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tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
4:800$630,  para  cumprimento  da  sentença  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  que  mandou  pagar  ao 
major  Demócrito  Ferreira  da  Silva  os  vencimentos 

que  deixou  de  receber 27 

N.  803  —  FAZENDA  *-  Decreto  de  28  de  novembro  de  1901 

—  Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  lioença,  com  ordenado,  ao  3<»  escripturario 

do  Tribunal  de  Contas,  Josó  de  Moraes 28 

N.  804  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  29  de  novembro  de  1901  —  Publica  a  resolução 
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do  Gongreflflo  Nacional  que  proroga  noyainente  a 
actual  sessão  legislativa  até  o  dia  30  de  dezembro 
do  corrente  anno 28 

K.  806  —  GUERRA  —  Decreto  de  29  de  novembro  de  1901 

—  Autorisa  o  Governo  a  confirmar  no  primeiro 
posto  de  offlcial  do  Exercito,  os  alferes  gradpados 
que  tiverem  as  approvaQÕes  plenas  de  que  trata  o 
art.  95  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 

I  n.  2.881,  de  18  de  abril  de  1893 2q 

N.  806  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  6  de  dezembro  de  1901  —  Autoriza  o 
Poder  Executivo  a  prorogar,  por  um  anno,  com 
ordenado,  a  licença  concedida  a  Manoel  Joaquim 
Ferreira,  porteiro  da  extincta  Inspectoria  Geral 
de  Estradas  de  Perro,  addido  &  Secretaria  do  Mi- 
nistério da  Industria,  Viaç&o  e  Obras  Pablicas. » .  •        29 

N.  807— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  7  de  dezembro  de  1901  —  Autoriza  o  Governo 
a  conceder  ao  Dr.  Zacharias  do  Rego  Monteiro, 
juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde.       30 

N.  808  — JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  7  de  dezembro  de  1901  —  Antoriza  o  Governo 
a  prorogar  por  seis  mexes,  com  o  respectivo  orde- 
nado, a  licença  concedida  ao  Dr.  Pedro  de  Alcân- 
tara Nabuco  de  Abreu,  juiz  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal ^ 30 

N.  809  — INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  16  de  dezembro  de  1901  —  Autoriza  o 
Governo  a  conceder  ao  enfirenheiro  Joaqaim  Haet 
Baceilar,  respeitados  os  direitos  adquiridos,  a 
constmoção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de  ferro 
de  Manáos  até  a  foz  do  rio  Mahú 31 

N.  810  —  MARINHA— Decreto  de  18  de  dezembro  de  1901 

—  Reorganisa  o  quadro  do  Corpo  de  Machinistas 
Navaes • 32 

N.  811  —  FAZENDA  —  Decreto  de  21  de  dezembro  de  1901 
.  —  Suspende  e  proroga  por  seis  mezes  os  venci- 

L  mentos  das  letras,  notas  promissórias  e  quaes- 

^  qner  oatroa  titules  commerciaes  da  responsabi- 

I  lidado  dos  bancos  nadonaes  com  sede  no  Estado 

de  Pernambuco,  e  d&  outras  providencias 33 

N.  812  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  21  de  dezembro  de  1901  —  Concede  um  anno 
de  licença  ao  Dr.  Henrique  de  Toledo  Dodsworth, 
preparador  effectivo  da  cadeira  de  operações  e 
apparelliofl  da  Faculdade  de  Medidna  do  Rio  de 
Janeiro • 33 
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N.  813  --PAZSNDA  —  Lei  de  23  de  áei^mteo  de  1901  — 
Piza  a  reoeita  ^eral  da  Repablica  dos  Estados 
Uoido»  do  Brazil  para  o  exercício  de  190&,  a  d& 
ODtras  proyideoeías 34 

N.  814  —  FAZENDA  —  Decreto  de  24  de  dezembro  de  1901 

—  Ooncede  a  D.  Leopoldina  de  Figaeiredo 
Accioli,  Tlova  do  capit&o  de  fragata  graduado 
Carlos  Accioli,  a  pensão  de  mensal  20Q$000 48 

N.  81g  ^  FAZBMDA  —  Decreto  de  24  de  dezembro  de  1901 
-»  Eleva  de  60$  a  100$  a  pensão  mensal  do  al- 
feres honorário  António  Paes  de  Sá  Barreto 48 

N.  816  —  JUSTIÇA  E  NEGoCIOS  INTERIORES  —  De-  • 
creto  de  24  de  dezembro  de  1901  —  Antoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  de  100:000$,  sup- 
plementar  ao  n.  14  do  art.  Z^  da  lei  n.  740,  de 
29  de  dezembro  de  1900  —  Diligencias  polidaes.       49 

N.  817  —  MARINHA  «- Decreto  de  26  de  dezembro  de  1901 

—  Autoriza  o  Poder  Executivo  a  mandar  pagar 
ao  capitão  honorário  1°  tenente  reformado  Colla- 
tino  Marques  de  Souza  a  differenca  de  soldo  que 
deixou  de  receber  durante  os  cinco  annos  que 
precederam  &  sua  reclamação  sobre  contagem  do 
tempo  de  serviço 49 

N.  818  —  FAZENDA  —  Decreto  de  26  de  dezembro  de 
1901  —  Concede  uma  pansão  mensal  de  300|  ao 
Dr.  Amaro  Rodrigues  de  Albuquerque  Figueiredo       50 

N.  819  —  MARINHA  —  Decreto  de  26  de  dezembro  de  1901 
•—Autoriza  o  Governo  a  mandar  contar  ao  capitão 
de  fragata  Francisco  Carlton  a  antiguidade  de 
sua  promoçio  áquelle  posto  de  26  de  abril  de  1890       50 

N.  820  —  MARINHA  —  Decreto  de  26  de  dezembro  de 
1901  —Autoriza  o  Poder  Ezecatiro  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de 
6:000$»  para  pagamento  de  vencimentos  ao  ex- 
secretsírio  doextincto  Arsenal  de  Marinlia  dâ  Per^ 
nam buço, João  Sabino  Pereira  Giraides 51 

N.  821  --  MARINHA  -*-  Decreto  de  27  de  dezembro  de 
1901  —  Determina  que  os  vencimentos  dos  auxi- 
liares dos  auditores  de  marinlia  e  guerra  na 
Capital  Federal  serão  correspondentes  aos  de 
capitão  dos  corpos  arregimentados  do  Exercito 
e  equipara  aos  vencimentos  daquelles  os  dos 
auditores  de  guerra  dos  i^  e  O''  dlstrlctos  mi- 
litares        51 

N.  822  —  OUKRRA  —  Decreto  de  27  de  dezembro  de  1901 
-«Autoriza  o  Qovexnoa&hrirJiQ  Minleterio  da 


9^ 


DO  VODBR  LBGISLATIVO  íl 

PagS. 

Goerra  o  enãtto  extraordinário  de  4:2i5$800 
para  oeoorrer  ao  pagamento  do  orienado  que 
compete  ao  «ImoxaHíe  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  de  Pernambuco,  João  Ciimaoo  dos  Santos 
BeriuurdQB...».* 52 

N.  8-23  —  GUERRA—  Deereto  de  27 de  dezembro  de  1901 
—  Antoriza  o  Poder  Executivo  a  at>rir  ao  Minis- 
tério da  Gaerra  o  oredito  de  736:424$,  snpple- 
mentar  à  Teorba  10»  —  Etapas  ->  do  art.  15  da 
iein.  746,  de  £9  de  daxemUro  de  1900 52 

N,  824  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Deoroto  de  27  de 
dezembro  de  1901  -*  ApptovtL  o  tratado  que  sub- 
mette  a  arbitramento  a  quest&o  de  limites  entre 
08  Estadoe  Unidos  do  Brazil  e  a  Guyana  Ingleza, 
Armado  em  Londres  em  6  de  novembro  de  1901 .       53 

iq.  8^  ^  FAZENDA  —  Decreto  de  28  de  dezembro  de 
1901  —  Antorisa  o  Poder  Bzeeutivo  a  eoadeder 
um  anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado  a 
Enéas  Ferreira  Valie,  2»  escripturario  da  Alfan- 
dega de  Man&os,  Estado  do  Amazonas 53 

N.  826  —  FAZENDA  —  Decreto  de  23  da  dezembro  de 
1901 »  Concede  a  D.  Isabel  Thompson  Esteves 
Janior,  viava  do  senador  António  Justiniano  Es- 
teves Júnior,  a  penaSo  menaal  de  .300$000 54 

N.  827  —  FAZENDA  —  Deereto  de  28  de  dezembro  de 
1901  —  Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença  ao  Oel  do  thesou<« 
reiro  da  Ddlegaoia  Fiscal  do  T  besouro  Federal  em 
Minas  Geraes,  António  de  S^nta  Cecília  Júnior. .        54 

N.  828  -^  FAZENDA  --  Decreto  de  28  de  dezembro  de 
I9»l  —Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  477:I2I$620, 
ouro,  supplementar  à  verba  3y^,  art.  28  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900. 55 

N.  829  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  28  de  dezembro  de  1901  —  Autoriza  o 
Poder  Executivo  a  conceder  ao  bacharel  Manoel 
Ignacio  Carvalho  de  Mendon^,  juiz  federal  na 
secçSo  do  Paraná,  um  anno  de  licença,  com  or- 
denado, para  tratar,  de  sua  saúde 55 

N.  830  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
<íreto  de  28  de  dezembro  de  1901  —  Restabelece, 
para  todos  os  effeitos,  o  decreto  legislativo  n.  657, 
de  25  de  novembro  de  1899 56 

N.  831  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  28  de  dezembro  de  1901  —  Autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  de  13:300$,  para 
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pagamento  do  premio  e  impressão  de  mil  ex- 
emplares da  obra  €  Theoria  do  processo  civil  e 
oommerolal »,  composta  pelo  Dr.  Jo&o  Pereira 
Monteiro 56 

N,  832  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  30  de  dezembro  de  1901  ^  Autoriza  o 
Poder  Executivo  a  extinguir  a  secção  da  Paga- 
dória  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 57 

N.  833  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
—  Decreto  de  30  de  aezembro  de  1901  —  Autoriza 
o  Poder  Executivo  a  conceder  um  annode  licença, 
com  ordenado,  ao  machinista  de  S*  classe  da  Es- 
trada de  Ferro  Centrai  do  Brazil,  Achilles 
Arnaud  Coutinho 57 

N.  834  —  FAZENDA  —  Lei  de  30  de  dezembro  de  1901  — 
Fixa  a  despeza  geral  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  para  o  exercício  de  1902,  e  dá 
outras  providencias , 58 

N.  835  —  RBLAÇÕBS  EXTERIORES  —  Decreto  de  31  de 
dezembro  de  1901  —  Autoriza  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o 
credito  extraordinário  de  100:000$,  ouro,  para 
occorrer  ás  despezas  com  a  Missão  Especial  que 
deve  tratar  da  questão  de  limites  com  a  Ouyana 
Ingleza 98 

N.  836  —  FAZENDA  —  Decreto  de  31  de  dezembro  de 
1901  •*  Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2.954 :500$332, 
papel,  e  2:676$445,  ouro,  para  attender  ao  paga- 
mento de  dividas  de  exercícios  ândos 98 

^.  837*  FAZENDA—  Decreto  de  31  de  dezembro  de 
1901  —  Eleva  a  100$  mensaes  a  pensão  que 
percebe  D.  Cybele  de  Mendonça  Souza  Monteiro.       99 

N.  838  —  FAZBNDA  *  Decreto  de  31  de  dezembro  de 
1901  —  Concede  a  D.  Maria  Isabel  de  Castro  Per- 
nambuco, viuva  do  ex-senador  da  Republica 
Dr.  Joaquim  José  de  Almeida  Pernambuco,  a 
pensão  de  3001000 99 

N.  839  —  FAZENDA  —  Decreto  de  31  de  dezembro  de 
1901  —  Concede  a  D .  Amélia  Cavalcanti  de  Albu- 
querque a  pensão  mensal  de  100$000 , . . .  •      100 
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DECRETO  N.  758  —  de  21  de  maio  de  1901 

Autoriza  o  Poder  EzeouUvo  a  conceder  um  ;inno  de  licença,  oom 
ordenado,  ao  2*  escripfcurario  do  Tribunal  de  Conkas  António 
Corrêa  Leal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  qae  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  I.*»  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  a  António  Corrêa  Leal,  2»  es- 
crlpturario  do  Tribu.ial  de  Contas,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

Art.  2."*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  21  de  maio  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  MurtinTw, 


DECRETO  N.  759  —  de  25  de  maio  de  1901 

Aatoriía  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne« 
gocioç  Interiores  o  credito  extraordinário  de  Í4:237|2i6,  para  pa* 
gamento  de  vencimentos   ao   Dr.    Arlindo    de    Aguiar  e  Souza. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  quatorze  contos  duzentos  e  trinta  e  sete  mil  du- 
zentos e  dezeseis  réis  (14:237$216)paraoccorrer  ao  pagamento 
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dos  vencimentos  relativos  ao  periodo  de  1  de  agosto  de  1894  a 
31  de  dezembro  de  1896,  que  deixou  de  perceber  o  eapitâo 
medico  da  brigada  policial  desta  Capital  Dr.  Arlindo  de  Aguiar 
e  Souza,  aue,  tendo  sido  exonerado  por  deci^tp  de  30  de  imio 
de  1894,  roi  pelo  de  28  de  fevereiro  de  1897  mandado  reverter 
ao  quadro  effectivo,  visto  haver  provado  que  não  solicitara  a 
demissão  que  lhe  foi  dada  ;  fazendo  as  necessárias  operações 
de  credito  e  revogadas  as  dispoáiçoes  em  contrario. 

Capital  Federal,  25  de  maio   de  1901,    13»  da  Republica. 

M.  F^&AZ  DE  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa. 


DECRETO  N,  760  —  DE  25  DE  maio  de  1901 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Imteríorw  o  eredito  extraordinário  de  2;650|,  para  pagamento  da 
gratificação  devida  ao  preparador  da  cadeira  de  chimica  industrial 
da  Escola  Polytechnica  Jayme  Carlos  da  Silva  Telles. 

O  Presidente  da  Republica   dos   Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Coagresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccioiío 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.®  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
2:650$  para  pagamento  da  gratificação  annual  de  1:200^  ao 
preparador  da  cadeira  de  chimica  industrial  da  Escola  Poijrte- 
chnica  desta  Capital  Jayme  Carlos  da  Silva  Telies,  por  haver 
accumulado  o  exercício  da  cadeira  de  physica  industrial  da 
mesma  Escola,  no  prazo  de  vinte  e  seis  mezes  e  meio,  que  vae 
de  r  de  janeiro  de  1896  a  15  de  março  de  1898  ;  fazendo  para 
isso  as  necessárias   operações  de  credito. 

Ai*t.  2.*^  Revogam-se    as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  25  de  maio  de  1901,  IS"*  da  Republica. 

M.  FERftAZ  DE  Campos  Salles. 
Eptlacio  Pessoa. 
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DECRETO  N.  761  —  d£  23  i»&  maio  i>fi  1901 

AtttQiif*  o  Poder  ExaMèÍTO  a  abrir  lo  Minitterlo  d&  JuBlic*  e  Ne^ 
gveios  IttteridMt  o  cMdíto  de  4:100|,  p»^  pagamento  do  premio 
devido  ao  Dr.  Tiburcio  Yalerianô  Pecegneiro  do  Amaral  pela  obra 
qx)«  pvblioou  e  da  respectiva  impressão. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braeil: 

Faço  saber  qne  o  Congresso  Naoional  decretou  e  eu  sanccioUo 
a  re9olu(^  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Etecutivo  autoricado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  quatro 
-contos  e  cem  mil  réis  para  occorrer  ao  pagamento  ao  Dr.  Ti- 
tareio  Valeriano  Pecegueiro  do  Amaral,  lente  cathedratico  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeito,  do  premio  arbitrado, 
na  conformidade  dos  arts.  38  e  39  do  Código  do  Ensino  superior, 
pela  obra  que  publicou,  intitulada  Noções  elementares  de 
ihimica  orgânica,  e  da  impressão  da  mesma  ;  íkzendo  as  ope- 
rações necessárias  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  25  do  maio  de  1901,   13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Casípos  Salles. 
Epitacio  Pessoa, 


DECRETO  N.  768  —  de  27  de  maio  de  1901 

Aatoriía  o  OoTerao  a  ooneeder  ao  engeabeiro  Pedro  Ltiii  Soares  de 
Soaza,  oa  d  empreza  ou  companhia  que  organisar,  a  constmcção  de 
uma  estrada  de  ferro  a  partir  do  ponio  onde  acaba  a  franca  naTC- 
gaçfto  a  Tapor  do  rio  Branco  ao  ponio  mais  ooBTenienke  da  froa- 
teira  com    a  Guyana  Inglesa. 

O  Presidente  da  Republica    doe  Estados  Unidos  do  Brazii: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Naeional  deeretoti  e  eu  sancclono 
^  seguinte  resolução: 

Art.  l.«»Fici  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao  engenheiro 
Pedro  Luiz  Soares  de  Souza,  ou  &  empreza  ou  companhia  que 
organisar,  sem  ónus  algum  para  o  Thesouro  Federal,  a  con- 
símcçfix),  uso  e  goso  de  uma  estrada  de  ferro  de  um  metro 
entre  trilbos,  a  partir  do  ponto  onde  acaba  a  franca  navegação 
A  vapor  do  rio  Branco  ao  ponto  mais  conveniente  da  fronteira 
<;om  aOnyana  Ingleza. 

§  1.^  Os  pontos  inicial  ou  terminal  serão  determinados  de- 
finitivamente e  bem  assim  as  condições  technicas,  á  vista  dos 
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estudos  apresentados  e  de  accordo  entre^  o  Ministério  da  In-* 
dustria,  Viação  e  Obras  Publicas  e  o  da  Guerra. 

§  2.0  Essa  estrada  continuará  a  2*  secção  da  que  figura  n& 
plano  geral  da  viação,  partindo  da  cidade  de  Manãos  á  fron- 
teira pelo  valle  do  rio  Branco. 

§  3.0  Obrigar-se-ha  o  concessionário  a  apresentar  os  estudos 
definitivos  dentro  do  prazo  de  dous  annos  a  contar  da  data  do 
decreto  do  Poder  Executivo,  faz6ndo-lhe  a  respectiva  concessão; 
e  a  iniciar  os  trabalhos  da  construcção  dentro  do  prazo  de  dous 
annos,   a  contar  da  data  da  approvação  dos  estudos. 

Art.  2.0  O  prazo  da  concessão  será  de  cincoenta  annos, 
contado  da  data  em  que  for  a  estrada  aberta  ao  trafego, 
revertendo  esta  ao  dominio  da  União  ao  findar-se  o  referido 
prazo. 

Paragrapho  único.  Serão  concedidos  ao  concessionário  todos 
os  favores  o  vantagens  inherentes  a  taes  concessões  e  que  não 
tragam  ónus  para  o  Thesouro  Federal. 

Art.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,    27  de  maio  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia. 


DECRETO  N.    763  —  de  12  de  junho  de  1901 

Autoriza  o  GoTerno  a  transferir  do  Corpo  de   Engenhairoe  Navaes  para 
o  da  Armada  o  capitão  de  fragata  graduado  Carlos  Accioli. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1.®  Fica  o  Governo  autorizado  a  transferir  do  Corpo  de 
Engenheiros  Navaes  para  o  da  Armada  o  capitão  de  fragata 
graduado  Carlos  Accioli,  ficando,  porém,  aggregado  ao  quadro 
até  quo  nelle  haja  vaga,  excluídas  as  que  occorrerem,  em  vir- 
tude de  qualquer  reorganisação. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  12  de  junho  de  1901,  13**  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Jo$é  PivUo  da  Luz, 
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DECRETO  N.  764  —  DE  14  DE  junho  de  1901 

Manda  coatar  a  antiguidade    da  promoção  do    tenente-coroael    João 
Leoeadio  Pereira  de  Mello,  a  esse  posto,  de  17  de  março  de  1894. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

.  Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  A  antiguidade  de  promoção  do  tenente  coronel 
João  Leoeadio  Pereira  de  Mello  a  este  posto  deve  sor  contada 
de  17  de  março  de  1894,  em  que  foi  a  primeira  vez  a  elle  pro* 
movido  ;  revogando-se  as  disposições  em  contrario. 

Capit:4l  Federal,  14  de  junho  de  1901,  13**  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
/•  N.  de  Medeiros  MaUet. 


DBCRETO  N.  765  —  de  15  de  junho  ds  1901 

Concede  ao  Dr,  António  Augusto   Ribeiro  de    Almeida,  ministro  do 
*  Supremo  Tribunal  Federa],  um  anno  de  licença,  com  todos  os  ven« 
eimonfos,  para  tratar  de  sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Fago  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saLcciono 
a  legainte  resolução  : 

Artigo  tinioo.  S'  concedido  ao  Dr.  António  Augusto  Ribeiro 
de  Almeida,  ministro  do  Supremo  Tribunal  Federa],  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  um  anno  de  licença  com 
todos  os  vencimentos  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  15  de  Junho  de  1901»  \3^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa. 
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DSCRBTO  N.  766  <*«  de  18  ps  junho  db  IVOl 

Autoriza  o  Poder  EzeculiTO  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazeada  o  crpm- 
dito  preciso  para  pagamento  do   que  for  de  rido  a  Gustavo  Saboya 
&  Comp,  em  virtude  de  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  PresiáeHta  da  RepubUea  dos  Estadoft  Uaidod  do  Brazil  ; 

Faço  sab3r  que  oCongrosso  Nacional  doci^etou  o  eu  saoooiono- 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  unioo.  Fioao  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazeada  o  eradito  extraordinário  da  quantia 
que  naceasario  íbr  para  cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tri* 
Dunal  Federal,  que  eondemnou  a  Fazenda  Federal  a  pagar  a 
Gustavo  Saboya  &  Comp.  a  quantia  de  1  i:636$490»juros  e  custas, 
proveniente  do  imposto  a  mais  pago  á  Alfandega  do  Rio  de- 
Janeiro  pela  in^portação  do  sal  em  1896 ;  faz3ndo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  18  do  junho  de  1901,  13'  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho» 


DECRETO  N.  767  —  de  18  de  junho  de  1901 

Aiitpriza  o  Poder  Ezeoutivo  a  abrir  ao  MinisUrio  da  Fazeada  a  ore-^ 
dito  de  7;3:7M$947,  supplementar  á  verba  n,  10  do  art.  43  da  lei 
n,  652,  de  23  de  novembro  de  1899. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccioaO' 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  unico.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  al)rii*  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  7â:751$947,  supplementar  i 
verba  n.  10  do  art.  43  da  l3i  n.  C52,  de  23  de  noveml)i'o  de^ 
1899;  fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas  as  disposições- 
em  contrario. 

C.\pital  Fed3ral,  18  de  junho  de  1901,  13^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim   MurUnho . 
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LEI  N.   768  —  DE  80  DE  junho  de  1901 

Saspende  temporariftmeate  o  decreto  n.  Í6i,  de  17  de  jaaeiro  de  1890, 
na  parte  relattra  ái  liquidações  £n>çadas  para  os  banoos  naciooaes, 
oom  sede  na  Capital  do  Estado  da  Bahia. 

Fi*anci5co  de  Assis  Rosa  e  Silva,  Pr âsidente  do  Seoadov  faQo 
saber  aos  que  a  preseate  virem  que  o  Gorigi^^sso  Nacioaal  ád- 
creta  e  promulga  a  seguinte  lei: 

O  Congresso  Nacioaiai  decreta  : 

Art.  l.<>Fiea  suspenso  o  deereton.  164»  de  17  da  janeiro  áe 
1890,  na  parte  relativa  is  liquidações  forçadas  para  es  bancos 
naehmaes,  com  sedo  na  Capifal  do  Estado  da  Bahia,  que  decla- 
rarem perante  a  respectiva  Junta  Gommerciai,  dentro  de  30 
dias,  a  eooiar  da  data  da  pablicaçio  desta  lei,  adoptar  o  regi- 
men que  elia  estabelece.  .  « 

Paragrapho  nnieo.  Esta  suspensão  durard  somente  o  tempo 
necessário  para  o  fim  indicado  no  art.  2^  desta  lei  e  não  poderá 
exceder  de  quatro  mozes. 

Art.  2.0  £'permittido  aos  mesmos  bancos  fazerem  accordo 
extra-judjciai  com  seus  credoras,  desde  que  i>btenhAm  anauen- 
cia  deilea»,  representando  mais  de  metade  do  valor  sujeito  aos 
•fléitús  do  mesmo  accordo* 

Art.  3.^  O  aocordo  de  que  trata  o  artigo  antecedente  fica  só- 
mente  depeDdent%  para  produzir  seus  efiBitos,  da  liomoluKa^a 
que  serã  dada  pelo  juiz  do  commercio  da  jurisdicção  dos  b  «ncos. 

Art.  4, •  Homologado  o  aceo .'do,  será.  elle  obrigatório  para 
todos  os  ci^edores  actuaes,  presentes  e  ausentei,  conformes  ou 
átafdesles,  exoeptiiando-se  os  de  domínio,  os  privilegiados  e  os 
hypothecarios  e  de  letras  hypothecarias. 

Art.  3.<»  A  sentença  que  homologar  o  accordo  passará  em 
julgado,  no  prazo  de  48  horas,  que  cori*et'ão  no  cartório,  e  delia 
8Ó  poderá  haver  recurso  do  agflraTo  de  instrumento  para  o  tri- 
bunal supe/ior  do  districto  do  oanco. 

Art.  6.»  A  recusa  de  accordo  pelos  credores  chirogi^apharios 
não  induz  liquidado  fofrcada. 

Art.  7.«  Revogam- se  as  disposições  cm  ccnti^ario. 
Senado  Feleral,  20  de  junho  de  1901,  13<>  da  Republica. 

Dr«  Franciscj  de  Assis  Rosa.  e  Silva, 

Presidente  do  Senado. 
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DECRETO  N.  769  —  de  22  de  junho  de  1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  o  credito  extraordinário  de  304)166  para  pagamento 
dos  TeneimentoB  do  finado  escrivão  do  Juizo  secceional  no  Estado  do 
Paraná,  capitão  Dâmaso  Corrêa  de  Bittencourt. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Fago  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordi- 
nário de  304$166  para  pagamento  dos  vencimentos  devidos,  no 
Seriodo  de  10  de  setembro  a  ^  de  novembro  de  1894,  aos  her- 
eiros  do  finado  escrivão  do  Juizo  seccional  no  Estado  do  Paraná, 
capitão  Dâmaso  Corrêa  de  Bittencourt ;  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposiçõos  em  contrario. 

Capital  Federal,  22  de  junho  de  1901,  IS^*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa  0 


DECRETO  N.  770  —  de  9  de  julho  de  1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  os 
créditos  supplementares  de  150:000$,  ouro,  &  verba  ^  Caixa  de 
Amortização^  e  de  45:997|038,  ouro,  á  verba  —  Casa  da  Moeda  — 
do  corrente  exercicio. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congre:>8o  Nacional  decretou  e  eu  saocciono 
a  resolução  seguinte :  . 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  os  seguintes  créditos  supplementares, 
fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas  as  disposições  em 
contrario: 

Lein.  746,  d3  29  de  dezembro  de  1900,  art.  28, 
n.  9  —  Caixa  de  Amortização  —  para  encom- 
menda  de  notas  ao  cjtmbio  de  27 150:000$000 

N.  10  —  Casa  da  Moela  —  (material)  para  paga- 
mento d j  21 .520.000  sellos  adhesivos  èncommen- 
dados  a  Bradburg,  Wilkinson  &  Comp.,  ao 
cambio  de  27 45 :  997$038 

Capital  Federal,  9  de  julho  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho» 
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DECRETO  N.  771  —  de  10  DE  JXJhUO  de  1901 

Ântoriza  o  Poder  ExecutlTo  a  conceder  ao  commissario  geral  da 
Armada,  capitão  de  mar  e  guerra,  chefe  da  4^  secção  do  Quartel 
Qeaeral  da  Mariaha»  José  Francisco  da  Conceição,  seis  mezes  de 
licença,  com  todos  os  yeneimentos,  para  tratar  ds  sua  saúde  onde 
lhe  eonvier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  l.^  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  seis 
mezes  de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao  capitão  de  mar 
e  guerra  José  Francisco  da  Conceição,  commissario  gerai  da 
Armada  e  chefe  da  4*  sec^o  do  Quartel  General  da  Marinha, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  Julgar  conveniente. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  10  de  julho  de  1901,  IS""  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

José  Pinto  da  Luz, 


DECRETO  N.   7'72—  dB  11  de  julho  de  1901 

Coneede  a  pensão  de  iOO)  mensaes,  repartidamente,   á  viuva  e  filha 
do  capitão  de  engenheiros  Salustiano  Ferreira  Souto  Sobrinho. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
•ciano  a  resolu^  seguinte  : 

Art.  1.*  E'  concedida  a  D.  Ernestina  Fontoura  Ferreira 
Souto,  viuva  do  capitão  de  engenheiros  Salustiano  Ferreira 
Souto  Sobrinho,  e  ò,  sua  filha,  uma  pen^o  mensal  de  100$, 
repartidamente,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  lhes  compete 
por  lei. 

Art.    %.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  11  de  julho  de  1901,   13o  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho, 
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DePRBTOK.  775^  DE  âS  DE  julho  de  29§l 

AHtfffte  ♦dfmrao  a  aQtt«9d«r  m>  De.  Manoel  Viclorioo  Pereira,  leni» 
dft  8*  Q«Mr»  <!•  «liaifla  oino^pea  da  Faculdade  de  Medieiaa  da 
Sahia,  wi  «aao  de  Ueança  ^tom  o  MepeeiiTa  ord^iado. 

O  Prewdfiato  da  BopaUtea  dotSaèMk»  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  qae  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saac- 
cíooo  a  napoUi^o  se^iuiale: 

4jrtígoimi«o.  E*  o  Poder  fiíeoutíTo  autorizado  a  conceder 
um  anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado  ao  Dr.  Manoel 
Victorino  Pereira,  lente  da  â*  cadeira  de  clinica  cirúrgica 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Balila;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Capital  Federal,  2^  de  julho  de  1901,  13«  da  RepuUica. 

M.  Fgbiu^  DC   Cahpos   SaLL£8» 

EpHã-eio  Pessoa,  « 


DECRETO  N.  776  —  de  27  de  julho  de  1901 

Autoriza  o  Poder  ExecutWo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne» 
gocios  interiores  o  eredito  necessário  para  a  desapropriação  da  casa 
em  que  ftioociona  uma  das  estações  do  Corpo  de  Bombeiros,  sila  â 
rua  Hamaytá,  nesta  Capital. 

O  Preafdente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Juatiça  e  Negócios  Interiores  o  ci'edito  que  for 
necessário  para  promover  a  desapropriação  da  casa  em  que 
fuDcciona  uma  das  estações  do  Corpo  de  Boml^ros,  sita  á  rua 
Humaytá,  nesta  cidade,  por  ter  a  autorização,  que  para  tal 
fim  foi  dada  peio  art.  3«da  lei  n.  652,  de  1899,  caducado  com 
o  encerramento  do  exercicio  de  1901 ;  fazendo  as  precisas  opera- 
ç53S  e  revogadas  as  disposi(^3es  em  contrario. 

Capital  Federal,  27  de  julj^:)  de  1901,  13<»  da  Ropulilica. 

M.  FfiRtiAz  DE  Campos  Salles. 
EpUacio  Pessoa. 
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DECRETO  N.  773  ^  iXE  13  de  julho  dos  1901 

Autoriza  o  Poder  fixecntiro  a  conceder  a  Augusto  Moreno  de  Alagfio, 
amanuense  da  Secretaria  do  Tribnnal  Civil  e  Criminal,  nrn  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl ; 

Faço  saber  que  o  Goo^esgf  NaxuMal  decrttou  e  «u  saocoiono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  1.""  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  concedar  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  a  Augusto  Moreno  de  Alagão, 
amanuense  da  Seeretaria  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2,"^  Revogam*se  as  disposifioes  em  contrario. 

Capital   Federal,   13  de  julho  de   1901,   Id»  éa  RapuUioa. 

M*  Ferraz  dg  Campos  Salles» 

Epitacio  Pessoa. 


DECRETO  N.  774  —  de  22  de  julho  de   1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  mandar  pa^ar  a  Carlos  Galdino  Leal  e 
outros,  auxiliares  e  serfentes  noi  trabalhos  de  esauMs  preparatórios 
no  Externato  do  Ojmnasio  Nacional. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do   Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congi^sso  Naeional  decretou  e  eu  aaneoiono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  aatoritsaito  a  mandar 
pagar  a  Carlos  Galdino  Leal  e  outros,  auxiliares  e  serventes 
nos  trabalhos  de  exames  preparatórios  no  Externato  do  Gy- 
mnasio  Nacional,  a  quantia  a  que  tiverem  direito  pelos  serviços 
prestados  durante  os  mezes  de  janeiro,  fevereiro  e  março  do 
anno  passado ;  fazendo  para  isso  as  necessárias  operações  da 
credito    e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  22  de  julho  de   1901,  IS''  da  Republica. 

M.  Fekbaz  de  Campos  Salles  . 
Epitacio  Pessoa. 


DfSPRSTO  K.  775  ^  DE  âd  D£  julho  de  IMl 

AatArtSft  #â««ano  a  OQM0<Í6r  «•  Or«  ll&«06l  Vietorlno  Pereira,  leni» 
da  8*  «idttlr»  iU  ulmita  einu^ffiea  da  S^aoaldade  át  Medksina  da 
BabÂa,  wr  aoAo  da  Uetnça  4o«i  o  MftpeoiiTo  ordeftado. 

O  Preflide^  da  AoimUioa  áoafiiÉMJkw  Uaidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
cioQo  a  repoUígio  se^iMâte: 

Artigo  luúeo*  E'  o  Poder  Execatiro  autorizado  a  conceder 
um  anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado  ao  Dr.  Manoel 
Victor ino  Pereira,  lente  da  «^  cadeira  de  clinica  cirúrgica 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia;  revogada»  as  dliipo- 
sig5es  em  contrario. 

Capital  Federal,  2^  de  julho  de  1901,  13«  da  Republica. 

M.  F£&sA2i  D£  Campos  Salle». 

ISpiUteio  Pessoa.  « 


DECRETO  N.  776  — de  27  de  julho  de  1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  eredito  necessário  para  a  desapropriação  da  casa 
em  que  Atocciona  uma  das  estações  do  Corpo  de  Bombeiros,  si  la  à 
rua  Homavtá,  nesta  Capital. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  ci'edito  que  for 
necessário  para  promover  a  desapropriação  da  casa  em  que 
funcciona  uma  das  estações  do  Corpo  de  Bombeiros,  sita  á  rua 
Hujnaytá,  nesU  cidade,  por  ter  a  autorização,  que  para  tal 
âm  foi  dada  pelo  art.  3®  da  lei  n.  652,  de  1899,  caducado  com 
o  encerramento  do  exercicio  de  1901 ;  fazendo  as  precisas  opera- 
das e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capitil  Federal,  â7dejuUpde  1901,  13°  da  Republica. 

M.  FfiR^Az  DE  Campos  Salles. 
Epiiacio  Pessoa, 


10  AClOt  IN>  POMA  LmsLAnvo 

DECRETO  N.  773  ^  BE  13  de  julho  sob  IflOl 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  a  Augusto  Moreno  de  Alagfio, 
amanuense  da  Secretaria  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  um  anuo  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  sande. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Fa(K>  saber  que  o  Gongresgf  Naaíáwal  decretou  e  eu  saacoiono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  1.®  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  concedar  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  a  Augusto  Moreno  de  Alagão, 
amanuense  da  Secretaria  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  cofivier, 

Art.  2.<*  Revogam*se  as  disposigoes  em  contrario. 

Capital   FederaU   13  de  jullio  de   1901,   13»  da  Republica* 

M»  Ferraz  de  Campos  Salles» 
Epitacio  Pessoa. 


DECRETO  N,  774  —  de  22  de  julho  de   1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  mandar  pa^ar  a  Carlos  Galdino  Leal  e 
outros,  auxiliares  •  ferventes  nof  trabalhos  de  exames  preparatórios 
no  Externato  do  Oymnasio  Nacional. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do   Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacioaal  decretou  e  ea  fleaeoiono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autonzade  a  nutadar 
pagar  a  Carlos  Galdino  Leal  e  outros,  auxiliares  e  serventes 
nos  trabalhos  de  exames  preparatórios  no  Externato  do  Gy- 
mnasio  Nacional,  a  quantia  a  que  tiverem  direito  pelos  serviços 
prestados  durante  os  mezes  de  janeiro,  fevereiro  e  março  do 
anno  passado ;  fazendo  para  isso  as  necessárias  operações  da 
credito    e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  22  de  julho  de   1901,  IS""  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa, 


-N 


DCPRSTO  K.  775  -**-  DE  âd  de  julho  de  1901 

Atti^riift  ♦â««ano  a  OQM0<Í6r  «•  Or«  ll&«06l  VietoriDO  Pereira,  leni» 
ds  8^  «idttlr»  ikisItniiaeiriHRpea  da  S^aoaldad*  de  Medicinada 
Bailia,  mm  «ano  de  Uetnça  4om  o  MapeoiiTo  ordeftado. 

O  PFQtféfii^  da  aeiwMw  áoafiiÉMJkw  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saac» 
cíooo  a  ratol^^  se^ate: 

Artigo  luúeo*  E*  o  Poder  ExeeutiTo  autorizado  a  conceder 
um  anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado  ao  Dr.  Manoel 
Yictorino  Pereira,  lente  da  §*  cadeira  de  clinica  cirúrgica 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Capital  Federal,  2^  de  julho  de  1901,  13«  da  Republica» 

M.  F£EEU2i  D£  Campos  Salles» 

Epii^teio  Pessoa.  « 


DECRETO  N.  776  —  de  87  de  julho  de  1901 

Autoriza  o  Poder  ExecutÍTo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne» 
gocios  Interiores  o  «redito  necessário  para  a  desapropriação  da  casa 
em  que  fttacciona  uma  das  estações  do  Corpo  de  Bombeiros,  siia  ã 
rua  Hnmavtá,  nesta  Capital. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Juatiça  e  Negócios  Interiores  o  ci'edito  que  for 
necessário  para  promover  a  desapropriação  da  casa  em  que 
funeciona  uma  das  estações  do  Corpo  de  Bombeiros,  sita  á,  rua 
Huma^tá,  nesta  cidade,  por  ter  a  autorização,  que  para  tal 
âm  foi  dada  pelo  art.  3^  da  lei  n.  652,  de  189;),  caducado  com 
o  encerramento  do  exercício  de  1901 ;  fazendo  as  precisas  opera» 
^ds  e  revogadas  as  disposiçOes  em  contrario. 

Capitil  Federal,  37deJuUi>de  1901,  IS^  da  Ropuhlica. 

M.  FfiR^Az  DE  Campos  Salles. 
Epilacio  Pessoa, 


10  ÀCioft  IN>  POMA  Lwamjeavo 

DECRETO  N.  773  ^  de  13  de  julho  sb  IflOl 

Autoriza  o  Poder  EzecittiTO  a  conceder  a  Augusto  Moreno  de  AlagSo, 
amanuense  da  Secretaria  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  um  anuo  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faoo  saber  que  o  Congresso  Nâ^iMal  decretou  e  eu  saacoiono 
a  seguinte  resolução: 

» 

Art.  1."*  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  a  Augusto  Moreno  de  Alagão, 
amanuense  da  Seeretaria  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  £.">  Revogam*se  as  disposigões  em  oontrario. 

Capital   Federal^   13  de  juUio  de   1901,   13»  da  RepuUioa. 

M»  Ferraz  de  Campos  Salles» 

Epitacio  Pessoa, 


DECRETO  N,  774  —  de  22  de  julho  de   1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  mandar  pa^ar  a  Carlos  Galdino  Leal  e 
outros,  auxiliares  •  serventes  nos  traballios  de  exafnw  preparatórios 
no  Externato  do  Gymnaslo  Nacional. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do   Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ea  saacoiono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorisMle  a  m&adftr 
pagar  a  Carlos  Galdino  Leal  e  outros,  auxiliares  e  serventes 
nos  trabalhos  de  exames  preparatórios  no  Externato  do  Gy- 
mnasio  Nacional,  a  quantia  a  que  tiverem  direito  pelos  serviços 
prestados  íurante  os  mezes  de  janeiro,  fevereiro  e  março  do 
anno  passado  ;  fazendo  para  isso  as  necessárias  operações  d& 
credito    e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

CapitalFederal,  23de  julho  de   1901,  13^  da  Republica. 

M.  FcsRRAz  DE  Campos  Salles  . 
Epitacio  Pessoa. 


■N 


DCPRSTO  K.  775  -<^  DE  âd  de  julho  de  IMl 

Atti«rte  ♦<Í««wao  a  OQM0<Í6r  «•  Or«  ll&«06l  Viotoiiao  Pereira,  leni» 
étL  8*  «idttlr»  á*  eitnioa  eirm^ioa  da  S^aoaldad*  de  Medioiaa  da 
Bft^iia,  WR  ftBiio  de  Uetnça  «o«i  o  MepeoiiTo  ordeftado. 

O  Preméemáe  da  AoimUtea  doalMadoe  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saac- 
cíoQo  a  ratoiíÂ^o  se^uitti»: 

ArUgo  luúeo.  K  o  Poder  £xeeutiiro  autorizado  a  conceder 
vm  anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado  ao  Dr.  Manoel 
Yietorino  Pereira,  lente  da  ê*  cadeira  de  clinica  cirúrgica 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia;  revogada»  as  dispo- 
siçCes  em  contrario. 

Capital  Federal,  2^  de  julho  de  1901,  ld«  da  RepuUica. 

M.  Feerj^z  de  Gahpos  Salles. 

EpHíteio  Pessoa.  « 


DECRETO  N.  776  — de  27  de  julho  de  1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne» 
gocios  Interiores  o  eredito  necessário  para  a  desapropriação  da  casa 
em  que  ftiDccíona  uma  das  estações  do  Corpo  de  Bombeiros,  si  la  ã 
raa  Humajtá,  nesta  Capital. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  caber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  reâolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Mhiifiiterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  ci'edito  qne  for 
necessário  para  promover  a  desapropriação  da  casa  em  que 
funcciona  uma  das  estações  do  Corpo  de  Bombeiros,  sita  á  rua 
Humaytá,  nesta  cidade,  por  ter  a  autorização,  que  para  tal 
âm  foi  dada  pelo  art.  3^  da  lei  n.  652,  de  1899,  caducado  com 
o  encerramento  do  exercido  de  1901 ;  fazendo  as  precisas  opera* 
^as  e  revogadas  as  disposi^^!^  em  contrario. 

Capitil  Federal,  ^dejuUpde  1901,  13°  da  Republica. 

M.  FfiR^Az  DE  Campos  Salles. 
Epilacio  Pessoa. 


10  ÀClOft  DO  POMA  imaLATivo 

DECRETO  N.  773  —  de  13  de  julho  de  l»! 

Autoriza  o  Poder  ExecntÍTO  a  conceder  a  Augusto  Moreno  de  Alagfio, 
amanuense  da  Secretaria  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  sande. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Fa(K>  saber  que  o  Gongresgf  Naaiáwal  <iecretou  e  ou  saacoiono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  l."*  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  concedar  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  a  Augusto  Moreno  de  Alagão, 
amanuense  da  Secretaria  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2,°  Revogam«se  as  disposições  em  oontrario. 

Capital  FederaU   13  de  juUio  de   1901,   lâ»  4a  RepuUioa. 

M»  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Epitacio  Pessoa, 


DECRETO  N.  774  —  de  22  de  julho  de   1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  mandar  pasar  a  Carlos  Galdino  Leal  e 
outros,  auxiliares  •  sMrvantes  noi  trabalhos  deexa«n«s  preparatórios 
no  Externato  do  Qymaasio  Nacional. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do   Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacioaal  decretou  e  eu  flaaecáono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  maDd&r 
pagar  a  Carlos  Galdino  Leal  e  outros,  auxiliares  e  serventes 
nos  trabalhos  de  exames  preparatórios  no  Externato  do  Gy- 
mnasio  Nacional,  a  quantia  a  que  tiverem  direito  pelos  serviços 
prestados  durante  os  mezes  de  janeiro,  fevereiro  e  março  do 
anno  passado ;  fazendo  para  isso  as  necessárias  operações  d& 
credito    e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  23  de  julho  de   1901,  IS""  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles  . 
Epitacio  Pessoa. 


DCPRETO  K.  775  -^  DE  âd  DE  julho  dk  1901 

AiittrtM  0QmmKW>  a  OQM0<Í6r  «•  Or«  lla«06l  VietoriDO  Pereira,  leni» 
da  8*  «idalra  iU  ulmiaa  einu^ffiea  da  S^aoaldad*  dé  Medicina  da 
Bft^iia,  WR  ftBiio  da  Uoaaça  «o«i  o  MspMtiTo  ordeaado. 

O  PreméOÊÉ»  da  ReiniMtoft  doa  JiaÉMk»  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane» 
ciono  a  repolv^o  se^àe: 

Artigo  unieo.  W  o  Poder  Sxeeutiiro  autorizado  a  conceder 
um  anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado  ao  Dr.  Manoel 
Yictorino  Pereira,  lente  da  §*  cadeira  de  clinica  cirúrgica 
da  Faculdade  de  Medicina,  da  Balua;  revogadas  as  dl^po- 
sl(^  em  contrario. 

Capital  Federal,  ^  de  julho  de  IdOl,  13«  da  Republica. 

M.  FfiRsj^ii  DC  Campos  Salles. 

EpHãeio  Pessoa.  « 


DECRETO  N.  776  — de  27  de  julho  de  1901 

Autoriza  o  Poder  EzecuViTO  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne» 
gocioe  Interiores  o  eredito  necessário  para  a  desapropriação  da  casa 
em  que  ftiooeíona  uma  das  estações  do  Corpo  de  Bombeiros,  siia  & 
rua  Hnmaytá,  nesta  Capital. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  re^luçâo  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  ci'edito  qne  for 
necessário  para  promover  a  desapropriação  da  casa  em  que 
funcciona  uma  das  estações  do  Corpo  de  Bom^>eiro$,  sita  á  rua 
Humaytá,  nesta  cidade,  por  ter  a  autorização,  que  para  tal 
âm  foi  dada  pelo  art.  3«  da  lei  n.  652,  de  1899,  caducado  com 
o  encerramento  do  exercicio  de  1901 ;  fazendo  as  precisas  opera- 
^as  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capitil  Federal,  ^dejuUi:)de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  FfRCiAZ  DE  Campos  Salles. 
Epiíacio  Pessoa, 


12  AGT06  DO  P(M>ER  LEOISLATIVO 

DECRETO  N.  777  — .  DE  29  de  julho  de  1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  computar,  para  a  aposentadoria  do  di- 
rector de  Contabilidade  da  Secretaria  da  Industria,  Viação  a  Obras 
Pablicas,  engenheiro  José  de  Nápoles  Telles  de  Meneses,  o  tempo 
que  o  mesmo  serviu  em  yarias  commissôes  dos  Ministérios  da 
Guerra,  Agricultura  e  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

O  Pi^esidente  da  Republica  dos '  Estados  Unidos  do  Bi*azil: 

Faço  s.iber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saacciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.0  E*  o  Poder  Executivo  autorizado  a  computar,  para  a 
aposentadoria  do  director  de  Contabilidade  da  Secretaria  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  engenheiro  José  de  Nápoles 
Telles  de  Menezes,  todo  o  tempo  que  o  mesmo  serviu  em  va- 
rias commissôes  dos  Ministérios  da  Guerra,  Agricultura  e  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas. 

^Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  29  de  julho  de  1901,  13<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 


DECRETO  N.  778  —  de  29  de  julho  de  1901 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  ao  conductor  de  trem  de  1*  classe  da  Es« 
trada  de  Ferro  Central  do  Brazil  António  Francisco  de  Oliveira 
Furbado,  seis  mezes  de  licença  com  o  respectivo  ordenado «  para 
tratar  de  sua  sauie. 

O   Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do   Brazil : 

Faço  saber  ^ue  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
•ciono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E*  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder 
seis  mezes  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  a  António 
Francisco  de  Oliveira  Furtado,  conductor  de  trem  de  1«  classe 
^da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  para^tratar  de  sua  saúde. 

Capital  Federal,  29  de  julho  de  1901,  13»  da  Republica. 

M«  Ferraz  de  Camfos  Salles. 

Alfredo  Maia, 


k 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO  IZ 

DECRETO  N.  779  —  de  29  de  julho  de  1901 

Autorisa  o  Poder  ExecntíTO  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Yiacão^ 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  20:7501000,  para  indemnizar 
o  Estado  do  Ceará  da  somma  que  recolheu  aos  cofres  da~  União 
para  conserTação  das  linhas  telegraphicas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciona 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrirão 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  S0:750$000,  para  indemnizar  o  Estado  do  Ceará  da 
somma  que  recolheu  aos  cofres  da  União  para  conservação  das. 
linhas  telegraphicas  ^ue  transferiu  a  esta,  nos  termos  do  ac* 
cordo  de  16  de  fevereiro  de  1900 ;  fazendo  as  necessárias  ope* 
rações  e  revog.idas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  julho  de  1901,  13^ da  Republica. 

M.  Ferraz  DE  Campos  Salles. 
Alfredo  Maia, 


DECRETO  N.  780  —  de  10  de  agosto  de  1901 

Concede  ao  Dr.  Alfredo  Moreira    de  Barros  Oliveira    Lima  mais  um 

anno  de  licença. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  qne  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolu^  seguinte  : 

Art.go  único.  E'  concedido  ao  Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barros. 
Oliveira  Lima,  lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo,  mais  um  anno  de  líjença  com  todo  o  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Capital  Federal,  10  de  agosto  de  1901,  13<»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO  N.  781  —  de  17  ps  agoíto  Dê  IftDl 
CoQCddé  ao  Dr.  Samuel  da  Qatna  Costa  Ma6-Dow«ll  um  annode  licença 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saneciono 
a  resolução  s?guinte : 

Art.  l.<*  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  um 
anuo  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  Samuel  da  Qama  Costa 
Mao-Dowe!l,  lente  substituto  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife, 
para  tratar  de  sua  aaitde  onde  Ibo  emiTter. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  17  de  agocfto  de  1901,  13«  da  Republiea. 

M.  FSRRAZ  DC  CAlffPOS  SaLLES. 

Sabino  Barroso  Júnior , 


DECRETO  N.  782  —  de  31  de  agosto  de  1901 

Publica  a  resolução  do  Congresso  Nacional  que  proroga  a  aotual  sessão 
legislativa  até  o  dia  2  de  outubro  do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade  do 
disposto  no  §  1<>  do  art.  17  da  Constlluiç£o  Federal,  resdveu 
prorogar  a  actual  sessão  leigislativa  até  ^  dia  2  d/e  oatubro  do 

corrente  anno. 

Capital  Federal,  31  de  agosto  de  1909,  \^  da  Republica. 

M«  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


I 


ÈOOè  M>  PODGl.  LBGi9L*TiV«  15 

Di)CR£TO   N.  783  ~  de  31  me  agosto  de  1901 

Autoriza  o  Podar  Exe«iUhro  a  abrir  ao  Míniaterio  da  Justiça  a  Negócios 
Interiorea  o  credito  Bupplementar  de  6:7^|75l  á  verba  —  Pessoal 
da  SeoMtavia  da  Gamara  dos  Deputados -*«  do  aotual  exeroioio- 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  q^  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolu<^o  seguinte : 

Artigo  único.  E*  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  credito 
sappiementar  de  6:727$754  á  verba  —  Pessoal  da  Secretaria  da 
Camará  dos  Deputados — para  pagamento,  no  corrente  exercício* 
a  um  chefe  de  secção  incumbido  da  bibiioiheca  da  Camará 
dos  Deputados  e  a  um  conservador  da  bibliotheca,  nomeados 
por  deliberação  da  mesma  Camará,  em  sessão  de  6  de  juUio 
do  corrente  anno,  o  primeiro  com  o  vencimento  annual  de 
9:000$  e  o  segundo  com  o  de  5:000$,  sendo  dous  terços  de  or- 
denado fixo  e  um  terço  de  gratiâcaçâo ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Capital  Federal,  31  de  agosto  de  1901,  13<»  dá  Republica» 

M.  Ferraz  dg  Campos  Salles. 
Sabino  Barroêõ  Júnior, 


DECRETO  N.  784  —  de  9  de  SETEicasRO  jm  1901 

Au  toríja  o  Poder  £xecuUT0  a  dispensar  a  «  Leopoldiaa  Railway  Com» 
píáB7 »  da  obri§a(ão  de  eoastruir  o  trecho  entre  Glyeerio  e  Seirra 
do  Frade,  da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Macahé. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU : 

Fa/ço  saber  qu»  o  Oongresae  Nacional  decmtou  e  eu  sanoeiono 
a  f88«ItKÍe  teguinto  : 

Art.  l.<>Fieao  Governo  autorizado  a  dispensar  a  Leopoldina 
RaShoay  O&mpún^  da  oMgà^  de  oonstruir  o  trecho  entre 
jSlywria  e  Serra  do  Frade,  da  Bslrada  de  Ferro  Central  de  Ma- 
*cahé,  ficando  limitado  o  capittt^  sobre  qtie  reeahe  a  garantia 
de  juros  de  6  «/»  ae  jái  flxado  parada  Unha  em  trafego. 

Art.  S**  Revegam-se  as  dísposí(^õe»  em  contrario. 
Capital  Federal,  9  de  setembro  de  1901,  IS»  da  Republica, 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia. 
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DECRETO  N.  785  — de  11  de  setembro  de   1901 
Reorganisa  o  quadro  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1."  O  quadro  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada  ficará  assim 
constituído: 

1  inspector  de  saúde  naval,  contra-almirante  ; 

2  cirurgiões,  capitSes  de  mar  e  guerra  ; 
6  cirurgiões,  capitães  de  fragata  ; 

18  cirurgiões,  capitães-tenentes  ; 
20  cirurgiões,  1°«  tenentes  ; 
20  cirurgiões,  2*»  tenentes ; 

1  chefe  de  pharmacia,  capitão  de  fragata  ; 

2  pharmaceuticos,  capitães-tenentes  ; 

3  pharmaceuticos,  1°*  tenentes  ; 
3  pharmaceuticos,  29*  tenentes  ; 

3  pharmaceuticos,  guardas-marinha. 

§  1.^  O  posto  de  contra-almirante,  inspector  de  saúde  naval, 
como  posto  de  accesso  que  é,  será  sempre  preenchido  por  ci- 
rurgião de  1^  classe,  capitão  de  mar  e  guerra,  de  conformi- 
dade com  o  art.  85  da  Constituição  e  com  as  leis  e  regulamentos 
vigentes. 

§  2.''  Fica  extincto  o  quadro  extranumerario,  transferidos 
os  oificiaes  médicos  nelle  existentes  para  o  quadro  ordinário, 
de  que  trata  este  artigo. 

Art.  2.®  A  idade  para  a  reforma  compulsória  do  contra- 
almirante  inspector  geral  de  saúde  da  Armada  e  do  capitão  de 
fragata  chefe  de  pharmacia  será  de  66  annos  para  aquelle  e  de 
64  para  este. 

Art.  3.**  O  tempo,  em  que  os  offlciaes  superiores  do  Corpo  de 
Saúde  da  Armada  servirem  nos  legares  de  chefes  de  clinica 
do  hospital   e  dos  arsenaes  de  marinha,  deve  ser  computado^ 

{)ara  todos  os  elfeitos,  como  si  esses  facultativos  exercessem  os 
ogares  do  chefes  de  saúde  de  forças  navaes. 

Art.  4.^  Os  médicos  que  tenham  pertencido  ao  Corpo  de 
Saúde  da  Armada,  mediante  concurso»  poderão  reverter  no  mesma 
corpo  independente  de  novas  provas. 

Art.  5. <>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,   11   de  setembro  de  1901,  IS^"  da  Repubilca. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 

José  Pinto  da  Luz, 
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DECRETO  N.  786  — DE .11  de  betsossbjo  de.1901 

Autoriía  o  Poder  ExeciitiTO  a  reintegrar  no  serviço  activo  da  Armada 
o  ««pilão  4b  íragala  i^HMlMdo  FraneúKO  Axtgavto  de  Paiva  taeno 
Bramdáo. 

O  Presidente  da  Republica   dos   Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Taco  «i^r  ^e  o  Congresso   Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  ivsoiíiçao  segniiite : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  reverter 
para  o  serviço  activo  da  Armada  e  dassificar  no  quadro  especial 
doB  offlciaes  «ie  marstaha,  que  sorvem  ao  eorpo  dooente  Á  fis- 
oola  Naval,  o  ca^itão^tensate,  graduado  em  oapitão  de  te^ta, 
Francifleo  Ajugosto  4e  Patva  Baeao  Brandão,  sem  oititoa  iran- 
tagem  mais,  a  não  sarada  ountagom  do  tempo  que  tem  «arvido 
como  lente,  para  ulterior  reíbrma ;  revogadas  as  di|po3ÍQoes 
^0mc(mtraTio. 

Ciy^ital  Fedenal,  U  iemeti&mbto  de  I90I,  13*"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Luz. 


PfiGRETO  N.  787-— IAS  11  deíSEtembro  T>m  1901 

Autoriza  o  Poder  ExecutiTo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  cre- 
<dilo  aeeeMario  a  vátlefazer  a  despesa  oom  a  impressão  da  obra  — 
lâçães  de  Ballstíoa— do  iente  sv^stitnto  da  Escola 'KaTal,  ea|Atão- 
teaente  Nareis o  do  Prtdo  Canralào* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faç9  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono 
a  resdução  seguinte: 

Art.  l.^Fica  o  Poder  feeoutivo  autorizado  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha,  de  accordo  com  a  respectiva  disposição  do 
Código  do  Ensino,  o  ci^edito  necessário  para  a  impressão  da  obra 
do  lente  substituto  da  Escpla  Naval  eapitão-teoante  Narciso  do 
Prado  Carvalho  —  Li^os  de  Balistica  —  devidamente  appro- 
Tada  pela  congregação  da^iieUa  escola,  ou  no  caso  de  já  estar 
impressa  a  re&rida  obra,  |)ara  indemnizar  o  seu  autor  da  dee- 
jpeza  que  houver  feito  cem  a•iB^>^eBsão  do  numero  de  volumes, 
de  que  trata  o  citado  Coilgo  de  Enaiao. 

Art.  8.*  itovogomHW  ae-dlsposi^SeB  em  contrario. 

Capital  Federal,  II  de  setembro  de  1^1,  IS**  da  Republica. 

M.  Ferras  de  Cakpos  Ballbs. 

José  Pifito  da  £i4ar. 
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DECRETO  N.  788  —  de  11  de  setembro  de  1901 

Antorba  o  GoTerno  a  elevar  a  i:800|  annuaes  apensio  conoadida  ao 
coronel  honorário  do  Exercito  António  Bezerra  Cabral. 

O   Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  a  elevar  a  1:800$ 
annuaes  a  pensão  concedida  ao  coronel  honorário  do  Exercito 
António  Bezerra  Cabral,  por  decreto  de  26  de  ouiubro  de  1869, 
em  attenção  aos  relevantes  servigos  prestados  na  campanha 
do  Paraguay  ;  revogada  qualquer  disposição  em  contrario. 

Capital  Federal,  11  de  setembro  de  1901,  13®  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho. 


DECRETO  N.  789  —  de  11  de  setembro  de  1901 

Autoriza  o  Governo  a  garantir  os  juros  e  amortização,  durante  quinze 
annos,  do  empréstimo  de  650:000!),  que  effectuar  a  AsBOclação  do  4* 
Centenário  do  Brazil,  para  o  ílm  d«  construir  o  edifício  dettioado  & 
Academia  do  Bellas  Artes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  E*  o  Governo  autorizado  a  garantir  os  juros  e 
amortização,  durante  quinze  annos,  na  importância  annual  de 
setenta  e  um  contos  e  quinhentos  mil  réis  (71:500$)  correspon- 
dente ao  empréstimo  de  650:000$,  juros  de  sete  por  cento  (7  Vo)t 
amortização  de  quatro  por  cento  (4  Vo)«  qne  eflTectuar  a  Asso- 
ciação do  49  Centenário  do  Brazil,  para  o  fim  de  construir  o 
ediâcio  destinado  á  Academia  de  Bellas  Artes. 

g  l.<>  A  Associação  obrigar^se-ha  a  construir  o  referido  ediflcio 
no  prazo  de  dezoita  mezes,  a  datar  de  1  de  janeiro  de  190L 

g  2.«  Esse  ediflcio  será  incorporado  aos  bens  do  domínio 
federal  pertencentes  ao  Ministério  do  Interior,  e,  uma  vez  con- 
struído o  ediâcio  em  que  fUncciona  a  actual  Academia,  será 
entregue  ao  Ministério  da  Fazenda,  afim  de  aproveital-o  como 
dependência  do  Thesouro. 
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§  3.®  O  ediâcio  da  Academia  será  construído  de  accordo  com 
o  projecto  que  ao  Ministério  do  Interior  submetterá  a  Associação 
do  4*  Centenário,  a  qual  se  obrigará  a  terminal-o  com  o 
proiucto  do  empréstimo,  sem  direito  a  qualquer  outro  paga- 
mento, a  qualquer  titulo  que  seja. 

§  4^  As  rendas  e  emolumentos  da  Academia  de  Bellas  Artes 
aenu)  destinados  ás  despezas  do  referido  empréstimo  ;  e  o  Go- 
verno íica  autorizado  a  abrir  o  credito  necessário  a  este  serviço 
dur^te  o  exercício  desta  lei. 

Capital  Federal,  11  de  setembro  *de  1901,  13«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho. 


DECRETO  N.  790  — de  12  de  setembro  de  1901 

Autoriza  o  GoTerno  a  abrir  ao  Ministario  das  Relações  Exteriores  o 
crsdllo  da  quantia  necessária,  até  150:000(  em  ouro,  para  occorrer 
ás  despezas  com  a  representação  brazileira  na  segunda  conferencia 
internacional  americana,  que  se  reunirá  no  México. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resoiaçâos^uinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  ao  Ministério 
das  Relações  Exteriores  o  credito  da  quantia  necessária  até 
150:00(^  em  ouro,  para  occorrer  ás  despezas  com  a  representação 
brazileira  na  segunda  conferencia  internacional  americana  que 
86  reunirá  no  mez  de  outubro  deste  anno,  na  Capital  da  Re- 
publica dos  Estados  Unidos  Mexicanos ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Capital  Federal,  12  de  setembro  de  1901,   13<'  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olynlho  de  Magalhães. 


â 
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DfidUSTO  Kl.  790  A  «-  SE  18  Mfi  s&tehbro  rà  1901 

Aatoriui  o  Poder  EaceoutiTo  a  ooaoedw  ao  oonásdoar  geral  áú  abatte* 
cimento  de  agua  á  Capital  Fedei»!  Aloèo  Mário  de  Sá  FMn  tels 
VMfiet  ée  fioeaca. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Editados  Unidos  doBrazil: 

Face  «aber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1  .•  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  seis 
mezesde  licença,  com  o  ordenado  a  que  tiver  direito,  a  Alcêo 
Mário  de  S&  Freire,  eonductor  geral  do  abastecimento  de 
aguaá  Capital  Federal,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  julgar 
conveniente. 

Art.  2.^  Revogam-se   as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal»  12  de  setembix)  da  1901,  13*  da  Republica» 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Alfredo 


DECRETO  N.  791  ^  de  28  de  setembro  de  1901 

Publica  a  reBolucâo  do  Congresso  Nacional  que  proroga  novamente  a 
«letttal  «eesãe  legislativa  até  o  dia  i  de  noTembro  do  consente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Dnidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade  d4» 
disposto  no  g  1*  do  art.  17  da  Constituição  Federal,  resolveu 
prorogar  novamente  a  actual  sessão  legislativa  até  o  dia  1  de 
novembro  do  corrente  anno. 

Capital  Federal,  28  de  setembro  de  1901,  13«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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OSCRFTO  N.  TOS  -^  de  1  i^E  outubro  db  IdDl 

Concede  vm  aasto  de  Uoença,  com  o  respectivo  ordeoado,  eo  2^  ee« 
eriptttzario  da  DeUifacia  Fisoal  do  Theaouro  Federal,  no  Eslado 
do  Paraná,  Manoel    Pereira    Mendes « 

O  Presidente    da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Faço  saber  que  o  Gosgreaso  Nacional  decrotou  e  ea  sanocioio 
a  seguinte  resolu^  : 

Artigo  anico.  £'  concedido  ao  ^  esoriptorario  da  Dele- 
gacia Fiscal  no  Estado  do  Paraná.»  Manoel  Pereira  Mendes,  om 
anno  de  licença,  em  prorogaçfio  á  de  dous  mezes,  em  cujo  goso 
jse  acha,  com  o  respectÍYO  ordenado,  ]jara  tratar  de  sua  ^aude 
onde  lhe  convier ;  rerogadaa  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Fedoral»  1  de  outubro  de  1:901,  \3p  da  Republica. 

M.  Fsaius  DE  Campos  Salles. 
Joaquim  Minfinho. 


DECRETO   N.    793  —  de   4   de  outubro    de    1901 

Autoriza  o  Poder   Ezecativo  a  abrtr  ao   Ministério  da  Gnerra  o  cre« 
dito    extraordinário  da  qaantia  de  837|472  para  pagamenfeo  do  or« 
deaado    do    fiel  aposentado  do  eztincto  Arsenal  dé  G«erra  do  Es- 
tado   de  Pemambnco,  João  Leopoldino  do  Rego. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  à,o  Brazil: 

Faço  salier  que  o  Congresso  Nacional  deeretou  e  eu  sas»- 
«iono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  837$472  para 
pagamento  do  ordenaio  do  ftel  aposentado  do  extiacto  Arsenal 
da  Guttra  do  fistado  de  Pernambuco  Joio  Leopoldino  f  do 
Rego,  a  contar  de  19  de  janeiro  de  1899  a  5  de  foToreiro.  da 
190O,  visto  aão  haver  sido  contemplado  aos  respectivos  or- 
çamentos;;  íka«ndo«ie  sa  necessárias  oparaçães  e  revogadas  ^as 
diqmsiçdaà  em  eontrario. 

Capital  Federal,   4  de  outubro  de  1901,  129  da  Republica. 

M.   Ferraz  nE  Campos  Sacles« 
/.  li.  de  Medeiros  mu^. 
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DECRETO  N.  794  —  de  4  de  outubro  de  1901 

Autoriza  o  Governo  a  eztomar  da  consignação  —  Material  —  da  4* 
ditisão  da  Estrada  de  Perro  (íentral  do  Brazil,  do  orçamento  para 
1900,  a  Bomma  de  71:728$232  ouro,  para  a  parte  correspondente 
em  papel. 

O    Presidente  da  Republica  dos  Estados   Unidos   do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolu^^: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  ex- 
ternar da  consignação  —  Material  —  da  4*  divisão  da  Estrada 
de  Fefro  Central  do  Brazil,  do  orçamento  para  1900,  do  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Puolicas,  a  somma  de 
71;738$838  do  credito  de  8.200:000$,  ouro,  para  a  parte  corre- 
spondente a  237:902$460,  que  nesta  espécie  foi  paga  a  Lage 
&  irmão.^,  proveniente  de  fornecimento  de  carvão,  quando 
devia   ser   naquella ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

'  Capital  Federal,    4  de   outubro  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Alftedo  Maia* 


LEI  N.  795  —  DE  16  de  outubro  de  1901 
Fixa  a  Forca  naval    para  o  anno  de  1902 

O  Presidente  da    Republica  dos  Estados  Unidos    do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resoluto  seguinte  : 

Art.  1.»  A  Força  naval  no   anno  de  1902  constará  : 

§^I.o  Dos  officiaes  da  Armada  e  classes  anncxas,  conforme 
os  respectivos  quadros. 

§  2.0  De    130,  no  máximo,  aspirantes   a  guardas-marinha. 

§  3. o  De  4.000  praças  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes, 
inlusive  300  praças  para  as  companhias  de  foguistas  e  100  para 
a  companhia  do  Estado  de  Matto  Grosso. 

§  4.^  De  700  foguistas  contractados,  de  conformidade  com 
o  regulamento  promulgado  para  os  foguistas  extraordinários. 

§15.''  De  1.500  aprendizes  marinheiros. 

§^6.0  De  450  praças  do  Cjrpo  de  Infantaria  de  Marinha. 

§  7.0  Em  tempo  de  guerra,  do  dobro  do  pessoal  dos  §§  3^, 
4%  5o  e  6o, 
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Ari.  2.«  Aâ  praças  ^e  ez-praçaa  que  se  engajarem  por  mais 
de  três  anãos  e  em  seguida  por  dous,  pelo  menos,  terão  direito 
em  cada  engajamento  ao  valor  recebido  em  dinheiro  das  peças 
de  fardamento  gratuitamente  distribuídas  aos  recrutas. 

Art.  3.^  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  16  de  outubro'  do   1901,  13""  da  Republica, 

m 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
^o$è  "PifiXo  da  Lux. 


LEI  N.  796  —  DS  25  D8  outubro  db  1901 
Fixa  as  Forças  de  terra  para  o  exercício  de  1902 

O  Preddente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  lei : 

Art.  I.o  As  Forças  de  terra  para  o  exercício  de  1902  constai^: 

§  l.<»  Dos  officiaes  das  differentes  classes  do  Exercito. 

§  2.0  Dos  alumnos  das  escolas  militares  até  800  praças. 

§  3.0  De  28.160  praças  de  pret,  distribuídas  de  accordo  com 
a  orgaulsação  em  vigor,  as  quacs  poderão  ser  elevadas  ao 
dobro  ou  mais  em  circumstancias  extraordinárias. 

Art.  2.0  Estas  praças  serâo  obtidas  pela  forma  expressa  no 
art.  87,  §  40,  da  Constituição  e  na  lei  n.  2.556,  de  25  de  se- 
tembro de  1874,  com  as  modificações  estabelecidas  nos  arts.  3», 
e  40  da  lei  n.  39  A,  de  30  de  Janeiro  de  1892,  continuando  em 
Tigor  o  paragrapho  único  do  art.  2°  e  o  art.  3°  da  lei  n.  394, 
de  9  de  outubro  de  1896. 

Art.  3.^  Emquanto  não  for  executado  o  sorteio  militar,  o 
tempo  de  serviço  para  os  voluntários  serã  de  três  annos, 
podendo  o  engajamento  dos  que  tiverem  concluído  esse  tempo 
ae  serviço  ter  logar  por  mais  de  uma  vez  e  por  tempo  nunca 
menor  de  três  annos  de  cada  vez. 

Art.  4.0  As  praças  que,  findo  o  seu  tempo  de  serviço, 
continuarem  sem  interrupção  nas  fileiras,  com  engajamento  de 
três  annos,  pelo  menos,  terão  direito  ã  importância  em  dinheiro 
das  peças  de  fardamento  que  se  abonam  gratuitamente  aos  re- 
crutas no  ensino,  e  bem  assim  á  gratificação  diária  de  250  réis, 
estipulada  na  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894. 

Art.  5.0  As  ex-praças  que  de  novo  se  alistarem  com  engaja* 
mento  ou  reengajamento,  por  três  annos,  terão  direito  ás  peça 
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dé  fa^WBomio  que  aSo  aboaadayi'  «19  msruias  ao  eaBina,  grai* . 
tuitaaaoânte,  e  á  gcatiâca<^  diasía  de  125  ré». 

Art.  6;»  O  GoTemo  providenciará  para  quojias  coloníaEr  mili- 
tares sejam  convenientemente  localisadas  as  praças  que  o 
desejarem  quando  forem  excuasia  do  serviço  por  conclusão  de 
tempo,  garantindo-as  na  posse  dos  respectivos  lotes. 

Art.  7,0  O  Ministério  da  Guerra  terá  um  registro  dos  volun- 
tários, segundo  os  Estados  onda  tenham  verificado  praça,  para. 
o  âm  de  deduzir-se  annualmente  do  contingente  a  ser  sorteado 
em  cada  £stado  ( Oonstitui^,  art.  87  e  seus  paragraphos )  o 
numero  daquelles  voluntários. 

Art.  8.0  O  Governo  animará  a  creaçâo  do  tiro  nacional,  in-  ' 
stituindo  prémios  pecuniários  e  medalhas  de  distincção  para 
serem  conferidas  annualmente,  em  concurso  solemne,  aos  me- 
lhores atiradores,  dâdazindon»  opportunamente  da  verba 
—  Instrucção  militar  —  do  orçamento  do  Ministério  da  Guerra, 
a  importância  que  for  necessária  á  realização  desse  serviço. 

Art.  9.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
GapitEd  Federal,  25  d»  outubro  de  l^^l,  l^*"  da  RepaUlefii. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles» 

/•  JV.  de  Medeiros  Mallei» 


DECRETO  N^.  797—  de  30  de  outubro  de  1901 

Publica  a  cesolosão  do  Coagreiso  Nacional  que  pcoroga  aoTamenta  a 
aetnal  sessão  legisiaiWa  até  o  dia  30  de  mnembro  do  eorrént» 
aano. 

O  Presidente  da  Republica  do»  Estado»  Unidos  do  BrazU' : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Xacional,  em  conformidade  cora 
o  disposto  no  §  1*  do  art.  17  da  Constituição  Federal,  resolVeu 
prorogar  novamente  a  actual  sessãa  legislativa  até  o  dia  30  de 
novembro  do  corrente  anno. 

Capital  Federal,  30  de  outubro  de  1901^  13»  da  Republica* 

M.  Fbr&as  ]»b  Campos  Sallb». 
&iMm9  BctrvQia  Juntúr. 
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DECRETO  N.  796  —  DE  4  DB  novbkbro  imb  1901 

Conotde  um  anão  dê  licença  ao  Dr.  Maaoel   José   de  Queiroz   Fer- 
reira, ^pnpmmàar  d»  piyeiea  da  Ifeeels  Ftyiytsehaies  do    Rio   de 

O  Praaideata  da  Republica  doa  Estados  Uoidjois  do  Brazil: 

Faço  saber  qae  o  Congresso  Nacional  decretou  o  em  aaacci&no 
a  TòBoln^  seguinte: 

Art.  l.*"  £*  Gonoedido  ao  Dr»  Manoal  José  de  Queiroz  Per-- 
reira,  preparador  de  physica  da  Escola  Poljrtechnica  do  Rio  de 
JaBoxti»  um  annodalioeDQa,  oom:  todos  os  yencimeatos,  para. 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.'*  BeTOgaoiHse  as  dlsposioSes  em  cooteario. 

Capital  F6d«^,  4  de  noTembre  der  l90r,  13*  da  Republica. 

If  •  FbBBAZ  DR  Campos  Salliv* 

Sabmo  Bmrroso  Jymar, 


DRCRBTO  N-  790 --ia  17  db  notSmbro  db  1901 

Abre  ao  Minirtsrin  da  Iiiiiistcia,  Viaq£o  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
100:000$,  com  o  fim  de  ser  entregue  ao  Sr.  Alberto  Santos 
Diimont,  como  premio  pelo  resultado  de  sua  experiência  de  um 
balão  diri girei. 


O  PresidiBiito  da.  R^nblica  dos  Elsfados  Ux>tda8  do 
usando  da  autorizacSo  contida  no  decreto  legislatiTo  n.  799, 
de  15  do  corrente  mez,  decreta: 

Artigo  miie»^.  Pica  abert[»  ao  Ministério  da  Industria, 
ViatftottOfafie  Pablke»oerddiio*de  ieOiOQâ$y  com  o  dm  de 
ser  entregue  ao  Sr»  Alberto  Santos  Dumontr  como  premio  pelo 
resultado  de  sua  experiência  de  um  balão  dirigi vel,  feita  em 
Pariz  a  13  de  outubro  do  corrente  anuo ;  revogaidas  as  disposi- 
ções MB  eontrarii»  e  fas«íido<«e  as  necessárias  operações  de^ 
credito. 

Gapltstl  Federal,  17  de  novembro  de  1901,  13*  da  Repu- 
blica. 

M.  PiRBAZ  DB  Campos  Sallbs. 

Alfredo  Ji^êu». 
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DECRETO  N,  800  —  DE  17  de  novembro  de  1901 

Autoriza  o  Poder  Ex«cutiTO  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  ere* 
dito  extraordinário  de  63(^,  para  occorrer  ao  pagamento  da  diária 
de  3$  a  Cândido  da  Cunha  Villela,  por  hayer  Benrido  na  com- 
miasão  encarregada  da  construcção  da  linha  telegraphioa  de 
Cuyabá  a  Commbá. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  (T  Con^^resso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono' 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizxdo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Querra  o  credito  extraordinário  de  630$  para  pa- 
gameUcO  da  diária  de  3$  que  competia,  de  14  de  maio  a  9  de 
dezembro  de  1894,  a  Cândido  da  Cunha  Villela,  por  haver  ser- 
vido na  commissão  encai*regaia  da  construcção  da  linha  tele« 
graphica  de  Cayabí  a  Corumbá;  flBtzendo-se  as  necessárias  opera- 
ções e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  17  de  novembro  de  1901,  IS»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
./.  iV.  de  Medeiros  Mallei . 


DECRETO  N.  801  — DE  20  de  novembro  de  1901 

Autoriza  o  Governo  a  abri«  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  8:000|  para  pagamento  do  aluguel  da  oasa  em  que 
funccionou  a  Delegacia  Fiscal  no  Rio  Qrande  do  Sul,  durante  os 
mezes  de  setembro  a  dezembro  de  1899,  e  o  de  20:000$,  supple- 
mentar  á  verba  9>,  ari.  28 ,  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  ultimo  — 
assignatura  de  notas. 

O  Prjsilent3  da  Republica  dos  Estad^}S  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resoluçSo: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  os  creiitos.  abaixo  designados  ;  fazendo 


•N 
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as  necessárias  operaçOes  e  i^evogadas  as  disposições  em  con- 
trario: 

Extraordinário  jMra  pa^mento  do  aluguel  da  casa 
em  qae  funccionou,  da  setembro  a  dezembro  de 
1899,  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sal 8:000i$00O 

Sopplementar  á  verba  9*— Caixa  de  Amortização— 
ák  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  art.  28 
— Assignatura  de  notas 20:O00$0OO 

Capital  Federal,  20  de  novembro  de  1901,  IS^  da  Republica. 

M»  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Joaquim  MurtinJio. 


DECRETO  N.  802  —  de  22  de  novembro  de  1901 

Anloriza  o  Poder  Esecullvo  a  i^brir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  de   4:803$430,  para   cumprimento    da   sentença  do 
Snpremo  Tribuial  Federal  que    mandou  pagar  ao  major     Demó- 
crito Ferreira  da  Silva  os  vencimentos  que  deixou  de  receber. 

O  Pi-esJdente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução:     ^ 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  crelito  extraordinário  de  4:80ô$630, 
pxra  cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal  que 
mandou  pagar  ao  major  Demócrito  Ferreira  da  Silva  os  venci- 
mentos que  deiíou  de  receber  na  qualidade  de  lente  em  disponi- 
bilidade da  £scola  Militar  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 
Ikzendo  as  necessárias  operações  e  revogada"?  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  88  de  novembro  de  1901,  IS^  da  Republica. 

M,  Ferraz  de   Campos  Salles. 
/.  N,  de  Med^jiros  Mallet, 
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DECRETO  N.  803  —  Dcr  28  be  NoveiiBRO  de  1901 

Autoriza  o  Poder  Ezeeutivo  a  coiicficLer  um  anuo  de  Bcenca,  com  or* 
de  nado,  ao  3<>  eBonptiicarlo  do  Tf  i  banal  do  Contas,  José  di  MoraM^ 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazO: 

Faça  saber  quo  o  Congresso  Nacional  deeretoa  e  eu  saocoiono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Etccutiro  autorizado  a  conceder 

um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a  que  tiver  direito,  ao 

3^  escripturario  do  Tribnnal  de  Contas,  Josô  de  Moraes,  aíim  de 

tratar  de  sua  saúde  fora  desta  Capital ;  revogadas  as  disposi- 

-ções  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  novembro  de  1901, 13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinka. 


DECRETO  N.  804  —  de  29  de  novembro  de  1901 

IPublica  a  resolução  do  Congresso  Nacional  que  proroga  novamente  a 
actual  aeiflão  legialaXiia  até  &  dia  30  dê  dezembro  do  corrente 
anuo* 

O  Prd3ident3  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade  do 
disposto  no  §  1*  do  art.  17   dxi  Conatituiçfio  Federal,   resolveu 
prorogar  novamente  a  actual  sessão  legista  tira  até  o  dia  30  de 
dezembro  do  corrente  anno. 

Capitai  FederaU  29  de  novambrade  1901^  13^  da  Republica» 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barrosa  Júnior. 


-N 
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DECRETO  N.   «Ô5  —  de  89  DE  no^timbro  de  1901 

Autoriza  o  GoT«rno  a  confirmar  no  primeiro  posto  il«  official  do  Exer- 
cito 08  alfores  gradaadoí  que  tirerem  as  approTac^et  plenas  de  qne- 
traia  o  art.  95  do  regalamento  que  liaixon  com  o  decreto  n.  2.881 ,. 
de  18  de  abril  de  1893. 

t)  l^residente  da  Repulilica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  : 

Faço  saber  que  o  Ck)Dgresso  Nacional  decretoa  e  eu  sancciono- 
a  segalnts  resolução  : 

Art.  1.»  E*  o  Governo  autorizado  a  confirmar,  attendendo  ^s 
neoessarias  va^as,  no  primeiro  posto  de  officinl  do  Exercito,  os- 
alferes  graduados  que  tirerem  obUdo  as  approvaçõos  plenas  de 
que  trata  o  art.  95  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto- 
n.  2.8&\,  de  18  de  abril  de  1898. 

Capital  Federal,  89  de  novembro  de  1901,    13o  da  Republica- 

M«  Ferraz  de  Campos  Salles 
/•  iV.  de  Medeiros  Mallet, 


DECRETO  N.  806  —  DE  6  DE  dezembro  de  1^1 

Autoriza  o  Poder  Ezecutiro  a  prorogar  por  um  anno,  com  ordenadOr 
a  lioença  concedida  a  Manoel  Joaquim  Ferreira,  porteiro  da  eztincta 
Inepectoria  Geral  de  Estradas  de  Ferro,  addido  á  Secretaria  do  Mi- 
nislerio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

O  Pi*esidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  fiue  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono- 
a  resolução  seguinte: 

Art.  l.^Fica  o  Poder  Executivo,  autorizada  a  prorogar  por 
um  anno  a  licença  concedida,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua. 
saudc,  a  Manoel  Joaquim  Ferreira,  porteiro  á%  extincta  ínspe- 
ctoria  Gorai  de  Estradas  de  Ferro,  aadido  á.  Secretaria  do  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  c  Obras  Publicas. 

Art.  2.^  Revjgam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capi^I  Federal,  6  de  deoembre  de  1901,  13»  da  Republica.^ 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 
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DECRETO  N.  807  —  de  7  de  dezembro  db  1901 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Zacharias  do  Rego  Monteiro, 
juiz  do  Tribunal  Ciyil  e  Criminal,  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde. 

O  PresideDts  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao 
Dr.  Zacharias  do  Rego  Monteiro,  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal, um  anno  de  Ucença,  com  o  respeciivo  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  a^  disposições 
em  contrario. 

Capital  Federa],  7  de  dezembro  de  1901, 13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  808  —  de  7  de  dezembro  de  1901 

Autoriza  o  Governo  a  prorogar  por  seis  mezes,  com  o  respectivo  orde- 
nado, a  licença  concedida  ao  Dr.  Pedro  de  Alcântara  Nabuco  de 
Abreu,  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidjs  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  ou  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.0  E'  o  Governo  autorizado  a  prorogar  por  seis  mozes, 
com  o  respectivo  ordenado,  a  licença  concedida  ao  Dr.  Pe  Iro  de 
Alcântara  Nabuco  de  Abreu,  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal 
desta  Capital. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  7  de  dezembi^o  de  190],  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Sabino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO  N.  809—  de  16  de  dezembro  de  1901 

Auiorisa  o  Governo  a  conceder  ao  engenheiro  Joaquim  Huet  Bacellar, 
respeitados  os  direitos  adquiridos  a  construcção,  uso  e  goso  de 
uma  estrada  de  ferro  de  Manáos  até  a  (o%  do  rio  Mahú. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazJl : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  d  cu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Ârt.  1.®  Fica  o  Governo  autorizado  a  concederão  engenheiro 
Joaquim  Huet  Bacéllar,  résp3itados  os  direitos  adquiridos,  a 
conâtracção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de  ferro  que,  partindo 
de  Manáos,  siga  o  rumo  geral,  dó  norte  até  a  foz  do  rio  Mahú. 

g  1  .<»  As  condições  teclmicas  do  traçado  e  tolos  os  seus  pontos 
obrigados  serão  âxados  definitivamente  pelo  Ministério  da  In- 
dustria, Via^  e .  Obras  Publicas,  ouvido  o  da  Guerra,  á  vista 
dos  estudos  que  lhe  íorem  apresentados,  respeitados  os  direitos 
de  concessões  anteriores. 

§  2.0  Obrig:ir-se-ha  o  concessionário  a  apresentar  os  estudos 
definitivos  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  a  contar  da  data  do 
decreto  do  Poder  Executivo,  fazendo-lhe  a  respectiva  concessão, 
o  a  iniciar  os  trabalhos  da  con:>truc(^  dentro  do  prazo  de  dous 
annos,  a  contar  da  data  da  approvacao  dos  estudos. 

§  3.<>  Findos  esses  prazos  caducará  a  concessão,  salvo  si  o 
Poder  Executivo  julgar  attendivel  alguma  consideração  de  força 
maior,  podendo  então  prolongar  os  prazos  a  mais  um  anno,  no 
máximo. 

Ari.  2.0  O  pr.ao'da  concessão  será  de  cincoenta  annos,  con- 
tados  da  data  aa  asslgnatura  do  contracto,'  revertendo  a  estrada 
ao  dominio  da  União  ao  Undar-se  o  referido  prazo. 

Paragrapbo  unlco.  Serão. concedidos  ao  concessionário  todos 
os  favores  e  vantagens  inherentes  a  taes  concessões  que  não 
tragam  ónus  para  o  Thesouro  Federal. 

Art.  3.0  O  Poder  Executivo,  além  das  clausulas  que  lhe  pa« 
recerem  convenientes,  ostabelecerá  no  contracto  o  mínimo  de 
kilometros  a  constiniir-se  annualmente. 

Art.  4. o  Rev(^m-se  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  16  de  dezembro  de  1901,  IS^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia. 
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DSCRETO    K.  6i0  -*  BB  18  iffi  OBZKKBao  i»e  1901 


EeoTganiaa  o  qnMbfo  <d»  Coqpo  de  Machiaifltaa  Navaaa 

O  Presidente  da  RepabHca  doe  Estados  Unidos  do  Bnizil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  resolva  segotote: 

Art.  !•• -O  quadre  doe machlnistat  na^a»  panaca  afiero 
seguinte : 

Capitão  de  mar  egoerca 1, 

Capitães  de  í)ragata t 

Capitãee-lienentes 5 

Primeiros-tenentes. « 18 

S€^ndos40iiMítQB^« « «  50 

Guardas-marinha. , .«  90 

Sai^entoj-ajvdanteB. . « • . «.  90 

Pratmntos,  primeixoéHssrgentos* ,  *  4á 

Art.  £.*  Os  oíBoiaes  dMebinístas  do  quadro  wtraordinario^ 
que  fica  extinoto,  serão  Éranateidos  para  o  quadro  ordinário  na 
ordem  de  aatigaídaiie. 

Art .  3.*  A  idade  limite  para  a  reforma  compulseFla  éos  offi- 
ciaes  deste  quadro  será  %  eeguxnte: 

GnpHio  de  msr  «  guarsa ••  64  amios 

Capitãe  de  ijnigata »•••  62     » 

Capitão-teiiente 60     » 

Primeiro-tenente. .«•••«•  58     » 

Segunáo^tenenie *•  55     » 

Guarda-marizúia « ^•^  50     t^ 

Art.  4.»  Ka  reíbrma  os  offieiaes  do  quadro  de  maehlnista» 
terão  as  mesmas  vantagens  ^ue  competem  aes  do  quadro  da 
Armada. 

Art.  5.»  Revogam-se  as  disposições  em  -contrario. 

Capital  Federal,  18  de^eaemliPo  de  1901,  Id*"  da  Eepablica. 

M.   F£RRAZ   DE  Campos  Salles. 

José  Pinto  da  Luz. 
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DBCRETO  N.  8il  —  de  21  de  dezembro  de  1901 

Swp^fuie  e  proro^  por  aeis  mezes  os  vencimentos  das  leiras,  nota» 
promissbriaa  e  quaesqaer  outros  iitulos  commerciaes  da  responsabi- 
lidade dos  bancos  nacionaes  oom  sede  no  Estado  de  Pernambuco,  e  dl 
outras  proTÍdenci&s. 

Fraaciseo  de  Assis  Rosa  e  Silva,  Presidente  do  Senado: 

Paço  saber  aos  qae  o  presente  Tirem  que  o  Congresso  Xa- 
eional  decreta  e  promalga  a  seguinte  lei : 

Artigo  iinico.  Ficam  suspensos  e  prorogados  por  sois  mezes^ 
con talos  de  28  de  outubro  ulUmo,  os  Tencimenlos  dis  letras, 
notas  promissórias  e  quaesquer  outros  ti!. ulos  commerciaes  da 
responsabilidade  dos  bancos  nacionaes  com  sôdc  no  Estado  de 
Pernambuco,  comprehendidas  as  suas  caixas  âliaes  ou  succursaes 
em  outros  Estados,  que  desde  então  tiverem  suspendido,  ou 
até  a  data  dest^i  lei  suspenderem  os  seus  pagamentos  ;  e 
timbe  II  suspensos  e  proi*ogados  pelo  mesmo  tempo  os  prutesios, 
recursos  em  garantia  e  prescripçõcs  dos  referidos  títulos  ;  revo- 
gadas as  disposiçõos  em  contrario. 

Osípital  Federal,  21  de  detembro  de  1901. 

Da.  Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva, 

Presidente  do  Senado. 


DECRETO  N.  812  —  de  21  de  dezembro  de  1901 

Concede  um  anno  de  licença  ao  Dr.  Henriqae  de  Toledo  Dodsworth^ 
preparador  effectíTO  da  cadeira  de  operações  e  apparelhos  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Prc'sidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  FirazJ: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccioiío 
a  resolução  seguinte: 

A/tigo  único.  E*  concedido  ura  anno  de  licença  com  todo  o 
ordenado  ao  Dr.  Henrique  de  Toledo  Dodswortli,  preparadoí' 
effectivoda  cadeira  de  operações  e  apparcihos  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  para  tratar  do  sua  sau  Ic  on  le  lhe 
OHiTier;  1*6 vogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  dezembro  de  1901,   13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sc^ino  Barroso  Júnior» 
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LEI  N.  813  —  DE  23    ds  dezembro  de  1901 

Fixa  a  recMta  geral  da  Republicados  Bstados  Unidos   do  Braz il para 
o  exercício  de  1902,  e  dá  outras  prOTÍdencias. 

O  Presidente  da   Rapublica  d03  Estados  Uuidos  do  Brazil  : 

FaQo  saber  que  o  Goagresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono 
a  lei  segainte : 

Ârt.  !.<>  A  receita  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil ô  orçada,  para  o  exercício  de  1902,  em  ouro  42.876:66ô$637, 
papel  257.461 :000$  e  será  realizada  com  o  producto  do  que  for 
arrecadado  dentro  do  mencionado  exercício^  sob  os  seguintes 
titules: 

ORDINÁRIA 

Importação 

Ouro  Papel 

.  1  •  Direitos  de  importação 

para  consumo 33.000:000$000      123.750:000$000 

2.  Expediente  dos  géneros 

livres  de  direitos  de 

consumo • 1 .600:000$000 

3.  Dito  de  capatazias....        • 1.150:000$000 

4.  Armazenagem 3.700:000$000 

5.  Taxas  de  estatistica 270:000$000 

Entrada^  sahida  e  estadia  de 
navios 

6.  Imposto  de  pharóes...  300:000$000 

7.  Dito  de  docas 130:000$000  20:000$000 

Addicionaes 

8.  10  Vo   sobre   o   expe- 

diente dos  géneros  li- 
vres de  direitos  de 
importação,  pharóes 
e  docas 90:000|000 

INTERIOR 

9.  Renda  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Bra- 
zil         29.000:0001000 
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10.  Ronda  das  estradas  de 

íèrro  custeadas  pela 
União 

11.  Dita  do  Correio  Qeral 

12.  Dita  dos  Telegraphos, 

nos  termos  das  leis 
em  vigore  do  disposto 
na  presente  lei 

13.  Dita    da    fdzenda    de 

Santa  Cruz  e  outras 
de  propriedade  da 
União 

U.  Dita   da  Casa  de  Cor- 
recção  

15.  Dita  da  Imprensa  Uvi^ 

c\ontilBDiarioOfficial 

16 .  Dita  do  Laboratório  Na- 

cionalde  Analyses  nos 
termos  da  presente 
lei 

17.  Ditados  Arsenaes 

J8.  Dita  da  Casa  da  Mceda. 

19.  Dita  do  Gypnasio  Na- 

cional  

20.  Dita  do  Instituto   dos 

Surdos-MudoB  e  Me- 
ninos Cegos 

21 .  Dita  do  Instituto  Na- 

cional de  Musica.... 

22.  Dita  das  matriculas  nos 

estabelecimentos  oífi- 
ciaes  de  instrucção 
saperior 

23.  Dita  da  Assistência  a 

Alienados 

24.  Dita    arrecadada    nos 

Consulados 

25.  Dita  dos  próprios  nacio- 

naes 

26.  Imposto  do  sello 

27.  Dito  de  transporte.... 

28.  Dito,  nos  termos  das 

leis  em  vigor,  sobre 
o  capttal  das  lotarias 
e  do  sello  adhesivo. 


Ouro 


Papel 


400:000$O0O      , 

6.(W0:000$000 

,    7.000.000SOOO 

6O:O00$00O 

15:000$000 

30D:000$000 

80:000$000 

30:000$000 

2õ:000$000 

130:000$000 

• 5:000$G00 

2:000$000 

fôO:000$000 

2OO:OOO$O0O 

1.000:000$000 

150:000$000 

15.000:0001000 

4.300:000$000 

1.700:000$000 
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29.  Imposto   sobre    venci- 

mentose  subsidies, 
inclusive  08  venci- 
m^tos  dos  juizes  fe- 
deraes,  nâo  compre- 
hendidos  os  membros 
do  Supremo  Tribunal 
Federal 

30.  Dito  sobre  consumo  de 

agua 

31.  Dito  de  2  1/2  Vo  sobre 

dividendos  dos  títu- 
los das  companhias 
ou  sociedades  anony- 
mas 

32.  Dito  sobre  casas  de  5porí 

33.  Dito  sobre  annuncios. 

34.  Contribuição  das  com- 

panhias ou  emprezas 
ée  estradas  de  ferro 
ède  outras  compa- 
nhias, inclusive  a 
CUy  Improvements  . . 

35.  Forosde  terrenos  de  ma- 

rinha  

36.  Laudemios 

37.  prwaio  de  depósitos  pú- 

blicos  

8S.  Taxa  judiciaria....»* 

39.  Dita  de  aferição  de  hy- 

drometros 

Consumo 

40.  Taxa  sobre  fumo,  de 

accordo  com  as  leis 
em  vigor,  modificadas 
as  taxas  para  o  cbà- 
rutocujo  preço  nâo 
•xceder  de  30$  o  mi- 
lheiro, cada  charuto 
B  réis  e  para  o  fumo 
desfiado,  picado  ou 
migado,  a  saber :  o 
do  preço  de  1$200 
por  kilogramma,  por 
25graitimas,  20  réis. 
De  1$200  a  2$  o  kilo- 


Ouro 


Papel 


3.400:000$0CX> 
1.700:000$00(V 


1.30O:CO0$00a 

20:000f000 

2:000$00O 


1.400:000f000' 

30:000$00(> 
50:0001000 

40:000$000 
150:000$000 

5:000|00O 
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gramma,     por     25 
gfaoimas  30  réis. 
D9  mais  de  2$  o  kilo- 
gramma,      por      25 
gram-mas  40  réis. .  • 

41.  Taxaiobre  bebidas,... 

42.  Dita  sobre  phosphoros. 

43.  Dita  de   25   réis   por 

kilogramma  sobre 
sal  de  qualquer  pro- 
oedencia,  nacional  ou 
estrangeira»  sujeito  â 
elevação  de  mais 
cinco  réis  quando  re« 
finado  ou  beneficiado 
no  paiz 

44.  Dita  sobre   calçado... 

45.  Dita  sobre  Telas 

46.  Dita  sobre  perfumarias 

47.  Dita  sobre  especialida- 

des pharmaceuticas 
nadonaes  e  estran- 
geiras  

48.  Dita  sobre  vinagre.... 

49.  Dita  sobre  conservas 
de  carne,  peixes,  do- 
ces, íructas  ou  legu« 
mes  em  latas,  cai- 
xinhas, frascos  ou 
outro  envoltório,  de 
qualquer  procedên- 
cia, não  comprehen- 
didos  nesse  imposto  o 
peixe  secco,  a  carne 
de  porco  e  o  peixe  sal- 
gado ou  em  salmou- 
ra, acondicionados  em 
tinas,  barricas  ou  a 
granel,  quando  de 
producção  nacional, 
e  mantida  a  isenção 
de  que  gosa  o  bacalháo 

M.  Dita  sobre   cartas  de 
jogar 

5U  Dita  sobre  obapéoa... 

52.  Dita  sobre  bengalas. . . 

53.  Dita  sobre  tecidos...» 


Ouro 


Pap«l 


7,000: 000$000 
5.000:000$000 

ô.oooiooofeoo 


5,000:000$000 

1.300:000$000 

400:000$000 

500:0001000 


700:000$000 
150:000$000 


800:000$000 

100:000$000 
1.000:000$000 

20:000$000 
7.000:000$000 
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EXTRAORDINÁRIA 

54.  Montepio  de  Marinha. 

55.  Dito  Militar 

56.  Dito   dos  empregados 

pabiicos 

57.  Indemnizações 

58.  Juros  de  capitães  na- 

cionaes 

59.  Remanescentes    dos 

premies  de  billietes 
de  loterias 

60.  Imposto  de  transmis- 
,     são  de  propriedade 

no  Districto  Federal 

61.  Dito  de  industrias  e 

profissões    do    Dis- 
iricto  Federal 

RENDA    OOM  APPLICAÇlo 
ESPECIAL 


Fando  de  resgate : 

/l.®  Renda  em  papel 
proveniente  do 
arrendamento 
das  estradas  de 
ferro  da  União 
2.*'  Producto  da  co- 
brança da  divida 
activa  da  União, 
qualquer  que 
seja  a  sua  na- 
tureza, inclusi- 
ve as  sommas 
roven  ientes 
as  liquidações 
dos  bancos  e  dos 
empréstimos  fei- 
tos âs  industrias 
3.^  Todas  e  quaes- 
quer  rendas 
eventuaes  per- 
cebidas em  papel 
pelo  Ttiesouro» 
inclusive  a  emis- 
são de  moeda  de 

i         nickel ......... 

.  4.^  Os  saldos  que  se 
apurarem  no  or- 
çamento. 


Oaro 


O0:009$000 


Papel 
130:000$0(K> 
250:000$000 

850:000$000 
1.000:0009000 

600:0001000 


15:000$000 


2.000:COO$000 


2.800: O00$0OO 


62. 


I 

\ 


320:000$0aO 


600:COO$000 


2.000:000$00a 


> 
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63. 


64. 


65. 


Fuado  de    garantia: 

/  1  .•  Quota  de    5  Vo 
i  ouro,  sobre  to- 

!  .  dos  os  direitos 
de  importação 
para  oonsamo. 
2.*  Os  saldos  das  ta- 
xas arrecadadas 
em  ouro»  dedu- 
zidos os  serviços 
I  que  nesta  espé- 
cie o  Thesouro 
é  obrlgacjp^  a 
custear. 
3.«  O  producto  in- 
tegral do  arren- 
damento das  es- 
tradas de  ferro 
da  União,  que 
tiver  sido  ou 
for    estipulado 

em  ouro 

I  4.<*  Todas  e  quaes* 

'         quer    rendas 

eventaaes    e  m 

ouro.. 

Fundo  de  amortização  dos 
empréstimos  internos: 

l.«  Receita  prove- 
niente da  venda 
de  géneros  e 
•próprios  nacio- 
naes,  arrenda- 
mentos e  afora- 
mentos  

Depósitos  : 
í.®   Saldo   ou   ex- 
cesso  entre  os 
l         recebimentos  e 
\       restituições. . . . 

Fando  destinado  ás 
obras  de  melhora- 
mentos de  portos, 
executadas  á  custa 
da  União  : 

Maranhão 

Fortaleza 

Natal 


Ouro 


Papel 


8.250 :000$000 


1 


26:666$667 


80:000$000 


1.000:000$000 


5.000:000$000 


150:000$000 
200:0001000 
130:000$000 


40 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 


Ouro 


Parahyba 

Paranaguá 

Recifd 

Maceió    ( Ja  raguá) . .  • 

FloriRnopolis 

Rio  Grande  doSul... 
66.  Pando  destinado  ao 
serviço  de  soooorro 
naval  no  porto  do  Rio 
de  Janeiro: 
10  <>/o  addicionaes  so- 
bre o  expediente  dos 
géneros  livres  de  di- 
reitos de  importação, 
pharóes  e  docas,  co- 
brados no  dito  porto. 


Papel 

100:000$000 
100:000$000 
800:000$000 
100:00^000 
150:000$000 
800:00(^000 


72:000|000 


42 . 876:666$667    258 . OG 1 :000$000 

Art.  2.<»  E'  o  Governo  autorizado  : 

I.  A  emittir  como  antecipação  de  receita,  no  exercício 
desta  lei,  billietes  do  Thesoaro  até  a  somma  de  25.000:000$, 
que  serão  resgatados  ntô  ao  fim  do  mesmo  exercício. 

II.  A  adoptar  uma  tarifa  difft^renoial  aggravada  até  50  Vo 
sobre  a  ordinária  para  um  ou  mais  géneros  de  producção  de 
paizes  que  se  recusem  a  beneficiar  a  entrada  de  productos  bra- 
zileiros  com  os  favores  da  nação  mais  favorecida. 

III.  A  conceder,  a  quem  se  proponha  realizir  as  obras  dca 
portos  de  Manàos  e  Pará,  es  favores  de  que  gosa  a  Em  preza 
Docas  de  Santos,  constantes  da  clausula  6^  dos  annexos  ao  de- 
creto n.  966,  de  7  de  novembro  de  1890,  não  compreliendida  a 
prorogação  do  prazo  de  duração  da  referida  concessão. 

IV.  A  mandar  adoptar  um  sello  especial  com  o  qual  seja 
porteada  toda  a  correspondência  oí&cial . 

§  l.«  Toda  e  qualquer  correspondência  de  caracter  oíficial^ 
que  não  tenha  o  referido  sello,  não  será  porteada,  salvo  si 
tiver  o  sello  ordinário  correspondente. 

§  2.°  Da  isenção  de  taxas  postaes  não  gosará  correspon- 
dência alguma  a  que  esse  favor  não  tenha  sido  concedido 
expressamente  em  lei,  ficando,  desde  já,  revogadas  todas  as 
coaoessSes  feitas  fora  dessa   regra. 

V.  A  cobrar  dos  navios  que  se  utilizarem,  dos  portos  em 
que  forem  executadas,  á  custa  da  União,  obras  tendentes  ao  me- 
lhoramento das  respectivas  entradas  e  ancoradouros,  a  taxa  de 
um  a  cinco  réis  por  kilogramma  de  mercadoria  que  for  por 
elles  descarregada,  segundo  o  seu  valor,  destino  ou  procedência. 

§  1 .0  O  producto  desta  taxa,  que  será  também  proporcionada 
às  necessidades  do  serviço,  constituirá,  para  cadSi  porto,  um 
ftmdo  especial,  destinado  azclusivamente  ao  respectivo  melho* 
Tanwito. 
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g  2.»  Ezoeptaam-ae  desta  taxa  as  mercadorias  que  Eoffram 
tal«ieaç&o  devida  á  superioridade  de  calado  dos  navios  oue  as 
transportem  sobre  o  permittido  na  zona  directamente  benéâciada 
pelas  obras  em  execução. 

§  3.<»  Para  aooelerar  a  execução  das  obras  referidas  poderá  o 
Governo  aoceitar  donativos,  ou  mesmo  auxílios  a  titulo  oneroso, 
oflérecidos  pelos  Estados,  municípios  ou  associações  interessados 
DO  melhoramento,  comtanto  que  os  encargos  resultantes  de  taes 
auxílios  não  excedam  ao  produoto  da  taxa  indicada. 

VI.  A  modificar  o  paragrapho  único  do  art.  10  e  o  art.  1 1  do 
regulamento  sobre  impostos  de  consumo,  na  parte  referente  ao 
registro  do  seguinte  modo  : 

« Paragrapho  unioo-  Aos  fabricantes,  commerciantes  por 
grosso  e  rettdbistas  e  aos  mercadores  ambulantes  de  vinagre, 
▼elaa,  pbosphoros,  conservas,  cartas  de  jogar,  sal,  perfumaríeis, 
calçado,  bengalas,  chapéos  e  especialidades  pbarroaceuticas  serSo 
fornecidos  gratuitamente  os  registros,  si  jà.  estiverem  regis- 
trados, para  o  fabrico  ou  commercio  de  género  sujeito  ao  imposto 
de  consumo  e  tiverem  pago  a  maior  taxa.  Serão  também  for- 
neci Jos  gratuitaoiente  os  registros  dos  depósitos  que  estiverem 
«ituadoe  dentro  da  oircumscrip^  íiscal  das  lh.brlcas. 

<  Art.  U.  Pela  expedição  do  certidoado  ou  patente  do  re- 
^tro  cobrar-se-bão  os  seguintes  emolumentos  : 

a)  lábricas 20  $000 

h )  depósitos  de  fabricas  e  casas  commerciaes  por 

grosso 100$000 

c )  casas  commerciaes  retalhistas,  exclusivamente  de 

producto  tributado,  quando  de  P  classe 50$000 

as  demais 30$000 

d )  casas  commerciaes  retalhistas  com  outros  ramos 

de  negocio  alem  do  da  produoto  tributado,  ex- 
cepto charutarias 30$0Q0 

#)  casas  commerciaes  retalhistas  de  mais  de  um 

produoto  tributado,  por  cada  patente  até  três.       20!^0 

f)  mercador  ambulante  por  conta  própria  oa  alheia       20.$000 

g )  pequenos  fabricantes  trabalhando  só  ou  com  um 

numero  de  operários  que  não  exceda  a  seis. . .       20£;000 
de  mais  de  6  a  12 õ($000 

<  Paragrapho  único.  Fica  isento  do  registro  o  pequeno  fabri- 
<iante  que  não  estiver  sujeito  a  imposto  de  industrias  e  pro- 
fissões.» 

VII.  A  modificar  a  tarifa  interior  vigente  da  Repartiçcão  Oeral 
dos  Telegraphos : 

a )  eoneedendo  uma  reducçio  de  90  a  50  Vo  «obre  as  taxas  or- 
dinárias para  os  telegrammas  particulares  que  tragam  a  indi- 
•cação  —  preterido  —  os  quaes  serão  transmittidos  depois  da  ter- 
minação do  serviço  sujeito  ás  taxas  normaaa.  • 

Bssa  redacção  será  elevada  a  75  V«  ^obve  as  taxas  ordinárias 
para  os  telegrammas  de  imprensa ; 
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b )  rednzindo  a  tarifa  nas  proporções  necessárias  em  zonas  em 
que  o  Telegrapbo  Federal  soffrer  concurrencia  na  exploração  do 
serviço ; 

c )  entendendo-se  com  a  Western  Telegraph  sobre  a  effectivi- 
dade  do  pagamento  em  espécie  da  contribuição  de  que  trata  a 
clausula  IH  do  contracto  de  30  de  julho  de  1893,  elimlnando-se 
a  clausula  iV  do  mesmo  contracto  ; 

d)  effectuando  em  francos,  ouro,  as  liquidações  das  contas 
de  deposito  proveniente  de  trafego  mutuo  telegraphlco  com  a» 
administrações  estrangeiras. 

Paragrapho  único.  Fica  unifonnisada  a  taxa  por  palavra  dos 
telegrammas  exteriores  destinados  ou  procedentes  do  Br&zil 
para  francos  1.25,  média  das  taxas  de  francos  1.00  e  francos 
1.50  actualmente  cobradas  para  os  telegrammas  em  percurso 
em  uma  ou  duas  zonas,  mantidas  a  taxa  de  transito  e  as  ter- 
minaes  com  as  Republicas  limitropbes  constantes  dos  arts.  525, 
528  e  529. 

VIII.  A  isentar  de  direitos  o  material  importado  pelos  Es- 
tados ou  Municipalidades  com  applicação  ao  abastecimento  de 
agua  e  o  material  metallico  para  rede  de  exgotto ;  bem  como 
as  road-locomotivas  com  vagões  importados  para  serviço  de 
tracção  em  estradas  sem  trilhos,  e  os  instrumentos  destinados 
ao  ensino  profissional  e  apparelhos  para  a  instrucção  technica» 
importados  pelos  institutos  de  ensino  profissional  offlciaes  dos 
Estados  o  o  material  importado  para  os  institutos  proâssio- 
naes  mantidos  pelo  Governo  do  Districto  Foderal. 

Paragrapho  único.  Ficam  isentos  de  impostos  e  outras 
quaesquer  contribuições  os  navios  e  embarcações  nacionaes  que 
se  empregarem  exclusivamente  na  pesca,  e  bem  assim  os  ap- 
parelhos, instrumentos  e  artigos  importados  para  exploração 
daquella  industria  e  para  conservação  do  pescado. 

IX.  A  modificar  o  regulamento  sobre  o  imposto  de  consumo, 
providenciando  para  que  os  agentes  fiscaes  da  União  forneçam 
guia  aos  charutos  nacionaes  destinados  á  exportação,  iudepen- 
cientemente  do  pagamento  de  consumo  federal,  acautelados  os 
interesses  do  fisco. 

Art.  3.<*  Fica  revogado  o  disposto  no  art.  5<>,  lettra  b),  da 
lein.  640,  de  14  de  dezembro  de  1899,  o  art.  43  do  decreto 
n.  3529,  de  15  do  mesmo  mez  e  anno,  prevalecendo  na  ma- 
téria de  que  tratam  esses  artigos  as  disposições  dá  Nova  Conso- 
lidação das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  da  Re- 
publica. 

Art.  4.0  Da  data  da  presente  lei  será  obrigatória  a  remessa 
ao  Laboratório  de  Analyses  de  todas  as  bebidas  e  productos  ali* 
menticios  importados  pela  Alfandega  da  Capital  Federal,  sem 
interrupção  de  partidas. 

§  l.<>  O  boletim  de  analyse  só  poderã  servir  ao  importador 
do  prodacto  ahalysado. 

§  2.^'  Quando  as  partidas  de  vinho  forem  acondicionadas  em 
volumes  de  diíTerentes  capacidades,  deverão  ser  remettidas  ao 
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Laboratório  de  Analyaes  amostras  correspondontes  aos  referidos 
Tolmnes. 

§  S.^"  O  Laboratório  Nacional  procederá  ás  analyses  dos  pro- 
dnctoe  importados,  depois  dA  enti^ada  dos  mesmos  no  laboratório 
e  de  exhibido  o  talão  de  pagamento  da  respectiva  taxa  de  ana- 
lyses, nos  seguintes  prazos : 

De  seis  dias  uteis,  no  máximo,  para  a  analyse  qualitativa. 
deTinhos,  cervejas,  cidras,  vinagres,  bitters,  vermouths,  li- 
monadas gazosas,  aguas  mineraes,  azeite  doce,  licores  e  za- 
roras  communs; 

De  15  dias  uteis,  no  máximo,  para  a  analyse  qualitativa  de 
âirinhas,  massas  alimentícias,  chá,  chocolate,  coalho  para  leite, 
conservas  de  carne,  de  peixe,  de  leite,  legumes  e  fructas,  oleos 
para  lubrificação  de  machinas  e  outros  fins  industriaes,  sabões, 
teddos  diversos,  essências  naturaes  e  artificlaes  e  ligas  me- 
tallieas ; 

De  30  dias  uteis,  no  máximo,  para  as  analyses  (que  exi- 
gem sempre  algumas  dosagens)  de  manteigas,  banhas,  sebos  e 
outros  productos  graxos  de  natureza  complexa,  cognacs,  ihums, 
whiskies,  aguardentes,  alccoes  e  outras  substancias  fortemente 
alcoólicas,  productos  nfio  classificados. 

§  4.^  O  Laboratório  é  obrigado  a  dar  aos  interessados  certifi- 
cado da  exhibjçâo  do  talão  de  pagamento  da  respectiva  taxa  de 
analyse,  designando  dia  e  hora  dessa  apresentação  e  a  restituir 
o  valor  da  mesma  taxa  no  caso  de  não  ser  procedida  a  analyse 
DO  prazo  da  lei. 

§  5.<»  Si,  terminado  o  pra/.o,  não  houver  o  Laboratório  pro- 
cedido OU  terminado  a  analyse,  poderá  o  interessado  despachar 
a  sua  mercadoria,  exhibindo  o  certificado  do  §  4^  á  Alfandega, 
que  levará  no  mesmo  dia  o  facto  ao  conhecimento  do  Ministro 
da  Fazenda. 

§  6«<»  Os  prazos  das  analyses  quantitativas  serão  fixados  pelo 
director  do  Laboratório,  tendo  em  vista  a  máxima  brevidade. 

§  7,^  Não  serão  comprehendidas  nos  referidos  prazos  as  ana- 
lyses qualitativas  de  productos  suspeitos  de  conterem  subataucias 
nocivas,  sobre  os  quaes  for  necesáario  repetirem-se  experiências 
por  serem  duvidosos  ou  pouoo  accentuados  os  resultados  das 
primeiras  sobre  elles  effectuadas,  e  haja  necessidade  também  da 
remessa  de  novas  amostras. 

Art.  5. o  Entrará  em  vigor  desde  janeiro  de  1902  a  seguinte 
tabeliã: 


j 
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TABELLA  A 


Taxas  de  analyses  a  que  se  refere  o  regulamento  que  baixou 
com  o  decreto  n.   1257,  de  3  de   fevereiro  de  1893 


Investigação  de  toldo  ealicylieo  nas  substancias 
alimentares 

Idem  de  matérias  corantes  de  anilina  idem  idem. . . 

Idem  de  metal  idem,  íáem 

Idem  de  um  sal  idem,  idem •  •  • 

Idem  de  ácidos  mineraes,  idem,  idem 

Idem  idem  nos  óleos  e  gorduras  para  labriâcar 
machinas 

idem  de  glucose  e  albumina  na  urina 

Idem  de  gordura  e  sangue  idem 

Idem  de  pigmentos  biliares  idem 

Analysequalifícativadecalculose  concreções  anim&es 

liem  idem  de  essências  artiflclaes 

Idem  idem  de  perfumarias 

Idem  idem  de  saes  mineraes  em  medicamentos. . . . 

Idem  idem  de  alcalóides  idem 

Ideiti  idem  de  tecidos  de  sed  t,  Ift,  algodfto,  etc 

Determinação  da  densidade  do  leite,  extracto  a  95'» 

e  falsiílc&çõds 

Investigação  de   substancias  extranhas  no  queijo, 

pão,  farinhas  diversas,  maisas  de  tomates 

Dosagem  do  acido  sallcylico  nas  substancias  ali- 

mentarea • f 

Idem  do' cobre  idem  idem «•... 

Idem  do  cliumbo  idem  idem 

Idem  de  zinco  idem  idem ••«•••• 

Idem  de  um  s  1 1  idem  idem 

Idem  de  chnmbo  no  vasilhame  estanhado 

Idem  de  um  metal  em  mineraes 

Idem  do  acido  sulfúrico  nos  óleos  e  gor  Juras 

Idem  do  acido  chiorhy  irico  idem  idem 

Idem  da  glucose  na  urina  e  densidade  desta 

Idem  da  albumina  idem 

Idem  da  uréa  idem 

Idem  do  acido  úrico 

Idem  da  gordura  idem 

Idem  'do  acido  phosphorico  idem 

Idem  dos  chloruretos  idem 

Idem  dos  sulfatos 


15$000 


25$000 


"N 
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iDTeitigaQão  de  substancias  toxicas  ou  nocivas  em  \ 
todas  as  matérias  alimentares,  agnas  mineraes  ^ 
artiftciaes,  brinqaedos»   papeis  pintados,  tapeça- 
Ttas, perr^marias,  etc.., 

lesa  de  substancias  extranlias  era  preparados  pbar- 
mteeuiicoa 

Akool  (iQTestigação  dos  aloooes  extranhos) 

Agna  (analyse  sob  o  ponto  de  vista  de  sua  potjbbi- 
lilade,  rctidao  total) • . « 

Assocar,  glycose,  melaço»  meK  xaropes,  licores, 
doces  de  conservas,  bitter,  cognac,  Vv^rmoatb,  eto. 

Café  (determinação  das  cinzas,  da  chioorea,  do  íbi- 
|Ko,  do  milho  e  das  matérias  empregadas  para 
dar-lbe  brilho  e  augmeDtar*lhe  o  peso) .  • 

Ovos  ( investigação  das  matérias  que  aer?em  para 
sua  conservação) ....•.• 

Productos  de  confeitaria  e  de  pastelaria,  fíractas 
leccas  e  confeitadas,  chocolate*  oacáo«  ch&t  mate^ 
tubaras,  especiarias  diversas.  •  /* • 

Dosagem  do  axoto  em  uma  amostra  de  sangue 

Analyse  qualitativa  da  uma  liga  metallica 

Sal  de  cozinha  (dosagem  te  agua  e  sal  extranlios).. 

Extractos  de  carne,  conservas  de  peixe,  de  carne  \ 
e  de  lei  te 

Óleos  oomestivefs  e  outros 

Vinagre  (dosagem  de  seus  princípios  essenciaes, 
flilsiflcaooes) 1 

Leite  e  creme , I 

Vii^o,  cerveja,  cidra  (dosagem  dos  prindplos  mais  l 
importanies,  investigação  das  matarias  oorantes  >       gotono 
estranhas,  metaes  tóxicos,  íklaiâoações>. [       ^^f^^^^ 

Pio,  /krinhas  diversas,  gorduras,  aatttelgas*  quei- 
Job  (dosagem  de  seos  prlocipios  mais  importantes, 
&  Uificações) « • 

Analyse  quantitativa  de  um  tecido 

Idem  idem  de  pixe  de  alcatrão... 

Uem  qualitativa  de  um  producto  de  aspecto  terroso 

Idem  quantitativa  de  um  sabão ,•,.•         63$ono 

Idem  de  uma  planta 

Idem  quantitativa  de  uma  agtui  potável  ou  mineral. 

Idem  liem  deargilla,  líaolim 

Dosigem  do  acido  bórico  em  um  coalho  para  leite. 

Alimento  para  animaes,  composto  de  dirersas  liervas  i     200$00O 

( valor  nutritivo ) , 

AjMlyse  completa  de  uma  turfti. «.*... 

Uem  completa  de  um  cogaac , 

Idem  quantitativa  de  um  óleo ..« 

Observação  —  as  taxas  das  analyses  de  substancias  que  não 
Iguvam  na  presente  tabeliã  serão  fixadas  pelo  director,  com 
approvação  do  Ministro  da  Fazenda. 
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TABELLA  B 

Taxas  das  analyses  dos  productos  importados,  a  que  se  refere 
o  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  1357,  de  3 
de  fevereiro  de  1883 

Investigação  de  substancias  nocivas  nos  productos  ' 

alimentares,  bebidas  alcoólicas  e  outros  líquidos. . 
Analyse  qualitativa  de  oleos  comestiveis,  óleos  para 
labrificar  machinas  e  outras  substancias  graxas. 
Idem  idem  de  preparados  pharmaceuticos. .......  20$000 

Dosagem  de  um  sal,  de  um  metal  em  substancias  i 

alimentares  e  outros  productos \ 

Exames  de  tecidos  de  seda,  IS  e  algodão , 

Productos  não  classiíicadoB • 


10^000 


Analyse  qualitativa  de  alcalóides,  seus  saes  e 
de  outros  compostos  chimicos  orgânicos 

Idem  idem  de  drogas  simples  de  origem  vegetal  e 
animal 

Idem  idem  de  productos  chimicos  mineraes 

Observação  —  As  taxas  das  analyses  de  substancias  que  não 
âguram  na  presente  tabeliã  serão  âxadas  peio  director,  com 
approvação4o  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  6.^  Ficam  isentos  de  impostos  do  importação  os  instru- 
mentos da  lavoura  e  machinismos  para  fabrico  e  beneficio  de 
productos  agrícolas  quando  directamente  importados  por  lavra- 
dores e  bem  assim  os  apparelhos  para  fabrico  de  lacticínios. 

Psiragrapbo  único.  O  despacho  para  tal  fim  será  dado  pelo 
Ministro  da  Fazenda,  mediante  lista,  que  lhe  será  apresentada, 
especificando  os  objectos,  uma  vez  verificado  que  são  importa- 
dos directamente  por  lavradores. 

Art.  7.0  Fica  sujeito  apenas  &  taxa  fixa  de  £  2  todo  e  qualquer 
vapor  ou  navio  &  vela,  seja  qual  for  a  sua  tonelagem  ou  carre- 

f  amento,  que  demandar  qualquer  desportos  da  União,  como 
m  exclusivo  de  receber  ordens  e  seguir  o  seu  destino,  podendo 
demot*ar-se  por  10  dias  sob  a  fiscalização  das  Alfandegas,  respei- 
tados os  regulamentos  de  saúde  e  policiado  p^rto,  receber  pro- 
visões, agua  e  combustíveis. 

§  l.<>  Na  referida  taxa  serão  comprehendidos  todos  os  impostos 
aduaneiros  com  os  demais  a  que  estiverem  sujeitos  os  referidos 

navios. 

§  2.<^  O  prazo  de  10  dias  poderá  ser  prorogado  por  mais  cinco 
dias  pelo  inspector  da  Alfandega,  salvo  caso  de  força  maior, 
que  deverá  ser  justificado. 

Terminado  o  prazo  de  cinco  dias,  ficara  o  navio  ou  vapor  sub- 
mettido  ao  mesmo  regimen  dos  que  dão  entrada  por  inteiro» 
flí^anquia  ou  arribada. 


^ 
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Art.  8.^  A  cobrança  dos  25  Voi  ouro,  sobre  a  importação,  dos 
quaes  5  ^/o  continuam  a  ser  destinados  ao  ftmdo  de  garantia, 
coatinuarà  a  ser  feita  nos  termos  da  lei  n.  741,  de  26  de  de- 
zembro de  1900. 

Art.  9.^  O  sello  de  documentos  continuará  a  ser  applicado 
na  forma  e  S3gundo  as  prescrípçOes  da  legislação  em  vigor,  com 
as  seguintes  modiâcações: 

§  1.^  Nos  casos  de  omissão,. terá  logar  a  nevalidação; 

a)  pagando-se  10  vezes  o  valor  do  sello,  até  30  dias  da  data 
em  qae  o  mesmo  se  toi:nou  devido ; 

b  )  pa^ando«se  25  vezes  o  valor  do  sello,  até  60  dias  da  data 
•em  qoe  o  mesmo  se  tornou  devido ; 

c)  págandc-se  50  vezes  ò  valor  do  sello,  de  60  dias  por  diante, 
a  contar  da  data  da  omissão. 

§  2.»  Ficam  revogados  o  §  2<^  do  art.  10  da  lei  n.  559,  de  21 
de  dezembro  de  1898,  e  demais  disposições  correspondentes. 

Art.  10.  Ficam  sem  effeito  as  autorizações  para  arrendar  ou 
alienar  a  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Art«  11.  A  transferencia  de  titulos  da  divida  publica  interna 
da  União  sò  paga  o  sello  proporcional,  nos  termos  do  n.  11  da 
tabeliã  A  do  actual  regulamento  do  sello,  ainda  qae  elie  se 
opere  em  virtade  de  doação  inter  vivos  ou  cansa  mor  tis. 

Art.  12.  Na  vigência  do  actual  exercício  financeiro,  a  sel- 
lagem  das  bebidas  alcoólicas  será  cobrada  no  duplo. 

Art.  13.  São  isentos  do  imposto  do  sello  todos  os  papeis, 
documeutoa,  justiâcações,  etc.^  referentes  ao  casamento  civil. 

Art.  14.  Ficam  extensivos  à  Companhia  Internacional  de 
Docas  e  Melhoramentos  no  Brazil  os  arts.  24  e  25  do  decreto 
B.  4.228,  de  6  de  novembro  de  1901,  que  autoriza  a  organisação 
da  Companhia  Docas  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  15.  A  lei  n.  641,  de  14  de  novembro  de  1899,  será  ex- 
ecutada com  a  seguinte  modificaf ão  : 

«  Art.  3*  §  !•  — Charutos,,  cujo  preço  não  exceder  de  30$  o 
milheiro,  cada  charuto  5  réis.  » 

Art.  16.  São  do  dominio  dos  Estados  os  próprios  nacionaes  qae 
no  regimen  transacto  eram  destinados  a  serviços  que  passaram 
para  os  ESstados  com  a  nova  organisação  politica,  e  bem  assim  os 
que  naqaella  época  já  eram  utilisados  para  serviços  que  estavam 
a  cargo  das  antigas  provjpcias  e  continuaram  a  cargo  dos  Es- 
tados. 

Art.  17.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  23  de  dezembro  de  1901,  13^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles.' 
Joaquim  Murtinko. 
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DECRETO  N.  814  —  de  24  de  dezembro  de  1901 

Concede  a  D.  Leopoldina  de  Figueiredo  Accioli,    yiuva  do  capitão  de- 
fragata  graduado  Carlos  Accioli,  a  peasão  mensal  de  200$000. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Ksiados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  deoi^etou  e  eu  sanociona 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  unico.  E'  concedida  a  D.  Leopoldina  de  Figueiredo 
Accioli,  viuva  do  capitão  de  ft*dgata  graduado  Carlos  Accioli, 
durante  a  sua  viuvez,  sem  prejuízo  do  montepio  e  meio  soldo  do 
seu  marido,  a  pensão  mensal  de  200$000  com  reversão,  no  caso 
de  morte,  para  snas  fllbas  emquanto  solteiras ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  24  de  dezembro  de  1901,  W  da  Republica. 

M.  Ferras  de  Campos  Sallbs. 
Joaquim  Murtinho» 


DECRETO  N.  815  —  DE  24  de  dezembro  de  1901 

Eleva  de  60$  a  100$  a  pensão  mensal  do  alferes  honorário  António  Pae» 

de  Sá  Barreto. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nadonal  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E*  elevada  de  60$  a  100$  a  pensSo  mensal  do 
alferes  honorário  António  Paes  de  Sà  Barreto ;  revogadas  aa 
disposições  em  ooutrario. 

Capital  Federai,  24  de  dezembro  de  1901,  Id''  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 

Joaquim  Murtinho, 


% 
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DECRETO  N.  8i6  —  de  84  de  dezembro  de  1901 

Aulorisa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Juitiça  e  Negócios 
Inlariores  o  credito  de  1(10:000$,  lupplezxMntar  ao  n.  14  do  art.  2o 
da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900 ~-  Diligencias  poUciaes, 

O  Pre>idu^nte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazJl: 

Faço  saber  que  o  Oongressj  Nacional  decretou  e  cu  sanociono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  Abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  eNesrocios  Interiores  o  credito  de  100:000$, 
tuppiementar  ao  n .  14  dj  art.  2^  da  ioi  n .  ^746,  de  29  de  dezem- 
bro de  1900  —  Diligencias  policiaes  — ;  fuzenáo-ae  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  dispo.<içõôs  em  contrario. 

Capital  FeieraU  24  de  di»zembro  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  FfiRRAZ  d£  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  817  — DE  26  DE  dezembro  de  1901 


Autoriza  o  Poder  Executivo  a  mandar  pagar  ao  capitão  de  fragata  bono« 
rario  *i^  tenente  reformado  CoUatino  Marques  de  Souza  a  diíTerença 
I  de  soldo  que  deixou  de  receber  durante    os  cinco    annos    que   pre- 

cederam &  sua  reclamação  sobre  contagem  do  tempo  de  serviço. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Fdi/ço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanceiono 
A  resolução  seguinte: 

Artigo  uni-»o.  E'  o  Governo  autorizado  a  mandar  pagarão 
capitão  de  fragata  honorário  1<>  tenente  reformado  Coiiatino 
Marques  de  Souza,  a  quantia  em  que  importar  a  diifei^ença  de 
soldo  que  deixou  de  reoeber  durante  os  cinco  annos  que  prece- 
deram á  sua  reclamação  sobre  a  contagem  do  tempo  de  serviço, 
apresentada  no  aimo  de  1897 ;  fazendo-se  as  necessárias  operações 
de  cp^iio  o  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  20  de  dezembro  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  DE  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Luz, 
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DECRETO  N.  818  —  de  26  de  dezembro  de  1001 

<:oneede  uma  pensão  mensal  de  300$  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues  de  Al- 

l>uquerqiie  Figaeiredo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estidos  Uoidos  do  Brazil: 

Faço  laber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sincciono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  1.0  £'  concedida  ao  Dr .  Amai*o  Rodrigues  de  Albuquer<][ue 
Figueiredo,  medico  civil  contractadopara  servir  como  cirurgião 
4e  5^  classe,  29  tenente  da  Armada,  invalidado  em  rasSo  de 
serviço,  uma  pensão  mensal  de  ,30Q$000. 

Art.  2.0  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  credito  neces' 
43ario  para  tmmediata  execução  desta  lei. 

Art.  3.^  Revogam-se  a^  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  26  de  dezembro  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho, 


DECRETO  N.  819—  de  26  de  dezembro  de  1901  • 

Autoriza  o  Qoveroo  a  mandar  contar  ao  capitão  de  fragata  Francisco 
Carlton  a  antiguidade  de  sua  promoção  ãquelle  posto  de  26  de 
abril  de  1890. 

O  Presidente  da   Republica   dos   Estados  Unidos  do  Brazil; 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  contar 
ao  capitão  de  fragata  Francisco  Carlton  a  antiguidade  da 
data  da  promoção  do  referido  offlcial  áquelle  posto,  em  26 
<de  abril  de  1890  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  26  de  dezembro  de  1901,  13<>  da  Republica. 

M«  Ferraz  de  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Lus» 


^ 
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DECRETO  N.  8^  —  DE  26  DE  dezembro  de  1901 

JVatorifa  o  Poder  Ex^eatiyo  a  abrir  ao  Ministério  da  Mariaha  o  credito 
«tpecial  de  6:000$,  para  pagamento  de  Yencimeotos  ao  ez-secretario 
do  eziincto  Arsenal  de  Marinha  de  Pernambuco,  João  Sabino  Pereira 
Oiraldes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
41  seguinte  resolução  : 

Artigo  uaico.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de  6:000$,  para  pagar 
os  vencimentos  que,  nos  exercícios  de  1900  e'  1901,  competem 
ao  ez-secretario  doeztincto  Arsenal  de  Marinha  de  Pernambuco, 
João  Sabino  Pereira  Giraldes,  como  funccionario  vitalicio,  em 
disponibilidade  ató  31  de  dezembro  de  1900,  e  addido  á  Con- 
tadoria da  Marinha,  a  contar  de  1  do  mez  de  janeiro  próximo 
findo  em  deante ;  fazendo-se  as  necessárias  operações  e  revogadas 
~~  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  26  de  dezembro  de  1901,  IS»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Imx. 


DECRETO  N.  821  —  de  27  de  dezembro  de  1901 

JDei'3rmin.i  que  os  yenci mentos  dos  auxiliares  dos  aulitores  de  marinha 

«  gaerra  na  Capital  Federal  serão  correspondentes   aos   de    capitão 

dos  corpos  arregimentados  do  Exercito  e  equipara  aos   vencimentos 

daquelles   os    dos  auditores  de  guerra    dos  4®  e  6<^  districtos    mi- 

iitires. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
^  seguinte  resolução  : 

Art.  1.®  Os  vencimentos  dos  auxiliares  dos  auditores  de 
marinha  e  jfueiTa  na  Capital  F^eral  serão  correspondentes 
4108  de  capitão  nos  Corpos  arregimentados  do  Exercito  em  ser- 
viço activo. 

Art.  2.<>  Os  vencimentos  dos  auditores  de  guerra  dos  4^  e 
^  difltrictos  militares  ficam  equiparados  aos  dos  auditores  do 
guerra  e  marinha  na  Capital  FederaU 
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Art.  3.«  Fica  o  Poder  Exeeativo  autorizado  a  abrir  a  credito 
necessário  para  a  execa^  desta  lei. 
Art.  4.*  Revagam-se  as  disposições  em  contrario • 

Capital  Federal,  27  de  dezembro  de  1901,  13»  da  Republica, 

M.  Fbrraz  de  Campos  Salles. 

7.  N,  de  Medeiros  Mediei, 
José  Pinto  da  Xta. 


DECRETO  N.  8SB  -*  DE  87  de  dezembro  de  1901 

Autoriza  o  GoTemo  a  abrir  ao  MiDísterio  da  Guerra  o  er«di(o  extra- 
ordinário de  4:225$800  para  oooorrer  ao  pagamento  do  ordenado 
que  compete  ao  almoxarife  do  extlDcio  Arsenal  de  Guerra  de  Per* 
nambuco,  JoSo  Climaeo  dos  Santos  Bernardes. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  sancciono 
a  seguinte  resoluçSo  : 

Artigo  único.  E*  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao  Mi- 
nist  Tio  da  Guerra  o  credito  de  4 :225$800  para  pagarão  almo- 
xarife do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco,  João 
Climaeo  dos  Santos  Bernardes,  o  ordenado  que  lhe  compete, 
durante  o  tempo  em  que  esteve  respondendo  a  processo  no  foro 
criminai,  por  crime  ci\ja  denuncia  foi  julgada  improcedente ; 
fazendo-se  as  necessárias  operações  e  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Capital  Federal,  27  de  dezembro  de  1901,  13^  da  Republica. 

^I.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
/.  iV.  de  Medeiros  Mallet, 


DECRETO  N.  883  —  de  27  dk.      zembro  de  1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
de  736:424$,  eupplementar  á  verba  10*  —  Etapas-do  art,  15  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1000. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  cu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Arti.íTO  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  do  736:4*?4>;,  supplementar  á  verba 


! 


:# 


▲Cf08  00  PODBA  LBâlSLATItO  K 

10*—  Etapas  —do  art.  15  da  lei  n.  746,de  29  de  dezembro  de  190Ó; 
íkzeDdo-ae  as  necessárias  operações  e  revogadas  as  disposiç^ 
em  conti-ario. 

Capital  Federal,  27  de  dezembro  de  1901,  IS^  da  Repablica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
7.  N.  de  Medeiros  Mallet. 


DECRETO  N.  824  — de27  Dfi  dezembro  de  1901 

ApproTa  o  tratado  que  lubmette  a  arbitramento  a  questão  de  limites 
entre  os  EstadoB  Unidos  do  Brazil  e  a  Guyana  Inglesa,  firmado  em 
Londres  em  6  de  novembro  de  1901. 

P-  O  Praadente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  quê  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saíuy 
ciono  a  resjlu^  seguinte  : 

!  Artigo  unioo.  E'approTado  o  tratado  de  arbitramento  que, 

para  a  fixação  dos  limites  entre  o  Brazil  e  a  Guyana  britannica, 
foi  celebrado  na  cidade  de  Londres  entre  os  plenipotenciários 
da  Republica  dos  E^dos  Unidos  do  Brazil  e  da_Gran-Bre- 
tanha,  aos  6  de  novembro  deste  anno. 

Capital  Federal,  27  de  dezembro  de  1901,  13^  da   Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  Magalhães» 


DECRETO  N.  825  —  de  28  d;&  dezembro  de  1901 

Avtoriza  o  Poder  Eseoutivo  a  eonoeder  um  anuo  de  licença  oom  o 
respectivo  ordenado  a  Enéas  Ferreira  Valle,  ff  escriptnrario  da  Al- 
fandega de  Hanáos,  Estado  do  Amátonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccíono 
a  aegtàaíe  resolo^: 

Art.  l.o  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado   a  conceder  um 
anuo  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  a  Enéas  Ferreira 
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Valle,  29  escripturario  da  Alfandega  de  Mandos,  para  tratar  da- 
sua  saúde  onde  julgar  conTeniente. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  2S  de  dezembro  de  1901,   13<>  da  Republica^ 

M.  Ferraz  de  Cambos  Salles. 

Joaquim  Murtinho, 


DECRETO  N.  836  —  de  28  de  dezembro  de  1901 

CcncedeaD.    Isabel    Thompson  Esteves,  viuTa  do  senador   Antonio- 
Justiniano  Esteres  Júnior,  a  pensão  mensal  de  300$000. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sancciono- 
a  seguinte  resoluto  : 

Artigo  unlco.  £*  concedida  a  D.  Isabel  Thompson  Esteves, 
viuva  do  senador  António  Justiniano  Esteves  Júnior,  a  pensão 
mensal  de  300$,  com  reversão  ã  sua  filha  Regina  Esteves,  em- 
quanto  solteira  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  dezembro  de  1901,  13^  da  Republica^ 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles» 
Joaquim  Murtinho . 


DECRETO  N.  827  —  de   28  de    dezembro  de  1901 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder   um  anno  de  licença 
ao  fiel  do  thesoureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  TheBouro  Federal  em- 
Minas  Geraes,  António  de  Santa  Cecília  Júnior. 

O  Presidente   da  Republica   dos  Estados   Unidos  do   Brazil: 

Faço  s^iber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  cu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  & 
conceder  ao  cidadão  António  de  Santa  Cecilia  Júnior,  fiol  do- 
thesoureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal,  no  Estado- 
de  Minas  Qeraes,  um  anno  de  licença  parc^  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  dezembro  de  1901,    13**  da  Republica^ 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho» 
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DECRETO  N.  828  —  de  28  de  dezembro  de  1901 

Autoriza  o  Poder  Exeeutiro  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  ere-*^ 
dito  de  477:12L|620,  ouro,  supplementar  á  rerba  35>,  art.  28  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciona 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  unioo.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  477:lâl$620,  ouro,  supple- 
mentar á  verba  35^,  art.  28  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezetnoro 
de  1900 ;  fazendo-se  as  necessárias  operações  e  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario* 

Capital  Federal,  28  de  dezembro  de  1901,  IS"*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho. 


DECRETO  N.  829  —  DE  28  de  dezembro  de  1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  bacharel  Manoel  Ignaclo 
CarTaiho  de  Mendonça,  juiz  federal  na  secção  do  Paraná,  um  aano 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  eaude. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados   Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancoiono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder 
om  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a  que  tiver  direito,  ao 
bacharel  Manoel  Ignaclo  Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional 
do  Paraná,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revo- 
gradas  33  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  dezembro  de  1901,   IS»  da  Republica» 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior» 
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DECRETO  N.  830  —  DE  28  DE  dezembro  db  1901 

ReBtabelece,   para  todos  os  effeilos,  o  decreto  legUlativo   d.    657,   d» 

25  de  novembro  de  1899. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eusancdono 
a  resoiti^  seguinte: 

Artigo  único.  Pica  restabelecido,  para  todos  os  eflbitos,  o  de- 
creto legislativo  n.  657,  de  25  de  novembro  de  189^;  revogadiais 
afi  dispoaíQdes  em  cootraario. 

Capital  Pèddral,  28  de  dezembro  de  1901,  13*  da  Republica. 

M»  F^RAz  DE  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DE::RET0  X.  831  —  de  28  DE  dezembro  de  1901 

Autoriza  o  Poder   Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e   Ne- 
gócios Interiores  o  credito  de  13:300|,  para  pagamento  do  premio  e 
impressão  de  mil  exemplares  da  obra  «  Theoria  do  processo  civil  e 
commercial»,  composta  pelo  Dr.  João  Pereira  Monteiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  ErecutiTo  autorizado  a  abrir  ao 
Minsfterie  da  Justiça  e  Negoeioa  Intefiares  o  cf edito  de  I3c300$, 
para  pagamento  do  premio  e  impressão  de  mil  exemplares  da 
obra  €  Theoria  do  processo  civil  e  commercial  »,  composta  pelo 
Dr.  Joãu  Pereira  Monteiro,  lente  catbedratico  da  Faculdade  de 
Direito  de  S»  Paulo,  deaccordo comos  ar ts.  35  e  36  do  Código 
de  Ensino  promulgado  pelo  decreto  n.  3.890,  de  1  de  janeiro 
de  1901 ;  fazendo-se  as  necessárias  operações  e  revogadas  as^dis- 
posições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  do  dezembro  de  1901,  I3oda  RepuMíca. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N«  832  —  de  30  de  dezembro  de  1901 

Autoriza  o  Poder    Executivo  a   extinguir  a  secção  da  Pagadoria  da 

Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

O  Presidente  da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  se^inte  resolução  : 

Art.  !.•  Pica  extineta  a  se0(^  de  Pagadaria  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil. 

Art.  2."^  O  quadro  do  pessoal  da  thectouraria  da  mesma 
estrada  flca  assim  constituído  : 

1  Thesoureiro,  vencimento  de 12:000$0(K) 

1  EseriTão,  idem 5:40(WK)0 

1  Fiel  pagador,  idem »  -     7:300$000 

6  Fieis  a  4:50(% 27:OOOÍ00O 

5  Ajudantes  do  fiel  a  3:900$ 19:500$000 

â  Ajudantes  de  escriyão  a  4:200$ 8:400ÍQOO 

34  Eflcripturarios  a  2:700$ 8rIO0$00O 

2  Cootíouosa  1:800$ /...  3:600$000 

]  Servente .«••••         1:460$000 

Art.  3.^  As  fdncções  da  Pagadoria  ficarão  a  cargo  do  thesou- 
reiro, que  distribuirá  pelo  fiel-pagador  e  mais  auxiliares  o 
serviço  de  pagamento  ao  pessoal  na  Capital  e  no  interior. 

Art.  4.<>  O  Poder  Executivo  expedirá  as  providencias  regu- 
lamentares necessárias  á  execução  da  presente  lei. 

Art.  5.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1901,  13«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Caicpos  Salles. 
Alfredo  Mai^. 


DECRETO  N.  833  —  D£  30  de  DsesBiBRO  de  1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  um  anno  de  licença,  com  or- 
denado, ao  machlnista  de  2^  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil,  Aehiiles  Arnaud  Goatinho. 

O   Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccio- 
no a  seguinte  resolução: 

Art.  l.<»  Fica  o  Poder  Exeentivo  autorizado  a  coneeder  um 
anno  de  lioença,  com  ordenado,  ao  machlnista  de  2^  classe  da 
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Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  Achilles  Araaad  Coutialio^ 
para  tratar  de  soa  saúde. 
Art.  2.0  Revogram-se  as  disposi^es  em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro' de  1901,  13<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia. 


LEI  N.  834 «» DE  90  Dl  dbebbcbero  db  1901 

Fixa  a  ddfpeza  g«ral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  para 
o  ezsreieio  de  1902,  e  dá  outras  proTldenelas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono 
a  lei  seguinte : 

Art.  \.^  Adespeza  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil,  para  o  exercício  de  1902,  ó  fixada  na  quantia  de 
237.921 :888$054,  papel,.e  33.592:171^00,  ouro,  assim  distribaida 
pelos  respectivos  Mini9terloSi  lia  fÒrma  especificada  nos  artigos 
seguintes: 

Art.  2^  O    Presidente  da  Republica  ô  autorizado    a  des* 

pender  peias  repartiQÒes  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 

Interiores  e  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas  a 

quantia  de  1 6.451 :61  ]$236 . 

Papel 

1 .  Subsidio  do  Presidente  da  Republica 120 :  OOOfOOO 

2.  Subsidio  do  Vice-Presidente  da  Republica. .  36:000$000 

3.  Despeza  com  o  palado  da  Presidência  da 

Republ  ica 101: 440*000 

4 .  Gabinete  do  Presidente  da  Repubiica 33 :  600$000 

5.  Subsidio  dos  Senadores. 567:0O0$00O 

6.  Secretaria  do  Senado 324:532^118 

7.  Subsidio  dos  Deputados '. . .  1 .908:000$00O 

8.  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados —re- 

duzida no  pessoal  de  2:0009,  vencimentos 
de  um  porteiro  que  falleoen,  e  augmen- 
tada  de  21:200$,  sendo:  14:000$  para 
pagamento  de  vencimentos  a  um  chefe 
de  secçSio  incumbido  da  Bibliotheca  da 
Gamara  dos  Deputados  e  a  um  conser- 
vador da  bibliotneca,  nomeados  por  deli- 
beração da  Gamara,  o  primeiro  com  o 
vencimento  de  9:000$  e  o  segundo  com  o 
de  5:000$;  e  7:200$  para  pagamento  de 
veneimentos  a  um  omcial  dispensado  do 
serviço 447:0Ô8$118 
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Papel 

9.  i^adfts  de  oosto  aos  membros  do  Congresso 

Nacional 90:000|00a 

10.  Se(3«taria  de  Betado  —  Augmentada    no 

material  de  6:000$  para  pagamento  de 

telegrammae  offlciaea  para  o  exterior. . .         362:803|I  18 

11.  Jasti<^  Federal  —  Rediuida  de  300$  pela 

sappressão  de  um  offidal  de  justiça  do 
Juízo  Seccional  do  Ceará,  cargo  inclaido 
no  orçamento  sem  dispoeiofto  legal  que  o 
tiTOMe  creado;  aagmentada  de  6:00<]^ 
para  a  remunerao&o  provisória  de  serYl- 
cos  na  Procuradoria  Geral  da  Republica.         838:534|118 

12.  Justiça  do  Districto  Federal 338:679$059 

13.  Ajudas  de  custo  a  magistrados 6:000$00a 

14.  Policia  do  Dlstricto  Federal 2.926:^29$754 

15.  Casa  de  CorrecQSo 218:230$93» 

16.  Guarda  Nacional,  sem  a  restricção  da  ta- 

beliã, supprimida  a  gratificado  para  o 

cbiefe  do  Estado-Maior 29:000|00a 

17.  Junta  Commereial 31:346$118 

18.  Arcblro    Publico  —  Elevada  de  2:160$  a 

coQsi^fnaçâo  deatinada  a  serventes.  Di- 
minuída de  2:160$  a  consignaçSU)^  desti- 
nada à  compra  de  caixas  para  guarda 
de  documeniofl,  moveis,  estantes,  eto...  76:5IÔ$ll8 

19.  Aflsistenda  a  Alienados 663:5Ô5$298 

20.  Directoria  Geral  de  Saúde   Publica— Au- 

frmentada  de  4:600$  por  ser  elevada  a 
0:000$  a  rubrica  —  Gratificação  —  esta- 
'  belecida  no  art.  65  do  regulamento  res- 
pectivo, e  de  70:000$  para  o  serviço 
ãuarentenario  e  desinfecção  no  Estado 
e  Matto  Grosso 1.064:05g|00a 

21  •  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo 282:90OÍ00O 

22.  Faculdade  de  Direito  do   Recife 298: 440|000 

23.  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro.         615:800|332 

24.  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia 635:00(^00 

25.  Bscola  Polytechnica 480:131$I18 

26.  Bscola  de  Minas  —  Augmentada  de  3:600$ 

para  gratificação  a  três  Isntes  à  razão 
de  1:200$  a  cada  um,  por  trabalhos  de 
gabinete  ou  laboratório • 229:060$00i> 

27.  Gymnasio  Nacional  —  Matenha-se  a  res- 

tricção —somente  durante  quatro  mezes 
—  estabeleoida  ha  applicacio  da  impor- 
tância destinada  ás  despezas  com  os 
exames  de  preparatórios  e  expediente 
dos  de  madureza,  inclusive  pagamento 
meosal  do  pessoal,  indispensável  a  esse 
serviço  e  os  «respectivos  auxiliares,  h 
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Papel 


razão  de  200$  por  mez  ao  director,  190$ 
ao  yice-dir3Ctor,  100$  ao  seoretario,  50| 
ao  eaerivfto,  50|  a  am  inspector  eervimlo 
de  amanoeDae,  6$  dlarioa  «m  auxiliares 
e  3$  aos  serventes  que  servirem  noa 
mesmos  exames ...••• 

28.  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes. 

29.  iDstitato  Naeional  de  Musica *  • .  • « 

30.  Instituto  Benjamin  Oonstant 

31.  Instituto  dos  Surdos-KíQdoc -» Elevada  d« 

1:800$  a  eonsignaçfto «- Material  para 
oíBoinas  -*-  ficando  assim  redigida  —  Ma* 
terial  para  offlcínaa  e  fratitloa^  ao 
mestre  da  offlcina  typograpbioa.  Redo- 
aida  de  1:800$  a  consignaçfto  destinada 
&  alimentaçfto  e  combngtiyel 

32.  Blbliotheca  Nacional  -^  Modificadas  as  se- 

guintes sub-oonsignaçOes  do  material  -^ 
Km  logar  d^*:—  AoquísíqSo  e  eonser- 
Ta^  de  ItvroSf  jornaes  e  revistas^ 
22:000$  — >  Idem,  idem  de  mannseriptos, 
photograplilas,  estampas,  moedas  e  me- 
dalhHS,  9:000$;  diga*se  ^  AcqoisiQio  de 
livros,  revistas,  Jornaes,  manuscriptos, 
estampas,  mappas,  moedas,  medalhas, 
sellos,  15:000$— Gonseryaçfto  de  livros, 
revistas,  manusoriptos,  e(c.,  Sncltislve 
montagem  e  custeio  de  uma  pequena 
offlcin.i  de  encaderna^,   16:000$ 

33.  Museu  Nacional • 

34.  Serventuários  do  Culto  Catbolico. . . . . .  • 

35.  Soccorros  públicos • 

30.  Escola  Quinze  de  Novembro—  Para  ma** 

nutenção  ató  o  máximo  de  00  menores 
orphftos  existentes  ou  que  fofòm  rec^ 
btdos,  &  rasio  de  700$  cada  um,  de  ae- 
oordo  com  o  n,  Y,  do  art.  8%  da  tel 
n.  74Ô,  de  29  de  dezembro  de  1900. ... 

37.  Olnras  —  Elere^se  a  665:099$099,  destinemos 

—  150:000$  para  Aindaçfto  ou  adsiptagio 
de  um  edincío  para  a  Maternidade  e  es- 
cola profissional  de  enfermeiras,  na  Oa* 
pitai  Federal;  200:000$  para  estabeieoer* 
se  uma  estaçlo  sanitária  de  1'  lAasse,  a 
ella  adaptando*se  as  obras  feitas  em 
Tamandaré;  e  40:287$S90  para  as  obras 
do  Senado  Federal • * .  •  • 

38.  Corpo  de  Bombolros. « »•••• ■• 

39 .  Magistrados  em  disponibilidade • « .  • 

40.  Eventuaes • •...•• 


595:488|ã&4 
171:941$33ô 
lV7t632$118 
S05:418$118 


117s803$n8 


185:312$818 
I4Ô:673$111 
1^:26(^000 
100:00(^00 


4^:000$OÚO 


d05f639|ô98 
777:448$050 
400}000t000 
!00;000$000 
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Art.  }.®  K*  o  Governo  autorizado: 

A  ]Mgar  ao  Dr.  Clóvis  Bovilaqua  o  premio,  de  3:500$,  Qoii(|ai8« 
tado  com  a  aoa  obra  Direito  das  successõís^  e  mais  a  quantia  de 
4:600$,  oomo  indemnizaç&o  da  impressão  de  1.000  exemplarei- 
da  obra  mencionada,  abrindo  para  isso  os  necessários  créditos. 

Art.  4.*  E'  o  Governo  autorizado  : 

A  effectuar  o  pagamento  da  instaUaçSo  de  novo  material 
eléctrico  na  Brigada  Policial  com  o  saldo  do  credito  para  esse* 
fim  aberto  pelo  decretou    4.194,  de  5  de  outubro  do  corrente 
anno,  si  o  prazo  para  a  terminação  das  obras  exceder  de  31  de 
março  de  1902. 

Art.  5.«  B' concedida  uma  matricula  gratuita  no  Internato 
do  Gymnasio  Nacional  em  favor  do  pae  qae  tiver  três  filhos 
alamnos  contribuintes,  no  mesmo  estabelecimento. 

Art.  6.*^  E'  o  Governo  autorizado  a  mandar  imprimir  na  Eu- 
ropa ou  em  paiz  onde  houver  maicnr  vantagem,  a  obra  Sertum 
pilmarum  do  botânico  brazileiro  Dr .  Barbosa  Rodrigues,  abrindo 
para  tal  fim  o  necessário  credito,  a  de  accordo  com  o  autor. 

Art.  7.*  E'  o  Governo  autorizado  a  mandar  illuminar  por 
electricidade  a  Casa  de  Detenção  e  a  de*  Oorreccão,  abrindo  o 
credito  leoessario  é^  respectiva  installação. 

Art.  8.«  O  Preaidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender 
pelo  Hinlaterio    da»  Relações    Exteriores    a  importância   de 
93Ô:500$«  ouro»  e  737:9%)$,  papel,  nos  serviços  d^ignados  nas- 
seguintes  verbas: 


1.  Secretaria  de  Estado  — 
Augmentada  de  1 1 :000$ 
para  pagamento  de  tele- 
grasunas  exteriores.. .  • 

S.  Empregados  em  disponi- 
biiiiwde 

3.  Extraordinárias  no  inte- 
rior.  

4«  Goiomissão  de  limites. . . . 

I.  Legações  e  Consulados  ^ 
Diminuída  de  28:000$ 
para  as  representações 
dos  ministros  no  Peru, 
Bolivia,  Paraguay,  Suis- 
sa.  Santa  Sé,  Bélgica  e 
Hespanha.  -^  Augmen* 
tada  de  65:0U(%,  sendo : 
30:00:)$  para  um  $f>  se- 
cretario em  cada  uma 
das  Legações  dos  Estados 
Unidos  da  America,  da 
Republica  Argentina,  do 
Uruguay,  da  italia,  de 
Portugal  e  da  AUema* 


Papel 

222:920$000 

70: 0001000 

45:000$000 
4()0: 0001000 


Ouro 


/ 
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Papel 


Ouro 


Dbft,  a  5:000$  cada  um 
(2:500$  de  ordenado  e 
2:500$  de  gratiflcacio); 
7:00C$  para  am  eoDRal 
em  Trieste  (2:500$  de 
ordenado  e  4:500$  de 
gratiflcaçio) ;  7: 000$  pa- 
ra um  oonanl  em  Nápo- 
les ( 2:500$  de  ordenado 
e  4:500$  de  gratifica- 
ção) ;  4:000$  para  nm 
vioe-consal  em  Posada; 
2:000$  para  am  oonsal 
^erai  em  Nova-York; 
7:50(4  para  vencimentos 
de  um  coosnl  no  Chile; 
7:500$  para  o  restabele- 
cimento do  Consulado 
Geral  de  2»  classe  em 
Genebra 

6.  AJadas  de  custo 

7.  Extraordinárias  no  exte- 

rior  


7d6:500$000 
80:0001000 

00:000$000 


£O8:667|03O 
46:000$  )00 
9O:231$100 
26:0401000 

227:9J2$500 
43:760$000 
lf:80C$00O 


Art.  O.ó  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender 
pelo  Ministério  da  Marinha,  oom  os  serriços  designados  nas  se- 
guintes rubricas,  a  quantia  de  24.379:297$254,  papel: 

1.  Secretaria   de  Estado  —  Augmentada    de 

3:00(^,  no  material,  para  pagamento  de 
telegrammas  offlciaes  para  o  exterior. . .  • 

2.  Conselho  Naval 

3.  Quartel  General 

4.  Supremo  Tribunal  Militar 

5.  Contadoria • 

ô.  Commissariado  Geral  da  Armada 

7.  Auditoria • 

S,  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas  —  Au- 

ementada  a  verba  de  32:400$  pela  annul- 
la^  da  reforma  de  tim  capitio  de  A*a- 

Sata,  induido  no  quadro  da  reserva  por 
ecreto  de  21  de  agosto  ultimo ;  de  um 
capitiU)  de  fragata  graduado  reintegrado 
no  serviço  activo  da  Armada,  no  posto 
de  capit&o-tenente  do  quadro  especial, 
corpo  docente  da  Escola  Naval,  por  de- 
creto n.  786,  de  11  de  setembro  de 
1901,  e  de  um  capitSo- tenente  promovido 
no  quadro  extraordinário,  por  decreto  de 
5  do  mesmo  mez  de  setembro^  e  de  três 
1^"  tenentes  incluídos  no  quadro  da  re- 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 


63 


servA  por  deoreto  de  18  de  setembro,  e 
pela  inclus&o  ue  quota  para  o  peoBoal  do 
Corpo  de  Saade,  reor^aoisado,  em  vir- 
tude do  deereto  n.  785,  de  11  do  refe- 
rido mez  de  setembro ;  reduzida  de 
4:800$,  de  um  capitão  de  mar  e  guerra 
do  quadro    extraordinário,   reformado 

poraecreto  de  28  de  agosto  flodo 2,930:020$000 

9.  Corpo  de  Marinheiros  Nacioneae I.399:400ÍOOO 

10.  Corpo  de  lafiuiUrla  do  Marinha 280:063$200 

11 «  Arsenaes  —  Augmentada  de  100:000$  .para 
pagamento  das  pensões  a  que  tiverem 
direito  os  operários  dos  Arsenaes  de  Per- 
nambuco e  da  Bahia,  e  de  3:600$  para 
pagamento  dos  vencimentos  devidos  ao 
ex-secretario  do  eztincto  Arsenal  de  Per* 
nambuoo 3.705:334^050 

12.  Capitaniasde  portos 352:23^000 

13.  Balisameoto  de  portos 50:000$000 

14.  Porca   Naval 3.919:9il$050 

15.  Hospitaes— Augmentãda  de  22:900$,  sendo: 

10:000$  a  quota  destinada  a  roupa,  col- 
chões, camas,  travesseiros,  etc,  para 
doentes  do  hospital  e  enfermaria  de  Copa- 
cabana; 10:000$  para  medicamentos  e 

2:90(^para  utensilios 358:125$000 

16»  Repartição  da  Carta  Maritima —Augmen- 
tada de  70:000$  para  conclusão  da  mon- 
tagem do  pharol  de  Gurapy  e  montagem 
dos  pequenos  pharóes  de  Simão  Grande, 
Tatuoca,  illia  das  Flechas  e  Ponta  do 
Caeté 690:100$000 

17.  fisoola  Naval  e  estabelecimentos  scleatitloos 

—  Augmentada  de  9:5' 0$,  sendo  8:000$ 
para  publicação  da  Revista  Marítima  e 
1:500$  para  acquisição  de  obras,  me- 
morias, etc,  da sub-consignação  Biblio- 
theca  e  Musee  da  Marinha d78:000$000 

18.  Reformados -r  Augmentada  a   rerba    de 

9:000$  para  attender  ao  soldo  e  quotas 
de  um  vice-almirante  graduado  refor- 
mado com  o  soldo  de  contra-almlrante, 
por  decreto  de  28  de  agosto  de  1901,  não 
obstante  a  reducção  de  9:312$,  pro- 
veniente do  soldo  de  um  capitão  de  fra- 
grata  que  passou  para  o  serviço  no  quadro 
da  reserva  e  de  um  capitão  de  fragata 
graduado  reintegrado  também  no  serviço 
da  Armada,  no  quadro  especial,  por 
decretou.  786,de  11  de  setembro  de  1901, 
e  três  \^  tenentes  cujas  reformas  íbram 
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annaUadas  por  deci!«to  de   18  de 

tembrode  190h... «.         683:488$108 

19.  Gompanh ia  de  Inválidos. 1I0:0Ò0$000 

20.  Armamento , 10t<H)0$OOQ 

21.  Munições   de     booea—  Augmentada     de 
•     28:87I$SM)0  para  attender  ás  etapas  doa 

offlciafs  promoTidot  em  virtude  aa  nor- 
ganisaçio  do  Corpo  de  Saude  por  decreto 
n.  785,  delida  setfimkxro  de  1901,  e  a 
dos  do  quadro  extraordinarki  do  corpo 
da  Armada 4.973:591|74fi 

22.  Monções  navaes— Blevada  a oonsignacSo 

de  400:0a0$ 1 .200:000$000 

23.  Material  de  oonstrue^  naval 750:000$000 

24.  Obras : 

Para  acquisiçSo  de  uma  porta- 
batel  destinada  ao  dique  Santa 
Cruz. 200:000$ 

Para  reoonstruccão  da   doca  do 

Arsenal  da  Bahia 50:000$ 

Para  os  concertos  necessários  ao 
ediâcio  onde  funcciona  a  Con- 
tadoria da  Marinha 35:000$ 

Para  os  concertos  de  edifícios,  for- 
talezas e  quartéis ;  acquisição 
do  respecivo  material  e  obras 
novas,  incluída  nesta  verba  a 
quantia  necessária  para  os 
concertos  de  que  precisa  a 
Escola  de  Aprendiaes  Mari- 
nheiros de  Pernambuco,  ajuízo 
do  Governo •    145:000$         430 : GOO^GOO- 

25.  Combustivel— Augmentada  a  do- 

tação de 259:000$         900:000$000 

26.  Fretes,  etc...« 250:000$000 

27.  Eventnaes 200:000$000 

Art.  10.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado: 

a)  a  rever  os  regulamentos  das  repartições  do  Ministério  da 
Marinha,  sem  augmento  de  despeza,  creação  ou  suppressão  de 
empregos,  augmento  ou  dimíDUição  de  vencimentos  ; 

b )  a  vender  o  material  reputado  inútil,  aproveitando  o  pro-^ 
dueto  da  venda  nos  repares  do  material  âuctuante  e  próprios 
nacionaes ; 

c )  a  degenvolver  o  serviço  de  socoonro  naval  com  os  recursos 
para  esse  tim  destinados  na  Jei  da  receita  ; 

d )  a  dotar,  dentro  das  forças  do  orçamento»  as  escolas  de 
aprendizes  marinheiros,  com  o  materjal  âuctuante  neoessario 
para  dar  aos  aprendizes  a  instrucçao  pratica  de  grumete  ; 
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» 

6 )  a  applicar  aos  dotos  pharóes»  que  teuham  de  ser  iaauspao 
Tados  dentro  do  exercício,  os  créditos  votados  para  pessoal  e 
costeio  dos  que  não  estiverem  montados  e  funúcloaaQdo^ ; 

f)  a  abrir  credito  sapplementar  á  verba  —  Corpo  de,  Mari- 
nbearos  Naoionaas^caso  venba  a  preencher-se  o  nainaro  de 
praças  marcado  na  1^  de  âxaçao  de  forg^s,  para  attei)der  ao 
pagamento  de  vencimentos  e  material ; 

g)  a  enviar  offlciaes  competentes  como  addidos  navaes  a 
palzes  estrangeiros,  não  excedendo  de  tre»,  correndo  a  despesa 
pelas  rubricas  8"»  14*  e  21" ; 

h )  a  mandar  construir,  para  experiência,  um  submarino  de 
invenção  nacional,  que  for  julgado  aoceitavel,  depois  de  ouvidas 
e  publicadas  as  opiniões  dos  competentes  sobre  o  melhor  typo 
a  adoptar,  abrindo  o  credito  necessário  ; 

«)  a  ÍSuDer  embarcar  officiaes  da  Armada  em  navios  de  linbas 
subvencionadas,  no  intuito  de  proporòionár-Ihes  pratica  do  mar 
e  conbecimento  da  costa,  sem  perda  dos  vencimentos  que  perce- 
berem, nem  de  antiguidade,  sendo-llias  contado  esse  tempo 
como  de  embarqae,  não  percebendo,  i)orém,  grati&caçao  algama 
das  respectivas  emprezas  e  sendo  obrigados  a  apresentar  relató- 
rios das  viagens  que  fizerem  ; 

j )  a  abrir  credito  necessário  para  occorrer  às  despezas  com 
as  viagens  de  navios  da  Armada,  que,  porventura,  sejam  feitas 
a  portos  estrangeiros,  na  vigência  do  exercicio  ; 

A )  a  fazer  embarcar  oâSciaes  da  Armada  em  navios  do  guerra 
de  mariniia  estrangeira,  até  o  maiimo  de  seis,  obtida  a  prévia 
aentença  dos  respectivos  Governos,  correndo  a  despeza  pelas 
rubricas  8',  U*  e  21*,  e  devendo  a  escolha  recahir  entre  os 
officiaes  subalternos. 

Art.  11.  Continua  em  vigor  no  exercicio  de  1902  o  disposto 
no  art.  16  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899. 

Art.  12.  Nas  diversas  verbas  do  orçamento  do  Ministério  da 
Marinha  seja  realizada  economia  até  a  importância  de  500:000$, 
para  ser  applicada  &  oonstrucção  dos  monitores  Maranhão  e  Per- 
nambuco. 

Art.  13.  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender 
com  05  diversos  serviços  a  cargo  do  Ministério  da  Guerra  a 
quantia  de  46.2^:602^33,  assim  distribuída  : 

1.  Administrac&o   Geral  da    Guerra 202:615$000 

2.  Snpremo  Tribunal  Militar  e  auditores 129:3001000 

3.  Direc^  Geral  de  Contabilidade  da  Guerra.  238:330í2;000 

4.  Intendência  Geral  da  Guerra 2Õ1:725|000 

5.  Instruoção  militar  *  Augmentada    de 

10:000$  a  sub-rubrlca  Tiro  Nacional 
para  organisação  dos  concursos  de  tiro. 
Reluzida  de  3:600$,  nas  Diversas  vania- 
gens,  a  consignaçSò  referente  à  gratifi- 
cação para  regência  de  turmas  e  pre- 
lecções sobre  hygiene  militar • 1 .002 :  404$500 

Poder  LegislatiTO  1901  5 
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6.  Arsenaes  e  depósitos  —  Substituída  por— 

ArsenaeSf  depósitos  o  fortalezas.  Au- 
gmentada  de  14:710$  para  o  pessoal 
encarregado  da  luz  eléctrica  nas  for- 
talezas de  Imbahy  e  Santa  Cruz,  sendo 
em  cada  uma  delias  um  electridsta  com 
4:800$  aQQuaes  de  gratiftoaçSo  e  um 
íòguistacom  a  diária  de  7$000 l.U4:385$000 

7.  Fabricas  e    laboratórios  —  Diminuída  de 

19:170$  por   extinguir-se  o  Laboratório 

Pyrotechoico   de   Matto  Grosso   e   au* 

gmentada  em   6:000$  a   sub-rubriea -—  , 

Fabrica  de  Pólvora   de  Ck)xipó  —  para 

diárias  a  operários  a  6$666  caaa  uma. . .         350:871^300 

8.  Seryiço  de  saúde 335:100$000 

9  •  Solc^)S  egratificac66s—  Diminuída  de 

10:000$  na  sub-rubrica  —  gratificações 

diversas,  especiaes 14.65O:2S2|90O 

10*  Etapas  —  Accrescentem-se  depois  das 
palavras  —  Amazonas^  Pará  e  Matto 
Grosso  —  as  seguintes:»  e  Rio  Grande 
do  Sul  somente  em  S.  Borja,  Santa 
Anna  do  Livramento  e  Colónia  do  Alto 
Uruguay 1 5 .  797 :  054$000 

11.  Classes  inactivas 1.901:369$956 

12.  Ajudadecusto 200:0001000 

13.  Colónias  militares 97:908$27r 

14.  Obras  militares^Aagmentada:  de  100:000$ 

f»ara  continuação  da  construcçAo  das 
inbas  telegraphicas  estratégicas  nos  Es- 
tados de  Matto  Grosso,  Paraná  e  Rio  Gran- 
de do  Sul ;  de  700:000$  para  continuação 
da  reconstrucção  da  fortaleza  da  Lage ;  e 
distribuída  a  importância  de  110:000$  do 
seguinte  modo:  40:000$  para  a  estrada 
de  Gaarapaava  á  colónia  do  Iguassú  ; 
40:000$  para  a  linha  telegrapbica  em 
construcção  à  foz  dg  Iguassú  ;  30:000$ 
para  a  linha  telegrapbica  em  construcção 
á  colónia  do  Alto  Uruguay,  no  Rio 
Grande  do  Sul.  Inclusive  20:000|  para 
a  conclusão  de  trabalhos  urgentes  no 
quartel  de  linha  de  S.  João  d'£URe7...      2.000:000$000 

15.  Material  —  Reduzida  de  )39:935$  por  ser 

supprimida  a  sub-consigoação  destinada 
ao  Laboratório  Pyrotechnioo  de  Matto 
Grosso,  na  importância  de  18:000$  ;  por 
serem  assim  diminuídas  as  seguintes  sub- 
consignações  :  de  81:935$  a  destinada  ao 
fardamento  e  calçado  para  16.387  praças, 
por  ser  reduzida  a  215$  a  média  do  custo 
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respeotiTO ;  de  40:000^  a  desUiiada  à 
remonta  de  cavallos,  muares  e  outros 
animaes  para  o  Bzercito.  Aogmeatada  de 
58:3521  pelo  accrescimo  de  30:000$  á 
rabHSonsIgnaçSo  destinada  a  medica- 
mentos, drogas,  etc«,  para  o  Labo- 
ratório Pharmaceatico  Militar  ;  pelo  de 
20:000$  á  sab-con3ÍgDaçao  destinada 
a  Inz  para  quartéis  e  estabelecimentos 
militares,  etc;  pelo  de  1  :Õ52$  para  con- 
oerto  do  motor  da  officina  de  maobinas  do 
Arsenal  de  Porto  Alegre  ;  pelo  de  6:000$ 
paraa  comprado  macninas  para  a  officina 
de  carpintaria  do  mesmo  Arsenal  e  pelo 
de  700$  para  pagamento  de  telegrammas 
exteriores 7.983:727j$000 

Art.  14.  Fica  o  Governo  aatorizado: 

I,  a  rever,  na  vigência  desta  lei  e  sem  augmento  de  despeza, 
as  tabeliãs  de  gratificações  de  exercício  e  aboDo  de  ajuda  de 
custo  aos  offlciaes  do  Exercito,  tornatido-as  mais  equitativas  o 
appUcaveis  aos  officiaes  do  quadro  e  classes  annexas  da  Armada, 
conforme  dispõem  o  art.  85  da  Oonstitiiição  Federal  e  o  art.  3"» 
na.  2  e  3,  da  lei  n.   247,  de  15  de  dezembro  de  1894  ; 

II,  a  mandar  iostallar  em  logar  conveniente,  ouvida  a  DirecQ^o 
de  Saúde  do  Exercito,  uma  ou  mais  enfermarias  destinadas  aos 
offlciaes  e  praças  aíTectados  de  tuberculose  ; 

III,  a  enviar  officiaes  competentes,  como  addídcs  militares,  a 
paizea  estrangeiros,  não  excedendo  de  quatro,  correodo  a  despeza 
pela  rubrica  ^^  ~  Soldos  e  gratificações,  e  10'  —  Etapas  ; 

IV,  a  contiauar,  na  vigência  desta  lei,  os  estudos  necessários 
á  urgente  construcção  de  uma  ferro-via  que  liguo  o  Estado  do 
Pamná  ao  de  Matto  Qrosso,  a  qual  será  feita  por  prcxças  do 
Exercito,  sob  a  direcção  de  eogeniieiros  militares  ; 

Y,  a  extinguir  e  Laboratório  Pyrotechnico  de  Matto  Grosso, 
aproveitando  o  material  e  psssoai  no  Arsenal  de  duer  ra  e  fabrica 
de  pólvora  do  mesmo  Estado  e  oeiiílcio  para  aqu\rteIameato  de 
um  batalhão  ; 

YI,  a  mandar  servir  nos  exércitos  estrangeiros»  por  espaço  de 
um  anão,  até  dous  officiaes  por  arma  e  corpos  especiaes,  obtida  a 
prévia  licença  dos  respectivos  Governos,  correndo  a  despeza  por 
conta  das  rubricas  competentes  ; 

VII,a  reformar  o  arreiamen to  dos  corpos  montados  d  j  Exercito, 
pcMlendo,  para  esse  fim,  dispor  das  sobras  que  se  veriticirem  nas 
oatras rubricas  do  art.  15  da  lei  n.746,de29  de  dezembro dcl900. 

Art.  15.  Picam  vigorando  como  créditos  especiaes,  para  os 
mesmos  fins  para  que  foram  votados,  os  saldos  dos  créditos  con- 
cedidos pelos  decretos  ns.Ul,  de-^  de  Julho  de  1503,  e  iJ^S,  de  24 
de  desembro  de  1894. 

Art.  16.  Continua  em  vigor  o  art.  -20  da  lei  a.  ^^52,  de  23  de 
novembro  de  1899. 
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Ârt.  17.  o  Presidente  da  Republioa  ôautorioido  a  despender 
pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  a  impor* 
tancia  de  66.878:8a0$622,  pajpel,  e  10.770:614$422f  ouro,  com  os 
serviços  designados  nas  segamtés  verbas  : 

Pape]  Ouro 

!•  Seor etária  de  Es- 
tado—  Augmeu- 
tada  de  1:000$ 
para  pagamento 
de  telegrammas 
exteriores  offi- 
ciaes  e  elevada  a 
«ratificação  para 
lardamento  dos 
correios   a    300$ 


para  cada  um. 

2m  £statÍ8tica-Redu- 
zida  a  180:000$ 
a  consigoaçâo 
destioada  ao  re- 
censeamento de 
1900 

3 .  Correios  «-  Reduzi- 
das as  seguintes 
consignações : 
Tencim  e  n  t  o  s  e 
gratificações  fi- 
xados aos  agen- 
tes, ajudantes 
thesourelros  no 
território  da  Re- 
publica  a 
l.G00:OOO§;  aos 
conductores,  es* 
tafetas  e  empre- 
gados das  lan- 
chaSf  escaleres  e 
correeiros, 
a  1.100:000$; 
ajudas  de  custo 
e  passagens  a 
30:000$;  combus- 
tível e  outros  ob- 
jectos necessa^ 
rios  ao  serviço  das 
lanchas  e  esca- 
leres e  sua  con- 
servação no  Dis- 
tricto  Federal  e 
em  diversos  Es- 
tados, a  60:000$; 
publicações  pos- 
taes,  annuncios, 
editaes  e  relató- 
rios diversos,  a 
4íi:O0O$;  despezas 
íuiudasedeprom- 


S95:280$000 


3d2:592$500 
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Çio  paffamanto  a 
0:000$;  Evan- 
tuMB  a  40:0001; 
ae  crés  oen  ta  dai 
aaaeguintes  con- 
BignaçÕM:  Ina* 
iauaçãoa  custeio 
46  Mis  8accar« 
saes  do  Correio 
daCapiuldaRa- 
pablica,  custo  a 
ooneervação  dos 
▼ahicnlos,  a  r  - 
reíoa,  anlmaes, 
etc.,  109:200$; 
material  para  o 
transporte  das 
inalas  na  Capital 
Federal,  em  car- 
ros apropriados, 
33:600$;  tele- 
grammas  exte- 
riores, 600$,  e 
podendo  d  e  sti- 
nar-se  da  siÃ- 
cons  iffnação 
«Uteosilios»  até 
30:000$,  para  es* 
tabelecer-se  o  fe- 
chamento de  va- 
lores e  de  malas 
pelo  systema  do 
empregado  Al- 
fredo Marques  do 

Souza ••• 

4.  Telegraphos  —  i  n  • 
cfuindo-se  na 
con  si  gna  ção  — 
Pessoa— Ida  Ad- 
ministração Ge- 
ral,  douB  2*>  es- 
eri  ptn  ra  rios, 
7:600$,  em  virtu- 
de do  regula- 
mento approvado 
pelo  aecre to 
n.  4053,  de  24 
de  junho  de  1901; 
na  consignaçSo 
—Pessoal  das  li- 
nhas—, elevado 
o  numero  de  en- 

Senhei  ros-ehe  f es 
e  distrieto  a  17, 
153:000$,  suppri* 
midos  dons  aju- 
dantes, redundo 


Papel 


Ouro 


10.d30:582$300        li2:000$000 
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Papel  Oaco 

o  numero  de  foi  to- 
re8a78,í68:480|, 
onnmerode 
guardai  de  1» 
classe  a  140, 
232:000$,  o  nu- 
mero de  guardas 
de  2*-  ciasse  a 
335,482:400$, 
substituidaa  con* 
signaçfto»-  720 
trabalhadores  a 
4$  diários  ( 300 
dias),  864:000$— 
por  esta  —  Tra- 
balhadores e  em* 
preitadas  de  con- 
serTação  das  li- 
nhas, 840:0001; 
no  material  das 
linhas,  substi- 
tuídas as  consi- 
gnações —  Em- 
preitadas e  con-  ^ 
servação  das  li- 
nhas, 40: 000$»  e 
«-  Renovação  e 
consolidação  das 
linhas,  120:00C^ 

papele84:44õ$500  / 

ouro  —  respecti- 
vamente  por 
estas  —  Emprei- 
tadas de  conser- 
vação das  linhas 
ao  longo  das  es- 
tradas de  fe  r  r  o 
40:000$— e— Re. 
novação  e  conso- 
lidação da  linha 
( pessoal  e  mate- 
rial  ),  papel, 
120:000$—  Re- 
novação e  con- 
solidação das  li- 
nhas (acquisição 
de  material  no 
estrangeiro  ), 
ouro,  84:445$500; 
— na  consignação 
-Pessoal  —  das 
estações,  redu- 
zido o  numero  de 
telegraphistas  de 
i*  classe  a  75, 
360:000$,  de  te- 
legraphistas   de 
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Papel 


Ottro 


3*  clMse  a  292^ 
876:00(^  de  tele- 
graphistasde  4* 
classe  a  26  4,. 
5S8:000|,  de  es- 
tafetas de  1*  olas- 
oe  a  03,  il3:400|, 
induindo-se  io 
te  te  gra  phis  tas 
regi  on  a  e  •  , 
28:8»!,  todo  de 
aoeordo  cem  o 
citado  re  gu  la  - 
mento  de  24  de 
junho  de  1901 ; 
rednsida  a  conai* 
gnação — Trans- 
porte de  pessoal 

—  a  50:000$;  no 

—  Material  das 
eatações,  —  snb- 
stitnindo  o  enun* 
ciado  -^  Consi- 

f  nações  do   srt. 
3    do  regula- 
mento,  125:000$ 

—  por  este  :  — 
Consignações  do 
art.So  do  regula* 
mento,  125:000$; 

—  no  «eseripto- 
rioda2*divi8&o», 
substituído  o  en* 

fenheiro  -  aju- 
ante  pelo  sub»- 
chefe  da  secçSo 
iechniea,  9:000$ 
(  art.  339  do  re- 
gulamento); re- 
auzidono  prásoal 
do  almoxarifado 
o  numero  de  2»' 
escripturarios  a 
lUD,  3:800$  (art. 
358  do  regula- 
mento) ;  organi- 
zado o  quadro  do 
pessoal  da  3* 
aÍTisão,  de  ac- 
cordo  eom  o 
art.  373  do  regu- 
lamento e  eleva- 
da a  consignação 
respectiva  a 
232:00(%;  na  — 
4*  di  vi  são  — , 
substituído  o 
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enunciado— Gra* 
tificações  extra- 
ordinárias, aju- 
das ae  custo  e  do 
art.  89  do  regu- 
lamento por  mo« 
tÍTOB  de  serviço— 
por  este  —  Gra- 
tificações extra* 
ordinárias,  com- 
prehendidas  as 
dos  arts.  81  a 
548  do  recla- 
me n  to  •  ajudas 
de  custo 

5.  Auxilios  á  agri- 

cultura —  redu- 
sida  a  consi- 
gnação  ConclU' 
são  ão  muro  do 
.  Jardim  Botânico 
a8:000$edizen. 
do-so  na  mesma 
consignação  em 
vez  de  30  traba« 
Ibadores  27:000), 
trabalhadores 
27:000$.  Aceres- 
centado  na  con- 
signação — Con- 
tribuição para  a 
Flora  Brazili^ 
ensis  de  Martins: 
—  «e  seus  sup- 
plementos  ...... 

6.  Agasalho  e  trans- 

porte de  immi- 
grantes  espontâ- 
neos —  reduzida 
a  6:000|  a  consi- 
gnação para  con- 
certo e  continua- 
ção do  cães  do 
lado  de  leste, 
elevada  a  Í2:000S 
para  a  reparação 
e  conservação  do 
material  fluctu- 
anta,  elevado  a 

âuatro  o  numero 
e  tripulantes  de 
batelões  e  a  re- 
spectiva verba 
a   3:679$200.... 

7.  S  u  b  T  e  n  ç  d  es  ás 

companhias  d  e 
navegaç  ão  — 


Papel 


Coro 


7.435:ã20$000        8a7:586|í£B 


112:500(000 


8i5$000 


••••••••• 


195:255)700 
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rapei 


Ouro 


8. 
9. 


aiigmentada  de 
24:000$  para  o 
•erfiço  da  rebo- 
cagam  doa  portos 
deSerffipe;  snp- 
prlmiaa  a  eoa» 
•  ignaçSo  de 
d6:000(paraaab- 
▼ençao  á  Th€ 
Royal  M ail 
Steam  PcKsket 
Company  e  ele- 
vada a  subTOn- 
(ão  aos  serviços 
one  esi&oa  cargo 
ao  Lloyd  Brazi- 
leiro,  de  139:500$ 
para  o  serviço  de 
joaregaçio  cons- 
atante  doa  cou- 
tracioe  da  ex* 
€k>inpanhia  Ba- 
liiana,  ficando  o 
OoTorno  autori- 
aado  a  eontem- 

Slar  na  escala 
o  Norte  o  por- 
to de  Aracaju, 
pelo  menos  com 
uma  -viagem 
mensal 

QaranUa  de  jnros. 

Bairada  de  Perro 
Centra]  do  Brasil 
—  na  4*  divisão 
inscrevendo-se  a 
eonaignação  AC" 
quisicõo  de  ma 
terial  rodante  e 
de  tracção^  sem 
a  diseriminaç&o 
da  p  r  opôs  ta, 
i.8áO:0(K4  ;  re- 
dnaindo-ee  a  ver- 
ba—Obras no« 
▼  as,  melhora- 
mentos nas  offi- 
einas,  êtc. ,  a 
450:000$ ;  na  5» 
divisão,  reduzida 
a  consignação 
para  12  maohi« 
nisias  de  lastro, 
de  9*  classe,  e 
12  foguistas  a 
55:66($;  redn- 
sida  a  consigna^ 


2t772:i40|000       9.805:33dt6d8 
3.718:56^630 
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Papei  Ottro 

çao  —  Qratífica- 
ção  de  ?5  ®/«  aos 
empregado*  des- 
tacados para  lo- 
gares  insalubres 
a  100:0001000 31 .308:868(270 

10.  Estrada   de  Ferro 

Paulo  Affonso 116:7561500 

11.  Obras  federaes  nos 

Estados : 

A  —  Porto  de  Per- 
nambuco : 

Pessoal 226:75Si500 

Material 150:000|000 

B  ^  Barra  e  porto 
do  Rio  Grande  do  Sul: 

Pessoal 369:272^000 

Material 4i7:970$000       • 

(7«  Porto  de  Santa 
Catharina  : 

Pessoal. 85:6i5|000 

Material 75:i50|000 

D  -fc  Porto  da  Pa- 
raliyba:  * 

Pessoal  (lei  n.  652,  de 
23  de  novembro 
de    1899) Ii6:749|500 

Material  (idem,  iddm).  .105:242(000 

Reconstrucção  da  pon- 
te Sanhaai iOO:000|000 

^—Porto  do  Na^ 
tal: 

Pessoal  e  material.. ••     211:040(000 

F — Açnde  do  Qui- 
xadá: 

Pessoal  e  material.. ••    299:60(^00 

6^— Porto  do  Mara- 
nhão: 

SubTençSo  á  Companhia 
G  e  •  a  1  de  Me- 
lhoramentos do 
Maranhão 150:000(000     2.307:401(000 

12.  Obras  publicas  na 

Capital  Federal: 

1*  divisão  ^  reduzidas 
as  consignações 
— >  Expediente  — > 
e    o    necessário 


V 
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Papel 


Ouro 


para  o  Bervico  a 
6:400$;  reparoa 
da  próprios  na- 
cionaea  a  15:000; 
aluguel  de  appa- 
lalhos  telepno- 
nleoa  a 2:000(000.  25S:105$000 
2*  dÍTiaio  —  r  a  c  t  i  fi- 
cada, na  pro- 
poata,  a  diária 
dos  leitores 
da  copaerTagão 
das  florestas,  qae 
é  de  5f,  sem  aU 
teraçio  da  oon« 
siffoaçio  respe* 
cliTa ;  reduzida 
a  de  jardiaeiros 
a8:10(l$;substi« 
tuindo-se  na  ru- 
brica «Repara- 
ção e  melnora- 
menioa  da  rede 
dedi  atribui- 
ção» 12  0  tra- 
balh  adores, 
133:300$  por  100 
trabalbadorea,  a 
4$,  146:000$  ;re- 
eVi  ficado  na  ru- 
brica «  Aferição 
de  bydrometros  » 
o  erro  tjpogra- 
phioo,em  virtude 
do  qual  estão 
indicados  50  oíB- 
ciaes,  em  vez  de 
cinco ;  reduzida 
aconsignação 
«  Proseguunento 
da  rede  de  dis- 
tribuição» de 
300:000$  a 
250:000$;  elimi- 
nada a  consigna- 
ção de  191:()00$ 
para  a  ligação  do 
reservatório  d  o 
Pedregulhoao  do 
Morro  da  Viuva, 
elevando-se  a 
consignação  pa- 
ra trabalbadorea 
dá  flor  est  a 
da  T  1  j  uc  a  a 
19:  i62$560; 
accresoentan- 
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Fkpel  0«ro 

do-se  um  feitor 
da  ootuerraçâo 
de  eoUeetores  e 
gitleriae  de 
ftgiías  plariaet, 
l:800|00O 930:9091060 

a*  díTÍeio— corrigindo- 
ge  na  rubrica 
«Pessoal»  da  pro* 
pofia  a  designa- 
ção «contador 
Seral»  por«eoa- 
uetov  geral»; 
accrescentando- 
se  á  oonsignacio 
«Cons^ryaçâo 
das  oanalisar- 
coes»  12  ga  ardas, 
15:360$,  á  consi- 
gnação «Manan- 
ciaes  e  florestas», 
10  guardas, 
12:7201  no  pes- 
soal da  conserva- 
ção das  canaliza- 
ções, diseodo*se 
um  amanuense, 
em  vez  de  um 
escrevente 127:462|500 

4»  divisão  —  novas  ca- 
nalizações     250:000f000 

5^  divisão— oorrigindo- 
se  adiaria  do  ser- 
vente estafeta  do 
escriptorio  cen- 
tral, queé  de 
3$,  aocrescen- 
tandò-se  ao  pes- 
soal da  estação  do 
Caju  um  guarda 
de  a  r  m  azem, 
diária  de  5$, 
1:825$,  rectifica- 
da a  flomma  da 
c  ons  itfnaç  ão 
«Pessoal»  da  via 
permanente,  que 
é  119:172$500...    506:759$500       2.073:236)060 

13.  Esgoto  da   Capital 

Federal..... 4.524:595$000 

14.  Illuminaçãopubli- 

ca  na  C  ap  ital 

Federal 57d:288$662        481:273|66iS 

15.  Fiscalização— sub- 

stituindo-se  «fis- 
trada  de  Ferro 
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Pitpel  Ouro 

Cor** ova  do  e 
FflRO^rrillta- 
guatiy»    pelo  ae* 

guinte: 
Eftrada  de  Ferro 

Corcovado  e  es- 

tatisticadm 

viação  férrea: 
Bn  genheiro 

fiscal 8:600$000 

Expediente 50$000 

Ferro-Carril 

de  Itaguahy  : 
Engenheiro- 

íiscal 3:600$0(K) 

Expediente SOfOOO  ^2:760|000  3:6001000 

16»  Observatório    As- 

Ironomico 8i:600$000 

17.  Repartições  e 

logares   extin- 

ctos ^..  92:560f000 

18.  ETentuaes 14)a:000$000 

Ari.  IB.  E*  o  Poder  Execntivo  autorizado  : 

I, «  mandar  imprimir  na  Imprensa  Nacional  os  trabalhos 
cmiiisados  sobre  Correios  pelo  amanuense  da  Directoria  Qeral 
Amedo  Marques  de  Souza,  caso  esses  trabalhos  mereçam  a 
appiOTaçâo  da  mesma  Directoria ; 

II,  a  construir  as  seguintes  linhas  telegraphicas  : 

de  Bomjardlm  a  Taquaretinga,  no  Estado  de  Pernambuco  ; 

de  Guyabà  a  Corumbá,  ficando  autorizado  a  despender  a 
quantia  de  100:000$000 ; 

de  Porto  de  Cachoeira  de  Santa  Leopoldina  &  villa  AfTonso 
Claadfo,  oo  Estado  do  Espirito  Santo,  ficando  autorizado  a  des- 
pender a  quantia  de  4O:0OO$0O0 ; 

de  Itabira  a  SanfAnna  de  Ferros  e  Guanhães,  ficando  auto- 
rizado a  despender  a  quantia  de  30:000$000  ; 

da  estação  de  Boquim  &  cidade  de  Simão  Dias,  passanio  pela 
Tilla  de  Campos  e  cidade  do  Lagarto,  no  Estado  de  Sergipe  ; 

de  Lavras,  no  Estado  do  Ceará,  a  Souza,  no  da  Parahyba, 
passando  pela  cidade  de  Cajazeiras  e  villa  de  S.  João  de  Souza  ; 

de  Peripery  à  cidade  de  Itamaraty,  no  Estado  do  Piauhy  ; 

um  ramal  ligando  as  eidades  de  SanfAnna  e  Acarahú  à  de 
Sobral,  no  Estado  do  Ceará,  ficando  autorizado  a  despender  até 
4O:O0O$0OO; 

ramaes  de  linha  terrestre  para  as  cidades  de  Maracani,  Ma- 
rapanim,  Odivelas,  Vigia  eS.  Miguei  do  Quamà,  no  E:itado  do 
Pará; 

de  Oeiras  a  Parnaguã,  com  um  ramal  de  Oeiras  para  as 
4ddsMÍes  de  Valença»  Pioos  e  Jaicós,  ficando  autorizado  a  des- 
pender até  a  quantia  de  60:000$000 ; 

de  Cachoeiro  do  itapemirim  a  Rio  Novo  e  Alfredo  Ctiaves,  no 
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Estado  do  Espirito  Santo,  ficando  autorizado  a  despender  até 
40:000$000; 

linha  para  Campos  Novos,  passando  por  CorRybanos,  em 
Santa  Catharina,  ficando  autorizado  a  despender  até  30:000|000 ; 

de  S.  Benedicto,  no  Ceará,  ao  ponto  mais  conveniente  da 
rede   geral ; 

III,  a  despender  até  a  quantia  de  100:000$  com  a  acquisicio 
de  sementes  e  plantas  para  serem  distribuídas  pelos  agricultores 
e  com  o  pagamento  de  passagens  e  seguros  de  animaes  de  raças 
cavallar,  bovina,  suina  e  lanígera,  reproductores  destinados  a 
estabelecimentos  agrícolas  ou  pastoris,  devendo  as  requisições 
para  importaçSo  desses  animaes  ser  feitas  directamente  ao  Oo- 
▼erno,  que  terá  mnito  em  vista  a  distribuição  mais  equitativa 
possível  pelos  Estados  ; 

IV,  a  despender  até  300:000$  com  a  propaganda  dos  pro- 
duetos  agrícolas  e  míneraes  do  Brazil  nos  paizes  estrangeiros; 

V,  a  adherír  â  convenção  internacional  de  Bdrne  para  a 
defesa  efflcaz  da  viticultura ; 

VI,  a  conceder  franquia  pojital  para  a  correspondência,  pu- 
blicações e  sementes  distribuídas  pela  Sociedade  Nacional  de 
Agricultura,  para  a  correspondência  do  Instituto  da  Ordem  dos 
Advogados  Brazileiros  ; 

VII,  a  reorganisar  os  serviços  de  navegação  que  teem 
estado  a  cargo  do  Lloyd  Brasileiro,  distribuindo  as  respectivas 
subvenções  nos  limites  do  credito  consignado  nesta  lei  e  ficando 
estipuladas,  no  contracto  com  a  oompanhia  que  tomar  a  si 
esses  serviços,  a  diminuição  dos  actuaes  preços  de  transporte 
para  os  géneros  de  producção  nacional  e  a  obrigação  para  a 
companhia  de  fornecer  vapores  extraordinários,  afim  de  trans- 
portar as  mercadorias  dos  portos  intermediários,  desde  que  a 
requisição  lhe  tenha  sido  feita  com  a  antecedência  de  dez  dias  e 
os  navios  ordinários  não  possam  effectuar  o  transporte  ; 

Vni,  a  renovar,  sem  augmento  de  despeza,  o  actual  con- 
tracto com  a  Companhia  Pernambucana  de  Navej?ação  para  o 
serviço  de  navegação  entre  os  portos  do  Recife  e  Camocim  e  os 
do  Recife  e  Aracaju,  com  a  clausula  de  fazer  duas  viagens 
mensaes  ao  porto  da  Amarração  ou  ao  de  Cajueiros  ; 

IX,  a  contractar  de  novo,  nas  condições  da  lei  n.  351,  de  11 
de  dezembro  de  1895,  o  serviço  de  navegação  por  ella  esta- 
belecido, devendo,  porém,  as  viagens  começar  dos  portos  de 
Grajahú  e  Floriano,  sem  augmento  da  actual  subvenção ; 

X,  a  prolongar  a  navegação  da  Unha  do  Araguary  até  o 
Oyapoc  mediante  a  subvenção  que  julgar  conveniente,  de 
accordo  com  a  Companhia  do  Amazonas ; 

XI,  a applicar  da  renda  liquida  produzida  pela  Estralado 
Ferro  Central  do  Brazil,  no  exercício  de  1901,  até  a  quantia  de 
2.500:000$  na  construcção  do  prolongamento  da  linha  do  centro, 
de  Silva  Xavier  a  Curvello,  e  na  conclusão  do  prolongamento 
da  bitola  do  ramal  de  S.  Paulo,  senio  1.500:000$  na  primeira 
obra  e  1.000:000$  na  segunda. 
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S  I  .*  O  iMpectiTO  credito  será  aberto  no  oomeço  do  exercido, 
por  conta  do  saldo  a  liqnidar. 

g  2.»  A  exeeocfto  das  obras  será  sabordinaOa  â  Directoria  da 
Estrada  de  Perro  Gentral,  podendo  ser  constitaida  ama  divisão 
provisória,  para  a  constraccfto  do  prolongamento  de  Silva 
Xavier  a  Cnrvello ; 

XII,  a  prorogar^o  praao  para  a  conclusSo  das  obras  da  Es- 
trada de  Perro  Mogyana,  no  trecho  de  Aragaary  a  Catalfto ; 

XIII,  a  prorogar  por  dous  annos  o  praio  da  concessão  da 
Estrada  de  Perro  da  praga  da  Republica  &  barra  de  Qaaratyba, 
sem  onns  algam ; 

XIV,  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  de  600:0001  para  occorrer  ãs  despesas  com  a 
revisão  da  rode  de  encanamentos  do  abastecimento  de  agua  da 
CSapital  Federal,  acquiaição  de  novos  mananciaes  e  outros  me- 
lhoramentos reclamados  pelo  mesmo  serviço ; 

XV,  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  de  40:000$,  para  occorrer  ás  despezas  da  re- 
presentação dos  productos  brazileiros  na  exposição  Pan-Ame- 
ricana  de  Buffalo; 

XVI,  a  entrar  em  accordo  com  a  Companhia  Victoria  a  Minas 

Sara  que  a  concessão  a. que  se  refere  o  decreto  n.  1082,  de  28 
6  novembro  de  1890,  comece  na  cidade  da  Victoria,  passe  por 
Peçanha  e  termine  em  Diamantina,  mantidos  para  o  começo  e 
eoodosão  das  obras  os  prasoa  constantes  do  contracto  celebrado 
para  a  execução  do  decreto  citado,  ficando  extincta  a  concessão 
feita  pelo  decreto  n.  574,  de  12  de  julho  de  1890 ; 

XVII,  a  rever,  em  beneficio  da  lavoura  da  caona,  a  concessão 
dos  engenhos  oentraes  de  fabricar  assucar,  de  Iguape  e  Rio 
Pando,  no  Estado  da  Bahia,  para  o  fim  de  regularizar  o  seu 
ftinoeionamento ;  podendo,  no  caso  de  não  conseguir  a  restau* 
ração  das  íhlbnricas  necessárias  á  defesa  e  salvação  da  lavoura,  re- 
scindir o  contracto,  sem  prejuízo  para  a  União  do  reembolso  das 
quantias  adeantadas  pelo  Qoverno  a  titulo  de  garantia  de  juros, 
credito  determinado  no  decreto  u.  Ô35,  de  9  de  agosto  de  1890 ; 

XVIII,  a  eatrar  em  accordo  com  as  emprezas  de  estradas  de 
ferro,  que  gosam  de  garantias  de  juros  do  Qoverno  Federal,  no 
sentido  de  alterar  os  respectivos  traçados,  comtanto  que  dessa 
altera^  não  resultem  novos  ónus  para  a  União,  ficando  antes 
demonstrado  que  os  novos  traçados  offerecem  melhores  proba- 
bilidades de  trafego,  tendentes  a  diminuir  a  importância  dos 
juros  a  pagar  durante  o  prazo  das  respectivas  concessões  ; 

XIX,  a  fazer  contar  o  prazo  para  a  oouclusão  da  construcção 
do  primeiro  trecho  da  Estrada-de  Ferro  da  Catalão  a  Palmas,  da 
data  da  inauguração  da  estação  de  Catalão,  da  Estrada  de  Ferro  . 
Mogyana,  obrigan  lo-se  a  concessionaria  a  eatrar  em  accordo 
com  a  Estrada  (ie  Ferro  Mogyana  para  conclusão  do  trecho  de 
Araguary  a  Catalão ; 

XX,  a  contractar  o  estabelecimento  de  um  apparelho  de  carga 
e  descarga  no  porto  da  Fortaleza,  mediante  o  pagamento  de 
taxas  previament3  estipuladas  e  sem  privilegio  ; 
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XXI«  a  inciQir  nas  Tiagetis  do  Lloyd  o  porto  do  Santarém, 
no  Bttado  do  Pail&,  utilisando-sa  para  i3so  das  viagens  qua  ião 
feitas  ao  porto  de  Óbidos,  as  qaaes  .paasarSo  a  ser  foi  tas  alter- 
nadamente ; 

XXII,  a  renoTar,  sem  augmento  de  despeza,  o  contracto  da 
Companhia  de  Navegação  do  Maranhão,  por  prazo  não  excedente 
ao  da  elansnla  XXIII  do  decreto  n.  1835,  dd  10  de  outabro  de 
1894,  podendo  snpprimir  portos  de  escalas  a  erear  oatrast  in- 
claindo  nestas  o  porto  de  Acarahú,  e  re9peitada  a  disposlQio  do 
art.  18  da  lei  n.  939,  de  26  de  setembro  de  1857. 

Art.  19.  Aos  engenheiros  residentes  da  Estrada  de  Fttrro 
Central  do  Brazil  será  abonada,  para  despezas  de  viagem,  a 
diária  de  5$000,  que  será  paga  mediante  attestado  do  fnno- 
donario  immediatamente  superior. 

Art.  20.  Picam  mantidas  as  disposições  constantes  do  n.  XII 
do  art.  22  da  lei  n.  652,  de  23  de  dezembro  de  1899,  dos  ns.  IX, 
XII,  XIV,  XVlII,  XIX,  XX,  XXlI,  XXV  e  XXVII  do  art.  22 
da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1903,  e  dos  ans.  23  e  24 
^a  mesma  lei. 

Art.  21.  Fica  prorogado,  por  mais  oito  mezes,.o  prazo  para 
o  começo  das  obras  do  porto  da  Bahia. 

Art.  22.  As  despezas  de  fiscalizaçiSo  das  estradas  arrendadas, 
a  que  se  refere  o  n.  25  do  art.  29  da  lei  n.  746,  de  29  de 
dezembro  de  1900,  serão  pagas  pelas  qnotas  fornecidas  para  este 
fim,  constantes  dos  contractos  de  arrendamento. 

Art.  23.  O  Presidente  da  Republica  ô  autorizado  a  despender 
pelas  repartições  do  Ministério  da  Fazenda,  com  os  serviços 
designados  nas  seguintes  verbas,  em  ouro,  21.895  :057$158 ; 
em  papel,  83.178:Ô17$909. 

Ouro  Papel 

1  •  Juros  e  mais  despezas  da 

divida  externa 17.034 :466$Ô67 

2.  Juros  e  amortização  dos 

empréstimos  internos. . .      2.286:0ô5$000      9.600:000$000 
.3.  Jaros  da   divida   interna 

fundada 25.756:084$000 

4.  Pensionistas^   sendo 

300:000$000  para  des- 
pezas de  funeral,  novas 
pensões 4.388: 179^949 

5.  Aposentados 2.708:653$374 

6.  Thesouro Federal, augmen- 

tada  de  9:000$  para  teie- 

grammasno  exterior 1 .003:945$000 

7.  Tribunal  de  Contas 403:000$000 

8.  Recebedoria    da    Capital 

Federal. ••  ..  •      ....  •••• 350:7004000 

9.  Caixa  de  Amortização.* .*.'.'    ' ÍÓÓ :ÓÓÔ$ÓÔÔ    2922742|500 
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10.  C^sa  da  Moeda,  diminuída 
a  verb  c  de  material  para 
a  fabricação  das  moedas 
de  nickeí  e  bronze,  de 
10:000$  para   10:000$;  a 
de  com  bus  ti  vel,  de 
80:000$  para   60:000$; 
a  da  ptipel,  tinta,  oleoí, 
vernizes,  gromma  (  para 
aellos,  estampilhas,  etc.) 
de  80:000$  pa  ©a  60 :  000$ ; 
e  a  de  materiaes  para 
as  obras  de  30:000$  para 

15:00Q$000 ;,:... 

11.  Imprensa  Na^^ionai  e  Dia^ 
rio  Official^  inclusive  a 
impressãode  2.000  exem* 
piares    do    Boletim    de 
Legislação  Brazileira,  or- 
^nisado    peio  cidadão 
Paalo  Tavares.  Desse  Bo- 
letim^ publicado  em 
]2fascioulQsJ  .000  exem- 
plares ficarão    para   o 
Governo  e  1.000  serão 
dados  como  única  recom- 
pensa  ao   seu   organi- 
sador,   que,  si  desejar 
íaier    maior    tiragem, 
poderá  fazet-a  mediante 
pagamento  do  papel  ne- 
cessário;  

12.  Laboratório   Nacional  dê 
Analyses  na  Alfandega 
da  Capital  Feleral,  ele- 
ja da  a  15:âOO$  a  verba 
destinada  ao  material, 
s  e  n  d  o :   para    livros, 
jornaes  scientiâcos  e  ob- 
jectos    de   expediente, 
talões  e  publicações, 
4:500$ ;  acquisi^  de  re- 
activos e  instrumentos 
e    conservação    destes, 
8:000$ ;  consumo  de  gaz, 
1:200$;  despezas  extra- 
ordinárias e  eventuaes» 
inclosive  asseio  do  edi- 
flcio,  1 :500$ ;  para  os  três 
serventes,  3 :  600$ ;  e  mais 

Poder  Legislativo    19ei 


Ouro 


Patôl 


678:540{00O 


1.160:340$000 


/ 
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Ouro  Papel 

18:000$,  importância  de 
80  quotas  â  razão  de  15  Vo 
sobre  a  renda  até  o  má- 
ximo de  120:000$ 88:000$000 

13.  Administração    e  costeio 

dos  próprios  e  fazendas 
naoionaes,  deduzidos 
6:000$  pedidos  para 
pagamento  do  fiscal  da 
Companhia  de  Sanea- 
mento do  Rio  de  Janeiro    •  71  :!^0$000 

14.  Delegacia  do  Thesouro  em 

Londres 36:eoa$000 

15.  Delegacias  Fiscaes 1.512:718$000 

16.  Alfandegas:    angmentada 

de  4:000$  para  o  mate- 
rial da  Al&ndega  do  Rio 
Grande  do  Norte,  sendo: 
2:000$  para  aoquisioão 
de  am  escaler  e  2:000$ 
para  compra  do  mate- 
rial fixo  e  rodante  para 
o  serviço  das  capatazias ; 
de  7:600$  para  a  Alfân- 
dega de  Sant*Anna  do 
Livramento,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul, 
sendo:  1:600$  de  orde- 
nado do  administrador 
das  capatazias  e  9  quo- 
tas, l:200§para  2  ser- 
ventes e  4:800$  para 
aluguel  da  casa  em  que 
funcciona  a  repartição 
e  elevado  a  174  o  nu- 
mero de  quotas  nesta 
Alfandega  ;  de  9:600$ 
para  a  Alfandega  do  Pe- 
nedo, Estado  de  Alagoas, 
sendo:  6:000$  para  con- 
certo do  cutter  perten- 
cente â  mesma  Alâindega 
e  3:600$  para  compra 
de  tubos  para  a  lancha 
Ondina  e  reduzida  de 
75:320$,  importância  das 
quotas,  de  conformidade 
com    a   Ubeila   infra.  8:Ô58$300     9.415:849$100 
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labelU  las  qaotas  que  ksm  perceber  os  empre^ak  das  Alfandegas 


A.LFANDEGA8 


Maaáos 

Belém ....• 

Biaranhão • . 

Parnahyba 

Fortaleza 

Natal 

Parahyba  

Recife 

Maceió • 

Penedo 

Aracaju 

ijatiia  i«*«««*.««t« 

VicVoria.... 

Macabé 

Capiial  Federal... 

Santos 

Paranaguá • 

Florianópolis 

Rio  Grande  do  Sul 
Porto  Alegre... 
Uragaayana...« 
Livramento  .... 
Corumbá 


LOTAÇÃO 

PORCENTAGENS 

7.000:000$000 
17.000:000$000 

1.80 

1.30 

4.000:0eo$000 

1.40 

500:000$000 

2.600:000$000 

100:000|000 

900:000  «00 

2.70 

2.00 

10.00 

2.10 

18.000:000$í}00 

0.91 

1.700:000!  1000 
140:000^000 

2.20 

12.00 

300:0001000 

3.50 

14.000 :000$000 
250:00(^000 

0.95 

6.09 

60:000:$000 

20.00 

65.000:000$000 
27.000:0001000 

0.75 

0.57 

1.500: 000^000 

1.90 

850:000$000 

2,60 

8.000 :000$000 
4.000:000$000 

0.65 

1.30 

600:000$000 

5.00 

30O:00OS0OO 

4.00 

1.400:000 JOOO 

3.10 

DE3PBZA  PARA 

1902 


126:0001000 

221:ÔOO|000 

56:00^000 

13:500|000 

40- 000^000 

10:000$000 

18:900^000 

169:200$000 

37:400^000 

16:8003000 

10: 500.^000 

133:000í$000 

15:0001000 

12:00a$000 

487:5001000 

153:9001000 

28:500^000 

22:1001000 

52:000$000 

52: 000^000 

30:000$000 

12:000|000 

44:800$000 


l«762:10d$000 


17.  Mesas  de  Rendas 724:226$000 

18.  Empregados  de  repartíções  e  logares  eztin- 

ctos 82 :  959$98ô 

19.  Fiscalização  e  mais  despezas  dos  impostos 

deconsamo 2.849:400$000 

20.  Ck>mmis8ão  de  2  Vo  aos  vendedores  parti- 

culares de  estampilhas 150:000$000 

21.  Ajadas  de  custo 40:000$000 

22.  Oratificações  por  serviços  temporários   e 

extraorlinarios 30:000$000 

23.  Jaros  dos  bilhetes  do  T  besouro 480:000$000 

24.  Juros  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos.  650:000$000 

25.  Juros  das  Caixas  Bconomicas  e  Monte  de 

Soccorro 5.700:000$000 

26.  Joros  diversos ••••.•• 50:OU0$00O 


/ 
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Ouro  Papel 

27.  Porcentaí?em  pela  cobran- 

ça executiva  pelas  di-  ' 

vidas  da  União 100:000$00a 

28 .  CommisEâo  e  corretagens    '^0 :  000$000 

29.  Despezas  cventuaes 120:0()0$OCO 

30.  Reposições  e  restituições.           &3:000$000  450:000$000 

31 .  Exercícios  findos 2.000:000$000 

32.  Obras,  sendo   na  Capital 

Federal   180;000$  e  nos 

Estados  600:000s,  com- 

prebendendo-se     nesta 

verba :   200:000$  para 

construcção      de    uma 

ponte  de    descarga    na 

Alfandega     do    Ceará, 

2:0001  para  construcção 

de  um  posto  íiscal  em 

Parapuca,    Estado    de 

Alagoas  e   1:500$  para 

construcção    de    outro 

posto  fiscal  no  pontal  da 

Barra  de  S    Francisco, 

no  Estado  de  Alagoas 780:000|000 

33.  Créditos  especiaes 2.379:2Ô7|291 

APPLICAÇÃO  DA  RENDA  COM 
DESTINO  ESPECIAL 


34,  Fundo    de 

resgate 


) 


importância 
k      da    receita 
1      orçada  sob 
/      esta  rubri- 
ca  

mais  metade 
dos  saldos 
que  se  ope- 
rarem no 
orçamento 

35.  Fundo  de  amortização  dos 
empréstimos  internos: 

importância 
da  receita 
orçada.. •• 


2.920:0001000 


6.000:000$000 


Papei, 


^mais  metade 
dos  saldos 
que  se  apu- 
rarem no 
orçamento. 


% 
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Ouro  Papel 

36.  Obras  dos  melhoramentos 

dos  partos  executadas 
à  custa  da  União,  impor- 
tância orçada 2.530:0O0$00O 

37.  Serviço  do  soccorro  naval 

no  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro, importância  o;*- 
çada 72:000$000 

Ârt.  24.  O  fundo  de  amortização  dos  empréstimos  internos, 
papel,  ser&  constituído  com  os  segaintes  re  ursos: 

a)  as  apólices  adquiridas  com  a  receita  proveniente  da 
-venda  de  géneros  e  próprios  nacionaes,  arrendamentos  e  afo- 
ramentos determinados  no  art.  3""  da  lei  n.  741,  de  20  de  de- 
zembro de  1900 ; 

b)  as  apólices  adquiridas  com  o  saldo  ou  excelso  entre  os^ 
recebimentos  e  as   restituições  de  depósitos; 

c)  as  apólices  jà  adquiridas  e  as  que  o  Torem  sendo  pela 
Caixa  de  Amortização  com  os  juros  não  reclamados,  nos  termos 
da  lei  de  23  de  outubro  de  1848,  art.  48,  e  regulamento  n.  9.370, 
de  14   de  fevereiro  de  1885,  art.  94; 

dj  ns  apólices  adquiridas  com  as  verbas  que  para  esse  fim 
forem  votadas  annualmente  pelo  Congresso. 

Art.  25.  Todas  as  apólices  adquiridas  pela  forma  indicada 
no  art.  2""  serão  escripturadas  na  Caixa  de  Amortização  sob 
o  titulo  *  Fundo  de  amoriisação  dos  empréstimos  internos ^ papel» 
e  os  respectivos  juros  serão  empregados  na  compra  de  novas 
apólices,  que  ^rão  augmentar  o  dito  Hindo. 

Art.  26.  Da  renda  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses 
será  abonada  ao  seu  pessoal,  em  eífectivo  exercício  o  aem 

I>rejuizo  de  seus  vencimentos  actuaes,  a  quantia  de  15  %  sobre  a 
otação  de  120:000$,  dividitla  em  80  quotas,  assim  distribuídas  : 


1  Director  

2  Chimioos,   1*  classe  7  cada  um. 
4         »         S*"      »     6      »       » 
4         »         3*      »      5      »       » 

1  Escripturario 

1  Amanuense 

1  Porteiro*consdrvador 


10  2:250|000 

14  3:150!;000 

24  5:4001  ;000 

20  4: 50011000 

5  1:125!  1000 

3  675g000 

4  0OO$OOO 


83      18;000$000 

Art.  27.  Os  trabalhos  graphicos  e  ac^essorio»  á%%  repar- 
tições e  estabelecimentos  públicos  da  Capital  Federal,  para  oc^a 
despesa  são  consignadas  verbas  nesta  lei,  serão  executados,  ex- 
clusivamente, pela  Imprensa  Nacional,  não  devendo  ser  or- 
denada nem  paga  despeza  alguma,  por  couta  das  mencionadas 
Terbas,  sinão  de  conformidade  eom  este  preceito.  £xceptuam-se 
desta  regra  os  serviços  peculiares  da  Alfandega  da  Capital  Fe- 
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deral  e  os  da  Repartição  de  Estatística,  que  continuarão  a  ser 
feitos  nas  offlcinas  typographicas  dessas  repartições. 

Paragrapho  iinico.  Só  por  ordem  expressa  do  Ministro  da 
Fazenda  e  nos  termos  determinados  no  decreto  n.  1541  C,  de  31 
de  agosto  de  1893,  poderá  ser  feito,  na  mesma  Impieusa,  qual- 
quer trabalho  para  particulares,  com  o  pa^mento  a  prazo,  e, 
gratuitamente,  só  com  autorização  legislativa. 

Art.  28.  Os  vencimentos  por  substituição  dos  empregados 
de  Fazenda  se  regularão  pela  forma  estabelecida  na  decisão  do 
Ministério  da  Fazenda,  n.  234,  de  23  de  abril  de  1879. 

Art.  20.  As  despezas  com  ítineraes  dos  funccionarios  públicos 
ficam  sujeitas  ao  registro  a  posteriori  do  Tribunal  oe  Contas, 
nos  termos  do  art.  164  do  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  2.409,  de  23  de  dezembro.de  1896. 

Art.  30.  Ficam  approvados  os  créditos  na  somma  de 
1.020:032$019  ouro,  e  12.329:832$586  papel,  con^antes  da 
tabeliã  A,  que  acompanha  esta  lei. 

Art.  31.  Fica  o  Governo  autorizado  : 

%\.^  A  ampliar  até  25annos  os  prazos  para  arren^lamento 
dos  campos  de  pastagem  da  fazenda  de  Santa  Cruz,  inserindo  nos 
contractos  que  celebrar  clausulas  que  assegurem  o  saneamento 
dos  mesmos  campos,  de  conformidade  com  a  autorização  do 
art.  3%  lettras  c,  d,  e,  da  lei  n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1900, 
que  continua  em  vigor. 

§%  2.°  A  despender,  da  quantia  que  tem  de  receber  do 
Banco  da  Republica,  em  pagamento  de  sua  divida,  a  impor- 
tância necessária  para  adquirir,  por  compra  ou  construcção, 
prédios  necessários  para  serviço  federal  e  objectos  de  valor  ar- 
tístico para  a  Academia  de  Bellas  Artes. 

§  3,^  A  abrir  no  exercido  de  1902  créditos  supplementares, 
até  o  máximo  de  8.000:000$,  áa  verbas  indicadas  na  tabeliã  B, 
que  acompanha  a  presente  lei.  A'8  verbas  —  Soccorros  públicos 
o  —  Exeicicios  findos  *  poderá  o  Governo  abrir  créditos  supple- 
mentares em  qualquer  mez  do  exercício,  comtanto  que  sua  tota- 
lidade computada  com  as  dos  demais  créditos  abertos  não  ex- 
ceda o  máximo  fixado,  req[>eitada  quanto  à  verba  —  Exercícios 
findos  —  a  disposição  da  lei  n.  3.230,  de  3  de  setembro  de  1881, 
art.  11. 

No  máximo  fixado  por  este  artigo  nSo  se  comprehendem  es 
créditos  abertos  aos  ns.  5,  6, 7  e  8  do  orçamento  do  Ministério  do 
Interior. 

§  4.<^  A  liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provenientes  de 
auxílios  à  lavoura. 

§  5."^  A  conceder  o  premio  de  50$,  por  toneladM,  aos  navios 
que  forem  construídos  na  Republica  e  cuja  arqueação  seja  su- 
perior a  100  toneladas,  podendo,  para  isso,  abrir  os  créditos  que 
forem  necessários.  • 

§  6.<>  A  levar  a  credito  do  collector  das  rendas  federaes 
da  cidade  de  Queluz,  Bstado  de  Minas  Geraes,  José  Augusto 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO  87 

Moreira  de  Mendonça,  a  importância  de  S:7OO>;52O;qu0  lhe  foi 
deliitada,  proveniente  de  estampilhas  de  sello  adhesiyoe  de 
impostos  de  consumo,  roubadas  por  meio  de  arrombamento  do 
edificio  em  que  íunccionava  a  Coilectoria,  como  ficou  provado 
pelo  inquérito  e  pronuncia  dos  criminosos. 

§  7.<»  A  despender,  mediante  avaliação  peia  Imprensa  Na- 
GíimaU  a  quantia  necessária  para  a  impressão,  ató  o  numero 
de  três  mil  exemplares,  da  —  Carta  Descriptiva  —  para  o  ensino 
intuitivo  nas  escolas  primarias,  de  Juiio  César  Pinto  Coelho  e 
Albino  Alves  Filho. 

§  8.0  A  elevar  a  categoria  de  1"  ordem,  sem  an^^ento  de  des- 
peza,  a  Mesa  de  Rendas  de  Camocim,  no  Estado  do  Ceará. 

g  9.*  A  relevar  a  Mesa  administrativa  da  Santa  Casa  de 
Misericórdia  e  Hospital  dos  Lázaros  de  Sabará  (Minas)  da  obri- 
fifaoão  do  pagamento  da  guantia  de  1:736$250,  correspondente 
a  Uqnidacão  das  três  quintas  partes  do  extincto  vinculo  do 
Jagnara. 

§  IO.  A  despender  até  a  quantia  de  50:000$  com  a  construcção 
ou  acquislQão  de  om  prédio  nara  a  Alfandega  da  Farnabyba. 

§  11.  A  pagar  ao  cidaoao  Apulchro  Motta  a  quantia  de 
6:530$107,que  deixou  de  lhe  ser  paga  por  falta  de  verba  e  cujo 
direito  lhe  foi  reconhecido  por  despacho  do  Ministério  da  Fa- 
zenda de  10  de  outabro  de   1899. 

§  12.  A  mandar  pagar  aos  empregados  das  Alfandegas  a  por- 
centagem relativa  ao  augmento  da  renda  verificado  no  exercício 
de  1901,  comparado  com  o  exercício  anterior,  de  conformidade 
com  a  doutrina  estabelecida  no  art.  41  da  lei  n.  428,  de  10  de 
dezembro  de  1896,  abrindo  para  esse  fim  o  necessário  credito. 
§  13.  A  relevar  o  thesoureiro  do  papel-moeda  da  Caixa  da 
Amortização  da  responsabilidade  e  pagamento  da  importância 
relativa  ao  desAlque  dado  pelo  ex-fiel  Arnaldo  Vieira  da  Ca- 
mará. Nessa  releva^  não  se  comprehende  a  importância  de 
40:000$,   valor  da  fiança  prestada  pelo  mesmo  thesoureiro. 

§  14.  A  despender  até  a  quantia  de  50:000$  para  auxiliar  as 
despezas  feitas  pela  Sociedade  Nacional  de  Agricultura  com  o 
Congresso  Nacional  de  Agricultura,  que  se  reuniu  nesta  Capital, 
em  setembro  do  corrente  anno,  podendo  mandar  publicar  na 
Imprensa  Nacional  os  trabalhos  apresentados  e  os  stenogra- 
phados,  inclusive  as  monographias  e  memorias. 

g  15.  A  tornar  extensivas  a  todas  as  Alfande^^as  as  disposições 
do  art.  254,  §  2®,  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas 
e  Mesas  de  Rendas,  incluindo-se  os  vinhos  em  cascos  entre  as 
mercadorias  susceptíveis  de  corrupção  a  que  se  refere  o  dito  pa- 
ragrapho. 

§  16.  A  rever  o  regulamento  sobre  facturas  consulares  para  o 
lim  de  modifical-o,  eliminando  disposições  quo  a  pratica  tenha 
stconselhado  e  adaptando-o  de  modo  mais  conveniente  aos  fins  a 
que  se  destina. 

§  17.  A  mandar  publicar  na  Imprensa  Nacional  a  Historia 
da  guerra  da  tríplice  aUiança^  escripta  pelo  finado  Arthur  Mon- 
tmegio. 
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§  18;  A  effectuar  o  empréstimo  de  300:000$  ao  Estado  do 
Bspirito  Sinto,  fazendo  para  esse  ôm  a  necesi^aria  operação  de 
credito. 

§  19.  A  abrir  o  credito  na  importância  do  G:y7õ§òS0,  devida' 
ao  Dr.  Ern^to  Augusto  da  Silva  Freire  em  virtude  de   sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  de  16  de  maio  de  1900,  para 
pagamento  de  seus  ordenados  de  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade. 

§  20.  A  pagar  à  viuva  de  Manoel  Soares  Lisboa  a  importância 
das  pedras  fornecidas  por  seu  marido  ao  Governo  para  a  coa- 
struccâo  da  Estrada  de  Ferro  do  Porto  Alegre  a  Uruguayana, 
bem  como  o  respectivo  transporte. 

Art.  32.  Continuam  em  vigor,  no  exercício  desta   lei,  as  dis* 

Sosiçdes  dos  ns.  2,  9,  12,  23,  24  e  28  do  art.  29  da  lei  n.  746, 
e  29  de  dezembro  de  1900,  bem  como  a  do  art.  32  da  mesma  lei 
6  a  do  art.  29,  n.  XIV,  da  lei  n.  741,  de  2Ô  de  dezembro  de 
1900,  que  permitte  a  venda  de  estampilhas  aos  fabricantes  na* 
ctonaes,  a  prazo  de  três  mezes. 

Art.  33.  Fica  elevado  a  15  %  o  máximo  de  porcentagem  de 
que  trata  o  art.  29,  n.  6,  da  lei  que  fixou  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Fazenda  para  o  exercício  de  1931 . 

Art.  34.  Fica  revogada  a  disposição  do  n.  6  do  art.  29  da  lei 
n.  74Õ,  de  29  de  outubro  do  anoo  passado,  que  prescreve  a  di« 
visão  do  vencimento  dos  collectores  e  escrivães  em  quota  âxa 
proporcional,  e  considerado  o  dito  veacimento  somente  como 
porcentagem. 

Capital  Federal,  30  do  dezembro  de  1901, 13<»  da  Republica. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Sallbs. 

Joaquim  Murtinho, 

TABELLA— A 

LeÍ8  D.  589,  de  9  de  setembro  de  1850,  art.  1  §  6  e  d.  2.3i8|  de  25 

de  «reste^  art.  20 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 

E:X.EItCICIO  DE  lOOO 

Decreto  n.  3.589  — de  9  de   fevereiro  de  1900^ 

Abre  o  credito  espedal  para  pagamento  de  pré- 
mios e  das  despezas  de  impressão  das  obras 
—  Do  endi  rei tamento  forçado  dos  cyphoticos. 
Direito  Penal  do  Exercito  e  Armada,  Código 
Penal  oommentado  e  Compendio  de  Historia 
Geraldo  Direito 2Ô:46)$000 
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Decreto  n.  3.683  —  de  16  de  junho  de  1900 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  —  Soo* 

corres  públicos  —  do  exercício  de  1900....         550;000$000 

Decreto  n.  3.728  —  de  4  de  agosto  de  190D 

Abre  o'  credito  extraordinário  para  indemnizar 
ao  Dr.  João  Paulo  de  Carvalho  de  despezas 
que  fez  na  Europa,  no  desdmponho  de  com- 
missâo 8:000|000 

Decreto  n.  3.735 —  de  11  de  agosto  de  1900 

Abre  o  credito  extraordinário,  ao  cambio  de  27, 
para  premio  ao  Dr.  Tito  dos  Passos  de  Al- 
meida Rosas,  quando  alumno  na  Faculdade 
de  Direitodo  Recife 4:g00$000 

Decreto  n.  3.736  —  de  11  de  agosto  de  1900 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento 
dos  vencimentos  do  preparador  de  histologia 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
Dr.  Brnani  Carlos  de  Menezes  Pinto 8S0|Ô45 

Decreto  n.  3.766  ~  de  22  de  setembro  de  1900 

Abre  o  credito  supplementar  para  as  verbas 
—  Subsidio  de  Senadores-*  141 :750$  e  á  Sub- 
sidio de  Deputados  —  477:000$000 618:750$000 

Decreto  n.  3.767—  de  83  de  setembro  de  1900 

Abre  o  credito  supplementar  às  verbas  ~  Secre- 
taria do  Senado  —  32:700$  e  Secretaria  da 
Gamara  dos  Deputados  —  46:000$,  do  actual 
exercício 78:7C0$00O 

Decreto  n.  3.813  —  de  18  de  outubro  de  1900 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  —  Sub- 
sidio dos  Senadores  —  141:750$  e  Subsidio  de 
Deputados  —  477:000$, 'do  actual  orçamento.         618:750$000 

Decreto  n.  3.814  —  de  18  de  outubro  de  1900 

Abra  o  credito  supplementar  és  verbas  *-  Se- 
cretaria do  Senado  ~  82:700$  e  Secretaria 
da  Câmara  dos  Deputados  —  46:000$,  do 
actual  orçamento • 78 1700$000 

Decreto  n.  3.823  —  de  10  de  novembro  de  1900 

Abre  o  credito  supplementar  &  verba  —  Soc- 
oorros  públicos  —  do  actuai  exercido 550:000|000 
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Decreto  n.  3.827  —  de  17  de  novembro  de  1900 

Abre  o  credito  suppl ementar  às  verbas  —  Se- 
cretaria do  Senado  —  32:700$  e  —  Se'3retaria 
da  Gamara  dos  Depatados  —  46:000$,  do  exer- 
cido corrente 

Decreto  n.  3.828  —  de  17  de  novembro  de  1900 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  —  Subsi* 
dio  dos  Senadores  —  141:750$  e  —  Subsidio  dos 
Deputados— 477:000$,  do  exercício  corrente. . 

Decreto  n.  3.831  —  de  15  de  dezembro  de  1900 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  —  Secre- 
taria do  Senado  —  32:700$  e  —  Secretaria  da 
Camará  dos  Deputados  —  16:000$,  do  actual 
exercício • • 

Decreto  n.  3.862  —  de  15  de  dezembro  de  1900 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  —  Subsi- 
dio dos  Senadores  — 137:025$  e  *-  Subsidio  dos 
Deputados—  461:100$,  do  actual  exercicio.. 

Decreto  n.   3.966  —  de  23  de  março  de  1901 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  —  Soe- 
corres  públicos  —  do  actual  exercicio 


78:700$000 


618:750$000 


78:700$000 


598:125$000 


216:361$310 
4.125:076$955 


Ministério   das  Relações   Exteriores 
e:x.i2rcicio  de:  looo 

Decreto  n.  3.750  —  de  33  de  agosto  de  1900 

Abre  o  credito  especial  destinado  a  occorrer 
ás  despezas  com  a  verificação  da  nascente- 
do  rio  Javary * 


Decreto  n.  3.847  — de  6  de  dezembro  de  1090 

Abre  o  credito  para  liquidar  definitivamente 
as  reclamações  de  divers^is  Legações  es- 
trangeiras pelo  imposto  sobre  navios  das 
respectivas  nacionalidades,  indevidamente  co- 
brado pelos  Estados  de  Pernambuco  e  Ala- 
goas  


200:000$000 


24:379$954 
224:370$954 
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Ministério  da  Marinha 

l>ecreto  n.  3.627  —  de  88  de  março  de  1900 

Abre  o  credito  para  pagamento  da  diíTerenca  de 
salários  devida  a  operários  extraordina- 
nos  dispensados  do  Arsenal  de  Marinha 
desta  Capital,  no  anno  de  1899 

Decreto  n.  3.Q53  —  tfe  12  de  dezembro  de  1900 

Abre  o  credito  para  pagamento  ao  almirante 
Jeronymo  Francisco  GonçalveSt  da  diffe- 
rença  de  yencimentos  desde  a  data  de 
sua  reforma  até  a  de  sua  reversão  ao 
serviço  activo  da  Armada.. .  • 


10:863$000 


67;063$138 
T7:926$138 


Ministério  da    G-uerra 
exercício    de  leoo 

Decreto  n.  3.705  — de  20  de  Julho  de  1900 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento 
de  diárias  a  que  tem  direitQ  o  capitão 
reformado  do  Exercito  Carlos  Augusto 
Ferreira  de  Assumpção 

Decreto  n.  3.796  —  de  11  de  outubro  de  1900 

Abre  o  credito  para  pagamento  da  gratifl- 
eaçSo  de  engajado  ao  ex-l»  sargento  do 
corpo  de  operários  militares  do  Arsenal 
de  Guerra  desta  Capital,  Augusto  Cândido 
Pereira  Baptista  de  Oliveira 

Decreto  n.  3.849  —  de  7  de  dezembro  de  1900 

Abre  o  credito  especial  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  vencimentos  atrazados  do  pes« 
soai  encarregado  da  conservação  da  Fa- 
bricade  ferro  de  Ipanema. 

Decreto  n.  3.970  —  de  26  de  março  de  1901 

Abre  o  credito  supplementar  &  verba   16»  — 

Material  —  consignação  n.  34—  Trans^ 

porte  de  tropas, do  orçamento  vigente.. 


3:350$000 


194$875 


41:557$6(K) 


154;03Q$119 
I99:132$594 
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Dacraio  n.  3.637  — ds  2  de  abril  de  1900 

Abre  o  credito  especial  equivalente  a  cem  mil 
libras  sterlioas  para  occorrer  ao  paga* 
mento  devido  À  Ceará  Hxrbour  Corpora- 
tion^ Liniitedy  nos  termos  do  decreto 
n.  3.602,  de  ferereiro  do  corrente  anão. 

Ddcreto  n.  3.651  —  de  abril  de  19 OD 

Abre  o  credito  especial  para  occorrer  ao  paga- 
mento das  difTerenças  que  soílrdram  nos 
S3US  vencimentos,  durante  o  exercício  de 
1897,  os  conductores  de  1*6  3*  classes  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 

Da  ore  to  n.  3.672  —  de  4  de  Junho  da  1900 

Abre  o  credito  especial  destinado  ao  paga- 
mento da  indemnização  de  :^50:00u$  ao 
Banco  União  de  S.  Paulo  e  400:000$  ao 
engenheiro  Francisco  de  Almeida  Torres, 
pela  rescisão  dos  respectivos  contractos 
da  fundação  do  núcleos  coloniaos. • . .  • . . 

Decreto  n.  3.773  —  de  24  de  setembro  de  1900 

Abre  o  credito  para  o  pagamento  devido  a  AI- 
ceste  Petterle  pela  empreitada  da  estrada 
de  rodagem  do  Porto  de  Cima  a  Figueira 
de  Braço,  no  Paranft 

Decreto  n.  3.857  —  de  15  de  dezembro  de  1900 

Abre  o  credito  afim  de  saldar  a  indemnização 
arbitrada  aos  herdeiros  de  Joseph  Hancox 

Decreto  n.  3.923  —  de  16  de  fevareiro  de  1901 

Abre  o  credito  para  occorrer  ás  despezas  com  a 
construoção  da  Unha  telegraphica  de  Cu- 
yabá  a  Corumb& 

Decreto  n.  3.954  —  de  12  de  março  de  1901 

Abre  o  credito  para  occorrer  ao  pagamento  das 
diárias  de  transporte  dos  engenheiros  e 


888:8881888 


31:162$007 


650:000$000 


18:973$280 


240:000$000 


10O:000$00O 
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ooDstructores  technicos  da  Inspecção  das 
Obras  Publicas  da  Capital  Federa],  relati- 
yas  aos  mezes  de  janeiro  a  dezembro  do 
exercício  findo  de  1898 

Decreto  n.  3.955  —  de  12  de  março  de  1901 

Ãhn  o  credito,  em  caro,  para  occorrer  ao  paga- 
mento da  gratificação  devida  ao  escriptu- 
rario  da  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres, 
Dário  Caetano  da  Silva 4»..« 

« 
Ministério  da  Fazenda 
e:x.e:i^c:icio  oe  1900 

Decreto  n.  3.643  —  de  iô  de  abril  de  1900 

Abre  o  credito  especial  para  occorrer  ao  paga- 
mento do  premio  devido  a  Silva  Moreira 
&  Comp 

Decreto  n.  3.685  —  de  19  de  Junho  de  1900 

Abre  o  credito  para  occorrer  ás  despezas  com  o 
estabelecimento  da  Alfandega  de  Porto 
Alegre 

Decreto  n.  3.821  —  de  9  de  novembro  de  1900 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
oontss  de  fomecimeotos  feitos  ao  director 
do  Jardim  Botânico 

Decreto  n.  3.862  —  de  11  de  dezembro  de  1900 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  das 
despezas  feitas  com  a  recepção  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  Argentina 

Decreto  n.  3.903  —  de  14  de  Janeiro  de  1901 

Abre  o  credito  para  a  liquidação  do  direito  cre- 
ditório reconhecido  a  Karl  Vaiais  &  Comp., 
Augusto  Leuba  &  Comp.  e  Aretz  <&  Comp., 
por  accordâo  do  Supremo  Tribunal  Fede- 
ral  de  20  de  outubro  de  1900 • 
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30:660Í000 


1:643$740 


1.961 :327$915 


9:1505000 


184:2G2$505 


508;i;600 


12:345$810 


603:618^798 
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Decreto  n.  3.909  — de  21  de  Janeiro  de  1901 

Abre  o  credito  supplementar  à  yerba  — *  Rece- 
bedoria da  Capital  Federal,  no  exereioio 
de  1900 

Decreto  n.  3.936  —  de  25  de  ferereiro  de  1901 

Abre  o  credito  supplementar,  em  ouro,  à  verba 
—  Caixa  da  Amortização,  do  exercício  de 
1900 

Decreto  n.  3,939—  de  25  de  fevereiro  de  1901 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  —  Al&n- 
dega,  do  exercício  de  1900  •  •  • 

Decreto  n.  3.961  —  de  18  de  março  de  1901 

Abre  o  credito  para  liquidação  da  indemni- 
zação devida  a  Eduardo  Martins  &  Comp., 
em  virtude  do  aooordão  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal  de  23  de  agosto  de  1899 • 

Decreto  n.  3.972  —  de  27  de  março  de  1901 

Abre  o  credito  supplementar  à  verba  —  Mesas 
de  Rendas,  do  exercício  de  1900 

Decreto  n.  3.973  —  de  27  de  março  de  1901 

Abre  o  credito  para  liquidação  do  direito  cre- 
ditório reconhecido  a  Pires  Coelho  &  Irmãos, 
Sor  accordão  do  Supremo  Tribunal  de  30 
e  janeiro  do  corrente  anuo 

Decreto  n.  3.974—  de  27  de  março  de  1901 

Abre  o  credito  para  occorrer  ao  pagamento 
devido  a  João  de  Aquino  Fonseca  e  Fonseca 
Irmãos  &  C,  em  virtude  de  sentença  do 
juiz  federal  de  Pernambuco,  conârmada 
por  accordão  do  Supremo  Tribunal  Fede- 
rai  , ; ,.. 

Decreto  n.  3.975— de  27  de  março  de  1901 

Abre  o  credito  para  liquidação  do  direito  oredi- 
torio  reconhecido  a  Pires  Coelho  &  Irmãos 
e  outros  por  accordão  do  Supremo  Tribunal 
de  21  de  novembro  de  1900 


53:950$000 


125:299$391 


216:085S299 


33:155$773 


280:0O0$O0O 


401:206|89O 


179:717$480 


485:I79$824 
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Decreto  n.  3.978  — de  87  de  março  de  1901 

Abre  o  credito  para  liquidação  do  direito  cre- 
ditório reconhecido  a  Silva  Gaimarães  &  C. 
e  oatros  por  accordâo  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  de   10  de  outubro  de   1900.         i29:919|460 

Decreto  n.  3.977  —  de  27* de  março  de  1901 

Abre  o  credito  para  liquidação  do  direito  cre- 
ditório reconhecido  a  Souza  Filho  <&  C.  e  ou- 
tros por  lentença  do  juiz  federal  nesta 
secção,  conârmada  por  accordâo  do  Su- 
premo Tribunal  Federal 1  •797:502$320 

Decreto  n.  3.980  — de  30  de  março  de  1901 

Abre  o  credito  para  liquidação  do  direito  cre- 
ditório reconhecido  a  Theodor  WiUe  &  C, 
em  virtude  de  sentença  do  juiz  federal 
confirmada  nesta  secção»  por  accordâo  do 
Supremo  Tribunal  Federal. 1.923:553$391 

Decreto  n.  3.981  —de  30  de  março  de  1901 

Abre  o  credito  para  liquidação  do  direito  cre- 
ditório reconhecido  a  D.  Maria  Constança 
de  Gouvêa  Soares  e  outros  em  virtude  de 
sentenças  do  Poder  Jadicíario  passadas  em 
julgado. 22;842$380 

Beoreto  n.  3.982  —de  30  de  março  de  1901 

Abre  o  credito  para  liquidação  da  indemnização 
devida  ao  Dr.  Henrique  Augusto  de  Al- 
baquerqae  Milet  e  saa  mulher  em  virtude 
dd  accordâo  do  Supremo  Tribunal  Federal.  3:7SS$200 


RESUMO 

Ministério  da  Justiça  e  Nego« 

cios  Interiores. •• 
%       das  Relações  Exle- 

rlores - 

onR( 
4:200^ 

D 

(000 

> 

> 

> 

^28 
391 

6.7Ô2:02I$044 

PAPEL 

4.120:876$955 
224: 379^054 

» 

da  Marinha*  • 

< 

* 

< 

890:5a?^ 
125:299^ 

77:926$138 

» 

da  Guerra... • 

199:132$594 

> 

da  Industria., 
da  F&zenda». 

1.070:795fe87 

» 

6.636:721Í653 

1.020:032^ 

;019 

12.329:832$581 

Capital  Federal,  30de  dezembro  de  1901.— Joaquim  Murtinho. 
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TABELL A  —  B 

Ferbas  do  orçameDb)  para  as  qnaes  o  Governo  poderá  abrir  credito  snpplemeDtar 
no  eiercicio  de  1900»  de  accordo  com  as  Íeis  ns.  35S,  de  9  de  setembro  de  ISSO, 
Uii,  de  25  de  agosU  de  1873,  e  428,  de  10  de  dezembro  de  1896,  art.  8% 
n.  i,  e  art.  28  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1887. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  .Interiores 

Soccorros   públicos. 

Subsídios  aosdeputados  e  senadores  —  Pelo  que  for  preciâo  du« 
rante  as  prorog^ações . 

Secretarias  do  Senado  e  da  Camará  dos  Depuiidoò  —  Pelo 
serviço  stenographlco  e  de  redacção  e  publicação  dos  debates  du- 
rante as  prorogaçOes. 

Ministério  das  Relações  Exteriores 

Extraordinárias  no  exterior. 

Ministério  da  Marinha 

Hospiiaet  *  Pelos  medicamentos  e  utensis. 

Reformados  —  Pelo  soldo  de  officiaes  e  praças. 

Munições  de  bocca  —  Pelo  sustento  e  dieta  das  guarnições  dos 
navios  da  Armada. 

Munições  ttavaes  -*  Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  nau* 
fragios,  alijamento  de  objectos  ao  mar  e  outros  sinistros. 

Preies  —  Pelas  passagens  e  ajuda  de  custo  autorizadas  em 
lei  e  oommissões  de  saques. 

Eventuaes  —  Por  gratiâcações  extraordinárias  autorizadas 
em  lei  e  tratamento  de  praças  om  portos  estrangeiros  e  nos 
Estados  onde  não  ha  hospitaes  e  enfermarias,  e  para  despezas 
de  enterro. 

Ministério  da  O-uerra 

Hospitaes  e  enfermarias  —  Pelos  medloamentos  e  utensiS  a 
praças  de  pret. 

Soldos  e  gratificações  —  Pelas  gratificações  de  voluntários  e 
engajados  e  prémios  aos  mesmos. 

Etapas  —  Pelas  que  occorrerem  alémda  importância  consignada. 

Classes  inactivas  —Pelas  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo^de 
officiaes  e  praças  reformados. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  se  abonarem  aos  officiaes  que 
viajam  em  commissões  de  serviço. 

Material  ~  Diversas  despezas  pelo  transporte  de  tropas* 
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Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 

Garantia  dsjuro''  dt  estradas  dê  ferro ^  aos  engenhos  centraes 
e portos  —  Pelo  qae  exceder  ao  decretado. 
Correio  Geral  *  Para  coqIuoqSo  de  malas. 

Ministério  da  Fetzenda 

Juros  da  divida  interna  fundada  —  Pelos  q".c  occorrerem  do 
caso  de  f^ndar-so  parte  da  divida  fluctaante  ou  de  se  fazerem 
operações  de  credito. 

Juros  da  divida  inseripta,  etc, —  Pelos  reclamados  além  do 
algarismo  orçado. 

Aposeniaios  ~  Pelas  ap^seota  iorfas  que  forem  concedidas  além 
do  credito  votado. 
*Peitsi mistas  —Pela  pensio,   meio  soldo  do  montepio  e  fa* 
neral,  quando  a  consignação  não  for  sufflciente. 

Caixa  da  Amiriização  —  Pelo  'feitio  ou  assi^natura  de  notas. 

Recebedoria  ^  PelBB  porcentagens  aos  empie^ados  e  com» 
missões  aos  cobradora?,  quando  as  consignaçOa:^  não  forem  saffl- 
cieDtes. 

Alfandegas  —  Pelas  porcentagens  em  empregados,  quando  as 
consignações  excederem  ao  credifo  votailo. 

Mesis  de  Rendas  —  Pelas  porcentagens  aos  empregados^ 
quando  não  bastar  o  credito  votado. 

Catnmissões  dns  vendedores  particulares  de  estampilhas  — 
Quando  a  coasignaçio  votada  não  cbegar  para  occorrer  ás  des- 
pesas. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  forem  reclamadas  além  da 
quantia  orcala. 

Porcentagem  pela  cobrança  executiva  das  dividas  da  União  — 
Pelo  excesso  da  arrecadação. 

Juros  diversos  —  Pelas  importâncias  que  forem  precisBS  além 
das  consignadas. 

Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro  —  Idem  idem. 

Commissões  e  corrttagem  »  Pelo  que  for  necessário  além  da 
somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre.dos  Qrphãos  —  Pelos  que  forem 
reclamados,  si  a  sua  importância  excedar  a  do-  credito  votado. 
Juros  dos  depósitos  das    Caixas  Económicas  e  doe  Montes  de  3çe* 
corro  —  Pelos  que  forem  devidos  além  do  credito  votado. 

£bBsr6/c«M/?iiao&<f^  PeiaaaposenladoriaSt  pensões»  ordenados,. 
soldos  e  outros  vencimentos  marcados  em  lei  e  outras  despesas^ 
nosoasos  do  art.  11  da  lei  .n.  SSao^.de  3  de  setembro  de  1884. 

Reposições  e  restituições  —  Pelos  pagamentos  reclamados  quando 
a'lmportancia  delias  exceder  a  consignação. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1901 .—  Joaquim  MurWnho^ 


Pod«r  L«gislaUYO    1901  7  ^ 
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DZORBTO  N.  835  —  DE  31  de  dezembro  de  1901 

Auioriza  o  Poder  Executiro  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores o  oreiito  extraordinário  de  100:0D0|,  ouro,  para  occorrer  is 
despesas  com  a  Misa&o  Eipecial  que  deve  tratar  da  questão  de  li- 
mites com  a  Gujana  Inglesa, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Conjrosso  Nacional  decretou  e  eu  saaccieno 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  crellto  extraordinário  de 
100:000$,  ouro,  para  occorrer  ás  despazas  com  a  Missão  Espa* 
ciai  que  deve  tratar  da  questão  de  limites  com  a  Quyana  la- 
gieza,  fazendo-se  as  n^osiarias  operaçõ3s  e  revogadas  asdispasi- 
ções  em  contrario. 

Capital  Federal,  31  de  dezembro  de  1901,   13«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Olyntho  de  Magalhães» 


DECRETO  N.  836— de  31  de  dezembro  de  1901 

Autoriza  o  Puder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazeaia  o  cre- 
dito de  2.954:503$332,  papel,  e  2:676|445,  ouro,  para  attender  aa 
pagamento  de  dividas  de  exercícios  findos. 

O  Presidente  da  Republi?a  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  sxber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resoluçáo  seguinte  : 

Artjgj  uni30.  Fica  o  Poder  Executivo  autoriziiio  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  os  crelitos  extraordinários  de  2.954:500)33BS, 
papel,  e  2:676^45,  ouro,  para  attender  a)  pagamento  de  dividas 
de  exercidos  fliidoi,  segundo  a  relação  abaixo,  fazeodo-se  as  ne- 
cessárias operações  e  revogadas  as  disposições  em  contrario: 

Ouro  Papel 

Ministério  da  Justiça 43:0tô|551 

Ministério  da  Fazenda. •. 554:667( 

Ministério  das  Relaç33S  Exteriores     2:ô7d$445  2:47i$l33 
Ministério  da  Industria,  Viação  e 

Obras  Publicas 82:853|938 

Ministério  d t  Marinha I.lâ5:172|596 

Ministério  d^  Guarra KUÔ:^é|451 

Capital  Federal,  31  de  dezemVo  de  1901,  13^  da  Republica. 

M.  FBRRA.Z  DE  Campos  Salles. 
Joaquim  Muriinho. 


■v 


ACTOS  DO  PODEE  LEGISLATIVO  99 

DECRETO  N.  837  —  de  31  de  dezembro  bb  1901 

KleTft   n  i03|0QD   mensaea  a  pensão  que  percebe    D.    ÇjMe  de  Bleo* 

donça  Souza  Mooteiro. 

O  PreBidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Br&zil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  l.<»Fica  elevada  a  100$mensaes  a  pensão  que  percebe 
D.  Cybele  de  Mendonça  Souza  Monteiro,  viuva  do  tenente  ho* 
norarío  do  Exercito  Heleodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  31  do  dezombro  de  1931,   13<^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  SaXles. 

Joaquim  MurHnho» 


DECRETO  N.  833  —  de  31  de  dezembro  de  1901 

Concede  a  D.  Maria  Izabel  de  Casfcro  Pernambuco,  TÍUTa  do  ex-senador 
da  Republica  Dr.  Joaquim  José  de  Almeida  Pernambuco,  a  pensão 
manMtl  de  SOOfOOO. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Esta  los  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  unico.  E*  conceda  a  pen^o  de  300$  mensaes  a 
D.  Maria  Izabel  de  Castro  Pernambuco,  viuva  do  e^L-senador 
da  Republica  Dr.  Joaquim  Josó  de  Almeida  Pernambuco ; 
reTOgaoas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  31  de  dezembro  de  1901,  13«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho, 
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DECRETO  N.  839  —  de  31  de  dezembro  de  1901 

Qonoede  a  D.   Àmelia    GaTalcanii    de  Albuquerque  a  pensSo  mensat 

de  1001000. 

O  Prosidente  da  Republica  dcs  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
cJono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1.®  E*  concedida  a  D.  Amélia  Cavalcanti  de  Albuquer- 
que, viuva  do  capitão  de  engenheiros  António  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  fallecido  em  consequência  do  moléstias  adquiridas^ 
no  Amapá,  onde  se  achava  em  serviço  do  Estado,  a  pansfio 
mensal  de  100|000. 

Art.  2.0  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  os  credito»^ 
necessários  para  immediata  execução  desta  lei. 

Art.   3.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  31  de  dezembro  de  1901,  13«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles« 

Joaquim  Murtinho» 
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Gymnasio  de  Campinas  «s  vantagens  de  que  gosa 
o   Gymnasio  Nacional 229 

ja.  3.919  —  MARINHA— Decreto  de  20  de  fevereiro  de 
I  1901  ^  Approva  o  regulamento  para  as  Capitanias 
!  de  portos ^ 230 

N.  3.930  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  — 

Decreto  de  23  de   fevereiro    de   1901  —  Altera  o 

art.  l*  do  decreto  n.  3.841,  de  3  de  dezembro  de 

1900,  e  modifica  a  tarifa  para   os  saccos  vasios 

I  destinados  a  psoductos  agrícolas,  transportados 

1^  pela  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  Limoeiro*. ..      328' 

'  N.  3.932  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 

Decreto  de  23  de  fevereiro  de  1901  —  Approva  a 
I  planta  e  orçamento  para  as  obras  de  cobertura  e 

i  e  prolongamento  da  plataforma  da  estação  mari- 

^  tima  da  Estrada  de  Ferro  Rio  Grande  a  Bagé. .  •      320 

N.  3.932  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES-Decreto 
!  de  23  de  fevereiro  de  1901  —  Crea  uma  brigada 

I  de  ínfentaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 

de  Cambucy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro 329 

I  N.  3.933  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 

I  cretode    23  de  fevereiro  de  1901  —Crea  uma 

brigada  de  infentaria    de  Guardas  Nacionaes   na 
\  comarca  de  Itoocàra,  no  Estado  do  Rio  de  Jaueiro.     330 

N.  3.934  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  De- 
creto de  23  de  fevereiro  de  1901  —Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Pir^uú»  no  Bstadode  S.  Paalo 330 

N.  3.935  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  23  de  fevereiro  de  1901—  Crea  ma  is  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
c  omarca  da  Faxina,  no  Estado  de  S.  Paulo 331 

N.  3.936  —  FAZENDA  —  Decreto  de  25  de  fevereiro 
de  1901  — Abre  aó  Minisierio  da  Fazenda  o  cre- 
dito de  125:299$39J ,  ouro,  supplementar  à  verba 
—  Caixa  de  Amorttaacfio  —  do  exercicio  de  1901  •      331 
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N,  3.937  —  FAZENDA— Decreto  de  25  de  fevereiro  de  1901 

—  Manda  observar  pelo  (Consulado  brazileiro  do 
Salto,  Da  Republica  Oriental  do  Urugaay,  o  mo- 

.  delQ  de  factura  coQSuIar  AQQQTO  ao  reguiameato 
approvado  pelo  decreto  n.  3.732,  de  7de  agostode 
1900 1  com  as  modiílcações  neste  indicadas 332 

N.  3.938  —*  FAZENDA  —  Decreto   de  25  de  fevereiro  de 
1901  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda   o  credito 
.  de  12 :  500|,  paiu  pagamento,  de .  ordenados,  devidos 
ao  ex-conferente  da   Alfandega  do  Geará,  Fran- 
cisco de  Paula  Albuquerque  Maranh&o •      332 

N.  3.939  —  FAZ BND A— Decreto  de  25  de  fevereiro  de  1901 

.  —  Abre  ao  Ministério  <  da   Fazenda  o  credito  de 

216:085$299,  supplementar  à  verba —Alfandegas 

—  do  exercício  de  1900 333 

N.  3.940  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  ^8  de  fevereiro  de  1901  —  Proroga  atô 
31  de  dezembro  de  1902  o  prazo  para  conclusão 
dos  cem  primeiros  kilometros  da  Estrada  de  Ferro 
Uberaba  ao  Coxim 3r3 

N.  3.941  —  INDUSTRIA,    VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  28  de  fevereiro  de  1901  — >  Proroga 
por  um  anno  o  prazo  âxado  na  clausula  2"^  do  de- 
creto n.  3.569,  de  23  de  janeiro  de  1900,  para  o 
inicio  das  obras  de  melhoramento  do  porto  da 
Capital  do  Estado  da   Bahia 334 

N.  3.942  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  28  de  fevereiro  de  1901  —  Eleva  a 
5:590$960  o  orçamento  das  obras  de  construoQão 
da  casa  para  morada  do  agente  da  estagao  de 
Caxias,  da  Estrada  de  Ferro  de  Caxias  a  Caj^ieiras     334 

N.  3.943  —  GUERRA  —  Decreto  de  l  de  março  de  1901— 
Crea  o  Deposito  do  material  sanitário  do  Exerolto, 
ao  qual  se  dà  regulamento 335 

N.  3.944  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  2  de  março  de  1901  —  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  munidpio 
de  Itambé,  no  Estado  de  Pernambuco 354 

N.  3.945  —  FAZENDA  —  Decreto  de  4  de  março  de  1901 

—  D&  regulamento  ao  art.  29,  ns.  23  e  24  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  de  aooordo 
com  o  %6^  do  art.  3«  n.  IX  da  lei  n.  560,  de  31  de 
dezembro  de  1898,  e  art.  1%  Sg  3«,  4«  e  5<'  do 
decreto  n.  2.502,  de  24  de  abril  de  1897^ 354 

N.  3.946  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto     de     7  .  de     março     de     1901  — 
.  Concede   à    Empreza    Industrial  de    Melhora* 
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mentos  do  Brazil  autorização  para  prolongar  a 
Estrada  de  Ferro  de  S«  Fraocisco  Xavier  ao  Com* 
mercio,  da  estação  da  Mangueira  ao  littoral, 
mediante  condições 357 

N.  3.947  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  7  de  março  de  1901  —  Altera  algumas 
e  consolida  todas  as  claosulas  d03  decretos  rela- 
tivos á  concessão  da  Batru^a  de  Ferro  S.  Paulo- 
Rio  Grande 358 

N.  3.948  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  7  de  março  de  1901  —  Approva  o  pro- 
jecto e  orçamento  de  modificação  da  ponte  sobre  o 
rio  Aracoyaba  e  do  traçado  da  variante  eatre  as 
estacas  O  e  61+18  do  ramal  de  Canoa,  da  Estrada 
de  Perro  de  Baturité Sfl 

N.  3,949  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  7  de  março  de  1901  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  46'c800$  para  pagar  a  Estevão 
Cunha  a  importância  das  torras  de  sua  proprie- 
dade, em  que  foram  localisadoa  immigrantes  na 
ex-colonia  Brusque,  no  Estado  de  Santa  Gatharina     378 

N.  3.950  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  7  de  março  de  1901  —  Autoriza  a  in- 
clasão  da  quantia  despendida  com  diversas  obras 
complementares  do  cães  de  Santos  no  capital  da 
Ck>mpanliia  Docas  de  SantoN 378 

N.  3.961  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  7  de  março  de  1901  —  Autoriza  a  in- 
dosão  da  quantia  despendida  com  diversas,  obras 
complementares  do  cães  de  Santos  no  capital  da 
Companhia  Docas  de  Santos 379 

N.  3.952— JUSTIÇA  B  NEQOCIOS  INTBIUORBS  —  De- 
creto de  9  de  março  de  1901  —  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Bambuhy,  Estado  de  Minas   Qeraes 379 

N.  3.953  —  RELAÇÕES  EXTERIORES— Decreto  de  12  de 
março  de  1901  —  Crea  um  Consulado  em  Cannes 
(França) 380 

N.  3.954  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  12  de  março  de  1901  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
'  ere^iito  de  trinta  contos  seiscentos  e  sessenta  mil 
réia  (30:060$),  para  occorrer  ao  pagamento  das 
diárias  de- transporto  dos  engenheiros  e  condu- 
ctores  technicos  da  Inspecção  Qeral  das  Obras 
Publicas  da  Capital  Federal,  relativas  aos  mezes 
.   da  Janeiro  a  dezembro  do  ezerciçio  findo  de  1898.     38G 
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N.  3.955  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  12  de  março  de  1901  —  Abre  ao  Hi- 
nisierio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  de  1 :643$740,  em   ooro,  para  oceomMr  ao 

Sgamento  da  gratiâcação  devida  ao  escríptHiario 
I  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres,   Dário 
Cftetanoda  iShra.... 381 

N.  3.956  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PLT5LICAS— 
Decreto  de  12  do  março  de  1901  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  iDdastria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  de  duzentos  oontos  de  réis  (2QD: 00(^)pftra 
occorrer  ás  despegas  de  transporte  dos  retirantes 
cearensese  a  outras  relativas 381 

If «  3.957  —  MARINEI  A—  Decreto  de  13  demarco  de  1901 
—  Abre  ao  Ministério  da  Marinba  o  credito  es- 

Secial  de  92:511$  para  pagamento  de  differença 
e  salários,  no  exercício  de  1898,  a  operários  ex- 
traordinários dispensados  do  Arsenal  de  Marinha 
desta  Capital 382 

N.  3.958  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  U  de  marçu  de  1901—  Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  de 'trinta  contos  de  réis  (30:000$)  uara 
occorrer  ao  pagamento  devido  ò,  viuva  e  ao  filho 
do  br.    Annibal  Falcão 382 

N.  3.959  —  QUERRA— Decreto  de  15  de  março  de  1901-* 
Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial 
da  quantia  de  4:800$  [xara  occorrer  ao  pagamento 
de  gratificações  que  deixou  de  receber  em  1898  e 
1899  a  mestrança  da  offlcína  de  alfaiates  do 
Arsenal  de   Guerra  desta   Capital 383 

N.  3.960  —  FAZ£NDA— Decreto  de  18  de  março  de  1901— 
Abre  ao  Ministério  da  Faxenda  o  credito  de9U)00$ 
para  oococrer  ao  pagamento  de  aluguei  de  ar- 
mazeus  ao  serviço  da  Alíkndaga  .de  Maceió, 
Estado  das  Alagoas 384 

N.  3.961  —  FAZENDA  —  Decreto  de  18  de  março  de 
19Q1  —  Abre  ao  Ministério,  da  Fazenda  o  oredito 
de  33:155$773,  para  a  liquidação  da  indemniza- 
ção devida  a  Eduardp  Martins  &  Gomp.,  em  vir- 
tude do  accordão  dò  Supremo  Tribunal  Federal 
de23deagosto  de  1899 .' 385 

N.  3.962  —  INDUSTRIA, VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBUCAS— 
Decreto  de  21  de  março  de  1901  -^  Approva  a 
transferencia  do  contracto  de  arrendamento  da 
Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco  á  firma 
social  A.  de  S.  Pires  Ferreira  à  Comp 386 
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N.  3.964 (M— JUSTIÇA ENEGOaOS  INTERIDRES^De- 
creto  de  23  de  março  de  1901  —  Apfwova  o  regu- 
lamento para  o  Institato  Nacional  dos  Surdos- 
Mudos ; 38Ô 

2í,  3.9t}5  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  23  de  março  de  1901  —  Dá  instracções 
para  o  aerviço  da  dinloa  paychiatrica  e  de  mo- 
léstias nerrosas  da  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro 408 

N.  3.966  —  JUSTIÇA  £  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  23  de  março  de  1901  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  noTO  cre- 
dito snpplementar  de  216:361|315  á  verba  — 
SoGcorrofi  publicod  ^^  do  exennoio  de  1900 410 

N.  3.967  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  De- 
erelo  de  23  de  março  de  1901  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infiintaria  e  ama  da  cavallaria  de 
Guardas  Naoionaes  na  comaroa  de  Xiririea,  no 
BstadodeS.  Paulo 415 

N.  3.968  --  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  23  lie  março  de  1901  i—  Crea  uma  bri« 
^ada  de  Infantaria  e  orna  de  cavallaria  de 
Ouardaa  Naeioiíaes  na  comarca  de  Barretos,  no 
Estadode  S.  Paulo ...»      415 

N.  3.960  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  23  de  março  de  1901  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Jaboticabal,  no  Estado  de  S.  Paulo.      416 

N*  3.970  —  GUERRA  —  Decreto  de  26  de  março  de  1901 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  da 
quantia  de  154:030$!  19,  supplementar  &  verba 
16^^  Material— consignação  n.  34  —  Transporte 
de  tropas,  etc.«  do  art.  17  da  lei  n.  652,  de  23  dè 
novembrode  1899 417 

N.  3.071  ~  FA2ENI>A  —  Decreto  de  127  de  março  de 
1901  *-  Approva,  com  aecrescfmo  de  três  clau- 
sulas» os  estatutoa  da  Companhia  de  seguros  ter- 
restre, marítimo,  sobre  vida  e  commercial  — 
America. .» 417 

N.  3.972  —  FAZENDA—  Decretode  27  demarco  de  1901 

—  Abre  ao  Ministério  da  Vasenda  o  credito  de 
S8O:00Q|,  snpplementar  á  verba  —  Mesas  de 
Bandas  —  do  ezereicio  de  1901 439 
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N.  3.973  ~  FAZENDA  —  DecMto  de  27  de  março  de  1901 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fasenda  o  credito  de 
401 :206$890,  para  liquidação  do  direito  creditório 
reconhecido  a  Pires  Coelho  &  Irpião^  por  aocordão 
do  Supremo  Tribunal  Federal  de  30  de  Janeiro  do 
corrente  anno 440 

N.  3.974  —  FAZENDA  —  Decreto  de  27  de  março  de  1901 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
179:717$490,  pata  pccprrer  ao  pagamento  devido 
a  João  de  Aquino  Fonseca  e  Fonseca  '  Irmãos 
&  Comp.,  em  rirtode  de  sentença  do  Juiz  federal 
em  Pernambuco,  confirmada  por  accordão  do 
Supremo  Tribunal  Federal 440 

N.  3.975  —  FAZENDA  —  Decreto  de  27  de  março  de 
1901  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  485:179$824,  para  liquidação  do  direito  credi- 
tório reconhecido  a  Pires  Coelho  &  Irmão  e 
outros  por  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal 
de  21  de  novembro  do  anno  passado 441 

N.  3.976  —  FAZENDA  —  Decreto  de 27  de  março  de  1901 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
429 :919$460,  para  liquidação  do  direito  creditório 
reconhecir^o  a  Silva  Guimarães  &  Comp.  e  outros 
por  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  de 

"IO  de  outubro  do  anno  passado.. é 442 

N.  3.977  —  FAZENDA  -*  Decreto  de  27  de  março  de  1901 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
1. 797 :502$320,  para  liquidação  do  direito  credi- 
tório reconheciuo  a  Souza  Filho  &  Comp.  e  outros 

Sor  sentença  do  Juiz  federal  nesta  secção,  con- 
rmada   por    accordão    do  Supremo    Tribunal 
Federal , 443 

N.  3.978  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  28  de  março  de  1901  —  Autoriza  a 
«Amazon  Steam  Navigation  Company»  limited»  a 
substituir  a  escala  do  porto  de  Macapá  da  linha 
Araguary  pela  do  porto  de  Chaves 443 

N.  3.979  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  28  de  março  de  1901 «—  Autoriza  a 
novação  do  contracto  c^ebrado  em  virtude  dos 
decretos  ns.  1.835.  de  10  de  outubro  de  1894  e 
2.015,  de  25  de  abril  de  1895,  com  a  Companhia  de 
Navegação  a  Vapor  do  Maranhão 444 

N,  3.960  —  FAZBNDA  —  Decreto  de  30  de  março  de  1901 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
1.923:553$3I4,  para  liquidação  do  direito  credi- 
tório reconhedclp  a  Theodoro  WiUe  &  Comp.» 
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em  Tirtade  de  sentença  do  juiz  federal  nesta 
seoc&o»  confirmada  por  accordão  do  Supremo 
Tribunal  Federal 449 

N.  3.981  —  FAZENDA  —  Decreto  de  30  de  março  de  1901 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
22:842$380,  para  liquidação  do  direito  creditório 
reconhecido  a  D.  Maria  Constança  de  Gouvêa 
Soares  e  outros»  em  Tirtude  âe  sentenças  do  Poder 
Judiciado,  passadas  em  julgado 450 

N.  3.982  —  FAZBNDA  —Decreto  de  30  de  março  de  1901 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
3:723$200,  para  liquidação  da  indemnização  do- 
rida ao  Dr.  Henrique  Augusto  de  Albuquerque 
Milet  e  sua  mulher»  em  virtude  de  accordão  do 
Supremo  Tribunal  Federal 451 

N.  3.983  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  30  de  março  de  1901  —  Crea  uma  bri- 
gada de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Pirajú,  no  Estado  de  S.  Paulo 452 

N.  3.984  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBIIaS  PUBLICAS— 

Deereto  de  2  de  abril  de  1901  —  Rectifica  o  alga- 

.  Tiwko  do  orçamento  a  que  allude  o  art.  !<>  do 

deereto  n,  3856,  de  15  de  dezembro  de  1900,  e 

altera  a  disposição  do  art.  2°  do  mesmo  decreto.  ^  453 

N.  3.985  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS* 
becreVo  de  9  de  abril  de  1901  —  Proroga  por 
mais  um  anno  o  prazo  concedido  ã  Companhia 
Brazileira  Torrens  para  inicio  das  obras  do  porto 
da  Victoria,  no  Estado  do  Espirito  Santo 453 

N.  3.986  —  INDUSTRIA,  VIAÇAO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  9  de  abril  de  1901  *  Approra  os  planos 
e  orçamentos  para  o  augmento  das  estações  de 
Viçosa»  Oameíleira  é  Cachoeira,  da  Estrada  de 
Ferro  Central  de  Alagoas • 454 

N,  3.986  A  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

I-*  Decreto  de  9  de  abril  de  1901  —  Approva  a 
modifica^  feita  no  art.  6«e  nas  ires  primeiras 
I  alíneas  do  art.  B^  dos  estatutos  da  sodedade  ano- 

nyma  Sucrerie  de  Cupim •  •  • .  • •  •  •      454 

N.  3.967  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERK>RES  —  De- 
ereto de  13  de  abril  de  1901  —  Approva  o  re- 
gulamento para  a  Escola  Nacional  de  Bellas 
Artes 455 

N.  3.988  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  -*  De- 
creto de  13  de  abril  de  1901  -^  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas 


/■ 
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Nacionaea  na  comarca  de  Itaporanga,  no  Ettado 

de  8.  Paulo 487 

N.  3.989  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
oreto  áà  13  de  abril  de  1901  ^  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaee  na  comarca 
de  Goary,  no  Estado  do  Amazonas 488 

N.  3.990  —  JUSTIÇA  E  NEQOCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  13  de  abril  de  1901  —Crea  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  N  acionaes  na  comarca 
do  Rio  Negro«  no  Estado  do  Amasonas 488 

N.  3.991  —  RELAÇÕES  EXTERIORES— Decreto  de  18  de 
abril  de  1901  —  Publica  a  adheaSo  da  colónia 
britannica  da  Rhodesia  do  Sal  e  do  protectorado 
britannico  de  Bechuanaland  á  Convenção  prin- 
cipal de  Washington  de  15  de  junho  de  1897...      489 

N.  3.992  —  GUERRA  —  Decreto  de  18  de  abril  de  1901— 
Manda  matricular  nas  escolas  do  Exercito,  de 
acoordo  oom  a  lei  n.  687,  de  14  de  setembro  de 
1900,  800  alamnos.. ..•• 492 

N.  3.993  —  GUBEIRA  —  Decreto  de  19  de  abril  de  1901— 
Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial 
da  quantia  de  23:108$322  para  ocoorrer  ao  paga- 
mento a  docentes,  em  disponibilidade,  dos  insti- 
tutos militares  de  ensino,  e  gratificações  vencidas 
'  e  a  vencer  de  19  de  abril  de  1898  a  31  de  de- 
zembro de   1901.....' 494 

N.  3.994  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  20  de  abril  de  1901  —  Concede  às  Escolas 
Dom  Bosoo,  em  Cachoeira  do  Campo,  Estado  de 
Minas  Geraes,  as  vantagens  de  que  go&a  o  Gym- 
nasio  Nacional 494 

N.  3.995  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  20  de  abril  de  1901  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaría  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  da  Capital  do  Es- 
tado de  S.  Paulo 495 

N.  3.996  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  20  de  abrtl  de  1901  —  Crea  uma  brigada 
de  cavai  iaria  da  Gnardas^Nacionaes  na  comarca 
do  Bananal,  no  Estado  de  8.  Paalo« 495 

N.  3.997  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS*-- 
Decreto  de  22  de  abril  de  1901  —  Declara  caduca 
a  concessSo  de  eng^hos  eentraes  feita  ao  ci- 
dadão Joaquim  Ignacio  Pereira,  no  Estado  do 
Rio  Grandedo  Norte 496 

N.  3.998  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS 
*-  Decreto  de  22  de  abril  de  1901  —  ApproTa  os 
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OOTOS  estatoios  dà  Gompjuihta  The  SXo  Bento 
GoidEstites,  Limiied 496 

N.  3.999  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 

•     Decreto  de  2^  de  abril  de  1901  —  Considera  ex- 

tenslTas  aos  desvios,  em  geral,  na  Bstrada  de 

Ferro  Central  das  Alagoas,  as  disposições  oon- 

stantesdo  decreto  n.  3.711,  de  23  de  junho  de  1900     533 

N.  4.000  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS— 
Decreto  de  22  de  abril  de  1901  ^  Approva  as 
condições  regulamentares  e  bases  das  tarifas  da 
Estrada  de  F^ro  de  Sobral. • 53S 

N.  4.001  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS^ 
Decreto  de  22  de  abril  de  1901  —  Approva  a 
alteração  do  art.  4^'  dós  estatutos  da  Companhia 
Antárctica  Paulista 566 

N.  4,002  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  22  de  abril  de  1901  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  100:000$,  em  supplemento  ao 
de  qne  trata  o  decreto  n.  3.956,  de  12  de  março 
de  1001,  afim  de  occorrer  ás  despesas  de  trans- 
porte dos  retirantes  cearmises,  sua  internação  e 
outros • 566 

'  N.  4;003  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 

Decreto  de  22  de  abril  de  1901  —  Abre  ao  láiais- 
'  terio  da  Industria,   Viação  e  Obras   Publicas  o 

f-  .  credito  de   250:000$  para   ser    applicado  à   in- 

demuização  devida  á  Companhia  Geral  do  Melho- 
rsmentos  no  Maranhão  pela  rescisão  do  respectivo 
contracto  para  o  estabelecimento  de  immi- 
grautes  e  núcleos  coloniaes  naquelle  Estado 567 

N.  4.004  —  FAZENDA  —  Decreto  de  23  de  abril  de  1901  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  espedal 
de  1.630:884$400,  para  pagamento  das  despezas 
de  representação  do  Presidente  da  Republica  com 
sua  viagem  ã  I{;epublica  Argentina 567 

.  N-  4.005  —  FAZENDA  —  Decreto  de  23  de  abril  de  1901 

;  —  Autoriza  a  organisação  da  Sociedade   mutua 

I  de  seguros  sobre  a  vida  «A  Nacional»  e  approva 

os  re:i;)ectivos  estatutos 563 

N.  4.00Ô.—  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
—  Doí^r-eto  de  29  de  abril  de  1901  —  F<iz  cessar  a 
reducção  dos  fretes  dos  géneros  de  primeira  ne- 
cei^sMade,  feita  aa  Estrada  de  Ferro  d-^  Baturité 
pelodecreto  n.  3.684,  de  19  de  juiiha  de  190 J...       573 

N.  4.007  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  29  de  abril  de  1901  —Torna  exten- 
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sivas  às  estradas  de  ferro  do  Carang^ola  e  de 
Sanio  Eduardo  ao  Caohoeiro  do  Itapemirim  as 
tarifas  e  instraoções  regulamentares  approTadas 
pelo  decreto  n.  3.785  de  1  de  outubro  de  1900. .      573 

N.  4.008  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS— 
Deereto  de  29  de  abril  de  1901  —  Proroga  por 
mais  três  mezes  o  prazo  oondedido  á.  Companhia 
Estradado  Ferro  S.  Paulo-Rio  Grande  pelo  de- 
creto D.  3.868,  de  22  de  dezembro|de  1900,  para 
interrapçao  dos  respectivos  trabalhos  de  con- 
strucçSo. • 574 

N.  4,009  —  FAZENDA  —  Deereto  de  30  de  abril  de  1901 

—  Concede  ao  «  London  and  Brasiiian  Bank, 
limited  »  autorização  para  estabelecer  uma 
agencia  na  cidade  de  Manáos,  Estado  do  Amazonas .      574 

N.  4.010  -*  RELAÇÕES  EXTERIORES^Decreto  de  2  de 
maio  de  1901  — Regula  o  Ceremoniul  Diplomatioo 
no  Brazil 575 

K.  4.011  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  6  de  maio  de  1901  —  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Belém  do  Descalçado,  no  Estado  de  S.  Paulo.      582 

N.  4.012  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLIC  AS— 
Decreto  de  6  de  maio  d^  1901  —  Concede  ao  ci- 
dadão Francisco  Josó  Gonçalves  Agra  Filho  auto- 
rização para  organisar  uma  Companhia  de  seguros 
mútuos  contra  fogo  denominada  <  Luzitania  »  e 
approva  os  respectivos  estatutos 582 

N,  4.013  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  6  de  maio  de  1901  —  Concede  à 
Sociedade  Anonyma  Belgo-BrésiliennedAxtotitauifio 
para  fUnccionar  na  Republica 592 

N.  4.014  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  11  de  maio  de  1901  —  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Villa  Bella,  no  Estado  de  S.  Paulo 616 

N.  4.015  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
ereto de  II  de  maio  de  1901  ^  Crea  uma  brigada 
de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Floriano  Peixoto,  no  Estado  do  Amazonas 61 1 

N.  4.016  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  11  de  mtio  de  1901  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  da  Capital  do  Estado  do  Amazonas 611 

N.  4.017  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  li  de  maio  de  1901  —  Approva  o  regu- 
lamento da  Escola  de  Minas 612 
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M.  4.018  —  MARINHA— Decreto  de  15  de  maio  de  1901 
—  Manda  observar  as  regras  propostas  pelo 
Qovemo  de  Sua  Majestade  BritaDnica,  afim 
de  preencher  lacunas  existentes  no  regulamento 
para  evitar  abalroamentos  no  mar,  a  que  se 
refere  o  decreto  n.  1.988,  de  14  de  março  de  1895.      629 

M«  4.019  -^  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  16 
de  maio  de  1901  — Publica  a  adhesSo  do  Governo 
de  Malta  ao  accordo  de  Washington  de  15  de 
junho  de  1897,  rei  itivo  d  troca  de  cartas  e  deen- 
eommendas  (bcites)  com  valor  declarado  ^ 632 

N.  4.020  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  18  de  maio  de  19J1  —  Crea  uma  brigada 
de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Gamp|nas»  no  Estado  da  Parahy ba '• .  •      633 

N.  4.021  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  20  de  maio  de  1901  —  Rectifica  os 
decretos  abaixo  mencionados  no  sentido  de  serem 
considerados  especiaes  os  créditos  por  elles  abertos 
ao  Ministério  dos  Negócios  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  para  soccorrer  a  população 
do  Norte  flagellada  pela  secca •      634 

N.  4.082  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  25  de  maio  de  1901  — Abre  ao  Ministério 
d^  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  2: 6501,  para  pagamento  de  grati« 
ficaçio  devida  ao  preparador  da  cadeira  de  chi- 
mica  Industrial  da  Escola  Polytechnica  Jayme 
Carlos  da  SUva  Telles 634 

N.  4.023  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  25  de  maio  de  1901  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Qaixeramobim,  no  Estado  do  Ceará.  •      635 

N.  4.024  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  25  de  maio  de  1901  —  Crea  uma  brigada 
de  cuvallaria  e  uma  de  artilharia  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Quixeramobim,  no 
Estado  do  Cear& , 635 

N,  4.025  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  25  de  maio  de  1901  —  Crea  uma  brigada 
de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Maragogipe,  no  Estado  da  Bahia 636 

N.  4.026  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  25  de  maio  de  1901  ~  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  14:237$216,  para  pagamento  de 
vencimentos  «o  Dr.  Arlindo  de  Aguiar  e  Sousa.      636 
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N.  4.027  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
•—  Decreto  de  27  de  maio  de  1901  —  Abre  ao  Mi- 
nistério dos  NegoeioB  da  Indastria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  de  1.500:000$  para 
oceorrer  ao  pcgamenio  devido  &  Companhia  Colo- 
niíáõão  e  laoustria  de  Santa  Cattiarina  pela 
rescisão  dos  respectivos  contractos  para  fundação 
de  burgos  agrícolas  nesse  Estado 037 

N.  4.028  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  27  de  maio  de  1901  —  Abre  ao  Minis* 
terio  da  lodustria^  Viação,  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  250:00Q$.  em  supplemento  do 
de  que  trata  o  decreto  n.  3.818,  de  24  de  outubro 
de  1930,  afim  de  ser.  applicado  ás  obras  comple- 
mentares do  açude  de  Quizadá,  no  Estado  do 
Ceará ..; 637 

N.  4.029  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  28  de  maio  de  1901  -^  Grea  uma  iyrigada 
de  infantaria  e  uma  de  cavaliaiia  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  S.  Carlos  do  PinlM^l, 
no  Estado  de  S.  Paulo 638 

N.  3.030  —  FAZENDA  —Decreto  de  2d  de  maio  de  1901 

—  Autoriza  a  Sociedade  de  seguros  sobro  a  vida 

—  Garantia  Mutua  do  Brazii  —  a  emitttr  apó- 
lices ou  titules  de  ac(»miulaç&o 638 

N.  4.031  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  1  de  junho  de  1901  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  da  Faxina,  no  Est  uío  de  S.  Paulo 641 

N.  4.032  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto do  1  de  junho  de  1901  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infatitaria  de  guardas  nacionaes  na 
comarca  da  Capella,  no  Estado  de  Sergipe 611 

N.  4.033  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  I  de  jnnlio  de  1901  —  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Santa  Cruz  das  Palmeiras,  no  Estado  de 
S .    Paulo • 642 

N.  4.034  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  3  de  junho  de  1901  —  Autoriza  a 
«  S.  Paulo  Railway  Company,  Limited  »  a  in- 
corporar ao  respectivo  capital  a  quantia  de 
.  £  9õ2.520-3'0,  excesso  de  despeza  com  adtipU- 
cação  da  linha  de  Santos  a  Jundiahy 642 

N.  4.03")  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  8  de  juaiio  de  1901  —  Eleva  os  emolume  ktos 
que  percebe  o  secretario  da  Junta  Commercial  do 
Districto  Federal % •  • .  •      ^^43 
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N.  4. 036 -- JUSTIÇA  B  NBQOCIOS INTCRIORGS— Decreto 
da  9  dQ  jaobo  de  1901  —  Grea  m£|iis  ama  brigada 
de  InfaoUria  de  Guardas  Nacionaes  lu  oomarea 
de  Ribeirâo  Preto,  no  Batado  ie  S.  Paulo.  /.....      643 

N.  4.037  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  8  de  jiiabo  de  1901  —  Grea  mais  uma 
bri^^ula  de  infantaria  de  Guardas  Naoionaes  na 
com  irca  da  Jaboticabal,  no  Eatado  de  S.  Paulo. .      Qii 

N.  4,038  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  8  de  junho  de  19J1  -—  Crea  ama  brigada 
de  infimtaria  de  Gaardas  Naoionaes  na  comarca 
de  Borba*  no  Estado  do  Amazoaas.« . . . « «i 644 

N.  4,039  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  8 de  Junbo  de  1931  -—Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiorefi  o  credito 
de  4: 100$«  |Ma*a  pagamento  do  premio  devida  ao 
Dr.  Tiburcio  Vaieriaao  Pçcegueirp  do  Amaral, 
pela  obra  que  publicou  e  da  respectiva  impressão.      645 

N-  4.040— INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E   OBRAS  PUBLICAS 
—  Decreto  de  10  de  Junho  de  1901  —  Concede  & 
Empresa  de  Navegação   Rio  de  Janeiro  as  van- 
i  tagens  o  regalias  de  paquetes  para  os  vapores  de 

'  sua  propriedade,  em  viagem  para  qualquer  porto 

da  Republica.  • 045 

N.  4.041  —  INDUSTRIA»  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 

Decreto  de  10  de^  junho  de   1901  —  Approva  a 

Sitna^  da  estacão  terminal  do  trecho  da  Es- 

I  trada  de  Ferro  de  Mulungú  a  Alagôa  Grande, 

í  no  tstado  da  Parabyba 647 

N.  4.042  -  FAZENDA  ^  Decreto  de  12  de  junho  de  1901— 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
1 :000$,  para  pagamento  da  ajuda  de  custo  devida 
ao  inspector,  em  commiss&o,  da  Alítodega  de 
Santa  Gatharina,  Augusto  Rangei  Alvim 647 

N.  4.043  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  15  de  Junho  de  1901  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de 
Guardas  Naeionaes  na  comarca  da  Faxina,  no 
Estado  de  S.  Paulo 648 

N.  4.044  —  JUSTIÇA   E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  15  de  junho  de  1901  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Naoionaes  nas 
I                                   comarcas  de  Palmeira  e  Triumpho,  no  Estado  do 
;  Paraná 64S 

I  N.  4.045  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 

creto de  22  de  Junho  de  1901  —  Crea  uma  brigada 
dd  iniantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas 
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Nacioaaes  na  comarca  de  Atlbaia,  no  Estado  do 

S.  Paalo 649 

N.  4.046  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  2Z  de  janho  de  1901  —  Crea  duas  brl* 
gadas  de  cayallaria  de  Guardas  Naciooaes  na 
comarca  de  Pelotas,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sal 640 

N.  4.047  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  22  de  junho  de  1901  —  Crea  duas  bri- 
gadas de  infantaria  e  nma  de  artilharia  de 
nardas  a  c  ionaes  na  comarca  do  Polot&s,  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sal •-•..      660 

N.  4.048  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  22  de  lunho  de  1901 — Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Miranda  e  Nioac,  no  Estado  de  Matto 
Grosso 650 

N.  4.049  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  22  de  junho  de  1901  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  do  Corumbá,  no  Estado  de  Matto  Grosso.      651 

N.  4.050  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  22  de  Junho  de  1901  ^  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Santo  António  do  Rio  Abaixo^  no 
Estado  de  Matto  Grosso 651 

N.  4.051  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  22  de  junho  de  1901  —Crea  os  legares  de 
supplentes  do  substituto  do  juiz  seccional  nas 
circamscripçbes  federaes  do  Estado  do  Espirito 
Santo 652 

N.  4.052  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  22  de  Junho  de  1901  —  Crea  uma  bri- 
gada de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  nas 
comarcas  de  Palmeira  e  Triumpho,  no  Estado  do 
Paraná 652 

N.  4.053  —  INDUSTRIA, VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  24  de  junho  de  1901  —  Anprova  o 
regulamento  da  Repartição  Geral  aos  Tele- 
graphos 653 

N.  4.054  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  24  de  jauho  de  1901  —  Concede  auto- 
rização à  sociedade  anonyma  «  Nord  Bahia  »  para 
funcdonar  na  Republica • 758 

N.  4.(^  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  24  de  Junho  de  1901  —  Concede  auto- 


« 


DO  PODER  Bzscunvo  19 

Paga. 

rizaçSo  &   The  Lathom  Oold  Company^  limitedf 

para  ftiaoelonar  na  Repablica 775r 

N.  4,056  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
—  Decreto  de  24  de  janho  de  1901  —  Approva  a 
planta  para  ooQStrucçãò  das  obras  do  prolonga- 
mento da  linha  fòrrea  de  serviço  do  ckes  de 
Santos,  de  Oateirinho  ao  Forte  Augusto 790 

N.  4.057  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
*  Decreto  de  24  de  junho  de  1901  —  Fixa  o  ca- 
pital e  dá  outras  proridenoias  em  relaçilo  á. 
fbtrada  de  Ferro  do  Rio  Claro 791 

N.  4.058  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS-       . 
Decreto  de  25  de  junho  de  1901  —  Approva  o  con- 
traio para  o  arrendamento  provisório  da  Estrada 
de  Ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco  e  ramal  do 
Timbó 794 

N.  4.059  —  FAZENDA  —  Decreto    de  25  de  junho  de 

1901  —  Restabelece  as  CoUectorias  Federaes....      799 

'  K.  4.060  —  FAZBNDA  —  Decreto  de  25  de  junho  de  1901 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
1^                                   8:40(^  para  pagamento  do  premio  devido  a  José 

r  Rodrigues  Bastos  Coelho 826 

N.  4.061  —  FAZENDA  —  Decreto  de  25  de  junho  de  1901 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
72:751^47,   supplementar   á.  verba  n.    10,  do 

I  art.  43  da  I^  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899.      8S6 

í  N.  4.06»  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  junho  de  1901  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  334$166,  para  pagamento  dos 
vencimentos  do  finado  escrivão  do  Juizo  Seccional 
no  Estado  do  Paraná,  capitão  Dâmaso  Corroa  de 
Bittencourt 827 

N.  4.063  —  JUSTIÇA   E   NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
^  creto  de  29  de  junho  de  1901  —  Crea  os  logares 

de  supplente  ou  substituto  do  juiz  seccional  nas 
ciroumscripQões  federaes  do  Es  lado  do  Maranhão.      827 

N.  4.064  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —De- 
creto de  29  de  junho  de  1901  —  Crea  uma  brigada 
de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
doCrato,  no  Estado  do  Cear& 828 

N.  4.005  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  junho  de  1901  ^Crea  mais  uma  bri- 
gada de  iníkntaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  S.  Bernardo  das  Russas,  no  Estado  do 
Ceará 829 
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N.  4.066  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTBRIQRES  —  Da- 
creto  dd  29  da  junbo  de  1901  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Gaardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Itapípoca,  no  Bstado  do  Geará 8S9 

N.  4,067  —  JU3TIQA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  junho  da  1901  —  Crea  uma  brigada 
de  indultaria  de  Gaardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Morada  Nova»  no  Estado  do  Ceará 830 

N,  4068  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  Janho  de  1901  ~  Crea  mais  uma 
brigada  de  cavallaria  de  Gaardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Quixadá,  no  Estado  do  Ceará 830 

N.  4.069  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  junbo  de  1901  —  Crea  mais  ama 
brigada  de  infantaria  o  uma  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  da  Capital  do 
Estado  do  Ceara 83 1 

N.  4.070  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  ^  De- 
creto de  29  d0  junho  de  1901  —  Crea  mais  ama 
brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  da  Faxina,  no  Estado  de  S.  Paalo 831 

N.  4.071  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  junho  de  1901  -r- Crea  uma  brigada 
de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Bocaina«  no  Estado  de  S.  Paulo 832 

N,  4.072  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  junho  de  1901  ^  Rectifica  os 
arts.  84,  §  1»  e  312  do  Código  dos  lostitatos 
officiaes  de  ensino  superior  e  secundário,  de- 
pendentes do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  approvado  por  decreto  n.  3890,  de  1  de 
janeiro  de  1901 832 
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DECRETO  N.  3.800~i»e  1  de  janfjro  t>e  1901 

Approva  o  Código  dos  Institutos  Ofllciaes  de  Ensino  vSiiperior  o  Soeun- 
dario,  dependentes  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  attrilmição  que  lhe  é  concedida  polo  art.  3°  n.  II  da 
lei  n.  746,  do  29  do  dezembro  ultimo,  resolve  approvar,  para 
os  institutos  Officiaos  do  Ensino  Superior  o  Secundário,  depen- 
dentes do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o  Código, 
que  a  este  acompanha,  assignado  pelo  Ministro  do  Estado  da 
Justiça  c  >iegocios  Interiores. 

Capital  Federal,  J  de  janeiro  de*  lUOl,  13"  da  Republica. 

M.  Kkiuiaz  de  Campos  Salles. 
Ejjilacio  Pessoa. 


Codip  dos  Inslitotos  Oficiaes  de  Ensino  Superior  e  Secundário 

PEPBNIiSNTES  DO  MINISTÉRIO   DA  JUSTIÇA   E  NEOOCIOS   INTERIORES 

TITUIO  1 
Instituições  federaes  de^ensino  superior  é  secundftrio 

CiVPlTULO  I 

DAS  FACULDADES  E  ESCOLAS  K  DU  GYMxNASlO  NACIONAL 

Art.  I.""  As  Faculdades  de  Direito,  as  de  Medicina,  a  Escola 
Folytecbnica,  a  de  Minas  e  oGyniuaslo  Naciunal  &e  regerão  poi? 

poder  EJíBcutivo  ^  1901  1 
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este  código  e  pelos  rcgulamentoj  especiaes  que  forem  expelidos 
por  força  da  lei  s-.  746  de  29  de  dezembro  de  1900,  art.  3%  II, 
e  que  serão  parte  complementar  delle. 

CAPITULO  II 

DOS  DIRECTORES 

Art.  2.^  Cada  e^tabalecimento  será  administrado  por  um 
director,  de  livre  escolha  do  Governo,  a  qual  poderá  recair  em 
qualquer  dos  lentes,  e  um  vice-director,  tirado  d*entre  estes. 
No  impedimento  de  ambos,  exercerá  a  directoria  o  lente  mais 
antigo. 

§  1/ Nomeado  director,  o  lente  accumulará  com  este  cargo 
a  funcçâo  da  sua  cadeira. 

§  2.^  Quando  escolhido  fora  do  corpo  docente,  o  director  será, 
todavia,  protissional  da  sciencia  ensinada  no  estabelecimento 
respectivo.  Para  director  do  Gymnasio  Nacional  bastará  a  qua- 
lidade notória  de  homem  de  lettras. 

Art.  3,^  Incumbe  ao  director  : 

1.0  Presidir  a  congregação; 

2.<>  Fazer  observar  o  regulamento  ; 

3.*  Resolver  acerca  dos  requerimentos  e  representações  cujo 
assumpto  fôr  da  sua  competência  e  encanànhar  os  outros, 
begundo  a  espécie,  ao  Governo  ou  á  congregação ; 

4.<^  Convocar  as  congregações  ordenadas  por  este  código  e  pelo 
regulamento  ou,  em  caso  extraordinário,  quando  tal  entender 
precifio,  ou  lhe  for  isso  determinado  pelo  Governo  ou  requerido 
por  um  lente,  motivado  o  pedido  o  julgado  polo  mesmo  di- 
rector como  procedente,  providenciando  de  modo  que  essas 
reuniões  se  eflectuem  sem  interrupção  dos  trabalhos  do  estabe- 
lecimento, salvo  caso  de  força  maior,  que  será  assignalado  no 
offlcio  de  convite  e  na  acta  ; 

5.0  Adiar,  cm  circumstancias  graves,  a  reunião  da  congregação 
ou  suspender  a  sessão,  inteirando  disso  ao  Governo ; 

0.<*  Nomear  as  commissões  que  não  deverem  ser  nomeadas 
pela  congi^egação ; 

7."  Proporão  Governo,  no  caso  de  vaga  ou  quando  ninguém 
se  inscrever  para  o  concurso,  as  pessoas  que,  por  sua  idoneidade, 
se  acham  em  condições  de  exercer  interinamente  o  magistério; 

8.^  Assignar  a  correspondência  official,  os  termos  e  despachos 
lavrados  em  virtude  deste  código  ou  do  regulamento  ou  por 
deliberação  da  congregação,  e  comos  demais  membros  desta  as 
actas  das  sessões ; 

Q.**  Executar  e  lazer  executar  as  decisões  da  congregação, 
podendo,  porém,  suspendel-as,  si  lhe  parecerem  contrarias  á  lei, 
e  levar  então  as  cousas  ao  conhecimeato  do  Governo ; 

10. <>  Organi-sar  o  orçamento  aanual,  rubricar  os  pedidos  men- 
baes  daa  despezas  do  estabelecimento  e  solicitar  do  Governo  a 
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qaantia  que  pareoer  necessária  á3  despezas  do  prompto  paga- 
mento duraúte  um  mez  ; 

11.^  Realizar  as  despezas,  fiscalizando  o  emprego  das  quantias 
autorizadas ; 

12.*  Informar  os  recursos  interpostos  dos  actos  e  decisões  da 
congregação  e  os  pedidos  do  accrescimos  de  yencimentos  e  pré- 
mios de  obras  ; 

13.<>  Regular  os  trabalhos  da  secretaria  e  da  bibliotheca  e 
prover  em  tudo  quanto  for  necessário  aos  serviços  do  estabeleci- 
mento ; 

14. <»  Assistir,  sempre  que  lhe  for  possivel,  ás  aulas,  exercícios 
práticos  e  exames,  e  inspeccionar  os  cursos  livres  ; 

15. "^  Suspender  os  empregados  e  auxiliares  do  ensino,  com 
privação  dos  vencimentos,  por  um  a  quinze  dias ; 

16. <»  Nomear  e  demittir  os  conservadores,  os  bedéis  e  os  ser- 
ventes ; 

.  17.^  Receber  e  por  si  mesmo  dirigir  reclamações  ao  Governo 
por  faltas  commettidas  pelos  empregados  que  não  forem  de  sua 
nomeação ; 

18.®  Ck>nceder,  nos  estabelecimentos  de  ensino  superior,  aos 
membros  do  corpo  docente  e,  em  todos,  aos  auxiliares  do  ensino 
e  ao  pessoal  administrativo  até  quinze  dias  de  licença,  sem 
prajuizo  do  respectivo  ordenado,  dentro  de  um  anno  ; 

19.*  Fiscalizar  a  observância  dos  programmas  de  ensino,  dando 
cx)n2iecimeoto  á.  congregação  das  irregularidades  que  notar  ; 

20.*  Apresentar  a  congregação  o  relatório  mensal  dos  lentes, 
substitutos  e  professores,  ao  qual  se  referem  os  arts.  27,  n.  2,  e 

Art»  4.*  Além  das  InformHçõeâ  que  duvo  dar  ao  Governo 
acerca  das.occurreucias  mais  importantes,  o  director  remetterá, 
no  mez  de  janeiro  de  cada  anoo,  um  relatório  circumstanclado 
dos  trabalhos  do  estabelecimento  durante  o  anno  anterior,  vi- 
sando sobretudo  o  desenvQlvimento  doensioo. 

Art.  5.*  Nas  mesas  examinadoras  em  que  o  director  íunc- 
cionar,  lhe   tocará  sempre  a  presidência. 

Art.  6«*  Pelos  seus  actos,  o  director  só  tem  que  j^esponder 
perante  o  Governo. 

CAPITULO  III 

DAS    GONGREGA(;ÕES 

Ari.  7.*  A  congregação  compõe-se  dos  loates  o  dos  substitutos 
cm  exercicio  de  cadeiras. 

Paragrapho  único.  Os  professores  serão  convidados  para  as 
sessões  da  congregação  e  terão  voto,  quando  se  tratar  de 
assumpto  concernente  ás  suas  aulas. 

Art.  8.*  A  congregação  não  pôde  exercer  as  suas  funeções 
sem  mais  de  metade  dos  lentes  em  exerciciOj  exâopto  no  caso  de 
sessão  sol^ome,  que  sq  effoctusirà  com  qualquer  numero. 
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Ari.  9.*^  Salvo  caso  de  força  maior,  a  convocação  dos  lentes 
para  as  sessões  da  congregação  será  feita  por  officio  do  director 
com  antecedência,  pelo  menos,  de  24  horas.  Neste  ofScio,  quando 
não  houver  inconveniente,  virá  declarado  o  fim  principal  da 
reunião. 

Art.  10.  Si,  até  meia  hora  depois  da  marcada,  não  se  reunir 
a  maioria  dos  lentes  convocados,  o  director  fará  lavrar  uma  acta, 
que  assignará  com  os  lentes  presentes. 

Art.  1 1 .  Aberta  a  sessão,  o  secretario  procederá  á  leitura  da 
ultima  acta,  a  qual,  depois  de  discutida  e  approvada,  será  assi- 
gnadapelo  director  e  pelos  lentes  presentes.  O  director  exporá 
em  resumo  o  objecto  da  reunião  e  dará,  para  discuti l-o,  a  pa- 
lavra aos  lentes  que  a  pedirem.  No  caso  de  conter  es^e  objecto 
partes  distinctas,  poderá  qualquer  dos  lentes  requerer  que  seja 
cada  uma  delias  discutida  o  votada  separadamente. 

Art.  12.  Durante  a  discussão,  nenhum  lente  faltará  mais  de 
vinte  minutos  cada  vez,  nem  mais  de  duas  vezes  sobre  cada  ma- 
téria, salvo  si  tiver  por  fim  dirigir  a  ordem  dos  trabalhos  ou 
dar  alguma  breve  explicação. 

Art.  13.  Finda  a  discussão  de  cada  objecto,  o  director  o 
sujeitará  á  votação,  que,  quando  nominal,  principiará  pelo  lento 
mais  moderno,  votando,  porém,  antes  delíe,  e  na  mesma  ordem, 
00  professores  e  os  substitutos  em  exercício. 

Paragrapho  único.  Quando  tomarem  assento  na  congregação 
possuas  extranhas  ao  magistério  offlcial,  a  votação  principiará 
por  ellas,  regulando-se  a  antiguidade  pela  ordem  da  designação 
para  aregencia  das  cadeiras. 

Art.  14.  As  deliberações  da  congrega(.'ãò  serão  tomadas  por 
maioria  dos  membros  presentes  e,  si  o  assumpto  delias  interessar 
particularmente  a  algum  delles,  a  votação  se  fará  por-escrutinio 
secreto,  prevalecendo,  na  liypothese  de  empate,  a  opinião  mais 
favorável  ao  interessado.  Este  poderá  tomar  parte  na  discussão  ; 
mas  não  votar  nem  assistir  á  votação. 

Art.  15.  Sendo  lente,  terá  o  director,  além  do  seu  voto,  o  de 
qualidade ;  não  o  sendo*  somente  este. 

Art.  16.  O  lente  que  assistir  á  sessão  da  congregação  não 
deixará  de  votar ;  o  que  abandonar  a  sessão  sem  justo  motivo, 
apreciado  pelo  director,  incorre  em  falta  igual  á  que  daria  por 
não  comparecer. 

Art.  17.  Resolvendo  a  congregação  que  fique  em  segredo  al- 
guma das  suas  decisões,  lavrar-se-ha  delia  acta  especial,  fechada 
com  o  sello  do  estabelecimento.  Sobre  a  capa  lançará  o  secretario 
a  declaração,  assignada  por  clle  e  pelo  director,  de  que  o  objecto 
é  secreto,  e  notará  o  dia  em  que  se  deliberou. 

Art.  18.  Antes  de  fechada  a  acta  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente, se  extrahirá  copia,  destinada  ao  conhecimento  do 
Governo,  que  poderá  retirar  da  referida  acta  o  caracter  secretot 
Quando  lhe  parecer  opportuno,  poderá  a  congregação  fazer  outro 
tanto. 

Art.  19.  o  lente  que  se  afastar  em  sessão  das  conveniencian 
9  boa^  aorma^,  será  chamado  á  ordem  até  duas  yezes  pelo 
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director,  qao,  si  não  conseguir  contel-o,  o  convidará  a  retirar- se 
da  sala,  e  em  ultino  caso  levantará  a  sessão  e  procederá  na 
forma  do  art.  43  e  seguintes. 

Art.  20.  Esgotado  o  objecto  principal  da  sessão,  âca  aos 
lentes  o  direito  de  proporem  o  que  tiverem  por  conveniente  â 
boa  execução  do  regulamento  e   aperfeiçoamento  do  ensino. 

Art.  21.  Si,  por  falta  de  tempo,  não  puder  alguma  das 
questões  suscitadas  ser  decidida  na  mesma  sessão,  acará  adiada 
a  discussão,  marcando  então  o  director  o  dia  em  que  deve  pro- 
S3guir,  convi'iando-se  para  isso  os  lentes,  na  forma  do  art.  9\ 

Art.  2*2.  O  secretario  lançará  por  extenso  na  acta  de  cada 
sessão  as  indicações  propostas  e  o  resultado  das  votações,  e  por 
extracto  os  requerimentos  das  partes  e  mais  papeis  submettidos 
á  congregação,  assim  como  as  deliberações  tomadas  por  elia,  as 
quaes  também  serão  transcriptas  em  forma  de  despacho  nos 
próprios  requerimentos,  destinados,  conforme  o  seu  objecto, 
a  serem  archivaiios  ou  devolvilos  às  pí\rtes.  A  congregação  po- 
derá, não  obstante,  mandar  inserir  por  extenso  as  suas  reso- 
luções nos  papeis  em  que  julgar  devam  ellas  ficar  assim  re- 
gistradas. 

Art.  23.  Compete  á  congregação: 

l.*'  Approvar  os  programmas  do  ensino,  podendo  modiflcal-os; 

2.*  Regular  o  horário  do  serviço  docente  ; 

3.^  Approvar  ou  alterar  as  listas  dos  pontos  para  os  con- 
cursos e  exames ; 

4,^  Propor  ao  Governo  as  medidas  aconselhadas  pela  expe- 
riência para  melhorar  a  organisação  scientifica  do  estabeleci- 
mento ou  aperfeiçoares  methodos  didácticos  ; 

5.^  Informar  ao  Governo  acerca  do  mérito  dos  profissionaes 
que  se  houverem  de  contractar  para  exercer  o  offlcio  de  lentid, 
com  os  ónus  e  vantagens  dos  outros  membros  do  corpo  docente  ; 

6.^  Informar  da  convenienqia  quanto  á  troca  de  cadeiras,  nos 
termos  do  art.  37 ; 

7.*  Eleger  commissões,  segundo  as  exigências  do  ensino  e  dos 
concursos ; 

8.0  Eleger  em  sua  primeira  reunião  aquelle  dos  seus  mem- 
bros qtie  deve  redigir  a  Memoria  histórica  dos  mais  notáveis 
acontecimentos  escolares  do  anno  ; 

9.°  Auxiliar  ao  director  na  manutenção  do  regimen  disciplinar. 

Art.  24.  A  congregação  se  corresponderá  com  o  Governo  por 
intermédio  do  director. 

CAPITULO  IV 


DOS    MIOMBROS   DO    MAGISTIÍRIO 

Art.  25.  O  corpo  docente  dos  estabelecimentos  abrangidos 
neste  oodigo  compõe-se  de  lentes,  substitutos  e  professores. 
Os  lentas  regem  cadeiras ;  os  professores,  aulas. 
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Paragrapho  único.  Os  substitutos  serSo  distribuídos  por 
cções,  conforme  o  disposto  nos  regulamentos  ei^peciaes. 

Art.  26.  Os  lentes,  substitutos  e  professores  sdío  vitali 
desde  a  data  da  posso  e  exercício  e  nâo  perderão  seus  logi 
sinão  na  forma  das  leis  penaes  e  das  disposições   deste  codi 

Art.  27.  Compete  ao  lente  ou  ao  professor: 

1 .°  Cumprir  os  encargos  da  sua  cadeira  ou  aula ; 

2. <»  Apresentar  ao  director  nos  primeiros  cinco  dias  de  c 
mez  um  succinto  relatório  das  lições  e  trabalhos praticosdo  i 
anterior ; 

:^.<>  Observar  as  instrucções  do  director  no  tocante  á  pol 
interna  das  aulas  e  auxilialo  na  manutenção  da  ordem  ; 

4.*'  Satisfazer  a  todas  as  requisições  feitas  pelo  director 
interesse  do  ensino. 

Art.  28.    Compete  ao  substituto,  além  das  attribuiçdos 
aradas  nos  regulamentos  especiaes: 

I.^  Substituir  03  lentes  da  respectiva  secção; 

2,°  Fazer  cursos  complementares  theoricos  ou  práticos  so 
as  matérias  que  a  congregação  designar,  quando  taes  cui 
forem  julgados  necessários,  por  indicação  do  respectivo  ler 
que  especificará  o  assumpto  e  programma  delles. 

Si."  O  substituto  observará,  em  relação  aos  cursos  comi 
montares  que  fizer,  o  disposto  no  art.  27,  n.  2. 

§  2."  A  regência  dos  cursos  complementares  é  cumulativa  c 
a  substituição  do  lente. 

Art.  29.  Nos  actos  escolares  em  que  tomarem  parte  lent 
substitutos  e  professores,  será  observada  nesta  mesma  ordet 
precedência  entre  eUes;para  os  da  mesma  classe  regular 
antiguidade,  contada  do  dia  em  que  entraram  para  o  corpo 
cente. 

Paragrapho  único.  Tendo  havido  mais  de  uma  posse 
mesmo  dia,  prevalecerá  para  a  antiguidade  a  data  do  decre 
sendo  esta  a  mesma,  a  da  graduação  e  por  ultimo  a  idade. 

Art.  30.  O  lente,  substituto  ou  professor  que,  além  do  ( 
empenho  do  seu  cargo,  roger  cadeira  ou  aula,  por  Impedime 
ou  falta  do  respectivo  funccionario,  terá  direito  a  um  accresci 
do  vencimentos  igual  á  gratificação  deste. 

Art.  31.  O  lento,  substituto  ou  professor,  que  cumprii 
suas  ftmcções  de  modo  dlstincto,  terá  periodicamente  aire 
mediante  informação  do  director^  a  um  accrescimo  de  vencime 
nos  seguintes  termos : 

O  que  contar  10  annos  de  serviço,  b%;  15  annos,  10' 
20   annos,  20  «/o ;  25  annos,   33  Vo ;  30  annos,  40  «/o- 

§  !.*•  Esta  ultima  gratificação  somente  será  abonaria  équ 
que  houver  publicado  no  ultimo  quinquennio  alguma  o 
considerada  de  assignalado  mento,  nos  termos  do  art.    36. 

§  2."  Só  o  serviço  eíTectivo  de  magistério    dará  direitc 
accrescimo  de   vencimento,  salvo  o  caso   do   disponibilidade 
determinação  de  lei. 
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§  3.°  A  percentagem  acima  marcada  será  calculada  sobre  os 
Teccimentos  da  tabeliã  em  vigor. 

Art.  32.  O  lente,  substituto  ou  professor  que,  contando 
mais  de  10  anncs  de  serviço,  invalidar,  terá  direito  ájubi- 
laç5o  nos  seguintes  termos  : 

1.0  Com  ordenado  proporcional  ao  tempo  de  serviço  o  que 
contar  menos  de  25  annos  de  exercido  eífectivo  do  magistério ; 

2.'  Com  ordenado  por  inteiro  o  que  contar  25  annos  de  ser- 
-viço  effectivo  no  magistério  ou  3o  de  serviços  geraes,  sendo 
entre  estes  20,  pelo  menos,  no  magistério; 

3.*"  Com  todos  os  vencimentos  o  que  contar  30  annos  do 
exercício  effectivo  no  magistério  ou  40  de  serviços  geraes,  sendo 
entre  estes,  no  magistério,  não  menos  de  25* 

Art.  33.  Os  accrescimos  concedidos  por  antiguidade  na  forma 
do  art.  31  se  incorporarão  integralmente  nos  vencimentos  do 
fooccionario  jubilado. 

Art.  34.  Os  membros  do  magistério  contarão  como  tempo  do 
serviço  nelle,  pafa  os  effeitos  da  jubilação  : 

1."  O  tempo  intercnrrente  de  serviço  gratuito  [^e  obrigatório 
por  lei ; 

2.»  O  de  serviço  publico  em  coramissSes  scientificas ; 

3.®  O  de  serviço  de  guerra ; 

4.*  O  de  serviço  de  auxiliar  de  ensino,  excepto  o  de  interno 
Hei  cWTúeBk ; 

5.'  O  numero  de  faltas  não  excedentes  de  20  por  anno  e  moti- 
Tadafl  por  moléstia ; 

6.*  O  tempo  de  suspensão  judicial,  quando  o  funcionário  for 
julgado  innocente ; 

7.*  O  tempo  de  exercício  de  membro  do  Poder  legislativo  fede- 
ral ou  estadual,  o  de  agente  diplomático  extraordinário,  o  de 
Ministro  da  Línião  eo  de  Presidente  ou  Vice-Presidente  da  Repu* 
Mica  ou  de  Estado. 

Art.  35.  O  membro  do  magistério  que  compuzer  tra- 
tados, compêndios  e  memorias  scientificas  importantes  àoeroa 
de  matérias  ensinadas  no  estabelecimento,  terá  direito  á  im- 
pressão do  seu  trabalho  por  conta  do  Governo,  si  a  congregação, 
em  escrutínio  secreto  e  por  dous  terços  dos  votos  da  totalidade 
dos  seus  membros,  o  julgar  de  utilidade  para  o  ensino,  nãoexoe* 
dendo,  por<3m,  de  três  mil  exemplares  a  edição  impressa  á  custa 
dos  coflrês  públicos. 

Art.  36.  Si  a  congregação,  pelo  processo  estabolecido  no  artigo 
precedente,  considerar  a  obra  de  mérito  excepcional  ou  extraordi- 
nária vantagem  para  o  progresso  da  sciencia  ou  para  texto  do 
ensino,  além  da  impressão  taxada  no  referido  artigo,  terá  o  autor 
direito  a  um  premio,  arbitrado  pelo  Governo,  m^^diante  infor- 
mação do  director,  e  nunca  inferior  a  2:000.$  ou  superior 
a  5:000|000. 

Art.  37.  E'  licito  aos  lentes  da  mesma  secção  permutarem 
entre  si  as  suas  cadeiras,  uma  ,viíz  que  o  requeiram  e  a  congre- 
gação abono  na  permuta  vantnp^em  real  para  o  onsino. 
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Art.  38.  Os  loQt^s  c  substitutos  usarão  as  suas  insi?uias  nos 
seguintes  actos  : 

l.«  Visitas  do  chefe  do  Estado,  oíUcialmcnt?  anauaclalas  ; 

2.*  CoWaçko  do  gráo  ; 

3.*  Posse  do  director,  do  vice-di reitor,  dos  lentes  e  dos  substi- 
tutos ; 

4.»  lYovas  oraes  dos  concursos. 

Art.  39.  O  membro  do  magistério  que  dantro  de  dous  mezes 
nâo  coraparecgr  para  tomar  [)osse  do  seu  cargo,  som  communicar 
ao  director  a  razão  justidcativa  da  demora,  será  considerudo  de- 
sistentc  do  mesmo  cargo. 

Art.  40.  O  membro  do  magistério  que  deixar  de  compa- 
recer para  o  desempenho  das  suas  íuncções  por  espaço  de  três 
mezes,  sem  que  justifique  as  suas  faltas,  incorr^^rá  nas  penas 
commi nadas  em  lei. 

§  l.«  Desde  que  asfaltas  cheguem  a  oito,  o  director  proverá 
na  substituição. 

§  Z,''  Si  a  ausência  exceder  de  seis  mozes,  ó  como  si  o  lento, 
substituto  ou  professor  houvesse  renunciado  ao  seu  logar. 

Art.  41.  Nos  casos  dos  dous  artigos  precedentes  o  director 
levará  o  ocoorrido  ao  conhecimento  do  Governo,  para  que  este 
providencie  como  for  do  direito. 

Art.  42.  Dada  qualquer  divergência  a  respeito  do  serviço 
docente  entre  o  director  e  algum  membro  do  magistério,  será  a 
espécie  submettida  por  aquelle  á  congregação. 

Art.  43.  Si,  nos  actos  escolai^,  algum  membro  do  corpo 
docente  faltar  aos  seus  deveres,  o  director  levará  o  facto  ao 
conhecimento  da  congregação. 

Art.  44.  Neste  caso  a  congregação  nomeará  uma  commissao 
INira  syndicar  do  facto  arguido  o  mandará  que  o  accusado  re- 
sponda dentro  de  cinco  dias. 

Art.  45.  Dentro  do  i^'ual  prazo,  a  commissao,  com  a  resposta 
do  accusado  ou  sem  ella,  interporá  o  sou  parecer,  depois  do  qual 
a  congregação,  verificando  a  falta  arguida,  deliberará  si  o  accu* 
sado  deve  ser  advertido  camarariamente  ou  soíTrer  a  pena  de 
suspensão  de  um  moza  um  anno  com  privação  dos  vencimentos. 

Art.  46.  Em  qualquer  das  hypotheses  do  artigo  precedente, 
assisto  ao  Governo  a  faculdade  de  reformar  a  sentença  da  con- 
#?regação  :  ou  condomnando  o  accusado  nas  í)enas  ai  li  presçri- 
ptQS,  quando  a  sentença  for  absolutória,  ou,  no  caso  contrario, 
absolvendo-o,  ou  finalmente  modiílcando  a  pena  imposta. 

Art.  47.  Nenhum  lento  ou  professor  poderá  ter  curso  parti- 
cular, ou  oní  instituto  não  equiparado,  cougotiere  ou  não,  da 
matéria  que  professar  no  estabolecimeiito  ollicial  ou  daquella  em 
cuja  mesa  de  exumo,  por  forya  deslo  código  ou  dos  regulameutos 
ospeciaoSy  deva  funccionar. 

Paragrapho  único.  A  inobservância  do  disposto  neste  artigo 
importará  na  suspensão  de  mn  mez  a  um  anno  com  privação 
dos  ^venoimentos,  observado  o  proi^osso  Cô'abelecido  nos  artigos 
antecedentes. 
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Art.  48.  Qoando  os  alumnos  não  eomprehenderem  algum 
ponto  lU  lição,  poderão  propor  ao  lente  ou  ao  professor,  verbal- 
mento  ou  por  escripto,  a^'  duvidas  que  lhes  occorrerem,  as  quaes 
o  lente  ou  o  professor  resolverá  no  começo  da  lição  seguinte. 

CAPITULO   V 

PROVIMENTO  DOS  CARGOS  DOCENTES 

SECÇÃO    I 

DOS    LENTES 

Art,  49.  As  cadeiras  dos  institutos  de  ensino  superior  serão 
distribuídas  por  secções,  na  forma  dos  regulamentos  especiaes. 

Ari.  50.  Vagante  alguma  cadeira,  será  provido  nella,  por 
decreto  do  Governo,  o  substituto  da  respectiva  secção. 

Art.  51.  No  Gymnasio  Nacional  o  provimento  das  cadeiras 
se  fará  por  concurso. 

SECÇÃO  II 

DOS  SUBSTITUTOS  £    PROFESSORES 

Art.  52.  o  preenchimento  das  vagas  de  substituto  se  fará 
por  concurso,  salvo  o  caso  de  haver  dentre  os  pretendentes 
algum  que  tenha  publicado  obras,  as  quaes,  sujeitas  ao  exame 
da  congregação,  sejam  por  ella,  na  conformidade  do  art.  35, 
julgadas  como  reveladoras  de  suíTIciente  preparo  theorico  e 
pratico  em  todas  as  matérias  da  secção.  Si  houver  mais  de  um 
pretendente  nas  mesmas  condições,  a  congregação  os  classi- 
ncará  por  ordem  de  merecimento,  de  accordo  com  o  disposto  no 
art.  104. 

Paragrapho  único.  Quando  a  congregação  dispensar  o  con- 
curso, o  seu  voto  será  motivado  e  submettido  á  decisão  do  Go- 
verno, que  o  poderá  recusar. 

Art.  53.  As  vagas  de  professor  serão  preenchidas  mediante 
concurso. 

Art.  54.  O  instrumento  official  da  nomeação  de  substituto  ou 
de  professor  é  o  indicado  no  art.  50. 

SECÇÃO  III 

DOS     CONCURSOS 
1»  PARTE 

REGRAS  OERAE3   PARA  O   PROCESSO   DO  CONCURSO 

Art.  55.  Três  dias  depois  de  verificada  a  vaga,  mandará  o 
director  annuuciar  o  concurso  nas  folhas  oíficiaes  da  Capitai  Fe- 
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deral  e  do  Estado  em  que  houver  sede  o  estabelecimento,  mar- 
cando para  a  inscripção  do  mesmo  ecncurso  o  prazo  ile  três 
mezes.  A  publicação  do  edital  sor;l  renovada  e  pelo  mesmo 
modo  repetida  em  cada  um  dos  últimos  oito  dias  do  prazo  da 
inscripção ;  e,  si  este  expirar  diirante  as  ferias,  conservar-seha 
aberta  a  mesma  inscripção  nos  três  dias  úteis  que  se  seguirem 
ao  termo  delias,  procedendo-se  ao  encerramento  no  terceiro,  às 
duas  horas  da  tarde. 

Art.  56.  No  caso  de  haver  duas  ou  mais  vagas,  a  congregação 
resolverá  qual  a  ordem  em  que  devem  ser  postas  a  concnrso. 

Paragrapho  único.  O  prazo  da  inscripção  para  o  segundo  oon< 
curso  começará  a  correr  dous  mezes  depois  da  abertura  da  in- 
scripção do  primeiro,  e  assim  por  dianto,  de  sorto  qae  haja  um 
concurso  especial  para  cada  vaga. 

2»  PARTK 


HAniLITAÇÃO   PARA   O  CONfURRO 

Art.  57.  Poderão  ser  admittidos  a  coneurso  nos  institutos  de 
ensino  superior  os  brazileiros  que  se  acharem  no  goso  dos  di 
reitos  civis  e  políticos  e  possuirom  o  gráo  de  doutor,  bacharel  oi 
engenheiro  pelo  estabelecimento  onde  liouver  a  vaga  ou  po 
outros  a  elle  equiparados,  e  também  os  brazileiros  que,  tend 
esse  gráo  por  instituições  extraogeiras,  se  houverem  hábil itad 
perante  algum  dos  referidos  estabelecimentos. 

Paragrapho  único.  Para  o  magistério  no  Gymnaslo  Naciont 
não  ha  mister  qne  os   candidatos  possuam  grào  scientiflGo. 

Art.  58.  Os  extrangeiros  com  os  requisitos  scientiílcos  < 
artigo  precedente  poderão,  si  faltarem  correctamente  a  Ungi 
vernácula,  insere ver-se  para  concurso.  No  caso,  porém,  do  serc 
graduados  por  instituições  extrangeiros,  ficam  sujeitos  â  há 
litição  prévia,  na  forma  do  art.  226,  salvo  si  tiverem  si 
professores  de  faculdades  ou  escolas  reconhecidas  pelos  i 
spectivos  Governos  e  em  cujos  regulamentos  se  consigne  igi 
concessão  aos  lentes  das  faculdades  ou  escolas  brazi leiras,  ou 
mediante  parecer  da  congregação,  o  Governo  os  julgar  hab 
tados. 

Pfiragrapho  único.  Para  o  concurso  no  Gymnasio  Naoioi 
applica-se  ao  candidato  extrangeiro  a  clausula  obrigatória 
fallar  vernáculo. 

Art.  59.  Para  satisfazerem  ás  exigências  dos  artigos  pi 
dentes,  os  candidatos  deverão  apresentar  íl  secretaria  do  est 
lecimento,  no  acto  da  inscripção,  seus  diplomas  e  titulos 
publicas-fórmas  delles,  justificada  a  impossibilidade  de  apre 
tacão  dos  originaes,  e  folha  corrida. 

Art.  00.  Si  no  exame  dos  documentos  exigidos  suscit 
duvida  acerca  da  validade  ou  importância  de  qualquer  dei 
director,  ouvido  o  interessado,  convocará  a   confçreg'aQ(lo , 
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resolverá  no  prazo  de  três  dias.  A  resolução  da  congregação  ser;l 
transmittida  pelo  secretario  a  todos  os  candidatos  e  publicada 
pela  imprensa. 

Art.  61.  Da  decisão  da  congregação  em  matéria  de  babili- 
tição  para  concurso,  poderá  recorrer  para  o  Governo  qualquer 
dosoandidatosqueso  acbar  prejudicado,  não  só  em  relação  ao 
que  for  resolvido  a  sou  respeito,  como  também  a  respeito  dos 
oatros  candidatos. 

Art.  62.  O  candidato  que  quizer  inscrever-se  irá  á  secre- 
taria assignar  o  seu  nome  no  livro  apropriado. 

Neste  livro  o  secretario  lavrará  para  cada  concurso  um  termo 
de  abertura  e  outro  de  encerrameuto,  que  serão  assignados  pelo 
director. 

Art.  63.  Na  occasião  de  se  insere vorem,  poderão  es  candi- 
datos, além  dos  documentos  especificados  no  art.  59,  apresentar 
oatrosquaesquer,  que  julgarem  convenientes,  como  títulos  de 
idoneidade  ou  prova  de  serviços  prestados  <!  scienoia  e  ao  Es- 
tado, passando-lhes  o  secretario  um  recibo,  no  qual  declarará  o 
nomero  e  a  natureza  de  taes  documentos. 

Art.  64.  O  candidato  que  pretender  ser  provido  iniepen- 
dentemente  de  concurso,  nos  termos  do  art.  52,  se  inscreverá  30 
dias  pelo  menos  antes  do  ultimo  da  inscripção,  entregando 
i  tantos  eiemplares  de  cada  uma  das  suas  obras  quantos  os 

'  membros  da  congregação,  pelos  quaes  serão  os  ditos  exemplares 

logo  disíribuidos. 

Art.  (55.  A  jnscripção  poderá  fazer-se  por  procuração. 

Art.  66.  No  dia  fixado  para  o  encerramento  da  inscripção,  a 
congregação  se  reunirl  ás  2  horas  da  tarde,  c,  lidos  pelo 
secretario  os  nomes  dos  candidatos  e  os  documentos  respectivos, 
será.  de2\dido,  por  maioria  de  votos,  si  existem  as  necessárias 
condições  de  idoneidade  nos  concurrentes,  correndo  votação 
nominal  sobre  cada  um.  Nesta  occasião  lavrará  o  secretario  o 
t^rmo  de  encerramento,  que  será  logo  assignado  polo  director. 

§!.•  Verificado  o  caso  constante  do  art.  64  e  cumprido  o 
disposto  na  primeira  parte  do  presente  artigo,  a  congregação 
decidirá  si  a  pre tenção  do  candidato  se  acha  nos  termos  do 
art.  52.  Na  hypothese  aíllrmativa,  ficará  adiado  o  concurso 
pelo  prazo  de  20  dias,  devendo  reunir-se  a  congregação  no  4"^  día^ 
para  ouvir  a  leitura  do  voto,  que  será  redigido  pelo  lente  ou 
lentes  da  secção  o  cujos  fundamentos  a  mesma  congregação 
poderá  modificar,  como  lhe  aprouver.  No  dia  seguinte  o  director 
levará  ao  conhecimento  do  Governo  o  dito  voto,  remettendo 
também  copia  de  acta  da  sessão  e  um  exemplar  das  obras  ex- 
aminadas. O  Governo  decidirá  na  conformidade  doparagrapho 
anico,  art.  52,  dentro  dos  restantes  15  dias. 

§  2.»  Sanccionado  pelo  Governo  o  voto  da  congregação,  o 
director  declarará  sem  eHelto  a  inscripção  para  o  preenchimento 
da  vaga ;  em  caso  contrario,  o  concurso  se  iniciará  três  dias 
depois  daquelle  em  que  o  director  teve  conhecimento  da  decisão 
do  Governo,  podendo  nello  tomar  parte  o  candidato  a  que  se 
refere  o  art.  64. 
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O  director  dará,  em  qualquer  das  hypotheses,    aviso 
didatos. 

Art.  G7.  O  director  fará  extrahir  pelo  secretario  dua 
dos  candidatos  habilitados  pela  congregação,  uma  das  qua 
dará  publicar  e  a  outra  remetterá  ao  Governo. 

Art.  68.  Findo  o  prazo  da  inãcripção  nenhum  candiJ; 
a  eila  admittido. 

Art.  09.    Si,  terminado  o  prazo,  ninguém  se  houver  in 
a  congregaçSLo  deverék  cspaçal-o  por  igual  tempo,    e  si, 
nado  o  novo  prazo,  ninguém  so  apresentar,   o  Governo 
fazer  a  nomeação  nos  termos  do  art.  3',  n.  7,  sendo  adii 
três  mezes  a  nova  inscripção. 

Art.  70.  Si  não  for  possível  para  os  actos  do  concurso 
a  congregação  por  mingua  de  lentes,  o  director  o  c 
nicará  ao  Governo,  para  ser  autorizado  a  convidar  os 
jubilados  que  puderem  comparecer,  e,  na  falta  destes,  c 
tores  ou  bachareiá  que  regerem  cursos  particulares. 

Art.  71.  Si,  encerrada  a  inscripção,  algum  candidato 
ditar  que  ha  incompatibilidade  de  ordem  moral  entre  si  e 
quer  membro  da  congregação,  poderá,  em  oíficio  ao  Go 
argui  1-0  de  suspeito.  Apreciando  os  fundamentos  da  alieis 
Governo  decidirá  si  o  referido  membro  da  congregação  de 
não,  ser  impedido  de  funccionar  no  concurso,  e  em  caso  af 
tivo,  o  director  lhe  designará  substituto. 

m 

3»  PARTE 

PROVA-S  DO  CQNCUaísO 

Art.  72,  O  concurso  para  o  logar  de  substituto  constai 
tros  ordens  de  provas,  a  sabor  : 

1."  Prova  escripta  sobre  uma  das  cadeiras  da  secção, 
signada  por  sorte ; 

2.*  Provas  oraes  ; 

3."  Provas  praticas. 

§  I.®  As  provas  oraes  serão  tantas  quantas  as  matarias 
secção  ;  as  praticas  também,  nas  matérias  que  as  comportar 

§  2.**  Quando  a  secção  fôr  constituída  por  uma  só  cad 
e  esta  não  admittir  prova  pratica,  haverá,  no  dia  immelíatc 
da  leitura  da  prova  escripta,  arguição  sobre  a  matéria  desi 
da  oral  peia  commissão  mencionada  no  §  1°,  art.  74. 

Art.  73.  As  provas  do  concurso  para  o  logar  de  lente  ou 
professor  serão  as  mesmas  indicadas  no  art.  72,  observando-í 
disposto  no  §  2'>  do  mesmo  artigo  quando  a  disciplina  da  oade 
ou  aula  não  comportar  prova  pratica. 

Art.  74.  No  primeiro  dia  útil  depois  do  encerramento 
inscripção,  salvo  si  pender  de  decisão  algum  recurso,  reunidí 
congregação,  os  lentes  da  secção  onde  so  deu  a  vaga  form 
larão  para  a  prova  escripta  uma  lista  de  20  pontos  sobre  ca 
uma  dns  matérias  da  dita  secção. 
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%\,^  Quando  a  secçSo  for  constituída  por  menos  de  três 
cadeiras,  a  congre^gaç^o  elegôrd  no  dia  do  encerramento  da  in- 
Bcrípção  mais  um  ou  dous  lentes,  para  compor  com  o  outro  ou 
os  outros  da  secção  uma  commissão  de  três,  encarregada  de 
organis&r  os  referidos  20  pontos. 

§  2.<*  Nos  concui'sos  para  o  logar  de  lente  ou  de  professor  a 
congregação  elegerá  três   membros. 

§  3.^  No  concurso  para  o  logar  de  substituto  da  cadeira 
de  medicina  publica,  a  commissão  será  eleita  pelo  jury  de 
que  trata  o  regulamento  das  Faculdades  de  Difeito. 

Art.  75.  Constituida  a  commissão  examinadora,  designar-se-lm 
dia  e  hora  para  o  começo  das  provas,  o  que  será  aanunciado 
pela  imprensa  com  a  necessária  antecedência. 

Art.  76.  Os  pontos  para  a  prova  escripla,  depois  de  appro- 
vados  pela  congregação,  que  os  poderá  mod idear,  serão  nu- 
merados pelo  director  ;  o  o  secretario  escreverá  os  números  cor- 
respondentes em  pequenas  tiras  de  papel,  iguaes  em  tudo,  as 
qoaes,  depois  do  dobradas,  serão  lançadas  em  uma  urna. 

Paragrapho  único.  O  ponto  uma  vez  sorteado  não  figurara  na 
lisU  dos  que  teem  de  servir  para  as  outras,  provas  nem  para  mais 
de  uma  turma. 

Art.  77.  Lançar-se-hão  em  outra  urna  tiraâ  de  papel  com 
00  nomes  doe  lentes  que  se  acharem  presentes  ;  desta  urna  o 
lenta  mais  antigo  exiraliirá  oito  tiras,  cscrevendo-se  os  nomes 
doe  lentes á  proporção  que  forera  sorteados. 

Art.  78.  Serão  logo  depois  admittidosos  candidatos.  O  pri- 
meiro na  ordem  da  inscripçfio  tirarei  um  numero  da  urna  dos 
pontos,  e,  lido  pelo  director  em  voz  alta  o  ponto  correspondente, 
o  secretario  dará  uma  copia  delle  a  cada  candidato. 

Art.  79.  Os  candidatos  se  recolherão  immediatamente  a 
uma  sala,  onde  terão,  para  dissertarem  sobre  o  ponto  sorteado, 
o  espaço  de  quatro  horas,  devendo  deixar  em  cada  meia  folha 
de  papel  uma  pagina  em  branco. 

Art.  80.  A  <»da  hora  desse  trabalho  assistirão  dous  lentos 
dos  oito  sorteados,  na  ordem  em  que  estiverem  os  seus  nomes, 
aíim  de  manterem  o  silencio  necessário,  e  evitarem  que  qual- 
quer dos  concurrentes  consulte  livros  ou  papeis  (  salvo  os  vo- 
lumes de  legislação  )  que  lhe  possam  servir  de  adjutorio,  ou 
tenha  communicação  com  quem  quer  que  seja. 

Art.  81.  Terminado  o  prazo,  serão  todas  as  folhas  da  prova 
de  cada  um  rubricadas  no  verso  pelos  dous  lentes  que  tiverem 
assistido  «ao  trabalho  da  ultima  hora  e  pelos  outros  candidatos. 

Art.  82,  Fechada  e  lacrada  cada  uma  das  provas  e  escripto 
no  envoltório  o  nome  do  seu  autor,  serão  todas  encerradas  pelo 
secretario  em  uma  urna  de  três  chaves,  uma  das  quaes  sorá 
guardada  pelo  director,  e  as  outras  duas  pelos  dous  lentes  a 
que  se  refere  o  artigo  antecedente. 

Art.  83.  A  urna  será  também  cerrada  com  o  sei  lo  do  esta- 
belecimento, impresso  em  lacre  sobro  uma  tira  de  papel  rubri* 
cada  pelo  director  e  pelos  dous  referidos  lentes. 

Art.  84,  *  No  segundo  dia  útil  depois  da  prova  escripta,  a  con*» 
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gregação  se  reuQirá  para  a  organisação  dos  pontos  da   prova 
oral  e  o  sorteio  do  de  que  os  candidatos  terão  que  dissertar. 

§  1.*  Observar-se-ha  quanto  a  esta  prova  o  processo  exarado 
nos  arts.  76  e  78,  menos  no  que  respeita  ao  numero  dos  pontos, 
que  serão  trinta. 

§  2.^  Terminadas  as  provas  oraes  de  uma  matéria,  começarão 
as  da  outra. 

Art.  85.    A    prova   oral   se  realizara  em    sessão   publica, 
2-1   horas  depois  de  tirado  o  ponto,  devendo    os  candidatos,    sob 
pena  de  exclusão,   discorrer  por  espaço   de   uma  hora.    Em 
quanto  fal  lar  um  candidato,  os  que  se  lhe  seguirem  não   o  po- 
derão ouvir  e  estarão  incommunicaveis. 

Art.  86.  Havendo  mais  de  três  candidatos,  serão  divididos 
em  duas  ou  mais  turmas,  que  tirarão  pontos  diversos. 

§  1  ."*  A  divisão  das  turmas  se  fará  por  sorte  no  dia  designado 
no  art.  84. 

§  2."»  Cada  turma  tirará  o  seu  ponto  no  dia  em  que  a  an- 
terior fizer  a  prova,  observado  sempre  o  intervallo  marcado  no 
art.  85  e  mais  o  disposto  no  paragrapho  único,  art.  7ô. 

Art.  87.  Dous  dias  depois  da  prova  oral  a  congregação  se 
reunirá  para  tratar  da  prova  pratica,  na  qual  se  respeitará  om 
todas  as  suas  partes  o  processo  da  prova  oral. 

Art.  88.  A  commissão  creada  no  art.  74  organisará,  para 
a  prova  pratica,  o  programma  dos  pontos,  cuja  natureza  e 
numero  serão  especificados  nos  regulamentos  especiaes. 

Art.  89.  Tirado  o  ponto  pelo  candidato  e  lido  pelo  director 
na  forma  do  art.  78,  o  secretario  entregará  uma  copia  à  com- 
missão, (|ue  em  acto  continuo  formulará  as  questões  relativas  ao 
ponto,  si,  no  enunciado  do  dito  pjnto,  já  não  e^iti verem  ellas 
formuladas. 

Art.  90.  A  prova  pratica  se  eHectuará  cm  uma  ou  mais  ses- 
sões, a  juízo  da  commissão,  por  programma  especial  que  a  re- 
speito do  modo  pratico  de  proceder  for  pela  congregação  orga- 
nisado,  dando-se  delle  conhecimento  aos  interessados,  com  ante- 
cedência de  24  horas,  pelo  menos. 

Art.  91.  A  commissão  acompanhará  a  execução  da  prova 
pratica  e  apresentará  á  congregação  um  relatório  acerca  das 
aptidões  reveladas  nella  pelos  candidatos. 

Art.  92.  Nahypothese  do  art.  86,  proceder-se-ha  relativa- 
mente á  prova  pratica  como  fica  estatuído  nelle. 

Art.  03.  Todos  os  documentos  resultantes  da  prova  pratica 
serão  no  acto  da  entrega  rubricados  peia  commissão,  lacrados  e 
guardados  na  secretaria,  afim  de  serem  exhibidos  com  o  i*elatorio 
da  commissão  no  acto  do  julgamento. 

Art.  94.  No  dia  immediato  ao  da  prova  pratica  a  congre- 
gação se  reunirá  para  ouvir  a  leitura  da  prova  escripta  e  pro- 
ceder ao  julgamento  do  concurso.  Verificada,  porém,  a  hy- 
pothese  do  §  2^  art.  72,  ou  do  ílnal  do  art.  73,  o  julgamento 
se  fará  depois  da  arguição  de  que  tratam  as  referidas  disposições. 

Paragrapho  único.  Aberta  em  plena  congregação  a  urna  das 
provas  escriptas,  ccida  candidato,  segundo  a  ordem  da  inferi pção, 
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receberá  a  sua  e  a  lerá  em  voz  alta,  fiscalizada  a  leitura  do 
primeiro  pelo  segundo  e  a  do  ultimo  pelo  primeiro.  Havendo 
um  só  candidato,  a  âscallzação  caberá  a  um  dos  lentes,  designado 
paio  director. 

Art.  95.  Lida  a  prova  escripta  e  dado  o  caso  do  §  2^, 
art.  72,  ou  do  final  do  art.  73,  a  congregação  ouvirá  no 
segundo  dia  util  a  arguição  dos  candidatos  pela  commissão  a  que 
se  referem  oá  §§  1°  e  2s  art.  74. 

Paragraplio  único.  A  arguição  durará  no  máximo  uma  hora 
para  cada  lente  e  versará  sobre  a  matéria  declarada  no  §2% 
art.  72,  devendo  S3r  neste  caso  distribuídas  pelos  lentes  copias 
da  prova  escripta  tiraJas  por  apparelhos  apropriados. 

Art.  96.  Si  algum  concurrente  for  acommettido  de  mo- 
léstia antes  de  tirado  o  ponto,  do  modo  que  ílque  inhabilitado 
para  íazer  qualquer  das  provas,  poderá  justificar  o  impedimento 
perante  a  congregação,  que,  si  o  julgar  legitimo,  espaçará  o  acto 
até  oito  dias. 

Da  decisão  em  contrario  poderá  haver  recurso  para  o  Qoverno, 
interposto  dentro  de  24  horas. 

Paragrapho  único.  Havendo  um  só  candidato,  o  concurso 
será  adiado  pelo  tempo  que  á  congregação  parecer  suíliciente, 
até  30  dias. 

Art.  97.  O  candidato  que,  ainda  por  motivo  de  moléstia,  dei** 
xar  de  comparecer  á  prova,  depois  de  tirado  o  ponto,  ou  se 
retirar  de  qualquer  delias  depois  de  começada,  ou  não  comple- 
tar o  tempo  marcado  para  a  oral,  ficará  excluido  do  concurso. 

4*  PAUTJiI 


JULGAMbNlO     DO  CONCURSO 

Art.  98.  Finda  a  ultima  prova,  con8tituir-S3-ha  a  congre- 
gação em  sessão  secreta  para  ouvir  a  leitura  do  relatório  de 
que  trata  o  art.  91  e  proceder  em  seguida  ao  julgamento  do 
concurso. 

Art.  99.  Não  poderãp  tomar  parte  na  votação  os  lentes 
que  tenham  faltado  a  alguma  das  provas  oraes  ou  não  tenham 
ouvido  a  leitura  da  prova  escripta  ou  a  subsequente  ar- 
guição. 

Paragrapho  único.  Ao  lente  que  apenas  tiver  deixado  de 
ouvir  a  leitura  da  prova  escripta,  será  mantido  o  direito  do 
voto,  si  quizer  lel-a,  para  o  que  lhe  será  concedido  pelo  director 
um  prazo  razoável. 

Art.  100.  O  julgamento  se  fará  por  votação  em  lista  as- 
sjgnada. 

§  !.<>  Correrão  dous  escrutinios  :  o  primeiro  para  a  habilitação 
do6  candidatos  ;  o  segundo  para  a  classificação,  podendo  entrar* 
neste  ultimo  somente  os  candidatos  que  houverem  obtido  no 
outro  maioria  absoluta  de  votos.  Si  nenhum  a  obtiver,  pro- 
ceder-se-ha  a  novo  concurso. 
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§  2.°  Depois  de  votarem  todos  os  juizes  do  concurso,  o  d  ire 
lerá  as  listas,  mencionando  o  nome  dos  signatários,  e  assiir 
apurará. 

§  3.<^  No  caso  de  empate  entre  dous  candidatos,  qua 
forem  os  únicos  a  concorrer  ou  os  únicos  votados,  exercerj 
director  o  direito  conferido  no  art.  15. 

§  4.<^  Si  nenhum  dos  candidatos  conseguir  a  maioria  ai 
luta  dos  votos,  proceder-se-ha  a  novo  (jscrutinio  entre  os  d* 
que  alcançaram  os  dous  primeiros  logares  na  ordem  da  votaç 
G  si  houver  mais  de  doua  candidatos  nestas  condições,  se  abr 
inscripção  para  novo  concurso  pelo  prazo  do  art.  105. 

Art.  101.  Nenhum  lente  deixará  do  votar  para  a  classifícax 
dos  candidatos  já  habilitados  no  primeiro  escrutinio.  Si  algi 
lento  infringir  este  preceito,  o  seu  voto  serji  excluído  do  compi 
para  o  reconhecimento  da  maioria  absoluta. 

Art.  102.  A  acta  da  sessão  em  que  so  julgar  o  concurso  .se 
assignadano  final  da  mesma  sessão. 

Art.  103.  A  congregação  se  reunirá  no  dia  seguinte  para  a 
signar  o  offlcio  de  que  trata  o  art.  104,  o  qual  oíflcio  será  acoí 
l)an liado  da  copia  das  provas  escriptas,  da  do  relatório  da  con 
missão  constante  do  art.  Dl  e  actas  do  processo  do  concurso. 

Art.  104.  A  congregação  apresentará  por  oílicio  lo  (.íoverr 
os  conourrentcs  que  houverem  obtido  maioria  absoluta  de 
votos  na  relatividade  do  merecimento,  para  que  seja  nomoad 
um  dos  classificados  nos  dous  primeiros  logares. 

Art.  105.  Si  o  Governo  entender  que  o  concurso  deve  ser  ar 
nullado,  por  se  terem  preterido  formalidades  esseuciaos,  assic 
o  decretará,  dando  os  motivos.  O  prazo  da  inscripção  parai 
novo  concurso  será  então  de  dous  mezes. 

Art.  106.  Aos  extrangôiros  que  f«)rem  nomeados  lentes,  sub 
stitutos  ou  professores  não  se  expedirá  o  titulo  de  nomeação  seir 
que  exhibam  carta  de  naturalizarão. 

Art.  107.  Aos  bacharéis  ou  ongenlmirud  providos  iio  car^o  do 
lubbtituto  será  couforido  o  griíu  de  doutor. 


CAPITULO  VI 


Dos  AUXíLIARKS  DO  ENSINO 

Art.  108.  Consideram*se  auxiliares  do  ensino  os  preparadores, 
os  assistentes  de  clinica,  os  profisbionacs  incumbidos  do  ensino  de 
clinica  odontológica,  os  internos  de  clinica  o  as  ])arteira5?'. 
,  Art.  109.  Com  excepção  dos  internos  do  clinica  e  das  partei- 
ras, que  serão  nomeados,  mediante  as  clausulas  do  regulamento 
daa  Faculdades  de  Medicina,  pelo  dircctur,  os  outios  auxiliaras 
do  ensino  sel-o-háo,  mediante  tambcm  n^  clauíiil^s  d'.»á  r-e fi- 
lamentos especiaei^  por  portaria  i/jiniK-tciial. 
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Art.  IIO.  Cs  auxiliares  do  ensino  serão  mantidos  nos  seus 
cargos,  emquanto  bom  os  servirem,  a  juizo  do  lente  em  ex- 
ercício. 

Art.  111.  Dos  regulamentos  e&peciaes  constarão  as  funcçCes 
dos  auxiliares  do  ensino  e  o  mais  quo  lhes  disser  respeito. 


CAPITULO  VII 


REGIMEN  ESCOLAR 


Art.  112.  Com  excepção  da  Escola  de  Minas  e^ do  Qymnasio 
Nacional,  onde  se  observará  o  regimen  da  frequência  obrigató- 
ria, haveríi  nos  outros  estabelecimentos  duas  classes  do  alumnos: 
os  matriculados  e  os  não  matriculados, 

Art.  113.  Os  alumnos  matriculados  deverão  assistir  a  todas 
as  aulas  e  exercícios  práticos,  responder  às  arguições  dos  lentes 
ou  dos  professores,  as  quaes  se  farão  pelo  menos  três  vezes  mon- 
salmeute,  e  executar  os  trabalhos  práticos  de  que  forem  incum- 
bidos porelles. 

AH.  114.  Os  alumnos  não  matriculados  poderão  frequentar 
08  cursos  theorioos  e  os  práticos. 

Art.  115.  O  alumnosó  poderá  ter  guia  de  um  para  outro 
estabelecimento  depois  de  prestados  os  exames  do  anno. 


CAPITULO  VIII 


DA  INSCRIPÇAO  DE  MATRICUI.A 


Art.  116.  A  matricula  se  farddesdeo  dia  da  abertura  dos 
trabalhos  do  estabelecimento  ató  á  véspera  da  abertura  dos 
cursos. 

Paragrapho  unieo.  Aos  alumnos  de  que  trata  o  art.  151 
será  íkcultada  a  matricula  até  cinco  dias  depois  da  abortura  dos 
cursos. 

Art.  117.  Ninguém  será  admittido  á  matricula  sem  que  exhiba 
titulo  de  bacharel  em  sciencias  e  lettras  ou  certificado  dos 
estudos  secundários  exigidos  pelos  regulamentos  especiaes. 

Paragrapho  único.  Os  exames  de  preparatórios  prestados  em 
paizes  extrangeiros  poderão,  a  juizo  do  Governo  e  ouvida  a  con* 
gregação,  ser  accoitos  para  a  matricula. 

Art.  118.  As  matriculas  serão  annunciadas  por  editaes  aíli- 
xados  nos  lograres  mais  frequentados  do  estabelecimonto  o  pu- 
blicaâos  pela  imprensa  oito  dias  antes  das  épocas  determinadas 
neste  código. 
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Art.  110.  Para  a  matricula  cm  alguma  ou  eai  to 
cadeiras  do  1'*  anno,  o  estudante  doverá  [)ro7ar,em  riquei 
ao  director  : 

1 .»  Achap-se  habilitado,  na  /órina  do  art.  117; 
'^.°  Ter  sido  vacoinado  com  bom  resultado  ; 
3.°  Haver  pa^^o  a  taxa  do  matricula  ; 
4.«  identidade  de  pessoa. 

Paragrapho  único.  A  prova  de  identi  lado  se  fará  p( 
de  attestação  oscripta  de  ajgum  membro  do  corjpo  docent 
duas  pessoas  conceituadas  no  logar. 

Art.  UO,  Para  a  matricula  em  alguma  ou  em  todas  as  c 
dos  annos  seguintes  o  alumno  deverá  ai^rosentar  : 

1.0  Certidão  do  approvaçãi  nas  matérias  do  anno  antei 
2.°  Conhecimento  de  haver  pago  a  referida  taxa. 

Art.  121.  E' facultada  a  matricula  aos  individuos  • 
feminino,  para  os  quaes  haverá  nas  aulas  logar  separado 

Art.  122.  A  inscripção  da  matricula  poJorâ  ser  fe 
procurador. 

Art .  123.  O  secretario,  logo  que  lhe  for  apresentado  o  é 
do  director  mandando  matricular  algum  estudante,  abrir 
de  matricula  no  livro  respectivo,  fazendo  menção  de  sot 
filiação,  naturalidade  e  idade,  e  assignarâ  o  dito  tormo 
matriculando  ou  sou  procurador. 

Paragrapho  único.  03  termos  de  inseri pção  de  matricul 
lavrados  seguidamonte  o  sem  que  fiquem  do  permeio  lin 
branco. 

Art,  124.  A  inscrip^^ão  será  feita  pela  ordem  em  qu 
recebidos  os  requerimentos ;  o,  si  dous  ou  mais  estuda 
apresentarem  simultaneamento  com  despacho  do  direct( 
se  inscreverem  na  mesma  cadeira  ou  no  mesmo  anno,  g 
se-lia  na  inscripção  a  procedência  determinada  pela  or< 
phabetica  de  seus  nomes. 

Art.  125.  O  G^vorno  poJcrà  mandar  todos  os  anno 
cular  gratuitamente  em  qualquer  estabelecimento  do  ei 
perior  ató  dous  alumnos,  dentre  os  estudantes  pobres  que 
revelado  nos  estudos  secundários  excepcional  aptidão. 

§  1  .**  Este  lUvor  cessará  si  o  alumno  soíTrer  pmas  di&c! 
que  dosabonern  a  sua  reputaf;ão  ou  si  íor  reprovado  em  du< 
no  mesmo  anno  do  curso,  sja  na  mesma  cadeira  ou  om 
diversas. 

§  2.^  Ao  alumno  gratuito  que  concluir  o  curso  será  d 
dependentemente  de  emolumentos,  o  diploma  que  lhe  c< 

Art.  12G.  No  dia  determinado  para  so  fecharem  as  ma 
e3croverá  o  secretario  em  seguida  ao  ultimo  termo  o  d 
ramento  e  oas3i>,'nará  com  o  director. 

Art.  127.  Kinda  a  in8crip;ão  de  matricula,  o  sccretar 
dará  organisar  uma  lista  geral  újs  matriculados  em  i 
dos  annos,  com  declar.vção  da  naturalidade,  o  a  fará  ii 
som  demora,  para  ser  distribui-la  p:dos  lentes  e  prol 
enviada  ao  Governo, 
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Art.  138.  A  taxa  de  inseri pção  de  matrícula  só  dà  direito  a 
esta  no  anno  lectivo  em  que  houver  sido  paga. 

Art.  129.  E*  nulla  a  inscripção  do  matricula  feita  com  do- 
cumento falso,  assim  como  nullos  são  todoi  os  actos  que  a  ella 
se  seguirem,  e  aquelle  que  por  esse  moio  a  pretender  ou  obtiver, 
além  da  pjrda  da  importância  das  taxas  pagas,  âca  sujeito  âs 
disposições  do  Coligo  Penal  einhibido  pelotompo  dedousannos 
de  se  matricular  ou  prestar  exame  em  qualquer  dos  estabele- 
cimentos de   instrucção  federaes  ou  a  elles  equiparados. 

Art.  130.  Cada  alumno,  depois  de  matriculado,  receberá  do 
secretario  um  cartão  impresso,  assignado  pelo  director,  con- 
tendo o  nome  do  mesmo  alumno  e  a  designação  do  anno  ou  ca- 
deira em  que  se  houver  inscripto. 

Art.  131.  Serão  considerados  alumnos  dos  estabelecimentos 
somente  os  que  se  houverem  matriculado. 

Art.  132.  Para  a  matricula  no  Gymnasio  Nacional  se  obser- 
vará o  disposto  no  regulamento  respectivo. 


CAPITULO  IX 
DO  TENÍPO  DOS  TRABAUIOS  E   EXERCÍCIOS  ESCOLARES 

Art.  133.  Com  excepção  dos  da  Escola  de  Minas,  que  come- 
çàT&o  em  15  de  agosto  o  terminarão  em  15  de  junho,  os  traba- 
lhos dos  estabelecimentos  de  ensino  superior  principiarão  no 
l^*  de  março  e  terminarão  no  ultimo  de  dezembro. 

Os  cursos  da  Escola  de  Minas  abrirão  em  15  de  setembro  e  fe- 
charão no  ultimo  de  abril ;  os  dos  demais  estabelecimentos  de 
ensino  superior  abrirão  no  l^  de  abril  e  fecharão  em  14  de  no- 
vembro. 

O  curso  do  Oymnasio  Nacional  irá  de  15  de  abril  a  15  de 
dezembro. 

Art.  134.    Trinta  dias  antes  da  abertura  dos  cursos,  a  con- 

Sregação  se  reunirá  para  organisar  o  horário  respectivo,  veri- 
car  a  presença  dos  lentos  e  professores,  e  designar  os  substitutos 
que  devem  reger  as  cadeiras  cujos  lentes  se  acharem  impedidos. 

O  director  fará  publicar  por  edital  e  pela  imprensa  o  resul- 
tado dessa  sessão  da  congregação. 

Paragrapho  único.  Si  houver  mingua  de  substitutos,  observar- 
se-ha  o  disposto  no  art.  336. 

Art.  135.  A  distribuição  das  lioras,  que  for  approvada  no  prin- 
cipio do  anno  lectivo,  só  pôde  ser  alterada  com  annuencia  da  con- 
gregação, si  assim  o  exigirem  as  conveniências  do  ensino. 

Art.  136.  A  duração  das  lições  será  marcada  nos  regula- 
mentos e^peciaes. 

Art.  137.  Cada  lente  ou  professor  ou  quem  os  estiver  substi- 
tuindo será  obrigado  a  apresentar  na  sessão  de  abertura  dos 
trabalhos,  para  ser  approvado,  o  programma  do  ensino  de  sua 
cadeira  ou  aula,  dividido  em  partes  ou  artigos  distinctoSt 
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Sem  haver  cumprido  essa  obrigação,  nenhum  lente  oi 
fessor  assumirá  o  exercício  da  respectiva  cadeira  ou  aula 
regência  será  confiada  ao  substituto. 

Art.  138.  O  substituto,  na  bypothese do art.  134,  apres 
o  programma  respectivo  dentro  de  72  horas  ao  directo 
o  remotterá  sem  demora  â  commissão  de  quo  trata  o 
seguinte. 

Paragrapho  único.  No  caso  do  paragrapho  único,  art. 
encarregado  da  regência  da  cadeira  ou  aula  apresentará 
gramma  igualmente  dentro  de  três  dias,   a  partir  da  ds 
designação. 

Art.  139.  Apresentados  os  programmas,  o  director  no 
uma  commissão  de  três  membros  para  uniformal-os,  d( 
que  exprimam  o  ensino  completo  das  matérias  professa 
estabelecimento. 

Art.  140,  A  commissão  apresentará  o  seu  parecer  mol 
em  sessão  da  congregação,  que  deverá  eífcctuar-se  de 
antes  da  abertura  das  aulas,  e  esse  parecer  será  disci 
approvado  na  mesma  sessão. 

Art.  141.    Os  programmas,  depois   de  approvados  pcl 
gregação,  serão  impressos  e  distribuídos  e    so  poderão   si 
terados  na  primeira  sessão  do  seguinte  anno  lectivo.  Os 
e  professores  deverão  preenchel-os  ató  o  dia  do  encerramei 
curso. 

Art.  142.  O  director  providenciará  para  que  os  subs 
auxiliem  em  cursos  complementares  o  preenchimento  de 
grammas  das  cadeiras,  cujos  lentes  não  poi^sam  fazel-o. 

Art,  143.  Os  programmas  approvados  em  um  anno  p 
servir  para  os  annos  seguintes,  si  a  congregação,  por  si  ( 
proposta  dos  respectivos  autores,  não  julgar  necessari 
ral-os. 

Art.  144.  A  frequência  dos  alumnos  de  que  trata  o  ar 
será  verificada  segundo  as  instrucções  expedidas  pelo  diro 
cada  estabelecimento, 

Art.  145.  Os  lentes,  quando  impedidos,  habilitarão  os  sei 
stitutos  com  os  esclarecimentos  necessários  acerca  do  estí 
ensino  da  respectiva  cadeira. 


CAPITULO    X 


DA  INSCRIPÇÃO  DE  EXAMES 

Art.  146.  Haverá  duas  épocas  de  exame  nos  estabeleci] 
de  ensino  superior. 

Art.  147.  A  inseri pção  para  a  primeira  época  se  fará 
timos  quinze  dias  do  curso  lectivo.   Os  exames  começarão 
gnndo  dia  depois  do  encerríimento  do  curso   e  não  exoec 
prazo  do  mez  e  meio. 
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Art.  U8.  Aiaacripção  para  a  so^^^unda  opoca  so  Hirá  nos  úl- 
timos oito  dias  das  ferias  osoolares.  Os  exames  começarão  no  dia 
seguinte  ao  da  abertura  dos  trabalhos  e  terminarão  na  véspera 
da  abertara  dos  cursos. 

Art.  149.  Si.  pelo  crescido  numero  de  candidatos,  parecer  ao 
director  que  é  insuíficiente  o  prazo  indica'^o  nos  artigos  prece- 
dentes, serão  examinadas  duas  turmas  por  dia. 

Art.  150.  Aos  oxameá  da  primeira  época  serão  somente  admit- 
tldos  os  alumnos  matriculados. 

Art.  151.  Aos  exames  da  segunda  época  serão  admittidos: 

1 ."  Os  alumnos  não  matriculados ; 

2.''  Os  matriculados  que  durante  o  anno  houverem  dado  30 
faltas,  contadas  também  as  dos  cursos  complementares,  sendo  o 
exame  restricto  ás  cadeiras  em  que  tiverem  dado  as  ditas  faltas ; 

3.^  Os  que  na  primeira  época  não  tiverem  feito  exame  do  anno 
ou  de  alguma  das  cadeiras  que  o  compõem  ; 

4.<'  Os  reprovados  na  primeira  época  somente  em  uma  das  ma- 
térias do  anno. 

Art.  152.  Os  exames  da  primeira  época  comprohenderão  so- 
mente a  matéria  explicada  durante  o  anno  lectivo ;  os  da  segunda 
abi*angerão  toda  a  matéria  do  programnoa  e  versarão  uns  e 
outros,  nas  provas  que  o  permittirem,  sobre  pontos  formulados 
no  acto. 

Art.  153.  O  alumno  que  tiver  prestado  exame  das  matérias 
de  um  anno  na  primeira  época  não  poderá  ser  admittido  na  se- 
gunda a  exame  das  matérias  do  anno  subsequente. 

Art.  154.  Os  candidatos  aexamo  deverão  dirigir  um  reque- 
rimento ao  director,  satisfazendo  ás  seguintes  condições: 

1  .^  Apresentar  certidão  de  habilitação  na  forma  dos  regu- 
lamentos esp^ciaes  ou  de  approvação  nas  matérias  que  ante- 
cedem ás  dos  exames  requeridos,  segundo  a  ordem  do  programma 
offlcial ; 

2.»  Provar  identidade  do  pessoa ; 

'S.""  Pagar  a  importância  da  taxa  ; 

4."  Apresentar  attestado  de  vaccina. 

§  1.®  Aprova  de  identidade  é  a  regulada  no  paragrapho 
QDico,  art.    119." 

§  2.^  As  condições  l"",  2<^  e  4"*  não  se  exigirão  dos  alumnos 
matriculados  e  esta  ultima  será  exigida  dos  não  matriculados 
somente  para  a  inscripção  do  primeiro  exame. 

Art.  155.  O  candidato  em  nome  de  quem  e  com  cujo  consenti- 
moato  algum  individuo  houver  obtido  inscripção  ou  feito  exame, 
perderá  esse  e  todos  os  mais  exames  prestados  ató  essa  data, 
som  embargo  do  procedimento  criminal  que  no  caso  couber 
contra  as  pessoas  implicadas  no  facto.  Para  esse  eflCeito  o 
director  dará  conhecimento  do  facto  ao  Qoverno  e  aos  directores 
dos  outros  estabelecimentos. 

Art.  156.  Ao  director  compete  ordenar  que  o  secretario  faça 
as  inscrlpções  de  exames  dos  estudantes,  cujos  requerimentos 
estejam  conforme  a*^  disposições  antecedentes. 
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Art.  157.  Ás  inscripQÕea  para  os  exames  serão  lançadas,  c 
as  insoripções  para  a  matricula,  em  livros  especiaes  para  i 
cadeira  ou  anno,  com  termos  de  al)ertura  e  de  encerram 
lavrados  pelo  secretario  e  assignados  pelo  director. 

Os  lançamentos  serão  feitos  de  modo  que  fique  uma  mar 
no  livro  respeíitivo  em  que  se  possa  mencionar  o  resultadc 
exame  de  qualquer  matéria  ou  auno  em  que  o  estudante  U 
sido  examinado. 

Art.  158.  Os  alumnos  serão  chamados  pela  ordem  da 
spectiva  inseri pção  de  exames. 

Art.  159.  O  pagamento  da  taxa  [)ara  inscripção  de  exam 
dá  direito  a  este  na  época  em  que  tiver  sidoeffectuado. 

Art.  160.  B'  extensivo  á  inscripção  de  exames,  no  que  lh( 
applicavel,  o  disposto  no  capitulo  VIU. 


CAPITULO  XI 


DOS  KXAMIiS 


Art.  lôl.  No  dia  seguinte  ao  do  encerramento  dos  curs( 
no  da  abertura  dos  trabalhos  reunir-seha  a  congregação 
designar  os  examinadores  e  determinar  a  ordem  em  que  d€ 
ser  feitos  os  exames. 

Art.  1Ô2.  Os  exames  serão  prestados  por  cadeiras  e  aula 
accordo  com  os  regulamentos  especiaes. 

Art.  163.  Nos  regulamentos  especiaes  serão  estabelecid; 
normas  para  a  composição  das  mesas  examinadoras,  que  em 
algum  terão  menos  de  três  membros. 

Paragrapho  único.  Todavia,  no  caso  de   incompatibili< 
proveniente  de  parentesco  por  consanguinidade  ou  atlinídad 
gráo  prohibido,  entre  lentes  que  devem  compor  a  mesma 
missão  examinadora,  cada  um  dellos  funccionará  por  suave 
annos  alternados. 

Art.  164.  Para  os  impedimentos  que  occorrerem  no  de< 
dos  exames,  o  director  proverá  na  substituição.  Em  falt 
lentes,  dos  quaes  serão  preferidos  os  da  mesma  secção,' 
substitutos  ou  de  professores,  o  director  nomeará  os  1 
jubilados  ou  os  de  outros  estabelecimentos  públicos  ou 
.ticularfiS. 

Art.  165.  Salva  a  restricção  do  art.  5®,  as  commissões 
aminadoras  serão  presididas  pelo  lente  mais  antigo,  a  quei 
cumbe  decidir  as  questões  de  ordem  e  levar  ao  conheciE 
do  director  qualquer  irregularidade  observada  no  acto 
exames. 

Art.  166.  O  secretario  organisará  a  lista  dos  alumn* 
scriptos  e  mandará  afflxal-a  em  legar  conveniente.  Rem( 
outrosim  diariamente  &  mesa  examinadora  a  relaçã( 
alumnos  que  devem  ser  chamados  a  exame  e  mais  outros  t 
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nomes  que  so  lhes  seguirem,  aílm   de  serem  preenchidas  as 
faltas  dos  que  nâo  comparecerem. 

Art.  167.  São  prohibidas  as  trocas  do  logares  para  exames 
entre  os  nlumncs. 

Art.  168.  Cada  tu''ma  terá  o  numero  de  examinnndts  que  a 
commissSo  examinadora  indicar,  com  approvoçâo  do  director. 

Art.  169.  E*  licito  aoalurono,  antes  de  começarem  os  exames, 
usar  do  direito  garantido  acs  candidatos  ao  magistério,  na 
forma  do  art.  71. 

Art.  170.  O  candidato  qiic  fultar  á  chamada  para  qualquer 
das  provas  de  exame  só  poderá  ser  chamado  de  novo  na  mesma 
cpoca,  8i  justificar  perante  o  director,  ouvida  a  commissão  ex- 
aminadora, o  motivo  de  sua  falta,  não  podendo,  porém,  sel-o  mais 
de  duas  vezos  na  mesma  época. 

Art.  171.  Haverá  para  cada  cadeira  duas  provas,  a  saber: 

Uma  prova  cscripta  ; 

Uma  prova  jjraííca  e  oral^  ou  somente  oral  nas  cadeiras  de 
ensino  theorico  ou  nas  que,  para  o  processo  do  exame,  lhes 
forem  equiparadas  pelos  regulamentos  espetiaes. 

Paragrapho  único.  No  exame  das  cadeiras  de  clinica  a  prova 
cscripta  será  substituída  pelas  observações  de  que  trata  o 
reguhimento  das  Faculdades  de  Medicina. 

Art.  172.  A  prova  pratica  e  oral  será  publica  ;  a  escripta 
feita  a  portas  fechadas. 

Art.  173.  No  dia  designado  para  a  prova  escrlp*a  collocar-se- 
hSo  em  uma  urna,  e  em  tiras  de  papel  convenientemente  do- 
bradas, os  números  correspondentes  aos  artigos  do  programma 
da  cadeira. 

Art.  174.  O  primeiro  alumno  da  turma,  tirando  da  urna  uma 
tira  de  papel,  a  entregará  ao  presidente,  que,  lendo  em  voz  alta 
o  numero,  veri/icarâ  o  correspondente  artigo  do  programma, 
formultindo  em  seguida  o  lento  da  cadeira,  com  approvação  dos 
outros  membros  da  mesa,  as  que&tões  quo  devem  fazer  objecto 
do  exame  de  toda  a  turma. 

Art.  175.  As  questões  formuladas  serão  transcriptas  por  ordem 
do  lente  da  cadeira  em  uma  taboa  preta,  coUocada  á  vista  de 
tcdos  9S  examinandos. 

Art.  176,  Peito  o  sorteio,  e  chamado  cada  examinando  pelo 
presidejite  da  mesa,  esto  lhe  entregará  uma  folha  de  papel 
rubricada  pela  commissão  examinadora,  e  as  mais  que  posterior- 
mente o  examinando  pedir,  afím  de  escrever  a  sua  prova, 
que  assi^nará. 

Art.  177.  E'  vedado  aos  examinandos  terem  comsigo  papeis 
ou  livros,  salvo  os  permittidos  nos  regulamentos  especiaés,  e 
commaoicarem-se  entre  si  durante  o  trabalho  das  provas. 
Si  algunn  precisar  de  sahir  da  sala  de  exame  antes  de  ter- 
minado o  mesmo  trabalho,  só  poderá  fazel-o  com  licença  do 
presidento  da  commissão  examinadora,  que  o  mandará  acom- 
panhar por  pessoa  do  confiança. 

Art.  178.  Recolhidas  no  fim  do  tempo  marcado,  o  no  estado 
em  que  se  acbarem,ns  provas  escriptas  de  toda  a  turma,  lançará 
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a  commisbáo  examinadora  sobre  cada  uma  delias  a  not 
uiorecer:  óptima,  boa^  sofjrioel  ou  má, 

Art.  179.  Será  considerado  reprovado  para  todos  os  c 
o  alumno  que  tiver  escripto  sobre  assumpto  differente  d< 
lhe  coube  por  sorte,  ou  nada  tiver  escripto,  ou  for  surpreh€ 
em  consulta  de  apontamentos  ou  livros  não  permittidos 
regulamentos  especiaes,  não  lhe  assistindo  neste  ultimo  < 
direito  conferido  aos  de   que    trata   o   n.    4,  art.  151. 

Art.  180.  Realizadas  as  provas  escriptas  de  todos  os  ah 
do  um  anno,  começará  a  prova  pratica  e  oral. 

Art.  181.  A  prova  pratica  e  oral  consistirá  na  execução  < 
trabalho  pratico,  designado  por  soite,  com  arguição  ulteri 
matéria  delle  e  também  de  outros  assumptos  da  mçsma 
cipiina,  á  vontade  do  examinador. 

Quando  simplesmente  oral,  esta  prova  S9  effoctuará  con 
dispõem  a  seu  respeito  os  regulamentos  especiaes. 

Art.  182.  Na  prova  pratica  e  oral  os  examinandos  seri 
guidos  segundo  a  ordem  da  chamada. 

Art.  183.  Terminados  os  exames  a  commissão  julgi 
tendo  presentes  as  provas  escriptas,  procederá  em  se 
ao  julgamento,  que  será  por  votação  nominal  e  separadai 
sobre  as  matérias  de  cada  cadeira  ou  aula. 

Art.  184.  A  qualiftcação  do  julgamento  se  íàfá  do  se^ 
modo:  1",  sara  considerado  reprovado  o  alumno  que  não  ti 
maioria  do3  votos  favoráveis  ;  2^,  será  approvado  plenati 
o  que,  ten<Jo  obtido  unanimidade  de  votos  íiivoraveis,  ot 
igual  resultado  em  segunda  votação,  a  que  immediatamei 
procederá ;  S'^,  será  approvado  com  distincção  o  que  for  pro 
por  algum  dos  membros  da  commissão  julgadora  e  em 
votação  alcançar  todos  os  votos  favoráveis.  Nos  outros 
lie  julgamento,  o  alumno  terá  a  nota  de  approvado  siii 
mente. 

Haverá  na  approvação  simples  os  ^r^o^de  1  a  5  o  na 
os  de  6  a  U,  que  servirão  para  indicar  em  escala  ascende 
uiereciniento  das  provas.  A'  approvação  com  distincção  cc 
pondera  o  gráo   10.  A  determinação  do  grão  será    objec 
uma  nova  votação. 

Art.  185.  Será  permittido  aos  estudantes  approvados  sin 
mente  inscreverem-se  de   novo  para  o  mesmo  exame  na 
própria  ;  mas  neste  caso  prevalecerá  a  nota  do  segundo  ei 
quer  seja  de  approvação,  quer  de  reprovação. 

Art.  186.  A  reprovação  em  uma  ou  algumas  cadeira 
importa  a  perda  do  exame  nas  outras  cadeiras  do  ir 
anno: 

Art.  187.  O  alumoo  qu^,  embora  feita  a  prova  escripta 
tci*minar  na  mesma  ep<>sa  o  exame  da  cadeira  ou  aula,  t^ 
repetir  a  dita  prova. 

Art.  188.  O  resultado  do  julgamento  será  escripto  e 
gnado  pelos  membros  da commissào  julgadora,  o  tudo  rcd 
a  tonno  no  livro  competente. 
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CAPITULO  Xlí 

DAGOLLAÇXO  DO  GKAo 

Ari.  18<J.  A  cjllação  do  gráo  se  farÂ  om  sessão  soloiii  le. 

Art.  190.  O  dia  para  a  collaçao  do  gráo  será  tiesigilado  polo 
director  do  estabelecimouto  e  aanunciado  por  edital  nas  folliãs 
publicas. 

Art.  191.  Para  esta  sessão  serão  convocados  os  lentes, 
aubstitatoB  e  professores,  em  exercício  ou  jubilados,  e  convi- 
dadas pessoas  dístinctas  por  titules  scieatificos  ou  litterarios  ou 
por  sua  posição  social. 

Art.  193.  SerÀ^permittido  aos  alumnos  que  vão  receber  o  gráo 
dar  toio  o  realce  à  solemnidad^. 

Art.  193.  Terá  começo  a  sessXo  com  a  leitura,  feita  pelo 
secretario,  das  notas  de  approvação  nos  exames  finaes  par^  os 
bacharéis,  e  na  defesa  de  theses  para  os  doutores  em  medicina ; 
em  seguida,  serão  chamados  os  graduandos,  cada  um  por  sua 
vez,  para  receberem  a  investidura.  O  primeiro  a  quem  esta  for 
conferida  fará  na  integra  a  promessa  constante  doa  regulamentos 
^peciaes:  os  seguintes  ratitlcarão  a  promessa,  pelas  palavras  dos 
mesmos  regulamentos. 

Art.  191.  Ogr&o  será  conferido  a  cada  alamno  pela  ordem  dos 
dias  dos  exames  finaes  ou  da  defesa  de  theses. 

Paragrapho  único. No  momento  dacollaçãodo  gráo  os  membros 
do  magistério  se  conservarão  de  pé. 

Art.  195.  O  distinctivo  de  cala  gráo  é  o  declarado  nos  regu* 
lamentos  especiaes. 

Art.  196.  Ao  conferir  o  gráo  a  cada  alumno,  o  director  pro« 
nuncSará  as  palavras  consignadas  nos  regulamentos  especiaes. 

Art.  197.  Feita  a  coUação  do  gráo,aquoil3  dos  novos  doutores 
ou  bacharéis  que  houver  sido  escolhido  por  seus  companheiros, 
recitará  um  discurso  oongratulatorio,  o  qual  será  previamente 
apresentado  ao  director,  que  eliminará  o  que  uelle  houver  in- 
conveniente. A  este  discurso  responderá  o  paranympho,  que 
serâ  um  lente  eleito  pelos  referidos  doutores  ou  bacharéis. 

Art.  198.  Aos  alumnos  que  não  puderem,  por  motivo  jus- 
tificado, a  juizo  do  director,  receber  o  gráo  em  acto  solemne, 
tó  depois  deste  o  receberão,  no  dia  que  o  director  julgar  con- 
veniente, e  em  presença  de  três  lentes  * 

Art.  199.  Na  collaçao  do  gráo  de  doutorem  sciencias  jurídicgis 
e  sociaes  ou  em  sciencias  physicas  e  naturaes  ou  mathematicas, 
se  observará  o  ceremonial  estabeleci  lo  nos  regulamentos  es- 
peciaes. 

Art.  200.  Oá  gráosquu  não  forem  de  doutor  ou  bacharel  serão 
conferidos  pelo  director,  na  secretaria,  em  presença  de  três 
leates. 

Art.  201 .  De  todos  os  actos  da  collaçao  do  gráo  se  lavrará 
um  termo,  que  será  assignado  polo  director  o  subscripto  pelo 
secretario. 
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CAPITULO  Xlll 

DA  REVISTA  DOS  CURSOS 

Ari.  202.  Em  cada  estabelecimento  de  ensino  superior  hí 
uma  Revista  dos  cursos  da  faculdade  ou  escola. 

Esta  Revista  será  redigida  por  uma  commissão  de  cinco  le 
eleita  pela  congregação  na  primeira  sessão  de  cada  ann< 
commissão  elegerá  o  redactor  principal  e  promoverá  a  tro< 
Revista  com  os  periódicos  da  mcsina  natureza  na  Eurc 
America. 

Art.  203.  A  impressão  será  feita  na  typographia  em  q 
publicarem  os  actos  oíUciaes  ou  na  que  oíTerecer  maiores  vt 
gens. 

Art.  204.  E*  obrigatória  a  acceitação  do  cargo  de  redact 

Art.  205.  Cada  numero  da  Revista  será  publicado  an 
mente. 

Art.  206.  Dar-se-hana  Revista  um  summario  dasdecisõ 
congregação  qae,  a  juizo  do  director,  possam  ser  publicad 
terão  preferencia  nas  publicações  as  memorias  originaes  á* 
de  assumptos  concernentes  às  matérias  ensinadas  no  estab< 
mento. 

Art.  207.  O  preço  da  assignatura  para  os  alumnos  sei 
metade  da  quantia  que  for  estipulada  pelo  director,  de  ao 
com  a  commissão. 

§  I  .<>  Cada  alumno  não  po  lerá  tomar  mal  i  de  uma  assignal 

§  2.0  Todo    exemplar    doslinado  a  alumno   trará  o 
deste. 

CAPITULO    XIV 

DA   MEMORIA  HISTÓRICA 

Art.  208.  Na  sessão  de  abertura  dos  trabalhos,  design 
congregação  um  dos  seus  membros  para  redigir  a  ^fe 
histórica  dos  mais  notáveis  acontecimentos  escolares  do 
lectivo. 

Art.  209.  Neste  trabalho  será  especificado  o  gráo  de  ( 
Yolvimento  a  que  tiver  attingido  nesse  periodo  o  ensino, 
nos  cursos  ofilciaes  como  nos  particulares,  sendo  para  es 
enviadas  ao  redactor  da  memoria  as  informações  constant 
arts.  27  n.  2  e28§  l^ 

Art.  210.  O  lente  que  for  nomeado  redactor  da  Memor 
torica  não  poderá,  salvo  caso  de  íbrça  maior,  recusar-se  ac 
primento  desse  encargo,  nem  deixar  de  apresentai -a. 

Art.  211.  Os  lentes  e  os  substitutos  que  tiverem  foi  to 
durante  o  anno  lectivo,  serão  obrigados  a  prestar  as  iuf 
ções  pedidas  pelo  redactor  da  Memoria  histórica. 
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Ari.  212,  A^  medida  que  ezpuzer  os  factos,  o  redactor  do 
trabalho  fará  as  apreciações  c  commentarios  que  entender. 

Art.  213.  Os  actos  do  Qovorno  e,  no  que  diz  respeito  à  parte 
económica  e  administrativa,  os  da  directoria,  nâo  constituem 
matéria  da  Memoria  histórica. 

Art.  214.  A  Memoria  histórica  será  apresentada  na  sessão  de 
abertura  dos  trabalhos  do  anno  lectivo  seguinte  e  lida  na  mes- 
ma occasi&o  pelo  seu  autor,  aflm  de  ser  discutida  e  julgada 
pela  congregação,  que  poderá  approval-a  ou  rejeitai- a,  e  terá 
competência  pêra  emendal-a,  tanto  na  narração  como  na  forma. 

Art.  2IÕ.  A  Memoria  histórica^  depois  de  approvada,  será  re- 
mettida  ao  Governo,  adm  de  ser  impressa  e  distribuída. 

CAPITULO    XV 

DAS  COMMISSÕES  EM  BENEFICIO  DO  ENSINO  E  COMO  PREMIO 

ESCOLAR 

Art.  216.  De  dous  em  dous  annos,  a  congregação  de  cada  es- 
tabelecimento de  ensino  superior  indicará  ao  Governo  um  lente 
ou  substituto  para  ser  encarregado  de  fazer  investigações  scicn- 
tiâcas  e  observações  praticas,  ou  para  estudar  nos  paizes  ex- 
trangeíros  os  melhores  methodos  do  ensino  e  as  matérias  das  re- 
spectivas cadeiras,  assim  como  examinar  os  estabelecimentos  e 
instituiçOdS  das  nações  mais  adeantadas  da  Europa  e  da 
Amorica. 

Art.  217.  A  congregação  dará  por  escripto  ao  nomeado 
instrucções  adeqaadas  ao  bom  desempenho  da  commissão,  desi- 
gnando a  época,  a  duração  das  viagens  e  os  logarc-s  que  deverá 
visitar,  e  impondo-lhe  a  obrigação  de  informar  o  estabelecimento 
de  tudo  que  possa  interessar  ao  ensino. 

Art.  218.  Os  estabelecimentos  transmittirão  uns  aos  outros 
as  instrucções  dadas  aos  commissionados  e  os  relatórios  por  estes 
apresentados,  dividindo  entre  si  os  objectos  úteis  que  adquirirem 
sempre  que  dos  mesmos  objectos  Iiouver  duplicata. 

Art.  219.  Os  directores,  quando  assim  o  entenderem  preciso, 
se  corresponderão  com  os  commissionados,  podendo  também  in- 
cumbil-os  da  compra  e  remessa  de  objectos  para  uso  dos  estabe- 
lecimentos. 

Art.  220.  Os  directores  velarão  pelo  cumprimento  das  instru- 
cçOet  que  Ibrem  dadas  aos  commissionados,  levando  ao  conhe- 
cimento da  congregação  e  do  Governo  o  que  occorrer  durante  a 
coaomissio,  assim  como  o  resultado  final  desta.  O  Governo 
cassará  a  nomeação  do  commissionado  que  não  cumprir  suas 
obrigações,  e  o  mandará  regressar  dentro  de  prazo  determinado, 
findo  o  qual  cessarão  os  supprimentos  que  lhe  foram  conce- 
didos. 

Art.  221.  O  aiumno  dos  institutos  de  ensino  superior  que 
tiver  completado  os  estudos  e  for  classificado  pola  congregação 
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como  O  *priinoiro  estudante  entre  OS  que  com  elle  frequeul 
o  curso,  terá  direito  ao  premio  de  viagem  á  Europa  ou  à 
rica,  afim  de  se  applicaraos  estudos  por  que  tiver  predilecç 
áquelles  que  (orem  designados  pela  congregação,  arbitn 
ilie  o  Governo  a  quantia  que  julgar  suíficiente  para  a  sm 
nu  tenção. 

Art.  222.  A  classificação,  a  que  se  refere  o  artigo  ar 
dente,  será  feita  por  uma  commissão^  nomeaia  pela  co 
gação  e  composta  de  trcs  lentes,  a  qual,  coliigindo  com  a  i 
imparcialidade  todos  os  titules  que  puderem  revelar  a  ca 
dade  dos  alumnos  e  attendendo  ao  seu  procedimento  m 
apresentara  um  relatório,  que  será  em  suas  conclusões  v 
em  sessão  (ta congregação. 

Art.  223.  Não  poderá  ter  o  premio  de  viagem  o  alum 
quem  tenham  sido  infligidas  penas  escolares  que  desabonen 
reputação.  O  premio  passará  então  para  o  segundo  alumno 
siíicado,  o  assim  successi vãmente  ;  o  quí3  também  £e  obsci 
no  caso  de  recusa  por  parte  do  alumno  designado. 

Art.  224.  Os  atumnos  que  íizerem  a  viagem  de  instn 
continuarão  a  ser  considerados  como  pertencendo  ao  esti 
cimento  e  eerão  obrigados  a  remetter  semestralmente  ui 
latorio  do  que  tiverem  estudado,  o  qual  sirá  julgado  por 
uommissão  do  mesmo  estabelecimento,  eleita  pela  co 
gação. 

Art.  225.   Si  os  relatórios  não  forem  remettidos  regulam 
ou  demonstrarem  pouco  aproveitamento   por  parte  dos 
autores,   a  congregação  poderá  reduzir  o  prazo  concedi 
até  dal-o  por  findo,  participando  sua  resolução  ao  Governo, 
de  que  este  suspenda  a  respectiva  pensão. 


CAPITULO  XVI 

DA  HABU.ITAÇÃO  DOS  PROFISSIONAES    DUU.OMADOÍ 
POR  INSTITUIÇÕES  EXTRANGEIRAS 

Art.  226.  Para  exercerem  no  Brazil  os  misteres  do  seu  , 
deverão  os  doutores  ou  bacharéis  em  sciencias  jurídicas 
ciaes  e  os  doutores  em  medicina  diplomados  por  institu 
extrangeiras,  reconhecidas  pelos  respectivos  Governos,  sujeit 
a  exame  de  habilitação  perante  alguma  das  faculdades  oífic 

Art.  2'27.  Para  a  inscripção  de  exame  o  candidato  apn 
tara  ao  director  os  seguintes  documentos:  P,  diploma  ou  t 
original  ou,  a  juizo  do  director,  documentos  equivalei 
2'',  prova  de  identidade  de  pessoa,  produzida  perante  o  direc 
3^  folha  corrida  trazida  do  logar  onde  teve  residência  no  i 
anterior. 

Paragrapho  único.  Os  documentos  serão  reconhecidos  ] 
representautes  do  Brazil  no  paiz  em  que  tiverem  sido  pas» 
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podendo  ser  supprida  a  falta  desse  reconhecimento  por  informa- 
ções oínciaes  dos  agentes  diplomáticos  ou  consulares  da  respe- 
ctiva nação,  residentes  no  Brazil. 

Art.  228.  Preenchidos  os  requisitos  do  artiíço  antecedente,  o 
secretario  passará  guia  ao  candidato  para  o  pagamento  da  taxa 
de  exame;  e,  satisfeita  esta,  o  director  designará  dia  para  o 
mesmo  exame  nas  épocas  próprias. 

Art.  229.  A  forma  do  exame  a  que  se  refere  o  art.  226  será 
estatuída  nos  regulamentos  especiaes. 

Art.  230.  O  candidato  que,  além  da  habilitação  para  exercer 
08  misteres  do  seu  gráo,  pretender  o  diploma  de  doutor  ou 
bacharel  em  sciencias  jurídicas  e  sociaes  ou  de  doutor  em  medi- 
cina por  alguma  das  foculdades  hrazileiras,  se  sujeitará  nos 
dias  indicados  pelo  director,  e  nas  épocas  próprias,  ao  examò 
de  todas  as  disciplinas  do  curso  respectivo  e,  para  o  gráo  de 
doutor,  á  defesa  do  these,  sendo  dispensadas,  para  os  médicos, 
ns  observações  clinicas  cxii;idas  para  os  alumnos  pelo  regula- 
mento da  Faculdade  de  Melicina. 

Ari.  231.  Os  pharmaceuticos,  cirurgiões-dentistas  e  parteiras 
se  habilitarão  mediante  os  mesmos  exames  prestados  pelos  alu- 
mnos. 

Art.  2^,  Não  se  admíttirá  oxame  foito  por  meio  de  inter- 
prete nem  poderão  os  lentes  examinar  em  língua  extrangeira. 

Art.  233.  Os  diplomas  dos  proíissionaes  approvados  nos  exames 
de  habilitação  serão  apostillados.  A  apostilla,  registrada  em 
livro  especial,  ficará  sujeica  ao  pagamento  dos  mesmos  direitos 
a  que  estão  obrigados,  por  seus  diplomas,  os  alumnos. 

Art.  234.  Aos  profissionaes  de  que  trata  o  art.  230  será  em 
tudo  applicavel  o  disposto  em  relação  aos  alumnos,  quanto  ao 
pagamento  das  taxas,  successão  dos  exames,  coUnção  do  gráo 
e  expedição  dos  diplomas. 

Art.  235.  No  caso  de  reprovação,  o  director  da  facuI-Jade 
onde  se  eflectuar  o  exame  communicará  o  facto  ao  director  da 
outra. 

Art.  236.  Os  lentes  effectivos  ou  jubilados  de  instituições  ex- 
trangeiras,  reconhecidas  pelos  respectivos  Governos,  acreditaJas 
no  conceito  da  congregação  e  cujos  regulamentos  consignem 
idêntica  ooncessãoaos  lentes  das  faculdades  brazileiras,  poderão 
obter  licença  para  o  exercício  da  sua  profissão  no  Bras^íl,  indo* 
pendentemente  do  exame  de  habilitação.  A  condição  de  lento 
será  justificada  peranto  a  congregação  por  meio  de  certidão  dos 
agentes  diplomáticos  ou,  na  falta  destes,  dos  cônsules  brnzilciros 
do  çaiz  onde  tiver  sede  a  escola  ou  faculdade  a  que  digam  os 
peticionários  pertencer  ou  ter  pertencido. 

CAPITULO  XVII 

DO    PESSOAL  ADMINISTRATIVO 

Art.  237.  Cada  estabelecimento  de  ensino  superior  terá  um 
secretario,  um  bibliothecario,  amanyenses,  conservadores,  aujçi- 
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liares  e  bedéis  em   numero   marcado  pelos  regulameato 
ciaes,  e   um   porteiro. 

§].<>  Haverá  ainda,  nos  estabelecimentos  em  que  is 
mister,  um  su^b-SQcretario  e  um  sub-bibliothecario. 

^2.^  O  Gymnasio  Nacional  terái  os  empregados  que  o 
ctivo  regulamento  indicar,  os  quaos  scrâo  nomeados  pela 
ahi  estabelecida. 

Art.  23S.  São  funcccionarios  providos  por  decreto  o 
tarioe  sub-secretário,  o  bibliothecario  e  sub-blbliothocario, 
portaria  do  Ministro  os  amanuenses. 

Art.  239.  Os  secretários  e  sub -secretários,  bibliotheca 
sub-bibliothe^arios  dos  institutos  de  ensino  superior  dovex 
proflssionacs  da  sciencia  nelles  ensinada. 
.   Art.  240.  Na  vaga  dos  togares  do  secretario  e  bibliotb 
terão  accesso  o  sub-secretario  e  o  sub -bibliothecario. 

Art.  241.  Ao  director  compete  nomear  e  demittir  os  c 
empregados  indicados  no  art.  237. 

Paragrapho  único.  Os  conservadores  serão  nomeado 
diante  proposta  dos  lentes  a  cujas  cadeiras  os  laboratório 
tencerem  e  servirão  emquanto,  a  juizo  dos  lentes  em  eze 
cumprirem  os*seus  deveres. 

Art.  242.  Os  empregados  que  provarem  invalidez  terão  < 
&  aposentadoria  nos  termos  da  lei  n.  117  de  4  de  nov 
de  1892. 

Art.  243.  Para  o  serviço  interno  do  estabelecimento  odi 
adraittirá  os  serventes  que  forem  precisos. 


CAPITULO    XVIII 


DA    SEGIIETARIA 

Art.  244.  Haverá  em  cada  estabele  Vi  mento  umi  secr< 
que,  com  excepção  dos  domingos  e  dias  feriados,  estará  a 
das  9  horas  da  manhã  ás  3  da  tarde,  desde  o  dia  da  ab 
até  o  do  encerramento  dos  trabalhos  do  anno   lectivo. 

Art.  245.  Poderá  o  director  prorogar  as  horas  do  servi 
secretaria  pelo  tempo  que  íòr  necessário. 

Art.  24Ô.  A  um  dos  lados  da  porta  da  secretaria  haver 
caixa  própria  para  receber  os  requerimentos,  a  qua 
aberta  duas  vezes  por  dia,  e  cuja  chavo  estará  em  poi 
secretario. 

Art.  247.  A  secretaria,  alóm  do  necessário  para  o  expoc 
terá  os  seguintes  livros: 

1 .0  Para  os  termos  de  posse  do  diròctor,  dos  lentes,  substl 
professores  e  mais  funccionarios  ; 

2,^  Para  o  registro  dos  títulos  do  pessoal  do  estabelecim 

3,^  Para  a  inseri pção  de  matricula  em  cada  um  dos  ai 
para  a  dos  respectivos  exames  ; 

4.0  Para  os  termos  de  exames  ; 
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5.<>  ParÂO  registo  dos  diversos  diplomas,  cartas,  líodnças  ou 
titules,  expedi  los  pelo  eâtiibeleci mento  ; 

6."  Para  os  termos  de  defesas  de  theses  ; 

7.»  Para  os  concursos ; 

8.<»  Para  os  termos  do  admoestação  e  outras  penas  impostas 
aos  estudantes ; 

0.»  Para  os  termos  de  advertência  e  suspensão  dos  membros 
do  corpo  docente  e  seus  auxiliares  e  dos  empregados  do  estabe- 
lecimento ; 

10.^  Para  apontamento  das  faltas  dos  lentes»  substitutos  e 
professores ; 

l\.^  Para  apontamento  das  faltas  dos  empregados  ; 

12.«  Para  inventario  dos  moveis  do  estabelecimento  ; 

13.''  Para  lançamento  dos  livros  e  papeis  entregues  pela  se- 
cretaria à  bibiiotheca ; 

14.®  Para  lançamento  do  inventário  do  archivo  ; 

15.<>  Para  registo  das  licenças  concedidas  pelo  Governo ; 

16.'*  Para  registo  de  termos  de  posse  e  grão. 

Art.  248.  Âlóm  dos  livros  ospeciôcados,  poderá  o  director  por 
sU  por  deliberação  da  congregação  ou  proposta  do  secretario, 
crear  os  que  julgar  convenientes  ao  serviço  do  estabelecimento. 

Art.  249.  A  entrada  da  secrataria  não  ó  facultada  aos  alu- 
mnos,  nem  a  pessoas  extranhas,  sínão  em  caso  de  nojessidade, 
com  licença  do  respectivo  cheíe. 

Art.  250.  O  pessoal  da  secretaria  constará  dd  um  secretario, 
amanuenses  e  bedéis. 

Art.  251.  Compete  ao  secretario: 

l.^  Fazer  ou  mandar  fazer  a  escripturação  da  secretaria,  e 
ter  sob  sua  guarda  os  moveis  e  objectos  a  ella  pertencentes  ; 

2.0  Mandar  no  íim  de  cada  anno  encadernar  os  avisos  e  or- 
dens do  íroverno,  a  minuta  dos  editaes  e  das  portarias  do  director, 
dos  offícios  por  elle  expedidos,  e  as  actas  das  sessões  da  con- 
gregação ; 

3.'>  Copiar  ou  mandar  copiar  em  livro  próprio,  com  titules 
distinctos,  o  inventario  do  material  da  secretaria,  das  aulas,  dos 
exames,  e  em  geral  de  tudo  que  dissor  respeito  ao  serviço  do 
estabelecimento,  exceptuado  somente  o  que  pertencer  á  bibiio- 
theca ; 

4.<*  Exercer  a  policia  não  só  dentro  da  secretaria,  fazendo  sahir 
os  que  perturbarem  a  boa  ordom  dos  trabalhos,  como  em  geral 
em  todas  as  dependências  do  estabelecimento,  flscalizan  lo  o  ser- 
viço dos  empregados,  afim  de  dar  circumstanciadas  informações 
ao  director ; 

5.*  Redigir  o  fazer  expedir  a  correspondência  do  director,  in- 
clusive osoíHcios  de  convocação  para  as  sessões  da  congregação; 

d.«  Comparecer  às  S3ssões  da  congregação,  cujas  actas  lavraí^á  ; 

7.*»  Abrir  e-encerrar,  assignando-os  com  o  director,  todos  os 
termos  referentes  a  concurso  e  inocripções  para  a  matricula  e 
exames  dos  alumnos ; 

S."*  Lavrar  e  assignar  como  director  todos  os  termos,  níXo  só  do 
gr&o,  como  do  posso  dos  empregados ; 
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9.*»  Lavrar  os  termos  de  posse  do  director,  vice-dlrecf  or,  lei 
substitutos  e  professores ; 

10.°  Lavrar  os  termos  de  exames  ; 

1 1  .^  Fazer  a  íollia  do  vencimento  do  director  e  do  pos 
docente  e  administrativo,  apresentando- a  no  ultimo  dia  de  < 
mcz  ou  no  primeiro  do  seguinte  ; 

12.''0rgani£ar,  sobas  ordens  do  director,  até  o  dia  25  de  < 
mez,  o  orçamento  dás  despezas  do  estabelecimento  para  o 
seguinte ; 

13. <>  Providenciar  quanto  ao  asseio  do  edifício; 

14.*^  Encarregar-Ee  de  toda  a  correspondência  do  eatabe 
mento  que  não  for  da  exclusiva  competência  do  director  ; 

15.°  Informar,  por  escripto,  todas  as  petiçí^es  que  tiveren 
ser  submetlidas  a  despacho  do  director  ou  da  congregação ; 

J6.°  Lançar  e  subscrever  todos  os  despachos  da  congregaç 

17.^  Prestar  nas  sessões  da  congregação  as  informações 
lhe  forem  exigidas,  para  o  que  o  director  lhe  dará  a  pala 
quando  julgar  conveniente. 

Art.  252.  Os  actos  do  secretario  ficam  sob  a  immediata 
specçrio  do  director,  a  quem  explicará  o  motivo  das  s 
faltas. 

Art.  253.  Ao  sub-secretario  compete  auxiliar  ao  secretari( 
desempenho  das  suas  obrigaçõesi  seguindo  as  prescripções 
delle  receber.  Na  falta  e  impedimento  do  secretario,  todas 
suas  attriboiões  passarão  para  o  sub-secretarico. 

Art.  251.  Quando  o  sub-secretario  houver  substituído  o 
cretario  por  tempo  excedente  de   três  mezes,  preparará,  p 
apresentar-lhe,  terminada  a  substituição,  um  relatório  circi 
stanciado  de  todos  os  factos  occorridos  na  secretaria  na  auser 
daquelle. 

Art.  255.  O  secretario  é  o  chefe  da  secretaria  e  são-lhe  fi 
ordi nados  não  só  os  empregados  desta,  como  também  os  out 
subalternos  do  estabelecimento. 

Art.  250,  Na  ausência  do  director,  nenhum  dos  empregc 
poderá  abandonar  o  serviço  antes  de  terminar  a   hora,  i 
consentimento  do  secretario,  ao  qual  dará  os  motivos  por 
procisa  retirar-se,   afim    cio  que   este,  quando   comparece 
director,  lhe  faça  a  necessária  commuuicação. 

Art.  257.  Além  das  obrigações  já  exaradas,  o  secreta 
cumprirá  outras  quacsquer  que  lhe  incumb:\m  os  regulam^^i 
Cíípociaos. 

CAPITULO  XIX 


DA      BIBLIOTHIXA 

Art.  258.  Haverá  em  cada  estabelecimento   uma  bibliotht 
destinada  especialmente  ao  uso  do  corpo  docente  e  dos  alum 
mas  que  sorá  também  franqueada  a  totias  as  pessoas  decentes 
ftilj  se  apresentarem. 
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Art.  259.  A  bibliotheca  será  de  preferencia  formada  de  li- 
vros, mappas,  momorias  e  quaesquer  impressos  ou  manuscriptofl 
relativos  Às  scienclas  professadas  no  estabelecimento. 

Art.  260.  Haverá  na  bibliotheca  um  livro  em  que  se  inscre- 
verão 03  nomes  das  pessoas  que  fizerem  donativo  de  obras,  com 
indicação  do  objecto  sobre  que  versarem. 

Ari,  2C1.  A  bibliotheca  estará  aberta  todos  os  dias  úteis  das 
9  horas  da  manhã  às  3  da  tarde  e,  havendo  necessidade,  a  juízo 
do  director,  das  7  ás  10  da  noite. 

Parag-rapho  único.  Nos  dias  em  que  houver  sessão  da  congre' 
gação,  a  bibliotheca  não  se  fechará  sinão  depois  do  terminai  los 
os  trabalhos  da  sessão. 

Art.  262.  Haverá  na  bibliotheca  quatro  catálogos: 

I.<*  Das  obras,  pelas  especialidades  de  que  tratam  ; 

2/  Das  obras,  pelos  nomes  de  seus  autoros ; 

3/  Dos  diccionarios ; 

4.''  Das  publicações  periódicas. 

Art.  263.  O  catalogo  pelos  nomos  dos  autores  será  organisado 
de  modo  que,  em  frente  do  nomo  pelo  qual  cada  autor  é  mais 
conhecido,  se  achem  inscriptas  todas  as  suas  obras  existdutes  nu 
bibliotheca . 

Art.  264.  O  catalogo  dos  diccionarios  comprehenderà  todos 
os  glossários,  vocabulários  e  encyclopedias  com  discriminação  das 
especialidades,  ainda  que  estejam  incluídos  em  outros  catálogos. 

Art.  265.  No  catalogo  das  publicações  periódicas  se  mencio- 
narão as  revist'\s,  theses,  blbliographias,  memorias,  relatórios 
e  quaesquer  impressos  que  tenham  o  caracter  de  periódicos. 

Art.  26Õ.  Os  livros  da  bibliotheca  serão  todos  encadernados 
e  terão,  assim  como  os  folhetos,  impressos  e  manuscriptos,  o 
carimbo  do  estahelecimento. 

Art.  267.  Em  hypothese  alg:uma  sahirão  da  bibliotheca  livros, 
folhetos,  impressos  ou  manuscriptos. 

Art.  268.  Haverá  na  bibliotheca  um  livro  de  re^íísto  para  se 
lançar  o  titulo  de  cada  obra  que  for  adquirida,  com  indicação 
ÚA  época  da  entrada  e  do  numero  dos  volumes. 

Art.  269.  No  recinto  da  bibliotheca  propriamente  dita  bó  ó 
facultado  o  ingresso  aos  membros  do  corpo  docente  o  seus  auxi- 
liares e  aos  empreitados  do  estabelecimento ;  para  os  estudantes 
o  pessoas  que  queiram  consultar  obras,  haverá  uma  sala  contigua, 
onde  se  acharão  em  logar  apropriado  os  catálogos  necessários, 
e  as  mesas  o  cadeiras  para  accommodação  dos  leitores. 

Art.  270.  O  pessoal  da  bibliothoca  constará  de  um  biblio- 
thccario,  um  sub-bibliotiiecario,  onde  o  houver,  um  amanuense, 
um  bedel   o  um  servente. 

Ari.  271.  Ao  bibliothecarlo  compete  : 

I.'^  Conservar-se  na  bibliotheca,  emquanto  estiver  aberta ; 

2.*  Cuidar  da  conservação  das  obras ; 

3.^  Organisar  os  catálogos  espoei  ficados  no  art.  262,  segundo 
o  Bystema  que  estiver  em  uso  nas  bibiiothecas  mais  adeantadas, 
e  de  accordo  também  com  as  instrucções  que  a  congregação  ou 
o  director  do  estabelecimento  lhe  tran&mitlir ; 
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4.»  Observar  e  fazer  observar  este  código  em  tud 
IhB  disser  respeito ; 

5.°  Communicar  diariamente  ao  director  as  occurrenci 
se  derem  na  bibliotheca; 

6.®  Apresentar  o  orçamento  mensal  das  despezas  da  bibli 

7,^  Propor  ao  director,  por  si  ou  por  indicação  dos  le 
«'ompra  de  obras  e  a  assignatura  de  Jornaes,  dando  pref( 
ás  publicações  periódicas  que  versarem  sobre  matérias  em 
no  estabelecimeuto  e  procurando  sempre  completar  as  cl 
collecções  existentes ; 

8.**  Empregar  o  maior  cuidado  para  que  não  liaja  dui 
desnecessárias  o  se  conservo  a  coaveniente  harmonia  na 
dernação  dos  tomos  do  uma  mesma  obra ; 

9."  Providenciar  para  quo  as  obras  sejam  immediat 
entregues  à^  pessoas  que  as  pedirem ; 

1Õ.°  Fazer  observar  o  maior  silencio  na  sala  de  leitur 
videnciando  para  que  se  retirem  as  pessoas  que  perturl 
ordem,  recorrendo  ao  director,  quando  nâo  for  attendido 

li.»  Apresentar  mensalmente  ao  director  um  mappa  ( 
toreH  da  bibliotheca,  das  obras  consultadas  e  das  que  de 
de  sor  ministradas,  par  nâo  existirem  ;  outrosim  uma 
das  obras,  que  mensalmente  entraram  para  a  bibliothecQ 
panhada  de  noticia,  embora  perfunctoria,  da  doutrina  i 
uma ; 

12."  Organisare  remetter  annualmentoao  director  ui 
tório  dos  trabalhos  da  bibliotheca  e  do  estado  das  obras  e 
indicando  as  modifica^nes  que  a  pratica  lhe  tiver  suí; 

13.^  Encerrar  diarianiento  o  ponto  dos  empregados  d£ 
theca,  notando  a  hora  do  comparecimento  e  da  retirada 
o  fizerem  antes  de  terminar  a  hora  do  expediente ; 

14.0  Dar  noticia  ao  director  de  todas  as  novas  publioaç 
tas  na  Europa  e  America,  para  o  que  sé  munirá  dos  ci 
das  principaes  livrarias. 

Art.  272.  Organisados  os  catálogos  da  bibliotheca,  f 
lifvros  GoUocados  por  ordem  numérica,  em  estantes  nun 
tendo  cada  volume  no  dorso  um  rotulo  ou  cartão  iudio 
numero  que  tem  no  respectivo  catalogo. 

Art.  273.  O  bibliothecario  reorganisarà,  de  cinco  ei 
annos,  os  catálogos,  afim  de  nelles  contemplar  as  pui 
aocrescidas.  ' 

Art.  274.  Sempre  que  concluir  os  catálogos,  o  biblk 
03  fará  imprimir,  com  provia  autorisaçao  do  directc 
serem  enviados  ao  Governo,  ao  corpo  docente  e  aos  em] 
graduados  de  todos  os  estab3lecimentos  de  ensino  f 
ficando  sempre  archivado  um  exemplar  na  secretaria. 

Art.  275.  Ao  sub-bibliothecario  compete  não  só  trai 
em  livro  para  esse  flm  destinado,  e  na  primeira  colu 
cada  pagina,  os  pedidos  de  obras  para  consultas,  ficandc 
columna  em  branco,  para  nella  mencionar-se  a  entrega 
a  sua  falta  ou  deterioração,  mas  também  executar  os  1 
que  pelo  bibliothocario  lhe  forem  designadus. 
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CAPITULO  XX 


DOS  AMANUENSES  E  OUTROS  EMPREGADOS 

Art.  276.  Compete  aos  amanuenses  fazer  todo  o  trabalho  de 
escripturaçao  que  lhes  for  determinado  pelo  secretario  ou  bi- 
bliothecario  e  pelo  sub- secretario  ou  sub-bibliothecario,  cabendo 
ao  mais  antigo  da  secretaria  archivar  os  papeis,  se^çundo  as 
instrucçdes  quo  receber. 

Art.  277.  Aos  conservadores  incumbem  os  seguintes  en- 
cargos : 

K""  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  o  material  te- 
cbnico  e  scientiâoo  dos  laboratórios  ou  gabinetes  e  cuidar  da 
conservação  dos  apparelhos,  instrumentos  e  productos,  quer 
durante  oanno  lectivo,  quer  no  poriododas  ferias  ; 

2.'>  Fiscalizar  o  trabalho  dos  serventes,  fazendo  com  que 
estes  tratem  do  asseio  do  recinto,  moveis  e  objectos  utilizados 
nos  cursos  theoricos  e  práticos ; 

3.<*    Veriâcar    si»  á  hora  competente,  ião  fechadas  as   ja- 
1  nellas  e  portas  do  laboratório,  o  entregar  ao  porteiro  a  chave 

f  da  porta  principal  da  repartição  a  seu  cargo ; 

4.'  Prevenir  opportunamente  ao  lente  do  tudo  quanto  possa 
faltar  ao  laboratório ; 

B.**  Proceder,  no  ílm  do  anno  lectivo,  a  um  inventario  no 
material  que  lhes  está  conâado,  apresentando  esse  inventario  ao 
lente,  que  o  remettera  ao  director  ; 

6.<*  Cumprir  as  determinações  que  receberem  dos  lentes  e 
dos  preparadores*  aos  quaes  são  immediatan^ente  subordinados ; 

T."*  Dar  por  si  e  a  expensas  suas  pessoa  idónea  e  da 
confiança  do  lente,  quando  não  puderem  comparecer  por  mo- 
tivo de  moléstia  prolongada  ou  de  licença ; 

8.^  Responder  pelos  objectos  que  desapparecerem,  ou  se 
doteriorciírein  fora  das  experiências  e  preparações  dos  cur- 
sos, assim  como  por  todas  as  perdas  o  damnos  occorridos  no  la- 
boratório ou  gabinete,  si  não  for  conhecido  o  seu  autor. 

Art.  278.  Compete  ao  porteiro  ter  a  seu  cargo  as  chaves  do 
edificio,  abrindo- o  e  fochando-o  ás  lioras  ordenadas ;  cuidar  do 
asseio  interno  da  casa,  empregando  para  esse  fim  os  serventes 
qne  forem  designados ;  receber  os  oHãcios,  requerimentos  e  mais 
papeis  dirigidos  á  secretaria  e  expedil-os  ou  entregai  os  ás  partes 
quando  assim  for  ordenado  ;  zelar  a  conservação  dos  moveis  e 
objectos  que  estiverem  fora  da  secretaria  e  da  bibliotheca ;  en- 
tregar ao  secretario  uma  relação  delles,  e  cumprir  quaesquer 
ordens,  relativas  ao  serviço,  que  lhe  forom  dadas  pelo  director 
ou  pelo  secretario. 

Art.  279.  AOS  bedéis  compete  manter  o  silencio  nas  salas  em 
que  se  estiver  procedendo  a  algum  acto  escolar,  e  em  suas 
proximidades. 
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Art.  280.  Ao  bedel  da  bibliotheca,  o  qual  fará  o  officio 
guarda  do  ediflcio  e  de  tudo  quanto  este  contiver,  compete : 

1,*  Attender   aos  leitores,  inscrevendo,  em  livro   especial 
seus  nomes  a  par  com  os  pedidos ; 

2.0    Auxiliar    o   sub-bibliotbecarlo     nos   trabalhos  do 
pediente ; 

3.0  Fiscalizar   as  salas  de  leitura,  no    que  será  coadju^ 
pelo  servente,  impedindo  o  extravio  e  estrago  dos  livros; 

4.®  Expedir,  por  intermédio   da  secretaria,  a  corresponde 
da  bibliotheca. 

Art.  281.  As  funcções  dos  auxiliares  de  gabinete  serão 
(unidas  nos  regulamentos  dos  institutos  onde  os  houver. 


CAPITULO  XXI 


DA    CORRESPONDÊNCIA    E    DA    POSSE    DO    DIRECTOR, 
VICE-DIRECTOR,    DOS    MEMBROS    DO    CORPO    DíXENT) 
SEUS  AUXILIARES,   E  DOS  EMPREGADOS  • 

Art.  282.  A  correspondência  entre  o  director  e  os  mem^ 
do  corpo  docente  se  fará  por  offlcio  ;  a  daquelle  com  os  a 
liares  do  ensino  e  os  empregados,  por  portaria. 

Art.  283.  O  director  tomará  posse  do  seu  cargo  peran 
congregação. 

Para  esse  fim  deverá  enviar  uma  participação  ao  dire 
em  exercício,  o  qual  convocará  a  congregação  para  o  prim 
dia  utii,  e  commuiicarà  ao  nomeado  o  dia  e  a  hora  em  que  de^ 
comparecer  para  lhe  ser  dada  a  posse. 

Art.  284.  No  dia  e  hora  indicados,  recebido  o  novo  direct 
porta  do  ediflcio  pelo  secretario  e  mais  empregados,  e  à  port) 
sala  das  sessões  da  congregação  pelo  director  em  exercício  e  Ic 
presentes,  tomará  assento  à  direita  do  presidente  da  congrega 
e  lido  peio  secretario  o  acto  de  nomeação,  estará  emposs 
lavrando-se  de  tudo  um  termo,  que  será  assignado  por 
director  e  pelos  ditos  lentes. 

Occupara  logo  depois  o  logar  que  lhe  compete,  e  dar-s 
por  terminado  o  acto  da  posse,  que  será  communicado  ao 
verno. 

Art.  285.  As  mesmas  formalidades  serão  observadas  en 
lação  à  posse  do  vice- director. 

Art.  28Ô.  Os  lentes  e  substitutos  tomarão  posse  dos 
cargos  em  sessão  da  congregação,  que  será  convocada  para 
íim,  em  dia  e  hora  designados  pelo  director ;  serão  recol 
pelo  secretario,  e  dirigir-se-hão  para  os  legares  que  lhes  fc 
destinados  no  recinto  da  congregação,  ao  lado  direito  da  i 
da  presidência. 

Tomando  assento  o  nomeado,  o  director  fdrá  ler  pelo  seci 
rio  o  decreto  da  respectiva  nomeação. 
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O  nomeado  prestará  depois  o  compromisso  constante  da 
formula  sob  n.  3. 

Art.  287.  Ao  substituto  nomeado  que  so  achar  nas  condiçõos 
do  art.  107:?e  applicará  o  disposto  no  mesmo  artigo,  consi- 
gnando^-se  o  facto  no  termo  da  posse. 

Art.  288.  Os  professores  e  os  empregados  se  empossarão 
perante  o  director. 

No  acto  da  posse  faraó  uns  e  outros  as  promessas  constantes 
da  formula  sob  n.  3. 

Art.  289.  Da  posse  dos  cargos  do  lentes,  substitutos,  pro- 
fessores e  mais  funccionarios,  o  secretario  lavrará  um  termo 
que  será  assignado  pelo  director  e  peio  nomeado.  O  termo  da 
posse  dos  lentes  e  substitutos  será  também  assignado  pela  congro^ 
gação. 

CAPITULO  XXII 


DOS  CURSOS  LIVRES 

Ârt.  290.  Poderão  fazer  cursos  livres  no  recinto  dos  esta- 
belecimentos os  proâssionaes  que  tiverem  diploma  conferido 
pelos  mesmos  estabelecimentos  ou  outros  equivalentes,  nacionaes 
ou  extrangeiros. 

Paragrapho  único.  Ficam  exciuiios  desta  permissão  os  labo- 
ratórios, os  gabinetes  e  as  clinicas. 

Art.  291.  Os  pretendentes  a  cursos  livros  deverão  dirigir  ao 
respectivo  director,  na  sessão  de  abertura  dos  trabalhos  escolares, 
um  requerimento  acomp-inhado  do  diploma,  ou  sua  publica- 
íórma,  rolha  corrida  e  programma  que  se  propõem  a  seguir. 

Estes  documentos  serão  sujeitos  á  apreciação  da  congregação, 
que  votará  em  escrutinio  secreto  sobre  a  petição. 

Ârt.  292.  No  caso  de  ser  attendido  o  candidato,  o  director 
designará  a  sala  em  que  deve  ser  feito  o  curso,  marcando-lhe  o 
respectivo  horário. 

Art.  293.  A  autorização  concedida  para  os  cursos  livros  não 
oonstitae  titulo,  nem  confere  regalia  offlcinl. 

Art.  294.  Os  cursos  livres  ficarão  sob  a  immediata  inspecção 
do  director. 

Art.  295.  Quando  os  cursos  livres  não  preencherem  os  seus 
fins,  forem  desprezados  os  programmas,  proíessadas  doutrinas 
contrarias  á  lei  ou  á  moral,  ou  se  derem  distúrbios,  o  director 
levará  o  facto  ao  conhecimento  da  congregação,  á  qual  compete 
cassar  a  licença  concedida. 

Art.  296.  Oá  professores  de  cursos  livres  deverão  remetter 
ao  director,  no  fim  do  anno  lectivo,  uma  informação  circum- 
stanciada  acercados  respectivos  cursos. 

Art.  297.  As  concessões  para  os  cursos  livres  não  deverão 
exceder  de  um  anno,  podendo,  entretanto,  ser  renovadas,  si 
assim  convier  ao  ensino. 


r 


38  ACTOS  DO  PODEã   EXECUTIVO 

Art.  2*.)8.  Nas  petições  para  a  renovação  basta  que  os  cai 
datos  apresentem  o  seu  programma. 

Art.  299.  Para  os  actos  solemnes  do  estabelecimento  todo; 
professores  particulares  serão  convidados,  havendo  para  € 
logar  especial. 

Art.  300.  No  relatório  annual,  remettido  ao  Governo  ] 
director,  se  fará  sempre  menção  dos  professores  particuU 
que  mais  tiverem  contribuído  para  o  adeantamento  do  ensi 

Art.  301.  Os  professores  particulares   poderão  publicar 
cartazes  os  programmas  dos  seus  cursos  com  o  horário  res 
ctivo,  o  logar  em  que  tiverem  de  fazel-os,  e  outras  explica< 
que  julgarem  convenientes,  sendo  esses  cartazes   aíQxados 
legares  mais  frequentados  do  estabelecimento. 

Art.  302.  Os  cursos  dos  professores  particulares  serão  d iui 
ou  nocturnos,  mas  estes  últimos  não  poderão  funccionar  de 
das  nove  horas. 

Art.  303.  Os  professores  de  cursos  livres  são  responsa 
pelas  despezas  que  fizerem,  assim  como  pelos  damnos  que  e 
ou  os  seus  discípulos  causarem  nos  objectos  pertencentes  ao 
tabelecimento,  sendo  também  obrigados  a  gratificar,  segunc 
ajuste  feito,  o  porteiro,  bedéis  e  serventes  que  occuparem 
taes  cursos. 

CAPITULO  XXIII 


1>A   rOLlCIA   ACADÉMICA 

Art.  ^^04.  O  alumuo  quo  perturbar  o  silencio,  causar  áei 
dcm  dentro  da  aula  ou  nella  procedor  mal,  será  reprehenc 
pelo  lente  ou  pelo  professor. 

Si  não  se  contiver,  o  lente  ou  o  professor  o  fará  immedii 
mente  sahir  da  sala  e  levará  o  facto  ao  conhecimento  do  direc 
Si  o  lente  ou  o  professor  vir  que  a  ordem  não  pôde  ser  re 
belecida,  suspenderá  a  lição,  o  dará  ao  director  relação 
occorrido. 

Art.  305.  O  director,  assim  que  tiver  noticia  do  facto, 
duas  ultimas  hypotheses  do  artigo  precedente,  fará  vir  á 
presença  o  culpado  ou  culpados,  e,  depois  de  ler  a  parte  d 
pelo  lente  ou  pelo  professor,  convocará  immediatamentc 
congregação,  que  imporá  por  votação  nominal,  depois  de  ou^ 
o  delinquente,  a  pena  de  suspensão  de  um  ou  dous  annos 
estudos  em  qualquer  estabelecimento  federal  ouaelleei 
parado,  conforme  a  gravidade  do  facto . 

Art.  306.  Si  a  desordôm  se  realizar  dentro  do  edifiMo.  i 
fora  da  aula,  qualquer  membro  do  magistério  ou  empregaao 
se  achar  presente  procurará  conter  os  autores.    No  caso  de 
gerem  attendidas  as   admoestações,  ou  si  o  successo  for  de 
tureza  grave,  o  funccionario  que  o  pre&enciar    deverá  imme 
lamente  communicar  o  facto  ao  director. 
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Art.  307.  O  director,  logo  que  receber  a  participação  ou 
tiver  noticia  do  occorrido,  tomará  de  tudo  couliecinuMito, 
liizeDdo  comparecer,  na  secretaria,  perante  si  o  alumiio .  ou 
alamnos  indigitados. 

Art.  308.  Si,  depois  das  indagações  a  que  proceder,  o  di- 
rector aebar  que  o  aliimno  merece  maior  correcção  do  que  uma 
simples  advertência  feita  em  particular,  o  reprehenderà  publi- 
camente. 

Art.  309.  A  reprebensao  será  neste  caso  dada  na  secretaria, 
em  presença  de  dous  lentes,  dous  empregados  e  de  quatro  ou 
83is  alumnos,  pelo  menos,  ou  na  aula  a  que  o  estudante  per- 
tencer, presentes  o  lente  ou  o  professor  e  os  outros  estu* 
dantes  da  mesma  aula,  quo  se  conservarão  nos  respectivos 
legares. 

A  todos  estes  actos  assistirá  o  secretario,  e  de  todos  elles,  bem 
como  doe  casos  referidos  nos  arts.  305  e  307,  se  lavrará  um 
termo,  que  será  presente  na  primeira  sessão  da  congregação  o 
transcripto  nas  informações  dadas  ao  Governo  acerca  do  proce- 
dimento dos  estudantes. 

Art.  310.  Si  a  perturbação  do  silencio,  a  falta  de  respeito  ou 
a  desordem  for  praticada  durante  o  exame  ou  cm  qualquer  acto 
publico  do  estabelecimento,  se  observará  o  disposto  nos  arts. 
305e.:08. 

Art.  311.  Si  algum  dos  factos  de  que  trata  o  artigo  ante* 
cedente  e  a  primeira  parte  do  art.  306,  for  praticado  por  estu- 
dante que  jà  tenba  feito  os  exames  do  ultimo  anuo,  o  di- 
rector levará  tudo  ao  conhecimento  da  congregação,  a  qual 
poderá  substituir  a  pena  de  reprehensão  publica  pela  do  espa- 
çamento da  época  para  a  colhição  do  gráo,  ou  pola  retenção  do 
diploma  até  um  anno. 

Art.  313.  Si  o  director  entender  que  o  delicto  declaiudo  no 
art.  304  merece,  pelas  circumstancias  que  o  acompanharam, 
mais  severa  punição  que  a  do  art.  309,  mandará  lavrar  tormo 
de  tudo  pelo  secretario,  com  as  razões  que  o  estudante  alle;^ar 
a  seu  favor  e  com  os  depoimentos  das  testemunhas  que  souberem 
do  ftcto,  e  o  apresentará  â  congregação ;  esta,  depois  de  em- 
pregar os  meios  necessários  pai'a  apurar  a  verdade,  condomnará 
o  delinquente  na  pena  de  suspensão  de  um  ou  dous  annos  de 
estudos  em  qualquer  estabelecimento  fcdoral  ou  a  olb  equipa- 
rado, conformo  a  gravidade  do  delicto. 

Art.  313.  O  alumno  que  intencionalmente  estragar  ou 
inutilizar  instrumentos,  apparelhos,  modelos,  mappas,  livros 
ou  moveis^  será  obrigado  a  restituir  o  objecto  por  elle  damnifi- 
cado,  e,  na  reincidência,  além  da  restituição,  sjrá  admoestíido 
pflo  diiector,  á  vista  da  participação  da  autoridade  competente, 
ou  sujeito  á  penado  suspensão  por  um  ou  dous  annos  de  estudos 
em  qualquer  estabelecimento  federal  ou  a  elle  e^^iuiparado,  se- 
gando a  gravidade  do  delicto. 

Art.  314.  Sempre  que  se  verificar  qualquer  desapparecimen to 
de  objectos,  tanto  da  secretaria,  como  das  demais  dependências 
do  estabelecimento^  o  secretario,  recebida  a  communicação,  par- 
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ticiparà  por  escripto  o  facto  ao  director,    o  qual  nomeará  uma 
commissfio  para  proceder  á  syndicaucia  respectiva. 

Ark.  315.  O  bibliothecario  levará  igualmente  ao  conhe- 
cimento do  director  qnaosquer  subtracções  occorridas  na  bi- 
bliotheca  e,  a  tal  respeito,  se  praticará  o  que  íi:a  determinado 
no  artigo  precedente. 

Art.  316.  Descoberto  o  autor  do  delicto  d3  que  tratam  03  doua 
últimos  artigos,  será  reprehendido  pelo  director  e  obrigado  á 
restituiçOLo  do  objecto  subtrahido,  promovendo-se  processo  cri- 
minal, si  no  caso  couber. 

Art.  317.  Os  estudantes  que  dentro  on  fora  do  edifício  escolar 
praticarem  actos  de  injuria  por  palavras,  por  escripto  ou  por 
qualquer  outro  modo  contra  o  director  ou  contra  membros  do 
corpo  docente,  serão  punidos  com  a  pena  de  suspensão  de  um  ou 
doas  annos  de  estudos  cm  qualquer  estabelecimento  federal  ou 
a  elle  equiparado,  conforme  a  gravidade  do  oaso. 

Art.  318.  Si  os  actos  forem  offensivos  da  moral  publica  ou 
consistirem  em  ameaças  ou  tentativas  de  aggressão  contra  as 
pessoas  indicadas  no  artigo  antecedente,  os  autores  serão  pu- 
nidos com  o  dobro  das  ponas  alli  comminadas. 

§  l.<»  Si  realizarem  a  aggressão,  serão  punidos  com  a  exclusão 
dos  estudos. 

§  2.**  As  penas  deste  artigo  e  as  do  antecedente  não  isentam 
daquellas  em  que  incorrerem  (S  delinquentes  segundo  a  legis^ 
Jação  commum. 

Art.  319.  Si  os  dolictos  dos  artigos  antecedentes  forem  pra 
tlcados  por  estudantes  do  ultimo  anno,  serão  estes  punidos  ooa 
a  suspensão  do  exame  ou,  si  esto  já  tiver  sido  feito»  com  a  de 
mora  da  collação  do  gr.lo  ou  com  a  retenção  do  diploma,  peU 
tempo  correspondente  ao  das  penas  marcadas  nos  mesmo 
artigos. 

Art.  320.  Das  penas  de  suspensão  de  estudos  ou  do  exam< 
demora  de  collação  do  frráo  e  retenção  do  diploma,  caberá  recurs 
para  o  Governo,  sendo  interposto  dentro  de  oito  dias  contados  é 
data  da  intimação. 

O  recurso  terá  eíTeito  suspensivo  quando  a  pena  imposta  íop 
de  suspensão  de  estudos  ou  a  de  exclusão. 

Art.  321.» O  Governo,  a  quem  serão  presentes  tolos  os  papt 
que  formnrem  o  processo,  resolverá  coniirmando,  revogando  < 
modificando  a  decigãoda  congregação. 

Art.  321,  O  estudante  quo, chamado  pelo  director,  n3Lo  com] 
recar,  será  coagido  a  vir  á sua  presença,  depois  de  lavrado  o  ter 
de  desobediência  paio  empregado  que  o  for  chamar,  requisitai 
o  mesmo  director  auxilio  da  autoridade  policial. 

Art.  3i3.  Os  lentos  exerorão  a  policia  dentro  das  respecll 
aulas,  o  nos  actos  oscolares  que  pre^jidirem  deverão  auxilie 
director  na  manutenção  da  orilem  dentro  do  edificio . 

Art.  324.  Não  estando  presente  o  director,  deverSo  eul: 
tuil-o  na  manutenção  da  ordem  o  vice-dirccior  e  oa  lentes 
substitutos  e  os  professores,  por  ordem  de  antiguidade,  e, 
falta  de  todos  elles,  o  secretario. 
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Art.  325.  O  porteiro,  os  bodeis  e  os  serventes  velarão  na 
manatençao  da  ordem  o  do  asseio  dentro  do  editlclo,  advertindo 
oom  to^a  a  urban idade  os  infractores. 

Si  as  suas  advertências  não  bastarem,  tomarão  os  nomes  dos 
ditos  infractores  e  darão  immediatamente  parte  do  occorrido  ao 
director,  eem  sua  ausência  a  qualquer  membro  do  corpo  docente 
ou  ao  secretario. 

Art.  326.  8i  qualquer  pessoa  extranha  ao  estabelecimento 
praticar  algum  ou  alguns  dos  actos  puníveis  por  este  código, 
será  o  facto  levado  ao  conlieolmento  do  director,  afim  de  que 
faça  tomar  por  termo  o  occorrido  e  dô  de  tudo  conliecimento  A 
oompetente  autoridade  policial,  para  proceder  na  conformidade 
das  leis.  Poderá  também  o  director  prohibir  ao  autor  daquelles 
actos  a  entrada  no  ediâcio. 


CAPITULO  XXIV 


DAS  LICENÇAS  E  FALTAS 

Ari.  327.  As  licenças  de  mais  de  15  dias  a  um  anno  serão 
concedidas  por  portaria  do  Ministro,  em  caso  de  moléstia  provada 
011  por  outro  qualquer  motivo  attendivel,  mediante  requeri- 
mento convenientemente  informado  pelo  director. 

§  !.•  A  licença  concedida  por  motivo  de  moléstia  dá  direito  & 
percepção  do  ordenado  ató  seis  mezes,  e  de  metade  por  mais  de 
seis  mezes  até  um  anno ;  e  por  outro  qualquer  motivo  obri- 
ga ao  desconto  da  quarta  parte  do  ordenado  ató  três  mezes,' 
da  metade  por  mais  de  três  ató  seis,  das  três  quartas  partes  por 
mais  de  seis  ató  nove,  e  de  todo  o  ordenado  dahi  por  deante. 

§  2.*  A  licençi  nJo  dará  direito  em  caso  algum  á  gratificação 
do  exercício  do  cargo ;  não  se  poderá,  porém,  fozor  qualquer  des- 
conto nos  accrescimos  de  vencimentos  obtidos  por  antiguidade. 

Art.  32Í.  O  tempo  de  prorogação  de  licença,  concedida  dentro 
(ieum  anno,  será  contado  do  dia  em  que  terminou  a  primeira,  aílm 
de  ser  feito  o  desconto  de  que  trata  o  §  1°  do  artigo  anterior. 

Art.  329.  Esgotado  o  tempo  máximo  dentro  do  qual  poderão 
ser  concedidas  as  licenças  com  vencimento,  a  nenhum  funccio- 
Dario  ó  permitlida  nova  licença  cora  ordenado  ou  parte  delle, 
aotes  de  decorrido  o  prazo  de  um  anno,  contado  da  data  em  que 
houver  expirado  o  ultimo. 

Art.  330.  O  membro  do  magistério  poderá  gosar  onde  lhe 
aprouver  a  licença  que  lhe  for  concedida  ;  esta,  porém,  ficará 
sem  cíTeito,  bi  delia  nâose  a[roveitar  dentro  de  um  mez, contado 
da  data  da  concessão. 

Art.  331 .  Não  poderá  obter  licença  alguma  o  membro  do  ma- 
gistério que  não  tiver  entrado  em  exercício  do  logar  em  que 
haja  a  ido  provido. 

Art.  332.  Nos  Estados,  o  prazo  da  licença  começará  a  correr 
do  dia  em  que  tiver  o  devido  —  Cumpra-se, 
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Art.  IJ33.  O  membro  do  magistério  licenciado  podúrà  rouun' 
ciar  ao  resto  do  tempo  que  tiver  obtido,  uma  vez  que  eiitre 
immodiatamente  no  exercício  do  seu  cargo  ;  ma?,  si  não  tiver 
feito  renuncia  antes  de  começarem  as  ferias,  só  depois  de  termi- 
nada a  licença  p?derá  apresentarse. 

Art.  334.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes applicdm-se 
igualmente  ao  fanccionario  que  perceber  simples  gratificação. 

Art.  335.  Aos  funccionarios  contractados,  que  requererem 
licença,  serão  applícadas  as  disposições  rdferôntes  aos  effe- 
ctivos,  quando  do  assumpto  nSo  cogitarem  os  respectivos  con- 
tractos. 

Art.  33Ô.    Dado  o  caso  de  licença  concedida  a  um  lente,  assim 
como  no  de  vaga  de  cadeira,  será  chamado  pelo  director  um  sub- 
stituto da  respectiva  secção  para  regel-a.  Quando  não  haja  sub* 
stituto  da  secção,  ou  esteja  este  impedido,  8er&  convidado  por 
ordem  de  preferencia  outro  lente  da  mesma  secção,  um  lente  ou 
um  substituto  de  outra  secção  ou  um  professor,  e   por   ultimo  o 
Governo   nomeará  um  cidadão  que   tonha   titulo  conferido  por 
instituto  nacional  da  mesma  natureza,  preferindo*se    nestas 
circumstancias  os  lentes  dos  institutos   livres  e  os  auxiliares 
do  ensino. 

Art.  337.  A  presença  dos  membros  do  corpo  docente  será  ve- 
rificada pela  sua  assignatura  nas  cadernetas  das  aulas  e  nas  actas 
da  congregação. 

Paragrapho  único.  A  presença  dos  empregados  do  serviço  ad- 
ministrativo será  verificada  pela  sua  assignatura  no  livro  de 
ponto,  indicando  a  hora  da  entrada  e  a  da  sibida;  a  dos  auxi 
liares  do  ensino  se  verificará  na  caderneta  das  aulas. 
.  Art.  338.  O  secretario,  á  vist^  das  notas  das  cadernetas,  da 
que  haja  tomado  sobre  quaosquer  actos  escolares,  o  do  livro  d 
ponto,  organisará  no  fim  de  cada  mez  a  lista  completa  das  íalta 
o  a  apresentará  ao  director,  que,  attendendo  aoi  motivos,  pc 
dorá  considerar  justi (içadas  até  trosparaos  lentes,  substitutt 
ou  professores  que  derem  menos  de  cinco  lições  por  semana 
até  o  dobro  para  os  demais  e  o  pessoal  administrativo. 

Art.  339.  As  faltas  devem  ser  justificadas  até  o  ultimo  d 
do  mez. 

Art.  340.    As  faltas  dos  lentes  ás  sessões  de  congrei^açíío 
a  quaosquer  actos  a  que  forem  obrigados  pelos  rogaUm'eiV 
serão  contadas  como  as  que  derem  nas  aulas. 

Art.  341 .  Si,  por  motivo  de  força  maior,  nos  ierino.«»  do  arl. 
n.  4,  coincidirem  as  horas  da  aula  o  da  coiigicgação,  o  i5or\ 
desta  terá  preferoncia,  importando  em  falta  a  ausência  do  le 
ou  professor ;  não  coincidindo,  a  ausência  a  qualquer  dcs  i 
viços  será  também  considerada  como  falta. 

Art.  342.  Terão  direito  só  ao  ordenado  os  lentes,  substitu 
professores  e  auxiliares  do  ensino  que  faltarem  por  motivo  ju 
ficado. 

Art.  313,  O  Iputô  director  estará  sujeito  às  prcocripgões  d 
capitulo. 
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CAPITULO  XXV 

PATRIMÓNIO 

Art.  344.  £*  pôrmittido  aos  estabelecimentos  constituírem 
património  com  o  que  llies  provier  de  doações,  legados  e  sub- 
KripçOes. 

Esto  património  será  administrado  pelo  director,  na  forma  do 
r^ulamento  organisadopelacon^egaçâo,  e  convertido  em  apó- 
lices da  divida  publica,  cujos  rendimentos  so  applicarão  aos  me- 
Iboramentos  do  editício  e  do  material  de  ensino. 

Art.  345.  As  doações  e  legados  com  applicação  especial  serão 
empregados  na  forma  determinada  nas  respectivas  clausulas. 

CAPITULO  XXVI 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  346.  Os  directores,  os  lentos,  os  substitutos,  os  professo- 
res, 08  auxiliares  do  ensino  e  mais  empregados  mencionados  neste 
oodigo,  perceberão  os  venclmentc^  marcados  na  tabeliã  annexa, 
sobn.  1.  As  taxas  de  matriculas  o  de  exames,  bem  como  os 
emolumentos  dos  diplomas,  constam  da  tabeliã  annoxa  sob  n.  2. 
As  formulas  das  promessas  para  posse  dos  fanccionarios  figuram 
oo  annexo  sob  n.  3. 

Art.  347.  Os  diplomas  serão  passados  segundo  os  modelos 
descri ptos  nos  regulamentos  especiaes,  e  impressos  em  perga- 
minho, a  expensas  daquellos  a  quem  pertencerem. 

Art.  348.  Os  diplomas  de  pessoas  que  não  se  acharem  pre- 
sentes para  assignal-os  perante  o  secretario,  serão  enviados  pelo 
director  à  autoridade  do  logar  em  que  estiverem  residindo  os 
diplomados,  aílm  de  serem  por  estes  assignados  em  presença 
delia. 

Si,  porém,  o  diplomado  não  se  achar  no  E^stado  em  que  tem 
soa  Fede  o  estabelecimento,  o  director  enviará  a  carta  ao 
Governo  do  Estado  em  que  elle  residir,  afim  de  ter  aquelle 
destino. 

Art.  341^*  As  formulas  para  a  oollação  dos  gráo  serão  de- 
claradas nos  regulamentos  especiaes. 

Art.  350.  Não  se  passará  segundo  diploma  slnão  no  caso  de 
justificada  a  perda  do  primeiro  e  com  a  competente  resalva,  lan- 
çada pelo  secretario  e  assigpada  pelo  director. 

Art.  351.  Haverá  em  cada  estabelecimento  um  sello  grande 
que  servirá  para  os  diplomas,  e  somente  poderá  ser  empregado 
Feio  director,  o  outro  pequeno,  para  os  papeis  que  forem  expe- 
didos nela  secretaria. 

A  forma  dos  sellos  continua  a  ser  a  mesma. 
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Art.  352.  A  borla  e  as  fitas  das  cartas  para  o  sello  pendente 
terão  a  mesma  forma  e  côr  até  agora  a  d  mi  t  lidas. 

Ocapello  será  da  côr  adoptada  nos  estabelecimentos,  e  do  feilio 
usado  actualmente. 

Art.  353.  No  odiâcLo  escolar,  além  das  salas  para  as  aulas, 
para  as  sessões  de  congregação,  para  a  secretaria,  para  a  biblio- 
thecA,  para  o  director  e  para  os  membros  do  magistério,  baverà 
um  Ealão  especial  para  a  collaçâo  dos  grão  e  mais  actos  so- 
lomnci. 

Art.  354,  O  director,  os  lentes,  os  substitutos,  o  socretario  o 
o  bibliotbecario,  trarão,  nos  actos  solemues  do  estabelecimento, 
o  vestuário  em  uso. 

Art.  355.  O  porteiro  e  os  bedois  usarão,  no  recinto  do  esta- 
belecimento e  no  exercício  de  suas  funcçôes,  um  distinctivo,  que 
consistirá  em  uma  cbapa  elliptica  de  metal  branco,  collocada 
ao  lado  esquerdo  da  gola,  com  designação  do  emprego  res- 
pectivo. 

Art,  356.  Nas  questões  de  interesse  p\rticular  não  podem 
votar  conjunctamonte  lentes,  substitutos  ou  professores  que  te- 
nham entro  si  o  parentesco  referido  no  paragraplio  uuico, 
art.   15G. 

Art,  357.  Quando,  entre  dous  ou  mais  membros  do  magis- 
tério, se  verificar  o  impedimento  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente, só  o  mais  antigo  será  admittido  a  votar. 

Quando  o  mesmo  impedimento  se  verificar  entre  o  director  e 
algum  ou  alguns  lentes,  substitutos  ou  professores,  votara  o 
director. 

Art  358.  Alóm  do  periodo  comprehendido  entre  o- encerra- 
mento dos  trabalhos  e  a  sua  abertura,  os  domingos  e  dias  de 
festa  ou  luto  nacional,  considerani-se  feriados  os  dias  do  falle- 
ciircnto  do  director,  do  vice  director  e  de  qualquer  lente,  substi- 
tuto ou  professor,  ellectivo  ou  jubilado,  o  dia  commemorativo 
da  fundação  do  curso,  no  respectivo  estabelecimento,  e  os  de 
carnaval . 

Art.  359.  Soba  denominação  de  Panlheon  haverá  nos  estabe- 
lecimentos uma  sala  destinada  aos  retratos  ou  photographias 
dos  aluinnos  que  terminarem  os  seus  cursos  e  mais  se  hou- 
verem distinguido  por  sua  intelligencia,  excepcional  apro- 
veitamento e  procedimento  exemplar. 

§  l."Osalamnos  a  que  se  refere  este  artigo,  e  que  terão  o 
titulo  de  —  Laureados,  devem  contar,  pelo  menos,  dous  terços 
de  approvações  distinctas.  • 

§  2.0  A  inauguração  do  retrato  se  elfectuarà  por  occasião  da 
collação  do  gráo. 

Alt.  300.  Durante  o  tempo  feriado,  o  pessoal  docente  e  o 
administrativo,  salvo  os  funccionarios  que  estiverem  no  goso  de 
licença,  perceberão  integralmente  os  seus  vencim  íntos,  s^m  em- 
])argo  de  quaesquer  impedimentos  occasionacs  que  Decorrerem  no 
auno  lectivo. 
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TITULO  II 

InstltTiições  do  ensino  snperlor  e  sôcundario  fundadas  pelos 

Estados  ou  por  particulares 

Árt.  3ÔI.  Aos  estabelecimentos  de  ensino  superior  ou  8ecun«* 
dario  fundados  pelos  Estados,  pelo  Districto  Federal  ou  por  qual- 
qaer  associação  ou  Individuo,  poderá  o  Governo  conceder  os 
privilégios  dos  estabelecimentos  federaes  congéneres. 

Art-.  362.  Para  qae  esses  institutos  possam  ser  reconhecidos  e 
ffcsar  de  taes  privilégios,  deverão  satisfazer  as  seguintes  con- 
aições  : 

I.  Constituir  um  património  de  50  contos  de  réis  pelo  menos, 
representado  por  apólices  da  divida  publica  federal  e  pelo  pró- 
prio ediScio  em  que  funccionar  ou  por  qualquer  desses  valores ; 

II.  Ter  uma  frequência  nunca  inferior  a  60  alumnos  pelO' 
espaço  de  doas  annos ; 

111  .^Observar  o  regimen  e  os  programmas  de  ensino  adoptados 
DO  estabeleeimento  federai. 

§  1 .»  Aos  institutos  de  ensino  secundário  creados  o  custeados 
peio  Governo  dos  Estados  e  do  Districto  Federal  não  se  estende 
a  obrigação  constante  do  n .  I . 

§  2."  Nenhuma  collectividade  particular  será  admittida  a  re- 
querer a  equiparação  do  instituto  que  houver  fundado  ou  man- 
tiver, sem  que  mostre  ter  adquirido  individualidade  própria, 
constituindo-se  como  sociedade  civil  na  forma  da  lei  n.  173  de 
10  de  setembro  de  1893. 

Art.  303.  As  apólices  constitutivas  do  fundo  patrimonial  serão 
averbadas  na  Caixa  de  Amortização,  em  nome  do  instituto,  com 
a  clausula  de  inalienabilidade. 

•  Art.  3ô4.  Os  prédios  que  constituírem,  no  todo  ou  em  parte, 
o  património  do  instituto,  deverão  estar  seguros  cm  companhia 
abonada,  livres  de  imposto  e  de  demanda  e  desembaraçados  de 
ODQs,  cujo  valor  abranja  total  ou  parcialmente  o  do  patri- 
mónio ;  o  que  tudo  se  provará  com  a  apólice  do  seguro,  certidão 
do  registo  geral  de  hypothecas  e  do  distribuidor  geral  c  conhe- 
cimento do  imposto  predial. 

Art.  365.  Os  institutos  fuudados  pelos  Estados,  polo  Districto  Fe- 
deral ou  por  particulares,  que  quizerem  obter  a  equiparação 
aos  institutos  federaes,  declararão  a  sua  denominação,  sede  e 
âns,  o  nome  o  naturalidade  dos  seus  administradores  e  da  pessoa 
a  cujo  cargo  estiver  a  sua  direcção  technica,  e  instruirão  o 
pedido  com  os  seguintes  documentos  : 

I.  Certidão  do  archivamento  no  registo  civil  dos  estatutos, 
compi*omlsso  ou  contracto  social,  quando  l9e  tratar  de  associação ; 

II.  Um  exemplar  da  folha  offlcial  em  que  houver  sido  pu- 
blicado por  extenso  o  regulamento  do  instituto ; 

III.  Certidão  da  Caixa  de  Amortização,  do  registo  geral  de 
bypothccas  e  do  distribuidor,   apólice  do  seguro    ou   minuta, 
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dovidamente  authenticada,  e  conhôdmento  doimposi 
qae  provem  o  cumprimento  das  exigências  dos  arts. 
IV.  Laudo  judicial  de  avaliação  dos  prédios. 
Art.  366.  A*  vista  dos  documentos  apre^entados,  o  G 
meará  um  delegado  de  reconhecida  competência,  o  q 
zará  o  instituto  pelo  espaço  de  dous  annos  e  era  reJutoi 
traes  exporá  quanto  oliservar  sobre  o  programma  e  m< 
do  ensino,  processo  dos  exames,  natureza  das  provas 
condições  de  admissão  á  matricula,  idoneidade  moral  < 
do  director  e  do    corpo  docente,  existência  de  libe 
gabinetes  necessários  ao  ensino,  frequência  do  instilut 
que  possa  interessar. 

Paragrapho  único.  O  delegado  fiscal  perceberá  a  gi 
annual  de  3:600$,  paga  pelo  iostiiuto,  quo  a  rect 
prestações  semcstraes,  á  repartição  federal  pelo  Go 
sigoada. 

Art.  307.  Terminado  o  prazo  de  que  trata  o  artigo  pi 
o  Governo,  tendo  em  vista  os  relatórios  do  delegado  íls 
verá  sobre  a  equiparação. 

Paragrapho  único.  Aos  institutos  fundados  pelos  E 
pelo  Districto  Federal  poderá  o  Governo  conceder  a  cq 
antes  de  decorrido  o  prazo  de  dous  annos. 

Art.  363.  Concedida  a  equiparação,  o  mesmo  delega 
ou  outro,  si  assim  entender  o  Governo,  continuará  a  e 
suas  funcções    no  instituto  equiparado,  percebendo 
gratificação  do  art.  366,  paragrapho  unioo. 

Art.  369.  Ao  delegado  fiscal  incumbe,  além  do  dic 
art.  366: 

1.^  Levar  ao  conhecimento  do  Governo  qualquer  m 
operada  no  corpo  docente  do  instituto  equiparado ; 

2.*»  Rubricar  o  livro   de  matricula,  verifi''ar  os   do 
apresentados  pelos  candidatos,  e  enoerral-a  na  época  coi 
3.°  Lançar  o  visto  nos  programmas  de  pontos  organis 
os  exames  e  nas  certidões  passadas  pelo  secretario ; 

4.^  Assistir  aos  exames,  rubricar  o  papel  para  aspro^ 
gnar  as  actas  respectivas; 

5.^  Reclamar  e  juntar  aos  seus  relatórios  a  certidão 
do  registo  de  hypotliecas  e  a  do  pagamento  do  impost 
relativos  ao  cditlcio  que  constituir  o  património. 

Art.  370.  Os  institutos  equiparados  terão  o  direito  d 
aos  seus  alumnos  os  gráo  que  concedem  os  estabelccimc 
deraes,  uma  voz  que  elles  tenham  obtido  «is  approvf 
igiias  pelos  regulamentos  destes  para  a  obtenção  dos 
gráo. 

Art.  371.  Os  exames  desses  estabelecimentos  sei 
de  conformidade  com  as  leis,  decretos  e  instrucções  • 
iarem  os  dos  estabelecimentos  federaes,  e  valerão  pj 
tricula  nos  cursos  destes. 

Paragrapho  único.  A  transferencia  de  alumnos,  por^ 
para  outro  instituto  federal  ou  oíllcialmente  rooonfa 
será  permittida  depois  de  prestado  o  exame  do  anno. 
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Art.  372.  As  épocas  de  exames  poderão  ser  alteradas,  atten- 
(lendo-se  às  condições  de  localidade  ou  outras  peculiares  aos 
institutos  equiparados,  desde  que  essa  alteração  não  Importe 
menor  duração  do  curso  lectivo  ou  do  prazo  necessário  para  o 
preparo  dos  exames  da  2^  época  ;  sendo  em  tal  caso  alteradas 
também  proporcionalmente  as  épocas  para  a  abertura  e  encerra- 
mento dos  trabalhos  lectivos. 

Art.  373.  E'  licito  aos  institutos  equiparados  ensinar  outras 
disciplinas  além  das  comprehendidas  no  plano  de  ensino  do  in- 
stituto federal,  desde  que  dahi  não  resulte,  ajuízo  do  Governo, 
sobrecarga  para  osalumnos,  com  prejuízo  da  sua  hygiene  mental . 

Art.  374.  Cada  instituto  equiparado  ter&  a  sua  congregação 
de  lentes  com  as  attribuiçoes  que  forem  dadas  pelo  respectivo 
regulamento. 

Art.  375.  Das  penas  disciplinaros  impostas  aos  alumnos  pelas 
congregações  ou  d iroctorcs  dos  institutos  equiparados  haverá 
recurso  para  o  Governo  quando  ellas  importarem  exclusão  dos 
estudos  ou  privação  do  matricula  em  o:5tabeleclmenlos  congé- 
neres. 

Art.  37().  A  infracção  das  disposições  contidas  neste  titulo  de- 
terminando irregularidades  ou  abusos  que  acarretem  o  abati- 
mento do  nivei  moral  do  ensino,  sujeitará  o  instituto  equiparado, 
con'brme  a  gravidade  do  caso,  á  censura  particular  ou  publica 
(\o  Governo,  á  multa  de  500$  a  1 :000.■^,  á  suspensão  do  privilegio 
''por  tompo  não  excedente  de  dous  annos  ou  á  cassação  do  dito 
privilegio. 

Art.  377.  O  privilegio  será  também  cassado: 

I.  Quando  for  dissolvida  a  sociedade  mantenedora  do  estabele* 
cimento  de  ensino  ou  o  proprietário  declarar  extincto  o  respe- 
ctivo estabelecimento  ; 

II.  Quando  por  dous  annos  successivos  a  frequência  não  chegar 
ao  mínimo  legsã. 

Art.  378.  Será  também  suspenso  o  goso  das  prerogativas  da 
equiparação: 

I.  Deixando  o  proprietário  do  estabelecimento  ou  a  associação 
de  sujeitar  ao  exame  do  delegado  íiscal  e  approvação  do  Go- 
verno as  alterações  que  fizer  nos  seus  estatutos  ou  compromisso, 
até  que  satisfaça  essa  obrigação ; 

II.  Baixando  a  frequência  a  menos  de  60  alumnos  durante 
mais  de  um  semestre ; 

III.  Deixando  de  renovar  o  seguro  do  prédio  cm  que  estiver  a 
sede  do  estabelecimento,  quando  elle  constituir  no  todo  ou  em 
parte  o  fundo  patrimonial  da  associação ; 

IV.  D3Íxanao  deap-^esentar  upportunamente  ao  delegado  fiscal 
as  certidões  de  que  trata  o  art.  304. 

Art.  379.  Só  por  decreto,  e  depois  de  audiência  dos  interes- 
sados cm  inquérito  regular,  será  suspensa  ou  cassada  a  equi- 
paração» O  Minutro  poderá,  porém,  por  simples  portaria  reiol- 
ver«  em  vista  da  representação  do  delegado  fiscal,  sobre  a  cnq- 
sqra  ou  a  multa. 
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Art.  380.  Si  dentro  do  período  da  suspensão  o   institu 

Srovar  ter  satisfeito  as  obrigações  que  llie  são  impostas,  S( 
a  cansada  a  concessão. 

Art.  381.  O  cstabdiecimento  privado  da  regalia  da  equip 
poderá  roadquiril-a,  obsorvado  o  disposto  nos  arls.  3G5 

Art,  382.  Em  relação  aos  estabelecimentos  de  ensino 
dario  se  observará  mais  o  seguinte: 

I.  São  de  rigorosa  observância  nestes  estabelecimentos  i 
posições  do  regulamento  do  Gymnasio  Nacional,  relativas 
mero  e  seriação  das  disciplinas,   á  sua  distribuição  pelos 
do  curso  e  ao  numero  de  noras  somanaes  consngradas  ao 
de  cada  matéria. 

II.  A  organisação  dos  programmas  de  ensino  é  da  exc 
competência  da  congregação  do  Oymnasio  Nacional,  sendo.tc 
permittido  ás  congregações  dos  institutos  equiparados  s\ 
ter,  antes  de  terminado  o  prazo  da  duração  daquello 
grammas,  á  consideração  do  Governo,  por  intermédio  e  o 
formação  dos  respectivos  delegados  fiscaes,  modificações  o 
didaa  aconselhadas  pela  experiência  em  bv^m  do  ensino,  9o 
quues  resolverá  o  mesmo  Governo,  ouvida  previamente 
gregação  do  Gymnasio. 

III.  São  do  ostricta  observância  as  regras  estabelecidas 
gulamento  do  Gymnasio  Nacional  para  a  execução  do 
grammas,  bem  como  o  disposto  com  relação  aos  exames 
missão,  de  promoções  successivas  e  de  madureza. 

IV.  São  proliibldas  as  aulas  communs  a  alumnos  de 
differentes. 

V.  Aos  delegados  fiscaes  incumbe  nos  exames  de  madu 
fiscalização  de  que  trata  o  regulamento  do  Gymnasio  Na( 

VI.  Os  exames  do  madureza  para  os  alumnos  procedet 
qualquer  ensino  que  não  o  oílicial  ou  o  ofiílcialmonte  reconi 
effectuar-sehão,  na  Capital  Federal,  perante  o  Gymnasio 
nal  ;  e,  em  outras  localidades,  perante  os  estabelecimentos 
equiparados  que  ahi  existirem. 

Existindo  na  mesma  localidade  institutos  equiparados, 
du:il  e  particular,  é   no  primeiro  que  se  devem  realizar 
ames  dos  ditos  alumnos. 

Estes  exames  deverão  effectuar-se  nas  proximidades  da 
tura  dos  cursos  superiores. 

VII.  Cada  instituto  equiparado  será  obrigado  a  recebe 
tuitamente,  por  indicação  do  Ministro,  até  dous  alumnos  in 
e  oito  externos,  observadas  as  condições  estabelecidas  no 
lamento  do  Gymnasio  Nacional  para  a  admissão  do  ai 
gratuitos. 

Art.  383.  Aos  estabelecimentos  de  ensino  superior  e^ 
rados  é  applicavel  o  disposto  íio  art.  125. 

Alt.  384.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
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Disposições  transitórias 


Art.  1  .<"  A  exigência  do  grào  de  doutor  ou  bacharel,  ou  outras 
condições  para  o  exercicio  dos  cargos  que,  por  este  código 
dependem  delias.  Dão  se  entenderá  com  os  actuaes  serventuários 
dos  mencionados  cargos,  que  não  as  possuírem.  Não  terão,porém, 
enes  direito  de  accesso  aos  cargos  superiores,  para  os  quaes  se 
exijam  as  condições  referidas. 

Art.  2.''  A  elevação  da  taxa  e  dos  emolumentos  consignada 
na  tabeliã  n.  2  só  entrará  em  vigor  depois  da  approvada  pelo 
Congresso  Nacional. 

Art.  3.^  O  cargo  de  agente  thesoureiro  da  Escola  Polyteclinica 
será  conservado  emquanto  for  exercido  pelo  actual  serventuário; 

Capital  Federal,  1   de  janeiro  de  1901. -^Epitacio  PcsiCa, 


i*4d«r   £i6Cuti\o    ICCJ 


^ 


^        _  B  ^  ^ 


Director^ .  •  •  • 
Yioe-dlreolor. 

Lente 


<3     ESCOLA  DE  MINAS 


GYMNASIO  NACIONAL 


PRD. 


ORAT. 


TOTAL 


J00$000 

)OU$000 
•iOO$000 
<B0O$000 


)O0$000 
>00$000 


Snbetituto 

Profeisor < 

Encarregado  da  clinica 

AMÍstenie • 

Preparador .• 

Instrucior  de  gyinna«ti« 

Secretario 

SulHtecretario. . . 

Bibijothecario 

Sub-bib]iothecario . 

KtertTão 

Medico • 

Parteira • •• 

Amanuense. . .  • h)0|000 

Inspector  de  aliimnos... 

Porteiro íOOlOOO 

Bedel ...'SOIOOO 

Bedel  Fervindo  na   biblti 

ConâerTador «OOfOOO 

Auxiliar  de  gabinete.   « 

Interno  de  clinica « 

A  gente- thesou  reiro  • 


)■  •  • ' 


7:200$000 

3:?00|000 
2:000Í0(K) 
1:400|000 
1:40(^000 


2:000$000 

ueootm 


8001000 

9001000 
420$000 

8001000 


7:200$000 

7:200$000 
6:000|000 
4:2001000 
4:200$000 


6:000|000 
4:800$000 


2:4001000 

2:700i000 
1:40^000 

2: 4001000 


ORD. 


ORAT. 


TOTAL 


4:000$000 
3:200$0(»0 

4:ooa|ooo 


2:400$000 


1:200$000 
2:400|000 
2: 4001000 


2:4001000 
2:400|000 


1:600$000 

934i|000 

1:600$000 


2:000$000 
1:600$000 

2:ooo$ooo 


1:200$000 


600$000 

1:20^000 

1:2001000 


1 :200$000 
1:200$000 


8001000 
46<i000 


i:200|000 


6:0001000 
4:800$000 
6:0001000 


3:600$000 


1:8001000 
3:600$000 
3:600|000 


3:600$000 
3:600$000 


2:4001000 
1:4001000 
2:4001000 

1:200)000 
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If«  3  —  Taza  d  emolvndntos 


Diploma  de  doutor  ou  bacharel •  ^00|000 

Apostilla  de  doutor,  bacharel  oa  medico  extrangeiro,  200$000 

biplomafdo  pharmàceutico 150$000 

Diploma  de  engenheiro • I00$000 

Diploma  de  cirurgião  dentista 150$000 

Diploma  de  parteira 100|000 

Diploma  de  agrimensor •  50$000 

ÂpoBtiUa  de  pharmaceutioo  extrangeiro 150$000 

Apostilla  de  parteira  ext rangeira 1 00|000 

Apostilla  de  dentista  extrangeiro 150|000 

Certidão  de  approvação  em  uma  ou  em  todas  as  ca- 
deiras de  cada  auno 5$000 

Taxa  de  exame  de  agrimensor •  100$000 

Taxa  de  matricula 50$000 

Taxa  de  exame  para  quem  tiver  pago  matricula. . . .  •  50|000 

Taxa  de  exame  para  quem  não  tiver  pago  matricula.  100$000 

K.  3  -«  Formulas  das  promessas  para  a  possd 


DO  DtRECrOU  B  DO  VICE-DIKHCTOH 

Prometto  respeitar  as  leis  da  Republica,  observar  e  fazer 

observar  o  regalamento  de cumprindo,  quanto  em  mim 

couber,  os  deveres  do  cargo  do 


DOS    LBNTES,  SUBSTITUTOS   H  PROFESSORES 


Prometto  respeitar  as  leis  da  Republica,  observar  o  regula- 
mento de •  •  •  e  cumprir  os  deveres  de ,  com  zelo  e 

dedicação,  promoveudo  o  adeantamento  dos  alumnos  que  forem 
confiados  aos  meus  cuidados  • 


DO  sbcbetârio,  do  uibliotiikcario  e  dos  demais  empregados 

Prometto  cumprir  fielmente  os  deveres  do  cargo  de* « é  #  é « •  • 
Capital  Federal,  1   de  janeiro  de  \90\  ^-^EpUdcio  Pessoa^ 
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DECRETO  N,  3.8yi  —  de  1  de  janeiro  de  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o  credit 
ordinário  de  2:417$338,  para  pagamento  ao  escrivão  do  juij 
nal  no  Estado  do  Piauhy,  Jesuino  José  Rodrigues  de  Carvalli 
juiz  de  direito,  em  disponibilidade,  bacharel  Francisco  José  d 
Porto. 

O  Presidonte  da  Republica  dos  Eí^tados  Unidos  do 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  le^?: 
n.  755,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Ju 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  dous 
quatrocentos  o  dezcseto  rail  trezentos  trinta  c  oi 
(•^:417.s3>s),  sendo  4G2s500  para  pagamento  de  venci 
que  competem,  no  periodo  de  10  de  setembro  a  31  de  de 
de  1894,  ao  escrivão  do  juiz  sci-cional,  no  Estado  do  1 
Jesuino  José  Rodrigues  de  Carvalho,  e  r.954S(S38,  dos  on 
do  juiz  de  direito,  em  disponibilidade,  bacharel  Francis 
da  Silva  Porto,  correspondentes  aos  mezes  de  junho  a  de 
de  1893  e  abril  a  julho  de  1895. 

Capital  Federal,  1  de  janeiro  de  1901,  13"^  da  Republi 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles 
Epilacio  Pcfsôa» 


DECRETO  N.    3.89.Í  —  UB  :2  DE  janeiro  Df:  190 

Abre  ao    Ministério  da  Fazenda  o  credito  do    1.609:7303376, 
28:517^131,  ouro,  para  pagamento  de  dividas  de  exercícios  i 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no 
legislativo  n.  742,  de  27  de  dezembro  próximo  findo: 

Resolve  abrirão  Ministerioda  Fazenda  o  credito  deI.G99:' 
papel,  e  28:547s434,  ouro,  para  pagamento  de  dividas  d 
cicios  findos,  de  accordo  com  o  que  preceitua  o  §  2"  do  ai 
lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897,  e  relativas  aos  s 
Mioisterios: 

Ouro  Pa 

'taucia 
para  paga- 
mento a  João  António  Roririgues, 
relativa  ao  exei-cicio  de  1897,  de 
accordo  com  o  livro  do  Minis- 
tério da  Marinha  n.  1.438,  de  3 
de  agosto  de  1 899 ,      '^'2: 5:;^7,'^359    1 .  094 


Marinha  —  Inclusive  a  irapori 
de  rci3  80:G41si7:i  para 


n  dnstria, Viação  e  Obras  Publicas.  G:02as075  59:051s8í4 
Guerra  —  Inclusivo  a  importância 

de4:03^,  para  pagamento  a  F. 

P.  Passos  pelo  fornecimento  do 

madeira  h  Intendência  da  Gaerra 

no  exercício  de  1890 37r):940$950 

Fazenda ].S3:298s5:^:; 

Justiça :r):()3()s()i9 

Exterior l  :77as^G7 

Capital  Federa],  2  de  janeiro  de  11)01,  l.>  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
Joaquim  MurtinhOt 


DECRItITO  N.  3.893  —  de  5  de  janeiro   de    1901 

EiUn^f^uf»  a  Contadoria    Geral  da   Oiierra  e  crea   a  Direcção    Geral  d«» 

Conlabililade  da  Guerra 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  facnidado  conferida  pela  Constituição,  art.  48,  §  l'^,  o 
de  conformidade  com  a  lei  n.  746,  do  29  de  dezembro  de  1900, 
art.  15,  n.  3,  resolve  extinguir  a  Contadoria  Geral  da  Guerra  e 
crear  a  Direcção  Geral  de  Contabilidade  da  Guerra,  com  o  regula- 
mento que  com  este  baixa,  assignado  pelo  marechal  João  Nepo- 
muceno  de  Medeiros  Mallet,  Ministro  da  Guerra. 

CipitaJ  Frd^^ral,  5  de  janeiro  do  1901,  13"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
J.  iV.  de  Medeiros  Malletm 


Regulamento  da  Directoria  Gerai  de  Contabilidade  da  Guerra 

CAPITULO  I 

DA  DIRECÇÃO  aBRAL  DE  CONTABILIDADE  DA  QUBRRA  E    SEUâ  FINS 

Art.  !.•»  A  Direcção  Geral  de  Contabilidade  da  Guerra  tem 
a  seu  cargo  o  exame,  processo  e  fiscalização  das  despezas  pagas 
e  a  pagar  do  Ministério  da  Guerra,  de  accordo  com  o  disposto 
nas  leis  de  Fazenda. 

Art.  2."  Esta  Direcç5oflca  immediatamente  subordinada  ao  Mi- 
nistro da  Guerra,  de  quem  receberá  directamente  as  ordens 
para  o  desempenho  do  serviço  que  lhe  incumbe. 
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Art.  3,°  A  Direcção  Geral  de  Contabilidade  da  Guei 
stituirâ  uma  repartição  composta  de  três  secções  e  um 
dória.  Essas  secções  serão  designadas: 

a  1«,  de  exame  e  revisão ; 

€r2s  de  contabilidade  e  expediente; 

a  3",  de  parlamentos. 

Art,  4.«  A's  secções  em  geral  incumbe: 

a)  o  registro,  por  extracto,  de  todos  os  papeis  entri 
secção,  com  indicação  do  processo  que  forem  seguindo  e 
cisões  que  tiverem ; 

b)  n  synopse  e  indico  das  leis,  regulamentos,  instru 
decisões  peculiares  aos  assumptos  tratados  na  secção  ; 

c)  a.  organisação  nominal  do  quadro  de  seus  empregac 
as  observações  relativas  ao  exercício  e  procedimonto  • 
um; 

d)  passar  at testados  e  certidões  em  cumprimento 
pacho ; 

e)  a  tomada  de  contas  dos  responsáveis  de  qualquei 
ou  classe  por  dinheiros  e  mais  valores,  fora  das  horas  d 
diente,  para  julgamento  do  Tribunal  de  Contas,  como 
cede  nas  Repartições  de  Fazenda ; 

f)  auxiliarem-se  mutuamente  na  execução  dos  serviços 
©  como  o  director  geral  ordenar. 

§  1.**  A's  secções  especialmente  incumbe: 

Primeiri 


T.  Notar  as  irregularidades  que  encotitrar  nas  despeza 
pela  Direcção,  caixas  militares  e  repartições  de  Fazen 
Estados,  indicando  o  meio  de  sanal-as  e  de  evitar  sua 
ducção. 

II.  Abrir  assentamento  dos  responsáveis  e  verificar  í 
sentam  os  livros  o  documentos  relativos  ás  suas  gest( 
prazos  marcados  pelas  disposições  ou  ordens  em  vigor, 
sentando  contra  os  negligentes  ou  remiasos. 

III.  Rever  os  cálculos  das  tabeliãs  explicativas  para  p 
fixação  do  valor  das  etapas,  forragens,  ferragens  e  diet 
guarnições  da  Capital  Federal  e  dos  Estados  ;  escriptui 
valores  e  os  balancetes  dos  conselhos  económicos,  ver 
e  especial isando  os  saldos  e  deficits. 

IV.  Informar  toflas  as  pre tenções  e  duvidas  suscitadj 
repartições  a  respeito  de  vencimentos,   interpretações  d( 
regulamentos,  reconhecimento  de  dividas  de  exercicios 
quaesquer  assumptos  ou  negócios,  cujo  exame  lhe  for  c 
tido  ou  ordenado. 

V.  A  matricula  do  todos  os  empregados  civis  do  Mii 
da  Guerra  e  a  liquidação  do  tompo  de  serviço  ou  anti| 
dos  mesmos. 


VI.  ExecuUr  toJo  o  serviço  relativo  ao  ir.ontopio  civil,  desdo 
a  Inscripçãodos  contribuiatos  até  a  expedirão  dos  titulf)S  decla- 
ratórios das  pensões. 

Vil.  Celebrar  os  contractos  que  possam  ser  ordenados  o  ex- 
aminar CS  feitos  nos  Kstados  e  repartições,  para  Ferem  submet- 
tidos  ao  Tribunal  do  Contas,  reclamando  polo  cstricto  cumpri- 
mento de  suas  disposições  e  representando  porá  que  sejam 
multados  os  infractores  das  clausulas  quo  houverem  sido 
n  justada  8. 

Segunda 

T.  O  expediente  ofllcial  da  Direcção,  registro  dos  pareceres  e 
representações  do  director  geral  e  dos  despachos  no  livro  da 
porta. 

II .  O  serviço  do  protocollo  geral,  que  preenche  na  secção  a 
observância  do  disposto  na  lettra  a)  do  art.  4°. 

I/I.  A  escriptaração  das  despezas  realizadas  na  Capital  Fe- 
deral e  Estados,  legações  e  consulados  ou  repartições  que,  pai*a 
qualquer  fim,   forem  creadas  no  Ministério  da  Guerra. 

IV.  Organisar  os  balanços  m^nsaos  e  definitivos  do  cofre,  para 
serem  submettidos  á  fiscalização  do  Tribunal  de  Contas  e  exame 
ão  Thesouro  Federal,  os  orçamentes  quo  annualmente  devem 
ser  apresentados  ao  Poder  Legislativo  ;  e,  em  geral,  quaesquer 
tabei/as  demonstrativas. 

V.  Propor  as  distribuições  de  credito  á  Direcção,  Tli  isouro  Fe- 
deral, Delegacia  Fiscal  em  Londres,  ás  repartições  de  Fazenda, 
nos  Estados,  tendo  em  attençao  para  os  augmentos  as  demons- 
trações das  mesmas  repartições  das  despezas  pagas  e  a  pagar 
e  fazer  toda  a  escripturação  de  credito. 

Vi.  Demonstrar  a  necessidade  dív  abertura  do  créditos  suppfe- 
mentares,  especiaos  o  extraordinários,  com  tabeliãs  explicativas 
oujustiíicativas,  para  serem  solicitados  do  Congreíiso  ou  decre- 
tados pelo  Poder  Executivo,  de])oi3  do  obtervado  o  preceito  do 
§  5"  do  art.  70  do  decroto  n.  2100,  de  23  do  dezembro  de  1896  e 
art.  11,  §2«  do  decreto  n.  2807,  de  31  de  janoiro  do  1898. 

VII.  Proceder  a  exame  moral,  arithmetico  o  classificação  da 
despeza  de  material  a  paí;:ar  pelo  Thejsouro  Federal  e  da  que 
tivor  do  í^er  paga  pela  Direcção,  á  conta  do  credito  distribuído  e 
TCíristrado . 

VIU.  Processar  as  dividas  de  exercícios  findos  o  encerrados, 
e  escriplural-as  de  accordo  com  o  decreto  n.  10.145,  do  5  de 
janeiro  de   1880   o  disposições  em   vigor. 

IX.  Promover  as  indemnizações  por  jogo  do  coíita?,  no  The- 
souro Federal,  dos  fornecimentos  feitos  aos  outros  Ministérios  e 
03  destes  ao  da  Guerra. 

Terceira 

1.  Processar  e  e£cri[>lurar,  para  pngamento,  as  folhas e  recibos 
de  vencimentos  de  empregados  civis,  oíflciaes  eflFectivos  e  refor- 
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madns  o  do  qiiaesquer  milícias,  a  serviço  do  Ministério  da  < 
competentemente  legalizados  ou  documentados,  sendo  c 
à  vista  de  relações  de  mostra,  cuja  exactidiSo  verificará. 

II.  Justar  contas  aos  corpos,  oíflciaps  e  praças  em  mai 
por  exercícios  diversos,  alternados  ou  interrompidos,  á  vi 
cadernntas,  guias,  attestados  e  prets. 

ÍII.  Promover  «i  arrecadação  da  receita  a  sou  cargo. 

IV.  Averbar  toda  a  receita  o  despsza  que  tiver  de  se 
zada  polo  cofre  da  Direcção,  impugnando  o  que  nâo  est 
accordo  com  o  orçamento  e  a  do  material,  com  o  cred 
tribullo  e  registrado. 

V.  Passar  guiai>,  cadernetas  e  títulos  de  dividas,  em  < 
mento  de  despacho. 

VI.  Informar  sobro  consignações  que  tenham  de  i^r 
leoidas,  n aumentadas,  reduzidas  ou  suspensas ;  processan< 
pagamento,  as  que  tiverem  de  ser  satisfeitas  nesta  Capital 
de  verificar  si  foram  averbadas  nos  assentamentos  dos  coi 
tarios,  na  Direcção,  ou  si  expediram-se  commanica' 
repartições  fiscaes  dos  Estados  para  os  respectivos  descei 
seus  soldos  ou  ordenados. 

VII.  Liquidar  as  vantagens  dos  offlciaes  reformados,  i 
suas  patentes,  para  pagamentos  na  Capital  Federal,  in 
o  destino  que  devam  ter  as  dos  aasentes. 

§  2.°  Para  o  cumprimento  do  disposto  na  lettra  f)  de 
não  ê  necessário  ordem  do  director  geral  pela  natureza  do 
a  cargo  desta  secção,  dependente  de  exame  constante 
2*  secções, 

Art.  5.<>  Haverá  na  Direcção  um  cofre  annexo  a  cargc 
gador  e  fieis,  que  serão  os  únicos  responsáveis,  perante  o 
pelas  sommas  no  mesmo  arrecadadas,  sendo  feita  toda 
pturação  de  receita  e  despeza  por  um  escrivão  e  au: 
designados  pelo  director  geraU 


CAPITULO  II 


DO    PBSSOAIj 

Art.  G.o  A  Direcção  Geral  de  Contabilidade  da  Guerra 
seguinte  pessoal  com  as  graduações  militares  do  decreto 
novembro  de  1892,  referente  ao  de  n.  277  C,  de  22  de  ni 
1890,  na  seguinte  conformidade: 

1  director  geral,  coronel ; 

'A  ehefes  de  secção,  majorai  ; 
10  1"»  ofilciaos,  capitães  ; 
10  2°**  ditos,  tenentes ; 
10  3««  ditos,  alferes; 
10  praticantes,  P^  sarí>'ontos  ; 

1  pagador,  capitão  ; 

3  fieis,  tenentes ; 
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1  porteiro,  sargonto-ajudante ; 

3  contínuos,  forrieis  ; 

3  serrontes. 

Paragrapho  único.  Os  empregados  usarão  do  uniforme  de  ho- 
norários, com  o  distinctivo  creado  peio  decreto  de  25  de  no- 
Terabro  de  189?, 

Art.  7.<»  Tolo  o  pessoal  da  Direcção  ó  subordinado  ao  director 
geral. 

CAPITULO    III 

DAS  ÂTTRIBUIÇÕBS  E  DBVERBIS  DOS  EMPREGADOS 

Art.  8.**  Ao  director  geral  de  Contabilidade  da  Guerra,  sob 
a  autoridade  do  Ministro  da  Guerra,  incumbe : 

§  1.*»  Dirigir  e  inspeccionar  tod&s  os  traballios  da  Direcção; 
manter  a  ordem  e  regularidade  do  serviço,  advertindo  e  suspen- 
dendo os  empregados  nos  casos  e  pela  forma  eàtabelecida  no 
presente  regulamento. 

§  2.*  Corresponder-se  directamente  com  o  Ministro  da  Guerra, 
sobre  todos  os  assumptos  a  cargo  da  Direcção. 

§  3.^  Organisar  e  apresentar  em  tempo,  em  referencia  ao  es- 
tagio do  credito  e  ao  orçamento  da  despeza,  os  elementos  neoes- 
^rios  para  confecção  do  relatório  que  o  Ministro  da  Guerra  tem 
de  apresentar  ao  Presidente  da  Republica,  annualmente. 

§  4.0  Solicitar,  em  nome  do  Ministro  da  Guerra,  ao  Tribunal 
de  Contas,  Thesouro  Federal,  Delegacias  Piscaes,  Alfandegas  e  a 
todas  as  autoridades  da  administração  da  Guerra  e  commandos 
militares,  as  informações  e  esclarecimentos  necessários  â  solução 
doB  negócios  de  sua  gestão. 

§  5.*>  Dar  parecer  sobre  todos  os  trabalhos  e  prestar  quaesquer 
informações  que  o  Ministro  exigir,  e  bem  assim  prestar  as  in- 
formações que  solicitarem  os  chefes  ou  directores  dos  diversos 
serviços  da  administração  superior  da  Guerra  e  Fazenda. 

§  G.'»  Distribuir  oi  papeis  pelas  respectivas  secções  e  mandar 
expedir,  depois  de  examinados  e  informados,  os  que  pelas 
mesmas  lhe  fon^m  devolvidos. 

§7.«  Inspeccionar  o  ponto  dos  empregados,  encerrando-o  á 
hora  regulamentar,  fazendo  no  mesmo  as  notas  quo  julgar  con- 
venientes para  apuração  das  faltas. 

§  8.®  Dar  posso  aos  empregados. 

§  9,®  Rubricar  os  livros  de  contabilidade  da  Direcção  e  de  todas 
as  repartições  do  Ministério  da  Guerra,  podendo  para  isso  dar 
commissão  a  qualquer  empregado,  com  reserva  para  si  das  as- 
si^naturas  «los  termos  do  abertura  e  encerramento. 

§  10.  Exigirdes  responsáveis  por  dinheiros  ou  valores  do  Es- 
tado esclarecimentos,  por  escripto  ou  verbalmente,  para  a 
tomada  de  contas. 

8  11.  Apresentar  quinzenalmente  ao  Ministro  da  Guerra  a 
demonstração  dos  saldos  de  cada  uma  das  rubricas  orçamentarias. 
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§  12.  Propor,  sempre  que  entender  necessário,  medid 
dentes  ao  melhoraraento  da  fiscalização,  csciipturação  o  ( 
lidade,  e  instrucções  para  as  caixas  militares  o  especií 
regulem  tudo  quanto  for  concernente  ao  processo  dos  m 
direcção,  ordem  e  economia  do  serviço. 

§  13.  Rubricar  todos  os  documentos  relativos  a  venci 
e  outras  despezMS,  pelo  cofre  da  Direcção,  mandando  c 
por  despacho  escripto  as  ordens  do  Ministro  da  Guerr; 
pagamento  com  credito  distribuído,  o,  em  sua  falta, 
gentando  para  solicitar-se  do  Ministro  da  Fazenda. 

§  14.  Assignar  as  folhas  das  despazas,  annuncios  e  • 
authenticar  t<  dos  os  papeis  expedidos  pela  Direcção,  q 
igirem  esta  formalidade. 

§  15.  Conceder  o  estabelecimento  de  consif?nações  até 
portancia  do  soldo  ou  ordenado,  submettendo  a  desp? 
Ministro  as  pretenções  excedentes  e  mandar  passar  ce 
do  que  constar  nos  livros  o-  dozumentos  existent'3s  nas 
e  archivo,  quando  requeridas  pelas  partes,  com  declarí 
motivo  para  quo  as  pretendem. 

§  16.  Designar,  de  entre  os  primeiros  offlciaes,  o  escri 
cofre  ^e  o  arohivista,  sendo  livre  a  escolha  do  protocc 
Bubstituil-os  ou  transferil-os,  como  aos  demais  emprega 
uma  para  outra  secção,  conforme  as  conveniências  do  s 
dando  parte  ao  Ministro,  para  seu  conhecimento  e  apprc 
quando  se  tratar  de  chefe  do  secção. 

§  17.  Designar  um  empregado  da  Direcção  para  auxi 
seu  gabinete,  e  bem  assim  os  que  entender  convenient 
coadjuvar  o  escrivão  e  o  arohivista  no  expediente  dos  tr£ 
que  lhes  são  commettidos. 

§  18.  Apurar  e  submetter  ao  julgamento  do  Tribi 
Contas,  com  o  seu  parecer  em  soparado,  os  processos  de  t 
do  contas  dos  responsáveis. 

§  19.  Fazer  expedir  guias  ou  cadernetas  aos  offlci 
corpos,  contingentes  e  empregados  civis  e  militares  qu 
charem  para  fora  da  Capital  Federal, ou  remettolas,  na  pi 
opportunidade,  á  comp;itente  estação  de  Fazenda,  ou 
militares,   quando  não  possam  ser  entregues  antes  da  n 

§  20.  Exercer  as  attribuiçôes  conferidas  ao  director  de 
bilidade  do  Thesouro  Fedc^ral,  pelo   art.  8%  S§  l^^e'^'  do 
n.  942   A,   do   31    de  outubro  de    l.SDíj,    relativas  ao  m 
civil,  e  assignar  os  titules  doclaratorios  das  pensões  qu< 
autorizadas    por  lei. 

§  21.    Annunciar    pelo  Diário  Ofpcial,   nas  devidas 
sempre  que  for  conveniente,  os  pagamentos  que    so    hoi 
do   oíTectuar  pelo  cofre   da  Direcção. 

§  22.    Funccionar   no  Conselho  de  Compras  da  Intei 
Gorai  da  Guerra,  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  58 
gulamento  que  baixou  cem  o  decreto  n.  3193,  de  12  de 
de  1899. 

§  23.  Submetter  directamente  ao  Tribuual  de  Coi 
documentos  de  receita    e  despeza  do  pagador,  os  li^ 
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saa  escripturação  e  os  resumos  dos  balançoâ  mensaes ;  e,  ao 
director  de  Contabilidade  do  Tliesouro  Federal,  além  des^e 
l)alanço  mensal  o  definitivo,  no  flm  do  oxercicio. 

§  24.  Remetter  impreterivelmente  ao  Ministro  da  Guerra, 
no  dia  21  de  cada  mez  ou  no  anterior,  si  aquelle  for  feriado, 
afim  de  solicitar  do  Ministro  da  Fazenda  o  necessário  sup- 
primento  de  fundos,  o  orçamento  da  despeza  mensal  e  a  res- 
pectiva synopse  da  effectuada,  assignados  pelo  escrivão  do  cofre, 
com  o  visto  do  chefe  da  S'*  secção  e  a  rubrica  do  mesmo  director. 

§  25.  Julgar  as  faltas  de  comparecimento  á  repartição,  dos 
empregados ;  o  que  fará  no  fim  de  todos  os  mezes. 

Art.  9.^  Em  seus  impedimentos  e  faltas  o  director  geral 
será  substituido  pelos  cbefes  de  secção,  segundo  a  ordem  de 
antiguidade. 

Art.  10.  Aos  cbefes  de  secção  incumbe  : 

§  1.*  Dirigir  e  fiscalizar,  de  accordo  com  o  presente  regu- 
lamento e  ordens  do  director  geral,  o  serviço  da  secção, 

§  2.<»  Distribuir  o  serviço  pelos  empregados,  de  modo  a  ser 
desempenhado  com  presteza,  clareza  e  perfeição. 

§  3.^  Examinar  e  inspeccionar  os  trabalhos  da  secção, 
fazendo  corrigir  ou  corrigindo  os  erros  ou  defeitos  que  en- 
contrar. 

§  4.»  Dar  sua  opinião  sobre  os  negócios  que,  pertencendo 
à  secção,  tiverem  de  subir  a  despacho  ou  sobre  os  que  forem 
commet tidos  ao  seu   exame, 

§  5.®  Propor  e  representar  sobre  o  que  for  conveniente  para 
o  andamento  e  fiscalização  dos  trabalhos  e  desempenhar  con- 
juDctamente  com  os  1°"  ofiãciaes  os  que  lhe  forem  commcttidos 
pelo  director  geral. 

§  6.«  Conservar  methodicamente  o  expediente  pendente  de 
resolução  e  a  seu  cargo,  para  satisfazer  de  prompto  qualquer 
exigência. 

S  7,»  Representar,  por  escripto,  ao  director  geral,  quando 
entender  que  os  empregados  tenham  incorrido  em  alguma  falta 
grave,  ficando  responsável  pelas  consequências,  quando  dei- 
xarem de  cumprir  esta  determinação. 

§8.«  Apresentar  anmialmente  as  informações  e  trabalhos  qne 
forem  necessários  para  a  confecção  do  relatório  do  Ministro  da 
Guerra. 

8  9.*  Prestar  e  requisitardes  demais  chefes  do  secção  todas  as 
informações  que  rorem  necessárias  para  o  perfeito  desempenho 
de  suas  attribuições. 

Art.  11.  Os  1"»  ofiiciaes  substituirão  os  chefes  das  secções 
em  que  servem,  se,s:undo  a  ordem  de  suas  antiguidades  ;  e, 
como  directos  auxiliares  dos  mesmos,  farão  com  que  os  domais 
empregados  desempenhem  cabalmente  o  serviço  que  lhes  for 
distribuído. 

Art.  12.  Ao  pagador,  único  responsável  pelos  dinheiros  rece- 
bidos e  recolhidos  ao  cofre,  incaml^: 

§  1.®  Receber  do  T besouro  P-ederal,  por  si  ou  por  seus  fieis, 
as  quantias  que,  mensalmente,  JTorem  destinadas  ao  pagamento 
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das  (lespezas  a  cargo  do  cofre  da  Direcção,  ao  qual  as 
1'ecolher  immediatamente,  do  que  dará  prompto  coahecime] 
director  geral,  aprese  o  tando-liie  guia  do  Thesouro,  par 
elle  a  rubrique. 

§  2,0  Do  mesmo  modo  receberá  outras  quaesquer  quântif 
lhe  forem  entregues,  cora  guia  ou  conhecimento  em  f 
processo  da   3^  secção  o  rubrica  do  director  geral . 

§  3.""  Rocobor  o  entregar,  com  as  mesrais  formalidade 
conta  especial,  os  depósitos  de  concurrencias  ou  conti 
somestraes   e  aunuaes  do  Ministério  da  Guerra. 

§  4.<»   Effectuaro  pagamento  de  lodos  os  documentos  qi 
forem  apresentados,  devidamente  processados  e  com  a  n 
do   director  geral,   sem  que  opponha  duvida,   salvo   si 
nliecer  falsidade  ou  quo  o  processo  ó  vicioso. 

§  5.<»  Conferir  diariamente  com  o  escrivão  os  pagara 
feitos  com  as  quantias  que  para  isso  tirar  do  cofre,  e  vei 
sua  exactidão. 

§  G. o  Balancear  o  oofí*e  no  dia  15  de  cada  mez,  e  qi 
o  director  geral  determinar,  devondo  assistir  ataes  actos, 
MUthonlic:il-os,  o  chefe  da  2"^  secção. 

§  7.«  Propor  ao  director  geral  os  ft^is  com  os  quaes  houv- 
servir  e  o  que  deva  substitui l-o  em  seus  impedimentos,  af 
ser  a  propostx  submettida  á  rosolução  do  Ministro. 

^8.')  Lançar  immediatamente  em  todos  os  documento! 
pagar  e  em  logar  que  não  possa  ser  viciado  o  seu  —  Pí 
rubricado . 

§  9.*  Entregar,  no  ftm  de  cada  exercício,  na  Thesouraria ' 
do  Thesouro  Federal,  a  importância  da  receita  arrecadac 
saldo  existente  em  seu  poder. 

Art.  13.  O  pagador  será  coadjuvado  pelos   fleis,   nos 
mentos  que  houver  de  fazer  e  em  tudo  que    tiver  a  seu  ( 
os  quaes,  servindo  sempre  sob  sua  respousabilidade  e  âanç 
prestarão  contas  diárias. 

Art.  14.  Os  fieis,  conforme  lhes  for  determinado  pelopaj 
de  accordo  com  o  director  geral,  farão  os  pagamentos  das  ] 
tições  civis  o  militares  ou  de  quaesquer  outros  estabelecia» 
na  Direcção  ou  íóra  delia. 

Paragrapho  único.  Quando  forem  effectuar  pagamentoí 
da  Capital  terão  direito  a  transporte  o  comedoria  á  contj 
despezas  miúdas  e  de  prompto  pagamento  da  Direcção. 

Art.  15.  Ao  escrivão  incumbe : 

§  l.«  Escripturar  os  livros  diários  e  auxiliares,  organii 
synopse  da  despeza  do  mez  corrente  e  o  orçamento  do  m 
guiute,sob  as  vistas  do  chefe  da  2*  secção. 

§  2."  Passar  conhecimento  o  quitação  das  quantias  entr 
ao  cofre. 

§  3.»  Conforir  todos  os  dias,  depois  de  fechado  o  exped; 
03  documentos  pagos  com  a  noti  do  pagador  o.  verificar  oi 
pectivos  saldos,  entregando,  no  dia  seguinte,  até  uma  ho 
tarde,  o  balancete  da  receita  o  íjcspeza  do  dia  anterior,  ao 
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da  2*'  secção,  para  com  o  sou  —  Visto  —  e  rubrica  do  diroclor 
geral,  archivar. 

§  4.0  Fechar  impreterivelmente,  no  ultimo  dia  ulil  do  cada 
mez,  as  contas  da  receita  e  despeza ;  entregando,  poróm,  os 
documentos,  logo  que  estejam  conferidos  com  o  pagador,  ao  chefe 
da  2"  secção,  para  a  organisaçílo  do  balanço  mensal. 

Art.  16.  No  desempenho  do  serviço  o  escrivão  será  auxiliados 
pelos  empregados  que  o  director  geral  julgar  necessários. 
Art.  17,  Ao  archivista  incumbe: 

§  1  .<»  Conservar  sob  sua  guarda  e  immediata  responsabilidade 
todos  os  livros  e  papeis  existentes  no  archivo  e  os  que  houverem 
de  S(^r  recolhidos  por  ordem  do  director  geral  e  chefes  de  secção. 
§  2.»  Entregar  os  papeis,  mediante  ordem  expressa  do  director 
geral,  exigindo,  invariavelmente,  recibo  dos  empregados  ou 
pessoas  encarregadas  derecebel-os. 

§  3.<»  Distribuir  pelos  empregados,  segundo  as  instrucções  que 
receber,  os  livros  e  documentos  para  a  tomada  de  coutas, arreca- 
dal-os  com  os  competentes  relatórios  ândos  os  prazos  estipu- 
lados, afim  de  o  director  geral  submettel-os  ao  julgamento  do 
Tribunal  de  Contas. 

§  4.*  Informar  sobre  o  que  constar  dos  livros  e  papeis,  o  pe- 
dido das  secções  e  por  ordem  do  director  geral,  e  passar  cer- 
tidões, á  vista  de  despacho. 

§  5.*  Cuidar  na  segurança  e  ordem  do  archivo,  prohibindo 
que  em  seu  recinto  entrem  pessoas  estranhas  ou  empregados  que 
ahi  não  tenham  serviço  a  desempenhar. 

Art.  18.  Ao  protocollista  incumbe  cscripturar  os  respectivos 
protocoUos  com  exactidão  e  nitidez  eâ  medida  que  for  recebendo 
ou  entregando  os  papeis,   tendo  sempre  em  vista  o  systema 
adoptado  para  a  sua  classiticação  e  guarda. 
Art.  19.  Ao  porteiro  incumbe: 

§  I  ."^  Abrir  e  fechar  a  casa  em  que  funccionar  a  Direcção. 
^  2.''  Cuilar  no  asseio  e  segurança  do  ediâcio  e  na  conser- 
vação dos  moveis  e  mais  objectos . 

'%*ò,^  Expedir  a  correspondência  offlcial  e  dar  destino  a  todos 
os  papeis  do  expediente  que  lhe  íbrem  entregues. 
§  4.*  Ter  sob  sua  guarda  e  vigilância  o  livro  da  porta. 
§  5.»  Distribuir  e  vigiar  o  serviço  dos  continues  e  serventes, 
participando  em  tempo  opportuno  ao  director  geral  as  faltas  ou 
abusos  que  qualquer  delles  commetter. 

^  6.®  Fazer  as  despezas  miúdas  e  de  prompto  pagamento,  or- 
denadas  o  fiscalizadas  pelo  director  geral,  dentro  da  verba  para 
esse  fim  votada  annualmente. 

§  7.®  Satisfazer  a  tudo  que,  em  relação  ao  serviço,  o  director 
geral  ordenar. 

Art.  20.  Tanto  o  porteiro  como  os  continues  e  serventes  devem 
comparecer  á  repartição  uma  hora  antes  da  marcada  para  o  co- 
meço dos  trabalhos. 

Art.  21.  A  policia  e  ordem  do  edifício  da  repai*tiçáo  ficam  a 
cargo  do  porteiro  e  continuos,  que  evitarão,  durante  as  horas  do 
expediente,  ajuntamentos  de  pessoas  extranhas  à  repartição  ou 
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de  empregados  da  mesma,  nas  salas  externas,  com  procedín 
que  perturbe  os  trabalhos  em  andamento. 

Art.  22.  O  pagador  prestará  fiança  no  Thesouro  Federal, 
garantia  do  Estado,  de  conformidade  com  as  leis  de  Fazen 
disposigões  em  vigor,  ás  quaes  fica  sujeito  com  seus  fieis. 

CAPITULO  IV 

DAS  NOMEAÇ^ÕKS 


Art.  23.  o  director  geral,  chefes  de  secção,  pagador  e  oíii 
serão  nomeados  por  decreto  ;  todos  os  outros  empregados, 
portaria  do  Ministro  da  Guerra. 

Paragrapho  único.  O  director  geral  e  pagador  serão  de 
escolha  do  Governo. 

Art.  24.  As  nomeações  de  chefes  de  secção,  l*»  e  2"«offl« 
serão  sujeitas  a  accesso,  mas  não  a  antiguidade,  salvo  o  ca: 
igualdade  de  merecimento. 

Art.  25.  Os  legares  de  S""*  oíBciaes  serão  providos  por  cone 
entro  os  praticantes  que,  além  de  terem  um  anno  de  exer< 
pelo  menos,  mostrem  conhecer  não  sô  a  theoria  de  escriptui 
mercantil  por  partidas  dobradas  o  suas  applicações  nas  re 
tições  de  Fazenda,  traducção  correcta  das  linguas  franceza  < 
gleza,  geographiae  historia  do  Brazil,  alg-ebra  até  equaçõe 
segundo  gráo  e  pratica  do  serviço  do  repartição,  mas  tambei 
applicações  da  arithmetica  ao  commercio,  com  especialidax 
reducçáo  de  moedas,  pesos  e  medidas  pelo  systema  metricc 
cimal,  calculo  de  descontos,  juros  simples  e  compostos,  tbei 
de  câmbios  e  suas  applicações. 

Art.  26.  Os  lo.í^ares  de  praticantes  também  serão  proi 
por  pessoas  que  provem  em  concurso  :  boa  lettra  e  coul 
mento  perfeito  nao  só  da  grammatica  e  lingua  nacional, 
ainda  de  arithmetica  até  a  theoria  das  proporções,  inclusi^ 

Paragrapho  único.  Os  continues  e  serventes  são  de  livre 
meação  do  director  geral. 

CAPITULO  V 


1)0,-5     CO^íCUUSO^ 

Art.  27.  Os  coucurboâ  de  que  tratam  os  artigos  anter. 
serão  prestados  perante  uma  commissão  examinadora  nom 
pelo  Ministro  da  Guerra,  presidida  pelo  director  geral, 
designarcá  um  funccionario  para  seu  secretario. 

Art.  28.  As  provas  prestadas  pelos  candidatos  serão  eacr: 
e  oraes  ;  aquellas,  rubricadas  por  toda  a  commifisão  exi 
nadora,  que  marcará  para  duração  de  cada  uma  o  tempo 
for  razoável. 
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Art.  5iO.  Os  concursos  pa7'a  praticantes  serão  annunciados, 
com  antecedência  de  30  dias,  no  Diário  Official  e  nos  jornaes  da 
Capital,  marcando-se  o  prazo  em  que  os  concurrentes  devam 
apresentar  seus  requerimentos  convenientemente  instruidos 
com  documentos  provando  serem  maiores  de  18  annos  e 
terem  boa  conducta. 

Art.  30.  Terminadas  as  provas,  a  commissão  examinadora 
fará  a  classificação  dos  concurrentes,  para  ser  sub^iettida  á 
consideração  do  Ministro  da  Guerra,  lavrando  o  secretario  as 
competentes  actas  do  processo  diário,  que  serão  assignadas  pelo 
presidente  o  demais  membros  da  commissão    examinadora. ' 

Art.  31 .  Os  concurrentes,  desde  que  sejam  classificados,  íicam 
habilitados  para  o  preenchi moen to  das  subsequentes  vagas  de  3<' 
oíficial,  prevalecendo  por  dous  annos  o  concurso  para  as  vagas 
de  praticante. 

Art.  ò2.  Serão  dispensados  do  concurso  os  que  tiverem  o 
curso  preparatório  das  escolas  militares,  o  para  a  escolha,  em 
igualdade  de  condições  intellectuaes,  serão  preferidos  os  candi- 
datos que  exhibirem  certidões  validas  de  outros  prepara- 
tórios c  attestados  de  serviços  públicos,  especialmente  militares. 


CAPITULO  VI 


doj  vencimentos  e  descontos 

Art.  33.  Os  empregados  da  Direcção  Geral  de  Contabilidade 
perceberão  os  vencimentos  constantes  da  tabeliã  annexa. 

Art.  34.  O  empregado  que  deixar  o  exercício  de  seu  cargo, 
pelo  de  qualquer  commissão  de  serviço  alheio  ao  Ministério  da 
Guerra,  ainda  que  com  autorização,  perderá  todo  o  vencimento 
de  seu  logar. 

Art.  35.  Todo  o  empregado  que  faltar  ao  serviço  da  repar- 
tição soíTrerâ  perda  total  ou  desconto  cm  seus  vencimentos»  do 
accordo  com  as  seguintes  regras: 

r)  o  que  faltar  sem  causj.  justificada,  perdera  todo  o  ven« 
cimento ; 

h)  o  que  faltar  por  nojo  ou^ gala  de  casamento  ou  por  moléstia 
comprovada  com  attestado  medico,  logo  que  exceda  de  três  dias, 
perderá  somente  a  gratificação ; 

c)  ao  que,  por  motivo  do  força  maior,  a  juizo  do  director 
geral ,  comparecer  depois  de  encerrado  o  ponto,  mas,  dentro  da 
primeira  hora  que  seguir  a  Hxada  para  os  trabalhos,  se  des- 
contarei  metade  da  gratificação  ; 

d)  o  mesmo  desconto  soffrerá  o  empregado  que,  porquaesquer 
motivos  justificáveis  c  permissão  do  director  geral,  se  retirar 
meia  hora  antes  de  encerrar-so  o  expediente ; 

e)  o  comparecimento  depois  de  encerrado  o  ponto,  sem  motivo 
jostiíioado,  ou  a  sabida  antes  de  findar-se  o  expediente,  sem 
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permissão  do  director   geral,  importa  na  perda  total  dos 
cimentos ; 

f)  o  desconto  por  faltas  interpoladas  sorá  relativo  aòtti 
aos  dias  em  que  se  derem,  mas,  si   forem  succcssivap,  se  ei 
dera  também  aos  dias  que,  não  sendo  de  serviço,  estiverem 
jirchendidos  no  período  das  mesmas  faltas. 

Art .  36.  Não  soffrerá  desconto  algum  o  empregado  que  íal 

1.0  Por  se  acliar  encarregíido  pelo  Ministro  da  ôuern 
qualquer  trabalho  ou  comraissão  fora  da  repartição  ; 

2.°  Por  motivo  de  serviço  da  Direcção  c  ordem  do  din 
gerí>l ; 

3.**  Por  estar  exercendo  algum  cargo  obrig:atorio  o  graj 
em  virtude  do  prescripção  de  lei. 

Art.  37.  Nas  substituições  o  substituto  perceberá  semi 
próprio  ordenado  e  a  gratilicação  do  substituído,  ainda  nos  • 
em  que  este  deva  recebel-a  por  achar-se  aíastado  da  r 
tição  em  serviço  gratuito  e  obrigatório. 

Art.  38.  O  empregado  que  interinamente  exercer  logar  ^ 
ou  aquelle  cujo  proprietário  não  tiver  direito  a  vencin 
algum,  receberá  integralmente  es.sí  vencimento  em  hy^t 
seu,  que  perderá  • 

CAPITULO  VII 

DAS    LICENV'AS 

Art.  39.  As  licenças  com  vencimentos  só  poderão  ser  c 
didas  por  motivo  do  moléstia,  até  seis  mezes,  com  ordcnad» 
inteiro;  e,  dahi  em  deante,  até  um  anno,  com  metade  do 
nado  ;  em  nenhum  caso,  porém,  será  abonada  a  ^Tatiíicaçã 
exercício. 

§  1.*»  As  licenças,  por  motivo  que  náo  seja  de  moléstia  d 
])regado,  podem  ser  concedidas  com  o  desconto  da  quarta 
do  ordenado,  até  três  mezes ;  da  metade,  por  mais  de  tre 
sois  ;  as  ires  quartas  partes,  por  mais  de  seis  até  nove 
todo  o  ordenado,  dahi  por  d(*ante. 

§  2."  O  tempo  das   licenças    reformadas  ou  de   novo 
cedidas  aos  empregados,  dentro  de  um  anno,  contado  do  d 
que   houver  terminado  a  primeira,  será  junto  ao  das  a 
dentes,  para  o  fim  de  fazer-se  nos  ordenados  o  desconto  c 
trata  o  paragrapho  antecedente. 

Art.  40.  A  licença,  ainda  em  caso  de  moléstia,  pode 
concedida  com  o  ordenado  correspondente  ao  tempo  resp 
ou  sem  ello,  a  juizo  do  Ministro  da  Guerra. 

Art.  41.  Não  terá  logar  a  concessão  de  licença  ao  empi 
quo  ainda  não  houver  entrado  no  eíTectivo  exercício  ( 
carito,  ou  que,  concluindo  qualquer  commisbão  fora  da  : 
tição,  não  so  tenha  apresentado  para  o  serviço. 

Art.  42.  Fica  sem  cffeito  a  licença  em  cujo  /^oso  n«io  i 
o  empregado,  no  prazo  de  um  mez,  contado  da  datu  c 
publicação* 
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CAPITULO  Vlll 


DAS  APOSENTADORIAS 


Art.  43.  A  Direcção  Geral  de  Contabilidade  da  Guerra  fará 
a  liquidação  do  tempo  de  serviço  dos  empregados  civis  do 
Ministério  da  Guerra,  podendo  os  da  mesma  Direcção  ser  apo- 
sentados, no  caso  de  inhabilitação  para  desempenhar  suas  fun- 
eçOes,  por  motivo  de  invalidez  provada  em  inspecção  de  saudc. 
Art.  44.  Poderá  ser  aposentado,  com  o  ordenado  por  inteiro, 
o  empregado  que  contar  30  aunos  de  serviço,  ou  que,  tendo 
mais  de  10  se  Inutilizar  no  exercicio  junto  ás  forças  erm  opera- 
ções; 6  depois  dos  30  annos,  com  m^^is  a  vigésima  parte  dag  ra- 
tificação em  cada  anno  excedente  até  completar  50 ;  e  com 
ordenado  proporcional  aos  annos,  o  que  tiver  menos  de  30  e 
mais  de   10,  conforme  a  legislação  vigente. 

§1.*  Nenhum  empregado  tem  direito  ã  aposentadoria  com 
menos  de  10  annos  de  serviço. 

§  2.^  As  vantagens  da  aposentadoria  serão  as  do  ultimo  logar 
em  que  o  emproado  servir,  comtanto  que  no  mesmo  tenha  dons 
annos  de  effeetivo  exercício,  excluido  desse  periodo  todo  o  tempo 
de  interrupção  por  motivo  de  licença  ou  faltas,  ainda  que  em 
consequência  de  moléstia  ;e,  emquanto  não  completar,  só  o 
poderá  com  as  vantagens  do  logar  que  houver  anteriormente 
oocupado. 

Art.  45.  Serão  contemplados  como  serviços  úteis  para  apo- 
Bentadoria  e  addicionados  aos  que  forem  prestados  na  Direcção, 
os  que  o  empregado  houver  desempenhado  em  qualquer  tempo  : 

].*  No  exercício  de  empregos  ou  cargos  públicos  de  qualquer 
natHresa,  por  nomeação  do  Governo  Federal  e  retribuídos  pelo 
Thesonro  Nacional  ; 

2.^  No  Exercito  ou  Armada,  como  praça  de  pret  ou  official, 
si  já  não  tiver  sido  incluído  o  respectivo  tempo  de  serviço 
em  reforma  militar  oom  vencimentos ; 

3.*  Gomo  addido,  em  virtude  de  suppressão  de  logares,  a 
qválquer  repartição  publica   federal. 

Paragrapho  único.  Aos  actuaos  empregados  da  Direcção  Gorai 
de  Contabilidade  da  Guerra,  que  tiverem  servido  em  repartições 
adminifitrativas  provinciaes  ou  estadoaes,  ou  municipal  da 
Capital  Federal,  será  contado  para  aposentadoria  o  tempo  desse 
serviço,  nos  termos  do  art.  49  da  lei  n.  2343,  de  29  de  janeiro 
de  1^9,  e  24  n.  2  do  de  n.  4153,  de  6  de  abril  de  1868. 

Art.  46.  O  tempo  de  serviço  prestado  no  Exercito  e  na  Ar- 
nada,  na  paz  ou  em  campanha,  será  contado  de  accordo  com 
a  legislado   militar,  concernente  ã  reforma. 

Art.  47.  Perderá  a  aposentadoria  o  empregado  que  for  conven- 
cido, em  qualquer  tempo,  por  sentença  passada  em  jalgado,  de 
ter,  emqtânto  se  achavano  exercício  de  seu  emprego,  commetíido 
08  crimes  de  peita,  suborno  e  abuso  de  couâança. 
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Art.  48.  O  tempo  do  exercício  junto  ás  forças  emoperaçõi 
é  contado  dobradamente  para  a  aposentadoria  dos  emprogad 
da  Direcção  Geral  de  Contabilidade  da  Guerra. 

Art.  49.  Na  liquidação  do  tempo  de  serviço  para  aposent: 
dória  observar  se- ha  o  disposto  no  decreto  n.  117,  de  4  de  n< 
vembro  de  1892,  e  circular  do  Ministro  da  Fazenda,  n.  6, de; 
de  janeiro  de  1894. 

CAPITULO   IX 


DO  TEMPO  E  MODO  DE    SERVIÇO  B    DAS  PENAS    DISCÍPUNÂRE5 

Art.  50.  Os  trabalhos  da  repartição  começarão  inYariav 
mente  ás  10  horas  da  msTuhã  e  encerrar^sehão  ás  3Vx 
tarde. 

Paragrapho  uuico.  Quando  a  urgência  do  serviço  o  exif 
poderá  o  director  geral  prorogar  o  tempo  do  expediente, 
mesmo  fazer  trabalhar  om  dias  feriaxlos. 

Art.  51 .  Os  empregados,  com  excepção  do  director  ge 
assignarão  o  livro  do  ponto  durante  a  priípêira  meia  hora  qu< 
seguir  â  marcada  para  o  começo  dos  trabalhos,  e  rubrica 
hão  findo  o  expediente,  ao  retiraremse. 

Art.  52.  Os  empregados  teem  direito  a  15  dias  de  fé 
em  cada  anno,  que  posarão  conformo  resolver  p  director  gc 
que  attenderâ  ás  conveniências  do   serviço. 

Art.  53.  Os  empregados  incumbidos  dos  processos  de  reci 
coutas,  folhas,  férias  e  prets,  ou  quaesquer  outros  docume 
de  despeza  ou  informações,  ficam  responsáveis  pelas  quai 
que  de  mais  forem  despendidas  em  consequência  de  erre 
vícios  que  commettorem  no  exame ;  podendo,  todavia,  hi 
depois,  dos  que  recuberem  de  mais,  a  competente  inde; 
zação. 

Não  se  comprehendem  nesta  disposição  os  erros  tende 
por  dolo  ou  malícia,  sujeitos  á  penalidade  criminal . 

Art.  54.  Oé  empregados  que  se  desviarem  do  oumprío 
de  seus  deveres  ou  que  se  mostrarem  desobedieates  tornt 
hão  passíveis  das  penas  de  simples  advertência,  reprehens 
suspensão  ató  15  dias,  e  os  que  reincidirem  e  se  torci 
incorrigíveis  serão  punidos  como  o  Governo  melhor  j  ulgar 

§  l.*"  As  três  primeiras  penas  serão  impostas  pelo  dii 
geral,  podendo  as  de  advertência  e  reprekehsão  ser  appli 
pelos  chefes  de  secção. 

§  2.»  A  suspensão  do  empregado,  por  prisão,,  camprii 
de  pena  que  impeça  o  exercício  das  funcções,  pronunci 
crime  de  responsabilidade  ou  como  medida  preyenU\ 
poderá  ser  determinada  pelo  Ministro  da  Guerra. 

Art.  55.  O  effeito  da  suspensão  ô  a  perda  de  toe 
vencimentos,  excepto  quando  se  tratar  de  pronuncia  ©m 
de  responsabilidade  ou  de  medida  preventiva,     em  que 
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pregado  perderá  a  gratificação,  ficando  no  do  pronuncia  privado, 
além  dessa,  de  metade  do  ordenado,  até  ser  afinal  condeinnado 
ou  absolvido,  restituindo-se,  dada  a  absolvição,  a  outra  metade. 
Ari.  56.  A  suspensão  do  exercido  das  funcções  não  estor- 
vará o  accesso  que  competir  ao  empreitado  pronunciado. 


CAPITULO  X 


DAS  CAIXÂ.S  MILITAUES 

Art.  57.  Nas  sédes  dos  dlstrictos  militares  em  qu;)  não 
houver  repartição  de  Fazenda  federal,  bem  assim  junto  ás  forças 
de  observação  e  em  operações,  serão  instituidas  caixas  mili- 
tares, com  pessoal  r^ommissionado  na  seguinte  conformidade: 

1  Cliefe-pagador,  ^ajor ; 
1  Offlcial-escrivão,  capitão; 
1  Conferente-fiel,  tenente ; 
Os  adjuntos  necessários,  alferes ; 
Ordenanças,  praças. 

Paragrapho  único.  Exercerão  estas  funcções  os  empregados 
da  Direcção  Geral  de  Contabilidade  da  Guerra  ou  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  os  addidos  a  outras  repartições  federaes 
por  nomeação  do  Ministro  da  Guerra,  sob  proposta  do  director 
geral,  podendo  ser  os  adjuntos  alferes  do  Exercito  de  reco- 
nhecida aptidão. 

Art.  58.  As  caixas  militares  ficarão  immediatamente  sub- 
ordinadas ao  eommandante  junto  ao  qual  forem  instituidas 
e  dependentes  da  Direcção  Geral  de  Contabilidade  da  Guerra ; 
e  estão  sujeitas  ao  cumprimento  das  disposições  applicaveis 
ao  presente  regulamento  c  iastrucções  que  forem  expedidas; 

Serão  suppridas  de  fundos  pelos  créditos  distribuídos  ás  re- 

Sartições  de  Fazenda  nos  Estados,  á  vista  de  orçamento  da 
espeza  mensal  e  da  s^^nopse  da  effectuada  ; 
Remetterão  mensalmente  á  Direcção  o  resumo  e  balanço  da 
receita  e  despeza*  assim ,  como  o  livro  diário  e  as  l^^  vias 
dos  documentos  comprobatórios  para  serem  presentes  ao  Tri- 
bunal de  Contas  e  á  Directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro  Fe- 
deral. 

Art.  59.  Compete  ás  caixas  militares  nos  dlstrictos  o  paga- 
mento das  despezas  do  pessoal,  de  accordo  com  as  tabeliãs  em 
vigor,  com  excepção  das  vantagens  do  reformados  e  asy lados  o 
do  material  a  cargo  das  repartições  de  Fazenda  nos  Estados. 

Art.  60.  As  caixas  militares  das  forças  do  observação  o  em 
operações,  cm  circumstancias  especiaes,  satisfarão,  à  vista  de 
ordens  expedidas  pelos  commandanles  das  mesmas  forças,  as 
despezas  de  pessoal  e  material,  competentemente  legalizadas  e 
serão  suppridas  de  fundos  como  for  mais  conveniente,  de  accordo 
com  o  Ministro  da > Fazenda* 
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Art.  61.  A  disposição  contida  na  primeira  parte  do  ar t.  57 
só  será  posta  em  Tígor  quando  as  forças  do  districto  estiverem 
concentradas  nas  respectivas  sedes. 

Art.  62»  O  pessoal  das  caixas  militares  terá  os  vencimentoa 
especificados  na  observação  da  tabeliã  anneza  e  de  que  trata  c 
art,  33. 

CAPITULO  XI 


DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  63.  o  pagamento  dos  vencimentos  de  todo  o  pessoal  d 
Ministério  da  Guerra,  existente  na  Capital  Federal,  de  aocord 
com  as  tabeliãs  em  vigor,  quer  da  parte  militar,  iQclu8Í\ 
soldo  e  quotas  de  reformados,  quer  da  civiiy  será  realizado  pel 
cofre  da  Direcção,  e  o  de  material,  pelo  Thosouro  Federal. 

Paragrapho  único.  Exceptua-se,  quanto  a  material,  o  qu< 
para  evitar  desorganisação  dos  serviços,  for  necessário  pag( 
pela  Direcção,  depois  de  observadas  as  disposições  do  art.  ! 
da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898. 

Art.  64.  Nenhuma  despeza  será  realizada  pela  Direcção, 
conta  das  respectivas  verbas  e  consignações  orçamentarias,  se 
credito  distribuído  pelo  Tliesouro  Federal  e  registrado  pelo  Ti 
bunal  de  Contas.   , 

Art.  65.  A  Direcção,  na  tomada  de  contas,  limitar-se-lu 
apreciação  dos  factos  occorridos  e  o  gráo  de  responsabilidade  ( 
responsáveis  aos  quaes  se  referem  as  contas,  sem  notificai 
do  qualquer  alcance  encontrado  no  processo  preparatório;  di 
do-lhes,  porém,  conhecimento  da  remessa  do  dito  processo 
Presidente  do  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  da  parte  final 
art.  208,  do  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896. 

Art.  66.  Nos  relatórios  da  gestão  dos  funccionarioe  a  c 
cargo  estiverem  valores  o  efTeitos  da  Republica  se  deverá  m 
cionar,  quanto  aos  inventários,  que  são  elementos  primordi 
da  tomada  de  contas  desses  responsáveis,  o  seguinte  : 

1.^  Si  o  inventario  que  representa  o  debito  do  responsf 
ô  primitivo,  isto  é,  o  que  foi  levantado  no  inicio  de  seu  e: 
cicio,  ou  si,  em  consequência  de  successivos  recebimentos 
ultimo  a  que  se  procedeu,  quer  por  substituição  ou  termin; 
de  responsabilidade,  quor  por  verificação  de  balanço  annns 

2.0  Data  em  que  foram  começados  e  ultimados  os  invenUi 
de  repebimoiito,  de  entrega  ou,  annualmeute,  de  verifioaç 
pasaagiônlde  saldo. 

3.^  Nomes  e   classificação  dos  offlciaes  e   empregados 
assignaram  esses  trabalhos. 

Art.  67.  As  minutas  de  todos  os  offlcios,  os  avisos  e  pori 
dos  Ministros  e  as  representações  e  pareceres  das  secções,  i 
trados  em  folhas  de  papel  igual,  serão  encadernados,  por  o 
chronologica,  de  ^eis  em  sei?  mezes. 


^ 
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Ari.  68.  fi*  expressamente  prohlbido  aos  empregados  rece- 
berem das  partes  requerimentos  c  outros  quaesquer  papeis,  que 
tenham  de  ser  processados  pelas  secções. 

Art.  69.  As  petições  de  militares  e  empregados  oivis,  oa  de 
opararios  e  trabalhadores,  da  administração  da  Guerra  que  não 
Tierem  á  Direcção  Geral  de  Contabilidade  da  Guerra  por  inter- 
médio dos  respectivos  chefes,  deixarão  de  ser  attendidas;  e  do 
nesmo  modo  as  qae,  remettídas  pelas  autoridades  nos  Estados, 
relativas  a  veaoimentos  ou  outras  despezas,  nao  vieram  in- 
straidis  ou  informadas  pelas  respectivaarepartições  de  Fazenda 
ou  caixas  militares. 

Art.  70.  Fica  extincta  a  Contadoria  Geral  da  Guerra,  que 
passa  a  denominar-se  <  Direcção  Gera]  de  Contabilidade  it^ 
Gnerra  »• 

Art.  71.  Revogam«se  as  disposições  em  contrario, 

rrabollA   <ios  voTioliiiOTi.tos   clo9  oinpvogâid.QS  da  DI« 
jreo9&o  Ooral  da  Oontatollldado  da  Ou^rrc^ 


XliPRBOOS 


Director  geral  (coronel). 
Chefe  de  aecçâo  ( maior)  • 
i«  oAckal  (capiião)  .  . 
2o  »  (tenenk)  .  • 
3«  »  (alferea)  .  . 
PnticABie  (í<>  sargéoto). 
Pagador  ( capitão ) .  .  . 
Para  quebras. 
Fiel  ( tenente  )•..., 
Porteiro  (sargento-ajudante 
Continuo  {  forriel ) .  .  • 
Serreate  (diária  3$500)  . 


ORDENADO 


8:000$000 
6:000$000 
4:000$000 
3:2005000 
2: 400^000 
1:600«000 
4:000>000 


2:600$000 
3:200$000 
i:300.ÇOOO 


aRATIFICAÇAO 


4:000$000 
3:000|000 
2:000$000 
1:600$0*00 
1:200$000 

800$000 
2: 0001000 
i: 000^000 
1:400$000 
1:600^000 

7001000 


TOTAL 


12:000$000 
9:000$000 
6:0001000 
4:8001000 
3:600$000 
2:400|OÕO 
ô:000$009 
1:' 
4:0( 
4:1 

2:000$000 
i:260$000 


01>servaç5o8 

O  pessoal  das  caixas  militares,  de  qua  trata  o  art.  57  do  regula- 
mento, perderá,  os  vencimentjs  da  taballa  acima  para  perceber  as 
Tantagens  de  officlaes  eífectivos  do  l!!  ice  rei  t^ ,  de  accordo  com  as  res- 
pectivas graduações  deste  regulamento,  inclusive  ajudas  de  custo,  com- 
petindo aos  chefes  pagadores  as  de  commisjão  activa  como  chefe,  e  aos 
fUnaaU  funccionarios  as  de  estado-maior  de  1^  classe,  accrescendo, 
qnaado  em  serviço  junto  ás  forças  de  observação  ou  em  operações  de 
guerra,  a  terça  parte  do  solevo  e  as  forragens  para  besta  de  bagagem. 

Capital  Federal,  5  de  janoiro  de  190L.— /•  iV.  d<s  Medeiros  MaUet, 
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DECRETO  N.  3.891  —de  í)  de  janeiro  de  1001 

Crea  um  curso  de  torpedos  no  Commando  Geral  das  Torpedeiras 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
Hsandoda  autorização  conferida  pelo  art.  9^  ia)  da  lei  n.  746, 
do  29  de  dezembro  de  1900,  resolve  crear  no  Commando  Geral 
das  Torpedeiras  um  cui^so  de  torpedos,  que  seríl  regido  pelo 
re^^ulamento  que  a  este  acompanha,  assi^rnado  pelo  Ministro  da 
Marinha,  ficando  revogado  o  decreto  n.  9.077,  do  7  do  dezembro 
de  1S83. 

Capital  Federal,  9  de  janeiro  de  1901,  13*^  da  Republica. 

M.  Ferhaz  de  Campos  Salles. 
Josc  Pinto  da  Lu'. 

Regulamento  a  que  se  refere  o  decreto  n.  3.694  desta  data 

Art.  l.o  No  quartel  do  Commando  Geral  das  Torpedeir.us  fica 
creado  um  curso  de  torpedos,  theorico  o  pratico,  destinado  ao 
ensino  das  praças  d,i  Armada. 

Art.  íá.«  O  curso  de  torpedos,  que  lerá  como  director  o  com- 
raandante  geral  das  torpedeiras,  duraríl  ura  anno  o  será 
regido  i)or  dous  professores  nomeados  dentre  os  oíllciaes  da 
Armada. 

.^1.°  Um  dos  i)rofe8Sor(\s  si^rá  encarreg.ido  do  ensino  da 
theoria  o  pratica  da  electricidade,  principalmente  da  descripção 
o  uso  das  piliias,  apparelhos  e  macninas  eléctricas  empregadas 
no  manejo  dos  torpedos,  assim  como  da  pyrotc^ehnia  militar, 
com  especialidade  os  explosivos  modernos,  sou  uso,  proprie- 
dades e  modo  de  empregal-os. 

§2.°  Ao  segundo  proíessor  competirá,  o  ensino  pratico  o 
theorico  das  minas,  torpedos  íixos,  de  reboque  e  automóveis,  seu 
uso  para  a  defesa  tios  navios,  costas  ou  i>ortos,  meios  de  con- 
servai-os  em  depósitos,  em  torra  ou  a  bordo,  o  finalmente  a 
táctica  em  geral  das  torpedeiras. 

Art.  3.°  A  matricula  no  curso  de  torpedos  será  facultativa 
para  os  oíliciaes  que  desejarem  estudal-o,  uma  vez  preenchida 
a  condição  de  embarque,  constituindo  a  approvaçào  nota  de 
merecimento. 

Art.  4.°  Emquantonào  houver  um  gabinete  especial,  as  expe- 
riências necessárias  ao  ensino  serão  feitas  n.>  gabinete  e  de- 
posito da  oíllcina  de  torpedos,  precedendo  requisição  do  director 
do  curso  ao  inspector  do  Arsenal.        % 

Art.  5."  O  ensino  será  omais])raticoiK)ssivel  e  o  anuo  lectivo 
começará  em  15  de  janeiro  e  tei'miuará  em  15  de  novembro. 


\ 
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Art.  6.0  Os  exames  sorao  feitos  loí?o  que  se  encerrarem  as 
aulas,  perante  uma  comraissâo  composta  do  director  do  curso 
como  presidente  e  de  três  oxarainiidores  nomeados  pelo  Governo. 

Art.  T,^  O  numero  do  praças  matriculadas  nâo  poderá  exceder 
do  40  e  constituirá  a  guarnição  das  torpedeiras. 

Art.  8.°  O  proíçrámma  de  ensino  será  confeccionado  annual* 
mente  pelos  professores  e  submettido  á  approvaçâo  do  Governo, 

Art.  9.0  O  director  e  professores  do  curso  percebeiúo^  aléip 
dos  respectivos  vencimentos  de  embarque,  uma  gratiôcaçuo  que 
opportunamonte  será  arbitrada  e  as  praças  matriculadas  ven- 
cerão as  vantagens  e  vencimentos  de  embarque  em  navio  de 
guerra. 

Secretaria  da  Marinha,  9  de  janeiro  de  19<)1 .  —  José  Pinto 
da  Luz^ 


DECRETO  N.  3.895  —  de    11  de  janeiro  de  1901 

Modifica  o  art.  i8  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  2.881,  de 
18  de  abril  de  1898,  para  os  institutos  militares  de  ensino 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  a  que  nem  sempre  é  possível  aos  alumnos  do 
curso  primário  do  Collegio  Militar  terminar  o  dito  curso  em 
três  ânuos,  como  a  pratica  o  tem  demonstrado,  resolve  de- 
terminar que  se  permitta  aos  mesmos  alumnos  a  frequência 
Sor  mais  um  anno,  âcando  nesta  parte  modificado  o  art.  18 
o  regulamento  appíovado  pelo  decreto  n.  2.881,  de  18  de 
abril  de  1898,  para  os  institutos  militares  de  ensino. 

Capital  Federal,  11  de  janeiro  de  1901,  13"  da  Republica, 

M,  Ferraz  de  Campos  Salles. 
/.  N,  de  Medeiros  Mallet. 


DSGRBTO  N.  3.896  *  BB  12  de  JANfiiRO  de  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  os  créditos 
especiaes  de  220.555  e  11.792  francos,  para  pagamento  do  saldo  de 
contas  atrasadas  e  iademnisações  devidos  á  Administração  do  Te- 
legraplio  Oriental. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  751, 
de  29  de  dezembro  de  1900,  decreta: 

Art.  \.^  Ficam  abertos  ao  Ministério  da  Industria,*  ViaçSo  e 
Obras  Publicas  os  seguintes  créditos  especiaes: 

De  duzentos  e  vinte  mil  quinhentos  e  cincoenta  e  cinco  francos 
(fra.  220.555),  para  pagamento  do  sal  lo  devido  á  administração 
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do  Telegrapho  Oriental,  proveaiente  do  ajusto  de  contas  atra* 
zadas  desde  abril  de  1892  a  1  de  julho  de  1897  ; 

De  onze  mil  setecentos  e  noventa  e  dou^  francos  (fra.  (11 .792), 
para  a  indemnização  da  construcçao  da  linha  telcgraphica  de 
Santa  Viotoria  do  Palmar  ao  Chuy,  no  Rio  Grande  do  Sul»  de- 
vida á  mesma  administração. 

Art.  2.^  Para  a  execução  desta  loi  poderá  o  Governo  fazer  as 
necessárias  operações  de  credito. 

Art.  S.'*  ilovogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capitai  Federai,  12  de  janeiro  de  1901,  13'  da  Republica. 

M,  FBRUA.Z  DE  Campos  Sallks. 
Epiiacio  Petsôa, 


DEOItKTO  N.  3.897  —  de  12  m  janf.iuo  de  1901 

AbL*6  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  100:000.$  para  occorrer  ás  despczas  de  agasalho  e 
soccorros  com  os  retirantes  cearenses  nos  Estados  da  União. 

O  Presidonto  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  polo  decreta  legislativo  n,  707, 
do  22  do  outubro  do  anno  próximo  findo,   decreta : 

Artigo  único.  Fica  abertj  ao  Ministorio  da  Industria,  Viação 
o  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário,  do  100:OOf);N,  afim  do 
ser  applicado  As  despozas  de  agasalho  e  soccorros  coíu  os  reti- 
rantes cearenses  nos  Estados  da  União. 

Capital  Federal,  12  do  janeiro  do  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferhaz  de  Campos  Salles. 
Epilacio  Pessoa, 


DEORKTO  N.  3.898  —  de  12 de  janeiro  de  1901 

Abre  ao  Ministorio  di  Industria,  Viaçiio  o  Obras  Publicas  o  cr«dito 
8upplomentarde2.9!2:675$r>?5  á  verba  17*  do  art.  21  da  lei  n.  65?, 
de  23  de  novembro  de  18'J9,  para  occorrer  ao  pagamento  das  taxas 
de  esgoto  da  Capital  Foderal  no  exercício  da  1900,  e  dá  outras 
providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoi*ização  contida  no  deeroto  legislativo  n.  749,  do 
29  do  dezembro  do  1900,  decreta : 

Art.  1.0  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publiíías    o    credito   supplomentar    de  i?.912:G75.s5*^5   á 
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vei^ba  17*  do  art.  21  da  lei  n.  052,  de  23  do  novembro  do  1899. 
para  occorrcr  ao  pacraraonto  das  taxas  de  esgoto  da  Capital 
Faleral,  noexorcicio  de  1900. 

Art.  2,®  Ficam  sem  offeito  as  consignações  de  74:250$  e 
107:250i3;  da  mesma  verba  da  citada  lei,  destinadas  aos  forneci- 
mentos de  appareihos  de  lavagem  e  ventiladores. 

Art.  3.°  Revogam-se   as  disposições    em  contrario. 
Capital  Federal,  1?  do  janeiro   de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 
Epitacio  Pessoa^ 


DECRETO  N,  3.899  ^  de  12  de  janeiuo  de  1901 

ApproYa  k  iraoftfevâaoia  do  contracto  de  arrendamento  da  Estrada 
de  Ferro  doS.  Francúco  á  gociedade  constituída  sob  a  razão  social 
—  ArgoUo,   Aragão  &  Comp. 

O  PfesiclôQte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attondendo  ao  que  requereu,  por  intermédio  do  respectivo 
en«renheiro  ftseal,  o  engenheiro  Miguel  de  Teive  e  Argollo, 
arrendatário  da  Estrada  de  Ferro  do  S.  Francisco,  no  Estado 
da  Bahia,  o  á  vista  do  que  estabelece  a  clausula  XXYI  do 
contracto  do  26  do  janeii'o  do  1900,  decreta  : 

Art.  l.*'  Fica  approvada  a  transferencia  do  cottti*acto  de 
arrendamento  da  Entrada  de  Ferro  do  S.  Francisco,  nos  termos 
da  clausula  citada,  combinada  com  a  XXIV  do  dito  contracto, 
á  sociedade  para  tal  ílm  constituída  sob  a  razão  social  de 
Argollo,  Aragão  &  Comp.,  composta  do  alludido  arrendatário, 
dos  engenheiros  Francisco  Manoel  das  Chagas  Dória,  Alipio 
Vianna   c   do  Dr,  Francisco    Pires  de  Carvalho   e  Aragão. 

Art.  2,^  A  referida  sociedade  íica  integralmente  subrogada 
cm  todos  os  ónus  e  garantias  do  contracto  do  26  do  janeiro  do 
IIKJO,  colebi*atlo  em  conformidade  do  decreto  n.  5505,  de  23  do 
janeiro    daqucllo  anno. 

Capital  Federal,  12  de  janeiro  do  1901,  13*»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa. 


/■ 
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DECRETO  N.  3.900  —  de  12  de  janeiro  de  1901 

Concede  á  «The  Machine  Coltons,    Limited»,  sociedade  anonyma  com 
.  sede    em   Glasgow,    na    Escossia,   autorização  para  funccionar  na 
Republica. 

O  Prosidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
at tendendo  ao  que  requereu  a  The  Machine  Cottons,  Limited, 
devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  à  The  Machine  Cottons,  Limited ^ 
sociedade  anonyma  com  sMo  em  Glasgow,  na  Escossia,  au- 
torização para  funccionar  na  Republica,  com  os  estatutos 
que  apresentou,  o  sob  as  clausulas,  que  com  esto  baixara  as- 
signadas  polo  Ministro  interino  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  ficando  obrigada  ao  cumprimento  das  for- 
malidades exigidas   pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  12  do  janeiro  de  1901,   13^  da   Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 
Epitacio  Pessoa, 

Claosulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  3.900  desta  data  ^ 

I 

A  The  Machine  Cottons,  Limited  é  obrigada  a  ter  um  repre- 
sentante no  Hrazil  com  plenos  e  illimitados  poderes  para  tratar 
o  definitivamente  resolver  as  questões  que  se  suscitarem,  quer 
com  o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo  ser  deman- 
dado e  receber  citação  inicial  pela  companhia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Bi'azil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  cl  jurisflicçao  do 
seus  tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em 
tempo  algum  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  seus  estatutos, 

III. 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  Federal  qualquer 
alteração  que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos 
estatutos.  Ser-lho-ha  cassada  a  autorização  para  íYinccionar  no 
Brazil  si  infringir  esta  clausula. 
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IV 

A  infi*acçâo  do  qualquer  das  clausulas,  pava  a  qual  nwo  es- 
teja comniiuada  pena  especial ,  será  punida  com  a  multa  do 
um  conto  do  i^éis  (1:000S)  a  cinco  contos  do  réis  (5:000$),  o  no 
caso  do  roincidoncia  pela  cassação  da  autorização  concedida 
^\o  (ieci^to,  em  virtudo  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Capital  Federal,  1-3  de  janeiro  de  1901, —  Epitacio  Pessoa,'^ 
Visto—/.  C,   Valdetaro, 

F.n  aliaixo  assignado,  Joaquim  Jeronymo  Fernandes  da  Cunha 
Filho,  traductor  puhlic )  das  linguas  allemã,  franceza,  ingleza 
o  hesnanhola,  com  escriptorio  á  rua  Primeiro  de  Março  n.  41, 
í!í)braoo,  certifico  pela  presente  que  mo  í'oi  apresentado  um 
documento  oscripto  na  lingua  ingleza,  afim  de  o  traduzir  para 
o  portuguez,  o  qual  é  do  teor  segninto  ; 

TUADUCÇÃO 

Moraorandura  e  estatutos  da  sociedade  da  Machine  Cottons 
Limited,  incorporada  aos  10  de  novembro  de  1900.  (Duplicata,) 

Em  papel  que  ti*azia  estampado  um  sello  do  valor  de  um 
shlllin^  e  coitadas  cinco  astampillias  do  valor  collectivo  do 
doze  shillings  e  seis  dinheiros  sterlinos  do  Thesouro  de  Edim- 
burgo, na  Escossia,  todos  com  a  data  do  vinte  o  um  de  novem- 
bro de  mil  o  novecentos,  relativas  ao  rogistro  fias  sociedades 
commerciaes  (companhias),  sendo  inutilizadas  devidamente 
pelos  carimbos  idênticos  e  iguaes,  onde  se  lia  a  data  referida. 

LEIS  RELATIVAS  ÁS  COMPANHIAS  —  COMPANHIAS   POR     ACÇÕES    DE 

RESPJNSABILIDADE  LIMITADA 

Metnorandum  da  Sociedade  da  Machine  Cottons  Limited 

I.  o  nome  da  companhia  6  Machine  Cottons  Limited, 

II.  O  escriptorio  registrado  da  3(?de  da  companhia  será  'na 
Escossia. 

III.  Os  fins  para  que  foi  a  companhia  estabelecida  são  : 

a)  Fazer  o  exercer  o  commercio  de  agentes  nego- 
ciantes de  commissão  para  fabricantes,  commerciantes  e 
negociantes  por  grosso,  produzindo,  vendendo  ou  nego- 
ciando em  mercadorias  de  qualquer  espécie,  próprias 
para  exportação  e  consumo  nos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

b)  Combinar  com  o  alludldo  negocio  do  agencia,  ou 
estabelecer  c  exercer  em  separado  o  commercio  de  ne- 
gociantes das  referidas  mercadorias  no  Reino  Unido  da 
GrãrBretanha  o  Ir  landa,  ou  nos  Estados  Unidos  do  Brazil,  ou 
em  qualquer  delles,  e,  em  particular,  sem  prejuízo  da  refe- 
rida generalidade  estabelecer  e  exercer  no  Reino  Unido  e 
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nos  citados  Estados  Unidos  do  Brazil  o  negocio  de  vende 
linhas   de    toda  a  qualidado,  quer    feitas  de  algodão, 
linho,  seda   ou   de   outros    quaosquer    matoriaes  ou  fl- 
oras, bom  como  quaesquor  apparelhos,  applicaçõos,  ma- 
toriaes o  accessorios    concernentes  á  linha  ou  como  tal 
usados,    que  no    entender     da   directoria  pjssam  ser 
conveniente     ou  vantajosamente    vendidas  pela  com- 
panliia   o  comprar,    vender,  commerciar  e  negociar  em 
todos  e  quaosquer   dos  artigos   mencionados,  assim  como 
exercer   qualquer   negocio    que     á   directoria  parecer 
capaz  do  ser   feito    relativamente  ao  que  fica  dito,  ou 
que  pelos   cálculos  so  veja    trazer  proveito  o  servir 
aos  haveres  o  direitos  do  qualquer  ordem  da  companhia. 

c)  Comprar,  arrendar,  provor-se,  ou  de  outro  modo 
adquirir  quaosquer  bens  de  raiz,  mobiliários,  heredi- 
tários (successorios)  ou  bsns  moveis  no  Reino  Unido, 
ou  nos  referidos  Estados  do  Brazil,  ou  iateressar-se 
em  quaosquer  desses  bons,  quer  exclusivamente  para  a 
companhia,  quer  juntamente  com  quaosquer  companhias, 
associações,  sociedade  ou  pessoa  que  se  supponbam  ne- 
cessárias ou  convenientes  (úteis)  para  os  fins  da  compa 
nhia  ;  o  adquirir,  obter  o  explorar  qualquer  privilegie 
do  ÍQvenção  (patente)  ou  outro  direito  ou  privilegio. 

d)  Emprestar  dinheiro  a  qualquer  companhia,  socic 
dade,  associação,  ou  pessoas  o  era  particular  á.  clientell 
da  companhia,  sob  garantia  da  sua  respectiva  omprezí 
bens,  immoTeis,  activo  o  offeitos,  ou  qualquer  par1 
dolles,  ou  som  garantia  o,  em  geral,  nas  condições  qi 
a  companhia  entender  convenientes. 

e)  Garantir  o  pagamento  de  quaosquer  quantias  < 
dinheiro,  ou  a  execução  de  quaosquer  contractos,  respo 
sabilidades,  obrigações  ou  compromissos  do  qualqu 
companhia,  firma  social  ou  pessoa  com  ou  a  outra  qu; 
quer  companhia,  firma  social  ou  pessoa  e  tomar 
responsável  ou  obrigar-se  por  dinheiro  o  tomar  obri^ 
ções  de  toda  a  cspocio  o  qualidade  sob  as  coadiç^3os  ^ 
de  tempos  a  tompos  forem  pela  companhia  considera^ 
como  de  vantagem  aos  seus  interesses. 

f)  Conseguir  o  registro  ou  outro  reconhecimonto  le 
da  companhia  nos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

g)  Emprestar  o  levantar  dinheiro  para  promove: 
negocio  da  companhia  o  conceder  debentures  oa  ou 
obrigações  polo  dinheiro  por  cáse  modo  omprostado 

h)  Pagar,  accoitar  o  endossar  notas  promissoi 
letras  de  cambio  e  outros  instrumentos  nogociaveig 

i)  Pagar  qualquer  propriedade,  haver  ou  direitos  ad 
ridos  pela  companhia,  quer  a  dinheiro  do  contado,  • 
por  prestações  ou  por  outro  modo,  ou  em  acções 
ou  sem  direito  do  preferencia  ou  deferidas  rela 
mente  ao  dividendo  ou  roembolso  do  capital,  ou  do  c 
.  modo,  ou  por  quaosquer  garantias  que  tem  a  compf 
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faculdade  de  emittir,  ou  em  parto  do  um  modo  o  parte 
do  outro  o,  om  geral,  sob  as  condiçoos  que  a  directoria 
approvar. 

j)  Entrar  em  sociedade  ou  om  qualquer  ajuste  de  copar- 
ticipaçao  ou  despezas  coramuns,  ou  qualquer  trato  de  di- 
visão de  lucros,  uniãLo  do  interesses,  ou  cooperação  com 
qualquer  sociedade,  pessoa  ou  companhia  que  commer- 
ciò  ou  que  se  proponha  a  commopciar  no  Reino  Unido 
ou  nos  alludidos  Estados  Unidos  do  Brazíl,  com  os  objectos 
desta  companhia  ou  com  qualquer  negocio  similar,  se- 
gundo juízo  da  directoria,  para  promover  os  interes- 
ses desta  companhia  o  adquirir  e  possuir  acções,  sorti- 
mento ou  garantias  de  qualquer  companhia. 

h)  Vender,  quer  em  hasta  publica,  quer  ora  venda  par- 
ticular, permuta,  aluguel  ou  arrendamento,  foro,  divisão 
do  lucros,  ou  do  outro  modo  ;  conceder  licenças,  sorvidões 
e  outros  direitos  respectivos  e  de  outra  qualquer  ma- 
neira gyrando  com  ou  dispor  da  emproza  e  todos  ou 
do  qualquer  dos  bons  immoveis,  sucoassorios,  mobiliários 
ou  moveis — actuaes  da  companhia. 

l)  Fundir-se  com  outra  companhia  qualquer,  ciyos  fins 
são  ou  comprohendom  objectivo  simUar  aos  desta  com- 
panhia, quer  por  venda  ou  troca  da  ompreza,  sujeita  ás 
responsabilidades  desta  ou  de  outra  companhia  qualquer, 
com  ou  sem  liquidação,  ou  pela  venda  o  permuta  do 
todas  as  acções,  sortimentos  ou  gai'antias  desta  ou  de 
outra  companliia  qualquer,  como  acima  se  declara,  ou 
por  sociedade  ou  por  trato  da  mesma  natureza  do  socie- 

^  dado,  ou  do  outra  maneira  qualquer. 

m)  Distribuir  pelos  sócios,  om  espécie,  quaesquor  ha- 
veres da  companhia,  quer  por  via  do  dividendos,  quer  pela 
restituição  do  capitid ;  mas,  do  maneira  que  distribuição 
alguma  que  importe  em  reducção  do  capital,  se  faça, 
salvo  com  a  sancção  (havendo-a)  actualmente  proscripta 
por  lei. 

n)  Fazer  todos  ou  quaosquer  dos  actos  supracitados  no 
Reino  Unido  ou  nos  Estados  Unidos  do  Brazil,  o  quer  em 
nome  da  companhia  ou  do  qualquer  companhia,  flrma 
social  ou  pessoa  como  representante  da  companhia. 

I  o)  Fazer,  em   geral,  todas    as  domais   cousas,  quer 

accossorias,    quer    directamente   conducentes    aos   flns 
supra  indicados  do  qualquer  delias. 

\  IV.  A  responsabilidade  dos  sócios  (^  limitada. 

*  V.    O  capital  nominal   da  companhia   ó  do  tros  mil 

libras  esterlinas  (£  3.000),  divididas  em  tresentas  (300) 
acções  de  dez  libras  (£  10)  cada  uma,  sondo  cento  o 
cincoenta  (150)  acções  privilegiadas  o  cento  o  cincoenta 
(150)  acções  communs  com  certos  direitos  respectivos 
como  se  acham  definidos  nos  estatutos  da  associação  aqui 
com  este  registrados. 
Qualquer  das  acçuo«  por  omquauto  uinda  uau  omit- 
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tida."5  o  qiiaosq[U8r  novas    acções  quo  a  todo  o  tompo 
for^ni  croadas,  podoráo  de   tempos  a  torapos  ser  emit- 
tidas  com  qualiuei*  garantia  ou  qualquer  diroito  do  pro- 
forencia,  quer  com  rolaçao  ao  dividendo,  quor  ao  re- 
embolso  do   capital   ou   a  ambos,    oil   outro  qualpor 
privilegio  ospoiial  ou  vantagem  sobre  quaosquor  ac(.'ôus 
priíviamente  omittidas,  ou  então  para  serem  emittidas, 
ou  sujeitas  a  outras  quaesquer  condições  ou  proscripí^^õos 
o  com  qualquer  diroito  especial  ou  sem  direito  algum  do 
votar,  o  em  geral,  segundo  as  condições  ou  nos  termos 
que  a  todo  tempo    po^s^a  a  companhia  por  deliberação 
especial  determinar ;  mas,  do  maneira  que  os  direitos 
ou  privilégios  que  portancem  aos  possuidores  das  taos 
acções  privilegia'ias  com  a  preferencia  ou  outras  acções 
quaos  [uer  omittidas  com  direit3  â  preforoacia  não  sorãc 
hypotliecadas    (aíTectas),     alternadas,     m:)diftcadas   oi 
transferidas  (negociadas)  excepto   com  aprasimento,  S3 
gundo  a  sancção  dos  referidos  estatutos  da  associação. 

Nós,  as  diversas  pessoas,  cujos  nomes  e  endereços  aqv 
adeante  se  acham  subscript  )s,  desejamos  e  temos  intenção  d 
continuarmos  em  companhia  cm  virtude  desto  Memorandui 
de  associação  o  todos  respectivamente  accordamos  tomar 
numero  de  acções  do  capital  da  companhia,  lançado  do  la( 
opposto  aos  nossos  respectivos  nomes. 


Noiues    endoreços  e  qaalidadas  dos 
Bub^criptores 


Chas.  Money;  Wliinknowo,  Moik- 
leriggs,  Paisley,  guarda-livros. . . 

.1,  C.  liutchcsori  ;  Faloide-Cottage, 
Paisley,  proprietário  (rural),  ca- 
pitalista, gentleman • 

M.  Neilson;  Brisbano  Street,  n.  42, 
Groenock,  stenographo 

D.  Kevan;  Thistle-Terraco  n.  13, 
Paisley,  guarda-livros 

Robt.  Jardine;  Beechmant,  Elders- 
lie,  Renfrewchire,  proprietário 
(rural),  cipitilista 

.G.  Yloy  ;  17,  Nels^n-Strôet,  West 
Greehock,  caixeiro 

A.  \V.  Ireland,Roekend,  Bridgo  of 
Woir,  Renfrenshiro,  caixeiro 


Niinieros  de  acções    toiua<^ 
por  subscriptor  alngular 


Cinco  acções  privilogiac 

Cinco  acções  privilegiai 
Cinco  acções  privilegia 
Uma  acção  privilogiac 

Uma  acção  p i' i  v  i leg  La< 
Uma  acçáo  i)rivilei5ia* 
Uma  acção  privilegia 


Datado  aos  dezeseis   dias   do  m3z  do  novembro  do  au 
mil  o  novecentos  (IG  do  novembro  <lo  1900), 
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Tostoniunhas  das  assignaturas  supra: 

Anil.  Hyslop,  do  Wost-Goorge  Stroct,  n.  169. — Glasgow.— 
Escrevonto  judicial. 

Cópia  fiel. — Cortiftcado  por  (assigaado): 

R.  R.  Mac  Orcgor.  Polo  registrador  das  couipanliias  ano- 
nvinas.  Edimburgo,  vinte  o  um  do  novembro  de  mil  o  nove- 
centos (ál  do  novembro  de  1900). 

Nas  priraoira  e  segunda  folhas  do  Memorandum  original  se 
via  o  sello  oíilciai  do  registrcwlor  das  companhias  anonymas 
por  acções,  da  Eseossia. . . 

Nada  mais  continha  osso  primeiro  documento  supra  quo 
literal  o  fielmente  verti  do  próprio  original  escripto  em  in- 
íflez-  Em  fé  do  que  passei  o  prosoute,  que  asiigno,  appondo- 
Iho  o  sello  do  meu  oííicio  aos  15  de  dezembro  de  mil  e  nove- 
centos. Rio  de  Janeiro,  15  de  dezembro  de  1900.—-  Joaquim 
Ferreira  Fernandes  da  Cunha  Filho,  traductor  publico. 

Em  papel  que  trazia  estampado  um  sello  do  valor  de  ura 
shilling,  do  Roino  Unido  da  Grã-Bretanha  e  Irlanda, 

Leis  relativas  ás  companhias  —  Companiiia  por  acções  de 
-   responsabilidade  iímitada 

•  Cottons  I^imited  i» 

TABELLA   A 

1 

As  regras  da  tab.)lla  A  na  primeira  lista  da  lei  de  compa- 
nhias do  anno  do  mil  oitocentos  o  sessenta  e  dous  (186:^)  não 
soapplicam  d  companhia. 

CAPITAL 
2 

Os  possuidores  do  acções  privilegiadas  de  preforencia  serão 
habilitados  a  receber  dos  lucros  da  companhia  des tingidos  a 
esse  fim  um  dividendo  preferencial  accumulativo  a  razão  de 
cinco  por  cento  (5%)  ao  anno  sobre  a  importância  actualmente 
paga  sobre  as  acções  de  preferencia  por  elles  respectivamente 
possuídas. 

3 

Os  romanescéntes  lucros  excedentes  depois  de  pago  o  divi- 
dendo preferencial,  serão  destinados  para  o  pagamento  do 
dividendo  das  acções  ommuns. 
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A^  referidas  acções  pri vi logiclas  também  haljilitarão  as  pos- 
suidores a  um  direito  preferencial  a  sor  paga  a  importância 
das  mesmas  ao  par  na  eventualidade  do  liquidação. 


As  acções  ficarão  sob  a  fiscalização  da  Directoria  que  podo 
conceder  ou  dispor  das  mesmas  em  favor  de  cortas  pessoas, 
segundo  termos  ou  condições  o  quer  ao  par,  quer  a  premio,  si 
não  do  outro  modo  qualquer  o  no  tempo  que  a  directoria  de- 
terminar, 

6 

Todas  as  acções  da  companhia  serão  pagas  integralmente  por 
prestações  parciacs. 

7 

A  directoria  nao  emprcgarA  os  fundos  da  companhia  ou  qual* 
quer  parte  dos  mesmos  Da  compra  ou  empréstimos  sabi*e  a 
caução  ou  garantia  das  acções  da  companhia. 

CAUTKLAS 

8 

Todo  o  sócio  terá  direito  a  uma  cautela  carimbada  como 
sollo  social  da  companhia,  especificando  as  acções  por  olle  pos- 
suídas o  a  quantia  pelas  mesmas  pagas. 

9 

Si  qualquer  cautela  ficar  estragada  uu  destruída,  ou  per- 
(lor-se,  podoril  sor  a  mesma  renovada,  exliibindo-se  prova  sa- 
tisfactoria  á,  directoria  do  que  aquelia  ficou  estragada,  des- 
truída, ou  que  Bo  perdeu,  o  por  meio  do  corta  indemnização 
ou  sob  as  condições  quo  a  directoria  nesso  caso  entender  impor 
o  exigir. 

10 

As  cautelas  registradas  om  n(»nic  de  duas  ou  mais  pos.soas 
sorão  entregues  á  pessoa  quo  figuro  cm  primeiro  logar  no  re- 
gistro, 

11 

As  acções  da  colupanliia  pmlcr&o  ser  transferidas  i>or 
eossâo,  na  forma  commum  do  uso. 

Todo  o  instrumento  de  transferencia  será  deixado  nò  és- 
criptorio  da  companhia,  cum  a  cautela  currespondcnte  a  cada 
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aoçíío  que  tonlia  do  sop  pop  osso  moio  transferida  o  a  transfe- 
rencia e  a  cautela  flcarâo  sob  a  guarda  da  directoria.  Nova 
cautela  será  entreíçuo  ao  cessionário  depois  de  consummada  e 
registrada  a  transferencia  á  requisição  sua  para  isso.  Por  e 
de  cada  transferencia  se  cobrará  uma  taxa  que  não  excederá 
do.  deus  shiliíngs  e  sois  dinheiros  esterlinos. 

13 

O  rcífistro  da  transferencia  constituirá  prova  convincente  da 
approvação  da  transferencia  por  parte  da  directoria, 

TRANSMISSÃO  DE  ACÇÕES 
II 

No  caso  do  fallecinionto  de  um  sócio,  os  sobreviventes  ou 
sol»ro.vi vente,  quando  o  fallecido  tiver  sido  co-proprietario,  e 
os  executores  o  administradores  testamentários  do  defunto, 
tendo  sido  elle  o  só  possuidor,  ser«âo  as  únicas  pessoas  reco- 
nhecidas pela  companhia  que  tenham  qualquer  direito  ás  acções 
daquelle,  mas,  na(la  aqui  coniido  isentará  os  bens  de  um  co- 
proprietario  lb.llido,  de  qualquer  responsabilidade  relativa- 
mente a  qualquer  acção  possuida  por  elle  do  sociedade  com 
outro. 

15 

Qualquer  pessoa  que  venha  ter  direito  sobre  uma  acção 
em  consequência  do  fallecimento  ou  fallencia  de  qualquer 
sócio,  poderá,  ser  registrada  como  sócio,  produzindo  no  caso  do 
óbito  attcstação  ou  confirmação  por  parte  de  um  tribunal  com- 
petente a  seu  favor  e  no  caso  de  fallencia  por  competente  sen- 
tença de  tribunal  competente,  investindo-o  na   massa  fallida. 

ASSEMBLÊAS  GERAES 
16 

A  primeira  assombléa  geral  da  companhia  será  realizada  no 
tempo  (não  sendo  mais  de  quatro  mozcs  após  a  data  do  re- 
giiitro)  e  lof^arquo  Ibrom  dosi^^nados  pela  directoria, 

17 

Uma  assembleia  geral  fixa  realizar- se-lia  cada  anno  uma 
voz,  no  tempo  o  logar  emprazado  pela  directoria. 

18 

As  supramencionadas  asserabh^as  geraes  annuas  serão  cha- 
madas assembleias  geraes  ordinárias  ;  to<las  as  demais  reuniões 
da  companhia  serão  chamadas  assembléas  geraes  extraordi- 
nárias. 

Poi|«r  Executivo    190t  Q 
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19 


A  (Umctoria  podorjl,  quando  assim  lho  paiMcop  convonionio, 
p.  assim  cii  reaquisição  poi*  osoripto,  assigna-ia  por  m^m  quo  ao 
todo  pjssuam  nao  monos  da  vi/^osima  parto  das  .vçõrs  privilu- 
ííiadas  o  communs,  tambom  o-^sos,  (toiívocar  unu  as^omblt^a 
^0,  ral  cx trao r« l  inaria . 

20 

Em  qualquor  dossas  roquisiçoos  doyorão  S3r  ospocificados  o 
ol)jocto  ou  íim  da  proposta  da  assombI('^a  convocada  e  osso  vo- 
quorimento  ficará  dopasitado    no   oscriptorio  da  companhia. 

Nonlium  roquorimonto  vioforará.  por  mais  do  d^us  mozo 
contados  da  data  om  quo  fji  ollo  doixado  no  oscriptorio. 

A'  rccop(;ão  (no  acto  do  rccobimoníoj  dcsso  rcquoiiniont 
a  directoria  convocará  uma  assemblóa  í?oral  da  companhi; 
Si  nâo  convocarem  a  mcíima  dentro  do  vinto  o  um  dias  co 
tados  da  data  da  requisição,  quando  doixado  no  oscriptorio, 
requerentes  ou  outros  quaos<[uor  sócios  quo  po-siiam  igi 
quantidade  de  acções,  poderão  ellos  por  si  mosmos  convoc 
uma  assemblêa  da  companliia  o  também  qualípier  i'cun 
subsequente  que  se  possa  roquoror  afim  do  confirmar  co 
doiibnraçao  tomada  em  tal  assombi(^a. 

Dentro  do  sote  dias  dar-so-lia  aviáo  aos  sócios  a  rospoitv 
toda  a  assemblêa  ji^oral,  quer  ordinária,  quer  oxtraordinari 
tal  aviso  deve  especificar  todo  o  ne^^ocio  especial  quo  do^ 
flor  nollas  tratado.  Ksso  aviso  sorá  foito  pelo  secretario  ou 
outros  empreitados  da  companhia,  ou  por  qualquer  pc 
diíToronte,  dovidamento  nomoada  para  issj  pela  dlroctori 
pela  companhia. 

>»■•• » 

O  expediente  ordinário  da  assemblôa  gorai  acima  c* 
tira  em  receber  e  examinar  a  conta  de  lucras  e  perdas  o 
ventario  ou  balanço  da  companhia,  os  relatórios  dos  diro( 
o  contadores  om  substituição  dos  que  se  retiram,  por  alten 
fixar  o  ordenado  dos  directores  o  contadores,  resolver  a  r 
iTiondaçâo  da  directoria  o  quo  diz  respeito  a  dividend 
destino  ou  applicação  dos  lucros  annuaos.  Tola  o  outra 
quer  matéria  se  considerará  especial  e  sorá  sujeita  a  ann 
como  ficou  acima  previsto  e  consignado, 

24 

Três  sócios   presentes,  pessoalmente,   ou  roprcsontai] 
procuração,  fará>  numero  para   uma  assomblOa  ^eral;  < 
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cio  algum  sorá  tratado  om  qualquer  asscmbléa  gei*al,  sem  quo 
se  ache  presente  o  aumero  requisitado  no  começo  dos  trabalhos. 

Si  não  se  achar  presente  numero  para  fazer  casa,  dentro 
de  mola  hora  contada  do  tempo  marcado  para  a  reunião, 
os  membros  presentes,  sojam  quantos  forora,  faraó  numero. 

26 

Qualquer  questão  sujeita  a  uma  asiembléa  geral  serA  resol- 
TÍda  no  primeiro  caso  com  levantarem  as  mãos  os  sócios  pes- 
Boalmente  presentes ;  ma-^,  poder-so-ha  pedir  o  escrutínio,  fa- 
zendo-o  por  escripto  qualqu3r  sócio  pessoalmente  presente, 
slnão  representado  por  procurador. 

A  não  ser  reclamado  o  escrutínio,  feita  pelo  presidente  a  de- 
claração de  quo  passou  uma  deliberação  ou  foi  ou  não  approvada 
por  qualquer  maioria  particular  o  a  consignação  respectiva  a 
m)  no  corpo  das  actas  na  companhia,  serão  prova  concludente 
do  facto,  som  p.'ova  do  numero,  proporção  ou  validado  de 
votos  manifeáUdos  a  favor  ou  centra  tal  deliberação. 

27 

Exigido  o  oácrutinio,  sorá  elle  feito  desde  logo,  ou  depois  do 
ura  prazo  e  em  geral  pelo  modo  e  no  tempo  e  logar  que  o  pre- 
sidente que  dipi.\a  os  ti-abalhos  da  sessão  em  que  foi  solicitado  o 
escrutínio  o  orilonar,  o  o  resultado  desse  escrutínio  sorã  con- 
siderado como  deliberação  da  companhia. 

28 

O  podido  do  escrutínio  não  obstará  a  continuação  do  uma 
aáHombl(»a  para  se  tratar  do  outro  negocio,  a  não  ser  o  ponto 
a  respeito  do  qual  foi  o  escrutínio  reclamado. 

VOTOS  DOS  SÓCIOS 

29 

Na  votação  symbolica  de  erguer  as  mãos,  cada  sócio  terá 
uaicaraento  um  voto.  Na  votação  por  escrutínio  cada  sócio 
terá  tantos  votos  quantas  as  àcçoos  quo  possuir. 

30 


uma 

logar  no  rogisti  ^ ,_, 

e  não  outrem,  ê  quo   terá  direito  do    votar   rolativamonto  a 
ella. 
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31 

O  tostamontoiíx)  ou  admiiú^trador  dos  bens  de  um  sócio 
fallocido  terá  direito  a  votar  relativamente  ás  acções  desse 
sócio  falleaido,  aliás  não  registrado  e  sendo  qualquer  sócio 
demente,  idiota  ou  sandeu,  poderá  por  elle  votar  o  seu  tutor 
dativo,  o  curador  aos  (seus)  bens,  ou  outro  curador  logal. 

Si  qualquer  sócio  for  pupillo  ou  tutelado,  poderá  em  seu 
logar  votar  o  seu  curador  lof^al  ou  tutor  ou  qualquer  dos  seus 
tutores  ou  curadores,  havendo  mais  do  um. 

32 

Voto  algum  será  valido,  nem  privilegio  algum  poderá  ser 
exercido  relativos  e  correspondentes  a  quaesquer  acções  de 
cujas  prestações  alguma  tenha  deixado  de  ser  paga, 

33 

Os  votos  podem  ser  dados,  quer  pessoalmente,  quer  por 
procuração ;  mas,  pessoa  alguma,  salvo  algilm  sócio  com  di- 
reito de  votar  em  uma  assembléa  geral,  ou  que  seja  director 
ou  empregado  de  qualquer  companhia  o  for  accionista,  poderá 
ser  constituído  procurador. 

34 

Qualquer  instrumento  nomeando  procurador  será  oscripto 
polo  punho  do  outorgante  ;  ou  si  for  o  constituinte  qualquer 
corporação,  sob  o  seu  soUo  sodal,  tendo-o  e  si  o  náo  possuir, 
ontâo  o  fará  do  seu  punho  algum  dos  s^uis  empregíidos,  com- 
petentemente autorizado  para  esse  mister. 

35 

O  instrumento  que  nomeia  procurador  terá  de  ser  deposi- 
tado no  escrip tório,  pelo  menos  quarenta  o  oito  horas  anterior- 
mente ao  t(inipo  designado  i)ara  a  convocação  da  assembléa 
jia  qual  a  pessoa  nomeada  nesse  instrumento  tem  de  dar  o 
seu  voto,  de  outro  modo,  a  pessoa  desta  arte  nome<ada  terá 
direito  de  votar  com  relação  ao  mesmo. 

DIUECTORKS 

36 

Os  directores  não  serão  monos  do  três  nem  o  sou  numero 
excederá  de  cinco. 

37 

São  os  seguintes  os  primeiros  directores    da    companhia,  i 
saber : 
Jò.seph  Chalmors  Hutcheson,  Falside-Cottage,  Paisley. 
Charles  Money,  Whinknowes,  Meikleriggs,  Paisley. 
Matthow  Neííson,  4^  Brisbane  íStreot,  (ireenock. 
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38 

Para  ser  directai*  é  roquisit»)  possuii'  como  sou  direita  exclu- 
sivo e  não  conjuataraeato  com  oufcra  pessoa,  pelo  menos  cinco 
acções  do  valor  nominal  de  dez  libras  (^  10)  cada  uma,  e  esse 
requisito  se  exigirá  não  só  dos  primeiros  actuaes,  c^mo  dos 
futuras  directores. 

39 

A  remunera^  aos  directores  será.  determinada  pola  com- 
paoliia  om  assembl(?a  geral. 

ATTRIBUIÇOES  DOS  DIRECTORES 

40 

A  companhia  pôde  exercer  as  atfcribuiçoes  conferidas  pela 
lei  do  sello  das  companhias  do  mil  oitocentos  e  sessenta  e 
quatro  (1864). 

41 

Os  directores  podem  exercer  todos  esses  poderes  da  com- 
panhia e  fazer  em  nome  da  companhia  iodos  esses  actos 
que  se  acham  comprehendidos  na  intenção  e  desígnio  do 
memorandum  e  estatutos  da  associação  da  companhia 
(abrangendo  as  attribuiçoes  que  se  referem  a  isso  no  ul- 
tiiwò  artigo  precedente),  e  que  pelos  estatutos  ou  pelos  pre- 
sentes artigos  não  se  exige  que  sejam  exercidos  ou  feitos  peia 
companhia  em  assombléa  geral,  sujeitos,  não  obstante,  a  quaes- 
quer  re>gulamentos  destes  estatutos,  ás  disposições  das  suas 
(Clausulas  e  a  taes  i-ogulamentos  que  não  sojauí  incompatíveis 
com  os  supraditos  regulamentos  ou  disposições,  como  podem 
ser  prescríptos  pela  companhia  em  assembléa  geral ;  mas,  ne- 
nlumi  i^eguíaraonto  feito  pela  companliia  em  assembléa  geral 
invalidará  quaosquer  actos  anteriores  dos  directores  que  teriam 
sido  validos  si  osso  regulamento  não  tivesse  sido  feito. 

42 

Os  directores,  que  continuarem,  em  qualquer  tempo  poderão 
funccionar,  nao  obstante  qualquer  vaga  na  sua  corporação  ; 
coratanto  sempre  que,  no  caso  em  que  a  qualquer  tempo  fiquem 
os  directores  reduzidos  em  numero  a  menos  de  três,  será  legal 
quo  tratem  como  directores  de  preencher  as  vagas  abortas  no 
sou  grémio  ;  mas,  não  para  outro  fim  qualquer. 

43 

A  companhia  era  qualquer  tempo'  poderá  nomear  qualquer 
pessoa  director-gorento,  com  plenos  poderes  para  gerir  e 
dirigir  todo  o  negocio  da  companhia,  e  qualquer  director-gerente 
assim  nomeado  poderá  exercer  todos  os  poderes   pela  presente 
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conferidos  aos  directores,  uma  voz  quo  a  nomearão  lho  garanta 
ossa  proroj^ativa.  A  companhia  ou  o  director-goronto  podom  a 
todo  tempo  nomear  o  demittir  ^rerentos,  agentes  e  represen- 
tantes da  comi)anhia  dentro  o  f(ira  dj  paiz  ;  o  podem  deíinir  os 
seus  respectivos  direitos  e  deveres,  o  íixar-llies  o  ordenado. 

4i 

A  companliia  ou   o   director-íxercnte  poderão  do  tempos  a 
tempos  e  em  qualquer  tempo,  por  procuração  sollada,  nomear 
qualquer  pessoa  para  procurador  da  companhia  para  tins  deter- 
minados e  com  poderes,  autorizarão  e  faculdade  certos,  o  por 
tal  espaço  de  tempo  e  sujeito  ás  condivõos  que  entender  conve- 
nientes e  essa  nomeação  será  feita  em  lavor  do  qualquer  com- 
panhia, ou  dos    sócios,   directores,  íçerentes  ou  empregados  de 
qualquer  companhia   ou   razão  social,  ou  sinão  em  favor  do 
qualquer  corporação  de  individues  sem  ílxidade  o  todas  essas 
procurações   deverão  conter   certas  disposições,  afim  de  pro- 
teger e  attender  ás  conveniências  das  pessoas  que  tratem  com 
esses   procuradores,  como   se  considerar    de  utilidade.  Todos 
esses  delegados  ou  procuradores,  como  íicou  dito,  serão  auto- 
rizados pelos    directores   a    substabelecerem  todos   ou  part< 
desses  poderes,  autorizações  o  faculdades  i3ollcs  investidos, 

45 

Qualquer  director  pôde  fazor  contracto  com  a  companhií 
ou  ser  interessado,  quer  individualmente,  quer  como  membi 
do  uma  sociedade,  companhia  ou  corporação,  om  qualqu< 
contracto  ou  negocio  que  possa  ser  eraprehondido,  ou  cu 
omprehendimento  seja  proposto  pola  ou  por  esta  companh 
ou  outra  companhia  com  que  ella  .esteja  interessada  ;  o  u 
director  não  será  obrigado  a  dar  contas  a  esta  companhia 
qualquer  lucro  que  lhe  possa  advir  do  S3r  assim  iatorossac 
comtanto  que  obtenha  o  consentimento  dos  pjssuidores 
maioria  das  acções  da  companhia  de  ser  assim  iateressa( 
Qualquer  director  ainda  que  assim  possa  sor  interessado,  tí 
direito  de  votar  em  qualquer  questão  suscitada,  relativa  a  € 
contracto  ou  negocio ;  mas,  si  assim  for  interessado,  inforin 
a  directoria  a  respeito  da  natureza  do  seu  interesse,  salv 
cila  já  se  achar  a  par  disso. 

Não  se  aflixará  o  sol  Io  a  qualquer  instrumento  sem  a 
torização  do  director-gerente,  ou  por  deliberação  da  diroci 
o  lia  do  ser  elle  apposto  em  presença  do  director-^o rente  ( 
tindo)  o  do  secretario,  ou  4o  dous  directores,  pelo  menos 
secretario  o  o  referido  director-gerente  ou  dons  directorc 
secretario,  segundo  a  circumstancia  o  permittir,  assigt 
cada  instrumento,  ao  qual  será  aíTixado  o  sello  iia  sua 
sença. 
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47 


Os  piimeiros  directores  fimccionarão  até  a  primeira  assem- 
Wéa  geral. 

48 

Os  directores  soríio  eleitos  annualraente ;  mas,  sorao  rc* 
olcgivoia  (podem  ser  reeleitos). 

40 

Qualquer  vaga  qiio  se  dor  casualmente  na  directoria  será 
preenchida  pelos  directores  ;  mas,  pessoa  alguma  assim  esco- 
lhida occupará  o  cargo  sinao  ató  a  seguinte  assembléa  geral» 
quer  ordinária,  quer  extraordinária» 

ACTOS  nos  i)iru:cToUK<^ 

50 ' 

Os  directores  pjderão,  sujeitos  a  quaoí^quer  regulamentos 
feitos  pela  companhia  em  assembléa  geral,  reunir-so 
para  o  despacho  do  expediente,  adiar  e  por  outra  forma 
regular  as  suas  sessões  como  entenderem  conveniente  o 
determinar  o  numero  de  vogaes  necosáario  para  a  decisão  do 
Djígocio.  A  menos  que  se  não  resolva  putra  cousa,  dous  dosi 
directores  constituirão  numero  suíliciente  para  isso.  As  ques- 
tões que  so  suscitarem  em  qualquer  reunião  dos  directores 
serão  decididas  pela  maioria  do  votos.  Km  caso  de  empato  do 
votação,  o  presidente  tom  soguiKlo  voto  ou  outro  pre- 
ponderante. 

*   51 

O  director-g^ronte  (liavendo)  será  o  presidente  do  con- 
sellio,  ex^officio^  sujeito,  porém,  á  clausula  de  poderem 
08  directores,  de  tempos  a  tempos,  eleger  o  demittir  o 
presidente  do  sou  conseliio.  O  presidente  presidirá  a  todas  as 
sessões  do  conselho ;  mas,  não  havendo  tal  presidente,  ou  si  a 
qualf|ucr  sessão  não  estiver  presente  o  presidente,  dentro  de 
cinco  minutos  da  hora  marcada  para  reunirem-se  elles,  os  di- 
rectores presentes  escolherão  um  de  entre  elles  para  servir  do 
presidente  dessa  reunião,  e  o  director  assim  escolhido  pro- 
íidirá  a  sessão  nessa  conformidade. 

Todos  os  actos  praticados  hona  fide  por  um  director- gerente 
ou  por  qualquer  reunião  de  directores,  não  obstante  se  venha 
a  descobrir  depois  que  houve  algum  vicio  na  nomearão  do 
qualquer  pessoa  que  agiu  como  fica  declarado,  ou  por  não  terem 
elles  ou  qualquer  delles  competência,  serão  aquellcs  actos  tão 
validos  |como  si  fosse  essa  pessoa  devidamente  nomeada  ou 
doííignad^  e  fosso  habilitada  a  pratical-o. 
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DIVIDENDOS 
53 

A  dipoot'>ri.i  púJo,  com  asancçãoda  companhia  om  assembleia 
geral,  (l3vílarar  quo  so  paguem  dividendos  aos  sócios  propar- 
cionalmente  á,  importância  chamada  e  paga  por  suas  respe- 
ctivas acções. 

5á 

Não  so  pagará  dividendo  algum  sinão  dos  lucros  da 
cjinpanhia  o  a  declaração  da  directoria  relativa  á  importância 
desses  lucros  será  concludente.  Nenhum  dividendo  excederá  da 
quantia  recommendada  opportunamonte  pola  directoria. 

55 

A  directoria  de  tempos  a  tempjs  poderá,  som  convocação 
da  assembleia  geral,  pagar  os  sócios  por  conta  do  dividen  lo 
próximo  futuro,  dividendo  provisório  este  que  no  seu  entender 
seja  justificado  pela  situação  da  companhia. 

56 

A  directoria  podo  deduzir  dos  dividendos  pagáveis  a  qual- 
(luer  sócio,  todas  as  quantias  de  dinheiro  quo  possam  ser 
devidas  o  pagavei:j  pdr  elle  á  companhia,  por  conta  das  pre- 
stações, ou  por  outro  motivo. 

57 

O  recibo  de  uma  pessoa,  ((ue  conste  do  registro  ser  pos- 
suidor de  acções,  será  sufHciente  quitação  passada  á  companhia 
a  respeito  de  qualciuer  dividendo  ou  de  outra  quantia  de  di- 
nheiro pagável  com  relação  a  tacs  acções  ;  e,  si  forem  diffe- 
rentes  pessoas  co-possuidoras  do  uma  acção,  o  recibo  de  qual- 
quer delias  será  boa  e  valida  quitação  dada  á  companhia  por 
qualquer  dividen-io  ou  outras  garantias  de  dinheiro  pagáveis 
por  ellos. 

FrNDO  DE  RESERVA 

58 

A  directoria  de  tempos  om  tempos,  antes  de  ordenar 
qualquer  dividendo,  porá  de  parte  do;>  saldos  ou  lucros  da 
companhia  e  deitará  de  resorva,  polo  menos,  cinco  por  cento 
(5  s)  dos  lucros  líquidos  apurados,  até  que  o  fundo  de  re- 
serva attinja,  paio  menos,  á  quarta  parte  do  capital  nominal. 


a 

vir  a  descer  o  fundo  de  resorva  a  menos  da  quarta  par 

ctoria  também  poderá  a  todo  tempo,  antejs  de  oMenar  qualquer 


ACTOS  DO  rODER  EXECUTIVO  89 

diviílendo,  por  do  pai'to  doi  ditos  liuuuso  lovai*  pai*a  a  rojorva 
outras  quantias  mais,  qiio  entender  convoniontc.  A  ro.jorva  sor- 
vIpá  para  acudir  o  remediaras  pardas  edamnos  fortuitos,  sinào 
para  prover  novas  canstrucções  ou  machitrismos,  ou  concertos, 
benoliciar  ou  coa-sarvar  as  proprijdadas  da  companhia  sinão 
mais  sóquaiido  o  tanto  quant.3  a  mesma  exceder  da  referida 
quarta  parto  d3  capital  aâm  de  igualar  os  dividendos,  ou  para 
outi*os  fins  qu3  a  directoria  considerar  vantajosos,  attinontcs 
aos  interesses  da  companhia.  A  directoria  poderá  empregar  o 
fundo  do  referva  nj  nogo^ú>,  ou  applical-o  fora,  com  gai»antias 
á  solocçã  >  sua,  não  consistindo  osso  emprego  em  acções  da 
companhia. 

CONTAS 
59 

A  diríctjria  possuirá  livi^s  próprios  em  ([ue  se  hinçarao 
tolas  as  transacções,  objectos  do  commercio  o  negócios  como 
tambora  o  deve  o  haver  da  companhia.  Os  livros  sorào  guar- 
dados no  oscriptorio  da  companhia  o  serão  inventariados,  íU- 
zondo-se  balanço  uma  voz  por  anno. 

60 

Xa  assombléa  ordinária  do  anão  de  mil  novecentos  o  dous 
<.V,  D.  lO:)•^),  o  dahi  por  doanto  cm  ca<^la  assomblt^a  ordinária 
adiroiítoria  av)rtísenbará  á  companhia  uma  conta  exacta  dos 
lucros  o  iiorditó  do  anno, — a  trinta  (30)  de  junho  immcdiata- 
menta  pi-oeahínto,  e  um  inventario  do  activo  e  do  passivo  da 
companhia  nossa  data. 

VERIFICAÇÃO  DE  CONTAS 

62 

Uma  vez  pelo  monos  cada  anno  as  contas  da  companhia 
serão  examinadas  c  a  exactidão  das  contas  de  lucros  o  perdas 
e  o  inventario  voriftcaílos  por  um  mais  contadores. 

03 

Os  primeiros  contadores  ou  contador  serão  nomeados  o 
fixados  os  seus  ou  o  sou  ordenado  pela  directorial.  Esses  con- 
ta<lorcs  serão  mantidos  no  cargo  até  a  assem bléa  ordinária  que 
se  reunir,  do  anno  de  mil  novecentos  e  dous  (A.  D.  190^). 

64 

Sujeita  ás  clausulas  supracitadas,  a  eleição  dos  conta- 
dores será  feita  pela  companliia  na  assembléa  ordinária, 
cada  anno,  que  fixará  o  seu  ou  es  seus  ordenados. 
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AVISOS 

65 

A  companhia  dará  aviso  a  qualciiior  sócio,  quor  pos' 
soalmonto,  quor  onviando-liic  pelo  correio,  cni  carta  fran" 
queada,  dirigida  a  tal  sócio  com  o  seu  endereco  registrado, 
segundo  constar  do  registro  dos  sócios. 

m 

Todos  os  avisos  dados  j)9V  ordem  aos  sócios,  relativa* 
mente  a  qualquer  acção  em  que  seja  mais  do  uma  pessoa 
contemplada  como  co-proprietaria  da  mesma,  serào  diriíçidos 
áquella  cujo  nome  se  acho  nolia  inscripto  em  primeiro  logar, 
sogundo  o  registro  dos  sócios ;  c  o  aviso  assim  dado  sorá 
sufficionte  advertência  para  txlos  os  propiúetarios  da  referida 
aovão. 

67 

Quahiuor  aviso,  si  mandado  polo  correio  será  consi- 
derado como  enviado  na  data  em  que  a  carta  que  o  continha 
Ibi  posta  no  Correio  ;.c,  para  provar  essa  expedivâo,  bastará 
provar  que  a  carta  que  continha  o  aviso  foi  convenientemente 
endereçada  e  posta  no  Correio, 

68 

Qualquer  aviso,  ou  documento  entregue  ou  enviado  pelo 
Correio,  ou  alii  posto  o  endereço  registrado  de  quahiuor  sócio, 
embora  tenha  osbO  sócio  fallecido,  quer  tenha,  quer  nio  tenha  a 
companhia  noticia  da  sua  morte,  sara  considerado  como  tendo 
sido  expedido  devidamente  aos  seus  herdeiros,  oKeciitores  tes- 
tamentários e  administradores  do  espolio. 

Xomes^  endereços   e  qualificação  dos  suhscripiores 

Chás.  Money,    Whinknowe. 

Meiklerighs,   Paisley,  guarda-livros. 

J .  C .  Hutchoigson,'  Falside-Cottage.  Paisley . — Propric tari 
(rural)   capitalista. 

M.  Noilson  ;    42,  Brisbano  Street,  Grcenock  ;   Stono^rapli< 

IJ.  Dovan— l.i,  Thistle  Terraço— Paisley,  guarda-livrc-s. 

Kobt.  Jardine— Booch-Mont,  Elderslie,  Renfrowsliiro,  pi 
priotarlo  (rural)  capitalista. 

O.  Hoy,  17— Nelson  Stroot—AVest  Grecnack,  caixeiro. 

A.  W.  Ireland— Rockond.  Hridge  of  Weir,  Rcnfro^vshl 
caixeiro. 

Datado  aos  dozesois  dias  do  mez  do  noveml)ro  do  anno 
mil  e  novecentos  (10  do  novembro  yl.  D,  1900), 
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Toâtomunha  das  assignaturas  supra: 

And.  Hyslop,  de  169  West-Goorge-Stroet,  Glasgow,  escrc- 
Tonte  judicial. 

Cópia  fiol,  certificada  por  (assigiiado) — 22.  H.  Mac  Gregor, 
peio  registrador   das  companhias   anonymas. 

Edimburgo,  vinte  e  um  do  novembro  do  mil  o  novecentos 
{2\  de  novembro  de  1900), 

CERTIDXo     da    incorporação    de    tMA  COi^IPANUlA 

Eu,  pela  prosonto,  certifico  que  a  Machine  CoiionSy  Limited^ 
foi  incorporada  na  conformidade  das  leis  sobro  companhias, 
dos  annos  do  mil  oitocentos  o  sessenta  o  dous  a  mil 
oitocentos  o  noventa  e  dous  (1862  a  1892),  aos  dezcsois  do 
novembro  de  mil  o  novecentos  (16   do    novembro   do  1900) • 

Passada  do  meu  próprio  punho  em  Edimburgo,  aos  vinte  e 
um  dias  do  novembro  do  mil  o  novecentos  (21  de  novembro  do 
1900). 

(Assignado): 

R,  R,  Mac  Gregor, 

Peio  Regísti'ador  das  companhias  anonymas  da  Escos.!$ia» 

Achava-se  apposto  o  sollo  do  registrador  das  companhias 
anonymas  da  Escossia  o  o  mesmo  estava  tambom  atfixado  nas 
domais  paginas  dos  estatutos  impressos,  que  ora  traduzo. 

Lia-se  sob  o  sello  a  seguinte  menção:  Lei  das  Companhias 
(1862),  mil  oitocentos  e  sessenta  o  dous  (scc.  174,  5),  secção 
centesima-sopíuagesima  quarta  (5).  (Assignado  com  as  iniciaes 
R.  M.) 

Estava  apposta  uma  estampilha  do  ^alor  de  cinco  shillings, 
devidamente  inutilizada  pelo  carimbo  do  Thosouro  do  Edim- 
burgo, com  a  data  de  vinte  e  um  do  novembro  do  mil  o  nove- 
centos (21  de  novembro  do  1900). 

Eu,  James  Maclay,  de  West  George  Street,  numero  conto  o 
sessenta  e  novo  (n.  169),  da  cidade  de  Glasgow,  na  l^cossia, 
tabelliâo  publico  e  devidamente  nomeado  por  autorização  régia 
em  exercício  o  juramentado,  certifico  pela  presente,  quando 
esta  virem  todos  os  que  nella  tenham  de  interessar-so,  que  aos 
vinte  o  ura  dias  de  novembro  de  mil  o  novecentos  (21  de  no- 
vembro de  1900),  me  achava  presente  pessoalmente  e  vi 
Robert  Roy  Mac  Gregor,  devidamente  autorizado  e  servindo 
em  logar  do  registrador  das  companhias  anonymas  da  Es- 
cossia, assignar  a  certidão  da  incorporação  da  Machine  Coitons, 
lÁmited,  aqui  appensa  o  assignar  o  attostar  ser  fiel  a  cópia  do 
Memorandum  e  estatutos  da  Associação  da  Machine  Óottons 
Limited,  contidos  nas  trozo  paginas  impressas  aqui  juntas  atrás 
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O  quH  as  assi^cnaturas  R.  II.  Mac  Greg.>r  appostas  o  subscriptas 
«m  cada  um  dos  citados  documcntoá  são  a  assignatura  verda- 
deira c  authentica  do  referido  Robort  Roy  Mac  Gregor.  E  ou, 
outrosim,  certifico  que  o  dito  Roberto  Ruy  Mac  Gregop  está 
dovidameato  autorizado  pela  Junta  Comraercial  a  servir  na 
ausência  do  registrador  das  companhias  anonymas  da  Escossia, 
nos  termos  da  secção  cento  e  setenta  e  quatro  da  lei  sobre  com- 
panhias de  mil  oitocent3S  e  sessenta  o  dous  (1862). 

Em  fé  e  testemunho  do  que  assignei  a  presento  e  appuz-lho 
o  meu  sello  notorial,  aos  vinte  o  dous  de  novembro  de  mil  o 
novecentos,  anno  do  Senhor  (22  do  novembro  A.  D.  1900).— 
(Assignado)  James  Maclay^  TabelUao-publico. 

Achavam-se  afflxadas  duas  estampilhas  do  valor  do  seis 
dinheiros,  cada  uma,  devidamente  inutilizadas  pola  data  d(3 
Cilasgow,  vinte  o  dous  de  novembro  de  mil  o  novecentas  o  o 
nomo  do  James  Maclay. 

Acliava-se  o  sello  do  tabollião  do  Glas^^ow,  o  Sr.  Jamos 
Maclay. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra,  a  íl.  10,  do 
Sr.  James  Maclay,  notário  publico  em  Glasgow. 

Consulado  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em  Glasgow,  aos 
vinte  e  dous  dias  do  mez  do  novembro  do  mil  e  novecentos 
(•<2  de  novembro  de  1900). 

Roconhecimento  de  firma  numero  cincoenta  e  quatro  (n.  54), 

Glasgow,  vinte  o  dous  de  novembro  de  mil  e  novecentos  (28  do 
novembro  de  1900).  —  (Assignado)  Dr.  /.  B.  N.  Gonzaga  Filho, 
cônsul . 

Achava-se  aíílxada  uma  estampilha  consular  do  valor  de 
cinco  mil  réis  (5$000),  devidamente  inutilizada  pela  data,  assi- 
gnatura e  dizer  logo  acima  indicado. 

Ao  lado  estava  appo.sto  o  sello  do  Consulado  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  em  Glasgow • 

Lia-se  em  nota  infra  : 

Recebi  onze  shillings  e  três  dinheiros. —  (Assignado),  Gonzaga 

Vinham  numeradas  todas  as  paginas  do  documento  origina 
em  numero  de  dez  e  rubricadas  com  a  assignatura  do  rererid 
cônsul  o  Sr,  Gonzaga,  paginas  essas  presas  p3r  uma  fitinl 
vei*de  que  sahia  do  um  feixe  de  lacre  vermelho,  ao  qual  e 
tava  impresso  a  secco  o  sello  do  referido  Consulaíflo  do  Braz 
em  Glasgow. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  do  Sr.  Dr.  J. 
N.  Gonzaga  Filho,  cônsul  era  Glasgow. 

Rio  de  Janeiro,  quatorze  de  dezembro  de  mil  e  novecen 
(14  de  dezembro  de  1900).— Pelo  director  geral  —  (Aâsigna« 
L.  P.  da  Silva  Rosa, 

Aehavam-se  afflxadas  quatro  estampilhas  do  valor  coUect 
de  quinhentos  o  cincoenta  réis  (Rs.  550),  devidamente    inu 
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zadas  pela  data,  assignatiira  e  os  domais  dizoros  quo  íicam  logo 
acima  indicados. 

Estava  apposto  ao  lado  o  sollo  da  Socrctaria  das  Relaçõos 
Extoriores  da  Republica. 

Sobre  três  estampilhas  valendo  junto  três  mil  e  seiscentos 
T('is  íRs.  3sfi00),  estava  apposto  o  carimbo  da  Receliedoria  da 
Capital  Federal,  com  a  mesma  data  supra,  imitilizando-as  de- 
vidamente. 

Nada  mais  continha  o  segundo  documento  supra,  que  litterale 
fielmente  verti  do  próprio  original  escripto  em  inglez.  Em  fé 
do  que  passei  a  presente,  que  assigno,  appondo-lho  o  sello  do 
meu  officio,  nesta  cidade,  aos  quinze  de  dezembro  de  mil  e 
novecentos. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  dezembro  de  1900. —  Joaquim  Jeronymo 
Fernandes  da  Canha  Filho,  traductor  publico. 


DECRETO  N.    3.901  —  de  12  de  janeiro  de    1901 
Approva  o  regulamento  do  Jnstiluto  Benjamin  Conslant 

.  O  Presidente  da  Republica  dos  Esiados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  art.  3<>  n.  1  da  lei 
n.  740,  de  29  de  dezembro  do  1900,  resolve  approvar,  para  o 
Instituto  Benjamin  Constant,  o  regulamento  quo  a  este  acom- 
panha, assignado  pelo  Ministro  do  Estado  da  Justiça  e  Negócios 
!aterioi*es. 

Capital  Federal,  12  de  janeiro  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa» 

Regulamento  do  Instituto  Benjamin  Constant 

CAPITULO    I 

FIM  DO  INSTITUTO  E  SUA  ORGANISAÇAO 

Art.  1  .^  O  Instituto  Benjamia  Ck)nstant  tem  por  fim  ministrar 
aos  cegos  : 

1 .  A  instrucção  primaria ; 

2.  A  instrução  secundaria ; 

3.  O  ensino  da  musica  vocal  e  instrumental  ; 

4.  O  ensino  do  maior  numero  possivel  de  artes,  industrias  e 
offioios  fabris  que  estejam  ao  seu  alcanço  e  lhes  sejam  de  reco- 
Pliecida  utilidade» 
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Art.  2.»  O  pessoal  do  iDstituto  comprehende  : 

1  •  O  pessoal  administrativo  e  economioo ; 

2.  O  pessoal  do  ensino; 

3.  O  pes  oal  subalterno  e  de  serventes. 

Árt.  S.""  O  pessoal  administrativo  e  económico  6  o  seguinte 

director ; 
medico ; 

escriptarario  archi vista; 
inspector  de  alnmnos ; 
inspectora  de  alumnas. 

Art.  4.^  O  pessoal  do  ensino  consta  de: 

professor  de  primeiras  lettras ; 

professor  de  portuguez ; 

professor  de  francez ; 

professor  de  geographia  e  historia  ; 

professor  de  arithmetica  e  geometria  ; 

repetidores  do  curso  litterario  ; 

professor  de  musica  elementar  e  de  solfejo ; 

professor  de  harmonia  e  contraponto ; 

professora  de  piano  e  canto  para  as  alumnas ; 

professor  do  piano  e  canto  para  os  aiumnos ; 

professor  de  instrumentos  de  sopro  e  percussão  ; 

professor  do  instrumentos  de  corda ; 

professor  de  orgam  e  harmonium ; 

repetidores  do  curso  de  musica ; 

dictante  copista ; 

mestra  de  trabalhos  de  agulha ; 

contra-mestra ; 

mestre  da  oíficina  typographica ; 

mestre  da  oflflcina  de  encadernação ; 

mestre  da  officina  de  cartonagem  ; 

mestre  da  offioina  de  fabrico  de  escovas  e  ejpanadores ; 

mestre  da  oíficina  de  empalharão  de  moveis ; 

mestre  de  gymnastica ; 

mestre  de  atínação  de  piano,  harmonium  e  orgam. 

Art.  b.^0  pessoal  subalterno  e  de  serventes  comprehende: 

agente ; 

ajudante  do  inspector  de  aiumnos  ; 
ajudante  da  inspectora  de  alumnas  ; 
auxiliar  de  escripta ; 
roupeira ; 
porteiro ; 
continuo  ; 
despenseiro ; 
feitor  comprador ; 
oozinlieiro ; 

ajudante  de  cozinheiro; 
Serventes. 
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CAPITULO  II 

DO    BNSINO 

Art.  6.^  o  ensino  no  Instituto  se  divide  em  dons  eursos : 
O  Utterario  e  o  profissional . 

Art.  7.*  O  curso  litterario  subdivide-se  em  dons  :—  pri- 
mário e  secundário ;  e  será  feito  em  sete  annos,  sendo  três  para 
o  primário  e  quatro  para  o  secundário. 

Art.  8.<*  O  curso  primário  comprehende  as  seguintes  ma- 
térias reconhecimento  do  alphabeto,  signaes  de  poutuaçSo  e  dos 
algarismos,  no  systema  de  pontos  (methodo  de  Luiz  Braille),  co- 
nhecimento dos  algarismos  ordinários  em  typos  maiores  ;  ler  e 
eserever  no  syatema  de  pontos  e  em  caracteres  ordinários ;— ari- 
thmetica  pratica  ató  fracções  decimaes  e  systema  métrico  ;— 
noções  elementares  de  grammatica  portugueza;^  lições  de 
cousas  limitadas  ao  ooiftiecimento.  dos  objectos  mais  triviaes  do 
uso  domestico. 

Art.  9.0  O  curso  secundário  comprehende  as  seguintes  ma- 
térias : —  linguas  portugueza  e  franceza  ;  historia  universal  e 
especialmente  do  Brazil ;  geograpbia  physica  e  politica,  especial- 
mente do  Brazil ;  arithmetica  theorica  e  pratica ;  noções  de 
geometria  plana  e  no  espaço. 

Art.  10.  As  matérias  do  ensino  primário  ser&o  distribuídas 
do  modo  seguinte  : 

í«  anno  — Conhecimento  do  alphabeto,  signaes  de  pontuaçSo  e 
dos  algarismos,  no  systema  de  pontos  de  Luiz  Braille ;  conheci- 
mento dos  algarismos  ordinários  em  typos  maiores ;  noções  de 
cousas,  Umitidas  aos  objectos  mais  triviaes  do  uso  domestico. 

j^  anno  —  Ler  e  escrever  no  systema  de  pontos  ;  pratica  das 
quatro  operações  de  arithmetica;  noções  elementares  de  gram- 
matica portagueza,  limitadas  á  lexiologia  ;  noções  de  cousas, 
mais  desenvolvidas,  abrangendo  objectos  mais  complicados,  e 
sobretudo  instrumentos  que  tenham  applicação  aos  usos  do- 
mésticos. 

3^  anno  —  Aperfeiçoamento  de  leitura  e  escripta  no  systema 
de  pontos ;  escrever  em  caracteres  ordinários  na  machina  Re- 
mington  aperfeiçoada  ou  em  outra  que  melhor  preencha  os 
mesmos  flns ;  arithmetica  pratica  até  fracções  decimaes,  systema 
métrico;  complemento  dos  elementos  de  grammatica  portugueza ; 
noções  elementares  de  historia  natural,  limitadas  ao  conheci- 
mento pelo  tacto  dos  diversos  seres  que  constituem  os  chamados 
três  reinos  da  natureza,  sem  preoccupação  de  theorías. 

Art.  1 1 .  As  matérias  do  ensino  secundário  serão  distribuídas 
do  modo  seguinte  : 

4^  amio  —  Grammatica  portugueza  (lexiologia);  grammatica 
franceza  (lexiologia);  arithmetica  theorica  e  pratica,  compre- 
hendendo  preliminares  o  operações,  inclusive  potencias  e  raízes, 
permutações,  agrupamentos  o  combinações  ;  systema  métrico 
completo. 
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50  anno  —  QrAmmti^tíca  portuguèza  (syntaxe) ;  grammatica 
franceza  (toda  a  lexiologia);  arithmetica  (proporções  e  suas  di- 
versas applicaçôesi,  progrepsões  e  logarithmos),  geometria  ele* 
mentar  plana  e  no  espaço. 

6»  anno  ^  Qraiumatica  franceza  (syntaxe) ;  geographia  physica 
geral  e  noções  de  historia  antiga  e  media. 

7^  anno  ^  Estudo  co.npleto  da  liogua  franceza;  geographia 
politica  e  chorographia  do  Brazil ;  noções  de  historia  moderDa  c 
iiistoria  do  Brazil. 

Art.  12.  O  curso  profissional  comprehenderâ  as  seguinte! 
matérias  :  *  estudo  completo  de  musica  vocal  e  instru 
mental,  inclusive  o  estudo  de  orgam  e  barmonium ;  arte  typo 
graphica  no  systema  de  pontos  e  no  s^ystema  ordinário ;  arte  d 
encadernação  ;  afinação  de  pianos,  fabrico  de  vassouras,  escova 
6  espauadorep,  empalhação  de  moveis,  cartonagem;  trabalho 
de  agulha  para  as  alumnas;  gymnastiça  apropriada  aos  cego 
de  ambos  os  sexos. 

Art.  13.  O  Governo  poderá  crear  outras  offlcinas,  quand 
entender  conveniente. 

Art.  14.  O  diroctor  distribuirá  os  alumnos  pelas  diversc 
oífícinas,  de  accordo  com  as  suas  aptidões  individuaes. 

Art.  15.  O  director,  mediante  autorização   do   Ministro  di 
Negócios   Interiores,  poderá  organizar  oiílcinas  novas  com  • 
alqmnos  que  conseguir  habilitar,  som  augmento  de  despezi 
O  alumno  que  tiver  revelado  maior  api*oveitamonto  dirigirá 
trabalhos  da  offlcina. 

Art.  16.  Os  alumnos  terão  direito  a  uma  porcentagem,  nun 
superior  a  50  Vo«  sobre  o  projucto  da  venda  dos  objectos  p 
elles  fabricados  ou  sobre  o  preço  do  trabalho  por  elles  feito  i 
oÉcinas  e  na  aula  de  trabalhos  de  agulha,  quando  não  destii 
dos  ao  Instituto.  Essa  porcentagem  será  calculada  segundi 
valor  e  merecimento  de  cada  objecto  fabricado  ou  trabalho  fei 
A  renda  das  ofiíiicinas,  deduzida  essa  porcentagem,  será  re 
ihida  aoThesouro. 

Paragrapho  único.  As  quantias  pertencentes  aos  ai  um 
serão  recolhidas  á  Caixa  Economiza  Federai  em  cadernetas  ii 
viduaes,  para  lhes  serem  entregues  quando  deixarem  o  lostiti 
As  que  pertencerem  aos  operários  de  que  trata  o  art.  37, : 
lhes- hão  entregues  mensalmente,  mediante  recibo. 

Art.  17.  O  curso  profissional  será  distribuído  gradual  es 
cessi vãmente  pelos  sete  annos  do  curso  litterario. 

Art.  18.  O  estudo  da  musica,  que  em  sua  parte  geral  e 
m:)nlar  será  obrigatório  para  todos  os  alumnos,  deve   com( 
no  seguudo  anno  do  curso  geral. 

Art.  19.  O  ensino  da  musica  comprehenderâ  as  segui 
matérias : 

'  1.  Notações  rausicaes,  leitura  e  escripta  da  musica    no 
tema  de  pontes ; 

2.  Theorias  elementares  e  solfejo  ; 

3.  Execução  no  piano,  orgam  e  harmonium  ; 

4.  ExecuçTio  nos  instrujnentos   do  sopro,  corda  e  percus 
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Ari.  20.  O  Instituto  terá  banda  de  musica  e  orchestra.  A  re« 
gencia  desta  caberá  ao  professor  de  instrumentos  de  sopro  e 
percussão  ou  ao  do  instrumontos  de  corda,  segundo  a  designação 
do  director. 

Art.  21.  Os  alumnos  que  obtiverem  approvação  no  primeirQ 
anno  do  ensino  de  musica,  começarão  a  aprendizagem  dos  outros 
ramos  do  curèo  profissionai,  podendo  todavia  comcçal-a  antes 
si  nSo  houver  inconveniente. 

Art.  22.  O  anno  escolar  começará  no  dia  2  do  março  e  ter* 
minará  no  dia  25  de  novembro. 

Art.  23.  Durante  este  tempo  seião  feriados  os  domingos,  op 
dias  do  fe3ta  ou  luto  nacional  e  o  dia  17  de  setembro,  anni- 
versario  da  fundação  do  lostltuto. 

Art.  24.  A  distribuição  das  matérias  do  ensino  pelos  diversos 
annos  dos  cursos  primário  e  secundário  poderá  ser  alterada  pelo 
director,  de  accordo  com  os  professores  e  segundo  as  conve- 
niências do  ensino.  A  alteração  dependerá,  porém,  de  ap- 
provação do  Ministro. 

Art.  25.  O  horário  das  aulas,  assim  como  a  duraçlo  de  cada 
uma,  será  determinado  pelo  director,  de  accordo  com  os 
professores. 

Art.  26.  A  entrada  nas  aulas,  durante  as  horas  de  lição»  lerà 
vedada  ás  pfssoas  extranhas  ao  Instituto,  salvo  com  licença  do 
director. 

CAPITULO  III 

DOS    ALUMNOS 

AH.  27.  O  nnmero  dós  alumnos  contribuintes  será  limilado 
pela  cipacidade  do  estabelecimento  e  o  dos  gratuitos  pelos  re^ 
cursos  do  orçamento  do  Instituto. 

Art.  28.  Aos  alumnos  gratuitos  o  Instituto  fornecerá  sus? 
tento,  vestuário,  calçado  e  tratamento  medico. 

Art.  29.  Aquelles  que  não  forem  reconhecidamente  pobres 
pagarão  uma  pensão  aunual  do  Ô00|  por  trimestres  adé(iatado8  e 
orna  jóia  de  200$a00. 

Art.  30.  O  Instituto  ministrará  a  todos  os  alumnos  os  livros 
e  instrumentos  necessários  ao  ensino. 

Art.  31 .  A  admissão  no  Instituto  dependerá  do  autorização  do 
Ministro,  mediante  informação  do  director. 

Art.  3'Z.  O  pretendente  deverá  juntar  ao  requerimento : 

1 .  Certidão  ou  justificação  de  edado  superior  a  6  e  inferior  a 
12  annos. 

2.  Attestado  medico  do  qual  conste  quo  soffre  de  cegueira  total 
e  incurável. 

3.  Attestado  do  vaccinnção  . 

4.  Attestado  medico  polo  qual  prove  não  soíTri^r  de  moléstia 
contagiosa  ou  de  moléstia  chronica  o  incurável  quo  o  impossi- 
bilito  para  os  trabalhos  escolares. 

r.j.ler  Rxecutivo     1?01  7 
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Eai  caso  de  duvida,   o  director  poderá  ouvir,  o  parecer  d 
medico  do  Instituto  ácorca  do  estado  do  saúde  do  pretemlonte 
admissão. 

5.  No  caso  de  ser  gratuita  a  admissão,  o  candidato  devoi 
ajuntar  também  attestado  de  duas  autoridades  do  logar  de  si 
residência  provando  indigência. 

Art.  33.  Os  alumnos  sc.rão  classiíicados  : 

1 .  Em  relação  ao  seu  estado,  em  contribuintes  e  gratuitos; 

2.  Em  relação  á  edado,  em  três  classes  ou  turmas,  sendc 
primeira  composta  dos  alumnos  de  seis  a  nove  annos,  a  segun 
dos  de  nove  a  doze  e  a  terceira  dos  maiores  de  doze  ; 

3.  Em  relação  ao  onsino^em  duas  classes  :  a  primeira  ( 
que  frequentarem  o  curso  primário;  a  segunda  dos  que t 
quen tarem  o  curso  secundário. 

Art.  34.  AS  alumnas,  sejiqual  for  a  sua  edado,  serão  com| 
tnmente  separadas  dos  alumnos  e  terão  à  parte  :  salas  de  estu 
logar  de  recreio  e  passeio,  refeitório,  dormitórios,  enfermar 
sala  de  banho  o  latrinas. 

Art.  35«  A9  alumnas  serão  sempre  acompanhadas  e  ftca 
sob  a  vigilância  immediata  e  aos  cuidados  da  inspectora  e  de 
ajudante. 

Art.  36.  Os  alumnos  quer  de  um,  quer  de  outro  sexo, 
verão  ainda  ser  separados,  quanto  possivol,  por  turmas,  segi 
as  edades  ou  desenvolvimento  physico,  havendo  polo  menos  < 
turmas  para  cada  sexo. 

As  turmas  terão  em  regra  dormitórios  separados ;  e  no  t 
tório  terão  também  mesas  separadas. 

Art.  37.  O  alumnoque,  findo  o  curso,  tiver  revelado  ap 
o  vocação  para  um  ou  mais  dos  ramos  de  estudos  do  ensino 
fissional  poderá  continuar  no  Instituto  na  qualidade  de  — 
rario  de  ofilcina.  Nenhuma  oíllcina,  porém,  poderá  ter  ma 
seis   alumnos   nestas   condições. 

Art.  38.  Os  alumnos  pobres  que  completarem  seus  e&tu 
não  puderem  continuar  no  Instituto,  nem  como  aspirante; 
como  operários,  terão  o  destino  que  o  Governo  julgar 
yeniente. 

Art.  39.  O  mesmo  se  praticará  com  aquelies  qne,  tendo 
pletado  a  edade  de  2'i  ânuos,  não  tiverem  terminado  a 
estudos,  salvo  si  obtiverem  licença  do  Governo  para  con 
no  Instituto  até  concluirem  o  curso. 

Art.  40.  Os  alumnos  só  poderão  receber  visitas  de  seu; 
ou  de  quem  suas  vezes  Hzer,  ou  de  pessoas  expressamentf 
rizí^das  por  elles,  e  com  previa  licença  do  director. 

Para^rapho  unicq,  Estas  visitas  só  terão  logar  nos  do 
e  dias  feriados,  nas  horas  de  reci*eio  e  em  sala  destinad 
locutório. 

Art.  41.  Durante  as  ferias,  que  começarão  logo  do^ 
terminados  os  exames,  e  durante  os  dias  feriados,  pod< 
alumnos,  com  licença  do  director,  ir  para  as  casas  de  sei 
tutores,  correspondentes  ou  protectores. 

Paraí^rapho  único.  Ksta  licença  só  será  concedida  sob  c 
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de  ser  o  alumno  recebido  â  porta  do  Instituto  por  pessoa  de  con- 
fiança qne  haja  de  condiizil  o,  e  se  obrigue  a  reconduzil-o  á. 
noite  ou  na  manhã  seguinte,  antes  da  abertura  das  aulas.  Todo 
aquelle  que  não  satisfizer  esta  disposição,  ficará,  privado  de 
sahir  nos  dous  mezes  seguintes. 

CAPITULO  IV 


DAS  FALTAS  DOS  ALUMNOS  E  DAS    PENAS  AOS  MF.SMOS  E  AOS 
ASPIRANTES  AO   MAGISTBRIO  E  OPERÁRIOS 

« 

Art.  42.  Incorre  em  falta: 

1.  O  alumno  que  não  comparecer  à  aula  exactamente  á  hora 
marcada  na  chamada  ; 

2.  O  Qoe  não  houver  preparado  a  lição  ; 

3.  O  qae  por  má.  conducta  for  compellido  a  rctirar-se  da  aula. 

Art.  43.  Em  caso  algum  serão  sommadas  as  faltas  dadas  em 
uma,  com  as  faltas  dadas  em  outras  aulas. 

Art.  44.  Serão  faltas  justificadas  aquelias  que  forem  dadas 
por  motivo  de  moléstia  ou  do  morte  de  parente  próximo. 

Art.  45.  Perderá  o  anno  o  alumno  que  der  10  faltas  não  jus- 
tiffiiàdaã  ou  30  justificadas . 

Art.  46.  Os  alumnos  estão  sujeitos  ás  penas  seguintes: 

1.  Admoestarão ; 

2.  Reprebensão  ; 

3.  Retirada  da  aula  com  ponto  marcado  ; 

4.  Prohibição  de  sahir  ; 

5.  Exclusão  do  Instituto . 

Art.  47.  Os  professores  poderão  impor  aos  alumnos,  por  faltas 
commettidas  durante  a  lição  ou  exercicios,  as  três  primeiras 
penas,  participando  ao  director  quando  houver  applicado  a  ter- 
ceira. 

Art.  48.  Todas  as  penas  poderão  ser  impostas,  por  faltas  com- 
mettidas no  estabelecimento,  e  segundo  a  gravidade  delias,  pelo 
director  e  a  juizo  delle. 

Quando  o  director  applicar  a  pena  5^  communicará  ao  Ministro. 

Art.  49.  Os  aspirantes  ao  magistc.rio  e  os  operários  ficarão 
sujeitos  ás  penas  ns.  1,  2,  1  e  5  do  art.  46. 

CAPITULO   V 

DOS  EXAMES  E  PRÉMIOS 

Art.  .50.  Depois  de  encerradas  as  aulas,  o  director  tendo  em 
vista  ns  relações  trimensaes  apresentadas  pelos  professores*  con- 
forme dispOe  o  art.  78,  mandara  organisar,  com  discriminação  dçs 
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cursos,  annos,  materiag  e  sexos,  uma  relação  geral  dos  alamn 
que  estiyerem  habilitados  para  exame,  e  dos  não  habilitadc 
com  declaração  para  estes  do  motivo  que  os  inhabilita. 

Nessa  relação  o  director  terá  muito  em  consideração  as  not 
obtidas  durante  o  anno,  assim  como  o  numero  de  faltai  e 
comportamento  de  cada  alumno. 

Art.  51.  Nào  poderão  fazer  exame  03  alumnos  que  tiverc 
perdido  o  anno  por  faltas. 

Art.  52.  A  relação  dos  alumnos  de  que  trata  o  art.  50  S€ 
registrada  em  livro  especial  pelo  escripturario. 

Art.  53.  Uma  relação  egual  será  organisada  em  vista  das  re 
çOes  parciaes  que  forem  apresentadas  pelos  mestres  das  offlcia 
de  trabalhos  de  agulha,  de  gymnastica  e  de  afinação  de  pia 
harmonium  e  ergam. 

Art.  54.  No  primeiro  dia  útil  depois  de  encerradas  as  au 
os  professores,  tanto  do  curso  litterario  como  do  ensino  do  i 
sica,  apresentarão  ao  director  uma  lista,  datada  e  assigns 
dos  pontos  para  os  exames  das  respectivas  auhis. 

Paragraplio  único.  Esses  pontos  serão  organisados  de  m 
que  em  sua  totalidade  abranjam  tola  a  matéria  estudada  na 
spectiva  aula  durante  o  anno  lectivo. 

Art.  55.  Os  professores  de  musica  apresentarão  mais:  — 
relação  datada  e  assignada  das  peças  de  musica  que  devam 
executadas  pelos  examinandos  na  banda  marcial,  na  orcbe; 
em    um   s6  instrumento  ou   em   quaesquer   combinaçõe! 
instrumentos. 

Art.  56.  Os  exames  serão  públicos  e  começarão  em  dia 
cado  pelo  director,  logo  depois  do  encerramento  das  aulas. 

Art.  57.  O  director  mandará  anmmciar  no  Diário  Offit 
'com  antecedência  pelo  menos  de  24  horas,  o  dia  em  que  de' 
começar  os  exames. 

Art.  58.  Os  exames  serão  feitos  sob  a  inspecção  geral  d 
rector,  que  nomeará,  as  com  missões  examinadoras  das  ma 
de  cada  anno. 

Art.  59.  Cada  commissão  examinadora  será  composta  d 
membros,  devendo  fazer  parte  delia  o  professor  c  o  repeti( 
uma  das  matérias  sobre  que  tiver  de  versar  o  examo. 

Art.  60.  O  alumno  que  for  reprovado  em  um 
poderá  repetilo  até  duas  vezes  mais  com  licença  do  Mir 
mas,  si  apezar  dessas  repetições  nenhum  progresso  ílzei 
poderá  continuar  no  Instituto,  salvo  si,  a  par  de  irrepreh< 
comportamento,  tiver  revelado  grande  aptidão  em  qualqi 
ramos  do  ensino  profissional,  e  nesta  hypotbeso  ser 
applicado  o  disposto  no  art.  37. 

Art.  61.  O  alumno  que  deixar  de  fazer  exame  na 
legal,  só  por  motivo  justificado  poderá  prestal-o  nos  ultii 
dias  do  mez  de  fevereiro. 

Art.  62.  Os  alumnos  que  mais  se  tiverem  distingu' 
rante  o  anno  pelo  seu  comportamento,  applicação  e  intelli 
terão  direito  a  prémios,  que  lhes  serão  distribaídos  e 
solemne  e  em  dia  determinado  pelo  director. 
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Art.  63.  o  acto  da  distribuição  dos  prémios  será  pu- 
blico e  presiilido  pelo  Ministro,  a  a  elle  deverão  assistir,  alóm  do 
director,  lodosos  fuaccionarios  do  curiso  liiterario  e  do  4profis- 
Biooal  e  os  inspectores  dos  alumnos. 

Art.  64.  O  director  de  accordo  com  os  professores  organisará 
instracções  especiaes,  cm  que  será  regulado  o  processo  dos 
exames. 

Art.  C5.  O  alumno  reprovado  em  qualquer  das  matérias  do 
curso  litterario  não  poderá  passar  para  o  anno  seguinte* 

Bssa  reprovação,  poréo:i,  não  prejudicará  o  accesso  no  ensino  da 
musica. 

Art.  66.  A  qualidade  e  valor  dos  prémios  c  o  modo  de  sua 
distribuição  serão  regulados  em  instrucções  espeoiaes,  organi- 
sadas  pelo  director. 

CAPITULO  VI 

DO  DIRECTOR 

Art.  67.  O  director  é  a  primeira  autoridade  do  Instituto  j 
sâo-lhe  subordinados  todos  os  empregados,  que  delle  receberão 
as  instrucções  e  ordeos  necessárias  para  o  bom  desempenho  de 
suas  funcções. 

Art.  68.  Ao  director  cabe  a  direcção  e  superintendência 
geral  de  todo  o  estabelecimento,  cm  relação  ao  seu  pessoal  e 
material,  trabalhos,  disciplina  c  economia. 

Compete-lhe,  pois  : 

1.  Distribuir  e  fiscalizar,  de  conformidade  com  este  regula- 
mentx),  todo  o  serviço  dos  diversos  funccionarios,  inclusiva  os  do 
ensino  ; 

2.  Regular  o  fiscalizar  a  dcspeza,  de  modo  que  esta  se  íluça 
com  a  maior  economia; 

3.  Determinar  e  regularisar  o  serviço  da  escripturaçâo ; 

4.  Nomear  e  demittir  os  empregados  subalternos  e  todos 
aquelles  cuja  nomeação  for  de  sua  competência  ; 

5.  Rubricar  os  pedidos  mensaes  para  as  despezas  do  Instituto; 
ordenar  a  execução  das  autorizadas  e  assignar  as  folhas  dos  em- 
pregados que,  mensalmente,  são  enviadas  ao  Tbesouro  e  ao 
Ministro ; 

0.  Deliberar,  sob  sua  responsabilidade,  acerca  de  qualquer 
occarrencia  não  prevista  nesto  regulamento,  participando  ao  Mi- 
nistro o  que  houver  succedido ; 

7.  Dar  licença  aos  empregados  sem  perda  de  seus  ordenados, 
oomtanto  que  css%  licença  não  exceda  do  três  dias  em  um 
mez  e  de  15  em  um  anno ; 

8.  Impor  penas  aos  alumnos  e  aos  empregados,  segundo  a 
gravidade  das  faltas  por  elies  commettidaii,  de  accordo  com  o 
disposto  neste  regulamento. 

Art.  69.  O  director  dove  morar  no  estabelecimento,  mas  terá 
economia  separada. 
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Art.  70.  O  director  deverá  apresentar  ao  Ministro,  ( 
terminados  os  trabalhos  escolares  do  anuo  e  até  o 
janeiro,  um  relatório  circumstanciado  do  estado  do  c: 
mento  em  relação  ao  pessoal  e  material,  dando  conta 
balhos  do  anno  ílnio,  mencionando  as  principaes  occi 
havidas  e  o. plano  do  ensino  litterario  c  prorissional  que 
binação  com  os  professores  e  mestres  tiver  sido  assente 
pondo  todas  as  medida-^  que  julgar  neces>arias  â  boa  m 
estabelecimento  e  ao  seu  progressivo  melhoramento. 

Art.  71.  Com  esse  relatório  annual  deverá  o  direct 
sentar  o  balanço  da  receita  e  despeza  do  anno  í^ndo  i 
mento  da  receita  e  despeza  para  o  anno  seguinte. 

Art.  72.  O  director  deverá  franquear  o  estabelecii 
visitas  do  publico  nos  dias  o  horas  para  esse  âm  des 

Art.  73.  As  visitas  serão  feitas  em  dias  e  horas  que 
turbem  o  regular  andamento  dos  trabalhos  do  Instituto 

Art.  74.  O  director  será  substituído  cm  suas  faltas  ( 
dimeutoá  pelo  professor  vidente  mais  antigo  o  que  est 
exorcicio  ou  por  quem  o  Governo  determinar. 


CAPITULO  VII 

DOS  PROFESSORES 

Art.  75.  Os  logares  de  professores  serão  preenchidos  i 
concurso     pelos  repetidores    cegos,  ex-alumnos  do  I 

Na  falta  de  repetidores  cegos  serão  admittidas  ao 
pessoas  videntes. 

Art.  76.  Os  professores  devem  coinpArecer  no  Insti' 
dias  e  horas  designados  para  as  respectivas  aula; 
retirar-se  sem  quo  esteja  findo  o  tempo  marcado  para  a 

Art.  77.  Aos    professores  cumpre: 

1.  Ensinar  aos  alumnos  as  m.itorias  dus  respectiví 
explicando-as  convouientemento  ; 

2.  Manter  a  disciplina  na  classe,  observando  e  fazen 
var  os  preceitos  de  moral  e  de  civilidade  e  os  que  r 
corram  para  o  aproveitamento  dos  alumnos ; 

3.  Tratar  com  igual  desvelo  todos  os  seus  alumnos, 
os  que  derem  boas  contas  de  si,  admoestando  os  q 
negligentes  ; 

4.  Lembrar-] hes  em  qualquí^r  occasião  opportuna 
do  veres  como  cidadãos,  e  dar-lhes  conselhos  úteis  se 
delles  careçam ; 

5.  Chamar  á  lição  os  alumnos  de  modo  quo,  no  lim 
tenham  sido  chamados  todos  ; 

0.  Lançar  no  competente  livro  as  notas  de  lição  e 
ta  mento ; 

7.  Dar  ao  director  todas  as  informações  que  forom  ' 
bem  do  serviço  no  quefôr  de  suas  attribuiçôes  ; 
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8.  Propor  ao  director  todas  as  medidas  que  julf^ar  oouve- 
nientes  â  boa  marcha  do  ensino  o  à  disciplina  da  aula ; 

9.  Requisitar  do  director  todos  os  materiaes  necessários  ao 
ensino  de  suas  aulas ; 

ro.  Organisar  os  programmas  de  ensino  das  matérias  de 
sua  cadeira ; 

1 1 .  Dar  aos  repetidores  as  instrucçoes  que  devam  observar 
no  preparo  das  turmas  e  nas  salas  de  estudo ; 

12.  Comparecer  aos  exames,  distribuigâx)  de  prémios  e 
actos  solemnes  do  Instituto ; 

13.  Impor  aos  alumnos  as  p:3nasque  forem  de  sua  attribuição ; 
o  quando  a  filta  exigir  pena  mais  rigorosa,  communicar  ao 
director  para  applical-a. 

Ârt.  78.  No  fim  de  cada  trimestre  os  professores  deverão 
apresentar  ao  director  uma  relação  nominal  dos  seus  alu- 
mnos, na  qual  manifestarão  seu  juizo  sobre  o  comportamento, 
appllcação  e  aproveitamento  de  cada  am. 

Art.  79.  Os  professores  serão  substituídos  em  seus  impedi- 
mentos pelos  repetidores,  c  na  falta  destes  por  quem  o  director 
designar,  participando  ao  Ministro. 

Art.  80.  08  professores  que  residirem  no  estabelecimento, 
não  poderão  ausentar^so  delle  sem  participarem  verbalmeute 
ao  director. 

CAPITULO  VIU 

DOS    RKPETIDOIIKS 

Art.  81.  Os  logaresde  repetidores  serão  preenchidos  mediante 
concurso  pelos  aspirantes  ao  magistério  e  pelos  ex-alumnos  do 
Instituto  que  tenham  concluído  o   respectivo  curso. 

Na  faita  de  aspirantes  e  de  ex-alumnos,  serão  admit-* 
tidas  ao  concurso  pessoas  extranhas  ao  estabelecimento. 

Art.  82.  Aos  repetidores  incumbe: 

1.  Auxiliar  os  professores  no  ensino  das  diversas  matérias  ; 

2.  Preparar  as  turmas  de  alumnos  que  lhes  forem  confiados, 
ooDÍormando-se  em  tudo  com  as  instrucçoes  o  methodo  de  ensino 
do  respectivo  professor  ; 

3.  Auxiliar  os  alumnos  no  estudo  de  suas  lições  tirando-lhes 
todas  as  duvidas,  explicando-lbes  os  pontos  mais  difliceis,  lem- 
brando-lhes  o  que  houverem  esquecido  e  levando-os  pelo  racio- 
dnioá  cabal  comprebensão  das  matérias  do  ensino  ; 

4.  Cumprir  para  com  os  alumnoSi  no  preparo  das  turmas,  nas 
repetições  e  salas  de  estudo,  os  mesmos  deveres  prescrlptos  aos 
professores ; 

5.  Substituir  os  respectivos  professores  em  seus  impedimentos. 

Art.  83,  Os  repetidores  cegos,  do  ensino  de  musica,  que  re- 
sidirem no  estabelecimento,  são  obrigados  a  tomar  parte  em 
todos  os  trabalhos  ordinários  e  extraordinários  da  ban>la  de 
musica  e  da  orchestra. 
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Art.  84.  Os  repetidores  cegos  auxiliarão  o  dlctante-copista 
quando  lhes  for  determinado  pelo  director . 

Art.  85.  Os  repeti'lore8  serão  substituídos  em  suas  faltas  e 
impedimentos  pelos  aspirantes  ao  magistério,  e  só  na  falta  destes 
por  quem  o  director  designar,  participando  ao  Ministro. 

Art.  86.  Os  repetidores  que  morarem  no  estabelecimento  não 
poderão  aust^ntar-so  delle  som  participarem  ao  director. 

CAPITULO  IX 

DCS    A>PIRí^NTE5    AO  MAaifeTERlO 

Art.  87.  Oi  alamnos  que  se  houverem  distiu<,'uido  pelo  sei 
comportamento,  applicagão  e  aproveitamento  ;  tiverem  obtid( 
approvação  distinctaem  alguma  das  matérias  do  curso  litturari( 
ou  do  curso  de  musica  e  approvacão  plena  nas  outras  do  mesm* 
curso  e  revelarem,  além  disso,  aptidão  para  o  professorado,  po 
derão  continuar  no  Instituto,  formando  a  classe  dos— aspi 
rantes  ao  magistério  de  cada  um  dos  cursos. 

Art.  88.  Aos  aspirantes  cumpre: 

1 .  Prestar  os  serviços  que  Ihe.^  íorom  designados  pelo  directo 
na  qualidade  de  coadjuvantes,  quer  no  curso  litterario,  quer  n 
profissional,  quer  na  aula  do  dictante-copista  o  nas  salas  d 
estudo; 

2.  Tomar  parle,  os  do  curso  de  musica,  em  todos  es  trc 
balhos  ordinários  e  extraordinários  da  banda  c  da  orchesti 
do  Instituto; 

3.  Substituir  aos  repetidores  em  suas  faltas  ou  impedimento! 
Art.  89.  Os  aspirantes  estão  snjoi tos  ao  regimen  disciplinar 

económico  do ostibelecimen lo, e  emquanto  liem  servirem,  teri 
casa,  alimentação,  vestuário,  calçado  e  direito  a  tratamen 
medico. 

Art.  91.  O  numero  do  aspirantes  não  excederá  de  IO  por  e 
quanto;  poderá,  porem,-  ser  augmenlado,  si  houver  necessidad 
com  autorização  do  Ministro,  sobre  proposta  do  director. 

Art.  91.  Os  aspirantes  não  poderão  sahir  do  Instituto  se 
licença  do  director. 

Art.  92.  Os  aspirantes  poderão  residir  fora  do  estabele< 
mento  com  permissão  do  director,  mas  serão  olírií^ados  a  comi 
recer  todos  os  dias  no  Instituto  ás  horar,  dos  trabalhos  escolari 

Art.  93.  Os  aspirantes  serão  divididos,  segundo  suas  ap 
does,  em  três  clasí^es  :  —  a  primeira  se  comporá  daquel 
que  tiverem  vocação  para  o  ensino  da  musica  ;  à  segunda  p* 
tencerão  os  aspirantes  que  revelarem  mais  aptidão  para  o  eusi 
das  lingUMs;  da  terceira  farão  [»arte  aquellos  que  mostrar 
mais  aptidão  para  as  scicncias. 

Art.  94.  Os  as[)irantes  q\ie  se  distinguirem  pelo  sen  comp 
lamento  e  assiduidade  nos  trabalhos  do  Instituto,  terão  u 
gratificação  mensal  de  lUs  a  oO>;,  segundo  os  serviços  ] 
elles  prestados  e  ajuízo  do  director. 
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CAPITULO    X 

DO   DICTANTE-COPISTA. 

Art.  95.  A  aula  do  dictante-copísta  funcciouará  durante 
o  anno  lectivo  ires  vezes  por  semana,  em  dias  alternados,  c 
três  lioras  consecutivas  em  cada  dia. 

Art.  9ô.  Incumbe  ao  dictante-coplsta: 

1.  Dictar  aos  alumnos,  repetidores  e  aspirantes  ao  magistério 
designados  pelo  director,  para  que  escrevam  no  systema 
de  Luiz  Braille,  as  obras,  impressas  ou  manuscriptas  em  ca- 
racteres ordinários,  que  se  destinarem  á.  bibliotheca  especial  do 
Instituto; 

2.  (Copiar  c  fazer  copiar  pelos  alumnos,  repetidores  e  as- 
pirantes, no  referido  systema  especial,  um  ou  mais  exemplares 
ue  cada  uma  das  obras  destinadas  ás  aulas  dos  cursos  litte- 
rario  e  profissional,  que  tenham  de  ser  impressas  na  typographia 
do  referido  estabdlecimento  para  uso  dos  alumnos  e  dos  profes- 
sores cegos; 

3.  Corrigir  todos  os  erros  commettidos  pelos  alumnos,  nos 
manuscriptos  em  pontos  salientes,  relativos  ás  obras  que  tiver 
dictado  e  feito  escrever  por  ess38  alumnos  em  sua  aula ; 

4«  Auxiliar,  como  revisor,  todos  os  trabalhos  da  typographia, 
sempre  que  lhe  for  determinado  pelo  director ; 

5.  Fazer  aos  alumnos  e  aspirantes  a  leitura  de  jornaes,  re- 
vistai e  quaesquer  outras  publicações  que  lhe  forem  rccom- 
meudadas  pelo  director ; 

6.  Promptificar,  no  menor  prazo  possível,  todos  os  trabalhos 
a  seu  cargo,  csmorando-se  pela  boa  execução  dos  mesmos  ; 

7.  Numerar  no  systema  de  Luiz  Braille  e  em  caracteres  ordi- 
nários todas  as  paginas  dos  livros  escriptos  naquelle  systema 
que  houver  dictado  ou  copiado  em  sua  aula  ; 

8.  Rabricar  to^ias  as  foihàS  de  cada  um  dos  referidos  livros, 
declarando  na  ultima  o  dia  em  que  foi  começaio  e  aquelle  em 
que  ficou  prompto,  e  o  em  que  os  manuscriptos  dos  alumnos 
foram  revistos  e  corrigidos,  declaração  que  deverá,  datar  e 
aasigoar ; 

9.  Conservar  sob  sua  guarda  e  responsabilida^le  os  originaes 
em  caracteres  ordinários,  impressos  e  manuscriptos  que  lhe 
forem  dados  para  copiar  ou  dictar,  e  os  manuscriptos  em  pontos 
feitos  na  aula  ;  devendo  eutregar,  tanto  uns  como  outros,  á 
secretaria  do  Instituto,  logo  que  estiverem  promptas  as  cópias; 

10.  Bscripturar,  fora  das  horas  do  sua  aula,  s?gundo  o  plano 
indicado  pelo  director,  e  ter  sempre  em  dia,  o  livro  de  ^ 
entrada  e  sabida  —  de  todas  as  obras,  de  que  for  encarregado, 
mencionando  nesse  livro  o  dia  em  que  lhe  foram  entre u^ues 
para  copiar  ou  dictar  e  aquelle  em  que  entregou  á  secretaria 
as  referidas  obras  e  as  respectivas  copias.  Este  livro  será  ru- 
bricado pelo  director  ; 
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1 1 .  Manter  a  disciplina  e  boa  ordem  na  aula,  fazendo  reli 
delia  os  alumbos  e  aspirantes  que  depois  do  admoestados 
roprehendidos  continuarem  a  proceder  màl. 

Art.  97.  O  tempo  da  aula  será  empregado  do  segulnto  m( 

1 .  Na  cópia  dos  livros  destinados  ao  curso  litterario ; 

2.  Na  cópia  dos  que  forem  destinados  ao  curso  profissiona 

3.  Na  cópia  daquelles  que  tiverem  do  pertencerá  bibliot 
do  Instituto ; 

4.  Na  leitura  de  que  trata  o  art.  DG,  n.  5. 

Essa  distribuição  poderá  ser  alterada  pelo  director,  confc 
as  exigências  do  serviço. 

Art.  98.  Durante  o  exercido  de  suas  funcçOes  na  cli 
incumbem  ao  dictante-copista  os  mesmos  deveres  impostos 
professores  e  repetidores  no  art.  77. 

Art.  1)9.  O  dictante-copista  deverá  comparecer  pon 
mento  no  Instituto  para  o  exercicio  do  ^uas  fuucções,  i)0£ 
e  horas  determinados  em  horário  especial,  organisado 
director,  de  harmonia  com  o  disposto  no  art^  25,  econsen 
no  exercicio  effectivo  dosi^as  funcçõos  durante  todo  o  t 
acima  determinado. 

CAPITULO  XI 

DAS    OlFICINAS    E  DOS  MESTRES 

Art.  100.  Haverá  em  cada  offlciua  um  mestre  o  ca  opa 
O  aprendizes  que  forem  designa  los  pelo  director,  deu 
alumnos  e  os  aspirantes  ao  magistério. 

Art.  101.  Os  mestres  das  officinas,  a  mestra  e  contra-mei 
trabalhos  de  agulha  e  os  mestres  de  gymnastica  e  de  a 
do  piano,  harmonium  e  org-am,  deverão  apresentarse  i 
spectivas  oílicinas  e  aulas  nos  dias  o  horas  determina 
horários  ospeciaes,  organisados  pelo  director,  o  ahl  pe: 
cerão  no  exercicio  eíFecti  vo  de  suas  funcçõos  até  a  hora  dei 
para  a  terminação  dos  tra bailios  e  lições. 

Art.  102.  Durante  o  exercicio  do  suas  funcçGes  nas 
oílicinas  incumbem-lhos  os  mesmos  devores  que  aos  pro 
(art.  77). 

Art.  103.  Os  mestres  são  directamente  subordinados 
rector,  de  quem  uniciímente  receberão  ordens,  o  com 
entenderão  em  relação  a  tudo  quanto  for  concernento  ao 
e  á  disciplina  das  respectivas  oílicinas  o  aulas. 

Art.  104.  Incumbe  aos  mestres  : 

1 .  Propor  ao  director  a  acquisição  do  material  de  qi 
.si tarem  nas  oílicinas  e  aulas  ; 

2.  Reçiuisitar  do  director  todas  as  medidas  que  j 
necessárias  á  manutenção  da  disciplina,  boa  marcha 
balhos  e  ao  progressivo  augmento  das  oílicinas  e  do  ene 
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3.  Dar  ao  director  todas  as  informações  que  por  elle  forem 
exigidas  acerca  de  tudo  quanto  for  concernente  ás  offlcinas  e 
aulas,  e  á  conducta  do  respectivo  pessoal ; 

4.  Promptiflcar  e  fazer  promptiflcar  pelos  operários  e  apren- 
dizes, e  no  menor  prazo  possível ,  todos  os  trabalhos  de  que 
forem  encarregados  pelo  director  ; 

5.  Conservar  em  boa  ordem,  bem  acondicionados,  todos  os 
moveis,  matéria  prima,  machinas,  apparelhos  e  outros  materiaes 
pertencentes  á  oflicina,  os  quaes  íicarão  sob  a  sua  guarda  e  re- 
spoQsab  lidade  ; 

6.  Ter  sempre  em  dia  e  escripturados  em  ordem  os  livros  de 
que  trata  o  art.  106  ; 

7.  Executar  na  offlcina  e  durante  o  tempo  em  que  ella  func- 
cionar  somente  os  trabalhos  de  que  forem  encarregados  pelo 
director ; 

8.  Distribuir  equitativamente  por  si,  pelos  aprendizes  o 
operários,  os  traballios  a  executar,  sendo  roBponsayeis  peia 
boa  execução  delles. 

Art.  105.  Os  mestres  serão  auxiliados  pelos  alumnos  ope- 
rários que  maior  aproveitamento  revelarem.  Dantre  estes  o 
que  tiver  mais  idoneidade  moral  e  profissional  substituirá  o 
mestre  em  seus  impedimentos  tem[.orarios,  tendo  direito  á 
gratificação  do  emprego  do  quarto  dia  em  deante,  si  o  impedi- 
mento exceder  de  três  di:is  consecutivos. 

Na  íhlta  de  alumno  nessas  condições  o  director  nomeará 
pessoa  idónea  para  substituir  o  mestre. 

Art.  lOô.  Além  dos  materiaes  necessários,  haverá  em  cada 
officina  : 

1.  Um  livro  de  —  entrada  e  sabida  —  em  que  serão  men- 
cionad(fô  os  trabalhos  de  que  forem  encarregados  os  respe- 
ctivos mestres,  o  dia  em  que  entrarem  para  ellas  e  aquelle 
cm  que  forem  entregues  pelos  mestres  ao  director  depois  do 
promptiiicados,  especificando-so  nesse  livro  a  quintidade  o 
qualiiiude  desses  trabalhos  ; 

2.  Um  livro  de  —  inventario  —  cm  quo  serão  mencionados 
ospeciticadamente  todos  os  materiaes  pertencentes  á  oíflcira, 
taes  como  :  mobílias,  machinas,  apparelhos,  matéria  prima, 
etc.,  etc. 

Art.  107.  Os  livros  de  que  trata  o  artigo  precedente  serão 
rubricados  pelo  director  e  escripturados  pelos  mestres,  fora  das 
horas  dd    trabalho  da  offlcí na.  ^ 

Art  108.  As  offlcinas  typographica,  de  encadernação  e  de 
cartonagem  trabalharão,  durante  o  anno  lectivo,  trcs  vezes  por 
semana,  em  dias  alternados,  dus  dez  horas  da  manhã  ás  quatro 
da  tarde  ;  e  as  de  empalhação  de  moveis,  de  escovas  e  vassouras 
fuQccionarão  diariamente  durante  as  mesmas  horas. 

Art.  109.  Os  mestres  devem  ensinar  a  arte  o  a  oíllcio  a  seu 
cargo  em  todos  os  seus  detalhes,  de  modo  que  os  alumnos 
Úquem  habilitados  a  exercel-os  não  só  no  Instituto  como 
fora  delle. 
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Art.  110.  Os  originaes  das  obras  que  tiverem  des£ 
pressas,  serão  entregues  ao  mestre  da  typographia,  esc 
pelo  dictante-copista  no  systema  de  pontos  de  Luiz  E 
e  revistos  pelo  professor  a  cuja  cadeira  se  dostinarem, 

Art.  III.  A  aula  de  afinação  de  piano,  harmoniam  ec 
funccionarà,  durante  o  anno  lectivo,  duas  vezes  por  seman 
dias  alternados. 

Art.  112.  Ao  mestre  de  afinação  incumbe  : 

1 .  Ensinar  a  arte  de  afinação  de  piano,  harmonium  e  ( 
e  tudo  mais  que  for  concernente  a  esta  arte,  de  modo  q 
alumnos  fiquem  habilitados  a  exercol-a  em  todas  as  saas  pi 

2.  Fazer  e  ensinar  os  alumnos  a  fazer  todos  os  concert< 
estejam  ao  alcance  dos  cegos,  taes  como:  encordoaçâo,  a 
tuição  de  martellos,  etc. ; 

3.  Afinar  os  pianos  do  Instituto  todas  as  vezes  que  for  i 
sario  6  que  lhe  for  ordenado  pelo  director. 

Art.  113.  O  mestre  de  afinação  será  substituído  em 
faltas  e  impedimentos  pelo  repeti<lor  ou  aspirante  que  o  di 
designar,  e  na  falta  destes  por  pessoa  idónea. 

Art.  114.  A  mestra  de  trabalhos  de  agulha  deverá  dar 
três  vezes  por  semana,  em  dias  alternados,  e  duas  hon 
cada  dia. 

Art.  115.    Incumbe  à  mestra  de  trabalhos  de  agulha: 

1 .  Ensinar  a  costurar  e  fazer  trabalhos  de  agulha,  tricot 
chetf  vidrilho  emissanga,  taes  como:— meias  de  diversos  fio 
retes,  botins  de  lã  para  crianças,  capotinhos  de  lã,  cestinhi 
sast  tapetes,  flores  de  lã,  de  papel  e  outras  matérias;  emfim 
os  lavores  e  trabalhos  próprios  do  sexo  e  que  possam  serfabi 
sem  dependência  do  sentido  da  vista  e  só  peia  destreza  do 

2.  E^cripturar  o  livro  de  —  entrada  e  sabida  —  em 
mencionará  todos  os  materiaes  que  lhe  forem  fornecidos  e 
balhos  que,  depois  de  prompti ficados,  entregar  ao  director 
ci ficando  a  quantidade  e  a  natureza  delles. 

Art.  116.    A  mestra  será  substituída  em  suas  faltas  c 
dimentos  pela  contra-mestra,  e  esta  pela  repetidora  ou  as] 
que  for  designada  pelo  director,  e  na  falta  destas  por 
idónea. 

Art.  117.  O  ensino  de  gymnastica  constará  do  duas  j 
theorica  e  pratica. 

O  ensino  theorico  será  dado  simultaneamente  aos  alue 
ai umnn s ;  as  lições  praticas,  porém,  serão    dadas     em 
distinctas  aos  alumnos  de  um  e  de  outro  sexo. 

Art.  118.    O  ensino  de gymnastica  limitar-se-ha  à  pryra 
simples,  medica  ou  hygienica,  comprehondendo   a   cally 
simples,  ou  com  saltereos,  evoluções  simples,  marcha, 
carreira  e  outros  exercicios  corapativeis  com  a  cegueira. 

Art.  119.  A  aula  de  gymnastica  funccionarà  duas  ve 
semana,  em  dias  alternados,  e  uma  hora  cada  dia» 
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CAPITULO  XII 


D08  INSPECTORES  B  SEUS  AJUDANTES 

Art.  120.  Haverá  no  Instituto  uma  inspectora  de  ^lumnas  e 
um  inspector  de  alumnos.  Cada  inspector  terá  um  ajudante. 

Art.  121.     Compete  aos  inspectores: 
,  1 .  Acompanhar  os  alumnos  nas  horas  de  refeição,  de  estudo, 
de  recreio,  o  em  todos  os  actos  a  que  elles  devam  comj^reoer; 

E.  Velar  pelo  asseio  dos  alumnos,  fazendo-os  lavar  o  rosto, 
escovar  oa  dentes  e  unhas  e  pentear  o  cal?ello,  logo  que  se  levan- 
tem da  cama ; 

3.  Fazel-os  tomar  banho  nos  dias  e  horas  para  essa  fím  desi- 
gnados, mandando-os  acompanhar  por  um  criado  para  os  ajudar 
a  vestir  e  lavar  ; 

4.  Verificar  si  o  vestuário  e  calçado  estão  em  bom  estado  ; 
caso  estejam  sujos,  rotos,  ou  tenham  qualquer  falta,  requisitar 
outros  immediatamente  da  rouparia ; 

5.  Dar  parte  ao  director  de  qualquer  falta  que  encontrar  na 
mesa  dos  alumnos,  nos  dormitórios,  lavatórios,  latrinas,  salas  de 
banho,  de  estudos  e  de  aulas  ; 

6.  Empregar  seu  principal  cuidado  em  vigiar  que  os  alumnos 
não  se  exponham  a  desastres  e  que  mantenham  o  silencio,  re- 
speito e  boa  ordem  nas  salas  de  estudos  e  refeitórios  ; 

7.  Fazer  a  chamada  .dos  alumnos  que  devem  comparecer  ás 
aulas  ou  salas  de  estudo,  dous  minutos  antes  de  entrarem  para 
ella,  e  £azel-os  tomar  seus  respectivos  legares ; 

8.  Proceder  igualmente  á  chamada  dos  alumnos  que  devem 
comparecer  às  offlcinns,  nas  horas  para  esse  fím  designadas  ; 

9.  Tomar  nota  dos  alumnos  que  faltarem  ás  chamadas  acima, 
verificar  a  razão  da  falta  c  dar  de  tudo  parte  ao  director ; 

10.  Vigiar  inc(38santemente  os  alumnos  e  advertil-os  com  mo- 
deração pelas  faltas  que  não  merecerem  maior  correcção  ; 

11.  Tomar  nota  daquelles  que  faltarem  aos  seus  deveres  e 
oommunicar  ao  director  para  dar  providencias  ; 

12.  Presidir  a  mesa  dos  alumnos,  comendo  juntamente  com 
elles  e  verificando  si  os  alimentos  são  de  boa  qualidade,  bem 
preparados  c  em  quantidado  suíTiciente  ; 

13.  Dormir  em  aposento  que  communique  com  os  dormitórios 
dos  alumnos  para  vigial*os  e  dirigi  1-os  ; 

14.  Dar  parte  por  escripto  ao  director,  logo  pela  manhã,  das 
occurrencias  havidas  durante  a  noite  nos  dormitórios; 

15.  Não  se  recolher  antes  de  haver  verificado  que  todos  os 
alumnos  a  seu  cargo  estão  accommodados  nos  respectivos  leitos ; 

16.  Acompanhar  os  alumnos,  sempre  que  sahirem  encorpo- 
rados,  quer  a  passeio,  quer  quando  tenham  de  comparecer  ou 
tomar  parte  om  soiemnidades  publicas,  como  festas,  theatros, 
etc.,  etc; 

17.  Apresentar  aos  professores,  mestres  e  repetidores  o  Hv^q 
de  notas  dos  alumnos. 
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Art.  122.    Os  inspectores  deverão  residir  no  estabele( 
Art.  123.    Os  inspectores  e  seus  ajudantes  não  pod< 
coitar  dos  alumnos,  nem  de  seus  pães,  tutores,  protec 
correspondentes,  retribuição  ou  presente  de  natureza 
debaixo  de  qualquer  pretexto,  sob  pena  de  demissão. 

CAPITULO  XIII 

DO    ESORIPTURARIO-ARCHIVISTA    E  SRU  AUXILIAR 

Art.  124.  O  escripturario-arcliivista  e  seu  auxiliar 
comparecer  no  Instituto  todos  os  dias  úteis,  ás  nove  '. 
manhã,  e  não  se  poderão  retirar  antes  das  três  horas  < 
salvo  si  for  em  objecto  de  serviço  e  por  ordem  do  directí 

Art.  125.  Ao  escripturario-archi vista  compete  por 
seu  auxiliar : 

1 ,  Ter  em  ordem  o  sompre  em  dia  a  escripturação  do 
livros ; 

2.  Escrever  e  registrar  toda  a  correspondência  ; 
lU  Ter  sempre  em  boa  ordem  e  asseio  o  archivo  ; 

4*  Tomar  apontamentos  de  todas  as  occurrencias  que 
de  ser  mencionadas  no  relatório  do  director,  e  apresei 
este  quando  lhe  forem  pedidos,  ajuntando  todos  os  c 
mentos  necessários  ; 

5.  Ter  sempre  em  dia  o  inventario  dos  objectos  pert 
ao  archivo  ; 

6.  Escripturar,  segundo  as  instrucçoes  o  modelos  da 
director,  todos  os  livros,  mappas,  folhas  de  pagament 
papeis  relativos  à  contabilidade  o  â  escripturação  ; 

7.  Quardar  os  programmas  e  as  relações  de  pontos 
gados  pelos  professores,  para  apreseiital-os  nos  actos  de 

8.  Colligir  e  archivar  em  boa  ordem  todas  as  leis,  ( 
regulamentos,  instrucções  e  portarias  relativas  ao  Insti 

9.  Archivar  e  formar  indico  de  toda  a  correspondi 
cebida  ; 

10.  Encadernar  por  ordem  chronologica  e  archivar  i 
tas  originaes  do  expediente. 

Art.  126.  Emquanto  o  Instituto  não  tiver  bibliotheci 
sada,  os  livros  que  possue  e  que  vier  a  possuir  devem 
sorvados  pelo  escripturario-archivista. 

CAPITULO    XIV 

DO  AGBNTB 

Art.  127.  O  serviço  braçal  do  Instituto  ficará  a  carg 
agente  auxiliado  pelos  empregados  da  despensa,  copa, 
rafei torioi,  jardim  e  dos  serventes. 

Art.  128.  O  agente  é  encarregado  da  guarda,  asseio 
vação  da  mobília  e  mais  materiaes  de  que  não  forem  de 
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mente   incumbidos     outros    empregados,   do  recebimento  dos 
géneros  e  mais  artigos  de  consumo ;  da  distribuição  e  âscalização 
do  serviço  dos  serventes  e  mais  pessoal  a  seu  cargo. 
Art.  129.  Incumbe-lhe  mais: 

1 .  Transmittir  aos  serventes  e  mais  pessoal  a  seu  cargo  as 
ordens  do  director,  sendo  responsável  pela  fiei  execução  das 
mesmas ; 

2.  Velar  sobre  a  ordem  o  asseio  do  estabelecimento,  fiscali- 
sando  para  esse  fim,  de  conformidade  com  as  instrucções  e  or- 
dens do  director,  todo  o  serviço  da  copa,  cozinha,  despensa,  re- 
feitórios 6  dormitórios ; 

3.  Representar  ao  director  contra  as  faltas  commettidas  pelo 
pessoal  a  seu  cargo,  quando  não  cumprir  bem  os  sous  deveres  ; 

4.  Verificar  a  qualidade  e  quantidade  dos  géneros  entrados 
para  a  despensa,  dando  parte  ao  director  de  qualquer  falta  que 
encontrar ; 

5.  Assistir  e  fi^^calisar  o  serviço  do  refeitório  dos  professores, 
mestres  e  repetidores  que  morarem  no  estabelecimento,  provi- 
denciando para  que  sejam  bem  servidos  e  verificando  si  os  ali- 
mentos são  de  boa  qualidade,  bem  preparados  e  em  quantidade 
fiufflciente ; 

6.  Receber  por  inventario,  ao  tomar  posse,  todos  os  mate- 
riaese  objectos  existentes  no  estabelecimento  e  que  são  pelo 
art.  128  confiados  á  sua  guarda  e  conservação ; 

7.  Fazer  ao  director  os  pedidos  dos  géneros  o  mais  objectos 
precisos  para  o  abastecimento  da  despensa  e  outras  repartições  a 
seu  cargo ; 

8.  Proceder  nos  mezes  de  junho  e  dezembro  ao  inventario  de 
todos  os  moveis  e  atcnsilios  do  estabelecimento  ; 

9.  Ter  sempre  em  dia  o  livro  de  inventario  dos  materiaes  a 
seu  cargo,  mencionando  nelle  os  objectos  entrados,  os  dados  em 
consumo  ou  extraviados,  as  datas  de  entrada  e  sabida  desses 
objectos ; 

10.  Apresentar  ao  escrlpturario,  no  Hm  de  cada  mez,  a  rela- 
ção dos  empregados  que  lhe  são  subordinados,  mencionando  os 
dias  de  serviço  de  cada  um  ; 

1 1 .  Ter  a  seu  cargo  a  arrecadação  geral  do  Instituto  e  fazer  com 
que  todos  os  objectos  arrecadados  Ãquem  bem  acondicionados. 

Art.  130.  Toda  a  escripturação  dos  serviços  a  cargo  do  agente 
será  feita  por  elle  ou  pelo  escripturario-archi vista  e  seu  auxiliar 
segundo  as  ordens  e  normas  prescriptas  pelo  director. 

Art.  131.0  agente  deverá  morar  no  estabelecimento. 

CAPITULO    XV 

DO  SERVIÇO  SANITÁRIO 

Art.  13E.  Haverá  no  Instituto  uma  enfermaria  que  ficará  a 
cargo  do  medico  do  estabelecimento  e  sob  sua  immediatji  admi- 
nistração e  Hscalisação. 
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Paragrapho  unico.  A  enfermaria  se  dividirá  em  due 
completamente  independentes,  uma  para  as  alumnas  i 
para  os  aluirmos. 

Art.  133.  Os  professores  ou  repetidores  ce^os,  que  : 
no  estabelecimento,  serão  tratador,  quando  enfermos,  o 
masculino  na  enfermaria  dcs  alumnos,  e  os  do  fem 
das  alumnas. 

Art.  134.  Cada  enfermaria  terá  um  enfermeiro  que  i 
a  dos  alumnos  o  ajudante  do  inspector,  e  para  a  das  ai 
ajudante  da  inspectora. 

Paragrapho  único.  Quando  acontecer  que  o  numero  ( 
mos  seja  excessivo,  ou  as  doenças  tão  graves,  que  absor 
o  tempo  desses  ajudantes,  prejudicando  o  serviço  de  ins] 
director  poderÀ  encarregar  das  enfermarias  pessoas  ex 

Art.  135.  Os  medicamentos  prescriptos  pelo  medico  á 
que  teem  direito  a  tratamento  no  Instituto,  serão  fornet 
conta  do  oslathBlecimento. 

Art.  136.  K*  dever  do  medico  : 

1 .  Prestares  soccorros  de  sua  prodssão  aos  alumucs  e 
pregados  internos  do  Instituto ; 

2.  Comparecer  todos  os  dias  no  estabelecimento,  e 
vezes  que  for  chamado ; 

3.  Examinar  o  estado  de  saúde  dos  candidatos  à  adn 
Instituto,  sempre  que  esse  exame  lhe  for  requisitado 
rector ; 

4.  Visitar  todos  os  dias  os  doentes,  e  tantas  vezes  < 
dia  quantas  o  exiirir  a  gravidade  da  moléstia ; 

5.  Examinar,  sempre  que  lhe  for  requisitado  pelo  ( 
os  géneros  alimentícios  fornecidos  ao  Instituto,  e  dar  a 
niã^  fundamentada  sobre  a  qualidade  deiles ; 

6.  Km  caso  de  mole:) tia  grave,  avisar  ao  director  \ 
este  commuuique  à  faiuilia  do  doente  ou  a  quem  su 
fizer; 

7.  Participar  ao  director  qualquer  indicio  de  molestii 
giosa  que  se  manifestar  em  individuo  pertencente  ao  Ii 
iudicando  o  meio  de  realizar-s3  iitimediata  e  efUcazme 
separação ; 

8.  Dar  parte  ao  director  das  faltas  que  na  enfermai 
metterem  os  doentes,  enfermeiros  e  serventes  ;  das  fal 
se  derem  no  fornecimento  e  preparo  dos  medicam 
das  dietas ;  assim  como  de  todas  as  occurrencias  que  inter 
ao  serviço  medico  e  administrativo,  propondo  as  med 
cessarias ; 

9.  Fazer  de  seu  próprio  punho  e  assignar  o  receiti 
medicamentos  que  prescrever ; 

10.  Apresentar  ao  director,  no  fim  de  cada  anno,  un 
rio  circumstanciado  do  sorviço  sanitário  e  um  mappa  e> 
pathologico  dos  doentes  tratados  durante  o  anno ; 

11.  Requisitar  do  director,  sempre  que  Julgar  necei 
convocação  de  outros  facultativos  para  com  elles  conf< 
gobre  casos  graves  ou  ílifficeis  ; 
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12.  Propor  ao  director,  em  tempo  do  epidemia,  as  medidas 
<iue  entender  couvenientes  para  prevenir  a  sua  propagaçfto  no 
estabelecimento. 

Art.  137.  Si  as  fiimi lias  dos  alumnos  ou  dos  empregados 
ífoentes  preferirem  qiio  sejam  elles  tratados  por  outro  íuculta- 
tivo  que  não  o  do  Instituto,  correrão  por  sua  conta  as  despezaa 
do  tratamento  medico. 

Art.  138.  Os  enfermeiros  serão  responsáveis  pelo  serviço  das 
snas  secções  e  pela  conservação  dos  respectivos  utensílios, 
os  quaes  rccebarão  em  carga  e  terão  sob  sua  guarda. 

Art.  139.  Os  enfermeiros  serão   subordinados  ao  medico  q 
delle  receberão  directamente  as  ordens  e  instrucções,  relativas 
ao  serviço  da  onfermaria. 
Art.  140.  Os  enfermeiros  teem  por  obrigação  : 

1.  Acompanhar  o  medico  nas  visitas  diárias  aos  doentes  de 
auas  respectivas  secções ; 

2.  Executar  e  fazer  executar  pelos  seus  ajudantes  e  serventes 
todas  as  prcscripçõos  do  medico,  não  só  no  quo  diz  respeito  aos 
medicamentos  e  regimen  alimentar  dos  doentes,  como  á  bygiene 
e  administração  da  enfermaria  ; 

3.  Velar  p^Io  asseio  e  boa  orilem  da  secção  a  seu  cargo ; 

4.  Fazer  e  assi/^nar  os  pedidos  de  dietas  e  de  todos  os  utensí- 
lios necessários  á  enfermaria,  pedidos  que,  depois  do  rubricados 
pelo  medico,  serão  entregues  ao  director  ; 

5.  Fazer  toda  a  oscripturação  da  enfermaria  em  livros  para 
essa  fim  destinados  e  sob  a  immediata  ílscalisação  do  medico ; 

6.  Participar  ao  medico  toda  e  qualquer  falta  que  houver, 
tanto  da  parto  dos  doentes  o  dos  ajudmtes  e  serventos,  como  do 
que  for  relativo  aos  medicamentos  e  dietas,  o  de  toda  as  occur- 
rencias,  em  fira,  que  interessarem  ao  serviço  da  enformaria. 

Art.  141.  O  regimen  alimentar  dos  doentes  será  regulado 
por  uma  tabeliã  do  dietas,  organisada  polo  medico  o  appruvada 
pelo  director. 

CAPITULO    XVI 

DA  ROUPARIA  K  LAVANDERIA 

Art.  142,  T(x!a  a  roupa  de  corpo,  cama,  mesa  o  cozinha,  e  o 
calçado  em  reserva,  pertencentes  aos  alumnos,  serão  guardados 
e  arrumados  em  armário^  apropriados. 

Art.  143.  Na  arrumação  devem  ficar  separadas,  não  só  as 
roupas  do  corpo  dos  alumnos  de  um  e  outro  sexo,  contri- 
buintes o  gratuitos,  como  todas  as  outras,  conformo  o  re- 
spectivo destino. 

Os  botins  e  sapatos,  iiovos  ou  concertados,  serão  também  ar- 
ramados om  logar  próprio  com  a  separação  recommendada 
qoanto  ao  sexo  e  condição  dos  alumnos. 

Art.  144.  Os servicot^  de  costura,  lavagem  e  engommado  serão 
feitos  dentro  do  estabelecimento.    Só   em  caso  de   necessidade 
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sel-0-lião  fora,  precedendo  ajuste  com  pessoas  que  se  ob; 
a  prestal-os  com  mais  vantagens. 

Art.  145.  Haverá  na  rouparia  um  livro  de  — enl 
sabida  —  em  que  será  lançada  a  roupa  que  existir  e  ent 
que  se  consumir  e  sahir,  e  o  calçado  existente. 

Art.  14G.  A'  roupeira  incumbe: 

1 .  Receber,  arrecadar  e  conservar  convenientemente  as 
que  lhe  forem  remettidas  pela  administração; 

2.  Fazer  e  mandar  fazer  pelos  empregados  da  roupar 
08  concertos  do  que  precisar  a  roupa  que  se  houver  est 

'3.  Dirigir  e  íiscalisar  o  pessoal   encarregado  do  ser 
lavanderia  e  do  engommado; 

4.  Fazer  lavar  e  engommar  toda  a  roupa  de  uso  d 
ronos  o  dos  aspirantes  ao  magistério ; 

5.  Fazer  lavar  toda  a  roupa  que  sahir  dos  dormitório 
tórios,  cozinha  e  onfermaria,  devendo  ser  esta  lavac 
radamente ; 

C.  Escripturar  em  boa  ordem  e  ter  sempre  em  diao ! 
—  entrada  e  sahidp.  —  da  rouparia; 

7.  Requisitar  do  director  o  pessoal  o  material  preci 
os  serviços  a  seu  cargo ; 

8.  Cumprir  íiolmente  todas  as  ordens  que  lhe  fore 
polo  director. 

Art.  147.  A  roupeira  ó  immediatamente  subordinai 
rector,  de  quem  unicamente  receberá  ordens. 
Art.  148,  A  roupeira  ó  obrigada  a  residir  no  estabele 
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Ãrt.  140.  As  portas  do  Instituto  serão  abertas  diarií 
cinco  horas  da  manhã  no  verão,  o  ás  sois  horas    no 
e  serão  fechadas  iis  nove  horas  da  noite. 

Art.    150.    Ninguém   poderá  sahir   do  lustituto 
aberto,  ou  entrar  nelle  depois  do  fechado,  sem   expres 
do  director, 

Art*  151.  A  entrada  do  Instituto  poderá  ser  franq 
visitas  do  publico   nas   quintas- feiras;    em     outro 
dia  só  com  permissão  especial  do  director. 

Art.  152.  O  porteiro  terá  por  obrigação:  - 

1 .  Residir  no  estabelecimento,  onde  Se  alimentará, 

necer  na  entrada  principal ; 
2*  Abrir  e  fechar  as  portas  dq  edillcio  ás  horas  mar 
3.  Impedira  sabida  dos  alumiios  e  dos  ompreg:ado 

do  Instituto  qu*;»  díIo  tiverem  p^ruiissãu  dy  director* 
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CAPITULO  XVIII 

DA  BSCRIPTURAqIo 

Àrt.  153  •  Haverá  na  secretaria  do  Institato  o$  seguiates 
livros: 

I  •  Dap— matrícula  dos  alumnos^em  que  será  lançado  o  termo 
da  matricula  de  cada  alumuo  com  a  declaração  de  seu  nome« 
idade»  filiação,  naturalidade,  causa  e  tempo  de  cegueira ;  e  o 
nome  e  domicilio  do  pae,  tutor,  protector  ou  correspondente. 
Também  serão  registrados  nesse  livro  a  perda  do  anno,  as  penas 
impostas  e  o  resultado  dos  exames  com  o  gráo  de  approvação 
alcançado  no  curso  litterario  ou  com  as  habilitações  obtidas,  nos 
diversos  ramos  do  curso  profissional ; 

2.  Da —  receita  ^no  qual  se  mencionará  a  quantia  consignada 
em  lei  do  orçamento  para  despezas  do  Instituto ; 

3.  Da —  despeza  —onde  serão  lançadas  discriminadamente  em 
colamnas  distinctas  e  distribuídas  segundo  as  consignações 
orçamentarias,  todas  as  despezas  miúdas  e  de  prompto  paga- 
mento, feitas  em  cada  mez;  um  resumo  das  contas  dos  forneci- 
mentos feítoB  mensalmente  ao  Instituto  p(»r  ordem  escripta  ou 
verbal  do  director  ;  o  finalmente,  um  resumo  da  despeza  total 
feita  durante  o  mez,  de  accordo  com  as  folhas  reoiettidas  ao  Mi- 
nistro, (azendo-se  a  distribuição  da  mesma  despeza  pelas  referidas 
consignações ; 

4.  Do^pessoal— do  qual  constará  o  vencimento  que  durante 
ura  mez  perceberem  todos  os  funccionarios  do  Instituto ; 

5.  De  —  termos  —  que  mencionará  o  dia  de  posse  dos  empre- 
gado», o  registro  de  seus  títulos  do  nomeação,  e  as  licenças 
obtidas ; 

6.  De— atiestado  de  frequência— dos  empregados  relacionados 
em  folha  do  Thesouro,  do  qual  constará  o  nome  e  emprego  de 
cada  um  e  as  faltas  mensaes  com  causa  justificada  ou  não ; 

7.  De  —  contas  dos  fornecedores  —  onde  no  fim  de  cada  mez 
serão  lançadas  todas  as  contas  dos  fornecimentos  feitos  ao  In- 
stituto por  ordem  verbal  ou  escripta  do  director ; 

8.  Dos— contractos  para  fornecimentos  —  em  que  serão  regis- 
trados todos  os  contractos  de  generoso  objectos  fornecidos  ao 
Instituto; 

9.  De  —  termos  de  admoestação— e  outras  penas  impostas  aos 
funccionarios  do  Instituto, 

CAPITULO   XIX 

NoidKAçÕKS,  VAm-AaBWS,  LICENÇAS,  FALTAS  E  PENAS 

Art,  154.  Serão  nomeados  por  decreto  do  Governo  o  directof 
6  os  professores  ;  e  por  portaria  do  Ministro,  os  repetidores, 
o  medicOf  o  escripturari  \  o  dictante-copista,  os  in3pectore)3,  o 
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mestre  de  gymuastica  e  o  do  aânação  de  piano,  orgam  o  li 
nium. 

Art.  155,  Todos  os  outros  empregados,  bem  como  os 
rautes  ao  magistério,  serão  de  nomeaçHo  do  director, 

Art.  156.  Ficará  sem  effoito  a  uomeaçâo  do  empregad 
dentro  de  um  mez  não  tiver  tomado  posse  do  seu  carg 
motivo  justificado. 

Art.  157.  Os  professores  que  houverem  cumprido  os  sei 
veres  de  modo  distiacto,  terão  direito  ás  gratificações  addic 
estabelecidas  no  Co<Jigodos  institutos  oíllciaes  de  ensino. 

Art.  158.  Nas  substituições  previstas  neste  regulame 
empregado  vencerá  sempre  o  seu  ordenado  e  a  gratiíica^ 
logar  que  substituir. 

Paraí^raplio  único.  Quando  a  substituição  for  de  repetidi 
aspirante  ao  magistério,  perceberá  este  só  a  gratificaç 
quelle. 

Art.  159.  Fora  do  exercício  os  membros  do  magistério  s< 
ceberão  seus  vencimentos  integraes  nos  seguintes  casos: 

1.  De  impedimentos  por  serviço  publico  e  obrigatório  po 

2.  De  desempenho  de  commissOes  scientiflcas  ; 

3.  Durante  o  periodo  das  férias. 

Art.  160.  As  licenças  com  ordenado  por  inteiro  só 
concedidas  por  motivo  de  moléstia,  não  excedendo  de  seis  n 
por  outi*o  qualquer  motivo,  as  licenças  poderão  ser  conc< 
também  por  seis  mezes,  dentro  de  um  anno,  mas  com  m 
do  ordenado  e  si  o  motivo  for  atteudivel. 

Pai*agrapho  único.  Quando  a  licença  concedida  com  o 
de  seis  mezes  e  ordenado  por  inteiro  não  bastar  por  proloni 
a  moléstia,  o  Governo  poderá  amplial-a  por  igual  temp 
metade  do  ordenado  ;  e  depois  de  um  anno,  sem  ordenad* 
excedendo  poriím  de  dous  annos  a  somma  do  tempo  da  ] 
tiva  licença  com  o  dasprorogaçOfS. 

Art.  161.  Oá  professores,  repetidores  e  todos  os  outr< 
pregados  do  Instituto  que  não  estiverem  no  estabelocimi 
nora  determinada,  ou  retirarem-se  antes  de  íiudar  o  teu 
seu  trabalho,  incorrem  em  falta. 

Paragraplio  único.  As  faltas  commettídas  em  um  n^z 
derão  ser  justificadas  perante  o  director  ató  o  primeiro  dia  i 
mez  seguinte. 

Art.  102.  Os  professores,  repetidores  e  todos  os  emprc 
do  serviço  administrativo  e  económico  que  faltarem  ac 
deveres  ou  commetterem  actos  contrários  á  disciplina 
stituto,  ficarão  sujeitos  às  seguintes  penas: 

1 .  Admoestação  ; 

2.  Reprehensão  ; 
o.  Suspensão  ; 
4.  Demissão. 

i^  ].•  As  duas  primeiras  penas  serão  impostas  pelo  dii*ec 
§  ;i.°  O  director  poderá  impor  a  pena  de  suspensão  de 

oito  dias  participando-o  ao  Ministro  ;  só  este  poderá   app 

por  mais  longo  tempo. 
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^  3.**  A  pena  do  demissão  será  imposta  pelo  Governo,  por  pro- 
posta do  director,  e,  tratando-se  de  professores,   só  terá  logar: 

l."  No  caso  de  condemniçãoá  prisão  com  trabalho  ou  por 
crime  contra  a  moral  e  os  boDs  costumes  ; 

2.»  Quando  o  p.*ofessor  por  três  mezes  seguidos  deixar  de  com- 
parecer ao  Instituto  sem  causa  justiíicada  ; 

3.°  Quando  jà  houver  sido  susponso  por  três  vezes  dentro 
do  espaço  de  um  anno ; 

4.^  Quando  fomentar  immoralidade  entre  os  alumngs. 

Art.  103.  Aos  empregados  de  nomeação,  do  director  serão 
extensivas  todas  as  penas,  independentemente  de  participação 
ou  proposta  ao  Governo. 

CAPITULO  XX 

DAS  CONTAS  E  ORÇAMENTOS 

Ari.  164.  o  director  no  fim  de  cada  mez,  á  vista  dos  recibos 
e  das  contas  das  despezas  miúdas  e  de  prompto  pagamento,  da 
relação  dos  dias  de  trabalho  do  pessoal  subalterno  e  das  contas 
dos  fornecedores,  fará  organisar  : 

1.  A  folha  das  despezas  miúdas  e  de  prompto  pagamento  do 
loBtituto ; 

2.  A  folha  das  gratificações  e  salários  do  pessoal  subalterno  ; 

3.  A  folha  da  importância  dos  fornecimentos  feitos  durante  o 
mez. 

Estas  folhas,  depois  de  assignadas  polo  director,  serão  remet* 
(idas  ao  Ministro  para  os  devidos  pagamentos. 

CAPITULO  XXI 

DOS     CONCURSOS 

Art.  165.  Quando  houver  de  se  proceder  a  concurso  para  o 
preenchimento  de  qualquer  logar  no  magistério,  observar-se-ha 
o  seguinte  : 

1.  O  director  mandará  publicar  edital  annunciando  que,  na 
secretaria  do  Instituto,  se  acha  aberta  a  inscripção,  pelo  prazo 
de  três  mezes,  para  o  preenchimento  da  cadeira  vaga  e  decla- 
rando a  natureza  das  provas  exigidas  e  as  condições  que  pre- 
cisam possuir  os  candidatos ; 

2.  Pindo  o  prazo  da  inscripção,  serão  publicados  pela  im- 
prensa 08  nomes  dos  candidatos  iuscriptos,  e  o  dia,  hora  e  logar 
em  que  deverá  ter  começo  a  primeira  prova  ; 

3.  Quando  o  concurso  dever  ter  logar  só  entre  os  repetidores 
cigos  (art.  75)  ou  entre  os  aspirantes  ao  magistério  (art.  81), 
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tí&o  haverá  necessidade  do  prazo  para  a  inseri  pção ;  o  con< 
começará  dentro  dos  oito  dias  seguintes,  depois  da  verifi© 

vaga. 

Art.  166.  Para  que  possa  inscrover-se,  deverá  apresen 
candidato:— documento  de  ser  cidadão  brazileiro  no  goso  de 
direitos  civis  e  poli  ticos ;  folha  corrida  do  seu  procedimento, 
sada  por  autoridade  competente ;  e  titulo  de  capacidade 
fissional. 

Art.  167.  As  provas  do  concurso  ou  de  habilitação  c( 
tiráo  em  : 

l.o  Prova  escripta; 

2.**  Prova  oral ; 

3.^  Prova  pratica  das  matérias  que  a  admittirom. 

Os  pontos  para  qualquer  dessas  provas  serão  tirados  no 

Art.  168.  Para  a  prova  escripta  o  candidato  terá  três  h 
si  a  cadeira  comprehender  uma  só  matéria  ;  no  caso  conti 
poderá  a  commissão  examinadora  prorogar  a  hora. 

A    prova    escripta   será    feita    em    papel    rubricado 
commissão  examinadora  e  fornecido   na   occasião.     Não 
permittido   ao  candidato  consultar  livro   ou    notas.    Na 
em    que  se  fizer  a  prova  escripta,  só  estarão    os  candíd 
em  mesas  distinctas,  ea  commissão. 

Art.  169.  A  prova  oral  consistirá  numa  exposição  do  ] 
tirado  á  sorte,  e  numa  arguição  feita  pelos  examinad 
A  exposição  deverá  durar  meia  hora  em  cada  matéria  da  ca 
em  concurso  ;  para  a  arguição  cada  examinador  terá  2( 
nutos. 

O  ponto  desta  prova  será  o  mesmo  para  todos  os  candii 
que  a  prestarão  segundo  a  ordem  da  inseri  pção.  O  primein 
scripto  tirará  o  ponto,  que  os  outios  só  coiihc' erão  na  occ 
opportuna.  No  caso  de  haver  muitos  candiilatos  e  não  pod 
todos  fazer  a  prova  oral  no  mesmo  dia,  serão  divididos 
turmas ;  cada  turma  tirará  um  ponto.  Esta  prova 
publica. 

Art.  170.  Quando  a  matéria  não  comportar  prova  pn 
haverá  arguição  também  sobre  a  prova  escripta. 

Para  a  prova  pratica,  a  commissão  examinadora  determ: 
o  processo. 

Art.  171.  A  commissão  examinadora  se  comporá  de  treí 
fessores  do  curso  a  que  pertencer  a  cadeira,  e  será  presididc 
director,  o  qual  entretanto  não  terá  voto  no  julgamento. 

Paragrapho  único.  Si  dentro  os  membros  do  magist3rl 
houver  quem  possa  servir  de  examiua'lor,  o  director  propc 
Governo  a  nomeação  de  cidadãos,  extranhos  ao  instituto,  qi 
nham  as  habilitações  necessárias  para  tal  âm. 

Art.  172.  Osexaminaioresor^anisarão.nodia  em  que  dei 
começar   as  provas,    os  pontos  em  numero  do  25,    os 
deverão  abranger,  cada   um,  uma  parto  de  cada  mater 
cadeira  em  concurso. 

Paragrapho  único.  O  ponto  tirado  para  a  prova  escripts 
entrará  na  urna  para  a  prova  oral. 
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Art.  173.  No  dia  seguinte  ao  do  oncerramento  da  inscripçSo 
o  director  reunirá  a  commissão  examinadora  e  marcará  dia  para 
a  primeira  prova  quo  deverá  ser  a  escripta.  Tros  dias  depois 
desta,  terá  começo  a  prova  oral.  Finda  esta,  si  for  possivel  no 
mesmo  dia,  proceder-se-ha  á  leitura  da  prova  escripta.  Esta 
leitura  será  feita  pelo  próprio  candidato,  fiscalizada  por  outro 
na  ordem  da  inscripção.  Si  houver  um  só  candidato,  um  dos 
examinadores  fiscalizará  a  leitura. 

Art.  174.  Terminadas  as  provas  do  concurso,  proceder-se-ha 
ao  julgamento.  A  commissão  votará  diante  das  provas  exhibi* 
das,  e  os  dous  candidatos  que  rounirem  maioria  de  votos 
serão  propostos  pelo  director  ao  Governo.  Cada  membro  da 
commissão  terá  o  direito  de  consignar  na  prova  escripta  dos  can- 
didatos o  seu  juizo  sobre  oipprito  das  provas  e  a  capacidOrd^ 
profissional  do  concurronte. 


CAPITULO  xxa 


DO  PATRIMÓNIO  DO  INSTITUTO 

Art.  175.  o  património  do  Instituto  será  constituído  : 

1.  Com  o  fundo  patrimonial  que  já  existe ; 

2.  Com  03  rendimentos  e  juros  desse  fundo  patrimonial  já 
existentes  e  quç)  se  irão  capitalisando  ; 

3.  Com  os  valores  quo  forem  doados  ou  legados  ao  Instituto 
por  qualquer  modo  legal ; 

4.  Com  as  jóias  de  entrada  e  annuldades  pagas  pelos  alumnos 
oontribuiotes ; 

5.  Com  as  contribuições  pagas  p3los  professores,  mestres  e 
repetidora?  que  morarem  no  estabelecimento  (art.  183)  ; 

6.  Comas  sobras  que  se  Yeritlcarem  no  fim  do  anno  nas 
diversas  consignações  do  orçamento  das  despezas  do  Instituto  ; 

7.  Com  as  subvenções  que  forem  votadas  pelo  Congresso  em 
beneficio  do  fundo  patrimonial. 

Art.  176.  O  património  do  Instituto  continuará  a  ser  admi- 
nistrado por  um  conselho,  não  remunerado,  composto  de  três  a 
cinco  membros,  dos  quaes  um  presidente,  um  thesoureiro  e  um 
secretario. 

Art.  177.  O  fundo  patrimonial  do  Instituto  sorá  convertido 
em  apólices  geraes  da  divida  publica  fundada  ou  em  quaesquer 
outros  títulos  da  divida  publicíi  quo  melhores  í?arantias  offere- 
cerem.  Todavia  o  Instituto  poderá  possuir  em  b3ns  de  raiz  uma 
parte  do  seu  património,  a  qual  s)rá  determinada  polo  Governo. 

Art.  178.  Nenhuma  quantia  será  distrahida  do  fundo  patri- 
monial ou  dos  juros  e  mais  rendimentos,  emquanto  não  for  elle 
sufiiciente  para  occorrer  a  todas  as  despezas  do  Instituto  comos 
nove  décimos  de  seus  juros  e  rendimentos  annuaes. 
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Art.  179.  Loi^o  quo  o  património  attingir  ess 
empregaj;-so  lião  o>  nove  dociínos  dos  rendimentos  na 
do  Instituto,  nos  seus  melhoramentos  e  progressi 
volvimento,  G   ontão  nada  mais  com  elle  dosponder£ 

Art.  180.  No  caso  do  artigo  antecedente  serão  app 
augmeuto  do  fundo  patrimonial  todos  os  saldos  que 
carenX;  assim  como  to  las  as  doações,  legados  e  sub  ve 
dessa  época  em  deantese  âzerem  em  beneíicio  do  lastit 

Art.  181.  O  Governo,  ouvindo  o  conselho  administra 
pedirá  instrucçõos  especiacs  que  regulem  o  modo  prt 
çfllçaz  e  conveniente  de  administrar  o  património. 


CAPITULO  XXIII 


DISPOSIÇÕES     GERAES 


Art.  182.  Nenhum  funccionario  interno  do  Institut( 
nelle  residir  poderei  ausentar-se  do  estabelecimento  sei 
do  director. 

Art.  183.  Os  professores,  repetidores  e  mestres,  cegoí 
ros,  poderão,  si  quizerem,  residir  no  estabelecimento,  e 
reito,  neste  caso,  a  casa,  alimentação  e  assistência  me( 
diante  uma  contribuição  annual,  que  será  :  para  os  pr 
do  curso  litterario  e  de  musica,  de  600$ ;  e  para  os  repe 
mestres,  de  400$000. 

§  I.®  Ficarão,  porém^  sujeitos  ao  regimen  disciplin 
nomico  do  Instituto. 

§  2.''  O  Thesouro  descontar-lhes-ha,  parasatisíkção  da 
contribuição,  uma  quota  mensal  em  seus  vencimento 

Art.  184.  E*  expressamente  prohibida  a  residência  n( 
lecimonto  de  familia  que  não  seja  a  do  director,  nem  t 
mittida  a  admissão  de  criados  para  o  serviço  particular 
pregados. 

Art.  185.  Nenhum  empregado,  que  não  tiver  economi 
tabelecimeuto,  terá  direito  a  alimentação. 

Art.  186.  A  qualidade  e  quantidade  dos  alimentos 
refeições  diárias,  assim  nos  refeitórios,  como  fóra  dellei 
reguladas  por  tabeliãs  que  o  director  organisarà,  attend 
regras  hygienicas  e  à  necessária  economia. 

Paragrapho  único.  Estas  tabeliãs  serão  feitas  de  man< 
possam  ser  collocadas  nos  refeitórios  e  lidas  por  todos  q 
verem  de  velar  na  sua  oxecução  ou  desejarem  consultal-í 

Art.  187.  São  considerados  relevantes  para  todos  os 
os  serviços  que  de  qualquer  modo  forem  prestados  á  im 
e  educação  dos  cegos,  assim  como  os  benefícios  feitos  i 
tuto. 

Art.  188.  O  director  expedirá  instruoções  especiaes  qi 
lem  o  serviço  interno  administrativo  e  económico  do  Insti 
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Art.  189.  Os  vencimentos  do3  empregados  do  Instituto  serão 
OB  constantes  da  tabolla  annoxa  a  este  regulamento. 
Art.  190.  ReTogam-se  as  disposigõ33  em  contrario, 

D1SP031VÒK.S    TRANSITÓRIAS 

].'  03  professores  oujas  cadeiras  são  extinotas  por  este  regu- 
lamento ficarão  em  disponibilidade  percebendo  os  seus  venci- 
mentoB  e  serão  aproveitados  independentemente  de  concurso 
nas  cheiras  que  vagarem  e  para  as  quaes  tiverem  competência 
profissional . 

2.^  Na  parte  em  que  eleva  os 'vencimentos  do  mestre  de 
afinação  e  a  gratificação  do  agente,  a  tabeliã  annexa  só  entrará 
em  vigor  depois  de  approvada  pelo  Congresso  Nacional. 

Capital   Federal,  12  de  janeiro  de  IQOh  —  Epitacio  Pessoa. 


W\i  dos  TeicíDeiitos  Aos  eiiDregaiog  io  Institoto  Beajaoilii  Goniitaiit 


X^easoal  do  nomeação  cio  Governo 


KMPKBOOS 


i  director ..•.. 

1  medico 

5  profesaorôs   do   curso   litto- 

rario  a , 

7  profesflores  de  musica  à 

5  repetidores  do  curso  littera- 

pio  a 

3  repcUdorea  de  musica  a.... 
1  mestre  de  gymnafltica., . . . . 
1  mestre  de  afinação  e  afinador 

de  piano,    orgam   c  harmo- 

nium 

i  encriptrirario-archi vista 

i  dictante-ccpista 

1  inspector  dos  alumnos 

1  in^iíeciora  das  alumnas. . . , 


o 
p 
< 


Pi 

O 


S-.ÔOC^llOOO 
1: 000^000 

2;100$000 
2:100$000 

1:200AOOO 

1:200.$000 

800$000 


1;200.WO 
liôOOsOOO 
1: 2005000 
1:000$000 

i:000;j000 


o 
o 


< 
(4 

o 


1:800$000 

800^000 

.1:200§000 

iiSOC^GOO 

6()0,í;000 
OOãOOO 
40.>:$()00 


000^000 
800.;;000 
600Í000 
50oí)00 
5'JOjOOO 


TOTAL 


5:400$000 
2;'100$000 

18:000$000 
25:20i)$000 

9:000^000 

5:400.4000 
1 :200.$000 


1:800$000 
2:400.^000 
1:800$000 
l:50a$000 
1:500.$000 


7õ:600$000 


/ 
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T*oaaoaX  do  nomoagâo  do  diroctor 


EMPREGOS 


age  n  te 

ajudante  do  iospector 

ajudante  da  inspectora 

auxiliar  de  escripta 

mestra  de  trabalhos  de  agulha 

contra-mestra  de  trabalhos  de  agulha. . . . 

mestres  de  oíTicinas  a 

roupeira 

despenseiro 

porteiro 

continuo. 

feitor- comprador 

cozinheiro 

ajudante  do  cozinheiro. 


1:200?000 
720$000 
720>;000 

1:200^000 

1:501)$000 
900^000 

1:800:^000 
720$  )00 
600$000 
OOO^OOC 
480.A000 
60!)>;000 
9C0S'j00 
600SOOO 


Capital  Federal,  12  de  janeiro  de  1901.  —  Ejyitacio  P( 


DECRKTO  N.  3.00-3  —  de  12  de  janeiro  de  K 


Approva  o  regulamento  das  Faculdades  de  Mcdicin 

O  Prcsidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  d 
usando  da  autorização  quo  llie  conforo  oart.  3^,  n. 
n.  652,  de  23  do  novembro  do  1899,  o  do  accordo  com 
n.  II  da  lei  n.  746,  do  29  de  dezembro  de  1900,  resolvo 
para  as  faculdades  de  medicina  o  regulamento,  quo  a  c 
nanha,  assignado  pelo  Ministro  do  listado  da  Justiça  c 
Interiores. 

Capital  Federal,  12  de  janeiro  do  1901,  l>  da  Repi 

M.  Ferraz  de  Campos  Sai.i 
Fpitacio  Pessoa  • 
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Regulamento  das  Faculdades  de  Medicina 

CAPITULO  I 

CONSTITUIÇÃO  DAS  FACULDADES    E   SEUS    FINS 

Art.  1.^  As  Faculdades  de  Medicina  serão  regidas  pelo  Código 
doB  iQstitntos  oHiciaes  de  ensino  superior  e  secundário  e  por  este 
regulamento. 

Art.  2.^  E'  de  sua  exclusiva  competência  : 

].*  Conferir  diploma  de  doutor  em  medicina  ; 
2.^  Conferir  diploma  de  pharmaceutico  ; 
3.*  Conferir  diploma  de  parteira  ; 
4.^  Conferir  diploma  de  cirurgião  dentista  ; 
5.0  Examinar  os  profissionaes  graduados  por  instituições  con- 
géneres. 

Art.  3.0  Haverá  em  cada  faculdade  os  seguintes  cursos  : 

1.®  O  de  sciencias  medicas  e  cirúrgicas  ; 
2.*  O  de  pharmacia  ; 
3.®  O  de  obstetrícia  ; 
4.*  O  de  odontologia. 

CAPITULO    II 

ORGANIZAÇÃO  DOCENTE 

Art.  4.^  O  ensino  se  distribuirá  por  2Ô  cadeiras,  a  saber: 

Chimica  medica, 

Historia  natural  medica, 

Matéria  meiica,  pharmacologia  e  arte  de  formular, 

Anatomia  descri ptiva, 

Anatomia  medico-cirurgica, 

Iiutologia, 

Pbysiologia, 

Anatomia  e  pbysiologia  patliologicas, 

Bacteriologia, 

Obstetrícia, 

Pathologia  cirúrgica, 

Patbologia  medica, 

Operações  e  apparelbos, 

Thorapeutica, 

llygiene. 

Medicina  legal  e  toxicologia. 

Clinica  propedêutica, 

Clinica  cirúrgica  (1**  cadeira), 
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Clinica  cinirgica  (2*  cadoira), 

Clinica  medica  (1*  cadoira). 

Clinica  medica  (2^»  cadeira), 

Clinica  obstétrica  e  gynccologica, 

Clinica  pediátrica, 

Clinica  ophtalmologica , 

Clinica  dermatolo<^ica  o  syphilo^raplílcu. 

Clinica  psychiatrica  e  de  moléstias  nervo&;as. 

Art.  5.®  Destas  cadeiras  se  comporão  12    socçõ35|,   c; 
das  quaes  terá  o  sou  substituto. 

1*  SECcXo  : 

Anatomia  descriptiva ; 
Aiiatomia  medico-cirurgica. 

2^  SEcçXo  : 

Histologia  ; 

Bacteriologia  ; 

Anatomia  o  physiologia  pathologicas. 

3»  becçJlO  : 

Physiologia  ; 
Tlieropjutica. 

4*  SECÇÃO  : 

Hyo^ieie  ; 

Medicina  le^^^al  e  toxicologia. 

r>™  SECÇÃO  : 

Pathologia-  cirúrgica  ; 
Operações  e  apparelhos  ; 
Clínica  cirúrgica. 

6»  SECÇÃO  : 

Píithologia  medica ; 
Clinica  propodoutica ; 
Clinica  medica. 

7=^  SECÇÃO : 

Matéria  medica,  pharmacologia  e  arte  de  formular 
Historia  natural  medica; 
Chimica  medica. 

8""  SECÇÃO  : 

Obstetrícia; 

Clinica  obstétrica  e  gynecologica. 

9^  SECÇÃO : 
Clinica  pediátrica. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  125 

10*  sKCçXo  : 
Clinica  opbtalaiologica. 

11-'  SECÇÃO  : 
Climca  dermatológica  e  syphilographica 

12»  SECÇÃO  : 

Clinica  psychiatrica  e  de  moléstias  nervosas. 

Art.  ô.*"  Além  das  cadeiras  de  clinica,  haverá  ensino  pratico 
naquelias  que  tiverem  laboratório. 
Art.  1,°   O  ensino  clinico  será  feito : 

]  /  Em  hospital  apropriado,  onde  cada  lente  terá  um  gabinete 
cooj  o  material  necessário  às  pesquizas  da  sua  cadeira ; 

3  /  Em  maternidaJe,  para  a  cadeira  de  clinica  obstétrica  e 
gyaecologica  ; 

3/  No  Hospício  Nacional  de  Alienados,  para  a  cadeira  de 
clinica  psychiatrica  e  de  moléstias  nervosas. 

Âit.  8.°  ^Como  auxiliares  do  ensino  clinico  haverá: 

1.'^  Treze  assistentes,  doutores  em  medicina,  sendo  dous  para 
a  cadeira  de  clinica  propedêutica  e  para  cada  cadeira  de  clinica 
cinirgica  e  um  para  cada  uma  das  demais ; 

2."  Vinte  internos,  alumnos  matriculados  no  curso  de  sciencias 
medicas  o  cirúrgicas,  sendo  dous  para  cada  cadeira ; 

3.''  Uma  parteira  para  a  oliuica  obstétrica  e  gynecologica. 

Ari.  9.»  Destinados  á  instrucgão  pratica  dos  alumnos,  bem 
como  ás  investigações  dos  lente^j,  substituto^  e  preparadores, 
ítinccionarao  os  laboratórios  de: 

m 

Chlfflica  medica; 

Historia  natural  medica; 

Plianuacologia  ; 

Anatomia  descri ptiva ; 

Anatomia  medico-cirurgica ; 

Histologia ; 

Pbysiologia  ; 

Bacteriologia  ; 

Anatomia  pathologica ; 

Operações  e  apparelhos ; 

Tiíerapeutica ; 

Hygiene ; 

Medicina  legal  e  toxicologia  ; 

Odontologia . 

Paragrapho  uaico.  No  laboratório  de  chimica  medica  se  in- 
slallarào  os  apparelhos  necessários  ao  curso  de  que  trata  a  pri- 
meira parte  do  art.  53. 

Art.  10,  Como  auxiliares  do  ensiuo  pratico,  havorá  16  pre- 
paradores, sendo  um  para  cada  cadeira  servida  de  laboratório  e 
^ffl  para  o  laboratório  de  odontologia.  A  cadeira  de  anatomia 
aescriptiva  e  a  de  histologia  terão,  porém,  dous  preparadores. 


l 


A 
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Art.  11.  Cada  faculdade  terá  o  seu  muâou  au 
annexo  ao  laboratório  de  aDatomia  pathologica. 

Art.   12.   Além  do  preparador  do  laboratório  de  odoí 
hi^verà  outro  profissional,  a  cujo  cargo  âcarÀ  o  ensino 
terias  especificadas  no  art.  26. 

Art.  13.  O  profissional  a  que  se  refere  o  artigo  ani 
será  nomeado  pelo  Governo,  soore  proposta  do  director  ap 
pela  congregação ;  servirá  por  cinco  annos,  podendo  se 
duzido,  observadas  as  formalidades  da  primeira  nomeaçã 


CAPITULO  lII 

CURSOS    DAS   FACULDADES 

SECÇÃO    I 
CURSO  DE!  SCIENCIAS  MEDICAS    E  CIRÚRGICAS 

Art.  14.  As  matérias  do  curso  de  sciencias  medicas  c 
gicas  serão  ensinadas  em  seis  annos  na  seguinte  successi 


1°  ANNO  : 


Historia  natural  medica ; 
Chimica  módica; 
Anatomia  descriptiva. 


2»  ANNO  : 


Anatomia  descriptiva  ; 
Histologia ; 
Pbysiologia. 


3°  ANNO  l 


Pbysiologia ; 

Bacteriologia; 

Matéria  medica,  pbarmacologia  e  arte  de  formular  ; 

Clinica  propedêutica ; 

Clinica  dermatológica  e  8ypbilograpbica« 

40  ANNO  : 

Anatomia  e  pbysiologia  patbologicas; 
Patbologia  medica ; 
Patbologia  cirúrgica ; 
Clinica  propedêutica ; 
Clinica  cirúrgica  (2«  cadeira) ; 
Clinica  opbtalmologioa. 


l 
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50  ANNO: 

Operações  e  apparelhos ; 
Anatoinia  medico-cirurgica; 
Therapeutica ; 

Clinica  cirúrgica  (i*  cadeira) ; 
Clinica  medica  (2»  cadeira) ; 
Clinioa  pediatiica. 

G^  ANNO: 

Obstetrícia; 

Hygiene  ; 

MediciDa  legal  e  toxicologia  ; 

Clinica  medica  (1^  cadeira)  ; 

Clinica  obstétrica  e  gynecologica  ; 

Clinica  psychiatrica  e  de  moléstias  nervosas. 

Ari.  15.  As  matérias  do  curso  de  sciencias  medicas  o  cirúr- 
gicas constituirão  objecto  de  seis  series  de  exames,  prestados  na 
seguinte  ordem: 


1*»  ANXO: 


Historia  natural  medica  ; 
Gliimica  medica  ; 
Anatomia  descriptíva. 


2»  AWNO : 


Anatomia  descriptiva ; 
Histologia  ; 
Pbysiologia. 


Pbysiologia  ; 
Bacteriologia  ; 
Arte  de  formular* 


3"  ANNO: 


4"  ANNO: 


Atiatomia  e  pbysiologia  pathologicas ; 
Pathologia  medica  ; 
Pathologia  cirorgica. 

5*»  ANNO: 

l""  parte  : 

Operações  e  apparelhos ; 
Anatomia  medico-cirurgica ; 
Therapeatica. 

2^  parte  : 

Clinica  cirúrgica; 

Clinica  propedêutica ; 

Uma  das  clinicas  especiaes  á  escolha  do  examinando. 
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6'  ANNO  : 

1»  parte  : 

Hyprienc  ; 

M(}'licina  legal  o  toxicoloíjna^ 

2'  parte : 

Clinica  medica ; 

Clinica  obstétrica  e  gynocologica ; 

Uma  das  clinicas  espèciacs  à  escolha  do  examinando. 

S  1.°  Aos  alumnos  não  matriculados  é  obrigalorio  o  exame 
demais  clinicas  e  o  de  obstetricia. 

j:?  2."  Doa  alumnos   matriculados  que  tiverem   oO   falias 
cadeira  de  obstetricia  ou  em  qualquer    clinica  06p3cial 
exigido  o  exame  da  matéria  em  que  ellas  se  deram,  sem  pic 
da  clinica  especial  escolhida  pelo  examinando. 

Art.  lô.  Os  alumnos  approvados  nas  matérias  do    curs( 
sciencias  mí^dicas  ecirur^Mcas  doyerao  apresentar,  como  ul 
prova  de    habilitação,    complementar  dos  exames,   theses 
pressas. 

Art.  17.  Aos  alumnos  approvaflos  em  defesa  de  tliese 
conferido  o  grau  do  doutor  em  medicina. 

S1'XÇA0  II 

CUUSO  DK  rilAli MACIA 

Art.  IH.  o  curso  de  pliarmacia  compiehendei a  as  cad 
seguintes  : 

Historia  natuial  medica  ; 

Cliimica  medica  ; 

Matéria  medica,  pharniacologia  o  pliarmacia  pratioií. 

Art.  19.  As  matérias  deste  cui.so  5;crão  leccionadas  cm 
ânuos. 

l^    ANNO: 

Chimica  meflica  ; 

Historia  natural  medica  ; 

Matéria  medica  e  pharmacolcgia  (  pharniecia  pratica  ). 

2"    ANNO: 

(]himica  módica  ; 

Pharmacologia  (  pharniacia  chiiliica  o  pimrmacia  prati*- 

Art.  20.  As  matérias  do  curLo  pharniaccutico  sci.io  t 
di3  duas  series  de  exames,  prestados  na  onlcm  estabeleci 
artigo  precedente. 

Art.  21.  Ao3  alumuud  approvados  nao  matéria «  dcfctc 
hiivíi  conferido  o  diploma  de  pharmaceutice. 
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SECÇÃO  111 

OURflO  DE    OBST&TaiOIA 

Art.  22.    o  curso  de  obstHricia  8er&  feito  >m  dous  annos, 
havendo  exame  em  «ala  aano  das  respectivas  disciplinas. 

1*  ANNO: 

Anatomia,  descríptiva  e  medico-cirurgica,  da  bacia  •  dos 
orgams  genito-uriíiarios  da  mulher ; 
Obstetrícia. 

2«Sanno: 

Clinica  obstétrica,  limitada  à  pratica  do   parto   natural  e  à 
pequeaa  interveoção  obstétrica. 

Art.  23.  A's  alamnas  approvaias  nessosdous  annosde  eslulo 
será  conferido  o  dipluma  de  parteira. 

SECÇÃO  IV 

CURSO    DE    OOONTOLOaiA 

Art .^24.  Aocur^  de  oJontdogia  pertencem  as  seguintes 
matwias  ; 

Anatomia  descriptiva  da  cabeça ; 

Histologia  da  bocca  e  seus  aanexos ; 

Phjsiologia  dentaria ; 

Anatomia  mediconsirurgica  da  bocca  ; 

Pathologia,  therapeutica  e  hygiene  dentarias  ; 

Prothese  dontaria  ; 

Clinica  odontológica. 

Art.  25.  Os  cur^oâ  a  que  se  refere  o  artigo  anterior  far- 
se-bão: 

l.«  O  de  anatomia  descriptiva  da  cabeça  e  medico-cirurgica  da 
bocca  no  primeiro  mez  do  anno  lectivo,  por  prele(»?5es  em  dias 
alternados,  acompanhadas  de  demonstração  e  exercicios  práticos, 
também  em  dias  intercalados ; 

S.^"  O  de  histologia  no  segundo  mez  do  anno  lectivo,  do 
mesmo  modo  estabelecido  para  o  curso  de  anatomia  especial ; 

3.*^  O  de  physiologia  no  terceiro  mez  do  anno  lectivo,  por 
prelecções  em  dias  alternados ; 

4.''  O  de  pathologia,  therapeutica  e  hygione  dentaríeis  du- 
rante a  primeira  motade  do  anno  lectivo,  feendo  as  prelecções 
ean  dias  alt^^rnados  ; 

5.^  O  de  prothese  dentaria  e  o  de  clinica  odontológica  diaria- 
mente, para  os  alumnos  de  ambos  oa  annos. 
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Art.  23.  O  ensino  da  prothese  dentaria  eetarà  a  c 
preparador  do  laboratório  de  odontologia  ;  do  ensino  d 
respectiva  e  bem  assim  do  da  pathologia,  therapeatica  e 
dentarias,  será  incumbido  o  profissional  a  que  se  : 
art.  12. 

Art.  27.  O  ensino  das  matérias  do  curso  de  odento 
6ffectu$irá  em  dons  annos,  a  f aber  ; 

1<»  ANNO  : 

Anatomia  descriptiya  da  cabeça ; 
Histologia  da  bocca  ; 
Physiologia  dentaria. 

2»  ANNO: 

Anatomia  medico-cirurgica  da  bocca  ; 
Pathologia,  therapeatica  e  hygiene  dentarias  ; 
prothese  dentaria  ; 
Clinica  odoatologica. 

Art  28.  Os  exames  destas  matérias  serão  prestados  i 
ordem  perante  duas  commissões  assim  compostas  : 

Para  o  l*'  anno,  dos  três  lentes  respectivos  ; 

Para  o-  2'*  anno,  do  lente  de  anatomia  medico- 
como  presidente,  e  dos  proíissionaeg  encarregados  do 
clinica  odontológica  e  da  prothese  dentaria. 

Art.  29.  Aos  alumnos  approvados  nas  matérias  d< 
será  conferido  o  diploma  de  cirurgião^lentista. 

CAPITULO  IV 

DOS  AUXILIARES  DO  ENSINO 


SECÇÃO    I 
DOS    PRBPARADORBS 

Art.  30.  Os  preparadores  serão  nomeados  dentre  < 
em  medicina,  mediante  proposta  do  lente  que  estiver  r 
da  cadeira. 

Paragrapho  único.  Os  logares  de  preparador  de  ohii 
e  de  matéria  medica,  pliarmacoiogía  o  arte  de 
poderão  ser  exercidos  por  pharraaceutico. 

Art.  31.  Aos  preparadores  incumbe  : 

1  .^  Comparecer  diariamonte  no  laboratório  antes  < 
aulas,  afim  de  dispor,  segundo  as  determinações  do 
quanto  for  necessário  para  as  demonstrações  e  exoi 
ticos; 
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2.0  Assistir  às  aulas  theorioas  e  praticas,  realizando  as  do- 
monstrações  expenmentads  indíoaaas  pelo  l^nte  ; 

3.^  Exorei tar  os  alumoos  no  mâadjo  dos  apparclhos  e  lostru- 
mentos,  guial-os  nos  e^erdcios  práticos*  segundo  as  instrucções 
do  lente,  e  Qscalizar  os  trabalhos  qae  os  alumnos  houvorem  de 
executar  no  respectivo  laboratório  ; 

4,0  piscalizar  a  conservação  dos  apparelhos  e  instrumentos  ; 

5/  Mandar  fazer  pelos  •ooservadore^,  em  livro  rubricado 
pelo  director,  a  relação  dos  objectos  pertencentes  ao  laboratório, 
inserir  os  pedidos  de  novos  e  a  data  em  que  e$tes  entraram. 

Art.  32.  Além  dos  deveres  communs  aos  preparadores,  per* 
tenoe  aoi  das  cadeiras  de  anatomia  e  ao  da  da  operações  : 

!  .**  Executar  as  preparações  anatómicas  para  as  demonstra-i 
ç5es  nos  cursos  e  dirigir  os  exercidos  de  dissecção  feitos  pelos 
alumnos ; 

%."*  Preparar  peças  dignas  do  serem  consertadas  no  museu 
anatómico  ; 

3.»  Praticar  a  injecção  conservadora  dos  cadavares  destina- 
dos  aos  trabalhos  práticos  das  respectivas  cadeiras. 

Art.  33.  O  preparador  do  laboratório  de  anatomia  patlio- 
logica  é  obrigado  a  praticar  as  autopsias  dos  cadáveres  perten- 
centes ás  clinicas  da  faculdade,  sob  a  direcção  do  lente  da 
cadeira  de  anatomia  e  physiologla  pathologicas,  registando  em 
Jlvro  especial  as  alterações  dos  orgams  e  remettendo  de  tudo 
cópia  aothentica  aos  lentes  de  clinica,  em  cujo  serviço  se  houver 
dado  o  óbito. 

Art.  34.  Cabe  ao  preparador  de  bacteriologia  praticar  os 
exames  technicos  requisitados  pelos  lentes  de  clinica  ao  de 
bacteriologia  e  enviar-llies  o  relatório  do  resultado  desses  ex- 
ames. O  relatório  será  rubricado  pelo  lente  da  cadeira,  que  lhe 
additará,  si  quizer,  alguns  esclarecimentos. 


SECÇÃO  II 

DOS  ASSISTHNTBS  DH  OUNICA 

Art.  35.  E'  applicavel  aos  assistentes  de  clinica  a  disposição 
do  art.  30. 

Art.  3ô.  Aos  assistentes  de  clinica  incumbe  : 

l.'' Comparecer  nas  enfermarias  antes  da  hora  das  aulas, 
aflm  de  tomar  conhecimento  de  qualquer  occurrencia  sobre- 
vinda no  serviço  o  commnnical  a  ao  lente  ; 

2.»  Dividir  os  leitos  das  enfermarias  entre  os  alumnos,  aos 
quaes  adextrarão  no  examo  dos  doentes  o  na  conveniente  re- 
dac^  das  observações  clinicas  ; 

3.Mlegistar  com  auxilio  dos  internos  ora  livro  da  enfer- 
maria as  observações  dos  casos  que  houverem  servido  paru  o 
ensino  clinico  ; 
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4.<>  Assistir  ás  visitas  e  licções  do  lente,  prescrevendo,  n^ 
sencia  delle,  a  medicaçfto  adequada  ; 

5.«  Fazer  com  que  as  prescripções  dos  lentes  sejam  cumf 
pelos  internos,  que  escreverão  o  receituário  e  tomarSo  not 
curvas  thermometricas  e  esphygmographicas  e  do  mais  qu< 
teressar  &  historia  clinica  dos  doentes  ; 

6.^  Ajudar  as  operaçOes  cirúrgicas,  podendo,  na  ausend 
lente,  praticaras  operações  de  urgência,  ou,  por  dellbei 
delle,  as  que  o  não  forem  ; 

T.*"  Fazer  os  curativos  e  applicar  os  apparelhos  indicados 
lente ; 

8.*  Organizar  com  os  internos  a  estatística  do  servigo  cl 
da  cadeira,  com  especial  menção  dos  methodos  e  agentes  t 
peulicos  empregados ; 

9. o  Comparecer  â  tarde  nas   enfermarias,  acompanhados 
internos,  afim  de  observar  si  as  prescripções  medicas  se 
priram  e  prestar  cuidados  aos  doentes  entrados  depois  da  vi 


SECÇÃO  III 


DOS  INTBRNOS  DE  CLINICA 

Art.  37.  Os  internos  de  clinica  serão  nomeados,  sobre 
posta  do  lente,  dentre  os  alumnos  matriculados  e  com  ap 
vação  nas  matérias  do  3"  anno  do  curso  de  sciencias  medic 
cirúrgicas,  cessando  a  sua  fUncção  com  a  terminação  do  m< 
curso. 

Art.  38.  Aos  internos  de  clinica  incumbe  : 

1  .^  Comparecer  nas  enfermarias  antes  da  chegada  do  len 
cumprir  as  determinações  deste  e  do  assistente ; 

2.**  Visitará  tarde  as  enfermarias,  desempenhando  as  or 
que  houverem  recebido  na  visita  da  manhã ; 

3.®  Fazer  a  vi^iliaaos  operados,  acudindo  a  qualquer  hoi 
noite  ás  oocurrenoias  supervenientes. 


SECÇÃO  IV 


DA  PARTBIRA 

Art.  39.  Como  auxiliar  do  serviço  da  maternidade,  ha 
uma  parteira,  nomeada  mediante  proposta  do  lente. 

Paragrapho  único.  A'  parteira  cumpre  executar  os  sor^ 
prodsbionaes  que  lhe  forem  determinados  pelo  lente  e  pelo  a 
tente  de  clinica  ob^atetrica  e  gynecologíca. 
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CAPITULO  V 


DISPOSIÇÕES  RELATIVAS  AOS    CONCURSO^ 

Art.  40.  Os  poDlos  da  prova  pratica  serSo  em  numero  de 
Ues  para  cada  cadeira,  com  excepção  das  de  clinica,  nas  quaes  a 
dita  prova  versará  sobra  um  doente  escolhido  pela  commissão 
de  que  trata  o  Código  dos  institutos  officiaed  de  ensino  superior 
e  secundário  no  art.  74. 

Art.  41.  Em  paper  rubricado  pelo  director  os  concurrentes 
poderão  expor  os  processos  empregados  para  a  resolução 
das  questões  technicas  que  lhes  couberam  por  sorte,  bem  como 
o  resumo  da  observação  foita  no  doeute,  ou  as  alterações  que 
enoontraram  na  autopsia. 

Cada  candidato  terá  vinte  minutos,  no  máximo,  para  explicar 
e  justificar  as  suas  preparafões  e  analyses,  e  os  processos  de  que 
16  tiver  servido  na  prova  technica. 


CAPITULO  VI 


EXERCÍCIO    DOCENTE 


Art.  42.  Oa  lentes  das  cadeiras  que  não  tiverem  laboratório 
forão  chuoo  prelecções  semanaes,  por  espaço  de  uma  hora. 

Art.  43.  Os  lentes  das  cadeiras  com  laboratório  farão  três 
prelecções  semanaes  por  espaço  de  uma  hora  e  três  licções  pra- 
ticas por  0guai  tempo. 

Paragrapho  único.  Poderá  o  lente,  quando  julgar  de  utili- 
dade didáctica,  converter  alguma  vez  a  sua  licção  theorica  em 
pratica  ou  vice- versa. 

Art.  44.  Os  lentes  das  cadeiras  de  clinica  darão  quatro  aulas 
praticas  por  semana  e  duas  licções  oraes. 

§  !.<»  Das  aulas  praticas  três  durarão  hora  e  mela  ;  a  re- 
stante e  as  licções  oraes,  uma  hora. 

§  2.*  Para  objecto  das  licções  oraes  devem  preferir-se  os  casos 
•m  que  tiver  sido  praticada  a  autopsia,  nos  termos  do  art.  33. 

Art.  45.  O  lente  da  cadeira  de  anatomia  e  physiologia  patho- 
logicas  presidirá  as  autopsias  de  quB  reza  o  art.  33  e  rubri- 
cará 08  relatórios  respectivos,  inserindo  nelles  as  observações 
que  lhe  aprouver. 

Art.  46.  Bxceptuam-se  da  disposição  do  art.  44,  §Kos 
lentes  das  cadeiras  de  clinica  dermatológica  e  syphilographica, 
ophtalmologica,  pediátrica  e  psychiatrica,  que  leccionarão  por 
espaço  de  uma  hora. 

Art.  47.  Ao  lente  da  cadeira  de  medicina  le^^al  e  toxicologia, 
á  testa  de  pequenas  turmas  de  alnmnos,  é  facultado  proceder 
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na  policia,  no  necrotério,  ou  onde  lhe  for  designado  pela  a 
ridade,  a  exames  medico-legaes,  camprindo-lhe  nestes  c 
organizar  os  relatórios  a  respeito  de  taes  exames. 

Art.  48.    Embora    considerado   dependência  da   cadeir 
operações,  o  laboratório  de  odontologia  estará  a  cirgo  do 
fissional  contractado  na  forma  do  art.  13  e  do  preparador. 

Art.  49.  O  curso  do  anatomia  descriptiva  do  l®  anuo  m< 
(osteologia,  arthrologia  e  myolo^ia)  ficará  a  cargo  do  substi 
da  1*  secção,  a  quem  egualmente  cabe  leccionttr  a  parte 
tofflica  do  curso  de  obstetricia,  art.  22,  e  do  dè  odontol 
art.  24,  sendo,  em  caso  de  necesáidade,  a  juizo  do  dire 
auxiliado  nesse  serviço  pelo  substituto  da  5^  secção  e  tani 
na  parte  de  que  trata  o  art.  22,  pelo  da  S". 

Art.  50.  O  curso  de  physiologia  será  dado  pelo  len 
cadeira,  que  dividirá  a  matoria  em  duas  partes,  cada  um 
quaes  fará  o  objecto  de  um  anno  lectivo. 

Art.  51.  Os  cursos  de  histologia  e  de  physioloffia  m< 
nados  no  art.  24  serão  íbitos  pelos  substitutos  das  se 
respectivas. 

Art.  52.  Os  cursos  complementares  de  que  forem  ene 
gadoe  os  substitutos  se  darão  duas  vezes  por  semana,  por  e 
de  uma  hora  nas  cadeiras  theoricas  e  de  duas  nas  cadeiras 
ticas,  sendo  nestas  a  primeira  hora  de  exposição  e  a  segun 
demonstração. 

Art.  53.  Ao  substituto  da  7^  secção  incumbe  fazer  um 
de  physici,  complementar  do  ensino  do  l^^anno  medico  e 
maceutico,  curso  cujo  programma  será  indicado  pelo  lei 
cadeira  de  ehimica  medica  e  que  durará  os  primeiros  ( 
mezes  leotivos.  Nos  mezos  restantes  o  referido  subi 
dará  o  curso  comj^lementar  da  caieira  de  matéria  m 
pharmacologia  e  arte  de  formular. 

Art.  54.  O  programma  da  cadeira  de  ohimioa  mediei 
prehenderá  o  ensino  da  ehimica  mineral  e  da  orgânica,  na 
restriotas  applicações  á  medicina,  e  bem  assim  o  da  cl 
biológica. 


CAPITULO    VII 

DfJS    PREPARATÓRIOS    PARA    OS   CURSOS  DE  PHAt^:> 
DE  OBSTETRÍCIA  E  DE  ODONTOLOGIA 

Art.  55.  Para  a  matricula  nos  cursos  de  pharmacia,  d( 
tricia  e  de  odontologia  são  exigidos  os  seguintes  prepara 

Para  o  curso  de  pharmacia: 

Portuguez ; 
Francez ; 
Arithmetica  : 
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Álgebra  até  eqnaçõflBdo  l<»'gmti  ; 
Geometria  plana  ; 
Elementos  de  physica  e  chimica  ; 
Elementos  de  historia  natural. 

Para  ocur.?o  de  obstetricia: 

Portaguez  ; 

Pranoez  ou  inglez  ou  allemão ; 

Arithmetica  até  proporções  inclusive. 

Para  o  curso  de  odontologia: 

Portuguez  ; 

Francíez  ou  inglez  ou  allemão  ; 
Arithmetica  até  proporções  inclusivo ; 
Geometria  plana ; 
Elementos  ae  physica  e  chimica. 


CAPITULO  VIII 


DA  INSCRIPÇAO  DE  EXAME 

Art.  56.  O  candidato  â  inscripcão  de  exame  do  5"  anno  entre- 
gará na  secretaria  da  faculdade  três  observações  de  doentes, 
sendo  uma  de  clinica  propedêutica,  outra  de  clinica  cirúrgica  e 
outra  de  uma  das  clinicas  especiaes  jâ  cursadas  por  elle  e  de 
eua  escolha . 

Paragrapho  único.  Ao  candidato  à  inscripcão  de  exame  do 
6**  anno  é  applicavel  a  mesma  disposição,  referindo-se  as  suas 
observações  á  clinica  medica,  à  obstétrica  e  gynecologica  e  à 
clinica  especial  em  que  tenba  preferido  ser  examinado. 


CAPITULO  IX 


DOS  EXAMES 

Art.  57.  As  oommissôos  examinadoras  serão  constituídas 
pelos  lentes  do  anno  ou  por  quem  os  substituir  na  regência 
das  cadeiras. 

Art.  58.  As  eommissões  examinadoras  que  nfto  pu^lerem  ser 
formadas  segundo  o  disposto  no  artigo  precedente  serão  organi- 
zadas pelo  director,  com  approvação  da  congregação. 

Art.  59.  Na  sessão  da  congregação  a  que  se  refere  o  art.  58, 
os  membros  das  eommissões  examinadoras  apresentarão  as  listas 
dos  pontos  para  a  prova  pratica.  Os  que  forem  nomeados  pelo 
director,  nos  termos  do  mesmo  artigo,  apresentarão  essas  listas 
dentro  de  48  horas. 
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Art.  60.  A'8  cadeiras  de  ensino  theorioo  ficam  eqaipa 
quanto  ao  processo  do  exame,  as  de  tberapeutica,  hygiene. 
cina  Jegal  e  toxicologia  e,  para  os  alamoos  do  2°  anno  d< 
de  scioncias  medicas  e  cirúrgicas,  a  de  pbysiologia. 

SECÇÃO  I 

DA'PROVí.  ESCRIPTA 

Art.  61 .  A  prova  escrípta  será  feita  sob  a  fiscalização  d 
missão  examioadora  em  tantos  dias  quantas  as  matérias 
o  examinando  para  Ci\da  uma  delias  hora  e  meia. 

SECÇÃO  II 

DA    PROVA  PRATICA  K  ORAL 

Art.  62.  ConsistirÀ  a  prova  pratica  e  orai  na  execi 
uma  preparação  ou  experiência,  segaida  de  arguição  a 
hora  sobre  o  objecto  delia  e  também  sobre  oatros  quaest 
sumpios  da  cadeira. 

§  1.^  Nas  cadeiras  sem  laboratório  a  arguição  durar 
minutos  sobre  o  assumpto  escolhido  pelo  lente. 

§2.^  Nos  exames  de  clinica  se  procederá  como  noc 
deiras  com  laboratório. 

Serão  objecto  desses  exames  casos  clínicos  escolhidos  p< 
missão  examinadora,  a  qual,  si  assim  o  entender,  tami 
guirá  o  examinando  nas  observações  de  que  tratam  o  a 
seu  paragrapho. 

Art.  63.   O  julgamento  dos  exames  de  clinica  será 
na  capa  das  provas  escriptas  das  matérias  do  anno  res 

CAPITULO  X 

DA  DEFESA  DE  THESES 

Art.  64,  Constarão  as  theses  de  uma  dissertação  á 
assunmto  importante  de  qualquer  das  cadeiras,  á  esc 
candidatos,  e  de  três  proposições  relativas  a  cada  cadei 

Art.  65.  As  theses  serão  impressas  á  custa  dos  seus 
em  formato  m  quarto  grande,  segundo  o  modelo   a 
conterão  na  primeira  pagina  o  assumpto  da  disserta 
verso  o  quadro  do  corpo  docente,  com  declaração,    em 
que  a  faculdade  não  approva  nem  reprova  as  opiniões 
nellas  pelos  seus  autores. 
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Ârt  •  66.  Não  ha  para  as  thesei  censara  provia ;  devem,  porém, 
08  seus  autores  apresentar  o  autographo  ao  secretario  da  ík- 
eoldade,  que  declarará  com  o  seu  visto  si  estfto  conformes  às 
disposições  deste  regulamento. 

Ari.  67.  Si,  nas  theses  impressas,  verificar  a  commiss&o  ex- 
aminadora o  emprego  de  linguagem  offensiva  da  moral  e  bons 
costumes  ou  desrespeitosa  ao  Gk>veroo,  á  faculdade  ou  a  qualquer 
membro  do  magistério,  dará  oonbecimento  de  tal  facto  ao  dire- 
ctor, que  submetterá  á  congregação  si  essas  theses  podem  ser 
levadas  á  defesa. 

Paragrspho  unioo.  No  caso  de  recusa  do  trabalho,  apresentará 

0  autor  outra  these,  que   será  defendida   nas   épocas  ordi- 
nárias. 

Ârt.  68.  Os  candidatos  entregarão  36  exemplares  de  suas 
theses  á  secretaria  da  faculdade  até  o  dia  em  que  começarem  os 
exames  de  clinica. 

Paragrapho  unioo.  Si  não  houver  esses  exames  na  época  de 
qoe  trata  o  art.  148  de  Código  dos  institutos  offlciaes  de  ensino 
superior  e  secundário,  a  entrega  das  theses  se  fará  no  começo 
do  prazo  marcado  para  os  demais  exames. 

Art.  69.  A  congregação,  na  sessão  de  que  trata  o  art.  161 
do  Código  dos  institutos  offlciaes  de  ensino  superior  e  secundário, 
designará  as  diversas  commissões  examinadoras  das  theses,  com- 
pondo-as  de  cinco  examinadores,  dentre  os  quaes  pelo  menos 
três  lentes,  sob  a  presidência  do  mais  antigo. 

Paragrapho  único.  Essas  commissões  examinadoras,  organi- 
zadas peio  director,  e  sobre  proposta  delle  submettidas  á  appro- 
vaç^  da  congregada,  servirão  até  que  se  renovem  na  mesma 
época  do  anuo  seguinte. 

Art.  70.  A  arguição  das  theses  começará  peio  substituto 
mais  moderno  e  terminará  pelo  lente  mais  antigo. 

Art.  71.  Nenhuma  commissão  é  obrigada  a  arguir  por  dia- 
maf 8  de  três  theses . 

Art.  72.  O  tempo  concedido  a  cada  examinador  não  passará 
de  20  minutos. 

Art.  73.  Os  dias  para  as  defesas  de  these  serão  marcados 
segando  a  ordem  em  que  ellas  foram  entregues ;  em  idênticas 
drcamstancias,  prevalecerá  a  ordem  da  inscripç^  nos  exames 
do  sexto  anuo. 

Art.  74.  O  secretario  publicará  por  edital  afflxado  nos  pontos 
mais  concorridos  da  âusuldade,  os  dias  da  sustentação  das  theses, 
e  remetterá  a  cada  examinador  um  exemplar  das  mesmas  theses, 

0001  antecedência  pelo  menos  de  quatro  dias. 

Art.  75.  Terminada  a  defesa  de  theses,  a  commissão  proco- 
dera  ao  julgamento,  que  deve  assentar  sobre  o  mérito  do  tra- 
balho e  08  oonhecimentoe  que  o  doutorando  houver  exhibido  por 
oocasião  da  defesa. 

§  1.*  O  julgamento  será  lançado  no  boletim  impresso,  que 
deve  acompanhar  as  notas  das  provas  de  exames  prestados  pelos 
candidatos  em  todos  os  annos  do  curso. 

S  2.«  A  nota  obtida  pelo  candidato  será  registada  em  livro 
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especial  polo  secretorio  e  o  respeotivo  termo  asaignado  a 
seguinte  pelos  examinadores. 

Ari.  76.  A  inbabiiitação  em  defesa  de  theses  importi 
candidato  obrigação  de  apresentar  outro  trabalho  48 
assumpto  diverso  do  da  these  anterior. 

Art.  77.  Os  candidatos  approvados  entregarão  IO 
piares  de  suas  theeoBi  afim  de  receberem  o  diploma  de 
em  medicina. 

Art,  78.  O  direotor  de  uma  das  faculdades  remetten 
Terno  quatro  exemplares  e  ao  da  outra  numero  saíficie 
serem  distribuídos  por  todos  os  lentes*  ficando  tamben 
exemplares  na  bibliotheoa  dos  dons  estabelecimentos. 

Art.  79.  O  alumno  que  for  approvado  simplesment 
defender  nova  these«  prevalecendo  neste  caso  a  nota  d 
julgamento^ 

CAPITULO  XI 

DÁ    HABILITAÇÃO    DOS    PROFISSIONAES    DIPLOMAI 

INSTITUIÇÕES   EXTRANGEIHAS 

Art.  80.  Os  exames  de  habilitacSo  constarfto  de  quat 
a  saber : 

1*  SBRIE  : 

Physioloffia ; 
Therapeutica. 

2>  SBRIE  : 

Operaçõas  e  atí parelhos ; 
Ansitdinia  médlco-cirurgica. 

8*  SERii : 

Clinica  cirúrgica ; 

Clinica  propedêutica ; 

Uma  clinica  especial  escolhida  pelo  candidato. 

4*  SERIE  : 

Clinica  medica ; 

Clinica  obstétrica  e  gynecologica ; 

Uma  clinica  especial  escolhida  pelo  candidato. 

CAPITULO  XII 


DOS  PRÉMIOS  ESCOLARES 

Art.  81.  Além  do  premio  consignado  no  art.  t21 
dos  institutos  offlciaes  de  enaitio  saperior  e  seeuiidi 
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pregação  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  conferirá 
os  premies  Gunning,  br.  Manoel  Feliciano  e  Alvarenga. 

Ari.  82.  A  concessão  destes  prémios  serd.  íeita  segundo  as  in- 
simcções  estabelecidas  pelos  instituidoresi  em  acto  8ol«mne,  no 
dia  e  aessão  da  coilação  do  grau. 


CAPITULO  XIII 


DOS  EMPREGADOS  DO  SERVIÇ(J  ADMINISTRATIVO 

Art.  83.  Além  do  secretario,  subsecretario,  blbliothecario, 
sob-bibliothecario  e  porteiro,  haverá  em  cada  faculdade  os 
seguintes  empregados  para  o  serviço  administrativo: 

3  Amanuenses. 
8  Conservadores. 
8  Bedéis. 

CAPÍTULO  XIV 

DISPOSIÇÕES   GERAKS 


Art.  84.  Vagando  as  cadeiras  de  clinica  medica  ou  as  de  clinica 
cirúrgica,  serflo  providas  pelos  lentes  das  respectivas  âe<$côes,  a 
juizo  da  congregação,  cabendo  ao  substituto  o  aecesso  á  cadeira 
então  VDga. 

Art.  85.  Os  diplomas  Serão  passados  segtindd  os  modelos  do 
aonexo  sob  n.  1  eassignados  pelo  director,  pelo  secretario  e 
por  aquellas  a  auem  os  titulas  ptrtenoerem. 

Art.  86.  O  aistiuctivo  de  doutor  em  medicina  consiste  na 
beca  €  na  borla,  conforme  o  modelo  approvade  polo  Ocvernò,  e 
DO  annel  em  forma  de  serpente  eom  uma  esmeralda  ladeada  de 
doos  brilhantes. 

Art.  87.  A  beca  dos  lentes  e  substitutos  trará  sobre  o  braço 
direito,  bordadas  a  ouro^  duas  palmas  em  semieirculo  e  ligadas 
ioferiomente.  Sobre  a  beca  e  oobrindo  o  hombro  esquerdo 
esarflo  os  lentes  e  substitutos  uma  murça  verdejados  lentes 
orlaJa  de  arminho.  A  murçadodireotor  será  vermelha  eno  mais 
coma  a  dos  lentes. 

Os  lentes  e  substitutos  terão  o  annel  mencionado  no  artigo 
precedente,  sendo,  porém,  coroada  de  brilhantes  a  esmeralda* 

Art.  88.  O  distinctivo  do  pharmaceutico  ô  o  annel  esi  forma 
de  serpente  eom  um  topasio. 

Art.  89.  Revogam*se  as  disposições  em  contrario^ 
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DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 


Art.  1.^  fimqnanto  nSo  estiver  em  execução  < 
madureza,  as  matérias  exigidas  como  preparatório 
tricula  no  curso  de  scieQcias  medicas  e  drargice 
seguintes : 

Português ; 

Francez ; 

Inglez  ou  allemão ; 

Latim; 

Historia  universal  (em  particular  a  do  Brazil) ; 

Geographia  (em  particular  a  do  Brazil) ; 

Aritlimetica ; 

Álgebra  até  equações  do  !<>  grau  inclusive ; 

Geometria  elementar  e  trigonometria  rectilínea; 

Pliysica  e  chimica ; 

Historia  natural. 

Art.  2/  Os  alumnos  do  curso  de  soiencias  medicas 
assim  como  os  do  de  pharmacia,  obstetrícia  e  odoc 
contarem  approvações  antes  da  promulgação  deste  r 
serão  admittidos  a  completar  as  series  de  exames  c 
20,  22  e  28,  sem  retrocederem  para  prestar  exame  d 
novas,  constantes  de  annos  que  hajam  percorrido. 

Art.  3.<^  Bmquaiito  a  faculdade  não  for  dotada  do 
clinicas  a  c^ue  se  refere  o  §  1°,  art.  7*  o  ensino  ( 
plinas  no  Rio  de  Janeiro  continuará  a  ser  feito 
geral  da  Santa  Casa  de  Misericórdia. 

Paragrapho  único.  O  mesmo  se  observara  a  re 
nica  obstétrica  e  gynecologica. 

Art.  4.<»  A  cadeira  de  historia  natural  medica  8< 
pelo  actual  lente  de  botânica  e  zoologia  medicas. 

Art.  5.<*Para  a  cadeira  de  bacteriologia  será  p 
dos  lentes  em  disponibilidade  que  a  isso  annuir  e  com 
da  congregação. 

Havendo  annuencia  de  mais  de  um  desses  lentes 
gação  proporá  o  que  deve  ser  nomeado. 

Si  nenhum  acquiescer  ou  a  congregação  não  asaen 
proverá  o  dito  cargo,  bem  como  a  vaga  de  subetital 
que  acaso  oceorrer,  como  houver  por  melhor. 

Paragrapho  unioo.  Poderá,  todavia,  o  Governo 
cadeira  por  transferencia  de  um  lente  da  secção  e  i 
neste  caso,  quanto  ao  preenchimento  da  vaga  de  s 
autorização  exarada  na  parte  final  deste  artigo. 

Art.  6.®  Para  as  cadeiras  que  daqui  em  deante  v 
nomeados,  si  o  aoceitarem,  os  lentes  em  disponibllid 
nisso  a  congregação. 

Havendo  annuencia  de  mais  de  um  lente,  p 
vaga,  a  congregação  indicará  o  que  deve  ser  proT 


ACTOS  DO  POOEB  EXECUTIVO  141 

Ari.  T."»  Si  a  cadeira  vaga  pertencia^  na  ultima  organização, 
4  seoçio  de  que  fazia  narte  a  cadeira  eztincta,  a  acceitação 
pelo  lente  em  disponibilidade  será  obrigatória. 

Art.  8.*  Na  cadeira  de  chimica  módica  será  provido  o  mais 
aiÃigo  dos  lentes  das  cadeiras  extinctas  de  chimica. 

Art.  9.«  Os  substitutos  serão  distribuídos  pelas  secções  a  que 
pertencer  o  maior  namoro  de  disciplinas  das  secções  em  que 
actuilmente  servem. 

Paragrapho  anieo.  Para  o  logar  de  substituto  da  nova 
3*  8eo(^  será  transferido  o  da  actual  2^  secção  e  para  o  da  7*  o 
da  actual  1". 

Art.  10.  O  preparador  de  botânica  e  zoologia  medicas  pas- 
mrk  a  ter  exercido  no  laboratório  de  historia  natural  medica. 
Para  o  logar  de  preparador  de  chimica  medica  será  nomeado  o 
mais  antigo  dos  actuaes  preparadores  de  chimica.  O  logar  de 
preparador  de  bacteriologia,  bem  como  os  que  se  ach^tm  actual- 
mente vagos,  poderão  ser  preenchidos  por  transferencia  dos 
preparadores  de  outros  laboratórios  ou  por  designação  dos 
preparadores  em  disponibilidade,  a  juizo  do  Governo. 

Art.  11.  Aos  funccionarios  vitalícios  que  ficarem  em  disponi- 
bilidade são  mantidos  todos  os  direitos  de  que  gosam  actual- 
mente. 

Art.  12.  Aos  alumnos  de  1900  é  garantido  o  direito  de  presta- 
rem exames  no  começo  do  corrente  anno  lectivo,  observando-se  o 
prooessodo  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  1.482,  de 
24  de  julho  de  1893. 

Capital  Federal,  12  de  janeiro  de  \90i  .^Epitacio  Pessoa, 
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H.   1  —  Modelos  dos  diplomas 


Diploma  d©  doutor  em  medieii 

Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Faculdade  de  Medicina  de. .  • 

Bm  nome  do  Governe  da  Republica  dos  Estado 
Brazil , 

Eu   (nome  e  títulos  do  director)^    director    da 

Medicina  de tendo  presente  o  termo  de  col 

de  doutor  em  medicina  conferido  no  dia.  •  •  de. . . . 

de ao  Sr • ,   natui*al  d( 

filbo  de ,  nascido  em...  d 

de ,  depois  de   ter  sido  approvado  fno^a  c/t 

em  defesa  de  tlieses,  mandei  passar-lhe,  em  virt 
ridade  que  me  confere  o  Regulamento   da  Faculde 
pioma  de  doutor  em  medicina,  afim  de  que  possa 
profissão  nos  Estados  Unidos  do   Brazil,  com  os  d 
rogativas  concedidos  pelas  leis  da  Republica. 


Rio  de  ^neiro  ('otf  BahiaJ^  em*  • .  de, 


O  director  da  í 


(Assignaiura  do  doutorado) 


O  secretario  é 


(Logar  do  sello) 
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Diploma  da  pharmaceutico 

Reipiiblica  dos  Estados  Vnidos  ôo  Brazil . 

Faculdade  de  Medicina  de. .  • 

Bm  nome  do  Oeverno  da  RepHblioa  dos  Bstados  Unidos  do 
Brazil, 

Ba  (nome  e  iituios  de  dtreetor)^   direoter  da    P«ealdada  de 

iiedieina  de ,  tendo  presentes  os  termos  de  approyaoSo  nos 

exames  das  matérias  do  ourso  pharraaoeutioo  prestados  peio 

8r ,   natural  de ,   fll^ 

de ,  nascido  em de 

de ,  ao  qual  fbi  conferido  o  titulo  de  pliarmaceutieo  no  dia.,* 

de...  de mandei  nassar-llie,  em  virtude  da  autoridade  que 

ma  eoníèro  o  Regulamento  da  faeaidade,  este  diploma, 
aftm  de  que  possa  exercer  a  sua  profissão  nos  Estados  Unidos  do 
Brazil  com  os  direitos  e  prerogativas  concedidos  pelas  leis  da 
Republica. 

Rio  de  Janeiro  (ou\Bahia),  em. . .  de de  19.  •  • , 


O  director  da  faculdade. 


(Assignatura  do  pharmaceutico) 


O  secretario  da  faculdade, 


(Logar  do  sello) 
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Diploma  de  parteira 

Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
Faculdade  de  Medicina  de. .  • 

Em  nome  do  Governo  da  Republica  dos  Estados  I 
Brazil, 

Ba  ( nante  e  titulas  do  director\  director  da  F 
de  Medicina  de...,  tendo  prosentes  os  termos  de  ap 
uos  exames  das  matérias  do  curso  de  obstetrícia  presti 

Sra ,  natural  de 

de ,   nascida  em de 

de ,eem  virtude  da  autoridade  que  me  confere 

lamento  da  Faculdade,     mandei    passar-lhe     este 
aftm  de  que  possa  exercer  a  proflâsão  de  parteira  no 
Unidos  do  Brazil,  de  conformidade  com  as  leis  vigent 

Rio  de  Janeiro  (ou  Bahia)^  em de 


O  director  da  faci 


(Assignaiura  da  parteira) 


O  secretario  da  fa 


{Logar  do  sello) 
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Diploma  de  cirurgiâo-dentista 


K*  o  rnesmo  de  parteira,  muiaiis  mutantUs, 


Modelo  das  apostillas  dos  proíissionaes  formados 

por  instituições  extrangeiras 

Considerado  habilitado  pela  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  do 
Janeiro   {oudaBahyi)^  na  forma  do   seu  Regulamento,  para 

exercer  a  profissão  de , na  Republica  dos 

Estados  Unidos  do  Brazil. 

Rio  de  Janeiro  {ou  Bahia)^  em,....  de ..,,, 

de  19.. ., 

O  director  da  faculdade, 
O  secretario  da  fticuldade. 


Poder    rxo^^iilho    jít 


10 
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N»  2  —  Formula  da  promessa  para  a  col! 
grau  de  doutor  em  medicina 


Ego  (  N,  N.)  promilto  me  in  exercenda  medendi  ai 
semper  exhibitufum  honestatis,  charitatis^  scieniiaeque 
Lares  ingressus^  oculi  mei  tamqiiam  cceci  erunt^  muiui 
commissa  secreta  rite  servanda,  quod  pro  munere  Ju 
cipuo  habebo  :  nunquam  eliam  disciplina  medica  ad  '> 
rumpendts,  fovendave  crimina  utar. 

Os  outros   alumnos   dirão  gómeute:   Idem  spomU 


Formuja  da  promessa  para  o  grau  de 

ceutico  e  parteira 


Prometto,  no  exercício  da  [profissão  de i 

fiol  aqs  deveres  da  honra,  da  sciencia  e  da  caridade. 

Nunca  me  servirei  da  minha  profissão  para  corroo 
tumes  nem  favorecer  o  crime» 


Formtila  da   promessa  para  q  grau  de 

dentista 

(A  primeira  parte  da  promessa  supra.) 


Palavras  proferidas  pelo  director,  c< 
art.  196  do  Código  dos  institutos  o; 
ensino  superior  e  secundário 


Hippocratica  opera    legiío    ac  mediiator^  tucque 
dice7it  homines^  si  exempla  queque  in  vitae  7'atione  i 

Accipe  aniilum  hunc^  symbolum  gradus  quem    til 
Esto,  içitur,  medicam  arfem  tu7n  ejcrçere  ium  doi 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  14/7 


II.  3  —  Modelo  ío  frontlspicía  das  theses  escolares 


FACULDADE  DE  MBDIOINÂ  DE. 


Apresentada  â  Faculdado  de  Medicina  de 

em de de 

paraser  defendida  por 

natural  de • , 

aíim  de  obter  o  grau  de  doutor  em  medicina. 


I>I(9£||i3  nxAÇ  AO 

CADEIRA  DE 


(Titulo  do  ponto) 

PROPOSIÇÕES 

Três  sobre  cada  uma  das  cadeiras  do  cursa  de  sciencias  me« 
dicas  e  cirúrgicas. 

Capital  Fcíleral,  >2  de  janeiro  de  1901.  ^l^piíacio  Pessoa, 


É 
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DECRETO  N.  3.903  *  de  12  de  janeiro  de  1 

Approva  o  rogularnento  das  Faculdades  de  DirciU 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra: 
da  autorização  que  li)e  confere  o  art.  o°,  n.  II  da  lei  n. 
de  dezembro  de  1000,  resolve  approvar  para  as  Faculdi 
reito  o  regulamento  que  a  osto  acompanha,  assignado 
nistro  de  Kstado  Dr.  Epitaciu  Possôa. 

Cnpitai  Feloral,  12  do  janeiro  de  1901,  13^-  da  Repul)] 

M.  Fi:rraz  de  Campos  Sali 
Epi tacto  Pessoa, 

Regulamento  das  Faculdades  de  Direito 

CAPITULO  I 

DA8     FACULDAI>E3 

Ari.  ].*  As  Faculdades  do  Diroito  serão  designadas 
da  cidade  em  que  tiverem  a  sua  sede  e  regidas  pe 
dos  institutos  oíliciacs  de  ensino  superior  e  secundário 
regulamento. 

CAPITULO  11 

DO  cirnso 

Art.  2,^  O  ensino  nas  Faculdades  do  Direito  será 
cinco  annos. 
Art.  3."  O  curso  comprehcndarâ  as  seguintes  discij 

1.  Philosopbia  do  direito  ;  , 

II.  n)  Direito  internacional  publico  e  privado  ; 
0)  Diplomacia; 

III.  //)  Direito  publico ; 

b)  Direito  constitucional ; 

IV.  a)  Economia  politica ; 

h)  Sciencia  das  Hnancas ; 

c)  Contabilidade  do  Estado; 

V.  a)  Sciencia  da  administração  ; 
b)  Direito  administrativo  ; 

VI.  Medicina  publica ; 
VII.  Direito  romano ; 
VIU.  Direito  criminal; 
JX.  Direito  civil ; 
X.  Direito  commorcial  ; 

XI.  Theoria  o  pratica  do  proc(?sso  civil,  cammerc 

minai . 

XII.  l^gislayão  comparada  do  dinit^  privado. 
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Art.  4.«  Para  o  ensino  destas  matérias  haverá  16  lentes, 
distribuídos  pelas  &oguiDtes  cadeiras  : 

l»  anno 

1"  cadeira  ^  Pliilosophia  do  direito. 
2"  cadeira  *  Direito  romano. 

2<>  anno 

I**  cadeira  «-  Direito  publico  e  constitucional. 
^  cadeira  —  Direito  internacional  publico  e  privado  e  diplo- 
macia. 
3»  cadeira  —  Direito  civil  (l»  parte). 

3o  anno 

1»  cadeira  —  Direito  civil  (2* parto). 
2*  cadeira  -~  Direito  criminal  (1»  parto). 
3*  cadeira  —  Direito  commercial  (l*  parto). 

4<*  anuo 

^  cadeira  —  Direito  civil  (3*  jparte). 

2''  cadeira  —  Direito  commercial,  especialmente  direito  mari- 
iitno,  íkllencia  e  liquidação  judicial  (2»  parte). 

3*  cadeira  —  Direito  criminal,  especialmente  diroito  militar 
e  regimen  penitenciário  {H^  parte). 

4""  cadeira  —  Economia  politica,  sciencia  das  finanças  e  con- 
tabilidade do  Estado. 

5^  anno 

I^  cadeiía  —  Theoria  o  pratica  do  processo  civil,  commcrciul 
o  criminal. 

2'  cadeira  —  Sciencia  da  administração  e  direito  adminis- 
trativo. 

3^  cadeira—  Medicina  publica. 

4*  cadeira  —  Legislação  comparada  do  direito  privadOé 

Art.  b.^  As  cideiras  constituirão  oito  secçõ3S«  com  outros 
tantos  substitatos,  e  se  distribuirão  da  seguinte  forma: 

1*  secção:  Philosophia  do  direito  e  direito  romano. 

2*  Bcc^:  Direito  publico  e  constitucional,  direito  internacio- 
nal publico  e  privado  e  diplomacia. 

3*  secção:  Economia  politica,  sciencia  das  finanças  e  contabi- 
lidade do  Estado,  sciencia  da  administração  e  direito  administra^ 
livo. 

4"*  secção:  Medicina  publica. 

&*  secção:  Direito  civil  e  legislação  comparada  do  direito 
privado. 

6* secção:  Direito  criminal. 

7*  secção:  Direito  commercial. 

S'  secção:  Tiíeoria  e  pratica  do  processo  civil,  commercial  e 
criminal. 
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Art.  6."  05  substitutos  das  i»,  2s  3*  o  8*  secções  fará 
complemeotares:  o  primeiro  de  direito  romano;  o  se^ 
direito  internacioaal  privado;  o  terooiro  de  sciencia  dsu 
ças ;  e  o  quarto  de  pratica  do  processo  civil,  coinmerci 
míhal. 

§  !.•  Estes  cursos  começarão  quando  entender  conv< 
congregação ;  nunca,  porém,  depois  do  três  mezes  da 
das  aulas. 

§  2.<>  Os  demais  substitutos  somente  farão  cursos  con 
tares,  quando  assim  julgar  preciso  a  confregação  e  en 
de  requisição  do  lente  da  cadeira. 

Art.  7.^  Os  lentes  das  cadeiras  cujas   n)aterias  conti 
ser  ensinadas   no   anno  seguiate  (direito  civil,  comi 
criminal)  deverão  proseguir  nellas  até   terminarem 
respectivo. 


CAPITULO    III 


DO    CONCURSO    DB   MEDICINA  PUBLICA 


Art.  8.^  O  concurso  de  substituto  da  cadeira  de  med 
blica  serÀ  feito,  em  presença  da  congregação,  perante 
de  sete  membros,  sendo  três  lentes  da  faculdade,  ele 
congregação ,  e  quatro  doutores  em  medicina,  nomeadoí 
verno,  podendo  ser  para  tal  fim  escolhidos  os  lentes  < 
dades  omciacs. 

§  1.®  A  eleição  dos  lentes  se  eífe^^tuarà  em  reunião  di 
gâção,  dez  dias  ant^s  da  terminação  do  prazo  marc^ 
o  concurso.  As  nomeações  que  competem  ao  Govor 
feitas  com  antecedência  do  vinte  dias. 

§  2.®  O  director  presidirá  ao  concurso,  sem  todavia 
na  escolha  dos  candidatos,  salvo  na  hypothesedo  g  3<>. 

§  3.<>  Terminado  o  concurso,  serão  o  prooesso  e  a  ao 
gamento  submettidos,  para  apresentação  offlcial  dos  ci 
á  congregação,  que,  motivando  o  seu  parecer,  poderá 
do  voto  emittido  pelo  jury.  O  Governo  escolherá  ent 
didatos  assim  apresentados.  Si  a  congregação  não  < 
habilitado  o  candidato  ou  candidatos,  o  Governo  resol 
mologaudo  ou  não  a  decisão  do  Jury . 

Art.  9.0  Ao  concurso  poderão  ser  admittidos  os  doi 
medicina,  sendo,  todavia,  em  igualdade  de  condiçõss 
para  a  nomeação  os  bacharéis  ou  doutores  em  direito. 

Art.  10.  Serão  10  os  pontos  da  prova  pratica.  A  i 
incumbida  de  organizalos  e  de  fiscalizar  a  prova  perà  < 
jury  de  que  trata  o  art.  S». 
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CAPITULO   IV 


PO  TEMPO  DOS  TRABALHOS  E  EXERCÍCIOS  ESCOLARES 

Árt.  11.  A  licçSo  durará  uma  hora,  e  será  dada  cíuco 
Tezes  por  semana. 

Ari.  12.  Os  sulvstitutos  encarrogalos  dos  cursos  complemen- 
tares, na  forma  do  art.  6^  e  seus  paragraplios,  darão  duas  IL-^ 
rcões  por  semana,  poJoodo  ouvir  os  alumnos  sobre  ellas,  o 
íbrão   exercícios  práticos  duas  vezes  por  mez. 

Art.  13.  Haverá  um  laboratório  para  os  exercícios  práticos  do 
medicina  publica. 

§1.«0  ingresso  no  laboratório  será  permittido  exclusiva- 
mente, nas  horas  destinadas  aos  trabalhos  práticos,  aos  alumnos 
da  cadeira  e  âquelles  que,  tenMo  sido  approvados  na  matcria> 
obtiverem  para  este  íim  autorização  do  lente. 

§  2.«  As  funcçoes  de  preparador  serão  exercidas  pelo  substi- 
tuto da  cadeira. 

CAPITULO  V 


DOS  EXAMES 

Art.  14.  As  eommissões  examinadoras  serão  constituídas 
pelos  lentes  do  anno  ou  por  quem  os  substituir  na  regência  das 
cadeiras,  designando  a  congre^^agão  o  torceiro  membro  da  com* 
missão  examinadora  do  l"  anno. 

Paragrapho  único.  As  commissões  que  não  puderem  ser  assim 
formadas  serão  organizadas  paio  director  com  approvação  da 
congregação. 

Art.  15.  Haverá  prova  pratica  e  oral  nas  cadeiras  de  medicina 
publica  e  de  tbeoria  e  pratica  do  processo  civil,  commercial  6 
criminal,  durando  a  arguição  atô  meia  hora. 

Paragrapho  único.  Na  S38são  da  congregação  a  que  se  refere 
o  artigo  precedente,  os  membros  das  commlssões  examinadoras 
apresentarão  as  listas  dos  pontos  para  a  prova  pratica.  Os  que 
lòrem  nomeados  pelo  director,  nos  termos  do  paragrapho  único, 
apresentarão  essas  listas  dentro  de  48  horas. 

Art.  16.  O  examioando  terá  duas  horas  para  a  prova  escripta, 
«  qual  86  fará  em  tantos  dias  quantas  forem  as  matérias  do 
anno. 

Paragrapho  único.  Na  prova  simplesmente  oral  o  lente  ar- 
guira o  alamno  atô  vinte  minutos  sobre  o  assumpto  que  escolher. 


1 
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CAPITULO   VI 

DA  DEFBSA   DB  TIIBSBS 

Ai*t.  17.    O  bacharel  em  sciencias  jaridicas  e  soei 
alguma  das  faculdades  federaes  ou  a  estas  equiparac 
qaizer  obter  o  grau  de  doutor,  requererá  ao  director  que 
Inscrovor  para  a  defesa  de  theses. 

Para  este  fim  instrairà  o  seu  requerimento  : 

l"",  com  a  carta  de  bacharel,  ou  com  a  publica-fórn 
justificando  a  impossibilidade  da  apresenta^  do  origin 

2"^,  com  folha  corrida  obtida  no  logar  do  seu  domicilie 

Art.  18.  A  defesa  de  theses  só  poder&  elTectuar-sc 
dos  primeiros  15  dias  posteriores  à  aoertura  dos  trabaU 

Art.  19.  No  principio  do  anno  lectivo,  os  lentes  em  • 
enviarão  ao  director  uma  lista  contendo  10  questões 
matérias  de  suas  cadeiras. 

§  1  .<"  Estas  questões,  depois  de approvadas  pela  congr 
lançadas  na  acta  da  sessão  em  que  forem  adoptadas,  se 
secretario  numeradas  e  escriptas  em  livro  especial, 
em  qualquer  tempo  franqueado  aos  candidatos  ao  doutoi 

§  2.^  Dentre  as  dit  is  questões  escolherá  o  doutorando 
sobre  que  pretenda  escrever  as  proposições. 

Art.  20.  O  requerimento  para  a  inscripção  será  ent 
secretario,  o  qual  passará  recibo  delle  ao  portador,  decU 
nome  do  pretendente,  os  documentos  apresentados  e 
que  foram  entregues. 

Art.  21 .  Feita  a  inscrií^ção,  o  director  convocará  a  a 
ção,  aíim   de  designar  dia  para  a  apresentação  das 
nomear  a  commissão,  composta  de  três  lentes,  que  as 
examinar  e  approvar. 

Art.  22.  As  theses  consistirão  em  três  proposições, 
nos,  sobre  cada  matéria  do  curso. 

Art.  23.  A  commissão  a  que  se  refere  o  art.  21  de 
prazo  de  três  dias,  contados  do  recebimento  das  thesc 
sentar  o  seu  parecer  por  escripto  ao  director,  afim  de 
o  foça  constar  ao  doutorando. 

Art.  24.  Si  o  doutorando  não  se  conformar  com  o  ps 
commissão,  poderá  recorrer  por  meio  de  requerimento 
ctor.  Este  immediatamente  convidará  os  dous  lentes 
tigos  entre  os  que  não  tiverem  feito  parte  da  commissão 
elles  tomard.  conhecimento  do  recurso,  resolvendo  a 
definitivamente. 

Art.  25.  Approvadas  as  theses,  serão  impressas  a  ex] 
doutorando,  o  qual  entregará  ao  secretario  50  exempi 
prazo  de  20  dias.  O  íVontispicio  das  theses  deve  conter 
mente  o  seu  objecto  e  fim  e  o  nome  do  autor. 

Art.  26.  Recebidas  as  theses  pelo  secretario  e  comi 
por  elle  immediatamente  o  seu  recebimento  ao  direci 
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convocada  a  congrogação  para  proceder  em  sossão  publica  ao 
sorteio  dos  leutes  que  devem  compor  a  commissão  examinadora. 
Esta  commissão  constará  do  director,  de  cinco  lentes  sorteados, 
am  de  cada  anno,  e  do  de  medicina  publica. 

Paragrapho  único.  Si  o  director  não  pertencer  ao  corpo 
docente,  será  sorteado  mais  um  lente. 

Art.  27.  Além  das  theses,  o  doutorando  apresentará,  no  dia 
da  defesa,  uma  dissertação  sobre  assumpto  importante,  á  sua 
egcolha,  de  qualquer  das  cadeiras  do  curso. 

A  dissertação  será  lida  pelo  doutorando,  na  primeira  bora, 
e  entregue  logo  ao  presidente  do  acto.  Sobre  ella  arguil-o-ha, 
si  qaizer,  o  lente  mais  antigo. 

Será  também  impressa  á  custa  do  doutorando,  si  for  approvado, 
e  distribuída  pelos  lentes  antes  do  dia  da  coUação  do  grau. 

Art.  28.  O  director  marcará  o  dia  ou  dias  e  a  bora  da 
defesa  de  theses,  ci^o  acto  presidirá. 

Art.  29.  Cada  examinador  arguira  durante  meia  hora,  come- 
çando pelo  mais  moderno. 

Art.  30.  Si  as  theses,  depois  de  impressas,  não  combinarem 
em  doutrina  com  o  original  approvado,  o  director  não  consentirá 

S[ue  83jam  defendidas  e  mandará  intimar  o  seu  autor  para  re- 
ormtl-as  e  reimprimilas  á  sua  custa. 

Art.  31.  Si  as  alterações  indicarem  má  fé,  o  director  levará 
o  facto  ao  conhecimento  da  congregação,  a  qual,  além  do  que 
flca  disposto,  poderá  resolver  que  o  doutorando  seja  repi*ehen- 
dido  pelo  mesmo  director  perante  ella,  ou  adiar  a  deiosa  das 
theses  para  a  época  seguinte,  conforme  a  natureza  e  gravidade 
das  alterações. 

Art.  32.  Si  forem  dous  ou  mais  os  doutorandos,  logo  quo  se 
concluir  o  sorteio  dos  lentes  para  arguirem  o  primeiro,  proce- 
der-se-ha  ao  sorteio  da  commissão  examinadora  do  segundo, 
pelo  modo  determinado  nos  artigos  antecedentes,  e  assim  por 
deante. 

Art.  33.  Concluídos  os  trabalhos  determinados  nos  artigos 
anteriores,  o  director  mandará  affixar  no  logar  do  costume 
e  publicar  pela  imprensa  um  edital  em  que  se  declare  o  dia 
da  defesa  das  theses  de  cada  candidato  e  mandará  distri- 
buli-as  por  todos  os  membros  da  commissão. 

Paragrapho  único.  A  defesa  das  theses  se  realizará  no  oitavo 
dia  depois  do  sorteio  dos  examinadores,  ou  no  immediato,  si 
aqoelle  for  feriado. 

Art.  31.  No  dia  e  hora  determinados  para  a  defesa  das  theses, 
os  lentes  que  estiverem  em  eíTectivo  exercício,  precedidos  do  di- 
rector, se  dirigirão  á  sala  dos  actos  solemnes,  com  as  insígnias  do 
seu  grau,  e,  subindo  ao  doutoral,  o  dii*ector  tomará  o  primeiro 
asiento,  seguindo-se  os  lentes  e  substitutos,  na  ordem  da  anti- 
guidade. 

Art.  35.  Logo  que  os  lentes  tiverem  tomado  assento,  o  can- 
didato será  introduzido  na  sala  pelo  porteiro.  Recebido  á  porta 
pelo  secretario,  este  o  acompanhará  ao  logar  que  lhe  é  reser« 
vado,  ao  lado  direito  da  mesma  sala,  perto  do  doutoral,  onde 
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estará  uma  mesa  convenieu temente  ornada,  e  irá  depois 
se  ao  lado  opposto,  janto  de  outra  mesa,  sobre  a  qoa 
uma  ampulheta  de  meia  hora  para  regular  o  tempo  da 
de  cada  examinador. 

Ari.  36.  Terminada  a  defesa  das  theses,  sahirão  da 
doutorando  e  os  assistentes,  c,  fechadas  as  portas,  os  € 
dores  e  o  presidente  do  acto  procederão  ao  Julgamento, 
assignada,  cujo  resultado  o  secretario  lançará  no  n 
livro,  por  termo,  que  será  subscripto  pelos  examinador 
presidente.  Na  declaração  do  resultado  final,  o  secreta 
sempre  de  uma  destas  formulas  :  Approvado  com  disi 
Approvado  plenamente  —  Approvado  simplesmente  —  Uep 
conforme  o  numero  e  a  qualidade  dos  votos. 

Art.  37.  No  dia  seguinte  ao  da  defesa  das  theses  do 
doutorando,  ou  no  immediato,si  aquelle  for  feriado,  ser; 
e  julgado  o  segundo,  c  assim  por  deante,  até  o  ultimo,  < 
do*se  a. respeito  de  cada  um  as  formalidades  acima  de 

Art.  38.  O  doutorando  que  for  approvado  deverá, 
receber  o  grau,  entregar  na  secretaria  da  faculdade  8 
piares  impressos  de  suas  theses  e  dissertação. 

Art.  39.  O  director  remetterá  ao  Governo,  pelo  men( 
exemplares  das  ditas  theses,  e  á  outra  Faculdade  de  Di 
numero  suíRciente  para  que  possam  ser  distribuídas 
os  lentes,  e  fiquem  alguns  exemplares  archivados  na  i 
bibliotheca. 

ArtI  40.  A  approvação  simples  nSo  impedirá  a  ou 
grau.  Pica,  todavia,  salvo  ao  doutorando  o  direito  de 
novas  theses,  prevalec3ndo  neste  caso  a  nota  do  segui 
mento. 

Art.  41.  O  que  for  reprovado,  somente  poderá  ser 
a  novo  acto  dous  annos  depois. 


CAPITULO  vn 

Dos  ORAUS  CONFERIDOS  PELAS  FACULDADES 

Art.  42.  Aos  que  tiverem  sido  approva'Aos  era  toda 
rias  do  curso  será  conferido  o  gi^au  de  bacharel  ei 
jurídicas  e  sociaes. 

Art.  43.  O  distinctivo  do  p:rau  de  bacharel  em  sei< 
dicas  e  sociaes  ó  um  anncl  de  rubi  ladeado  de  dous 
tondo  gravadas  no  aro,  próximo  ao  engaste,  de  um  laé 
e  do  outro  a  taboa  da  lei .  Os  bacharéis  podem  usf 
accordo  com  o  figurino  adoptado. 

Art.  44.  Aos  approvados  em  defesa  de  theses  ser 
o  grau  de  doutor  em  scienoias  jurídicas  e  sociaes. 

Art.  45.  Os  distinctivos  do  grau  de  doutor  são  ca 
descripto  com  um  rubi  circumdado  de  brilhantes,  a 
eapello.  Podem  também  usar  beca,  igual  á  dos  bacha 
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CAPITULO  VHI 

DA  GOLLAÇÃO  DO  GHAU  DB  DOUTOR 

Ari.  40.  Na  collaçáodo  grau  de  doutor  serão  obsorvddas  as 
formalidades  pres^riptas  nos  arti{i:os  seguintes. 

Art.  47.  O  doutorando  escolherá  um  lente  para  lhe  servir  de 
paranymphO|0  qual  o  acompanhará  em  tod(  s  os  actos  desde  a  sua 
ebegaoa. 

Art.  48.  Ao  chegar  á  {)orta  principal,  será  o  doutorando  rece- 
bido pelo  porteiro  e  bedéis,  que  o  acompanharão  até  uma  sala, 
oode  esperará  a  hora  marcada  para  a  collacão  do  grau. 

Art.  49.  A*  hora  designada  dirigir-se-li&o  para  esta  sala  o 
director  e  todos  os  lentes,  precedidos  do  secretario,  porteiro  ebe* 
deis  da  faculdade.  O  doutorando  os  virá  encontrar  a  porta  e  ahi 
reunidos  seguirão  para  a  sala  dos  graus.  Nesta  sala  haverá,  no 
logar  mais  conveniente,  uma  mesa  e  cadeira  de  espaldar  para  o 
director ;  ao  lado  esquerdo  duas  cadeiras,  uma  para  o  doutorando 
e  a  outra  para  o  paranympho,  que  lhe  dará  sempre  a  direita. 

Art.  50.  Oi  doutores  peias  faculdaries  federaes  ou  a  estas  equi* 
paradas,  pelas  academias  e  universidades  eztranj^eiras,  que  com- 
parecerem com  as  respectivas  insígnias,  tomarão  assento  pro- 
miscaamente  logo  abaixo  do  substituto  mais  moderno,  si 
entre  elles  não  houver  algum  ou  alguns  que  sejam  lentes  de 
qualquer  das  faculdades; estes  os  prece iorão sempre, guardando 
entre  ai  a  ordem  da  respectiva  antiguidade. 

Art.  51.  Tendo  tolos  tomado  assento,  Airà  o  secretario  a  lei- 
tura do  termo  de  approvação ;  em  seguida  o  doutorando  recitará 
um  discurso  análogo  à  solemnídade  e  terminará  pedindo  o  grau 
qae  lhe  deve  ser  conferido.  Esto  discurso  será  previamente 
apresentado  ao  director,  que  eliminará  o  que  nelle  houver  in- 
çou veuiente. 

Art.  52.  Findo  o  discurso,  o  paranympho  do  doutorando  o 
apresentará  no  director.  Este,  depois  de  ouvir  a  promessa 
constante  da  fórmula  anneza  sob  o  n.  1,  lhe  ornará  o  dedo  com  o 
annel  e  conferirá  o  grau,  pondo-lhe  a  borla  sobre  a  cabeça  e 
revestindo-o  do  capello.  A  fórmula  dacollação  do  grau  de  doutor 
será  a  mesma  que  a  do  grau  de  bacharel. 

Art.  53.  Em  seguida  o  doutorando  cumprimentará  o  director 
e  todos  os  lentes,  e  irá  sentar-se  logo  abaixo  do  lente  mais 
moderno.  O  paranympho  dirigir-lhe-ha  então  um  discurso,  con- 
çratulando-se  pelo  resultado  feliz  dos  seus  esforços,  e  mostran- 
oo-llie  a  importância  do  grau  que  acuba  de  receber  e  o  uso  que 
na  sodedade  deve  fazer  de  suas  lettras. 

Art.  51.  Concluído  este  discurso,  o  director  declararei  finda  a 
ceremonia,  e  o  novo  doutor  será  acompanhado  até  á  porta  do 
edifício  da  faculdade  pelo  mesmo  préstito  com  que  tiver  ido  da 
sala  de  espera  para  a  dos  graus. 

Art.  55.  De  todo  este  acto  se  lavrará  um  termo,  que  será  as- 
sfgnado  pelo  director,  pelo  paranympho  e  pelo  secretario. 
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Ari.  56.  Si  concorrer  mais  do  um  doutoraudo  no  mi 
sorão  recebidos  pela  mesma  maneira  que  o   priroeir< 
de  espera,  cl  proporção  que  forem  chegando,  e  dahi 
tos  para  a  sala  dos  graus. 

Art.  57.  Neste  caso  o  discurso  de  qae  trata  o  art.  5] 
citado  pelo  doutordudo  que  para  este  âm  houyer  sido 
pelos  outros. 

O  mais  antigo  fará  a  promessa  por  extenso,   dizendo 
simplesmente  —  Idem  s/^ondeo  —  como  se  manda  prã 
coilaçâo  do  grau  de  bacharel,  e  o  grau  de  doutor  será 
successivamente  a  cada  um  delles  pela  ordem  de  preccd 
defesa  das  theses. 

Art.  58.  Dada  a  hypothese  do  art.  5Ô,  proferirá  o  dii 
que  trata  o  art.  53  o  paranympbo  que  for  escolhi 
doutorandos. 

CAPITULO  IX 

DA  HABILHAÇÃO  DOS  DIPLOMADOS  POR  FACULDADES    EXTR. 

Art.  59.  Os  exames  de  habilitação  dos  diplomado: 
cUlda^Ies  extrangeiras,  que  quizerem  exercer  no  Brazi 
teres  do  seu  grau,  versarão  sobre  as  seguintes  matérias 

1"  SBRIK 

Direito  constitucional  e  administrativo  ; 
Direito  internacional  privado. 

2»    SEKIB 

Direito  romano  ; 
Direito  civil; 
Direito  criminal. 

S""  SERIE 

Direito  commerial  ; 

Tiíeoria  c  pratica  do  processo  civil,  commorcial  e  crli 

4"  SERIE 

Midicina  publica. 

CAPITULO  X 

DOS  EMPREGADOS  DO  SBRVIQO  ADMINISTRATIVO 

Alt.  60.  Além  do  secretario,  subsecretario,  biblío 
sabbibliothecario  e  porteiro,  haverá  em  cada  faculdiu 
guíDtes  empregados  para  o  serviço  administrativo  : 

3  amanuenses. 
8  bedéis. 

Art.  61.  Uevogam-se  as  disposições  em  contrario. 
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DISPOSIÇÕES   TRANSITÓRIAS 


Art.  1."  Emqoanto  não  estiver  em  execução  o  exame  de  ma- 
flureza,  08  preparatórios  exigidos  para  a  matricula  ou  para  o 
exame  inicial  do  curso  de  sciencias  jurídicas  e  socíaes  são  os  se- 
o^intes :  portuguez  ;  franoez,  inglez  ou  allemão  (á  vontade  do 
candidato) ;  latim;  arithmetica;  geometria;  geographia,  especial- 
mente do  Drazil ;  liistoria  universal,  especialmente  do  Brazil; 
elementos  de  physicae  chi  mica;  elementos  de  tiistoria  natural. 
Art.  2.<»  A  disposição  do  art.  13  §  2^  só  terá  execução  depois 
q'ie  vagar  o  logar,  actualmente  provido,  de  preparador  das 
cadeiras  de  bygiene  e  medicina  legal. 

Art.  3.^  Ao;)  alumnos  de  que  trata  o  art.  35,  c  e  d,áo  regu- 
lamento que  baixou  com  o  decreto  n.  2226  de  1°  de  fevereiro  de 
1896,  ô  mantido  o  direito  de  prestarem  exame,  este  anno,  na 
2^  época  a  que  se  refere  o  mesmo  artigo,  dispensados  os  do  quinto 
anno  do  exame  de  historia  do  direito,  especialmente  do  direito 
nacional. 

Art.  4.»  Dos  substitutos  da  l''  secção  creada  pelo  decreto 
n.  2. 226 de  l*"  de  fevereiro  de  1896,  o  mais  moderno  passará  a 
ter  exercício  em  a  nova  l"*  secção  e  o  mais  antigo  na  2". 

Fica,  porém,  salvo  o  direito  de  cada  um  ao  accesso  logo  que 
va^ue  qualquer  das  cadeiras  das  duas  novas  secções. 

os  demais  substitutos  passarão  para  as  secções  immediatas,  em 
numero  de  ordem,  áquellas  cm  que  actualmente  servem. 

Art.  5. o  Para  as  cadeiras  que  daqui  em  deante  vagarem 
serão  nomeados,  si  o  acceitarem,  os  lentes  das  cadeiras  extinctas, 
convindo  nisso  a  congregação. 

Havendo  aonuencia  de  mais  de  um  lente  para  a  mesma  vaga, 
a  congregação  indicará  o  que  deve  ser  provido. 

Si  a  cadeira  vaga  pertencia,  na  ultima  organização,  à  secção 
de  que  fazia  parte  a  cadeira  extincta,  a  acceitação  pelo  lente  em 
disponibilidade  será  obrigatória. 

Art.  6.^^  O  lente  em  disponibilidade  continuará  a  gosar  das 
regalias  inberentes  ao  seu  cargo. 

Art.  T.**  Dautre  os  actuaes  lentes  de  economia  politica,  scien- 
cia  das  finanças  e  contabilidade  do  Estado,  theoria  do  processo 
civil,  commercial  e  criminal,  c  pratica  forense,  a  congregação 
indicará  os  que  devem  ser  encarregados  do  ensino  da  4'  cadeira 
do  4^  anno  e  da  P  do  5". 

Art.  8.'' Os  alumnos  já  approvados  em  economia  politic.v  e 
theoria  do  processo  civil,  commercial  e  criminal  continuam 
sujeitos  aos  exames  de  sciencia  dBs  finanças  e  contabilidade  do 
Ftstado,  e  de  pratica  do  processo  civil,  commercial  e  crimin  iK 

(>pital  Feileral,  12  de  jmeiro  do  IMl .  —  EpiUtcio  Fesôn^ 


j 
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FORMULAS 
Para  a  promassa  dos  candidatos  ao  grau  de  bacharel 

Ego  (N.  N.)  promiUo  mê,  semper  principiis  honesta 
rentem,  mei  gradus  muneríbits  perfuneturmm  atque  opê 
injure  patrocinando ^juslUia  exsequenda  et  bmis  tnori 
pienflis,  numquam  causae  humanitatis  de  futuram. 

Palavras  que  dere  proferir  o  director  ao  conferi] 

En  igitur^  munera  tui  gradus  exercere  liceat,  SU  lu 
infensa  maio,  intellecius  errori.  Su:tine  pro  Justitia  i 
custodi  legem  atque  in  ea  exsequenda^  semper  rationem  e 
bcnum  perspecti  hábeis, 

MODEI.O  DOS   DIPLOMAS 

De  doutor 

Republica  dos   Estados   Unidos^   do  Brazil. 

Pacaldale  de  Direito  de 

Em  nome  do  Qoverno  da  Republica  dos  Estados  Unidos 

Eu  P (o  nome  do   director  e  seus  títulos),  di 

Faculdade  de  Direito  de ,   tendo  presente  o  ternM 

lação  do  grau  de  doutor  em  sciencias  jurídicas  e  sócia 

rido  no  dia....  de de...,  ao  Sr.  P ,  m 

,  filho  de ,  nascido  a ,  depois  de  ter  sido  8 

(declarando-se  a  nota  da   appr ovação)  em  defesa   de 
usando  da  autoridade  que  me  confere  o  regulamento 
cuidado,   mandei  passar-lhe  o  presente  diploma  dei 
sciencias  jurídicas  e  sociaes,  para  que  possa  gosar  de 
direitos  e  prerogativas  concedidas  a  este  titulo  pelat 
Republica^ 

(SeUo.) 

O  Director  da  Faculdadi 


ASSION ATURA  do  DOUTOR, 

o  Secretario  da  Faculdade, 


(O  diploma  terá  pendente  o  grande  sello  da  Faculí 

De  bacharel 

O  diploma  de  bacharel  será    passado    nos  mesm 
do  de  doutor,    mutatis  mutandis,  e  supprimidas  as 
depois  de  ter  sido  approvado  em  defesa  oe  theses. 

Capital  Federal,  1.2  de  janeiro  de  1901  .^Epitacio  P« 
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DECRETO  N,  3.904 -- DE  14  DE  janeího  de  lí)01 

ApproTa  os  estatutos  da  Companhia  de  seguros  mutues  sobre  a  a  vida 

«Universal». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  quo  lhe  requereram  o  Dr.  João  Pedreira  do  Couto 
Ferraz  Júnior,  Bollsario  Conte  e  Manoel  Pereira  da  Silva  Gui- 
marães: 

Resolvo  approvar  os  estatutos,  que  a  este  aconapanham,  da 
Companhia  do  seguros  mútuos  sobre  a  vida  «  Universal  >, 
accrescentando-so,  poróm : 

a)  ao  final  do  art.  3**:— o  precedendo  autorização  do  Governo ; 

li)  ao  capitulo  2^: — Art.  A  companhia  nâo  poderá  praticar 
operações  extranhas  ás  do  seu  fim  principal,  sob  pena  do  ser 
immodiatamente  cassada  a  aiitorização  para  funccionar  ;  sendo* 
lhe  tamtiom  expressamente  vedado  resegurar  os  seus  s^urqs 
ara  companhias  estrangeiras,  dentro  ou  fora  do  pí^iz. 

Capjtal  P^ederal,  14  de  janeiro  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 


da  Companhia  de  seguros  mútuos  sobie  vida 

« lIlRVeFSil  > 


CAPITULO  I 


I>A  COMPANFIIA,  SUA  SRDB    B    CA?ilAh 


Art.  1.»  Fica  constituida  nesta  Capital  uma  sociedade  min- 
ta» denominada  Universal^ 

AH,  2.'>  A  dur^âo  da  companhia  será  de  90  annos  e  só  po- 
derá sòr  dissolvida  nos  casos  previstos  em  lei  ;  podendo  este 
prazo  sor  prorogado  por   deliberação  da  assombléa  geral. 

Art.  3.»  A  companhia  tem  sua  sede  e  foro  jurídico  na  cidade 
do  Rio  do  Janeiro  e  estabeleaerá  agencias  em  todos  os  Estados 
da  Ropablica  ou  fôr»  della^  sempre  que  a  directoria  julgar  con- 
veniente. 

^  Art.  4.<»  O  capital  da  coirfpanhia  é  de  1.000:0001^  para  o  sci| 
inicio  do  mutuaU4íVlô' 
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CAPITULO  II 


CONDIÇÕES  DOS  CONTRACTOS  E  SEGUROS 

Art.  5.0    Os  contractos   do  sogiiros  rogom-so,  sogund 
e-^pocios,  prazos,  quantias,  polo  quo  dotcrininarom   as 
em  viííor  na  C*poea  do  contracto,  oníbora  essas  tabollas 
SOI*  revistas  e  alteradas,  conforme  as  circumstancias. 

TíKlavia,  a  tabeliã  que  servir  de  typo  ao  inicio  de  \i 
tracto,  sul)sistirá  durante  a  vigência  do  mesmo  contraci 

Art.  6."  São  documentos  iniciaos  do  contracto: 

a)  a  proposta  firmada  pelos  interessados ; 

b)  o  exame  ou  exames  de  sanidade  feitos  pelos  facu 
designados  pela  directoria  ou  seus  representantes  legacs 

c)  a  prova  de  que  o  proponente  ou  contractante  é  ma 
Art.  7.«  O  contra' 'to   de  segura  só  6  perfeito   e  acal 

portanto,  nos  casos  de  produzir  todos  os  seus  eíToitos,  d( 
preenchidas  as  duas  seguintos  formalidades  essenciaos: 

1«,  estar  a  propoãta  approvada   pela   directoria,  na 
ompanliia ; 

2^,  acbar-so  pago  o  primeiro  premio,  salvo  ajusto  e 
prévio  o  por  escript),  celebrado  entre  o  proponente  o 
rida  directoria  ou  representante  legal. 

Paragraplio  único.  A  directoria  pó  le,  a  seu  livro  a 
recusar  accoitação  a  qualquer  proposta  do  seguro,  S( 
absolutamente  vedado  revelar  o  motivo  da  rejeição. 

Art.  S.^  Nos  seguros  ora  caso  de  morte,  eíTectuados 
cabeça  do  próprio  instituidor,  a  morte  por  suicidio,  d\ 
execução  capital,  occorrida  dentro  do  primeiro  anno, 
contracto  nuUo  de  pleno  direito ;  si,  porém,  essa  morte  c 
depois  desse  primeiro  anno,  iicard  o  seguro  reduzido  c 
ção  ás  entradas  realizadas. 

Paragraplio  único.  Si  o  suicidio  for  CDnsequencia  de 
será  considerado  como  morte  natural. 

Art.  9.'»  Estão  sujeitos  mais  ao  premio  de  15  %  c  ( 
sistirá  durante  o  temjx)  em  que  existir  a  aggravação  d( 

V\  os  contractos  cujos  segurados  tomarem  parta  em 
internacional  ou  civil,  excepto  quando  empunharem 
para  sua  legitima  defesa,  em  caso  de  invasão  do  loca 
residência  ; 

;á",  os  contractos  cujos  segurador  embarcarem,  profi 
mente  ou  não,  cm  viagem  de  longo  curso,  marítima  ou 
o  isso  durante  o  tempo  em  que  estiverem  embarcados  ; 

:V\  os  contractos  cujos  segurados  transferirem  su 
doncia  para  logaros  roconhecidamento  insalubres  ou  zo 
vagens  ; 

4'»,  os  contractos  feitos  sobre  vida  do  senhoras,  du 
período  critico,  ajuízo  do  facultativo. 

Art.  10.  São  declarados  nullos  todos  os  contractos  d< 
jMílos  ouja  niorto  oocorrer  por  culpa  pi*opria. 
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Art.  11.  Era  todos  os  casos  cm  que  se  dè  annullaçâo  d*?  al- 
íoim  contracto,  por  faltas  praticadas  pelo  instituidor,  bone- 
flciario  ou  i*endeiro,  os  prémios  que  a  companhia  tiver  rece- 
bido a  c*?ta  pertencerão  integralmente. 

Art.  12.  O  Hiaximo  do  capital  seguravel  sobre  uma  só  ca- 
beça ou  existência  simultânea  de  duas  ou  mais  cabeças,  será 
do  50:000$OOO. 

Paragrapliô  único.  Nos  contractos  de  seguros  superiores  a 
SO-.OCMíí,  as  propostas  serão  acompanhadas  de  dous  exames  de 
sanidado  por  médicos  da  confiança  da  directoria  ou  de  seus 
roprcsen  tantos. 

Art.  13.  Nenhum  sócio  instituidor,  beneficiário  ou  rendeiro, 
tora  outra  responsabilidade  pecuniária  ou  pessoal,  além  das 
dispostas  nos  presentes  estatutos  o  das  insertas  no  corpo  do 
contracto  (apólice) . 

Kas  condições  que,  impressas  ou  manuscriptas,  deverão  estar 
no  referido  contracto,  o  contractante  ou  sócio  encontrar.!  os 
moldes  para  o  procesíio  da  revalidação,  os  dias  da  tolerância 
conoodida  para  espora  do  pagamento  dos  prémios,  etc. 


CAPITULO  III 


DOS  FUNDOS  SOCIAES  E  RESERVAS 

Art.  14.  Os  lucros  verificados  no  fim  de  cada  semestre,  de  30 
de  junho  e  31  do  dezembro,  serão  distribuídos  do  seguinte  modo : 

J5  o/ç  para  fundo  de  reserva  ; 

.  ^^  °/t)  para  fundo  suspenso,    que   cessarão  quando  attingir  á 

importância  de  1 .000:000$000  ; 

,  j.  **/o  para  fundo  especial  que  scrã  applicado  de  accordo  com 
« azrectoria  e  conselho  fiscal,  constando  do  respectivo  livro 
rfe  actas  ; 

dft  r  '•  ^^^^  ^^  fundadores  da  companhia,  Dr.  João  Pedreira 
ej.  r^^tto  Ferraz  Júnior,  Belisario  Conte  o  Manoel  Pereira  da 
V^  Guimarães,  durante  o  prazo  ou  existência  da  companhia, 
j«u  ^^^^  por  morte  dos  fundadores,  aos  seus  legitimes  lior- 
^«'^-os  sobm-ivcnt'js. 

-pg     excedente,   dividido  pelos  sócios  segurados,  no   fim  dos 
íwpectivos  contractos. 

^^*-  15.  As  iTservas  da    companliia,  nos  termos  do  art,  14, 
^^  ompregadas  do  seguinte  modo  : 

Fm  ^P?^^^*s  feJeraes. 
pj^  primeiras  hypothecas. 
pJJ^  litulos  de  primeira  ordem. . 
v^  cojupras  de  propriedades. 
**U  cauvú©*5  de  titult«  do  primeira  ordum. 

'•^•r  Eieculho    IJOI  11 


/ 
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CAPITULO    IV 


DA     ADMIN1STKA(,\\0 

Art.  16.  A  administração  da  companliia  sorá  cx 
um  presidente,  um  secretario  e  um  thcsoureiro,  que 
o  mandato  por  sois  annos,  podendo  ser  reeleita. 

Art.  17.  O  presidente  será  o  representante  gera 
panhia  em  Juizo  ou  fóra  delle,  será  substituido  n 
impedimento  por  um  doa  outros  directores,  na  order 
no  art.  16. 

Art.  18.  O  conselho  fiscal  se  comporá  de  três  s 
serão  eleitos  annualmente  pela  assembléa  geral,  p 
reeleitos. 

Art.  19.  A  directoria  terá,  além  de  outros  auxili; 
os  seguintes  ~: 

Um  agente  geral ; 

Um  gerente  ; 

Um  advogado  ; 

Um  ou  mais  facultativos. 

Art.  2i),  Compete  nj  presidente  : 

1°)  Convocar  a  assembléa  geral,  ordinária  ou  extr 
conjunctamonte  com  um  outro  director. 

íi")  Propor  oá  auxiliares  da  directoria  o  marear- 11 
cimentos  o  porcentagens,  de  accordo  com  os  denuiis 

3«)  Assiguar  com  o  thesouroiro  os  balanços  o  mai 
to^  offlciaes  da  companhia. 

Art.  21.  Co:upoto   ao  secretario  : 

l'')  Asáignar  a  correspondência  da  companhia  o  o 
2")  Ter  a  sou  cargo  os  livros   das  actas  das  scssíi 
ctoria  e  fiscalizar  os  trabalhos  de  oscripturaçáo    e 
guarda   e   responsabilidade'  a  secretaria  e  archivc 
panhia. 

Art.  22.  Compete  ao  thesoureiro  : 

lo)  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  todos  o 
companhia,  recolhendo-os  a  um  ou  mais  bancos,  esc 
directoria,  desde  que  excedam  de  um  conto  de  réis. 

2^)  Apresentar  ao  presidente  para  pôr  o  respectivo 
todas  as  contas  ou  titules  que  tenliajn  do  ser  pagos 
da  companhia,  nàx)  podendo  pagar  sem  es 5a  íbrmi 
suncial. 

3^)  Apresentar  men.^almente  a  caixa  para  sor  exa 
sessão  da  directoria,  quando  as  circumstancias  na 
que  essa  apresentação  se  faça  tantas  vezes,  quantas 
gadas  necessárias. 

Art.  23.  Quando,  por  impedimento  ou  ausência  n 
por  m.as  de  15  dias,    renuncia  ou  qualquer  outrc> 
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verilicap  aJguma  vaga  na  directoria,  o.í  outros  diroctoroa 
0011  vidarão  um  sócio  quo  nmna  as  condigòos  de  idoneidade 
para  excrcor  o  careço  até  a  próxima  reunião  ordinária  da 
asscmblóa  geral,  em  que  se  deverá  proceder  à  elei(;ão  desse 
director. 

Art.  24,  Para  ser  director  da  companhia  6  necessário 
caucionar,  durante  o  tempo  era  que  exercer  esse  cargo,  ura 
<*ontracto  de  seguro  de  capital  por  fallocimento,  de  quantia 
nunca  inferior  a  L0:000$000. 

Art.  25.  A  adrainisiraçâo  geral  da  companhia  pertence  & 
directoria  colloctivamente,  além  das  attribuições  inlierentes 
ao  seu  cargo  especificadas  nestes  estatutos. 


CAPITULO  V 


\)\     DIRECTORIA 


i^í'*.  'S.    Cada   um  dos  directores   perceberá  um    conto   e 
Q^inhenU^  mil  réis  mensaes;  o  presidente,  porém,  vencerá  dous 

^^íos  do  i^éis. 

«  ''^í*t.    '^7,   Todos   os  annuncios,    avisos,    notificações  que  se 

^z^ípôni    em  nome  da  companhia,  surâo  assignados  pelo  presi- 

^^ato  ou  outro  director. 
;v*^-    28.    M  deliberações  da  directoria  serão  tomadas  por 

mor  ia  do  votos,  lavrando-se  actas  do  quo  se  passar  e  reso- 

'"^^•^e«  tomadas. 
Art.   29.  As  reuniões  serão  a  30  de  cada  moz  e,  sempre  quo 

"oitv-oi-  urgência,  em  outro  qualquer  dia. 


CAPITULO  VI 


DO     CONSELHO    FISCAL 

**^^*t.    30.  O  conselho  fiscal  se  reunirá   uma  voz   por   moz   e 

'^^^^'^ivá  as  íuncções  que  lho   competem  pelas   leis  em  vigor. 

^^^íi  parecer  sobre  todos  os  assumptos   submettidos  a  sua 

^í^,^iavão. 

.•^vt.  31.  a  consellio  fiscal   se  reunirá  também   extraordina- 

í^5^iut5ntc,  sempre  que  entender  ou  quando  para  isso  seja   con- 
vocado^ 

*'^5^t.  32.  Os  raerabros  do  conselho   fiscal   vencerão  annual- 
"^^nte  3:000$  cada  um. 


ír  ..  — 


^*' 


/ 
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CAPITULO  VII 

DA  ASSEMKLÉA  GERAL 

Ai't.  33.  A  assembléa  federal,  pjdor  soberano  da  coii 
soní  constituida: 

a)  com  50  S3(rios  na  primeira  convocação  ; 

b)  com  30  sócios  na  sG^runda  convocarão  ; 

c)  com  qualquer  numero  de  socioá  presentes  na  te 
ultima  convocação.  . 

1°)  Para  todos  os  eíreitos  poderão  os  sócios  fazer-s 
sentar  por  procuração  com  poderes  ospeciaos. 

2«)  Nenhum  soeio  poderá  representar  mais  de  •^iO  v 
clusive  o  do  próprio  sócio  votante. 

Art.  34.  As  assembléas  geraes  ordinárias  offectuar-a 
mez  do  março  de  cada  anno  e  as  extraordinárias  seu 
a  directoria  consideral-as  necessárias,  ou  forem  coi 
pelo  conselho  fiscal,  ou  requeridas  á  directoria  por  u 
do  sócios  em  numero  de  50  no  minimo. 

1")  Nas  assembléas  geraes  ordinárias  se  tratará,  da 
discussão  c  deliberação  do  parecer  do  conselho  fiscal, 
eleição  annual  o  da  discussão  e  deliberação  do  relatório 
o  inventario,  contas  e  acios  da  directoria. 

2°)  Qualquer  assembléa  geral,  tanto  ordinária  como 
dinaria,  deverá  ser  sempre  motivada  em  seus  annui 
imprensa,  com  oito  dias  de  antecedência. 

Art.  35.  O  presidente  das  assambléas  geraes  será  noit 
acclamaçao  dos  sócios  presentes  o  do  mesmo  partirá  c 
dos  secretários  da  mesa. 

Paragrapho  único.  As  deliberações  sevão  tomadas  po 
de  votos  presentes,  e  cada  sócio,  seja  qual  for  a  csp» 
contracto  do  seguro  o  o  valor  deste,  representará  um 

Uisimsições  geraes 

Art.  36.  Os  casos  não  tratados  nestes  estatutos  scrii 
dos  pelo  que  dispozer  a  legislação  em  vigor. 

Art.  37.  Os  sócios  abaixo  assignados,  que  constituí 
panhia,  acceitam  as  obrigações  que  lhes  são  impostas 
estatutos  e  os  dão  por  approvados  para  todos  os  oíTei 

Manoel  Pereira  Silva  Guimarães. 

Helisario  Conte. 

Amado  Tempera. 

Henrique  Magalhães. 

Guilherme  Augusto  Silva  Mello»     • 

Victorio  Leonardo. 

João  Barbosa  Conte. 

Salvador  Conte. 
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António  Rodrigues  Alliernaz. 

Joatiuim  Pereira  C.  Guimarães.  • 

Luiz  M.  Dantas. 

João  Walkor. 

A.  BilUant. 

Horácio  António  Toixoira. 

Thomaz  Fernandes. 

Damazo  Siqueira, 

Lycia  Guimarães. 

Anna  Francisca  Guimarães. 

Anna  Guimarães. 

Engenheiro  Militão  Ferreira  de  Mattos, 

Joafiuim  Ferreira  Simões  Corrêa. 

.lodé  Valentim  Dunhan. 

Antjnio  Cunha  Bastos. 

Agostinho  Vieira  dj  Co.ito. 

Engenheiro  João  Pedreira  do  C«)utto   Ferraz  Filhj. 

Arthur  Ferreira  Icemos, 

Dr.  Guilherme  Valle. 

Luiz  Sanches. 

Manoel  Soares  Ribeiro. 

(iaspar  Gonçalves  da  C  jsta. 

Vicente  Jatahy. 

Gabriel  Martins  dos  Santos  Vianna. 

João  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 

Mandei  da  Silva  Ribeiro. 

João  Stíveriano  Ferreira  da  Silva. 

Dr.  JuUo  Augusto  da  Silva  Maya. 

Engenheiro  Jost^  António  da  Silva    Maya. 

Engenheiro  Honpir|uo  do  Salh\s  Rodrigues. 


Sr.  Presidente  da  Republica—  Tendo  este  Ministério  acceiíado 
a  proposta  feita  por  Kail  Valais  &  Comp.,  Augusto  Leuba 
&,  Comp.  e  Aretz  &  Gorap.,  em  petição  do  23  de  dezembro  pró- 
ximo tlndo,  para  receberem  com  o  abatimento  de  35  o/o,  a 
quantia  de  928:644$306,  de  principal,  juros  e  custas  que  a  União 
foi  condemnada  a  pagar-lhes  por  sentença  do  juiz  federal  de 
secção  nesta  Capital,  de  31  de  julho  do  anno  passado,  confir- 
mada por  accordãodo  Supremo  Tribunal  Federal,  na  acção  que  os 
mesmos  interpuzeram  para  haverem  a  importância  dos  direitos 
de  exportação  que  lhes  foram  indevidamente  cobrados  pela 
Alfandes^a  do  Rio  de  Janeiro,  desde  1894  até  1898,  assignaram  os 
requerentes,  na  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro  Feieral 
6  em  data  de  27  de  dezembro  próximo  findo,  o  competente  termo 
de  accordo. 

Em  seguida  foi  ouvido  o  Tribunal  de  Contas  sobre  a  abertura 
do  credito  necessário  para  o  pagamento  do  que  se  trata  e,  tendo 
elleopinailo  pela  legalidade  desse  acto,  k  vista  do  disposto  na 
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lei  n.  686,  dô  10  de  setembro  de  1900,  cabe-mo  sabi 
vossa  asslgnatlira  o  incluso  decreto,  pelo  qaal  é  abert 
rido  credito  na  importância  de  603:618$798. 

Capital  Federal,  14  de  janeiro  de  1901  •  —  Joaquim  M 

DECRETO  N.  3.í)rr)  — dk  U  de  janeiro  pe  190 

A]»re  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  ()03:618$798  pai 
dação  do  direito  creditório  reconhecido  a  Karl  Valais  <' 
Augusto  Leuba  Si,  Comp.  e  Aretí  &  Gorap.,  por  accordã 
premo  Tribunal  Fedeí^al  de  20  de  outubro  de  1900. 

O    Ppcsidonto   (la    Republica   dos  Estados  Unidos  do 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  nc 
legislativo  n.  686,  de  10  de  sot ombro  de  1900,  o  tendo 
Tribunal  de  Contas,  d3   acíordo  cora  o   art.    Sí«,  §  ; 
lettra  C  do  decreto  legislativo  n .  392,  de  8  de  outubro 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazcn  la  o  credito  do. 
003:0 lKs798,  para  oceorror  ao  pagamento  devido  a  1' 
lais  &  Comp.,  Augusto  Louba  &  Comp.  e  Arctz  &  Coi 
termos  do  accordo  firmado  na  Directoria  do  Contou 
Thosouro  Federal,  era  27  do  dezembro  próximo  íindo, 
ficou  reduzida  áquella  importância  a  de  928:644$306 
cipal,  juros  e  custas  que  a  União  foi  condemnada  a  pí 
por  sentença  do  Juízo  Federal  desta  secção,  de  31  deju 
firmada  por  accordão  do  Supremo  Tribunal,  do  20  de 
ultimo,  em  acção  contra  ella  intentada  por  aqnella 
para  haverem  a  importainúa  dos  direitos  de  exporta 
lhes  foram  indevidamente  o.íbrados  pela  Alfanloga  dx 
Janeiro  desde  1894  até  1808. 

Capital  Federal,  14  de  janeiro  de  1901,  IS*  da  Ropuli 

M.  Fehraz  de  Campos  Satj.i 
Jooqu  im  Mil  ri  wh  o . 


DECRETO  N.  3.906  —  de  19  de  janeiro  de  19i 

Altt^ra  o  prrco    de  unidades   da  verba  n.  9  do  orçamento 
p?lo  decreto  n.  3.7õr»,  de  27  do  agoslo  de  i^OQ^  para  consl 
desvio  pelo  córle  grande  da  Eslrada  de  Ferro  D.  Thereza  ' 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  d 
decreta  : 

Artiíjro  único.  Fica  elevado  para  43.S500  o   preço  ái 
da  verba  n,  9  do  orçAmento  approvado  pelo  decreto 
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dd  27(l6  agosto  de  1900,  para  oonstrucçao  do  dedvio  pelo  corte 
Rraode  do  trecho  comprehendido  entre  o  kilometro  99.800  o 
105.500 da  Entrada  de  Ferro  D.  Thereza  Christina. 

Capital  Federal,  19  de  pneiro  da  1901 ,  13'  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epiticio  Pessôs» 


DECRETO  N.  3.907  —  de  19  de   janeiro  de   1901 

Abre  aoMlniaterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
do  2ín7:^4$D20,  euppleroentar  ao  autorizado  pelo  decreto  legislativo 
n.  Ô22  de  18W. 

O  Presidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rpazil, 
iwando  da  autorização  contida  no  docvoto  legislativo  n.  710,  do 
20  do  dezemliro  do  19(K),  docrota: 

Ai*t.  1."  Fica  alerto  ao  Ministnrii)  da  Industria,  Viacãíj  e 
Obras  Publicas  o  credito  do  287:894s0:á0,  suppleraontai»  ao 
autorizado  polo  decreto  lo^rislativo  n.  (j22,  do  18;Hí,  destinado  á 
r.i|?tiIarização  final  das  dospezas  portencentos  ao  o^orcicio 
do  1898,  pairas  pola  alministraçfio  da  Estrada  do  Forra 
Central  do  Hi^azil,  em   registro  do  Tribunal  do    Coni-as. 

Art.  2.^  RoYogani-sn  as  disposições  em  contrario, 

Upital  Frderal,  19  de  janeiro  de  1901,  13*^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sa li  es. 

Ejnlacio  Pt\^sôa^ 


DECRETO  N.  3.908  —  de  31    de  janeiro   de    1901 

AbrA  ao  Ministério  <la  Fazenda  o  credito  de  18i$187,  para  liquidaçíio 
ia  indetnnizacHO  devida  ao  l)r,  Joíío  dn  Carvalho  Soares  Brandão 
Sobrinho,  em  virtude  do  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
df  18  de  dezemlro  de  1899. 

^  Presidente  da  Republica  dcs  Estados  Unidcs  do  Brazil, 
u*indoda  autorização  conferida  ao  Podor  Executivo  no  docroto 
íWativo  n.  686,  do  10  do  setembro  de  1900,  e  tendo  ouvido 
j> Tribunal  de  Conta!],  na  conformidade  do  art.  go,  §  2«,  n.  2, 
lettra C,  do  decreto  n.  392,  de  8  do  outubro  de  1896,  resolvo 
íibrir  ao  Ministério  da  Fazenda   o  credito  de  cento  e  oitenta 
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O    um   mil  «iiialii*oooiilo3  e  vinLo  o  s^to  ráu  ilSls-l 
ooc<ii*ror  ao  paíçameal<j  ilovido  ao  l)r.  João  do  t'ai*vàl 
Jirandâ')  Síilaúnlio,  nos  termos  do  aecordo  firm^odo  na 
do  Contencioso  do  Thosouro  Federal,  cm  31  de  man 
passado,   polo   qual   ficou  roJuzida  áíiuclla  importa 
duzontos  e   cincjonta  o  dous   mil   quatr.jcentos  o 
(25'^4í?í)),    de   i)rincipal  e  cultas  que   a    Fazenda  F 
eondomnada  a  pa^ar-lho,  em    virtude  d»  aoc:)rdão  di 
Tribunal  Federal  de  18  de  dezemliro  de  IHlíí),  na  acçãc 
pelo  mesmo  doutor,    para   ser  indomnizailo,  não  só 
fancia  de  dous  bilhetís  de  ida  e  voUa  entro  a  estaç 
da  Kstrada   de  Fí^rro  Central  do  Hrazil  e  a  de  Hacel 
da  Kstrada  do  Ferro  Loop  íldina,  ( orno   também  da 
o  dos  damnos   c  prí^juixos  resultantes  da  viagem  qi 
íiondou,  a  20  de  março  de  I8J0,  mas  não   concluiu 
então  interrompido  o  transito  do  mencionado  ramal 
de  Ferro  Leopoldina. 

Cí^pital   Federal,  21    do  janeiro  de  1 90 1,    13*»  da 

M,  Ferraz  de  Campos  Sali 
Jonquiin  Afurtinho^ 


•ir"»-^^ 


DKCRKTO  N.  3.909—  de  ^1  de  janeiro  de 

Ahrfí  fto  Ministério  da  Fazí^nJa  o  crodito   de    53:950$,    sui 
Ycrba  «  Recebedoria  da  Capital  Fedoral  »  no  cxercicio 

O  Preaidonto  da  Republica  dos  E.stad)s  Unidos 
usando  da  autorização  contida  no  art.  44,  n.  1,  da 
do  'Z-^  do  novembro  de  1899,  o  tendo  ouvido  o  ' 
('ontas,  do  accordo  com  o  art.  2'\  §  2«,  n.  2,  l 
decreto  lo<?islativo  n.  39^,  de  8  de  outubro  do  18' 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  cinco 
contos  novecentos  o  cincoonta  mil  n^is  (.^3:950$),  su 
ú.  verba  8*  do  art.  43  da  lei  n.  05^,  de  íí3  de  no  vem 
para  occorrer  ao  paíjamento  do  porcentagens  qu< 
aos  empregados  da    Recebedoria  da  Capital  Federal 

Capital    Federal,   21    de  janeiro  do  1901,  13°  da 

M.  Ferraz  de  Campos  Sa 
Joaquim  Mini  inh  e  • 
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DECRETO   X.  3.010  ^  t>e   23   dr   janeiro  de  1901 

Altera  o  art.  33  do  regulameato  annexo  ao  discreto  n.  3,813  de  5 

do  dezembro  de  1900. 

O  Prosidcato  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  arbitrar  oiii  500,"J  a  caução  ciuo  são  obrigados  a  prestar 
os  patrõos-móros  da  Marinha,  para  garantia  dos  objectos  da 
Fazenda  Nacional  sob  sua  responsabilidade,  visto  serem  equi- 
parados aos  coramissarios  da  Armada,  íicando  assim  alterado 
o  art.  33  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3.8J3,  de  5  do 
dezembro  do  1900. 

Capital  Fcíloral,    ?3   do  janeiro    do  1901,  13'^  da  Republica, 

M.  Feuuaz  de  Campos  Salles, 
José  Pinto    da  Luz, 


DECRETO  N.  3.911  —  de  20  de  janeiro  de  1901 

•4í>re  ao  Ministério  da  Iadu3tria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
<^«P«cial  de  0:138|,  para  occorrer  ao  pagamento  do  restituições  do- 
'^iíla.R a  Severino  Possas  Nunez,  proveniento  do  pedágio  soijre  a  ponte 
"^"acoa-Cahy,  na  Estrada  de  Ferro  Porto  Alegre  a    Urugiiayana. 

O      Proáidonto  da    Republica   dos  Estados  Unidos    do  Brazil, 
>a.ntlo  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  735,  do 
"^    ^o  dezembro  do  anno  próximo  passado,  decreta: 

Ql^^*t,  1.0  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  o 
«r^,^]^-'^  Publicas  um  credito  especial  de  9:138>;,  para  occorrer  ao 
r/vi^iiionto  do  Severino  Possas  Nunez,  proveniento  da  rosti- 
n  "^^^^o  do  pedágio  soLre  a  p.mte  Vacca-Cahy,  na  Estrada  do 
.L^>**t>  de  Porto  Alegro  a  Uruguayana,  fiuo  indevidamente  íbi 
*í?5Xdo  a  pagar. 

^^^*t,    2,**  Rovogam-se    as  disposições  em  contrario. 
^^Pital  Federal,  26  do  janeiro  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  DE  Campos  Salles. 

E^iitacio  Pessoa* 


r 
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DECRETO  N.  3.912  —  i>e  20  de  janeiro  r»E  1901 

Permitte  que  a  Companhia  Viação  Férrea  e  Fluvial  do  Tocanli 
Araguayacolira  um  liedagio  para  nave^'a(;íto  do  Alto  Tocintir 
Araguaya  e  de  sí^us  allluentcs,  e  dú  ou  Iras  providencias. 

O  Prosidontft  da  R<ípiiL»Ii(M  dos  Pastados  rnidos  do  B 
usando  da  autorizarão  eoníVírida  pel )  n.  X  do  art.  ri2  (i 
n.  746,  de  29  do  dozombro  do  19()0,  deci-ota: 

Art.  1  .**  Fica  pormittido  dosdo  .já  á  Companliía  Viavao  F 
e  Fluvial  do  Tocantins  o  Araguaya  cobrar  um  pedágio  par 
vegaçâo  do  Alto  Tocantins,  dó  Araguaya  c  do  seus  alUu 
destinado  á  amortização  do  capital  empregado  nas  obr 
melhoramentos  dos  rios  ;  comtanto  que  o  periodo  dessa 
tizacao  não  exceda  ao  fixado  no  n.  1  do  art.  2^  do  d< 
n.  862,  de  16  de  outubro  de  1890,  reproduzida  na  claus 
do  do  n.  3812,  do  17  de  outubro  de  1900,  para  us3  e  g( 
Estrada  do  Forro  do  Aleo1)aci  á  Praia  da  Rainha,  do 
cessionária. 

Art.  2.'»  A  cobrança  ora  pormittida,  poróm.  só  po<lorá  ' 
em  vigor  d{»p.>is  de  approvada;  piilo  Mini.uerio  da  Indi 
Viação  o  Obras  Publii-as  as  tabeliãs  das  respectivas  taxi 

Capital  Feiloral,  26  do  janidro  de  1901,  13«  da  Republi 

M,  Ferraz  de  Campos  Sall 

EpUdcio  Pessoa 


DlíCRETO   I^.  3.913  —  dr  26  db  janeiro  de  1901 

Crea  o  conselho  administrativo  do    paLvimonio  do  Hosi)icio  > 
de  Alienados,  e  dá  outras  providencias. 

O  Presiclente  da   Republica  dos  Estados  Unidos   do 
usando  da    autorização  concedida   pelo  art.  3*,  n.  Vlll, 
n.  746,  de  29  do  dezembro  do  anno  findo,  decreta  : 

Art.  1  .*  O  património  do  Hospício  Nacional  de  Alienai 
administrado  por  um  conselho  não  remunerado  e  com} 
três  membros  nomeados  pelo  Ministro  da  Justiça  e  I* 
lateriores  e  dos  quaes  um  será  o  presidente,  e  os  douí 
secretario  e  thesoureiro. 

Art.  2.°  Comp3te  ao  presidente  reunir  o  conselho  sem 
julfrar  conveniente,  e  dirigir  os  respectivos  trabalhos ;  a 
tario  redigir  o  expediente,  lavrar  as  actas  das  reun 
livro  aberto,  rubricado  e  encerrado  pelo  presidente,  e  ox 
o  tombo  dos  bens  pertencentes  ao  património  do  Hospicic 
thesoureiro  receber,  emquanto  ge  não  prece  ler  na  confo: 
do  disposto  nos  arts.  3«,  §  2^  e  4«,  não  só  os  juros  das  a; 


% 
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os  alapeis  dos  immoveis  quo  façam  parte  do  dito  património, 
mas  também  quaesquer  outros  valores  que  a  este  pertençam. 

Art.  3.<>  O  património  será  constituído  em  apolicos  federc.es 
da  divida  publica  interna,  que  serão  inscriptas  na  Caixa  da 
Amortização  como  inalienaveig. 

§  \^  Logo  que  o  liospicio  disponha  de  quantia  sufflciente  para 
adquirir  uma  das  alludidas  apólices,  o  conselho  determinará  a 
acqiiísíção. 

§  2.<>  As  quantias  inferiores  à  de  que  trata  o  parngrapho  ante- 
cedente serão  depositadas  na  Caixa  Económica. 

§  3.''  Ao  Nfinisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  commu- 
nicarâ  o  conselho  todas  as  acquisições  de  apólices  que  se  íizerem 
o  DO  fim  de  cada  anno  apresentará  o  balancete  do  movimento  do 
fuDdo  patrimonial. 

Art.  4.^  Os  bens  immoveis  legalos  ou  doados  ao  hospício  e  os 
moveis  e  semoventes  qae  não  forem  necessários  para  o  serviço 
serão  convertidos  era  apólices  dentro  do  prazo  que  o  Miaistro 
fixar. 

Art.  5.<>  As  doações  o  legados  com  applicaçrio  especial  serão 
empregados  na  forma  determinada  nas  respectiv^iS  clausulas. 

Att.  ô.'»  Toics  03  documentos  relativos  ao  património  s3rão 
entregues  ao  thesoureiro  que  os  depositará  no  cofre  do  hospício. 

Art.  1,9  A  renda  do  património  e  a  receita,  a  que  se  refere  o 

*rt.  116  do  regulamento  anuexo  ao  decreto   n.  3244,  de   29 

ae  março  de  1899,  serão  annualmente  applicadas  ao  pagamento 

«a  despeza ordinária  com  o  pessoal  e  material  dos  f'ous  asylos  da 

Assistência  a  Alienados,  exceptuada  a  do  pavilhão  de  observação 

emauanto  funccionar  ahi  a  clinica  psychiatrica  da  Faculdade  rio 

Medicina  do  Rio  de  Janeiro,   desde  que  houverem    attingido  a 

i/nportancia  necessária  para  occorrer  ao  alludido  pagamento  e 

e  Poder  Legislativo  tiver  habilitado  o  Governo  a  accommrdar 

*  '•epartiçSo  ao  novo  regimen  que  se  tora  do  instituir. 

^«piíal  Federal,  26  de  janeiro  de  1901,  IS^'  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epiíacio  Pessoa» 


t>ECRETO  N.  3.914  — DE  26  de  janeiro  de  1901 

Approva  o  regulamento  para  o  Oymnasio  Nacional 

Ç^  presidente   da  Republica   dos  Estados  Tinidos   do    Brazil, 

g^fidodaaufconziçíij  quo  lh3  6  conforida  pelo  art.  3^,  n.  11,  da 

\pi  n.  740,  do  20  do  dozembro  de  1900,  resolvo  approvar,  para  o 

r.yinnisio  Xaoional,  o  rognliuionto  quo  a  esto  acompinha,as8i- 

|/nado  polo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Capital  Federai,  2n  de  janeiro  do  1901,  IS*»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sall?:s. 
Epitario  Pessoa^ 
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Regulamenlo  do  Gyinnasio  Nacional 

TITULO  I 

DA    ORGANIZAÇÃO    SCIENTIFICA     DO    INSTIT 

CAPITULO  l 

INSTITUIÇÃO    DO   GYMNASIO  NACIONAL 

Art.  l.^O  Gymnasio  Nacional  tem  por  íim  pro] 
cultura  intellectual  necessária  para  a  matricula  noí 
ensino  superior  e  para  a  obtenção  do  grau  de  bs 
sciencias  e  lettras. 

Art.  2.*  O  Oymnasio  Nacional  continua  dividido 
estabelecimentos,  sob  a  denominação  do  Internato  e 
Pelo  que  respeita  à  administração,  os  dous  institutoi 
dependentes  um  do  outro,  mas  se  regerão  ambos  p< 
dos  institutos  ofHciaes  de  ensino  superior  e  secund 
oste  regulamento,  e  os  seus  lentes  formarão  uma  só 
ção,  quo  será  presidida  em  annos  alternados  por  ca< 
directores. 

CAPITULO  II 

DO  CURSO 

Apt.  3. «  O  curso  do  Gymn^sio  Nacional  compreli 
soguintes  disciplinas: 

Desenho, 

Portuguez, 

Littcratura, 

Francez, 

Inglez, 

Allemão, 

Latim, 

Grego, 

Matbematica  elementar, 

Elemontos  de  mecânica  e  astronomia, 

Physica  e  chimica, 

Hibtoria  natural, 

Geographia,  especialmente  a  do  Brazil, 

Historia,  especialmente  a  do  Brazil, 

Lógica, 

Paragraptio  único.  No  Internato  haverá  mais,  e 
intuito  hygienioo,  o  ensino  dagymnastica. 

Art.  4.0  As  referidas  disciplinas,  com  o  respectivo 
horas  de  aulas  por  semana,  serão  distribuídas  por  se 
estudos,  da  maneira  seguinte: 
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Ari.  b.^  Hiiverá  em  cada  estabelecimento  um  lente 
tugaez,  um  de  francez,  um  do  inglez,  um  de  allemOk) 
latim,    ílous   de  mathematica  elementar,  um  de  elen 
mecânica  e  astronomia,  que  fará  no  õ""  anno  a  revisão  do 
mathematica,  um  de  pbysica  e  chimica,  um  de  historia 
um  do  geographia,  especialmente  do  Brazíl,  um  de 
especiciImQDte   do   Brazil,    um  de   grego   e   um  prol 
desenho,  sendo  communs  ao  Internato  e  ao  Externato  u 
de  litteratura  e  um  de  lógica.  Haverá  ainda  em  cada  es 
mento  um    preparador  de  pbysica  e  chimica  e  um  de 
natural.  No  Internato  haverá  mais  um  instructor  de  gyi 


CAPITULO  III 


DOS    PROORAMMAS  DE  ENSINO 

Art.  6.«  O  eusino  será  regulado  por  programmas  or$ 
triennalmente  pela  congregação,  na  forma  do  art.  5 
de  accordo  com  o  preceituado  no  art.  D**. 

Art.  7.<*  Estes  programmas  jsó.  terão  execução  depoi 
provados  pelo  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  director  os  enviará. 

Art.  S,°  No  fim  de  cada  trioanio  os  novos  pro; 
serão  submettidos  á  consideração  do  Ministro,  com  as  mo 
que  a  congregação  tiver  feito  e  o  parecer  justiíicati 
modificações. 

Art.  9.*"  Nesses  programmas  attenderse-ha  ao  segu 

l.  O  estudo  da  grammatica  portuguoza  nos  primeir 
deverá  revestir  a  maior  simplicidade  e  limitar-se  ao  qi 
ctamente  indispensável  para  que  o  estudante  tenha  a 
exacta:  grammatica  descriptiva  ou  pratica.  O  trs 
alumno  desenvolver- se-ha  em  exercidos  graduados 
cvão  do  pensamento,  na  leitura  dos  prosadores  e  poeta 
quaes  o  lente  procurará  íámiliarizal-o,  obrigando-o  \ 
ção  dos  termos,  expressões  idiomáticas,  figuradas, 
jogo  da  syuonymia  e  da  paraphrâse,  emprego  de  ^ 
rcJucção  de  prosa  litteraria  a  linguagem  oommum, 
a  prosa  litteraria  ou  vulgar,  assim  como  de  oo 
variadas  e  successi vãmente  mais  difficeis,  que  yersf 
conhecimentos  adquiridos,  assumptos  de  oniem  litte 
plicados  anteriormente,  e  biographias  de  vultos  d 
pátria.  A  grammatica  histórica  constituirá  objecto  d 

Os  programmas  no  estudo  de  portuguez  e  aua  1 
attenderão  a  que  as  lições  o  exercícios  sejam  disposioi 
que  no  fim  do  curso  o  alumno  não  só  possa  fallar  e  ei 
por  Gscripto  correctamente  na  lingua  materna,  ma 
que  conheça  os  mais  vernáculos  prosadores  c  pootai>  bi 
portuguozes. 
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O  estudo  dali  tteratura  sôfà  precedido  de  noções  de  historia 
lilteraria,  partícularmeote  das  lítteraturas  que  mais  directa- 
mente iavlniram  na  formação  e  dosenvolvimento  da  litteratura 
da  liDgua  portuguesa. 

II.  Ao  estudo  das  outras  linguas  vivas  será  dada  feição  emi- 
nentemente pratica.  Os  exercícios  de  conversação,  de  compo- 
sição e  as  dissertações  sobre  themas  litterarios,  scientificos,  ar- 
tísticos e  históricos  reclamarão  especial  cuidado  dos  respectivos 
lentes.  No  fim  do  curso  deverão  os  alumaos  mostrar-se  habili- 
tados a  fallar  ou  pelo  menos  a  entender  as  lioguas  extranr 
geiras. 

III.  Do  latim  e  do  grego  se  procurará  não  só  incutir  ao  alumno 
a  compreheosão  dos  clássicos  mais  communs,  como  também 
prlDcipalmente  tornal-o  conhecedor  do  muito  cabedal  que  dessas 
linguas  tem  a  vernácula. 

IV .  No  curso  de  mathematica  elementar  o  lente  considerará 
as  disciplinas  a  seu  cargo  não  só  como  um  complexo  de  theorias 
úteis  em  si  mesmas,  de  que  os  alumnos  deverão  ter  conheci- 
mento para  applical-as  ás  necessidades  da  vida,  sinão  também 
como  poderoso  meio  do  cultura  mental,  tendente  a  desen- 
volver a  faculdade  do  raciocínio.  Os  limites  desta  matéria 
deverão  ser  assaz  restrictos,  attendendo  o  programma  accura- 
damente  ao  lado  pratico,  de  maneira  que  o  ensino  se  torne 
utilitário  por  numerosos  exercícios  de  applicação  e  por  judi- 
ciosa escolha  de  problemas  graduados  da  vida  commum . 

Do  accordo  com  taes  preceitos,  o  estado  da  arithmetica  no  pri- 
meiro anno  abrangerá  o  systema  decimal  de  numeração,  as  ope- 
rações sobre  números  inteiros  e  Aracções,  as  transformações  que 
estas  comportam,  ató  ás  dizimas  periódicas,  fazendo-se  durante 
o  curso  uso  habitual  do  calculo  mental ;  no  segundo  anno  virão 
as  proporções  e  suas  applicações,  progressões  e  logarithmos ; 
o  estudo  da  álgebra  deverá  ahi  ser  levado  ató  ás  equações 
do  l^  grau ;  no  terceiro  anno  se  completará  o  estudo  da  álgebra 
elementar,  e  se  fará  o  da  geometria,  com  o  desenvolvimento 
usual  relativo  á  igualdade,  á  se^nolhança,  á  equivalência,  à 
rectificação  da  circumferenoia,  avaliação  das  áreas  e  dos  volumes, 
tudo  com  applicdções  praticas;  do  quarto  anno  será  o  desenvol- 
vimento da  álgebra  no  estudo  do  binómio  de  Newton,  a  determi- 
nação dos  princípios  geraes  da  composição  das  equações  e  sua 
resolução  numérica  pelos  methodos  mais  simples  e  práticos ;  irá 
o  estudo  da  geometria  ató  englobar  o  das  secções  cónicas,  com  o 
traçado  e  principaes  propriedades  das  curvas  correspondentes, 
rse  eífectuará  o  ensino  da  trigonometria  rectilínea,  havendo 
sempre  o  cuidado  de  tornar  frequentes  as  applicações  e  a  pratica 
dos  logarithmos,  iniciada  no  segundo  anno  e  desenvolvida  no 
terceiro. 

Ura  dos  lentes  se  encarregará  do  1"^  e  3p  annos,  o  outro  do 
2*  e  4^  c  se  revosarão  annualmente. 

Y»  Com  os  recursos  da  mathematica,  até  então  estudada,  se 
estabeiecerâo  na  mecânica  as  leis  gei^es  o  regras  fuudamentaeii 
que  constituem  a  doutrina  elemoutar  dei^ta  sciuucia. 
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VI.  A  astronomia  limitar-se-ha  à  apreciação  do  espec 
diário  do  céo,  suas  variações  fúndamentaes,  meioe  ^eraes 
ticos  de  observação  e  principaes  factos  do  domiaio  da  geoi 
celeste,  expostos  de  modo  verdadeiramente  elementar  e,  < 
possível,  intuitivo. 

VIL  No  ramo  physico  da  cadeira  de  physica  e  chi  mica 
slnarão  os  factos  do  domínio  da  gravidade,  do  calor,  da  aci 
da  óptica,  da  electricidade  e  do  magnetismo.  O  ensino  * 
mica  começará  pelo  da  mineral  e  passará  ao  da  orgânica 
objecto  da  primeira  parte,  depois  do  estudo  da  nomenelc 
notação  chimicas,  do  das  leis  da  combinação  e  do  da  do 
atómica,  o  dos  principaes  metalloides  e  metaes  e  dos 
ctivos  compostos.  A  segunda  parte  tratará  da  composiçã 
stitui^^  e  classiftoação  dos  corpos  orgânicos,  das  formu 
ganicas,  dos  radicaes,  das  series  orgânicas  e  das  fanoçõ 
micas  em  geral. 

YIII.  A  '  bistoría  natural  comprehenderá  na  raineralogif 
tudo  da  crystallização  e  suas  leis,  o  dos  systemas  crystali 
exame  dos  mineraes,  seus  caracteros  morphologicos,  a 

f  nação  das  espécies  mineraes  e  sua  classifica^.  Na  geoI( 
íscrimlnarão  as  rocbas,  segundo  a  sua  origem,  composiçS 
neralogica  e  estructura,  e  se  explicará  a  formação  dos  ei 
sedimentares  e  a  cbronologia  geológica.  Na  botânica,  ai 
parte  geral  desta  sciencía,  se  fará  o  estudo  das  mais  impoi 
Aimilias  vegetaes,  servindo  como  exemplares  para  isso  f 
frescas  das  espécies  mais  communs.  Na  zoologia,  das  noçC 
lativas  aos  tecidos,  orgams,  apparelhos,  systemas  e  fn 
dos  animaes  se  passará  ao  estudo  das  espécies  e  sua  taxim 
á  snocinta  descripção  dos  typos  da  serie  animal . 

IX.  No  ensino  da  geographia  o  intuito  í\]ndamental 
descripção  metbodica  e  racional  da  superficie  da  ten 
meio  de  desenhos,  na  pedra  e  no  papel,  copiados,  mas 
trasfoleados,  e  de  memoria,  das  cinco  partes  do  mun* 
paizes  da  America,  especialmente  do  Brazil,  e  dos  da  E 
com  a  preoccupação  ae  evitar  minúcias,  nomenclatan 
tensas,  dados  estatísticos  exagerados  e  tudo  quanto  possa 
carregar  a  memoria  do  alumno  cu  não  a  exercitar  co: 
proveito,  quer  no  estudo  da  geographia  physica,  quer  no  c 
graphia  politica  e  do  ramo  econoiiuco. 

No  l"*  anno  far-se-ha  o  estudo  da  geographia  physica, 
cularmente  do  Brazil ;  no  2'  o  da  geographia  politica  em  j 
em  particular  do  Brazil ;  no  3""  da  chorograpbia  do  Brás 
priamente  dita. 

X.  Na  historia  mencionar-se-bão,  sem  jamais  descer  a  mi 
cias,  08  acontecimentos  politicos,  scièntificos,  lilterarios  i 
ticos  de  cada  época  memorável ;  serão  expostas  as  causj 
determinaram  o  progresso  ou  o  estacionamento  da  civi 
nos  grandes  períodos  históricos,  apreciados  os  home 
concorreram  para  as  revoluções  benéficas  ou  pernieit 
humanidade,  mormente  os  da  America  e  sobretudo  os  do 
agrupando-se   em   torno  delles  os  liictos  oaracteristid 
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pjiasos  em  quo  dominaram  o  espirito  publico,  devendo  ser  priu- 
dpal  escopo  do  programma  e  do  ensino,  na  historia  pátria  par- 
ilcalarmente,  instituir  a  historia  educativa  e  vivificadorsi  áo 
sontimento  nacional. 

XI.  A  lógica,  no  seu  dominio  real  e  formal,  restringir-se-ha 
ao  estudo  elementar  da  marcha  effectiva  da  intoHigencia  humana 
na  descobrimento,  demonstração  e  transmissão  da  verdade,  e  ás 
leis  invariáveis  que  regem  os  phenomenos  inteUoctuaes«  com- 
prehendendo:  meditação  induetiva,  meditação  deductiva»  clas- 
siíieação  das  sciencias  e  methodos  correlativos. 

XII.  O  desenho,  no  plano  geral  de  estudos,  figurará 
oomo  perfòita  linguagem  descri ptiva.  O  curso,  começando  por 
simples  combinações  lineares,  deverá,  passar  gradativamente  á, 
cópia  expressiva,  a  mão  livre,  de  desenhos  feitos  na  pedra  pelo 
professor,  á  execução  do  desenho  dictado,  de  desenhos  de  memoria 
e  de  invenção,  ao  desenho  de  modelos  naturaes  ou  em  relevo. 

Tendo<por  ílm  o  ensino  do  desenho  adextrar  o  alumno  no  lance 
de  vista  rápido  e  seguro*  deseu  volver  nello  o  sentimento  das  fór- 
I  mas  e  das  pi^oporções,  servir-lhe-ha  de  base  a  morphologia  geomé- 

trica. ÁS  formas  copvenclonaes,  attenta  a  sua  regularidade,  hão 
de  preceder  ás  naturaes,  que  são  irregulares.  As  formas  naturaes, 
í  que  se  tiverem  de  desenhar,  hão  de  sor  primeiramente  redu- 

f  zidas  ás  geométricas  em  que  se  basearem.  A  percepção  ha  de 

preceder  á  execução,  sendo  inconveniente  que  o  alumno  comece  à 
desenhar  qualquer  objecto  ou  modelo  antes  de  o  ter  estudado  em 
sua  totalidade  e  nas  suas  partes,  comparando -as  entre  si. 

O  en^no  da  perspectiva  entrará  asou  tempo.de  moJo  ele- 
mentar, intuitivo  e  gradual . 
*  O  curso  finalizará  pela  pratica  do  desdnlio  projoctivo,  precedida 

i  da  resolução  graphica  dos  mais  simples  problemas  da  geometria 

^  descriptiva. 

Assim,  o  primeiro  anno  comprehenderá  :  desenho  a  mão 
livre,  com  applicação  especial  ao  ornato  geométrico  plano ;  o 
segundo:  estudo  dos  sólidos  geométricos,  acompanhado  aos  prin- 
cipies práticos  da  execução  das  sombras,  e  ornatos  em  relevo  ; 
o  terceiro:  desenho  linear  geométrico,  elementos  de  perspectiva 
pratica  ã  vista ;  o  quarto:  elementos  de  desenho  geométrico  ou 
representação  real  dos  corpos. 

CAPITULO  IV 

\  DOS  EXAMBS 

Art.  10.  Encerradas  as  aulas,  começarão  os  exames  do  cursoi 
que  serão  de  promoções  successivas  e  de  madureza, 

Paragrapho  único.  Haverá  em  março  uma  segunda  época  de 
exames  exclusivamente  destinada  aos  alumnos  de  que  trata  o 
art.  151,  ns.  3  e  4,  do  Código  dos  institutc;S  ofilciaes  do  ensino 
superior  e  secundário. 

poder  Exacutivu    l&Ui  U 
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Art,  II.  Oé  exames  d<:  promoçôci  so  realizarão  peraui 
missões   constituídas  de  lentôs  de  cada  anuo. 

Art.  12.  Estes  exames  constarão  do  : 

I.  Prova  graphica  de  desenho  para  o  1«,  2\  :]»  e  4®  i 
I(.  Provas  escriptas  o  oraes  :  de  arithmetica,  geogi 
]k)rta^ez  e  francoz  do  1^  anno  ;  de  arithmetica,  algebri 
graphia,  portuguez,  francoz  e  inglez  do  2<> ;  de  álgebra, 
tria,  portuguez,  francez,  inglez,  latim  e  geographia  do 
álgebra,  geometria  e  tri;?onometria,  portuguez,  fr&ncez, 
allem&o,  latim,  grego  e  historia  do  4°;  de  mecânica e  astn 

{^hysica  e  chimica,  historia  natural,  litteratura,  inglez,  a 
atim,  grepro  o  historia  do  B*";  de  historia  natural,  physic^ 
mica,  litteratura,  allèmão,  grego,  lógica  e  historia  do  6°. 

Art.  13.  As  provas  se  farão  de  accordo  com  os  progi 
e  methodos  ^ndoptados  no  ensino  e  pontoa  organizados  na  < 
pela  respectiva  commifesão. 

Art.  14.  No  julgamento  dos  exames  de  promoções,  q 
feito  por  cadeira  ou  aula,  deverá  ser  tomada  em  oonsi 
a  conta  de  anno  do  alumno. 

Art.  15.  Não  poderá  continuar  no  estabelecimento  o 
gratuito  que  for  reprovado  duas  vozes  consecutivas  no 
anno,  bem  como  o  que  deixar  de  apresentar- se  a  exame  nc 
lapso  de  tempo. 

Art.  10.  O  exame  de  madureza^  destinado  a  veriâci 
alumno  tem  assimilada  a  summa  da  cultura  intellectua 
Ária,  se  eíTectuará  no  Externato,  immediatamente  de 
realizados  os  exames  de  promoções  nos  dous  estabelecim< 
Gyinnasio. 

Art.  17.  Será  prestado  perante  duas  commissões,  un 
línguas,  outra  para  sciencias,  sendo  três  leites  para  e] 
linguas  vivas,  um  p  ira  litteratura,  um  para  línguas 
um  para  mathematica  e  astronomia,  um  para  physica,  cl 
historia  natural,  um  para  geographia  e  historia,  Xk 
lógica  e  um  professor  para  desenho. 

Paragrapho  uníoo.  Estas  commissões  serão  eleitas  |m 
gregação,  e  terão  oomo  presidente  o  lente  mais  antigo 
uma  delias. 

Art.  18.  O  exame  de  madureza  constará  de  provas  < 
de  linguas  e  mathematica  e  astronomia,  graphica  de  d 
ora3S  de  cada  uma  das  secções  seguintes  : 

l""  linguas  vivas  ; 

2^  linguas  mortas  ; 

3-"  mathematica  e  astronomia  ;      *" 

4*  physica.  chimica  e  historia  natural ; 

5^  geographia,  historia  e  lógica. 

.  §  1.°  A  prova  escripta  ou  a  graphica  será  conimum  i 
que  se  constituirá  de  accordo  com  a  capacidade  do  local  < 
veniencias  da  fisc^ilização,  e  durará  no  máximo  cinco  hc 
cada  secção  :  linguas  vivas,  linguas  mortas,  mathaniat 
tronomia  e  desenho. 
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^2,*  As  provas  oraes  de  cada  turma  do  alumnoB  guardarão 
entre  bi  os  necessários  intervallos  de  repouso,  de  maneira  que 
cada  alumno  não  seja  arguido  seguidamente  mais  de  uma  hora. 

Ari.  19.  A  prova  oscripta  de  portu^uez  constará  de  uma 
composição  ou  dissertação  sobre  thema  litterario,  scieotiflco,  ar- 
tístico ou  histórico,  escolhido  por  cada  candidato  dentre  quatro 
themas  sorteados  naocc^siãoda  maneira  seguiute:  cada  membro 
da  comroissão  de  línguas  apresentará  dous  themas  que,  acceitos 
pela  maioria,  irão  para  uma  urna,  donde  o  examinando  ex- 
trabirá  os  quatro  que  devam  servir. 

Art.  20.  A  prova  escripta  das  outras  linguas  vivas  compre- 
benderá  três  partes  :  1%  composição  ou  dissertação,  em  fíran- 
cez,  sobre  assumpto  scientifico,  litterario,  histórico  ou  artístico, 
assumpto  ou  thema  forneci  lo  como  para  a  prova  de  portuguez  ; 
2*,  dictado  de  um  trecho  inglez  ou  allemão  á  sorte; 3",  interpre- 
tação em  portuguez  de  um  trecho  allemão  ou  inglez,  com  o  texto 
á  vista. 

§  1  .*  Na  dissertação  em  portuguez  e  em  francez  o  alumno  será 
obrigado  a  incluir  duas  ou  três  passagens,  questões  ou  foctos 
indicados  com  clareza  pela  commissão,  nos  limites  de  cada  um 
dos  themas  sorteados,  ae  modo  que  se  verifique  a  originalidade  da 
prova. 

§  2.<»  Em  uma  folha  de  papel  em  branco,  devidamente  rubri- 
cada, o  examinando  pedira  á  mesa  examinadora  os  subsídios  de 
que  carecer  p«ira  a  prova,  em  falta  de  diccionario.  Assim  cada 
juiz  verificará  si  o  examinando  desconhece  apenas  vocábulos  de 
U90  menos  fteanente  ou  si  ignora  palavras  de  emprego  corrente. 
A  folha  dos  sohsidlos  pedidus  seni  appensa  á  prova  escripta  re- 
spectiva. 

Art.  21.  As  provas  escriptas  de  latim  e  de  grego  constarão 
de  traducção  de  trechos  fáceis  ( tirados  á  sorte  )  de  um  dos  au- 
tores manuseados  no  sexto  anno  e  sorteado  na  oocasião.  A  cada 
alumno  será  fornecida  a  folha  de  sub^idios  como  nas  provas  es* 
criptas  de  linguas  vivas. 

Art.  22.  A  prova  escripta  de  mathem-itica  e  astronomia  ver^- 
sará  sobre  o  desenvolvimento  methodico  e  pratico  de  quatro 
questões,  inclusive  avaliação  de  áreas  e  de  volumes,  questões 
sorteadas  dentre  doze  fv^rmuladas,  no  acto  de  começar  a  prova, 
pelo  especialista  da  commissão  de  scíencias,  o  acceitas  pela 
maioria  dos  seus  membros. 

Art.  23.  As  provas  oraes  de  linguas  serão  feitas  sobre  textos 
sorteados  de  autores  contemporâneos  não  incluídos  nos  program- 
mas  de  ensino,  mas  indii'adoã  pela  commissão.  A  sorte  designará. 
o  autor  para  cada  turma  de  alumnos,  os  quaes  deverão  se  mos- 
trar habilitados  a  fallar,  ou  pelo  menos  a  entender  as  linguas 
estrangeiras. 

Na  prova  especial  de  iitteratura  se  verificará  o  subsidio  de  que 
dispõe  cada  candidato  para  beoi  conhecer  a  pureza  da  lingua 
vernácula. 

Art.  24.  As  provas  oraes  de  sciencias  versarão  sobre  pontos 
organizados  pela  commissão,  ao  começar  a  prova  de  cada  turma 
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de  alumnos,  abrangendo  cada  ponto  varias  partes  de  cadi 
das  diflciplinas  da  secção. 

Art.  25.  Terminada  para  oe  alumnos  de  cada  lar 
prova  oral,  (^ue  será  feita  perante  as  daas  commissõ 
procederá  ao  julgamento. 

Art.  26.  Um  delegado  do  Governo  assistirá  a  todo  o 
cesso  do  exame,  cabendo-lhe  o  direito  de  veto,  com  elT6it< 
pensivo,    sobre  a  decisão  da  commissão  examinadora, 
que  se  verifique  a  existência  de  irregularidades  substao 
não  só  na  exhibição  das  provas,  sinão  também  no  modo  de 
mento. 

O  Ministro  resolverá  em  ultima  instancia. 

O  delegado  terá  o  direito  de  intervir  no  exame  para  seu 
reoimento  jpessoal,  quer  tomando  conhecimento  das  provas 
ptas,  quer  interrogando  os  candidatos. 
,  Art.  27.  Na  primeira  quinzena  de  abril  reallzar-se-hão 
novos  alumnos,  exames  de  admissão  a  qualquer  anno  do  < 
mediante  requerimento  dos  pães  doa  candidatos  ou  dos 
responsáveis,  entregue  na  secretaria  durante  a  segunda  n 
do  mez  de  março. 

Art.  28.  Os  exames  de  admissão  ao  primeiro  anno  í 
hão  perante  uma  commissão  de  três  lentes  designada  pc 
reclor. 

Art.  29.  Estes  exames  constarão  de  provas  oscriplas  e  < 
As  esoriptas  versarão:  1*"  sobre  um  dictado  de  dez 
impressas  de  portuguez  contemporâneo;  2'  sobre  arithi 
pratica  limitada  às  operações  e  transformações  rclativ 
números  inteiros  o  ás  fracções  ordinárias  e  decimaes.  As 
coostarão  de  leitura  do  um  trecho  sufficien temente  longo  ( 
tuguez  contemporâneo,  estudo  succinto  da  sua  interpreta 
todo  ou  em  partes,  ligeiras  noções  de  grammatica  portugi 
de  arguição  sobre  arithmetica  pratica  nos  referidos  limite 
tema  métrico,  morphologia  geométrica,  noções  de  geog 
e  de  historia  do  Brazil. 

Nas  provas  esoriptas  os  candidatos  deverão  ezhibir  r 
calligraphia. 

Art.  30.  Os  exames  de  admissão  a  outro  qualquoi 
do  curso  se  farão  pelo  processo  dos  de  promoções  sucoe 
devendo  os  candidatos  prestar,  além  do  exame  do  anno 
diatameute  inferior  áquelle  em  que  pretenderem  mati 
se,  o  de  todas  as  matérias  estudadas  de  modo  compI< 
antecedentes,  e  só  dependentes  de  revisão  no  ultino 
do  curso. 

Art.  31.  O  alumno  que  fizer  o  curso  completo  do 
com  as  disposições  deste  regulamento  obterá,  após  exame 
dureza  de  todas  as  disciplinas  do  dito  curso,  o  grau  de  t 
em  scieiíeias  e  lettras. 

Art.  32.  Para  o  alumno  que  não  quizer  bacharelar 
sciencias  e  lettras  será  facultativo  o  estudo  da  mecânica  • 
uomia,  do  iuj^^lez  ou  do  allemuo,  do  grego  e  da  Htteratur 
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CAPÍTULO  I  ' 

ADMISSÃO    DOS    ALUMNOS 

Art.  33.  Oá  pacs  ou  encarregados  dos  matriculandos  deverão 
apresentar  aos  directores  dos  estabelecimentos,  do  dia  15  ao  dia 
31  de  março  de  cada  anno,  os  requerimentos  instruídos  com 
todos  os  documentos  justificativos  das  condições  cm  que  so  acham 
oa  candidatos  á  matricula. 

Art.  34.  Para  a  matricula  no  primeiro  anno  ezigir-se-hâo  as 
seguintes  condições : 

I.  Certidão  de  idade,  ou  documento  equivaleu  te,  por  onde 
se  provo  ter  o  candidato  14  annos,  no  máximo,  para  o  Intornato  ; 

li.  Attestndo  de  vaccinação  ou  revnccinaçâo ; 

UI.  Cerlilcado  de  que  o  candidato  nâo  soíTro  de  moléstia 
contagiosa  ou  iníecto-contagiosa ; 

IV.  Exame  pnWio  de  admissão  feito  na  conformidade  dos 
arts.  28  e  29  deste  regulamento. 

Art.  35.  Os  candidatos  approvados  nos  exames  de  admissão 
serão  classificados  e  na  respectiva  commissão  examinadora  por 
ordem  de  merecimento,  ede  accordo  com  este  julgamento,  serão 
poios  directores,  em  cada  estabelecimento,  pr«^enchidas  as  vagas 
existentes  no  quadro  dos  alumnos. 

§  1.*'  Tendo  em  vista  a  classificação,  determinada  neste  artigo, 
e  quando  se  tratar  de  matriculandos  gratuitos,  quo  só  podem 
ser  os  provadamente  pobres,  deverão  os  directores,  na  escollia 
dos  candidatos,  attender  ns  seguintes  condições  de  preferencia  : 

I."^  Serem  os  candidatos  orphams  de  pae  e  mãe  ; 

?."  Serem  orphams  de  pae ; 

3.*  Serem  filhos  de  fUnccionarios  federaes. 

§  2.^  Como  alumnos  gratuitos  não  serão  admittidos  mais  de 
dous  irmãos,  nas  duas  primeiras  condiç53s,  nem  mais-  de  um 
filho  de  fuDocionario  federal. 

Art.  36.  E*  fixado  em  210  o  numero  dos  alumnos  do  Inter- 
nato, sendo  60  gratuitos.  No  Externato  a  matricula  será  limi- 
tada a  50  alumnos  para  cada  anno  do  curso;  o  numero  total  de 
gratuitos  não  excederá  de  100. 

Paragrapho  único.  Si  o  numere  dos  candidatos  á  matricula 
gratuita  for  superior  ao  das  vagas,  poderão  elles  ser  admittidos 
como  contribuintes  até  que  aquellas  lhes  possam  cabor,  úraa 
vez  verificada  a  pobreza. 

Art.  3T.  Os  alumnoj  contribuinte?  pagarão  annualmente:  no 
Internato,  a  quantia  de  18$  no  acto  da  matricula  e  mais  a  de 
900$  eoi  quatro  prestações  trimensaes  adiantadas ;  e  no  Exter- 
nato, 36$  por  trimestre  e  mais  18$  no  acto  da  matrícula. 
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Art.  38.  Exceptuada  a  matricula,  as  contribuições  pod 
ser  pagas  em  prestações  mensaes,  quando  os  alumnos  f( 
âlhos  de  funccionarios  públicos. 

Art.  39.  Os  alumaos  contribuintes   do    Internato    dcv 
oiitrar  com  o  enxoval  marcado  no  regimento  interno,  o 
será  renovado  á  proporção  do  uso,  bem  como,  no  principii 
cada  anno,  com  os  livros  adoptados,  âcando  a  cargo  do  es 
lecimento  a  lavagem  e  engommado  da  roupa  não  só  delles 
também  dos  gratuitos. 

Art.  40.  Á03  alumnos  gratuitos  do  Internato  serão  fc 
eidos,  por  oonta  do  estabelecimento,  enxoval  igual  ao  dos 
tribuintes,  bem  como  os  livros  de  ostudo. 

Art.  41.  A  todos  os  alumnos  do  Internato  serão  forneo 
pelo  estabelecimento,  papel,  ponnas,  tinta  o  mais  objectos  n 
8a rios  para  o  trabalho  das  aulas. 

CAPITULO  II 

DA  DlfCIPLlNA  ESCOLAR 

Art.  42.   Nenhuma  pessoa  extranha  ao  estabelecimento 
nelle  entrada  sem  prévia  licença  do  director  ou  vice-directo; 

Art.  43.  B'  vedado  aos  alumnos  occuparem-so,  no  estabc 
mento,  com  a  formação  de  quaesqucr  asso  nações,  com  a  i 
cção  de  periódicos  ou  outros  trabalhos  que  possam  distrai 
de  seus  estudos  regulares,  bam  como  entregaremse  à  leitui 
livros  e  jornaes  que  prejudiquem  os  bons  costumes  e  o  t 
primento  de  snus  dever-^s  coUfigiaes,  organizarem  rifas,  coll< 
ou  AubscripçT^es,  seja  qual  for  o  motivo. 

Art.  44.  Os  alumnos  do  Internato,  em  rogra  geral,  po(3 
ter  sabida  ao>i  sabbados  depois  das  aulas,  devendo  recolher-i 
estabelecimento  no  dia  e  hora  que  lhes  for  determinado. 

Nâo  poderão  sahir  sinão  acompanhados  por  sous  pães  ou 
carregados  ou  por  pessoas  qui  os  mesmos  indicarom,  salvo  ; 
rizaçâo  especial  delles  e  consentimento  expresso  do  directo 

Só  poderão  ser  visitados  durante  as  horas  do  recreio,  s 
que  essa  visita  só  será  admittida  quando  so  tratar  dos  pao. 
pessoas  competentemonto  autorizadas. 

Art.  45.  São  permittidos  como  jogos  escolares  :   a  birr 
amarella,  o  foot^ball,  a  peteca,  o  jo^^-o  da  bola,  o  crichet^  o  i 
tênnis^  0  crockety  corridas,  saltos  e  outros,  que,  a  juízo  do  dir 
epor  proposta  do  instructor    de  gymnastlca,  concorram 
desenvolver  a  força  e  doxtreza  dos  alumnos,  sem  porem 
a  sua  saúdo. 

Art.  4G.  Os  meios  disciplinares,  sempre  proporcionad 
gravidade  das  faltas,  serão  os  seguintes  : 

1°,  notas  más  nas  listas  das  aulas ; 

2'\  repi-ehensão  ou  exclusão  momentânea  da  aula ; 

3"*,  privação  de  recreio,  com  reclusão  do  alumno  em  salí 
vuda  e  tarefa  do  cópia  de  autor  manuseado  em  aula  \ 
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4S  privaçSo  de  sahlda  no  Internato,  quando  a  houver  ; 

5**,  reprehensão  em  particular  ou  perante  os  alumnos  munidos 
do  anno  ou  de  todo  o  estabelecimento  ; 

G\  exclusão  do  Gymnasio  por  três  a  oUo  dias  com  ponto 
duplo ; 

T",  suspensão  dos  estudos  por  um  a  dous  annos  ou  climinacsU) 
do  Gymnasio,  nos  casos  de  insubordinação,  parede  ou  pratica  de 
actos  immoraes. 

Art.  47.  As  duas  primeiras  j)enas  serão  impostas  pelos  lentes ; 
a  3*  e  a  4»  pelos  directores  e  vice-director ;  a  5<^  e  a  6*  somente 
pelo  director ;  a  1^  pelo  director,  mediante  inquérito  e  pro- 
oasso  summario,  com  recurso,  no  prazo  de  oito  dias,  para  o  Mi- 
nistro. 

Paragrapbo  unioo.  Das  oinco  primeiras  penas  se  íhr&  especial 
mençSo  no  boletim  bimensal  de  que  trata  o  art.  69,  n.  Hl  ;  da 
6*  se  dará  prévia  communicação  ao  pae,  encarregado  ou  tutor 
doalumno  para  providenciar  no  sentido  do  oorrigil-o, 

CAPITULO  III 

I>A    FREQUENOU 

Art.  48.  A  presença  dos  alumnos  nas  aulas  será  verificada 
pelos  inspectores.  O  lente  mandará  marcar  ponto  ao  alumno 
que,  sem  licença,  se  retirar  da  aula. 

Art.  49.  Ao  alumno  que,  por  motivo  justificado,  faltar  a  mais 
de  uma  aula  ou  trabalho  no  mesmo  dia,  se  marcará  um  só 
ponto, 

Art.  50.  A  justificação  das  faltas  commettidas  pelos  alumnos 
será  feita  perante  o  director. 

Art.  51.  Deverão  asfaltas  dos  alumnos  ser  notadas  cuida- 
dosamente, afim  de  que  se  cumpra  o  disposto  no  artigo  se- 
guinte. 

Art.  52.  O  alumno  que  der  40  faltas,  durante  o  anno  lectivo, 
ainda  que  segam  ellas  justiâcadas,  perderá  o  anno  eserá  ex- 
duido  do  estabelecimento.  Poderá,  porém,  matricular-se  no  anno 
seguinte,  caso  o  mereça  por  seu  procedimento  e  appiicação. 

Paragrapho  único.  Por  uma  í^lta  nlo  justificada  marcar-se-bSo 
dons  pontos» 

CAPITULO  IV 

DAS     REC0MPBNSA8 

Art,  53.  As  recompensaa  conferidas  aos  alumnos  ser&o  : 

1.*  BoaB  notas  nas  listas  das  aulas  ; 

2/  LioeDças  exoepcionaes,  no  Internato,  para  sabida ; 
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3."  Bancos  de  honra,  de  que  haverá  até  seis  em  òadt 
obtidos  em  concursos  bimensnes,  que  so  renlizarão  no3  m< 
jiinbo,  acosto,  outubro  o  dezembro  ; 

4.^  Prémios,  de  que  haverá  até  Ires  em  cada  anno,  o 
mente  numerados  e  conferidos  aos  melhores  dentre  os  ai 
que  tiverem  obtido  distincçao  no  respectivo  exame  de  pr^ 
ou  no  de  madureza ; 

5.^^  CollocaçSo  do  retrato  no  «  Pantheon  ». 

§  l.<>  A  primeira  destas  recompensas  será  coDferidi 
lente?  e  professores ;  a  segunda  pelo  director ;  a  terceira  t 
pelo  director,  por  proposta  dos  ientes,  e  as  duas  iiltimj 
congregação.  A  ultima  recompensa,  que  se  denominarás 
Bei^jamin  Conatant »,  será  conferida  por  occasião  da  colh 
grau.  Na.  mesma  occasião  serão  também  conferidos  os  pre 
clausula  4». 

§  2.0  Os  alumnos  que  obtiverem  a  3*  recompensa  toi 
respectivas  aulas  logares  especiaes. 

m 

TITULO  III 

DO  MAGISTÉRIO 
CAPITULO  I 

r03    LENTES   E  PROFESSORES  DA.  CONOREGAçXo 

Art.  54.  Compete  aos  lentes  o  professores,  além  do 
no  Código  dos  institutos  officiaes  de  ensíuo  superiora 
dario: 

1 .  Começar  e  concluir  o  ensino  da  cadeira  ou  aula  a  s* 

Sor  uma  serie  de  lições   tendentes  a  ligar  o  asauoipU 
isciplinas  anteriores  e  subsequentes. 
IL  Marcar,  com  48  horas  de  antecedência,  pelo  menc 
teria  das  sabbatinas  escriptas. 

III.  Marcar,  de  dous  em  dous  mezes  (art.  53,  3** 
concurso  sobre  questões  da  matéria  ensinada.  Julgar  ai 
deste  concurso,  e  á  vista  delias  propor  ao  director,  c< 
messa  das  provas,  os  seis  melhores  alumnos  da  sua  ai 
cederes  de  Bancos  de  Honra. 

Art.  55.  O  instructor  de  gymnastica  será  nonieado 
taria,  cabendo-lhe  dirigir,  em  horas  apropriadas,  a  pra 
disciplina  e  dos  Jogos  especificados  no  art.  45. 

Art.  56.  Nos  casos  que  affeotarem  gravemente  a 
director  poderá,  suspender  desde  logo  o  lente  ou  o  pro 
Tando  immediatamente  o  facto  ao  conhecimento  da  ooni 

Art.  57.  Quando,  por  excessiva  frequência  de  uma  < 
indispensável  snbdividil-a,  si  o  lente  da  cadeira  não  < 
não  puder  encarregar-se  da  aula  supplemeptar,  o   Go 
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signarà  para  regel-a,  de  preferencia,  outro  lente  do  Oymnasio, 
e,  caso  dentre  estes  não  haja  qaem  possa  fazel-o,  chamará  pessoa 
extranha  ao  corpo  docente  e  que  reúna  as  necessárias  habili- 
tações. 

Art.  58.  Compato  á  congregação,  além  do  disposto  no  Cofligo 
d<«  institutos  offlcíaes  de  ensino  superior  e  »ocundariu  : . 

I.  Decidir  sobre  os  prémios  e  outras  distincções  conferidas 
aos  alamnos,  á  vista  de.  proposta  dos  respectivos  lentes  e  do 
director  (art.  53) ; 

II.  Fazer  de  três  cm  três  annos  a  reviãSo  dos  programmas  de 
ensino  por  intermédio  de  commiasões  especiaes,  qu^  os  unifor- 
marSo. 

Art.  59.  Os  secretários  alternadamente  exorcerSo  as  fancçCfes 
de  secretario  da   congregação. 

Art.  60.  No  caso  de  achar-se  impedido  por  justo  motivo  o 
director  presidente  da  congregação,  será  esta  convocada  pelo 
outro  director. 


CAPITULO  II 


DOS  CONCURSOS 

Art.  61.  A  prova  eseripta,  no  concurso  de  linguas,  constará 
de  dissertação  sobre  assumpto  grammatical  ou  philologico,  feita 
na  lingna  da  cadeira  em  que  se  der  a  vaga,  ou  em  portuguez, 
si  se  tratar  da  cadeira  desta  disciplina  ou  do  uma  das  de  linguas 
mortas. 

Art.  62.  A  prova  oral  constará  de  preloc^o,  em  portugaez, 
sobre  assumpto  relativo  á  litteratura  da  língua  e  durará  uma 
hora  (art.  85  do  Ck)digo  dos  institutos  oflQciacs  de  ensino  superior 
e  secundário).  Gomo  complemento  d^sta  prova,  o  candidato 
flirá  a  leitura  e  traducçik)  de  um  trecho  sufficientemente  longo 
(sorteado)  de  clássico  notável  ou  de  reputado  autor  contempo- 
râneo (também  sorteado)  e  analyse  commentada  do  referido 
trecho  sob  os  diversos  aspectos  linguisticos. 

Para  cumprimento  desta  ultima  disposição,  será  sorteado  o 
ponto  logo  depois  da  prelecção,  concedendo-ge  ao  candidato 
meia  hora  para  reflectir  e  até  igual  tempo  para  expor. 

Art.  63.  A  prova  escripta,  no  concurso  de  soiencias,  constará 
de  dissertação  sobre  ponto  sorteado  relativo  ao  assumpto  de 
nma  parte  da  cadeira  vaga,  e  de  três  proposições  sobre  a  outra 
oa  sobre  cada  uma  das  outras  partes,  sendo  igualmente  sor- 
teado o  ponto  para  as  ditas  proposições. 

Art.  04*  A  prova  pratica  de  physica  e  chimica  ou  de  historia 
natural  realizar-se-ha  no  respectivo  gabinete,  sobro  um  ponto  de 
physica  e  outro  de  cliimica,  ou  sobre  um  ponto  de  botânica, 
entro  de  zoologia  e  outro  de  mineralogia,  sendo  cada  candidato 
obrigado  a  apresentar  relatório  do  trabalho  que  tiver  executado. 
A  de  astronomia  versará  sobre  quatro  questões  praticas. 
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Art.  66.  A  prora  pratica  de  desenho  oonstará  da 
graphiiia»  a  naDkin  e  a  sépia,  de  um  problema  d 
(la  geometria  descriptiva  elementar  e  da  theoria  àã 
correlativa  e  da  execução,  a  mão  livre,  de  um  desenhi 
de  ornato,  de  estylo  característico,  com  o  natural  ov 
vista. 

CAPITULO  III 

DOS  PREPARADORES 

Art.  66.  Os  preparadores  deverão  ter,  por  algun 
offlcial  ou  a  elle  equiparado,  o  exame  da  cadeira  a  qu( 
o  respectivo  laboratório, 

§  1.^  Incumbe-Ihes  : 

l.^  Ter  to  los  os  objectos  do  gabinete  catalogados 
na  melhor  ordem  e  estado  de  asseio ; 

2.<^  Preparar  as  colleccCfes  conforme  as  instruccões  ( 

3,^  Cumprir  o  que  pelo  lente  lhes  for  ordenado  rei 
ás  demonstrações  praticas  nas  aulas . 

§  2.^  Cada  preparador  terá,  para  auxilial-o,  um  c< 
o  fará  o  inventario  de  seu  gabmete  ao  tomar  posse  ( 

TITULO  IV 

DA   ADMINISTRAÇXO 
CAPITULO  I 

DO  PESSOAL  ADMINISTRATIVO 

Ari.  07.  Cada  estabelecimento  do  Gymnasío  Nac 
seguinte  pessoal  administrativo: 

1  director, 
1  secretario, 
1  escrivão, 

Inspectores  de  alumnos  de  accordo  com  as  nece 
disciplina, 
1  bedel, 
l  porteiro. 

No  Internato  haverá  mais: 
1  medico, 
1  vice- director, 
l  enfermeiro, 
1  roupeiro, 
1  despenseiro, 
03  cozinheiros,  auxiliares  e  serventes  necessariost 
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Art.  68.  Haverá  no  Internato  um  conselho  de  economia 
interna,  composto  do  director,  como  presidento,  do  escrivão, 
oono  secretario,  do  medico  e  do  lente  m%is  antigo. 

Paragrapho  único.  Incumbe-lhe: 

!.«' Dar  a  sua  opinião,  sempre  que  o  director  o  consultar, 
sobre  qualquer  objecto  concernente  ao  regimen  económico  do 
estabelecimento  e  à  fiscalização  da  saa  despeza ; 

2.''  Abrir  as  propostas  que,  em  concurrencia,  forem  apresen- 
tadas para  o  fornecimento  dos  genei*os  o  mais  objectos  relativos 
à  alimentação,  vestuário,  calçado  e  asssio  da  roupa  dos  alnmnos, 
bam  como  ao  expediente  do  estabelecimento,  aílm  de  serem  as 
que  parecerem  mais  vantajosas  submettidas  á  approvaçao  do 
Governo,  por  intermédio  do  director» 

As  deliberações  do  conselho  serão  tomadas  por  maioria  do 
Tot^sdos  seas  membro3,  devenlo  o  director  levar  ao  conheci- 
mencodo  Qoverno,  com  as  observações  que  julgar  necessárias, 
o  voto  de  cada  um  delles,  ao  caso  de  serem  todos  divergentes. 

CAPITULO  II 

DOS   DIRECTORES 

Art.  G9.  Aos  directores  incumbe,  além  do  disposto  no  Código 
dos  institutos  offleiaes  de  ensino  superior  e  secundário  : 

I.  Examinar  os  relatórios  dos  inspectores  de  alumnos  ; 

II.  Rubricar  iodos  os  livros  de  escripturação ; 

III.  Mandar,  de  dous  om  dous  mezes,  aos  pães  dos  alumnos 
011  a  quem  suas  vezos  fizer,  informações  resumidas  dos  mappas 
mensaes,  relativos  ao  procedimento,  applicaçílo  e,  no  Internato, 
ao  estado  do  saúde  dos  alumnos  ; 

IV.  Organizar  o  regimento  interno  do  estabelecimento,  o 
qual  será  posto  em  execução  depois  de  approvado  peio  lái- 
nistro ; 

V.  Exercer  as  funoções  mencionadas  nos  arts.  35,  47,  53  e  5Ô. 


CAPITULO  III 


DO  VIOI-DIRBCTOR 

Art.  70.  O  vice-director  será  nomeado  por  decreto. 

Paragrapho  único.  Incumbe-lhe,  ajém  de  substituir  o  director 
nof  seus  impedimentos  : 

I.*  Receber  directamente  as  ordens  do  director  e  dar-lhe  par^e 
da  execução  delias ; 

2.<>  Receber  dos  lentes,  do  professor  de  desenho  e  dos  inspecto- ' 
Wf  para  entregal-as  ao  director,  informações  diárias  relativas  ao 
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Srocedimcnto  o  applicaçao  dos  alumnos,  e  fiscalizar  ; 
evam  ser  transportadas  para  as  cadernetas  escolar( 

3.<*  Vigiar  pessoalmente,  com  a  maior  frequência, 
levantar  dos  alumnos ; 

4.'»  Distribuir,  segundo  instrucções  do  director,  o 
devo  ser  desempenhado  pelos  inspectores  de  nlumnos 
encerrará,  para  que  o   bedel  registe  as  faltas  em  H^ 

õ.*^  Instruir  con  os  necessários  esclarecimentos  to 
cios  que  subirem  ao  conhecimento  do  director,  relal 
disciplinar  do  estabelecimento ; 

6.°  Communicar  ao  director  as  faltas  dos  emprega 
vigilância,  podendo  propor  a  suspensão  delies  até  15 
de  falta  grave ; 

7.**  Propor  ao  director  tudo  quanto  lhe  parecer 
ao  bom  andamento  e  progresso  do  estabelecimento. 

Art.  71.  O  director  e  o  vice-director  residirão  i 
mento.  Einquanto  o  edificio  não  tiver  os  commolos 
o  director  residirá  na  proximidade  delle,  om  casa 
conta  do  íioverno. 

CAPITULO  IV 

DOS  SECRBTAUIOi 

Art.  tz.  Os  secretários  Eerão  nomeados  por  porte 

Para^rapho  unico.  Incumbe-lhes,  alem  do  dispôs 
do3  institutos  odlciaes  de  ensino  superior  e  secunda 

I.  Ter  em  boa  ordem  e  devidamente    cataloprado 
bibliotheca,  percebendo,  por  esse  trabalho,   a  gvt 
for  fixada  no  orçamento.  E*  livre  ao  secretario  tran? 
cargo  a  um  conservador  nomeado,  em  virtude  de 
pelo  director ; 

ir.  Substituir  o  escrivão  nos  seus  impedimentos. 

CAPITílLO  V 

1»0S     ESCRIVÃES 

Art.  7J#  Os  escrivães  serão  nomeados poi'  portar 
Paragrapho  uaico.  Incumbe-lhes  : 

1.**  Escripturar  os  livros  a  sou  cirgo  com  toda  f 
6  asseio,  trazendo-os  semppe  em  dia  ; 

2."  Processar  as  folhas  mensaes  dos  vencimoi 
pessoal  do  estabelecimento ; 

.S.*"  Organizar  todas  as  contas  e  balanços  de  desi 

4."  Fazer  os  inventários,  lavrar  os  termos  de 
tractos,  fianças  e  multas ; 
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5.'  Archivar  0  ter  sob  sua  guarda  e  rosponsabilidude  todos  08 
livros  e  documentos  da  escripturação  a  seu  cargo ; 

6.''  Aatheoticar  a  legalidade  dos  documentos  que  servirem  de 
li9se  pai^a  os  pigameatos,  refutando,  sob  su\  responsabilidade, 
os  que  nâo  estiverem  conformes ; 

1,"  Receber  no  Thesouro  Federal  o  dinheiro  pam  as  despezas 
de  prompto  pagamento,  bem  como  a  quantia  relativa  ao  paga- 
mento do  pessoal  de  nomeação  do  director ;  pelo  que  terá,  para 
quebras,  a  quantia  que  for  tizada  no  orçamento  ; 

8.<>  Fazsr  as  despezas  e  pngamentos  autorizados  por  ordem 
eicripta  do  director ; 

d.^"  Apresentar  ao  director  as  contas  dos  fornecedores  no  prin- 
cipio de  cada  mez ; 

10.0  Expelir  as  guias  do  pagamento  e  contribuição  dos 
alumnos ; 

11. o  Avisar  o  director,^  com  a  devida  antecedência,  do  es- 
tado de  cada  verba  consigaada  por  lei  e  instruir  com  os  neces- 
sários esclareci  mentos  todos  os  negócios  que  subirem  ao  conhe- 
cimento do  mesmo  director,  relativamente  à  parte  económica 
do  estabelecimento ; 

12.»  Fazer,  por  ordem  do  director,  no  Diário  Official,  annun- 
cios  relativos  ao  prazo  em  que  se  devem  apresentar  os  propo- 
nentes aos  fornecimentos  de  todo  género ; 

13.«  Fornecer  ao  director  apontamentos  precisos  sobre  o  orça- 
mento annual,  apresentando!  he  ao  mosmo  tempo  as  medidas  quo 
a  tal  rospolto  julgar  convenientes  ; 

U.*"  Encerrar  o  ponto  do  roupeiro,  despenseiro  e  seus  auxilia- 
res, GB  qoaes  todos  lhe  são  subordinados  ; 
15."  Substituir  o  secretario  em  seus  impedimentos. 


CAPITULO  VI 

DD  MEDICO 

^f^*  74.  O  medico  será  nomeado  por  portaria. 

S  l.Mncumbe-lhe  : 

^•"  Visitar  ao  menos  uma  vez  por  dia  o  Internato,  propondo 
^<tô  as  medidas  que  lho  parecerem  convenientes  à  hygiene  ; 

^**  Comparecer  no  estabelecimento  todas  as  vezes  que  for  re- 
*^ttmada  a  sua  presença,  quer  para  os  alumnos,  quer  para  os 
«D^Pregados  Internos; 

^•^  Examinar  os  candidatos  à  admissão,  verificando  sisatis- 
™?.a8  condições  hygienicas  para  isso  exigidas;  devendo 
«ammistrar  a  vaccina  aos  que  não  exhibirem  certificado  delia  ou 
"^^  apresentarem  cicatrizes  de  vaccina  regular ; 

r"*  Examinar  periodicamente  todos  os  alumnos,  informando 
^^®  o  estado  de  saúde  de  cada  um  ao  director,  afim  de  que  este 
'^^  f<i2tíl-o  ao3  paoíi  ou  euca negados ; 
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5.°  Fazer   remover  iaimedíatameate  os  alamnos 

tidos  de  moléstias  infecto  contagiosas,  os  quaes,  so 

pretexto,  poderão  ser  tratados  no  ostabelecimento ; 

'6.''  Examinar  a  quilidade  dos  géneros  alimenticios 

ao  Internato ; 

T."»  Tor  sob  a  sua  direcção  os  empregados  da  enferc 

§  2."  Na  enfermaria  só  poderão  ser  tratadas 
simples  ou  accidentaes.  Em  pharmacia  a  ella  annei 
existir  sempre  medicamentos  e  appareihos  apro] 
primeiras  applicaçOes,  nos  casos  de  epidemia,  bem 
accídentes  commnns  na  vida  colleffial,  taes  como  lax 
cturas,  contusões,  incisões,  queimadaras,  etc. 

CAPITULO  VII 

DOS    INSPECTORES    DE  ALUMNOS 

Art.  75.  Os  inspectores  de  alumnos  serão  nomeadc 
taria. 

§  1  .^  Incumbelbes  : 

1  .^  Vigiar  com  todo  selo  e  solicitude  o  procedimeni 
cação  dos  alumnos,  usando  de  moderação  e  delicado: 
Ihando  paternalmente  e  dando  constantes  e  evidentes 
do  cumprimento  pontual  do  dever  ; 

2.^  Cumprir  todas  as  ordens  que  Ibes  forem  dadas 
director; 

S,"*  Apresentar  ao  director  no  Externato  e  ao  vicen 
Internato,  um  relatório  diário  do  que  houver  aoor 
classe,  especialmente  no  que  se  referir  ao  prooedimen 
cação  dos  alumnos ; 

4.<>  Tomar  conhecimento  dos  trabalhos  prescriptosa 
pelos  lentes^  afim  de  preparar  com  antecedência  o  q 
cessarío ; 

5.<>  Acompanhar  os  alumnos  à  entrada  e  sabida  d 
attentamente  observal<os  nas  salas  de  estudo  e  duran 
de  recreio,  animandoos  em  seus  trabalhos, e  dirigi 
seus  jogos; 

Ô.°  Examinar  os  livros  e  as  mesas  de  estudo  do 
mo  perdendo  occasião  de  pôr  em  relevo  os  deveres 
ao  asseio  e  civilidade  ; 

T.*"  Observar,  além  do  que  se  passar  na  classe  a 
tudo  quanto  de  irregular  occorrer  no  movimento 
alumnos ; 

8.0  Não  S0  ausentar  da  clasáo  a  uuu  cívrgo,  salvo  c 
gencia  ; 

9.0  Presidir,  no  Internato,  as  mesas  do  refeitório, 
os  alumnos  nas  regras  de  civilidade  e  usos  de  boa  so 
lativos  ao  acto  da  reieigão ; 
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10."^  Nâo  se  recolher,  no  laternato,  ao  respeotiro  compar- 
timento nos  dormitórios,  sem  que  estejam  todos  os  alamnos 
aocommodados. 

§  2.<'  O  numero  de  inspectores  de  alumno3  será  sempre  supe- 
rior ao  das  classes,  dç  modo  que  possam  elles  ser  substituídos 
sem  prejuízo  da  disciplina  do  estabelecimento. 

§  3,"^  Os  inspectoras  que  não  tiverem  divisão  a  seu  cargo 
alternarão  no  policiamento  geral  do  estabelecimento. 

CAPITULO    VIII 

DOS  BEDÉIS 

Ari.  76.  Oi  b3dtíis  serão  nomeados  por  portaria, 

§  I.^^Incumbe-lhes: 

l.«  Ter  sob  sua  guarda  as  cadernetas  das  aulas,  nas  quaes 
mencionarão,  em  cada  dia,  o  comparecimento  ou  não  compareci- 
mento dos  preparadores,  bem  como  o  não  comparecimento  dos 
lentes  o  professores,  os  quaes  rubricarãe  as  ditas  cadernetas  nos 
dias  em  que  comparecerem ; 

2.®  Tomar,  mensalmente,  com  escrupuloso  coidado,  as  notas 
relativas  às  faltas  dos  lentes,  professores,  preparadores  e  inspe- 
ctores, transmiti  indo  ao  escrivão  os  devidos  apontamentos ; 

3.*  Organizar  as  listas  de  cada  aula,  apresental-as  aos  lentes 
e  professores,  na  occasião  em  que  entrem  estes  para  a  classe  ; 
4.»  Ter  sob  seu  cuidado  papel,  pennas,  tinta  e  mais  objectos 
necessários  para  o  uso  dos  alumnos,  fornecendo-os,  desde  que 
sejam  pedidos  pelos  inspectores,  do  que  tomarão  nota  em  livro 
para  esse  fim  aestinado ; 

5.«  Apresentar  diariamente  ao  director  as  notas  relativas  às 
faltas  dos  lentes  e  professores  ; 

6.^  Coadjuvar  o  secretario  e  o  escrivão  em  tudo  quanto  disser 
r^peito  a  exames,  annuncios,  avisos  e  mais  serviços  de  escri* 
ptQração. 

§  .2.*  Os  bedéis  serão  substituídos,  nos  seus  impedimentos, 
pop ioipectores  designados  pelos  directores, 

CAPITULO  IX 

« 

DOS    EMPUEOADOS    INTERWOS 

^^^«  77.  03  portsiros  serão  nomeados  por  portaria* 

j  ^^f rapho  único.   Iticumbe-lbes,  além  do  disposto  no  Código 
^os  institutos  offlciaes  de  ensino  superior  o   secundário  : 

. '/  Tomar,  no  Internato,  nota  do  dia  e  hora,  em  livro  espe* 
^'*da  entrada  e  »ahida  dos  alumnos ; 
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2.<>  Acoinpauhar  os  oscrivãos  na  organização  du  invei 
qual  terão  cópia  authentica. 

Art.  78.  O    enfermeiro    será    nomeado  pelo  direc 

Paragrapho  único.  Incumbe-llie  : 

1 .°  Ter  todo  o  cuidado  com  o  asseio  o  boa'  disposição 
maria ; 

2.<^  Cumprir  exactamente  o  qae  for  prescripto  pela 
medicas ; 

3,'*  Tratar  com  toda  a  delicadeza  e  carinho  os 
doentes ; 

4.0  Levar  ao  conhecimento  do  director  os  pedido 
dicamentos  o  dietas,  rubricados  pelo  medico ; 

5.0  Observar  com  a  maior  solicitude  os  factos  que 
rem  durante  a  ausência  do  medico,  dando  a  este  comn 
exacta  de  quanto  tiver  observado  no  doente  ; 

Q.^  Notar  no  livro  da  enfermaria  o  dia  em  que  os 
nella  entram  ou  sahem,  consignando  o  diagnostico 
pelo  medico  na  papeleta  dos  alumnos  doentes. 

Art.  79.  O  roupeiro  será  nomeado  pelo  director. 

§  1.0  Incumbc-lhe: 

I.o  Receber  o  enxoval  dos  alumnos  e  verificar  si  ( 
accordo  com  as  prescripções  regulamentares  ; 

2.0  Não  acceitar  peça  alguma  do  enxoval  que  i 
marcada  com  o  numero  designado ; 

3.0  Tomar  escrupuloso  cuidado  com  a  roupa  dos 
depositada  nos  armários  da  rouparia  ; 

4."  Entregar,  mediante  rol,  ao  encarregado  da  1 
ongommado,  a  roupa  dos  alumnos,  e  bem  assim  as  pe 
do  refeitório,  copa,  cozinha  e  enfermaria ; 

5.0  Receber  a  roupa  lavada  e  engommada,  veri 
está  de  accordo  com  o  rol  e  si  se  acha  tratada  com 
asseio ; 

6.0  Assentar  em  livro  próprio  o  recebimento  do  ei 
alumnos ; 

7.0  Entregar  ao  alumno  que  se  retirar  do  Internai 
do  enxoval  que  nessa  occasiio  possuir ;  sendo  que  i 
gratuito  não  será  entregue,  ao  retirar-se,  a  roupa  d 
que  tudo  lavrará  nota  em  livro  para  este  fim  destln; 

§  2. o  O  roupeiro  terá  para  auxilial-o  um  ajudante 
pelo  director. 

Art.  80.  O   despenseiro    será  nomeado   pelo  din 

§1.0  Incumbe-lhe: 

1.0  Receber  os  objectos  que  entrarem  para  a  de 
zendo  delles  relação  no  livro  de  carga,  e  notar  i 
descarga  òs  que  delia  sahirem  para  a  cozinha  e  cc 
obrigado  a  lançar  em  um  livro  especial  a  quantids 
neros  alimentícios  que  se  forem  gastando  diariameni 

2.*'  Pesar  os  géneros  que  pelo  conselho  do  oconoi 
furam   accoitos  e  bem   ^jisaim   u   quantidade   dcUes 
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para  a  alim^ntaçSo  quotidiana  dos  alumnos  e  pessoal  adminis- 
trativo ; 

3.<^  Apresentar  ao  escrivão  um  balancete  quinzenal  dos  gé- 
neros consumidos. 

§2.»  O  despenseiro,  responsável  não  só  pelo  servido  da  des- 
pensa como  também  p^los  da  copa  e  cozinha,  terÃ  pura  auxi- 
lial-o  nm  ajudante  nomeado  pelo  dii^ctor. 

Ârt.  81.  Os  cozinheiros,  seus  auxiliares  e  o&  serventes  serão 
nomeados  pelo  director  e  as  obrigações  que  lhes  competem  serão 
especificadas  no  regimento  interno. 

Art.  82.  Revogam-se  as  disposições  om  contrario. 


DISPOSIÇÃO  TRANSITÓRIA 

Emqaanto  não  estiver  em  execução  o  exame  de  madureza  o 
titulo  de  bacharel  em  sciencias  e  lettras  será  conferido  aos 
almnnos  que  forem  approvados  em  todas  as  matérias  do  6<*  anuo; 
6  o  exame  final  de  cada  disciplina,  excluída  a  revisão,  valera 
para  a  matricula  nos  cursos  superiores. 

«  Capital  Federal,  Sô'de  janeiro  de  1901. -i^  EpUacio  Pessoa, 


DECRETO N.  3.915  —  de 20  de  janeiro  de  1901 

Crea  uma  brigada  de    infantaria  o  uma  de    cavallaria    de    Gnardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Qaixadá,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  doercto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1896, 
aecreta : 

Artigo  único.  Ficam  creados  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
íoQuixadá,  no  Estado  do  Ceará,  uma  brigada  de  inftintaria  e 
ttmade  cavallaria,  aquella  com  a  designação  do  42*,  que  se 
«wslituirá  do  três  batalhões  do  serviço  activo  ns .  124,  125  e 
186,  o  um  do  da  reserva  sob  n.  42,  o  osta  com  a  do  2^,  quo  so 
constituirá  do  dons  regimentos,  ns .  3«  o  4°,  os  quaos  so  orga- 
nizarão com  os  guai*das  qualificados  nos  districtos  da  reforida 
comarca  ;  revogadas   as  disposições  om  contrario. 

Capital  Federal,  26  do  janeiro  do  19^)1,  13'^  da  Republica. 

^í.  Feuraz  de  Campos  Salles. 
KpUacio  Pessoa, 
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DECRCTO  N.  3.91G  —  DE  26  de  janeiro  de  1901 

Crea  mais  uma  brigada    de    iafanlaria    de    Guardas    Nacl 
comarca  de  Piracuruca,  no  Estado  do  Piauhy, 

O  Pivsidonto  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do 
para  oxocnvao  do  docreto  n.  4:U,  de  14  do  dezembix)  ( 
deerota  : 

Artigo  iinico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da 
dfi  Piracuruca,  no  Estado  do  Piauhy,  mais  uma  brigad 
fantaria,  com  a  designação  de  25*^,  quo  se  constituirá 
batíilhões  do  serviço  activo,  ns.  73,  74  e  75,  e  um  d 
sorva,  sobn.  25,  os  quaes  se  organizarão  com  os  gua 
lificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogad: 
posições  em  contrario. 

Capital  Federal,  26  do  janeiro  de  1901,  13<>  da  Repu 

M.  Ferraz  de  Campos  Sai 
Kpiincio  Pessoa, 


DECRETO  N.  3.917  —  de  20  de  janeiro  de  19 

Crea  mala    uma    brigada   de    infantaria   do  Guardas   Nac 
comarca  de  Barras,  no  Estado  do  Piauhy. 

O  Pr<»sident(*  da   Republica  dos   Estados    Unidos 
para  execução  do  decroto  n.  431,  do  14  de  dezembr 
dfíoreta  : 

Artigo  uuieo.  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  da  c 
narras,  no  Estado  do  Piauiiy,  mais  uma  brigada  de  : 
eom  a  designação  de  24",  qíie  se  constitui r<l  do  trcs 
do  serviço  activo,  ns.  70,  71  e  72,  e  um  do  da  rciserva, 
os  i|uaes  s.)  organizarão  com  os  guardas  qualificados 
ctuá  da-  n^feiida  cMinarca  ;  revogadas  as  disposiçõ 
trario. 

Capital  Federal,  26    de   Janeiro  de    1901,   13«  da 

M.  Fi:7íRAZ  T>E  Cambos  Sai 
/'J/ iJl/i rio  Pm siua . 
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DECRETO  N.  3.918  —  de  5  dk  Fr:vEREiRO  de  1901 

Crr-a    uma   brigada  do  infantaria  e    uma  de  cavallaria    de    Guardas 
Nacionaos  na  comarca  de  Marianna,  no  Estado  do  Minas  Geraes. 

O  Prosidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1890, 
decreta : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Qnarda  Nacional  da  comarca 
de  Marianna,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  uma  brigada  do  infan- 
taria e  uma  de  cavallaria,  aquella  com  a  designação  de  132% 
que  se  constitairâ  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  394, 
395  e  396,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  132,  e  esta  com  a  de 
n.  58,  que  se  constituirá  de  dous  regimentos,  sob  ns.  115e 
116,  08  quaes  se  organizarão  com  os  guardas  qualitli-ados  nos 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
confapario. 

Capital  Federal,  5  de  fevereiro  de  1001,  13"  da  Republica, 
*  M.  Fi:uiiAZ  T)E  Campos  Saíj.ks, 

I'Jpilacio  Pcssod, 


DECRETO  N.  3.919  —  di:  6  dk  fevereiro  de  1901 

Ktlabelece  ca  uniformes  para  es  patrões-mórcs  da  marinha 

O  Presidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrazil, 
atíendondo  aociuo  Uic  expoz  o  Ministro  da  Marinlia  sobreaeon- 
voniencia  do  ostabolooor  uniformes  para  o  corpo  do  patrnos- 
nióroíi,  creado  polo  doe  roto  n.  3.84.1,  do  5  do  dezembro  do 
1900,    decreta: 

O?  patrôos-mórcs  da  marinha  usarão  dos  mosmos  uniformes 
mareados  para  os  oíllciaos  da  Armada,  pelo  decreto  n.  íi.03G, 
do  4  do  julho  de  1895,  com  as  altovcicõos  ostabolocidas  pelos 
decretos  ns.  3.081,  do  31  do  outiíbro  do  181)8  o  3.733,  do  8  de 
asTOSto  de  1900,  nào  tondo  nas  divisas  o  circulo  a  qnc  so  roíero 
«>  decreto  n.  3.riíi(),  de  '^:i  de  maio  ihi  VM), 

Nas  pa«i«aíleiras  s.u*á  sulístitnida  a  ancora  ])oi»  nin  nó  direito 
burilado  a  ouro  o  n.i  íí<da  do  d(dnian  nsar.To  o  inesino  dis- 
tineti^o,  povóm  de  prati. 

Cipitil  Federal,  6  de    fovereii'o  de  1íK)I,  13"  da  'Republica. 

^f.  Fkiuiaz  de  Campos  Km.les, 
JosJ  Pinto  da  Luz, 
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DECRETO    N.  n.0?0  —  i»e  fi  T)E  fkverftro  de  1901 

Alterado  plano  de  uniformes  mandado  observar  pelo  decreto  n.  ) 
de  4  de  julho  da  1895,  na  parte  referente  aos  aspirantes  agua 
marinha. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estalos  Unidos  do  Brazi 
tendendo  ao  que  lhe  cxx>oz  o  Ministro  da  Marinha  ác3r< 
ji(»cessidade  do  alterai*  o  plano  <lo  uniíbrmes  a  quo  so  i 
o  decreto  n.  2.030,  de  4  de  julho  de  1895,  nx  parte  co 
nente  aos  aspirantes  a  giiardas-niarinha,  decreta: 

Art.  1."  Os  aspirant3s  a  frnardas-marinha  usarão,  en 
de  sobrecasaca,  com  platina  dourada,  colloto  e  calça  dop 
dólman  som  platina  e  calça  do  pxnno,  o  dolmiu  do  m 
feitio  do  actual  de  ílanella,  sondo,  por('«m,  o  panno  menc 
corpado  que  o  da  sob:vcas,ic  i. 

Art.  2,^  Em  substituição  á  espada,  usirão  espadim  d( 
nha  do  couro,  somcUianto   á  da  actual  espada. 

Art.  :>."  Usarão    um   só  t.ilim    de  soda,    sem  fios  de 

Art.  4.*»  Como  distinctivos  deverão  trazer,  no  lalo  ex 
das  manf^as  a  14  centímetros  da  respectiva  costura 
do  1"  anno,  uma  estrolla  bordada  a  ouro,  de  20  millin 
de  diâmetro  ;  os  do  2'^  anno,  uma  ancora  bordada  a  i 
de  V)S  raillimotros  de  compiúnumto  entro  os  extrea^ 
cruz  e  do  anote,  tendo  no  centro  da  hasto,  sobreposta, 
ostrella  bordada  a  ouro,  de  12  millimetros  dv^.  diâmetro 
cio  '>''  anno,  duis  ancoras  cruzadas,  bordadas  a  prata,  c< 
mesmas  dimenslies  da  primeira  o  :>5  millimetros  do  abe 
entro  as  cruzes,  tendo  no  ponto  do  intersecçrw),  sobro; 
uma  ostrella  bordada  a  ouro,  ii^ualmenie  de  12  millin 
de  diâmetro. 

Art.  5.*»  O  dólman  o  a  calça  de  panno  ou  branca,  cu 
padim,  constituirão  o  primeiro  unilorme  o  traje  de  p: 
sempre  com  espadim. 

Art.  O.o  Ficara  dispensados  da  alteração    a  quo    se 
este  decreto  os    actuaes  aspirantes  do  :;•'  anuo  da  Kscoj 
vai,  que  conservarão  os  seus   uniíbrmes. 

Capital  Federal,  G  de  fever(5Íro  de  1901,  1>   da  Repi 

M.  Fkrkaz  de  Campos  Sallks. 
Joíír  Pinto  da  Luz, 
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DECliSTO   N,  3.931  —  db  11  dk  fbvjerbiro  de  lUOl. 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  oro.lito  de  10:300|  para  pagamento 
do  pi*cmiu  devido  a  Si:va  Moreira  &  Corap, 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Í3razil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  29, 
n.  11,  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  e  tendo  ouvido 
o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  2%  §  2«,  n.  2, 
lotti*a  C,  do  decreto  le^iislativo  u.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  dez  contos 
e  trezentos  mil  réis  (10:300$),  pura  occorrcr  ao  pagamento 
do  premio  a  que  fizeram  jus  Silva  Moreira  &  Comp.,  proprie- 
tários da  Empreza  Valença  Industrial,  no  Estado  da  Bahia,  pela 
construoção  do  barco  Valença  Industrial,  com  a  capacidade  de 
duzentas  e  seis  toneladas  Uietricas. 

Capital  Federal,  11  de  fevereiro  de   1901,  13^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sâlles. 
Joaquim  Murlinho* 


DECRKTO  N.  3.9iia  — de  13  de  fevereiro  de  1901 

Define  a  reserva   dos  navios  da  Armada 

O  Prosidonto  da  Ropiibll.-a  dos  EsUdos  Unidos  úo  liiMíáíLt 
attendcndo  á  nocessidtde  do  doíiiiii"  a  reserva  do3  nivios  da 
Armada,  decreta  : 

Arfe.  l.*»  São  considerados  na  reserva  : 

a)  os  navios  cm  bom  estado,  que  luio  lbr(3m  precisos  para  o 
serviço  ; 

bj  08  ciue  necessitarum  do  obras  que  so  prolonguem  além  do 
quatro  mczes  ; 

c)   os  que  não  esiivorom  om  condições  de  ser  utilizados. 

Art.  y.'*  Os  navios,  na  sitiiaçãu  a),  torão  a  bordo  comman- 
daute,  imniediato,  trc5  ofllciaos,  commissario,  flel,  mostre, 
(lous  giiardiãf.i  o  o  nnm(íro  de  niaohinist  is,  foguistas  e  mari- 
nheiros necessários  para  sua  onservação  e  asseio.  Esse  pes- 
soal perceberá  integralmente  vencim.-n.os  do  embarque,  con- 
tando o  tempo  como  do  embarcado. 

Art.  3,^  Oá  navios  na  situação  bj  terão  a  bordo  comman- 
danie,   immodiato,   três  ofliciaos,   commissario,   fiel,  mestre» 
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doii«  guardiães  c  os  niiioliinistas,  foguistas  e  marinli 
neeosáiirios  ;l  sua  cunsorvação  c  assoio.  Pcrccbiiríí  osso  pe 
os  vencimentos  do  embarcado  o  contará  o  tempo  de  cmbi 
pola  metade. 

Paragraplio  único.  Nos  navios  compi\diondidos  iicsto  ari 
(luartel-f^eneral  só  devora  embarcir  olliciacs que  já  tonli 
tempo  de  ombarciue  marcado  cm  lei  para  promovão. 

Art.  4.0  Na  situação    c)  os    navios  serão  entregue^í  ao 
nal  do  Marinha,  que  devei'á  oncarrcgar-sc  do  assjio  e 
servaçao  do  que  houver  a  bordo  que  tenha  valor,  procedei 
ao  êompotcnto  desarmamento,  de  a*cordo  com  as  instrucç 
que  se  reícre  o  decreto  n.  2\õ,  de  2  de  niiiio  de  18'J1. 

Art.  5.0  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  fevereiro  do   1901,  13^  da  Rcpu 

M.  Fekuaz  T)K  Campos  Sa-LLES. 

Jo;fJ  Pinío  (fa  Lu:., 


DECRKTO  N.  3.9vfo  — UE  1(3  m:  fkveiieiro  de  1901 

Abre   ao  Minislorio  da    Induslria,  Viíiçuo  e  Obras  Pubhcas  o 
especial  de  100:000 ^   para  occorrcr  ás  despe zas    com  a  constru 
linha  lelographica  do  Cnyalíá  a  Corumbá. 

O    Presidente   da    Republica  dos   Kstados    Unidos  do 
usando   da  auí,oriza(,ão  contida  em  o  n.  V  do  art.    2': 
n.  746,  de  i^J  do  dezembro  de  19K),  deeroUi  : 

Art.  1.°  Fii\a  aberto  ao  MinisU»rio  da  Imlusí.ria,  V 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  cem  contos  < 
(I0í):0:)0.s),  para  occorrcr  ás  despozas  com  a  linha  toleg: 
de  Cuyabá.  a  Corumbá,  lazondo-sc  as  noc'C.>s;irias  opera 
credito. 

Art.  2.''  Revogam-so    as   disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,   10  de  fevereiro  de  1901,  13'>  da  Roj 

M,  Ferraz  DE  Campos  Sat.les 

Epitacio  Pessoa. 


ÀCilUS  IX)  l^ObEll  KXECUtIVO 


199 


DKORKTO  N.  3.0'i4  — be  16  de  fevereiro  de  1901 

Modifica  o  art.  110  dos  estatutos  da  «Tho  Western  Telegraph 

Company,  limited  ». 

O  Prosidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendcndo  ao  que  roquoreu  a  The  Wesicrn  Telcgraph  Companij, 
limited,  devidamente  reprosontiida  o  autorizada  a  funccionai* 
na  Republica  polo  decreto  n.  3.557,  de  16  do  janeiro  do  1900, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  assim  modificado  o  art.  110  dos  esta- 
tutos da  referida  companhia:  «  Qualquer  director,  passado,  pre- 
sente e  futuro,  que  tiver  sido,  for  ou  vier  a  ser  director  do 
outra  qualquer  companhia,  como  representante  desta,  proverá, 
em  accrescimo  a  qualquer  remunor.ição  que  receber  em  vir- 
tude das  disposições  precedentes  deste  artigo,  guardar  também 
a  seu  próprio  benefiiúo  qualquer  remuneração,  á  qual  elle 
tenha  adquirido  direitos,  ou  passa  vir  a  adquiril-os  como  director 
dessii  outra  iH)mpanhia,  (juor  elle  tenha  ou  não  conservado  a 
8ua  hábil itaçivo  para  o  carito  do  dircíítor  desta  companhia.» 

Capital  Foleral,  10  do  Jbvereiro  de    l'JOl,  13'^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  (*ami'os  Salles. 
Epiíacio  ressoa» 


DECRETO  N.  :í. 0:35— de  10  de  fevereiro  de  IWl 

Approra  os  orçamentos  e  projectos  de  obras  compleiuentures  du  cáeS 

de  Santos  e  dá  outras  providencias. 

O  Prosidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  IUm/JI, 
attendcndo  ao  que  requereu  a  Companhia  Docas  de  .Santos,  de- 
creta : 

Art,  1."  Ficam  approvados  os  orçamentos  c  projectos  que 
com  este  baixam,  rubricados  pelo  director  geral  da  Directoria 
de  Obras  c  Viação  da  Secretaria  de  Estado  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  para  construeção  das  obras  de  estaleiro 
para  reparação  de  embarcações,  da  rode  telegraphica  do 
alarme  e  vigia  e  do  levantamento  do  nivel  da  rua  Xavier  da 
Silveira,  comprohendendo  obras  de  arte,  calçamento  e  linhas  de 
trilhos  até  próximo  á  extremidade  da  curva  de  Paquetá,  do  cães 
de  Santos. 

Art.  2.*>  E'  igualmente  autorizada  a  companhia  a  addicionar 
ao  respectivo  capital  as  parcellas  de  mil  e  quarenta  o  dous 
contos  seiscentos  sessenta  e  oito  mil  seiscentos  quarontíi  o 
Om  réis  (l  .042:6*)a's6il),  mais  quarenta  e  três  contos    trezentos 
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cincoenta  e  oito  mil  e  trinta  e  quatro  réis  (43:358$034] 
oitocentos  noventa  c  sote  contos  setecentos  noventa  c 
mil  e  quinhentos  o  seis  réis  (897:794^506),  cor  respondentes 
feridas  obras. 

Capital  Federal,  IG  de  fevereiro  de  1901,  13°  da  Repi 

M,  Feuraz  de  Campos  Salles. 
Kpitacio  Pessoa. 


DECRETO  N.  3.9^0  —  de  16  de  fevereiro  de  19( 

Approva  o  regulamento    da  Escola    Poljteehnica  do  Rio  de  . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
usando  da  autorizíição  que  lhe  confere  o  arfe.  3''ii.  V 
n.  652,  de  83  de  novembro  de  1899,  e  de  accordo  com  o  a 
n.  11  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  resolve  ; 
var,  para  a  Escola  Polytechnica  do  Rio  de  Janeiro,  o  i 
mento  que  a  este  acompanha,  assignado  pelo  Minisl 
Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Capital  Federal,  16  de  fevereiro  do  1901,  13°  da  Repub! 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 
Epitacio  Pessoa, 

Replamento  da  Escola  Polyteclinlca 

CAPITULO  I 

dos  cursos 

Art.  1.°  A  Escola  Polytechnica  será  regida  pelo  Colig 
institutos  offlciaes  de  ensino  superior  e  secundário  e  p( 
regulamento. 

Art.  2.<»  O  ensino  se  distribuirá  por  25  cadeiras,  a  saber 

I.  Geometria  analytica.  Calculo  diíTerencial  e  integral 

II.  Qeom^itria  descri ptiva  e  suas  applicações. 

III .  Physica  molecular.  Óptica  applicada  á  engenharia.  E 
technioa.  Meteorologia. 

lY.  Calculo  das  variações.  Mecânica  racional. 

V.  Topographia.  Legislação  de  terras  e  princípios  geraes 
Ionização. 

VI.  Chimica  inorgânica  descriptiva  e  analytica. 

VII.  Trigonometria  espherica.  Astronomia  theorlca  e  pr 
Geodesia. 


r\ 
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VIII.  Mecaaica  appitcada:  cinemática  e  dynamica  applicadaa  ; 
theoria  da  resistência  dos  materiaes.  Gra  pho-estatica. 

IX.  Mineralogia  systematica.  Geologia  e  paleontologia. 

X.  E^tndo  dos  materiaes  do  construcção  e  determinação  expe« 
rimental  da  buaresiistcDcia.  Estabilidade  das  construcções.  Te- 
chnologia  das  profissões  elomeu tares  e  do  constructor  mecânico. 

XI.  Hydraulica:  líquidos  e  gazes.  Abastecimento  do  agua. 
Esgotos.  Hydraulica  agrícola. 

XIí.  Estradas  de  ferro  c  de  rodagem.  Pontes  e  viaductos. 

XIII.  Kconomla  politica  e  ílnanças. 

XIV.  Architectura.  Hygieno  dosediflcios.  Saneamento  das 
cidades. 

XV.  Navegação  interior.  Portos  de  mar.  Pharóes. 

XVI.  Machinas  motrizes  e  operatrizes,  precedido  o  seu  estudo 
do  dos  motores  e  industrias  mecânicas  correspondentes. 

XVII.  Direito  constitucional.  Direito  administrativo,  conta- 
bilidade e  estatística  e  suas  applicações  ék  Engealiaria. 

XVIII.  Exploração  do  minas. 

XIX.  Docimasia.  Metallurgia. 

XX.  Chimica  orgânica  descri ptiva  e  analytica. 

XXI.  Pbyslca  industrial:  calor  e  suas  applicações  industriae3; 
electro-metallurgía . 

XXII.  Cbimica  industrial. 

XXIII.  Botânica  systematica,  especialmente  do  Brazil. 

XXIV.  Zoologia  systematica,  especialmente  do  Brazil>  prece- 
dida  do  estudo  complementar  da  zo  doi^ia  ^eral . 

XXV.  Agricultura:  physica  e  chimica  agrícolas,  agricultura 
geral  e  especial,  machinas  agrícolas.   Zooteciinia.    Veterinária, 

Art.  3.0  Destas  cadeiras  se  comporão  oito  secçõas^  cada  úma 
das  quaes  terá  o  seu  substituto. 

í*  secção 

Geometria  analytica.  Calculo  diíTerencial  e  integral. 
Calculo  das  van a çôes.  Mecânica  racional. 
Mecânica  applicada:  cínemaiica  e  (lyuainica  applicadas ;  theo« 
ria  da  resistência  dos  materiaes.  Grapao-ustatica. 

2*  secção 

Geometria  descrlptiva  e  suas  applicações. 

Estudo  dos  materiaes  de  construcção  e  determinação  ei- 
perimental  da  sua  resistência.  Estabilidade  das  construcções» 
Technologta  das  proflssOes  elementares  e  do  constructor  me- 
cânico. 

Arobitectura .  Hygiene  dos  ediâcios.  Saneamento  das  cidades. 

3^  secção 

Pbysica  naolecular.  Óptica  applícada  á  Engenharia.  Electl^)- 
technica.  Meteorologia. 


i 


20/i  ACTOS  DO  PUDER  EXECUTIVO 

TopOjgraphia.  Legislação  de  terras  e  princípios  gorac 
Ionização. 

Trigonometria  cspherica.  Astronomia  tbeorlca  e 
Geoilesia. 

d^    secção 

Cliimica  inorgânica  descriptiva  e  analytica. 
Chlmica  orgânica  descriptiva  e  analytica. 
Gbimica  industrial. 

5»  secção 

Mineralogia  systematica.  Geologia  e  paleontologia. 
Exploração  de  minas . 

Physica  industrial  :  calor  e  suas  applícações  In 
electro-motall  urgia . 
Docimasia.  Motallurgia. 

6^  sccçtio 

Hydraulíca  :    líquidos  o  gazes.  Abastucinieuto  de 

gotos.  Hydraulíca  agrícola. 
Estradas  de  ferro  e  de  rodagem.   Pontes  o  viaductc 
Machinas  motrizes  e  operatrizos,    precedido  o  aeu 

dos  motores  o  industrias  mecânicas  correspondentes 

7"    secção 

Economia  politica  e  finanças. 
Navegação  interior.  Portos  de  mar.  Pharóes. 
Direito  constitucional.  Direito  administrativo,  con 
estí\tistica  e  suas  applícações  â  Engenharia. 

8^   secção 

Botânica  systematica,  especialmente  do  Blwzil. 

Zoologia  systematica,  especialmente  do  Brazil,  p 
estudo  complementar  da  zoologia  geral . 

Agricultura  :  physica  e  cbimica  agrícolas,  agr  ict 
e  especial,  machinas  agrícolas.  Zootecbnia.  Veterint 

Art.  4.*'  Haverá  mais  as  seguintes  aulas  de  des 
balbos  grapbicos  : 

I.  Desenho  de  aguadas  e  sua  applicaçâo  ás  soml 
lhos  grapbicos  de  geometria  descriptivA  applicada. 

II.  Desenho  topographioo.  Trabalhos  grapbicos  de 
Hl.  Desenho  e  construcçâo  de  cartas  geodésicas 

projectos  de  mecanismos. 

IV.    Trabalhos  grapbicos    relativos  à    technolc 
structor  mecânico,  a  estradas  de  ferro  e  respectivo 
e  rodante  e  a  pontes  e  viaductos. 
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V.  Desenho  e  projectos  de  architoctura,  coiwtruc<;0(38  hydrau- 
liças  o  saneamento  das  cidades. 

YI.  Trabalhos  graphicos  de  constpuci;ão,  do  hydraulica  e  do 
exploração  de  minas. 

VII.  Desenho  e  projectos  de  machinas. 

Vllí.  Ddsenhoorganographico. 

Art.  5.0  A  Escola  Polytechnica  so  comporá  do  um  curóu  íuu- 
damcntal  e  dos  seguintes  cursos  espociaq^ : 

1."  Curso  de  Engenharia  civil. 
2.^  Curso  do  Engenharia  de  minas, 
a.*"  Curso  de  Engenharia  industrial. 
4.<>  Curso  de  Engenharia  mecânica. 
5.0  Curso  de  Engenharia  agronómica. 

Ârt.  G.""  Os  estudos  do  curso  fundamental  c  dos  especiaes 
serão  assim  distribuídos  : 

CUKSO    FUNDAMENTAL 


/"    anno 

1*  Cadeira  —  Geometria  aualytíca.  Calculo  dilTerenclal  e 
integral. 

2»  Cadeira  —  Geometria  descriptivae  suas  applicaçõis. 

3*  Cadeira  —  Physica  molecular.  Oplioa  applicada  â  Enge- 
nharia .    Electro-technica .  Meteorologia . 

Aula  —  Desenho  de  aguadas  o  sua  applicagao  ás  sombras. 
Trabalhos  graphicos  de  geometria  descriptiva  applicado . 

2^  anno 

!•  Cadeira  —  Calculo  das  variaçóe-í.    Mecânica  racional. 
2*  Cadeira  —  Topographia.    Legislação  de  torras  o  principio» 
goraes  de  colonização. 
3"  Cadeira  —  Chimica  inorgânica  descriptiva  e  analytica. 

Aula  —  Desenho  topcgraphico.  Trabalhos  graphicos  de  topo- 
graphia. 

5"  anno 

h  Cadeira  —  Trigonometria  espherica.  Astronomia  thcorica 
e  pratica.  Qeodesia. 

2*  Cadeira  —  Mecânica  applicada  :  cinemática  e  dynamica 
applicadas ;  theoria  da  resistência  dos  materiaes.  Grapho-cstatica. 

3*  Cadeira  —  Mineralogia  systematica.  Geologia  e  paleon- 
tologia. 

Aula  ^  Desenho  e  coustrucção  de  cartas  geodésicas.  Desenho 
6  projectos  de  mecanismos. 
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CURSO  DE    BN01INH\RIA  CITIL 

P  anno 

1*  Cadeira  ^  Estudo  dos  mater iaes  de  oonstrocção 
roinação  experimental  da  sua  resistência.  Estabilidade 
strucções.  Technologia  das  profissões  elementares  e  de 
ctor  mecânico  é 

2^  Cadeira  —  Hydraulica  :  líquidos  e  gazea.  Abas 
de  agua.  Esgotos.  Hydraulica  agrícola . 

3^  Cadeira  —  Estradas  do  ferro  e  do  rodagem.  Pont 
duetos. 

4"  Cadeira  —  Economia  politica  o  finanças. 

Aula  —  Trabalhos  graphicos  relativos,  &  technologi 
structor  mecânico,  a  estradas  de  íerro  o  respectivo  mal 
e  rodantc  o  a  pontes  e  viaductos. 

2^  atino 

1»  Cadeira  —  Arcbiteclura.  Hygíene  dos  edificios.  Sa 
das  cidades. 

2>  Cadeira  ^  Navegação  interior.  Portos  de  mar.  Pb 

3'  Cadeira  —  Machinas  motrizes  e  operatrizes. 

4''  Cadeira  —  Direito  constitucional.  Direito  admii 
contabilidade  e  estatística  e  suas  applicaçues  à  Engenl] 

Aula  — >  Desenho  e  projectos  de  architectura,  coi 
hydraulicas  e  saneamento  das  cidades. 

CURSO    DB  ENGENHARIA  Dl  MINAS 

í®  anno 

1*  Cadeira  —  Estudo  dos  materiaes  de  construcçã 
minação  experimental  da  sua  lesiistencia.  Estabilidadi 
strucções.  Technologia  das  proíibsões  elementaros  e  d( 
ctor  mecânico. 

2*  Cadeira  —  Hylraulica  :  liquirlos  e  gazes.  Aba£ 
de  agua.    Esgotos.  Hydraulica  agrícola. 

3^  Culeira  ^  Exploração  de  minas. 

4*  Cadeira  —  Economia  politica  e  finanças. 

Aula  ^  Trabalhos  graphicos  de  construcção,  de  by 
do  exploração  de  minas. 

2^  anno 

1^  Cadeira  —  Physlca  industrial  :  calor  e  suas  appl 
dustriaes  ;  electro  metallurgia*. 

2'  Cadeira  —  Docimasia.  Metallurgia. 

3*  Cadeira  —  Machinas  motrizes  e  operatrizes. 

4'  Cadeira  —  Direito  constitucional.  Direito  admii 
contabilidade  e  estatística  e  suas  applicações  á  Engen 

Aula  —  Desenho  e  projectos  de  machinas. 
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CURSO  DE  ENOBNIIARIA.  INDUSTRIAL 

i^  anno 

1*  Cadeira  —  Estudo  dos  materiaos  da  constru^ção  o  deternii- 
D&ção  experimental  da  sua  resUtencia.  Estabilidade  das  con- 
straoçôed.  Technologia das  proâssues  elementares  e  do  consttu- 
etor  mecânico. 

2*  Cadeira  —  Hydraulica  :  líquidos  o  gazea.  Abastecimento 
(Ir  agua.  Esgotos.  Hydraulica  agrícola. 

3>  Cadeii*a —  Cliimic:\  orgânica  descriptiva  e  analylioa. 

4*  Cadeira  —  Economia  politica  e  finanças. 

Aula  —  Trabalhos  graphicos  de  construcçáo  e  de  hydraulica. 

5®  anno 

l^  Cadoira  —  Physica  industrial  :  calor  e  suas  applicações 
industriaes;  electro-metall urgia. 

a*  Cadeira  —  Chlmica  industrial. 

3'  Cadeira  —  Machinas  motrizes  e  opera  trizes. 

4''  (^deira  ^  Direito  constitucional.  Direito  administrativo, 
contabilidade  e  estatística  e  suas  appllcaçõas  â  Engenharia. 

Aula  —  Desenho  e  projectos  de  machinas. 


CURSO  DE   ENGENHARIA    MECÂNICA 


i"  an)w 


O  I"  anno  de  Engenharia  civil. 


£**    anno 


O  S*  anno  de  Engenharia  do  minas. 


CURSO  DB  ENGENHARIA  AGRONÓMICA 


í^    anno 


I^  Cadeira  —  Chimica  orgânica  descriptiva  o  analytica. 
2*  Cadeira  —  Botânica  systematica,  especialmente  do  Brazil. 
>  Cadeira  —  Zoologia  systematica,  especialmente  do  Brazil. 
4*  Cadeira  —  Economia  politica  e  finanças. 

Aala  —  Desenho  organographico, 
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2^  anno 

1  ^  Cadeira  —  Estudo  dos  materiaes  de  construcção  c 
çTio    experimental  da  sua  rosistoncia.  Estubilidado  d; 
CÇÕ3S.  Technologia  das  profissões  elementares  c  do  ( 
mecânico. 

2«  Cadeira  —  Hydraulica  :  líquidos  e  gazes.  Ahn 
do  agua.    Esgotos.    Hydraulica  ngricola. 

3*  Cadeira  —  Agricultura  :  physica  o  chimica  ngric 
cultura  geral  e  especial,  machinas  cagricolas.  2 
Veterinária. 

4*  Cadeira  —  Direito  constitucional.  Direito  adm 
contabilidade  e  estatística  e  suas  applicações  à  Engen 

Aula  —  Trabalhos  grapbicos  de  construcção  e  de 

Art.  7,^  As  cadeiras  ou  aulas  communs  a  dlvei 
especioGs  serão  regidas  por  um  mesmo  lente  ou  profe 

Art.  8."  Na  designaçiio  dos  trabalhos  graphicos  po 
os  quaes  constarão  dos  respectivos  programmas, 
professor  ter  sempre  em  vista  o  curso  especial  a  que 
osalumnosda  aula  commum. 

Paragrapho  único.  Na  aula  do  Panno  do  curso  de 
industrial  e  na  do  2'  anno  de  Rogenharia  agronómica 
serão   dispensados  dos   trabalhos  graphicos  de   exj 
minas. 

CAPITULO  II 

DO  PROVIMRNTO  DOS  CARGOS  DOCENTES 


Alt.  0."  Os  pontos  para  a  prova  pratica  serão  no 
numero  de  dez . 

A  commissão  formulará  as  questões  relativas  ao 
teado,  as  mesmas  para  todos  03  candidatos  de  i 
turma. 

Art.  10.  Paraa  prova  pratica,  conforme  o  seuclr 
misstão  poderá  facultar  a  consulta  de  1  Urros  o  ap 
mantendo- se,  todavia,  a  incommunicabilidade  dos  a 

Art.  1).  A  prova  oscripta  do  concurso  para  a 
fossor  sorà  graphica  e  consistirá  na  execução   de   e 
problemas  de  geometria  descri ptiva  e  suas  applicaçi 

Quanto  ás  outras  provas,  serão  observadas  nella 
pro-scripções  que  para  as  do  concurso  ao  cargo  de  si 

Art.  12.  Na  organização  dos  pontos  para  a  pr 
do  concurso  ao  carfío  de  professor  e  sua  realizaçfi 
servadas  as  mesmas  iliaposioopf?  que  na  prova  prati 
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CAPITULO  III 


AUXILIAREIS    DO    BNSIPTO  ;    CON81RVADORB3  ;    AUXILIARES    DE 

GABINETES  E  LABORATÓRIOS 


Ari.  13.  o  car^o  de  preparador  será  provido  por  proposta  do 
tente  que  estiver  em  exercício  da  cadeira. 

Paragrapho  anico.  Para  exercer  o  cargo  de  preparador,  deve  o 
candidato  proposto  ser  graduado  por  alguma  ílBLCuldade  oa  escola 
oíBcial  ou  a  ella  equiparada,  em  curso  que  comprehend^  a  ma- 
téria respectiva. 

Ari.  14.  Haverá  preparadores  para  as  seguintes  disciplinas  : 

Phyaica  e  meteorologia ;  cbimica  inorgânica ;  astronomia 
e  geodesia ;  mineralogia  e  geologia  ;  docimasia  e  metallurgia ; 
cbimica  orgânica ;  pbysica  industrial  ;  cbimica  industrial ; 
botânica  systematica  ;  zoologia  systematica ;  agricultura,  zoote- 
cbnia  e  veterinária. 

Art.  15.  Aos  preparadores  incumbe  : 

].<>  Comparecer  diariamente  antes  da  liora  das  aulas,  afim  de 
dispor,  secundo  as  determinações  do  lento  o  do  substituto,  tudo 
quanto  for  necessário  para  as  demonstrações,  trabalhos  e  exer- 
cícios práticos  ; 

2.°  Demorar-so  no  gabinete,  laboratório  ou  observatório  o 
tempo  preciso  para  o  cabal  desempenho  dos  serviços  a  seu  cargo, 
mesmo  durante  as  feriais  ; 

3.<*  Assistir  ás  aulas  theoricas  e  praticas,  realizando  as 
demonstrações  experimentaes  determinadas  pelo  lente  ou  pelo 
rabstituto ; 

4.*^  Dispor  quanto  lhes  for  determinado  para  as  investida* 
ções  do  lente  ou  do  substituto,  e  executar  os  trabalhos  práticos 
que  lhes  forem  designados  ; 

5.^  Kxercitar  os  alumnos  no  manejo  dos  apparelhos  e  instru* 
mentos,  guial-os  nos  trabalhos  práticos,  segundo  as  instrucções 
dolente,  e  fiscalizar  os  trabalhos  que  os  alumnos  tiverem  de 
executar,  por  ordem  do  lente,  no  respectivo  gabinete,  labo- 
ratório ou  observatório; 

6."  Zelar  o  asseio  do  gabinete,  laboratório  ou  observatório, 
bem  como  a  conservação  dos  instrumentos  e  apparelhos,  sendo 
obrigados  a  substituir  os  que  se  inutilizarem  por  negligencia  ou 
erro  de  ofllcio. 

Art.  16.  Os  preparadores  registarão  em  livro  especial,  ru- 
bricado pelo  director,  os  pedidos  dos  objectos  de  que  carecer  o 
gabinete,  laboratório  ou  observatório,  consignando  as  datas 
do  podido,  da  entrada  c  da  descarga.  Esta  só  poderá  ser  dada 
por  ordem  do  director.  Em  outro  livro,  igualmente  rubricado, 
organizarão  os  preparadores  uma  relação  de  todos  os  objectos 
pert^ncoiit-es  ao  gabinete,  l;il)oratorio  ou  obs^rvatoriOi 
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Art.  17.  Haverá  conservador.is,  de  preferencia  cidadi 
duados,   para  as  seguintes  disciplinas  : 

Desenho  e  trabalhos  ^raph ices  do  curso  fundamental 
Engenharia  civil  ;  topographia,  desenho  e  trabalhos  gi 
dos  cursos  de  Engenharia  de  minas,  industrial,  meei 
agronómica;  c^ilcuio,  geometria  descriptiva  e  suas  appl 
mecânica  racional,  mecânica  applicada.  economia  politica  ( 
administrativo;  construcção,  hydraulica,  estradas  e 
architectura,  navegação  interior  e  portos  de  mar,  mac 
exploração  de  minas. 

Art.  18.  O  director,  por  proposta  dos  lentes  e  professore 
ctivos,  poder&  effectuar  na  di^itribuiçaodeqae  trata  o  arti 
cedente  as  alterações  que  as  necessidades  do  serviço  requ< 
uma  vez  que  não  se  exceda  a  verba  fixada  no  orçame 
vigor. 

Art.  19.  Os  auxiliares  de  gabinetes  e  laboratórios 
nomeados  pelo  director,  sobre  proposta  do  lente,  de  accoí 
as  exigências  do  serviço  e  com  o  orçamentr)  annual .  IncuDi 
executar  os  trabalhos  indicados  pelos  preparadores  ou 
vador<>s,  manter  em  bom  estado  de  conservação  os  appa 
ÍDStrumentns  e  mais  objectos,  e  auxiliar  estes  funcciona 
escripturação  da  entrada  e  consumo,  ou  sabida  dos  objn 
gabinete  ou  laboratório. 

Art.  20.  Conforme  a  natureza  do  serviço  especiali  e 
monto  votado  para  as  despezas  da  Escola,  os  auxiliares  e 
ventes  poderão  tralyalhar  em  dous  ou  mais  gabinetes  ou 
tórios,  a  juízo  do  director. 

Art.  21.  No  começo  do  cadi  anno,  segundo  os  orça 
apresenlad»  s  pelo-*  lentes  e  profe>SMrt>s,  o  director  distnl 
verba  destinata  aos  gabinetes,  laboratórios e  observatoric 
diversas  cadeiras  e  aulas,  aitendendo,  dentro  dos  recu 
dita  verba,  ao  que  fur  mais  urgente. 

Art.  22.  Os  pedidos  para  os  gabincles  e  laboratório 
feitos  pelos  preparadores  ou  conservadores  e  rubricado 
lentes  e  professores. 

Art.  23.  Nenhuma  dcspeza  se  fará  sem  a  autorizaçãc 
rector,  e  sem  que  seja  pedida  por  escripto,  na  forma  do 
precedente. 

§  1."  O  mesmo  se  observará  quanto  ás  despezas  com  os  < 
para  a  secretaria  e  bibliotlieca,  devendo  o  podido  ser  ru 
pelo  secretario  ou  bibliothecario. 

§  2.«  De  todas  estas  despezas  o  preparador,  o  conser\ 
secretario  ou  o  bibliothecario,  conforme  a  hypothose,  apre 
trimensalmente  ao  director  o  respectivo  balancete,  o  qual 
de  approvado,  será  registado  em  livro  especial,  ru 
pelo  mesmo  director. 

Art.  24.  O  director,  sempre  que  houver  por  conveniet 
dera  ouvir  o  parecer  do  lente,  antes  do  resolver  sobre  qi 
pagamento. 
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CAPITULO  IV 


DO  TEMPO  DOS  TRABALHOS  E  EXERCÍCIOS  ESCOLARES 

Ari.  25.  O  horário  das  lições  e  trabalhos  de  gabinete,  labora* 
tório  ou  observatório,  bem  como  o  dos  trabalhos  graphicos,  será 
marcado  de  forma  que  essas  lições  e  trabalhos  tenham  o  desen- 
volvimento necessário. 

§  l.o  O  numero  de  lições  theoricas  nas  cadeiras  nâo  ser&  in- 
ferior a  ires  por  semana,  havendo  alôm  disto  semanalmente  um 
dia  destinado  ás  arguições  e  trabalhos  de  que  trata  o  art.  113  do 
Código  dos  institutos  offlciaes  de  ensino  superior  e  secundário. 

§  2.<>  O  numero  de  lições  ou  trabalhos  graphicos  nas  aulas 
será  de  quatro   por  semana. 

§  3.<^  Os  cursos  complementares  se  eUéctuarSo,  em  cada  secção, 
pelo  menos  três  vezes  por  semana,  podendo  ser  simultâneos  ou 
suocefisivos  nas  varias  cadeiras,  conforme  determinar  o  horário. 

Art.  26.  As  lições  das  cadeiras  e  aulas  durarão  uma  hora ;  a 
pratica  dos  laboratórios,  gabinetes  e  observatório  e  a  execução 
doe  trabalhos  graphicos  nas  aulas  durarão  o  tempo  preciso  para 
seu  necessário  desenvolvimento. 

Art.  27.  No  começo  dos  trabalhos  da  cadeira,  aula  ou  exerci- 
dos práticos,  o  bedel  tomará  nota  dos  alumnos  ausentes,  afim  de 
o  consignar  na  caderneta  respectiva,  e  ao  terminarem  os  mesmos 
trabalhos  entregará  a  caderneta  ao  lente,  substituto  ou  professor 
para  verificar  e  rubricar  a  parte  feita. 

Art.  28.  A  presença  dos  preparadores  será  verificada  pela  sua 
assignatura  na  caderneta  da  cadeira,  compareça  ou  não  o  respe- 
ctivo lente  ou  substituto,  em  cada  dia  de  trabalho,  quer  durante 
08  cursos,  quer  durante  os  exames  e  os  exercícios  práticos, 
neste  ultimo  caso,  quando  assim  for  pelo  lente  ou  substituto 
julgado  nscessario  para  os  trabalhos  dos  alumnos. 


CAPITULO  V 


DA.  INSTRUCÇXO  PRATICA    B  BXAUES 

Art.  29.  Haverá  sob  a  direcção  dos  lentes,  segundo  o  horário 
e  os  programmas  approvados  pela  congregação,  instrucção 
pratica  dos  alumno3  em  todos  os  laboratórios  e  gabinetes, 
assim  como  pratica  de  astronomia  no  observatório  astronómico 
pertencente  à  Escola. 

Art.  30.  A  pratica  será  feita  com  o  desenvolvimento  preciso 
para  que  todas  as  medidas,  cálculos,  verificações,  analyses, 
ensaios,  observações,  visitas,  trabalhos  graphicos  e  outras 
quaesquer  operações  sejam  realizados  com  regularidade  e  de 
modo  completo.  Taes  trabalhos,  especialmente  para  as  cadeiras 
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de  miaeralogia  e  geologia*  oonstrao^,  architectura  e  pi 
industrial,  se  effectuarão  fora  do  gabinete  ou  laboratori 
Capital  Federal,  quando  o  lente  o  julgar  neoessario,  de  ac 
com  o  director,  que  aatorharà  a  respectiva  despesa. 

Art.  31.  Os  exames  serão  prestados  perante  uma  comi 
de  tre3  lentes  ou  substitutos  da  qaal  deverá,  sempre  qi 
possível,  fáser  parte  o  lente  que  tiver  regido  a  « 
sobre  a  qual  versar  o  exame.  Os  lentes  e  substitateda  s 
em  que  estiver  incluida  essa  cadeira  sfto  obrigados  a  aece 
nomeação. 

Art.  32.  A  prova  escripta  e  a  pratica  e  oral  ou  sòment 
se  &rão  sobre  pontos  designados  pela  sorte,  com  antecedso 
uma  hora  para  a  primeira  e  de  duas  para  a  segunda,  ix 
este  intervallo  os  alumnos  poderão  consultar  qaaesqoer  1 

§  l.<>  Os  pontos  da  prova  escripta  deverão  ser  formula 
modo  que  a  prova  verse  principalmente  sobre  exercicios 
biemas  numéricos  ou  graphicos. 

§  2.<^  Na  prova  simplesmente  oral  cada  ponto  deverá 
matérias  concernentes  pelo  menos  a  três  partes  diatinc 
cadeira. 

Art.  33.  A  prova  escripta  será  feita  sob  a  fiscalisac 
commissOes  examinadoras  em  tantos  dias  quantas  as  cac 
tendo  o  examinando  para  cada  uma  delias  um  prazo 
superior  a  seis  horas. 

Art.  34.  CmisistirÃ  a  prova  pratica  e  oral  na  execo^ 
uma  preparação  ou  experiência  seguida  de  arguição  at< 
hora  para  cada  examinador  sobre  o  objecto  delia  e  ta 
sobre  outros  quaesquer  assumptos  do  ponto  sorteado. 

§  1.0  Na  prova  simplesmente  oral  a  arguição  durai 
Tinte  minutos  para  cada  examinador  sobre  o  assumpt 
Ihido  por  elle  e  contido  no  ponto  sorteado. 

§  2.*  O  presidente  do  acto  também  poderá  arguir,  quai 
seja  necessário  parabém  ajuizar  das  habilitações  do  exami 

§  3.'>  Nos  exames  da  2*  época  a  arguição  durará  at3  o 

Art.  35.  Na  prova  pratica  e  oral  ou  simplesmente  o 
dera  a  commissão  examinadora  arguir  o  examinando 
neralidades  da  cadeira,  as  quaes  sob  o  nome    de  part 
deverão  vir  consignadas  em  annexo  ao  programma  resj 

A  arguição  sobre  generalidades  da  cadeira  será  obrigatc 
exames  da  2"  época. 

Art.  36.  Os  exames  de  trabalhos  graphicos  serão  pr 
perante  uma  commissão  de  três  profossores,  da  qual  fkré 
sempre  que  for  possiyel,  o  da  aula,  tomando-se  pmr  be^e  < 
naes  executados  pelos  alumnos  durante  o  anuo,  os  quae; 
apresentados  á  commissão  examinadora  pelo  respectivo  p] 
no  acto  do  exame ;  e  constarão  mais  de  uma  arguição  até 
minutos  para  cada  examinador  sobre  as  matérias  ensin 
aula. 

Na  2»  época  haverá,  antes  do  exame  oral,  uma   pro^ 
phica,  realizida  no  minimo  de  quatro  e  no  maxiono 
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da  eiikco  horas  cada  uwa^  a  jaizo  da  oommiisSo  ez-» 
amioadora,  sobre  poato  sorteado  dentre  os  íormulados  no  acta 
pela  lAesma  oommiaBio. 

Ari.  37.  A  proYa  graphica  a  que  se  refere  a  2«  parte  do  ar- 
tigo precedente,  sar&  commum  para  todos  os  alamnos  de  cada 
«ala  e  oomprehenderà  doas  partes.  A  primeira  constará  de  um 
esboço  delineado  na  primeira  sessão,  devendo  conter  de  modo 
daro  a  indicação  de  todos  os  elementos  da  questão  proposta,. 
aftm  de  que  se  possa  ajuisar  si  o  examinando  conhecia  o  assum- 
v4o  no  acto  de  fazer  a  proTa.  A  segunda  eonsistará  em  passar  a 
unpo  o  mesmo  esboço  e  acabal-o  a  contento  da  commissão,  no 
limite  de  tempo  por  eUa  presoripto. 

Art.  38.  Os  trabalhos  executados  durante  o  annoeseolar  e  os 
realizados  eomo  prova  de  exame,  que  merecerem  a  nota  de  dia- 
tlnogio»  serão  conservados  em  quadros  e  expostos  em  logar- 
apropriado,  na  respectiva  aula. 

g  l  .*  Quando  pelo  correr  do  tempo  se  tornar  avultado  o  nu- 
mero desses  IratMdhos  graphicos  assim  expostos,  passarão  os- 
mais  antigos  a  formar  oollecções  em  álbuns  eepeciaes,  que  serão 
lambem  conservados  na  respectiva  aula. 

§  2.*  Formarão  álbuns  de  consulta  para  a  aula  os  trabalhos  ' 
que,  embora  não  approvados  com  a  nota  de  distincção,  mere- 
cerem, a  juízo  do  professor,  ser  assim  considerados. 

Art.  39.  Os  pontos  para  os  exames  serão  tirados  em  presença 
da  oommissão  examinadora,  sendo  o  numero  e  o  objecto  do 
ponto  da  prova  oral  consignados  em  uma  nota  rubricada  pela 
aeoretario  ou  por  quem  suas  vezes  âzer. 

Art.  4D.  A  insoripção  para  exame  de  uma  cadeira  ou  anno  d& 
direito  &  dos  exercidos  práticos  correspondentes  e  reciproca- 
mente. 

Art.  41.  Terão  exercícios  práticos  finaes  as  seguintes  ca- 
deiras : 

Topograpbia  ;  astronomia  e  geodesia  *  hydraulica  ;  estradas 
e  pontes ;  navegação  interior  e  poi'tos  de  mar ;  machinas  ;  ex- 
ploração de  minas  ;  docimasia  e  metallurgia  ;  chimica  indus-^ 
trial ;  botânica  syBtematica  ;  agricultura  e  zootechoia. 

Paragraplio  único.  No  primeiro  anno  do  curso  fundamental 
bayerà  exercícios  práticos  de  levantamento  de  plantas  pelos  pro- 
cssios  mais  simples,  empregando-se  os  seguintes  instrumentos  : 
trena,  corrente  e  cadeia  métrica,  estadia,  podometro,  bússola, 
grapbometro,  esquadro  de  agrimensor,  prancheta  e  outros  do- 
mesmo  geowro,  sendo  outrosim  estes  trabalhos  pre2edidos  <ia  de- 
wripgão  completa  dos  instrumentos,  do  seu  manejo  e  rectificação. 

Art.   42.   Para  os  alumnos  não  matriculados,  a  insoripção 
aos  exeroicios  práticos  do  curso  fundamental  será  requerida  no* 
período  de  1  a  10  de  setembro ;  e  para  os  dos  cursos  especiaes 
oe  J6  a  25  de  dezembro  ;  sendo  os  cinco  dias  seguintes  reserva- 
dos ao  processo  dos  requerimentos  e  aos  trabalhos  da  inscripção. 

FMragrapbo  unioo.  Para  a  Inscripção  a  exercícios  práticos 
serão  exi^das  do  candidato  as  mesm.\s  condições  que  ptra  a 
inscripção  aos  exames  dos  annos  ou  cadeiras  correspondentes. 
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Àrt.  43.  Os  exercici03  práticos  ducarão  dous  mezes  e  c 
realizados,  para  o  curão  raadamentai,  de  15  de  setembro  i 
de  novembro,  e  para  os  cursos  espsciaes  durante  as  ferias,  * 
de  janeiro  ao  ultimo  de  fevereiro. 

Art.  44.  Os  exercícios  práticos  serão  dirigidos  pelos  men 
do  corpo  docente,  por  designação  do  director,  a  qual  de 
recahir  de  preferencia  no  lente  e  havendo  excusji  deste,  no 
stituto. 

Art.  45.  Os  programmas  dos  exercícios  práticos,  organli 
pelos  lentes  das  caieiras  e  approvados  pela  congregação,  { 
executados   pelos   directores   respectivos,  nos  logares  qne 
indicarem,  de  acoordo  com  os  mesmos  programmas  e  com  o 
ctor  da  Escola. 

Art.  46.  Os  exercidos  práticos  finaes  constarão  de  trabalh 
campo  na  Capital  Federal  ou  fora  delia;  de  excursões,  observ 
e  pratica  em  estabelecimentos  públicos  ou  particalares;  de 
jectoSt  plantas  ou  planos ;  de  um  relatório,  em  qne  serão 
descripçõescircumstanciadas  dos  trabalhos  e  de  questões  pra 
numéricas  ou  graphicas  propostas  pelos  directores  das  tn 
.  £obre  assumpto  relativo  aos  mesmos  trabalhos. 

Art.  47.  Cada  director  de  turma  terá  direito  a  ama  gratifl 
mensal,  além  das  passagens  e  de  uma  ajuda  de  custo  pi 
cional  ao  numero  de  dias  de  excursão  fora  da  Capital  Fe 
assim  como  a  uma  quantia  fiia  para  transporte  dos  ii 
mentos  e  do  servente. 

Art.  48.  Aos  alumnos  inscriptos  para  exercícios  práticos 
dadas  todas  as  despezas  de  transporte.  Será,  outroslm,  p 
disposição  do  director  da  turma  uma  quantia  variável,  segu 
numero  de  alumnos  e  de  dias  de  excursão  fora  da  Capitt 
deral,  destinada  a  auxiliar  as  despe/As  dos  alumnos  insc 
que  disso  necessitarem. 

Art.  49.  Ao  director  da  Escola,  aâm  de  percorrer  os  tra 
de  exercícios  práticos,  serão  dadas  todas  as  vantagens  d 
rectores  de  turma,  quanto  à  gratificação  mensal  e  aji 
custo. 

Art.  50.  Ao  preparador  que  tiver  de  acompanhar  nas  • 
s5es  a  turma  de  alumnos,  aúm  de  augmentar  as  coUeoçS 
respectivos  gabinetes  ou  laboratórios,  serão  dadas  as  passa 
uma  ajuda  de  custo  dependente  das  circumstancias  e  fixa< 
director  da  Escola,  sobre  proposta  do  director  da  turma. 

Art.  51.  Os  bedéis  ou  serventes  que  acompanha: 
trabalhos  práticos,  na  Capital  ou  fora  delia,  terão  dir 
uma  gratificação,  que  será.  abonada  pelo  lente  com  appr 
do  director. 

Art.  52.  Os  exercidos  práticos  do  curso  fundamental 
executados  na  Capital  Federal. 

Art.  53.  As  excursões  que,  nos  cursos  especiaes,  em  ^ 
dos  programmas  apresentados,  tiverem  de  realizar-se  1 
Capital  Federal,  sel-o-hão  todas  no  mez  de  Janeiro,  d 
íiizer-se  ooojunctamente,  sempre  que  for  possível,  as  das  c 
do  mesmo  anno. 
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Paragiapho  nnico.  O  prazo  das  excursões  poderá  ser  restrin- 
gido, a  joizo  do  director  da  Escola,  couforme  o  credito  con» 
cedide  para  a  respectiva  despeza. 

Art.  54.  Sempre  que  for  occasião  dos  exercicios  práticos,. 
Temetterá  o  director  da  Escola  ás  Directoria s  de  estradas  de  ferro 
e  companhias  de  navegação  a  lista  das  passagens  de  ida  e 
vinda,  qoe  forem  necessárias  para  o  cabal  desempenho  dos 
programmas,  reme ttcndo  também  ao  Thesouro  anota  das  que 
tiverem  do  cer  pagas,  para  os  devidos  eíTeitos.  Esta  autorização 
abrange  as  linhas  telegraphicas  terrestres  e  submarinas,  con* 
íorme  as  conveniências  do  serviço  escolar* 

Art.  55.  Durante  o  mez  de  fevereiro  e  em  Sf  ssoes  realizadas 
no  ediflcio  da  Escola  nos  dias  designados  pelos  directores  das 
turmas  e  azados  no  programma  approvado  pela  congregação,. 
serão  resolvidas  as  questões  praticas,  numéricas  ou  graphicas» 
propostas  de  acoordo  com  o  art.  46. 

Paragrapho  unioo.  Todos  os  resulti^os  dos  trabalhos  feitos 
na  Escola  serão  entregues  na  nltima  sessão  ao  director  da  turma, 
qae  os  remetterã  à  secretaria,  afim  de  serem  reunidos  oppor- 
tanamente  aos  trabalhos   de  que  trata  o  art.  46. 

Ârt.  56.  A  falta  do  alumno  inscripto  a  todos  os  trabalhos  de 
campo  ou  excursões  de  exercicios  práticos  impede  o  respectivo 
eoLame. 

Art.  57.  Os  ezamev<;  de  exercicios  práticos  serão  prestados  e 
julgados,  de  conformidade  com  o  estatuído  para  os  das  cadeiras» 
por  ama  commissão  de  três  lentes  ou  substitutos,  da  qual  làrâ 
parte  o  director  da  turma,  â  vista  dos  trabalhos  exhibidos  pelo 
alumno  e  da  arguição  oral  sobre  os  mesmos  trabalhos. 

Paragrapho  único.  Não  poderá  ser  admittido  a  exame  quem 
não  houver  apresentado  esses  trabalhos. 

Art.  58.  Terminados  todos  os  exames  de  exercícios  práticos  da 
jBesma  turma,  a  commissão  examinadora  escolherá  os  trabalhos 
de  mais  merecimento  para  serem  encadernados  e  depositados  na 
bibliotheca. 

Os  outros  trabalhos  ficarão  depositados  no  archivo  da  secre- 
taria, até  que  os  alumnos  terminem  o  curso  e  obtenham  o  respe- 
ctivo grau,  sendo  então  dados  ao  consumo  ou  entregues  aos 
alumnos  que  os  exigirem.  Também  serão  dados  ao  consumo  ou 
entregues  aos  seus  autores,  logo  que  terminarem  os  exames  da 
^  época,  os  trabalhos  dos  alumnos  que  forem  reprovados  ou  não 
prestarem  exame. 

Art.  59.  Terminados  os  exercicios  práticos  e  seu  julgamentQ^ 
cada  um  dos  directores  de  turma  apresentaiá  ao  director  da 
Sscoia  um  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos,  que,  sob  sua 
direcção,  houverem  sido  executados,  bem  como  de  quaesquer 
oocurrencias  que  mereçam  ser  referidas.  ^^^ 

Art.  60.  Os  exames  de  exercicios  práticos  do  curso  fundamen- 
tal serão  prestados  na  l'  época  e  os  dos  cursos  especiaes  na 
2*,  não  podendo  effectuar-se  quaesquer  delles  sem  previa  appro- 
Tação  no  examo  da  cadeira,  salvo  os  do  1<>  anno  do  curso  fuu« 
damental. 
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§  l.«  A  leproraçio  no  exame  da  cadeira  oa  oaioeQmp 
dnaento  a  elle  impoõrta  a  obrigação  de  fireqnentar  wmmmí 
exercioios  pratiooe  respectivos.  O  mesmo  se  obserrari,  iiq< 
de  reproya^^  oa  nio  eompareeímeiito  no  exame  de  eierd 
práticos. 

g  2.<»  As  commiseSes  examinadoras  podeiio  arguir  es  almi 
sobre  qoslqQor  ponto  comprebendido  nos  respectivos progrsn 
de  exercícios  praticos. 

g  3.*  Para  os  aiomoos  de  que  trata  o  art.  151  do  Código 
institutos  officiaes  de  ensino  superior  e  secundário  os  exame 
•exercícios  práticos,  qoer  do  carso  ftmdamental,  quer  dos  es 
especiaes,  se  realizarão  na  2*  época. 

Art.  61.  Os  projectos,  plantas  ou  planos  e  as  cademetai 
spectiTaSy  memorias  descriptivas,  bem  como  os  relatoric 
qne  trata  o  art.  46,  deyerãii  ser  entr^nes  na  secretaria 
Escola  até  o  oltimo  dia  de  exercícios  práticos  e  ficarão  depois  (! 
dia  á  disposição  dos  directores  das  turmas,  os  quaes  os  aprese 
rtLo  úã  competentes  commissões  examinadoras,  de  coníbrmi 
com  o  art.  57. 

Art.  62.  Nenhum  alamno  poder&  fhzer  mais  de  uma  pro^ 
prestar  mais  de  um  exame  no  mesmo  dia. 

Art.  63.  Terminados  todos  os  exames  da  cadeira,  aula  ou< 
cicios  pratico&a  commissão  examinadora  organizará  a  classill 
final  com  as  respectiTss  notas  e  graus  e  a  lavrará  em  oadcn 
apropriada,  extrabindo  a  secretaria  uma  copia  para  serafl9 
na  portaria  do  esta beleeimentoe  outra  para  ser  publiead 
Diário  Official,  Nessa  publicação  não  figurarão  os  nome 
alamnos  iohabilitados  nem  os  dos  que  não  compareoerai 
•exame  ou  se  retiraram  delle. 

Art.  64.  O  sub-secretario  lavrará  o  termo  desta  clasiSI 
-em  livro  especial  da  secretaria,  por  meio  de  copia  fiel  do  q^ 
gatarem  as  cadernetas,  e  o  secretario  assignará  o  termc 
lírmando  a  sua  exactidão. 


CAPITULO  VI 

nos  QRA.US  I  mPLOM AS 

Art.  65.  Os  alumnos  que  terminarem  o  curso  funda 
Teceberãoo  grau  de  engenheiro  georrapho. 

Aos  que  terminarem  qualquer    dos    cursos  especlae 
conferido  o  grau  de  engenheiro  tívil,  engenheiro  de 
engenheiro  industrial,  engenheiro  mecânico  e  engenheiv 
nomo,  conforme  a  especialidade  do  curso  ctgos  estudos  i 
concluído. 

Art.  66.  Os  engenheiros  que  tiverem  obtido  appr 
plenas  on  com  disuncçãoem  todas  as  cadeiras,  siulau 
-cicios  práticos  de  um  curso  especial  terão  direito   ao  f 
tacharei  em  soiencias  pbysicas  e  mathematicas,  tratsuaái 
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qnàtro  prtiMlros  cunos,  <ra  em  «cia&cims  pbysksts  e  nataraeg, 
trmtaado-ae  4o  ultimo. 

Art,  97.  08  diplomas  de  dovtor,  baehat^  e  engenheiro,  im» 
preseos  em  pergaminho  e  com  o  metmo  fbnnato,  serão  aesigna* 
ioa  peio  director*  pelo  fecretario  e  peio  diplomado,  e  trarão 
penieate'  éb  fita  azol  com  orla  còr  de  ouro,  o  eello  grande  da 

CAPITULO  vn 

DA    DIFESA    DB    THBSBS 

Art«  68.  O  bacharel  em  eciendas  physioas  e  matfaematicas  ou 
em  aeiencias  physicaa  e  nataraes  qne  quiíer  obter  o  grau  de  dou* 
tor,  reqvenn  ao  director  qne  o  mande  InscreTer  para  a  deíbsa 
de  Umbib. 

Para  este  flm  instruirá  o  sen  requerimento : 

1*,  eom  a  carta  de  bacharel,  oa  com  a  publica-fórma  desta, 
jostíHeando  a  impossibilidade  da  apresentação  do  original ; 

2^,  «om  Mha  corrida  obtida  no  logar  do  seu  domicilio. 

Art.  69.  A  defesa  de  theses  8ô  poderá  effectuar-se  dentro  dos 
pitmeiroB  quinze  dias  posteriores  a  abertura  dos  trabalhos. 

Art.  70.  No  principio  do  anno  lectivo,  os  lentes  em  ezei«ido 
envlario  ao  director  «ma  lista  contendo  dez  questões  sobre  as 
matérias  de  suas  cadeiras. 

S  l.«  Estas  questões,  depois  de  approyadas  pela  congregação  e 
lançadas  na  acta  da  tessão  em  que  forem  adoptadas,  serão  pelo 
seefitarío  numeradas  e  eseríptas  em  livro  especiarl,  que  será  em 
qualquer  tempo  firanqueado  aos  candidatos  ao  doutoramento. 

§  %.•  Dentre  as  ditas  questões  escolherá  o  doutorando  aquellas 
flòireque  pretenda  e&creyer  as  proposições. 

Art.  71,  O  requerimento  para  .a  inscripção  será  entregue  ao 
secretario,  o  qaal  passará  recibo  delle  ao  portador,  dedarando  o 
aoBWdo  prot^ente,  os  documentos  apresentados  e  o  dia  em 
que  furam  entregues. 

Art.  7%.  Mita  a  inscripção,  o  direetor  conToeará  a  congrega- 
çia,  uflm  éê  designar  dia  para  a  apresentação  das  theses  e  ae* 
mear  «  eefluniesão,  composta  de  três  lentes,  que  as  tem  de  ex- 
aminar m  appro  vur . 

Art.  73,  At  theses  consistirão  em  três  proposições,  prto  me* 
nea,  selm  uada  uma  das  sdenclas  do  grau. 

Art.  74.  A  oommissão  a  qae  se  refere  o  art.  72  dsT^A,  no 
jiaaude  tm  dias,  contados  do  reeeblmento  dss  theses,  a|»?e- 
aantairuuett  parecer  por  escripto  ao  director,  afim  de  que  este  o 
Ihça  constar  ao  doutorando. 

Art.  75.  Si  o  doutorando  não  se  «onfbrmar  com  o  parecer  da 
usiimissiu,  poderá  recorrer  por  meio  de  requerimento  ao  dire« 
utor.  Bste  nnmediatamente  convidará  os  dous  lentes  mais  au- 
tíges  dos  enraos  correspondentes  ao  grau  dentre  os  que  não 
ttverem  Mto  parte  da  oommissão,  e  com  elles  tomará  conhed« 
mento  do  recurso,  resolvendo  a  questão  deflnitívameote. 
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Árt.  76.  Approvadas  as  theces,  serão  impressiis  a  expessai 
doutorando,  o  qual  entregaTà  ao  secretario  120  exemplares, 
prazo  de  vinte  dias.  O  frontispício  das  theses  deve  conter  s 
plesmente  o  Eeu  objecto  e  fim  e  o  nome  do  autor. 

Art.  77.  Recebidas  as  theses  pelo  Eecretario  e  communic 
por  elle  immediatamente  o  seu  recebimento  ao  director,  s 
convocada  a  congregação  jrara  proceder  em  sessão  publici 
eleição  dos  lentes  que  devem  compor  a  conímissão  examinado 
Esta  commissão  constará  do  director  e  de  seis  lentes. 

Paragrapbo  único.  Si  o  director  não  pertencer  ao  corpo 
cente,  será  eleito  mais  um  lente. 

Art.  78.  Além  das  tbeses,  o  doutonando  apresentará,  no 
da  defesa,  uma  dissertação  sobre  assumpto  importante,  à 
escolha,  de  qualquer  das  scienoias  do  grau. 

A  dissertação  será  lida  pelo  doutorando,  na  primeira  h 
e  entregue  logo  ao  presidente  do  acto.  Sobre  ella  arguil-o 
si  quizer,  o  lente  mais  antigo. 

Será  também  impressa  à  custa  do  doutorando,  sifor  approv 
e  distribuída  pelos  lentes  antes  do  dia  da  collação  do  grau. 

Art.  79.  O  director  marcará  o  dia  ou  dias  e  a  hora  da  de 
de  theses,  cujo  acto  presidirá. 

Art.  80.  Cada  examinador  arguira  durante  meia  hora 
minimo,  ou  uma  no  máximo,  começando  pelo  roais  moderno. 

Art.  81.  Si  as  theses,  depoia  de  impressas,  não  combine 
em  doutrina  com  o  original  approvado,  o  director  não  consei 

Íiue  sejam  defendidas  e  mandará  intimar  o  seu  autor  par) 
ormal-as  e  reimprimil-as  á  sua  custa. 

Art.  82.  Si  as  alterações  indicarem  má  fé,  o  director  le 
o  facto  ao  conhecimento  da  congregação,  a  qual,  além  de 
fica  disposto,  poderá  resolver  que  o  doutorando  seja  repre 
dido  pelo  mesmo  director  perante  ella,  ou  adiar  a  defes) 
theses  prra  a  época  seguinte,  conforme  a  natureza  e  gravi 
das  alterações. 

Art.  83.  Si  forem  dous  ou  mais  os  doutorandos,  logoq 
concluir  a  eleição  dos  lentes  para  arguirem  o  primeiro,  i 
der-se-ha  á  eleição  da  commissão  examinadora  do  segundo 
modo  determinado  nos  artigos  antecedentes,  e  assim  por  de 

Art.  84.  Concluídos  os  trabalhos  determinados  nos  a 
anteriores,  o  director  mandará  afflxpr  no  logar  do  costu 
publicar  pela  imprensa  um  edital  em  que  se  declare  o  d 
defesa  das  theses  de  cada  candidato  e  mandará  distríbuil-i 
todos  os  membros  da  commissão. 

Paragrapbo  único.  A  defesa  das  tbeses  se  realizará  no 
dia  depois  da  eleição  dos  examinadores,  ou  no  immedia 
aquelle  for  feriado. 

Art.  85.  Ko  dia  e  hora  determinados  para  a  defesa  das 
CS  lentes  que  estiverem  em  eíTectivo  exercício,  precedidos 
rector,  se  dirigirão  á  ^ala  dos  actos  solemnes,  cem  as  in; 
do  seu  grau,  e,  subindo  ao  dcutoial,  o  director  tomará 
meiro  asanto,  seguindo-se  os  kr.t(s,  i^ubstitutcs  e  proft 
na  ordem  da  antiguidade. 
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Ari.  86.  Logo  que  os  lentes  tíTerem  tomado  assento,  o  can- 
didato será  introdaiido  na  sala  pelo  porteiro.  Recebido  á  porta 
pelo  secretario,  este  o  acompanhará  ao  logar  que  lhe  ô  reser- 
vado, ao  lado  direito  da  mesma  sala,  perto  do  doutoral,  onde 
estará  nma  mesa  conyenientemente  ornada,  e  irá  depois  sen- 
tar-se  ao  lado  opposto,  junto  de  outra  mesa,  sobre  a  qual  haverá 
uma  ampulheta  de  meia  hora  para  regular  o  tempo  da  arguição  ^ 
de  cada  examinador. 

Art.  87.  Terminada  a  defesa  das  theses,  sahirSo  da  sala  o 
doutorando  e  os  assistentes,  e,  fechadas  as  portas,  os  examina- 
dores e  o  presideúte  do  acto  procederão  ao  julgamento,  por  lista 
asBígnada,  cujo  resultado  o  secretario  lançará  no  respectivo 
livro,  por  termo  que  será  subscripto  pelos  examinadores  e  pelo 
presidente.  Na  declaração  do  resultado  flnal,'0  secre^rio  usará. 
sempre  de  uma  destas  formulas:  Approvado  com  distincção^ 
Approvíuío  plenamente  —  Approvado  simplesmente  —  Reprovado  ~ 
conforme  o  numero  e  a  qualidade  dos  votos. 

Art.  88.  Ko  dia  seguinte  ao  da  defesa  das  theses  do  primeiro 
doutorando,  ou  no  immediato,  si  aquelle  for  feriado,  será  arguido 
o  s^i^ndo  e  depois  julgado,  e  assim  por  deante,  até  o  ultimo*  ob- 
servando-se  a  respeito  de  cada  um  as  formalidades  acima  decla- 
radas. « 

Art.  89.  O  doutorando  que  for  approvado  deverá,  antes  de 
receber  o  grau,  entregar  na  secretaria  da  Escola.80  exemplares 
impressos  de  suas  theses  e  dissertação. 

Art.  00.  O  director  rcmetterá  ao  Governo,  pelo  menos,  quatra 
exemplares  das  ditas  theses. 

Art.  91.  Aapprovação  simples  não  impedirá  a  oollação  do- 
grau.    Fica,  todavia,  salvo  ao  doutorando  o  direito  de  defender 
novas  theses,  prevalecendo  neste  caso  a  nota  do  segundo  jul* 
gamento. 

Art.  02.  O  que  for  reprovado,  somente  poderá  ser  admittido 
a  novo  acto  dous  annos  depois. 

Art.  93.  Aos  approvados  em  defesa  de  theses  será  conferido 
o  grau  de  doutor. 

CAPITULO  vm 

DA  C0LL\QÃ0  DOS  ORAUS 

Art.  94.  Na  collação  do  grau  de  bacharel  se  observará  a 
^^osto  no  Tit.  I,  C^p.  XII  do  Código  dos  institutos  offlciaes  de 
anaino  superior  e  secundário. 

Art.  95.  Na  collação  do  grau  de  doutor  serão  observadas  as. 
formalidades  prescriptas  nos  artigos  seguintes. 

Art.  96.  O  doutorando  escolherá  um  lente  para  lhe  servir  de 
paranympho,  o  qual  o  acompanhará  em  todos  os  actos  desde  a  sua 
chegada. 

Art.  97.  Ao  chegar  á  porta  principal,  será  o  doutorando  rece- 
bido pelo  porteiro  e  bedéis,  que  o  acompanharão  até  uma  sala,. 
onde  esperará  a  hora  marcada  para  a  collação  do  grau. 


«  ^' 
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àxi.  ^  A*  Iwra  ^esigBftda  dMgii>«B-liSo  ytntftalataj 
o  director  •  todos  os  Isnlot,  imoscUdos  do  seantuio,  «om 
bedtis.  O  do&torando  os  Tír&  enoontrar  á  poris  o  afci  fm 
enlrerio  aft  sala  dos  snns*  Neste  ssla  ha^iii,  no 
Dnds  ooaireBieiito,  «na  neoa  •  csieira  d*  espaldar  pi 
director ;  «o  toio  esfosido  doas  cadeiras,  ama  paim  o 
tsrando  a  a  oQlxm  para  o  paraaympko,  q«a  Ibadarisen 
direita. 

Art«  99.  SêrSo  ooiiTidados  pam  o  acto  da  coU^Sodo 
08  lentes  a  protonores  Jubilados  da  BMola,  os  tonedoBarii 
ifvaes  categorias  das  BSaoolas  superiores  e  Faculdades  daC 
e  do  OysiDasio  Haeional,  os menlroB  do  Gofamo, oicM 
rspartições  de  instmocioe  as  pesBoasdistinetaspelasaap 
soda!  e  títulos  seíeiítiflcos  • 

Art.  1410.  Itado  todos  tomado  assento  nos  logiresqiii 
fimBdefldgBsdos,  íkrk  osecreAarioa  Mtnra  da  termo  dei 
yacfto  ;  em  seeruida  o  doutorando  recitará  nm  disearse  ai 
à  soiemnidade  o  terminará  pedindo  o  grai  que  lhe  de 
conftrldo.  Este  discurso  será  preTiameate  apresentado  i 
redor,  «raie  elimioará  o  qne  nelle  honver  inoonrenienta» 

Art.  101.  Findo  o  discurso,  o  paraoymphodo  donton 
apresentará  ao  director.  Este,  depois  de  ouvi^  a  pn 
constante  da  formula  anneza  eob  o  n.  l,lhe  ornará  o  dedo 
annei  e  oonlMrá  o  grau,  pondo-lhe  a  borla  sobre  a  ca 
revestiDdo-odo  capello.  A  formulada  collaçfto  do  grau  de 
será  a  annexa  sob  o  n.  3. 

Art.  102.  Em  seguida  o  doutorando  camprímenterá  od 
e  todos  os  lentes,  e  irá  sentar-se  logo  abaixo  do  lenU 
moderno.  O  paraaympho  diriglr-ihe>ha  então  um  diaeora 
gretulando-se  pelo  resultado  foiiz  dos  seus  esforços,  a  m 
do-lhe  a  imaortancia  do  grau  que  acaba  de  receber  e  o  \ 
delle  deve  faner  na  sociedade. 

Art.  103.  Ck>nclaido  este  discurso,  o  director  declarará 
ceremonia. 

Art.  104.  De  todo  este  acto  se  lavrará  um  tema,  q«e  i 
ítígDâdo  pelo  director,  pelo  parenympho,  pelo  doutorandc 
secretario. 

Art.  105.  Si  concorrer  mais  de  um  doutorando  nomes 
seráo  recebidos  pela  mesma  maneire  ^iue  o  primeiro, 
de  espera,  á  preporcão  que  forem  chegando,  e  dahi  ii 
tos  pare  a  sala  dos  graas. 

Art.  100.  Neste  «aso  o  dissursodeauetreteoart.  t 
recitado  pelo  doutorendo  que  pare  este  n  boaTor  aido  a 
pelos  outros. 

O  mais  antigo  fbv&  a  pnmnssa  por  extenso,  diaendo  o 
simplesmente— AM«m  o  promeu^^^  ograiu  da  dosi 
oottterido  sacceesiTaaMnte  a  cada  um  delles  pala  ordan 
cedência  na  defina  das  theses. 

Art.  107.  Dada  a  bypotbese  do  art.  105,  profériT&  o 
de  que  trete  o  art.  102  o  paranympho  que  for  fwnoINi 
doutorendos. 
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CAPITULO   IX 


DA    insígnias  INHSRKNTBS  AOS  GRAUS 

Ari.  106.  As  iittígaias  para  os  mxm  conferidos  pela 
anola  Polytachiiioa  constario  éo  aaiiel  aistlactivo,  da  borla  e  do 
capeilo.  O  doutor  terá  o  direito  de  usar  o  annel,  a  borla  e  o 
sipeilo  ;  o  bacbAMl,  o  aaael  e  a  borla;  o  eogenheiro  apenas  o 
annel. 

Ari.  100.  O  anasl  será  de  saphira,  ladeada  de  dous  bnlbantes 
para  os  bacharéis  e  en^nheiros  e  rodeada  delles  para  os  doa- 
tores ;  o  engaste  será  de  ouro,  com  os  emblemas  segui&tes,  oon- 
faae  o  grau,  nos  pontos  em  que  o  aro  se  figa  á  ora* 
lafiOy  caaolongodoaro: 

O  de  doutor  em  seieneiat  physicas  e  mathematíoas,  uma  pe- 
quena espliera  armillar  com  um  compasso  e  esquadro ; 

O  de  bacharel  nas  mesma*  sdencias,  uma  pequena  estrella 

NB  um  compasse  e  esquadro : 

O  de  doutor  em  eeienetafl  pny^cas  e  naturaes,  uma  espbera 
lUiar,  rodeada  de  um  ramo  de  café  e  nm  arado ; 

O  de  bacharel  nas  mesmas  sclencias,  uma  estrella  rodeada 
êb  um  ramo  de  ca(é  e  um  arado ; 

O  de  engenheiro  civil,  um  trilho  Vignole ; 

O  de  engenheiro  de  minas,  am  cabo  metallico ; 

O  de  engenheiro  ludustrial,  um  ílo  me&Uico ; 

O  de  engenheiro  mecânico,  nma  cadeia  de  elos ; 

O  de  engenheiro  agrónomo,  am  ramo  vegetal ; 

O  de  engenheiro  geographo,  orna  tremi  metallica. 

Paragrapho  único.  Os  emblemas  de  bacharel  e  doutor  eetSo 
em  baixo  relevo,  de  cada  lado  da  saphira,  e  burilados :  os  de 
engenheiro  serio  no  aro.  Os  aros  nos  anneis  de  doutor  ou  ba- 
Mral  serfio  os  do  curso  de  Engenharia,  pelo  qual  é  concedido  a 


Ari.  110.  A  borla  e  o  capello  seno  de  velludo  azul  orlado  de 
•n»,  lendoa  borla  os  peniWntes  de  ouro,  e  o  capello  doas  ordens 
áaalamares  também  de  ouro. 

Ari.  111.  A  insignia  dos  lentes  será.  a  beca. 

CAPITULO  X 
coNcnssIo  DO  TITULO  »B  ▲Guniimmt 

Ari.  112.  O  titulo  de  agrioMnsor  será  oeneedido  aes  indivi- 
dnos  qne  se  mostrarem  habilitados  em  português,  firaneez, 
feographfa,  especialmente  do  Brazll,  aritmética,  álgebra, 
gmnetria  ^na  e  no  espago,  trigonometria  reetilinea«  physioa 
e  ebimlca,    historia   natural,    desenho  geometrieo,   desenho 
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topographico,  topograpbia,  comprebendendo  plauimetria, 
lamento  e  agrimensura,  pratica  de  trabalhes  de  campo 
dacção  das  respectivas  memorias,  elementoi  de  astro 
e  legislação  de  terras. 

Ârt.  113.  Oâ  candidatos  mostrarão  aebar-se  babilitadi 
portuguez,  francez,  geo^raphia  especialmente  do  1 
arithmetica,  pbysica  e  cniroíca  e  historia  natural,  median 
tldões  de  approvação  validas  para  a  matricula  na  Escola  I 
cbnica. 

Os  exames  das  demais  matérias  serão  prestados  na  i 
Escola. 

Art.  114.  A  inscripçSo  para  estes  últimos  exames  será 
rida  ao  director  em  fevereiro,  no  prazo   qne  for  annuncii 
Diário  Official, 

Os  requerimentos  serão  instruídos  não  só  com  as  cert 
que  se  refere  ai*  parte  do  artigo  antecedente,  mas  tambe 
attestado  que  prove  a  identidade  do  candidato,  e  que  w 
signado  por  algum  dos  lentes  da  Escola,  ou  por  daas  ] 
conceituadas  que  resMam  na  Capital  Federal. 

Art.  115.  Os  referidos  exames  serão  feitos,  poroccasi 
da  2"  época,  segundo  o  programma  que  fôr  approvad< 
nalmentepela  congregação,  e  que  se  publicará  no  Diário  i 
no  principio  do  anno. 

Art.  116.  Os  exames  de  álgebra,  geometria  e  trigom 
rectilínea  e  o  de  desenho  geométrico  se  realizarâo  con 
mente  com  os  dos  candidat<à  à  admissão  na  Escola ;  o  de  c 
topographico  com  o  dl^respectiva  aula  do  curso  fúndame 
de  topographlã  oom  o  de  pratica  de  trabalhos  de  campo, 
08  demais  se  procederá  separadamente. 

Art.  117.  Os  exames  serão  prestados  perante  commissõ 
postas  de  três  lentes,  substitutos  ou  professores  designai 
congregação  e  presididas  por  lentes,  e  de  accordo  com  o 
lecido  para  os  exames  da  Escola. 

Art.  118.  O  exame  oral  de  topographia  e  de  pratica 
balhos  de  campo,  a  que  os  candidatos  se  submetterão  dei 
houverem  apresentado  as  memorias  de  que  trata  o  art.  1 
precedido  das  seguintes  provas  praticas  : 

1.^  Levantamento  de  uma  planta  com  a  bússola,  e  con 
sito  ou  theodolito,  e  determinação  e  divisão  da  área  de 
reno ; 

2.^  Determinação  da  declinação  da  agulha ; 

3."  Nivelamento  com  os  níveis  de  bolha  de  af  e  de  lu 

4."  Exercícios  de  tachymetria. 

Art.  119.  Para  a  execução  das  provas  praticas,  de  qi 
artigo  antecedente,  a  commibsão  dividirá  os  candid 
turmas  que  forem  necessárias. 

Art.  120.  Findos  os  trabalhos  práticos  de    uma   tur 
candidato  deverá  elaborar,  em  escala  differente,   os 
em  que  serão  indicadas  as  construcções,  e  representadc 
tintas  convencionaes,  os  pormenores  da  planta ;     bem 
digir  as  respectivas  memorias. 


k 
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§  l.*^  Em  uma  sala  do  edifício  da  Escola  serão  feitos  os  de- 
senhos e  redigidas  as  memorias  em  psípel  rubricado  pelo  presi- 
dente do  acto. 

§  2.<*  Estes  trabalhos  serão  executados  em  uma  ou  mais 
senões  do  cinco  horas  cada  uma,  a  juizo  da  commissão  exami- 
nadora. 

Art.  121.  Si  algum  candidato,  depois  de  examiaadoeapprovado, 
íkitar  ao  respeito  aos  membros  da  commissão  examinadora  a 
aos  mais  fkinccionarios  encarregados  da  direcção  e  trabalhos  dos 
exames,  verificado  e  apreciado  o  facto  pelo  director,  será.  por 
ordem  deste  demorada,  pelo  tempo  que  julgar  conveniente  até 
seis  mezes,  a  entrega  do  diploma ;  e  si  já  tiver  sido  feita  a 
entreça  o  director  declarará,  a  nuUidade  do  mesmo  diploma  até 
á  expira^  do  prazo  que  for  fixado. 

Desta  decisão,  que  o  director  communicarâ  ao  Governo,  haverá 
recurso  para  o  mesmo  Governo. 

O  recurso  devera  ser  interposto  no  prazo  de  dez  dias,  contados 
da  data  da  imposição  da  peua* 

Art.  12%.  Do  resultado  dos  exames,  que  será,  publicado  no 
Diário  Official,  se  lavrará  termo,  assignado  pelo  secretario,  em 
livro  especial  rubricado  pelo  director. 

Art.  123.  Aos  candidatos  que  se  habilitarem  perante  a  Escola 
será  conferido  um  diploma  conforme  o  modelo  annexo. 

Este  diploma,  impresso  em  papel,  será  de  formato  menor  que 
os  de  que  trata  o  art.  67  e  levará  apenas  o  carimbo  da  Escola. 


CAPITULO     XI 


DISPOSIÇÕBS    GBRAES 

Ari.  124.  Compete  á  congregação,  além  do  disposto  no  Código 
dos  institutos  offlciaes  de  ensino  superior  e  secundário,  orga- 
nizar instrucções  especiaes  para  o  ensino  docente  theorico  e  pra« 
tíoo  e  para  o  das  aulas  de  trabalhos  graphicos. 

Art.  125.  Além  do  secretario,  suo-secretario,  bibliothecario, 
sub-bibliothecario  e  porteiro,  haverá,  para  o  serviço  adminis- 
trativo, três  amanuenses,  oito  bedéis  e  os  serventes  que  forem 
necessários. 

Art.  126.  Os  certificados  de  approvação  nos  exames  serão  pas- 
sados pelo  secretario,  ou  seu  substituto,  em  papel  impresso  e 
sem  dependência  de  despacho.  Os  demais  certificados  serão  pas- 
sados nos  requerimentos  dos  interessados,  depois  de  despacho  do 
director. 

Art.  127.  Os  serventes  estão  subordinados  ao  porteiro,  salvo 
durante  o  serviço  dos  laboratórios  ou  gabinetes,  caso  em  que  o 
estarão  aos  preparadores  ou  aos  conservadores. 

Mi.  128.  Revogam-se  as  dispo3iç(5es  em  contrario. 
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BISPOSICtel    TRiLNSITOaiA  8 


Art.  !.•  Boaqaaiito  nSo  tiver  execoção  o  exame  de  mui 
os  preparatórios  para  a  matricula  serão:  portugaez,  fraoc 
gtn  ou  allemfto,  geograpbia  eapadalmeote  do  Brasl,  1 
eepecialiiieiile  do  Brasil,  arithflMlica,  álgebra,  geoneti 
gonometría  reotiiiiiea,  a]g^>ra  snperim',  pbyslea  eehimi< 
tsria  uatoral  e  detenho  geometrieo. 

Paraf^rai^o  nuioo.  Os  exames  de  álgebra,  geometria,  i 
netria  rectiliiiea,  álgebra  soperfor  e  dMenbo  geemetrioo,  ( 
eer  feitos  em  qualquer  das  Escolas  Militares,  na  Bacela  Na 
de  Minas,  ou  na  própria  Escola  Polyteehnica  juotamea 
es  exames  da  2^  época  e  segundo  programmas  approvaii 
congre^ç&o  no  começo  de  cada  anno  e  publicados  no  Dia 
eM  e  de  aocordo  com  as  preserípQões  dos  eiamcs  dos  cui 
Escola,  ou  finalmente  em  qualquer  estabelecimeato  de  los 
equiparado  aos  precedentes. 

Art.  2. o  Os  candidatos  ao  titulo  de  agrimensor,  app 
nos  dou4   annos   do   curso  geral  pelo  regulamento  d 
abril   de   1874,  e   nos  respectivos  exercidos  práticos, 
todas  as  matérias  dos   dons  primeiros  annos  do  curse 
mental  da  Escola  de  Minas,  segundo  o   regulamento 
junho  de  1885,  bem  assim  os  que  tiverem  aj^rovações 
lentes  áquellas,  em  conformidade  das    disposições  em 
prestarão  unicamente  os  seguintes  exames  :  os  primeli 
mentos  de  astronomia,  topographia,   pratica  de  trabB 
campo  e  legislação  de  terras ;   os   segundos,  de  topo 
pratica  de  &abalhos  de  campo   e  legislação  de   terra 
últimos,  os  que   lhes  Atitarem   para  satisfazer  o  exi 
art.  112. 

Art.  3.»  Aos  alumnos  de  1900 é  garantido  o  direito 
atarem  exames,  em  março  do  anno  corrente,  de  aooor 
legislação  anterior;  e  dos  candidatos  á  matricula  n 
época  somente  serão  exigidos  os  exames  constaates  de 
lição. 

Ari.  4.0  Dentre  os  lentes  de  chimica  geral,  chliait 
Bica,  processos  geraes  de  analyse  chimica  —  chinaica 
—  e  chimica  analytica,  a  congregação  indicará  oa  q 
reger  as  cadeiras  de  chimica  inorgânica  descriptiva  e 
e  de  chimica  orgânica  descriptiva  e  analytica. 

O  lente  que  ficar  em  dispouibil idade  continuará  n 
seus  direitos  actuaes,  cabendo-lhe  preferencia  i>axa  o 
mento  de  qualquer  cadeira  que  va^par.  Si  a  cadeira  va( 
for  uma  das  duas  primeiras  da  4*  secção,  a  acceitaçãe 
do  dito  lente  será  obrigatória. 

Art.  5.«  A  congregação  indicará  doa  lentes  oLas  c 
actual  1"  secção  de  Engenharia  civil  o  que  deve  regei 
de  constrncção  e  qual  o  que  deve  ser  proTída  na  dl 
ctura,  hygiene  dos  edificios  e  saneamento  das  cidades. 
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Ari.  ô.«  08  sabstitatos  serSo  assim  distribuídos:  para  a  1* 
sdcçâo,  o  da  1'  do  oarao  geral ;  para  a  3*,  o  da  1*  de  Engenharia 
eiTil ;  para  a  3*,  o  da  2*  do  earao  garal ;  para  a  4'',  o  do  curso 
de  Engenharia  industrial ;  para  a  5»,  o  da  3*^  do  carso 
geral ;  para  a  6^,  o  da  2*  do  curso  de  Engenharia  civil  ;  para  a  7", 
o  da  3*  deste  mesmo  curso ;  para  a  8*,  o  do  curso  de  Engenharia 
agronómica» 

Art.  7.^  Os  professores  serão  distribuídos  pelas  aulas  se- 
gaintes:  os  dos  «alas  tfo  eurso  gemi  para  as  dos  respectivos 
annos  do  curso  fundamental  ;  o  das  aulas  do  1^  e  2^  annos  de 
EngenhariA  dvll  para  a  aula  de  trabalhoft  gr^^icos  relativos 
k  t3chnologiá  do  constructor  mecânico,  a  estradas  de  ferro  e 
respectivo  material  fixo  e  rodante  e  a  pontes  e  viaductos ;  o 
da  aula  do  3*  anuo  de  Engenharia  civil  para  a  de  desenho  e 
projectos  de  arcbitectara,  constracçOes  hydraulicas  e  sanea- 
mento das  cidades;  o  das  aulas  do2^  e  3^  annos  de  Eogenharia 
industrial  para  a  aula  de  trabalhos  graphicos  de  oonstrucQão, 
de  hydranlica  e  de  exploração  de  minas ;  o  das  aulas  do  2®  e  3^ 
annos  de  Engenharia  mecânica  para  a  aula  de  desenho  e  pro- 
jectos de  machinas;  o  das  aalas  do  2"  e  3»  annos  de  Engenharia 
agronómica  para  a  de  desenho  organographioo. 

Ari,  S.^  Os  actuoes  alumnos  do  curso  geral  do  regulamento 
de  23  deJasMro  de  1896  continuarão  os  seus  cursos  de  accordo 
com  a  organização  do  presente  regulamento^  dispensados  de 
geometria  descriptiva  applicada.  Para  os  que,  tendo  con- 
ekiido  o  corso  geral,  se  matricularem  no  primeiro  anno  dos 
cursos  espeoiaes,  íkró  o  substituto  na  cadeira  de  construcção  um 
curso  complementar  de  theoria  da  resistência  dos  materiaes  e 
de  grapbo-*e6titíca.  Quanto  aos  aiumuos  que  atô  março  do 
oorreste  anno  forem  apj^ovados  am  todos  os  exames  do  l""  anno 
dos  enrsoe  espeeiaes  daquelle  regulamento»  deverão  matri- 
cular-se  no  29  anuo  dos  cursos  espaciaes  do  novo  regulamento 
e  mais  nas  cadeiras  dos  novos  primeiros  annos  que  lhes  Ikitarem 
6  ei^os  exames  deverão  previam3nte  prestar,  dispeinsados« 
porém,  dos  respectivos  exercieios  práticos.         v 

Art.  9.®  Os  alumnos  que  estudam  actualmente  peto  regula- 
mento de  1874  continuam  no  goso  desse  favor. 

Art.  10.  A  attribulção  de  que  trata  o  §  2%  art.  23,  caberã  ao 
agente-thesoureiro  emquanto  existir  esse  funcdonario. 

Capital  Federal,  16  de  fevereiro  de  1901  .^Epitacio  Pessoa. 
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DIPI.OUA'DE  BACHAREL 
Republica  doa  Estados  UdMob  do  Braill 


ISOOIA     POLTTECHNICA.  CO  RIO  DE     JANEIRO 

Em  nome  do  OoT^rno  da  Repablíca, 

Eu  (nome  e  titulas ),  DIrãctor  da  EscoU  Polytechni 
de  Janeiro. 

Faço  Baber  aos  que  o  presente  virem,  que  o  Sr. 

nascido  em...     de...   de ao tendt 

o  curso  de  Engenharia obteve  nesU  data 

bacharel  em  e  ' 


E,  para  que  gose  dos  direitos  e  prerogativas  qui 
grau  lhe  confere,  mandei  passar  o  presente  diploma  i 

-em  íoienoias qae  vae  por  mim  assignado,  i 

tario  da  Etcola  e  pelo   próprio    bactiarel. 


(Aasignatar&do  bicharei  ) 


DIPZ.OMA  DG  DOUTOR 

BSOOLA.    POLYTaaaSICÍ.  D3  KIO  DE    JA.MS[aO 


Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll 
Em  oome  do  QoTerno  d»  Republica, 


Faço  saber  aos  qua  o  preseate  virem   qne  o  Sr.  F 

nascido  em....   de de no   bacliarel 

formado  em  sciencios por  esta  Escola,  obtere  nesta  data 

o  graa  de  doutor  nas  mesnaas  scisuaias. 

E,  pum  qne  gose  dos  direitos  e  prero^tiras  que  o  meamograu 
Uia  oonhfe,  maadei   passar  o  preseate  diploma  da  doutor  em 

«ciências que  vai  por  mim  as^guado,  pelo  secretario 

da  Escola  fi  pelo  próprio  doutor. 


( Asaignattira  do  doutorando ) 


Fod«r  EMeutiT«    l«Ol 


DIPLOMA  DE   ENGENHEIRO 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braill 


ESCOLA.  FOLTTEOHNIOA    DO  RIO  DE  JANEltlO 

Em  nome  do  QoTemo  da  Republica, 


Faço  saber   aos   que  o  presente  Tirem  que  o  Sr.  F. 

nascido  em...,  de de do   roijulgado  1 

tado  para  exercer  a  proflssSo  de  engenheiro cnjc 

terminou  no  anno  lectivo  de . . . 

E,  para  que  gene  dos  direitos  e  prerogativaa  inherentet 
protl»são,  mandei  passar  o  presente  diploma  de  engenbeir 
que  rae  por  mim  asaignado.  peio  Eecretario  da  Escola 
próprio  diplomado, 

Booola  Polytechnica  do   Rio  de  Janeiro  em....  de. 


(  Aasignatura  do  engenlieiro  ) 


íl 
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BIPLOUA  DE  AORÍMEN^OR 
Republica  doa  Estados  Unidos  do  BrazU 


BCOOLA  FOLTTECHNIOA  DO  RIO  DE  JANSBO 


Fago  nber  aoa  que  o  presente  virem  queo  Sr,    F...,.,,, 

naMidoa...de de no  tendo  sido  auprovado 

em  exames    prestados  nesta  Escola,  na    coDlbrmldaae  da  le- 
gislação em  vigor,  se  acha  habilitado   deade de 

de para  exercer  a  proas  são  de  sgrimensor  de  terras  pu- 

Uíeas.  Em  flrmeia  do   que  maodei  passar  este  diploma  com  o 
qual  gotarà  dos  direitos  inberentes  ao  mesmo  diploma. 

Escola PolytMhnioa  do  Rio  de  Janeiro,  em...  de de.... 


(  Assignatora  do  agrimensor ) 


(Adiante  do  nome,  em  cada  diploma,  se  mencionará  a  fllia^, 
li  fbr  declarada. ) 

Capital  Federal,  IS  de  fevereiro  de  1901.  —Epiiado  PeisÕa^ 
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N.  1 


Para  a  promessa  dos  oandidatos  «o  gran  de  bacharel  on  i 


Prometto  concorrer,  quanto  em  mim  couber,  para  o  ac 

mento  das  scíencias ,  oujo  grau  acaba  de  sor-n 

ferido,  e  contribuir  para    o    constante  engrandecimeni 
Brazii. 


N.  2 


Para  a  promessa  dos  candidatos  ao    grau  de  engenhei 


Prometto  que  no  exercido  da  profissão  de  engenlieiro.. . 
cooperarei  sempre  para  o  desenvolvimento  das  sciencias. 
6  suas  applicações,  e  para  a  prosperidade  do  Brasil. 


N.   3 

Palavras  que  deve  proferir  o  director  ao  conferir  o  gs 


€k)nfiro   ao   Sr o  grau   de. 


Oipital  Federal,  16  de  léTerelro  de  I90I .  —  EpUaeio  I 
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DECRETO  N.  3,1^27  —  de  16  de  fevereiro  de  1901 

Crêa  uma  brigada  cie  infantaria  de  Guardas   Nacionaes    na  comarca 
dà  Florlano  Peixoto,  no  Estado  do  Amazonas, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  421,  de  14  de  dezembro  de  1S96, 
decreta; 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Floriano  Peixoto,  no  Estado  do  Amazonas,  uma'  brigada  do 
infantaria,  com  a  designação  de  13»,  que  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  37,  38  e  39,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  1'^  os  quaes  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  a» 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal.    16  de  fevereiro  de    1901,  13'»  da  Republica, 

M.  Ferraz  de  Cajipos  Salles, 
Epitacio  Pessoa, 


DECRETO  N.  3.928  — de  16- dk  fevíireiro  de  1901 

Concede   ao    GymnaBio    de    Campinas   as  Tantagens    de  que  goza    o 

Gymnasio  Nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziK 
attendendo  as  informações  prestadas  pelo  delegado  do  Governo 
sobre  os  programmiis  de  ensino  e  o  modo  por  que  são  executados 
DO  Gymnasio  de  Campinas,  no  Estado  de  S.  Paulo  ;  resolve  con- 
ceder a  este  estabelecimento  de  instrucção,  á  vista  do  di imposto 
nos  arts.  361  e  367  paragrapho  único  do  Código  dos  institutos 
offlciaes  de  ensino  superior  e  secundário,  approvado  pelo  decreto 
n.  3.890  dei  de  janeiro  de  1 90 1>  as  vantagens  de  que  goza  a 
Oymnasio  Nacional. 

Capital  Federal,  16  de  fevereiro  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa. 


Sr.  Presidente  da  Republica—  Tendo  sido  suspensa  a 
execução  do  regulamento  das  Capitanias  dos  portes,  approvado 
peio  decreto  n .  3.334,  de  5  de  julho  de  1899,  por  ter  creado  novos 
encargos*  onerando  assim  o  orçamento  e  afastando-se  da  autor i- 
zaçfto  concedida  pelo  Congresso  Nacional,  resolvi  submetter  ao 


# 
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Conselho  Naval  o  referido  regulamento  para  fazer  as 

cações  que  julgasse  convenientes,  no  intuito  de  não  ai 

^  despeza,  conforme  a  concessão  dada  pelo  Poder  Legia 

Assim,  o  regulamento  que  ora  vos  apresento  não  é 

âue  o  que   fora  suspenso,  modificado  e  alterado  em  un 
ísposição,  não  obedecendo,  infelizmente,  á  amplitude 
traçado,  que  augmentava  o  pessoal  e  material  de  que  n 
necessitam  as  Capitanias,  para  o  desempenho  do  servia 
calização  e  de  soooorro  naval. 

Na  impossibilidade  absoluta  de  se  conseguir  actuai 
augmento  desses  dous  grandes  elementos  —  pessoal  e 
—  e  também  de  continuar  em  vigor  o  primitivo  regul 
que  data  de  1846,  alterado  em  quasi  todas  as  suas  disposi 
avisos  e  decretos,  que,  esparsos,  difflcultam  e  perturb 
recção  das  Capitanias,  submetto  á  vossa  approvação  e 
tura  o  decreto  annexo,  mandando  executar  o  novo  regul 

Secretaria  de  Estado  da  Marinha,  20  de  fevereiro  de 
José  Pinto  da  Luz, 

DECRETO  N.  3.929  —  DB  20  de  FEVERKiao  de  IS 
Approva  o  regalamento  para  as  Capitanias  de  porloa 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  de 
usando  da  autorização  que  lhe  íoi  concedida  pelo  art.  9^{  l 
Hla  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  resolve  app 
regulamento  para  as  Capitanias  de  portos,  que  a  este  acon 
assigaado  pelo  contra-almirante  José  Pinto  da  Luz,  Min 
Dstado  da  Marinha. 

Capital  Federal,  20  de  fevereiro  de  1901,  13"*  da  Re] 

M.  Ferraz  de  Campos  Sau 
José  Pinto  da  Lu> 

Regulamento  para  as  Capitanias  dos  podos 

TITULO  I 

DAS  CAPITANIAS  DOS  PORTOS  E  SUA  ORGANISA 

CAPITULO  I 

da    FUNCçXO  das  capitanias  E  suas  DEPENDENCIi 

Art.  1 .«  As  capitanias  dos  portos  sâo  repartições  d< 

terio  da  Marinha,  que  toem  a  seu  cargo  a  policia,  regim< 

«ervação  da  costa,  portos,  rios  e  lagoas  navegáveis  da  Re 
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Art.  2,^  Os  encargos  das  capitanias,  ligados  entre  si  por  im- 
mediata  dependência,  se  resumem  no  conjunto  de  medidas  que 
asseguram  a  navegação  da  costa  e  aguas  interiores,  regularisam 
o  trafego  dos  portos  e  garantem  á  população  marítima  o  livre 
«zereicio  de  sua  industria. 

Art.  S.*»  O  território  da  Republica  comprehende  tantas  cir- 
cnmscripções  para  o  serviço  naval  quantos  são  os  Estados  marí- 
timos e  flaviaes  da  União. 

Art.  4.®  Em  cada  uma  das  circumscripções  fuuccionarà 
uma  capitania,  administrada  exclusivamente  por  offlcial  da 
Armada  e  tendo  por  sede,  com  preferencia,  o  porto  da  capital 
do  Estado. 

Art.  5.®  As  capitanias  dos  portos,  como  instituição  fe- 
deral, exercem  no  domínio  marítimo  e  âuvial  da  União  a  juris- 
dioção  compatível  com  a  natureza  de  serviços,  e  dentro  dos 
limites  dessa  jurisdicção  independem  de  quaesquer  outras  re- 
partições. 

Art.  6.*  As  capitanias  dos  portos  terão  delegacias  onde  for 
nec^nrio  estabelecel-as  no  interesse  do  commercio  marítimo  e 
da  navegação,  e  serão  divididas  em  tantas  capatasias  quantos 
Ibrem  os  portos  marítimos  e  flaviaes  da  circumscripção,  acces- 
É&veis  ás  embarcações  e  por  ellas  frequentados. 

Art.  7.®  As  capatazias  podem  ficar  comprehendidas  na]u- 
rísdicção  das  delegacias,  ou  ser  directamente  subordinadas  ás 
capitanias. 

Art.  8.°  As  delegacias  são  repartições  que  desempenham 
serviços  idênticos  aos  das  capitanias,  cujo  regulamento  executarão 
na  parte  que  lhes  for  applicavel. 

Art.  9.»  As  capatazias  teem  a  seu  cargo  o  serviço  naval  dos 
portos  a  que  se  refere  o  art.  ô^". 

Art.  10.  Nas  sedes  das  capitanias  e  delegacias  haverá  também 
capatazias  distribuídas  pelos  logsres  em  que  devam  estacionar 
aa  embarcações  empregadas  no  respectivo  trafego. 

Art.  II.  Taes  legares  devem  dispor  de  pontos  de  embarque 
e  desembarque,  com  a  denominação  de  estações  de  capatazia. 

Art.  12.  As  capatazias  de  muita  faina  se  subdividirão  em 
secções,  cada  uma  das  quaes  deve  abranger  apenas  os  pontos  de 
embarque  e  desembarque,  no  caso  de  serem  policiados  pelos 
agentes  da  capitania  ou  delegacia  que  a  ella  pertençam. 

Art.  13.  As  divisões  e  subdivisões  das  capitanias  e  delega- 
eias  estabelecidas  de  accordo  com  os  arts.  t)**,  10  e  12  serão 
levadas  a  efléito  pelos  capitães  dos  portos. 

CAPITULO  II 


BA  CLASSIFICAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  A  CAROO  DAS  CAPITANIAS 

Art.  14.  Com  OS  serviços  relativos  à  policia,  regímen  e  con- 
servação da  costa,  portos,  rios  e  lagoas  navegáveis,  mencio- 
nados no  art*  V  e  que  fazem  o  principal  objecto  da  instituição 
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da9  capitanias,  relacionaniHse  outros  encargos,  qne  tai 
competem,  a  saber : 

1  .<^  A  inspecção  dos  pharóes  e  o  balisamento  da  cosi 
rios  e  lagoas  navegáveis,  excepto  no  Districto  Federa 

2.0  A  matricula  de  todos  os  iodividuos  empregado 
do  mar,  inclusive  o  pessosd  marítimo  de  todas  as  rc 
federaes  e  estadoaes ; 

3.<>  O  registre  e  matricula  das  embarcações  de  cabol 

4/0  arrolamento  das  embarcações  do  trafego  ; 

5.^  Os  processos  por  infracção  do  presente  regulam 

%."  As  vistorias  aas  embarcações; 

7.^  Os  soccorros  navaes  ; 

8.**  Os  exames  para  obtenção  da  carta  dearrae 
de  pequena  cabotagem,  pratico  e  machinista  de  4''  clas! 

9.*"  A  collecta  das  taxas  e  multas  que  constituem 
provável  e  a  eventual  da  Repartição. 

Art.  15.  Além  dos  serviços  enumerados  no  artij 
rior,  outros  ha  que  accidentalmente  poderão  ficar  an 
capitanias,  por  força  da  investidura  doa  offlciaes  nomea 
as  administrar,  os  quaes  são  : 

1 .°  A  inspecção  dos  arsenaes  de  marinha  e  o  comm 
flotilhas  e  escolas  de  aprendizes  marinheiros  ; 

S.''  A  praticagem  dos  portos,  barras,  rios,  lagoas 
3.°  A  fiscalização  das  linhas  de  navegação  subren 
pela  União,  excepto  no  Districto  Federal. 

CAPITULO  III 

DO  PGSSOÀli  DAS  CAPITANIAS  E  SUAS  DSPKKDBIiOIA! 

Art.  16.  As  capitanias  dos  portos  e  delegacias  te: 
gulnte  pessoal : 

DISTRICTO  FEDERAL  B  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRC 

O  capitão  do  porto,  chefe  da  capitania,  oíSoial  gc 
capitão  de  mar  e  guerra ;  dous  ajudantes,  oÃlciaes  da  . 
um  secretario ;  dous  encarregados  de  diligencias,  um  n 
socoorro  naval  e  um  servente.  Haverá  mais  paara  g 
as  embarcações  a  vapor  e  a  remos  da  capitania,  patrõ 
rinheiros,  machinistas  e  foguistas. 

DELEGACIA  DE  S.  JOÃO  DA  BARRA 

O  delegado,  capitão  do  porto,  offlcial  da  Armada, 
OU  reformado,  um  manuense,  que  fará  também  a  escri 
da    praticagem  da  barra,  e  os  patrões,  práticos  e  ma 
necessários  para  o  serviço  geral  da  delegacia* 
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B8TAD0  DO   AMAZONAS 

Axt.  17.  O  capitão  do  porto  poderá  servir  de  commandanto 
^  flotilba,  e  o  ajudante  será  um  oíQcial  destacado,  da  mesma 
^^tiihii,  com  o  tempo  de  embarque. 

ESTADO  DO    PARÁ 

Ari.  18.  O  capitão  do  porto  servirá  de  inspector  do  Arsenal 
^^  Marinha,  tendo  por  ajudante  um  dos  officiaes  desse  estabe- 
l^imento. 

Um  secretario  e  um  encarregado  de  diligencias. 

A  gente  do  serviço  maritimo  será  a  do  Arsenal. 

ESTADO  DE  MATTO  GROSSO 

Art.  19.  O  capitão  do  porto  será  o  inspector  do  Arsenal 
de  Marinha  do  Ladario,  e  teiâ  como  sgudante  um  dos  offlciaea 
desse  estabelecimento. 

Haverá  nm  secretario  e  um  encarregado  de  diligencias.  A 
gente  para  o  soccorro  e  mais  serviços  será  fornecida  p  )lo  Ar- 
senal. 

AH.  20.  Nas  demais  circumscripções  estabeleoidas  para 
o  serviço  naval,  os  capitães  dos  portos  serão  offl  aia  es  superiores 
e  accnmularão  o  commando  das  escolas  de  aprendizes  marinheiros 
que  nellas  funccionarem,  excepto  no  Rio  Grande  do  Sul,  tendo 
sob  soas  ordens  um  secretario,  um  encarregado  de  diligencias, 
nm  patrâo-mór  e  pessoal  necessário  para  o  soccorro  e  outros 
serviços. 

Art.  %l.  A  capitania  do  porto  do  Rio  Grande  do  Sul  terá 
dvas  delegacias,  uma  em  Pelotas  e  outra  em  Porto  Alegre ; 
cada  uma  delias  com  nm  delegado,  offlcial  da  Armada  da  activa 
oa  reformado,  um  amanuense,  os  patrões  e  marinheiros  in- 
dispensáveis para  o  soccorro  naval  e  demais  serviços. 

Art.  22.  Haverá  capatazes  e  sub-capatazes,  que  serão 
agentes  da  capitania;  os  primeiros  encarregados  das  capatazias, 
e  os  segundos  das  secções  de  capatazia. 

CAPITULO  IV 


DO  MATERIAL  DAS  CAPITANIAS  E  SUAS  DEPENDÊNCIAS 

Art.  23.  As  capitanias  terão  as  embarcações  a  vapor  e 
a  remos  que  forem  necessárias  para  o  serviço  geral  do  porto, 
o  material  para  o  soccorro  naval,  bombas  e  demais  appa- 
relhos  para  a  extincção  de  incêndios. 

Art.  24*  As  delegacias  terão  embarcações  apropriadas  á 
navegação  dos  portos  onde  funccionarem,  e  á  pralicagem  que 
nefian  boaver  por  administração* 

Serio  também  providas  de  material  indispensável  ao  serviço 
desoceorros. 
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Art.  25.  A  8  capitanias  e  delegacias  occaparão  < 
tuado  nas  proximidades  do  porto,  com  accommodt 
aquartelamento  de  seus  empregados  militares  ou  asse 
e  para  acondicionamento  de  todo  o  material  Dautic< 
oendio. 

Terão  também  carreiras  com  cobertura  x>&ra  a  co 
6  limpeza  das  embarcações  a  remos  e  lanchas  a  vapor. 

TITULO   II 

DOS    DEVERES    DO    PESSOAL    DAS    CAPITANIAS 

DEPENDÊNCIAS 

CAPITULO   I 

DO    capitXo    do   porto 

Art.  26.  O  capitão  do  porto,  como  chefe  da  ( 
exerce  autoridade  sobre  o  pessoal  nella  empregado 
por  superior  immediato   o  Ministro  da  Marinha. 

Art.  %7,  O  capitão  do  porto  é  de  direito,  por 
seu  cargo  : 

1^,   director  da  praticagem    das     barras,    rios 
exceptuando  a   da  barra  do  Rio  Grande  do  Sul ; 

2;\  inspector  das  linhas  de  navegação  snbvei 
pela  União,  excepto  no  Districto  Federal ; 

3\  commandante  do  porto,  quando  este  não  fo 
da   marinha  de  guerra  nacional. 

Art.  28.  Ao  capitão  do  porto  compete: 

l.<*   A   polícia,    rogimen  e  conservação  da  cost( 
•  rios  e  lagoas  navegáveis  ; 

2.^  Administrar  os  serviços  da  capitania,  com  i 
pessoal  desta,  cumprindo  e  fazendo  cumprir  quanto 
no  presente  regulamento ; 

3.*"  Manter  a  boa  ordem  nos  trabalhos  da  capit 
disciplina  entre   os  seus  empregados  ; 

4.*"   Responder  perante  o  Ministro  da   Marinha 
execução  dos  serviços  que  administra  ; 

5.^  Executar  e  fazer  executar  as  ordens  do  Ml 
'Marinha  ; 

6,^  Observar  e  fazer  observar  as  leis  geraes, 
na  Marinha,  que  por  este  regulamento  são  applicaTi 
7ÍÇ0S  da  capitania; 

7."  Detalhar  o  serviço  de  seus  subordinados  que  nl 
funcções  especíaes  ; 

8."  Corresponder-se  directamente  com  todas  as  au 

Q.""  Processar   e  decidir  as  questões  relativas 
naval ; 
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10.  Percorrer  as  capatazias  em  correoção,  pelo  menos  duas 
i^ezes  poranno,  devendo  para  isso  requisitarão  Ministro  da 
Marinha  os  meios  de  transporte ; 

11.  Presidir  as  vistorias  e  as  mesas  de  exames  para  prá- 
ticos, arr&es,  mestres  de  pequena  cabotagem  e  mactiinistas 
de  4^  dasse,  excepto  no  Districto  Federal,  quanto  aos  exames 
para  machinistas  de  4'cl:)S8e; 

12.  Presidir  o  inquérito  policial  e  os  inquéritos  em  geral, 
-«obre  sinistros  no  mar  f 

13.  Providenciar  sobre  o  destino  dos  dinheiros  arrecadados 
pela  capitania,  e  sobre  os  inventários  dos  responsáveis  da 
Fazenda  Nacional,  ordenando  que,  terminado  cada  exercício, 
os  respectivos  livros  de  receita  e  desi>eza  e  seus  auxiliares 
sejam  remettidos,  na  Capital  Federal,  à  Contadoria  da  Ma- 
rinha, e,  nos  Estados,  ás  Delegacias  do  Thesouro  Federal  ou 
Alikndegas  ; 

14.  Empossar  os  empregados  e  tomar  delles  o  compromisso 
de  bem  servirem  ; 

15.  Dar  licença  aos  empregados  por  motivo  justificado, 
não  excedendo  de  30  dias  em  cada  anno ; 

16.  Prover  as  íáltas  cu  impedimentos  temporários  dos 
empregados   que  não  tiverem  substituto  legal ; 

17.  Propor  pessoal  idóneo  para  õ  serviço  da  capitania, 
cuja  nomeação  dependa  do  Ministro  da  Marinha; 

18.  Nomear  o  contractar  o  pessoa],  cujo  provimento  lhe 
compete ; 

19.  Autorizar  a  ae^isicão  dos  artigos  de  expediente  e 
dos  objectos  de  consumo  e  custeio  das  embarcações  ;  no 
Districto   Federal,  porém,  só  aos  de  expediente  ; 

20.  Convocar  e  presidir  o  conselho  de  compras  quando  lhe 
competir ; 

21  •  Ordenar  os  gastos  da  repartição  dentro  das  restricçCes 
orçamentarias,  sem  exceder  em  cada  mez  á  duodécima  parte 
da  verba  decretada  para  ellas  ; 

22.  Rubricar  os  livros  do  expediente  da  Repartição  e  os  da 
eseripturação  dos  navios  mercantes  nacionaes ; 

23.  Authentioar  os  documeLtos  que  dependem  da  ca« 
pitania  para  a  arrecadação  de  impostos  federaes ; 

24.  Organisar  tabeliãs  de  frete  para  as  embarcações  do 
irafego  do  porto,  comprehendidos  os  rebocadores  de  barra-fóra ; 

25.  Conceder  matricula  de  mestre  aos  indivíduos  que  com- 
nrovem  pratica  de  navegação  por  at testado  passado  por  arma- 
dores de  navio,  com  caracter  provisório,  somente  para  a 
-pequena  cabotagem,  de  uma  só  escala ; 

26.  Propor  a  adopção  de  melhoramentos  aconselhados 
pela  experiência,  e  dos  jà  applicados  em  repartições  semelhantes 
^e  outras  marinhas,  com  bom  êxito,  devendo  por  isso  ser  utili- 
sados  ou  submettidos  &  prova ; 

27«  Impor  multas  pelas  infracções  deste  regulamento; 
28.    Requisitar  o  auxilio  das   autoridades  civis  e  mili- 
tares e   da  policia,  quando  lhe  for  preciso,  para  fazer  effe- 
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etivas  as  disposições  regalamentares,  prender  e  punii 
infringirem  ; 

29.  Api'eseDtar   annualmente  ao  Ministro  da  NJ 
fim  de  dezembro*  um  relatório  do  qual  oonste  o 
serTiços»  com  indicação  de  medidas  que  tornem  ma 
oa  sanem  os  defeitos  ou  lacunas  do  regulamento; 

30.  Manter  em  iodas  as  circurnslancias  a  aui 
encargos  da   capitania; 

31.  E,  finalmente,  resolver  sob  sua  respoi 
usando  de  prudente  arbítrio,  os  casos  de  quo  o  r< 
não  fdça  particular  menção,  sobrotudo  nos  oonflicti 
dicção,  si  não  houver  tempo  de  consultar  o  Minis 
rinha  e  de  aguardar  suas  ordens. 

Art.  29.  O  capitão  do  porto  somente  delega 
ao  ajudante,  fora  dos  casos  previstos  neste  re^ 
quando  estiver  effecti vãmente  impedido. 

Art.  30.  O  capitão  do  porto,  nas  compras  miad 
expediente  da  capitania  e  consumo  das  embarca^ 
narà  que  a  aoquisição  seja  feita  directamente  p 
gados  de  sua  confiança,  segundo  os  preços  correntes  d 
dentro  das  verbas  orçamentarias  votadas. 

Ordinariamente,  porém,   convocará  o  conselho  d 
6  chamaiá    concurrencia    para  o   fornecimento, 
de  accordo  com  o  decreto  n.  3.258,  de  11  de  abri 
que  regula  a  espécie. 

Art.  31.  O  capitão  do  porto,  como  inspector  da 
subvencionado,  alóm  das  condições  de  navegabilidade 
pela  commissão  de  vistorias,  examinará,  fora  do  Di 
deral,  si  os  vapores  se  acham  em  bom  estado  de  ord< 
e  apercebidos  de  sobresalentes  e  vitualhas  para  vi 
trando  nesse  exame  a  fiiicalização  da  qualidade  dos  % 
paióes  e  despensas. 

Verificará  mais  si  o  serviço  da  mesa  e  camar< 
cozinhas  e  outros  compartimentos  do  navio  garantem 
e  b?m-estar  dos  passageiros;  apressando-se  em  ic 
que  occorrer  ao  Ministro  da  Viação,  &em  embargo 
dencias  que  puder  tomar  nos  casos  de  infracsrãodoí 
por  parte  das  companhias  ou  emprezas. 

Art*  32.  Deve  prestar  ao  Ministro  da  Viação  i 
requisitadas  sobre  os  contractos  de  subvenção  ant€ 
negociados,  na  parte  relativa  aos  portos  áò  esca 
quetes. 

Art.  33.  Nas  faltas  ou  impedimentos  temporário 
do  porto  será  substituído  pelo  mais  graduado  ou  an1 
ajudantes ;  na  falta  de  ajudante,  pelo  ofiOoial  do  ars 
escola,  que  como  tal  esteja  servindo ;  na  deste,  pelo  ] 
e  em  ultimo  logar,  pelo  secretario.  Si  o  capitai 
accumular  o  commaudo  de  ílctilha,  será  substituid 
mandante  mais  antigo,  dos  que  servirem  sob  suas  oi 
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CAPITULO  II 


D3S    ÁJITDANTBS 


Ari.  34.  No  Districto  Federal,  o  primeiro  ajudante  ou  o 
graduado  oa  antigo  dentre  os  officiaes  que  serrirem  «sse 
_o,  éoanl)6tttutolegal  do  capitão  do  porto,  e  terá,  como 
piiM^l  obri^ção,  a  polícia  naval,  ficcalizando  por  si  e  pelo 
serviço  de  vigilância  qu9  estabelecer  com  os  vários  agentes 
da  capitania,  postos  &  sua  disposic^io,  a  observância  das  regras 
do  perlo  DOS  anooradouros  e  nos  logares  de  embarque  e  desem- 
iMjrqae  que  nellès  existirem,  para  que  sejam   rigorosamente 


Art.  35.  locumbe  mais  ao  primairo  ajudante: 

l.«  THrigir  o  serviço  nos  casos  de  ineendio,  naufrágio,  en- 
calhe OU  qualquer  outro  sinistro  no  mar,  sempre  que  o  oapitão 
do  porto  nfU)  se  ponha  &  teata  delle ; 

2."^  Presidir  as  vistorias  por  delegação  do  capitão  do  porto ; 

3.^  Fazer  o  inquérito  policial  da  capitania  quando  o  oapitão 
do  porto  estiver  impedido ; 

4."^  Estudar  as  concessões  de  terrenos  de  marinha  ou  de 
carraes  de  peixe,  indo  ao  local,  para  onde  forem  destinados,  pro- 
ceder aos  exames  convenientes,  quando  o  capitão  do  porto,  por 
motivo  de  força  mnior,  não  puder  pessoalmente  ezecutal*os; 

5.^  Poro  visto  nas  matriculas  do  trafego  do  porto,  e  dar  o 
passe  aos  navios,  qnando  houvor  aífluencia  de  expediente,  paia 
auxiliar  o  capitão  do  porto  a  despac^al-o ; 

6.<^  Panccionar  como  fiscal  da  Fazenda  Nacional,  inspeccLo* 
nando  amiudadamente  a  carga  dos  responsáveis,  o  acoadiciona- 
mento  de  todo  o  material  e  seu  estado  de  conservação,  e  a  des- 
pesa com  o  custeio  das  embarcações. 

Art.  36.  Ao  83gunio  ajudante  da  capitania  do  Districto 
Federal  comp3te: 

}.•  Ser  encarregado  de  todas  as  embarcações  da  capitania 
e  do  pessoal  correspondeate,  para  que  o  material  esteja  bem 
enidado  e  prompto,  e  para  que  os  patrões  e  marinheiros,  assim 
cono  08  maehinistas  e  fi^guisias,  eoniu>^m  bem  as  obrigações 
que  feem  a  cumprir ; 

t.»  O  aerTiQo  exterior  mais  remoto,  como  seja,  nas  oor- 
fÊtfm  pilMicapataziaf,  ii^reeentar  o  capitão  do  porto. 

Art  37.  Ineombencitts  eomaiuss  aos  ajadaates: 

I."  CoQutjavar  o  capitão  do  porto  no  desempenho  de  «nas 
•tirihoições,  camprir  e  fazer  cumprir  as  ordens  que  delle  re^ 


2.*  Manter  a  boa  ordem  no  recinto  da  caipitaoia,  e  a  âimi» 
Jffina  do  pessoal  em  todas  as  occastões; 

3.*  Rondar  os  ancoradouros  uma  ou  mais  ▼ens  por  dia» 
enrihmíe  o  martuMiito  do  porto ; 

4.<*  Inspeeokmar  o  serviço  doe  eapaiaasse  aub-eapatazes ; 
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5.0  permaneoer  durante  o  dia  na  sala  do  expedie 
não  tiver  sor  viço  exterior,  de  modo  que,  na  ausencú 
do  porto,  haja  quem  por  elle  responda  ; 

6.0  Pernoitar  um  na  repartição,  de  acoordo  oom 

7.0  Acudir  aos  soccorros  que  a  capitania  tiyer 
ainda  que  não  resida  no  recinto  delia ; 

8. o  Permittir  que,  íóra  das  horais  do  expedienti 
ao  càes  da  capitania  as  embarcações  miúdas  dos  i 
cantes  e  do  trafego  do  porto,  que  tiverem  de  faze 
oaçOes  urgentes  ou  de  pedir  providencias,  no  cas 
no  porto ; 

9.0  Attender  ás  reclamações  sobre  assumpto  m 
o  não  puder  fazer,  por  ser  a  capitania  incompetente, 
os  reclamantes,  sobretudo  estrangeiros,  para  a  r< 
estabelecimento  que  possa  providenciar  a  respeito ; 

10.  Participar  ao  capitão  do  porto  qualquer  ir 
no  regimen  do  porto,  da  qual  resulte  infracção  da  p 
que  tenha  checado  a  seu  conhecimento  por  observa 
por  denuncia  da  imprensa,  ou  por  informações  c 
dedigna. 

Art.  38.  Os  ajudantes  se  substituirão,  em  tods 
stancias,  segundo  a  ordem  de  successão  natural,  do  m 
para  o  menos,  do  mais  antigo  para  o  mais  modern 

Art.  39.    Os  ajudantes  não  estão  sujeitos  ( 
repartição,  por  serem  considerados  sempre  em 
íunocionarios  militares. 

Art.  40.  Nas  demais  capitanias,  onde  só  ha  u: 
este  accumularà  as  incumbências  que  competem  ac 
ao  segundo  ajudante,  e  as  de  que  trata  este  capitul 


CAPITULO    III 


£03    DBLBGADOS 

Art.  41.  O  delegado  do  capitão  do  porto,   { 
este,  cumpre  e  tàz  cumprir  as  ordens  que  delle 
pessoal  da  delegacia. 

§1.0  Exerce  por  delegação  as  íúncções  de  cap 
com  responsabilidade  própria  onde  estiver  cstabel 
gacia,  fazendo  nella  executar  todas  as  disposições 
regulamento  que  lhe  forem  applicaveis. 

§2.0  Gorresponde-se  directamente  com  o  ca 
e  oom  as  autoridades  locaes,  sempre  que  for  preoi 
serviço  da  delegacia. 

§  3.0  Nos  seus  impedimentos  temporários  sei 
pelo  amanuense. 

Art.  42.  Os  empregados  da  delegacia  exercit; 
funoções  que  os  que  lhes  correspondam  na  capitai 
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CAPITULO    IV 


DO  PEJSSOAL  DA  SECRETARIA. 


'    Ârt.  43.  O  secretario  é  responsável  pela  boa  ordem  e  re» 
ffularidade  dos  trabalhos  da  secretaria,  cujo  expediente  dirige, 
distríbae  e  executa  de  conformidade  com  o  que  dispõe  este- 
regulamento,  que  cumprirá  e  Aird  cnmprir  exactamente  peloi»- 
empregados  da  secretaria. 

§  1  ••  Compete-lhe  escripturar  o  inquérito  policial  e  os  in- 
quéritos em  geral  sobre  sinistro  no  mar. 

§  2.^  Tem  a  responsabilidade  dos  dinheiros  arrecadado» 
pela  capitania. 

§  3.^  Incumbe  mais  ao  secretario: 

l.*  À  correspondência  offlcial  da  capitania,  em  geral,  todos 
os  actos  expedidos  pela  secretaria  com  assignatura  do  capitão 
do  porto ; 

2.0  Layrar  termos  em  livros  ou  fora  delles  e  fazel-os  regis» 
trar; 

3.®  Lançar  os  despachos  nos  requerimentos  ao  capitão  do 
porto,  e  asBignar  as  certidões  que  em  virtude  daquelles  Sè 
passarem  ; 

4.^^  Itoripturar  os  processos  que  tenham  de  ser  decididos 
pelo  capitão  ao  porto,  e  tomar  por  termo  os  recursos  interpostos 
pelas  partes ; 

5**  Colligir  dados  para  o  relatório  annual  da  repartição,  que 
fará  acompanhar  de  mappas  por  elle  organisados,  contendo  o 
numero  de  navios  entrados  e  sahidos,com  declaração  das  tri- 
pulações, tonelagem,  portos  de  procedência  e  destino,  e  de  todos 
08  individues  empregados  na  vida  do  mar,  segundo  a  profissão 
do  cada  um; 

ô.*  Propor  ao  capitão  do  porto  as  providencias  conducentes 
ao  melhor  andamento  do  serviço  da  secretaria ; 

7.<>  Fazer  os  registros,  arrolamentos  e  matriculas  das  em- 
barcações em  geral ; 

S.^KfTectuar  a  matricula  da  gente  do  mar ; 

9.^  Organisar  semestralmente  a  lista  dos  navios  mercantes 
à  vela  e  a  vapor,  da  marinha  brazileira,  e  a  estatística  dos 
naufjragios  occorridos  em  igual  período  nas  costas  compre- 
liendidas  na  circumscripção  da  capitania,  para  serem  remettidas 
à  Repartição  da  Carta  Marítima ; 

10.  Arrecadar  as  taxas  e  multas  cobradas  pela  capitania^ 
a  tÊoer  entrega  da  importância  delias  ao  T besouro  Federai, 
e  ás  Delegacias  Fiscaes  nos  Estados  ou  nas  Alfandegas,  quando 
a8  CMritanias  não  funocionarem  nas  Capitães ; 

11 .  Fazer  as  folhas  de  pagamento  dos  empregados  civis  e 
do  demais  pessoal  da  capitania. 
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Art.  41.  A  escriptaracão  do  sesretario  ó  feita  eo 
das  seguintes  deaomiaações : 

Livros  de  conta  corrente: 

lo,  de  taxa  ; 
2<»,  de  maltas. 

Livros  taiOes: 

l\  para  eobrança  das  taxas  ; 

2%     »  »        »    maltas  ; 

3^,     »  »        »    dos  tiros  de  signal ; 

4s  de  remessas  de  dinheiro  (taxa) ; 

50,      »  »  »        (maltas). 

Livros  de  licenças: 

1^,  para  as  embarcardes  do  trafego  ; 

2^,     »    descarregar  cinzas  ; 

3°,     >    carregar  e  descarregar  lastro  ; 

4^,     »    obras ; 

5^     »   amarrftç5es  fixas  nos  ancoradouros  • 

Livros  de  matricula: 

l^",  das  tilpalaçôes  dos  navios  de  cabotagem  ; 
^,    »  »  empregadas  no  trafego  ; 

3\  doe  indivíduos  que  se  empregarem  em  geral 
âo  mar. 

Livros  concernentes  á  navegação  de  cabotagem: 

!•,  do  registro  dos  Havios  ; 
29^  da  matricula  dos  navios. 

Livro  das  entradas  dos  navios  estrangeiros. 
»       »    sabidas  dos  mesmos. 
»       »    entrada^  dos  navios  nacionaes  ( confei 
rol  de  equipagem  ). 

Livro  da  sabida  dos  navios  nacionaes  (ajuste  de  c 
»     do  arrolamento  das  embarcações  do  trafog^ 
ftS  empregadas  nas  associações  de  pra^oagem* 

Livros  de  registro: 

1<>,  das  cartas  de  piloto  ; 

2%    >       »      »   maehintflta; 

3^    »       »      »   arraes  e  mestres  de  pequena  ca 

4<»,    >       »      »    pratico; 

&»,    »  cercadas  ou  curraes  de  peixe  ; 

6<»,    >  lotações  dos  navios,  etc. 

Livro  de  vistorias  das  embarcaçõds  do  trafegue  e  : 
eabotagem. 

Livros  de  termos: 

lo,  de  termos  diveivos  ; 

2«,  »  exames  àe  machntstas  de  4»  classe ; 

3%  »  mestres  de  pequena  cabotagem,  arráes  e  pra 
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Livro  de  ponto. 
ProtoooUo. 
Livro  desoccorrcs. 
ladices  diversos. 
Copiadores. 

Art.  45.  Os  livros  e  documentos  recolhidos  aoarchivo  serão 
metbodicamente  classificados,  devendo  o  secretario  organisar 
o  inveotario  delles  para  facilitar  as  bascas. 

Art.  46.03  amanuenses  das  delegacias  fanceionam  nestas 
oomo  os  secretários  nas  capitanias,  fazendo  do  presente  re- 
gulamento a  possível  applicaçao  na  parte  relativa  ao  expediente, 
que  são  encarregados  de  preparar. 

Art.  47.  Na  falta  de  servente,  será  um  dos  remadores  da 
eanltania  ou  delegacia  que  deve  cuidar  do  asseio  das  salas  e 
gabinetes  da  secretaria,  onde  comparecerá  nos  dias  de  serviços 
e  naquelles  que  forem  destinados  para  a  limpeza  geral,  e  coadju- 
vará ao  encarregado  das  diligencias. 

CAPITULO  V 

DO  ENCARREGADO  DAS  DILIGENCIAS 

Art.  48.  o  encarregado  das  diligencias  exerce  as  funcç5es 
de  official  de  justiça  da  capitania  para  fazer  as  intimações  que 
Ibe  forem  ordenadas,  proceder  á  cobrança  das  multas  por  in- 
fracção do  regulamento,  e  ainda  executar  todas  as  diligencias 
policiaes  que  tenham  por  objecto  auxiliar  a  inspec^o  da  ca- 

gitania  sobre   os  individuos  de  proâssão  marítima  e  as  em- 
arcaçõesem   queelles  forem  empregados. 

§  1.**  B'  subordinado  ao  capitão  do  porto,  de  quem  recebe 
as  ordens  para  effectuar  as  intimações  sobre  pagamentos  de 
multas,  e  outras  que  dizem  respeito  ao  comparecimento  dos 
indivíduos  implicados  nos  processos  por  infracção  da  policia 
marítima. 

§  2.*  Sobre  as  diligencias  a  que  tenba  de  proceder  deve  re- 
ceber as  instrucções  do  capitão  do  porto,  ou  de  quem  suas  vezes 
fiíer. 

Art.  49.  Todas  as  intimações  serão  por  escripto,  expedidas 
em  nome  do  capitão  do  porto,  que  as  rubricará,  e  assignadas 
pelo  secretario. 

Art.  50.  Feita  a  intimação,  na  qual  o  encarregado  das 
diligencias  porta  por  fé,  as  partes  serão  obrigadas  a  entrar  com 
a  importância  das  multas  para  o  cofre  da  capitania,  no  prazo 
de  24  horas. 

Art.  51 .  Nos  casos  de  prisão,  será  esta  também  intimada 
pelo  encarregado  das  diligencias. 

Art.  52.  A  pessoa  a  quem  for  intimada  a  prisão  será  obri- 
gada a  apresentar-se  immediatamente  na  capitania,  e,  si  não  o 
fizer  no  prazo  marcado  na  intimação,  o  capitão  do  porto  re- 
comrá  á  policia  local,  para  a  oompellir  a  obedecer. 
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Art.  53.  O  encarregado  das  diligencias  pôde  ser  i 
de  rondar  por  terra  as  capatazias,  afim  de  auxiliar  os  n 
capatazes. 

Art.  54.  O  encarregado  das  diligencias,  sem  pr 
suas  obrigações  especiaee,  auxiliará  ao  secretario  nos 
de  escripta,  sempre  que  houver   muita  afflueacia  de  e 
a  dosnachar. 

§  1.®  Pôde  substituir  o  secretario  em  seus  impedimí 

porarios. 

§  2.®  E'  responsável  pela  mobília,  utensilios  e  outn 
das  salas  do  expediente. 

Art.  55.  Ao  encarregado  de  diligencias  incumba: 

1.°  Cuidar  na  conservação  e  boa  guarda  da  mobilii 
quer  outros  objectos  das  salas  de  expediente,  pelos  q 
responsável  por  inventario ; 

2.°  Ter  sempre  providas  do  necessário  as  mesas 
pre^pBidos ; 

3.®  Velar   na  policia  e  ordem  das  ante-salas,  e 
entrada  e  sabida  das  pessoas  que  tiverem  negocio  na 

4.®  Fecbar,  sellar  e  expedir  a  correspondência  ; 

5.°  Transmittir  aos  empregados  os  recados,  papeis 

6.®  Abrir  a  repartição  nos  dias  de  serviço  uma 
da  marcada  para  o  começo  dos  trabalhos,  e,  extraordin; 
quando  ordenar  o  capitão  do  porto ; 

Paragrapho  único.  O  encarregado  das  diligenciai 
siderado  sempre  em  serviço,  posto  que  sujeito  ao  p 
dispensado  de  pernoitar  na  capitania. 

Terá  direito  ás  custas  que  forem  legaes,  além 
que  perceber. 

CAPITULO    VI 


DOS    CAPATAZES  E  SUBCAPATAZES 

Art.  56.  Os  capatazes  são  os  agentes  da  capittxn 
gados  das  capatazias. 

Nos  portos  onde  estas  funccionarem,  elles  fai 
sejam  matriculados  todos  que  exercem  industria  o 
marítima  ou  fluvial,  e  arrolar  também  as  embarcaçõei 
quer  as  já  existentes  que  o  não  tenham  ainda  sido, 
se  construírem  de  novo,  impedindo  que  os  donos  as 
no  arrolamento  das  que  forem  retiradas  do  trafego.  Ob 
a  tirar  licença  e  a  renoval-a  cada  anno,  para  quo 
vegar. 

Art.  57.  Fora  da  sôde  da  capitania,  âquell 
poderem  pessoalmente  comparecer  nella  os  capata 
os  nomes  e  residência,  filiação  e signaes,  occupação  c 
e  as  dimensões  das  embarcações,  para  entregar  ou 
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capitania,  ou  para  apresentar  ao  official  desta  que  for  ao  porto 
em  visita  de  correcção,  aflm  de  se  effectuarem  as  matriculas 
dos  indivíduos  e  o  arrolamento  das  embarcações. 

Art.  58.  Os  capatazes  procurarão  obstar  que  se  entulhem 
08  fundeadoaros,  não  consentindo  que  os  moradores  do  logar 
ftiçam  nelles  despejos  que  possam  prejudicar  o  porto ;  e  recla* 
marão  das  autoridades  providencias  para  que  não  se  levantem 
oonstrucções  que  obstruam  as  barras.  Terão  sob  sua  guarda  as 
bóias,  balisas  e  outras  marcas  de  praticagem,  onde  esta  se  não 
puder  encan*egar  delias. 

Art.  59.  Os  capatazes  se  apressarão  em  dar  conhecimento 
à  capitania  de  todas  as  occurreiícias  attinentes  a  seus  encargos, 
para  que  o  capitão  do  porto  possa  em  tempo  providenciar. 
Igualmente  darão  conta  das  infracções  commettidas,  indicando 
a  natureza  c  autoria  delias,  para  serem  punidos  os  infractores. 

Art.  60.  Cada  secção  das  capatazias  estabelecidas  no  interior 
dos  portos  terá  um  agente  da  capitania  como  íjjudan te  do  capataz 
6  com  a  denominação  desub?apat\z,  sob  cuja  jurisJicção  flcam 
UB  embarcações  do  trafego  e  lesco,  que,  conforme  o  detaUio 
geral  da  capitania,  nella  estacionarem,  sujeitas  ás  regras  do 
porto  no  interesse  de  sua  própria  industiia,  e  com  segurança 
para  os  que  lhes  procurarem  os  serviços . 

Art.  61.  Os  capatazes  e  sub-capatazes  terão  de  applicar  a 
seus  jurisdiccionados  todas  as  disposições  de  que  tratam  os  pre- 
cedentes artigos,  relativamente  ao  arrolamento,  matricula  e 
Ucença.  Responderá  pela  limpeza  e  policia  de  sua  secção,  e 
forii  por  que  haja  a  maior  subordinação  no  pessoal  marítimo 
delia. 

Art.  62.  Os  capatazes  e  sub-capatazes  terão  muita  attenção 
em  que  seja  executada  a  tabeliã  dos  fretes  das  embarcações 
miúdas. 

Fará  com  que  03  passageiros  sejam  nellas  bem  tratados  e 
que  não  soffl^am  prejuízos  em  suas  bagagens,  providenciando 
mesmo  para  que  se  lhes  restituam  os  objectos  que  por  es- 
quecimento tenham  deixado  nas  embarcações. 

Art.  63.  Os  capatazes  e  sub-capatazcs  que  tiverem  praias 
em  suas  circumscripções  não  consentirão  que  sejam  ellas  ex- 
cavadas,  nem  que  sirvam  para  deposito  de  quaesquer  matérias 
susceptíveis  de  se  putrefazerem . 

Art.  64.  Nos  casos  deconflictqs,  ferimentos,  roubos,  etc, 
entre  o  pessoal  marítimo  das  capatazias  ou  secções  de  capatazia, 
ou  nas  embarcações  entre  os  tripulantes  e  os  passageiros,  os 
capatazes  ou  sub-capatazes  farão  immediatamente  intervir  a 
policia  local  para  restabelecer  a  ordem  e  prender  os  de« 
linquentes. 

Art.  65.  Nos  casos  do  iacendlo  ou  riscos  marítimos,  os  capa- 
tazes e  suh-capatazes  se  apresentarão  na  capitania  para  receber 
ms  ordens  relativas  ao  soccorro  naval. 

Art.  66.  Oá  capatazes  e  sub-capatazes  vigiarão  para  que 
não  haja  descaminho  dos  objectos  pertencentes  ás  embarcações 
em  perigo   que  forem  ter  ás  praias,  e  entregarão  á   repar- 
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tiQíio  competente  aqnelles  cujos  donos  não  forem  conli 
ou  não  80  lhes  conhecer  o  paradeiro,  afim  de  serem  ali 
cadados. 

Art.  67.  Os  capatazes  e  snb-capatâxes  serão  nomeadc 
oapitão  do  porto  dentre  os  marítimos  de  boa  nota,  coi 
deucia  no  logar,  que  se  queiram  prestar  a  servir  como  ti 

Art.  68.  Os  capataizes  e  sub-capatazes,  como  agen 
capitanias,  são  subordinados  aos  capitães  dos  portos  oa  8 
suas  vezes  fizer. 

CAPITULO  VII 

DO  PATRÃO*MÕR 

Art.  69.  Em  todas  as  capitanias  haverá  um  patrão-i 
rectamente  subordinado  ao  capitão  do  porto. 

§  l.*'  Onde  houver  arsenal  de  marinha  o  patrão-mó 
tence  ao  pessoal  daquelle  estabelecimento,  a  cujo  inspec 
tara.  subordinado. 

§  2.«  No  Estado  do  Amazonas  servirá  de  patrão 
mestre  do  navio  chefe  da  respectiva  fiotilha,  para  os  < 
deste   regulamento. 

Art.  70.  O  patrão*mór  nos  Estados  e  o  mestre  de  s( 
no  Districto  Federal  teem  sob  sua  direcção  todas  as  emba] 
a  remos  e  a  vapor  da  capitania,  pelas  quaes  é  responsav 
inventario,  assim  como  pelo  material  destinado  ao  serviQ( 
do  porto  e  a  soccorros  no  mar. 

Art.  71.  A  gente  do  serviço  marítimo  da  capitania  fl< 
ordinada  ao  patrão-mór,  excepto  no  Districto  Federal,  < 
receberá  suas  ordens  adventiciamente,  por  occasião  d 
tros  no  mar. 

Art.  72.  Compete  ao  patrão-mór : 

1.^  Dirigir  todos  os  trabalhos  da  arte  do  marinhei] 
tiverem  de  sor  executados  pela  capitania,  e,  om  ^eral  ti 
serviços  de  igual  natureza  ordenados  pelo  capitão  do  pc 

2.*»  Prestar  soccorros,  dentro  ou  fora  do  porto,  aos 
em  perigo  ; 

3.°  Fazer  dentro  do  porto,  no  ancoradouro  próprio,  ai 
rações  fixas  para  os  navios  de  guerra  nacionaes  ; 

4.*"  Ter  sempre  promptas  as  embarcações  da  ca] 
safos  e  claros  todos  os  apparelhos  do  serviço  maritim 
soccorro  naval,  observando  neste  detalhe  as  instrucg 
ajudante  ; 

5.*^  Auxiliar  a  policia  naval,  cooperando  nas  ronda 
ancoradouros  e  cáes,  segundo  as  ordens  do  ajudante  ; 

C."  Cumprir  as  ordens  do  capitão  do  porto  e  as  i 
forem  dadas  pelo  ajudante  em  qualquer  circumstancia. 

Art.  73.  O  patrão-mór  deve  acondicionar  todo  o  n 
de  sua  responsabilidade  nos  depósitos  da  capitania,  arri 
o  rotulando  os  apparelhos  que  não  forem  de  uso  diarl 
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Ârt.  74.  Cumpre  ao  patrão-môr  conservar  em  amarra- 
ções próximas  da  capitania,  e  de  preferencia  na  doca  qae  a 
esta  pertencer,  as  embarcações  quo  não  estiverem  nas  carrei- 
ras sob  coberta. 

CAPITULO  VIII 

DJL  GENTE  DO    SERVIÇO  NAVAL 

Art.  75.  Os  patrões  ao  serviço  da  capitania,  subordinados 
ao  pessoal  dirigente  desta,  teem  por  especial  incumbência  zelar 
na  conservação  das  embarcações  qae  Ities  são  confiadas. 

Pertencem  à  direcção  geral  do  patrão-mór,  mas  respon- 
dem perante  o  ajudante  pelo  estado  das  embarcações  e  pela  dis- 
ciplina de  seus  tripulantes. 

Art.  76.  Nas  fainas  da  capitania,  os  patrões  devem  manter 
a  toõo  transe  a  ordem  e  a  subordinação  da  gente  que  diri- 
girem. São  encarregados  de  rondar  os  ancoradouros  e  cães, 
conforme  o  detalhe  desse  serviço,  organisado  pelo  primeiro  aju- 
dante, de  quem  receberão  as  necessárias  instrucções  e  podem 
ser  empregados  em  quaesquer  diligencias  quando  lhes  for  orde- 
nado. 

Art.  77.  Os  patrões,  por  occasião  de  soccorrora  navio,  aco- 
dem com  a  gente  do  serviço  naval  sob  as  ordens  do  patrão-mór. 

Art.  78.  Os  patrões  devem  ter  cartado  arráes  e  possuíras 
habilitações  precisas  para  pilotear  as  embarcações  da  capitania 
em  qualquer  expedição  no  interior  do  porto,  podendo  nessa  qua- 
lidade ser  chamados  para  fazer  parte  da  commissão  de  exame 
dos  candidatos  á  carta  de  arráes. 

Em  igu  ildade  de  circumstancias,  devem  ser  preferidos  para 
patrões  os  officiaes  marinheiros  reformados  por  haverem  com- 
pletado o  seu  tempo  de  serviço  na  marinha  de  guerra. 

Art.  79.  A  marinhagem  para  o  serviço  da  capitania  deve  ser 
contratada  entre  os"  indivíduos  de  profissão  maritima,  de  pre- 
ferencia os  que  tiverem  sido  praças  da  Armada,  com  baixa  por 
conclusão  de  tempo.  Nos  contractos  devem  ser  especificadas 
as  obrigações  de  cada  um,  as  soldadas,  o  tempo  de  serviço 
e  o  premio  de  reen^ajamento,  si  houver  essa  clausula, 

Art.  80.  A  marinhagem  pertence  á  direcção  geral  do  pa- 
trão-mór, mas,  pelo  detalhe  das  incumbências,  cabe  ao  ajudante 
tel-a  sob  suas  immediatas  ordens. 

Incumbe  especialmente  â.  marinhagem  ter  as  embarcações 
aprestadas  e  no  maior  estado  de  asseio,  assim  como  conservar 
o  seu  aquartelamento  e  rancho  limpos  e  arran^jados. 

Art.  81  •  Dentre  os  marinheiros  serão  tirados  pelo  aju- 
dante 08  patrões  das  embarcações  a  remos. 

Art.  82.  A  gente  do  serviço  naval  por  occasião  de  in- 
cêndio a  bordo  ou  na  capitania,  acudirá  com  bombas  de  que 
esta  dispuzer;  e  poderá  ser  utilisada  por  ordem  do  capitão  do 
porto  ou  de  quem  suas  vezes  fixer,  na  extincçao  de  incêndios 
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fora  do  recinto  da  capitania,   si  não  houver  no  logar  { 
organisado  para  soocorros  dessa  natureza. 

Art.   83.    Os    macbinibtas  e   foguistas,  contractadoi 
servir  nas  embarcaçõas  da  capitania,  desempenharão  as  < 
ções  que  lhes  são  marcadas  no  regulamento  do  corpo  de 
nistas  navaes,  com  a  responsab  lidado  peculiar  a  cada  ui 
ciasses . 

Pertencem  á  direcção  do  patrão  mór,  como  pessoal  ( 
viço  naval,  mas  são  imme(liatament3  subordinados  ao  ajc 
perante  quom  respondem  pela  limpeza,  conservação  e  fi 
namento  das  machlnas  das  lanchas,  assim  como  pelo  cc 
do  combustivel  e  sobresalentcs. 

Devem  obedecer  aos  patrões  das  embarcações  em  qi 
virem. 

CAPITULO  IV 

DO    PESSOAL  DÁ   PRATIGAGEM 

Art.  84.  Na  Capital  Fed.^ral  poderá  ser  admittido  u 
tico  para  o  serviço  privativo  da  capitania,  a  cujo  regult 
ficará  suj?ito. 

§  1.°  Sirá  encarrega  Io  de  pilotear  as  lanchas  e  em 
ções  nas  inspecções  e  ronda. 

§  2.^  Para  o  serviço  da  ronda  que  lhe  couber  por  d 
o  pratico  da  capitania  receberá  as  ordens  do  primeiro  aju 

§  3.0  Por  occasião  do  soccorro  naval,  ficará  á  dispôs 
Qflíicial  que  dirigir  o  serviço. 

Art.  85.  Faz  parte  da  commissão  examinadora  dos 
datos  á  carta  de  arrács. 

Art.  86.  O  pratico-mór,  os  práticos  e  03  atalaiado 
sujeitos  á  jurisdicção  da  capitania,  mas  regidos  na  parte 
sional  pelo  regulamento  garal  da  praticagem. 

TITULO  III 

DA  ESGRIPTURAÇÃO    DOS  DIiSHElROS    ARRECADADOI 

CAPITANIA 

CAPITULO  I 

DO    EXPEDIENTE    DA.  SBCRETARIA  EM  OBRAL 

Art.  87.  Todo  o  expediente  deverá  ser  feito  com  í 
dade  e  clareza,  observando-se,  quanto  possível,  a  maior 
midade  em  seus  detalhes,  por  maneira  que  os  assum] 
guardarem  analogia  sejam  tratados  segundo  as  mesmas 


ACTOS  DO  PODER   KXECUTIVO  247 

Art.  83.  O  modo  de  escriptarar  os  livros  a  que  se  refore  o 
art.  44,  impressos  pelos  moJelos  actuaes,  é  indicado  pela  deno- 
minação de  cada  um  deiles. 

Art.  89.  Os  actos  oíílciaes  serão  registrados  em  livros,  e 
a  eorrespondenoia  recebida  coastaíá  do  protocollo,  no  qual  se 
lançarão  as  datas  de  entrada  e  sabida  dos  papeis,  e  a  solução 
a  destino  qa3  tenham  tido  os  assumptos  sobre  que  versarem. 

CAPITULO  II 

DA.    RECEITA  E    DESPEZA 

Art.  90.  Haverá  em  todas  as  capitanias  um  cofre,  do  qual 
serão  clavicularios  o  capitão  do  porto,  o  ajudante  e  o  secretario, 
pai*a  ser  nellc  recolhida  a  importância  das  taxas  relativas  ao 
serviço  da  navegação  mercante,  das  multas  por  infracção  da 
policia  naval,  que  ellas  cobrarem,  assim  como  a  de  qualquer 
outra   procedência. 

Art .  91 .  O  secretario,  que  é  o  competente  para  receber 
03  diaheiros  que  tenham  de  ser  arrecadado?,  assume  a  respon- 
sabilidade deiles. 

Art.  92.  O  movimento  de  dinheiros  é  iniciado  nos  livros- 
talões,  continuado  nos  de  conta  corrente  e  dei  eis  nos  de  remessa. 

Art.  93.  Só  sprão  validos  os  lançamentos  que  forem  au- 
thenUoados  pelo  capitão  do  porto  ou,  por  commissão  deste, 
pelo  ajudante. 

Art.  94.  Os  livros-talões  constam  do  recibo,  que  é  a  parte 
que  se  corta  ou  destacada  do  livro,  e  do  talão,  que  é  a  parte  que 
fica  e  na  qnal  se  registram  resumidamente  os  dizares  do  recibo. 

Alt.  95.  Haverá  livros- talões  conforme  a  classificação  da 
receita. 

Art.  96.  Nos  livros  de  remessa,  o  talão  é  o  registro  do 
dinheiro  remettido  para  o  Thcsouro,  na  Capital  Federal,  ou 
para  as  Delegadas  Fiscaes  e  Alfandegas  nos  Estados,  e  a  parte 
que  se  destaca  ó  a  guia  de  remessa  que  acompanha  o  mesmo 
dinheiro. 

Art.  97.  Por  meio  de  recibos  destacados  dos  livros-talões, 
numerados  e  rubricados,  é  que  se  elf actuará  a  cobrança  em 
espécie  das  taxas  e  multas  que  constituem  a  receita  da  capi- 
tania, procedendo-se  executivamente,  nos  termos  da  legislação 
em  vigor,  contra  os  que  se  eximirem  ao  respectivo  pagamento. 

Art.  93.  Os  talões,  também  numerados  e  rubricados,  eíTe- 
ctoado  o  seu  lançamento  no  livro  de  conta-corrente,  com« 
provarão  a  responsabilidade  do  secretario. 

Art.  99.  Os  talões  das  taxas  serão  encerrados  cada  mes,  e 
08  das  multas,  nor  trimestres,  constando  do  encerramento  a 
importância  recolhida  ao  cofre  e  o  numero  de  recibos  destacados  ; 
e  em  seguida  se  procederá  ao  balanço  do  cofre,  na  presença  dos 
três  clavicularios. 

Art.  100.  Quando  algum  recibo  deixar  de  ser  destacado 
do  talão*  ou,  já  destacado,  deixar  de  ser  entregue  d  parte,  será 
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inutillsado  e  collado  ao  talão  respectivo,  no  qual  se 
declaração  do  facto. 

Art.  lOK  A  falta  de  entrega  do  recibo  aparte  di 
houver  sido  cobrada  a  importância  em  dinheiro,  a  ni 
respondencia  deste  com  a  quantia  inscripta  no  talão  e  o 
tranha  mento  de  qualquer  dos  talões  interrompendo  a  si 
meração,  implicarão  a  immcdiata  responsabilidade  do  seci 

Art.  102.  As  partes  teem  o  direito  do  reclamar  qi 
seja  entregue  o  recibo  numerado  e  rubricado,  e  que  corre 
com  a  quautia  inscripta  no  talão  competente. 

Art.  103.  Nos  primeiros  dias  de  cada  mez  ou  do  trii 
o  secret&rio  fará  entrega  ao  Thesouro  Federal  ou  ás  : 
cias  Fiscaes  ou  Alfandegas  dos  Estados,  do  dinheiro  exist 
cofre,  por  meio  de  guia  de  remessa  destacada  do  livro  te 
qual  terã  recibo  ou  conhecimento  em  íórma,  passado  por  a 
repartições. 

Art.  104.  Os  conhecimentos  passados  pelas  reparti( 
cães,  levados  ao  livro  de  conta-corrente  pelo  numero  e 
tancia  de  cada  um,  com j>ro varão  a  despeza. 

Art.  105.  Os  livros  da  escripturacão,  sob  a  responsai 
do  secretario,  serão  remettidos  em  cada  exercicio,  na 
Federal,  á  Contadoria  da  Marinha,  e  nos  Estados,  ás  De 
do  Thesouro  Federal,   para  o  processo  inicial  da  prost: 
contas. 

Art.  106.  No  caso  de  ser  substituído  o  secretario, 
contas  serão  encerradas  e  remettidas  à  Coutadoria  da  B 
ou  ás  Delegacias  Fiscaes,  nos  Estados,  e  o  saldo  ao  TI 
Federal  e  aos  das  Delegacias  nos  Estados. 

Art.  107.  A  conta  do  secretario,  como  responsav 
dinheiros  coUectados  pela  capitania,  deve  ser  encerrada 
de* cada  exercicio,  constando  o  encerramento  de  un 
lavrado  no  livro  de  conta-corrente. 

Art.  103.  Nas  delegacias  das  capitanias,  de  acco 
o  art.  40,  proceder-se  ha  em  relação  à  escripturaç 
contas  dos  amanuenses,  como  ficou  estabelecido  para 
tario,  sendo  que  o  producto  das  taxas  e  moitas  deve 
mettido,  por  intermédio  do  capitão  do  porto,  ao  The3 
Capital  Federal,  e  ás  Delegacias  Fiscaes,  nos  outros  Bst 

TÍTULO  IV 

DA  POLICIA,  REGIMEN  E  CONSERVAÇÃO  DA  COSTA, 

RIOS  E  LAGOAS  NAVEGÁVEIS 

CAPITULO  I 

DOS  PORTOS,  CÁB8,  PRAIAS  OU  MAROEN3 

Art.  109.  O  capitão  do  porto  cuidará  constantei 
conservação  do  porto,  estabelecendo  a  policia  activa  nc 
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doures,  cies,  praias  do  littoral,rios,  lagoas  e  outras  aguas  nave- 
gáveis que  communiquem  com  o  porto,  para  que  este  esteja 
sempre  em  boas  condições  de  limpeza,  profundidade  o  segurança. 
Art.  110.  Para  fazer  a  policia  naval  haverá,  rondas,  dis- 
tribaidas  por  detalhe  do  capitão  do  porto,  o  qual  nellas  empre- 
gará o  pessoal  da  capitania  que  não  exerça  luncções  especlaes 
na  secretaria  da  repartição. 

Art.  111.  Os  serviços  de  policia  ou  quaesquer  outros  que 
as  rei)artiç5es  federaes  mantiverem  no  porto  serão  directa- 
mente sujeitos  ás  autoridades  respectivas,  não  cabendo  aos  func- 
cionarios  da  capitania  sinãoauxiiiai-as  na  execução  dos  regula- 
mentos que  regem  os  mesmos  serviços,  quando  o  auxilio  for 
reclamado,  e  a  elle  se  não  opponham,  na  occasião,  as  obrigações 
prWativas  da  capitania. 

Art.  112.  O  capitão  do  porto   não  intervirá  nas  visitas, 
bascas,  detendo,  apprehensão  ou  captura  de  indivíduos,  merca- 
dorias ou  objectos  em  geral,  nas  diligencias  quo  realizarem  no 
mar,  agentes  das  repartições  federaes  que  tenham  nelle  júris- 
dicção  definida,  ou  nos   casos  de  contravenção  de  seus  regula- 
mentos ;  mas,  não  deve  consentir,  por  pretexto  algum,  que  em 
iodas  as  diligencias  ou  em  qualquer  circumstancia,  os  referidos 
A^&utes  lancem  mão  de  medidas  que  attentem  contra  as  pre- 
f^árativas  de  seu  cargo,  como  ciíefe  da  capitania,   ou   que    lhe 
iovadam  attribuições,  a  cujo  cerceamento,  aliás,  ô  de  sua  obri- 
^açao  oppor  toJa  a  resistência  legal. 

Art.    113.    E'    prohibido   fazer    quaesquer   construcções, 

«terpoa  e  obras  sobre  o  mar,   rios  navegáveis  e  seus  braços, 

^obre  08  terrenos  do  marinha  e  reservados  para  a  serviflão  pu- 

wica  ,  sem  que  seja  declarado  .  pelas  capitinias  quo  taes   obras 

^^    pTejudicam   os  portos  e  sua  navegação,   nem  damnificam 

.7   estabelecimentos  da  União;  para  o  que  a  repartição  compe- 

^r^^j^  Jhes  remetterá  a  informar  os  requerimentos  pedindo  auto- 

"^^    "i^o  para  construil-as. 

1."  As  declarações  das  capitanias  serão  sempre  baseadas 
t:udos  sobre  o  terreno. 
Qn  f^  -c  2.»  Todos  aquelles  que  houverem  levantado  construcções 
u  i^ito  aterros  sem  autorização  legalmente  concedida,  segundo 
j.  iÇ^^^^^eeitos  que  ficam  eslabelecidos,  serão  compellldos  a  de- 
j^jV*^  «18  obras,  pagarão  uma  multa  de  100$  a  500$,  e  indemni- 
^fjp^^    o  damno  que  porventura  causarem  com  a  obstrucção  do 

aiit 
eon.- 


fizo 


63^ 


^x*t.  114.  Os  terrenos  de  marinha  a  que  se  refere  o  artigo 

^or,  são  os  que,  banhados  pelo  mar  ou  rios  navegáveis, 

^^  a  distancia  de  trinta  e  três  metros  para  a  parte  de  terra, 

^os  do  ponto  a  que  chega  o  preamar  médio. 

ETt.  115.  Os  terrenos  reservados  para  a  servidão  publica  a 

^      ^  Tefero  o  mesmo  art.  113,  são  os  que  existem  nas  margens 

nli^^^Oi  navegáveis  e  dos  que  se  fazem  navegáveis,  e  que,  ba- 

iiít-a  ^^^  pelos  ditos  rios,  fora  do  alcance  das  marés,  vão  até  á 

pQtJ^^ciade  ouime  metros  para  a  parte  de  terra,  contados  do 

^^  ttédio  das  enchentes  ordinárias. 
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Art.  116.  Terrenos  accrescidos  aos  de  marinha,  de  que 
este  regulamento  faz  particular  menção,  são  os  que,  natural  ou 
artificialmente,  se  tiverem  formado  ou  formarem  além  do  ponto 
determinado  nos  artigos  anteriores  para  a  parte  do  mar  ou  das 
aguas  doiàrios. 

Art.  117.  O  limite,  que  separa  o  domínio  marítimo  do  do- 
minio  íluvial,  para  o  eífeito  de  medirem-se  e  demarcarem-se 
trinta  e  três  xu  quinze  metros,  conforme  os  terrenos  estiverem 
dentro  ou  fora  do  alcance  das  marés,  f?erà  indicado  pelo  ponto 
onde  as  aguas  deixarem  de  ser  salgadas. 

Art.  118.  Gomo  complemento  do  disposto  no  art.  113,  com- 
pete ás  capitanias  informar  sobre  quaesquer  concessões  de  ma- 
rinhas o  accrescidos,  tendo  em  moita  atteução  que,  com  o  defe- 
rimento dollas,  não  só  sejam  satisfeitos  por  completo  os  requi- 
sitos do  sobredito  artigo,  como  não  venha  a  soíTrer  a  belleza 
natural  do  porto  o  alinhamento  o  regularidade  de  seus  cáes  e 
edificações. 

Art.  119.  Também  compete  ás  capitanias  dizer  sobre  as 
licenças  para  construcçãô  de  viveiros,  cercados  ou  curraes  de 
peixe  nos  portos,  rios,  lagoas  e  canaes  navegáveis  ao  longo  da 
costa. 

Para  conhecerem  si  hi  ou  não  conveniência  em  autorizar 
taes  licenças,  devem  os  ofilciaes  das  capitanias  transportar-se 
ao  local  destinado  pelos  peticionários  ás  construcçõos  projectadas 
e  alli  proceder  a  exames  minuciosos,  cuja  preliminar  seja  a 
conservação  dos  portos  em  todas  ?s  condições  de  navegabilidade. 

Art.  120.  Posto  que  não  seja  directa  e  effi cliva  a  acção  das 
capitanias  sobre  as  concessões  de  marinhas  e  outras  semelhantes, 
devem  os  capitães  dos  porto»,  sempre  que  ns  impugnarem  por 
contrarias  aos  interesses  da  navegação,  representar  ao  Ministro 
da  Marinha,  poudo-o  ao  corrente  dos  fundamentos  da  impu- 
gnação. 

Art.  121.  A  extracção  de  areia  das  praias,  e  em  geral 
quaesquer  excavações  do  littoral,  interior  dos  portos  e  suas  en- 
seadas, sendo  prohibidas,  as  capitanias  devem  cooperar  com  os 
agentes  muoicipaes  na  conservação  das  praias  em  beaeficio 
da  hygiene  e  dos  pontos  de  embarque  e  desembarque  que  ellas 
offerecem. 

Paragrapho  único.  Nas  praias  longínquas  ou  fora  dos  portos 
ou  naquellas  em  que  as  excavações  não  possam  por  modo  algum 
influir  no  regimen  das  aguas,  as  capitanias  por  seus  agentes 
nesses  legares  as  não  impedirão. 

Art.  122.  Sempre  que  lhes  for  requisitado  pelas  Municipa- 
lidades, devem  as  capitanias,  com  approvação  ao  Governo  Fe- 
deral, por  intermédio  do  Ministro  da  Marinha,  designar  e  marcar, 
doutro  dos  portos  nos  legares  reservados  para  logradouros  pú- 
blicos, os  terrenos  sobre  03  quaes  se  possam  assentar  estaleiros, 
mortonas,  pontes,  trapiches,  mercados,  estancias  de  lenha, 
depósitos  de  carvão  e  outros  usados  nos  portos. 

Art.  123.  Ninguém  poderá  construir  embarcações  dentro 
desportos,   ou  encalhal-as  para  fabricar,  quer  na  parte   re- 
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Bervala  para  loçradv)uro  publico,  quer  na  parle  aforada,  sem 
que,  depois  da  licença  municipal,  as  capitanias  se  tenham  pro- 
nunciado a  respeito,  dizendo  si  dalii  resultam  ou  não  prejuízos 
á  conservação  dos  portos. 

Art.  124.  Toda  a  embarcação  que  estive^  com  agua  aberta 
e  for  a  pique  por  descuido  de  seu  proprietário,  será  e^le  obri- 
gado a  suspendel-a  e  a  encalhal-a  para  concerto  ou  desmanclio, 
marcando-lhe  a  capitania  prazo  para  isso.  Si  expirado  o  prazo 
não  for  levantada  a  embarcação,  será  consideraia  em  aban- 
dono, passando  ao  domínio  da  capitania  que  poderá  f  tzer  arre- 
matar o  desmancho  ou  tomal-a  a  si.  £m  todo  caso  o  proprie- 
tário não  ficará  isento  de  um.i  multa,  que  cubra  as  dcspezas  do 
trabalho  si  houver  dí^/Tctí. 

Art.  125.  E'  prol)ibido  lançar  entulh  s,  cinzas,  varreduras 
ou  quaesquer  immundicies  nos  cães  ou  praias  dos  portos,  fora 
dos  logares  para  isso  dootinados  pelas  camarás  municipaes,  de 
accordocom  as  capitanias.  Os  infractores  serão  obrigados,  além 
damuItadeoOla  100$,  arGmoveroentuiho,si  for  possível  fazel-o; 
mas,  quando  não  o  seja  ou  se  Ignore  quem  praticou  o  despejo, 
os  agentes  da  capitania  na  secção  respectiva  m  inflarão  intimar 
os  encarregados  da  limpeza  publica  para  que  estes  eíTectuem 
immedíatamente  a  remoção. 

Art.  126.  Ninguém  poderá  depositar  madeiras  nas  praiap, 
nem  conservar  neUis  ou  nos  cáes  quaesquer  oigectos  que  emba- 
racem a  servidão  pub  ic\  por  mais  de  três  dias,  sem  licença  mu- 
nicipal, devendo  a  capitania  ser  ouvida  para  dizer  si,  durante 
aquelle  tempo  ou  alé  p  delle,  o  deposito  ou  demora  de  taes 
objectos  6  ou  não  prejudicial  ao  embarque  e  desembarque  de 
pessoas  e  bagagens,  em  geral,  ao  trafego  da  secção.  En  todo 
caso,  a  capitania  não  consentirá  quaesquer  depo!^itos  nos  cáes, 
principalmente  de  objectos  de  muito  peso ;  o,  quanto  ás  praias, 
;5Ómente  os  autorizará  a:óm  do  ponto  a  que  ciiegue  a  maró  no 
preamar  de  aguas  vivas  para  evit  ir  o  accumulo  de  areias, 
em  prejuízo  do  porto. 

Os  infractores  nagarão  uma  multa  de  50$  e  serão  obrigados 
a  remover  as  areias  amontoadas,  pagando  mais  a  despeza  da  re- 
moção, si  esta  for  feita   peia  capitania. 

Art.  127.  As  embarcações  que  se  amarrarem  a  quatro  cabos 
janto  de  praias  não  lançarão  ancoras  que  no  preamar  fiquem 
cobertas;  mas  fal-ohão  em  logar  onde  estejam  sempre  á  vista, 
para  evitar  o  damno  que  isso  possa  resultar  ás  embarcações  do 
traíb^o. 

Os  infractores  pagarão  a  multa  de  12$  a  36$  e  ficam 
obrigados  a  reparar  o  damno. 

Art.  128.  £'  prohibido  lançar  ao  mar  ou  rio,  de  bordo 
dcMT  navios  ou  de  quaesquer  embarcações,  lixo,  cinzas,  varre- 
duras do  porão, etc.,  para  o  que  as  capitanias,  de  aocordo  com  a 
repartição  sanitária  ou  com  a  camará  municipal,  designarão 
em  ilhas  situadas  a  sotavento  dos  ventos  reinantes  nos  portos 
local  adequado  para  vasadouro. 

Os  infractores  pagarão  a  multa  de  200$  a  1 :0CO$0OO. 


/• 
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Art.  129.  Os  capitães  dos  portos  proporão  ao  Ministro 
da  Marinha  todas  as  medidas  relativas  à  conservação  dos  portos, 
rios,  ancoradouro  c  canaes,  que  possam  ser  levadas  a  eíFeito,  sem 
embargo  das  obras  de  melhoramento  a  cargo  do  Ministério  da 
Viação,  ouvindo  sempre  ao  engenheiro  naval  hyJraalico  da 
directoria  technica  competente  do  arsenal. 

Na  falta  de  engenheiro  naval,  os  capitães  desportos  indi- 
carão apenas  os  melhoramentos  que  a  experiência  do  serviço 
lhes  suggerir. 

Art.  130.  Todas  as  vezes  que  o  regimen  ou  conservação 
dos  portos  venha  a  ser  perturbado  por  obras  publicas  ou  parti- 
culares, ou  por  outras  causas,  os  capitães  dos  poi  tos  se  apres- 
sarão em  dar  disso  conhecimento  ao  Ministro  da  Marinha;  po- 
dendo, desde  logo,  embargar  as  que  não  forem  mandadas  effe- 
ctuar  pelo  Ministério  da  Viação  e  Obras  Publicas  ou  pela 
Inspectoria  de  Melhoramentos  dos  Portos. 

Art.  131.  Os  capitães  dos  portos  representarão  igualmente, 
todas  as  vezes  que  o  fundeadouro  dos  navios  mercantes  ou 
locares  designados  para  a  carga  e  descarga  de  mercadorias 
onereçam  inconvenientos  ao  trafego,  e  sejam  prejudiciaes  ás 
embarcações  e  ao  regimen  do  porto. 

CAPITULO  II 

DOS     ANCORADOUROS 

Art.  132.  E' da  competência  das  capitanias,  de  Jiccordo  com 
o  director  dasaule  publica  e  o  inspector  do  Alfandega  no  Dis- 
tricto  Federal,  e  com  os  inspectores  do  Alfandegas,  e  inspectores 
de  saúde  nos  Estados,  designarem  nos  ancoradouros  legar  mais 
próximo  para  os  navios  que  tenham  de  fazer  quarentena  ou 
flcar  de  observação,  para  franquia  e  para  carga  e  descarga, 
sendo  estes  ultimes  ancoradouros  subdivididos  para  navios  que 
tenham  de  carregar  ou  descarregar  géneros  de  fácil  combustão, 
e  para  aquelles  cuja  carga  não  for  sujeita  a  direitos  da  Alfan- 
dega. 

§  l.°  Também  as  capitanias  designarão  ancoradouro  para 
os  navios  velhos,  para  os  que  tenham  de  fabricar  e  para  aquelles 
que  não  tiverem  destino. 

§2.0  As  cábreas,  alvarengas,  barcaças,  saveiros,  depósitos 
fluctuantes,  dragas  o  as  embarcações  do  trafego  dos  portos, 
amarrar-se-hão  onde  lhes  for  indicado  pelas  capitanias  e  do 
modo  prescripto  por  estas. 

Art.  133.  O  ancoradouro  dos  navios  sujeitos  á  fiscalziação 
da  Alfandega  deve  ser  marcado  de  accordo  com  esta. 

Art.  134.  Os  navios  de  g^uerra  terão  ancoradouro  especial, 
fora  doB  destinados  aos  navios  mercantes,  nos  portos  onde  para 
isso  houver  espaço  ;  e  naquelles  em  que  assim  não  possa  ser, 
occuparáo  o  ancoradouro  de  franquia,  ficando  em  distancia  con- 
veniente de  um  a  outro  navio. 
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Ârt.  135.  Não  é  permittido  aos  navios  de  guerra  conservar 
daraDte  a  noite  embarcações  miúdas  amarradas  na  popa ;  fazer 
exercício  ao  alvo  no  ancoradouro  de  fabrico,  e  lançar  dentro  do 
porto  cíDzas  daa  fornalhas  e  mantimentos  deteriorados. 

Ari.  136.  Nenhum  navio  mercante,  tendo  abordo  matérias 
expMvas,  poderá  transpor  o  ancoradouro  de  franquia  sem  as 
descarregar,  efTectttando  essa  operação  para  logar  expressa- 
mente designado  pela  capitania  nos  portos  onde  uâo  houver  de- 
posito especial  para  taes  artigos,  em  embarcações  fechadas  ou 
cobertas  com  encerado,  as  quaes  deverão  arvorar  bandeira  en- 
carnada e  ser  acompanhadas  por  agentes  da  Alfandega,  quando 
largarem  de  bordo. 

Art.  137.  Todo  o  navio  de  guerra  que  tenha  de  ir  para  o 
ancoradouro  de  fabrico,  não  o  fará  sem  remover  de  bordo  a  pol- 
Fofaeartificios  de  guerra  para  o  competente  deposito,  que  lhe 
serèí  indicado,  si  for  estrangeiro,  pelo  commandante  do  porto  ; 
efTectuada  a  remoção  com  as  mesmas  precauções  do  artigo  an- 
terior, sob  a  vlgialancia  do  pessoal  de  bordo. 

Ârt.  138.  Todo  navio  morcante  em  carga  ou  descarga  deve 
ter  dentro  os  pàos  de  bujarrona  e  giba  ;  o  quando  estiver  amar- 
rado de  popa  e  proa,  terá  também  a  retranca  dentro  e  as  vergas 
desamantilhadas . 

Só  na  véspera  da  sabida  para  o  ancoradouro  de  franquia, 
afim  de  envergar  o  panno,  poderá  amantilhar  as  vergas  e  deitar 
fora  08  páos,  monos  o  da  giba,  que  só  o  porá  quando  se  achar  no 
referido  ancoradouro. 

Art.  139.  As  capitanias  prestarão  auxilio  requisitado  pelas 
repartições  federaes  para  qualquer  diligencia  no  mar,  ou  para 
a  desigualo  e  demarcação  dos  ancoradouros  de  franquia,  carga, 
descarga  e  quarentena, 
i  Si  as  providencias  reclamadas  parecerem  inconvenientes,  ou 

>  que  outras  devam  ser   mais  consentâneas  com  o   serviço  que 

incumbe  ás  capitanias,  os  Capitães  dos  portos  recorrerão  ao  Mi- 
nistro da  Marinha,  para  queelle  delibero. 

Art.  140.  As  capitanias  empregarão  todos  os  esforços  para 
qae  sejam  rigorosamente  observadas  as  medidas  aconselhadas 
pela  repartição  sanitária,  considerandc-as  obrigatórias  para 
todos  08  efléitos. 

Art.  141.  Todos  os  navios  nos  differentes  ancoradouros  são 
obrigados  a  auxiliar-se  mutuamente  no  acto  de  amarrar  e  des- 
amarrar, recebendo  espias,  arriando  amarra,  praticando  quaes- 
qoer  manobras  indicadas  pelas  necessidades  do  momento. 

Art.  142.  E'  prohibido  a  todo  e  qualquer  navio  dar  tiros 
oa  salvar  não  estando  no  ancoradouro  do  franquia. 

Art.  143.  S'  prohibido  nos  ancoradouros  de  carga  e  des- 
carga conservar  fogo  a  bordo  depois  do  toque  de  recolher,  a  não 
serem  as  luzes  indispensáveis. 

Art.  144.  O  serviço  de  carga  e  descarga  á  noite  somente 
^erá  ser  feito  com  licença  da  Alfandega,  não  podendo  ser 
nelle  empregadas  luzes  descobertas  que  ponham  em  risco  as 
onbarca^s. 
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Os  infractores  serSo  multa«los  em  12$  a  36|;,  além  da 
obrigaçãLo  de  indemnizarem  o  damno. 

Art.  145.  Nenhum  navio  mercante  poJerá  ter  suas  em- 
barcações miadas  amarradas  sinao  aos  portalós  nos  ancoradouros 
de  carga  e  descarga.  No  de  franquia  lhe  será  permittilo  ter 
a  lancha  pela  popa.  Os  infractores  serão  multados  no  mínimo, 
si  da  infracção  não  houver  resultado  prejuízo  às  embarcações 
do  trafego. 

Art.  146.  Somente  aos  escaleres  dos  navios  de  guerra, 
aos  da  capitania,  alfandega,  policia  e  snude,  no  serviço  de 
ronda  ou  em  qualquer  outro,  será  permittido  andar  pelos 
ancoradouros  de  carga  e  descarga  dopois  do  toque  de  recolher. 
Qualquer  bote  ou  escaler  encontrado  sem  licença  da  Alfan- 
dega depois  daquellto  hora,  será  apprehendido,  e  o  dono  ou 
patrão  multado  pela  capitania  no  mínimo,  alôm  da  pena  eoi 
que    incorrer  pelo  regulamento  da  Alfandega. 

Alt.  147.  Também  será  prohibido,  incorrendo  os  infra- 
ctores na  multa  de  12$  a  36$,  aos  botes,  canoas  ou  quaesquer 
outras  embarcações,  pescar  entre  os  navios  nos  ancoradouros, 
principalmente  á  noite  com  fachos,  ou  commerciar  com  elles 
sem  licença. 

Art.  148.  As  embarcações  do  trafego  dos  portos,  empre- 
gadas na  carga  e  descarga,  não  poderão  carregar  além  da  linha 
d'agua  que  estiver  marcada,  e  estando  estanques. 

O  patrão  que  contravier  será  multado  de   12$  a  36$000. 

Art.  149.   As  embarcações  encontradas  sem  tripulação  nos 

ancoradouros  são  consideradas   em  abandono,   devendo   as  ca- 

joitanias  apprehendel-as,  e  annunciar  por  editaes  durante  três 

dias. 

Um  mez  depois,  não  apparecendo  os  donos  das  embar- 
cações, serão  estas  entregues  ao  juiz  seccional  para  proceder 
na  forma  do  decreto  n.  848,  de  11  de  outubro  de  1890. 

Art.  150.  Nenhum  navio  poderá  dar  ás  ancoras,  no  acto 
de  amarrar,  outra  direcção  que  não  seja  a  adoptada  pelo 
uso  do  porto. 

Os  infractores,  além  da  obrigação  d?  desamarrarem  para 
dar  ás  suas  ancoras  a  direcção  conveniente,  incorrerão  na 
multa  de   12$   a  3ô$000. 

Art.  151.  Todo  navio  será  obrigado  a  ter  bóias  nas 
ancoras  com  que  se  amarrar,  as  quaes  em  caso  algum  ser- 
virão  para  nellas  se  darem  espias. 

Os  infractores,  além  da  multa  de  12$  a  36|,  terão  de  re- 
parar  o  damno  que  provenha  da  infracção. 

Art.  152.  Os  navios  mercantes  não  poderão  ter  fora  suas 
embarcações  miúdas  depois  do  tiro  de  recolher,  salvo  por  mo- 
tivo extraordinário,  que  justificarão,  ou  com  licença  da  Alfan- 
dega, da  qual    tenham  conhecimento  as  capitanias. 

Art.  153.  Ninguém  poderá  roccgar  ancoras  perdidas  sem 

licença  da  capitania,  e    esta  só  a   concedeiá  durante    15  dias* 

A  ancora  encontrada  deve  ser  examinada,  para  se  conhecer 

8i  realmente  pertence  a  quem  rccegou.  No  caso  negativo,  âcar& 
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depositada  na  capitania  para  ser  entregue  ao  seu  legitimo 
doao,  pagas  as  despezas  com  o  trabalho  da  rocega. 

No3  portos,  poróm,  onde  houver  praticagem,  esse  tra-- 
balho  será  feito  nos  termos  do  art.  127  do  regalamento 
gorai  da  praticagem  dos  portos. 

Art.  154.  E'  prohibido  aos  navios  conservar  espias  amar- 
radas a  outros  navios,  bóias  e  molhes,  salvo  com  líceuça  da  ca- 
pitania e  onde  u£o  embarace  o  transito  das  embarcações. 

Os  infractores  serão  multados  no    minimo. 

Art.  155.  Todo  aquelle  que  pretender  desmanchar  ou  ar- 
razar  o  seu  navio,  deverá,  requerer  á  capitania  que  lhe  seja 
marcado   o    logar  onde   o   possa  fazer. 

A  capitania,  deferindo,  mandará  lavrar  termo,  no  qual 
se  obrigue  o  proprietário,  dentro  do  prazo  estrictamente  ne- 
cessário, a  effectuar  o  desmancho  ou  arrazamento  sem  deixar 
objecto  algum  que  arruine  o  porto,  depositando  no  cofre  da  Ca- 
pitania quantia  arbitrada  pelo  capitão  do  porto,  correspondente 
à  tonelagem  da  embarcação.  Ck}ncIuido  o  desmancho  ou  arra- 
zamento, 6  preenchidas  as  condições  estipuladas  no  termo,  a 
quantia  depcusitada,  como  garantia  deste,  será  restituida.  No 
caso  contrario,  somente  será  restituido  o  excedente  da  despeza 
realizada  com  a  remoção  dos  destroços  por  conta  da  capi- 
tania. 

Art.  156.  E'  prohibido  aos  calaíh.tes,  por  occasião  do 
fabrico  dos  navios,  accender  fogo  nas  lanchas  ou  pranchas  do 
calafeto,  para  derreter  breu  ou  pixe,  sem  as  terem  em  dis- 
tancia delias  pelo  menos  o  comprimento  de  uma  amarra. 

03  infractores  serão    multados  em   12$  a  3Ô$000. 

Art.  157.  O  dono  ou  consignatário,  cujo  navio,  por  motivo 
de  sahida  urgente  e  precipitada  ou  por  qualquer  outro  mo- 
tivo, tiver  deixado  no  ancoradouro  ancoras  e  amarras,  ser& 
obrigado  a  suspendel-as  no  prazo  de  quarenta  c  oito  horas» 
sob  pena  de  multa,  que  será  de  50$  a  100$,  si  o  não  fizer,  al;>m 
de  indemnízir  a  despeza  realizada  pela  capitania  com  o  trabalho 
de  verificação  do  logar  onde  ficarem  as  ancoras  e  amarras  e  a 
consequente  suspensão  delias. 

Art.  158.  Nos  ancoradouros,  todos  os  navios  de  guerra  e 
mercantes  conservarão  içada  á  proa,  desde  o  pôr  ató  ao  nascer 
do  sol,  em  altura  que  não  exceda  de  seis  metros  acima  da  borda, 
uma  luz  branca  e  brilhante  que  projecte  sua  claridade  sobre 
todo  o  espaço  de  roda  dos  mesmos  navios. 

Esta  luz  obrigatória  é  independente  de  outras  luzes  regu  • 
lamentares  dos  navios  de  guerra. 

Art.  159.  A  decência  do  traje  é  obrigatória  para  quantos 
frequentarem  os  ancoradouros,  quer  sejam  ou  não  tripulantes 
dos  navios  e  embarcações  do  trafego. 

Paragrapho  único.  Os  que  infringirem  esta  disposição  ao 
ponto  de  se  apresentarem  em  estado  de  nudez,  o  capitão  do 
porto  08  mandará  entregar  á  policia  local,  multando  ainda  os 
que  aggravarem  a  acção  deshonesta  com  a  perturbação  da 
ordem  nos  mesmos  ancoradouros. 
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Ârt.  160.  As  embarcaçjSes  nacionaes  e  estrangeiras  deverão 
observar  com  toda  a  exactidão  as  regras  do  porto. 

Para  não  allegarem  ignorância,  as  encontrarão  nas  capita- 
nias, não  só  em  portnguez,  como  tradazidas  em  varias  línguas, 
affixadas  em  quadro  ao  alcance  do  publico. 

CAPITULO  III 

DÁS  REGRAS  PARA  AS  BMBARCACCBS  DO  TRAFEGO 

Art.  161.  Os  tiros  de  recolher  e  de  alvorada  indicam  aos 
que  trafegam  nos  portos:  o  1<>,  interrupção  das  communicaçoes ; 
o  2^  o  restabelecimento  delias. 

Execata-se,  no  primeiro  caso,  a  licença  da  Alfandega  ou 
causa  extraordinária,  como  perigo  no  mar,  para  justificar  a  in- 
fracção. 

Art.  162.  As  embarcações  para  as  quaes  se  consignam 
regras  neste  capitulo  são  as  classificadas  em  botes,  lanchas  ( a 
vapor  ou  a  remos ),  catraias,  baleeiras,  can6as  o  outras  seme- 
lhantes. 

Art.  163.  Depois  do  sol  posto,  não  é  permittido  embarcar 
e  desembarcar  sinão  nos  càes  principaes  do  porto,  onde  a  policia 
tenha  estabelecido  postos  de  vigilância,  aos  quaes  os  capatazes 
ou  sub-capatazes  prestarão  auxilio  na  manutenção  da  ordem 
entre  os  embarcadiços  e  passageiros. 

Onde  não  houver  càes,  as  praias  servirão  de  embarcadouro 
e  desembarcadouro,  com  as  mesmas  restricções. 

Art.  164.  Quer  de  dia,  quer  à  noite,  as  embarcações  miúdas 
dos  navios  mercantes  e  as  que  andam  a  frete  não  poderão  oon- 
servar-se  amarradas  ou  atracadas  às  escadas  dos  càes,  sinão  o 
tempo  indispensável  para  embarcar  e  desembarcar  passageiros 
e  bagagens ,  e  as  que  tenham  de  esperar  ficarão  ao  largo,  em 
distancia  que  não  estorve  a  passagem  das  outras. 

Art.  165.  As  mesmas  embarcações  não  poderão  sahir  fora 
dos  limites  do  ancoradouro  sem  licença  da  Alfandega. 

Art.  166.  Ao  pôr  do  sol,  todas  as  embarcações  a  ftete  irão 
estacionar  no  ancoradouro  de   sua  secção. 

Art.  167.  As  lanchas  a  vapor  e  rebocadores  que  trafegam 
entre  os  ancoradouros  deverão  moderar  a  marcha,  de  modo  que 
não  excedam  à  de  uma  embarcação  a  remos,  ao  approximar-se 
dos  navios,  càes,  pontes  ou  molhes  onde  tenham  de  atracar  ou 
de  largar  os  reboques,  e  não  fazer  uso  de  apitos  estridentes  a 
prolongados. 

Do  mesmo  modo  procederão  nas  passagens  estreitas  e  fre- 
quentadas ou  de  muita  agglomeração,  para  não  porem  em  risco 
as  embarcações  menores. 

Os  infractores  serão  multados  em  50$  a  I00|,  podendo  a 
capitania,  conforme  a  gravidade  das  ciroumstancias,  susponder, 
sem  cassar  a  matricula  dos  patrões  ou  mestres,  os  quaes  ficarão 
sujeitos  ao  dobro  da  multa  na  reincidência. 
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Art.  168.  Todas  as  ombaroaç^)e3  miúdas,  licencia  la'?  para 
conduzir  passageiros  ou  cirgi,  á.  excepção  das  movidas  a  vapor, 
qne  estão  sujeitas  á  vistoria,  deverão  apresentar-se  nas  capita- 
nias para  ser  inspeccionadas,  logo  que  receberem  ordem. 

Art.  169.  O  capitão  do  porto,  sempre  que  considerar  em 
más  condições  qualquer  embarcação  miúda,  deverá  cancellar  a 
licença  qa>3  ella  tiver  para  conduzir  passageiros  ou  cai'ga,  orde- 
nando que  se  lhe  façam  os  reparos  de  que  carecer ;  e  a  mesma 
embarcação  não  poierá  voltar  ao  trafego  sem  estar  prompta,  o 
que  o  capitão  do  porto  mandará  verificar  por  peritos  de  sua 
confiança,  si  os  não  tiver  no  serviço  da  capitania. 

Art.  170.  Todas  as  embarcações  a  frete  terão  o  numero  de 
tripulantes  determinado  nas  licenças,  nas  quaes  também  se  es- 
peciâcarão  os  passageiros  e  cargas  que  puderem  conduzir,  de 
accordo  com  as  lotações  marcadas  por  occasião  do  arrolamento. 

Art.  171.  Nenhuma  embarcação  será  deixada  no  cães,  ou 
em  outro  qualquer  ponto  de  embarque  e  desembarque,  sem  ter 
a  bordo  peio  menos  um  individuo  de  sua  tripulação  ;  e,  si  a 
embarcação  for  a  vapor,  estacionará  ao  largo. 

Art.  172.  Nenhuma  embarcação  conduzindo  passageiros 
e  bagagens  permanecerá  atracada  ao  costado  dos  navios,  prin- 
cipalmente as  escadas  de  bota-fóra.  por  menor  que  seja  a  af- 
fluencia  de  outras  embarcaçõos  do  mesmo  género,  mais  tempo 
do  que  o  preciso  para  embarcar  ou  desembarcar  os  passageiros, 
carregar  oa  descarregar  as  bagagens. 

Art.  173.  O  patrão  que  sobrecarregar  sua  embarcação  com 
outras  bagagens,  quando  esteja  com  a  carga  completa  dos  passa- 
geiros que  conduzir,  incorre  em  multa. 

Art.  174.  Nenhuma  embarcação  miúda  atracará  aos  navios 
em  franquia,  ou  nos  outros  ancoradouros,  sem  licença  da  Al- 
íándega. 

Art.  175.  Qualquer  reclamação  ou  disputa  entre  passa- 
^Iros  e  tripulantes,  ou  entre  os  individues  de  cada  uma  dest£is 
ciasses  será  levada  ao  conhecimento  da  capitania  pela  parte 
Queixosa,  ou  pelo  capatsa  ou  sub-capataz  da  secção  para  ser 
decidida  summariamente  pelo  capitão  do  porto. 

Art.  176.  Os  patrões  das  embarcações  do  trafego  são 
obrigados  a  dar  parte  á  capitania  de  qualquer  incidente  que  oc- 
corra  com  os  passageiros  ou  com  os  tripulantes,  ou  entre  uns  e 
outros,  e  procurar  a  estação  policial  mais  próxima  de  suas 
secções  para  entregarem  quaesquer  objectos  esquecidos  pelos 
passageiros  que  conduziram. 

Art.  177.  As  embarcações  miúdas,  à  noite,  mo vondo-se  a 
remos  ou  a  vela,  deverão  ter  sempre  prompta,  á  mão,  uma 
lanterna  de  luz  branca,  para  ser  mostrada  a  tempo  de  evitar  o 
abalroamento  de  algum  navio  que  vá  sobre  ellas. 

Art.  178.  As  lanchas  a  vapor  e  os  rebocadores,  quando 
andarem  pelos  ancoradouros  á  noite,  mostrarão  as  tros  luzes 
regulamentares. 

Art.  179.  As  lanchas  que  pela  pequenez  de  suas  dimensões 
não  puderom  ter  fixas  as  luzes  dos  lados,  usarão,  abaixo  da  luz 

Poder  Executivo    1901  17 


258  ACTOS  DO  PODER  EXBCUTIYO 

branca,  á  proa,  uma  lanterna  de  duas  cores  que  apresente 
para  ró  da  linha  do  trayez  de  boreste  a  luz  verde,  e  para 
o  outro  bordo,  na  mesma  posição,  a  luz  vermelha. 

Art.  180.  As  embarcações  miúdas  debaixo  de  cerração, 
nevoeiros  ou  fortes  aguaceiros,  quer  de  dia,  quer  á  noite, 
devem  dar  signal  de  sua  passagem  ou  presença  por  meio  de 
sino,  busina  ou  apito,  e  moderar  a  marcha. 

Art.  181.  Aquelles  que  infringirem  as  regras  estabelecidas 
nos  últimos  cinco  artigos  ficam  sujeitos  â  multa  de  50$  a  100|, 
que  o  capitão  do  porto  imporá  no  miuimo,  no  médio  e  no  máximo, 
conforme  a  natureza  e  intensidade  da  infracção,  sendo  todas  as 
reincidências  multadas  no  dobro. 


CAPITULO   IV 


DA  TABELLA  DOS  FRETES 


Art.  182.  A  tabolla  de  fretes  para  as  embarcações  do  tra- 
fego, especialmente  empregadas  na  conducção  de  passageiros 
e  bagagens,  será  orgauisada  pelas  capitanias,  entrando  o 
capitão  do  porto  em  accordo  com  os  proprietários  de  taes 
embarcações;  e  posta  em  pratica  depois  de  approvada  p3lo 
Ministro  da   Marinha. 

Art.  183.  A  lotação  de  passageiros  deve  ser  tal,  que  em 
caso  algimi  elles  possam  atravancar  a  embarcação,  impedin- 
do-Uie  as  manobras,  nem  sobrecarregal-a  com  bagagens  que  a 
ponham  em  risco  de  sossobrar. 

Art.  184.  Os  fretes  dos  reb  ^cadores  também  serão  regulados 
pelas  capitanias,  convocando  o  capitão  do  porto  os  proprietários 
para,  de  accordo  com  elles,  ou  quem  os  represente,  organisar 
uma  tabeliã  do  preços  p:ílos  quaes  se  faça  o  serviço  de  reboque 
em  condições  normaes. 

Paragrapho  único.  A  tabeliã  será  calculada  tendo  por  base 
a  distancia  a  percorrer  pelo  rebocador,  dentro  do  porto  ou 
fora  delle  ;  si  entre  os  ancoradouros  somente,  si  do  baiTa 
fora,  por  entrada  e  sabida,  etc;  tudo  de  combinação  com  a 
tonelagem  do  navio  a  rebocar. 

Art.  185.  Nas  barras  perigosas  ou  naquellas  em  que  o 
serviço  de  reboque  pertença  á  associação  de  praticagem,  ta- 
beliãs especiaes  para  cada  localidade  marcarão  as  taxas  que  se 
devem  pagar. 

Art.  186.  Em  occasião  de  temporal,  ou  no  caso  de  sinistro 
no  mar,  quando  seja  preciso  o  serviço  de  rebocadores,  será. 
este  feito  mediante  ajuste. 

Art.  187.  A  tabeliã  de  fretes  dos  rebocadores  será  também 
submettida  á  approvação  do  Ministro  da  Marinha, 
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CAPITULO  V 

DO  LAOTRO  DOS  NAVIOS 

Art.  183.  Toda  a  embarcação  que  quizer  metter  lastro, 
alUviar  ou  descarregar  o  que  tivor,  requererá  à  capitania 
lirença  para  o  fazer,  a  qual  a  cjucederâ  indicanio  ao  mesmo 
tempo  o  logar  para  esse  âm. 

Art.  189.  A  carga  e  descarga  de  pedras,  tijolos  ou  arêa 
para  lastre  será  effectuada,  esteodondo-se  encerados  ou  velas  ao 
longo  do  costado  da  embarcação  at  3  ao  fundo  da  lancha  que 
os  for  entregar  ou  receber,  aflm  de  não  cahirem  ao  mar  ou  rio. 
Art.  190.  E'  prohlbido  embarcar  ou  desembarcar  lastro 
durante  a  noite,  e  igualmente  lançalo  ao  mar  ou  rio  em  qual- 
quer logar  do  ancoradouro,  e  da  mesma  forma  a  varredura  do 
porão  após  a  descarga  do  lastro.  Os  infractores,  no  primeiro 
caso,  ficarão  sujeitos  á  multa  de  200^,  e,  no  segundo,  ã  de 
500$  a   I:000|000. 

Art.  191.  Serã  permittido  às  embarcações  baldear  entre 
si  os  lastros,  precedendo  licença  da  capitania,  e  tomando-se 
as  cautelas  que  esta  ordenar  para  se  não  damniflcar  o  porto. 
Art.  192.  A  capitania  dará  passe  de  sabida  ás  embar- 
cações para  irem  íórados  ancoradouros  metter  lastro,  prece- 
dendo licença  da  Alfandega. 

Art.  193.  As  lanchas  do  trafego,  que  carregarem  .pedras, 
tijolos,  telhas,  ladrilhos  e  outros  objectos  submersíveis  e  os 
deixarem  cahirao  mar  ou  rio,  quer  seja  por  falta  de  ])recauçQes 
na  carga  ou  descarga,  ou  no  transporte  delias,  ficarão  suieitas 
á  multa  de  50$  a  100$,  conforme  a  quantidade  lançaaa  ao 
fundo,  si  não  justificarem  que  os  alijaram  por  accidente  im- 
previsto. 

Art.  194.  Os  agentes  da  capitania,  que  preseoci-irem  ou 
tiverem  noticia  de  qualquer  das  infracções  especificadas  nos 
artigos  anteriores,  devem  participar  immedlatamente  ao  ca- 
pitão do  porto  ou  ao  ajudante  de  serviço. 

Por  igual  devem  fazel-o  todos  os  marítimos,  como  in- 
teressados na  conservação  do  porto. 

CAPITULO  VI 

DAS  EXTRíIlDAS  E  SAHIDAS  DOS    NAVIOS 

Art.  195.  Os  navios  mercantes,  nacionaes  e  estrangeiros, 
nio  poderão  entrar  nos  portos  ou  sahir  delles,  ancorar  ou  mudar 
de  ancoradouro,  em  geral,  operar  qualquer  movimento  nas 
agnas  territoriaes,  sinão  de  conformidade  com  o  regulamento 
<UL8  capitanias. 

Art.  196.  A  todo  navio  mercante  que  entrar  pela  primeira 
vez  no  porto,  ou  áquelle  cujo  capitão  ou  mestre  não  conhecer 
88  regras  pelas  quaes  se  deva  dirigir  durante  a  entrada  do 
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navio,  o  oíílcial  do  registro  do  porto  entregará,  no  acto  da 
visita,  um  exemplar  do  presente  regulamento,  traduzido  para 
o  idioma  que  seja  entendido  pelo  respactivo  capitão  ou  mestra. 
§  l.^  Aílm  de  ser  observada  esta  disposição,  a  capitania 
deverá  fornecer  â  repartição  da  policia  exemplares  do  re- 
gulamento em  francez  e  inglez. 

§  2.^0  capitão  ou  mestre,  á  sabida  do  navio,  restituirá 
o  exemplar  que  houver  recebido. 

Si  não  fizer,  ou  entregal-o  em  máo  estado,  a  capitania 
mandará  intimar  o  consignatário  para  que  o  pague. 

Art.  197.  Os  capitães  ou  mestres  dos  navios  brazileiros 
são  obrigados  a  ter  a  bordo  este  legulamento. 

Art.  198.  Logo  depois  de  ser  o  navio  visitado,  e  posto 
em  livre  pratica,  o  capitão  ou  mestre  irá  á  capitania  dar 
entrada  delle,  formalidade  que  cousiste  em  alli  declarar  o  nome 
do  navio  (si  é  a  vapor  ou  á  vela,  e  neste  caso  qual  o  seu 
apparelho),  o  do  capitão  ou  mestre  e  o  do  dono  ou  con- 
signatário, a  praça  e  nação  a  que  pertence,  o  signal  do  Ck)áigo^ 
o  numero  das  pessoas  da  tripulação,  porto  de  oade  vem, 
quaes  os  passageiros,  qualidade  e  quantidade  da  carga  ou 
lastro,  e  a  tonelagem. 

§  1.^  Si  o  capitão  ou  mestre  não  puder  ir  à  capitania, 
mandará  as  declarações  por  escripto,  assignadas  por  elle  ou  por 
algum  ofilcial  do  navio. 

§  2."^  O  consignatário  deste,  por  si  ou  por  proposto,  po- 
derá então  lançar  as  ditas  declarações  no  livro  competente, 
e  assignal-as  pelo  capitão  ou  mestre. 

Art.  199.  Os  navios  entrados  depois  do  pôr  do  sol  fundearão 
em  franquia. 

Art.  200.  O  capitão  ou  mestre,  cujo  navio  tenba  de  sahlr, 
deve  comparecer  à  capitania,  na  véspera  do  dia  em  que  o 
pretenda  fazer,  com  os  seus  despachos  para  serem  alli  examinados. 
Estando  estes  correntes,  isto  é,  acbando-se  o  navio  com- 
pletamente desembaraçado  pelas  repartições  fiscaes,  se  lançarão 
em  um  livro  de  registro  declarações  idênticas  ás  do  art.  198, 
accrescentadas  do  porto  a  que  se  destina  o  navio,  com  as  quaes 
se  observará  o  mesmo  processo  que  á  entrada,  si  o  capitão 
ou  mestre  não  comparecer,  e  for  representado  pelo  seu  consi- 
gnatário. 

Cumprida  essa  formalidade,  o  capitão  ou  mestre,  ou  quem 
o  represente,  receberá  o  passe,  documento  assignado  pelo  capitão 
do  porto,  para  ser  entregue  ao  official  da  visita»  afim  do 
que  o  navio  possa  sahir.  (Modelo  n.  1.) 

Art.  201.  O  oílicial  da  visita  deporto,  tendo  notado  no 
passe  o  dia  da  sabida  e  os  nomes  dos  passageiros,  o  devolverá 
á  capitania  para  ser  alli  arcbivado. 

Paragrapho  único.  O  passe  servirá  também  para  a  capitania 
confrontar  a  relação  dos  passageiros  nelle  tranecripta  com  a 
que  as  emprezas  de  navegação  devem  apresentar  ao  capitão 
do  porto  para  este  authenticar,  afim  de  por  ellas  se  effectuap  a 
cobrança  do  imposto  de  transporte. 
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Art.  202.  Todo  capitão  oa  mestre  que  deixar  de  cumprir 
o  que  âca  determinado  no  art.  200,  não  poderá  sahir  e  pagará 
a  malta  de  50$  a  100$,  que  o  capitão  do  porto  arbitrará 
no  mínimo  oa  no  máximo,  conforme  a  infracção  for  por  desídia 
ou  fraude,  negando-lhe  o  passe,  si  a  não  satisfizer  de  prompto. 

Art.  203.  Nenhum  navio  poderá  sahir  do  porto  depois  de 
entrar  o  sol  ou  antes  delle  nascer ;  comtudo  será  permittida  a 
sabida  toda  vez  que,  precedeudo  pedido  dos  capitães  ou 
mestres,  possa  este  ser  deferido  sem  prejuízo  do  serviço  de 
fiscalização  e  policia  do  porto,  principalmente  onde  todo  o 
movimento  dos  navios  for  subordinado  às  marés. 

Art.  204.  Os  vapores  das  linhas  regulares  de  navegação, 
que  na  qualidade  de  paquetes  gozam  de  privilégios  inherentes 
noa  navios  de  guerra,  poderão  sahir  a  qualquer  hora  do  dia 
ou   da  noite,  observando  o   regulamento  da  policia  do  porto. 

Si  não  forem  desembaraçados  por  esta,  a  fortaleza  da  barra 
encarregada  do  registro  lhes  impedirá  a  sabida,  fazendo  signaes 
com  tiros  de  peça  até  que  dêem  fhndo  debaixo  de  suas  baterias, 
onde  esperarão  que  cheguem  as  communicações  necessárias  á 
fortaleza,  que  só  então  lhes  facultará  a  sabida. 

Paragrapho  único.  Os  conimandantes,  capitães  e  mestres 
são  responsáveis  pelas  despezas  dos  signaes. 

Art.  205.  Os  navios  de  guerra  podem  sahir  a  qualquer 
hora,  devendo,  porém,  avisar  á  fortaleza  da  barra  encarregada 
do  registro  do  porto,  quando  o  pretendam  fazer  depois  do  pôr 
áo  sol. 

TITULO  V 

DA  MARINHA  MERCANTE  NACIONAL 
CAPITULO    I 

DO  REGISTRO  E  MATRICULA    DAS    EMBARCAÇÕES  DE  CABOTAGEM 

Art.  206.  A  navegação  de  cabotagem  só  poderá  ser  feita 
por  navios  nacionaes  previamente  registrados. 

Art.  207.  Navegação  de  cabotagem  é  a  que  tem  por  fim  a 
Gommunicacão  e  commercio  directo  entre  os  portos  nacionaes, 
dentro  das  aguas  deste  e  dos  rios  que  percorrem  o  território 
daRepablica.   ' 

Art.  208.  A  navegação  de  cabotagem  é  executada  ao  longo 
da  coBta  ;  si  é  de  cabo  a  cabo,  de  porto  a  porto,  sem  perder 
terra  de  vista,  resumindo-se  a  derrota  de  viagem  na  estima 
maifl  rudimentar,  chama-se  de  pequena  cabotagem  ou  costeira ; 
li  depende  de  observações  astronómicas,  cálculos  de  pilotagem, 
marcação*  tal  qual  na  navegi\ç&o  alta,  recebe  o  nome  de  grande 
cabotagem* 
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Art.  209.  Aos  navios  das  nações  limitrophes  é  pei 
a  navegação  dos  rios  e  aguas  interiores,  nos  tern 
conyençoes  e  tratados  existentes. 

Art.  210.  Para  um  navio  ser  considerado  nacional  6  ] 

1 .0  Que  seja  propriedade  de  cidadão  brazileiro,  residi 
não  no  território  da  Republica,  ou  de  sociedade  ou  empr€ 
sede  no  mesmo  território  e  gerida  exclusivamente  por  e 
brazileiros ; 

2.^  Que  tenha  capitão  ou  mestre  brazileiro ; 

3.°  Que  tenha,  peio  menos,  dous  terços  de  sua  equ: 
formada  por  brazileiros. 

Art.   211.   Quando,  por  qualquer  motivo,  o  prop: 
do  navio  deixar  de  ser  cidadão  brazileiro,  será  cassada 
de  nacionalidade  do  navio  e  cancellado  o  seu  registro. 

Paragrapho  único.  O  cancellaraento  deverá  ser  re< 
dentro  de  seis  mezes  da  data  em  que  o  navio  deixou 
nacional,  e,  decorrido  o  prazo,  ficará  este  sujeito  á  appn 
como  contrabando. 

Art.  212.  Todas  as  embarcações  de  cabotagem  i 
competente  registro  na  capitania  em  cuja  circumscripçl 
domicilio  o  proprietário. 

Na  capitania  do  porto  do  Districto  Federal  não  só  s 
trarão  os  navios  cujos  proprietários  nelle  residam,  como  n( 
do  Rio  de  Janeiro  e  fora  da  Republica. 

Art.  213.  O  registro  deverá  conter  : 

l.<^  A  declaração  do  logar  onde  a  embarcação  foi  com 
o  nome  dos  constructores  e  a  qualidade  dos  principaes  ma 
empregados ; 

2.''  As  dimensões   da  embarcação  em   metros  e  deci 
e  a  sua  capacidade  em  toneladas  métricas,  comprovadas 
tidâo  de  arqueação  com  referencia  á  sua  data ; 

3.®  A  armação  que  tem  e  o  numero  de  cobertas; 

4.0  O  dia  em  que  foi  lançada  ao  mar ; 

5.0  O  nome  de  cada  un)^  dos  donos  ou  associad< 
respectivos  domicilies ; 

6.''  Qual  a  parte  de  cada  associado,  si  for  de  mal 
dono,  e  a  época  de  sua  requisição,  com  referencia  á  nai 
data  do  titulo,  que  deverá  acompanhar  a  petição  para  o  i 
que  ô  a  inscripção  civil  de  propriedade  da  embarcaçá 
delo  n.  2  ) . 

Art.  214.  Si  a  embarcação  for  de  construcção  estr 
além  das  especificações  sobreditas,  dever-se-ha  declara 
gistro  a  nação  a  que  pertencia,   o  nome  quentinha 
tomou,  6  o  titulo  por  força  do  qual  passou  a  ser  de 
dade  brazileira,  podendo  omittir-se,  quando  não  conste 
cumentos,  o  nomo  do  constructor. 

Art.  215.  Nenhum  navio  será  admittido  ao  rogis 

Soderã  se  apparelhar,  sem  que  tenha  sido  julgado  em  < 
e  navegar  pela  commissão  de  vistorias,  e  verificada  i 
queação  pela  Alfandega. 
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Art.  216.  Provando-se  que  alguma  embarcação  registrada 
como  nacional,  não  o  é  e  que  obteve  o  registro  fraudulenta- 
neute,  ou  perdea,  a  mais  de  seis  mezes,  as  condições  precisas 
para  a  sua  nacionalisação,  o  capitão  do  porto  procederá,  á  appre- 
liensão  delia  e  pol-a-ha  á  disposição  do  juiz  seccional  do  dis- 
tricto,tomando  provisoriamente  conta,  até  ser  nomeado  o  depo- 
sitário definitivo. 

Paragrapho  único.  Os  «gentes  da  capitania,  práticos  das 
barras  e  costas,  e  outros,  Eão  obrigados  a  denunciar  ao  capitão 
do  perto  as  embarcações  que  incidirem  nessas  disposições. 

Art.  217.  Os  registros  de  todos  os  actos  e  contractos  refe- 
rentes aos  navios  de  cabotagem,  inclusive  os  de  fretamento 
(  Código  Gommercial,  art.  566),  ficarão  a  cargo  das  capitanias 
dos  portos  onde  os  mesmos  navios  tiverem  sido  registrados. 

Art.  218.  Nenhum  navio  registrado  poderá  ser  desman- 
chado sem  que  seja  cancellado  o  seu  registro. 

Art.  219.  Será  cancellado  o  registro  do  navio  de  que  não 
houver  noticia  por  mais  de  dous  annos. 

Art.  220.  O  titulo  de  nacionalisação  do  navio  deve  sor  pas- 
sado em  nome  do  Governo  e  assignado  pelo  Ministro  da  Fazenda; 
mas,  o  capitão  do  porto  deverá  dar  titulo  provisório  por  quatro 
mezes  para  não  prejudicar  a  embarcação,  emquanto  o  dono  pro- 
mover o  titulo  definitivo  (modelo  n.  3)  perante  a  autoridade 
competente. 

Paragrapho  único.  A  capitania  facultará,  por  certidão,  a 
requerimento  dos  interessados,  os  documentos  justificativos  do 
registro  e  do  titulo  provisório,  afim  de  que  o  dono  possa  obter  o 
definitivo. 

Art.  221.  O  titulo  provisório  a  que  se  refere  o  artigo  ante- 
rior será  expedido  á  vis  la  do  rej^istro. 

Paragrapho  único.  Si  o  niivio  pí^rder  a  qualidade  de  brazi- 
leiro  ou  for  desmanchado,  será  o  titulo  archivado  na  capitania 
que  o  expediu,  si  a  desnacionalisação  ou  o  desmancho  se  veri 
dcar  durante  os  quatro  mezes  em  que  elle  subsiste. 

Art.  222.  Compete  ás  capitanias  tomar  conhecimento  da 
transferencia  ou  transmissão  de  propriedade  das  embarcações,  a 
qual  será  requerida  pelos  interessados  para  nova  inscripção,  sob 
pena  de  não  valer  contra  terceiros. 

Paragrapho  único.  Também  a  mudança  de  nome  será  com- 
municada  ás  capitanias,  para  as  necessárias  rectificações  dos  tí- 
tulos de  nacionalisação. 

Art.  223.  No  caso  de  serem  as  embarcações  vendidas  a  es- 
trangeiros, deverá,  á  retirada  da  bandeira,  preceder  requeri- 
mento dos  donos  á  capitania. 

Art.  224.  O  capitão  do  porto  não  consentirá  na  transferen- 
cia ou  baixa  do  registro  sem  que  tenha  sido  realizado,  no  cofre 
da  capitania,  o  deposito  de  quantia  sufiiciente  para  o  paga- 
mento das  soldadas  da  equipagem,  calculadas  conlorme  os  res^ 
pectivofl  contractos  de  engajamento,  e,  na  falta  destes,  confor- 
me 06  preços  em  vigor  para  taes  serviços  co  porto  de  prooe- 
denda. 
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Art.  225.  Â  matricala  das  embarcações  de  cabotag< 
feita  na  capitania  do  porto  de  sua  navegação,  parada 
dia,  e  renovada  de  seis  em  seis  mezes. 

Art.  223.  Consiste  a  matricula  no  lançamento,  e 
do  nome  do  navio,  seu  numero  o  signal  do  Código,  nome 
prietario,  log:ar  da  constpucvão  e  quando  foi  coLstruid( 
rial  do  casco,  dimensões,  mastreação,  tonela<?era,  si  à 
a  vapor,  e  neste  caso  o  propulsor  e  numero  de  caldeirai 
voeiras,  e  quantas  pessoas  do  tripulação,  conforme  o 
n.  4,  que  servira  também  de  modelo  para  o  documento  e: 
do  livro,  e  que  deve  estar  a  bordo  da  embarcação. 

Art.  2^7.  A  matricula  ser7irá  de  licença  para  as 
cações  de  cabotagem  poderem  navegar,  e  o  prazo  pai 
renovação  terminará  sempre  no  fim  de  cada  semestre  < 
civil. 

Art.  2/8.  Nenhuma  embarcação  será  admittida  á  i£ 
sem  estar  aprestada  dos  recursos  indispensáveis  à  se^^ui 
navegação  dos  mares  e  rios,  assim  como  de  todos  os  ap 
para  a  salvação  do  passageiros  e  carregamentos,  áe\ 
capitães  dos  portos  exercer  a  mais  severa  investigaçí 
estas  particularidades. 

Art.  229.  As  embarcações  de  cabotagem  devem  tei 
o  seu  titulo  de  nacionalisação,  a  matricula  do  navio,  a 
cuias  do   pessoal,  o  rol  da  equipagem,  os  manifestes 
ções  de  carga,  os  despachos  ou  conhecimentos  das  merc 

Art.  230.  As  embarcações  que  se  empregarem  n 
gação  de  longo  curso  ou  de  grande  cabotagem  não  pod 
commandadas  sinão  por  offlciaes  de  náutica  com  carta  d 
loto,  ou  por  offlciaes  da  marinha  de  guerra  licenciados 
verno  ;  e  as  que  se  empregarem  na  navegação  de  cost 
viai  de  pequena  cabotagem  não  serão  confiadas  sinão  ; 
de  náutica  com  carta  de  2**  piloto  e  a  mestre  habilitad 

Paragrapho  único.  Os  navios  de  longo  curso  ou  d 
cabotagem  devem  ter  immediato,  que  será, pelo  menos, 

Art.  231.  Todas  as  embarcações  a  vapor,  qualquer 
a  navegação  em  que  se  empreguem,  terão  a  bordo  mu 
de  carta  para  o  serviço  e  direcção  das  machinas,  cujo 
e  classe  serão  fixados  segundo  a  categoria  da  embaiH 
importância  de  seu  apparelho  motor. 

Art.  232.  Todos  os  navios  deverão  ter  a  linha  d'a 
cada  distinctamente  no  costado,  e  o  nome  na  popa,  ass 
a  praça  a  que  pertencerem,  em  caracteres  bom  visível 
esia  loi^o  ataizo  daquella,  bem  como  o  numero  do  codi, 
tado  em  ambos  os  bordos. 

Art.  233.  Não  poderá  sahir  barra-fóra  embarcaçí 
carregada  além  da   linha  d^agua,  ou  que  leve  no  oon 

§  amento  que  a  exponha  a  risco  de  incêndio,  como  fardo 
ão,  lã,  paina,  alfafa  e  outros  artigos  de  ílskcll  combust 
§  l.<^  Também  não  poderá  sahir  nenliuma  sobre 
de  passageiros,  alóm  de  sua  lotação,  ou  que  os   con 
aooommcdações  debaixo  de  coberta. 
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§  2.°  Â  capitania  avisará  a  policia  do  porto  para  cassar 
o  passe  para  que  esta  faça  eâectiva  a  prohibição  de  sahir  em 
taes  condições,  sem  embargo  do  outras  providencias  de  que  pcssa 
lançar  mão. 

Art.  234.  A  capitania  negará  passe  a  toda  embarcação  jul- 
gada incapaz  de  navegar,  ou  que,  intimada  para  requerer 
vistoria,  Ee  recuse  a  obedecar  á  intimação. 

Art.  235.  As  capitanias  organisarão,  para  remetter  de  seis 
em  seis  mezes  à  Repartição  da  Carta  Marítima,  a  lista  geral 
dos  navios  mercantes  nacionaes,  ã  vela  e  a  vapor,  matriculados 
em  cada  uma  delias,  com  os  dizeres  e  esclarecimentos  do  mo- 
delo n.  5. 

§  1.®  Os  navios  exclusivamente  empregados  na  navegação 
fluvial  serão  mencionados  em  mappa  especial. 

§  2.°  As  embarcações  da  pesca  e  do  pequeno  trafego  dos 
portos  e  rios,  cuja  matricula  se  eíTectua  por  arrolamento  per- 
manente, não  serão  também  incluídas  na  sobredita  lista. 

Art.  23Õ.  As  capitanias  organizarão  igualmente  cm  cada 
semestre,  para  ter  o  mesmo  destino,  a  estatística  dos  navios 
naufragados  nas  respectivas  circumscripçõos,  por  nomes  e  na- 
cionalidades dos  navios  e  dos  capitães  ou  mestres,  com  indicação 
do  logar  e  circumstancias  do  sinistro  e  do  numero  das  victímas, 
contendo  ainda  quaesquer  esclarecimentos  que  interessem  á 
navegado. 

Art.  237.  Em  geral,  com  referencia  ã  navegação  de  cabo- 
tagem, os  capitães  dos  portos  se  guiarão  pelo  regulamento 
maniado  executar  pelo  decreto  n.  2304,  de  2  de  julho  de  189Ô, 
resalvando  a  parte  contraria  ás  disposições  ora  estabelecidas, 
peias  quaes  se  devem  reger  os  serviços  da  mesma  navegação, 
que  são  da  competência  exclusiva  da  capitania. 

CAPITULO  II 

DA  MATRICULA  DE  TODOS  OS  INDIVÍDUOS  EMPREGADOS  NA  VIDA 

DO  MAR 

Art.  238.  A  matricula  instaurada  nas  capitanias  para  cs  in- 
divíduos empregados  na  vida  do  mar»  comprehende  três  ca- 
tegorias: 

1  .*  As  tripulações  dos  navios  da  cabotagem  ; 

2.»  As  tripulações  dos  barcos  do  trafego  do  porto,  inclusive 
o  pessoal  marítimo  empregado  nos  diversos  serviços  da  União  o 
ãoB  EiiadOB  ; 

3.«  Os  pescadores,  práticos,  pharoleiros  e  atalaiadores. 

Art.  239.  Outros  individues  poderão  ser  accidentalmente 
matriculados  como  agentes  das  capitanias  nas  capatazias  ou 
secções  de  capatazia,  sempre  que,  por  falta  de  pessoal  idóneo 
entre  os  matriculados,  os  capitães  dos  portos  utilisem  os  ser- 
viços de  indivíduos  que  não  pertençam  a  qualquer  das  categorias 
de  matricula. 
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Art.  240.  Matricula  é  a  inscripção  do  indiviluo 
da  capitania,  para  quo  esta  lhe  forneça  nm  documen 
qual  elle  possa  exercer  £ua  profissão  no  mar  ou  i 
teriores. 

Art.  241.  A  matricula  se  eflfectua  por  declai 
próprio  e  á  vista  de  certidão  authenlica  ou  document 
lente  nos  casos  em  que  é  exigida  esta  prova  contendi 
filiação  e  signaes,  idade  e  estado,  naturalidade  e  naci( 
residência  e  ramo  de  vida. 

Paras^rapho  único.  Do  lançamento  de   taes  decla 
livo  especial  para  cada  categoria  de  matricula  se 
o  documento,  a  que  £e  refere  o  artigo  anterior,  d( 
matricula  pessoal  (  modelo  n.  6). 

Art.  242.  Nas  capitanias  onde  não  seja  avultadc 
sujeito  á  matricula,  poderá  um  só  livro  servir  para  a 
dos  indivíduos  comprehendidos  nas  2'»  e  3^  categorias. 

Art.  243.  As  matriculas  pessoaes  das  tripulações  i 
de  cabotagem  estão  sujeitas  à  reforma  semestral,  sol 
multa.  As  outras  matriculas  pessoaes  estão  sujeitas 
meúsal,  também  sob  pena  de  multa. 

CAPITULO    III 

D03  CAPITÃES    OU  MESTRES    DOS  NAVIOS  DA  CABOT 

Art.  244.  Todo  capitão  ou  mestre,  à  entrada 
logo  que  o  seu  navio  seja  visitado  e  declarado  em  liv: 
&o  dirigirá  à  capitania  com  o  rol  de  equipagem  (me 
e  as  matriculas  pessoaes  da  tripulação  para  a  confer 
será  feita  pelo  secretario,  cotejando  estas  com  aq\] 
de  veriíicar  si  estão  conformes  ou  si  houve  qualquer 
durante  a  viagem  e  qual  fosse  ella,  para  ser  ezpl 
capitão  ou  mestre  como  principal  responsável. 

Em  seguida  o  secretario  lavrará  o  termo  de  ( 
signado  por  elle,  pelo  capitão  do  porto  e  pelo  capitão 
no  qual  deve  constar  fielmente  o  resultado  da  conferei 

O  rol  de  equipagem  ficará  archivado  na  capitanis 

Art.  245.  As  matriculas  pessoaes,  até  a  sahid( 
se  conservam  depositadas  na  capitania,  sob  a  guarc 
t^rio,  para  serem  entregues  com  o  novo  rol  de  cqi 
capitão  ou  mestre. 

Art.  246.  Durante  o  deposito  das   sobreditas 
poderão  ellas  ser  retiradas  pelos  próprios,   á  mec 
reclamarem,  uma  vez  que  proyem  o  seu  desligamcn 
mediante  guia  de  desembarque  ou  documento  equivs 

Art.  247.  O  capitão  ou  mestre,  cujo  navio  tivei 
hender  viagem,  deve  dirigir-se  á  capitania  do  por 
tripulação  para  alli  fazer  a  declaração  do  trato  e  a, 
dada  que  cada  um  dos  indivíduos  for  ganhar  duran 
da  embarcação. 
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O  secretario,  depois  de  fazer  a  chamada  da  tripulação 
pela  respectiva  lista  (  modelo  n .  8 ),  organizada  pelo  capitão  ou 
mestre  e  por  elle  apresentada,  acbando-a  conforme,  passará  a 
lavrar  o  termo  de  sabida,  em  que  se  declarem,  com  clareza  e 
minuciosidade,  qnaesquer  condições  que  houverem  sido  esti- 

Enladas  entre  o  capitão  ou  mestre  e  a  respectiva  tripulação, 
em  como  a  soldada  ajustada  e  mais  particularidades  que 
devfm  constar  da  sobredita  lista,  que  ficará  archivada  na  capi- 
tania. 

Este  termo  será  assignado  pelo  capitão  do  porto,  secretario, 
capitão  ou  mestre,  e  depois  o  secretario  extrahirá  o  rol  de  equi- 
pagem (modelo  n.  7 )  para  ser  entregue  com  o  competente  passe 
ao  referido  capitão  ou  mestre. 

O  passe  será  por  este  apresentado  ao  ofQcial  da  visita  do 
porto,  para  os  fins  especificados  no  art.  201. 

Ari.  248.  O  capitão  do  porto  poderá  dispensar  o  compa- 
recimento da  tripulação  na  capitania  para  se  confeccionar  o 
rol  de  equipagem,  quando  a  viagem  não  for  do  longo  curs). 

Neste  caso,  o  secretario  fará  a  conferencia  da  lista  da  tri- 
pulação com  as  matriculas  pessoaes. 

Art.  249. 0  rol  da  equipagem  será  renovado  em  cada  viagem; 
eomtudo,  o  capitão  do  porto  poderá  permittir  que  continue  o  da 
Tíagem  anterior,  si  esta,  pela  sua  curteza,  não  tiver  dado  logar 
a  alterações  no  pessoal,  que  de  qualquer  modo  o  tornem  inser- 
▼ivel. 

Paragrapbo  único.  Em  caso  algum,  porém,  se  permittirárol 
de  equipagem  com  appendiculos. 

Art.  i?50.  Os  capitães  ou  mestres  poderão  contractar  livre- 
mente os  indivíduos  que  devem  compor  suas  tripulaçõe?,  com- 
tanto  que  as  formem,  pelo  menos,  com  dous  terços  de  brazileiros. 

Art.  251.  Os  capitães  dos  portos  não  conhecerão  dos  con- 
tractos a  que  se  refere  o  artigo  anterior,  sinão  na  parte  relativa 
á.  nacionalidade  das  tripulações ;  devendo,  para  isso,  estar  decla- 
rado nas  matriculas  pessoaes  dos  naturalisados  que  o  são  em 
Tista  de  documento  competente. 

Art.  252.  As  questões  que  se  suscitarem  sobre  taes  con- 
tractos, entre  as  partes  interessadas,  correrão  perante  o  juizo 
seccional  do  districto,  a  quem  compete  processar  e  julgar  os 
casos  relativos  ao  ajuste  e  soldada  dos  oíficiaes  e  gente  da  tri- 
pulação dos  navios  mercantes. 

Art.  253.  Não  obstante  essa  disposição,  si  as  partes  pre- 
ferirem ao  pleito  em  Juízo,  o  recurso  conciliatório  da  autoridade 
dos  capitães  dos  portos,  para  dirimir  as  sobreditas  questões, 
poderão  estes  intervir  nellas,  proferindo  julgamento  definitivo. 

Art.  254.  O  capitão  ou  mestre  que  seduzir  ou  desencaminhar 
marinheiro  matriculado  em  outra  embarcação,  será  punido  com 
a  multa  de  200^  por  marinheiro  que  desencaminhar,  e  obrigado 
a  entreg-ai-o ;  ficando  ainda  responsável  pelos  prejuízos  que 
«ausar  á  embarcação,  si  por  tal  motivo  ella  retardar  sua  viagem* 

Art.  255.  Nenhum  ca  pitão  ou  mestre,  depois  de  matriculado 
qualquer  individuo  de  sua  tripulação,  poderá  despedil-o  antes  de 
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concluída  a  viagem,  salvo  pagandolbe  por  intjiro 
ajustada,  ou  coroo  houver  sidoconvenciouafJo  entre  as 

Art.  250.  Nenhum  individuo,  depôs  de  matrici 
dera  exonerar-se  de  seguir  viagem  na  embarcação  d€ 
tricula,  cabendo  ao  capitão  ou  mestre  o  recurso  ao  ( 
porto,  para  que  este  interponha  sua  autoridade  no  i 
obrigar  o  tripulanto  a  cumprir  o  trato. 

Art.  257.  O  individuo  que  pretender  de^ligar-Sí 
de  sua  matricula,  pôde  dar  outro  em  seu  logar,  si  niss 
o  capitão  ou  mestre ;  devendo  fazer-se  disso  sabedor  o 
porto,  aflm  de  mandar  pôr  a  conveniente  nota  na  i 

Art.  258.  Nenhum  capitão  ou  mestre  poderá  ad: 
sui  tripulação  individuo  algum  quo  não  esteja  matri* 
capitania  do  porto. 

Art.  259.  As  capitanias  não  darão  matricula  a  i 
esteja  desembaraçado  do  serviço  da  marinha  de  guer 
engajamento  em  outro  navio ;  devendo  o  individuo  aue 
a  matricula  provar,  pela  apresentação  da  guia  de  des 
baixa  do  serviço  ou  qualquer  outro  documento  que  fa 
ter  compromissus  que  lhe  tolham  a  liberdade  de  em 

Pciragrapho  único.  Si  o  individuo  for  ostrangeir 
dera  ser  matriculado  sem  apresentar  documento  fir 
cônsul   do  sua  nnção,   declarando  estar  desembaraçf 

Art.  260.  Os  capitães  ou  mestres  hâô  obrigados 
aos  individuos  de  suas  tripulações  a  despeza  da  passa^ 
do  porto  em  que  os  despedirem  para  aquelle  onde  ou 
se  ajustaram,  cessando  essa  obrigação  si  encontrarem 
porto  da  despedida. 

Art.  2GI.  Quando  nas  capitanias  pretender  roatr 
viduo  nacional  para  navio  estrangeiro,  com  destina 
também  estrangeiro,  se  deverá  estipular  a  obrigatoi 
repatriação,  a  expensas  do  capitão  ou  mestre,  no 
contracto,  sendo  transcripta  no  verso  da  matricula 
ticada  pelo  capitão  do  porto,  para,  no  caso  de  não  sei 
a  clausula,  o  prejudicado  poder  apresentar  sua  matric 
ao  cônsul  brazileiro,  no  porto  cm  que  so  effectuar  odes 
aflm. de  tornal-a  eíTectiva. 

Art.  262.  As  condições  do  ajuste  entre  o  capitão 
e  a  gente  da  tripulação,  na  falta  de  outro  titulo  do 
provam-se  pelo  rol  de  equipagem  e  pela  matricula  pe 

Não  sendo  estipulado  de  outro  modo,  entend< 
tempo  do  ajuste  foi  por  viagem  redonda,  ou  para  id 
ao  porto  da  capitania  que  fez  a  matricula. 

Art.  263.  O  capitão  ou  mestre  que  não  aprese 
os  iadividuos  matriculados,   ou   não  fizer  constar  d( 
a  razão  da  falta,  será  multado  em  2C0$  por  pessoa 
sentar  de  menos. 

Arf .  264.  O  capitão  ou  mestre  que  desembarcar  i 
nos  portos  de  escala  de  seu  navio,  deixando-os  ao  c 
será  multado  em  igual  quantia,  além  de  ser  obrigado 
o  art.  260. 
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Art.  265.  Fica  sujeita  à  multa  de  500$  o  capitão  ou  mestre, 
cuja  embarcaçáo  navegar  ou  empregar-se  no  serviço  a  que  se 
destina: 

1<>,  sem  pessoal  legalmente  habilitado  ; 

2*,  sem  ter  a  bordo  o  numero  de  tripulantes,  escaleres,  bóias 
de  salvação,  ancoras,  amarras,  ancoro tes,  etc.,  correspondentes 
á  sua  lotação  e  porte  ; 

3%  sem  as  luzes  regulamentares  e  o  Código  com  respectivo 
regimento  de  signaes. 

Art.  266.  A  escripturação  dos  navios  mercantes  será  feita 
em  três  livros  distinctos,  encadernados  e  rubricados  pelo  ca- 
pitão do  porto,  ílcando  os  capitães  ou  mestres  responsáveis  por 
perdas  e  damnos  que  resultarem  da  falta  delles. 

O  primeiro  dos  livros  se  denominará  Livro  de  Carga,  o 
segundo  será  o  de  Receita  e  Despeza,  e  o  terceiro  o  Diário  da  Na« 
vegação,  nos  quaes  o  secretario  lavrará  os  termos  de  abertura  e 
encerramento,  assignados  pelo  capitão  do  porto. 

Art.  267.  Os  barcos  da  navegação  costeira,  que  não  fazem 
derrota,  são  dispensados  de  ter  a  escripturação  de  que  trata  o 
artigo  anterior,  supprindo  os  livros  nelle  mencionados  por  ca« 
demos  de  notas. 

Art.  268.  Aos  capitães  ou  mestres  que  se  obstinarem  em 
não  cumprir  as  ordens  e  intimações  da  capitania,  esta  lhes  ne- 
gará o  passe,  impedindo  a  sabida  das  embarcações,  do  que  dará 
conhecimento  ao  Ministro  da  Marinha. 

Art.  269.  Os  capitães  ou  mestres  não  consentirão  que 
ind^^iduos  de  suas  tripulações  desembarquem  em  passeio  ou  ser- 
viço com  íaca  de  ponta,  punhal,  estoque  ou  armas  de  fogo,  sob 
pena  de  serem  detidos  nos  postos  de  vigilância  policial  dos  le- 
gares de  serventia  das  embarcações  miúdas,  si,  advertidos  pelo 
capataz  ou  sub-capataz,  não  depositarem  em  mão  de  um  ou 
de  outro  as  armas  até  seu  regresso  para  bordo. 

Art.  270.  Os  capitães  ou  mestres  não  são  obrigados  a  apre*- 
sentar  nas  capitanias  os  titulos  de  nomeação  que  por  ventura 
tenham  dos  proprietários  dos  navios. 

Art.  271.  No  interesse  da  navegação,  e  sempre  que  for  re- 
quisitado pelos  capitães  dos  portos,  deverão  os  capitães  ou  mestres 
lornecer  as  derrotas  de  viagem  e  todos  os  esclarecimentos  que 
possam  servir  para  organisação  da  carta  geral  da  costa  do  Brazil 
e  roteiros  a  cargo  da  Repartição  da  Carta  Marítima. 

Art.  272.  Os  capitães  ou  mestres,  em  cujos  navios  em  viagem 
oocorrerem  nascimentos  ou  óbitos,  lavrarão  os  termos  respectivos 
nas  24  horas  que  se  seguirem  ao  nascimento  ou  óbito,  em  pre- 
sença dos  pães  ou  de  quaesquer  outros  parentes  e  de  duas  teste- 
munhas, nos  quaes  serão  declarados  o  nome  e  o  sexo  do  recem- 
nascido,  o  nome,  sexo  e  edade  do  fallecido,  o  ponto  do  mar,  a 
hora,  o  dia,  mez  e  anno  em  que  o  facto  se  der  e  suas  circum*- 
stanciaa. 

Paragrapho  unicó.  Quanto  aos  recém- nascidos,  declararão 
mais  08  nomes,  estado,  profissão  e  pátria  dos  pães  e  avós  ;  de- 
vendo 00  capitães  dos  portos,   por  occasião  de  receberem  taes 
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termos,  verificar  si  estão  de  accordo  com  os  decretos 
de  7  de  marco  de  1888  e  4968,  de  24  de  maio  de  1872. 

Art.  273.  No  que  diz  respeito  á  propriedade,  admi 
carregamento,  navegação,  seguro,  embargo  e  outras  < 
a  que  são  obrigados  os  capitães  ou  mestres  pelo  Cod 
mercial,  ílcam  elles  sujeitos  aos  juizes  seccionaes. 

Quanto  ás  vistorias,  condições  de  navegabilidade  e 
que  trata  em  detalhe  o  presente  regulamento,  são  dir( 
subordinados  á  dos  capitães  dos  portos. 

Art.  274.  Das  decisões  proferidas  palas  capitanias 
capitães  ou  mestres,  em  virtude  das  quaes  sejam  elles 
poderão,  qualquer  que  seja  a  importância  da  multa 
para  o  juiz  seccional  do  districto. 


CAPITULO    IV 


DO  MODO  DB  INTERPOR  B  PROGESSilR  OS  RECnRS( 


Art.  275.  O  recurso  de  que  podem  usar  os  ca 
mestres,  quando  se  não  conformarem  com  as  decisões  d 
dos  portos,  sprá  apresentado  dentro  de  cinco  dias  co: 
datada  intimação  para  pagamento  da  multa,  feita  á 
encarregado  das  diligencias,  sob  pena  de  tornar-se,  ân( 
prazo,  a  decisão  exequível. 

Art.  276.  A  petição  para  o  recurso  deverá  especij 
as  peças  de  que  se  pretenda  traslado  para  documente 

Tomado  o  termo  de  recurso  pelo  secretario  da  ci 
entregue  por  elle  ao  recorrente  o  traslado  e  mais  d 
pedidos,  devera  este  dentro  de  cinco  dias,  contados  do 
posição  do  recurso,  apresentar  suas  razões,  instruídas 
traslado  e  mais  documentos  que  tiver. 

Art.  277.  Autoadas  pelo  secretario  as  ditas  razões 
e  documentos,  e  por  certidão  o  termo  de  recurso,  e 
da  decisão  (  si  não  constar  do  traslado  ),  será  o  recurs 
ao  capitão  do  porto,  que  dentro  de  outros  cinco  dias 
formar  a  decisão,  ou  mandar  juntar  ao  recurso  os  tn 
julgar  convenientes  e  fundamentar  o  seu  despacho. 

Art.  278.  Os  prazos  concedidos  ao  recorrente  ( 
276  )  poderão,  a  requerimento  seu,  ser  ampliados  at 
pelo  capitão  do  porto,  si  entendor  qu3  assim  o  exige  i 
e  quantidade  dos  traslados,  ou  a  afiluencia  do  serviço 
secretario. 

Art.  270.  Si  o  capitão  do  porto  denegar  o  rect 
mesmo  pelo  fundamento  de  ter  sido  interposto  fora  dos 
nem  por  isso  deixará  o  recurso  do  ser  processado  e  < 
o  recorrente  depositar  no  cofre  da  capitania  a  imp 
multa,  que  lovantarâ,  no  caso  de  provimento  apre 
tempo. 
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Art,  280.  O  recurso  deve  ser  apresentado  em  juizo  dentro 
dos  cinco  dias  seguintes  ao  da  entrega  do  processo  pelo  secretario 
com  a  resposta  do  capitão  do  porto. 

Art.  281.  O  capitão  do  porto  mandará  fazer  ã  margem  do 
termo  de  multa  a  annotação  absolutória  ou  conârmatoria,  de 
acordo  com  a  decisão  do  Juizo  seccional. 

CAPITULO  V 

DO  ARROLAMENTO  DAS  EMBARCAÇÕES  DO  TRAFEGO  DO  TORTO 

Art.  282.  Não  são  sujeitos  ao  registro  (art.  212) : 

I  .<"  Os  navios  empregados  na  pescaria  das  costas ; 

2.*  Os  vapores  do  reboque,  de  coberta  ou  não,  empregadcs 
no  serviço  dos  portos  ou  rios  navegáveis ; 

3.«  As  embarcações  à  vela  e  a  vapor,  destinadas  no  interior 
dos  portos  ao  transporte  de  passageiros  e  bagagens,  ao  serviço 
de  carga  e  descarga  e  ao  transporte  do  mercadorias ; 

4.<*  As  embarcações  ao  serviço  das  associações  de  praticagem 
e  as  de  recreio  ; 

5.0  As  canoas,  botes,  catraias,  jgarité3,  chalanas  e  outras 
semelhantes. 

Art.  283.  Todas  as  embarcações  do  trafego,  classificadas  no 
artigo  anterior,  ainda  que  não  sejam  de  propriedade  brazileira, 
oonsidenvr-se-bão  brazil eiras  e  não  poderão  em  caso  algum  içar 
outra  bandeada  na  popa  que  não  seja  a  da  Republica. 

Todas  as  embarcações  não  sujeitas  ao  registro  serão  arroladas 
nas  capitanias  dos  portos  onde  exercerem  sua  industria. 

Art.  284.  O  arrolamento  se  realizará  por  declarações  do  pro- 
prietário da  embarcação  íéitas  porelle  pessoalmente  ou  por  pre- 
posto  perante  o  secretario  da  capitania,  de  seu  nome  e  resi* 
dencía,  das  dimensões  da  embarcação  e  do  serviço  a  que  a  destina, 
eonforme  o  modelo  n.  9,  que  é  o  documento  extrahido  do  livro 
em  que  o  secretario  lançar  as  declarações. 

Art.  285.  O  arrolamento  para  as  embarcações  do  trafego 
corresponde  á  matricula  pra  as  embarcações  de  cabotagem. 

Art.  286.  Por  occasiao  do  arrolamento,  deverão  as  capi- 
tanias dos  portos  lotar  as  embarcações  do  trafego,  marcando4hes 
o  numero  de  passageiros  e  a  carga  que  podem  comportar. 

Art.  287.  O  arrolamento  deve  ser  feito  quando  as  embar-- 
caçoes  entrarem  em  serviço. 

Art.  288.  O  arrolamento  é  permanente,  e  a  sua  baixa  nos 
livros  da  capitania  só  se  verificará,  a  requerimento  do  proprie- 
tário da  embarcação,  quando  esta  passar  a  outro  dono,  si  não 
puder  mais  servir  ou  navegar,  ou  si  tiver  soíTrido  transfor- 
mação por  força  da  qual  venha  a  ter  novo  destino. 

Ari.  289.  Todas  as  embarcações  arroladas,  além  da  matricula 
pessoal  dos  seus  tripulantes  (  art.  238),  a  qual  devo  estar  em 
poder  de  cada  um  destes  ou  sob  a  guarda  do  patrão  ou  arráes, 


/ 


272  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

ter5o  a  barJo  a  licença  da  sapitanía  (modelo  n.  10),  c 
sem  o  qu.tl  não  poderio  emppegar-se  no  trafjgo  do  p 
navegáveis,  e  também  as  tabellLta  de  Tretea  e  pnssagoi 
Aft.  290.  Eitaa  licenças,  que  ticam  registrada! 
tania,  dovecão  ser  reformadas  no3  primeiros  dias 
e  solicitadas  em  qualquer  época  que  sejam  ;  conced 
não  perduram  além  do  anão  civil  uem  poderão  passa 

Íara  outras   embarcacõe?<  sendo  multados  os  infr,i 
2$  a  365000. 

pjragrapho  único.  Exceptuam-sa  na  licenças  par) 
possuírem  amarraçflo  flia  nos  ancoradouros  próprios 
que  SGud  proprietários  se  obriguem  por  termo  a  d 
quando  as  capitanias  julgarem  conveniente. 

Art.  291.  As  capitanias,  Bo  interior  dos  portos,  d 
as  embarcações  pelas  eatações  ou  secções  de  capat 
gnaiido  a  cada  uma  o  lo^ar  onde  devem  estacionar  sol 
dicção  da  capataiia,  designando  a  cada  uma  o  logar  o 
estacionar  sob  ajurisJtcção  do  capataz  ou  sub-eapa 
etivo,  conforme  as  conveniências  do  serviço  geral  do 
do  trafego  em  que  se  empregirem. 

Art.  292.  As  embarcações  do  trafego  terSo  o  sei 
de  ordem  no  arrolamento,  a ss igualado  em  um  dos 
no  outro  a  lettra  do  alph:tbeto  que  designar  a  eatacSt 
de  capitazia  &  que  pertencerem,  sob  pena  de  multa. 

Art.  293.  Os  patrOes  ou  mestres  dos  vapores  de 
devem  ter  carta  de  arraes,  si  n&o  forem  matriculados 
ciaes  de  náutica. 

Art.  291.  Os  patrões  das  lanchas  a  vapor  dos 
mentos  públicos,  quali]uerque  seja  o  Ministério  a 
tençam,  tombem  devem  ter  carta  de  arraes  de  porto, 
classiflcadoa  no  quadro  dos  of&ciaea-marinheiros  da  A 

Art.  295.  As  embarcações  a  vapor  do  trafego 
qner  andem  a  frete  quer  sirvam  t&o  somente  pn 
n&o  poderão  empregar  se  em  taes  serviços  sem  ter  a 
chinista  approvado  e  patrão  habilitado  com  carta   de 

Art.  2^6.  As  embarcações  pequenas  è.  veln,  class 
hiates,  lanchas,  barcaças  e  outras  destinadas  nos 
transporte  da  mercadorias,  o  cuja  arqaeação  não  ei 
toneladas  métricas,  não  aão  obrigadas  a  ter  offlcial 
mas  serão  dirigidas  por  um  arraes  do  porto,  e,  quão 
de  sahir  barra  fora,  por  um  pratico  da  costa  ou 
pequena  cabotagem. 

CAPITULO   VI 

DAB     VISTORIAS 

Art.  297.  Haverá  em  cada  capitania  ama  oom 
íldida  pelo  capitão  do  porto  oa  sea  ajudante,  e  o 
engenheiros  navaes  da  especialidade  de  machioas  e 
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stracc&o  na^&l*  pani  fazer  a  vistoria  do  cuco  e  machina^  a  que 
s&oobri^adiís,  de  seis  em  seis  mezes,  todas  as  embarcações  mer- 
cantes aaoioaaoB  a  vapor,  comprehendidas  as  do  trafego  do  porto 
empregadas  no  serviço  de  transporte  de  passageiros,  cargas  ou 
materiaes,  assim  como  as  de  reboque,  pesca  e  recreio. 

Paragrapho  único.  As  embarcações  miúdas  à  vela  ou  a 
remos  empregadas  no  trafego  do  porto  e  na  pesca,  as  de  que 
tnkta  o  art.  296  e  os  navios  á  vela  empregados  na  grande  oa 
pequena  cabota^m  e  na  navegação  de  longo  curso,  estão  dis- 
pensados da  vistoria  a  que  se  refere  o  presente  artigo,  flcando 
entretanto  sujeitos  estes  à  do  art.  215  e  aquellas  as  dos  arts. 
1Ô8  e  169. 

Art.  298.  Os  Migenheiros  navaes  que  devem  compor  a 
commispSo  de  vistorias  serão  tirados  dentre  os  que  servirem 
nos  arsenaes  e  ficarão  &  disposi^o  do  capitão  do  porto,  sem 
preínizo  de  suas  funcções  naquolles  estabelecimentos. 

Paragrapho  único:  No  Districto  Federal  serão  de  preferencia 
empre^^os  na  referida  commissão  os  engenheiros  navaes 
adatdos  ao  Quartel  General  da  Marinha,  que  pertencerem  ás 
especialidades  requeridas. 

Art.  290.  Onde  não  houver  arsenal,  comporão  a  com- 
missão de  vistorias  profissionaes  em  serviço  na  capitania  ou  da 
marinha  de  guerra  nacional,  si  na  occasião  se  achar  no  porto 
algum  navio ;  e,  na  falta,  sérà  formada  por  pessoal  competente 
da  embarcação  a  vapor  do  serviço  exterior  de  Alfandega  ou 
Mesa  de  rendas,  de  passagem  no  íogar. 

Paragrapho  único.  Quando  não  houver  proâsslonaes  da  ma- 
rinha de  guerra  eífcctivos  ou  reformados,  nem  da  Alfandega, 
o  capitão  do  porto  recorrerá  ás  pessoas  competentes  da  loca- 
lidade, antigos  otficiaes  da  marinha  mercante  ou  outros,  con- 
vidando-as  para  fazer  a  vistoria,  que  neste  caso  será  retribuída 
for  qaem  a  tiver  requerido. 

Art.  300.  As  capitanias  empregarão  toda  a  solicitude  para 
que  as  embarcações  sujeitas  á  vistoria  semestral  não  so  es- 
qmvem  a  ella* 

Art.  301.  As  vistorias  deverão  ser  requeridas  ao  capitão 
do  porto  pelos  proprietários  das  embarcações,  por  si  ou  por  pre- 
poitOB,  em  qualquer  tempo,  para  o  caso  da  primeira  vistoria  ou 
inspecção  extraortinaria  ;  6,  fora  disso,  oito  dias  antes  de  esgo- 
tado o  prazo  durante  o  qual  a  embarcação  tiver  sido  julgada  em 
tôtado  de  poder  navegar. 

§  1.^  Em  documento  appenso  ao  requerimento,  o  l""  ma- 
chinista  deve  declarar  que  a  machina  e  caldeiras  estão  prepa- 
radas para  a  vistoria. 

§  %.""  Si  a  commissio  assim  não  as  encontrar,  a  capitania 
multará  o  machinista  em  100$,  e  marcará  outro  dia  para  a 
vistoria. 

Art.  302.  Vinte  e  quatro  horas  depois  de  despachado  o  re- 
qtiarimento  para  vistoria  a  commissão  se  reunira  a  bordo  da 
embjuttção  iMira  proceder  aos  exames  requeridos  no  casco  e 
maoiíliia. 

Poder  Executivo    1901  IS 
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§  1.'^  ATÍstorianrà  foita  tendo  a  ambaroacSo 
varridos  6  safos,  e  as  caldeiras  oompletamento  frias. 

§  2."  Pelo  menos  uma  toe  p^r  anão  a  cmbarcac 
ser  vistoriada  3m  seoco,  oa  no  dique, 

Art.  303.  O  presidente  da  commissão  examinar 
ralho,  velame,  amarraa,  anoaras,  etc,  e  veriBcará  ai 
capões  estão  providas  dos  escaleres,  botas  de  salvaçíb 
agulhas,  prumos,  odometros.  clirono metros,  instrai 
reflexão,  cartas  e  roteiros,  que  devem  ter,  confoi 
porte  e  navegaçÃo  em  que  se  empregam.  laspeccioi 
particularmente  si  as  embarcações  do  trafego  eniiarr 
conduccão  de  passageiros  dispõem  dos  meios  de  acu 
qaer  sinistro  que  ponlia  em  perigo  a  vida  dos  me 
saffeiros. 

Paragrapho  ttnico.  Si  a  embaroacSo  for  da  valf 
do  apparelho  e,  velame  compete  ao  mestre  da  offici 
parellio  e  velas  do  tirsenal  oa  do  patrão-mór  da 
na  falta  daqualle. 

Art.  304.  O  perito  du  machinas  fará  minacic 
nas  machinas,  carneiras,  bombas  e  carvoeiras. 

8  I.°  Ab  caldeiras  quando  não  bastem  à  percui 
submettldas  à  pressão  hydraalica,  ou  ú.  de  vafoi 
do  perito. 

g  S."  HaverA  em  todas  as  caldeiras,  alam  da  < 
sef^uranca  ordinária,  outra,  que  ser&  graduada  e  se 
commiB.são,  afim  de  não  ser  altsrada  pelo  peswal  de 

Art.  305.  Ao  perito  de  construcção  naval  ini 
amiiiar  o  casco,  mastreação,  leme,  escaleres  e  mais  ' 
relativos  â  sua  especinlidade. 

Art.  306.  A  coRimisíSo  de  vistoriasse  fará  a< 
de  oa  Ide  i  1*61  ros,  ajustadores,  oravítdores,  calalátei 
teiros,  para  auxiliarem-na,  si  forem  praciaoa,  no 
embarcações. 

PAragrapbo  nnioo.  Bites  operários  aor&o  pagos 
cUtos  salários  de  um  dia,  segundo  a  classe  de  cada 
iudividuoa  quehonveFam  requerido  a  vistoria. 

Art.  307.  Concluídos  os  exames,  o  presidenl 
missão  mencionará  no  livro  da  bordo,  rubricado  | 
do  porto,  a  data  e  resultado  da  vistoria. 

Em  seguida  a  Gommiasío  se  dirigirá  á  capitaiU 
cretario  lavrariam  livro  próprio  o  termo  da  visU 
deva  resumidamente  conter  os  fundamentos  do  pi 
o  estado  da  embarcação  vistoriada  o  suas  condições  A 
IlJade,  aaiignando-o  com  todos  os  membros  da  coinml 

Art.  30S.  Si  algum  dos  membros  da  commisil 
do  parecer  da  maioria,  assignarÂ  vencido,  declarand 
da  oivargencia. 

Art.  309.  Do  livro  de  termo  se  extrahirá  certidJ 

entregue  &  parte,  para  que  est^  apresente  na  sec^ 

chos.  aflm  de  sar  desembaraçada  a  embarcação  e  pod 

Art.  310.  A  certiião  do  termo  da  vistoria  nito 
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^e  á  parte  sem  que  esta,  além  do  sello  por  estampilha,  tenha 
pago  as  taxas  correspondentes. 

Art.  311.  Os  nayios  da  cabotagem,  além  do  livro  a  que  se 
refere  o  art.  307,  terão  outro,  também  rubricado  pelo  capitão 
do  porto,  no  qual  o  machinista  de  quarto  consigne  todas  as 
oocurrencias  que  se  derem  na  machina  durante  as  horas  de 
serriçoB. 

Art.  312.  Os  vapores  das  linhas  subvencionadas  serão  visto- 
riado0,  sempre  que  for  possível,  na  presença  do  respectivo  âscaU 

Art.  313.  Quando  qualquer  embarcação  houver  excedido^ 
o  prazo  durante  o  qual  deveria  requerer  vistoria,  mandará 
a  capitania  intimar  a  quem  seja  por  ella  responsável  para  que 
requeira,  no  prazo  de  vinte  e  quatro  horas,  sob  pena  de  ficar 
a  embarcação  impedida  do  navegar,  e  quem  por  ella  responda^ 
siigeiio  â  multa  de  50$,  100$  e  200$,  conforme  pertencer  ao 
trafego  do  porto,  à  cabotagem  ou  â  navegação  de  longo  curso. 

Art.  314.  Todo  capitão  ou  mestre,  patrão  ou  arraes^. 
que  intimado  para  requerer  vistoria  ou  depois  de  haver  sido  sua 
embarcação  julgada  incapaz  de  navegar,  tentar  sahir  do  porto 
ou  continuar  no  trafego,  sem  obedecer  á  intimação,  incorrerá  na 
multa  de  200$,  300$,  500$,  conforme  for  empregada  na  nave- 
gação interior  do  porto,  na  de  pequena  ou  grande  cabotagem. 

Art.  315.  Será  passível  de  igual  multa  o  capitão  ou  mes- 
tre, patião  ou  arraes,  cuja  embarcação  emprehenda  viagem  de 
duração  média  excedente  ao  prazo  arbitrado,  para  ella  na- 
vegar com  segurança,  pela  ultima  vistoria,  ou  que  continue  a 
trafegar  entre  pontos  longinquos  do  interior  do  porto,  quando- 
tenha  expirado  o  prazo  que  se  lhe  marcou  para  cessar  o  serviço.. 

Art.  316.  Quando  o  capitão  ou  mestre,  patrão  ou  arrae» 
não  se  conformar  com  o  julgamento  da  commissão  de  vistoria,. 
poderá  recorrer  delle,  por  intermédio  do  capitão  do  porto,  para 
o  Ministro  da  Marinha,  o  qual,  si  entender  conveniente,  man 
dará  proceder  a  nova  vistoria  por  commissão  nomeada  ad  hoa 
6  formada  de  pessoal  alheio  á  questão  para  a  decidir. 

§  l.*"  A  cópia  do  termo  da  segunda  vistoria  subirá  ao  Minis- 
tro, ainda  por  intermédio  do  capitão  do  porto,  que  prestará  in- 
formado sobre  os  fundamentos  do  julgado  na  primeira  vis* 
toria,  cabendo  ao  Ministro  a  decisão  definitiva. 

§  %.^  Até  que  se  verifique  esta  decisão,  é  suspensivo  o  effeito> 
do  julgamento  da  vistoria  appellada,  mas  a  embarca^^o  aguar- 
dara no  porto  de  sua  navegação,  parada  ou  estadia. 

Art.  317.  Além  das  vistorias  periódicas,  todas    as  embar> 
cações  a  ellas  sujeitas,  si  tiverem  feito  concertos,  dos  quaes- 
resultem  alterações  no    casco,  machinismo,  mastreação,  etc, 
serão  vistoriadas  por  esta  occasião. 

Art.  318.  Sempre  que  tiverem  encalhado  ou  batido  de 
modo  a  reoeiar-se  avaria  de  importância,  as  embarcações  serão 
vistoriadas  em  seoco. 

Art.  319.  Outras  vistorias  poderão  ser  feitas  quando  a  com- 
missão entender  que  são  indispensáveis  para  as  embarcações^ 
poderem  navegar  com  segurança* 
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Art.  320.  Haverá  também  vistorias  aspeciaes,  r 
'^ira  qua«quer  eVeitos  n&o  previstoi  nesta  regulai 
-«ando  03  qaeaareqaerarem  abri^a'loi  níio  s6  ao  paga 
«ello  por  ostampUh.i,  como  ao  (te   taxas  »xtrnordÍD»rii 

Art.  321 .  Daa  multas  por  infracção  das  dispoaíQ 
vistorias  polerSo  os  intenssadoB  raoorrar,  atllimado 
esta,belecido  aeato  regalamento  (art.  275  ). 

Art.  3íS.  Modelo  do  termo  de  TÍstoria  s>  qusse 
«ft.  307: 

«Aos dias  do  mez  da de  19..  a   o 

de  vistorias  oomparsoea  a  bordo  da e,  ap 

ciosos  exames  do  casoo,  leme,  machioaa,  calieiras.  ca 
maatreagão,  otc,  recoiihecea  qae  tudo  ae  aclia  (ou  aic 
«Btado,  na  conrof mi  iade  do  regalamento  das  capitania 

ItuiDtemQntg.  á  de  píirecer  que  a está  (ou  não 

-dícõea  de  podar  navegar  oom  segurança,  ou  de  empre; 
servido  a  que  se  destina.  Eoi  ãrmeza  do  que  lavrei  o 
termo,  que  assignam,  commigo,  secretario,  todos  os  me 
'«oiumís^.»  (Segaem-se  as  asslgoatoras.) 

CAPITULO  VII 

DAS     L0TAÇ3E8 

Art.  323.  A  lotação  das  ombarcnçSea  memantes  a 
é.  vela,  empregadas  no  trafego  do  porto,  na  pequena  i 
«attotigem,  ou  navesração  de  longo  curso,  será  lUnda 
meira  vistoria  por  que  passar  a  embiiroaçXo,  qu^r  se 
arrolamento,  mttricula  ou  registro,  quer  para  ser  ac 
<h>veriiD,  si  pertencer  acompanliÍLi  por  elle  subvencior 

§  1.'  As  emliaroagOes  a  vapor  de  pequena  cabotag 
prebendem   oi  rebocalorej. 

§  2.°  As  do  trafego  do  porto,  também  a  vapor, 
faandem  as  err.barcaoõoí  postas  a  Trete,  as  do  recreio,  . 
<I'agaa,  as  barcas  sujeitas  a  boraríos  em  linha  certa 
ducc&o  de  passageiros,  aa  dragas,  os  guinchos,  as  < 
os  bate-ostacaí  fluctuantesquese  movam  ou  funccionai 

g  3.°  As  ombaroiçQes  miúdas  Ã  vola  oo  a  recil' 
^das  no  trafâgo  do  porto  e  na  pesca  e  as  de  qae  trata 
aaeão  lotadas  por  occasião  do  respectivo  arrolamento. 

Art.  324.  O  pessoal  encarregado  da  dire'íão  e  M 
machinaí  nasembircaçSes  mãncioaadas  no  artigo  aat 
«seguinte: 

TRAFEOQ  DO  PORTO 

Barcas  a  hélice  oa  do  rolas  —  2  macbinistas  e  4  ' 
i-aaclias  a  hélice  —  I  mif^hinista  e  I  Togaiata  ; 
Ouinshoa  —  1  micbinista  e  I  fogiiista  ; 
Cábreas,  bite-estacas  e  outras—  l   mtchiahta  »• 
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GÂBOTAGBM  E  LONGO  CUB80 

Até  a  força  indicada  de  400  cATallos  —  3  machínistas,  os 
praticantes   que  for  preciso  embarcar,  9  a  15  foguibtas ; 

De  400  cavallos  até  2.500  —  4  machinistas,  es  praticantes* 
que  for  preciso  embarcar,  16  a  20  foguistas ; 

Acima  de  2.500  cavallos  —  6  machinistas,  os  praticante» 
que  for  preciso  embarcar,  30  a  40  foguistas. 

Ari.  325.  A  falta  de  machinista  de  1*  clasee  para  chefe  d» 
nachinas  nos  vapores  de  mais  de  400  cavallos  poderá  ser  sup» 
prida  por  machinista  de  2*^  classe. 

§  l.<»  Os  machinistas  de  4*  classe  não  podorâo  exercer  fun- 
eções  diversas  das  que  lhes  conferem  os  próprios  titulos. 

§  %.^  Os  praticantes  embarcam  para  fazer  sua  instrucção^ 
pratica  como  auxiliares  dos  machinistas,  e  são  como  taes  ma- 
triculados. 

Art.  326.  A  commissfiodo  vistorias,  ao  lotaras  6mbarcações> 
em  pessoal  de  machina,  poderá,  si  entender  conveniente,. 
alterar  o  pessoal  aqui  fixado  de  accordo  com  os  capitães  ou* 
mestres,  patrões  ou  arráes,  chefes  ou  encarregados  de  machinas,. 
sem  prejuízo  do  funccionamento  destas,  sobretudo  em  viagem. 

Art.  327.  A  lotação  de  convez  das  sobreditas  embarcações- 
será  calculada  tomundo-se  por  base  que  em  cada  embarcação- 
ou  navio  sob  a  vela,  haja,  além  do  capitão  ou  mestre  e  pilotos 
neste,  e  do  arraes  ou  patrão  uaquella,  um  homem  ao  leme^ 
outro  de  vigia,  um  sobre  o  convez  por  cada  mastro  ( inclusive 
o  gurupés),  um  carpinteiro  e  um  cozinheiro,  para  poder  formar 
a  divisão  da  equipagem  em  dous  quartos,  pelo  menos  na  grande- 
cabotagem  ou  oavcgação  alta. 

Art.  328.  Os  cascos  fluctuantes  não  comprehendidos  no* 
quadro  (art.  324)  serão  lotados  segundo  a  natureza  do  serviço- 
em  que  se  empregarem . 

Art.  329.  A  cummissão  de  vistorias,  ao  fixar  a  lotação  de 
convez,  po  ierá  fazel-o  de  accordo  com  o cn pitão  ou  mestre,  patrão 
ou  arrâes,  alterando  o  pessoal  como  for  melhor  e  segundo  os  appa- 
relhos  de  que  disponha  a  embarcação  para  facilitar  a  manobra. 

Art.  330.  As  lotações,  uma  vez  fixadas,  passarão  ao  re- 
gistro do  livro  especial  da  capitania  e  nâo  poderão  ser  alterada» 
siDão  por  ordem  do  capitão  do  porto,  precedendo  requerimento 
àBí  parte,  com  audiência  da  commissão  de  vistorias. 

TITULO  IV 

DOS  prejuízos  ou  DAMNOS  CAUSADOS  PELOS  NAVIOS 
ENTRE  SI  DENTRO  DO  PORTO 

CAPITULO  I 

DOS  DAHNOS  CAUSADOS  POR  NAVIO^BM  MOVIMENTO 

Art.  331 .  Para  evitar  os  abalroamentos  no  mar,  dentro  do 
porto  ou  fora  delle,  à  entrada  ou  sabida  da  barra,  mas  ainda. 


^ 
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«ntre  pontas,  deverão  os  cspltã«8  on  mestres  observar  ag  i 
estubelecidas  nm  Conreroncl&  Muritima  InternwioDSl  de 
liiDgtoii,  que  o  decreto  n.  1.988, de  14  demargo  de  1895,  m 
.«zecutar  par&  os  dstíos  em  moTÍmesto. 


DOS  DAMNCS  CAUSADOS  POR  NAVIOS  FLNDBADOS 

Art.  332.  Acbando-se  um  navio  com  pouco  fUado, 
pitão  oQ  mestre  terá  direito,  em  caso  ds  perigo,  de  ezigii 
«&vto  próximo  snspenda  ou  ponha  a  sqk  ancora  a  piqne 
jhe  dar  panagcm,  uma  vez  qae  eiite  o  possa  Tazer  sem  ris 

Paragraptio  anico.  O  navio  aucorsdo  deve  ser  iodem 
pelo  outro  da  avaria  que  tiver  sofrido  para  Ibe  evitar  o 
jmmi  Dente. 

Alt.  333.  Todo  navio  fandeado,  logo  que  deilesei 
xíme  outro  vel^ado,  deverá  prolongar  com  o  costado  as  ( 
«agíSca  miúdas  qoe  estiverem  amarradas  na  pdpa. 

NSo  o  fazendo,  perderá  o  dii'eito  á  iudemníBação  da  d 
no  caso  de  havei-o  ;  e  será  obrigado  a  reparar  a  avari 
<}  velejado  possa  soíTrer  por  samelbante  falta. 

Art.  334.  Todo  navio  fundeada  ú  responsável  pelo  i 
«ausado  por  falta  de  bóias  nas  ancoras  de  sua  amarração, 
-si  as  houver  perdido  porque  arrebentassem  OS  arioqneB, 
vaado  não  ter  sido  possível  púr-lhes  outros. 

Art.  335.  Todo  navio  mal  fundeado  ou  amarrado  < 
funsavel  pelo  damno  qae  cansar  àquelte  com  o  qual  aba 

CAPITULO  III 


Art.  336.  Toda  a  vez  que  o  navio  garrar  para  cima  d 
em  occJBÍão  de  temporal  ou  de  muit»  cor'eDteza,  DOi 
ter  sido  por  descuido,  ou  porque  as  ancorasnSo  sejam  pro 
naes  ao  navio,  será  elle  obrigado  á  reparaçáo  do  damt 

Art.  337.  Si  um  navio,  nas  mesmas  circumatanciaE 
roar  oulro,  impellido  por  terceiro,  será  este  obrl| 
reparação  do  damno,  si  tiver  garrado  por  descuido 
filtí  de  ancoras  que  o  aguentem. 

Veriflcando-se,  porúm,  que  o  navio,  n3o  obetaott 
tnnçado  ao  mar  todas  as  suas  ancoras,  ainda  continuou  a 
ou  llie  faltasse  alguma  das  ancoras,  não  havei^  di 
reparação  do  damno; 

Todavia,  poderá  bavor  circumstancias  em  que  o  dan 
rateado  pelos  dous. 
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Art.  338.  Toda  a  vez  que  um  navio,  ao  amarrar  ou 
desamarrar,  abalrcar  outro,  porque  um  tercoiro  so  negasse  a 
prestar  os  auxílios  recíprocos  a  que  são  obrigadas  todas  as 
embarcações  do  ancoradouro,  não  haverá  direito  a  haver  delle 
reparação  do  damno,  mas  sim  daquelle  que  lhe  negou  o  auxilio. 

Art*  339.  Nos  casos  rie  damno  por  abalroamento,  quer  es* 
tejam  os  naviOB  em  movimento,  quer  í\indeadcs,  ou  em  occasião 
de  máo  tempo«  ainda  que  não  sujeitos  à  immediata  juris- 
dioção  das  capitanias,  podem  os  capitães  desportos  interpor 
sua  autoridade  e  bons  oíBcios,  por  accordo  o  solicitado  das 
partes,  mesmo  na  pendência  da  acção  Judiciaria. 

TITULO  VII 

DO  BAI.ISAMENTO  E  ILLUMINAÇAo 

CAPITULO    ÚNICO 

Art.  340.  Nas  costas,  portos,  rios  ou  lagoas  em  que,  para 
segurança  da  navegação,  forem  necessários  bóias,  balisas, 
ou  outros  quaesquer  signaes  que  indiquem  perigo  submerso, 
08  capitães  dos  portos  os  mandarão  coilocar  de  accordo  com  as 
instrocções  da  Repartição  da  Carta  Maritima,  á  qual  compete 
assignaiar  o  balisamento  nos  mappas  e  cartas  destinados  á  na- 
Tegação,  6  exercerão  sobre  este  serviço  a  maior  vigilância. 

Art.  341.  Os  capitães  dos  portos  também  inspeccionarão 
as  bóias  que  assignalam  encanamentos  o  cabos  submarinos,  e 
as  que  demarcam  o  quadro  em  que  são  reotiâcadas  as  agulhas 
doa  navios  de  guerra,  ou  os  pontos  pelos  quaes  estes  medem 
a  velocidade  nas  experiências  officiaes  de  marcha. 

Art.  312.  Todo  navio  que  tomar  alguma  bóia  não  des- 
tinada á  amarração  fica  sujeito  à  multa  de  100$  por  hora  ou 
firaoção  de  hora  que  nella  se  demorar.  Em  caso  de  força  maior, 
que  justificará,  lhe  será  relevada  a  multa  com  a  obrigação  de 
desamarrar  immediatamente. 

Art.  343.  Todo  aquelle  que  damnificar  as  bolas  e  balisas 
ou  oonoorrer  para  mudar  a  posição  delias,  será  obrigado  a  re- 
Iparar  o  damno  ou  repol-as  em  seus  legares,  ficando  ainda  sujeito 
a  multa  de  50$  a  100$  pela  infracção. 

§  1.0  Si  o  trabalho  de  collocação  e  rectificação  das  bóias  for 
feito  pela  capitania,  será  esta  indemnisada  pelo  infractor, 
segundo  a  avaliação  dos  peritos. 

§  2.<>  Si  du  desvio  das  bolas  ou  balisas  resultar  encalho 
ou  perda  de  navio,  ou  qualquer  outro  sinistro  marítimo, 
aquelle  que  o  houver  causado,  além  da  multa  e  reparação 
do  damno,  ficará  sujeito  á  acção  penal  pelo  Juízo  competente. 

Ari.  344.  Fora  da  sede  da  capitania  ou  delegacia,  os  capa- 
tases  vigiarão  na  conservação  das  bóias  e  balisas. 

Art.  345.  Fora  do  Distrlcto  Federal,  os  postos  meteoro- 
lógicos,  atalaias  e  todos  os  signaes  ou  marcas  de  praticagem 
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dos  portos  e  barras  também  flcarSo  Eob  immedf  ala  iospi 
capitanias, as  quBts,  quanto  fccomerTiição  dos  portos,  pt 
de  accoi^o  com  as  instracçOes  da  Repartiç&o  da  Carta  h 

Art.  340.  A  inspecção  dus  pbaróes  da  coita, 
barras  tlcari  a  cargo  dos  capitães  doa  portos,  eu 
Districto  Federal  ou  onde  a  Repartição  da  Carta  ) 
tanba  a  siia  s>^de,  oa  Qnaes  oe  administrarão,  Oscallzant 
tíqos  perteDcenies  á  ilIuminaçSo  e  o  respectivo  pess 
maneira  que  B^am  de   real  utilidade  para  a  naTagaçS 

Art.  347.  03  capities  doa  portos  proTid«nckiii 
casos  urgentes  e  fóra  do  Diatríoto  Federei,  sobre  o  apr 
mento  dos  pbarões  ;  ordenarão  os  reparos  inadiáveis  n 
e  apparellios  de  luz;  contractarSo  pharoleiros  e  dem 
que  mal  servirem ;  mantendo  em  tndo  aa  instrucções  ' 
forem  ministradas  pela  Repartição  da  Carta  Maritlm 
chefe  darão  conhecimento  de  quanto  houverem  rea 
executado. 

Não  obstante,  se  absterão  do  Ater  slteraçSes  t 
flcação  nos  pbaráes  sem  annuencia  prévia  daquella  le; 

Art.  34S.  Não  è  permittido  estabelecer,  dentro' 
doa  portos,  luzes,  v^^^i^^-  Iwias  ou  qnsesquer  lifn 
possam  interessar  a  navegação,  sem  consentimento  eij 
Repartição  da  Carta  Manlina,  nem  autorização  das  ca 

Alt.  349.  O  capitão  do  porto  providenciará  sobt 
dioionameuto  e  conservação  doii  apporelhos  de  luz  oe 
teriaes  de  construcção  on  consumo  destinados  aoi  pbi 
sua  circumscripção.  excepto  no  Districto  Federal. 

Art.  350.  Os  capitães  dos  portos  communicarão  ao 
da  Marinha  todns  as  informações  concernentes  ã  ilk 
e  balisamento.  bem  Hssim  os  que  forem  de  interesse  ger 
navegação,  atlm  de  serem  transmittidas  A  Repartição 
Marítima,  no  caso  de  liaver  necessidade  de  as  publicar. 

Quando  esta  necessidade  for  de  caracter  nrgent 
piUes  dos  portos  farão  as  commuaicações  depois  de  da 
dade  á   noticia  marítima. 

Art.  351.  Od  capitães  dos  portos  na  circumscripçii 
nm,  excepto  no  Uistrlcto  Federal,  administram  os  se 
illumina^o  e  balisamento  como  auxiliares  da  Repai 
Carta  Marítima,  mas  nSo  dependem  delln,  nem  lhe  a 
dinados,  por  mais  graduado  que  seja  o  respectivo  chefe 

TITULO    VIII 


CAPITULO    ÚNICO 

Art.  35S.  Por  cccasião  de  incêndio  a  bordo,  as  en 
que  estiverem  próximas  daqnella  em  que  se  tiver  mi 
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O  iBcendio  deyerlo  aftstar-se,  e  as  qti6  ficarem  fora  do  alcance» 
dtíiando  a  bordo  a  gente  necessária  para  sua  gnarda  e  segu- 
rança, prestarão  logo  todo  o  auxilio  de  que  puderem  dispor. 

Art.  353.  Os  capit&es  ou  mestres,  apenas  obserTarem  o 
sSgnal  de  incêndio,  estando  em  terra,  rccolher-se-hão  immedia- 
tamente  a  seus  navios»  onde  permanecerão  até  cessar  o  perigo. 

Art.  354.  Todas  as  vezes  que  algum  navio  se  achar  em  pe- 
rigo, e  tiver  de  pedir  auiilio  de  outros  navios  ou  de  terra, 
fm  uso  dos  seguintes  signaes,  junto  ou  separadamente,  a  saber: 

De  dia: 

\,^  Um  tiro  de  peça  ou  outro  signal  explosivo,  dispa- 
rado de  minuto  em  minuto,  pouco  mais  ou  menos ; 

2.^  O  signal  de  soecorro  do  Código  Internacional,  represen- 
tado por  bandeiras ; 

3.<^  O  signal  de  soecorro  para  grande  distancia,  formado 
por  ama  bandeira  quadrada,  tendo  por  dma  ou  por  baixo  uma 
esphera  ou  qualquer  objecto  apparentando  a  forma  de  uma  es- 
phera ; 

4.''  Sons  continuados^,  produzidos  por  meio  de  qualquer  dos 
instrumentos  com  que  se  fazem  os  signaes  de  cerração. 

De  noite: 

1  .^  Um  tiro  de  peça  ou  outro  signal  explosivo,  disparado 
de  minuto  em   minuto,  pouco  mais  ou  menos  ; 

2.<>  Cbammas  a  bordo  do  navio,  como  as  que,  por  exemplo, 
jKxIeffi  ser  produzidas  por  um  barril  de  azeite  ou  de  alcatrão 
ardendo ; 

3.^  Foguetes  ou  bombas,  lançando  lagrimas  de  qualquer 
oôr  ou  espécie,  atirados  um  ou  uma  de  cada  vez  e  com  pe* 
quenos  intervallos ; 

4. <>  Sons  continuados,  produzidos  por  meio  dec|ualquer  in- 
strumento com  que  se  fazem  os  signaes  de  cerração. 

Art.  355.  O  capitão  do  porto,  logo  que  chegar  a  bordo 
do  navio  incendiado  com  os  seus  ajudantes,  pairão-mór,  p.  trão 
e  marinhagem,  e  o  material  preciso,  ?o  mesmo  tempo  que  lhe 
appJicar  as  bombas,  empregará  todos  os  meios  de  o  tirar  dentre 
08  outros,  mandando  rebocal-o  para  logar  onde  os  não  preju- 
dique ;e,  quando  não  haja  probabilidade  de  o  salvar,  dura.  suas 
ordens  para   encalbal-o  em  praia  ou  cor()a  próxima. 

Si  a  rapidez  do  incêndio  não  permittir  que  isso  se  faça, 
e  correr  o  risco  de  propagar-se,  ameaçando  os  outros  navios, 
o  capitão  do  porto  o  mandará  metter  a  pique,  tomando,  porém» 
as  providencias  para  ser  posto  a  nado,  extincto  que  eeja  o  in- 
cêndio. 

Art.  356.  No  caso  de  achar-se  uma  embarcação  em  perigo 
ou  pedindo  soecorro,  além  das  providencias  directamente  a  seu 
cargo,  poderão  os  capitães  dos.  portos  dispor  de  quaesquer  em- 
barcações miúdas  do  trafego  e  do  pessoal  nellas  empregado  para 
a  soccorrer»  sendo  posteriormente  mdemni&adas  as  despezas  pela 
embarcação  soccorrida. 

Art.  357.  Os  navios  mercantes  devem  ter  a  lerdo,  em  nu- 
mero Q>rre8pondente  á  sua  tonelagem»  baldes  de  lona,  sola  ou 
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madeim,  alcaadoa  e  com  «eus  Saia  e  machados  sempre 
para  alguma  emergência,  sob  pena  de  Berem  mnltadi 
assim  Ee  nfio  acsatelarem. 

Art.  358.  Os  práticos,  capatazes  e  sub-capataift 
apreteDlar-se  ao  capitSo  do  porto  com  as  embaroaçSM 
de  qne  puderem  dispor  para  acudir  ao  iacendio. 

Paragrapho  único.  Os  que  assim  nfto  pratica 
dendo  fazei-o,  serão  reprefaendidoB  severamente  pe 
do  porto,  G  incorrerão  mais  —  os  práticos,  nas  penas  i 
gulamento,  e  os  capatazes  e  sub-capatazes,  na  de  dem 
mediata,  nonfbrme  as  circnmatancias. 

Art,  359.  Por  occaaião  de  mio  tsmpo,  logo  qne  se 
alguma  embarcação  em  perigo,  ou  com  sigual  pedindo 
o  caplt&o  do  porto  mandara  aprestar  rebocadores  < 
providas  de  todo  o  material  naval  reclamado  pela  nat 
sinistro,  para  irem,  sob  sna  direcção  ou  de  seas  ajudai 
o  patrão-mór  •  toda  gente  do  serviço  naval,  {sestar 
ao  navio  que  o  houver  pedido. 

§  1.°  Os  práticos,  os  capatazes  e  os  sub-capatate 
que  seja  possível,  se  apresentarão  para  receber  aso 
capitão  do  porto. 

g  3."  A  gente  que  for  mnndada  a  socoorro  serã  ) 
navio  em  perigo. 

§  3.°  O  aluguel  do  material  que  ee  Ibea  prei 
ignolmente  pago  por  olle,  conTorme  a  tabeliã  dos  an 

Art.  360.  Os  capitães  dos  portos  convidarão  ( 
nacionaes  surtos  no  porto  a  fazer  entre  si  o  detalhe  do  < 
cada  dia,  ser  o  primeiro,  em  occasião  de  ínceodio  o 
naval,  a  ter  prompta  soa  lancha,  regularmente  gu 
para  prestar  soccorro. 

Parag^pho  único.  O  navio  que  estiver  de  ^a 
gnalado  por  nma  bandeira  azul  no  tope  da  proa. 

Art.  361.  Quando,  nos  casos  de  incecdia  ou  i 
não  intervierem  as  autoridades  civis  competentes,  o 
dos  portos  provIdeDciarão  sobre  a  guarda  dos  salv 
floarao  á  disposição  das   mesmas  autoridades. 

Art,  362,  No  Districto  Federal  compete  ao  arsen 
rinha,  e  não  à  capitania  do  porto,  o  serviço  relati' 
-corro  naval. 

TITULO  IX 

DA    PRATICAGEM 

CAPITULO   ÚNICO 

Art,  363.  O  serviço  da  praticagem  dos  portos,  a 
e  lagoas  navegáveis  da  Republica  será  regido  pelo  da 
de  83  de  dezembro  de  1889,  Eob  a  direcção  exclusiva  d 
dos  portos,  excepto  o  da  praticagem  do  porto  do  Rio 
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quaes,  no  exercido  das  attribuições  e  deveres  que  lhes  com- 
petem como  directores  da  praticagem  nas  respectivas  circnm- 
scripçQes,  Dâo  admittirão*  a  interferência  dos  poderes  estadoaes 
nos  casos  em  que  é  invocada  no  referido  decreto  de  1889. 

Art.  364.  As  oircamsoripções  por  capitanias  comprehendem 
o  serviço  da  praticagem  organisada  de  qualquer  forma  na  zona 
por  ellas  marcada. 

Art.  365.  A  praticagem  da  barra  do  Rio  Grande  e  a  de 
S.  João  da  Barra,  são  feitas  por  administração  do  Governo  e 
lamente  a  ultima  está  comprehendida  na  jurisdicção  da  capi- 
tania respectiva. 

Paragrapho  nnico.  A  praticagem  das  outras  barras,  portos, 
rios  e  lagoas  navegáveis  será  exercida  por  associação,  salvo  onde 
ella,  até  esta  data,  bouver  sido  declarada  livre. 

Art.  366.  Os  práticos  e  mais  empregados  na  praticagem 
liertencem  à  classe  dos  indivíduos  obrigados  â  matricula  nas  ca- 
pitanias dos  portos. 

Art.  367.  O  capitão  do  porto  preside  de  direito  ã  mesa 
de  exames  para  admissão  de  práticos. 

Art.  36B.  Para  a  praticagem  dos  navios  de  guerra  nacio- 
naes  que  tenham  de  navegar  nas  costas,  os  capitães  dos  portos 
contractarão,  à  requisição  dos  commandantes  oa  chefes  de  força, 
ou  por  ordem  do  Ministro  da  Marinha,  práticos  de  carta  regis- 
trada na  capitania  onde  forem  matriculados. 

Art.  369.  Os  capitães  dos  portos  farão  observar  o  Ck)digo 
de  signaescommum  a  todos  os  portos  e  barras,  e  usarão  deile 
para  se  communicar  com  as  praticagens  e  atalaias  das  barras* 
Art.  370.  O  regulamento  da  praticagem  em  geral  na  parte 
relativa  às  ijenas  a  que  ficam  sujeitos  os  práticos  emais  empre- 
i^os,  só  será  executado  com  modificações  compatíveis  com  as 
praxes  do  presente  regulamento,  que  de  ora  avante  regerá,  a 
espécie. 

Paragrapho  único.  O  capitão  do  porto  é  competente  para 
impor  essas  penas,  ficando  extincto  o  conselho  da  capitania,  de 
que  trata  o  regulamento  da  praticagem. 

Art.  371.  Todo  e  qualquer  pratico  ou  empregado  da  prati- 
cagem, que  transgredir  o  regulamento  da  capitania  e  os  das 
ouiras  repartiçC^  com  jurisdicção  no  mar,  ficará  sujeito,  além 
das  penas  nelles  estabelecidas,  á  suspensão  por  tros  a  15  dias, 
imposta  pelo  capitão  do  porto,  e,  quando  a  ftilta  for  grave,  será 
demittido  ou  eliminado  do  quadro,  com  recurso  para  o  Ministro 
da  Marinha. 

Art.  372.  Todo  e  qualquer  pratico  ou  empregado  da  prati- 
cagem que,  sem  causa  justificada,  recusar-se  ao  serviço  que  lhe  for 
detalhado— será  punido,  a  primeira  vez,  com  suspensão  por 
15  dias— a  segunda,  com  suspensão  por  30  dias— a  terceira» 
Unalmente,  com  demissão,  com  recurso  para  o  Ministro  da  Ma- 
rinha. 

Art.  373.  O  pratico  ou  praticante  que  se  apresentar  a 
1)ordo  embriagado,  ou  maltratar  por  palavras  o  capitão  ou 
mestre  da  embarcação  que   for  dirigir,   ou  faltar-lhe  com  o 
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respeito  «  AttençSa  decida,  E€rà  pnDtdo  c<m  as  ir, 
do  artigo  soterior.  Si  &  TalU  «imniettida  for  ai 
pbyEica,  será  preio  o  iletinquente  e  entregue  4  auti 
petente  para  o  punir  na  íórma  da  lei. 

Art.  374.  Nas  falias  graves,  pafsiveis  de  ed 
nafsde  15  dias  ou  dedenii&»o  por  eIimiDa;ão  d< 
consequente  baiia  na  matricula  como  pratico,  aei 
tiduoa  debta  cletse  aubmettidos  a  processo  pela  c 
forma  indicada  no  art.  383.  Somente  depois  da  dei 
^tão  do  porto,  si  este  confirmar  a  accu^acão  feits 
!ndividu'^B,  Eerão  elles  coasiderados  em  falta  e  s 
eiervicio  de  auas  funcções  para  aguardar  as  ordens 
da  Marinha,  a  quem  compete  fazer  ou  não  elTecli 
penas. 

para  este  fim  lhe  enviará  o  capitão  do  parto  i 
processo. 

Ãrt.  375.  O  pratico  ou  praticante,  íncnmbid 
qualquer  embarcação,  ai  a  encaltiar  ou  perder,  entr 
em  processo,  aãmdereconheoer-Be: 

l",  si  o  sinistro  deu-ee  psr  força  maior,  oa 
alheias  à  vontade  dulle; 

2".  si  por  erro  de  offlcio ; 

3'.  si  QB  propósito  ou  p->F  qualquer  outro  motivo 

Art.  376,  VeriHcuiido-fle  que  o  sinistro  foi  devi 
maior,  será  o  pratico  ou  praticante  restituído  ao  liv 
úé  suas  funcções  \  si  bouve  erro  de  oili.úo,  será  eUa  . 
forme  a  gravidada  do  caso,  á  suspenEão  por  um  me 
até  í  doniatio ;  e,  finalmente,  si  a  causa  do  bídísI: 

Ctal,  será  entregue  &  autoridade  criminal  para 
ta  da  lei 

Art.  377.  Fica  salvo  ãs  partes   o  direito  de 
pratico  ou  praticante  indemnisacão  por  prejuízos  que 
advir  do  siulstro.  no  caso  de  não  ser  otte  devido  a 

Art.  378.  Si  encalhar  ou  perder-se  alguma 
e  provnr-se  queo  eiicaltia  ou  perda  provém  de  bt 
o  auxílio  da  praticagem  extemporaneamente,  será 
a  processo  o  pratico  que  a  houver  piloteado,  quer  i 
quer  por  meio  de  signnes. 

Art.  379.  Da  mesma  forma  se  procederá  qua 
embareaçào  eocalhur  ou  perder-se  depois  que  o  prai 
ífeDdeado,  uma  vez  provado  que  o  siitistro  resulto* 
stancíB  de  não  b&veLo  feito  em  posição  cDnvenieul 
evrrencia  de  motivos  de  forca  maior. 

Art.  380.  A  suspensão  de  qualquer  pratico  O' 
da  praticagem  importa  para  este  na  perda  de  grt 
note  os  diaa  em  que  ectivcr  cumprindo  a  pena. 

SI  a  auBpenião  não  for  applicada  como  pena, 
mente  como  medida  preventiva  (art.  374),  até  ut 
do  Ministro  da  Marinha,  haverá  ináemnisaçio do 
porventura  haja  íoffrido  o  pratico,  ei,  definiti^ 
lor  ÍDcriminedo. 
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TITULO  X 

DA    FORMA    DO    PROCESSO 
CAPITULO  UJílCO 

Ari.  381.  Será  snmmario  todio  o  processo  para  dirimir 
qoesides  de  policia  naval  e  oatras  qoe  se  suscitem  perante  as 
Capitanias  dos  portos,  de  yalor  estimativo  nâo  excedente  de  um 
oonto  de  réis« 

Art.  382.  Constará  o  processo  de  tim  termo  inicial  que  re- 
late resumidamente,  mas  com  clareza,  o  facto  e  suas  cirenm« 
stancias,  nâo  omittindo  pormenores  que  o  deixem  patente  e  bem 
demonstrado. 

Seguir-se-ha  a  inquirição  de  testemunhas,  si  forem  precisas, 
allegaçao  da  parte,  parecer  de  peritos,  si  os  liouver,  contradicta 
e  repergunta,  encerrando  o  processo  a  decisão  do  capitão  do 
porto. 

Paragrapho  único.  Todas  estas  peças  serão  escriptas  pelo 
secratario  e  assignadas  pelo  capitão  do  porto,  testemunhas, 
peritos  e  piírtes. 

Art.  383.  Será  formulado  do  mesmo  modo  o  processo  a 
qoe  respondem  perante  as  capitanias  os  práticos,  por  erro  de 
ofl&cio,  ou  falta  grave  commettida  no  exercício  de  suas  fancções. 

Paragrapho  único.  Por  igual  se  procederá  quando  se  tenha 
de  investigar  qualquer  sinistro  maritimo. 

Art.  384.  Quando,  por  qualquer  maneira,  chegar  ao  conhe- 
dmento  do  capitão  do  porto  alguma  contravenção  da  policia 
naval,  mandará  lavrar  pelo  secretario  o  auto  de  infracção, 
contendo  a  narração  do  facto,  o  nome  do  infractor,  o  tempo  e  o 
jQjrar  em  que  foi  commettida  a  infracção,  o  rol  das  testemunhai 
eó  nome  do  queixoso,  si  houver. 

Fará  então  que  compareçam  todos  os  indivíduos  constantes 
áoanto. 

Recebendo  as  nllegações  ou  queixns,  verbaea  ou  por  escripto^ 
com  que  as  partes  expliquem  o  (kcto,  passará  a  Inquirir  as 
tuftemunbas,  oujos  depoimeutoe  serão  f&cilmente  tomados,  e, 
si  bouver  contradicta,  as  poderá  reperguntar  ou  acarear.  Em 
seguida  decidirá,  si  houver  ou  não  a  infracção,  e  qnal  ella  seja, 
il  Alguém  ó  por  eita  responsável,  e  a  pena  em  que  se  acha 
íDCorso. 

Paragrapho  único.  Mutatis  mutandis  será  o  prooesso  a  t\o^ 
wb  zefero  o  artigo  anterior  em  sen  paragrapho  único. 

Art.  385.  Si  o  individuo  a  quem  for  attribuida  a  infracção 
uo  comparecer,  não  obstante  haver  recebido  a  intimação,  quer 
Mtqa  ou  não  presente  o  queixoso,  si  houver,  ou  for  caso  disso,  o 
eapitio  do  porto  procederá  á  revelia ;  e,  somente  por  motivo 
atteodivel  e  justificado,  poderá  deferir  o  seguimento  e  ultimaçSo 
do  processo  para  outro  dia. 
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Art.  3S6.  Si  durdnte  o  processo  ae  reooQbeoei 
da  iofivcção  da  policia  naval,  o  eaao  é  também  d 
sacão  pecuniária,  por  avarias  ou  prejuízos  emerge 
llsÃo  DO  mar,  o  capitfio  do  porto,  na  decisio  qae  proi 
sterÀ  de  intervir  no  caso,  oesta  parte,  por  ser  da  < 
dos  juizes  seccionaes  processar  e  julgar  sobre  naufh 
badas,  damnoa  por  abalroamento,  abandono  e  avaria 

§  1."  Comtudo,  Bi  01  interessados  requererem 
que  desistam  de  pleitear  seus  direitos  em  Juiio  e  pr 
o  capitão  do   porto  decida  a  respeito  como  entender 

Kierà  elle  attendor  si  o  valor  estimativo  da  causa  i 
nm  oonto  de  réis. 

g   2.°   Si  deterir  a   petição,  nomeará  peritos 
riarem  o  navio  ou  embarcação   damnidcada,  e  arbiti 
demnisação  devida,  segando  a  importância  do  damno. 

§  3."  Não  se  conrormaodo  os  ioteressados  com  o 
vistoria,  si  pedirem  outra  por  novos  peritos,  o  oapiti 
no  interesse  da  conciliação,  admittiri  que  assim  e 
uma  só  vez . 

§4."  Realizados  os  exames  requeridos,  ocapÍtã> 
decidirá,  deílnttivameiíte,  si  houver  ou  niio  cQlp.ido  i 
seja,  condemnando-o  a  pagar  as  avarias  pelo    laudo  < 

S[ua  desempatará,  dada  a  contrariedade  das  vistorit 
orme  as  ctrcutastancias,  mamlando  ratear  a  importao 
elias  forem  orçadas  pelo  damnlflcante  e  damntncado. 

Art.  387.  Em  geral,  nos  casos  dedamnos  por  abs 
nSo  procederá  o  capitSo  do  porto  e;c-oj^io,ginão para 
si  bouve  infracção  da  policia  naval;  fora  disto,  sò 
requerimento  ou  queixada  parte  ;  miis,  si  pertenoer 
de  guerra  nacional  o  navio  ou  embarcação  que  tei 
o  damuo,  í&tà.  também  o  processo  de  indomnisação, 
pelo  inquérito  na  capitania,  indo  a  bordo  com  perito 
as  avarias  e  avaliar  a  importância  do  damno,  na  pi 
DffloiaeB  das  embitrcaçõas  damniScaatae  damniSci 
dtndo  qual  a  causa  do  accidente,  e  sobra  quom  reoa' 
bliidade  delia,  si  houver  responsável. 

§  1 ."  De  tudo  dará  o  capitão  do  porto  conbecini 
nlatro  da  Marinha  pira  ser  promovida  a  acçSo  d' 
sagão  pelo  Juízo  competente,  si  a  parte  damnlQcant 
oida  culpada,  recusar-se  a  satisfazer  ami^velmenl 
ta  sei  a  do  damno. 

§  2."  Si  o  navLo  damniflcante  tiver  sabido 
será  citado  para  assistir  á  vistoria  o  consigcatar 
por  preposto,  ou  o  cônsul  da  nii(^  a  que  perteao 
j)i  íor  esirangeiro,  na  falta  daquelle. 

g  3."  Não  existindo  no  logar  nenbuma  dessas 
si  alias  Dã9  comparecerem,  o  capitão  do  parto  i 
revelia  em  toioj  os  actos  precisos  para  prova  do  da 

Art.  339,  No3  casoí  da  ddimno  por  abalroame 
navios  da  guerra  nacionaes  ou  estrangeiros,  ou  en 
aquelles,  o  cipitão  do  porto  sa  absterá  da  intervir. 
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Ari.  389.  Quando  se  der  abalroameDto,  encalhe,  naufrágio 
ou  qnalaaer  outro  sinistro  marítimo  em  que  caiba  a  inter- 
TençSo  cias  capitanias  para  averiguado  da  causa  ou  causas  do- 
desastre,  e  deiie  resaltarem  mortes  ou  ferimentos,  deyem  os  ca- 
pities  d06  portos,  si  taes  duetos  tiverem  origem  criminosa, 
mandar  prender  os  delinquentes  ou  indiciados,  e  remettel-oa 
para  a  policia  local,  si  esta  não  tiver  comparecido  ou  não  puder 
radizar  a  prisão. 

Art.  390.  Os  peritos  que  os  capitães  dos  portos  devem  no- 
mear para  servir  nas  vistorias,  de  que  tratam  os  artigos  an- 
teriores, serão  engenheiros  navaes  das  especialidades  requeridas, 
os  qnaes  se  farão  acompanhar  dos  otficiaes  mecânicos  que  forem/ 
prwisos  do  quadro  dos  arsenaes,  e  onde  os  não  houver  serão 
os  peritos  tirados,  com  audiência  das  partes,  dentre  os  profls- 
sionaes  de  notória  idoneidade  residentes  no  logar  ou  embarcados 
em  navio  de  guerra  ou  mercante  surto  no  porto. 

Paragrapho  único.  Também  00  capitães  dos  portos  no« 
mearão  peritos  quando  os  juizes  seccionaes  declinarem  na  com- 
petência profissional  delles  essa  faculdade,  nos  casos  de  damno 
por  abalroamento. 

Art.  391.  Todos  os  papeis  que  se  processarem  e  expe- 
direm pelas  capitanias  pagarão  o  sello  por  estampilha,  na  forma 
da  lei. 

Art.  392.  As  infracções  da  policia  naval,  para  as  quaes  não 
he^  multa  estipulada,  ficam  sujeitas  â  de  12$  a  36$,  imposta 
a  juízo  dos  capitães  dos  portos. 

Art.  393.  As  multas  que  não  forem  satisfeitas  no  prazo 
de  vinte  e  quatro  horas  úteis,  contadas  da  intimação,  serão 
cobradas  executivamente  pelos  meios  judiciaes. 

Art.  394.  Das  decisões  dos  capitães  dos  portos,  no  quo 
diz  respeito  á  imposição  de  multas  por  infracção  da  policia 
naval,  podem  as  partes  recorrer  para  os  juizes  seccionaes,  de- 
positanao  no  cofre  da  capitania  a  respectiva  importância,  que 
lhes  será  restituída  no  caso  de  provimento. 

Art.  395.  O  processo  para  taes  recursos  será  estabelecida 
no  titulo  b\  capitulo  4»,  deste  regulamento. 

TITULO   XI 

DA    PESCA 

CAPITULO  I 

DOS  PESCADORES 

Art.  396.  E'  livre  o  exeroicio  da  pesca  para  os  indí- 
viduos  matriculados  como  pescadores  e  que  a  exerçam  nas  costas, 
portos,  rio0  e  lagoas  da  Republica,  com  licença  da  capitania. 

Art.  397.  Os  pescadores  pertencem  ás  estações  em  cujas 
proximidades    teem  domicilio,   e  que  servem  de  paradouro 
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ás  embareaoSea  por  ellMempragwlKs.  PnniMa,como  d«mt 
pessoíil  'lo  tr&re^  da  oftpat&zJ»,  ou  secçSo  d«  ctpataiíu.  ai 
gnipa  da  gento  do  m&r,  onjo  cbefe  é  o  capataz  on  sulMApiti 
d&  secçAo. 

Art.  398.  Logo  q«e  eite  regnlamento  entre  em  ezecacio, 
depcris,  no  principio  de  ca^la  nnno,  oi  capitães  doa  portoB  bui 
darSo  procelsr  ao  recenseamonto  geral  dos  barcos  de  paaca 
seus  trípalante§  para  saber  si  estes  estão  matriculados  e  aqndi 
«rrolndos,  e  com  soas  lioençks  emdia,  aâmdequsosejemtod 
qaaDtos  ettiverem  em  fkita. 

g  1."  Si  depois  da  primeira  reri^o  geral  hoaverem  de 
matricular  quaesquer  iadÍTÍduos,  procurarão  estM  o  capataz 
SUb-CMpatu  de  sua  Hecç&n,  o  qual,  proceilendo  oonfbrmedetmni 
o  art.  57,  enviará  á  capitania  uma  rei Bf ao  nominal  dos  im 
TiduoB  que  pretendam  matricula  e  ura  mappa  das  eabamaçt 
ainda  não  arrola  las  on  que  accrescerem  no  arrolamento  ftíto. 
§  S.°  Psia  capitania,  offictuadoB  os  oompetentcB  uaeni 
mentas,  se  remetter&o  ao  capatSE  ou  aub-capataz  as  matricn 
e   arrolamenlo  para  sarem  entregoes  a  caria  individuo. 

Art.  399.  Todos  o«  pescadores  serão  obrigados  a  deixar  I 
os  a^rintos  da  car>itania  inspeccionem  as  embarcações  em  i 
esttTepein  pencando  ou  em  que  transportarem  o  producto 
pesca,  à  primeira  intimação  que  receberem. 

Art.  400.  G'  prohibido  usar  na  pesca  o  dyoamlt« 
qualquer  outro  explosivo,  bem  oomo  empregar  sub9taD< 
toxioiB,  apparelbos  oo  instraraentos  destinados  ã  destrtri 
do  peixe. 

O  infractor  será  multado  d«  100$  a  afift^OOO, 
Art.  401 .  Os  paicad"ree  que  reconhecerem  sobre  as  pi 
on  costai  destroços  on  salvados  das  embarcações  de  pesca  ] 
didas  ou    naurrafradas,    dever&o   entregal-oa   aos   agentM 
captta'iia  on  &s  autoridades  competentes . 

Art .  403.  Nentiuma  embaroagào  de  pesca  podará  ama 
on  fundear  sobr^  as  redes  ou  instrumentos  de  peeca  de  on 
embarcações,  nem  suspender  os  apparolbos  que  não  Ibe 
tencerem. 

Art.  403.  As  embarcações  que  pescarem  ã  noite  A«\ 
paíraf  on  funde  ir,  indicando  as  reepectivas  posições  por  me 
ama  luz  brani>a. 

Em  alto  mar  as  embarcaçííes  especiaes  de  pesca  d< 
indicar  as  su  is  poaiçõâs  por  meio  das  regras  mandadas  obsi 
poravison.  40,  de  12deJanBÍro  de  1901,  o  qite  devem  cods 
O  art.  9'  lo  regulamento  para  evitar  abalroamentos  no  ma 
Art.  404.  B'  probtbido  às  embarcações  de  pesca  us 
fogos  que  attralam  o  peixe,  empregar  bosinas.  ou  turv 
aguas  com  »  flm  de  atordoar  O  peixe  e  (^zel-o  aflluir  ás  rec 
Art.  405.  Oi  pescadores,  quando  sobre  as  prutAs  oo\) 
as  roílea  on  outros  instrumentos  de  p^sca,  serão  obríg« 
lanoar  ao  mar,  im mediatamente  depois  daqaellSL  opem 
peixe  miúdo  não  aproveitável,  as  algas  on  detritos  mar: 
trazidos  pelaa  mesmas  reies,  para  que  não  apodreçam,  ox 
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aoB  raios  solaras,  sob  pena,  si  o  não  fizerem,  de  serem  multados 
de  50$  a  100$  e  no  dobro  si  reincidirem. 

Art.  406.  As  redes  de  pescar  devem  ter  a  malha  de  vinte  a 
trinta  millimetros.  conforme  a  p?sca  em  que  as  applicarem ; 
sendo  prohibido  ao3  pescadores  empregar  as  redes  de  arrastar, 
rastros  oa  arrastão,  para  que  com  os  detritos  trazidos  por  ellas 
nlo  se  infeccionem  as  praias. 

Os  inflractores  serão  multados  e  perderão  o  seu  material, 
que  8er&  apprebendido  e  inutilisado,  por  ser  também  prejudicial 
â  procreaçao  do  peixe. 

Art.  407.  As  embarcações  que  concorrerem  ã  pesca,  em  um 
mesmo  logar,  não  poderão  lançar  as  redes  de  maneira  que  se 
prejudiquem  umas  às  outras. 

Art.  408.  Os  pescadores  não  poderão  lançar  suas  rodes  ou 
apparelhos  de  pesca  em  legares  destinados  ao  trafego  do  porto. 

Art.  409.  B*  prohibido  ás  fabricas  ou  estabelecimentos 
indus^iaes  despejar  nos  portos,  rios,  lagoas,  etc.  os  detritos 
delles  provenientes,  ainda  que  não  sejam  nocivos  à  conservação 
do  peixe. 

Art.  410.  Sempre  que  os  pescadores  empregarem  apparelhos 
ou  instrumentos  de  p3sca  fixos,  deverão  assignalal-os  para  que 
os  possam  evitar  as  embarcações  em  transito. 

Art.  411.  Os  pescadores  não  poderão  lançar  apparelhos  de 
pesca  em  distancia  menor  de  vinte  metros  dos  curraes  ou 
oercadis  de  peixe  existentes  por  concessão  regularmente  feita. 

Art.  412.  Os  dados  que  as  capitanias  puderem  reunir  sobre 
a  pesca,  dentro  dos  limites  de  cada  circumscripção,  serão  col- 
ligidos  por  elias,  afim  de  servirem  ã  organisação  da  estatística 
oue  deve  ser  remettida,  no  fim  de  cada  anno,  ao  Ministro 
oaMarinhA. 

CAPITULO  II 

DOS  CUERABS  DE  PEIXB 

Art.  413.  Logo  que  entre  em  execução  o  presente  regula- 
mento, os  capitães  dos  portos  mandarão  proceder  ao  recen- 
seamento geral  dos  curraes  de  peixe  para  saberem  quaes  as 
condiçõ38  em  que  elhs  se  acham  relativamente  &  navegação, 
regimen  e  conservação  dos  portos  e  rios,  afim  de  serem 
demolidos  os  que,  apezar  de  funccionarem  completamente  auto- 
rizados, for^m  contrários  âquelles  requisitos. 

Art.  414.  A'â  demolições  de  que  trata  o  artigo  anterior  e  o 
de  n.  113  preoéjerão  sempre  editaes,  que  as  capitanias  farão 
publicar,  marcando  um  prazo  razoável  para  serem  levadas  a 
effeiti),  ilido  o  qual  as  capitanias,  não  sendo  attendidas,  as 
resolverão  como  melhor  convenha  à  conservação  dos  portos. 

Art.  415.  Oi  capitães  dos  portos,  sempre  que  tiverem  de 
informar  os  requerimentos  para  a  construcção  de  curraes  de 
peixe,  que  para  esse  fim  lhes  serão  remettiJos  pelo  executivo 
municipal,  devem  considerar,  como  preliminar,  taes  construcçoes 
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sempro  prejudici&es  aoe  portos,  por  concorrerem  p 
strucção  delles,  e  por  constituir«ai  outros  tantoi  em] 
IVAoea  oavega^  de  auas  enseadas,  pHsa;;e:i3  o  canses ; 
desie  principio  para  u  denegar  quando  as  concessões  r 
não  satiaãzereca  inteiramente  ofi  rt^quisitos  a  que  sÍo 
de  conformidade  com  oste  regulamento. 

Art.  416.  Aa  capitanias  dos  portos,  infonDando,  i 
luaapproTiiçBo  ao  levantamento  ou  construcção  de  c 
cercadas  de  peiíe,  aiud.i  que  aãa  embaracem  a  navi 
qualquer  espécie,  ponto  este  que  dere  sar  aTeri^uado 
narmenteem  exploragões  sobre  n  terreno  (art.4iã): 

1."  Quando  forem  construídos  ou  canservadus  ei 
que  na  baiiB-mar  flquem  em  secco,  ou  com  menos  < 
tlmetros  de  prorundidade  na  baiia-mar  de  aguas  iivt&. 
nas  proximidades  dos  encanamentos  de  esgoto,  prioc 
dos  liospities,  ou  dos  depostos  i!e  lixo  ou  ile  outros  I< 
que  ae  amontoem  matérias  am  decomposiçiio; 

2.°  Quando  forem  construídos  ou  conservados  OO' 
causar    muita  accumuLição  de  areia  ou    lodo; 

3.°  Quando  Ilcarem  em  distuncia  menor  de  SOO  m 
dos  outros ; 

4.°  Quando  flcarem  em  distancia  menor  de  lEO  m 
embocaduras  das  barras,  bahias,  rios  e  outras  aguas  n 
e  fora  das  embocaduras  em  distancia  menor  de  450  me 

Art.  417.  Ofl  curraes  serão  de  madeira  e  de  i 
QÍo  offereç&m  resistência  á  correutezi.  eaaltura  das 
que  ae  compõe  o  eogradamento  excederá  de  66  oent 
saperQcie  das  aguas  nas  mais  altue  marés. 

§  !.<■  Asestacas  nilo  serão  flncalas  mab  de66c< 
na  areia  ou  Iodo,  ou  44  em  fundo  mais  firme. 

§  2.'  O  engradamento,  qualquer  que  seja  o  i 
terd  interstícios  para  dar  sabida  fácil  ao  peixe  miúdo 

Art.  418.  Os  propriotarios  dos  curm.es  serão 
a  remover  em  cada  mar^  as  sigas  ou  outras  planti 
pela  enchente  para  dentro  delles,  e,  mensalmente,  nf 
grandes  marés  a  areia  ou  lodo  que  ficar  accumuladt 

Parsgraplio  unioo.  A  remoç&o  Siráeffectuala  i 
em  terra  firme  que  a  capitania  tenba  designailo  c 
informar  o  requerimento  peJindo  a  construcção  do 

Art.  419.  Na  mesma  informação  a  que  se  refe 
anterior  se  determluarà,  com  particular  individua 
em  que  o  curral  deverá  ter  assento,  bem  assim  a  si 
e  limites. 

Art.  4S0.  Hos  banbados  e  alagadiços  dos  rio 
navegáveis  póie-se  psrmittir  a  constmcgão  de 
Qcarememdistanciadeauiozemetroj.peio  menos,  da 
mu  as  capitanias  os  deverão  prohíbir  si,  por  cít< 
especiaes.  forem  prejudiciae*  á  navegação,  aoa  estab 
de  marinha  e  aos  logradouros  públicos. 

Art.  4ãl.  São  per  mi  t  ti  li  os  os  curraes  moveis  e 
parte  daa  aguas  navegáveis,    comtanto  que  não  eu 
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navegação,  devendo  seus  proprietários  removel-os,  de  trás  eii> 
três  mezes,  de  uns  para  outros  logares. 

§  I.®  Serão  fundeados  por  meio  de  ancoras  ou  pesos  em  dez 
metro0.  e  assignalados  por  botas. 

§  2.^  A  sua  construcção  será  de  taquara  ou  vime  con^ 
engxudamento  q|ue  offereoa  sabida  ao  peixe  ainda  pequeno. 

Art.  422.  Si  algum  curral  movei  garrar  ou  soffrer  avarias 
que  deixem  no  fundo  qualquor  parte  delle,  o  proprietário 
será  obrigado  a  rotiral-o,  eztrâbindo  o  material  que  estiver 
soiMnergido. 

Paregrapho  único.  Si  o  não  fizer,  a  capitania  procederár 
â  apprehensão  do  curral  e  á  sua  arrematação  em  beneficio  do- 
cofre  das  muitas,  si  dentro  de  trinta  dias  o  infractor  não 
r«gatal-o  pagando  as  despesas  de  sua  extracção. 

Ajrt.  423.  Todo  aquelle  que  construir  ou  conservar  curral" 
fixo  sem  licença  ou  com  ella,  mas  contra  a  informação  da 
capitania,  incorrera  na  multa  de  100$  a  500$,  sendo,  além  disso,. 
dAOMdido  o  curral  á  sua  custa  (art.  113). 

Art.  424.  Todo  aquelle  que,  tendo  a  licença,  infringir 
algrnmas  das  disposições  sobre  curraes  fixos,  incorrerá  na  multa» 
de  100$  a  200$,  si  da  infracção  não  resultar  damno  para  o  purto 
oa  embaraço  para  a  navegação;  mas,  si  assim  for,  terá  do 
o  demolir  si,  dentro  de  dous  meses,  não  corrigir  o  preceito 
infringido. 

Art.  425*  As  capitanias  terão  muito  em  vista  nas  sua» 
declarações  ou  inforíaações  às  camarás  municipaes,  sobre  a. 
oonstmoção  de  novos  curraes  de  peixe  e  a  couserva<;ão  dos  já 
existentes  ao  tempo  do  recenseamento  geral  (art.  413),  que  a» 
respectivas  concessões  não  excedam  do  prazo  de  áous  annos,  o 
recaiam  de  preferencia  em  pescadores  de  profissão,  como  taes 
matriculados. 

!\rt.  426.  As  concessões  que  não  forem  seguidas  de  tr.ibalho 
para  soa  apropriado  dentro  de  três  mezes,  ficarão  millas. 

Art.  427.  A  maior  diJiensão  dos  curraes  ao  longo  da 
costa,  nos  canaes  de  navegação,  será  de  200  metros  corres* 
pendendo  a  uma  extensão  igual  pelo  lado  de  terra,  e  não  podarão 
aer  estabelecidos  com  intervailo  menor  também  de  200  metros 
vos  dos  oatroe. 

Art.  428.  Os  curraes  situados  em  terrenos  particulares' 
qoe  comoauniquem  com  as  aguas  dos  portos  serão  sujeitos  ã 
policia  naval* 

Art.  429.  Os  concessionários  ou  proprietários  de  currae» 
de  peixe  não  poderão  dar-lhes  direcção  diifereote  da  que  lhe» 
fi>r  determinada,  nem  alterar  a  forma  qoe  devem  ter,  sem 
autorização  da  capitania. 

Art.  430.  Tolos  oscurraes  fixos  terão  um  numero  de  ordem 
c(41oc»d0  do  lado  do  mar,  bem  visivel,  e  não  exposto  a  ser 
cp^berto  pelas  marés  altas. 

Art.  431.  O  concessionário  que ,  por  espaço  de  seis  mezes,. 
abandoBftr  o  seu  curral,  perderá  o  direito  a  elle,  não  Ibe  sendo 
licito  vender,  arrendar  ou  transforir  a  concessão. 
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TITULO     XI 
nos     EXAMES     NAS   CAPITANIAS 


DOS    UACHINUTIS 

Art.  4^.  Nos  Bstadoí  onde  não  houver  escola  <Ie  maci 
livre  ou  offlcíal,  os  caulidatos  a  csirta  de  4'  m&chinist 
a  marinha  mercante  poderão  requerer  exame  aos  i 
dos  portos,  os  quaes,  si  reconhecerem  a  necessidade  de  ma 
pessoal  daqiiella  classe  no  interene  da  naregacAo,  o 
submetter  às  provas  oecessarias,  por  commfssão  de  profli 
sob  a  saa  presiJeQcia. 

Art.  433.  Os  prolissionaes  que  devem  compor  as  m 
«xame  seríio  aomearlos  /id  koc  pelo  capitio  <fo  porto, 
os  engenheiros  nsvaes  ou  macninístas  que  tenham  e: 
na  capitania  ou  no  arsenal  aellaannexo,  ouque  estiam 
«ados  em  navios  de  guerra  nacional   dentro  do  porto. 

Paragraptio  único.  Na  falta  destes  e  da  mestrança  U 
dos  arsen-ies,  o  capitão  do  porto  recorrerá  aos  proâssioi 
«lasse  civil  residentes  na  localidade. 

Art.  434.  Os  requerimentos  devem  ser  eseriptoseassi 
pelos  candidatos  perante  o  secretario  da  capitania. 

§  l."  Defóridos  os  requerimentos,  o  capitão  do  porto  ei 
portaria  conceilenio  o  exame,  nela  qoal  os  candidatos  p 
sello  por  estampilhas  do  valor  de  20$Q00. 

g  2  *  As  portarias  só  valei^  por  seis  mezu. 

Art,  433.  Oá  exames  dGvem  constar  de  prova  oral  e 
pratica . 

Art.  439.  Os  examinandos,  que  pretenderem  a  ca 
4"  macliinista,  provar&o  com  documentos  que  trabalharat 
assiduidade  em  machinas  de  navios  durante  seis  meiei 
menos. 

Paraj^rapho  único.  Sempre  que  far  possível,  oexan 
feito  a  bordo  d;  um  vapor,  ou  em  uma  officina.  de  macb 
«m  um  outro  logarsuecesslvamento,  a  juizo  da  commíi 
aminadora,  observando-se  o  programma  da  Escola  Navi 
os  michinistas  de  4*  classe  em  todas  na  suas  partes. 

Art,  437.  Oi  4''  machinistas  estrangeiros,  que  t 
portugiiez,  pader&o  revalidar  suas  cartas,  aatheuticad 
oonsul  respectivo,  sojeitando-se  aos  exames  das  matérias  < 
no   mencionado  programma. 

Art.  433.  O  presidente  da  commiss&o  examlnad 
for  approvaio  o  oanJidato,  llio  mindari  passar  a  d 
machinista,  da  qaal  consteo  exame  e  approvagão,  e  a. 
ao  Ministro  da  Marinha  para  assignar. 

Art.  439.  O  candidata  reprovado  sõ  poder&  ser  admi 
oovo  eiame  passados  seis  mezes. 
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CAPITULO  II 


DOS   MESTRES    DE 


PEQUENA    CABOTAGEM    E    DOS    ARRAIS 
PORTO   OU  PATRÕES 


DE 


Art.  440.  Para  que  {lossam  sei*  devidamente  executados 
08  arts.  293  e  296,  âca  instituída  nas  capitanias  uma  com* 
missão  de  exames  sob  a  presidência  do  capitão  do  porto,  per- 
ante  a  qual  os  que  pretendam  a  carta  de  mestre  de  pequena 
cabotagem  ou  de  arraes  devem  exhibir  provas  de  habilitação 
profissional. 

Os  outros  membros  da  commissão  serão  o  patrãomór  o  o 
pratico-mór,  servindo,  na  falta  deste,  indivíduos  designados  nos 
arts.  76  e  85. 

Art.  441 .  As  provas  de  habilitação  profissional  versarão 
sobre  o  seguinte : 

l^  conhecimento  da  arte  do  marinheiro ; 

2<>,  atracar  e  desatraear  em  todas  as  circumstanolas  de  vento 
e  mar; 

d*",  conhecimento  dos  rumos  da  agulha,  sua  nomenclatura 
e  valores,  e  da  maneira  de  dirigir  por  elles  a  embarcação ; 

4^,  noções  praticas  da  direcção  e  velocidade  das  corrente»^ 
e  movimento  das  marés  no  porto  ( arráes  ou  patrões )  e  no  trecho 
da  costa  onde  pretenderem  navegar  (para  os  mestres  de  pequena 
cabotagem) ; 

5»,  ventos  reinantes,  conforme  as  estações,  sua  influencia 
sobre  as  marés,  phenomenos  que  mais  oommummente  se  ob- 
servam no  porto,  precauções  para  evitar  ou  aproveitar  seus 
eífeifos  na  navegação  do  porto  ( arráes  ou  patrões  )  e  da  costa 
(para  os  mestres  de  pequena  cabotagem) ; 

6^  pedras  occultas  e  perigosas,  sua  posição;  baixios,  canaes, 
barras  aos  rios,  sua  profundidade ;  portos  de  abrigo  ou  de  es- 
pera ;  tudo  nos  limites  da  circumscripção  em  que  pretenderem 
navegar ; 

70,  nomenclatura  das  pontas  de  terra,  ilhas  e  enseada» 
comprehendidas  no  porto  (arráes  ou  patrões)  e  na  costa  (  para 
os  mestres  de  pequena  cabotagem ),  profundidade  destas  e  ao 
redor  daquellas; 

8^,  modo  de  salvar  qualquer  pessoa  ou  cousa  que  caia  ao 
xnar,  e  prestar  soccorros ; 

9^,  conhecer  as  luzes  regulamentares  de  bordo  e  saber  ma- 
i3obrar  com  a  embarcação  para  evitar  collísões. 

Art.  442.  Para  este  exame  precederá  despacho  do  capitão 
^0  porto  em  requerimento  que  lhe  apresente  o  candidato,  a^ 
<)uem,  si  for  approvado»  será  passada  pela  secretaria  da  capi- 
tania a  carta  competente,  pagando  em  sellos,  por  estampilhas» 
n  taxa  de  dez  mil  réis. 

Art.  443.  Nas  delegacias,  as  cartas  de  mestre  de  pequena 
cabotagem  e  de  arráes  serão  conferidas  pelo  delegado,  que  pre^ 
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'8Ídir&  a  cominiEsSo  examinadora,  composta  d«  profiaa 
residentes  no  logar,  si  a  delegacia  nSo  tiver  pessoal  comp 
<art.440). 

Art.  444.  Ab  cartas  de  mestre  de  peqaena  cabotagen 
arráes  oa  p&trtSea  ficarão  registradas  uas  capitanias  oa 
^cJas . 

Art.  445.  Os  capitães  dos  portos,  sempre  qne  for  poi 
sem  inconTcnienta  para  a  navegação  costeira,  evilarSo  d 
tiicular,  como  mestres  das  embarctçSea  nella  empregadas 
víduos  cojaa  habilitações  proflisionaes  n'jam  apenas  attei 
por  armadores  de  navio  (arts.  28  e  230). 

TITULO    XIII 
DAS  DISPOSIÇÕES  GERAES 

CAPITULO    ÚNICO 

Art.  446.  Os  offlciaes  da  Armada  empregados  nas 
-tanl»s  serão  tiradts  dentre  oa  tia  ciasse  activa  ob  dent 
TeCormados.  na  falia  daquelles. 

Art.  417.  NonhamoSlcLal  da  classe  activa  poderá  p< 
necer  por  m^iU  de  três  annoa  em  serviço  de  capitania,  nen 
tempo  llio  poderá,  em  caso  algam.  ser  contado  como  di 
barque,  para  os  eíTeitos  legaes. 

Art.  448.  E'  condição  indispensável  para  qne  os  oQ 
da  cli>sse  activa  possam  deaempeohar  empregos  em  capt 
bavercm,  por  completo,  o  tempo  de  emtwrque  exigido 
as  promoçdâs. 

Art.  449.  Oa  mnchlniatas  ao  servigo  das  cíipitanias 
nílo  Torem  contractados,  poderão  ser  tirados  dentre  o; 
chinist.is  navaes  reformados.  Bómente  na  hlta  absoluta  ( 
o  outros,  ser^  utUisado  o  pessoal  do  quadro  do  corpo  d 
chintstas. 

Art.  450.  Terão  direito  &  casa  no  recinto  da  capitanii 
-accommodaçOes  correspondentes  ã  categoria  de  cada  i 
capitam  dos  portos  e  seua  ajudantes,  o  patrão-mór  e  o 
«bioistHB;  nit  podendo,  em  caso  algum,  tal  direito  ser  oc 
tido  em  aboQO  em  dinheiro  para  aluguel  de  casa. 

Art.  451.  Terão  quartel  no  mesmo  recinto  m  pi 
foguistns  e  machinistas. 

Art.  453.  Todus  os  runocionarloa  das  cipitanias  < 
«umprir  rigorosamente  os  deveres  que  Ibes  impOe  o  pn 
regulamento,  não  podendo  desoonbecer  nenliumadeau 
posições ;  e,  no  desampenbo  doe  oargos  de  que  são  iuve 
usarão  uns  para  com  OS  outros  o  trato  inherenle  ã  oat 
de  cada  um. 

Paragrapho  único.  EMbes  vedado  dirigir  reclamag 
petlçfies  collectivas,  e.  ainda  que  o  não  sejam,  não  podei 
zel-os  siuão  por  intermédio  do  capitão  do  porto. 
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Ari.  453.  As  capitanias  dos  portos  devem  possuir  as  se- 
^intes  collecçôes  encadernadas  para  a  consulta  aiaria  de  eeus 
empregados  : 

1.**  O  regulamento  das  capitanias ; 
2.»  Código  Commercial ; 

3.^  O  decreto  n.  848,  de  11  de  outubro  de  1890  ( organisação 
justiça  federal ) ; 

4.<»  O  regulamento  da  praticagem  em  geral,  e  o  especial 
sua  circumscripção ; 
5.«  O  decreto  n.  5036,  de  1  de  agosto  de  1872  ( instrucçOes 
para  a  fiscalização  da  nave^^ação  subvencionada); 

6.<>  Regulamento  internacional  para  evitar  abalroamento 
no  mar ; 

7.»  Regulamento  para  a  cobrança  do  scllo ; 
8.0  Regulamento  processual  criminai  militar  e  o  respectivo 
formulário ; 

9.«  Coiigo  de  signaes  internacional ; 

10.  Código  de  signaes  commum  a  todos  os  portos  e  barras 
da  Republica ; 

11.  O  decreto  n.  3749,  de  7  de  dezembro  de  1866  (fran- 
queia a  navegação  do  Amazonas  e  seus  aílluentes  às  bandeiras 
mercantes  de  todas  as  nações) ; 

12.  O  regulamento  sobre  a  cabotagem ; 

13.  O  regulamento  da  Alfandega  ; 

14.  A  organisação  manicipal  de  cada  circumscripção ; 

15.  O  regulamento  do  serviço  sanitário  no  mar ; 

16.  Os  avisos  e  circulares  que  receberem  da  Secretaria 
de  Estado. 


TITULO   XIV 

DAS  DISPOSIÇÕES  COMPLEMENTARES 

CAPITULO  I 

DAS  NOMEAÇÕES    E  ADMISSÕES 

Art.  454.  Os  capitães  dos  portos  serão  nomeados  por  de- 
creto dentre  os  offlciaes  generaes  ou  superiores,  e  servirão 
durante  ires  annos  no  máximo. 

Paragrapho  único.  Os  reformados,  que  forem  nomeados  na 
falta  de  otHciaes  da  activa,  poderão  ser  conservados  emquanto 
bem  servirem. 

Art  455.  Os  ajudantes  e  delegados  serão  nomeados,  pelo 
AfJnistro  da  Marinha,  em  commissão  por  três  annos. 

Paragrapho  único.  Os  reformados  poderão  ser  conservados 
emquanto  bem   servirem* 

Art«  456.  O  secretario  da  capitania  da  Capital  Federal 
será  nomeado  por  decreto,  e  es  das  outras,  bem  como  os  ama- 
nuenses das  delegacias,  por  portarias  do  Ministro  da  Marinha. 
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Art.457.  A  nomeação  do  secretario  lo  Dísiricto  F 
da  eacolha  Ao  OoTerno  denlre  os  empregnilos  das  capitar 
tenham  sido  admitttdos  originaHainento  por  concurso, 
tre  CS  oíhciaes  rerormados  ou  das  classes  iuinexu. 

Art.  458.  O  logar  de  secretario  qos  Estadoa,  qoac 
lisja  pessoal  idoseo  para  o  acu  provimeuto,  de  accordo 
artigo  anterior,  e  o  de  amanuense  nas  delegacias,  sen 
enchidos  mediante  concurso,  pi-ekrlndo-se,  cm  iguaid 
circumstancias.poraaquelle  CS  que  tirerem  servidocon 
nuenses  nas  delegacias. 

Art.  459.  Ninguém  poderá  ser  nomeado  amanii' 
detegacia  icm  prov;ir  que  é  brazilcfro,  que  tem  bom  ooi 
mento  cWil  e  moral,  idade,  pelo  menos,  de  IS  annos;  mt 
em  concurso  bua  lettra,  couliecinieulo  da  grammatica  e 
portugueza.  assim  como  da  aritbmetica  elementar. 

Art.  460.  Ocandidato  ao  logar  de^ecrelario  (art.  4! 
proTSF  que  é  brazileiro,  que  procede  bem,  e  que  é  maior 
annos  ;  sendo  examinado  em  concurio  nas   seguintes  nu 

Orthographia  da  língua  portugueza,  reriSo  da  b 
chorographia  do  BrazII,  composição  em  portuguez,  red 
estylo  de  actos  offlciaes,  arithmetica  e   anãs  applioa 


Art.  461,  Nenhum  empregado  aposentado  on  p 
jubilado  poder&  sor  nomeado  para  servir  nas  capitanias. 

Os  offlciaes  reformados  da  Armada  e  classes  annexai 
iiSo  tenham  sido  administrativamente,  podci&o   ser  nor 

Art.  403.' O  secretario  da  cipitania  do   Distriolo 
correipondeein   categoiiii  ao  1°  escrlpturario  da  contadi 
marinha,  e  os  dos  outros  Estados  aos  de  £°  —  o  o  amanni 
3°  eacripturario  da  mesma  repartição. 

Art.  463.  As  provas  de  habilitação  para  O  amanu 
delegacia  scrSo  prestadas  perante  uma  commlssSo  p 
pelo  capitão  do  porto,  a  cuja  jnrIsdicçSo  pertença  a  de 
o  composta  de  doua  proressores  de  ensino  secundário 
capitão  do  porto  convidiifá  para  esse  flm,  excepto  na  d< 
de  S.  Jofio  da  Barra  cujo  delegado  presidira  à  commisiJ 
mlnadora  e  convidará  os  dous  profesEúres,  que  devem  oo 

Art.  494.  Ncs  Estados,  o  concurso  para  secretario) 
ctuará  perante  proressorps  convidados  pelo  capitão  do 
por  ello  presididos,  mas  que  pertengam  a  lyceos  ou  gyi 
entretidos  pelos  poderes  rederaes  ou  estaioaes. 

Art.  465.  A  inscripçSo  para  taes  concursos  estará 
durante  trinta  dias  e  será  annunciada,  por  editaea,  i 
naes  do  logar. 

Art.  466.  O  capitão  do  porto  remetterá  ao  Ministro 
rinha  a  lista  dos  candidatos,  classificados  pela  ordem  dai 
vagõcf,  acompanhada  de  esclarecimentos  sobre  a  id 
delles. 

Alt.  467.  O  patrão-mór,  o  pratico-mór  e  o  mestre 
corro  naval  do  Districto  Federal  serio  nomeados  pelo  ; 
da  Marinha. 
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Paragraplio  anico.  Sahirá  o  primeiro  dentro  os  mestres  da 
classe  activa  e  o  segundo  será  escolhido  dentre  os  primeiros 
lovitícos  da  jnrisdicção  respectiva  e  o  terceiro  dentre  offl- 
ciaee  marinheiros  ou  inferiores  do  corpo  de  marinheiros  re- 
formados. 

Art.  468.  Serão  nomeados  pelo  capitão  do  porto  :  os  patrões 
das  lanchas  rebocadores,  os  offlciaes  ou  encarregados  das  dili- 
gencias, o  servente  no  Distrioto  Federal,  os  capatazes  e  sub-capa- 
fazes,  e  os  pharoleiros  e  estacionários  dos  portos  meteoroló- 
gicos, 08  deus  últimos  provisoriamente,  nos  casos  oocurrentes  de 
vaga  por  abandono,  demissão  ou  ílillecimento,  excepto  estes  no 
Diatricto  Federal. 

Art.  469.  As  nomeações  por  acto  directo  do  capitão  do  porta 
conferem  ao  funocionario  o  direito  de  ser  conservado  emquanto 
bem  servir. 

Art.  470.  Serão  admlttldos  pelo  capitão  do  porto,  mediante 
contracto,  os  machinistas,  os  foguistas  e  a  marinhagem. 


CAPITULO   II 


DOS   UNIFORMES 

Art.  471.  Em  todos  os  actos  de  serviço,  os  offlciaes  empre- 
gados na  capitanias  se  apresentarão  rigorosamente  uniformi- 
zados. 

Art.  472.  O  pratico  da  capitania,  que  tiver  honras  mili- 
tares de  offlcial  em  razão  de  seu  cargo  ou  serviço,  usará  o  uni- 
forme marcado  para  os  honorários  no  plano  mandado  adoptar 
pelo  decreto  em  vigor. 

Paragrapho  único.  Os  que  forem  equiparados  a  offlciaes  infe- 
riores do  corpo  de  marinheiros  nacionaes  usarão  os  uniformes 
respectivos,  sem  divisas. 

Art.  473.  Os  patrões,  capatazes  e  sub-capatazes  terão  o  uni- 
forme de  guardião  do  corpo  de  offlciaes  marinheiros,  sem  di- 
Ttes. 

Paragrapho  único.  Aos  capatazes  e  sub-capatazes  é  faculta- 
tivo o  uniforme. 

Art.  474.  O  uniforme  dos  marinheiros  ao  serviço  das 
capitanias  será  igual  aos  dos  marinheiros  nacionaes,  sem 
diitinctivos  na  gola  (que  terã  doas  cadarços  brancos)  e  no 
braço. 

§  1.®  Conforme  a  estação,  usarão  chapéo  de  palha  ou  bonnet, 
sendo  este  segundo  o  modelo  daquelle  uniforme,  sem  tope. 

§  2.*  A  íita  do  chapéo  ou  do  bonnet  terão  distico  em 
letti^s  douradas  —  capitania  do  porto. 

Art.  475.  Os  práticos,  machinistas  e  foguistas  observarão,, 
quanto  a  uniformes,  o  plano  em  vigor. 
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CAPITULO  m 


DA   DISCIPLINA    GERAL 


Art.  47S.  Todos  os  empregados  das  capftaniu  sio  respc 
vais  pelas  Taltas  qne  com  me t  terem  do  desempenho  de  soas  i 
gações  e  deveres. 

Paragraplio  único.  Oí  que  pertarbarem   a.  boa  ordem  do 
vigo,   praticarem  actos   de  desobediência,  ou  do  qualquer  i 
iacorrerem  em  íalla,  serilo,  conforme  a  gravidade  desta,  a 
'   estados,  reprehendidos,  suspensos  ou  demlttídos. 

Art.  477.  O  capilSo  do  porto  é  competente  para  impi 
penas  de  admoestarão,  reprchansão,  suspensão  atá  oito 
e demissão  aos  por  elle  nomeados. 

Paragrapho  único.  PoderÀ  mandar  prender  até  três  d 
marinheiros  e  assemelhados. 

Art.  478.  A  peua  de  suspensão  além  de  oito  dias  e  aU 
mczes,  assim  oonio  a  de  demissão  aos  que  por  elle  nfio 
nomeados,  só  portorão  ser  applícadas  peloMiaistro  da  Mai 

Par&^rapho  único.  O  abandono  do  emprego  por  60 
caso  de  demissão. 

Art.  479.  A  suspensão  priva  o  empregado,  pelo  i 
correspondente,  do  exercício  do  emprego,  diiantígaidadi 
todoí  os  vencimentos. 

Art.  480.  O  capitão  do  porto  polorà,  supprimlr  gr&Ufi 
de  três  a  oito  dias,  aos  empregados  que  deixarem  em 
O  aervigo  de  eaoripta  a  elles    incumbido. 

Art.  481.  Si  Tur commettido  alí^um  crime  norecíntod 
tania  ou  em  alguma  de  suasdopo-dencias,  o  capitão  d 
ou  quem  suas  veies  fizer,  si  aquelle  nào  estiver  presen 
tregará  logo  o  delinquente  á  autoridade  a  quem  perl 
jurisdicçSo  do  preso,  dando  em  seguida  parte  aircumstanc 
occorrido  ao  Ministro  da  Marinha. 

Art.  482.  Os  empregados  militares  estão  sujeitos  é 
dos  artigos  anteriores  eàquoUas  em  que  incorrerem  segti 
lala  geraes  em  vigor  na  Marinha. 


CAPITULO  IV 

DO  PONTO,  CONDIÇOBS  OBRAKS,  VBNdHBNTO  DOS  KIIPRBI 


Art.  483.  o  expediente  nas  capitanias  começará 
mente  &s  10  horas  da  manhã  e  terminara  ás  3  da  t 
todos  os  diaa  úteis, 

Art.  4B4.  A  secretaria  SÓ  não  funccionarà  aos  i 
e  nos  dias  de  festa  nacional. 
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Art.  485.  Em  caso  extraordinário,  o  capitão  do  porto  po~ 
dera  prorogar  o  serviço  da  secretaria  ou  determinal-o  em 
qualquer  oocasião. 

Art.  486.  Antes  da  hora  marcada  para  começarem  os  tra- 
balhos na  secretaria,  e  findos  que  elles  sejam,  deverão  os  empre- 
gados assignar-se  no  livro  do  ponto,  qne  será  encerrado  cada 
dia  peio  capitão  do  porto. 

Art.  ^87.  Os  empregados  civis  das  capitanias,  quanto  ao 
tempo  de  serviço,  vitaliciedade,  montepio,  aposentação,  im- 
postos sobre  vencimentos,  faltas  e  licenças,  terão  seus  direitos 
regulados  por  disposições  análogas  ás  dos  empregados  da  conta- 
doria de  marinha  a  que  correspondem . 

Paragrapbo  único.  Aos  empregados  militares  serão  appli- 
eados  osprincipfos  geraes  das  leis  e  regulamentos  da  Armada. 

Art.  488.  Os  vencimentos  dos  empregados  civis  e  mili- 
tares das  capitanias  e  de  toda  a  gente  do  Serviço  maritimo,  que 
ellas  occupam,  são  fixados  nas  tabeliãs  annexas  a  este  rega- 
lameoCo. 

Art.  489.  O  pessoal  empregado  nas  capitanias  com  venci- 
mcDto  diário,  perderá  todo  elie,  faltando  ao  serviço. 

Art.  490.  Compete  ao  capitão  do  porto  o  julgamento  sobre 
a  justificação  das  faltas. 

Art.  491 .  Não  soffrerâ  desconto  algum  aquelle  que  faltar 
por  ter  sido  encarregado  de  trabalhos  fora  da  repartição  pelo 
capitão  do  porto  ou  por  quem  suas  vezes  fizer,  ou  por  ter  sido 
sorteado  p:)ra  serviço  gratuito  e  obrigatório  por  lei. 

Art.  492.  Ficam  revogadas  as  disposivOes  em  contrario. 

Secretaria  de  Estado  da  Marinha,  20  de  fevereiro  de 
2901..  —  Jo^é   Pinto  da  Luz. 
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^111  lu  tmi  m  íera  nr  oMa  kIb  ariuili 

Pela  indoaio  d*  matricnlB  do  rol  da  eqaipsgem, 
pew» 

Pela  mattíenU  dos  eajtngtdot  ta  rida  do  mu*. 

pMK» 

Pelo  arrolamento  de  caria  bote,  escaler,  cante  oa  i 

baicacOo   minda  de  qualquer  eepecie,  aren 
Pela  matrjcola  de  ama  embarcação  qnalqner  ab 

toneladas  de  arqaeaçlU),  ou  laneba  a  vapor  . 
Pela  malricnla  da  uma  embarcaçio  de  10  até  S  ti 

ladas 

Pela  matricula  da  uma  embarcaoZo  de  2õ  até  50  ti 

ladat   

Pela  matricnla  de  ama  embwcacio  de  50  até  75 

neladaa , 

Pela  matrlcala  de  uma  embarcarão  de  75  até 

toneladaa 

<  Acima  de  100  toneladas  cobrar-se-ba  &  raxão  de 

rélB  por  tonelada.  ) 
Por  ama  licença  de  qualquer  natureza  ... 
Por  um  termo  qaaiqaer,  em  livro  ou  fura  delle 
De  busca  por  aQuo,   confjrme  a  tabeliã    B,    det 

n.  2.573,  de  3  de  agoato  de   1697  .     .     . 

Por  Tiitoria  eepecial,  de  50$  a 

Por  título  proTítorio  de  nacionali sacio  das  embt 

ç3es  de  cabotagem,  em  eetampilhaa    .     . 

Por  oarta  dearraea,  idem 

Por  termo  de  vistoria  das  embarcações  a  Tapor, 

Tela,  IJem 

Por  carta  de  4°  machinista  ou  2°  piloto,  idem. 

A  certidão  é  cobrada  na  razão   de  55    réis 

linha,  não  Be  recebendo  menos  de  1$IOO.  (i 

do  lello,  em  vigor. ) 
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(MODBLO  N.    1  ^  ART.  200  ) 

PASSE 

Nesta  capitania  do  porto  apresentou-se 

^ • .....commandnnte 

«eom  destino  ao  porto  de • • 

o  qual  exhibiu  Beu8  despachos,  que  se  acharam  correntes,  faltando 
«Smente  a  declaração  dos  passageiros  por  não  se  poder  isso  rerifícar 
«inio  no  acto  do  registro,  que  tem  de  ser  feito  pelo  Sr.  official  da 
visita    do  porto. 

Capitania  do  porto  de de.......  de ••• 

O  capitão  do  porto. 


CLASSB 

NOME  DOS  PASSAGEIROS 

DESTINO 

• 

V 

• 

. 
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(  MODELO  N.  2—  ART.  213  ) 
REGISTRO 


ínscripçâo  civil  de  propriedade 

Porto  de 

da 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 
• 

• 

• 

PROPRIETAUIO 

EMBARCAÇÃO 

Af 

o 
o- 

IH 
ti 

2 

Nome 

o 

êi 

Domicilio 

o 

o 

'3 

00 
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O" 
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5 

c 
c 

s 

O 

i 

E 

es 

1            Altura  do  porão 

1 

OBSERVAÇÕES 

Nas    t.-ansmisíõessob  qualquar  titulo,  na  forma  da 
nova  insnripção,  respoitando-se  a  numeração. 

As  modi  li  cações  por    que  passar    a  embarcação,  as 
t)or  innavegaveis,  e  outras  alterações  sobre  a    propriedac 
notadas  de  modo  claro  e  na  forma  dos  respectivos  doou 
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( MODELO  N.  3  —  ART.  2d0) 


CAPITANIA  DO  PORTO. 


ÍITat.O  PROVISÓRIO  DB    NACIONALISAçXo  DO  NAVIO 


'ROPRIEDADE  DE. 


A". 


registro Porto  ou  ciroumseripçSo  de. 


^   ^a.pifcão  do  porto 

^^*^^cio  com  o   disposto  no  art.  220    do   regulamento  das  capita- 
j^^  ^    autorizado  peio  disposto  no  art.  13  do  regulamento   n.  2.301, 
*^^  julho  do  1890,  declara: 

^^'^    navio Espécie ....•.......*., 

,  ^^         *i«  constriicçSo Logar  da   construcçSo 

^^  construotor... Data  da  construcção •.., 

ÇíS^^tVmento Bocca Pontal 

^^^ero  de  cobertas Altura  das  cobertas 


Cap&cl<^<^d  em  toneladas  métricas Machina 

S/stema  do  propulsor , 

Nome  do  proprietário.  .• Estado  do  proprietário. 

Domicilio  do  proprietário • • , 


Capitania  do  porto  da  Capital  Federal,  em....  de 
de  i90... 


Capitão  do  porto, 

N.  B.  —Esta  titulo  provisório  terá  valor  por  quatro  mezes,  prazo 
em  qoe  deve  ser  substituído  pelo  definitivo  passado  pelo  Ministério  da 
Fazenda. 
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ACTOS  DO  PODKR  EXECUTIVO 


(MODSLO  N.  6  —  ART.  241,    PARAGRÂPHO  1 


CAPITANIA  DO  PORTO  DE< 


CABOTAGEM  OU  TRAFBOO  DO  PORTO 


L.V 


fl. 


Matricula  pMsoal  feita  em •  • .  d« • .  de .  • . na  forma 

do  regulameato  em  rigor. 


Nome. 


FILUÇXO    B  nOllABS 


Filho  de 

Cabelloe 

Nacionalidade  <•• • > 

Olhos. 

Naturalidade.  ••••....• 

Barba. .  • .  # 

Idade 

Estatura. 

Côr 

Estado. , •  • 

Itoflto. • .•..•••• 

Residência •  • 

Narii 

Elamode  Wda 

Este  documento  é   sujeito  á  Rcform%  semestral.  ( cabo 
Visto  mensal  ( trafego  do  porto),  sob  pena  de  multa. 

Secretaria   da    Capiti^nia   de... ».em...d« 


O  capitão  do  porto, 


O  seoi 


••■««•«•«••*■  ««M 
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(MODELO  N.  7  —  Art.  844  ) 


Rol  de  equipagem  da  embarcação 

propriedade    da—^ 

do  porto  d -. 


m 
< 

o 
O 

< 

s 


o 

o  ai 

o 

M  O 

b 


FILIAÇÃO 

NOMES 

■ 

S 

1 

li 

"1 

< 
cr 

tf 

o 

tf 

•< 

- 

Organisado  por  èsU  capitania   o    presenta   rol    de    equipigem, 
conformo    a    lista    d«  tripulaçSo,  sendo  despachado   o   nariò  para 

..._ subindo  a  ^  o  numero  dos  hometiar 

de  equipagem. 

Capitania  do  porto  de     ■  de  — de  190 


O  secretario. 


i*— — >■■■ 
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QÊQ^JSJJ^  H.    S^Art.  847) 


LISTA  OE  TRIPULAÇÃO 


Vapor  ou  navio  &  vela- 
Destino 


Tonolagem- 


S 


VOMBS 


EXPRBOO 


MAOXOMÁLEDADB 


MLDáDi 


Apresentada  pelo  capitão  ou  mofCre  abaixo  assignado. 


<  Logar  onde)  em de. 


.de  im. 


O  eapitâo  ou  mestre. 


ACTOS  DO  FOIMSR  VXE&JTPPO 


90» 


o 

I 


I 


4» 
I 


i 


o 


o 
&-♦ 

O 

cu 
o 


a 


â 


c 

s 

CO 

í 


«aJ9r88p  «nb  ovaq 
HSi|d[«  op  «Jtfaq 


Qid^dfiib» 
tp  noMod  'ap  *5[ 


•»« 


•4 
D 
O 


3 


»•< 

< 

P4 

D 

OS 

< 


08 
H 

'S 


a 


foj^oaiifvoo 


tQJ9»K 


«oj)»ni||iioO 


80J|9]f 


-«n«d  op    ''^ 
ep  8^131  ©p  *N 


o 


80JI|9ni|llI9Q 


SOJ)»]^ 


o 


8<»10ff 


I 

o 


0Oj)9mi)iieo 


BOJ»»|f 


I 

I 


sojfeoif^aoo 


fl0J)0JlI 


■d 


•s 

O 

't 

O* 

o 
o* 


» 


ã 


«> 
O 


O 

et 

»a 

s 


P4 


'«9[niu  ep  líaed  qo8  *o«d«)8e  «  vnJSi8 
-•p  oob  o|oqiiqd[«  op  «J|i»i  «  e  efnam 
Hilojjv  9|Bep   ojamna    o  *vv5iioj«qQ]9  «p 

SOPJO^  80  80qiB^»  Ul»   *J9t  ^  Õp^TJqO 


SiO 


ACTOS  DO  PODER  EXECUnVO 


«    .5    ^ 


C3       M 


<^ 


\ 

O 


O 

a 
o 


3 


Ah 


F^    ^    » 


^ 

^ 
^ 
o 


1:% 


>. 


O 

CO 

O 


CO 

O 


I 


o 

c 


o 


o 

Hl.» 


*í   2 

.   o 

•     ao 


o 

^   o 
g  »c 


•se  .et, 
•    ^ 


s 


C5 


O 


o     • 
•ti 


5: 


o 


«  s 


'(•66  9  6^z  *8U«  )  ooo|9£  V  fez  9p  op«||nai  ^9«  isiAVJino»  «ib  o  !  • 
«VTUKiivi)  J9f  «v^9po<i  ovv  o  omiv  vpvd  Qp  oji»irer  xa»  svprôuojM  ovos  s«! 
%xiii9  :  vpvJ)*i8oa  x\\9  ^^leog  spuo  'oiiod  op  nvvVidtà  «{sd  «pvp  «òirosn  «  mas  a 
-náva9  o5TAa98  i«i  a»  of  japod  ova  'sopinnoi  ãwpwt  ovaoAop  tonpTAipo]  'soAi)39dt 
«nb  sp  vin9|i)eai  «p  iii?(«  'oijod  op  oag^J)  ou  nrpBSaJdm»  ■sQÒvaxvqao  s«  «vpo, 


oildod  op  «luv^.fdvo  «letf    «pipeouoo  «ônooinc 


O 

03 
O 

o 

Q 


< 
H 

S 
^ 
O 


e 


S 


•3 


s 
o 
o 


s 

i 


;   fc 

S^     8 

o 

CS 

o 

« 

&  I 


O 

s. 

p 

•••         es 

■^  i 

1    8 


I.  8. 

:  1 

A  I 

s  ^ 

I  8, 


-s 


« 

•e 


.2 


!• 
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I 


Tabeliã  do  pescoal  dfti  eapiianlai  dcs  ifcxtcs  e  respectivos  tob- 
ciaentos»    calculados  aunualmenie,  |e!a  respectiva  veria 


AMAZOIVAft 


si 

CATEGORIAS 

ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAL 

"8 

t 

1 

CaDitão  do  Dorto.     . 

3:000$000 
DÒOiOOO 

3:000|000 
1:5001000 

1 

Sacretarío.     .     .     . 

IrOOOfOOO 

i 

Encarregado  das  di- 
ligencias, 2(X  365 
dias  .     .     •     .     . 

730$000 

730$000 

3  ■* 

Si 


-I 


o 


1 

1 


CATEGORIAS 


Capitão  do  porto,  o 
inspector  do  Ar- 
aenal 


ORDENADO 


Secretario.    .     .     • 

Encarreffado  das  di- 
ligencias, 2$Xd65 
dias 


I:4d6$666 


GRATIFICAÇÃO 


1:200|000 
733$334 

7301000 


TOTAL 


1:2001000 
2:200$000 

730$000 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


BIAJtANUAO 


et  o 

íí 

D  0. 

85© 

Q 


1 
i 

1 
1 

2 

8 

1 

1 


CATE00RIA.8 


Capitio  do  porto,  ae- 
cumulando  o  com- 
inando da  eioola 


Secretario     •     •     • 

Encarregado  das  dili- 
gencias, 21X365  dias 

Pairão-mór  •     .     »    . 

PraUco-mór.     »    •     • 

Palrões  a  45|  por  mez 

Remadores   a  40$  por 
mez 


Machinista,  por  anno, 
soldo  •  gratificação. 


Foguista  a  60|  pormec, 


ORDENADO 


1:4661666 


ORATinOáÇ/LO 


1:200$000 
7331334 

730(000 

360(000 
540(000 

480(000 


T< 


1 
2 


1 

3 


ACTOS  DO  PODER  EXSÇUTITO 


3ia 


»4 


i 

1 

1 
1 


CATBOOftlAS 


Capitão  do  porto,  o  oom- 
mandante  da  escola 
de  aprendises  mari- 
nheiros •    •     .     . 


ORDENADO 


Secretario. 


•     • 


1 
8 

1 


Encarregado  das 
di%eneia8,  d  i  a  r  i  a 
2|Xd65  dias    .     .     . 


Patrão-mór 
Pratico-mór 


•    • 


SOCCORRO    E    MAIS     SER- 
VIÇOS 


Patrão  •    • 
Remadores 


Gaarda-Tígia   do  porto 
de  Aracaty .     .    . 


1  [Dito  dito   do  porto  de 
Acaraeú     •    .    . 


1:000$000 


GRATIFICAÇÃO 


l:200|000 
5001000 

730tO0O 

$ 

240$000 


540$000 
4S0|0OO 

120$000 

120$000 


TOTAL 


l:2OQ|00a 
l:500(00a 

730$00a 

$ 

240|000 


540$000 

3:840|ooa 
isolooa 
i20|ooa 


/ 


-314 


ÁCT06  DO  PODER  EXECUTIVO 


PIAVOY 


8í 

O  O 

Vi  o* 
& 
.X 


1 
1 
1 


CATEGORIAS 


ORDENADO 


Capitão  do  porto 
Secretario  •     • 


Encarregado  de  di- 
ligencias, diária 
2|X365  di^8    . 


-1 
4 


80CC0RR0  B  VAIS 
SERVIÇOS 


Patrão 


Remadores,  a  40|000 
por  xnei.     •     • 

LANCHA  A  TAPOR 


Machinista  -—  soldo  e 
gratificação.     . 


Foguista 


GRATIFICAÇÃO 


1:000$000 


3:0001000 
500$000 

730|000 


540)000 
480|0CO 


7d0|000 


TOTAI. 


3:00(] 
l:50( 

73( 


54( 
i:92{ 


2:60 
72 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


315 


RIO  GRAIVDE  DO  XOItTE 


>•  5 

«o 

a 


i 
1 
1 


CATEGORIAS 


Capitão  do  porio 
Sscretario . 


ORDENADO 


•         •••••• 


•       •       • 


Eacarre^do  das  di- 
ligenciaB.    .     .     . 


Patrio-mór 


BOCCORRO  B  MAIS 
SERVIÇOS 


1    Patrão 


8 


Remadores,  a  40$  por 
mez 


1:000$000 


•     •  • 


GRATIFIOAÇAO 


3:0001000 
500(000 

730(000 


540(000 
480(000 


TOTAL 


3:000(000 
1:500(000 

730IO0O 
( 


540(000 
3:840(000 
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àCtOB  DO  PODCn  ElCECUm-O 


s  s 

CATEGORIAL 

ORDBMAIK» 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAL 

V 

Capitão   do  porto,  o 
com  mandante     da 
escola    de   apren- 
dizes  marinheiros. 

l:200tOOO 

1:200(000 

1 

Secretario.     .     •     . 

IrOOOlOOO 

500IOOO 

1:500(000 

1 

Encarregado  das  di- 
ligencias —  diária 
de  2$  365  dias.     . 

• 

730(000 

730(000 

1 

Patrão-mór    •     •     . 

SOCCORRO  B   MAIS 
SSRVIÇOS 

t 

$ 

( 

1 

Patrão  .     .     .     •     . 

•        •        •        •        o 

540(000 

540(000 

8 

Remadores,  a  40|  por 
mez 

480(000 

3:840(000 

LANCHA    A  VAPOR 

1 

Machinísta— soldo   e 
gratificação.    .     . 

.    .    •    .    • 

2:600(000 

1 

Foguista    •    •    .    . 

720(000 

720(000 

\ 


ACTOS  DO  FODBR  EXBGUTIVO 


317 


«8 


CA^TB00RI4B 


2 

15 


Oipitão  do  porto,  o 
commaDd&nte  da 
«ieola  de  «pren» 
dizes  marinheiros 

Secretario    •     •     • 

Enearreçadodas  di- 
ligencias •     .     . 


OKDBNAIM» 


Patrão-mór .     • 

soocoaao  hatal 
Patrões    .     •     • 


Remadores,  a  40$ 
por  mes.     .     •     . 


I:46ef666 


«RATIFIOAÇAO 


l:200$Oao 
7331884 

7301000 
$ 

5401000 
4801000 


TOTAL 


1: 2001000 
JS:200|000 

3301010 
$ 

i:OdO(000 
7:6801000 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


JkMaA.GÚAM 


CATEOORUS 

ORDBNADO 

ORATIFICAÇlO 

• 

TOTAL 

1 
1 
1 

Capitão  do  porto.    . 

Secretario    •     •     . 

Eacarreffado  das  di- 
ligencias,   diária 
]^  X  365  dias    . 

1:000|000 

3:00(^000 
5001000 

7301000 

% 

540$000 
430^000 

3:000(000 
i:500$000 

730^000 

i 

1 

10 

Patrão-mòr  .     •    . 

80CC3RRO  B  ICA.U 
SERVIÇOS 

Patrão  de  escaler  . 
Remadores,  a  40$000 

$ 

540|0OO 
4:800(000 

ACTOS  00  PODBR  EXECUTIVO 
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1" 


i 


o 


i 
i 
i 

1 


0ATBO0RIA3 


1 

8 


Capitão  do  porio    , 

Saeretario    •     .    . 

Encarregado  das  di' 
ligtencias   .    •     . 


PatrSo-mór  . 


•    • 


■OCCORRO  B  1CAI6 
8BRTIÇ08 


PatrSo 


Remadores  a  40| 
por  mes.    .     .     . 


EflcreTente  da  prati- 
cagem  •    .     .     . 


BARRA  DO  RIO  REAL 

S/Atalaiadores  a  ^ 
por  mes.    •     •     • 


1 
5 


Patrão  da  catraia 


Marinheiroe  a   40$ 
por  mes    •    . 


BARRA  OB  TASA- 
&ARR13 

Atalaiador   •    • 


•ERGIPES 


ORDBNADO 


ORATlFXOAÇlO 


i:OOOtOOO 


•      • 


3:0001000 
5001000 

7301000 


5Í0CO0O 
480$000 
600(000 


360$000 
5401000 

4809000 


3601000 


TOTAL 


3:000(000 
i:500|00O 

730$00(> 
I 


540(000 

3:840(000 

600(000 


720(000 
540(000 

2:400(000 


3601000 


3M 


ACTOS  DO  PODER  BXECimTO 


OABtlA. 


4 

CATEGORIAS 

OaDBHADO 

O&ATinCAçIO 

TOTAL 

t> 

K  O 
p 

Capitão  do  porto,  o 
oommandante   da 

escola   de  apren- 
dizes marinheiros. 

1:2001000 

1:2001000 

1 

Secretario    .      .     • 

i:466t666 

733)334 

2:2001000 

i 

Encarregado  das  di- 
ligencias,   diária 
1^  X  365  dias*    . 

7301000 

1 

7901000 

1 

PatrSo-m^r  •    .    • 

1 

1 

« 

B0GC0B,RO  NAVAL 

2 

Patrões  —  45|  por 
m AZ .     .     ,     -     . 

5401000 
480|000 

1:080|000 
7:6801000 

16 

Remadores— 40| 
por  mei    •    •    . 

AGT06  DO  PODER  EXECUTIVO 


321 


K8PIMTO   8AIVTO 


ú 


1 
1 


CATEGORIAS 


Gftpitíio  do  porto 
Secreiario     .     • 


1  Encarregado  das  di- 
ligencias'^ diária 
d62|x  365  dias. 


1 


1 
6 


Patrão-môr  . 


PRATICAOBH  DA 
BAKaA 


Patrão 


Remadores  a  40$ 
pormea.    .     •     . 


1 

8 


80C00RR0KMAIB 
SBRYIÇOS 


Pstrão 


Remadores  a  40| 
pormez.     •    . 


ORDEKADO 


i:oao|ooo 


ORATIFICAÇÂO 


3:000$000 
50QI00O 

73otoao 


540$000 
480$000 


54Q$000 
480t000 


TOTAL 


3:000(000 
i:500|000 

730$000 


5409000 
2:8801000 


540(000 
3:840(000 


MerEMCotlvo    1901 


81 


/ 


t . 


32Z 


ACTOS  DO  PODEB  EXECUTIVO 


OISXMGXO  FCDEItAL. 


S2 


1 

2 
1 


CATEaORIAS 


Capitão  do  porto  (*). 
Ajudanten.  •  •  . 
Secretario     .    •    . 


2  JEnearreçadoedas 
diligencias,  diária 
de  3$  X  365  dias. 

Salário  de  um   ser- 
Tente    •     t     •     . 


SOCCORRO  NAVAL 

Pyitrdes  a  5$  X  365 
dias .... 


2 

1 


Machinistas    (soldo 
e  gratificação)    . 

Foguistas,  a  90| 
por  mez.    •     • 


Carvoeiros,  a50$ 
por  mez.    •     •    . 


Mestre  paraosoc- 
corro  naval    • 


12 
i2 


Mestre  servindo  de 
pratico  do  porto  • 

X^*  marinheiros,  60) 
por  mez  (soldo). 

2oi  ditos,   45$  por 
mez  (soldo)    . 

(azinheiro,  30$  por 
mez  •    •    •     • 


ORDENADO 


•       •       • 


•        •       •        •  '     • 


3:3331332 


•     •    • 


800$000 


•     •     •     •     • 


720$000 
540$000 


GRATIFICAÇÃO 


6:000$000 
2:40Qtm 
1:666(668 

1:095$000 
8401000 


1:82^000 

1:800(000 

1:080|000 

600$000 

3:000$000 

3:000$000 

•  •  •  •  • 

360$000 


TOTAL 


6:000t000 
4:800tOOO 

5:ooo$ooo 

2:1901000 
840$000 


3:650$000 
5:2001000 
2:1601000 
l:200$a00 
3:00<>|0(X) 
3:0(K)$OOO 
8:64a«000 
6:48O$000 
d60$000 


(  * )  Capitão  do  porto  oontra-almirante  6:000|000* 

»       »     »     capitão  de  mar  e  guerra  5:000|000» 


ACTOS  DO  PODBR  BXBCUTIVO 
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RIO  DE  «lilLIVEIRO 


1 
i 


CATEOOaiAS 


1 

6 


Delegado  do  capitão 
do  porto    •     •     . 

Amanuense  da  dele- 
gacia e  da  prati- 
cagem   .     •    •    . 


ORDBMADO 


Patrão, 


Remadores  (60$  por 
mez)     .     ,     •     . 


PKiLTlCAOliM    DA 
BARRA 


1 

1 

10 


Pratico^mór 
Sota-patrão 


Remadores  (60$  por 
mes)     .     •    • 


•     •     •     • 


•     t     • 


Atalaiador 


GRATIFICAÇÃO 


l:200|000 

1:080|000 
1:0809000 

720(000 


1:2001000 
SiOtOOO 

720$000 
600(000 


TOTAI. 


1:200(000 

1:080(000 
1:080(000 

4:320(000 


1:200(000 
8401000 

7:200(000 
600(000 


dei 


ACrOe  DO  PODER  EXECUTIVO 


•.  PACIIX> 


càteoc/rias 

ORDENADO 

ORATIFICAÇlO 

TOTAL 

1 

Capitão  do  porto.    . 

•      •      •      •      • 

3:000|000 

3:000|000 

1 

Secretario     •     .     . 

i:46ti$666 

733$331 

2:200$000 

1 

Encarregado  das  di- 
ligencias   •    •     . 

730}000 

7301000 

1 

Pair5ò-mór  .     .     . 

1 

( 

» 

BOCCORRÔEMAIB 

SERVIÇOS 

1 

T^s-trÃo      a     .      .      ■ 

5401000 
4801000 

540(000 

6 

Remadores   a     40$ 

2:880$000 

^ 

4^ff»  W>  fOVSfí  BXSGVmVO 


9* 


Pil^ltiUVA 


4 

' 

fiATxaoaiÀâ 

OaDBNAIK> 

ORATIFICAÇSO 

tOTAJ, 

3 

»8 

t 

Capitão  do  porto    . 

•      •      »     • 

a:O00|00O 

3:000(000 

i 

SjBcpetario    .     ,     . 

i:000|000 

500(000 

1:500(000 

1 

Pairao-môr  .     .     . 

1 

1 

1 

* 

Encarregado  das  di- 
ligeaoias,    diária 
dd2$Xdd6dia8. 

BOOCORRO    E    MA» 
BBRYIQ08 

•      •      •     •     . 

730(000 

730(000 

1 

PatrSow     ,     •     •     . 

•      •      •      • 

540(000 

54í)(000 

6 

Remadores  a  40$  por 
inoz  •     fe     a     A     • 

• 

#          •          a          A 

480(000, 

2:880(000 

LANCHA  A  YAPOa 

* 

1    Machiniita— Boldo  e 
1    graiifioação    .     . 

•       •       •       • 

•     t    •    « 

2:600(000 

1 

Foguista  .... 

■ 

•      «      •      • 

*             •• 

^            7GN(000 
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A0T08  DO  PODKH  BXECDTIVO 


ay^IVXA  G/kTHALMIVy^ 


ga. 
*8 


CATBOORIAfl 


Capitão  do  porto  y  o 
eommandante  da 
Escola  de  Apren- 
dizes Marinheiros. 


Secretario    .     •     . 

Encarregado  das  di- 
ligencias   •     «     . 


1 

10 


PatrSo-mór  . 


SOCCORRO  B  MAIS 
SERVIÇOS 


Patrão 


Remadores  a  4(y| 
por  mex    •    • 


i 
i 


LANCHA  A  VAPOR 

Mach  inista — soldo  e 
gratificação    •    • 


Poguista 


•    •    • 


I 


ORDBITADO 


ORATIPIOAÇAO 


1:0001000 


•  *  •  f 


1:200$000 
500|000 

7301000 


5101000 


4801000 


720)000 


TCVAL 


1:2004000 
1:500(000 

730|000 
I 


5409000 


4:800$000 


2:600$000 
7201000 


i 


) 


ACTOS  DO  l»ODBII  BXBCUTÍVO 


397 


RIO  OR/klVDE   DO  ftUI^ 


•4 
D  »• 


CÁTBOORIAS 


í  Capitão  doporko, 
1  Seentario 


1 


1 


•    • 


ORDENADO 


Eacamgado  dasdi 
Vigências— diária 
âe2|  365  dias 

Patrão-mór  .    • 

DILBOACIA  EU 
PORTO  ALEGRE 

Delegado  docapIiSo 
do  porto    , 


•     t 


Amanuense  • 
Patrão    •    • 


•    •     •    •     • 


i:466$666 


•    •    •    • 


4JRemadoreB  «40$ 
por  mes.    •    . 


1 

1 
4 


2 
16 


OXi:.BOACIA     BU 
PELOTAS 

Delegado  do  eapitào 
do  porto.    .    •     . 


Amanuense 


Remadores  a  40$ 
por  mez.    .    • 


lOCOORRO  B  MAI8 
SERVIÇOS 


PairSes 


•     •    • 


Remadores  a40| 
por  maz 


!>•  •  • 


•  •  •  • 


•  •  f  •  • 


•  • 


•  •  • 


•  •  •  • 


ORATIFICAÇAO 


3:000(000 
*733f334 

730$000 

i 


1:2001000 

1:200$000 

540$000 

.480(000 


1:2009000 
900|000 

480$000 


540(000 
4801000 


TOTAL 


3:000$000 
2:2001000 

7301000 


1:2001000 

1:200(000 

540(000 

1:920(000 


1:200(000 
90(^000 

1:920(000 


1:080(000 
7:680(000 


se8 


ACTOS  DO  tOVm  BXEGtmvO 


N 


B|i%.TTO  OR4MMO 


M  S 


g 


CATBOORIAS 


Capitão  dp  porto,  o 
inspector  do  Ar- 
senal   •     •     •     . 


Secretario     •    •    . 

E!  ncarragado  d^8  di- 
'  ligencia«   •    .     . 


ORDENADO 


1:060(000 


ORATIFICAÇXO 


i:200|000 
500$000 

7301000 


•^ 


TOTAL 


1:200(000 
1:500(000 

730(000 


DECRETO  N,  3,930  -•  de  23  de  fevereiro  de  1901 

Altera  o  art,  1»  do  deoreto  n.  3.841,  de  3  de  deiembro  de  1900,  • 
modifica  a  tarifa  paraossacoos  Tasios  destinados  a  productoa  agri- 
oolas,  transportados  pela  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  Limoeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  4o  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Great  Western  of  Brasil  Railway 
Company^  limitedy  decreta  :    . 

Art.  !••  O  abatimento  concedido  polo  art,  !•  áo  deoreto 
n.  3.841,  de  3  de  dezembro  do  1900,  para  o  kerosene  e  cou- 
rinhos  transportados  pela  Estrada  do  Fecro  do  Recife  ao  Li- 
moeiro, nas  respectivas  tarifas,  ó  de  25  %  na  distancia  de  um 
a  100  kilometros  e  de  35  %  na  distanoia  do  mais  de  100 
kiiometros. 

Art.  2. o  Os  saccos  vasios,  tanto  novos  como  usados,  destinados 
a  productos  agrícolas,  serão  despachados  como  bagagem,  com 
o  abatinoento  de  50  %. 

Capital  Federal,  23  de  fevereiro  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
EpUaoio  Pessoa. 
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DECRETO  N.  3.931  -r  de  S3  db  feversiro  db  1901 

ApproYa  a  planta  e  orçamento  para  aa  obn^a  de  cobertura  e  prolon? 
gamento  da  plataforma  da  Miação  marítima  da  Estrada  de  ^erpo 
Rio  Grande  a  Bagé. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidoa  do  Bçazil^ 
attendeado  ao  que  requereu  a  Southern  Brasilian  Hiq  Grande 
do  Sul  RaU^ay  Qompany^  limited^  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  a  planta  e  orcamea^  que 
OQm  este  baixam*  rubricados  pelo  director  geral  da  Directoria 
de  Obras  e  Viação  da  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  da  Iji^ 
dustria.  Viação  e  Obras  Publicas,  para  as  obrafi  de  construcção 
da  cobertura  *e  prolongamento  da  plataforma  da  estação  mai*l-« 
tima  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Grande  a  Bagé. 

Cíkfltel  Federal,  23  do  fevereiro  de  Í901,  13?  da  Republica. 

•   M*  Ferraz  de  Campos  Salles, 
Epitaoio  PessSa, 


DECRETO  N.  3.932—  de  23  de  fevereiro  de  1901 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 

Gambucy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  do  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  G^imbucy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  uma  brigada  de  in- 
Itintaria,  com  a  designação  de  44*,  a  qual  so  constituirá  do 
tros  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  130,  131  e  132,  e  um 
do  da  reserva,  sob  n .  44,   quo  se  organisarão   com  os  guardas 

âualifioados  nos  disèriotos  da  referida  comarca ;   revogadas  as 
ísposições  em  contrario. 

Capital  Federal,   23  de  fevereiro  do  1901,  13«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa^ 


i 
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DECRETO   N.  3,033  — de  23   de  FEVEHEmo  de  1901 

Crea  uma  brigada  da  infantaria  de  Guardas   Nacionaes  na  comarca 
de  Itaocára,    no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Itaocára,  no  Estado  do  Rio  do  Janeiro,  uma  brigada  de  in- 
fantaria com  a  designação  de  45^,  a  qual  se  constituirei  do 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  133,  134  o  135,  e  um 
do  da  reserva,  sob  n.  45,  que  se  organisarâo  com  os  guar- 
das qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  2'^  de  fevereiro  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epiiacio  Pessoa, 


DECRETO  N.   3.934  —  de  23  de  fevereiro  de  1901 

Crea  mais  uma  brigada    de    infantaria   de   Guardas  Nacionaes    na 
comarca  de  Pirajú,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil» 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  189Ô, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Pií^ajú,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria, com  a  designação  de  60*,  a  qual  se  constituirá  do  ti*03 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  178,  179  o  180,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  60,  que  se  organisarão  com  os  guai\ias  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comar^^a ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Capital  Federal,  23  de  fevereiro  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa, 
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DECRETO  N.  S.a'^  — de  23  hr]  fevereiro  de  1901 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naoionaes  na  comarca 

da  Faiina,  no  Eslado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  do  14  do  dezembro  de  1896,  do* 
creta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  da 
Faxina,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de  infantaria, 
com  a  designação  do  61^,  a  qual  se  constituirá  de  três  bata- 
lhões do  serviço  activo,  ns.  181,  182  e  183,  e  um  do  da  reserva, 
sob  n.  61,  que  se  organisarâo  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  23  do  fevereiro  de  1901,  13«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa. 


DECRETO  N.  3.936—  de  25  de  fevereiro  de  1901 


Abre  ao  IkfiniBkerio  da  Faxenda  o  credito  de  125:299$391,  ouro,  supple- 
mentar  á  yerba  -*  Caixa  de  Amortização  —  do  exeroioio  de  1900» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  44,  n.  1,  da  lei  n.  652, 
do  23  de  novembro  do  1899,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  conformidade  do  arL  2»,  §  2<»,  n.  2,  lettra  C,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  cento  e 
vinte  o  cinco  contos  duzentos  noven!;a  e  nove  mil  trezentos 
noventa  e  um  róis  ( 125:299$391 ),  ouro,  supplementar  á  verba 
9^  do  art.  43  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899  —  Caixa 
de  Amortização  —  para  occorrer  ao  pagamento  de  despezas 
feitas  por  conta  da  consignação  —  Encommonda  de  notiis  ao 
cambio  de  27  d.  por  1$000. 

Capital  Federal,  25  d.í   fevereiro  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim   Murtinho» 
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DECRETO  N,   3.937 -r  de  25  de  fevereiro   de  1901 

Manda  observar  pelo  Consulado  brazileiro  do  Salto,  na  Republioa 
Oriental  do  Uruguay,  o  modelo  de  faotuva  consolar  annexo  ao  re- 
gulamento approrado  pelo  decrelo  n.  3.732,  de  7  de  agosto  de  i90Q^ 
com  af  modificações  neste  indicadas. 

O  Piresidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil« 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  48, 
Q.  1,  da  Constituição  da  Republica,  e  attendendo  a  que  a9  mer- 
cadorias procedentes  do  departamento  do  Salto,  Republica  Ori- 
ental do  Uruguay,  são  transportadas  para  o  territorio  brazileipo 
Somente  por  estrada  de  ferro,  resolvo  que  as  facturj^s  exigidas 
pelo  art.  1»  da  lei  n.  Ô5I,  de  22  de  novembro  do  1899,  sejam 
opganiss^das,  com  referencia  a  taes  mercadorias,  de  aocordo 
com  o  modelo  annexo  ao  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  3732,  do  7  de  agosto  de  19G0,  feitas  ao  mesmo  modelo  &s 
seguintes  alterações.:  / 

l.'^  Supprimam-seos  dizeres  relativos  ao  nomo  o  nacionalír 
d£^de  do  i^aviQ  a  vapor  e  á  vela,  bom  como  os  que  se  rofereia 
3,0  porto  de  d^tjiao  da  mercadoria,  com  opção  ou  em  transito 
para . . . 

2.»  Nos  dizeres  relativos  ao  porto  de  embarque  e  ao  de 
destino  da  mercadoria,  substituí^-se  a  palavra  —  porto — pela 
palavra  —  ponto, 

3.^  O  cônsul  declarará  no  logar  mais  conveniente,  até  quando 
poderão  tor  entrada  na  repartição  destinatária  as  mercadorias 
constantes  da  factura. 

Capital  Federal,  215  de  fevereiro  de  1901,   IS*»  da  Republica, 

M.  Ferraz  de  Campos  Salives, 
Joaquim  Murlinho, 


DECRETO  N.  3-938  — de  25  db  fevereiro  db  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  12:500$,  para  paga» 
meato  áe  ordenados  devidos  ao  ez-conferent3  da  Alfandega  do 
Ceará,  Francisco  de  Pauja  Albuquerque  Maranhão. 

O  Presidente  da  Republica  d)S  Esti,dos  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferMa  ao  Poder  Executivo  no  decroto 
n.  744,  de  28  de  dezembro  de  1900,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  nos  termos  do  art.  2*>,  §  2«»,  n.  2,  letfcra  C,  de  decreta 
legislativo  n.  392,  do  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  doze 
contos  o  quinhentos  mil  réis  (12:500$)  para  occorrer  ao  paga- 
mento dos  ordenados  que  competem  ao  ex-conferente  da  Alfan- 
dega do  Ceará  Francisco  do  Paula  Albuquerque  Maranhão,  a 
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contar  do  6  de  sotembrodo  1894,  cm  que  foi  desligado  da  mesma 
Alfandega,  por  ter  sido  aposentado,  ató  5  de  novembro  de  1898, 
data  em  que  foi    legalmente  expedida  a  sua  aposentadoria. 

Capital  Federal,  25  de  fevereiro  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de    Campos  Salles. 
Joaquim  Muriinho. 

DECRETO  N.  3,939  —  de  25  de  fevereiro  de  1901 

Abre  ao  Mini«sterio  da    Fazenda  o    crediio  de  ;?16:0$5|299,  supple- 
raenkir  â  verba  —  Alíaadegas  —  do  exercício  de  i900. 

O  Pi-esidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
«jando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.44, 
D.  I,  da  loi  n.  652,  do  23  de  novembro  de  1899,  o  tendo  ouvido 
o  Tribunal  de  Ck>nta3,  nos  termos  do  art.  2«,  §  2o,  n.  2, 
lottra  C,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1 896: 

Rosolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  duzentos 
o  dezeaeis  contos  oitenta  e  cinco  mil  duzentos  noventa  o 
nove  réis  (216 :085§299),  supplementar  á  verba  16*do  art.  43 
da  lei  n.  652,  de    23  de  novembro   de   1899,  para    occorrer 

ao  pagamento  do  porcentagens    devidas  aos  empregados    de 

diversas  Alfandegas  da  Republica. 

Capital  Federal,  25  do  fevereiro  de  1901,  13«  da  Republica. 

M.  Ferraz  DE  Campos  Salles. 
Joaquim  Mu7*HnhQ, 


DECRETO  X.  3.940  —  DE  28  DE  í^EVereIRO  dE  l90l 

Proroga  até  31  de  dezembro  de  1903  o  prazo  para  conclusão  dos  eem 
primeiros  kllometros  da  Estrada  de  Ferro  Uberaba  ao  Ck)xim. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  o  Banco  União  do  S.  Paulo, 
coneessionario  da  Estrada  de  Ferro  de  Uberaba  ao  Coxim  o  nos 
lermos  da  autorização  conferida  polo  art.  22,  n.  VIII,  da  lei 
n.  740,  de  29  do  dezembro  do  anno  fludo,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  prorogado  até  31  de  dezembro  de  1902  o 
prazo  para  a  conclusão  dos  com  primeiros  kllometros  da 
referida  estrada  de  forro,  a  que  se  refere  a  clausula  111  do 
decreto  n.  862^  do  16  de  outubro  do  1890. 

Capital  Federal,  28  do  fevereiro  do  1901,  13'  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maiai 
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DECRETO  N.  3.941  —  de  28  de  fevereiro  de  1901 

Proroga  por  um  anno  o  prazo  fixado  na  clausula  2^  do  decreto 
n.  3.569,  de  23  de  janeiro  de  IIHK),  para  o  inicio  das  obras  de 
melhoramento  do  porto  da  Capital  do  Estado  da  Bahia* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Internacional  do 
Docas  e  Melhoramentos  no  Brazil,  deci^eta : 

Artigo  único.  Fica  prorogado,  por  um  anno,  o  prazo  fixado 
na  clausula  2»  do  decreto  n.  3.569,  de  Zi  de  janeiro  de  1900, 
para  o  inicio  das  obras  de  melhoramento  do  por  toda  Capital 
do  Estado  da  Bahia. 

Capital  Federal,  28  de  fevereiro  de  1901,  13«  da  Republica. 

M.  Feruaz  de  Campos  Salles. 
Alfredo  Maia, 


DECRETO  N.  3.942  —  DE  28  DE  fetereiuo  de  1901 

Eleva  a  5:590$960  o  ornamento  das  obras  de  construcção  da  casa 
para  morada  do  agente  da  estação  de  Caxias,  da  Estrada  de  Ferro 
de  Caxias  a  Cajaseiras, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziK 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Geral  de  Melhora* 
mentos  no  Maranhão,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  elevada  a  cinco  contos  quinhentoíi  e  no- 
venta mil  novecentos  o  sessenta  réis(5:590|960)  a  importância 
a  despender  com  a  construcção  da  casa  para  morada  do  agente 
da  estação  de  Caxias,  da  Estrada  de  Ferro  de  Caxias  a  Caja- 
zeiras,  de  accordo  com  o  orçamento  e  planta  que  com  esto 
baixam,  rubricados  pelo  director  geral  da  Directoria  de  Obras 
e  Via^  da  Secretaria  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  em  substituição  dos  que  foram  approvados  pelo  de- 
creto n.  3.055,  de  24  de  outubro  de  1898. 

Capital  Federal,   28  de  fevereiro  de  1901,  13«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
«  Alfredo  Maia, 
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DBCRBTO  N.  3.943  —  DE  1  dÈ  março  db  1901 

Crea  o  Deposito  do  Material  Sanitário  do  Exeroilo,  ao  qual  se  dd 

regulamento. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  re« 
solve,  de  aooordo  com  o  disposto  no  n.  1  do  art.  84  do  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  n.  3.^0,  de  7  de  março  de  1899, 
e  no  art.  If ,  §  8°,  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900, 
crear  o  Deposito  do  Material  Sanitário  do  BxercitOt  com  o  re- 

Salamento  que  com  este  baixa,  assigoado  pelo  mat^hal  Jofto 
epomuceno  de  Medeiros  Mallet,  Ministro  de  Estado  da  Guerra. 

Capital  Federal,  1  de  março  de  1901,  13«  da  Republica. 

M*  Fberaz  db  Campos  Sallbs. 
/•  N.  de  Medeiros  Malleí. 


\ 


Regulamento  do  Deposito  do  Material  Sanitário  do  Exercito 


Capitulo  i 


DO  DEPOSITO  B  SEUS  FINS 


Art.  1  .*  O  deposito  do  material  sanitário,  sob  a  immediata 
dependência  do  chefe  da  2*  secção  da  Direcção  Geral  de  Saúde, 
é  especialmente  destinado  a  assegurar  fios  hospitaes,  enferma- 
rias e  ambulâncias  dos  corpos  de  tropas,  todo  o  material  sani- 
tário admittido  no  serviço  dos  mesmos,  tanto  na  paz  como  na 
gaerra. 

Art.  2.»  O  Deposito  terá  um  almozariíkdo  e  a  respectiva  es- 
criptaraçSo. 

8  1.*  Ao  almoxarifado  incambe: 

I.  A  guarda,  arrecadação,  arrumação  e  acondicionamento  do 
material  sanitário  adquirido,  ou  que  for  sendo  adquirido,  e 
carga  geral  desse  material. 

II.  A  satisfação  dos  pedidos  que  lhe  forem  remettidos  com 
ordem  de  fornecimento,  assim  como  fazer  as  requisições  para 
o  snpprimento  da  arrecadação. 

III.  A  escripturação  da  receita  e  despeza,  dad  guias  de  expe« 
dição,  da  carga  e  descarga  de  todo  o  material . 
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CAPITULO  II 

DO   PIS80AL 

Art.  S.^*  o  Deposito  do  Material  SaDitario  terá  o  seguinte 
pessoal  : 

Um  director,  medieo  de  2"  oa  3^  classe ; 

Um  ajadante,  medico  de  3*  oa  4»  classe,  servindo  também  da 
secretario; 

Um  almoxarife,  capitão  ou  subalterno  reformado ; 

Dons  esci^ipturarios,  subalternos  reformados; 

Um  fiel  do  almoxarife,  praça  do  Exercito  ou  da  SeccSo  de 
enfermeiros ; 

Um'  amaDuenso,  praça  do  Exercito  ou  da  secção  de  eofer* 
meiros ; 

Um  porteiro,  capitão  ou  subalterno  reformado ; 

Dous  ODcaixotadores; 

Doas  serventes, 

Art.  4,^  Além  desse  pessoal,  poderá  o  director  geral  de  saúde, 
em  casos  extraordinários,  augmental-o,  applicando  ao  Deposito 
o  disposto  no  art .  5^  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
u.  3.220,  de  7  de  março  de  1899. 

CAPITULO  III 

DâS  ATTRIBUIÇSES  K  DEVERB3  DO  PESSOAL 

Art.  b.^  Ao  director  compete  : 

§  1  •<»  Dirigir,  sob  a  autoridade  do  director  geral  de  saade^ 
e  dependen&  como  é  do  chefe  da  2*  secção,  todos  os  trabalhos 
do  Deposito,  pela  regularidade  dos  quaes  ó  o  primeiro  respon- 
sável. 

§  2.°  Velar  pela  disciplina  e  exacto  cumprimento  dos  deveres 
por  parte  dos  empregados,  no  que  se  refere  á  exeoução  pontual 
e  escrupulosa  das  leis,  regulamentos  e  ordens  concernentes  à 
arrecadação,  fornecimento  e  escripturação  do  material. 

§  3.<»  Inspeccionar  e  âscalizar  a  entrada  e  recebimento  do 
material  comprado  para  provimento,  cumprindo^lhe  mandar 
fazer  o  necessário  exame  para  verificação  do  peso,  quantidade 
e  qualidade,  tudo  de  conformidade  com  as  estipulações  dos  con- 
tractos fbitos,  com  as  amostras  e  modelos  adoptados. 

g  4.^  Inspeccionar  a  aiTumação  e  o  acondicionamento  de 
todo  o  material  arrecadado. 

§  5.^  Solicitar  do  director  geral  de  saúde,  por  intermédio  do 
chefe  da  2*  secçãOi  as  providencias  necessárias  para  que  o  almo^ 
xariílado  esteja  sempre  provido  do  material  m^eoiso  para  o  con- 
sumo de  seis  mezes,  com  excepção,  porém,  ao  de  faoil  det«rio^ 
ração,  afim  de  evitar  delongas  nos  íornocimentos. 
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§  6.*  Satisfazer,  por  ordem  do  Ministro  da  Guerra,  os  pedi- 
dos extraardioarios,  e  por  ordem  do  director  geral  de  saúde,  os 
regalamentaree,  dirigidos  ao  Deposito. 

§  7.*  Fiscalizar  a  saliida  dos  artigos  que,  por  ordem  supe- 
rior, forem  mandados  fornecer,  tendo  em  vista  que  esse  tra- 
balho seja  executado  com  promptídão  e  regularidade. 

§  8.*  Ordenar  o  acondicionamento  e  expedição  do  material 
que  tiver  de  ser  remettido  para  os  Estados,  ou  outros  pontos 
determinados  peio  Ministro. 

§  0.<^  Providenciar  sobre  a  acquisição  do  material,  effe- 
ctuando  os  ajustes  ou  contractos  que  Itie  forem  determinados, 
por  ordem  do  Ministro,  para  essa  acquisição  para  o  transporte 
e  concerto  do  material. 

§  10.  Mandar  relacionar  o  material  que  for  recolhido  ao 
Deposilo  pelas  depandencias  da  direcção,  dando  conta  ao 
direoior  geral,  do  respectivo  estado  e  quantidade,  para  as  pro- 
Tidencias  necessárias. 

S  1 1  •  Assistir  á  commissão  de  exame  que  for  nomeada  para 
os  artigos  que  entrarem  para  o  Deposito,  e  requisitar  exame 
para  o  material  imprestável. 

§  tS.  Dar  parte  ao  director  geral  de  qualquer  falta  grave 
ou  inconveniente  que  occorror  no  exacto  cumprimento  dos 
contractos,  ajustes  ou  ordens  expedidas  para  a  acquisição  de 
material. 

§  13.  Gommnnioar,  para  oa  flns  convenientes,  as  multas  em 
que  incorrerem  os  fornecedores  ou  quaesquer  pessoas,  segundo 
as  estipulações  dos  contractoe  que  tiverem  celebrado. 

§  14.  Prestar  as  informaçõds  exigidas,  assim  como  passar, 
mediante  ordem  superior,  as  certidões  que  forem  requeridas, 
observando  o  que  a  esse  respeito  dispõem  as  leis  de  Fazenda. 

§  15.  Participar  ao  director  geral  qualquer  falta,  irregula- 
ridade ou  transgressão  de  lei,  commettida  por  empregados, 
para  os  effeitos  da  policia  militar  e  consequente  punição  do 
delinquente. 

g  Id.  Rubricar  todos  os  documentos  da  receita  e  despeza  e 
dar  as  instruoções  que  julgar  convenientes  para  o  regular  anda- 
mento do  serviço  interno  do  Deposito. 

§  17.  Apresentar  annualmente  ao  director  geral,  até  15  de 
janeiro,  um  relatório  circumstanciado  do  serviço  a  seu  cargo 
durante  o  anuo  antprior,  propondo  nessa  occasião  as  medidas 
que  entender  para  o  melhoramento  do  mesmo  serviço. 

Art.  6.<»  Ao  sjudante  incumbe : 

g  \.^  €k)adjuvar  a  acção  administrativa  o  fiscal  do  director  e 
servir  também  de  secretario. 

§  S.""  Sabstituil-o  em  sua  ausência  ou  impedimento  temporário. 

§  3.*  Inteirar-se,  tanto  quanto  for  possível,  do  estado  do  mer- 
cado acerca  da  existência,  qualidade  e  preço  dos  artigos  cuja 
aoquisição  se  torne  necessária. 

§  4.*  Velar  pela  rigorosa  execução  do  serviço«  na  parte  re- 
lativa â  entrada  e  classificação  do  material  recebido  para.  pro 
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vimento  do  Deposito,  e,  bem  aefim,  ao  acondicionamento  e  sabida 
do  material  fornecido  pelo  me^mo,  dando  immediarta  conta  ao 
director  de  qualquer  falta  ou  irregolaridade  que  encontrar. 

§  5.°  Tomar  nota  das  ordens  expedidas  pelo  director  e  fazer 
cnmpril-as  com  bieyidadee  exactidão. 

§  6. <»  Fiscalizar  a  arrumação  e  acondicionamento  dos  artigos 
em  deposito  na  arrecadação  do  almoxaiifado,  assim  como  a 
respectiva  escriptaraçSo. 

Ârt.  7.®  Ao  almoxarife  incumbe: 

§  \.^  Assignar  os  termos  ou  declarações  que  devem  constituir 
a  sua  responsabilidade  e  dar  recibos  aos  fornecedores  dos  artigos 
por  elies  suppridos. 

§  2.«  Responder  pelo  material  a  seu  cargo. 

§  3.«  Manter  a  arrecadação  em  perfeita  ordem  e  asseio,  de- 
terminando a  arrumação  e  o  acondicionamento  dos  artigos  sob 
sua  guarda,  de  modo  a  zelar  a  sua  limpeza  o  conservação,  de» 
vendo,  no  caso  de  deter ioiação  cafc uai  de  qualquer  artigo,  dar 
parte  immediata.  A  folta  de  cumpiimento  desce  dever  sujeita-o 
à  indemnização  do  valor  do  artigo  deteriorado. 

§  4.^  Assistir  ao  exame  de  Teriflcação  dos  artigos  que,  por 
compra  ou  fornecimento,  entrarem  para  o  almoxarifado  e  lan- 
çal-os  á  soa  carga  no  livro  respectivo,  assignando-a  juntamente 
com  a  commissão  que  para  e&se  exame  for  nomeada. 

§  5.<>  Proceder  do  mesmo  modo  em  relação  ao  material  que, 
das  diversas  dependências  da  Direcção  Geral,  for  recolhido  &o 
Deposito,  por  falta  de  applictç&o  ou  por  inservivel  e  estragado* 
Neste  ultimo  caso  será  a  carga  lançada  em  livro  especial  até 
ulterior  deliberação. 

g  d.<^  Escripturar,  por  si  ou  com  o  auxilio  do  eeeriptnrario 
poito  á  sua  disposiçáo,  com  toda  íMelidade  e  asseio,  a  receita  e 
dei^peza,  o  livro  de  carga,  o  de  descarga,  as  guias  de  expedição, 
vgundo  08  modelos  estabelecidos  nesXe  r^ulamento,  e  todos  os 
mais  papeis  que  forem  adoptados  na  escripturação. 

§  7.^  Satisfazer  som  prompttidão  todos  03  pedidos  e  ordems, 
devidamente  legalizados,  para  o  fornecimento  de  artigos  em  ar* 
recadação  no  almoxarifado. 

§  8.0  AsUgoar  as  guias  de  expedição  que  dev^B  acempanbar 
06  ai-tigos  fornecidos  pelo  Deposito. 

§  9.<*  Dirigir  e  assistir  ao  acondicionamento  e  preparo  das 
remessas  do  material. 

§  10.  Fazer  is  pedidos  dos  otô^tos  precisos  para  o  serviço  a 
seu  cargo,  bem  como  de  tudo  quanto  for  necessário  para  o  pio- 
vinMito  do  almoxarifiido. 

§  11.  Apresentar  quinzenalmente  ao  director  ubm  relaçlo 
dos*arttgos  nMndados  íbmeeercom  a  declaração  daqoelles  que 
ainda  não  o  tirerem  sido,  dando  o  motivo  de  tal  flilta. 

§  11^.  Infamar,  nos  pedidos  qua  lhe  Ibrem  apresentedos,  si 
existem  ou  não  os  artigos  requisitados,  organisando,  no  cmo- 
oegatlTo,  a  relação  dos  srtigôi  fM  o  alBK>xMll!aido  podo  íbr- 
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§  13.  Ter  um  diário  em  que  lance  ebronologicameute  a  en- 
trada e  sahida  dos  artigos  recebidos  ou  entregues. 

§  14.  Prestar  todas  as  informações  que  lhe  forem  ordenadas, 
assim  como  propor  as  medidas  que  Julgar  neoeiEEarias  para  o 
bom  andamento  do  serviço  a  seu  cargo  e  em  proveito  dos  in- 
teresses da  Fazenda  Nacional. 

Art.  8«*  I^ra  a  execução  dos  serviços  da  sua  comi;)eteQcia« 
teri  o  almoxarife  á  sua  disposição  um  escriptnrario  um  fiel  de 
suft  confiança  e  por  elle  proposto,  dous  encaixotadores  e  dous 
MTTtfitee. 

Art.  9.^  Com  a  fiança  de  5:000$  garantirá  o  almoxarife  os 
preJQJzos  que  possa  causar  &  Fazenda  Nacional,  podendo  ser 
elevada  a  10:()00|,  conforme  o  valor  do  material  a  seu  cargo. 

Art.  10.  Ao  porteiro  incumbe: 

g  1 .«  Abrir  o  fecbar  diariamente  o  estabelecimento  á»  horas 
maveada»  peio  director. 

§  2.»  A  limpeza  e  arranjo  do  estabslecimento,  aasiin  como  a 
conservação  dos  moveis,  tendo  para  a  execução  desse  serviço 
oaaerTentee  que  forem  designados. 

9^3.<»  Receber  e  expedir  a  correspondência,  encaminhar  as 
partes  e  fiscalizar  o  serviço  dos  serventes^  sendo  em  suas  faltas 
substituído  pelo  amanuense. 

g  4.^  Obstar  a  sabida  de  qualquer  objecto  que  não  for  acom- 
panhado da  respectiva  ordem. 

g  5.**  Velar,  durante  as  horas  do  expediente,  pela  policia  e 
segurança  do  material  do  estabelecimento. 

Art.  11.  Aos  escripturarios  e  amanuense  incumbe  desempe- 
nhar todos  os  trabalhos  de  escripta  que  lhes  forem  distribuídos. 

Art.  12.  Os  ODcaixotadores  e  serventes  cumprirão  todas  as 
ordens  que  receberem,  relativas  à  execução  dos  serviços  que 
lhes  competem. 

CAPITULO  IV 

DAS  NOMEAÇÕES  E  D 


Art.  13»  Sèrãb  nomeadlOB: 

O  director,  o  ajudante,  o  porteiro,  o  almoxarife,  o  fiel  deste, 
os  esarifiliiiraaiGSr  e  o  aipaniiaBsei»  por  portaria  da  Ministro 
da  Guerra; 

O^sosalxotedores  e  servenlesv  P^  direetor. 

Art.  14.  Os  offlciaes  do  Corpo  de  Saúde  empregados  na  D»^ 
posíto  do  Mkteriai  Sanitário  serão  conaidswidtoD  en  commisírifo 
militar. 

Art.  15.  O  empregado  que  cosMoetter  qualquer  íMMi  grave 
poderá  ser  demittioo,  alte  d&  processo*  orlMiial;^  em  que^per- 
Tontura  incorrer ;  o  empregado,  miUtw  elIteotiTo^  que  i&eídir 
em  Mta  igual,  serét  dispensado  e«  seffherá  as  penas  disaiplina- 
res  que  forem  applioaveis  ao  casa* 
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CAPITULO  V 

DAS  UOSNÇAS,  PBNAS  DIBdPUNARBS  B  VXNaMENTOS 

Art.  16.  As  licenças,  quer  para  tratamento  de  sande»  qaer 
por  outro  qualquer  motivo,  serão  reguladas  pelas  disposições 
vigentes  que  ce  referem  ao  assumpto. 

Art.  17.  O  empregado  que,  por  negligencia  ou  deeobe- 
dieocia,  íkltar  ao  cumprimento  dos  seas  deveres,  incorrerá  nas 
seguintes  penas: 

1",  advertenda  verbal ; 
2",  reprebensão  verbal  ou  por  portaria  ; 
3*,  snspemão  até  15  dias,  com  perda  da  etapa  e  gratiâcaçfio, 
para  os  reformados. 

Art.  18.  As  penas  do  que  tratam  os  ns.  l*e  2*  do  artíAo 
antecedente  serão  impostas  pelo  director,  e  a  do  n.  3*,  pelo 
director  geral. 

Art.  19.  Os  empregados,  militares  eflèctivos,  ficam  sujeitos, 
pelas  faltas  que  oommetterem,  ás  penas  estabelecidas  nas  leis 
e  regulamentos  militares. 

Art.  20.  Os  vencimentos  dos  empregados  no  Deposito  do 
Material  Sanitário  serfto  os  marcados  na  tabeliã  annexa  ao 
presente  regulamento. 

CAPITULO   VI 

DO  MATIRIAL   SANITÁRIO 

Art.  21.  O  material  Eanitario  que  constituo  o  Deposito 
abrange  o  que  ô  destinado  nSo  só  aos  differentes  serviços  de 
saúde  em  tempo  de  paz,  como  ás  organisações  sanitárias  area- 
das pelo  estado  de  guerra. 

Art.  22.  O  material  para  o  serviço  de  pescomprehende: 

l^,  caixas  de  instramental  cirúrgico  para  uso  dos  bospltaes 
e  enfermarias  militares,  segundo  o  padrão  que  for  adoptado ; 

2»,  instrumentos  cirúrgicos  avulsos ; 

3*,  appareibos,  peças  de  curativos  e  objectos  aooesBorios  neces- 
sários ao  tratamento  dos  doentes ; 

4%  mesas,  appareibos  e  objectos  necessários  ás  oparaçCfes 
cirúrgicas; 

&»•  appareibos  e  utensilios  de  saúde  para  uso  dos  enfermos, 
offlciaes  e  praças  ; 

0%  appareibos  de  electricidade  estática,  de  correntes  con- 
tinuas ou  induzidas  e  outros  quaesquer  instrumentos  que  te- 
nham applica^  &  clinica ; 

7\  ambulâncias  regimentaes  para  o  serviço  dos  corpos  do 
Exercito,  segundo  o  modelo  que  for  adoptado ; 
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8%  artigos  para  expediente  das  delegacias,  bospitaes,  enfer- 
marias e  serviço  regimental ; 

d^,  impressos  de  todos  os  modelos  adoptados  na  esoripturaçSo 
dos  diversos  estabelecimentos  de  sande,  bem  como  os  respe- 
ctivos livros; 

10<>,  padiolas  e  outros  utensílios  de  saúde ; 

11«,  material  para  acondicionamento ; 

12«,  material  adventício. 

Paragrapbo  único.  Os  medicamentos,  drogas  e  utensílios  de 
pbarmacia  continaarão  a  ser  forneeidos  pelo  Laboratório 
Chimico  Pharmacentico  Militar;  os  moveis,  roupas  e  demais 
ntensilios  oommuns,  em  uso  nos  bospitaes  e  enfermarias,  pela 
iDtendenoia  Qeral  da  Guerra ;  os  viveres  e  mais  géneros  de 
dietas  para  os  doentes,  por  intermédio  dos  consalhos  económicos 
daquelles  estabelecimentos,  em  tempo  de  paz,  e  pela  Adminis- 
tração Geral  do  Exercito,  em  tempo  de  guerra. 

Art.  23.  O  material  para  o  serviço  de  guerra  comprebende: 

1*,  08  objectos  do  artigo  antecedente  que  forem  necessários  ; 

2*,  pacotes  de  curativo  iodividaai  ; 

3",  material  para  os  postos  de  soccorros,  comprebendendo, 
além  de  carruagens  medicas  para  os  corpos  das  diversas  armas, 
roupas  e  viveres  para  os  primeiros  recursos  aos  feridos  no 
campo  da  batalba  e  meios  de  transporte  para  os  mesmos ; 

4*,  material  completo  de  ambulâncias,  compostas  de  car- 
ruagens de  cirurgia,  do  pessoal  tecbnico  da  administraçfto,  e 
carros  de  serviço  de  áiude,  contendo  reservas  de  ambulâncias, 
padiolas,  caoolets,  liteiras,  hospitaes-barracas,  etc. ; 

&»,  bospitaes  de  camoanba,  com  capacidade  para  100  doentes 
ou  (toldos,  systema  Toilet,  Tortoíse  ou  outro,  e  o  competente 
material  de  liteiras,  padiolas  rodaotes  e  estuai  locomovei  de 
desinfecçio  de  Geneste  &  Herscber  ou  outra  ; 

6^9  bospitaes  de  evacuação  dos  mesmos  systemas,  matéria  J 
para  transporte  de  doentes  e  feridos  por  caminbos  de  ferro,  ou 
outra  via  terrestre,  marítima  e  fluvial ; 

7%  saooos  de  ambulância»  mochilas  de  curativos,  rolos  de 
soccorros  aos  aspbixiados  e  canastras  medicas; 

8*,  ambalandas  especiaes  para  a  coiumna  qu3  operar  em 
regiSo  montanbosa  e  sem  estrada ; 

9*,  reservas  de  material  para  provimento  das  ambulâncias, 
bospitaes  e  depósitos  extraordinários,  que  forem  estabelecido 
no  theatro  das  operações  de  guerra. 

Art.  24.  Todo  o  material  sanitarfo  recolhido  ao  Deposito  serA 
arrumado  no  almoxarifado,  de  moio  a  manter-se  sua  conserva* 
çio,  tendo-se  também  em  vista  a  reuniio  dos  da  mesma  espécie. 

Art.  25.  Quando  os  diversos  artigos  do  material  forem 
snppridos  por  fornecedores,  a  esses  compete  arrumal-os  nos 
legares  qae  forem  indicados,  devendo  essa  obrigação  constituir 
uma  das  clausulas  dos  contractos  de  fornecimentos. 

Art.  26.  Não  será  permittida  a  existência  de  material  algum 
DO  Deposito,  sem  que  esteja  lançado  em  receita. 
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Art.  27.  B*  exprfwaniente  proliiUdo  o  empréstimo  de  qn&l- 
qner  objecto  pertencente  á  Naç&o,  sem  ordem  do  Ministro. 

Art.  28.  Havêrá  no  Deposito  um  compartimento  especnal- 
isente  destinado  aos  otjeetos  inatilizados,  ou  qoe  nio  tenham 
mais  appiicação  ao  fim  a  que  eram  destinados. 

Art.  29.  O  recebimento  de  objectos  nas  condições  do  artigo 
antecedente  realizar-se-ha  perante  nma  commIsHio  de  exame, 
composta  do  chefe  da  2*  sec^^o,  de  nm  adjaneto  da  mesma  e  de 
nm  oflcial  do  Exercito,  nomeado  pelo  commandante  do  districto. 

Art.  30.  Desse  exane  será  lavrado,  em  livro  especial,  o 
respectivo  termo,  separando-se  os  objectos  em  três  classes: 

1*9  dos  qne  estiverem  em  bom  estado ; 

2',  dos  que  puderem  ser  utilizados  mediante  concerto ; 

3',  dos  completamente  imprestáveis. 

Art.  31.  Os  artigos  da  1*  classe  serão  levados  pela  mesma 
commissfto  á  receita  do  almoxarifa  ;  os  da  2\  depois  de  con- 
certados, terSo  o  mesmo  destino ;  e  os  da  S*  serio  *  dados  em 
consomo,  se^uindo-se  os  preceitos  estabelecidos  e  observando- 
se,  quanto  a  matéria  prima  aproveitável,  o  disposto  nas  leis 
e  regnlamentos  sobro  exame  e  consumo. 

Art.  32.  O  muteriai  entrado  para  supprimento  do  Deposito, 
qualquer  que  seja  sua  procedência,  serÉt  lançado  à  receita  do 
almoxarife,  depois  de  examinado  por  uma  commissio  idêntica 
á  do  art.  29,  sendo,  porém,  o  respectivo  termo  lavrado  em 
livro  diflèrente. 

Art.  33.  Nenhum  ol^ecto  será  consefvado  no  almoxarifado 
ioço  que,  por  qualquer  cireumstancia,  devidamente  justificada 
pelo  almoxarife,  se  estrague  ou  se  inutilize;  ne^te  caso  ,  o 
almoxarife  levará  o  feoto  ao  conhecimento  do  director,  para  a 
providencia  de  qne  trata  o  §  11  do  art.  õ". 

Art.  34.  Só  por  ardem  expressa  do  Ministro  da  Guerra 
poderá  ser  dado  em  consumo,  mediante  venda  particular  ou 
em  hasta  publica,  qualquer  objecto  julgado  inservivel. 


CAPITULO  VII 

DO   ABASTECmíNTO    DO    DEPOSITO 

Art.  35.  A  acquis'ção  dos  artigos  que  eonstitnem  o  ma- 
terial  sanitário  do  Exercito  será  commettida  ^  um  con- 
selho de  compras,  composto  do  chefe  da  2*  seeçfio  da  Dtreoçfto 
Geiral,  do  director  do  Deposito  e  de  um  empregado  mi- 
perior  da  Diraccftò  Geral  de  Contabilidade  da  Guerra,  des- 
ignado pele  respectivo  director. 

Art.  3Ô.  Servirá  de  secretario  do  conselho  o  ajodante  do 
Deposito, 

Art.  37.  O  conselho  nSo  ídneclonará  sem  arpreeeaça  de  todos 
os  seus  membros,  devendo  presidil-o  o  chefe  da  2"  secçfto. 


\ 
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Art.  38*  A  ioiuidiçio  do  mgderial  se  fará: 

!<",  por  eontractos,  celebrados  mediante  ooncurrenoia  pablíca, 
chamada  p9las  folhas  offlciaes  on  particulares,  de  granie  cir- 
culação ; 

2%  por  endommeidas  feitas  pelo  Ministro  da  (Jaerroj  ou  pelo. 
conselho  de  oompras  devidamente  autorizado,  aos  commissarios 
ou  casas  importidoras  de  notório  credito; 

3*,  por  ajostes  directos  do  director  ^oral  de  saúdo,  expressa- 
mente auiorirido  pelo  Ministro  da  Querra . 

Art.  39.  Os  contractos  celebrados  em  virtude  do  concurrencla, 
ou  autorização  expressa,  serão  sempre  sujeitos  à  approração  do 
Ministro  da  Guerra. 

Art.  40.  Será  somente  almittidocomo  concurrente  aos  forne- 
cimentos annunciados  todo  aquelle  qu3  h\bilítaR-se  provando, 
em  requerimento  dirigido  ao  presidente  do  conselho  de  compras: 

l^ser  negociante  matriculado,  ou  ter  casa  importadora; 

2°,  haver  pago  imposto  de  sua  casa  commercial  no  semestre 
vencido ; 

3",  ter  caucionado  na  Direcção  Qeral  de  Gontibilidade  da 
Guerra,  para  garantia  da  asslgnaiura  do  contracto,  a  impor- 
tância correspondente  a  5 «/»  da  quantia  a  que  montarem  os 
artigos  que  propuzer  fornecer. 

Art.  41.  As  propostas  deverão  ser  em  duplicata,  fechadas  e 
mencionarão: 

!<*•  o  nome  do  proponente,  a  enumeração,  qualidade  e  preço 
dos  artigos  que  pretoader  foroocer,  o  praz?  de  entrega  total  ou 
parcial  e  mai8condíço)s  de  fornecimento; 

2^,  o  numero  e  marca  das  am^st.ras  apresentadas ; 

3\  declaração  explicit*.  de  sujeitar-sd  o  propononto  &  multo 
áeô^lo  da  importância  a  que  mentirem  os  artigos  que  llie 
forem  a  ceei  tos,  no  caso  de  não  comparecer  para  ass'guar  o  res- 
pectivo contracto,  dentro  do  prazo  nunca  maior  do  quatro  dias 
uíeis,  que  Itie  for  notificado  por  edital  publicado  na  impronsa  ; 

4^,  Indicação  da  casa  commercial  do  proponente. 

Art.  42*  As  propostas  mencionarão,  também,  no  sobrescripto, 
a  data  á\  secôão  do  conselho,  o  nome  do  proponente,  o  nu- 
mero e  mirca  das  amostras  apresentadas,  as  quaes  serão  en-. 
tréguas  ao  porteiro,  qu3,  depois  de  oonferil-as  com  as  decla- 
rações feitas  no  sobrescripto,  as  guardará  convenientemente 
em  pre^nça  do  interessado. 

Art,43.AS'  amostras  dos  artigos  acceitos  não  serão  resti- 
tuídas^ sendo^  porém«  incluídas  nas  contas  de  fornecimento, 
paia  serem  pagas  juntamente  com  as  quantidades  contractaias. 
As  referentes  a  artigos  rejeitados  deverão  ser  retiradas  dentro 
dn  48  horas,  sob  pena  de  perda  do  direito  sobre  as  mesmas, 
que  passarão  a  cargo  do  Deposito. 

Art.  41.  No  dia  e  hora  marcados  nos  annuncios  procederá 
ooooseUio»  reoQido  em  presença  dos  proponentes,  á  ab3riui*a 
daspropoBtM  e  à  sua  leitura,  apuração  e  julgamanto. 
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Parsigrapho  qdíco.  A  apuraçffo  será  feita  artigo  por  artigo, 
6  Quando  aoootecer  encontrarem-se  doas  ou  mais  propostas  em 
idênticas  circumstancias,  preferirá  o  conselbo  a  do  licitante 
que  então  propuzer,  por  escripto,  maior  abatimento. 

Art.  45.  Nfto  será  aberta  a  proposta  que  se  referir  à  amos- 
tra que  for  rejeitada,  nem  a  do  proponente  que  aio  compare- 
cer, ou  nSo  se  fizer  representar  por  pessoa  autorizada. 

Art.  46.  Obconcurrentes  são  obrigados  a  guardar  silencio  e 
a  portarem  se  com  a  maior  circumspeoção  durante  a  sessão  do 
conselbo,  assim  como  a  rectificarem,  por  escripto,  qualquer 
omissão,  razura  ou  emenda,  que  nas  suas  propostas  puder  oc- 
casionar  duvidas,  sendo  convidados  a  retirarem-se  os  que  infrin- 
girem a  disposição  acima,  ficando,  por  esse  facto,  rejeitadas 
as  respectivas  propostas. 

Art.  47.  Ck)hcluida  a  apuração  de  todas  as  propostas  o  secre- 
iario  lançara  ao  lado  de  cada  artigo  a  nota— acceito  — ou  — 
rejeitado,  e,  no  alto  de  cada  proposta,  a  data  da  sessão  do 
conselho,  sendo  estas  declarações  rubricadas  pelo  presidente 
do  oonselho. 

Art.  48.  As  amostras  ou  modelos  dos  artigos acoeitos  serão 
sellados  com  o  sello  do  estabelecimento,  em  lacre  coHocado 
sobre  cartões,  nos  quaes  ficarão  mencionados  o  nome  do  pro- 
ponente e  o  preço  do  artigo.  Es^es  cartões,  oollocados  ás  amos- 
tras de  modo  que  não  possam  ser  delias  desprendidos  sem 
destruição  do  selio,  serão  rubricados  pelo  conselho  e  pelo 
proponente. 

Art.  49.  Terminado  tolo  esse  processo,  o  secrdtario  lavrará 
a  competente  acta  circumstanciada,  na  qual  deverão  ser  men- 
cionados  os  nomes  dos  proponentes,  a  quantidade,  qualidade, 
numero,  marcas  e  preços  dos  artigos  aoceitos,  bem  como  todas 
as  considerações  que  o  conselho  Julgar  conveniente  addicionar- 
lhe.  Na  mesma  acta  se  declarará  o  numero  das  propostas  que 
não  foram  tomadas  em  consideração,  ou  rejeitadas,  meneio- 
nando-se  os  respectivos  motivos. 

Art.  50.  Uma  cópia  dessa  acta,  acompanhada  das  primeiras 
vias  das  propostas  admittidas  á  concurrencia,  será,  com  a 
possível  brevidade,  apresentada  ao  director  geral,  que  a  r»- 
metterá,  oom  as  informações  que  Julgar  convenientes,  á  consi- 
deração do  Ministro  para  resolver. 

Art.  51.  O  director  geral  de  saúde,  logo  que  receber  o  des- 
pacho do  Ministro  da  Guerra,  por-lhe-ha  o  «cumpra-se»,  e  pro- 
videnciará para  que,  sem  perda  de  tempo  e  em  edital  publi- 
cado no  Diário  Offlcial  ou  jornaea  de  grande  circulação,  se  con- 
vide os  proponentes  acceitos  a  virem  asstgnar  os  respectivos 
contractos,  que  levarão  o  sello  proporcional,  notifleando-ae-ihes, 
na  mesma  oocasião,  a  multa  de  que  trata  o  n.  3  do  art*  41  • 

Paragrapho  único.  Para  cada  proponente  acceito  se  lavrará 
o  respectivo  contracto  referente  aos  artigos  que  o  mesmo  deve 
fornecer. 

Art.  52.  No  dia  immediato  ao  em  que  terminar  o  prazo  para 
aassignatura  do  contracto,  si  tiver  faltado  algum  eoncurrente 
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à  alladida  assígnatura,  levará  o  coiuíelho,  pelos  tramites  le- 
gaes,  ao  oonhecimeoto  da  Direoçilo  Geral  de  Contabilidade  da 
Guerra  a  importaocia  da  multa  em  que  o  mesmo  tiver  incor- 
rido, para  o  respectivo  desconto  na  cauçik)  realizada. 

Art.  53.  O  fornecedor  que  nio  entrar  com  qualquer  artigo 
para  o  almoxarifado  do  Deposito,  dentro  do  prazo  estipulado  no 
sen  contracto,  iocorrerá  na  multa  de  10  ^/^  do  valor  do  artigo 
ou  artigos  não  entregues;  si,  porém,  o  excesso  do  prazo  for 
maior  de  15  dias,  a  multa  será  de  20  <»/«,  sendo  em  aml)os  os 
casoB  imposta  a  multa  sem  recurso  algum,  salvo  o  caso  de  força 
maior,  provado  perante  o  Ministro. 

Paragrapho  único.  Sara  rescindido  o  contracto  si  o  excesso 
do  prazo  attiogir  a  nm  mes,  perdendo  o  oontractanle  toda  a 
importância  da  caução  realizada. 

Art.  54.  Oi  contractantes  que,  por  occasião  do  exame  e  re- 
cebimento dos  artigos  fornecidos,  não  se  conformarem  com  as 
decisões  ou  impugnações  da  competente  commfssão,  poderão 
recorrer  para  o  director  gerai  e  deste  para  o  Ministro  da 
Guerra. 

Art.  55. 0  provimento  dos  artigos  de  expediente  e  de  impres- 
sos para  a  escripturação,  de  que  tratam  03  ns.  8  e  9  do  art.  22, 
serã  feito  por  contractos  aunuaes,  effectuados  pelo  conselho  de 
compras,  procedendo-se  com  as  mesmas  formalidades  e  exigên- 
cias estatuídas  nos  artigos  antecedentes. 

Art.  56.  Poderão  também  concorrer  a  esse  fornecimento  os 
ettabelecimenios  litho-typograpliioos  e  os  commerciantes  dessas 
especialidades,  cujas  casas  forem  de  notório  credito,  sendo 
extensivas  aos  mesmos  as  condiçõei  dos  ns.  2  e  3  do  art.  41  e  as 
penas  do  art.  53. 

Art.  57.  O  director  do  Deposito  organisará,  para  ser  remet- 
tido  ao  Ministro  da  Guerra,  no  mez  de  fevereiro  de  cada  anno, 
o  orçamento  provável  das  despezas  a  íazer-ss  com  o  forneci- 
mento desses  artigos,  aílm  de  ser  solicitado  o  necessário  credito 
ao  Congresso,  sob  a  rubrica  —  Expediente  e  escripturação  das 
Delegacias,  Hospitaes  e  Enfermarias  Militares  • 

Art.  5g.  O  fornecimento  desses  artigos  pelo  Deposito  ás  di- 
versas dependências  da  Direcção  Geral,  será  fiúto  á  vista  de  pe- 
didos semestraes  enviados  com  a  devida  antecedência. 

Art.  59.  A*  Direc^  Geral  de  Saúde  continuará  a  ser  consignada 
a  verba  até  agora  concedida  para  o  seu  expediente  especial,  de- 
Tendo,  entretanto,  a  mesma  uliiizar-se  dos  contractos  feitos 
com  o  Deposito,  para  o  fornecimento  dos  artigos  similares  que 


Art.  60.  O  pagamento  dos  artigos  fornecidos  por  contractos, 
effectoadoB  pelo  conselho  de  compras,  será  feito  no  Thesouro 
Federal,  á  vista  das  respectivas  contas,  convenientemeote  pro- 
cessadas na  Direcção  Geral  de  Contabilidade  da  Guerra. 

Art.  61.  Todas  as  contas  serão  apresentadas  em  três  vias  es- 
criptas  com  clareza,  sem  emendas  ou  rasuras,  sendo  uma  das 
vias  destinada  a  servir  de  documento  de  receita,  e  as  outras  para 
o  processo  do  pagamento. 
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CAPITULO  VIU 


DA.  VSORIPTURAÇÃO 

Art.  62.  Haverá  no  Daposito,  para  sua  escripturaçfto,  os  se- 
guintes livros: 

l<>,  livro  do  protocoilo; 

2",  idem  de  matricula  dos  empregados; 

3^  idem  para  termos  de  exame  e  cooíarencia  do  material 
comprado;' 

4^  idem  para  termos  de  exame  do  material  recolhido ; 

5%  idem  para  termos  de  consumo ; 

ô"",  idem  ae  carga  ( modelo  n.  1 ) ; 

T*",  idem  de  descarga  (modelo  n.  2) ; 

S^*,  livro-mappa,  para  mostrar  u  existência  real  dos  artigos  en- 
trados e  sahidos  durante  o  trimestre  ( modelo  n.  3 ) ; 

9^,  livro  de  talio  de  guias  de  expedição  ( modelo  n.  4,  dimen- 
sões de  0,»33x0,"14). 

Paragrapho  onico.  Além  desses,  que  terão«  excepto  o  ultimo, 
as  dimen&õas  de  0,'°45X0,'°30,  haverÀ  mais  os  que  o  director 
gerai,  ou  do  Deposito,  julgar  convenientes  para  melhor  regula- 
ridade da  escrlpluraçdo. 

Art.  63.  Cs  pedílos  dirigidos  ao  Deposito  devem  obedecer  ao 
modelo  annexo  n.  5. 

Art.  64.  Constituem  documentos  da  rec3ita  do  almoxarifSsuIo: 

l*",  portarias  ou  outras  ordens,  do  Ministro  ou  director  geral, 
oom  espeoiticaçlo  doe  artigos,  sua  qualidade  e  quantidade ; 

29,  as  terceiras  vias  das  contas  dos  fornecedores,  depois  de  de- 
vidamente processadas,  conferidas  e  visadas  peto  director,  à 
vista  do  termo  de  exame  a  ellas  referente  ; 

3%  guias  de  remessa  de  artigoe  recoltiidos  ao  Depoaito  pelos, 
diversos  estal^elecimentos  militares,  dependentes  ou  não  da  Di- 
recção 6eral. 

Art.  65.  S$o  documentos  da  despeza  do  mesmo: 

lo,  as  guias  de  expedigao ; 

d*,  os  pedidos  originaese  as  relaoões  substitutivas,  organisadas 
por  ordem  do  director  e  por  elle  rubricadas ; 
3^,  as  cô[)ias  dos  termos  de  consumo. 

Art.  66.  Sio  documentos  justificativos  das  despezas: 

Is  as  ordens  ou  despachos  do  director  para  effoctuar  as  compras 
ou  despezas  de  qualquer  natureza ; 

2**,  recibos  ou  declarações  da  entrega  de  qualquer  quantia ; 

3p^  recibos  nas  contas  d'3  venda,  íacturas  ou  documento  qual- 
quer, provando  que  pagou  o  objecto  comprado  ou  serviço  man- 
dado executar. 
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Art,  67«  Todos  08  documentos  da  receita  e  da  despeza»  depois 
de  doTidamente  escripturados  e  numerados,  sorão  mensalmente 
copiados  e  archiyados  em  dons  maços  dlstinctos  ^  Receita,  -* 
D4p6za  — ,  sob  a  responsabilidade  directa  do  almoxarife, 

Art.  (^.  Aescriptara^  do  livro-mappa  deverá  ^car  prompta 
até  o  dia  10  do  mez  seguinte  ao  em  que  terminar  cada  trimestre. 


CAPITULO  IX 


DisposigõBs  oníÀEs 


Art.  69.  Em  crrcumstancias  extraordinárias,  oomo  nos  casos  de 
ffuerra  externa  ou  de  accumuleiç&o  de  foiças  em  qualquer  Estado 
oa  União,  soi^  creados  depósitos  provisórios-,  que  se  regerão, 
tanto  quanto  possível,  pelo  presente  regulamento. 

Art.  70.  A  primeira  acquisição  de  todo  ou  a  maior  parte  do 
material  para  o  serviço  de  paz  e  de  guerra,  que  deve  constituir 
o  Deposito,  será  (éita  pelo  modo  que  o  Governo  julgar  mais  con- 
veniente aos  interesses  da  Fazenda  Nacional,  passando,  porém , 
desde  Jà  a  formar  o  núcleo  do  Deposito  o  material  sanitário  que 
«xiste  aire(»ulmdo  no  Hospital  Centrai  e  no  Laboratório  Chimico 
Httrmaeeatico  Militar. 

Art.  71 .  Uma  vez  assim  installado,  promoverão  Deposito  a  ac- 
quisicio  do  mateiilai  constante  dos  ns.  8  e  9  do  art.  S2. 

Art.  72.  Ao  director  do  deposito,  além  das  attribmç5es  j&  de- 
finidas, incumbe: 

1<^,  fiscalizar  a  assiduidade  dos  empregados,  podendo  para  isso 
estabeleoer  o  livro  do  ponto,  ou  outro  qualquer  meio  que  en- 
tender; 

2*,  orgmimr  os  orçamentos  da  despesa  a  fazer-se  com  os  for- 
necimentos regulamentares,  qne  correrem  pelo  Deposito; 

3*^9  propor  ao  Governo  as  medidas  que  entender  para  o  melbo- 
ramento  do  serviço,  oa  a  mudança  dos  typos  e  modelos  ad- 
optados no  material  sanitário,  de  accordo  com  os  progressos  da 
^emtíã,  e  da  industria. 

Art.  73.  Além  da  verba  orçamentaria,  que  for  annuahnente 
votada  para  occorrer  ás  despezas  dos  fornecimentos  ordinários 

3ue  devem  ser  feitos  pelo  Deposito  e  para  aagmento  e  renovação 
o  material,  terá  elle,  para  esse  ultimo  âm,  a  totalidade  ou  a 
£rte  dos  saldos  das  economias  dos  conselhos  dos  hospitaes  e  en- 
marias  militares,  que  o  Qoverno  puzer  à  sua  disposição. 

Capital  Federal,  1  de  março  de   1901.^  J.   N.  de  Medeiros 
Mallet. 
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Taballa  dos  Tencimentos  que  competem  aos  empregados  do 

Depoelto  do  Material  Sanitário 


BMPREQOS 


Director,  medico  militar 

Ajudante,  idem 

Almoxarife,  oíDcial  reformado*  •  • . 

Porteiro,  idem 

Es^rlptararlo,  idem 

Fiel  do  almoxarife,  praça  de  pret 

Amanuense,  idem 

Rncaixotador 

Servente 


oratificaqXo 


I 


1:200$000 
1:2001000 


DIÁRIA 


3$000 


Observações 

1.»  Ao  director  e  ao  ajudante  serfio  abonados  somente  08 
vencimentos  que  lhes  competir  pelo  regulamento  da  Direcção 
Qeral  de  Saúde. 

2.*  Aos  ofUciaes  reformados  se  abonarÀ^  alôm  do  soldo  da 
reforma,  a  etapa  correspondente  á  sua  patente. 

3."  As  gratificações  acima  referidas  são  annuaes,  devendo-se 
considerar  na  do  porteiro  7209000  como  ordenado  e  480$000  como 
^ratificacfto,  de  accordo  com  o  §  8*  do  art.  15  da  lei  n.  746,  de 
29  de  dezembro  de  1900. 

4.*  As  praças  de  pret,  além  das  gratifieacõas  marcadas, 
terão  os  respectivos  vencimentos  militares. 

5.*  Ao  servente  que  contar  cinco  annos  de  serviço  com  bom 
comportamento  se  abonará  a  diária  de  2^00. 

Capital  Federal,  ]  de  março  de  1901.— J.  N.  de  Medeiros 
MalUt. 
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Modelo  n*  tt 


Delegacia,  Hospital,  ou  Enfermaria  de. 


Preei8a«8e  que  o  Deposito  do  Material  Sanitário  do  Eierciio  for- 
neça a...  (esta  Delegacia,  Hospital  ou  Enfermaria) ,  para  (o  fim  ou 
serviço  para  que  se  pedem  os  artigos ),  o  seguinte: 


CLKMÍVIOXÇXO 


(Gúnmeração  dos  artigos  pe- 
didos.) 


obsbryaç5b8 


Pede-se  em  substi- 
tuição aos  que  foram 
julgados  inserTÍTsis, 
conforme  o  termo 
junto. 


Pede-se  para  a  pri- 
meira oarga  do  esta- 
belecimento, ou  para 
seu  complemento. 


Pede-se  para  o  expe- 
diente do  semestre. 
(Dere -se  declarar  as 
sobras  ou  faltas  de 
qualquer  artigo  de 
expediente  durante  o 
semestre  anterior.) 


Delegacia,  Hospital,  ou  Enfermaria  de. «....• ,  do  janeiro 

de  1000. 

O  delegado,  director,    chefe ••««.*.. 

V 

(I>«r6  ser  feito  eiU  papel  almasso  pautado.) 

Poder  Executivo    1901  i^ 


r 
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DECRETO  N.  3.944  »  DE  2  DE  marqo  de  1001 

Crea  uma  brigada  de  infantaria    de  Guardas  Nacionaes  no  município 

de  Itambé,  no  Kstado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados   Unidos  do   Brasil, 

Sara  execução  do  decreto  n.    431,  de  14  de  dezembro  de  1806» 
ecreta: 

Artigo  nnico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  muDi- 
cipio  de  Itambé,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  do  26\  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  76,  77  e  78,  e 
um  do  da  reserva,  sob  n.  ^6,  que  se  organisarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  do  referido  monicipio; 
revo£[adas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  2  de  março  de  1901,  13®  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 

EpiCacio  Pessoa. 


DECRETO  N*  3.045  —  de  4  de  março  de  1001 

t)á  regulamento  ao  art.  20,  ns.  23  e  24,  da  lei  n.  746,  de  29  de  dd-* 
zembro  de  1900,  de  accordo  com  o  §  6o  do  art.  3»  n,  IX  da  lei 
n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898,  e  art.  1»  §§  3»,  4^  e  5<»  do 
decreto  n.  2,502,  de  21  de  abril  de  1897. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  disposto  no  art.  29,  ns.  23  o  24.  da  lei  n.  746,  de 
29  de  dezembro  de  1900,  do  accordo  cora  o  §  6<>  do  art.  3<>  n.  IX 
da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  do  1898,  §§  3°,  4«  e  5»  do 
art,  1<>  do  decreto  n.  2.rj02,  de  2-í  do  abril  do  1897: 

Decreta  : 

Art.  1.^  Ficam  designai! íj.s  os  anuazons  ns.  1  o  9 da  Alfandega 
da  Capital  Federal  o  ns.  V  l,  V 2,  P3  e  P4  da  estação  marí- 
tima da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Hrazil,  para  nelles  serem 
recebidas  as  mercadorias  do  iniportaçào,  ou  quaesquer  merca- 
dorias de  producção  nacional,  não  sujeitas  a  deterioração  ou 
explosão,  e  que  so  destinem  a  servir  do  base  á  emiSMlo  de 
conhecimentos  do  deposito  o  warrants, 

§  1."  Nas  outras  Alfande/i^íis  ou  estradas  do  ferro  de  pro- 
priedade da  União  serão  desií^nados  armazéns  destinados  ao 
referido  fim,  logo  que  o  solicito  qualquer  instituição  bancaria 
da  localidade. 
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§  2.<>  Nas  docas  de  Santos,  cuja  diroctoria  jd  está  autorizada. 
o  declarou  achar-se  habilitada  para  executar  o  serviço  de  que 
traia  o  decreto  n.  íi. 502,  do  24  do  abril  de  1897,  sorâo  por 
ella  designados  os  armazéns  especiaes,  logo  que  á  mesma  di- 
rectoria o  solicite  qualquer  instituição  bancaria  com  sede  ou 
filial  DO  £stado  de  S.   Paulo. 

§  3.*»  Nas  estradas  do  ferro  pertencentes  a  particulares  o  nos 
trapiches  alfandegados,  o  Governo  fará,  si  julgar  conveniente, 
idêntica  designação,  a  requerimento  dos  respectivos  pro- 
prietários, 

Art,  2.«>  Em  qualquer  das  hypotheses  dos§§  1*  e  3»  áo  art.  1« 
a  solicitação  será  feita  em  requerimento  dirigido  ao  Ministro 
da  Fazenda  e  encaminhado  pela  Delegacia  Fiscal  no  Estado* 
ouvido  o  inspector  da  respectiva  Alfandega  ou  a  directoria  da 
estrada  de  ferro. 

8  1  .•  A  informação  versará  principalmente  sobre  as  condições 
de  estabilidade  e  segurança  dos  edifícios  que  se  pretenda 
destinar  ao  deposito  requeiido,  sobre  as  garantias  a  tomar  para 
acautelar  os  interesses  pablicos  o  a  boa  guarda  e  conservação 
das  mercadorias  depositadas,  o  finalmente,  sobre  os  recursos  do 
proponente  e  do  proprietário  do  estabelecimento  projectado. 

Art.  Z.^  A  desi^ação  de  que  tratam  os  paragraphos  do 
art.  1*^  e  a  autorização  para  que  os  armazéns  ou  trapiches 
possam  iniciar  o  serviço  de  deposito  especial,  só  se  verificarão 
ciepois  que  o  respectivo  proprietário,  directoria  ou  gerência 
tiver  prestado  fiança,  em  dinheiro  ou  em  apólices  da  divida 
publica  federal,  no  valor  que  for  arbitrado  pelo  Ministro  da 
Fazenda,  na  proporção  approximada  da  responsabilidade  do 
concessionário,  para  garantia  do  deposito  das  mercadorias,  e 
também  depois  que  o  mesmo  Ministro  houver  approvado  a  no- 
meação do  gerente  e  do  fiel  do  armazém  ou  trapiche  designado. 

Art.  4, o  Os  conhecimentos  de  deposito  e  os  vxirranis  serão 
assignados : 

I.  Pelo  inspector  da  Alfandega  e  pelo  fiel  do  respectivo 
armazém,  quando  o  deposito  das  mercadorias  tiver  logar  nas 
Alfandegas  da  Republica. 

II.  Pelo  director  da  estrada  do  ferro  o  pelos  fieis  dos  ar- 
mazéns especiaes,  quando  o  deposito  se  eilectuar  cm  estações 
das  estradas  de  íerro  de  propriedade   da  União, 

III.  Pelo  superintendente  e  pelo  fiel  do  armazém  designado 
nas  docas  de  Santos. 

IV.  Por  um  dos  directores  ou  gerente,  superintendente  ou 
proprietário  o  pelo  fiel  do  armazém  designado,  quando  o  de- 
posito 80  fizer  em  estradas  de  ferro  particulares,  ou  em  trapi- 
ches  ou  armazéns  alfandegados. 

§  i.^  O  Governo  assume  plena  o  directa  resoonsabilidadO 
poia  guarda  e  conservação  das  mercadoriaâ  recebidas  em  de- 
posito nos  armazéns  especiaes  das  Allandega»*^  o  estradas  de. 
ÍQrvQ  da  União. 
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Quanto  aos  depósitos  realiz^idos  nas  docas  de  Santos,  estrada* 
de  ferro  particularoá,  trapiches  ou  armazéns  alfandega  dos 
cabe  igual  responsabilidade  aos  respectivos  proprietários,  como 
fieis  depositários. 

Art.  5.°  Quando  o  deposito  se  fizer  em  armazéns  ou  trapiches 
alfandegados,  ficarão  elles  sob  a  guarda  dos  proprietários  ou 
dos  gerentes  nomeados  polo  Governo . 

Art.  6.*>  Nas  localidades  onde  houver  junta  do  corretores, 
fará  esta  no  certificado  de  deposito,  quando  a  parto  in- 
teressada o  requeir.v,  a  classificação  das  mercadorias  e  bom  assim 
a  indicação  dos  valores  correspondentes  j^las  cotações  do  dia, 
o  na  falta  destas,  pela  mais  recente  cotação. 

Art.  7.»  Os  certificados  de  deposito  e  os  toai-ranis  sei^Lo 
nominativos  e  transferíveis  por   endosso, 

Art.  8.®  O  sello  fixo  do  conhecimento  de  deposito  e  o  propor- 
cional do  \joarrant,  de  que  trata  o  art.  16  do  decreto  n.  2.502,  de 
24  de  abril  de  1897,  sorão  affixados  no  acto  do  primeiro  endosso. 

Art.  9.0  Nenhuma  mercadoria  poderá  ser  retirada,  no  todo 
ou  em  parte,  dos  armazéns  de  deposita,  sinão  mediante  a 
entrega  do  certificado  e  do  vxirrant  correspondente. 

Art.  10.  As  companhias  de  estradas  de  ferro  e  os  pro- 
prietários dos  trapiches  alfandegadas,  que  obtiverem  con- 
cessão para  o  estabelecimento  dos  depósitos  especiais,  ficam 
siiúeitos  ás  mesmas  obrigações  e  gosarão  as  mesmas  vantagens 
6  direitos  que  o  citado  decreto  n.  2.502,  de  24  do  abril  de  1897, 
confere  ás  companhias  de  docas. 

Art.  11.  A  concessão  do  deposito  foita  ás  estradas  de  forro  e 
aos  proprietários  de  trapiches  alfandegados  poderá  ser  revogada: 

a)  a  requerimento  do  concessionário ; 

&)ajuizodo  Governo,  ouvido  o  concessionário,  no  caso  de 
contravenção  ou  abuso  em.  prejuízo   do  commorcio  ou  do  fisco. 

Ari.  12.  A  concessão  para  o  estabelecimento  de  armazéns 
ou  trapiclies,  de  que  trata  esto  decreto,  não  poderá  ser 
transferida  som  prévia  autorização  do  Ministro  da  Fazenda, 
que  julgará  da  idoneidade  do  cessionário  e  o  obrigará  a  pres- 
tar as  mesmas  garantias  exigidiis  do  cedente. 

Art.  13.  E'  permittido  ao  depositante  examinar,  ou  fazer 
examinar  por  qualquer  pessoa  que  o  acompanhe,  as  mercadorias 
por  elle  depositadas  no  armazém  ou  trapiche,  mis  somente 
nas  horas  que  o  regulamento  designar  para  tal  fim  e  na 
presença  do  fiel  respectivo. 

Art.  14.  Cada  armazém  ou  trapiche  terá  o  seu  regulamento 
interno,  que  depois  de  c%pprovado  pelo  Ministro  da  Fazenda 
será  aífixado  na  porta  principal  do  estabelecimento,  de  modo 
que  possa  ser  facilmente  consultado  pelo  publico  nas  horas  do 
expediente . 

§  l.o  Qualquer  nioílillcação  feita  no  re-íulamento  interno  será. 
igualmente  submettida  á  approvação  do  Ministro  da  Fazenda. 

§  2. o  A  administração  do  armazém  ou  trapiche  terá  á 
disposição  dos  depositantes  de  mercadoriiws  exemplares  impressos 
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do  regulamento  interno  o  das  taxas  a  pagar  pela  entrada,  de- 
X>06ito  o  retirada  dos  volumes. 

Art.  15.  As  taxas  do  entrada,  armazenagem  e  sahida  a 
que  ficam  sujeitas  as  mercadorias  nos  armazéns  e  trapiches 
de  deposito  especial,  serão  as  que  vigorarem  na  occasiao  para 
a  armazenagem  o  capatazias  nas  Alfandegas  da  União . 

Art,  16.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  4  de  março  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Mwlinho. 


DECRRTO  N.  3.046  «-  DS  7  ds  março  ds  1901 

Conoode  á  Emproza  ladustrial  de  Melhoramentos   no    Brazil    autorl- 
-  xacâo  para  prolongar  a  Eistrada  de  perro  de    S.    Francisco   Xavier 
ao  Comxnercio,  da  estação  da  Mangueira  aoliltoral,  mediante   con- 
dições. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
atteodendo  ao  que  requereu  a  Bmpreza  Industrial  de  Melhora- 
mentos no  Brazil,  decreta: 

Art.  l .«  B'  concedida  autorização  &  Empreza  Industrial  de 
Melhoramentos  no  Brazil,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro  de 
S.  Francisco  Xavier  ao  Commercio,  para  prolongar  a  mesma 
estrada,  da  estação  da  Mangueira  ao  littoral,  mediante  as  clau- 
solas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo  Ministro  de  Es- 
tado da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Art.  2.»  Fica  approvado  o  traçado  do  referido  prolonga- 
mento assignado  na  planta  annexa,  rubricada  pelo  director 
geral  da  Directoria  de  Obras  e  Viação  da  mesma  Secretaria 
de  Estado* 

Capital  Federal,  7  de  março  do  1001,   13*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbh. 

Alfredo  Maia. 

Clausulas  a  (jue  se  refere  o  decreto  n.  3i946,  desta  data 

I 

E*  concedida  á  Empreza  Industrial  de  Melhoramentos  no 
Brazil  autoriza^  para  prolongar  sua  estrada  de  ferro  da 
fstação  da  Mangueira  ao  littoral. 


t 

I 
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II 

A'  Empreza  Indastrial  de  Melhoramentos  no  Brazil  Será  con- 
cedida livre  passagem  em  uma  faixa  de  vinte  metros  (20»)  de 
largura  para  as  suas  linhas  nos  terrenos  da  Qninte  da  Boa 
Vista,  de  propriedade  do  Governo  Federal. 

III 

A  empreza  obriga-se  a  permittir  o  livre  percnrso  em  snas 
linhas  dos  trens  da  Bstraaa  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro  atá 
o  cães  projectado  do  Arsenal  do  Marinha  à  Ponta  do  Oajú, 
ficando  aquelles  trens  snjeitos  unicamente  às  condições  re- 
gulamentares de  circulação  da  Estrada  de  Ferro  S.  Frandsoo 
Xavier  ao  Commercio. 

IV 

Obriga-se,  outrosim,  a  empreza  a  ceder  á  Estrada  de  Ferro 
Rio  do  Ouro  uma  fkiza  de  dez  metros  (IO"")  de  largura  entre 
a  ruaD.  Anna  Nory  e  um  ponto  conveniente  da  Estrada  de 
Perro  S.  Francisco  Xavier  ao  Commercio,  nas  proximidades 
da  estação  de  S.  Francisco  Xavier,  para  ligação  daquella 
Estrada  de  Ferro  Rio  do  Ouro  com  a  referida  de  8.  Francisco. 

V 
Fica  fixado  o  prazo  de  dous  annos  para  a  conclusão  das  obras. 

VI 

Como  parte  integrante,  que  ó  o  trecho  de  que  ora  se  trata,  da 
Estrada  de  Ferro  de  S.  Francisco  Xavier  ao  Commercio,  fica 
elle,  no  que  lhe  for  applicavel,  sujeito,  além  das  clausulas  acima 
enumeradas,  a  todos  os  ónus  e  vantagens  da  concessão  da  re- 
ferida estrada. 

Capital  Federal,  7  de  março  de  1901.^  Alfredo  Maia. 


DECRETO  N.  3.947  —  de  7  db  março  de  1901 

Altera  algumas  e  consolida  todas  as  clausulas  dos  decretos  relatWoa  á 
concessão  da  Estrada  de  Ferro  S,  Paulo-Rio  Grande. 

O  Prosidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attondendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Forro 
S.  Paulo-Rio  Grande,  o  do  accordo  com  o  art.  22,  VII,  da 
loi  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  alteradas  algumas  o  consolidadaa  todas 
as   clausulas   annoxas   aos  docrotoí?  ns,    10.432,  do   9  de  no- 
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vembro  de  1889;  305,  de  7  de  abril ;  462,  de  7  de  junho 
e  920,  de  24  de  outubro  de  1890 ;  397,  de  20  de  junho  de 
1891;  968,  de  1  de  agosto  e  1.088,  de  20  do  outubro  de 
1892;  1.963,  de  13  de  fevereiro  e  1.984,  de  9  de  março  de 
1895;  3,691,  de  25  de  junho  ;  3.77o,  de 24  de  setembro;  3.793 
e  3808,  do  8  e  15  de  outubro  de  1900,  concernentes  á  con- 
cessão da  Estrada  do  Forro  S.  Paulo-Rio  Grande,  pelas 
que  eom  este  baixam,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  dos 
Negócios  da  Industria,   Viação  e  Obras  PubUcas. 

Capital  Federal,  7  do  março  do  1901,  IS'»  da  Republica. 

M,  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia» 

Gtnsilidatio  ias  disiuslçOes  constantes  das  clansolas  dos  decretes  is.  10.432; 
18  9  de  lOTenbro  de  \m\  305,  de  7  de  atrtl  de  1890;462,de  7  de  jiniio  de  1890; 
9S0,  de  24  íe  oitntird  de  1890;  39Í,  de  20  de  inilio  de  1892;  968,  de  1  de 
VBSto  de  1892;  1.088,  de  20  de  ontnDro  de  1892;  1.963,  de  13  de  fevereirole 
1895;  1.984.  de  9  de  Mçodel895;  aviso  s.  64,  deli  de. setembro  de  1896; 
decretos  is.  3.691,  de  25  de  Innlio  de  1900;  3.775,  de  24  de  setembro,  de 
1900;  3.792,  de  8  de  ontnbro  de  1909;  3.808.  de  15  de  ontibro  de  1900.  tas 
esDcessOes  da  COBmnbla  Estrada  de  Ferro  S.  Faolo-Blo  Graide.  com  as 
altençies  eoiistantes  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900.  art.  22,  Til. 
t  pe  se  refere  o  decreto  i.  3.947.  desta  data. 

I 

A  Companhia  Estrada  do  Forro  S.  Pítulo-Rio  Grande  gosa 
de  i^^ivilegio  por  90  annos  o  garantia  do  juros  de  6  %  (sois 
por  cento)  em  ouro,  ao  anno,  durante  30  anno3,  para  a  çon- 
stmcção,  uso  e  goso  do  uma  rodo  do  viação  ferroa,  ligahdo 
entre  si  os  Estados  do  Paraná*,  Santa  Catharina,  Rio  Grande 
do  Sul,  Matto  Grosso  e  as  linhas  de  fronteira  das  Republicas 
Argentina  o  do  Paraguay  aos  Estados  de  S.  Paulo,  Minas 
Geraes,  Rio  de  Janeiro  e  Capital  Federal,  dividida  em  linha 
prindp^l  ou  tronco  e  ramaos,  observadas,  quanto  á  direcção 
geral  e  condições  technicas,  as  clausulas  seguintes: 

II 

A  linha  principal  será  dividida,  a  partir  da  cidade  de  Ponta 
Grossa,  em  linha  norte  em  direcção  ao  Estado  do  S.  Paulo, 
e  em  linha  sul  a  entroncar-so  nas  margens  do  rio  Uruguay 
cora  a  via  ferrea  da  Compagnie  Cheinins  de  Fer  Sud-Oiiest 
Brêsilieníiy  conformo  os  estudos  jíi  approvados  polo  Governo, 
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III 

O  ponto  de  entroncamento  dos  grandes  ramaes  será  fixado 
entre  as  estações  «Teixeira  Soares»  e  «Fernandes  Pinheiro 
da  Unha  em  trafego,  ou  em  qualquer  dessas  estações,  e  terá 
uma  parte  commum  até  a  viila  de  Prudcntopolis. 

IV 

De   Prudentopolis  partirão  duas  linhas  subordinadas  ao  se- 

Íl^uinte  traçado,  que  poderá  ser  modificado,  si  as  circumstancias 
ocaes  assim  o  obrigarem: 

l.«  A  primeira  linha,  ao  sahir  de  Prudentopolis,  descerá 
pelo  Talle  do  rio  dos  Patos  até  próximo  a  sua  confluência  no 
Ivahy  e  por  este  rio  até  a  villa  ae  Tliereziaa.  Desta  viUa  con- 
tinuará a  acompanhar  o  mesmo  valle  até  o  salto  das  Bana- 
neiras, do  onde  começa  a  navegação  do  baixo  Ivahy. 

Daguelle  salto  o  traçado  procurará  atravessar  alinha  do 
divisão  de  aguas  com  o  rio  Piquiry  em  dircc^  ás  nascentes 
do  rio  Goyô-Erê,  por  cujo  valle  descerá  até  próximo  a  con- 
fluência com  o  Piquiry,  seguindo  este  até  transpol-o  cm  dis- 
tancia conveniente  da  foz  no  Paraná,  por  cuja  margem  des- 
cerá ao  longo  do  salto  das  Sete-QueJas  até  as  minas  de  Outi- 
veiros  na  b^ra  do  rio  S.  Francisco. 

Será  este  o  grande  ramal  Ivahy  —  piqui-ry^  Paraná, 

2.«  A  segunda  linha,  partindo  de  Prudentopolis,  deverá  atra- 
vessar o  valle  do  rio  Barra  Grande,  subir  por  um  dos  affluentes 
do  rio  dos  Patos  até  galgar  a  serra  da  Esperança,  trans- 
pol-a  do  modo  a  alcançar  as  cabeceiras  do  rio  das  Bananas, 
por  cujo  valle  descerá,  atravessando  pequenas  aguas,  já  no 
planalto  do  Guarapuava.  Desta  cidade  seguirá  poio  valle  do 
rio  Jordão  até  o  do  Iguassú,  cuja  margem  direita  acompanhará 
até  a  colónia  militar  de  Santa  Maria. 

Será  este  o  grande  ramal  —  Prudentopolis  —  Guarapuava  — 
Jpuoêsú  —  Paraná, 


E*  facultado  á  Companhia  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo-Rio 
Grande  escolher  para  o  prolongamento  de  sua  linha  norte,  a 
partir  da  villa  de  Pirahy,  novo  traçado  que  offereça  melhor 
garantia  de  trafego  remunerador  do  que  o  já  approvado  pelo 
Governo,  podendo  ser  feita  a  ligação  com  a  ferro-via  Soroca- 
bana  no  Salto  Grande  do  Paranapanema  ou  na  estação  « Cer- 
queira César  »,  ou  mesmo  em  outro  ponto  comprehendido  entre 
os  dous,  que  apresente  melhores  condições. 

VI 

Pela  concessão  constante  da  clausula  precedente  i^Lo  fica 
a  referida  companhia  dispensada  da  construcção  da  linha  que 


k 
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passar  por  Itararé,  a  qual  o  Governo  considera  como  linha 
estratégica,  tendo  por  ponto  terminal  S.  João  Baptista  do  Rio 
Verde  ou,  preferivelmente,  S.  Pedro  do  Itararó. 

VII 

O  Governo  âxará  previamente  o  ponto  terminal  do  trecho 
de  Pirahy  a  Itararé,  onde  deve  realizar-se  o  entroncamento 
com  a  Unha  Sorocabana,  e  devendo  ser  considerada  linha  estra- 
tégica ;  o  início  o  conclusão  deste  trecho  ficarão  dependentes 
do  desenvolvimento  que  a  Estrada  de  Ferro  Sorocabana  der 
ao  ramal  do  Tatuhy,  além  de  Itapetininga,  em  demanda  do 
ponto  fixado  para  entroncamento  das  duas  Unhas  férreas.  Em 
todo  caso,  porém,  não  será  marcado  para  o  inicio  de  constru- 
cção  prazo  inferior  a  seis  mezes,  contados  da  data  daquella 
fixação,  por  approvação  ou  reviiwLo  dos  estudos  definitivos. 

VIII 

Si  por  qualquer  circumstancia  a  Estrada  de  Forro  S.  Paulo- 
Rio  Grande  não  construir  ou  nã3  concluir  a  construcção  do 
referido  treclio  do  Pirahy  a  Rio  Verde,  ou  Itararé,  nos  prazos 
e  condições  estabelecidos  polo  Governo  e  pelas  clausulas  da 
concessão,  incorrera  em  caducidade  a  garantia  de  juros  para 
igual  extensão  no  ramo  da  linha  norte  que  víl  de  Pir«%hy  ú, 
ligação  no  valle  do  Paranapanoma,  atras  referida. 

IX 

Além  do  privilegio,  a  companhia  gosa  do  : 

l'»,  cemo  gratuita  de  terrenos  devolutos  e  nacionaeso  bem 
s^im  dos  comprohendidos  nas  sesmarias  e  posses,  excepto  as 
indemnizações  que  forem  de  direito,  em  uma  zona  máxima  de 
quinze  kilometros  para  cada  lado  das  linhas  do  que  se 
trata,  com  tanto  que  a  ãroa  total  não  exceda  á  que  corre- 
spjnder  ã  média  de  novo  kilometros  para  cada  lado  da 
extensão  t^tal  das  referidas  linhas. 

A  estrada  de  ferro  deverá  utilizar  esses  terrenos  dentro  do 
prazo  de  cincoenta  annos,  a  contar  da  data  da  concessão, 
sob  iwna  de  perder  o  direito  aos  que  não  tiverem  sido  utili- 
zados ao  findar  aquelle  prazo ; 

2«,  direito  de  desapropriar,  na  forma  do  decreto  n.  816,  de 
10  de  julho  do  1855,  os  terrenos  de  domínio  particular,  prédios 
o  bemfei terias  que  forem  precisos  para  o  leito  da  estrada, 
estações,  armazéns  e  outras  dependências  especificadas  nos 
estudos  definitivos ; 

^,  preferencia,  em  igualdade  de  circumstancias,  para  lavra 
do  minas  na  zona  privilegiada,  sendo  expresso  em  contracto 
especial  o  numero  de  datas  que  o  Governo  julgar  conveniente 
conceder,  bera  como  as  condições  a  que  deva  ficar  sujeita  iv 
empreza. 
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O  capital  garantido,  na  forma  da  concossão  feita  p^lo  decreto 
n.  10.432,  de  9  de  novembro  do  1889,  será  o  quo  for  neces- 
sário para  o  estabelecimento,  quer  da  linha  principal,  quer 
dos  ramaes  indicados  nas  clausulas  precedentes,  até  o  má- 
ximo, que  em  caso  algum  poderá,  ser  excedido,  correspon- 
dente a  30:000$  (ouro)  por  kilomotro  de  exton^Lo  total  da 
mesma  estrada, 

XI 

Tem  igualmente  a  Companhia  Estradei  de  Ferro  S .  Paulo- 
Rlo  Grande  privilegio  e  mais  favores  de  que  gosa  para  todas 
as  suas  linhas,  excepto  garantia  de  juros,  para  o  ramal  quo 
construir  de  um  ponto  de  sua  Unha  sul,  fixado  por  estudos, 
entre  a  estação  Teixeira  Soares  e  a  villa  União  da  Victoria, 
em  direcção  ao  littoral  e  á,  cidade  de  S.  Francisco,  no  Estado 
do  Santa  Catharina,  ou  á,  villa  do  Onaratuba,  no  Paraná. 

XII 

A  companhia,  organlsada  do  accordo  com  as  leis  e  regula- 
mentos cm  vigor,   terá.  representante  ou  domicilio  legal  na 
'Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Xlll 

Os  trabalhos  de  construccão  nHo  poderão  sor  encetados  sem 
prévia  autorização  do  Governo  ;  para  isso  os  projectos  de  todos 
esses  trabalhos  serão  organisados  em  duplicata  e  submettidos 
fl  approvação  do  mesmo  Governo . 

Um  dos  exemplares  será,  devolvido,  depois  de  rubricado  polo 
director  geral  de  Obras  e  Viação,  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  e  o  outro  ficará  archivado  no  mesmo 
Ministério. 

XIV 

Os  projectos  a  quo  S3  refere  a  clausula  precedente  o  qiio 
constituirão  os  estudos  definitivos,  deverão  ser  apresentados 
ao  Governo  em  trechos  ou  secções  nunca  menores  de  100  kilo- 
metros,  estendendo-so  de  um  ponto  obrigado  a  outro,  ou  do 
estação  a  estação  projectada,  salvo  si  este  ultimo  for  o  ponto 
terminal  de  uma  das  linhas  da  presente  concessão. 

Para  a  construcção,  porém,  e  effeito  dó  deposito  das  quantias 
de  que  trata  a  clausula  XLIII,  o  Governo  poderá  reduzir  osasa 
extensão  atô  50  kilometros. 

Constarão  tios  estudos  dos  scíguintes  documentos: 

■ 

l'^,  planta  geral  da  linha  e  ura  psrfil  longitudinal  com  indi- 
cação dos  pontos  obrigados  de  i)assagora. 


\ 
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o  traçado  der&  indicado  por  uma  linha  vormelha  e  continua 
sobre  a  planta  geral  na  escala  de  1  por  4.000,  com  indicação 
dos  raios  de  curvatura  e  a  configuração  do  terreno,  represen- 
tada por  meio  de  curvas  de  nivel  equidistantes  de  três  metros  ; 
6  bem  aj^im  em  uma  zona  de  80  metros,  pelo  menos,  para 
oada  lado,  os  campos,  mattas,    terrenos  pedregosos,  c,  sempre 

Sue  for  possível,  as  divisas  das  propriedades  particulares,  as 
Brras  devolutas  e  as  minas. 

Nessas  plantas  serão  indicadas  as  distancias  kilometricas 
contadas  do  ponto  de  partida  da  estrada  de  ferro,  a  extensão 
dos  alinhamentos  rectos  e,  bem  assim,  aorigem.a  extremidade, 
o  desenvolvimento,  o  raio,  o  angulo  central  e  o  sentido  das 
cufvas. 

O  períll  longitudinal  serã  feito  na  escala  de  1  por  400  para 
as  alturas,  e  1  ^r  4.000  para  as  distancias  horisontaes,  mos- 
trando respectiramente,  por  linhas  pretas  e  vermelhas,  o  ter- 
reno natural  e  as  plataformas  dos  cortes  e  aterros.  Indicará 
por  meio  de  três  linhas  horisontaes  traçadas  abaixo  do  plano 
de  comparação: 

I,  as  distancias  kilometricas  contadas  a  partir  da  origem 
da  estrada  de  íbrro ; 

n,  a  extensão  e  indicação  das  rampas  o  contra-rampas  o  a 
extensão  dos  patamares  ; 

III,  a  extensão  dos  alinhamentos  rectos  e  o  desenvolvimento 
eralo  das  curvas. 

No  perfil  longitudinal  e  nas  plantas  scpA  indicada  a  posição 
das  estações,  paradas,  obras  de  arte  o  vias  de  communicação 
transversaes ; 

&»,  perfis  transversaes  na  escala  de  1  por  200,  em  numero 
sufflciente  para  o  calculo  de  movimento  de  terras ; 

3^,  pronto  de  todas  as  obras  de  arte  necessárias  para  o 
estabelecimento  da  estrada,  suas  estações  o  dependências,  e 
abastecimento  de  agua  ás  locomotivas,  incluindo  os  typos  geraes 
que  forem  adoptados. 

Estes  projectos'  compor-se-hão  de  projecções  horisontaes  e 
verticaes  o  de  secções  transversaes  e  iongitudinaes  na  escala 
de  1  por  âOO ; 

4«,  plantas  de  todas  as  propriedades  <iue  for  necessário  adqui- 
rir por  meio  de  desapropriações  ; 

5«,  relação  das  pontes,  viaductos,  pontilhões  e  bociros,  com 
as  prineipaes  dimensões,  posição  na  linha,  systoma  de  con- 
strucção  e  quantidade  de  obra; 

Cfij  tabeliã  da  (quantidade  das  escavações  necessárias  para 
executar-se  o  projecto,  com  indicação  da  classificação  provável 
e  bem  assim  a  das  distancias  médias  de  transporte ; 

7^  tabeliã  dos  alinhamentos  e  dos  seus  desenvolvimentos,  raio 
das  curvas,  inclinação  e  extensão  das  decli vidados ; 

8«,  Cidernetas  authenticadas  das  notas  das  operações  topogra- 
phicas,  geodésicas  e  astronómicas  feitas  no  terreno ; 

0<»,  tabeliã  dos  preços  compostos  e  elementares  em  que  ba- 
sear-so  o  orçamento ; 
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10<»,  orçamento  da  dcspeza  total  do  estabelecimento  da  cstrad^t 
diyidído  nas  seguintes  classes  : 

I,  estudos  definitivos  e  locação  da  linha ; 

II,  movimento  de  terras  ; 

III,  obras  de  arte  correntes  ; 

IV,  obras  de  arte  especiaes  ; 

V,  superstructura  das  pontes  ; 

VI,  via  permanente  ; 

VII,  estações  e  edificios,  orçado  cada  typo  separadamente 
com  os  accessorios  necessários,  oíHcinas,  abrigos  de  machinas  e 
de  carros ; 

VIU,  material  rodante,  mcncionando-se  especificadamente  o 
numero  de  locomotivas  e  de  vehiculos  de  todas  as  ciasses  ; 

IX,  telegrapho  eléctrico  ; 

X,  administração,  direcção  e  conducçao  dos  trabalhos  de 
construcção  ; 

XI,  relatório  geral  e  memoria  descriptíva,  não  somente  pelos 
terrenos  atravessados  pelo  traçado  da  estrada,  mas  também 
da  zona   mais  directamente  interessada. 

I»  Neste  relatório  e  memoria[descriptíva  serão  expostos  com  a 
possível  exactidão  a  estatística  da  população  e  da  producção*  o 
trafego  provável  da  estrada,  o  estado  e  a  fertilidade  dos  ter- 
renos, sua  aptidão  para  as  diversas  culturas,  as  riquezas  mine- 
raes  e  florestaes,  os  torrenos  devolutos,  a  possibilidade  e  conve* 
niencia  do  estabelecimento  de  núcleos  coloniaes,  os  caminhos 
convergentes  <i  estrada  de  ferro,  ou  os  que  convier  construir  % 
os  pontos  mais  convenientes  para  cntaçCos. 

XV 

Procurar-se-ha  dar  ás  curvas  o  maior  raio  possível,  sendo  o 
raio   mínimo  de  100  metros. 

As  curvas  dirigidas  em  sentido  contrario  deverão  ser  sepa- 
radas por  uma  tangente  de  10  metros  polo  menos. 

A  declividade  máxima  será  de  3  %    ( tres  por  cento). 

A  estrada  será  dividida  em  secções  de  serviço  de  locomo- 
tivas procurando-se,  em  cada  uma  delias  uniformizar  as  condi- 
ções technicas,  de  modo  a  eíTectuar-se  o  melhor  aproveitamento 
da  força  dos  motores. 

As  rampas,  contra-rampas  e  patamares  serão  ligados  por 
curvas  verticaes  de  raios  e  desenvolvimento  convenientes. 

Toda  a  rampa  seguida  de  uma  contra-rampa  será  separada 
desta  por  um  patamar  de  30  metros  pelo  menos  ;  nos  tunneis 
o  nas  curvas  de  pequenos  raios  se  evitará  o  mais  possível  o 
emprego  de  fortes  declives. 

Sobre  as  grandes  pontes  e  viaductos  metallicos,  bem  como  é, 
entrada  dessas  obras,  se  procurará  não  empregar  curvas  do 
pequenos  raios  ou  fortes  declividades. 

As  paradas  o  estações  serão  situadas  sobre  porção  da  liqha 
ero  i*ectae  deniyel. 
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XVI 

A  estrada  será  de  via  singela,  mas  terá  os  desvios  necessários 
e  linhas  auxiliares  precisos  para  o  desenvolvimento  dos  trens. 

A  distancia  entre  as  faces  internas  dos  trilhos  será  de  um 
metro,  augmentada  da  sobrelargura  nas  curvas  e  da  folga 
Docessdria  para  o  perfeito  rolamento  dos  vehieulos. 

As  dimensões  do  perfil  transversal  serão  sujeitas  á  appro- 
vaçâo  do  Governo. 

As  valletas  longitudinaes  terão  as  dimensões  e  declives  ne- 
cessários para  dar  prompto  escoamento  ás  aguas. 

A  inclinação  dos  taludes,  dos  cortes  e  aterros  será  fixada  em 
Tísta  da  altura  destes  e  da  natureza  do  terreno. 

XVII 

A  companhia  executará  todas  as  obras  de  arte  e  fará  todos 
os  trabalhos  necessários  para  que  a  estrada  não  crôo  obstáculo 
algum  ao  escoamento  das  aguas  e  para  que  a  direcção  das 
outras  vias  de  communicação  existentes  não  receba  sinão  modi- 
ficações indispensáveis  e  precedidas  da  approvação  do  Governo. 

Os  cruzamentos  com  as  ruas  ou  cammhos  públicos  poderão 
ser  superiores,  inferiores,  ou,  quando  absolutamente  não  se  possa 
íázer  por  outro  modo,  de  nivel,  construindo,  poróm,  a  estrada, 
a  expeasas  suas,  as  obras  que  os  mesmos  cruzamentos  tornarem 
necessárias,  ficando  tombem  a  seu  cargo  as  despezas  com  os 
signacs  e  guardas  que  forem  precisjs  para  as  cancellas,  durante 
o  dia  e  a  noite.  Terá  nesse  caso  a  estrada  o  direito  do  alterar 
a  direcção  das  ruas  ou  caminhos  públicos  com  o  .fim  do  me- 
lhorar os  cruzamentos  ou  diminuir  o  seu  numero,  precedendo 
conhecimento  do  Governo,  e,  quando  for  de  direito,  da  Gamara 
Municipal,  e  sem  que  possa  perceber  qualquer  taxa  pela  pas- 
sagem nos  pontos  de  intersecção. 

Executará  as  obras  necessárias  á  passagem  das  aguas  uti- 
lizadas para  abastecimento  ou  para  os  fins  industriacs  ou  agri- 
colas  e  permittirá  que,  com  idênticos  fins,  taes  obras  se  eífe- 
ctuomem  qualquer  tempo,  desde  que  delias  não  resulte  damno 
á  própria  estrada. 

A  estrada  não  poderá  impedir  a  navegação  dos  rios  ou  cauaes, 
e,  nosso  intuito,  as  pontos  ou  viaductes  terão  a  capacidade 
necessária  para  que  a  navegação  não  seja  embaraçada. 

Em  todos  os  cruzamentos  superiores  ou  inferiores  com  as 
vias  de  communicação  ordinárias,  o  Governo  terá  o  direito  de 
marcar  a  altura  dos  vãos  dos  viaductos,  a  largura  destes  e  a  que 
deverá  haver  entra  os  parapeitos  em  relação  ás  necessidades 
da  circulação  da  via  publica  que  ficar  inferior. 

Noe  cioizamentos  de  nivel,  os  trilhos  serão  collocados  sem 
saliência  nem  depressão  sobVc  o  nivul  da  via  de  communicação 
que  cortar  a  estrada  de  ferro,  de  modo  a  não  embaraçar  a 
circuiação  de  caridoso  carroças. 


366  ACTOS  DO  PODER  EXlCUTIVO 

O  eixo  da  estrada  de  ferro  não  deverá  fazer  com  o  da  via 
de  coramunicAção  ordinária  um  angulo  menor  de  45o, 

Os  crozameutos  do  nivel  terão  canccilas  ou  barreiras  para 
vedarem,  durante  a  passagem  dos  trens,  a  circulação  da  via 
ordinária,  si  esta  for  nas  proximidades  das  povoações,  ou  tão 
frequentada  que  se  torne  necessária  esta  precaução,  a  juizo  do 
Governo,  podendo  este  exigir,  além  disto,  uma  casa  do  guarda, 
sempre  que  reconhecer  essa  necessidade. 

XVUl 

Nos  tunncis,  como  nos  viaductos  inferiores,  deverá  Iiavor 
um  intervallo  livre  nunca  menor  de  1",50  de  cada  lado  dos 
trilhos. 

Além  disso,  haverá,  de  distancia  em  distancia,  no  interior 
dos   tunneis,  nichos  de  abrigo. 

As  aberturas  dos  poços  de  construcção  e  ventila^  dos 
tunneis  serão  guarnecidas  de  um  parapeito  de  alvenaria  de 
dous^  metros  de  altura  e  não  poderão  ser  feitas  nas  vias  de 
cominunicação  existentes  • 

XIX 

A  estrada  de  ferro  empregará  materiaes  de  boa  qualidade 
na  execução  de  todas  as  obras ;  seguirá  sempre  as  prescripções 
da  arte,  de  modo  que  obtenha  construcçõcs  perfeitamente 
solidas. 

O  systema  e  dimensões  das  fundações  das  obras  de  arte  serão 
fixados  por  occasião  da  execução,  tendo  em  attenção  a  natureza 
do  terreno  e  as  pressões  supportadas,  do  accordo  entro  a  com- 
panhia e  o  Governo. 

A  estrada  será  obrigada  a  ministrar  os  apparelhos  e  pessoal 
necessários  ás  sondagens  e  fincamentos  de  estacas  de  en- 
saio, etc. 

Na  superstructura  das  pontes,  as  vigas  de  madeira  só  po< 
derão  sor  empregadas  provisoriamente,  devendo  ser  substi- 
tuídas por  vigas  metallicas,  logo  que  o  Governo  o  exija. 

O  emprego  de  ferro  fundido  em  longerões  não  será  tolerado. 

.Antes  de  entregues  á  circulação,  todas  as  obras  de  arte  serão 
experimentadas,  fazendo-so  passar  o  repassar  sobre  ollas  com 
diversa  velocidade  e  depois  estacionar  algumas  horas,  um 
trem  composto  de  locomotivas,  ou,  em  falta  destas,  de  carros 
de  mercadorias,  quanto  possível  carregados.  As  despozas  destas 
experiências  correrão  por  conta  da  estrada. 

XX 

A  estrada  do  ferro  construirá  todos  os  edificios  e  depeQdeacia3 . 
necessários  para  que  o  trafego  se  oífectiig  regulapn^koato  o 
sem  perigo  para  a  segurança  publica. 
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As  ostações  conterão  salas  do  espera,  bilheteria,  accomrao- 
daçõos  para  o  aí^oiito,  armazéns  para  mercadorias,  caixas  de 
a^iia,  latrinas,  mictórios,  rampas  do  carregamento  o  embarque 
de  animaos,  balanças,  relógios,  lampeõos,  desvios,  cruzamentos, 
chaves,  signaes  e  cercas. 

iVs  ostaçõos  o  paradas  terão  mobilias  apropriadas. 

Os  edifícios  das  estações  e  paradas  terâo  do  lado  da  linha 
uma  plataforma  coberta,  para  embarque  e  desembarque  de 
passageiros. 

As  estações  c  paradas  terão  dimensões,  de  accordo  com  a  sua 
importância.  O  Governo  poderá  exigir  que  a  estrada  faça  nas 
estações  o  paradas  oã  augmentos  reclamados  pelas  necessidades 
da  lavoura,  commercio  o  industria. 

XXI 

O  Governo  reserva-so  o  direito  do  fazer  executar  pela  com- 
panhia ou  por  conta  doUa,  durante  o  prazo  da  concessão» 
alterações,  obras  novas,  cuja  necessidade  a  experiência  haja 
indicado  em  relação  á  segurança  publica,  policia  da  estrada  de 
forro  ou  do  trafego. 

XXII 

O  trem  rodante  compor-so-ha  do  locomotivas,  alimontadorcs 
(tenders),  carros  de  1*  e  2*  classes  para  passageiros,  carros 
espociaos  para  o  serviço  de  correio»  vagões  do  mercadorias» 
inclusive  os  de  gado,  lastro,  freio  e,  finalmente,  de  carros 
para  a  conducção  do  ferro,  madeira,  etc,  indicados  no  orça*, 
mento  definitivo. 

Todo  o  material  será  construído  com  os  melhoramentos  e 
commodidades  que  o  progresso  houver  introduzido  no  serviço  de 
transporte  por  estrada  de  ferro  e  segundo  o  typo  que  for 
adoptado  do  accordo  c^m  o  Governo,  do  modo  a  poder  circular 
indistinctamente  em  todas  as  linhas  da  companhia  e  naquellas 
com  as  quaes  for  estabelecido  o  trafego  mutuo  de  vehiculos. 

A  companhia  deverá  fornecor  o  trem  rodanto  proporcional- 
mente â  extensão  de  cada  uma  das  secções  em  que  se  dividir 
a  estrada  e  que.  ajuízo  do  Governo,  deva  ser  aborta  ao  transito 

Ímblico ;  e  si  nesti  secção  o  trafego  exigir  maior  numero  de 
ocomotivas,  carros  de  passageiros  e  vagões  que  proporcio- 
nalmente a  ellas  caibam,  a  companhia  será  obrigada,  dentro 
de  seis  mezes,  depois  de  reconhecida  aquoila  necessidade  por 
parte  do  Governo  o  delia  sciente,  a  augmentar  o  numero  de 
locomotivas,  carros  do  passageiros,  vagões  e  mais  material 
necessário,  comtanto  que  tal  au^^mento  fique  dentro  dos  limites 
estabelecidos  no  primeiro  período  desta  clausula. 

A  companhia  incorrerá  na  multa  de  2  a  5:000$  por  mez  de 
demora,  além  de  seis  mozos  que  são  concedidos  para  o  augmcntô 
do  trem  rodanto  acima  referido. 
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E  si,  passados  seis  mezes  maLs,  além  do  fixido  para  o 
augmonto,  este  não  iivor  sido  foi  to,  o  Governo  fornecerá  o 
dito  augmento  do  material  por  conta  da  companhia. 

XXIII 

Todas  as  indemnizações  e  desp3zas  nntivadas  pela  oon- 
strucção,  conservação,  trafego  e  reparação  da  estrada  de  ferro, 
correrão  exclasivamonte,  e  sem  excoK^»  V^^'  sua  conta. 

XXIV 

A  companhia  sorá  obrigada  a  cumprir  as  disposições  do 
regulamento  de  2Ô  de  abril  do  1857  e,  b3m  assim,  quaesquer 
outras  da  mesma  natureza  que  forom  decretadas  para  segu- 
rança e  policia  d«8  estradas  de  ferro,  uma  vez  que  as  novas 
disposições  não  contrariem  as  presentes  clausulas. 

XXV 

A  companhia  será  obrigada  a  conservar,  com  cuidado, 
durante  todo  o  tempo  da  concessão,  c  a  manter  em  estado 
que  possam  perfeitamente  preencher  o  seu  destino,  tanto  a 
estrada  de  ferro  o  suas  dcpondeocias,  como  o  material  rodants, 
sob  pena  de  multa,  suspensão  de  conc(*s8ão,  ou  de  ser  a  conser- 
vação feita  pelo  Governo  á  custa  da  estrada. 

No  caso  de  interrupção  do  trafcgi),  excedente  de  trinca  dias 
consecutivos,  por  motivo  não  justificado,  o  Governo  terá  o 
direito  do  impor  uma  multa  por  dia  de  interrupção,  igual  á 
ronda  liquidado  dia  anterior  a  ella,  e  res iajwlecerá  o  trafego, 
correndo  as  dospezas  por  conta  da  companhia. 

XXVI 

O  Governo  poderá  realizar  cm  toda  a  extjnsão  da  estrada 
as  construcoões  necessárias  ao  estabelecimento  de  uma  linha 
telegraphica  de  sua  proprÍ9dade,  usando  ou  não,  como  melhor 
lhe  parecer,  dos  moimos  postes  das  linhas  tele^*raphicas  que  a 
companhia  é  obrigada  a  construir  em  toda  a  extensão  da  linha, 
responsabillsando-.se  a  morna  companhia  pela  guarda  dos  Aos, 
postes  o  apparellios  eléctricos  que  pertencerem  ao  Governo. 

Emquanto  isto  não  se  realizar,  a  est-  ada  é  obrigada  a  expedir 
telogrammas  do  Governo,  com  50  Vo  de  abatimento  da  tarifa 
estabelecida  para  os  telogrammas  particulares. 

XXVII 

Dentro  do  prazo  de  cinco  aonos,  a  contar  da  daU  do  presente 
decreto,  de  consolidação  das  clausulas  da  concessão,  é  a  com- 
panhia obrigada   a  apresentar  á  approvaoão  do   Governo  os 
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estudos  definitivos  de  todas  as  linhas  de  sua  concessão,  podado 
£&Z6l-o  por  trechos  ou  secções,  na  forma  prescrípta  no  primeiro 
período  da  clausula  XIV.  O  prazo  acima  mencionado  poder^ll 
ser  prorogado,  a  juizo  do  Governo,  uma  voz  demonstrado  pela 
companhia  o  andamento  regular  dos  trabalhos  a  que  se  obriga, 
para  os  qoaes  o  Governo  concordo  em  dar  preferencia  aos  de 
OQOstruoção  da9  linhas  já  estudadas. 

XXVIII 

Uma  vez  apresentados  os  estudos  definitivos  de  um  trecho 
ou  secção  qualquer  da  estrada,  em  conformidade  com  os  pre-< 
ceitos  est.abelecido3  em  clausulas  do  presente  decreto,  o  Go- 
verno se  pronunciará,  a  respeito,  fixando,  á  vista  de  taes  estudos, 
o  dentro  do  limite  de  30:000$  (ouro),  por  kilometro,  o  capital 
garantido  correspondente  a  essa  secção  ou  trecho,  aílm  de 
serem  as  obras  começadas  o  conciuidas  nos  prazos  marcados « 

XXIX 

Durante  o  tempo  da  concessão,  o  Governo  não  concederá 
outras  estradas  de  forro  dentro  de  uma  zona  de  vinte  kilo- 
Bietros  para  cada  lado  do  eixo  da  estrada. 

O  Governo  resorva-se  o  direito  de  conceder  outras  estradas 
que,  tendo  o  mesmo  ponto  do  partida  e  direcções  diversas, 
possam  approximar-se  o  até  cruzar  a  linha  concedida,  comtanto 
que,  dentro  da  referida  zona,  não  recobam  géneros  ou  passa* 
gelros. 

XXX 

A  flscaliza|Ção  da  estrada  o  do  serviço  será  incumbida  a 
um  engenheiro  fiscal  o  sous  ajudantes,  nomeados  pelo  Governo 
e  por  elle  pagos,  aos  quaos  compete  velar  pelo  fiel  cumpri- 
mento das  presentes  condições. 

Para  essa  fiscalização  a  estrada  do  ferro  concorrerá  annual- 
niente  com  a  quantia  de  quatorzo  contos  de  réis  (14:000$000), 
paga  por  semestre  a  vencer. 

O  exame,  bem  como  o  ajuste  do  contas  de  receita  e  despeza 
da  estrada  para  o  pagamento  dos  juros  |raran tidos,  serão  feitos 
aemastralmonte,  e  segundo  as  instrucçoes  expedidas  pelo  Go« 
vemo. 

A  liquidação,  porém,  da<3sas  contas  será  annual. 

E'  livre  ao  Governo  em  todo  tempo  mandar  engenheiro  de 
iua  confiança  acompanhar  os  estudos  e  os  trabalhos  da  con- 
8truc<^,  afim  de  examinar  si  são  executados  com  proficienciat 
metbodo  o  precisa  actividade. 

XXXI 

.  Si,  durante  a  execução  ou  ainda  depois  da  terminação  dos 
tralKilhos,  se  verificar  que  qualquer  obra  não   foi  executada 
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conforme  as  regras  da  arte,  o  Governo  poderá  exigir  da  estrada 
a  sua  demolição  ou  reconstrucçâo  total  ou  parcial,  ou  fttzel-a 
por  administração,  á  custa  da  mesma  estrada. 

XXXII 

Um  anno  depois  da  terminação  dos  trabalhos,  a  companhia 
enti*egará  ao  Governo  uma  planta  cadastral  de  toda  a  estrada, 
bem  como  uma  relação  das  estações  e  obras  de  arte  e  um 
quadro  demonstrativo  do  custo  da  mesma  estrada. 

De  toda  e  qualquer  alteração  ou  acquisição  anterior  será 
também  enviada  planta  ao  Governo. 

XXXTII 

Os  preços  de  transporte  sorão  fixados  em  tarifas  approvadas 
pelo  Governo,  não  podendo  exceder  os  dos  moios  ordinários  de 
conducção  no  tempo  da  organisação  das  mesmas  tarifas. 

As  tarifas  serão  revistas,  pelo  monos,  todos  os  três  anoos.  - 

XXXIV 

Pelos  preços  fixados  nessas  tarifai?,  a  estrada  será  obrigada 
a  transportar  constantemente,  com  cuidado,  exactidão  e  pres- 
teza, as  mercadorias  de  qualquer  natureza,  os  passageiros  e 
suas  bagagens,  os  animaes  domésticos  e  outros,  e  os  valores 
que  lhe  forem  confiados. 

XXXV 

A  estrada  poderá  fazer  todos  os  transportes  por  preços 
inferiores  aos  das  tarifas  approvadas  pelo  Governo,  mas  de 
modo  geral  e  sem  excepção,  quer  em  prejuizo,  quer  em  favor 
de  quem  quer  que  seja.  Esta  baixa  de  preço  se  fará  effectiva 
com  consentimento  do  Governo,  sondo  o  publico  avisado  por 
meio  de  annuncios  afiixados  nas  estações  e  insertos  nos  jornaes. 
Si  a  estrada  fizer  transportes  por  preços  inferiores  aos  das 
tarifas,  sem  aquello  prévio  consentimento,  o  Governo  poderá 
applicar  a  mesma  reducção  a  todos  os  transportes  de  igual 
categoria,  isto  é,  pertencentes  á  mesma  classe  de  tarifas,  e  os 
preços,  assim  reduzidos,  não  tornarão  a  ser  elevados,  como  no 
caso  de  prévio  consentimento  do  Governo,  sem  autorização  ex- 

Sressa  deste,  avisando-so  o  publico  com  um  mez,  pelo  menos, 
e  antecedência. 

Asreducções  concedidas  a  indigentes  não  poderão  dar  logar 
á  applicação  deste  artigo. 

XXXVI 

A  estrada  obriga-se  a  transportar  gratuitamentel 

1«,  os  colonos  e  immigrantes,  suas  bagagens,  ferramentas, 
«tensilios  e  Instrumentos  aratorios ; 
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2<>,  as  sementes  e  as  plantas  enviadas  pelo  Governo  ou  pelos 
presidentes  dos  fitados  para  serem  gratuitamente  distribuídas 
pelos  lavradores ; 

3»,  as  malas  do  Correio  e  seus  conductoros,  o  pessoal  encar- 
regado por  parto  do  Governo  do  sorviço  da  linha  telegraphica 
e  o  respectivo  material,  bom  como  quaesquer  sommas  de  di- 
nheiro pertencentes  ao  Thesouro  Federal  ou  estadual,  sondo 
os  transportes  effectuados  em  carro  especialmente  adaptado 
para  esse  fim. 

Serão  transportados  com  o  abatimento  de  50  %  (cincoenta 
por  cento)  sobre  os  preços  das  tarifas  : 

I.  As  autoridades  e  escoltas  policiaes  e  respectiva  bagagem, 
quando  forem  em  diligencia  ; 

II.  Munição  do  guerra  e  qualquer  numero  de  soldados  do 
Exercito  e  da  Guarda  Nacional  ou  da  Policia,  com  seus  offlciaes 
e  respectivas  bagagens,  quando  mandados  a  serviço  do  Governo, 
a  qualquer  parte  da  linha,  dada  ordem  para  tal  fim  pelo  mesmo 
Governo  Federal  ou  estadual,  ou  outras  autoridades  que  para 
isso  forem  autorizadas  ; 

III.  Todos  os  géneros  de  qualquer  natureza  que  sejam  pelo 
Governo  Federal  ou  estadual  enviados  para  attender  aos  soc- 
corros  públicos  exigidos  pov  secca,  inundação,  peste,  guerra  ou 
outra  calamidade  publica . 

Todos  os  pas3ageiroí3  e  cargas  do  Governo  Federal  ou  estadual, 
não  especificados  acima,  serão  transportados  com  abatimento 
de   15  Vo  (quinze  por  conto) . 

Terão  também  abatimento  de  15  «/o  (quinze  por  cento)  os 
transportes  de  materiaes  que  se  destinarem  ã  construcção  e 
custeio  dos  ramaes  e  prolongamentos  da  própria  estrada  e  os 
destinados  a  obras  dos  municípios  servidos  pola  estrada. 

Sempre  que  o  Governo  o  exigir,  em  circumstancias  'extra- 
ordinárias, a  companhia  porá  ás  suas  ordens  todos  os  meios  de 
transporte  de  que  dispuzer. 

Keste  caso,  o  Governo,  si  o  preferir,  pagará  á  companhia  o 
que  for  convencionado  pelo  uso  da  estrada  e  todo  seu  material, 
não  excedendo  o  valor  da  renda  média  de  periodo  idêntico  nos 
últimos  três  annos. 

XXXVII 

Logo  que  os  dividendos  excederem  a  12  Vo  (doze  por  cento),  o 
Governo  terá  o  direito  de  exigir  a  reducção  das  tarifas  de 
transporte.  Estas  reducçoes  se  oífoctuai^  principalmente  em 
tarifas  diíTer«3nciaos  p;>ra  os  grandes  i>ercursos  e  nas  tarifas 
dos  géneros  destinados  á  lavoura  o  á  exportação. 

XXXVIII 

O  Governo  poderá  fazer,  depois  de  ouvida  a  companhia,  con- 
cessão de  ramaes  para  uso  particular,  partindo  das  estações  ou 
do  qualquer  ponto  da  Unha  concedida,  sem  que  a  companhia 
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tenha  direito  a  qnalquer  indemnização,  salvo  8i  houver  au- 
gmento  eventual  do  despeza  de  conservação. 

Todas  as  obras  definitivas  ou  provisórias,  necessárias  para 
obter  nesse  caso  a  segurança  do  trafego,  sorào  feitas  sem  ónus 
para  a  companhia. 

XXXIX 

Na  época  fixada  para  a  terminação  da  concessão,  a  estrada 
de  ferro  e  suas  dependências  deverão  achar-se  era  bom  estado 
de  conservação.  Si  no  ultimo  quinquonnio  da  concessão  a  con- 
servação da  estrada  for  descur«tda,  o  Governo  terã  o  direito 
do  confiscar  a  receita  o  empregada  naquolle  serviço. 

XL 

O  Governo  terá  o  direito  do  resgatar  a  estrada,  a  que  so 
refere  a  presente  concessão,  dopois  de  decorridos  30  annos  da 
data  do  decreto  n.  10.432,  do  9  do  novembro  do   1889. 

O  preço  do  resgato  será  regulado,  era  falta  de  accordo,  pelo 
termo  médio  do  rendimento  liquido  do  ultimo  quinquennio 
e  tendo -se  cm  consideração  a  importância  das  obras,  material 
e  dependências,  no  estado  em  que  estiverem  então«  não  sendo 
esse  preço  inferior  ao  capital  garantido,  si  o  resgato  so 
offectuar  antes  de  expirar  o  privilegio. 

Si  o  resgato  S3  eíTectuar  depois  de  expirado  o  prazo  do  pri- 
vilegio, o  Governo  só  pagará  á  estrada  o  valor  das  obras  o 
material,  no  estado  em  que  so  acharem,  comtanto  que  a 
somma  que  tiver  do  despender  não  exceda  ao  que  se  tiver 
efTectivamente  empregado  na  construcção  da  mesma  estrada. 

A  importância  do  resgate  poderá  sor  paga  em  titulos  da 
divida  publica  interna  de  5  %  (cinco  por  cento),  de  juro 
annual. 

Fica  entendido  que  a  presente  clausula  só  é  applicavel  slos 
casos  ordinários  e  que  não  se  abroga  o  direito  de  dosapro* 
priação   por  utilidade  publica  que  tem  o  Estado. 

XLI 

A  companhia  não  poderá  alienar  a  estrada  ou  parte  desta 
sem  prévia  autorização  do  Governo. 

XLII 

E*  concedida  á  —Companhia  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo-Rio 
Grande,  a  garantia  de  6  ««/o  (seis  por  cento)  ao  anno  (ouro), 
sobro  o  capital  que  for  fixado  e  reconhecido  pelo  Governo  como 
necessário  e  sufflciente  á  construcção  do  tronco  e  ramaos  de 
sua  concessão,  acquisição  do  respectivo  material  fixo  e  rodanto 
e  outros,  linha  telegraphica,  compra  de  terrenos,  indemnl- 
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zaçSo  de  bomfoitorias,  quaesquer  dospezas  feitas  antes  e  de- 
pois de  começados  os  trabalhos  de  construcção  da  mesma 
estrada  até  sua  conclusão  e  aeceitaçâo  definitiva,  e  ser  elia 
aberta  ao  trafego  publico,  sendo  fixado  dentro  de  30:000$ 
(trinta  contoB  de  réis)—  ouro — por  kilomotroi  o  capital  garan- 
tido correspondente  ás  secções  ou  trechos  que  forem  sendo 
&ppi*oyados. 

1. o  O  capital  fixo  mencionado  nesta  clausula  será  detormi* 
nado  á  visCa  do  orçamento  (Undado  nos  planos  e  mais  desenhos 
de  caracter  geral,  documentos  e  requisitos  necessários  á 
execQção  de  todos  os  trabalhos,  quer  digam  respeito  ao  leito  da 
estrada,  quer  ás  suas  obras  de  ar  to  c  edificios  de  qualquer  na- 
tureza, ou  se  refiram  ao  material  fixo  e  rodante  desta  e  á  sua 
linha  telegraphica,  constantes  dos  estudos  já  approvados. 

Além  desses  planos  e  mais  desenhos  de  caracter  geral  exi- 
gidos, a  companhia  sujeitará  á  approvação  do  fiscal  por  parte 
do  Governo  os  detalhes  necessários  á  construcção  das  obras  do 
arte,  taes  como  pontes,  viaductos,  pontilhões,  boeiros,  tunncis 
e  08  de  qualquer  edificio  da  estrada  de  ferro,  um  mez  antes 
de  dar-ae  começo  á  obra ;  e,  si,  findo  esse  prazo,  a  estrada  não 
tiver  solução  do  fiscal,  quer  approvando-os,  quer  exigindo  mo* 
dificaçoes,  serão  elles  considerados  approvados. . 

No  caso  de  serem  exigidas  modificações  polo  fiscal  do  Governo, 
a  companhia  será  obrigada  a  fazcl-as,  o  si  não  as  fizer  será 
deduzida  do  capital  garantido  a  somma  gasta  na  obra  execu- 
tada som  a  modificação  exigida. 

2.»  Si  alguma  altera^  for  feita  em  um  ou  maior  numero 
dos  ditos  planos,  desenhos,  documentos  o  requisitos  já  appro- 
vados pelo  Governo,  sem  consontimento  dosto,  a  companhia 
perdeià  o  direito  á  garantia  dos  juros  sobre  o  capital  que  se 
tiver  despendido  na  obra  executada,  segundo  os  planos,  dese- 
nhos, documentos  e  mais  requisitos  assim  alterados. 

Si,  porém,  a  alteração  for  feita  com  approvação  do  Governo, 
já  pela  revisão  dos  estudos  approvados,  do  onde  resulte  encurta- 
mentos, já  na  execução  das  obras,  do  onde  provenha  economia 
que  possa  diminuir  o  preço  kilometrico  do  capitai  garantido,  a 
motaide  da  economia  resultanto  do  encurtamento  da  execuçiío 
das  obras  sorÀ  deduzida  do  capital  garantido. 

O  Governo,  porém,  poderá  manter,  a  titulo  provisório,  até  o 
ajuste  final  de  contas,  o  capital  já  fixado,  á  vista  dos  estudos 
d^nitivos. 

XLIII 

A  garimtia  de  juros  far-se-ha  eíTcctiva,  livro  de  quaesquer 
impostos,  em  semestres  vencidos  nos  dias  30  de  junho  e  31  de 
dezembro  de  cada  anno,  e  pagos  dentro  do  terceiro  mez,  depois 
de  findo  o  semestre,  durante  30  annos,  observadas  as  seguintes 
prescripçoes  : 

1*,  a  companhia,  antes  de  proceder  á  construcção  de  cada 
trecho  de  sua  estrada,  fica  obrigada  a  depositar  o  capital  ne* 
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oossario  até  o  máximo  do  trinta  contos  de  réis,  om  ouro,  por 
kilomotro  a  construir,  com  appiicaçâo  da  clausula  XXXV  do 
decreto  n.  10.432,  do  9  do  novembro  de  1889,  pela  qual  cadu- 
carão o  privilegio,  a  garantia  o  mais  favores,  si  a  construcçãLo 
for  interrompida  por  mais  de  três  mezos,  salvo  caso  de  força 
maior,  julgada  tal  somente  pelo  Governo  ; 

2»,  marcado  o  prazo  para  a  construcção  de  cada  trecho,  não 
poderá  ser  excedido  sinão  a  juizo  do  Governo,  sob  pena  do 
suspensão  de  juros  sobre  as  quantias  depositadas  ; 

3*,  os  depósitos  só  poderão  sor  feitos  mediante  pedido  dis- 
tincto,  com  jufitiíicação  da  necessidade  do  capital  que  se  houver 
de  depositar,  e  cujas  retiradas  só  serão  pormittidas  por  pedidos, 
com  antecedência  do  90  dias,  depois  do  provada  a  boa  appiica- 
çâo das  sommas  anteriormente  retiradas. 

XLIV 

Enti*egue  a  estrada  ou  parto  desta  ao  transito  publico,  os 
juros  relativos  ao  rospotítivo  capital  serão  pagos  em  presença 
dos  balanços  e  liquidação  da  receita  o  despeza  do  custeio  da 
estrada,  exhibidos  pela  companhia  e  devidamente  examinados 
poios  agentes  do  Governo. 

XLV 

As  despeza  s  só  ',  serão  consideradas  para  os  eíTeitos  destas 
disposições  até  ao  máximo  do  capital  garantido,  correspondente 
a  30:000$  (trlntii  contos)  ouro,  por  kilometro,  que,  em  caso 
algum  será  excedido  ;  esta  circumstancia,  porém,  não  exime  a 
companhia  da  obrigação  que  assume  de  concluir  as  obras  e  os 
fornecimentos  referentes  a  cada  uma  secção  da  estrada,  indo- 
pendentemente  de  qualquer  augmcnto  de  ónus  para  o  Estado. 

XLVI 

Fica  expressamente  entendido  que  a  perdi  de  privilegio, 
garantia  de  juros  e  mais  favores  de  que  trata  a  presente  con- 
cessão, não  será  applicada  ao  trecho  ou  trechos  da  estrada  qae 
se  acharem  concluidos  no  lim  do  prazo  estipulado  para  conclu- 
são das  obras  de  toda  a  estrada. 

Esta  uUima  disposição  só  não  aproveitará,  na  forma  da 
clausula  VIII,  ao  trecho  de  Pirahy  a  Itararé,  caso  a  companliia 
não  o  construa  em  todo  ou  em  parte. 

XLVII 

Si  no  prazo  fixado  não  estiverem  concluidos  todos  os  tra- 
balhos de  construcção  da  estrada  e  esta  aberta  ao  trafego 
publico,  a  companhia  p.igará  um  x  multa  de  1  a  2  Vo  (um  a  dous 
por  cento)  por  mez  de  demora,  sobre  as  quantias  despendidas 
pelo  Governo  com  a  garantia  até  essa  data. 
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E,  si  passados  dozo  mozes  além  do  prazo  ílxado  acima,  não 
ftcarom  concluídos  todos  os  trabaibos  acima  referidos  e  não 
estiver  a  estrada  aberti\  ao  trafego  publico,  ficarão  também 
caducos  o  privilegio,  a  garantia  e  mais  favores  já  mencio- 
nados, salvo  caso  de  força  maior,  só  pelo  Governo  como  tal 
reconhecido^ 

XLVIII 

As  dospezas  de  custeio  da  estriula  compretiondem  as  que  se 
fizerem  com  o  trafego  de  passageiros,  de  mercadorias,  com 
reparos  e  conservação  do  material  rodante,  officinas,  estações 
e  tedas  as  dependências  da  via  férrea,  taos  como  armazéns, 
officinas,  depósitos  de  qualquer  natureza  do  leito  da  estrada  e 
todas  as  obrais  de  arte  a  ella  pertencentes. 

XLIX 

A  companhia  obrigado  ainda  : 

l.<>  A  exhibir,  sempre  que  lhe  forem  exigidos,  os  livros  de 
receitti  e  despeza  de  custeio  e  seu  movimento  ;  prestar  todos 
os  esclarecimentos  e  informações  que  lhe  forem  reclamados 
pelo  Governo  em  relação  ao  trafego  da  mesma  estrada,  ou  pelo 
Governo  estadual,  pelos  flscaes  por  parte  do  mesmo  Governo, 
ou  por  quaesquer  agentes  deste,  competentemente  autorizados, 
e  bem  as^lm  a  entregar  semestralmente  aos  supraditos  flscaes 
ou  ao  Governo  estadual  um  relatório  circumstanciado  do  estado 
dos  trabalhos  em  construcção  e  da  estatística  do  trafego,  abran- 
gendo as  despezas  de  custeio,  convenientemente  especificadas, 
e  o  peso,  volume,  natureza  e  qualidade  das  mercadorias  que 
transportar  com  declaração  das  distancias  médias  por  ellas  per- 
corriaas  ;  da  receita  de  cada  uma  das  secções  e  da  estatística 
de  pas.sageiros,  sendo  estos  devidamente  classificados,  podendo  o 
Governo,  quando  entender  conveniente,  indicar  modelos  para  as 
informações  que  a  companhia  tem  do  prestar-lhe  regularmente. 

2.®  Acjeitar  como  definitiva  e  som  recurso  a  decisão  do  Go- 
verno sobre  questões  que  se  suscitarem  relativamente  ao  uso 
recipi*oco  das  estradas  de  ferro  que  lhe  pertencerem  ou  a 
ou^ra  empreza,  ficando  entendido  que  qualquer  acòordo  que 
celebrar  não  prejudicará  o  direito  do  Governo  ao  exame  das 
estlpulaçõas  que  eíToctuar  e  á  modificação  destas,  si  entender 
que  sSo  olTensivas  aos  interesses  do  EsUdo. 

3.°  A  submetter  á  approvaçáodo  Governo,  antes  do  começo 
do  trafogo,  o  quadro  dos  seus  empregados  e  a  tabeliã  dos  respe- 
ctivos vencimentos,  dependendo  igualmente  qualquer  alteração 
posterior  do  autorização  o  approvação  do  mesmo  Governo. 


Logo  que  os  dividendos  excederem  a  8  <>/o  (oito  por  cento) 
depois  de  rebaixadas  as  .tarifas,   o  excedente  será  repartido 
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igualmento  entre  o  Governo  e  a  companhia»  cessando  essa 
(fivisão  logo  que  forem  embolsados  ao  Estado  os  juros  por  este 
pagos. 

LI 

Para  os  trabalhos  de  construcção  vi^^orará  a  tabeliã  de 
preços  dé  unidades,  que  for  approvada  pelo  Governo,  c  para  o 
material  importado,  ou  o  que  for  adquirido  no  paiz,  quer  para 
a  construcção,  quer  para  o  trafego,  vigorará  o  preço  das  respe- 
ctivas i^turas, 

LII 

No  caso  de  desaccordo  entre  o  Governo  c  a  estrada  sobro 
a  intelligencia  das  presentes  clausulas,  esta  será  decidida  poc 
árbitros,  nomeados,  um  pelo  Governo  e  outro  pela  estrada. 

Si  os  árbitros  nomeados  nâo  chegarem  a  accordo,  cada 
uma  das  partes  indicará  mais  um  nome  e  a  sorte  designará  o 
do  arbitro,  que  servirá  de  desempatador* 

LIII 

Si,  terminada  a  construcção  do  qualquer  trecho,  a  oom]^ 
nhia  não  puder  de  prompto  cffectuar  novo  deposito,  por  dr- 
cumstancias  superiores  aos  seus  esforços,  ou  pela  situação  pre- 
cária do  mercado  onde  tiverem  de  ser  lançados  os  novos 
títulos,  de  modo  a  não  ílcar  obrigada  a  acceitar  cotação  infe- 
rior á  que  lhe  6  necessária  para  obtenção  de  recursos  com  quo 
possa  dar  íiel  cumprimento  ás  clausulas  de  sua  concessão,  o 
Governo  lhe  concederá  permissão  para  interromper  a  constru- 
cção pelo  tempo  quo  entender  sor  necessário  para  a  remoção  da 
difflculdade  que  possa,  de  momento,  perturbar  a  marcha  re- 
gular dos  trabalhos  que  a  companhia  6  obrigada  a  executar* 

LIV 

Uma  vez  approvados  os  estudos  definitivos  de  todas  as  suas 
linhas  e  fixaao  o  respectivo  capital,  a  companhia,  depois  de 
detalhado  estudo  sobre  a  capacidade  de  trafego,  diíllculdades 
technicas  e  de  tracção  das  diversas  zonas  a  serem  atravessadas 
por  via  ferroa,  poderá  escolher,  cora  permissão  do  Governo, 
para  inicio  da  construcção,  aquellas  que  melhores  condições 
offereçam,  inclusive  o  ramal  para  o  porto  de  S.  Francisco,  que 
não  gosa  de  garantia  de  juros. 

LV 

A  companhia  não  poderá  recusar-so  a  estabelecer,  quando 
o  Governo  julgar  conveniente,  trafego  mutuo  de  passageiros 
e  mercadorias  com  as  linhas  férreas  das  Republicas  Argentina 
e  do  Paraguay  logo  que  a  estrada  alcance  a  margem  do  rio 
Paraná,  e  com  as  linhas  ferroas  nacionaos,  o  trafego  mutuo  do 
passageiros,  mercadorias  e  vohiculos. 
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As  bases  pai'a  este  accordo  sorão  organisadas  pelas  com- 
panhias interessadas  e  sujeitas  á  approvaçao  do  Governo. 

LVI 

Depositado  o  capital  da  companhia,  em  todo  ou  em  parte, 
na  Delegacia  do  Thesouro  Federal  em  Londres,  ou  cm  casa 
dos  agentes  financeiros  do  Brazil,  na  mesma  cidade,  regulará, 
para  todas  as  operações  da  companhia,  o  cambio  de  S7  dinhei- 
ros por  mil  réis. 

LVII 

Pela  inobservância  de  qualquer  das  presentes  clausulas  e 
pjira  a  qual  não  se  tenha  comminado  pena  especial,  poderá  o 
Ctoverno  impor  multas  de  200$  (duzentos  mil  réis),  até  5:000$ 
(cinco  contos  de  réis),  e  o  dobro  na  reincidência. 

LVIII 

Decorridos  os  prazos  flxadoi,  sem  motivo  de  força  maior, 
o  Governo  poderá  declarar  caduca  a  concessão. 

Capital  Federal,  7  do  março  de  1901.—  Alfredo  Maia. 


DBCRETO  N.  3.948  -  de   1  m  março  de  1901 

Approva  o  projecto  e  orçamento  de  modiíi cação  da  ponte  sobra  o  rio 
Âracoyaba  e  do  traçado  da  variante  enlre  as  estacas  O  e  61  -l*  IB 
do  ramal  de  Canoa,  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité. 

O  Prendente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
altendendo  ao  que  requereu  o  arrendatário  da  Estrada  de  Ferro 
de  Batarité  e  ao  que  informou  o  respectivo  engenheiro  fiscal, 
resolve  approvar  o  projecto  e  orçamento  de  modificação  da  ponte 
sobre  o  no  Arac^yaba  e  do  traçado  da  variante  entre  as  e:5tacas 
O  e  61-hl8  do  ramal  de  Canoa,  na  mesma  estrada,  na  importância 
total  de  cento  e  dezesete  contos  duzentos  e  vinte  e  um  mil  tre- 
sentos  e  setenta  e  oito  réis  (117:2^l$378),  os  quaes  com  este 
taixam  e  vão  rubricados  pelo  director  geral  de  Obras  e  Viação 
da  Secretaria  de  Fitado  do  Mínibterio  da  Industria,  Yia^  e 
Obras  Publicas,  levandose  á  conta  do  capital  a  despeza  corre- 
spondente, de  accordo  com  o  disposto  na  clausula  XIII,  lettra  (7, 
do  contracto  de  arrendamento  celebrado  em  12  de  abril  de  1898. 

Capital  Federal,  7  de  março  de  19:;1,  X^""  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
Alfredo  Maia. 


^ 
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DECRETO  N.  3.940  »  db  7  de  ukRço  de  1901 

Abre  ao  Minislerio  da  Industria,  Viação  e  Ohra^  Publicas  o  credito 
esi^ecial  de  46:800$  para  pagar  a  Eslevão  Cunha  a  importância 
das  terras  de  sua  propriedade,  em  que  foram  localizados  immi- 
grantes  naex-colonia  Brusque,  no  Estado  de  Santa  Catharina. 

O  Prosidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  753,  de 
31  de  dezembro  ultimo,  decreta  : 

Art.  l.<»  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  c 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  46:800$  para  pagar  a 
Estevão  Cunha  a  importância  das  terras  de  sua  propriedade  em 
qu3  foram  localisados  immigrantes  na  ex-colonia  Brusque,  do 
Estado  de  Santa  Catharina,  por  ordem  do  Governo  do  Império* 
de  accordo  com  o  que  arbitrou  a  respectiva  Secretariado  Estado ; 
fazendo-se  as  necessárias  operações  de  credito. 

Art.  S.^*  Revogam- se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federa],  7  de  março  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sâllbs. 
Alfredo  Maia, 


DECRETO  N.  3.950  —  db  7  de  março  de  1901 

Auloriza  a  inclusão  da  quantia  despendida  com  diversas  obras  cornple- 
mentaces  do  cães  de  Santos  no  capital  [da  Companhia  Do.-as  de 
Santos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Docas  de  Santos,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  autorizada  a  inclusão  no  capital  da  Com- 
panhia Docas  de  Santos  das  (luantias  do  cento  e  cincoenta  o 
quatro  contos  trezentos  e  trinta  e  oito  mil  oitocentos  e  noventa 
e  oito  rJis  (154:338$898)  o  seiscentos  e  noventa  e  nove  contos 
setecentos  e  noventa  e  oito  mil  cento  e  trinta  e  quatro  réis 
(699:7981134),  correspondento  ã  construcção  dos  armazéns  de 
explosivos  e  inílammaveis  e  casas  do  f^uarda  e  de  vigias,  no 
sitio  de  Allamoa  ;  dos  aterros  e  enrocamentos,  obras  de  arte  e 
linhas  de  trilhos,  para  os  citados  armazéns,  de  accordo  com  os 
orçamentos  e  projectos  que  a  este  acompanham  devidamente 
rubricados. 

Capital  Fe  lera],  7  de  março  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Alfredo  Maia, 
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DECRETO  N.  3.051  —  db  7  db  maíiqo  i>e  1961 

Autoriza  a  inclusão  da  qnaiiUa  despendida  com  diversas  obras  com- 
plementares do  cães  de  Santos  ao  capital  da  Companhia  Docas  de 
Santos. 

O  Presidente  da  Ropublica  dos  Estados  Uaidos  do  Brasil, 
atiendendo  ao  que  requereu  a  Gompaobía  Docas  de  Santos^ 
decreta  : 

Artigo  único.  Piei  autorizada  a  inclusão  no  capital  da  Com« 
panhia  Docas  de  Santos  da  quantia  de  sete  mil  e  trinta  e  seis 
contos  setecentos  e  dezenove  mil  oitocentos  e  vinte  e  cinco  réis 
(7.036: 7 19$â^),  correspondente  ás  obras  de  dragagem,  do 
aterro  geral,  eorocamen to,  etc,  relativas  ao  cães  construído, 
desde  a  raiz  da  ponte  nova  da  S.  Paulo  Ilailway  até  &  extre- 
midade da  curva  de  Paque  tá,  do  accordo  com  os  orçamentos 
que  a  este  acoTipanham,  devidamente  rubricados. 

Capital  Federal,  7  de  marco  do  1901,   ]3<*  da  Republica. 

M.  Fbrras^  db  Campos  Salles. 
Alfredo  Maia* 


DECRETO  N.  3.(*52  —  ub  9  db  março  de  100 1 

Hreauma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 

Bambuby,  Estado  de  Minas    Qeraes.  ^ 

# 
O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.    4 Jl,  de   14  de  dezembro  de   1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Bambuhy»  no  Estado  de  Minas  Qeraes,  uma  brigada  de  infan- 
taria com  a  designação  do  133',  a  qual  se  constituirá  de  trás 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  397,  398  e  399,  e  um  do  da  re- 
serva, sob  n.  133,  que  se  organísarão  com  os  guardas  qualificados 
no3  distriotos  da  referida  comaix» ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Capital  Federal,  9  de  março  de  1001,  13*'  da  Republica. 

M.  FfiRKAz  DB  Campos  Sallbs. 
EpUaoio  Pessoa* 
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DBGRBTO  N.  3.953  —  m  12  DE  marco  db  1001 
Crea  um  Consulado  em  Cannes  (  França ) 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Usando  dá  antorizaç&o  que  lhe  ô  concedida  peloart.  3*  da 
lei  n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895,  decreta  : 

Artigo    UQioo .    Fioa    creado    um    Consulado    em    Caonea 
( Franca ). 

Capital  Federai,  12  de  marco  de  1901,  13«  da  Republica. 

M .  Fbrraz  dk  Campos  Salles. 
Olyntho  de  Magalhães» 


DECRETO  N.  3.954  —  db  12  db  março  dk  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
trinta  contos  seiscentos  e  sessenta  mil  réis  (30:660)000),  para 
occorrer  ao  pagamento  das  diárias  de  transporto  dos  engenheiros  e 
conductores  technicos  da  Inspecção  Qeral  das  Obras  Publicas  da 
Capital  Federal,  relativas  aos  mezes  de  janeiro  a  dezembro  do 
exercício  flndo  de  1898. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em 
execução  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  art.  22^ 
n.  XVI,  decreta  :. 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  trinta  contos  seiscentos  e  sessenta 
mil  réis  (30:6609000),  afim  de  occorrer  ao  pagamento  das  diárias 
de  transporte  fixadas  pelo  decreto  n.  361,  de  26  de  abril  de  1890, 
aos  engenheiros  e  conductores  technicos  da  Inspecção  Oeral  das 
Obras  Publicas  da  Capital  Federal,  e  relativas  aos  meses  de 
Janeiro  a  dezembro  do  exercício  de  1898. 

Capital  Federal,  12  de  março  de  1901,  13<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  dk  Caiípos  Salles. 

Alfredo  Maia» 
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DBCRETO  N.  3.965  -«-  db   12  db  maeqo  dB  1901 


Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  i:643$740,  em  ouro,  para  occorrer  ao  pagamento  da  gratificação 
derkla  ao  esoripturario  da  Delegacia  do  Tbeeouro  em  Londres, 
Dário  Caetano  da  SlWa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil«  em 
eKecucfto  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  art.  22, 
Q.  XXI,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  ViaoSo 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  1:642$740,  em  ouro,  afim  de 
occorrer  ao  pagamento  da  gratificação  devida  ao  esoripturario 
da  Delegacia  do  Tbesouro  em  Londres,  Dário  Caetano  da  Silva, 
pelo  serviço  de  tomada  de  contas  às  companbias  de  estradas  de 
ferro  garantidas  pela  União  e  com  sede  naquella  cidade. 

Capital  Federal,  1:^  4e  março  do  1901,  I3<»  da  Repablioa. 

Mr  FpiRAz  DK  Campos  Salle», 

Alfredo  Jfaki, 


DECRETO  N.  3,956  —  db  12  DB  março  dv  1901 

Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Industria,  ViaçSo  e  Obras 
Publidofl  o  oredito  de  duzentos  contos  de  róis  (200:000$)  para 
occorrer  ás  despezas  de  transporte  dos  retirantes  cearenses  e  a 
ontras  relativas. 

O  Presidente  da  Republica  doe  Estados  Unidos  do  Brazil« 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  IegislatÍA'0 
n.  707,  de  22  de  outubro  de  1900,  decreta: 

Artigo  único*  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  duzentos  contos  de  réis 
(200:000$)  para  occorrer  ás  despezas  de  transporte  dos  re- 
tirantes cearenses,  à  internação  dos  mesmos  e  a  outras  ne- 
cesntrias  a  esse  serviço. 

Capital  Federal,  li  de  março  de  1901,  13<»  da  Republica. 

M.  Pbrraz  db  Campos  Sallbs. 

Alfredo  Maia^ 


e 
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Sr.  Presidente  da  Republica  —  Sabmettendo  á  Tossa  apro- 
cia<^o  a  inclusa  demonstração  da  importância  a  qae  se  eleva 
a  differança  de  vencimentos  que  perderam,  em  consequência 
da  desclassificado  havida  em  seus  salários,  nos  dias  em  que 
trabalbaram  durante  o  exercício  de  1898,  os  operários  extra- 
ordinários dispensados  do  Arsenal  de  Marinba  desta  Capital, 
tenho  a  honra  de  propor-vos  a  abertura  do  credito  especial  de 
92:511$  deste  Ministério,  para  attender.ao  pagamento  de  tal 
differença,  de  accordo  com  a  autorização  contida  noait.  9«, 
lettra   h,  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900. 

Capital  Federal,  13  de  março  de  1901.  *  José  Pinto  da  Luz, 

DECRETO  N.  3.957  »'dk  13  db  março  de  1901 

Abre  ao  Ifinislerio  da  Marinba  o  credito  especial  de  92:511$  para 
pagamenio  de  diíTereaça  de  salários,  no  exercício  de  1898,  a  operarias 
extraordinários  dispensados  do  Arsenal   de  Marinha  desta  Capital. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  iJoidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  peia  lei 
n.  74G,  de  29  de  dezembro  de  1900,  no  art.  9\  lettra  A,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de  92:511$ 
para  attender  ao  pagamento  da  diíTerençade  vencimentos  qoe 
perderam,  em  consequência  da  desclassiflcação  havida  em  seus 
salários,  nos  dias  em  que  trabalharam,  durante  o  exercido  de 
1893,  os  operários  extraordinários  dispensados  das  otflcinas  do 
Arsenal  de  Marinha  desta  Capitiil. 

Capital  Federal,  13  de  março  de  1901,  13"*  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallss. 
José  Pinta  da  Lu:;, 


DECRETO   N.  3.958  —  db  14  de  março  db  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
trinta  coutos  de  léis  (30:000$)  para  occorrer   ao  pagamentode  t  ido 
á  viuva  e  ao  filho  do  Dr.  Aanibal  Falcão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil* 
dando  execução  ao  art.  22,  n.  XI,  da  lei  n.  746,  de  29  de 
dezembro  de  1900,  decreta  : 

Art.  l.«  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viaçio  e 
Obras  Publicas  o  credito  de  30:000$  aílm  de  ser  applicado  ao 
pagamento  devido  á  viuva  e  ao  filho  do  Dr.  Annibal  Falcão,  em 
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remnneraçSo  dos  eervicos  por  elle  prestados  como  arbitro  do 
Governo  Pedem!  em  diversas  questões  processadas  perante  o 
mesmo  Ministério. 

Art.  2.<»  Para  esse  pagamento  poJerâo  ser  feitas  as  operações 
do  credito  necessárias. 

Cfipilal  Federal,  14  de  março  de  1901,  13"*  da  Republica. 

M.  FcRRAz  DB  Campos  Sallbs. 

Alfredo  Maia. 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  O  art.  10,  n.  1,  da  lei  u.  740, 
de  29  de  dezembro  de  1900,  autoriza  o  Goveqio  a  abrir  o  credito 
neeessario  para  pagamento  das  gratificações  a  que  teem  direito 
o  mestre  e  oontra-mestre  da  oincina  de  alfaiates  do  Arsenal  de 
Guerra  desta  Capital  durante  o  tempo  em  que  esteve  fechada  a 
mesma  ofldcina,  na  qual  os  serviços  desses  funocionarios  foram 
aproveitados  na  Intendência  Gerai  da  Guerra. 

Em  vista  de  tal  disposição  consullou-se  o  Tribunal  de  Contas, 
na  forma  do  preceituado  no  art.  2^  %  2f^y  n.  2,  lettra  C,  do 
decreto  legislativo  n.  39:í,  de  8  de  outubro  de  1890,  sobre 
a  abertura  do  crodito  esp3cial  da  quantia  de  4:d0<^  para 
occorrer  ao  pagamento  a  Joaquim  Josó  Lopes  da  Silva  e  João 
José  Tavares,  mestre  e  oontra-mestre  da  oíflcina  em  questão,  ao 
primttro  de  2:800$  e  ao  segundo  de  2:000$,  de  gratiâcações 
que  deixaram  de  receber  em  1898  e  1899,  em  que  esteve 
ella  fechada,  seado  os  serviços  dos  mesmos  aproveitados 
naqoella  Intandencia,  e  o  mencionado  Tribunal  foi  de  parecer 
qoe  o  credito  de  que  se  trata  pôde  ser  legalmente  aberto. 

Nestas  condições,  submetto  á  vossa  assignatura  o  decreto 
junto,  que  abre  este  credito. 

Capital  Federal,  15  de  março  de  1901.^7,  iV.  de  Medeiros 
Malkt. 

DECRETO  N.  3.959  — de  15  de  março  de  1901 

Abra  ao  Ministério  da  Quarra  o  credito  especial  da  quantia  de  4:800$ 
para  occorrer  ao  pagamento  de  gratificações  que  deixou  de  receber 
em  1893  e  189^  a  mestrança  da  offlcina  de  alfaiates  do  Arsenal  de 
Guerra  desta  Capital. 

O  presidente  da  Republica  dos  Bstados  Unidos  do  Brazil,  tendo 
ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  forma  do  disposto  no  art.  2^, 
§2»,  n.  2,  lettra  C,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  ou- 
tubro de  1896,  ousando  da  autorização  conferida  pelo  art.  lô, 
n.  1,  da  lei  n.  740,  de  29  de  dezembro  de  1900,  resolve  abrir  ao 
Ministério  4a  Guerra  o  credito  especial  da  quantia  de  quatro 
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oontos  e  oHoMZitos  mil  réis  (4;  800$)  para  oeeorrer  ao  pagamento 
H  Joaquim  José  Lopes  da  Siiya,  mestre,  e  João  José  Tavares, 
coDtra-mestre  da  oíHeina  de  alfii^iatos  do  Arsenal  de  Guerra 
deéta  Capital,  ao  primeiro  de  2:80(^  e  ao  segundo  2:00í)i,  pro- 
veniente de  gratificações  que  deixaram  de  reoelx^r  em  1898  e 
1899  em  que  €»teve  fechada  a  referida  offlcioa,  sendo  os  serviços 
dos  mesmos  aproveitados  na  Intendência  Qeral  da  Guerra. 

Capital  Federal,  )5  de  março  de  }90l ,  13»  da  I^epoblioa. 

M.  Feri^az  de  Campos  Sali.es, 
/.  If.  de  M$deir^s  Mali  et  ^ 


DECRETO  N.  3.960  —  de  18  de  março  de  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  9:000|,  para  oeoorret 
ao  pagamento  do  aluguel  de  armazena  ao  serviço  da  Alfandega  de 
Maceió,  Estado  das  Alagoas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
usando  da  autorização  conferida  ao  Podor  Executivo  no  art.  29, 
n.  18,  da  lei  n.  746,  do  29  do  dezembro  do  1900,  o  tendo  ouvido 
o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2°,  §  â*,  n.  2, 
lettra  C,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896; 

Resolvo  abrir  ao 'Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  nove 
contos  de  róis  (9:(:00^;),pai*a  oeeorrer  ao  pa#!:amento  do  aluguel, 
relativo  ao  período  do  1  do  julho  a  81  do  dezembro  de  1899,  de 
coxias  para  deposito  do  mercadorias  sujeitas  a  direitos  de 
consumo  na  Alfandc^ga  de  Maceió,  Estado  das  Alagoas. 

Capital  Federal,  18  de  março  de  1901,  13"  da  Republica. 

M,  Ferraz  de  Campos  Salleis. 
Joaquim  MuriinKo, 


Sr.  Presidente  da  Republica  ~  Tendo  a  firma  Eduardo 
Martins  à.  Comp.  proposto  a  este  Ministério  receber  oom  o 
abatimento  de  28  1/8  o/o  a  auantla  de  40:1291770,  que  a  Fa« 
eenda  Federal  fòi  oondemnaaa  a  pngrar-^lhe,  por  aooordão  do 
Supremo  Tribunal  Feileral  de  23  de  asbesto  de  1899,  oomo  in-> 
demnisação  n&o  só  de  30  oaixas  <le  armamento  de  caça,  impor- 
tadas pela  dita  firma,  e  de  que  se  apoderou  o  Qovema  durante 
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a  revolta  de  189.1,  mas  também  das  avarias  em  15  outras,  oom 
idêntica  mercadoria,  foi  lavrado  na  Directoria  do  Contencioso  do 
Thesotiro,  em  2  do  corrente  mez,  o  competente  termo  de  accordo, 
pelo  qual  se  obrigou  a  mesma  arma  a  dar  á  Fazenda  Federai 
quitação  daquella  importância,  mediante  o  recebimento  da  de 
33:1^^3. 

Ouvido  a  respeito  o  Tribunal  de  Contas,  e  tendo  sido  este  de 
parecer  que  póae  ser  aberto  o  credito  necessário  para  o  paga- 
mento de  que  se  trata,  nos  termos  da  lei  n.  686,  de  10  de  se- 
tembro ultimo,  tenho  a  honra  de  submetter  à  vossa  assignatura 
o  incluso  decreto. 

Capital  Federal,  18  de  março  de  1901.—  Joaquim  MurHnlw^ 


DECRETO  N.  3.931  —de  18  de  março  de  1901 

Abro  ao  Mininterto  da  Fazenda  o  credito  de  33:155$773,  para  aliqui* 
dação  da  indemnização  devida  a  Eduardo  Martins  &  Comp.,  em 
lirtude  do  accordào  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  23  de  agosto 
de  1899. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  na  lei 
n.  686,  do  10  de  setembro  ultimo,  o  tondo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  conformidade  do  art.  2°,  §  2«,  n.  2,  lettra  C,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  do  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de... 
31:155$773,  para  occorror  ao  pagamento  devido  a  Eduardo 
Martins  &  Comp. ,  nos  termos  do  accordo  Armado  na  Directoria 
do  Contencioso  do  Thesouro  Federal,  em  2  do  corrente,  mez, 
pelo  qual  ficou  reduzida  áquelia  importância  a  de  46:1^770, 
que  a  Fazenda  Federal  foi  condomnada  a  pagar,  por  accordào 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  23  do  agosto  do  1899,  como 
indemnização  não  só  do  valor  do  30  caixas  com  armamentos, 
importados  por  aquolla  firma,  de  que  se  apoderou  o  Governo 
durante  a  revolta  de  1893,  mas  também  das  avarias  do  15 
outras  com  idêntica  mercadoria  e  existentes  na  Alfandega 
do  Rio  do  Janeiro. 

Capital    Fodcral,  18  do  março  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho, 


Poder  Bxocuti7o    IQOi  S5 
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DECRETO  N.  3.962  —  DE  21  de  março  dK  1901 

Approva  a  transferencia  do  contracto  de  arrendamento  da  Estrada 
de  Ferro  Central  de  Pernambuco  á  firma  social  A«  de  S. 
pires  Ferreira  &  Gomp. 

O  Presidente  da  Republioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu,  por  intermédio  do  respectivo  en- 
genheiro fiscal  António  de  Sampaio  Pires  Ferreira»  arreodata* 
rio  da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco,  e  à  vista  doqua 
estabelece  a  clausula  XXV  do  contracto  de  12  de  abril  de  1898, 
decreta  : 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  transferencia  do  contracto  de 
arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco,  nos 
termos  da  clausula  citada,  á  sociedade  constituída  pelo  referido 
arrendatário,  por  Joaquim  Caetano  Júnior  e  Manoel  Rodrigues 
iages,  sob  a  razão  social— A.  de  S.  Pires  Ferreira  &  Gomp, 

Art.  2.**  A  dita  sociedade  fica  integralmente  subrogada  em 
todos  os  ónus  e  garantias  do  contracto  de  12  de  abril  de  1898, 
celebrado  de  conformidade  com  o  decreto  n.  2.B50,  de  21  de  março 
do  mesmo  anuo. 

Capital  Federal,  21  de  março  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  DE  Campos  Sallbs. 
Alfredo  Maia. 


DEjCRETO  N,  3.964  (•)-- DE  23  de  março  de  1901 
Approva  o  vegulamento  para  o  Instituto  Nacional  de  Snrdo«-Mado8 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
usando  da  autorização  que  lho  é  conferida  pelo  art,  3<*,  n.  1,  da 
lei  n.  746,  de  29  do  dezembro  do  1900,  resolvo  approvar,  pisira 
o  Instituto  Nacional  de  Surdos-Mudos,  o  regulamento  que  a 
este  acompanha,  assignado  pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores. 

Capital  Federal,  23  do  março  do   1901,  IS*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de   Campos  Salles. 

Epitacio  Pessoa» 


O  Com  o  n.  39(53  não  houve  acto  algum. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  387 


Replamento  do  Instituto  Nacional  de  Surdos-Mudos 


CAPITULO  I 

DO  FIM  DO  INSTITUTO  E  SUA  ORGANISAçIO 

Art.  l.^  O  Instituto  Nacional  de  Surdos-Mudos  tem  por  fim 
ÍBStruir  e  educar  as  crianças  privadas  da  audição  e  da  palavra 
articulada,  dando-llies  instrucç^o  litteraria  e  ensino  profissional. 

Ari.  2.«  O  iQstituio  serÂ  administrado  por  um  director  subor- 
dinado ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  e  que 
exercerá  directamente  a  inspecção  superior  do  estabelecimento. 

Art.  3.°  Além  do  directório  Instituto  terá  o  seguinte  pessoal: 

2  professores  de  linguagem  escripta ; 

1  professor  de  linguagem  articulada  e  leitura  sobre  os  lábios ; 

1  professor  de  mathematica,  geographla  e  historia  do  Brazil ; 

2  professores  de  desenho ; 
4  repetidores; 

1  mestre  de  gymnastica ; 

1  medico; 

1  agento-tliesoureiro ; 

1  esoripturario-arcliivlsta ; 

1  despenseiro; 

1  roapeiro*-enfermeiro ; 

1  porteiro; 

1  cozinheiro ; 

Serventes, 

CAPITULO  II 

DO  ENSINO 

Art,  4.^  O  ensino  no  Instituto  será  litterario  e  profissional. 

Art.  5. o  O  ensino  litterario  comprehenderá  as  seguintes 
matérias :  lingua  portuguesa,  com  o  maior  desenvolvimento 
possível;  matnematica  elementar  com  applicações  praticas  às 
necessidades  da  vida  oommum ;  historia  e  geographia  do  Brazil ; 
lições  de  cousas  pelo  methodo  intuitivo. 

Art.  d.®  O  curso  litterario  será  de  seis  annos.  A  distribuição 
das  matérias,  a  ordem  e  o  methodo  que  presidirão  ao  seu  ensino, 
serio jprescriptos  em  programmas  organisadoe  pelo  director,  de 
aoooroo  com  os  professores,  e  submettldos  á  approvaçãò  do 
Governo  no  começo  de  cada  anno  lectivo. 
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Art.  7.<»  o  methodo  iniícto  OQ  combinado  será  o  adoptado  no 
ensino  do  todas  as  disciplinas. 

Art.  8.^  O  ensino  da  linguagem  articulada  e  da  leitura  sobre 
os  lábios  será  dado  de  preferencia  aos  alumnos  que  se  mostrarem 
aptos  para  recebel-o. 

Art.  9.°  O  ensino  profissional  comprehenderá  o  seguinte  : 
arte  typographica,  cilicio  de  encadernador,  de  dourador,  de 
sapateiro,  gymuastica. 

Art.  10.  O  director  distribuirá  os  alumnos  nelas  diversas 
offlcinas,  de  accordo  com  as  suas  aptidões  individuaes. 

Art.  11.  O  Governo  poderá  crear  outras  offlcinas,  quando 
entender  conveniente,  e  o  director,  mediante  autorização  do  Mi* 
nistro,  poderá  também  organisar  offlcinas  novas  com  os  alumnos 
que  conseguir  habilitar,  sem  augmento  de  despeza.  O  aiumno 
que  tiver  revelaio  maior  aproveitamento  dirigirá  neste  caso  os 
trabalhos  da  offlcina. 

Art.  12.  Oâ  alumnos  terão  direito  a  uma  porcentagem,  nunca 
superior  a  50  Vo,  sobre  o  producto  da  venda  dos  objectos  por 
elles  fabricados  ou  sobre  o  preço  do  trabalho  por  elles  feito  nas 
oííicinas,  quando  não  destinados  ao  Instituto.  Bssa  porcentagem 
£er&  calculada  segundo  o  valor  e  moreclmeuto  de  cada  objecto 
fabricado  ou  trabalho  feito. 

A  renda  das  offlcinas,  deduzida  essa  porcentagem,  será  recolhida 
ao  Thesouro. 

Paragrapho  único.  As  quantias  pertencentes  aos  alumnos 
serão  recolhidas  á  Caixa  Económica  Federal  em  cadernetas  indi- 
viduaes, para  lhes  £erem  entregues  quando  deixarem  o  Instituto. 
As  que  pertencerem  aos  operários  de  que  trata  o  art.  14,  ser- 
Ihes-hão  entregues  mensalmente,  medianto  recibo. 

Art.  13.  Todos  os  alumnos  são  obrigados  a  aprender  um  offlcío 
ou  arte,  não  devendo,  porém,  trabalhar  nas  offlcinas  mais  de 
quatro  horas  por  dia. 

Art.  14.  O  director  podorã  empregar  nas  offlcinas,  como 
operários,  alumnos  que,  tendo  sido  desligados  por  haverem  ter- 
minado o  curso,  se  mostrarem  peritos  na  arte  ou  offlcio  que 
houverem  aprendido.  Nenhuma  offlcina,  todavia,  poderá  ter 
mais  do  seis  alumnos  nestas  condições. 

Art.  15.  O  anno  escolar  começará  no  dia  2  de  março  e  termi- 
nará no  dia  25  de  novembro.  Durante  este  tempo  serão  feriados 
os  domingos,  os  dias  de  festa  ou  luto  nacional  e  o  dia  anniyersario 
da  fundação  do  Instituto. 

Art.  16.  O  horário  das  aulas,  assim  como  a  duraçio  de  cada 
uma,  serã  determinado  pelo  director,  de  accordo  com  os  pro* 
fessores  e  com  approvação  do  Ministro. 

Art.  17.  A  entrada  nas  aulas,  durante  as  horas  de  lição,  será 
vedada  &s  pessoas  extranhas  ao  Instituto,  salvo  com  licença  do 
director. 
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CAPITULO   III 

BO  DIRSOTOR 

Art.  18.  O  director  é  a  primeira  autoridade  do  Instituto; 
sao-Ihe  subordinados  todos  os  empregados,  que  delle  receber&o 
as  instrucções  e  ordens  necessárias  para  o  bom  desempenho  de 
saas  fúnoQões. 

Art.  19.  Compete  ao  director  : 

l.»  Distribuir  e  fiscalizar,  de  conformidade  com  este  regula- 
mento, todo  o  serviço  dos  diversos  funccionarios  ; 

2,^  Inspeccionar  as  aulas  e  dar  as  ordens  e  instrucções  neces- 
sárias para  regularidade  e  efflcacia  do  ensino  ; 

3.^  Regular  e  fiscalizar  a  despeza,  de  modo  que  esta  se  faça 
com  a  maior  economia  ; 

4.«  Determinar  e  regularizar  o  serviço  da  escrípturação  ; 

5.^  Nomear  e  demittir  os  empregados  subaltemoa  e  todos 
os  que  forem  da  sua  livre  escolha  ; 

6.*  Rubricar  os  pedidos  mensaes  para  as  despezas  do  Instituto ; 
ordenar  a  executo  das  autorizadas  e  assignar  as  folhas  dos 
empregados  que,  mensalmente,  são  enviadas  ao  Thesouro  e  ao 
Ministro  ; 

7.0  Deliberar,  sob  sua  responsabilidade,  acercado  qualquer 
oocurreucia  não  prevista  neste  regulamento,  participando  ao 
Ministro  o  que  houver  succedido  ; 

8.**  Dar  licença  aos  empregados  sem  perda  de  seus  ordenados, 
oomtanto  que  a  licença  não  exceda  de  três  dias  em  um  mez,  e 
de  quinze  em  um  anno  ; 

9.<^  Impôr  penas  aos  alumnos  e  aos  empregados,  segundo  a 

gravidade  das  faltas  por  elles  commettidas,  do  accordo  com  o 
isposto  neste  regulamento. 

Art.  20.  O  director  deve  morar  no  estabelecimento,  mas  terá 
economia  separada. 

Art.  21.  O  director  devera  apresentar  ao  Ministro,  depois  de 
terminados  os  trabalhos  escolares  do  anno  o  até  o  dia  30  de 
janeiro,  um  relatório  circumstauciado  do  estado  do  estabeleci"- 
mento  em  relação  ao  pessoal  e  ao  material,  dando  conta  dos  tra- 
balhos do  anno  findo,  mencionando  as  principaes  occurrencias 
havidas  e  o  plano  do  ensino  litterario  e  profissional  que  de  com- 
binaçio  com  os  professores  e  mestres  tiver  sido  assentado,  pro- 
pondo iodas  as  medidas  que  julgar  necessárias  ú,  boa  marcha  do 
estabelecimento  e  ao  seu  progressivo  melhoramento. 

Art.  2Z.  Com  o  relatório  annual,  de  que  trata  o  artigo  pre- 
cedente, deverá  o  director  apresentar  o  balanço  da  receita  e  des- 
peza do  anno  findo  e  o  orçamento  da  receita  e  despeza  para  o 
anno  seguinte. 

Art.  23.  O  director  deverá  franquear  o  estaboleci mento  às 
visitas  do  publico  nos  dias  e  horas  para  esse  fim  designados,  mas 
de  modo  que  não  sejam  perturbados  os  trabalhos  do  Instituto, 
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Art.  24.  o  director  será  substituído  em  suas  faltas  ou  impe- 
dimentos pelo  professor  mais  antigo  quõ  estiverem  exercício 
ou  por  quem  o  Governo  determinar. 

CAPITULO   IV 

DOS    PROFBSSORBS 

Art.  25.  Os  professores  serSo  nomeados  mediante  ooncurso. 

Art.  26.  Aos  professores  cumpre  : 

l.<*  Comparecer  no  Instituto  ú.  hora  marcada  para  começar  a 
aula  e  não  se  retirar  antes  de  preenchido  o  tempo  que  deve 
darar    cada  lição ; 

2.^  Manter  a  disciplina  na  classe,  observando  e  fazendo  obser- 
var os  preceitos  da  moral  e  da  civilidade  e  os  que  mais  concor- 
ram para  a  boa  educação  dos  alumnos ; 

3.^  Tratar  com  igual  desvelo  todos  os  seus  alumnos,  louvando 
os  que  derem  boa  conta  de  si,  admoestando  os  que  forem 
negligentes ; 

4.<>  Lançar  no  competente  livro  as  notas  de  lição  e  comporta- 
mento ; 

5.^  Dar  ao  director  todas  as  informações  exigidas  a  bem  do 
serviço,  no  que  for  de  suas  attribuições  ; 

Ô.°  Propor  ao  director  as  meiidis  que  Julgar  convenientes 
k  boa  marcha  do  ensino  e  à  disciplina  da  aula  ; 

7,^  Requisitar  do  director  os  materiaos  neces8ario0  ao  ensino 
da  aula ; 

S.""  Organisar  os  programmas  de   ensino  de  sua  aula  ; 

9.«  Dar  aos  repetidoras  as  instrucçõas  que  devam  observar 
na  repetição  das  lições  ; 

10.  Comparecer  aos  exames,  distribuição  de  prémios  e  actos 
solemnes  do  Instituto  ; 

1 1  •  Impor  aos  alumnos  as  penas  que  forem  de  sua  attribuiçfio. 

Art.  27.  No  flm  de  cada  trimestre  os  professores  deverão 
apresentar  ao  director  uma  rolaçao  nominal  dos  seus  alumnos, 
na  qual  manifestarão  seu  juizo  sobre  o  comportamento,  appli- 
cação  e  aproveitamento  de  cada  um. 

Art.  28*  Os  professores  serão  substituídos  em  seus  impedi- 
mentos pelos  repetidores,  e  na  falta  destes  por  quem  o  direolor 
designar,  participando  ao  Ministro. 

CAPITULO  V 

DOS  RKPETIDORES 

Art.  29.  Os  repetidores  serão  nomeados  dentre  as  pessoM 
que  provarem  estar  habilitadas  nas  matérias  da  fespeoiíra 
cadeira.    Esta  prova  será  feita  ou  por  certificados  de  estudos  oa 
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^or  um  exame  prestado  ao  Instituto  perante  uma  commisâão  no. 
meada  pelo  director. 

Art.  30.  Haverá  um  repetidor  para  cada  cadeira  de  lin- 
guagem escripta,  um  para  a  oadeira  de  linguagem  articulada 
e  um  para  a  de  mathematica,  historia  e  geographia  do  Brazil. 

Art.  31.  Aos  repetidores  incumbe  : 

I.° Assistir  e  depois  repetiras  lições,  observando  as  Instru- 
oções  dadas  pelo  professor ; 

2.<>  Acompanliar  os  alumnos  ató  á  sala  da  aula,  â  hora  mar- 
cada, e  reconduzil-os  ao  recreio,  depois  de  terminada  a  liçfto  t 

3.«  Gommunicar  ao  director  as  faltas  dos  alumnos  e  só  appli^- 
car-Ibes  as  penas  que  aquelle  autorizar ; 

4.'»  Corrigir  e  rubricar  as  lições  que  os  alumnos  copiarem  em 
seus  cadernos  ; 

5.®  Pernoitar  nos  dormitórios  dos  alumnos  em  logar  reser- 
vado, velando  pela  moralidade,  ordem  e  asseio,  e  informando 
immediatamente  o  director  de  qualquer  falta  que  houver  ; 

6.^  Presidir  às  refeições,  mantendo  nellas  toda  a  ordem  e 
respeito  ; 

7,"*  Acompanhar  os  alumnos  nas  horas  de  recreio  e  nos 
passeios,  nunca  os  deixando  entregues  a  si  mesmos,  e  procurar 
sempre  entreteles  com  objectos  e  actos  que  concorram  para  o 
seu  desenvolvimento  physico  e  intellectnal ; 

8.®  Assistir  ao  serviço  das  offlcinas  para  obrigar  os  alumnos  a 
Ikzer  o  que  lhes  for  determinado,  evitando,  porém,  que  sejam 
maltratados  ou  forçados  a  serviços  superiores  às  suas  forças ; 

9.®  Empregar  a  maior  vigilância  na  policia  do  estabelecimento 
e  n&o  consentir,  a  pretexto  algum,  que  os  alumnos  se  afiskstem 
do  grupo  dos  companheiros ; 

10.  Substituir  os  respectivos  professores  em  seus  impedi- 
mentos. 

Art.  32.  Quando  substituírem  os  professores  em  seus  impe- 
dimentos temporarics,  os  repetidores  terão  direito  à  gratiflcação 
do  professor  substituído. 

Art.  33.  No  concurso  ao  logar  de  professor,  o  repetidor  será 
preferido  em  igualdade  de  circumstancias  ;  e,  si  for  nomeado 
proíbssor,  contará  para  os  effeitos  da  jubilação  e  das  gratiâca- 
çOes  addicionaes  o  tempo  de  serviço  como  repetidor. 


CAPITULO  VI 

DAS  OFFICINAS    E    DOS    MESTRES 

Ari.  34.  Haverá  em  cada  officina  um  mestre  e  os  operários 
6  aprendisas  que  dentre  os  alumnos  forem  designados  pele  di- 
leetor. 

Art.  35.  Os  mestres  das  officínas  e  o  de  gfmnastioa  deverão  apre- 
sentar-se  no  estabelecimento  nos  dias  e  horas  determinados  em 
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horários  especiaes,  organisados  pelo  director,  e  alii  permanecerão 
no  exercício  efléctivo  de  suas  funcções  até  a  hora  designada  para 
a  terminação  dos  trabalhos  e  lições. 

Art.  36.  Durante  o  exercício  de  suas  funcções  na  aula  e 
oíUcinas,  incumbem  aos  mestres,  no  que  lhes  for  applicavel, 
08  mesmos  deveres  que  aos  professores  (art.  26). 

Art.  37.  Os  mestres  são  directamente  subordinados  ao  di- 
rector, do  quem  unicamente  receberão  ordens,  e  com  quem  se 
entenderão  em  relação  a  tudo  quanto  for  concernente  ao  serviço 
e  À  disciplina  das  respectivas  oíficinas  e  aula. 

Art.  38.  Incumbe  ao  mestre  de  gymnastica: 

1.^  Attender  com  toda  a  solicitude  ás  observações  e  conselhos 
do  director  e  do  medico,  relativamente  aos  exercícios  gy- 
moasticos ; 

2.<*  Dar  parte  ao  director,  para  ser  ouvido  o  medico,  si  reco- 
nhecer que  algum  alurnno  não  pôde  supportar  os   exercícios. 

Art.  39.  Incumbe  aos  mestres  das  offlclnas: 

\.^  Distribuir  os  trabalhos  de  accordo  com  as  forças  e  apti- 
dões dos  alumnos,  e  velar  para  que  estes  não  se  distraiam  nem 
estraguem  os  objectos  de  que  se  utílisarem  ; 

2.^  Ter  o  maior  cuidado  em  que  os  alumnos  não  se  offendaiu 
reciprocamente,  nem  sejam  victimas  de  desastres  ; 

3.°  Não  permittir  que  os  alumnos  se  occupem  na  offlcina  com 
trabalhos  extranhos,  nem  que  delia  retirem  objecto  algum ; 

4.*  Retirar  da  officina  e  entregar  ao  repetidor  que  estiver 
presente,  nara  levar  ã  presença  do  director,  o  alurnno  que  não 
quizer  trabalhar  ou  que  lhe  desobedecer; 

5.<^  Fazer  em  tempo  opportuno  o  pedido  dos  objectos  neces- 
sários à  officina,  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  45 ; 

6.<*  Dar  sabida  aos  artefactos  com  declaração  dos  seus  valores 
e  nomes  dos  proprietários  respectivos ; 

7.<»  Velar  pela  conservação  dos  utensílios  das  offlcinas  e  pedir 
ao  director  o  que  for  preciso  para  o  aperfeiçoamento  dos  traba- 
lhos e  economia  dos  dinheiros  públicos. 

Art.  40.  Os  mestres  sorão  responsáveis  poios  valores  que  exis- 
tirem na  oíllcina  e  sujeitos  á  multa  de  um  a  quatro  dias  de 
trabalho,  pelas  infi*acções  deste  regulamento. 

Art.  41.  Nenhum  trabalho  se  farã  nas  offlcinas  sem  autoriza- 
ção do  director  e  sem  que  seja  escripturado. 

Art.  42.  Aos  artefactos  das  offlcinas,  depois  de  promptos,  os 
mestres  darão  um  preço  de  conformidade  com  a  tabeliã  organl- 
sada  pelo  director,  que  a  poderá  alterar  quando  julgar  conve- 
niente aos  interesses  da  fazenda  publica. 

Art.  43.  Os  artefactos  não  sahirão  das  offlcinas  sem  ama 
nota,  da  qual  conste  o  preço  e  o  nome  do  alumno  que  os  tiver 
feito.  Esto  nota  será  assignada  pelo  mestre  e  pelo  alumno  e 
archivada  para  conferencia  no  fim  do  mcz. 

Art.  44.  Os  artefactos  que  não  forem  reclamados  dentro  de 
doze  mezes,  serão  vendidos  para  indemnização  da  matéria  prima 
e  retribuição  aos  alumnos  que  os  houverem  preparado^ 
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Art.  45.  A  acquisição  do  material  para  o  serviço  das  offioioas 
sor&  feita  á  vista  de  pedidos  impressos  extrahldos  do  livro  de 
talão,  onde  ficarão  registradas  por  extenso  as  qualidades  e 
quantidades  dos  objectos. 

l.<>  Estes  pedidos,  assignados  pelo  mestre  da  officina,  serão 
api^esentados  ao  director  para  autorizar  a  compra ; 

2.0  Comprados  os  objectos,  o  mestre  da  oíâcina,  depois  de 
oonferil-os,  passará  recibo  no  ver^o  da  conta  ou  do  peJido  e 
assígnarÀ  o  talão  donde  tiver   sido  extrabidoo  mesmo  recibo; 

3.<>  As  coutas  ou  pedidos  dos  objectos  recebidos  nas  offlcinas 
serão  lançados  por  extenso  no  livro  de  conta  corrente  ; 

4.*  No  fim  do  mez  o  mestre  da  offlcina  apresentará  um 
balancete  da  matéria  prima  que  tiver  sobrado. 

Art.  46.  Os  mestres  serão  auxiliados  pelos  alumnos  ope- 
rários que  maior  aproveitamento  revelarem.  Dentre  estes,  o 
que  tiver  mais  idoneidade  moral  e  profissional  substituirá  o 
mestre  em  sdus  impedimentos  temporários,  tendo  direito  á  gra* 
tiflcação  do  emprego  do  quarto  dia  em  deante,  si  o  impedi- 
mento exceder  de  três  dias  consecutivos. 

Na  falta  de  alumno  nossas  condições,  o  director  nomeará 
pessoa  idónea  para  substituir  o  mestre. 

Art.  47.  Além  dos  materiaes  necessários,  liaverá  em  cada 
oíiiciíia : 

1 .  Um  livro  de  -^  entrada  e  sabida  —  em  que  serão  men- 
cionados os  trabalhos  de  que  for  encarregada  a  offlcina,  o  dia 
em  que  entrarem  para  ella  e  aquelle  em  que  forem  entregues 
ao  director,  especificando  se  nesse  livro  a  quantidade  e  qualidade 
dos  traballios ; 

2.  Um  livro  de  —  inventario^ em  que  serão  mencionados 
especificadamente  todos  os  materiaes  pertencentes  á  oíficina,  taes 
como :  mobílias, machinas,  apparelhos,  matéria  prima,  etc.,  eto. 

Pftrographo  único.  Estes  livros  serão  rubricados  pelo  director 
e  escripturados  pelos  mestres,  fora  das  horas  de  trabalho  da 
odicina. 

Art.  48.  Os  mestres  devem  ensinar  a  arte  ou  offlcio  a  seu 
cargo  em  todos  os  seus  detalhes,  de  modo  que  os  alumnos  fiquem 
habilitados  a  exercci-os  nâo  só  no  Instituto,  como  fora  delle. 

% 

CAPITULO  VII 

DOS  ALUMNOS 

Art.  49.  Os  alumnos  serão  internos  ou  externos.  Os  primeiros 
não  excederão  de  50  e  se  dividirão  em  contribuintes  e  gra- 
tuitos. Os  externos  serão  tantos  quantos  comportar  o  estabele- 
cimento 6  nada  pagarão. 

Art.  50.  Os  alumnos  contribuintes  pagarão  uma  pensão  an- 
nual  de  600|  por  semestres  adoentados  e  uma  jóia  de  200$000. 


394  ACTOS  DO  rODER  EXBCUTIYO 

Ar.t.  51.  Aos  alumiK»  gratuitos  o  lastituto  fornecerá  ves- 
tuário e  calçado,  e,  a  todos,  sustento,  tratamento  medico  e  os 
livros  e  instrumentos  necessários  ao  ensino. 

Art.  52.  O  Qoverno  poderá  mandar  admittir  como  pensio- 
nistfts  gratuitos  até  35  alumnos  provadamente  pobres.  Bste 
favor  será  concedido  de  preferencia:  P  aos  orphãos  de  pae  e 
mãe  ;  2^  aos  orphãos  de  pae ;  3^  aos  filhos  de  funccionarioB  fe- 
deraes,  civis  ou  militares. 

Art.  53.  Os  alumnos  mantidos  pelos  Estados  serão  conside- 
rados contribuintes  e  serão  recebidos  &  vista  de  requisição  dos 
respectivos  Governos. 

Art.  54.  A  admissão  no  Instituto  dependerá  de  autorização  do 
Ministro,  mediante  informação  do  director. 

Art.  55.  O  pretendente  deverá  juntar  ao  requerimento  : 

1.  Certidão  ou  justiâcação  de  idade  superior  a  9  e  inferior  a 
14  annos; 

2.  Attestado  medico,  do  qual  conste  que  a  surdo*mudez  não 
destruiu  as  faculdades  mentaes ; 

3.  Attestado  de  vaccinação  ou  revaccinação  ; 

4.  Attestado  medico  pelo  qual  prove  não  sofl'rer  de  moléstia 
contagiosa  ou  de  moléstia  chronica  o  incurável  que  o  impos- 
sibilite para  os  trabalhos  escolares. 

Em  caso  de  duvida,  o  director  poderá  ouvir  o  parecer  do 
medico  do  Instituto  acerca  do  estado  de  saúde  do  pretendente  á 
admissão, 

Far<igrapho  único.  Os  candidatos  á  admissão  gratuita  deverão 
provar  também  as  condições  exaradas  no  art.  55. 

Art.  56.  O  surdomudo  procedente  dos  Estados  será  reenviado  á 
custa  de  quem  o  tiver  remettido  para  o  Instituto,  si  se  verificar 

âue  soffre  moléstia  contagiosa  e  incurável  ou  que  a  surdo-mudez 
estruiu  nelle  as  faculdades  intellectuaes. 
Art.  57.  Serão  excluídos  do  Instituto  os  alumnos  queíbrem 
aoommettidos  de  alienação  mental,  do  imbecilidade  ou  de  qual- 
quer moléstia  transmissível  ou  incurável,  bem  como  os  ineor- 
rigiveis. 

Art.  58.  Entre  os  alumnos  contribuintes  e  os  gratuitos  não 
haverá  a  menor  distinoção,  gosando  todos,  dentro  do  estabeleci- 
mento, das  mesmas  vantagens  e  regalias. 

Art.  59.  Os  alumnos  que  completarem  seis  annos  de  estada  no 
Instituto  serão  excluídos,  ainda  que  não  tenham  terminado  sua 
educação  litteraria. 

O  Qoverno,  ouvido  o  director,  poderá  fazer  excepção  a  esta 
regra,  prorogando  ató  dous  annos  a  estada  no   estabelecimento: 

1 .0  Para  os  que  estiverem  nas  condições  de  completar  sua 
educação  dentro  da  prorogaçao ; 
2.^  Para  os  contribuintes  que  o  requererem  ; 
3.^  Para  os  que  forem  hábeis  na  offlcina  em  que  trabalharem. 

Nenhum  alumno,  porém,  poderá  permanecer  no  Instituto 
depois  de  haver  completado  18  annos  oe  ilade. 
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Ârt.  60.  o  alurnuoadiDittido  &  matricula,  quenSo  comparecer 
dentro  do  60  dias  contados  da  data  do  aviso,  não  será  mais 
recebido. 

Art.  61.  Os  alumnos  estSo  sujeitos  às  penas  seguintes: 

1 .  Admoestação ; 

2.  Reprehensão; 

3.  Privação  de  recreio  ou  de  sahida»  com  ou  sem  tarefa; 

4.  ReolQSflo  ; 

5.  Expulsão  do  Instituto. 

S  í,^  Todas  estas  penas,  excepto  a  ultima,  poderão  ser  im- 
postas, por  faltas  commet tidas  no  estabelecimento  e  segundo  a 
gravidaíde  delias,  pelo  director  e  ajuízo  delle. 

§  2.°  Os  professores  poderão  impor  aos  alnmnos,  por  fòltas 
commetiidas  durante  as  lições  ou  exercícios,  as  duas  primeiras 
penas,  devendo  levar  ao  conhecimento  do  director  as  faltas  que 
reclamarem  maior  punição. 

g  3.«  A  j^ena  de  expulsão  será  applicada  pelo  Ministro»  me- 
diante requisição  motivada  do  director. 

Ari.  6*2.  Aos  alumnos  gratuitos  que  tiverem  terminado  a 
educação  •  não  forem  aproveitados  nas  officinas  o  Governo  dará 
o  destino  que  julgar  mais  conveniente. 

Os  que  não  acceitarem  o  destino  dado  pelo  Governo,  ou  os  que 
não  o  tomarem  por  si  ou  por  seus  parentes  ou  protectores,  serão 
obrigados  a  deixar  o  estabelecimento  dentro  dos  quinze  dias 
flegâintes  ao  em  que  for  julgada  ooncluida  a  sua  educação. 

Ari.  63.  O  director  enviará  com  a  antecedência  necessária 
aoe  pretídentes  oi  governadores  dos  Estados  que  tiverem 
alumnoB  no  Instituto,  uma  relação  nominal  dos  que  devem 
deixar  o  eetabelecimento  por  terem  oonoluido  sua  educação  oa 
por  qualquer  outro  motivo. 

Pangrapho  único.  Si  os  presidentes  ou  governadores  não  íi- 
xerem  retirar  os  alumnos  dentro  do  prazo  de  três  mezes  depois 
da  communicação  que  lhes  tiver  sido  feita,  o  Governo  poderá 
dar  aos  m«smos  alumnos  o  destino  que  julgar  conveniente  ou 
fiizel-os  regressar  para  os  seus  Estados  á  custa  destes. 

Art.  64.  Os  alumnos  só  poderão  receber  visitas  de  seus  pães, 
ou  dd  quem  suas  vezes  fizer,  ou  de  pessoas  devidamente  auto- 
rizadas, e  com  prévia  licença  do  director. 

Paragvapho  único.  Estas  visitas  só  terão  logar  nos  domingos 
e  dias  feriados,  naa  horas  de  recreio  o  em  sala  destinada  paca 
locatc^. 

Art.  65.  Durante  as  ferias  e  nos  dias  feriados»  poderão  os 
alumnos,  com  licença  do  director,  ir  para  as  casas  da  seus  pães, 
tutores,  correspondentes  ou  protectores. 

Paragrapho  único.  Esta  licença  só  será  concedida  sob  condição 
de  ser  o  âlumno  recebido  ã  porta  do  Instituto  por  pessoa  de  con- 
fiança que  haja  de  conduzil-o  e  se  obrigue  a  reconduzil-o  até 
M  oito  horas  da  manhã  do  primeiro  dia  útil.    Todo  aquelle 

Sue  não  satisfizer  esta  disposição  ficará  privado  de  saUr  nos 
ous  mezes  seguintes. 
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CAPITULO  VIII 

DCS    EXAME)  B  PRÉMIOS 

Art.  66.  No  dia  immediato  ao  do  encerramento  das  aulas 
começarão  os  exames  do  l''  ao  6^  annos,  socoessivamenio.  Estes 
exames  ser&o  pablicos  e  se  farão  segando  o  processo  adoptado, 
em  instrucçOes  especiaes,  pelo  director  de  acoordo  com  os  pro- 
fessores. 

Art.  67.  A  qualificação  do  julgamento  se  fará  do  seguinte 
modo:  l*",  será  considerado  reprovado  o  alumno  que  não  tiver  a 
maioria  dos  votos  favoráveis  ;  2°,  serã  approvado  plenamente 
o  que,  tendo  obtido  unanimidade  de  votos  favoráveis,  obtiver 
igual  resultado  em  £egunda  votação,  a  que  iminediatamente  se 
procedera  ;  3^,  será  approvado  com  distincçâo  o  que  for  proposto 
por  algum  dos  membros  da  commis^ão  julgadora  e  em  nova 
votação  alcançar  todos  os  votos  favoráveis.  Nos  outros  casos 
de  julgamento,  o  alumno  terá  a  nota  de  approvado  simples* 
mente.  Haver ã  naapprovação  simples  os  grãos  do  1  a  5  e  na 
plena  os  de  6  a  9,  que  servirão  para  Indicar  em  escala  ascendente 
o  merecimento  das  provas.  A'  approvação  com  distíBcção  cor- 
responderá o  gydo  10.  A  determinação  do  gruo  será  objecto  de 
uma  nova  votação. 

Art.  68.  Haverá  quatro  prémios  a  distribuir  pelos  alumnos 
que  mais  se  distinguirem  :  medalhas  de  ouro,  de  prata  e  de 
bronze,  cunhadas  de  accordo  com  o  desenho  e  descri pção  annexos  a 
este  regulamento ;  e  livros  apropriados,  ricamente  encadernados. 

Art.  69.  Quando  houver  prémios  a  conferir  a  distribuição 
será  feita  em  sessiio  publica  e  solemne,  que  se  realizará  sob  a 
presidência  do  Ministro,  no  dia  e  hora  por  elle  designados. 

Art.  70.  As  ferias  começarão  depois  dos  exames  e  terminarão 
no  ultimo  dia  de  fevereiro. 

CAPITULO   IX 

DO  SBRVIÇO  SANITÁRIO 

Art.  71.  Haverá  no  Instituto  uma  oufermaria  que  dcarâ  a 
cargo  do  medico  do  estabelecimento  e  sob  sua  immediata  admi- 
nistração e  fiscalização. 

Art.  72.  Os  medicamentos  prescriptos  pelo  medico  ás  pessoas 
que  teem.direitoa  tratamento  no  Instituto  serão  fornecidos  por 
conta  do  estabelecimento. 

Art.  73.  B'  dever  do  medico  : 

1.*  Prestar  os  soccorros  de  sua  profissão  aos  alumnos  e  aos 
empregados  internos ; 

2,^  Comparecer  todos  os  dias  no  estabelecimento,  e  todas  aa 
vezes  que  for  chamado ; 


^ 
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3.^  Examinar  o  estado  de  saúde  dos  candidatos  á  admissão, 
sempre  que  esse  exame  lhe  for  requisitado  pelo  direotor ; 

4.*  Visitar  todos  os  dias  os  doentes,  e  tantas  vezes  em  cada 
dia  quantas  o  exigir  a  gravidade  da  moléstia ; 

5.**  Examinar,  sempre  que  lhe  for  requisitado  pelo  director, 
01  géneros  alimenticios  fornecidos  ao  Instituto,  e  dar  a  sua  opi- 
nião fundamentada  sobre  a  qualidade  delles  ; 

6.*  Em  caso  do  moléstia  ^rave,  avisar  ao  director  para  que 
este  oommunique  à  fhmilia  do  doente  ou  a  quem  suas  vezes  âzer ; 

7.*  Participar  ao  director  qualquer  indicio  de  moléstia  conta* 
glosa  que  se  manifestar  em  individuo  pertencente  ao  Instituto, 
indicando  o  meio  de  realizar-se  immediata  e  efflcazmente  sua 
separaçSo  ; 

8.*  Dar  parte  ao  director  das  faltas  que  na  enfermaria  com- 
mettorem  os  doentes,  enfermoiro  e  serventes  ;  das  qae  se 
derem  no  fornecimento  e  preparo  dos  medicamentos  e  das 
dietas  ;  assim  como  de  todas  as  occurrencias  quo  interessarem 
ao  serviço  medico  e  administrativo,  propondo  as  medidas  ne- 
cessárias ; 

9.*  Fazer  de  seu  próprio  punho  e  assignar  o  receituário  dos 
medicamentos  que  prescrever,  e  consignar  em  livro  especial  o 
diagnostico  dos  casos  occorridos  no  serviço,  com  doscripçao  da 
marcha  da  moléstia,  tratamento  instituído,  etc; 

10.  Apresentar  ao  director,  no  fim  de  cada  anno,  um  relató- 
rio eíroumstanciado  do  serviço  sanitário  e  um  mappa  estatístico 
pathologico  dos  doentes  tratados  durante  o  anno  ; 

11.  Requisitar  do  director,  sempre  que  Julgar  necessário,  a 
convoca^  de  outros  facultativos  para  com  elles  conferenciar 
sobre  casos  graves  ou  difficeis ; 

12.  Propor  AO  director,  em  tempo  de  epidemia,  as  medidas 
que  entender  convenientes  para  prevenir  a  sua  propagação  no 
estabeledmenlo ; 

13.  Assistir  ás  aulas  de  gymnastica. 

Art.  74.  Si  as  famílias  dos  alumnos  ou  dos  empregados 
doentes  preferirem  que  sejam  elles  tratados  por  outro  faculta- 
tiro  que  não  o  do  Instituto,  correrão  por  sua  conta  as  despezas 
do  tratamento  medico. 

Art.  75.  O  enfermeiro  tem  por  obrigação  : 

1.*  Acompanhar  o  medico  nas  visitas  diárias  aos  doentes  ; 

2.«  Executar  as  prescripçOes  do  medico,  não  só  no  que  diz 
respeito  aoe  medicamentos  e  regimen  alimentar  dos  doentes, 
como  k  tayglenee  administração  da  enfermaria ; 

3.*  Velar  peio  asseio  e  boa  ordem  da  enfermaria ; 

4.^'  Fazer  e  assignar  os  pedidos  de  dietas  e  de  todos  os  utensí- 
lios necessários  &  enfermaria,  pedidos  que,  dopois  de  rubricados 
pelo  medico,  serão  entregues  ao  director  ; 

5.0  Participar  ao  medico  as  faltas  que  houver,  tanto  da  parte 
dos  doentes  como  do  que  for  relativo  aos  medicamentos  e  dietas, 
9  bem  aatím  todas  as  oocurroncias  quo  interessarem  ao  serviço 
da  enfermaria; 
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5.<^  Apresentar  no  fim  do  mez  um  balanço  dos  géneros  en- 
trados e  sabidos  da  despensa  ; 

6.^  Empregar  toda  a  vigilância  e  zelo  para  que  o  serviço  do 
refeitório  e  da  cozinha  seja  feito  com  toda  a  regularidade  e 
asseio. 

CAPITULO  XI 

DOS    CONCURSOS 

Art.  85.  Quando  houver  de  se  proceder  a  concurso  para  o 
preendÃiimento  do  logar  de  professor  observar-se-ha  o  seguinte: 

l.<*  O  director  mandará  publicar  edital  annuuciando  que  na 
secretaria  do  Instituto  se  acha  aberta  a  inscripçSo,  pelo  prazo 
de  três  mezes,  para  o  preenchimento  da  cadeira  vaga  e  decla- 
rando a  natureza  das  provas  exigidas  e  as  condições  que  pre- 
cisam possuir  os  candidatos ; 

2.«  Findo  o  prazo  da  ioscripção,  serão  publicados  pela  imprensa 
os  nomes  dos  candidatos  inscriptos,  e  o  dia,  hora  e  logar  em  que 
deverá  ter  começo  a  primeira  prova. 

Art.  86.  Para  que  possa  inscrever-se,  deverá  apresentar  o 
candidato  documento  de  ser  cidadão  brazileiro  no  goso  de  seus 
direitos  civis  e  políticos  e  folha  corrida  do  seu  procedimento, 
pamda  por  autoridade  competente. 

Art.  87.  Serão  três  as  provas  do  concurso  : 

!.<>  Prova  escripta; 

2.»  Prova  oral ; 

3.0  Prova  pratica. 

Os  pontos  para  qualquer  dessas  provas  serão  tirados  no  acto. 

Art.  88.  A  oommissão  examinadora  se  comporá  de  três  pro- 
fessores, do  estabelecimento  ou  extranhos,  nomeados  pelo  Go- 
verno e  serã  presidida  pelo  director,  o  qual  entretanto  não  terá 
voto  no  Julg'amento. 

Art.  89.  Os  examioadores  organisarão,  no  dia  em  que  deverem 
começar  as  provas,  os  pontos  em  numero  de  25,  os  quaes  do« 
verão  abranger  toda  a  matéria  da  cadeira  em  concurso. 

Art.  90.  No  dia  seguinte  ao  do  encerramento  da  inscripção 
o  director  reunirá  a  commissão  examinadora  e  marcará  dia  para 
a  primeira  prova,  que  deverá  será  escripta.  Dous  dias  depois 
desta  terá  começo  a  prova  oral,  á  qual  se  seguirá,  com  dous 
dias  de  intervallo,  a  prova  pratica.  Finda  esât,  proceder-se-ha 
á  leitura  da  prova  escripta.  Esta  leitura  será  feita  pelo  próprio 
candidato,  fiscalizada  por  outro  na  ordem  da  inscripção.  Si 
houver  um  só  candidato,  um  dos  examinadores  fiscalizará  a 
leitura. 

Art.  91.    Para  a  prova  escripta  o  candidato  terá  três  horas. 

Ella  será  feita  sobre  ponto  sorteado  e  em  papel  rubricado  pela 
oommissão  examinadora  e  fornecido  na  occasião.  Não  será  per- 


A<rrofi  bo  poder  kxbcutivo  401 

mlttido  ao  candidato  consultar  livros  ou  notas.  Na  sala  em  que 
se  fizer  a  dita  prova  sò  estarão  os  candidatos,  em  mesas  distin* 
ctas,  e  a  çommissão. 

Art.  92.  A  prova  oral  consistirá,  numa  exposição  do  ponto 
tirado  à  sorte,  e  nama  arguição  feita  pelos  examinadores.  A 
exposição  deverá  durar  meia  hora  em  cada  matéria  da  cadeira 
em  concurso ;  para  a  arguição  cada  examinador  ter&  vinte  mi- 
nutos. O  pontç)  tirado  para  a  prova  escripta  não  entrará  na 
urna  para  a  prova  oral. 

Art.  93.  O  ponto  desta  prova  sorã  o  mesmo  para  todos  os 
candidates,  que  a  prestarão  segundo  a  ordem  da  inscripção. 
O  primeiro  inscripto  tirará  o  ponto,  que  os  outros  só  conhecerão 
na  occasião  opportuna.  No  caso  de  haver  muitos  candidatos  e 
não  poderem  todos  fozer  a  prova  oral  no  mesmo  dia,  serão  divi* 
dfdoe  em  turmas ;  cada  turma  tirará  um  ponto.  Esta  prova  será 
publica. 

Art.  94.  A  proTa  pratica  se  fará  de  accordo  com  o  program* 
ma  especial  organisado  pela  çommissão  examinadora. 

Art.  93.  Terminadas  as  provas  do  concurso  prooeder-se-ha 
ao  julgamento.  A  çommissão  votará  deante  das  provas  exhibidast 
e  classificará  por  ordem  de  merecimento  os  candidatos  que  re- 
unirem  maioria  absoluta  de  votos.  Essa  classificação  será  apre- 
sentada pelo  director  ao  Governo  que  nomeará  um  dos  candi- 
datos classificados  nos  dous  primeiros  legares.  Cada  membro  da 
çommissão  terá  o  direito  de  consignar  na  prova  escripta  dos 
candidatos  o  seu  juizo  sobro  o  mérito  das  provas  e  a  capacidade 
profissional  do  concurrente. 

Art.  96.  Si  o  Governo  entender  que  o  concurso  deve  ser  an- 
nuUado  por  se  terem  preterido  formalidades  essenciaes,  assim  o 
decretará,  dando  os  motivos.  O  prazo  para]  a  inscripção  do 
novo  concurso  será  então   de  dous  mezes. 

CAPITULO  XII 

NOMEAQSbS,  vantagens,  LICBNÇAS,  FALTAS  B  PBNAS 

Art.  97.  Serão  nomeados  por  decreto  do  Governo  o  director 
e  os  professores;  e  por  portaria  do  Ministro,  os  repetidores^  o 
medico,  o  agente-thesoureiro,  o  escripturario  e  o  mestre  de 
gymnastica. 

Todos  os  outros  empregados  serão  de  nomeação  do  director* 

Art.  98.  Picará  sem  effeito  a  nomeação  do  empregado  que 
dentro  de  um  moz  não  tiver  tomado  posse  do  seu  cargo  sem 
motivo  justificado. 

Art.  99.  Os  professores  que  houverem  cumprido  os  seus  de- 
veres de  modo  aistincto  terão  direito  ás  gratificações  addicio- 
naes  estabelecidos  no  Código  dos  institutos  ofilciaes  de  ensinOè 

Art.  100.  Nas  substituições  previstas  neste  regulamento  e 
empregado  vencerá  sempre  o  seu  ordenado  e  a  gratificação  do 
que  substituir. 
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Art.  101 .  Fora  do  exercício  os  professores  só  perceberão  seus 
yencimenios  intograes  nos  seguintes  casos: 

1  .•  De  impedimento  por  serviço  publico  e  obrigatório   por  lei ; 

s!*  De  desempenho  de  commissões  scientifleas ; 

s!»  Durante  o  período  das  ferias. 

Art.  102.  As  licenças  com  ordenado  por  inteiro  só  serSocon* 
cedidas  por  motivo  de  moléstia,  não  excedendo  de  seis  mezes ; 
por  outro  qualquer  motivo,  as  licenças  poderão  ser  concedidas 
também  por  seis  mezes,  dentro  de  um  anno,  mas  com  metade  do 
ordenado  e  si  o  motivo  for  attendivol. 

Paragrapho  único.  Quando  a  licença  coDcedi'la  com  o  prazo 
de  seis  mezes  e  ordenado  por  inteiro  não  bastar,  por  proloDgar-se 
a  moléstia,  o  Governo  poderá  amplial-a  por  igual  tempo  com 
metade  do  ordenado ;  e  depois  de  um  anno,  sem  ordenado,  não 
excedendo, 4)Drém,  de  dous  annos  a  somma  do  tempo  da  primitiva 
licença  com  o  das  prorogações. 

Art.  103.  Os  professores,  repetidores  e  todos  os  outrcs  empre- 
gados do  Instituto,  que  não  estiverem  no  estabelecimento  á  hora 
determinada,  ou  retirarem-se  antes  de  findar  o  tempo  de  seu 
trabalho,  incorrem  em  falta. 

Paragrapho  único.  As  faltas  commet tidas  em  um  mez  só  po- 
derão ser  justificadas  perante  o  director  até  o  primeiro  dia  útil 

do  mez  seguinte. 

Art.  104.  Os  professores,  repetidores  e  todos  os  empregados 
do  serviço  administrativo  e  económico,  que  faltarem  aos  seus 
deveres  ou  commet  terem  actos  contrários  à  disciplina  do  losti- 
tuto,  ficarão  sujeitos  às  seguintes  penas  : 

1  .<*  Admoestação  ; 
2.0  Reprehensão ; 
3.0  Suspensão; 
4.»  Demissão. 

§  1 .0  As  duas  prímeiras  penas  serão  impostas  pelo  director. 

§  2.0  O  director  poderá  imi)ôr  a  pena  de  suspíonsão  de  um  a 
oito  dias,  participando-o  ao  Ministro.  Só  este  poderá  applical-a 
por  mais  tempo. 

g  3.0  A  pena  de  demissão  será  imposta  pelo  Governo  e,  tratan- 
do-se  de  professores,  só  terá  logar : 

1.0  Nocasodeoondemnação  á  prisão  com  trabalho  ou  por 
crime  contra  a  moral  e  os  bons  costumes ; 

2.«  Quanlo  o  professor  por  trcs  mezcõ  seguidos  deixar  de  com- 
parecer ao  Instituto  sem  causa  justificada  ; 

3.0  Quando  já  houver  sido  suspenso  por  três  vezes  dentro  do 
espaço  de  um  anno ; 

4.0  Quando  fomentar  ímmoralidade  entre  os  alumnos. 

Art.  105.  Aos  empregados  de  nomeação  do  director  poderão 
ser  applicadas  por  este  todas  as  penas,  independentemente  da 
participação  ao  Governo. 
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CAPITULO  XIII 

DÁ  ESCaiPTURACÃO  E  DA  CAIXA 

Art.  106.  Haverá  na  secretaria  do  Instituto  08  seguintes 
lirros : 

1 .«  De  —  matricula  ~  em  que  será  lançado  o  termo  da  matri- 
cula de  cada  alumno,  com  a  declaração  de  seu  uome,  idade^ 
filiaç&o,  naturalidade  o  o  nome  e  domicilio  do  pae,  tutor, 
protector  ou  correspondente,  devendo  também  ser  registrados. 
nesse  livro  as  penas  impostas  e  o  resultado  dos  exames  floaes ; 

2.®  De  —  receita  e  registro  de  contas  —  no  qual  se  mencionará 
a  quantia  consignada  na  lei  do  orçamento  para  despezas  do  In- 
stituto, distribuída  pelas  diíTerentes  consignações,  e  no  âm  de 
cada  mez  se  registrarão  as  contas  de  fornecedores,  cujas  impor- 
tâncias serão  deduzidas  gradualmente  ; 

3.®  D3  —  lançamento  das  despezas  de  prompto  pagamento  ^ 
cuja  escripturaçâo  será  feita  e  encerrada  todos  os  dias  e  discrimi- 
nadamente pelas  rubricas  da  lei  do  orçamento  ; 

4.®  De  —  termos—  que  mencionara  o  dia  de  posse  dos  empre- 
gados, o  registro  de  seus  titules  de  nomeação,  e  as  licenças 
obtidas ; 

5.<>  De  —  attestado  de  frequência  —  dos  empregados  relacio- 
nados em  folha  do  Thesouro,  do  qual  constará  o  nome  e  emprego 
de  cada  um  o  as  faltas  mensaes  com  causa  justitlcada  ou  não ; 

6.*  De  *  ponto  dos  empregados. 

Paragrapho  único.  Além 'destes  livros  haverá  mais  na  secre- 
taria ou  em  qualquer  outra  dependência  do  estabelecimento  os 
que  o  director  julgar  necessários  para  a  regularidade  do  serviço. 

Art.  107.  Todas  as  quantias  pertencentes  ao  Instituto  serão 
recolhidas  pelo  agente- thesoureiro,  no  mesmo  dia  em  qu^  as 
receber,  ao  cofre  do  estabelecimento,  que  ticarà  sob  sua  guarda 
e  exclusiva  responsabilidade. 

Bm  um  livro,  que  nesse  cotce  deve  ser  guardado,  o  escriptu- 
rario  fará  o  lançamento  das  quantias  recolhidas,  com  decla- 
ração da  procedência,  e  das  quantias  que  sahirem,  com  decla* 
ração  dos  seus  destinos. 

Art.  108.  Nenhuma  despeza  se  fará  sem  preceder  pedido  por 
escripto  e  autorização  do  director  e  nenhuma  conta  será  paga 
sem  estar  conferida  e  asslgnada  pelo  escripturario  e  pelo  agente- 
thesoureixo  e  rubricada  pelo  director. 

O  director  prescrevera  o  modo  pratico  de  se  fazerem  as  pe- 
quenas despezas  eventuaes  a  que  se  não  possa  applicar  esta 
regra. 

Art.  109.  No  ultimo  dia  do  mez  so  dará  balanço  á  caixa  na 
presença  do  director,  depois  de  pagos  os  salários  dos  mestres  das 
offlcinaSt  dos  operariost  dos  serventes  e  as  despezas  de  prompto 
pagamento  ;  e  no  fim  de  cada  trimestre  se  recolherá  ao  The- 
souro a  parte  da  renda  que  lhe  pertencer  e  á  Caixa  Económica 
a  parte  que  pertencer  aos  alumnos. 
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CAPITULO  XIV 

DAS  CONTAS  E  ORÇAMENTOS 

Art.  110.  O  director,  no  fim  de  cada  mez,  à  vista  dos  recibos 
e  das  contas  das  despezas  miúdas  e  de  prompto  pagamento,  da 
relação  dos  dias  de  trabalho  do  pessoal  subalterno  e  das  contas 
dos  fornecedores,  fará  organisar: 

l.*"  A  folha  das  dospozas  miuiias  e  de  prompto  pagamento  do 
Instituto ; 

2."^  A  folha  das gratiâcações  e  salários  do  pessoal  subalterno; 

3.<>  A  folha  da  importância  dos  fornecimentos  feitos  durante  o 
mez. 

Estas  folhas,  depois  de  assignadas  pelo  director,  serão  remot- 
tidas  ao  Ministro  para  o  devido  pagamento. 

CAPITULO   XV 

DO  PATRIMÓNIO  DO  INSTITUTO 

Art.  111.  o  património  do  Instituto  será  constituido: 

1  ,^  Com  o  fundo  patrimonial  que  já  existe ; 

S.'' Com  08  rendimeutas  e  juros  desse  fundo  patrimonial  já 
existentes  e  que  se  irão  capitalisando  ; 

3.*  Com  os  valores  que  forem  doados  ou  legados  ao  Instituto 
por  qu&lqner  modo  legai ; 

4.«  Com  as  jóias  de  entrada  e  annuidades  pagas  peloi  alumoQB 
contribuintes ; 

5.<>  Com  as  sobras  que  se  verificarem  no  fim  do  anaooas 
diversas  consignações  do  orçamento  das  despezas  do  Instituto ; 

6.<>  Com  as  subvenções  que  forem  votadas  pelo  Congresso  em 
beneficio  do  ítindo  patrimonial . 

Art.  112.  O  património  do  Instituto  continuará  a  ser  adoii* 
nistrado  por  um  consellio,  não  romunerado,  composto  de  ires  a 
cinco  membros,  dos  quaes  um  presidente,  um  thesoureiro  e  am 
secretario. 

Art.  113.  O  fundo  patrimonial  do  Institutcf  será  convertido 
em  apólices  geraes  da  divida  publica  fundada  ou  em  quaesquer 
outros  títulos  da  divida  publica  que  melhores  garantias  ofTe- 
recerem.  Todavia  o  Instituto  poderá  possuir  em  bens  de  raiz 
uma  parte  do  seu  património,  a  qual  será  determinada  pelo 
Governo. 

Art.  114.  Nenhuma  quantia  será  distrahida  do  fundo  patri- 
monial ou  dos  juros  e  mais  rendimentos,  emquanto  não  for  elle 
sufflciente  para  occorrer  a  todas  as  despozas  do  Instituto  cem  os 
nove  décimos  de  seus  juros  e  rendimentos  annuaes. 
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Ari.  115.  Logo  que  o  património  attíngir  essa  somma 
empregar-se-hão  os  nove  décimos  dos  rendimentos  nas  despezas 
do  Instituto,  nos  seus  melhoramentos  e  progressivo  desenvolvi- 
mento, e  então  nada  mais  com  elle  dispenderà  a  União. 

Art.  116.  No  caso  do  artigo  antecedente  serão  applicados  ao 
augmento  do  Aindo  patrimonial  todos  os  saldos  que  se  voriâ- 
carem,  assim  como  todas  as  doações,  legados  e  sabvencões  que 
dessa  ópoca  emdeante  se  fizerem  em  beneficio  do  Instituto. 

Art.  117.  O  Governo,  ouvindo  o  conselho  administrativo,  ex- 
pedirá ínstrueções  especiaes  que  regulem  o  modo  pratico  mais 
efficaz  e  conveniente  de  administrar  o  património, 

CAPITULO  XVI 

« 

DISPOSIÇÕBS    GBaÁBS 

Art.  118.  o  director,  os  repetidores,  o  roupeiro,  o  enfermeiro 
e  o  porteiro  residirão  no  Instituto. 

Art.  119.  Nenhum  funccionario  interno  do  Instituto  ou  que 
nelle  residir  poderá  ausentar-se  do  estabelecimento  sem  licença 
do  director. 

Art.  130.  E'  expressamente  prohibida  a  residência  no  estabe- 
lecimento de  familia  que  não  seja  a  do  director,  nem  será 
permittida  a  admissão  de  criados  para  o  serviço  particular  dos 
empregados. 

Art.  121.  Nenhum  empregado,  que  não  tiver  economia  no 
estabelecimento,  terá  direito  a  alimentação. 

Art.  122.  A  qualidade  e  quantidade  dos  alimentos  para  as 
refiNçues  dLirias,  assim  nos  refeitórios,  como  fora  delles,  serão 
reguladas  por  tabeliãs,  que  o  director  organisará,  attendendo  da 
renas  hygienieas  e  â  necessária  economia. 

Paragrapho  único.  Estas  tabeliãs  serão  feitas  de  maneira  que 
possam  ser  collocadas  nos  refeitórios  e  lidas  por  todos  que  hou- 
Terem  de  velar  na  sua  execução  ou  desejarem  consultal-as. 

Art.  123.  O  director  expedirá  instrucções  especiaes  que  re- 
gulem o  serviço  interno  administrativo  e  económico  do  Instituto. 

Art.  124.  Os  vencimentos  dos  empregados  do  Instituto  serão 
08  constantes  da  tabeliã  annexa  a  este  regulamento. 

Art.  12Õ.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

DISPOSIÇÃO  TRANSITÓRIA 

Emquanto  não  forem  augmentadas  as  consignações  sob  as 
rubricas  ^  Repetidores,  alimentação,  combustível,  calçado  e 
roupa,  etc,  do  orçamento  do  Instituto,  o  numero  de  repetidores 
continuará  a  ser  de  três  e  o  de  alumnos  não  poderá  exceder 
de  35. 

Capital  Federal,  23  de  março  de  IdOl,—  Epitaeio  Pessoa. 
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Tabeliã  dos  Yencimentos  dos  empregados  do  lastltuto  KaeloBal 

dos  Surdos-Mudos 


CARaofl 

ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAL 

Director 

3:000|000 
2: 4001000 
2:400$000 

2:4001000 
1:6001000 

l:a33$332 
1:600|000 

i:800|000 
i:200$000 
1:200|000 

i:200$000 

6001030 
660|608 

800$000 

600(000 
600$000 
720Í00O 
1:200^000 
2 .0001000 
2:555$000 
2:400$000 

5:400(000 
7:200(000 
3:600$000 

3:6001000 
4:8001000 
4:8OÕÍD00 

2  Professores  de  lingua- 
gem escripta 

i  Professor    ae    lingua- 
gem articulada 

i  Professor  de  mathema- 
tica,    geographia     e 
historia  do  Brazil  .. 

2  Professores  de  desenho. 

4  Repetidores 

1  Mestre  de  gypinastica. 
1  Medico 

6001000 
600$000 

1  Agente-thesoureiro  . . . 

1  Escripturario  -  archi- 

vista 

2:000(000 
2:400(000 

600(000 

Pessoal  de  nomeação  do 
director 

1  Porteiro 

1  Despenseiro 

600(000 

1  Roupeiro-eafcrmoiro, . 
1  Cozinheiro 

720(000 
l:2O0S000 

i  Mestre  sapateiro 

1  Mestre  encadernador.. 
1  Donrador 

2:000(000 
2:555(1)00 
2:100(000 

y 

45:075(000 

Capital  Federal,  23  de  março  de  1901.—  Ejntaoio  Pessoa, 
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Descripção  das  medalhas  a  que  se  refere  o  arti  08 


As  medalhas  conferidas  como  prémios  aos  alumnos  do  Insti- 
tuto são  de  ouro,  de  prata  e  de  bronze,  com  25  millimetros  de 
diâmetro  e  dous  millimetros  de  espessura  no  rebordo. 

Em  uma  das  faces  sei^o  impressas  as  armas  da  Republioa 
circumdadas  pelo  distico  —  «Instituto  Nacional  de  Surdos- 
Mudos  »— ;  na  outra,  um  livro  aberto  atravessado  por  uma  penna 
e  em  cuias  paginas  ler-se-hão  as  palavras  :  Rep.  dos  E.  U. 
do  Brazil .  Em  torno  do  livro  a  phrase  latina :  Sapientia  aperui^ 
os  mutoíttm. 

Desenho    daS' medalhas  a  que  se  refere  o  aii,  68 


Capital  Federal,  23  do  março  de  1901.—  Epitacio  Pessoa» 


408    '  AOTOS  no  PODBR  mouTivo 

DECRETO  N.  3.965  — de  23  de  marco  de  1901 

Dá  instraocõei  para  o    serviço  da  clinica  psychiatrica  e  da  moléstias 
nervosas  da  Faculdade  de  Mediciaa  do  Rio  de   Janeiro. 

O  Presidento  da  Republica  ^dos  Estados  Unidos  da  Brazil, 
usando  da  attribuição  que  lho  confero  o  art.  48,  n.  I,  daCk>n- 
stituição  Federal,  resolvo  que,  para  execução  do  disposto  no 
art.  7°,  n.  3,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  3.902, 
de  12  de  janeiro  do  corrente  anno,  se  observem,  no  serviço  da 
clinica  psychiatrica  o  de  moleâtias  nervosas  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  as  Instrucçoes  que  a  este  acompa- 
nham, assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores. 

Capital   Federal,    23  do    março  do   1901, 13<>  da  Republica, 

M,  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa, 

Instrucçoes  a  qoe  se  refere  o  decreto  n.  3.9S5,  desta  data 

Art.  1.**  No  pavilhão  de  obsorvavão  do  Hospiclo  Nacional 
de  Alienados  poderão  ser  recol»i(lo.s,  ah^.m  dos  indivíduos  sus- 
peitos de  alionaçàí)  mental  enviados  pclrts  autoriílades  civis, 
os  doentes  de  moléstias  nervosas  que  tenham  de  servir  para 
estudo  e  insU-iiccílo  clinica  <los  alumnos  da  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  do  Janeiro. 

A  observação  dos  demais  indivíduos  suspeitos  do  aliena^io 
mental,  apresentados  ao  director  do  hospício  e  não  compre- 
hendidos  na  disposição  deste  artigo,  se  fará  no  próprio  esta- 
belecimento o  de  modo  que  nenhum  contacto  tenliam  com  os 
doentes  já  matriculados. 

Art.  2.0  Na  admissão  dos  primeiros  se  observará  o  disposto 
no  capitulo  XI  do  regulamento  da  Assistência  a  Alienados 
approvado   pelo  decreto  n.  3.2Í44,    de  2  de   março  de  1899. 

Os  segundos  só  podíírão  ser  recebidos  temporariamente  o 
isto  mesmo  si,  pelo  exame  realizado  por  occasião  da  consulta 
externa,  a  complexidade  symptomatica  ou  qualquer  curiosidade 
pathologica  indicar  a  conveniência  de  uma  observação  mais 
dilatada. 

Art.  3. o  Haverá  no  hospício  um  ambulatório,  onde  se  eíTo- 
ctuará  gratuitamemie  a  consulta  externa.  O  lente  de  clinica 
psychiatrica  e  de  moléstias  nervosas  dará  as  consultas  módi- 
cas, nos  dias  designados  no  prograrama  da  referida  Faculdade, 
aos  doentes  de  moléstias  nervosas  que  ahi  coniparecerora, 
fazendo  as  applicaçoes  electrotherapicas  o  a  indicação  do  tra- 
tamento pharmaceutico. 


^ 
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As  consultas  so  realizarão  na  presença  dos  alumnos  nos 
dias  designados  para  as  aulas  praticas.  Ao  interrogatório  o 
ezamo  o  lento  ad!aitará  as  considoi*ações  que   o  caso  suggerir. 

Art.  4.<»  Os  doentes  do  moléstias  nervosas  serão  removidos 
oom  sua  annuoncia  ou  de  quem  os  represente  legalmonto,  para 
os  hospitaes  communs,  si  diss.^  houver  mister,  requisitando-so 
do  chefe  de  poUcia  as  ordens  convenientes,  ou  terão  alta  logo 
que  cessaram  os  motivos  que  determinaram  a  internação. 

Art.  5. <»  Quando  se  tratar  de  alianados,  verificada  a  exis- 
tência á%  aíTecção  mental  o  doente  será  remettido  ao  director 
da  hospício^  No  caso  negativo,  será  posto  immediatamente 
em  liberdade. 

Art.  6."  Além  dos  enfermos  recolhidos  ao  pavilhão  e  que 
servirão  do  objecto  ao  ensino  clinico,  o  lente  poderá  roquisitar 
do  director  do  hospício  os  doentes  remettidos  pelas  autoridades 
civis   e  já  matriculados  naquelle  estabelecimento: 

l»,  quando  entre  os  enfermos  do  pavilhão  não  houver  typos 
clínicos  que  despertem  interesso  scientifico,  por  já  terem  sido 
objecto  de  estudo  ou   por  sor  em  extremo  banal  a  aífocção ; 

jf»,  quando  houver  mister  do  demonstrar  as  analogias  sym- 
ptomaticas  em  typos  clínicos  diversos  ou  as  disseinelhanças, 
dependentes  de  condições  individuaes  em  typos  da  mesma 
espécie  nosologíca. 

Nestes  casos,  a  permanência  no  i3avilhão  limitíir-se-ha  ao 
tempo  concedido  para  as  aulas  praticas  ou  ao  tempo  pmciso 
para  quo  se  possa  olísorvar  a  marcha  da  molesti;»,  o  os  oíleitos 
do  tratamento  empreitado,  soji^mido  as  conveniências  do  ensino. 

Durante  o  tempo  om  que  pormancccreni  no  píiLvilluio  os 
alion<ados  matriculados  no  hospicio,  nenhum  contacio  terão 
com  elles  os  individuo i  em  observação. 

Art.  7."  As  observações  do  quo  trata  o  art,  ;J6,  u.  3,  do 
regulamento  das  Faculdades  de  Medicina  serão  enviadas  em  re- 
sumo ao  director  do  hospício,  quando  se  referirem  a  alienados, 

Art.    8.**  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  março  do  190\  .—Epitacio  Pessoa, 


Sr.  Presidente  da  Republica— A  continuação  do  apparecimento 
de  casos  de  poste  buboníca  nos  mezes  de  outubro,  novembro  e 
dezembro,  o  a  necessídíule  de  manter-sn  parte  do  pessoal  te- 
chnico  que  fora  nomeado  para  o  serviço  de  polícia  sanitária  e 
todo  o  pessoal  de  desinfectiwlores  e  serventes  c  ocupados,  quer 
no  serviço  urbano,  quer  no  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  bem  como  ivs  despezas  com  o  miiteríal,  que  são  sempi^e 
avultadas ;  o  custeio  do  i.azareto  da  Ilha  (irande  e  do  Hospital 
Paula  Cândido,  e  ainda  a  installação  de  gaz  corrente  para  os 
trabalhos  do  Instituto  Scrotherapico,  determinaram  novos 
gastos,  que  excederam  ás  priívLsões  do  credito  anterior,  no  qual 
aliás  somente  se  incluiu  a  despeza   a  fazer  com  o  serviço  ox- 
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traordinario  até  fim  (le  outubro.  Accrosco  que  em  alguns  dos 
estabelecimentos  sanitários  houve  demora  e  atrazo  na  confe- 
rencia e  legalização  de  contas  antigas,  que  foram  objecto  do 
reclamações  por  falta  de  conformidade»  do  modo  que  não  pude- 
ram ellas  entrar  na  avaliação  daquelle  credito  e  constituem 
agora  divida  reconhecida,  que  deve  ser  saldada. 

Convém  notar  que,  tendo-se  verificado,  nos  mezes  referidos,  o 
apparecimento  de  casos  de  peste,  salteadamente  em  pontos  di- 
versos da  cidade,  tornou-se  indispensável  multiplicar  as  des- 
infecções e  estendel-as  a  grande  numero  de  casas  contíguas  ás 
infeccionadas,  resultando  dahi  notável  despeza  em  desinfectan- 
tes e  o  material  respectivo. 

Existindo,  apenas,  do  credita  supplementar  de  550:000|, 
aberto  pelo  decreto  n.  3.823,  de  10  de  novembro  do  anno  pas- 
sado, á  verba— Soccorros  públicos — do  exercício  de  1900,  o  saldo 
de  12: 775^479,  conformo  consta  da  demonstração  junta  sob  n.  1, 
e  tendo-so  de  attender  ao  pagamento  de  despezas  já  feitas,  na 
importância  de  22í):130.S>794,  como  se  verifica  da  relação  sob 
n.  2,  torna-se  preciso  que,  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  44 
da  lei  n.  í)52,  de  2.3  de  novembro  de  1S99,  e  }A  tendo  sido  ouvido 
o  Tribimal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5°,  do  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  n.  2. 4(H),  de  23  de  dezembro  de 
IS9I»,  autorizeis  a  abertui*a  dt»  novo  credito  de2H»:3rilÇ'{I5,  sup- 
plementar á  mencionada  verba. 

Capital  Federal,  23  de  março  de  \00\  ,—Epitncio  Pesífúa. 


UKCRKTO  N.  3.900  —  dr  23  dk  março  de  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negociou  Interiores  no?o  credito  sup- 
plementar de  21():361:|3l5  á  verba — Soccorros  públicos— do  oxercicio 
de  1900. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
attondendo  ao  que  expoz  o  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores e  tendo  ouvido  previamente  o  Tribunal  de  ('(mtas,  nos 
termos  do  art.  70,  gò'',  do  regnlimonto  approvado  pelo  decreto 
n.  2.409,  de  23  de  dezembro  de  1890,  resolve  abrir,  de  acconlo 
com  o  disposto  no  art.  44  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de 
1899,  novo  credito  supplementar  de  216:361.s:^15,  á  verba— Soc- 
corros públicos — do  exercicio  de  1900,  para  pagamento  de  des- 
pezas feitas  com  o  serviço  sanitário. 

Capital  Federal,  23  de  marco  de  1901, 13"  da  Republica. 

M,  Fi:rr\z   dk  Campos  Sai.les. 

Epitítcio  Pessôii, 
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N.  1 

DEMONSTRARÃO  DAS  DKSPEZAS  PAGAJ  POR  CONTA  DO  CREDITO 
SUPPLEMENTAR  ADERTO  PELO  DECRETO  N.  'A,A2^  DE  10  DE 
NOVEMBRO  DE    \dO). 

Folhas 

Da  tripulação  do  vapor  Paula  Cândido ^ 
de  setembro  a  dezembro 8 :  930^400 

Do  iaterprete  da  Directoria  Geral  do 
Saúde  Publica,  de  setembro  a  de- 
aembro 20()$000 

Do  servente  do  Laboratório  Bacterio- 
lógico, de  setembro  a  de^^embro. . . .         400i5000 

Dos  dous  serventes  destacados  no  Hos- 

Sital  Paula  Cândido,  de  setembro  a 
ezcmbro. 2SO:«;000 

Da  tripula^Lo  das  lanchas  cm  serviço 
quaivntenario,  de  setembro  a  no- 
vembro       4:5  ja»í;000 

« 

Do  pessoal  extraordinário  do  Hospital 
Paula  Cândido,  de  setembro  a  de- 
zembro       7:485$882 

Da  tripulação  da  lanclia  Esquirol,  do 
agosto  a  dezembro 4:345sã00 

Dos  guardas  extranumerarios  em  ser- 
viço de  desinfecções  nas  prisões  da 
Casa  de  Detenção,  em  setembro....  n5$000 

Do  pessoal  da  Inspectoria  do  Serviço 
de  Isolamento  e  Desinfecção,  inclu- 
sive o  destacado  na  estação  da  Es- 
ti*ada  de  Ferro  Central  do  Rrazil,  do 
setembro  a  novembro 02 :  51 4!«;9  i7 

a 

Do  pessoal  do  Hospital  de  S. Sebastião 
empregado  no  serviço  de  observ.v 
ção  sanitária,  de  setembro  a  no- 
vembro       5:713$144 

Do  pessoal  do  Instituto  Serotherapico 
Federal,  do  setembro  a  dezembro ...     14: 280}j;000 

Dos  commissarios  do  hygiene,  de  se- 
tembro a  novembro ãl  :91ÇM;350 

Quantia  mandada  entregar  ao  almo- 
xarife do  lazareto  da  Ilha  (arando, 
para  occorrer  ao  pagamento  do  pes- 
soal jornaleiro,  nos  mozes  do  s<^.- 
tembro  a  dezembro 20:780$961 
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Fornecimentos  feitos  aos  seguin- 
tes estabelecimentos  : 

Ao  lazareto  da  Ilha  Grande,  de  abril 
a  dezembro 57:035$OGO 

A'  Directoria  Geral  de  Saúdo,  de  ja- 
neiro a  outubro 13:830$339 

Ao  Laboratório  Bacteriológico,  de  ju- 
lho a  outubro 9:103$910 

A'  Inspectoria  do  Serviço  de  Isola- 
mento, de  maio  a  outubro 107:C75$835 

Ao  Hospital  do  S.  Sebastião,  do  junho  a 
setembro 2C:297|980 

Ao  Hospital  Paula  Cândido,  de  julho 
a  outubro T7:055$890 

Ao  Instituto  Serotherapico  Foxleral,  do 
junho  a  outubro 12;333$659  303;341$673 

Passagens  dadas  pela  Companhia 
Lloyd   Brazileiro ,  34|230 

Obras  sanitárias  urgentes,  inclusive  o 
fornecimento  de  materiaes,  em  esta- 
belecimentos dependentes  deste  Mi- 
nistério     49: 1481Í690 

Indemnização  ao  l)r.  Nuno  de  Andra- 
de, do  pagamento  Ibito,  em  17  (!<». 
setembro,  ao  I)r.  Camillo  Terni. ...     , 10:00<I|000 

Adeantamento  l"eito  ao  eníyonlieiro 
Henrique  José  Alvares  da  Fonseca, 
para  o  pagamento  de  ferias  a  ope- 
rários em  serviço  do  obras  sanitá- 
rias a  sou  cargo 6:000$000 

Créditos 

A'  Delegacia  do  Thesouro  no  Pard, 
para  occorror  á  despeza  com  os 
concertos  da  lancha  Bonifácio  de 
Abreu 4:1 75$000 

A'  Delegacia  do  Thesouro  na  Bahia, 
para  occorrer  ao  pagamento  do  uma 
caldeira  destinada  á  lancha  Flecha . ,      5 :  499$361 

A'  Delegacia  do  Thesouro  em  S.Paulo, 
para  pagamento  do  serviço  semapho- 
rico  da  barra  de  Santos,  de  outubro 
a  dezembro 2:040$000 

A*  Delegacia  em  Londres  para  indem- 
nização de  tolcgrammas  dirigidos  a 
este  Ministério  pelos  ministros  bra- 
zileiros  em  Londres  e  Assumpção...         77así)67    12:493$328 

Somma 538 :545$805 
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Saldo  que  existia  do  credito  supplo- 
mentar  aborto  polo  docrcto  n.  :^683.         319$936 

Crodito  supploinontar  aberto  p2lo  de- 
creto n.  3.823,  do  10  de  novembro 
de  1900 550;000$000  550:319$936 

Ii:774$I31 
Quantia  mandada   annullar  por  aviso 
n.  544,  de  2  do  março  corrente 1 :001$348 

Saldo  nesta  dati 12:775$479 

Primeira  Socçâo  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  9  do 
março  do  1901. — Flores  Júnior^  2**  oíílcial. —  Visto  —  Rodrigues 
Barbosa^  directK)r  da  secção,  —  Visto — /.  Bordini  director 
geral. 

N.  2 

RELAÇÃO     DAS     DESPEZAS  FEITAS  E  POR  PAGAU    COM  O  SERVIÇO 

SANITÁRIO 

Folha  de  um  servente  cxtranumeríw 
rio  do  serviço  de  isolamento  o  des- 
infecção, em  novembro 1 50$000 

Idem  dos  comraissarios  de  liygieno, 
em  dezembro \ 4:<DOOíí>000 

Idem  do  pessoal  extraordinário  da 
Inspectoria  do  Serviço  de  Isola- 
mento e  Desinfecção,  em  dezem- 
bro       8:51á§896 

Idem,  idem,  do  serviço  saaitario 
destacado  na  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazii,  em  dezembro...      2;46i*514 

Idem,  idem,  do  serviço  de  observíbção 
sanitária  do  HospitiU  de S. Sebastião, 
em  dezembro 938$52:] 

Idem  da  tripulação  das  lanchas  em 
serviço  nocturno,  em  dezembro. ...      1  lõlOsOOO 

Idem  do  dous  dosiofeet^doros  e  um 
machinista  que  estiveram  ao  serviço 
do  Lazireto  do  Tamandaré,  de  ja- 
neiro a  dezembro 87i$660 

Fornecimentos  extraordinários  feitos 
á  Directoria  (Jeral  de  Saúde  Pu- 
blica, de  abril  a  dezembro,  inclu- 
sive impressões,  para  o  serviço 
sanitário,  na  Imprensa  Nacional ....     10 :  69R'*;081 
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FornecimeDÍos  extraordinários  ao  La- 
zareto da  Ilha  Grande,  do  abril  a 
dezembro 65:515$630 

Idem,  idem,  á  Inspectoria  do  Serviço 
de  Isolamento  e  Desinfecção,  de  julho 
a  dezembro 68: 17^30 

Idem,  idem,  ao  Hospital  de  S.  Sebas- 
tião, de  setembro  a  dezembro 12:422$850 

Idem,  idem,  ao  Instituto  Serothera- 
pico,  de  outubro  a  dezembro 2:743$360 

Idem,  idem,  ao  Hospital  Paula  Cândido, 
de  novembro  a  dezembro 13:3:;í5$440 

Despeza  com  a  installaçâo  do  gaz  no 
Instituto  Serotherapico 13:637$0I0 

Para  pagamento  do  combustivel  e 
lubritlcante  á  Inspectoria  do  3'>di.s- 
tricto  sanitário  marítimo 6:850|000 

Indemnização  ao  Dr .  Nuno  de  Andrade, 
director  geral  de  saúde  publica, 
pelo  pagamento  feito  ao  Sr.Josô  de 
Barros  Franco,  na  qualidade  do 
procurador  de  D.  Maria  Mendes  Pi- 
mentel e  de  sou  filho  Dr.  Francisco 
Mendes  Pimentol,  proprietário  da 
casa  do  morro  do  Valongo  n.  3, 
interdicta  pelas  autoridaded  sanitá- 
rias, em  vir«ude  de  terem  se  dado 
casos  de  peste 400|000 

Despezas  com  obras  sanitárias  na  re- 
partição da  policia 16:918K)0i)  229: 136^s794 

A  deduzir : 

Saldo  oxistonte  na  verba  —  Soccorros 
publicos—do  exercício  de  1900 , 12:775ç479 

Credito  preciso , 216:3CI$315 

Primeira  Secção  da  Directoria  do  Contabilidade  da  Secretaria 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores,  9  do  março  de  1901. — Gctr^ 
valho  e  Souiay  l"  official.  —  Visto — Rodrigues  Barbosa,  ciire- 
ctorda  secção.— Visto— /.  Bordini,    director  geral. 
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DECRETO  N.    3.967  —  de  23  de  março  db  1901 

Crea  uma  brigada  de  infanlaria  c  uma  de  cavallaria  de  Guardas  Nacio* 
D aes  na  comarca  de  Xiririca,  no  Estado  deS.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
para  execação  do  decreto  u.  431,  de  14  de  dezembro  de  1890, 
decreta  : 

Artigo  único.  Picam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comar- 
ca de  Xiririca,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  de  inTan- 
taria  e  uma  de  cayallaiia,  aqueila  com  a  denominação  de  62% 
que  se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  184, 
1^5  e  186,  e  um  da  reserva,  sob  n.  62,  e  esta  com  a  de  19%  quo 
se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  37  e  38,  os  quaes  se  orga- 
nisar&o  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida 
comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  2iáo  março  de  1901,  13^  da  Republica. 

M.^Fbrrâz  de  Campos  Sallbs* 
Epitacio  Pessoa  9 


DECRETO  N.  3.9G8  —  de  23  de  março  de  1901 

Crea  umabri^ada    de  iuíkntaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas  Nacio- 
naes  na  comarca  de  Barrelos,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braz  11, 
para  execução  do  deoreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  UQico.  Ficam  croadns  na  Guarda  Nacional  da  comar- 
ca  de  Barretes,  n3  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  do  infun* 
taria  e  uma  de  cavallaria,  aqueila  com  a  designação  de  63",  que 
se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  187,  188 
e  189,  e  uma  do  da  reserva,  sob  n.  63,  e  esta  com  a  de  20%  que  se 
constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  39  e  40,  os  quaes  se  organi- 
sar&o  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida 
comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  23  de  março  de  1901,  13<'  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs » 

Epitacio  P4isôa. 
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DECRBTO  N.  3.969  —  de  23  de  mar<:o  db  IdOl 

Créa  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guai\las  Nacionao?  na  comarca 

de  Jaboticabal,  no  E  tado  de  S.  Paulo. 

O  Presidonte  da  Republica  dos  Estados  Uoidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Gaarda  Nacional  da  comarca 
de  Jaboticabal,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brinda  de 
infantaria,  com  a  designação  de  64*,  a  qual  se  constituirÀ  de  três 
batalhões  do  serviço  .activo,  ns.  190,  191  e  192,  o  um  do  da 
reserva,  sob  n.  64,  que  se  organisarão  cjm  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca  ;  rovogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Capital  Federal,  23  do  março  de  1901,  13^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio   Pessoa^ 


Sr.  Pfcsidenfe  da  Republica—  A  lei  n.  652,  de  23  de  novembro 
de  1899,  ar..  17,  §  16  —  Material  —  concedeu  para  a  consi- 
gnação n.  34  —  Transporte  de  tropas,  etc.  —  do  exercício  de 
1900,  o  credito  da  quantia  de  1.000:000$000,  quando  da  inclusa 
demonstração,  organisada  na  Direcção  Gorai  de  Contabilidade 
da  Guerra,  se  verifica  que  a  despeza  será  de  1 .  154:030$!  19. 

Tendo  importado  em  4.529:807$782  a  despeza  eflectoada 
nos  exercidos  de  1896  a  1899,  a  média  annual  de  1 .  162: 451  $945 
não  foi  attendida  no  exercício  de  1900,  sendo  que  de  1896  a 
1808  não  foi  a  verba  onerada  com  a  quantia  de  40:O0O$OOO 
annuaes  para  material  destinado  a  transportes  terrestres. 

A  insufficiencia  do  credito  ó  de  154:030$1]9  e  seria  de 
122:7461119  si  a  importância  de  21:284$,  proveniente  de 
descontos  mensaes  de  passagens  de  favor  concedidas  aofflciaeSt 
não  deixasse  de  ser  annullada  com  as  leis  de  fazenda  para 
escripturar-se  como  renda  do  Estado. 

Ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  de  conformidade  com  o  dis- 
-  posto  no  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896, 
art.  2',  §  2»,  n.  2,  feltra  C,  sobre  a  abertura  a  este  Miniaterio 
do  credito  da  quantia  de  154:030$!  19,  supplementar  À  verba 
16  —  Material  —  consignação  n.  34  —  tronspoite  de  tropas, 
etc.  —  do  art.  17  da  citada  lei,  em  vibta  da  autorização  oon* 
tida  no  art.  44,  n.  1,  tabeliã  B  desta  lei,  í»i  o  mesmo  Tribunal 
de  parecer  que  o  referido  credito  pôde  ser  logalraento  aberto. 

Nestas    condi çõe?,    submetto  á  vossa   assignatura  o  decreto 
junto. 

Capital  Federal,  26  de  março  de  1901.— /.   N,    de  Medeiros 
Mallei. 
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DECRETO  N.  3.970— DE  26  de  março  de  1901 

\bre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  da  quantia  de  154:030$il9, 
Bupplemenlar  á  ^erba  16»  —  Material  —  consignação  n.  34  — • 
Transporte  de  tropas,  ete.,  do  art.  17  da  lei  n.  652,  de  23  de 
novembro  de  1899. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  de  conformidade  com  o  dis- 
posto no  art.  2'',  §  2\  n.  2,  lottra  C,  do  decreto  legislativo 
n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  o  usando  da  autorização  conferida 
pelo  art.  44,  n.  1,  tabeliã  B,  da  lei  n.  652,  de  V3  de  novembro 
de  18S^,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  da  quan- 
tia de  151:030$!  19,  supplementar  á  verba  lô*" —  Material -< 
consignação  n.  34  —  Transporte  de  tropas,  etc.«-  do  art.  17 
d»  citada  lei. 

Capital  Federal,  26  de  março  do  1901,  13<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
J.  N»  de  Medeiros  Mallet. 


DECRETO  N.  3.971  —  de  27  de  março  de  1901 

ApproYa,  com  accrescimo  de  três  clausulas,  os  estatutos  da  Com^ 
panhla  de  seguros  terrestre,  marítimo,  sobre  vida  e  commercial  — - 
America. 

.  O   Presidqnte   da  Republica   dos  Estados   Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereram  Angelo  de  Bittencourt,  Sera- 

Shira  Martins  Vieira,  João  António  Lopes  dê  Castro  Torres,  João 
os  Santos  Pintto  e  José  Joaquim  do  Oliveira  Lima,  resolve 
approvar  os  estatutos  que  a  este  acompanham  da  Companhia 
de  seguros  terrestre,  marítimo,  sobro  vida  e  commercial  — 
America,  accrescentando-se,  porém,  em  logar  conveniente  as 
seguintes  dl^posi^es: 

a)  a  companhia  só  poderá  estabelecer  agencias  dentro  ou 
fora  do  paiz,  mediante  autorização  do  Governo  ; 

b)  nâo  poderá  praticar  operação  alguma  que  não  seja  directa- 
mente relativa  a  seus  íins  principacs,  sob  pena  do  ser  cassada 
immedtatamente  a  autorização  para  funccionar  ; 

c)  ô  também  expressamente  vedado  á  companhia  resegurar 
os  seus  seguros  em  companhias  estrangeiras,  dentro  ou  fora 
áo  paiz. 

Capital  Federal,  27  de  março  de  1901»  13*)  da  Republica. 


Mt  Feiíhaz  de  Campos  Salles. 
Joapiim  Murtinho* 
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Estatutos  da  Companhia  de  seguros  terrestre)  maritimo, 
sobre  vida  e  commercial  « America » 

CAPITULO  I 

DA  CONSTITUIÇÃO  DA  COMPANHIA 

Ai*t.  1.^  E'  estabelecida  na  Capital  Federal,  onde  terá  sua 
sôde  e  foro  jurídico,  uma  companhia  de  seguras  mutuoa  com  a 
denominação  de  « America  »  e  se  regerá  por  estes  estatutos  e 
pela  legislação  respectiva. 

Paragrapho  uaico.  Estabelecará  succursaes  c  agenciís  nos 
Estados  da  União  e  no  estrangeiro,  si  convier  aos  interesses  da 
companhia,  a  juizo  da  directoria. 

Art.  2.°  Será  de  50anno3  o  prazo  da  duração  da  companhia  ; 
este  prazo  poderá  ser  prorogaio  por  deliberação  da  assembléa 
geral. 

Paragrapho  único.  Durante  o  prazo  estabelecido,  a  companhia 
só  pod(irá  ser  dissolvida  dado  algum  dos  casos  previstos  na  lo- 
gislação  em  vigor. 

CAPITULO  II 

DOS  FINS  DA  COMPANHIA 

Art.  3.^  A  companhia  praticará  aB  seguintes  operações,  que 
constituem  seus  fins  : 

1»,  garantir  aos  seus  associados  da  secção  de  seguros  contra 
fogo,  sobre  as  clausulas  ou  condições  estabelecidas  nos  pre- 
sentes estatutos,  toda  e  qualquer  propriedade  movei  ou  im- 
inovel,  urbana,  suburbana  ou  rural,  contra  fogo  accidontal, 
asdm  como  contra  os  daranos  (»ausados  pelas  medidas  preven- 
tivas empregadas  pela  autoridade  competente  para  impedir 
o  J  atalhar  o  incêndio  ; 

2»,  S3gurar  mercadorias  embarcadas,  por  mar  ou  terra,  em 
vias  férreas,  para  qualquer  ponto  do  paiz  ou  do  estrangeiro,  a 
juízo  da  directoria,  as  quaos  serão  garantidas  dos  riscos  do 
incêndio,  naufrágio  ou  desastre  casual  ; 

3«,  fazer  contractos  de  seguros  de  vida  por  meio  do  contribui- 
ções, nas  condições  ou  clausulas  estabelecidas  nestes  estatutos  ; 

4»,  fizer  seguros  de  credito  e  garantia  commercial  também 
nas  clausulas  ou  condições  estabelecidas  nestes  estatutos  ; 

5o,  comprar,  vender  ou  passar  estabelecimentos  commor- 
ciaes,  effoctuar  cobranças  ou  liquidações,  por  conta  própria  ou 
de  terceiros,  e  com  estes  transigir,  a  juizo  da  directoria. 
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CAPÍTULO    III 


DA  DIRECTORIA  E  SUAS  ATTRIBUigÕES 

Art.  4.®  A  companhia  será  dirigida  o  administrada  p^í*  rfua 
directoria,  composta  do  ciaco  membros  ebitos  em  assombióa 
geral,  designado  do  entro  osies  o  presidenta. 

Paragrapho  único.  Ksta  direcioria  exercorá  o  mandato  por 
cinco  annos,  podendo  ser  reeleita.  (Arts.  3i  o  71.) 

Art.  5.»  A  directoria  6  compatento  para  gerir  todos  os  ne- 
gócios da  companhia  e  realizar  todas  as  oparações  de  que  tra- 
tarem estes  e3tatuto9>  deliberando  tolos  os  seus  acíios  por 
maioria  de  votos  em  reunião. 

§  l.»  A  directoria  será  o  representante  legal  da  companhia,  em 
Jmzo  ou  fora  delle,podendo  passar  procuração  para  represental-a. 

§  2.**  Os  directores  serão  substituídos,  no  caso  de  falta  ou 
impedimento  de  algum  dellea,  pelos  outros  directores. 

Art.  6.®  A  directoria  tora  os  seguintes  auxiliaros:  um  agente 
geral,  um  inspector  de  inc3ndios  e  outros  accidontes,  e  os 
mais  auxiliares  que  forem  necessários  ;  todos  nomeados  e  de- 
mittidos  pela  directoria,  tendo  cm  vista  os  interesse3  da 
companhia,  marcando-lhes  os  vencimentos- ou  porcentagens. 

Paragrapho  único.  São  empregados  os  que  mostrarem  no- 
meai, com  as  firmas  dos  directores  reconhecidas  por  tabel- 
lião.  (Art.  42.) 

Art.  7,0  Haverá  um  conselho  fiscal  da  companhia,  composto 
de  trcs  membros,  eleitos  annualmente,  e  exercerá  as  funeções 
indicadas  nestes  estatutos  e  nas  leis  das  sociedades  anonymas. 

Art.  8.*  Corapsta  especialmente  á  directoria  : 

1<>,  convocar  a  assembléa  geral  ordinária  ou  extraordinária, 
quando  exigii»em  os  interesses  da  companhia  ; 

2",  assignar  as  apólices  de  seguros,  dous  dos  directores ; 

3^,  assignar  todos  os  titules  e  documentos  da  companhia,  a 
correspondência  oíficial  e  o  balanço  annual  ; 

4",  nomear  os  agentes  compjtenteniento   habilitados  ; 

5»,  organisar  os  balancates  nionsaes  do  movimento  da 
companhia  ; 

fr»,  examinar  e  fiscalizar  a  direcção  e  boa  ordem  do  escripto- 
rlo,  a  correspondência  offlcial  e  sua  expedição  ; 

7*>,  propor  em  sessão  todas  as  medidas  necessárias  ao  bom 
andamonto  dos  negócios  da  companhia  ; 

8<»,  dar  todas  as  explicações  necessárias,  ter  pleno  conheci* 
mento  dos  negócios  internos  c  externos  da  companhia  o  crear 
agencias  no  interior  o  exterior  ; 

í)",  ter  sob  sua  absoluta  responsabilidade  c  guarda  todos  os 
haveres  da  companhia  e  promover  o  deposito  em  conta  correiúe, 
no  banco  escolhido  de  commum  accordo  entre  si,  desde  que 
haja  em  caixa  quantia  superior  a  3:000$000 ; 

10,  não  despender  quantia  alguma  sem  autorização  expressa 
em  reunião ; 
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11,  aprosentar  todas  as  contas  quo  tenham  de  ser  pagas  pelos 
cofres  da  companhia,  para  serem  visadas ; 

12,  apresentar  mensalmente  a  caixa  para  ser  examinada 
pelos  directores. 

CAPITULO   IV 

DO  CONSELHO   FISCAL 

Art.  9.0  Sâo  attribuições  do  conselho  fiscal : 

l*',  examinar  os  balanços  e  relatórios  que  a  directoria  tenha 
de  apresentar  á  assembléa  geral ; 

2°,  propor,  de  accordo  cora  a  directoria,  as  alterações  de  que 
precisarem  estes  estatutos,  no  que  melhor  possa  interessar  aos 
mtuitos  financeiros  e  económicos  da  companhia ; 

3°,  nomear  de  entre  si  o  seu  presidente  o  secretario. 

CAPITULO  V 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL 

Art.  10.  A  assemblóa  geral  de  associados  é  a  reunião  destes, 
convocada  de  conformidade  com  estes  estatutos,  e  suas  sessões 
serão  presididas  por  um  sócio  acclamado,  que  convidará  dous 
outros  para  secretários. 

Art.  11.  Achando-se  presentes  sócios  que  representem  a 
quiniia  parte,  pelo  menos,  do  sócios  segurados  em  valores  nunca 
inferiores  a  5:000|,  estará  constituída  a  assembléa  geral. 

Paragrapho  único.  Não  se  podendo  eíTectuar  a  reunião,  por 
faltarem  sócios  segurados,  será  feita  uma  convocação  pelos 
jornaes  de  maior  circulação  desta  Capital ;  si  ainda  desta  vez 
não  se  realizar,  far-se-ha  terceira  e  ultima  convocação,  e  com 
o  numero  de  sócios  segurados,  que  comparecerem,  ter-se-ha  por 
constituída  a  assembléa  geral,  excepto  nos  seguintes  casos: 

1°,  quando  se  tratar  da  reforma  dos  estatutos  ; 

29,  quando  se  tratar  da  liquidação  voluntária  da  companhia  ; 
nestes  dous  casos  será  preciso,  pelo  menos,  a  quarta  parte  do 
capital  realizado  e  representado,  podendo  o  comparecimeato  dos 
sócios  segurados  ser  feito  pessoalmente  ou  mediante  autorização 
por  escripto  e  firma  reconhecida  por  tabollião. 

Art.  12.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha,  ordinariamente, 
uma  vez  por  anuo,  a  15  de  abril,  e  logo  depois  que  a  commissão 
de  contas  tiver  dado  o  seu  parecer. 

Art.  13.  A'  assembléa  geral  ordinária  compete ; 

1"",  examinar  e  approvar  as  contas  annuaes ; 
2^,  eleger  o  conselho  fiscal»  marcar  seu  honorário  e  o  da  dl» 
rectoria ; 
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3*,  redolyer  a  liquidação  da  companhia,  no  caso  previsto  no 
art.  d»,  paragrapho  único,  nomeando  em  acto  continuo  uma 
commissão  do  três  membros,  que  acompanhará,  os  actos  da 
directoria. 

Art.  14.  Só  para  resolver  a  liquidação  da  companhia  poderão 
os  empregados  delia  votar  e  sor  votados  nas  assembléas  gèraes. 

§  1.»  Nenhum  sócio  segurado  terá  mais  que  um  voto  na  as- 
sembléa  geral,  seja  qual  for  a  importância  do  seu  seguro. 

§  2.<>  Na  asáomblôa  geral  extraordinária  só  se  tratará  do 
a9Sumpto  para  que  houver  eila  sido  convocada. 


CAPITULO  VI 


DOS  PRÉMIOS,  DIVIDENDOS,  FUNDO  DE  RESERVA  B  RATEIO 


Art.  15.  Todos  os  prémios  obtidos,  dos  diíferentes  seguros 
feitos,  transacções  commerciaes,  emprehendimentos  e  de  quaes- 
quer  outras  fontes  de  rendimentos,  serão  depositados  em  um 
banco  da  confiança  da  directoria,  a  juros  em  conta  corrente. 

Paragrapho  único.  Os  dinheiros  depositados  só  serão  sacados, 
no  todo  ou  por  parte,  mediante  cheque  assignado  por  dous  dos 
directores. 

Art.  16.  Dos  lucros,  rendimentos  e  juros  vencidos,  obtidos  da 
secção  de  seguros  realizados  contra  fogo,  abater-sc-hão  no  dia 
31  de  dezembro  de  cada  anno  todos  os  gastos  com  pagamento 
de  sinistros  terrestres  e  mais  despezas,  liquidadas  o  vencidas 
até  e^se  dia. 

Paragrapho  único.  Do  saldo  restante  tirar-se-ha  a  terça 
parte  para  fundo  de  reserva  e  das  outras  duas  parte83far-so-ha 
o  divideudo  por  todos  os  associados  na  propor^  dos  prémios 
que  houverem  pago,  creditando-se-Ihes  este  saldo  nas  suas 
contas  espeeiaes,  aflm  de  que,  ou  vençam  elles  na  forma  de 
seus  seguros  ou  lhes  possa  ser  applicada  a  disposição  do  art.  18; 
a  outra  somente  com  a  quota  que  lhes  couber  pela  condição  dos 
mesmos  seguros  contra  fogo. 

Art.  17.  £ntender-se-ha  por  despezas  da  companhia: 

1<*,  os  honorários  e  commissão  da  directoria  ; 

^,  03  vencimentos  do  conselho  íiscal  e  empregados  auxiliares ; 

3<>,  o  aluguel  e  gastos  eventuaes  do  escriptorio ; 

40,  ais  impressões,  a  factura  de  chapas  emblemáticas  da  com- 
panhia, custas  judiciaes,  ajuda  de  custo  de  viagens  dos  empre- 
gados em  serviço  da  companhia,  a  seu  mandado,  e  em  geral 
todas  e  quaesquer  outras  despezas  que  se  façam  em  prol  dos  in- 
teresses da  companiiia. 

Art.  18,  Os  associados  da  secção  de  seguros  contra  fogo,  que 
cabirem  em  commisso  ou  se  retirarem  da  companhia  sem  que 
tenham  renovado  o  seu  seguro,  perderão  o  direito  ao  dividendo 
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que  lhes  tiver  pertencido  até  ao  anno  social  anterior  ao  em  que 
se  retirou,  revertendo  o  seu  quinhão  em  beneficio  do  fundo  de 
reserva.  (Art.  16  par a^rapho  único.) 

Paragrapho  único.  Todos  os  annos,  após  o  balanço  e  por 
meio  de  annuncios,  publicados  nos  jornaes  de  maior  circulação, 
far-se-ha  o  annuncio  do  pagamento  dos  dividendos  aos  associa- 
dos, quo  até  o  dia  31  de  dezembro  do  anno  correspondente  ao 
balanço  estiverem  quites  com  a  companhia. 

Art.  19.  Ficam  fazendo  parto  do  fundo  de  reserva  os  divi- 
dendos, que  dentro  do  prazo  de  um  anno,  a  contar  da  respectiva 
liquidação,  não  forem  reclamados. 

§  1.°  O  ftmdo  de  reserva  é  applicavel  tão  somente  ás  perdas 
do  capital  social  ou  ao  seu  reforço  e  substituindo. 

§  8. o  Esto  fundo  de  reserva  deverá  ser  representado  por 
apólices  da  divida  publica,  ^ral  ou  dos  Estados,  garantidas 
pelo  Governo  Federal,  por  bilhetes  do  Thesouro,  letras  hypo- 
thecarias  dos  bancos  de  credito  real  garantidos,  hypothecas  e 
letras  de  associados,  que  offereçam  a  garantia  precisa,  a  juizo 
da  directoria. 

§  3.»  Os  dividendos  serão  pagos  nos  mezes  de  julho  de  cada 
anno,  depois  do  primeiro  quinquennio,  não  havendo  distribuição 
dos  mesmos,  si  o  capital  tiver  sido  desfalcado,  emquanto  não 
for  este  integralmente  restabelecido. 

Art.  20.  O  fUndo  de  reserva  compor-so-ha : 

1<*,  da  terça  parte  da  importância  do  saldo  a  dividir  annual- 
mente,  nos  termos  do  art.  16,  paragrapho  único ; 

2<>,  dos  juros  que  for  voncondo  e  quo  devem  ser  capitalizados, 
conformo  o  disposto  nestes  estatutos ; 

3'»,  dos  dividendos  comprehendidos  na  disposição    do  art.  18. 

Arfc.  21 .  Cessará  a  constituição  do    fundo  de  reserva  logo 

3ue  attinja  ello  á  quantia  de  500:000$,  sendo  applicadas  ao 
ividcndo  todas  as  parccllas  que  serviam  para  constituil-o. 

Art.  22.  A  divisão  do  fundo  do  reserva  só  poderá  ter  logar 
em  qualquer  das  seguintes  h3^potheses: 

1**,  findo  o  prazo  da  duração  da  companhia ; 
2*,  entrando  ella  em  liquidação  ; 

3»,  quando  duas  terças  partes  do  capital  representado  disse- 
minar em  favor  dos  associa-los  então  oxiiítentes. 


CAPITULO  VII 

DO  SEGURO  CONTRA   FOGO  E  SUAS  CONDIÇÕES 

Art.  23.  A  Companhia  «America»,  segundo  os  fins  especifi- 
cados nos  diversos  paragraphos  do  art.  3°  destes  estatutos, 
segura  prédios  do  domicilio,  estábulos,  cocheiras,  oíQcinasque 
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não  tenham  ou  não  estejam  ligadas  a  machinismos  a  vapor, 
etc,  a  juizo  da  directoria. 

§  l.o  Os  segurados  ou  seguradores  podem  deixar  de  ter  suas 
propriedades  ou  estabelecimentos  seguros  quando  lhes  aprouver, 
e  para  esso  fim  participarão,  por  escripto,  30  dias  antes  do 
Tencimento  do  seu  contracto  e,  quando  não  o  façam,  serão  con- 
siderados segurados  no  anno  seguinte. 

§  2.^  A  companhia  poderá  recusar  qualquer  seguro,  sem  dar 
o  motivo  por  que  o  faz  e  poderá  também  denunciar  a  cessíição 
de  qualquer  seguro  existente  com  antecipação  de  três  mozes  da 
data  da  denuncia. 

Art.  24.  Os  riscos  começarão  do  meio-dia  em  que  forem  feitos 
os  contractos  de  seguros,  nos  termos  do  art.  23  e  terminarão 
ao  meio-dia  em  que  se  findar  o  prazo  do  sua  duração. 

§  \.^  Acceita  a  minuta,  que  deverá  ser  assignada  pelo  segu- 
rado e  conter  todas  as  declarações,  a  bem  da  validade  do  con- 
tracto, será  paga  á  vista  a  importância  do  seguro,  sello,  apó- 
lice, chapa  e  porte  do  remessa,  si  essa  importanoia  não  exceder 
de  200$  ;  excedendo,  acceitará  o  segurado  uma  letra  a  prazo  do 
três  mezes,  pela  importância  do  seguro,  o  que  somente  se  pra- 
ticará na  Capital  Federal. 

§  2.^  A  falta  de  pagamento  dessas  letras,  no  seu  venci- 
mento, exime  a  companhia  do  toda  o  qualquer  responsabili- 
dade, no  caso  de  sinistro,  dos  objectos  sogurados  pelas  apólices 
relativas  ájs  ditas  letras. 

§  3.**  Gessam  os  eífeitos  do  seguro  : 

1",  pelo  desappareci mento  dos  objectos  segurados  ; 
2*,  pela  terminação  do  periodo  fixado  na  apólice. 

§  4.**  Podem  ser  reduzidos  os  capitães  segurados  o  os  prémios 
annuaes,  si  no  decurso  do  seguro  diminuir  a  importância  deste, 
o  que  o  segurado  participará,  em  devido  tempo,  á  directoria, 
remettendo-lhe  a  respectiva  apólice,  afim  de  ser-lhe  feita  a 
difiTerença  no  premio  correlativo  e  da  validade  do  seguro. 

§  5.''  O  segurado  deve  declarar,  quando  assignar  a  minuta, 
em  que  caracter  o  faz  :  si  de  proprietário,  credor,  u5oft*uctuario 
ou  arrendatário  dos  bens  garantidos. 

§6.°  O  silencio  ou  falsidade  do  segurado,  que  tenha  de  di- 
minuir a  damnificação  do  risco,  ou  trocar  a  natureza  ou 
objecto  delia,  retiram  do  mesmo  segurado  o  direito  de,  em  caso 
de  sini3tro,  receber  qualquer  indemnisação,  ainda  mesmo  que, 
sobre  a  perda  ou  damno  soffrido,  em  nada  tenha  infiuido  esse 
silencio  ou  falsidade. 

Art.  25.  No  caso  de  se  fazerem  construcções  que  augmentom 
o  risco  designado  na  apólice  em  vigor  do  seguro  dos  objectos, 
nos  termos  do  art.  23  ;  de  se  estabelecer  nos  edificios  segurados 
outros  contíguos,  fabricas  a  vapor,  industrias  ou  outros  obje- 
ctos que  augmentam  o  prejuízo  do  incêndio  ;  de  serem  removi- 
dos i>ara  outro  logar  objectos  ou  remettidos  a  seguro  ou 
passarem  a  ser  propriedade  de  outrem,  cumpre  ao  segurado 
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^rantir  ou  declarar  jd.  ter  garantido  por  outras  companhias, 
no  acto  de  assi^mar  a  minuta,  os  objectos  sobre  qae  rocahir  o 
8o<(uro  o,  ânalmonto,  não  cumprir  o  que  se  acha  es^tatuido  no 
art.  24  e  souâ  paríi(]^raphos,  cessará  a  obrigação  desta  compa- 
nhia até  que  o  segurado  possuidor,  comprador,  usoí^actuario, 
herdeiro,  credor  ou  arrendatário,  informe  por  oscripto  ú,  dire- 
ctoria e  esta  declare  entrar  novamente  em  suas  obrigações 
para  com  quem  sejam  ellas  relativas  ou  desistir  da  respon- 
sabilidade. 

§  I.<>  O  segurado,  ou  alguém  por  elle  autorizado,  é  obri- 
gado a  participar  á  autoridade  competente  e  a  um  dos  di- 
rectores na  Capital  Federal,  e  aos  agentes  nos  subúrbios  e 
interior,  dentro  das  primeiras  setenta  horas  úteis,  o  caso  de 
sinistro. 

§  2.°  A  ninguém  6  licito  tirar  vantagem  do  seguro,  que  nao 
seja  a  compensação  áo  prejuizo  sofifk*ido,  de  sorte  que  a  com- 
panhia não  ó  responsável  sinão  peio  valor  real  8  commum, 
que  os  objectos  tinham,  antes  de  serem  damnificados. 

§  3.0  A  companhia  nãoacceita,  por  forma  alguma,  bea^- 
cios  illicitos,  nem  entra  em  qualquer  outra  condição  que  nâo 
Beja  a  do  seguro. 

§  4.°  No  caso  do  sinistro  6  licito  á  companhia  praticar  toda 
a  sorte  de  investigações  para  esclarecimento  da  verdade  do 
facto  e  exigir  do  segurado  todas  as  declarações  que  forem  fol- 
gadas necessárias. 

§5.''  Dado  o  sinistro,  não  6  licito  ao  segurado  abandonar 
total  ou  parcialmente  os  objectos  so^uratlos,  estejam  ou 
não  avaliados,  sob  pena  de  perda  de  direito  a  qualquer  in- 
demnização . 

§  6.°  Avaliado  por  peritos,  o  valor  do  damno  causado,  depois 
dos  necessários  exames,  decidido  por  árbitros,  caso  não  se  coiit 
siga  a  avaliação  por  accordo  das  partes,  será  seu  valor  paga,' 
sendo  licito  á  companhia  optar  por  qualquer  doS  seguintes 
moios  de  indemnização : 

1<»,  restabelecer  o  objecto  segurado  ao  seu  estado  anterior  ao 
sinistro ; 

2<',  pagar  a  dinheiro  ou  em  letras  a  prazo  de  seis  mezes,  a 
importância  do  damno  arbitrado,  a  aprazimento  do  segurado, 
deduzindo-se  o  valor  da  parte  ou  pagamento  dos  objectos  ou 
dos  materiaes  salvos. 

§  7.**  Optando  a  companhia  pela  primeira  hvpothese,  si  o  ob- 
jecto a  restabelecer  for  algum  preaio,  indemnizara  ao  segurado 
dos  alugueis  que  o  prédio  produzia,  antos  do  sinistro,  deixando 
de  ter  logar  esta  indemnização  logo  que  termine  a  recon- 
strucção  e  na  segunda  hypothese,  porém,  os  alugueis  sârâk» 
pagos  até  o  vencimento  do  prazo  marcado  pelos  peritos  parst 
conclusão  das  oliras,  tudo  ajuizo  da  directoria. 

§  8.°  A  importância  arbitrada  para  pagamento  do  seguro  sô 
será  paga  ao  associado  depois  do  i'ecanhecido  o  sinistro  p^o 
conselho  fiscal. 
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Art.  86.  Soífrendo  o  segurado  prejuízo  que  ura  só  pagamento 
absorva  o  fundo  de  reserva  ordinário,  ou  esíe  nâo  seja  sufficiente 
para  completar  a  importância  dos  damnos,  a  directoria  rccor- 
rersí  ao  fundo  de  reserva  ertraordinarin^  ou  cntpe;rar«l  ao  se^ni- 
rado  letras  da  quantia  arbitrada  ou  roeonhocida,  ou  que  faltar 
para  completaUa  e  mais  os  juros  á  razão  de  6  %  ^o  anno,  pagos 
nas  épocas  marcadas  p8lo  conselho  fiscal,  as  quaes  não  exce- 
derão de  doze  mezes. 

Art.  27.  Na  dupla  qualidade  de  segurado  e  segurador  todo  o 
associado  ô  responsável  pelos  damnos,  quo  possam  solTror  os  de- 
mais associados  desta  secção,  na  razão  da  quantia  segurada  ou 
concordância  com  o  risco  que  so/rrom  os  objoctos  segurados. 

§  1 .«  Os  bens  moveis  ou  immoveis  segurados  respondem 
pelos  pagamentos  do  premio  do  seguro,  bom  como  pelas  quotas 
a  que  os  segurados  são  obrigados,  nos  casos  do  sinistro,  nos 
termos  do  art.  27, 

§  8.**  Cabe  o  direito  á  companhia,  no  caso  de  pagamento  de 
sinistro,  qualquer  quo  seja  a  sua  importância,  rescindir  ou  re- 
novar  o  contracto,  pagando  o  segurado  novo  premio  e  mais  des- 
pezas  com  a  apólice. 

Art.  28.  A  nomeação  dos  árbitros  e  peritos  será  feita  a  apra- 
zimcnto  das  partes  ;  não  chegando  ellas  a  um  accordo,  nomeará 
cada  uma  o  sou  poriío  o  estes  o  terceiro  desompatador. 
(Art.  25  §e».) 

§  l.«  Si  mais  de  um  segurado  for  interessado  na  questão, 
combinar-se-hão  na  escolha  do  perito  e,  si  não  accordai^em,  es- 
colherão á  sorte  entre  os  propostos. 

§  2."  Nenhum  recurso  liaverd  da  decisão  dos  árbitros;  sob 
pena  do  perda  de  metade  do  valor  do  objecto  questionado,  em 
favor  do  f\indo  de  reserva. 

§  3.<>  Os  árbitros  no  caracter  de  juizes  julgarão  de  direito 
pela  verdade  sabida  e  conforme  as  condições  da  apólice,  inde- 
pendente de  formulas  e  prazos  de  processo,pondo  ílm  ú.  questão 
o  seu  laudo  irrevogavol. 

§  4.»  E'  da  obrigação  dos  segurados  o  pagamento  das  des- 
pezas  com  os  perigos. 

Art.  29.  No  caso  de  sinistro,  o  segui^ado  obríga-se  a  transfe- 
rir ú,  companhia  todo  o  direito  e  acção  quo  lhe  possa  competir 
contra  quem  de  direito  for,  constituindo-a,  pai^a  isso,  procura- 
dora em  causa  própria. 

Paragrapho  único.    Sem  que  se  faça  esta  caução   de  direito, 

3uando  exigida   lhe  for,  não  poderá  o  segurado   reclamar  in- 
emnização  alguma  do  sinistro. 

Art.  30.  No  caso  de  incêndio  em  construcçôes  feitas  em  ter- 
renos alheios,  as  qu3  o  segurado  trata  na  qualidade  de  inqui- 
lino ou  arrendatário  e  que  estejam  seguras,  a  indemnização 
quo  pòsaa  corresponder  ao  damno,  segundo  as  clausulas  da  apó- 
lice, affectará  unicamente  a  reparação  ou  reconstrucção  no 
mesmo  terreno  do  edifício  incendiado. 

Paragrapho  único.  Dada  esta  liypothese,  a  companhia  pagará 
os  prejuízos  até  á  quantia  que  for  accordada,  á  proporção  que 
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se  for  verificando  a  reparação   ou  reconstrucção  e  á  vista  das 
contas  devidamente  processadas. 

Art.  31.  A  companhia  fica  obrigada  tão  somente,  por  estes 
estatutos,  especialmente  pelas  clausulas  geraes  e  especiaes, 
impressas  e  manuscriptas  na  apólice,  de  modo  que  x>ara  a  iq- 
terpretação  das  ditas  clausulas  nâo  so  attenderá  sinão  áa  forças 
de  sua  própria  letra  com  referencia  á  companhia  e  desta  em 
suas  relações  para  com  outras  pessoas. 


CAPITULO  VIII 

DAS  VANTAGENS  DOS  SEGUROS 

Art.  32.  Todos  os  empregados  da  companhia,  para  entrarem 
no  exercício  de  seus  cargos,  precisam  segurar-se  no  valor  do 
5:000$,  para  cima,  conforme  os  seus  logares  ;  prestarão  fiança 
idónea  e  serão  individualmente  responsáveis  pelos  abusos  que 
commetterem  no  exercício  de  suas  occupações. 

Art.  33.  As  alterações  de  que  precisarem  estes  estatutos  só 
poderão  ser  feitas  por  deliberação  da  assembléa  geral  e  appro- 
vação  do  Governo,  á  excepção  do  art.  4<*,  paragrapho  único,  e 
art.  71,  mediante  proposta  apresentada  em  uma  reunião  extra- 
ordinária e  approvada  em  outra. 

Art.  34.  O  mutuário  segurado  ou  associado  nesta  companhia 
gosará  das  seguintes  vantagens: 

I*,  ser-lhepago  pontualmente,  no  caso  de  sinistro,  prejuízo 
ou  avaria  occasionada  pelo  fogo,  oiji  qualquer  dos  outros  acci- 
dentes  a  que  estejam  sujeitos  os  seguros,  nas  condições  ou 
clausulas  mencionadas  nestes  estatutos  ; 

2»,  receber  annualmento  um  dividendo  relativo  ao  capit-al 
realizado,  nas  mesmas  condições  da  primeira  parte  deste  artigo. 

CAPITULO  IX 

CONDIÇÕES  DO  SEGURO  MARÍTIMO 

Art.  35.  A  Companhia  «  America  >,  segundo  os  fins  especifi- 
cados no  art.  3^  e  seus  paragraphos  destes  estatutos,  segura 
a  risco  marítimo,  nas  condições  ou  clausulas  seguintes,  a  juizo 
da  directoria: 

1*,  a  companhia  toma  a  seu  cargo  todos  os  riscos,  perdas 
e  damnos,  que  sobrevierem  aos  objectos  segurados,  .quer  por 
tempestade,  naufrágio,  varações,  abordagem  fortuita,  mu- 
dança forçada  de  derrota  de  viagem  do  navio,  quer  por 
altamente,  fogo  e  geralmente  todos  e  quaesquer  riscos  de  mar, 
proveniente  de  força  maior  ; 
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2*,  sSo  exceptuados  todos  os  riscos  de  rebeldia  ou  barataria 
do  capitão  e  equipagem,  presas,  detenções  de  quaesquer 
povos  ou  potencias,  guerra,  hostilidades,  pilhagem,  pirataria, 
represálias,  não  sendo  estos  riscos  especialmente  admittidos  na 
suoscripção  do  contracto ; 

3*,  ficam  expressamente  excluídos  todos  os  riscos  de  prosas 
ou  confiscos  resultantes  de  contrabando  ou  commercio  ilUcito ; 
4*,  os  riscos  sobre  mercadorias  começara  desde  que  são 
entregues  no  cáes  do  porto  da  carga  e  terminam  quando 
desembarcadas  no  porto  do  destino,  não  excedendo  a  sua 
estada  a  bordo,  depois  da  chegada,  a  mais  de  30  dias,  findos  os 
quaes  cessa  a  responsabilidade  da  companhia ; 

5*,  nos  seguros  que  tiverem  prazo  determinado  sobre  carga 
em  certos  mares  e  costas,  entende-se  que  a  companhia  não 
se  obriga  a  indemnização  alguma  de  mercadorias  seguras, 
cuja  reclamação  seja  feita  depois  de  expirado  o  prazo  de 
um  anno,  a  contar  do  dia  em  que  se  deu  o  sinistro,  tendo 
este  acontecido  em  qualquer  porto  ou  logar  situado  no 
Atlântico,  Mar  do  Norte  e  Mediterrâneo ;  em  dezoito  mezes  em 
outra  qualquer  parte  do  globo ;  nem  das  avarias  que  não  foren^ 
verificadas  na  Alfandega  ou  nos  trapiches  antes  da  sahida  da 
mercadoria ; 

6»,  no  caso  de  sinistro  ou  avarias,  o  segurado  ou  quem  legiti- 
mamente o  representar,  apresentará  a  conta  de  sua  recla- 
mação competentemente  regulada  o  authonticada,  com  os 
documentos  legaes,  os  quaes,  estando  em  devida  forma,  a 
companhia  determinará  o  embolso  das  quantias  que  houver  do 
pagar,  deduzindo,  no  caso  do  sinistro,  o  valor  dos  salvados, 
si  08  houver ; 

7»,  salvo  o  caso  de  naufrágio,  são  livres  do  avarias :  o  sal,  as 
frutas,  queijos,  perfumarias,  tabacos,  charutos,  ipecacuanha  c 
quaesquer  drogas,  papel,  madeira,  couro  salgado,  crina,  in- 
strumentos de  musica,  de  óptica,  pliysica  e  mathematica,  re- 
lógios, louça  de  qualquer  espécie,  alcatrão,  pixe,  metaes  e  em 
Íreral  todos  os  objectos  por  sua  natureza  sujeitos  a  quebra  ou 
ferrugem  ; 

8*,  a  companhia  não  responde  por  avarias  causadas  por  de- 
feito próprio  e  inherentes  aos  objectos  segurados,  nora  por 
escoamento  ou  derramamento  de  liquides  e  má  embalagem 
das  mercadorias,  ainda  que  provenha  de  força  maior  ; 

9*,  os  géneros  aqui  não  especificados  semo  considerados  do 
mesmo  modo  que  aquolles  com  os  quaes  tiverem  maior  ana- 
logia, quanto   á  sua  susceptibilidade  de  avarias  ; 

10*,  DOS  casos  de  naufrágio,  perda  total  ou  parcial  dos  obje- 
ctos se^curados ,  a  companhia  pagará  ao  segurado  ou  ao  por- 
tador do  contracto,  sem  que  para  esse  fim  possa  exigir  outra 
qualquer  ordem  ou  procuração,  além  do  competente  endosso 
no  prazo  de  um  mez,  depois  de  provada  a  perda  ou  regulada  a 
avaria,  ou  depois  de  devidamente  effectuado  o  abandono,  a 
quantiíi  ou  quantias  seguradas  ; 
11»,  si   o  seguro  for  feito  por  series  ou  por  valor  de  cada 
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objecto  declarado  no  contracto,  o  abandono  de  uma  serie  ou 
um  objecto,  nâo  importa  o  abandono  dos  demais,  sem  cm- 
baríTo  do  qne  dispõe  o  art.  755  do  (/íMli^ifo  Commennal  ; 

12*,  os  promios  dos  so«riiros  sorào  pa^os  á.  vista  pelo  se- 
gurado, no  acto  da  ontreija  do  contracto  ; 

13*,  a  companhia  não  responde,  em  caso  algum,  por  maior 
quantia  do  que  aquella  subscripta,  sondo-lhe  permittido  aban- 
donar os  salvados,  quando  as  dospezas  de  sua  arrecadação, 
guarda  e  conservação,  excederem  ao  seu  valor  ; 

14*,  a  transferencia  dos  contractos  do  seguro  marítimo,  sem 
prévio  aocordo  com  a  companhia,  ou    falta  de  pagamento  do 

f premio,  exonera  a  companhia  de  toda  c  qualquer  responsabir 
idade  ; 

15*,  os  segurados  não  podem  tomar  valores  de  outrem  para 
incluil-os  no  seu  contracto,  salvo  ordem  de  seus  committentes, 
sob  pena  de  nullidade  do  seguro  ; 

16*,  nos  casos  não  previstos  nestas  disposições,  seguir-se-lui 
o  disposto  no  Código  Oommercial  desta  Republica ; 

17*,  a  companhia  fará  o  pagamento  do  sua  letra  a  seis  mezes 
de  prazo,  sem  condição  alguma  ou  ã  vista  sem  desconto» 
deduzindo  sempre  os  salvados,  si  os  houver.  (Condi^^  6*.) 

CAPITULO  X 

DO  SEGURO  DE  VIDA   POR  CLASSES 

Art.  36.  A  Companhia  «  America  »  praticará,  nos  termos  do 
art.  3°  e  seus  paragraphos,  o  seguro  do  vida  por  classes,  destes 
estatutos. 

§  l.**  Chamar-se-ha  subscriptor  associado  a  pessoa  que  rea- 
lizar o  seguro  e  segurado  a  pessoa  a  favor  de  quem  6  feito  o 
s^uro,  podendo  ser  feito  a  favor  do  próprio  subscriptor  asso- 
ciado. 

§  2.*^  Durante  o  prazo  do  contracto  o  segurado  não  poderá 
ser  substituído. 

Art.  37.  As  obrigações  assumidas  pelo  subscriptor  associado 
e  pela  companhia  constarão  de  um  contracto  assignado  pelo 
subscriptor  e  pela  directoria,  no  qual  se  mencionará  : 

1",  o  nome  do  subscriptor  associado  e  sua  residência ; 

2»,  o  nome,  idade  e  naturalidade  do  segurado  ; 

3°,  o  valor,  forma  das  contribuições  e  ópocas  em  que  devem 
ser  realizadas  ; 

4°,  duração  do  contracto  o  classe  a  que  pertence  ; 

5**,  numero  em  que  se  acha  registrado  na  companhia  e  bem 
assim  o  numero  do  contracto. 

Art.  38.  As  apólices  só  terão  validade  sendo  escriptas  no 
registro  da  companhia  c  contendo  as  clausulas  mencionadas  no 
art,  37  e  seus  números. 
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Paraçrapho  único.  Em  caso  de  perda  justificada,  poderá  o 
auisociado  reclamar  outra  apolíee,  que  lhe  será  expeaida,  as- 
signando  no  escrip tório  da  companhia  uma  declaração  e  cor^ 
rendo  as  despezis  por  sua  conta  ;  ficando  estas  novas  apólices 
registradas  em  livros  especiaos,  para  esse  fim  destinados. 

Art.  39.  Dentro  do  priizo  de  um  anno,  a  contar  da  data  da 
assiçnatui\'i  do  contracto,  o  associado  é  obrigado  a  apresentar 
certidão  authentica  da  idade  do  segur.ido,  que  ficará,  archivada 
na  companhia  ató  a  terminação  do  contracto. 

Art.  40.  Na  falta  de  cumprimento  do  disposto  no  art.  39,  o 
associa-lo  sujei  ta-se  a  ser  classificado  na  classe  que  menos  risco 
offerece. 

Art.  41.  Si  as  informações  e  declarações  fornecidas  á  com- 
panhia ou  fixação  das  idades  forem  inexactas,  fazendo  assim 
alterar  as  condições  do  contracto,  em  prejuízo  dos  mais  asso- 
ciados, parderá  o  associado  todos  os  lucros  que  lhe  pertencer 
na  época  da  liquidação  e  só  receberá  o  capital  com  que  tiver 
entrado,  si  nessa  occasião  for  vivo  o  segurado,  caducando  o  ro- 
spectivo  contracto.  (Art.  52,  paragrapho  unlco.) 

Art.  42.  As  contribuições  serão  pagas  á  vista,  no  escriptorio 
da  companhia  ou  a  seus  empregados  legalmente  habilitados  por 
nomeação,  mediante  recibo  assignado  pela  directoria,  nas  ópocas 
determinadas  na  apólice  e  no  contracto.  (Art.  6»,  paragrapho 
onico.) 

Paragrapho  único.  A  falta  do  que  preceitua  o  art.  42  im* 
porta  em  nullidado  do  contracto. 

Art.  43.  O  seguro  divide-S3  em  classes  segundo  a  idade,  im- 
XK)rtancia  das  subscripções  o  épocas  em  que  forem  eiffectuados 
os  contractos. 

Paragrapho  único.  Farão  parte  de  uma  classe  todos  os  con- 
ti*actos,  cuja  época  de  liquidação  não  exigirem  combinações 
differentes. 

Art.  44.  Pelas  tabeliãs  do  mortalidade  de  Doparcieux  serão 
calculados  os  riscos  de  morte  para  os  segundos  na  liquidação  dos 
lucros  que  lhe  corre>?ponder. 

Art.  45.  Os  subscriptores  as-í^ciados  podem  optar  por  qual* 
quer  das  formas  de  seguros  seguintes  : 

1*;  perdendo  o  capital  e  lucros,  no  caso  do  morte  do  segurado, 
podendo  liquidar  de  cinco  em  cinco  annos  ; 

2*,  perdendo  unicamente  os  lucros,  sem  perda  do  capital 
imposto,  em  caso  do  morte  do  segurado  liquidante,  da  mesma 
forma  áo  primeiro ; 

3*,  perdendo  o  capital  e  lucros,  por  morte  do  segurado,  com  a 
faculdade  de  liquidar  todos  os  annos,  depois  do  primeiro  quin- 
quennio ; 

4*,  sem  perda  do  capital  nem  lucros,  em  caso  algum,  mesmo 
por  morto  do  segurado,  com  a  faculdade  de  liiiuidar  caila  anno, 
depois  dos  primeiros  cinco  annos. 

Art.  4<3.  Os  contracíios  de  seguro  mutuo  vigorarão  dei  cinco  a 
vinte  e  cinco  annos,  sendo  os  quinquennlos  completos  para  as 
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respactivas  liquidações,  começjtndo  em  1  de  janeiro  seguiate  ao 
anno  em  qu3  se  ftzer  o  primeiro  pagamento,  á  excepçãd  do 
primeiro.  (Ari.  47.) 

§  l.«  As  contribuições  recebidas,  no  decurso  de  qualq,uer 
anno,  até  a  d,vti  ôxadv  no  art.  46,  vencerão  os  juros  do  6»/o 
até  o  dia  31  de  dezembro  a  favor  do  assoei  ido. 

§  2.0  As  contribuições  serão  anauaes  ou  uma  só  vez,  a  mínima 
contribuição  annual  só  polerá  sor  do  25$  e  as  de  uma  s6  vez 
de  5(^000. 

Art.  47.  Os  subs3riptores  que  quizerem  adquirir  diroitos  á 
partilha  dos  lucros  da  classe  respectiva,  no  mesmo  anno  ora  que 
se  inscreverem,  sem  sujeição  ao  que  determina  o  art.  46,  devem 
pagar  1  ^/o  sobre  a  contribuição  única  ou  annual  que  fizerem 
por  cada  mez,  mesmo  incompleto,  que  tiver  decorrido  de  1  de 
janeiro  desse  anno. 

Art.  48.  Para  as  liquidações  voluntárias  das  classes  descri- 
pt^snoarb,  45  o  subscriptor  associado  deverá  avisar  a  dire- 
ctoria três  mezes  antes  de  expirar  o  quinquennio  ou  anno  cm 
que  quizer  liquidar ;  não  havendo  aviso,  o  fundo  liquidante  pas- 
sará ao  quinquennio  seguinte. 

Paragrapho  único.  Os  avisos  só  sdrão  validos  quando  forem 
feitos  por  escripto  e  accusados  por  um   recibo  da  directoria. 

Art.  49.  Deixarão  de  existir  os  compromissos  determinados 
nos  contractos  para  o  subscriptor  associado  e  para  a  compa- 
nhia, nos  S3guinte3  casos: 

1«,  por  morte  do  segurado,  pertencente  elle  á  primeira,  se- 
gunda ou  terceira  classes  descriptas  no  art.  45 ; 

2°,  por  vencer  o  prazo  do  seguro  ou  pala  conclusão  voluntá- 
ria, como  faculta  o  art.  48,  preenchido  o  dever  imposto  no 
art.  47  ;  no  primeiro  caso,  o  subscriptor  associado  por  annui- 
dades  ílca  livro  dos  pagamentos  -  posteriores  ã  morte  do  se- 
gurada ;  no  segundo  caso,  o  segurado  entL*a  a  receber  o  rosol- 
lado  da  liquidação  que  houver  escolhido. 

Art.  50.  O  associado  da  4»  classe,  doscripta  no  art.  45,  pôde 
prolongar  a  liquidação  do  seguro  depois  da  morte  do  segurado 
até  conclusão  do  termo  que  houver  escolhido. 

Paragrapho  único .  Os  contractos  da  4»  classe,  especificados 
no  art.  45,  não  caducam  em  caso  algum  e  as  liquidações  se 
farão  segundo  a  importância  das  contribuições  e  tempo  da  im- 
posição da  companhia. 

Art.  51.  No  termo  da  liquidação  das  diversas  classes  de 
S3guro  se  procederá  á  liquidiiçâo  no  principio  do  anno  so- 
guinti  e  deverá  e?tar  concluída  a  30  do  junho  desse  anno, 
fazondo-so  nessa  data  distribuição  dos  capitães  c  lucros  na 
mesma  especii»  em  que  tiverem  sMo  convertidas  as  contri- 
buições e  lucros,  recebendo  dessa  forma  os  subscriptoros: 

r,  03  capitães  impostos  e  realizados ; 

2**,  os  juros  compostos  que  tenham  obtido  até  principiar  o 
dividendo; 
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S^",  OS  capitães  dos  segurados  mortos  antes  da  época  da  liqui- 
dação; 

4°,  os  juros  accuraulados,  dos  mesmos  capitães; 

5*,  os  capitães  e  juros  produzidos  pelos  contractos  consi- 
derados nullos. 

Paragrapho  único.  As  distribuições  serão  feitas  segundo  a 
classe  a  que  pertencer  o  conti^acto. 

Art.  52.  Os  segurados  ou  seus  herdeiros,  que  não  recla- 
marem 03  capitães  o  lucros  liquiiUvdos  nos  doze  mezes  se- 
guintes á  época  mvrcada  para  a  terminação  das  liquidações, 
entmdo-se  ter  opinado  pelo  deposito,  por  sua  conta  e  risco, 
dos  mesmos  capitães  e  lucros.  (Art..  41.) 

Paragrapho  único.  Para  recebimento  do  dividendo  devem  ser 
exUibidos  os  documentos  seguintes: 

1^,  certidão  authentica  da  vida  do  segurado ; 

2**,  certidão  de  óbito  do  segurado  que  prove  que  o  mesmo 
vivia  ainda  na  meia-noite  do  31  do  dezembro  do  anno  om  que 
terminar  o  contracto; 

S»,  deverão  apresentar  iguaes  documentos  todos  os  que 
tenham  parto  na  liquidação,  ainda  mesmo  que  não  queiram 
liquidar,  sob  pena  de  serem  considerados  incursos  no  art.  41, 
sem  direito  a  reclamação  alguma  ; 

4<>,  os  associados  da  4^  clasje  são  dispensados  da  apresentação 
desses  documentos. 

Art.  53.  E'  da  obrigação  do  associado  remetter  á  companliia 
todos  os  documentos  perfeitamente  legalizados  e  livres  de 
despozas,  no  prazo  de  seis  mezes,  cobrando  um  recibo  assignado 
pela  directoria. 

Art.  54.  O  prazo  fixado  para  justificação  dos  direitos  dos 
associados  é  peremptório  e  produz,  para  os  que  não  incorrerem 
om  commisso,  em  favor  da  classe  respectiva,  sem  que  haja 
necessidade  de  notificação  prévia. 

Art.  55.  Pòr  fallecimento  do  segurado,  sous  herdeiros  ou  os 
que  devem  ser  nos  beneficies  do  respectivo  contracto,  que  se 
mostrarem  legalmente  habilitados,  devem  fazer-se  representar 
por  um  único  procura-lor  para  todos  os  actos  e  tramites  a 
praticar-se  com  a  companhia. 

Art.  56.  A  companhia  perceberá  dos  subscriptores  uma  com- 
missao  de  5  °/o  sobre  a  importância  total  dos  capitães  subscri- 
ptos  e  mais  2$  por  cada  apólice  do  contracto,  além  do  sello 
correspondente  e  porte  de  remessa,  que  serã  cobrado  no  acto 
da  assigaatura  do  contracto. 

8  1.*»  A  comraissào,  sello,  apólice  o  porte  de  remessa,  que 
todo  o  associado  é  obrigado  a  pagar  no  acto  de  inscrever-se  na 
companhia,  serão  por  elle  pordidos  si  não  realizar  o  contracto 
na  forma  da  inscripção. 

§  2.''  A  importância  cobrada  a  titulo  de  commisso  será  le- 
vada metade  á  conta  de  lucros  da  companhia  e  a  outra  metade 
dividida  pela  directoria. 

Art.  57.  O  presente  capitulo  será  transcripto  no  verso  das 
apólices. 
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CAPITULO  XI 

DO  SEGURO  DE  VIDA   POR  QUOTAS  OCCASlONAES 

Art.  58.  Alôm  da  forma  dosoguro  de  vida,  já  descripto  nestes 
estatutos,  far-^e-ha  mais  o  da  tabeliã  das  lettras  ou  sérios  A, 
B,  C,  D. 

§  1  .**  Este  seguro  de  vida  consiste  na  somma  total  das  quotas 
occasionaes  a  que  pertencer  o  sócio  fallecido  e  a  importância 
que  será,  entregue  ao  herdúro  ou  herdeiros  desiguados  na 
respectiva  apólice. 

§  2.°  As  outr.is  occasionaes  são  cobradas  com  ajjtecipaçâo  e 
a  sua  importância  total  depositada  eiu  um  banco  da  confiança 
da  directoria,  a  juros  em  cont:i  corrente,  ficando  desta  forma 
garantido  o  herdeiro  ou  hei*deiros,  ou  excepção  immediata  do 
seguro  feito  a  favor  do  segurado. 

Art.  59.  Haverá  quatro  espécies  de  seguros  designados  por 
r cries  A,  B,  C,  D,  em  uma  tabeliã  annexa,  tendo  cada  serie 
numero  illimitado  de  sócios  divididos  em  grupos  de  dous  mil 
sócios  cada  serie. 

§  1 .°  K  facultado  a  todo  o  sócio  a  sua  inscripção  em  mais  de 
um  grupo,  formado  da  mesmi  ou  de  diversas  seriei. 

§  2.<»  Estando  completo  o  primeiro  grupo  de  dous  mil  sócios, 
em  qualquer  das  series,  os  novoá  sócios,  que  nelias  se  inscre- 
voreiu,  ficarão  subordinados  ás  outras  series  até  que  as  mesmas 
fiquem  completas. 

Art.  60.  Completo  ou  não  o  grupo,  a  que  pertencer  o  segu- 
rado, a  companhia  só  S3  responsabiliza  pelas  quotcis  occasionaes 
arrecadadas  até  a  data  do  falleci  mento  do  segurado. 

Paragrapho  único.  Nenhum  sócio  contribuirá  com  quotas 
occasionaes,  sinão  para  fallocimentos,  que  se  derem  no  seu 
grupo. 

Art.  61.  A  directoria  por  si,  ou  ouvido  o  conselho  fiscal, 
resolverá  como  melhor  cun venha  aos  interesses  da  companhia 
e  do  segurado,  sobre  o  pagamento  da^j  apólices  devidas  por 
fallecimentos,  emquanto  o  mesmo  grupo,  a  que  pertencer  o 
segurado,  não  estiver  completo. 

Art.  62.  A  C3mpanhia  pagará  com  a  máxima  pontualidade  a 
importância  das  apólices  venci. las,  para  o  que  o  herdeiro  deverá 
apresentar  certidão  de  óbito  do  seu  instituidor,  provar  a  sua 
quitação.  (Art.  65.) 

Paragrapho  uaÍ3o.  Os  herdi3Íro3  menores  sarão,  neste  acto^ 
representados  por  sous  pa^s,  tutores  ou  outros  responsáveis 
Icgaos,  da  niesnia  forma  que  para  a  inácripção  como  segurado. 

Art.  6:i.  Noíihuma  apólice  será  paga,  no  caso  do  suicídio 
occorrido  dentro  dos  primeiros  cin^ro  annos  da  data  da  admissão 
ou  na  hyx)othesc  de  n;t>  ter  sido  satisfoita  a  quota  occasionaL 
a  que  o  segurado  ú  obrigado,  quando  se  der  algum  lallocimonto 
no  grupo  a  que  portencer.  (Art.  65.) 
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Paragrapho  unlco.  Em  ambos  oâ  casos  a  sua  importância 
reverterá  era  beneficio  do  fundo  de  reserva  dosta  secção . 

Art.  64.  As  apólices  sorao  intransforiveis,  podendo,  entre- 
tanto, ser  alteradas  a  herdeiro  ou  herdeiros. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  extravio  da  apólice,  devida- 
mente provado,  a  companhia  extrahirá  duplicata,  pagando  o 
segurado  nova  apolico,  sello  e  porte  de  remessa. 

Art.  65.  Era  qualquer  das  sories  A,  B,  C,  D,  o  segurado  deve 
ter  sempre  três  quotas  oc^asionaes  era  deposito  nos  cofres  da 
companhia,  visto  o  mesmo  segurado  não  entrar  com  mais 
qaota  alguma,  sinão  quando  so  der  algum  fallecimcnto  no 
grupo  da  serie  a  que  pertencer,  para  o  que  só  entrará  com  uma 
quota.  (Arts.  62  o  63.) 

§  1  .•  No  caso  de  fallecimento,  a  directoria  participará  por 
escripto  aos  interessados,  asnra  corao  annunciará  o  dito  falleci- 
mento pelo  jornal  indicado  na  apólice,  na  qjial  irá  também  tran- 
scripto  este  capitulo. 

§  8.°  x\ã  quotas  oícasionaes  e  jóias  constarão  de  uma  tabeUa 
annexa  a  estes  estatutos. 


CAPITULO  XII 

DO  SEGURO  JE  CREDITO    COMMERCIAL 

Art.  66.  A  Companhia  «America»,  além  de  outras  disposições 
do  art.  3«  o  seus  paragraphos,  praticará  mais  o  seguro  do  cro- 
dito  commercial  destes  estatutos,  a  juizo  da  directoria. 

Art.  67.  O  s^uro  de  credito  commercial  tem  por  fim  pre- 
venir a  fallencia  e  eíTectuar-se-ha  sob   as  seguintes  condições  : 

1*,  o  segurado,  no  acto  de  assignar  a  sua  proposta  de  seguro  de 
credito  commercial,  deverá  declarar  om  que  caracter  o  faz  :  si  de 
uoico  responsável  por  sua  casa  commercial,  com  sua  firma,  ou 
si  om  conectividade  solidaria  ou  coramanditaria  e  não  occultar 
o  estado  de  seu  negocio,  sob  pena  de  nuUidade  do  contracto  ; 

2*,  o  segurado  pagará  annualmente  o  premio  queforesti- 

Solado  e  o  contracto  durará,  no  máximo,   cinco  annos,  a  contar 
a  data  em  que  for  emittida  a  apolico  e  pago  o  primeiro  premio, 
apólice,  sello  e  porto  de  remessa  ; 

3*,  estando  o  segurado  cm  condições  de  erabaraço  com  seus 
negócios  commerciaes  o  que  por  isso  mereça  moratória,  a  com- 
panliia  obrigar-so-ha,  de  acoordo  cora  os  credores,  ao  pagamento 
do  passivo,  ficando  o  associado  segurado  obrigado  a  este  paga- 
mento ; 

4",  si  o  segurado  se  achar,  porém,  em  estado  de  insolvência, 
a  companhia  obriga-se  ao  pagamento  da  proposta  que  fizer  aos 
credores  e  for  por  estes  acceitíi  ; 

5*,  em  um  e  outro  caso,  o  segurado  dará  aviso  por  escripto  á 
directoria  da  companhia,  a  qual  convocará  immediatamente  o 
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éonâclhõ  fiscal,  afim  do  deliberar  a  respeito  e  verificar  d  estado 
da  casa  comraercial  do  sn^urado  ; 

6*,  si  os  credores  do  scprurndo  nâo  acceJtarem  a  pfoi>osta  da 
companhia,  o  se<?ura(lo  lho  passard  procuração  bastante,  si  Lsso 
for  de  sua  vontade  c  conveniência,  que  a  companhia  o  delenda 
em  Juízo,  independente  de  quaesquer  despezas,  caso  seja  aberta^ 
a  fallencia  do  segurado  ; 

7*,  acceita  a  proposta  da  companhia  pelos  credores  do  so- 
jfurado,  estabelecerá  ella  em  favor  do  mesmo  uma  pensão  men* 
sal,  que  lhe  será,  fornecida,  durante  o  prazo  da  liquidação ; 

8*,  si  for  aborta  a  fallcncia  do  sogurado,  a  companhia  lhe 
fornecerá,  igualmente  uma  pensão  mensal  durante  o  período  da 
liquidação ; 

9*,  o  segurado  tem  ainda  a  vantagem  do  poder  utilisar-se  da 
companhia,  com  empréstimos  para  desenvolvimento  do  seu  ne- 
gocio, dando  as  garantias  que  as  partes  estipularem. 


CAPITULO   XIII 


DO    SEGUnO   DE  GARANTIA  DE  CREDITO  COMMERCIAL 


Art.  68.  A  Companliia  «  America  »,  cora  o  fim  de  auxiliar  os 
empregados  do  coraniercio,  de  modo  que  o  mais  modesto 
dos  seus  auxiliares  possa  liabllitar-so  no  fim  de  cinco  annos 
e  assim  crear  um  futuro  pelos  seus  esforços  c  p(da  Iionos- 
tidade  da  sua  con<Iucta  social,  nísolvou  croar  a  secção  de 
seguro  de  garantia  de  credito  commercial,  sob  as  seguintes 
condições : 

1*,  cada  sócio  segurado  possuirá  a  apólice  de  garantia 
entregue  no  acto  do  pagamento  da  jóia  ; 

2*,  o  segurado  obrigar-se-ha  a  pagar  mensalmente  a  quantia 
de  3|,   por  espaço  de  cinco  annos  a  contar  da  data  da  apólice  ; 

3»,  o  pagamento  das  mensalidades  deve  ser  feito  (*om  re- 
gular pontualidade,  perdendo  o  sócio  segurado  o  direito  á 
referida  apólice,  si  nâo  realizar  as  mensalidades  dentro  áo 
trimestre  vencido  ;  obrigando-se  a  não  reclamar  as  que  tenha 
realizado  ; 

4*,  o  sócio  segurado,  incurso  na  ultima  parte  das  disposições 
da  clausula  3*,  poderá  revalidar  o  seu  direito  ás  quantias  pov 
elle  pagas,  si  pedir  uma  nova  apólice  de  garantia,  cora  a  con- 
dição do  pagar  nova  jóia  e  as  mensalidades  atrazadas,  que,  em 
nenhuma  hypothese,  deverá  exceder  de  seis  raezes,  prazo  má- 
ximo para  renovação  do  seu  se^íuro ; 

5*,  todo  o  segurado,  que  tenha  cumprido  as  condições  espe- 
cificadas njis  clausulas  1*,  2^,  3*  e  4*,  terá  direito  a  um  credito 
ató  10:000$  para  se  estabelecer  com  qualquer  género  de  ne- 
gocio no  fim  do  reflorido  prazo  ; 


6»,  esto  «irdáito  será  aberto  pela  oampanhia  ne  estabeleei^ 
mento  escolhido  por  aoeordo  com  o  sogío  segurado,  cabendo  á 
compaffbia  o  dii^to  expt*esso  e  irrevogável  de  exigir  a  boa  e 
económica  geroncia  do  nogocio,  sem  a  isto  haver  embargo  da 
parte  do  sócio  garantido  ; 

7"^,  dous  ou  mais  sócios  segurados  poderão  asaociap-se  para 
em  commum  estabelecer-se  em  qualquer  ramo  de  negocio,  nao 
sendo  permittido  es^a  associaçã)  cum  pessoas  extraiihas  à  esta 
companhia ; 

8*,  os  pagamentos  do  credito  aberto  S0sw  feitos  de  aíGOor4o 
com  a  companhia  e  á  ordem  da  mesma,  do  conformidade  com 
o  disposto  na  clausula  O  ; 

9*,  os  sócios  S3gurados,  que  chegarem  ao  ponto  do  incapa- 
cidade de  negociar,  assim  como  os  que  so  associarem  a  qual- 
quer ílrma  estranha  a  esta  companhia;  os  fallidos  nEo  rehabi- 
litados  ;  os  insolvaveis  ;  os  delictuosos  condemnados  por  ^rime 
infamante,  pei^derão  direito  ás  vantagens  da  apólice  de  seguro 
de  garantia  de  ci^edito  commercial,  revertendo  todas  íus  quan- 
tias, que  houverem  pago,  em  bonoílcio  do  fundo  de  r€$erva  es- 
pecial desta  sacção ; 

10^,  em  oaao  de  morte  do  sócio  segm^ado,  não  eaibe  a  tej^eeiros 
arestitui^^  das  mensalidades,  que  aquell©  tiver  pago,  re^ 
vertendo  ellfus  em  beneíicio  do  fundo  de  reserva  especial^  desta 
seccao  ; 

11*,  a  companhia  e  sócios  se;?urados  ficam  obrigados  ao 
cumprimento  das  condições  ou  clausulas  exaradas  neste  capi- 
tulo, transeriptas  na  apólice,  que  acceitam  e  quereai  que  va- 
lham, independente  e  sem  embargo  de  quaesquer  disposições  o 
estylos  em  oontrario. 


CAPITULO  XIV 


DISPOSIÇÕES  GERAES  E  TRANSITÓRIAS 


Art.  S9.  Os  subscriptores  associados  acceitam  estes  esta- 
tutos, clausulas  ou  condições  e  tabell  is  das  apólices  da  sojjuro 
mutuo  dii  Gompanhia  «America»  e  autorizam  aos  incorporadores 
a  assignal-os  e  a  pedir  a  approvacão  do  Governo. 

Art.  70.  A  companhia,  depois  do  approvados  estes  estatutos, 
será  considerada  installada  e  constituída  para  começar  as  suas 
operações  com  o  capital  subscripto  de  500:000$  ;  este  capital 
poderá  ser  elevado  á  somma  que  o  movimento  da  companhia 
reclamar,  para  o  que  ôca  a  directoria  investida  de  plenos  e 
espaciaes  poderes. 

Art.  71.  A  primeira  directoria  será,  eleita  em  assembléa 
geral,  que  se  reunirá  expressamente  logo  que  tiver  logar  a 
approva^  dos  presentes  estatutos  pelo  Governo  o  terá  a 
duração  de  cinco  annos.  (Art.  4®,  paragrapho  único,  e  art.  33.) 
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Art.  72.  São  incorporadores,  para  o  flm  de  quo  trata  a  lei, 
03  Beguintos  senhores,  que  ílcam  autorizados  a  pedir  ao  Go- 
verno a  approvação  destes  eitatutoi,  com  ou  sem  modificações. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  janeiro  do  1901 . 

Angelo  de  Bittencourt. 

Serafim  Martins  Vieira. 

João  António  Lopes  de  Castro  Torres. 

João  dos  Santos  Pinto . 

José  Joaquim  de  Oliveira  Lima. 

TABELLA    DO  SEGURO     DE  CREDITO  COMMERCIAL 

Valor  do  activo 

1/2  Vo  ^ohvQ  5/8  7o  sobro 

1:000$  a  1.000:000.^00  1.001:000$   a  2.000:000$000 

TABELLA    DO  SEGURO  DE  GARANTL\  DE  CREDITO  COMMERCIAL 

Credito  Jóia  de  i/4  **/o  sd^rc  Mensalidade 

10:000.t;000  10:000$000  3$000 

TABELLA  DO  SEGURO  DE  VIDA  POR  QUOTAS  OCCASIONAES 

Serie  Seguro  Jóia  Quota        Deposito 

A 10:000s000  lO^Om  ir)$00O  45S000 

H 15:000.s000  15.S000  S>Oíf;000  00,^000 

C 20:000^000  20$)00  25s000  75^000 

.D 25 :  O00.'5;000  25$000  3()S()00  90|Ó00 

TABELLA  DO  SEGURO  CONTRA  FOGO 

* 

1*  classe,  1  o/o  sobre  : 

Prédios  construídos  só  de  podra,  cobertos  de  telha. 

Ditos  de  tijolos  e  pedra,  idem. 

Ditos  só  de  tijolos,  idem. 

Ditos  de  taipa,  idem. 

Ditos  do  adobe,  idem. 

Ditos  do  estuque,  idem. 
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2»  classo,  1/2  ®/o  sobre  : 

Estábulos.  ' 

Cocheiras. 

Açougues. 

Agoncias  e  mobílias. 

Barbeiros  e  cabelieireiros. 

Consultórios  e  mobílias. 

Depósitos  do  ferro,  zinco,  etc. 

Ditos  do  louça  de  qualquer  espécie. 

Ditos  de  cimento,  tijolos,  etc. 

Officinas  de  estucador, 

Dit;\8  de  estatuário. 

Ditas  de  esculptura. 

Escriptorios. 

Moveis  de. uso  de  família. 

Utensílios,  idem. 

Idem  de  serviço  rural,  idem. 

Engenhos  movidos  a  agua. 

Marcenarias. 

Carpintarias. 

Empalhadores. 

Lojas  de  calçado. 

Depósitos  de  sal. 

Ditos  de  cal  e  materí.ies. 

Officinas  de  ferreiro. 

Ditas  de  caldeireiro. 

Dit(is  de  latoeiro. 

Ditas  de  sapateiro. 

Depósitos  de  aves. 

Ditos  de  fructas  c  verduras. 


TABELLA  DO   SEGURO  MARÍTIMO 

H  ®/o  para  : 

Café  em' barricas. 

Algodão  em  rama. 

Farinha  de  trigo  em  barricas. 

Fazendas  de  linho  em  caixas. 

Ditas  de  seda,  ldem« 

Ditas  de  lã,  idem. 

Ditas  de  algodão,  idem. 

Sabão,  idem. 

Sebo  em  caixas  de  folha. 

Dito  em  barricas. 

Graxa  em  pipas. 

Toucinho  em  jacas. 

Carnes  do  salmoura  em  barris. 

Peixes,  idem. 


# 
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1  o/o  para: 

Gafo  em  saccos.  ^ 

Arroz  om  barricas. 
Milho  o  feijão  em  saccos. 
Assucar  em  barricas . 
Cabos,  barbante  e  linhas. 
Cacáo  em  barricas. 
Carne  secca. 

Fazendas  de  linho  em  fardos. 
Ditas  de  seda,  idem. 
Ditas  de  lã,  idem. 
Ditas  do  algodão,  idem. 
Herva-mate  om  barricas. 
Farinha  de  trigo  om  saccos. 
Polvilho,  idem  ou  barricas* 

1  li  *»/o  para  : 

Assuear  em  saccos  ou  caixas* 

Arroz  em  saccos. 

Fumo  cm  fardos  on  rolos. 

Couros  salgados. 

Chá  e  café  em  pó. 

Farinha  de  mandioca. 

Cangiquinha  em  saccos. 

Amendoim,  i<lem. 

Herva-mate  em  jacas. 

CacáiO  em  saccos. 

Milho,  feijãa  e  outros  g-eneros  somclhantos,  a  granel 


TABELLA  DO  SEGURO  DE  VIDA  POR  CLASSES 

Mínimas  contribuições 

Àonuai 25$000       De  uma  só  vez.... «.    50|000 

Paga  111$  de  sello  revalidado. 

N.  19  —  Pagou  a  quantia  supra.  Rcoebodaria  dÀ  Ca|MÍtal  Fe- 
deral, 8  de  março  de  1901. —  O  liei  do  thesouroiro^  Mfr^oda^ 
Rocha  Yianna, —  O  escrivão,  Pinto  da  Silva. 
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DEQiiKTO  N.  3.972  —  de  27  de  março  de  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Fazônda  o  credito  de    2dO:000|,  suppl ementar 
á  Terba  —  Mesas  de  Readas  —  do  exercício  de  1901. 

O  Presidente  da  Republica  das  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Governo,  no  art.  44,  n.  1, 
daloin.()52,  do  2i  de  novembro  do  1891),  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  si",  §  2°,  n.  2, 
lettra  C,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  do  outul)!*©  do  1896, 
resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  duzentos 
o  oitenta  contos  (280:0(X)í!s>)  supplementar  á  verba  17*  do 
art.  43  da  lei  n.  (>52,  do  2:i  do  noverabio  de  1899  —  Mesas  de 
Rendas  —  para  occorrer  ao  pagamento  de  norcentíigens  devida3 
ao  possoiil  encarregado  da  arrec^id  ição  aas  rendas  federaes 
DOS  Kstados  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes  e  Rio  Grande  do  Sul, 

Capital  Federal,  27  do  março  de  1901 ,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  SalleSí 
Joaquim  Mvtrtinho» 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  Tendo  sido  a  União  conde« 
mnada  por  sentenças  da  Justiça  Federal,  confirmadas  por 
accordãos  do  Supremo  Tribunal  Federal,  áô  26  de  juntio  de  1899, 
30  de  janeiro  e  21  de  novembro  últimos,  a  pagar  a  João  de 
Aquino  Fonseca  e  Fonseca  Irmãos  &  Comp.  a  quantia  de 
179:717$480,  a  Pires  Coelho  &  Irmão  a  de  40l:206$890  ea 
Pires  Coolho&  Irmão,  Fãiria  Lemos  &  Comp.,  Yianna  Ma- 
galhães &Comp.,  Cardoso  Fernandes  &  Comp.,  Braga  Falcão 
&CojDp.,  Gonçalves  Campos  &  Comp.,  Castro  Pereira  &  Comp., 
Martins  Rocha  &  Comp.,  Karl  Valais  &  Comp.,  Peixoto  Serra 
&  Serra,  Eduardo  Ashworth  &  Comp.,  C.  W.  Gross  &  Cbmp. , 
t3ome8  Olireira  à  Comp.  e  J.  Pascal  &  Comp.  a  de  485:179)824, 
auno  restituição  de  direitos  que  foram  cobrados  a  mais  sobre  o 
kerosene  que  importaram  nos  annos  de  1896  e  1897,  propuzeram 
tàs  mesmas  firmas  a  este  Mmisterio  receber  aquellas  quantias 
em  inscripçOes  de  3  V^  do  Banco  da  Republica  do  Brazil,  pelo 
seu  valor  nominal. 

Acceitas  as  propostas  apresentadas,  foram  assignados  na  Dire^ 
cltH*ia  do  Contencioso  do  Thesouro  Federal,  em  16,  19,  90e2l 
do  corrente  mez,  os  competentes  termos  de  aocordo  e  oomo  o 
Tribunal  de  Contas,  consultado  sobre  a  abertura  dos  créditos 
precisos  para  os  pagamentos  de  que  se  trata,  tenba  opitMido 
pela  legalidade  desse  acto,  cabe- me  submetter  á  vossa  assigoatura 
08  inclusos  decretos,  para  cumprimento  dos  citados  aooordos. 

Capital  Federal,  g7  de  março  de  1901,  IS»  ^  Repablioa.— 
/(WfMliil  Murtinho, 
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DECRETO  N.  3.973  —  de  27  de  março  de  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  401:206:$890,  para  liqui- 
dação do  direito  creditório  reconhecido  a  Pires  Coelho  &  Irmão, 
por  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  30  de  janeiro  do 
corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  fótados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  na  lei 
n.  686,  de  10  de  setembro  de  1900,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  conformidade  do  art.  8°,  §  2«,  n.  2,  lettra  C,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve, 
para  cumprimento  do  accordão  proferido  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal,  em  30  de  janeiro  ultimo,  nos  termos  do  accordo  firma- 
do na  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro  Federal,  em  21 
do  corrente  mez,  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  da 
importância  de  quatrocentos  e  um  contos  duzentos  e  seis  mil 
oitocentos  e  noventa  réis  (401:206,s890),  proveniente  de  direitos 
indevidamente  cobrados  sobro  o  kerozene  importado  em  1897 
pela   firma  Pires  Coelho  &  Irmão. 

Capital  Federal,  27  de  março  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  C amidos  Salles. 
JoaqiUm  Murtinho, 


DECRETO   N.  3.974  — de   27   de   março   de    1901 


Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  179:717$480,  para  oc- 
correr  ao  pagamento  devido  a  João  de  Aquino  Fonseca  e  Fonseca 
Irmãos  &  Comp.,  em  yirtude  de  sentença  do  juiz  federal  em  Per- 
nambuco,  confirmada  por  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Pi^esidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  na  lei 
n.  686,  de  10  de  setembro  de  1900,  e  tendo  ouvido  q  Tribunal  do 
Contas,  na  conformidade  do  art.  2°,  §  2°,  n.  2,  lettra  C,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve, 
para  cumprimento  da  sentença  do  juiz  federal  na  secção  de 
Pernambuco,  de  27  de  junho  de  1898,  confirmada  por  accordão 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  26  do  junho  de  1899,  nos  ter- 
mos do  accordo  assignado  na  Directoria  do  Contencioso  do 
Thesouro  Federal,  em  20  do  corrente  mez,  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  cento  e  setenta  e  nove  contos  setecen- 
tos   e  dezesete   mil  quatrocentos  o  oitenta  féis  (179:717$480), 
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afim  de  occorrcr  á  restituição  dos  direitos  cobrados  a  mais  so- 
bre o  kerozene  importado  em  1897  por  João  do  Aquino  Fonseca 
e  Fonseca  Irmãos  &  Comp, 

Capital    Federal,    27  de  março  do  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho, 


DECRETO  N.    3.975  — de  27  de  março  de  1901 

Abre  íío  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  485:170$824,  para  liqui- 
dação do  direito  creditório  reconhecido  a  Pires  Coelho  &  Irmão  e 
ouiros  por  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federp.l  de  21  de  novem- 
bro do  anno  passado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil., 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  na  lei 
D.  680,  de  10  de  setembro  de  1900,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  na  ^conformidade  do  art.  2*^,  §  2°,  n.  2,  lettra  C, 
do  decreto  legislativo  n.  39i,  do  8  de  outubro  de  1896, 
resolve,  para  cumprimento  do  accordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  do  21  de  novembro  do  anno  passado,  nos  termos  dos 
accordos  firmados  na  Directoria  do  Contencioso  do  Thosouro 
Federal,  em  16  e  19  do  corrente  moz,  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  485:179$8á4  afim  de  occorrer  ã  restitui- 
($0  dos  direitos  indevidamente  cobrados,  no  anno  do  1896, 
sobre  o  kerozene  importado  por  Pires  Coelho  &  Irmão,  Faria 
Lemos  &  Comp.,  Vianna  Magalhães  &  Corap.,  Cardoso  Fernan- 
des &  Comp.,  Braga  Falcão  &  Comp.,  Gonçalves  Campos 
&  Comp.,  Castro  Pereira  &  Comp.,  Martins  Rocha  &  Comp., 
Karl  Valais  &  Comp.,  Peixoto  Serra  &  Serra,  Eduardo  Ash- 
worth  &  Comp.,  C.  W.  Gross  &  Comp.,  Gomos  de  Oliveira  & 
Comp.  o  J.  Pascal  &  Comp. 

Capital  Federal,  27    do   março  de   1901,  13«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sali.es. 
Joaquim  Murtinho, 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  Por  accordãos  do  Supremo 
Tribunal  Federal  de  7  de  julho  e  10  de  outubro  do  anno  pas- 
tado, foi  a  União  condemnada  a  pagar  a  Souza  Filho  &  Comp. , 
Frias  &  Comp.,  Cabral  Belchior  <&  Comp.,  John  Moore  &  Comp., 
Companhia  AUianga  Mercantil,  Dias  Pereira  &  Almeida,  Qastaro 
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DECRETO  N.  3.973  —  de  27  de  março  de  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Faíenda  o  credito  de  401;206$890,  para  liqui- 
dação do  direito  creditório  reconhecido  a  Pires  Coelho  &  Irmão, 
por  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  30  de  janeiro  do 
corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  na  lei 
n.  686,  de  10  de  setembro  de  1900,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  conformidade  do  art.  2«,  §  2«,  n.  2,  lettra  C,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve, 
para  cumprimento  do  accordão  proferido  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal,  em  30  de  janeiro  ultimo,  nos  termos  do  accordo  firma- 
do na  Directoria  do  Contencioso  do  Thcsouro  Federal,  em  21 
do  corrente  mez,  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  da 
importância  de  quatrocentos  e  um  contos  duzentos  e  seis  mil 
oitocentos  e  noventa  réis  (401: 206^890),  proveniente  de  direitos 
indevidamente  cobrados  sobro  o  kerozene  importado  em  1897 
pela   firma  Pires  Coelho  &  Irmão. 

Capital  Federal,  27  de  março  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Mwiinho. 


DECRETO   N.  3.974  — de    '^l  de   março   de    1901 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  179:717$480,  para  oc- 
oorrer  ao  pagamenlo  devido  a  João  de  Aquino  Fonseca  e  Fonseca 
Irmãos  &  Comp.,  em  yirtude  de  sentença  do  juiz  federal  em  Per- 
nambuco,  confirmada  por  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal. 


O  Pi^esidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  na  lei 
n.  686,  de  10  de  setembro  de  1900,  e  tendo  ouvido  q  Tribunal  do 
Contas,  na  conformidade  do  art.  2«,  §  2«,  n.  2,  lettra  C,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1806,  resolve, 
para  cumprimento  da  sentença  do  juiz  federal  na  secção  do 
Pernambuco,  de  27  de  junho  de  1898,  confirmada  por  accordão 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  26  de  junho  de  1899,  nos  ter- 
mos do  accordo  assignado  na  Directoria  do  Contencioso  do 
Thesouro  Federal,  em  20  do  corrente  mez,  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  cento  e  setenta  e  nove  contos  setecen- 
tos   e  dezesete   mil  quatrocentos  o  oitenta  Wis  (179:717$480), 
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afim  de  occorrer  á  restituição  dos  direitos  cobrados  a  mais  so- 
bre o  kerozene  importado  em  1897  por  João  de  Aquino  Fonseca 
e  Fonseca  Irmãos  &  Comp. 

Capital   Federal,    27  de  março  do  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho. 


DECRETO  N.    3.975  — de  27  de  mauço  de  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  485:170$824,  para  liqui- 
dação do  direito  creditório  reconhecido  a  Pires  Coelho  &  Irmão  e 
outros  por  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federp.l  de  21  de  novem- 
bro do  anno  passado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autoiúzação  conferida  ao  Poder  Executivo  na  lei 
n.  680,  de  10  de  setembro  de  1900,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  na  ^conformidade  do  art.  2<^,  §  2*^,  n.  2,  lettra  C, 
do  decreto  legislativo  n.  39*^,  do  8  de  outubro  de  1896, 
resolve,  para  cumprimento  do  accordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  de  21  de  novembro  do  anno  passado,  nos  termos  dos 
accordos  firmados  na  Directoria  do  Contencioso  do  Thosouro 
Federal,  em  16  e  19  do  corrente  moz,  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  485:179$8::i4  afim  de  occorrer  ã  restitui- 
ndo dos  direitos  indevidamente  cobrados,  no  anno  do  1896, 
sobra  o  kerozene  importado  por  Pires  Coelho  &  Irmão,  Faria 
Lemos  &  Comp.,  Vianna  Magalhães  &  Comp.,  Cardoso  Fernan- 
des &  Comp.,  Braga  Falcão  &  Comp.,  Gonçalves  Campos 
&  Comp.,  Castro  Pereira  &  Comp.,  Martins  Rocha  &  Comp., 
KarI  Valais  &  Comp.,  Peixoto  Serra  &  Serra,  Eduardo  Ash- 
worth  &  Comp.,  C.  W.  Gross  &  Comp.,  Gomes  de  Oliveira  & 
Comp.  o  J.  Pascal  &  Comp. 

Capital  Federal,  27    de   março  de   1901,  13«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sali.es. 
Joaquim  Murtinho, 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  Por  accordSos  do  Supremo 
Tribunal  Federal  de  7  de  julho  e  10  de  outubro  do  anno  pas- 
ndo,  foi  a  União  condemnada  a  pagar  a  Souza  Filho  &  Comp. , 
Frias  &  Comp. ,  Cabral  Belchior  &  Comp.,  John  Moore  <&  Comp., 
Companhia  Allianga  Mercantil,  Dias  Pereira  &  Almeida,  Qustayo 
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DECRETO  N.  3.979  — de  28  de  março  db  1901 

AulOTÍza  a  novação  do  contracto  celebrado  em  virtude  dos  decretos 
ns.  1.835,  de  10  de  outubro  de  1894  e  2.015,  de  25  de  abril  de 
1895,  com  a  Companhia  de  Navegação  a  Vapor  do  Maranhão. 

O  Preaiílonto  da  Kepublica  dos  Estítdos  Unidos  do  Bra^Jl, 
attendendo  ao  que  lhe  requereu  a  Companhia  de  Navegação  a 
Vapor  do  Maranhão,  resolve  renovar  por  um  anno  o  contracto 
que,  em  virtude  áos  decretos  ns.  1.835,  de  10  de  outubro  de 
1894  e  2.015,  de  25  de  abril  de  1895,  foi  celebrado  com  a 
referida  companhia,  mediante  as  clausulas  que  com  esto 
baixam,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas. 

Capital   Federal,  28  de  março   de    1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  3.979,  desta  data 

I         .  ' 

A  Companhia  de  Navegação  a  Vapor  do  Maranhão,  i>ara 
fazer  o  serviço  de  navegação  a  vapor  por  força  do  presente 
contracto,  que  deve  vigorar  até  M  de  dczorabríTdo  1901,  se 
obriga  a  realizar  mensalmente  as  viagens  dis  seguintes  linhas: 

1*  linha —Maranhão,  Tutoya,  Amarração  e  Ceará,  regres- 
sando com  escala  por  Camocim,  Amarração,  Tutoya ;  Maranhão, 
Guimarães,  Curiirupú,  Turyassú,  Vizeu,  Bragança  e  Cintra,  re- 
gressando ao  Maranhão,  com  escalas  por  estes  portos,  de  Gui- 
marães, Curarupú,  Turyassú,  Vizeu,  Br.gança  e  Cintra. 

2»  linha — Tutoya,  Amarração,  Camocim  e  Coará,  regres- 
sando com  escalas  por  Amarração  e  Tutoya ;  Maranhão  indo 
direito  ao  Pará,  e  dalli  regressando  directamente  ao  Ma- 
ranhão. 

3*  linha  —  Maranhão,  Harreirinhas,  regressando  dire  stamcnte 
a  Maranhão. 

4*  linha  —  Quatro  viagans  do  Maranhão  a  Alcântara,  de  onde 
regressará  directamente  a  Maranhão,  guardadas  entre  as 
viagens  intervallos  iguaes. 

5*  linha  —  Quatro  viagens  do  Maranhão  a  S.  Bento,  de  onde 
regressará  directamente  a  Maranhão,  devendo  essas  viagens 
ser  marcadas  no  íim  de  cada  mez  para  o  seguinte,  do  accordo 
com  o  fiscal  do  Governo. 
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II 

A  comp  uihia  empreitará  no  serviço  os  vapores  que  actual- 
mente posáiie,  mediante  exame  prévio  feito  pela  commií^âo 
comi)etentc,  mim  os  que  se  inutilizarem  serão  substituídos  no 
mais  curto  prazo  possível,  a  juizo  do  Governo,  por  outros 
intoiramentc  novos,  que  satisfaçam  as  seguintes  condições: 

Accommodações  para  trinta  passageiros  de  ré  e  cincoenta 
de  proa  debaixo  de  colierta ; 

Capacidíido  para  duzentas  toneladas  métricas  de  carga  e 
marcha,  pelo  menos,  de  doze  milhas  por  liora,  tendo  o  calado 
apropriado  &  barra. 

Estes  navios  terão  todos  os  melhoramentos  modernos. 

III 

Os  vapores  serão  nacionalizados  bi*azileiros  e  isentos  de 
qualquer  imposto  por  transferencia  de  propriedade  ou  ma- 
tricula, o  gosarão  do  todos  os  privilégios  e  isenções,  e  a  respeito 
do  suas  tripulações  se  observará,  o  que  se  pratica  com  a  dos 
navios  de  guerra,  o  que,  entretanto,  não  os  isentará  dos  re- 
gulamentos policiaes  e  das  AlíUndègas  e  Capitanias  dos  portos. 

IV 

Os  vapores  deverão  ter  a  boi^io  sobresalentes,  escaleres, 
salva-vidas,  cintas  de  salvação,  ambulância,  objectos  do 
serviço  de  passageiros,  oflíiciaes,  macliinistas,  foguistas  e 
marinhagem,  que  forem  necessários  e  fixados  em  tíibella 
(Mpocial,  elaborada  pela  companhia,  de  accordo  com  o  fiscal 
da  navegação   e    approvação    por  este   Ministério. 


As  condições  de  acceitação  serão  verificadas  por  uma  com- 
mLssão  de  profissionaes,  nomeada  por  este  Ministério  o  da 
qual  fará  parto  o  fiscal  da  navegação. 

Por  occasião  da  apresentação  dos  vapores,  a  companhia  en- 
tregará documentos  c  )mprohatorias  do  custo  do  navio  e  rela- 
ção dos  aprestos  e  mais  objectos  que  lhe  portençiun. 

VI 

Os  dias  de  sabidas  do  porto  inicial,  o  máximo  prazo  de 
duração  da  viagem  redonda  serão  fixados  em  tabeliã  organi- 
sada  pela  companhia,  do  accordo  com  o  fiscal  da  navegíição  o 
submettida  á  approvação  deste  Ministério,  dentro  de  tres 
mezes. 

VII 

As  tarifas  do  passagens  e  fretes  sorão  organizadas  o  apre- 
senta-las á  approvação   do  ííoverno  dentro  do  prazp  de  três 


;sta  dati  ;  KOfamli)  a^   pas.sa<;ons  por  conti  da  União 

,b;aimon1(j  ilo  2")  "/„  "  <•«  rL-''tes  dis   curgas  ilo  2')''/„. 

Vií[ 

panhia  fiirl  transportar  gratuita  mento  : 

scal  da  navegj^ão,  quando  viajar  em  se/vigo  ; 

impr^ados  do  Correio  da  Itõpublica   incumbidos  dx 

io   lia  ILopartíção  e  o   ompro^ado  que  A>r  ieisigDado 

mpaDharas  malas  du  cot-responilencía. 

3  Ojsea  funccionai'ii)s  a  companhia,  alitm  da  acconimo- 

iida,  lòrnoíerA  comcdoiia  ; 

nuL^  do  Gon'eio  Di.'s  termoií  da  logislaç^to  vigente  ; 

inhoiros  públicos.  Os  coinmandanlca  dos  pa<|iiutfís  ou 

le  sua  coiiílan<,-a   rccoboi^  o  ontregarão,  pasíandu  o 

quitação  aaa  i-ospectivaj  rapai-tiçòo^,  não  sú  as  inalas 

o,  oomo  tambom  us  tjaiwtes  ou  pacotes  de  dinheiros 

ites  aos  corroa  public-os,   não  »Hia'>,  cotriitauto.  ubH- 

Ofilicar  a  rcsiiectiva  itaportanci;^ ;  a  i>03p<insai)ilí<lAdc 

landaotcs  cosíai-á  desdo  quo,  na  oc^^utião  da  enU-cg^, 

ír-se  que  oe  sellus  appuato^  esULo  iritao^M  ; 

Ií.ícuIjjs  iviiiettllos  ;w  Muso«  ; 

ilijoc.tos  ilo<tín''kil<is  dí  o?(ptíHÍ(;i)as  offleiaos  ou  auxiliadas 

orno  : 

(tinetil^i  e  rninias  An  plantais  de^tin^ihis  &es  jardins  ou 

ímentos  ixiMíi-ob, 


irtiçõos  do  Corrolo  dovcrSo  tor  a,i  suas  malas  sempro 
a  tumpo  de  não  retai'darom  as  via^ns  dos  paquot&s, 
lora  maraada  paE'a  sabida. 


I  de  i  D  navegabilidade  ou  porda  de  algum  vapor,  aerS. 
o,  oom  pi-ívia  auiofizuçào,  fi-otar  um  outro  qno  se 
o  o  maiè  possível  das  cundifõiss  i;xigida«  quanto  á  sd- 
niartlia,  dimoni^^i^os  o  acL-onuiiodaçucs. 


Iquer  tempo,  durante  o  prazo  do  conti-acto,  o  (Jovomo 
•D  de  comprar  ou  tomar  a  Iroio  oorapulsoii amante  os 
a  compaabia,  ficando  osta  obj'igada  a  substitui  l-us 
prazo  que  for  marcado.  A  compra  ou  fretamouto 
*io  será  efToctuado  mediante  acconb  ou  arbitramentu 
B  desaccunlo.  Nos  casos  do  força  maior,  o  (ioverno 
içar  mão  doa  vaporei  imlenandentc  de  piiJvio  accoi-do, 
itivamento  regulada   a  ínílemniZiíçao  que  for  devida. 


4CT0S  DO  MM»  KXBCimVO  4âl 

Salvo  03  casos  do  s^mIícoo,  rcíbelliao  ou  qualquer  perturbação 
da  ordom  publica,  nâo  pcxloríío  os  governadores  transforir  as 
sabidas  dos  vapoi^es,  ni»m  domoral-os  nos  portos,  al<^m  do  prazo 
marcado.  Si  a  demora  ou  transferencia  for  causada  por  força 
maior,  devidamente  provada,  será  a  companhia  isenta  de 
multas,  ouvido  o  fiscal  da  navegação,  com  recursos  a  este  Mi- 
nistério. 

XIII 

A  interrupção  áo  serviço  por  mais  de  ura  mez,  som  ser  por 
effeito  de  força  maior,  sujeitará  a  companhia  á  indemnização 
ét  todas  as  despezas  que  o  Governo  fizer  para  a  continuação 
â»  serviço  interrompido  e  mais  á  multa  de  cincoenta  por  cento 
das  mesmas  despezas.  No  caso  de  abandono,  além  da  caduci- 
dade, a  companhia  pagará  a  multa  de  cincoenta  por  cento  da 
Atòvenção  anúual ;  onteiodendo-se  por  abandono  a  interrupção 
áo  serviço  por  mais  de  três  mezes,  salvo  o  caso  de  força 
maior. 

XIV 

Aa  estações  íiscaes  do  port(3  da  Republica  expedirão  os  des- 
MchoB  necessários  para  se  proceder  ao  oníbaríiuc  e  desem- 
barque de  cargas  e  encommendas  que  transportarem  os  pa- 
Suetes  da  contractante,  com  preferencia  á  carga  ou  descarga 
e  qualquer  outro  navio  e  som  embargo  do  ser  domingo  ou 
dia  forLado. 

XV 

Na  acceitação  de  cargas  para  os  navios  a  companhia  pro- 
curará attender  em  igualdade  de  condições  á  solicitação  de 
iodos  08  carregadores,  distribuindo  entre  elles  prc^rcional- 
meate  a  inraça  do  navio,  quando  por  aílluencia  de  carga  não 
I>08sa  attender  a  toílos. 

XVI 

A  companhia  apresentará  ao  ílso^l  da  navegação  a  estatís- 
tica dos  passageiros  o  cargas  que  transportar  em  aous  vapor<íS, 
e  que  seró  entregue  dentro  do  prazo  de  quarenta  dias,  depois 
do  flndo  cada  trimestre, 

XVII 

Os  vapores  da  companliia  serão  vistoriados  de  seis  om  seis 
mezes,  o  que  não  dispensará  a  vistoria  exigida  peia  legislação 
om  vigor. 
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XVIII 


A  compiíaliia  fintrai'íi  adoaniadamento  para  a  Alfandega 
do  Maranhão  com  a  impoi-tancia  do  cem  mil  rôia  (100$00C!) 
mensaoa  para  pagarnocito  da  gratificação  do  fiscal  da  nave- 
gaviw. 

XIX 

A  compaiiliia  flo^  fiujoita  &s  seguintes  multis,  não  estando 
pivívada  força  maio;': 

1»,  da  importância  da  subvenção  quo  tiver  do  recebei",  si 
doixar  de  fazer  algiimiidas  viagens  do  eonti-acto  ; 

2»,  do  um  conto  de  réis  a  ti-os  contos  de  réis,  si  a  via^m 
começada  não  foi"  concluída,  caso  om  que  nao  terá  direito  & 
subvenção.  Si  a  viagem  for  interrompida  por  força  maior,  não 
será  imposta  multa  o  a-companhia  i-ece1iorá  a  subvenção  cor- 
respoDdente  ae  numero  de  miliias  navegadas  j 

3*.  de  duzentos  mil  réis  a  quatrocentos  mil  réis  por  prazo 
de  doze  horas  que  exceder  á  afHxada  da  sabida  ou  cbegada. 
O  prazo  de  doze  horas  será  contado  somente  quando  a  demora 
for  niator  de  tros  horas  ; 

4*,  do  duzentos  mil  riíis  a  quinhentos  mil  réis  pela  demora 
das  malas  ou  míLo  acondicionamento.  Esta  multa  será  de  um 
conto  de  i-í-is  no  caso  de  extravio  ; 

5»,  do  cem  mil  ríis  a  quinhentos  mil  rôia  pela  nao  obser- 
vância de  qualquer  das  clausulas  do  contracto  para  a  qual  [úú> 
haja  multa  especial. 

XX 

As  questiíea  que  se  suscifcirom  entro  o  Governo  e  a  com- 
panhia na  execução  do  contracto  serão  resolvidas  por  arbi- 
tiamonto.  As  partes  contiaitant^ts  louvar-so-hão  no  mesmo 
arbitro  ou  cada  uma  escolherá  o  sou,  os  quacs  antes  de  tudo 
deverão  designar  o  terceiro  que  será  o  desempatador  ;  si  oa 
dous  árbitros  escoUiidos  discotdarenr  sobiv  a  designação  do 
terceiro,  deverá  apresentar  cada  um  o  nome  do  um  outro  e  a 
sorte  dcsignar.i  o  toiwiro. 

XXI 

A  conipanliia  perceberá  pelos  s.'!rvicos  especificados  a  sub- 
venção do,  duzentos  contos  do  ii^is  (200:0(K)$)  paga  em  proata- 
çoos  niensaes,  ilepois  do  venciíias,  na  Alllindcga  do  Estado  do 
Maranhão,  em  visti  do  attnstado  do  ti:>cal  da  navegação  e 
administrador  dos  Correios. 

XXII 

A  companhia  obriga-se  a  mu  commerciar  por  sua  conta  nos 
mei-cados  comprei londidos  iiaf  litihits  do  Havogai;ão  desto 
contracto. 
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XXIII 

Quaesquer  embarcações  e  favores  concedidos  pelos  Governos 
dos  Estados,  em  relação  aos  serviços  contractados,  se  tomarão 
effectivos  sem  pi»ojuizo  das  subvenções  e  favores  a  que  a 
companhia  tiver  direito  em  consequência  de  actos  do  Governo 
Federal. 

Capital  Federal,  28  do  março  de  1901.—  Alfredo  Maia. 


Sr.  Presidente  da  Republica—  Tendo  sido  acoeita  por -este 
Ministério  a  proposta  feita  por  Theodoro  Wille  <&  Gomp.,  na 
qualidade  de  cessionário  de  Francisco  António  da  Silva  e  Josó 
Martins  Pollo,  para  o  fim  de  receberem  em  inscripções  de  3  Va 
do  Banoo  da  Ropablioa  do  Brazil,  pelo  seu  valor  nominaJi 
a  qaantia  de  1.923:553$314,  em  áue  importa  a  divida  qae 
a  Fazenda  Nacional  foi  condemnaaa  a  satisfazer  ao  mesmo 
Praacisco  António  da  Silva,  por  sentença  do  juiz  federal,  nesta 
lec^,  de  22  de  agosto  de  1898,  e  accordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal  de  13  de  aezembro  de  1899,  e  proveniente  de  contractos 
de  empreitadas  por  elle  celebradas  com  a  União,  foi  assignado  na 
Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro,  em  23  do  corrente  mez, 
o  competente  termo  de  accordo,  para  a  liquidação  daquella  divi- 
da pela  forma  indicada. 

Mestas  condições,  á  vista  do  disposto  na  lei  n.  686,  de  10  de 
setembro  de  1900  e  do  parecar  emittido  pelo  Tribual  de  Contas, 
ouvido  a  respeito,  cabe-raa  submetter  À  vossa  assignatura  o 
incluso  decreto,  S&bríndo  a  este  Ministério  o  credito  preciso  para 
o  pagamento  de  que  se  trata. 

Capital  Peleral,  30  de  março  de  1901,  13^"  da  Republica.— 
Joaquim  Murtinho, 

DECRETO  N.  3.980  — DE  30  de  mauço  de  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  1.923:553|314,  para  liqui* 
dação  do  direito  creditório  reconhecido  a  Theodoro  Wille  <&  Comp. , 
em  virtude  de  sentença  do  juiz  federal  nesta  Secção,  confirmada  por 
aecordão  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  na  lei 
n.  686,  de  10  de  setembro  de  1900  e  tendo  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2°,  §  8°,  n.  2,  lettra  C, 
do  decreto  Icírislativo  n.  .'98,  do  8  de  outubro  de  1896,  resolve, 

J^ara  cumprimento  da  sentença  do  juiz  federal,  nesta  secção, 
e  22  de  agosto  de  1898,  o  do  aecordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  de  13  do  dezembro  de  1809,  nos  termos  do  accordo  fir- 
ma-lo na  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro  Federal,  ení 

Poder  ExeOQiiTo    1901  ^ 
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corrente  moz,  ubrii"  iio  Ministério  da  Facunda  o  credito 
il  novocoiito:^  vínto  o  11*03  contos  quinhentos  .cin- 
,  o  tros  mil  ti'.ízeiUi,s  e  iinatorzo  [■éis  {I.9-i1:55?$'!I4j, 
iccon-ei"  aop:is.imciii.u  di-viíloa  Tlicodoro  WiHo  Arump., 
ilidadc  Jii  cesai"iiJim«  ilo  Fniiicisco  António  d.i  Silvio 
lurtina  Poljo.  dopi'in<-Íp.il.  ciisUs  O  juros  contados  na 
iatontada  polo  rojorido  l''iMncÍSk.o  Antoniu  da  Silva,  pira 

a  importíincia  de  traljallios  do  cmpruitadaspor  clleroa- 
}  em  virtude  do  contractns  coin   a  União, 
[tal    Fodoral,  30  de  mai-ço   do    1901,  VJ"  da  Republica. 
M.  Ferrak  DE  Campos  Sali,es. 


Presidente  da  [íepuljllca  —  Tendo  a  Fazenda  Naclontl  At 
a, DD.  Maria  Constança  de  OouTÊa Soares,  Eugenia  Tei- 
5eares  de  GouvÈa,  Laudclina  Teiwiia  Soares  do  Gonvêa  e 
aato  Teixeira  Soares  [le  Qonvêa,  Elpidio  Teixeira  Soares 
)el  Teixeira  Soares  de  Qouvêa  a  imporínncia  de  22:84?$380 
xecuçãoda  Eentonga  de  13  do  outubro  de  1884,  do  JniU 
ritos  da  Fazendi  Geral  n:t  Baliia,  confirmada  poios  ac- 
8  de  14  dejuiíiod,!  18K-),  da  R-laçiln  da  Bailia,  e  de  7  de 
]F0  de  1886,  do  entito  Siiperinr  Tribunal  de  Jastiça  e  da 
le  sentença  de  1 1  do  nove  i<l>ro  de  1800,  do  Saperior  TH- 
da  Rela^^o  do  dilo  Kst.ido,  propQzoram  os  Intoressadi» 
[■  a  referida  importaniia  cm  inscripções  de  3  %  do  Banco 
publica,  pelo  fceu  valor  noininal. 
ila  a  proposta,  foi  assignado  na  Directoria  do  Conlen- 
30)  30  do  corrente  mez.  o  Dcoessario  termo  do  accordo, 
tiqaidaç&o  da  divida  de  que  se  traia,  na  conformidade 
n.  686,  de  10  de  setembro  da  1900;  6  como  o  Tribanal 
itas,  ouvido  a  respeito,  tenha  emittido  parecer  fkvoravel 
tura  do  credito  fireciso  para  o  cumprimento  do  allndido 
a,  cabe-me  subníettei'  &  vossa  assignatura  o  decreto  qns 
acompanha. 

tal  Federal,  30  de  março  de  100],  ]3>  da  Kepublica.— 
n  MurtittAo. 

DKClíKTO  N.  ;!.1)S1  —  ke  :iO  iiE  UAiifo  ll    1901 
)  MiniBÍRrÍD  lia  FnE<;nil.-i  o  credito  de  3!:81?fí80,  para  lir|nidn;Sa 
roitocrrdiliii-io  re<;oiih<ci(lo  a   D.    Klaria   CnnslADca  de  Gou<(t 
i  ooHlros,  cm  viiluile  do  Sfiildifas  do  ?odor  Judiciário,   j^bb- 
íin  j-ilyad.i, 

vslijei-iu  il;t  líepulilir.i  úm  Ksl-;il.is  t'nÍdo8  <lo  Itiizil, 
d;i  .■iiit'ii'i/;".nii  m)mU'I'íi|,'>.  ;i,(i  l'o(lor  Kxwntjvo  na  lei 
do  1"  de  <eieiiilíi'u  ile    l'jii(»,  o  lendo  ouvídu  o  Tribunal 
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Ae  Contas,  ni\  conformidaílo  do  art.  2»,  §  2°,  lettpa  C,  do  decreto 
legislativo  n.  .SDá,  do  8  do  outubro  do  ISOo: 

Resolve  abrir  ao  Min  is  torto  da  Fazenda  o  credito  de  vinte  e 
dous  contos  oitocontos  quarenta  e  dous  mil  ti'e3entos  e 
oitonts  rôis  (2á:84ii<{8()),  para  occorrer  íw)  pagamento  a  que 
teem  direito  DD.  M.iria  Constança  do  (Jou voa  Soares,  Eug^ia 
Texeira  Soares  de  Gouvêa  o  Laudolina  Teixeira  Soares  de 
Gouvêa  e  Torquato  Teixeira  Soares  de  (iouvèa,  Elpidio  Teixeira 
Soares  o  Manoel  Teixeii*a  Soares  de  Gouvêa,  nos  termos  do 
aocopdo  firmado  na  Directoria  do  Contencioso,  em  26  do  corrente 
mez,  o  em  virtude  d;i  sentença  de  13  de  outubro  de  1884,  do 
Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  Geral  na  Bahia,  confirmada  pelos 
accordâosde  14  de  julho  de  1885,  da  Relação  da  Bahia  e  de  7  de 
dezembro  de  188ò,  do  então  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  da 
carta  do  sentonç.ule  11  do  novembro  do  1890  expedida  pelo 
Superior  Tribunal  da  Relação  do  dito  Estalo. 

Capital  Federal,  30  de  março  do  1901,  13«  díi  Republica. 

M.  Feuraz  de  Campos  Salles, 
Joaquim  MurtinJu)» 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  Tendo  o  Dr.  Henrique  Au* 
gosto  de  Albuquerque  Milet  e  sua  mulher  entrado  em  aocordo 
com  este  Ministério,  conforme  consta  do  termo  assinalado  na 
Directoria  do  Contencioso,  em  25  do  corrente  mez,  para  rece- 
berem em  inscripçOes  de  3  Vo  do  Banco  da  Republica  do 
Brazil,  pelo  seu  valor  nominal,  a  quantia  de  3:7^$200,  de 
principal  e  custas,  que  a  União  foi  condemnada  a  pagar-lhes, 
por  sentença  do  juiz  federal  na  secção  de  Pernambuco,  de  30  de 
fimho  de  1890  e  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  12 
de  agoflto  do  mesmo  anno,  como  indemnização  dos  damnos  e  pre- 
juízos cansados  ao  sitio  denominado  Dutra,  de  sua  propriedade, 
pela  commissão  do  Lazareto  de  Tamandaré,  e  havendo  o  Tribunal 
de  Gontas,  á  vista  do  disposto  na  lei  n.  686,  de  IO  de  setembro 
ae  1900,  emittido  parecer  favorável  á  abertura  do  credito  ne- 
cessário para  a  liquidação  da  referidi  indemnização,  tenho  a 
lònra  de  submettor  ã  vossa  assignatura  o  incluso  decreto. 

Capitai    Federal,  30  de  março  de  1901,  13*>  da   Republica.— 
Joaquim  Murtinho. 

DKCRKTO  N.  3.98:2—  de  30  de  março  de  1901 

Abro  ao  Ministorio  da  Fazenda  o  crodito  de  3:723$200,  para  liquidação 
da  indeianizaçâo  devida  ao  Dr.  Henrique  Augusto  de  Albuquerque 
Milei  e  sua  mulher,  em  virlude  de  accordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal. 

O  Presidente    da    Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Brazil* 
usando   da    autorização   conferida  ao  Poder  Executivo  na  lei 
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n.  686,  de  10  de  setembro  do  1900,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal 
do  Contas,  na  conformidade  do  art.  2®,  §  2®,  n.  2,  lettra  C,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  do  outubro  de  1896  : 

Resolve,  para  cumprimento  da  sentença  do  juiz  federal«em 
Pernambuco,  de  30  de  junho  do  1899  e  do  accordão  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  de  12  de  agosto  do  mesmo  anno,  de  accordo 
com  o  termo  firmado  na  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro 
Federal,  em  26  do  corrente  mez,  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  da  imp>ortancia  de  três  contos  setecentos  vinte 
etresmil  e  duzentos  réis  (3:723$200),  do  principal  e  custas  que 
a  União  foi  condemnada  a  pagar  ao  Dr.  Henrique  Augusto 
de  Albuquerque  Milet  e  sua  mulher  D.  Francisca  Regueira  de 
Albuquerque  Milet,  como  indemnização  dos  d.vmnos  e  prejuízos 
causados  ao  sitio  denominado  Dutra,  de  sua  propriedade,  pela 
commissão  do  Lazareto  de  Tamandaré. 

Capital    Federal,    30  de    março  do  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho* 


DECRETO  N.  3.983*  DE  30  db  marco  db  1901 

Crea  uma  hrigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionacs  na  comarca  de 

Pirajú,  noFIsladode  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
exeoução  do  decreto  d.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  de- 
creta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Pirajú,  no  Estado  de  S,  Paulo,  uma  brigada  de  cavallaria, 
com  a  designação  de  21%  a  qual  se  constituirá  de  dous  regi- 
mentos, sob  ns.  41  e  42,  que  se  organisarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Feder.a,  30  de  março  de  I90I,  13°  da  Republica. 

M.  Pbrraz  de  Campos  Sallês. 


EpUacio  Pessoa» 
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DBGRBTO  N.  3.084  —  de  2  db  abril  db  1901 

Ractlfica  o  algarismo  do  orçamento  a  que  allude  o  art.  !<>  do 
deoreto  n.  3.855,  de  15  de  dezembro  de  1900,  e  altera  a  disposição 
do  ark*  2®  do  mesmo  decreto. 

O  Presidente  da  Ropublica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil, 
atteadeado  ao  que  requereu  a  (Companhia  Bstrada  de  Ferro 
Conde  d'Ea,  coatractante  da  construoçao  e  exploração  do  trecho 
de  Mulongú  á  Alagôa  Grande,  no  Estado  da  Parahyba  do  Norte, 
decreta: 

Art.  I.«  O  orçamento  apresentado  pela  companhia  e  appro* 
yado  pelo  art.  l^  do  deoreto  n.  3.856,  de  15  de  dezembro 
de  1900,  ó  de  521:809|a00  e  nfto  de  22I:809$900,  como  por  erro 
de  cópia  está  escripto  naqaeile  artigo. 

Art.  2.0  A  base  para  a  conversão  em  ouro  das  despezas  feitas, 
em  moeda  nacional,  com  as  obras  do  trecho,  será  a  taxa 
cambial  do  ultimo  dia  de  cada  mez. 

Art.  3.0  Rerogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  2  de  abril  de  1901,  13^  da  Republica. 

M.  FjSRRAZ  DB  CAJfPOS  SALLBS* 

Alfredo  Maia. 


DECRETO  N  .  3.985  — db  9  db  abril  de  1901 

Proroga  por  mais  um  aaao  o  prazo  concedido  á  Companhia  Brazi leira 
Torrem  para  inicio  das  obras  do  porto  da  Victoria,  no  Estado  do 
Espirito  Santo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Brazlleira  Torrens^ 
devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  prorogado  por  mais  um  anno,  a  contar 
de  28  de  maio  próximo  vindouro,  o  prazo  de  que  tratam  o  decreto 
n.  1«173  de  17  de  dezembro  de  1892  e  contracto  de  31  do 
março  de  1893,  concedido  à  Companhia  Brazileira  Torrens^  para 
inicio  das  obras  de  melhoramento  do  porto  da  Victoria,  no  Es- 
tado do  Espirito  Santo. 

Capital  Federal,  9  de  abril  de  1901, 13"*,  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia. 
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BSCRETO  N.  :).6Sâ  —  db  9  db  ABnH.  Ml  1001 
ApproTO.  01  planoie  orçaiuenloi  para  o  augmoQto  das  eatafõas  da  V 
eou,  Gaoielleira    e  Cachoeira,   du   Estrada    de    Forro   Contrai    i 
AlagAas. 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Uqidos  do  Braz: 
attendoDdo  ao  qoe  requeria  a  Alagoas  Bailtraj/  Oompamy,  limiu 
decreta: 

Artigo  único.  Picam  approTados  os  planos  e  orçament 
que  com  este  baixara,  devidamente  rubricados,  para  o  ai 
gmentodas  estaçdes  de  Cachoeira,  na  linlia  principal.  Viço 
e  Gamelleira,  no  ramal  da  AsaemblCta,  da  Estrada  de.  Par 
Central  de  Alagoas,  sendo  a  respectiva  despe»,  na  importaõo 
de  4:37O|011,  auanto  á  primeira;  nade  21:323^6%.  qoftnto 
tegunda  e  na  de  4:370|0I1,  quanto  &  altima,  levada  &  coo 
de  ousteio  da  referida  estrada   de  ferro. 

Capital  Federal,  9  dé  abril  de  1901.  13°  da  Republica. 

M.  Fbrb.u  t>b  Campos  Saxlbs. 
Alfredo  Maia, 


DECRETO  N.  3.98Õ  A  —  DK  9  DE  ABRIL  dk  ISOl 

Approra  a  modiScacSo  feita  no  art.  G"  e  nas    Irei    primelrM  alia» 

do  art>  8o  doa  Mtatutua  da  sociedade  anon;nia  Suertrlt  d»  Cupim. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Esttdos  Unidos  do  Brazil,  fttte 
dendo  ao  que  requereu  a  sociodade  anonyma  SucrarU  d»  Cupi. 
autorizada  a  funccionar  por  decreto  u.  3.663,  de  28  dfl  maio 
19Õ0,  o  deTidamenta  repreaeatada,   decreta: 

Artigo  DDlco.  Ficam  approvadas  as  modiãcaçSeq  ílattas 
art.  6'  e  nas  três  primeiras  alíneas  do  art.  8°  dos  estatuto^ 
referida  sociedade,  as  quaes  são  as  seguintes: 

«Art.  6.°  O  capital  social  é  fixado  em  um  milttfto  setaeaqtoi 
^ncoenta  mil  francos  o  dividido  em  deze^ete  mil  e  quintienl 
acfOos  de  cem  francos  cada  um.i,  pagáveis  em   namorario^» 

Três  primeiras  alincas  do  art.  8°: 

<A  importância  das  ile/.eseto  mil  a  quinhentas  accOes  di3  Dnn 
lario  ó  pas^avel  4  vontade  dos  subacriptoi^as  : 

A  —  Quer  na  totalidade  ou  cem  francos  no  acto  da  snbscrlpçS 

8  —  Quer  uma  quíirti  parle  oa  vinte  e  cinco  francos  no  ai 
da  snbscri[)ção  e  o  rostunte  á  modida  das  necessidades  da,  scc 
dade,  nas  épocas  e  proporeis  que  forem  determinadas  pelo  ci 
selho  de  administração.» 

Capital  Federal,  9  de  abril  de  1901,  ISMn  Republica. 

M.  Pli^RKAZ  DK  CaUPOS  SALI,K8, 

Alfredo  M.Ua, 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


455 


DECRETO  N.  3.987  — de  13  db  abril  de  1901 
Approva  o  regulamento  para  a  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes 

O  Presidcnto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  autorização  quo  lhe  é  conferida  polo  art.  3°,  n.  IV, 
da  lei  n.  652,  do  21  áe  novombro  de  1899,  resolve  approvar, 
para  a  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes,  o  regulamento  que  a 
este  acompanha,  assignado  pele  M|QÍstro  de  Estado  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores. 

Capital  Federal,  13  de  abril  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Epitacio  PesBÔa, 

Regulamento  da  Escola  NacioRal  k  Beilas  Artea 

CAPITULO   I 

DA  INSTITUIÇÃO  DA  BSCOLA 

Art.  \.^  A  Escola  Nacional  de  Bdllas  Artes  ó  destinada  ao 
ensino  da  pintura,  dá  esculptura,  da  architeotura  o  da  gra- 
vura de  medalhas  e  pedras  preciosas. 

Act.  ^/  O  ensino  da  Eiscola  comprcheoderâ  um  curso  geral, 
doas  cursos  especiaes  preparatórios,  um  de  pintara,  esculptura  e 
gravara  de  medalhas  e  pearas  preciosas  e  o  outro  de  architeotura, 
e  quatro  cursos  práticos :  de  pintura,  de  esculptura,  de  archi- 
tectura  e  de  gravara  de  medalhas  e  pedras  preciosas. 

CAPITULO  II 

DA  OROiNISAÇiO  PO  ^i^lfíQ 

Art*  Z.^  o  curso  geral  será  dividido  em  três  annos,  cqm« 
pvehendendo  as  seguintes  matérias : 


Primeiro  anno 

MaFtliologU; 

Desenho  geométrico ; 

Desenho  Hgurado  (estado  elementar). 

Segundo  anno 

Historia  das  artes ; 

Geoinefriá  descriptiva  ;  tr^ibUhos  graphicos  correspondentes ; 

Desenho  (ig^rado, 
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Terceiro  anno 

Perspectiva  e  aombras ;  trabalhos  graphlooa  oorrespondeot 

Elementos  de  architeotura  dacoratlTa  e  deseaho  efe  oroat 

Desenho  flgarado. 

Art.  4."  O  curso  preparatório  de  pintara,  esculptura  e  ^ 
vnra  de  medalhas  e  pedras  preciosas  comprobenderá  as  seg'iiii 
matérias,  estudadas  em  um  só  anno : 


Art.  5.°  O  curso  preparatório  de  arc1iit«clara  comprehend 
as  legnintes  m&t«riaB  : 


CLkicuIo,  mecuica  e  resistência  dos  materiaes  ; 
^oqSob  de  topographia  ;  desenho  topagr^pliiao. 


Historia  e  tlieoria  da  architectara  o  sua  [^islagSo  ;  bygli 
das  babitagdas  ; 

Hateriaes  de  constmeção ;  technologia  diB  proflssOes  elomi 
tares  ;  estereotomia. 

Art.  6.*  O  curso  pratico  de  pintar»  ootnprehenderà  as 
Kuintes  matérias : 

Desenho  de  modelo  vivo ; 

Pintura  (duas  aulas). 

Art.  7.'  O  curso  pratico  de  escalptura  caraprehea<ler&  as 
guintes  matérias; 

Deaenho  de  modelo  vivo ; 

Escnlptara  de  ornatos ;  estatuária. 

Art.  8."  O  corso  pratico  de  gravura  comprehenieri  as 
guintes  matérias : 

Desenho  da  modelo  vivo ; 

Escalptura  de  oroatoa ; 

Gravura  da  medalhas  e  pedras  preciosas. 

Art.  9.<  O  cario  pratico  do  archltectura  oomprebenderi 
seguintes  matérias : 

Oomposig&o  è  desenho  de  arohitectnri,  trabalhas  pr.LtlcDX  i 
respondentes. 

Art.  10.  KavorÀ  na  Escola  03  seguintes  professores: 

1  de  desenho  geométrico,  noções  da  topographia  e  desei 
topograpliico ; 

1  de  geometria  doscriptira,  perspectiva  o  sombras; 
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1  de  elementos  de  architeotura  decorativa  e  de  desenho  de 
ornatos ; 

l  de  mythologia  ; 

1  de  historia  das  artes ; 

1  de  desenho  figurado ; 

l  de  historia  e  theoria  dx  archftoctnra  e  sa \  legislação,  e  hy« 
giene  das  habitações ; 

1  do  calculo,  mecânica  e  resistência  dos  materiaes  ; 

1  de  materiaes  de  oonstrucção,  technologia  das  profissões 
elementares  e  estereotomia ; 

1  de  anatomia  e  physiologia  artísticas  ; 

1  de  desenho  de  modelo  yivo ; 

2  de  pintura ; 

1  de  esculptura  de  ornatos  e  estatuária  ; 
1  decomposição  e  desenho  de  architoctura e  trabalhos  práticos 
correspondentes ; 
1  de  gravura  de  medalhas  e  pedras  preciosas. 

CAPITULO  III 

no  CONSBLHO  SUPERIOR  DE  BBLLAS  ARTBS 

Art.  11.  O  conselho  suparior  de  bellas  artes  compor-se-ha 
do  director»  dos  professores  de 'pintura,' modelo  vivo,  estatuária, 
gravura  e  desenho  de  architeotura  ;  dos  ex-professores  destas 
cadeiras,  os  quaes  serão  considerados  membros  honorários  do 
conselho;  dos  professores  effectivos  eleitos  pelo  conselho  escolar, 
em  numero  snnlciente;  e  dos  cidadãos  que  por  serviços  relevantes 
prestados  ás  billas  artes  forem  pelo  conselho  escolar  eleitos 
membros  honorários  da  Escola. 

Art.  12.  O  conselho  superior  será  presidido  pelo  Ministro ; 
na  ausência  deste,  pelo  director,  e  funccionará  desde  que  se 
achem  presentes  seis  dos  seus  membros. 

§  1  ."^  Na  ausência  do  Ministro  e  do  director,  a  presidência 
caberá  ao  membro  mais  antigo. 

§  2.®  O  secretario  do  conselho  superior  será  um  dos  seus 
membros  eleito  pelo  mesmo  conselho. 

Art.  13.  O  conselho  superior  reunir  se-ha  em  sessão  sempre 
que  for  necessário,  cabendo-lhe  as  seguintes  attribuições  : 

1  .'>  Deliberar  sobre  todas  as  altas  questões  de  bellas  artes,  soa 
propagação  e  aperfeiçoamento ; 

2«*  Promover  annualmente  uma  exposição  geral  de  bellas  artes; 

3.*  Dar  parecer  sobre  questões  em  que  for  consultado  pelo 
Ministro,  ou  pelo  director ; 

4.*'  Resolver  opportnnamente  sobre  a  organisação  do  jury 
encarregado  das  exposições  geraes  de  belias  artes,  de  confor* 
midade  com  o  regulamento  que  o  mesmo  conselho  approvar. 

Art.  14.  òs  membros  do  consellio  superior  não  perceberão 
vencimento  algum  pelos  trabaliios  especíaes  do  seu  cargo. 


4|¥  ACTOS  DD  POSBR  KXBCUTITO 

CAPITULO  IV 

tX)  CONSELHO  RSCOLAK 


Art.  15.  o  conselho  escolar  compõese  de  lodos  os  proreai:>r 
«m  oxertício.  e  é  prosidido  pelo  director. 

Parigrapho  único.  O  c^^nselho  rmo  poderá  exercer  as  anãs  fu 
GcSeB  sem  mais  de  metade  dos  aous  membros. 

Art.  16.  O  cooseltto  reunir-se-ha  em  sessão  ordinária  om  g 
doa  primeiros  dias  de  cada  mez,  e  em  eessão  eitraordluai 
sempre  que  Tor  convoc.ido  pelo  director. 

Art.  17.  Salvo  caso  de  forga  maioi',  a  convocação  dos  profe 
sores  pai-a  ai  sesbõss  do  conselho  eerá  feita  por  offlcio  do  direci 
com  antecedenci»,  pelo  menos,  de  24  horas.  Neste  offlcl 
quando  nSo  houver  iaconveniente,  virádeclaralo  o  tlm  pri 
cipal  da  reanião, 

Art.  18.  3i,  até  meia  hora  depois  da  marcada,  oão  ao  rauí 
a  maioria  doa  proTeajoiea  convocados,  o  directoi-  fará  larr 
uma  acta,  que  aasignarã  com  os  presentes. 

Art.  19.  Abjrta  a  sessão,  o  secretario  procederá  á  leitura  i 
ultima  acta,  a  qual,  depois  de  discutida  e  approvala,  será  as 
gnada  pelo  director  e  pelos  professoroj  presentes.  O  direet 
eiporâ  em  resumo  o  objecto  da  reunião  o  dará,  para  discutil 
a  palavra  aos  professorei  que  a  pjdirem.  No  caso  do  cont«r  es 
objecto  partes  dislinctts,  poderA  qualquer  dos  professores  i 
querer  que  seija  cada  uma  delias  discutida  e  votada  separad 
Dlenle. 

Art.  20.  Durante  a  discussão,  uealium  professor  fallarA  mt 
de  vinte  minutos  ca'ia  vez,  nem  mais  da  du.i3  vezos  sobre  ca 
matéria,  salvo  si  tiver  por  liin  dirigir  a  ordem  dos  trattaLk 
ou  dar  algiim>i  breve  explicaçãi}. 

Art.  £1.  Finda  a  discussão  de  cada  objecto,  o  director 
KOaitará  i,  votagão,  que,  quando  nominal,  principiará  pelo  pi 
íéssor  mais  moderno. 

Art.  22.  As  deliberações  do  conselho  serão  tomadas  i 
maioria  dos  membros  presentes  e,  si  o  assumpto  delias  izitered 
particularmente  a  algum  delles,  a  volagão  se  fará  por  afcrutii 
secreto,  prevalecendo,  na  bypottnse  <le  empato,  a  opinião  m 
favorável  ao  interessado.  Esto  poderá  tomar  parle  na  discussí 
mas  não  votar  nem  assistir  á  votação . 

A'%.  23,  Sendo  profâssor,  terá  o  director,  além  do  s«u  TOto 
de  qualidade;  não  o  sondo,  somente  esle. 

Art.  21.  O  professor  que  assi:itii'  a  sessão  do  conselho  n|o  di 
xará  da  votar ;  oqne  abandonar  a  sessão  seiu  justo  motivo,  ap: 
«lado  pelo  director,  incorre  em  fulta  igual  á  que  daria  por  d 
comparecer. 

Art,  25.  O  professor  qua  ao  afastar  era  sessão  dos  oonveuie 
das  o  boas  norma»,  será  chiuia  lo  á  or  le;a  atti  duas  vezes  p( 
director  quj.si  não  cons3;,'UÍr  contel-o,o  convidará  a  retirar-.sa 
saU,  a  om  utttmo  caso  lovautará  a  se.-s  lo  e  prece  leri\  m  íóri 
do  art.  44  ♦seffuint''s. 
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Art.  26.  Esgotado  o  objecto  priaeipal  da  seâsão,  âca  aos  pro- 
ftflsores  o  direito  de  proporem  o  que  tiverem  por  conveniente  à 
boa  execttçSo  do  regulamento  e  aperfeiçoamento  do  ensino. 

Art.  27.  Si,  por  falta  de  tempo,  não  puder  alguma  das  quês- 
t0es  suscitadas  ser  decidida  na  mesma  sessão,  flcará  adiada  a  dis- 
o«88ão,  marcando  então  o  director  o  dia  em  que  deve  proseguir» 
convidandose  para  isso  os  professores,  na  forma  do  art.  17. 

Ali.  28.  Q  secretario  lançará  por  extenso  na  acta  de  cjida 
sessão  as  indicações  propostas  e  o  resultado  das  votações»  e  por 
extracto  os  requerimentos  das  partes  e  mais  papeis  aubmottidos 
ao  consellio,  assim  como  as  deliberações  tomadas  por  elle,  as 
quaas  também  serão  transcriptas  em  forma  de  despacho  nos 
próprios  requerimentos,  destina  ios,  conforme  o  seu  objecto,  a 
ser  archivados  ou  devolvidos  ás  partes. 

Art.  29.  Compete  ao  consellio: 

l.<*  Approvar  os  programmas  da  ensino,  podMido  modifioalH»; 

2.^  Regulap  o  borario  do  serviço  docente ; 

3.^  Approvar  ou  alterar  as  listas  dos  pontos  para  os  oonoursos 
e  exames ; 

4,^  Propor  ao  Governo  as  medidas  aconselhadas  pela  eoipe- 
rienoia  para  melhorar  a  organisação  technic»  ás^  £9(xUa  ou 
aperfeiçoar  os  methodos  didácticos ; 

5.<^  Informar  ao  Governo  acerca  do  meritp  dos  proflssionaes 
que  se  houverem  de  oontractar  para  exercer  o  oÂlcio  de  pro- 
fessor, com  os  ónus  e  vantagens  dos  outros  membros  do  corpo 
AkKseute ;     . 

6.*  Eleger  commissdes,  segundo  as  exigências  do  ensino  ; 

7.^  Deliberar  sobre  prémios  e  recompensas  a  professores  e 
alumnos; 

8.®  Auxiliar  o  director  na  manutenção  do  regimen  discl- 
plíaar  ; 

0.0  Bifigep  os  membros  honorários  da  Escola. 

Art.  30.  O  conselho  se  corresponderá  com  o  Governo  por  in- 
termédio do  director. 


CAPITULO  V 


D3S  PROFESSORES 


Ari.  31 .  Os  professores  serão  nomeados  por  decreto,  mediante 
concurso. 

Art.  32.  Os  professores  dos  cursos  práticos,  porém,  e  o  de 
modelo  vivo  serão  livremente  escolhidos  dentre  artistas  do 
reconh3CÍda  competência  e  nomearlos  sobre  proposta  do  conselho 
escolar,  pelo  prazo  de  cinco  annos. 

Poderio  ser  ceoonduzidos,  por  igual  tempo,  si  o  julgar  coavQ- 
i^eaie  o  mesmo  conselho. 
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Art.  33.  Incumbe  ao  professor  : 

1/  Cumprir  os  encargos  da  sua  auU  ; 

2.*  Apresentar  ao  director  nos  primeiros  cinco  dlaa  ds  oai 
mez  am  succioto  relatório  das  líçSes  e  trabalhos  práticos  ( 
mes  anterior  ; 

3.°  Observar  as  instracçSas  do  director  no  tocante  á  polic 
faterna  ilds  aulas  e  auxiiial-o  na  maauteacSo  da  ordem  ; 

4.<>  Satisbzcr  a  todas  as  reqnislQÕes  fòitas  pelo  director  i 
ÍDteresíe  do  en^no ; 

5.'  Examinar  nas  cadeiras  do  curso  a  que  pertencer. 

Art.  31.  Nos  actos  ejcolaras  &  preoedemda  entre  os  proK 
■ores  será  regulada  pela  aotiguiciade,  contada  do  dia  em  q' 
oomeçaram  a  fozer  parte  do  corpo  dooente. 

Paragrapho  unloo.  Tendo  havido  mais  de  uma  posse  : 
mesmo  dia,  prevalecerei  para  a  antiguidade  a  data  do  deoreti 
sendo  esta  a  mesma,  a  idade. 

Art.  35.  O  prorsssor  que,  além  do  desempenho  do  seu  carg 
reger  outra  aula,  por  impedimento  ou  fUta  do  respectivo  ron 
cionario,  ter&  direito  a  um  accrescimo  de  vencimentos  igual 
gratifloacio  deste. 

Art.  36.  O  professornão  perceberá  a  gratiOcagão  do  seo  cari 
sem  o  effectivo  exercício,  salvo  em  tempo  de  ferias,  nio  eat&n 
llceDciado. 

Art.  37.  O  proressor  que»  contando  maia  de  10  ânuos  de  se 
vIqo,  Invalidar,  terá  direito  á  Jubilarão,  nos  seguintes  termo: 

1°,  oom  ordenado  proporcional  ao  tempo  de  serviço  o  q 
contar  menos  de  25  annos  de  exercício  effecEivo  de  magisterí 

2°,  com  ordenado  por  inteiro  o  que  contar  25  annos  de  st 
Tico  eíTectivo  no  magistério  ou  dO  ds  serviços  geraes,  sen 
entre  estes  20,  peio  menos,  no  magistério ; 

3",  com  todos  09  vencimentos  o  que  contar  30  annos  de  ex< 
cicio  eflectivo  uo  magistério  ou  40  de  serviços  geraes,  send 
entre  estes,  no  magistério,  nSo  menoe  de  25. 

Art.  38,  O  professor  contará  como  tempo  de  serviço  uo  m 
gisterlo  para  os  effeitos  dajubilação  : 

1.*  O  tempo  interourrente  de  servigo  gratuito  e  obrlgatoi 
por  lei ; 

2.*  O  de  serviço  publico  etn  commissSes  sclentiBoas ; 

3.*  O  de  servigo  de  guerra ; 

4.*  O  numero  de  faltas  pão  excedentes  de  20  por  aoQO  e  mo 
TiLdan  por  moléstia ; 

5.°  O  tempo  de  suspen^ío  Judicial,  quando  for  julgado  im 
eente; 

fi."  O  tempo  do  eiercicio  de  membro  do  PoJer  Leglalati 
lUeral  ou  estadual,  o  de  agente  diplomático  extraordinário, 
de  Ministro  da  União  eo  de  Presiilento  ou  vicePresidente 
Republica  ou  de  Estado, 

Art.  39.  O  professor  que  oompuzer  trabalhoa,  compêndios 
memorias  importantes  acerca  de  matérias  ensinadas  no  eslab 
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leclmdnto,  terá  direito  á  impressão  do  sou  trabalho  por  conta 
do  Governo,  si  o  oonselho  escolar,  em  escrutínio  secreto  e  por 
dous  terços  dos  yotos  da  totalidade  dos  seus  membros,  o  julgar 
de  utilidade  para  o  ensino,  não  excedendo,  porém,  de  três  mil 
,  exemplares  a  edição  impressa  á  custa  dos  cofres  públicos. 

Art.  40.  Si  o  consellio,  pelo  processo  estabelecido  no  artigo 
precedente,  considerar  a  obra  de  mérito  excepciona]  ou  extraor- 
dinária yautagem  para  o  ensioo,  aléiÀ  da  impressão  taxada  no 
referido  artigo,  terÀ  o  autor  direito  a  um  premio,  arbitrado» 
pelo  Governo,  mediante  informação  do  director,  e  nunca  infe- 
rior a  2:(K.Q$  ou  superior  a  5:000$000. 

Art.  41.  O  professor  que  dentro  de  dous  mezes  não  compa- 
recer para  tomar  posse  do  seu  cargo,  sem  communicar  ao  di- 
rector a  razão  Justitlcativa  da  demora,  será  considerado  desis- 
tente do  mesmo  cargo. 

Art.  4'^  O  professor  que  deixar  de  comparecer  para  o  desem- 
penho das  suas  fúncçOes  por  espaço  do  três  mezes,  sem  que 
justifique  as  suas  faltas,  incorrerá  nas  penas  comminadas  em  lef. 

§  1  .<*  Desde  que  as  faltas  cheguem  a  oito,  o  director  proverá 
na  substituição. 

S  2.«  Si  a  ausência  exceder  de  seis  mezes,  é  como  si  o  professor 
houvesse  renunciado  ao  seu  logar. 

Art.  43.  Nos  casos  dos  dous  artigos  precedentes  o  director 
participará  o  occorrido  ao  Governo,  para  que  este  providencie 
como  for  de  direito. 

Art.  44.  Si  algum  professor,  nos  actos  do  estabelecimento, 
faltar  aos  seus  deveres,  o  director  levará  ao  conhecimento  do 
Gorerno  o  facto  ou  factos  praticados. 

§1.*  Neste  caso  o  Ministro  nomeará  uma  commissão  para 
syndicar  dos  ditos  factos  e  mandará  que  o  accusado  responda 
dentro  de  cinco  dias. 

g  2.®  Dentro  de  igual  prazo,  com  a  resposta  do  professor,  ou 
sem  eUa,  deverá  a  commissão  apresentar  o  seu  parecer  motivado. 

§  3.*  A'  vista  do  parecer  da  commissão  e  da  resposta  do 
aocusado,  o  Governo,  verificada  a  falta  arguida,  deliberará  si  este 
deve  ser  advertido  camarariamente  ou  soíTrera  pena  de  suspensão 
de  um  mei  a  um  anuo,  com  privação  dos  vencimentos. 

Art.  45.  Nos  casos  que  aifectarem  gravemente  a  moral,  o  di- 
rector poderá  suspender  desde  logo  o  professor,  até  a  decisão  do 
Governo,  levando  immediatamente  o  facto  ao  conhecimento  deste. 

CAPITULO  VI 

DOS  CONCURSOS  PARA  PROFESSORES     ' 

Art.  46.  Três  dias  depois  de  verificada  a  vaga,  mandará  o  di- 
rector annunciar  o  concurso  no  Liaria  OfficicU,  marcando  para  a 
inscripçãoo  prazo  de  três  mezes.  A  publicação  do  edital  será 
renovada  e  pelo  mesmo  modo  repotida  em  cada  um  dos  ultimes 
oito  dias  do  prazo  da  inscripção ;  e,  si  esto  expirar  durq,nte  as 


tól  ACT93  DO  PODKR  BXBCmvO 

fori^,  conservar-se-bn  al>erta  a  ninama  inscripcSo  nús  t 
primeiros  dias  úteis  que  se  seguirem  »o  termo  delfaa,  pro 
dendose  ao  encerramento  no  terceiro,  ás  2  horas  da  tarde. 

Art.  47.  No  caso  de  haver  maia  de  uma  vaga,  o  prazo  da 
scripgâo  ^o  seguado  conourso  comeíará  a  correr  dous  mezes 
pois  da  aWtura  da  inscripção  da  primeiro  e  assim  por  dean 

Art.  48.  Pod'?rao  ser  admittidos  a  concurso  os  brariietroB  < 
estiverem  no  ^oso  de  seus  direitos  civis  e  iKDlíticos,  asaim  co 
OB  estrangeiros  qiie  filiarem  correctamente  o  portugnez. 

Art.  49,  Por  occasiSo  da  inscripçiUi  os  candidatos  d^ver 
aprei^entar  folha  corrida,  e,  si  não  tiverem  tiilo  residência 
Brazil.docamento  equivalente  áfoLha  corrida  devidamente  1^ 
Usado,  o  que  sem  julgado  polo  conselho  Oisolar,  com  reeni 
yara  o  Governo. 

Art.  50.  O  candidato  que  quizerinscrever-selràSi  secreta 
da  Escola  assignar  o  seu  nomo  no  livro  apropriado.  Neste  lii 
o  secretario  Lwrari  para  cada  concurrente  um  termo  de  abi 
tura  e  outro  de  encerramento,  no  tempo  próprio,  os  quaes  sei 
Assignados  pelo  director. 

Art.  51 .  Na  cccaslSo  da  inscripcão  pod< 
além  da  folha  corrida,  apresentar  qnaesque 

fie  julgarem  convenientes,  oomo  titulas  de  h 
I  serviços   prestados  K  scieocia,  ás  artos  e 
es  o  Secretario  um  recibo  no  (]ual  declarará 
reza  de  taea  documentos. 

Art.  52.  A  Tnsori|)cão  se  poderá  fazer  por  proouraçSo. 

Art.  53.  No  dia  fl Sado  pira  o  encerramento  na  inícripçSo 
unir-ae.ba  o  conselho  escolar  &s  2  horas  da  tarde,  e,  lidos  p 
secrolBrio  o  nome  dos  candidatos  e  03  documentos  respectiT 
será  decidido  por  maioria  de  votos  si  existem  as  neoessar 
condições  do  idoneidada  noa  concurrootes,  correndo  a  votai 
nominal  sobre  cada  um.  Nesta 'lecaaiSo  livrará  o  secretari< 
termo  de  ene  'rraraaiito,que  aeri  logo  asaignado  pelo  díPecloT 

Art.  54-  O  director  fiirá  extrahir  pelo  secretario  duas  lis 
dos  candidatos  habilitados  pelo  conselho  escolar,  uma  dasqa 
mandará  publicar  e  a  outra  lemetterá  ao  Ooverno, 

Art.  í&.  Findo  o  prazo  da  InscripQão,  nenhum  candidato  s< 
&  ella  admitlido. 

Art.  58.  Si,  torminido  o  praio,  ninguém  se  houver  Inscrli 
o  conseltio  devora  espaçaI<o  por  igual  tempo,  e  st,  terminad 
novo  praso,  ninguém  se  apresentar,  o  'ioverno  poderá  fizera 
meação  nos  termos  do  art.  173,  n.  7°,  sendo  adiada  por  trea  me 
a  nova  insoripção, 

Art.  57.  Si  não  for  possível  para  os  actSfe  do  concurso  reii 
o  conselho,  por  mingua  de  professores,  0  director  oommunic 
ao  Governo,  para  ser  autorizada  a  con  vidar  pessoHS  de  note 
competência. 

Art.  58.  As  provas  d<3  concurso  Eão  n s  seguintes: 

1"  —  1'pova  pratica  ; 

£■  —  Prova  escripta ; 

3'  —  Prova  oral . 
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Qiiaiiilo  a  cjiluira  não  almitlir  prova  pn\tici, 
'  (lia  immodiuto  .10  da  loltnia  ila  pi-o^a  escript;), 
jbr6  a  matéria  desta  o  <la  ora\  por  U'na  cominijsão 
nbros  eleitos  pelo  conselho  cs':oliir  no  <Ma  do  encerra- 
lEcrip^ãt^. 

O  proeesiio  gi^ral  da  prova  pratica  será  o  mosmo  es- 
;>ira  a  escripta. 

Aprova  pratica  66  realiiarii  no  teixeiro  dia  depois 
nento  da  inscriíição. 

Os  candidatos  executarão  a  prova  pratica  encerrados 
Ia  ou  s.nl;is  difftTentos,  segundo  a  Diiliireza  daca- 
gecretatio  e  um  pro'esçor  sorteado  tlscalizarão  a 
nliida  dos  candidatos  nas  tior^s  fixadas  pnra  ostefim. 

O  prazo  da  prova  pratica  sfvh  determinado  pelo 
colar,  de  aci.ordo  com  a  n:i[ureia  de  cada  urna  das  ca- 
spontoíí  ptrollc  Tormulados. 

A  prova  pratica  da  cadeira  de  acntomia  e  physio* 
,icas  constará  de  trabulliua  grapljicos  de  morpliologi% 
m   repouso  e    movimento   ( oí:teolo^ia,    niiologia  e 

A  prova  pratica  da  cadeira  do  mythologia  constará 
ção  e  critica  do  uma  obra  de  arte  tirada  á  sorte, 
ado  assumpto  de  qualfiner  das  raytliologlas  inler- 
)r  artistas  antigos  0  modernos. 

A  provii  pr.iticn.  da  cadeira  de  liistoria  das  artea 
i  dasoripcâo  e  critica  de  uma  obra  do  arte  qualquer 

sorte. 

y.M  único.  Esta  prova  serã  fdita  em  presença  da  obra 
■tanda  ou  de  sua  repraducção  e  em  sessão  publica 
ousellio  escolar. 

A  prova  pratica  da  cadeira  de  geometria  dosoriptiv», 
L  e  Bomtiias  vorsorá  sobre  a  posolucSo  de  pfo- 
kphicos  com  epura  correctamente  desesbada. 

A  prova  pratica  d.»  cadeira  de  calculo,    mecanlc& 
ia  dos  materi;<es,  constata  de  : 
ição  de  questões  praticas  de  calculo  o  mecânica  ; 
[tos  praticus  sobre  resistência  dos  maleriaes  e  estabill- 
instrucçõos,  acompanhadas  dus  respectivas  epuras  cor- 
)  desf-nliadus. 

Aprova  pratica  da  oadcira  de  desenho  gcometri09| 
topograpliia  e  desenlio  t(<po;^raphico  constará  de  : 
uq3o  e  trabalho  grapliieo  di!  um  problema  de  desenho 
I,  executado  com  correcção  ; 
iliotopogtapliico  ; 

,lbos  de  campo,  du  ]d:>nimelria  o  iiivolamento; 
ego  dos  di«ei'ius  instrumentos  d')  planimetriaenlvela- 
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Apt.  10.  A  prova  pratica  da  cmleira  do  elementos  dd  archiU 
olnra  decorativa  e  de  desenho  de  ornatos    versari  sobre : 

a)  execoção  correcla  de  ura  desenho  consislindo  na  represei 
tacão  de  um  conjuuclo  ercliileclonico,  a  traço  ou  i\  traço  coi 

b)  eiecuçfio  do  um  desenho  de  ornatos,  de  estylo  dclormtoa-li 
pelo  proceMo  graphico  que  mais  convier  ao  candidato. 

Art.  71.  A  prova  pratica  da  ladeira  de  malerires  de  coi 
strucçSo,  teclinologia  das  proflfsOes  elementares  o  eBtereotom 
ounstar&  de  : 

ai  desenho   ostereotomico  do  uma  compceiça©  nrchitectonlci 

6)  estudos  práticos  sobre  materists  de  oonstiuc^ãoe  teci 
nologia  das  profisíões  eleraentareB. 

Art.  Tl.  A  prova  pratica  da  cadeira  do  historia  o  Itieoria  i 
architectura  e  sua  le^slação,  e  liygiene  das  liabitaçOes,  constai 
de: 

a)  classiftcaçSo  fle  elementos  de  arcliitcctura  e  da  decoragão,  i 
Bocordo  com  moielos  apresentados,  tanto  em  relaçSo  à  i?po< 
como  ao  estylo ;  ,       j-  ^ 

b)  desenho  em  planta,  elevação  o  secções  diversas  de  nn 
composiçílo  arohitectoniça  e  docorativa  dentro  de  um  eaty 
determinado. 

Art.  13.  A  prova  pratica  da  cadeira  de  desenho  figurado  ooi 
starÀ  de  : 

!■  parte.  Dasenhar  uma  estatua  antiga  ciiji  tlgura  de' 
estar  compre  lie  ndid.i  entro  noventa  o  cinco  centímetros  e  u 
metro,  em  novo  sesiôes  de  três  horas  cada  uma. 

2"  parte.  Desenhar  um  modelo- vivo  em  nove  sessoas  de  tr 
horas  cada  uma,  sendo  a  llgura  do  mesmo  tamanbo  que  a  ant 
rior. 

Art.  74.  O  julgamento  da  prova  pratica  te  feri  oito  Oi 
depois  de  terminada  a  prova. 

Faragrapho  único.  O  julgamento  seri  por  votaçSo  nomitia 
Bondo  eliminados  os  candidatos  que  nào  obtiverem  dons  te 
çosdos  votos. 

Art.  75.  No  segundo  dia  depois  do  jtiigamento  da  prova  pr 
tica,  reunido  o  conselho  escolar,  formulará  este  uma  lista  dj 
pontos  sobre  as  matérias  da  CLideira. 

Art.  76.  Approvados  estes  pontos,  serão  pelo  director  num 
radoí,  escrevendo  o  secretario  os  números  correspondentes  c 
pequenas  tiras  de  papel ,  ií^uaes  em  tamanho  s  forma,  as  qnni 
depois  do  dobradas,  serão  lançadas  cm  uma  urna. 

A]'t.  77.  Lançar-se-hâo  em  Ecgnida  em  outra  urni  liras 

Sapel  com  03  nomes  dos  profi'íBores  que  80  aiih.irem  prosonLe 
ess&  urna  o  professor  mais  antigo  extrahirá  oito  tir.is,  osci 
vendoso  os  nomes  dos  professoroa  &  proporção  que  forem  so 
teados. 

Art.  78.  S^rio  logo  depois  admittidos  os  candidatos:  o  pi 
melro  na  ordem  dainscripeão  tirará  um  ifumeroda  uraa  d 
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rs,  e,  lido  pelo  director  em  toz  alta  o  ponto  oorrespondente, 
retarlo  dará  ama  cópia  delle  a  oaila  camlidato. 
rftgraptiu  uaico.    O  ponto   ama  vez  sorteado  não  âgnrar& 
ita  dos  que  teein  de  servir  para  oatras  proyas   nem  para 

de  ama  lurma. 

t.  79.  0§  candi<lato3  se  recolherão  immediatamente  a  uma 
onde  terão,  pnra  dissertareoi   Bobre  o  poDto  sorteado,  o 
jo  de  qaatro  boras,  doTeado  deixar  em  cada  meia  fglba  de 
í  ama  pagina  em  branco, 
t.  80.  A  cada  bora  desse  trabatbo  assiatírãa  dous  proCiea- 

dos  oito  sorteados,  na  ordem  em  que  estiverem  os  teus 
IS,  afim  do  manterem  o  silencio  necessário  e  evitarem  que 
laerdos  eoncurrentea  consulte  livros  ou  papeis  qu9  llies 
.m  servir  de  adjutorio,  ou  tentia  commuDicagiLo  com  quem 
que  sejtL. 
b.  81.  Terminado  o  prazo,  Her&o  todas  aa  folhas  da  prova  de 

um  rubricadas  no  verso  peloa  dous  professores  que  ti> 
a  assistido  ao  trabalho  da  ultima  hora  o  pelos  outros  ean- 
os.  ^ 

t.  82.  Fechada  e  lacrada  cada  uma  das  provas  e  escripto 
iToltorio  o  nome  do  seu  autor,  serão  todas  encerradas  pelo 
tario  em  uma  urna  de  três  chavês,  uma  das  qnaes  serfc 
dada  peio  director  e  as  outras  pslos  dous  professores  a  que 
fere  o  arti^  antecedente. 

t.  83.  A  urna  Ber&  também  cerrada  com  o  sello  do  eatabe- 
lanto,  impresso  em  lacre  sobre  uma  tira  de  papel  rubricada 
director  e  pelos  dous  referidos  professores. 
■t.  84.  No  segundo  dia  utíl  depois  da  prova  escripta  o  con- 
>  escolar  se  reunirá  para  a  organisação  dos  pontos  da  prova 

Otwervar.se-ha,  quanto  a  esta  prova,  o  processo  indicado 
krts.  76  a  78,  menos  quanto  ao  numero  de  pontos,  que  será 
I. 

t.  85.  A  prova  oral  se  realizará  cm  sess&o  publica  24  boras 
is  de  tirado  o  ponto,  dando-se  ao  candidato  o  espaço  de  uma 

para  fazd  a,  sempre  na  ordem  da  inscripcão.   Émqáanto 

r  am  candidato  os  que  se  lhe  seguirem  não  o  poderão  ouvir 

arão  incommunicaveis. 

t.  86.  Havendo  mais  de  três  candidatos,  poderão  ser  divi- 

I  em  duas  ou  mais  turmas,  que  tirarão  pontos  diversos. 

I  .*  A  divisão  das  turmas  se  fará  por  sorte  do  dia  designado 

rt.  84. 

2.°  Cada  turma  tirará  o  seu  ponto  no  dia  em  que  a  anterior 

a  prova,  observado  sempre  o  intervalto  marcado  no  art.  85, 

.is  o  disposto  no  paragrapbo  único,  art.  78. 

t.  87.  Si  algum  concurrente  for  acommettido  de  moléstia 

4  de  tirado  o  ponto,  da  modo  que  flqne  inhabiltlado  parii  fa- 

ualquer  das  provas,  poderá  justificar  o  impedimento  perante 

iselho  escolar,  que,  si  o  julgar  legítimo,  espaçará  o  acto  até 

dias. 

dectsíio  em  contrario  poderá  haver  recurso  para  o  Governo, 
■posto  dentro  de  24  horas. 

odar  ExKUtivo    1901  30 
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Paragra^ho  qqícd.  H&vando  nm  tít  oandidato,  o  concarso 
adiado  pelo  tampo  qua  ao  consdlbo  escolar  pareoor  sufflcJs 
até  30  ilias. 

Art,  88.  O  candidato  qua,  ainda  por  motivo  de  moleatia, 
xar  de  comparecer  è.  prova,  depois  de  tirado  o  ponto,  on  se  i 
rar  de  qualquer  delias  depois  de  começada,  ou  não  completi 
tampo  marcado  para  a  oral,  lloará  excluído  do  concurso. 

Art.  89,  Concluída  a  ultima  prova  reuDír-se-ba  o  consi 
escolar  no  primeiro  dia  utll,  em  sessão  publica,  e  nasna] 
Banca  abrir-se-ba  a  urna  das  provas  escriptas,  e,  recebendo  < 
candidato  a  que  Ibe  pertanoer,  a  lerA  em  voz  alta,  ([U&^dad. 
ordem  da  Inecripcão. 

Art.  90.  O  candidato  que  nessa  ordem  se  seguir  ao  que  < 
▼or  lendo,  velará  sobra  a  fldelidade  da  leitura,  fl^oalizand 
primeiro  inscripto  a  do  ultima. 

Slbouverum  só  candidato,  a  Saoalizaíjio  caberã  ao  ] 
fesfor  que  o  director  designar. 

Art.  91.  Finda  a  leitura  retlrar-ae-bão  ob  candidatos  «  a 
ctadores  o  se  procedarà  ao  julgamento  do  concurso. 

Dado  o  caio,  porém,  do  art.  59,  seguir-se-ba  a  arguicfio  u. 
a  prova  escripta  e  a  oral.  A  arguição  darar&  no  máximo  c 
bora  para  cada  professor, 

Art.  92.  Não  poderão  tomar  parte  no  julgamento  os  proffass 
que  tenliam  faltado  á  prova  oral  ou  não  tenham  ouvido  a 
tura  da  prova  escripta. 

Paragrapho  unioo.  Ao  professor  que  apenas  tiver  deizadc 
ouvir  a  leitura  da  prova  escripta  será  irantido  o  direiti 
volo,  si  qnizer  lel-a,  para  o  que  Ibe  será  concedido  pelo  direi 
nm  prazo  razoável. 

Art.  93.  O  julgamento  se  fhrjt  por  votação  em  lista 
signada. 

g  1.°  Correrão  dous  escrutínios:  o  primeiro  para  a  babilita 
dos  candidatos ;  o  segundo  para  a  classiâcaç&o,  podendo  enl 
neste  ultimo  somente  os  candidate»  que  houverem  obtido 
outro  maioria  absoluta  de  votos.  Si  nenhum  a  obtiver  [ 
oeder-se-ha  a  novo  concurso. 

§  2."  Depois  de  votarem  todos  os  juizes  do  concurso  o  dirá 
lerá  as  listas,  mencionando  o  nome  dos  signatários,  e  assin 
apurar&. 

g  3.*  No  caso  de  empata  entre  dous  candid 
08  únicos  a  concorrer  ou  os  únicos  votados, 
o  direito  ooD  fé  rido  no  art.  23. 

§  4.°  81  nentiumdos  candidatos  consogu ir 
dos  votos  proceder-se-ha  a  novo  eicrutinli 
alcançaram  os  dous  primeiros  logarcs  na  ordi 
houver  mais  de  dous  candidatos  nestas  a 
inseri  pçSo  para  novo  concurso  pelo  prazo  do 

Art.  'èi.  Nenhum  proleasor  deixará  de  vo 
flcação  dos  candidatos  já  babtllttidos  no  prim 
algum  professor  infringir  este  preceito  o  ses 
do  computo  para  o  recouhecimento  da  maiori 
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Art.  9^,  A  acta  da  sessão  em   qne  Eo  julgar  o  concurso  sari 

■ign&da  no  flnal  da  mesma  sessão. 

Art.  96.  O  conselho  escolar  so  reunirà  no  dia  seguinte  para 

■igoar  o  olQciodeque  trata  o  art.  97,  o  qual  oITIclo   serái 

orapaohtido  da  cópia  daaproras  escríptas  e  actaa  do  proceaso 

)  concurao. 

Art.  97.  O  conselho  esinLirapresentaHi  por  offlcio  ao  Gorerno 

iconcurratites  qneboureromobttdo  maioria  absoluta   de  votos 

irelutividads  do  merecimento,  para  que  acija  nomeado  um  dos 

asaifloados  nosdous  piimeiros  logares. 

Art.  9ã.  St  o  Governo  entender  que   o   concurso  deve  ser 

mnllado,  por  se  terem  pretorido  Tormalidadas  essenciaes,  aaslm 

decretará,  dando  os  motivos.  O  praza  da  inscripção  para  o  novo 

mcurso  será  então  de  dous  mezea. 

Art.  99.  Aos    estrangeiros  que  forem  nomeados  proressores 

£0  se  expedirá  o  titulo  de  nomeação  sem  que  exhibam  carta  de 

atar&lizflçiU). 

CAPITULO  VII 

TRABALHOS  KSCOÍ.ARBS 

Art.   100.  As  aulas  e  ateííer;  da  Escola  se  abrirão  no  dia  I  de 
irll  e  se  enserrai-no  a  15  de  novembro. 
Art.  101.  Quinzj  dias  antes  da  abertura  das  aulas  o  consellio 
icotar  se  reuniráparaorganiiiaro  liorario  respectivo  o  veriflcar 
presença  dcs  proressores. 

Paragrapbo  único.  Si  houver  mingua  da  professores  observar- 
)-ha  o  disposto  noart.  SII. 

Art.  102.    A  distribuição  das   buras,  quo    Tor  approvada  no 
rinclpio  do  nnno  lectivo,  sã  pôde  ser  alterada  com  annuencia  do 
iDselbo,  si  assim  o  exigirem  as  convenieDcias  do  ensino. 
Art.  103.  As   lições   durarão   pelo  menos  uma  lioraeserKo 
iàae  no  mínimo  três  vei&j  por  semana. 
Art.  104.  Cada  pix)res3or  será  obrigado  a  apresentar  na  mbeSo 
)  abertura  doã  trabalhos,  para  ser  approvado,  o  programnm  do 
isíQO  de  sua  aula,  dividiJo  em  p  irtes  ou  artigos  dietinclos. 
Sem  haver  cumprido  essa  obrigação  oenhum   professor  assa* 
irá  o  ezercicto  da  respectiva  aula,  cuja  regência  s ^rá  confiada 
outro  designado  nos  termos  do  art.  211. 
Art.  105.  NO  caso  da  segunda   parle  do  artigo  precedente  o 
rornaor  designado  apresentará  o  programma  respectivo  dentro 
I  72  horas  ao  director,  qiieoremetterá  sem  demora  ácommis^^ 
]  que  trata  o  ariigo  seguinte. 

Art.  lOQ.  Apresentada  os  programmas,  o  director  nomeará 
ma  commiísâo  de  três  membros  para  uaiformal-os,  de  modo 
le  exprimam  o  ensino  completo  das  matérias  proressodas  na 
wola. 

Art.  107.  A  commtsslio  apresentará  o  sen  parecer  motivado, 
D  sessão  do  conselho,   que  deverá  efr«ctuar-se  oito  dias  antes 
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da  abertura  dos  aulas,  e  esae  parecer  seri  discutido  e  votada 
mesma  sessão. 

Art.  108.  Os  programmas,  depois  de  approvados  pelo  consel 
serão  Impressos  e  distribuidcs  e  só  poderão  ser  altonidoe 
primeira  sessão  do  seguinte  aiino  lectivo.  Os  professores  davo 
preenciíel-os  aij  o  di:i  do  oacerrameiito  do  curso. 

Art.  109.  Os  programmas  approvedos  em  um  anoo  pode 
servir  para  os  annoa  seguiotes,  si  o  coQselbo,  por  si  ou 
proposta  dos  respectivos  autoies,  não  julgar  necessário  ai 
ral-os, 

Art.  110.  A  TrequeDcia  dos  alumnos  será  verificada  segui 
as  iiisiruoções  expedidas  pelo  director. 

CAPITULO  vm 

DAS    HA.TKI0ULAS 

Art.  III.  As  matriculas  estarão  abertas  desde  o  dia  1  at 
dia  15  de  março  iaclusive. 

Art.  112.  As  matriculas  serão  annunoiadas  por  editaea  a 
xados  na  portaria  da  Escola  e  publicalos  pela  Imprensa  oito  d 
antas  da  i^poca  determin  ida    neste  regulamento. 

Art.  113.  Para  a  matricula  no  cursogoralocanilidato  deve 
apresentar  em  requerimento  ao  riireotor  : 

!.■' Certiiicados  do  exames  do  portugiiez,  de  aritliiMtica  e 
elementos  de  geí)í;rap1iir)  e  de  historia  ; 

2.°  Attestadode  vaccliia  ; 

3."  Recibo  da  taxa  de  matricula  ; 

4.*  Prova  de  IdentidaJe  de  pjssoa, 

Paragraplio  único.  A  prova  de  identidade  se  fará  por  meio 
attestaçâo  eicripta  de  atgum  professor  ou  de  duas  pessoas  c( 
celtuadas. 

Art.  114.  P<ira  a  matricuU  em  qualquer  curso  preparato 
deverá  o  candidato  spr.^fcntar  certidão  de  approvaçíCo  ao  t< 
ceiro  anno  do  curso  geral. 


I  de   álgebra,  geometria  o  trigonometria  e  physica 
chimica. 

Art,  115.  A  matricuU  em  qualquer  curão  pratico  sò  se 
permittida  aos  que  apresentarem  cflrtidõp'  •""  -"■•-'"'— -S"  " 
matérias  do  curso  preparati^rio  re^pectjv 

Art.  116.  Para  a  matricula  no  ^egunc 
o  nlumno  deverá  apresentar  orlidão  do 
rias  lio  anno  anterior. 

Art.  117.  E'  facultada  a  matricula  [ 
feminino. 

Art,  118.  O  secretario,  lego  que  Ibe  ror 
do  director  mandando  matricular  algum 


ACT09  DO  rODBR  KXBGIITI70  409 

oala  no  livro  reapactivo,  tazando  menção  do  bou  aomo, 
9í  íoc  deol&raila,   n^turalidaie  e   id;ide,  e  assignará  o 
10  cora  o  matriculando  oii  seu  procurador. 
■aptio  único.  Os  termos  do  iustiripção  da  matricula  serSo 
Beg  Ilidam  ente  e  Bem  quo  tlqueiu  de   permeio  lintias  em 

19.  A  ÍQScripi^o  será  feita  p^la  ordem  em  que  foram 
:  os  requerimentos;  o,  si  dous  ou  maio  alumnos  sn 
irem  simultaQeamaate  com  despacho  do  director  para 
verem  no  mesmo  anno,  guardar-se-lia  oa  icscripção  & 
da  determinada  pela  ordem  alpbalietica  de  seus  nomes. 
rapbo  unio^.  No  dia  determinado  para  se  fecharemas 
lí  escr-everà  o  secretario,  em  seguida  ao  ultimo  termo, 
trramento  e  o  assignirà  com  o  director. 
80,  E'  nulla  a  inscripjão  de  matricula  f<iitacomdo- 
falso,  assim  como  nulios  são  toJo3  os  actos  que  a  ella 
em,  e  aquelie  que  por  esse  meio  a  pretender  ou  obtiver 
to  ás  disposições  do  Coligo  fenal  e  ialiibiilo  pelo  tempo 
>nao3  de  80  matricular  ou  prestar  examj  em  qualquer 
i>3leciment03  de  iustruccão  hderaesou  a  ellsseqiiipa- 

21 .  Cada  alnmno,  depois  de  matriculado,  receberá  do 
1  nm  cartão  impressa,  assigeado  pelo  director,  contendo 

0  mesmo  alamno  e  a  declaração  de  asr  alnmno  da  Es- 

22. 'Serão  considerados  alumnos  da  Escola  somente  os 
ouverem  matriculado.  To.lavia,  o  director  poderá  ad> 
inscripção  alumnos  livros,  mediante  o  pagamento  da 
latrtcula.   Nos  cui'sas  práticos   Gsaa.   admissão  só  será 

1  depois  de  accaitos  os  alumnos  pelos  professores 
08,  se^guindo-se  então  o  pagamento  da  taxa. 

3,  Osalumnosmatricalados  são  obrigados  á  fi-equencia, 
direita  de  concorrer  aos  premias  e  diplomia  que 
confere.  Perderão,  entretanto,  es^e  direito  o  não 
ambem  prestar  eiame  Oi  que  deram  milí  do  30  Mtas 
IcaçSo. 

II.  Os  alumio]  livrjs  não  gaiirla  do  dirdito  da  que 
rtigo  procedon te,  nem  serão  admitLi  lo3  a  prestar  exame 
D  o  direito  de  as^i^tir  ás  aalas  si  fittarem  maij  de  30 


CAPITULO  IX 

DOS    BZiLMBJ  E  CONCUItSOS 

'í.  Os  eximes  s;rão  pfesttdoi  por  cideirds  e  oomeçaráo 
i)  dia  útil  depiis  do  encerramento  áis  cursos, 
pho  nníco  Os  aiumiioi  que  pur  motivo  JustiQcado,  a 
director,  não  cjmpareierem  ao  exame  poderão  sjr 
os  no3  dias  que  pir.i  tal  flm  forem  dusign.tdos  peio 
sector  durante  o  mezde  março  seguinte. 
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Art,  1S0.  As  mesasâiatniaadoraBBQrSo  compostas  de  traa  pi 
fõSBores,  nameadoii  pelo  diFdcltv.  entre  os  quaes,  sempre  qaa  I 
possível,  o  professor  que  tiver  regiJo  a  oftdalra  sobre  a  qi 
¥er»ar  o  exara  o. 

Art.  127.  Salva  a  restriccío  do  art.  175,  as  commissôes  e 
amÍDadoros  ser&o  presi^lldas  pnlo  prorosaur  mais  HDti^o,  a  qu( 
incumbe  ileoidir  na  questões  de  ordora  o  lev-ir  ao  conhecimeii 
do  director  qualquer  irrjgularidade  obsarvala  no  a-jto  t 
exames. 

Art.  128.  A  relação  das  alumnos  que  devem  ser  c'iamado! 
eznme  o  o  rosultndo  deste  serão  allixados  na  portaria  da  Esci 
e  publica  los  no  Diário  Offioial. 

Ari.  I'^9.  São  protiibidus  na  trocas  de  logaris  para  exao 
entre  os  alumiioB. 

Art.  130.  Gaúa   turm:i   tsrá  o   ntiniero  da  examinandos  ( 
a  commi.'s&o    examinadora  iiidícir,   rom  approvação  do 
rector. 

Art.  131.  O  candidato  qu)  Tultar  à  chamada  para  qaalqi 
das  provas  de  exame  só  poderá  ser  chamado  ae  novo  si  Ju! 
flcar  perante  o  director,  ouvida  a  commissão  examinadora 
motivo  de  sua  falta,  não  podando,  porém,  sal-o  mais  de  di 
vazes. 

Paragrapho  uni-^o.  O  alumno  que  deixar  de  prestar  exa 
perderá  direito  k  matricula. 

Art.  132,  As  provas  de  exame  serão  três  :  escripta,  ora' 
pratica. 

g  I,°  Constarão  de  prova  escripta  e  prova  oral  os  exames 
seí(uintes  cadeiras:  mythologia ;  histuriíi  das  art.'S  ;  tiistori 
theoria  da  arohitectara  e  sua  lagialagão  a  hygiene  das  habi 
çOes  ;  calculo,  mecânica  e  resistenda  dos  materiaes ;  e  materi 
de  coQstrucgão,  technologla  das  profissões  olemeotares  e  & 
reotomia. 

§  2.°  Nas  caleiras  de  desenho  geométrico,  nocõei  de  to 
grapbia  o  desentio  topographioo ;  geometria  d^criptiva,  f 
specliva  e  sombras  ;  elementos  de  architectura  decorativa  e 
senho  ile  ornatos;  e  anatomia  e  physiologia  artsticas,  o  cxa 
constará  de  prova  or.il  e  prova  pratica. 

Art.  133.  Naa  cadeiras  dos  cursos  praticas  e  nos  de  desei 
flguradoe  modelo  vtvo  não  haverá  exames,  sendo  as  habilitac 
doa  alumnos  veridcadas  por  concurso. 

Art.  134.    As  provas  se  farão  sobre   pontoa   designados 
sorte,  com  antecedência  de  mela  hora  para  a  prova  escripta  e 
nma  hora  para  a  prova  oral. 

§  l."  O  prazo  pira  a  prova  escripta  não  excederá  de  qaa 
horas,  e  os  seus  pontoa,  aompre  que  a  m».tena  o  permittir,  y 
sarío  sobre  problemas  numéricos  e  graphicos. 

g  Z."  A  arguição  na  prova  oral  durará  20  mlnatos, 
máximo,  para  cada  examinador. 

§  3.°  A  natureza  da,  prova  pratica  e  O  modo  e  tempo  da  i 
eieoução  serão  determinados  pela  commissão  examinadora, 
acoordo  com  a  natureza  das  cadeiras. 
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rt.  13j.  TermtDa'l.is  as  provas  e  Julgadua  CjDt  a  DOla  da 
Md,  bia,  soffntel  ou  m ri,  segando  o  merecimento  de  cada 
k,  a  coinmis^So  procederá  ao  julgamento,  qna  se  fará  por  70< 
o  nominal. 

rt.  136.  A  qualiUcoção  do  julgamento  astà  feita  (lo  seguinte 
o:  1°,  será  consldei'ndoreprova'10  o  alumno  que  wáO  tiver  & 
)ria  dos  votos  faToriveis  ;  2°,  serÀ  approvado  plenamente  o 
t^do  obtido  unaoimModede  votos  ravoravei:,obli ver  igual 
Itado  em  sogunda  Totação,  a  que  immediata mente  se  prooe- 
, ;  3',  será  fipprovado  com  distinoção  o  que  for  proposto  por 
im  dos  membros  da  commisfão  julgadoríi  o  era  nova  votação 
nçar  todos  os  votos  fiivoraveis.  Nos  outros  cases  iJe  julga- 
to,  o  nlumno  terá  a  nota  do  approvado  simplesmente.  Hi- 
.  □&  approviíção  simples  os  yi-ãos  de  I  a  õ  c  ua  plana  os  do 
y,  que  servirão  p:ir:\  iiidic^ir  em  escala  Qscendfnto  o  more- 
into  das  provas.  A'  approvaçãu  com  distincção  oorrespon- 
.  o  grão  10.  AdeterminacSodo  grUo  aerà  objecta  de  uma 
i  T0taç9o. 

rt.  137,  Será  também  considerndo  reprovado  o  alumno  que 
r  escripto  sobre  assumpto  differenta  do  que  lhe  coube  por 
9,  ou  nada  tiver  escripto,  ou  for  surprebendido  e.n  consulta 
livros  ou  apontamantos  não  permittídos  pela  commlNão 
Dinadora. 

:t.  138.  Osalumnos  dos  corsos  práticos,  habilitados  em 
urso,  terSo  direito  aos  seguintes  prémios,  segundo  o  me- 
sento  : 

—  Medalha  de  ouro ; 

—  Medalha  de  prata  ; 

—  Menção  honrosa. 

iragrapho  único.  Os  alumnos  do  curso  pratico  de  arcbi- 
ira  que  obtiverem  medalha  de  ouro  terSo  direito  a  um 
»sa  que  lhe  será  entregue  pala  Ksoola,  mediante  attastado 
LTcbitectos  da  bo.-x  reputação,  que  declarem  ter  o  candidato 
içado  durante  dous  anãos,  pelo  menos,  sob  a  sua  direcção. 
t.  139.  Os  concursos  se  efectuarão  dous  mezes  antas  de 
rradas  as  aulas,  de  accordo  com  lustrucçòes  espeoiaas  orga- 
las  pelo  conselho  escolar  e  approvadas  pelo  Ministro. 

CAPITULO  X 

nos  CONCURSOS  PARA,  PENdlONlSTAS 

"t.  MO.  Haverá  annualmenta  um  concurso  para  premio  do 
om  ã  Europa. 

■t.  141.  O  premio  de  viagem  consistirá  em  ama  pensão  du- 
e  um  prazo  improrogavel  de  cinco  annos  de  estada  na   Eu- 

■t.  142.  Oi  concursos  serão  feitos  na  ordem  seguinte: 
ano,  pintura ;  2*  anno,  esoulptura  ;  3"  anno,  arcbítectura  ; 
IDO,  gntTDra. 
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Art.  143.  Oa  concuraos  ee  eíTectnarao  no  primeiro  oa 
ultimo  trimestre  do  anua  escolar  e  n&o  dnrarão  menos  de  i 
BGnta  dias. 

Art.  144.  O  concurso  será  annuaoiado  com  um  mez  de  an 
cedência  e  a  inscripção  se  fará  por  meio  de  requerimento 
director, 

Art.  145.  O  premiado  que  deixar  Je  seguir  viagem  dentro 
prazo  de  três  mezea  perJerá  direito  ao  premio,  ficando  i 
effeito  o  concurso,  salvo  o  caso  de  Torça  maior,  devidame 
provado. 

Art.  14S.  Não  haveudo  cone ur rente  em  uma  matéria  paei 
se-tia  &  seguinte,  e  assim  Buccessivament'.  conforme  a  ore 
estabelecida  no  art.  142,  entendendo- se,  porém,  que  os  concui 
de  gravura  nunca  se  auccedorão  com  intervalio  menor  de  < 
ânuos. 

Art.  147.  Para  ssr  admittido  ao  concurso  provard  o candidí 

I.°  Ser  cidadKo   brazileiro  e  menor  de  trinta  annos  de  idt 

2.°  Ter  a  medalha  de  ouro  de  que   trata  o  art.  133. 

Art.  148.  As  provas  da  concurso  semo  exclusivamonte  p 
ticaa,  de  accordo  com  insCruc;õas  espociaes  elaboradas  pelo  < 
■elho  escolar. 

Art.  149.  A  cammíssuo  julg'adora  do  concurso  será  compc 
de  três  professores  do  curso  respectivo. 

Paragr&pho  unio.  Na  falta  de  algum  destes  professore 
director  nomeará,  para  completar  o  numero,  um  dos  profe 
res  technicos  daEscol.i. 

Art,  150.  O  direclor  proíidirá  os  trabalhos  da  commii 
auxiliado  pelo  secret.irio  da  Escola,  mas  náo  poderá  votar. 

Art.  151,  O  voto  será  motivaiio.  A  commissão  marcan 
logar  de  permanência  do  pensionista,  apresentando  em  segi 
a  sua  deliberação  ã  approvagão  do  Governo. 

An.  153.  CoDclui'lo  o  concurso  procoier-ae-)ia  à  expôs 
dos  tratalhog,  II  qual  durará  oito  dia?,  dentro  dos  quaeso 
rector  a  suspenderá  por  um  dí.i  para  procedei'-sa  ao  Julgamei 

Art.  153.  Si  (lous  ou  maia  coiicurriiutes  revelarem  me 
igual,  nomear-se-lta  aquelle  que  tiouvcr  obtido  maiorua  reo 
pensas  na  Escola,  e  si  ainda  assim  houver  empate  tterá  et 
Ibido  o  mais  veilto. 

Art.  154.  Os  deveres  doa  pensionistas  conatarão  de  inslFuc^ 
organisadas  pelo  conselho  escolar  e  approvadas  pelo  Miníatri 

CAPITULO  XI 

PAS    EXPOSIÇÕES  GBBAES 

Art.  155.  A  Escola  cederá  todos  os  annos  uma  parto  do 
ediSclo  para  uma  exposição,  á  qual  poderão  concorrer  arti 
nacionaes  e  estrangeiros  que  desejem  eibibir  os  seus  traball 
O  movimento    destas   exposições   geraes   será   dirigido     | 
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oonaelho  superior  de  bellas  artes,  qne  poierÀ  coahrir  aos 
ezpositoroa  os  prémios  de    qua  tratam  03  artigos  siguintcB, 

Art.  156.  Ao  artiati  de  qualquer  das  secções  de  pintura, 
esculptura.  grarura  ou  arcliitectum,  que  mais  se  distiaguir 
na  expoBição,  será  ooní»dido  um  premio  de  Tingem  corao  aoa 
pensionistas  da  Escoln,  mas  apenas  pelo  prazo  de  doua  annoa. 

Art.  157,  P&ra  obter  este  premio  è  indispensável  que  o  ar- 
tista soja  de  nacionalidade  br.izlieira  e  tenha  menos  de  35  annos 
de  idade. 

Art.  153.  Além  do  premio  de  viagem  haverá  mais  os  bq- 
guintes : 

1°  —  Melalha  de  honra  (Je  ouro). 

2°  —  Meialha  de  1*  classe  (de ouro). 

3*  —  Medolha  de  %•  daase  (de  prata). 

4"  —  MencOos  honrosas  de.l^  e  2°  grios. 

Paragraplio  uuico.  A  estes  promios  acomp:iiihará  um  diploma 
assígnado  pelo  prúsidcnte  e  secretario  do  coaselbo  superior  e 
segundo  o  modelo  adoptado  na  Escola. 

CAPITULO  XU 

SOS    CURSOS   LITRBS 

Art.  159.  PodoriSo  fazer  cnrEos  livres  no  recinto  da  Escola 
os  proflssiooaes  que  tiverem  diploma  conferido  pelo  estabeleci- 
mento  on  outros  equivn lentes,  nacionaes  ou  estrangeiros. 

Art.  ICO.  Os  pretendentes  a  cursos  livres  deverão  dirigir  ao 
director,  na  sessão  de  abertura  dos  trabalhos  escolares,  um  reque- 
rimento acompanhado  do  diploma,  ou  sua  publica- forma,  foiha 
corrida  e  programma  que  se  propõem  a  seguir. 

Estes  documentos  sorão  sujeitos  á  apreciaQSo  do  conselho  es- 
colar que  votará  em  eácrutinio  secreto  sobre  a  pelição. 

Art.  161.  No  caso  da  ser  attendido  o  candidato  o  director 
designará  a  lala  em  que  deve  ser  feito  o  curso,  iiiarcando-lbe  O 
respectivo  horário. 

Paragrapho  único.  A  autorização  ooncediJa  par*  os  cursos 
livres  Dão  conslitue  titulo,  nem  confere  regalia  otllciai. 

Art.  162.  Os  curáos  livres  fíc»'ão  sob  a  immediata  inspecção 
lo  director. 

Art.  163.  Quando  os  cursos  livres  não  ureencberam  os  seus 
rins,  forem  despresados  0:i  programmas,  ou  nclles  se  derem  distúr- 
bios, o  director  levará  o  facto  ao  conhecimento  do  oonselbo,  ao 
inal  compete  cassar  a  licença  concedida. 

Art.  164.  Os  professores  de  cursos  livres  deverSo  remetter 
IO  director,  no  Bm  Jo  anno  lectivo,  uma  informação  circum- 
ihinciada  acerca  dos  respectivos  cursos. 

Art.  105.  As  conce^ões  para  os  cursos  livres  não  deverSo 
>zceder  de  um  anno,  podendo,  entretanto,  ser  renovadas,  si 
■ssim  convier  ao  ensino. 
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Puragraptio  iinico.  Nas  petições  para  a  renovação  basU  qu 
os  caudiJaios  aprosoQt'^tn  o  seu    programma. 

Art.  109.  No  rúlalorlo  nnnual,  râmeCtido  ao  Oovonio  pel 
director,  eo  Urè.  sempre  menção  dos  professores  particulares  qu 
mais  tivarem  cQutribuido  para  o  nde.in lamento  do  eDGÍno. 

Art.  ir,7  UB  professorPB  pariicularea  poderãi  publicar  ei 
carlaK-s  oa  progrimroaa  ilos  seus  cursos  com  o  horário  reepc 
ctivo,  o  lofrnr  em  quo  tiverem  de  tizsi-oa,  o  outras  ezplicaçSa 
quo  julgnrem  cocveniontoa,  seii'lo  esics  oartozss  aiHiados  hc 
togares  mais  frequentadas  da  Escola. 

Art.  i&i.  Oa  cursos  doj  priifitsíore:!  particulares  terilo  diurno 
ou  nocturnos,  mas  estes  últimos  nãr)  pjdcruo  fuuccioiía 
depois  liai  9  hor,ia. 

Art.  169.  Os  prof^íssores  do  cursos  livj'cs  íiX')  respinsitv.'! 
pelas  despczas  que  Azoroni,  nssim  como  pulos  damuoj  que  olk 
ou  03  Eous  di^cipuloí  causarem  nos  objactos  pertonconlos  ao  ci 
tabclecimeiíto,  a  indo  timbom  obrigidos  a  ^'ratificar,  segundo 
Djusto  feito,  o  porteiro  e  eorvoDtea  que  occuparom  om  tac 
ou  1-8..  s. 

CAPITULO  XIII 

AL  ADMINISTRATIVO 


Art.  170.  O  pessoal  administrativo  comprdliende  O  director, 
vice-dií-^otor,  um  secrotnrlo,  um  bitdiotiiecario,  am  amannens) 
dous  conservadores,  um  iDspector  de  alumnos,  ura  porlein 
três  guarilajB  e  os  serventes  que  foram  precisos. 

Art.  171.  Sarão  nomeados  por  decreto  a  direcfor,  o  vio 
director  a  o  socreLirio  ;  o  bibtiotliecario,  os  conserTadoras, 
inspector,  a  amanujose  o  o  porteiro,  por  portaria  do  Ministra 
O  director  Domsanl  os  guarJae  e  os  serventes. 

CAPITULO  XIV 

LO    DIRECTOR 

Art.  m.  Odiroctorédelivre  nomeação  do  Governo,  p»dtiud 
ser  um  dos  professores,  o  qual  exercari  osta  funcção  sem  pn 
juiio  da  regência  da  sua  aula.  Será  suitátituldo  polo  vice 
director. 

P<iraffi-apho  unlco.  No  impedimento  do  diroctor  a  di>  viut 
director  servirá  provisoriamente  o  professor  mais  antigo  qi 
estiver  em  exercício ;  e,  no  impadlmanto  ou  recusa  deste,  cat 
a  júris  iicção  a  outro  profe^or  elTectivo  em  exeiciolo,  napeitad 
sempre  a  ordem  da  antiguidade. 

Art.  173.  Incumba  ao  direatop  : 

1."  Presidir  o  consellio  os.íohr  e,  em  fclti  do  Ministro, 
consellio  superior  debelias-artís  ; 

2."  Fazer  observar  o  regulamento  ; 
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3.'  Resolver  acerca  dos  requerimentos  e  ropreseutacdes  cDjo 
issumpto  for  da  sua  competência  e  encaminhar  03  outros,  Ee- 
(undo  a  espécie,  ao  Governo  ou  ao  consGibo  escolar  ; 

4. "Convocar  as  reuniões  iloconsellio  escolarorrlenadaapor  oite 
•egalameiíti  ou.  em  ca-o  extraordinário,  quando  tal  eat«nd'ir 
[>reciso,  ou  lhe  ror  issodeterniiuado  pelo  (iorerno  ou  requerido 
MT  um  proroBSor,  motivado  o  peJido  e  juigado  pelo  meimo 
llrector  como  procedente,  providenciando  do  modo  que  essas 
!«UDÍões  se  eITectuem  sem  interrupção  dos  traliallins  da  Escola, 
Kilvo  caso  de  furca  maior,  que  será  assignalado  noofflciode 
xinvite  e  tia  sctn  ; 

5.*  Adiar,  em  cii'cnm3tanciaB  f^rave?,  a  reunião  do  couseliio 
m  suspender  a  sessão,  inlciramii  disso  ao  (íDvorno; 

6.'  Nomear  as  commisiões  quo  não  deverem  s)r  uomeadas 
Mio  consellio ; 

7."  Propor  ao  Governo,  no  caso  do  vaga  ou  qmndo  ninguém 
10  iuscrever  para  o  concurso,  as  pessoas  que  \nr  sua  idonei- 
ladA  Be  aclisim  em  condiçOes  de  exercer  interinamente  o  magis- 
^rio ; 

8.*  Awlgnar  a  oorrespondenci  t  olDcial,  os  termos  e  dwpacboa 
arredes  em  virtude  desta  regulamento  ou  por  d^sliberaçSo 
lo  conselho,  a  com  os  demais  membros  deste  as  uctas  das 
nssOss  ; 

9.*  Executar  e  fazer  executar  as  decísõas  do  conselho,  po- 
lendo,  porém,  suspendel-ns.  si  I lie  parecerem  contrarias  á  lei, 
3  levar  então  ooccotrirlo  ao  conhecimento  do  Governo; 

10."  Organisar  o  orçamento  annual,  rubricar  os  pedidos  raen- 
laes  das  despezas  do  estabelecimento  e  solicitar  do  Governo  a 
ijuantia  qne  parecer  necessária  às  despezas  de  prompto  paga- 
mento durante  um  mez ; 

1 1.*  Realizar  as  despezas,  fiscalizando  o  emprego  das  quantias 
lutorizadas ; 

\Z.*  Informar  os  recursos  interpostos  dos  actos  a  doci^Oes  do 
unselho  e  os  pediílos  de  prémios  de  obras ; 

13.°  Itegul&r  oa  trabalhos  da  secretaria  e  bibliotheca  o  prover 
im  tudo  quanto  for  necessirio  aos  serviços  do  estabeleci- 
neolo ; 

U."  AfSistlr,  sempre  que  lhe  for  possível,  ós  aulas  e  exames, 
)  inípcccioDar  oa  cursos  livros ; 

15.*  Suspender  os  empregados,  com  privação  dos  vendmentos, 
por  um  a  oito  dias ; 

16. o  Nomear  e  demittir  os  guardas  e  os  servealas; 

17.*  Receber  e  por  si  mesmo  dirigir  reclamações  ao  Governo 
por  Taltns  commettidas  pelos  empregados  que  não  forem  de  soa 
lomeação ; 

18.*  Fiscalizar  a  olaervancia dos  programmas.  daudoconhed- 
[Dento  ao  conselho  doa  Irreguldridaileít  que  notar ; 

16.*  Apresentar  ao  conselho  o  relatório  mensal  dos  profossoret, 
1  iqnal  se  rerere  o  g  2",  art.  33  ; 

20.*  Organisar  o  regimento  interno  da  Escola,  o  qual  serÀ 
posto  em  execução  depois  de  approvado  pelo  Hinislro. 
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Art.  174.  Além  das  informagfleB  qua  deve  dar  ao  governo 
acerca  das  o<:curren':ías  mala  iraportintes,  o  director  remetteri, 
no  mez  de  jaoeiro  de  catia  anno,  um  relatório  c ire urnstan ciado 
dos  trabalhos  (U  Eiajla  durinte  o  anno  anterior,  visnodí 
sobretudo  o  desenvolvi  mento  do  ensino. 

Art.  175.  Noi  mesas  ezaminAdoras  em  que  o  director  fane- 
olonar,  lhe  tocarÀ  sempr»  a  presidência. 

Art.  170.  Pelos  seus  actos  o  director  só  tem  qae  respondei 
perante  o  Governo. 

CAPITULO  XV 

DO      VICE- DIRECTOR 

Art.  177.  O  vice-director  ó  escolhido  dentre  os  proressores, 
Art.  178.  O  vice-director   dão    terá    vencimentos  ;  quando 

porém,  exeroer  as   funccOes  de  director,  perceberá  os    venci 

mentos  qua  este  deixar  de  receber. 
Art.  179.  Ao  vice-director,  om  èiorcício  do  car^  de  director 

competem  todas  aa  attnbuigdes  deste. 

CAPITULO  XVI 

DO    SECnBTARIO 

Art.  kO.  Compet«  ao  secretario  : 

1.*  fazer  ou  mandir  Tazar  a  escripturação  da  secretaria,  i 
ter  sob  sua  guarda  os  moveis  e  objectos  a.  elli  pei-tencentes ; 

2.°  Mandar,  no  Bin  do  cida  anno,  encadernar  os  avisos  ( 
oi^leasdo  Governo,  a  minuta  doa  edítaes  edas  portnrias  do  dl- 
lector,  dos  offitios  por  eile  expedidos,  e  as  actas  das  sessões  di 
conselho  escolar; 

a.°  Copiar  ou  man'lar  copiar,  em  livro  próprio,  cora  tituloi 
distinctod,  o  inventaiio  do  material  da  secretaria,  dus  aulas,  do; 
exames,  e  em  geral  tio  tudo  aue  disser  respeito  ao  serviço  d( 
edtabaleoimento,  exceptu  ido  somente  o  quo  pertencer  à  biblio 
tlieca; 

4."  Exercer  a  policia,  não  só  dentro  da  secretaria,  t&zenAi 
sabir  os  que  perturbarem  a  Doa  ordem  dos  trabalhos,  como   ea 

Seralem  todas  as  dependências  da  Escola,  liscalizando  o  aerviçt 
08  empregados,  afim  de  dar  circumstanciaiJas  inTormaçOes  ai 

director  ; 
5."  Redigir  e  fazer  expedir  a  correspondência  do  director,  in 

clusive  08  olBcios  de  convocação  para  as  sessões  do  conselho; 
6.°  Comparecer  ássosíõ^s  do  conselho,  cujris  actas  lavrará 
7.°  Abrir  e  encerrar,  assignando-os  com  o  director,  todos  of 

termos  refere nl es  d   concurao  elnscripçOes  para  a  matriculK  < 

exames  dos  alumuos,  posse  do  director,  vice-director,  proressoret 

9  ompre^dos ; 
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8.*  Fazer  a  folha  do  vencimento   do  director  e  <to  píssoal 

cente  e  administrativo,  Bpresantando-a  Qo  ullimo  dia  de  cada 

ez  ou  DO  primeiro  do  seguinte  ; 

9.*  Organizar,  sob  aa  ordens  do  director,  até  o  dia  S5  de  cada 

ez,  o  orcanieato  das  daspazas  do  es  taba  Icei  meo  to  para   o  mez 

guinte  ; 

)0.*  Providenciar  qaonto  ao  asseio  do  edlficio  ; 

II. °  Encarregar- se  de  toda  a  correspondência  do  estiibel&ci- 

ento  que  não  for  da  eicliisivit  compelencia  do  director ; 

12.'  loTormar,  por  escripto,  as  petições  que  liverem  de  ser 

bmetlidas  a   despacliu  do  director  ou  Jo  coQsellio  escolar ; 

IG."  Uinçar  e  subscrevei;  os  dospachos  do  conselho ; 

14.'  Prestar,  naa  sestòes  do  cmiellio,  as  inforraa^íes  quo  lhe 

r«in  exigidas,   para  o   que   o  director  Ilio  dará  a  palavra 

laodo  julgar  conveniente. 

Art.  181.  Os  netos  do  secretario  ttcam  sob  a  Immediala  in- 

«cção  do   director. 

Art.  183.  A  secretaria  estard.  aberta  das  10  hora^  da  manhi 

I   3  da  tarde,  desde   o  dia  da   abertura  até  o  do  cncerra- 

ento  doa  trabaltios  do  anno  toctivo. 


Art.  183.  A  Eecretaria,  além  do  necessário  para  o  ezpedienla, 

rá  09  seguintes  livros  : 

l."  Para  os  termos  de  posse  do  diroctor,  dos  proressorea  e  mais 

nccionarios  ; 

2.*  P,^ra  o  registra  dos  tilulos  do  pessoal  da  Escola  ; 

3."  Para  a  iDsoripçSo  de  matricula  em  cada  um  doa  anaoi  de 

lia  curso  e  para  a  dos  respectivos  oxamei  ; 

4.'  Para  os  termo;  de  eii\mea ; 

5."  Para  o  registro  dos  diplomas  o^pediílos  pela  Escola ; 

6.'  Para  os  concurscs  ;  , 

7.'  Para  os  termos  de  admoestação  o  outras  penas  imposlna 

s  alumuos  ; 

8."  Para  ai  termos  de  advertência  o  suspens.to  dos  prorossoros 

los  emprogiidos ; 

9.°  Para  apontamento  das  faltas  doa  professoros; 

IO."  Para  apontiimenlo  das  faltas  dos  empregudos  ; 

II,"  Hara  invootarii  dos  moveis  da  líscola  ; 

12."  Para  I:iiiçamento  do  inventario  do  archivo  ; 

13.*  Para  registro  das  licenças  concedidas  paio  (ioverno. 

Paragrapho  nníco.  Al<^m  dos  livros  espcclIlcadoB,  poderá  o 

rector  por   si,   por  dcliber.içilo  do  conselho  on  proposta  do 

cretario,  crenr  os  que  jutgnr  convenientes  ao  servigo  do  esta- 

leci  mento. 

Art.   184.    A  enti-ada    da   secretaria    não  é    facultada  aos 

jmnos,  nem  a  pessoas  eittranhas.slDão  emcnsode  necessidade, 

m  licença  do  secretario. 
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CAPITULO  XVII 

DO     BIBLIOTIISCAUIO 

Art.  185.  Ao bibliotheoario  compete  : 

1  .*  Conserrar-se  na  bfbliotheca,  emquEtnto  estiver  aberla ; 

2.*  Cuidar  da  congervaçâo  das  obr<i3  ; 

3.*  Organisar  d  caUIogo  de  occordo  com  as  iDstruocOea  qnc 
conselho  ou  o  director  lhe  transmittir  ; 

4.0  Observar  e  fazer  obãervar  este  re^oliimcnto  em  tudo  q 
lhe  disser  respeita  ; 

5.°  Communícar  diariamente  «O  director  as  ocsorrenclia  q 
se  derem  na  bibliotheca  ; 

6.*  ApMBentar  o  orçamento  mensal  das  despezas  da  bibl 
tbeca  ; 

7.°  Propor  ao  director,  por  ai  ou  por  iodicação  dos  professor 
a  compra  de  obras  e  aassígnatura  de  revistns  de  bellas-art 
procurando  sempre  completar  as  obras  ou  collecçQes  eitstentf 

8."  Empregar  o  mator  cuidado  para  que  não  haja  duplica' 
desDocesíí^iriaa  t  se  conserve  a  caaveniente  harmonia  na  eni 
dernagão  dos  tomos  de  uma  mesm^t  obra  ; 

9."  PC'  videnciar  para  que  ms  obraa  sejam  immediatamei 
eutrej^ues  às  pcssoaa  que  as  [«direm  ; 

10.°  Fazer otjservar  o  miior  silencio  nasala  de  leitura,  p 
Tídenciando  para  qae  se  retiri^-m  os  alumnos  que  pcrturbaran 
ordem,  recorrendo  ao  director  quamlo   nSo  for  attandido  ; 

II.»  Apresentar  mensalmente  ao  director  um  miippa  dos  li 
toras  da  bibliotheca,  da.s  obras  consultailas  e  das  que  deixan 
de  ser  ministradas,  par  nfto  existirem  ;  outrosim,  uma  rela( 
das  obras,  que  mensalmente  eutriírauí  p.ira  a  bibliotheca,  acu 
panhada  de  noticia,  embora   perruoctoria,  do  objecto  de  es 

12,°  Organisar  e  ri;motter  annualmente  ao  director  nm  re 
torlo  dos  trabalhos  da  bibliotheca  e  do  estado  dos  obras 
moveis,  indicando  as  modiScagOes  que  a  pratica  lhe  tí\ 
Buggerido. 

Art.  186.  Orgnnisado  o  catalogo  da  bibliotheca,  serão 
livros  collooados  por  ordem  numérica,  em  estantes  numeradi 
tendo  oada  volume  no  dorso  um  rotulo  ou  cartão  indicativo 
numero  que  tem  no  catalogo. 

Art.  187.  A  bibliotheca  é  especialmente  destinada  ao  uso  ( 
proressores  e  alumnos. 

Art,  188,  A  bibliotheoa  seríi  de  preferencia  formada  de  livr 
gravuras  e  estampas    relativas    ás  matérias   professadas 
Escola. 

Art.  189,  Haverá  na  bibliotheca  um  livro  em  que  ae  iiifoi 
.ver&o  OB  nomes  das  pessoas  que  fizerem  donativo  de  obras,  cc 
indicação  do  objecto  sobre  que  versarem. 
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Ar(.  190.  A  biblbtbGca  esUrà  aberta  todos  os  dias  utela  das 
IO  horns  <1>L  mauhã  ás  3  da  tvriio. 

Art.  Idl.  Os  livre»  da  bihlioLbcca  serão  toilos  encadernados 
e  leráo,  assim  como  os  folhetos,  gravuras  &  lísUmp-is,  o  carimbo 
da  Escala. 

Art.  193.  Bmbypothosd  alguma  íahii-So  da  bibliotheca  livros. 
Tolhetoe,  gravuras  ou  estampas. 

Art.  193.  UavL>rÀ  na  blblicthcoa  um  livro  de  registro  para  so 
laoc^r  o  titulo  de  cada  obra  que  for  adquirida,  com  indioação 
da  época  da  entrada  e  do  uumoro  doa  volumes. 

Art.  194.  Obibliotliecario  reorganisari  de  três  em  três  annos 
o  catalogo  para  ooHe  incluir  as  obras  accreacidoa. 

CAPITULO  XVIU 

DO  AHANUENBB  B  OUTROÍI  EMPREOAIIOS 

Art.  195.  Ao  amanuense  compete  auTÍIiar  o  secretario  do 
desempenho  das  suas  obrigaçSe?.  seguindo  as  prasiiripgões  que 
delia  receber.  Na  íhltn  e  impedimento  do  secretario,  todns  as 
suas  fUDCQ^9B  o  encargos  pcuisarão  para  o  amanuense. 

Art.  196.  Aos  conservadores  compete  a  couservacílo  e  a 
restauração  dos  quadros,  das  gravuras  e  estampas  do  arcfai- 
teclara,  dOj  fragmentos  de  decorações  arctiitectonicas,  das  ool< 
lecçõdsde  esculptura  s  outras  que  llies  forem  conilades. 

Art.  197.  Ao  inspector  de  alumocs  compete  : 

1."  Estar  presente,  sempro  qus  for  posaivel,  às  aulas  ea 
todos  os  actos  a  que  osaJumnos  tenham  de  comparecer  ; 

2.°  Compare^r  á  E^coIj,  durante  as  ferias,  nos  dias  designados 
pelo  director  ; 

3.*  Admoestar  os  alumnos quando  procederem  irregularmeote. 
communicando  ao  director  as  lallaí  mais  graves, 

Art.  193.  Compete  ao  porteiro  ter  a  sou  cargo  as  chaves  do 
editlcto,  abrindo-o  e  fechando-o  ia  horas  ordenadas ;  cuidar  do 
asseio  Interno  da  casa.  empregando  para  esse  Dm  ca  íerrentei 
que  fbrem  desi^'nados ;  receber  os  offleios,  requerimentos  e  mais 
papeia  dirigidos  à  secretaria  e  eipedil-oa  ou  entregal-os  ils  partos 
qaando  assim  for  ordenado ;  zeiar  a  conservação  dos  moveis  e 
objectos  que  estiverem  fora  da  secretaria  e  d<i  bibliotheca ;  en- 
tregar ao  secr.ítario  uma  relaçilo  delles,  e  cumprir  quaesquor 
ordens,  relativas  ao  servigo,  que  Ibe  forem  dad:is  pelo  director 
on  pelo  secretario. 

Paragrapho  nniao.  O  porteiro,  sempre  que  for  possível,  resldiri 
DO  ediUcio  da  Escola,  ou  em  alguma  das  suas  próximas  depen- 
dências. 
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CAPITULO  XIX 


*  Art.  199.  A  correãpondenoia  entre  o  director 
80  far&  por  offlcio ;  a  d&quolle  com  os  onípregailoE 

Art.  EOO.  O  director  tomará  posse  do  seu  c 
conselho  escolar.  Para  esse  flm  doverà  enviar  un 
ao  director  em  exercicio,  o  quiil  convG>cnrá  o  ci 
primeiro  dia  útil,  e  commuDicará  ao  nomeado  o  d 
que  deverá  omparecer  par.t  llie  ser  dada  a  posse. 

Art.  801,  Nodia  e  hora  Indicados,  recebido  o  novo  director  i 
portado  ediflcio  pelo  secretario  e  maia  empregados,  e  á  porti 
ãa  saia  das  sessões  do  conselho  pelo  director  em  ex>trcicio  e  pro 
fessores  presentes,  tomará  assento  á  direita  do  presidente  di 
conselho,  e  lido  pelo  secretario  o  acto  de  nomeação,  estará  em 
poisado,  laTrando-ee  de  tudo  um  termo,  que  será  nssigoado  poi 
elle  director  e  pelos  ditos  profosaores.  Occupará  1oj;o  depois  i 
logar  que  lhe  compete,  e  dar-se-lia  por  terminado  o  acto  da  posse 
qae  será  communiondo  ao  (íoverno. 

Art.  202.  O  Tice-director,  os  professores  e  os  amprL.<gailos  si 
empossarfio  perante  o  director.  No  acto  da  posse  Tarào  uns  i 
outros  as  promessas  constantes  das  Tormulas  anneiag. 

Art.  203.  Da  posse  do  vice-director,  dos  professores  o  mais  func 
cionarios,  o  secretario  lavivrá  um  termo  que  será  asslgnadi 
peio  director  e  polo  Domeado. 

CAPITULO  XX 

DAS  LICBNÇAS  E  FALTAS 

Art.  204.  As  licenças  geríio  conce-iiila^  por  portaria  do  Minis 
tro,  em  caso  de  moléstia  provada  ou  por  outro  qualquer  motivi 
atténdíTel,  mediante  requerimento  convenientemente  informadi 
pelo  director. 

g  I.*  A  liceuçi  concedida  por  motivo  de  moio 
percepção  do  ordenado  ati  seis  mozes,  e  de  met 
seis  mezes  até  um  anno;  o  por  outro  qualqi 

Ía.  ao  desconto  da  quarta  part«  do  ordenado 
a  metade  por  mais  de  três  até  seis,  das  Ires  q 
mais  de  seis  ato  nove,  e  de  todo  o  ordenado  dab 
g  2."  A  licença  não  dará  direito  em  caso  algi 
Ali  exercício  do  carfjo. 

Art.  205.  O  tempo  de  prorogação  de  licença, 
de  um  anno,  será  contado  do  dia  «m  que  tern 
afim  de  ser  foito  o  desconto  de  que  trata 
anterior. 
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Art.  206.  Esgotado  o  tempo  máximo  dentro  do  qo&l  podsrib) 
r  concedidas  aa  licenças  com  Teacimeato,  a  nenhum  niDccio- 
irio  é  permittida  nova  licença  com  ordenado  ou  parte  delle, 
ites  de  decorrido  o  [«aso  da  um  anno,  contado  da  data  em  que 
laver  expirado  o  ultimo. 

Ari.  8tf7.  O  lioendado  poderá  goaar  onde  lhe  aprouver  a 
DWiça  que  lhe  Ibr  concedida ;  esta,  porém,  acará  sem  efleito, 
delia  nio  bo  aproTOitar  dentro  de  um  moi,  contado  da  date 

Art.  SOS.  N&>  poderá  obter  licença  quem  aio  tiver  entrftdo 
D  exereteio  do  logar  em  que  haja  aido  provido. 

Art.  209.  O  ftineeionario  licenciado. poderá  renunciar  ao  resto 
1  tempo  qae  tiver  obtido,  uma  vei  que  entre  immediatamente 
D  exerctoio  do  leu  cargo  ;  mas,  si  não  tiver  feito  a  reoaocla 
atv  de  oomeçarem  as  ferias,  só  depois  de  terminada  a  licença 
sderá  aivesentar-se. 

Art.  £10.  Aos  professores  contractaJoe,  que  requererem  li- 
ença,  serSo  applioadas  as  disposições  rsrerentes  aua  ef&ctivog, 
[oando  do  assumpto  o&o  cogitarem  os  respectivos  cootraotos. 

Art.  211.  Dado  ocaso  de  licença  concedida  a  um  frotemof, 
salm  como  no  de  vaga  de  cadeira,  sar:i  e.bamado  pelo  director 
m  outro  proressor  para  regel-.i.  Em  falta  d->  professor  que 
ossa  ou  queira  ioaumbir-ae  da  refrencia  da  cadeira,  o  Qoverno 
ome«rá  pessoa  extranha    de   notória  competeocia. 

Art.  21S.  A  presença  dos  professores  sara  verificada  pela  sua 
«signaturs  nas  cadernetas  das  aaiaa  e  nas  actas  do  conselho. 

%  1.°  A  presença  dos  empre^rados  do  serviço  administrativo 
srá  verificada  pela  sua  assignatura  no  livro  do  ponto,  indicando 

hora  da  entrada  e  a  da  sahida. 

g  2."  O  secretario,  á  vista  âaA  notas  das  cadernetas,  das  que 
aja  tomado  sobra  quaesquer  actos  escolares,  e  do  livro  do 
onto,  organisará  no  nm  de  cada  mez  a  lista  completa  das  faltas 

a  spreseutará  ao  diraotor,  que  attendendo  aos  motivos  po- 
ará  considerar  juftiflcadas  at»  três  para  os  professores  qoe 
erem  menos  de  oineo  llçOss  por  semana  e  até  o  dobro  para  M 
lemalae  o  peMoal  adminutrativo. 

g  S."  As  faltas  devem  ser  justificadas  até  o  ultimo  dia  do  nez. 

Art.  SI3.  As  faltas  dos  professores  às  sessões  do  conselho  e 
oaeaqaer  actos  a  que  fbrem  obrigados  por  este  regniameoto 
eráe  cootftdas  oomo  as  que  derem  nas  aulas. 

Art,  2U.  Si  por  motivo  de  força  maior,  nos  termos  do&rt.  173 
L.  4,  coincidirem  as  horas  da  aula  e  do  conselho,  o  serviço 
:eate  terá  preibrencta,  importando  em  l^Ita  a  ausência  do 
imfepsor;  flM  coincidindo,  a  ausência  a  qualquer  dos  Bei'viço8 
erá  talnbem  considerada  oomo  falta. 

Art.  215.  Ter&o  dinito  só  ao  ordenado  os  proíassorei  qaa 
hltareia  por  motivo  Justificado. 

Art.  216.  O  director,  quando  proftssor,  estará  sajeito  éã 
prMeripoOM  desta  entalo. 
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CAPITULO  xxr 

DA  POLICIA  ESCOLAR 

AEt.  217.  O  alumno  qne  pertorbar  o  silenoio,  caofar 
dem  denlro  da  aula  ou  oella  proceder  tnai,  será  r«preh 
pelo  profMsor.  Si  ido  se  contiver,  o  professor  o  fará  im 
tctmente  satiir  da  sala  e  levara  o  facto  ao  eonhecimento 
rector .  Si  o  profassor  vir  que  a  ordem  oão  pôde  ser  restabt 
guapenderà  a  liQão,  e  dará  ao  director  relação  do  occorrid 
Art.  218.  O  director,  assim  que  tirar  noticia  do  focb 
duas  ultimai  hypothesea  do  artigo  precedente,  farét  vir 
presença  o  cuipado  ou  culpados,  e,  depois  de  ler  a  parte 
pelo  professor,  convocará  irti mediatamente  o  oonsellio  ei 
que  imporá  por  vota^  nominal,  depois  de  ouvido  o  delinq 
a  peoa  de  suapenâo  de  um  ou  dousaanosdè  estados  em  qui 
estabeleci  mento  federal  ou  a  elle  equiparado,  confbrina  a  ; 
dade  do  ftLCto. 

Art.  219.  Si  a  desordem  se  realizar  dentro  do  edifick 
fora  da  aula,  qualquer  professor  ou  empregado  que  se 
presente  procurará  conter  os  autores.  No  caso  de  nSo 
attendcdas  us  admoestações,  ou  si  o  successo  tor  de  nai 
grave,  o  funcclonario  que  o  presenciar  deverá  immediata 
QommuDicsr  o  facto  ao  director. 

Art.  220.  O  director,  logo  que  receber  a  participaçSo  ov 
noticia  do  occorrido,  tomará  da  tudo  conhecimento,  íi 
comparecer,  na  secretaria,  perante  si,  o  alumno  ou  ah 
indigitados . 

Art.  221.  Si.  depois  das  indagaçfiesa  que    proosder, 
rector  achar  que  o  alumno  merece  maior  corredçfto  do  qa 
ajmplee  advertência  feita  «m  particular,  o  reprehenderá 
oamente. 

Art.  222.  A  reprehens&o  será  neste  oaso  dada  na  secre 
em  presenva  de  dons  professores,  dons  empregados  e  de  q 
ou  seis  ainmnoe,  pelo  menos,  ou  na  aula  a  que  o  culpado 
tenoer,  presentes  o  professor  e  oi  outros  alumnos  da  d 
anta,  que  se  conservarSo  nos  respectivos  logares. 

A  todos  estes  actos  assistirá  o  secretario,  e  de  todos  elles 
como  dos  casos  referidos  nos  arts.  218  e  220.  sa  lavrar 
termo,  que  será  presente  na  primeira  sessão  do  comelho  e 
scripto  nas  Informagoes  dadas  ao  Ooverno  acerca  do  prooedii 
dos  alumnos. 

.\rt.  223.  Si  a  perturtuição  do  silencio,  a  falta  da  respeil 
a  desordem  for  praticada  dui^nta  o  ezams  ou  em  qualquei 
publico  do  estabelecimento,  se  observará  o  disposto  nos 
218  e  221 . 

Art.  224.  81  algum  dos  factos  de  que  trata  o  artigo  i 
cedente  e  a  primeira  parta  do  art.  219  ror  praticado  por  ali 
que  já  tenha  feito  os  exames  do  oltlmo  anno  de  qualqu« 
oarsoB,  o  director  levará  tudo  ao  conhecimento  do  ooDsellio  est 
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lal  poderá  •alwUtuir  a  pena  de  repreheoaKo  pnblica  pela 
ratancãodo  diploma  atá  um  amio. 

Xt.  225.  Si  O  director  entendei*  que  o  delicto  declarado  no 
.  217  merece,  pelas  circamstanoias  que  o  aoompanharam, 
is  aavera  ptml^  <{ue  a  do  art.  222,  mandará  lavrar  termo 
tndo  pelo  aecretario,  oom  as  raiOet  que  o  alumDo  allegar 
eu  %voT  o  com  os  depoimantoi  das  testemaobas  qne  sonberem 

beto,  e  o  apresentará  ao  oonaelho  escolar  ;  este,  depois  da 
pregar  ou  meios  necessários  para  apurar  a  verdade,  condem- 
4  o  delinquente  na  pena  de  suspensSo  de  om  ou  dons  aonos 
estudo  em  qualquer  estabelecimento  Csderal  oa  &  etle  equipa- 
o,  conforme  a  gravidade  do  delicto. 

Lrt.  :âã6.  O  alumno  que  íntencionalmeote  estragar  on 
itUixar  Instrumentos,  appareltK»,  modelos,  livros  ou  mov^s. 
k  obrigado  a  reetitaír  o  objecto  por.  elle  damniflcado,  g,  dh 
ncidenoia,  além  d*  restituli^,  será  admoestado  .pelo  dinector, 

Bcjeito  á  pena  de  sBspensão  por  tim  ou  doas  anãos  da  estudos 
I  oualquer  «atabelecimeato  JMeral  ou  a  eile  <  equiparado,  se- 
ndo a  gravidade  do  dalicto. 

kxt.  ãK7.  Sempre  qaa  se  verificar  qualquer  deeappareclmento 
o\geotos  tanto  da  secretaria,  oomo  das  demais  dependências 
estabelecimento,  o  secretario,  recebida  a  communicaçSo,  par- 
ipará  por  esorlpto  o  fkcto  ao  director,  o  qual  nomeará  nma 
nmissao  para  proceder  á  syndioaocia  respectiva. 
&rt.  228.  O  bibliothecario  lavará  igualmente  ao  conhecimento 
director  quaesqner  subtracções  ocoorridas  na  blbliotheca  e, 
ai  respeito,  se  praticará  o  que  fica  determinado  no  artigo 
wedente. 

irt.  229.  Descoberto  o  autor  do  delicto  de  que  tratam  os  dons 
Limos  artigos,  será  repreliendido  pelo  director  e  obrigado  i 
itituição  do  objecto  subtrabido,  promovendo>80  processo  ori- 
oal,  si  no  caso  oouber. 

Art.  230.  Os  alumnos  que  dentro  oa  fora  do edlficlo escolar 
atiçarem  actos  de  injnria  por  palavras,  por  escripto,  oo  por 
alqner  outro  modo  contra  o  director  oa  contra  professore», 
■io  punidos  com  a  pena  de  snspsnsão  de  um  ou  dons  annos  de 
;Qdoa  em  qualquer  estabelecimento  federal  ou  a  elle  equipa- 
lo,  conforme  a  gravidade  do  caso. 

árt.  231.  Si  os  actos  forem  offeosiTos  da  moral  ou  cod- 
tirem  em  ameaças  ou  tentativas  de  aj^gressão  contra  as 
noas  indioadas  no  artigo  antecedente,  oa  autores  serão  punidos 
n  o  dobro  das  penas  alli  oommiaadas. 

g  1 .°  Si  realizarem  a  aggrretsKo  serão  paoídos  oom  a  exelosSo 
B  estudos. 

g  t."  As  panas  deste  arUgo  e  as  do  antecsdanta  não  isentam 
quellas  em  que  incorrerem  os  delinquentes  segundo  a  legis- 


Art.  232.  Si  os  deliotos  dos  artigos  anteoedeotia  forem  prati- 
doe  por  atumDDs  do  ultimo  anno  de  qualquer  corso,  ser&o  estes 
inidoe  com  a  ansiwDsKo  do  exame  on,  si  este  já  tiver  sido 
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feito,  com  a  retongto  do  diploma,  pelo  tempo  oomapoBdcn 
ao  lús  puias  marcadaa  not  mesmos  artigos. 

Art.  233.  Du  penas  de  sniponsao  ée  estndos  <m  de  exan 
ezclnslo  «  reteDcíío  do  diploma,  caberá  recorw  para  o  Qaven 
sendo lateppoítoa«Dtrodeoitodfaa  contados  dadata  da  Intfmaci 

O  reoano  tar&  eflblto  snspODii-rv  (niando  a  peiut  Imposta  tot 
de  sospeosSo  de  estudos  od  a  de  exclusão. 

Art.  234.  O  governo,  a  quem  serão  presentes  todos  os  papi 
gae  formarem  o  prooeeso,  resolverá  eonormando,  revoguiao  < 
modiflcando  a  decisfio  do  ccmselho. 

Art.  S35.  O  alamno  que,  ebamsdo  pelo  director,  nSo  eomp 
recer,  será  coagido  a  vir  fc  saa  presença,  depois  de  lavrado 
termo  de  desobedleneia  pelo  empregado  qne  o  for  chamar,  r 
qnlsitando  o  mesmo  director  auxilio  da  aotoridade  policial. 

Art.  836.  Os  profltssores  exercerfio  a  polida  dentro  das  reg) 
otivas  aulae,  o  nos  actos  escolares  qne  presidirem  deverfio  aiu 
liar  o  dlreetOT  na  majiutenç&o  da  ordem  dentro  do  edlftcio. 

Art.  S37.  Não  estando  presente  o  director,  dever&o  sabs* 
tuií-o  na  manutenção  da  ordem,  o  vioe-director,  os  professore 
por  ordam  de  antignídade,  e,  na  falta  do  todos  elles,  o  secr 

Art.  238.  O  porteiro,  os  gaardsa  o  os  serventes  velarSo  i 
manutenc&o  da  ordem  dentro  do  ediflclo,  advertindo  com  tot 
aurbanidada  os  infractores.  Si  as  suas  advertências  nSo  ba 
tarem,  tomarSo  os  nomes  dos  ditos  inftaotores  e  darão  Immedi 
tammte  parte  do  occorrido  ao  director,  e  em  soa  ausência 
qualquer  professor  ou  ao  secretario. 

Art.  230.  ~Si  qualquer  pessoa  extranha  &  Escola  pratia 
algum  ou  alguns  dos  actos  puníveis  por  este  regulament 
será  o  facto  levado  ao  conhecimento  do  director,  aflm  i 
que  faca  tomar  por  termo  o  occorrido  e  dè  de  tudo  oonhec 
mento  á  competente  autoridade  policial,  para  proceda  na  co: 
formidade  das  leis. 

Poderá  também  o  director  protilbir  ao  autor  daquelles  acti 
a  entrada  no  edlflcio. 


CAPITULO  XXII 

DIBPOncÕB    OERASB 

Art.  S40.  Os  vencimentos  do  director,  dos  professorM  o  d< 
empregados  da  Escola  aerfio  os  que  se  acham  marcados  na  ti 
bellasob  n.  1, 

Art.  241.  Pela  inscrlpçSo  da  matricala  e  pelas  certidões  c 
exames  e  diplomas  de  premio  cobrar-se-hão  os  emolnmentt 
deolaradm  na  tabeUa   sob    n.  S. 

Art.  24S.  Oa  «mpregadoa  do  aarTico  administrativo  tario  d 
rdto  i  aposentacio  ta  fârma  da  legtoUçio  genl  em  vigor. 
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Ari.  243.  HAverá  um  sello  da  Escola  que  aerá  de  dons 
tamanhos,  segundo  as  ezigmcias,  e  da  ibrma  que  resolver  o 
coDSdho  esoolar. 

Art.  244.  Os  alumnos  poderão  usar  nos  ateliers  e  em  geral 
nas  aulas  de  exercícios  práticos,  blusas  de  trabalho. 

Art.  245,  Durante  as  ferias  e  com  o  consentimento  do  director 

KderiLo  ser  postas  á  disposição  dos  alumnos  que  descem  traba- 
aralgumas  salas  do  edificio  da  Escola. 

Art.  246.  Além  do  periodo  oomprehendido  entre  o  encerra- 
mento dos  trabalhos  e  a  sua  abertura  e  os  domingos  e  dias  de 
festa  ou  luto  nacional,  consideram-se  feriados  os  dias  do  falleci- 
mento  do  director,  do  vioe-direotor  ou  de  qualquer  professor, 
e  o  dia  commemoratiTO  da  fundação  da.  Escola. 

Art.  247.  Os  ci^pitulos  deste  regulamento  que  tratam  de 
exames  e  concursos,  concursos  de  pensionistas  e  exposições 
geraes,  poderão  ser  alteradas  pelo  Governo,  de  aocordo  com  o 
conselho  escolar. 

Art.  248.  ReTogam*se  as  disposições  em  contrario. 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

Art.  1.0  O  Governo  distribuirá  pelas  cadeiras  de  que  trata  o 
art.  10  os  actuaes  professores  effectlvos  da  Escola  e  proverá  as 
cadeiras  restantes  como  houver  por  melhor. 

Art.  2.<>  O  professor  de  historia  natural,  physica  e  chimica 
fleará  em  disponibilidade  e  no  g090  dos  seus  direitos  actuaes.  O 
Governo,  todavia,  deverl  aproveital-o  na  própria  Escola  ou  em 
outro  instituto,  ouvindo  o  conselho  escolar  ou  a  congregação 
respectiva  e  dada  a  annuencia  do  dito  professor. 

Capital  Federal,  13  de  abril  de  1901.—  Epiiacio  Pessoa^ 
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TABELLA    N.     1 


7  prafouoree,  Modo  : 

I  cie  deHnho  Qgiirado,  1  de  modelo  tívo,  2  de  pintura, 
1  de  eBcuIptara,  1  de  eompotitão  e  desenho  d*  ar 

chilecwr&e  1  de  gr&vura  a  4i800|000 

9  profeMcrea,  aendo: 

I  de  geometria  deecriptlTa,  perapactiva  e  aombrat,  1 
da  desenho  g-eome tricô,  noí^es  de  topographia  e 
Jeienbo  topograpbico.  í  de  alementoa  de  archite- 
ctura  decorativa  e  deienho  de  ornatos,  1  de 
hiitoria  e  theorla  da  architectuca  e  sua  lagislacâo, 
e  bjgieae  das  habitasses,  1  de  anatomia  e  pbj- 
siol&gia  artiaticaB.  1  de  calculo,  mec&Dir*  ~ 
reajatencia  doa  mater iaea,  1  de  materiaei 
coaairucfão,  tecbnologia  daa  proSaaòea 
[□entarei  e  eatereotomia,  1  de  mjtbologia,  1  de 
historia    das  artes,  a  3:600|ÚOO 

1  wcrelario >.'..■ 

1  bibliolbecario 

2  conservadores  e  restauradores  a  S:400$000 


1  inspector  de  alamnos. . 

1  porteiro 

3  Kunrdas,  a  1:08Ú$000.. 


divididos   em  dous  terços  de  orden 
Capilal  Federal,  1:J  de  abril  de  1901.-^  Epitacio  Pcieóa. 


TABELLA  N.    2 

Ta  sa  de  matricula  em  ijiid^iier   curso..,. - 

fe  rtiJão  de  exame 

Bi  plonia  de  precDío 

Capital  Federal,  13  de  abril  de  1901.— Ejutocío  Pessoa. 
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Formulas  das  promessas  para  a  posse 

DO  TICB-DIRBCTOR 

Prometto  respeitar  as  leis  da  Republica,  observar  e  fozer 
observar  o  regulamento  desta  Escola,  cumprindo,  quanto  em 
mim  ooaber,  os  deveres  do  cargo  de  vice-director. 

DOS  PROFSSBORBS 

Prometto  respeitar  as  leis  da  Republica,  observar  o  regula- 
mento desta  Escola  e  cumprir  os  deveres  de  professor,  com  zelo  e 
dedicaçfto,  promovendo  o  adeantamento  dos  alumnos  que  forem 
confiados  aos  meus  cuidados. 

DO  SICRETARIO,  DO  BIBLIOTHBCARIO  B  DOS  DEUAIS  BlfPRSaADOS 

Prometto  cumprir  fielmente  os  deveres  do  cargo  de 

Capital  Federal,  13  de  abril  de  1901 .—  Epitacio  Pessoa. 


DECRETO  N.  3.988  —  de  13  de  abril  db  1901 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas  Na- 
cionaes  na  comarca  de  Itaporanga,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  unico.  Ficam  creadas  na  Gaarda  Nacional,  na  co- 
marca de  Itaporanga,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada 
de  infantaria  e  uma  de  cavallaria,  aquella  com  a  designação 
de  65",  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço 
activo,  ns.  193*  194  e  195,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  65  ;  e  esta 
com  a  designa^  de  22\  que  se  constituirá  de  dous  regimentos, 
ns.  43  e  44,  os  quaes  ss  organisarão  com  os  guardas  qua- 
lificados nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo- 
sições  em  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  abril  de  1901,  13'  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles« 
Epitacio  Pessoa, 


4B8  Aoros  do  podib  ixioiniTO 

DECRETO  N.  3.969  —  de  13  DC   abril  de  U 

CrsMima  bridada  de  ialantaríB    de  Guardas   Nacioaa«i   na 
da  Coarj,  no  Efltido  do  i 

O  Presidente  da   Repablic 
p&ra  execuçSo   do  decreto   i 

d«creta: 

Artigo  anico.  Fica  creada  aa  Guarda  Nacíon&l  di 
de  Coary.  no  Esiado  do  Amazonas,  uma  bridada  de  i 
coma  designação  de  14*.  a  qual  se  constituirá  de  tr« 
(lo  serviço  acriro,  na.  40.  41  e  4â,  e  um  do  da  reserva, 
os  quaes  se  org^nisarào  com  os  guardas  qualiflcadi 
trictos  da  relerida  comarca ;  revogadas  as  dispc 
contrario. 

Capitil  Federal,  13  de  abril  de  1901,  IS*  da  Republi 

M.  Ferraz  dx  Campos  Sali 


DECRETO  K.  3.99')  —  D&  13  dk  abru,  de  19 

Crea  uma  brigada    do   inía^ilaría  deOiiaidai   NaoioaaM  n 
do  Riu  Negro,  no  Ectado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da   Repablica  dos  Eitado!!  Unidos 

5 [ira  execução  do  decreto   a.    431,do  U  de  dezembr 
aoreta  : 

Artigo  udíco.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  di 
do  Rio  Kegro,  no  Estado  do  AmaEonas,  nma  brigada 
tarla,  com  a  designac&o  de  !5>,  a  qual  se  oonstitw 
batalhões  do  serviço  aotivo,  ns.  43,  44  e  45,  o  um  do  d 
sob  n.  15,  qae  se  organisarão  com  os  goardas  qoalif 
dtstrictos  da  referida  comarca ;  reTogadu  as  di^i 
contrario. 
Ca]>ital  Federal,  13  de  abril   de  1901,  13*  da  Republ 

M.  Ferraz  '  Dl  Caxpos  Sai 

Epitacio  Pessoa 
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DECRETO  N.  3.991  —  de  18  de  abril  dk   1901 


Publioa  a  adhesão  da  colónia  britannica  da  Rhodesia  do  Sul  e  do 
pirotoctorado  britanmco  de  Bechuanaland  á  Convenção  principal  d# 
WashiBgton  de  15  de  junho  de  1897. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 
publica  a  adfaetâo,  a  partir  de  1  de  março  do  corrente  anno, 
da  colónia  britannica  da  Rhodesia  do  Sul  e  do  protectorado 
britaonloo  de  Bechuanaland  á  Convenção  principal  de  Washin* 
gtoD  de  15  de  junho  de  1897,  segundo  a  communicação  do 
Conselho  Federal  Suisso  de  12  de  março  próximo  passado  ao 
Ministério  das  Relações  ExterioreSi  coja  traducgão  offldal  a  «ste 
acompanha* 

Capital  Federal,  18  de  abril  de  1901,  13o  <j[a  Republica* 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olynlhe  de  MagaiJiães^ 


Traducção  —  Berna ,  i2  de  março  de  i90i» 


Sr.  Ministro  —  Inclusa  temos  a  honra  de  remetter  a  Vossa 
Exoellenoia  uma  cópia  da.  nota  que  nos  dirigiu  a  Legação  Bri- 
tannica em  Berna  a  16  de  fevereiro  ultimo,  com  o  âm  de 
commnnioar  aos  Estados  que  fazem  parte  da  União  Postal,  de 
conformidade  com  as  instrucções  recebidas  de  seu  Governo, 
a  adhesão,  desde  1  de  março  de  1901,  da  colónia  britannica 
da  Rhodesia  do  Sul  e  do  protectorado  britannico  do  Bechuanaland 
á  Convenção  principal  de  Washington,  de  15  de  junho  de  1897» 

Essa  communicação  lhe  é  feita  pela  presente  em  virtude  do 
art*  24  da  Convenção  postal  universal. 

AocTQScentaremos  que  os  equivalentes  pelos  quaes  a  colónia 
e  o  protectorado  britannicos  acima  mencionados  percebem  soas 
taxas  (art.  IV,  paragrapho  1»,  do  regulamento  para  a  exe- 
cução OA  Convenção  postal  universal)  foram  fixados  em  S  Mi 
pence,  1  penny  e  %  penny  por  25,  10  e  5  cêntimos. 

Queira  acceitar,  Sr.  Ministro,  a  segurança  reiterada  da 
nossa  alta  consideração.—  Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso» 
o  Presidente  da  Confederação,  Brenner.^0  Chanoeller  da 
Coníbderação,  Ringier. 

A  Sua  Ezcellenda  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  dos 
BstadoB  Unidos  do  Brazil,  no  Rio  de  Janeiro, 


ACTOS  DO    PODER  EZICDTITO 


LeoacIobritanmica  —  Sema,  iG  de  fevereiro  de  1901. 

Sr.  Presidente  —  De  cunformliUde  oom  as  InstroocSee  da  m 
GoTerno  tenbo  a  honra  de  commnoicar  n  Vogsa,  Excellenda,  pa 
que  informe  á  secretaria  da  unifio  poetai  oniTcrsal,  qne,  oh 
<st&  decidido,  a  contar  do  1'  de  marco  próximo  a  Rbodei 
do  Sul  e  o  protectorado  de  B«cliiianaland  lário  parte  da  Uni 
postal. 

Peco  ao  mesmo  tempo  permisiSo  para  incluir  cópias  das  Tarif 

Íropostaa  para  serem  adoptadas  respectivamente  pelos  do 
erritorios  em  questão,  a  explicar  que  2  s  D  (dom  pemtiet 
meio),  1  D  (um  penny)  e  !i  D  (meio  venny),  eerSo  tomad 
como  os  equivalentes  das  taxas  da  Unlao  postal  de  25,  10  e 
cêntimos  em  ambos  oa  territórios. 

Bst&  também  decidida  que  por  ora  a  adhesSo  desses  dons  tt 
i^torloB  4  UniSo  postal  limita-se  &a  disposlç&M  da  princit 
ConvencSo  de  Wasbin^on  e  nSo  geralmente  às  estipnlaçe 
do  protocoUo  flnal,  ou  conTeno&es  subsidiarias  que  são  &ci 
tativas. 


Sua  Eiceilencia  Senbor  Brenner.  Presidente  da  Confedera^] 
Snlsta. 


I.  Tajíifas    das  taxas  I 

RHOMBIA     DO     Slt-, 
VKR3AL     1901. 


Fora  da  Africa  do  Sul: 
Carta.  4  D  por  s  onça,  on  snas  íraccdes. 
Cartas  postaes,  porte  I  D. 
Cartas  postaes  com  resposta  paga,  porto  2  D. 
.iornaes.  I  D  por  4  onças  e  'i  D  para   cada   2  onqas  a  mala,  ( 
SQHB  fracçOes. 
Impressos  e  amostras,  1  D  por  2  onças. 
Taxa  da  registro,  4  D. 
Taxa  do  conhecimento  de  eotrega,  2  n  D. 


I 
» 
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H.  Tarifas  das  taxas  do  corrxioqub  serIo  adoptadas  no 

PROTBCTORADO    DB    BBCHUANALAND    AO    ENTRAR    NA    UNlXO 

postal  universal  1901. 

Por  cartas,  4  D  por  }i  ODça,  ou  suas  fracções. 
Por  simples  cartas  postaes»  1  D  cada  uma. 

Para  cartas  postaes  com  respostas  paga,  2  D  cada  uma. 

Lirroe,  papeis  commerciaes  e  amostras,  1  D  por  2  onças, 
<ra  suas  fracções,  com  uma  sobretaxa  minima  de  3  D  para  papeis 
commerciaes  e  de  ?4  D  para  amostras. 

Jornaes,  1  D  por  4  ouças  e  ;â  D  para  cada  2  onças  a  mais,  ou 
«oas  fracções. 

Taxa  de  registro.  Propõe-se  adoptar  uma  taxa  de  registro  de  4 
D,  que  é  permittida  peio  artigo  II  do  protocoUo  anal. 

Oonhecimento  do  recibo  de  artigos  registrados,  2 !« D  cada  um. 


Sr.  Presidente  da  Republica  »  A  lei  n.  G87,  de  14  de  setembro 
do  anno  findo,  que  fixa  as  Forças  de  terra  para  o  exercicio 
<:orrente,  marca  o  numero  de  800  praças  de  pret  para  limite  dos 
alumnos  que  devem  frequentar  as  escolas  militares  nesse  período. 

A  tabeliã  explicativa  que  acompanha  a  lei  n.  746,  de  29  de 
dezembro  ultimo,  concede  apenas  verba  correspondente  a  650 
praças  naquellas  condições. 

As  leis  orçamentarias  para  1899  e  1900,  que  também  oon- 
dgnam  este  numero  de  praças,  impozeram  restricçOes,  cujas 
consequências  ora  se  apresentam,  pela  concurrencia  de  grande 
liamero  de  candidatos,  pois,  de  1.000  alumnos  que  eram  nos 
annos  anteriores,  passou  a  poaco   menos  de  dous  terços. 

Outra  razão  para  essa  concurrencia,  sem  duvida,  deve  ter 
sido  a  lei  n.  667  sancionada  a  27  de  julho  do  anno  passado, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  aos  alumnos  e  ex-alumnos, 
que  tiverem  excedido  o  prazo  regulamentar  para  terminação 
dos   praparatorios,  mais  um  anno  de  frequência. 

E*  claro  que  este  favor  restringia,  de  muito,  enumero 
provável  de  vagas  para  oj  candidatos  civis  e  militares  que 
aspirassem  matricula,  pois,  referindo-se  somente  ao  vigente 
exercido,  n3o  podia  este  Ministério  negar  preferencia  aos  que 
se  achavam  naquellas  condições,  justificando  assim  augmento 
no  numero  fixado  pela  referida  lei  n.  746. 

A  questão,  encarada  sob  outro  aspecto,  merece  ainda  algumas 
ponderações. 

As  licenças  para  matriculas  nas  escolas  são  dadas  durante 
o  auno  em  numero  indeterminado,  por  não  ser  possifel  prever 
a  totalidade  das  vagas,  os  candidatos  que  de  facto  se  apre- 
sentarão e,  dentre  estes,  os  que  satisfarão  plenamente  os  re- 
quisitos regulamentares. 
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Ora,  succede  q^ue  a  diminuição  de  nutrieuUdoB,  nos  á 
annos  miiis  próximos,  em  virtude  da  ditposicio  oifameaUrl 
que  alludí,  fez  crescer  extraordiuariaments  o  numero  da  cui 
datos  acluaea.  Alguns  civis,  filhos  dos  Estados  mais  looginqt 
moQoi  pobres,  como  s3o  quasi  todos  os  que  buacam  esses  In 
tutoB  de  ensíDO,  vêem  apra,  pela  segunda  vez,  burladas  s 
Jastas  e  legitimas  aspirsçijes,  depois  de  gastos  considerareis  c 
passageDS  e  retidmcta  de  nm  od  dooa  nwxes  nesta  Capitai. 
militai'es,  si  bem  que  tenham  as  passagens  do  ida  a  volt»  be 
tadas  pelo  Governo,  si  forem  ex-alamuos  sfio  obrigados  a  ind( 
nizal-KS  por  descontos  em  seus  parcos  venctmentos. 

Umanno  de  prejuízo,  para  uns  e  outros,  póJe  acarreta 
annullição  completa  dos  títoh  esforgos,  impedindo  adquirir 
convenientes  habílitaj;ôes  da  profissão  das  armas,  porquanto 
limitfl  de  idade  capitulado  no  regulamento  não  admitte  &  < 
trada  de  aspirantes,  depois  de  '^l  annos. 

O  lado  económico  da  medida  que  ora  suggiro  deve  ser  001 
derado.  Nenhum  accrescimo  sensível  de  despesa  poderá  duhi 
Buttar,  e  a  rubrica— Soldos  e  gratificações— deixando  sem; 
grandes  saldos,  permittirá  não  haver  aocreaiilmo na  importai 
total  votada  para  os  serviços  deste  Ministério. 

Após  os  três  primeiros  mezes  lectivos  procede-se  ao  prím< 
exame  parcial,  para  julgar  do  aproveitamento  doa  alomi 
sendo  desligados  os  que  nSu  o  tenham  revelado.  Conhecida  a 
veridade  com  qne  são  apreciadas  essas  provas,  é  licito  presti 
uma  reducção  Igual  ao  augmonto  proposto. 

Em  taes  condições,  e  sendo  este  o  melhor  pessoal  que  af 
ao  Exercito,  venho,  pelos  motivos  adduzidog,  propor-vos  qne 
jam  matriculados,  de  accordo  com  a  actoal  lei  de  fixação  de 
ças,  Sdu  alumnos  nas  escolas  militares. 

Capitai   Federal,  18    de  abril  de    1901.— J,  iV.    de    llede 


DECRETO  N  .  3.902— de  18  SE  AffiUL  nglOOl 

La  ficojaii  do  Eierolto,  de  aeeordo  c(»n  a  lei  n. 

le  telembro  de  1900,  800  alumnos. 

O  Presidente  da  Republioa  dai  Estados  Unidoí  do  Br* 
em  attenção  ao  que  representoa  o  Ministro  de  Estado  dos  N< 
oios  da  Onerra : 

Considerando  qne  a  lei  n.  6S7,  de  14  d«  sete 
(lue  fixa  as  Forçu  de  terra  para  o  exercido  oon 
numero  de  800  para  limite  dos  alamnos  qne  deve 
nesse  período,  as  escolas  do  Exercito,  n&o  obstante 
n.  746,  de  SO  de  dezembro  seguinte,  na  taM 
qne  a  acompanha,  verba  oorrespondente  a  6S0  pr 
aondições ; 
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Gonsidarando  que  o  deoieto  legislatiro  n.  667,  de  27  de  julho 
anterior,  que  autoriza  o  Governo  a  conceder  aos  alumnos  e 
ex-alamnos  que  tiverem  excedido  do  prazo  regulamentar  para 
termina^  dos  preparatórios  mais  um  anuo  de  frequência,  re- 
stringiu o  numero  provável  de  vagas  para  os  candidatos  â  matri- 
cula nas  mesmas  escolas,  pois,  referindo-se  ao  vigente  exercício, 
deu  logar  a  que  fossem  preferidos  aquelles ; 

Considerando  que  a  diminuição  do  numero  dos  candidatos  a 
essa  matricula  em  1899  e  1900,  occasionada  em  virtude  de  dispo- 
sições das  leis  do  orçamento  respectivas,  fez  crescer  o  dos  ditos 
caadidatos  no  corrente  anno  : 

Resolve  mandar  que  sejam  matriculados  nas  escolas  do  Exer- 
cito, de  aceordo  com  a  citada  lei  n.  087,  800  alumnos. 

Cs^ital  Federal,  18  de  abril  de  1901,  13"  da  Republica. 

M.  FBRRAZ  DE  Campos  Sâlles. 
J.  y^  de  Medeiros  Mallet^ 


Sr.  Presidente  da  Republica  — >  Tendo  de  se  cumprir  a  dispo- 
sição do  decreto  legislativo  n.  756,  de  5  de  janeiro  ultimo, 
que  manda  pagar  os  respectivos  ordenados  e  gratificações  in- 
tegraes  aos  lentes,  substitutos  e  professores  vitalícios  dos  in- 
stitutos militares  do  ensino,  dependente  do  Ministério  da  (luerra, 
ci^os  logares  foram  extinctospelo  regulamento  para  os  mesmos 
institutos  ou  posteriormente  occupados  por  outros,  determi- 
nou-se  que  fossem  exoluidos,  dentre  esses  docentes,  os  que 
percebem  dos  cofrds  públicos  gratificações  pelo  exercido  de 
outros  cargos  nestes  e  nos  demais  Ministérios. 
'  Foram  assim  considerados  como  comprehendidos  naquella 
disposição  o  Dr.  José  Bduardo  Teixeira  de  Souza,  lente  da  ox- 
tincta  Escola  Militar  desta  Capital,  o  Dr.  Eulalio  Álvaro  de 
Souza  Beiio,  professor  da  dita  escola,  e  o  Dr.  £varisto  Nunes 
Pires,  Josó  Ferreira  da  Paixão  e  Silvino  Barreto  Cotrim  de 
Almeida,  professores  do  CoUegio  Militar,  organisando-se  duas 
relações  no  valor  de  23 :108$322,  sendo  uma  na  importância 
de  12:617$24ô,  relativa  aos  exercícios  de  ls98  e  1899,  e  outra 
na  de  10:4911076,  referente  aos  exercícios  de  1900  e  1901, 
sendo  ao  primeiro  11:831$,  ao  segundo  5: 176|100,  ao  terceiro 
57|946,  ao  quarto  3:02^14  e  ao  ultimo  3:013|862. 

Ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  disposto  no  art.  2*^, 
S  2*«  n.  2,  lettra  C  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  ou- 
tubro de  1896,  sobre  a  abertura  a  este  Ministério  do  credito 
especial  preciso  para  occorrer  ao  pagamento  de  que  se  trata, 
firt  de  parecer  que  q  referido  credito  pôde  ser  legalmente  aberto* 

Nestas  ooad^es,  submetto  h  vossa  assignatura  o  decreto 
respectivo,  que  a  este  acompanha. 

Gairttal  Federal,  19  de  abril  de  1901,  *  /.  N.   de  Medeiros 
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DECaCTO  N.  3.993— DE  19  DC  ABRO.  DE  1901 

Abre  &□  Uiníitorío  da  Guerra  o  credito  eipaeial  da  quantia 
23:10S$3íí  para  oeoorrer  ao  pagameoto  s  docenlei,  em  diitp 
liilidade,  doi  initituloa  mililares  de  ettaina.  e  grKtificatÕM  re 
du  e  B  Tancer  da  19  ds  alirll  dd  1S9$  a  31  de  deiembro  <le  19( 

O  Presidente  da  Republica  dos  Est 
solve,  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Coi 
no  art.  2°,  §  2',  n.  2,  lettra  C,  da  det 
8  de  outubro  de  1896,  e  asando  da  a 
art.  S°  do  de  n.  756,  de  5  de  Janeiro  i 
da  Onerra  o  credito  especial  da  qua 
occorrer  ao  pagamento  aos  Dra.  José  í 
Enlalio  Álvaro  de  Souza  Bello  e  Evari 
Ferreira  da  Paixão  e  Silvino  Barreto  C 
meirode  11:83IS,  ao  BeKQndode5:l76! 
ao  quarto  de  3:029$414  e  ao  ultime 

estas  provenientes  de  ^ratiScações  Te _.  ., 

abril  de  1898  a  31  de  dezembro  de  1901,  que  Ibes  competem, 
TLrtade  do  preceituado  no  p&ragrapho  único  do  art.    1'  do 
gundo  dos  citados  decretos,  e  na  qualidade  de  lente  e  proteasi 
em  disponibilidade  dos  institutoe  militares  de  ensino. 
Capital  Federal,  19  de  abril  de  19Ú1, 13*  da  Republica. 
M.  Fekraz  ds  Campos  Salues. 
J.  N,  de  Medsiroi  MaOet. 


DECRETO  N.  3.994  —  DE  £0  SI  abhil  de  1901 

Concede    Ai  Eifol&a  Doni   BosI^o,  em  Cachoeira  do  Campo,  Eslad 
Mídrí  C-enK»,  a*  vantageas  de  que  goia  o  Gj-mnaaio  Na<:ional 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadot  Unidos  do  Bra 
Attendendo  ás  iaformacúcs  prestadas  pelo  delegado  do 
Terno  sobre  a  ovganisacão  e  execucSo  dos  programmas  do  eu 
das  Escolas  Dom  Bosco,  em  Cachoeira  do  Campo,  Estad 
Minas  Geraes,  resolve.  4  Tista  do  disposto  nos  arU,  43 
decretou.  12:i2  H,  dsS  de  Janeiro  de  1891,  e  38,  paragn 
anico,  do  de  n.  981,  de  8  de  noTembro  de  1890,  conceder  a 
estabelecimento  de  instmocão,  conforme  requereu  em  II 
outubro  ftndo,  as  vantagens  de  que  gosa  o  Gy mnasío  Nacio 
Capital  Federal.  20  da  abril  de  1901,  13°  da  Republica. 

If.  Fbbraz  ds  Campos  Salles 


fitado  Peiíóa, 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  495 

DECRETO  N.  3.095  —  Dl  20  db  abril  db  1901 

Crea  mais  uma  brigada  de  iafantaria  e  uma  df>  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil,  para 
execaçSo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  unioo.  Ficam  creadas  na  Gaarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  de  S,  Paulo  mais  uma  brigada  de  infantaria 
e  uma  de  caTallaria,  aqaella  com  a  designação  de  66%  que  se 
constituirá  de  três  baialhOes  do  serviço  activo,  ns.  196,  197  e 
198,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  66 ;  e  esta  com  a  de  23'^,  que- 
se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  45  e  46,  os  qnaes  se  orga- 
msarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  do  Braz, 
Peoha  de  França,  S.  Migael  e  Lageado,  da  referida  comarca  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  20  de  abril  de  1901,  13^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
EpUacio  Pessoa, 


DECRETO  N.  3.996  —de  20  de  abril  de  1901 

Grea  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Xaciouaes  na  comarca    d'o 

Bananal,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
ezecuçSo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1805,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  do 
Bananal,  no  Estado  de  S.  Paalo,  uma  brigada  de  cavallaria, 
com  a  designação  de  24*,  que  se  constituirá  de  dous  regimentos, 
ns.  47  e  48,  os  quaes  se  organisarâo  com  os  guardas  quaiific:i- 
do8  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposi* 
çOes  em  contrario. 

Capitai  Federal,  20  de  abril  do  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
EpUacio  Pessoa, 


SECRETO  N.  3.W7— 1«  22.  DE  ABau.  db  1901 

Doclarai  caâUMi  a    conc^Bião  de  eapeotios  centraaa   tuin.  t/ 
Joaquim  Igoacio  Pereira,  na  Estado  do  Rio  Orands  do  X 

O  Presidente  tU  Republica  dos  Estados  Unidos  d' 
considerando  que  o  cidadão  Joaquim  Ignacio  Pereira,  ca 
nario,  por  decretou.  10.325,  da22  de  abril  do  1889.  à 
engeotios  centraes.  com  garantia  le  jaroi,  no  ralla  do  C< 
rim,  Bstado  do  Rio  Grande  do  Norte,  deixou  eioader  o 
tiudos  para  a  conclusão  das  respectivas  obraa,  decreta 

Artigo  anlco.  Fica  declarada  cadnca  a  referida  c( 
nos  termos  do  §  3°,  art.  25,  do  decreto  n.  10.393  d 
ontubro  de  1889. 

Capital  Federal,  :S  de  abril  de  190!,  13'  da  Repablit 

M.  FERRAS  DZ  CAUP03  Sàl 

Alfredo  l&ú 


'8  — DE  22  DS  ABEIL  DB  1901 

Companhia  Tlie  São  Benta  Go!d 
Limited. 

O  [>residente  da  Republica  dos  Balados  Unidos  do 
attendeodo  ao  que  requereu  aCompaobia  The  Sao  Bei 
Estales,  Limited,  devidamente  representada,  e  antor 
fbnccíonar  na  Republica  pelo  decreto  n.  2.536,  de  S8  d 
de  1807,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approv.idos  os  novos  estatutos  i 
panbia  The  Sso  Bento  Oold  Estateê,  Limited,  os  qua« 
acompanham,  de  accordo  cum  as  clausulas  anuaxas  ao 
decreto  n.  2.536,  âcando  a  mesma  companhia  obrigada  i 
primento  das  formalidades  agidas  pola  legislacíto  en: 

Capital  Federai,  22  de  abril  de  1901,  13°  da  Republica, 

M.  FmaAz  DE  Campos  Sal 

Alffedo  Uaii 

En  abaixo  assigna^lo.  Affonso  Henrique  Carlos  Oar( 
ductor  puMioo  Jorament&do,  e  interprete  conimercial  u 
pela  Janta  Commercial  desta  praga,  escriptorio  6,  rna  de  í 
n.  26,  Mbrado: 

CertiSoo  pela  presente  em  como  me  foi  apreaenti 
(blheto  impresK),  oontendo  os  eftatatoe  da  Companb 
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Soo  Bmto  Golã  Eitates,  Liotittd,  n&  liagtu  ingleu,  aQm  d«  o 
tradatír  Uttaratmeate  para,  a  liagaa  vornacnl»,  o  qae  asglm 
campri,  eu  vizia  do  meii  offloLo,  e  litteralmeate  rertido  diz  o 
Wgainta: 


LBIS  DA  OOMPAMBIA.  SE   1 


1.  O  nome  <la  companhia  éThe  Sãi  Bento  Oald  Estales,  Li- 
mittd. 

%.  O  escriptorio  rej;istra'lo  da  conpaahia  serã  sito  na  In- 
glaterra. 

3.  Os  fins  para  os  quaes  se  estatue  a  companhia  são: 

1 )  Adquirir  e  tomar  posse  em  coatiniiacão  da  eiploraçõo  da 
Tht  São  Bento  Golã  Estalos,  Limiud  ( incorporada  em  1897 )  a 
de  todo  o  activo  e  passivo  dessa  compsahia,  e  em  partiealar 
entre  ease  activo  certas  propriedades  de  minerado  e  de  ma- 
deiras sitas  no  Betado  de  Minas  Qeraes,  Republica  do  Brazil, 
e  com  esse  âm  celebrar  e  levar  a  effeito,  com  ou  sem  modi- 
ficação, o  contracto  mencionado  na  clausula  3^  dos  estatutos  da 


2).  Pisar  aproveitar,  fundir,  calcinar,  refinar,  apromptar, 
amalgamar,  manipular  a  preparar  para  o  meroado  metal  em 
broto,  sabstancias  metallicas  e  mineraes  e  proceder  a  outras 
qaaesquer  operações  metallargioas  que  possam  levar  ao  conse- 
guimenta  dos  dns  da  companhia. 

3 )  Comprar  ou  de  outra  qualquer  fúrma  adquirir  bens  de 
niz  e  outros,  minas,  domínios  e  direitos  de  mineraç&o  e  outm 
no  Brazil  ou  outra  parta  qualquer,  desenvolver  os  recursos  e 
tirar  proveito  das  terras,  edidcíos,  domiuloa  e  direitos  que 
pertencerem  então  fi  compinhia,  da  maneira  que  esta  poisa 
julgar  conveniente,  e  em  pirticular  limpar,  drenar,  cercar, 
plantar,  construir,  methorar,  cultivar,  roçar,  promover  "- 
mimiçSo,  esta tielecer  cidades,  villas  e  povoados. 

-T)  Pazer  transacções  da  fazendeiro,  boiadeiros,  conserva- 
dores de  carnes  e  frutas,  cervejeiros,  plantadores  mineiros,  me- 
tallargistas,  praprietanos  de  pedreiras,  tijoleiros  oonstructores, 
empreiteiros  de  obras  publicas  ou  particulares,  negociantes, 
importadores  e  exportadores,  conátructores  de  navios,  arma- 
dores, corretores  e  antros  quae^ner  negócios  qne  pareçam 
próprios  para,  directa  ou  indirect amante,  desenvolver  as  pro- 
priedades e  direitas   da  companhia. 

5 )  Abrir,  estabelecer,  construir,  manter,  melUorar,  diri^r, 
explorar,  gerir  e  superiotsoderquaesquer  estradas,  oamlahoe, 
ferro-carríB,  estradas  de  ferro,  pontes,  reservatórios,  carsoi  de 
•^oa,  càe«,  aterros,  obras  hydraulicas,  telegrapboi,   telephono, 

Poder  BxMgtiTo     IVOl  3t 
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eiig«Dlios  de  lemr,  obcas  ie   fandiçCo,  Ibrsos,   fkhricat  tn 

balhoB  de  transporte  e  postaes,  armazéns,  eM4iç5eB  e  oatn 
obras  e  oonTeaienciaG,  e  coatribulr  para  oa  anxillar  e  ettabei 
cimento,  n  construcção.  manuteacio.  melhora  mento,  adminU 
tração,  exploração,  direcção  oa  £u  perime  adenda  dos  mesmos. 
S )  A^ociar-ae  ou  celebrar  qualquer  coatracto  para  t«r  parf 
em  íncros,  uuião  de  interesses,  concessão  reciproca  ou  coopen 
ção  com  qualquer  sociedade,  pessoa  ou  companbia,  perpetiu 
mente  ou  por  outra  fOrma. 

7 )  Fazer  doa^o  ás  pessoas  e  nos  casos  que  poHftin  parec« 
convenientes. 

8)  Em  geral  emr>reb>^n<Ier   e    faier   quaesquer   operaçõoE 
negócios  ou  transacções  ( excepto  A  emissão  de  apólices  de  s 
garo  sobre  vida )  que  possam  ser  licitamente  emprehcndidoa 
faltos  por  capitalistas  e  qae   a   companhia  possa  julgar   convi 
niente  emprehender  e  lazer. 

9)  Requerer,  comprar  ou  de  qualquer  forma  adquirir  quaai 
quer  patedtes,  privile,L'ios  de  invenção,  conceEsOea  e  côas 
idêntica  que  conilra  direito  exclusivo,  não  exclusivo  ou  limitad 
para  seu  uso,  oa  qualquer  seqredo  ou   outra   inforraaçSo  íobr 

aualqaer  invenção  que  ]X>s*a  ser  usada  para  qualquer  doa  Sn 
a  companhia,  ou  cuja  acquisiçâo  possa  ser  considerada  bened 
eiar  directa  ou  indirectamente  esta  companhia,  e  usar,  exercei 
desenvolver,  conceder  as  respeclivas  licenças  ou,  por  outr 
rónna,  tirar  proveito  da  propriedade,  direitos  e  informagOe 
assim  obtidas. 

101  Comprar  ou  de  qualquer  fúrma  adquirir  e  emprehende 
todos  oit  qualquer  pai  te  dos  negócios,  bens  e  compromissos  d 
quaiquer  pessoa  ou  companhia  que  realize  negócios  que  est 
companhia  está  autorizada  a  realizar,  on  que  possua  propríf 
dades  conveaientes  aos  âns  da  companhia. 

11  )  Celebrar  qualquer  contracto  com  qnalquer  Governo  oi 
aut(H'i']a(les,  suprema,  municipal,    local   on  outra  e  obter  dess 
Governo  uu   dessas  autoridades  todos  os  direitos,  concebes 
privilégios  que  possam   parecer  conducentes  aos  fins  da  com' 
panbia  ou  &  qualquer  dellee. 

12  )  Associar-se  ou  Azei'  qualquer  contracto  para  partilha  d 
lucros,  uniSo  de  interesses,  aventura,  concessôú  reciprocas  o 
cooperação  com  qualquer  pessoa,  companhia  que  realiza  oa  es 
teja  empenhada,  que  venha  a  realizar  ou  a  empenhar-se  er 
quaesquer  negócios  ou  transacçõas  que  possam  ser  levadas  a  d 
reeta  ou  indirectamente  beneficiar  esta  companhia,  tomar  ou  d 

Jualquer  fórma  adquirir  e  possuir  acçSes  oa  capital  ou  {^rantis 
e  qualquer  companhia  ou  subsidiar  ou  de  qualquer  Tórma  a u 
xiliar  assa  companhia,  e  vender,  possuir,  reemittir,  pobsuir  cos 
ou  sem  garantia  ou  de  qualquer  forma  uegociar  com  essas  acçOe 
ou  garantias. 

13  I  Em  geral  comprar,  tomar  a  arrandamonto  ou  em  troca 
alugar  ou  de  qualquer  forma  adquirir  quaesguer  bens  moToi 
ou  iramoveis  e  ((«aesquer  direitos  ou  privilégios  que  a  com 
panhta   possa   julgar    neceesarios  oU   convenientes  com   reft 
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renoia  a  qualquer  deises  0iis^  ou  capazes  de  ser  negociados  oom 
proveito  em  connexSo  com  qualquer  dos  bens  ou  direitos  ezis- 
tontes  da  companhia,  e  em*  particular  qaaesquer  terras  e  edi- 
âeiOB,  naTíos,  embarcações,  material  rodant^  e  fundos  em  gyro. 

14 )  Estabeleoer  e  sustentar  ou  auxiliar  no  estabelecimento 
6  sustento  de  associações,  instituições,  depósitos,  fundos  on 
oonvenieneias  consideradas  a  beneâeiar  empregados  ou  ex-em- 
pregados  da  oompanbia  ou  seus  predecessores  em  negócios  ou 
o8  depandentes  ou  parentes  dessas  pessoas  e  conceder  pensões 
e  gratificações,  e  fazer  pagamentos  para  seguro  e  subscrever 
ou  garantir  dinheiro  para  fins  de  caridade  e  de  beneficência,  ou 
para  qualquer  exposição  oa  qualquer  fim  publico  geral  ou  utiL 

15  )  Veoder  á  empreza  da  companhia  ou  qualquer  parte 
delia,  peio  preço  qae  a  companhia  possa  julgar  conveniente  e 
em  particular  por  acções,  debentures  ou  garantias  de  outra 
qualquer  companhia  qae  tenha  fins  de  todo  oa  em  parte  seme- 
lhantes aos  desta  companhia. 

16 )  Promover  qualquer  companhia  ou  companhias  com 
o  fim  de  adquirir  todas  ou  qaaesquer  das  propriedades,  direitos 
e  compromissos  desta  companhia  ou  para  outro  qualquer  fim 
que  possa  parecer  que,  directa  ou  indirectamente,  beneficie  esta. 

17  )  Empregar  os  dinheiros  d»  companhia,  quando  não  sejam 
immediatamente  precisos,  e  negociar  com  elles  sobre  as  garantia» 
e-da  maneira  qud  a  todo  tempo  for  determinado. 

18  )  Emprestar  dinheiro  ás  pessoas  e  nos  prazos  que  julgar 
conveniente  e  em  particular  a  fregueses  e  pessoas  que  tenham 
negoeios  com  a  companhia,  e  dar  qualquer  garantia  ou  indem- 
nização que  possa  parecer  conveniente. 

19 )  Obter  qualquer  decreto  provisório  ou  lei  de  parla- 
mento que  autorize  a  companhia  a  effeotuar  qualquer  dos  seu$ 
negócios  ou  a  effectuar  qualquer  modificação  da  constituição  da 
companhia,  ou  para  qualquer  outro  fim  que  possa  parecer  con- 
veniente, e  embargar  oa  oppôr-se  a  qualquer  pedido  ou  outro 
priXiesso  que  possa  parecer  á  companhia  que,  directa  ou  indi- 
rectamente, prejudicará  os  seas  interesses. 

20  )  Levantar,  tomar  a  empréstimo  ou  garantir  o  pagamento 
de  dinheiro  da  maneira  e  nos  prazos  que  possam  parecer  con- 
venientes e,  em  particular,  pela  emissão  de  debentares  ou 
de  capital  de  debentures,  quer  perpetuo  ou  de  outra  forma  c 
gravando  oa  não  qualquer  parte  dos  bens  da  companhia,  tanto 
presentes  como  ftituros,  inclusive  o  seu  capital  por  chamar. 

21 )  Sacar,  acceitar,  endossar,  descontar,  passar  e  emittir 
letras  de  cambio,  notas  promissórias,  debentures,  conbecimentos 
e  outros  titules  ou  garantias  negociáveis  ou  transferíveis. 

22)  Remunerar  quaesquer  partes  pelos  serviços  prestados 
oa  aprestar  na  coUocação  ou  auxilio  de  ooUocaçlo  de  quaesquer 
debentures,  capital  de  debentures  ou  outros  titules  da  com- 
panhia ou  na  formação  ou  promoção  da  companhia  ou  em  con- 
dnsir  oa  seus  negócios. 

23 )  Fazer  com  que  a  companhia  seja  registrada  ou  reco- 
nhecida e  estabelecer  e  manter  t^$tvos  locaes,   agencias  e 
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fliites  na  dita  Repnblioa  do  BrazU  oa  «m  oatra  qn&lquer  part 
do  MtFAnKeiro. 

21 )  l^Ekzer  Codas  oa  qnosaquer  daa  sopraditu  oousa*  ei 
qnalqaer  parte  do  Dumdo  «  qa«r  como  priodpaes  agentea.  (Ide 
commlssarloa,  e  emprelteiroa  ou  de  OQtra  forma  e,  quer  só  o 
€01  fliDCçSo  com  ODtroa,  e,  fjuer  por  íatarmedio  de  agenta: 
íiub-empreiteiros,  tidei-commUsarios  oa  por  ouira   forma. 

25 )  Fazer  todas  as  domala  ooosas  qae  foram  iQcid«ntaes  o 
coodacentes  à  consecação  dos  sapra  menciooadoa  fios.  E  flc 
por  este  d^clurado  qua  a  palavra  «  Companhia  »  nesta  claosal 
wrá  coasiderada  incluir  qualquer  90oleda'le  ou  outra  corporagã 
do  pasBoas.  (juer  incorporadas  quer  nSo,  a  quer  domiciliadas  n 
Reino  Unido  ou  outra  parle  e  a  iotençao  é  que  os  fins  dspec 
ãcadoR  em  cida  paragr-.ipho  desta  clausula  não  serão,  excapt 
quando  deternimado  em  contrario  nessa  paragrapbo,  de  tòroi 
alguma  limitados  ou  restrictos  por  inferência  oa  referencia  de 
termos  de  qualquer  outro  paragr&pho  ou  do  nome  da  com 
pinhia. 

4.  A  responsabilidade  dos  membro*  é  limitada. 

5.  O  capiUl  da  oompantaia  é  de£  253.000,  dividido  em  dv 
sentas  e  ciocoanta  mil  accOes  de  £  I  cada  uma.  com  facaldad 
da  dividir  as  acçd^  em  qualquer  ciipital.  augmentado  em  dl 
versas  classes  e  annexos  a  ellaa  respectivamente  quaesqaer  di 
reitos.  privilégios  e  condições  preferencines,  qaaliflcados,  espo 
«iaeaou  deferidos. 

Nús.  as  diversas  pessoas  cujos  nomes,  residências  e  proilssOe 
se  acham  aqui  subsoriptoa,  desejando  nos  or^nisar  em  compa 
líbia,  de  conformidade  com  este  memorandum  da  associaçio 
respacti vãmente  oonvenclonamos  tomar  o  numero  de  acções  n 
capital  da  companhia  expresso  ao  lado  dos  nossos  ra8j>eciivo 
nomes. 

y  li  mero     d 

NOMES,      RKSIDK^fCIAS  E      PR0F1BS(SES    [>08    SUB-  acções       10- 

scaiPTORBs  mídas  por  cad 

'  mbscriplor 

G.  ?.  Bersford.  M.  Oen.  Ratired  List.  Indlan 

Armx.  31  Half  Moou  St.  Londres  O I 

E.  G.  Steop.  deWestHaU.  Byfloet,  Surrei..  1 

C.  Frank  Stoop.  4  Hercules  Passago,  Londres. 

E.  C,  corretor  de  fundos 1 

H.  C.  Taylor.ôQuwn  St.  Place,  Londres.  E.  C. 

engenheiro 1 

H.  Ward.  9  Ruaen  St.  Place,  Londres.  E.  C, 

secretario 1 

George  Handall  Welts.  10  Dariston  Road.  Upper. 

75  3aadrlnffhanR.  Dalston.  N.  E I 

Datado  da  21  de  dezombrro  de  1900. 

Testemunha  das  assignatarai  supra.—  C.  'F.   Dubatl.     6 
Greshan. 
Hous.  Londres.  E.  C„  sollcitidor. 
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B  —  LEIS  DE  COMPANHIAS  DE  1862  A  1898 

Companhia  limitada  por  acções  —  Estatutos  da  «  The  São  Beuío 

Gold  Sstatest  Limited  » 

Preliminares 

1 .  As  DOtas  mar^iDaes  nestes  não  affectarão  a  sua  inter- 
pretarão, e  nos  presentes,  salTo  havendo  qualquer  cousa  no  as- 
sumpto ou  contexto  imcompativel  com  ellas. 

«  A  companhia  >   ou  «  esta   companLia  >   entende-se  ser  a 
acima  mencionada  companhia  incorporada  em  1900. 

«  A  antiga  companhia  »  quer  dizer  a  «The  São  Bento  Gold  Es- 
tates,  Limited  »,  incorporada  em  1897. 

«  Registro  »   quer  dizer  o  registro  de   aecionistas,  escriptu- 
rado  de  accordo  com  o  g  25  da  lei  de  companhias,   de  1862. 
«  Mez  »  entende-se  o  mez  do  calendário. 
«  Por  escripto  >  entende-se  escripto  ou  impresso  ou  parte  es- 
cripto  e  parte  impreaso. 
«  Os  directores  »  entende-se  os  directores  de  então. 
<  Resolução  especial »   e  c  reaolução  extraordinária  >  teem 
as  signiflcacOes  que  lhes  são  respectivamente  attrihuidas  pela 
lei  de  companhias,  de  1862,  arts.  51  e   129. 

Palavras  expressas  no  singular  somente  incluem  o  plural  e 
vice- versa. 

Palavras  expressas  no  género  masculino  sómento  incluem  o 
género  feminino. 
Palavras  exprimindo  pessoas  incluem  corporações. 

2.  Os  regulamentos  contidos  na  tabeliã  Ano  primeiro  appen- 
dice  da  lei  de  companhias,  de  18(>2,  não  terão  appiicacão  a  esta 
companhia. 

3.  A  companhia  celebrará  immediatamente  um  contracto  com 
a  antiga  companhia  e  seu  liquidante,  nos  termos  da  escriptura 
que  para  o  fim  da  identificação  foi  assignada  por  Cyril  Mortimer 
Murray  Rauiins,  solicitador  do  Supremo  Tribunal,  e  os  di- 
rectores levarão  a  effeito  o  dito  contracto,  com  plenos  poderes, 
todavia,  para  a  todo  tempo  concordar  em  qualquer  medi- 
fl cação  dos  termos  do  mesmo,  quer  antes,  quer  depois  da 
ava  execução. 

A   base  essencial  sobre  a  qual  é  estabelecida  a  companhia  ó 

Sue  a  companhia  adquirirá  as  propriedades  comprehendidas  no 
jto  contracto,  nos  teimosnelle  estabelecidos,  sujeita  a  quaes- 
quer  modificações  (  si  houver  ),  como  acima  dito,  e  não  haverá 
objecção  alguma  ao  dito  contracto  de  que  os  directores  da  an- 
t^  companhia  sejam  os  primeros  directores  desta  com- 
panhia ou  que  a  antiga  companhia  como  promotora  desta 
companhia  te  contervará  em  uma  posição  fiduciária  para  com 
esta  companhia,  ou  que  os  ditos  primeiros  directores  não 
oonatitulrào  uma  directoria  independente  desta  companhia,  e 
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todo  O  aci^ioiíista  desta  companliia,  preieate  e  futaro,  será'  c 
sídera<3o  reunir  og  mesmos  nesta  bkse. 

4.  Nenbnm  dos  fundos  da  companhia  será  applicado  oa  c 
pra  ou  em  empréstimo  de  acções  da  oomp&nbia. 

5.  09  negócios  da  oompaohia  podei-íio  ter  começo  logo  ap| 
iDCorporacão  da  compantiía,  conforme  os  directOFM,  a  seu  a 
luto  arbítrio,  julgarem  conveniente,  e  nSo  obstante  só  ter  i 
tomada  parte  das  acçOes. 

6.  As  acçOes  ficarão  sob  a  administração  dos  directoreSi 
podarão  distribuir  ou  de  qualquer  forma  dispor  delias  ás 
soas,  nos  termos  e  condirdes,  a  premio  ou  de  outra  forma,  e 
épocas  que  os  directores  julgarem  convenientes,  sujeitas,  por 
às  estipulações  contidas  no  contracto  mencionado  no  art.  3° 
presentes,  com  referencia  ás  acçOes  a  serem  distribuidas  de  c 
formidade  com  o  dito  artigro. 

7.  Relativamente  a  quaeaquer  distribuições  da  acções  da 
de  31  de  deiembro  de  1900,  os  directores  se  r«gulaião  ] 
art.  7  da  lei  de  companhias  d-i  1900. 

8.  SI  depois  de  31  de  dezembro  da  1900  ofl^recer  a  compa] 
logo  qualquer  da  suas  acções  á  subscripção  publica,  os  directi 
n&o  farão  distri  buição  alguma  deiiiis  sem  que  dez  por  cento 
menos  dns  acções  oferecidas  tenham  sido  sabscriptos.  «  qa 
importâncias  a  pagar  lenham  eido  pagas  à  companiiia  e  por 
recebidas. 

9.  A  importância  a  pagar  sobra  cada  acção  oflbrecída  a  q 
quer  tempo  ao  publico  nio  será  menor  de  cinco  por  cento  da 
portancia  Domtual  da  acção. 

10.  Si  a  companhia,  a  quEilquer  tempo,  depois  de  31  de  dei 
bro  de  1900,  cfferecer  i]ualquer  de  juas  acções  ásutiscri] 
publica,  08  directores  podarão  exercer  c^  poderes  coufencL 
companhia  pelo  art.  8  da  tei  do  companhias,  de  1900,  poi 
de  forma  qua  a  commissão  Dão  exceda  de  dez  por  canto  sobr 
acçOes  om  cada  caso  iifferecidas , 

11.  Os  directores  cumprirão  as  disposições  do  art.  26  d 
de  companhias,  do  18i>2,  emendadas  pslo  art.  19  da  lei  de  c 
pauliias,  de  1900,  quanto  ã  organisagão  de  uma  lista  annu 
aummaria  das  acções  dos  accionistas,  amortizações  e  outras 
sas  e  à  remessa  de  uma  cópia  ao  regiíitrador  da  oompai 
iinonymas. 

12.  Os  directores  terão  no  escriptorio  um  registro  oontem] 
nomes,  residências  a  prolissôes  doa  directores  o  gerentes  i 
metterâoao  re.L'iStraaor  de  companhias  anonymas  ama  < 
desse  registro,  a  a  todo  tempo  nottflcarão  ao  dito  registr 
qualquer  mudança  que  tenha  logar  nesses  directores  e  gerei 

13.  Si.  pelas  condições  da  distribuição  de  qualquer  ftcção, 
ou  parte  da  importância  ou  preço  de  emissão  da  mesma  Uvt 
ser  paga  por  preataçOes,  essas  serão,  quando  devtdaa,  pe^ 
oompannia  pela  pessoa  que  estiver  então  registrada  como 
saidora  da  acção  ou  seus  representantes  legaes. 

14.  A  compaohia  poderá  fazer  ajustas  sobre  a  emissã 
acçõe^i  com  uma  diSerença  wtra  os  possuidores  dessas  acçOe 
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importância  das  chamadas  por  pagar  e  a  época  de  pagamento 
dessas  chamadas. 

15.  Os  possuidores  coUectivos  de  uma  acção  serão,  tanto  sepa- 
rada como  coDJanctamente,  responsáveis  pelo  pagamento  de 
quaesquer  prestações  e  chamadas  devidas  a  respeito  dessa  acção. 

16.  Salvo  sendo  aqui  de  outra  forma  disposto,  a  companhia 
terái  direito  de  tratar  o  possuidor  r^istrado  de  qualquer  acção 
como  o  absoluto  dono  dessa  acção  e  nessa  conformidade  não  será, 
excepto  si  for  ordenado  por  tribunal  de  jurisdicção  competente  ou 
por  lei  requisitado,  obrigada  a  reconhecer  qualquer  reclamação 
de  equidade  ou  outra  ou  interesse  nessa  acção  da  parte  de  outra 
qualquer  pessoa. 

Certificados 

17.  Os  certificados  de  acções  semo  passados  com  o  sello  da 
companhia  e  assignados  por  dons  directores  e  rubricados  pelo 
secretario  ou  alguma  outra  pessoa  nomoada  pelos  directores. 

18.  Todo  accionista  terá  direito  a  um  certificado  das  acçoos  re- 
gistradas em  seu  nome  ou  a  diversos  certificados,  cada  um  por 
uma  parte  dessas  acções.  Todo  certificado  de  acções  especificará 
os  números  demonstrativos  das  acções  a  cujo  respeito  elle  ó 
XMU»ado  e  a  impoistancia  paga  por  ellas. 

19.  Si  se  rasgar  ou  inutilizar-se  qualquer  certificado  depois?  de 
apresentado  elle  aos  directores,  poderão  estes  mandar  cancellal-o 
e  passar  um  novo  em  iogar  daqueile,  e  si  qualquer  certificado 
se  perder  ou  for  destruído,  após  prova  dada  a  satisfação  dos  di- 
rectores e  com  a  indemnizarão  que  os-  directores  julgarem  pró- 
pria ser  dada,  dar-se-ha  um  novo  certificado  â  parte  que  perdeu 
ou  destruiu  o  certificado. 

20.  Pagar-se-ha  à  companhia,  por  cada  certificado  passado  de 
acoordooom  o  artigo  precedente,  a  importância  de  1  shilling  ou 
menor  quantia,  como  os  directores  determinarem. 

Chamadas 

21.  Os  directores  farão  a  todo  tempo  as  chamadas  que  jul- 
garem conveniente  dos  accionistas  relativamente  a  todas  as 
importâncias  não  pagas  sobre  as  acções  que  estes  respectiva- 
mente possuírem,  e  não  peias  condições  de  distribuições  das 
mesmas  que  tenham  de  ser  pagas  em  época  fixa,  e  c  ida  accio- 
nista pagará  a  importância  de  cada  chamada  assim  feita  a  elle. 
Às  pessoas  e  nas  datas  e  legares  designados  pelos  directores. 

Póde-se  fazer  chamadas  a  pagar  em  prestações . 
23.  Será  considerada  ter  sido  feita  uma  chamada  logo  que  for 
passada  uma  resolução  que  os  directores  autorizem . 

23.  Nenhuma  chamada  excederá  de  um  quarto  da  impor- 
tância nominal  de  uma  acção,  nem  terá  de  ser  paga  dentro  de 
dou8  mezes  depois  que  tiver  sido  paga  a  chamada  precedente. 

24.  Dar-se^ha  aviso  de  qualquer  chamada  com  antecedência 
de  14  dias,  especificando  a  data  e  o  Iogar  do  pagamento  e  a 
quem  deverá  ser  paga  a  chamada. 
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55.  Si  a  quaDtift  por  pagar  por  qnalqaer  diamad 
stação  dSo  Ibr  paga,  no  dia,  ou  antes  designada  |«ra 
gamento.  o  possuidor  de  estão  da  acçSo,  a  cujo  resp 
sido  feita  a  chamada  ou  a  prestação,  pafrarfc  pela  mesi 
á  razão  de  dez  por  cento  ao  anno,  a  contar  do  dia  man 
o  sen  pagamento  até  a  data  do  pagamento  actual  on 
qualquer  taxa  que  os  directores  possam  determinar. 

56.  Os  directores  poderão,  aí  julgarem  oonTenieotf 
da  qualquer  accionista,  que  qaeira  adeantal-a,  toda  ou 

Sarta  da  importância  devida  pelas  acçdss  que  Mi  poisi 
as  quantias  actualmente  chamadas  sobre  ellas,  e 
portanclas  assim  pagas  adeantadas  ou  por  tanto  qna) 
a  todo  tunipo  exceder  da  importância  daa  chamadas  en 
sobre  as  acções  a  cujo  respeito  tiver  sido  feito  ease 
mento,  a  companhia  poderá  pagar  Juros  á  taxa  que  o : 
qae  pagar  essa  Importância  adeantada  e  os  directore 
cionarem. 

Confiico   e  penhor 

37.  Si  qualquer  accionista  deixar  de  pagar  qoalt 
mada  ou  prestação  no  ou  antes  do  dia  designado  pai 
mento  da  mesma,  os  directores  poderão  em  qnalqi 
depois,  durante  o  tempo  em  que  a  chamada  on  pre 
tiver  por  piigar,  mandar-lhe  um  aviso  reolamando 
mento,  juntamente  com  qualquer  juro  que  possa  ter-s 
em  raz&o  de^sa  bita  de  pagamento. 

28.  O  ariso  designará  nm  dia  (  não  sendo  menos  i 
da  data  do  aviso  |  e  um  local  ou  locaes  em  qae  essa 
ou  prestação  e  esses  Juros  e  despezas  que  deverão  se 
O  aviso  declarará  tamtiem  que  no  caso  de  (klta  de  p 
na  data  ou  ante^  e  no  loca]  designados,  as  acções  a 
peito  foi  fbila  a  chaniadaou  prestação  por  pagar,  t 
jeitas  a  rouCíco. 

29.  Si  as  exigências  de  qualquer  aviso  como  acima 
forem  atteudldas,  as  acções,  a  cujo  respeito  tiver  i 
e.sse  aviso,  poderão  ser  em  qualquer  tempo  depois,  an 
gameato  de  quaesquer  chamadas  on  prestações, Juros  i 
devidos  a  respeito  delias,  confiscados  por  uma  reso 
directores  para  esse  ãm  ;  nesse  confisco  serio  Inclnic 
quer  dividendos  declarados  relativamente  ás  ao^s  a 
e  não  pagas  antes  do  confisoo. 

30.  Toda  acção  assim  confiscada  será  considerada  pi 
da  companhia  e  os  directores  poderão  revendel-os,  re 
asoade  outra  qualquer  lórma  dispor  delias  da  mai 
lhes  parecer  conveniente. 

31.  Os  directores  poderão,  em  qualquer  tempo  a 
acção  assim  confiscada  seja  revendida,  redistribuída  o 
de  qualquer  modo.  anunllar  o  seu  confisco  sob  as  com 
Julgarem  convenientes. 
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32.  Qualquer  accionista,  cujas  acções  tenbam  sido  confiscadas^ 
será  todavia  obrigado  a  pagal-as«  e  immediatamente  pagará  á 
companhia  todas  as  chamadas,  prestações,  juros  e  despesas  de- 
vidas a  respeito  dessas  acções  na  data  do  confisco,  juntamente 
com  os  respectivos  juros  corridos  da  data  do  confisco  até  o  pa- 
gamento, a  razão  de  10  V«  ao  anuo,  e  os  directores  poderão  obii- 
irar  ao  pagamento  dessas  importâncias  ou  de  qualquer  parte 
delias,  si  o  julgarem  conveniente,  porém,  não  ficarão  com  a 
obrigação  de  assim  proceder. 

33.  A  companhia  terá  um  primeiro  e  primordial  direito  de 
penhor  sobre  as  acções  (  não  sendo  acções  integralizadas )  regis- 
tjnadas  no  nome  de  cada  accionista  (  quer  só,  quer  conjuncta- 
mente  com  outros )  pelas  suas  dividas  ou  compromissos,  só  ou 
conjunctaroente  com  outra  qualquer  pessoa  para  com  a  compa- 
nhia, quer  o  prazo  para  o  pagamento  ou  para  o  desempenho 

(  do  compromisso  se  teniia  ou  não  vencido,  e  não  será  creado 
interesse  algum  equitativo  em  qualquer  acção,  excepto  sob  a 
base  e  condição  de  que  o  art.  16  dos  presentes  tem  de  ser 
elTectivo.  Esse  penhor  se  estenderá  a  todos  os  dividendos  a 
todo  tempo  declarados  a  respeito  dessas  acções.  Salvo  con- 
venção contraria,  o  registro  de  uma  transferencia  de  acções 
vigorará  como  uma  desistência  do  penhor  da  companhia  ( si 
houver  )  sobre  essas  acções. 

34.  Afim  de  obrigar  esse  penhor^  os  directores  poderão  ven- 
der as  acções  sujeitas  a  elie  da  maneira  que  julgarem  conve- 
niente, porém,  não  será  feita  venda  alguma  sem  que  o  supradito 
prazo  tenha  chegado  e  sem  que  se  tenha  mandado  aviso  por 
escripto  ao  respectivo  accionista,  seus  testamenteiros  ou  admi- 
nistradores, da  intenção  de  vendel-as,  e  sem  que  elle  tenha 
faltado  ao  pagamento,  cumprimento  ou  desempenho  de  suas 
dividas,  compromissos  ou  encargos,  depois  de  sete  dias  depois 
do  aviso. 

33,  O  producto  liquido  dessa  venda  será  appl  içado  ao  paga- 
mento das  dividas,  compromissos  ou  encargos,  e  o  restante 
( caso  hiya )  será  pago  aos  respectivos  accionistas,  testamenteiros, 
administradores  ou  representantes. 

36.  Após  qualquer  venda  depois  do  confisco  ou  para  obrigar 

ao  penhor  no  mencionado  exercício  dos  poderes  aqui  dados,  os 

directores  podei*ão  lançar  o  nome  do   comprador  no   registro, 

relativamente  ás  acções  vendidas,  e   o  comprador  não   será 

obrigado  a  tomar  conhecimento  da  regularidade  da  proveniência 

on  da  applicação  do  dinheiro  da  compra,  e,  depois  que  o   seu 

nome  tiver  sido  inscripto  no  registro  relativamente  a  essas 

acções,  a  validade  da  venda   não  será  impedida  por   pessoa 

alguma,  e  o  recurso  de  qualquer  pessoa  affectada  pela    venda 

será  de  damno  somente  e  contra  a  companhia  exclusivamente. 

Transferencia  e  transmissílo  de  acções 

37.  O  instrumento  de  transferencia  de  qualquer  acção  será 
aaeignado  tanto  pelo  transferente  oomo  pelo  transferido,   e  o 
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'areota  será  coDSidsnido  ficar  posniidor  dessa  acoão 
aome  do  transferido  seja  ínscrlpto  no  rs^ristro. 

0  iDstrumenta  de  trãnilíemicia  de  qualqaer  acção 
icrípto  na  forma  ccanmum,  nsnal. 

Os  directores  poderio  prescindir  de  qnalqtter  tra 
i  de  acçOaii  sobre  as  qnaes  a  companhia  tiver  dirait 
>r,  6  DO  caso  de  acçõofl  não  integra  li  sadas  ^pode^So  re< 
istro  de  nma  tranaferencía  para  nm  transferido  qxft 
L  a  sna  approvaçao. 

ToJo  instrumeato  de  transferencia  seri  deixado  no  i 
)  para  ser  re^^atrado  acompanhado  do  certificado 
3  qae  leam  de  ser  transferidaa  e  de  qnalqoer  outra  i 
■  companhia  poasa  rectamap  para  provar  o  titnlo  do  ti 
te  ou  o  seu  direito  de  transferir  as  acções. 

Todo  instrumento  de  transferencia  que  for  regis' 
retido  pala  compauhia,  porém,  qualquer  fnstramttnt 
fereocia  qua  os  directores  recusem  registrar,   aerá,    i 

reatltuido  á  pessoa  que  o  depositar. 
,  Pagar-ae-ha    por   cad  a  transferencia  nma    quantia 
lente  a  dons  atailliDgs  e  seis  pencc,  e  si  oe  directores  o 

1  elia  será  paf^  antes  do  mu  registro. 

.  Os  livros  de  transferencias  e  o  registro  de  accioi 
r&o  ser  encerrados  durante  o  tempo  que  os  directora 
inarem,  comtanto  ^ue  nio  sejam  por  mais  de  30  diaf 

.  Os  testamenteiros  OQ  inventariantes  de  am  accii 
ndo  (  nã,>i  eeado  nm  de  eutre  diversos  posmidorea  ) 
liças  pessoas  reconhecidas  pela  companhia  como  tend 
<  ás  acçúes  re^stradas  no  nome  desse  accionista,  e  nc 
llecimeiíto  de  nm  ou  de  mais  dos  possuidores  colle< 
oaesquer  acções  r^istradas.  os  sobreviventes  seri 
>is  pessoas  reconhecidas  pela  companhia  como  tendo  c 
iteresse  nessas  acedes. 

.  Qnalqner  pessoa  que  venha  a  ter  direito  a  acções  ei 
oncia  do  fallecimento  ou  follencia  de  qualquer  aceio 
rá,  após  apreseDtar  prova  de  qne  snstenta  o  carac 
respeito  ella  propõe  agir,  de  aocordo  com  eete  artigo  < 
direito,  como  os  directores  julg'arem  sufflcientes,  e  c 
ção  deete.í  (  que  não  ficam  na  obrigação  de  dal-a  ).  ser 
íi  como  accionista  relativamente  a  essas  acções,  ou  pi 
ita  aos  regulamentos  sobre  transferencias  aqui  adiante 
I,  transferir  essas  acções.  Est«  artigo  está  aqai  ai 
tdo  na  «claaiala  de  transmissão  >  . 

GarunUt  de  acçSes 

'.  A  companhia  poderá,  relativamente  a  acções  iatt 
is,  emittir  í/arantes  <  aqui  adiante  denominados  garaol 
es),  declarando  qae  o  portador  tem  direito  ás  acçties 
cificadas,  e  poderá  providendv  por   meio  d«  ampt 


r 
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for  oatra  forma  sobre  o  pagamento  de  f ataros  dividendos  sobre 
as  aoçOes  incluídas  nesses  garantes. 

47.  Os  direõtores  poderão  determinar  e  a  todo  tempo  alte- 
rar aa  oondiçOes  sobre  as  qttaes  devem  ser  emittidos  os  garantes 
de  acções,  e  em  particular  sobre  as  quaes  seràemittido  um  novo 
garante  on  coupon  no  iogar  de  algnm  outro  qne  se  tenha  es- 
tragado, perdido  ou  destruído,  sob  as  qnaes  o  portador  de  um 
garante  de  acções  terá  direito  a  comparecer  e  votar  em  as- 
sembléas  geraes,  e  sobre  as  quaes  um  garante  de  acções  poderá 
ser  cedido  e  o  nome  do  possuidor  inscripto  no  registro  a  respeito 
das  acções  ou  capital  nelle  especiâcados.  Sujeito  a  essas  condi- 
ções e  aos  presentes,  o  portador  de  um  garante  de  acções  será 
um  accionista  em  toda  a  extensão.  O  possuidor  de  um  garant<^ 
de  acções  âcarár  sujeita  ás  condições  então  em  vigor,  quer  feit.. 
antes,  quer  depois  da  emissfio  desse  garante. 

Até  determinação  em  contrario,  as  condições  seguintes  terão 
efflcada  como  si  feitas  pelos  directores,  de  conformidade  com 
esta  clausula: 

1  )  Nenhum  garante  de  acção  será  passado  sinão  a  pe- 
dido por  escripto  pela  pessoa  então  inscripta  no  registro  de 
accionistas  como  possuidora  da  acção,  a  cujo  respeito  o  garante 
tem  de  ser  passado,  porém,  não  haverá  objecção  a  que  o  pedido 
seja  assignado  pela  pessoa  que  o  ãzer,  antes  que  o  seu  nome 
esteja  inscripto  no  registro  como  possuidor. 

2)0  pedido  será  na  forma  e  authenticado  por  declaração 
legal  ou  outra  prova,  havendo,  quanto  á  identidade  da  pessoa 
que  o  fizer  e  do  seu  direito  ou  titulo  á  acção,  que  os  directores 
a  todo  tempo  exilarem,  e  será  depositado  no  essriptorio  da 
companhia. 

3 )  Antes  de  passado  um  garante  de  acção,  •  csr  ti  doado 
{ si  houver  ),  então  passado  a  respeito  daâ  acções  que  se  pre- 
tende incluir  nelle,  será  entregue  aos  directores,  salvo  si  dis- 
pensarem elles  esta  condição. 

4 )  Qualquer  pessoa,  que  requeira  um  garante  de  acções, 
pagará,  na  occasião  do  pedido,  aos  directores  o  respectivo 
imposto  do  sei  lo,  bem  como  a  quantia,  nunca  excedente  de 
nm  shilting,  por  cada  garante,  que  os  directores  a  todo  tempo 
âxarem. 

5  )  Os  garantes  de  acções  levarão  o  sello  e  serão  assignados 
por  um  director  e  rubricados  pelo  >:ecr0tario  ou  por  outro  qual- 
qner  empregado  no  Iogar  do  secretario,  nomeado  pela  directoria 
7«ra  esse  fim. 

6 )  Cada  garante  de  acções  conterá  o  numero  de  acções 
eserá  na  língua  e  na  forma  que  os  directores  julgarem  conve- 
niente. O  numero  primitivamente  expresso  em  cada  acção  será 
declarado  nesse  garante. 

7 )  Coupons  pagáveis  ao  portador  desse  numero,  como  os 
directores  Julgarem  conveniente,  serão  annexos  a  garantes  de 
acções  providenciando  sobre  o  pagamento  dos  dividendos  ou 
jnros  sobre  as  acções  nelles  incluídas,  e  os  directores  providen- 
ciarão, como   a   todo  tempo  julgarem  conveniente,  sobre  a 
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emifíSo  de  novos  eoupont  soa  portadores  de  enISo  de  i 
de  senões,  quando  oi  covpom  a  ellet  annezadoa  tiverem  i 

8  )  Cad&  co::port  gera  distíDguMo  pelo  DomeFo  de  \ 
desicãoa  que  elle  perleoce  e  por  um  numero  lndi< 
iogav  Que  elle  ORcupa  na  serie  ile  eovjittis  pertenceotei 
rente.  Os  covpans  uão  eipriniirBo  ter  de  ser  pagos  em  c 
praío  particular,  uem  couterSo  declaracio  aiguma  sob 
poriaucia  que  tiver  de  ser  paga. 

9  )  Depois  de  declarar-Ge  ter  de  se  pagar  qualqu 
(leudo  ou  juro  sobre  as  acçOe.s  especificadas  em  qualquer 
de  acções,  os  directores  publicarão  um  aviso  em  um  de: 
diários,  publicados  em  Londres,  e  em  outro  qualquer 
que  elles  julgarem  couvenietite,  declaraudo  a  importai 
accSo  ou  por  cento  a  pagar,  a  data  do  pagamento  e  o 
de  serie  ao  covpott  a  ser  apresentado,  e  em  visia  disso  q 
pessoa  que  apresentar  e  entregar  um  coupon  desse  nui 
serie  no  local  ou  em  um  dos  locaes  designado!  do  ctmpi 
dito  annuncio,  terá  direito  a  receber  d  expiração  do  nu 
dias  (  não  excedente  a  cinco  )  depois  desta  entrega,  qui 
rectores  a  todo  tempo  determinarem,  o  dividendo  on 
pagar  sobre  as  acçOes  especificadas  no  referido  icarante  i 
ao  qual  perteuce  o  dito  coupen,  conrorme  0  aviso  que  te 
dado  pelo  auDUDcio. 

10 )  A  companhia  terá  direito  de  reconhecer  um 
absoluto  no  portador  de  ent^o  de  qualquer  coupon  ant 
como  acima  dito  para  o  pagamento  da  uBportancia  de  d: 
ou  juro  sobre  o  garante  de  acção  ao  qual  pertencia 
coupon  que  tiver  sido  como  acima  declarado  pugavel 
sentaçilD  e  entrega  daqnaile  coupon,  'e  a  entrega  desse 
será  boa  quitação  para  acompanhia. 

11  )  Estragando-se  ou  inutiliaando-ge  qualquer  gai 
acção,  os  directores  ao  ser-lbes  entroj^ue  elle  p&rn  : 
cellado  passarão  um  novo  em  substituição. 

12 )  Perdendo-se  ou  destruindo-se  qualquer  gan 
acção,  os  directores  poderão,  sendo  a  perda  ou  a  de 
provada  a  sua  satisfação  e  apój  a  indemnizando  que  a  coi 
julgar  conveniente,  passar  outro  g&raiile  de  acção  ou 
em  logar  daquelle. 

13  )  Em  qualquer  dos  casos  de  que  tratam  as  c 
1 1  e  12,  será  paga  á  companhia  pela  pessoa  a  quem  aproi 
as  ditas  condições  nma  quantia  de  dous  shiUings  e  seii 
além  do  imposto  do  sello  e  excluindo  todas  as  despezas 
neutes  s  investigação  da  prova  de  perda  ou  destruição, 
indemnizacSo  á  companhia. 

14  )  Pessoa  nenhuma,  como  portndora  da  um  ga 
acção,  terá  direito  a  assistir,  votar  ou  exercur  em  relaçS 
qualquer  dos  direitos  de  accionista  em  qualquer  ai 
geral  da  companhia,  ou  assignar  qualquer  requeríme: 
convocação  de  qualquer  as  sem  biéa  geral,  sem  que  t 
pelo  meuos,  antes  do  dia  marcado  para  a  assemblèa, 
meiro  caso,  e  sem  antas  de  deixar  no  t-;ícriptorio  o  requei 
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HO  legando  caso,  elle  tenha  depositado  o  garante  de  acção  no  es- 
crlptorio,  ou  em  outro  qualquer  logar  que  os  directores  mar- 
carem, juntamente  oom  ama  declaração  escripta  do  seu  nome 
6  residência,  e  sem  que  o  garante  de  acção  flque  assim  depo- 
sitado ató  depois  que  tenlia  logar  a  assembléa  geral  ou  qualquer 
adiamento  delia.  O  nome  de  mais  de  am,  como  possuidor  col- 
lectivo  de  um  garante  de  acção,  nao  será  recebido. 

15  )  A'  pessoa  que  assim  depositar  um  garante  de  acção 
seri  entregue  um  oertiflcado  declarando  o  seu  nome  e  resi- 
dência e  o  numero  de  acções  apresentadas  peio  garante  de 
acção  por  elle  depositado,  e  esse  certificado  lhe  dará  direito  a 
assistir  e  votar  em  assemblòa  geral,  da  mesma  maneira  que  si 
fosse  accionista  i*egistrado  da  companhia,  a  respeito  da  acção 
especificada  no  dito  certificado.  A  entrega  do  dito  certificado  â 
companhia,  o  gparante  de  acção,  a  cujo  respeito  elle  foi  passado, 
será  restituído. 

O  certificado  deverá  ser  da  forma  seguinte: 

«  The  São  Bento  Gold  Estatss,  Limited. 

Certifico  que... 

de...  de  accordo  com  «  as  disposições  da  com- 
panhias, depositou  o  abaixo  mencionado  garantes  de 
acções,  a  respeito  dos  quaes  elle  tem  direito  a  assistir 
À  assembléa  geral  da  companhia,  que  terá  em... 
aos...  de... 

m.  de  19..     . 

Datado  de.  •  •  de. . .  de  19. . . 

O  secretario.  Particulares  de  garantes  de  acções 
depositados.» 

16 }  Pessoa  nenhuma,  como  portadora  de  qualquer  garante, 
teiNi  aireito  a  exercer  direitoo  Je  accionista  (salvo  como  acima 
expressamente  disposto  relativamente  a  assembléas  geraes ) 
aem  apresentar  esse  garante  e  declarando  o  seu  nome  e  resi- 
dência, e  (  si  e  quando  os  directores  assim  o  exigirem  )  per- 
mittir  que  no  mesmo  seja  feita  uma  declaração  do  facto,  data. 
Hm  e  consequência  de  sua  apresentação. 

17  )  Si  o  portador  de  um  garante  de  acção  entregai  •  o  para 
asr  cancellado  e  com  elle  depositar  no  escriptorio  uma  decla- 
ração escripta,  assigaada  por  elle  pela  forma  e  authenticada  da 
maneira  que  os  directores  exigirem,  pedindo  ser  registrado 
como  accionista  quanto  ás  acções  especificadas  no  dito  garante 
de  acções,  e  lançando  nessa  deelara^^o  o  seu  nome,  residência  e 
profiMio»  terá  direito  ater  o  seu  nome  lançado  como  accionista 
no  registro  de  accionistas  da  companhia  em  relação  ás  acções 
efipedftoaiias  no  garante  de  acções  entregues. 

18 )  Sujeito  ás  condições  precedentes  e  aos  presentes,  o  por* 
tador  de  um  garante  de  acção  será  um  accionista  para  todos  os 
«ífeitos. 
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onvtrfão  de  acçõt3  «m  capital 

)ia  em  nsBembMa  geral  poderá  eoQve 
ntegralizadas  em  aipital  s  reconverter  q 
acçOes   integrsiiia'.liis  de  qualquer  dem 

Kquer  .irç5es  tiverem  sido  convei-tklaa 
96  possuidores  (iesse  capital  podem,  dab 
os  seus  respectivos  interesses  nellai  on  q 
interesse!,  da,  mesma  maneira  e  sujeitas 
itcs,  como  e  sujeitas  aos  quaes,  qoaesc 
da  companhia  passam  ser  trausreridas, 
rcamstancias  o  permitilrem.  Porém,  os 
a  todo  tempo,  si  o  julgrirem  convenia 
i  minima  do  capital  trautirerível,  e  det«rm 
na  libra  não  sejam  negociáveis,  com  pod( 
reção,  de  dlspeusur  essas  r^ras  em  qaal< 

^aferirá  aos  seus  respectivos  postnidon 
s  e  vantagens  quanto  á  participação  em  lu 
lembléas  da  companhia  e  para  outros 
coulendoB  por  acções  de  igual  interess 
bia,  porém,  de  fúrma  que  nitnhum  desses 
^ns,  excepto  a  participação  em  lucros 
onferldo  por  qualquer  parte  aliquota  da 
como  não  teriam,  si  eiistiado  em  ace 
ivilejiios  ou  yaata^'ens. 
ito  acima,  todas  as  disposições  aqui  ooat 
to  as  circamstaucias  o  permitiam,  applica 
mo  a  acções.  Neuhumei  dessas  conrer 
dicará  qualquer  prercrencia  ou  outro   pi 

apitai  ordinário  poderá,  por  meio  de  i 
subdividido  em  secções  preferidas  e  defei 
tos  prefereoclaes  poderio  ser  additadi 
íobre  a   se:^o   deferida. 

i'í7í.!en/i)  e  i-educção  de  capitai 

a  cm  assembléa  geral,  poderá  a  todo  U 
>l  pela  creação  de  novas  acóSes  da  importi 
nsiderada  eonvs mente, 
^es  serão  «míctidas  nos  ienoaa  e  oandiçi 
privik^ios  a  ellas  auneizos,  como  a  asseo 
e  sua  oreação.  determinar,  e  «í  naak 
nada  OUDO  os  dLrect(»es  dateratiuaroB  i 
icçães  poderio  ser  smittidas  oom  nnt  dL 
uáliflcado  a  dlTÍdendoB,  a  na  distribaigio 
itiiB  «  com  um  direito  «Bp«ctal  on  som  dii 
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54.  A  compaabia  em  assembláa  geral  poderá,  antes  da 
emiasSo  de  quaesquer  novas  acQÕos,  determinar  que  as  mesmas 
on  qualquer  parte  deUas  sejam  oíTerecidas  primeiramente  a 
todos  08  actaaes  aocumistas  em  proporoão  á  importância  de 
capital  que  etles  poeauir«m,  ou  fazer  outras  disposições  sobre  a 
eminão  s  distribaigão  das  novas  acções,  porém,  na  falta  dessa 
d*ter  mina  cão  oa  até  o  poato  em  que  a  mesma  não  se  estenda,  as 
nsTU  aocões  poderão  ser  negociadas  como  si  âzess^n  parte  das 
accOes  do  capital  primitivo  ordinário. 

55.  Excepto  disposição  em  coatrario  estabelecida  pelas  con- 
dições da  emissão  nu  pelos  presentes,  qualquer  capitsl  levantado 
pela  creação  de  novas  acgõea  será  considerado  parte  do  capital 
primitivo  ordinário  e  será  sujeito  às  disposições  aqui  contidas  com 
referencia  ao  pagamento  de  chamadas  e  prestaçSas,  transferencia 
e  transmissão,  conSseo,  penhor,  entrega  e  outros  assumptos. 

&6.  A  companhia  poderá  a  todo  tempo,  por  meio  de  reso- 
Inçio  especial,  reduzir  o  seu  capital,  pagando  do  capital  ou  can- 
cellando  capital  que  tiver  sido  perdido,  ou  não  for  representado 
pw.  haveres  vantajosos  ou  reduzindo  a  respon habilidade  fobro 
as  acf^a  ou  pela  forma  que  pareça  C4»iveniente,  e  o  capital 
poderá  ser  pago  sob  a  baae  de  que  elle  poderá  ser  de  novo 
chamado  ou  por  outra  íórma,  b  a  companhia  poderrf,  também. 
por  meio  de  resolução  especial,  subdividir  ou  consolidar  us  suas 
acçâes,  ou  qoasquer  deliam. 

57.  A  resolução  especial  pela  qual  qualquer  acção  for  subdi- 
vidida poderá  determinar  que  entre  («  possuidores  das  acçOes 
resultantâs dessa  subdivisão,  uma  ou  mais  delias  terão  algnma 
prefereacia  ou  vantagem  especial  quanto  a  dividendo,  capital, 
direito  de  votação  ca  outro  sobre  as  outras  ou  outra  ou  com- 
pMiMkH  com  eatas. 

Direito   de  moãipeaçSo 

53.  Si  em  qualquer  tempo  o  capital,  em  razão  da  emissão  de 
aeçSea  preferenoiaes  os  outras,  fbr  dividido  em  differentes 
clusea  de  acções,  quaesquer  dos  direitos  e  privilégios  inherentes 
aãda  classe  poderão  ser  modificados  por  aecordo  entre  a  com- 
panhia e  qaatqner  pessoa  que  pretenda  concordar  a  respeito 
aessa  alasse,  comtanto  que  esse  acoordo  seja  :  a  )  ratificado  por 
aecripto  pelos  possuidores  de  dous  terços  pelo  menos  do  capital 
nOBitnai  i^  acções  emlttidas  daquella  classe  ;  on  seja  :  b  )  cou- 
ârmado  por  uma  resolução  extraordinária  passada  em  assemhláa 
geral  doa  pocsuidores  de  acções  daquella  classe,  e  todas  as  dis- 
posições adiante  contidas  sobre  assemblãas  geraes  terão,  mvtatis 
mulandit,  applicação  a  essa  aaaembléa,  porém,  de  forma  que  o 
wv  fiMmm  BorÀ  de  Accionistas  que  possuam  ou  representem  por 
procuração  dous  terços  da  importância  annual  das  acçSes  emit- 
tidas  da  classe. 

Ibta  dauBOla  não  implica   restrioçSo  de  poderes  de  modlfl- 
caçã4  que  a  oompanbia  teria  si  esta  elaosula  fosse  omitttda. 
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Poderes  de  eonirakir  empréstimos 

59..  Os  directores  poderão  a  todo  tempo,  at 
leTaatar,  tomar  a  empreatimo   ou  garantir  < 

ãualquer  qaaDtiaou  qifaDtías  para  os  aat  da  ooe 
a  maneira  que  as  importâncias  a  qualquer  tei 
eicedam,  sem  aBancção  de  uma  a^aemblèa  geral, 
nominal  do  capital.  Todavia,  nenbum  empres 

Essoa  em  transacçõds  com  a.  companhia  terá 
gar  si  o  limite  á  observado. 

60.  Os  directores  poderio  levantar  ou  gara 
Jesses  dinheiros  pnla  maneira,  nos  termos  e  com 
reapeitos  que  elles  julgaram  oonfeolentes,  e  «m 
emissão  da  debentures  ou  capital  de  debentares 
gravando  todos  ou  qualquer  parte  dos  bena  da  c( 
actuaea  como  futaroa).  iaclasive  o  capital  por 
época. 

61 .  Debentvres,  capital  de  lUbtntare  ou  outros  títulos  poc 
ser  transforiveiB,  isento  da  qtiaeaquer  equidades  entre  a  coi 
nbia  e  a  pessoa  para  a  qual  tenbam  sido  os  mesmos    emitt 

62.  Qua^isquer  debentures,  capital  da  debenture,  obrígi 
(  bontJt).  ou  outros  títulos  psderilo  ser  emittidos  com  ttm 
conto,  premio,  ou  outra  cou^a  ecnm  quaesquer  privilégios  < 
ciaes  quanto  ao  resgate,  eitrega,  sorteios,  distribuição  dsac 
direito  do  assistir  e  votar  nas  assembléas  gera38  da  compai 
nomeac&o  de  directores  e  outros  ftas. 

63.  Os  direotoras  terãn  um  re7i3tra  apropriado,  de  acc 
com  o  art.  43  da  lei  de  compaobias.  do  I86ã,  dequaesque 
pothecas  e  ónus  que  a<Te<;tarem  espacialmente  08  bens  da  ' 
pantiia.  e  darão  cumprimento  ao  art.  14  d.t  lei  de  compan 
da  i900. 

Assembtéas  gerat* 

64.  A  primeira  assembléa  geral  terá  logar  na  data   do 
de  1901  (  não  sendo  mais  de  três  mezes  depoia  do  r«gistr< 
iii«inorttíiiJit»i  de  associação  da  conifianbia  |  e  no   logar  qa 
directores  passam  diterminar  e  quer  em  Inglaterra  e  quer 
outra  parte. 

03.  Realizir-se-lião  assembléas  geraes  subiequentes,  umi 
pelo  menos  em  cada  anno  Bubsei^uaQte,  na  época  e  logar 
possam  sar  marcados  pala  oompantila  em  assembléa  geral 
não  sendo  marcada  ôpoca  ou  logar.  como  acima,  sari»  entt 
época  o  log&r  que  possam  ser  marcados  pelos  direotorea. 

6ô.  As  supramencionadas  assembléas  geraes  aerSo  den 
nadas  <  assembléas  ordinárias  »e  outras  quaesquer  assemi 
da  companhia  sarão  danominadaa  <  assembléas  extraordiaari 

97.  Os  directoras,  a  requerimento  dos  possuidores  de  n 
menos  de  um  decimo  do  capitai  emittido  da  companhia,  sot 
qaal  todas  as  entradas  ou  outras  quantias   tenham  sido  p: 
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^iramA»  imnedíAtamcota  ao»  aiaeabiéa  extsaordiímiúi  da 
(»ompanliiA,  â^^emá^  Tigorar  as  seguintes  disposições  : 

1)0  raquarimeaito  (AsTerâ  declarar  o»  ôns  da  aasemblóa  e 
aer  nwiçT*^*^  P^'^  nqwpeoítes  e  depositada  oo  ascriptorio*  e 
põdsrà  eeoaistir  de  éiversos  docujDsatos  da  mesma  f6nua^  atàa, 
um  afisignsMio  por  um  ou  ma»  cequeTentes. 

2  >  Si  08  directores  uâo  âzerem  com  que  tenha  logar  uma 
sflBBiiibléa  deutro  de  21  dias  da.  data  do  deposito  do  requeri* 
BMOto,  os  requereníes  ou  uma  maioria  delias,  em  valor,  podem, 
por  si  mesmos,  convocar  a  assem  bléa ;  essa  aaaembléa^  porém, 
mko  terá  io^^ír  depois  de  três  mezes  da  data  do  dito  deposito. 

3 )  Si  nessa  assembléa  passar  uina  resolução  que  requeira 
eontirmaçio  de  outra  asscmbléa,  os  direetores  convocarão  im- 
mediaikameDte  uma  outra  asiembléa  extraordinária,  afim  de 
u»Dar  em  coasideração  a  resolução,  e  si  julgar  eonveaiente  de 
eoa^mal-a.oom  uma  resolução  especial ;  e  si  os  directores  não 
Qouvocarem  a  assembléa  deatro  de  sete  dias  da  data  em  que 
passar  a  primeira  resolução*  os  requerentes  ou  a  maioria  delles, 
em  valor,  poderão  por  si  mesmos  eoavooal-a. 

4 )  Qualquer  assembléa  convocada  em  virtude  deste  artigo, 
pelos  rec(uereotes«  será  coovoeada  da  mesma  maneira,  tão  ap- 
pEroximadaaiente  quanto  possível,  que  aqualkv  em  qite  as  assem? 
blòas  teem  de  ser  coavocadas  pelos  diroeiiores. 

68»  Sete  dias  antas  dar-se-ha  aviso,  por  aonuncio  oa  por  es^ 
criçto,  remettido  pelo  Correio  ou  por  outra  forma,  como  adiante 
di9po«to»  esp|ec)âeaado  o  logar,  dia  e  hora  da  assembléa,  e  2K> 
caso  de  negócios  especiaes,  declarará  qual  a  natureza  geral 
dassaa  aegKJMeios.  Sempre  que  se  pretenda  approvar  orna  reso- 
in^U)  especial^  as  doas  assembléas  poderão  ser  convocadas  por 
um  e  mesmo  aviflo  e  não  haverá  obstáculo  algum  a  que  o  aviso 
9Ó  convoque  a  sagunáa  assembléa  na  contingência  de  passar  a 
raaôinsão  peU  preeisa  maioria  na  primeira  asseoabléa.  Com  a 
consentimento  escripto  de  todos  os  accionistas  de  então,  poderá 
aer  coavocada  uma  assembléa  gerai  por  um  aviso  de  menos  de 
s«ta  dias  e  da  maneira  qne  elles  julgarem  conveniente. 

00^  A  omisMo  acaiofonlal  em  dar-se  qualquer  aviso  a  qualquer 
dos  aeeioaistas  não  iavalidará  qualquer  resolução  tomada  em 
qualquer  dessas  assambléas. 

Procedimento  das  assembleas  geracs 

70.  Os  aasomgtes  de  uma  aseemUéi  ordinária,  a  não  ser  a 
primara,  serão  receber  e  examinar  a  conta  de  lucros  e  perdas, 
o  tmlaiiaete»  os  relatórios  do^  diceotores  e  dos  âscaes,  eleger  di- 
raetarsa  e  rabros  tiimedmiarios  no  logar  dos  que  se  rotirarem, 
por  meio  de  torno»  dedarar  dividendos  e  tratar  de  outros 
qvmamaaf  assumptos  qae,  em  virtude  dos  presentes  estatutos, 
daverao  see  tratados  em  ama  asgsmbléa  ordinária  ;  e  outroa 
qaaesquer  assumptos  t?mlaA)S  em  uma  assembléa  ordinária  e  as 
tnkMos  9W  aasembláa  exbMtdinaria  ;   outros  qaaesquer.  as- 
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sumptos  tratados  em  uma  assembléa  ordinária  «  os  tratad 
assemblâa  extraordinária  ^er&o  conslderadoa  eapeoiaes. 

7i .  Trás  aocioniBtas  pessoalmente  presentes  formarão  gn 
para  uma  assem bléa  geral  e  no  oaso  de  ser  algnraa  corporaç^ 
donista  da  companhia,  qualquer  director,  gerente  ou  secn 
dessa  corporação,  qae  compareça  por  ella  nessa  qa&lidade, 
para  todos  os  fins.  inclnslve  o  direito  de  vutar,  constderad 
presentar  essn  corporac^-  Não  se  tratará  de  assumpto  a 
em  qualquer  assembiéa  geral  sem  que  no  codipqo  esteja  pre 
o  quorvm  preciso. 

72.  O  presidente  dos  directores  tor&  direito  a  pre^dir 
ii  assembióa  ^eral,  ou  ii&o  tiavendo  presidente  ou  si  i 
não  estiver  elle  presente  dentro  de  15  minutos  depo 
bora  marcada  para  a  dita  assembiéa,  os  accionistas  preE 
em  pessoa  escolberão  outro  ilirector  para  presidente,  ei 
estiver  presente  directoi'  algum,  ou  si  todos  os  dire< 
presentes  recusarem  tomar  a  presidência,  então  os  accioj 
presentes   escoltierão    um   dentre  si    para   presidil-a. 

73.  Si  dentro  dé  moía  hora  da  hora  mai>cada  para 
sembléa  nSo  houver  quorum,  a  assembiéa.  tà  rorconr 
a  requerimento,  como  acima  dito,  sari  dissolvida,  porén 
outro  qualquer  caso  ella  será  adiada  para  o  mesmo  li 
próxima  semana.  &  mesma  hora  e  logar,  e  si  nessa 
sembHa   adiada    não  houver   quorum,  então    dous  EiccfoE 

Suaesquer,  pessoalmente  presentes,  formarão  quoi'um  e 
er-se-ba  tratar  dos  assumptos  para  os  qnaes  foi  convc 
a  assemblóa. 

74.  Toda  a  questão  submettida  a  uma  assembiéa  ser 
cidida  primeiramoate  pela  apresentação  das  mãos  e,  n<i 
de  empate  de  votos,  o  presidente,  tnnto  na  votação 
apresentiição  das  mãos  como  no  escrutínio,  terã  um  vot 
desempate,  al4m  do  voto  ou  dos  votos  aos  quaes  elle 
direito   como   accionista. 

75.  Em  qualquer  assembiéa  geral,  salvo  si  for  pedldi 
escrutínio  pelo  presidente  ou  por  cmco  accionistas,  pelo  m 
ou  por  um  ou  mais  accionistas  que  possuírem  ou  rc 
sentarem  por  procuração  ou  tiverem  direito  de  votai 
latívaments  a   uma  decima  parte,   pelo  menos,  do  capita 

Sresentado  na  assembiéa,  uma  declaração  feita  pelo  presic 
e  que  uma  resolução  passou  ou  não  foi  approvada  ou  p3 
por  uma  maioria  particular,  ou  não  passou  assim,  e 
lançamento  a  esse  respeito  no  livro  de  actas  da  compai 
serão  prova  do  numero  ou  proporção  dos  vntos  dados  a  1 
ou  contra  a  dita   resolução. 

76.  Si  for  pedida  uma  votação,  como  ad ma  dito,  ella 
tomada  da  maneira  e  no  logar  e  hon  que  o  presídeol 
assembiéa  designar,  quer  de  uma  vez  on  depois  de  nu 
terrallo  ou  adiamento  ou  de  outra  flirma,  e  o  resni 
da  Totaç&o  serÀ  considerado  oomo  uma  resolução  da 
sembléa  em  qoe  foi  pedida  a   votação. 

77.  O  presidente  de  ama  assembiéa  geral  poderá,  « 
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><B  consoDtlmeiíto  da  assem bléa,  adial-a  de  uma  para  outra  data 

e  de   um   para   outro   logar,    porém,   na   assembléa  adiada, 
'^^  não  se  tratará   de  outro  assumpto  a  nSo  ser  o  que   ficou 

^  por  acabar  ua   assembléa  em   que   teve    logar  o  aaiamento. 

trâ  76.   O  pedido   de  uma  votaç^  não  impedirá  a  continuação 

^  de  uma  assembléa  para   tratar-se    de  qualquer  assumpto,  a 

^  não  ser  aquelle  em  que  foi  pedida  a  votaçáo. 

^  79.   Qualquer    votação  devidamente  pedida  sobre  a  eleição 

9fe  de  presidente  de  uma  assembléa  ou  sobre  qualquer  questão 

de  adiamento»   será  tomada   na   assembléa   sem   adiamento. 

^  I  ,  Votos  de  accionistas 

tíúl  80.    Na  apresentação  de  mãos,  todo  o  accionista  presente  em 

»  I  pessoa  ter;l   um  voto.  e  em   uma  votação  por  escrutínio,  todo 

íis  I  o  accionista,  pessoalmente  presente  ou  por  procuração,  terá  um 

voto  por  cada  acção  que  elle  possuir.  Nentium  accionista  pre- 
li- 1  sente  somente   por   procuração  terá.  direito  a  votar  em  uma 

apresentação  de  mãos,  salvo  si  esse  accionista   é  uma  cor- 
9i  I  poração  presente  por  um   procurador,    o   qual,  elle   próprio 

à  I  uão  seja  accionista  da  companhia,   Qm  cujo  caso  esse  pro- 

B- 1  curador  poderá  votar  a   apresentação   de  mãos,  como  si  fosse 

h  I  accionista  da  companhia. 

>-  I  81 .    Qualquer  pessoa  com  direito,  de  aocordo  com  a  clausula 

[i  I  de  transmissão,  de   transferir  quaesquer  acções,  poderá  votar 

I  em   qualquer  assembléa  gerai  a  respeito  delias,  da    mesma 

».  I  maneira  que  si  esta  fosse  o  accionista  registrado  dessas  acçCies, 

gi  I  comtanto   que   48  horas,  pelo    menos,   antes  da  hora  da  as- 

sembléa na  qual  elle    pratende  votar,  justifique  com   os  di- 
if  ■  rectores  o   seu  direito  de  transferir  essas  acções,  excepto  si 

;  I  os  directores  tiverem   previamente   admittido   o   seu   direito 

a  votar  nesst:   assembléa  relativamente  a  ellas. 

82.  Quando  hs^a  possuidores  oollectivos  de  acções,  qualquer 
um  delles  poderá  votar  em  qualquer  assembléa,  quer  pes- 
soalmente, quer  por  procuração,  relativamente  a  essas  acções, 
como  si  elle  fosse  o  único  com  direito  a  ellas,  e  si  em 
qualquer  assembléa  estiverem  presentes  mais  de  um  desses 
procuradores,  só  terá  direito  a  votar  nella  aquelle  cujo  nome  se 
achar  inscripto  no  registro,  relativamente  a  essas  acções.  Di* 
versos  testamenteiros  ou  inventariantes  de  um  accionista 
falleeldo  em  cujo  nome  estejam  inscríptas  quaesquer  acções, 
serio,  para  os  flns  desta  clausula,  considerados  possuidores 
oollectivos. 

83.  Os  votos  poderão  ser  dados  pessoalmente  ou  por  pro* 
caração. 

O  instrumento  de  nomeação  de  procurador  será  por  escripto, 
aisigaado  pelo  outorgante  ou  por  seu  procurador ;  ou,  sendo  o 
outorgante  uma  oori^ração,  será  assignado  por  qualquer  director, 
gerente  ou  secretario  dessa  corporação,  que  possa  assignar  por 
cila.  Nenhuma  pessoa  que  não  seja  accionista  da  companhia  e 
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lubUiUda  a  votar  podKÍ.Bar  somead»  pcocnradior.  vmoí] 
ao»  «OFporagbi  que  Kja accionista  da  oom^otua.  a  4' 
dera  Domear  lun  dos  seus  fbocoionarioa  como  procurada 
SI.  O  iostrumento  da  nomeação  de  procurador  e  a  wo 
I  caso  boja )  aob  a  <]ual  eUe  eetá  anigoado,  serio  dep 
no  aacripterio  registrado  da  oompantiia.  nooca  manos 
borai  antes  da  hora  em  que  deve  ter  logar  a  assembit 
«u  adiameato  (coafbrme  seja  ocatio),  em  que  a  penoaD 
aesse  iostouDento  preteade  votar ;  porém,  iastruniaQto  1 
Domeuido  procurador  será  valido  depois  da  expíracio 
mezes  da  datet  da  sua  outorga,. 

35.  O  voto  dado  de  accordo  aom  os  termos  de  um  iosti 
de  procuração  será  Tálido,  não  obstante  o  rallecimento 
do  ontoi^ate  ou  a  revogação  do  procurador,  ou  a  transi 
d&  aegãa,  a  cujo  respeito  foi  dado  o  voto,  salvo  teodo  8 
cabido  B*  wcripto rio  da  companhia,  antes  da  assembléa,  c 
QkBC«a  eacripLa  do  TalJacimenta,  rovogação  ou  traiiaCsr» 
86.  PoasuirforoB  de  garantes  Aa  ac(ào  não  terão  diraito  d 
por  proeuracão,  rriativamente  ás  acedas  ou  capital  iu 
OMies  garantei. 

S7.  Todo  insCrumeiíto  de  procuração,  quer  para  uma 
blte  especi ficada  ou  outra,  si»rá.  Ião  approximadamente  q 
permittam  as  circumatancias,  na  faraula  s  para  o  eff 
gninte: 
«  TV  SA  Bento  Eitatet,  ItmiteH.  > 
«GiD...de....no  Coodailo  de. ..sendo  aci^ianista da  I 
Bento  Goí-l  EitoJe»,  limiUil,  paio  preiaate  nomeio.. ..da 
Da  sua  Mta....de. ...ou  na  falta  dd8te....de....cam 
procarador  para  votar  por  mim  e  em  meu  lo^r  na  asa 
jL-eral  da  companhia  (ordinária  ou  exCraordiDaria,   coi 
seja  ellal.queterálogar  em,... de.... eem qualquer  adii 
da  mesma.  > 
«Bm  testediiinlMÍoqneatngi)oaoi....de....de  1990. 
Sã.  Nenhum  accionista  terá  direito  de  comparecer  on 
sobre  qualquer  questão,  quer  pessoalmente,  quer  por  proci 
oam  como  procurador  de  outro  aocionista  em  qualquer  ; 
bláa  gei-al  ou  em  eKroLinio,   ou  cantado  como  quonn,i  1 
qauito  darer  k  companhia  qiulquer  chamada  relativa  ã 
aoeõee. 

Sireetores 


90.  Os  primeiros  directores  da  companhia  serão: 
1 .  Usfor  gansHl  daotg»  do  Ia  Pa«F  BwefforA. 
Z.  Pradenck  Comeliiie  Stoop. 
3.  Comfliiaa  Frank  Staafi, 
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^  91.  08  directores  terio  poéteves  de,  de  tempos  a  tempos,  e  em 

^  analguer  tempo,  nomear  qualquer  outra  pessoa  habilitada  como 

^  oireotor,  quer  para  preencher  uma  vaga  casual,  quer  addi- 

^  I  tasdo-a  á  directoria,  porém  de  forma  que  o  numero  total  de 

^  1  directores  nâo  exceda  em  tempo  algum  ao  máximo  ãieado  como 

M    '  aiâma  e  que  nenhuma  nomeação,  de  accordo  com  esta  clausula, 

será  efflcaz  sem  que  dotís  terços  dos  directoi^s  no  Reino  Unido 
^  concorram  para  essa  nomeação  ;  porém,  nm  director  assim  no- 

meado  occuparà  o  cargo  somente  até  a  dissolução  da  próxima 
aesembléa  ordinária  da  companhia,  e  será  então,  si  devidamente 
htabilitado,  elegível  por  meio  de  reeleição. 
.  02.  A  habilitação  de  cada  director  ( não  sendo  na  oocasião  ge- 

^  rente,  de  accordo  com  a  clausula   1 19^  destes )  será  a  posse  de 

"  acções  ou  capital  da  companhia  do  valor  nominal  de  £  500. 

ÍJm  primeiro  director  poderá  fmiccionar  antes  de  obter  a  sua 
^  I  habilitação,  devendo,  porém,  obtel-a  dentro  de  um  mez  de  sua 

"'  "  nomeação,  e,  até  que  elle  o  faça,   será  considerado  como  tendo 

oonoordado  tomar  as  ditas  acções  da  companhia,  sendo-lhe  as 
^  I  mesmas  immediatamente  nessa  conformidade  distribuidas. 

"  I  93.  Os  directores  serão  pagos  dos  íbndos  da  companhia,  em  re- 

I  muneração  dos  seus  serviços,  como  segue,  a  sabdr: 

■"  1  O  presidente  receberá  um  salário  á  razão  de  £250  por  anno, 

'^  B  e  cada  director,  comtanto  que  não  seja  ao  mesmo  tempo  gdrente 

^  I  nomeado  de  accordo  com  o  art.  119  destes,  recebem  um  salário 

de  £  150  por  anno,  e  si  em  qualquer  anno  esses  salários  não 
importarem  em  uma  quantia  igual  a  5  %  da  importância  dos 
lucros  da  companhia  no  me«tmo  anno  em  que  for  determinado 
distribun*  por  mdo  de  dividendo  entre  os  accionistas,  então  os 
^  ■  directores,  a  não  «er  o  supradito  gerente,  terão  o  direito   no 

*  ■  mesmo  anno,  como  remuneração  addicional,Tnais  á  quantia  que, 

'^  I  com  os  ditos  salários,  perâzer  uma  quantia  igual  aos  5  %  e  a 

J  I  dita  quantia  addicional  será  diviílida  entre  os  ditos   directores 

^  f  na  proporção  e  da  maneira  que  elles  possam  por  accordo   deter- 

minar, e  na  falta  desse  accordo,  igualmente  entre  elles. 

94.  Os  directores  que  continuarem  poderão  ftinccionar  não 
obstante  qualquer  vaga  em  seu  seio. 

95.  Vagará  o  cargo  de  director: 

a )  si,  sem  a  sancção  de  uma  assembléa  geral,  elle  acoeitar 
outro  car^o  na  companhia,  excepto  o  de  gerente,  director- 
gerente,  filei-commissario  ou  corretor; 

ò )  ci  fallir  ou  suspender  pagamentos  ou  fizer  concordata 
com  os  setis  credores  ; 

c )  si  for  mentecapto  ou  vier  a  tornar-se  idiota ; 

d ')  si  deixar  de  possuir  a  importância  de  acções  ou  capital 
egngido  ( si  houver )  para  habilitai^)  para  o  car^o  ; 

6^  si  aiuentar-se  das  reuniões  da  directoria  durante  um 
período  de  seis  meses  do  calendário,  som  lioença  para  isso 
dos  directores ; 

f>si  por  communicação  escripta  á  companhia  resignar  o  seu 
cargo. 
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96.  Nenham  diractúr  será  (lesqaalítlcado  por  coDtn 
a  compaobla  como  yendedor,  comprador  ou  por  out 
nem  esse  contracto  ou  qualquer  cootrscto  ou  ajoste 
pela  ou  em  logar  da  companhia,  no  qual  qualquer 
posM  aer  d«  qualquer  forma  interenado,  avií  considen 
liiim  qualquer  director  que  «síim  contractar  ou  vi 
íDtnressado  será  forçado  a  prestar  contas  á  compai 
qualquer  lucro  realizado  por  esse  contracto  ou  ajuste 
pela  i-azão  de  ealar  raDccionando  esse  director  ou  pelai 
da  conflanqa,  por  Ibso  estabeleoidos,  porém,  flca  aecU 
a  Datureza  do  ioteresse  deve  ler  por  elle  commao 
reuníÊLo  dos  directores  em  que  o  contracto  ou  »jasU 
solvido.  Bi  ezist«  então  o  seu  interesse,  ou  em  outro 
caso  na  primeira  essembléa  dos  direatoree,  depois  < 
rido  o  sen  interesse,  s  director  nenhum,  oomo  din 
tara  relativamente  a  qualquer  contracto  ou  ajuste 
eJlo  tiver  interesse,  como  dito  acima,  e  si  votar  ní 
seu  voto  contado  ;  porém,  esta  prohibicSo  n&o  terá  a 
ao  contracto  mencionado  no  art  3°  destes  ou  a  <; 
assumptos  que  delles  provenham  ou  a  qualquer  oonti 
companhia  para  dar  aos  directores  ou  a  qualquer 
qualquer  garantia  como  indemaiução,  e  poder&  ser  a 
tempo  suspenso  ou  rescindido  até  qualquer  ponto 
assembléa  geral,  uma  commanicacSo  g«ral  de  que  uo 
é  membro  de  qualquer  tlrma  ou  companhia  especil 
considerado  coroo  interessado  em  qnaesquer  transac 
essa  drma  ou  companhia,  será  suSlciente  confissit 
cordo  com  este  artigo  e  depois  dessa  communioação 
será  necessário,  quanto  a  esse  director  e  lirma  ou  co 
fazer-sa  qualquer  communlcacão    especial  relativa  a 

'transacção   particular  supradita. 

Turno  de  retirada  <l»  dirtctoret 

97.  Na  primeira  assembléa  ordinária  a  realizar-S) 
dè  I90í,  e  na  primoir.i  ajsernbléa  ordinária  de  ca 
succeãsivo,  retirar-se-ha  do  cargo  um  dos  director 
rector  a  retirar-se  oocupará  o  cargo  até  a  dissoluta 
sambléa  em  que  for   eli^ito   o  seu  successor. 

9È.  O  dii-eotor  a  ralirar-so,  como  dito  acima,  na  ; 
ordinária  a  realizar-se  no  anno  de  IdOS,  será,  salvi 
rdctores  concordarem  entre  si,  designado  por  sorte,  i 
cada  anno  subsequente  o  director  a  retirar-se  ser 
que  estiver  ha  mais  tempo  no  cargo.  Entre  doas 
que  tenham  estado  em  exercício  pori^ual  espaço 
o  director  que  tiver  de  retirar -se  será,  na  nilta  c 
entre  si,  designado  por  sorte.  O  periodo  de  tempi 
estiver  em  exercido  um  director  será  contado  da  s 
eleíç&o  ou  nomeaçfio  em  que  elle  tenha  previamanti 
O  cargo.  Um  dtreetor  que  ae  retira,  si  estiver  dei 
habilitado,   polerfi  ser  reeleito. 
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99.  A  compaDhia*  em  qualquer  assembléa  geral  em  que  se 
retirar  qualquer  director  da  maneira  supradita,  preenchera 
a  vaga  elegendo  outra  pessoa  para  director»  e  sem  aviso  a 
este  respeito,  poderá  preencher  quaesquer  outras  vagas. 

100.  Si  em  qualquer  assembléa  gerai  em  que  deveria  ter 
logar  uma  eleição  de  directores,  o  logar  de  director  que  se 
retirar  n&o  for  preenchido,  elle  continuará,  no  cargo  até  a 
dissolução  da  assemdléa  ordinária  do  anno  próximo  e  assim  de 
anno  para  anno  atô  que  o  seu  logar  seja  preenchido,  excepto 
si  nessa  assembléa  for  resolvido  reduzir-se  o  numero  dos  di- 
rectores.       • 

101.  A  companhia  poderá  a  todo  tempo,  em  assembléa 
geral,  augmentar  ou  reduzir  o  namero  de  directores,  alterar 
a  sua  habilitação  e  também  resolver  qual  o  turno  em  que 
esse  numero,  augmentado  ou  reduzido,  terá  de  deixar  o  cargo. 

102. A  companhia  poderá  , por  meio  de  resolução  extraordi- 
nária, demittir  qualqaer  director,  antes  de  expirado  o  prazo 
do  seu  cargo,  e  por  uma  resolução  ordinária  nomear  outra 
pessoa  habilitada  em  seu  logar.  A  pessoa  assim  nomeada 
occapará  o  cargo  durante  o  tempo  somente  em  que  o  di- 
rector para  cujo  logar  elle  foi  nomeado  o  occuparia  si  não 
tivesse  sido  demittido. 

103.  Pessoa  nenhuma,  a  não  ser  um  director  que  se  retire, 
será,  salvo  recommendado  á  eleição  pelos  directores,  elegível 
por  eleição  para  o  cargo  de  director  em  qualquer  assembléa 
geral,  salvo  si  ella  ou  algum  outro  accionista  que  pretenda  se 
propor,  tenha  sete  dias,  pelo  menos,  antes  da  assembléa  deixado 
no  eecriptorio  da  companhia  uma  participação  escripta,  por  elle 
aseignada,  manifestando  a  sua  candidatura  ao  cargo  ou  a  sua 
intenção  de  se  propor. 

Directores^gerentes 

104.  Os  directores  poderão  a  todo  tempo  nomear  um  ou 
mais  dentre  si  para  director-gerente  ou  directores-gerentes  da 
companhia,  quer  por  um  prazo  fixo  ou  sem  limite  algum  do 
prazo  em  que  occuparão  o  cargo,  e  poderão  a  todo  tempo 
exoneral-os  e  nomear  outro  ou  outros  em  seus  legares. 

105.  Um  director-gerente  não  estará,  emquanto  continuar 
no  exercício  do  cargo,  sujeito  á  retirada  por  turno  e  não  será 
levado  em  conta  na  determinação  do  turno  de  retirada  de  dire- 
ctores, porém,  sujeitos  ás  disposições  do  qualquer  contracto  entre 
elle  e  a  companhia,  âcarão  sujeitos  às  mesmas  disposições  de 
reeignação  e  demissão  como  os  outros  directores  da  companhia, 
si  deixarem  as  funcções  de  directores  por  qualquer  causa, 
deixarão,  ipso  facto^  e  immediatamente,  de  ser  directores-ge- 
rentes. 

lOô.  A  remuneração  de  um  director-gerente  será  a  todo 
tempo  fixada  pelos  directores  ou  pela  companhia  em  assembléa 
geru  e  poderá  ser,  por  meio  de  salário  ou  commissão,  partilha 
ae  lucros  ou  por  qualquer  ou  por  todos  esses  modos. 
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107.  Ofi  dinctone  podnSo  ■■  todo  tasp 
rector-gi«ent«  quaâsqner  dai  podem  por  i 
jtUgarein  eonTeniente,  e  peio  tempo,  pan 
DOS  termos  e  ooDdi<,'0«Ê  e  cnra  as  Natriccò«i 
c9DTMiÍeQte,  e  poder&o  conferir  «sms  po4 
oom  todos  CHI  qaaesquer  dos  poderes  dos  d! 
speito  ou  com  exclusão  ou  Bulwtituii^  delia 
tempo  revogar,  retirar.  alt«r&r  ou  varitcr 
desses  puderes. 

Procetlitiienlo  dat  directoi 

los.  Oé  directores  poderão  reiuiir-se  para 
adiaj'  e  de  qnalquei'  ijriua  regular  rs  i 
JulgaFâm  oonreniente  e  determinar  o  fvon 
a  resolução  dos  assumptos.  Até  determiai 
directoras  formarão  fuoruia.  Um  director 
tempo,  e  o  seci'ertiario,  ú  rei^nisicSo  de  um 
uma  ranaião  de  directores.  NSÕ  sorá  d< 
ariso  a  qaalqaer  directoi-  que  esteja  fora  i 
questCtes  que  se  suscitarem '  em  qualquer  n 
•las  por  uma  maioria  de  votos,  e  ao  caso  c 
dente  terádií-eíto  a  um  se,::uDdo  votOúu  vo 

As  rauniões  poderão  ser  iealízadaa  ua  lagj 
qualqaer  paate.  como  os  directores  det«rmúi 

\ú'.>.  Os  directores  poderão  ele^ier  nm  pn 
reouiõds  e  marcar  um  prazo  do  qual  elle  oo 
não  saiido.  porém,  eleito  esse  presidente, 
reunirto  oào  estiver  presente  o  president 
para  a  mesma  reunião,  os  directores  prés 
de  entro  si  para  presidir  essa  renniSo. 

110.  Uma  rcuuião  de  directores  em  quE 
guorfi»  leri  ooiiipeteute  para  exercei  todt 
aatorizações,  podares  e  disLTeçoes,  de  acco< 
menteu  da  companhia  ile  q.ie  estivem  rev 
cicio  pelos  directores  em  fieral. 

111.  Os  directora!  poderão  delegar  qw 
deres  a  commistOes  que  oousistam^  de  m« 
denti-e  si,  qneiulgarem  couveniente.  Qnalqi 
formada  se  conformará,  doe  podares  que  Ibe 
gados,  a  quaesqittT  regulamentos  que  Uie 
tempo  impoetos  pekis  directores. 

112.  Aa  reimiSese  procedimentos  dessa 00 
ds  dous  OD  mais  membros  serão  re^^idõs  pe 
contidas  para  regularem  ae  i'euniões  e  pi 
rectores.  tanto  quanto  Itie  possam  ser  ap 
invalidados  por  qoaeiquer  regulamentos  fei 
de  aocordo  com  a  clausula  preoedente. 

113.  Quaeiqner  acios  praticados  em  qtwk 
rectores  ou  da  commiss&o  de  directovea  ou  j 
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iÉnetíoiMfltdo  eono  díieetor,  serto,  nio  ofostante  se  desoalrra 
depois  que  houve  erro  na  nomeação  dos  directores  ou  pessoas 
ítanoeionando  oomo  aeima,  ou  que  elles  ou  oualquer  áelles  não 
Testavam  habilitados,  tio  validos  eomo  si  cada  uma  dessas  pes- 
soas tivesse  sido  devidamente  nomeada  e  estivesse  habilitada 
-para  direetor. 

114.  Si  qualquer  diíeotor,  no  oaso  que  queira,  for  designado 
pua  âaer  servigos  eitra  ou  quaesquer  diligencias  especiaes, 
que  tenha  de  residir  no  estrangeiro  ou  de  qualqoer  outra 
íòrma  para  qualquer  dos  Uns  da  companhia,  esta  o  remunerará 
por  uma  somma  fixada,  por  uma  porcentagem  dos  lucros  ou 
por  centra  forma,  como  os  directores  detenninarem ;  essa  re« 
ia  uneraçâo  péderà  ser  em  aeeresoimo  á  sua  parte  na  remone- 
r  aç&o  acima  disposta  ou  em  substituído  a  ella. 

Actas 

1 15.  Os  dia^eortores  larão  lavrar  devidamente  actas  em  livros 
apropriados  para  o  Ém: 

De  quaesquer  nomeações  de  fanccionarios,  dos  nomes  dos  di- 
pectores  presentes  a  cada  reunião  de  directoria  e  de  qualquer 
eommissâo  de  directores ; 

De  (xuaesquer  ordens  dadas  pelos  directores  e  commissão  de  di- 
rectores; 

De  todas  as  resoluções  e  procedimento  das  assembléas  geraes 
e  das  renniòes  da  directoria  e  das  commissões . 

116.  As  actas  de  qualquer  reuomo  dos^directores,  de  qualquer 
eommisnLo  ou  da  companhia,  logo  que  sejam  assignados  pelo 
X>residente  respectivo  ou  peio  presidente  da  próxima  seguinte 
as8emA>léa,  serão  aeoeitas,  prima  facie,  como  prova  evidente  do 
awafflpto  nellas  expresso. 

Poderes  dos  directores 

117.  A  administração  dos  negócios  da  companhia  será  con- 
fiada aos  directores  e  estes,  além  dos  porieres  e  autorizações  que 
peloe  presentes  lhes  são  expressamente  conferidos,  poderão 
exercer  os  poderes  e  praticar  todos  os  actos  e  cousas  que  possam 
ser  exercidos  ou  feitos  pela  companhia  e  que  não  estiverem 
nestes  ou  por  lei  determinados  ou  exigidos  serem  exercidos  ou 
feitos  pela  companhia  em  assembléa  gerai,  sujeitos,  porém*  te 
dispoeiiçôBS  das  leis  è  dos  presentes  e  a  quaesquer  regulamentos 
s  qualquer  tempo  feitos  pela  companhia  em  assembléa  geral, 
oomtanto  que  nenhum  desses  regulamentos  invalide  aoto  algum 
«tos  directores  que  seria  valido,  si  esse  regulamento  não  tivesse 
«kk>  feito. 

118.  Sem  pr^nizodoB  poderes  geraes  conferidos  pela  ultima 
èlansula  precedente  e  de  fórma  a  não  limitar  ou  restringir  de 
aMUkrira  alguma  esses  poderes  e  sem  puejuizo  dos  outros  poderea 


conferido*  pelos  presentes  estatutoR,flc&  expressamente  d 
que  os  directores  terão  os  segulatea  poderes,  a  uber: 

1}  Pagar  as  custas,  encargos  e  deepezas  preliminare! 
dent&es  à  promoção,  formsç&o,  estabeleeimeiíto  e  regi 
companhia. 

2)  Nomear  e  á  sua  vonlade  exonerar  ou  íuspender 
rentes,  secretario.  niDccionarios,  caixeiros,  agentes  e 
para  serviços  effectíTos.  proTúorios  ouespeciaes.  como  j 
oonvenieute.  deterraÍDar  os  seus  deveres  e  poderes  e 
seus  salários  ou  emolumentos  e  exigir  garantia  nos  a 
import&uoia  qae  julgarem  coaventente. 

3)  Acoeitar  de  qualquer  accionista,  qob  termos  e  c 
que  forem  convencionados,  uma  cessão  de  suas  acções  ou 
OU  qualquer  parto  delias. 

(4  Nomear  qualquer  pessoa  ou  pessoas  {  quer  iucor| 
quer  uSo  )  para  acceitar  ou  guardar  pela  companhia  ' 
propriedade  a  ella  perteuoente  ou  na  qoat  ella  tenh 
esKouparaoutrosquaesquer  fins,  e  executar  e  fazer  qi 
instrumeotos'  e  cousas  que  possam  aer  precisos,  relativa 
osse  encargo  e  providenciar  sobre  a  remaneraçio  desse 
regados. 

õi  Iniciar,  conduzir,  defender,  compor-sa  ou  ab 
quaesquer  processos  judiciaas  pela  e  contra  a  compa 
seus  funocionarios.  ou  que  sejam  cancornentes  aos  ne^ 
oompanliia,  e  também  concordar  e  conceder  prazo  para 
meuto  ou  satisfação  de  quaesquer  dívidas  e  de  qaae^jqne 
DMcdes  ou  exigências  pela  companhia  ou  contra  ella. 

6)  Passar  e  issign&r  recibos,  quitações  e  outras  desoi 
de  dinheiro  pago  á  compaahia  e  das  reclamações  e  ez 
da  companhia. 

7)  Designar  quem  pcasa  assignar  por  parte  da  co 
letras,  notas.  recitK»,  aoceltas  e  endossos,  cheques,  qi 
contractos  e  documentos. 

S)  Empregar  e  negociar  com  qualquer  dinheiro  da 
nhia  que  não  seja  im  medi  atara  enie  preciso  para  os  6 
com  as  garautias  e  da  maneira  (  sujeitos  i  clausala  4' 
que  elles  julgarem  convenientes,  e  a  todo  tempo  variar 
lizar  esses  empregos. 

9)  Dar  a  quiilquir  funccionarlo  on  outra  pessoa  em 
pela  compaubia  uma  commissão  sobre  os  lucros  de  <|uai 
gocio  ou  ti'auBa[?g£o  particular,  ou  uma  parte  nos  lucra 
da  companhia,  e  essa  commissão  oa  parte  de  Iuciyw  sen 
como  parte  das  despesas  de  custeio  da  compauliiii. 

lOi  Antes  de  recommendar  qaalquer  dividendo,  sepi 
lucros  da  companhia  as  quantias  que  elles  julgarem  eon 
como  fuudo  de  reserva  para  (azer  bce  acontiugenclaE 
dividendos  ou  boaus  especiaes,  ou  paru  igualar  divid 
concertar,  melhorar  e  manter  qualquer  propriedade 
panhia  e  para  outros  flns  que  os  directores,  à  sua  abso 
creçfio.  julgdrem  opportuno  aos  interesses  da  compauhi 
Jeitos  á  clausula  4'  dos  presentes)  empregar  as  divetsas 
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assim  separadas  em  operais  qae  elles  julgarem  convenientes 
e  a  todo  tempo  negociar  com  esses  empregos,  varial-os  e  dispor 
de  todos  OQ  de  qualquer  parte  delles  a  beneficio  da  companhia, 
•a  dividir  o  fundo  de  reserva  nos  ÍUndos  especiaes  qoe  elles 
julgarem  conveniente,  e  empregar  o  fundo  de  reserva  ou 
qualquer  parte  delle  nos  negócios  da  companhia,  e  isto  sem 
serem  obrigados  a  conserval-o  separado  dos  outros  haveres. 

1 1  )  A  todo  tempo  fazer  e  rejeitar  regulamentos  para  os  ne- 
gocies da  companhia,  seus  ÍUnccionarios  e  criados,  accionistas 
ou  uma  secção  destes. 

12  )  Celebrar^  quaesquer  transacções  e  contractos,  rescindir  e 
variar  esses  contractos,  executar  e  f^izer  os  actos,  instrumentos 
e  cousas,  no  nome  e  pela  companhia,  que  elles  possam  considerar 
conveniente  em  relação  a  qualquer  dos  supraditos  fins,  ou  de 
outra  forma,  para  os  fins  da  companhia. 

Nomeação  e  poderes  dos  gsrentes 

119.  A  companhia  empregará,  os  Srs.  Johu  Taylor,  Frank 
Taylor,  Robert  Taylor,  Edgar  Taylor  e  Henry  Claude  Taylor, 
actualmente  negociando  em  co-participação  como  engenheiros 
civis,  em  Queen  Street  Place  n.  6,  Londres,  sob  a  firma  de 
-<  John  Taylor  &  Sons»,  como  gerentes  da  companhia,  nos  termos 
da  um  contracto  Já  prompto  e  expresso  a  se  fozer  entre  a  com- 
panhia e  a  dita  firma,  uma  cópia  do  qual,  para  sua  authenti- 
eidade^fol  subscripta  pelo  solicitador  referido  no  art.  S^' destes, 
e  a  companhia  celebrará  immediatamente  esse  contracto  e  os 
directores  o  porão  em  execução,  com  as  modificações  ( si  houver  ) 

2ae  jalgarem  convenientes  e  por  tanto  tempo  quanto  quaesquer 
os  sócios  actuaes  se  conservem  membros  ou  membro  da  dita 
firma,  e  a  referida  firma  queira  servir  como  gerente  da  com- 
panhia, nos  termos  do  dito  contracto  ou  em  outros  termos  ap- 
provados  pelos  directores,  a  referida  firma  será  empregada  como 
gerente,  e  o  escriptorio  da  companhia  será  no  escriptorio  dessa 
Hrma,  nos  termos  do  dito  contracto.  Ficando,  porém,  disposto 
que  o  emprego  da  dita  firma  será  determinado  por  meio  de  re- 
solução da  companhia  em  assemblóa  geral,  e  não  obstante  o 
supradito  emprego,  qualquer  membro  ou  membros  da  dita 
firma  poderão  ser  directores  d  i  companhi^i  e  não  necessitam  de 
habilitação  alguma  do  art.  92  dos  presentes. 

120.  Os  gerentes  ou  qualquer  um  delles  poderão  resignar  os 
seus  cargos ;  si,  porém,  somente  um  mais  dous  resignarem,  os 
gerentes  ou  gerente,  que  continuarem,  serão  considerados  ge- 
rentes ou  gerente  para  os  fins  destes  artigos. 

121.  No  caso  de  remoção  ou  resignação  dos  gerentes  ou  do 
ilallecimento  do  sobrevivente  e  delles,  os  directores  poderão  no- 
mear outros  gerentes  ou  outro  gerente  em  seus  ou  em  seu 
logar. 

122.  Os  negócios  ordinários  da  companhia  serão,  sob  a  dire- 
<cção  e  administra^  doi  directores,  tratados  pelos  que  no  curso 
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dm  ditoi  negoeioe  ordisirioa  e  pxra  os  fios  4eat«i  tsri 
pkrjL  faz«r  e  rescmdtT  qualquer  eatílmtUo  «d  eontr 
I»rte  da  conipanblK,  e  também  taer,  MeeHax  s  eiN 
QOm«  e  p0la  conpanhia,  qual<{U«r  Mm,  doUb  pnxBis 
letra  de  eambio. 

123.  Os  gerentes  poderão  Bonetr «  demtttir  o  see 
superiíttondeiiu  e  qDaeeqiwr  agfDta,  calseira,  of 
criados  daeompBBtaia. 

124.  Oseersntesdarito  uma  ocnCa acs  direoioms,  qu 
clamada,  de  todas  as  receitas  p  despezaa  e  de  qaaetqi 
acções,  assumptos  e  couias  retatívas  À  ct^paohia  oa 
ae^oeios,  de  qoe  forem  eDcarregadoe  os  gerentes. 

125.  Os  gerentes,  oo  eierdcío  dos  poderes  »qm  dado 
fbrmarSo  com  os  regulameat«fi  qoe  possMn  nr  impoc 
directoree  da  companhia. 

12C.  A  remuneração  dos  gerentes  será  ilíada  pulos  d 

Gere-icia  local 

lã7.  Os  directores  poderrio  a  todo  tempo  providenoi 
a  gerência  o  transacç&o  dos  neg'or'ios  da  eompaobta  em 
localidiide esps-ctScaila,  qtierno  paiz, iiuernoestmogeii 
netra  qun  julgarem  conveniente,  e  as  dt^a^c^ies  cot 
três  prosimaB  seguintes  clausala^i  —  ierio  sem  pre^uii 
deres  geraes  conreri'io9  por  e<tn  clausnla. 

188.  Os  directores  podprão  a  todo  e  ']Balf]ner  tempo « 
qualquer  directoria  ou  ngencin.  local  para  gerir  qualq» 
gociot?  d:i  companliia  em  qualquer  desses  log^ree  e  poá 
mear  quaesquer  pessoas  como  membros  dessx  directoiii 
gerente?  ou  agentee  c  fixar  a  respectiva  renaneraTão 
rectores  poderão  a  todo  e  qual^ner  tempo  delegar  a 
pessoa  aseim  nomeada  quu^squer  dos  poderes,  aflt«ri&& 
terminações  então  investidas  noe  directeres  a  imo  aete 
deres  de  fazerem  chamadas,  e  poderão  airtorirar  os  mei 
ent.^  de  qnalquer  dire<7torA  looal  oa  qual<|aer  dedles 
encherem  quaesquer  dai  respeetiras  vagas,  o  íaaeâii 
obstante  as  vagas,  e  qualquer  dessas  nomeic&es  ott  d 
poderá  ser  fnita  nos  termos  e  sujeita  áa  condições  quí 
rtores  posam  julgar  convenientes,  e  oa  directoree  ', 
qualquer  tempo  exonerar  qualquer  posaoa  assiu  na 
annndar  ou  variar  qualquer  dessas  deLegaciíes. 

129.  Os  direetoTfis  poderão  a  todo  e  qualquer  iet 
procuração  com  o  seUo   da  companhia.    nomcsF   qus 

ãuaesquer  pessoas  coBin  procuradores  da  eompashia  pi 
Ds,  e  com  os  poderes,  aatoriza^iòes  e  discrecões  (  nSo  < 
09  eonreridoa  ou  exerciveis  pelos  âtraetopes,  «n  tíi 
presentes)  e  pelo  prazo e  snjelteaás  eondicõa  que  ee< 
possam  a  todo  tempo  julgar  convenientes  e  essas  n 
poderão  (  si  os  directores  julgarem  oníTeiiiflnta  }  ser 
nCTor  dos  aenAros  ou  qoalqtMr  éam  atmaiam  de 
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Bl%Mr  coM^aiÉia.  os  tlM  nembroa,  dtnctorw,  represeo* 
Dtes  ou  flanate  do  qmilquer  campânbia  ou  fímiti  ou  pof  ouOíi 
rma  &  fkvor  ile  qualquer  corporação  fluctuante  de  peuoaSt 
■I  imiiiiiÉiti  fliriii  ti.  [|i¥ir  iiiiirnrrnii¥intn  pnlnn  direotoreg,  e 
n  pracimcia  potleréc^tar  oa  poderes  para  protecção  oo  «w 
■ienda  iIm  pessoas  qu«  trataNoi  com  esses  procandores,  qae 
.  directores  possam  julgar  convenientes. 
130.  Qnalqaar  dosdeUKsados  ou  fTocuradores  sujira  ditos  po- 
tra aar  autorimdo  pelos  directores  para  sub-dele^ar  todos  ou 
lalqoer  dos  podeMs,  antarizagõas  e  discregões  eutao  iovestidas 
«M. 

13i.  A.  compaabik  podará  exerceras  poderes  coafericios  pela 
i  dfl  scilos  da  eompiBtiiati,  de  1 S61  e  essos  poderes  serSo  nassa 
D rgrm idade  investidos  nos  directores.  E  a  companliia  poderá 
F em qoaJquar  ooloaia %a>  h  âzer  negocio  um  registro  Sli&I 
«  i^MBbrM  nsideatea  aeisa  cokmia  e  a  palavra  <  Coloai;i  > 
Bt«  artigo  tanl  a  siRniSnc^^  a  ella  «ttinbaida  pela  lei  Je  com- 
ahia«,  de  18831  registraa  eoloniaai );  e  oe  directores  poderio 
todo  tempo  razer  as  disposições  que  ellea  possam  julgar  coo- 
sDieates  rcUtivameats  a  qsalqaer  desses  registros  dliaes. 

132.  o  primetr*s4CFebirT»dB  oampanhia  serã  o  Sr.  Henry 
«rd,  de  Qana  Street  n.  9  Londres,  £.  C.  ;  pcdera,  poràn. 
r  nocneadõ  um  salaUtuta  proviaorio  que,  pan  os  Úas  dai  pre- 
Qtes,  sara  aoBsidasado  aama  a  secretario. 


133.  Sajeitos  como  acima  dito  e  ao  çrozimo  seguinte  artigo, 
lucros  dacompanhia  deverão  ser  divididos  entre  os  accionistas 

10  possuírem  acçi>e8  ordinárias  em  proporção  u.  importitncia  do 
piisl  pago  sabre  as  acções  ordinárias  qae  eltes  respectiva niaat« 

134.  Quaidobouvarcapital  pago  em  adaantameata  de  ctaa- 
ida»9»fa«  tMBde-qMao  mesmo  veDcerá  juros,  eaas  capttal 
•  Molfarlrá,  iimqiiwif  vomiado  joros.  dirnto  de  parlidyaoio 

135.  A  compaiUs  em  asismbiéa  gormi  poderá  dedarar  na 
vidndoa  pa^iruaaccionffitas.  eontbnae  ósseas  direitos  e 
[■iiMHi  mis  liiaiisi  iiíiii  m  ilimliii  iiiiii.  |iiiii'iiii,  ilii  iilmiti  maior 
I  que  o  FeooBmeDdadai  fmto»  dinctoves .  A  oonpsnhla  em  «>■ 
■bite  imral  psdmiA  deoterar  um  dtrideado  manar. 

139.  UívkdeudeiMiitawiLBBrá  pago  sinao  tinida  dos  luoras  da 
mpaattia.  e  nem  vasoen  jmm  eootra  a  «mpaobís.  . 
A.  dselaraçia  Am  direetorei  qauta  á  impertaneia  dos  ItisMs 
\  companliia  será  concludente. 
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137.  Os  dlrectoTM  poderSo  atodo  tempo  pagar  aoe  acctoDJstas, 
por  oonta  do  próximo  seguinte  dividendo,  um  dividendo  In^ 
teríno,  conforme  em  sna  oplui&o  Justificar  a  postçSo  da  com- 
panhia. 

138.  Os  directores  poderão  reter  qaaesqner  dividendos  lobre 
os  quaes  a  companhia  tenha  algum  penbor,  e  applical-oa  na 
satisfação  das  dividas,  compromiMOS  ou  onna  a  cDjo  respeite 
existe  o  penhor. 

139.  Os  directores  poderSo  reter  os  divldeodoí  a  pagar  sobre 
acções  ou  capital  a  cujo  respeito  qualquer  pessoa  esteja,  em  rir 
tuile  da  clausula  de  transmisaSo,  com  direito  a  tornar-se  ac- 
cionista ou  que  qualquer  pessoa,  por  essa  clausula  tenha 
direito  de  transferir,  até  que  essa  penoa  venha  a  aer  aoctCHiiBta 
relativamente  a  essas  acções  ou  capital,  ou  devidamente  trans- 
feri I- as  . 

UO.  Ko  caso  que  diversas  pessoas  estejam  registradas  como 
possuidores  collectivos  de  qualquer  an^  oa  capital,  qualquei 
uma  ditssas  pessoas  poderá  panur  recibo  efflcaz  de  todos  oa  di- 
videndos e  lÁgamentos  por  oonta  dos  dividendos  relativos  a  essa 
acção  ou  cRpital. 

141.  L'ma  transferencia  de  ac«ões  ou  capital  nSo  passará  u 
direito  a  qualquer  dividendo  doclarado  sobre  ella  antes  do  re- 
gistro da  transferencia. 

U2.  Dar-se-ha  aos  possuidores  do  accTSes  registradas  e  capi- 
tal legiãtradoda  maneira  adiante  disposta,  aviso  da  declara- 
ção de  qualquer  dividendo,  quer  interino  oa  outro. 

143.  Salvo  determinação  em  contrario,  qualquer  dividendo 
poderá  SBr  pago  por  cheque  ou  garante  remettido  pelo  Correio 
a  residência  registrada  do  accionista  ou  pessoa  com  direito  a 
elle,  oa  no  caso  de  possuidores  collectivos  aquelle  que  estivei 
pr I me iramaute  registrado  no  registro  a  respeito  da  posse  col- 
lectiva.  Esí^e  cheque  será  pagável  á  ordem  da  pessoa  a  quem 
elle  for  remettido. 

Contas 

144.  Os  directores  farão  escriptorar  contas  fieis  de  todas  u 
quantias  recebidas  e  despendidas  pela  comptenhla  õ  dos  assum- 
ptos a  cujo  respeito  este  recebimento  e  essa  despeia  tiverem 
logar,  assim  como  dos  haveres,  creditas  e  oompromissos  da 
companhia.  Os  livros  de  oonta  serão  eacrlpturados  no  escri- 
ptorlo  registrado  da  companhia  on  em  outro  qualquer  togar  oc 
logares  qne  os  directores  julgarem  convenientes. 

145.  Os  directores  determinarão  a  lodo  tempo  até  que  ponto, 
em  que  datas  e  logares  e  sob  que  condicSes  oa  regulamentos, 
as  contas  o  livros  da  companhia  ou  qualquer  desses  flcaiio  a 
todo  tempo  expostos  &  inspecção  dos  ac<donistas,  e  acdonista 
nenhum  terã  direito  de  examinar  qualquer  oonta  ou  livro  ou 
documento  da  companhia,  linão  quando  permittldo  por  lei  ou 
autorizado  pelos  directores,  oa  por  uma  resolução  da  compa' 
ohia  em  assembléa  geral , 
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146.  Na  aammbléa ordinária  de  ca']aaQao  depois  do  anno  de 
901,  08  directores  apresentâi^o  á  companhia  uma  conta  e 
alãnoete  contenda  um  aumniario  dos  bens  e  compromiísos  d» 
ompanbia,  organtsadt»  atá  uma  data  nunca  maior  de  seis 
lezea  antes  da  aasooiblda  desde  a  data  em  que  foram  or^ni- 
adOB  a  ultima  conta  e  balancete  precedentes,  ou  no  caso  da 
limeira  conta  e  balancete,  desde  a  incorporação  da  com- 
«o  li  ia. 

147.  A  essa  conta  e  balancete  acompanhará  nm  relatório  doH 
iiraotores  sobre  o  estado  e  condição  da  companhia  e  sobre  n 
|oantÍa(  si  houver  I  que  ellea  recommendarem  a  ser  ps^. 
irada  dos  lucn»  por  melo  do  dividendo  aos  accionistas  e  a 
QiportaDcia  (  si  boaver  )  qne  elles  propnzerem  levar  para  o 
undo  de  reserva,  de  accordo  com  as  disposições  a  este  respeito 
kqui  acima  contidas,  e  «  conta,  'i  relatório  e  o  balancete  serão 
âsignados  pelos   donj  dir.-ctores  e  rubricados  pelo  secretario. 

14S.  Serii  remettida  uma  cópia  impressa  dessa  conta,  do 
•alancete  e  do  relatório,  sete  dias  antes  da  assembtéa  aos  accio- 
liatai,  da  maneira  por  que  os  avisos  são  aqui  abaixo  determt- 
ladet  serem  remettidos.  e  ao  mesmo  tempo  doas  cápias  desses 
locnmentos  sorao  remettidas  ao  secretario,  repartição  das 
iccStts  e  empréstimos.  Stock -Exchange,  Londres. 

149.  Uma  vez,  pelo  menos,  em  cada  anno,  depois  de  1901,  ni 
notas  da  companhia  serão  examinadas  e  a  exactidão  dss  contas 
la  lucros  e  pardas  e  do  balancete  veriftca.-íu  por  um  ou  mais 
iKses. 

150.  A  companhia  em  cada  assombléa  ordinária  nomeara 
im  oa  mais  fl^oaes  que  occuparão  o  carfo  até  a  próxima  ordl- 
isiria,  e  vigorarão  as  disposições  seguintes,  a  saber  : 

1)SI  ftir  feita  uma  nomeação  de  flscses  em  qualquer  as- 
iembléa  ordinária,  &  Junta  do  (^mmercio  podert,  a  pedido 
le  qaalquer  accionista  da  companhia,  nomear  um  fiscal  para 
1  auDO  corrente,  e  fixar  remuneração  a  pagar-se^lbe  pela 
DOmpanhia  pelos  seus  serviços. 

2)  Um  director  ou  fanccionario  da  companhia  não  poderá 
MT  Domeado  tiscal. 

3)  Os  primeiros  flsoaea  podarão  ser  nomeados  pelos  dire- 
Btores  antes  da  primeira  assembléa  ordinária,  e  assim  no- 
meados occapsrao  o  cargo  até  a  primeim  assembléa  ordioa- 
rbi,  falro  gl  íbrem  exonerados  antes  por  uma  resolução  dos 
Mdooimss  em  assembléa  geral,  em  cujo  caso  os  accloulsta» 
Daawanembléa  podem  nomear  fiseaes. 

4)  Os  directores  podA4o  preencher  qualquer  vaga  casual 
no  cargo  de  fiscal,  porém,  emqaanto  continuar  assa  vaga,  o 
fiscal  oa  flscaes  sobreviventes  que  continuarem  poderio  agir. 

5)  Tode  o  flscal  terá  direito  da  examinar  em  todo  tempo 
os  IlTros  e  contas  da  companhia,  e  tarão  direito  de  exigir   dos- 
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^lectorat  e  fuuccionariM  dk  ooBipaiihift  u  iDforouciieB 

pliciujQeg  qae  forem   nâcewaFÍas   pwfr  o  oomprimeato  < 

varas  dj»  hscaea,  a  etim  BMignaxão  tua  cartifleado  dop 

d&coat»  ds  lucros  e  perdas   e  bajaocaCe 

on  não  todas  aa  suas  ezigeacUfl  como  llsoai 

om  ralatorio  os  accioniãlas  sobra  aa  oontss 

«  na  canta  de  lucros  a   perdas  a  ao   bali 

companhia  em  assembléa  geral  liuvanta  o  < 

e  am  rada  relatório  dsclararão  si,  em  saa 

lucros  a  pardas  e  o  balancete  a  que  ae  refi 

dflTidamaaia  extrahidos  dd  forma  a  demo 

exacta  e  correcta  do  estado  dos  nagocios  d 

vê  dos  livros  da  companhia,  a  esse  relator 

blé&  gai-al  da  compaabia. 

ii)  A  ramunaração  dos  fiscaes  serã  ã. 
em  a§aemb!éa  garal,  excepto  a  remnni 
Sacaes  nonieadoã  na  primeira  nasembléa  o 

encbersin  qualquer  vaga   oasunl,   que  a ^_, 

raotoraa. 

151.    Toda   couta   doS   directores,    logo   que   essmit 
ftpprovada    por   asEwnibléa    ^'âral.   será   coneludMiW,    i 

3uando  SB  referir  a  qualquer  erro  asila  descoberto 
a  três  mezea  seguintes  depois  de  sua  approvação,  C 
for  descoberto  asse  erro  dentro  dessa  prazo  a  conti 
immediatamaata  corrigida    e    depois  disso  será  concludc 


153.  A  companhia  poderá  mandar  aViso  a  qualquer 
mata,  quer  paEsoalmanca  ou  i>alo  Correio  em  oaru  d< 
jiaeo,  enveloppe  ou  carta  dirigida  ao  acoiouista,  u  s 
sidencia   registraJii . 

153.  Caia  accionista  de  acções  registraidas  ou  capit 
gialrrtd».  cuja  resuloncia  resi3t^a^a  não  for  oo  Reino 
poderá  a  toJo  t^mpo  commuaicar  por  ejartpEo  á 
pauhia  uma  residência  ao  Ramo  L'nidig,  a  qaaL  serLi 
deraila  a  sua  residência  registrada,  na  iatalliganoia  da  i 
clãusal a   precadante- 

154.  Relativamente    aos   accionistas  qus  não    tlver«il 
dMeia   registrada   no  EUdno  Uqí<1o.    sbu   aviso   ^Msta 
criptoeia  será  csoaidarado  oomo  tWn  Tamattido  a  eUes  á 
^a(^fio   de  vlats  a   quatro  lioraa   depois   da    alli  9»    po 

155.  O  posiuidoF  de  um  garante  da  aacão  nãa  terÃ, 
nallA  ex.pre£so  da  outra  forma,  direita  raiuti vãmente  ao  i 
garante,  a  aviso  dâ  qualquer  assembíóa  garal  da  oomj 
além  do  aviso  por  anuimcto  na  proxiou  oi&usala  mancloi 
sempre  qua  Bstiverem  axtrattiáos  garantas  de  acQ&o.  «sse 
por  annaacio  será  dado. 

156.  Qoalquai'  avito  exigido,  saca  dado  ^ela  compuH: 
aodooistaa  ou   a  <iualquec  um    deUai  «  que  não  esteai 
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denefftdo  &  este  mpeito  pelos  presentes,  será  saffialente- 
ente  dado  aaando  por  aviso.  Qualquer  aviso  que  seja  pre- 
io  oa  qne  aeva  ser  àeAo  por  Hnnuncio  será  aniiuaciado 
T>a  Í9Í  em  um  jornal  de  Londres. 
157.  Quaesquer  avisos  retativos  a  qaaasquer  acc<'es  regis- 
«drtS  ou  eipital  reglstraHo  &3  qu.ies  tiverem  direito  di- 
srsaa  pessoas,  sar&o  dados  Ã  pessoa  que  estiver  mondonada 
n  primeiro  If^ar  no  registro,  e  o  aviso  daJo  dessa  forma 
iTÍ  mfflclente  para  toios  os  possuidores  dessas  accSes  oa 
ipftal. 

'158.  Qaalqtter  avfso  remettido  pelo  Correio  será  considerada 
:r  eido  dado  no  dfa  seguinte  áquelle  em  que  a  carta,  en- 
sloppe  oa  capa  que  o  cuntiQtia  foi  posta  no  Correio  o  para 
rovar  essa  entrega  serài  sutnciente  provar-sa  que  a  carta, 
ivelnppe  ou  capa  que  continha  o  avíiio  foi  devidajnente  oude- 
tçada  e  p<^ta  no  Cnrroio. 

159.  Toda  pessoa  qne  por  força  de  iei,  transferencia  ou  outro 
leío  qualquer  vier  a  adquirir  direito  a  qualquer  acção  ou  ca- 
Ital  será  obrigala  por  todo  aviso  a  roapeito  dossa  acção  oa 
iplt  il  qne,  antes  do  seu  nome  on  râsidencia  serem  inscriptos 
0  registro,  for  deviílameute  dado  &  pessoa  de  quem  deriva  o 
3u  direito  a  essa  acção  ou  capital. 

160.  Qualquer  aviso  ou  documento  entregue  oa  maudado 
elo  Correio  ou  deixado  na  residonria  registrada  de  qualqaer 
cclonista,  de  conformidade  com  os  presentes,  scrà,  não  obstante 
ae  accionisla  tenha  falleciílo,  e  quer  teniia  ou  não  a  oom- 
anhia  aviso  do  bltocimento,  considerado  tor  sido  devída- 
lente  entregue  a  respeito  de  quaesquer  acções  registradas 
a  capital  raj^istrado,  quer  osse  accionista  as  possua  ella  só, 
ner  coujunotamente  com  outras  pessoas,  até  que  uma  outra 
essoa  seja  registrada  em  seu  logar  como  possuidor  ou  pos- 
uidoF  collectivo  deltas,  e  essa  entrega  sei^  para  todos  oe 
08  dos  presentes  considerada  uma  entrpR:a  sufficiente  desse 
viso  oo  docomento  a  sea  ou  seus  herdeiros,  testamenteiros 
n  inventariantes  e  todas  as  pessoas,  si  houver,  conjunotamente 
iteressados  com   ello   ou  fila   noss.is  acções  oa  cap>tal. 

lõl.  Quando  so  precisar  dar  aviso  com  ctirto  numero  de  diaa 
11  aviso  que  se  e:,tenda  sobre  qualquer  outro  período,  o  dia 
a  remessa  será,  silvo  senJo  em  contrario  disposto,  coatado 
lesae  numero  do  dias  ou  outro  período, 

192.  A  assigoatura  em  qualquer  aviso  dado  pela  oompaoltia 
ai&  escripta  ou  Impressa. 


xiquiDAçXo 

103.  SI  a  companhia  ae  liquidar  (quer  voluntariamente  oil 
>or  outra  forma  )  oa  liqaidanteg  poderão,  com  a  sanoção  da  nma 
esolução  extraordioam,  dividir  entre  os  contribuintes  em 
0{>ecle  qualquer  parte  doe  bsverea  da  companhia  o  poderfio  omb 
P«4«r  JbfMUvo   1901  H 
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a  mesma  saiic^ão  coullar  qualquer  parte  dos  huvureadaoo 
panbia  a  fliiei-comLiiis&arlos  com  03  eacargfoa  a  benelicio  ' 
coutribultes  que  es  liquidanles,  com  a  mesma  sancção  julgai 
coDveaiento,  e  GÍ  julg.Tom  opportuno,  essa  divisão  poderá 
(lifferontemente  lio  que  do  accordo  com  os  direitos  legues 
oonirjbuintes  da  companhiu.,  a  em  particular  a  qualquer  cln 
poderão  ser  dados  direitos  preferenciaes  ou  especiaos  ou  podi 
ser  total  ou  parcialmente  excluida,  porém,  no  caso  do  quilq' 
divisSo  que  oao  seja  di}  accordo  com  esses  diroitos  legaas 
determinada,  qualquer  contribuinte  que  for  por  ella  prejudici 
tsri  o  direito  de  dissideucia  e  direitos  subsidiários,  como 
esaa  determinação  fosse  uma  resolução  especial  passada 
accordo  com  o  art.  161  da  lei  de  companhias  de  I8QS. 

161.  No  caso  de  se  liquidar  a  companhia  em  Inglaterra  ti 
accionista  que  não  estiver  na  occasião  na  Inglaterra  _Berã  ob 
gado  a.  dentro  de  14  dias  depois  de  passada  a  resolugao  effect 
da  liquidação  da  companhia  voluntoriaments  ou  depois  de  u 
ordem  para  a  liquidação,  avisar  por  escriplo  á  companhia^  1 
meando  algum  accionista  om  Loniree  ao  qual  poísam  ser  1 
tregues  quae^quer  Intimações,  avisos,  processos,  ordens  e  s> 
tenças  rclativamento  &  liquidação  da  companhia  e  ua  falta  de 
nomeação  os  liquiJantes  terão  a  liberdade  de  nomear,  a  & 
desse  accioriTata,  alguma  pesaoa  ;  e  a  entrega  feita  a  esse 
meado  quer  nomoaio  pelo  acciouista  quer  pelos  liquldautõs  i 
considerada  como  boa  entrega  a  esse  accionista  para  todos  os  . 
e  quando  os  liquidantes  fizerem  qualquer  nomeação  destas  s 
sarão  com  toda  a  brevidade  a  usse  accionista  por  meio  de 
nunoio  no  jornal  Times  ou  por  uma  carta  registrada  remett 
pelo  Correio  e  dIrigHa  a  esit  accionista,  á  sua  rõsidencia,  co 
se  aotaa  mencionado  no  registro  de  accionista  da  companhit 
essa  BVtso  será  considerado  ter  sido  entregue  do  dia  segui 
áquelle  em  qae  o  aonuncto  appareoer  ou  a  carta  for  lançada 
Correio. 

INI)EMMZk.gXo  B  RBSPÚNSAJBILIDADE 

165.  Todo  director,  gerente,  secretaria  e  outros  funccion ai 
00  creados  serão  indemniiados  pela  compaiihla  e  ssrá  dever 
directores  pairar  dos  findos  da  compannla  toJas  as  cuatas,  i 
jaizos  e  despezas  que  qualquer  desses  funccionarias  oo  crea 
possa  ter  fiiito  ou  venh>t  a  ser  responsável  em  razão  de  qu&Iq 
contracto  oeiebrado,  ou  aoto  praticado  por  alie  nessa  qaalidail« 
fanccionario  ou  creado  ou  de  qualquer  maneira  no  desempe 
dos  seus  deveres,  inclusive  despezas  de  viagem. 

166.  Director  nenhum  ou  outro  funccionario  da  compai 
será  responsável  pelos  actos,  recebimentos,  negligencia  ou  f^ 
de  qualquer  outro  director  ou  funccionarlo  por  00-partici  lu 
emqualquerreoiboououtroactodeconrormídadeou  porqua.lq 
pr^nizo  ou  despezas  que  sobrevonham  À  companhia  pola  insi 
ciência  ou  deficiência  de  direitQ  a  qualiiuor  propriedade  adqoti 
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or  orJein  doi  directores  para  a  companhiaou  pela  iusufficienoia 
m  deflcteocia  de  qualquer  garantia  ua  qual  ou  sobra  a  qual 
,ualquer  doa  dinheiros  cia  cnmpaatiia  tenham  sido  empregados, 
lu  pOFqiiftlqaer  prejuízo  occasioiíado  por  quiUquer  erru  de  juízo 
ia  cuidadodeBoa  parte,  ou  por  qualquer  projulzooa  damno  pro- 
'eaiaute  de  (allDoaia,  insol  rabi  1  idade  ou  acto  doloao  de  qualquer 
Kosoa  oom  a  qual  qunesquer  dinheiros,  {^arantíaa  ou  eITuitos  es- 
ejain  depositados,  oii  por  outro  qualquar  prejuízo,  damno  ou 
nfjrtanio  qao  posai  Eobrovlr  no  exercício  dos  bou^í  respcotiros 
«rgoB,  ou  em  relac&o  a  elles,  salvo  03  mcsiios  sobreveDbam  por 
na  própria  Improbidade. 


N0UB3,  RBSIOSMaAS  B  PKOFISSÕBS  1)J3  SUfiO^KIPTOilBS 


F.  C.  Stoop— da  Wasb  Hall—  Byfieeh— Surrey— Capilalista. 


H,  Ward— 9QaeenStr.  Paíace— Londres— E.  C— Secretario. 


Walter  da  Costa  Keyes  — 15  SandringUam-  Rd.  Darlaton-* 
S.  C—  Empregado. 

Datadode  21  de  dezembro  de  190J.--  Testemunha  dosassl* 
[DBtorastapnt.— C.  F.  Di/ball. 

66  aresham-HoQSa— Londres.—  E.  C.  solíoitador. 


C  -~  CBRtinCÂDO  DZ  INCOKrORAÇJlo  DB  C 


CertlUco  que  The  Soo  Bento  Golã  Eilaiet,  Limíied,  fot  incor- 
wrada  de  acoordo  com  as  leis  da  companhia,  de  1862  a  1898, 
orno  companhia  limitada,  aos  21  da  dezembro  de  1000. 

Pasado  por  moa  ponho  em  Londres,  aos  13  de  fevereiro  de 
1001.—  (  Asslgnado  )  Jantei  Barber,  auxiliar  do  registrador  de 
nmpanUaa  anonymas. 
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Ed,  abaixo  asBignado,  Henry  Oeorge  Bl^op,  da  cktade 
Londres,  tabelliSo  publico,  devidamente  DomewJo  e  Jnranieiitac 
eertlflco  pelo  presente  e  attesto  a  todos  qaantoi  posnm  lDt4 
esgar ; 

1*,  qne  oa  folhetos  impressos,  aqui  i 
reflpectiraniente.  aSo  verdadeíraB  e  fie 
Memorandum  dt  Associação  e  Esfalaloi 
Bsíaies,  Limited,  depositados  noesoripui 
nbiaa  nesta  ctdaJle  de  conformíJade  com 

1862,  tendo  o   dito  tabelliâo  cuidadosa.» w^»..,.,.  — .  .», 

ridas  cópias  com  os  ditos  originaes  e  as  achado  exacta  a  correct 
mente  de  accordo  com  elJes. 

2°,  qne  Jnmea  Iterber,  pessoalmente  bem  conhecido  de  inim, 
dito  tabellIfLo,  como  o  verdadeiro  actual  auxiliar  do  re^istrad 
de  companhias  anonymas  IncorporaduB  de  accordo  com  as  leis 
companhias  de  1863  a  1898,  assi^oa  o  certifíf-ado  de  iocorp 
raç&o  da  referida  The  São  Bento  Gold  Eitatet,  Limited,  mareai 
C,  aqui  também  annexo,  perante  mim,  O  dito  tat«lli&o,  e  que 
dito  James  Barber,  como  auxiliar  do  registrador,  está  devid 
mente  autorizado  a  pasear  esses  certiflcados  e  que  a  tc^ostn  et 
tificadOB  por  olle  assim  assignados  se  deve  dar  toda  a  fé  e  cr 
dito  em  Jnizo  e  íóra. 

B  que  para  constar  e  possa  produzir  efTèito,  pás  êi  o  presen 
em  Londres,  aos  13  do  fevereiro  de  1901,  com  a  minha  assigit 
turae  sellodeoffloio.  /n  tesiimonium  veritatis. —  (  ABsignadc 
H.  G.  Bithip,  tabelliâo  publico.  (Sullodo  tabelliSo.  ) 

Reconheço  verdadeira  a  aasignatura  supra  de  H.  Q.  Bisho 
tabelliSo  publico  desta  cidade,  e  para  constar  onde  convier  a  p 
dido  do  mesmo  paBsei  a  presente  que  aasignei  o  flz  sellar  com 
sello  das  armas  deste  Consulado  dos  Ssta  los  Unidos  do  Brazi 
em  Londres,  aos  14  de  fevereiro  de  1901.  —  (  Assi^nndo  )  J 
Aloet  Vieira,  oonsnl  geral.  (  Seilo  do  Consalado  do  Brasil.  ) 

Reooaheoo  verdadeira  a  asaignatara  do  Sr.  F.  Alves  Viein 
cônsul  gorai  do  Bmzil  em  Londres.  Rio  de  Janeiro,  22  de  man 
de  1901.—  Pelo  director  geral,  (  assignado  sobra  quatro  éàtan 
pilhas  DO  valor  de  550  réis  )  L.  P.  di  Silva  Rasa.  {  Seilo  do  M 
nisterio  das  Reiaçõoe  Etteriore^i  e  quatro  estampilhas  no  val( 
de  8$T00,  iontllizadas  peia  Recebedoria  da  Capital  Paderal. ) 

Nada  mais  continham  os  ditos  estatutos  que  Qelmente  verti  d 
próprio  orlgiaal  ao  qual  me  reporto.  Em  fé  do  qna  passei 
presente  qua  assigoei  e  seiiei  com  o  seilo  do  meu  ofUcto  nesi 
eidadodo  Rio  da  Janeiro,  aos  de  março  de  1901.— >4jfiMfo  £ 
C.  Qarcia,  tradnctor  publibo. 
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DECRETO  N.  3.999—  db  SS  de  abra  db  1901 

gaílfiofll,  «StadftlTiJi,  aflf  dp^ip!,  «m,  getal,  na  Vfifídl,    iJa.  P.«W» 
ÍB  de  junho  de  1900, 


Artigo  uQtco.  S&o  coDsideradaa  extensivas  aos  desvios,  em  M- 
al,  na  Estrada  de  Ferro  Contrai  das  AlagAas  as  disposições 
anttantes  do  decreto  a.  3.711,  do  23  de  julba  deanno  proiimo 
assado. 

Capital  Federa),  SS  de  abril  de  lOOl,  13"  da  Republica. 

Al,  Fbrraz  Dft  Cakpo»  Salles. 
Arredo  líaia. 


PÇC1Í,ET0  N.  4.000  — DE  9S  de  abril  dk  1901 

ppK^]^  ^  oondiESes.  i^guIamentareR  a  l^asea  dai  tarira«,da,B*trAjla  d^. 
Ferro  de  Sobral, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estailos  Unidos  do  Brazil, 
ttoodéndo  ao  que  rcqORPepitni  os  arrondatarion  Ja  Estrada  do 
erro  de  Sobral,  e  DOA  lermos  da  clausula  VIU  do  (M>ntracfo  do 
ã  do  setembro  de  1397  ; 


AEtigo  u^ico^  Ficam  approvadas  as  oondicões  regul^montares, 
Irosos  daa-ta^il^s  da  £st.L-ai!a  do  Ferro  do  Sobral,  no  Estada 
>  Ceará,  que  çoip  oito  b^usam  amignadas  polo  Minbtro  da' 
atado  dos  Negócios  da  Indiisiria,  Viação  o  Obraa  Publicas. 

C^^tal.  Federal,  ãâ  do  abril  do  1901,  13°  do,  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sai,l^. 

Afíredfl  Ufaia, 


InstriiEtões  legulamentarcs  e  bases  das  tarifas  para  v  transi 
rle  passageiros,  mercarlorlase  anlmaes  pela  Estrada  de  F 
dt  Sobral,  a  m  se  refere  o  decreto  n,  WOO,  de  11  de  i 
de  1901 


TRANSPORTE  DE  VIAJANTES 
Venda    e   concessSo  de  pastagau 

Art.  1."  Os  viajantes  pag&rão  por  paisagem  simples,  isb 
em  um  sentido,  os  preços  da  tirifd  1,  conforme  a classo  em 
viajarem . 

Art.  8."  A  vendados  billictos  nas  estacões  começará  40 
nutos  e  cessar!  5  minutos  antes  da  hora  marcada  para  a  i 
tida  de  cada  trem. 

Art.  3.»  Os  bilhetes  só  dão  direito  \  passagem  no  trem  do 
classe  e  até  a  estação  nelles  indicados,  perdendo  o  viajante  ( 
reito  a  qualquer  restitui^  si  não  encetar  a  viagem  ou  1 
em  uma  estagao  anterior  á  designada  no  seu  bilhete. 

Art.  4."  Os  menores  de  S  annos  pagarão  maia  paasag 
ficando  b.  administraçib)  o  direito  de  collocar  dous  em  cada 
Bento  destinado  a  um  viajante. 

Art.  ó.'  As  crianças  menores  de  3  annos,  conduzidas  ao  <x 
terio  passagem  gratuita. 

Art.  6."  A  estrada  concederá  bilhetes  de  Ida  e  volta 
l^claase  com  o  abatimento  de  25  °/d. 

Esses  biilietes  serSo  valido«  por  quatro  dias,  contados  da  1 
da  partida  do  trem  de  ida  até  a  uora  da  partida  do  trem 
volta, 

Art.  7."  Esgotado  o  prazo  acima  o  somente  durantt 
quatro  diaa  seguintes  poderá  o  bilhete  de  volta  ser  DtitL 
I>6lo  viajante,  restituindo  a  dilTorença  de  preço,  isto  é, 
siderando-se  como  simples  e  sem  abatimento  a  viagem  em  i 
sentido. 

Art.  8."  Os  bilhetes  do   ida  e  volta  s4  serão  validos  ' 
as  estaçHes  neiios designadas.  SI  o  viajante  ficarem  qual 
estacão  intermediaria  não  poJerá    utiliza.r  o  mesmo  bí] 
em  outro  trem,   quer  para  continuar  a  viagem,  qaer 
voltar, 

Art.  g."  O  preço  dos  bilhetes,  tanto  simples  como  de  i 
volta,  será  arrecadado  sem  excepção  na  estação  do  partit 
no  acto  da  omissão  do  bilhete. 
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.  10.  A  estrada  concederá  passes  por  contii  do  Governo 
ti  ou  Estadual  quaudo  requisitadoa  em  serviço  publico 
incctODaríus  que  estpgam  autorizados  a  ^zel-o. 
3  pasaoi  serão  nominaes  o  iatranarerivoLs  e  se  arreov 
como  os  dojnaíj  billietes,  sendo  a  importância  levada 
to  do  respectivo  Govoruo  e  cobritda  pela  administra^ 
.rada  A  repartição  de  fitzenda  autorizada  a  fazer  o  paga* 

.  11.  Os  empregados  da  estrada,  quando  em  viaeem  de 
D  ou  de  interesse  particular,  terão  o  abatimento  de  50  "/> 

0  preço  da  tarifa. 

1  favor  limitaF-sQ-ba  &  possoa  do  ompregado  e,  somente 
o  for  a  viagem  motivada  por  moléstia,  estender-se-ha 
isoas  de  sua   fomilia  que  residirem  debiizo  do   mesmo 

.  IS.  A  estrada  concederá,  passagem  gratuita  de  ida  e 
aos  tangedoraa  de  gado  que  seguirem  nos  vagBos  cui- 
dos  animaes.  Estas  passagens  sorão  concedidas  na  razSo 
!&  por  o.ula  dezena  de  calaça,  devendo  a  volta  ter  logar 
>do  prazo  doseis  dias. 

.  13.  Sorã  também  concedida  passagem  gratuita  noa  va- 
lo mercadorias  ao  pessoal  qua  tiver  do  carregal-os  em 
iQto  qualquer  da  linha  onde  não  haja  estacão, 
umero  do  passagens  serã  limitado  pela  administração, 
'me  a  natureza  do  serviço,  o  a  passagem  do  volta  só 
gratuita  si  o  trem  tiver  de  regressar  ao  ponto  de 
[a. 

.  U.  Além  do  preço  das  passagens  consignado  nas  classes 
■ilU  1,  será  cobrada  a  «taxa  de  tranBporte>,  de  conformi- 
x)m  o  decreto  o.  S.791,  do  II  do  janeiro  de  1893. 


JispoHçõM  peliciaes,  direitoi  e  obrigações  dot  viajantts 

.  15.  E"  expressamente  prohibido  a  qualquer  viajante : 
iajar  sem  bilhete  ou  passe  ou  em  classe  superior  &  que 
lar  seu  bilhete. 
Passar  de  um  para  outro  carro  estando  o  trem  em  movi- 

Viajar  nas   varandas  dos  carros   ou  debrnçar-ae  para 

Viajar  nos  carros  de  1*  classe  estando  descalço  ou  apenas 

nalos  ou  tamancos. 

Puxar  a  corda  de  signal  coUocada  no  interior  dos  carros, 

o  não  houver  accidente  grave  que  exija  a  parada  do  trem 

tia. 

Entrar  ou  sahir  em  qualquer   logar  que  não  seja   nos 

i  da  esta<^,  pela  plataforma  e  porta  para  esse  flm  desl- 

s  e  estando  o  trem  completamente  parado. 
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vn  Entrar  nos  carros  ant«s  do  toque  da  sineta,  o  qual 
oiteções  terminaos  terá  logar  pelo  menoa  10  míoatos  antea 

**víll'*'  Entrar  dob  carros,  embora  com  bilhete,  em  estadi 
embrúgueí,  indecentemonlo  Tcstido.  ou  leviíndo  oomsigot 
ou^  oiolquor  objecto  quo  aos  outros  incominode.  matenaa 
flammavciB,  armas  de  fogo  j)u  1"*esquer  outras. 

O  flnal  desta  disposição  nao  comproliende  os  agMitefl  da  R 
publica  que  viajai^eni  conduzindo  presos  ou  em  diligencia. 

Art  16  Não  liuvendo  pflclamaçao  por  parta  doa  coo 
aheiros  do  carro,  6  permittido  ao  viajante  : 

I.  Conduzir  ao  collo  cães  pequenos  o  mansos,  pagan 
respectivo  freto, 

II.  Fumar  noa  carrc 
de  ser  iaso  prohibido. 

Art.  n.  O  viajanteé  obrigado  : 

I.  A  respeitar  o  presente  regulamento  e  o  regiaam 
KoraldoSCdeabrilue  1857.  . 

II.  A  não  incomroodar  oa  seus  companheiros  de  viagem, 
m.  A  não  damniflcar  oa  carros. 

IV,  A  indemnizar  a  estrada  do  qualquer  damno  qju 
causar  ou  ao  seu  material.  , 

V  A  apresentar  ao  empregado  especialmente  encarre 
desse  serviço  o  seu  bilhete  ou  passe  sempre  qne  lhe  íbr  pec 

VI  A  restituir  ao  ompt  epido  do  trem  o  seu  bilhete  ou  p 
ao  concluir  a  viagem  ou  si  fl.:ar  em  qualquer  cslacao  u 
mediaria. 

Art.  18.  O  vi^anto  tora  direito  : 

I.  A  80P  transportado  pelo  trom  o  na  cloflse  e  logai 
mencionar  o  seu  bilhete.  ....  „ 

H  A  reclamar  providencias  ao  ohefc  do  trem  «mpn 
fbr  incommodado  poios  seua  companheiroa  ds  idagam. 

III.  A  pedir  passagem  dos  carros  de  2»  classe  para  os 
pagando  outra  pas-iagem  de  2'  classe  a  contar  da  estacai 
que  so  der  a  mudança.  . 

IV.  A  continuar  a  viagem  além  da  estaca 
comprou  billiece,  avisando  pi-cviamente  o  cl 
qual  reclamará  do  agente  a  venda  da  passagoi 

V.  A  levar  cornsigo  no  carro  de  passageir 
necessária  do  viagem  ou  qualquer  embrulho 
uso,  comtanto  que  não  esceda  em  peso  a  sa 
em  volume  ao  qua  comportar  embaixo  a< 
destinado  a  um    passíigciro. 

VI.  A  fazer  iraDspori.ar  livre  de  frete  uma  bagage: 
30  kilogrammas,  a  qual  será  despitchada  e  conduzida  no 
de  bagagem. 

Art.  19.  Uma  familia  oa  grupo  de  pessoaa,  TÍaJaodo  ji 
nio  poderá,    allegando  eata  oireumatanci»,   augMntoc 
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Bões  do  volume  que  a  cada  passageiro  ô  permittido  levar 
arro ;  assim,  em  nenhum  caso  será.  admittido  no  carro 
volume,  otijas  dimensões  excedam  âa  do  vão  livre  debaixo 
âseulo  concedido  a  cada  passagoiro. 
io  podom,  outrosim,  sei*  aos  carros  de  viajantes  introdu* 
I  objoctos  quo  por  mio  cheiro  ou  perigo  que  api-esentom. 
izo  do  cooductor  do  trera,  puderem  causar  incommodo  aoi 
09  viajantus. 

't,  ao.  O  viajante  som  bilhete,  portador  de  bilhete  nSo 
mbado  pela  administração  ou  que  tenha  carimbo  de  outro 
ou  trem  ;  o  viajante  encontrado  em  cla-se  superior  & 
piada  em  sou  bilhoíe  (salvo  nos  casos  pi-evistos),  ou  por- 
r  de  passe  d  t  outrem,  pagará  o  preço  do  sua  vingem  con- 
do ponto  de  partida  do  trem,  si  não  estiver  provada  a 
^  do  sua  prtúodencia,  ou,  provada  esta,  o  grego  contado 
i,  som  so  lovar  era  conta,  om  caso  algum,  o  quo  já  liouvep 
).  Além  disto  pagará  mais  como  n)ul'a  500  ou  300  réis 
ndo  for  encontrado  era  I*  ou  2"  clasao,  e  no  caso  do  dúlo 
'ante  ficará  mais  sujeito  ás  penas  do  art.  104  do  regula- 
to  geral  do  ?â  de  abril  de  1857. 

■t.  81.  O  viajante  quo  so  recusar  a  oxbibir  o  billicte  ou 
e,  quando  isso  for  exigido  pelo  empregado  do  trem,  será 
iderado  embarcado  som  bilhete  o  como  tal  sujeito  isçonas 
minadas  no  artigo  anterior,  embora  venha  a  exhibír  maia 
B  O  seu  bilhete. 

t.  2i.  O  viajante  que  tiver  comprado  bilhete  de  I*  classe 
jpois  de  estar  no  carro  rcconhecer-sn  não  estar  decente- 
te  vestido,  sorá  obrigado  a   passar  para  a  S»,  restítuindo- 

0  adilTeroncado  preço  da  pus.-iagom,  a  contar  daestaçSo 
|uo  se  der  a  mudança. 

■t.  as.  o  viajante  cm  esta<Io  de  embriaguez  não  poderá  per 
ecor  nas  estações  ou  nos  trens,  dovondo  no  primeiro  caso 
mato  Mra  da  estação  e  no  scfj^undo  sor  deaombaruadona 
leira  esta^,  perdoado  o  direito  a  qualquer  restituíoão  ai 
■uvor  encetado  a  viagem. 

't.  24.  O  viajante  que  infringir  qualquer  disposJ(^>  d» 
ante  Foguiafliento  o  do  regulamento  gerai  e  que,  depois  do 
ictenoia  do  agente  da  estacão  oa  chefe  do  trom  pernistir  oa 
LOfão,  será  posto  furada  estação,  re3tititindO'Se-!tio,o  pi'eoo 
íUieté  quo  houver  comprado,  si  não  tiver  ainda  aocetadp 
igaoi. 
,  porâm,  a  innracção  for   commettiJa  durante  a  via^^em,  e 

1  eila  não  kouver  pona  ou  multa  especial  deuliirada  nos 
os  aríiffos  deste  regulamento,  inoorrerá  o  Tirante  na  mult^ 
$  a:^St000. 

't.  S5.  O  viajante  que  durante  a  viagom  Incorrer  em  Buitt^ 
o  a  quizor  pagar,  será  pelo  ohcfo  do  trem  ontreguo  a^ 
te  da  estação  mais  proxirna  alim  de  romettel-o  ianUvidade 
ial,  d«  conformidade  com  o  vegoliuiioato  do  £6.  de  abril 
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Tramporte  de  doetues,  alienados  e  cadáveres 


Art.  S6,  OsâoGDteequa  viajarem  doitados  o  os  aliaaat 
devem  ser  acompanhados  de  pessoas  que  os  vigiem  e  cuidi 
delles.  Serão  com  aquellas  pessoas  transportados  em  car: 
separados,  pedidos  com  antecedência  de  24  horas,  pelos  qui 

Parão  uma  taxa  corres^Kindente  ao  preço  das  passagens,  i 
endo,  porém,  ser  inferior  ao  prego  da  metade  da  lotagao 
carro.  Não  obstante  aquellc  prazo,  a  administração,  semi 
que  lhe  for  pos^vel,  mas  .sem  que  a  isso  sqja  obrigada,  ont 
gari  o  carro  pedido  no  menor  prazo  que  lhe  permittir  o  serv 
da.  estrada. 

Art.  Z7.  As  pessoas  em  esladodeenfermidade  tal  quepoBSi 
incommodar  aoa  demais  viajantes,  só  poderiío  viajar  em  cai 
separado.  Elias  ficarão  sujeitas  á3  mesmas  prescripçSes 
anigo  anterior  quanto  ao  prazo  do  pedido  e  prego. 

Art.  S8,  Os  cadáveres  poderão  ser  transportados  nos  tr> 
ordinários,  em  carros  separados,  conCtirme  o  egpeciflcado  i 
«rta.  26  e  39,  ou  em  trena  espociaes  de  conformidade  eor 
disposta  no  art.  .33. 

Art.  29.  Os  cadáveres  transportados  em  vagões  do  cai 
pagarão  metade  da  taxa  mínima  calculada  para  otranspo 
em  carro  de  anelasse.  Neste  caso  as  pessoas  que  acompanhar 
o  cadáver  no  vagão  terão  passagem  gratuita  até  o  numero 
seis.  As  demais  pagarão  pela  tarifa  de  passageiros, 


ALUnuEL    DE  CARROS 

Art.  30.  A  estrada  poderá  ooncedor  carros  especiaes  pi 
viajantes  noa  troas  ordinários  quando  pedidos  com  anteced 
cia  de  seis  horas  na  estação  central  e  de  34  lioras  nas  dem 
estações. 

O  frete  desses  carros  conformo  sua  classe  ser&  calculado  p 
tarib  1,  applicada  ao  numerode  passageiros  queosoccu 
rem,  não  podendo,  porém,  esse  ítete  ser  monor  da  i 
tade  do  correspondente  á  lotação  completa  do  carro  pedii 

Si  o  carro  for  fi^ota-lo  por  inteiro  far-ae-ha  um  abatíme 
do  S5  %  no  f>etc  correspondente  á  lotação  completa. 

Art.  31.  O  frete  de  carro  especial  deve  ser  pago  no  acto 
pedido,  e  si  até  a  hora  da  partida  do  trem  as  pessoas  para 
quaes  foi  o  carro  fretado  não  houverem  nelie  tomado  log 
perdera  o  concessionário  todo  o  direito  a  qualquer  restituiç 
podendo,  além  disto,  a  estrada  dispor  do  carro. 

Igualmente  a  nunhuma  restitui^  terá  o  concessiona 
direito  si  só  em  parte  se  utilizar  doi  locares  tomados. 

O  concessionaria  que  ant«s  da  partida  do  trem  avisar 
agente  da  estação  que  dispensa  o  carro  fretado,  teri  direit 
rehaver  metade  do  firetn  pago. 
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Os  Tiajantea  que,  além  do  Dumoro  declarado  no  pedido^  forem 
elo  conceasionario  admittidos  no  carro  fretado,  pagarão  suaa 
assagens  como  qualquer  outro  viajante. 

Mesmo  no  caso  de  ser  o  carro  fretado  por  inteiro,  o  concoa- 
tonario  nio  poderá  admittir  maia  Tiajantea  do  que  marcar  a 
}  tacão. 

Art.  38,  Si  um  carro  for  dividido  em  dons  ou  mais  compar- 
Imentos,  poderá  sor  fretado  qualquer  dsllos,  utilizando  a 
strada  os  outros  do  transporte  commum  de  TÍajantes. 


TREKS  ESPECIAES   DE  VIAJANTES 


Art.  33.  A  estrada  poderá  conceder  trens  eapeciaos  de  vfa- 
intes  quando  pedidos  com  antecedência  de  IS  noras  á  estação 
antrale  de  ^boras  ás  demais  estações. 

Por  um  trftm  especial  de  viítjantei  cobrar-se-ha  a  taxa  de 
(SOOporlUIometroemais  o  preço  dos  carros  de  passageirosqne 
ompuzerem  o  trem,  como  si  fossem  fretados  de  aocordo  com 

estabelecido  no  art.  30. 

Si  o  trem  for  de  ida  e  volta  far-se-ha  um  abatimento  de  £5  <■/• 
into  na  taxa  kilometrica  como  no  frete  dos  carros  de  pas- 
iseiros. 

O  frete  minimo  de  um  trem  especial  â  de  80$  paraviagom 
m  um  sentido  e  1S0$  para   víagom  de  ida  e  volta. 

O  frete  é  pago  no  acto  da  concessão. 

Art.  34.  Os  trens  especiaes  que,  calculada  a  via^m  á  razão 
e  SOkllometros  por  hora,  ou  por  demora  no  caminho  quando 
)to  nao  for  motivado  pela  estrada,  não  chegarem  á  esta^  de 
egtÍQO  antes  das  6  horas  da  tarde,  ou  que  tiverem  de  vii^ar, 
ital  ou  parcialmente,  entre  6  boras  da  tai'de  e  6  da  manhã, 
astat^o  mais  20i  por  cada  hora,  comprehendida  entre  S  da 
irde  e  6  da  manhã. 

Art.  35.  Os  troas  especiaos  do  ida  e  volta  podei^  for 
ma  demora  até  4  horas  na  estação  terminal  ile  id<i,  oo- 
rando-se  10$  por  cada  hora  ou  fncçiu}  da  hora  excedente  atã 
o  prazo  máximo  de  10  lioras,  findo  o  qual  poderA  a  es.* 
rada  dispor  do  trem,  perdendo  o  concessionário  todo  o  direito 
o  mesmo. 

Art.  3G.  Os  pedidos  para  trens  especlaes  serSo  feitos  por 
scripto  e  assigaados,  indícando-se  o  numero  de  carros  de  cada 
specie,  a  estação  de  partida  e  a  de  chegada  e  o  dia  e  hora  da 
lartida. 

As  concessões  desses  trens  serão  também  por  eaorlpto,  asBi- 
nadas  pelo  agente  da  eiita^,  contendo  aa  mesmaa  indicações 

hora  da  partida,  numero  de  logares  fretados  e  importância  do 
eete  pago. 

Art.  37.  Conceder-se-lião  gratuitamente  15  minutos  de  demora 
lara  a  partida  do  trem  da  estação  inicial,  findos  ot  quaes 
obrar-K-hão  10$  por  cada  uma  hora  que  exceder. 
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SI  depois  de  duas  horas  de  es  ~ 

Míja^s.  para,  ati  qi^taSi  houyâr  a 
raf^-se-ha  estp  cqiho  rejeitado  e  o  c 
a  receber  lúetade  do  rrete  pago.  Ij 
d|)  tTQte  terâ  o  coucea^ioaario  ãi 
nar.tid a.  mandar  avigo  dispan^aiido 
n>r  feito  aeis  ou  mais  horas  aotes  i 
do. trem  a  restituição  seri  de  dous 

Art.  ãd.  Os  trena  ospeciaes  não  preferem  a  marcha  o  hO! 
dos  treiís  de  tabeliã,  antos  ficam  dependentes,  do  bQ 
destes. 

TUBNS    DE   RECREIO 

Art.  39.  A  estrada  poclcrá,  conceder  bilhetes  com  abatín 
à£í  50  '/t  em  trans  de  recreio  que  jult^^r  coQTfinlente  e9tab« 
de  aoconio  cont  o  Governo  Fedorãl. 

Esses  bilhotes  flcario  sujeitoa  a  ooodiçõea  espocUos,  <i)i&  \ 
(HbUpMlitf  n&  occaaíão. 

II 

BAGAOENS  E  ENCOM^ENDAS 

Art..40.  AnSo.ser  o  ppqueno  volume,  qup  o  viajante 
direito  a  lovar  no  acu  cajrro,  toda  a  bagagein  seri  de^p^i 
seguiri  pelo  mesmo  trem  que  o  viajante,  devendo  píira,isf 
apresentada  adespaclio  entre  00  o  10  minutos  anCos  d^pa 
do  trem. 

A  bagagem  oicodento  dos  SO  kilogrammaa  do  que  ti 
art.  ia,  VI,  flca  sujeita  aos  fretes  da  tarifa  2  (1"  classe). 

Artl  41,  Ij:ntendem-so  por  cn  com  mondas  pequenos  yoJ 
do  carga,  (atitas,  peixe,  lacticínios  e  outros  gonoros  seme 
tes  apresentados  a  despacho  entro  60  o  10  minutoa  ant 
{artldado  trem. 

Esjoao^iBctos  ficam  sujoitoa  d  tarifa  â,  conformo  a^ 
803,  o  aorao  transportados  noa  carros  de  bagagom,  salvo  qi 
par  sua  naturoza  possam  causar  ilamno  ao  cárro  ou  at 
mais  volumes. 

Art.  42,  Não  aei^o  acceitos  como  bagagem  ou  ei 
ipendA: 

I'.  Quaesquer  aulistancias  do  conduc(^  perigosa. 

It.  Volumes  de  mais  de  um  metro  cubico  ou  -pesando, 
de  150  kilogrammas. 

Ut  ■  Volumes  ci^  embarque  ou  desembarque  den 
grande  demora. 

Art.  43.  Nenhum  volume  de  bagagem  ou  enpoii>ir 
poderá,  cgçter  dinheiro,  objectos  precloaoa,  papeis  de  vSi 
^aterias  (nilai^mayeúi  ov.  explosivas. 
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>op  conta  p  risco  do  Tíajantc  ou  roracttento  quo  infringir 
ia  dlíposiçuio  corrcnl  esse  transporte,  o,  doscohorta  a  infra- 
Lo.  ftcari  clli  sujeito  ao  pagamento  do  uma  multa  do  50IA00 
naia  ao  dwpaclio,  registro  o  freto  correspondeu  to  aos  Tatoi^ea 
jontcailoa.  e  pordi  das  matérias  inflanimaTois  ou  explosivas 
6  soT^  apprehendidas  e  inu  ti  Uivadas. 
A.rt.  44.  A  estrada  li  rosponsnTol  pela  1>agagem  despachada 

«aso  de  perda  ou  avaria  ;  nao  responde,  portim,  poios  òbje- 
)s  <tuc  o  viajante  levar  coinsigo. 

Art.  45.  A  bagagem  apresentada  a  despacbo  úeve  cStar 
nrèttlontemrmte  acondicionada,  do  modo  a  poder  resistir 
s  choques  ordinários  inlinreiítes  ao   transporte  cm  estrada 

ferro.    As  malas,   caixas,  canastras,  etc.  devem  estar  fe- 
adas. 
Art.  46.  Si  um  volume  estiver  aberto  ou  mal  acondicionado, 

maneira  que  se  preste  a  sor  Tacilmente  violado,  o  viajante 
ri  convidado  a  fechal-o  e  bem  acondiclonal-o. 
Si  o  viajante  não  o  puder  fazer,  só  será  o  volume  acceito  men- 
inando-se  no  conhecimento  que  elle  é  transp-irtado  sem  re- 
onaabiiidade  da  estrada  pelo  que  no  mesmo  faltar. 
Art.  47.  A  bagagem  será  posta  A  dispoaiçSo  do  vi^antologo 
<»  &  chegada  do  trem  e  será  entregue  mediante  a  apresen- 
(^  do  conhecimento. 

Art.  48.  Si  o  viajante  allegar  a  perda  do  conhecimefito  #e 
gagera,  o  agente  da  esta^^  venflcaril  si  a  bagagem  pèr- 
oce  »o  reclamante,  fazendo  este  adduzir  provas,  como  apre- 
ataç^  daa  chaves,  relação  do  conteúdo,  testemunho  do  ptÃ- 
BS  fldedignas,  etc. 

Felte  a  veriflcaçSo,  deve  o  agente  da  cstaç%o,  si  juTgar  pro- 
ida  a  identidade  do  proprietário,  entregar-lho  a  bagagem, 
ssaodoo  viajante  recibo,  e  pagando  a  taxa  de  SOO  réis  por 
da  conhecimento. 

Art.  49.  As  bagagens  e  cncommendas  que  nSo  ft>rom  reela- 
adas  dentro  do  prazo  de  uma  hora,  oonuda  depois  da  chegai 
I  trem,  ficam  sujeitai  a  um  imposto  de  estadia,  na  razSo  de 
O  réis  por  10  kHograiftmas  o  por  dia  de  demora.  Esses  ob- 
eto3  estarío  A  dispusfcao  doa  donos  das  6  horas  da  manhS  ít 
da  tarde,  todos  os  dias  utcis. 

Art.  50.  Nas  estações  de  i*  classo  poderão  os  viajantes  apro- 
ntar de  véspera  ou  antes  da  hora  marcada  para  começar  o 
Hpactio  bagagens  ou  encommeridas  quo  ssrão  recebidas  em 
iposito,  oníregando-so  ao  viajante  ou  expoditor  um  recibo  ; 
)r  esto  deposito  pagar&  o  viajante  no  acto  de  despachar  a  ba- 
Lgem  ou  oncommenda  a  taxa  de  SOO  réis  por  volume,  que 
irá  addicioaada  ao  frete. 

Si,  porém,  não  forem  procuradas  no  dia  immediato  até  a 
)ra  da  partida  do  ultimo  trem,  ficarão  de  ide  logo  sujeitas  á 
TuaileiiageTO  de  que  trata  o  art,  49, 

Art.  51.  A  estrada  não  é  obrigada  a  atteilder  ás  reclamações 
jr  avaria,  troca  ou  ftlta  do  volumes  de  bagagem  ou  oncora- 
leoda  depois  do  retirados  os  volumoi  da  estação.  Quanto  ás 
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lonilas  quo  flcarom   om  deposito,  do  cor 

rU.  49  e  50,  serão  consideradas,  quan 

;ar  por  perda  ou  avaria,  como  si  estivei 

lorte. 

lo  do  frete  du3  bagagens  e  encommendai 

serão  arredondadas  para    100  réis  ;  &s 
serão  contadas  como  um  kilometro,  e  aa 

um  kilognumma. 

I  freto  caLculado  do  uma  expedição  do   b 
as  for  inferior  a  300  réis,  cobrar-sc-ha 

ona  o  cDcommondas  são  isentas  da  taxa 


}  KH  OBRAL 

iimento,  expedição  e  entrega 

recebimento  e  entrega  de  mercadortai 
)S  abertos  em  todas  as  estaçQes  das  7  b 
irde,  em  todos  os  dias  utcis.  Nos  domi 
lando   houver  affluencia  do  cargas,  o 

10  lioras   da  manbã  e  terminará  íls  : 

'cadorias  e  cargas  em  geral  se^uiríU) 
ipriado,  cttja  partida  for  posterior  ao 
ia  ou  eatrega  do  vagão  carregado  de 
itoiB  (8  da  maahã  ás  9  da  tarde),  o  que 
o  o  direito  de  Azer  seguir  a   meroad 
iquelle  praso  mínimo, 
iiceptuados  da  precedente  disposi^: 
por  sua  natureza,  &  Juizo  da  administra 
>morados  nas  estagSes,  os  quaes,  sendo  a 
ora  antes  da  partida  de  caida  trem  mist 
ão  transportados. 
Lriolo,  agua-raz,  ptiosphoros  ( 
maveis  ou   perigosas,  para  a 
çSo  pôde  designar  um  dia  cei 
iaes,  não  podendo  essea  gene 
em  commum  com  outras   a 
,  apreson  tacão  e  embarque  um 
tida  do  referido  trem. 
uettento  tiver  de  expedir  esses  goneroi 
i\  mais  da  metade  da  lotação  de  um  va 
agente  da  estacão  com  lã  iioras  de  aoi 
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Art.  58.  As  lucrcailoriuM  o  carjfitó  <to  (|ti;ilqu<!i'  iialurezit  sti 
erao  recobidns  a  despacho  mmlo  apreseotadas  por  meio  de 
,1-03  vias  dn  Dot^  de  cxpodição,  assignadas  pMo  expoditor  ou 
:eu  prup(»'to,  o  contundo:  o  nome  do  ramcttcnto  e  do  dcstÍDa- 
ario,  a  estação  do  partida  o  a  de  destino,  a  quantidalc,  a 
iiarca,  o  poso  ou  cubo,  o  a  natureza  das  mofcadorias  contidas 
mi  cada  volume . 

Art.  50.  Verificada  a  (xacliUâo  da»  notuK  de  expedirão,  o 
impregadi)  da  c^ítrada  iancari  iiella-s  -o  numero  de  ordem,  os 
lumcros  das  tarifas,  o  Trote  pago  o  a  pagar  o  a  sua  as.si- 
;natura,  ivgistrando-as  em  se^tda  no  livro  talão  conipetento, 
lo  nuaí  destacará  o  conhecimento  qim  sord  entregue  ao 
zpeditoi'. 

Alivia  da  nota  do  uxpMivão  duvcrá  ser  remettida  &  con- 
adoiía  para  a  conferencia,  a  2^  via  acompanhará  o  manifesto 
la  mercadoria  ao  seu  (tostino  o  a  3>  via  ssrd  remettida  ao  on- 
;onhoiro  fiscal  ito  Governo. 

Art.  60.  As  notas  do  ospisdivrw  impre-sas  sorão  foi'ntíoid;w 
;ratuitamente  pela  Cítrada  ás  pussoan  que  tivoroni  do  fazer 
lespachos,  sendo  licitj  entretanto  accuitar  nutas  de  expedi*^  . 
'ornecidas  par  particulares,  comtantu  que  tenham  os  mesmba 
lizei-cs  que  a^  da  estrada. 

Art.  61.  Si  depois  do  feito  o  despacho  de  qualquer  morca- 
loria  o  antes  de  embarcada  o  romettente  quizer  alterar  a  con- 
líjrnaÇM  ou  retirar  o  objecto,  a  administração  annullará  o  des- 
i.^cho  feito,  rcculltondo-ao  ua  documentos  Já  entregues  ao  re- 
nottenle  e  restituindo -se  a  cate  o  fi'eto  pago,  monos  a  taxa  do 
»nhecimonto.  Si  o  objecto  já  estiver  embarcado  se  po- 
lerá  dar  a  attei-agão  de  cousignação,  a  menos  que  da  doscarg.i 
i5o  resulto  embaraços  para  o  serviço  da  estrada.  Sendo  pnrrait- 
>jda  a  descarga,  será  esta  feita  á  custa  do  remottonte  e,  si  o 
ibjocto  tiver  de  seguir  viagem,  o  carregamento  será  tamlrám  á 
iusta  do  remeltento,  tornando-so  preciso  outro  despacho. 

Art.  S2.  Nenhuma  carga  poderá  ser  recebida  poios  empro* 
[ados  da  estrada,  si  nSo  rier  acompaaliada  das  roipoctivas 
lotas  do  expedição  ;  e  no  caso  de  pertencer  á  estrada,  as  notas 
lerem  ser  nibstituidas  por  uma  simples  guia  de  remessa,  asai- 
raada  pelo  agenie  da  ostaç&o  de  partida. 

Art.  63.  Aa  mercadorias  e  cargas  om  gerai  só  serão  entregues 
1  Tiata  do  conhecimento  em  poder  do  dostinatario,  e,  no  caao 
le  perda  deste  documento,  o  destinatário  depoia  de  provar  auft 
dedtidade  pote  rocuber  a  mercadoria  ou  volume  despachado, 
«•saúdo  recibo  na 2^  via  da  notada  expedição  e  pagando» 
axa  de  200  réis  por  cada  conhecimento. 

Art,  84.  A  eitrada  tem  o  diraito  de  &z9r  abrir  os  volumes 
ia  presença  dos  dos  ti  na  t.i  rios,  todas  as  vezes  que  suspeitar  fol- 
lilade  na  declaração  do  seu  conteúdo. 

Uma  vez  ella  descoberta,  terá  o  destinatário  de  pagar  o 
luplo  do  frete  dos  otyitctos  Cilsamente  maoifestados,  aem  se 
leixar  em  coDta  o  qua  já  houver  pago. 

No  caso  de  recusa  por  parte  do  destinatário  lurão  oa  objectos 
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forem  reclamados  no  prazo  de  10  dios,  a 

lo  antpriznção  do  enftenlieiro  fiscal,  promoTi 
ctos,  sem  es  formalidades  judic'a«s. 
sliniitoino  lem  dirnito,  anu 
txaminar  o  estndo  externo 
peso,  não  se  permittindo  o 
apreemit-ir  indicio  de  riolíif 
'ária,  o  destinatário  £Ó  tem 
TSDdo  esta  estiver  do  tal 
ilor  tíoramarcial   tenhs,  on 
tal  qno  a  avaria  d«  uma  pi 
ira  o  torto.     Sendo,    porém, 
r  a  mercadoria,  depois  de 

taso  de  demora  da  parte  de  uma  expedição 
tora  direito,  sob  pretexto  do  não  cslar  e 
jsar-so  a  retirar  a  parte  qtio  houver  choga. 
juo  a  cupediçào  fraccion^ida  eoastituir  nm  to 
e  uma  dns  partos  o  deprecie  ou  inutilize, 
jlumes  do  mercadorias  apresentados  a.  i 
iKer  marca  ou  ondcrcgo  bem  Ic^ivel  e,  al( 
estação  de  destino  c  o.;tar  acondicionados 
resistir  aos  choques  ordinários  c  tnberontes 
Iradas  de  ferro. 

rd  ser  recusado  o  recebimento  do  qnatqti 
ísteja  tão  mal  acondicionada  que  haja  proba' 
igar  ao  seu  destino  som  perda  bu  avaria,  > 
icebimciit)  apresente  indícios  do  já  estar  &y 

so  o  mio  acondicionamento  p:>depá  ser  roí 
ante  no  próprio  rocinto  da  estação,  dando-) 
prazo  de  24  horas,  livro  do  armaienagem ; 
ercadoriíi  podcrd,  soguir,  mas  som  responsai 
,  o  que  BO  aeclararii  no  conhecimento. 
te  rocusar-se  a  prover  aos  defeitos  do  »co 
mercadoria  poderA  seguir,  som  i-csponaabi 
desde  que  não  h;ija  inconveniente  para 
uc  no  mesmo   vagão   tcntiam   do   sor   cr 

naporto  de  armas  será  r< 
intendei'  conveniente  á  s 
jrão  transportados  os  vi 
sm  plano  á  caixa  dos  i 
em  altura  á  altura  de 
irão  transportadas  as  [ 
liadas,  salvo  st  pUdereir 
e  lio  modo  que  o  peso 
ido  o  comprimento  do  v 

qualquer  catagào  onde  não  houver  guindas 
poderá  recusar  os  viílumcs  posando   mais  < 
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MO  kllogranimas.  Nas  &;taQSea  onde  hoarcr  guiadaite  podoríl 
recusar   os  Totumes  pesando  mais  do  que  a  tota<^  do  guin- 
lute. 
Em  qualquer  caso  os  Tolumee  de  maia  de  tres  metros  cubíoos 

ià  serão  acceitos  precedendo  ajmte  e  sendo  postivel  o  trans- 
porte no  matorialda  estrada. 

Art.  TE,  Considerar-se-ha  effeotnada  a  recepçio  e  sntr^a 
los  géneros  quando  depositados  ellea  nos  logares  para  iiso 
lestlnados.  e  que  serão,  conformo  os  mesmos  géneros  permit- 
tirem,  a  plataforma  da  estação,  o  próprio  vagio  da  transporte 
]u  outro  qualquer  ponto  junto  da  estação  que  melhor  commodo 
sfTeraça  ao  emoarque  e  desembarque  deoarga. 

Art.  73.  A  carga  e  descarga  de  triitios  e  .seus  acoeflnríos,  OO' 
lumnas,  travEg amentos,  canos  do  ferro,  matérias  inflammaveís, 
»rroB,  carroças,  oarriahos  de  mSo,  vagões,  caldeiras  e  raachU 
□as  em  g«rat,  carvão,  madeiras,  materiaes  de  cún8ti'ucçSo  e 
uilmaes,  s^rão  feitas  pelo  remettento  ou  destinatário. 

Eíse  serviço  podori  ser  feito  pelo  pessoal  da  estrada  medi- 
uite  uma  taxa  addiçton&l  da  Sw  i-óis  por  tonelada  ou  frac^a 
de  tonelada. 

A  mesma  taxa  pagard  o  romettente  ou  deatlnatarlo,  si  obti. 
vorpermissXo  para  utilizir-se  dos  guindastes  o  outros  appare- 
Uios,  que  &  estrada  tivor  para  o  sou  uso,  embora  nSo  empregue 
pessoal  da  estrada. 


Medição,  calculo  do  frete  e  pagamento  das  laxat 


Art.  74.  As  mercadorias  pagartEo  03  frotes  da  tarifti  S,  oon- 
formeas  classes  deslgnadasna  pauta  aanexa. 

Art.  75.  Quaudo  um  volume  contiver  mercadorias  diversa- 
mente olaasl ficadas,  e  compartam]  o,  por  conseguinte,  taxas 
difTerontei,  sord  o  seu  transporte  calculado  pela  taxa  da  mais 
elevada  das  classes  representadas. 

Art.  76.  Quando  um»  mesma  mercadoria  estiver  na  pauta 
eom  denominações  difTerentes  em  classes  dlveraas,  o  seu  frete 
gera  pago  pela  classo  mais  baixa. 

Art.  77,  O  frete  a  cobrar  pelos  objeotos  transportados  pela 
estrada  será  calculado  pelo  peio  bruto  do  volume,  seja  qual  fi^r 
o  seu  conteúdo. 

Art.  73.  Quando  por  força  da  eircumstancias  n^  se  puder 
pesar  a  mercadoria,  calcular-se-ha  o  seu  peso  medindo  o  volume 
e  mnltipllcando-o  pelo  pe^  da  unidade. 

Art.  79,  O  peso  da  tijolos,  telhas,  parallalipipadoci  o  outros 
artigos  semelhantes,  a  granel,  caicula-ae  na  proyorção  do  peso 
de  10  dos  do  maiores  diraeasSas  da  e'(p^içào. 

Art.  80.  O  paso  do  carvão  miaoral,  linhito,  areia,  barro  e 
oBtros  artigos  semelhantes,  a  granel,  calcula-se  na  razáo  da 
1 .300  kllograramas  pormetro  cubico,  e  o  de  carvSo  da  madeira, 
na  razSo  de  400  kilogrammas  por  metro  cubico. 

Podar  EiMDllTO  l«OI  B5 
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Apt.  81.  No  calculo  <lo  ffete  e  Jas  taxas  accGsaoriaa  ão  j\ 
oadoriaâ,  as  ftacções  do  20  rt^is  serão  arredondadas  para  20 1 
as  fracções  de  kilometro  serão  contadas  como  1  kilomotro 
froccSes  do  peso  serão  contAdas  por  10  kilogrammas  e  a 
Tolume  por  10  declmetros  cúbicos. 

Art.  SS.  O  frete  e  todas  as  taz^B  são  pagos  no  acto  do 
pacho.  AS  expedições,  portím,  de  qualquer  estação  do  iate 
para  a  de  Camocim  podem  ser  feitas  com  frete  a  pagar  ne 
salvo  quando  a  mercadoria  for  sujeita  a  prompta  deterion 
ou  de  valor  inferior  ao  frete  a  pagar. 

Art.  83.  Quando  o  frete  calculado  de  uma  mercadoria, 
cluindo  todas  as  taxaa  aocossorias,  for  inferior  a  300  réi^,  cobi 
ec-ha  eita  quantia. 

Taxas  especiaes 

Art.  84.  Os  vagões,  locomotivas  o  tendors,  rodando  soLrc 
eixos,  pagarão  cada  um  150  ruis  por  tonelada,  kiiometro 
fracção. 

Art.  85.  As  capoeiras,  pipas,  barricas  e  caixas,  que  tivei 
transitado  cheias  pela  estrada,  poderão  ser  despachadas  va 
em  retorno  com  abatiroento  de  50  °/o  í^ob^e  o  respectivo  trt 

Art.  86.  Os  saccos  vasios,  que  tiverem  servido  ao  transpc 
de  sal,  caroço  de  algodão  ou  do  carnaúba,  scrâo  despacha 
em  retorno,  pagando  apenas  a  taxa  de  conhecimento. 

Estes  saccos  devem  ser  reunjdos  em  pacotes,  solidame 
amarrados,  o  a  nota  de  expedição  não  deve  indicar  o  num 
delles  e  sim  o  numero  de  pacotes  e  o  peso  englobado  da  ei 
dição. 

Art.  87.  Além  da  taxa  de  transporte  especificada  na  tar 
as  mercadorias  estão  sujeitas  a  uma  taxa  addicional  de  eon 
cimento,  a  qual  é  de  100  róis  por  100  kilogrammas  ou  fraot 
qnalquer  que  seija  a  natureza  e  o  destino  da  mercadoria. 

As  mercadorias  transportadas  cm  va^o  fretado  ião  isen 
da  taxa  de  conliecímcnto,  bem  como  as  bagagens  c  encommond 

Armatenagem,  estadia,  etc. 

Art.  88.  As  mercadorias  e  cargas  transportadas  pela  eetri 
podem  permanecer  nos  armazéns  e  depósitos,  livres  de  an 
zenagem  ou  estadia  por_48  horas  contadas  da  chegada  do  trc 
quando  diversamiente  nao  disponha  este  regulamento.  Al 
deste  prazo  e  até  00  dias,  ficam  elias  sujeitas  á.s  seguintes  tai 
de  armazenagem  ou  estadia  applicadas  a  cada  10  kilogrammi 
10  réis  por  cada  um  dos  10  primeiros  dias 


60    >     »       >       >     >    60  últimos 
Passados  os  90  dias  proceder-se-ha  de  conformidade  com 
arts.  63e65do  regulamento  geral,  qualquer  que  aeja  a  i 
ttireza  e  classe  do  género  -' — -*■"''' 
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i  objuctos  (le  fecil  dotorioi-oíão,  não  sondo  de  promplo  re- 

lados.  aerão  vendidos  antes  do  se  damniflcarem,  procedendo 

ImínUtracÊio,  depois  de  deduzir  a  importância  que  lhe  for 

ida,  como  nos  artigos  acima  mencionados  do  regulamento 

^1. 

rt,    89.    As    mercadorias   depositadas   nas  estações   para 

!m  expedidas  podem  permanecer  sem  despacho  durante  48 

BB. 

iodo  esto  prazo  estarão  sujeitas  ás  taxas  de  armazenagem 
>ndiçõe3  do  art.  88,  mas  sem  responsabilidade  da  adml' 
ração. 

rt.  90.  Para  os  géneros,  que  psrmanecerem  fora  dos  arma- 
i  por  n&o  carecerem  de  abrigo,  e  n?lo  havendo  disposição  em 
trado  neste  regulamento,  nenhuma  taxa  so  cobrará  do 
lazenagem  até  30  dias,  o  nenhuma  responsabilidade  por 
s  cabori  A  administrarão.  Findo  este  prazo  observar-se- 
as  mesm.-is  dtsposicQos  do  art.  89. 

rt.  91.  Na  determinação  de  qualquer  prazo  para  a  cobrança 
armazenagem,  estadia,  etc.  serão  contados  os  domingos, 
i  fòríados.  otc,  silvo  o  que  se  seguir  ao  dia  do  rece- 
lento. 

,rt.  9á.  A  administração  da  estrada  pude  entrar  em  accordo 
I  09  e.xpeditores  de  (grandes  partidas  de  géneros  para  o  flm  de 
lazenal-os  em  seus  depósitos  mediante  taxas  mais  módicas 
i  as  ajtabelecldas  no  art.  88.  l^o  accordo  será  objecto  de 
contracto  do  quiil  so  extrahirão  três  viiiS,  ficando  as  duas 
moií-as  com  as  partps  contractantoí  o  a  terceira  com  o  en- 
iliffiro  fiscal  do  (lovorno. 

Vaijõei  fretados 

Lrt.  93.  Para  as  mercadorias  das  classes  3,  4,  5  e  6  podem- 

frfttar  vagões  nus  condições  c  preços  especiflcadoB  nas  basos 

I  tarifas. 

J   vagão  unidade  C:  da  lotação  do  4.500  kilos   ou  sois  metros 

)icos,  considerando- se  como  'i,  3,  o<.c.  os  que  tLvei'om  o  du- 

I,   o  tripla,  etc.,  dossa  lotação. 

Vrt.  94.  Ov.gão  Tratado  deve  ser  pedido  por escripío  ao 

snto  da  esta(^  e  logo  gue  esto  communique  por  escripto 

lar-se  o  vagão  jIs  dií<pusiçao  do  fretadur,  terã  esto  de  entrar 

n  metade  do  freto  adoantada mente. 

ii  decorridas  48  horas  não  tiver   o  oxpeditor  carregado  o 

^,  poderá  a  estrada  utilizal-o  em  outro  transporte,   som 

itituir  o  fi'ete  recebido. 

\rt.  95.    A  entrega   das  racrcadori.is,   pagando   freto  por 

gão,  será  feita   dentro  do  vagão,  sondo  concedido  ao  destina- 

pio  um  prazo  de  84  lioras  para  descarregal-o. 

Findo  este  prazo,  a  e-strada  fará  a  descarga  pelo  que  custar, 

brando-a  do  destinatário  iadependep temente  das  taxas  do  ar- 

izcnagom. 
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Si  por  affliiencS&  de  serviço,  a  administração  pracis 
carro  antosdo  docorridas  24  horas,  podepil  Taíor  a  d» 
Cont  seu  pessoal,   cobrando  as  ta^as  seguintes  : 

2MO0  por  vagSo  do  mercidorías  de  3*  classe 
1|500    »        >         >  >  >   4>       > 

l|000    >       >  >  >  >   5*       » 

Art.  96,  A  administra^  da  eitrada  não  se  response 
pelo  peso  dos  volumes  embarcados  ao  vagão  ft^tado;  é,  p 
rõapOQtavel  pelo  numere  desses  volumes. 

Art.  97.  Em  caso  algum  o  expedltor  poderá  carregar_  o 
n'etado  com  poso  superior  &  lou^w.  Provada  ainmicQ&o, 
o  ezpaditor  sujeito  i  multa  de  5$  a  SS$  e  ao  pagamai 
damao  que  hoaver  causado  ao  material  da  estrada, 

IV 


Art.  98.  O  dinheiro,  papeis  de  valor  ou  de  Importoacii 
objectos  preciosos  ser&o  oKpedidos  em  volumes  ospeoiaos  ; 
irados  e  sob  completa  responsabilidade  da  estrada. 

Art.  99.  Pelo  transporte  desses  volumes  se  cobrará  o  IVe 

tarifa  S  (claase  1)  o  maia  como  registro  uma  taxa  de  l/S 

valor  declarado. 

O  minlmo  da  importância  cobrada  por  esse  registro  é  li 

Esses  objectos  devera  ser  cuidadosamente  pesados  o  aò  . 

expedidos  em  trons  da  viajantes  ou  mixtoa. 

Art.  100.  O  dinheiro  amoedado,  as  Jóias,  as  pedras  e  O 
motaes  preciosos  devem  estaracondicionados  em  saccoa.  ci 
ou  bar-ris.  Os  saccos  devam  ser  de  panno  forte,  coaidoí 
dentro  e  perfeitos,  isto  i^,  não  dilacerados,  nem  remendí 
A  bocca  doi^sús  saccos  será  fechada  por  meio  de  corda  ou  ci 
ntoiriço,  e  nó  coberto  com  sinete  em  lacre  ou  chumbo, 
extremidades  maatidas  por  sinete  igual  e  sobre  uma 
eolta^ 

As  caixas  ou  barris  serão  fortes  e  pregados  ou  arque 
com  solidez,  não  devendo  apresentar  indicio  algum  de  a 
tura  encobertii.  noia  de  f)>actura. 

As  caixas  serão  fbrtemonte  ligadas  por  meio  de  corda 
teiriças  coUocadn.s  em  crus,  com  tantos  sinetas  em  laci 
chumbo,  quantos  forem  necessários  para  attestar  a  ínvio 
lidadedo  volume. 

Os  barris  serão  amarrados  oom  corda  inteiriça,  coUocadf 
cruz,  passando  sobre  a  tampa  e  fUndo,  e  Sxada  com  sioeb 
lacre  ou  cbumbo. 

Art.  101.  O  papel-mosda,  as  notas  de  banco,  as  apolloet 
acções  de  companhias  e  outros  papeis-valores   e  de  impoi 
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ÚA  devein  eer  apresentados  em  saocoa  oq  caius,  oa  formar 
;>acotefl  rerestidos  de  envoltórios  intactos  em  pap^l  od  paano 
incerado,  garantido  com  cordel  forte,  posto  em  cruz,  e  siaete 
}m  l{u;renQj  nós. 

Todavia,  esses  objectos  podem  ser  acceitos  em  envoltórios 
le  papel,  fechados  com  cinco  sinetoe  em  lacre,  comtantoque 
ioi  roltmão  á  solidez  o  acondicíonamouto  esses  volumes  nada 
Ifilxom  a  desejar. 

Art.  102.  Os  endereços  devem  ser  directamente  escriptos 
lobre  os  volumes  e  não  cosidos,  collados  ou  pregados,  aflm  de 
[110  nao  possam  encohrir  vostiglus  de  ^ibertura  ou  fractura; 
MNlem  igualmente  ser  escriptos  sobre  etiqueta  pundente  e  presa 
IO  volume  por  melo  de  cordel. 

A  doclara^^  do  valor  será  mencionada  no  endereço  por 
ixtenao. 

Aa  iniciaes,  le^ndas,  armas,  flrmas  sociaes  ou  nomes  doa  es- 
abeloctmentos,  quando  imprassos  nus  saccos,  caixas,  barris  ou 
taoote.s,  devem  sor  perfeitamente  legiveL'^. 

Os  sinotai  feitos  com  moedas  h&o  formalmente  prohibidos. 

Art.  103.  As  expedições  desta  espécie  devem  ser  apresenta- 
las  &  dospactio  e  registro,  pelo  menos,  uma  hora  antes  da  mar- 
ada  para  a  partida  do  trem,  sem  o  que  n&o  soguirao  por  elle. 

Art.  t04.  A  responsabilidade  da  admintatraçào  por  esses 
'bjectos  consiste  era  entregal-os  som  o  menor  indicio  de  terem 
Mo  violados,  e  havendo  Indícios  de  violação,  indemnizar  o  que 
e  menos  se  encontrar  no  conteiído  em  retaç&o  ao  valor  deola* 
ado  para  o  despacho  e  registro. 

Art.  103.  A  nota  de  expedição  deve,  além  das  indioaçBes  ordi' 
uitB,  conter  declaração  do  valor  por  exteoao  e  sobre  iiwrfl 
inete  igual  ao  dos  volumes. 


UÍ.TBHIAÍÍ  NOCIVAS  OU  rfiaioosAS 


Art.  106.  O  transporte  da  nitt^glf  oerlna,  do  álgodSo-polvora 
dos  fulminantes  de  modo  algum  pôde  ter  logar. 
Art.  107.  NÈLo  pôde  tio  pouco  ler  logar  o  transporte  de  dyna- 
lite,  de  pólvora  de  mina  ou  de  caça  em  grande  qnantiilade,  a 
lizo  da  estrada,  ou  quando  o  Governo  assim  o  entender,  nos 
Lsos  de  segurança  publica. 

Art.  108.  A  pólvora  e  miiis  matoriaos  explosivos,  os  fogoS 
3  artificio,  o  álcool,  o  phospboro,  o  collodio,  o  otber  ai 
isonciaí  e  outras  matérias  análogas,  não  podem  ficar  deposi' 
tdoe  nas  estações  ou  armazéns  de  deposito. 
Art.  100.  A  administração  pôde  fixar  o  dia  em  que  deVun 
r  admittldas  a  despacho  e  transportadas  as  matérias  no- 
vas ou  perigosas. 


TodHvia,  as  mochas  cbimicas  (pUosplioros)  quo  se  uc 
nas  condições  de  envoltório  abaixo  declaradas,  e  os  p» 
pacot«e,  as  amosir&s  om  geral,  oiti  quautidadu  não  supi 

cinco  kilogrammas,  poiieni  ser  oxpedidoa  todos  os  dias. 

Art.  110.  Os  volumes  contendo  substancias  venenosaG 
gosaa,  expIosivQts  ou  inflammavQis,  devem  trazer  no  ei 
indicacSe  do  sou  conteúdo,  e  são  submeUidas  ás  seguint 
digões  de  acondicionamento: 

I.  Pólvora,  estopim  e  outras  subilancias  temelhanies 
caixas  ou  barris,  heFraeticamento  fechadoi  o  protegido: 
riormente  por  e;>vottorio  solido. 

U.  Dynamite  —  A  dynamite  deve  sor  contida  em  cartuc' 
bertos  de  papel  purgaraínho  ou  outro  envoltório  impern: 
Dão  escorvados  e  desprovidos  de  qualquer  meio  de  i; 
Bates  cartucbos  devem  sor  embrulhados  em  um  primeiro 
tório  hom  estanque,  tendo  os  vasios  o:iti'0  os  cartuchc 

Íletamonto  clioios  com  estopa,  papel  picado,  serragem  ( 
eira  ou  qualquer  outra  matéria  socca,  pulverulenta  ou 
capaz  da  amortecer  os  choques  e  de  absorver  a  nítro-glj 
que  viesse  a  e^capar-se. 

Os  primoiíos  envoltórios  sot-ãu  cuntidoS  cm  caixa  de  ni 
ou  em  barril  igualmento  de  míuloíra,  provido  do  algas  n 
tallicas,  solidamente  fixadas,  e  arranjados  de  modo  a 
todo  movimento  por  meio  do  serragem  de  madeii'a  ou 
matéria  secca,  pulverulenta  ou  macia,  como  acima  ficou 
Nao  8ei'ão  admittidoa  a  transporto^dynamitesoom  d 
umannode  encaixotamento. 

III.  Fogos  artt/icicKJ— Em  caixas  de  taboas  unidas  dou 
timetro  de  espessura,  polo  monos. 

IV.  Medias  ehimicas  (phosphoros)  -—  Em  caixas  do  tabo 
unidas  e  do  um  centímetro  de  espessoi-a,  polo  menos ;  ai 
ção  no  interior  bem  aportada. 

V.  Espoletas,  capsulas  fultiUnanles,  caybo-a:otina,  cari» 
retro-carga  —  Em  bocetas  ou  a.iccus  o  tudo  dentro  de  caii 
unidas  ode  um  centímetro  do  espessura,  pelo  menos. 

VI.  Phosphoros,  bronio,  sulfureto  de  carbono  —  Em  Va 
parodes  bem  fortes  e  estanques  cheios  de  agua  e  empa 
'  Vil.  Matérias  cáusticas,  inflaiiiniaveis  e  Vi^plosiveis —  El 
de  paredes  bem  fortes  e  e3t;inquos,  empalhados  e  fechaiJ 
cestas  e  caixões. 

\IU.  Matérias  venenosas  —  Em  vasus  fechados,  empalh 
encaixotados. 

Art.  Ill,  As  substanciais  nocivas  ou  perigosas  devem 
expedição  á.  parte  e  ser  objecto  de  nota  especial  do  exp 
De  forma  alguma  poderão  ser  des^iachadas  como  merc 
ordinárias,  ficando  o  infractor  aitjeito  á  pena  commin 
art,  43  do  presente  regulamento, 
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TttANSrOnTB  DE  AN1HAB8 


I  i2.  O  freto  do  animaes  é  taxado  pela  tarifa  4,  conrormo 

03. 

no  em  geral  om  trens  do  carga  oa  mixtos  quando  nelles 
logar  e  si  o  seu  embarque  não  cansar  demora  na 
destes  últimos  trona. 

113.  Com  excepção  dos  porcos,  carneiros,  cabras  e 
1  numero  nao  oxcedeote  a  cinco,  serão  os  animaes 
idos  e  desembarcados   pelo   posso^il  do   dono  ou   seus 

.14.  Os  animaes,  em  numero  mu)  excedente  de  cinco 
deverão  ser  iipro^entLidos  a  despacho  nos  legares  apro* 
para  o  SGU  ombaiijue  15  minutos  antes  da  partida  dos 
uxtos  o  uma  hora  antes  da  pnrtida  dos  trens  do  carga. 
embarque  o  desembarqne  desses  aoim^^ica  se  dará  o 
strlctamento  necessário,  findo  o  qual  serão  ombai-cados 
nbarcados  pela  estrada  por  canta  do  remettonté. 

1 15.  Oa  animaos,  em  numero  superior  a  cinco  cabeças, 
or  annunciados  com  antecedência  de  2i  horas  ;  não 
i,a  estrada  os  poderá  recebsr  antes, sempre  quo  Tor  isso 

1 16.  Nas  expedições  de  animaes  por  vag5es  o  embarque 
wr  com  antecedência,  do  modo  a  ficar  tarminado  15 
antes  da  hora  marcada  para  a  partida  do  trem.  O  des- 
[e  devo  estar  terminado  duas  tioraa  depois  da  chegad« 

117.  Todas  as  vozes  que  um  eipeditor  tiver  ani- 
transportar  em  numero  tal  que  complete  a  lotaçSo 

va^õos  duplos,  a  administração  da  estrada,  sendo  pos- 
r&  trem  especial  para  esse  transporte,  sendo  avi^a 
I  dias  de  antecedência. 
'ez  recebida  pelo  cxpeditor  a  commnnicaçSo  da  estrada 

possível  Rizor  o  trom,  dovorl  doposi^r  em  mão  do 
a  estação  expedicionária  uma  quantia  correspondente 
3  do  freto  do  trem  pedido,  perdendo   esse  deposito  em 

estrada  si  deixar  de  carregar  o  trom  no  diiv  fixado.  Si 
L  não  puder  mandar  o  trem  prumottido,  restituirá  ao 
r  o  deposito  feito  o  pagar-lne-ha  uma  indemnização 

mesmo  deposito. 

18.  Os  trens  espociaes  de  animaes  ficam  sujeitos  ás 
condições  estabelocldas  nos  arts.  34,  36  o  37  para  os 

peciaos  do  viajantes,  sendo  reduzida  a  24  kilometros 
a  velocidade  mi^dia  desse)  trens. 

19.  A  administra^  só  respondo  polo  extravio  de 
até  o  numera  fixado  para  a  lotação  do  vafiík>,  cor- 

I  denuis  riscos  por  conta  do  eipeditor,  aalvo  culpa 


5SK  Actof  õa  noui  uncoim 

proyada  do  pessoal  da  estrada.  Mesmo  ao  caao  do  extraTli 
estrada  não  é  responsaTel  desde  quo  os  animaes  sejam  aoon 
nhadoB  por  tratadoros  mandados  pelo  expeditor. 

Art.  120.  A  administração  não  responde  pelos  damnos  re 
tantes  do  perigo  que  o  transpor  lo  cm  caminhos  de  l<erro 
demora  da  viagem  acarreta  pira  os  animaes  tÍtos, 

Art.  1:21.  No  caso  de  exti^vio,  e  provada  a  culpa  do  pes 
dft  estrada,  a  indemnização  nSo  pôdeiá  exceder  a  : 
80|D00  para  animaes  de  montaria; 
50$000  para  bois,  vaccas,  etc.  ; 
«$000  para  bezeiTtft  e  vitellafl ; 
4$000  p;ira  carneiros,  cabras  o  porcos; 
2$000  para  tíum  acorrentados; 
$500  para  avos  o  pequcuos  animaos  engaiidailoS. 


IlB3P.>NSABIL'LiADE,    SBGITRO   I  INDEIIMZA^-AO 

Art.  lâS.  A  administrai.ão  da  istraila  declina  do  toda  a 
tKjnsabt lidado  por  perda,  avaria  ou  Tnlta  nos  seguíntee  casos: 

I.  Quando  provierem  de  caso  fortuito  ou  por  Torça  mai 

II.  Quando  não  tiverem  sido  vcfíflcados  os  volumes  &  i 
eada  da  mercadoria  e  antes  da  sua  accciíaçiio  ou  retirada  j 
dqstinatario. 

III.  Quando  os  envoltórios  não  apresentarem  extcriormc 
indicio  de  violência  ou  fractura. 

IV.  Qoando  sem  causa  Justidcada  o  detítinatario  rocus 
volume  e  a  avaria  for  ulterior  a  essa  recusa,  do  que  se  lavr 
auto. 

V.  Quando  a  mercadom  for  por  sua  natureza  especial  S 
cQptivel   de   soficr   perda  ou   avaria,  como   combustão 
pontanea,  effcnescencia,   evaporação,   vasamcnto,  ferrugi 
putrobcgão,  etc. 

,V1.  Quando  a  mercadoria,  por  mio  acondicionamento 
qualquer  defeito  observado  pelos  emprearadoa  do  dospac 
nouver  sido,  não  obstante,  despachada  a  pedido  do  romettci 
declarando  o  empregado  na  nota  de  expedição  cnoconhccliue 
c Segue  sem  responsabilidade  da  ea'.ruda>. 

Art.  123.  Quando  a  mercadoria  for  acompanhada  por  pes 
encarregada  de  vi^ial-a,  a  administração  não  responde  pi 
damnos  resultantes  do  perigo  que  a  vigHaocia  tinha  por 

Art.  124.  A  administração  não  SC  respoDsabiUsa  polo  dac 
quB  da  arruma^  nos  vagões  e  armazena,  carregamento  e  i 
carga  poesa  resultar  para  «  mobília  aão  enc<úxotadft. 


ACIM  DO  FOOBB  BXIOUTITO  &9>3 

A  mobília  desencftpada.súmente  encapada   ou  mesmo  eagra- 

lada,soguii'd.  porconia  e  risco  do  reraettento,  respondendo» 
tstijada  somente  por  extravio. 

Ai-t.  185.  A  administração  não  6  responsável  pelo  estrjgo 
la  mobília  encaixotada,  louça,  vidros,  crystaes  ou  quaes- 
[uer  objectos  fragei?,  GDuaixotados  ou  embarricados,  desde  quo 
íDíreguo  os  volumes  som  signaes  do  toi  em  sido  violados  ou 
lo  terem  solTrido  choque  ou  pressio  que  pudesse  damniflcar  o 
onteúdo. 

Art.  ias.  Quando  o  carregamento  c  a  descarga  forem  foitõs 
)elo  remfttenio  ou  polo  destinatário,  a  admlnisti  ação  não 
TSponde  pelos  riscos  ou  perdas  resultantes  daqucllas  operaçCes 
■u  de  suas  consi?<iuuncias, 

Art.  Ií7.  A  administração  não  responde  pelos  riscos  provc- 
liontes  da  natureza  dos  objectos  contidos  nos  volumes  do  ba- 
ragenso  cncommenlas. 

Ari.  Ili«.  Salvo  as  prose  ri  pçoes  dos  artigos  antopiorei»  ou 
lutros  disposiçrKJs  expi^cssas  neste  regulamento  o  norogula- 
ncnto  geral,  a  administração  so  responsabiliza  pelos  objccoos 
[ue  lho  Torem  confiados  para  serem  transportados  ou  arma- 
enados. 

Easa  responsabilidade  começa  no  momento  do  pagamento  ao 
reto e  recepção  do  goncro  o  termina  no  acto  da  entrega*» 
ncsmo  género  ao  destinatário  ou  a  seu  corresponde nw  ou  prc- 

lOfltO. 

Art.  laO.  08  remottcntea  toem  a  facuWado  do  segurar  na 
ironria  estrada  a  sua  mercadoria,  declarando  no  acto  do  dcfl- 
lacfio  o  valor  aegundo  o  qual  querem  ser  indemnizados  om  caso 
©  perda  ou  avaria. 

Neste  caso  colirar-aa-ha  alújn  do  freto  e  mais  taxas  uma  taxa 
■e  seguro  do  â  '.■',  sobre  o  vulor  declarado.  O  minimo  da  impor- 
anciã  dessa  taxa  scrido  1:^00.  , 

A  declaração  do  valor  das  mercadorias  nas  notas  de  expedição 
:  conhecimentos  nòiihuma  significação  terá  desde  que  não  foi' 
laga  a  taxa  de  soguro.  , 

Art.  ITO.  Em  caso  de  per.la  tofcil  se  pagai-A  ao  segorarto 
.  valor  integral  declarado  ;  si,  porím,  a  perda  lor  parcial, 
õ  lerá  olle  direito  a  uma  quota  proporcional  4  perda  elTe- 
Uva. 

Do  mesmo  mo:lo,  om  caso  do  avaria,  a  indemnização  será 
laga  proporcfonalinente  á  importância  da  avaria  vorlflcada. 

Kin  caso  algum  a  indemnização  poderá  exceder  o  damno 
wilmente  sofTrldo  pelo  segurado  em  conse(tuencia  da  perda  ou 
,varia,  e  sonl  neste  caso  reduzida  ft  importância  do  damíio. 

Art,  131.  Quanto  aos objecWa  on  mercalorias  não  seguros,  a 
pdministraçòo  nào  é  responsável  pela  indemnízaçào  smao  ate  a 
mportancia  de  500  réis  por  kilogramma  de  mercadoria  o  carga 
im  geral  e  de  1$  por  kilogroinma  do  bagagem  ou  encommeod» 
mrdida  ou  avariada,  som  quo  cm  caso  algum  a  indemnização 
Nwsa  «er  superior  ao  valor  da  mercadoria,  bagagem  ou  encom- 
nenda  perdida  ou  avariada. 


054  -  ACToa  t>0  roDKR  executivo 

Nocaaoemque  uma  mercaduria,  etc.  desencaiuinliada 
depois  achada,  a  administração  alÃxaril  avfaos  na  estação 
destinatário  terá.  durante  15  dias,  o  direito  (te  reclama 
entrega,  devendo  restituir3/4daindcinniz:içãoqucjálhelioi 
sido  paga.  A  mei-cadoria,  etc.  avariada  âca  pcrtencend 
estrada. 

Art.  132.  Quando  a  mercadoria  formar  um  todo  tal  qu 
avaria  de  uma  parte  a  deprecie  ou  inutilise,  a  indemuizac 
pagar  sertl  calculada  por  arbitramento. 

Art.  133.  A9  causas  de  irresponsabilidade  ou  ItmitacÊúi 
reaponsabilidado  não  podem  SCI'  invocadas  pela  administra 
si  se  provar  dolo  por  parto  do  seu  pQ3.soaI.  Neste  caso,  as 
demnizaçõei  a  pagar  scrâo  reguladas  polo   Código  Commen 


A  RDlTlt  AMENTO 

Art.  134.  O  arbitramento,  noscuso:«  em  que  por  aste  n 
lamento  deva  ter  iogar,  soril  fuitu  por  dous  arbitL'0'j  o.jcolhi 
um  pela  administra^-ão  e  outm  pela  pai-tc,  Bulvo  si  ambos 
cordarem  aa  escolha  de  um  só  arbitro.  Da  decisão  dos  arbi 
não  baverá  recurso. 

Art.  135.  O  arbitramento  sei-á  reduzMo  a  auto,  assigi 
pelos  árbitros,  pelo  agente  da  estação  em  que  elle  se  veri' 
«pela  parte  reclamante. 

Art.  136.  A  qu:intia  arbitrada  para  indemnização  em 
algum  podeta  exceder  os  limites  acima  fixados  neste  roj 
mento  para  cada  caso  de  indemnização.  Sempre,  pois,  que  < 
bitramento  exceder  a  esses  limites,  a  administração  só  paj 
até  aos  mesmos  limites. 


Art.  137.  Dispon^a-so  o  arbitramento  sempre  quo  lioi 
mutuo  accordosobie  o  valor  da  indemnização  ontro  a  ai 
nistraça^  e  a  parte,  accordo  que  devo  ser  reduzido  a  auto 
signado  pelo  director  da  estrada  e  pela  parto  reclamante,  t 
a  mesma  validado  do  arbitramento. 

Art.  138.  Recusando-BO  a  parle  ao  arbitramont 
administração  i-eçiuerorá  judicialmente  um  arbitrame 
quo  continuará  sujeito  aos  mesmos  limites,  e  remoção 
mercadorias  para  um  deposito  publico  ou  a  sua  venda 
leilão. 

Art.  Id9,  A  vistoria  ou  arbitramento  amigável  dove  ser 
dentro  de  48  horas  <lepoÍs  da  dcd^rga  ;  passado  esto  praz( 
prevalecera  a  decisão  da  administração. 

O  arbitramento  Judiciai  só  teri  Iogar  si,  proposto  oamig 
pela  administração  doutro  das  reícddas  iH  horas,  for  elic 
cusado  pela  parto. 
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■t.  140.  Si  08  árbitros  não  ciiwarem  a  accoMv  quanto  & 
iação  do  pr^uiKo  o  a  responsaDiliditde  dL  admÍDistração, 
Barão  ellfis  um  desompatador,  quo  decidirá  por   uma  daa 

opiaiões. 

•t.  141.  03  árbitros  toem  por  miasão  não  h6  vistoriar  o 
iar  o  dammo,  mas  tambom  si  hoiiTO  culpa  da  admi- 
'ação  nesíO  damao,  ou  si  elle  6  iahercDtê  Et  natureza 
morcadopia,  ou  si  provém  do  acondicionamento  da 
a  em   dcsaccordo  com  o  estiibolccido  neste  regulamento. 

for  reconhecido  o  iiiáo  acondicionamento  ou  ai  o  damno 
ior  da  própria  natureza  da  mercadoria,  não  terá  log&r  a 
mnizaçao. 

forem  recontiociílas    ostas    attonuantes    em    favor    da 
InLítraçÀo,    mesmo   quo  haj»   rulpa   desta    no  fticto  que 
uziu  o  damno,  s4  se  pagara  metade  da  indemnização  &t- 
ida. 
t.  lis.  Aos  árbitros  so  dard  conhecimento  doste  regula- 


DEVEKES  DOS  EUI-REGAUOU 

i.  143.  No  desempenho  de  suas  funcçSos  os  empregados 
1  obrigação  de  tratar  com  urbanidade  todos  os  que  tiverem 
cios  com  a  estrada. 

rei^  d.-^r  aos  viaiantes,  remettuntes  o  destinatários  tidas 
iformaçõea  que  estes  lhes  pedirem  e  facilitar  quanto  for 
vel  o  cumprimento  das  Ibrmalidades  a  preencher, 
i.  144.  Reciprocamente  o  empregado  tem  direito  a  ser  tra- 
cem urbanidade  pelas  pessoas  que  tiverem  negócios  com  a 
da. 

algnem  tiver  roziío  do  queixa  contra  qualquerempregado 
itrada,  deverá  oscrevel-a  no  livro  de  i-eclamaçoea,  que  ex- 
L  em  todas  as  estaçõos  á  disposição  do  publico,  documoa- 
>  a  queixa,  tanto  quanto  possível,  com  o  tiístomunho  das 
>as  presentes. 

t.  145.  Nonham  agente  ou  empregado  poderá  dar  ao  pu' 
documento  quo  contenha  rasura  ott  emenda  por  elle  não 
Yada. 

i.  14r>.  Todo  o  documento  foraecido  pela  estrada  e  quo  for 
is,  por  qualquer  titulo,  apresentado  e  33  achar  viciado, 
retido  e  o  apresentante  ou  quem  do  vicio  se  quiz«r  uti- 
será  sujeito  a  uma  multa  do  50$  a  100$,  segundo  a  gravi- 
do caso,  ajuiso  do  engenheiro  Hscal. 
isse  caso  a  entrega  da  meroadoria  rec)araa'la  será  sustada 
lecí^  do  mesmo  engenheiro  flscat. 


ACTO*  DO  MMR  UBCUnVO 


SICUES  GKRAES 


Art,  147.  Os  caaus  da  craburgo  ou  penhora  cm  mercado 
e  outroa  objectos  dopositados  ou  ontrcf^uos  á  estrada,  para 
rem  traiisporUd<>s  c  ainda  não  entregues  a  seus  destinatai 
serão  regulados  pelo  decreto  o.  841,  de  1^  de  outubro  do  I 
no  que  a  estes  foi*  applíuuvol. 

Ai'l.  148.  OsobjecluspunUoraiIos  ou  embargados  oão  po 
ser  retiradi»  das  estaques  uu  dopoKÍtoa  da  calrada,  som  quo 
auj^k  iadcmniíada  do  que  lUc  íur devido  pur  fiole, aruiazena^ 
o  todas  as  mais  duspczas. 

Art.  1411.  Quando  o  embargo  ta  punliora  caliir  cm^Q 
du  tacil  dcturjoraçiio,  nocivos  ou  iierlgosos,  não  poderão  t 
géneros  llcar  dopasitados  nas  estacões. 

Art.  150.  Os  transpoi'tes  per  cont;v  do  Governo  Federa 
dos  Oovcrnoi  estaduaos  flcain  sujeitos  às  mesmas  ta\as  o  ( 
dições  que  os  transportes  ordinários. 

Somente  a.s  malas  do  Cotreio  c  a^i  mereadorias,  etc.  ] 
toncentes  á  estrada  terão  transporte  gratuito,  devendo  € 
vir  sempre  acompanhadas  do  uma  guia  de  remessa  da  estj 
de  procedência. 

Art.  151.  A  cobrança  integral  das  taxas  de  despacho, 
guro,  registro,  armazenagem,  oatudiae  tolas  as  mais  despe 
menos  o  freto  propriamente  dita,  teri  lugar  para  as  me 
dorias  o  quaesquor  objectos  quo  tiverem  transporte  com  ai 
mento  em  virtude  deste  regulamento  ou  de  qualquer  contr 
ou  cõncos^  no  qual  se  achar  eitabelocida  a  clausula  do  ai 
mento  do  frete . 

Art.  15ã.  O  oxpeditor  que,  tondo  pago  um  despacho  q 
quer,  rerlfloar  depois  que  houTe  erro  no  calculo  do  treU 
na  applicação  da  tarilU,  tem  direito  a  requerer  a  restUs 
do  que  houVer  pa;^  a  mais,  dentro  do  praso  de  30  c 
oonuado  da  data  do  despacho.  Findo  esse  praso  nenhuma 
damaçao  poderá  ser  attendida. 

Art.  153.  Em  casos  muito  espcclaee  de  legitimo  impedimi 
do  reme t tento  ou  destinatário,  quanJo  se  prove  b*o  pode 
olles  encarregar  a  outrem  de  fazer  as  suas  vezos,  podoí 
estrada  conceder  abatimento  aiâ  50  •>/.  sobre  a  uxa  de  ai 
zenagcm  ou  estadia. 

Art.  154,  Todo  o  reraettente  quo  precisar  de  vagões  de 
pcdil-os  com  '44  tioras  de  ani«L'edencÍa  ao  agente  da  osti 
onde  devem  sor  embarcadas  as  caigas  ou  animaes. 

A  estrada  não  ae  obriga  sempre  a  satisfazer  o  pedido  doi 
do  rofeiúdu  prazo,  mas  se  esforçará  cm  tornar  o  menor  posd 
qualquer  demora  além  dcsso  prazo. 

Esses  pedidos  nà.»  serão  iwcbidus  quando  se  tratar  de  vaj 
quo  a  estrada  não  possua  ou  uSo  estejam  em  estado  de  sen 
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Art.  155.  As  pc»so.i3  quo  estranharem  os  carros,  estações  ou 
apparethos  da  ostroda  serSlo  roapon^avets  polo  damno  causado, 
«  st  fbr  eato  intencional,  procodoi^-se-ha  judleiiilmento  contra 
e  delinquente. 

Art.  156,  Os  objectos  nSo  designados  nas  tarifiia  o  pautas  e 
para  os  cinaas  nSo  haja  disposição  especial  neste  regulamento, 
flcam  sujeitos  i  tarifa  correspondente  aos  previstos  que  com 
flUea  tÍTorora  maior  analogia. 

Art.  157.  Os  objectos  que  por  sua  natureza  especial  nSo  es- 
tiverem classiflcadoB  na  pauta  o  não  tiverem  analogia  com  oe 
classificados,  flcaiiío  sujeitos  a  frete  convencional,  que  sari 
tratado  com  a  administração  da  estrada,  dando-se  contieci- 
mento  do  accordo  a^  engenheiro  fiscal  do  Governo,  O  mesmo 
■e  observará  em  reltvção  a  outros  serviços  que  a  estrada  possa 

{ireatar  ao  publico  o  quo  nao  estejam  espocifloados  nestas  ins- 
rucçdea. 

Art.  158.  Nas  ostaçõos  ou  pai'adas  onde  não  houver  desvio 
poderá  a  estrada  vccnaar  o  e^tacionaraonto  de  vagões  para 
car^  ou  descarga, 

XI 

SERVIDO    TELET.ItArHlCO 

Art.  150.  o  telegrapUo  Uca  IVanquoailo  ao  publico  nos  p*- 
spoctJvas  estaçOe-t  todos  os  ilias,  inclusive  os  dias  fòriados,  das 
6  horas  da  manhã  ás  fí  da  tanlo. 

Art.  160.  Os  tolegrammas  dividem-so  nas  seguintes  classes 
quB  representam  a  ordem  da  transmissão: 

I.      Telegramma  urgente  em  serviço  da  estrada ; 

U.     Telegramma  urgente  do  Govorno   Fcdei'al ; 

Ut.    Telegramma  urgente  do  Governo  c:it:idual; 

IV.  Telegramma  urgente  particular ; 

V.  TclOfTcamma  orilinario  om  serviço  da  estrada ; 

VI.  Tolegrarama  ordinário  do  Governo  Federal ; 
Vil.    Telegramma  ordinário  do  Governo  estadual ; 

VlII.  Telegramma  ordinário  particular.  ' 

Art.  161.  Os  telegrammas  devem  ser  escriptos  peb  próprio 
eipeditor  e  tanto  quanto  possível  era  formulários  com  os  re- 
spectivos dizeres  impressos,  os  quaes  se  acham  i  dií^poslg^  do 
publico  em  todas  as  agencias. 

A  minuta  dos  telegramma^  deve  ser  escrlpta  em  caracteres 
legíveis  que  possam  sor  transmittidos  pelo  apparolho  Morse. 

i\rt.  i62.  Todas  as  correcções  que  o  eipeditor  ílzer  na  mi- 
nuti,  seja  incluindo,  soja  riscando  ou  entrelinhando  palavras, 
devem  por  elle  ser  reconhecidas  em  declaração  expressa  que 
fora  abaixo  da  as^gnatura. 


ÍSS  AVTOB  DO  rODIB  KXBOUTIVO 

Apí.  163.  Quando  o  cxpalilop  de  um  telegranima  nSopix 
ou  não  souber  escrever,  pbdorá  na  presença  do  agente  da 
tai^o  ÍDcumbir  a  outrem  de  redigir  a  minuta  do  telcgramiu 
assignal-o. 

Art.  164.  E'  rigorosamente  probibido  a  qualquer  emp 
gado  escrever  em  parte  ou  no  todo  os  telegrammas  do  publi 
emendal-oa,  corrigil-oa  ou  alterat-os  por  qualquer  forma. 

Art.  165.  A  linguagem  a  empregar  na  rodacfào  doa  U 
grammas  pôde  Bor  clara  ou  secreta,  compreliendeodo  esta 
linguagem  coovencional  e  a  cifrada. 

A  linguagem  clara  6  a  que  apresenta  um  sentido  inl 
ligivot  om  qualquer  uma  das  linguas  autorizadaspara 
correspondência  teiegrapliica  inlernacional  e  quo  sao:  p 
tuguez,  francez,  inglez,  allemão,  liespanhol,  italiano,  hollan< 
o  latim. 

Eutende-so  por  tologramma  em  linguagem  convencio: 
oquclle  em  que  so  faz  um  omprogo  de  palavras  que,  i 
oustante  terem  um  sentido  intrínseco,  comtudo  nao  form 
phrases  intelllgiveis  para  as  estações  em  oorrespondenc 
Em  taes  telegrammaa  o  emprego  de  nomes  próprios  nãc 
admittido  sinão  com  a  sua  aigniflcação  própria  cm  linguag 
clara. 

São  considerados  telegrammas  em  linguagem  cifi-ada  aqucl 
cujo  tcxtis  6  integral  ou  parcialmente  formado  do  grupos  ou 
series  de  algarismos  ou  lettras  com  signiflcaf^o  sncreta. 

Art.  166.  Os  tolegrammaa  em  linguagem  convencional 
cifrada  só  poderão  ser  transmUtidos  peio  telegraphj  da  ostn 

rindo  provierem  ou  so  destinarem  ao  telegrapho  nacioa 
ervando-se  as  disposições  do  regulamento  deato   quanto 
modo  de  f^er  a  contagem  das  palavras 

Na  zona  própria  da  estrada  somente  a  admInistraçSo  dest 
o  Governo  Federal  poderio  usar  livremente  de  linguagem 
creta. 

Art.  167.  E'  prohibida  a  acceitaçSo  de  qualquer  toleram' 
contrario  &s  lois,  prejudicial  i  segurança  publica  ou  offensiv 
moral  e  aos  bona  costumes,  ou  prejudicial  &  segurança  e  tnt 
esses  da  estrada. 

Art.  168.  Os  tolegrammas  de  mais  do  100  palavras  podi 
ser  recusados  ou  retardados  para  so  transnuttirem  outros  m 
breves,  embora  apresentados  posteriormente. 

Art.  169,  Muitos  telegrammas  de  ura  mS^"" 
o  mesmo  ou  diversos  desifnaiarios,  só  podem 
não  houver  outros  telegrammas  a  transmi^ 

Art.  170.  A  apresentação  de  telegrarama?^ 
recibo  entregue  ao  eipeditor,  e  que  devr" 
caso  dd  reclamação. 

Art.  171.  Nos  c  LI  soa  ordinários  atrausmi' 
seri  íbita  na  ordem  de  sua  aprosontação,  lò 
dispõe  o  art,  159.  * 
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Art.  173.  A  eatrada  accoitarl  dospaclios  pai-a  se  traasmitUrGm 
ipias  por  outras  linlias,  preforiado  a^  linhas  do  Estado,  salvo 
o  expeditor  cxprcssamcnie  dosigDaf  outra. 
Art.  173.  A  administração  se  reserva  o  direito  de  laterromper 
!  communlcaçScs  telegraphicas  para  o  serviço  particular,  por 
irapo  indeterminado,  no  caso  em  quo  o  julgue  convoniento,  era 
islã  da  urgência  io  serviço  da  estrada  ou  do  Ooveruo. 
Art.  174.  O  telegramma  antes  de  começar  a  ser  transmittido 
xlerá  ser  rotirado,  restituindo-ae  ao  communicante  a  taxa  com 
;gcoato  do  LO  s. 

Principiada  a  transmissão,  pude  ella  ser  interrompida  a 
idido  do  communicanto  e  retirado  o  telegramma ;  neste  coso, 
ivúm,  som  direito  a  restituição  da  taxa. 
Art.  175.  O  segredo  dos  telegrammaa  ô  inviolável.  As  uni- 
■s  poaioas  que  podem  tomar  coniiocí  mento  dolles  ou  requerer 
ipla  são  o  próprio  quo  os  asaignou  e  aquelle  a  quem  são  diri- 
ao3. 

A  nota  do— reservado— portanto,  cotlocada  no  telegramma, 
itcndc-ao  com  o  destÍDatarlo. 

Art,  176.  Na  contagem  das  palavras  obscrvar-se-bio  as 
iguintis  regras  : 

I.  Tudo  quanto  o  eipeditor  escrever  na  minuta  do  seu  tel&- 
■amma  para  ser  transmittido  entra  no  calcula  da  taxa,  salvo 
I  indicações  da  via  a  seguir,  oã  signaes  do  pontuaçilo,  traços 
1  uaiao,  apostrophos  e  paragraplios. 

II.  Conta-se  como  uma  qualquer  palavra  que  não  tenha  mais 
1 15  lettras  ;  o  excedente  é  contado  como  outi-as  tantas  pala- 
Ni3  quantos  forem  os  grupos  de  15  lettras  ou  frac^  de  15 
ttras. 

III.  Toda  palavra  composta,  oscrlpta  de  modo  que  forme  uma 
',  como  tal  serl  contada  do  conformidade  com  o  disposto  no 
tragrapho  antecedente  :  si,  porém^  forem  escriptas  separada- 
enU)  as  partes  de  que  ella  se  compoo,  ou  mesmo  reunidas  por 
aço  deuniõo,  sarâú  contadas  como  outras  tantas  palavras. 

IV.  Todo  caracter  alpliabetico  ou  numérico  isolado,  toda  pa- 
vra  ou  partícula  seguida  di:  apostropho,  será  contada  oomo 
na  palavra. 

Conta-de  também  como  uma  palavra  o  sublinliado,  o  paron- 
le.se  e  as  aspa^. 

V.  Os  números  em  atgaridmoa  contam-se  oomo  tantas  pala- 
raa  quantas  forem  as  series  seguidas  de  cinco  algarismos  que 
intiverem  e  mais  uma  palavra  pelo  excedente. 

VI.  Oâ  Dumeros  por  extenso  serão  contados  pelo  numero  de 
ilavras  realmente  empregado  no  despacho  ^ra  oxprimLl-os. 

VII.  As  vírgulas,  pontos  e  traços  de  fracção  que  entrarem 
1  composição  dos  numoros  sorâo  contados  como  outros  tantos 
Igarismos. 

VIII.  Os  signaes  de  accentuai^^ao  não  são  contados. 

IX.  Não  são  admittidas  as  ligações  ou  alteraçSes  contrarUs 
1  uso  da  língua. 
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Art.  177.  Entram  na  contagem  <1  is  palavras: 

1.  A  (lircc;^ão,  a  a.'4ãig natura,  as  in-JicaçQnj  a  rejp. 
modo  (lo  ontroga  do  tclogramnia  ao  duatinatirio,  a  o  ve 
cimento  da  assignatura.  quando  i-ovoiticladoaja  fjrinalída 

1[,  Qi  pedidos  de  repetição  para  canferancías,  oiãa] 
^o  o  as  palivraa  —  reipoila  paga...  palaeraa. 

III.  Os  Domes  pfoprioã  do  pessoas,  cididei,  vjllas,  j 
ruas,  etc;  oa  tiitiW,  âobrcnomes,  particular  e  qualiflcaf 
contam  como  tantas  palavras  quintai  forem  noceísiria 
eiprimil-as. 

Art.  178.  Não  serão  taiados  quaeaquer  3ignae>  ou  pa 
acorescentadoi  pehi  estacão  romattente  no  interesse  do  3 
telographico. 

Igualmente  nao  serão  taxados  a  d^ta,  hora  da  aprese 
do  telegramma  o  logar  de  proceiencia,  sinão  quando  o  C( 
nicante  escrever  ixa  minuta  o  exigir  a  transmissão. 

Art.  179.  O  mesmo  telegramma  dirigido  pelo  mosmi 
municantfl  a  mais  do  um  deitiaatario  pagará,  alõm  da  t 
tarifa  para  um  destinatário,  mais  a  quantia  de  5O0  réis  ci 
a  titulo  do  custo  da  c('ipii,  tantas  voíoi  quantos  foram  os 
recos  menos  um. 

Si  o  teloííramma  tiver  mais  de  30  palavras,  o  eusto  da 
augmentará  do  mais  530  ríis  por  serie  ou  fracíá'J  de  30  pai 

Cada  cópia  leva['d  o  sou  endereco  próprio,  pjdoDdo,  i 
o  expiíditor  mandar,  por  indicação  escript:i,  c-immunicai 
os  endereços. 

Art.  180.  O  mesmo  telegr.imma  dirigido  a  miia  do  ui 
tac&o  pagará  a  taxa  corrospondonto  a  cada  uma  dcstiis. 

Art.  Itíl.  ToJ:n  as  taxai,  som  distincçao.  sniilo  pag/is  q 
da  apresentac^do  tologr.imma  na  ouação  do  partida. 

Art.  18ã.  O  oommunicanta  podo  pajcar  do  antemão  a  ro 
do  telegramma  que  apresentir,  rifando  o  numero  Aò  p^li 

Nojta  ca'40  &  minuta  do    tole/ramma  deve  ter  a  decls 

—  lUspotta  paga palavroí,  anies  da  assigaatura  éo  co 

Dioante. 

Si  a  resposta  contivor  menor  numoro  de  palavras  do 
designado  no  tclegr^mnia,  naoao  f.iri  restituição  alguma. 

Si  a  resposta  contiver  maior  numero  de  pai *   - 

sorã  pago  poLa  pessoa  que  aprcsental-a. 

Art,  Ittí.  A  resposta  para  ser  iraosmittída 
tada  dentro  das  9'i  horas  que so  seguirem  áen 
ma  primitivo  ao  destinatário.  Pauadoessa 
jeiU)  ao  pagamento  da   laxa. 

Não  se  restituirá  ao  coinmunioante  o  que 
a  resposta,  si  essa  deixar  de  ser  aproseatada 
aquello   prazo. 

Art.  181.  As  disposições  do}  arts.  131  e  18^ 
relativamente  aos  telegrammas  trocados  gqi 
estrada. 

Para  o  serviço  de  trafego  mutuo  vigora 
contid.t9  no  regulamento  da  Repartição  Ooral  ..„.,  .....o-- 
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Art.  185.  Os  tclegrammaa  poJem  ser  entregues  no  domicilio 
I  destinatário,  depositados  ou  encaminhados  polo  Correio, 
nda  depositados  na  estação '  tolegrapliica  pira  aerom  pro- 
irados  poloa  intci-ossados,  do  accordo  com  as  indicações  que 
instarem  do  endereço. 

Art.  186'.  A  entrega  a  domicilio  serit  gratuita  quando  a  casa 
)  destinatário  nãu  demorar  a  maia  do  um  kilometro  da  estacão 
)  destino  ;  on trotan to,  med lauto  pagamento  da  despeza  quoao 
cer,  a  oatrada  se  encarregará  de  fazer  chegar  o  telegramma 
)m  a  poasivol  brevidade  á  casa  dodesiÍBatario,  quando  osta 
lar  além  de  um  kilometro  da  estacão  do  destino. 

Art.  187.  Ao  empregado  da  eaírada  encarregado  da  conduc- 
io  do  telegramma  ao  domicilio  do  destmatario  não  é  lícito 
ícarregar-ge  da  respost'v  ou  de  outro  telegramma  a  trausmittir 
'cebendo  a  taxarespectlva. 

Art.  188.  Na  ausência  do  destinatário,  o  telegramma  serS. 
itcegue  em  aua  casa  a  possoa  do  sua  fiimtlia,  ompi-egado, 
riado  ou  hospede,  salvo  si  o  communi cante  designar  na  minuta 
cssoa  oapeeial.  O  destinatário  ou  quem  por  eUo  receber  o 
;legramma  deverá  assignar  o  recibo. 

Art.  189.  Os  tolcgnimmas  que  tiverem  do  ser  p;>ocurado3  na 
ítação  de  destino  sarao  entregues  gO  ao  destinatário  ou  a  pessoii 
or  ello  competentemente  autorizada. 

Art.  190.  O  podido  para  qua  o  tolegramraa  expedido  nSo  soja 
nvlado  ou  enlroguo  ao  destinatário  bõ  pôde  ser  feito  pelo  pro- 
rio  communicanto  e  por  novo  telegramma,  sujeito  a  tatá,  que 
3r4  restiluida  si  o  pedido  não  chegar  a  tompo  de  ser  satisfeito. 

Art.  191.  A  estrada  aó  acceitari  telegrammaa  para  serem 
ransmittidoa  i  noite  quando  o  aeu  serviço  exigir  o  funcciona- 
lonto  do  telegrapbo-  Eaaes  telegrammas  flcam  sujeitos  a  taxa 
upla. 

Art.  192.  08  telegrammaa  particulares  uryíníe»  teriío  prlorí- 
adc  para  a  transmisaSo  aobre  outros  telegrammaa  particulares 
n  do  serviço  ordinário  apresentiidoa  na  estação.  Esses  tele- 
r&mmaa  flcam  sujeitos  a  taxa  tripla,  quer  a  sua  apresentação 
cnlia  logar  durante  o  dia,  quer  4  noite. 

Art.  I9:i.  o  expeditor  de  qualquer  tolograrama  pôde  pedir 
ue  llic  leja  doclarada  pelo  telegrapbo  a  hora  da  entrega  do 
elegramma  ao  destinatário  ou  os  accidontos  que  determinaram 
,  sua  nSo  entrega.  I>ar&  isso  escreverá  antes  do  ondereçcwa 
Qillcação— rfcepfiio  accusada—o  pagará  a  taxa  de  um  tele- 
Tamjna  ordinário  do  dez  palavras,  o  qual  será  utilizado  pela 
ettaçao  para  a  referida  commuiiicaf^. 

Art.  194.  O  communicants  tem  direito  á  reatituição  da  taxa 
[ue  houver  pago  nos  seguintes  casos; 

I.  Quando  o  telegramma  não  chegar  ao  seu  destino  por  qua]- 
[uer  causa  devida  ao  serviço  do  telegrapbo. 

II.  Quando  o  telegramma  enviado  ao  destinatário  estiver 
Lltorado  a  ponto  de  não  satisfazer  ao  fini  a  que  era  destinado. 

Art,  195.  Os  tclegrammaa  em  lingua  estrangeira  devem  ser 
>scriptos  com  caracteres  romanox. 

Podtr  BiòcotlT*     I90t  M 
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Art.  196.  Os  telagrammas  ofilclaes,  quer  do  Governe 
deral  quor  do  cataduul,  bú  serão  aceoitos  quiindo  requisita 
sua  tranâinísíao  por  funcciunario -autorizado  a  fazol-o. 

A  ronda  provonicutu  de  tauK  tologranamaa  será  levai 
debito  do  reapoctivo  Oovorno  c  cobrada  da  repartição  d 
zeuda  autorizada  a  Tazor  o  pagamento. 

Art.  197.  Revogam-BO  a8  dísposivões  contrarias  ao  pr« 
regulamento. 

Bases  <la,m  tariAts 

TARIFA  I  — PASSAGEIROS 


Alâ  25  kilometros,  80  réía  por  passageiro,  kilometro. 
De  26  a  100  ditos,  50  réid  idem  idem. 
De  101  a  Suo  dito^,  4)  léin  idoin  idem. 
Do  -ini  em  doanto,  3o  vòis  idem  idem. 


^0'i  de  alwtimento  nos  progos  da  1"  eUlso. 
Obteroixções 

I.  Aapasaajrens  do  ida  nvolti   em  1'' classe  torão   o  a 
mento  de  a-->%  e  sorão  validas  por  quatro  dias. 

II.  Os  onípi-cgadoa  da  estrada,  quando  om  vto^m  do  rec 
terâo  o  abatimento  do  50  %  no^  prOQoa  das  pass^ens. 

Il[.  As  crianças  menores  de  8  aanos  pagarão  meia  pas«^ 
aede  3  annos  ou  menos  terão  passagem  gratuita. 

TARIFA  II— BAG.iGENS  E  ENOOMMENDAS 

Malas,  canastras,  etc,  contendo  obje:itos   de   uso  dos 
sagoiros;  pequnnos  volumes  da  mercadorias  compreben 
nas  claasQB  1»,  2^  e  o*  da  tarifa  gural: 
Até   SS  kilometros,    1    real   por  kilogramma-kílomet 
De  SÕ  a  100  ditos,  0,7  do  real,    >  »  » 

De  101  a  soo  ditos,  0.6  do  real,    >  »  > 

De  SOL   ditgs  em  dcante,  0,5 

do  real,    »  >  > 


Frutas,  ovoa,  legura&a  fi"cscos,  o  em  geral  pequenos  vol 
de  mercadorias  comprohendidos  nas  classes  4",  5*  e  C*  da  I 
geral : 

50  '/,  de  abatimento  nos  preços  da  1*  ctasae. 
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TARIFA  m— MERCADORIAS 

1»  CLASSE 

uio,  objactofi  preai0303,  obras  de  arte,  substancias 
perigosa  e  goaoros  de  cuidado  em  geral : 
netros,  8  rôiB  por  10  kiloí^rammas-kilometro. 
I  ditos,  ^    »     »    >  »  > 

)  ditoe.  4    >      >    >  »  > 

leaate,  3    »     *    >         >  > 

S*  CLASSE 

geraee,    objectos    manuboturadoe,    ítizandan 
■agens  e  geoeros  de  Importação  cm  geral  i 
alimento  noa  preços  da  1*  classe. 


os  ou  ourtidos,  oafã  ooi  grão,  assuear  refiflado. 
Aimo  6  géneros  de  exportação  om  geral: 
ttimento  dos  preços  da  1"  elasse. 


tdos,  algodão  impreasado,  assacar  bruto,  cora  de 

reaes  importados : 

ittimento  nos  preços  da  1*  classe. 

5»  CLASSE 

I  c  produotos  geraos   da   lavoura   da   zona   da 
tos  e  acnessorios,   ferro   em    bruto   e   miuereos 
03  de  ferro): 
latimcDto  nos  preços  da  1'  classo, 

6*  CLASSE 

do  pouco  valor  o  muito  peso,  matsriaoa  de«ons- 
i,  coKo,  carvão  do  pedra  e  mineroos  do  forro: 
utimeoto  aos  preços  da  I*  classo. . 


mercadorias  das  classes  3',  4',  5*  o  6*  podem-se 
I   cujív   lotação  é  do   4.500  kilos  ou  seis  metros 
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Oa  vagkjca  fretados  torão  o  abatímoDto  do  S5  ■>/«  i 
preço  da  respectiva  tarifo,  calculado  para  a  lotação  co 
Para  o  sal  e  o  caroço  de  algodão  esse  abatimento  elovi 
a  50  V- 

II.  Os  vagões  fretados  sci'ão  carregados  e  doscar 
pelo  oxpoditor  ou  destinatário. 

III.  Sori  pertnittido  grupar  cm  um  mesmo  vagão 
diversas  mercadorias  da  mesma  classe,  comtant»qui 
apresentadas  a  despacho  pelo  mesmo  oxpeditor  e  dtPig 
mosmo  destinatário.  Excoptuam-se  do  agrupamento  < 
zeuo  e  os  olcos  de  qualquer  natureza,  que  deverão 
formar  expedição  á  parte.  A  estrada  não  é  respous&v 
damno  que  ús  mercadorias  provenha  do  grupamento. 

IV.  Sob  o  ti  tulo— Coaliecimento — cobr^r-se-ba  «m  ca 
pacho  uma  taxa  addicioaal  de  100  réis  por  100  kilognun 
fracção,  qualquer  que  scya  a  natureza  e  o  destino  d 
c&doria. 

V.  Ah  mercadorias  carregadas  em  vagSos  fretados 
isentas  da  taxa  de  conhecimento. 

VI.  Os  vagões  que  tiveram  de  entrar  cm  desvios  partii 
pai'a  serem  carregado?  ou  descarregados  pagar&o  mais 
ae  at  por  vagão  de  4.500  kilos  e  por  percui-so  uão  axcec 
iim  kiloiuetro,  e  metade  dessa  taxa  por  cada  kilonu 
fraocão  excelente. 

O  percurso  serA  contado  sómonte  em  um  sentido. 

TARIFA  IV  — ANIMAKS 


Bois,  cavatlos,  burros,  ctc.: 
Até  S5  kilometros.  80  réis  por  caboça-kilometro. 
Dd  20  &  103  kilometros,  50  riíis  por  caboça-kilometro . 
I>e  101  a  SOO  kilometros,  40  réis  por  cabeça  kilometro. 
I>e  801  Pm  deante,  SO  rCIs  por  cabeça-kllometro . 


nado  vaccum  o  cavallar  ató  2  annos ; 

Porcos  de  peso  superior  a  45  kiloj: 

50  V,  de  abatimento  nos  preços  da  1'  classe. 


Carneiros,  cabras,  porcos  atâ  45  kiloa,  cSes  e  outros  ai 
pequenos: 
7i>  °t  de  altatimento  nos  preços  da  1°  classe. 
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Obigrvações 

Quando  a  eKpaJt^o  d»  animaos  dn  mosma  classa  fui-  de 
i  do  uma  cabeça  far-se-Iia  o  abatíiuGato  do  10  »/„  por  cada 
iça  addicianal,  sendo  esse  abatimonto  calculado  sobro  o 
)  da  aQterior.  Da  7'  cabeça  ora  doante  o  abatimento  de 
,  será  constanto  para  o  resto  da  expedição. 
A  expedição  de  antmaejda  1*  classe  terá  logar   em  va- 

fretadoa,  da  serie  F  (duplos),  todas  as  vezes  que  a  expcMli- 
ximpletar  a  lotação  de  um  ou  mal3_ vagões. 
preço  de  fretaiiieiito  do  cada  va^ao  mrA,  calculado  pela 
íca^^  da  tarifa  ao  numero  de  16  cabeças,  tendo,  porõm,  o 
ditor  o  direito  de  arrumar  no  mosmo  vagão  maior  nu- 
}  de  auimae^,  até  o  ma^cimo  de  SO  cabeças,  correndo  por 
conta  qualquer  damno  que  di^o  provonba,  quer  para  os 
laas  quer  para  o  material  da  estrada. 
.  Não  será  perinittido  ao  fretador  do  um  vagão  introduzir 
I  aoimaes  da  2*  a  3*  cliss^s,  salvo  pagando  separadamente 
ite  desses  animaos.  Exccptuam-se  aa  cría^  que  poderão  ser 
íttidas  no  mesmo  vagão,  contando-.se  duas  como  uma  caboça 
.  a  determinação  do  masimo  fixado  na  observação  U. 
.  As  crias  do  animae^  do  uma  classe  pagarão  o  fteto  da 
e  immodiatamente  inferior;  as  criaa  do  animaes  da  3> 
e  terão  o  abatimento  do  50  <■/.. 

TELEGRAPHOS 

teiegrammas  para  qualquer  estacão  da  oitrada  pagai^  a 
QxadoSW  rCíso  mais  a  tasa  do  rS)  réis  par  palavra, 
estrala  mantém  trafogo   nmtuo  com  a  Repirtigão  Gorai 
rel^raphos,  podendo  receber  tetogramraas  para  qualquer 
ão  da  palz  ou  doexterior,  nos  termos  do  accordo  calebrado 
aqoella  repartição  ma  S7  do  dezembro  de  1399. 
telegrammas  de  trafego  mutuo  flcarao  rigorosamente  su- 
I  &8  disposições  do  Rogulameato  da  Repartirão  Qeral  dos 
;mphos. 
pitai  Foderal,  22  de  abril  do  l'J01  —  Mfredo  Mala. 
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DECRETO  N.  4.001  —  DE  22  de  abeil  de  1901 

ApprofAft  allerftçào  doarl.  4°  dos  mUIuIos  da  CompanhU  Anl 
Paulista. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Doidos  do  I 
attondcndo  ao  quG  requereu  a  Companhia  AatarcticaPa 
dovldamonte  representada,  decreta : 

Artigo   único.    Pica  approvadaa  alt«racão  do  art. 
estatutos  da  referida  companhia,  a  qual  é  do  tbeor  segi 

Artigo  4° 

O  capital  social  Bca  devado  a  7.000:000*.  dividido  oui 
acções  integralizadas  do  valor  de  S00$  cada  uma. 
Capital  Federal,  22  de  abril  do  1001,  13°  da  Republica. 

M.  Peuraz  de  Campos  Salu 
Alfredo  Maia. 


DECRETO  N.  4.00i  — db  22  m  abril  de  1901 

Abre  ao  Mioisterio  da  Indaslria,  Vlafão  «.Obra*  PnblicBi  o 
«ipccial  de  100:000$,  em  snppleneDto  ao  de  que  trata  o 
n,  3.956  de  12  ds  mirco  de  lOni,  aBm  de  oecorrar  ia  deipi 
traaiporte  doe  reliraatea  oearsafel,  eua  lotírnsfâo  t  eatro* 

O  Proaldente  da  Republica  dos  Estados  Unidoa  do 
usando  da  autorização  cspociul  contida  no  decreto  1^1 
n.  707,  de  22  do  outubro  de  1900,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Indtutria, 
o  Obras  Publicas  o  credito  ospítoial  de  cem  contos  d 
(100:000$000)  cm  supplemento  do  do  que  trata  o  decreto  n 
oe  12  de  março  do  1901,  aflm  de  occorrcr  is  despezas  de 
porte  dos  retirantos  coar.;nsG3,  í  internação  dos  mesmi 
outras  relativas  a  caso  serviço. 

Capital  Federal,  22  de  abril  do  IflOi,  13'  da  Republica, 

M.  Ferraz  de  Campos  Salle; 
Alfredo  ííaia. 
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DECRETTO  N.    4.003  —  de  22    de  abril   de  1901 

Abra  ao  MiniBierio  da  Indiistria,  Viação  p  Obras  Publicas  o  credilo  do 
250:000$  pura  ser  applicndo  á  iiidímnisicào  devida  â  Companhia 
Geral  de  Melhoramentos  no  Maranhão  pela  reioiaâo  do  r«peclÍYO 
contracto  p.ira  o  esiabelecimonto  da  jmmigrantes  a  nuoleoB  ooIooiaM 
naqaells  Estado. 

O  Presidçnte  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Braiíl, 
em  oxocuçao  do  art.  ^,  n.  XVIÍI,  da  lei  n.  653,  do  23  do 
aoionibro  do  1899,  rovigorado  pelo  art.  80  da  do  n.  746,  de  29 
de  dezembro  de  lOíiO,  e  observado  o  disposto  no  art.  70.  §  5", 
do  docfeto  n.  2.409,  do  Zi  do  dezembro  do  1896,  decreta : 

Artigo  iidíro.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Piiblicus  o  credito  do  duzentos  o  cincoonta 
Mnlos  de  réis  (SO.-OOOÇ).  afim  de  sjrapplicado  ú.  indemnização 
lOTida  a  Companhia  Geral  de  Melhoramentos  no  Maranhão 
pela  rescisão,  no?  termos  da  lei  citada,  do  contracto  celebrado 
)m  30  do  agosto  do  1890,  entro  o  Governo  da  União  e  o 
jnffenlieiro  Araorico  Duarte  do  Viveiros  e  outros,  para  o  esta- 
Mleciraento  do  immigrantes  o  nucloos  coloniae*  no  reforído 
istado  e  de  que  6  cessionária  a  mesma  companhia  por  termo 
lo  Sj  demarco  de  J891. 

Capital  Foderal,a:i  do  abril  de  1901,  13"  da  Republica. 
M.  P'iíRiiAz  DE  Campos  Sallbb. 


DECRETO  N.  4.004— de  33  DE  abrh,  DB  1901 

,bre  »o  Miniíterio  da  Fiiíendao  credito  89pecial  de  l.630:88l$400,  para 
pagamento  das  dt-speias  de  rcpresenlação  do  Prasidcnle  da  Republica 
com  flua  viagem  i  Itepablica  Argentina. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
»ndo  da  autorização  conferida  ao  Poiior  Executivo  no  art.  1', 
iragrapho  único,  do  decreto  n.  647,  do   18  de  novembro  de 
199,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  resolve  abrir  ao 
inisterio   da   Fazenda  o  credito  de  mil  soiscentoa  o  triata 
mtos    oitocentos  ;oitenta'o  quatro  mil    e  quatrocentos   raia 
.630:88-í$400),  para  occorrer  ao  paganieoto  das  despegas  de 
ipresentação  com  sua  viagemá  Republica  Argentina. 
Capital  Federal,  23  de  abril  de  1901,  13°  da  Republica. 
M.  Ferraz  de^Campos^Salles . 
Joaquim  Mur linho. 
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DfalGllGTO  N.  4.003  —  un  33  de  abril  dh  1901 

Sociedade  mutua  da  seguro]   iobre  a 
npprOTft  oi  reipectivoi  eglntaloa. 

O  Prcsidento  da  Republica  dos  E^jladus  Unidos  du  Be 
attendoDdo  ao  quo  roquercti  o  Dr.  Prudoncio  de  Brito  Cote 

KosolvG  autorizar  a  organisação  da  Sociedade  mutu! 
802uro3  sobre  a  vida  <  A  Nacional  »  «  approvar  os  reapec 
estatutos,  que  a  este  acompanham,  accrescentando-se,  poi 

a)  ao  art.  1* — Creando  para  esse  flm  as  precisas  agei 
que^fUnccionarão  sómoato  depjia  do  obtida  a  precisa  a» 
zaçao  do  Ooverno  Federal ; 

b)  ao_art.  3° — VI.  Não  podará  praticar  qualquer  opei 
que  nao  seja  directamente  relutiva  ao  seu  flm  capital, 
pena  de  Itio  ser  cassada  a  autorização  pcira  funccionar. 

Capital  Federal,   33  do   abril  do  1901,    13»  da   RepuI 

M.  Feriuí!  BK  CAwros  Salles 

Joaquitn  Murlinho. 

Estatutos  da  Sociedade  mutua  de  seguros  soliie  a  lidi 
"t  kWi, 

DenominaçSo,  sede  e  duração 

Art.  1."  A  Sociedade  mutua  do  seguros  sobre  a  vida  i 
minadA  <A  Nacional»  tom  sua  súde  na  cidade  do  Ri 
Janeiro,  o  podo  estender  suas  operiujòcs  por  todos  os  Vi 
da  União. 

Art.  8."  E'  de  90  annos  o  prazo  de  sua  duração,  poi 
sor  proFogado  pela  assombléa  dos  associados. 

Objecto  da  sociedade 

Art.  3."  Oa  flns  sociacs  são  ; 

I.  EITectuar seeuros  sobro  a  vida,  pagáveis  em  vidão 
morte  do  segurado. 

II.  Effectuar  toda  a  surto  do  operações  e  contr&ct 
seguros  que  repousem  sobre  ba.ses  scientíftcas  e  cujos  ei 
dependam  da  duração  da  vida  humana. 

III.  Estabelecer  seguros  espjciaes  de   pequeno  capital, 
veis   por   morte,  para  gpupo  de    indivíduos  industria* 
agrícolas,  podenilo  eston<lel-os  aos  do  associíiçõos  do  qua 
goiíero,    quo   tenham    oxistoncia  legal. 

IV.  Resgatar  suas  apólices  ou  contractos  de  seguros. 
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V.  Condtituir  i>;3a^o   o  i-ondoa   vit»li[:ids,   imniodiatas    ou 

fferídaa  sobro   a  vuIa  do  uma  só  pcssoii,   ou  sobro   a  de 

kriad,  eni  combinação. 

Art.  4."  A  Booiodade,  dad:i  autirização  espacial  dos  podores 

jbticoa,   poderá   ci-ear  soc^js  do  so^uros  coatra  fogo,  contra 

ícideatoa  o   também   quaosquor    outras  rolatÍTas   a    renda 

italicia  ou  montopio. 

Art.  5.°  E'  vediíuo   i  sociedade   rosegurar  os  seus  segiiroa, 

lor  oin  compinhias  estrangeiras,  quer  em  na.;ionaes. 

Plano 

Art.  6.-  Os  ncg03Í03  sociaos  quanto  aos  ns.  I,  11  o  III  do 
't.  3°  serão  realizados  pelo  plano  mutuo. 
Art.  7.'  Para  calcular  su:is  tabeliãs  de  promius  o  as  reservas 
gaes  da  suas  apólices,  a  sociedade  adopta  a  tabeliã  de  morta- 
lade  dos  actuarios,  ou  do  experioncíu  comUnoda,  e  do  4  % 
1  juros,  denominada  The  acluanj  lable  of  mortalHij  or  combined 
^pertence ;  ou  qualquor  outra  em  que  a  estatística  da 
urtalidade  o  seus  cálculos  procedam  do  observações  e  oxporl- 
icias  sobro  o  Brazil,  tudo  conformo  a  sctencia  o  para  variar 
I  typo  de  porcentagem. 

Art.  8.°  O  contracto  do  segura  está  contido  na  apólice  o 
i  proposta  de  seguro  ;  suas  clausulas  o  condições  teem  forçfi 
I  lei  para  os  contractantes. 

Sócio  t 

Art.  9."  São  sócios  da  <  A  Nacional  »  toJos  os  indivíduos  que 
m   olla  realizarem   contracto   do   seguro  do  vida,  qualquer 
le  soja  o  tfpo  e  condição  do  conti-acto. 
Paragraplio  único.  São  sócios  fundadores  03  que  constituirom 

«eaAo  de  Initalla^':)  da  sociedade. 

Art.  10.  Nenhum  sodo  conti-ahe  obrigações  pecuniárias  com 

sociedade,  além'  do  pagamento  do  premio  correspondente  ao 

u  seguro,  excepto  nas  coadigões  do  art.  11.  O   pagamento  da 

imeira  quota  é  obrigatório,  sendo  facultativo  o  das  demais. 

Paragrapbo  uaico.  O  sócio  podo   reicíndir  o  sou  contracto 

lando  queira,  conformo  for  estipulado  na  apólice. 

Art.   11.  Os  sócios  fundadores   reciprocamente  ooatractam 

tre  si  o  seguro  de  vida  de  cada  um  no  valor   de  dez  contos 

ntis,  na3  condições  das  apólices  ordinárias,  adoptadas  pela 
liedade. 

.\rt.  12.  Os  aocios  fundadores  emprestam  i  sociedade,  para 
rantia  do  suas  oporagdes,  a  quantia  do  conto  e  vinte  contos 
e  serão  chamados  pela  directoria  ã  proporção  quo  as  circum- 
incios  o  exigirem. 

Art.  13.  Quando  a  somma  dos  prémios  e  lucros  realizados 
lia  sociedade  attlogir  a  500:000|,  será  embolsodk  aos  presta 
stas  a  importância   de  Bcud   créditos,  cessando  desde  então 


P670  ACTOS  DO  POSBR  IXICUTIYO 

^ara  03  mesmoa  a  responsabiUdado  das  operações,  que  pas 

Eocicdade. 

Art.  U.  Como  corapenaaçio  doaao  erapreatimo  o  lucPof 
IncorpoPaçSo.  oa  saclos  fiindadopoá  terão  direito  a  ao  •/„ 
lucros  Uquidoj,    destinados  aos  sócios.    dÍTldidos  igualmcnt 

Paragrapiío  único.  Esse  direito  subsistirá  duranto  25  an 
o  cases  lucros  «orão  pajíos  annualmnnte  aos  próprios  fin 
doroa  ou  aeus  hordoiros,  o  não  fldarão  siijeitos  a  combina 
m  quo  entrem  os  outros  sócios. 

AdminislraçSo  âa   sociedade 

Art.  15,  A  sobriedade  6  ailininístrada  por  uma  dii-cctoria 
tros  membros,  cloitoj  p^ila  assejtibliia  dos  sócios  i>ara  um 
ríodo  de  novo  annoa. 

Paragrapho  único.  Os  morabiiasd.i  directoria,  quando 
pedidos,  serSo  substituídos  poi"  supplentos,  eleitos  da  ma 
rorma  e  na  mesma  occasião  omqueo  foi-om  aquelloa. 

Art.  16.  Cada  director  doiíarii  caucionada  no  cofre  s: 
sua  apólice  até  approvaçao  daa  rcapectivaa  contas. 

Art.  17.-  NSo  poderá  s^r  cloito  director  quem  em  oi 
aocieiade  do  seguros  exercer  algum  cargo. 

Art.  18.  Os  dircctorca  eleitos  eacollicriío  entro  8i  o  pi 
dente,  o  tliejoureiro  o  o  gerente,  o  organiaarão  o  regimi 
interno,  em  quo  serão  dcftnidaa  aa  raspe^jtivaa  ftincçõca. 

Art.  19.  O  diroctor  que  quizer  auscntar-30  da  sedo  social 
mais  do  SO  dias,  seri  substituído  por  um  dos  supplentes. 

Art,  20.  A"  directoria  compete: 

I.  Representar  por  seu  presidente  a  Sociedado,  olBcial  e  j 
dicamente, sempre  que  os  interesses  sociaes  o  exigirem, 

II.  Comprar,  vender  ou  hypothecar  os  seus  bona  do  r 
moveia  o  semoventes ;  comprar,  pagar,  dir  quitaçSo  o  contn 
obi-lgaçoes  em  nomo  da  sociedade, 

III.  Fa^or  acquisiíâo  dos  planos  o  olcmentis  nocossarina  i 
completa  organisação  da  sjciodade, 

IV.  Organisar  o  apresentar  4  assemblía  geral  ordínari 
relatório  annaal  das  opcrncScs  <I.i  sociedade,  o  balanço  ger 
o  inventario   do   activo   o   passivo,    conjunct  amento   con 

Íarocer  do  consellio  fls:al,  que  serão  publicados  até  a  yosj 
a  reunião. 

V.  Consultar  o  coisolho  fiical,  quando  jul.rar  conveniente 
nos  casos  dcterjninados  pelos  presentes  estatutos. 

VI.  Convocares  associados  om  assombléa  geral. 

Vil.  Estabjlo^er  a  fúrraadas  apjlicia  ou  contractoade  s( 
ros  ;  determinar  aa  tabollas  doa  premioa  quo  devem  servir 
base  ás  operaçSjs  da  sociedado,  e  fixar  o  máximo  dos  contra 
de  seguros.  ■ 

Vlll.  Designar  o  banqueiro  da  sociedade,  nomear  e  deml 
oa  empregadoa,  fixar  os  seus  vencimentos  o  dai>ilies  reg 
mento. 


ÁCT03  DO  PODER  EXSCUTIYO  5T| 

IX.  Deliborar  sobro  a  appIbaçSo  iaterna  dos  lucros  Uqnldos 
di  Bociedado.  logo  quo  estejam  Bithfeitaa  todas  aa  obrigaçSes 
atniaes,  snparadas  as  reservas  le^raes  dos  apólices  vigentes  9 
pagas  as  despezas  da  admíDislraçào. 

Conselho  fiscal 

Art.  SI ,  O  conselho  fiscal  é  composto  de  trea  membros  elTe- 
ctlvos,  eleitos    anaualmente  em  assombléa  geral. 

Paragpapho  único.  Os  membro?  cITectivos.  quando  impedidos, 
serSo  substituídos  por  supplentoí,  eleitos  nas  mesma»  fiondições 
e  naoccasião  em  que  o  forem  aquelles. 

Art.  Sã.  Corapste-llio  aconselhar  a  directoria,  com  seu  pa- 
recer, sempre  que  esta  o  solicito,  e  quando  no  interesse  da 
soledade  resolver  fazel-u,  espontaneamente. 

Paraprapho  uaico.  Para  o  exame  do  balanço,  coutas  e 
rolatorm  destinados  i  asscmblóa  geral,  tem  o  conselho  ftscal  o 
direito  do  exigir  todas  as  Informacõei,  documontti  e  escrl- 
pturaçâo  da  sociedade. 

Assett^léa  gerai 

Art.  SJ.  a  asiembltía  geral  d  composta  dos  mutuários  e 
regnir-se-ha  om  sess&o  ordinária  em  março  de  cada  anno,  para 
julgir  03  actos  e  contas  da  administração  e  eleger  o  conselho 
&tcal ;  e  em  BotsSo  extraordinária,  quando  convocada  pela  dire- 
ctoria_por  motivo  expresso  noa  annuncíos. 

§  I."  As  sessões  oídinartas  devem  aer  aanunciadas  com 
15  dias  de  antecedência,  o  as  extraordinárias  com  cinco  dias, 
pelo  menos. 

§  2,°  As  sessões  serão  presididas  pelo  soclo  mais  idoso, 
servindo  de  secretários  os  dons  nials  moços.  Asortedosom- 
patará  em  caso  de  duvida, 

8  3.°   Funocionari   cjm  a  maioria  dos  sócios. 

Art.  24,  Si  na  primeira  convocaçio  nào  houver  essa  maioria, 
a  segunda  annunciari  quo  a  assembléa  funocionari  com  qual- 
auer  numero  de  sócios. 

Art.  25.  Cada  sócio  tem  um  voto,  o  pôde  representar  um 
iffcio  ausente,  exhíbindo  até  à  véspera  a  proouração  legal. 

Não  tem  voto  o  segurado  que  tiver  alheiadosua  apólice. 

Art,  26.  Nas  sassõos  da  assoraidea  somente  s.i  tratai-i  doa 
Lssumptoi  da  convocação  ;  podem,  porém,  os  sócios  apresentar 
odioaço.»  sobre  matéria  dltrerente.  que  a  assembléa  examiaar&i 
)  resolverá  gl  encerram  assumpto  de  uma  eonvoca(»o  especial. 

Ftmdo  social 

Apt,  ^.  O  Aindo  social  õ  constituído  polas  acciímulações  dos 
iremios  das  apólices  de  seguro,  juros  quo  produzirem  esses 
>Femios  e  dos   lucros  mencionados  no  seguinte  artigo. 
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Art.  38.  A  31  (Io  dozombro  procedor-se-ha  -ao  bati 
uperaQÕos,  lovaado-so  á  coata  do  bsneftcío  correspond 
sej^urados  80  %  dos  lucras  que  resultarem  das  p 
pagas,  deduzidas  as  íinportaocias  do3  sinistros  pago^, 
misiÕQS,  dos  f^astos  geraos  de  administração,  e  da  rasa 
dos  sogurjs   om  vigor,  e  20  "/^  para  o  disposto  no  art 

Art.  29.  O  filado  teshnicamoDte  chamado  do  «reser 
iia-9e  eiclusivamcDte  i  garantia  e  cumprimonto  doa  c 
de  seguros,  o  a  reparar  as  perdas  que  porventura  se  ve 

Art.  30.  Calcular- se-ha  o  fando  do  reserva  peloa 
das  apólices  do  seguro  do  vida  que  estiverem  cm  vi; 
yÍDdo  do  hxso  aos  cálculos  a  taxa  de  quatro  por  cer 
o  as  tabeliãs  do  mortalidade  existentes  de  actuario 
tentos,  modiflcadas  de  coriforraidade  cora  os  rosultadc 
por  compaahias  que  tenham  operado  na  America  do  S 

As  referidas  taoellas  e  o  juro  de  4  "/o  servirão  do  I 
o  augmento  proporcional  quo  a  directoria  adoptar,  p 
tabclocimento  das  tarifas  relativas  is  dilTorentca  con 
de  seguros  acceitos  pela  sociedade. 

Art.  31.  Todos  os  fundos  da  sociedade,  i  excepção 
mas  precisas  para  as  necessidades  do  serviço  con 
empregarão  : 

1°,  em  primeiras  bypothecas,  livres  de  quaesquer  g 
sobro  bens  do_  raiz,  pelos  quaes  não  se  adeaatari 
50 "/.  das  propriedades,  o  qual  so  estcibeleceri  media 
de  peritos  idóneos ; 

S°,  em  Utulos  de  divida  publica  o  outros  de  igual 
real ; 

3",  em  boné  de  raie  o  operares  que,  a  Juizo  da  d 
offorecam  vantagem  o  segurança. 

Disposifões  diverias 

Art.  S2.  A    directoria  Uca  autorizada   a  contrahii 

Jrestimo,  além  do  que  lhe  ^em  os  fliudadoroj,  ató 
e  mil  coutos  (1.000:000$),  polo   modo  mais  coavent 

Art.  33.  A  directoria  Uca  lambem  autorizada  a  c 
com  o  Qovoroo  da  União  ou  dos  Estados  tudo  quan 
de  interesse  social. 

Art.  34.  A  sociedade  começará  a  emittir  suas  apoli< 
de  90  dias  da  data  de  sua  installação. 

Apt,  35.  A  dii-octoria  poderA,  quando  entender,  oi 
accordo  com  os  portadores  do  sua»  obrigações,  aHm  de 
o  estado  financeiro  da  sociedade. 

Art.  36.  Na  sessão  de  installa^o  da  sociedade,  i 
archivados  cates  estatutod  na  Junta  Commercial.  serf 
locidos  03  vencimentos  dos  administradores. 

Art.  37.  Os  directores  que  fizerem  parte  da  prime 
nistragão  exercerão  o  mandato  até  março  de  1910,  e 
bros  do  conselho  fiscal  at6  mai-ço  de  1002. 
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Art.  38.  A  primeira  asscmbléa  gorai  ordinária  ao  reatizari 
om  marco  do  190S. 

Artj  39.  A  rorurma  destoa  estatutos  ao  turH  em  torcetra 
'euDiao,  com  os  socioi  que  com  parecerem,  depois  de  vorlfii^o 
[uo  nas  duas  anteriores  nao  compareceram  dons  terçoa  dos 
issociados. 

Art.  40.  A  primeira  administração  da  sociedade  aerd.  consti- 
lUida  por  socioa  fundadores,  dos  que  concorrorem  à  aossão  do 
nstallação. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  Dovembro  do  1900.— Dr.  Prudência  de 
3rilo  Coteffipe. 

Estavam  três  ostampíllias,  no  valor  total  de  4|$09,  dovida. 
nente  inutilizadas. 


DECRETO  N.  4.006  —  riE  S9  DE  ABRIL  DE  1901 
'u  cMnar  a  reduc;ào  dos  fretea  dos  generoa  de  primeira  naet^ildAda, 
bila  ni  F.ttrada  de  Psrro  da  Baturitj    paio    decreto  a.  33St  de  19 
de  junho  de  1900. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estado.i  Unidos  do  Rrazíl, 
Mjnsiderando  haver  cessado  a  criíte  proveniente  da  aecca  ultima- 
nente  manifestada  no  Estido  do  Ceari,  que  motivou  a  reducf^io 
jrovisoria  doa  géneros  alimentícios  de  primeira  necessidade 
ia  Esti-ada  de  Ferro  de  Baturité,  decreta  ; 

Artigo  único.  CessarÂ  de3:le  já  ú.  reducçõo  constante  do 
irtigo  único  do  decreto  n.  3.684,  de  19  de  junho  de  1900,  conti- 
]uando  em  vigor  na  referida  estrada  os  fretes  anteriormente^ 
ipprovatloa  pelo  Governo, 

Capital  FodiTal,  SO  do  abril  do  1901,  13"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sai.i.es. 
Alfredo  Maia. 


DECRETO  N.  4.007  —  de  ^9  de  AnRiL  dr  1901 

Pom*  eiteoaÍTia  is  Estradas  de  Ferro  do  Carangolae  de  Santo  Eduarda 
ao  Cacho«iro  do  Itapemirim  a«  tarirai  e  instruc^ões  regulamen- 
lar««  approTadaa  pelo  deer«ta  n.  3.TS5  de  1  de  outubro  de  1900. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadas  Unidos  do  Brazil, 
ittendendo  ao  que  requereu  a  'The  Leopoldina  Railway  Com- 
purty,  limited,  decreta  : 

Arttgo  único.  SSo  extensivas  to  estradas  deforrodoCarangola 
B    de   Santo   Eduardo  ao  Cactioeiro  do  Itapemirúu  as    tarilb^ 


approvadaa  £ 
i  as  Katradas 

^raniama  e  v 
tarifas  da  The 
llscatiZiC&o  ( 

■il  de  1901,   i; 

.  Ferraz  de 

Alfl-edo 

-  DE  89  DE  Í3BIL  D 

raio  concodido  í  Con 

>  p»la  d«cre(o  n.   3.K 

»  dos    Eatados   Ud 
Compaobia  Estrada 

rado  por  maia  três  i 
da  de  Perro  S.  Pau 
de  dezembro  de  190 
instruoc&o  da  EstrA 
^  do  Monto,  de  que 
de  1901,  13°  da  Ref 
.  Pbrraz  de  Campo 
Alfredo . 

-  DE  30  DE  ABRIL  Dl 


^a  dos  Estados  Uni 
o  London  and  £ 
e  do  Londres,  repr 
ita  Capital: 
z.ição  p;ir,i  estabele 
ital  do  Estado  do  A 
idos  da  data  de  si 
itua  ás  agencias  do 

il  do  1901,  13<daB 

[.  Ferraz  de  Cauf 

Joaquim  JUurI 
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DECRETO  N.  4.010  —  DB  8  DE  maio  de    1901 

RpgiiU  o  Cereinvnial  Diplomático  no  Bratíl 

)  Pr^idento  da  Republica  do3  E.itado3  Unidos  do  Brazíl, 
«Idorando  a  coayenleaoU  do  estabelecer  ura  cdremonial  olH- 
,1  para  a  recepção  dos  Roppoaantantea  Dipbra  iticos  acrodl- 
los  no  BpazU  O  de  regular  03  ac'rfiB  públicos  a  que  olíes  bíío 
)Tidad>s  a  assistir,  rosolve  adoptar  o  docreta  o  se^uiDto 
remoaiivl  diplomático; 

Mudanças  de  Ministeno 

Logo  que  teaha  tomado  posse  da  sua  pasta,  o  Ministro  de 
tado  das  ItelaQÕas  Extoriorea  pxrticipar<t  ao  Corpo  Diploma- 
o  re!iiileate  no  iirazil,  o  bem  assim  aos  caasules  geraea  doa 
izes  que  aão  tenliam  LegaçSja,  a  sua  nomeagio  e  a  modilt- 
gão  tòtilou  parei  lido  Ministério. 

O  director  geral  da  Secrotirih  de  Estado  das  RelaQõaa  Exto- 
ires,  recebendo  as  instruccScs  do  aovo  Mioistra,  dirigii-íl  ao 
Bsoiu  tempo  aaj  represo  n  tau  tos  estrangeiros  uma  notv  verbal 
mniunicando-lbea  o  dia  o  hora  em  que  o  Ministro  agwirda 
•  sou  gabinete  a  primeira  visita  do  passíi&l  diis  l^tgaçSos. 
O  mesmo  dirnst-jr geral  participar<l  lambom,  polo  í alegra pbo, 
l^gaí;<5?s  braziloiras  a  mudança  ministorial  occorridu. 
Esu  communicação,  quo  6  confirmada  polo  novo  Ministro,  o 
rector  gi^ral.  em  nomo  deste,  dirigii-.l  igualmaate  ao  Corp) 
injuUr  brazilciro  por  circular  por  elle  assigniuia. 
O  MiQidtiM  do  testado  rotrlitiir.  doutro  do  ti-os  dias.  OJSa  prl  ■ 
oira  visita  do  Corpo  Diplouiatíco  na  Capital  Foleral,  pessoal- 
ente  aos  Kmliaisadores  o  por  cartão  aos  Knviados  Ex.raordi- 
irios  o  MinistiiDd  Pio  ni  potencia  rios,  Ministros  residentes, 
s  encarregados  do  negócios,  aos  secretários  de  Legações  a 
Ididos. 

Km  nota  verbal  o  Ministro  do  Estido  participa  ao  decano 
)  Corpo  Diplomático  o  dia  da  semana  o  a  liora  ora  quo  re- 
iilarmcnce  roceixs  os  reprrosan tantos  estrangeiros  quo  toem  de 
'3tar  com  olie  de  assumptos  de  seu  serviço. 
,0  decano  6  pr<>viam3ni.e  avi>;adj  do  impedimento  do  Mi- 
Litro  nesses  diiis  lixados  para  audiência.  Fora  desses  dias  pôde 
Ministro  rocubor  os  represe ntan  (es  Oiitrangeiros,  devendo  oataa 
licitar  a  audiência  previamonio  por  escripto,  por  intermédio 
t  »eero.ario  do  Ministro  das  Relações  Exteriores. 
Nas  audiências  ordinárias  os  ropi'esentaDtea  diplomáticos 
i^  ÍQtitKluzidus  no  gablnste  do  Miuiiiru  de  l^xtado.  seguodo  a 
'dcia  da  chegada  â  oliservadas  as  regras  do  procodeucia. 

*?acía  ao  Braiil  de  um  representante  diplomático  estrangeiro 

"^^im  quco  roprosentanto  diplomático,  cbcg.ado  á  Capital, 
'ur  feito  visita  c  communicado    ao    Ministro   i-iS   KelagSea 
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segaida,  o  Presidente  convida  o  Embaixador  a  assentar-;»! 
Aliar  particnlarmenie.  Durante  essa  conversação,  as  ^'S- 
aasistentus  &  eeremonUi  arastani-ie    em  Uigtanci:i  con- 

:mbaixador,  feitas  as  despedidas,  regressa  ásua  rosidencia 
)s  mesmos  ceremonial  e  honras  militares. 
az  esta  ce['emonia,  o  Ministro  das  Relações  Bxteriore!< 
i  o  Embaixador  e  lhe  remette  por  nota  cópia  da  resposta 
residente  &  allocu^o  que  elle  proferiu  na  entrega  da  cre- 
al. 

DidHoOj/tcúU  do  diaseguinteépubticadaa  noticia  desse  acto. 
wram  recebera  primeira  visita  do  Embaixador  os  Srs.  Vice- 
dentes  da  RepuWica  e  do  Senado,  Presidentes  da  Camará 
leputados  e  ao  Supremo  Tribunal  Federal  e  os  membros 
Dverno.  Eata  visita  o  retribuída  dentro  de  três  dias. 
bendo  aos  altos  fúnccionarios  do  Estado  fazer  a  primeira 
n  ao  Embaixador,  esperam  queest«  lhes  participe  o.diae 
em  que  OB  recebe  nesta  Capital. 

lirecUir  do  protocollo  proporcionará  ao  Embaixador  uma 
dos  fúnccionarios  e  assistirá  á  recepção  para  apresentar- 
03  convidados. 

lilmbaixador,  manifestando  □  desejo  de  ser  apresentado  ou 
presentar  sua  esposa  á  senbora  do  Presidente  da  Republica, 
[■  esta  recebido  sem  ceremonial  algum  cm  dia  previamente 
^o,  sendo  apresentado  i  mesma  senhora  pelo  director  do 
jcollo,  que  espera  em  palácio  o  Kmbaixador, 
ta  visita  ô  retribuída  dentro  de  oito  dias  pola  senbora  do 
idente,  precedendo  os  avisos  necessários. 
Emlrâixador,  nma  vez  acreditado,  tem  entrada  no  Palácio 
.  fallar  com  o  Presidente,  simplesmente  fazeado-se  an> 
;iár  ao  secretario  deste.  Esti  regalia  não  é  extensiva  aos 
istros,  qae  precisam  soliciLir  previamente  do  Ministério 
petente  a  designação  do  dia  e  hora  para  aquelle  ãm. 

—  Do  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 

adiadesignado  para  arecepção  de  um  Enviado  Extraordinário 
nistro  Plenipotenciário,  um  ajudante  de  ordens  do  Presidente 
luz  o  Representante  da  resldenciíL  deste  ao  Palácio  em  carro 
Istado,  escoltado  por  um  piquete  do  lancelros. 
to  lia  guarda  de  honra,  mas  a  do  Palácio  forma  e  faz  con- 
mcias  ao  Ministro  Plenipotenciário,  ao  descer  este  do  carro 
jpots  ao  retlrar-se. 

ajudante  de  ordens  conduz  o  Ministro  Plenipotenciário 
1  o  pessoal  da  Lesarão  ao  salSo  do  espera  e,  depois  de  an- 
elar a  suacbegada  ao  Prcsidents,  acompanha  o  Ministro 
nipotenciario  ao  safio  onde  se  acha  aqucUe,  t3ndo  a  seu 
9  0  Ministro  dai  Relaçea  Exterlorai,  o  secretário  da  Presi- 
dia e  o  cbcfe  da  casa  militar. 

I  Ministro  Plenipotenciário  lê  o  seu  discurso  e  entrega  a 
deoci&l  ao  Presidente,  que  sa  conserva  do  pé.  Este  por  sua 

Poin  BMcalho    IWI  3T 
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Tez  Ic  sua  rosposU  i,  aliocuQÃo  do  Plei^iwteiia^ja,  i 
ter  Udo  e  entregue  u  crudoncial  ao  Minú^^ix)  daa 
Exteriocos. 

O  Miniairo  Plenipotenciário  retira-se  e  é  conduzit 
rosidencia  com  o  mc-amo  ceremouial. 

Depois  da  apresenução  da  credoocial,  o  Ministro  das 
Exteriores  recebe  e  ruiribiie  a  visiiado  PIeDipoieaoiari< 
se  àá.  lambem  cópia  da  resposta  do  PreaidjBníe  ao  aev.  dii 
apresentação. 

Espei'ani  a  primeira  visita  do  Enviado  Extraordinário 
tro  Plenipotenciário  os  Sia.  Vico-P residentes  da  Repa 
Senado,  os  Srs.  Presidentas  da  Camará  dos  Itepuia< 
Sufre;]}iò  Tribunal  Ped^r;il  e  os  }4''U^Íi^  ^  Esiad 
visitas  sòx),  retribuídas  dentro  de  cinco,  dias- 

O  Enviado  Extrugirdinari^  e  Miuisiro  Plev^poieoci) 
oopsorte  são  rêceliidoa  pela  esposa  do  PreSideal<a  da  l 
com  a^  mesmas  formalidades  indicadas  para  o  Bnibajx^ 
esposa  ;  esta  visita  é  retril>ui4a  dentro  de  cinco  áfa^ 

Áfi  senhoras.  4ds  represes  ^tutes  doe  Poderes  Ei^U'< 
gislatiyo  e  -ludiaiario  eâm'ai^  recelier  a  primgipa  'via\ 
ohora  do  Enviado  Eitvaoitiinario  e  Ministro  Pleai|^ 
Essa  visita  deve  ser  retríWida  dentrq  de  c^tco  ^ias- 

Os  Enviados  em  missão  axtraordinfiria  com.ft  can 
eiqbaixaja  ou  do  missão  oMinaria  são  recebidos  oqiIQ  i 
cef;«nipttia)  ^ue  compete  a  estas. 

C  —  Do  Ministra  Resideate 

O  Preaidente  rei:«be  em  audiência  paiiioulu,  at  que  s 
u  seu  secretario,  o  .Ministro  Hesideute  e  a  este  ilepois  a 
o  luesiib*  secretario.  Não  ba,  pois.  iliscursos  e  só  por  c 
pecial  do  Preaideoie  da  Ki.'publica  um  dos  ajudantes « 
conduz  a  palácio,  em  carro,  da  I>rasidencia,  o  Ministro  I 
e  o  pessoal  da  sua  Le^afão. 

A^.sas^  visitaii  se  ra;íulítjii  como  a^dq  fiaviodo. BslMi 
o  Ministro  Plenipotenciariu. 

Rerejífôes  jHirtictilares  dos  Representantes  Diplomai 

Os  EaviaJos  Extraordinários  e  Min 

Ministros  líesic^entc^  são  i-eccljido^  t 
em  audiência  particular  para  enl 
bine  to,  novas  credenciadas  e  rt 
ihc  porsonagens  notáveis  dos 
nesta  Capital  e  íhzorcm-lhe  e 
mosmQ  modo  recebidos  pelo  Prós 
poraria  deste  fóra  do  Di^tricio  Federai. 

As  audiências  particulares  são  solicitf^a^,  ccui  a 
antecedência,  por  intern^edio,  do  secretario,  do  Miuí^ 
Rçlafiõea.  Exteriores. 


ACTOf  DO  POI>BB  BXECDTIVO 


No  1"  de  janeiro,  em  7  do  setembro  e  em  15  de  novembro 
aonualmente,  e  precedendo  participac&o,  o  Presidente  da  Re- 
publica recebe  no  Palácio  do  OoTerao  os  membros  do  Corpo 
Diplomático  qne  fbrem  cumpri mental-o  pela  entrada  do  novo 
anno  e  paios  anniversariíra  da  independência  nacional  e  da  pro- 
clama^ da  Republica. 

Naqneltes  dias  é  reservada  no  palácio  nma  sala  especial  para 
o  Corpo  Di^omatico  e  na  qual  é  recebido  por  uma  ajndante  do 
ordena  do  Presidente.  O  mesmo  ajudante  acompanha  por  or- 
dem de  precedência  cada  Missão  Diplomática,  separadamente, 
ao  salão  de  honra  onde  está  o  Presidente  da  Republica,  com  o 
sen  Ministério  e  o  pessoal  das  soas  casas  civil  e  militar. 

Quando  o  Presidente  o  determine,  o  Corpo  Diplomático  6 
recebido  emcircnlo.  Neste  caso  os  concites  para  a  recep^  tra- 
zem  esta  declaração. 

Nas  recepções  geraes  o  Corpo  Diplomático  cumprimenta  em 
primeiro  logar. 

Faltecimettto  de  um  Represenlanie  Diplomalieo  —  Seu  funeral 

Notificado  ao  Ministro  de  Bstado  da.^  RelaçSea  Exteriorei  o 
t^Uectmento  de  um  Representante  Diplomático  acreditedo  nesta 
Repabllca,  o  Ministério  conmmmcarâ  o  f^cto,  pelo  telegrapho. 
á  LegaçSo  do  Brazil  no  patz  oue  o  finado  representava  e  na 
Mta  delia  ao  res^ctlvo  Ministro  dos   Negócios  fistrangeirDs. 

O  Ministro  de  Estado  das  Relações  E;iteriores  ccovida  o 
Decano  do  Corpo  Diplomático  o  o  secretario  da  Lei^çSo  que  o 
finado  dirigia  e.  na  fíilta  do  secivtario  e  de  outro  funccionario 
da  mesma  Legaçãoi.  o  eonasl  do  paiz  reniectivo,  para  o  fim  de 
tratar-se  do  ftmeraj  que  se  effectuar  no  Districto  Federal. 

Dado  o  caso  de  nao  haver  funccionario  da  Lee&c^o  e  Consular 
asm  pessoa  da  Amtlia  do  finado,  O'  Ministro  oiu  Relações  Ex- 
tOTiores  solicita  do  sen  coUt^  da  Jastlça  as  proTidendas  n^ 
cnfsãrias  para  a  arrecadaçSo,  gnarda  e  deposito  do  espolio  e 
do  archlTO  da  L^at^o. 

CmaUoado  o  funeral,  o  Ministro  da«  RtiaçScs  Exteriores 
avisa  ao  da  Guerra  a  esse  respeito,  afim  de  serem  prestadas  ao 
flirâdo  as  honras  militares  que  lhe  correspondam  e  que  sSo:  a.* 
d»  manchai  para  o  Nancio  ou  Embaixador  ;  de  general  de  di- 
tíÃ)  para  o  Enfiado  Ertraordinai-io  e  Ministro  Pleoipoten- 
(dàrio  ;  de  general  de  brigada  para  o  Ministro  Residente  e  de 
cnvnel  para  o  Encarregado  de  N^rocios. 

No  cort^  fuuebre  se  observa  a  seguinte  : 

Cacr»  flmebec : 

Cam  de  honra ; 

«arr»  do  pewcnl  da  LegatãOr  do  repreKBtante  da  família 
do  flaada  ou  do  coosut ; 
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>lica. ; 

:o^  dos  demais  Miaistros  de  Estado  ; 
ro  do  DocaDO  do  Corpo  Diplomático ; 
seguida  os  carros  dos  membros  do  dito  Corpo  Di 
fecham  o  préstito  os  dos  fUnccionarios  civis,  mi 
^articularei. 

jer  transportado  para  o  carro  o  calx&o,  segura 
[>it  cordOeâ  dosto,  preferente  me  d  te.  o  Ministro  da» 
;xteriores,  o  Liecano  do  Corpo  Diplomático,  o  seci 
cação,  o  ajudante  de  ordeas  do  Presidente  da  Rep 
lul  da  nação  do  flnado. 

uido-se  no  Districto  Federal  a  (iunilla  do  finado, 
lo  àa  Ministro  das  Relates  Exteriores  e  um  aj 
lens  do  Presidente  da  Republica  deixam  na  resi 
la  famUlft,  no  dia  do  fallecimonto,  um  cartão  de 
jB  seus  aupepiores. 

Annitèrsarios  cívicos  e  nataÍicio$  eêtrangeiros 

lia  de  aaníTersario  cívico  ou  natalício  de  Chefes 
lue  teem  Representantes  Diplomáticos  no  Brazli,  o 
aa  Republica  e  o  Ministro  das  Relações  Exterior 
>elo3  seus,  respectivamente,  ajudante  de  ordens  e 
lo  gabinete  cumprimentos  ao  Representante  Dipioi 
iricto  Federal ;  não  se  achando  este  no  Districto, 
las  Relagoes  Exteriores  lhe  envia  pelo  telegraj 
tulaçoes  do  Sr.  Presidente  e  as  suas. 

Banquete  úfpcUd  ao  Corpo  Diplomático 

Ktnvites   para  os  banquetes  no  Palácio  Presidenci 
am  nome  do  Presldenie  da  Republica,  pelo  secretai 
SDcia  e  distribuídos  com  antecedência  de  oito  dias 
oi  convidados  possam  responder  ao  convite. 
)llocação  dos   convidados  oa  mesa  se  regula,  pela  u 

lasoa  em  que  concorrem  só  cavalbeiros,  o  logar  de 
iita  do  amphitryâlo  e  o  legar  ã  sua  frente  occupadi 

0  mais  velho  que  estiver  presente,  ou  pêlo  Ministi 
!á  Exteriores,  sendo  diplomático  o  banquete, 
ypothejo  de   comparecimento  de  senhoras,  c  log 
Á  direita  d&  senhora  do  Presidente,  ou  da  senhc 

1  das  Relações  Exteriores,  ou  daquella  que  teohi 
da  para  f«zer  as  honras  da   festa,   na  Ililta  da  pre 
ora  de  um  dos  outros  Ministros  de  Estado, 
anquotes  ofTerecídos   ao  Corpo  Diplomático,  o  log; 
abeao  seu  Dicaao.  Os  demais  representantes  no 
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cadoa  por  ordem  de  precedência  diplomática  o  os  Ministros  de 
Estado  intercalados  entre  os  Chefes  de  MlasSo  e  por  ordem 
de  idade. 

-     Aa  mesmas  normas    sSo   observadas  muíalit   mviandis   no 
banquete  que  o  Ministro  das  RelaçQes  Exteriores  offerece  igual- 
mente ao  Corpo  Diplomático  no  Palácio  Itamaraty. 
Nestas  banquetes  não  ba  discursos. 

Capital  Federal,   2  de  maio  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallgs. 

Olyntho  de  Magalhães. 
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ACtae  DO  poQ£a  Exaccnvo 
QBCBETO  N.   4.011  —  DE  «  SB  lu»  VB  II 


Cnft  uma  brigada  de  InDwUria  de  Ouardai  NaoioaaM  lu 
Balara    à»  Dmeiltmáa,  ao  SMtOo  d»  S.  Paol 

O  Presidente  da  Republica  dos  fiit&doE  Unidos  do '. 
cxecuç&ò  do  decreto  a.  431,  'de  14  do  dezembr 
decreta: 

Artigo  único .  Fica  creada  na  Guarda  Naciooal  da 
Bolam  do  Dogcalvado,  no  Estado  de  S.  Paulo,  i 
de  infantaria,  com  a  designa^  de  67*.  a  ^ual  st 
de  tfes  batalliSee  do  servido  activo,  na.  199,_á00  e 
do  da  reserva,  sob  n.  67,  qae  se  organisarao  con 
(lualiflcados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  re 
<1i9posi(^es  em  contrario. 

Capital  Federal,  6  de  maio  de  1901,  13*  da  Repu 

M.  Fbrraz  de  Campos 


DECRETO  N.  4.012  —  de  6  DE  SiAio  de  I£ 

Concede  ao  cidadSo  FranoUco  loai  Goatalvet  Afra  ^Ihi 
p&ra  organiiar  uma  Compaubia  de  terral  mutuo< 
denomioada  <Luzitaiila>  a  approva  ot  reapectivM  ettati 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unido 
aitendendo  ao  que  requereu  o  cidadão  Francisco  Jo: 
Agra  Filho,  decreta : 

Artigo  único.  E'  concedida  ao  cidadão  Francisco . 
vos  Agi-a  Filho  autorização  para  orgaoísar  uma  C( 
seguros  mútuos  contra  fogo,  denominada  Luzitanii 
os  respectivos  estatutos  ;  ficando  a  mesma  obrigadi 
mento  das  formalidades  exigidas  pola  legislação  em 

Capital  Federal,  6  de  maio  de  1901,  13"  da  Republ 

M.  Ferraz  de  Campos 
Alfredo  Maia, 


ACTOS  iO  PobSIt  BXBCUtlVO 


[^utos  Ih  Ctim^nli!!!  de  seguros  idiittios  contra  fagã 


CAPITULO  í 

DA  SUA  OONSTITUIçSo  E  FINS 

Ai-t.  1."  Com  a  denominação  «Luzit^ania»  flca  fundada  nesta 
.pitai  utna  Companhia  do  scyiiros  mútuos  contra  foj^o,  po- 
ndo estabelecer  agencias  no3  Estados  da  Republica.  . 
Art.  a."  E'  fixado  o  prazo  de  sua  duraçio  em  Tinte  o  cinco 
nos,  contados  do  dia  de  sua  installacão. 
Paragrapho  uhlco.  Será,  portam,  dís^íolvida  em  qualquer  época 
sse  prazo,  verificado  algum  do:*  casos  em  que  a  legislaçito  em 
gor  assim  o  determlDar. 

CAPITULO  II 

DAS  OPERAÇÕES  DA  COMPANHIA 

Art.  3."  A  companhia  tom  por  fim  as  seguintes  operações: 
.rantir  os  seus  aegui-ados,  musua  o  reciprocamente,  toda  a 
opriedadc,  movei  ou  iinmovcl,  urbuna  ou  rural,  na  Capital 
.  R^ublica  ou  seus  Estados,  nSo  só  con^r.i  os  damnos  causiidos 
lio  íogo  como  pelos  meios  empregados  pelas  autoddadcs  para 
ipediram  ou  atalharem  o  incêndio. 


DA     DlItECTORlA 

.\rt,  4."  A  companhia  sorá  administrada  por  uma  directoria 

mposta  do  quatro  memliros:  o  presidente,  secretario,  thosou- 

iro  e  gerente. 

Art.  .5."  A  directoria  é  competente  para  gerir  todo:)  os  ne- 

cios  da  companhia  e   realizar  toilaii  as  opei'acSes   de  que 

),tam  os  presentes  estatutos. 

Art.  6."   O    presidente  serí.  o    repwscn tanto  da  companhia 

1  Juízo  ou  Wra  delle,  por  si  ou  por  procuração  bastante  tuh  sua 

signatura,  e  será  substituído  nos  cisas  de  impedimento  pelos 

itros   directores    na  ordem  cm   que  estão   enumerados   no 

■t.  4". 
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APt.  7.»  Compete  ao  presidente  : 

1»,  coavocar  a  assembléa  ^ral.  ordinária 
naría,  sempre  que  lhe  parecer  necessário ; 

2°,  assignar,  com  o  secretario,  o  gcronte  e  o  1 
apólices  de  seguro  ; 

3",  assif^nar  todos  03  títulos  e  documentos  aio 
a  correspondência  offlcial  e  balanços  annuaes ; 

4°,  propor  a  creaç&o  do  pessoal  auxiliar  d 
nomeal-o. 

Art.  8."  Ao  secretario  compete  : 

1°,  a  directo  da  correspondência  e  da  esc 
compaahta ; 

S°,  organi.sar.  de  accordo  com  a  directoria,  os 
mensaesde  movimento. 

Art.  9.*  Ao  thesoureiro  compete  : 

1°,  ter  Bob  a  sua  guarda  os  haveres  da  compaD: 

S°,  recolher  a  um  banco  da  escolha  da  direct 
da  companhia,  desde  que  excedam  de  dous  contos 

3^,  pagar  as  despezas  que  forcni  autorizad 
sidente ; 

4",  apresentar  &  directoria  balancetes  trimesti 

5°,  dar  todos  os  esclarecimentos  que  lhe  forei 
directoria  ou  conselho  (Iscai. 

Art.  10.  Ao  gerente  compete  : 

1",  croar,  do  accordo  com  a  directoria,  agenci 
(la  Republica; 

8°,  indicar  á  directoria  todas  as  medidas  m 
interesses  da  companhia. 

CAPITULO  IV 


Art.  II.  HaverA  um  conselho  fiscal  de  três  i 
novado  aonualmente,  para  exercer  as  seguintes  fi 

1°,  Teriflcar  os  balanços  e  relatórios  que 
tenha  de  apresentar  A,  asscmbléa  geral  e  os  bala 
sops,  que  serão  publicados  opportun amento,  e  dai 
elles  ; 

2»,  reunir-se  todos  os  mozes  para  determina 
que  deve  servir,  cada  um,  semanalmente,  acom| 
roctoria  em  sua  administração  ; 

3°,  nomear  dentro  os  seus  membros  o  presic 
cretario  ; 

4",  propor,  de  accordo  com  a  directoria,  as 
que  carecerem  estes  estatutos. 
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'     CAPITULO  V 

SA  ASSEUBLÉA  GERAL 

Art.  IS.  A  assembléa  ^ral  é  a  reunião  dos  assocituloa.  da 
accordo  com  eates  estatutos.  Será  presidida,  por  um  aocio 
acclamado,  que  convidará  dous  outn»  para  secretarioa, 

Paragrapho  único.  Ficará  constituída  si  se  acharem  pin- 
gentes K>cios  que  representem  a  quarta  parte  doa  seguros 
feitos,  nao  sendo  intbrior  a  quatro  coutos  de  réis. 

Art.  13.  SI  na  primeira  renniSo  não  houver  numero  de  só- 
cios que  satisfaçam  a  quantia  do  art.  12,  paragrapho  unlco. 
■erá  cosTocada  de  uoto  a  assembléa  por  um  dos  Jornaes  de 
maior  ctrcuIaçSo  desta  Capital  e,  ai  ainda  mio  houver  o  numero 
determinado,  far-se-ha  terceira  couTocação,  podendo,  neste  caso, 
constitnir-se  a  assembléa  com  qualquer  numero,  excepto: 

1°,  si  se  tratar  de  reforma  dos  estatutos ; 

2*,  aí  tiver  de  resolver  sobre  a.  liquidação  da  companhia. 

Paragrapbo  único.  Nestes  dous  uitimos  casos  sd  floara,  consti- 
tuída por  um  torço  do  capital,  podendo  os  sócios  fazorem-se  re- 
preeeatar  por  procuração  bastante. 

Art.  U.  Haverá  uma  assembléa  geral  ordinária  por  aono 
para  os  fins  seguintes: 

l",  examinar  e  approvar  as  contas  annuaes ; 

S".  eleger  o  conselho  fiscal ; 

3°,  regular  a  liquidação  da  companhia,  dado  o  caso  do  art.  2° 
a  nomear  uma  commls^  de  três  associados,  que  assistam  aos 
actos  da  directoria. 

Art.  15.  Cada  sócio  não  tori  mais  do  que  um  voto  e  todos 
poderão  ser  votados,  ainda  mesmo  que  sõjam  emproados  da 
companhia. 

Art.  16.  Só  poderá  ser  discutido  e  votado  na  assembléa  geral 
extraordinária  o  assumpto  para  que  for  convocada. 

CAPITULO  VI 

DOS  PRBiaOS,  DIVIDENDOS  E  FUNDO  DE  RESERVA 

Art.  17.  Dos  prémios  recebidos  serão  deduzidas  as  despezas 
da  companhia,  quer  geraes,  quer  de  sinistros. 

§  1.°  Du  saldo  Ilíquido,  que  resultar,  será  deduzida  a  terça 
parte,  que  constituifá  fundo  do  reserva  em  oonta  especial  e  as 
outras  duas  parles  serão  distribuídas  aos  sócios,  na  proporão 
do  valor  da  contribuição  de  cada  um. 

i  i."  Alam  dos  Juros,  que  render,  entrarão  também  para  o 
n^ndo  do  reserva  os  dividendos  n£o  reclamados  dentro  de  cinco 
annos. 


US  Acrof  n  poDm  ^atamo 

g  3.'*  O  Tundo  de  resert^a  ptibri  ser  empregado  a 
dir0ctori&,  em  títulos  da  divida  publica  oa  dos  Estad 
thecas  oa  de  qualquer  modo  que  múB  renda  com  segui 

Art.  18.  O  fUnao  de  reserra  só  poderá  ser  desr 
intei^rar  o  capiUi  social,  quande  Bo&er  p«da  no  tod 
(arte. 

Art.  Id.  Sbri  dÍTídido  Doa  seguintea  «Mee  flidnEiv« 


Art.  20.  Cessará  a  coatribaieao  para  o  fundo  de  re« 
que  tenha  atUngldo  á  quantia  ^  duzentos  ctAiioe  de  Ti 

Art.  SI.  Sa«  despezas  da  companhia:  os  Vencimenb 
tntssão  da  directoria,  os  do  conaelbo  fiscal  e  de  empre 
líliares,  contas  judkiaes  e  quaesquer  outras  convoni 
interesses  da  companhia. 


CAPITULO  VII 


CL.UBIXAS  DO  SEGURO  MUTUO 

Art.  22.  A  companhia  segura,  comuncta«ti  separa 
conforme  declara^  na  apolico,  sob  as  condições 
particulares,  que  se  seguem : 

a)  toiaB  as  classes  de  bens  moTei3  e  immoTeis,  í 
art.  iS"  destes  estatutos,  ainda  mesmo  quando  n  ínf 
cansado  por  explosão  de  gaz  ou  tiver  outra  causa 
especificada  na  apólice  e  a  juizo  da  directoria  e  inden 
damnos  causados  por  ordem  das  autoridades  competei 
impedir  o  incêndio  ou  limtlal-o  no  seu  desenvolvi  meu 

h)  si,  trinta  dias  antes  de  terminado  o  contract 
guro,  o  segurado  não  declarar  que  o  não  auer 
CDlende-se  que  proi-oga  o  prazo  por  um  período  igi 
existente ; 

c)  o  seguro  ô  considerado  em  vigor  desde  o  niei 
data  do  contracto  at^  ao  meio-dia  do  ultima  dia  delli 

d)  a,  companliia  não  garante  conlaa  incêndios  qui 
nliam  de  guerra,  invasão  inimiga,  sedição  ou  tumui 
ou  militares,  por  forças  militares,  e  qualquer  explos 
remoto,  bera  assim  como  por  prejuízos  que  nao  sejam  i 
e  explicitamente  consignados  nas  apólices ; 

e)  aooeita  a  minuta  do  contracto  de  seguro,  que  ! 
grnádo  polo  segurado  o  deverá  conter  todas  as  declar. 
o  determinem,  serão  pagas  á  vista  "as  importâncias  á 
do  seguro,  de  sellos,  de  apólices,  chapas  e  remess! 
sujeitos,  como  garantia,  os  moveis  ou  iramoveis  segi 
pagamento  do  premio  annual,  si  o  Bcguro  for  poi 
um  anno ; 
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cQBsua  os  eBMtM  dosoBoro : 

'.jelodesaoparecíiaeato  do  olyecto  segurado  ; 
;  pela  concluso  do  prazo  do  seguro,   nos  terMos  deste  ar- 
,  fettra  b  ; 

,  pela  faltencla  do  segiiraâo. 

rt.  S3.  O  s^urado  deve,  ao  assigoar  a  núauta.  declarar  si 
•bjeoUM  que  segura  são  de  sua  proipriedade,  ou  é  maad*- 
o,  usufructoario.  arrendatário,  ou  poi-  qualquer  outío  titulo, 
ira^pho  único.  Parde  direito  i  indemaisação  o  soeurado 
omittir  declaração  neccasaria  ou  a  fizer  filsa  com  o  fln  de 
lir  a  axteDsão  do  rlsoo,  «.  natureea  on  objecto  deJIo,  ainda 
soo  que  era  Mtdatantia  influída  no  sinistro, 
rt.  ã4.  Si  forem  feitas  construcções  auo  augmontena  o  risco 
^oado  aa  apólice,  si  forem  estabolociuas  fabriciís,  industria 
gosa.  si  foi  em  juntados  moreis,  explosivos  ou  inllammaíeiíi 
segurados  no  prédio  seguro,  ou  eín  que  eí^tejatu  os  moreis 
mnos,  ou  cm  prédios  contíguos,  si  forem  mudados  para  ou- 
Iflgw,  td  passarem  A  propriedade  de  oun^uL.  si  o  segurado 
atlr  o  ob^eoio,  sobre  one  recahir  o  seguro  era  outra  compa- 
L,  antM  os  depois  d«  assignar  a  nilndta  do  contraetD 
iMta  oompaBlrla,  flca  suspensa  a  responsabilidade  da  ooiú' 
bla  até  que  o  segurado,  possuidor,  comprador,  usufructuarlo, 
ieiro.  credor  o«  arrmdatarío,  faça  as  suas  declarações  â 
«  em  aceordo  com  «lia. 

n.  85.  O  associado,  c9mo  sogur.vlo  e  ao  mesmo  tempo 
o  segurador,  responde  pelos  damnos  (juc  possam  sofTrer  os 
iKts  a890cladMna{«oporQ&D  daqtiantia  setrarada  por  elle, 
cononilaDCJa  féiU«(»nM  riseos  que  NofT^rom  os  objectos 
irados, 

n,  S6.  o  contracto  de  seguro  n.õo  lem  por  fim  proporcionar 
o  e.  portanto,  a  companhia  só  responde  pelos  prcJuiBos 
■idos.  attendendo  ao  ralor  do  seguro. 
Pt.  á7.  Dado  o  sinistro,  o  Mgtirado  é  obrigado  a  communi- 
)  i  Kutondade.  a  um  dos  directores  ou  ao  agente  da  com- 
ua, dentro  de  2i  horas. 

iragrapho  único.  A  companhia  reserva-se  o  direito  de  exi- 
lo s^^ra^o  todos  os  eaolareotmeutos  e  de  proceder  a  todas 
iTcsiigaçoes,  judicial  ou  extrajudicial  meu  te,  sobre  a  origem 
ioistro . 

[■t.  28.0  segurado  perderá  o  direito  d  indiimnizição,  si,  por 
sião  ou  depois  do  sinistro,  abandonar  no  sodo  ou  om  parte 
bjectos  garantidoe.  jã  avaliados,  ou  ainda  não. 
rt.  89.  Si  não  chegarem  a  accordo  a  ciimpanliia  e  o  segu- 
<  sobro  o  valor  do  dainno,,sMrá  uvaliaíln  por  arbilros,  dopois 
eitos  os  devidos  exames, 

rt.  30.  A  nomeaçio  dos  árbitros  sarA  feíia  por  accoi^lo  das 
iea  e,  DO  easo  de  desaccordo,  cada  uma  nomeará  um   e  os 
lumtcrcsiro  deaempatador  por  accoi'do  ou  A,  sorte, 
iragraptio  nnico.  Si  houver  mais  de  ura  interessado  no  se- 
),  elles  concordarão  sobro   o  uomo  do  uiu   só  arbitro  por 
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c  delics,  e  na  ÍULta  de  accordo  dectdii^  &  soi 
es  apresentados. 

■t.  31.  Osarbítroa  julgarão  seguodoa  verdade 
Jcões  da  apólice,  segundo  o  direito  vigente,  k 
prazo  de  processo,  atiendondo  aos  objectos  o 
a. 

rt.  32.  Nenhum  recurso  cabo  da  decisão  deites,  a 
a  da  metade  do  ralor  segurado  em  favor  do  f 

't.  33.  A  despeza  com  os  arbitroa  correrá  por  c( 
doa. 

■t.  34.  Depois  da  decisão  doj  árbitros  sobre 
DO,  atteadida  a,  importância  doa  objecto»  ou 
Ds,  será  paga  a  indemnização  como  so  segue  : 
restabelecendo  o  objecto  segurado  no  seu  cstad< 
.  pagando  em  loira  a  prazo  de  12  mezes. 
'%.  33.  No  primeiro  destes  dous  casos  pagará  a 
uguul  qiie^  prédio  vencia  &16  que  esiQja  termin 
econstruccau  ;  no  segundo  somente  até  ao  ftm  di 
linado  pelos  peritos  para  a  reconstrucção,  prec 
quer  iij-pothcse  o  reconlioci mento  do  sinistro  pt 

ri.  36.  Dado  o  sinistro,  o  segurado  âca  obrigai 
^  á  companhia  todo  o  direito  o  acgào  que  tej 
n  de  direito  for.  constitui nlo-a  procuradora 
>ria.  sem  o  que  não  terá  direito  a  indemnizaçio 
ft.  37.  A  companhia roserva-se  o  direito  de  nã( 
racto  de  segiiro  ;  pagando  neste  caso  o  seg 
nio,  depois  de  pago  o  sinistro. 
et.  3U.  A  companhia  sO  flca  obrigada  por  soas 
s  clausulas  impressas  e  manuscriptas  na  apolii 
para  a  sua  interpretai^  não  se  considera  s 
>ria  lettra,  com  referencia  á  companhia,  bom  co 
:o&s  mencionadas  no  contracto  e  seus  legítimos  1: 
■esentantos  devidamente  reconhecidos. 

CAPITULO  VIII 
maposiçSes  oerabs 

rt.  39.  Depois  de  approvados  estes  estatutos,  s 
i  installada  a  companbia  e  instituída  para  comi 
rações,  logo  que  est^a  subsccipto  o  capital  d 
,os  déreis. 

rt.  4fl.  E'  incorporador  para  os  flns  de  qne  trata 
7  de  janeiro  de  1890,  c  fica  aatorizado  pelos  asst 
ndos  da  lista  junta  a  pedir  ao  UoTorno  a  appro\ 
tutos,  com  oit  som  modiflca^íes,  o  Sr.  Fmncisc 
es  Agra  Filho. 


ACTOS  so  ponas  exsodtito  TM 

i.  41.  Oadlroctorea  receterão   moosalmento  a  quantia  du 
i  a  tíuilo  dã  gratificação  1  '„    dos  lucros  annualineato  ;  0:4 
>ro8  do  oonseUio  fiscal  terão  iOOf  mensalmente. 
..  42.  A  primeira  directoria  será  empossada  pelo  bocío  ia- 
railor  e  leri  exercício  por  seis  anãos,   sendo  seus   substi- 


da  Janeiro,  S8  do  março  de   1901  .- 
Agra  Pilho. 


PUBLICA- KÓRM  A 


-Fi-ancisco  José  Gon- 


dos  seguradas   da  Companhia   de    seguros   mutuas    contra 
fogo  «  itijííonta  >,  com  o  valor  do  capital  segurado 


rancisco  José  Gonçalves  Agrn  Filho  > 

irquatoJ.  Fernandes  Couto > 

)9é  António  Rodrigues  Nunes > 

macio  Ocntil  de  Lacerda > 

tão  José  Rodrigues  Corrêa > 

>sé  Maria  Vaz  Lobo » 

r.  Paula  Martins > 

anoel  Pereira  Diaâ > 

õo  Francisra  Pinto * 

rancisca  Oomes  da  Costa > 

meliaPereira  de  Souza  Vianoa....  » 

>ãoCosta  Reis » 

)ão  Vaz  Lobo » 

ornou  P.  Nabuco  de  Araújo  Freitas  »* 

tactdo  António  Fernandes  Peres. ...  » 

lii  Pmto  Ribeiro > 

f .  Pedro  Izidoro  de  Moraes > 

ugus!»  Borges  da  Silva > 

Iberto  Desnulle  de  Qervais > 

Iberto  Alvares  de  Azevedo  deCastro  » 

Total 206;000$000 

tâfltsmoi  qae  são  verdadeiras  todas  as  firmes  sopra.  Rio. 
!  março  de  1901  .—José  Anfonio  Rodrigues  Nunes.  —  Fran- 
José  Gonçalves  Agra  Filho.  Rio  de  Janeiro,  ^  do  março  de 
|E«tà  inutilizada  uma  estampilha  d«300n>is.)  Reconheço 
úgnaturaa  retro.  Rio  de  Janeiro,  27  demarçode  1901.  Km 
mnnho  de  verdade  (signal  publico).— ^nlimto  /oaçuim  ^e 
it^eda  Júnior .  Está  o  carimbo  (lest«  cartório.  Era  esto  o 
nido  do  documento,  em  estylo  mercsatil,  «  que  ma  reqporto, 
lyt  tbeor  fiz  extr»bir,  por  me  ser  pedida,  a  presente  pnblIcR- 
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lãrma.  Umbem  om  wtylo  iit«rc«atil,  a  dtpois 
tolial-^  coalormi;.  «  suhicrevo  e  uslf^Bo  ei 
Rio  de  Janeirú.  9  de  maio  'le  1901 .  K  aa,  Abi 
CanMnh«la  Jtmiof.  tsbelllio,  qa«  »  Hiibsen 
puUioo  e  vdM.-~AntoHio  Joaquim  eU  CaMtamkadi 

TABGLLA.    DA. 


í»  classe  —  de  i  % 

Apparellioa  oicctricos  cm  geral. 

Armazena  de  azeito. 

Ditos  de  calK)  massame. 

Ditos  de  carvão  do  pudra  e  lenha. 

Ditos  de  licores. 

Ditos  de  madeiras. 

Ditos  de  molltado^i  (por  atacado  e  a  var^o). 

Ditos  de  pianos. 

Ditoe  de  vinlios. 

Ditoa  de  dpojías. 

Artigos  naváes. 

BroBzeadores. 

Carpinteiros  de  carros,  eaiToças,  se^es  c  lití 

Colchoeiros. 

CiiK  nas  tiilhas  ou  em  palóes. 

I)«poeitos  do  cal  viva. 

Ditos  de  sabão  e  velits. 

Ditott  de  rapé. 

DistiUações  e  lalioratm'ios  chimlcos. 

KsMtncias  de  Icnlia. 

Empalbadorcs. 

Kngenhos  de*  cufí.    canna  e  serrariam 

FaBricas  de  asphalto. 

Ditafl  de  bílliares.  - 

Ditas  de  colres,  lialancas  e  torno. 

Ditas  de  charutos  e  cigarros. 

Dites  de  conservas  altmenticias.. 

Ditas  de  maa^as. 

Ditas  de  p^nta-i. 

Ditas  de  rollias.  ....... 

Ditas  dp.  sellins. 

Ditae  de  tecer  e  fiar  sem  vapor. 

Ditas  de  esteiras  da  índia. 

Ditas  de  géneros  norto-amefícauo». 

Ditas  de  trastes. 

Dttiks  de  bebidas  alcoólicas. 

Ditas  de  camas  de  ftrro. 

Ditae  de  corvej»  e  aguas  gasoso*! 

Dttande  chocolate. 
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Fabricos  (1«  oleados. 

Ditas  de  fogões. 

D^tas  de  inatf  umeatos  em  geral. 

Ditas  de  mactiinas. 

Ditas  de  moveis. 

a*  cíoM*  —  de  í/s  0/^ 

Alfaiates. 

Afmêiros. 

Armazéns  d^  couros,  íerro.  ^ço  o  cobre 

Ditos  de  aaaucar. 

Ditos  de  mantimentos  seocos. 

Ditos  de  bilhares. 

Ditos  de  papel  e  lirros. 

Ditos  de  queijos. 

Ditos  de  sal. 

Ditos  d»  apparelhos  de  gaz. 

Ditos  de  armarinho, e  quinquilliarias. 

Ditos  de  caldeireiros. 

Casas  mobiliadas. 

Cutilçiros, 

Charál^ifoa. 

Conieiiarias^ 

Douradoi"es. 

Espelheiros, 

£[tca4ernadores. 

Açougu.es. 

.\geQcÍa.s  o  mobílias. 

Bancos  de  credito. 

Barbeiras. 

Moveis  de  família. 

P-redios. 

Roupas  lio  uso  e  utçnsUios  de  fajnilía. 

TaMla  de  embargue 

Géneros  erabarca<los  por  mar,  1  >i  o/o. 
Ditos  ditos  por  terra,  1  "/„. 

São  de  J^meixa,  38  da  março,  de  1001 . 
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DECRETO  N.  J.013  —  de  6  de   siaio  de  1901 

Coaeede  i  Sociwl&d«    Anonjina   Stlga-SríiilUniie   aatorii 
runoeioD&T  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  tinidos  < 
attendendo  ao  que  requereu  a  Sociedade  Anonyma  i 
silienne,  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  E'  coucod ida  autorização  i  Sociedade 
Betgo-Bréiitienne  para  funccionar  na  Republica, 
estatutos  que  apresentou,  e  mediante  as  clausulas 
este  baixam,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria 
Obras  Publicas,  ficando  obrigada  ao  cumprimento  d 
lidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  6  de  maio  de  1901, 13°  da  Republic 

M.  Ferraz  db  Oaupos  Sai 

Al/redo  Mait 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4013,  iJesti 

I 

A  Sociedade  Anonyma  Belgo-BrètUienne  ô  obrigada 
representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitadoa  podi 
tratar  e  definitivamente  resolver  as  questõesque  se  si 
i|uer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  po< 
demandado  e  receber  citação  inicial  pela  aociedada. 

II 

Todos  03  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sttjeiti 
mente  àa  respectivas  leis  e  r^ulamentos.  e  á  Juria 
seus  tribunaesjudíciarios  ou  aamínistrativos,  sem  que, 
algum,  possa  a  referida  sociedade  reclamar  qualquer 
fundada  em  seus  estatutos. 

UI 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  Fede 
quer  alterarão  que  a  sociedade  tenha  de  faser  nos  re 
estatutos.  Ser-lhe-lia  cassada  a  autorizai^  para  ft 
na  Republica  si  infi^ingir  eita  clausala. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qoal  i 
comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de 
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e  reis  (1:000$)  a  cinco  contos  do  niis  fã^QOO$),  e,  ao  caso 
e  roincidoncia,  pela  cassação  d^  autorização  concedida  pela 
ocreto,  em  vírtudo  do  qusl  baixam  as  presootes  clausulas. 
Capital   Federal,   G   de   maio   io  I9di  .—Alfredo  Maia. 

Eu,  abaixo  aasignado,  José  Maria  Bornos,  proposto  do  Carlos 
liberto  Kunhardt,  traductor  publico  o  intorppote  commercial 
iramentado  da  praça  do  Kio  de  Janeiro,  certifico,  pela  pre- 
ente,  que  me  foi  apresontado  um  numera  do  jornal  iutitiiUdo 
fonííeiír  BeCge  de  9  de  abril  do  1899,  impresso  na  lingua  fran- 
eza.  no  qual  mo  Toi  apontada  uma  parto,  afim  de  a  traduzir 
itteralmente  para  a  lingua  vernácula,  o  que  a^sim  cumpri  cm 
azão  do  meu  offlcio,  c  cuja  traducçãu  é  a  ^oguinte  : 

TKADUCQÃO 

Sociedade  Belp-flrazileiía,  sociedaile  anonyma  estabelecida 
em  Brtmeiias 

ESTATUTOS 

No  anno  de  1899,  aos  83  de  março,  perante  o  Sr.  Félix 
laximilicn  Ectors,  notai-io  .  residente  om  Bruxellas,  com 
saistencia  dosSrs.  Henri  Muylder.  morador  ora  Andrelocht, 

Charles  Leemans,  morador  cm  líruxeltas,  to3'«munhas  com- 
lotentes,  compareceram  : 

1.'  O  Sr,  Loopold  Lipman,  industriai,  morador  em  Bruxellaí, 
-uado  Gom-crnement  Provisoire  n.  :íO,  agindo,  tanto  em  nómc 
)es3oal,  como  liquídantc  da  sociedade  em  nome  collectivo  ex- 
Btente  sob  a  razão  social  Lipman  Knajfe  i'^  Comp.  e  sob  a  deno- 
ainação  de  Sociedade  Geral  Brazileirá  de  Estudos  e  Emprezas. 
cado  a  sua  sedo  em  Bruxcllas.  oonstituida  e  modificada  por  actos 
lassadoB  perante  o  Sr.  Van  Halt^ron,  nowrio  om  Bruiellas,  aoM 
'  de  maio  de  1898  e  17  de  dezembro  do  mesmo  anno,  publicados 
m  extractos  na  colleoção  e-^pocial  dos  actos  e  documentos  de 
ociedades,  annexos  ao  Monileur  Belge  de  2â  de  maio  de  1898, 
ob  o  Q.  2.%1  ede  25  de  dezembro  do  mesmo  anno  sob  n.  4.975, 
,  dita  sociedade  Lipman,  Koage  it  Comp.  foi  posta  em  Uqui- 
ação  e  o  Sr.  Leopold  Lipman  delia  foi  nomeado  liquidante  dos 
ermos  de  um  acto  sob  escriptura  paiticular,  feita  em  qaintu- 
ilicata  nesta  data  e  do  qual  um  dos  cinco  originaea  ficará  a  est« 
jQDeio  ; 

2.*  O  Sr.  Bai^  Joseph  Kervyn  Uo  Lettenhove,  proprietário, 
Qorador  em  Bruxellas,  rua  de  i'Actívitó  n.  21 : 

3."  O  Sr.  Camille  Pôrin,  proprietário  e  conselheiro  provincial, 
Dondor  em  Hasauy-Saint-Jean ; 

4.*  O  Sr.  Louis  Neve,  engeabeiro,  morador  em  Saíat  Léonard ; 

Pgdn  BManttTo    IWl  U 
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r  Segall,  agente  de  cambio,  morador 
a  tònrsa  n.  SS,  aqui  repreeentado  p 
irtudo  de  uma  procuração  sob  Ítid 

hoje; 

Dumont.  professor  na  Upiversidade 
i  Louvain,  aqui  representado  pelo  diti 
;  de  uma  procui'atao  sob  firma  parti< 
renie ; 

Léou  vau  Pottelsbci'ghe  de  ia  Potte 
ir  em  Melle ; 

Charles  de  Broquevilie,  proprietário, 
íeprcsentantes,  morador  em  Bruseii 

;d  BIondi>l.  engenheiro,  morador  em  1 
j  pelo  dito  Sr,  iíi-ve.  em  virtude  de  u 

par  lie  II  lar  em  SO  do  corrente  : 
;  Dielil,  administrador  delegado   da  S 
rpia.  morador  em  Antuérpia,  rua  RiUx 
jes  Goerlití.  afrentc'de    cambio,  mor. 

Ia  Bourse  n.  :j8  ; 

le  Hayoit  de  Termicourt,  proprielarii 
,  rua  de  la  Loi  n.  84,  aqui  representa 
ualtficado,  em  virtude  de  sua  procun 
im  data  de  31  do  corrente ; 
me  DenU  Vandenbogaerd,  doutor  em 
lellas.  rua  do  Magistral  n.  8. 
■acões  ficarão  aqui  annexas. 
lai-eceotes,  adindo  oa  Srs.  Hayoit  de 
ndenlwgaerd  como  simples  bubscripi 
o,  e  tudos  08  outros  comparecentes 

requisitaram  do  notário  jíctors,  abai 
1  <Ios  estatutos  da  sociedade  anony 
j^anisar  como  se  segue: 


siiiíiiíiffTo,  aéde,  objecto,  durarão 

lada  um  sociedade  anonyma  sob  a  < 
ide  Belga-Braztleira».  Ella  rever-se-Ii 
s,  e  pela  lei  de  l(í  de  maio  de  1873 
de  mato  de  18S6,  sobre  as  sociedad 
:ca. 

soeial  é  estabelecida  em  Brusellae.  < 
são  toda  a  agílomeração  bruielleni 
a  a  parte  na  Belgtoa  e  no  estrftngoii 
gencias  ou  escriptorios . 
dade  tem  por  objecto  todas  as  opera^ 
'iaes  especialmente  no  Brazil,  prinoip; 

o<  Iwns  de^oripíoB  no  art.  9'  dos  esi 
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il&  pude  representar  ou  defender  intereisaj  no  estrangeiro 
oiiio  na  Baloiça,  realizai'  o  seu  olgecto  socíat  por  eJJa  mesmo 
MOO  pelai  áliaes,  ioteresâar-se  em  outras  socledadea,  tendo 
bjecto  semelhante  por  via  de  bsus  de  tomada  em  participação, 
uão  ou  de  qualquer  outra  fBroia. 

Ai't.  4.°  A  duração  da  aociGdade  é  flxada  em  trinta  annos,  ii 
satar  de  lioje.  Ella  pôde  sar  prorogada  sue  cea  si  vãmente  i'  a 
Miedadn  pude  bbc  dí^tvida  em  qualquer  tempo  antecipada- 
lente.  Ella  pôde  tomar  compromísnos  por  um  tempo  cjuío- 
ente  ;l  ^ta  duração. 


Fundo    locial,  bens 

Art.  5."  O  fundo  social  ô  representado  por  4.000  acções  do 
apitai  de  ã5U  francos  cada  uma,  fazendo  ao  todo  um  milhão 
e  fbancos  e  por  l.ãOO  acgões  de  fniiçlo  sem  designai^  de 
alor,  que  serão  divididas  em  côrtea  da  décimos,  os  quaas  re- 
nidos  em  numero  sulQciente,  ainda  que  não  pertencoodo  a  um 
lesmo  titulo,  conferem  oi  mesons  direitos  ^ue  a  acção  e  podem 
eceber  teparadamente  u  decimo  do' dividendo  que  couber  il 
cçãú  de  íhiicão. 

Art.  6."  As  1.200  acçfíes  de  fruição  são  destinadas  a  remune- 
ar  08  benfl  adaante  constatados  no  art.  9°.  O  numero  de  acções 
e  teai^  jamais  poderã  ser  augmentado  mesmo  por  ria  de  mo- 
iflcaçSo  noe  estatutos. 

Art.  7.°  As  4.000  accoes  de  capitai  são  subacriptaa  em  nu- 
unrio  pelos  comparecentes  seguintes,  a  saber: 

1.  Sr.  Barão  de  Broqueville  (duzentas  acções) SOO 

2.  Sr.  Dtelil  (duzanias  acções) 20ii 

3.  Sr.  NCve  (quatrocentas  acçck») 400 

4.  Sr.  Périn   (quatrocentaa    acções) 400 

5.  Sr.  Dumont  (dozeatas  acçoesJ._. 20U 

8.  Sr.  Sfertitz   (quatrocentas  acções) 400 

I.  Sr.  Barão  Van  Pottelsberghe  de  la  Potterie  (ilua- 

trocentae  accoes) 400 

S,  Sr.  Segall  (duzentas  acções) 200 

9.  Sr.  liarão  Korvyn  de  Letteohove  (oitenta  acções)  SO 

0.  Sr.  Hayoit  (cento  e  vinte  acçSas) 120 

1.  Sr.  Denis  Vandeubogaerde   (cento   e  sessenta    ac- 

ções)   : 160 

2.  Sr,  Lipman,  em  nome  pessoal  (mil  e  cem  acções).  1.100 

3.  Sr.  Blondel  (quaronta  acções) 40 

4.  Srs.  Pária  Neve  e  Segall,  por  um  grupo  que  re- 

presenta C6m   aoçõea 100 

Total  quatro  mil  acções 4.000 

Sobro  a  importância  de  cada  orna  destas  acções  subscrlptas, 
ada  «ibecriptor  íem.  a  •Dtrad4  í  vista  do  notário  e  das  testemu- 
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ussigDadas,  de  um  decimo,  s^am  vinte  e  cinco 
o  totiil  de  cem  mil  íViincoB,  samma  que  ãc;i  i 
10  criadito  e  A  Uvre  dlspoiic^o  d»  presente  i 
oTeat:^  por  caatQ  que  restam  a  entrar  ! 
I  capital  pwlcrão  ser  chamados  pelo  conselho  j 
1  de  vinte  por  cento,  no  máximo,  do  valor  noi 
io  porcarias  regislradas^no  Correio,  dirigida 
jni  mcz.  pelo  menos,  antes  das  datas  fiiadas 
.  Um  íntcrvallo  ds  três  mmas.  psio  menos, 
lado  entro  cada  uma  chamada  de  fundos. 
mma  chamada  por  atrazo  do  pagamento  no« 
IS  ppnduzírA  de  plenn  direito,  sem  citação  al^ 
1  jiji'0  <le  seis  por  cento  ao  anno.  a  pariir  do  siu 

de  uma  nova  doraora  de  um  mez.  o  accionista 
lado  a  entrada  doa  Juros,  o  conselho  ds  admmi 
ireito  de  fazer  proceder  á  venda  das  acções 
itradas  por  moio  de  um  agento  de  cambio  oa 
I  ao  risco  e  perigo  dos  accionistas  reUrdalarin 
lados  doiíados  em  m&o^  dos  accionistas  de  qi 
narão  nnllos  de  plena  direito, 
le  de  faxer  Vender  os  títulos  nÍo  tícú.  obstacul 
iiultaneo.  pela  sociedade,  dos  outros  meios  de 

)s  accionistas  podei^,  si  o  desejarem.  libera 
ite  as  suas  acções,  porém  a  parte  entrada  não 
oará  do  primeiro  dividendo  fiiodeciaco  porci 
>Sr.  Lpopold  Ijpmau,  comparecente.  faz  eni 
lociedade:  .\.JNa  sua  qualidade  de  liquidan 
1  nome  collectivo,  em  liquidação,  exer^-endos 
Lipman  Knage&  Corap.  e  sob  a  denominaçã 
irai  Brazileira  de  Estudos  e  Eraprezas,  tendo 
Lixellas,  de  todas  as  concessões  immobiliarii 

todas  as  opções  obtidas  pelo  Sr.  Lipman 
>tençao  no  Brazit,  sitgundo  a  lista  enunciativa 
). 

documentos  a  cilas  relativos,  com  as  amost 
ipoio,  se  tornai^o  propriedade  da  nova  socíet 
n  todas  as  peças  responsáveis,  documentos  < 
tiga  sociedade. 

;a  cjmprehende  ainda  o  beneficio  de  todas  as 
íuidas  pela  Sociedade  Qeral  Brazileira  de  Est 
^m  liquidação,  tanto  com  outras  sociedades  c 
tados. 

traçÍLO  de.ísa  entrega,  são  attribuidas  á_  Sociei 
ge  &Comp.,  em  liquidação,  960  acções  be 
isente  sociedade,  para  serem  repartidas  pelo  li 

oa  portadores  de  partes  da  sociedade  Lipi 
ip.,  em  liquidação  cm  pro  i*ala  dessas  partes  ; 
e  pessoal,  de  todos  os  seus  conhecidos,  relaçõ 
imentes  ãs  concessões  ou  op(ões  novas  a  obter 
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lio  110  brazJl,  sendo  convencionado  qiio  todos  es-strs  negocio» 
eTQi'ào  »tt- considerados  como  sendo  da  prapricdade  exclusiva 
1  presente  sociedade,  si  ella  os  acceitai , 
Em  remuneração  dessa  enti-epa,  são  altribiiiJas  pessoalmente 
o  Sr.  Lfopold  Lipman  duzentas  e  quai'eiiia  acções  beoefl- 
iarias  da  presente  sociedade.  Essas  acções  farão  objecto,  se- 
uudo  convénios  particulares,  de  uma  repartição  entre  pessoas 
lijo  concurso  foi  adquirido  para  a  sociedade  nova. 
Art.  9.'  O  fundo  Bociai  poderá  ser  augmentado  em  uma  ou 
lais  vezes  pela  creação  e  emissão  de  novas  acções  de  capitai 
3  duzentos  e  cincoenta  francos,  ijfuaes  áquellas  crcadas  pelod 
rtatutos. 

Poderá   também  ser  diminuído. 

Todo  o  augmento  ou  redução  de  capital  deverá  serdeci- 
ido  pela  assembléa  geral  dos  accionistas. 
No  caso  de  augmeitto  do  capital  social  contra  diulieíro.  a 
iculdade  de  tomar  de  prefereaeia  as  novas  acções  é  reservada 
js  possuidores  de  acções  de  capital  ou  de  acções  beneficiarias 
■a  j)ro  rnín  dos  seus  rótulos. 

As  assembtéas  geracs  dos  accionistas  autorizando  as  nova» 
missões  d eteiTui na rão  as  condições  deltas. 
Elias  fliarão  a  demora  dentro  da  qual  os  accionistas  terão  do 
ronunciar'se  sobra  o  uso  dos  seua  direitos  de  preferencia  e  re- 
Lilarão  o  modo  de  publicidade  a  dar  a  essas  decisões. 
Neniiuma  nova  acção  de  capital  poderá  ser  emlttida  abaixo 
j  par. 

Oa  três  últimos  paragraphos  dos  arts.  7>  e  S"  que  precedem 
rão  applicaveis  ás  noras  emissões. 

Art.  10.  As  acções  de  capital  ílcarão  36odo  nominativas  atã 
sua  inteira  liberaç&o^  As  acções  de  capital  liberadas  e  as 
sçoea  beneficiarias  serão  ao  portador. 
Art.  !1.  Na  sede  social  ha  um  registro  das  acooes  nomina- 
ras.  A  propriedade  da  ac^  nominatív»  estabelecer-se-ha 
>r  uma  inscripção  nesse  registro. 

Certificados  de  inscripção  carimbados  pela  sociedade  e  as- 
soados por  dous  administradores  são  entregues  aos  accio- 
stas. 

Dma  dessas  assignatuias  pôde  ser  feita  por  meio  de  uma 
arca. 

As  cessões  de  acções  assim  como  as  conversões  de  acções  ao 
trtador  em  acções  nominativas  e  reciprocamente,  serão  feitas 
expensas  dos  que  as  pedirem. 

A  cessão  de  acções  ^z-se  por  uma  declaração  âc  transfi:- 
lacia  inscripta  no  dito  registro,  datada  e  aasignada  pelo 
idente  e  o  cessionário  ou  pelos  seus  procuradores. 
Art.  12.  A  acção  ao  portadoí  ô  extriíhidii  de  um  rtíjfLstro 
im  talão,  numerado,  carimbado  com  o  carimbo  da  socieda<lo 
assignado  por  dous  admínistradore-i.  uma  das  assignaturas 
âde  ser  feita  com  marca. 

,»  ces.<i'j  de  acç.io  ao  portador  faz-sc  pela  única  tradição  do 
ttilo. 
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;ci(mi9ta8    lãa  são  obrigados  siirâo 

lortancia  das  snas  acções  e  aem  po 

luma  chamada  de  fundos  alam. 

reitos  e  obrigaçuea  ligados  á,  acç^ 

Kiner  mãos  que  elle  passe. 

!i  acção  traz  de  pleno  direito  adhesão 

■ações  da  aasemblén  geral. 

!çõeB  de  capital  e  os  cortes   de  acçõf 

isireis  c  a  sociedade  não  reconhece 

acção  de  capital  ou  corte  de  acções 

3  tem  o  direito   de   suspender  o  e%e 

irivados  até  que  uma  só  pessoa  seja  < 

imo  proprietária  da  acção  de  eapital 

meflciarja. 

1  credores  de  um  accionista  não  p 

to  que  seja.  provocar  a  imposição 

alores  da  sociedade.  Elles  devem,  pai 

reitos,  referir-se  aos  inventarias  to( 

ibléa  geral. 


TITULO  m 

slraçfíOf  fiícaiixaçtlo  «  citnselho  gcrcl 

iiedade  é  administrada  por  um  cons 
lembros,  pelo  menos,  e  de  nove  no  m 
i  sociedade  Ao  fiscalizadas  poir  am  coi; 
ís  no  máximo. 
oros  e  commissarios  reunidos  corapõ 

Imiiiistnuioros  e  commiaaarios   são 

:cral  dos  accionistas. 

loi'i'.s  o  commissarios  ato  poolegivei' 

.(Iministrndores  e  commissarios  ficar 
da  assembléa  geral  de  1904  ;   essa 
■eeleiçÀo  ou  á  sua  sub^tituiçãti. 
artir  dessa  ípoca,  um  ou  dous  admin 

0  sahirão  do  conselho  e  do  colle^io 
netra  que  o  mandato  de  nenhum  mei 

IS. 

iem  de  sahida  será  determinada  pela 
ra  de  nm  ou  mais  togares  de  admini 
fs  restantes  e  os  commissarios  reimid 
)rover  provisoriamente.  Nesse  caso,  a 
ão  de  sua  primeira  reunião,  procedi 
mmero  dos  commissarios  estiver  re 
o  conselho  de  administração  deve 
a  assemblea  geral  para  prover  i  so 

1  que  lUltam. 
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O  administrador  ou  coinmiasario  nomeado  era  gnbstitaiç&o  de 
[im  administrador,  ou  de.  um  conimissario  uue  cessa  as  anu 
runcçSes,  conclae  o  macdato  daquelle  que  elle  sufaetitue. 

Art.  18.  Os  administradores  nSo  contraiiem  nenhuma  obrt- 
^agio  pewoal  rela  ti  vãmente  aos  compromissos  da  sociedade. 

Oa  administradores  não  respondem  alnSo  pela  exeoução  de  sen 
[Dandato  e  os  ctiiamiísarios  einio  pelo  enercicio  de  seu  dever  de 
fiscalização. 

Cada  administrador  dere  ter  por  priTilegto  100  acções  de 
apitai  como  ^rantia  de  sua  jKSt&o. 

A  raucão  de  cada  commi»»rio  ^  fixada  em  40  acçCes  de 
apitai.  Menção  desda  poss,»  #  feita  pelo  proprietário  das  ac^Õee, 
10  registro  dos  ad-tonistau  petas  a-c^Õe-i  nijminativas. 

Na  falta  de  ter  fornecido  a  caiiçiio  acima  prescripta  no  mez 
le  lua  nomeação,  ou  da  noiiflcação  que  lhe  deve  ser  feita  si 
)lla  tem  logar  aa  sua  ausência,  o  administrador  ou  o  com- 
nissario  será  reputado  demissionário  e  prover-se-ha  &  sua 
iubstituição. 

^s  acçi>es  affectadas  as  cauções  são  inalienáveis  durante  a  du- 
ração das  func$ueâ  daquelle  de  quem  el las  garantem  omaadato. 

Elias  serâo  restituídas  depois  que  a  ariNeiiibléa  geral  tiver 
HDprovado  o  balanço  do  ultimo  anno  durante  o  qual  essas  fuac- 
^>eB  tiverem  sido  exercidas. 

Art,  19.  Os  administradores  e  os  eommlssarios  vencem,  a  ti-' 
;ulú  de  remuneração,  uma  parte  dos  lucros  como  está  estipu- 
ado  no  art.  40. 

A  aesembl^a  geral  poderA  marcar  nm  nrinimo  para  eesa  re- 
BuneraçãO)  levando-a,  si  preciso,  a  despeza.1  seraes. 

Art.  2ii.  O  coQseltio  de  administração  escolhe  dewu  seio  nm 
ire."!  dente. 

Ho  caso  do  impedimrato  deste  ultimo  é  designado  um  admt- 
listrador  para  o  substituir. 

Art.  SI,  Oconselbode  adrainistraçSo  reune-se  sobaconvo- 
soção  do  presidente  ou  do  administrador  que  o  siibstitue  taatAS 
roz&t  quantas  o  exigir  o  interesie  da  .lociedade. 

Deve  ser  convocado  cada  vez  que  três  administradores  o  pa- 
lirem. 

As  convocaçries,  salvo  os  casos  de  urgência  a  motivar-se  na 
teta  da  sessão,  sào  feitas,  pelo  menos,  dez  dias  antee. 

Art.  sa.As  sewòesdo  conselho  de  adminiscraçaoe  do  conselho 
feral  são  presididas  pelo  pri-sídonte  do  conselho  do  adminis- 
raçio  ou  pela  administrador  que  o  sabítitue. 

O  conseltio  não  pôde  delilierar  si  a  maioria  de  seos  membros 
i5o  estiver  presente  ou  representada. 

Cada  administrador  pôde  por  simples  carta  delegar  um  mera- 
jro  do  conselho  para  o  sobstltulr  e  votar  em  sou  Togar, 

Nenhum  administrador  poderá  dispor  de  mais  de  dous  votos, 
iMtuindo  o  nu. 

Si  trás  administradores  o  pedirem,  toda  a  qoestSo  deve  ler 
mbmettlda  dentro  de  oito  dias  &  deliberai^  e  ao  voto  do 
MDselho  geral. 


soo  ACroB  I>0  PUDER  BXKCtTirO 

Nas  resoluções  tomadas  por  maioria  do  votos, 
divisio,  o  Toto  do  presidcato  da  raimião  6  prepondei 

No  cano  em  que  um  ou  m&is  dos  administradores  I 
interesse  ogpoôto  ao  da  sociedade  em  uma  operagio 
.1  approvacao  do  conselho,  elles  teera  o  dever  de 
conselho  e  de  f^zer  mencionar  essa  declaração  n: 
podem  tomar  parte  nessa  deliltoraçÈto  e  as  decisões  8 
em  conselho  reunindo  a  maioria  dos  outros  membro 

E'  especialmente  prestada  conta  na  primeira  asaer 
antes  de  todo  o  voto  sobre  outras  resoluções,  das  0| 
quaes  um  dos  administradores  tiver  tido  um  inter< 
ao  da  sociedade. 

Art.  23.  As  deliberações  do  conselho  de  admioi: 
collegio  doa  commissarios  do  conselho  geral  sSo  com 
actas  inscriptits  em  registros  especlaes,  existente 
social. 

As  actaa  rSo  asstgnridas  pelos  membros  qae  tivert 
parte  na  deliberação. 

As  cópias  ou  extractos  das  actas  das  deliberações 
de  administração  ou  do  conselho  geral,  a  apresentar 
são  assignadas  por  um  administrador. 

Art.  24.  O  conselho  de  administração  tem  os  pod« 
extensod  para  a  administra^'ào  e  gestão  dos  negoci 
dade.— ■  Principalmente  : 

Klle  representa  a  sociedade  para  com  tereeiros  ; 

Fixaas  deapezas  geraesdo  ^mínistração.  e  dand 
a  importância  das  Indemnizações  a  conceder  para 
viagem  ou  outras ; 

Organisa,  dirige  e  rigia  a  marcha  da  sociedade  ; 

Nomeia  e  revoga  todos  os  directores,  engenheiros 
«mpregados  e  marca  os  seus  ordenados  e  cauções  ; 

Passa  o  autoriKi  todos  os  contractos,  emprezaj 
convenções  ; 

Adquire  todos  os  bens  moveis  ou  immovei 
i|uaesquer  concoasòes,  croa  todos  os  sitius  ou  offlcin 
ração  e  todas  as  %ias  de  transporte  : 

Faz  todos  os  contractos  de  exploração,  de  parti 
.tlliança  ou  de  arrendamento ; 

Autoriza  todos  os  empréstimos  c  approva  todas  t 
mobiliarias  ou  Immobiliarias ; 

Autoriza  também  e  permitte  a  alienação  de  todi 
moveis  e  immoveis ; 

Trata,    trao^ige.    compromette,  acc«ita    todas  ai 
renuncia  a  todos  os  direitos  reaes  o  pessoaes  e  dá 
de  toda»  aa  inscripç3e8,  transcripçoes.  sequestros  ou 
i-om  ou  sem  pagamenioj 

Autoriza  todas  as  acções  em  justiça,  tanto  i-eque 
defendendo.  As  acções  judiciarias,  tanto  requerendo  i 
dendo,  são  proseíruidas  em  nome  da  sociedade, 
diligencias,  do  presidente  do  consellio ; 
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P6de  delegar  ou  dar  poderes  os^wclacu  e  detorrainados  a  um  ou 
lais  doa  seus  mombros  ou  outras  pessoas  ;  flxará  a  inde- 
iDJitaçao  a  conceder-lliw  polas  suas  attribuiçôos  especiaes. 

A  enuiuetaçSo  dos  poderes  quo  precedem  não  é  Itmitativa. 
i&s  símplesjnente  enunciativa;  lado  que  não  6  expressamente 
;3PPvado  pela  lei  ou  os  estatutos  ú  asaembléa  geral  dos  accionistas 
ao   eonsellio  geral  6  da  compotcncia  do  conselho  de  adminis- 

Art.  S5.  Todos  os  actos  que  obrif^am  a  sociedade,  além  dos 
o  serviço  Jornaleiro,  f&o  assignados  por  dous  adminisiradorea. 
ícepto delegação  pelo  conselho  de  administração. 

Os  actoa  de  serviço  jornaleiro  são  assignados  por  um  adminis- 
■ador  ou  seu  empregado  para  isso  delegados. 

Oa  administradoras  não  terão  que  JustiflcaT  poderes  especiaes 
ara  com  terceiros. 

Art.  2G.  Os  commissarios  toem  um  direito  ilUmitado  de 
overoo  e  de  fiscalizarão  sobro  todas  as  operações  da  sociedade. 

Podem  tomar  conhecimento  sem  remo^  dos  documentos. 
vTos,  correspondência,  actas  e  geralmente  de  todas  as  eseriptaa 
%  sociedade. 

E'-Ilies  entregue  em  cada  semestre,  pela  adminutraçao,  um 
alancote  resumindo  a  sttuac&  activa  e  passiva. 

Art.  27.  Os  commissarioa  devem  submetter  á  assembléa  geral 
79  aceiooistas  o  resultado  da  sua  missão  com  as  propostas  que 
lies  crêem  convenientes  e  fazer-lhe  ver  o  modo  por  que  elles 
om  regulado  os  inventários. 

TITULO  IV 

Assembléas  geraes 

Art.  âj.  A  assembléa  geral,  regularmente  constituída,  re- 

reseuta  a  universalidade  dos  acoionistas. 

Ella  tem  os  poderes  os  mais  extensos  para  fazer  ou  ratificar 

!  actos  que  interessam  á  sociedade. 

Etla   tem  a  direito  de  fazer  modifica^  nos  estatatos,  mas 

!m  poder  mudar  o  objectivo  essencial  da  sociedade. 

As  decisões  s?lo  obrigatórias  para  todos,  mesmo  para  os  accío- 

istas  ausentes  ou  dissidentes. 

Art.  29.  A  asaemblâa  geral  annual  tem  logar  em  Bruxellas 

)  logar  fixado  pelo  conselho  de   administração,  na  segunda 

srça-feira  do  mez  de  outubro  is  2  horas  da  tarde,  pela  prl- 

leira  vez  em  1900.    . 

O  conselho  de  administração  e  os  commissarlos  podem  con- 

[)car  assembléas  geraes  extraordi nanas.  Elles  devem  convo- 

kl-as   por   pedido  escrípto  de  accionistas  representando  um 

uinto  das  acções . 

Art.  30.  Ai  convocações  para  toda  a  assembléa  geral  conteem 
ordem  do  dia  com  a  indicação  do  logar  de  reuni&o  e  sSo 

iitas  por  a n núncios  insertos  duas  vezes  com  oito  dias  de  in-', 
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tarvallo  pelo  meãos  e  oito  díu  antes  dk  uwmbléa,  no 
Belge,  e  om  dous  iomaca  de  Bruiellas. 

CarUM  miesiva.'^  aão  enderocadaa  em  oome  doa  accioi 
díu  pelo  meiíoí  antes  da  assembléa,  maa  sem  que  se 
tillcar  o  cumprimento  dessa  formalidade. 

Art.  31 .  A  a£eenibl>^a  geral  compõe-se  de  todos  ^axn 
cadanmdelles  tem  tantos  Totoa  quantos  tem  de  acções, 
nenhum  pôde  tomar  parle  no  voto  por  um  numero  i 
excedente  da  quinta  pai't«  do  numero  de  acfues 
ou  os  dons  qulntOí^  das  acçues  pelas  quaee  elle  tomou 

TOtO. 

Os  proprietários  de  acções   nominativas  teem  o  < 
assistir  á  assembl&i   geral,   justiflcando    que  os    titi 
iMcriptos   em   seu   nome  cinco    dias   pelo    menos 
reun^. 

Os  proprietários  ile  acções  ao 'portador  devem,  pa. 
admittidos  a.  as^mbl<^a,  apresentar  um  certificado  d( 
de  sens  títulos  eHectuado  cinco  dias  pelo  menos 
reunião,  na  sede  social  ou  noa  estabelecimentos  a  dt 
nos  annuncios  de  convocarão. 

Art.  3â.  Ninguém  pôde  representar  um  accioniat 
si  mesmo  não  pri>ancher  as  condições  do  artigo  praced 

Os  poderes,  cnja  fúi-ma  pôde  ser  determinada  pelo 
de  admínistrã<^ão,  devem  ser  depositados  na  sédc  t^ociaJ 
eãtabelec intentos  designados  nos  avisos  de  convoci 
menos  três  dias  anu?5  da  reunião.  O  eecriptorio  d 
blôa  poderí.,  comtudo,  por  decisão  unanime  e  gera! 
derogaçues  ao  termo  fixado  para  o  deposito  deí 
curacões. 

Art.  33.  A  assembléa  geral  ô  regularmente  et 
qualquer  que  seja  o  numero  das  acções  represei 
as  âelibera':c<es  são  tomadas  pela  maioria  do  votos. 

Comtudo,  quando  se  trate  de  deliberar  sobre  a  pi 
ou  a  dissolução  antecipada  da  sociedade,  sobre  o . 
oa  reducgão  do  capital  social,  sobre  a  Tusão  com  c 
ciedades,  sobre  a  alienação,  por  meio  de  cessão  ou  i 
totalidade  dos  haveres  sociaes,  assim  como  sobre 
cação  dos  estatutos,  a  aasembtóa  não  é  validaraec 
tolda  sinão  si  os  membros  que  aâsistirein  A  reunião 
tarem  pelo  mcnoi  a  metade  dus  Jwições, 

Si  esta  condição  não  for  preenchida,  uma  nova  et 
aeri  necessária  e  a  nova  assembléa  deliberará  qual 
setfa  o  numero  de  acções  representado  pelos  accion 
sentes.  Quando  se  tratado  estatuir  sobre  os  casos  pn 
^insp.  ã  áo  presente  artigo,  nenhuma  proposta  se^ 
si  ella  não  reunir  os  três  quartos  doa  votos. 

Art.  34.  A   assembléa  geral  é  presidida  pelo  pre! 

Sor  um  outro  membro  do  conselliode  administração 
eslgnado   pelos  seus  collegas. 
Os  outros  membros  do  conselho  de  administração 
niiasuios  presentes  fazem  pu^  da  mesa. 
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o  presidsDte  de«igBa  o  secretario  e  a  assembléa  escolhe  doas 
^scratadores. 

O  voto  poF  eflcnitinio  secreto  tem  logar  ai  for  exigido  por 
iez  membros  pelos  meaoa  da  assembléa. 

Em  caso  de  nomeação,  si  não  se  chegar  A  maioria  absoluta  na 
primeira  volta  do  escrutinio,  íta-ee  uma  apuração  entre  Oi 
lons  candidatos  que  teem  obtido  mais  votos,  e.  no  caso  de  igual- 
jade  de  30  sufl^gios  na  apuração,  o  mais  vellio  é  proclamado 
!  leito. 

Uma  lista  de  presença  indicando  oi  nomes  dos  acciooíataB  e 
)  numero  de  acções  que  eUea  representam  deve  aer  assignoda 
lor  cada  nm  delles  «u  pelos  aens  mandatários,  antes  de  entrarem 
:m  asaemblé». 

Art.  35.  A  assembléa  ^eral  delibera  sobre  todas  aa  propostas 
'eilas  pelo  conselho  de  administração  ou  pelos  commissarios, 
^omtaaio  que  ^lae  tenham  sido  enunciadas  na  ordem  do  dia . 

Nenhuma  proposta  feita  pelos  accionistas  é  posia  em  deli- 
toração  si  não  for  assignada  por  acciornsias  repreaoutaado  0 
{ointo  das  acções  pelo  menos,  e  ai  ella  nao  tiver  sido  commu- 
Ueada  em  tempo  útil  ao  conselho  de  admiuistração  para  ser 
Qsmáa  n«  avisos  de  eoa Vocação. 

Art.  36.  As  actas  das  aseeoabléas  geraes  são  assignadas 
m:1ob  membros  da  mesa. 

At  ctfpáas  ou  extractos  deiaas  actas  a  apresentar  em  justiga 
Kt  eta  oatni  parte  são  attsignadas  por  ma  iidminist.rador. 


lABentario,  holi-nço  e  lUviião  ilos  liicroê 

Art.  37.  O  exercício  social  começa  no  1°  de  julho  e  acaba  em36 
le  jmíbo. 

O  primelru  exercício  ctmiprohendejá  o  período  de  tempo  a 
teeorrer  desde  a  data  da  constituição  da  sociedade  até  30  de 
naho  d«  1900. 

Art.  38.  Caáa  aano  em  30  de  iuQho  e  pela  primeira  vez  em 
10  de  juniiode  1900,  as  contas  da  sociedade  sào  encerradas  e  a 
idminiitraçao  levanta  nm  inventario  contMMlo  a  indicação  dos 
■alores  activos  e  passivos  da  sociedade  eom  os  amiexos  contendo 
m  mumo  todo3_os  seus  compi-umiHsos. 

A  aimtatotracsio  forma  o  balanço  ea  conta  dc  lucros  e  pecdas 
I08  qnaes  devem  ger  feitas  as  amortizacõefl  necessárias. 

Ella  remette  aa  peças  ^om  um  relatório  sobre  as  operaçSes 
!a  sociedade,  pelo  monoa  um  mei  antes  da  assembléa  geral  or- 
linaria.  aos  commíssarios,  os  qiiaôi  devem  ftzer  um  relatório 
ontendo  as  suas  propostas. 

Art.  39.  Quinze  dias  antes  da  assembléa  geral  ordinária,  o 
Kdaoeo.  a  eocta  de  lucros  e  perdu.  aasbn  como  a  lista  doa 
waii  doa  aeeioDlftB»  iodkaodo  o  numero  de  mas  acções  e 
eoa  domicitíos,  es^  na  sede  social  á  inspecçSodos  aecioiTUtw. 
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ACTO 


torvallo  pelo  menos  f» 
Belge^  6  em  dous  joi , 

CartaíS  missivas  são 
dias  pelo  menos  anv 
tiâcar  o  eumprimeiv 

Art.  31.  A  asserab: 
cada  nm  delles  tem  t. 
nenhum  pôde  toma: 
excedente   da  quii 
ou  os  dous  quintos 
voto. 

Os  proprietário^ 
assistir  á  assembl- 
iBScriptos   em   s< 
reunião. 

Os  proprietária 
admittidos  á  as^* 
de  seus   titulos 
reunião,  na  sé<l 
nos  annuncios «: 

Art.  32.    Ni 
si  mesmo  nâo  i 

Os  poderes. 
de  administra 
estabelecimei! 
menos  três  •! 
blôa  poderá, 
derogações  ' 
<;urações. 

Art. 
qualquer 
as  delibera* 

Comtudf. 
ou   a    dis- 
ou  reducí- 
ciedades,  - 
totalidadt' 
cação  do- 
taida  sinf 
tarem  p»* 

Si  eg^/t 
será  ne( 
seja  o  n'' 
sentes.  ' 
-alinea  t^ 
si  ella  I 

Art. 
por  uii 

4e8Íg]J: 

Os  o 

missaji 
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o  roDBR  BXICIITITO 


P6S  quartoa  do  capital,  a  dis 

bloi  accionistas,  possuindo    a 

laassemblãa. 

da  siciedade  deve  ser  proci 

itQressado  quaodo  seis  mezes  t 

Q  qu9  o  numero  dos  associados 

dissolução  da  sociedade,  seja 
ilração  da.  sua  duração,  a  Uq 
dos  mambrod  do  conseltio  de  a 
sãos  que  &  assembléa  geral  i 
ites  para  esse  Hm. 
iodo  de  liquidação  e  determlm 

amento  dos  enc&Fgos  sociaes, 
r&o  em  primeiro  logac  para  rt 
&  importaacift  de  que  «stireri 

Eitõ  a  coacarreocia  de  : 
capital ; 
inenciarias. 

ijue  as  acções  de  capital  es 
e  em  que  o  activo  for  inau 
IS  acções  de  capital  ao  par  d^ 
em  liberadas,  os  liquidantes,  \ 
iS  repartições,  deverão  ter  c 
3  O  rastabolecer  o  equilibrlt 
1  sobre  ura  pé  de  absoluta  íg 
ndos  comple meu  lares  a  cai 
liberados  ou  sQja  por  prei 
titulos  liberados  em  uma  pr 


TITULO    VII 

'io  dot    aecionislai 

ista,  administrador  ou  oomi 
a,  Ber<1,  tido  como  ahí  etegend 
liga  á  execução   dos  presenti 


)'>04  ACTOS  DO  PODBB  EXCOUTIVO 

O  balanço  e  a  conta  de  lucros  e  perdas  Ao  endereçi 
accionistas,  aas  seus  nomea  ao  meamo  tompo  que  a  con^ 
assim  como  o  relatório  dos  commissarlos  se  nao  concl 
adopcSo  completa  do  balanço. 

Art.  ■10.  O  excedente  favorável  do  balanço,  dediic^^o  I 
cncaPROM  sociaes  e  das  amortizações,  forma  o  lucro  liqi 
sociedade. 

Deste  lucro  tira-se  : 

1 .°  Cinco  por  cento  para  a  reserva  legal. 

Ksta  retirada  doixará  de  ser  obiigatoría  quando  a 
tiver  attingido  o  decimo  do'  capital  social. 

a."  A  somma  necessária  para  distribuir  nelas  acç5e 
pitai  um  dividendo  de  5  "/,  sobre  as  entraaas  feital  p 
mada. 

Sobre  a  somma  restante  levanta-se: 

A)  Dous  por  cento  S.  disposiç&o  do  conselho  de  admíni! 
o  qual  prestará  conta  do  emprego  eventual  desses  S  °/o  â 
bléa  geral. 

B)  Dez  por  conto  aos  administradores  e  commissarios 
partir  entre  ellos  do  tal  fórma  que  a  quantia  a  cada  t 
sario  não  possa  exceder  de  um  terço  da  de  um  adminis 

O  sald<J  e  dividido  como  se  segue: 

Vint^í  e  cinco  por  cento  p^ra  as  acções  de  capital ; 

Setenta  e  cinco  por  cento  para  as  acções  beneficiarias,  i 
que  antes  de  toda  a  partilha  entre  as  du&scathe^ 
acções  a  a&sembli^a.  sob  proposta  do  conselho  de  adminii 
não  decida  levanUr  sobre  o  dito  saldo  uma  quantia  p: 
mar  um  fundo  de  reserva  extraordinário,  cujo  emprei 
regulado  pelo  conselho  geral. 

.\rt.  41.  O  balanço  e  a  conta  de  lucros  e  perdas  de^ 
quintena  depois  da  sua  approvação,  sor  publicados  a  e. 
da  sociedade  e  sob  os  cuidados  dos  administradores. 

A  aituaçio  do  capiíal  social  tambora  será  publicada  p 
nos  uma  vez  por  anno.  em  seguida  ao  balanço.  Ella  < 
henderá  a  indicação  dos  pagamentos  effectuados  e  a  I 
accionistas  que  não  tiverem  ainda  inteiramente  libe 
suaa  acções  com  a  indicação  das  quantias  de  que  s& 
dores. 

Art.  4S.  Os  dividendos  são  pagos  nos  legares  e  nas  é 
fixar  pelo  conselho  de  administração. 

Todos  os  dividendos  não  recebidos  nos  cinco  annoe 
exigibilidade  são  prescriptos  e  ficam  adquiridos  para  a  sw 
São  passados  para  o  ftindo  de  reserva. 


Dissolução,  liquidação 

Art.  43.  Como  floou  dito  no  art.  4",  a  sociedade  p 
iltBsolTídft  a  qualquer  tempo  por  decisão  da  assembléa  g 
accionistas. 


ACTOS  tK>  PODER  BXtCOTlVO  005 

Em  caso  de  perda  da  metade  do  c&pitaL  social,  o?  admlniatra- 
dorea  devem  submetteF  &  assembléa  geral  a  queitão  da  disso- 
lução da  sociedade. 

Si  a  perda  attiagir  a '  trás  quartos  do  capital,  a,  dissolução 
poderfl  sar  pronurtciada  pelo j  accionistas,  poasatndo  o  quarto 
das  acções  representadas  na  assemblâa. 

Art.  44.  A  dissolução  da  siciedade  deve  ser  pronunciada 
sobra  o  pedido  de  todo  o  interessado  quando  seis  mezss  tiTortsm 
decorrido  dasde  a  ép^ca  em  que  o  numero  dos  associados  eâtiver 
reduzido  a  menos  dejate. 

Art.  45.  Na  occasiao  da  dissolugao  da  sociedade,  seja  por  aD- 
tecipação,  ou  saja  pala  expiração  da  sua  duração,  a  liquidação 
se  operarÂ  p^los  cuidados  dos  mombroa  do  conselho  de  adminls- 
iração,  am  exercício,  a  menos  que  a  assemblâa  geral  não  de- 
signe um  ou  mais  liquidantes  para  esse  tlm. 

A  assemblóa  regula  o  modo  de  liquidação  e  determina  os  po- 
deres dos  liquidantes. 

Ari.  46.  Depaís  de  apuramento  dos  encargos  sociaes,  oa  pro- 
duetos  da  liquidação  servirão  em  primeiro  logar  para  reembol- 
sar as  acçOes  de  capital  da  Importância  de  que  «sti verem  libe- 
radas. 

As  sobras  se  repartirão  atã  a  concarrancia  de  : 

£5 '/,  para  as  acções  de  capital  ; 

75  "/o  para  as  acções  beneflciarias. 

Comtudo,  no  caso  em  que  as  acções  de  capital  esttvorom 
desigualmente  liberadas  e  om  que  o  activo  (br  insufliclcnte 
para  reembolsar  todas  as  acções  de  capital  ao  pir  das  quan- 
tias de  que  ellas  se  acharem  liberadas,  os  liquidantes,  antes  de 
yrocederera  a  nenhuma  _da3  repartições,  deverâo  ter  contada 
ÍTorsidado  das  situações  e  restabelecer  o  equilibrlo  pondo 
Iodas  as  acções  de  capital  sobre  um  pé  de  absoluta  igualdade 
seja  por  chamada  de  fundos  complementares  a  cargo  dos 
títulos  iDsuRlcien  te  mente  liberados  ou  sqja  por  prévios  rp- 
ombolsos  em  proveito  dos  títulos  liberados  em  uma  piuporçao 
superior. 

TITULO    VII 

Domicilie  dos    accionistat 

Art.  47,  Tido  o  accionista,  administrador  ou  commlssario 
oão  domiciliado  na  Bélgica,  ser.t  tido  como  ahi  elegendo  donii- 
cilio  para  tudo  que  se  liga  ã  execução  dos  presentes  esta- 
tutos. 

Na  Alta  de  eleição  de  domicilio,  será  considerado  tal  de 
pleoo  direito  a  cm  da  Camará  de  Brnxellas. 


ti04  ACTOB  DO  PODBR  EXCOUTIVO 

0  balanço  e  a  conta  de  lucros  e  perdaa  lio  endere 
accionistas,  aos  seus  nomes  ao  mesmo  tompo  que  a  coi 
asaim  onoao  o  relatório  dos  commissarios  se  nao  con 
aiiopçio  oumpleta  do  balanço. 

Art.  40.  O  excedente  favorável  do  balanço,  dedução 
encargos  sociws  e  das  amortisações,  forma  o  lucro  li 
sociedade. 

Deste  lucro  tira-se  : 

1  .•  Cinfto  por  cento  para  a  reserva  legal. 

1'^ta  retirada  deixará  de  ser  obrigatória  quando  > 
tiver  attiDgldo  odecimo  do' capital  social. 

2."  A  somma  necessária  para  distribuir  pelas  acçí 
pitai  uir.  dividendo  de  5  °/«  sobre  as  entradas  feital 
mada. 

Sobre  a  eomma  restante  levanta-se: 

A)  DOU.Í  por  cento  á,  disposi^^  do  conselho  de  admli 
o  qual  prestará  conta  do  emprego  eventual  desses  2  •/, 
bléa  geral. 

Bj  Dez  por  conto  aos  administradores  e  commissari' 
partir  entre  ellos  do  tal  forma  que  a  quantia  a  cada 
sario  não  po^.sa  exceder  de  um  terço  da  de  um  admin 

O  saldo  é  dividido  como  se  segue: 

Vint!  e  cinco  por  cento  para  as  acç3es  de  capital  ; 

Setenta  e  cinco  por  cento  para  as  acções  beneficiaria! 
que  antes  de  toda  a  partilha  entro  as  duas  catht 
acções  a  as.sembléa.  sob  proposta  do  conselho  de  admíj 
não  decida  levantar  sobre  o  dito  saldo  uma  q^nantia 
mar  um  fundo  de  reserva  extraordinário,  cujo  empi 
regulado  pelo  conselho  geral. 

Art.  41 .  O  balanço  e  a  conta  de  lucros  o  perdas  d 

Sutníena  depois  da  sua  apppovaçâo,  ser  publicados  a 
a  sociedade  e  sob  os  cuidados  dos  administradores. 
A  situação  do  capital  Eocial  também  será  publicada 
nos  uma  vez  por  anno.  em  seguida  ao  balanço.  EUa 
henderá  a  indicação  dos  pagamentos  efToctuados  e  a 
accionistas  que  nãu  tiverem  ainda  inteiramente  li 
suas  acções  com  a  indicação  das  quantias  de  que  : 
dores. 

Art.  4ã.  Os  dividendos  sao  pagos  nos  logares  e  nas 
ílxar  pelo  conselho  do  administração. 

Todos  os  dividendos  não  recebidos  nos  cinco  anr 
exigibilidade  são  prescriptos  e  ficam  adquiridos  para  a: 
Sío  passados  para  o  fundo  de  reserva. 

TITULO    VI 

Dissolução,  liquidação 

Art.  43.  Como  flooudito  no  art.  4",  a  sociedade 
<liasolvida  a  qualquer  tempo  por  decisão  da  assembléa 
accionistas. 


ÂffTO»  DO  POraa  BXICDTITO  (jOõ 

Em  caso  de  perda  da  metade  do  capital  iioctal,  o^  admiaistra- 
dores  devem  submetter  &  assembléa  geral  a  «luesDão  da  disso- 
lução da  sociedade. 

Si  a  parda  aUiagir  a' três  quartoado  capital,  a  dissolução 
poderá  ser  proDUQciada  peloj  accioaistas,  possaindo  o  quarto 
das  acções  representadas  na  assembléa. 

Art.  44.  A  dissolução  da  sjcielade  deve  ser  pronunciada 
fiobreo  pedido  de  tjdo  o  interessado  quando  seis  mezes  tiTerem 
decorrido  desde  a  ôpoca  em  que  o  numero  dos  associados  eativer 
reduzido  a  menos  de  sete. 

Art.  45.  Na  occasião  da  dissolução  da  sociedade,  seja  por  an- 
tecipação, ou  saja  pela  expiração  da  sua  duração,  a  liquidação 
se  operara  pjlos  cuidados  dos  membros  do  conselho  de  adminis- 
tração, em  exercício,  a  menos  que  a  assembléa  geral  não  de- 
signe um  ou  mais  liquidaotes  pura  esse  fim. 

A  assembléa  regula  o  modo  de  liquidação  e  determina  os  po- 
deres dos  liqiildantes. 

Art.  46.  Depois  de  apuramento  dos  encargos  soclaes,  os  pro- 
ductos  da  liquidação  sarrirSo  em  primeiro  logap  para  reemool- 
sar  as  acedes  de  capital  da  importância  de  que 'estiTerem  libe- 
radas. 

X»  sobras  se  repartirão  atã  a  concqrrencia  de  : 

£5  "/o  para  as  accõea  de  capital  ; 

75  °,'<>  para  as  acções  boneflciarias. 

Comtudo,  no  C[Vso  em  que  as  acções  de  capital  cstivoíom 
desigualmente  liberadas  e  em  que  o  activo  foi'  insuficiente 
para  reembolsar  todas  as  acções  de  capiul  ao  par  das  quaa< 
lias  de  que  eilas  se  acharem  liberadas,  os  liquidantes,  antes  do 

Írocederem  a  nentiuma  das  repartições,  deverão  ter  conta  da 
ivorsidado  das  situações  e  restabelecer  o  equilíbrio  pondo 
todas  as  acções  de  capital  sobre  um  pe  de  absoluta  igualdade 
a^a  por  chamada  de  rundos  complementares  a  car^o  dos 
titulos  insuflicien  te  mento  liberados  ou  sQja  por  prévios  ro- 
ombúlsos  em  proveito  dos  titulos  liberados  em  uma  pi-oporção 
superior. 

TITULO   vil 

Domieiiio  doí    aecúmistai 

Art.  47.  Todo  o  accionista,  administrador  ou  commissario 
oãodomiciliaílona  Bélgica,  8er;l  tido  como  ahi  elegendo  domi- 
cilio para  tudo  que  se  liga  í.  execução  dos  presentes  esta- 
tutos. 

Na  lUta  de  eleição  de  domicilio,  serã  considerado  tkl  de 
pleno  direito  a  cm  daCamirade  Uruiellas. 


•304  ACTOfl  DO  PODBR  EXIOUTITO 

O  balanço  e  a  conta  de  lucros  e  perdas  sXo  eodere 
accioaistas,  aos  ema  nomes  ao  mesmo  tempo  que  a  coi 
assim  como  o  relatório  dos  commissarlwí  se  nlío  con 
adopçJLo  completa  do  balanço. 

Art.  40.  O  excedente  ÃvoraTel  do  balanço,  deducçSo 
cncarí;o.'i  socIms  e  das  amortisações,  Torma  o  lucro  II 
sociedade. 

Deste  lucro  tira-se  : 

1 .'  Cinco  por  ceato  para  a  reserva  legal, 

h^ta  retirada  daísará  de  ser  obrigatória  quando : 
tiver  attingido  o  decimo  do'  capital  social . 

3,"  A  somma  necessária  para  distribuir  pelas  acçí 
pitai  um  dividendo  de  5  ",',  sobre  as  entradas  feitas 
mada. 

Sobre  a  somma  restante  levanta-se: 

A)  DoQ.s  por  cento  &  disposlcSo  do  oonsellio  de  admii 
o  ({ual  prestará  conta  do  emprego  eventuiil  desses  2  <>/( 
biea  geral . 

B)  Dez  por  cento  aos  administradores  e  commissarii 
partir  entre  elles  de  tal  forma  que  a  quantia  a  cada 
^ario  não  po^sa  exceder  de  nm  terço  da  de  um  admin 

O  saldo  4  dividido  como  ee  segue: 

Vint?  e  cinco  por  cento  p^ra  as  acções  de  capital  ; 

Setenta  e  cinco  por  cento  para  as  acçoca  beneflciarias 
que  ante.s  de  toda  a  partillia  entre  as  duas  cattae 
acções  a  assembléa,  sob  proposta  do  conselho  de  admii 
não  decida  levantar  sobre  o  dito  saldo  uma  qoantia 
mar  um  fundo  de  reserva  extraordinário,  ctuo  empr 
regulado  pelo  conselho  geral. 

Art.  41.  O  balanço  e  a  conta  de  lucros  o  perdas  di 

Juinzena  depois  da  sua  approvaçao,  ser  publicados  a 
a  sociedade  o  sob  os  cuidados  dos  administradores. 

A  situação  do  capital  social  tambom  será  publicada 
nos  uma  vez  por  anuo.  em  seguida  ao  balanço.  Elia 
henderá  a  indicação  dos  pagamentos  pfTectuados  e  a 
accionistas  que  não  tiverem  ainda  inteiramente  li! 
suas  acçi3es  com  a  indicação  das  quantias  de  que  s 
dores. 

Art.  4S.  Os  dividendos  e&o  pagos  nos  logares  e  nas 
fixar  pelo  conselho  de  administnição. 

Todos  os  dividendos  não  recebidos  nos  cinco  ann 
exigibilidade  são  prescríptose  ficam  adquiridos  para  ai 
S'\o  passados  para  o  flmdo  de  reserva. 


DiííDÍMpiIo,  liqvidaçiJo 

Art.  43.  Como  floou  dito  no  art.  4",  a  sociedades 
dissolvida  a  qualquer  tempo  por  decisão  da  assembléa 
accionistas. 


ACTOS  DO  eOVBB.  BXICOTITO  (JÚ5 

Em  caso  de  perda  da  metade  do  capital  social,  o:  administra- 
ores  devem  submetter  á  assembléa  geral  a  (juestão  da.  disso— 
igão  da  sociedade. 

Si  a  parda  attiagir  a' trás  quartos  do  capital,  a  disrolução 
oder&ser  proauaciada  peloj  accionistas,  possuindo  o  quarto 
as  acções  representadas  na&ssembléa. 

.^t.  44.  A  dissolução  da  sjciedada  deve  ser  pronunciada 
Dbre  o  pedido  de  t jdo  o  interessado  quando  seis  mezes  tÍTerem 
ecorrioo  desde  a  épsca,  ero  que  o  numero  dos  associados  estiver 
eduzido  a  menos  de  sste. 

Art.  45.  Na  occasião  da  dissolução  da  sociedade,  seja  por  an- 
jcipação,  ou  saja  pela  expiração  da  sua  duração,  a  liquidação 
;  operara  pjlos  cuidados  dos  membrOii  do  conselho  de  adminis- 
:acão,  em  exercício,  a  menos  que  a  assembléa  geral  não  de- 
Lgne  um  ou  mais  liquidantes  para  esse  fim. 

A  assembida  regula  o  modo  de  liquidação  e  determina  oa  po- 
eres  dos  liqirldantes. 

Art.  46.  Uepois  de  apuramento  dos  encargos  sociaes,  os  pro- 
uctos  da  liquidação  servirão  em  primeiro  logar  para  reemDol- 
ír  as  acc5es  de  capital  da  importância  de  que  'estiverem  tibe- 
adas. 

As  sobras  se  repartirão  ats  &  concorrência  de  : 

25  o/d  para  as  acções  de  capital  ; 

T5  °/,  para  as  accSes  beneficiarias. 

Comtudo,  no  caso  em  que  as  acções  de  capital  cstivoíem 
esigualmente  liberadas  e  em  que  o  activo  for  insulHcieate 
ara  reembolsar  todas  as  acções  de  capiu,!  ao  par  d^is  quan* 
ias  de  que  ellas  se  acharem  liberadas,  os  liquidantes,  antes  de 
rocederem  a  nenhuma  das  repartições,  deverão  tur  conta  da 
ivorsidado  das  situações  e  restabelecer  o  equilíbrio  pondo 
Ddas  as  acções  de  capital  sobre  um  pé  de  absoluta  ignaldade 
iya  por  chamada  de  fundos  comple  meu  lares  a  car^o  dus 
ítalos  insufflcieDtemeato  liberados  ou  seja  por  prévios  ro- 
mbolsos  em  proveito  dus  títulos  liberados  om  uma  pi'oporção 
iperior. 

TITULO    VII 

Domiciiio  da*    aecimnistai 

Art.  47.  T.iJo  o  aczionísta,  administrador  ou  commissarío 
ão  domiciliado  na  Bélgica,  serfl.  tido  como  ahí  elegendo  domi- 
ilio  pira  tudo  que  se  Liga  á  execução  dos  presentes  esta- 
ntes. 

Na  fUta  de  eleição  de  domicilio,  será  considerado  t&I  de 
ileoo  direito  a  cin  da  Cernira  de  Braxellas. 
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O  balaaco  e  a  conta  de  lucros  e  perdas  Ao  endere 
accionistas,  aos  sena  nomea  ao  mesmo  tompo  qu&  a  coi 
assim  como  o  relatório  dos  commissarios  se  nao  con 
a<li)p(;So  completa,  do  balanço. 

Apt.  40.  O  excedente  favorável  do  balanço,  deduc^ 
cncarííoa  socíms  e  das  amortizações,  forma  o  lucro  li 
sociedade. 

Deite  lucro  tira-ae  : 

1 .'  Cinco  por  cento  para  a  reserva  legal. 

Esta  retirada  deixará  de  ser  obrigatória  quando 
tiver  attiDífído  o  decimo  do' capital  social. 

2."  A  somma  necessária  para  distribuir  pelas  acçl 
pitai  um  dividendo  de  5  °/e  sobre  as  entradas  feitio 
mada. 

.Sobre  a  somma  restante  levanta-se: 

A)  Doaa  por  cento  &  disposição  do  eonselho  de  admii 
o  qual  prestará  oonta  do  emprego  eventuj,l  desses  2  ■>/< 
bl^a  geral. 

B)  Dez  por  cento  aos  administradores  e  commissarl 
partir  entre  elles  de  tal  fórm&  que  a  quantia  a  cada 
íiario  não  possa  exceder  de  ura  terço  da  de  um  admii 

O  saldo  é  dividido  como  se  segue: 

Vint?  e  cinco  por  cento  p^ra  as  acçiSes  de  capital ; 

Setenta  e  cinco  por  cento  para  as  acções  beneficiaria! 
que  aoteH  de  toda  a  partilha  entro  as  duas  catbt 
acçues  a  a&sembléa,  sob  proposta  do  conselho  de  admL 
não  decida  levantar  sobre  o  dito  saldo  uma  quantia 
mar  um  fundo  de  reserva  extraordinário,  cujo  empi 
regulado  pelo  conselho  geral. 

Art.  41 .  O  balanço  e  a  conta  de  lucros  e  perdas  d 

JuiQzena  depois  da  sua  approvação,  ser  publicados  a 
a  sociedade  e  sob  os  cuidados  dos  administradores. 

A  situai;;io  do  capital  social  também  será  publicada 
nos  uma  vez  por  anno.  em  seguida  ao  balanoo.  Blla 
henderd  a  indicação  dos  pagamentos  elTectuados  e  a 
accionistas  que  não  tiverem  ainda  inteiíumente  li 
suas  acções  com  a  indicação  das  quantias  de  que  ! 
dores. 

Art.  42.  Os  dividendos  sao  pagos  nos  logares  e  nas 
flxar  pelo  conselho  do  administração. 

Todos  o?  dii'idendos  não  recebidos  nos  cinco  ant 
exigibilidade  são  prescriptos  e  ficam  adquiridos  para  a  i 
S:To  passados  para  o  fundo  de  reserva. 

TITULO    VI 

Dissolução,  liqvidaçíto 

Art.  43.  Como  âoou  dito  no  art.  4°,  a  sociedade 
dissolvida  a  qualquer  tempo  por  decisão  da  assembléa 
accionistas. 
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Em  caao  de  perda  da  metade  do  capital  social,  o;  adroinistra- 
dorea  devem  submetter  á  assemblõa  geral  a  ijueitão  da  disso- 
luçSo  da  sociedade. 

Si  a  porda  attingir  a '  três  quartos  do  capital,  a  dissolução 
poderfl  ser  pronunciada  pelos  accionistas,  possnindo  o  quarto 
das  acções  representadas  na  assembléa. 

.4rt.  44.  A  dissolução  da  sjciedade  devo  ser  proEunciada 
aobre  o  pedido  de  todo  o  interessado  quando  seis  raezes  tiverem 
decorrido  dasde  a  épica  em  que  o  numero  dos  associados  estiver 
reduzido  a  menos  de  aate. 

Art.  45.  Na  occasiSo  da  dissolução  da  sociedade,  seja  por  an- 
tecipação, ou  39ja  pola  axpiração  da  sua  duração,  a  liquidação 
se  operará  psloa  cuidados  dos  membros  do  consellio  de  adminis- 
tração, sm  exercício,  a  menos  que  a  assembléa  geral  não  de- 
signe um  ou  mais  líquilaotes  para  esse  flm. 

A  assemblóa  regula  o  modo  da  liquidação  e  determina  os  po- 
deres dos  liqiiidantes. 

Art.  46.  Depois  de  apuramento  dos  encargos  sociaes,  os  pro- 
ductos  da  liquidação  servirão  em  primeiro  togar  para  reemool- 
sar  as  acçSes  de  capital  da  importância  de  que^estÍTcrom  libe- 
radas. 

Aa  sobras  se  repartirão  até  a  concorrência  de  : 

S5  '/•,  para  as  acções  de  capital  ; 

"5  <•/„  para  as  acções  benenciariaa. 

Comtudo,  no  caso  em  que  as  acções  de  capital  estiverem 
desigualmente  liberadas  e  em_que  o  activo  for  ínsuBlciente 
para  reembolsar  todas  as  acçoos  de  capital  ao  par  diks  quan- 
tias de  que  ellas  se  acharem  liberadas,  os  liquídantes,  antes  de 
Srocederem  anenhuma_da3  repartições,  deverão  ter  contada 
ivorsidado  das  situações  e  restatielecer  o  equilíbrio  pondo 
Iodas  as  acções  de  capital  sobre  um  pé  de  absoluta  igualdade 
seja  por  chamada  do  fundos  complementares  a  cargo  dos 
títulos  insuRlcientemanto  liberados  ou  SQJa  por  prévios  re- 
embolsos em  proveito  dos  titules  liberados  em  uma  proporção 
superior. 

TITULO    VII 

Domiciiiú  doi    aecioniítas 

Art.  47.  ToJo  o  accionista,  administrador  ou  commissario 
não  domiciliado  na  Bélgica,  Ber:t  tido  como  ahi  elegendo  domi- 
cilio para  tudo  que  se  liga  á  execução  dos  presentes  esta- 
tutos. 

Na  fiUta  de  eleição  de  domicilio,  será  considerado  tal  de 
pleno  direito  a  c\si  da  Camará  da  BruxoUas. 
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0  balanço  e  a  conta  de  lucroe  e  perdas  sXo  ende^ 
accionistas,  aos  ema  nomes  ao  mesmo  tempo  que  a  cc 
asBim  como  o  relatório  dos  commissarlos  se  nito  coi 
adopçJLo  completa  do  balanço. 

Art.  40.  O  excedente  ^vorave)  do  balanço,  deducf^i 
pncar!;oíi  i-oclaes  e  das  amortisaçõea,  Torma  o  lucro  1 
sociedade. 

Deite  lucro  tira-se  : 

1  .*  Cinco  por  cento  para  a  reserva  tegai. 

Katsí  retirada  deisará  de  ser  obrigatória  quando 
tiver  attingido  o  decimo  do'  capital  aocfal. 

2."  A  somma  necessária  para  distribuir  pelas  aoc 
pitai  urr.  dividendo  de  5  ",',  sobre  as  entradas  feita! 
mada. 

Sobre  n  Bomraa  restante  levanta -se: 

A)  Doas  por  cento  i  disposlç&o  do  conselho  de  admí 
o  qual  prestará  conta  do  emprego  eventual  desses  S  ■>/ 
bléa  geral. 

B)  Dez  por  cento  aos  administradores  e  commissar: 
partir  entre  elles  de  tal  forma  que  a  quantia  a  cad 
sario  não  possa  exceder  de  om  terço  da  de  um  admi: 

O  saldo  4  dividido  como  se  segue: 

Vint9  e  cinco  por  cento  para  as  acçSSes  de  capital ; 

ISeteota  e  cinco  por  cento  para  as  acções  beneflciaria 
que  antes  de  toda  a  partilha  entre  as  duascath 
acções  a  assembléa,  sob  proposta  do  conselho  de  admi 
não  decida  levantar  sobre  o  dito  saldo  uma  quantia 
mar  um  fundo  de  reserva  extraordinário,  cujo  emp 
regulado  pelo  conselho  geral. 

Art.  41.  O  balanço  e  a  conta  de  lucros  e  perdas  c 
quinzena  depois  da  sua  approvação,  ser  publicados  b 
<Ia  sociedade  c  sob  os  cuidados  dos  administradores. 

A  situação  do  capital  social  também  sara  publicad: 
nos  uma  vez  por  anno.  em  seguida  ao  balanço.  Etla 
henderíL  a  indicação  dos  pagamentos  eíTectuados  e  a 
accionistas  que  não  tiverem  ainda  inteiramente  li 
.suas  acções  com  a  indicação  das  quantias  de  que 
dores. 

Art.  43.  Os  dividendos  ^lo  pagoa  nos  logares  e  na: 
flxar  pelo  conselho  de  administração. 

Todos  oí  diildendos  não  recebidos  nos  cinco  ani 
exigibilidade  são  prescriptos  e  flcam  adquiridos  para  a 
S^io  passados  para  o  fundo  de  reserva. 

TITULO    VI 

DisíoluçSo,  liquidação 

Art.  43.  Como  flooudito  no  art.  4",  a  sociedade 
dissolvida  a  qualquer  tempo  por  decisão  da  assembl& 
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Em  caso  de  perda  da  meíade  do  capital  social,  o?  administra- 
lores  devem  submetCer  A  assembléa  geral  a  questão  da  disso- 
lução da  sociedade. 

Si  a  perda  attiagir  a '  três  quartos  do  capital,  a  dissolução 
poderá  ssr  proauaciada  pelos  accioniatas,  possuindo  o  quarto 
las  acgões  representadas  na  assemblAa. 

Art.  44.  A  dissolução  da  sjciedade  deve  ser  procunciada 
lobre  o  pedido  de  todo  o  interessado  quando  seis  mezes  tiverem 
lecorplaodesdeadpacaeraqueonuraepffdos  associados  eatjvei" 
reduzido  a  menos  dejete. 

Art.  45.  Na  occasiao  da  dissolução  da  sociedade,  seja  por  an- 
tecipação, ou  saja  pela  expiração  da  sua  duração,  a  liquidação 
le  operará,  pjlos  cuidados  dos  membros  do  conselho  de  adminis- 
xação,  om  exercício,  a  menos  que  a  assembléa  geral  não  de- 
úgae  um  ou  mais  liqtiidaates  para  esse  Hm. 

A  assembléa  regula  o  modo  de  liquidação  e  determina  os  po- 
leres  dos  líquidautes. 

Ari.  46.  I>ep3is_de  apuramento  dos  encargos  sociaes,  os  pro- 
iuctos  da  liquidação  servirão  em  primeiro  logar  para  reembol- 
^r  as  acç5es  de  capital  da  importância  de  que^^íverem  libe- 
radas. 

As  sobras  se  repartirão  até  a  concarrencta  de  : 

S5  "/d  para  as  acções  de  capital  ; 

75  "/s  para  as  acções  beneãciarlaa. 

Comtudo,  no  caso  em  que  as  acções  de  capital  «.■ítiverem 
lesigualmeote  liberadas  e  em_que  o  activo  for  insufflciente 
para  raembolsar  todas  as  acções  de  capital  ao  par  das  quan* 
tias  de  que  ellas  se  achiirem  liberadas,  os  liquidantes,  antes  de 
procedei-em  a  nenhuma  _das  repartições,  deverão  ter  contada 
liversidado  das  situações  e  restabelecer  o  equilíbrio  pondo 
Iodas  as  acções  de  capital  sobre  um  pé  de  absoluta  igualdade 
«eja  por  chamada  de  fundos  complementares  a  cargo  dos 
títulos  insuUlcíeiíte mente  liberadas  ou  sQja  por  prévios  re- 
jmbolsos  em  proveito  dos  titules  liberados  om  uma  proporção 
luperior. 

TITULO    VII 

Domieiliú  dos    tUKionistai 

Art.  47.  Titdo  O  accionista,  administrador  ou  commissario 
não  domicilia-lo  na  Bélgica,  serei  tido  como  ahi  elegendo  domi- 
cilio para  tudo  que  se  liga  á.  execução  dos  presentes  esta- 
tutos. 

Na  &lta  de  eleição  de  domicilio,  será  considerado  tal  de 
pleno  direito  a  cm  da  Ca,mira  da  UruicUas. 
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TITULO    VIII 

IHípoitfOes    trantitorioa 

Apí.  48.  K'  nomeado  ciiinraissario,  por  applica^ 
g  2'  da  lei  sobre  suciedades  commerciaes.  o  Sr.  Ei 
de  Terniicoui't,  proprietário,  morador  em  Brnsell 
ficado. 

.U-t.  49.  Lo^')  depois  da  cuiwtitui(^o  da  socieda 
nistas  se  reunirão  de  plsuo  direito  em  assemblc^^  gi 
gabinete,  para  fixar  o  numero  dos  administradores 
ooder&sua  nomeação  e  para  deliberar  sobre  kM 
objectos  queelles  Julgiirem  uiil  levar  d  ordens 
reunião. 

E.icerr(itnmto 

Do  que  se  laTroa  acta,  t^ito  e  passado  em  Bn 
acima. 

Feilaa  leituiM,  os  corapareoentes   assignaram  c 
munhas  c  nós.  notário  (seguem  as   anignsturas) . 
em  Bruxellas  (Es%.),  em  âT  de  março  de  1899,  Tolun 
TO  retro,  caixa  ã.  Oito  rolos  o  quabru  postlllias. 
fi-ancos.  —O  recebedor  interino.  Lai->ie>i.  39. 


Os  «baixo  assignadoã : 

1)  Br.  Leopold  Llpman,  indnitria2  em  Braxellas 

^1  Sr.  Wllliam  Knage,  iodustrúl  ero  Iiellee ; 

3)  Sr.  Arthnr  SegaU,  agente  de  cambio  em  fiaia 
Noode ; 

4)  Sr,  Louis  Nive,  engenheiro  em  Salnt-Leonard 

5)  Sr.  Camille  Pôrin,  conselheiro  provincial  e 
Saint-Pierre ; 

declararam,  pela  presente,  dissolver  a  sociedade  e 
lectivo  existente  en&e  elles,  sob  a  razão  social  Lip 
&  Comp.,  Q  sob  A  denomina^  de  Sociedade  Qeral  l 
Estudos  e  Emprezas,  tendo  a  sua  sede  em  Bruxellas, 
a  modificada  por  actos  passados perantâ  o  Sr.  V( 
notário  em  Bru.\cUas,  em  9  de  maio  de  1898  e  H  i 
do  rnasmo  aano.  publicados  em  extracto  na  coUect 
doa  actos  e  documentos  de  sociedades,  annesos, 
Belffe. 

De  commum  accordo,  o  Sr.  Loopold  Lipman  é  noi 
dante  da  dita  sociedade  e  rece&e  os  poderes  enui 
arta.  114  e  seguintes  da  lei  de  18  de  maio  de  1873, 
ciedades  commerciacs  e  sem  derer  recorrer  a  ums 
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geral  doa  associados,  o  llijuidairte  podeil  levar  oa  haveres  so- 
ciaes  a  uma  sociedade  aoonyma  em  formaçSo,  sob  a  denomi- 
daqIo  de  Sooiedade  Belgo-BrosUeira,  ou  outra  d«>nomiiiac3o 
uiolof*  « oomprAendemlo  m  aeo  objecto  social  aqnelle  que 
m  objeoCo  da  nctedade.  digo,  dissoluç&o  acaba  de  Ser 
pronnciada  sob  oondi^  de  receber  os  oito  dectmoa  das 
Mções  benefíciarias  da  nova  sociedade,  que  será  constitnlda 
som  o  capital  de  um  mllh&o  da  fraaoos  representado  por  quatro 
mil  teçõen  de  capital  de  duzantos  e  eiacoenta  francos  cada  unaa, 
mab  mil  e  duzentas  acções  boneãciarias  sem  desi^na^  de 
nioT  que  tei^  direito  aos  tros  quartos  do  aegundo  dividendo 
H>m  o  encargo  para  o  liquidanto  de  repartir  o  proço  dos  bens 
jQtre  os  proprietários  de  todas  as  partes  soctaes  da  sociedade 
Lipraan,  Knage  &  Comp-,  em  liquidarão,  por  pro  rala  das 
partos  Roclaes. 

O  liquidante  poderá  concon-er  para  a  fundação  da  sociedade 
anonyraa  a  crear  e  organisar  oa  estatutos  como  lhe  aprouver. 

Feito  e  assiírnado  era  cinco  originaos  em  Bnixi^lla-*.  aos  23  de 
março  de  13ÍW. 

I.ido  e  approvado.  —  Lipman, 

Lido  p  approvado.  —  Knage. 

Lido  e  approvado.  —  Segatl. 

Lido  c  approvado.  —  Neve. 

Lido  e  approvado.  —  Camilie  Périn. 

Registrado  um  rolo  sem  postilha  em  Bruxella-s  (Kít.i  aos  27 
Jo  março  de  1899.  volume  193,  fls.  93  retro,  caisa  ti.  Recebidos 
7  francos.  O  recebedor  interino,  Laenen. 

ASNEXO  B 

O  abaixo  assiguado.Arthur  Segall,  agente  de  cambio,  morador 
ora  Bruiella*.  rua  do  la  Boursen.  S2,  34  poderes  ao  Sr.  Leopold 
Lipman,  induitrial.  morador  em  Bruxelias,  rua  do  Gouverne- 
moní  Provisoire  n.  30,  para  o  Am  de  o  representar  no  acto  de 
xinstitui^  de  uma  soi:iedade  anonjrma  em  lormacao.  tendo  por 
abjecto  porem  producção  e  de  solicitai'  coucessSes  de  toda  a 
jorte  no  lirazil,  fliar  a  denominado  social,  a  s^e.  o  objecto,  a, 
luraç^iA  e  o  fundo  social,  acceitar  o  retribuir  todos  os  bens. 
jubscrever  50.000  francos  de  acções  de  capital,  fazer  sobre  a 
importância  dessas  acções  o  pagamento  exigido  pela  lei  e  peloa 
ístktiitiis,  fixar  a  repartição  doa  lucros  e  essabelecw  as  ontrag 
lisposições  doa  estatutos,  tomar  parto  na  nomeação  dos  admi- 
nistradores e  dos  commissarios,  participar  de  todas  as  assem- 
bléaâ  do  accionistas  a  havor  immediatamente  depois  da  assigna- 
tura  dos  estatutos. 

Bruxellas,  era  23  de  raarço  de  1899.  Bom  para  poderes.  — 
Árthur  Segall.  Registrado  um  roto  sem  postilha,  em  Bru- 
Mllas  (  Est.  ),  27  do  raarço  de  1999.  volume  193.  folio  93 
retro,  caixa  4.   Recobidos   2    frs.    40.   O  recebedor  interino. 
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idré  DumoQt,  professor  da  ' 
ao  Sr.  Lipman  (Leopold), 
de  o  representar  no  act 
de  anoayraa  em  lormaçá 
M  e  solicitar  concessões  de 
snominaçao  social,  a  sôde, 
Lai,  acceitar  e  retpibuir_  ic 
ICO  mil  francos  de  acçoas 
ncia  dessas  acções  o  pag an 
utos.  lixar  a  repartição 
isposições  íoi  estatutos,  to: 
tradores  e  dos  comniisaarii 
le  accionistas  a  liaver  imu 
as  estatutos, 
ipçode  i890.  Bom  para  pc 

lem  postillia.  ora  Bruxellas 
me  193,  folio  93  retro,  caixi 
ídor  interino,  Laenen. 

AS>'EXO    D 

Alfredo  Blondel,  engenheir 
presente  pi^ocuração  ao  Si 
o  em  Saint  Leonard,  para  i 
lação  da  Sociedade  Belgo-B 
subscrever  por  ello  a  som 
ílle  na  assembltía. 
março  de  1899.—  A.  Blon 
sem  postilha  era  Bruxel 
■.  volume  193,  folio  9:i  r 
c— O  recebedor  interino, 

ANXKXO  E 

Eusfiine  Hayoit  de  Tcriiiic 
uxeltas.  rua  de  la  Loi  n.  f 
,z,  agente  de  cambio,  raoi 
;  n.  38,  para  o  fira  de  o  i 
}  uma  sociedade  anonyma 
m  ppoducção  e  de  solicitar 
azit,  fixar  a  denominação  s 

o  fiindo  social,  acceitar  e  i 
li»  acçOes  do  capital,  faz 
is  o  pagamento  exigido  pc 
píirtição  dos  lucros  e  fazer 
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?.ostçS(B  dos  estatutos,  tomar  parte  na  DomeaçSio  dos  adminís- 
rodores  e  dos  comiolssarios,  participar  de  todas  as  assembléaa 
âe  accionistas  &  haver  im mediatamente  depois  da  aasignatora 
doa  estatutos. 

Bom  para  poderes  para  os  iins  de  o  representar  na  qnalidade 
de  aubscriptop  de  30.000  francos  no  acto  constitutivo  da  Soci- 
edade Belgo-Brazileira. 

Bruxellas,  21    do  março  de  1899. —  Sayoit  de   Termicoarl.  . 

ANNEXO    F 

lAsla  enunciativa  daí  concessOes  e  opções  obtidas  oh  em  via  de 
iMenção  no  Bra,:íl,  fazendo  parte  dos  bens  do  Sr.  Lipman 
d  Sociedade   Anoriynta   Betgo-BrazUeira 

A  opçio  sobre  os  terrenos  de  Candiotas  ; 

A  op^  sobre  as  minas  de  cobre  de  Camaqukn  ; 

A  concessão  em  via  de  obtenção  do  porto  de  Gliuy,  da  qual 
o  Sr.  Líjpman  é  o  promotor  no  Brazil : 

A  opção  sobre  a  mineralogia  de  Minas,  minas  de  ouro  a 
mercúrio  ; 

A  opíào  sobre   a  mina  da  Rapeira.  mina  de  ouro  ; 

Dífferentes  opções  sobre  minas   Je  amiantho  e  manganez ; 

A  opção  eobrê  a  Companhia  Nortc-Mineira  ; 

Differentes  concessões  de  borracha  no  Pará  e  no  Amazonas  ; 

A  concessão  dos  esgotos  de  Pelotas. 

Apresente  fica  para  ser  levantada  pelo  Sr.  Leopoldo  Lipman, 
abaixo  assignado,  como  líauidante  da  sociedade  em  nome  col- 
lectivo  Lipman,  Knaj^e  &  Comp.  para  ser  anneiada  aos  es- 
tatutos da  Belgo-Brazileira. 

Braxellas,  23  de  março  de  1899.  Sincera  e  rerdadeira.— 
L'  Liprrtan. 

Registrado  nm  rolo  sem  postillas,  em  Bruxellas,  aos  27  de 
março  de  1899,  volume  193,  folio  93  retro,  caixa  5. 

Recebidos  S  frs.  40c.~0  receb?'ior  interino,  Laenen. 

ParaexpedlçSoconforme.—  O  notário,  MaxEctors. 

Depositado  no  archtvo  do  Tribunal  do  Commerclo  de  Bru- 
xellas em  I  do  abril  de  1899. 


En,  Eraile  Mestpeit,  Tice-coníul  da  Republica  doa  Estados 
Unidos  do  Brazil  o  Bruiellas,  encarregado  da  gerência  do  Con- 
sulado, certifico  qne  o  Monite:-,-  Bclgc  em  que  estÃo  publlcadoB 
oe  actos  couatitativoa  da  Sociedade  Anonyma  Bejge-Srésílienne, 
e  as  modificações  de  seus  estatuto-^,  (?  a  'folha  omclal  do  Reino 
da  Belgiea,  e  que  a  publicação  constante  dos  números  aqui 
Podar  EiNaliTo    IMl  39 
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Diista  O  preonchimento  de  td 
fflcíal  d  a  que  a  lei  belga,  (ar 
t.  modittcada  pela  lei  de  SS 
iuco  dias  depois  delia  se  cona 
[ua. 

85  de  fevereiro  de  190! .  Recpl 
rice-consul  do  Brazil. 
estampilhas  do  impo.^to  do : 
ístados  Unidoa  do   Brazil,  di 
levidametite  inutilizadas. 


xladoira  a  asjigDatura  <lo  Sr. 
azil  em  Bruxellas.  —  Rio  de  Ji 

liractof  geral,  L.  1'.  tia  -Síica 
abo  da  Secretaria  da*  Relaçíl 
tados  Unidos  do  Brazil. 
m  estampilhas  no  v;i!or  total 
50),  doridamente  inutilizadas, 
■alor  de  ires  mil  e  noviwiit 
Capital  Federal  devídameiíic 
Recebedoria. 

tinha  oti  declarava  oditodocu 
3  em  irancez.  ao  qual  me  rep 
lassei  o  presente,  que  assifrn' 
;io  neata  cidade  de  S.  scbast 
a  do  mez  de  abril  do  anuo  c 
us  Cbristo  de  mil  noveeenii 
ne«, prepostodeCarloa  A.  Ku 
elo  commercial  da  piava  de 
devidamente  inut!lizad;is  sei 
1  valor  total  de  oito  mil  e  irez 
( o  sello  offlcial  de-:to  tradiicti 


Pica  crsada  na  (luai^ia  Naci 
no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  b 
gaação  de  QS",  a  qual  so  con 
pviço  activo,  ns.   2'fii.  li03  o 


sorva,  sob  a.  fiS,  que'sj  oi-ganisavío  cora 
laUflcados  no^  dístriutos  da  relcrida  comurca 
.  disposições  em  contrario. 
Capiíal  Poderal.  11  de  maio  de  1901.  13°  da  R< 
M,  Ferr\z  de  Casi 
Ep:taeio  1 

DECRETO  N.  4.015  —  de  11  de  maio  de 


O  Presidente  da  Republica,  dos  Estados  Unidos  di 
cccução  do  decfoto  u.  431,  de  U  de  dezemlno  de 

Artigo  único.  Fica  creiída  na  (juardit  Xacions 
a  Floriauo  Peixoto,  do  Estado  do  Amazonas, 
e  cavallaria.  com  a  designaçSo  de  segunda,  a  qi 
livá,  de  dous  reiíímentos,  sob  ns.  3  e  4.  que  » 
[>m  os  k'uanias  qualificados  nos  districto^  da  rerei 
Bvogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal.  11   do  maio  de  1901,  13°  da  R 


.  Ferraz  de  Campo; 
Ejiitacio 


DECRETO  N.  4.0 


re&  maii  um»  brigada  deinraotariade  Gnardas  Kaotoi 
da  Cftpital  do  E*tado  do  Amaioou. 

O  Presidenta  da  Republica  dos  Estadas  Unid 
ara  eiecugão  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezen 
ecreta: 

A.rtlgo  único.  Fioa  creada  na  Ouarda  Nacional 
a  Capital  do  Estado  do  Amazonas  mais  uraa  b 
wtaría,  com  a  designação  de  16*,  a  qual  se  ( 
ra-í  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  40,  47  e 
a  reserva,  sob  n.  16,  que  se  organisarSo  coi 
ualiAcados  nos  disCrictos  da  referida  comarca  ; 
lisposiçoes   em  contrario. 

Capital  Federal,  II  de  maio  de  1901,  13=  da  I 
M.  Ferraz  de  Campc 
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DECRETO   N.  4.017— DE  11  MMAIO  DE 

Approva  o  Tcgnl&mBtitD  da  Etcola  de  Mii 

O  Preaidente  da  Republica  dos  Estados  Unidc 
ando  da  autorização  que  lhe  confere  o  art.  3" 
.  746,  de  39  de  dezembro  de  1900,  resolve  apprc 
icola  de  Minas,  o  regulanaento  que  a  este  acc 
ínado  pelo  Ministro  de  Esiado  Dr.  Epitaclo  Pea 
Capital  Federal.   11   de    maio  de   1901,  13°  d 

M.  Ferraz  de  Camí 


Replamento  da  Escola  de  Minas 


DA  ESCOLA  B  SKDS  CURSOS 

A.rt.  1.°  A  Escolft  de  Minas  nrí  regida  pelo  Coe 

tos  ofQoises  de  ensino  anperior  e  secandario  e  poi 

into. 

KH.  Z."  O  curso  integral  da  Bscola  oomprehen 

idamentale  um  especial. 

\it.  3.->  O  onrso  fundamental  é  coastitaido  pe 

leiras,  distribuídas  em  três  aonos  da  estudo : 

l"    ANKO 

■  cadeira  —  RerisSo  e  complementos  de  matbei 

tgebra  superior.  Geometria  analyti 
i'  cadeira  —  (Mometria  descriptiva:  linha  recta, 

dnis.  esphera  e  prqjeogÕoB  cotadas. 
*  cadeira  —  Phrsica  molecular.   Calor  e  óptica 

Engenharia. 

■  cadeira  —  Agrimensura.  Blementos  de  aatrtKK 
>*  cadeira  —  Chimioa  ioarganioa  dauriptiva  e  an 


—  Botânica  syBtematica, 
Cemposlg&o  e  CEercicios  .de  mathema 
Trabalhos  graptíLcos  de  geomatria  di 
Tcabalbos  práticos  de  phfiiica,  de  a 
de  cliimica  e  de  botânica,  e  excur 
Deiwtlio  de  imitação  e  geométrico. 
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2»  AN.VO 


cadeira  ^  Geometria  anatytica  (complementos).  Analise  fn- 

flnitesimal.  Calculo  du  Tariaçõos. 
cadeira  —  MecaDÍca  ^eral. 
ndeira  —  Geometria  descriptiva:  planoa  tangentes  e  inter- 

secgAeB  de  superficies. 
«addra  —  Topographia  snperflcial  e  subterrânea.  Legislarão 

de  terras  e  prlacipios  geraes  de  coIodíz>c3^. 
cadeira  —  Ptiynca  :    óptica  ptiysjua   (ftpplicaçOes  ao  estudo 
microscópico  dos  mineraes  e  das  roclias).  Electri- 
cidade. Meteorologia, 
cadeira  —  ChimicaiaorgaiiioadescFiptiTaeanalytlca:metaies. 
Composiç&o  e  ezercicioa  de  mathematlcas. 
Trabalhos  grapbioos  de  geometria  descriptÍTa. 
Desenho  topographico  e  de  aguadas. 
Trabalhos  práticos   de   topogra[diia,  de  physica  e 
de  chimica. 

3°  ANMO 

cadeira  —  Mecânica  geral  (continuagílo) .  Mecânica  applicada: 
cinemática  e  dynamica  applicadas,  theoria  da  re- 
sistência do9  iitaterlaes.   Grapho-estatica. 
caddra.—  Perspectiva  e  sombras. 
cadeira  —  Trigooametria  espherica.    Astronomia  theorica  o 

pratica.  Qeodesia. 
cadeira  —  Chimica  orf^eaica  descriptiva  e  analytica. 
cadeira  —  Zoologia  systematioa,  precedida  do  estudo  comple- 
mentar da  zoologia  geral,  . 
Composição  e  exercícios  de  mecânica, 
Tra Milhos  graphi cos  de  perspectivíi  e  sombras. 
Desenhos  de  cartas  geodésicas. 
TrabalhOB  práticos  de  astronomia   e  geodesia,  de 
ohimlca  orgânica  e  de  zoologia  e  excursões. 
Lrt.  4.'  O  curso  especial  é  constitaiJo  pelas  seguintes  oadei- 
I,  distribuídas  em  trea  annos  de  estudo  : 

!•  ANIIO 

cadeira  —  Estudo  dos  materlaea  de  oonstrucção  e  determN 
nacio  experimental  de  SUB  resistência.  Eatabi- 
lidade  das  eonstraccOes.  Tachoologia  das  pro- 
assOea   elementares  e  do   oonstmctor  mecânico. 

cadeira  —  Estereotomla  e  madeiranwato. 

cftdeira  —  Mineralogia  systematica,  precedida  da  revls&o  da 
mineralogia  geral. 

oftdtira  ~-  Docima^. 

cadeira  —  Chimica  Indoitrial, 

cadeira  —  Metallorgia  (M  parte). 
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ircicios   e   experiências  solin 

i&teriaas. 

ibslboi   graphicoa   de   esterei 

unto. 

.balboj  práticos  de  mineraloj 

DCimwia , 

Ít*B  a  minas.  íhbricaa  e  offldna 

2*  ANNO 

ydraulica  e  tliermo-dyDamica 

cea  e  operatrizes. 

Istradaa  ordinárias  e  de  ferro. 

eologia  :    plieDomenos  actnae 

utuao  das  jazidas  metalIlFeraa 

hyslca    ladustrial  :    applicaçi 

■Alot  e  da  electricidade. 

iploracio  de  minas. 

letallurgia  (2-  parte).   Electr 

SDho  de  machiDoa. 

enbos  relativos  a  estradas  de  f< 

linas  e  motalluncia. 

hallios  pratiooB  de  geologia  e  t 

iectos  de  machinas  e  de  metat 

tas  a  estradas  de  ferro,  miaas 

3*  ANÍJO 

untes  e  viaductos. 

avflfração  interior.     Portos   d 

Jraulica   agrícola.  ALastacim 

;otos. 

rcliitectura.  Hygieiía  dos  eii 

1&£  cidades. 

liol  gia  :  iiescripção  doa  terren 

couomia  politica   e  ânancas. 

:ional.   Direito  administra  tive 

jCislação  de  minas. 

leabo  do  pontes  o  viaductos 

Iraullcas  e  arcbitectura. 

3Jíctos  de  estradas,   pontes  e  t 

:tuFa,  exploraQio  de  minas  e  i 

ibalbos  práticos  de  gAologia  e 

fitas  a  estradas  de  ferro,   poo 

onstracçÕBsh  ydraulicas. 

t  o  desenvolvimento  do  easii 

ca  dos  alumnoa  e  bem  asaim  p 

tlfloas,  haverá  gabinetes  ou 

>ronofflica  e  outro  meteorolo| 
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CAPITULO  II 
DO  PESSOAL  DOCENTE 
Atí.  6. o  o  pessoal  docente  compQe-M  de: 

1'  S£CÇÃO 

Uin  lente  de  revisão  e  complementos  de  iiiath< 
l^ebra  superior  e  geometria  analytica.  (1*  cadeira 
nno  do  corso  fuadamental.) 

Um  lente  de  geometria  analytica  (complemei 
afinitostinal  e  calculo  das  variaçdes.  (t°  cadeir 
uao  do  carso  fundamental.) 

2*  SBCÇXO 

Vm  lente  da  geometria  descriptira,  perspecliv: 
stereotomia  e  madeiramento.  (2'  cadeira  do  pr: 
ef  UQdo,  3>  do  terceiro anno  do  curso  fundamental 
□eiró  anno  do  curso  especial . ) 

Um  lente  de  agrimensura,  elementos  de  astroi 
rapliia  snperflci&l  e  subterrânea,  legisiacão  de  t 
ipios  geraes  decolonisacão,  trigonometria  espherict 
tieoric^  &  pratica  e  ^eodesia.  (4^  cadeira  do  pri 
»gando  e  3^  do  terceiro  anuo  do  curso  fundameni 

3'  SECÇlO 

Um  lente  de  mecânica  geral,  mecânica  applicada 
dynamica  applicadaã,  ttieoria  da  reeiateocia  dos 

rapho- estática.    (2*  cadeira  do  segundo  e  1^  do  t 

.0  curso  fundamental.) 
Um  lente  de  hydraulii^a  e  tliermo-dynamica,  maoh 
operatrizes,  navegação   interior,   portos  de  m 

lydiaalica  agricúla.  abastecimento  do  agua  e  esgoto 

o  segundo  e  2'  do  terceiro  anno  do  curso  especial.} 

4*  SECÇÃO 

Cm  lente  do  Iwtaoica  e  zoologia  systematlcas .  ( 
rimeiro  e  5*  do  terceiro  anno  do  curso  fundamenti 

Um  lente  de  mineralogia  systematica,  geologia 
3gia.  [3'  cadeira  do  primeiro,  3°  do  segundo  s  4-  do 
Lo  corso  especial.) 

5*  EECÇXo 

Um  lente  de  pbyaica  e  chimíca  inorgânica.  (3*  e  I 
primeiro  e  5*  e  6*  do  segundo  snao  do  curso  íanà 
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Um  lente  de  ohímioa  org^aoica,  dix^masí»,  cUmica  inc 
phTsica  industrial,  (4*  cadeira  do  terceiro  anno  do  ci 
damental,  4'  e  5"  do  piimeiro  e  4'  do  segundo  dooorso  < 

6"  saocXo 

Um  lente  de  melallnrgia,  electro-metallargia  e  ei 
de  minas.  (6*  cadeira  do  primeiro  e  5"  e  S'  do  segundo 
otiTSo  especial.) 

Um  lente  dd  economia  politica  e  finanças, direitooonstl 
direito  administrativo,  estatística  e  legislação  de  mini 
deira  do  terceiro  anno  do  curso  especial.) 

7'  SECÇÃO 

Um  lente  do  estudo  dos  materiaee  de  construçcão  e 
nação  experimental  de  sua  resistência,  estabilidade 
strucçiJea,  teclmologia  das  proflss&es  elementares  e  do  coi 
mecânico,  architectura,  hygiene  dos  edtficios  e  sai 
das  cidades,  (l'  cadeira  do  primeiro  e  3*  do  terceiro 
.  curso  especial .  I 

Um  lente  de  estradas  ordinárias  o  de  ferro,  pontes  e  t 
(2'  cadeira  do  segundo  o  1'  do  terceiro  anno  do  curso 

Sete  substitutos,  sendo  um  para  cada  secção. 

Um  profesatir  de  deseuho. 

Art.  7."  Os  lentes  deverão  diiigir  as  excursões  sde 
08  trabalhos  práticos  relativoii  ás  suas  cadeiras  e  desc 
v,B  commlssOes  para  que  forem  nomeados  e  tenham  rei 
competência,  ajuízo  da congregaçilo. 

Art.  8.°  Incumbe  aos  substitutos,  além  do  disposto  n 
dos  institutos  olliciaes  de  ensino  sapsrior  e  seoundario: 

1."  Repetir  as  matérias  perteocentes  ás  suas  Becç5 
íiirem  designadas  i^ela  congregação,  conforme  indicarão 
respectit-o  ; 

2.°  Auxiliar  os  lentes  nas  excursões  scientlflcaa  dos 
oa  dfrígíl-as,  si  forem  para  isso  designados  ; 

3."  Fiscalizar  os  trabalhos  práticos  e  graphicos  dos 
conforme  as  indicações  dos  lentes  ; 

i,"  Executar,  com  o  auxilio  doe  empregados  aob  ma 
as  preparações  e   experiências   que  o  lente  julgitr  nec 

5.''0rganisar  no  ultimo  mez  de  cada  anno  leotiro( 
dos  spparelhos,  instromentos,  modelas,  colleoçõee  e  [ 
otos pertencentes  aos  laboratórios  e  gabinetes; 

6."  Ensinar  uma  das  matérias  das  secções  a  que  peri 
quando  isto  for  conveniente,  a  juizo  da  oongrôga 
proposta  dos  lentes. 

Art.  9.°  O  professor  da  desenho  deve  dirigir  os 
grapliioos.  próprios  do  soas  aulas. 
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CAPITULO  m 

DISPOSIÇÕES  RELATIVAS  AOS  COKCURSOS 

Art.  10.  No  concirno  para  o  logar  de  sibstituto  havari  duas 
TDTas  oraes  versando  oada  uma  solire  o  conjuncto  daa  matoriaft 
OBiDaiJaa  por  cada  nm  doa  leotes  da  secção.  Nestas  provas 
irilo  dados  aos  candidatos  os  apparelbos,  reactivos.  toBBaie, 
lineraes  e  mais  objectos  necessários  ãa  experiências  ou  demons- 
racões,  que  lhes  parecer  útil  apresentar. 

Paragrapho  unico.  No  concurso  para  o  logar  de  professor  de 
eaenbo  haverá  uma  prova  oral  sobre  um  ponio  de  geometria. 
eBcriptiva,  perspectiva  e  sombras  e  architectura . 

Art.  U.  As  pFoyas  praticas,  em  Dumero  de  diias,  serão  rola- 
vas Is  cadeiras,  conforme  a  sorte  designar,  de  cada  um  dos 
sntes  da  secção,  e  constarão  : 

1."  Para  a  primeira  aecção,  da  resolução  de  ama  ou  maia 
uestõea  concernente!  ás  matérias  dos  respectivos  programmaa, 
ara  o  que  serão  concedidas  quatro  boraa  ; 

2.°  Para  a  segunda  secção,  da  ozecu^o  de  uma  epura.  quanto 

2*  cadeira  do  primeiro,  3'  do  segundo  e  2'  do  terceiro  anno  do 
urso  fundamental,  e  2»  do  primeiro  do  curso  especial,  para  O 
as  serão  concedidas  seis  boras  ;  e  de  um  traballio  pratico, 
ira  o  que  serão  concedidas  oito  horas  ou  da  resolução  de  om 
roblema,  para  o   que  serão  concedidas  quatro  horas,  quanto 

4'  cadeira  do  primeiro,  4'  do  segundo  e  3'  do  terceiro  anno  do 
urso  fuodameotal; 

3.°  Para  a  tâjTceira  secção,  da  resolução  de  uma  ou  maia 
aestOes  concernentes  As  matÊrias  dos  ivspectlvos  programmaa, 
ara  o  que  serão  concedidas  quatro  horas,  quanto  a  2*  cadeira 
o  aeguudo  e  1*  do  terceiro  anno  do  curso  fundamental;  e 
a  resolução  de  uma  questão  concernente  às  matarias  dos  rft- 
mctivos  programmas  ou  da  um  esboço  de  projecto,  sobre  dadOB 
imeoidos  pela  commissão,  para  o  que  serão  concedidas  aete 
oras,  quanto  á  !■  cadeira  do  segundo  e  £■  do  terceiro  anno 
9  curso  especial  ■, 

4.*  Para  a  4*  secção,  da  determinação  espeoifica  de  des 
lineraes,  seis  rochas  ou  iieis  fooMls,  para  o  que  serão  ooncedidas 
rte  horas,  quanto  á  3»  cadeira  do  primeiro,  3*  do  segundo  e  4* 
o  terceiro  anno  do  curso' especial,  e  de  uma  preparação  de 
otanica  e  da  determinação  específica  de  duas  plantas,  ou  do 
ma  preparação  do  zoologia  edadeteruilnaçào  especifica  de  dons 
niniaes,  para  o  que  serão  concedidas  wto  horas,  quanto  &  6' 
kdalrs  do  primeiro  e  5^  do  twoeiro  anno  do  curso  fundamental ; 

S."  Para  a  5*  secção,  de  uma  experiência,  que  comprahenderá. 
.  TeiilleaçSo  de  uma  lei  ou  a  daterviuaçSo  de  ama  propriedade 
kjiiea,  ou  de  doaa  pn^araçOes  de  chímica  e  da  analyãe  quftU- 
ttài*  de  uma  ntlatur*  de  doui  saes  com  o  mesmo  acido,  para  o- 
[Oe  serão  cotMedidaa  iate  horas,  qnanto  &  3'  e  &  5*  oadoirM'  da 
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primeiro  e  5°  e  ô'  do  segundo  aano  do  cnrso  fandani' 
uma  preparação  da  chimicft  orgânica  ou  de  nm  traba 
de  docimBsia  oo  da  reiolacão  de  uma  questão  relativa 
dos  procrammte,  para  o  que  serão  concedidas  ■ 
quanto  a  4'  cadeira  do  terceiro  anuo  do  curso  fuodan 
5>  do  primeiro  e  4'  do  segundo  anno  do  curso  especii 

6.°  Para  a  &■  seoção,  de  um  esbogo  de  pn^to,  f 
gerSo  concedidas  sete  licrsB,  quanto  Ã  6*  cÂdeira  do 
5'  e  &■  do  segundo  anno  do  cuteo  eepeoial ; 

7,°  Para  a  7*  secção,  da  resolução  de  uma  qn( 
a  estabilidade  das  conatrucções  ou  de  utn  eiboço  de ; 
architectura,  para  o  que  serão  concedidas  sete  horai 
1»  cadeira  do  primeiro  e  3"  do  terceiro  anno  do  curs 
e  da  resolução  de   uma  questão  relativa  ás  matéria 

Srammas  ou  de  um  esboQO  de  projecto,  para  o  que  st 
idas  sete  boras,  quanto  ã  2>  cadeira  do  segundo  e  ]■ 
anno  do  curso  espeoíal. 

Art.  12.  Quanto  ao  logar  de  professor  de  deaenh 
pratica  constari  de  uma  epnra  ou  de  um  desenho  de 
oa  de  architectura,  [lara  o  que  serão  concedidas  seis  I 
Art.  13.  Os  pontos  nSo  serão  menos  de  seis.  nem  me 
A  segunda  prova  pratica  se  hrã  no  dia  immediato  e 
que  ficou  concluiila  a  primeira. 


CAPITULO  IV 


DA     MATRICULA 

Art.  14.  Para  ser  admíttido  á  matrícula  no  1 "  anni 
fundamental,  deverá  o  candidato  apresentnr  cert 
exame  das  seguíates  matérias:  portuguez,  fraacez, 
alIemSo,  liistoria,  espc^cialmente  a  do  Braiil,  geogra] 
oialniente  a  do  Brazil,  plijsica,  chimica,  historia  natu 
tbematicas  elementares,  sendo  este  ultimo  e:;»ine  p: 
Escola,  perante  uiua  commíBsão  de  lentes,  substituct 
fassores  designados  pelo  director. 

Este  exame  será  feito  de  accordo  com  o  processo 
grammas  organisados   pala   cougregacão,  e   começa 
gunda    quinzena   de  afi^to  ;  os  requerimentos   dos 
'ievei-So  aer  apresentados  á   secretaria  da  Escola  at 
desse  mez. 

Art.  15.  Serã  dispensado  do  ezame  de  mathemi 
mentares  o  candidato  qne  apresentar  certidão  de  a 
nestas  matérias  em  exames  feitos  para  admtssSo  na 
lyteahnlca  e  bem  assim  aqnelle  que  apresentar  « 
a|iprovBc3o  nas  mesmas  matarias  em  exames  prestad 
colas  Militares,  Naval  ou  am  outros  estabelecimentos  a 
eqjo  ensino  for  equivalente,  ajuizo  da  congregação. 
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Art.  16.  A'  matricula  no  1*  anoa  do  cirno  especial,  qo»  será 
oltida  por  melo  de  conourso,  se  admitIJrÀ  o  numero  de  alomoos 
que  o  MiDislro  da  Justiça  «Negócios  Interiores  fixar  i:ada  auno, 
oovldo  o  director. 

Parafrrapbouaico.  SerSo  admittidoa  á  iDScrípçSo  para  ett« 
coDourso; 

1 ."  Os  alnmnos  do  2'  anDo  do  curso  ftmdamental ; 
%.*  Os  caodidatoa  r|ue  apresentarem  certidSes  de  approvacXo 
itas  matérias  do  cnrso  fundamental  em  exames  foltoa  na  Escola 
Polytechnica,  nas  Escolas  Militares,  na  Escola  Naval  ou  em 
oatras  nacionaes  ou  estrangeiras,  cujo  ensino  for  julgado  equi- 
valente, a  juizo  da  oongregacSo. 

Art.  17.  O  concurso  se  fará  perante  uma  oommissSo  da  cinco 
membros  nomeada  pelo  director,  composta  de  lentes  ou  snbsti- 
tutoa. 

Art.  18.  Os  candidatos  aptos  para  entrarem  em  concurso 
entregarão  aa  secretaria,  atA  odia  31  de  maio,  os  seus  requeri- 
mentos acompanhados  dos  doctimentos  a  que  se  rerere  o  para- 
grapho  único.  art.  16. 

Art.  19.  O  concurso  constará  de  provaa  escriptas,  praticas  e 
oraes. 

Art.  20.  AS  provas  escriptas  e  praticas  hr-se-bEo  a  partir  do 
1°  de  Junho,  e  coiutarão  de: 
Uma  composição  de  matbematica ; 
Uma  epurade  geometria  desoriptiva  ; 
Um  calculo  de  trigonnmetria  ; 
Um  trabalho  praticj  de  topographia  ou  astronomia; 
Um  tnbalho  pratico  de  physica  ou  de  chimica. 
Paragrapho  anico.    Os   candidatos   ter&o  quatro  horas  para 
cada  uma  das  duas  primeiras  provas,  duas  horas  para  o  calculo 
de  trigonometria  e  seis  Lioras  para  cada.  prova  pratica. 

Art.  SI .  A  commissão  examinadora  escolherá  para  cada  ama 
das  provas  escriptas  e  praticas,  no  dia  eoi  que  ellas  tiverem  de 
s^r  feitas,  uma  ou  mais  questões  que  Ee  reflram  aos  programm&s 
do  curso  fundamental. 

Os  membros  da  comiuissão  combinarão  entre  si  o  melhor  meio 
de  fiscalizar  agt&s  provas. 

Art.  S2.  Dg  candidatos  não  poderão  tázer  uso  de  notas  nem 
livras,  bMto  os  qnn  Torem  permittidos  pela  commis&ão  examina- 
dora; mnoir-se-hão  dos  instrumeuloa  de  desenho  oeceEsarios  para 
a  execuQ&o  da  epura  de  geometria  desoriptiva  e  receberão  da 
cnnmísBfio  o  pape)  rubricado  pelo  respectivo  prcsídeute. 

Art.  33.  Concluída  cada  prova,  acra  rubricada  pelo  membro 
da  eommlsaão  que  estiver  flacallzando.  e,  depois  de  íechadaa 
ia  crada,  entregue  ao  director  para  ser  opportuDameute  Julgada. 
Art.  2i.  Aa  provas  oraes  começarlo  no  prUnaim  dia  ntil 
depois  do  terminadas  as  escriptas  e  praticas,  i  hora  que  a  com- 
misKo  julgadora  designar. 
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Art.  ffi.  Aa  matérias  das  provas  oraos  serSo  repartid 
os  eiamiiwdorea  pelo  modo  Begninte: 

1)  Álgebra,  analyse  inftnitesim&l  a  geometria  analft 
2^  Uecanica,  astronomia  e  geodeaia; 

3)  Oeometria  descriptiva,  perspectiva e  sombras; 

4)  Zoologia  e  botânica ; 

5)  Cliimica  e  physica. 

Art.  26.  Os  exames  oraea  serão  vagoe,  durarão  po 
três  quartos  de  hora  para  cada  candidato  e  se  brão  ai 
programma  do  curso  fandomental. 

Art.  27,  As  notas  serão  expressas,  relativaraente 
prova,  por  algarismos  de  O  a  20 . 

Paragraplio  único.  Cousiderar-He-haintiabilitado  o  c 
que  em  qualquer  das  pravas  obtiver   nota  inferior  a  5. 

Art.  28.  Cada  uma  das  notas  obtidas  pelos  candid 
maltiplioada  por  um  coelficiente  cujo  valor  a  congreg: 
viamente  flxarÀ.  A  claasi&cai^  dos  candidatos  se  fará  a 
Bomma  dos  productos  das  notas  muLtipLicadaB  pelos  ree 
coeficientes. 

Art.  29.  Conclaidas todas  as  provas,  os  examinadorei 
derio  ao  julgamento  e  orf^anisarão  uma  lista  doscanditia 
as  CO mpo tentes  Dotaa,  nos  termos  dos  artigos  anteriores 

§  1 ."  Lavrada  no  livro  respectivo  a  acta  do  exame,  e  a 
esta  e  a  referida  lista  peloíi  examinadores,  o  director 
nicarà  ao  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  i 
do  concurso. 

§  2.»  Os  nomes  dos  camlidatos  approvados,  segando 
da  sua  classificação,  serão  proclamados  na  sala  dos 
e  depois  pablieadosno  Diário  0/fieial, 

Art.  30.  Somente  os  alumnos  matriculados  poderSc 
os  exames  dos  dirersos  annos  que  constituem  os  dou 
salvo  o  disposto  no  art.  16,  p.iragrapbo  único. 


CAPITULO   V 
DOS  exercícios  escolares 


Art.  31.  A  congregação  marcará,  dnrante  o  ann 
doas  épocas  de  exames  parciaes,  depois  dog  qua«fi  se 
ferias  de  oito  dias,  destinadas  especialmentâ  aexcuraõe 
lhos  práticos  dos  alumnos.  Estes  exames  serão  feitos,  ] 
cadeira,  pelo  lente  e  substituto  respectivos  e  consis 
provas  eacpiptas. 

Art.  32.  As  notas  daa  dnas  provas  escriptas  pardaa 
provas  escnptaa  flnaea  darão  ama  média,  qne  ser&  ■ 
exame  esoripto  da  cadeira. 
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Art.  33.  As  notas  dos  exames  parclaes  do  terceiro  anno  do 
curso  fandamental  aetio  combinadas  com  es  provas  do  coocorso, 
do  modo  seguinte: 

]>)  As  da  I^cadeira.oomanotadeoomponoSodemathemattoa; 

3°)  Aida  S^  cadeira,  com  a  da  epora  degaometriLdescriptiTa; 

3°)  As  da  3*  cadeira,  com  a  de  tr&baJho  pratico  de  topograpbia 
on  aitronomia ; 

4")  As  da  4'  cadeira,  com  a  de  trabalho  pratico  de  cMmica  ; 

5*)  As  da  5*  cadeira,  com  a  da  prova  oral  de  botânica  e  zoolo^a, 

Art.  34,  As  lições  theoricas  para  cada  lente  serão  três,  pelo 
menos,  por  semana,  e  darar&o  uma  hora  e  meia,  O  numero 
da  lições  nas  aulas  será  de  quatro  por  semana.  Os  lentes 
destinarão  parte  do  tempo  para  arguirem  os  alumnos  sobre  as 
matérias  leccionadas  anteriormente  e  lhes  darem  exercícios  nu- 
méricos, aíisim  como  problemas  ooncernentes  ao  objecto  das  lições. 
Estes  trabalhos  deverão  ser  entregaes  pelos  alumnos  na  época 
qoe  Ibss  tbr  marcada. 

Art.  35.  Além  das  arguições  de  qn«  trata  o  artigo  antece- 
dente, todas  as  semanas,  nos  dias  determinados  no  horário,  os 
substitutos  arguirão  os  alumnos  nas  matérias  ensinadas  pelos 
lentes. 

Art.  36.  Para  cada  cadeira,  aola  ou  trabalho  pratico  haverá, 
nm  livro  especial  que,  antes  da  come^r  a  lição,  será  entregue 
ao  lente,  aubsiituto  ou  professor,  aflm  de  escrever  o  ponto 
sobre  que  versará  a  lição  on  trahalho.  oa  nomes  doH  ainmnos  qne 
&1tarem,  as  notas  conferidas  aos  ainmnos  que  forem  arguidos  e 
as  dos  exercícios  e  prolilemas  a  que  se  referem  os  arts.  34  e  35. 
Estas  notas  seriio  expressas  por  algarismos  de  O  a  20. 

Art.  37.  Haverá,  segundo  os  programmas  que  foram  ad- 
optados, trabaltioB  práticos  em  todos  os  laboratórios  e  i^abinetes 
durante  o  anno  lectivo:  as£im  como  haverá  pratica  de  astro- 
nomia no  respectivo  observatório. 

Art.  38.  Quer  no  decurso  do  anno  lectivo,  quer  durante  as 
lerias,  haverá  para  os  ainmnos  exercícios  práticos,  excursões 
scientíticas,  visitis  a  minas,  estabelecimentos  metal Inrgicos. 
iabricas,  estradas  de  ferro,  etc.,  sendo  taes  serviços  dirigidos 
pelos  lentes  ou  substitutos. 

Art.  39.  Oleute  que  dirigir  exercícios  práticos,  excursões 
scieotiticas,  visitai  a  minas  e  estabelecimentos  meiallurgicos,  éto. 
terá  direito  a  uma  gratificação,  ao  transporta  e  a  uma  ajuda  de 
custo  proporcional  ao  numero  da  dias  de  duragão  destas  traba- 
lhos, vsím  como  a  um%  quantia  para  o  transporte  dos  instra- 
nentos  e  dos  serventes. 

Art.  40.  Ao  director,  aflm  de  percorrar  os  trabalhos  de  ezer* 
dcioa  praticoSh  excursões  sctentífieas,  etc.i  serão  da4aH  todas  as 
TaatagMs  dos  lentes  '^na  dirigem  taes  trabalhos,  quanto  á  gra- 
tifleação  mensal  e  ã  ajudado  cuiito.  i 

Art.  41.  Aos  alumnos  que  tiverem  de  fazer  exercícios  prá- 
ticos 00  excursões  scíentiftcas,   ate,  serão  fóita;  todas  as  dea- 
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ã9  transporta.  Será,  outrosim,  posta  A  dísp 

quantia  variável  sagiiado  o  numero  de  ala 

Ibos,  fóra  da  sàde  ãa  Bscola,  aestiaada  a 

dos  alnmnos  qoe  o  necnsitaFem . 

.  42.   Os  alnniDOS  sSo  obri^os  a  assfs 

s  e  trabalhos  práticos,  e  a  tomar  parte 

«s,  excnirsõea  Bcientiflcas  e  Tiaitaa  a  m 

)a  metal lurg leoa,  ate. 

prazo  marcado  pelo  lente  apresentarão  ua 

boH  sobre  aa  mmas,  vias  brreas   e   eatabi 

im  visitado,  assim  como   sobre  a  constitnii 

aloeioa  e  sobre  a  fauna  e  a  ãora  da  região 

crido. 

.  43.  Oa  alumnos  do  corso  especial   deverfi 

■,  DOS  prazos   Qiadoa  pelm  lentes,  os  proji 

snccessivamenta. 

'agrapho  udIco.  A  Dota  interior  a  5,  em  qui 

ir&  o  alumno  k  execnção  de  outro,  qae  lhe 

'espectivo  lente. 

.  44.  Os  desenhos  qne  os  alumnos  forem  ( 

>  duraota  O  anno  lectivo  deverão  aer  (el 
;iie8  noB  prazos  determinados  pelos  lentes  oc 
.  43.  Durants  as  ferias,  dentro  de  um  praz 
uaçio  e  que  nSo  eioederà  de  um  mez,  os  ai 
ul  deverão  acompanhar  a.  execução  de  trat 
os  ou  particuLares,  sob  as  viatas  doa  engei 
rem;  os  do  curso  fundamental  acompanb 
08  de  topographia,  (roodesia  e  astronomia, 
ingenheiros  chefes  ae  commissões,  encar 
os. 

.  46.  Os  alumnoa  apresentarão  seus  relatoi 
3  instruccOea  que  receberem  dos  lentes,  ai 
ido  dos  cheft»  dos  serviços  que  tenham 
apresentação  dsstes  relatórios  depande  a 
leguinte  e  aa  notas  obtidas  serão  contadas 
dos  alumnos,  conforme  o  disposto  no  art.  5' 
Jnmaoe  terio  direito  ao  transporte  gratuito 
.  47.  Umnnmero  de  faltas,  nSo  Justiflcadas, 
das  tiçõsa,  aulas  e  exercicios.  determinar 

■  Só  aerSo  JnstiScadas,  a  Juizo  do  respectivo  li 
ifeasor,  e  com  recnrao  para  a  congregação. 
Ja,  provada  mediante   attestado  medico,  o 

>  Determinara  igualmente  a  perda  do  aano 
embora  justiflcadaa,  correspondente  a  dnai 
I  lições,  aulas  e  exercidos  práticos. 
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CAPITULO  V! 
DOS    EXAMES 

Alt.  48.  Os  exames  ftoass  começuio  no  dia  8  de  maio  e  termi 
lar&o  ató  o  dia  15  de  Juiiho. 

Art.  49.  Os  exames  serão  prestados  perante  commissSes  de 
m  membros,  presididas  peloa  lentes  áis  respectivas  cadeiras. 

Psragrapbo  nnico.  A  ooDgregaç&o  poderá  resolver,  qaando 
iil;^F  ooDTeDlente,  que  as  proTss  sejam  feitas  successivameole 
wra  cada  cadeira. 

Art.  50.  Os  atumnofl  dos  differentes  annoF  Qão  serão  admit- 
idos a  exames  flnaes  ou  ao  concurso  eem  que  tenham  entravado, 
Xé  o  dia  malfado,  todos  os  exercícios,  desenhos,  projectos 
I  relatórios  de  que  forem  eacanae:ados  durante  o  anno  lectivo. 

[^ragrapho  único.  Ko  caso  de  moléstia  devidamente  provada. 
D  DO  de  força  maior  reconhecido  pela  coagregação,  podará  ser- 
bes  concedido  petos  respectivos  lentes,  para  concluírem  aqaelles 
raballios.  nm  praio  que  nio  ultrapasse  o  período  das  ferias. 

Art.  51.  Os  alumnos  que  se  acnaram  nas  condições  do  ar- 
igo  anterior  serão  admitlidos  a  prestar  exames  lioa^s  das  ca- 
ieiras do  anno,  ou  a  concurso  para  a  matrícula  uo  primeiro  anno 
lo  curso  especial,  quaudo  houverem  alcançado,  durant«oanuo 
BCtlTO,  media  geral  não  inferior  a  oito. 

Art.  52.  A  prova  escripta  dos  exames  floaes  do  PeS^  annos 
lo  curso  fundamental  e  dos  exames  dos  três  annos  do  curso 
special  será  feita  sobre  pootos  designados  pela  sorte,  os  quaes 
leverão  ser  formulados  de  modo  que  a  prova  versa  principnl- 
Dente  sobre  exercícios  e  problemas  numéricos  ou  graphicos. 

§1."  Haverá  provas  praticas  e  oraes  nas  seguintes  cadei- 
as: 3*  a  5^  do  primeiro,  5'  e  6*  do  segundo  aano  do  corso 
'Undamental,  >  e  4'  do  primeiro,  3*  do  segundo  e  4>  do  terceiro 
mno  do  curso  especial.  Nas  demais  cadeiras  a  prova  será  slm- 
>lesment«  oral. 

g  2.°  NeMes  eiames  os  examloadorea  a^nir&o  os  tlumnos 
lobre  questões  relativas  a  qualquer  poato  do  programma. 

Art.  53.  Haverá  exame  de  desenho  nas  aulas  do  l^annodo' 
inrso  fundamental  e  1°  do  carão  especial.  Ene  exame  constará 
le  uma  prova  graphica. 

Art.  54.  A  nota  Inferior  a  clnoo  em  qualquer  prova,  obser* 
rado  o  disposto  no  art.  32,  ou  a  média  geral  interior  a  oito, 
leterminúá  a  perda  do  anoo,  sendo  o  alumno,  caso  queira 
lontianar  na  Escola,  obrigado  a  repetir  todas  as  matérias  que 
MXUtitiUrem  o  respectivo  auno  uas  mesmas  condições  dos  novoi 
ilomooe  qne  tenbam  da  freqaeutal-o,  salvo  a  disposição  do  artigo 
wgnlnt*. 

Art.  56.  O  alnnno  qas  obtiver  nota  Inferior  a  cinco  em  três 
provas  no  máximo,  poderá  repetil^s  na  tegnnda  época  da 
oanM,  dasde  qao  a  média  garal  das  notas  de  todu  at  sou 
provas  nXo  asja  interior  a  oito. 


■fSKA  ACTOS  T>0  PODER   ETECCmO 

Art.  56.  Nos-fliames  da  ugaiid&  âpoca  bò  se 
«8  alQDmos  que  estiverem  oaa  condioSâa  do  arti 
aquelles  que,  por  motivo  de  íorça  rulíof,  reconhi 
irregn^,  forem  impedidos  de  prestar  todos  os  ezi 
delles  na  primeira  época. 

Art.  57.  A  média  das  notaidoB  exames  ânaas,  c 
a  média  de  todas  as  notas  qae  o  alamno  hoaver  < 
oanno  lectivo,  íBcluindo  nestas  as  dos  trabalhos, 
encerrado  o  anno  lectivo,  tiver  de  eiecatar  dnra 
servirt  para  determinar  soa  olasaifloa^  e  ada 
■egBinte. 

Art.  58.  O  alomno,  approvado  nos  exames  floi 
atino  do  carso  especial,  reoeberfc  o  diflonia  de 
minas  e  civil. 

g  I  .o  O  alumno  approvado  nos  exames  flnaas  de 
do  curso  especial  terá  direito  ao  diploma  de  eng 
trial,  desde  que  tenha  freqaentado  também  aa 
deira  do  terceiro  aono  do  dito  corso  e  obtido  a 
respectivas   matérias. 

g  2.*  O  alumno  liabiittado  no  coDcurso,  a  qn 
art.  16,  t«rá  direito  ao  diploma  de  enfrenheiro  {:( 

§  3."  O  alnmno  approvado  no  segando  anno  è 
mental  ierá  direito  ao  diploma  de  agrimensor. 

C.4.PITUL0  VII 

DOS     EMPREGADOS 

Art.  59.  Além  do  secretario,  do  bililtothecarlo 
haverá  para  o  serviço  administrativo  um  ami 
bedéis  e  os  serventes  que  forem  precisos. 

Art.  60.  O  amanuense  auiiliarà  o  secretario  é 
em  seus  impedimentos,  fazendo  toda  a  escriptui 
traWlbos  que  lUe  fbrem  determinados,  e  ser 
bibUothecario. 

Art.  61.  Haveri  também  um  conservador  para 
dos  laboratórios  e  conservarão  dos  gabinetes. 

CAPITULO    VIU 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  es.  O  distinetivo  dos  gráos  ooaferidos  pi 
Minas  será  nm  anael  de  sa^bira,  cironind^da  i 
alternados  oom  rubis,  e  oom  ob  segalntas  emblema 
gráo.  ao  longo  do  aro ; 

O  de  engenheiro  de  minas  e  civil,  um  trílko  "V 
lado  e  do  outro  nm  eabo  inetaUioo  ; 

O  de  engenheiro  industrial,  an  So  rastalUco  ; 

O  de  eogenheiro  geograpbo,  ama  trsnt  mtftalli 


ACTOS  »0  PODEII 

Art.  63.  O  sobstituto  da  6*  seccSo,  sMm  dos. suas  obrf^cõea 
Topriu,  auzilíarà  o  da  5*  da  accordo  oom  as  IndjcacOes  dos 
Bates  desta  ultima,  approvadas  pela  congregação. 

Art.  64.  Pela  inscrípcSo  de  mitricula  e  de  exame  pagarão  os 
>lumnos  aa  tazM  da  tabeliã  aQnexa.  Pelo  diploma  de  engenheiro 
lU  de  agrimensor  pagarão  os  emolumentos  lixados  do  Código 
loa  iostilutos  de  ensiDO  suporioF  e  í^eciindatio. 

Art.  65.  Os  diploma?  aerioimprassoa  a  expnaus  d.)(]ua]lesa 
[uem  pertencerem. 

Art.  66.  Rovogam-9e  os  disposiçSea  em  coatraHo. 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

Art,  t."  A  coDi^regacSo  organizará  instrucçSes  especines  para 
lue  03  alamnoa  jk  njiproTadoa  em  eiamei  do  curso  fundamental 
lU  do  curso  especial  concluam  os  seua  eaiulos  de  accordo  com 
ftstc   regulamento. 

Rssaa  in3trucc<M8  dependem  de  approTíigSo  do  Ministro  da 
Justiça  o  Negócios  Interiores. 

Capital  FfxIemI,  11  dn  maio  de  1001. —  Epitacio  Pessoa, 


MODELO  N.  1 

VEjmucÁ  m  ESTÍS03  oinsos  wmus 


ESCOLA  dp:  mi\as 

■Mplomade  en^onii^lPo 

Km  nome  do  Ooveriio  da  Ropublica, 

Eu  (nome  e  titulas).  Director  da  Escola  de  Mi 

Faço  saber  aos  que  o  presente  rirem  que  o  Sr, 
naactdo  em. ..de. .  .lie. .  .no. . .foi  julgado  habiliti 

a  proíiasâo  de  Eoganheiro  de. cujc 

no  anuo  iectirode. . . 

B  para  qae  gose  dos  direitos  o  prerogativas  fn 
pro^i&o,  mandei  passar  o  presonte  diploma  qt 
por  mim,  pelo  secrotírío  da  Escola  e  pelopro] 

Escola  do  Minas  de  Ouro  preto,  em.... de.... 
OD 


Assignatura  do  Engenheiro 


(  O  diploma,   impresso  em  pergaminho,  será 

armiis  da  Itopublíca  e  terá  Dta  azul  e  encarnada. 

(Adiante  do  nome  se  mencioiínrá  a  filiavão,  si 

Ciipital  F(dpral,  11  de  moio  do  10111.—  Ejiiac 


AínOB  DO  rODEB  BXECimVO 

MODELO  N.   2 

BEPQBLIO&  B03  ESTADOS  UNIDOS  IO  BBAZIL 


ESCOLA  DE  MINAS 
Diploma     de    ngrlmenaor 

Ea  (nome  e  tituloí).  Director  da  Escola  de  Minas: 

Faço  saber  ao«  qno  o  presente  virem  que  o  Sr.  F , 

nascido  b. d?. .  .de. .  .no. . .  tendo  sido  approrado  noa  exames 

do  segundo  «nno  do  curao  fundamental  desta  Escola,  se 
acha  habilitado  desde. ..de...  de  .....  para  exercer  a  proAsaSo 
de  Agrimensor  de  terras  publicas. 

Em  firmeza  doqne,  mandei  passar-lhe  esta  diploma,  cora  o  qual 
gourá  dos  direitos  inherentes  á  sua  proAss&o. 

Escola  (te   Minas  de  Oan  Preto,  em  ....  de de 


Asslgiiatura  do  Agrimensor 


(Adiantado  nome  so  mencionará  a  filiação,  si  for  declarada.) 
Capita]  Federa?,  11  do  maio  do  }9fíl.~lÍpilar.>o  P<m"»i. 


T&z»  de  mairieula 

Tmade  exume  para  quem  tiver  pago  matrícult 
Taxa  do  exame  para  quem  tíío  tiver  pngo  tnatri 

Capital  Federal,  II  de  maio  dn  1901.—  Epita 


FORMULAS 
N.  1 

PARA  A  PROMGSML  DOS  CANDIDATOS    AO  OaÁO  D 

Prometto  que  no  exercício  da  proAssSo  de  eng 
cooperarei  aempre  para  o  desea rol  r Imanto  das  : 
6  soai  applicaçõaa,  e  para  a  prosperidade  do  Bri 

N.  2 

fALAVaAS  OUBDIVB  PROFBRIR  O  DIRBOTOR  AO  O 

Ccmfiro  ao  Sr ogr&ode 

Capital  Fetteral,  11  ile  maio  de  1901.—  Kpiíat 


DECRETO  N.  4.018  —  de  15  dk  maio  iie  1901 

lianJa  obS'irvur  aa  re^Taa  proiKMUs  |ielo  Governo  da  Sua  Magca- 
(ade  Britannica,  :iliin  de  prtfenclier  lacunas  oxisluntes  no  regula- 
mento para  evitar  abalroameatos  no  mar,  a  qua  bs  re[ere  o  d«creto 
n.  1.988,  de  H  de  março  do  189.j. 

O  Presidanto    da  Rt^puliUca   do.í   Estados  Unidos  do  Brazil: 

Attendeado  ás  propostas  que  llie  Ibram  leitas  pelo  Governo 
de  Sua  Magostade  Britannica,  com  o  flm  da  preencher  lacuoas 
existentes  no  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  1 .9a8,  de 
14  de  março  de  1895: 

Resolve  acceitar  e  mandar  observar  as  regras,  a  esto  an> 
nexas,  concernentes  As  luzes  c  Bignaes  das  ombarcctçSes  de 
pesca  e  das  de  praticagera  a  vapor. 

Capital  Federal,  15  de  maio  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  i>e  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Lui. 


Regras  concetnentes  is  km  t  signaes  das  embarcações  de 
pesca,  r|iit  doem  cnstiiuir  o  irt.  9°  da  regulamento  appro- 
«ado  pelo  decreto  n,  USS,  de  U  de  março  de  1i95 

Art.  9.»  Os  navios  o  as  cmbarcacõos  de  pesca,  quando  om 
movimento  e  quando  nao  fircm  obi-igados  por  esto  artigo  a 
trazer  ou  a  mostrar  as  luzes  nt^llo  mencionadas,  devem  trazer 
ou  mostraras  luzes  proscriptasparaos  navios  do  sua  tonelagem, 
quando  navegando^ 

a)  As  embarcações  dcscobartas,  pelo  que  se  devem  compre* 
hcnder  as  embarcações  que  não  teem  accommodações  cobertas 
para  agazalho  da  guarnição,  deverÈLo  mostrar  uma  Luz  branca, 
visível  por  todos  os  lados,  quando  empregadas  na  pesca  A  noite. 

6)  Os  navios  ou  embarcações  diversas  das  descobertas,  quando 
pescando  com  redes,  devem  trazer  duas  luzes  brancas,  onde  estas 
hquom  mais  visíveis.  Tacs  luzes  devem  ser  coUocadas  de  modo 
que  a  distancia  vertical  entre  ellas  não  seja  infefior  a.  U  pós  o 
superiur  a  15  pi's,  o  de  modo  que  a  distancia  horizontal  entre 
ellaa,  medida  em  uma  linlia  com  a  quilha,  não  SQJa  infe- 
rior a  5  pese  superior  a  10  pés.  A  luzinleiior,  das  duas,  deverá 
flcar  para  o  lado  do  navio  no  qual  se  acham  presas  as  redes,  e 
ambas  deverão  ter  um  caracter  tal  que  illuminem  todo  o  ho- 
rizonte e  que  sejam  visíveis  a  nunca  menos  do  tro.í  milhas. 


990  ACTOS  fO   rODER  EXECUTIVO 

c)  Os  níivios  o  as  cmbaitaçõus  ilo  pesca  quo  ni 
descobertas,  quando  poscaniio  A  linha,  tondo_as 
ou  as  mesmas  presas  ao  navio  c  (fiando  não  r 
estacionários,  deverão  trazer  as  mesmas  luzca  qu 
das  pelas  cmltarcaijõos  quu  pescam  4  vede- 

Quando  ellaa  rebocam  as  suas  linhas,  dcvei^o  tra 
prcsciiptas  para  um  navio  a  vapor  ou  <Ic  v^Ia 
respoctivanicnto,  c,  aildicionalmense,  podem  most 
branca,  viaivol  om  todas  as  direcções  o  colloca 
mais  de  quatro  pés  da  tolda. 

d)  Os  navios,  quando  oecupados  om  arrastar  (Irav 
em  arrasUr  um  apparollio  ao  loniro  do  fiindo  do  mi 

I)  quando  a  vapor  —  trarão  na  mcama  posiç 
para  a  luz  branca  mencionada  no  avt.  2"  (n),  u 
tricolor,  cimstruida  do  modo  e  lixada  de  tal  fórm 
lima  luz  branca  pela  i>róa  ati^  duna  quarta»  parr 
o  uma  luz  venio  e  outra  encarnada  wihro  nm  arc> 
do  duas  quartas  em  cad;i  iKirdo.  aUi  duas  quarb 
a  rO  do  travéz  a  Itl(  ca  HK  respeciivamento  ;  > 
do  O,  neni  mais  de  12  p'-9.  abai?io  da  laiiLenia  irici 
brani'^  om  uma  limterna  eoD^ilruida  du  modo  a  i 
luz  nnirormo  d  inlntciTupUi  om  te<ln  o  borizontu  ; 

1^)  quando  navios  de  vela  —  traráo  uma  Iu2  biM 
lanti^rnii,  construída  de  modo  a  nio,-!tiar  luna  laz 
iniiitirrumpida  <»m  todo  o  liorizuutii  c  cstkrao  taml 
ào  uiQ  supprlmeiíto  siiIHcIcnte  de  luzes  pyrotochnlc 
cada  utna  devenl  ardor  [lelo  menos  30  si^gundos  c 
mocitr&da  de  acconlo  com  a  anmni  com  a  qual  o 
arrastando  o  apparelho  (cncarnailo  —  amura  a 
—  amura  a  BIÍ),  quando  deiles  se  approximar  um  a 
se  approxlraarem  de  outro,  dandu  l^mpo  sullielonti 
a  bali 'na  mento. 

No  mar  Meiiiterraneo,  os  navios  citados  na  sub 
podem  usar  iim  fofracUo  em  vez  de  luzes  pyrotoolir 

Toda!)  as  luzes  mencionadas  na  sub-divisão  >/)  I 
ser  visiveis  a  uma  distancia  nunca  inferior  a  duas 

e)  Os  navios  pescadores  do  ostras  usarão  o  i 
mesmas  luzes  que  os  navios  que  trazem  arrastão. 

f)  Os  navios  ãn  pesca  e  as  oral>arcações  miuc 
poderão  em  lualquer  t(!mpo  fizur  um  de  um  fofçBct 
cSo  ás  luzes  que  são  obri^^ados  a  trazer  c  a  mosi 
artijço. 

ff)  Caila  navio  ou  «mlmrcayão  de  pesca,  quan» 
dcvor.i  trazer  uma  luz  bi'anca,  visível  em  todc 
a  uma  distancia  de,  pelo  menos,  uma  milha  e,  ( 
cnmprimento  for  sui>erÍor  a  15i>  prts,  ollo  trard  i 
pl4>mcntar,  comu  dispõe  o  art.  11. 

h)  Si  um  navio  mi  uma  emliarcaf.ão,  quand 
se  toma  estacionário  em  consequência  do  8i!U  i 
poBca  ficar  preso  a  um  ronlii-do  ou  outra  obstrucção 
mostrar  a  luz  o,   durante  corrai;âo,  f;izer  o  signa 


ACTOS  DO  POLIEH,  EXECUTIVO  G31 

para  tm  navio3  fundeados.  (Vidu  art.  15  (i>  o  o  p  u-agraplio 
ultimo). 

i)  Com  cerração,  nolilina,  (luíiLi  do  nevo  o  fortes  aguacei- 
ros, 08  nivios  dl*  rodoí,_piv?aos  á^  sin^  rerics,  o  os  navios, 
iiisindo  ompregando  arrastões  ou  pescando  com  qualquor  c-ipucie 
1e  rcdo  do  arrastar.  Inrn  como  os  navios  pascando  á  liaha  com 
juas  linhas  fora.  dsvcrão,  quindo  forem  tio  21  toneladas  ou  to- 
lolagcm  superior,  rçsp^ctí  vãmente,  cm  intorvallos  nuíioa  ia- 
reriorca  a  um  minuto,  fazer  um  siífnal  sonoro ;  quando  a 
eapor  —  com  o  apito  ou  a  siMMia,  o  quando  do  vola  —  cora  a 
buzina  de  cerração.  Cada  som  deverá  ser  Be^ui4o  de  toques  do 
íloo.  Os  navios  ou  embarcações  miuiUs  de  pesca  de  menos 
lo  20  toneladas  brutas  não  devcrãiO  ser  obrig  idos  a  fazer  o 
iisnal  acima ;  mas,  si  o  não  Azarem,  deverão  fazer  outro  qual- 
luer  signal  sonoro,  cllkaz,  com  inl-crvallos  do  nunca  mais 
lo  um  minuto. 

/i)  Todijsos  navios  ou  ombaivações  raiudas  de  pesca,  poscando 
i  redo,  linhas  ou  appantllio.^  <le  arrastar,  quando  iiavcp:uRdo 
levem,  durante  o  dia,  indicar  a  sua  occupação  aos  aavlu»  que 
lolles  m  approximauí,  iiiostraiulo  um  cesto  on  outi-o  ijuaiquur 
ú^'nal  cllli-ai!  no  Io;,'iir  em  i^iie  oste  .sQJa  mais  vi^ivol.  Si  oa 
javitwt  ou  as  cmharcaçiMS  raiudas  de  pi\sca  to-m  iin  sem  ap- 
parollins  fora,  oilos  duvetiio,  pjr  occa-iião  da  ap|iroxiuiiu;;"u>  de 
Miti-os  navios,  mostrar  o  mesmo  si^nal  ou  outro  scuielliante 
no  bordo,  peio  qual  afim  navios  poiluih  passar, 

Oa  navioí!  moncionados  nestu  artÍ;,'o  não  serão  obrigados  a 
trazer  as  luzes  presirlptas  pelo  art.  IV,  a),  o  art,  li,  pa- 
fagrapho  ultimo. 

Secretaria  de  Estado  da  Marinha,  15  do  maio  do  1901.— 
íosé  Pinto  ia  Luz. 

Aegias  sobie  as  luzes  das  emlaicacões  de  pralícagem,  a  lapor, 
que  devem  ser  addiclonadas  is  do  art,  f  do  legulamenlo 
mandada  obseriaf  pelo  decreto  a,  Ull,  de  U  de  março 


èWlli 


Ura  navio  de  praticassem  a  vapar,  exclusivamente  ompro^ 
^lo  p.wA  o  soi'viço  do  praticou  liconciades  ou  '[ue  tenhim 
certificados  do  qitalqunr  autoridade  de  praticagom  ou  da  repar- 
tição do  qualquer  districto  do  piuticaífom,  quando  ojcupiulo 
na  sua  estação  om  serviço  de  praticagom,  devem,  além 
las  luzes  exigidas  para  todas  as  ombarLíaçiJoi  de  pratlcagom, 
traaer,  a  uma  distancia  de  oito  pãa  abaLto  da  sua  luz  branca 
[lo  iope,  uma  tu/,  encarnada,  visivul  om  todo  o  liorizonte  e  de 
tal  caracter  quo  possa  ser  avistada  oiu  uma  noite  escura  com 
atffloephera  ciara,  a  uma  distancia  de  duas  miliias,  pelo  menos. 


03^  ACTOS  DO  PODKR  BXBCUTIVO 

G  bom  assim  as  tuzus  latoracs  i)o  coros  quo  sã 
navios  quando  eraviaguni. 

Quando  occiípado,  na  sua  ustação,  cm  serviço  i 
o  fundeado,  devora  traziir,  ak^m  das  luzos  ro 
todas  as  emljarcacõos  do  práticos,  a  luz  cnc 
moncioiíLida,  mas  não  as  luzos  dos  lados. 

Quando  não  estiver  oiiipiegado  cm  sorvico  < 
na  sua  estacão,  otlc  trará  as  luscs  esiabolocidi 
mais  navios  a  lapor. 

Secretaria  do  lilstado  da  Marinlui,  15  do  maio  ( 
Pinto  da  Lti:. 


DECiíETO  N.  4.019  —  dk  18  tiE  MAIO  D 

Pablica  a  adhesão  do  Qoierno    de  Maiu   ao  acoordo 

de  15  de  junho  de  1897,  relatíTo  á  troca  dt  eartf» 
daifboitetl  com  ralor  declarado. 

O  ITesidontn  ila  Rt'publJc:i  dns  Ediadiiii  Unido 
publica  a  adlic^ãj,  a  partir  do  1  do  abril  proxi 
(loverno  de  Malta  ao  accoi-do  do  Washington  do 
1897,  relativo  it  troca  de  carias  e  de  encoiitmendi 
valor  declarado,  soguaáo  t^  communiCacão  do  Ce 
SuísjO,  de  lado  ubi-il,  ao  Ministorio  das  Rclag 
cuja  Iradiiccao  oflk-iul  nsto  acompanha. 

Capitjl  Foiloral.  IO  de  iiiaíodo  tUOl,  l>da  Re 
M.  Fkuraz  i>k  Campí 


Tkaducção  —  Iloniii,  U  do  abril  ili;  l'JOI . 

Sr.  Ministro  —  Tomos  a  honfa  do  informaL'  a  ^ 
nota  do  30 domarão  ultimo,  a  I..cí;a(;ão  da  Oi 
Borna  partlcipou-nos  que,  a  piírtir  do  1  do  corre 
do  Malta  adhcriu  aa  acconlo  do  Washinjcton,  de 
18<I7,  relativo  d  troca  de  cnrUn  e  de  encoiunwm 
valor  declarado. 

V,  Kx.  notaril,  ixda  cõ|iia  iui-liisa  da  citada 
lonia  britannicii  da  lllia  do  Malta  faz  as  mesma 
as  outras  colónias  lifitannicas  que  já  adhoriram  t 
n&o  admittindo  também  caix-os  com  valor  docla 
gindoa  l^}libra30u  il.OOO  fíam^os  o  valor  adm 
jieflíçao  por  cartas. 


ÁCT08  1»  PODKR  Kxsounvo  fl33 

lpro«ajno-noa  em  notificai-  as3a  ailliejâo  a  V.  Ex.,  do  confor- 

Indecom  o  art.  15  do  rorurido  accor.to  o  com  o  art.  S4  da 

iveocão  principal. 

lueira  acoeitar.  Sc.  Miniatro,  as  siigm-ançaa  ila  nossa  alU 

laideracão. 

im  nome    do  Conselho  Fcdoral   Siiisso:  o  vico-prosidente, 

mp.—O  chanceller  da  Confoderjçuo,  Rinffier, 


.^açàu  Britaanica  em  Burna,  30  de  laaiço  do  li)01. 
ir.  Presidente  —  Com  referencia  ds  communicaçõcg  anto- 
•rea  quo  fiz  ao  Oovorno  Federal,  relativamente  A  adhesão 
i  colónias  britannicu  ao  accordo  da  União  Poatal,  m  respeito 
I  cartas  com  valor  declarado,  de  ordem  do  meu  Governo 
ro  ao  conhecimento  do  Governo  Federal  quo  o  Oovumo  de 
dta  decidiu  adlierir  ao  accurdo  da  União  Postal  relativo  ú 
•ta»  cotn  valof  declarado,  a  pnrtír  de  I  do  próximo  mos  de 
ril,  nas  mesmas  condicSes  que  as  colónias  brítannicas  que  ji 
tieriram  a  ussc  accordo,  adniittiudo  como  máximo  de  valor 
;larado  para  cartas  ISO  liliras. 

\proveito  a  oppcrtunidade  para  rcnoTar  a  V.  Ez.  assugu- 
iças  da  minha  mais  alta  consideração.— F.  R.  SI.  John. 
V  3.  Es.  o  Sr.   Bronncr,  Presidente  da  Confedera^^  Suissa, 


UtXIlKTO  N.  4.020  —  ]>E  18  u^  maio  dk  11)01 

■a  uma  lirigaila  ile  cairall.iria  do  (luardas  NacLi>na<>s  nn  comarca  da 
Cnmplniu,  no  KiUdu  da  Parahjlia. 

j  FrosidenU!  da  líepublica  dos  Fitados  Unidoii  do  Brazil, 
ra  execução  do  docroton.  4'!l,  do  Udc  dezembro  de  1806, 
;reta : 

\rtigo  unira.  Fica  crcada  na  Ouarda  Nacional  da  comarca  do 
igôa  dl)  Monteiro,  no  Estado  da  Parahylta,  uma  brigada  de 
rallaria.  com  a  de!<i^na(;ão  do  7\  a  qual  su  constituirá  do 
ia  roi^imcntos  do  cavallaiia,  sob  ns.  1^  c  14.  quo  so  organi- 
"ão  com  os  guardas  qualíllca<lus  nos  dlstrictoij  da  roforida 
iiai-ca  ;  i-evoí^adas  as  disposições  cm  contrario. 
Capital  Federal,  18  do  maio  de  1001,  13»  da  Republiea. 
M,  KuRitAZ  m:  Campos  Sali.ks. 


AffliQi  bU  POMIA  KXWUnVO 


DKCRKTO  N.  4.021  —  Ut;  20  ftB  UMú  I 

RecliTica  o<  deerftos  abaixo  meiícionadoí  no  iientido 
rklo*  especiae*  13  craditoi  por  elUi  aberto*  ao  I 
gocios  da  Industria,  ViaçSo  c  Obras  Publicas  p:ii 
)>aUcãi>  do  Norh  Aag,-llftda  pela  aecca. 

O  Pi-osiílcato  diL  Republica  dus  Estailoí  l 
constilorando  que  os  c:-cJit03  abartjs  ao  Mini 
tria.  Viação  o  Obras  Publicai  para  aoccort 
do  norte  IlagcUada  pela  s^i^ca,  docorrom  do 
legislativa  cspociid,  qual  o  docrcta  d.  707,  da 
de   lUOO,  decreta  : 

Arti^  unío».  ficam  rt^i-tíftca^los,  d»  sentido  d 
ciiiditos  «onsidoi-adus  uspociaRâ,  m  docratos  Ui 
AstiAt>  «Hitiilm»  de  l!«l,  ;i.S  13  o  :{.K.í4.  de  10  ■ 
VJ-tí,  A.H\yJ.  dl!  \S  do  jaauiru  i;  ;i.Uõ'>,  de  li  du  i 

Capital  Fedoral,  SO  do  m  lio  do  lyH,  13*  dd 
M.  Fkiihak  uk 


ItfX^llKTO  N.  l.ifti  —  fK  35  DK  MAIO 

Abra  ao  Miniilerio  da  Justiça  a  Negooioi  Inlerlon 
ordinorin  de  2:050*,  para  paganento  rto  gralillcni 
parador  dft  eadoira  dscbiml&k  iiflantcial  da  IC 
J>7m«   Carlos  da  Silva   ToIIm. 

O  Preíidont?  da  Republica  An:  V,tt»Aoa  ' 
usando  da  autorizarão  cmicnlida  peto  doi;i'oto  li 
desta  data,  rasalve  abrir  a»  Ministorío  da  Jii 
Interioro*  o  credito  fltti-aordinariode  dous 

o  oinoicnta  mil  ríls  (a:'SO.$),  para  paíçamento 
anntialdo  1:23;».$  ao  preparalor  da  cadeira  de  cl 
da  l'lscolaPoIytccliiiica  d^ista  Capital  Jaymo 
Tcllos,  por  luvei"  accuiuuliulo  o  otercií-io  da  c^i 
industrial  da  mesma  Esi-ola.  no  prazo  di!  vinti 
jucío,  quo  \'.ú  de  i  du  Jiuciro  de  \^'i'i  a  15  d< 
CipitiU  Fedoral,  tò  de  raaio  de  IQill,  1j*  d 


M.  F^riiiAi!  i'E  Caj 


actoeI  do  poubh  KxKunvo  V3S 

■:T0  N.   4.02Í  —DE  &  DE  MAIO  PE    1ÍK»1 

rigaditds  initintaría  de  (lasrdas  Nacionaai  na  oeniarcft 
la  Qnii«ramobiin,  no  Estado  do  C«arA. 


.  Fica  craada  na  Giiarda  Nacional  da  comarca 
bim.  no  Estado  Ao  Ceará,  mais  um^  brigada  de 
1  a  designação  do  4>,  aquatnc  consútuirádetroB 
•viço  activo,  ns,  la7,  lãK  c  128,  o  um  Jo  da  re- 
I,  quu  SC  oiíraiiisarào  cora  os  guardas  (lualificadoe 
da  rtifuríila  comarca;  revogadas  as  dispoaições 

irai,  25  de  maio  de  l',")!,  i:)"  da  K«publica. 

M.  I''i;i;i;a/,  ]>l;  Cami'OS  S.\[,t,kíí. 


a  de  cavallaria  e  nraa  de  nrtilliarlii  d«  Giuntâs  Ka-> 
e  Qiiixoramobim,  no  EnUtdo  do  Oari. 


I   da    llcpuliliiM  dos   Ksliidiis    Unidos  do  Itra/il, 
(lo  decreto  n.  4'M,  de  14  do  di'zeml>ro  do  iWie, 

m  crtuvlaí  na  Quarda  Nacional  da  comarca 
10  fòtado  do  Ce  irA,  uma  brigada  do  caval- 
liaria,  aquclla  cinn  a  designarão  de  3*,  quo 
lotts  regimentos,  ns.  5_  o  (i,  e  esta  com  a 
tttuirã  do  um  baialliao  de  artilharia  du 
ncuto  de  artilharia  de  campanha,  tondo 
ms  a !  or^anisarão  com  os  guardas  quali- 
ida  pcfurida  coiuarca  ;  revoga-las  as  uispo- 

i'ario. 

:al,  35  do  maio  do  11)01,  13'>dallopiibiÍca. 


M.  KKIUíAZ   liK  ('AMI^OH  SAM,tS. 

Kpilncio  l'essiM, 


636  ACTOS  DO  PODER  BZKCUTIVO 

DKCRKTO  N.  4.025  —  dk  25  de  maio 

Cr«a   uma    brigaiU  de  arlilliarla  de  Ouardae  Nael 
de  Klar.i^'Oh-ipc,  do  Eitado  da  Bab 

O  Pi^Baidento  da  Itcpitljlíc.i  tios  Estados 
para  execução  do  decrcio  ii.  431,  de  14  de  de 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nicioi 
Maragogipc,  no  Eiitndo  da  Hall  ia,  uma  briga 
com  a  dcsigaacão  de  7*.  a  quiil  so  constituirá  à 
urtilharia  do  posição  e  um  rej^imontudc  arti 
nlia,    tendo  amlios  o  n.  7,   que  íte  organi.^ian 

Juaiificadoa  no  disCricto  da  referida  coman 
iaposições  em  contrario. 
Capital  Fedcr,il,  25  de  maio  du  1001.  13"  da. 

M.  Fehraz  de  C 


DKCRIiTO  N.  4  026  —  dk  --5  í.l   mak 

Abre  ao  Uinitterio  da  Juitiça  a  Na^-ocioi  Interiorai 
dinario  de  14:237(216,  para  iia^amcnto  de  v 
Arliadu  da  Aguiar  «Sou», 

O  Prcsidonto  da  iíppulilica  dos  listados 
usando  da  autorização  coucediíla  polo  decreto 
desta  duta,  resolvo  abrir  ao  Miuistcno  da  J 
liitorioivs  o  creilito  cxtraoi-dinano  do  H:237i; 
ao  pagamento  dos  vencimentos  relativos  ãi 
agosto  do  1894  a  31  do  dczombro  de  IBDO,  qi 
cobor  o  capitão  m'Kltca  da  Brigala  Policial  d 
Arlindo  do  Agnií^r  o  Souza,  luo,  tendo  sido  cxon 
de  30  de  maio  do  18114,  foi,  p^lo  do  23  do  I 
mandado  reverter  ao  quadro  cirectivo,  vist 
que  não  solicitara  a  aoinia^o  quo  Ibc  foi  da 

Capit^l  Federal,  25  do  maio  do  IMI,    13'  i 

M.   FKRliAlt  Dt:  I 


ACTOS  DO  PODRR  BXBCUTIVO  S37 

DECRETO  N.  4.037  —  de  27  db  iiaio  db   1901 

fl  ao  Miniaterio  Joi  Negócios  da  Industria.  ViitçSo  é  Obras  Pu- 
icu  □  credito  ds  1.500:0UO$  para  occnrrer  ao  pagamento  dsildo 
Companhia  roloniaatão  o  Industrift  de  Santa  Calliarina  pela 
rtcisào  dns  r«si>ei;iiios  eonlractos  pnrfl  Tundacão  da  burgos  agri- 
>las  nesie  F.stnd". 

>  Prdsidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
«xocucão  do  art.  20  da  lei  n.  146,  de  29  da  dezembro  de  1900, 
I  revigorou  a  autorização  contida  no  art.  22,  §  13,  n.  18,  da 
D,  652,  de  23  da  dezembro  de  1399,  e  com  obaervaocia  do  §  5, 
.70,  do  decreto  n.  2.409,  do  23  da  dezembro  da  1896,  decreta: 
Lrtigo  nnico.  Fica  aberto  ao  Ministério  dos  Negooios  da 
InBtria,  Viação  e  Obras  Pnblieas  o  credito  de  mil  o  quinheotos 
itos  de  Féis  {  1.590:000^)  afim  de  occorrer  no  pagameoto 
'ido  &  Companhia  Colonisncão  a  Industria  de  Santa  C^lhariDa 
a  rescisão  doa  contr.;ctos  celobrudos  pelo  Governo  da  União 
n  t^pioa  Napolo5o  Poela,  Guslavo  Ricbard  e  Emilo  Riura, 
'a  fundarão  de  burgos  agrícolas  naquelle  Estado  e  de  qu^  ó 
sionaria  arerorida  companbia. 
Tapital  Federal,  27  de  maio  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Caupos  Salles, 


DECRRTO  N.  4.038  —  de  27  DG  uaio  db    1901 

re  ao  MiniBtario  doi  Negócios  da  Industria,  Viação  s  Obraa  Piibii- 
«s  a  er«dtlo  especial  de  250:000!'.  am  suppiemento  do  de  qua  irata 
•  dacrato  a.  3.AIS,  da  2i  da  outuiiro  de  1900,  alim  da  sar  applicado 
ii  oliras  com pl«men tarei  do  nfude  de  Quiiadi,  no  Estado  do  Ceará. 

)Pr«8ldentfl  da  Republica  doa  Estados  Uaidos  do  Brasil, 
lado  da  autorisacllo  eipecial  concedida  pelo  decreto  legislaiivo 
707,  da  22  de  outabro  de  1900,  decreta: 
artigo  nnico.  Fica  aberto  ao  Ministério  dos  Negócios  da 
luatria.  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  «speoial  do 
zantos  e  cincoenla  contos  de  réis  (  250:000$  ),  em  snpple- 
!nto  do  de  que  trata  o  decreto  n.  3.818,  de  24  de  outubro  da 
M,  nãm  de  ser  applicado  As  obras  complementares  do  agudo 
Quizadà,  no  Estado  do  Oe.irá. 
Capital  Federal,  27  de  mnio  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  dr  Caupos  Sallej. 
Alfredo   Maia. 


S38  AeTM  DO  robra  Exiceiíro 

DICRBTO  N.  4.029  —Dt  38  de  luio 

CH»  uma  brigada  de  tnrantaria  e  uma  d«  cavatlar 
cionafls  ua  comarca  de  S.  Carlos  do  Piaba),  do  Ea 

O  Presidente  dt  Republica  doa  Estados  Uj 
p&ra  eiecuçftodo  decreto  n.  431,  de  14  de  d 
deereta : 

Artigo  hdíqo.  Ficam  creadas  Da  Onarda  Na 
de  S.  Carlos  do  Ploiíal,  no  Estado  de  S.  Paulo, 
infAntaria  e  uidb  de  cavallarla,  oqtifella  com  a( 
qna  M  conatituirà  de  trea  batalhões  do  Eerriço 
206  e  207,  a  um  do  da  reserva  sob  n.  C9,  o  qe 
que  ae  consLituirú  do  dous  ro^imeotoG,  as.  49 1 
orgaoiaar&o  com  os  guardas  qualifloadosi  aos  d 
rida  oomarca  ;  revogadas  as  diaposiçues  em  coi 

Capital  Federal,  28  de  maio  de  1901,  13*  da 

M.  Ferraz  i«i  Cai 


nECRETO    N.    4.0nO  —  DK  ?.S  df.  maio 

Anlariza  a  Sociedade  de  seguros  «obre  a  viila  —  G 
Bnuil  a  eniUJr  aiioUces  oii  tUulos  de  aecu 

O  Prosidonte  da  Ropublica  doa  Estados  Unidos  d< 
attcndnndo  ao  quo   rcqitnroii    a  Sociedade  do 
a  vida— ijaiMiitia  Mutua  do  Krazil,  com  aCdo 
Estado  da   Baliia: 

Resolvo  concedor-Ihc  autorização  para  emil 
tituloa  de  accumulaçào,  sob  sua  responaabilid 
as  clAuaulas  que  a  osto  acompanham,  as  q 
Dorporadas  ao^  estatuto»  approvàdos  pelo  dcci-^ 
12  do  setembro   de    1899. 

Capital  Forteral,  38  de  maio  de  1901,  l-'i''da  Re; 

M.  FKIlItAZ  DE  Campi 


ClaisiiliB  a  que  se  refere  o  dttreto  \t,  4,1311,  desta  iMa 


Mediante  o  premio  mensal  de  doua  mil  réis  (a|flOO),  po- 
rA  n  <  Oarantia  Muttia  do  Braiil»  emittir  títulos  <l0  ac- 
mulaçSo,  amortizáveis  por  sorteio  mensal  do  grupos  pro- 
rciona,es  aos  títulos  emittidos,  no  minfmo  um  titulo  sorteado 
r  caáa  três  mit  titulos  emittidos,  e  vencíveis  oa  que  niío 
:eiii  sorteados,  no  lim  de  scãsonta  entradas  pelo  capital 
;^  e  Qo  fim  do  trczr^ntas  pelo  capital  pago  au^mentado  do 
"/,  (detoota  pop  conto)  do  mu  valor. 

a)  Cad&  entrada  mensal  sei-í  do  valor  do  dous  núl  ruis  (ã^OOO); 

b)  Todos  03  mexes  será  amortizado  por  sorteio  com  um  conto 
TÉii   ( 1  :OO0tja)OO)  um  titula  omítlido  por  ffrupo  do  três  mil 

ulos,  devendo  nos  grupos  soguintos  augmentar  o  numero 
snsil  nos  títulos  sorteados  ; 

n)  No  fim  de  sessenta  entradas  poderá  o  portador  de  ouda 
ulo  receber,  integralmente,  sem  juros,  o  capital  das  entradas ; 
oT)  No  fim  de  trezentas  entradas,  quando  estiver  em 
rscentos  millréis  (600^000)  o  custo  do  catia  titulo,  sa  fari,  para 
los  os  titoíoB  não  sorteados,  a  amortização,  por  cada  um, 
uni  conto  e  vinte  mil  rOi^í,  preço  do  sou  resgato. 

H 

O  fim  da  emÍ3.-!ão  6  animar  a  economia,  Tacilitando  a  orçado 
<4  pequenos  capitães,  sob  a  vantagem  de  não  serem  per- 
das as  entradas  pela  devolução  do  capital,  sem  juros,  no 
n  do  sesKnta  entradas,  o  com  o  augmento  de  70  '/o  do 
u  valor  no  flm  do  trezentas  entradas, 

III 

As  vantagens  da  operação,  pai'a  os  mutuários  o  despezas 
que  olla  obriga,  fundam-ae  no  movimento  do  eaplUl  ao- 
tmiilado  pelas  entradas. 


Siio  admttttdos  ao  »ortuio  todos  oa  títulos  emittidos. 
a)  Oa  que  tiverem  cm  atr.izu  uma,  du.i»  ou   três  entradas, 
.    foi'em   soi'te;idos,   solTrerão  o   de-(i'onto  do  5  "/«.  "'  '/o  ou 
íl  "/o,  cunTorme  lor  o  atruzo  do  uui,  dous  ou  Iros  inezes; 


fim  ACT08  Dú  PODER  exEcurm 

b)  No  fim  de  quatro  mezes  de  atrazo  considcr; 
03  títulos  do  eo^idaa  nSo  p^gm  durante  p^iât?  tcn 

VI 

As  mensalidades  oit  eotradas  podorTw  ser  p; 
damento  ató  um  anno  e  será  de  cinco  mil  réi3( 
da  apólice  cmittida,  pajirando  de  aello  adlieâivo  mi 
em  titulo  (apólice)  oníittído.  sob  as  peuas,  em  31 
multas   estabelecidas  pela  vigonto  legislação  do 

VII 

O  pagamento  das  ontradas,  qualquer  quo  i 
emissão  da  apólice,  será  foito  até  o  dia  10  ( 
quE4  so  seguir  ao  da  emissão  do  titulo.  Para  fhc 
monto  havei-á,  em  cada  localidade  em  qiio  esistire 
um   banqueiro. 

Vlll 

O  sor  tolo  mensal  para  amortização  dos  tit 
ffrupo  sci-i  realizado  no  dia  15  de  cada  mcz,  i 
da  aéde  e  publicamonto,  com  assistência  do 
Governo  Federal. 


A  sociedade  regulara  em  carteira  especial  e 
própria  a  emisiião  e  negócios  dos  titulou  de  acci 


O  primeiro  sorteio  será  feito  no  dia  15  de  ] 
qne  sn  seguir  4  emissão  do  primeiro   titulo. 

XII 

Os  pagamentos  dos  titulos  sorteados,  que  m 
olamactos  no  prazo  de  seis  mezes,  possarâo  a 
Thesouro  Federal  e  llie  serão  entregues  no  fira  1 

Capital  Federal,  28  do  maio  de  1901.—  Po 
de  Pedro  Francelino  (jnimarães  Filho,  Dr.  íHuai 
— Aríínrfo  Fraf/cfo,  enp<'nh<'ii'o  civil. 


ACTOS  DO  roUKH  EXKOUTIVO 

DKCltlíTO  N.  4.031  —  de  l  de  JUNllo  KE  1901 


iiiiia    LrigaitA  ds  iiif^ititaria  de  (Ju^rdus  Nucinr 
iiiaica  ib  Kaxinn,  nn  listado  de  S.  Paulo. 


Li-lígo  único.  Fiei  noiíiiii  Dii  Giiai^Ia  Nacional  lia  cumarca 
Faxin.i,  no  ICstado  'lo  S.  Paulo,  muis  iiiiiu,  bridada  <1o 
inUiri:i.  com  a  (lo-iigna^âo  do  70*,  a  qui>l  ko  cunsUtiiiráõu 
s  l.italhucâ  ilo  RorvJi,'o  activo,  nit.  ãiiK,  &K)  c  ^10,  o  um  ilo 
i-c.s.!rvt,  sob  n.  70,  qni;  si^  oi');anÍBHi'ãLu  coui  os  ^oanlax 
iliflciídos  nus  tlÍNli'Ícli'B  da  ivfmlda  cuniami ;  ruvugailas  itíi 
IH>sivõw  fiii  c,  ititi'ai-i'1. 

'apitai  Fodorai,  l  ilu  jiinlio  ilo  IWl,  T!"  dii  Utpublica. 

M.  Fkjifía/  i>r-:  r.\M['<ifi  Sallkíí. 


[lla'llKTO   N.  4.032  —  I,K  I  ilK  JLNIIO  DE  1001 

<a  luníE uma  brigailn da  iiiraiilarÍ3 deOuardns  \acionncs  iia 
da  Cap«lln,  no  Estado  de  Si-rgipe. 

0  Presidente  da  Republic.i  doa  Estados  Unidos  do  lírazil, 
ira  execução  lio  decreto  n.  4:íI,  do  I4.iie  di-'zonibro  do  1806, 
crotji  : 

Artigo  único.  Fica  craada  na  Ouarda  Nacional  da  comarca 
■  Capolla,  no  Estado  ilc  ^ierxipa,  mais  uma  brigada  do  in- 
ntana,  com  a  dosígnoçiío  do  13*.  a  qua1»o  constituíril  do 
as  batalbõcs  do  Morviço  activo,  ns.    37,   38  o  30,   o  um  do 

1  reserva  sob  n.  13,  quo  .10  urganÍ3i.rão  com  08  guardas 
lalifícodos  no3  districtos da  rcforida  comarca;  rovogíidas  as 
sposiçõja   cm   contrario. 

Capital  Federal,  I  dojunliodo  llfll,  13"  da  Itopublha. 

M.  Fkrra/.  |)K  Campos  Sai.LGK. 
Epilido  Pessoa. 


DECRETO  N.  4.033  — DE  1  DE  m 


Cfs^i  un»  lirígtda  de  Inthnl&riada  Guftrdii  N 
Santa  Crui  dos  Palmciru,  no  Bilad 

O  Proflidonto  da  Itepiiblica  do3  Kstadi 
para  execução  do  deci'oto  n.  401,  du  14  ' 
docrutii : 

Ariígo  imioo.  Fica  croadii  na  Guarda  I 
do  Santu  Crus  das  Palmutras,  no  Estadc 
brigada  do  infantaria,  com  a  designa^ 
constitiiírd  do  trcs  baUIhofs  do  serviço  i 
SIH,  o  um  do  da  rosLtrva  sob  n.  71,  qw 
o8  guardas  qualiftcados  noa  districtos  i 
rrtvogadas  as  disposições  om  contrario. 

Capital  Poderal,  1  dojuiihodo  IQril,  13° 

M.    FtlIlKAZ  1>E 


DECRETO  N.  4.034  — i>e  3  t>Rtv 

Autoriu  ft  (S,  Paulo  ftallvaj  Corapany,  Lim 
reip!CtiTO  capital  a  quantia  de  S  9J2.5Í0- 
eom  a  duplloacio  da  linha  de  SanlM  a  Jundi 

O  Presidente  da  Republica  dos  Eatac 
attendendo  ao  que  raquarou  a  3.  Paul 
Limited,  dovidaments  representada,  reaoli 

Artiffo  imíco.  E'  autorizada  a  S.  Pm 
Limitea,  a  incorporar  ao  respontívo  ci 
1:958.580-3-0,  oxcosrio  do  dospoz  i  feita  com 
do  Santos  a  Jundialiy. 

Capital  Federal,  Sdojunliode  1901,  13^  i 

M.  Ferbaz  de 


Àdus  DO  roDBn  bxkcutivo  Òl3 

,  DECKtlTO  N.  4.035-.^  PB  S  M  JUNIIO  b»  lOOl 

«K  w  «moluiiiflitaB  V  paiMbe  •  wsrtUrts  ds  JiuU  OonaiaralRl 
do  Di«lria(o  F«der«l. 

)   Prosjdeota  (ta  Itopubllca  iloi  Eatados  Unidoi  du  Brazíl, 

tiulo  áií  iiiitoriziicâo  conroridft  polu  art,  3»,  q,  9,  da  lâl  r.  740, 

SS>  du  dezembro  do  1000,  dccreU : 

i\rtigo  uniou.   Ficam  elovados  ao  dobro  os  emolumontoi  do 

o  2$  quQ   íiclualuiCDto  pâFQcba  o  aeomtarlo  da  Junta  Com- 

ii-ojaldu  Distrútn  Kcdoral  peta  aasigaatura  noi  lermos  dai 

ma  su.ieitoa  i  Fubrica  a  pelos  soiu  ofilcios  o  papcooras  lobra 

Arumiás  do  ooiainoraianliia  o  mais  actos  om  qim  dova  sop 

víilo ;  doFugadus  os  ileci'8toi  m,  506>  du  lU  da  jullio  do  1860  o 

;'lí,  de  6  do  j;in(firo  de  1800. 

:apitat  FuJontl.  Sdujuolio  du  1001,  13*  da  Iti^ublica. 

U,  Fhiuiaz  de  Cami-os  Sallus. 


DIíCBJ-:TO  N-  4.036—  DE  8  i»B  juNjio  d«  1001 

ra  mais  umA  lirlsAdA  4«  jnlãqtaiis  do  Úutrdaa  NvsiooaM  qa  co* 
marca  de  Iii|ifirão  freto,  qú  EJitado  d>  S.  Paulo. 

0  pFcsidonta  da  Republica  dos  fiitadoe  Unidos  do  Bpqzii. 
tra  n^Gcucãodo  dflcrato  n.  431,  do  |-ldodi;zerabro  do  1806, 
tcrctíi: 

Artigo  uiiico.  Fjca  ecoada  naOuarda  Nacioaal  da  comarea 

1  Hibcirão  Preto,  no  Kfikilo  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada 
I  JDfantarla.  com  a  diatKnavão  do  72»,  a  qual  DO  CO  latituira  do 
as  tMitihItiitus  doaíH'viço  iM^livo,  M.  SN,  SI5  o  âlC,  o  um  do 
i  n'.icrva  sob  11,  72,  quo  se  urgaiuifiirão  com  os  guanlus 
lalillradus  no^  dMmtos  da  n-rorvla  cu(uai-ca;  revogadas  »a 
s{>osicõc8  CU)  contrario. 

CapiUl  Federal,  8  do  junlio  do  1001,  13»  da  Republica. 

M.  Fkrrak  deCami-os  Salles. 
KpUacio  Pesjiõfit 


ACTOS  DO  POUEB  EXECUTIVO 


DECRETO  N.  4.037— de  8  de  junho  de 

Creft  inaiauma  brigWladA  iaraoUrlade  OnanlHi  Nncioi 
de  Jabotioabal,  no  Estado  de  S.  Tanlo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unii 
para  execuc&o  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezei 
docrotã: 

Artigo  UDico.  Pica  creadu  na  (iuárda  Nacion 
de  Jawticabal,  no  Estado  do  S.  Paulo,  maia  iiit 
inf^taria  com  a  designação  de  73',  a  qual  se 
tros  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  217,  218 
do  da  reserva  sob  n.  7;!,  que  m:  orsanisarão  a 
qualilicados  nos  districtos  da  raforida  comarca  ; 
(tisposições  oní  contrario. 

CapitLil  Federal,    H  dujunliode  1901,  13"  da  Ke 

H.  Fekuak  UE  Campo 


DECRETO  N.  4.038  —  de  8  pE  JUNHO  de 


O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unid 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  N  de  dezen 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  < 
Borba,  no  Estado  do  Amazonas,  uma  brigada  de  i 
a  designação  do  17»,  a  qual  se  constituirá  de  trcí 
serviço  activo,  ns.  49,  50  o5l,  e  um  dodaresoi 
que  se  organiíiai^  com  os  guardas  qualilicados  nc 
referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  cc 

CapitalFederal,  8de  junho  de  1901,  l3"daRepi 

M.  Ferraz   dk  Campos 


ACTOS  DO  PODER  RXGCUTIVO 


DECliKTO  N.  4.039  —  iiE  8  dr  .lUNiro  ue  1031 

r»  aúMíDiaterio  il.i  Juilicaa  Negoeio«  tnterlorei  o  credilo  de  4;l(l(if, 
>ara  piRarnsnle  do  premio  d«vldo  ao  Ur.  Tihurcío  Valerinna  ?e- 
egueiro,  do  Amaral,  p«la  ohra  ias  publicou  r  ila  retpecliva  im> 
rasaio. 

)  ProsiJento  daRopuIilica  dos  Estiiios  UdÍiIus  do  Br.izil, 
indo  da  au'>orizai;!ao  concedida  pelo  docroto  legislativo  n.  7GI, 
25  do  maio  ultjmu,  rosolvo  abril*  ao  Minístorioila  Jiulica  o 
gocíoslnterioroaocrodito  do  4:100$,  para  occorror  ai  paga- 
ntoao  Dr.  Tiburcio  Valeriano  Pooegueiro  do  Amaral,  lento 
bodratico  d&  Faculdade  do  McdicíQa  do  Rio  do  Janeii'o,  do 
imio  arbitrado,  na  conrormídado  dos  arSs.  33  o  39  do  Código 
Ensino  .Suporior,  pela  obra  que  publicou  íntjtulada  Noções 
nientares  de  chimica  orgânica,  e  da  imprensai  da  mosma. 
'apitai  Federal,  8  do  juahode  19)1,  13°  di  Republica. 

H.  Frrraz  de  Campos  Sau,es. 


DFX^RETO  N.  4.040  —  uk  10  de  junho  de  1901 

iiyda  ft  Rmpma  de  Navegação  Ria  de  Jnnairo  aa  vantngeni  e  n- 
aliaa  de  paijuetei  para  oi  vapores  de  i*ua  proprlcdafle,  em  vlaftem 
■r«  qualquer  porto  da  Republica. 

)  Presideate  da  Republica  dos   Eatados   Unidos  do   Brazíl, 

endondo  ao  que  requereu  a  Empreza  de  Navegação  Rio  de 

leiro,  devidamente  representada,  decreta  : 

Irtigo  único.    São  concndidas  &  Etnpreza  de   Navegação  Rio 

Janorrj  a^  vanlagons  o  regali^is  de  pa^iuotos  para  oa    va- 

■08  de  anã  proprindade,  em  viagem  pai'a  qualquer  porto  da 

publica,  sendo  observadas  as  clausulas  que  a  eite   acompa- 

im.  assignadis   polo  Mini-itro  dos   Negocloi  da   Imla^tria, 

ição  e 'Obrai  PitUicas. 

:apital   Federal,  10  de  junho  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 


Wiinljaxa  wood  oa  tóiJv 


Clausulas  a  ijue  se  refere  d  decreta  a.  4.1 


t 


A  Einproza  àa  Navng.v;!âo  Rio  <)g  Janeiro 
ti-aiiiportar  ^rituitunoFito  puloi  sons  vajH 
CDfi-eio,  fakoiitliHis  cunitLir.lr  ilo  tcnu  pa 
VCT.VÍ,  ou  ott(i-(>í!al-a<  ooi  agcnto!  ijo  tíoi'i 
autoHiaitoíi  pat4  rc^cbnl-ag. 

03  foiíitiiaildailtui  oli  fiotis  propostoí  6  im 
rouíDJs  di3  malaa  qiio  llins  foi-cm  entKiguoi 
qtio  Gnti'cgarohi, 

U 

Obpi«,i-30  ainda  a  transportar  gratuitaniont 
cm  (linliolrtt  ou  raldre*  pjrMnoontAi  ou  doiti 
Foderal. 

Ús  com  mandantes  doB  vapures  rocetnrão 
remessas  do  dinheiro  cncaixotadus,  na  fórm 
ilu  Tiiesuuro  Federal  de  4  do  setembro  de  181 
do  proi'odci'  &  coatagem  c  cunfcrencia  daâ  s. 
proviamcnte  os  coniiccimcatos  de  embarque, 
conimoroiaoS) 

Fica  ontundido  quo  a  ■'eslitiiição  ilus  voítini 
Bem  .«ignal  exterior  de  violação,    isenta  os 
toda  U  qlialquõt'  (■esponsabiUdade, 


III 

Obriga-ac  mais: 

1°,  a  dar  transporto  ifratuito  &a  s.tmoatns, 
olíjecluíi  de  liistoria  natural,  destijiidos  ai> 
R  miiincos  da  Itupilbliea  ; 

&•,  a  dar  ao  QnvePno  Kratuitameiítn  mna 
outril  do  prúa  etn  cada  viagem ; 

3',  aconccJer  transporte  com  abatimento  d 
B  b:;m  assim  âs  passagrons  quo  fbrem  aat 
Governo. 

Capital  Pwleral,    10  dd  julilio  do   iMl.  - 


UnOi  DO  PúUBR  BXBCUTIVO  l'<  17 

DECRETO  N.  4.011  —  de  10  re  JtiNiio  de  1901 

Approvft    a  sltuKfiío   da   esta;ào    torminal    do  trecho  dn  Ealrnda   da 
Ferro  do  Muluugii  a  Alagòa  Grande,  no  Estado  da  Parahjbn, 

O  Presidente  da  Ropublíca  dos  Estailos  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  quo  requereu  a  Conde  d'Eu  Railioay  Company, 
cuntractanto  da  eoDclusão  c  trafego  do  treclio  do  Mulungi  a 
Alagãa  Grande,  no  Estado  da  Parahyba,  por  intermédio  do 
competente  en^nlieiro  (Iscai,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  appiwada  a  plan'a  indicativa  do  local  da 
estação  terminal  do  refbildo  treclio,  no  Estiido  da  Pafalivla,  a 
qual  com  eate  baixa  asaijínada  pelo  director  gorai  dd  obras  o 
Viação   da  respectiva  SõcrotaHa  do  Estado. 

Capital  Federal,   10  de  junho  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  PettltAz  DE  CAUros  Salles. 


DECRETO  N.  4.042  —DE  13  DE  JUNHO  DE    1901 

Abro  ao  Uinisterio  daPaundaocredito  da  l:OOOfOI>0,  para  pagamento 
da  ajuda  de  cutto  devld»  MÍnnpector,  em commltaSa,  dn  Alfandega 
de  Santa  Caihnrlna,  Auguito  Rang4l  Alvim. 

O  Presidente  da  Republica  doa  Bstadoa  Uoldoa  do  Brazil, 
maniio  da  atltorisEtciD  conferida  ao  Governo  no  aft.  S9|  n.  S7, 
da  lei  n.  74fi,  do  iS)  do  dezembro  do  1900,  o  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Cjntas,  na  conTormidado  do  art.  S",  g  2°,  n.  S, 
lottra   G  do  diwJMto  legislativo  o.  3i)8.  dei  8  do  outlibro  de  I89(í: 

Rewlvn  abrir  ao  Ministorio  da  Faitnnila  o  credito  do  UtTi 
Conto  de  iiijs  (1 :000!|aiOO),  para  ociiormr  ao  piísaniento  da  ajuda 
do  cUsto  devida  8o  inspector  da  AlTamla^b  de  Pofto  Alo;;^ 
AiigusCo  Ratigel  AKím,  nomi^ado  oin  1897  pãrii  iixercci*  igual 
logar,  em  commisaao,  na  Alfandega  de  Santa  Cathariíia. 

Capltní   Pcileraí,    12   de  Junho  dc   1901,  13'  dcL  RopitWtca. 

M.  Feiuiaz  de  Campos  Sali.eb. 
Joaquim  ífurtin/to. 


ACTOS  tu»  n)»K.K   EXBCUTtVI> 

DKCilETON.  4.043  — DE  15  dr  junho  de  1901 


O   Pri^iiionte  ila  Ropublica  dui  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  «xociiçfio  do  doci'oto  n.  431,  de  14  do   dezembro  du  ISS6, 
ocivta: 

Artigi)  único.  Ficam  cr.tadas  n.i  ríiianla  Nacional  da  cornarei 
da  Faxina,  no  Kst  ida  do  S.  Paulo,  mais  uma  brigadade  inl^a- 
taria  o  uma  de  cavallaria,  aqiiolla  com  a  dc3i);navao  de  74'. 
quo  se  coastituiri  do  três  batalhões  do  ssrvico  activo,  as.  S20, 
êil  c  ^3,  e  um  do  da  reserva  sob  n.  74,  o  osta  com  a  de  2G*, 
quo  33  constituirá  de  dous  ro^imontos,  ns.  51  o  52,  os  quacs  se 
orgaiiiHarão  com  os  guardas  aualiflcaáoj  nos  distrrctos  da  refe- 
rida coma  rc:i;  revogadas  as  disposiçuos  cm  contrario. 
CapiUU  Federal,  15  de  junho  rle  1901,  13°  da  Republica. 

M.  FKítiiAZ  líE  Campos  Sai.les. 

Epilnein  Pessâit. 


DECR.RTO  N.  4.014  —  nE  1.''.  nE  jiníio  r.E  1901 

Creu  mai»  uma  lirigada  de  envnilnria  d»  Ouinlnn  Nacionftei    nas  ro 
marcsfl  áe  Patoieir.i  e  Trium|ilio.  no  Rntado  dn  Paraná. 

O  Presidente  da   Republica  dos  listados  Unidos  do  Brazi! 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do   189C 
eoreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  nas  comarcas  de  Palmeira  o  Triun 
plio,  no  betado  do  Parani,  mais  uma  briírada  do  cavallaria  d 
Huardas  Nacionat^.S,  com  a  deslgna^',ão  de  IS*,  coni)Hi;íta  do  dou 
rn^imiintos  sub  nu,  S:{  o  S4,  us  quae^  He  organi^arãu  com  l 
f{uaiila.s  qualíflcadoí  nus  distritos  das  mesmas  comarcas ;  ri 
vogadas  iis  d ispaiívii.'^  om  contrario. 
Capitil  Knloral,  15  dcjiiiiliodo  1901,  13"  da  Republica» 

M.  FuRitAz  |>K  Campos  Sam.es. 


A0TO3  1)0  PODBR   SXECUTITO  (i  19 

DECRETO  N.  4.015  —  de  33  de  joniio  de  1901 

■Í.1  itmn  lirigíiila  d«  infantaria  e  uma  lU  cnvallaria  <iu  GuanlnH  Nn- 
cionacB  na  comarca  de  Aliliaii,  no  Kiiado  dn    S.  Paulo, 

O  PfoJiilimtK  da  Ropulilica  dos  Estados  Unidos  do  Iti-azíl, 
ira  cuccu^iÃo  do  ilocreto  n .  431,  do  14  do  diszorjibro  de  1896, 
icpcta: 

Artigo  iinico.  Ficam  cro^daii  na  Uiiarda  Nacional  da  co- 
larca  do  Atibala,  no  Estado  do  S.  Panlo,  uma  bt-igaila  do  in- 
,ntaria  o  uma  docavallaria,  nquella  com  a  rtosisnagão  da  75», 
jo  s.!  conirtituic-il  do  tros  bataltiõ.ís  do  sdi'vÍço  activo,  ns.  2^3, 
!4  oS25,  e  umdo  da  roaorva  sob  n.  7r>,  o  osta  com  a  do  S7*, 
ju  so  constituirá  do  doua  regimonto':,  ns.  53  o  54,  03  quacs  aa 
'^anisarão  com  oa  guardas  qualificados  no3  dialrictos  da  rofo- 
da  comai'ca ;  revogadas  as  díapo-fiçòoH  om  contrario. 
('apitai  Foiloral,  33  do  junho  do  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Feiiraz  de  Campos  Sai.i.es. 


nECURTO  N.  4.0*; 


o  Pi-osidiMit:)  da  Ropublic.i  dos  E-ttndus  Unidas  do  Brazil, 
araoxecução  do  decreto  n.  4:j],  do  14  do  dozembro  do  189(3, 
ocre ta T 

Artigo  unio.  Ficara  c Peadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
urca  do  Pelotas,  no  Estado  do  lUo  Grandn  do  Sul.  duas  briga- 
is dii  cavallapii,  com  as  dojt;{naçõ.>s  iH  K)»  n  1 1',  qno  sn  i-on- 

ituirãu  do  doiis  rogim.intus  cada  uma,  sob  ns.  I!).  30. 31  o  '■!£, 
t  ilditoa  SC!  or^rants  irão  om  ui  guardas  qualiflcados  nus  dis- 
■ictos  da  rofrrida  comare  i  ;  rovogadas  aí  ilispjsLçõ.TS  em  eon- 

Capital  R,.Inral.  22  do  Jimlio  do  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  dk  Campos  Saij.es. 

Epil.ich  Pessoa. 


VISO  AOTOj  D)    POniR  IXBOUTirO 

DECRETO  N.  ^.047  —  m  ài  DE  .íui^ho  de  1901 

Cria  duas  lirignda*  de  ínrnnlftrin  a  um\  dd  arlllharia  d«  nuftrdat  K 
cionoei  na  oomarcik  dt  Pelotai,  no  E«(ado  do  Ria  Urande  do  Sul, 

O  Pro.íldfínto  da  Republii^a  doa  E^itadoa  Unido^í  do  Ttm 
par>  exfwtivõo  <Io  drcroM  n.  43l«  do  U  dQ  dnKoinbro  do  ItX 
aecreti : 

Artigo  iinieo.  Ficam  cratditn  na  Guard:i  N.tcionil  div  i 
marca  do  Pnlot  is.  no  Estado  do  Rio  Gpandfi  do  Sul, duas  bpi|;H 
do  Infaniai-ifi  e  umi  de  artilh  irLi,  a^uollaa  com  as  dBsiffn^içi" 
de  9*  e  IO,  constituida-t  doi  baUllioe^  do  .sorTiço  actiTo  t 
m>  25,  k6,  1Í7,  28.  89  o  30,  o  dous  do  da  i-ewpva  sob  ns.  9  o 
e  eita  com  a  designação  do  S',  a  qual  fie  comporá  de  um  re 
mento  dfl  campanha  sob  n.  k,  o  um  batalhão  de  poslç^  ci 
igual  numeração,  todos  organizador  com  os  gurtrdas  qualificai 
aos  distríctos  da  m&íma  comarca;  revo^itda'?  aâ  disposições  i 
contrario . 

Capital  Federal,  SS  do  junho  do   1901,  13*  da  Republica. 
M.  Fkrraz  i>e  Campos  Sall^^, 
Epitacio  Pesada. 


DRCRKTO  N.  4.048  —  r»E  23  de  Ji'Nno  d 


O  Piiisidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra 
para  nxcciíçãodo  diicivto  n.  4:il,  de  14  do  dozembro  cln  II 
ilecn^tu  : 

Artiíto  uiijcJi.  fica  ai-Oiída  na  comarca  do  Miranda  o  NI 
no  1-^Cailo  do  Matto  (imMn,  maÍ4  uma  lirl^'^^^  do  inDint;iH.i 
Guardas  Kacion  UM  com  a  dnitít^n.t^iin  di>  lã*,  compostA  dn 
batalhões  do  eiirviço  activo  sob  na.  .'{4,  :'5  o  30  n  um  do  da 
serva  sob  n.  It,  osquaos  s^rão  organi^itdos  comos  ^iiai 
qualifícados  noa  districtos  da  ineama  comarca ;  revogadas  as 
posições  om  contrario. 

Capital  Federal,  Si  de  junho  do  1901,  13»  da  Republica. 

M.     FKItRAZ  DE  CaMI'OS  SAI.I.KS. 


AOTOJ  no  POtikk  EÍtKtíTíiO  651 

bECREtO  Jí.  ^.0-19— l)B  Si  DE  JUNEIO  DE  1901 

Cr'>a  mais  unia  lirigailn  da  infitntiirLt  do  Gunrd.is  NncionacB    na  co- 
m.ircA  ds  Corumljú,  ao  Estada  de  Mutio  Grosso. 

O  Pr  ■siiliiiit?.  (Ia  Republica  úoa  Estidoí  Uniilus  t\n  llr.tíl!, 
mw  osrciK-ilu  riu  doi-níto  tii  431,  lin  14  da  deEí)iiibi'(i  Uo  1896, 
U''crOl»  : 

Artilho  iiiiico.  Fini  eroailit  nii  coman^ii  do  ConitnM,  nd 
Kstiilo  (Io.  Miitto  Grosso,  mais  iiiiii  Lnijiuia  dff  infanttiMa  do 
(iimriJtf)  Naciuiia^s  cDin  ndt^sigha^o  do  13*,  composta  dc  Ires 
b  it  iltuíos  do  sfiiviçD  activo  sub  iis.  37,  3í  o  39  o  um  do  da  tn- 
Rthva  sob  h.  I3,  os  qiia:^  a?.  orKani3'ii'3o  òum  os  giiardtts 
í|il;ilífl(!,ulu4  lios  distrlctuj  da  rassmi  comai-ua;  rovOí^.idiH  ns  di»^ 
l)i>»K-õ.^s  oin  eonírario. 

Capital  Fodoral,  33  de  junho  tio  1901,  13°  da  Republicai 

Mi  FeruAb  dR  Campos  SAU:Ed. 


DECRETO  N.  4.0õi)  —  dp,  22  di:  junho  de  1901 

Crea  mali  uma  Wlii^adn   de   infnntnria  de  Quintaa  Nnoionan  na  co- 
marca (!•  Sinto  AnlODÍo  do  Rio  Aliaiio,  no  CnUdo  do  Multo  Gro**'). 

O  ProsidnnlO  dil  Rnpnbliejt  úm  Bsfculiis  Unidos  do  Rrazll, 
para  cxncução  lio  <Ii'«rati)  n.  431,  ilo  14  de  dczumbro  de  IWW, 
il«erotii : 

At-tift»  illllci).  Fica  cpoatla  ita  nuaiilil  NcUinhal  da  comnrei»  , 
dl!  ííanlo  Andinio  do  Rio  Abaixo,  no  testado  di;  Matto  'IhtKsii, 
malH  Kmt  bridada  d6  luCíintapIu  conta  (trvjijíitaçãn  dn  N>,  rom- 
posta  dii  tros  b.ttaiun.>9  do  s<ífvk-o  nctlvo  nob  na.  40,  41  n  fí 
o  iim  do  dn  i-<«oi-vaKJb  n.  14,  oHrliia'n  snrílo  organlsarbií  com 
Mgu&rilasquallRcados  nosdlstrlctuti  da  mnsmu  comãi-ca  ;  i-o- 
rofpidas  aS  dlspoglQõai  cm  contrario. 

CaplMl  Fodrtpal.  32  do  junho  do  1'JOl,  13»  <Iá  Itotmblka. 

M.   FRttItAB  OÈ  CAM^0S  SAM-KK, 


Ô52  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

DECRETO  N.  4.051  —  de  22  de  junho  de  1901 

Crei  os  logaro«)  de  supplentes  do  8ub<tlita(o  do  juiz  seccional  nas  cír- 
cumscrípções  foderaea  do  Estado  do  Espirito  Santo» 

O  PrâsldoDto  da  Ro publica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolvo  decretar: 

Art.  l.*  Ficam  croados  no  Estado  do  Espírito  Santo,  nos 
termos  do  art.  3\  §  I<»,  da  lei  n.  221,  de  20  do  novembro  do 
1891,  os  tros  lograres  d.)  supplentes  do  substituto  do  juiz  sdccional 
cm  cada  uma  das  doze  cipcumscripç5e.s  foioraoá,  em  que  se 
dividirár  a  respectiva  secção,  das  quat^s  coraprehenderá,  a  1'  a 
comarca  do  Vianna;  a  2»,  a  de  Santa  Leopoldina  ;  a  3^,  a  da 
Serra ;  a  4*,  a  de  Santa  Cruz  ;  a  5*,  a  de  S .  Matheus  ;  a  6»,  a 
de  Guarapary ;  a  7*,  a  de  Ranavonte  ;  a  8»,  a  de  Itaperairim  ;  a 
9^,  a  de  Caehoeiro  de  Itapemírim  ;  a  10^,  a  do  Itabapoana  ;  a 
1 1'',  a  de  Alogi^e  o  a  12^  a  de  Guandu,  e  cujos  limitou  serão  os 
das  comarcas  quo  as  compõem. 

Art.  2.®  Em  cada  uma  destas  circumscripçoes,  conforme 
os  arts.  4<>  o  5^  da  citada  lei,  terá  o  procurador  um  ajudante 
e  haverá  um  lo«çar  de  solicitador. 

Capital  Federal,  22  do  junho  do  1901,  IS^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Fpitacio  Pessoa, 


DECRETO  N.  4.052—  de  22  de  juntio  de  1901 

Cr^a  uma  brigada  de  anilharia  do  Guardas    Nacionaes  nas  comarcas 
de  Palmeira  e  Triumpho,    no   Estado  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896» 
decreta: 

Arti^ço  unieo.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  das  comarcas 
de  Palmeira  e  Triumpho,  no  fc)st:uio  do  Paraná,  uma  brigada  de 
artilharia  com  a  designação  de  S'^,  a  qual  se  cooscituirá  de  um 
batalhão  de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  do  artilharia 
decampanlia,  tendo  ambas  o  n.  3,  que  se  organisarão  com  Os 
guardas  qualificados  nos  districtos  das  referidas  comarcas ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  22  de  junho  de  1901,  13"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Epitacio  Pessoa, 


ACTOB  DO  PODER  EXECUTIVO  053 

DKCRETO  N.  4.053  — de  24  de  JUNHO  de  1901 
Aj)pror&  o  mgiiUmenlo   da    ReparlicSo   Oerai  dos   Telugrapboi 

O  Pro8í<IeDt«  da  Republica  do9  [•:stados  Uaidus  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  S3  D.  3  da  loi  n.  74C, 
de  S9  do  dezembro  do  1000,  para  o  flm  do  Fcfovniai',  som  au- 
gmento  de  dcspeza,  o  regulamento  approvodo  polo  ducnitu 
Q.  1.663,  do  30  de  Janeiro  do  185)4,  consolidando  as  disposiçtka 
relativas  posteriores  o  introduzindo  outras  qtta  a  oxpcrioncia 
tontia  aconselhado,  tendo  em  vista  principalmente  a  roor^a- 
ntsação  dos  serviços  do  contabilidade,  ««olvo  approvar  o  regu- 
lamento que  cora  este  baixa  e  vao  assignodo  pelo  Mínistru 
da  Industria,  Viação  c  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  24  do  junho  do  1001,  13°  da  Itepublica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Sallks. 


flegulamento  da  Repartição  Geral  dos  Telegraplias,  a  que  se 
refere  q  decreta  n.  USa,  desta  data 

TITULO  I 

Das  linlias  tòlej/rapliicas  e  coaductores-eloctrlcos 


DIREITOS  da  união  S 

CTORES    eléctrico; 

ORA  PH  I  CA 

Art.  1  .*  As  linhas  tclegrapliicas  de  propriedade  da  UniSo 
destioam-se  ao  serviço  da  administra^  publica  federal  o  ao 
da  correspondência   particular  interior  ou  internaeional . 

Paragrapho  único.  A  adminirtração  desses  serviços  será 
desempenhada  pela  Repartição  Gorai  dos  Telegraphos. 

Art.  2."  Ao  Governo  Federal  compete  exclusivamente  lUzcr 
inspeccionar  as  linhas  telogr.iphicas  da  União  e  punir  as  faltas 
commettidas  pelos  meios  deflnidos  neste   regulamento. 

Art.  3.*  As  linhas  telcgraphicos  das  estradas  de  Cerro  da 
União,  como  parte  integrante  da  rede  federal,  farão  o  seu 
trafego  segundo  as  disposições  do  presente  regulamento. 
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§  l.<*  Ag  tarifos  telogpaphieaa  desflas  ostradoB aofio  organi» 
sadas  pola  Repartição  Geral  dos  Telcgraphos  e  sujeitas  á  appro- 
vaçâo  do  Governo. 

§  2.«  O  Governo  providenciará  para  que  entro  os  telegraptios 
das  estradas  de  ferro  da  União,  das  subvencionadas  e  a  Ro- 
partição  tioral  das  Telegraptios  so  ogtaboloça  trafego  mutuo, 
sem  prejuízo  das  rondas  próprias  a  cada  administração  (bei 
n,  391,  de  7  do  outubro  de  180Ô). 

Art.  4.«  A  Repartição  Geral  dos  Tolegraphos  podorá  so  iiv< 
cuHibir  da  divacção  dos  trabalhos  de  coostrueção  das  iínbas  par* 
ticulares,  si  as  respectivas  administrações  assim  o  loque» 
rerom. 

Art.  ^.^^  As  Unhas  telographioas  o  teloplionicas,  e^jas  oon* 
strucçõos  forem  requisitadas  á  Repartição  Geral  dos  Tolagraphos, 
não  poder«xo  tor  andamento  som  que  sejam  preenchidas  as 
seguintes  condições; 

1*,  orçamento  detalhado  do  serviço  a  executar,  determinan- 
do-se  o  material,  o  sou  preço  o  o  custo  da  mão  de  obra  ; 

2*,  entrega  do  t  >do  o  material  por  parte  do  interessado  ; 

S"",  documento  do  responsabilidade  pelas   despezas  de  mão 

de  obra. 

Paragrapho  único.  Quando  a  requisição  for  feita  por  algum 
dos  Ministérios  ou  Governos  estaduaes  o  nuo  não  disponham  do 
material  necessário  ao  serviço,  deve  a  importância  a  despen- 
der-secom  a  sua  acquisição  ser  posta  á  disposição  da  Repartição 
no  Thesouro  Federal,  ou  nas  Alfandegas  e  Delegacias  fiscaes, 
de  modo  a  habilitar  a  Repartição  a  providenciar  sobre  a  en- 
commenda. 

Art.  6.®  Os  serviços  tclographicos  c  telephonicos  que  sejam 
necessários  n  is  repartições  subor.liníidas  aos  diíTerentes  Mi- 
nistérios o  que  tra^m  dei^pezas  de  qualquer  oaturef^a,  só  serão 
attondidos  quando  requisitados  pelos  Ministérios  respectivos. 

Art.  7.»  Será  completado  o  plano  geral  da  rede  telegraphica 
da  União,  tendo-se  em  viista  o  Interesse  da  administração  e  o 
estaboleciraonto  de  novos  circuitos  inter-estaduaes  pelas  locali- 
dades do  interior  de  maior  movimento. 

Ãrt,  8.«  Logi)quja  administração  de  uma  linha  particular, 
de  concessão  federal,  resolva  não  continuar  a  trafegar  a  sua 
linha,  rovci'toni  t^sta,  som  indemnização,  ao  domínio  da  União, 
que,  8i  Julgar  conveniente,  a  mandará  conservar  c  trafegar. 

Art.  li.'»  Os  conductores  eléctricos,  ostabeleoidos  em  virtude 
án  conoei^sões  esUMluaes  ou  municipaes,  deverão  passar  sompro 
em  piano  inferior  ao  dos  conductures  da  União,  afim  de  que 
não  venham  estes  a  sor  prqjudioados  por  acoidantes  ou  rupturas 
que  se  dêem  naquelies. 

§  1 .0  No  caso  de  qualquer  perturbando  do  serviço  da  União 
será  a  installação  particular  modificada  pola  Ri^parti^  Geral 
dos  Tolegraphos  o  por  conta  du  parte  que  causou  o  prejuízo, 
quando,  avisado,  não  dé  o  pi^oprietario  pnimpta  provideneia. 

%2.^  A  iudemuiza4,'ão  das  doi^pezas  feitas  no  caso  aeima  in- 
dicado será  promovida  pela  Repartição  Geral  dos  TelfigraphoSi 
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3 HO,  na  TiilU  do  pAgamonto,  aproviiitai-á  a  contii  no  Ministorio 
A  Industriii  p.tr.1  providcnciíir  gobre  a  effootividafJo . 
Art.  lú.  NcDhuma  autori/ação  sor*  dada  para  a  construoçSo 
de  uma  canalísução  Gloctríci  para  currontoj  rorte.j,  nas  proximt- 
dadoB  do  linhas  da  Uaião,  som  que  o  seu  traç;idii  o  o  inodo  de 
sori catabolocímonto sojiim  appiuvados polaRop:ii'ti^ Qoral dofl 
TclDgraphos,  nw  sOniento  no  intuito  do  prut«g:or  os conductoros 
cleclricu^i  du  Uniíút  o  evitar  avai-lkS  dos  apparollioa  diis  cttti- 
çõus  tclcgrapliitiivs  e  teloplioníoas,  como  para  provonii-  dosas- 
tros  para  o  publico  o  empregados  dag  ostaçõos. 

CAPITULO   II 

I)A  CONSTRUeiJAO  DAM  LINHAS 

Art.  1 1 .  A  cona  irucgão  das  Unhas  íttlugi-aplílcas  para  o  s.'rv(i;i> 
da  Rcpai-liçãu  (ioral  dos  TuIfgrapliDS  3ci'i  f^iUi  bjI)  ft  rosponsa- 
biiidadit  do  respectivo  director  gorat  o  sob  a  imniodiabi  dirixjcou 
lia  sucção  (cchnica,  o  poderá  cirectu  ir-se: 

g  I,*  Por  adminUtragão,  com  o  p&^oal  d4  Itaparlíç<ío 
Gorai  dos  Tolegrapbos  o  furnoci monto  da  material  aaquirixlo 
poU  mosma. 

S2.<'  por  contracto  de  linhas  fntairaa  ou  do  seoçoos  do 
linhas,  com  mat'>rial  fornecido  paio  próprio  contractante  ou 
som  ellc. 

g  3."  Por  empreitadas  parciaes,  ji  do  abertura  do  pioadão  0  do 
feitio  doB  caminhos  ao  longo  do  muemo,  j&  da  coUoaa/;au  doS 
postos  e  Aos  o  Já  do  fomecimenta  do  mstsri&oa. 

Art.  IS.  Nas  construcções  das  linhas  da  União,  de  caracter 
ostratogico,  ou  qu3  tenham  ds  percorrer  zonas  fnliabitadas  o 
inhospttas  6  tiverem  de  ser  executadas  por  comraissões  mili- 
tares, devem  ser  objervadas  todas  as  proscripções  e  regras  08- 
tabelocídas  nas  Instrucçõos  adoptadas  para  os  sorviços  do 
construccâo,  dovondo  o  material  nuccssarío  scp  adquirido 
por  intermédio  da  Repartição  (ioral  dos  Tolcgraphos,  a,  qual 
designara  o  pusso;il  de  linha  necessário  para  servir  de  instnictor 
ie  tnrma»rurmadiM  poloa  doslacamiíntos. 

Art.  13.  llaverit  duas  catitgorias  do  linhas  teiograpfi ica.s, 
segundo  a  sua  cxtonão,  posi<;ã(j  o  natureza  do  sou  tralbgo:  pri- 
meira o  segunda. 

§  1  .*  Serão  consideradas  do  primeira  categoria  as  linhas  da 
rede  tronco,  que  ae  dcsenvoive  no  littoral  dos  Estados  da  União 
e  na  qual  se  efToctua  a  coiTespondcncia  internacional  cm  transito, 
e  as  suas  ramitlcaçõcs  principaos  cjm  desenvolvi  monto  superior 
a  400  kilumotros  o  dispostas  a  formar  novos  circuitos  pelo  ia- 
terior  dos  Estados. 

g  2."  Serão  de  segunda  categoria  as  linhas  ramaos  quo  não 
attingircm  odesenvuTvimi^ntodo  400  kiloraelros. 


6X)  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Art.  14.  Não  se  csiaboloccrá  Unha  alguma  som  o<4iidos 
prévios  de  seu  tragado  e  o  levantamento  do  todos  os  dailos 
precisos  ao  confcccionamento  exacto  do  respectivo  orça- 
mento . 

Art.  15.  Para  que  as  linhas  telcgraphicas  o  telophouicas 
apresentem  uniformidade  em  seu  estab3lecimento,  a  par  da  nc- 
c<^saria  resistência  mecânica  e  pi^rfoiçâo  em  suas  qualidades 
eléctricas,  devem  ser  ri j^oro sãmente  observadas  as  instrucções 
que  tratam  de  sua  construcvâo  e  conservação. 


CAPÍTULO  III 

DA  CONSKKVAíJÀO  DAS  LI  NUAS 

Art.  16.  Os  .Si»rvi(;t)s  úv  (•onsorv;u;ão  djis  linhas  lunsUtuinws 
da  rede  lederal  a  cur^ío  da  K(»parliçã()  (Jeral  dus  Tolo>rraplios 
sciráo  feitos  sol)  a  immediata  fiscalização  da  si^cçâotechnica  ih»1o 
piHsoal  de  linha  constmto  do  inspectores  das  divo  rs:iM  classes, 
f<M toros,  íçuardas-fio  o  trabalhadores,  sobas  ordens  de  um  cn;?c- 
nheiro-chofo  em  cada  distrioto. 

§  1.®  O  engenheiro-cliofo  do  districto  6  responsável  pola  per- 
feita conscrvavão  das  linhas  do  seu  districto,  cabi^ndo  a  cada 
inspector  a  responsabilidade  relativa  á  secção  sob  suas  ordtMis, 
já  quanto  a  todos  os  serviços  que  por  ella  correm  o  já  quanto 
ao  material  empregado  o  em  deposito. 

Art.  17.  O  pessoal  de  linha,  com  excepção  do  que  for  oc- 
cupado  temporariamente  na  sòde  do  districto,  deve  pennane- 
cer  em  suas  respectivas  secções,  onde  terá  residência  indicada 
pelo  chofii  do  districto,  não  poilendo  ausentar-se  da  sua  secção 
sem  licença  do  engenheiro-chefe  do  districto. 

Art.  18.  Os  serviços  do  conservação  serão  organisaxlos  cm 
todos  os  districtos,  de  forma  que,  at tendendo  ú,  posição  geo- 
graphica,  ás  condições  topographicas  eás  climatéricas  de  cada 
úm,  se  obtenh  i  a  máxima  })erfeição  na  manutenção  da  estabi- 
lidade e  das  condições  eléctricas  das  linhas. 

Art.  19.  Para  que  os  accidentes  eventualmente  causados  por 
phenomenos  atmosphericos  (chuvas  lorronciaes,  trovoadas  e 
ventos  fortes)  tenham  a  menor  duração  possível,  será  estabele- 
cido nas  linhas  um  serviço  de  vigilância,  fazendo-se  percorrer  a 
zona  attingida  pelo  phenomeno  atmospherico  por  guardas  o 
trabalhadores,  do  conformidide  com  as  respectivas  instru- 
cções. 

Paragrapho  único.  Para  que  as  linhas  possam  ser  percorri- 
das com  facilidade  no  prazo  menor  jiossivel,  será  estabelecido  o 
conservado  ao  longo  das  mesmas  um  caminho  transitavel  por 
cavalleiro,  sempre  que  nào  acompanharem  vias  ferroas  ou  es- 
tradas de  rodagem . 

Art.  20.  Experiências  para  medir  o  isolamento  e  a  resistên- 
cia dos  lios  internacionaes  so  effectuar«ão  nas  estações  de  trans- 


F> 
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^  todos  OS  domingos,  ve]»  manhã,  e  flcam  aoa  cuidados  doa 

genheiroB-chefes   aos   districtos   e  dos  encarregados  dessas 

lapões. 

Paragrapho  iinico.  Os  resultados  dessas  experieacias  seriío 

Krípios  em  quadros  para  esse  flju  organiaados  pola  sec^ 

etuifoa. 


8E0URANCA    DAS   LINHAS 

Art.  21  ■  No  caso  de  guerra,  perturbação  da  ordem  publica  fl 
Bsmo  simples  presumpcão  de  perturbação,  tomar«e-Dilo  as  se- 
dntes  meoidas  extraordinárias  para  segurança  das  linhas: 
1*,  os  guardas  servirão  a  cavallo  e  armados  e  estarão  em 
irmanenle  vigilância  &o  longo  das  linhas  ;  e,  quando  necessa- 
9,  seriio  acompanhadas  por  um  ou  mais  trabalhadores  Igual- 
ente  equipados ; 

2*,  os  encarregados  das  linhas  requisitarão  das  autoridades 
via  ou  militares,  federaes  ou  estadaaes,  um  ou  mais  guardas 
I  soldados  de  policia  para  avisar  os  guardas-flo  e  coadjuval-os, 
for  preciso,  nos  promptos  reparos  para  restabelecimento  daa 
immuDlcac^ea  ou  na  repressão  de  projectos  de  aggressão 
intra  as  linhas  ; 

3*,  idêntica  requisição  devera  ser  feita  quando  cm  determí- 
Ldo  logar  se  derem  repetidos  c6rtes  nas  linhas. 
Paragrapho  único.   Estas  medidas  se  estenderão  a  todas  as 
ihaa,  cujo  serviço  permanentâ  se  torne  indispensável  &  bem 
i  segurança  publica. 

Art.  Sã.  Nenhuma  autoridade  embaraçará  os  guardas  ou  te- 
graphistas  no  serviço  a  seu  cargo  e,  quando  qualquer  dellea 
loha  dfl  ser  preso,  nos  casos  em  que  a  lei  o  permittir,  a  au- 
iridade  competente  deveríl  entendor-so  previamente,  sempre 
le  for  posaivel,  cora  o  respectivo  chefe,  para  dar  as  providen- 
as  necessárias,  aâm  de  que  o  empregado  sujeito  &  prís3U>  s^a 
ibstituldo  immediatamente  e  não  se  interrompa  por  esta 
uiBa  o  serviço  da  linha. 

Art.  ^.  Aflm  de  assegurar  o  proseguimento  dos  trabalhos 
a  effectivldade  de  serviço  em  boa  ordem,  nos  logares  poron  de 
usarem  quaesquer  linhas  ou  houver  estações  ou  trabalhos  t^ 

Cphicos,  os  respectivos  empregados  requisiurio  das  autu- 
es federaes  ou  estaduaes  aa  providencias  necessárias. 

CAPITULO  V 
DAHNOS  CADSADOS  VS  UNBA3  TELEURAFHICAS 

Art.  84.  E"  prohibido  a  qualquer  pessoa  (art.  389  do  Código 
'enal)  plantar  arvorea  oa  quaesquer  vegetaes,  que  se  embar* 
acem  nas  linhas  telegraphicas,  úaoT  obras  que  obstruam  ot 

?»«•>  BxNnUT0  iwi  4* 
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esgoto3  c  V3(lem  o  escoamento   das  aguas,  fazer   queimada^  ou 

?o.Jsa  causar  danoiníflcação,  ou  impedir  o  transito  doj  gttíu/mtí 
ÇRI9  nVlIflUr} 

í*onas  —  Mttlta  d j  50|  a  tao^.  atém  da  abrrgraçâcr  do  fopafar 
o  damno  causado  o  dj  remover  os  obsticulos  creaaos'  íia^ 
linhas. 

Paragrapho  unic3.  Ein  igual  pjna  incorrerão  os  donos  ou 
consignatários  do  navios  <}u 3  fuadoarem  ou  largarem  forro  na 
dirocção  de  algam  cUb^  tsregrap*i{co  fmrúafâo,  indicado  pelas 
bolas. 

H\  9  fei*(*o  HgAfftir  o  e^hf  Itúmocm  o  o  de^l^ear  ou  ^aebmr, 
a  mtrita  mH  iohmUh. 

ArL  33&.  K*  limbííftt  ppyhfbWe  (arl,  ÍS^èo  O^igo  PeMl> 
âamnitcnr  a^  Hrthis  teloíf mpltfctt  1,  florrtbat^  paítee»,  eíortor  nos, 
(Ittóbífai'  fsoMofw,  copter  on  awMiicar  madilfai  pfaètiAtt  on 
rewfvadas  pa^a  o  «ervlço  das  liíihâs,  ocm  á^wareairrtlP,  jwí 
qualíjuer  modo»  damno  ívos  respectivos  apparjlhos: 

'  Penas  —  De  pri^S)  cetlular  por  sci^  mQi(ea  %  àojii  apoos,  e 
rauUa  ílo  5  q^  20  V.  ({j  damno  çau^ido, 

§  )°i  ai  o^  «etof  pi?ecd4UHÍ)Qa3f>ta   8|doeÍ€»9q4A#  fof^m  I>rtU« 
Oíiâpíl  por  dàiGulib  ou  nagfigarwi^  i 
Pena  —  Do  prisão  celiular  p^r  5  a  39  dias  ; 

8  *»,  »{  é^&f  fe^KaK*  f!it(>i^upç8(i  inteietafTal  do  serriço  do 
telegr^pho: 

ponaif  —  po  t7U\<3  cjftular  par  uíq  a  treã  (Miaq;)  o  a  tí^^f^ 

ínutta  ; 
I  a°i  ^  i^  Ífifcorci|RÇV>  4o  sarviça  (Qr  «ft«tti4%,  qo  com  de 

tenham  4e  ^»í  tr^^namlMa^  a§()|*4^9i  ft  «d«iptt9Ío%($»Qi  M 

Pe0A«  —  De  iirlião  ciillulor  por  dotit  a  quatfo  tkBúyê  b  h 

Afl.  a$.  Mas  masoias  panai  iocovrová  o^ti^lla  f tie  ]»»i*lfiptap 

a  transmissão  dos  telegrammas  ou  inXevú&píík-úrpaffi  tnek^  d« 
(tdiiiva^^  wUfcataoida  for  fji  peotsi  ao  #0  áo  tete»Miio 
(art.  l«  do  CcnUga  PoimJj.  -     ?^    *- 

Aet.  ií,  Si  ifHat^iiaf  pcaiua  ex^maha  i  lUpsirli^,  li  ^«Mifli 
íbi»  itnpo»^»  aaiA  ipultrt,  iTeeasi^r  pagaUa,  o^tfif^eWr  j^K  o 
cliere  do  dteMeto,  o  ioipjokoit  oa  oftsai^fK^^ada  da  ^H^gm  ^ne  á 
tiver  imposto,  ram3;terá  á,  autoridade  judicial  federal  mais 
proxlm  i  um  termo  lavrado,  sãí^  de  que  o^ta  proceda  como  for 
do  direito. 

ArS.  23.  No  cas)  dj  in(ip>sição  io  multa  a  passpa^  que  não 
tenham  moftW  Jé  «itísfdiáoi-a»,  sterá  a  dffca  i>cíta  fràb^íuída  pela 
do  pr[sao,  na  forma  do  Código. 

Art .  9Í.  Oé  crimes  de  qtíe  tMiWini  o9  at*itgo.f  anteriores  9ei^ 
oroees^oB  e  Julgados  na  confoMoidade  êfi  1egM(^ç$p  effl  ^ígtft. 
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XIXtJM>  II 

CAPltUUD  Ví 

ISTAgCtea    TBLSOIUPHIOASí     sua     ObâMIÍlOAçAo    B  IBi)  PWWdAt 

Mno  diuwflcadu  ã« 
1  do  nu  Hoi^iç». 
sai«  dá  qaAiitídíutfl  do 
igrammM  irensfoltudóB 

IvlqtM  matiUMM^  e  Sem 

erSo  dtrhliddfl  em  eiV^ 
m 
»..  „^ tr» .... ,  M  èíhiQSeií  M  eltaSlfl- 


m)  Brtrxjlpam— M  QHfl  tMaafflftUfetn  metMlrttflnM  nifMero 
uwnof  a  4.em  td(e#nmins0  | 

A)  !•  ordeM-^ft}  ^Ite  tlvsiieni  ttffi  moVlmcnto  MpertOF  A  1.S00 
ewfnratturi  tF^nAmitudod  j 

c)  3*  ordem— aquellaa  cujo  movimento  is  WeiffktútttdM  kratli^ 
MOUtM  M^  lamiaf  A  h  HÍD  ê  «Up^riof  &  600  J 

d)  3*  ordem— as  de  morinoltlo  éOMSKheRdlda  efitre  3(0  e 
MO  teiegramniM  I 

jt)  4*  orMtO-^M  MlCM^OS  qUe  tniAsiliitUrMn  BMIOfl  dg  9oO  to» 

Paragrapho  tinico.  M  OttecdoS  de  4*  OfJoRl  M  soMiVldMb 
iNS  dtMi  M3o«íi  A  e  S,  «ofldo  0  dflu  moTlnwitfo  rcspabiiYa- 
nie«w  (tMiof  w  menor  do  loo  tele^rathmas. 

Art.  m.  Ptíiá  tinmrtondtft  do  MU  scrriço  sersa  classiAeadfis 
iodependeilteneHIe  da  MU  uevinMnlo  : 

«)  priMliMes— M  tfatAçStn  Mde  íbfetrt  estabelecidas  trsna- 
M^  «8  tApWellHM  npiáOá  ; 

6)  !■  Wddfll— tui  êsUcòf»  tédM  df}  dtslHctQ.  ás  tratlsIatOTas 
«M  IMU  to  linhas  e  (19  QUf*  erttforom  colhciidiís  eta  localtd^ 
ded  de  0Md«  ^oftatt  tiflhtu  (Mtrftnftclrctít: 

c)  2*  ordem— as  translatoras  om  uma  só  linlia,  oU  om  mais 
do  (MM,  wfém  iiêetdéaiftlmettt<?. 

Art<  94.  m  Ifmités  Aii>ePlOr«l  Inélcodos  iiu  art.  ?t3  tnts  k 
riSMlBcacAo  dM  dft&4^(M  podetfiasGf  flictados  do  caSo  de  gfaúde 
atigmentó  do  tralho. 

Art.  35.  SúmettM)  depois  de  eontteddo  o  tnorrlmanto  do  ut- 
«10»  ttM  do  MeFdtilo  e  qne  potient  sef  alterada  a  ctaãslítcsf^ 
dai  esta^õo^. 

P«r*^rairtH)  anlco.  As  estacSes  iu&tiiiitradaa  Aeaivó  do  etep- 
etcWf  fiodáikr  Her  clMslfleadM  protEtoMameote  pula  VioVi- 
KwAtode  um  trirnsirti^. 
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Art.  36.  Para  custeio  das  despezas  de  expediente  das  esta- 
ções âcam  estabelecidas  consignações  fixas  e  proporcionadas  á 
importância  do  serviço,  avaliado  conforme  a  ordem  da  estaç^ 
e  aentro  dos  limites  mínimo  de  15$  e  máximo  de  100$000. 

§  l.<>  A  consignação  será  abonada  mensalmente,  mediante 
recibo  do  encarregado  da  esiajç^j  por  conta  do  qual  correrâo 
todas  as  despezas  miúdas,  compra  ae  objectos  de  escriptorio  e 
de  expediente  que  não  forem  de  typo  impresso,  luz  e  agua,  fi- 
cando o  mesmo  encarregado  responsável  pela  falta  de  effectivo 
fornecimento  desses  objectos. 

§  2.^  Quando  ficar  provada,  ajuízo  do  chefe  do*  disiricto,  a 
insufflciencia  da  consigna^  das  estações  de  grande  movimento, 
das  de  serviço  nocturno  permanente  e  daquellas  situadas  em 
localidades  remotas,  será  autorizada  a  justificação  das  despezas 
com  luz  e  agua,  e  fornecido  pelo  almoxarifkdo  o  material  de 
expediente  necessário,  cessando  o  abono  das  consignações. 

Art.  37.  As  estações  da  diversas  ordens  serão  dirigidas  por 
telegraphistas  das  classes  correspondentes,  salvo  os  casos  de 
conveniência  do  serviço,  ajuízo  da  directoria. 

Art.  38.  Para  provimento  das  estações  de  4*  ordem,  situadas 
nas  linhas  ramaes  ou  em  localidades  remotas,  poderá  ser  apro- 
veitado pessoal  da  localidade  ou  localidades  visinhas. 

Paragrapho  único.  A  esse^  telOji^raphistas  será  dado  o  nome 
de  telegraphistas  regionaes. 

Art.  39.  As  exigências  para  admissão  dos  telegraphistas 
regionaes  serão  as  reguladas  no  art.  418. 

Art.  40.  As  estações  principaes  serão  dirigidas  por  tele- 
graphistas-chefos  e,  na  falta,  por  tolegraphis^  de  1*  classe 
percebendo  uma  gratificação  diária,  de  accordo  com  as  oteer- 
vações  annexas  á  tabeliã  de  vencimentos.  ^ 

Art.  41.  As  adjuntas  não  podei^  ter  exercício  nas  estações 
principaes  e  nas  de  1*  ordem,  e  só  serão  admittidas  nas  de 
outras  ordens  qu:indo  o  encarregado  for  marido  ou  pae  da 
adjunta  e  nella  não  tenha  exercício  outro  empregado. 

Art.  42.  As  mulheres  e  filhas  dos  telegraphistas,  sendo  pre- 
paradas de  accordo  com  o  art.  419,  poderão  ser  aproveitadas 
para  auxiliarem  o  marido  ou  pae,  quando  encarregados  de 
estações  de  ordem  inferior  e  se  lhes  abonará  uma  gratificação 
igual  á  gratificação  do  oxercicio  que  percebem  os  telegraphistas 
de  4*  classe.  .  i 

§  1  .^  As  mulheres  e  filhas  dos  telegraphistas  que  tenham  i 

tido  exercício  por  mais  do  um  anno,  nas  condições  acima,  po- 
derão  ser  nomeadas  telegraphistas  de  4*  classe,  mas  unica- 
mente por  morte  do  marido  ou  pae. 
.   §  2.^  £ssa  vantagem  é  extensiva  ás  adjuntas. 

Art.  43.  As  mulheres  telegraphistas  não  poderão  ter  accesso 
á  3*  classe. 

Art.  44.  As  adjuntas  e  auxiliares  cisadas  com  telegraphistas 
ou  filhas  de  telegraphistas  e  que  tiverem  exercício  em  estações 
dirigidas  por  seus  maridos  ou  pães,  ficarao  em  dispoulbilidade 
pela  remoção  daqueUes  empregados  para^  estações  onde»  por 


ACTOS  D< 

totçA  das  dlsposlçSes  anter 
e  nenhum  Tencimento  se  1 

Paragrapho  único.  Esta 
serem  os  maridos  licenciai 

Art.  45.  As  estaQoes  sei 
desempenho  do  serviço,  a  j 
forft  a  revl^ú)  na  lota^ ' 

Art.  46,  No  caso  de  ii 
regado  da  estação,  servirá 
havendo  m&ís  de  ura  da 
mais  apto  pelo  chefe  do  dií 

Art.  47.  Aos  encarrogoc 

§  I.*  Trazer  om  dia  to< 
tanto  no  que  diz  respeite 
ra^o  de  sua  competência. 

§  S.o  Maater  a  esiaçSo 
relhos  sempre  limpos,  as 
pertenças  da  estacão  com 
o9  respectivos  fios. 

g  3.*  Despachar  ou  taxei 
grammas,  quer  na  transmi 
tribuicão  domiciliaria. 

g  4.*  Oiatribuir  o  serviç 
mala  de  um  telegraphista  i 
sarviço  de  oada  um. 

§  5.»  Proceder  diariarae 
phos  do  trafego  local  cora' 
Qo  dia  anterior,  afim  de  re 
commettldas. 

g  6.*  Affliar  na  eataçSo, 
boletim  diário  do  «stado  da 

g  7.* 'Adoptar  nos  casos  e 
serviço  e  a  ordem  publica 
peotivos  chefes  de  districto, 

g  S."  Trazer  inventariad' 


Remetter  ao  cht 
quarta  mez  de  cad»  semt 
tadoria,  orna  nota  domat 


Art.  48.  A  estação  cent 
deral,  ficarão  immediatami 

Art.  49.  As  determinaç9( 
de  proceder  no  trafego  dev 
da  Directoria. 

Art.  50.  O  telegraphista 
tricto  6  o  incumbida  de  flsc 
do  mesmo  districto,  levan 
engenhe  iro-chefe  aa  uccurn 

-Paragrapho  ualco.  Êicep 
sãdes  estabelecidas  em  rami 
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sará  pai*a  a  estaçSio  de  mAÍ4  iifipopUniit&  QôÍlâ9A4#  m  tlHm#9 
dà  pede  lalo^mipliteíi.  . 

Art.  51.  O  serviçú  dâdMiúbui^ãí)4i)j  to.legrftmraA§  d^ntra  d» 
quadro  apiíano,  tierd  ft^iio  por  esitfifetftli  dêí4  dÍV^P4ft^  cl^^« 

g  1.9  Sd  nas  e|b^9ãoi  priDOiptlo]  ^i^  Mm^ÚidiJI  aitof^U4  # 
1»  classe  e  nas  do  I^  e  ^  andem  pv  ^^t^ift^tbiii  tí&  ^  etgMi. 

§  a.A  Nas  a4ií^ffim  de  a<^  o  4^  ondi^M  A  ()  H  liprvlfap  fuitafotas 
de  â»  BlasM»  aam  diárias  a  jaifo  da  CÃi*oaliii>it^  6  raq  oiM^f»t3§ 
pe^tieoUvaíneQte  a  a*,  IM;  a  líiãOO. 

§  3.«  Nas  estações  de  4^  ordom  H.  Dndâ  lyUAIU  ffit^i^dllft  Stvinia* 
dore;),  o  scrrigo  da  di4ribuic&o  de  tal0tfP^mfR«M  m^á  ibito 
por  estai. 

^t.  5ã.  fiá  as  aita4)9ai  ppinoípaoi  a  ^i  4q  1^  Q  8^  op^is  pai 
derao  ter  direito  a  servente  para  o  ^Ms^fi  iilUPdd  dd  m^âOt  % 
as  diárias  sarão  ao  inaiimo  ob  íi|  p^r^  iii  ^titaiêõ^^  PPiRoipaa»  o 
de  â|  para  âi  da  1»  a  d^  ardanit 

Af  t«  âa.  ABaualmenta»  por  aaQasíaa  da  etouifiiNKfla  ám  ^ 
taçoen  o  determinação  de  sua  lotação,  fará  |b  Bipd<9^PÍ4  4  i^- 

tFftbuigao  dos  ast^fefaui.  disorimiriftndâ  o  pip§F9  ifôi  «^  9^^ 
al(usa  qua  da^em  saP¥if«  aas  a  itaoOa^  A(k  SHfm  m^^lumw* . . 

Art.  54.  As  estações  serâo  installadaii  PPI  6%^s  4i|A  |èRb&4Í 
•ooommodaQOQs  pana  a  anoarpagatlâ,  dft  e^taijgQ  Pi  qq  oa^o  de 
tof  sarri^  aoalur na  parmananti^  »pâiBf)t(i  p^p^  pppoQiismm 
os  empregados,  em  caso  de  nocc:$sidado. 

APt«  53.  Aaastaouai  da  4*  ordanfi  B  ppd6f»^o  sp»  a^qvepii^as 
am  talepbaaieaa  aam  aarvico  tateifmpMPO*  aa^fVio  a  Q^)^iM* 
naoaia  dejiad  poma  aiteçoaa  toiafimpliiQM  ii^  wf  j(4§tí0«Í4dj4 

pela  necessidade  do  serviço  toiegráphico  ou  pela.Qai)VânÍp90ii| 

da  adminirtraçoa  littbtiaa.  o  íii^^napt^r^m  in^igoiÂo^n^^  niovi- 

mento  de  U^legrammas  o  defwú  AVul^l<ii 

« 

CAPITULO  Yli 

ESTAÇÕES  TBLEPIIONICÁS— SEU   PESSiOAL 

Ari  fifi.  Úi  panias  da  raaabiiDaoto  fk  trftPAftiissã^  4^  ^jm 

1<*,  estações  telegraphioas,  intermediarias  do  serviço  |^)^ 
phoaiaoi 


í^,wcài$6ik  PU  insteUMõas  taiâpbaaiaMi  to/id^i  âfti  93i)  ^ 


asta^aas  teiagpapbiaas,  pii,i?a  pn4a  caov^r^p  um  ^m  oilfnp^ 

iiúbaj;      ... 
S"*,  esta<^  tolephonica   com   serviço   teIegrafi|)ÍAfl   M   ilâl 
..  ..  ^  _    ...  MuaicífiiriidArt^   «itibeU^^ 


indtaliai^tías    ligando    uaia 

pirtifittlar,  a^iaçla  spmapuartaft»  ata,  é  <^ôéM  M^gF^-p^i^» 

Tisinhji  i 

4»,  installaçoaa  dai  assifaj^ntas  ano  MmiftnateifM  M  P^m  fl# 
aaatras,  jA  oam  asta^oai  faalafi^Apbiaa^  (oíPPmMi^ri^  \     . 

^,  PQsta  talapiípntaa  para  «arvipa  i^^pmm^m^  im  m\m^ 

quando  para  isso  autorizado. 


k 


Acraa  i»  rjnun  rxbciitivo  Cfi^i 

Art.  57.  Ú  SffrvlCu  tolitsliuniiia  ri44jtÍMilitoi|)g  nm  fistí^t^  UÍf- 
^li  ii  ifirí:^'ãij  io  oiioãri^oitiiíio 
içaii  4u  sfCKÍçb  ivftrMo  v^m 

líis  soí'jo  servjil;i3  p^ir  a<tjiiri'.ij 
.irinrf')  Ds(alKi)w)l(láB  om  (■-■«injfios 
c^vu.  c  as  intialla^i>,|j  liicunilu 
)s  nnit  e<)iitlK6ea  áo  ari.  Sâ7. 
sUção  lalejiliexlaa  Irradie  Uiti 
a  iqslalla^a  a  sev  eomitfentdft 
postai  aoB  quatlt^oa  ia  linhaa 

IliHu  o  noa  sontrai  toíflpho- 

Jns  ai  votes  qi|s  as  cPOVAnion^ 

^ías  o  Gxigirnni,  iitn  «dw^nimofltn    ;:&(-;(  n  epnvsiVHsa    biW 

íbPHim  ipi(Ufl«  ^|>lmj.  (tpHj^i^yiiiQ  4»  hiuiJq  a  a^c  liliafi^u 

«loplionico. 
APt,  til,  AÍIMÍ4ÉUW  tit(<4íi'&iptlÍP43  POffl  8<:i'V,Í¥d   tcleuJioilUío, 

M  llisfW^UiW  giiç  so  retciom  iqucllas. 
ÃPnis^Á^o  1^0  çdqtás  tlaa  ojfaçõns  ralO{)lfoilléna 
j^fV)  I>c!4S  rsiaçÕDS  a.  qiia  alias  !<;  adiàrsirf  fluburdl- 
Pi  pcfit  ^íKi  Ilióí  Cglliioliir  o  sarTÍço. , 
l>ara  o  sorviçp  ua  ailmínia.pnçrie  Miinil  lo  ^iiõoo- 
na  t^>canat^lPçílo  de  linhas  lolopJumioaH  ^r  çabua 
siilit)>r<>Hm>flS,   il«  niiHlit  á  garaniir   P-  Qllilotivitliulo 

lo  s«rviço    ft  Q  sn^roilii    al)«»ti<.ú    il.i  eurrnjpniiduncja   flHteíM 

oloptioRlaà. 

UAPfTUí-O  VIM 
pSTiÇfiES  SEM*p||qillCAS 

'■(^¥k  4-^  UlMilfi  JÍ3!'íi  W<«a  «W  çoi-n-spsnnp.iicla  çm  ns  rtiiyíqs 
iuo  puã^am  a  vista,  irii:)  do  diui8  c.au3|t')i'l^  •  »?  !^t:i^'a(M  acnia- 
phorioits  nrppi-íaiíjnntfl  (1(1^18  e  q»  vlgp?  liiaritími^',' 

§  f.»  Sao  i-unsiílcrhdaa  C9^it;(ii$  ^ii)nn|)ui'lca.«  propriiimcuto 
Ut^  ,08  poqtos  qim  ti-tf^-am  rccnilos  qiiaF^Jiinr  (■òiií  ós  hávfixi  ó 
jiip,  !l^*i<'{l  a  fíiuc  tc|c^]'n{i1iÍiiH,  biHli^ni  lofto  Rntn>i;nl-ósao  fu>r- 
!ui-8()'  flfcctrico  (lhe  tcnliilm  do  raier  por  via  tiil<<giaplilait  ou 
Eslcpliontcã , 

g  S.<>  SSô  postos  de  Vigias  ta»pi4  imas  as  torimaou  maatrasdo 
dgDacs  qiio  trocam  aígnacs  indicativos  sómontc  do  forviçj  ma- 
íitirao,  como  podidos  do  soccorro.  práticos,  olc, ,  o  assignalam 
íb  evolHçôfta  doa  navjoa  nas  entradas  dos  portos. 


6M  ACTOg  DO  tH>Mft  aUtlUTlVO 

Ari.  65«  O  meio  do  correspondências  das  estaçSttí  semapho- 
ricas  são  os  signaes  do  Código  Internacional  Marítimo. 

Art.  66,  As  estacões  semaphoricas  fkinccionarão  durante  todo 
o  dia,  começando  um  quarto  de  hora  antes  do  nascimento  do 
sol  e  terminando  um  quarto  de  liora  depois  do  occaso. 

Art.  67.  As  estacões  semaphoricas  prestarão  todas  as  infor- 
Cões  que,  no  sentido  de  segurança  publica,  fiscaliza^  adua* 
neira  e  da  boa  navega^,  lhes  forem  determinadas  pela  es- 
ta^ telegraphica  a  que  é  subordinada,  ou  por  autoridade  ex- 
tranha  em  casos  de  urgência,  dando  conta  immediatamente  & 
administração  por  intermédio  de  seu  chefe  immediato. 

Art.  68.  As  estações  semaphoricas  deverão  informar  em  tele'' 
gramma  de  aviso  marítimo  ás  estações  telegraphicas  soas  col- 
lectoras,  para  que  estas  dêem  conhecimento  ás  autoridades,  a 
quem  interessar  possa,  sobre  os  seguintes  pontos : 

1%  apparição  de  todos  os  navios  ou  transportes  de  guerra  na- 
cionaee  ou  estrangeiros,  indicando  nacionalidade  e  outros 
quaesquer  esclarecimentos ; 

2*,  passagem  de  todo  e  qualquer  navio  mercante  com  des- 
tino ou  não  aos  portos  das  proximidades  ; 

30,  sobre  todos  os  accidentes  extraordinários  que  tiverem 
logar  nas  suas  aguas,  como  naufrágios,  incêndios,  etc. 

Paragrapho  único.  Logo  que  o  serviço  meteorológico  esteja 
convenien&mentejorganisado,  farão  as  semaphoras  a  trans- 
missão para  os  navios,  dos  signaes  de  mão  tempo  e  dos  ele- 
mentos meteorológicos  que  lhe  tiverem  sido  communicados. 

Art,  69.  As  estações  semaphoricas  devem  transmittir  ás  es- 
tações telegraphicas  que  lhes  forem  determinadas  pela  admi- 
nistra^, telegrammas  de  aviso  maritimo  notificando  as  oocor- 
rencias  havidas  nas  aguas  do  local  em  que  estiverem  estabe- 
lecidas • 

Art.  70.  As  estações  semaphoricas  nos  Estados,  assim  como 
os  postos  de  vigias  marítimas,  Osam  subordinados  á  estação  tel^ 
graphica  mais  próxima. 

Art.  71.  Os  postos  de  vigias  maritimas  serão  de  duas  classes» 
segundo  o  movimento  do  porto  em  que  se  acharem  estabele- 
cidos :  âo  de  1*  classe  os  postos  installadof  em  portos  que 
tenham  serviço  regular  de  paquetes  transatlânticos  e  os  em 
correspondência  com  estes ;  serV)  de  2^  classe  todos  os  outros 
postos  de  vigias. 

Paragrapho  único.  Os  postos  de  signaes  serão  servidos  por 
vigias  dajB  classes  correspondentes. 

Art.  72.  A  estação  de  serviço  maritimo  na  Praça  do  Com- 
mercio  será  diri^da  por  um  telegraphista  de  1^  classe  e  as  es- 
tações semaphoricas  por  vigias  ou  teiegraphistas,  auxiliados  por 
um  ou  nuiis  vigias  segundo  a  importância  do  serviço. 


ACTOS  J»  POPBR  BXECTIIIVO 


ESTAÇSeS  DE  METEOBOLOâlA 

Art.  73.  Pftra  determinacSo  daa  condIçSea  climatéricas  dal 
dilTbreates  zonaa  porcorridas  pelas  linhas  telegraphicaa,  e  para 
a  obtenção  de  dados  que  possam  contribuir  ao  estabelecimento 
daa  leis  geraea  que  rogetn  os  phenomenos  atmospbericog  na* 
qnellas  zonas,  aer&organlaada.  anncxa  ás  estações  tele^raphlcag, 
nin^  rede  de  estacões  meteorolo^caâ  das  seguintes  três  ordraia: 

a)  estações  de  primeira  ordem,  abrangendo  as  quo  estlTerem 
munidas  com  apparelhos  registradores  automáticos,  como  tam- 
bém aa  onde  forem  feitas  observações  peasoaes  completas,  de 
hora  em  bora,  em  instrumentos  de  leitura ; 

b)  estações  de  segunda  ordem,  aa  que  flzerem  três  observa- 
ções diárias  em  horas  marcadas  :  de  preseio,  tampei^tura,  hu- 
midade do  ar,  direcção  e  velocidade  doa  ventos,  chuva  e  tro- 
voadas; 

cj  estaçJSea  de  terceira  ordem,  as  que  fizeram  somente  obeer^ 
Tacões  de  tempe^turas,  chuva  e  trovoadas. 

Art.  74.  Aa  estações  de  primeira  ordem,  quando  munidas  com 
registradores  automáticos,  serão  montadas  em  obaervatoriof 
eBpeci&lmente  construídos,  de  conformidade  com  a  planta  con- 
feccionada pela  secção  technica,  e  servidas  por  inspectores,  fol- 
tores  ou  telegraphistas,  com  pratica  do  respectivo  serviço,  ad- 
quirida por  um  tirocínio  de  nunca  menos  de  três  mezes,  em 
nm  dos  observatórios  em  fUacçào. 

Paragrapho  único.  Na  sdde  década  distrlcto,  onde  houver 
serviço  telegraphíco  permanente,  e  em  folta  de  observatório 
especial  com  registradores  automáticos,  poderá  ser  montada 
uma  esta^  de  primeira  ordem  com  instrumentos  de  leitura 
em  compartimento  apropriado,  annexo  &  sala  dos  apparelhos, 
designando  o  engunheiro-chcfe  do  districto  os  emproados  que 
'  devem  ftizer  e  registrar  as  observações  horárias  de  dia  e  da 
noite.  ■'' 

Art  75,  Os  instrumentos  de  uma  eatação  de  primeira  ordem 
constarão  de  um  barómetro  normal  de  mercúrio,  de  um  ther^ 
nometro  secco  e  molhado  (hygroraetro),  de  um  thermometro 
maximum  e  minimum,  de  um  anemómetro  (para  medir  a  dire- 
cção e  velocidade  dos  ventos),  de  um  atmometro  (para  medir  a 
evaporação),  de  um  ])Iuyiomctro,  de  um  thermometro  solar,  ds 
vm  registrador  do  brilho  do  sol  e  de  um  ozonometro, 

Art.  76.  As  observações  nas  esta^^^  de  secunda  e  terceira 
ordem  ficam  a  cargo  dos  encarregados  das  respectivas  estações 
ou  de  um  ou  mais  empregados,  que  por  aquelles  íbrem  Incum- 
bidos, com  autorização  do  ongonneiro-chefe  do  districto. 

Art.  77.  Os  instrumentos  da  uma  estação  de  segunda  ordem 
oonatarSode  um  barómetro  de  mercúrio  com  deposito  immoTet 
(barómetro  de  estação),  de  um  thermometro  secco  e  molhado* 
de  om  anemómetro  o  de  um  plUTlometro. 


\ 


fií)6  ACTOS  DO  PODFR  EXÍCUTIVO 

§  1  .<*  As  ostaçops  (lo  torcoira  ortlcm  s.^rão  Tnnnidas  apenas 
de  ura  tliermomofa*#3daHfo  pljf yiime4<Vf 
§  2.°  As  observações  dos  instriimeoto.}  montados  nas  estações 

iilfariay^iflioH^  lis  ê  l^oia^  iJa  o>^<<^'^»  i  '  44  ift^^tefilí^  9 
d»  fMH^}  temiMi  |)i^U^  ^0  )4igâV  ;  ^  (\ilYiiy4}m;^  ei^;;^^  i^  I|  y^  da 
<^ta^§  ^íJk^  ('Uio  da  5Jft^ai.ru)  p  4  b^i'4  <Í4  rosp^^^jva  «^t%%, 

4MHi)^^l9la')ta  0<ii4  ^ii('|o  têiilm^t    . 

Artf  78,  A^  Qslíiçõqa  jn^t-corologicas  jconj  instrun^ipritos  rcí,'is- 
trádorps  Burm  monUijfas  nos  Kstiadus  que  foí»em  detsníiinados 
pelQ  Governo;  ^  çloji^Mf  estações,  pf^ren),  éorâq  ii^ontaaas  ttas 
estações  íciegtapljíçíjs  4c?igliada.s  pela  dircètoHá,  bpi»  Bi*o^8fca 
Úík  ^çpÇííQ  tephflíçi  e  nos  clicfeà  dos  (|isípícto9,  tód^s  ás  vpees 
4**0  passara  Síir  satj^fbltas  as  soguintcs  condiçttes: 

à)  l^alldadp  e  cpi)ipai'tinipntps  apropriédog  ^am  M  aj^va- 
çõe.^,  ospecialmentè  da  temperatura  c  ao  veriso  ; 

6)  emprp^adp  habilitado  para  fa,zcr  e  rjBgistraf  as  pb^^açSos 
o  que  tenha  á  IndisjÍQnsaYef  dedicação  á  esta  espeèle  c|p  «erviço, 

Art.  79.  As  instrncçõos  concernentes  ás  ébsdfvâções  íilMeo- 
vologhas,  qius  dizefn  respeito  âi)  ura  o  aq  t^lniiioptQ  ÚQ$  ftppn- 
velhos,  ao  mede  de  seu  afiaenUfiíeato,  Ã  toifolfa  0  Mli^lf^  do 
aiias  indiptçõag,  serâUi  eon/lsootonailoA  peto  Ib^q  to^lltolDiiifi- 
trièuidas  4s  e8ta^)e8  interafiaadaa. 

Art.  iO.  08  enipfegados  das  obflepva({õea  mQtQfiPíilogÍpa^  tjU) 
posponsavoia  pelos  inatrumentoa  metaprolagicos  30b  mi^  8mkv4^ 
o  remetterào  mensalmente  d  ^ecoBLo  toal)ftÍPi|  ^  olM^va^tios 
Aditas  o  rogistpadas  om.íbrmulainoâquo  forem  adeptadoi* 

Art.  81.  Aosampragailos  inoiimbidQidaaata(Wva{Hí<'S  irieteo- 
notagleas  aoiul  abgnada  a  8?guiate  gmtlftoiu^lU)  dll^iia,  pAgftVc^i 
pot?  lriiiie.Upe  vaneida,  puBoedande,  iuform^QÍQ  dM  (Ámío  da  i\\s- 
Iricto  0  da  sèoçao  toelmica  aobca  a  vpguífiv  t\ifmÍoMff^vÍHl  «La 
iy9taçaa  e  spbBe  o  vales  das  observações ;    ' 

a)  aos  imcarngailes  de  obeo<ivatorio0  Qsp^iii^s .  Â  APS 
dd  estação  de  primeira  ordem,  montados  na  sede  4q8  d^s* 
ttiletos,  9^ ; 

b)  AOS  eneaiosfa^os  das  mtaçôes  da  «dgufidik.afvtm  NPF^ 
abonada  i  diária  de  liji^ájú  e  aos  de  toDft^iPa  flPdpm  f^  HhVi^ 
dá  l^ÚOQ. 

tttvúí  Hl 

Tva(SBao  Magrapiiiipii 
CAPITUÍ.O  X 

Art.  82.  Ò  direitg  jje  ^^{'•ÇíWqndoWÍ*  JWF  í^í^tó  4ft5  tpip- 
graphos  da  União  ó  reconhecido  a  toda  e  qualquer  |>ossoa. 


AOTOS  M  rODBft  IXBCUTlVO 


Art.  83.  O  llúvernu  sb  rfisnrva  à  hèiiliiadcde  suspondor  por 
tempo  iniotcrininado  o  sorvigo  tolngrapliico,  quer  o  intArior, 
quer  o  intornàdoiiát,  j&  o aevviç)  (tm  geAl,  Já  n ái* c.iHas linhas 
e  cnrtaa  espQcies  do  CL>rr(;spon<lnncÍaâ. 

Art-  Mt  F^3í)  (pi-áq  ci)i's()  nus  Ifnlins  li-)ogra^i{càs  jlq,  Ultimo 
os  iclograrani^ia  contrario»  ilã  loi^  <lo  ^it,  A  ordem  niibiicft,  i 
^*iF9iU  Q  ftfl>  ^^S  co^tumos,  o  bcni  asaim  aqiinlli*^  (iim  luititi- 
Vornirt  noticias  álariilantos,  cuja  lúisidade  snj: 

B  1 ,'  A  peosq™  dcBtea  tclpgpanniiM  eabs  aiw  ^    ,.   < 

içõcs.  liavenijQ  rpíui^so  f:ira  ijs  Qlinfte  iJu  ulstricÍ! 


tr^ij^mittjilg   um    to)e^ramni&  piU'ticu1ar,    acvi   o  eit^lidòi- 
[rnmeqixijimeiítQ  prevenido,  cãbi^n^o-UiG  a  i^qstitni^  da   taxa, 

L„-1 ■■■!.  „j.t_  Jig_ 

[■iifiirnáí  jlesQrviçQ  t>i)ij|lco  não  sfto  slijellm  & 

^onsUra.  "      ■    .      ■ 


1 ,'  A  peosq™  dcBtea  tclpgpanniiM  eabs  aiw  piic»pcpg.id()s  [ias 

osfaçõos.  liavenijQ  rpíui^so  f:ira  ijs  Qlinft»  iJu  ujstFicÍ!>,  m^íi  a 
Dirgetpria  Qor^l  do^  tolo^'apli<js  o  aino^  para  o  Mililitro  da 
índuàtrta.  Vlwwc  Obras  Tubljçás, 

g  z.*  Qtianao  por  este  ou  qiiaíqiiof  outí^  motivo  ãel\É  lifl  w* 
■  •angraitíidg   um    ■'--■'    ■  '  '    '■■■ 

límMijtiimflnÍP  p-..— .. 

IS  Vmos  (logras  iâ, 

8  S,*  Qs  tnipgrfti         ■ 

tnsUra. 

I,  k))irítim»itr  ^»  idt^nMd;^!»,  Mu 
9^h  oam^o  1}^  (IFJjfeni, 

il.'í  A  últiiitiaiula  BQdapú  tiep  «mvMft  wv  toateinilDJli)  dli 
juts  poÉUDAu  oBDlieciílaa  da  QrKH,fr«ga')i»  lín  pat^çãi),  ou  pnr 
pasupovlâ  a  eartiu  de  natur«lizMã  >.  .  j 

i  a."  Aú  oipadldiii' par  aua  V44  OBbQ  9  t))iu)t4  4p  imidaf 
tBaDaauLUpaMUi  awlgofttup»  la/itjniJMl»,  sm  Q|ijuCUí>Q  pigí^r4 
\  tau  dai  paUvru  iui>»  ímp  atnHrt)í!a4a«. 

»  9.H  Quanduse  tmlafd»  sof^vIp»  pit1j|t£H,  a  aWÍSogiílirA  ila 
lutondade  «')  píxie  ser  rDcouJjwsiiJ*  íílgiliin»  qifftFWM  ^cumpft- 
alutda  i)u  aariraba  ou  íqIIu  âRIcpll,  p.  nu  OftW  tini  Qj»!  !iQ  IQrní*- 
laeuaaaFia  a  lugiUoiiUÃo  da  fUMigmitura  we  pxfMmyi,  i|(» 
icrviçu    telcgrapliico,   quando   ptMttnltO^iuj^  PDP  |ÃItf||'iui  pi(- 

IllUli. 

AH,  66.  Q  direito  40  Bijrill»  doB  teiagBammaa  0  abaolula  a  a 
Qlt«otopla.  Oenl  dos  Teiofiraphoa  valaitt  pèlã  Refeita  obs^B- 
rancia  d»  híí^í1{o  por  p:^rte  do  pessoal  sob  suas  ordons. 

Afi;  ^:  k\  fl  ASP^ldo;*^  o  destinatário  i\c.  um  iulogramnia  ou 

U|(â  pltíçui^ilorpj  i^<ji|}  !Jii^'q|E'>  dó  eco lièrer"  c/iptás   d'^i>tí''>  au 

4Ftr  8«,  i  Bwpartiíftç  GWiililw  7(:lí!Sri^pliihi  ttím»i-il  tia!4a 
Ls  proTidfincias  nocnssanas.  afim  do  qifo  j^  survicj  ^logri^plílco 
\fiiH  Gíito  íou)  t(<ila  it   ro9M|uri4a(tn   i)  pi^susiit  P>f'rdn),   p£j 

W)wít4  fp^puji^aUlH^i)')  ^[tFi<"v^  l>p)>^  ptaluiíiiâ  imp  tímw 

uvir  ao  publico  con-ospopMntQ,  pnja  pf!ril4,  Qsiirup|aiiioi|to  p 
KJftPdiMIWtlQ  doa  l^logr^ipm^  qúiii  garattlD  giio  a  oatrnRa 
vi»  ■(J^tt  Qin  WBifi  mHÍirTa\nmi,  ^isiin4Ur  P«>^'^>  P  »lJ>'i'ÍV' 
jp  rppríI«!flH  paf  coflSigDps  pi-Bvistas  pclus  arts.  2í3  p  ãi:i. 


116$  KGM  M  po&Bt  exsoimro 

CAPITULO  XI 

DOS  TEIiEORAMUAS  E  SUA.  CLASSIFICAÇÃO 

Ari.  d9.  Os  telegrammas,  quanlõ  á  sua  procedência  e  des- 
tino, diyidem-se  em  telegrammas  interiores  e  exteriores  oa 
intemacionaes. 

§  1  •<»  Sâo  interiores  quando  as  estacões  de  procedência  e  des- 
tino se  acham  dentro  do  paiz. 

§  2.^  São  intemacionaes  quando  procedem  de  localidade  pe^ 
tencente  a  outra  nação  ou  a  eila  se  destinam. 

Art.  90.  Quanto  á  espécie  da  correspondência,  os  telegram- 
mas  se  dividem  em  officiaes,  de  serviço  da  Repartição  e  par- 
ticulares. 

§  1 .®  São  telegrammas  oíBciaes  ou  de  serviço  publico  os  que 
emanam  de  autoridade  federal  em  exercício,  que  tenham  auto- 
rização para  servir-se  do  telegrapho  e  que,  versando  exclusiva- 
mente sobre  assumpto  de  administração,  tenham  o  caracter  de 
urgência. 

§  2. o  São  igualmente  considerados  telegrammas  officiaes  os 
que,  ainda  referentes  ao  serviço  publico,  forem  expedidoe  pelos 
Presidentes   do  Senado,  da  Gamara  dos  Deputados  federaes  e 

Selos  Governadores  dos  Estados  ao  Governo  Federal,  aos  Presl- 
entes  do  Senado  e  da  Gamara  federaes  e  aos  Governadores 
dos  outros  Estados.  (Lein.  391,  de  7  de  outubro  de  1896.) 

§  3.^  No  serviço  internacional  essa  denomina^^  se  estende 
aos  telegrammas  dos  chefes  dos  Estados,  dos  Ministros,  dos  com- 
mandantes  em  chefe  das  forças  de  terra  e  mar  e  dos  agentes 
diplomáticos  e  consulares  daa  nações  que  tdo&ak  parte  da 
União  Telegraphica  Internacional. 

%  4.^  Telegrammas  de  serviço  da  Repartição  são  os  que  oom- 
prehendem  ordens,  providencias,  informações  ou  pedidos  con- 
cernentes ao  serviço  telegraphico. 

§  b,^  São  telegrammas  particulares  ou  de  serviço  privado 
os  expedidos  pelo  commercio,  particulares,  etc.,  e  podem  ser, 
segundo  as  condições  para  a  transmissão,  privados  ordinários 
ou  urgentes. 

g  6.0  Os  telegrammas  das  autoridades  estadoaes  são  consi- 
derados como  privados  com  a  vantagem  da  reducção  de  50  Vo 
(cincoenta  por  cento)  nas  taxas  ordinárias  quando  apresentados 
por  fUnccionario  estadual  habilitado  pelo  respectivo  Governo, 
sendo  o  assumpto  referente  á  administração  publica.  (Lei  n.391, 
de  7  de  outubro  de  1896.) 

§  7.«  O  Governo  Federal  entrará  emaccordocom  os  Governos 
dos  Estados  para  regularizar  o  modo  de  pagamento  dessas  taxas. 
(Lei  n.  391,  de  7  de  outubro  de  1896.) 

Art.  91.  São  considerados  de  força  maior  os  telegrammas 
quaesquer  dando  avisos  de  incêndio,  ou  prevenindo  da  occur- 
rencia  de  qualquer  desastre,  como  temporaes,  incêndios,  damnos 
de  qualquer  propriedade  em  terra  ou  no  mar,  perigo  de  vida, 
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perturbação  da  ordem  publica,  e  as  comniunfeações  em  res* 
posta  daa  provideacias  dadaa. 

Art.  OS.  03  telegrammaa  offlciaes,  para  que  sejam  acceltoa 
somo  taes  pelaa  estações  telegraphicas,  dereia  satiâfazer  as  so- 
guintes  condicõe-< : 

!■,  trazer  a  declarai^  de  tratar>se  de  serviço  publico  e  o 
sello  ou  carimbo  da  autoridade  ^ue  os  expede ; 

£■,  serem  expedidos  por  nmccionarios  rederaes  a  quem  tenha 
sido  concedida  a  Acuidade  de  o  fozerem,  e  serem  destinados  a 
outros  fUQCcionarios. 

g  1,0  As  secretarias  dos  Ministérios  remetterSo  i  Directoria 
Oeral  dos  Telegraplios,  em  principio  de  cada  anno,  uma  lista 
doa  fuoccionarios  federaes  autorizados  a  usar  offlclalmente 
do  telegrapho. 

g  2.*  As  alterações  dessa  lista  durante  o  anno  serÊto  feitas 
por  determinação  do  Ministério  da  Industria,  Via^  e  Obras 
Publicas  &  Directoria  Geral  dos  Telegraphos,  não  sendo  executa- 
Teia  pelo  pessoal  tolegrapliico  quaesquer  determinações  que  não 
Boiam  promulgadas  por  este  meio. 

Art.  93.  O  direito  de  expedir  tolegrammas  offlciaes  trans- 
míttft-se,  durante  o  impedimento  do  funccionario  efléctivo,  ao 
seu  substituto  legal,  somente  quando  a  estacão  -telegraphica 
tiver  sido  avisida  offlcialmente  dessa  substituição. 

Paragraplio  único.  Não  é  permittido,  porém,  a  qualquer 
ftmccionario  federal  que  pcmsua  a  faculdade  de  expedir  tele- 
grammas,  exigir  a  transmissão  de  telegrammas  assignados  por 
outro,  embora  de  sua 'dependência. 

Art.  04.  Neahum  funccionario  federal  doveexpodir,  como 
olHci^ies,  telegrammas  quo  tratem  de  assumptos  alfieios  ás  suaa 
attrlbuiçoes  legaes. 

Art.  95.  A  respojta  a  um  telegramma  offloial  será.  expedida 
como  offlcial,  quando  for  apresentada  e  assignada  pelo  próprio 
destinatário  do  primeiro  teleeramnia  e  dirigida  ao  expedidor 
deste  e  tratar  de  assumpto  relativo  ao  objecto  do  telegr^umua 
originário. 

Paragrapho  único.  A  verificação  da  autiienticidade  da  assi- 
«natura  e  da  identidade  do  expedidor  ser&  feita  pelos  meios 
íadicados  neste  regulamento. 

Art.  96.  O  direito  de  expedir  como  offlcial  a  resposta  a  um 
telegramma  desta  categoria  expira  l<%o  que  for  aproveitado 
uma  vez.  O  oxpodidor  da  resposta  doverd  apresentar  na  estaí^ 
o  telegramma  originário  sobro  o  qual  o  empregado  lancari  a 
nota  de  respoodido,  Juntando  o  numero  do  telegramma  de  res» 
posta  a  o  carimbo  da  ostagão. 

Art.  97.  O  destinatário  de  um  telegramma  offlcial  deverá, 
em  geral,  expedir  a  resposta  pela  mesma  estação  por  onde le- 
c«beu  o  telegramma. 

Art.  98.  Os  telegrammas  dos  agentes  consulares  só  podem 
ser  considerados  como  de  serviço  publico  para  os  effeitos  de 
preferencia  na  transmissão  quando  dirigidos  a  pessoa  offlcial) 
ou  quando  tratarem  de  negócios  relativos  ia  $vafi  Amc{Õe3. 
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Art.  99.  Qs  priginapadQá  tolegrammas  transmitidos^ como 
ofâciAe^  dèrao  òdVladoâ  d  cOntadóri^  ^m  d0p0i9  deMtáa 
devidi)t  conforeacia  o  de  preparaddd  t»  dc|nét)to^  m^tãtl^tt^ 
pòrrdspódacmteá,  orítlafá.  a  dtfdctoilá  M  4i}d  líao  0|ijf6»m 
líás  cofidtçòôis  regutamontafes  aftm  dô  sm^  cttóiittinnàdtF»  ^ 

Ministério  para  so  procedor  á.  col)ri^n0  dá^  r'd^t^ÍYjtf 
takas.  ^  "       /      ' 

Art.  100.  Qs  íeidgfàtnftiís  ije  síírvtço  m  iívíâew  mt 

2°,  avisos  de  serviço. 

Ai^i.  101*  9&0  toldffPaffimM  tf«  s^rvic^  iif^prliiiMirte  dito 
ftqUèlleU  4ud  tMim  por  obj^^W  qruUqtior  ftMitti^  do  «enrlfd 

teiegrammas  nâo  se  transmitte  a  assignatura,  polff  iQd  ODift- 
mufiicac^  de  MtAçfio  á  ^te^ooy  d«  iMlmlftisinHfíii  â  tdmiQis- 
Iritçãa  e  dov eiti  ser  Nidigidoi  com  a<i  ftbt^vMiffft»  tuf^pMNM  e  m 
que  de  ftftuPd  w  ditAbeIea9ni»&. 

todas  as  vezes  que  os  incidentei  da  tfsAmtnlMú  o  raqiMMm» 
pfliioipalfn^ilie  qtiAflâo  as  iHdlcaçMldé  qtt«4quer  tektfraiMna 
M  tpaásftilttido  íObo  íbfem  fegularMi  q^nodo  s«  imtor  m  foeil* 
iReaQDM  mi  infbfffiaçõetf  fdlaitvAs  tk  tmegi^mtwk  6»  lOfto  êb  ii^ 
legrammas  pree^dontenieífte  iphmmi%íiáúê,  qttMdo  ^  ítíl»* 
gmtitnA  ff&o  pttêêt  mr  efitraf ue  ao  destiffutttfio  «  qQMdo  a 
emba^Açlld  »  qtnd  80  diMitina  um  Me^^Ainmtl  initiapimid»  flid 
M  avi^^iada  nd  pra«^  ^ttlcMentari 

£sses  avisos  não  sao  abàolutdijtfiiild  ««ti^idoc»  a  pêMú  d0  jn* 
Mtoo,  i&As  eitdltt!$ivaiiAe»te  quando  00  IMèr^iiiiéii  m  sdftí^o  6m 
èf  Mesmo  o  eiitglMll* 

Paragrapho  único.  Os  avisos  de  serviço  nle  90d#Bi  $êf  ift» 
pedido^  sem  sci^ém  proviaitiooie  e.46f  tpto#  yeki  ^hèfí>'4a  Mta- 
çfto«  oheí^  dd  t^pina,  ou  M^ti/íi  dé  (í0f¥(^  das  «dn^pêtAlaa  m» 
iPttiv^ef  ras»  fio  pai»«  de  iiiod^  que  fique  éO|4a  00  aKlilircit 

Art.  ]06«  sao  tambéttt  avisos  de  mt^iço  úê  Ui^^étàtÊM 

communicando  Á  administração   o  estado  das  linhas  9  ^  aw 

cotApf^heiídem  o^defl^  delia  aitiaiiadas  ou  Msfiofíiaf  a  mas 

CAPITULO  XÍI 

RCÍJACçXO  poS  fELEGRAM5ÍAS 

Art.  104.  Õs(  tetegrammas  dcvõm  ser  ^rip^,  tanto  tíuaãtp 

?ossivel|  em  formulários  epm  03  respectivos  dijl^ereâ  imprdâós, 
uèsB  dcharão  d  disposição  do  puolico  nâ  saí^  aag  partes  de 
cada  estação  teíograpníca  c  ú,  vonaâ  nas  itiesnõà^  ê^açoè^  êíA 
blocks  de  100  folhas. 

§  l  .0  A  íuinutà  dos  telegrammaâ  deve  ser  e0cri]|ta  óizi  ca- 
racteros  legiveis  com  lettras,  algarismos  e  popti^a^^  aue 
t)ossaoi  &tít  trarisiuítliaas  pelo  appareítiQ  Mor«ie, 
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S  2."  Todas  as  corrtci.íões  que  o  expedidor  flier  ni  minuta, 
»eja  inclulnin),  !mji  vtíeinâú  çm  eatfmninid»  pa)ft«pji»,  de^mn 
porolb  Bor  rjconhociílaa  oin  declaração  MpreMi,  qáv  ftPá 
abaixo  da  assi);n;itupa. 

i^-t.  105.  Oj  tologrammas  voáiíta  MP  P^iffiMu  8»  RfltfUa- 
gjia  clara  ou  socrota,  c  Miipranctidenito  e^ta  «tUrM  a  IM^d^ma 
convencional  o  a  cilVada. 

§  I  .*  A  linguagem  clara  é  »  qu«  apresenta  tMD  muMb  intol- 
liglvolom  qualquer  uma  das  línguas  ÁUtòrtAda»  Mnaeor- 
rospondcncia  t )lRgrapliica  íntaritactonAtt  porMWMMa,  fntit- 
cc£a,  inglozn,  aiiiimã.  hnspanhoia,  itatjaos,  hdttMHloM  e  M- 
tin».  TvtugfanniM  am  Un^aomm  slaM  Ao  m  qiw  fopem 
iMWiraniBnto  failgiám  nm  llnffiisgsm  oiars. 

g  X  .o  Entqndo^o  pof  t^uj^rainFiiA  oní  lin^UMgom  oonveMkmal 
ai{tidllH«B(|ilo  u  IktS  ompragj  do  pnlttvrfi!  i|(t«,  Bflo  oDitfuiM 
htrom  »;n  mBihUt  ifíXfim-JOo,  «onítndn  Mo  fbmsm  tlliruseflln- 
Uilllgtvjli  pira  08  MtaçõM  em  eorrgMmndencta .  nwáHpatavrM 
davem  nr  tlriKlM  da*  llnguaa  MM-íaKdas  «  não  devww  oontoP 
nwli  do  4«t  cftractwoH,  tiAo  Mitdo  AdmtUMo  o  fltnppQgo  dn 
nomfi  próprio»  em  Um  tole^atnnui»,  iiln&q  ema  »  Hia  slgul' 
fl<Nt^  Jirapria  em  llnguag»m  ol«i«.  A  oa^Hto  tMMtMwtmi 
pdda  exigir  a  apresentaçiodo  vocabulário  convencionado,  KRm 
de  flMtiUfcp  tt  etMdcfto  das  dbipoMQtfU  pPwadsiitM  o  V0rtn«ar 
a  MithantlBldada  dnt  pfttftvras  empngadatf. 

g  t."  A  llo|u«g«m  otrMd»  «  aquelU  qae  «  ftM>Rwéa  de  gnpm 
m  MPls  do  le:lfa»  »a  alfWFUmof  oom  «íjfRtltomHo  mnía. 
ita  «orfaè^oAdedcta  Internwloiwl  ti  [lajFMiAiii  alMid»  ttov« 
ser  unie<-imente  compotte  ée  ftljfmrlsaof.  «Moo  pmblbldo  oMO 
dB  leUiwOLi  grupada  IjUfm  oora  a^itteagio  »wr«tA.  Rio 
0to  «oiwldoi'ada>  wuDO  tendo  ttl^lRoAçte  ReorctH  m  isttvw  eni* 
pregadas  nas  marcas  dn  eommsrjlo  DM»  M  lettru  rapmtes- 
tudo  os  «t^navé  do  Oodigo  €«m(iHrolat  Uptvor^al  s  enpMgaitM 
DM  Mwgmamm  MiDsphorta)». 

Ari.  tos.  A4  diViírAt  paptot  d«  que  Ne  wmpõ«  nm  M»- 
gnmma  devem  sci-  eicrlptau  polo  axpfidh)o(>  fla  «egvlkte  m4omi 
I',  M  lfidlcafdS4  &v»(iUwe»  I  9r,  a  wá»0^  \  Q',  »  (mta ;  *>,  a 

Art.  107.  Isdtca«9M  «VMtiUM  do  m  IndtMfSM  qm  o  «p»- 
didor  deve  escrever  antes  do  endereco  o  relativas  &  ontMg»'40 
VMgttmm»,  í  MapoMi  paga.  «  «wOB^maaMte  roosp^fto,  &  te- 
Iwrammtt  tirgMt*!,  Mtejads*,  ft  liMf  «eguirt  «*». 

BMi  tBdia«9AM  podam  hc  «Mrlpuui  «enk  a«  Mvma»  »bf*> 
vMdaa  abaUo,  posluratre  p:irdaUiâfla,  g  409  entfta  mt&o  OMI- 
tadat  por  uma  só  palavra  : 

PPlKadM  UfgMtM  fD>. 

Respost»  paMk  (RP)' 

lUiprata  pa|a  X  palavra» (RPX). 

VMpiMU  pag»  n[8«ttW(RÍ>D). 

R«sptMW  paga  argente  X  paúvn»  (RPDX). 

Telegrarama cotejado  (Tf). 

TetegraniBaa  ouui  psiidw  du  recepcAu  tal«gf^)ii«»  (PC). 
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Telegrammas  com  pedido  de  recepção  postal  (PGP). 

Faça-se  seguir  (FS). 

Porte  registrado  (PR). 

Expresso  pago  ou  próprio  (XP).  ^ 

Expresso  pago  telegrapho  (XPT). 

Expresso  pago  carta  (XPP). 

Entregar  em  mão  própria  (MP)« 

Telegrapho  restante  (TR)« 

Posta  restante  registrada  (PGR). 

X  endereços  (TMX). 

Art.  108.  O  expedidor  deve  escrever  na  minuta,  e  immedia* 
tamente  antes  do  endereço,  as  indicações  eyentuaes  relativas  4 
entrega,  á  resposta  paga,  á  acccusação  de  recepção,  a  tele- 
granmias  urgentes,  cotejados,  a  fazer  seguir,  mão  propria,  etc. 

Art.  109.  O  expedidor  de  um  telegramma  múltiplo  deve  e^ 
crever,  conforme  o  caso,  essas  indicações  antes  do  endereço  de 
cada  destinatário  ao  qual  podem  ellas  interessar ;  todavia, 
quando  se  tratar  de  um  telegramma  múltiplo  urgente  ou  com 
cotejo,  6  sufflciente  que  as  indicações  relativas  ã  urgência  ou  ao 
cotejo  seijam  inscriptas  uma  só  vez  e  antes  do  primeiro  en- 
dereço. 

Art.  1 10. 0  endereço  deve  constar  de  duas  palavras  no  minimo» 
a  primeira  indicando  o  endereço  do  destinatário,  a  segunda  de- 
signando a  estat^  telegraphica  do  destino.  O  endereço  deve 
ter  todas  as  indicações  necessárias  para  garantir  a  entrega  do 
telegramma  sem  indagações,  nem  pedidos  de  informações  ;  con- 
vindo, portanto,  os  seguintes  esclarecimentos : 

l»,  para  as  grandes  cidades,  o  endereço  devo  fazer  menção  da 
rua  e  do  numero  da  casa,  e  na  falta  deverá  conter  a  profissão 
do  destinatário  ou  outras  indicações  ^utois ; 

2o,  ainda  para  as  pequenas  cidades,  o  nome  do  destinatário 
deve  vir  acompanhado,  quando  for  possível,  de  indicações  com- 
plementares, capazes  de  guiar  a  esiSabção  do  destino  no  caso  de 
alteração  do  nome  próprio  ; 

3«,  a  men^  do  palz  destinatário  ou  de  sua  sub-divii^  ter- 
ritorial, todas  as  vezes  que  puder  haver  duvida  sobre  a 
direcção  a  dar-se  ao  telegramma,  mormente  em  caso  do  ho- 
monymo ; 

4<»,  a  ultima  palavra  do  endereço  deve  ser  em  geral  o  nome 
da  estação  telegraphica  do  destino.  Este  nome  s6  pôde  ser 
seguido,  no  caso  do  corrcspondcncia  internacional,  do  nomo«do 
paiz  ou  da  sulndivisão  territorial  do  destino  ou  destes  doas 
nomes. 

Quando  a  estação  destinatária  não  constar  da  nomenclatura 
ofiicial,  a  designação  do  paiz  do  destino  6  obrigatória. 

§  l.<»  O  endereço  pôde  ser  escripto  sob  uma  forma  conven* 
cionada  ou  abreviada ;  sendo,  porém,  necessário,  para  a  entrega, 

âue  haja  accordo  entre  o  destinatário  e  a  estação  telegraphica 
o  destino,  nos  termos  dos  arts.  190  e  191  • 
§  2,^  Os  telegrammas,  cigo  endereço  não  preencher  as  con- 
dições indicadas,  $erão  no  entanto  transmittidos  com  risco  do 
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axpmViAor,  que  om  todos  oá  casos  solTrord  as  consequoDcias  d» 
ÍDBuilkioDcia  do  ondereço. 

Art.  III.  O  texto  do  um  tolegramma  podo  conter  passageoa 
om  linguagem  cLira  o  em  Itnguagom  sâcrcta. 

Art,  lU.  São  acceitos  também  oa  telegrammaa  som  texto  t 
âcaado,  porém,  o  oxpBdídor  inteiramonió  roapoDsavel  pelaa 
cooMqnencias. 

Art.  113.  O  expedidor  tem  a  Tacaldado  de  eacrevor  a  osn- 
gnfttwra  «om  a  forma  abreviada  o  até  p6de  omittil-a,  devendo 
indji:ar  u  sou  nome  e  moraita,  para  quauajiicr  éfl^itos  legaes, 
no  lofçar  próprio  do  ■'usjiectivo  imprcíiS",  ficiíndo  obrigado  a 
todas  as  oxigencias  ruiativa.'!  i  auâiuiiUcidailo  da  corraspon- 
ioncia. 

CAPITULO  XLIl 

DKroaiTO     UOS  TEI.KGRAMMAS 

Art.  IH.  Por  oecasiSn  do  dppnsLto  do  um  tclogramina  o 
cnipn^ífado  em  serviço  da  tiisa  fari  entrega  no  expiídldor  de 
Hin     recibo    om   qnc  ao     mr.ncionarA  o   destino,   o  niiriioro 

3(10  torna  o  toIe»ramma,  numero  do  palavras  c  aimporlaocia 
a  taxa. 

Para^rapho  imtco.  Aos  expedidores  de  tcle<^ramma3  ofRcíaes 
6  do  tclc^mmas  urbanos  nSo  so  fornecera  rocibo. 

Art.  IÍ5.  Os  teU^rammaa  aproiontados    niw  ostaçõoí  em 
pnppl  aTnIso  sei-So  collad™  nm  iinprossoa  adoptado,^,   antes  de 
pnssarem  para  a  transmiji-íu). 
Art.  UB.    E'  risomsamcnto  proliibido  a  qnalqiior   onípro- 
'   ■  f(!legra 


[çado  c-icrcTcr  em   parto  ou  no    toilo 

Siiiblico,  omendal-os,  corrigil-o3  ou  altoral-os  por  qualquer 
ftrma. 

Parajtrapho  nnico.  Quando  o  original  do  um  tclogramma 
for  diflicilmonto  legível  ou  Incurrrctamonto  rediffido  o  fora 
do4  tnrmoí  regrilamcntnri'-!.  dnve  o  cmpreg;ido  da  o-itaçao 
indicar  ao  expedidor  ou  a  seu  ropresenfcinto  as  siib.itituiçõos 
nu  r^wtíflcaçõBs  que  forem  nocrts-iarí  is,  o  exigir  quo  elle  a» 
façt,  de  miMu  que  as  minutais  dos  tolegrarnmas  nilo  scjani 
nunca  modiflcadas  som  participação  dos  expodidores  o  que 
scjim  entregues  ao  empregado  aa  transmissão  em  conformi- 
didc  com  as  disposições  do  regulaniento. 

Art.  117.  O  empregado  da  ostiiçao  deve  exigir  do  expedidor 
que  escreva  o  i^eu  nomo  e  morada  no  logar  que  lhe  é  destinado 
no  impresso  respectivo.  Essas  indicações  constituem  segredo 
tclcgraphico. 

Art.  118.  E'  cxpres^famente  prohibida  a  entrada  do  puWco' 
nas  s;i!as  de  mnnlpuIa(ão  dos  apparelhos.  Não  derem  soC 
admittidos  nessi  sala  nem  mesmo  o<  empregados  que  n» 
esticão  tiverem  exercício,  quando  não  ostivoroio  om  effectlTCf 
tralãltao. 

Podar  BiMnUro    IIKU  i3 
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Alt.  111).  Qnaní!o  o  estado  de  funccionaraen to  das  linhas 
telegraphicas  não  permiita  lím  serviço  de  transmissão  rápida 
deve  O  empresado  da  taxa  informar  ao  expedidor  dessa 
circumstancia,  ae  sorte  que  este  só  faça  deposito  do  seu  tele- 
gramma,  conformando-so  com  a  demora  que  possa  haver  no 
serviço  ;  o  que  deverá  declarar  na  própria  minuta,  aflm  de 
evit,ar   reclamações  posteriores. 

Art.  1^).  Os  empregados  deverão  prestar  ao  puldico  todos  os 
esclarecimentos  que  posííam  ser  úteis  para  expedi<,ão  da  cor- 
respondência e  que  tragam  facilidade  para  o  uso  do  telegra^ho 
pelo  expedidor. 

CAPITULO  XÍV 

TAXACÃO  UOS     TELKGRAMMAS    E    C0I3RAN\'A    DAS  TAXAS 

Art.  121.  A  taxa  dos  tclogranimas  é  calculada  por  palavra 
pura  e  simples,  tanto  para  os  tclegrammas  interiores,  como 
para  os  internacionaes. 

§  1.0  Para  o  serviço  dos  tclegrammas  urbanos  (art.  232) 
vigorará,  a  forma  do  telegramma  normal  de  vinte  patavinas. 

§  2.^  A  ttixa  dos  tolegrammas  trocados  na  mesma  localidade 
entre  as  estações  da  K(ípartií,ão  e  as  das  estradas  de  ferro  em 
trafego  mutuo  st^rá  igual  á  taxa  fixa  do  000  réis. 

Art.  1^.  A  cobrança  das  taxas  olTectua^^se  no  ponto  de 
partida. 

§  1."  Exceptuara-se  os  telcgrammas  com  a  indicação  de 
faça^se  seguir,  as  despcz^^s  de  C()nducção  e  as  taxas  dos  tele- 
grammas  somaphoricos  e  os  do  imprensa,  quando  assim  reque- 
rido, que  stão  cobradas  pola  cstaçíio  destinatária  e  bera  assim 
os  telegrammas  estaduaes,  quando  previamente  combinado. 

§  2.®  Todas  as  vezes  (lue  houver  cobrança  na  estação  ter- 
minal e  que  não  Imja  prévio  ajusto,  só  será  entregue  o  tele- 
gramma ao  destinatário,  mediante  pagamento  da  taxa  devida. 

§  ^^.°  Quando  a  estatuo  expedidora  do  um  telegramma  para 
fazer  seffuir  tiver  motivos  para  duvidar  do  pagamento  por 
parto  do  destinatário,  o  expedidor  deixará,  cm  deposito  a  im- 
portância da  taxa,  que  lho  será  restituída  logo  que  o  destina- 
t  ario  a  houver  pago. 

CAPITULO  XV 

CONTAGEM  DAS   PALAVRAS  DOS  TELEGRAMMAS 

Art.  123.  Tudo  q':anto  o  expedidor  escrever  na  minuta  do  seu 
telegramma  para  ser  transmittido  entra  uo  calculo  da  taxa, 
salvo  os  signaes  de  pontuação,  apostrophes  e  traços  de  união, 
que  não  serão  taxados,  cuja  transmissão,  porém,  só  é  obrigató- 
ria no  serviço  interior. 
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§  l.°  Os  sifíiiaiís,  iiin'  sósni-voni  ii;ii'a  amparar  juiminiitii  (IíUb- 
rontos  palavras  ou  grupos  de  p;ilavra3  de  um  telogramina,  não 
tião  tax^os  nom  transi  iiittidos. 

§  2."  O  nome  da  oítação  oxpoiiJora,  a  indicagão  do  via,  o 
numero  do  toloKramma,  data  o  liora  da  apresoiitação  o  as  pala- 
vras, nuraoro  ou  signacs  que  constitiiom  «  preambulo  não  são 
Uxadi>s.  Desfias  itidica^-òcs  as  quo  clicgai-eni  á  osU^^  dustiiiii- 
laria  fl<zui-arâo  na  cópia  a  untra;;ar  ao  destinatário. 

§  3."  O  ttxpedidor  póiie  Jntjcrir  todas  ou  algomas  dc^aí  indi- 
cações no  bixto  do  sca  tcU^graiiima  ti  nesse  caso  Horão  contadas 
para  a  taxaçã<i. 

Art,  124.  A  conUifTcrn  d  i.-;  palavras  pola  ostsição  c:tpi;didora 
6  decisiva,  Unto  l>:ira  a  transmissíio  como  para  a^i  contas  ontro 
a£  adiDÍnistraçõe-.^ 

Art.  í'-i5.  Não  sao  iidinilUda^í  aK  li);açõcs  ou  alterai^iei  con- 
trarias ao  usoda  lin^^iia.  Comtudo.  nus  nomi^s  proprioM  do  ci- 
dades o  paisioa,  nos  nomos  do  rainília.  nos  de  <g}.'ar>3-^.  praças  o 
rna^,  ctc.,  nos  nomes  de  eniliai-caçòoM,  nos  numoros  inteiros  ou 
fraccionarJos  escriptos  por  cxUins'i,  contam-so  as  palavras  em- 
preitadas peto  expedidor  para  uxpriniil-as. 

^  !.■  Quando  o  lolr^ramma  contiver  reunião  oii  alterações  de 
palavras  do  naiz  do  duslino  cootc-arias  iio  uso  dostu,  a  estagilLo  de 
cbegaila  rccliuiiarã  do  dt^ítlnaiaiio  o  importe  da  ttxa  col)rad<a 
a  meno-i.  e  o  Uilc^r.iiniDa  não  Hufii  entregue  ao  dostinatarjo  si- 
não  depois  do  i)ag.tiiiento  da  taxa  coniplemcntiir. 

No  caso  de  rocusa  do  pairamento,  sara  dirigido  um  aviso  á  o > 
facão  expedidora  ncst 's  termos: 

Rio  de  l.ondros  Sti.pm.  N...  (nomo  do  destinatário...  (ro- 
produzir  as  palavras  r,'imidas  abnsivamcnte  ou  alteradas)... 
(indicar  quantas  palavras  d;!viam  s;ir  cobradas),.. 

Si  oexpodidir,  dGvidamonto  avisado  do  motivo  do  não  en- 
trega, r^lizar  o  pagamento  da  taxa  complementar,  será  dirigido 
a  estação  destinatária  um  aviso  nestes  termos: 

Londres  de  Rio  4li.  pm...  N...  (nojiio  do  destinatário)  com- 
plemento recebido. 

A  entrega  do  telegramma  será  então  feita  c  o  complemento 
fica  pertencendo  A  administração  que  o  arivicadou. 

Art.  126.  Serão  contados  por  uma  só  palavra,  tanto  no  ser- 
viço interior  como  no  internacional: 

§  1 ."  Sá  no  endereço  :  —  o  nome  da  estação  tolograpbica  do 
destino,  o  nomo  do  paiz  o  o  nomo  da  sub-divisào  territorial  do 
destino,  seja  qual  Tor  o  numero  de  palavrasc  caracteres  empre- 
gados para  exprimir  cuia  uma  dessiis  indicações,  comtíinto  que 
DO  caso  de  correspondência  exterior  essas  palavras  sejam  escrl- 
ptas  conformo  a  primeira  columna  da  nomcnolalura  olBcial  da 
Secretari:i  Internacional  de  Berne. 

g  ã."  Todo  signal,  to<la  lettra  e  todo  algarismo  isolado. 

§  3."  O  sublinliado. 

g  4.°  O  pirenthcsis. 

g  5.*  As  aspas. 
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§  C."  As  Imlicaçõos  evontiiaes  oacriptae  aob  a  formula  abre 
\iaiiii. 

§  7,"  No3  vales  tclcj^raphicos  o  nomo  da  ostaçao  posta 
emissora,  o  nome  da  estacão  postal  pagadora  do  rale  e  o  di 
reaidcncia  do  destinatiirio  são  sompra  taxados  cada  um  por  m» 
Bó  palavra, 

Ai't.  1S7.  Nos  tclotrrammas  redigidos  om  lingnagem  ehu-a  i 
máximo  comprimento  d»  uma  palavra,  tanto  no  serviço  in 
tnrior  como  no  i n to r nacional,  6  do  15  caracteroi,  s^iindo  i 
alphabetu  Morso,  ccinlarido-so  do  mesmo  mudo  os  grupomm 
tos  aiitorlawliM  polo  art.  I£^. 

Art.  1^.  Nu  lin);iiaj;eiii  'tonvimcionaâa  cm  qualquer  cor 
1'ONpondcncia  o  i-omprimiinlo  máximo  do  uma  palavra  é  d«  |i 
caracteres.  iJão  tamlx-m  i:<>ijt;itl<^  10  caracteres  por  patavr. 
aa  partes  eio  linítuaífcm  cliira  iiiscridas  no  t«Kto  do  um  teit 
'  graoima  mixto.  comtMMtude  palavras  em  linguagem  clara 
palavras  em  lingua;;um  iMnvi'ncion;MÍa, 

Art.  129.  Quando  o  Moífrainma  mixto  eonti^m  um  iext 
cifrado,  as  passagens  cifrailas  são  eontatias  pela  disposit* 
applicaiia  aos  nnmero!4. 

Art.  130,  Os  numoros  Mc.ripb)S  cm  algarismos  sprSo  corta 
<l')s  por  tiiutas  palavras  quantas  vezos  contivorom  cinco  alga 
rismoa  c  mais  uma  por  frac^'So  de  um. 

Art.  131.  Os  ponti«,  as  virguhis  qiio  entr.im  na  compo3Í(í 
doB  números,  assim  como  os  riscos  do  fracção  contam-so  po 
um  algarismo. 

Art.  133.  Cada  uma  das  lottras  accreacidas  ao  Mgarlsm 
para  designar  os  números  ordinacs  conta-ao  como  um  al|t 
rtsmo. 

CAPITULO  XVI 

biRKCVÃO  A  l'.\R-SK  AOS  TÈLECiRAMMAS 

Art.  133.  o  expedidor  tem  a  faculdade  de  designar  a  tÍ; 
que  devo  seguir  o  sou  tolcgramm.i,  o.  nosso  caso,  deverá  fíoe] 
a  indicação  na  margem  da  minuta,  sendo  que  no  serviço  in 
tcrior  casa  Indicação  sò  é  acceita  quando  escripta  do  proprii 
punho, 

Art.  13-1.  Si  o  expedidor  tiver  marcado  a  via,  sori  eatríeta 
mente  observ.tila  essa  prescripçao,  salvo  int«rrnpç5o  da  vi; 
indioada,  ou  si  a  transmi^^sao  por  olía  occasionar  granJo  de 
Biora,  caso  em  que  nfío  ha  motivo  pira  roclamnçSo. 

Art.  1'15.  SI  pelo  contrario  o  eipedidor  não  marcar  a  vi; 
que  o  teíegramma  devo  scíjuir,  as  estações  n.is  qu:ios  as  Vlai 
se  dividem  decidirão  a  direcção  a  dar-sc,  devendo,  porém 
obscrvar-se  as  clausulas  dos  contractos  com  as  outras  admi 
nistraçoes  cm  trafogo' mutuo. 

Art.  136.  O  cxpoilidoriom  odireito  de  pedir  quo  se  trans 
mitta,  polo  telographo,  o  seu  tologramiiia,  aW  corta  osta(ã( 
por  elle  indicada,  c  daht  polo  Correio,  até  ao  destino. 
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CAPITULO  XVII 

TRANSMISSÃO  DOS  TEI.KfiRAMMAS 

Signaes  de  transmusão 

Ari.  137.  O  sorviço  do  transmissão  nas  estaçSes  tole^raplifcaa 
é  feito  goralmente  com  os  apparcllios  Morso.  Naa  linhas  de 
grande  movimento  serão  empregados  apparollios  rápidos  dos 
systomas  liaudot,  Hu^hos,  etc. 

Art.  138.  Os  signaos  empregados  nos  apparollios  Mursc  sSo 
os  conslan  t^s  do  quadro  aliuiso  : 

Letlroa  B«p{i{0   o   coinprimonto   dos    rí- 

tí  •   wm  1.  Uni  traço  ^  igual  a  três  pontoa. 

&  •   ^  •  Hi  2.  O  espado   eolre    ob   signaes    da 

mesma  IdUrn  é  igual  a  um  ponto. 
iauílaÉiàaaB  3.  O  espiço    i'Dtro  duat   letlras   i 

igual  a  três  pontos. 
b  ^  •    •    •  'f.  O  CHpaço  antre  duaa  paUrroi  i 

igual  a  cinco  ponto*. 
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'fraco-  de  fracíiu 


Signaes  de  pontuação  c  outros 

Ponto {■)   •    "    "    • 

PoDlo  e  virgula (  ;  )  IM  •   ^ 

Virgula {  ,)   *   m,  •  , 

Doua  ponUM (  :  )^^aa 

Ponto  de  Intfrrognfãu  ou  pedido 

da   rcp«Lição    de    uma    tran»< 

miíuio  nilo^ntendida (M   *    *^' 

Ponln  de  exclamarão (!)bí^*    < 

ApPBtrophi' (  '  )   •  ^^1 

Traço  de  uoiSo (-)■»•    • 

Parenlhe»i8  (anlis  e  depois  áni 

palavraí) (  ()  )  M   •   M 

Aapai  (anti'*    e-    dppois  de   tadn 

l>alavrft   o:i   de  cada  paB>!aseiii 

po«ta  enlra  aspas) C")   •   H   •    ■ 

Sul)llnhad<>  (antes    e    depotl   das 

palavras    ou    do    meinliro    do 

phraM) •    •  ■■  B9   • 

Chamada    ( prelimíDar    de    t>da 

Duplo  trato  (=)  (siga.il  sepa- 
rando o  preambulo  do  indereco, 
o  end  -reco  do  tmlo    e  o  texto 

da  aHli;natura) bí   •    •    •   ■» 

Compre  li«  adido , •••■■• 

Brto *    •     •    •    • 

Fira  da  tranBmíBtão ■   ^   •  ■«   • 

Convite  para  traDamillir ^   •  ^ 

Espora •  ^  •    •    • 

Rocepção  l^rmianda  .,-. •   ■■   •    •   ^ 

Indkaçõea  cíc  serviço         ' 

Telegrnmma  offlciftl •    •    • 

Telegramroa  áe  aorviso. •   ■• 

Tele^ramma  privado  urReolc ^   ■     ■ 

Teleiirramma  privado  urdinaríii...  •   ^^   • 

Servifo  rei^liticnlivo •    •    •      •   "i 
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SerTÍfo  toiado. '..... 

K«aposla   liajf.i 

Kesposla  paga  urgente 

TalífT^amoia  cniejudo 

Sienal  de  recebido 

Telegraitiin.i  —  raça-ee  leBuir.... 

Porte  do  norr^io,  pago 

Porte  recommpndado 

Ripresio  (oQ  próprio)  pago 

EtUreU  pago 

TelígTamma  em  mão   |>ropria... 


Ordem  de  transmissão 


I*,  telegrammas  officiaes ; 

2°,  tolegrammaa  do  serrtço  urgente  ; 

3",  teiegraramas  de  serviço  naourgcnto  o  do  sorvido  taxado 
ou  rectificativo  ', 

4",  telegrarams  particiilaroa  urgentes  ; 

5",  telegraminos  particulares  ordinários. 

Paragraptio  uníco.  Teem  preferencia  sobro  todos,  oí  tele- 
grammaa  classificados  do  força  maior. 

Art.  140.  A  transmfsslo  dos  íelegrammaa  entro  as  dilTerentea 
estações  flca  subordinada  ás  instrucçooa  que  forem  organísadas 
nos  termos  do  §  4»  do  art.  340. 

Art.  141 .  E'  obriffatoria  a  transraisiSo  dií  tudo  qiianto  o  ex- 
pedidor tiver  escripto  na  minuta  do  talegramma,  inclusive 
todos  o.í  signa&'í  do  pontuação,  quando  no  aorvigo  interior. 

Art.  143.  Todo^í  oi  incidcnte.4  e  accidentcs  que  occorrerem 
duranto  a  transmissão  e  recepção  sorao  registrados  immedia- 
tamento  no*  livros  do  movimento  da  estação,  inclulndo-se 
neisas  indicações  a  ruptura  da  fita,  cujos  extremos  deverão  ser 
logo  rubricados  polo  empregado. 

Art.  143.  Nenhuma  estação  poderi  fechar  o  serviço  som  que 
tonha  sido  despedida  pelas  estações  de  que  depender. 

Paragrapho  único.  Entro  duas  estações  cm  correspondência 
directa  a  ordem  de  encerramenío  diivo  ser  ilala  p;íla  que  tiver 
sorvieo  mais  prolongado  ou,  em  igualdade  de  hoi'ario,  pela  que 
se  achar  mais  dircctamonto  ligada  a  outra  do  serviço  mais  pro- 
longado. 

Art.  144.  Para  todas  as  e  itiçõoí  tolographijai  da  Repartít^, 
vigora  um  só  e  mesmo  tempo,  que  6  o  ttmpj  médio  da  Capital 
Fíueral. 

Art.  145.  A  transmissão  de  ura  tclogramma  só  poderá  ser 
interrompida,  para  dar  log&r  a  alguma  communicação  de  cate- 
goria superior,  no  caso  de  urgência  absoluta. 

Ai-t.  14'i.  Os  telegrammtsda  mesma  categoria  são  tr&nsmit- 
tidoi  pnlai  ndaçÕTs  orlgin.iei  na  o"vlem  da  entrada,  o  pelas 
estaç5,'s  interm'^iari,'n  na  ordoiq  da  recepção. 


(igO  ACTOS  DO  POnER  RXECUTITO 

Art,  147.  Nas  ostaçues  intormodiapins  serão  (Miuip&rados  03 
tclegraramas  locai'^  <■-  os  Jc  transito.  (|iio  toitliam  do  segiiir  pcl&s 
iDO.siiiQ^  flO'S  a  ^'i'ão  traasmiitidos  iiidístílictamGiito,  segundo  » 
hora  do  dcposíti)  o\i  da  rciMipção. 

Art.  14S.  EuU-c  duu  cdtaigucs  om  corre spoodoncú  difccte  «s 
telcj:;rammas  d%  mo«ia  categoria  ae  tmosmittem  alteraad»- 
mcnte. 

Art.  149.  Em  ca^ios  de  &niuoncia  de  trabalho  o  cas  linh&s  de 
scfvtco  internacional  uihIg  a  transmisslio  ser  fbíta  por  aerias 
alternadas,  não  podcuao,  porâm,  ca^la  serio  comiMii^-sc  da  mais 
do  cinco  télcí;ranimas,  o  tudo  tolcfífainina  de  KK)  paUvra^  ou 
mais  É  considui-ado  como  coiHtitiiiiido  uma  serie. 

S  1."  No  serviço  com  apparcllnw  rápidos  as  sorios  sorâo  de 
lU  tolegrammaH. 

gS."  A  esta^  que  «caba  de  transmttttr  uma  serio  tem  o 
direito  docontinuar,  si  chegar  algum  telegramma  oíiloial,  de 
Kcrviço  ou  privado  urgonto,  salvo  quaodo  a  estacão  que  recebo 
jik  tiver  começado  a  traosmissão  de  uma  serio,  ou  guando 
liver  do  repetir  um  tolcgraiiima  cotejado. 

g  3^°  Concluída  a  transmissiio  do  telo},'i-amma  ou  serio  eaÍM  & 
estação  que  o  rccobou  o  direito  do  transiuittir  o  quo  tivar  ; 
quando,  porúm,  nada  toulia,  oúDtinuarã  a  outra  a  traasmittir. 
íii  do  unta  O  outra  parte  não  houver  Berviço  para  traosmittír, 
dar-se-lião  reciprocamente  os  duas  ostaçues  o  sigiisl  lero. 

Art.  150.  O  sorviço  do  transmissão  de  qualquer  estação  do- 
veril  ser"  sempre  feito  om  obcdienol.a  ;ts  ordens  da.s  eslariJcs  de 
maior  importância.  As  ordens  trau^^mittidag  nasso  sentido  pelas 
■estações  mais  importantes  ás  demais,  sfio  executórias,  qualquer 
quo  sfja  a  categoria  dos  respectivos  cliofes. 

Paragrapho  único.  K'  todavia  i)ermitttdn  aos  encarregados 
dan estações,  quando  não  sii  conformapeni  cera  .is  indicações  re- 
cebida.^, reclamar  pelas  vias  eoinpctcnlcs,  o,  depois  do  feito  o 
serviço,  a  intorveijQ[LO  dos  clicfes  do  distrleto  quo  lomarno  as 
providencias  necessárias  quando  estejam  nas  suas  atwibuíções, 
ou  levarão  os  factos  ao  eonhociraento  da  Directoria,  para  resol- 
ver definitivamente  sobro  a  ordem  dossos  serviços. 

Art.  151,  Devom  as  estações  eonformar-se  com  a  indicação 
dp  via  feita  pelo  expedidor,  o  no  caso  de  falta  dessa  indicação 
proecdcp-ac-lia  do  aecordo  com  o  art.  135. 

Mxlo  de  proctder 

Art.  152.  Toda  a  dirPMiiondrncia  entra  du.Ts  ortações  começa 
peio  si^nal  de  clinmniln  m  jíolo  indicativo  ou  abreviatura  da 
cstaç.^o  chaniarl.i. 

S  !.•  A  estaçrio  chamada  responderá  immejliatamonte  repe- 
tindo o  indicativo  011  fazendo  o  signal  de  cxpera  qriando  não 
possa  responder.  Ao  Nr^rnai  dn  e>pcm  segnir-se-ha  um  algarismo 
indicando  a  duraçrio  provável  da  espera  e  motivando-a,  quando 
e*sa  dura^  exceder  a  dez  minutos. 
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§  3.°NQoliuiHaastaçãocbamaiJapodoMi'ocii^r-iioa receber  03 
tclc'gi'uniiu;i.s<iiio  lb<!  fui-oin  apru.senlajo-i,  qualquer  quo  soja  o 
seu  destino;  iio  entanto,  ein  caso  Uo  erra  evidente,  a.  asta^^ 
traQumitteuk)  ú  obrigada  n  eucamiobal-o  devtd&iiieiite  logo  quo 
a  oitação  corroipoadonto  iiiJiquo  por  aviw  doí>orvi^  a  ver- 
dadeira via. 

Art.  153.  Não  devem  as  ostaçõos  rccnâar  ou  ralardar  um  tc- 
Ic^ramma  |K)r  qõú  estarejn  regulares  as  indicações  do  sorviço, 
os  liidlcaçueií  evcntiians  ou  ccrta.s  partos  do  oadcivço  ou  do 
texto.  Deveriiú  acceitar  e  om  seguida,  ú  íur  nccossario.  pedir  í 
estacão  expedidora,  por  uioio  de  aviío  do  í>ci'viço,  a  sua  rogula- 
rlzacúo. 

Art.  151.  Quando  a  estação  que  tiver  diamado  rccobor,  som 
outro  signal,  a  abruviatura  da  estayão  quo  responder,  traai*- 
loittirá-aid  iodicacõos  de  serviço  constitutivas  do  prãamíulw  do 
ielegramma  pela  ordem  seguinte  : 

a)  natureza  dos  tetegrammos  por  meio  das  abreviaturas 
S.  A.  ST.  SR.  PC.  D.  Z.  U.  etc.,  mdicando  si  o  tel<wrauima  d 
de  serviço  publico,  aviso  do  sjrviço,  sorvigj  tixado,  serviço 
1'ectíãeativo,  jicdido  da  rocelumouto,  urgente,  imprensa,  ur- 
bano, ntc.; 

b)  jadicaCivo  ou  abreviatura  do  nomo  da  estação  destiua- 
taria  ; 

c)  indicativo  ou  abreviatura  do  nome  da  estação  expedidora, 
procetiido  da  palavra  rfe;  por  oxerapto:  de  S.  Paulo, 

Indica-S3  tambom  o-paiz  ou  situação  goograpliica  da  estação 
originaria:  1",  quando  lia  outro  do  mesmo  nome  ;  2",  quando  a 
aliertura  dessa  ostaçâo  niio  tenha  ainda  sido  publicada  pela 
t'ecretaria   Internacional   das   Atirai nistraçõcs  tclegriipbicaíi ; 

it)  numero  do  tcl^í^ramma  ; 

ej  Quinorodo  palavras  laxadas. 

Nocaso  de  dilTeronçii  onlreo  nuniuro  de  palavras  taxailos  o 
O  de  palavras  reaes  enipr.iga-se  uma  fi-ac^  cujo  nuinitradur 
Indica  o  numero  de  palavras  taxadas  c  u  dcauminador  o  do 
l>a]avras  roaes. 

Nos  tclegrammas  redigidos  total  ou  parcialmente  om  liu- 
guagcm  cirrada,  indica-se:  1°,  o  nuiocro  total  do  palavras  qu4 
Borve  do  b;t9e  para  a  taxa  ;  '■i'',  o  numero  de  palavras  om  iia- 
tfuagem  clara  ou  om  linguagem  coiivoucionada ;  3",  o  numero 
do^^arismiis  ou  du  lettras  ; 

/)  aproseniação  do  tologramnia,  modianto  três  números,  data, 
hora  e  minuto  com  a  indicação  atn  ou  pm,  antus  ou  depois  da 
passagsm  do  sul  pelo  meridiano ; 

.y)  via  a  seguir,  qu.ando  for  indica<la  no  tolegramma.  ou 
qiiamlo  a  i-staçrui  tiver  de  indicar  a  via,  de  accurdo  cum  oí 
con tiMcto"*  existrntrs. 

No  serviço  inl^^rioi-a  indicoç.io  de  via  devo  seceijcripta  pelo 
expedidor  ; 

h)  indicações  eventuaos,  que  o  expedidor  não  ô  obrigado  a 
inserir  no  texco. 

Paragrapho  único.  Em  aegtiida  ao  preambulo  acima  espoei- 
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flcado  traosmíttir-ao-lião  succossivamonto  aa  indicações  oveo- 
tuaes  do  expedidor,  o  endereço,  o  texto  c  a  assigoatura  do 
telegramma. 

Art.  155.  Collocar-»e-ha  o  signal  de  Boparaçio  entro  o 
preambulo  e  o  endei^^o,  entre  o  endereço  o  o  toíU»  o  entre  o 
texto  e  a  iUdignatura.  Tcrmina-so  pelo  ttignal  /ím  de  trans- 
miitão  (  •  ^  •   Mi  •  ). 

Paragrapho  uníco.  As  indicac5os  eventuatís  expressas  em 
signaes  convoncionaes  senío  igualmente  precedidas  e  seguidas 
pâo  Bignal  de  teparação  t  "  •    ■    ■  hi  ). 

Art.  156.  O  empregado  que  transmittír,  si  conhecer  que  se 
enganou,  deverá  inteiTomper-so  por  meio  do  signal  de  erro, 
repetir  a  ultima  palavra  Dein_  transmittída  o  continuar  desta 
palavra  ora  deantc  a  transmissão  rectificada. 

Paragrapho  único.  Da  mesma  forma,  o  empregado  quo  re- 
ceber, si  encontrar  uma  palavra  que  nio  possa  comprehender, 
deverá  interromper  o  sen  corrcspoTidentc  com  o  mesmo  signal 
e  repetir  a  ultima  palavra  coraprchendlda,  fazendo-a  seguir  de 
um  ponto  de  intorrogaçSo .  O  correspondente  recomeçará  então 
a  transmissão  desde  aquella  palavra,  earorçando-se  para  tomar 
03  signae:i  tão  claros  quanto  st^a  pjsíivcl. 


CAPITULO  XVIII 


SUSPEN.SAO  DA.  TRANSMISSÃO     . 

Art.  157.  Todo  o  qualquer  cxpeilidor  pó'le,  justificando  a 
identidade  de  pessoa,  suspender,  si  ainda  for  tempo,  a  trans- 
missão do  tclegramma  que  entregou  á  estação. 

Art.  158.  Tem  direito  a  rostituição  da  taxa  o  expedidor  que 
retirar  ou  Buspondcr  o  sou  t3logramma  antes  do  S3  ter  come- 
çado a  transmissão,  dosconiindo-so  a  quantia  do  ^fíO  réis  em 
beneficio  da  estação,  quando  se  tratar  do  serviço  interior  c  de 
meio  franco  cobrado,  secundo  o  equivalente  respectivo  em 
vigor,  no  caso  de  serviço  internacional. 

Art.  159.  Si  o  telcgramma  já  tiver  sido  transmittido,  para 
que  possa  ser  annullado  deve  o  expedidor  sujeitar-so  ás  dcspezas 
com  a  taxação  de  um  tolegramma  formulado  pela  estação  o 
communicando  a  resolução  do  expedidor. 

Art.  160.  Cabe  ao  expedidor  a  restituição  da  taxa  do  tel&< 
gramma  pcimitivo  e  do  aviso  de  serviço  annullatorlo,  na  raxão 
do  percurso  não  efectuado,  quando  o  telogramma  primitivo 
for  alcançado  antes  de  ctie^ar  ao  seu  destino. 

As  despezas  como  Corr-oio,  no  caso  em  quo  as  haja,  serão 
pagas  pelo  expedidor. 


CAPITULO  XIX 

RECEPÇÃO  E  REPETIÇÃO 

Art.  161.  Tormioada  a  transmissão  O  empregado  quo  rocober 
comparar!  om  cada  talegramma  o  numero  daa  palavras  tran»- 
inittidaB  com  o  numero  annunciado,  e  accusará  a  recepção  do 
telegramma  ou  dos  teisgrammas  que  constituem  a  serio. 

Art.  162,  Quando  aa  tratar  du  um  só  tologramma  será  o 
aviso  de  Tijcepção  formulado  por  um  II  s^guijo  da  indicado  do 
tclegrammn  recebido,  exemplo:  R.  634. 

Si  for  uma  aorie  do  telegpammas,soguir-se-lia  ao  R  o  numero 
de  tologrammas  recebidos,  twm  como  o  numero  do  primeiro  e 
do  ultimo  tologramma  da  serie:  R,  5^^-800. 

Art.  163,  Havendo  dilTerença  no  numero  de  palavras,  seri 
esta  indicada  pelo  empregado  ao  seu  correspondente. 

fíi  esto  ultimo  se  tiver  enganado  simplesmente  na  declaração 
do  numero  do  palavras,  responderá:  admitlo,  indicando  ao 
raosmo  tempo  o  nimicro  real  de  palavras,  exemplo:  admitto  18; 
do  contrario  r.ipetirá.  a  primeira  lettra  de  cada  palavra  e  o 
primeiro  algariírao  do  cada  numero  atô  ao  ti-oclio  errado,  que 
rectificará. 

_§  1 ."  Quando  a  díflerença  não  proceder  de  erro  de  transmis- 
são a  rectificação  do  numero  <le  palavras  declarado  só  poderá 
HC^r  fbita  por  accordo  mutuo  entre  a  estação  expedidora  ea 
correspondente. 

§  2."  Na  taMa  de  accordo,  prevaleça  o  numero  do  palavras 
declarado  pjU  estação  originaria. 

Art.  164.  Pod?rão  03  emprojfados,  para  rosal var  sua  respon- 
sabilidade, dar  ouoxigir  repetição  parcialou  integral  dos  tcle- 
í^rammas.Hsta  repetição  e.porém.oDrJgatoria  nos  casos  indicados 
ne.4to  r,!^lamento.  e  além  destes  era  relação  a  todos  os  nú- 
meros, nf)mes  próprios  e  palavras  duvidosas,  si  aa  houver. 

Art.  165.  Quando  so  der  a  repetição  de  números  seguidos,  de 
rpacçòes  ou  a  rapetipio  de  fracções  cujo  numoi'adoP  for  com- 
posto do  dous  ou  mais  algarismos,  deverá  repetir-se  por  extenso 
r>  numerador  da  fracção,  aftm  do  evitar  qualquer  confusão. 
Assim  :  I  1/16  será  necessário  repetir  1  um  16  para  não 
sar  11/16;  como  IH/*  sorá  necessário  repetir  treze  4  para 
uiTosí  ler  13/4. 

Art.  166.  Não  poderá  os*i  repetição  sor  retardada,  nem  In- 
terrompida sob  pretexto  algum.  Aca'>ada  a  voriflcação,  a  es- 
tacão que  tiver  recebido  farA  á  que  tiver  transmlttido  o  signal 
JG  recepção  terminada  o  dará  O  rccíbo  do  te  logram  ma  ou  da  ul- 
tima serie. 

Art.  107.  As  rectiflcaçSes  relativas  a  telegrammaa  de  uma 
aorie.  procedeu  temente  transmittida,  são  feitas  pi>r  avisos  do 
sprvíço,  dirigidos  á.4  (■atações  destinatárias,  líssrs  avi3i>s  repro- 
duzido o  nomo  c  inoraiU  do  dintinabrlo. 
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Paragrapbo  único.  Os  pedidos  do  osclarocímontos  quo  so  cf- 
foctuarcm  úas  mosmas  coadi^g  soião  fuitos  em  avises  da 
aopviço . 

Art.  168.  Si  acont«cor  que,  cm  consequência  de  inlcrrupçiv), 
ou  pop  outro  qualquer  moiivo,  não  se  poaaa  raeobor  a  rope- 
tição,  essa  circumsUncia  não  impedirá  a  entrega  do  l«lo- 
granima  ao  destinatário,  sob  condição  do  so  llie  comumoicar 
ulteriormonto  a  correcção,  si  hoiiTCr. 

CAPITDr.O  XX 

-  TOANSHIS- 


Art.  169.  Quando,  no  decurso  da  transmissão  do  um  tclo- 
gramma,  se  der  interrupção  nas  eommunicaçrias  telegripbicaa 
regularei,  a  cstagão,  a  partir  da  qual  a  interrupção  íío  tiver  pro- 
duzido, oxpodirA  tnimodiatamontu  o  tele^i-anima  polo  Correio, 
quando  nuu  liaja  outro  moio  de  trau^missòo  ixtr  outra  via  te- 
lonrapUica.  A  carta  expedida  pi:lo  Correio  Jl-vo  levar  a  Dota— 
tolegramnia. 

Art.  170.  A  estação  qito  recorrer  a  algum  outro  modo  do 
ro-expodição  que  nao  soja  o  telegrapho  dirigirá  tambom  o  t&- 
legraiuma,  conforme  as  circuinsUncias,  mas  pelo  proces30_maÍ3 
rápido,  quer  i  primeira  estação  telcgrapíiica  em  cundi(,-oo8  do 
o  ro-oxpedir,  quer  &  eslaçâo  ileítin.atiria,  quer  ao  próprio  des- 
tinaLario.  I/ifro  quo  a  coramunit-ação  tw  achar  restabelecida 
seri  transmittido  do  novo  o  tolograiimia  pala  via  telegrapliicjx, 
salvo  si  tiver  sido  antiíriormenl('ac4.'iisrida  a  sua  recepção,  ou 
Bi  em  consequência  da  acciunulaçãu  de  dospacUos  esta  re-oxpe> 
di0ão  Tur  manifesta  monto  projudicial  ao  serviço. 

Art.  171.  Os  tolegrammas  qui,  iwr  qualquer  motivo,  forem 
dirigidoj  polo  Correio  a  uma  estav^io  tclegrapltica,  irão  aconi- 
paohado!!  de  gnuí  nuuierada.  Na  uie^ma  ucc^isiào  a  ostaçÀo  que 
flzor  a  o.vpedjção  avisará  á  estação  a  que  for  dirigido,  quando  as 
communícaçocd  o  permitiim,  por  aviso  de  serviço,  dôclarandu 
o  numero  dos  telcgranima-j  exi>edidoí  e  a  Iiora  do  Correio. 

Art.  172,  A'  cliegmla  do  Correio  a  estação  correspondcoto 
vorifleai'Í  si  o  numero  dos  tolcgramniiis  rccobidos  é  igual  ao 
numero  dos  tclogrammos  indicados.  Sondo  assim,  accusari  a 
recepção  doj  telegramniiis  naeuia,  dcvolvendo-aimmf^diata- 
mento  á  estação  expedidora.  Depois  do  restabeleci  monto  das 
cammunicaçueg  telegi-apliica-i  esto  aviso  so  renovará  mediaulo 
um  telcKramma  de  serviç-o  nos  seguintes  termos; 

ICcrd'i'hs tflfirumiii/is cmt/nniic  ffuki  » . . . .  de..., 

de 

Paragrapliu  único.  Ksjas  di■iH(lsil,■^)l■^;a|lplicam-so  taml^era  ao 
ca»  dii  uma  eit;iç;in  tiOe^ír.qiliiiTi  rcnjlier  pelo  Correio,  sem 
aviso,  uma  romc.-isade  tol^Kcauimas. 


m-3r^ 
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Art.  173.  No  caso  do  nao  chogar  uma  remessa  de  telogrammas 
annimciada,  dovorá  dar-s(í  immediatamento  aviso  disso  A.  esta- 
ção expedidora.  Ksta  poderá,  conformo  as  circiimstancias,  efíTc- 
ctuar  nova  remessa  por  qualquer  meio  de  transporte  ou  traiH* 
niittir  o3  telcgrammas  por  via  tolo<?raphica  si  as  communicu- 
çõci  teh*í?raphicas  ostiverírm  restalxílocidas. 

Art,  174.  A  esfcaçâo  que  ro-oxpedir  pnlo  tele^apho  tele- 
^nimmas  j;i  transniittidos  pc^lo  Correio  eommnnioal-o-h»  á  esta- 
ção para  a  qual  o-;  iole^^raniuias  lorem  dirigidos,  era  aviso  de 
serviço,  redigido  da  se*(uiDto  fórma: 

liio  de  Santos — Tvlctjroínmas  as,   rc-crpcdidos  j>or  amplin\u7o , 

Art.  175.  A  ro-expedi(;ào  por  ampliarão  deverá  ser  commu- 
nicada  iK)r  uma  indicarão  do  scrviç)  n<»  preambulo  ;  por  exem- 
plo: AnipUaçflo,  jã  cjpcdido  ptwa, .  ,(nohic,  eicem.»,,  (dia,  etc.) 
pelo  Correio  ou  pela  via  de.  ou  peio  fio  n..., 

Art.  I7<J.  Quando  estes  Ude^rammas  íonmi  euviiMlos  aos 
destinatários  serão  ai^umpanliadus  de  uma  nota  indicando  a  in- 
terru|)ção  das  linhas. 

Art.  177.  Os  Ude;^rammas  exteriores  só  serão  re-expedidos 
por  uma  via  mais  cara,  noMiaso  em  que  o  expedidor  paguo  a 
taxa  doNSe  jwrcurso. 

CAPITULO    XXI 

ENTUEOA  DO    TELKGRAMMA  NO  DKSTINO 


Art.  178.  Os  teleíjfranimag  po<lem  áor  enti^egues  no  domicilio, 
áo  destinatário,  depositados  ou  encaminhados  pelo  Correio,  d 
ainda   depositados  na  estarão  telegraphica,   de  accordo  cora  as 
iodicações  que  constarem  iio  endereço,  para  serem  pi*ocurados 
pelos  interessados. 

g  1.»  Nas  localidades  em  que  existirem  explorações  do  llnhaí 
telephonicas  de  propriedade  da  Repartição  poderio  os  tele- 
^rararaas  ser  expedidos  polo  telophone. 

§  2.«  Os  tclegrammas  serão  mandados  com  a  mafor  presteza 
ao  destino  na  ordem  da  recop<,ão  e  prioridade. 

Art.  179.  Os  tíílograramas  que  devem  ser  encaminhados  pelo 
Correio  só  serão  sujeitos  á  dospeza  quando  houver  recommen* 
dlaç^  de  registro,  em  cujo  caso  deverá  o  expedidor  pagar,  além 
di%  taxa  telegraphica,  a  postal,  na  importância  de  áoo  rC;is. 

Art.  180.  O  t  loírramraa  que  tenha  do  ser  levado  ao  domi- 
cilio pôde  ser  entregue,  quer  ao  destinatário,  quer  aos  membros 
adultos  da  familia,  aos  sr^us  empregados,  locatários  ou  hospedes, 
q  «er  ao  porteiro  do  hotel  ou  da  casa,  excepto  sf  o  destinatário 
tiver  designado  por  escripto  algum  delegado  especial  ou  si  o 
expedidor  tiver  exigido,  com  declaração  no  endereço  do  tole- 
^rarama,  que  a  entrega  seja  em  mão  própria. 

Art.  181 .  O  telegramma  dirigido  acommerciante  fallido  íerá 
entregue  ao  curador  fiscal,  desde  que  a  Junta  Coramercial  ou 
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,m  de  Uii-uito  tonlia.  leito  proviAmontc  coiniiiuniciícão  á  i^ 
io  (lo  accordo  com  o  ari.  i:í  do  decreto  n.  917,  doS7de 
ubro  de  1890.  -         j  . 

Lrt  183  Quando  um  tolegrarama  nao  puder  ser  entregue  a 
icâo  destinatária  remottorá,  cm  curto  prazo  i  estação  ongi- 
■ia  um  aviso  de  sarviço  dando  conhecimento  do  motivo  da 

,  ontreíta  nort  seguintes  termos:  ,V (data  e  endereço 

tualmeute,  de  accordo  com  o  quo  foi   recebido)  desconhecuto 

mado,  não  chegou parlir,  etc.  ,     ■    .. 

'ste  aviso  aori  completado  nos  casos  já  previstos  pela  indi- 
ão  do  motivo  da  recusa  ou  indicarão  das  deapezas  ciya  co- 
,nca  deve  ser  feita  ao  expodidoí',  otc. 

irt    183.  Quando  a  est;iç.í.o  de  origem  vcnticar  erro  no  eo- 
Bçò  rcctillcarà  imraediatamoiiti!  por  aviso  de  servit*  da  se- 
nte fónna:  .  ,.„    .,  , 
í             de  (data)  pof^  (endereco  rectiltcado), 
iexiindò  os  canos,  contcrd  este  aviso  de  serviço  as  iiidicaçíiea 
ioraariasaroctilicaroserroscommcttrdoí,  taoscorao:  faça-so 
uir  ao  destino,  annullar  o  teloaramnia,  ct^. 
;  I  ■>  Si  o  endereço  não  tivei-  sido  alterado  na  tranimissao,  a 
Eiciio  do  origem  communicara,  como  for  poBsIvcl  o  aviso  d« 
íentrexa  ao   espcdidor.  Este  uliinio  srt  podorií.  corapleUr, 
tiftcar  ou  continuar   o  endereço  por   um  telogramraa  pago 
I  a  fóriua  do  aviso  de  serviço  Uixado  (ST), 
i  2  °  Si  depois  do  ter  Sido  enviado  o  aviso  do  n.J»  eniregn  a 
acâo  destinatária  puder  entregar  o  telcgranima  sem   ter 
■obido  um  dos  avisos  rdctitlcativos  acima  indicados,  transnut- 
i  á  estacão  de  origem  um  segundo  aviw  de  serviço  redigido 

•  a  forma    soguinfei;  iV (data)  porn (endereço 

tual  conforme  o  endereço  reccliido)   entregue. 

íste  aviso  Bcri  communieado  ao  expedidor,  caso  esie  tonta 

iebido  a  notillcação  do  nÊio  entrega. 

\rt    184    O  expedidor  fica  responsável  polaa  despezas  que  se 

iham  de  fazer  na  estação  do  destino,  para  a  entrega  do  lole- 

imma  no  caso  do  não  ler  sido  asia  olfectuadapor  insulHciencia 

enderoço,  por  ausência  ou  recusa  do  destinatário. 

Vrt    185.  AO  destinatário  dií  um  telegrammaque  nao  tenha 

o  possivel  fazer  a  entrega,  por  se  acliar  fuciíada  a  portó 

licada  no  endereço,  ou  por  não  liaver   na  casa  quem  queira 

wbcl-o,  sorá  deixado  no  domicilio  indicado  ura   aviso  para 

)cural-o  na  cataçõx).  .,.-„„- 

\rt    186.  O  tolegramma  quo  trouxer  a  indicação —Correio 

itante  ou  tolograpUo  restante— só  suiá  entregue  ao  destí- 

tario  ou  quem  auas  vezes  flzur.  .  .    ^ 

\rt    187.  Não  O  permittido  a  qualquer  individuo  ciigirdaa 

acões  tolegraphicas  que  os  telegrararaas  que  lhe  forem  diri' 

los  atâ  corta  hora  ou  em  determinadas  cii-cumstaneias  para 

i  designado  domicilio,  sejam  entregues  cm  outro. 

lrt.  188    Todo  telegramma  quo  não  puder  sor  entregue  j 


I  prazo 


,tando-se  de  tolegramraas  semaphoricos. 


de  seis  semanas  serã  inutilisado,   salve 
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Art.  189,  X  i!nti'og^  doa  teiegranimaa  cujos  cnderuços,  cm 
voz  da  indicação  do  domicilio  dos  destinatários,  traçam  a  de- 
el^aação  dos  sous  empregos  pitblicos,  sori  feita  nos  edíflcios  ciu 
quo  estivorem  ostabtilecidaB  as  respectivas  repurtiçõea  ;  salvo 
quando  eíaesdoraicilios  forem  conbocidos  pelos  cmprega!dos  da 
iioparticao. 

CAPITULO  XX.II 

REOISTRO  DG  ENDEKKÇOS 

Art.  190.  Para  quo  um  teleiJrrammil  com  endei-eço  abreviado 
ou  convencionado  seja  entrcdue  6  neceaiario  que  o  destina- 
tário ienlia  notíAcação,  ua  estação,  da  sua  Hrma  coDvenoional 
adoptada. 

Art.  lUI.  Para  rogistrar  o  seu  endereço  convencional  fica 
o  interessado  obrigado  ao  pagamento  de  <(5$  anniiaos. 

Arí-.  l'J3.  Em  qualquer  tcuupo  que  seja  feita  a  notiltcação,  ter- 
mina a  31  do  dozcmbru  du  cada  aiino  o  direito  de  rocobi- 
meato  do  telegrammjts  em  tae4  eondivões,  devendo,  portanto, 
ser  annualmente  renovado  aqiiutte  pagamento,  sob  pena  de 
não  entrega  do  serviço. 

Art.  19:1.  Km  toda-j  as  estações  telegrapliicas  haverá  um 
livro  de  registro  du  endereços  abreviados  ou  conv< 


1',  nomes  proprioa  ou  appellidos  vulgares  ou  communs  a 
muitas  Tamilias ; 

2°,  palavras  que  j4  tiverem  sido  acceitas  para  endereços 
abreviados,  antes  do  registro  quo  ao  pretende   eITectuar ; 

3°,  qualquer  palavra  que  possa  dar  logar  li,  duvida  icerca  da 
identidade  do  destinatário  ou  quu  possa  sor  origem  de  demora 
na  entrega  dos  tolegramnias. 

§  ■i."  03  teiflgrammas  cujo  endereço  seja  incompleto,  sem  que 
constitua  um  endereço  abi-eviado  ou  convencionado,  ditvida- 
moiite  n'gí»[ra/lo,  s6  poderão  ser  entiTguos  si  não  houver  alMO- 
lutamentu  nenhuma  duvida  acerca  da  identidade  dodestinatario, 
e  st  este  puder  sor  encontrado  sem  cirectuar-se  busca  ou 
averiguações,  que  tragam  demora  para  os  outros  serviços  da 
estação. 

CAPITULO  XXIII 

TELEÕRAMUAS  ES1'ECIAE3 

Art,  194.  São  telcgrararaas  ospcciaes  os  telegrammas  quão»- 
quer  quo  tenham  operações  acccssorias,  obrigatórias  ou  fíkcul- 
tativas,  ou  que  sejam  expedidos  em  condições  capcciaesde 
taxa  ou  transmissão. 
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Paragrftphff  único,  São  operações  a&jesaorias:  a  rcsp^s 
paga,  o  cotejo,  o  pedido  de  aviso  de  rupatição.  a  rc-cxpedigã 
a  Tazcf  seguir,  h  multlplicidado  do  cmlcreços,  a  cutrcga  d 
tclogranimaa  em  locaUda^es  aaa  siirviílas  pelas  linlias  tclogr 
phicas  ou  telophoiiKaa-. 

t^lao  era  condiçoos  cspcciaes  do  tasa :  09  telegrammas  « 
imprensa  o  os  estiiduaos,  o  do  iraa'«missão;  os  urgentes,  < 
semaphoricos  o  os  avisos  maritimos, 

Ari.  1U5.  Sesjiostas  ]iag'is  —  (i  expedidor  p6di;  pagar  a  rc 
pojjta  iiue  immIo  ao  8oa  correspondente,  não  pitdondo,  todavia, 
rranquia  da  resposl-i  eiceder  á  tixa  de,  iiin  telegraiuina  ord 
nario  do  .'!'>  palavras  [Kiia  omosmo  rtoetino,  qnando  o  t:>le^raii 
in.i  ror  internacional. 

!4  t  .<■  KxcepUim-sn  dessa  limitiu^o  as  rospo^tiuj  que  deve 
repelir  um  telo^rraninia  anferiormontu  tran^mitttdo. 

H  a,'  O  nxpodt<li>r  quo  qnizor  frarnitioar  a  rctjwstrt  ao  * 
tcíegrammn  dove  osemver  na  minuta  a  Imi  ica^íio— napos 
paga— com  a  menção  do  numero  de  palavras  franqueadas  pai 
respostíi  e  8atÍ3]<iKor  o  importe  correspondontc. 

PI  S.' No  easo  do  oxpeditlor  não  marear  o  numero  de  pai 
TPas  8nbeiitcndo-sc  (juo  quer  pagar  a  t^ija  correspomiontc  a  u 
t«le,gramma  ordinário  de  10  palavreia. 

Art.  1S8,  Si  o  c]ti)odídor  quizor  franquear  uma  respos 
urgente  deve  oscrevor  sempre  antes  do  endereço  a  indicação 
resposta  paga  urgente  ~e  sittisfazor  o  pa^ameitto  da  taxa  tripi 

Art.  l'J7.  Ao  destinaí:irio  de  um  teloí;ramma  com  reapos 
p;i«a  sor;l  remettiilo  pela  Oitação  um  vale  que  ilio  dará  a  faen 
daílc  <(c  cspciiir  gratiitlani  iitc,  ilc^itro  dos  limites  da  iMta  pa^ 
previameute,  um  tnlegranima  enm  doatiao  a  qualquer  loca 
dado  servMa  p.ila.-.  linlia-s  teleg ra.pl lii- as  da  Uniiio,  ou  a  partir  < 
uma  estação  q^ualqricr  da  aiiministraçao  a  que  pertence 
estaçio  quo  omittiu  o  vale,  nu  ca-ío  de  servido  iuíernaciunal. 

SI."  Quando  a  taxado  telegrammade  resposta excedor 
valor  do  vale  deve  o  excedente  sor  pago  em  dinlioiro, 

%  2.'  No  caso  em  que  nào  seja  empregado  na  resposta  o  m 
mero  de  palavras  sii  no  fará  a  remiti  JiiiçSo  da  iniitortanda  d 
taxas  correspi>ndentes  ao  numero  <to  palavras  não  aproveitada 
quando  ao  trat.'ir  de  telegraramas  exteriores. 

S  3."  Esse  valo  só  pôde  vigorar  durante  seis  semanas,  a  eo 
tar  do  (tia  ora  qiie  fbr  pasmado,  findas  ai  quaei  6  con^Jera 
nullo  o  a  taxa  cobrada  reverter!  li  estação  que  o  lavrou.  N 
p6do  em  ca<o  algum  ajrvir  para  franquc;ir  mais  di  um  tôl 
gramma  nem  para  franquear  tslegrammaa  iuternaciona 
quando  o  serviço  primitivo  «ya  interior  e  vice-versi. 

§4."  Não  6  permittido  aproveitar  diversos  vales  dâ  rospos 
para,  com  a  sua  somma,  franquear  umsó  tologramma. 

g  S.*  St  o  destinatário  não  se  servir  do  vale  a  taxa  nao  se 
ro^eiqbol^^a  ao  cxpiíditlor  stnào  quando  se  traiar  de  UAetfm 
mas  interiiacioBaos,  o  ne«le  ultimo  euso  devo  ser  apreaento 
o  valo  í  estação  que  o  lavrou,  acompanhado  do  pedido  de  n 
tituiçSo  ao  expedidor,  e  íssodentro  ío  prazo  de  três  mozos. 


Art,  198.  Si  o  destinatário  recusar  o  telegramma  ou  sdmento 

vale  do  resposta,  a  ostaçíío  de  chegada  inrormari  immediata- 
lente  ao  oxijedidor  por  aviso  do  serviço  taxado  (ST).  Este 
viso  de  serviço  taxado  sorA  pago  polo  vale  como  telegramma 
articular  sob  a  forma  seguinte  : 

Heaposta  ao  N.....  de o  destinatário   recusa  vale  ou  re- 

usa  telegramma, 

Art.  109.  Quando  o  toloí^ramma  não  po3.<t;t  ser  entregue  lo;^ 
pt^s  a  sua  chcg.Ltla,  um  consetj,iiencia  dos  inisos  jd  previstos  do 
rt.  185,  salvo  easu  do  rcirusii,  mvX  transiniitido  um  aviso  do 
orvíço  na  forma  iircscriptii  pelo  iiiosmo  artigo. 

Art.  300.  Si  não  houver  rectifl«^-ào  o  si  as  indicações  fbitas 
«ra  SC  encontrar  o  do*iÍnatano  forom  infriictifei'as,  o  vale 
cani  annexo  ao  telograiania  dui-aiitc  o  prazo  lixado  i)elo 
,rt.  18ft. 

Findo  esse  prazo   a  importância  do  vale  podo  ser   restituída 

podido  do  oxpedtdor  am  tologrammas  inturnacionacs. 

Art.  aOI.  Os  telcgraiumas  de  resposfcis  pa^as  devem  s^r  08- 
rlpturados  do  me^smo  modo  qiio  os  telcgi'ammas  oi'dinarios, 
into  no  serviço  interior  como  no  In  to  .-nacional,  isto  i^,  debi- 
ando  ou  crcditando-so  a  outraadiiiinistração  peta  imporlancia 
otal  da  taxa  desses  telG;;ramnia.i.  feita  unicamontu  deducção 
la  taxji  do  percurso  já  eHectuiulo.  Doíso  modo  o  telegramma, 
lO  chogar  &  osta<,-ao  do  doatino,  traz  a  credito  des.''»  <kdmi- 
itstração  a  importância  total  da  taxa  do  volta  e,  sí  houver 
•edídu  do  restituição  por  não  aprovcitiimento  da  resposta,  a  os- 
ação  de  destino  csld  tiabilit;idn  a  fazer  a  iadcmniitaçâo. 

Art.  202.  No  caso  de  aproveitamento  do  valo  procede-se  como 
i  se  tratasse  do  um  telegramma  originário  da  estação,  ficando 
.  administração  respectiva  com  a  taxa  do  sou  porciirso  e  credi- 
andoa  admini^i.r.ição  limitroplio  pela  taxado  percurso  que 
,iuda  tiver  do  fazer  o  telogramma  desso  p  >nto  om  doante. 

Art,  203.  Telegrammas  calejados  —O  expedidor  para  melhor 
Kirantir  o  seu  telogramma  de  qualquer  engano,  por  motivo 
le  serviço,  podo  mandar  que  seja  elle  cotejado  e  nesse  caso  deve 
«crevep  na  minuta  a  indicação — Colejo, 

§  1."  Os  telegrammas  offlciaos  exteriores  em  linguagem  clira 
lu  secreta  serão  cotejados  esi-offieio  pelas  esUiçÕes  brazlleíras  e 
rrataitaniento. 

§  a."  O  cotejo,  que  consisto  na  ropeti(^o  integral  do_tele- 
[ramma.  será  feito  ímmcdiatamento  depois  da  transmissão  do 
e  logram  ma. 

g  3."  O  oxpadidor  do  um  ttilogramma  particular,  para  ter 
liroito  ao  cotojo  do  seu  telegramma,  p  iga  um  accrescimo  do 
im  quarto  da  taxa  total  do  telegramma. 

Art.  aoi.  Pedido  da  aoiso  id;  rcf.f.priro  —  K'  facultaiio  ao  ex- 
Mdidordo  qualquer  telegramma  pedir  que  Die  seja  declarada 
[tolo  telagrapUo  a  hora  cm  que  elle  fur  entregue  ao  seucorras- 
ofjndonto  ouosacciíiontoíQuc  determinaram  a  sua  não  entrega. 
Para  isío  oscreveri  antes  do  endereço  a  indicação  (PC)  o  pa- 
íari  a  taxa  de  um  telegramma  ordinário  de  dez  p  iavras  para 
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o  mesmo  porcurso,  o_qiial  será  iitilisulo  pela   cstaçSo  ] 
roferiíin  c»mmimicai,'iio. 

Pai-asr  iplio  iinico,  A  notifloaçrio  sorA  foiU  pelo  Correi 
«xpediílitr  tivor  fcit"  ii  indicação  antes  do  cmiercçii  ai 
recepç-io  postal  ou  PCI'  o  piígo  uma  taxa  de  200  réis,  c( 
para  rcíristro. 

Art.  S(fô.  O  ccrtiflcíido  do  recepção  faz-sc  mediante  ai 
tura  (Clt).  transniittido  noa  sofíuinics  termos  :  (CiiJ  PotIo 

de  Rio  n (endereço  do  destinatário)  entregue  em 

hora  e  minutos). 

Paragrapho  único.  O  certificado  do  recep^{CR)d( 
numero  de  ordem  nii  estação  que  o  transmitte,  e  será  claa 
para  a  tpaiisniis,sru)  entro  os  tolcgraramas  partteulares. 
cortifleaflos  do  Puc.GjK-ão  roFerinilo-so  a_  lelegramraas  do  i 
publi<»  terão  pi-iiTidadi'  na  transmissão. 

Art.  -Mt.  O  coriilicado  do  i-ocepção  piisLal  ciimprebi 
mesmas  indioaçõfs  quo  o  oertiHciuId  telefrrapliico,  c  suri  ií 
cm  envoltório  IVanciueado  o  re/rjatrado  polo  cliefo  da  c^ta 
chegada  do  tologranitna  au  cliolo  da  cat.içào  do  origem. 

Paragraplio  unici».  O  ctti-tificiído  de  i-ocoppío  tole^T 
ou  postjil,  ao  cliíi^íar  d  estiu.-ão  de  origem  do  tclcgr 
mvú.  levado  immudiataiiiontu  ao  conliGci mento  do  CJipâí 
telcgramma. 

Ai-t.  207.  Telcijrammas  faça-sr.  seguir —O  expedidor 
tclegramma  interior  póile  pedir,  escrevendo  autos  do  en 
;v  indicação  — /""t-a  .icyicV— para  qiio  a  estação  onde  clu 
telogi'amma  o  f.iça  ai^guir  p;ira  outro  punto,  atfi  cncoí 
<lesUnatario. 

S  l,"  Km  caso  algum  o  expedidor  do  um  tclegramm: 
íe^iV— pôilo  franiiuear  a  respo^^ta  a  esse  telegrammik,  ner 
aviso  de  recepto. 

§  S."  Deve  o  expedidor  ontão  escrever,  depois  do  pi 
endereço,  um  segimdo  p;ira  ondo  dovord  ser  feita  a  re-i 
çao,  quando  não  soja  o  destinatário  encontrado  no  pi' 
endereço  indicado. 

g  .'(."  Si  a  duelaraçãrj  do  —  fnça-se  seguir  —  for  acomp. 
d«  cndereçiis  micou-í-íívos,  íh'\-x  i>  ti;legramma  tr.Hií^i 
sncee-isivainento  a  iMila  iini  iln.í  do^tin(>s  iiidiuidoí 
uiliitio,  quando  anli'-i  luj  li^uUa  sidn  encontrado  o  de>iiri; 

Si."  I''i('irá  o  l,i'Ji':!i;in!iii:t  iIi'|iii>íI,mIi.  \\\  r--,L:içri(),  qiiaQ' 
Iia.j.i  ni.iis  indici^ois  que  pií-,-^iiji  ;;iií:u'   a   entrega. 

fj  5."  Nu  caso  acima  será  o  expudiJur  avisado  nos  tei' 
art.  182. 

S  fi."  As  dcspozas  com  a  ro-oxpedição  de  um  tclograran 
a  indicação  —  fnrn-se  seguir  —  mvrya  p.igas  polo  d('4inat 
na  r.ilta  do  pa^j^aniontii.  siTão  jiagiui  pelo  expedidor. 

Art.  l*0:i.  li'  l'aoidHiil<i  a  qualquer  possoa,  desde  que  n. 
a  ueooijsaría  justlAca^^ãn  do  idoutídade,  )iedir  por  cscrii 
Jhe  sctjani  i-o-oxpedidos  ao  endereço  indicado  os  telcgr 
antíirioriís  que  chugarom  A  »wt;i\-ào  para  lho  aorem  ent 
dentro  do^arculo  de  distribuição  dessa  cstaçõt). 
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Pai-aj^rciplio  iiníuo.  Appitcam-iu;  ao  cíisu  um  mostuas  dispo»içí>ea 
)  artigo  aiitorior. 

Avt.  20!).  Telcgrammas  ntiiUiplos—0  expedidor  tem  a  faculdade 
)  cQdoL'Oçar  o  sou  totcgraiiima  a  muitos  destinatários  na 
nsma  localidade  ou  oní  localidades  dilTorentcs.  maa  servidas 
^a  mesma  estação  e  com  o  lucsttio  percur.»  eléctrico  e  ainda 

I  mesmo  dosCioatario  cm  díversus  domicílios  na  mesma  loca- 
lado,  cora  ou  sem  rc-expcdição  pelo  Correio,  por  o\prosso  ou 
le  ostafoU. 

g  1."  O  preamliulu  dos  tolcgrammas  nas  condições  doarti^ 
itocedonte  devo  designar  o  numero  do  endereços  aos  quaes 
;  mesmos  telegrammas  devem  sor  remottidos  e,  antes  do 
ida  um  dolles,  as  cfindiçõos  evontuaiss  quo  lhes  eorrespon- 
irem.  Quando  o  tolofrramma  múltiplo  õ  urj^ente  ou  cotejado 
Lsta  que  eski  indicação  pi'ecoda  o  primeiro  endereço. 
^  2."  A  taxadtt  uni  telegramnia  múltiplo  ú  a  taxa  do  tele- 
raninia  ordinário  acci-oscida  da  quantia  do  OOOrOis,  cobrada 
titulo  do  ciípia,  timtas  vezos  quantos  forem  os  onderi'çna, 
IODOS  ura.  t>i  o  telogramma  tivor  mais  do  30  palavras  o 
listo  da  cópia  soríi  tanfcis  vozes  500  róis  quantus  30  palavras 

II  fracção  do  30  ellc  contiver. 

No  serviço  exterior  cada  cópia  pagará  50  cêntimos,  cobrados 
:^Ddo  o  equivalonto  ora  vigor,  o  mais  outros  50  cêntimos 
ar  serio  ou  fVacção  do  100  palavras  o  para  os  urgentos  ossa 
isa  6  elevada  a  um  franco. 

§3."  Cada  cópia  levará  o  seu  endereço  próprio,  podendo, 
on^m,  o  cspedidor  mandar,  por  indicaçílo  oscripta,  commu- 
icar  todos  os  endereços. 

§  4."  Kssa  indicação  devo  entrar  no  numero  das  palavras 
uadas  e  ser  escrípta  antes  dos  endereços  o  ter  a  furma  se- 
uinto:  —  communicar  lodos  os  endereços. 

Art,  210.  l^clegramnias  dirigidos  a  localidades  não  êcrvidns 
eia  rede  Ictegraphica  —  Os  tologrammas  dirigidos  a  locali- 
adcs  não  servidas  (hiIos  telegraplws  da  União  o  pelos  diis 
ImiaistraçÕos  em  corrospondoncia  cora  a  Repartição  (ícral  dos 
elegraphos,  podem  sor  lovadus  ao  sou  destino  conloi'me  pedir 

expedidor,  já  pelo  Correio,  já  por  expresso  ou  estafeta, 

g  1  .*  O  endereço  dos  tolegrammas  que  tenham  do  ser  levados 
ara  alúm  dos  poatos  servidos  por  linhas  teiegraphicas,  deve 
onter  a  iadicaçâwi  —  Correio —  ou  ~ea:presso —  ou  — estafetti, 

^  2.'  As  duspeza'^  (le  conducção  para  além  das  esiaçwea  tele- 
raphica^i  devem  ser  cobradas  do  destiiiatario,  podendo,  porOra, 

expedidor,  no  serviço  interior,  pagar  as  cunducçoes  cujas 
eq^ezaa  forem  previstas  o   dcclaradiís   pela   ostajâo   origi- 

S  3.°  As  palavras  de  indicação  ep-prcsso  pago  (XP)  estafeta 
<tgo  (KP)  entrarão  na  contagem  das  palavras  para  oí  oíTeitos 
ia  taxação. 

S  4."  O  Correio  sorA  empro<íado  de  direito  pela  (wtação  desti- 
lataria,  txidas  aa  ve?xw  que  não  haja  indicaplo  do  moio  do  con- 
lucção,  quando  so  tratar  do  uma  conducção. 


de  qiiiklquor  niitureza,  quo  ter 
ino  por  via  do  Correio,  serão  con 
.  excepto  quando  lenliam  do  aer  i 
,  taxa  do  art.  179. 
mmas  rorcm  dirigidos  a  csaçõos 
eiras,  para  seriam  despachados 
vizinlio.  devera  ser  postos  nacai.i 
rranque;ulaí,  ficando  o  porto  a  c 

vrifetilcs  —  O  ii\pi3ilÍ(ior  de  um 
;er  prioridiulo  pai-a  transmissãi 
yi^Híf— antos  do  endereço  o  pagant 
mma  fi-dinario  do  niosiiio  taman 

telegratimi:»  privados  iirgontes  I 
I  lelegi-ammas  priviído-!,  e  enti 
ida  peia   oi-rfeni    da  apri^scnluçiíc 

'ITULO  XXIV 

XADO   E  RECTIFICATIVO 

OU  O  dostinatario  de  qiialqiiur 
tiin  curso  de  tran^íinissSí)  poc 
\s  (não  compreliendondo  os  doraio 
pgi-amma  ao  da  sua  clio^.Md.a  i  e<t 
■  infopmiiçooM  ou  dir  instrucçõej 
.iissitmpto  do  sua  coi're?ipondon 
wtiv  integral  ou  ptrcialmonte  p 
n  ou  do  trauMÍto  um  leleflramma 
ido.  I^araes'ie  Mm   Tarooe-i   segui 

-ixa   do  telejrramma   quo  forraul 

A  de  um  telefrramma  para  a  pe^p^ 

ica  I'op  iKidida. 

lias  i-ectiftcativos.  coinplotivoa  ou 

outras  comraunicaçTiea  relativa 
tidos  <iu  oní  curso  de  tranamis 
itação  tclograpliica,  devem  ser  tn 

m  estagões  sob  a  forma  de  aviso 
IS  respectivas  despezas  por  conta 
rio,  segundo  os  casos. 
encia,  nas  condiçuos  acima,  qun 
lia  transmissão  supposta  errónea, 
recíificaliro. 

«JB  avisos  nos  dous  casos  <;  a  .^eguii 
uorodoavisodoservigo),  S  (nua 
Inieida  (numero,  data  e  nome  do  ■ 
iriraitivo),    Hepila,  jn-imeira,  qm 
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lexia  (piliivras  do  toito  do  telegramma  primitivo  que  se 
inhívde  veriflciir)  ou  repita  a  palavra  ou  palavras  depoisde... 
n  ainda — Repita  lexto. 

As  palavras  a rcpotiP  ou  a  rtsctiílc.ii'  cm  um  tcleRrammíi  são 
osij^nadas  pela  ordem  quo  clla^  occiípam  no  toxto  dussu  tolc- 
'ramina,  abstracção  fotta  das  regras  de  taxaçao. 

Quando  o  telcgramma  pnmUivo  não  traga  numero  cate  serA 
lubstiiuido  pela  hora  do  deposito  na  estação  de  origem. 

§  2."  A  resposta  a  ossos  avisos  de  'Kerviço  terd  a  seguinte 
ílrma: 

SR-Rio  de  Belém  i5  (numoro  do  aviso  do  serviço  em  respiMta) 
I  {numero  de  palavras  desao  aviso)  Aiitteida  (nomo  do  dostina- 
jirio)  andarilho  tostado,  mascaoo  (os  tres  nomes  do  tolegram- 
na  primitivo,  cuja  rei>etição  0.  pedida). 

Art.  ^15.  Os  avisos  que  tenham  por  flui  fornocor  quaesquer 
sclarecjmcntos  sobro  um  tjíogramma  torào  a  indicarão  (ST) 
erviço  taxado,  ^ 

Paragraplio  único.  Ksios  avisos  de  soi-viço  taiados  serão  re- 
ligidos  do  se^iínto  modo; 

ST-Belvm  de  Rio  i2  (numero  do  aviso  de  serviço  taxado) 
'  (namcra  de  palavras  ae.íso  avi,-4o)  i49  dei  Valente,  (numero, 
lata  o  nomo  da  destinatário  do  telegramma  primitivo)  subsii- 
uir  terceira  (palavra  do  texto)  iSpor  ISO. 

Art.  216.  Aeitaf^o  telegrapliica  que  receber  qualquer  tele- 
;ramma  do  serviço  tixado  ou  rectificativo,  deve  imniediatamenle 
lar-llio  andamentoe,  si  houver  i-esposta  e  oita  tenha  sido  p;»ga 
'espoodorá  dentro  doslimitoí  da  taxa. 

Ar<..  217.  As  tiixas  dos  avisos  de  serviço  traiailos  no^te  capí- 
ulo  Bãu  resUtuidas,  quando  C4s<'.j  avisfs  forem  motivados  por 
:rros  no  ssrviço  t4;li'í,'r.ipliico . 

Art.  218.  Quando  as  palavras,  co.ja  rep:)ti^ão  tiver  sido  po- 
lida estiverem  e^ripLas  de  fiVrma  duvidusa  uo  au i,i>grapho,  a 
Mtação  de  origem Jnntari  á  rupetição,  que  fizer,  uma  nota  nos 
legutntcs  termos:  cscripta  duvidosa.  Nesso  caso  não  se  fará 
icnhuma -restituição. 

Art.  219.  Em  caso  algum  se  fari  a  restituição  da  taxa  do 
íGlegramma  primitivo  quo  deu  Ingar  a  pedido  do  reclamação . 

Art.  220.  As  taxas  cobradas  pelos  avisos  de  serviço  rectiflca- 
iivo  (SR),  que  serão  inscriptas  pelas  estações  em  talões  espo- 
:íao3  oiim  numeração  própria,  pertencerão  ás  estações  quo 
irroeadaraín  ;  entrarão,  poi-ém,  nas  contiB  das  administrações 
ím  trafe^  mutuo  as  taxas  diis  avisos  de  serviço  taxado  (ST). 

Parngraplio  único.  Essas  disposiçOes  são  communs  ao  serviço 
interior  e  ao  internacional. 

CAPITULO  XXV 

TKLEORAMMAS  DA  IMrltf:^SA 

Art.  221.  Consideram-se  telojírammas  da  imprcns;»  para  os 
íffciti^a  de  vantaí^fns  no  serviço  telejíiapluco  todos  os  toii!- 
írannnas  que  forem  dirigidos  í-t  re^hicvoí^s  de  jornaos  ou  folhas 
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'iodicaa,  poloa  soua  corrospondentes,  comraunioando  noticiai 

infnresse  jieril  a  destinados  &  publicidade. 

'aragr.ipho  imico,  K-sos  toloíír.T.mmai  dovom  go.r  rodij^idos 

linguagem  clai'a  e  tal  como  tivctrnin  Ao  snr  publicados.  Para 
telofjrammaa  intcríorca  ha  a  cxigoncía  do  sorom  redigídoi 

portuguoz. 
irt.  2âá.  Paraqaostyaia  accaitosos  tclejrammas  appospn- 
os  poloa  corrospoadentns,  informantes  oa  roprodontantes  dos 
nãos,  fi  necpssafio  que  os  cxpodidoroa  se  achem  deridainciito 
torizados  pelas  redacções  de-itinatariaa. 
Vrt.  2£t.  A  tiabiliui^o  do  corri',sp(in dento,  tolegraphico  6 
ta  polas  rodacçSes,  pm"  carta  dirigida  ao  encarregado  da  ns- 
ão  da  localidade  em  que  so  achar  a  roílac^,  rcspon^blli- 
ido-so,  no  caso  do  pagamento  no  destino,  pelo  pagamento  das 
as  dos  tele^rammiis  que  lhe  forem  oipodidos  por  aquetle 
»W!3ontanto. 

^ragraplio  único.  No  caso  do  pagamento  na  estacão  de  ori- 
n,  basta  que  o -expedidor  exhiba  documento  de  ser  corro»- 
idonto  Jo  jornal  ou  folha  porroiica  a  qnc  so  destina  o  tele- 
imma. 

irt.  2á4.  03  tolegrainmas  da  Imprensa  feosam  de  urnsi  re- 
;çíto  de  50  "/„  no  serviço  interior  O  no  iniornacional  a  taxsk 
porcurao.como  a  de  transito,  »í  uniformemente  do  25"  cen- 
103  de  franco  por  palavra. 

Vrt.  225.  Nos  telegrammas  interiores  ordinários  com  ros- 
ita  paf^  podo  oita  go^av  do  beneRcio  da  reducção  da  taxa 
abeleciila  para  os  tclogrammas  da  impi^nsa,  qnaudo  satis- 
a  as  eondíçoflt!  do  art.  •^■il . 

Irt.  Sífi.  Os  tidogrammas  da  imprensa,  otiando  contivârtrn 
meros,  obrigam  o  e\pei!iilcir  a  doitlarar  sol>  sua  n^ponsahili- 
le,  quando  lhe  for  exigido,  qiio  ossos  números  nao  tjoin  si- 
;(Í(ja,çW  soerota,  ou  a  srijeitar-MO  i  sua  verillraçào  no  caso  do 
im  o  ontnudor  a  estação  expedidora. 

'aragrapho  único.  lisaos  idojírammas  não  padem  ser  total 
parcialmcuto  rodigidos  em  linguagem  convencional  ou  ac- 
ta, nem  contsr  abreviaturas  ousupprossâo  do  palavras. 
Lrt.  '^,  O  d  to  logram  maa  da  imprensa,  como  os  ordinários 
as  mesmas  condiçõos,  poderâo  ser  dirigidos  a  muitos  do.stiaa- 
ios  na  mesma  localidade,  ou  a  um  só  destioatario  em  diver- 

domicílios  da  mesma  localidade,  quando  a  taxa  tiver  sido 

;a  na  procedência. 

'aragrapho  uaico.  Quando  os    telegrammas   da  imprenso, 

cm  logar  a  qualquer  outra  das  operações  accesaorias,  ou  coa- 

íes  especiaes  na  transniissio,  perderão  o  privilegio  da  rodu- 

0  da  taxa. 

rt.  HM.  O  pagamento  das  taxas  serd  feito  na  estação  de 

íom  ou  na  do  destino: 

",  quando  o  pa;;amonto  tiver  de  snr  feito  na  estação  de  dos- 

),  [)roi-eili'r-Si'-lia  a  ovlirani.-a  diMitro  de  íH  horas  contadas  d.-> 

ada  entrega; 

",  no  ciiao  4e  falta  de  pa^jaraentú,  seri  ímmcdiatamcitte  sua- 
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Minsa  a  regalia  e-itabulocída  pivra  csso  Remiro  de  corruapondon- 
iia,  e  apreaentaila  ao  Ministopio  da  Industria,  Viação  e  Obraa 
?iib!i(íaa  a  conta  da  importaQota  qup,  a  roílacçào  tiver  om  debito, 
tflm  do  procedor-30  á  eobrançj,  oxocuti vãmente. 


CAPITULO   XXVI 

TELEGRAMHAS  F.STADUAE3 

Art.  2-Í9,  Tnlogpammaa  ostadoats  são  o3  tolograinmas  expe- 
lidos por  autoPidado  ostudoa,!dovidaracnf.o  habilitada  peio  ros- 
joctivo  Governo,  sobro  assumpto  pcferontn  ã  administração 
publica. 

Paragraplio  imico.  Esses  teiegrainmas  sao  considerados  par- 
ticulares com  vantagem  do  reducgao  do  50  %  sobro  as  ta\aa 
)rdÍQarias. 

Art.  230.  Os  tclegraramaa  cstaduaes.  como  os  de  imprensa, 
liiaDdo  tíveporn  outi-a  operação  accessoria.  aliím  da  multipli- 
;idado  do  ondopeçna,  pagarão  taxas  into;íi'aes._ 

Art,  S31,  Os  Governos  d  o -í  Estados  indicarão  no  principio  de 
;ada  aoDO  as  autoridadoa  que  podnm  lazer  uso  do  teiegrapho, 
lob  a  responsabilidade  do  respectivo  governo. 
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Art.  atá.  sao  considerados  tolofíPammas  urbanos  03  tclo- 
n"<immas  trocados  entro  as  estações  da  llopartição,  estabolo- 
;ídaB  om  uma  mesma  cidade. 

Paragraplio  único.  São  igualmonto  assim  considopados  08 
«logrammas  trocados  entre  a  CapUal  Federal  o  a  do  Estaclo 
lo  Rio  de  Janeiro  o  entre  as  estações  telophonicaa  com  serviço 
iolegrapliico  o  as  suns  coilectoras. 

Art.  i33.  As  t'vifi3  drascs  telegramni^s  serão  do  50Í)  riíis  por 
«logramma  normal  de  20  palavras  o  mais  200  reis  por  10 
lU  fracção   de  10  palavras. 

AFt,  234.  Para  facilltap  o  pagamento  da  taxa  omprngar-sc-Iia 
kIIo  espsoial  pai'a  os  telo^rammas  nojías  condições.  Essns 
«3II08  serão  do  500  o  200  râis. 

Art.  2.'i5.  Os  telogrammas  upbanos  poilcm  ser  múltiplos,  o, 
loase  caso,  a  taxa  a  cobrar  sorã  do  tantos  telogrammas  quantos 
)s  endereços. 

Art.  ZVi.  Oí  to  Ingram  mis  urbano-;,  cnmo  nida  impppnsa.  não 
K>mportam  outra  nprraçàn  ac-it-i-fín-ja  .tliMn  da  mnltijilii-idado 
Ift  endorticos,  o  nontoju  o  seu  caraíUtir  oi|i.'(:iiil  di^sde  que  Ihi.ia 
lualqucr  daquell;is  oxigenei  is,  appliwmln-se-iliM,  portanto, 
nesse  caso,  a  uxa  ordinária. 


69S  ACTOB  M  PODER  BXEOUnvO 

CAPITULO  xxvm 

,  VALES  TOSTAES  TELEGRAriUCOS 

Art.  337.  03  valos  postaos  telcgripliicoa  omittitlua  pítia  II 
pai'tiçilo  úcimI  itos  Ciirrcios  são  tiílcgramraas  particulares 
cumu  taúi  siijoitus  ii.  Uxagitu  orilittaria. 

Art.  S.^d,  Os  telogrammas  aiitorizaniio  saqiics  telegraplúo 
gciiíu  transmlttidoa  como  os  privados  oiiHaaríus  na  onlem  ( 
apmífiii  tacão. 

Art.  ã:ífl.  Os  tciegrammas  expeilúlos  pela  Repartição  Geral di 
Correiíts,  relativos  a  vales  telegrapliicos  autoiúormenw  tran 
mittiiios,  acr5o  tamlieiTi  siijeitiis  á.  taxa  que,  lio  accordo  com 
rcziilaiiioiito  dos  Curraios,  devo  sor  paga  peta  parte  inten 
sada. 

Art.  240.  Não  ítcrão  expo<lii1o:4  os  toiogrammas  nas  condiçú 
aiiutrioiíii,  ^m  qiio  seja  satisAiita  a  importância  da  taia. 

CAPITULO  XXIX 

ItKSTITlUÇÃO  E  REEMBOLSO  DE  TAXA 

Art.  211.  As  roolamaçõfis  conl.ra  o  serviço  da  corrísp» 
delicia  telciíripliica,  Sil  se.rão  obríííatoriímpnto  attendiílf 
quando  .tiii-osi- II Lidas  cm  carta  oUlcial,  dirigida  ao  Dinccionai 
comi>:!tcnt'í  para  tomar  conlieiMmoiit.o,  oii  niiaiido  eiitrogiie  n 
esl'ii,-òos,  uoonip  iidiailas  das  i]iilkíi^,-õns  n<'ces'^ria3. 

Paragrajdm  iititco.  .Vs  <]iioixas  ou  roclaniíiçòoM  díngidas  c 
carta  do  caracter  luirticiilar  a  qnalqiior  ÍViiiccionario  poda 
sor  tomadas  em  eon-iileração  si  os  runceionarios  a  quem  íotc 
dirigidos  tiverem  coiiipoicricia  c  quizeroiii  tomar  a  iniciali' 
das  rcspoctivas  avcriguaçõos, 

Art.  242.  Ao  expedidor  cabe  a  restituição  das  taxas  nasí 
guintes  condigòcs : 

I',  a  taxa  intei;ral  de  qualquer  tologramma  que  Dão  tcnl 
sido  entrogiie  ao  destinatário  por  falta  imputável  ao  servi 
tolegrapiíico; 

2*.  a  taxa  integral  de  qualqui^r  tolcgramma  dcUdo  no  cui 
da  transmissão,  oin  consequência  da  interrupciio  do  uma  via 
do  (iuilI  o  oxpnliilor,  por  osso  motivo,  tenha  pedido  a  ano 
la  vão ; 

:i~,  a  tua  integral  de  qualquer  tclegramma  que,  por  &■ 
do  surviçit  tclograpliico.  tenha  cliegado  ao  sen  destino « 
demora  considoravel,  mais  do  duas  vozes  24  lioras,  para 
totegrammas  interioi-cs.  o  wis  vozes  24  li  oras,  para  os  te 
grammas  tnteriiai^jonaes ; 

4',  a  taxa  iniegral  do  telo;;ramnia  cotejado  que,  ( 
consM]ucn.-ia  di?    erro   do     transinissão,    não    pôde   maniP 
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imente  prococher  o  seu  fira,  si  os  erros  tivorem  sido 
irrigidoa  por  avi ■»  do  serviço  rectiflcativo ; 
5*.  as  taxas  integraoa  cobradas  pelos  telegrammas  não 
'ansmiUidos  por  motivo  do  suspensão  do  correspondência, 
nTio  modldn  do  Oovonio,  o  no  caso  do  deposito  anterior  ú. 
ispensào  ; 

ft\  a  taxa  accossoria  applicavcl  a  um  servigo  especial  que 
!u>  foi  prestado,  por  oiomplo:  a  parte  J.i  taxa  4^  urgência, 
^ndo  um  telegramma  com  essa  indicação  teu  lia  chegado  ao 
sstino  com  sensível  demora ; 

7",  a  taxa  integral  do  todo  aorviço  taxado  (ST),  cuja  expc- 
i<^  tiver  sido  motiv;wJa  por  um  opi'0  de  soi-viço ; 
8*,  o  total  da  importitncia  depositada  previamente  para 
ma  resposta,  no  líerviço  internacional,  quando  o  dOiítinatarío 
ão  tbnlia  feito  uso  do  vale  e  este  se  aciía  era  poder  da  estacão 
i  administração  que  o  expediu,  a  cila  tenha  sido  restituído, 
[ited_  da  expiração  do  prazo  do.trcs  moze^  a  contar  d:idata  da 
mifaao; 

O*,  a    taxa    correspondente    ao    percurso  não  eíTectuado,  no 

ISO    de    interrupção  de    alguma    lintia    submarina,  deducgão 

lita   das   despezas   que    se    tonham     feito     para   substituir 

via   telegrapiíioa   por   outro   qualquer  moio  do   cammuoi- 

IO",  a  taxa  das  palavras  oraittidas  na  tr.onamissiío  de  um 
ilegramma  ordinário,  ijaivo  o  caso  em  quo  o  destinatário, 
ivendo  notado  a  falta,  a  tcnlia  feito  rectificar  por  um  aviso  de 
Tviçi»  rectiflcativo  ;  * 

1 1",  as  quantias  depositadas  para  os  avisos  do  sorvii;:o  r.íclill- 
itivo  (SR)  e  para  as  roapoetivas.  respostas  ai  a  repetição  não 
ir  conforme  a  primeira  tranímÍMS&o,  excnptuanJu-se,  porém, 
caso  em  que  algumas  palavr;is  tenham  sido  corrcctase  outras 
icorrecbimenio  repr.iduzidaa  no  telegramma  primitivo,  quando 
ntão  nao  serão  restituídas  a»  taxas  das  palavras,  que  no  pe- 
ido deròpolição  o  na  resposta  ao  referírom  exclusiva  mento  da 
alavraa  correctamente  transmitidas  no  telegramma  primi-  - 
ivo  ; 

lã",  as  taxas  cobradas  a  maia,  por  erro  dos  empregados  do 
olegr.ipho  ; 

13*. a  taxados  tolegrammas  urbanos  quando  tenbam  demora 
uperior  a  duas  horas. 

Art.  24.Í.  O  reembolso  parcial  por  omlssiki  ou  atraso  de  uma 
u  mais  cOpías  do  tclegrammas  múltiplos  será  calculado  divi- 
indo-se  o  total  da  taxa  cobrada  pelo  numera  de  endereços  dis- 
inctos:  o  quociente  será  a  importância  a  restituir  por 
Qpia  a  que  for  applicavel. 

Art.  244.  Quando  os  erros  attribuidos  ao  serviço  telographico 
mham  sido  corrigidos  pela  expedição  de  avisos  do  serviço  ta- 
ado  ou  rectificativo  (ST)  o  (SR),  a  rcitituição  aô  sof.irá  nas 
mportancías  das  t'ixa'!  doasns  avisos, ^nenhum  reembolso  senl 
evida  pelos  telegramnias  aos  quaes  lísses  avisos  se  retiram. 

Art.  845.  Nenfmma  re:itituií^  será  feita  diis  fciias  dys  t*!le- 
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erammas  rnctiftcativos  «luu  cm  vo/  de  aerom  tfuciului  iÍo  e 
1a<';ão  a  usta^içÂo,  mb  a  fúrina  delarminada  para  taos  avisas,  t 
vcrora  sido  trocados  dii-t;i;tamcnti'.  entro  o  uximdidor  c  o  dcsl 
natitrio. 

'  Art.  246.  O  prazo  para  o  expedidor  aproaeQtar  a  sua  recl. 
maçSo  á  estação  de  procedência,  a  qual  deve  ser  acompanhai 
da  declaração  por  cscripto  da  estação  destinatária  ou  do  du 
tlnatario  do  não  tor  cheirado  o  ttilegranuna  ou  a  cópia,  di 
moDstrando  ter  havido  erro  ou  demora,  é  de  trea  mezoa  pai 
os  tologrammos  interiores  e  de  sãs  mczos  para  os  iaternw:Li 
naes,  coutado  da  data  da  cobrança ;  sundo  osso  prazo  reduzido 
oito  dias  para  os  tclejirammas  urtúnos. 

Paragrapbo  único.  O  expedidor  que  não  residir  no  logar  ( 
onde  se  expediu  o  tolegr;\mma  podo  mandar  apresentar  a  si 
reclamação  í  esta^  originaria  por  intermédio  do  outra  c 
ta(^. 

Art.  ã47.  Quando  a  reclamaçãi)  so  conhocer  bom  íUadada 
restituição  serí  feita  pela  estação  originaria. 

Art.  ã48.  Ddxam  de  SJr  oncaminhailas  pelas  es ta^õos  asr 
clamaçõt^  que  não  derem  direito  ú,  reatituiçào  e,  quando  > 
tratar  do  tclegrammas  (luo.  não  soudo  conrorracs  as  cond 
voes  roftulainontareii  impostas  ao  publico,  no  que  concerne 
redacção,  &  lingua,  ú.  clareza  caliigrapliica,  ao  ondoreço  o  > 
inilicações  relativas  A  conduccão  para  aliím  das  liah^s,  31)  foro 
acceitoa.cont  risco  dos  interessados. 

Ari.  241).  Na  corrispondencia  internacional  as  restituições  1 
distribuiriio  pelas  diirewntos  iidminiairaci'ioa  quep  dai  IC^tado 
qiinp  das  companliias  por  i-ujas  linha'!  o  tolegpamma  tenha  si' 
tranamittidij,  cnla.nlminiMtivi-no  ahrindomno  da  sua  quota. 


CAPITULO  XXX 

ARCnlVO  DAS  liSTAÇÕliS 

Art.  350.  Oa  originaes  dos  telogcammas  o  os  documentos 
elles  relativos  aerão  conscrvadua  uoi  archivos  daconbnlor 
durante  sois  muziis  contados  daguadata,  comtoJas  as  preoai 
ções  necessárias  nu  que  diz  respeito  ao  segredo. 

Paragrapho  único.  Para  os  telejpamma'*  internacionais, 
praso  de  coiisorvução  no  archivo  é  de  dozo  mozos. 

Art.  !!51.  Terminado  es^j:;  ppjizo  re^^ulamontar  devo  sor  pr 
cedida  mensalmente  a  incineração  dos  oríginaos  dos  tslegpar 
mas  que  tenham  ontrado  no  7"  o  llt°  niezes,  sogundo  forem  i 
tcrioreí  ou  exteriores.  Kifíi  acto  sTá  a  sisiido"  por  emprega' 
de  oon dança,  iti'  8i>rti!(|ui'.  Ilqnn  :is'i>L'nradit  nãi>  haver  e^trav 
dl'  qua<i|ii<'L'  il<N'iim<'iii.ii. 

rara^rr.ipho  uni.-n.  Igiinlinenti!  se  proviíleneiurA  pr^cx  qi 
seiam  i|iioi[nadi>s  as  Utiõ?^  qmt  fi-niiam  mais  do  18  meios  1 
upchivo. 
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Art.  ^.  O  oxpodidoro  o  dcstiQiitario  de  um  tologramma, 
ou  souB  pro2ur.idorea,  teem  dii-eito  a  cópias  doa  tclo^^rammas 
nos  prazos  acini;i,  modianto  um.i  taxa  fixa  do  500  riíls  pnp  tn- 
l^ramiua  não  excodento  do  30  palavras,  o  a  cortiduoa  modianto 
o  p^amoDto  (lo  sello  rospoctlvo. 

Paragrapho  único.  Si  o  wlegramnia  contivor  mais  do  30  pa- 
lavras pagari  mais  500  réis  por  sorio  ou  fi^aeçSo  do  serio  do  30 
palavriíâ,  quando  se  tratar  do  simples  cópia  ou  secunda  via. 

Art.  ã53.  As  oataçÕoB  iolograpliicas  só  somo  obrií^adas  a  dar 
conhecimento  ou  cortidSo  doa  toli<^rammas,  quando  os  oxpo- 
didoros.  dostiuatarioa  ou  souh  piiicuradoro^ij,  ministrarem  as 
IndioíH^õcsnocoa^inaa  pai-a  a  prouipta  busca  noa  arclitvos. 

CAPITULO  XXXI 

gERVICO  EH  CORRESPONDÊNCIA  COM  OUTRAS  ADMINISTRAÇÕES 

Art.  254.  As  otitaçScs  tolcgraphicas  da  Ropartigão  Gorai  dos 
Tolograplios  recobcm  tQlogrammafl  íntcraacionaes  para  todos  oa 
paizes. 
_Paragraplio  único.  Os  tcloítrammas  inti^rioros  para  pontos 
nao  servidos  pelos  liaiia^  da  União  e  sim  paias  das  ostrauus  do 
feiTi»  sorão  encaminliadoa  ao  dfstino  por  essas  linlias. 

Art.  2.55.  A  llopartição  Gorai  dos  Tolo^Taphos  estabolecori 
11.18  iocalidados  mais  importantes  das  ostrad.as  do  fiirro,  junto 
Ás  qu;ios  toulia  condwturoj  próprios,  c^tai.-ocs  toIcAraplitca^ 
eunn,  quo  sei-ão  liífiidas  Aa  d.is  estriul-is  do  (f.vm  para  a  Ixíldiia^-ão 
d(i  SJ^rviço  tolcsrapliico  ciitro  a.s  ostai^õos  da  rcdo  Todisral  o  as 
das  liutias  particulares,  i^stabulocondo  com  eatas  convénios  do 
trafego  mutuo. 

Art.  25(>.  Para  facilida^Io  do  computo  da  taxa  a  cobrar  pelos 
telcgrammas  apresoatados  ia  ostaçoos  da  União  o  destinados  is 
estacões  das  estradas  do  forro,  providenciará  o  Govoruu  para 
que  naa  do  propriedade  da  Federação  e  nas  por  olla  subven- 
cionadas, a  taxaçãu  soja  por  palavra  pura  e  simples  e  a  con- 
tagem delias  foita  uniformemente,  scn(io  a  ordem  de  execução 
do  serviço  de  conformidade  com  as  migras  adoptadas  pela 
Kepar tição  Gorai  dos  TelegrapJios  (lei  do  9  do  outubro  do  lííSIG). 

Art.  257.  O  ujuste  do  coutas  outro  a  Ropartição  Geral  dos 
Telcgraphos  da  Republica  o  as  administraçQos  telographio:is 
rstraugeiras  seri  feito  sob  a  immodiata  o  exclusiva  re<ponsa- 
lilidaiio  da  tJii'uct()rÍa  Goi-al  dos  To  leg  rap  lios  o  subordinado  áa 
regras  estatuídas  pela  Convenção  Internacional,  sendo  a,  liquí' 
da^òo  cIToctuada  no  Tlioíouro  Federal. 

,\rt.  25S.  As  rol.içãos  do  depomlonria  e  a  execução  do  serviço 
com  as  conipaubias  estrangoirai  em  contacto  immeiliato  com  a 
Ropartiçi'u)<ier.-J,  dos  Tel<i^'r.ipbos  sei-ão  reguMIis  pelos  furtos 
das  suas  concessões  para  limciríonamonlo  no  pais  c  dos  contractos 
e  aecurdos  posterioifs. 
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Serviços  dlvarsosa  carffo  da  RapartlçAo  Qeral  dos  Tele^raptioi 
CAPITULO  XXXII 

SERVIÇO  TELEPIIONICO 

Art.  SS9.  Al(^m  (lo  srrvigu  tdoplioDleo  destinado  actual 
moDte  &  administração  publica,  a  lltiuartivão  GcruJ  do.i  Tele 
graplio:}  cuidará  do  floseiivolvimontu  il&vso  moio  de  communl 
cacÕo,  convtruindo  linhas  cspociacs  oin  todas  as  cidades  onde  a 
Ãzer  mister,  para  a  distribuição  e  rocepcõo  telephoaica  do 
telegrammas,  cstabclocendo  réJes  tclephunicas  nos  centro 
niaid  populosos  da  União  ontio  não  haja  explorações  particnlikrc 
om  oxecu^ão,  c  ínstallando  lintias  i n to r-ur banas,  ji  ligand< 
centros  som  communíca^Oes  tclcgraphicas,  jd  ligando  uma  es 
taçào  tolegraphica  ás  localidades  proxíraos. 

Art.  26o,  O  serviço  do  centro  tclephonico  estabelecido  tt 
fi-:tacão  central  para  tiso  da  ailminístra^  federal  podcnl  se 
attgmontado  com  o  estaboloei  monto  do  linhas  da-<tinadas  única 
menlo  para  a  rocepcão  o  tra[i.'imi.ssão  telophonica  dos  tek 
grammai. 

Art.  ^61,  Para  as  communicações  rol.itlvas  ao  movímonl 
(lo  porto  da  Capital  Feileral  mv&  osíabolocido  tim  centro  telc 
'  pliunici  que  di-itribua  o  sorvií^o  aos  assígnantes  ifo  avisas  mar! 
iimoH  nas  condiçuoí  du  art.  :íOt , 

Ai-t.  ^\-i.  Para  simpliltcar  u  traR^í^o  das  estações  tclegraphica 
e:iistontcs  cm  linlias  ramaos  de  segunda  categoria  comdjml 
nuto  serviço  local,  cumo  tamliom  piíra  fa<;ilitar  a  ligíição  tcle 
plioDtcade  poquenas  localidades  áqiicllas  estações  e, por  inutr 
médio  das  mesmas,  i  râde  tolc^raptiica  da  União,  serão  estabe 
locidas  linhas  c  cstaçòcs  com  trafej^o  teieplionico  o  ligadas  po 
conductorcs  proprios  á  próxima  (istação  tclographica  quescri 
ostação  collectora. 

Art.  £63.  Assisto  o  direito  a  todas  as  repartições  publicas,  à 
Municipalidades,  aasociuçõos,  estabelocijncntos  industriaes,  fa 
bris  ou  commerciat's,  estações  de  estradas  do  ferro.  etc.  d 
requerer  o  astabcl(»:imcnto  de  uma  instatlaçao  telephonicaoi 
sua  ligarão  directa  ú.  próxima  esticão  tolegraphica,  quer  este 
jam  na  mesma  localidade  (por  linli.is  urUinas),  quer  e^-tejan 
em  legares  dlfferontos  (por  linlias  inter-urbanaa),  salvo  os  caso 
de  préjui^o  do  direitos  ae  tercelrjs. 

Art.  264.  O  pedido  para  a  ligação  telephonica  de  um  cstabo 
Iccimento  a  uma  estação  será  dirigido  á  Directoria  Ooral  do 
Telojíniplios  e  c<^it4írá  a  declaração  do  (jue  a  parto  se  submoth 
a  todas  as  condic,'(i('S  o:itab(4oi-ida.'i  nesto  iv-^iiliunento  ;  oompe 
tjtido  ã,  mesma  hinwioria  (írH^aliiilecer  as  cnndií.Mies  sob  aa  quoe: 
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pôde  ser  ivlniittida  a  lígacívo,  podendo  indeferir  u  p<klido  muU- 
vaado  a  causa  ou  cau^iUB  quo  o  aconselharem. 

Art.  285.  As  linhas  telcphonicas  estabelecidas  do  cjnformí- 
dade  com  o  artigo  antecedente  sorSo  consideradas  como  conti- 
n  uação  das  linhas  telc^raphicas  da  União,  í.  qual  Ãcam  pertnn- 
cenlod.  aondo  cedidas  temporariamente  úa  partca  que  tiouvorcm 
míliiorido  a  sua  constnici.ão. 

Art.  266.  Para  todod  OH  Direitus.  aK  Municipalidades  e  osta- 
bi^eci mentos  quaesquer  UpradoK  tulephonii^amente  por  uma  ou 
luais  linhas  a  uma  esbi^^io  telc<,'ríipl]ica  sfio  considerados  assi- 
gnanles  com  í<;HaId;ido  do  direitos  u  abri^açi'íe3. 

Art.  267.  Quando  a  lijfacao  teluplionicii  a  uma  estacão  tolc- 
gcaphica  Tor  elfeotuada  a  itédido  de  uma  Hunicipalidado,  otc., 
nus  termos  do  art.  ãG3,  é  u  mesma  obrijfada  a  dojif^nar  um 
prt-ilio  ou  aceouuuodaçao  pura  a  installucão  da  astaçao,  pro- 
vondo  esta  de  um  empregado  de  sua  confiança  c  a  o\poiis;is 
suas,  sendo  cila  a  única  rcsponsivol  jielos  pagamentos  devidos 
■X  Reparti^  Ooial  do:j  Telographos  o  d  estui,-iui  i  qual  essa 
installacão  se  ligar. 

g  l."  Quando so  tratai' do  estacão  municipal,  poderá  olla  a 
Bcu  turno  Tormar  contro  du  iinhus  toloplionicas  de  assígnantes 
do  munlcipio,  ficando,  purúm,  a  Municipalidade  como  única 
competente  para  fkzer  em  nome  do  seus  munícipes  as  devidas 
requisições  o  sendo  a  uniea  responsável  psio  cumprimento  das 
olttigações  por  parte  dos assigniuitas. 

g  '4.°  Ckirapeto  a^ím  il  Municiímlidade  a  elfcctividado  do 
deposito  cm  dinlieii'o  c  dos  pagamentos  devidos  pelas  contri- 
buicOoado  todos  os  municipes  ij^ue  ftzer.:m  parto  do  centro. 

Art.  26S.  Para  a  construcçau  das  linhas,  installaçõos  dos 
apparelhos  o  sua  conservação,  flcamos  aíisignantes  obrig^tdos  a 
contfibuiçõoa  que  forem  combinadas  segundo  as  circumstan- 
cias. 

Art.  26!).  No  caso  do  liga(^o  do  dous  ou  mais  cdiflcios  per- 
tencentes a  diversos  proprietários,  serd  cobrada  englobáda- 
monte  a  contribuição  relativa  4  extensão  total  das  linhas  par- 
ciaes^  portam  as  demais  contribuições  e  taxas  sorâo  pagas  por 
estação  em  separado. 

Art.  270.  Para  o  pagamento  das  taxas  avulsas  e  das  taxas 
do9  tolegrammas.  que  cada  a3si<{nante  tiver  de  mandar  ti-ans- 
mittir  ao  destino,  depusiianl  na  estacão  coUectora  a  quantia 
correspondente  á  dospeza  presumível  do  um  moz.  que  seri  com- 
pletada ou  restituído  o  excesso,  si  o  houver,  depois  do  balanço 
mensal  apresentado  pelo  encarregado  da  estação   até  o  dia  3  do 

Paragrapho  único.  Si  antes  do  terminado  o  moz  aquantia 
depositada  não  for  suíncÍGntej>ara  cobrir  as  dcspiízaseffectuadas. 
Dão  6  o  encarregado  da  osUicao  obrigado  a  executar  as  ordun;^ 
dos  assignantos,  que  dependerem  do  pagamento  il  bocca  do 
cofi-e. 

Art,  271.  Para  os  telegrammas  apresentados  i  transmiseão 
em  oataçõo^  tolephonicas  com  serviço  tolegraphíco  só  serão  co- 
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hnulis  iis  tiixjLS  ilovidíis  pdii  transmissão  tclegrapliica ;  oiitrosim, 
não  8131-4  cobra,d;i  tax;i  cspiicial  para  a  transmissão  dos  t«lo- 
prammas  cm  trariífito,  d  i  escaçrio  coUectora  4  estacão  tolo- 
piíonica. 

Art.  272.  As  fi3ÍÁ\ç~>cs  tolopliooicas  das  rcpaniçues  publicas 
rta  Ualào  só  aírão  siijoítas  ás  contribtiiçjjcs  para  a  construcção 
o  tnstallaçíio  do  apparelhos  c  maLs  pertenças  da  estação. 

Ai't.  873.  As  installaçòes  tcloplionicas  dos  assignant&s  po- 
derão sorvir  ao3  aeíçnioies  flns  : 

1",  para  transniiisão  telcplionica  dos  tolegrammas  <iuo  a  es- 
ticão tclcgrapliica  tivof  do  expedir  ao  dostinãtario  (as^íignante); 

y,  para  transraisjfao  toloptionica  dos  tclegrammas  que  o  assi- 
gnanlo  tiver  de  apresentar  4  o^tagão  telesraphici  para  sei-orn 
por  esta  iransmittidds  ao  destino  ; 

;{•,  para  traní^mittir  &  oilaçao  quaesquor  coramuuicaçrics, 
noticias  o  rtii-ailosquo  pretondadiri^ir  a  pessoas  não  assignantea, 
oíilalx^lccidas  no  quiulro  urbano  ; 

■1",  para  rci-fllMjr  da  estriçàoiiLiai^sqitcrcoramunicai.-õiis  .noticias 
ouiiwados,  que  pessoas  não  as.sigDaiites  queiram  transmittir  aos 
u,s.signaiites  por  iatermedio  da  estação  ; 

5°,  pai-a  a  conversação  teloplionica  com  todos  os  assi^Dantes 
urbanos  ; 

&>,  para  a  conversado  teleplionica  com  todas  as  pessoas  quo, 
na  cabina  pjiblica  do  convorsavao  tolopliooica,  para  (ato  fim  so 
apresentarem ; 

7°,  para  transmittír  avisos  teleplionicos  a  qualquer  pessoa, 
haliitantc  do  quadro  url)ano,  convidando-a  para  uma  conversa- 
ção toliiplionioa  4  hora  marcada  ; 

8°,  para  a  conversação  tolophouica  com  as  estações  inter- 
urbanas no  caso  em  que  a  estação  ostcja  ligada  a  um  centro 
teluplionico  intisr-uriíauo. 

Parajrraplio  único.  Os  tolcítrammas  que  so  trocarem  do 
accordò  com  aa  alinoas  1  e  2  turão  a  dnnominação  de  tolo- 
phonemas  o  os  de  coLilbriiiid.idu  com  as  alíneas  3,  4  o  7  sorao 
donoiuinados  pliono^ramiuas. 

Art.  S74.  Áa  ciibhms  do  convcrsini-ão  telepliouica  podornsop 
utiliitittlas  ni>r  qualquer  piissoa,  que  satislizor  as  cxjgoueias  quo 
fórum  eslabtducid:»  para  a  couvcrsa<,'ão  tuloplioiiica  oom  os 
aisignaiitits  do  linlias,  quor  urb.-inas,  quor  inter- urbanas,  st  as 
lionver  iígada^ao  respectivo  centro. 

Ari.  375.  As  tax;u9  psir.i,  a  convii]'Sa'.'ao  telcplionica  nas  ca- 
bina» ptiblicas  Hcvãu  cuiivu^diín  ndoiniaiíiis  da  pessoa  quopedoa 
conversiiíío. 

Art.  S76.  Km  casos  do  força  maior,  do  incêndios,  inundaçuos, 
um  easo.s  de  al.ti'nbidos  4  propi'iedade  o  viila  de  ^nissoas,  oui 
casos  de  iMMlído  du  í^oi-coLTo,  de  loi-ça  publica,  podom  as  instal- 
LiçThih  toloplioni(';>s  Si<r  utilizadas  sem  contribuiçiio  do  qualidado 
alguma. 

Art.  277.  A  conservação  0  fl.scalizaçao  das  Unhas  e  estações 
telopliiinicas  liciíiii  a  cargo  do  iw^^^oal  da  Repirtii^  Gorai  dos  To- 
lographos,  qiio  terá  cuidado  do  remover  com  promptidão  quaea- 
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qiiisi-  !ii-i'iihínn's  «  dcreitos  quo  so  dorom  tias  liiili;*^  o  L'stnçrnj3, 
sciiicomUido  ros[jonsatiiliz;ir-5o  pi'los  prfjuiíos  que,  d  i  intor- 
ropção  do  serviço  toloplionko,  possa  advir  ^os  ossignuntns. 

P,ii"agrapIio  unko.  Caila  assignanta  d  obri^íMlo  a  coniniiinicar 
nem  dcinoi-a,  ao  oncjirrogailo  da  ostacSo,  qiiiilqiiop  incidonto 
quo  so  dor  era  sua  instãllaçào,  pnva  providenciar  a  rospoií.o  do 
sua_  remoção,  sendo  qao  duríinto  a  pormanoticia  do  defeito 
somo  os  tclGgrammas  dirigidos  ao  asaignanto  ontrogaos  por 
cãtarcta. 

Art,  278.  No  caso  em  que  o  assignanto  tcntia  de  mudar  a 
linlia  e  a  estação  toIepIionic:t,  levaricsto  facto  ao  eonliociínonto 
da  Repartição  Coral  dos  Tdcgrapl  03  qu  p  o  ilonciará  oqucfor 
necessário  para  a  oxneuç^Lo  Io  iço  son  lo  a  r  sp;>ctiva  dcs- 
pcza  paga  polo  as-^íignaiitf  d.  t.  da  o  t\  apresentada  pela 
Repartição  Gorai  dos  Telp  r  pi  o 

Art.  S79,  Ao  as,sign;Lnt   c     p       tr  t     os    n '"'f 'hos  c  ac-  - 
cessorioscDin  todoocdid   io   nao^nlop     u    t  in  do^moiitar 
ou  modiUcal-os. 

Paragraplio  único.  As  dc.pozas  pio-\(,mi,iit(-a  do  concerto  daa 
avarias  ou  da  substituição  diM  apparellios,  aiaquella-s  forcuiu, 
consiiquencia  de  m;lo  trato  ou  negligencia,  o  si  estes  forem  ex- 
traviados, deverão  ser  mgas  jiclo  asdigeanto  ;  outrosim,  6  o 
iLSSignanio  obrigado  a  iaJemnízar  as  despezas  coiu  o  concerto  da 
linlia  (iamnilicada  denti^o  do  terreno  cercado  do  sua  proprie- 
dade. 

Art.  280.  No  caso  em  qtie  um  assignante  não  queira  mais 
continuar  a  f.izor  parte  rio  centro,  avis.irA  a  Repartjçíío  Geral 
dos  Telegraplios  para  quo  Oí^ta  possa  recolher  a  respectiva 
linlia  e  as  aiiparellios  da  estação,  a  expensas  suas. 

Paragraplio  único.  No  caso,  popóra.  do  quo  o  recolhimento  da 
linha  Q  a  suspensão  do  serviço  sejam  determinados  polo  Go- 
i'crno,  por  iiitorosses  o  exigoncias  do  serviço  publico,  dentro 
dos  primeiros  10  annos,  a  dattr  Ja  construcção  da  respectiva 
linha,  HorA  o  assignantc  indemnizado  do  custo  da constrnoí-ão  da 
linha,  com  o  abatimento  coi-respondentc  á  doprcciaçã-j  do  10  •/, 
ao  anno. 

Decorridos  10  aniios,  cess;i  o  direito  a  qualquer  resti- 
tuiç,lo. 

Art.  2X1.  O  trafego  de  uma  liidia  t(!lephunica  pôde  SOI-  sus- 
)>en*)  tinto  polo  assigniuite  fomo  pela  Reparliçfio  Ucral  dos 
TclKgr.iplios,  precedendo  aviso  com  três  uiezcs  de  autcco- 
dencia. 

Art.  283.  Ao  Governo  da  União  o  aos  Governos  estaduaes 
fic.i  reservado  o  direito  de  ansponder  temporuriamento  as 
conimunieaeney  teioplii micas,  Iodas  as  veiws  que  asiiiii  o 
exigirem  os  iuti>iv.isu.s  do  l-lslailo  o  a  segurança  puljlii>a. 

Art.  SKS.  A'  líoparlii;  10  lieral  dos  Telegraplios  fica  re.iei'- 
Tado  o  direito  de  suspi^nder  o  serviço  de  qualquer  assi- 
gnante,  temporária  ou  delinitívauiente,  o  sem  aviso  prévio, 
em  eaaos  de  alniso  e  falta  do  p;igaiuento  djia  contriíiuiçòos 
vencidas. 
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l,,aa.s  HS  taxa.  .bvh.as  p.la  tran.mss^  ^^l^^ll^í^n* 
„ão  soi-A  coDrada   tax.    .«F^-U    P;^^'  *  J^^^.^^    ^    estaca 
írraintnas  em  transito,  d  i  c^Uv^    cijm.c 
■plu.nica  tel.Thonicas  das   rcpai-tiçõo^ 

dorão  >5oi-vir  aos  s^í-"!^"';'^!!!'?,'' "  :,,„  dos'  tolc?ramni 
1..,  para  tvansnn^.o   o    pl umc^^^ 

tai;ã<)  telcgrapUica  t?*'^  *  *'i*{^,V,i  "í  i„s  tclc>ííramni 
i»,  para  transnus.ao  tol<^^Pl^'f  l^.'  i'"''  t^^i,, Ji.aphi, 
írnante  tiver  do  apro^ontar  a  citação   tat„     i 

Jorosta  transnútudus  ao  d  .Uno  , 

n;II:.í;s^\..í:.::'Sopr:U;!adiri.íi  a  povoas 

.1-,  para  ro.-ol.or  .'li^^^f  '  ^;^':  ^,^  !  .'^    ^o,  queira 

'^^P:  p-uíÍ'a'convêíSo  tel.pUoniea  com  t- 

G»,  para  a  conversação  t^l;^lf;"^-^i^°^u; 
na  cabina  puMica  do  convorsavao    tolcpuou 

''^r'mí^à'Trn'nsnúttir  avisos  telopl.onic 
hal.it=rr  do  quadro  url>a.ujcony 

urbà.rno'crcmci«oaestav.aoosi 
tclcphonico  int.>r-urbano. 

açcordo  f  »i„^'^,t'Sorini.laao  com 
ilonoininados  plK>m>,.au     a. 


Avu.  :....  ^vi  -./.t.as    aoconvr.1, 

ut  ilL.aaas  por  ^l^V^^^^^l^n-^íTcònver: 
Ibroui  («st.abc4cc^  as  ^K    a^^^^^ 

a^siiíiiaiUo.s  (lo  linliab,  ^1"  -^  ^^  í.pntiN. 
houvcrliííaaa.aorosp.^lno^ut^^ 

\i-t    ^>75    AS    taxas  paia    a  cou 
í^ím^j^ilí^/toasscrao  cobradas  adea 

convers;i(;ao.  « 

\rt.  276.  Km  casos  de  foiça  n 
om  casos  do  aitputados  a  propr.. 
oaso.dcpcMidodos.>,.corr.^d^^ 
líu,'rM^s  tolcplioiHcas  s.'.r  utiU/.aa.» 

aliíuiua.  -  .  «  • 

Ari.  ii77.  A  coi\sorva(.-ao  e  - 
tolophmíicas  ficam  a  carpo  do  i 
lographos,  (luo  teríl  cui.lado  .i 
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Art.  284.  A  Rop!irtiçíLO  não  so  riispoiístbilizi  poU  trai 
missÃo  oxacta  dos  plioRogramraaj  u  teloplionemas  ;  onieaa] 
purém,  aos  respectivos  empregados  repourera  sem  reluctam 
as  palavras  o  plirascs,  cuja  repetiçã)  for  oxixida  paio  inti 
locutor,  solettrando  palavras  aifllcois.  como  nomos  propri 
algarismos  e  palavras  escriptas  om  idioma  estrangeiro  ou  i 
liaguagcm  cjnvencíonada. 

Art.  285.  ToiluB  as  vezus  i|ue  o  assignante  assim  o  exig 
lho  serão  rmiiettidas  em  carta  fecliatnv  e  iieli>  Correio 
cópias  dos  plionogramnias  o  teleplionemas  por  ollo  Já  recebii 
tcfoplion  icamciito . 

Art.  ã)jO.  As  horas  du  traballio  cm  geral  seião  limitadas 
do  centro  o  somente  em  caso  excepcionai  poderá  o  serviço  i 
íeito  rór.i  «laquellas  liuras. 

Art.  287.  Os  trabiillios  de  assontamento  das  linhas  to' 
phonicas  na  Capiliil  l'ederal,  a  sua  conserva^^.  exame  d 
installaçõos  e  tlscaliitavão  das  emprozas  tolephonicos  i 
termos  das  concnssuaí  e  outros  encargos  relativos  ao  sorv 
teleptionico,  flcaràu  s:>b  a  direcção  de  um  inspector  de  lint 
immed latamente  subonlioado  á  Diixictoria. 

CA1'ITUL0  XXXlll 

SEUVICO    SBMAPIIOKICO 

Art.  il8tí.  Em  todos  os  ponto:}  do  littoral,  oiidu  o  OAÍgirom 
conveniências  do  commorcioo  navo<;ação,  haverá  mastros 
signaes  do  bandeiras  e  se  estabelece ['ão  os  apparelhos  aomapi 
ricoe  adoptados  pelas  convongões  intornacionaes. 

ParagrapliD  único.  No  menor  prazo  possível  prjviílenoiari 
Governo  paia  que  wya  trcricralisailo  o  estabclecímonto 
estações  semaphuricas  no  lado  de  todos  os  p)i.iróes  importam 
da  co3t:i,  lazondo  os  nocessti-ias  ligavõis  telcplionicas  ou  te 
graphtcas  á  rede  geral, 

Art.  íi8'J.  Os  tèlngrammas  semaphoricos  trocados  ora 
navios  que  passam  fl  vista  das  estações  devem  ser  redigiti 
em  portuuuez  ou  em  signaesdo  Código  Universal. 

Noste  ulttmo  c;i30  coosiileram-sc  como  tolcgi-ammas  redigid 
em  linguagem  ciCraiia,  para  os  elFeitos  de  laxação  pelo  pi 
curso  eléctrico  quo  elles  tenham  do  fazer. 

§l.°Alúm  das  indicações  ordinárias  devem  os  tolegramra 
somaphoricos  destinados  a  navio  trazer  o  nome  o  onumo 
oHIcíal  do  destinatário  o  a  sua  nacíoDalidadc. 

§  S."  Todo  otolegramma  somaphorico  devo  trazor  no  prcai 
bulo  a  indicação  sentaphorico. 

Art.  auo.  Os  tologrammas  somaphoricos  poderão  sjr  da  tt 
espécies  : 

1»,  tologramma-sseniaplioriros  propriamente  ditos  ; 

a»,  telegrrtmmas  cloctro-semaphoricos  ; 

3»,  telegraramas  a  visos- marítimos. 

Art.  aui.  Os  telegramma?  somaphoricos  propriamente  dlí 
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não  teern  transmissão  eléctrica,    mas  somente  a  transmissão 
por  sigaaes  do  Código  Universal  entre  aa  estacões  e  os  navioa, 

Art.  892.  Quando  se  destinarem  aos  navios  devem  estes 
telegr.iranaas  ser  depositados  na  estação  semapliorica ;  quando 
provenham  dos  navios,  serão  entregues  pela  estação  ao  desti- 
natário residente  na  localidade. 

Art.  2!'3,  São  lelcgrammas  electro-semapho ricos  os  tolo- 
grammas  trocados  com  os  navios  por  iiiLerinedío  de  estacões 
scmaphoricas  e  das  linhas  telcgr;iphicas  ou  teleptionícas. 

Art.  â94.  Os  íelegrammas  electro-aemaphoricos,  quando  des- 
tinados aos  navios,  são  tran^raittidos  de  qualquer  procedência 
por  intermédio  de  Unhas  tele^raphicas  ou  telephonicas  i  es- 
tação semapliorica  rospociiva.  que  03  transmiitiril  aoa  navios. 

Art.  a)5.  Telegranimas  avisos-niarxtimos  sao  OS  originários 
das  estãçSes  semaphoricas  com  destino  &  qualquer  localidade 
do  paiz.  commimicundo  as  occurrencias  maritimos  de  «lue  possa 
tomar  conhecimento. 

.\rt.  296.  Esses  tolegram mas  podem  ser  particulares  ou  otít- 
ciaes ;  nos  telegramma%  officiaes  semaphoricos  expedidos  de 
navio  no  raar  o  carimbo  é  substituído  pelo  signal  indicativo 
do   com  mando. 

Art.  297.,  A  taxa  de  qualquer  telogramma  soraaphorico  ft  de 
um  IVancouniformenionto  cobrado  segundo  o  equivalente  em 
vi^or,  devendo  addtcionar-so  a  taxa  do  percurso  eléctrico,  caso 
o  h.-ya,  calculado  pela  tarifa  era  vigor. 

Are.  298.  A  taxa  semapliorica,  ou  a  totalidade  da  taxa  no 
caso  de  haver  percurso  eléctrico,  é  cobrada  do  expedidor 
quando  o  telegi-amraa  for  dirigido  aos  navios  e  do  desci  nata  ri  o 
quando  procedente  de  navio. 

.\rt.  299.  A  pedido  do  expedidor  os  telegramraas  proveni- 
entes de  navio  poderão  sor  iransmittidos  aos  í«us  destinos  em 
Eignaes  da  Código  Commercial. 

Art.  300.  Salvo  esse  caso,  os  tclegrammas  serão  sempre  tra- 
duzidos para  sefruirem  o  seu  destino. 

Art.  301.  Na  estação  ao  serviço  da  praça  do  commcrcio  da 
Capital  Federal  e  nas  estações  em  porios  quaesquer  ou  praças 
commorciaes  dos  Estados,  se  farão  assignaturas  de  5$  meosaes. 
que  dirão  direito  ao  aBslgoantd  de  receber  em  seu  domicilio, 
quindo  este  não  distar  mais  de  um  kilometro  da  ostação,  par- 
ticipação dos  navios  entrados  e  sabidos. 

Art,  302.  Logo  que  haja  ãssignantes  que  queiram  receber  os 
avisos  do  movimento  do  porto  da  Capital  Federal  pelo  telo- 
ptione,  será  estabelecido  na  estação  da  praça  do  commercio  um 
centco  telephonicopara  a  distribuição  dos  avisos  e  se  fari  a 
construcçào  de  linha  especial  para  esses  avisos,  do  accordo  com 
«  estabelecido  no  art.  :;61. 

Art.  303.  Qualquer  pessoa  tem  o  direito  de  pedira  estação 
do  serviço  maritimo  da  praça  do  commercio  que  lhe  mando 
no  domicilio,  dentro  dos  limites  da  distribuição,  aviso  da  en- 
trada de  determinado  navio,  mediante  a  taxa  de  um  franco  co- 
brado segundo  o  respectivo  equivalente  era  vigor. 

Poder  EuonllTa    tSOl  «S 
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Art.  384.  A  Rcpiírtição  não  so  responsibiUza  pela  tr, 
missão  exacta  dos  plionogrammai  i;  teloplionemas  ;  ordeni 
porém,  aos  respectivos  empregados  repotirem  sem  rduçtai 
as  palavras  o  phrasea,  cuja  repetiçài  for  exi^rida  paio  in 
locutor,  30 ie Ura ndo  palavras  diíliccis.  como  Domes  propr 
algarismos  e  palavras  escríptas  cm  iitioma  estrangeiro  ou 
lÍDí^uagem  cjnvencionada. 

Art._S85.  Todiía  as  vez(W(|uoo  assignante  assim  a  exi; 
llie  scrao  rumettidaH  imi  carta  rcliadu  c  polo  Correio 
cópias  dos  phonogrammus  u  telephoncmas  por  ello  já  recobi 
tcfopho  n  icameiítu . 

Art.  ã8G.  As  horas  <l(i  trabitilio  cm  geral  serào  limitadaí 
do  centro  o  sõiiioiilc  om  caso  exc(!ix.-iunal  podcrd  o  serviço 
leito  {òi:k  daquoUas  tio[-as. 

Art.  2K7.  Os  trabalhos  de  assimlamcntu  das  liiilias  U 
plioiiicas  ua  Capilal  Federal,  a  sua  coQiwrvação.  oxainc  i 
instai] a^^õo:(  o  tlscalização  das  omproz;ts  tolephonicas 
btrnios  das  cuncessõcí  o  outros  encargos  relativos  ao  sor^ 
telephonico,  ficarão  sob  a  direc^^ão  de  um  inspector  de  lin 
imiuediatamento  sulxiriiinado  A  Directoria. 

CAPITULO  XXXUI 

SEltVICO    SEMAPUOKICO 

.\rt.  Wií.  Eul  todos  oa  pontoa  ilo  littoral,  ondo  o  exigirem 
conveniências  do  commorcio  o  navegação,  liavorá  masti^os 
signaes  do  bandeiras  c  so  ostabolocerào  os  apparellios  somap 
ricos  adoptados  polas  convenções  intemacionaes. 

Paragrapho  único.  No  menor  prazo  possivcl  providenciará 
Governo  pai'a  que  seja  go.'i(^ra Usado  o  estabelecimento 
estacões  semaphuricas  no  lado  de  todos  os  pliarócs  importao 
da  ccstk,  lazendo  as  necesiíirias  liga<,'õi'S  tolephonicas  ou  te 
graphicas  Á  rede  geral. 

Art,  Sftít.  Os  telcgrammas  scmaphoricos  trocados  onm 
navios  que  passam  ú.  vista  das  estados  devem  ser  rudigii 
em  portuguez  ou  em  signaes  do  Código  Universal. 

Neste  ultimo  caso  consiileram-se  como  telcgrammas  reiiígif 
om  linguagem  cifrada,  para  os  etVeitos  de  tazação  pelo  p 
curso  eléctrico  quo  elles  tenham  de  fazer. 

§  1 ."  Além  das  indicações  ordinárias  devem  os  telcgramn] 
somaphoricos  destinados  a  navio  trazer  o  nome  e  o  nuiufl 
oUlcial  do  destinatário  o  a  sua  nacionalidade. 

§  â."  Toilo  o  telegramma  seniaphorico  devo  trazor  no  prca 
bulo  a  indicação  seinaphorico. 

Art.  290.  Os  tclograramas  somaphoricos  poderão  S3r  de  ir 
espécies  : 

I*,  tolegrammas  si,iniapliorÍTOM  propriamente  ditos  ; 

2»,  telegrrimraas  olectro-soraaplioricos  ; 

3»,  telegrammas  avisos-mariíiraos. 

Art.  Síll .  Os  telegrammas  somaplioricos  propriamente  dit 
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não  teem   transmissão  eléctrica,    mas  somente  a  transmissão 
por  signaes  do  Código  llnivGPsal  entre  as  estações  e  os  nayioa. 

Art.  202.  Quando  se  destinarem  aos  navios  devem  estes 
telegr.immas  ser  depositados  na  ostacão  semapliorica ;  quando 
provenham  dos  navios,  serão  entregues  pela  estação  ao  desti- 
natário residente  na  localidade. 

Ari.  Zj3.  SSo  tslegrammas  electro-semaphoricos  oa  telo- 
grararaas  trocados  com  os  navios  por  intermédio  de  estações 
e cm apho ricas  e  das  linlias  lelcgvaphicas  ou  telcphonicas. 

Art.  294.  Os  telegraramas  electro-semaphoricos.  quando  des- 
tinados aos  navios,  sSo  traD-;ntittidos  de  qualquoi'  procedência 
por  intermédio  de  linhas  tetejírapliicas  ou  telephonicas  á  es- 
tação seniaphorica  respectiva,  que  os  traosmistii-A  aos  navios. 

ATt.  aOõ.  Telegí-ainmas  avisos-maritiiiios  são  OS  originários 
das  estações  seniaplioricas  cora  destino  a  qualquer  localidade 
do  paiz.  commtmicitndo  as  occurrencias  maritimas  de  que  possa 
tomar  conhecimento, 

Art.  296.  Esaes  tjlpgraramas  podem  ser  particulares  ou  offl- 
ciaes ;  nos  telegraramaS  ofllciaes  seraaphoricos  expedidos  de 
navio  no  mar  o  ctrinibo  é  substituído  pelo  signal  indicativo 
do  commando. 

Art.  297.,  A  taxa  do  qualquer  telegrarama  semaphorico  e  de 
ura  franco  uniformemente  cobrado  segundo  o  equivalente  em 
vigor,  devendo  addicionar-se  a  taxa  do  percurso  eléctrico,  caso 
o  Saja.  calculado  pela  tarifa  em  vigor. 

Art.  298.  A  lasa  somaphorjca,  ou  a  totalidade  da  taxa  no 
caso  de  haver  percurso  eléctrico,  ê  cobrada  do  expedidor 
quando  o  telegramma  for  dirigido  aos  navios  e  do  dcstinaiario 
quando  procedente  de  navio. 

.\rt.  299.  A  pedido  do  expedidor  os  telegrammas  proveni- 
entes de  navio  poderão  sor  transmittidos  aos  :;eus  destinos  om 
signaosdo  Código  Commercial. 

Art.  300.  Salvo  esse  caso,  os  telegrammas  serão  sempre  tra- 
duzidoj  para  sesuirem  o  seu  destino. 

Art.  301.  Na  estacão  ao  serviço  da  praça  do  commcrcio  da 
Capital  Federal  e  nas  estações  em  portos  quaesquer  ou  praças 
commorciaes  dos  Estados,  se  farão  assignaturas  de  5$  meosacs. 
que  dirão  direito  ao  aasignanto  de  receber  em  seu  domicilio, 
quando  este  não  distar  mais  de  um  kilomotro  d<t  estação,  par- 
ticipação dos  navios  entrados  e   sahidos. 

Art.  303,  Logo  que  liaja  assignantes  que  queiram  receber  os 
avisosdo  movimento  do  porto  da  Capital  Federal  pelo  telo- 
phone,  será  estabelecido  oa  estação  da  praça  do  commercio  um 
centro  telephonico  pava  a  distribuiçio  dos  avisos  e  se  fàri  a 
conatrueção  de  linha  especial  para  esses  avisos,  do  aceordo  com 
o  estabelecido  no  art.  ^1. 

Art,  303.  Qualquer  pessoa  temo  direito  de  pedirá  estação 
de  serviço  maritimo  da  praça  do  commercio  que  lhe  mande 
no  domicilio,  dentro  dos  limites  da  distribuição,  aviso  da  en- 
trada de  determinado  navio,  mediante  a  taxa  do  um  franco  co- 
brado segando  o  i-espec^vo  equivalente  em  vigor. 

rtxUr  ElMMir*    t«OI  *i 
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Art.  284.  A  Repartição  não  so  ri;sponâ'kbiUza  pela  tra 
missão  oxacta  dos  plioDograraraaí  o  teloplionemas  ;  ordena 
porém,  aos  respectivos  ojnpregados  repetirem  sem  reluçtani 
aa  palavras  o  phr.i3C3,  cuja  repetiçS,}  for  exibida  p3io  iot 
locutor,  solettrand o  palavras  aifllccis,  como  nomes  propri 
algarismos  o  palavras  escriptas  cm  idioma  estrangeiro  ou  < 
liagua^m  cjuvenciona<la. 

Art.  285.  Tod;i9  as  veioflijueo  aasisnantc  assim  o  cxig 
llic  serão  riimettidiís  em  carta  rci'lia<hi  c  jkjIo  Correio 
cópias  dos  pliono^ramnius  o  teleplionenias  por  elle  Já  recobii 
tclophon  icamoiitu . 

Art.  aSG.  As  horas  de  trabaltio  cm  geral  suião  limitadas 
(lo  centro  o  somente  om  caso  excepcional  podcrd  o  serviço  i 
1'utto  fórit  daquellas  horas. 

Art.  ^7.  Os  tr.iliallios  dií  assim  ta  me  d  to  das  liiibas  to 
phoiiinad  na  Capital  Ked«i'al,  a  sua  cotisurvação.  exame  <j 
jnstallaçòos  o  H-scalização  das  omprozxs  tolephonicas  i 
termos  das  concossõaí  o  outros  encargos  relativos  ao  sorv 
telephonico,  ftcarão  nah  a  direcção  de  um  inspector  de  Uni 
immediatameote  subordinado  á  Directoria. 

CAPITULO  XXXllI 

tiEKVlÇO    StíMArilOKECO 

Art.  usa.  Km  todos  os  pontos  do  littural,  oiidu  o  exigirem 
conveniências  do  commorcio  o  naveftaç.ão,  liavorá  masti'os 
signaes  do  iKindoiras  e  se  estabelecerão  os  apparelhos  somapl 
ricos  adoptados  polas  convenções  internacionaos. 

Parag['aplio  único.  No  menor  prazo  possível  providenciará 
Governo  para  quo  sqja  (fcneralisadu  o  estabeleci  monto 
estações  seniapliui-icas  ao  lado  de  todos  os  pharúes  importan' 
da  cogti,  l^ay.ondo  as  nocess.irias  Iigai,'Õ('S  teloplionicas  ou  to 
graphicas  ú.  rede  gorai. 

Art.  íftilí.  Os  teli'grammas  scmaphericos  trocados  n>m 
navios  que  pas.3am  A  vista  das  estayòiis  devem  aor  redigit 
em  portuguez  ou  em  sígnaes  do  Código  Universal. 

Noste  ultimo  caso  consideram-sc  como  tolegi-ammas  redígic' 
om  linguagem  cilVada,  para  os  cileitos  de  taxação  pelo  pi 
curso  eloctrico  quo  elles  tenham  de  Tazer. 

§  l."  Alúm  das  indicações  ordinárias  devem  os  tologramni 
semaphoricos  destinados  a  navio  trazer  o  aoma  c  o  nums 
ofllcíat  do  destinatário  o  a  sua  nacionalidade. 

§  2."  Todo  o  tclegramma  somaphorico  devo  trazer  no  proa 
bulo  a  indicação  se>naphorico. 

Art.  290.  Os  tologrammas  semaphoricos  poderão  sjr  da  ti 
espécies  : 

l»,  tclogrammassi'maphoricos  propriamente  ditos ; 

2»,  telegrininias electro-scmaplioricos  ; 

3»,  telegrammas  avisos-mari timos. 

Art.  2U1 .  Os  telegrammas  semaphoricos  propriamente  dil 
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não  teem  tranami^sào   eléctrica,    maa  sómenic  a  transmissão 
pop  signaea  do  Código  Universal  entre  as  estacões  e  os  navios. 

Art,  292.  Quando  se  deatinarena  aos  navios  devem  estes 
telegr.immas  ser  depositados  na  estação  seraaphorica ;  quando 
provenham  dos  navios,  serão  enireguespela  estação  ao  desti- 
natário residente  na  localidade. 

Art.  293.  São  telogramraas  electro-semaplio ricos  os  tolo- 
^ammas  trocados  com  os  navios  por  intermédio  de  estações 
semaphoricas  e  das  linhas  lelentraphicas  ou  lelephonicas. 

Art.  29*.  Os  telegraramas  electro-seraaphoricos,  quando  des- 
tinados aos  navios,  s&o  tran-<mittidos  de  qualquer  procedência 
por  intermédio  de  linhas  telc^rrapliicas  ou  telephonicas  A,  es- 
lação  seniapliovica  respectiva,  que  os  transmisiirA  aos  navios. 

Art.  ii93.  Telegrammas  avisos-maritimoí  são  os  originários 
das  estações  semaptioricas  cora  destino  &  qualquer  localidade 
do  paiz.  coramunicando  as  occurrencias  marítimas  de  que  possa 
tomar  conhecimento, 

Art.  896.  Esses  tolpgrammas  podem  ser  particulares  ou  ofli- 
ciaes;  nos  telegrammaS  olttciaus  semaphoricos  expedidos  de 
navio  no  mar  o  c-irimbo  é  substituído  pelo  signal  indicativo 
do  coramando. 

Art.  297.,  A  laxa  de  qualquer  telegramma  semaphorico  rt  de 
um  franco  uniformemente  cobrado  segundo  o  equivalente  em 
Tigor,  devendo  addícionar-sc  a  taxa  do  percurso  eléctrico,  caso 
o  h!ua,  calculado  pela  tarifa  em  vigor, 

Art.  298.  A  taxa  semaphorica,  ou  a  totalidade  da  taxa  no 
caso  do  haver  percur^jo  eléctrico,  6  cobrada  do  expedidor 
quando  o  telegrararaa  for  dirigido  aos  navios  e  do  destinatário 
«(uando  procedente  de  navio. 

Art,  899.  A  pedido_do  expedidor  os  telegrammas  proveni- 
entes de  navio  podopio  ser  iransmittidos  aos  «eus  destinos  em 
eignaesdo  Código  Commercial. 

Art.  UOO.  Salvo  esse  caso,  os  telegrammas  serão  sempre  tra- 
duzidos para  seguirem  o  seu  destino. 

Ari,  301.  Naestacãoao  serviço  da  praça  do  commercio  da 
Capital  Federal  e  nas  estações  em  portos  quaosquer  ou  praças 
commorciaes  doa  Estados,  so  farão  asaignaturas  de  5$  monsaes, 
que  d^irão  direito  ao  assígaante  de  receber  em  seu  domicilio, 
quando  este  não  distar  mais  de  ura  kilometro  da  estação,  par- 
ticipação doa  navios  entrados  e  sabidos. 

Art.  ;i02.  Logo  que  haja  assignantes  çiue  queiram  roceboros 
avisos  do  movimento  do  porto  da  Capital  Federal  pelo  telc- 
phone,  será  estabolooido  na  estação  da  praça  do  commercio  ura 
centi'o  telephonico  para  a  distribuiç&o  dos  avisos  e  se  fora  a 
construcção  de  linha  especial  para  esses  avisos,  do  accordo  com 
o  estabelecido  no  art.  ::61. 

Art.  30!}.  Qualquer  pessoa  tem  o  direito  de  pedirá  estação 
de  serviço  maritijiio  da  praça  do  coraroercio  que  lhe  mande 
oo  domicilio,  dentro  dos  limites  da  distribuição,  aviso  da  en- 
trada de  determinado  navio,  mediante  a  taxa  de  um  branco  co- 
brado segundo  o  i-espeetivo  equivalente  em  vigor, 

Padu  BimuIíto    IWl  *i 


704  ACTOS  DO  rODEK  EXECUTIVO 

Art.  884.  A  Repa-Pticão  não  so  reaponsibilízi  pela  tram 
missão  exacta  dos  plionogranamaâ  c  telophoDeinas ;  ordenar; 
purém,  ao3  respectivos  oiopregados  repoiirem  sem  rcluctaaci 
as  palavras  o  phrases,  cuja  repetiçã»  for  exigida  polo  iotei 
locutor,  solcttrando  palavras  diíllueis,  como  noraes  própria 
algarismos  o  palavras  escriptas  cm  iilioma  estrangeiro  ou  ei 
linguagem  cjnvencioDaila. 

Art.  285.  Todaa  as  vozDSiueo  assignante  aashn  o  exigi 
lho  serão  riMnottidas  em  cartti  rei.-li,-uKi  o  i>cl<)  Correio  i 
cópiax  dos  plionogramtims  e  toleplioncmas  por  clle  já  recebidi 
tcfeplion  icamciitu . 

Art.  StiC.  As  horas  ilu  trabalho  cm  Kcr.^l  serão  limitadas  i 
do  centro  o  somente  em  cvso  excepcional  poderá  o  serviço  st 
Itsíto  íúv.í  daquellas  horas. 

Art.  ^7.  Os  tr.tlialhos  de  assi-n lamento  das  Unhas  tolt 
plionicas  na  Capila,!  Federal,  a  sna  conservação,  exame  da 
installações  e  Hscali/ação  das  cm  prezas  to  lepho  nicas  n( 
termos  das  concossõcí  n  outros  encargos  relativos  ao  sorvi( 
telephonico,  ficarão  sob  a  ilirccção  de  um  inspector  de  lishi 
immodiatamente  sulKrrdinado  ã  Dirocturía. 

CAPITULO  XXXIll 

!il::ilVlÇU    Si:MAri<OKICO 

Art.  ^88.  Km  todos  ou  pontes  do  littoral,  onde  o  exi<;írom  < 
conveniências  do  commorcio  e  navcjiação,  liavorá  mastros  i 
siifnaes  do  bandeiras  c  mo  estabelecerão  os  apparellios  somaphi 
ricos  adoptados  polaa  conviinçTtes  internacionacs. 

Paragraplio  único.  Nu  menor  p)'azi>  possível  providenciara 
Governo  para  (!"*>  st^a  gcii^ralisado  o  estabelecimento  i 
estações  semaphurícns  ao  lado  de  todos  os  pharóos  importante 
da  costt,  laxondoas  necessárias  Iigai,Õt's  teleplionícas  ou  toli 
graphícas  á  rede  gorai. 

Art.  íSflí.  Oa  teli'gramma8  somaphoricos  trocados  c->m  ( 
navios  que  pas.íam  A.  vista  das  estaçõi»  devem  ser  redígídi 
em  portuguez  ou  em  sigmtes  do  Código  Universal. 

Noste  ultimo  caso  consideram -se  como  tolegrammas  redigidí 
em  linguagem  cifrada,  para  oa  elleítos  de  taxarão  pelo  poi 
curso  eléctrico  quo  elles  tenham  do  fazer. 

§  1.»  Além  das  indicações  oi-dinarias  devem  os  telegramma 
semapkorícos  dostinadoa  a  navio  trazor  o  nome  e  o  numor 
ofllcial  do  dostinatarto  e  a  sua  nacionalidade. 

§  2."  T«1u  o  telegramma  somapliorico  deve  trazer  ao  prcan 
bulo  a  indicação  íentapliorico. 

Art,  ^iSfO.  Os  telogrammas  somaphoricos  poderão  sír  de   trt 


,  tolegrammas  si; mapi  10 ricos  propriamente  ditas ; 
a*,  telogrammas  eloctro-semaplioricos  ; 
3»,  telegrammas  avisoamaritimos. 
jU't.  %1.  Os  telegrammas  somaphoricos  propriamente  dite 
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não  teem  transmissão  eléctrica,  mas  sõmenio  a  transmissiio 
por  signaea  do  Código  Universal  entre  as  estaçDese  os  naTios, 

Art.  S92,  Quando  se  destinarem  aos  navios  devem  estes 
telegr.immia  ser  deposítado.j  na  psíaçào  semapliorica ;  quando 
provenham  dos  naTíos,  serão  entregues  pela  estação  ao  desti- 
natário residente  na  localidade. 

Art.  2'J'3.  Sao  telegrammas  olectro-semaplioricos  03  tolo- 
gramraas  trocados  com  03  navios  por  intermédio  de  estações 
semaphoricas  e  das  linhas  lelegraphicas  ou  teleplionícas. 

Art.  294.  Os  telegrammas  electro-seraaphoricos,  quando  des- 
tinados aos  navios,  sao  trao -ira itt idos  de  qualquer  procedência 
por  intermédio  de  linhos  telegrapliicas  ou  telephonicas  ú  es- 
tação semapliorica  respectiva,  que  os  transmiítirA  aos  navios. 

Art.  25)5.  Tcleyyaiiimas  avisos-Maritimos  são  os  originários 
das  estações  semaphoricas  com  destino  &  qualquer  localidaido 
do  paiz,  communJc:uido  as  occurrencias  maritímus  de  que  possa 
tomar  conhecimento, 

Art.  296.  Esses  tolegramm as  podem  ser  particulares  ou  offl- 
ciaes;  nos  telegrammaS  olficiatis  semaphoricos  expedidos  de 
navio  no  mar  o  carimbo  é  suhstituido  pelo  signal  indicativo 
do  commando. 

Art.  297.,  A  taxa  de  qualquer  ti?legramma  semaphorico  (í  de 
um  franco  uniformemente  cobrado  segundo  o  equivalente  em 
vigor,  devendo  addicionar-se  a  taxa  do  percurso  eléctrico,  caso 
o  haja,  calculado  pela  tarità  em  vigor. 

Are.  S98.  A  taxa  semapliorica,  ou  a  totalidade  da  taia  no 
caso  de  haver  percurso  eloctrico,  é  cobrada  do  expedidor 
quando  o  telegramma  for  dirigido  aos  navios  e  do  destinatário 
4]iiando  procedente  de  navio. 

,\rt.  299.  A  pedido  do  expedidor  oa  telegrammas  proveni- 
entes de  navio  podcrâo  ser  iransmittidos  aoa  mjus  destinos  om 
signaes  da  Código  Commercial. 

Art,  MO.  Salvo  essa  caso,  os  telegrammas  serão  sempre  Tra- 
duzidos para  seguirem  o  seu  destino. 

Alt.  301.  Na  estacão  ao  serviço  da  praça  do  commercio  da 
Capital  Federal  e  nas  estações  em  portos  quaesquer  ou  praças 
commorciaes  dos  Betados,  so  l'aruo  assignaturaa  de  5$  mensaes, 
que  diiibo  direito  ao  assignanie  do  receber  em  seu  domicilio, 
quando  este  não  distar  mais  de  um  kilometro  da  estação,  par- 
ticipação dos  navios  entrados  e  sabidos. 

Art.  308.  Logo  que  haja  assignantes  que  queiram  receber  os 
avisos  do  movimento  do  porto  da  Capital  Federal  pelo  telo- 
phone,  será  estabelecido  na  estação  da  praça  do  commercio  um 
centi'o  telephonico  para  a  dístribuiçío  dos  avisos  e  se  fari  a 
construcção  de  linha  especial  para  esses  avisos,  do  aecordu  com 
o  estabelecido  no  art.  :;GI. 

Art,  303.  Qualquer  pessoa  tem  o  direito  de  pedir  é.  estação 
de  serviço  marítimo  da  praça  do  commercio  que  lhe  mande 
Qo  domicilio,  dentro  dos  limites  da  distribuição,  aviso  da  en- 
trada de  determinado  navio,  mediante  a  taxa  do  um  fíanco  co- 
trado  segundo  o  respecUvo  equivalente  em  vigor, 
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Ari;.  284.  A  Repartição  nao  so  responsabiliza  pela  trans- 
missão exacta  dos  ptionogrammas  e  teloçhonemas  ;  ordenará, 
porém,  aos  respectivos  empregados  repetirem  sem  reluçtaaciak 
as  palavras  o  phrases,  cuja  repetição  for  exigida  paio  inter- 
locutor, solettrando  palavras  diífíccis,  como  nomes  próprios, 
algarismos  e  palavras  escriptas  em  idioma  estrangeiro  ou  cm 
linguagem  convencionada. 

Art,  285.  Todas  as  vezos  que  o  assignan te  assim  o  exigir» 
lho  serão  nunettidas  em  carta  fet-hadti  e  ikíIo  Correio  as 
cópias  dos  phonogrammas  e  telephoncmas  por  elle  já  recebidos 
tclephon  icamcnto . 

Art.  280.  As  horas  do  trabalho  em  geral  serão  limitadas  ás 
do  centro  o  somente  em  cíiso  excepcional  poderá  o  serviço  ser 
leito  fora  daquollas  horas. 

Art.  287.  Os  trabalhos  de  assim tamen to  das  linhas  tole- 
phonicas  na  Capitai  Federal,  a  sua  conservação,  exame  das 
installaçoes  e  fiscalização  das  emprezxs  telephonicas  nos 
termos  das  concessões  o  outros  encargos  relativos  ao  serviço 
telephonico,  ficarão  sob  a  direcção  de  um  inspector  de  linha, 
immediatamente  subordinado  á  Directoria. 

CAPITULO  XXXIII 

SERVIÇO    SEMAPHORICO 

Art.  288.  Eul  todus  os  pontos  do  littoral,  onde  u  exigirem  as 
conveniências  do  commercio  e  navegação,  haverá  mastros  do 
signaes  do  bandeiras  e  se  estabelecerão  os  apparelhos  semapho- 
ricos  adoptados  pelas  convenções  internaoionaos. 

Paragrapho  único.  No  menor  prazo  possível  providenciará  o 
Governo  para  que  seja  generalisado  o  estabelecimento  de 
estações  semaphoricas  ao  lado  do  todos  os  pharóes  importantes 
da  costa,  fazendo  as  necessárias  ligações  telephonicas  ou  telo- 
graphicas  á  rede  geral. 

Art.  28!).  Os  telegrammas  scmai)horicos  trocados  com  os 
navios  que  passam  á  vista  das  estações  devem  sor  redigidos 
em  portuguez  ou  em  signaes  do  Código  Universal. 

Neste  ultimo  caso  considoram-se  como  telegrammas  redigidos 
em  linguagem  cifrada,  para  os  eífeitos  de  tazação  pelo  per- 
curso electiúco  que  elles  tenham  de  fazer. 

§  1.°  Além  das  indicações  ordinárias  devem  os  telegrammas 
somaphoricos  destinados  a  navio  trazer  o  nome  e  o  numoro 
oílicial  do  destinatário  e  a  sua  nacionalidade. 

§  2. o  Todo  o  telegramma  somaphorico  deve  trazer  no  pream- 
bulo a  indicação  seniaphorico, 

Art.  290.  Os  telegrammas  somaphoricos  poderão  sor  de  três 
espécies  : 

l*,  telegrammas  seniaphoricos  propriamente  ditos  ; 

2*,  telegr.immas  eloctro-scmaphoricos  ; 

3*,  telegrammas  avisos-maritimos. 

Art.  291.  Os  telegrammas  semaphoricos  propriamente  ditos 
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não  tecm   transmissão  eléctrica,    mas  sómenio  a  transmissila 
por  signaes  do  Código  Universal  entre  as  estações  e  os  navios. 

Art.  29C.  Quando  se  destinarem  aos  navios  devem  esteíi 
telegr.imraaa  ser  depositados  na  estação  semapliorica ;  quando 
provenham  dos  navios,  serão  entregues  pela  estação  ao  desti- 
natário residente  na  localidade. 

Art.  ZJ3.  São  lelegrararaas  electro-soraaplioricoa  os  telo- 
grammas  trocados  cora  os  navios  por  inierraedio  de  estafões 
semapboricas  e  das  linlias  iclc^^i-aphicas  ou  lelephonicas . 

Art,  294.  Os  telegraramas  electro-semaphoricos,  quando  des- 
tinados aos  navios,  são  tran-iraittidos  de  quaJquer  procedem:ia 
por  intermédio  de  linhas  telcgraphicas  ou  telephonicas  á  es- 
tação semaphorica  rospectiva,  que  os  transm^iítirit  aos  navios. 

Art.  agõ.  Telegraíiimas  avisos-mariUntos  sao  08  originários 
das  estações  seniaplioricas  com  destino  a  qualquer  localidade 
do  paii,  communiCcUido  as  occurrencias  marítimas  de  que  possa 
tomar  conhecimento. 

Art.  296.  Esse^  tolepraramas  podem  ser  particulares  ou  offi- 
ciaes;  nos  tetegraramaS  officiaes  semaphoricos  expedidos  de 
navio  no  mar  o  carimbo  é  sul^scituido  pelo  signal  indicativo 
do  comraando. 

Art.  297.,  A  taxa  de  qualquer  telegramma  semaphorico  6  de 
um  franco  uniformemonte  cobrado  segundo»  equivalente  em 
vigor,  devendo  addicionar-sc  a  taxa  do  percurso  eléctrico,  caso 
o  haja,  calculado  pela  tarift,  em  vigor. 

Are.  298.  .\  laxa  semaphorica,  ou  a  totalidade  da  taxa  no 
caso  de  haver  percurso  eléctrico,  é  cobrada  do  expedidor 
quando  o  telegrarama  for  dirigido  aos  navios  e  do  desiiinatario 
quando  procedente  de  navio. 

.Art.  299.  A  pedido  do  expedidor  os  telegrammas  proveni- 
entes de  navio  poderão  sor  iransmittidos  aos  seus  desimos  om 
Eignaes  do  Código  Commercial. 

Art.  300.  Salvo  esse  caso.  os  tolegrararaas  serão  sempre  tra- 
duzidos para  seguirem  o  seu  destino. 

Ari.  301 .  Na  estacão  ao  serviço  da  praça  do  commcrcio  da 
Capital  Federal  e  nas  estações  em  portos  quaesquer  ou  praças 
com  morei  aes  dos  Estados,  se  farão  assignaturas  de  5$  mensaes, 
qne  dirão  direito  ao  aesignanto  de  receber  cm  seu  domicilio, 
quando  este  não  diatar  mais  de  ura  kilometro  da  estacão,  par- 
ticipação dos  navios  entrados»  sabidos. 

Art,  302.  Logo  que  haja  assignantea  que  queiram  receberes 
avisos  do  movimento  do  porto  da  Capital  Federal  pelo  telo- 
phone,  ser*  estabelecido  na  estação  da  praça  do  commercio  um 
centro  telephonico  para  a  diítribuiçâo  dos  avisos  e  se  fará  a 
construcção  de  linha  especial  para  esses  avisos,  do  accordo  com 
o  estabelecido  no  art.  ^Gl. 

Art,  303,  Qualquer  pessoa  tem  o  direito  de  pedir  &  estação 
de  serviço  maritiiuo  Ja  praça  do  commercio  que  lhe  mando 
no  domicilio,  dentro  dos  limites  da  distribuição,  aviso  da  en- 
trada de  determinado  navio,  mediante  a  taxa  de  um  franco  co- 
trado  segundo  o  respectivo  equivalente  em  vigor. 

Pad«r  BMMtiT»    1901  4S 
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TITUL.O  V 

Organisação  da  Repartição  Qeral  dos  Telegraphos 

CAPITULO    XXXIV 

DA  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  304.  A  Repartição  Geral  do3  Telegraphos  acará  a  cargo 
de  uma  Directoria  Geral. 

Art.  305.  Os  serviços  affec tos  á  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos ficam  subordinados  a  três  grandes  divisões: 

!•  divisão — Administração  geral,  que  comprehende:  Directo- 
ria, secreòaria.  archivo,  linhas  e  estações,  e  á  qual  incumbe  a 
direcção  de  todos  os  serviços  a  cargo  da  Repartição. 

2*  divisão  —  Secção  technica,  qut'  terá  a  incumbência  da  or- 
ganisação  dos  projectos  e  mais  .rabalhos  technicos  relativos  ao 
serviço  tele?raphico,  e  comprehenderã:  escriptorio  central, 
escriptorio  dê  desenho,  offlcinas  e  almoxarifado. 

3*  divisão—  Contadoria,  ou  secção  de  receita  e  despeza  da 
Repartição,  constituída  por  um  escriptorio  central  e  quatro 
secções  auxiliares. 

Primeira  divisado 

Administração  gorai 

CAPITULO    XXXV 

DA   DIRECTORIA 

Art.  306.  A  Directoria  Geral  dos  Telegraphos,  composta  de 
um  director  geral  eum  vice-director,  é  immediatamente  subor- 
dinada ao  Ministério  da  Industria,  Via^o  e  Obras  Publicas, 
com  quem  se  entenderá  directamente  em  tudo  quanto  for  con- 
cernente a  este  ramo  de  serviço  publico. 

Art.  307.  São  funcções  do  director  geral : 

§  1.0  Dirigir  a  Repartição. 

§  2.<>  Propor  ao  Ministro  os  melhoramentos  que  exigir  o  ser- 
viço a  seu  cargo. 

§  3.<>  Informar  e  esclarecer  o  Governo  sobre  todas  as  questões 
relativas  á  telegraphia,  á  telephonia  e  a  conductores  eléctricos 
de  qualquer  natureza,  quer  sendo  consultado,  quer  ex-officio. 

§  4.**  Examinar  e  fiscalizar  por  si  mesmo  ou  por  empregado 
da  Repartição,  para  esse  ftm  commissionado,  todo  o  serviço  te- 
legraphico  e  de  contabilidade  a  cargo  dos  diversos  fimccionarios. 
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§  5."  Pazer  oorrecç^es  nos  disb'ictoi 
nientâ. 

§  6.°  Examinar  os  projectos  do  com 
e  coQíorvação  da  linbaa  tolegraphiuf 
acceita^ã'!. 

g  7."  Celebrar  contractos  para  oa  m 
tição,  ticaudo  dopendente^  dj,  approi 
exoederem  ds  [0:000$,  podendo  áel&g 
oltefes  de  distrlcto  pam  os  que  teni 
Capital  Fedoral. 

g  d.'  Autorizar  por  escrípto  as  despi 
diatribuiilos  aos  aerviçoa  a  seu  cargo. 

§  9.°  Requisitar  do  Thesouro  Federa 
Kureiro  das  quantias  necessárias  ao  p 
tos  e  outras  consignações  de  psssoal,  ( 
mentos  para  as  dejpezaa  de  prompl 
Federal. 

§  10.  Sacar  sobre  as  Delegacias  Fi 
sarias  para  as  despezas  nos  diversos  di 
do  9  de  março  de  1883.) 

§11.  Apresentar  ao  Ministro  Da  oí 
jeoto  de  orçamento  da  despeza  pars 
seguinte,  acompanhado  da  respectiva  j 

g  13.  Distribuir  o  pessoal  da  Ilepi 
IJDliaB  e  estações  e  removel-o  de  ua 
usim  o  exigirem  as  neçesaidadoa  do  si 
mação  escripta,  do  vice -director. 

%  13.  Estabelecer  o  numero  de  estaç 
TOS  empregiido-,  conforme  o  desenvi 
aacesBidadcã  do  serviço  telegrapliico 
dasempenhado  pala  Repartirão. 

§  14.  Fazer  as  nomeações  que  forem 

I  15.  Suspender  e  demlttir  os  emp 
lhe  competirem. 

§  13.  Admoestar,  roprehender  e  » 
d«rem  de  nomeação  do  Oovorno,  no 
regulamento. 

g  17.  Dar  posse  aos  empregados  da 
aeder  licença  até  trea  mezes,  com  ou  s 
do  anno. 

S  is.  Nomear  examinadores  e  i 
para  preenctiima&to  dos  cargos  em 
gaBcia. 

g    19.    Expedir  instniocSeB  para  ; 

TiflO. 

g  ao.  Adoptar  aniftirmos  para  oa  os) 
b«roaç3eso  distinctlvos  pura  os  goardi 

g  81.  Chamar  á  Capital  Federal  o 
trioto,  BMnprs  qvo   entender  necesa 


g  S3.  Proceder,  auxiliado  pelo  chefi 
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engenheiros  de  districto  ou  com  outros  de  sua  escolha,  á  de- 
terminação) das  posições  astronómicas  e  á  construcçâo  da  carta 
geodésica  da  rede  telegraphica  da  União. 

§  23.  Determinar  a  alteração  do  traçado  e  modo  de  instal- 
lação  de  quaosquer  conductores  eléctricos,  que  perturbem  a 
regularidade  do  serviço  telegraphico  ou  telephonico  da  União. 
§  24.  Representar  ao  Governo  Federal,  sempre  que  for  ne- 
cessário, para  execução  do  que  se  acha  ou  for  determinado  em 
convenções  e  regulamentos  internacionGies,  e  em  quaosquer 
concessuos  de  linhas  telegraphicas  e  tôlephonicas. 

§  25.  Fazer  subir  com  seu  parecer  á  presença  do  Governo 
os  requerimentos  e  reclamações  apresentados  pelos  empregados 
da  Reparíição. 

§  26.  Apresentar  ao  Ministro  no  tempo  devido  o  relatório 
circurastanciado  do  estado  da  Repartição. 

§  27.   Executar e  fazer  executar  todas  as  disposições  deste  re- 
gulamento   e  as  ordens  e  instrucções  do  Governo  concernentes 
ao  serviço  a  seu  cargo. 
Art.  308.  São  funcções  do  vice-director  : 
§  1  .<»  Desempenhar  as  funcções  do  director  geral  na  falta  eu 
impedimento  deste. 

§  2.'»  Receber  da  secretaria  e  distribuir  pelas  outras  divisões 
todos  os  papeis  dirigidos  á  Directoria  que  por  elias  tenham  de 
ser  informados  e  processados. 

§  3.<>  Receber  das  outras  divisões  e  fazer  chegar  ã  presença 
do  director  todo  o  expediente  que  por  Qste  tenha  de  ser  des- 
pachado. 

§  4.<»  Informar  por  escTipto  sobre  os  assumptos  referentes  aos 
serviços  da  1*  divisão. 

§  5.^  Providenciar  sobre  a  expedição  dos  actos  que,  depois  de 
assignados  pelo  director^  devam  ser  logo  expedidos,  fazendo  as 
devidas  communicações. 

§6*^  Fazer  cumprir  as  determinações  verbaes  ou  escriptas 
do  director,  auxiliando-o  no  desempenho  de  suas  funcções. 

§  7.<»  Propor  ao  director,  verbalmente  ou  por  escripto,  as 
providencias  que  julgar  convenientes  ao  bom  andamento  dos 
diversos  serviços  da  Repartição. 

§  S,^  Exigir  por  despacho  assignado  nas  petições  o  preenchi- 
mento dos  requisitos  e  formalidades  legaes,  sem  o  que  não 
serão  encaminhadas  ao  director  geral. 

§  9.<>  Mandar  passar  por  despacho  assignado,  não  havendo  in- 
convenience,  e  authentlcar  as  certidões  requeridas. 

§  10.  Assignar,  quando  não  for  dirigida  ao  Ministro,  ás  Mesas 
das  Gamaras  Legislativas  federaes,  ao  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, aos  presidentes  ou  governadores  dos  Estados,  ao  presi- 
dente do  Tribunal  de  Contas  e  aos  directores  de  outras  repar- 
tições na  Capital  Federal  e  ao  Prefeito  do  Districto  Federal,  a 
correspondência  feita  em  nome  do  director  relativamente  ás 
informações,  pareceres  e  esclarecimentos  para  instrucção  e 
decisão  dos  negócios  e  as  communicações  de  recebimento  e 
remessa  de  papeis. 
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§  11.  Fazer  as  communicacõeBaos  < 
eloKi'aiuma  ou  oUlcio,  dos  despachos  i 

gia.  Abrir,  rubricar  e  encerrar 03 
ionceroentes  ácontalnlidodo. 

g  13.  Amorlzar  o  fornecimeato  do  D 
'ersas  secções  da  adminisb-ação  e  cor 

g  14.  Rubricar  os  pedidos  para  o  ío 
i  ás  estações. 

S  15.  Fiscalizar,  auxiliado  pelo  chi 
)elo  contador,  as  despezas  feitas  n 
«rvaçao  e  consúrueção  das  linhas. 

§  16,  Abrir  e  examinar  as  proposi 
;toria,  classiflcal-as  e  submettol-a' 
luando  julgar  necessário,  ao  cliefe 
»ntador. 

§  17.  Organisar  clausulas  para  co 
lepois  de  acceitas  aquellas  |)elo  direci 

S  18,  Informar  por  escripto  sobn 
iposeotações,  demissões  e  remoções  d( 

§  19.  Dirigir  e  fiscalizar  o^serviçoa 
ircbívo. 

§  20.  Julífar  da  juatitlcaçao  das  : 
.dministração  ^reral. 

§  21 .  Rever  todo  o  expediente  e  1 
e  sereRi  archivados,  nos  pipeis  queb 
irector. 

g  S2.  Apresentar  ao  director  gorai 
ada  semana  uma  nota  dos  papeis  qu 
ixame,  preparo  ou  expediente,  assim 
ho  qoe  não  liver  sido  feito  em  ter 
notivo  da  demora.  Quando  o  papel  t 
utra  divisão,  meacionará  a  razfto  da  1 
lelo  respectivo  chefe. 

g  ^.  Tomar  conhâcímento  das  quei 
í  eiocação  do  serviço  da  Repartição. 
árias,  providenciando  nos  casos  urgei 
iimoDto  ao  director. 

g  24.  Assignar  os  editaos,  declarai 
)nciaes. 

g  25.  Impor  panas  diaciplinares  ao 
laria,  archivo  e  portaria. 

§  2&,  Minutares  officios,  de  accordc 
jachos.  eicepluando-se  os  de  mero 
argo  do  secretario  o  oa  relativos  a 
projectados  no  escriptorio  central  da  c 

§  27.  Reunir  os  dados  sobre  os  ser 
Inrante  o  anno  e  elaborar  o  projecto  d 
ijae  correra  pela  1*  divisão. 

Art.  309.  O  director  geral  podei 
Exercicio  temporário  no  seu  gabinete. 
de  qualquer  dos  quadros  do  pessoal  da 
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CAPITULO  XXXVI 


SECRETARIA 


Art.  310.  A  secretaria  da  Repartido  Geral  dos  Telej^raphos 
aerá  dirigida  por  um  aecretario  e  terá  o  seguinte  pessoal : 

Um  Secretario. 

Um  1°  escripturailo. 

Dous  2^^  ditos. 

Dous  amanuenses. 

Ura  porteiro. 

Um  ajudante  do  porteiro. 

Continues  e  serventes. 

Art.  311.  O  expediente  a  cargo  da  secretaria  será  dirigido 
pelo  respectivo  secretario  a  quem  compete : 

%  l.^  Abrir  e  apresentar  ao  vice-directar  todos  os  papeis  di- 
rigidos á  Directoria  Geral. 

§  2.<»  Minutar  os  offlcios  de  merp  expediaite. 

§  3."  Ter  em  dia  o  protocoUo  dos  papeis  entrados  no  gabinete 
da  Directoria,  o  qual  será  organizado  de  modo  a  acompanhar  a 
marcha  do  procedo  que  soffrerem  até  flnai  aoln^^. 

§  4.<»  Apresentar  ao  vioe-director,  ne  primeiro  dia  de  cada 
semana,  uma  lista  dos  papeis  entrados  no  protocoUo  e  que  não 
tenham  tido  ainda  encerramento  do  processo. 

§5.^  £âcripturar  e  ter  sob  sua  guarda  os  livros  que  Ibrem 
creados  pela  Directoria  para  os  necessários  asBentamentos. 

§  6.*'  Terem  dia  o  registro  da  distribuição  do  pessoal  por 
secções  ou  estações  de  cada  di.>»tricto. 

§  7. o  Escripturar  alphabeticamente  nos  livzos  apropriado&t  e 
de  aecordo  com  os  assentamentos  existentes  e  com  o  expediente 
corrente,  as  nomeações,  commissões,  licenças  e  penas  dos 
empregados. 

§  8."*  Colleccionar  por  ordem  chronoLogioa  as  minatas  ori- 
ginaesdo  expediente  a  seu  cargo  durante  o  anão. 

§9.''  Passar  certidões  e  extrahir  cópias  e  sujeital-asá  ru- 
brica do  vioe-director. 

§  10.  Registrar  em  livro  especial  os  contractos  que  forsn 
celebrados  pela  Directoria,  fornecendo  cópia  doa  mesmos  á 
contadoria. 

§  11.  Fiscalizar  a  immodiata  expodi(^  da  correjpondBiMga 
da  directoria,  visando  diariamente  o  protoooUo. 

§  12.  Fazer  remessa  inventariada  dos  papeis  flndoe  ao  arehivo. 

§  13.  Organisar  mensalmente  a  lisui  das  mvltas  impostas 
ou  approvadas  peia  Directoria  e  remetter  uma  oóiiia  á  contar 
dória  para  veriâcac&o  da  respectiva  arrecadação. 

§  14.  Propor  ao  vice-direcior  as  medidas  que  julgar  oonve* 
nientes,  tanto  sobre  a  ordem  e  methodo  dos  trabalkios,  como 
sobre  a  fiilta  de  cumprimento  de  deveres  por  parte  dos  empte* 
gados  da  secretaria. 
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Art.  313.  o  secretario  distribuirá  o  serviço  pelea  eBoripta- 
T&rioB  e  amanuenses  do  modo  que  julgar  mais  conveniente  & 
anã  boa  exeouç&o. 

Art.  313.  B'  o  secretario  responsável  pelo  extravio  de  qtial- 
qner  papel,  livro  ou  documento  que  tiver  entrada  na  secre- 
taria 011  estiver  no  archivo  corrente,  e  não  conaentlrá  que  saia 
delle  nenhum  papel  de  qualquer  natnreza  íiem  autorização  da 
Directoria  e  meoiante  recibo  do  empregado  a  quem  for  en- 
tregue. 

Art.  314.  A'  secretaria  flca  immediatamente  subordinada  a 
portaria. 

Art.  315.  Ao  porteiro,  auxiliado  p^o  aen  ajadante,  conti- 
nnos  e  serventes,  incumbe : 

§  l."  Abrir  e  fechar  as  portas  do  edifício  em  que  fímcciona 
a  Directoria  Geral,  nao  só  nas  horas  marcadas,  como  nas  em 
que  para  isso  receber  ordem  superior,  e  cuidar  da  limpeza  in- 
terna e  externa  da  casa. 

§  Z."  Expedir  e  receber  a  correspondência  de  toda  aadmíais- 
traçao,  escriplurar  o  respectivo  protoeoUo  e  livro  da  porta, 
recebendo  da  secretaria  as  notas  dos  despachos  dos  papeis. 

§3."  Fazer  as  despezan  miúda»,  apresentando  ao  vice-dire- 
ctor,  por  intermédio  do  secretario,  uma  conta  documentada, 
até  o  dia  5  de  cada  mez,  para  o  qu':  lhe  será  abonada  mensais 
mente  quantia  nao  superior  a  2<X)$000. 

§  4."  Ordenar  e  fiscalizar  o  trabalho  dos  serventes,  propondo 
á  Directoria  a  dispensa  do  que  não  servir  a  contento. 

§  5.°  Ter  inventariados  todos  os  moveis  do  ediâci o  confiados 
&  sua  guarda  e  pelo  extravio  dos  quaes  é  responsável. 

Art.  316.  Ao  ajudante  do  porteiro  incumbe  coadjuvar  ao 
porteiro  no  serviço  a  seu  cargo. 

Art.  317.  Aoa  contmnos  compete  o  serviço  de  transminão 
dos  papeis  e  roçados. 

CAPITULO  XXXVIl 

AKCBIVO 

Art.  318.  O  archivo  da  Repartição  flcarí  a  cargo  do  um  offl- 
oial  arcbivista,  auxiliado  por  um  continno  designado  pela  !Jir&- 
ctoria. 

Art.  319.  Ao  (^ctal  archivista  compete  : 

8  1."  CoUeccionar  por  ordem  chronologica  e  providenciar 
sobre  a  encadernação  das  minutas  originaes  do  expediente  da 
Directoria,  organisando  o  índice  destas,  fazer  o  protocollo  ge- 
ral di»  papeis  que  lhe  forem  remettidos,  inventariados  pelas 
diversas  divisSes    da  administração. 

§  S.*  Velar  peia  boa  orvanisação  do  archivo  para  que  s^am 
regularnwate  catalogados}  todos  os  documentos  nelle  entrados  a 
dispostos  de  modo  a  facilitar  a  sua  consulta. 
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Art.  320.  Incumbe-lhe  ainda  extrahir  cópia  dos  actos  da  Dire- 
ctoria e  dos  do  Ministério,  relativos  ao  serviço  telegraphico,  que 
tenham  de  ser  transçriptos  no  Boletim  da  Repartíçâo  Geral  dos 
Telegraphos,  de  que  trata  o  art.  539,  e  cuidar  da  sua  publicação 
por  ciga  regularidade  é  responsável. 

Art.  321 .  Proceder  á  revisão  das  provas  de  todas  as  publi- 
cações, como  relatórios,  memorias,  etc.,  que  tenham  de  ser 
publicadas  em  avulso. 

Art.  322.  O  offlcial  archi vista  é  responsável  pelo  extravio  de 
quaesquer  papeis,  livros  ou  documentos  que  tenham  dado  en- 
trada noarchivo. 

Art.  323.  Em  caso  de  affluencia  de  serviço,  poderã  a  Directo- 
ria designar  um  ou  dons  empregados  para  auxiliarem  o  official 
archi  vista. 

CAPITULO  XXXVIII 

DISTRICTOS  TELEGRAPHICOS 

Art.  324.  Para  administração  do  serviço  ficam  as  linhas,  com 
as  estações  intercaladas,  divididas  por  districtos  telegraphicos, 
a  cargo  de  engenheiros-chefes,  auxiliados  por  inspectores,  feito- 
res e  guardas-fio. 

Art.  325-  Aporto  de  linha  telegraphica,  para  constituir  um 
districto,  não  pôde  ser  inferior  a  600  kilometros. 

Art.  326.  A  sede  do  districto  deve  forçosamente  ser  estabe- 
lecida na  Capital  do  Estado,  e,  quando  o  districto  comprehender 
mais  de  um  Estado,  ou  o  Estado  mais  de  um  districto,  a  escolha 
8erá^  feita  pela  Directoria,  attendendo  é»  conveniências  do  ser- 
viço. 

Art.  327.  O  escriptorio  do  engenheiro-chefe  do  districto 
deve  ser  estabelecido  no  próprio  edifício  em  <iue  funcciona  a 
estação  telegraphica. 

Art.  328.  Abonar-se-ha  aos  engenheiros-chefes  de  districto 
uma  consignação  mensal  de  30$  para  as  despezas  do  expediente 
do  escriptorio. 

Art.  329.  Para  auxiliar  o  serviço  do  escriptorio  serão  desi- 
gnados pela  Directoria  um  ou  dous  empregados,  mediante  pro- 
posta do  engenheiro-chefe  do  districto. 

Ari.  330.  Os  districtos,  para  execução  do  serviço  interno, 
ficam  divididos  em  secções  e  trechos  :  aquellas  dirigidos  por 
inspectores  de  1*,  2*  e  3*  classes  e  feitores,  e  estes  a  cargo  dos 
guardas-íio,  de  conformidade  com  as  instrucções  sobre  a  conser- 
vação. 

Art.  331.  Para  cada  districto  será  dasignado  um  inspector  de 
1*  classe. 

Art.  332.  Ao  engenheiro-chefe  de  districto  compete : 

§  1.»  Dirigir  o  serviço,  por  cuja  boa  marcha  é  responsável, 
quer  no  tocante  ás  6s;;açõed,  quer  no  que  diz  respeito  ás 
linhas. 
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g  Z."  Percorpor  as  linhas  do  districto,  pelo  meoas  duas  vozes 
por  anno,  apresentando  relatório  trimestral  circuinstanciado  do 
resultado  da  inspecção  e  bera  assim  das  occurrencias  havidas  e 
de  todos  08  serviços  feitos. 

g  3."  Proceder  aos  estudos  de  exploração  que  Torem  neces- 
sários. 

§  4.*  Estudar  os  melhoramentos  de  direcção  das  linhas  o 
prapol-os  á  Directoria. 

§5.»  Organisare  apresentar  á  Directoria  o  orçamento  deta- 
lhado do  todos  os  serviços  de  raeUiorameatos  a  oxccutar-se  no 
districto  a  seu  cargo. 

§  6."  Romettor,  no  ultimo  mez  de  catla  anno,  um  orçamento 
detalhado  das  despegas  a  fazor-se  com  o  districto  no  anno 
seguinte. 

§  7."  Proceder  aos  trabalhos  do  que  o  encarregar  o  director. 

g  8.°  Coiiimunicar  diariamente,  a.t6  ús8  horas  da  manhã,  i, 
sec^o  tcchnica  o  estado  das  linhas  do  districto,  na  hora  da 
chamada,  ompregando  o  código  para  esse  flm  organisado. 

§  9.°  Scieniillcar  &  secção  teclinica,  por  aviso  telographico 
urgeuie,  o  apparecimenlo  de  qualquer  accidento  nas  linhas, 
indicando  as  providencias  tomadas,  o.  por  occasião  da  termi- 
nação do  defeito,  communicur  immediatamonto  a  causa  que  o 
produziu  e  sua  duração  o  local. 

§  10.  Organizar  o  inveiitano  e  livro  de  postos  das  Unhas,  da 
accordo  com  as  instrucçudS  que  lhe  forem  ministradas. 

§  11.  Cumprir  as  determinações  do  chefe  da  secção  technica. 
na  parte  relativa  ao  bom  funccion amento  das  linhas  c  serviço 
das  oâtaçíins. 

§  ia.  Procedei' ás  experiências  para  medida  do  isolamento  e 
rcsistdncia  dos  tios.  organisando  um  niappa  dos  resultados,  de 
accordo  com  o  modelo  fornecido,  o  qual  serã  rcmettldo  mensal- 

g  13.  Dirigir  as  construcçõcs  das  linhas. 

g  14.  informar  ao  chefe  da  secção  techaica  sobre  a  ontensão 
de  cada  irucho  de  linha  a  coniiar  aos  guardas,  tendo  em  vi.sta  a 
categoria  da  linha  e  os  meios  de  comminicação. 

§  15.  Assignar  os  contractos,  quando  auwrizados  pela  Dire- 
ctoria, 08  quaes  flcami  registrados  em  lívio  ospecii^l,  devendo 
romettcr  uma  cópia  ã  secreiari;i. 

g  le.  Rubricar  e  dar  andamento  aos  poilidos  do  marj^rinl 
telegraphicoc  utensílios,  examinando  si  as  quantidades  pedidas 
correspondem  ás  exigências  do  respectivo  serviço. 

§17.  Fropôr  a  nomeação  dos  guardaa-Iio  e  feitores,  de  ac- 
cordo cora  os  ans.  424  e  427. 

§  18.  lleprosentar  sobre  a  falta  de  cumprimento  de  deveres 
por  parte  dos  empregados  do  districto.  quando  a  punição  cor- 
respondente A  lUlia  não  seja  do  sua  alçadu. 

§  19.  Examinar  as  estações  do  districto,  veriftcando  o  estado 
dos  apparelhos.  baterias,  escripturação  e  fiscalizar  a  pontuali- 
dade na  remessa  da  mesma,  dando  de  tudo  SC iencia  nus  rela- 
tórios tríraestraos. 
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§  20.  Apresentar  á  Directoria,  até  o  dia  15  de  fevereiro  de 
cada  anno.  nm  relatório  gerai  do  serviço  a  seu  cargo  no  anno 
anterior,  formulado  de  aocordo  com  as  indicações  que  forem 
fornecidas. 

§  21 .  Verificar  todos  os  serviços  «  cargo  dos  inspectores, 
feitores  e  guardas-flo. 

§  22.  Ter  em  ordem  o  archivo  do  districto,  de  modo  que 
possa,  em  caso  dQ  remoção,  fazer  delle  prompta  entrega  me- 
diante reciix). 

§  23.  Fazer  colleccionar  por  ordem  chronologica  e  mandar 
encadernar  as  minutas  dos  oíficios  expedidos  pelo  oscriptorio 
do  districto.  , 

§  24.  Apresentar  ao  Sf^n  successor  um  relatório  sobre  os 
serviços  executados  no  anno  corrente  e  os  em  via  de  execução. 

§  25.  Proceder  á  venda  dos  objectos  inserviveis  que  existirem 
nos  distrlctos,  de  accordo  com  o  disposto  non.9,  art.  359  e 
depois  de  autorizado  pela  Directoria. 

§  26.  Mandar  recolher  ao  almoxarifado  os  apparclhos  e  seus 
accessorios  que  forem  substituídos  ou  se  inutilizarem. 

§  27.  Ck)nceder  licença  aos  empregados  do  distrícto  até  oito 
dias  sem  vencimentos,  c  até  quatro  com  vencimentos. 

§  28.  Requisitar  da  iiiroctoria  o  supprimento  das  quantias 
necessárias  ás  despezas  com  o  districto  a  seu  cargo,  de  accordo 
com  o  art.  390.  e  eífectuar  os  pagamentos. 

§  29.  Remetter  com  a  maior  promptidão  á  contadoria  oe 
papeis  das  estações  e  secções  de  linha,  acompanhados  do  pro- 
cesso, feito  nos  oscriptorios,  de  accordo  com  as  instrucçoes  vi- 
gentes e  as  que  de  futuro  forem  estabelecidas. 

§  30.  Promover  a  cobrança  das  differenças  provenientes  do 
erros  encontrados  o  glos.iS  feitas  pela  contadoria  nos  documen- 
tos de  receita  e  despeza  apresentados  pelo  pessoal  do  dis- 
tricto. 

§  31 .  Ter  em  dia  a  escripturação  dos  livros  de  contas  corren- 
tes com  as  es  cações  e  secções  de  linha  e  com  a  contadoria,  e  bem 
assim  a  do  livro  caixa. 

§32.  Recolher,  até  o  ultimo  dia  útil  do  mez  de  março,  & 
Delegacia  Fiscal  os  saldos  do  exercício  a  encerrar-se. 

§  33.  Organisar  o  mappa  geral  de  desconto  do  vencimento  do 
pessoal  do  districto. 

§  34.  Recolher  &  Delegacia  Fiscal,  até  o  dia  10  de  cada  mez, 
as  rendas  das  estações  nos  legares  onde,  pelos  respectivos  en- 
carregados, nao  possa  ser  feito  o  recolhimento. 

§  35.  Encaminhar  promptamente  á  Directoria,  devidamente 
informados,  todos  os  requerimentos,  reclamações  e  recursos 
apresentados  pelos  empregados. 

§  36.  Fiscalizar  o  cumprimento  das  disposições  do  regula- 
mento e  das  ordens  da  Directoria  e  contadoria  por  parto  do 
pessoal  que  lhe  é  directamente  subordinado. 

Art.  333.  Aos  inspectores  incumbe  : 

%  \.^  Auxiliar  o  engenheiro-chefb  tanto  na  conservação  como 
4iá  construcçâo  das  linhas. 


\ 
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g  ,  percorrer  aa  linhM  de  si  seocSo  prfo  inenos  nma  vez 
)or  mez.  kattíco  a  cau  doa  (feitores. 

',t'  ^"Sto,  oonSinl*»*'»  ""O  "  I«»!><«1>™  1"™"- 
uirio  ■  ^  -ifligir  o  acoBdicionamto  ©  estado  do  material  de 
nâa/dore«e"a»«*«P^^^eir„.i,l,e(S>s  o  oxtaTlo  do 
qualquer  ™***"*  -VeaDMliva  emnizaçao. 
d»"^'."  JriJ,?  ci  r?i»o™  »  «""  °°'  •"'■"t»'  *«  consorvaiSo 
«TA^SâS^c&osamo  o  Invoílarlo  e  llvpo  de 
§  8.'  Orgamsai  ^  aocordo  cora  o  modelo  e  in- 

postea  da  secção  a  aeu  oaniu, 
*^K"F?an"naToC4doio  ortal  empnigadoi.»  Unhas  e 

piaL»mp™o?deíílos*«  »«^  coave.lea.erae... 
proTidos^^  .   j  jo  dtto  03  trabalhadores  em  con- 

Hll^'de1J£ íomSos  gM  e  e.tre  esle.  o  ,««  me™„r 
«SoSeac»  do  feitor. 

irt    ^14    AO  feitor  Incuml 

s".  toiiliar  o  inspector  eccão  nos  serritos  que  por 

"ífíSS/pSimohWvlto  da  toraad.trab.lh.. 

§  8.    uirigii  I"c?^,,.o  lho  »Pom  subordmiuios. 
dores  o  dos  guardas  quomoj  Inspector  i.s  llnlii»  de  se- 

g  3..   Keicor  "JJ^^^^ltaX pessoal. 
BMida  catee»™;  '"f  napte V  di2  respeito,  .s  Instrucçiies 
Je™;rrs"-r;iXíe"cS*.  o  coStrucção. 
tVtve,    São  devores  dosia»-«o  . 
g  1  •  Acompanhar  ns.  col^.de  toba  o.  tespeotopes  6 

"fz HraX^^SK  Símpís  °do  raatlo,  de  raodo  ,ue 
nelhura  cSp»  «tranho  de  ,or  natureza  toque  no,  âos  ou 

•"i^^M^ter  oonstautomsado  o   caminho  ao  longo  das 
g  3.'  M*"    L  nlw  nossa  slraente  percorrido. 

iinhas,  de  sorte  que  po^^       „ia'l,reoHo. 

g  4..  Cercar  os  po»!il      i^,^^  „„       ,  j„,. 

||.-Kr?Spríqí*«^"°.  os«o,,«,p,«u,  d, 
*""  dos  Isoladores  «  £jgj,jertorados.  pocolliendo-os  í 
P^iltS  ■>»  ^^  ■^'°'  <"•"«*""  I»'  """^ 
«»  Py^XÍí  líul»»'»'' '  consolMar  qualquer  con- 
forta. 
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§  9.<>  Trazer  sempre  em  bom  estado  de  conservação  o  mate» 
rial  e  ferramenta  sob  sua  gaàrda. 

§  10.  Percorrer  o  seu  trecho,  pelo  menos  uma  vez  por  se- 
mana e  depois  de  qualquer  temporal  ou  forte  trovoada,  afim 
de  ser  reparado  qualquer  estrago. 

Art.  33Ô.  As  Unhas  telegraphicas  e  telephonicas  do  Districto 
Federal,  sob  a  denominação  de  zona  federal,  ficarão  a  cargo 
de  um  inspector  immediatamente  subordinado  á  Directoria. 

Art.  337.  O  numero  de  districtos  e  o  de  inspectores,  feitores 
e  guardas-fio  de  cada  um  delles,  serã  annualmente  determi* 
nado  pela  Directoria. 


S 

líí* 


Seg^unda   divisão 

CAPITULO  XXXIX 


DA     SECÇÃO    TECUNICA 

Escriptorio  central 

Art.  338.  A  secção  technica,  órgão  central  dos  serviços  de 
natureza  technica  da  Repartição,  constará  de  um  escriptorio 
central  e  das  seguintes  sub-divisões :  escriptorio  de  desenho, 
offlcina  mecânica  e  eléctrica  e  almoxarifado. 

Art.  339.  O  escriptorio  central  da  secção  technica,  exercendo 
a  superintendência  sobre  os  serviços  de  construcção  e  conser- 
vação das  linhas  e  trafego  telegraphico,  será  composto  de  duas 
sub-secçôes  e  terá  o  seguinte  pessoal : 

Um  engenheiro-chefo. 
\Xm  engenheiro-sub-chefe. 
^Um  telc.iíraphista-chefe. 

Dous  mspectores  de  linha,  addidos. 

Um  2®  escripturario.  • 

Um  amanuense. 

Um  continuo. 

Um  servente. 

Art.  340.  Ao  chefe  da  secção  technica  incumbe  e  compete : 

§  l.»  Informar  á  Directoria  sobre  todos  os  assumptos  technicos 
e  electro-technicos,  quer  do  serviço  próprio  da  Repartição,  quer 
de  extranhos  a  ella,  sobre  os  quaes  tenha  a  Directoria  de  in- 
terpor parecer  ;  apresentar  os  dados  para  os  relatórios  par- 
ciaes  e  o  annual  que  dizem  i^espeito  aos  serviços  que  correm 
pela  secção  technica. 

§  2.<»  Organisar  instrucções  sobre  a  construcção  e  conser- 
vação das  linhas,  installação,  da$  estações  e  trafisgo  telegra- 
Shico,  superintender  a  execução  desces  serviços,  dirigindo-se 
irectamente  aos  engenheiros  chefes  de  districto  para  exigir 
as  informações  que  julgar  necessatías,  além  das  determinadas 
no  art.  332. 
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§  3.«  Fazer  correcções  pelas  estações  e  districtos  que  por  irre- 
gular ftinccionamento  demonstrarem  defeitos  orgânicos,  afim 
de  estudal-os  e  tomar  as  providencias  para  a  sua  remoção . 

§  4.*  Exercer  na  estação  central  da  Capital  Federal,  e  por 
intermédio  da  mesma,  a  âscalisação  do  trafego  telegraphico, 
distribuir  o  serviço  poios  diversos  fios  conduetores  o  estabe- 
lecer as  regras  geraes  que  a  esse  respeito  devem  ser  obser- 
vadas em  todas  as  estações. 

%h.^  Na  ausência  do  chefe  da  secção  technica  e  do  da  estação 
eeotral,  será  a  direcção  do  trafego  exercida  pelo  telcgraphista 
djrinfente,  que  tomará  as  providencias  segundo  o  estado  dos 
coôductores  e  conforme  os  accidentes  que  occorrerem  durante  o 
serviço. 

§  6-«  Apresentar  diariamente  á  Directoria  um  mappa  que 
resuma  o  estado  das  linhas,  segundo  as  notas  transmi  tidas 
pelos  districtos,  acompanhado  das  indicações  das  providencias 
tomadas. 

§  7.»  Multar  os  empregados  de  estação  por  faltas  com- 
mettidas  no  trafògoxelcgraphico,  communicando  á  Directoria  o 
motivo  da  multa. 

§  8."*  Indicar  á  Directoria  os  empregados  de  estação  que  se  rc- 
commendarem  á  promoçãopor  serviço  no  trafego  telegraphico. 

§  9.*  Estudar  as  modificações  a  que  tenham  de  ser  sujeitos 
os  apparelhos  usados  na  Repartição,  ensaiar  a  adopção  de  novos 
apparelhos  e  systemas  de  transmissão. 

§  10.  Organisar  as  instrucçõas  para  a  montagem  e  conser- 
vação das  baterias,  especialmente  das  do  accumuladores. 

§11.  Superintender  os  observatórios  meteorológicos  estabe- 
lecidos ou  pjr  estabelecer  e  indicar  á  Directoria  quaes  os  en- 
earregados  que  desempenham  satisfactoriamente  o  serviço  de 
observações,  para  o  abono  da  gratificação  marcada  pelo  art.  81 
do  regulamento. 

g  12.  Examinar,  auxiliado  pelo  sub-chefe,  os  cabos  submari- 
nos e  sub-fiuviaes  adquiridos  pela  Repartição,  para  verificar  o 
sea  estado  no  acto  do  recebimento,  assistir  ao  seu  lançamento, 
â  forem  de  maior  extensão,  e  indicar  os  processos  de  verifi- 
ciçio  para  a  localização  dos  defeitos. 

§  13.  Reorganisar  e  conservar  em  estado  de  perfeito  funccio- 
namento,  auxiliado  pelo^sub-chefe,  chefe  da  ofilcina  e  o  electri- 
cista, 09  gabinetes  com  ás  respectivas  installações,  constantes  de 
apparelhos  para  as  medições  eléctricas,  de  geradores  e  accumu- 
lãuores  de  electricidade,  specimens  dos  systemas  usados  na  Re- 
parti^ 6  de  outros,  cuja  adop^  for  estudada,  rcgistradoi*es 
aatomaticos  dos  elementos  meteorológicos  e  magnéticos,  a  ins- 
toUação  chrono-telegraphica  e  bem  assim  o  muséo  com  a  coUe- 
«çio  de  ferramenta,  material  de  linha  e  apparelhos  fora  do  uso. 

8  14.  Organisar  as  tarifas  do  serviço  interior  e  as  do  exterior 
ftías  differentes  vias. 

8  15.  Examinar  as  reclamações  que  forem  apresentadas,  re- 
IaUtAs  ao  serviço  interior  e  exterior  e  encaminhal-as  devida- 
mente informadas* 
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§  16.  Communicar  á  Secretaria  Interaacianal  das  admina- 
traçõcs  telegraphicas  em  Berne  o  nome  das  estações  inaugu- 
radas ou  fechadas ;  entreter  com  a  mesma  a  correspondeacia. 
official  e  remetter  a  estatística  annual  do  movimento  da  Re- 
partição, se^ndo  se  acha  preceituado  no  regulamento  inter- 
nacional. 

§  17.  Manter  nas  diversas  sub-divisões  e  subsecções  organi- 
sadas  os  livros  de  entrada  e  sahida  do  material  de  Unha  e  es- 
tações, apparelhos  e  accessorios,  afim  de  acompanhar  o  con- 
sumo de  todo  o  materiaU  o  respectivo  stock  nas  sub-divisões, 
nos  districtos  e  nas  estações,  responsabilisando  os  chefes  do 
respectivo  serviço  por  irregularidades  verificadas  na  remessa, 
no  consumo,  no  armazenamento  ou  no  recolhimento  do  ma- 
terial. 

§  18.  Projectar  as  encommendas  de  material  ao  estrangeiro 
e  informar  á  Directoria  sobre  a  qualidade  do  material  recebido. 

Art.  341.  Ao  sub-chefe  da  secção  compete  : 

§  l.o  Preparar  o  expediente  e  apresental-o  ao  chefe  da 
secção. 

§  2.«  Fazer  na  estação  central,  pessoalmente  ou  substituído 
pelos  dirig  ntes  do  serviço,  as  experiências  do  estado  das  liniias 
o  proceder  ás  mediçõei  para  a  localização  dos  dcfeii.os. 

§3.*'  Exio:ir  dos  engenheiros  chefes  de  di.strict;o  e  bem  assim 
(la  contadoria  os  dados  entatisticos  relativos  aos  telegrammas 
dará  o  computo  da  estatistica  semestral  e  annual  do  movimenio 
das  estações. 

§  4.0  Exigir  dos  engenheiros  chefes  do  districto  o^  dados 
necessários  para  que  possam  ser  mantidos  em  dia  os  livros  e 
mappas  sobre  material  empregado  nas  linhas  e  estações  e  o  em 
deposito. 

§  5.«  CoUeccionar  os  dados  trimestraes  e  computar  a  estatís- 
tica annual  do  movimento  das  estações  e  linhas  dn Repartição 
e  outros  dados  para  o  relatório  annual. 

§  ô.''  Confeccionar  a  estatistica  annual  do  moTlmento  da  Re- 
partição a  remetter  ã  Secretaria  Internacional. 

§  7.<>  Examinar  os  pedidos  para  material  de  linha,  compa- 
rando-os  com  os  pedidos  anteriormente  feitos,  exigindo,  em 
caso  de  duvidas,  informação  do ^  chefes  de  districto  sata«* 
applicação  do  material  anteriormente  remettido. 

§  S,^  Projectar  os  diversos  modelos  de  mappas  diarioa  to 
serviço  nas  linhas,  quadros  de  accidcntes  nas  linhas  e  estações, 
tabeliãs  para  o  registro  das  medições,  de  exame  nus  linhas e 
outros  que  forem  necessários. 

Primeira  suh^seeçõò 

Art.  342.  A'  1*  sub-secção  cabe  : 

§  1 .  "^  Protocollar  os  documentos  entrados  na    secção,  otff^ 
nisar  e  conservar  o  archivo» 
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§2.^  ConfeccioDar  a  estatística  do  movimento  dos  teleg^ram- 
mas  interiores  o  exteriores  recebidos  e  dos  tolegrammas  de- 
intermedio  e  transito. 

§  3.®  Classificar  as  estações,   conforme   o  seu  movimento. 

§  4.*  Examinar  os  pedidos  semestraes  e  dos  supplementares  de 
material  tochnico  para  as  estações,  conflrontando-os  com  os  sup- 
primentos  feitos  no  semestre  anterior. 

§  õ.*"  Extrabir  os  pedidos  de  material  para  novas  estações 
edos  quo  forem  determinados  pelo  chefe  da  secção. 

§  Ô."*  Reunir  elementos  para  a  organisaçao  das  tarifas  inte- 
riores e  exteriores,  fazer  a  conversão  das  taxas  em  francos  para 
moedii  nacional  sob  os  diversos  equivalentes. 

%!,'*  Terem  dia  o  registro  da  nomenclatura  das  estações 
com  todas  as  indicaçSSes  necessárias,  tanto  das  da  R  ^partição 
cómodas  vi  is  férreas,  e  das  administrações  estrangeiras  limi- 
trophes  em  trafego  mutuo  com  as  linhas  brazileiras. 

§  8.*  Orpranisar  a  nomenclatura  do  material  telegraphica 
para  estações. 

§  9.»  Protocollar  diariamente  o  serviço  exterior  recebido  e 
em  transito,  fiscalizando  si  a  operação  á  qual  foi  sujeito  o  tele- 
gramma  está  completa  e  levando  ao  conhecimento  do  chefe  da 
secção  as  irregularidades  havidas  afim  de  providenciar. 

§  IO.  Confeccionar  os  quadros  de  fiscalização  do  tempo  médio 
da  demora  do  serviço  exterior  transmittido  e  em  transito. 

§11.  Ter  em  dia  os  assentamentos,  em  quadros  especiaes. 
do  inventario  das  baterias,  apparelhos  e  utensílios  montados 
nas  estações  e  informar  ao  cheíb  da  secção  a  respeito  do  mate- 
rial a  recolher,  em  vista  de  novos  fornecimentos. 

§12.  Organisar  o  resumo  para  o  relatório  annual  sobre  os 
assumptos  que  correm  pela  suo-secção  e  as  informações  a  respeito 
dos  mesmos  assumptos,  quando  determinados  pelo  chefe  c 
flob*chefe  da  secção. 

Segunda  subsecção 

Ari.  343.  A  2^  8ab*secção  terá  as  seguintes  incumbências: 

g  l.»  Representação  graphica  dos  accí dentes  e  boletim  diário 
do  estado  das  linhas  p3las  notas  transmittidas  pelos  districtos. 

§  2.<»  Estatisticados  accidentes,  discriminando  causa  e  du- 
ração, accidentes  atmosphericos  que  actuam  sobre  as  linhas, 
dados  para  o  boletim  quinzenal  e  revisão  das  respectivas 
provas. 

§  3.®  Divisão  dos  districtos  em  secções  e  trechos,  quadro  das 
distancias,  extensão  das  linhas  do  districto  por  secções,  desen- 
volvimento dos  fios  conductores,  qualidade  e  numero  de  postes, 
isoladores,  segundo  os  dados  constantes  dos  livros  de  postes. 

§  4.<*  Registro  do  material  de  linha  fornecido  a  cada  um  dos 
districtos  no  semestre  anterior. 

§5.''  Informações  ao  chefe  da  secção  sobre  assumptos  que 
correm  por  esta  sub^^cção. 
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§  6.<»  Registro  e  coordenação  dos  dados  já  avubos  e  já  tirados 
dos  relatórios  trimestracs  e  aanuacs.  soLre  exploração,  cons- 
trucçio.  reconstrucção  e  consolidação,  multiplicação  dos  flos 
conductores  durante  o  exercido . 

§  7.»  Conservação  e  guarda  da  bibliothoca. 

§  8.°  Ck)raputo  das  observações  meteorológicas  feitas  e  re- 
mettidas  pelos  respectivos  encarregado^. 

§  9.«  Organisação  da  nomenclatura  do  material  para  linhas. 

Art.  344.  Os  inspectores  que  devera  servir  no  escriptorio  da 
secção  technica  terão  exercício  temporário  e  serão  designados 
dentre  os  inspectores lio  quadro. 

CAPITULO   XL 

ESCRIPTORIO    DE     DESENHO 

Art.  345.  o  escriptorio  de  desenho  da  secção  technica  terá  o 
seguinte  pessoal  : 

Ura  desenhista-chefe. 
Um  desenhista-auxiliar. 

Art.  346.  Ao  desenhista-chefe,  com  o  seu  auxiliar,  cabe : 

§  1.®  Executar  todos  03  trabalhos  que  lhe  forem  determina- 
dos pelo  chefe  da  secção  technica,  quer  de  plantas  geodésicas  e 
topographicas  e  schemas  de  communicaçôes,  quer  de  machtnas 
e  apparolhos. 

§  2.0  Coordenar  todos  os  trabalhos  topographicos  remettidos 

5 elos  engenheiros-chefes  de  districto,  communicando  ao  chefe 
a  secção  technica,  para  providenciar,  sobre  o  preenchimento 
de  quaesquer  lacunas,  de  modo  a  poder-so  logo  organisar  os 
mappas  parciaes  por  districtos  e  em  seguida  a  carta  da  rede  te- 
legraphica  em  escala  de  1 : 2. 000.000  e,  executada  esta,  mantel-a 
em  dia  com  as  modificações  e  accroscimos  das  linhas. 

§  3.<»  Desenhar  plantas  e  traçar  nivelamentos,  conforme  as 
cadernetas  de  campo  e  fazer  projectos. 

§  4.0  Apresentar  ao  chefe  da  secção  technica  o  pedido  dos 
objectos  necessários  ao  expediente  e  consumo  do  escriptorio. 

§  5.^  Ter  sob  sua  guarda  e  inventariado  todo  o  archivo  te- 
chnico,  comprehendendo  mappas  q  cartas. 

Art.  347.  £*  o  desenhista-chefe  obrigado  a  apresentar  ao 
cheíé  da  secção  technica  um  relatório  mensal  aos  trabalhos 
executados,  e,  no  âm  do  anno,  um  resumo  de  todo  o  serviço 
feito. 

CAPITULO  XU 

OFFICINA 

Art.  348.  Para  concerto  e  imbrico  de  apparelhos  telegraphicos 
e  telephonicos  e  de  ferramentas  para  uso  da  Repartição  Gerai 
dos  Telegraphos,  e  bem  assim  para  a  conservação  da  installa^ 
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• 

eléctrica  para  a  producção  de  correntes  ftacas  o  fortes,  haverá 
uma  oficina  com  uma  secção  eléctrica  estabelecida  na  Capital 
Federal.  • 

Art.  349.  A  execução  dos  serviços  da  offlcina  é  confiada  a  um 
chefe  e  ao  i*espectivo  ajudante  e  os  da  secção  eléctrica  a  um 
electricista  contractado  nos  termos  do  art.  548. 

Art.  350.  O  pessoal  da  offlcina  e  da  sua  secção  eléctrica  cons- 
tará de  offlciaes,  operários  de  1*,  2*,  3»e  4*  classes,  aprendizes 
e  serventes. 

Art.  351 .  Ao  chefe  dá  offlcina,  que  deverá  ter  habilitações 
de  mecânica  para  construir  os  appareUios  com  toda  a  perfei- 
<^,  e  de  mathomaticas,  sufflciente  para  comprehender  as 
theorias  dos  apparelhos  eléctricos  e  proceder  á  rectificação  dos 
ins^umentos  geodésicos  e  de  physica,  principalmente  na  parte 
relativa  á  electricidade  e  magnetismo,  mcumoe  : 

§  1.0  Fiscalizar  todo  o  serviço  da  offlcina,  distribuindo  o  tra- 
balho por  seus  subordinados,  dirigindo  e  examinando  as  obras 
por  eifes  feitas  e  julgando  das  suas  habilitações. 

§  2.0  Propor  a  admissão  de  aprendizes  que  possuam  já  alguns 
principies  e  pratica  dos  trabalhos  em  que  tenham  de  se  in- 
dustriar. 

§  3.^  Despedir,  com  autorização  do  chefe  da  secção  technica, 
os  aprendizes  que  não  forem  exactos  no  cumprimento  dos  seus 
deveres. 

§  4.<»  Fazer  o  pedido  de  todo  o  material  e  ferramenta  de 
que  carecer,  submettendo-o  á  rubrica  competents  ;  recebel-o  do 
almoxarifado  e  dar  ao  mesmo  almoxarifado  as  informações 
necessárias  para  o  bom  andamento  e  harmonia  do  respectivo 
serviço. 

§  5.®  Providenciar  sobre  o  prompto  e  perfeito  concerto  no» 
apparelhos  devolvidos  das  estações,  dando  conta  ao  chefe  da 
secção  t:3chnica  dos  estragos  devidos  á  ignorância  ou  malevo- 
lencia,  para  serem  indemnizados  pelo  culpado. 

§  6.<>  Executar  todas  as  construcções  de  apparelhos  e  ins- 
trumentos que  exijam  perfeição,  quer  no .  tocante  á  exe- 
cução mecânica,  quer  na  combinação  rigorosa  de  seus  ele- 
mentos. 

§  7.0  Fazer  apromptar  todos  os  apparelhos  indispensáveis  para 
verificação  e  experiências,  e  construir  apparelhos  para  o  ser- 
viço das  estações. 

§  8.«  Velar  sobro  o  perfeito  fabrico  da  ferramenta • 

%d,^  Informar  ao  chefe  da  secção  technica  sobre  as  habilitações 
dos  aprendizes  e  propor  melhoramento  de  vencimentos  em 
favor  daquelles  que  se  tiverem  distinguido  por  seu  aproveita- 
mento e  proceder  exemplar. 

§  10.  Examinar  e  marcar  todos  os  apparelhos  entregues  ao 
serviço. 

§11.  Sujeitar  á  competente  rubrica  e  fornecer  ao  almoxarife 
todos  os  elementos  para  a  organisação  da  conta  de  concertos 
ou  das  obras  feitas  para  íóra,  afim  de  ser  cobrada  pela  conta- 
doria a  respectiva  importância. 

Poder  BzeeiíiiTO    lOOl  40 
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§  IS.  Entregar  as  obras  ou  objectos  conoertados  ao  almo- 
xarife, mediante  recibo. 

§  13.  Orfiranisar  estatísticas  annuaes  e  fazer  annoalmenta 
relatórios  aos  trabalhos  executados  na  ofllcina. 

§  14.  Proceder,  quando  lhe  for  determinado,  ao  fabrico  e 
concerto  de  apparelhos  quaesquer  de  teiegraphia  e  electri- 
cidade applicada,  de  instrumentos  mathematicos  e  de  phy- 
sica. 

Art.  352.  Ao  ajudante  do  chefe  de  officina  compete  auxilial-o 
no  desempenho  dos  serviços  a  seu  cargo. 

Art.  353.  Aos  offlciaes  e  operários  fo,rá  o  chefe  da  officina  a 
distribuição  do  serviço  que  julgar  conveniente,  sendo  inscriptas 
em  livi»o  especial  a  natureza  da  obra  de  que  cada  um  for 
incumbido  e  as  datas  do  começo  e  terminação  da  mesma. 

Art.  354.  Ao  encarregado  de  electricidade  da  officina  com- 
pete : 

§  l.<»  Trazer  em  perfeito  estado  de  conservação  a  instal- 
lação  mecânica  e  eléctrica  para  a  produção  e  accumula^o 
das  correntes  fortes  e  fracas,  e  bem  assim  a  installação  electro- 
plástica. 

§  2.®  Examinar  diariamente  o  estado  das  baterias  de  accumtt- 
ladores  e  registrar  esse  estado  nos  quadros  para  esse  âm  desti- 
nados. 

§3. «Examinar  as  communicaçoes  que  partem  do  recinto 
dos  accumuladores  para  as  salas  dos  apparelhos,  no  intuito  de 
verificar  qualquer  derivação  eventual  das  correntes. 

§  4.0  Providenciar  para  que  as  baterias  de  reserva  estejam 
carregadas  e  em  estado  de  immediato  funccionamento  para  at* 
tender  a  qualquer  substituição  eventual  e  permutar  as  series 
das  baterias  em  funcção,  afim  de  regularizar  o  consumo. 

§  5.°  Trazer  todos  os  instrumentos  indicados,  os  de  prova  e 
fiscalização,  em  perfeito  estado  de  asseio  e  fdnccionamento. 

§  6.<»  Registrar  o  consumo  mensal  de  gaz  para  o  funcciona- 
mento dos  motores. 

§  7. o  Trazer  inventariado  todo  o  material  e  utensílios  da 
secção. 

§  8.®  Apresentar  diariamente  ao  chefe  da  secção  technica 
uma  nota  daufio  parte  do  estado  e  fUnccionamento  da  instal- 
lação. 

Art.  355.  A  escripturação  da  officina  será  feita  por  um  em- 
pregado habilitado,  designado  pelo  director  çeral,  que  ficará  im- 
modiaumcote  subordinado  ao  respectivo  chefe. 

Art.  3>6.  A  escripturação  da  officina  constará  dos  seguintes 
livros  : 

r,  registro  de  todos  os  apparelhos  teleigraphicoa  com  indi- 
cação do  sou  systema,  nome  do  autor,  números,  datas  de  en- 
tradas e  sabidas,  procedências  e  destinos  ou  outros  esclareci- 
mentos que  forem  convenientes ; 

2»,  assentamento  de  todo  o  material  e  ferramenta  entrados  ; 

3*.  de  custo  dos  concertos  e  obras  feitas  para  Repartições 
•extranhas  ; 
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4»,  dê  produo($o  da  offieina,  a  qual  posaa  b&t  confrontada 
com  a  caderneta  do  trabalho  diário  de  cada  operário. 

Para^rapho  único.  Além  desses  livros  poderá  o  director,  sob 
proposta  do  chefe  da  secção  technica,  crear  outros  que  fc^em 
Julgados  necessários. 

CAPITULO  XLII 

ALMOXARIFADO 

Art.  357.  Ao  almoxarifado  compete  a  recep^,  guarda,  for- 
necimento, confòrencla  e  expedição  do  material  destinado  ás 
Unhas,  estaçQes,  offlcinas  e  demais  secções  de  serviço  da  Repar- 
tiw)  Geral  dos  Telegraphos. 

Art.  358.  Para  o  desempenho  desses  serviços  Uca  destinado 
o  aegaioíie  pessoal: 

Um  almoxarife. 
Um  despachante. 
Um  escrivio. 
Um  ílel. 

Ura  2»  escripturario. 
Dous  amanuenses. 
Um  continuo. 

Art.  359.  O  almoxarife  é  responsável  pola  regularidade  e 
boa  marcha  do  serviço ;  tem  por  dever  e  competência: 

§  1.®  Responder  pela  quantidade  e  qualidade  do  material  que 
estiver  em  deposito. 

§  2.0  Manter  os  armazéns  e  depósitos  cm  perfeita  ordem  o 
asseio,  dirigindo  a  arrumação  e  acondicionamento  dos  artigos 
sob  sua  responsabilidade,  zelando  a  sua  conservação  e  limpeza. 

§  3.«  Levar,  no  caso  de  extravio  de  qualquer  objecto,  o  facto 
ao  conhecimento  do  chefe  da  secção  technlca,  informando  qual 
o  responsável  ou  responsáveis  pelo  extravio,  afim  de  quij  se  pro- 
videncie como  for  conveniente . 

§  4.<>  Fazer  em  tempo  o  pedido  de  fornecimento  de  material 
de  consumo  ordinário,  para  que  não  haja  falta  no  supprimonto. 

§  5.*  Assistir,  ou  mandar  assistir,  pelo  fiel,  ao  exame  o  vcri- 
ftcação  da  qoalidade  e  medida  do  material  que  tiver  de  ser  re- 
cebido. 

§  <J.«  Providenciar  sobre  os  fornecimentos  que  forem  ordenados 
peia  Directoria  e  assistir,  ou  fazer  assistir  pelo  fiel,  á  conferencia 
para  entrega  ou  remessa  do  ma  serial,  tendo  em  vista  que  esto 
serviço  seja  executado  com  a  maior  promptidão  e  regularidade. 

§7.o  Receber  da  officina  e  entregar  a  quem  pertencerem, 
depois  de  effectuados  os  respectivos  pagamentos,  as  obras^  feitas 
ou  objectos  concertados,  devendo,  paraeffectivldade  da  cobrança, 
ser  expedida  á  contadoria,  por  intermédio  da  secção  technlca,  a 
competente  guia. 

§  8.^  Organisar  e  aubmetter  ao  contador  a  conta  emdu- 
plieaia  de  qualquer  espécie  de  material  telegraphico  impor- 
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tado  do  estrangeiro,  que  se  tiver  cadido    a  oatras   repartições^ 
extrahindo  do  livro  competeate  os  preços  de  cada  objecto. 

§  9.<*  Maadar  examinar  e  avaliar  o  material  iaserviveU  que 
existir  ou  for  recolhido  ao  almoxarifado,  e  vendel-o  mediante 
concurrencia  publica. 

§  10.  Apresentar  trimestralmente  ao  chefe  da  secção  te- 
chnica  um  balanço  geral  das  entradas  o  sahidas,  com  indicação 
das  quantidades  em  ser  de  qualquer  espécie  de  material. 

Art.  360.  Nâoé  licito  ao  almoxarife  fazer  acquisição  alguma 
de  material  sem  ordem  da  Directoria,  nem  effectuar  forneci- 
monto  aos  chefes  de  districto,  aos  encarregados  de  estação  e 
ao  chefe  da  officina,  sem  que  preceda  pedido,  devidamente 
assignado  por  estes,  examinado  pelo  chefe  da  secção  technica 
c  rubricado  pela  Directoria ;  procedendo-se  do  mesmo  modo  a 
respeito  dos  objectos  para  consumo  do  próprio  almoxarifado. 

Art.  361.  O  despachantd  do  almoxarifado  terá  por  dever  : 
§  l.o  Cuidar  do  embarque  e  meio  de  transporte  e  promover 
03  despachos  e  recebimentos  de  todo  o  material. 

§  2.**  Eífectuar  o  pagamento  das  despezas  de  carretos,  em- 
barques, acondicionamento  de  objectos  e  compras  de  miudezas, 
para  o  que  receberá  mensalmente  até  á  quantia  de  1 :000$, 
cujo  dispêndio  justificará,  junto  ao  chofe  da  secção  technica, 
até  o  dia  10  do  mez  seguinte,  com  a  apresentação  das  respecti- 
vas contas  documentadas. 

Art.  362.  O  escrivão  é  responsável  pela  escripturaçao  do 
almoxarifado,  a  qual  deve  estar  sempre  em  dia  e  constará  do» 
seguintes  livros  : 

1°,  de  inventario  de  todo  o  material  e  objectos  a  cargo  do 
almoxarife  e  do  seu  fiel  ; 

2°,  de  entrada  e  sabida  de  todo  o  material,  extrahido  dos 
diários  em  que  for  escripturádo  o  movimento  geral  do  almo- 
xarifado ; 

3»,  de  carga  e  descarga  das  estações,  das  linhas  ou  districtos,^ 
do  ofilcinas  e  de  diversos. 

Art.  363.  Compete*lhe,  além  disso,  auxiliado  pelo  eBcriptu- 
rario  e  amanuenses: 

§  1.0  Fazer  assentamento  de  todas  as  guias  de  remessa  i^ 
objectos,  archivando  os  avisos  de  recebimento  do  material  fo^ 
necido. 

§  2.0  Archivar  e  ter  em  boa  ordem  os  pedidos  originaes,  de- 
pois de  fornecidos,  e  as  facturas  de  material  recebido,  depois 
de  conferid:is  com  a  cópia  da  encommenda. 

§  3.0  Conferir  as  contas  de  fornecedores  com  as  entradas 
constantes  dos  respectivos  livros  e  comos  preços  dos  contractos^ 
para  serem  remettidos  á  contadoria  acompanhados  dos  respe- 
ctivos pedidos áò  fornecimento. 

§  4.0  Organísar  no  fim  de  cada  trimestre  o  balanço  geral  das 
entradas  e  sabidas,  a  que  se  refere  o  §  10  do  art.  359. 

Art.  364.  O  escrivão  distribuirá  ao  eseripturario  e  ama 
nuenses,  que  lhe  são  immediatamente  subordinados ,   a  escriptu- 
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ração  dof  livros  auxiliares  e  a  conferencia  e  classificação  dos 
objectos  que  tiverem  entrada  no  almoxarifado. 

Art.  365.  O  fiel,  além  dos  serviços  que  lhe  forem  determi- 
nados pelo  almoxarife,  ficará  im mediatamente  responsável  pedo 
materiai  recolhido  ao  deposito  central. 

Art.  366.  O  deposito  marítimo  ficara  sob  a  vigilância  de  um 
feitor  de  linha,  designado  polo  director  geral. 

Xercelra  dlvis&o 

CAPITULO    XLIII 

DA  CONTADORIA 

Art.  367.  A  contadoria  será  constituída  por  um  escriptorio 
«entrai  e  quatro  secções  auxiliares,  comprehendida  a  thesou- 
raria. 

Escriptorio  central 

Art.  368.  O  escriptorio  central  terá  a  seu  cargo: 

1^,  registro  e  expedição  da  correspondência  ; 

29,  distribuição  pelas  secções  dos  papeis  que  nellas  devam  ser 
preparados  ou  processados  ; 

3^,  archivo  aas  informações  e  pareceres  submettidos  ao  di- 
rector geral  e  registro  dos  respectivos  despachos  ; 

4«,  registro  e  expedido  das  ordens  de  serviço  ; 

5^,  fiscalização  do  ponto  do  pessoal  da  contadoria  ; 

6^,  minutas  de  todos  os  officios  relativos  aos  assumptos  de 
contabilidade  ; 

7(>,  or^anisação  dos  processos  do  tomada  de  contas,  observados 
os  tramites  estabelecidos  nos  diversos  itens  do  §  :^  do  art.  3^  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896. 

Primeira  secção 

Art.  369.  A  1*  secção  será  subdividida  em  três  sub-secçoes, 
cada  uma  sob  a  responsabilidade  de  um  V*  escripturario,  ás 
quaes  competem  os  seguintes  serviços : 

Primeira  subsecção 

1^,  protocollar  os  papeis  recebidos  dos  districtos,  conferindo- 
os  com  as  relações  geraes  e  parciaes  remettidas  por  intermédio 
dosengenheiros-chefes  e  reclamar  sobre  as  faltiis  de  documen- 
tos  encontradas ; 

^,:  con/erir  as  taxas  lançadas  nos  talões  com  os  respectivos 
antographos  e  as  demonstrações  com  os  talões  ; 
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3^f  organisar  nm  Urro  eqieeial  para  as  diflèrençaei  eoooDtra- 
das  por  districtos,  para  sertm  levadas  a  debito  <m  eredito  dos 
responsareis,  fazendo  constar  nos  aasentammtos  os  motivoi  de 
cada  differeaça ; 

40,  comparar  os  documentos  das  despexas  feitas  com  os  cr^ 
ditos  distribuídos  pela  Directoria  aos  districtos  no  principio 
de  cada  exercício,  e  com  as  autorizações  posteriores,  proeedes*» 
do  ao  exame  moral  e  arithmetico  desses  documentos ; 

&>,  conferir  por  districtos  as  demonstrações  da  receita  e 
despeza ; 

6"*,  remetter  á  3^  sub-secç&o  todos  os  documentos  e  balanços 
parciaes ; 

7^,  registrar  os  contractos,  as  autorizações  de  despezas  e  as 
circulares  e  ordens  da  Directoria,  que  se  relacionem  com  a  con- 
tabilidade ; 

8«,  archivar  os  autographos  dos  telegrammas  e  os  respectivos 
talões,  nos  termos  do  art.  250  ; 

90,  remetter  a  3»  sub-seoção,  depois  de  apuradas  as  contas 
de  cada  districto,  os  mappas  de  desconto  de  diversos  impostos 
e  contribuições  para  o  montepio. 

Segunda   svihsecção 

W  fiscalização  das  contribuições  devidas  pelas  diversas  admi* 
lústrações ;  • 

^,  exame  dos  mappas  de  trafego  mutuo  eom  outras  adminis- 
trações, tanto  no  serviço  interior  como  no  intemaeioaal,  e  or- 
ganisação  do  respectivo  ajuste  de  contas  ; 

3«,  confecção  das  devidas  guias,  para  o  recebfmcnto  e  paga** 
mento  das  contas  de  depósitos. 

Terceira  sttb-tecção 

1<>,  organfsa^  das  contas  dos  districtos  e  escripturaçao 
dos  balanços  de  cada  um  delles,  de  accordo  com  as  respe- 
ctivas demonstrações  para  a  remessa  á  2^  secção ; 

2^,  remessa  á  3*  secção  dos  mappas  de  descontos  de  di' 
versos  impostos  e  contribuições  do  montepio ; 

3"^,  escripturação  dos  telegrammas  estaouaes  estabelecendo 
contas  de  debito  e  credito  de  cada  Estado  (conta  corrente)  ; 

4^,  organisação  em  separado  dos  balanços  das  despezas  e  arre- 
cadações mensalmente  ll»itas  pela  thesouraria  ; 

&>,  formular  o  pedido  do  material  para  uso  da  eontadoria* 
estações  e  escriptorio  dos  districtos  e  o  projecto  de  sua  dis- 
tribuição ; 

6<*,  estatística  dos  telegrammas. 

Segunda  secção 

Art.  370.  A*  2»  sec^o  incumbe : 
1*,  orçamento  da  receita  e  despeza  ; 
2«,  relatório  anoual  da  parte  íl&aneeira  áo  mrrtço   tele- 
graphico ; 
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39^  registro  dos  balancetes  mensaes  da  receita  e.  despeza 
orgaíiisados  pela  1*  sec^ ; 

4«,  processo  e  exame  das  requisições  de  supprimentos  aos 
districtos  e  á  thesouraria ; 

5p,  coordenação  e  archíYo  dos  documentos  de  receita  e  des- 
peza; 

6^,  organisa^o  do  balanço  geral  da  Repartição  e  das  de- 
monstrações de  renda ; 

70,  registro  das  enconunendas  de  material,  fbitas  no  estran- 
geiro; 

8<>,  registro  das  contas  correntes  dos  chefes  de  districto  e 
outros  quaesquer  responsáveis  com  a  Fazenda  Nacional ; 

CK,  coordenação  e  classificação  dos  documentos  de  despezas 
que  tenham  de  ser  pagas  pelo  Thesouro ; 

10,  processo  final  da  justificação  das  despezas  de  prompto 
pagamento,  feitas  por  conta  dos  adeantamentos  recebidos  do 
Thesouro ; 

11,  expedição  das  guias  demonstrativas  do  exame  das  contas 
dos  responsáveis ; 

12,  processo  das  dividas  de  exercícios  findos  e  encerrados  ; 

13,  promover  as  indemnizações  por  jogo  de  contas,  no  The- 
souro Federal,  dos  fornecimentos  e  trabalhos  feitos  a  outros  Mi- 
nistérios e  a  particulares. 

Terceira  secção 

Ari.  371 .  A'  3»  secção  cabem  os  seguintes  serviços  t 

1*,  escripturação  e  fiscalização  dos  diversos  imperitos  e  das 
contribuições  para  o  montepio  ; 

2^,  expedição  das  guias  para  pagam^to  de  descontos  de  em- 
pregados removidos  ou  em  transito  ; 

3«,  expedição  das  guias  e  organisação  das  folhas  para  paga- 
mento de  vencimentos  do  pessoal  da  administração   entrai ; 

4<>,  informações  sobre  vencimentos,  ajudas  de  custo  e  grati- 
ficações do  pessoal ; 

•*  5^,  expedição  de  certdiões  relativas  ao  montepio  e  impostos 
diversos  ; 

6^,  escriptura<^  das  consignações  feitas  por  empregados  ã 
familia  e  outros  ; 

V^  assentamentos  do  pessoal  da  Repartição  na  parte  que  in- 
teressa á  contabilidade. 

QíMrta  secção 

Art.  372.  A'  4»  sec^  (thesouraria)  incumbe  : 

1*,  promover,  por  si  e  por  intermédio  do  escriptorio  central, 
e  effectuar  a  arrecadação  de  todas  as  verbas  da  receita  na  Ca- 
pital Federal  e  recolhel-as  ao  The^uro  ; 

2<»,  receberes  supprimentos  que  fbrem  requisitados  do  The- 
souro para  pagamento  do  pessoal  e  para  as  despezas  de  prompto 
pagamento  ; 
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3»,  escripturar  os  documentos  de  despezas  de  prompto  paga- 
mento para  processo  anal  pela  2^  secção  ; 

4®,  pagar  as  guia*:  do  vencimentos  do  pessoal,  depois  de  pro- 
cessadfas  na  3*  sQcçâo  ; 

5°,  proceder  á  cobrança  dos  impostos  e  contribuições  para  o 
montepio  dos  empregados  pagos  pela  mesma  thesouraria  e  re- 
colhel-os  ao  Thesouro  no  mais  curto  prazo  ; 

6°,  fazer  os  supprimentos  de  dinheiro  para  os  serviços  na  Ca- 
pital Federal  e  districto  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  373.  O  pessoal  da  contadoria  será  o  seguinte  : 

§  1.°  No  escriptorio  central  : 

Um  contador ; 

Um  sub-contador ; 

Dons  officiaes  ; 

Um  2'  escripturario  ; 

Um  amanuense. 

§  2.0  Na  1*  secção  : 

Um  chefe  de  secção  : 

Três  l»»  escripturarios  ; 

Três  2°«  escripturarios  ; 

12  amanuenses ; 

16  praticantes  ; 

Um  archi vista. 

§  3.0  Na  2»  secção  : 

Um  chefe  de  secção  ; 

Dous  !"•  -escripturarios  ; 

Dous  2«»  escripturarios  ; 

Cinco  amanuenses. 

§  4.0  Na  3»  secção: 

Um  chefe  de  secção  ; 

Um  primeiro  escripturario  ; 

Dous  8 "  escripturarios  ; 

Dous  amanuenses. 

§  5.**  Na  4*  secção: 

Um  thesoureiro  ; 

Um  escrivão  ; 

Um  fiel. 

§  6.®  Para  os  serviços  de  transmissão  de  papeis  terá  a  con- 
tadoria quatro  contínuos. 

Art.  374.  Ao  contador,  auxiliado  pelo  sub-contador, compete: 

§  l.^  Dirigir  os  serviços  incumbidos  ã  contadoria  e  sobra 
elles  prestar  informações  ao  director. 

§  2.0  Formular  as  instrucções,  organisar  as  formulas  para  a 
execução  dos  serviços  da  contadoria  e  da  arrecadação  da  re- 
ceita e  respectiva  escripturação,  e  submettel-as  ã  approvação 
da  Directoria. 

§  3. o  Propor  ao  director  a  remoção  dos  empregados  de  uma 
para  outras  secções,  quando  assim  o  exigirem  as  conveniências 
cio  serviço. 

§  4.0  Conceder  dispensa,  até  48  horas,  aos  empregados  da 
contadoria. 


ACTOS  DO  PODER  EXEGITTIVO  '  729 

§5.*»  Advertir  o  pessoal  por  faltas  commdttidas,  e  represen- 
tar ao  director  fferal  sobre  as  irregularidades  ou  delictos  cuja 
penalidade  nfto  me  caiba  applic  !.r. 

§  6. o  Providenciar  sobre  o  encerramento  do  ponto  do  pessoal 
da  contadoria  e  sobre  as  notas  que  no  livro  respectivo  devam 
ser  cofisignadas. 

8  7.0  Rever  e  pôr  o  visto  nos  papeis  que  tiverem  de  ser  ex- 
pedidos pelas  secções. 

§  8.*  Authenticar  os  certificados  de  exercício  dos  empregados 
da  contadoria,  julgando  justificadas  ou  não  as  foltas  que  conta- 
rem durante  o  mez,  á  vista  do  livro  do  ponto,  e  lançar  o  msto 
nas  guias  relativas  aos  vencimentos  do  pessoal  das  outras  divi- 
sões, que  devam  ser  pagos  na  thesouraria. 

§  9.°  Informar  á  Directoria  si  devem  ou  nío  ser  autorizados 
08  supprimentos  de  dinheiro  e  ^llos  telegraphicos,  tendo  em 
vista  as  contas  correntes  dos  responsáveis,  de  accordo  com  os 
elementos  fornecidos  pela  2^  secção. 

§  10.  Encaminhar  á  Directoria  os  projectos  de  encommcndas 
de  material  com  applicação  aos  serviços  de  contabilidade,  orga- 
nisadospela  1*  secção. 

§  11.  Remetter  ao  director  geral,  até  o  fim  de  cada  mez,  o 
balanço  approximado  da  receita  e  despeza  do  mez  anterior. 

§  12.  Rubricaras  ^uias  e  conhecimentos  expedidos  pelas  di- 
versas secções  da  contadoria. 

§  13.  Assignar  os  ofiScios,  ordens  e  telegrammas  dirigidos  aos 
engenheiros  chefes  de  districto  sobre  assumptos  da  sua  compe- 
tência. 

§  14.  Ordenar  que  os  responsáveis  por  dinheiro  ou  valores 
da  Fazenda  prestem,  por  escripto,  os  esclarecimentos  exigidos 
pelos  empregados  que  tom  irem  as  contas. 

§  15.  Proferir  despacho  nos  processos  de  tomada  de  contas, 
apreciando  os  factos  occorridos  e  o  gráo  de  responsabilidade  do 
íunccionario,e  remetter  tudo  directamente  ao  presidente  do  Tri- 
bunal de  Contas  para  julgamento  definitivo. 

§  16.  Julgar  da  moralidade  das  despezas  em  vista  da  repi«- 
sentação  dos  chefes  de  secção,  examinando  os  documentos  que 
forem  impugnados  e  dar  de  tudo  conhecimento  ao  director 
geral,  interpondo  parecer  a  respeito. 

§  17.  Demonstrar  a  necessidacte  da  abertura  de  créditos  supple- 
mentares  especiaes  e  extraordinários,  com  tabeliãs  explicativas 
de  gastos  feitos,  para  serem  solicitados  do  Congresso. 

§  18.  Verificar,  com  os  empregados  que  designar,  uma  ou 
mais  vezes  por  mez  e  em  dias  indeterminados  a  caixa  e  a  es- 
cripturação  da  thesouraria. 

§  19,  Propor  á  Directoria  as  medidas  tendentes  ao  melhora- 
mento dos  serviços  a  cargo  da  contadoria. 

§  20.  Remetter  ao  director,  até  o  dia  15  de  cada  mez,  um 
quadro  demonstrativo  do  estado  do  credito  de  cada  uma  das 
consignações  do  orçamento. 

§  21 .  Apresentar  ao  director  geral,  na  época  conveniente,  o 
relatório  annual   da  parte  financeira  do  serviço  telegraphico. 


720  Aon»  DO  poosa  executivo 

bem    assim  o  orçamdoto  da   receita  e  da  despeza  da  Ee« 
partiç^. 

Art.  375.  O  sub-contador  desempenhará  coDjuBotamente  conà 
o  contador  os  trabalhos  que  a  este  se  acham  commettidos  e  o 
substituirá,  nas  suas  íkltas  ou  impedimentos» 

Art.  376.  Os  oíficiaes  coadjuvarão  o  expediente  do  escripto- 
rio  auxiliados  pelos  esoriptarariose  o  amanuense. 

Art.  377.  Aos  chefes  de  secç&o  compete  : 

§1.0  Dirigir  os  serviços  da  sec<^  respectiva  e sobre  eUes  in- 
formar ao  contador. 

§  2.''  Prestar  e  requisitar  os  esclarecimentos  de  que  pre- 
cisem  entre  si,  para  boa  marcha  do  serviço. 

§  3.0  Distribuir  os  trabalhos  segrundo  as  aptidões  dos  eaipre- 
çados  da  respectiva  secção,  de  modo  a  conterval-os  sempre  em 
dia. 

§  4."*  Conceder  dispensa,  até  24  horas,  ao  pessoal  que  lhe  es-^ 
tiver  subordinado. 

Í5.0  Legalizar  os  documentos  que  tiverem  de  ser  expedidos 
^  91  secção,  depois  de  conferidos,  e  que  devam  ser  authenti- 
cados  pelo  contador. 

§  6 .  ^  Propor  as  medidas  que  julgar  convenientes  sobre  a  ordem 
e  methodo  dos  trabalhos. 

§  7.<»  Ter  convenientemente  classificados  e  sob  sua  guarda  os 
papeis  e  documentos  da  secção. 

è  S,""  Representar  ao  contador  sobre  a  íSilIU  de  cumpri- 
mento de  deveres  por  parte  dos  empregados  que  lhes  estiverem. 
subordinados. 

§  9.0  Impugnar,  representando  por  escripto  ao  contador,  as 
despezas  não  autorixadas  e  as  arrecadações  que  não  forem 
regulares. 

Art.  378.  Os  chefes  de  secção  são  responsáveis  pela 
execução  dos  serviços  que  correrem  por  sua  secção. 

Art.  379.  Aos  escripturarios  e  amanuenses  compete  : 

§  1  .<*  £xecutar  os  trabalhos  que  lhes  forem  distribuídos  pelos 
chefes  de  sec^  e  pelos  quaes  são  individualmente  respon- 
sáveis. 

§  2. o  CoadmYarem««e,  prestando  informações  reciprocas  o 
communicando  uns  aos  outros  o  que  for  adequado  ã  i>erfeita 
execução  dos  diffèrentes  serviços, 

Art.  380.  Ao  thesoureiro  incumbe  : 

§  1  .'*  Dirigir  os  serviços  da  thesouraria  e  sobre  elles  informar. 

§  2.^  Ter  sob  sua  guarda  a  caixa,  por  cujos  valores  e 
operações  é  responsável. 

§  3. o  Prestar  e  requisitar  aos  chefes  das  outras  secçQes  escla- 
recimentos que  forem  necessários  á  boá  marcha  do  serviço. 

§  4.0  Escrlpturar  diariamente  todas  as  entradas  e  sabidas  de 
dinheiro. 

§  5.0  Ter  em  ordem  as  escripturaçôes  subsidiarias  que  forem 
necessárias  para  conhecimento  immediato  das  despezas  feitas 
peia  thesouraria,  por  conta  de  cada  consignac^. 

§  ô.^"  Requisitar  supprimento  de  Amdos  para  occorrer   ao- 
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pagftmenta  das  despesas  que  correm  pela  thesooraria,  apresen- 
tando ao  eontador  nina  deioonstraçEo  jastiiicada  da  necessidade 
da  SQpprimento. 

§7.°  Effectuar  no  dia  1  de  cada  mez  o  pagamento  dos  yencí-* 
mentos  do  pessoal  da  administração  central. 

g  S."*  Arrecadar  os  impostos  e  contribuiçoos  para  o  montepio^ 
conforme  as  notas  ou  folhas  de  descontos. 

g  9.0  Fazer  o  sui»pimento  de  sellos  telegraphicos  ás  estacões, 
depois  da  autorizado  do  director  geral. 

i  10.  Apresentar,  atô  o  dia  5  de  cada  mez,  o  balanço  da 
receita  e  despeza  da  thesooraria  no  mez  anterior. 

1 11.  Recolher  ao  Thesouro  Federal,  até  o  dia  31  de  março 
de  cada  aano^  o  saldo  do  ezercicio  a  encerrar-se, 

Art.  381.  Ao  escrivão  da  thesooraria  incumbe : 

§  l.<>  Organisar  os  balanços  mensaes  da  receita  e  despeza 
realizadas  na  thesonraria,  para  serem  remettidos  á  1*  secção. 

S  2.^  Organisar  as  demonstrações  que  devem  acompanhar  as 
requisições  do  thesoureiro,  para  supprimento  de  fiindos. 

i  3.^  Escripturar  e  extrahir  dos  competentes  talões  os  conhe- 
cimentos relativos  ao  recebimento  das  contas  de  serviços  feitos 
peta  Repartição  e  outras  verbas  de  receita. 

8  4.«>  Fazer  a  escripturação  do  movimento  de  sólios  tele- 
frraphicos. 

§  5.<>  Escripturar  a  receita  e  a  despeza  realizadas  na  thesou- 
raria,  de  accordo  com  a  classlâcação  feita  pelas  outras  secções 
da  contadoria. 

§  5.0  Arrolar  todos  os  documentos  de  receita  e  despeza  para 
a  prestação  de  contas  do  thesoureiro. 

Art.  382.  O  escrivão  da  thesouraria  é  responsável  pela  lega- 
lidade de  todos  os  papeis  que  servirem  de  documentos  da 
escripturação. 

Art.  383.  O  fiel  fará  os  pagamentos  de  que  for  encarregado 
pelo  thesoureiro,  ao  qual  auxiliará  no  desempenho  de  suas 
fiincçoes. 

CAPITULO  XUV 


RECEITA  E  DESPEZA— MOVIMENTO  DE  FUNDOS  E  PRESTAÇÃO 

DE  CONTAS 

Art.  384.  A  arrecadação  das  taxas  telegraphicis  deverá  ser 
feita  de  accordo  com  a  exacta  e  rigorosa  applicação  das  tarifas 
em  vigor,  recahindo  sobre  o  empregado  ou  empregados  cul- 
pados a  responsabilidade  peias  differenças  que  forem  verifi- 
cadas, quer  em  rela^  á  receita  própria  da  Repartição,  quer  á 
arrecadada  por  conta  de  outras  administrações  telegrapoicas. 

Art.  385.  Os  encarregados  das  estações  são  responsáveis  pela 
importância  das  tazaa  arrecadadas,  que  deverão  ser  diaria- 
mente recolhidas  ás  AliJEoidogas  ou  Delegacias  Fiscaes. 
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Paragrapho  único.  Nos  logaras  onde  não  haja  Repartições 
arrecadadoras  do  •  Ministério  da  Fazenda  o  recolhimento  será 
feito  por  intermédio  do  chefe  do  districto,  á  Delegacia  da  sede 
dodistricto,  at6  o  dia  10  de  cada  mez. 

Art.  386.  A  fiscalização  da  arrecadado  da  renda  e  bem 
assim  da  Justa  applicaçao  das  despezas  serã  exercida  directa- 
mente pela  contadoria. 

Art.  387.  As  estações  remetteriío  ao  engenheiro  chefe  de 
districto,  até  o  dia  5  de  cada  mez,  uma  demonstra^  da 
receita  e  despeza,  acompanhada  dos  talões  e  autographos 
respectivos  e  dos  documentos  de  despeza. 

Paragrapho  único.  A  escripturação  das  estações  na  parte 
relativa  â  arrecadação  das  taxas,  ao  pagamento  das  despezas 
e  á  documentação  destas,  será  feita  de  accordo  com  as  instru- 
cções  em  vigor  e  as  que  de  futuro  forem  expedidas  pela  conta- 
doria, depois  de  approvadas  pelo  director  geraL 

Art.  388.  As  secções  de  linha  reme tterão  também  aoses- 
criptorios,  dentro  dos  cinco  primeiros  dias  de  cada  mez,  uma 
conta  corrente  com  o  chefe  do  districto,  acompanhada  dos 
documentos  nella  contemplados. 

Art.  389.  De  posse  desses  documentos  fora  o  escriptorio  do 
districto  remessa  á  contadoria,  procedendo  de  accordo  com  as 
instrucções  em  vigor. 

Art.  390.  O  engenheiro  chefe  do  districto,  de  accordo  com 
as  indicações  constantes  das  demonstrações  das  estações  e  contas 
correntes  das  secções  de  linha,  requisitará  os  supprimentos 
necessários  para  o  pagamento  da  despeza  total  do  districto  e 
verificará  a  eflPectividade  do  recolhimento  da  renda  das  estações 
que  o  tiverem  feito  directamente. 

§  1.0  Os  pedidos  de  supprimentos  serão  em  separado  para  as 
despezas  de  pessoal  e  de  material,  s?ndo  em  relação  a  este 
detalhadas  as  parcellas  de  despeza,  de  accordo  com  as  con- 
signações e  sub-consignações  do  orçamento  em  vigor. 

§  2.0  As  importâncias  parciaes  dos  pedidos  de  supprimentos 
devem  ser  na  Justa  quantia  a  desponder. 

§  3.0  Nenhum  supprimento  será  autorizado  sem  que,  por 
ayiso  prévio  á  contadoria,  o  chefe  do  districto  tenha  communi- 
cado  o  deposito  no  Correio  dos  documentos  relativos  ao  ante- 
penúltimo mez,  indicando  o  numero  e  a  data  do  certificado. 

Arj.  391 .  As  despezas  que  forem  efifectuadas,  além  das  verbas 
distribuídas  aos  districtos,  no  principio  de  cada  exercício  ou 
para  as  quaes  não  tenha  havido  expressa  autorização  da  Dire- 
ctoria, não  serão  absolutamente  acceitas,  ficando  sob  a  respon- 
sabilidade de  quem  as  eflTectuou. 

Art.  392.  Todos  os  documentos  de  receita  das  estações  serão 
organisados  em  duas  vias,  das  quaes  uma  ficará  no  archivo  da 
estação  e  a  outra  será  rçmettida  ao  engenheiro  chefe  do  districto 
para  ser  encaminhada  á  contadoria,  exceptuando-se  a  demons- 
tração da  receita  e  despeza  da  estação,  que  será  em  três  vias, 
uma  das  quaes  será  archivada  no  escriptorio  do  districto. 

Art.  393.  Todos  os  documentos  de  despeza  serão  em  tre» 
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Tias,  umadas  quaes  ficará  no  archivo  da  secção  de  serviço 
que  a  tiver  directamente  eifectuado. 

Art.  394.  Os  talões  empregados  na  escripturação  da  taxa 
e  outras  rendas  devem  ser  conservados  na  integridade  do  nu- 
mero de  folhas  de  cada  um,  sem  separação  de  quaesquer  que 
Jhes  alterem  a  numeração  corrida,  mesmo  que  não  forem  uti- 
lizadas. Otttrosim,  não  são  permittidas  emendas  ou  rasuras  nos 
mesmos  talõeã,  nem  assignaturas  abreviadas,  aíim  de  se  co- 
nhecer os  responsáveis  polo  recolhimento  das  taxas. 

Ârt.  395.  As  arrecadações  de  renda  de  qualquer  natureza, 
pagamentos  de  ajudas  de  custo,  passagens  e  outras  poderão  ser 
feitas  na  esta<^  sede  ou  outra  qualquer,  dependendo  de  auto- 
riza<^o  ou  guia  do  engenheiro-chefe. 

Art.  396.  A  organisação  das  contas  e  recebimento  das  taxas 
dos  telegrammas  estadnaes  ficarão  a  cargo  das  estações  sedes, 
sob  a  immediata  fiscalização  do  engenheiro  chefe  do  districto. 

Art.  397.  A  prestado  das  contas  das  estações  e  postos  teie- 
pbonicos  deverá  ser  feita  á  estação  collectora,  á  qual  ellas 
estiverem  subordinadas. 

Art.  398.  Os  talões  e  autographos  do  serviço  de  imprensa 
serão  remettidos  directamente  pelas  eitações  á  contadoria  até 
o  dia  2  de  cada  mez,  independente  da  remessa  de  outros 
papeis. 

Art.  399.  A  remessa  dos  documentos  comparativos  dos  paga- 
mentos effectuados  pelos  eDgenheiros-chefes  sei^á  acompanhsuia 
de  uma  conta  corrente. 

Paragrapho  único.  Nessa  conta  corrente  do  chefe  do  districto 
não  podem  figurar  saldos  superiores  a  3:000$,  salvo  autorização 
da  Directoria  por  motivo  justificado. 

Art.  400.  Na  Capital  Federal  o  pagamento  dos.  vencimentos 
do  pessoal  e  das  aespezas  de  prompto  pagamento  será  feito 
I>ela  thesouraria,  depois  de  devidamente  conferidas  as  guias  e 
os  documentos  pélas  respectivas  secções  da  contadoria. 

Art.  401.  As  despezas  de  fretes,  carretos  e  acondiciona- 
mento para  expedição  ou  recolhimento  de  material  a  cargo  do 
almoxarifado,  sorâo  feitas  pelo  despachante,  que  receberá- 
mensalmente  do  thesoureiro,  precedendo  ordem  da  Directoria, 
at6  á  quantia  de  1:000$  pelas  consignações  adeantadas  pelo 
Thesouro  para  despezas  de  prompto  pagamento,  da  qual  pres- 
tará contas  dentro,  dos  10  primeiros  dias  do  mez  seguinte. 

Art.  40S.  Para  despezas  de  construoção  de  novas  linhas, 
quando  o  respectivo  serviço  não  estiver  sob  a  direcção  dos  en- 
genheiros chefes  de  districto,  poderão  aer  autorizados  supprW 
mentos  de  dinheiro  directamente  aos  encarregados  da  constru- 
ção, que  prestarão  contas  á  contadoria  nas  mesmas  condi- 
ções que  08  chefes  de  districto. 

Art.  403.  Serão  suppridos  pelo  Thesouro  Federal  á  Thesou- 
raria da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  e  pelas  Alfandegas 
e  Delegacias  Fiscaes  do  mesmo  Thesouro  aos  engenheiros  chefes 
de  districto*  os  fundos  precisos  para  o  pagamento  das  despe- 
zas com  o  serviço  telegraphico  da  União. 
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Paragrapho  anioo.  As  requieiçSes  de  sapprimeat»  46  fundos 
serão  sempre  precedidas  de  infonoaçio  do  eontador  e 
respectivamente  diri^áas  por  oOcio  &  Direotoria  de  Cootabi- 
lidade  do  Ttiesouro  Federal  e  por  telegramma  aos  inspectores 
das  Alfandegas  e  delegados  do  vmsmo  The^onro,  nos  Estados. 

Art.  404.  As  ímportaiiciAS  recolhidas  ia  Delegadas.  Alfto- 
degas.  Mesas  de  Rendas  e  CoUee  cortas,  de  aocordo  com  o 
art.  385,  serão  escripturada^i  nessas  R^partíç9esdo  Ministério 
da  Fazenda  com  o  ttculo  de  «  Movimen^  de  Ibodos  »  e  os  sap- 
primentos  fertos  aos  engenheiros  chefes  de  districto,  como 
«  Saques  pagos  >. 

Paragrapho  único.  E^^sas  Repartições,  por  meio  de  telegnon- 
mas  dirigidos  á.  Directoria  Geral  dos  Teiegrapbos  e  por  conta 
da  Reparti^lLO,  communicarSo  mensalnaeme  a  importância  das 
sommas  recebidas  e  dos  sopprimentos  feitot?  (circular  do  Mi- 
aisterio  da  Fazenda  n.  56,  de  14  de  setembro  de  1900). 

Art.  405.  Os  suppriínentos  aos  chefes  de  distrícto  ssrâo 
feitos  nos  termos  da  decis&o  n .   55,  de  9  de  Hiarço  de  1888. 

Art.  406.  A  escripturação  da  receita  e  despeza  for-se-iiapor 
exercícios,  sendo  organisada  de  aocordo  com  a^  normas  adopta- 
das pelo  Thesouro  Federal  e  em  oaso  algum  b  systema  de  es- 
cripturação e  contabilidade  central  se  a&stará.  das  rogras  pre- 
scriptas  pela  legislação  de  Fazenda. 

Art.  407.  Será  enviado  mensalmente  ao  Tribunal  de  Contas, 
ao  Thesouro  Federal  e  ao  Ministério  da  Industria,  Viaçio  e 
Obras  Publicas  o  balancete  da  receita  e  despeza  relativo  ao 
mez  anterior. 

Art.  408.  SeriLo  enviados  ao  Tribunal  de  Contas,  dentro  do 
prazo  marcado,  o  balanço  definitivo  do  exereieio  terminado  e 
os  livros  e  documentos  de  receita  e  despeza,  quando  requi- 
sitados. 

TITUJLO    "VI 

Proviíaento  dos  cargos,  deveres  e  direitos  geraes 

CAPITULO  XLV 

ADMISSÃO  BE  PRATICANTES    E  EXSINO  DE  TEIiBQ&APHIA  PRATICA 

Art.  409.  o  ensino  dos  candidatos  á  admls^U>  ne  quadro  dos 
telegraphistas  é  feito  nos  Estados,  pelas  estações  principaes  ede 
primeira  ordem,  sob  a  direcQ&o  dos  respectivos  encarregados  e 
chefes  dos  districtos  ;  sendo  ministrados,  porém,  junto  á  admi- 
nistração central,  unicamente  para  os  telegraphistas  das  div^^as 
classes,  cursos  periódicos  sobre  apparelhos  rápidos. 

Art.  410.  A  admissão  de  praticantes  sep&  precedida  de  con- 
curso entre  os  candidatos  que  apresentarem  certidão  de  exames 
prestados  perante  commissões  da  instraoção  publica  dos  Estados, 
em  épocas  normaes^  válidos  para  os  cursos  superiores  da  Repu- 
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blica,  das  seguintes  matérias :  português,  francez,  inglez,  geo- 
graphia,  chorographia  do  Brazil,  arithmetica  o  geometria. 

Par.igrapho  único.  O  prazo  para  a  inscripção  ao  concurso  ô 
de  1  a  31  de  janeiro,  fóra  do  qual  nenhuma  consideração  se 
attenderá  para  prorogaçiU)  ou  nova  iaseripção. 

Ari.  411.  Os  candidatos  poderão  apresentar  quaesquer  outros 
documentos  que  comprovem  suas  habilitações  e  serviços,  os 
quaes  serão  tomados  em  consideração  para  a  classificação,  sem 
<somtudo  dispensarem  o  candidato  do  concurso,  quaesquer  que 
sejam  esses  documentos. 

Art.  412,  Os  requerimentos  com  os  documento?  de  habilita- 
ção dos  candidatos  devem  ser  api*esentados  aos  chefes  dos  dis- 
trictos  respectivos,  e  ei3ses  documentos,  juntamente  com  as 
provas  de  concurso,  serão  remettidos  á  Directoria  para  fazel-os 
julgar  e  determinar  a  admissão  dos  escolhidos. 

Art.  4l:s.  Nas  estações  principaes  poderão  sor  admittidos  ató 
seis  praticantes e  nas  de  primeira  ordem  até  quatro. 

Paragrapho  único.  Quando  o  numero  de  candidatos  inseri- 
ptos  para  a  praticarem  em  uma  estaçãK)  for  inferior  aos  limites 
acima  indicados,  deixara  de  haver  concurso  e  os  requerimentos 
acompsuihados  dos  documentos  apresentados  serão  encaminha- 
dos ã  Directoria  para  receberem  despacho. 

Art.  414.  O  modo  de  proceder-se  ao  concurso  será  regido 
p3las  disposições  das  instrucções  que  para  isso  forem  formu- 
ladas. 

Art.  415.  A  aprendizagem  nas  estações  não  pôde  ser  inferior 
^  um  anno. 

§  !••  Noflmdecada  anno  os  praticantes  que  se  julgarem 
nas  condições  podem  requ3rer  á  Directoria  a  prestação  do 
exame  de  habilitação. 

§  2.<»  Esse  exame  constará  de  escripta  telegraphica,  monta- 
gem e  funccionamento  do  apparelho  Morse  simples  em  extremo, 
intermédio,  e  translação,  arranjo  pratico  das  baterias,  natu- 
reza dos  defeitos  de  linha  o  escripturação  das  estações. 

Art.  416.  Ao  praticante  approvado  nesse  exame  será  pas- 
sado pelo  director  geral  um  attestado  de  ter  exhibido  habilita- 
ções praticas  de  telegraphista. 

Art.  417.  Os  chefes  de  disi;ricto  providenciarão  para  que  os 
praticantes,  nas  estações  em  que  não  haja  sala  especial  para 
aprendizagem,  sejam  admittidos  na  sala  dos  apparelhos  em 
horas  determinadas  e  guiados  pelos  encarregados  das  estações, 
que  são  sempre  obrigaidos  a  lhes  ministrar  o  ensino  necessário. 
Art.  418.  As  mulheres  e  fllhajs  dos  telegraphistas,  bem  como 
os  candidatos  ao  cargo  de  telegraphistas  re^onaes  poderão  ser 
admittidos  á  praticai  telegraphica  nas  estações  de  pequeno  mo- 
^'imento,  precedendo  autorização  da  Directoria,  mediante  reque- 
rimento acompanhado  de  certificado  de  habilitação  nas  pri- 
meiras lettras. 

Art.  419.  Quando  estas  praticantes,  assim  como  os  candida- 
tos a  telegraphistas  regionaes  estiverem  habilitados,  senLo 
sobnohettidos  a  exame  de  escripta  telegn^sbica  o  escripturação 
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das  estações  e  do  resultado  será  lavrado  um  termo  assignada 
por  dous  telegraphistas  designados  pelo  chefe  do  districto. 

ParagrapUo  único.  Desses  termos  nâo  se  passam  certidões 
nem  attestados  de  qualquer  espécie,  mas  permittem  o  apro- 
veitamento daquellas  nas  condições  do  art.42  e  o  destes  nas  do 
art.  38,  recebendo  a  respectiva   nomeação  do  director  geral. 

Art.  420.  Os  candidatos  ao  cargo  de  telegraphistas  re- 
gionaes,  que  já,  tenham  adquirido  pratica  de  serviço  lele- 
graphico  em  outras  administrações,  serão  dispensados  da 
praticagem  e  logo  submettidos  a  exame,  nos  termos  do 
art.  419. 
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NOMEAÇÕES,    PROMOÇÕES,    CONCURSOS,  FIANÇAS    E    SUBSTITUIÇÕES 

Art.  421.  o  cargo  de  director  geral  sô  será  confiado  a  en- 
genheiro nacional  que  se  recommende  pela  sua  experiência  e 
capacidade  profissional,  demonstradas  na  pratica  de  serviços  an- 
teriormente prestados  aopaiz. 

Art.  422.  O  vice-director,  o  chefe  da  secção  technica  eo 
sub  chefe  da  mesma  secção  serão  escolhidos  entre  os  enge- 
nheiros chefes  de  districto  da  Repartição. 

Art.  423.  Os  inspectores  de  linha  serão  de  três  classes. 

§  l.<>  Para  inspectores  de  1^  classe  só  poderão  ser  nomeados 
engenheiros  formados  por  escola  superior  nacional  ou  estran- 
geira, cujo  titulo  seja  legalmente  reconhecido  (lei  n.  3.001,  de  9 
de  outubro  de  1880). 

§  2,^  Os  legares  de  inspectores  de  2*  classe  serão  preenchidos 
por  agrimensores  titulados  ou  por  indivíduos  que  possuam  as 
habilitações  exigidas  no  cui:^  de  agrimensura,  demonstradas 
por  exame  perante  commissão  nomeada  pelo  director  gerai, 
salvo  os  casos  de  accesso  por  promoção  dos  inspectores  de  3* 
classe  que  se  mostrarem  habilitados. 

§  3."^  Os  inspectores  de  3^  classe  serão  escolhidos  entre  os 
feitores  que  tenham  pelo  menos  dous  annas  de  bons  serviços 
em  construcção  ou  conservação  de  linhas.   ' 

§  4.^  O:;  iuspectores  de  2^  classe  que  apresentarem  carta  de 
engenheiro   terão  preferencia  para  a  1^  classe. 

Art.  424.  Os  feitores  deverão  saber  ler  e  escreva  econhece^ 
as  qu  itro  operações  fundamentaes  da  arithmetica,  e  serão  ex- 
clusivamente escolhidos  dentre  os  guardas  que  tiverem  adqui- 
rido a  necessária  pratica  de  conservação  ou  construcção  de 
linhas,  por  dous  annos  pelo  menos  de  effectivo  exercicío. 

Art.  425.  As  promoções  na  ciasse  dos  teL^graphistas  seiio 
feitas  por  accesso  gradual  e  do  seguinte  modo  : 

Nas  promoções  a  telegraphista-chefe  e  de  1^  classe,  atten- 
der-se-ha  de  preferencia  o  merecimento,  e  á  2»  e  3*  classes  uma 
metade  das  vagas  por  antiguidade  e  outra  por  merecimenta. 
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§  1  .^  Constitoe  merecimento,  ^ém  de  outran  condigões,  a  ha- 
bilitação no  manejo  de  apparelhos  rapiios. 

§  2.*  As  promoções  por  merecimento  não  p>deriLo  recahir 
eofere  empregados  que  tenham  menos  de  três  annos  de  eserclcio 
DA  classe  que  oceupam. 

§  3.^  Nas  promoções  por  antiguidade  são  consideradas  tanto 
a  na  classe  como  a  ab^iuta. 

§  4.<>  Perderá  o  direito  á  promoção  por  antiguidade  oemprc- 
gttáoque,  no  momento  da  nomeação,  estiver  li3enciado,  sem  ser 
por  motivo  de  moléstia  ou  suspenso  disciplinar  ou  praventiva- 
mente,  bem  oomo  aquelieque  nos  l^Lmezes  anteriores  6,  data  da 
Tftga  tiver  soffrido  pena  de  su^ensio  ou  d.3  multii  por  falta 
de  eumprimento  de  devores  ou  ainda  interrompido  o  exercido 
por  fkluts  ou  licenças  sem  ser  por  moléstia  em  te.npo  superior  a 
§0  dias  seguidos  ou  interpolados ;  a  promoção,  nesse  caso,  ca- 
berá ao  seu  inimediato  que  não  estiver  em  idênticas  condições, 
•e  assim  por  deante  até  que  tenham  decorrido  IS  mezes,  a  partir 
da  applioa^^  da  pena  ou  ternúna^^o  da  licença  nos  casos  acima. 

Art.  486.  Só  poderão  ser  nomeados  telegraphist as  de  4"  classe 
os  praticantes  de  telographia  diplomados  pela  Repartição  Ge- 
ral dos  Telegraphos,  depois  de  approvados  nos  examej  das  maté- 
rias exigidas  no  art.  415  e  os  telegra^histas  re^ionaes  que 
.tenham  mais  de  um  anno  do  exeroicio  e  que  exhibam  os  do- 
cumentos exigidos  pelo  art.  410  para  os  praticantes  e  que  tentiam 
8iáo  approvados  no  exame  de  que  trata  o  §  E*"  do  art.  415  e  as 
adjuntas  e  auxiliares  nos  termos  do  art.  42. 

Paragrapho  único.  A  nome»^  para  a  4^  classe  dos  telegra- 
phistas  rcgionaes  dar-lhes-ha  o  mesmo  direito  a  accesso  e  outras 
vantagens  de  que  gosarem  os  telegraphistas  do  quadro. 

Art.  4^.  Os  legares  de  guarda-flo  serão  providos  por  tra- 
balhadores que  tenham  mais  de  dous  annos  de  effoctivo  serviço 
como  auxiliares  dos  guardas  e  que  saibam  ler  e  escrever. 

Art.  4^.  Os  logares  do  vigia  serão  preenchidos  por  indi- 
víduos que  saibam  ler  e  escrever,  sendo  motivo  de  preferencia 
ter  sorvido  como  marinheiro  em  navio  de  guerra  ou  mercante. 

Art.  4S9.  Os  candidatos  aos  logares  de  estafetas  deverão  ter 
mais  de  18  e  menos  de  30  annos  de  idade;  gosar.boa  saúde;  ter 
bom  procedimento  ;  saber  ler  e  escrever  o  tor  perfoito  conheci- 
mento da  topographia  da  localidade  em  que  tiverem  de 
servir. 

Paragrapho  único.  Os  logaros  de  estafetas  de  1^  classe 
sesio  providos  por  acoesso  dos  de  2*  e  este  ^  por  accesso  dos  de 
Sedasse.. 

Art.  430.  Os  contínuos  da  Administração  Gjntral  serão  do 
preferencia  escolhidos  dentre  os  estafetas  que  tenhaon  mais  do 
10  aonos  de  serviço  na  Repartição. 

Art.  4'M.  Para  o  logar  do  deeenhLsta-chefe  exigOiSe  ser 
engenheiro  formado  por  escola  superior  o  que  teidia  conhe- 
cimentos especiaes  de  cartographia  e  habilitações  de  dese- 
nhista. 

Art.    432.    O    logar   de   desonhista-auxiltai*  será    provido 
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por  concurso  e  os   candidatos  deverão  apresentar  carta  de 
agrimensor  • 

Art.  433.  O  contador,  o  sub-contador  e  os  chefe?  de  secção, 
salvo  o  thesoureiro,  devem  ser  escolhidos  somente  dentre  os 
diversos  quadros  de  empregados  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos. 

Art.  434.  Os  legares  de  official,  1«  e  2^  escripturarios  serão 
providos  por  accesso,  mas  sem  obrigatoriedade  de  antiguidade, 
e  os  de  amanuenses  por  concurso  entre  os  praticantes,  os  quaee, 
por  sua  vez,  serão  admittido;  por  concurso. 

Art.  435.  Serão  nomeados  por  decreto:  o  director  geral,  o 
vice-director,  o  chefe  da  secção  technica  e  o  contador  ;  por 
portaria  do  Ministro:  o  sub-chefe  da  secção  technica,  os 
engenheiros-chefes  de  districto,  o  sub-contsídor,  os  telegra- 
phistas-chefes  e  os  de  1^  classe,  os  chefes  de  secção,  o  the- 
soureiro,  o  chefe  da  oíilcina  e  o  seu  ajudante,  o  almoxarife, 
o  secretario,  os  offlciaes  da  administração  central,'  os  escrivães, 
o  desenhista-chefe,  o  despachante,  os  fieis  do  almoxarife  e  do 
xhesoureiro,  os  primeiros  escripturarios  e  os  inspectora?  de  1^ 
classe. 

Paragrapho  único.  Todas  as  nomeações  serão  precedidas  de 
proposta  do  director  geral. 

Art.  436.  Serâo  de  nomeação  do  director  geral  as  demais 
categorias  de  empregados  da  Repartição,  não  mencionadas  no 
artigo  anterior  e  constantes  deste  regulamento  e  tabeliã 
annexa. 

Art.  437.  Compete  ao  thesoureiro  e  ao  almoxarife  propor 
os  respectivos  fieis. 

Art.  438.  Quando  para  provimento  dos  cargos  tenha  de  se 
proceder  a  concurso,  deve  observar-se  as  seguintes  regras: 

l\  serâo  annunciados  os  concursos  com  30  dias  de  prazo  ; 

2^,  serão  presididos,  quando  na  administração  central,  peio 
vice-director ; 

3*,  só  serão  approvados  os  candidatos  que  tiverem  nota  boa 
pelo  menos  na  maioria  das  provas  ; 

4*,  as  provas  de  concurso  serão  unicamente  as  escriptas  ; 

5^,  os  candidatos  reprovados  ou  não  classificados  só  poderão 
de  novo  concorrer  depois  de  um  anno,  contado  da  data  da  ter- 
minação da  ultima  prova. 

Art.  439.  No  concurso  para  amanuense  só  serão  admittidos 
os  praticantes  da  contadoria. 

Paragrapho  único.  As  matérias,  sobre  as  quaes  versará  o 
concurso,  são:  calligraphia,  portuffuez,  Arancez,  inglez,  an- 
thmetica,  geometria,  chorographia  do  Brazil,  geographia  geral, 
redacção  ofilcial  e  contabilidade  da  Repartição. 

Art.  440.  Para  a  inscripção  ao  concurso  para  os  cargos  de 
praticantes  é  necessário  que  o  candidato  prove: 

1 .  Qualidade  de  cidadão  brazileiro. 

2.  Idade  maior  de  18  annos  e  menor  de  40. 

3.  Bom  procedimento. 

4.  Capacidade  physica. 
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l>aragrapho  único.  As  matérias  do  concurso  são  :  calll- 
graphia,  portuguez,  francez,  chorographia  do  Brazii  e  aritbme- 
tica. 

Art.  441.  Para  a  vagado  deseuhista-auxiliar  o  concurso 
versará  sobre  as  matérias  do  curso  de  agrimensura  da  Escola 
Polyiechnica  e  mais  desenhos  de  cartas  geographicas. 

Art.  442.  O  thesoureiro  e  o  almoxarife,  nomeados  desta 
data  em  deante,  nâo  poderão  entrar  em  exercício,  sem  quo 
tenham  prestado  fiança,  o  primeiro  de  15:000$  e  o  segundo 
de  4:000$000. 

Paragrapho  único.  Essas  fianças  sei^  prestadas  no  Thesouro 
Feileral. 

Art.  443.  Serão  substituídos  em  seus  impedimentos :  o 
director  pelo  vice-director,  e  este  o  será,  pelo  chefe  da  secção 
technica  ;  o  chefe  da  secção  technica  pelo  su1>chefe  ;  o  con- 
tador pelo  slib-contador  e  este  por  um  chefe  de  secção  desi- 
fnado  pelo  director  ;  os  chefes  de  secção  e  oíficiaes  da  con- 
adoria  pelos  primeiros  escripturarios  designados  pelo 
contador  ;  o  thesoureiro  pelo  respectivo  fiel ;  o  secretario  pelo 
primeiro  escripturario  da  mesma  secretaria  ;  os  engenheiros- 
chefes  por  inspectores  de  1^  classe  e  na  falta  pelo  telegraphista 
encarregado  da  estação  sôde  do  districto  ;  o  chefe  da  omcina 
pelo  seu  ajudante  e  eâte  pelo  oiflçial   mais  apto  ;  o  almoxarife 

Selo   despachante;   o  porteiro  pelo  seu    ajudante  e  na  falta 
este  por  um  continuo  designado  pelo  viee-director. 
Paragrapho  único.    As  demais  substituições  fttr-se-hão  na 
ordem   hierarchica   dos  cargos,  por   designação  do  director 
^eral. 

CAPITULO  XLVII 

LICENÇAS  E  DESCONTOS  POR  FALTAS 

Art.  444.  Aos  empregados  da  Repartição  Groral  dos  Telc- 
^raphos  podem  ser  concedidas  licenças  por  motivo  de-  moléstia 
devidamente  comprovada  ou  de  justo  interesse  paruicular,  al- 
legado  por  escriptoe  documentado  quando  S3ja  possível. 

Paragrapho  único.  Quando  a  concessão  da  licença  não  for  da 
competência  do  director  geral,  de  accordo  com  o  §  17  do 
art.  307,  deverá  o  requerimento  ser  encaminhado  pela  Directo- 
ria, que  juntara  informação. 

Art.  445.  As  licenças  serão  concedidas  com  ou  sem  ordenado, 
não  se  abonando  em  caso  algum  as  gratificações   de   exercício. 

Art.  446.  Só  por  motivo  de  moléstia  provada,  que  inhiba  de 
exercer  as  respectivas  íbncçoes,  se  concedera  licença  até  um 
anno,  podendo  ser  com  ordenado  inteiro  até  seis  mezej,  e  de 
então  em  deante  com  metade  do  ordenado. 

*Art.  447.  A  licença  por  motivo  que  não  seja  moléstia,  quando 
concedida  com  ordenado,  ficará  este  sigeito  ao  seguinte  desconto: 
da  quarta  parte,  sendo  a  licença  até  três  mezes  ;  da  metade, 
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MDdo  por  mainée  três  até  leifl;  de  três  quartas  pirtnn.  mniu 
por  roais  de  sdis  até  nove  meies,  e  de  todo  o  ordeoado  daÃi  pv 
deante. 

Art.  448.  O  tempo  das  licenças  com  ordenado,  saas  refar- 
mas  e  prorogaçio  dentro  de  am  anão.  a  contar  do  dia  em  qae 
o  empreg^ido  entrar  no  goso  da  primeira  qae  obtírer,  sosá 
aommado  para  o  flm  de  fazer-se  o  desconto  de  que  trota  o 
artigo  anterior. 

Ari.  449.  Para  formar  o  máximo  de  wm  mexes  de  qae  tfata 
o  art.  446  deverá  ser  levado  em  conta  o  tempo  das  licenças 
concedidas  peio  director  geral. 

Art.  450.  Esgotado  o  tempo  de  um  anno,  máximo  dentro  da 
qual  podem  as  licenças  ser  concedidas  com  ordenado,  nos 
termos  de  art.  446  .ié  se  concederá  nova  licença  com  orde- 
nado ou  parte  delle,  depois  que  tiver  decorrido  um  aaaa 
contado  do  termo  da  ultima. 

Art.  451.  Toda  a  licença  entender-se-ha  concedida  coma 
dlausuia  de  poder  sergosada  onde  aprouver  ao  lic^ciado  dentno 
do  paiz.  Quando  for  fora  du  paúz  a  portaria  deserminará. 

Art.  452.  O  dispôs^  nos  artigos  antecedentes  terá  apjdicacãe 
ao  empregado  que  perceber  i^imole^mente  gratificação,  ou  eigo 
vencimento  for  d3  uma  »ó  natuix»a,  do  qual  duas  terças  partes 
somente  serão  consideradas  como  ordenado. 

Art.  453.  E'  permittido  ao' empregado  que  se  achar  no  goso 
de  licença  renuncial-a  pelo  resto  do  tempo,  comtanto  que 
reassuma  o  exercido  do  sen  logar. 

Art.  454.  Nio  se  considerai^  renunciadas  as  licenças,  ci^a 
interrupção  provenha  de  serviço  determinado  por  ordem 
superior,  ou  de  qualquer  outro  motivo  independente  da  vontade 
do  empregado. 

Art.  43Í5.  As  licenças  com  vencimentos  só  poderão  ser  conce- 
didas a  empregados  que  tenham,  pelo  menus,  seis  mezes  de 
exercício  na  Repartição  Gerai  dos  Telegi*aphos,  ou  em  empi^ego 
de  que  para  ella  tenham  sido  removidos. 

Art.  456.  Ficará  sem  effeito  a  licença  concedida,  si  o  empre- 
gado que  a  tiver  obtido  não  entrar  no  go:^  delia  dentro  do 
prazo  de  um  moz,  contado  do  dia  em  que  o  acto  da  concessão 
for  publicado  no  Diário  Ofpcial,  j^endo  na  Caipital  Federal. 
Nos  Estados  o  dito  prazo  correrá  do  dia  em  que  lhe  for  oommu- 
nicado,  por  intermédio  do  chefe  respectivo. 

Art.  457.  Nonlmm  vencimento  será  pago  ao  empregado 
licenciado,  sem  que  t^^nha  sido  registrada  a  licença  na  secre- 
taria da  Repartição,  com  a  declaração  do  dia  em  que  começou  a 
gosal-a  e  sem  que  tenha  sido  pago  o  sello  respectivo. 

Art.  458.  Ainda  quando  apresente  parte  de  doente,  não  tem 
direito  a  vencimento  algum  o  empregado  que,  depois  de  findo 
o  prazo  da  lic3nça,  com  ordenado  ou  sem  clle,  permsineeer  t5ra 
do  exercido  do  logar. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  continuar  impossibilitado  de 
reassumir  o  exercido,  deverá  pedir  nova  licença,  que  só  lhe 
será  concedida  si  justificar  as  faltas  correspondentes  ao  tempe 
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oue  houver  excedido  o  da.  anterior  e  que  será  incluído  no  prazo 
da  nova  licença. 

Art.  459.  As  licenças  poderio  s^  ca^DMbdas  pelo  Ministro  ou 
pelo  dir3ctor,  segundo  seja  deste  ou  daqueUe  a  coaeessiov  quanéo 
assim  for  Julgadio  necessário. 

Art.  460*  Produzirão  todos  os  effeitos,  quanto  ao  pedido,  con- 
cessão, registro^  pagaiufinto  do  sello  o  declaraçãa  de  entrada  ao 
goso  das  lieenças  qne  se  i*eferirem  a  empregados  com  exorcicio 
nos  Estados,  as  communicaçoos  e  avisos  cxpedidoa  por  teie- 
griM^ma  da  Directoria  para  os  engenheiros  chefes  dos  districtos 
e  vice-versa. 

Art.  461.  Q  empregado  que  fciltar  ao  serviço  sem  causa  jus- 
tificada p  rderá  todos  o\  vencimentos. 

gl.°  Si  justificar  as  faltas  ser-ihe-ha  descontada  semente  a 
gratificação  correspondeu  tj  aos  dias  em  que  faltar,  até  ao  má- 
ximo de  oito  dias  no  mez. 

§â.^  Para  justificação  sara  sutliciente  a  sioniples  allegaçâo, 
per  escripto,  do  empregado,  quando  o  numero  de  íkltas  não  ex- 
ceder de  três  em  cada  mez. 

§3.<»  Si,  porém,  as  Mtas  por  moléstia  exeeder^ín  de  três, 
será  necessário  apresentar  attestado  medico. 

§  4.<>  Além  de  oito  faltas  só  será  concedido  abono  si  o  em- 
pvegado  obtiver  licença,  cujo  tempo  de  goso  aerá  contado  em 
eontlnuaçâo  ao  das  faitiis  justificadas  até  áquelle  numero. 

Art.  462.  O  desconto  por  faltas  interpoladas  será  correapon- 
dMste  aos  dias  em  que  ellas  S3  derem ;  mai  si  as  fiiltas  forem 
8iieoes4vas  o  desconto  a3  estenderá  também  aon  dias  que,  não 
sendo  de  serviço,  se  acharem  compr^hendidos  no  período  das 
lutas. 

Art.  463.  Saocausaa  justificativas  de  faltas  : 

1^,  moléstia  do  empregado  ou  moléstia  grave  de  pessoa  de 
soa  f^uoiilia,  provada  com  attestado  medieo,  quando  o  numero 
dft  &ltas  exceler  de  três  em  cada  mez ; 

8*,  nojo,  no  periodo  de  sete  dias. 

Art.  464.  O  comparecimento  sem  causa  justificada,  depois  do 
encerramento  do  ponto,  acarretará  o  desconto  da  metade   da 

f  ratificação  nas  três  primeiras  faltas  durante  o  mez ;  e,  si 
ou  ver  excesso,  dahi  em  deante,  de  toda  a  gratificação. 

Art.  465.  O  empreM.do. que  ausentar^se  do  trabalho  sem  li- 
cença do  chefe  immediato,  ou  sem  participar  a  este  que  obteve 
do  chefe  superior,  soíl^erá  perda  total  dod  vencimentos,  e  so- 
mente da  gratificação  quando  obtiver  essa  permissão. 

Art.  466.  Aquelle  que  faltar  sem  motivo  jyuatificada  em  dia  de 
tvabaiho  extraordinarío,  conhecido  oom  antecedência,  perderá 
três  dias  de  vencimentos. 

Art.  467.  Não  sofTrerá  desconto  o  empregado  que  deixar  de 
comparecer  á  hora  marcada,  ou  não  assignar  o  ponto  emqitanito 
eBlirer  em  serviço  da  Repartiça«o  fora  delia,  ou  incBmhido  de 
qualquer  trabalho  gratuito  obrigatório  em  virtude  da  lei. 

Paragrapbq  único.  Em  qualquer  destas  hypotkue«es  se  ftirá  de- 
claração no  livro  do  ponto  e  na  folha  SKiàai  de  Tcneámentes. 
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Art.  468.  Não  se  considerarão  justificadas  as  faltas  pro- 
yenientes  de  desempenho  de  serviços  não  obrigatórios. 

Art.  469.  O  empregado  que  faltar  seguidamente  ao  serviço 
por  mais  de  30  di  tô  será  demittido  por  abandono  do  emprego. ' 

Art.  470.  Na  Directoria  Geral  e  em  cada  uma  das  divisões 
de  serviço  na  Capital  Federal,  como  nos  escrip tórios  dos  chefes 
de  districtò,  durará  o  trabalho  diariamente  das  10  ás  3  horas 
da  tarde,  excepto  nos  domingos  c  dias  feriados,  podendo  o  di- 
rector geral  e  os  chefes  n  s  dis'^rictos,  nos  caso?  urgentes  e  ex- 
traordinario.^,  prolongal-o  ou  determinar  que  se  faça  em  qual- 
quer dia. 

Art.  471.  Haverá  em  cada  secção  de  serviço  um  livro  do 
ponto  em  que  os  empregados  assignarão  os  seiis  nomes,  ás 
horas  marcadas  para  começar  o  trabalho  com  uma  tolerância 
do  um  quaruO  de  hora,  e  que  deverá  ser  encerrado  pelos  chafes 
respectivos. 

Paragrapho  único.  Somente  o  director  geral,  o  vice-director 
o  o  chefe  da  secção  technica,  att  ndendo-se  á  natureza  dos  seus 
borviços,  estão  isentos  do  ponto. 

Art.  47ã.  O  ponto  do  pessoal  da  officina  será  organisado  de 
accordo  cora  a  natureza  do  respectivo  serviço. 

Art.  473.  Nas  estações  tclegraphicas  durará  o  trabalho  dia- 
riamente as  horas  exigidas  pelo  serviço,  devendo  para  este  fim, 
nasdj  sarviço  permanente  ou  de  grande  movimento,  dividir-se 
o  pessoal  em  turmas. 

Art.  474.  Sempre  que  á  hora  marcada  não  estiver  presente 
o  funccionario  que  deve  encerrar  o  ponto,  fará  as  suas  vezes  o 
que  dever  subs  ituil-o,  ou  na  falta  dcSte  o  mais  antigo  dentre 
os  do  igual  ou  immediata  categoria,  que  tivor   comparecido  • 

Paragrapho  único.  Immediatamente,  depois  do  encerramento 
do  ponto  nas  diversas  secções  de  serviço  da  administração  cen- 
tral, remett^Tão  os  respectivos  responsáveis  ao  director  geral, 
observada  a  prescripção  do  art.  544,  uma  rela<^o  dos  empre- 
gados que  não  tiverem  comparecido. 

Art.  475.  Compete  ao  chefe  da  divisão,  do  districto  ou  di 
secção  de  serviço  a  que  o  empregado  pertencer,  julgar  da  jus- 
tifícação  das  faltas. 

CAPITULO  XLVIII 

APOSENTADORIAS     E  MONTEPIO 

Art.  476.  Os  empregados  da  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phos  terão  direito  á  aposentadoria  com  as  vantagens  coa- 
cedidas  pelo  decreto  n.  372  A,  de  2  de  maio  de  1890,  arts.  180  a 
189,  de  accordo  com  o  art.  9«  do  decreto  legislativo  n.  117,  de  4 
de  novembro  de  1892. 

Art.  477.  São  condições  indispensáveis  para  obter  aposenta- 
doria ordinária: 

1»,  ter  completado  30  annos  de  serviço  effectiyo,  sendo  para 
.os  telegraphistas  reduzido  o  tempo  a  25  annos  ; 
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S^,  absoluta  incapacidade  phy^iça  ou  moral  para  continuar 
no  exercício  do  emprego. 

§  !.<»  Na  contagem  do  tempo  dd  serviço  não  serão  attendidos 
o  4  dias  de  suspensão  e  de  faltas  não  participadas,  nem  asli- 
canças  por  mais  de  60  dias  em  cada  anno. 

§  2,^  A  incapacidade  physica  ou  moral  veriâcase  pelo  exame 
de  três  facultativos  e  parecer  fundamentado  do  director  geral. 

Art.  478.  A  aposentadoria  extraordinária  pôde  S3r  conce- 
dida : 

1*,  ao  empregado  que,  contando  10  annos  de  sarviço  no  Te- 
legrapho,  S3  impossibilit3  de  continuar  no  desempenho  -do  em- 
prego ; 

2»,  ao  empregado  que,  independentemente  de  qualquer  outra 
condição,  torne-se  inhabil  para  o  serviço,  por  desastre  resul- 
tante do  exercício  de  suas  fuacçles,  por  ferimento  ou  mutilação 
om  lucta  no  desempenho  do  cargo,  por  moléstia  adquirida  no 
serviço  ou  na  pratica  de  algum  acto  humanitário  ou  de  dedl- 
.cação  á  cau,sa  publica. 

§  1  .^  A's  causas  de  impossibilidade  previstas  neste  artigo  são 
applicaveis  as  disposições  do  §  2^  do  arS.  477. 

§8. •Cessando  a  impossibilidade  e  verificado  que  seia  esse 
facto  pelo  modo  indicado  no  §  2>  do  art.  477,  o  empregado  será. 
restituído  á  elTectividade  do  serviço  no  mesmo  logar  que  exer- 
cia ou  era  outro  equivalente,  na  primeira  vaga  que  houver. 

Art.  479.  Para  os  effeitos  das  aposentadorias  só  pôde  conta r- 
se  o  tempo  de  serviço  na  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  e 
em  outros  empregos  que  dêem  direito  á  aposentadoria  ou 
reforma. 

Art.  480.  Na  aposentadoria  ordinária  o  empregado  terá 
direito  ao  ordenado  do  logar  por  elle  occupado  durante  dous 
annos. 

Art.  481.  No  c\so  do  aposentadoria  extraordinária,  a  na  hy- 
I)othese  do  n.  1  do  art.  478,  o  empregado  terã  direito  ao  orde- 
nado proporcional  ao  seu  tempo  de  serviço,  contado  nos  termos 
do  art.  480,  e,  na  hypothese  do  n.  2  do  art.  478,  terã  direito  a 
todo  o  ordenado. 

Art.  482.  A  melhoria  de  vencimentos  sô  aproveitará  para  a 
aposentadoria,  dous  annos  depois  de  tornar-se  efFectiva. 

Art.  483.  O  empregado  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos, 
quando  aposentado,  poderá  optar  entre  o  vencimento  da  apo- 
sentadoria pelo  Telegrapho  e  o  de  outra  aposentadoria  ou 
reforma,  não  podendo  em  caso  algum  accumular  vencimentos 
de  duas  aposentadorias. 

Art.  484.  Perderá  a  aposentadoria  o  empregado  que  em 
qualquer  tempo,  por  sentença  passada  em  julgado,  for  conven- 
cido de  haver,  durante  o  exercício  de  algum  dos  empregos, 
commettido  os  crimes  de  peita  e  de  suborno,  ou  praticado  qual- 
quer acto  de  traição,  abuso  de  confiança  ou  revelação  de 
B^redo. 
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Art.  4d5.  o  montepio  dos  empregados  será  regulado  prto 
(lesreto  n.  1.045,  de  21  de  novembro  de  1890^  emquanto  peU^ 
Po  ler  Legislativo  não  for  revista  a  matéria. 

CAPITULO  XLIX 

PENALIDADE 

Art.  486.  Quando  o  vice-direstor,  o  chefe  da  secção  techniea 
e  o  contador  commotterem  faltas  no  exercicio  de  suas  fimccoes 
o  director  geral  levará  o  facto  ao  conhecimento  do  Ministro, 
para  prôvidenciíir  como  for  do  justiça. 

Paragrapho  único.  Si,  poráni,  as  faltas  forem  praticadas  por 
qualquer  outro  empregado  do  serviço  telegraphico,  é  o  director 
geral  competente  para  : 

l'',  reprehendel-o  particular  ou  publicamente  ; 

29^  impòr-lhe  muitas  ou  descontos  de  vencimentos  até  um. 
mez  ; 

3«,  suspender  do  exercício  do  cargo  até  30  dias ; 

4°,  r.^b  lixar  de  graluação,  passando  <1  po.úção  inferior  osqae 
dependerem  do  sua  nomeação  ; 

5°,  pi*opôr  o  ro baixamente  da  graduação  ou  a  demissão  dos 
que  forem  de  nomeação  do  Governo  ; 

6«,  demittir  o  qua  for  de  sua  nomeação. 

Art.  487.  O  empregado  que  faltar  ao  serviço  por  15  dias  con- 
socutivos  sem  participação  escripta  a  seu  chefo,  incorrerá  na 
pena  disciplinar  de  suspansão  do  cxorcicio,  com  perda  de  venci- 
mentos por  8  a  15  dias,  além  dos  descontos  pelas  faltis. 

Art.  4SS.  O  chefe  da  secção  techniea  na  superintendência 
dos  serviços  a  seu  cargo  e  os  engenheiros-chefes  nos  respe- 
ctivos districtos  poderão  impor  as  penas  do  n.  1  do  paragrra- 
pho  único  do  art.  48C  e  muita  igual  à  quota  da  gratificação 
até  15  (lias;  dando,  porém,  logo  pirte  ao  director  geral, 
a  quem  exporão  por  escripto  as  razões  em  que  se  tiverem 
fundado. 

§  1.^  Quando  a  multa  imposta  pelo  chefe  da  secção  techniea 
recahir  eui  empregado  subordinado  aos  engenheiros  chefes  d© 
distrícto  fará  i:umediatamente  communica^o  a  estes,  moti- 
vando a  imposição  da  pena. 

§  2.0  Da  imposição  da  pena  de  multa  na  hypothese  deste 
artigo  poderá  o  empregado  multado  recorrer  no  prazo  de  dez 
dias  para  a  Directoria  Geral,  a  qual,  tomando  conhecimento  do 
fa  cto  e  de  suas  circumstancias,  decidirá  do  recurso,  mandando, 
no  caso  de  dar-lha  provimento,  restituir  a  multa. 

Art.  489.  São  passíveis  das  penas  acima  os- empregados  que 
commetterem  as  seguintes  faltas  : 

Não  attender  ao  chamado  da  nutnhã ;  conservar  a  estação 
com  falta  de  asseio  e  desouidar-se  das  baterias ;  consumir  maior 
quantidade  de  material  do  que  for  necessário  ;  estragar  a^par 
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Tollios  OU  material ;  abandonar  o  serviço  nas  horas  de  tra- 
balho ;  demorar,  sem  causa  justificada,  a  transmissão  de  tele- 
grammas;  retardar  a  remessa  das  contas  mensaes  que  lhe 
cumpria  prestar  e  informações  que  lhe  forem  exigidas  pelos 
82ui  superiores ;  o  que  faltar  com  o  rea^eito  devido  a  estes  ;  o 
que  deixar  de  desetupanhor  por  negligencia  ou  outro  motivo 
culposo  03  trabalhos  que  lhe  compatirem  ou  d3  que  forem 
âncumbidos. 

Art,  490.  O  empregado  que  for  convencido  de  incontinência 
publica  e  escandalosa,  d3  vicio  de  jogos  prohibidos,  de  embria- 
guez rep3tida,  de  haver-sscom  inap;idâo  notória  ou  desídia  ha- 
bitual no  desempenho  de  anãs  funcçõe^,  sojOTrerá  a  pena  do 
parda  do  emprego  cominhabilitaçáo  de  obter  outro  até  mostrar- 
ão corrigido  (art.  233  do  Código  Penal). 

Art.  491.  O  empregado  que  abrir  telegramma,  se  apossar  da 
correspondência  telegraphlca  alheia,  ainda  que  não  esteja  fe- 
chada, tiral-a  da  Repartição  ou  do  poder  de  portador  particular 
para  conhecer-lhe  o  conteúdo,  incorrerá,  na  pana  do  art.  189  do 
Código  Penal :  prisão  ccllular  de  uma  seis  mezes. 

§  1.0  O  que  revelar  segredo  de  que  tiver  noticia  ou  coahe- 
'Cimento  em  razão  do  emprego,  pena :  de  prisão  cellular,  de  uma 
três  mezes  e  suspensão  ao  emprego  por  seis  meses  a  um  anno 
.(art.  192  do  Código  Penal). 

§  2.<>  A  mesDQia  pena  é  applicavel  ã  subtracção  ou  divulgação 
de  qualquer  docume  ito  omcial,  que  venha  ao  conliecimento  ou 
ás  mãos  do  empregado,  em  razão  do  seuoíficio. 

Art.  49i2.  O  empregado  que  subtrahir,  consumir  ou  extraviar 
dinheiros,  effeitò^,  géneros  ou  quaeòquer  bens  pertsncente^  ã 
Repartição,  confiados  ã  sua  guarda  ou  administração,  ou  ã  do 
outrem  sobre  quem  exercer  fiscalização,  em  razão  do  officio  ; 
consentir  por  qualquer  modo  que  outrem  se  aproprie  indevi- 
damente desses  mesmos  bens,  os  extravie  ou  consuma  em  uso 
próprio  ou  alheio,  penas:  de  prisão  cellular  por  seis  mozes  a 
quatro  annos,  perda  do  emprego  e  multa  de  5  a  20  <>/o  da 
quantia  ou  valor  dos  oíToitos  apropriados,  extraviados  ou  con- 
sumidos (art.  221  do  Código  Penal). 

Art.  493.  O  empregado  que  falsificar,  por  qualquer  modo, 
despacho  ou  communieação  telegraphica,  ou  nelle  supprimir, 
trocar  ou  augmentar  palavras,  lettras  ou  signaes,  que  lhe  in- 
vertam o  sentido,  sofiTrerã  a  pena  de  prisão  cellular  por  seis 
mezes  a  dous  annos  e  perda  do  emprego  (art.  22õ  do  Código 
Penal). 

Art.  494.  Quando  se  derem  os  delictos  dos  arts.  490  e  493  o 
culpado  será  remettido  ao  juiz  competente  para  ser  processado, 
devendo  acompanhar  o  oficio  de  remessa  um  termo  do  qual 
constem  o  criooie  pratioado  e  suascircumstancias.  Esse  termo 
Bera  assignado  pelo  engenheiro  chefe  do  districto  e  por  duas 
testemunhas,  e,  colligidas  todas  as  provas  do  crime,  serão  en- 
viadas &  respectiva  autoridade,  sem  prejuízo  das  diligencias 
que  esta  ó  obrigada  a  fazer  para  o  descobrimento  da  verdade» 
-daodo-se  de  tudo  conhecimento  á  Directoria. 
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Paragraplio  único.  E*  permittido  ao  juiz  do  processa  mandar 
proceder  a  exanae  no  original  do  telegramma  e  nos  respectivos 
registros  para  averiguar  tão  somente  o  facto  criminoso  ar- 
guido. 

O  exame  se  fará  no  edifício  da  esiação  onde  estiverem  o  ori- 
ginal e  registros,  com  aviso  ao  chefe  e  com  a  sua  assistência  ou 
de  quem  legalmente  o  substituir.  Este  exame  só  poderá  ser 
ordenado  quando  a  pessoa  que  expediu  o  telegrammae  o  desti- 
natário se  re3usarem  a -ministrar  os  documentos  de  que  constar 
o  crime. 

CAPITULO  L 

VENCIMENTOS  E    VANTAGENS 

Art.  495.  Comp3tem  aos  empregados  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos  os  vencimentos  marcados  na  tabeliã  annexa  e 
respectivas  observações. 

Paragrapho  único.  A  terça  parte  dos  vencimentos  fixados  na 
referida  tabeliã  será  considerada  gratificação  pro  labore. 

Art.  496.  O  empregado  que  exercer  interinamente  logar 
vago,  perceberá  todos  os  vencimentos  dest3,  sem  accumulação. 

Art.  497.  Ao  substituto  caberá,  além  do  resp3ctivo  venci- 
mento integral,  uma  gratificação  igual  á  differença  entre  este  e 
o  do  logar  substituído . 

Paragrapho  único.  Considera-se  substituição  para  esto  ef- 
feito  o  exercício  de  cargo  com  attribuições  differentes  das  do 
substituto,  o  cujas  funcções  estejam  expressamente  definidas 
neste  regulamento,  não  tendo  applica';ão,  portanto,  para  as 
substituições  nas  diversas  classes  de  telegraphistas  e  inspe- 
ctores. 

Art.  493.  Os  empregados  removidos  por  conveniência  do 
serviço,  quando  tiverem  porisío  de  mudar  de  residência,  terão 
passagem  gratuita  para  si  e  suas  familias  e  uma  ajuda  de  custo , 
que  será  arbitrada  p3lo  director  geral,  nunca  excedente  á  me- 
tade do  vencimento  mensal,  quando  a  mudança  for  para  oulíro 
ponto  do  mesmo  districto,  ou  ao  vencimento  de  um  mez,  quando 
para  districto  diverso. 

§  l.«  Considera-S3  família  do  empregado  sua  mulher,  seus 
filhos  e  sua  mãe  e  pae  inválidos  ou  quando  forem  sustentados 
pelo  empregado  no  domicilio  deste. 

§  â.**  Na  fixação  das  ajudas  de  custo  attonder-se-ha  ás  difficul- 
dades  da  viagem,  podendo  o  dire3tor  geral  abonar  uma  diária 
para  despezas  extraordinárias,  além  do  máximo  marcado  neste 
artig3,  guando  occorrerem  circumstancias  esp3ciaes  como  : 
longas  viagens  por  terra,  meios  de  transporte  demorados  ou  de 
difilcil  obtenção,  estadia  forçada  em  pontos  intermediários  e 
outras. 

Art.  499.  Os  empregado?  com  exercido  nos  Estados,  que 
forem  chamados  pela  Directoria  á  Capital  Federal,  para  objecto 
do  serviço,  terão  direito  somente  á  sua  passagem  de  ida  e  volta. 
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Paragrapho  uoico.  Aos  removidos  a  seu  pedido  ou  licenciados 
não  será  concedida,  em  caso  alg^um,  passagem  por  conta  da  Re- 
partição ou  ajuda  do  custo. 

Art.  500.  Aos  empregados  incumbidos  de  commissão  technica, 
ou  .da  fiscalização  de  qualquer  serviço,  fóra  da  Capital  Federal, 
serão  abonadas  :  passagem  para  si,  uma  ajuda  de  custo  atô  dous 
mezes  de  vencimentos  e  uma  diária  até  5  %  do  seu  vencimento 
mensal. 

§  1.0  Ao  director  geral  compete  fixar  a  ajuda  de  custo  e  a 
diária. 

§  2,^  Por  uma  mesma  commissão  não  poderá  ser  abonada 
mais  de  uma  ajuda  de  custo. 

ArL  501.  Nas  viagens  de  inspecção,  quando  percorrerem  as 
linhas  do  seu  districto,  terão  os  engenheiros-chefes  direito  á 

Íercep^o  de  urna  diária  correspondente  ao  ordenado  de  um 
ia,  cuyo  abono  será  contado  sobre  o  nuraer.)  de  dia?  decor- 
ridos entre  a  x)ardda  da  sede  do  districto  e  a  chegada  ao  ponto- 
onde  terminar  a  inspecção. 

Paragrapho  único.  Para  S8  tornar  effectivo  esse  abono  é 
necessário  communicação  ao  director  geral  do  dia  da  partida 
e  do  da  chega  ?a,  tr^insmittida  por  aviso  telegraphico. 

Art.  502.  Os  inspectores  e  os  feitores,  quando  S9  acharem 
em  serviços  de  exploração  e  construcção  de  linhas,  perceberão 
uma  diária  igual  á  metade  do  ordenado,  em  relação  aos  di  is 
de  effestivo  trabalho. 

Paragrapho  único.  Essa  vantagem  será  estendida  a  esses 
emprega-los  quando  em  serviços  de  reconstinicção  fóra  das  re- 
spectivas s?cções. 

Art.  503.  Aos  empregados  que  apresentarem  trabalhos  es- 

fiQciacs  importantes  sobre  gecíiesia,  topographia,  telegraphia, 
elephonia  e  meteorologia,  espontaneamente  ou  no  desCTapenho 
de  commissão  de  q\ie  forem  incumbidos,  serão  conferidas  grati- 
ficações, em  relação  ao  mérito  dos  trabalhos,  até  o  limite  mar- 
cado na  tabslla,  sob  proposta  do  director  geral,  precedendo 
autorização  do  Ministro. 

Art.  504.  Os  empregados  que  tiverem  ex?rcicio  no  gabinete 
do  director,  na  qualidade  de  auxiliares,  terão  uma  gratificação 
até  o  máximo  das  observações  da  taballa  junta. 
Art.  50Õ.   Por  serviço  extraordinário,  quer  nas  estações  : 

Suando  a  afiluencia  dos  telegrammas  ou  insufflcicnna  fortuita 
o  pessoal  não  permittir  a  folga  ou  revosamento  dos  empre- 
gados ;  quer  nas  linhas :  quando  occorrerera  accidentes  que 
occasionem  grandes  estragos  e  fjrem  promptamento  restabe- 
lecidas as  communicaç5es  ;  bem  assim  na  ofilcina  e  nas  outras 
secções  de  sorviço,  pôde  o  director  geral  abonar  gratificações, 
conforme  a  tabeliã. 

Art.  596.  Nas  estações  de  grande  movimento,  onde  houver 
revesamenta  de  empregados,  o  telegraphista  que,  além  do 
serviço  que  lho  tocar,  fizer  o  serviço  que  a  outro  estiver  distri- 
buído, terá  direito  a  todo  o  vencimento  ou-  á-  gratificação  deste, 
conforme  forem  ounão  justificadas  a^  faltas. 
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Art.  507.  Aos  empregados  de  estações  e  de  linhas,  gue  servi- 
rem em  localidades  onde  a  subsistência  íor  notória  e  excessivar 
mente  cara,  poderá  o  Ministro,  sob  proposta  do  director  geraJL* 
-conceder  uma  gratiâcação  local  que  nao  excederá  de  30  u  áoè 
yencimcntoâ  fixados. 

Art.  508.  As  adjuntas  extinctas  continuarão  a  perceber 
os  vencimentos  que  vigoravam  para  os  adjuntos,  segundo  a 
tabeliã  annexa  ao  regulamento  do  2  do  maio  de  1890  (decrew 
n.372  A). 

Art.  509.  Os  vencimentos  dos  telegraphistas  regionaes  serão 
variáveis  entre  1:080$  e  1:800$,  a  juizo  da  Directoria». 

Art.  510.  O  empregado  encarregado  do  observatório  meteo- 
rológico poderá  receber,  além  dos  seus  vencimento  3,  uma 
diária  de  accordo  com  o  art.  81. 

Art.  511.  Aos  telegraphistas  em  serviço  regular  nos  appa- 
relhos  rápidos  serão  concedidas  diárias  a  juizo  da  Directoria, 
nos  limite:)  das  observações  da  tabeliã  juata. 

Art.  512.  Poderá  o  director  mandar  abonar  até  2/3  dAM 
vencimentjs  ao  operário  de  qualquer  categoria  que,  por  mo- 
4;lvo  de  accidente  no  serviço,  fique  impossibilitado  de  trabalhar, 
emquanto  durar  o    impedimento. 

Art.  513.  Aos  empregados  da  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phos  serão  concedidos  annualmente  15  dias  de  ferias.  Os  chefes 
das  divisões  e  dos  districtos  communicaiiío  á  Directoria  os 
nomes  dos  empregados  que  entrarem  em  goso  dessa  vantagem. 

§  \  .^  Sò  poderão  gosar  de  ferias  os  empreitados  que,  durante 
o  anno,  não  tiverem  dado  mais  de  10  faltas  justificadas,  ou  nâo 
houverem  solTrido  pena  disciplinar. 

§  2.<>  As  substituiçDej,  no  caso  de  ferias,  se  farão  do  modo 
estabelecido  neste  regulamento  pai'a  o  caso  de  impedimento. 
Essas  substituições  não  dão,  porém,  direito  a  maior  venci- 
mento. 

Art.  514.  O  Governo,  quando  julgar  conveniente,  poderá 
mandar  engenheiros,  telegraphistas  ou  operários  da  Repartição 
em  commlssão  a  paizes  estrangeiros,  afijn  de  estudarem  os  me- 
lhoramentos adoptados  nesse  ramo  de  serviço,  abonando-lhes 
passagem  de  ida  e  volta,  o  máximo  da  ajuda  de  custo,  segundo 
-o  art.  500,  e,  além  dos  seus  vencimentos  integraes,  uma  grati- 
ficação addicional  correspondente  á  gratiâcação  de  exercicío. 

TABELLA  DE  VENCMENTOS 

PRIMEIRA     DIVISÃO 

Administração     geral 

Directoria  : 

Director  geral i5:0OQ^>00 

Yice-director ^ 18:000|000 


1 
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Secretaria : 

Seovetario 5 :  40Q|000 

Primeiro   escripturario 4:800$000^ 

Segundo  dito 3:80(^0 

Amanuense 3  rOO^Oo 

Porteiro 3:00Õ$(X)0 

Ajudante  do  porteiro 2:400$000 

Continuo 2:00C^^' 

Serrentes,   diária  até   4$000. 

Archivo  : 

Offlcial  archivista 5:400$00a- 

Linhas  : 

Engenheiro  chefe  de  districto 9;000|000 

Inspector  de    l»  classe 6:O00jO0O' 

Dito  de  2*  classe.. 4:560$00O' 

Dito  do   3»  classe 3:360$000 

Feitor 2:I60$00a 

Goarda-ílo    de.  I»  classe ,., l:80Q$00O 

Dito  de   2*  classe 1 :44(^000 

Trabalhadores,  diária  de    2$000  a  5$Oao. 

Estações : 

Telegraphista-chefe 7:200$00O- 

Dito  de  1»  classe : 4:800$00(>- 

Dito  de  2*  classe 3:800$000 

Dito  de  3»  classe 3:000$000 

Dito  de  4»  classe 2:00(^0 

Dito  regional  (média) 1 :440$000 

Vigia  de  1*  classe 1:200ÍOOO 

Dito  de  2»  classe 960$00a 

Estafeta  de  1*  classe 1 :800$000- 

Dito  de  2*  classe , 1 :  400$00O 

Dito  de  3"  classe  e  serventes,  diária  até  3$000. 


SEGUNDA  DIVISÃO 

Secção  iechnica 

Eflcriptorio  central: 

Chefo  da  set^ção  technica 9 

Sub-ohefe  da  secção  technica 9 

T^egraphista-chefe 7 

Segundo  escripturario 3 

Amanuense 3 

CoQtimio ...••..««•^^••«•^ 2 


OOOiOOO 
20€Í000 

80o$ooa 
0009000- 
ooQiooa 
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Escriptorio  de  des3nho: 

Desenhista-chefe 

Dito  auxiliar 


OfficÍDa: 

Chefe  da  offlcina. . . . 
Ajudante  do  chefe. . . 
Oíficial  da  offlcina. . . 
Operário  de  1^  classe 

Dito  de  2»  classe 

Dito  de  3^  classe  .... 
Dito  de  4*  classe 


Aprendizes  e  serventes,  diária  até  4$000. 
Almoxarifado: 


Almoxarife 

Despachante 

Escrivão 

Fiel 

Segundo  escripturario 

Amanuense 

Continuo 

Mestre  da  lancha 

Machinista 

Fogulsta 

Marinheiros,  diária  até  4^^1000. 
Serventes,  diária  até  .^^^ÕO. 


7:20QftOOO 
3:800$ÕOO 


6 
4 
3 
3 
2 
1 


800|000 

eoo|Ooo 


4O0|OOO 
8O0$0OO 


TERCEmA  DIVISÃO 


.    Contadoria 

Escriptorio  central  : 

Contador ^ : .  0:800$000 

Sub-contador 8:4O0$OOO 

Offlcial 5:40(^000 

Segundo  escripturario S-S 

Amanuense 3:^ 

1*  secção  : 

Chefe 6:600*000 

Primeiro  escripturario 4:80^^000 

Segundo   dito 3:80^000 

Amanuense. 3:00^000 

Praticante 2:000^00 

Archivista  da  secção. .  •  • 2:- 

Continuo • 2; 
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2»  secção  : 

Chefe 6:600|000 

Primeiro  escripturario , 4:800$000 

Segundo  dito S:800$000 

Amanuense 3:000$000 

Continuo 2:000|000 

3*  secção  : 

Chefe 6:600|000 

"Primeiro  escripturario 4:800|000 

Segundo  dito ' 3:800$000 

Amanuense 3:000$000 

Continuo 2:000$000 

4»  secção    (thesouraria) : 

Thesoureiro,  inclusive  800$  para  quebras.'. 7:400$000 

Escrivão 4:800$000 

Fiel 3:600$000 

OBSERVAÇÕES 
1» 

As  adjuntas  continuarão  a  perceber  o  vencimento  annual  de 
1:200$000. 

2» 

As  consignações  mensaes  de  que  trata  o  art.  36  do  regula- 
mento serão  de  100$,  para  as  es^^ações  principaes  ;  de  70$,  para 
as  de  1»  ordem ;  de  5($,  para  as  de  2^  ordem ;  de  30$,  para  as  de 
3*  ordem  e  de  15$,  para  a^  de  4^  ordem. 

3» 

Aos  escriptorios  dos  districtos  serão  abonadas,  na  forma  do 
art.  328,  consignações  de  30$000. 

4» 

As  diárias  extraordinárias,  nos  casos  previstos  no  regulamento, 
e  cujo  abono  é  autorizado  paios  arts.  ^4  e  505,  não  poderão  ex- 
ceder de-5$p00. 

5« 

As  gratificaçõds  de  que  trata  o  art.  503  serão  dadas  de  uma 
&ó  vez  e  não  poderão  exceder  de  1 :00Q$000. 


,a 


6 

O  numero  e  a  diária  dos  trabalhadores  de  linhas  serão  mar- 
cados pelo  director  geral,  sob  proposta  dos  chefes  de  disiricto, 
attendendo  ás  circumstancias  locaes,  dentro  dos  limites  fixados 
na  tabeliã. 


á^ 
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7» 

O  numero  e  a  diária  dos  estafetas  do  3»  classe  e  dos  ser- 
ventes das  estações,  dos  aprendizes  e  serventes  da  offlcma« 
serão  âxados  do  mesmo  modo,  sendo  quanto  a  estes  últimos  sob- 
proposta  do  chefe  da  officina. 

8» 

O  despachante  do  almoxarifado  terá  para  despezas  de  soa 
transporte  a  quantia  mensal  de  30$000. 

O  director  ^eral  terá  mensalmente  uma  i^uda  de  eusto  arbi- 
trada pelo  Mmistro. 

10» 

Os  funccionarios  superiores  da  administração  central,  quando^ 
viajarem  em  serviço,  percebei*ão  uma  diária  igual  a  um  dia. 
do  respectivo  oMenado. 

TARIFA 

Taxas  interiores 

Art.  515.  A  tjirifa  para  a  transmissão  de  telegrammas  inte- 
riores  nas  linhas   da  Repartição  Geral  dos  Tel^raphos  é  a. 
constante  da  lei  n.  489,  de  15  de  dezembro  de  1897. 


■ 


NUMERO  DOS  ESTADOS 

TAXA 

NU116R0  DO?  ESTADOS 

TAXA 

PERCORRIDOS 

POR 

PERCORRIDOS 

POR 

PELO    TELEGRAMMA 

PALAVRA 

PELO    TELEGRAMl^IA 

PALAVRA 

1 

$130 

9 

IBOO 

2 

8240 

10 

-      «850 

3 

$350 

11 

s89a 

4 

S450 

12 

$930 

5 

8540 

13 

$970 

6 

$0S0 

14 

l$0lO 

7 

$690 

15 

1.S040 

8 

Í750 

16 

1n070 

£'  elevada  a  taxa  âxa  a  600  réii< 
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Art.  516.  o  serviço  telegraphica  da  imprensa  terá  uma  re* 
ducção  de  50  %  sobre  as  taxas  adoptadas,  dosde  que  os  tole- 
grammas  satisfaçam  as  condições  exigidas  no  art.  221  do 
regulamento.  (Lei  n.  489,  de  15  de  dezembro  do  1897.) 

Ar(.  517.  Os  telegrammas  das  autoridades  estaduaes  gosam 
da  reducçâo  do  50  %  nas  taxas  ordinárias.  (Lei  n.  391,  do  7  de 
outubro  de  1896.) 

Art.  518.  Os  endereços  registrados  em  forma  convencionada 
ou  abreviada,  observadas  as  disposições  dos  arts.  190  e  192, 
pagarão  a  taxa  de  25$000.  (Lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  de  1898). 

Art.  519.  A  taxa  de  cópia  dos  telegrammas  simples  e  das  dos 
múltiplos,  contados  por  grupo  de  30  palavras,  será  de  500  réis. 
(Lei  n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1900.) 

Art.  520.  O  limite  máximo  de  extensão  dos '  telegrammas 
interiores  O  de  200  palavras,  devendo,  porém,  ser  cobrada  a 
taxa  fixa  em  vigor  por  grupos  de  100  palavras  ou  fi^acçào.  (Lei 
n.  559,  do  31  de  dezembro  de  1898.) 

Art.  521 .  Os  telegrammas  urbanos  pagarão  a  taxa  de  500  réis 
até  20  palavras  e  mais  200  réis  por  10  ou  fracção  de  10  pa- 
lavras  de  excesso. 

Art.  522.  Na  estação  ao  serviço  da  praça  do  commercio  da 
Capital  Federal  e  nas  estações  es^belecidas  em  postos  quaesquer 
ou  praças  commerciaes  de  qualquer  dos  Estados  se  forão  as- 
signaturas  do  5$  mensaes,  que  darão  direito  ao  assignante  a 
receber  em  seu  domicilio,  quando  este  estiver  dentro  do  quadro 
urbano,  participação  dos  navios  entrados  e  sabidos  no  respectivo 
porto. 

Paragrapho  único.  Qualquer  aviso  avulso  sobre  movimento 
do  porto  pagará  a  taxa  de  um  tra,neo. 

Tarifas  intemadanaes 

Art.  523.  A  Republica  do3£:$tados  Un  dos  do  Brazil,  quanto  ao 
serviço  telegraphico  exterior,  é  connderada  dividida  em  dua» 
zonas  (avi-jo  n.  256,  de  25  de  múo  de  1893,  segundo  autoriza^Lo 
na  lei  de  orçamento  para  1892):  a  do  Norte,  desde  as  fronteiras 
septentrionaes  até  a  Capital  Federal ;  e  a  do  Sul,  desde  a  Capital 
Federal  até  as  fronteiras  do  Paraná,  Rio  Grande  do  Sul  e  Matto 
Grosso. 

§  1.^  A  Capital  Federal  íkz  parte  de  ambas  as  zonas  : 

Da  zona  Norte,  tratando-se  de  seuserviço  de  ou  para  o  Norte ; 
Da  zona  Sul,  tratando-se  de  seu  serviço  de  ou  para  o  Sul. 

g  2.0  03  ramaes  para  Minas  Geraes,  S.  Paulo,  Goyaz  e  Matto 
Grosso  fazem  parte  da  zona  Sul. 

Art.  524.  A  taxi  por  palavra  d**  serviço  exterior,  com 
I>ercurjo  em  uma  zona,  será  de  fr.  1 .00,  e  quando  o  telegramma 
percorrer  duas  zonas  ft*.  1.50. 

Art.  525.  A  taxa  por  palavra  dos  telegrammas  em  transito  é 
de  te.  1.00. 

Poder  BxMiitiro    1(01  48 
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Art.  526.  A  taxa  por  palavra  dos  telegrammas  de  serviço 
de  i' prensa  é  de  íi\  0.25.  (Lei  n.  640,  de  14  de  novembro 
de  1899.) 

Art.  527.  A  4;axa  de  cópia  do^  VMeçraminas  exteriores  éde 
fr.  0.50  por  serie  ou  fracçâio  de  serie  de  100  palavras. 

Art.  528.  As  taxas  dos  telegramina?  na  corre.^pondeiM^a  6om 
as  Republicas  limitrophes  ô  de  fr.  0.50  por  palavra.  (Avi  o  n.  37* 
de  íl  de  fevereiro  de  1898.) 

Art.  529.  A  taxa  dos  telegraramas  para  a  mesma  correspon- 
dência do  artigo  anterior  cora  a  zona  Norte  éde  fr.  1.00  por 
palavra.  (Lei  n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1900.)  4- 

Art.  5*{0.  As  taxas  expressas  em  francos  serão  jpereáÊftiaia 
nas  estacões  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  om  nâò^  na- 
cional, segundo  os  equivalentes  declarados,  de  accordo  com  o 
art.  28  do  Regulamento   Internacional,  Revisão  de  Budapest. 

Tarifa  telephonica 

Art.  531.  A  contribuição  que  dá  direito  á  conversação  tele- 
phonica do  assignante  com  todos  os  outros  da  mesma  rede  é  d& 
40$  annuaes,  paga  em  duas  prestações. 

Art.  5;J2.  A  taxa  dos  phonogrammas  é  de  500  réis  por  20 
paiavras  e  mais  200  i^éis  por  excesso  de  10  ou  fracção  de  10  pa- 
lavras. 

Art.  533.  A  taxa  de  conversação  telephonica  em  Cabina 
Publica  em  rede-  urbana  é  de   500    réis  por    cinco  minutos. 

^rt.  534.  Nas  Unhas  inter-urbanas  a  taxa  será  de  1$500  por 
cinco  minutos  de  conversação  em  distaneia  inferior  a  100  kilo- 
metros.  Para  cada  cinco  minutos  ou  fracção  em  excesso  mais 
ISOOO. 

Paragrapho  único.  Nas  linhas  de  extensão  superior  a  100 
kilometros  a  taxa  serã  fixada  em  cada  caso  particular. 

CAPITULO  LII 

DISPOSIÇÕLS  GERAIS 

Art.  535.  Sorão  observadas  todas  as  disposições  da  conveoçao 
telegraphica  internacional  e  o  regulamento  do  respectivo  ser- 
viço, bem  assim  às  modiftcações  oae  forem  resolvidas 
nas  futuras  revisões,^  que  alterem  o  disposto  neste  regula- 
mento, precedendo  autorização  do  Governo. 

Art.  536.  A  taxa  telegrapliica  poderá  ser  arrecadada  por 
meio  de  estampilhas  especiaes. 

Paragrapho  único.  Os  casos  e  modo  de  applicação  do  sello 
telegraphíco  serão  subordinados  á  uniformidivde  de  tarifas  e 
outras  condições  compativeis  cora  a  boa  fiscalização  da  renda  e 
simplificação  da  contabilidade. 

Art.  537.  O  director  gei^al  poderá  nomear  engenheiros  e 
insp3ctoros  em  commissão,   para   serem  empregados  na  con- 
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strucçao  de  novas  linhas  ou  em  serviços  especiaes,  que  tenliam 
verba  própria  no  orçamento  ou  credito  distincto,  quando  na 
Repartição  não  houver  pessoal  sufflciente  para  tae& serviços. 

Paragrapho  único.  Os  admittidos  nestas  condições  perce- 
1)erão  gratificações  correspondentes  aos  vencimentos  marcados 
na  respectiva  tabeliã  para  cargos  idimticos,  e  torâo  direito  ás 
agudas  de  custo,  passagens  e  diárias,  do  conformidade  oom  o 
disposto  neste  regulamento  para  os  empregados  efCactivos. 

Art.  538.  A  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  terá  especial 
cuidado  na  coUocação  das  linhas,  afim  do  que  não  prejudi- 
quem a  propriedado  particular,  c  deverá  reparar  ou  indemni- 
zar os  damnos  causados,  de  qualquer  natureza  que  sejam. 
A'quolle  que  so  julgar  prejudicado  pelo  estabelecimento  de 
qualquer  linha  cabo   recurso  immediato  ao  Governo. 

Paragrapho  único.  Nenhum  proprietário  poderá  oppôr-eo  á 
passagem  das  linhas,  ou  collocação  de  pontos  de  apoio,  pelos 
terrenos  ou  sobre  os  telhados  de  suas  propriedades. 

Art.  539.  Para  mais  amplo  conhecimento  doá  actos  e  re- 
soluções da  Directoria  Geral  e  dos  do  Governo,  relativos  á 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  continuará  a  ser  publicado 
um  ^o^im  Telegraphico,  com  publicação  quinzenal,  cuja  orga- 
aisação  ficará  immediatamento  a  cargo  do  ofilcial  archivista. 

§  l.«  A  juizo  da  Directoria,  poderão  ter  publicidade  no 
Boletim  Telegraphico  quaesquer  informações,  pareceres,  etc. 
sobre  o  serviço  teohnico  e  cujo  conhecimento  possa  ser  útil  ao 
pessoal  da  Repartição. 

§  2.*  Este  Boletim  será  remettido  a  todos  os  empreg-odos 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  os  quaes  deverão  con- 
siderar como  obrigatório  o  cumprimenio  das  disposições  que 
nelle  se  acharem  publicada?,  independente  de  communicavão 
especial. 

Art.  540.  As  ordens  de  caracter  geral,  constituindo  as- 
sumpto de  circulares,  e  como  tal  teaham  de  ser  expedidas, 
serão  privativas  da  Directoria. 

Paragrapho  único.  Os  chefes  das  divisões  quando,  nos  ser- 
viços que  lhes  es!;ão  confiados,  tenham  de  dar  ordens  ou  In- 
strucçoes  aserom observadas  pela  gener^ilidade  desdistrictos,  o 
farão  por  offlcio  ou  telegrammas  idênticos. 

Art.  541.  Os  papeis  quo  correrem  pela  administração  cen- 
tral devom  ser  processados  e  levados  ao  despacho  ou  conheci- 
mento do  director,  immediatamento,  si  contiverem  assumpto 
argente,  ou  em  caso  geral  em  prazo  não  excedente  de  15  dias, 
salvo  quando  tiver  de  sor  ouvida  qualquer  outra  divisão  ou 
quando  a  gravidade  do  assumpto  ou  accuniulação  de  serviços 
<^xigir  maior  espiiço,  caso  ojii  que  haverá  co  itmunieaçao  do 
jnoiivo  da  demora. 

Art.  542.  Os  livros,  mappas,  documentos  e  mais  papois, 
tanto  do  utilização  iinmediata  no  expediente  dos  escriptorios 
(ios  districtos  ou  nas  estações  como  os  quo  já  estejam  em  ar- 
chivo,  consituom  proprieilade  da  Repartição ;  não  podendo, 
portanto,  ser  retlra^ios   pelos  chefes  de  dísVicto   ou  enci^rre- 


756  ACTOS  DO  PODEB  filLXCUTIVO 

fados  de  estações  quando,  por  qualquer  circumstancia,  tenham 
e  passar  a  responsabilidade  do  serviço  aori  seus  subititutos. 
Art.  543.  São  considerados  secretos  tod<s  os  actos  em  elabo- 
ração, em  quaesquer  das  divisões  da  administração  cen.ral, 
até  que,  compl  ;1m)í, possam  ser  dados  á  pu  dicidade. 

Art.  544.  Sem  ser  por  intermédio  le  seui  suj^eriores  imme- 
diatos,  nenhum  empregado  poderá,  dirigir-se  á  Directoria  ou  ao 
Governo. 

Art.  545.  Os  empregados  que,  sem  ser  por  conveniência  do 
serviço,  forem  addidos  a  qualquer  estação,  so  cerao  direito  ao 
ordonado  até  ao  máximo  de  três  meze^»,  nada  percebendo  ddhi 
em  deante,  até  reassumirem  o  exerjici  •  no  logar  que  lhes  for 
designado. 

Paragrapho  único.  Aquelles  que,  a  seu  pedido,  forem  en- 
carregados de  estações  de  ordem  inferior  á  sua  categoria,  s6 
perceberão,  além  do  próprio  ordenj^do,  a  gratificação  de  exer- 
cício da  classe  correspondente  á  ordem  de  classifica^  da 
estação . 

Art.  546.  O  empregado  que  voluntariamente  deixar  o  ser- 
viço da  Repartição,  quer  seja  a  pedidu  quer  por  abandono  do 
emprego  (art.  469),  só  poderá  ser  roadmittido,  sendo  nomeado 
para  a  classe  immediatamente  infurior  áquella  a  que  pertencia 
e  indo  occupar  o  ultimo  Jogar  na  lis&a  ro-^pectiva. 

§  1."*  Quando  o  empregado  for  do  quadro  dos  telegraphistas 
o  tenham  decorrido  dous  annos  ou  mais  da  data  de  sua  exonera- 
ção, haverá  a  exigência  de  novo  exame  de  manipulação  tele- 
graphica. 

^2."^  Os  empregados  nas  condições  acima,  terão  direito  a 
promoção  por  antiguidade  absoluta. 

Art.  547.  Os  vencimentos  doi  empregados  que  forem  postos 
á  disposição  de  outros  Ministérios  ou  de  Governadores  de  Es- 
tados correrão  par  c  )nta  daquellcs  que  aproveitjirem  os  seus 
serviços,  salvo  tratando-se  de  construcção  de  linhas  que  tenham 
de  S3r  transferidas  para  a  direcção  da  Repartição  Geral  dus 
Telegraphos. 

Art.  548.  Para  dirigir  os  serviços  rda&ivos  ãs  correntes 
fortej,  tanto  para  a  illuminaçãj  eléctrica  cjmo  para  uso  da  offi- 
ci na  e  abastecimento  aos  apparelhoi  da  estação  central»  con- 
tractarã  a  Directoria  profissional  comper>ence,  percebendo  uma 
gratificação  de  accordo  com  o  art.  4ò^. 

Art.  549.  Os  empregados  da  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phos, que  tiverem  mais  de  10  annos  le  eífecâvo  serviço,  >6 
poderão  ser  demittidos  no  caso  de  incjrrerem  em  algum  crime 
verificado  por  processo  judiciário  ou  administrativo  ou  em 
reconhecida  faltia.  de  zelo  no  serviço  publico,  comprovada  jã 
pela  ausência  frequente  á  Repartição  sem  causa  que  a  justifique, 
já  p3lo  abandono  dos  serviços  de  que  forem  encarregados  ou 
ainda  de  suppressão  do  emprego. 

Art.  550.  Os  empregados  que  (iveiem  menos  de  10  annos 
de  serviço  poderão  ser  demittidos,  quandi>  comprovada  estiver 
a  sua  inaptidão  ou  deixarem  de  bem  servir,  faltando  sem  causa 
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á  Rej^artição,  ou  descurando  dos  serviços  de  que  forem  in- 
cumbidos. 

Art.  551.  Quando  o  Ministro  da  Guerra,  bem  assim  o  da 
Marinha  julgarem  conveniente,  poderão  mandar  um  ou  mais 
officiaes  do  Exercito  ou  da  Armada  com  uma  turma  de  praças 
para  aprenderem  tele^raphia  theorica  e  pratica  na  Repartição 
Gemidos  Telegraphos. 

Art.  552.  Os  officicie.")  e  soldados  admittidos  para  esse  Hm 
ficarão  sujeitos  ao  director  geral  e  observarão  as  suas  ordens  e 
instrucções,  e  quando  alli  estiverem  serão  considerados  em 
effectivo  serviço  do  Exercito  ou  da  Armada. 

Paragrapho  único.  Correrão  pelos  Ministérios  da  Guerra  ou 
da  Marinha  os  vencimentos  a  que  tiverem  direito. 

Art.  553.  Serão  empregado? : 

!•,  em  serviço  de  construcção  ; 

2",  em  trabalhos  de  reconhecimento  e  de  exploração  ; 

3o,  no  manejo  dos  apparelhos,  quer  para  telegraphar,  quer 
para  o  reconhecimento  do  estado  das  Unhas  e  de  rigorosa  fisca- 
lização do  S3rviço  das  estações. 

Paragrapho  único.  Serão  também  habilitados  na  oílicina 
para  proceder  aos  concertos  de  apparelhos. 

Art.  554 .  Alternadamente,  um  dos  officiaes  se  incumbirá  da 
guarda  e  verificação  do  trem  teiegraphico  militar,  que  serã 
«empre  mantido  em  parfeito  estado. 

Art.  555.  Semestralmente  o  director  geral  apresentará  ao 
Ministro  da  Guerru  ou  da  Marinha  um  relatório  sobre  o  pro- 
cedimento dos  ditos  officiaes  e  praças,  e  os  que  não  se  quizerem 
Í»ro9tar  ao  serviç )  o  i  nelle  se  mostrarem  remissos  serão  rece- 
bidos a  seus  corpos  e  substituídos  por  outros. 

Art.  566.  Na  officina  deverá  haver  um  operário  da  repar- 
tição da  guerra  em  serviço  offectivo,  munido  de  toda  a  ferra- 
menta necessária  para  poder  acompanhar  o  trem  teiegraphico 
•em  qualquer  emergência. 

Art.  557.  Os  empregados  da  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phos  serão  dispensaulos  do  serviço  ao  Jury,  quando  requisitados 
por  seus  chefes,  e  isentos  do  serviço  da  Guarda  Nacional,  do 
£x6roito  e  da  Armada,  em  teiúpo  de  paz. 

CAPITULO  LIII 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

Art.  558.  Pata  os  cargos  cujos  quadros  forem  augméntados, 
«  bem  assim  para  o  provimento  dos  legares  de  sub-chefe  da 
S3c<^  technica,  praticantes  e  archivista  da  contadoria,  serão 
aproveitados,  tanto  quanto  possivel,  os  empregados  dos  outro.s 
quadros  da  Reparti<$o. 

Paragrapho  único.  A  primeira  nomeação  de  sub-cantador 
4Íeverá  recahir  em  individuo  de  reconhecida  competoncia  cm 
matéria  de  contabilidade  de  Estado. 
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Art.  559.  Emquanto  não  houver  inspectores  de  1^  elaj»e  nas 
condições  do  art.  423  a  nomeação  de  chefe  de  districto  será. de 
livro  escolha  do  Governo. 

Art.  560.  03  actuaes  engenheiro.^aludantes  pj^ssarão  a  enge- 
nheiros chefes  de  d  istrictOi  ficando  supprimida  a  respectiva 
classe. 

Art.  561 .  O  logar  de  engenheiro-ajudante  da  secção  teehníca 
será  siipprimido,  sendo  substituído  por  um  engenheiro-ehefe 
com  a  denominação  de  3ub*chefe. 

Art.  562.  O  presente  regulamento  será.,  desde  já,  posto  em 
execução,  providenciando«se  para  que  sejam  organisaaas,  norae» 
tabeliãs  de  distribuição  de  créditos  na  parte  relativa  ao  pessoal, 
de  modo  a  attender  á>s  alterações  por  elle  feitas  dentro  da  im- 
portância total  do 9  créditos  para  o  mesmo  pessoal,  de  aocordo 
com  o  art.  22,  n.  III,  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900. 

Art.  563.  Ficam  revogados  o  regulam9nto  approvado  pelo 
decreto  n.  1.663,  de  30  de  janeiro  de  1894,  e  iodas  as  disposi- 
ções em  contrario  ao  presente  regulamento. 

Rio  do  Janeiro,  24  de  junho  de  1901. — Alftedo  Maia. 


DECRETO  N.  4.054  —  de  24  de- junho  de  1901 

Gonc«de   autorização   á  Sociedade    anonyma   « Nord    Bahia»    para 

faaccionar  na  Republica . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll, 
atteodendo  ao  que  requereu  a  Sociedade  anonyma  c  Nord  Bahia», 
devidamente  representada,  decreta: 

Artipro  único.  E*  concedida  autorização  á  Sociedade  anonyma 
<Nord  Bahia»  para  funccionar  na  Republica,com  os  estatutos  que 
appesentou,  sob  asclausukis  que  a  este  acompanham,  assignadas 
pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  e  ficando 
obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  legis- 
lação em  vigor. 

Capital  Federal,  24  de  junho  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Alfredo  Maia, 

Claosolas  a  qoe  se  ref^e  o  decreto  n.  4.054,  desta  data 

A  Sociedade  anonyma  <  Nord  Bahia  »  é  obrigada  a  ter  um 
representante  no  Brázil  com  plenos  e  illimitados  poderes  para 
tratar  e  deflnitivaraento  resolver  as  questões  que  se  suscitarem 


ACTOS  DO  rOORR  EXECVTÍYO 


750 


quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  poideado  ser  deai&Of 
dado  9  receber  ciUiçUo  inicial  peia  companhia. 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  única- 
iõente  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicçâo  de 
seus  tribunaos  judiciários  ou  administrativos,  S3m  que,  cm 
tempj  algum,  possa  a  referida  compauhia  reclamar  qualquer 
excepção,  fundada  em  seus  estatutos. 

3* 

"  Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  Federal  qualquer 
alteração  que  a  companhia  tenlsa  de  fà^zer  nos  respectivos^a- 
tutos.  Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  funocionar  ao 
Brazil,  si  infringir  esta  clausula. 

4» 

A  infracção  de  qualquer  das  clausulas  para  a  qual  não  esteja 
comminadã  pena  espacial  serã  punida  com  a  multa  de  um 
conto  de  réis  (1 :000$000)  a  cinco  contos  de  róis  (5:(XK}$000)  e,  no 
caso  de  reincidência,  pela  cassação  da  autorizaçxo  concedida 
pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Capital  Federal,  2i  de  junho  de  im.— Alfredo  Maia, 

Ea  abaixo  assignado.  Aífon;o  Henriques  Carlos  Garcia,  tra- 
ductor  publico  juramentado  e  interprete  commercial  nomeado 
pela  Juota  Commercial  desta  praça,  escriptorio  rua  de  São 
Pedro  n.  26,  sobrado. 

Gertiíloo  pela  presente  cm  como  me  foram  apresentados  uns 
estatutos  escriptos  na  Jingua  franceza  afim  de  os  traduzir 
litteralmente  para  ã  lingua  vernácula,  o  que  assim  cumpri 
em  razão  do  meu  oflleio  e  litteralmente  vertidos  dizem  o  se* 
gainte: 

TBADUOgÃO 

«Vord  Balriâ»,  Société  Foncidre  Gioutchouc  et  Mines  da  Bahia, 
sociedade  anonyma  estabalecida  em  Bruxellas 

I  —  ESTATUTOS 

Perante  mestre  Albert  Poelaert,  tabellião,  residente  em 
Bruzeila?,  compareceram: 

l.o  O  Sr.  António  Augusto  Machado,  engenheiro  domiciliado 
na  Bahia  c  morador  em  Pariz,  rua  de  la  Grango  Batelière 
numero  seis,  agindo  em  nome  pessoal. 

2.0  O  referido  Sr.  Ant>nio  Augueto  Machado  declarando 
agir  ainda  na  qualidade  de  procurador  do   Sr.  Francisco  Car- 


760  ACTOS  DO  FODBR  EXECUTIVO 

valho  do  Pasio,  doutor  em  direito,  deputado  do  Estado  da 
Bahia  e  proprie^iario  domiciliado  na  Bahia  (Brazii),  man^to 
que  lhe  foi  conferido  por  dou  ^  telegrammas  respectivamente 
datados  da  Bahia,  quinze  e  vinte  de  setembro  de  mil  e  nove- 
centos, os  quaes  ficarSo  aqui  annezos  com  a  sua  traducção  na 
lingua  franceza  pelo  Sr.  Antoine  Olschewsky,  ti^aductor  legal,- 
morador  em  Saint  Jos^e-ten-Noode,  rua  Cornet  de  Grez  n.  12, 
declarando  os  comparecentes  também  se  contentar  com  esta 
formula  de  mandato  ;  o  Sr.  Machado  ainda  responde  polo  dito 
Sr.  Carvalho  do  Passo. 

3.<»  O  Sr.  Marins  Bidon,  banqueiro,  morador  em  Pariz,  rua 
de  Richelieu  n.  425. 

4."*  O  Sr.  Georges  Maurlce  Le  Tellier,  proprietário,  morador 
em  Pariz,  n.  82,  Qual  de  Jemmapes. 

b.^  O  Sr.  Georges  Focké,  publicista,  morador  em  Pariz, 
rua  Drouot  n.  19. 

6.<>  O  Sr.  Jacques  Ortus,  coronel  de  infLtntaria  de  marinha, 
reformado,  morador  em  Pariz,  rua  Jacquemont  n.  10. 

7.°  O  Sr.  Frédéric  Duhamel,  proprietário,  morador  em  Pa- 
riz, rua  de  TAqueduc,  n.  40,  representado  pelo  Sr.  Focké, 
acima  mencionado,  que  reíponde  por  elle. 

8.*»  O  Sr.  Isidore  Flasschoen,  contador,  morador  em  Schaer- 
beek-log,  Bruxelles,  praça  Leidts  n.  22. 

9.0  O  Sr.  Conde  Serge  de  Morny,  proprietário,  morador  em 
Pariz,  rua  Boudreau  n.  4,  representado  pelo  Sr.  Focké,  acima 
qualificado,  que  responde  ]>or  elle . 

10.  O  Sr.  Barão  Gaston  de  Fontenilliat,  proprietário,  mora- 
dor em  Mesmil,  perto  da  Maison  Laffltte  (Sena  e  Oise,  França), 
representado  pelo  Sr.  Le  Tellier,  acima  mencionado,  que  por 
elle  responde. 

11.  O  Sr.  Paul  Labadie,  publicista,  morador  em  Gretz  (Sena 
e  Mame,  França)  representado  pelo  Sr.  Bidon,  acima  mencio- 
nado, segundo  procuração  de  próprio  punho,  datiula  de  1  de  ou- 
tubro corrente,  aqui  annexa. 

12.  O  Sr.  £dmond  Godchaux,  cori*etor  de  banco,  morador 
«m  Meriel  (Sena  o  Oise,  França),  representado  pelo  referido 
Sr.  Bidon,  segundo  procuração  de  próprio  punho,  datada  de 
1  de  outubro  corrente,   aqui  annexa. 

Os  quaes,  agindo,  os  Srs.  Machado,  Carvalho  do  Passo  e 
Focké,  como  únicos  fundadores  o  os  outros  comparecentes  na 
qualidade  de  simples  subscriptores,  requereram  ao  tabeliã 
Poelaert,  abaixo  assignado,  lavrasse  termo  dos  estatutos  de  uma 
sociedade  anonyma,  que  elle:)  declaram  fundar  como  segue: 

TITULO  I 

DenominaçãOj  sede,  duração  e  fins  da  sociedade 

Art.  1  .^  Pelos  presentes  fica  constituída  uma  sociedade  ano- 
nyma sob  a  denominado  «Nord  Bahia,  Société  Fonciére» 
Caoutchouc  et  Mines  de  Bahia  ». 
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Art.  2.^  A  sóde  social  é  estabelecida  em  Bruxellas,  compor- 
taodo  esta  expressão  a  aggiomeração  braxelleza. 

A  sociedade  poderá  ter,  onde  julgar  conveniente,  sédcs  admi- 
nistrativas, sttccui^saes,  agencias  ou  representações. 

Art.  3.<>  A  duração  da  sociedade  ú  fixadi  em  trinta  annos,  a 
eomeçar  da  data  do  presente  termo. 

A  sociedade  pôde  s  r  prorogada  ou  di-Jsolvida  antecipada- 
mente, por  decisão  da  as^^embléa  gerai,  deliberando  como  para 
as  modificações  dos  estatutos. 

Art.  4."  A  sociedade  timporíim: 

1)  A  exploração  em  todas  as  suas  formas  e  fazer  valorizar 
todas  as  mattas  de  borraciía  e  propriedades  agrícola}  e  mai^ 
especialmente  estas,  conforme  descríptas  no  titulo  das  en- 
tradas. 

2)  A  pesquizi  e  a  exploração  de  quae^uer  minas  ou  jazidas 
mineraes  que  possam  existir  naí  referidas  propriedades. 

3)  A  venda  e  o  commercío  das  matérias  primas  ou  quaesquer 
productoi  de  suas  propriedades,  quer  no  estado  bruto,  quer  de- 
pois de  transformação  industrial ;  a  edificação  e  a  exploração 
de  quaosquer  edificios  t)u  usinas  necessárias  ou  úteis  aos  seus 
serviços. 

4)  A  acquisição  ou  locação  de  quaesquer  immoveis,  a  obten- 
ção de  quaesquer  concessões  de  minas  ou  do  direito  de  explorar 
quaesquer  propriedades  fiorestaes. 

A  sociedade  pôde  crear  e  estabelecer  quaesquer  vias  de  trans- 

Sorte,  terrestres  ou  marítimas,  que  se  diriJam  a  uma  ou  outra 
as  sua^  explorações,  ou  destinadas  ao  levantamento  das  mesmas 
explorações. 

£lla  pôde  se  interea^r  por  meio  de  cessão,  de  enti  adas,  de 
fUsão,  de  participação  ou  de  intervenção  financeira  em  qual- 
quer empreza  ou  sociedade  existente  ou  por  croar,  cujo  fim  for 
analojpo  ou  connexo  ou  cigo  concurso  for  útil  para  íkcilitar  a  ex- 
tracção dos  seus  productos. 

Emfim  ella  pôde  fazer  quaesquer  op3raç58s  commerciaes,  in- 
dufltríaes,  de  immoveis  ou  financeiras  que  tenham  par  fiím  a 
valorizaçSo  de  suas  propriedades  ;  fazer  e  praticar  quaesquer 
actos  que  se  refiram  directa  ou  indirectamente,  no  todo  ou  em 
parte,  a  am  ou  outro  ramo  do  seu  objecto  ou  que  forem  susce- 
ptíveis de  favorecer  o  seu  desenvolvimento. 

TITULO  II 

Capital  social  —  Acções  e  obrigações 

Art.  ò»^  O  capital  social  é  fixado  em  quatro  milhões  de 
flranoos,  representados  por  quarenta  mil  acções  de  cem  flrancos 
cada  uma,  as  quaes  poderão  ser  emittidas  em  títulos  de  cinco 
unidades,  com  fticuldade  para  os  accionistas  de  pedir  a  con- 
versão á  sua  custa  em  títulos  unitários. 
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Art.  6/  Eitiis  quarenta  mil  aeçSes  sãò,  até  a  ooncurreiícia  át 
trinta  o  cinco  milt  destinadas  ao  pagamento  das  entradas  men- 
cionadas abaixo,  e  as  cinco  mil  acções  restantes  sâo  sufoscriptas 
da  maneira  seguinte  : 

1.  Pelo  Sr.  Machado,  dez  acções IO 

2.  Pelo  Sr.  Bidon, duzentas  e  cincoenta  acções....  250 

3.  Pelo  Sr.  LoTellier,  dez  acções 10 

4.  Peio  ST.  Focké,  duas  mil  eseiscentas  acções. ...  2*600 

5.  Pelo  Sr.  Ortus,  mil  novecentas  e  dez  acções 1 .910 

6.  Pelo  Sr.  Diiharael,  vinte  acções 20 

7;  Pelo  Sr.  Flasschoen,  dez  acções. 10 

8.  Pelo  Sr.  de'Morny»  vinte  acções 20 

:  9.  Pêlo  Sr.  de  Fontenilliat,  vinte  acções 80 

10.  Pelo  Sr.  Labadie,  cem  acções 100 

1 1  •  Pelo  Sr.  Godehaux,  cincoenta  acções 50 

Total,  cinco  mil  acções • 5.000 

ÁS  acções  acima  subseriptas  foram  iãte^ralízadas  dédez.por 

cento, a  saber: 

l.*Por  uma  entrada  em  espécies  de  vinte  e  qwUremil 
francos,  realizada  na  occasião  á  vista  do  tabellião  e  das  teste- 
munhas abaiso  assignadas. 

2.0  Por  uma  entrada  de  vinte  e  seis  mil  francos  que  o 
Sr.  Focké  justifica  ter  effectuado  nos  Srs.  Brassart  á  Comp.  ^ 
banqueiros  em  Pariz,  rua  Lepelletier  n.  22,  em  proveita  da 
presente  sociedade . 

Por  conseí?uinte,  as  partes  declaram  e  reconhecem  que  tsada 
uma  das  acções  .subseriptas  foi  paga  em  10  <>/o  por  uma  entrada 
cm  numerário,  de  tal  maneira  que  o  total  dessas  entradas* 
isto  é.  50.000  francos,  está  de^e  já  á  disposição  da  sociedade. 

Art.  7.°  O  capital  social  pôde  ser  augmentadó  ou  reduzido 
por  decisão  da  assembléa  geral,  deliberando  como  trata  o 
art.  39  dos  presentes  estatutos. 

Art.  8.*"  Para  o  pagamento  das  acções  subseriptas  aeima,. 
como  para  o  das  acções  creadas  em  virtude  de  umi  augmeato 
eventual  do  capital,  e  conselho  de  administração  far&  as  clia- 
madas  de  fundos  sobre  as  acções  e  fixará  as  ópooas  de  entradas 
com  aviso  prévio  de  15  dias  pelo  menos. 

Art.  9.<>  O  accionista  em  atrazo  de  pa<^amento  deverá  pagar 
08  juros  á  razão  de  5  ^/o  ao  aono,  desae  o  dia  da  exigência. 

Si  não  for  realizado  o  pagamento  no  m3Z  da  exigência,  o  con* 
selho  de  adminis^iraçào  poderá,  quinzs  dias  depois  de  um  sim- 
ples aviso  por  carta  franqueada  ou  por  intimação,  mandir  ven- 
der os  titules  do  accijnissa  em  atraso,  na  Boba  de  Bruxellas, 
por  intermédio  de  um  corretor-  de  fundo )  e  sem  mais  processo, 
por  conta  e  risco  do  retardatário,  sem  prejuízo  dos  meios  ordi- 
nários de  direito. 

A  importância  proveniente  de<^sa  venda,  feita  a  diedoc^  das 
despezas,  pertence  á  sociedade  até  á  quantia  que  lhe  é  devida 
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pela  accionista  em  fatta  ;  ficando  este   sujeito  á  differcnça   a 
menos,  assim  como  aproveita  do  excedente,  si  liouvei*. 

Os  captiticadoá,  representando  esja!*  acções,  não  terão  mais 
valor  algum . 

Art.  10.  Ás  acções  ficam  nominativas  até  a  sua  completa  in- 
tegralização. 

As  acções  nominativas  são  inscriptas  em  um  registro  especial, 
escripturado  de  conformidade  com  o  art.  36  da  lei  sobre  as  so- 
ciedades commerciaes ;  a  sua  cesião  se  opera  po  ruma  decla- 
ração de  transferencia  no  mesmo  registro»  datada  e  assignada 
pelo  cedente  e  pelo  cessionário  ou  pelo»  seus  prooui^adores. 

Art.  11.  As  acções  completamente  integralizadas  são  ao 
portador.  Elias  são  assignadas  por  dous  administradores,  uma 
das  assignaturas  pôde  ser  feita  por  chanoella.. 

A  sua  cessão  tem  logar  pela  única  entrega  dò  titulo. 

Art.  12.  Os  accionistas  só  estão  sujeitos  ã  perda  da  impor- 
tância de  suas  acções  na  sociedade. 

Art.  13.  A  sociedade  só  reconhece  um  proprietário  por  acção. 
Si  houver  diversos  proprietários  ou  habilitados  a  uma  acção, 
a  sociedade  tem  o  direito  de  suspender  o  exercício  dos  direitos 
a  ella  relativos  até  que  uma  só  pessoa  estejx  designada  como 
sendo  a  seu  respeit3  proprietária  da  acção. 

Os  direitos  e  obrigações  inherentes  a  uma  ac^o  seguem  o 
titulo  em  quaesquer  mãos  por  que  elle  passe. 

A  possa  de  uma  acção  importa  adhesão  aos  estatutos  sociaes. 

Art.  14.  Os  herdeiros  ou  credores  de  accionistas  não  podem, 
flob  pretexto  algum  que  seja,  provocara  apposição  de  selios  sobre 
01  bens  ou  valores  da  sociedade  ;  elles  devem,  para  o  exercício 
dos  seus  direitos,  se  reportar  aos  inventários  sociaes  e  ás  deli- 
1)erações  da  assembléa  geral. 

Art.  15.  A  sociedade  pôde,  por  decisão  da  assemblôa  geral, 
deliberando  na  forma  ordinária,  emittir  obrigações,  cujotypo 
tixa  de  emissão  e  de  juros,  b3m  como  o  modo  e  as  condições 
da  amortização  e  do  reemboU3,  o  conselho  de  administração  de- 
terminarás. 

TITULO  III 

Entradas 

Art.  16.  O  Sr.  Machado  acima  mencionado,  agindo  tant^ 
no  seu  nome  pessoal  como  pelo  Sr.  Carvalho  do  Passj,  pelo 
qual  elle  responde,  entra  : 

Com  a  plena  propriedade  de  um  vas  o  terreno  sito  no 
Estado  da  Bahia  (Bra»il>  nas  comarcas  de  Soure,  Tucano, 
Raso  e  outras,  que  comporta  principalmente  propriedades 
edillcadas,  terras  de  lavoura,  pastos  e  mattas'  de  borracha, 
com  todas  as  riquezas  íiorestaes,   agrícolas  e   mineraep,    que 
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oUe  encerra,  sem  restricção  algum  i  nem  resenra,  tudo  de 
uma  superfície  do  tresentos  e  dez  mil  bectareã,  maú  ou  menos, 
e  dividido  em  quatorze  fazendas  denominadas:  Bananeira, 
^anto  António,  Outeiro,  Carrapato,  S.  Miguel,  Licurytuba, 
Conceição,  Trindade,  Baixa  Grande,  Junco,  Olho  d  Agua, 
Lagoa,  Murity  de  Cima  e  Murity  de  Baixo. 

04  comparecentes  declaram  se  contentar  com  a  descripção 
supra  e  nâo  exigir  mais  ampla  designação  dos  immoveis, 
nem  a  jostiâcaçâo  do  direito  de  propriedade,  nem  apresen- 
tado dos  titules,  devendo  estes  ser  dados  e  eífectuados  ulte- 
riormente na  escripturaçào  que  transferir  regularmente  e  de 
conformidade  com  as  lei;  da  Republica  do  Brazil  em  pro- 
veito da  sociedade  a  propriedade  do  terreno  de  que  se 
trata. 

O  Sr.  M  ichado  declara  no  seu  nome  e  no  do  seu  constituinte 
que  este  terreno  está  quite  e  isento  de  quaesquer  dividas  ou 
ónus  em  geral,  e  que  como  tal  será  entregue  á  sociedade  que  o 
receberá  também  no  estado  em  que  se  achar  na  occasião  da 
tomada  de  posse,  com  as  servidões  ou  serviços  territoriaes  que 
o  possam  affectar. 

Obriga-sc  a  proceder  onde  e  quando  for  preciso  á  transfe- 
rencia dos  bens  com  que  entra  para  o  nome  da  sociedade  o  a 
dar  a  esta  o  livre  goso  á  primeira  requisição  do  conselho  de 
administraç-ão. 

Todavia,  no  que  se  refere  a  esse  go3o,  o  Sr.  Machado  e  o 
Sr.  Carvalho  do  Passo  fazem  as  duas  reservas  seguintes: 

O  Sr.  Carvalho  do  Passo  conservará  para  si  e  seus  hahiUta- 
dos  á)  propriedades  com  que  elle  entra  o  direito  de  pasta^m 
pata  o  seu  gado,  nâo  podendo,  porém,  e  ^se  direito  ser  exercido 
si  não  nos  campos  naturae3  e  sem  que  possa  prejudicar  as  explo- 
rações mineraes  que  a  sociedade  possa  emprehender,  de  ma- 
neira tal  que  si  desappar^er  um  pasto  por  causa  dos  trabalhos 
de  p3squiza  ou  de  exploração  de  jazidas  mineraes,  o  Sr.  Car- 
valho do  Passs  não  terá  direito  por  isso  a  indemnização  al- 
guma. 

AlOra  disto  os  rebanhos  deverão  ser  vigiados  de  maneira  que 
não  occasionem  estragos  ás  culturas  e  ás  mattas. 

Os  habitantes  dxs  fazendas  das  terras  com  que  entra  terão 
um  prazo  de  dous  annos,  a  datar  do  dia  da  constituição  da  pre- 
sente sociedade,  para  evacuar  os  legares  á  primeira  requisição 
desta. 

Em  remuneração  das  ditas  entradas  ficam  attribuidas  aos 
Srs.  Machado  e  Carvalho  do  Passo  trintão  cinco  mil  acções 
da  sociedade,  em  titules  completamente  inte^ralizados,  que 
elles  dividirão  entre  si  e  quaesquer  habilitados,  segundo  as 
convenções  particulares  que  elles  possam  ter. 

£ssas  acções,  porém,  só  lhes  serão  entregues  quando  tiverem 
posto  a  sociedade  na  posse  dos  titules  regulares  que  provem  a 
transferencia  das  terras  e  concessões  acima  mencionadas  para 
o  nome  desta. 
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TITULO  IV 

Conselho  de  administração  —  Inspecção 

Art.  17.  A  sociedade  é  administrada  por  um  conselho  com- 
posto de  cinco  administradores,  pelo  menos,  e  de  sete  no 
máximo. 

Os  administradores  são  nomeados  e  revogáveis  pela  assombléa 
geral  dos  accionistas,  que  pôde  sempre  augmentar  ou  reduzir 
o  seu  numero. 

Art.  18.  Os  primeiros  administradores  sSo  nomeados,  de  con- 
formidade com  o  art.  52,  por  um  prazo  que  terminará  depois 
da  assembléa  geral  ordinária  do  anno  de  mil  noveceatos  e 
cinco. 

A  assembléa  de  mil  novecentos  e  cinco  renovará  o  conselho 
por  inteiro.  Em  seguida,  a  assembléa  geral  ordinária  do  cada 
anno  procederá  á  reeleição  ou  á  substituição  de  uma  parte  do 
conselho  do  administração,  segundo  uma  ordem  da  sáíiida  re- 
gulada por  meio  de  s:>rteio. 

O  turno  será  estabelecido,  de  maneira  que  por  uma  ou  di- 
versas sabidas  nenhuma  funcção  de  administrador  excederá 
do  tempo  do  seis  annos. 

Os  administradores  que  se  retiram  são  reelegiveis.  As 
ítincções  cessam  depois  da  assemblôa  geral  ordinária. 

No  caso  de  vaga  de  um  logar  de  administrador,  os  adminis^ 
tradores  restantes  e  os  commissarios  reunidos  poderão  preen- 
chel-a  provisoriamente. 

Nesse  caso  a  assembléa  geral,  na  sua  próxima  reunião,  pro- 
cederá á  elei^  definitiva. 

O  administrador  nomeado  em  substituição  de  outro  acaba  o 
mandato  daquelle  que  elle  substituo. 

Art.  19.  Cada  administrador  deve  onerar  em  garantia  d& 
sua  gestão  cem  acções  da  sociedade,  as  quies  ficarão  inaliená- 
veis, emquantô  durar  o  mandato  daquelle  em  cigo  nome  ellas 
tenham  sido  depositadas,  e  só  podei^  ser  restituídas  após  des- 
onera^ dada  pela  approvação  do  balanço  do  exercício  durante 
o  qual  as  ftmcçoes  de  administrador  tiverem  tido  âm. 

Art.  20.  Além  do  tantiéme  previsto  no  artigo  quarenta  e 
quatro  do^  presentes  estatutos,  reembolso  das  despezas  de 
viagem  e  outras,  a  assembléa  geral  dos  accionistas  pôde  abo- 
nar aos  membros  do  conselho  de  administração  emolumentos 
fixos  que  serão  lançados  em  despezas  goraes. 

Art.  21.  O  conselho  de  administração  elege  um  presidente 
entre  seas  membros. 

No  caso  de  ausência  do  presidente,  o  conselho  designa  um 
dos  seus  membros  para  preencher  as  fUncções  de  presidente. 

O  conselho  de  administração  se  reúne  á  convocação  do  pre- 
sidente sempre  que  os  interesses  da  sociedade  o  exigirem. 

Elle  deve  ser  convocado  logo  que  dous  administradores,  pelo- 
menos,  o  pedirem. 

As  reuniões  toem  logar  no  local  indicado  nas  convocações. 
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Art.  22.  O  coa^elho  só  pôde  deliberar  validamente  com  a 
maio  ri  X  dos  seus  membro;  presentes  ou  representados. 

Cada  administrador  pôde  por  ííimples  carta  ou  mesmo  por 
telegramma  dar  o  seu  voto  ou  delegar  um  dos  seus  collegas 
para  reprasental-o  no  seio  do  consellio  ©  votar  em  aeu  legar  e 
vez  ;  nenhum  administrador,  poróm,  pôde  assim  exercer  mais 
de  uma  delegação. 

Ar!;.  23.  As  resoluções  do  consellio  são  tomadas  por  maioria 
de  votos. 

No  caso  de  empate  de  votos  é  preponderante  o  do  presidente. 

As  decisões  constarão  d3  termos  ou  actas,  inscripcos  em  um 
re;^ is tro  especial,  escripturado  na  sede  da  sociedade,  e  assigoados 
por  todos  oi  membros  qu3  tomaram  parte  na  deliberação. 

As  cópias  ou  extractos  que  tiverem  de  ser  apresentados  em 
Juízo  ou  em  outra  qualquer  clrcumstancia  serão  asslgnados  por 
dous  ad minis !;radore>. 

Art.  24.  O  conselho  do  administração  tem  os  mais  amplos 
poderes  para  a  administração  e  a  gestão  da  sociedade. 

Tudo  que  não  for  reservado  á  assembléa  geral  pelos  estatutos 
ou  pela  lei  ó  da  competência  do  conselho. 

Elle  pôde  principalmente  fazer  e  celebrar  quaesquer  con- 
tractas, ajustes  e  emprezas,  comprar,  vender,  entrar  com,  tro- 
car, tomar  e  dar  a  arrendamento  quaesquer  bens,  moveis  e 
immovcis,  e  quaesquer  concessões,  dar  e  receber  quaesquer 
pagamentos,  exigir  ou  passar  a  respectiva  quitação,  consentir 
quaesquor  direitos  reaes,  conceder  levantamento  do  quaesquer 
inscripções  privilegiadas  ou  hypothecarias  o  de  quaesquer  pe- 
nhoras ou  embargos,  com  ou  soín  pagamento  ;  aoraear  e  revo- 
gar quaesquer  agentes  ou  empregar,  lixar  as  suas  attribuiçues, 
seus  salários  e,  s30do  o  caso,  a  sua  caução  ;  no  caso  de  contc^s- 
tações  ou  de  diífí  cuidados,  pleitear  perante  qualquer  Juizo, 
como  aucor  ou  como  rôo,  obter  quaesquer  despachos,  sentenças 
ou  arestos,  e  e.\ccutal-os  ;  tratar,  compor,  acquiescer,  trans- 
igir e  louvar-s3  sobre  quaesquer  interesses  soeiaes. 

A  enumeração  que  precedo  é  simplesmente  enunciativa  o  de 
forma  nenhuma  limitativa. 

Art.  25.  O  conselho  pôde  nomear,  do  sou  saio  ou  de  fora, 
uma  ou  m  us  pessoas  encarregadas  da  gestão  diária  dos  negó- 
cios soeiaes  c  da  representação  da  sociedade  no  que  for  relativo 
a  es  ia  gestão. 

Pôde  conferir  poderes  espsciaes  a  um  ou  mais  doa  seus  mem- 
bros ou  a  torceiro:J. 

Elle  pôde  attribuir,  em  virtude  dessas  delegações,  emolu- 
mento; fixo}  ou  variáveis,  pruporcionaes  aos  lucros,  além  das 
estipulaçõe;  do  artig)  quarenta  o  quatro. 

Esses  emolumentos  serã  >  levados  a  despezas  geraes. 

Art.  26.  Os  ad mi niiátradores  não  contrahem 'Obrigação alguma 
pessoal  relativamente  aos  compromissos  da  sociedade ;  só  res- 
pondem pela  exeoiição  do  seu  mandato. 

Art.  27.  Excepto  delegação  especial  a  um  dos  membros  do 
conselho  ou  ã  directoria  ou  a  terceiro,  quaesquer   documentos 
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obrigando -a  gociedacle,  outros  que  os  .do  serviça  diário,  são 
aaaignados  por  doos  administradored  que  não  terão  para  com 
terceiros  do  justificar  uma  deliberarão  prévia  do  conselho. 

Art.  2S.  A  inspecção  da  aociedade  é  confiada  a  um  commis- 
sario  pelo  mcno:  e  a  três  no  máximo,  nomeados  o  revogá- 
veis peia  assembléa  geral,  que  pôde  sempre  augmentar  ou  re- 
duzir o  seu  numero. 

Cada  anno  um  commissario  ô  submettido  á  reeleição. 

A  ordem  de  sabida  é  regulada  por  meio  da  sorte.  Os  com- 
missarios  que  sahem  são  reele<?ivel$. 

Os  mandatos  cessam  depois  da  assemblôa  geral  annual. 

Art.  29.  Si,  om  consequência  de  fallecimento  ou  por  outra 
causa,  o  numero  dos  commissarios  ficar  reduzido  a  mais  da 
metade,  o  conselho  de  administração  deve  convocar  immodia- 
tamente  a  assembléa  geral  para  proceder  á,  substituição  dos 
commissarios  que  faltam. 

Art.  30.  Os  commissarios  teom  um  direito  illimitado  de 
inspecção  e  de  gerência  sobre  todas  as  operações  da  sociedade . 

Podem  tomar  conhecimento  dos  livros,  da  correspondência, 
das  actas  e  em  gorai  de  toda  a  escripturação  da  sociedade,  mas 
sem  mudar »do  logar  c.}ses  documentos. 

Ser4hes-'ha  entregue  cada  semestre  pela  administração  um 
balancete  re.^umido  da  situação  activa  e  passiva. 

Os  commissarios  devem  submettor  ã  assemblôa  geral  o  re- 
sultado de  sua  missão,  com  as  propostas  que  elles  julgarem  con- 
venientes e  dar-lhe  a  conhecer  o  modo  pelo  qual  elles  verifi- 
caram os  invent:\rios, 

Art.  31.  Cada  commissario  deve  affectar  quarenta  acções  da 
sociedade  em  garantia  do  seu  mandatj. 

£ssa  caução  não  pôde  ser  restituída  sinão  depois  de  exone- 
ração dada  pela  approvação  do  balanço  do  exercido  durante  o 
•qual  as  funcções  de  commissario  tiveram  fim. 

Art.  32.  Os  commissarios  não  contrahem  obrigação  alguma 
pessoal  relativamente  aos  compromissos  da  sociedade  ;  elles  só 
isão  responsáveis  pela  execução  do  seu  mandato. 

Art,  33.  Altím  do  tantiéme  previsto  no  art.  44  dos  presentes 
estatutos,  reembolso  das  despezas  de  viagem  e  outras,  a  as- 
sembléa geral  pOde  abonar  aos  commissarios,  tendo  em  conta 
as  prescripções  da  lei,  emolumentos  fixos  a  levar  a  despezas 
geraes. 

TITULO  V 

Assembléas  geraes 

Art.  34.  A  assembléa  geral,  regularmente  constituída,  repre- 
senta a  universalidade  dos  accionistas. 

Tem  08  mais  amplos  poderes  para  fazer  ou  ratificar  os  actos 
que  interessam  á  sociedade . 

Hf  As  suas  deciioes  são  obrija^atorias  para  todos»  mesmo  para  es 
ausenteSt  incapazes  ou  dissidentes. 


f     ^ 
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Art.  35.  Realizar-se-ha  cada  aano  e  pela  primeira  vez  em 
mil  novecentos  e  dous,  na  sede  ou  em  outro  qualquer  looal  in-> 
dicado  nos  avisos  de  convocação,  uma  assembléa  geral  ordi- 
nária, na  segunda  terça-fòira  do  mez  de  maio,  ás  2  hom» 
da  tarde. 

Essa  assembléa  ouve  principalmente  o3  relatórios  dos  adminis- 
tradores e  dos  commissarios,  discute  o  balanço  e  procede  á  reelei- 
ção ou  á  substituição  dos  administradores  e  commissarios  qua 
sabem. 

•  .  A  approvação  do  balanço  pela  assembéa  geral  equivale  a  des* 
oneração  para  os  administradores  e  commissarios  da  socie- 
dade nos  limites  indicados  pelo  §  3  do  art.  64,  da  lei  sobre^ 
as  sociedades  commerciaes. 

Art.  36.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  pôde  ser  convo- 
cada extraordinariamente  em  qualau^r  época,  pelo  conselha 
de  administração  ou  pelo  collegio  dos  commissarios. 

Ella  deve  sel-o  a  requerimento  escripto  de  accionistas  repre- 
sentando o  quinto  do  capital  social ;  neste  caso,  o  conselho  d& 
administrado  é  obrigado  a  reunir  a  assembléa  geral  em. 
um  prazo  que  nio  pôde  exceder  a  cincoenta  dias. 

São  especialmente  reservadas  ás  decisões  da  assembléa  geral 
extraordinária  as  quest53s  relativas  aos  pontos  seguintes: 

1<>,  modificação  dos  estatutos  ; 

2p^  pr  o  rogação  ou  dissolução  antecipada  da  sociedade  ; 

3",  augmento  ou  reducção  do  capital  ; 

4^,  ílisao  com  outras  sociedades. 

Art.  37.  As  convocações  para  qualquer  assembléa  geral  con- 
teem  a  ordem  do  dia  e  são  feitas  por  annuncios  insertos  duas 
vezes,  com  oito  dias  pelo  menos  de  intervallo  e  oito  dias 
antes  da  assembléa,  no  Monit&ur  Belge,  e  em  dous  jornaes  de^ 
Bruxellas. 

Oito  dias  antes  da  assembléa  serão  mandadas  cartas  aos  accio- 
nistas em  nome  delles,  mas  sem  ser  preciso  justificar-se  o  com- 
primento dessa  formalidade. 

Art.  38.  A  assembléa  geral  é  presidida  pelo  presidente  do 
conselho  de  administração ;  em  sua  falta,  por  um  administrador 
designado  pelo  consellio. 

O  presidente  da  assembléa  nomeia  o  secretario. 

Designa  como  escrutadores  accionistas  presentes. 

Art.  39.  A  assembléa  geral  se  compõe  de  todos  os  accionistas^ 
que  tenham  observado  o  artigo  leguinte  : 

Cada  acção  dá  direito  a  um  voto,  mas  ninguém  poderá  tomar 
parte  na  votação  por  um  numero  de  acções  que  exceda  da. 
quinta  parte  do  numero  total  das  acções  emittidas  ou  os  dous 
quintos  das  acções  pelas  qurws  elle  tonha  tomado  parte  na 
votação. 

A  assembléa  gerjil  não  pôde  deliberar  sinão  sobre  as  pro-- 
postas  que  forem  enunciadas  na  ordem  do  dia. 

Nenhuma  proposta  foita  pelos  accionistas  será  posta  em. 
ordem  do  dia  sinão  assignada  por  accionistas  que  provem 
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proaeatar  o  quinto  do  «apitai  aocial  e,  ai  não  for  coDunanlcada 
em  tempo  utii  ao  coasoUio  da  admiaistraçio  para  fler  inacripta  no 
aviso  duplo  de  ^MNiTocaoio,  eetes  aooiooigtafl  devem  estar  pre- 
aentes  ou  reprosenUdos  aa  aaeemUéa. 

A  assembléa  geral  delibera  aoalquer  que  a^  a  porção,  do 
capital  representado,  e  as  deliberastes  são  tomadas  A  maioria. 
éoB  votas. 

Todavia,  quando  ella  tenha  de  deliberar  sol»re  questões  de 
modiflcaçao  dos  estatutos,  de  fUsio,  de  prorogagao  ou  de  djs* 
soín^  antecipada»  de  augmento  ou  de  redução  do  capital,  a 
assembléa  só  6  vaUdamenfee  constituida  quando  os  que  as- 
sistem representem  a  metade  pelo  menos  do  capital  sedai. 

Si  nEo  for  cumprida  esta  condi^^,  ó  necessária  uma  nova 
convocado  e  a  nova  assembléa  delibera  qualquer  que  sega  a 
por^  do  capital  representado  pelos  accionistas  presentes. 

Nestes  mesmos  casos,  nenhuma  resolução  é  admittida  si  não 
reunir  os  três  quartos  dos  votos. 

Entretanto,  no  caso  previsto  pela  disposi^o  final  do  art.  72^ 
da  lei  sobre  as  sociedades,  a  dissolugab  poderá  ser  proferida 
pelos  accionistas  que  possuírem  um  quarto  da  porção  do  capital 
representad » na  assembléa. 

Art.  40.  Para  poderem  assistir  á  assembléa  os. proprietários 
de  acções  nominativas  devem,  cinco  dias  pelo  menos  antes  da 
reunião,  ter  feito  sciencia  ao  conselho  de  administração  da 
qualidade  e  dos  números  dos  titules  pelos  quaes  elles  querem 
tomar  parte  na  votação,  e  os  proprietários  de  acções  ao  por- 
tador ter,  observado  o  mesmo  prazo,  depositado  os  seus  tí- 
tulos no  estabelecimento  que  for  designado  nos  avisos  da  con* 
vocação. 

E'  permittido  fazer-se  repre^ntar  por  um  procurador  que 
tenha,  elle  ^*o{Nrio,  direito  de  assistir  á  assembléa  geral  e  que 
seja  portador  de  uma  procuração,  cij^a  forma  e  condições 
possam  ser  determinadas    pelo  conselho  da   administração. 

Todavia,  as  mulheres  casadas,  os  maiores,  as  corporações  e 
estabelecimentos  públicos  poderão  ser  representados  por  seua 
procuradores  legaes. 

O  conselho  de  administração  terá  uma  lista  de  presença  aue 
todo  accionista  ou  seu  procurador  é  obrigado  a  assignar  antes 
de  entrar  na  assembléa. 

'  Art.  41.  As  decisõea  tomadas  em  assembléa  geral  sei^ 
iai^Eidas  em  astas  assignadas  peio  presidente,  secretario  e  os 
dous  escrutadores. 

As  cópias  ou  extractos  das  deliberações  da  assembléa  são 
certiíicaaos  conformes  e  assignados  por  dous  administradores. 

TITULO    VI 

Balanço,   dividendOj    reserva 

Art.  42.  O  anno  social  começa  em  1  de  janeiro  e  iev^ 
mina  em  31  de  dezembro. 

Poder  Ex0OUtÍTO    ICOi  49 
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Por  excepção,  o  primeiro  exercicio  comprebenderá  o  tempo 
decorrido  desde  eme  dia  até  31  de  dezemoro  de  1901 . 

Em  31  de  dezembro  de  cada  anno  e  pela  primeira  vez 
em  1901  a  escriptura^^o  da  sociedade  é  encerrada  e  o  c<«- 
selbo  de  administração  lavra  o  inventario  e  organisa  o  balanço 
e  a  eonta  de  lucros  e  perd  i8,  de  conformidade  com  a  lei . 

'O  conselho  de  administração  tem  a  mais  absoluta  liberdade 
para  avaliação  descréditos  e  oatrjs  valores  que  compuzerem  o 
activo  social. 

Eile  estabelece  essas  avaliaçoas  do  activo  da  maneira  que 
julgar  mais  útil  para  garantir  a  boa  gestão  dos  negócios,  a  es- 
tabilidade e  o  futuro  da  sociedade. 

Art.  43.  O  conselho  de  administração,  30  dias  pelo  me- 
nos antes  da  as^mbléa  geral  ordinária,  transmitte  os  do- 
cumentos com  um  relatório  sobre  as  operações  da  sociedade  aos 
commissarios,  que  devem  na  quinzena  fazer  um  relatório  con- 
tendo as  suas  propostas. 

Quinze  dias  antes  da  assembléa  geral  a  conta  dos  lucros  e 
perdas,  assim  como  a  lista  dos  accionistas,  nominal,  se  acha- 
rão na  sede  social  ã   inspecção  de  todos  os  accionistas. 

O  balanço  e  as  contas  são  dirigidos  aos  accionistas  em  nome, 
ao  mesmo  temço  que  a  convocação,  assim  como  o  relatório 
dos  commissario:),  si  elle  não  concluir  pela  approva^o  com- 
pleta do  balanço. 

Art.  44.  O  excesso  favorável  do  balanço,  feita  a  deducção  das 
dcspezas  geraes  de  qualquer  natureza,  ónus,  não  valores,  depiQ- 
ciações  e  amortizares,  constituo  o  beneficio  liquido  da  socie- 
dade. 

Sobre  esse  beneficio  se  levantam : 

lo,  cinco  por  cento  para  constituir  o  ftmdo^de  reserva  legal. 

Este  levantamento  cessa  de  ser  obrigatório  logo  que  a  reser- 
va attingir  o  decimo  do  capital ; 

29,  uma  quantia  sufflciente  para  pagar  ãs  acções  um  primeiro 
dividendo  de  cine 3  por  cento  sobre  o  capital  chamado  e 
entrado. 

O  excedente  será  repartido,  a  saber: 

1<»,  dez  por  cento  aos  administradores  e  commissarios,  a  rej^ar- 
tir  entre  elles,  tendo  em  conta  as  prescripções  do  art.  54 
§  5<>,  da  lei  sobre  as  sociedades  commerdaes,  sobre  as  attnbui'- 
ções  a  fazer  aos  commissarios  ; 

29,  noventa  por  cento  ou  o  saldo  ãs  acções  a  titulo  de  segundo 
dividendo. 

Art.  45.  Todos  os  juros  e  dividendos  que  não  forem  recebidos 
nos  cinco  annos  de  sua  exigência,  ficam  prescriptos,  e,  adqui- 
ridos pela  sociedade,  servem  para  augmentar  o  fundo  de 
reserva. 

Art.  46.  O  balanço  e  a  conta  dos  lucros  e  perdas  devem,  na 
quinzena  de  sua  approvação,  ser  publicados  por  conta  da 
sociedade,  aos  cuidados  dos  administradores. 
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TITULO  VII 

^Dissolução  e  liquidação 

Ârt.  47.  Em  caso  de  perda-  da  metade  do  capital  social,  os 
administradores  devem  submetter  á  asiembléa  geral  a  questão 
de  dissolu^  da  sociedade  ;  si  a  perda  attingir  os  três  quartos 
do  «apitai  social,  a  dissolução  poderá  ser  proferida  pelos  accio- 
nistas possuidores  do  quarto  da  porção  do  capital  representado 
na  assembléa. 

Ari.  48.  Na  occasião  da  dissolução  da  sociedade,  quer  por 
antecipando,  quer  á  expiração  de  sua  duração,  ou  por  outra 
qualquer  causa,  a  liquidação  se  operará,  por  um  ou  mais  liqui- 
dantes  nomeados  pela  assembléa  geral,  que  determinará  os 
seus  poderes. 

Os  liquidantes  jpoderão,  especialmente,  ser  autorizados  a 
fazer  a  transferencia  a  uma  sociedade  ou  a  um  particular,  a 
dinheiro  ou  a  titulos,  de  todos  ou  de  parte  dos  direitos  e  encar- 
gos da  sociedade  dissolvida. 

Art.  49.  Os  poderes  da  assembléa  geral  continuarão  cm- 
quanto  durar  a  liquida^. 

A  assembléa  geral  tem  especialmente  o  direito  de  approvar 
as  contas  da  liquidação  e  dar  a  respectiva  desonerando. 

Art.  50.  Os  productoj  da  liquidação,  após  a  apurando  dos 
ónus  passivos,  serão  repartidos  entre  todos  os  accionistas. 

TITULO  VIII 

0 

Disposições    transitórias 

Art.  51.  O  numero  dos  commissarios  é  âxado  pela  primeira 
vez  em  dous  e,  em.  execu(^o  do  art.  54,  §  2^,  da  lei  sobre  as 
sociedades  commerciaes,  ^U>  nomeados  para  estas  funcções : 

!•,  o  Sr.  Marc  Amódée  Gromier,  proprietário,  morador  em 
Pariz,  rua  Bellefond  n.  35 ; 
2«,  o  Sr.  Gossart,  contador,  morador   em  Pariz,  Fontenay 
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Art.  52.  Immediatamente  apój  a  constituição  da  sociedade 
os  accionistas,  sem  outra  convocação,  se  reunii€o  em  assembléa 
^eral  extraordinária  para  fixar  o  numero  dos  primeiros  admi- 
nistradores, proceder  ã  sua  nomeação,  determinar,  havendo 
logar,  09  seus  emolumentos  e  os  dos  commissarios  e  deliberar 
sobre  todoi  oi  objectos  que  forem  julgados  opportunos  de  serem 
postos  na  ordem  do  dia. 

Art.  53.  Para  execução  dos  presentes  estatutos,  os  accionis- 
tas, ailministradores  e  commissarios  que  residirem  no  estran- 
geiro deverão  eleger  domicilio  na  Bélgica,  na  falta  disso  serão 
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considerados  terem  eleito  domicilio  na  sóde  social»  onde  todas 
as  notiíica^íões,  intimações  e  citações  poderão  ser  validamente 
feitas. 
Do  que  se  lavra  termo. 

Feito  e  passado  em  BruxeUas,  em  cartório,  aos  6  de  outubro 
do  anuo  de  1900,  na  presença  de  Gaspard  Prançois  Voliers,  mo- 
rador em  SaíQt  Josse-ten-Mode,  e  Pierre  Jean  Sobyvinck,  mo- 
rador em  BruxeUas,  testemunhas  requisitadas. 

E  feita  a  leitura  assig^naram  os  comparecentes  eom  as  teste-  , 

munhas  e  o  tabelUao .  •  { 

Seguem  as  assignaturas .  1 

Registrado  em  BruxeUas  -*  Sul,  aos  15  de  outubro  de  1900,  vo* 
lume  20Q,  folio  88»  casa  3,  recebidos  7  flrancos. 

O  recebedor  interino  —  (assignado)  De  Windt. 

ANNEXOS 

Procurações 

Telegramma 

1.  E«  C.  Machado.  Montmartre,  167.-*Paris.  Sello  da  data. 
Central-^Pariz  T.  15  setembro  1900.— Para  Par&z,  da  Bahia— 2 
palavras— 33/29— deposito  14  a  iâ-^-*l. 

Autorizo  a  assignar  o  contracto  por  sommas  determinadas 
de  Bananeira,  Santo  António,  Outeiro,  Carrapato,  S.  Miguel, 
Licurityba,  Conceição,  Trindade,  Baixa  Grande,  Junco,  Olho 
d' Agua,  Lagoa,  Muiútyde  Cima  e  Murity  de  Baixo. — (Assignado) 
Francisco  Carvalho  Passo  Filho, 

Para  traducçâo  conforme  o  original,  o  telegramma  portuguez 
ns.  22 e  34. 

BruxeUas,  6  de  outubro  de  1900. --0  traductor  legal  do  Juízo 
e  do  Tribunal,  (assignado)  A,  Olschetoshy. 

Registrada  em  uma  folha  de  papel  sollado,  sem  emenda,  em 
Bruxella8*--Sul,  aos  15  de  outubro  de  1900,  volume  407,  folio  82 
verso,  casa  4.  Recebidos  dous  francos  e  40  cêntimos.— O  rece- 
bedor Interino,  (assignado)  —  De  Windt, 

2°  telegramma— Machado—  Rua  Monfmartre  167. 

2.  Edouard  Pfeiffír,  Pariz,  sello  com  data.— Bolsa  T/23,  set. 
1900  —  Pariz— P .  F.  Alagoinlias,  1.633.  13,  23,  3.30'.  5  v. 
Eastern . 

Autorizo  realizar  o  negocio,  documentos  sa^uirio. —  Plisso, 

Para  traducçâo  conforme  o  telegramma  em  portuguez 
n.  1.633. 

BruxeUas,  6  de  outubro  de  1900.—  O  traductor  legal  do  Juizo 
e  do  Tribunal,  (assignado)  A.  Olschewsky. 
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Registrada  uma  Mha  de  papel  sellado,  «em  emendai,  em 
BruxeUas—  Sal,  aos  15  de  outubro  de  1900,  volume  407,  folio  38 
Yer<M,  casa  3  ;  recebidos  dous  f^aucose  40  cêntimos. 

O  recebedor  interino,  (a8siérnado)^2>e  Windt. 

3.  Eu,  abaixo  assigoado,  Paul  Labadíe,  publicista,  morador 
em  Gretz  (Sena  e  Marne),  constituo  procurador  o  Sr.  Bidon,  ban- 
queiro em  Pariz. 

Afim  de  concorrer  na  formaçSo  de  uma  sociedade  com  a  de* 
nominação  de  Nord  Bahia^  Société  Fonciére,  Caoutchouc  êt  Mines 
de  Bahia. 

Fixar  a  duração,  a  sede  e  o  capital  da  sociedade  e  todas  as 
outras  disposições  dos  estatutos. 

Subscrever  no  meu  nome  100  acções  e  fazer  sobre  essas  acçòes 
as  entradas  que  forem  marcadas. 

Tomar  parle  na  nomeação  dos  administradores,  hem  como  em 
todas  as  decisões  accessorias  a  esta  nomeação  e  aos  estatutos. 

Tomar  parte  em  todas  as  assembléas  de  fundadores  e  n^as 
dar  os  seus  votos. 

Para  os  íins  acima,  passar  e  assi^nar  quaesquer  escripturaSt 
eleger  domicilio,  subestabelecer  e  mzer  tudo  quanto  for  útil  e 
aeoessario* 

Oretz,  1  de  outubro  de  1900. 

Bom  para  procuração.   (Assignado)  Paul  Labadie. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em 
firuxella»—  Sul,  aos  15  de  outubro  de  1900,  volume  407,  folio  08 
Terso,  casa  1 ;  recebidos  2  ft^ancos  e  40  cêntimos. 

O  recebedor  interino,  (assignado)  De  Windt. 

4.  Eu  abaixo  assigaado,  Edmund  âodchaux,  corretor  de 
banco,  morador  em  Meriel  (Sena  e  Oise),  constituo  meu  pro- 
curador o  Sr.  Bidon,  banqueiro  em  Pariz,  para  concorrer  na 
ftrmaçSo  de  uma  socieilade  anonyma  sob  a  denomina^  de 
Nord  Bahia^  Société  Foncière,  CcunUúhoue  e^  Mines  de  Bahia. 

Fixar  a  duração,  a  sede  e  o  oapital  da  sociedade  e  todas  as 
outras  disposi^^  dos  estatutos.' 

Subscrever  no  meu  nome  cem  acções  e  fazer  solnre  esM« 
acjmes  as  entradas  que  forem  determinadas. 

Tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores,  bem  como 
em  todas  as  ded^Ies  accessorias  a  esta  nomeação  e  aos  esta* 
tiitot. 

Tomar  parte  em  todas  as  assembléas  de  fundadores  enellas 
dar  os  seus  votos. 

Para  os  âns  acama  passar  e  assignar  quaesquer  eesripturas» 
eleger  domicilio,  subestabelecer  e  lazer  &do  quauto  for  utU  e 
necessário. 

Meriel,  1  de  outubro  de  1900. 

Bom  para  procuração. --(Assignado)  Ed.  Godchauco. 
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Registrada  ama  folha  de  papol  sellado,  sem  emenda.  Bra- 
xelias,  15  de  outubro  de  1900,  volume  407,  folio  68  verso,  casa 
2.  Recebidos,  dous  francos  e  40  cêntimos. 

O  recebedor  interino.—  (Assignado)   De  VincU. 

Para  cópia  conforme.—  (Aassignado)  Âlb,  PoélaeH,  (Sello  do 
tabelliâo  em  Bruxellas.) 

Visto  por  nós,  presidente  do  Tribunal  de  !•  entranciado 
Bruxellas,  para  legalização  da  assignatura  de  mestre  Poelaert, 
tabelliftoem  Bruxellas. 

Bruxellas.  80  de  março  de  1901.— (Assignado)  r.  Dequesner. 
(Sello  do  Tribunal.) 

Visto  no  Ministério  da  Justiça  para  legalização  da  assigna- 
tura do  Sr.  Dequesner,  acima  exarada. 

Bruxellas,  80  de  março  de  1901 . 

O  director  delegado,  (assignado)  C.  François.  (Sello  do  Mi- 
nistério.) 

Visto  para  legalização  da  assignatura  do  Sr.  François,  acima 
exarada. 

Braxellas,  80  de  março  de  1901.—  Pelo  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros,  o  director  geral,  (assignado)  Álfred  Van- 
den  Bulche, 

(Sello  do  Ministério  dos  Estrangeiros.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  director  AUteà 
Van-den  Bulcke. 

Bruxellas,  80  de  março  de  1901. 

(Assignado  sobre  3  estampilhas  consulares  no  valor  eol- 
lectivo  de  5$000.)— -E5r»«<2  Mestreit. 

(Sello  do  Consulado  do  Brazil  em  Bruxellas.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Emile  Mestrelt, 
vice-consul  do  Brazil  em  Bruxellas. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  maio  de  1901.— Pelo  director  geral, 
(assignado  sobre  4  estampilhas  no  valor  de  550  réis),  L,  JP.  da 
Silva  Rosa, 

(Sello  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  em  4  estampilhas 
no  valor  de  6^,  inutilizadas  pela  Recebedoria  Federal.) 

Nada  mais  continham  os  ditos  estatutos  que  bem  e  âelifl^ntd 
verti  do  próprio  original  ao  qual  me  reporá). 

Em  fé  do  que  passei  a  presente  que  asslgnei  e  sellei  com  o 
sello  do  meu  officio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  11  de 
maio  de  1901. — Affbnso  H.  C.  Garcia,  traductor  publico. 


ACtOB  00  FOBB»  BXBBCTTIVO  775 

DECRETO  N.  4.055  —  dB  24  de  junho  de  1901 

Conoede  autorizacSo  á  The  Laíh^ym  0old  Mining  Comp%ny,  limiui^ 

l»ar»  fanooionftr  na  Republlea. 

O  Pí^eaidcate  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazll,  at- 
tendeado  .-^o  que  requereu  The  Lathom  Golã  Mining  Company^ 
limited,  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á  The  Lathom  Golã  Mi- 
ning Company  limited  para  fúnccíonar  na  Republica  com  os  es- 
tatutos que  apresentou,  sob  as  clausulas  que  a  este  acoaipanham» 
assignaoas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obrai  Publicas  . 
e  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao  cumprimento  das 
formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  24  de  junho  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Cabiipos  Salles. 

Alfredo  Maia. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  r.  4955,  desta  data 

A  The  Lathom  Gold  Mining  Company,  limiied,  é  obrigada  a  ter  • 
um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados  p3deres 
para  tratar  e  definitivamente  resolveras  questões  que  se  susci- 
tarem quer  com  o  Governo,  quer  com  pivrticulares,  podendo  ser 
demandado  e  receber  citação  inicial  pela  companhia. 

2» 

Todos  os  acto.^  que  praticar  no  Brazil  flearão  sujeitos  unic^S 
mente  ás  respectivas  leis  e  rdgulamentos  e  ú,  jarisdicção  de 
seus  tribunaei  judiciários  ou  administrativos,  S3m  que,  em 
tempo  algum,  x>03Si  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção,  fundada  em  seus  estatuto). 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  Federal  qualquer 
alteração  que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  es- 
tatutos. Ser4he-ha  cassada  a  autorização  para  fúnccionar  no  , 
Brazll,  si  infringir  esta  clausula. 

4» 

A  infrac^o  de  qualquer  das  clausulas  para  a  qual  não  esteja. , 
comminada  pena  e.')pecíal  será  punida  com  a  multa  de  um 


/" 


conto  de  réis  (1:00|IID  ^  <3iioo  omtosde  róis  (5:0dQ|),  e,  no 
caso  de  reincidência,  pela  cassação  da  autorização  concedida 
pelo  decreto  em  virtude^  do  4iutl  brâam  aa  preaentes  cUutfplas. 

Capital  Federal,  ^  4e  junho  de  ]S»l.'^AI^edo  Maia. 

m 

Eu  al>aizo  assignado,  Joaquim  Jerooymo  Feráandes  da  Cunha 
Filho,  traductor  publico  das  línguas  allemH,  í^anceza,  ingleza 
e  hespanhola.  Escriptcrio:  rua  Primeiro  de  Março  n.  41,  so- 
brado. 

Certifico  pela  presente  que  me  fbi  apresentado  um  documento 
esoripto  na  lingua  ingleza,  afim  de  o  traduzir  para  o  portuguer, 
o  quà  6  do  theor  seguinte: 

TRADUCÇÂO 

Memorandum  •  estatutos  da  <  Tlw  Lathom  Qold  Mining  Com- 

pany,  Umited  » 

Documento  n.  1  «Memorandum»  —  Actos  da  companhia, 
de  mil  oito-  centos  e  sessenta  e  dous  (1862)  a  mil  oitocentos 
e  novoDta  e  oito  (1896). 

COMPANHIA  ANONYMA  DE  RESPONSABILIDADE  LIMITADA 

Mtmorandum  e  estaMoã  sodaee  éa  «  The  Lathom  QM  Mining 

OMmpan^r  UmUmi  » 

1» 

O  nome  da  sociedade  é:  The  Lathom  Gold  Mining  Company^ 
Jimited, 

A  sede  (escriptorlo  registrado)  da  companhia  ficará  situada 
na  Inglaterra. 

Os  fins  e  objacto  para  que  se  est&beleceu  a  companhia  são  os 
seguintes: 

a)  Comprar,  obter,  ou  arrendar,  ou  adquirir  por  qualquer 
modo  quaesquer  minas,  direitos  de  mineraçSo,  concessões  de 
minas  e  terrenos  metalllíhros,  na  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  e  outras  partes  quaesquer  da  America  do  Sul  e  qual- 
quer interesse  nisso  e,  em  particular,  a  professar-se  e  validar 
e  torn^  perfeito  o  seu  direito  á  mina  conhecida  por  S.  Luiz  ou 
JUC9,  Vieira  (mina  de  ouro)  sita  na  fr^uezia  de  Caethé,  oidad« 
dO  mesmo  nome,  do  Estado  de  Minas  Qeraes»  da  lU^uUifia  doi 
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fisiêdos  U]iid«  do  BnaiL  aupraeitados  qae  mm  deaeitfte  dias  do 
meã  de  aVril  de  mil  e  noTeoeatas  (17  de  abril  de  1900)  Ôoou  ex- 
presso ter-0ft  Tenáiáo  e  inu^aasado  a  George  Frederick  Goimaa 
•e  ao  qmdiealo  ave  o  mesmo  r^^rooeaiaTae,  fagart  o  satisfiuser 
o  pireço  de  venda  (da  compra  da  mesma)  e  relativamente  á 
referida  miaa  oeiebrar  e  eísecuiar  com  modiftcaçSo  ou  sem 
eiia  um  oontracto  que  ^  foi  redigido  e  oe  declara  ter  sidé 
feito  entre  George  Frederick  Ckilmali,  pela  primeira  parte;  Ri* 
•cbacd  Aiofooagfiu  Mun  Aiascoagli  e  Wiiliam  Piliing,  pela  se- 
guida p»te;  e  a  compaBhiat  pela  teceira  parte,  ci^a  eópia  foi 
para  ideotiácacio  «Mossada  com  a  assignatura  de  Frederick 
Charles  Hill»  eokioitador  de  Tribunal  Supeemo  e  em  geral,  para 
explorar,  tralrailhar,  executar,  desenvolver  e  tirai*  proveito  dos 
direitos  e  coacessiSes  de  minas  e  terras  assim  adquiridas  como 
dito  Aca  acima. 

ft>  Procurar,  ver,  examinar  e  explorar  minas  e  terreno» 
43appostos  csõntereDi  minernes  e  procurar  obter  informações  a 
respeito  de  minas,  districtos  e  localidades  mineiras. 

â  Quebrar,  explorar,  excavar,  eoEtrabir,  moer,  lavar,  pisar, 
remiar,  limpar  e  misturar,  manipular  e  preparar  para  o 
mercado,  alnoraos,  casealbo  e  substimeias  mineraes  de  toda  a 
-casta  e  emprcteoder  outras  oneraííSes  metaliurgicas  quaes- 
-quer  que  possam  parecer  de  vantagem  a  utdteaos  mas  da  com- 
panhia. 

d)  Comprar,  vender,  manufacturar  oa  fabricar  e  negociar 
com  mineraes,  material,  machinas,  ferramentas,  seneros  e 
provisSea  e  tudo  que  seja  eapaa  de  trnssr  utilidade  com 
relaçio  da  oj^etuçõei  de  minas  o«  meiaUurgieab  ou  procurar 
«das  pelos  operários  ou  outros  empragadoa  da  companhia. 

s)  Construir,  exeeutar,  canaervar  e  melhorar,  gerir, 
euíorar,  fiMer  obras,  fiscalizar  e  superintender  todas  as 
es&radas,  viaa,  iarro^sarris,  caminhos  de  ferro,  pontes, 
reservatórios,  cursos  fluviaes,  aquednstoe»  eaes,  fornos, 
serrarias,  pálSea  mecânicos,  obras  bydraalicas^  de  eie- 
-ctricidaáe, -Dsbrieas  ou  oflkiaas,  armaasns  ou  trapiches, 
navios  e  outras  obras  e  olnectos  que  possam,  directa  ou 
indireetsmwrte»  pareeer  ntesi  a  quaesquer  dos  âns  da  compa- 
nhia e  ooatribuir  para  subsidiar  oa  da  maneira  que  for 
«uxfliar  ou  tsmar  parte  em  todas  essaa  iterações  e  arrendar. 
as  nwinaa  ou  ceder  a  outros  o  seu  uso,  mediante  retribuição 
ou  por  ostro  medo, 

»  Con^prar  ou  por  outros  meios  adquirir  e  omgHrehender  todos 
ou  q^ualquer  parte  de  ramo  de  negocio,  haver  ou  dar  dividas 
passivaa  de  outra  oompaohia  quâquer,  cevporaçio  ou  socie- 
dade, ftnaa  ou  pessoao  que  tonbm  negneio  ou  estiam  auto» 
risadan  a  Ikanl-o,  iéentseo  ao  que  é  íisnuitado  e  oom  que  gyra 
eata  ooManhla,  ou  que  possam  possuir  bens  oorrespoodentes 
aos  Itos  dÍBsIa  companhia  e  ontrar  em  cMichavo  e  eãéetuar  o 
iviuatn  para  a  co-ferensia,  uaiio  do  interesses,  divisão  de 
lucros  ou  coNopem^  com  outras  quaflsqoer  companhias,  corpo- 
raptas  ou  pessona« 
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g)  Comprar,  afbrar  ou  permutar,  alugar  ou  arrendar,  oq  flefa 
cotno  for,  adquirir  bens  moveis  eimmoyeis,  e  quaeaquer  di- 
reitos ou  privilégios  que  entender  que  forem  necessários  ou  con- 
.venientes  para  01  tnt  do  seu  commercio,  e  em  particular  qoaes- 
quer  terras,  ediâcações,  servidões,  machinismos.  materiaes, 
mercadorias  disponíveis,  e  quaesquer  patentes  de  invento, 
licenças,  monopólios»  acoordos  ou  negodações  e  privilégios  ou 
direitos  similares. 

h)  Pagar  por  quaesquer  bons  ou  transacções  oommerciaes, 
acço3s  integraliz^as  ou  ^  não,  ou  obrigações  (<í«ftenCur«),  síoão^ 
acçôos  de  obrigações  {debenture  stoch)^  ou  em  dinheiro,  oa 
parte  em  acções  ou  obrigações  (d€òevUure$)^  ou  acções  de  obri- 
gação {debenture  stock)  e  parte  emdiaheiro. 

t)  Vender,  beneficiar,  administrar,  desenvolver,  arrendar, 
autorizar  a  explora^,  alugar,  trocar,  hypothecar,  utilizar-ae 
e  gosar,  sinão  do  modo  que  quizer  dispor  absolutamente  ou 
debaixo  de  condições,  sinão  por  interesse  limitado  de  quaes- 
quor  dos  bens,  direitos  ou  privilégios  da  companhia,  ou  da 
todos  e  quaesquer  da  sua  empreza,  pelas  considerações  que  a 
companhia  entenda  que  lhe  convenham  e  acceltar  paffamento 
quor  logo  quer  adiado  em  dinheiro,  ou  em  acções,  fundos  com- 
merciaes,  débentures  ou  obrigações  de  outra  qualquer  om* 
panhia  ou  corpora<^ ;  e  acceitar  relativamente  a  isso,  quer 
um  pagamento  fixo,  quer  pagamentos  condicionaes  sobre  o 
total  dos  proventos  (subsidio^  ou  lucros,  sinão  verbas  im- 
previstas. 

j)  Estabelecer,  tratar  ou  concorrer  para  que  se  estabelecei 
ou  promova  outra  companhia  qualquer,  corporação  ou  socie- 
dade, sinão  empreza  particular  cigos  fins  comprehendam  a 
acvjuisição  e  po^e  de  todo^  ou  de  qualquer  pjirte  dos  bens  ou 
direitos  desta  companhia  e  que  de  qualquer  modo  fique  enten* 
dido  e  presupposto  vir  augmentar  directa  ou  indirectamente 
os  interesses  da  companhia  ou  de  outro  modo  qualquer,  o 
adquirir  ou  poisuir  acções,  ftmdos  ou  garantias,  ou  abonar  o  pa- 
gamento de  quaesquer  garantias  dadas,  ou  quaesquer  obriga- 
ções de  outi*as  quaesquer  companhias,  corponações^  sociedades  ou 
emprezas  e  custear  toda^  e  quaesquer  despezas  do  estabele- 
cimento ou  promoção  de  outras  quaesquer  companhia^!  ou  corpo- 
rações, sociedade  ou  empreza  supracitadas  e  subsidiar  ou,  por 
outra  forma  auxiliar  outras  quae^uer  corporações,  sociedades 
ou  emprezas  e  garantir  o  emprego  ou  subscripçao  das  acções  ou 
cauções  ou  seguranças  das  mesmas  ou  subscrever  todas  ou  parte 
delias  ou  mandar  outro 4  astignal-as  00  subscreveras. 

h)  Adquirir  por  subscripçao  original  ou  por  outra  forma  e  pos- 
suir ou  vender  sinão  por  outro  modo  qualquer  dispor  de  ac^es, 
fundos,  obrigações  {débentures)  ou  acções  de  obrigação  (debeniures 
stock)  ou  qualquer  int?resse  nos  rendimentos  ou  lucros  de  qualquer 
colnpanhia,  corporação,  sociedade,  associa^^o  commercial  oa 
individuo  que  trafique  em  qualquer  ramo  de  negocio  do  qual 
possa  provir  directa  ou  indirectamente  beneficio  para  esta  com- 
panhia ou  seja  por  outro  modo  qualquer  e  sobre  qualquer  entrada 
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de  capitães,  distribuição  de  fUndo  ;,ou  divisão  do  activo  ou  Hindos 
(affdctos  a  pagamento  ou  amortização  da  divida),  partilha  dos 
lucros  para  a  distribuição  desia*ac(^es,  fundo  de  reserva,  obri- 
gações ou  acçõei  de  obrigações  (debentures  e  debenture-siock) 
entre  e  pelos  sócios  desta  companhia. 

l)  Tomar  emprestado  e  levantar  dinheiro  sobre  empres* 
timo  ou  por  outro  meio  qualquer  para  os  íins  da  companhia  e 
crear  e  emittir  a^  par  ou  com  premio  e  dos3onto,  títulos  de 
divida  (bands)  ou  obrigações  (debentures)  ou  acçõe)  do  obri- 
gação (  debenture-stock  ),  hypothecas  ou  outros  instrumentos 
{^tvra  garantir  o  reembolso  de  quali^uer  dinheiro  empres^iado. 
evantado  ou  devido  pela  companhia,  ou  o  cumprimento  do 
qualquer  obrigação  da  companhia,  com  ónus  ou  sem  elie^ 
para  a  empreia  da  companhia  ou  seu  capital  por  eatrar, 
ou  sobre  a  sua  renda  ou  lucros  e  nos  termos  que  a  com- 
panhia entender  convenientes  para  ter  prioridade  ou  ueja,  ou 
que  for,  do  modo  que  os  mesmos  posmm  ser  permanentes  ou 
resgatáveis  com  ou  som  bónus  ou  prenolo  e  quer  ssjam  regis- 
trados e  pagáveis  ao  portador  e  antes  deve^n  ser  garantidos 
por  um  titulo  de  caução  ou  pela  maneira  que  a  companhia  en- 
tender conveniente. 

m)  As-iociar-se  ou  alistar-se  como  sooio  ou  membro  de  qual- 
quer sociedade  ou  associação  para  a  promoção  ou  protecção  dos 
direitos  e  interessei  das  minas  ou  do  trafico,  e  em  particular 
de  qualquer  a^sembléa  ou  corporação  de  mineiros,  donos  de 
minas,  associação,  sociedade  de  seguros  mútuos,  ou  de  outra 
Instituição  similar  e  pagar  subscripções  ou  contribuições  á  ou 
relativamente  ás  mesmas. 

n)  Requerer  a  qualquer  Governo,  Parlamento,  corporações 
legislativas  do  paiz  ou  estrangeiras  ou  a  outras  autoridades  ou 
entrar  em  trato  com  quaesquer  Governos  ou  autoridades  su- 
premas^ municipaes,  locaes  e  outras  quaesqu&r«  para,  seja 
Sor  que  modo  for,  adquirir  e  obter  quaesquer  ordens,  licenças, 
ecretos  do  Parlamento,  direitos,  poderes,  concessões  ou  pri- 
vilégios que  possam  ser  de  utilidade  e  convenientes  a3s  flns  da 
companhia  ou  a  qualquer  deites. 

o)  Adeantar  ou  emprestar  dinheiro  a  C3rtas  pessoas  e  se* 
gundo  as  condições  que  lh3  pareçam  convenientes,  e  em  par- 
ticular ás  ]p3ssoas  qu3  ommerciam  com  a  companhia  e  em 
geral,  transigir,  emprehendor  o  executar  todos  os  actos  de 
commercio  e  financeiros  ou  outros  negócios  e  operações  que 
pos^m  parecer  directa  ou  indirectamente  conducentes  a  quaes- 
quer dos  fins  da  companhia. 

p)  Fazer  doações  beneficentes  ou  de  outra  espécie  qualquer 
a  determinadas  pessoas  e  em  determinados  casos,  quer  de  di- 
nheiro, (^uer  de  outros  fundos  do  activo,  como  o  entender  s^am 
elles  uteis  directa  ou  indirectamento  ou  de  qualquer  maneira 
conveniente  a  qualquer  dos  fins  da  companhia,  e,  em  particular, 
para  auxilio  do  estabelecimento  e  sustento  de  associações  em 
oeneficio  das  pessoas  empregadas  pela  companhia  ou  que  teem 
negócios  comella. 
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g)  Applicar ,  emprestar  e  de  qualquer  maneira  gyrtkt  com  oê 
dinheiros  da  companhia  que  não  sejam  de  logo  requisitos  para 
taes  cauç^Dos  ou  sem  garantia  de  ordem  alguma  e,  em  geral,  da 
maneira  que  a  todo  tempo  se  determinar. 

r)  Passar,  acceitar,  endossar  e  dar  notas  promissórias, 
letras   de  cambio  e  iodos  os  outros  instrumentos  negociayeis. 

s)  Distribuir  por  quaeâquer  dos  sócios,  em  espécie,  quaes- 
quer  bens  da  companhia,  ou  quaesquer  rendimentos  ou  pro> 
ouctos  de  rendas  ou  dl^q^^  de  quaesquer  haveres  ou  di- 
reitos da  oompanhia  ;  mas  de  modo  que  se  nSo  faça  dls> 
tribuii^o  alguma  que  traga  rebate  do  capital,  salvo  com  a 
8ano<^  que  a  lei  em  vigor  o  exija. 

t)  Registrar  a  companhia  no  Brazil  ou  em  outra  parte 
de  qualquer  paise  dar  todo  4  os  outros  passos  necessários  qua 
-con^gam  á»T  i  companhia  os  mesmos  direitos  e  privilegies 
nos  paizes  estrangeiros,  quaes  o4  possuem  as  companhias  e 
sioiedadei  oommerciaes    delles   ( loeaes )  de  igual   caracter. 

ti)  Pagar  as  custas,  encargos  e  despezas  preliminares 
e  fortuita^  para  a  promoçfo,  forma^,  estabelecimento  e  re- 
gistro da  companhia,  quer  no  Reino  Unido,  Brazil  ou  outra 
parte  da  America  do  Sui,  e  remunei*ar  toda  a  pessoa  ou 
pessoas,  companhia  eu  assooiaçio  por  serviços  prestados  ou 
que  tenham  de  ser  prestados,  garantindo,  obtendo  ou  empre- 
gando quaesquer  acções  ou  o  capital  primitivo  ou  augmeu* 
tado,  ou  cauções  da  companhia  ou  setja  por  outro  modo  qual* 
quer. 

v)  Estabelecer  e  manter  agencias  da  companhia  em  qualquer 
«olonia  ou  £stado  extranho  e  de  vez  em  quando  interromper  e 
regular  as  mesmas. 

u>)  Fazer  tudo  ou  quaesquer  dos  actos  supra  mencionados 
com  sócios  crentes,  agentes,  adjudicatários,  syndioos  provi- 
sórios ou  sei}a  o  que  forem  e  por  meio  ou  intermédio  da 
syndicos,  ou  depositários,  agentes  ou  seja  o  que  forem,  sós  oa 
ee  parceria  ou  juntos  com  outros. 

o?)  Praticar  todos  os  actos  que  a  oompanhia  entender  oveo- 
tuaes  para  obter  ou  conseguir  os  fins  acima  indicados  ou  qual- 
quer (lelles. 

A  responsabilidade  dos  sócios  é  limitada^ 


O  capital  da  companhia  é  de  quarenta  mil  libras  esterli- 
nas (£  40.000),  dividido  em  quarenta  mil  acções  (40.000)  de 
uma  libra  esterlina  (£  1)  cada  uma ;  sendo  íkcultado  4 
companhia  augmentar  ou  reduzir  esse  capital  e  emittir  todo 
ou  parte  desse  capital  (primitivo  ou  augmentado)  com  direitas 
prefere. iciaes,  amplos  ou  especiaes,  restricçoes  e  condi** 
coes  que  a  compannia  entender  que  sejam  convenientes. 


i 
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NÔ8,  aa  differentee  pisoas  cujos  nomes  e  residoncias  se 
acham  subscriptos,  desejamos  constituir-nos  em  companhia 
em  virtude  desse  memorandum  de  associação  o  respocíiva- 
tnente  convimos  e  accordamos  tomar  o  numero  de  ac^es  do 
capital  da  companhia  lançado  em  frente  dos  nossos  nomos  re- 
spectivos. 

Namero    dê 


Nomes,    residtndas  e  estado  dos  aubacriptores  commune 

tomadas  pelos 

1  Richard  Ainscongh  —  The  Mills  Burseough,  Con-  "*  '^"P*^''*" 

dado  de  Lancastre.  Moleiro Uma 

2  George  Froderick  Colman,  Constitutíonal  Club, 

Avenida  de  Northumberland,  Londres^  Em- 
preiteiro de  estrada  de  ferro Uma 

3  Mar/  Wilson  Ainscongh,  The  Mills  Burseough, 

Lancashire.  Casada Uma 

4  Charles  Spencer  Richardson,  Boston-Mass.,  Esta- 

dos  Unidos  da  America.  Engenheiro  de  Minas.  Uma 

5  William   Starkie  Fletcher,  Mill  Lane  Latíiom, 

Lancashire .  Gerente  de  ílBibrica Uma . 

6  William  Raxendale  Fletcher,  Mill  Lane  Lathom 

Lancashire.  Caixeiro Uma, 

7  William   Pilling,  Avendale  Road,  numero  um 

(n.  1).  Soutnport,  Lancashire.  Padeiro Uma. 

Datado  aos  quinze  dias  de  dezembro  de  mil  e  novecentos 
(15  de  dezembro  de  1900). 

Testemunhas  das  assignaturas  de  Richard  Aiascough,  George 
Frederick  Colman,  Mary  Wilson  Ainsoough,  Charles  Spencer 
Richardson,  William  Starkie  Fletcher  e  William  Raxendale 
Fletcher. 

(Assignado)— Frecf.  C.  ffill,  solicitador,  rua  Derby,  numero 
Tinte  e  dous  (n.  22)— Ormskirk. 

Testemunha  da  assignatura  de  William  Pilling.—  (Assignado> 
H,  R,  Turner,  escreve  ite  addido  aod  solicitadores.  Kuowsley 
Road,  numero  trinta  e  cinco  (n.  35)^-Ormskirk. 


Nada  mais  continha,  nem  se  achara  declarado  no  documento 
supra,  que  litteral  e  fielmente  verti  do  próprio  original  im- 
prosso  em  lingua  ingleza. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente  que  assigno,  appondo-lhe  o 
sello  do  meu  orneio,  nersta  cidade,  aos  dezesete  dias  do  mez 
de  junho  de  mil  novecentos  e  um. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  junho  de  1901.  —  Joaquim  Jeronymo- 
Fertiandes  da  Cunha  Filho,  traductor  publico. 
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Eu,  abaixo  assignado,  Joaquim  Jeronymo  Fernandes  da  Cunha 
Filho,  traductor  publico  das  línguas  allemã,  franceza,  ingleza 
o  hespanhola,  escriptorio  rua  Primeiro  de  Março  n.  41, 
sobrado: 

Certifico  pela  presente  que  mo  foi  apresentado  um  do- 
cumento escripto  na  lingjia  ingleza,  afim  de  o  traduzir  para  o 
portuguez,  o  qual  é  do  theor  seguinte : 

TRADUCÇÃO 

Documentou.  2—  Estatutos  sociacs  dá  Tlie  Lathcm  Gold 
Mining  Company,  limited. 

Actos  das  companhias  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous 
^1862)  a  mil  oitocentos  noventa  o  oito  (1898). 

Companhia  anonyma  de  responsabilidade  limitada 

ESTA?¥tT0S  SOCIAES  DA  «THE  LATUOM  GOLP  MININQ  COMPANY, 

LIMITED» 

Generalidades 

1« 

As  prescripçoes  contidas  na  tabeliã  com  a  marca  A  do  pri- 
meiro annexo  ao  acto  das  companhias,  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  dous  (1862),  applicar-se-ha  â  coippanhia,  sujeitas  ás 
excepçoe")  e  modificaç^  e  com  os  accre^imos  contido ;  nos  pre- 
sentes estatutos;  quando,  porém,  estes  estatutos  e  as  claunilas 
estipuladas  na  tabeliã  A  forem  incompatíveis,  prevalecerão  as 
disposições  dos  presentes  estatutos. 

As  clausulas  seguintes  contidas  na  tabeliã  A  nSo  se  applicam, 
taes  são:  as  clausulas  trinta  e  sete  (37)  e  quarenta  e  quatro  (44) 
relativas  ao  numero  de  presentes  para  fazer  casa  e  haver  vo- 
tado ;  as  clausulas  cincoenta  e  duas  (52),  cincoenta  e  três  (53) 
e  cincoenta  e  sete  (57),  relativas  aos  directores ;  a  clausula  se- 
tenta e  duas  (72),  relativa  aos  dividendos ;  o  as  clausulas  de 
setenta  e  oito  (78)  a  noventa  e  quatro  (94)  inclusive,  relativas 
ás  contas  e  seu  ajuste. 

Interpretaçõío 

3» 

Nestes  estatutos,  por  exemplo,  as  palavra*;  que  significam  o 
numero  singular  abrangem  também  o  plural  e  vice-vors?^ ;  as 
palavras  que  significam  o  género  masculino  incluem  o  feminino 
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e  as  palavras  que  designam  pessoas  comprehendem  corporações 
e  a  palavra  —  director  —  quer  dizer  também  director-gerente. 
Pago,  saldado,  comprehende  creditado  como  pago,  a  mjiioj 
que,  segundo  o  sentido  e  do  seu  contexto,  se  não  veja  nisso 
incompatibilidade  ou  incongruência. 

Contracto 

40 

A  companhia  formou-.^e  sobre  a  base  de.  que  tomaria  e  havia 
de  adquirir  da  parte  de  Georgo  Frederick  Colman,  Richard 
Ainscongh,  John  Ainscongh  e  William  Piiling  ou  de  outras' 
pessoas  niiiso  intere-jsadas,  as  minas  e  direitos)  de  minerar 
conhecida.H  pelo  nome  de  S.  Luiz  ou  Jucá  Vieira,  no  Brazil,  ás 
quaes  se  refere  a  terceira  (3*^)  clausula  do  Memarandum  da 
sociedade,  pelo  preço  do  vinto  e  cinco  mil  libras  Sierlinas 
(  £  25.000),  nos  termos  constantes  de  um  contracto  já  redigido 
e  declarado  como  celebrado  entre  o  referido  Geor^e  Frederick 
Colman,  pela  primeira  parte,  o  referido  Richard  Ain.H3ongh, 
John  Ainscongh  e  William  Piiling,  pela  segunda  ]  arte,  e  a 
companhia,  ^ela  terceira  parte,  e  para  os  âns  de  identificação 
endosriada  com  a  as.)ignatura  de  Frederick  Charles  Hill,  soli- 
citador do  Tribunal  Supremo. 

E  nada  so  podei*á  oppôr,  nem  reclamação  alguma  se  fazer, 
contra  es  ^  compra,  nem  á  celebração  e  execução  do  alludido 
contracto  (com  ou  sem  alteração),  por  serem  algumas  da^i  suas 
partes  contractintes  directores  ou  promotores  da  companhia  ou 
aliás  occupem  logar  de  confiança,  mantendo  relações  com  a 
companhia,  nem  qualquer  dos  directores  ou  promotores  da 
companhia  será  responsável  para  com  a  companhia  pela  refe- 
rida compra  ou  contracto  pela  razão  supradita ;  ma }  todo 
o  sócio  da  companhia,  presente  ou  futuro  será  considerado 
associar-se  e  ter-se  associado  á  companhia  com  a  ccndição  de 
adoptar   e  approvar  a  referida  compra  e  contracto. 

E,  outro  :im,  a  companhia  pôde  entrar  em  contracto  com 
/Jeorge  Frederick  Colman  e  Charles  Spencer  Richardson  ou 
qualquer  delles  para  agirem  ou  trabalharem  como  agente,  ou 
agentes*  administrador,  gerente  ou  gerentes  da  companhia  na 
America  do  Sul. 

Acções 

50 

Os  directores  poderão  conceder  certas  acções  aos  preten- 
dentes nos  termos  e  condições  que  designarem  e  poderão  de 
tempos  a  tempos  pagar  dividendos  e  dividendos  intermédios 
aos  sócios  e  o  aireito  desses  sócios  á  participação  dos  lucros  da 
companhia  será  proporcional  á  impoiiiancia  paga  pelas  acções 
da  companhia. 
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àuffmento,  etc,  do  capital 

A  companhia  poderá  a  qualquer  tempo  aumentar  ou  rada- 

zir  o  capital  ou  subdividir  as  acções  do  modo  e  com  todas  e 
qualquer  das  hypothoses  ou  eventualidades  previstas  ou  í^ul* 
tadas  pelos  actos  das  companhias  ou  qualquer  modificação  doa 
seus  actuaes  estatutos. 

Sypotheca 

> 

A  companhia  terá  o  direito  de  hvpotheea  privilegiada  e  de 
preferencia  sobre  a  ao^  ou  acções  de  qualquer  sócio  pelas  di- 
vidas, responsabilidades  (dividas  passivas)  e  obrigações  em  que 
elle  ou  elles  tdnham  Incorrido  sós  on  jnnios  com  outra  pessoa 
ou  com  ou  para  com  a  companhia,  quer  a  praxe  para  o  paga- 
mento, cumprimento  ou  resgate  &kS  mesmas  se  tenha  ou  não- 
vencido. 

Para  obrigar  essa  hypotheca,  os  directores  terip  o  mesmo 
poder  de  vender  a  acção  ou  aoçõ8§  sujeitas  a  ella  e  nas  mesmas^ 
condições  confiscadas  por  não  serem  pasmas  á  chamada  para  aa 
suas  prestações  ;  mas,  o  producto  liquido  da  venda  de  qualquer 
delias  será.  applicado--4s  e  para  a  satisfação  das  dividas,  res- 
pon^^abilidades  ou  obrigações  a  respeito  das  quaes  se  fez  a  hypo* 
theca  e  o  resto,  si  houver,  será  pago  a  esse  sócio  ou  aos  seus 
representantes. 

Directores 

Os  primeiros  directores  da  companhia  serão : 

Richard  Ainsconyh,  John  Ainscongh,  Oeorge  Froderick  Col- 
man,  William  Pilling  e  Charles  Spencer  Richardson. 

Numero  dos  directores 

10 

O  numero  de  directores  não  será  menos  de  três  (3),  nem» 
mais  de  sete  (7). 

11 

Os  dífectores  poderão  nomear  outras  pessoas  qnaesqi&er 
como  directores  a  qualquer  tempo  antes  de  ter  logar  a  assem* 
bléa  geral  ordinária  do  anno  de  mil  novecentos  e  um  (IdOl) ;. 
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XDaB»  attendenéo-sd  a  que  o  numero  total  de  díjpecióres  não 
exoeda  nunca  o  numero  máximo  fixado  acima,  entendido  fiea 
que  não  será  defioitlya  nenhuma  dessas  nomeações,  salvo  si 
áquella  tiver  concorrido  a  maioria  dos  directores. 

Direeiories  gerentes 

12 

Os  dii^ectores  podem  a  todo  tempo  delegar  todos  ou 
quaesquer  dos  podares  seus  a  um  ou  mais  directores  gerentes, 
ou  director  ou  directores  ordinários,  a  um  gerente  ou  gerentes, 
ou  a  um  agente  ou  agentes  que  terão  direito  de  nomear. 
Os  directores  podem  fixar  e  pagar  a  remuneração  de  quaesquer 
desses  director-gerente  ou  directores- gementes,  gerente  ou  ge- 
rentes, agente  ou  agentes» 

Os  directores  podem  nomear  empregados  da  companhia  o  o 
Beino  Unido,  America  do  Sul,  e  outros  legares  com  os  poderes 
e  segundo  os  termos  e  condições  que  a  elles  respectivanient? 
entenderem  dar  e  impor. 

Quando  vagar  o  cargo  de  director 

13 

Vagará  o  cargo  de  direcrtori 

a)  si  elle  acceitar  ou  oceupar  outro  cargo  qualquer,  ou  lo^^ar 
rendoso  na  companhia  (excopto  o  de  directar-gerente,  superin- 
tendente ou  engenheiro),  salvo  a  condição,  porém,  de  que  nem 
o  referido  George  Frederick  Colraan,  nem  Charles  Spencer  Ri- 
chardson  deixarão  de  sor  directores  por  causa  de  um  delles  ou 
ambos  terem  celerado  contracto  com  a  companhia,  como  se 
acha  referido  na  sua  clausula  quarta  (4»)  ou  acto  era  conse- 
quência de  tal  contracto  como  agente  ou  agentçs,  gerente  ou 
gerentes  como  se  acha  mencionado  na  referida  clausula  ; 

b)  si  elle  endoidecer  ou  vier  a  soífrer  das  faculdades  mentaes ; 
e)  si  se  ause  itar  das  reuniões  dos  directores  durante  o  e.^paço 

de  seis  mezes  communs  sem  licença  especial  de  faltar  conce- 
dida pelo }  directores,  de  modo,  porém,  que  não  se  entende  esta 
disposição,  nem  se  applica  ao  director  ausente  da  Inglaterra  a 
serviço  da  companhia  ; 

cí)  si  notificar  por  eicripto  á  companhia  queresigni  o  seu 
cargo. 

Contracto  dos  directores  coni  a  companhia 

14 

Pessoa  alguma  será,  por  virtude  do  seu  cargo,  issnta  ou 
inhabilitada  de  contractar  com  a  companhia,  quer  como  ven- 
dedor, quer  como  comprador  ou  em  outra  qualidade  qualquer, 
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nem  contracto  ou  ajuste  nenhum  destes  celebrado  por  oa  cm 
nome  ou  por  parte  da  companhia,  nos  quaes  tenha  algum 
director  qualquer  intoresse,  será  annullada,  nem  director  al- 
gum assim  contrac^ando  ou  sendo  dessa  e  qualquer  arte  inter- 
essado será  responsável  para  com  a  companhia  por  qualquer 
lucro  realizado  por  qualquer  contracto  ou  ajuste  dessa  ordem, 
pelo  motivo  de:»e  director  occupar  esse  cargo  ou  por  cau:ia  das 
suas  relações  de  confiança  estabelecidas  com  ella;  mas,  a  natu- 
reza do  seu  intere-^e  deve  ser  por  elle  divulgada  na  reunião  dos 
directores  a  que  t  nde  ou  sobre  que  versa  o  contracto  ou  ajuste, 
si  o  seu  interesse  então  ou  em  outro  qualquer  caso  na  primeira 
reunião  dos  directores  apó3  a  acquisiçao  do  seu  interesse.  Com- 
tanto,  não  obstante,  que  com  ezcepçlk)  relativamente  ao  con- 
tracto referido  no  artigo  quarto  (art.  4^)  director  algum  como 
tal  terá  votos  a  respeito  de  qualquer  contracto  ou  ajuste  em 
que  bstiver  elle  assim  interessado  como  fica  dito  acima  e,  si  elle 
votar,  não  se  contará  o  seu  voto  e  elle  não  será  tido  como 
presente  na  contagem  do  numero  de  directores  para  barer  casa. 

Contas  e  seu  ajuste 
15 

As  contas  serão  prestadas  quando  os  directores,  a  qualquer 
tempo,  o  ordenarem  e  o  seu  ajuste  será  apurado  do  moda 
prescripto  pelo  acto  das  compaáihias  de  mil  e  novecentos  (1900) 
ou  por  quaesquer  modificações  estatutárias  das  mesmas. 

Assemblêas  e  ãvisos 
16 

No  caso  em  que  tiver  de  ser  tratado  um  assumpto  ou  negocia 
em  qualquer  assembléa  geral  e  que,  segundo  o  parecer  dos 
directores,  seja  isso  urgente,  será  sufiiciente  avisar-se  com 
dous  dias  de  antecedência  a  convocação  da  assembléa,  annpn- 
ciando-se  que  a  matéria  é  de  urgência. 

£m  outro  caso  qualquer,  quando  o  aviso  do  numero  certo  de 
dias  ou  o  aviso  que  compreuender  outro  pariodo  qualquer  de 
dias  seja  necessário  declarar-se,  o  dia  do  comparecimento 
(serviço)  estará  incluído  nesse  numero  de  dias  ou  de  outro  pe- 
ríodo qualquer  de  tempo  e  o  dia  do  camparecímento  será  con- 
siderado o  immediato  declarado  no  aviso. 

17 

Na  clausula  trinta  e  oito  (38)  da  tabeliã  A  meia  hora  deva 
ser  substituída  por  uma  hora. 

18 

Pôde  ser  pedida  uma  eleição  por  três  sócios  quaesquer,  ou  por 
um  sócio  ou  sócios  conjuntamente  que  possuírem  ou  represou- 
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tarem  por  procuração  um  quinto  do  capital  da  companhia  actual- 
mente (ao  tempo)  emittido  e  as  clausulas  quarenta  e  duas  (42)  e 
quarenta  e  três  (43)  da  tabeliã  A  devem  ser  lidas  como  si  as 
palavras  «—pelo  menos  cinco  membros—»,  «  cinco  ou  mais 
membros  »— ,  fossem  por  estas  substituídas  :  — «  do  modo  pre- 
^ripto  pelos  regulamentos  especiaes  da  companhia». 

O  procurador  para  votar  presupp5e-se  que  ha  de  juntar 
procuração  para  poder  requerer  votação  (ou  tel-a  para  isso). 

19 

O  instrumento  que  designa  o  procurador  outorgado  terá  de 
ser  depositado  no  escriptorlo  registrado  (sede)  da  companhia, 
nunca  menos  de  24  horas  antes  do  tempo  aprazado  para  a 
reunião  da  assembléa,  na  qual  so  propõe  votar  o  individuo 
nomeido  por  esse  instrumento. 

20 

Todo  e  cada  sooio  terá  um  voto  por  si  e  cada  acção  por  ollo 
possuída. 

21 

Por  todos  os  fins  e  considerações,  o  numero  para  poder 
reunir-s3  a  asscmbléa  geral,  quer  ordinária,  quer  extraordi- 
nária, será  do  três  sócios  pessoalmente  presentes,  que  repre- 
sentem, por  si  ou  por  procuração,  nunca  menos  da  decima 
]^irte  do  capital  da  companhia,  já  emittido. 

Endereço  de  residência  por   motivo   de  expediente 

22       . 

Todo  sócio  cujo  domicilio  eleito  (residência  registrada) 
não  o  for  no  Reino  Unido,  a  todo  tempo  notificará  por 
escripto  á  companliia  qual  o  iogar  que  escolheu  na  Inglaterra, 
e  tal  residência  será  cons^iderada  como  o  seu  domicilio,  para 
os  fins  da  clausula  noventa  e  cinco  (95)  da  tabeliã  A.  Até  o 
momento  de  ser  feito  esse  aviso  no  escriptorio  da  companhia, 
será  elle  considei*ado  como  o  endereço  enviado  para  toda  e 
qualquer  communicação  por  motivo  de  serviço  com  es9e  soc.o. 

Autorização  para  empréstimos 

23 

Os  directores  a  todo  tempo  podei^o  receber  em  deposito, 
tomar  emprestado,  ou  de  qualquer  forma  levantar  para  os 
fins  da  companhia  certas  quantias  de  dinheiro,  que  em  qual- 
quer opportunidade  elles  o  considerem  conveniente  e  pela  taxa 
de  juros  e  segundo  os  termos  e  condições  de  mister  e  com 
certas  precauções  ou  cautelas  em  favor  do  prestamista  ou 
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jurista  acceitaa  por  elle  e  como  garantia  dd  qualqver  direito 

dest^arte  recebido,  tomado  de  empréstimo  ou  levantado^  os 

directores  poderão  hypothecar  ou  caucionar  toda  ou  qualquer 

parte  do  aotíTo  da  companhia,  inclusive  o  seu  captlâl  ainda 

não  chamado,  e  poderá  emittir  sob  o  seUo  social  da  compaaàia 

quaesquer  titules  de  divida   <bonds),   obrigações  {debm^turM) 

ou  outros  instrumentos  e  o  prestamista  ou  jurista  não  terá 

que  inquirir  da  opportunidade,  nem  necessidade  desse  em^Nres- 

timo  ;  mas  todo  e  qualquer  desses  instrumentos   que  tragam 

apposto  o  seUo  social  da  companhia,    como   acima  se  allude, 

será  a  bem  e  no  interesse  do  prestamista  e  assim  toda  a  pessoa 

que   o  exhiba,  tendo  por   elle   reconhecido  o   seu  direito,  Jhe  i 

servirá  o  mesmo  de  prova  bastante  e  sufllciente  da  sua  vali-  , 

dade  e  indiscutível  para  com  a  companhia,  nao  obstante  toda  e 

qualquer  irregularidade. 

2á 

Os  directores  poderão,  si  o  entenderem  conveniente,  a  todo 
tempo  e  opportunamente  passar,  saccar,  acceitar  e  endossar 
assim  como  negociar  quaesquer  letras  de  cambio  ou  notas 
promissórias  para  os  ânsda  companhia. 

y&mes^  residência  e  qualificação  dos  subscriptores 

Richard  Ainscongh,  The  Mills  Burscough,  Lancashire,  mo- 
leiro. 

George  Frederick  Colman,  Constitutional  Club,  Northum- 
berland  Avenue,  Londres,  empreiteiro  de  estrada  do  ferro. 

Mary  Wilson  Ainscongh,  The  Mills  Burscough,  senhora 
casada. 

Charles  Spencer  Richardson,  Boston-Massachusetts,  Estados 
Unidos  da  America,  engenheiro  de  minas. 

William  Starkie  Fletcher.  Mili  Lane  Lathom,  Lancashire, 
gerente  de  fabrica. 

William  Raxendalo  Fletcher,  Mill  Lano  Lathom,  Lancashire, 
caixa. 

William  PiUing,  Avondale  Road,  numero  um  (n.  1),  Southport, 
Lancashire,  padeiro. 

Datado  aos  quinze  dias  de  dezembro  de  mil  e  novecentos 
(15  do  dezembro  de  1900).— Testenmnlias  das  assignaturas  de  Ri- 
cliard  Ainscongh,  George  Frederich  Colman,  Mary  Wilson 
Ainscongh,  Charles  Spancer  Richardson,  William  Starkie  Flet- 
cher e  William  Raxendale  Fletcher,  (assignado)  Fred,  C. 
Hill,  solicitador,  Derby  Street,  numero  vinte  e  dous  (n.  22), 
Ormskirk. 

Testemunha  da  assignatura  de  William  Pillíng,  (assignado) 
n,  R,  Turner  escrevente  addido  aos  solicitadores,  Kno^^'8ley 
Road,  numero  trinta  e  cinco  ín.  35),  Ormskirk. 

A  todos  aquelloí^  que  a  presente  vii»em,  eu,  Charles  Lesnard 
Mather,  tabellião  publico,  devidamente  nomeado  e  juramen- 
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tado,  residindo  e  ftinccionaodo  em  Liverpool,  Condado  do  Lan* 
caster,  do  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha,  por  esta  certiâco 
que  o  Memorandum  annoxo  e  os  estatutos  sociaes  da  «-«  The 
Lathom  Gold  Mining  Companv,  limited  »,  — estão  de  accordo 
com  as  disposições  das  leis  inglezas  e  que  a  referida  sociedade 
foi  devidamente  registrada  na  Inglaterra  segundo  as  disposições 
dos  estatutos  inglezes,  e  certifico,  outrosim,  que  me  achava  pre- 
sente aos  quatorze  dias  de  janeiro  de  mil  novecentos  e  um 
(14  de  janeiro  de  1901)  quando  alli  compareceram  &  minha  pre- 
sença Richard  Ainscough,  da  Mills  Burscough,  do  Condado 
de  Lancaster,  moleiro  ;  George  Frederick  Caiman,  do  Con- 
stítutional  Club,  Avenida  Northumberland,  Londres,  director 
(ou  empi*eiteii»o)  de  estrada  de  ferro  ;  Mary  Wilson  Ainscongh, 
da  alludida  Mills  Bourscough,  senhora  casada  ;  Charles  Spencer 
Richardson,  de  Boston,  Massachusdtts,  Estados  Unidos 
da  America,  engenheiro  de  minas ;  William  Starkie 
Fletecher,     da  Mill  Lano  Lathom,  Condado   de     Lancaster, 

terente  de  fabrica ;  William  Raxendale  Fletcher,  da  supra 
ita  MiilLane  Lathom,  caixeiro;  William  PilUng,  de  Avend!ale 
Road,  numero  um  (n.  1),  Southport,  Condado  de  Lancaster,  pa- 
deiro ;  Frederick  Charles  Hill,  do  Djrby  Street,  numero  vinte 
e  dous  (n.  22)  Ormskirk,  Condado  de  Lancaster,  solicitador,  e 
H.  R.  Tupner,  de  Knowsley  Road,  numero  trinta  e  cinco  (35), 
Ormskipk,  supracitado,  escrevente  addido  de  solicitador,  e 
todos  separadamente  reconheceram  que  as  assignaturas  lançadas 
ás  paginas  seis  e  onee  ( pags.  6  e  11 )  do  referido  Memorandum 
e  estatutos  da  sociedaae  eram  do  seu  próprio  e  respectivo 
punho. 

Em  fé  do  que  assignei  a  presente  e  appuz-lhe  o  sello  áo  meu 
officio,  (L.  S.)  ao^j  quinze  dias  do  mez  de  janeiro  do  anno  de 
Xosso  Senhor  de  mil  novecentos  e  um  (15  de  janeiro  de  1901), 
— (.Vssignado)  Ch.  Maiher,  tabellião  publico,  Liverpool. 

Achava^e  apposto  o  sello  do  tabellião  de  Liverpool,  o  Sr* 
Charles  Leonard  Mather. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  C.  L.  Mather, 
tabellifto  publico  nesta  cidade  de  Liverpool;  e,  para  constar  onde 
oonvier,  passei  o  presente  que  aasignei  e  íiz  lellar  com  o  sello 
das  armas  deste  Consulado  Geral  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
em  Liverpool,  aos  quinze  dias  do  mez  de  janeiro  de  mil  nove- 
centos e  um  (15  de  janeiro  de  1901).— (Asslgnado)  /.  C.  da  Fon- 
seca Pereira  Pinto,  cônsul  geral. 

Reconhecimento  de  assignatura  numero  quinze  (n.  15). 

Achava-se  aflSxada  uma  estampilha  consular  do  valor  de  cinoa 
mil  réis,  devidamente  inutilizada. 

Estava  apposto  o  sello  do  Consulado  Geral  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  em  Liverpool. 

Lia-se  na  nota  infra :  —  Recebi  onze  schillings  e  trea 
dinheiros  esterlinos  (£11.3).  (Assignado)  Pereira  Pinto. 
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Sobre  um  feixe  de  lacre  vermelho  estava  appoito  o  reíérido 
selio  do  Consolado  do  Brazil  em  Liverpool,  prendendo  as 
folhas  do  documento  original  uma  ílta  verde,  que  sob  o  mesmo 
era  segura. 

Recaahoço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  J.  C.  da  Fon- 
seca Pereira  Pinto,  cônsul  geral  em  Liverpool. 

Rio  de  Janeiro,  em  treze  de  junho  de  mil  novecentos  e  um 
(13  do  Junho  de  1901). —  Pelo  director  geral,  (assignado) 
L,  P.  da  Silva  Rota» 

Estavam  €[uatrj  estampilhas,  valendo  todas  quinhentos  e 
cincoenta  réis,  devidamente  inutilizadas. 

Estava  osoUo  da  Secretariadas  Relações  Exteriores. 

Sobre  três  estampilhas  do  valor  total  de  três  mil  réis, 
inutilizando^s  devidamente,  estava  o  carimbo  da  Recebedoria 
da  Capital  Federal  com  a  data  acima. 

Nada  mais  continha  nem  se  achava  declarado  no  documento 
supra,  que  litteral  e  fielmente  verti  do  próprio  original  escripto 
em  inglez. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente,  que  assigno,  appondo-lhe  o 
sello  do  meu  oillcio,  nesta  cidade,  aos  dezesete  de  junho  de  mil 
novecentos  e  um. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  junho  de  1901  .-*  Joaquim  Jeronymo 
Fernandes  da  Cunha  FUhOy  traductor  publico. 


DECRETO  N.  4.056  —  de  24  de  junho  db  1901 

ApproYa  a  planta  para  construcção  das  obras  do  prolongamento  da 
ilnha  férrea  de  serriço  do  eaes  de  Santos,  de  Oateirinhos  ao  Forta 
Augusto. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Docas  de  Santos,  de- 
creta : 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  planta  que  com  este  baixa, 
rubricada  pelo  director  geral  da  Directoria  de  Olaras  e  Viaçfto 
da  Secretaria  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  para 
construcção  das  obras  do  prolongamento  da  linha  férrea  do 
serviço  do  oaes  de  Santos,  de  Outeirinhos  ao  Forte  Augusto. 

Capital  Federal,  24  de  junho  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Alfredo  Maia. 


ACTOS  DO  PODSR  EXECUTIVO  7dl 

DECRETO  N.  4.057  —  de  24  de  junho  de  1901 

Fixa  o  capital  a  dá   outras   proYidanciaa   em   relação   á    Estrada  de 

Ferro  do  Rio  Claro 

O  Presidente  da  Hepublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
atteodendo  á  proposta  apresentada  psla  Companhia  Paulista 
de  Vias  Férreas  e  Fluviaes  e  para  os  effeitos  determinados 
na  clausula  9  *  do  contracto  de  4  de  outubro  de  1880  para  coa- 
strucção  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Claro,  decreta: 

Artigo  único.  E'  fixado  em  um  milhão  e  quinhentas  mil 
libras  estedinas  ( £  1.500.030)  ou  treze  mil  tresentos  e  trinta  e 
três  contos  tresentos  trinta  e  três  mil  tresentos  trinta  e  três 
réis(l3.333:333$333),  ouro,  o  capital  da  Estrada  de  Ferro  do 
Rio  Claro,  nos  termos  das  clausulas  que  com  este  baixam,  as- 
sio^nadas  pelo  Ministro  de  Estado  dus  Negócios  da  Industria, 
Viai^o  e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  24  de  Junho  de  1901,   IS*"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4.057,  desta  data 

I 

Para  09  effeitos  de  que  trata  a  clausula  9"^  do  contracto  de 
4  de  outubro  de  1880,  flca  fixado  em  um  milhão  e  quinhentas 
mil  libras  esterlinas  (£1.500.000)  ou  treze  mil  tresentos 
trinta  e  tros  contos  tresentos  trinta  e  três  mil  tresentos 
trinta  e  três  réis  ( 13.333:333$333 ),  ouro,  o  capital  da  Estrada 
de  Ferro  do  Rio  Claro,  que  faz  objecto  do  mesmo  contracto, 
oomprehendendo : 

a)  as  linhas  da  cidade  de  S.  João  do  Rio  Claro  &  cidade  de 
Araraquara  e  da  estaco  de  Visconde  do  Rio  Claro  á  cidade  do 
Jahú,  com  os  terrenos,  edificlos,  material  rodante  e  mais  acces- 
sorios  adquirido  pela  Companhia  Paulista  de  Vias  Férreas  e  Flu- 
viaes  á  The  Rio  Claro  S.  Paulo  Railway  Company,  limited,  por 
escriptura  de  26  de  março  de  1892,  mediante  a  autorização  con- 
pelo  decreto  n.  719,  de  29  de  janeiro  de  1892 ; 

b )  as  obras  construídas  e  o  material  adquirido  de  1892  a  31 
de  dezembro  de  1900,  com  applicação  peculiar  ao  serviço  das 
cedida  referidas  linhas,  constantes  da  seguinte  relação: 

Cinco  ( 5)  locomotivas  ; 

Quatro   (4)  cirros  especiaes   de   passageiros,  sendo    dous 
dormitórios,  um  de  luxo  e  um  de  serviço ; 
Dous  ( 2 )  carros  para  bagagem  e  correio ; 
Dez  (  10  )  vagões  para  gado. 
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Sessenta  e  cinco  { Ô5 )  vagões  cobertos,  para  mercadorias ; 

Cincoenta  ( 50 )  vagões  abertos,  idom,  idem ; 

Um  ( l )  vagão  de  socoorro  ; 

Um  (  1 )  dito  guindaste ; 

Acquisiçao  e  aiiaptaçâo  do  freio  Westinghouse  a  todo  o  ma- 
terial de  passageiros  e  de  mereadorias  ; 

Uma  ( 1  )  rotunda  para  vinte  e  duas  locomotivas  em  Rio 
Claro  ;  diversos  augmentos  nos  edificitfs  das  offlcinas  em  Rio 
Claro  e  acquisiçao  de  trinta  novas  maehinas  diversas  para  as 
mesmas ; 

Cmco  (5)  postos  telegraphicos  (Cachoeirinha,  Ferraz, 
Bebedouro,  JBstrella  e  Canelia) ; 

Duas  (  2 )  novas  estações  fOuro  e  Espraiado); 

Novos  armazéns  nas  estações  Visconde  do  Pinhal,  Fortaleza, 
Ai*araquara,  Campo  Alegre,  Torrinha,  Ventania,  Dous  Córregos, 
Mineiros,  Banharão  e  Jahú  ; 

Augmento  das  estações  de  Araraquara,  Dous  Córregos  e  Jahú  I 

Trinta  e  oito  (  38  )  casas  de  turma; 

Postes  de  ferro  em  substituição  aos  de  madeira,  no  ramal 
do  Jahú ; 

Substituição  das  vigas  de  madeira  das  pontes  e  pontilhSes, 
por  supersti'cturas  metallicas  em  toda  a  linha; 

Substituição  dos  trilhos  de  vinte  kilograramas  por  outros 
de  trinta  kilogrammas,  entre  as  estações  de  Mprro  Grande  e 
Visconde  do  Rio  Claro,  quarenta  kilometros  ; 

Substituição  de  dormentes  de  madeira  por  diios  de  aço, 
entre  as  estações  de  S.  Carlos  e  Araraquara,  cincoenta  kilo- 
metros ; 

Instaliação  de  caixas  de  agua  e  encanamentos  de  ferro  em  dif- 
ferentes  pontos  da  linha  ;  • 

Con?trucçSo  de  dezesete  kilometros  de  desvios  novos  em 
diversas  estações ; 

Construcção  de  cercas  em  grande  numero  de  kilometros  ; 

Quinhentos  e  setenta  ( 570 )  kilometros  de  linhas  tolegra- 
phicas. 

II 

As  despezas  feitas  e  que  fizer  a  Companhia  Paulista  de  Vias 
Férreas  e  Fluviaes,  a  partir  de  31  de  dezembro  de  1900,  em 
novas  construcções  e  augmento  de  material  rodante,  com  appli- 
cação  especial,  ás  linhas  que  fazem  ol^ecto  do  contracto  de  4  de 
outubro  de  1880,  serão  annuahnente  apresentadas  á  approvaçao 
do  Governo  e  a  respectiva  imporUmcia,  em  ouro,  incorporada 
ao  capital,  para  os  elTeitos  de  que  trata  a  clausula  primeira» 
fazendo-se  a  conversão  da  moeda  pelo  cambio  médio  ao  anno  a 
que  se  referirem  as  despezas. 

m 

De  accordo  com  a  data  de  approvaçao  ào  primeiro  regu- 
lamento de  tarifòiS  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Claro,  e  nos  termos 
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do  que  dispõe  a  clausula  9*  do  contracto  de  4  de  outubro  de 
1880,  os  annos  futuros  de  revisão  official  das  tarifas  serão  os  de 
1904,  1909  e  seguintes,  guardando  o  mesmo  intervallo  quin- 
quennal. 

IV 

A  renda  liquida  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Claro,  relativa  á. 
parte  que  faz  objecto  do  contracto  do  4  de  outubro  de  1880,  será 
determinada  cada  anno,  tomando-so  por  base  a  renda  liquida  do 
todo  o  systema  de  bitola  de  um  metro  que  a  Companhia  Paulista 
de  Vias  Ferroas  e  Fluviaes  possuir,  abrangendo  não  só  as  linhas 
da  concessão  geral  de  4  de  outubro  de  1880,  como  sous  ramaes 
e  prolongamentos,  de  concessão  do  Estado  de  S.  Paulo,  e  repar- 
tindo-se  essa  renda  pelas  duas  partes,  federal  e  estadual,  na 
propor^  do  numero  de  toneladas-kilomotros  de  café  que  hou- 
ver transitado  em  cada  uma. 


Para  o  computo  de  renda  em  ouro,  por  occasião  da  revisão 
das  tarifas,  se  tomará,  por  base  o  cambio  médio  do  ultimo  quin- 
quennio  vencido.  A  renda  liquida  a  considerar  então  será  a 
média  annual  do  ultimo  quinquennio  vencido,  entendendo-se 
que  cada  quinquennio  expira  sempre  no  anno  immBdia»tamente 
anterior  ao  da  revisão. 

VI 

Fica  entendido  que  a  amortização  do  custo  da  Estrada  de 
Ferro  do  Rio  Claro,  por  conta  da  respectiva  receita  liquida,  nos 
termos  da  clausula  9»  do  contracto  de  4  do  outubro  de  1880,  só 
se  refere  ao  capital  que  tenha  sido  approvado  pelo  Governo 
Federal.  A  fracção  da  renda  liquida  que  a  Companhia  Paulista 
resolver  cada  anno  destinar  a  tal  ^m  será  empregada  antes  de 
tudo  no  resgate  da  divida  externa  contrahida  para  a  compra«da 
estrada,  até  ao  limite  do  capital  approvado,  não  podendo, 
porém,  a  companhia  distrahir  para  essa  applica^  quantia 
excedente  ao  valor  da  amortização  aonaal  que  está  obrigada  a 
fazer.  Amortizada  que  sega  essa  divida  até  ao  capital  ora  appro- 
vado, de  £  1.500.000,  não  poderá  a  companhia  empregar  cada 
anno  na  amortização  das  novas  despesas  que  âzer  em  conta  de 
capital  e  houverem  sido  approvadas  pelo  Governo  sinão  até  1  % 
da  i«ceita  iv^uida  da  estrsula* 

VII 

Em  qualquer  tempo  será  considerado  como  fazendo  parte 
integrante  do  capital  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Claro,  que  faz 
objecto  do  contracto  de  4  de  outubro  de  1880,  o  valor  do  stock 
de  nwterlaes  existentes  no  re^ecttvo  almoxarifado,  na  impor- 
tanfií»  de  doientos  e  cmoowita  oontos  de  réis  (250:000$ )  ouro. 
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VIII 


A.  Compjinliia  Paulista  de  Vias  Férreas  e  Fluvxaes,  a  partir 
de  1902,  entrará  anaualmente  pira  os  cofres  do  Thesouro  Fe- 
deral com  a  quantia  de  dez  coi^tos  de  réis  (  10:000$  )  papel,  para 
pagamento  da  despeza  de  fiscalização  da  Estrada  de  rerro  do 
Rio  Claro. 

IX 

A  partir  de  1  de  agosto  do  I90I  ficarão  isentos  da  taxa 
movei  addicional  as  machinas  e  utensílios  para  a  agricultura  e 
industria,  o  ferroem  barras,  chapas  e  tubos,  o  cobro,  o  chumbo 
e  outros  metaes,  os  trilhos  e  accessorios,  locomotivas,  carros 
o  vagões  para  estradas  de  ferro,  os  couros  salgados  e  os  demais 
géneros  classificados  na  tabeliã  5  do  regulamento  de  tarifas  da 
Estrada  de  Ferro  do  Rio  Claro,  para  os  quaes  regularão  os  preços 
normaes  da  referida  tabeliã,  qualquer  que  seja  a  taxa  cambial, 
como  acontece  nas  linhas  de  concessão  do  Estado  de  S«  Paulo. 


A  Companhia  Paulista  de  Vias  Férreas  e  Fluviaes  desiste  do 
direito  de  cobrar  a  taxa  movei  addicional  além  de  quarenta  por 
cento  ( 40  %  )  dos  preços  considerados  normaes,  ficando  assim 
estabelecido  o  camoio  de  lâ  d.  por  1$  como  limite  da  variação 
da  taxa  movei. 

Fica  assim  equiparado  o  rdgimen  da  tarifa  movei  federal 
com  o  da  tarifa  movei  estadual  em  tudo  quanto  diz  respeito  ao 
fret3  addicional  em  ílmcção  do  cambio  c  }m  excepção  única  da 
isenção  relativa  ao  sal,  que  continila  a  prevalecer  na  parto 
foderal. 

Capital  Federal,  24  de  junho  de  1901.  ^Alfredo  Maia. 


DECRETO    N.    4.058  —  de  25  de   junho   DE   1901 

Approva  o  contracto  para  o  arrAadamento    proviíorio  da  Estrada  de 
Ferro  da  Bahia  ao  S.  Fraacisco  e  ramal  do  Timbó. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  á  circumstancia  de  ter  sido  ultimamente  resgatada 
a  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco,  bem  como  o  ramal 
do  Timbó,  no  Estado  da  Bahia,  e  ã  conveniência  de  não  sar  in- 
t3rrompidoo  trafego  das  rdsp9cti%*as  linhas,  usando  da  acuidade 
qu3  lhe  confera  o  art.  2*,  n.  IV.da  lei  n.  741,  de  26  do  dezembro 
de  1900, 

Decreta : 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  contracto  para  o  arrenda- 
mento provisório  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco 
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e  ramal  do  Timb3,  celebrado  com  os  engdnheiros  Jeronymo  Tei- 
xeira de  Alencar  Lima  o  Austricliano  Honório  de  Carvalho,  me* 
diante  as  clausulas  que  com  est3  baixam  aséígnadas  peio  Minis- 
tro da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Capital  Fed3ral,  25  de  junho  de  1901,  13*"  da  RepubUca. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4iO!ili  desta  data 

I 

o  arrendamento  é  feito  a  titulo  precário,  podendo  o  Governa 
rescindir  o  presente  contracto  quando  lhe  convier,  ficanda 
todavia  assegurada  a  preferencia  aos  contractantes,  em  igual- 
dade de  condições,  para  o  arrendamento  definitivo,  caso  o  Go- 
verno entenda  fazel-o. 

II 

O  arrendamento  provisório  tem  por  objecto  : 

a)  a  linha  actualmente  em  trafego,  com  123>',340  ; 
6)  a  do  ramal  do  Timbó,  com  83'',000 ; 
c)  as  respectivas  estações,  escriptorios,  armazéns,  depósitos  e 
mais  edificios  e  dependências  da  estrada  e  do  ramal. 

III 

O  Governo  Federal  reserva-se  o  direito  de  tomar  posse  tem- 
porariamente das  linhas  e  respectivo  material  rodante  para 
operações  militares  ou  outro  fim  urgdnte,  sendo  obrigado  a  in- 
demnizar o  arrendatário.  Essa  indemnizada,  no  caso  de  oc- 
cupa^o  provisória,  não  será  superior  á  m^dia  da  renda  liquida 
dos  períodos  correspondentes  ao  quinquennío  precedente  á  oc- 
capaçao.  Neste  caso  a  indemnização  será,  paga  em  moeda  cor- 
rente ou  em  titules  da  divida  publica  interna,  vencendo  os 
juros  de  5  %  ao  anno. 

IV 

O  preço  do  arrendamento  provisório,  incluído  o  ónus  da 
flseauzaçâo,  constará  de  uma  annuidade  paga,  por  semestres 
vencidos,  de5  ?ó  sobre  a  renda  bruta  da  estrada  e  do  ramal, 
em  moedía  corrente  do  paiz.  Esta  porcentagem  será  liquidada, 
em  vjsta  da  receita  da  estrada  e  do  ramal,  obrigando-se  os  ar- 
rendatários a  exhibirem,  sempre  que  lhes  forem  exigidos,  os 
livros  da  respectiva  escriptura^^o  e  documentos  justificativos. 
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A  tomada  de  contas  para  o  pagamento  das  porcentagens  &  Fa* 
zenda  Nacional  far-se-ha,  segundo  o  regulam^to  respectivo,  no 
<iue  lhe  for  appUcavel. 


Os  materiaes  adquiridos  pela  União,  com  o  resgate  da  es* 
trada  e  ramal,  ftoam  sob  a  guarda  do  fiscal  do  Governo,  obri- 
gando-se  o  arrendatário  a  adquiril-os  para  o  serviço  da  estrada 
á  medida  das  necessidades,  mediante  o  pagamento  ao  Governo 
do  custo  dos  mesmos  materiaes  e  mais  10  %  para  despezas  da 
respectiva  guarda  e  conservação. 

VI 

Os  arrendatários  manterão  as  linhas,  officinas,  ediâcios  e 
mais  dependências  e  o  material  âxo  e  rodante  em  perfeito 
estado  de  conservação,  sendo  obrigado  a  augmentar  o  mate- 
rial rodante  de  accordo  com  as  necessidades  do  trafego ;  e,  ftndo 
o  arrendamento,  entregar  ao  Governo,  sem  indenmizaçã<o  al- 
guma, as  linhas,  editicios,  officinas  e  mais  dependências  e  o 
material  fixo  e  rodante,  em  perfeito  estado  de  conservação. 

A  conservação  deve  ser  feita,  de  modo  que  em  qualquer  mo- 
mento dado  possa  a  estrada  ser  trafegada  immediatamente  e 
com  maior  segurança,  não  podendo  o  arrendatário  alteraras 
condições  technicas  da  mesnia  estrada,  salvo  expressa  auto- 
rização do  Governo. 

VII 

Emquanto  não  forem  modificadas  com  prévia  autorização  do 
Governo,  continuarão  em  vigor  na  estrada  arrendada  as  suas 
tarifas  e  condições  regulamentares,  pelas  quaes  a  mesma  se 
rege. 

As  modificações  feitas  nas  tarifas  só  entrarão  em  vigor  oi;to 
dias  depois  de  publicadas  pela  imprensa  e  de  affixadas  por  editait 
nas  estações  da  estrada. 

Também  dependerfto  de  approvação  do  Governo  as  alterações 
do  horário,  jxMÍendo  dal-a  provisoriamente  o  respectivo  fiscal. 

Não  haverá  transporte  gratuito  na  estrada  sinão  j>ara  o  pes- 
soal em  serviço  e  objectos  do  me$imo  serviço;  material  destinado 
ao  seu  prolongamento  e  ramaes  oa  &  conservação  das  linhas^ 
malas  do  Correio  e  pessoal  do  mesmo  Correio  em  serviço. 

VIU 

Será  ainda  reservado  ao  Governo,  sob  proposta  ou  não  do 
arrendatário,  o  direito  de  reduEÍr  temporariamente  as  tarifas 

Sara  os  géneros  de  primeira  necessidade,  nos  casos  de  calami- 
ade  publica  e  fome,  e  bem  assim  o   de  submetter  a  adminis- 
tração e  serviço  da  estrada  a  inquéritos  e  investigações»  quando 
Julgar  que  assim  convém  ao  interesse  do  pubUeo,  a  bem  do 
-acautelar  o  mesmo* 
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IX 

O  trafego  não  poderá  sor  iaterrompido,  salyo  os  casos^ 
de  força  maior»  comprehendidas  nestes  as  determinações  do 
Goyerno. 

X 

O  arrendatário  acará  constitttido  em  mora  ipso  Jure,  e  obri- 
gado ao  juro  annual  de  noTe  por  cento  (9  «/o)  si  dentro  do  dez 
dias  depois  da  tomada  das  contas  de  cada  semestre  não  pagar 
à  Fazenda  Nacional  as  porcentagens  devidas  em  virtude  da 
clausula  4*. 

Paragrapho  único.  As  contas  serão  tomadas  dentro  do  pri- 
meiro mez  seguinte  a  cada  semestre. 

XI 

O  Governo  reservjiHse  o  direito  de  impor  multas  de  um 
conto  de  réis  a  quinze  contos  (1:000*  a  15:000$)  pelas  irregu- 
laridades do  trafego,  sem  motivo  justificado,  ou  outra  qualquer 
infracção  no  contracto. 

XII 

Verificada  a  rescisão  do  contracto,  por  motivo  de  infracçãa 
commottida  pelos  arrendatários,  não  lhes  será  devida  inde- 
mnização alguma,  antes  responderão  elies  por  prejuízos,  perdas- 
e  damnos,  além  de  perder,  em  favor  da  União,  a  caução  que 
depositarem  no  Thesouro  Federal. 

XIII 

Os  arrendatários  renunciarão  todos  os  casos  fortuitos, 
ordinários  ou  extraordinários,  solitos  ou  insólitos,  cogitados 
ou  não  cogitados,  e  em  todos  e  em  cada  um  delles  ficarão  sempre 
obrigados,  som  delles  se  poder  valer,  nem  os  poder  allegar  em 
tempo  algum  e  por  algum  ofTeito. 

XIV 

Todos  os  sócios  dos  arrendatários  e  os  que  com  ellos  tiveiem 
interess3  neste  contracto  ficarão  obrigados  ín  solidum  para 
com  a  Fazenda  Nacional,  posto  quo  não  assignem  o  contracto 
ou  qualquer  acto  subsequente. 

XV 

A  morte,  a  interdicção,  a  ftillencia  do  arrendatário  não 
resolverá  o  contracto.  O  Governo,  de  accordo  com  o  repre- 
sentante legal  dos  arrendatários, providenciará  sobre  o  trafego. 

§1."  Em  qualquer  destes  casos  a  transferencia  do  contracto 
dependerá  de  approvação   do   Governo    quanto  á   pessoa  do 
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successor  ou  cessionário,  lavrando-se  termo  de  transferencia, 
em  virtude  do  qual  iicará  este  subrogado  em  todas  as  obriga- 
ções e  direitos  dos  arrendatários. 

§  2. «  Si  os  herdeiros  dos  arrendatários  não  forem  idóneos,  o 
Governo  promoverá  a  venda  judicial  do  arrendamento,  guar- 
dadas as  formalidades  como  nos  demais  bens  patrlmoniaes. 

XVI 

O  fôro  para  todas  e  quaesquer  questões  judiciaes,  sejam  au- 
tores ou  réos  os  arrendatários,  será  o  da  União. 

XVII 

Os  arrendatários  prestarão  a  caução  de  cincoenta  contos  do 
réis  (50:000|),  podendo  effectual-a  em  dinheiro  ou  apólices  da 
•divida  publica  nacional,  que  depositarão  ^no  Thesouro  Federal 
para  responder  pelas  prestações  devidas  ^  garantir  a  perfeita 
execução  do  contracto,  com  a  obrigação  de  mantel-a  em  sua 
integridade  durante  o  arrendamento. 

XVIII 

Os  arrendatários  obrigam-se  a  respeitar  os  contractos  com  o 
pessoal  das  estradas  quanto  á  sua  manutenção,  em  virtude  das 
clausulas  de  resgate  por  parte  do  Governo.  £sta  obrigação  não 
abrange  a  de  conservar  o  superintendente. 

XIX 

Os  arrendatários  obrigam-se  a  manter  trafego  mutuo  entre  as 
estradas  ora  arrendadas  ea  Estrada  de  S.  Francisco. 

XX 

São  applicaveis  á  linha  arrendada  as  disposições  do  decreto 
n .  1 .930,  de  24  de  abril  de  1857,  concernentes  á  policia  e  segu- 
rança das  estradas  de  ferro,  que  não  forem  contrarias  ás  pre- 
93ntes  clausulas. 

XXI 

Os  casos  omissos  serão  regidos  pela  legislação  civil  e  admi- 
nistrativa do  Brazil,  quer  nas  relações  do  arrendatário  com  o 
Governo,  quer  com  os  particulares. 

Capital  Federal,  25  de  junho  de  190\. -^Alfredo  Maia, 
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DEC|lETO  N.  4.059  —  DE  25  de  junho  de  1901 
Kefttabelece  as  ColUctorias  Federaes 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,, 
usando  da  faculdade  conferida  no  art.  S9,  n.  6,  da  lei  n.  746, 
de  29  de  dezembro  de  1900,  resolve  restabelecer  as  Colloctorias 
Federaes  para  arrecadação  das  rendas  internas. 

O  Ministro  da  Fazenda  expedirá  as  iQstruccôes  necessárias 
para  a  execução  deste  serviço. 

Capital  Federal,  25  de  junho  da  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

4 

Joaquim  Muriinho» 

InstrocçOes  para  execução  do  decreto  n.  4.059,  de  2!i  de  junho 
de  1901)  que  restabeleceu,  as  Coikictorias  Federaes.  em  cum- 
primento do  art.  29,  n.  B,  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  19(1(1 

CAPITULO  I 

das  collectorias 

Art.  l.o  As  Collectorias  Federaes  que  forem  restabelecidas  em 
virtade  do  decreto  n.  4.059,  de  25  de  junho  do  corrente  anno, 
reger-se-bão  pelas  presentes  Instrucções  e  ordens  do  Thesouro 
e  ae  suas  Delegacias  Flscaes ;  e,  nos  casos  omissos,  pelos  actos 
anteriores  que  ainda  estejam  em  vigor, 

Art.  2.°  As  Collectorias  Federaes  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
são  immediatamente  subordinadas  ao  Thesouro  Federal  c  ss 
dos  outros  Estados  ãs  respectivas  Delegacias  Fiscacs,  com  as 
quaes  se  cori*esponderâo  sobre  tudo  quanto  interessar  ao  sorviço 
a  seu  cargo. 

Art.  3.«  Nos  municípios  em  que  a  renda  da  União  não  for  suf- 
fieiente  para  manutenção  da  Collectoria  Federal  poderá  o  serviço 
que  lhe  compete  ser  annexado  ao  da  Collectoria  mais  próxima, 
ou  continuar  a  cargo  do  collector  estadual,  de  conformidade 
com  o  accordo  que  existir  com  o  Governo  do  Estado  ;  ou,  ainda, 
ser  confiado  a  pessoa  idónea,  devidamente  afiançada,  segundo 
parecer  mais  conveniente  ao  Ministro  da  Fasenda. 
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Ârt.  4.°  A  receita  que  ioonmbe  ás  Collectorias  Federaes  arre- 
cadar é  a  que  derem  prodazir  os  seguintes  impostos,  rendas  e 
contribuições,  cujos  regulamentos  vão  annexos ;  a  saber: 

a)  renda  da  Imprensa  Nacional  a  do  Diário  Offleial ; 

b)  dita  dos  próprios  nacionaes  ; 

c)  imposto  do  selio  proporcional  e  ílxo ; 

d)  dito  de  transporte ; 

e)  dito  solH^  Tencimentos  e  subsídios ; 

Ó  dito  de  transmisiio  de  apólices  federaas  e  áb  em- 
barcações ; 

g)  foros  dos  terrenos   de  marinhas  e  laudemios ; 

h)  depósitos  de  diversas  origens,  extra-judiciaes,  inclusive 
o3  provenientes  de  dinlieiros  de  orphS^,  bens  de  deftmtos  e 
ausentes,  va^os  e  do  evento ; 

i)  imposto  de  S  VsVo  sobre  dividendos  das  companhias 
e  sociedades  anonymas ; 

j)  cartases  ; 

h)  impostos  de  consumo:  do  fumo,  bebidas,  phosphoros, 
calçado,  perfwnarias,  especialidades  pTiarmaceuticas,  con- 
servas, vinagra,  sal^  velas,  cartas  de  jogar,  chapéos,  hengáUis^ 
tecidos  ; 

l)  multas  por  infracção  de  leis  e  regulamentos; 

m)  divida  activa  proTenienta  de  impomos  e  multas  não 
pagos  eR>  exercieios  anteriores; 

n)  venda  dA  estampilJb&s  do  sello  proporôonal  e  ílxo,  e 
para  taxa  judiciaria  ; 

o)  quaesquer  outras  imposições  ou  rendas  que  de  fiituro 
forem  creadas* 

Art.  5.^  Incumbe  também  ás  GoUectorias  Federaes  : 

I.  Lotar  os  oílicios  de  justiça  federaes  para  cobrança  do  ipi- 
posto  a  que  estão  sujeitos. 

II.  Fiscalizar  o  fabrico  e  emprego  dos  rótulos  e  marcas  das 
mercadorias  expostas  á.  venda. 

III.  Fazer  os  pagamentos  que  lhes  forem  ordenados  pela  Di- 
rectoria da  Contabilidade  ou  pelas  Delegacias  Fiscaes. 

IV.  Cumprir  as  ordens  emanadas  do  Tribunal  de  Contas 
sobre  os  assjumptos  de  sua  competência. 

V.  Superintender  o  serviço  a  cargo  dos  agentes  fiscaes  do  im- 
posto de  consumo  nas  respectivas  circumscripções,  os  quaes  Hes 
são  iiumediatamente  subordinados  ;  verificando  si  os  mesnios 
desempenham  suas  obrigações  de  inteira  conformidade  confos 
regulamentos  e  ordens  em  vigor. 

VI.  Requisitar  as  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  da  Directoria 
das  Rendas,  e  as  dos  outros  Estados,  das  respectivas  Delegacias 
Fiscaes,  as  estampilhas  do  sello  fixo  e  proporcional,  da  taxa 
judiciaria  e  do  imposto  de  consumo,  em  quantidade  sufflciente 
para  satisfazerem  com  promptidão  aos  contribuintes,  e  rematter 
áquellas  repartições,  com  a  precisa  antecedência,  afim  de  serem 
authenticados,  os  livros  e  cadernos  de  talão  que  lhes  forem  aenda 
necessários  para  substituir  os  que  se  esgotarem. 


\ 
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VII.  Remetter,  nas  ópocas  competentes,  ao  Thesouro  Federa, 
ou  ás  Delegacias  Pisoaes,  de  conformidade  oom  o  art.  21,  o  pro 
ducio  da;9   arrecadações  que   realizarem,  bem  como  os  livros* 
balancetes,  estatíâticas  e  mais  documentos  que  deverem   ter 
esse  destino. 

VIII.  Funccionar  em  todos  os  dias  úteis  das  9  horas  da  manhã  j 
ás  3  da  tarde;    podendo    prorogar  as   horas    do  expediente 
sempro  que  o  bem  do  serviço  o  exigir. 

CAPITULO  II 

DO    PESSOAL 

Art.  6.^  O  pessoal  de  cada  Gollectoria  constará  do  collector, 
chefe  da  mesma,  e  de  um  escrivão,  os  quaes  terão  os  auxiliares 
que  julgarem  necessários  para  o  bom  andamento  do  serviço. 

Art.  7. <»  Os  coUectores  o  escrivães  serão  de  nomeação  do  Mi- 
nistro da  Fazenda  e  pelo  mesmo  demissivels. 

Art.  8.*^  Não  poderão  ser  nomeadas  para  os  cargos  de  col- 
lector e  escrivão  siaão  pessoas  que,  além  da  âança  que  mais 
adoanto  se  lhes  exige,  tenham  idoneidade  para  bem  exercel-os 
e  que  sejam  maiores  de  31  annos  e  cidadãos  brazileiros. 

Paragrapho  único.  A  nomeação  dos  escrivães  não  poderá 
recahir  em  ascendentes  ou  descendentes  do  collector,  nem  em  seus 
collateraes  ou  parentes  por  aíllnidade,  inclusive  cunhados,  em- 
quanto  durar  o  cunhadio. 

Art.  9.0  Os  agentes  auxiliares  dos  colloctores  e  os  ajudantes 
dos  escrivães  serão  nomeados,  aquelles  pelos  coUectores  e  estes 
pelos  escrivães  ;  submet tendo  os  coUectores  previamente  á 
approvação  do  Ministro  da  Faseada,  pelo  intermédio  das  re- 
partições a  qae  estiveram  immediatamente  subordinados,  os 
nomes  daquelles  propostos. 

Art.  IO.  O  escrivão  é  o  legitimo  substituto  interino  do  col- 
lector quando  occorrer  a  vacância  do  logar  por  morte,  aban- 
dono, demissão  ou  suspensão  deste  (tanccionario.  Em  casos  iden* 
ticos  o  escrivão  será  substituído  pelo  ajudante.  . 

Paragrapho  único.  Nos  impedimentos  te.nporarios  o  collector 
e  o  escrivão  serão  substituidos  pelos  seus  propostos,  aos  quaes, 
fora  destes  casos,  não  é  licito  assignar  papel  algum  da  Gol- 
lectoria, excepto  os  que  forem  relativos  aos  actoe  que  praticarem 
na  bypothese  do  art.  11. 

Art.  U.  O  collector  poderá  empregar  o  seu  agente  o« 
agentes,  assim  como  o  escrivão  o  seu  ajudante,  nos  serviços 
externos  da  Collectoriaj  ficando,  porém,  responsáveis  pelos 
aatos  que  os  mesmos  praticarem. 

Art.  12.  Os  legares  de  collector  e  escrivão  são  inoompatl- 
veis  com  os  oargos  de  administração  estadual  e  municipal  ou  da 
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policia,  bom  como  com  quaesqaer  outras  ftincçQes  que  possam  es- 
torvar o  pontual  cumprimento  de  seus  deveres. 

Art.  13.  Os  colleetqres  e  escrivães  não  poderão  entrar  em  ex- 
ercieio  antes  de  haverem  prestado  fiança,  salvo  autorização  em 
contrario  do  Ministro  da  Fazenda,  nem  antes  da  aíiirmação  de 
bem  servirem.  O  sello  das  suas  nomeações  poderá  ser  pago  por 
meio  de  desconto  no  vencimento,  na  forma  do  art.  10  do  regu- 
lamento n.    3.564,  de  22  de  janeiro  de  1900. 

§  1.°  As  fianças  dos  collectores  e  escrivães  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  serflo  fixadas  pela  Directoria  do  Contencioso  e  as 
dos  outros  Estados  pelas  respectivas  Delegacias  Fiscaes,  com 
approvação  do  Ministro  da  Fazenda. 

§  2.0  Quando  as  fianças  dos  collectores  e  escrivães  tiverem 
taes  bens  garantem  igualmente  a  gestão  dos  seus  propostos. 

%  3.^  Attenta  a  demora  que  pussa  dar-se  na  especialisação 
e  inscripçâo  das  hypothecad  legaes  para  prestação  da  fiança, 
poderá  esta,  a  requerimento  das  partes,  ser  prestada  pro- 
visoriamente sob  as  ^condições  que  o  Ministro  da  Fazenda 
estipular,  afim  de  que  os  exactores  possam  entrar  logo  em 
exercício. 

Art.  t4.  Os  collectores  remetterão  semestralmente  Is  repar- 
tições a  que  estiverem  subordinados  certidões  de  vida  de  seus 
fiadores  e  dos  fiadores  dos  escrivães. 

Art.  15.  Será  responsável  pelo  alcance  do  exactor,  que  não 
,  prestou  fiança,  a  autoridade  superior  que  deixou  ou  permittiu 
que  o  mesmo  servisse  sem  prestai -a. 

Art.  16.  Logo  que  o  coUector  e  o  escrivão  tiverem  prestado 
as  devidas  fianças,  definitivas  ou  provisórias,  a  repartição  com- 
petente remetterá  os  livros  e  cadernos  do  que  trata  o  art.  43,  o 
a  quantidade  de  estampilhas  que  for  sufflciente  para  occorrer 
ao  serviço  de  um  mez,  bem  como  autorizará  o  dito  coUector 
a  instailar  a  Colleotoria ;  acto  que  deverá  ser  communioido 
ao  publií>o  oom  oito  dias  de  antecedência,  por  meio  de  edital 
afflxado  no  edificio  da  referida  Colleotoria  e  publicado  nos  jornaes 
do  iogar. 

Art.  17.  As  despezas  de  aluguel  de  casa  para  sede  das  Col- 
lectorias,  moveis,  viagens  em  serviço  extenio,  editaea,  annuncios 
e  objectos  necessários  ao  expediente,  serão  feitas  á  custa 
dos  collectores  e  escrivães,  e  entre  os  mesmos  divididas  na 
ratão  da  porcentagem  que  perceberem,  excepto  quanto  ao 
aluguel  de  casa,  que,  quando  esta  servir  de  residência  de  algum 
destes  fUnccionarios,  será  pago  pelo  que  ocoupal-a.  Nos  casos 
em  que  o  Gk)verno  disponha  de  passagens  em  transportes  marí- 
timos, íluviaes  ou  terrestres,  os  collectores  poderão  solioital-as 
para  delias  se  utilizarem  no  serviço  publico* 

Paragrapho  único.  Também  correrão  por  conta  dos  coUectoreg 
os  honorários  dos  seus  agentes,  e  por  conta  dos  escrivães  os  de 
seus  ajudantes,  dos  quaes  poderão  exigir  as  fianças  que  julgarem 
sufllcientes  para  garantia  da  responsabilidade,  que  somente 
a  elles,  eoUeotor  e  escrivão»  caborã,  dos  actos  praticados  por 
esses  propostos. 
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Art.  18.  As  Colleotorías  Fedoraes  serão  divididas  em  cinco 
classes;  pertencendo: 

.  A'  1*  classe  as  de  rendimento  de  200:000$  ou  mais. 
»    2^      »      as  de  rendimento  de  100:00($  ou  mais  e  menos 

de  200:000$000. 
»    3*      »     as  de  rendimento  de    50:000$  ou  mais  e  menos 

de  100:000$000. 
»    4*      »     as  de  rendimento  de    20:000$  ou  mais  e  menos 

de  50:000$000. 
»    5*      »     as  de  rendimento  de    menos  de  20:000$000. 

A  Directoria  das  Rendas,  tendo  em  vista  a  arrecadação  das  Col- 
lectorias  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  durante  o  anno  de  1900  e  no 
1»  semestre  do  corrente  anno,  proporá  ao  Ministro  da  Fazenda 
a  oiassiâcação  que  competir  a  cada  uma  delias.  Do  mesmo  modo 
proosderão  as  Delegacias  Fiscaes  para  classificação  das  Collectorias 
que  ibrem  restabelecidas  nos  Estados. 

Art.  19.  O  Ministro  da  Fazenda  estipulará  a  taxa  que,  cal- 
culada sobre  a  renda  bruta  orçada  para  cada  Collectoria,  produza 
a  quantia  que  julgar  sufilciente  para  remuneração  do  coliector  e 
do  escrivão ;  dando  áquelle  cinco  partes  da  dita  quantia  e  a  estes 
daas  partes,  cij^os  productos  serão  divididos  em  uma  quota 
fixa  e  outra  proporcional. 

No  computo  dadespeza  com  este  serviço  ter-se-ha  muito  em 
yista  que  a  mesma  não  poderá  exceder  de  10  ^'/o  da  renda  bruta 
que  pelas  Collectorias  for  arrecadada  em  cada  Estado.  (^) 

Paragrapho  único.  Até  ao  tímdo  mez  de  janeiro  de  cada  anno, 
a  Directoria  da  Contabilidade  apresentará  ao  Ministro  du  Fazenda 
uma  demonstração  da  renda  arrecadada  peias  Collectorias  Fe- 
deraes  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  no  anno  anterior,  aâm 
do  ser  marcado  aos  coilectores  e  escrivães  o  vencimento  que 
lhes  competir. 

Para  fixação  dos  vencimentos  dos  coilectores  e  escrivães  nos 
outrofl  Bstados  deverá  a  mesma  Directoria  apresentar  igual 
demonstração  no  fim  de  março  de  cada  anno,  prevalecendo  até 
entio  a  tabeliã  anterior  que  os  houver  fixado.  Esta  demonstração 
deverá  ser  acompanhada  da  estatística  dos  impostos  e  da  relação 
dos  que  deixaram  de  ser  arrecadados,  discriminadamente. 

Art.  20.  Nos  legares  onde,  nos  termos  do  art.  3°,  não  convier 
restabelecer  as  Collectorias  Federaes,  as  Delegacias  Fiscaes  pro- 
porão a  remuneração  que  deverá  ser  dada,  de  conformidade  com 


(>)  Lei  n.  834  de  30  de  dezembro  de  190i: 

Ari.  33.  Fica  elevado  a  15  %  o  máximo  de  porcentagem  de  que 
trata  o  art.  29,  n.  6,  da  lei  que  fixou  a  despeza  do  Minisierio  da 
Faxenda  para  o  exercido  de  1901. 

Art.  34.  Fica  revogada  a  disposição  do  n.  6  do  art.  29  da 
lei  n.  746,  de  29  de  outubro  do  anno  passado,  que  prescreve  a  divisão 
<lo  feacimento  dos  coilectores  e  escrivães  em  quota  fixa  e  proporcional 
e  considerado  o  dito  vencimenio  somente  como  porcentagem. 


804  ACTOS  DO  PODEH  EXECUTIVO 

a  regra  estabelecida  no  art.  19,  aos  coUectores  estaduaes  ou  a 
quem  tiver  a  seu  cargo  a  arrecadação  federal. 

Art.  21.  Salvos  os  casos  de  força  mnior,  ajuízo  da  autoridade 
superior,  os  s  tidos  venflcados  nas  Collectorias  no  dm  de  caia 
mez  deverão  ser  recolhidos  à  repartição  competente  no  mez 
seguinte,  nos  dias  que  forem  marcndos,  para  as  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  pela  Directoria  de  Contabilidade,  e  para  as  dos 
outros  Estados,  pelas  respectivas  Delegacias  Fiscaes. 

§  \.^  As  entregas  dossald>>8  serão  acompanhadas  de  guia, 
assignada  pelo  coUector  e  escrivão,  dos  documentos  de  despeza, 
devidamente  legalizados,  e  de  uma  demonstração  da  receita  e 
despeza  realizadas,  organisada  conforme  o  modelo  n.  1 . 

§  2."  No  caso  de  não  serem  os  saldos  recolhidos  aos  cofres  com- 
-petentes  até  ao  ultimo  dia  do  prazo  marcado,  o  escrivão  da 
tbesourarla,  sob  pena  de  responsabilidade,  levara  o  Ikcto,  no 
Thesouro,  ao  conhecimento  do  director  da  Contabilidade,  e, 
nos  Estados,  do  dolegado  fliscal,  afim  de  serem  tomadas  provi- 
dencias immediatas  para  re^^ol  hl  mento  dos  ditos  saldos. 

O  mesmo  director  e  os  delegados  darão  ordens  muito  pre- 
cisas para  regularidade  deste  serviço;  encarregando  da  veria- 
cação  das  entra^^as  dos  saldos  nas  épocas  devidas  a  outro 
empregado,  si  virem  que  o  escrivão  da  thesouraria,  por 
accumulo  de  trabalho,  não  pôde  executai -o  satisfactoriamenta. 

Art.  22,  0.4  collectores  não  teom  competência  para  substituir 
notas  dil  icer.idas,  mas  devem  recebel-as  em  pagamento  dos 
impostos,  quando  se  acharem  nos  termos  do  art.  128  do  regn- 
lamento  n.  9.370,  -le  14  de  fevereiro  de  1885.  (^) 

Art.  23.  As  notas  em  substituição,  sem  desconto,  que  os 
collectores  remetterem  ao  Thesouro  e  às  Delegacias  Fiscaes,  só 
poderão  ser  recebidas  nestas  repartições  pelo  seu  valor  integral 
si  forem  apresentadas  dentro  do  prazo  marcado  para  o  reco- 
lhimento das  rendas  ;  devendo  a  remessa  das  que  existiam  na 
CoUectoria  na  véspera  do  dia  em  que  começou  o  desconto  ser 
precedida  de  uma  relação  especificando  as  suas  quantidades,  va- 
lores, números  e    series. 

Art.  24.  Os  collectores  não  poderão  fazer  pagamento  algum 
com  o  proJucto  da  renda  arrecadada  sem  autorização  da 
repartição  a  qii*^  estiverem  im mediatamente  subordinados,  aK>b 
pena  de  lliesser  glozada  a  importância  na  prestação  de  suas 
contas,  si  antes  não  a  tiverem  indemnizado.  Nos  recibos  de  taes 
pagamentos  deverão  ser  declarados  a  data  e  o  numero  da  ordem 
que   03  autorizou. 


(^)  Art.  128.  As  estacões  de  arrecadação  não  poderão  recusar  o 
recebimento  de  notas  dilaceradas,  ou  das  que,  estando  em  substi- 
tuição, lhes  rorem  apresentadas  até  o  dia  em  que  terminar  o  prazo 
para  o  seii  recolhimento  sem  desconto,  com  tanto  que  taes  notas 
sejam  verdadeiras,  achem-se  completas,  não  se  componham  de  pe- 
daços e  não  tánham  carimbo  ou  marca  que  difficuUe-lbes  o  exame  ou 
as  inutili/e.  (Ordens  n.  454,  de  26 de  novembro  de  1874  en.  416,  de  29 
de  setembro  de  1875 ;  e  circular  n.  114,  de  8  de  março  de  1876.) 
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Art.  25.  Os  colloctores  não  teeni  competência  para  fazer  resti- 
tuições de  quaesquer  impostos  ou  rendas  arrecadados,  ainda 
quando  sejam  justos;  cumprindo-lhes,  com  relação  às  petições  ou 
requisições  judiciaes  em  que  se  pretenderem  tacs  restituições, 
encaminhal-as,  devidamente  informadas,  á  reparti-lo  superior. 

Art.  26.  Os  saldos  relativos  á  arrecadação  realizada  no  tri- 
mestre addicional  do  exercício  pelas  Collectorias  do  Ssstado  do 
Rio  de  Janeiro,  salvo  caso  de  força  maior,  devidamente  provado, 
deverão  ser  recolhidos  ao  Thesouro  impreterivelmente  até  15 
de  abril  de  ca^la  ao  no  e  pelas  dos  outros  Estados  no  prazo  quo 
lhes  for  marcado  pelas  respectivas  Delegacias  Fiscaes. 

Art,  27.  O  collector  que  conservar  em  seu  poder  dinheiros  pú- 
blicos, além  do  prazo  permittido,  ficará  siyeito  ao  juro  de  9  % 
sobre  toda  a  quantia  indevidamente  retida  e  perderá  o  di- 
reito ao  vencimento  que  lhe  competir. 

Art.  28.  Não  teem  direito  ao  vencimento  : 

a)  os  collectores  que,  âcando  alcançados,  sÓ  por  via  executiva 
solverem  seu  debito ; 

b)  os  que  se  acharem  fora  do  exercício  por  motivo  de  sus- 
pensão ou  abandono  do  cargo. 

Art.  29.  Os  collectores  quo  forem  demittidos  deverão  passar 
immediatamente  o  exercido  ao  seu  substituto  legal,  a  quem  en- 
tregarão, por  meio  de  balanço  e  inventario,  o  archivo  e  valores 
ató  então  a  seu  cargo;  lavranio-se  de  tudo  termo  no  livro 
do  receita  e  despeza  geral,  o  qual  será,  com  os  outros  livros, 
excepto  08  de  registro  do  imposto  de  consumo,  os  dos  foros  e 
arrendamentos  de  próprios  nacionaes  e  os  do  imposto  de  venci- 
mentos e  subâidios»  remettido  pelo  substituto  ao  Thesouro,  os 
das  Collectorias  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  às  Delegacias 
Fiscaes,  os  das  Collectorias  dos  outros  Estados.  A  nova  escri- 
pturação  será  feita  em  cadernos  provisórios,  ató  ao  recebimento 
dos  livros  necessários. 

§  1.»  As  estampilhas  que  existirem  na  CoUectoria  passarão 
para  o  poder  do  coliector  nomeado  mediante  termo  especial,  la- 
vrado com  especificação  das  respectivas  taxas,  quantidade  e  im- 
portância ;  extrahindo-se  do  dito  termo  duas  cópias,  uma  para  o 
collector  exonerado  c  outra  para  ser  remettida,  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  ã  Directoria  das  Rendas  e  nos  outros  Estados,  á 
Delegacia  Fiscal. 

§  2.0  O  termo  será  lavrado  na  forma  do  modelo  n.  4  e  assl- 
gnado  tanto  pelo  collector  nomeado,  como  pelo  exonerado; 
comrnunicando  aquelle,  em  acto  successivo,  a  repartição  com- 
petente, a  posse  e  exercício  do  logar  e  este  a  cessação  do  seu 
exereicio. 

Art.  30.  No  caso  de  verificação  de  alcance  do  collector  antes 
da  tomada  da  respectiva  conta  pelo  Tribanal  competente,  ou 
de  remissão  e  omissão  da  porte  do  mesmo  collector  em  en- 
trec^r  nas  devidas  épocas  as  rendas  e  valores  arrecadados,  o 
Ministro  da  Fazenda,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  os  Dele- 
gados Fiscaes,  nos  outros  Estados,  deprecarão  a  prisSo  daquelle 
responsável,  depois  da  qual  lhe  maroaito  prazo  para  recolher 
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aos  cofires  as   referidas  rendas  e  yalores,   bem  oomo  os  jarost 
que  tenham  sido  contados. 

Paragrapho  uníco.  Si,  findo  o  prazo  alludido  neste  artigo,  não 
tiver  sido  effeetTiado  o  recolhimento  das  rendas,  proceder-fle-ha 
à  responsabilidade  do  detentor  por  crime  de  peculato,  oonti- 
nnando  a  prisão  do  mesmo  no  caso  de  pronuncia,  e  promover-se-ha 
o  sequestro  nos  seus  bens,  ainda  que  não  esteja  preso,  e  nos  dos 
seus  fiadores. 

Art.  31.  Incorre  na  pena  de  suspensão  o  collector  que,  sem 
causa  Justificada,  a  juízo  da  autoridade  competente,  deixar  de 
prestar  contas  nos  prazos  marcados,  os  quaes  poderfio  ser  proro* 
gados,  si  assim  o  entender  aquella  autoridade. 

Art.  32.  Os  collectores  organisarío  e  registranio  em  livro 
especial,  ató  ao  dia  10  de  cada  mez,  o  balancete  da  receita 
e  despeza  do  mez  anterior  e  uma  demonstração  das  estam- 
pilhas ezistontes ;  remettendo  estes  trabalhos,  os  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  à  Directoria  da  Contabilidade  e  á  Directoria  das 
Rendas,  e  os  dos  outros  Estados,  às  respectivas  Delegacias 
Fiscaes. 

Paragrapho  único.  A  fiilta  de  observância  das  disposioQes 
deste  artigo,  bem  como  da  remessa,  nas  devidas  épooas«  dos 
livros  e  documentos  a  que  o  mesmo  se  refere,  será  punida  eom 
multa  até  l  :000|000,  imposta  ao  infractor  pelo  ohero  da  repar* 
tição  respectiva. 

Art.  33.  Os  collectores  federaes  e  os  escrivães  não  podei€o  ser 
demittidos  depois  de  afiançados  sioão  por  falta  de  exaoção  no 
cumprimento  de  seus  deveres,  ou  em  consequência  de  actos  que 
moralmente  os  incompatibilizem  para  continuar  no  exercicio 
de  seus  cargos. 

CAPITULO  III 

DISPOSIÇÕES  OERAES 

Art.  34.  Os  collectores  federaes  são  fiscaes  e  agentes  da 
Fazenda  Nacional  para  requerer  perante  os  juizes  territo- 
riaes,  pelos  meios  que  as  leis  facultam,  a  execução  das  dividas 
de  quaesquer  impostos  da  União,  e  ás  autoridades  compe- 
tentes o  que  couoer  contra  os  extraviadores  ou  devedores 
relapsos;  não  estando  sujeitos,  na  sua  qualidade  de  pro- 
curadores Jndiciaes  da  Fazenda,  ás  autoridades  judiciarias; 
pelo  que  os  juizes  territoriaes  não  podem  a  elles  dirigir-se 
por  via  de  mandado. 

Paragrapho  único.  Também  incumbe  aos  collectores  snggerir 
aos  membros  do  ministério  publico,  aos   quaes  compete  velar 

Sela  exeeu(^  das  leis  que  tenham  de  ser  applicadas  no  território 
a  Republica,  e  especialmente  defender  os  direitos  da  Fazenda 
Nacional,  as  medidas  que  parecerem  úteis  e  urgentes  para 
segurança  desses  direitos. 

Art.  35.  Nas  causas  em  que  a  Fazenda  Nacional  íbr  parte 
terão  os  collectores  em  vista  ai  disposições  dos  arts.  57,  para- 
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mpbo  unico  e  58  do  Capitulo  YI,  Parte  I ;  e  dos  arts.  35  a  51, 
Parte  Y,  Titulo  II,  Capitulo  I,  do  decreto  n.  3.084,  de  5  de  no- 
vembro de  1898.  (') 


(•)  Api.  57 ^ 

Paragrapho  unioo.  A  eompet«ncia  do  íuíe  seoeioaal,  para  julga- 
mento dos  crimes  de  contrabando,  comprenende  somente  os  casos  em 
que  Torsar  sobre  direitos  e  impostos  de  importação  ou  outros  cobrados 
peU  União ;  e  para  o  crime  de  peculato  é  o  mesmo  juiz  competente, 
quando  este  Tersar  sobre  dinheiros,  valores  e  effeilos  pertencentes  á 
Fazenda  Nacional. 

Art.  58.  Entre  as  causas  de  natureza  federal  em  matéria  civil  da 
competência  dos  juizes  seccionaes  eomprehendem*se  as  que  corriam  pelo 
extineto  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda,  assim  contenciosas,  como  admi* 
nástratiras,  as  que  delias  forem  dependentes  ou  constituírem  medidas 
preventiTas  e  assecuraiorías  dós  direitos  da  mesma  Fazenda. 

Assim,  compete  aos  juizes  seccionaes  processar  e  julgar ,  em  pri« 
meira  instancia,  todas  as  causas  eiveis  ordinárias  ou  «ummanafl, 
em  que  a  Faienda  Nacional  for  interessada  por  qualquer  modo,  e  em 
que  houverem  de  intervir  os  seus  procuradores,  como  autores,  r4os, 
assistentes  e  oppoentes. 

Comprebendem-se  nos  números  das  ditas  cansas: 

1.®  O  processo  para  se  verificar  a  desapropriação  por  utilidade 
publica  geral ; 

2.<»  A  incoiporaçSo  de  bens  nos  próprios  nacionaes ; 

3.» 

4,^  A  arrematação  de  objectos  de  ouro  e  prata,  depositados  nos 
cofres  públicos,  passado  o  prazo  de  cinco  annos,  não  havendo  recla- 
mação das  partes ; 

5.<*  As  habilitações  de  herdeiros  e  cessionários  de  credores  da 
Fazenda  Nacional  e  de  herdeiros  e  credores  de  indivíduos  fallecldos, 
cujos  bens  tiverem  sido  julgados  vaoantes  e  devolutos  para  o  Estado ; 

6.»  As  justificações: 

o^  do  direito  ao  montepio  ; 

h)  á^  nacionalidade  aos  proprietários  de  embarcação  brasileira, 
destinada  á  navegação  de  alto  mar,  no  caso  de  duvida  contra  a  aocei- 
tacão  do  registro ; 

e^  de  perda  ou  destruição  de  eoupont  ou  apólices  da  divida  publica 
ao  pertaaor,  para  o  fim  dã  pagamento  ou  substituição  de  titulos ; 

d)  de  sonegação  de  impostos ; 

7.*  As  questões  relativas  ã  especialização  da  bvpotheca  legal,  nos 
processos  de  fiança  dos  exactores  da  Fazenda  Nacional ; 

8.*  Em  geral,  tudo  quanto  directa  e  principalmente  possa  inter- 
essar á  Fazenda  Nacional  e  sobre  que  se  deva  ou  queira  recorrer  ã 
autoridade  judiciaria. 

.Art  53.  As  acções  propostas  pela  Fazenda  ou  contra  a  Fazenda 
correm  perante  o  juizo  seccional,  e    nellas  se  observarão  as   regras 

Serass   do  processo   commum,  salvas  as   excepções  consagradas  por 
isposições  expressas. 

Art.  36.  A  Fazenda  deve  ser  citada  directamente  para  Juizo  na 
pessoa  do  seu  procurador,  independentemeote  de  qualquer  licença 
prévia. 

Art.  37.  Nas  causas  que  se  moverem  contra  a  Fazenda  ou  contra 
a  União  os  prazos  e  dilações  concedidas  ao   procurador  da  Republica 
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Ari.  36.  03  collectoreseTescrivãesfoderaes  não  são  officiaes 


para  responder,  arrazoar  ou  dar  parecer  serão    o  triplo  dos  determi- 
nados no  processo  commum. 

Art.  38.  Nos  casos  de  chamamento  á  autoria,  op^osição  e  asais- 
Cencia,  a  causa  pôde  ser  avocada  para  o  Juizo  do-  foro  da  Fazenda. 

Ark.  39.  Quando  o  fallido  for  o  devedor  contra  o  qual  se  promover 
a  cobrança  de  divida  de  origem  fiscal,  o  procurador  da  Fazenda  re- 
clamará administrativamente  no  Jujzo  da  lallencia  o  seu  pagamento, 
intentando  previamente  o  processo  executivo  pelo  Juizo  Seccional, 
bem  como  o  sequestro,  si  for  necessário.  Caso  não  produza  eíTeito  a 
reclamação,  prosaguirá  no  Juizo  Seccional  o  executivo  até  real  em- 
bolso da  Fazenda. 

Art.  40.  Das  sentenças  proferidas  contra  a  Fazenda  deve  o  juiz 
appellar  ex^officio  para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  qualquer  que 
seja  a  natureza  delias,  excedendo  o  valor  de  2:000$000,  comprefaen- 
dendo-se  nesti  disposição  as  justificações  e  habilitações  de  que  trata  o 
art.  149,  sem  o  que  serão  inexequiveie. 

Não  se  entendem,  porém,  contra  a  Fazenda  as  sentenças  que  se 
proferirem  em  causas  particulares,  a  que  os  procuradores  da  Fazenda 
somente  tenham  assisiido  ;  porquanto,  destas  só  se  appellará  por  parle 
da  Fazenda,  si  os  procuradores  delia  o  julgarem  preciso. 

Art.  41.  Sendo  a  Fazenda  condemnaaa  por  sentença  a  algum  pa- 
gamento, estão  livres  de  penhora  os  bens  nacionaes,  os  quaes  não 
podem  ser  alienados  sinão  por  acto  legislativo. 

A  sentença  será  executada,  depois  de  baver  passado  em  julgado  e 
de  ter  sido  intimado  o  procurador  da  Fazenda,  si  este  não  lhe  oflerecer 
embargos,  expedindo  ojuiz  precatória  ao  Thesouro  para  eíTeotuar-se  o 
pagamento. 

Art.  42.  A  venda  ou  arrematação  em  hasta  publica  na  execução 
dos  particulares  não  extinguirá  o  ónus  dos  bens  obrigados  á  Fazenda. 

Art.  43.  O  Thesouro  é  a  única  autoridade  competente  para  dar 
moratória  aos  devedores  da  Fazenda  e  admittil-os  a  pagar  os  seus  dé- 
bitos por  prestações;  mas,  em  taes  cisos,  não  se  suspenderão  as 
execuções,  e  somente  a  arrematação  dos  bens  penhorados,  salvo  ordem 
expressa  do  Thesouro. 

Findo  o  prazo  concedido,  ou  não  lendo  tido  paga  a  primeira  pres- 
tação dentro  de  três  dias,  será  annuneiada  a  arrematação,  indepen- 
dente de  citação  do  executado. 

Art.  44.  A  pendência  do  pedido  de  moratória  ou  da  reclamação  ad- 
ministrativa, a  que  se  refere  o  art.  66,  não  suspenderá  o  andamesato  do 
processo. 

Art.  45.  A  Faxenda  gosa  do  beneficio  de  restituição  in  intcgrum^ 
e  pôde  allegal-o  nos  mesmos  casos  em  que  este  beneficio  cabe  aos 
menores. 

Art.  46.  Os  procuradores  da  Fazenda  podem  dar  de  suspeitos  os 
juizes  e  escrivães,  sem  serem  obrigados  a  caucionar. 

Art.  47.  Não  podem  ser  dados  de  suspeitos ;  mas  elles  mesmos  te 
poderão  declarar  suspeitos  ou  inhibidoe  de  funccionar  nas  causas  em 
que  forem  partes  seus  inimigos  capitães,  Íntimos  amigos,  parentes  por 
consanguinidade  ou  a£Bns  até  o  segundo  gráo,  e  em  que  elles  forem 
particularmente  interessados  na  decisão. 

Todavia,    não  obstante  as  razõee  de  suspeição,  elles  requererão  ai 

Srimeiras  citações  das  partes  e  perpetuarão  as  causas  em  Juízo,  quando 
a  demora  possa  vir  prejuízo  á  Fazenda  Nacional ;  e,  quando  assim  o 
tiverem  feito,  se  darão  por  suspeitos,  para  o  seguimento. 
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de  Fazenda;  e por  isso,  na  íórma  do  art.  233  do  Ckjdigo  Penal,  (*) 
náo  estão  inhlbidos  de  negociar  dentro  dos  districtos  em  quo 
exercerem  suas  AincçOes. 

Art.  37.  Ofl  eoUectores  não  podem  intervir  nas  arrecadações 
e  inventários  a  que  procederem  os  consolos  e  outros  agentes  em 
virtude  de  convençfio  consular  celebrada  entre  a  Republica  e  as 
nações  estrangeiras ;  mas  nada  obsta  que  representem  ás  re- 
partições superiores  contra  os  factos  qae  se  pratiquem  em  taes 
processos,  prejudiciaes  aos  interesses  da  Fazenda  Nacional, 
para  se  providenciar  como  fbr  de  direito.  E,  no  caso  de  falta 
absoluta  de  pessoa  a  quem  compita  a  arrecadação,  procurarão 
acautelar  o  espolio  pelos  meios  a  seu  alcance,  levando  o  facto 
immediatamente  ao  conhecimento  da  autoridade  judiciaria  com- 
petente. 

Art.  38.  Na  qualidade  de  agentes  da  Fazenda  Nacional,  os 
collectores,  em  seus  municipios,  quando  requererem  em  nome 
delia,  não  precisara  juntar  o  titulo  de  sua  nomeação,  por  serem 
geralmente  conhecidos;  assim  como  não  podem  constituir  pro- 
curadores que  figurem  nas  causas  em  que  a  mesma  Fazenda  for 
interessada.  Quando  legitimamente  impedidos,  devera  fazer-se 
representar  pelos  respectivos  escrivães,  que  são  os  seus  sub- 
stitutos natos. 

Art.  39.  Na  fls^alízi^o  de  que  trata  o  art.  5,  n.  V,  os  ool- 
lectords  procurarão  verificar,  para  que  não  fiquem  impunes 
as  inílraeQões  do  regulamento  n.  3.622,  de  26  de  março  de  1900, 


Art.  48.  Não  as^ignarSo  termo  algnm  de  desistência  ou  coo  fusão 
nos  processos  da  Fazenda  Nacional,  e,  si  os  assignarem,  taes  termos 
Dão  terão  efieito  algum. 

Oulrostm,  não  podetào  comprometter-se  por  parte  da  Fazenda  em 
Juizes  árbitros  para  o  Julgamento  de  suas  causas,  saWo  quando  for 
ordenado  por  acto  legislativo  ou  ordem  do  Thesouro. 

Ari.  49.  Poderão  exigir  de  (qualquer  tribunal,  repartição  publica 
e  cartório  de  escriTãò  oU  tabelliao  os  documentos  que  julgarem  pre- 
cisos oa  convenientes  para  a  defesa  da  Fazenda,  os  quaes  lhes  serão 
sabminis trados  sem  despesas. 

Art.  50.  São  resp3nsaveis  â  Fazenda  Nacional  pelos  prejuízos  que 
lhes  causem. 

Art.  51.  Toda  a  matéria  ou  correspondência  relativa  aos  processos 
judiciaes  será  remettida  directamente  pela  Directoria  Geral  do  Conten- 
cioso ao  procurador  da  Republica. 

(  ^ )  Art.  233.  Commerciarem  os  goTernadores  •  commàndantes  de 
anuas  dos  Estades ;  os  magistrados ;  os  officiaea  de  fazenda  dentro 
dos  districtos  em  que  exercerem  as  suas  funcçdes  ;  os  officiaes  militares 
de  mar  e  terra,  salvo  si  forem  reformados  e  os  dos  corpos  policiaes : 

Penas  — -  de  suspensão  do  emprego  por  um  a  três  annos  e  multvi 
de  2001000  a  5001000. 

Na  probibição  deste  artigo  não  se  comprehende  a  faculdade  de 
dar  dlnnelro  a  juro  ou  a  premio,  comtanto  que  as  pessoas  nelle 
mencionadas  não  façam  do  exercício  dessa  faculdade  profissão  ha* 
bitnal  de  eommercio ;  nem  a  de  ser  accionista  em  qualquer  com- 
panhia mercantil,  uma  vez  que  não  tomem  parte  n^  gerência  adml- 
nistratira  da  mesma  companoia. 
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por  falta  de  oamprimaito  das  regras  estabeleoidas  no  regulai- 
mento  n.  3.659,  ae  22  de  maio  de  1900,  si  os  agentes  fisoaes  do 
imposto  de  consumo,  nos  autos  qae  lavrarem,  observam  rigoro- 
samente as  mesmas  regras ;  dando  parte  immediatamente  dos 
que  assim  nâo  procederem,  á  repartigão  superior,  para  serem 
punidos,  pela  primeira  vez,  oom  suspensão  de  15  dias,  e  na 
reincidência  oom  demissão. 

Art.  40.  Os  colldctores  requisitarão  dequalmier  Tribunal,  re- 
partição publica  e  cartório  de  escrivão  ou  tabelliao,  os  documentos 
que  julgarem  precisos  ou  convenientes  para  a  defesa  da  Fazenda» 
os  quaes  lhes  serão  subministrados  sem  despezas. 

Art.  41.  As  autoridades  judiciarias  não  teem  ccmpetencia 
para  tomar  conhecimento  de  questões  de  peculiar  interesse  dau 
Fazenda  Nacional,  taes  como  as  da  applicação,  isenção,  arre- 
cadação e  restituição  de  impostos  e  ontras  rendas,  nem  de 
quaesquer  questões  entre  o  fisco  e  os  contribuintes,  as  quaes  a6 
podem  ser  tratadas  e  resolvidas  pelas  repartições  da  mesma 
Fazenda  Nacional,  na  forma  dos  regulamentos  que  lhes  forem 
appllcaveis. 

Art.  42.  A'  responsabilidade  que  resultar  aos  ooUectorea  da  to- 
mada de  suas  coutas  pelo  Tribunal  competente  são  applieaveis  as 
disposições  do  art.  69,  §§  2*'  e  4%  art.  71,  ^  1«,  2*  e  3«,  lettra  B« 
e  g§  4%  õ'^  e  90,  e  arts.  205  e  254  do  decreto  n.  2.409«  de  2a 
de  dezembro  de  1896.  (") 


(  ■)  DECRETO  N.  S.409»de  23  db  dbzbsibbo  db  1896 
Ari.  69.  Em  referenctâ  â  receita  oompete-lhe  (ao  TMbanal  de  Contas); 

§  2.0  Rever  os  balanoetei  mensaea  de  todas  as  estacSei  e  repartições  pn* 
bltcas  que  arrecadarem  receita,  para  o  efleito  de  verificar  si  a  receita  foi  mrr»» 
cadada  de  accordo  oom  a  lei,  Bi  está  devidamente  claaaiicada  e  a  quanto 
monta  a  renda  realisada  e  a  por  arrecadar. 

I  4.0  Verificar  ai  flancaa  e  caocC^  qne  devem  prestar  todos  oa  qne  arro-^ 
cadarom,  applícarem  e  conservarem  Bob  sna  ^arda  e  administracSo  dinheiros, 
valores  e  bens  portenoentes  á  Rspoblica,  seja  qn&I  for  o  Ministério  a  que 
pertençam,  e  approvar  as  que  jnlgar  idoness  e  snfflctentes.  Exoaptnam-ae  os 
cauções  que  se  tornam  effectivas  por  meio  de  deducçio  doe  vendmentos  dos 
responsáveis,  as  auaea  oontlaaario  a  ser  prestadas  de  acoordo  com  as  leis  » 
decretos  que  regalarem  a  sua  formaçlo. 
•     *••••••••••••■•••••••• 

Art.  71.  Compete  ao  Tribunal  de  Gontas,  oomo  TribQoal  de  Justiça  : 

8  1.0  Processar,  J algar  em  ultima  instancia  e  rever  as  contas  do  todos  ao 
repartições ,  empregados  e  quaesquer  responsáveis  que,  singolar  «u  doOectiva— 
mente,  houverem  arrecadado,  administrado  e  despendido  dinlieiros  pobUous  oo 
valores  de  qualquer  espede,  inclusive  o  material,  pertencentes  &  Repnbfica^ 
ou  por  que  esta  seja  responsável  e  estejam  sob  sua  guarda. 

a)  Esta  competência  abrange  os  indivíduos  que  houverem  contraetado  oom 
qualquer  dos  Ministérios  servia  para  desempenho  e  execução  dos  qoaes  boa-* 
verem  recebido  quantias  ou  valores  pertencentes  á  Republica  ; 

b  )  Aquelles  que  houverem  recebido  do  Ooverno  oommisAo  paro  o  deaem— 
penho  da  qual  hajam  lido,  por  sopprlmento  ou  adeantamonto,  dinheiros  publiooo^ 


AOTOS  DO  PODBR  EXBCUTIYO  811 

Art.  43.  Para  o  serviço  da  escripturacSo  e  arrecadação  das 
rendas,  alôm  dos  livros  exigidos  pelos  respectivos  regalamentc», 
terão  mais  as  Gollectorias  os  constantes  dos  modelos  ns.  5  a  13  e 


■So  responsATeii  de  âicto,  e  como  taes  ostSo  sajeitos  A  prestação  de  contas, 
perante  o  Tribunal,  do  emprego  e  appUcação  que  houverem  dado  ás  quantia» 
recebidas,  sendo  os  alcances  em  taes  contas  cobráveis  pela  mesma  forma  de 
processo  pelo  qual  o  são  os  demais  responsáveis. 

S  t,^  Suspender  os  responsáveis  que  não  satisfizerem  as  prestaçSes  das 
contas  ou  não  entregarem  os  livros  e  documentos  de  sna  gestão  dentro  dos 
pratos  fixados  nas  leis  e  nos  regulamentos  ou,  não  havendo  taes  praaos  fl» 
aulot,  quando  forem  intimados  para  osse  fim. 

S  3.0  Ordenar  a  prisão  dos  responsáveis  que ,  estando  oondemnados  ao  pa» 
gamento  do  akanoe  fixado  em  sentenga  definitiva  do  Tribunal,  ou  tendo  sido 
intimados  para  dizerem  sobre  o  aioance  verificado  em  processo  corrente  de  to» 
ntada  de  contas,  procurarem  ausentsr-se  furtivamente,  ou  abandonarem  o 
emprego,  a  commissão  ou  o  serviço  de  que  se  acharem  eccarregsdos,  ou 
que  houverem  tomado  por  empreitada. 

•     •■ ^. •      .... 

b)  Â.  oompetancia  conferida  ao  Tribunal  por  esta  disposição  em  sua  pri- 
meira parte  não  prejudica  a  do  Governo  e  seus  agentes,  na  forma  da  se- 
gunda parte  do  art.  14  da  lei  n.  22 1,  de  20  de  novembro  de  1894,  para 
ordenar  immediatamente  a  detenção  dos  responsáveis  por  saldos  não  reco- 
lhidos, e  provisoriamente  a  do  responsável  com  alcance  fixado  pelo  Tribunal, 
até  que  este  delibere  sobre  a  dita  prisão,  sempre  que  assim  o  exigir  a  se- 
gurança da  Fasenda  Nacional. 

S  4.0  Impdr  multas  aos  responsáveis  remissos  ou  omissos  em  fazerem  a 
entrega  dos  livros  e  documentos  para  o  ajuste  de  contas  nas  épocas  marcadas 
nàt  leis,  regulamentos,  instruocSes  e  ordens  relativas  ao  assumpto  ou  nos 
piaaos  que  lhes  forsm  designados. 

S  5.0  Ordenar  o  sequestro  dos  bens  dos  responsáveis  ou  seus  fiadores  em 
qtftBtidade  suflloiante  para   segurança  da  Fazenda. 

I  9.0  Apreciar,  conforme  as  provas  offerecidas,  a  allegação  de  forca 
maior  feita  pelos  responsáveis,  nos  casos  de  extravio  dos  dinheiros  públicos 
o  valores  a  seu  cargo,  para  ordenar  o  trancamento  das  contas  dos  respon- 
sáveis quando,  por  esse  motivo,  tornarem-se  illiquidaveis. 

e».      ..••••••••••••••■•■•• 

Ali.  t05.  o  Tribunal  flxari  o  prazo,  dentro  do  qual  os  chefias  das  re- 
particSes  e  mais  sstacSes  subordinadas  deverão  apresentar  os  livros  e  do* 
cumentos  da  escripturação  e  lançamento  das  contas  dos  dinheiros  e  valores  da 
Republica,  para  que  se  possa  verificar  annualmente  a  tomada  das  contas  doa 
responsáveis. 

▲rt.  254.  E*  considerado  alcance  para  o  effisito  das  diSMsic^es  supra  o 
saldo  sm  poder  dos  exactores  da  Fasenda  (8  1^  do  art.  8<»  do  Dec.n.  4.153  de 
e  do  abril  de  1SC8  ),  dos  responsa^reis,  de  qualquar  Ministério,  que  não 
àonTorem  recolhido  os  saldos  de  caixa  nas  épocas  fixadas  nos  regulamentos 
(Duct.  n.  277  C,  de  22  de  margo  de  1890,  art.  26,  fi  fiO;  n.  348,  de  16  de 
abril  de  1890;  art.  95  do  Doo.  n.  406,  de  17  de  maio  de  1890,  combinado 
oom  o  art.  17  do  regimento  interno  da  thesouraria  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil;  S  11  do  art.  406  do  Dec.  n.  1 .663,  de  30  de  janeiro  de  1894; 
art.  518  do  Deo.  n.  i.69t,  de  10  de  abril  de  1894,  etc.  )  e  os  adêantamentos 
c^  applloacfio  nio  houver  sido  devidamente  comprovada  e  ooassrvarem^e 
m  poder  dos  raspoasaTSit,  mm  ser  por  ordem  pvselsa  do  Ministério  reapsettvo. 
(  Afl.  so  do  I>ec.  n.  10*145  de  6  de  jaaslKS  ds  1889.) 
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OB  cadernos  de  ccnliecimentos  precisos  para  a  cobrança  de  im- 
postos . 

Estes  livros  e  cadernos  serão  remettidos  annaalmente  pelos 
conectores  às  repartições  a  que  estiverem  subordinados  até  30  de 
outubro,  afim  ae  serem  authenticados,  e  peias  mesmas  repar- 
tições entregues  aos  ditos  collectores,  o  mais  tardar,  até  15  de 
dezembro,  de  modo  que  a  arrecadaç&o  das  rendas  possa  começar 
em  1  de  janeiro  subsequente. 

Aos  collectores  nâo  sâo  precisos  livros  para  impostos  de  que 
nao  lnjuver  contribuintes  em  suas  circumscripções ;  e  os  que 
não  forem  utilizados  cm  um  exercício  poderão  passar  para 
o  seguinte,  feitas  nas  repartições  saperiores  as  necessárias 
annotaçôes. 

Art.  44.  Nos  papeis  de  expediente  interno  ou  externo  das 
CoUcctorias  não  são  admittidas  assignaturas  symboiicas  ou 
iUegiveis;  devendo  os  signatários  fazer  preceder  os  suas  assi- 
gnaturas do  titulo  ou  cargo  em  virtude  do  qual  fanccionem  no 
processo  ou  documento. 

Art.  45.  De  qualquer  decisão  proferida  pelos  collectores»  a 
fdvor  das  partes,  haverá  sempre  recurso  etc-offieio,  o  qual  deverá 
ser  interposto  logo  depois   de  lavrada  a  decisão   recorrida. 

Art.  46.  Os  recursos  voluntários  ou  ordinários  e  de  revista, 
que  os  contribuintes  podem  intentar  contra  as  decisões  dos  col- 
lectores, na  forma  da  legislação  vigente,  deverão  ser  interpostos 
nos  prazos  e  de  conformidade  com  as  regras  estabelecidas  no 
regulamento  que  tiver  applicaçKo  no  caso. 

Art.  47.  O  producto  das  multas,  sujeitas  a  recurso.  Acará  em 
•deposito  na  Collectoria  até  soluç^Lo  do  mesmo  recurso,  e  figu- 
rará* nos  balancetes  com  as  precisas  discriminações. 

Art.  48.  Os  collectores  remetterão  á  repartição  a  queesti- 
Terem  immediatamente  subordinados,  no  fim  dol^  quartel  do 
anuo  financeiro,  uma  relação  das  rendas  que  deixaram  de  ser  co- 
bradas no  anuo  anterior,  com  os  nome3  dos  respectivos  deve- 
dores e  bom  assim  uma  demonstração  das  despezas  ordenadas, 
mas  não  pagas  no  mesmo  per  iodo. 

Art.  49.  Aos  inspectores  do  Fazenda  e  a  quaesquor  outros 
empregados  do  Thesouro  Federal  e  das  Delegacias  Fiscaes,  que  se 
apresentarem  nas  Collectorias  munidos  de  ordem  superior  para 
inspeccional-as,  prestarão  os  collectores  todas  as  informações 
que  lhes  forem  exigidas,  o  franquearão  os  livros,  papeis  e  cofre, 
que  os  commissionados  queiram  examinar. 

Art.  50.  Decorrendo  incêndio,  innundação  ou  outro  caso  do 
força  maior,  nas  casas  que  servirem  de  sede  das  Collectorias  e  de 
que  resulte  perda  dos  livros  ou  do  dinheiro  nellas  existentes, 
o  coUector  e  o  escrivão  deverão  provar  a  sua  inculpabilidade 
perante  o  Juizo  Seccional,  assim  como  que  empregaram  todos  os 
meios  a  seu  alcance  para  evitar  ou  remediar  o  prejuízo. 

Art.  51.  Na  Directoria  das  Rendas  e  nas  Delegacias  Fisoaes 
feir-se-ha  um  assentamento,naquella  para  as  Ck>liectorias  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  nestas  para  as  aos  seus  respectivos  Estados, 
do  qual  constem:  a  data  do  restabelecimento  e  installação  de  cada 
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Collectoria,  os  nomes  do  collector  e  escrivILo,  datas  de  suas  no- 
meações e  posse,  importância  das  fianças  e  datas  em  que  as 
S restaram,  nomes  dos  agentes  dos  coUectores  e  dos  ajudantes 
os  escrivães,  data  da  approvação  das  nomeações  destes  prepostoa 
e  bem  assim  todos  os  factos  que  occorrerem,  taes  como  :  substi- 
tuições, suspensões,  demissões  e  alcances. 

Art.  52.  Cada  uma  das  Directorias  do  Thesouro  Federal,  na 
parte  que  lhes  disser  respeito,  e  as  Delegacias  Fiscae:?,  darão 
aos  coUectores  quaesquer  outras  instrucções  que  ainda  sejam 
necessárias  para  o  bom  desempenho  dos  serviços  a  cargo  das 
Collectorias. 

Capital  Federal,  21  de  outubro  de  1901. —  Joaquim  Murtinho* 
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Cxercl«Io  de  lOO»*»* 


Rs, 


t 


O  collector  federal,  abaixo  assignado,  recolhe  ao  Tbesoaro 

Federal,  oq  à  Delegacia  Fiscal  de ,  a  quantia 

de  (  por  extenso  ),  saldo  da  arrecadação  das  rendas  federaes 
na  Gollectoria  de ,  no  mez  de 

Collectoria  Federal  de. .  • . , em  (data). 


O  collector, 


O  escrivão, 
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Aos...  dias  do  mez  de...  de  mil  novecentos  e...   ach&ndo-se 

presentes  na   CoUectoria  Federal  de. . .  Estado  de. , 

P...,collector  exonerjido  por  acto  de...  e  seu  substituto  F..., 
nomeado  por  titulo  de. . .,  foi  por  aquelle  entregue  a  este,  na  forma 
dos  artigos  ns...  das  instrucç5es  do  Thesouro  Federal,  de  ... 
de...  de  19...,  não  só  o  archivo  das  rendas  federaes,  constantes 
de. . .,  mas  também  o  saldo  de  estampilhas  do  sello  adhesivo  e  dos 
impostos  de  consumo,  existentes  em  seu  poder  até  a  presente  data, 
na  importância  de. . .  (por  extenso),  a  saber  : 

Estampillias  do  sello  adhesivo  : 

De  10  réis t 

»  20    »    

»  100    »     

»  200    »     

Somma , $ 

Estampilhas  do  imposto  do  fumo  : 

De...  réis $ 

»  ...    > $ 

Somma $ 

(O  mesmo  para  os  demais  impostos  de  consamo.  ) 

E  depois  de  contado  e  verificado  por  ambos,  lavrou-se,  para  os- 
devidos  effôitos,  o  presente  termo,  que  vae  asslgnado  pelos  dous 
referidos  collectores. 

F 

F..... 
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EXBaiCICIO  DE  19... 

Beeelta  do  lello  por  verba 


a 


"^       Pt 
o 

H         § 

5     ^ 

z 


1 


1®   DB    MARÇO  DB   19... 

Pago  por  F. . . , ,  do  sello  de  um  contracto 
commercial,  do  yalor  de  60:000t000... 

Idem  por  P...,  de   um   Diário  de   100 
folhas,  a  41  réis 


DIA     7  DB  ABRIL 


Requerimento    de   F ,  por   faltado 

estampilha  


DIA  8  DB  ABRIL 


Procuração  de  próprio  punho,  de  F..  .  . 
por  falta  de  estampilha í.,, 

ReTalidaçSo    do    sello  de  uma  certidão 
pertencente  a  P... 


. 


^ 


Poder  BseeiítfTo    1901 


661000 
4(400 


70|400 
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GUIA 

A  Companhia,  Sociedade  Anonyma  ca  Banco  F . .  •  rae  pagar 

na  CoUeotoria  Federal  de a  qaantla  de correspondente 

a  2  Vi  Vo  do  dlTidendo  de à  razão  de por  aoi^,  que 

diistribue  aos  seus  aceionlstas  como  liquidagio  dos  lacros  das 
operações  realizadas  no  (trimestre,  semestre  oa  anno)  de  19. .  • , 
«onftvme  o  annunclo  junto«  publicMo  no  —  Jornal 

Data. 

Afllgnatura. 


( N&o  está  sujeito  a  sello. ) 
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DECRETO  N.    4.083  -^  d&  23  db   junho  de  1901 

Abre  ao  Ministtrio  da^  FasMida  o  ceedita  de  8:40010(10^    paca  paga- 
meiít*  da  premio  dmié$m*J€mé  Rodrij^mi  fiuUflf  Go^k»» 

O  Presddente  da  Republica  dor  E^tadt»  tniíAos-  do  Bra^, 
usando  da  autorização  cootandà  ao  Podcnr  EiwutíTD  na  art.  !S9i 
n.  11,  da  lei  n.  746  de  29  d6  dezembro  de  I990'«  tendo  on- 
Tido  o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidadedo  art.  2?,,  §2*, 
lettra  C,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  epotfHe  Ar  oito 
contos  e  quatrocentos  mil  réis  (8:400|000)  para  oocorrer  ao  pa- 
gamento do  premio  que  compete  a  José  Rodrigues  Bastos 
Coelho,  pela  constmegio^  em  C&ciâiyinaaemuan,  termo  de 
Trancoso,  Estado  da  Bahia,  do  navio  AncUiaj  de  sua  propriedade 
e  com  a  capacidade  de  168  toneladas. 

Capital  Federal,  25  de  junho  de   1901,   13*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Muriinho, 


DECRETO  N.  4.061  —  DE  25  DE  jujího  de  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Fazend»>«-«Mdlto  de  72:751$d47,  sapplementar 
&  verba  n.  10  do  art.  43  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
legislativo  n.  767,  de  18  de  junho  corrente,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  setenta  e  dous  contos 
setecentos  cincoenta  e  um  mil  novecentos  quarenta  e  sete 
réis  (72:751$947),  supplementar  á  verba  n.  10  do  art.  43  da 
lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899  —  Casa  da  Moeda. 

Capital    Federal,   25  de  junho  de  1901,   IB^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Joaquim   Murtinho» 


DESCítGTO  N.  4.06^  — DB  ã9DE  junho  me  rdOl 

Mknt  a»  lanMMWo  da  Joitícaai  Dlcgontes  Iittonorw  q  cndlto  «riraor- 
dltiurio  de*  9(M(16$',  psnt  p«gMmi4b  àoê  venmmefito»  db  finado 
MCjnvSo  do  JttizQ  Sèocional  ao  Estado  do  Biraoit,  capitS?  Ds* 
xaaso  Corrêa  de  Bittencoart* 

Oi  PoQflIdâQte  da  R^BiiiUifia  dos  Estados  IXoidoe  d»  BraziU, 
usando  da  autorizado  concedida  peiadaorejio  legislativo  n.  769,. 
de  22  de  junho  corrente,  resolve  abrir,  ao  Ministério  da  Justiça. 
e<  N«goaio«> Interiores  o  («"eâlta  eaatraordiaari0.'de.:iOl$166;para 
pagamento  dos  yencimentos  devidos,  no  período  de  10  de  se- 
tembro a  22  de  novembro  de  1894,.  aos  herdeiros  do  ânado 
escrivão  db  Juízo  Seccional  no  Estado  do  Paraná,  capitão- 
Dâmaso  Corrêa  de  Bittencourt. 

Capital  Federal,  29  de  junho    de   1901,   13«  da  Republica. 

MT  "Ferraz  de  Campos  Salles. 


DECRETO   N.    4.063  —  de  29   de   junho  de    1901 
Ciwa  os.  los&i^M  ^  lupi^ldttie  ou   sabstitiUa  do  jvia  saceioaal   nas 

circurnscripçÕes  federaes  do  Estado  do  Maranhão. 

O.  Presidente  da.  ftepufoUca  dos  Estados  Unidos  do  Brazil^ 
KDSQlve  decretar: 

Ari.  l.""  Fleamcreadosno'  Bitoiaâo^  MamioiíiOf  nog termo» 
é»'  arl.   3%  %.  l«,  da  lei  a.  âí^,  dê  m  de  novemfero  de- 1894,  os 
três  legares  de  supplentes  do  substituto  do^jnie  seeoioital  em . 
cada  uma  das  quarenta  e  cinco  circumscripçoes  federaes.  em  que 
se  dividirá,  a  respectiva  sec^Lo,  dasquaes  comprehenderá  a  l*  o- 
municipio  de  Alcântara,  a  2»  o  de  S.  Bento,  a  3»  o  de  Pinheiro, 
a  4«  o  de  Santa.Helena,  a  5*  o  de   Guimarães,  a  6*  o  de  Cura- 
pupú,  a  7*  o  de  Turyassd,  a  8*  o  de  Caratupera,  a  9*  o  de  S.  Vi- 
ente  Ferrer,  a  LO*  o  de  Gajapió,  ali*  o  de  Vianna,  a  12*  o  de 
Penalva,  a  13*  o  de  Monção,   a  14*  o  de  Baixo-Mearim,  a  15* 
o  de  Arary,  a  16*  o  de  Anajatu^)a,  a  17»  o  do  Itapicuril-mirim,    ^ 
a  18*  o  de  Vargem  Grande,  a  19*  o  de  Chapadinha,  a  20*  o  de- 
Curralinho,  a  21*  o  de  Brejo,  •»  ^*  o  de  S.    Bernardo,  a  23*  o 
de  Barreirinhas,  a  24*  o  de  Tutoya,  a  25*  o  de  Mirityba,  a  23*  o  de- 
Icatú,  a  27*  o  de  Rosário,  a  28*  o  de  S.  Luiz  Gonzaga,  a  29*  o- 
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de  Coroabá,  a  30*  o  de  Codó,  a  31»  o  de  Arayoses,  a  ®*  o  de 
Caxias,  a  33*  o  de  Passagem  Franca,  a  34*  o  de  S.  João  dos 
Patos,  a  35*  o  de  S.  Francisco,  a  36»  o  de  Pastos  Bons,  a  37* 
o  dd  Mirador,  a  88*  o  de  Nova- York,  a  39*  o  de  Loreto,  a 
40*  o  de  Riachão,  a  41*  o  de  Sant3  Antojaio  de  Balsas,  a  4â*  o  de 
Carolina,  a  43*  o  de  Imperatriz,  a  44*  o  de  Grajahú  e  a  45* 
o  de  Barra  do  Corda,  e  ci^os  limites  serão  os  dos  municípios 
que  as  compõem. 

Art.  2.0  Em  cada  uma  destas  circumscripçoes,  conforme 
os  arts.  4^  e  5«  da  citada  lei,  terá  o  procurador  um  ajudante  e 
haverá,  um  logar  de  solicitador. 

Capital  FedoraU   29  de  junho  de   1901,  IS*»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epiiacio  Pessoa  m 


DECRETO  N.  4.064  —  de  29  de   junho  de  1901 

Crea  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Naeionaes  zia  comaroa  do 

Crato,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
âocreta: 

Artigo  único.  Fica  creada,  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
úo  Crato,  no  Estado  do  Ceará,  uma  brigada  de  cavallaria, 
com  a  designa^^  de  4*,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regi- 
mentos, ns.  7  e  8,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualifi- 
<ado3  nos  di^Mctoj  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dig> 
posições  em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  junho  de   1901,   13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos   Salles. 
Epitacio  Pessoa. 
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DECRETO  N.  4.065  —  de  29  de  junho  de  19D1 

Crea  mais  uoSa  brigada  de  infantaria  de  Quardas  Nacionaes  na  co* 
marca  de  S.  Bernardo  da«  Russas,   no  Estado  do  Ceará. 

O  PresideDte  da   Republica  dos  Estados   Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  uQico.  Fica  creada,  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S.Bernardo  das  Russas,  no  Estado  do  Ceará,  mais  uma  bri» 
gada  de  infantaria,  com  a  designação  de  44»,  a  qual  se  con- 
stituirá de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  130,  131  e  132, 
e  um  do  da  reserva,  sob  n.  44,  que  se  organisarão  com  os  guar- 
das qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  junho  de  1901 ,  IS"*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Epitacio  Pessoa. 


DECRETO  N.  4.066  —  de  29  de  junho  de  1901 

Crea  mais   uma  brigada   de  infantaria   de  Guardas  Naoionaes  na  co* 
marca  de  Itapipoca,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bratil, 
para  execu<^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Pica  creada,  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Itapipoca,  no  Estado  do  Ceará,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designado  de  45»,  a  qual  se  .constituirá  de  tre» 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  133,  134  e  135,  e  um  do 
da  reserva»  sob  n.  45,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qua- 
lificados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

CaiMtal  Federal,  29  de  junho  de]  1901,  13«  da  RepubUca. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa. 
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DEORETO  N.  4.067  --  de  29  de  junho  i^  1901 

Crea  uma  brigada  de  hx&ntatia  de 'Guardas  Naei^^mm  na  aowmttti  út 

Morada  Not»,  no  Bvlado  do  Geará. 


O  Preâldenie   da  Hepnbllca  doe  Bttaáos  Vjáim  éo  Brasil. 

Sara  ex^ttçi^do  decreto  n.  491,  de  14  de  dezemto^  ^e  lW$t 
ecreta: 

Artigo  único.  Fitsa  creadSi.,  saOoarãa  NacidinfLAa  «eouirca 
de  Morada  Nora^  no  Estado  do  <3eará,  tuna  brigada  de  iflfa»- 
taria,  com  a  designação  de  ^»,  a  qusÀ  se  «oortititinl  úb 
três  bataliíSes  do  serviço  activo,  ns.  136, 137  e  IS8,  e  m  âio 
da  reserva,  sob  n.  46,  quie  se  erguaissiâe  '<xm  es  gaaapâss 
qualificados  dos  districtos  da  remida  conoroa ;  revogadas 
^as  disposições  em  contrario. 

Capital  Peâeral,  29  de  Jonho  de  1901,  13»  da  Stefnrbliea. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

m 

Epitado  Pessoa. 


IXECRETO  N.  4.068  —  BE  d9  de  junho  de  1901 

Orea  mais  uma  Wgada  de  «vraliaria  ds  Qiuuidaa  iilacionaes    na  co- 
marca de  Quixadá,  no  Estado  do  Ceará. 

o  Presideste  da  RepdUlcadai  Bsteios  13aidM  de  Brasil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1SS8, 
decreta: 

Artigo  unieo.  Pisa  oreaâa,  ik  Gosrda  Haoiaiiaida  otmavoa 
de  Quixadá,  no  flirtade  deGeatár  «MtíBiUJua  brq|ada  de^mvaliuÂa, 
com  a  designação  de  6^,  a  fúad  «a  >eourtifaupt  dB  dons  x^- 
mentos,  ns.  9e  10,  que  se  oi^nisarie  oam  os  ^pu^nias  ^pub- 
licados nos  distrietoB  da  xeíBtídm  oamanA;  ««rogadafl  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Fedmral,  £9  de  junl»  de  WDLp  13»  dalàqpiâ»lica» 

Mm  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Ejpitacio  Pessoa^ 
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filECRXrrO  N.  4.069  —  DE  89  lyE  JVNRO  VB  1901 


Crea  mais  umabrigada.de  iniantaria.euma.de  caTallaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  da  Capital  do  Estado  do  Ceará. 

O  PresMarte  éa  HepuWoa  dos  EiirtaAM  UnidoB  do  Brudl, 
Bara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1^96, 
«Msneta: 

Aftíge  uBico.  Fieam  creaâas,  na  Bmcrda  Nacional  da  oo- 
aarca  te  Capitel  do  Eitade  do  Ceai^,  maiís  uiHt  brigada  de 
inftAtarla  e  «ma  ée  estralaria,  aqsella  com  a  deflàgnaição  de 
4>,<]m  ee  c6DStit«h*á  à»  ires  ^ba^hõesdowi^vlçaaati^o,  na.  1S9, 
140  e  141,  e  um  do  da  reserva,  8Ò%  n.  47,  e  esta  eom  a  de 
6*,  que  «se  conftiteúnA  de  *dous  Peglraaates,  na.  11  e  12,  os 
Qiiaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos 
oa  nteifta  -coiBaBrea ;   «rregmdatas  disposições  em  contrario. 

Capital  WeàerM^M  de  Junho  de  1901,  IS»  da  Republica. 

M.  Ferraz  DB  Campos  Salle^. 
Epitaeio  Pessêa, 


DECBSTO  N.  4.070  —  B£  t9  de  junho  de  1901 

Crea  mala  uma   brigada  de  caTallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  t;o« 

daJ^ina,  no  Bttado  de  S.  Paulo. 


O  F>wiiii»tgj  te  RepMtoa  dss  fitoiAos  VniAoB  éo  Brazil, 
ftaakWÊêmà^  te  ^eeroton*  481,  te  14te  tesambrode  1696, 
dacrei 


.Artigo  màico*  Fica  creada  na  comarca  da  F^axina,  no  £8tado 
de  S.  Padlo,  mais  uma  brigada  de  cavallaria  da  Guardas 
Nacionaes,  com  a  designação  de  96^,  comporta  de  dons  regi- 
meMeSf  sol^«8«  55e66,  es  qiiaee'«eeTga]iisaiA&«oin  os  guardas 
ouaUílcados  nos  districtos  da  mesma  comarca;  revogadas  as 
disposições  em  oontraTio. 

Capitai  Aetenl^»  de  junho  de  1901,   13»  da  Republica. 


M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
J^^acio  Pessoa.' 
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DECRETO  N.  4.071  —  de  89  de  junho  de  1901 

Crea  uma  brigada  d«caTallaria  de  Guardas  Nacionaes  Da  comarca  de- 

Bocaina,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  do?  E^$tado8  Unidos  do  BraziU 
para  execução  do  decreío  n.  431;  de  14  de  dezembro  de  1696» 
decreta: 

Artigo  único.   Fica  creada,  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Bocainas  no  Estado  de  S.  Patilo,  uma  brigada  de  caYalIaria, 
com  a  designa^  de  29*,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regi- 
mentos, ns.  57  e  58,   que  se  organi&arão    com  os   guar&s 
qualiâcados   nos  districtos   da  referida  comarca  ;  revogadas^ 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  S9  de  junho  de  1901,  IS"»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Epitacio  Pessoa  9 


DECRET0;N.  4.072  —  DE  89  de  junho  de  1901 

Rectifica  os  arts.  84,  §  1^  e  312  do  Código  doa  Institutos  Officiaes  de 
Ensino  Superior  e  Secundário,  dependentes  do  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  approvado  pelo  decreto  n.  3. 390,  de  1  de  ja* 
nelro  de  1901. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  declarar  que  as  referencias  que  se  lêem  no  Código  dos^ 
Institutos  Officiaes  de  Ensino  Superior  e  Secundário,  depen- 
dentes do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  approvado 
pelo  decreto  n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901,  do  art.  80,  §  l«. 
aos  arts.  76  e  78  e  do  art.  3 12  ao  art.  304,  devem  entender-se 
feitas,  no  primeiro  caso,  aos  arts.  74,  76  e  78,  e  no  ultima 
ao  art.  306  do  mesmo  Código. 

Capital  Federal,  29  de  junho  de  1901,  13«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
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Bstr<^da  de  Ferro  do  Recife  ao  Limoeiro  e  ar^ren- 
damento  daa  gstradas  Recife  ao  S.  Francisco,  Sul 
de  Peroambiico  e  tambom  das  Ealradas  Goinde 
d*Ku«  Natal  a  Nova  Cruz,  Central  das  Alagoas  e 
Paulo  Affonso. 4 « . . .     1053 

N.  4.Ud  --  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  •--  De- 
creto de  3  (to  agosto  de  1901  —  Grea  uma  brigada 
de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaea  no  muaiaipio 
do  Olinda,  no  Estado  de  Pernambuco 1061 

N.  4.113  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTIÍRIORES  —  De- 
creto de  3  do  agosto  de  1001  •>-  Crea  uma  bi*igada 
do  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes  no  município  de  Cabo,  no  Estado  de 
Pernambuco 1061 

N.  4.114  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTKÍIIORES  —  De- 
creto de  3  de  agosto  de  1901  —  Ci^a  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  munioiplo 
de  Petrolina,  no  Estado  de  Pernambuco 1062 

Nt  4.115  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  3  de  agosto  de  1901  •—  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Curdas  Na* 
cionaes  na  comarca  de  Bragança,  no  Estado  de 
S,  Paulo 1062 

^.  4.116  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  3  de  agosto  de  1901  —  Crea  ma  brigada 
de  cavallaria  do  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Santa  Cruz  das  Palmeiras,  no  Estado  de  S.  Paulo.    1063 

B|«  4. 117  —  PAZBND4  —  Decreto  de  O  do  agosto  de  1901 

—  Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ortlinario  de  I5:884:«;3r)5,  para  cccorrer  ao  paga- 
mento devido  a  Gustavo  Saboya  &  Comp.,  em 
viria  le  de  setença  do  Supremo  Tribunal  FedenU.     1063 

N.  4.118  —  FAZENDA—  Decreto  de  6  de  agosto  de  1901 

—  Couoeilo  autorizavao  a  Al  freio   Luiz  dei  Porto 
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para  organisar  uma  sociedade   aaonyma  oom  a 
denominação  de  <  A  EcoQomisadora  » 1064 

N.  4. 119  •>*  FAZENDA  —  Decreto  de  6  de  agosto  de  1901 
—  Ck)noede  a  «  The  British  Bank  of  South 
America,  limited  »  autorização  para  estabelecer 
uma  caixa  filial  na  cidade  de  Manáos,  Estado 
do  Amazonas 1064 

N.  4.120—  RELAÇÕES  EXTERIORES—  Decreto  de  8  de 
agosto  de  1901  —  Grea  um  Ck>n8alado  em  Braga 
(Portugal) 1 066 

N.  4.121  —  GUERRA  —  Decreto  de  9  de  agosto  de  1901 
— •  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  es- 
pecial  da  quantia  de  41:296s898,  para  oooorrer 
ao  pagamento  a  docentes  em'  disponibilidade  dos 
institutos  militares  de  ensino,  de  gratificações 
vencidas  e  a  vencer  de  19  de  abril  de  1898  a  31  de 
dezembro  de  1 90  i 10G6 

N .  4. 122  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  10  de  agosto  de  1901  —  Crea  mais  duas 
brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Gataguazes,  no  Estado  de  Minas 
Geraes é U)67 

N.  4.123  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  12  de  agosto  de  1901  —  Torna  applica- 
veis  ao  ramal  de  Mulungi\  a  Alagôa  Grande  as 
tarifas  actualmente  cm  vigor  na  Estrada  do 
Ferro  Conde  d*Eu 1067 

N.  4.124  —  INDUSTRIA, VIAÇÃO  R  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  12  de  agosto  de  1901  —  Abre  um 
credito  especial  para  construccâo  do  trecbo  de 
Caoequy  a  Inhanduhy,  na  Estrada  de  Ferro  de 
Porto  Alegre  a  Uruguayana 1068 

N.  4.125  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 

^    de  25  de  agosto  de  1901  —  Abre  ao  Ministério  da 

Jastiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  250:000$, 

supplementar  à  verba  —  Soccorros  Públicos  —do 

exercício  de  1901 1069 

N.  4.126  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS    INTERIORES  —  De- 
.  creto  de  17  de  agosto  de    1901  — •  Crea  mais  nma 
brigada  de  Guardas  Nacionaes  nas   comarcas  de 
Antonina  e  Morretes,  no  Estado  do  Paraná 1072 

N.  4.127  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  17  de  agosto  de  1901  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Campo  Largo,  no  Estado  do  Paraná.  •  • .     1072 

N.  4.128  — JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  17  de  agosto  de  1901  —  Crea  mais  nma 
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brigada  de  infantaria  de    Guardas   Nacionaes  na 
comarca  de  Guarapuava,  no  Estado  do  Paran&.  • .    1073 

.^f  .129  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES^—  De- 
creto de  17  de  agosto  de  1901  —  Crea  uma  bri- 
gada de  cavailaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Villa  Bella,  no  Estado  de  S.  Paulo 1073 

N.  4.130—  INDUSTRIA,  Vi AÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de   19  de  agosto  do  1901  —  Approva  a 
substitaicão  da  ílrma  social  ArgoUo  Aragão  <&  G.,^ 
arrendatária  da  Estrada  de   Ferro  S.   Francisco/ 
pela  firma  ArgoUo  Cardoso  &  Comp 1074 

N.  4.131  —  JUSTIÇA  E  NEGíJCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  24  de  agosto  de  1901  -*  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  24:55$  para  pagar  a  Carlos  Gal-  ^ 

dioo  Leal  e  outros,  auxiliares  e  serventes  nos  tra- 
balhos de  exames  preparatórios  do  Ex^.ernato  do 
Gymnasio  Nacional 1074 

N.  4.132  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  24  de  agosto  de  1901  —Crea  duas  bri- 
gadas de  infantaria  e  três  de  cavailaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Uruguayana, 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 1075 

N.  4,133  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  24  de  agosto  de  1901  —  Crea  mais  duas 
brigadas  de  infantaria,  uma  de  artilharia  e  uma 
de  cavailaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
da  Cruz  Alta,  no  E-^tado  do  Rio  Grande  do  Saí. . .     1075 

N.  4.134  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  r^4  de  agosto  de  1901  —  Crea  uma  brigada  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Santo  Angelo,  no  Estado  do  Rio   Grande  do  Sul.     1076 

N.  4.135  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  24  de  agosto  de  1901  —Crea  uma  brigada 
de  cavailaria  e  mai3  uma  de  infantaria  de 
Guard*i3  Nacionaes  na  comarca  da  Boa  Vista  do 
Tremedal,  no  Estado  de  Minas  Geraes 1076 

N.  4.136  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  24  de  ogosto  de  1901— Crea  uma  brigada 
de  cavailaria  e  mais  duas  de  infantaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Baturitó,  no 
Estado  do  Ceará 1 077 

N.  4.137  —  JUSTIÇA  E "NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  24  de  agosto  de  1901  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo 1077 
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N.  4.13a  **  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  K  OBRAS    PUBUCAS 

—  Decreta  de  26  de  agosto  de  1901  —  Abre  ao 
Ministério  da  laJustria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  especial  de  20:750.^  para  mlemnizar  e 
Estudo  do  Ceará  da  aomina  que  recolheu  aos 
cofres  da  Uciião  para  a  censor vação  das  linhas  te- 
legraphicas 1078 

N.  4.139  —  PA2BNDA  —  Decreto  de 27  de  affosto  de  1901 

—  Concede  autorização  a  João  Benigno  da  Silva 
para  fundar  em  llanáos,  Oapital  do  Sstado  do 
Amazonas,  um  estabelecimento  de  oredito  real  de- 
nominado «  Banco  Hypotliecario  Prestamista  da 
Amazónia» %•    1078 

N.  4. 140 -<  JUSTIÇA    E    NKOOOIOS  INTERIORES  —  Do- 

oreto  de  31  de  agosto   de  1001  —  Abre  ao  Mini»-     , 
terio  da  Justiça  e  Negocies   Interiores  o   «redito 
sopplementar  de  6:727$75^1  á  verba  —  Pessoal  da 
Secretariada  Gamara  dos  Deputados  ^  no  actual 
exercício 1079 

N.  4.141  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES --' De - 
oreto  de  31  de  agosto  de  1901  —  Grea  uma  bri- 
gada de  cayaliaria  de  Guardas  Nacionaes  na  oo- 
Bsaroa  de  Santarém,  no  Estado  do  Par&  ....•••..     10T9 

N.  4.142  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  31  de  agosto  de  100 i  «-Ctoa  uma  brigada 
de  cayaUaria  de  Gua^las  N&cionaes  uo  município 
de  Petrolina,  no  Estado  de  Pernambuco 1030 

N.  4.143  —  JIISTKJA  E  NEGÓCIOS  IJÍTERÍORES  —  Der 
oi*eto  de  3rde  agosto  da  11)01  —  Grea  uma  bri- 
gada de  oavallaria  e  mais  uma  de  infantaria  de 
Guardas  Naoionaea  na  cpuiarca  do  Jardim,  no 
Estado  do  Ceará ^«.     1080 

N.  4.144  —  JUSTIÇA  E  NEOOOIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  31  de  agosto  de  1001 "—  Grea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  xi\ 
comarca  de  Iguatú,  no  Estado  do  Ceará. ...  ^ ... .    lOâl 

N.  4.145  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES—  De- 
creto de  31  de  agosto  da  1001  —  Grea  mais  wn% 
brigada  de  iofantaria  de  Guardas  Naolonao3  n-i 
comarca  de  Itacojitiarai  no  Estado  do  Amazooas,.     lOiSl 

N.  4.147  *  -r  RELACJÔas  K\TKRIORES-Decr*»to  tie  "i  i\o 
setembro  do  ÍOOl  —  Orca  um  GonsuUdo  em  Anto- 
fogasta   (Glulo). ,.     10S2 

N.  4. 148  ^  INDUSTRIA,  VlACAOE  OBRAS  PUBLICAS- 
Decreto  do  O  de  actoiíiuro  do  l*.H)i  —  Autoria  os 

^  Com  o  Q.  4.t40  não  houve  aclo  alprum. 
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Qoncessioai^rios  das  obraa  do  porto  de  M&náos  i^ 
ooiuitruirein  um  armazém  o  um  dique  íluctuante 
necessários  ao  mesmo  porto,  e  approva  as  respe- 
ctivas plantas  e  orçamentoâ. , . , . .     1082 

N«  4.149  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  10  de  setornbro  de  1901  —  Crea  uu^a 
bri!?ada  de  cavallaria  do  Gu  irdas  Nacíouaes  na 
comarca  de  Varginha,  no  Estado  de  Minas  Geraes.    1082 

N.  4.150—  JUSTIÇA  S NEGÓCIOS INTERIORES-r.Decreto 
de  10  de  setembro  de  1001  —  Crea  duas  brigadas 
de  infantaria  e  uma  de  oavaliaria  de  Guardas 
Nacionae^  na  comarca  (to  Rio  Pardo,  ao  Estado  do 
llio  Grande  do  Sul 1083 

N.  4. 151  ^  JUSTIÇA  K  NEGÓCIOS  INTERIORES -^^Deoreto 
de  10  de  setembro  de  ld<)l  —  Crea  duas  brigadas 
de  infantaria  e  duas  de  cwailaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Yaccaria,  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul 1083 

N.  4.158  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Uaoreto 
de  10  de  setembro  de  1901  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  e  mais  uma  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Cruz  Alta,  no 
Sstado  do  Rio  Grande  do  Sul 1084 

N.  4.153  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  10  de  setembro  de  11)01  —Crea  mais  duas 
brigadas  de  inftintaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  S.  José  do  Paraizo,  no  Estado  de 
Min:iS  Geraes 1084 

N.  4. 154  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  10  de  setembro  de  1901  —  Croa  uma  brigada 
de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  do  Passo  Fundo,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul ,     1085 

N.  4.155  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  10  de  setembro  de  1901  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infbntaria  o  uma  de  civallaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Santo  António 
da  Patrulha,  no  Sstado  do  Rio  Grande  do  Sul. . . .   '  1085 

N.  4.156  —  JUSTIÇA  E  NE(íOCíOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  10  de  setembro  de  1901  —  Crea  maia 
duas  brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  eomaroi  do  Rio  Paranabyba,  no  Estado  de 
Goyaz 1086 

N.  4.157  — JUSTK.W  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  10  de  netembro  «^e  UH)1  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria  e  uma  de  oavaliaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Píndamouban- 
gaba,  no  Bstado  ào  S.  Paulo 1086 
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N.  4.158  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
ore  to  de  12  do  setembro  de  1901  —  Rectifica  o 
art.  3""  do  regulameDto  da  Escola  de  Minas,  ap- 
provado  pelo  decreto  n.  4.017,  de  11  de  maio  ul- 
timo     1087 

N.  4. 159  —  RELAÇÕES  EXTERIORES— Decreto  de  12  de 
setembro  de  19)1  —  Abre  ao  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores  o  credito  da  quantia  de  151:000$, 
em  ouro,  para  occorrer  ás  despezas  com  a  repre- 
sentação brazileira  na  segunda  conferencia  inter- 
nacional americana,  que  se  reunirá  no  Mexioo*.    1087 

N.  4.100— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  14  de  setembro  de  1901  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  de  S.  Josóda  Boa  Vista,  no  Estado 
do  Paraná 1087 

N.  4,161  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  14  de  setembro  de  1901  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Quardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Corumbá,  no  Estado  de  Matto  Grosso.    1()88 

N.  4.162— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
,  creto  de  14  de  setembro  de  1901  —  Crea  uma  bri- 
gada do  cavallaria  e  mais  uma  de  infantaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca   de  Maranguape, 
no  Estado  do  Ceará 1088 

N.  4.163  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  H  de  setembro  de  1901  _  Crca  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Sanf  Anna  do  Paranahyba,  no  Estado  de 
Matto  Grosso ; 1089 

N.  4. 104  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  14  do  setembro  de  1901— Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  da  Capital  do  Estado  do  Amazonas...    1089 

N.  4.165  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  14  de  setembro  de  1901  —  Crea  mais 
duas  brigadas  de  infantaria  de  Gaardas  Nacionaes 
na  comarca  da  Ribeira,  no  Estado  da  Bahia 1090 

N.  4.166  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS^ 
Decreto  de  10  de  setembro  do  1901  —  Declara  ca- 
duca a  patente  de  invenção  n.  94*2,  de  17  de  se- 
tembro de   1899 1090 

N.  4.167  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E OBRAS  PUBUCAS- 
Decreto  de  16  de  setembro  de  1901  —  Approva  a 
rectificação  do  traçado  entre  a  estação  de  Ro- 
bouças,  da  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo  —  Rio 
Grande  e  a  villa  da  União  da  Victoria., 1091 
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N.  4.168  —  JUSTIÇAS  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  21  de  setembro  de  1001  *-  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercicio  de  1001,  o  credito  supplementar  de 
618:7'^0$,  sendo:  141:750$  à  verba  —  Subsídio 
dos  Senadores  ^  e  477:0)0$  á  verba  —  Subsidio 
dos  Deputados. lOOl 

N.  4.160  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto do  21  do  setembro  de  1901  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por 
conta  doexercicio  de  1001,  o  credito  supplementar 
de  78:700$,  sendo  :  32:700íí;  k  verba  —  Secretaria 
do  Senado  —  e  46:000$  é,  verba  —  Secretaria  da 
Camará  dos  Deputados ; 1002 

N.  4.170  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  21  de  setembro  de  1001  —  Croa  mais 
uma  brigada  do  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  de  Santa  Leopoldina,  no  Estado  do  Es- 
pirito   Santo ^ 1093 

N.  4.171  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  21  de  setembro  do  1001—  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Ipú,  no  Estado  do  Ceará ,.,.    1003 

N.  4.172  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  21  de  setembro  do  1901  —  Crea  três  bri- 
gadas de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Santo  Amaro, 
no  Estado  da  Bahia 1004 

N.  4.173  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  21  de  setembro  de  1901  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca -da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo...     1004 

N,  4.174  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS    INTERIORES  —  De- 
creto de  21  de  setembro  de  1001  —  Crea  duas  bri- 
gadas de  cavallaria  e  mais  uma  de  infantaria  de 
\      Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Itú,    no  Estado 

de  S.  Paulo 1095 

N.  4.175  — MARINHA— Decreto  de  21  de  setembro  de  1901 
Altera  a  4^  regra  das  que  baixaram  com  o  decreto 
n.  3.^^38,  de  28  demarco  de  1800 1095 

N.  4,177  •  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  28  de  setembro  do  1901  —  Dá  instrucçõo3 
para  a  eleição  de  Presidente  o  de  Vice- Presidente 
da  Republica 1096 


•  Com  o  n,  4176  não  houve  acto.olgnm. 
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N.  4.178  —  JUSTIÇA  6  NEGÓCIOS  INTElilORES  —  De- 
creto de  30  de  setembro  de  1901—  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Quardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Amarante,   no  Estaâlo  do  Piauby 1 109 

N.  4.179  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  30  de  setembro  de  1901  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Campos  Novos,  no  Estado  de  Santa  Ca- 
tharina • 1109 

N.  4.180  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  30  de  setembro  de  1901  —Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavaliaria  de 
Guardas  Nacionaos  na  comarca  de  Lages,  no  Es- 
tado de  Santa  Catbarina. 11 10 

N.  4. 181- JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES-Decreto 
creto  de  30  de  setembro  de  1901— Crea  mais  doas 
brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  ua 
comarca  de  Leopoldina,  no  Estado  de  Minas  Geraes.    1110 

N.  4.182  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  30  de  setembro  de  1901  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  cavaliaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Porto  Alegre,  no  Estado  do   Rio  Grande  j 
do  Sul llil  I 

N.  4.183— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  De- 
creto de  30  de  setembro  de  1901— Crea  ipais  uma 
brigada  de  cavaliaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Itaqui,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul    1111 

N.  4.184  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES-Decreto 
de  30  de  setembro  de  1901  —  Manda  observar 
providencias  de  prophylaxia  maritima  modifica- 
tiva do  regulamento  sanitário  feJeral 1112 

N.  4.185  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  30  de  setembro  de  1901  —  Reduz  a  dez 
dias  o  prazo  quarcntenario  para  a  peste 1 1 13 

N.  4.180  —INDUSTRIA,  VIAÇÃO  K OBRAS  PUBLÍCAS- 
Decreto  de  30  de  setembro  de  1901  —  Approva  a 
nova  tabeliã  de  preços  para  a  construcçãe  da  Es- 
trada ae  Ferro  de  Santo  Eduardo  ao  Oachoeiro 
do  Itapemirim,  em  substituição  da  que  se  acha 
em  vigor 1114 

N.  4.187  -i  INDUSTRIA,    VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  3()  de  setembro  do  1901  —  Cortceile 
autorização  <l  «  Tlio  Faria  Gold  Mining  Cottipatty 
of  Brasil,  limited  »,  para  continuar  a  funccionar 
na  Republica. . .  é « « 1 118 

N.  4,188  —  INDUSTRIA,    VIAÇÃO  K  OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  30  de  setembro  de  1901  —  Concede 
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autoriEaçSo  á  sociodado  anonyma  « CompagDio 
d'£claíi*age  de  Bahia »  para  fanccionar  na  Re- 
publ  Ic  V 1 1 46 

N.  4.189  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Dccrôto  do  30  dic  setembro  de  1001  —  Dispensa  a 
«  Tho  Leopoldina  llailway  Company  »  da  ol)ri- 
gaçao  do  construir  o  trecho  eniro  Glycerio  e 
Serra  do  Frade,  na  Estrada  de  Ferro  Central  de 
Macahô , 1162 

N.  4.190  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Docreto  do  .SO  du»  setembro  de  lOOl  —  Abre  to  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  200:000$,  em  supplemento  ao 
dô  que  trata  o  decreto  n.  4.0j2,  de  2â  de  abril 
nltimo,  afim  de  òccorrcr  ás  despezas  de  tratts- 
pofte  dos  retirantes  cearenses,  sua  internação 
e  ou  trás 1 1 63 

N.  4.101  —  RELÀÇÕSS  EXTERIORES  —  Decrôto  do  8 
de  outubro  de  1901  —  Publica  a  adhesáo  da  Re- 

Sublíca  Dominicana  à  Convenção  de  Washingtoú, 
o  15  de  junho  de  1807,  relativa  à  troca  de  ett- 
commendas  postaes  o  ao  accordo  da  mesma  data 
sobre  o  serviço  de  valos  postaes •  •  ^ .  • .     1 163 

N.  4.192  —  RBLAÇljES   EXTERIORES  —  Dect^eto    de  :í 
de  outubro  do   1001  —  Publica  a  adhesáo   dos 
'Protectorados  Britannieos  doLoste  AfVicano  e  de 
Uganda  à  Convenção  Teicgraphica  Internacional^    1165 

N.  4.103  —  GUERRA  —  Decreto  de  4  de  outubro  de  1901 
—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extra- 
ordinário da  quantia  de  837$472  para  pagamehto 
do  ordenado  do  fíel  aposentado  do  extincto  Ar- 
senal de  Guerra  do  Kstado  do  Pernambuco^  Jâf&o 
^    Leopoldiuo  do  Reg-o 1 166 

N.  4.19t  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  5  do  outubro  do  1901  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credito 
ospecialde  20:000$  em  papel-moeda  e  12.000,  dol- 
larj(ouro)  para  occorrer  à  dospeza  com  o  reforço 
do  material  da  illuminação  eléctrica  da  Brigada 
Policial 1166 

N.  4.195  —  JUSTIÇA  E  NI«X30C10S  INTERIORES  —  I3e- 
ct*eto  de  5  do  outubro  de  I90i  —  Augmenta  o 
numero  de  praças  do  rogimento  do  cavallaria  da 
Brigada  Policial 1 167 

W.  4. 106  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  5  de  outubro  de  1901  —  Crea  mais  uma 
brinda  d<)  inlantarii  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  do  Labrega,  no  Estado  do  Amazonas. .....     1167 
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N.  4.197  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO    E  OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  7  de  'outubro  de  1901  —  Approva 
os  planos  e  orçamentos  das  obras  de  melhora- 
mentos do  porto  de  Manáos 1168 

N.  4.198  -  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS    PUBLICAS 

—  Decreto  de  7  de  outubro  de  1001  —  Approva  a 
variante  que  modifica  o  trnçado  da  Entrada  de 
Ferro  S.  Francisco  Xavier  ao  Commercio,  da  es- 
tação da  Mangueira  ao  littoral 1 168 

N.  4.199 —JUSTIÇA    E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Dc-   ^ 
cretode  11  de  outubro  de  1901  —  Crea  mais  duas 
brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  do  Aracaty ,  no  Estado  do  Geará 1 169 

N.  4.200  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  11  de  outubro  de  19)1  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infòntaria  de  Guardds  Kacii  naes  na 
comarca  do  Crato,  no  Estado  do  CearÀ 1  Iô9 

N.  4.201  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  11  de  outubro  de  1901  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  ms 
comarcas  de  Paranaguá,  Guaratuba  e  Guarakes- 
saba,  no  Estado  do   Paraná 1170 

N.  4.20E  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
"^reto  de  11  de  outubro  do  1901  ^  Croa  mais  uma 
brigada  de  cavaliaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  da  Capital  do  Estado  do  S.  Paulo. .....     1 170 

N.  4.203  —  JUSTIÇA  K  NEGÓCIOS  INTERIORES—  De- 
creto  de  1  i  de  outubro  de  1901  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria,  uma  dè  cavaliaria  e  uma  de 
artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  do 
S.  Gonçalo  de  Sapucahy,  no  Estado  de  Minas 
Geraes 1171 

N*  4.204  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  19  de  outubro  de  1901  —  Crea  uma  bri- 
gada de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  co^ 
marca  de  Curvello,  no  Estado  do  Minas  Geraes.. .     1171 

N.  4. '^5  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Da- 
oretp  de  19  de  outubro  de  1901  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercido  do  1901,  o  credito  supplementar  de 
98:700$,  sendo:  32:700^  á  verba  —  Secretaria  do 
Senado  —  e  66:000$  a  verba  —  Secretaria  da 
Camará  dos  Daputados. 1 172 

N.  4.206  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  19  de  outubro  de  1901  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercício  de  1901,  o  credito  supplementar  de 


DO  P0D8R  BXBOOTiro  '      I7 

Pag», 

618:750$,  sendo  :  141:750$  &  verba  ^  Subsidio 
dos  Senadores  —  e  477:000  à  verba  —  Subsidio 
dos  D3putado3... .,...     1172 

N.  4.207  — INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  22  de  outubro  de  1901  •—  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  700:000$  para  organisaçao  do  serviço 
de  propaganda  do  café  nos  Gonsalados 1 173 

N.  4.208  —  FAZBNDA  —  Decreto  de  23  de  outubro  de 
1901  —  Eleva  a  porcentagem  dos  inspectores 
físcaes  e  agentes  fiâcaes  dos  impostos  de  consumo 
da  circumscripção  da  Capital  Federal  e  municipíos 
de  Nitheroy  e  S.   Goaçalo «...•    1174 

N.  4.209  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  26  de  outubro  de  1901  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Nogocios  lateriores  o  credito 
supplementar  de  55:641$  à  verba  n.  14  do  exer- 
cício de  1901,  para  pagamento  das  despezas  de- 
correntes do  augmento  de  praças  no  regimento  de 
cavallaria  da  Brigada  Policial. •  ,..•••....• 1174 

N.  4.210  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  26  de  outubro  de  1901  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca da  Capital  do  Estado  do  Rio  Grandedo  Norte.    1175 

N.  4.211  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —De- 
creto de  2ó  de  oatubro  de  1901  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  do  Rio  Grande,  no  Estado  da  Babia 117Q 

N.  4.212  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS    INTERIORES  —  De- 
creto de  26  de  outubro  de  1901— Crea  mais  uma 
brigada  de  iafantaria  e  uma  de   caviíllaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca   de  Taquary,    no 
'  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 1176 

N.  4.213  —  JUSTIÇ  V    E  NEGÓCIOS  INTERIORES  --  De- 

creto^de  26  de  outubro  de  1901  —  Crei  mais  nma 

brigada  de  cavallaria  de  Guarlas  Nacionaes  na 

coniaroa  da  Cruz  Alta,  no  Estado  do  Rio  Grande 

f  do  Sul 1177 

i  N.  4.214  —  JUSTIÇA   E  NEGÓCIOS   INTERIORES  —  De- 

I  creto  de  26  de  outubro  de  1901  —  Crea  mais  uma 

!  brigada  de  cavallaria  e  uma  de  artilharia  de 

I  Gu  irias  Nacionaes  na  comarca  da  Capital    do  Es- 

tido  do  Pdra 1 177 

N.  4.215—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  20  de  outubro  de  1901  —  Crea  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Paulo  Affonso,  no  Estado  das  Alagoas    1 178 

P,-1901— Vol.  II  S- 
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N.  4.216  —  INDUSTRIA, VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS- 
Decreto  de  28  de  outubro  de  1901  >-  Declara 
caduca  a  patente  de  privilegio  de  ínvenc&o 
n.  2.125,  de  25  de  setembro  de  18)6 1178 

N,  4.217  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  28  de  outubro  de  1901  —  Declara  ca- 
duca a  patente  de  privilegio  de  invenção  n.2.642 
de  27  de  setembro  de  1898 1179 

N.  4.218  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  28  de  setembro  de  1901  —  Transfere 
da  consignação  —  Material  —  4^  Divisão  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  do  orçamento 
para  1900,  a  somma  de  7I:728$232,  ouro,  para  a 
parte  correspondente  em  papel • 1 179 

N.  4.219  —  RELAÇÕES  EXTERIORES*  Decreto  de  31  de 
outubro  de  1901  —  Crea  um  Consulado  em  Cher- 
burgo 1180 

I^.  4.220— JUSTIÇA  E  NBGOCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  4  de  novembro  de  1901  —  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  de  Gaardas  Nacionaes  na  comarca 
de   Maaacapurú,  no  Estado  do  Amazonas 1 180 

N.  4.221  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  4  de  novembro  de  1901  —Crea  uma  ^bri- 
gada de  infantaria  e  daas  de  cavallaria  de 
Gaardas  Nacionaes  na  comarca  de  Alegrete,  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul , 1180 

N.  4.222  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  4  de  novembro  de  1901  —  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
da  Capital  do  Estado  do  Rio   Grande  do  Snl 1181 

N.  4.223  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  4  de  novembro  de  1901  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Santo  António  da  Patrulba,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul 1181 

N.  4.224  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  4  de  novembro  de  1901— Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  do  Rio  Grande,  no  Eãtado  da  Babia.. ..     1182 

N.  4.225  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  4  de  novembro  de  1901  —Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  S.  Gonçalo  de  Sapucaliy»  no  Estudo 
de  Minas  Geraes 1182 

N.  4.226  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INFERIORES  —  De- 
creto de  4  de  novembro  de  1901  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o    ore- 
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dito  extraordinário  de  250:000$,  para  auxiliar  a 
Ftefeitura  do  Distrioto  Federal  nas  despezas  re- 
lativas &  epidemia  da  peste  bubonica 1 184 

N.  4.227  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  r- De- 
creto  de  4  de  novembro  de  1901  —  AnnuIIa  o 
concurso  realizado  na  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo  para  o  provimento  do  logar  de  substi- 
tuto da  7*  secção  da  mesma  Faculdade 1185 

N.  4,228  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  6  de  novembro  de  1901  —  Autoriza 
a  organização  da  Companhia  Docas  do  Rio  de  Ja- 
neiro para  executar  as  obras  das  concessões 
feitas  para  melhoramento  do  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro, arrazamento  do  morro  do  Senado  e  aterro 
de  pântanos  e  do  das  praias  Formosa  e  dos  Lá- 
zaros     1185 

N.  4.229  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  9  de  novembro  de  1901  —  Crea  uma 
brigada  de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na 
oomarca  da  Campanha,  no  Estado  de  Minas 
Geraes 1197 

'  N.   4.230-.  JUSTIÇA  E    NEGÓCIOS    INTERIORES— De- 

creto  de  9  de  novembro  de  1901  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria,  uma  de  cavallaria  e  uma  de 
artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Sete  Lagoas,  no  Estado  de  Minas   Geraes 1 197 

N.  4.231— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —De- 
creto de  9  de  novembro  de  1901  —Crea  mais  uma 
brigado  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  no  Estado  de 
Matto  Grosso 1198 

N.  4.232  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —De- 
creto de  9  de  novembro  de  1901  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
oomarca  da  Capital  do  Estado  do  Ceará 1198 

N.  4.233  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  9  de  novembro  de  1901  — Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Floriaao,  ex-Coloniaj  no  Estado  do 
Piauhy 1199 

N.  4.234  —  INDUSTRIA, VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  11  de  novembro  de  1901  —  Approva  a 
reforma  dos  estatutos  da  sociedade  anonyma 
«Emprezade  Sal  e  Navegação» 1199 

N.  4.235  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  11  de  novembro  de  1901  —  Altera  o 
art.  S<»  do  decret»  n.   4.088,   de  22   de  julho  do 


20  INDIGB  DOS  A0TO8 

corrente  anno,  para  a  traosforcnaQSo  da  força 
hydraulioa  de  rios  em  luz  e  força  eléctrica  mo- 
tora nas  offlcinas  e  serviços  da  Companhia  Docas 
de  Santos 120O 

N.  4.23d  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  11  de  novembro  de  1901  —  Altera  a 
2*  parte  do  art.  1<»  do  decreto  n.  2.856,  de  15  de 
dezembro  de  1900,  jà  modificado  peio  decreto 
n.  3.984,  de2de  abril  de  1901 1201 

N.  4.237  —  FAZENDA  —  Ddcreto  de  12  de  novembro  de 
1901  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  1.000:000$,  suppiementar  á  verba -*  £zer- 
cioios  fiados 1201 

N.  4.238  —  GUERRA  E  MARINHA  —  Decreto  de  15  de 
novembro  de  1901  —  Crea  uma  medalha  militar 
como  reconhecimento  de  bons  serviços  prestados 
pelos  ofiSclaes  e  praças  do  Exercito  e  Armada.. .     1S02 

N.  4.239  ^  GUERRA  —  Decrete  de  15  de  novembro  de 
1901  — -  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  de  630$  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  diária  a  Cândido  da  Cunha  Villela, 
por  haver  servido  na  comraissão  encarregada  da 
oonstracç&o  da  linha  telegraphica  de  Cuyabà  a 
Corumbá 1204 

N.  4.240  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO    E    OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  17  de  novembro  de  1901  — 
Abre  ao  Ministério  da  Industria,  ViaçSo  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  100:000$,  com  o  fim  de  ser 
entregue  ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont,  como 
premio  pelo  resultado  de  sua  experiência  de  um 
baláo  dirigivel 1804 

N.  4.241  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS    PUBLICAS 

—  Decreto  de  18  de  novembro  de  1901  -»  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  2.00'*: 000$,  para  occorrer  ao  paga- 
mento devido  À  Companhia  Norte  Mineira  pela 
rescisão  dos  respectivos  contractos  para  fundação 

de  burgos  agrícolas  no  Estado  da  Bahia 1205 

N.  4.242  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 

—  Decreto  de  18  de  novembro  de  1901  — 
Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  300:000$,  para  occorrer 
ao  pagamento  devido  á  Companhia  Terras  e 
Viação  pela  rescisão  dos  respectivos  contractos 
para  fundação  de  burgos  agrícolas  no  Estado  de 
lAinas  Geraes 1206 

N.  4.243  —  FAZENDA— Decreto  .de  20  de  novembro  de 
1901 —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
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de  311:907|77l  para  occorrer  á.  despeza  com  as 
quotas  que  competem  aos  empregados  das  Alfan- 
degas, em  virtude  do  disposto  no  art.  41  da  lei 
n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896 12C6 

N.  4.844  —  GUERRA  —  Decreto  de  22  de  novembro  de 
1901  —  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  de  4:806$630  para  cumpriroeato 
da  sentença  do  Supremo  Tribanal  Federal  que 
mandou  pagar  ao  major  Demócrito  Ferreira  da 
Silva  vencimentos  que  deixou  de  receber 1206 

N.  4.245  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  íd3  de  novembro  de  1901  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negocies  Interiores,  por 
conta  do  exercicio  de  1901,  o  crclito  supple- 
mentar  de  143:700$,  sendo  :  32:700$  á  verba  — 
Secretaria  do  Senado  »  e  II  1:000$  á  verba  ^  Se- 
cretária da  Gamara  dos  Deputados 1207 

N.  4.246  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  23  de  novembro  de  1901  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por 
conta  do  exercicio  de  1901,  o  credito  supple- 
mentar  de  618:750$,  sendo:  14'  :750$  á  vertia  — 
Subsidio  dós  Sena<iores  —  e  477:000$  averba  — 
Subsidio  dos  Deputados , 1207 

N.  4.247  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  23  de  novembro  de  1901  —  Approva  as 
instrucções  para  os  exames  geraes  de  prepara- 
tórios      1208 

N-  4.248  —  JUSTIÇA   E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  23  de  novembro   de  1901  —  Crea  mais  j 
uma  brigada  de  infintaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  de  Limeira,  no  Estado  de  S.  Paulo.     1236 

N.  4.249  —  JUSTIÇA   E    NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  23  de  novembro  de  1901  —  Crea  uma  bri- 
pida  de  infant-tria  de  Guardas  Nacionaes  nas  co- 
marcas de  Curytiba   e  S.   José   dos    Pinhaes,  no  ^ 
Eátado  do  Paraná 1236 

N.  4.250 —JUSTIÇA E    NEGÓCIOS    INTERIORES  —  De-  i 

creto  de  23  de  novembro  de  1901  —  Crea  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Palmas,  no  Estado  do   Paraná 1237 

N.  4.251  —  JUSTIÇA  E    NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  2ó  de  novembro  de  1901  —  Crea  uma  bri-  . 
gada  de  infantaria  e  uma    de    cavai laria    de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca    de  S.  Borja,  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 1237 

N.  4.252  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS    INTERIORES  —  De- 
creto de  23  de   novembro   de  1901  —  Crea  uma 
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brigada  de  infantaria  de  Oaardas  Nacionaes  na 
comarca  do  Rio  Negro,  no  Estado  do  Paraná 1238 

N.  4.253  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  23  de  novembro  de  1901  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  NadoDaes  na  co- 
marca de  Itacoatiara,  no  Estado  do  Amazonas. . . .     1238 

N.  4.254  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  23  de  novembro  de  1901  — Crea  uma  bri- 
gada de  inOLOtaria  e  duas  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Mundo  Novo,  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul 1239 

N.  4.255  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  23  de  novembro  de  1901 —  Crea  mais  uma 
brigada  de  iníaotaria  e  uma  de  artilharia  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Manicoré,  no 
Estado  do  Amazonas 1239 

N.  4.256— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  De- 
creto de  23  de  novembro  de  1901  —Crea  mais  ama 
brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de 
Guaruas  Nacionaes  na  comarca  de  Santo  António 
da  Patrulha,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul....     1240 

N.  4.257  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  23  de  novembro  de  1901  —  Crea  uma 
brigada  de  cavallaria  de  Guardan  Nacionaes  na 
comarca  de  Macahé,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro.     1240 

N.  4.258  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  25  de  novembro  de  1901  —  Fixa  defl- 
niti vãmente  em  757:987$200  o  capital  despendido 
em  trabalhos  preliminares  da  Estrada  de  Ferro 
de  Alcobaça  á.  Praia  da  Rainha,  e  dá  outras  pro- 
videncias. • « 1E41 

N.  4.259  —  FAZENDA  —  Decreto  de  29  de  novembro  de 
1901  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  8:000$  para  pagamento  do 
aluguel  da  casa  em  que  funccionou  a  Delegacia 
Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul,  de  setembro  de  1899 
e  o  de  20:000$  supplemet.tar  à  verba  9%  art.  28, 
.  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  ultimo  —  Asslgna- 
tura  de  notas 1^1 

N.  4.260  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  30  de  novembro  de  1901  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  de  Tamboril,  no  Estado  do  Ceará 1242 

N.  4.261  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 

creto  de  30  de  novembro  de    I90I  —  Crea  mais 

.   uma  brigada  de  iníkntiria  e  uma  de  cavallaria  de 

Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Faxina,  no  Es- 

tadodeS.   Paulo 1242 
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N.  4.208  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS- 
Decreto  de  '^  de  dezembro  de  1001  —  Approva 
Dovo  projecto  e  orçamento  para  a  construcção  do 
desvio  pelo  oórte  guarda,  da  Estrada  de  Perro 
D.  Tbereza  Christina 1243 

N.  4.263  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  K  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  2  de  dezemoro  de  1901  —  Coacede  au- 
torizaç&o  á  «  The  Gongo  Socoo  Gold  Mining  Com- 
pany  »  para  Ainccionar  na  Republica 1 243 

N.  4.264  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  4  de  dezembro  de  1901  —  Dá  instrucçOes 
para  a  elei^  de  intendentes  municipaes  do  Dís- 
tricto  Federal 1250 

N.  4.965  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  7  de  dezembro  de  1901  —  Crea  duas  bri- 
gadas de  inftiQtaria  e  duas  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  SanfAnnado 
Livramento,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. . . .     1258 

N.  4.266  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  7  de  dezembro  de  1901  —  Crea  duas  bri- 
gadas de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Caxias,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul    1259 

!  N.  4.267  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  7  de  dezembro  de  1901  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infontaria  de  Guardas  Nacionas  na  co- 
marca de  Alvinopolis,  no  Estado  de  Minas 
Geraes 1259 

N.  4.268  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS    INTERIORES  —  De- 

creto   de  7   de  dezembro  de   1901  —  Crea  mais 

I  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaej 

na  comarca  de  Santos,  no  Estado  de  S.  Paulo. . .    1260 

N.  4,269  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 

Decreto  de  9   de  dezembro    de  1901  —  ReJuz  a 

I  taxa  da  garantia  de  juros  de  7  «A   para  6  •/o  ao 

I  anno  sobre  o  capitai  de  6.000:000$,    empregado 

na  construcção  da  Estrada  de  Ferro  do  Caraogola.    1260 

N.  4«270  —  FAZENDA  —  Ddcreto  de  10  de  dezembro  de 
1901  —Regula  o  funccionamento  das  companhias 
de  seguros  de  vida,  marítimos  e  terrestres,  na- 
cionaes e  estrangeiras 1264 

N.  4.271  —  MARINHA  —  Decreto  de  11  de  dezembro  de 
1901  —  Manda  substituir  as  disposigoes  dos 
arts.  133,  134,  136,  144  e  I46  do  regulamento  da 
Escola  Naval,  annexo  ao  decreto  n.  3.652,  de  2 
de  maio  de  1900,  pelas  dos  arts.  31,  32,  33  e  34 
do  Código  de  Ensino,  approvado  pelo  decreto 
n.  3.800,  de  I  de  janeiro  de  1901 1296 
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N.  4.272  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTKRIORBS  —  De- 
creto  de  11  de  dezembro  de  1901  —  Dá  qoto  re- 
galamento  &  Brigada  Policial  da  Capital  Federal.    1297 

N.  4.273  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  14  de  dezembro  de  1901  —  Crea  ama 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naciooaes  na 
comarca  de  Brotas, .  no  Estado  de  S.  Paulo 1453 

N.  4.274  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  14  de  dezembro  de  1901  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naeionaes 
na  comarca  de  Iguatú,  no  Estado  do  Ceará 1453 

N.  4.275  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  14  de  dezembro  de  1901  ^^  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naeionaes 
na  comarca  de  Assaré,  no  Estado  do  Ceará....     1454 

N.  4.27G  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  14  de  dezembro  de  1901  -—  Crea  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naeionaes  na 
comarca  de  Senador  Pompeu,  no  Estado  do  Ceará    1454 

N.  4.277  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  14  de  dezembro  de  1901  —  Crea  uma 
brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de 
Guardas  Naeionaes  na  comarca  de  S.  Sebastião 
do  Cahy,  no  Estado  do  Rio  Grande  do   Sal 1455 

N.  4.278— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto do  14  de  dezembro  de  I90I  —  Crea  uma 
brigada  de  infantaria  e  daas  de  cavallaria  de 
Guardis  Naeionaes  na  comarca    de    D.    Pedrito,  J 

no  Estado  do  Rio   Grande    do  Sal 1455^  f 

N.  4.279  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  14  do  dezembro  de  1901  —  Crea  mais 
uma  briga  ia  de  infantaria  do  Guardas  Naeionaes 
na  comarca  da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo...     1456 

N.  4.280  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  21  de  dezembro  de  1901  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por 
conta  do  exercício  de  1901,  o  credito  snpple- 
meiítar  de  618:750$,  sendo  :  141 :75(^  à  verba — 
Subsidio  dos  Senadores  *-  e  477:0  0$  á  verba  — 
Su-sidío  doá  Doputados 1456 

N.  4.281  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  'ò[  de  dezembro  de  1901  —  Abre  a^  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por 
conta  do  ezercicio  de  1901  ,q  credito  supplementar 
de  113:700$,  sendo  :  32:700$  â  verba—  Secreta- 
ria do  Seuado—  e  81:000$  a  «-Secretaria  da  Ca- 
mará dos  Deputados 1457 
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N.  4.288  —  JtnrriçA  i  nmooids  nrreRioRBs  —  oe- 

iNfeto  de  21  de  dezembro  de  1901  —  Crea  mais 
«na  Miada  de  lofaotaria  de  Gaardaa  Naoionaes 
na  oeuuMPoa  de  Coadeába,  no  Kstado  da  BalHa.    1457 

N.  4.888  ^  JUSTIÇA  B  NGQOCIOS  INTERIORES  —  De- 
ereto  de  21  de  dezembro  de  1901  —  Crea  mais 
uma  brigada  deinfttntaria  de  Qaardas  Nacionaes 
na  eomarea  de  Batnrité,  no  fistado  do  Ceará.. .    1458 

N.  4.284  — *  JUSTIÇA  £  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
crèfo  de  21  de  desembro  de  1901  *  Crea  nma 
brigada  de  infantaria  de  Oaardas  Naoionaes  na 
comarca  de  Canutama,  m  Estado  do  Amazonas.    1458 

N.  4.285  «-  JUSTIÇA  B  NBQOGI06  INTERIORES  **-  De- 
.ci^tode  21  de  dezembro  da  1901  —Crea  «ma 
brigada  de  infantaria  e  oma  de  oa^ailaria  de 
Quantas  Naolonaeá  na  comarca  de  Bagé»  no  lo- 
tado do  Rio  Grande    do   Sul 1459 

N,  4.286  -r  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBUOAS— 
Decreto  de  23  de  dezembro  de  1901  •—  Concede 
autorização  a  Manoel  de  Miranda  Rosa  para 
organisar  nma  sociedade  cooperativa  mutua  e  de 
previdência  nb  a  denominagSo  de  Montepio  Po- 
puUr 1450 

N.  4.287  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  2ã  de  dezembro  de  1901*  Concede 
autorização  á  sociedade  anonyma  denominada 
—  Cooperativa  Operaria  Carioca  —  para  fuocoio- 
nar 1484 

N.  4.288  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —De- 
creto de  24  de  dezembro  de  1901  —  Abre  ao  Mi- 
nifterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  100: 00(^  suppiementar  ao  n.  14  do 
art.  2*  da  lei  n.  740,  de  29  de  dezembro  de  1900 
— *  Diiigen<das  poiioiaes • 1471 

N.  4.289  —  GUERRA  —  Decreto  de  27  de  dezembro  de 
1901  •—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  de  4:225$800  para  occeorrer  ao 
pagamento  do  ordenado  que  oompete  ao  aimoxa- 
rife  do  extinote  Arsenal  de  Guerra  de  Pernam- 
buco, Jo6o  Glimaeo  dos  Santos  Bernardes 147i 

H.  4.290  — GUERRA  — Decreto  de  27  dd  dezembro  de 
19(M-»Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
738;424f  ,  suppiementar  á  verba  10»  —  Etapas  — 
do  art «  15  da  lei  n.  7 15,  de  29  de  dezembro  de 
1900 1472 

N.  4.291— PAZBNDA  — Deereto  de  28  de  dezembro  de 
1901  —  Abre  ao  Ministério  4a  Fazenda  o  credito 
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de  477: 121|620,  ooro,  soppleoaeiítaf  -4  ▼M»ba  35^ 

art.  2â  da  íei  n.  746,  d^  29  de  dezembro  da  1000.    1472 

N.  4.292  -  JUSTig  \  S  NEGÓCIOS  INTERIORES  -^  De- 
orato  da  .  8da  daiembrii  fia  1901  >—  Abra  ao  Mi- 
nistério da  Justiga  e  Negoeioi»  loteriores  o.  gra- 
duo de  13:30  ($»  para  pagumeato  do  premio  a  im- 
pressão de  mil  /BxemplareB  da  obra  «  Tbaoria  do 
pi*ocesdo  civil  e  commercial  >,  compoata  pelo 
Dr.  Joáo  Pereira  Mouteiío 1473 

N.  4.293  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Dd- 
cfeto  dô  iiS  de  dezembro  de  190 1  »  Grea  nma 
Irrigada  de  artilhai-la,  maia  uma  de  intaotãria  e 
uma  de  cavailarla  de  Guardas  Nacioaaes  na  oo- 
marca  do  Taquary,  no  Betado  do  Rio  GrMide  do 
8«i * * 1473 

N.  4.294  —  JUSTIÇA  ?  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  E8  de  dezembro  de  1901— Crea  mais  nma 
brilhada- de  inftmtaria  de  Onardas  Nadonaes  na 
oomaroa  da  Oapital  do  Estado  de  S.  Paulo 1474 

N.  4.295  -  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS    INTERIORES  —  De- 
'  creto  de  28  de  de^mbro  de   1901  ^  Crea   ama 
brigada  de  cayallaria  de  GuarJas  Nacionaea  na 
comarca  de  Pacatuba,  no  Estado  do  Ceará. 1474 

N.  4.296— JÚSTIÇX    È     NBÍGÍOCIOS     INTERIORES — 

Decreto  de  28  de  dezembro  de  1901  «-  Crea  mais  | 

uma  brigada  do  infantaria  de  Guardas  Nacionaea  , 

na  Gomurca  de  S.  João  do  Piauby,  no  E&tado  do  | 

Piauhy............ ;............... 1475 

N.  4.297.  -^  JUSTIÇA  K  NEGÒgÍÓS  INTERIORES  — 
Decreto  de  '^  de  dezembro  de  1901  —  Crea  uma 
brigada  de  cavallariade  Guardas  Nacionaei  na 
comarca  da  Ualâo,  no,  Estado  do  Piauby 1475 

N.  4.298  •*  INDU6TAIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
_.  Decreto  de  ^  dedezembro  de  1901  «^  Declara 
sem  effeito  a  ooacassão  constante  do  decreto 
n.  129*;^,  de  17  de  janeiro  de  1901,  para  trans- 
missão de  noticias  commerciaee  nesta  Capital, 
revalidada,  ampliada  e  transferida  para  Jobn 
Jones,  por  decreto  n.  3442,  de  lô  de  outubro  de 
1899... 1476 

N.  4.299  —  INDUSTRIA, -VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  30  da  dezembro  de  1901  ^  Approva 
o  contracto  para  o  arrendamento  provisório  da 
Estrada  do   i^erro  Ceotrai    da  Batiia 1476 

N«  4.300  — .  RELAÇÕES  EXTERIORES— Decrete  de  31  de 
dezembro  de  1901  -*  Abre  ao  Ministério  daa  Re-   . 
.  lações  Exteriores  9  oreditp    extraordinário  de 
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Pagi. 

100:000$,  ouro,  para  oooorrer  ás  despesas  oom  a 
Missão  tSspecial  que  deve  tratar  da  qaestão  de 
limites  com  a  Qayaoa  logleza 1486 

N.  4.301  ^  FAZENDA  «  Decreto  de  31  de  dezembro  de 
1901  ^  Abre  ao  Mioisterio  <ia  Kt  senda  o  credito 
de  2  954:500$332,  papel,  e  2:67^$145,  ouro,  para 
atteoiler  ao  pagameoto  de  dividas  de  exercícios 
findos 1486 

N.  4.302  —  FAZENDA  —  Decreto  de  31  de  desembro  de 
1901  —  Abre  ao  Miaistarto  da  Fasendd  o  credito 
de  132:  IOIÍ46I9  para  pagamento  de  quotas  a  em- 
pregados de   AUkndegas ,...    1487 
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DECRETO  N.  4.073  *-  de  3  db  julho  de  1901 

Deelara  sem  effeito  a  primeira  parte  doart.  65  do  decreto  n.  3.231, 
de  17  de  março  de  1899,  afim  de  continuarem  em  pleno  vigor  as 
disposições  do  §  8  do  art.  5®  da  lei  o.  40,  de  2  de  fevereiro  de 
1893  6  do  artigo  único  da  lei  n.  477,  de  9  de  dezembro  de  1897, 
relativamente  &  contribuição  dai  classes  que  compõem  o  corpo  de 
officiaes  inferiores  da  Armada  para  o  Asylo  de  Invalides  da  Pátria. 

O  Presidenta  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
considerando  que  o  §  8"*  do  art.  2<>  da  lei  n.  40,  de  2  de  feve- 
reiro de  1892,  tornoa  faealtativa  a  contribuição  para  o  Asylo 
de  Inválidos  da  Pátria  aos  ofliúlaes  marinheiros  e  demais  in- 
feriores daa  briçadas  da  Armada,  por  fazer-ihes  extensivo 
o  montepio  militar; 

Considerando,  além  disso,  que  a  lei  n.  477,  de  9  de  de- 
zembro de  1897,  no  S9U  artigo  único,  isentou  de  contribuírem 
para  o  mesmo  Asylo  os  ditos  officiaes  marinheiros  e  as  praças 
dos  corpos  de  infanteria  de  marinha  e  marinheiros  nacionaes  ; 

B,  entretanto,  considerando  que  o  decreto  n.  3.234,  de  17 
de  março  do  1899,  qu3  reuniu  os  mesmos  officiaes  mari- 
nheiros e  demais  inferiores  das  brigadas  da  Armada  em  um  só 
«orpo,  ooatrariando,  no  seu  art.  05,  as  disposições  legisla- 
tivas acima  citadas,  tornou  obrigatória  a  mesma  contribuição, 
ufto  só  para  os  i*eferid03  officiaes  marinheiros,  que  se  achavem 
delia  isentoe,  como  para  os  demais  inferiores,  aos  quaes  era  fa- 
cultado contribuir  ou  não: 

ROdOlve  declarar  sem  effeito  a  primeira  parte  do  dito 
art.  C5  do  decreto  n.  3.2.U,  de  17  demarco  de  1899,  como 
fim  de  fazer  prevalecer  as  disposições  legislativas  supracitadas» 
as  quaes  isentam  os  officiaes  marinheiros  da  contribuição  para 
4)  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria,  e  tornam  a  mesma  voluntária 
para  as  demais  classes  do  corpo  de  officiaes  inferiores. 

Capital  Federal,  3  de  Julho  de  1901,  IS»  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campo3  Salles. 
José  Pinto  da  Lus» 
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TíflúKEJO  Nv.  4.074  --  DB  6  DE  JXJLHO  db  1901 

Crea  mais  duas  brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co« 

marca  da  Capital  do  Estado  do  Paraná* 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896« 
ecreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca da  Capital  do  Estado  do  Paraná  mais  duas  brigadas  de 
infantaria,  com  as  designações  de  11*  e  12%  as  quaes  se  consti- 
tuirão de  três  batalhões  do  serviço  activo  e  um  do  da  reserva, 
cada  uma ;  aquelles  com  os  ns.  31,  32,  33,  34,  35  e  36,  e  estes 
sob  ns»  11<>  e  18«,  que  se  organisarão  com  os  goaidas  dispo- 
q^ialiâoados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
BíçfieR  em  contrario. 

Capital  Federal,  6  de  julho  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pêisâa» 


DECRETO  N,  4.075  —  de  6  de  julho  db  1901 

Crta  mais  ama   brigada  de  infantaria  de  Qnardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Ponta  Grossa,  no  Estado  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  UiddoB  do  Brasil* 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1899» 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Ponta  Grossa,  no  Estado  do  Paraná,  mais  uma  brigada  de 
infantaria,  cam  a  designação  de  13»,  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  37,  38  e  39,  e  um 
do  da  reserva,  sob  n.  13,  que  se  organlsarEo  com  os  guardas 
quallflcados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal»  6  de  julho  de  1901»  13o  da  Republica* 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles« 
Epitacio  Pessoa, 


ACT06  DO  PODEB  EXECUTIVO  83&- 

DECRETO  N.  4.076  —  de  6  de  julho  db  1901 

Gera  mais  nnui  brigada-  d«  iáfaniaria  de  Guardai  Maeionaet  na  co- 
marca da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU» 
para  execuçãlo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
tlecreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  de  S .  Paulo  mais  uma  brigada  do  in- 
fiiatana,  com  a  designa($o  de  76^,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  226,  221  e  228,  e  um  do 
da  reserva,  sob  n.  .76,  que  se  organisarão  com  os  guardas 
qualiâcadoB  nos  districtrâ  da  referida  comarca  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  Ô  de  julho  de  1901,   13'  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pes9Ôa, 


DECRETO  N.  4,077  —  de  6  db  julho  de  1901 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaee  na  oe« 
marca  do  Bananal,  no  Estade  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
«aira  execus^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1695, 
wereta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca do  Bananal,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada 
de  infantaria,  com  a  designaç^  de  77»,  a  qual  se  constituiri 
de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  229,  230  e  231,  e  um 
do  da  reserva,  sob  n.  77,  que  se  organisarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições   em  contrario. 

Capital   Federal,  6  de  julho  de    1901,  13'»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles* 
Epitacio  Pessoa, 
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DECRETO  N.  4.078  —de  8  de  julho  de  1901 

Concede  autorização  á  «  La  Brésilienne  »,   sociedade   aDonyma,  com 
■éde  em  Braxellas^  pira  f anoeioiiar  no  Brasil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
attendendo  ao  que  requereu  a  Im  Brésilienne^  sociedade  anony- 
ma,  com  sede  em  Bruxellas,  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  E*  concedida  autorização  á  La  BrésUienne^ 
sociedade  anonyma,  com  sede  em  Bruxellas,  para  funpcionar  no 
Brazil,  com  os  estatutos  que  apresentou,  sob  as  clausulas  que  a 
este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas  e  ficando  obrigada  ao  cumprimento  das 
formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  8  de  julho  de  1901,  IS^"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
ÂJfredo  Maia, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  i.07lii  desta  data 

A  La  Brêsilienne  ô  obrigada  a  ter  um  representante  no 
Brazil  com  plenos  e  illimitados  poderes  para  tratar  e  definiti- 
vamente resolver  as  questões  que  se  suscitarem,  .quer  com  o 
-Governo,  quer  com  particulares,  podendo  âer  demandado  e 
receber  citação  inicial  pela  sjciedade. 

Todos  08  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unicar- 
mente  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção  de 
«eus  tribunaes  judiciários  ou  sâministrativos,  sem  que,  em 
tempo  algum,  possa  a  referida  sociedade  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  seus  estatutos. 

3» 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  Federal  ijualquer 
•alteração  que  a  sociedade  tenha  de  fazer  noi  re-jpectivos  esta- 
tutos. Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  no 
Brazil  si  infringir  esta  clausula. 

4» 

A  infracção  de  qualquer  das  clausulas  para  a  qual  não  esteja 
'Comminada  pena  especial    serA  punida  com  a  multa  de  um 
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conto  de  réis  (1:000|)  a  èinco  conto?  de  réis  (5:000$),  c.  no  caso 
de  reincidência,  pela  cassação  da  autorização  concedida  pelo 
decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Capital  Federal,  8  do  julho  de  1901. -^ Alfredo  Maia, 

Ea  abaixo  assignado,  Carlos  Pereira  Leal,  traductor  publico 
6  Interprete  commercial  juramentado,  na  Capital  Federal  ds^ 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

,  Certifico  pelo  presente  que  me  foi  apresentado  um  documento 
escripto  no  Idioma  fí^ancez,  aflm  de  o  traduzir  para  o  portuguez^ 
Q  qual  é  do  theor  seguinte: 

TRADUOQÃO 

4.516.  La  Brésilienne^  sociedade  anony ma  belga,  estabelecida 
em  Bruxellas— Estatutos. 

Perante  o  Sr.  Charles-Albert-Henri  De  Ro,  tabelUão,  resi- 
dente em  Saint-Josse-ten-Moode  (Bruxellas) 

Compareceram: 

1.0  A  VAfricaine,  banco  de  estudos  e  de  emprezas  coloniaes.. 
sociedade  anonyma  em  Bruxellas,  representada  pelo  Sr.  AlíVed 
ftoose,  administrador  delegado,  e  o  Sr.  Augusto  Coliet,  admi- 
nistrador, em  seguida  qualificados  ; 

'  2*.  O  Sr.  Louis  Sgal,  importador,  presidente  da  Eecles  Rub- 
ber and  Cycle  Company  Limited,  residente  em  Liverpool,  Old" 
Hall  Street,  n.  51  ; 

3.»  O  Sr.  Alfred  Roose,  administrador  delegado  da  Sociedade 
Anonyma  de  Productos  Vegetoes  do  Alto  Kassaí,  residente  em 
Bruxellas,  rua  Belliard  n.  187 ; 

_  4.*  O  Sr.  Arthur  Roose,  doutor,  administrador  da  VAfricaine,, 
residente  em  Courtrai ; 

5."  O  Sr.  Camille  d'Heygere,  antigo  magistrado  do  Estado 
Independente  do  Congo,  administrador  da  UAfricaine,  residente 
em  Bruxellas,  rua  Belliard  n.  187; 

6.«  O  Sr.  Auguste  Coliet,  agente  de  cambio,  administrador  da 
ÚAfricaitie,  residente  em  Ixelíea,  avenida  de  La  Toi  on  d'Or 
n.    11  ; 

7."  O  Sr.  Henri  Hage  Orban  de  Xivry,  proprietário,  admi- 
nistrador da  UAfricaine,  i*6sidente  em  Courtrai,  no  presente  acto 
representado  pelo  Sr.  Alfred  Roose,  acima  citado,  em  virtude 
de  sua  procuração  com  carimbo  privado  ; 

8.'  O  Sr.  Eugène  Caret,  engenheiro,  administrador  da  VAfri* 
caine,  residente  em  Bruxellas,  rua  du  Marais  n.  27,  represen- 
tado pelo  Sr.  Camille  d'Heygere,  acima  nomeado ; 

9.^  O  Sr.  Adolphe  Bero,  agente  do  cambio,  administrador  da 
Sociedade  Anonyma  de  Productos  Vegetaes  do  Alto  Kassai, 
residente  em  Chaumont  Gistome,  representado  paio  Sr.  Augusto 
Coliet,  acima  citado  ; 
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10.  o  Sr.  Louis  De  Ridder,  proprietário,  administrador  da 
Companhia  Antuérpia  do  Plantações  de  Lubefu,  residente  em 
Antnerpía,  boulevard  Léopaldn.  22,  no  presente  acto  represen- 
tado pilo  Sr.  Emile  ran  Domme,  agente  de  cambio,  residente 
em  Schaerbeck,  rua  do  Progresso  n.  96,  em  virtude  desuajNK)- 
curação  com  carimbo  privado  ; 

11.  O  Sr.  Henri  Susmann,  negociante,  residente  em  BruxeUas, 
rua  da  filanchisserie  n.  13  ; 

12.  O  Sr.  Barão  Leon  Betlume,  membro  da  Camar^  dos  Re« 
presentantes,  residente  em  Alost,  no  presente  acto  representado 
pelo  Sr.  Camille  d^Heygère,  acima  citado,  em  virtude  de  sua 
procuração  com  carimbo  privado  ; 

13.  O  Sr.  Barão  Orban  d!e  Xivry,  proprietário,  senador,  rosi- 
dente  em  Louvain  ; 

14.  O  Sr.  Gustave  Brunell  de  Montpellier,  proprietário, 
presidente  do  conselho  de  administração  da  Sociedade  Anonyma 
doa  Productos  Vegetaes  do  Alto  Kassai,  residente  no  castelio  de 
Kemmel,  representado  pelo  Sr.  Alfred  Moose,  acima  OLualiâcado ; 

.  15.  O  Sr.  Maurice  Foulon,  director  da  succursal  do  novo 
Banco  de  Mons,  em  Bruxellas,  residente  em  Ixelles,  rua  do 
Trone  n.  192; 

16.  O  Sr.  Victor  Ptiul,  secretario  da  LAfricaine^  residente  em 
£tterbeck,  ruaFroissard  n.  42  ; 

17.  O  Sr.  Jules  Musselv,  advogado,  residente  em  Courtraí  r 

18.  O  Sr.  George^  Wiltaert,  negociante,  residente  em  An- 
tuérpia, rua  des  Princes  n.  28  ; 

19.  O  Sr.  Paulo  Heinemann,  negociante,  residente  em  Livez^ 
pool,  old  Hall  Strdet  n.  19,  representado  pelo  Sr.  Sgal,  acima 
mencionado ; 

20.  O  Sr.  Otto  Fuerth,  explorador,  domiciliado  no  Pará 
(Brazil),  no  presente  acto  representado  pelo  Sr.  Sffal,  em  vir- 
tude de  sua  procuração  com  carimbo  pnvado  e  data  de  1  de 
novembro  ultimo ; 

Os  Srs.  Alfred  Moose  ê  Collet,  agindo  ambos  em  seu  nome  in- 
dividjual  e  na  (qualidade  acima  mencionada. 

As  procurações  acima  mencionadas  âcarSo  aqui  juntas  e-serão 
registradas  ao  mesmo  tempo  que  o  presente. 

Os  quaes  comparecantes  mandaram  aue  o  tabellião  abaixo 
asàgnsído  lavras^^e  o  termo  dos  estatutos  de  uma  sociedade  ano* 
njma,  que  elles  declaram  formar  como  se  segue. 

ESTATUTOS 
KTULO  I 

Denominação^  sédé,  obfecio  e  duração  da  sociedade 

Art.  1.0  Funda-se,  pelos  presente)  estatutos,  tmm  sociedade 
anonyma  sob  a  denominação  de  La  Brésiliemte,  sociedade 
anonyma  belga. 
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Ari.  3.°  A  sociedade  terá  sua  sede  em  Bruxellaa,  compre- 
hendendo  esta  expressão  todos  os  bairros  da  cidade. 

Poderi  ter  em  todos  os  paizes  escriptorios,  agencias  ou 
succuròaes. 

Art.  3.0  A  companhia  tem  por  ftm  principal  o  commercio,  a 
colheita  e  a  cultura  da  borracha  e  outros  productos  do  solo  no 
Brazil. 

Realizará  esse  ílm  em  parte  pela  exploração  directa  ou  in- 
directa dos  domínios,  em  seguioa  deicriptos,  com  que  o  Sr.  Fa- 
erth  entra  para  a  sociodade. 

Poderá  realizar,  quer  directamente,  quer  mediante  chamada 
de  fundos,  intervenção  âaanceira  ou  por  qualquer  outro  meio, 
outras  émprezas,  qualquer  qiie  seja  a  sua  nacionalidade  e  qusJ- 
quer  que  seja  a  sua  natureza,  que  tenham  por  âm  o  commercio^ 
a  industria,  a  exploração  das  riquezas  do  solo  ou  do  sub-solo,  08 
trabalhos  públicos,  as  vias  de  communicaçâo  ou  os  transportes 
por  terra  ou  por  agua. 

Para  esse  fim  ella  poderá  crear  estabelecimentos  para  sua 
exploração  directa,  constituir  syndicatos  ou  sociedades,  retro- 
ceder, arrendar  as  émprezas  que  tiver  adquirido,  entrar  com 
ellas  para  sociedades  constituídas  ou  por  constituir,  intervir  no 
desenvolvimento  destas  ou  recorrer  a  todos  os  demais  prooessos 
que  sejam  de  natureza  a  realizar  e  a  entender  a  applieação  do 
que  comporta  o  seu  objecto  social. 

Poderá  comprar,  vender  ou  descontar  todos  os  valores  de 
Estado,  de  sociedades,  associações  ou  émprezas  pnblicas  e  parti- 
culares, e  fiakzer  com  esses  valores,  ou  com  quem  os  emittir  ov 
descontar,  todas  as  operações  bancarias,  de  credito  ou  d^ 
thesouraria. 

Poderá  estender  as  suas  operações  a  todos  os  paizes  e  as  >po- 
derá  tratar  em  nome  de  terceiros,  quer  por  sua  própria  contém 
quer  por  conta  de  terceiras,  quer  em  participado  com  elles, 
ou  em  seu  próprio  nome. 

Poderá  íásionar-se  com  outras  sociedades.  ' 

Art.  4.^  A  dura^^o  da  sociedade  é  fixada  em  trinta  annos  a 
contar  desta  data. 

£ssa  duração  poderá  ser  prorogada ;  poderá  também  ser 
reduzida  em  qualquer  época  e  sem  se  esperar  a  expiração  do 
termo. 

A  sociedade  poderá  tomar  compromissos  por  um  prazo  ex- 
cedente a  sua  duração. 

TITULO  II 


Capital  social^  acções,  entrada  de  fundos 

Art.  5.0  O  oapital  social  é  fixado  em  1.200.000  francos  e 
dividido  em  12.000  acções  de  100  francos  cada  uma. 

Accrescentam-se  12.000  acções  de  dividendo  ao  portador,  con- 
ferindo os  direitos,  que  serão  especificados  nos  arts.  31  e  37  doa 
presentes  estatutos. 
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'  O  nunasro  da 5  acçõa?  ds   dlvidenlD    jáinals   "padorá    sjr 
augmeatado. 

O  capital  i03ial  p3derá  ser  elevado  a  3.003.009  de  francas  por 
simples  decisio  do  t$)Qselho  de  admiaistração  da  sociedade,  que 
determiaará  as  cjodiçoss  da  emis^Sío  ou  da  collocaçâo  da^ 
novas  acções. 

Art.  6.'>  O  Sr.  Sgal,  acima  qaaliflcado,  agindo  em  nome  do 
Sr.  Otto  Fuerth,  exploralor,  domiciliado  no  PaiVi  ( Brazil ),  de- 
clara entfap  para  a  sociedade  com  a  plena  propriedade  dos  do- 
mínios de  )}orracha  do  Rio  Amara,  Bocea  de  Lunao  c  Amar- 
Miry,  com  uma  superflcie  total  de  11.770  hectares,  situada 
nas  ilhas  próximas  á  embocadura  do  Amazonas,  a  15  horas 
approximadamente  de  navegado  do  Pará,  e  que  serão  deta 
ihados  em  um  plano  a  ser  traçado  e  assignado  p3lo  depositante 
e  pelo  conselho  de  administra^. 

A's  terras  acima  mencionadas  destinar-se-hão: 

l.""  A  somma  de  300.000  em  espocie; 

2.''  3.000  acçoós  de  capital,  de  100  francos  cada  uma,  inteira- 
mente liberadas ; 

S,""  4.000  acções  de  dividendo,  sem  menção  de  valor,  que  vão 
ser  creadas  conforme  sa  diz  no  art.  5o. 

Esses  fundos  e  acções  s6  poderão  ser  entregues  ao  Sr.  Fuerth 
quando  os  títulos  de  transmissão  de  propriedade,  livres  de  todo 
ónus,  tiverem  sido  entregues  á  s  )ciedadd. 

Quanto  ás  8.000  acções  de  dividendo  sem  menção  de  valor^ 
que  restarão  após  a  entrega  acima,  serão  repartidas  em  ti- 
fulos  ao  portador,  entre  os  diversos  comparecentes,  a  titulo  de 
vantagens  entro  elles,  segundo  suas  convenções. 

Art.  7.0  As  9.000  de  capital  reitantes  são  subscriptas  do  mod3 
seguinte : 

1.0  Pela  VAfricaine,    banco  de  estudos  e  d9  emprezas  cMo- 
niaes  (Ô.OOO),  seis  mil  acções  ; 
2.0  Pelo  Sr.  Sgal  (950),  novecentas  e  cincoenta  acções  ; 
3. o  Pelo  Sr.  Alft*eÍd  Rojse  (150),  cento  e  cincoenta ; 
4.0  Pelo  Sr.  Arthur  Roose  (150),  cento  o  cincoenta ; 
5.0  Pelo  Sr.  Camille  d'Heygere  (150),  cento  e  cincoenta; 
6.0  Pelo  Sr.  Augusto  CoUet  (100),  cem  ; 
7. o  Pelo  Sr.  Hage  Orban  de  Xivry  (100),  cem ; 
8.*>  Peb  Sr.  Eugène  de  Carez  (50;,  cincoenta  ; 
9.0  Pelo  Sp.  Adolphe  Bero  (100).  cem  ; 

10.  PeloSr.  Louis   De  Ridder  (250),   duzentas  e   cincoenta 

11.  Pelo  Sr.  Henri  Lurmann  (500),  quinhentas  ; 

12.  Pelo  Sr.  Baron  Leon  Bethune  (50),  cincoenta : 

13.  Pelo  Sr.  Barão  Alfred  Orban  de  Xivry  (50),  cincoenta; 

14.  Pelo  Sr.  Bruncel  de  Montpellier  (25),  vinte  e  cinco  acções; 

15.  Pelo  Sr.  Maurice  Foulon  (25),  vinte  e  cinco  ; 

16.  Pelo  Sr.  Victor  Paul  (150),  cento  e  cincoenta ; 

17.  Pelo  Sr.  Julea  Mussely  (50),  cincoanta  ; 
-  18.  Pelo  Sr.  WiUaert  (100),  cem; 

19.  Pelo  Sr.  Hefnemann  (50),  cincoenta. 
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Pelo  prosente  declara  cada  dm  dos  comparecentea  e  reco- 
nhecem todos  03  demais,  tanto  em  seu  nome  individual  como 
no  de  seu)  mandantes,  que  foi  feita  sobra  cada  acção  subacripta 
uma  eatrada  de  10  ^/o.  O  total  dessas  entradas  se  acha  aqui 
representado  em  dinheiro  e  posto  á  dispoaiçao  da  sociedade, 
sejam  90.000  francos. 

Art.  8.^  As  entradas  restantes  a  eíTectuar  se  fairâlo,  dentro 
de  três  mezes,  a  contar  da  constituição  da  sociedade  e  con- 
forme a  decisão  do  conselho  de  admiaistração.  A  chamada 
será  feita  por  carta  registrada  dirigida  a  cada  um  dos  accio- 
nistas. 

Se  concederá  sempre  aos  accionistas  um  prazo  de  quinze  dias, 
pelo  menos,  para  acudir  ás  chamadas  feitas. 

Essas  chamadas  equivalerão  a  intimações  e  toda  entrada 
em  atrazo  produzirá,  de  pleno  direito,  em  bdneâcio  da 
sociedade,  juros  á  razão  de  seu  por  cento  ao  anno,  a  contar 
da  exigibilidade  até  o  dia  do  pagamento. 

Si  esse  ps^mento  não  for  eíFectuado  dentro  de  trint  i  dias^ 
o  conselho  de  administração  terá  o  direito,  para  se  cobrir 
das  sommas  que  lhe  -sejam  devidas,  seji  de  mandar  vender 
08  títulos  em  atrazo  de  pagamento,  seja  de  reclamar 
judicialmente  o  pagamento  dessas  sommas,  seja  de  recorrer, 
para  esse  fim,  a  todos  os  outros  meios  em  direito  conhe- 
cidos. 

Art.  9.^  Todo  accioniita  tsrá  o  direito  de  fazer  todas  as 
entradas  antecipadameate. 

Art.  10.  As  acções  de  capital  com  todo  o  valor  entrado 
e  as  acções  de  dividendo  são  ao  portador.  Serão  asúgnadas- 
por  dous  administradores,  podendo  uma  das  assignaturas  ser 
por  meio  de  chancelia. 

Art.  11.  Os  accionistas  s6  respondem  pela  somma  das 
acções  quô  subscreverem. 

Art.  IS.  O  capital  poíferá  ser  augmentado  ou  reduzido 
conforme  os  arts.  38  e  33  dos  presentes  estatutos,  sem 
prejuízo  do  que  se  diz  no  art.  5<». 

O  conselho  de  administração  determinará  as  condições  da 
emissão  das  acções cieadas  para  o  augmento  do  capital. 

Não  poderão  ser  emittidas  acções  abaixo  do  par. 

Art.  13.  As  acções  são  indivisíveis  e  a  sociedade  só  reco- 
nhece um  imico  proprietário  para  cada  acção . 

Todos  os  co-proprietarios  indivisos  de  uma  acção,  ou  todos  os 
interessados  a  qualquer  titulo,  quer  usofructuarios  ou  seus 
proprietários,  serão  obrigados  a  fazer-se  representar  junto  á 
sociedade  por  uma  única  e  mesma  pessoa. 

Os  representantes  ou  credores  de  um  accionista  não  poderão, 
sob  pretexto  algum,  provocar  a  apposição  de  selloí  judiciaes 
sobre  os  bens  e  valores  da  sociedade  ou  delia  exigir  a  partilha 
ou  licitação ;  serão  obrigados  a  conformar-se  com  os  inventá- 
rios sociaes  e  com  as  deliberações  da  assembléa  geral. 
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TITULO  III 

AdminiHração  da  sociedade 

Ari.  14.*  A  sociedade  será  administrada  por  um  conselho 
composto  de  cinco  membros,  no  minimo,  e  de  oito  membros» 
no  máximo,  nomeados  e  revogáveis  pela  aS9embléa  geral  do9 
accionistas. 

Os  primeiros  administradores  serão  nomeados  x>or  nm  prazo 
que  expirará  após  a  assembléa  geral  de  1904.  Nessa  assembléft 
o  coDselbo  será  renovado  ;  depois  am  de  seas  membros  sàhirá 
cada  anno. 

A  ordem  de  sabida  será  regulada  por  meio  de  sorteio,  fissa 
ordem  Sdrá  estabelecida,  si  houver  mais  de  seis  administra^ 
dores,  de  modo  que,  mediante  uma  ou  varias  sabidas  dnpias, 
o  mandato  de  nenbum  administrador  possa  exceder  de  sei9 
annos. 

Os  administradores  que  sabirem  serão  reelegiveis.  Além  do 
tanto  prevista  no  art.  37,  a  assembléa  geral  poderá  atM* 
buir  emolumentos  azos  aos  membros  do  conselho  de  admi* 
ni3tra^o. 

ArL  15.  A  caução  de  cada  administrador  é  âxada  em  lOG 
acções  de  capital.  Será  restituída  depois  da  approvação  do  ba-* 
lauço  do  ultimo  exercício  durante  o  qual  as  mncçoes  tenbam 

sido  preenchidas. 

Art.  16.  Em  caso  de  vaga  áe  um  logar  de  administrador,  o« 
administradores  restantes  e  os  commissarios  reunidos  podarão 
prover  provisoriamente  a  substituição,  até  a  próxima  asseme^ 
bléa  geral  que  estatuirá  sobre  a  nomeação  definitiva. 

Art.  17.  Cada  anno  depois  da  assembléa  geral  ordinária  o 
conselho  nomeará  entre  seus  membros  nm  presidente,  e,  Ao 
julgar  necessário,  um  vice-presidente. 

£m  caso  de  ausência  do  presidente  e  do  vice-presideate,  o 
conselho  designará  qual  de  seus  memlHK>s  deverá  preenebar  %M 
fUncções  de  presidente. 

Art.  18.  O  conselho  de  administração  se  reunirá  tão  flrequa»* 
tomente  quanto  os  interesses  da  sociedade  o  exigirem. 

As  deliberações  sei^o  tomadas  pela  maioria  de  votos ;  em 
caso  de  empate  o  voto  do  presidente  será  preponderante. 

A  pre9ença  effeetiva  ae  pek)  menos  três  membro»  é  iieoe«- 
saria  para  a  validade  de  uma  deliberação. 
•  Cada  administrador  poderá,  por  simples  carta»  delegar  mn 
outro  membro  do  conselho  para  represental-o  e  votar  ena  ww. 
logar. 

Todavia  nenbum  administrador  poderá  ter  maíft  de  doui 
votos,  inclusive  o  seu. 

Art.  .19.  08  mandatos  dos  admiustradores  retirantes  nlo 
reeleitos  csasam  depois  da  assembliéa  g«ral. 


J 


ácsoa  do  poder  bxscutiyo  843 

Art.  20.  As  deliberações  do  conselho  de  administração  serão 
constatadas  por  um  processo  verbal  inscripto  em  úm  re- 
gistro especial  archivado  na  sede  da  sociedade  e  assignado 
por  todos  08  membros  que  tenham  tomado  parte  na  deli- 
berado. 

As  cópias  ou  resumos  a  serem  produzidos  perante  a  justiçi 
oa  em  qualquer  outra  parte  sei^  assignados  por  um  dos  admi- 
nistradores. 

Art.  2L.  O  conselho  de  administração  terá  os  poderes  os 
mais  extensos,  para  produzir  todos  os  actos  que  compre- 
hendam  a  actividade  social,  com  a  única  excepção  daqucíles 
oiga  woçfiiÁ)  for  eqiecial  e  exclusivanaente  reservada  á  asaembléa 
geral. 

Poderá  especialmente  adquirir  e  vender  quaesquer  immo- 
reis,  constituir  todos  os  direitos  reaei  ou  a  elles  renunciar,  con- 
sentir em  qualquer  affectação  hypothecaria,  levantar  embargos 
de  quaesqaer  inscripçoes,  transcripções,  penhores,  ou  opposi- 
ções  com  ou  sem  pagamento,  tomar  emprestado  a  curto  ou 
Xongo  prazo  por  meio  de  obrigações  ao  portador  ou  de  qualquer 
outra  forma,  comprometter  ou  transigir  sobre  quaesquer  in- 
teresses sociaes. 

Poderátambem,  no  caso  de  constituído  de  negócios  ou  de  syn* 
dlcatos,  ou  participa^  em  novos  negócios,  ofEerecer  aos  accio- 
nistas da  presente  sociedade  e  mesmo  a  terceiros,  na  proporção 
que  elle  determinar,  participações  nas  condições  que  julgar 
convenientes. 

Art.  22.  O  con^lho  de  administraçio  poderá  escolher  entre 
seus  membros  um  administrador  delegado,  ao  qual  determinará 
as  attxibuições  e  ao  qual  poderá  conceder  oi  emolumentos  a 
serem  tirados  das  despezas  geraes,  além  do  tanto  mencionado 
no  art.  37  dos  estatutos. 

Poderá  nomear  directores  e  sub-directores  aos  quaes  deter- 
minará as  attribuições  e  os  vencimentos. 

Poderá  designar  um  administrador  para  substituir  o  admi- 
nistrador delegado  no  impedimento  deste. 

Poderá  ainda,  fixando  suas  attribuições  e  seus  emolumentos, 
delegar  um  ou  mais  de  seus  membros  e  constituir  mandatários 
para  âos  determinados. 

Poderá,  emílm,  constitair  commissões  de  estudos. 

Fixará  o  namero  dos  membros  dessas  commissões,  lhes  indi- 
cará as  questões  sobre  as  quaes  teío  chamados  a  dar  seu  pa- 
recer •  determinará  os  seus  honorários* 

Art.  23.  A  menos  de  delega^  expressa  a  um  de  seus  menx- 
bros  ou  a  terceiro,  os  actos  a  que  o  obrigarem  a  sociedade  serãs 
assignados  pelo  administi^or  delegado  ou  quem  o  substituir  e 
sobseriptos  por  um  outro  membro  do  conselho  de.  adminíi* 
traçao,  sem  que  tenham  a  justificar  a  sua  qualidade  por  uma 
dsliberacão  do  conselho. 

As  medidas  de  expediente  sei^  assignadas  peio  admhústrador 
delegado  ou  por  quem  suas  vezes  fizer. 
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TITULO  IV 

FUcaes 

Art.  24.  A  flscalizaçSo  da  sociedade  é  coaflada  a  am  ou  mais 
ílscaes. 

O  seu  numero  será  âxado  pela  assembléa  geral. 

Terão  os  direitos  que  lhes  concede  a  lei. 

Os  primeiros  Ílscaes  são  nomeados  por  um  período  igual  ao  do 
conselho  de  administração* 

Naassemblôa  geral  de  1904  a  commissão  fiscal  será  renovada  ; 
a  partir  dessa  época  um  fiscal  sahirá.  cada  anno,  na  ordem  que 
for  designada  por  meio*  de  sorteio, 

O  fiscal  retirante  6  reelegivel. 

A  assemblôa  geral  poderá  fixar  aos  fiscaes  um  vencimento 
fixo,  o  qual  não  poderá  exceder  de  um  terço  do  de  um  adminis- 
trador. 

Cada  fiscal  deverá  caucionar^ 50  acções  de  capital  á  sua  gestão. 
A  cau^o  não  será  restituída  sinão  depois  de  quitação  dada 
pela  approvação  do  balanço  do  exercício  durante  o  qual  as 
íúncções  teilham  sido  desempenhadas. 

Os  mandados  dos  fiscaes  retirantes  não  reeleitos  cessam 
depois  da  assembléa  gorai  annual. 

TITULO  v 
Assembléas  geraes 

Art.  25.  A  assembléa  geral,  regularmente  constituída,  re- 
presenta a  universalidade  dos  accionistas. 

Compoe-se  de  todos  os  accionistas,  seado  observado  o  art.  27 
dos  estatutos. 

As  decisões  são  obrigatórias  para  todos,  mesmo  para  os 
ausentes  e  para  os  dissidentes. 

Art.  26.  As  convocações  para  qualquer  assembléa  geral 
conterão  a  ordem  do  dia.  Serão  feitas  por  meio  de  annuncios 
inseridos  duas  vezes,  com  oito  dias  de  intervallo  pelo  menos  e 
oito  dias  antes  da  assembléa  no  Moniteur  Belge  e  em  dous 
jornaes  de  Bruxellas. 

Cartas  missivas  serão  dirigidas  oito  dias  antes  da  assembléa 
aos  accionistas  em  seu  nome,  mas  sem  que  tenha  que  justificar 
o  cumprimento  dessa  formalidade. 

Art.  27.  Os  accionistas  que  se  inscreverem  cinco  dias  antes 
da  data  da  assembléa  serão  admittidos  meliante  exhibição  de 
seus  titulos  nominativos. 

Os  portadores  de  acções  ao  portador  serão  admittidos  mediante 
a  exhibição  de  uma  certidão  constando  o  deposito  de  seus  títu- 
los nos  logares  designadosnos  avisos  de  convocação. 
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.  O  dopaiito  será,  eflTectuado  cinco  dias  antes  da  assembléa 
geral.  E*  permittido  fazer-so  representar  por  mandatário  na 
assembléa  ^ral. 

Os  portadores  de  procurações  deverão  também  ser  accionistas. 

As  procurações,  cigas  formas  e  condições  podem  ser  determi- 
nadas pelo  conselho  de  admlnistra<^o,  deverão  ser  depositadas 
pelo  menos  três  dia?  antes  da  reuni3k)  na  s^de  social. 

As  mulheres  casadas,  os  menores,  os  interdictos,  m  corpora- 
ções e  os  estabelecimentos  publicas  que  tiverem  direito  de 
assiitir  á  assembléa  poderão  ser  respectivamente  representados 
jpelos  seus  maridos,  tutores,  curadores  ou  directores. 

Os  co-proprietarlos,  os  usoíVuctuarios  e  mais  proprietários,  os 
credores  com  garantias,  deverão,  para  assistir  á  assembléa 
geral,  fazer-se  representar  por  uma  só  pessoa. 

Art.  28.  As  aisembléas  geraes  se  reúnem  em  Bruxellas  od 
em  um  de  seus  arrabaldas  no  logar  designado  peio  conseUio 
de  administração. 

A  assembléa  geral  annual  terá  lof  ar  na  terceira  sexta-feira 
do  mez  do  abril,  ás  3  horas  da  tarde. 

A  primeira  assembléa  geral  terá  logar  em  1990. 

Os  accionistas  podem,  em  qualquer  época,  ser  convocados 
cm  assembléa  geral  polo  conselho  de  administração. 

Ou  podem  ser  á  requisição  dos  fl&*caes  ou  dos  accionistas  caasti- 
tuindo  a  quinta  parte  do  numero  total  de  acções. 

Art.  29.  A  assembléa  geral  será  presidida  pelo  presidente 
do  conselho  de  administração  e,  no  seu  impedimento,  por  umi 
dos  administi^adores. 

O  presidente  da  assembléa  nomeia  o  secretario. 

Designará  como  escrutinadores  dous  dos  accionistas  pre- 
sentes. 

Art.  30.  A  assemblé?-  geral  só  poderá  deliberar  sobre  os  as- 
sumptos enunciados  na  ordem  do  dia. 

Nenhuma  proposta  feita  pelos  accionistas  será  posta  em  dis- 
cussão si  não  for  assignada  por  accionistas  representando  a 
quinta  parte  do  numero  total  de  acções  e  si  não  tiver  sido 
communicada  ao  conselho  de^ administração  com  a  antecedência 
sufficiente  para  ser  inscripta^nas  cona^ocações. 

Art.  31.  Cada  acção  de  capital  e  cada  acção  de  dividendo 
dão  direito  a  um  voto. 

Ninguém  poderá  tomar  parte  na  votação  por  um  numero 
de  acções  que  exceda  á  quinta  parte  do  numero  tot  '.1  das  acções 
ou  as  duas  quintas  partes  daqucUas  em  virtude  das  quaes 
tenha  tomado  parte  na  votação. 

Art.  32.  São  especial  e  exclusivamente  reservadas  á  assem- 
bléa geral  as  questões  relativas  aos  seguintes  pontos : 

1%  approva^  dos  balanços  dos  relatórios  do  conselho  de  ad- 
ministração e  do  conselho  âscal ; 

2»,  determinação  do  numero,  nomeação,  substituição  e  revo- 
gação dos  membros  do  conselho  de  administração  e  fixação  de 
seujs  honorários  ; 
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9*,  determinação  do  numero,  nomea^,  siAstituição  e  roro- 
^ação  dos  fiscaes  e  fixa^gao  de  seus  honorários ; 

4<>,  nomeado  dos  liquidantes  e  determinação  de  SMts  po- 
deres; 

5*,  modifica^  de  todas  as  disposições  de  estatutos,  xx)m  a 
«nica  excapçâo  das  que  definem  o  objecto  esiencíal  da  socie- 
dade e  as  que  prohibem  a  crea^  de  noras  ac^m  de  áiri* 
dendo; 

6®,  prorogaçâo  ou  dissolo^  da  sociedade ; 

7»,  augmento  ou  reduoçSo  do  capital ; 

9*,  fdsao  com  outras  sociedades. 

Art.  33.  Em  these,  a  assembléa  geral  estatue,  qualquer  que 
seja  a  parts  do  capital  representado  e  a  m^doria  de  rotos. 

Todavia,,  quando  tiv^er  qu  3  deliberar  sobre  as  modificações 
dos  estatutos,  ftuão  com  outras  sociedades,  proroga^  ou  dis- 
solução da  sociedade*  augmento  ou  redução  do  capitai,  a  as- 
sembléa só  estará  validamente  constituída  quando  aquelles 
que  assistirem  á  reunião  representarem  a  metade  doe  títulos 
das  duas  categorias  de  acções.  Si,  na  priíueira  convocação,  essa 
condição  não  for  preenchida,  uma  segunda  convocação  se  tor- 
nará necessária  e  a  nova  assembléa  poderA  eutio  €8to.tuir 
validamente,  qualquer  que  seja  o  numero  de  titules  represen* 
tados.  Nas  mesmas  condições,  nenhuma  resolução  será  adoiittlia 
sem  que  reúna  as  três  quartas  partes  dos  votos»  salvo  entre- 
tanto ai  houver  occaaião  de  estatuir  sobre  o  caso  previíito 
pela  di8posi<$o  final  do  art.  72  da  lei,  em  cujo  caso  a  dâsoiu^ 
da  sociedade  deverá  ser  admittida,  si  for  votada  i^ela  quarta 
parte  das  acções  presentes  ou  repredentadas. 

Art.  34.  Al  decisões  tomadas  em  asiembléa  geral  serâo 
consignadas  em  ,actas,  assignadas  pelo  presidente,  pelo  se- 
cretario e  pelos  dons  escrutinadores. 

As  actas  serão  em  seguida  transcriptas  em  um  registro 
especial. 

TITULO    VI 

BalançOf  distribuição^  reserva 

Art.  35.  A  30  de  novembro  de  cada  anno  e,  na  primeira  vez, 
a  30  de  novembro  de  1899,  se  encerrarão  as  contas  da  sociedade, 
e  o  conselho  de  administração  dará  o  balanço,  conforme  a  lei. 

O  conselho  de  administração  terá  a  mais  absoluta  liberdade 
para  a  avaliação  dos  créditos  e  outros  valores  moveis  e  immo- 
reis  da  sociedade ;  fará  as  avaliações  do  activo,  do  modo  o  mais 
ntil,  para  garantir  a  boa  gestão  dos  negócios,  a  estabilidade  e  o 
futuro  da  sociedade. 

Art.  36.  Pelo  menos  30  dias  antes  da  assembléa  geral  ansual 
o  conselho  de  administração  transmittírá  os  doeumeotos,  com 
um  relatório  sobre  as  operações  da  sociedade,  aos  fiscaes,  que 
deverão,  dentro  de  15  dias,  úizer  um  relatório  contendo 
propostas. 
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Quinze  dias  antes  da  asaetnbléa  o  balanço  e  a  conta  de  lu* 
eros  e  oerdas  serão  depostot  na  sede  social,  para  inspecção  dos 
associaaos^ 

Art.  37.  O  saldo  favorável  do  balanço,  deducção  feita  de 
todas  as  despezas  soclaes  e  amortizações,  si  houver,  constituirá 
o  lucro  liquido  da  sociedade. 

V,  5  ^/o  para  constituição  do  fundo  de  reserva.  Essa  retirada 
deixará  de  ser  obrigatória  <}uando  a  reserva  legal  tiver  attin* 
(pdo  á  decima  parte  do  capital  social ; 

2<»,  a  somma  necessária  para  distribuir  ás  acções  de  capital 
um  dividendo  de  5  Vo*  Sobre  a  somma  restante  se  pagará.  2  Y^ 
a  cada  administrador  e  a  cada  âscal  um  terço  do  pagamento 
feito  ao  administrador,  O  excedente  será  distribuído  como  s& 
segue: 

50  Vo  para  as  acções  de  capital,  a  titulo  de  segundo  divi- 
dendo; 

50  Vo  V^T^  ^s  acções  de  dividendo. 

Parte  deste  excedente  poderá  ser  destinada  á  formação  de  um 
fluido  de  reserva  extraordinário. 

Art.  38.  Todos  os  dividendos,  não  recebidos  dentro  de  cinco 
aonos,  a  contar  da  data  de  sua  exigibilidade,  se  prescreve^ 
rão  e  reverterão  em  beneficio  da  sociedade. 


TITULO  VII 

Dissolução,  liquidaçCto 

Art.  39.  Por  occasião  da  dissolução  da  sociedade,  quer  pela- 
expiração  de  seu  prazo,  auer  por  antecipação,  a  liquidação  se 
operará  sob  os  cuidados  aos  m^nbros  ao  conselho  de  adminis- 
tra^ então  em  exercido,  a  menos  que  a  assemblôa  geral  de- 
signe, para  esse  fim,  um  ou  mais  liquidantes,  dos  quaes  marcará 
os  poderes. 

A  assembléa  geral  regulará  o  modo  de  liquidação. 

Art.  40.  Os  resultados  líquidos  da  liquidação,  depois  de  apu- 
rados os  encargos,  serão  applicados  em  primeiro  logar  ao  reem- 
bolso das  acções  de  capit^á  ao  par  das  sommas  entradas  e  o 
excesso  será  distribuido  metade  ás  ditas  acções  e  metade  á» 
acções  de  dividendo. 

TITULO  VIII 

Eleição  dê  domicilio 

Art.  41.  Todo  accionista,  administrador  ou  flacal  da  socie- 
dade faz  p^os  presentes  eleito  de  domicilio  no  Hotel  de  ViUe 
deBruxeUas,  onde  todas  as  communicações,  citações,  notifica* 
^es  ou  emprazamentos  lhe  poderão  validamente  ser  feitos» 
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TITULO  IX 

Disposições  geraes 

Art.  48.  O  numero  dos  fiácaes  ô  lixado  pela  primeira  vez  em 
dous.  Poderá  ser  elevado  a  ires  pela  as^embléa  geral. 

Sâo  chamados  acesas  funcções  os  Srs.  Barão  Alfí^  Orbande 
Xivry  e  Paul  Hernemann,  acima  nomeados. 

Art.  43.  Logo  depois  da  constituição  da  presente  sociedade  os 
accionistas,  ssm  outra  convocação,  se  reunirão  em  assembléa 
geral  para  fixar  o  numero  dos  membros  do  primeiro  consalho 
4e  administração,  pro3eder  á  sua  nom3a(^,  determinar  even- 
tualmente seu  4  emolumentos,  bem  como  os  dos  flscaese  estatuir 
sobre  todos  os  assumptos  que  julgarem  conveniento  inscrever 
na  ordem  do  dia  da  reunião. 

Em  fé  do  que  passado  cm  Saint  Josse-ten-Moode,  no  aono 
de  mil  oitocentos  e  noventa  e  oita,  aos  nove  do  novembro,  na 
presença  dos  Srs.  Jcan  Biptiste  De  Broux  e  Julien  Lados,  am- 
bos residentes  em  Bruxellas,  como  testemunhas. 

Após  a  leitura  os  comparecdntoj  assignaram  com  as  testemu- 
nluvs  e  o  tabellião.  (Seguem-se  as  assignaturas.) 

Regifitrada*?  oito  cópias  e  quatro  annotaçoo^,  em  Bruxellas 
<E.t.),  aos  lõ  de  novembro  de  1898,  volume  218,  folio  28  verso, 
caixr\  4.  Recebidos  7  fiv.ncií,  mai-j  2  fr.>.  40*.  O  recebedor,  (as- 
^'ignado)  A.  Rahicr, 

ANNEXOS 

rROCURA(,ÔES 

I.  Eu  abiixo  a<í>^ignado,  Hage  Orb:m  de  Xiviy,  residente 
om  Oourtrait,  declaro  con-ítituir  como  mandatário  espacial  ao 
Sr.  Alfred  Roose,  a  quem  concedo  poderei  para,  por  mim  o 
em  meu  nome,  assistir  e  concorrer  á  constituiçãrO  da  La  Bré- 
silienne,  sociedade  anonyma,  e  detorminar  todas  as  disposições 
doí  estatutos  e  subscrever  em  m3u  nome  100  acções  de  100 
francos. 

Para  03  effeito?  acim'»*  passar  e  assignar  quaesquor   acto?» 

Bruxellas,  8  de  novembro  de  1698. 

Valido  como  procuração.—  (Assignado)  Hage  Orbande  Xivry. 

Registradiiima  cópia  sem  annotações  em  Bruxellas  (Est.) 
aos  15  de  novembro  do  1898,  voluma  46,  folio  83  verso, 
caixa  5.  Recebidos  8  fr^ncoí  40«.  O  recebedor— (Assignado) 
Rahier. 
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II.  O  abaixo  assigaado,  Loui»  DeRidder,  proprietário,  admi- 
níâirador  da  Companhia  Antuerpiense  das  Plantaçõôs  do  Ru- 
befa,  residente  em  Antuérpia,  boulevard  Leopold  n.  22, 
dá,  p3la  presente,  poderes  ao  Sr.  Emile  Van  Dàmme  para  o 
fim  de,  por  si  e  em  seu  nome,  concorrer  á  ftindação  de  uma  so- 
ciedade anonyma,  sob  a  denominação  de  La  Brèsilienne^  ahi  sub- 
screver para  si  250  acções  de  100  francos,  ftiz3r  uma  entrada 
de  10  por  cento,  assi^^nar  todos  os  actos,  tomar  parte  nas  deli- 
berações da  assembléa  geral,  que  «e  seguirá  á  constituição 
para  a  nomeaçá3  dos  administradores   e  ahi  votar. 

Valido  como  procuração. —(Assignado)  L.  Be  Ridder, 

Registrada  uma  cópia  sem  annotações,  em  Bruxellas  (Est.) 
aos  15  de  novembro  do  1893,  volume  4Ô,  folio  83  verso,  caixa  6. 
Recebidos  2  frs.  40^.  O  recebedor — (Assignado)  Rahier. 

III.  £u  abaixo  assignado.  Barão  Leon  Bethune,  advogado  em 
Alost,  d3u  pela  presente  plenos  e  inteiros  poderes  ao  Sr.  Ca- 
mille  d'Heygere,  para,  por  mim  e  em  meu  nome,  concorrer  á 
fundação  de  unia  sociedade  anonyma  sob  a  denominação  de  La 
Brésilxenne  subscrever  para  mim  50  acções  de  100  ft»ancos 
oada  uma,  fazer  por  minha  conta  a  entrada  fixada  em  10  por 
cento,  sdja,  piira  um  capital  subscripto  de  5.000  francos,  500 
francos  ;  assignar  todos  os  actos,  tomar  parte  na 3  deliberações 
da  assemblôa  geral,  que  se  seguirá  á  constituição  da  sociedade 
e  nella  votar. 

Alost,  aos  7  de  novembro  de  1898. 

Valido  como  procuração. — (Assignado)  B,  Leon  Bethune. 

RegiSirada  uma  cópia  sem  annotações,  em  Bruxellas  (Est). 
aos  15  de  novembro  de  1893,  volume  46,  folio  83  verso,  caixa  7 
Recebidos  2  fi^s.  40<^.  O  recebedor — (Assignado)  Rahier. 

IV.  O  abaixo  assignado,  Otto  Fuerth,  explorador,  domiciliado 
no  Pará  (Br^usil),  declara  pela  presente  constituir  mandatário  o 
Sr.  Leurós  Sgal,  domiciliado  em  Liverpool,  para  o  fim  de  fazer 
entrega  á  sociedade  anonyma  La  Bré9iUenne,  a  constituir-se 
perante  o  Sr.  tabellião  De  Ro,  da  plena  propriedade  das  serras 
de  borracha  actualmente  em  actividade  de  exploração  do  Rio 
Amara,  Bocca  de  Lunao  e  Amara  Miry,  com  uma  superficie 
total  de  approximadamente  11.770  hectares,  situadas  nas  ilhas 
próximas  á  embocadura  do  Amazonas,  a  15  horas,  mais  ou 
menos,  de  navegaça3  do  Pará,  e  que  serão  detalhadas  em  uma 
planta  a  ser  levantada  e  assignada  entre  o  entregante  e  o  con- 
selho de  administração. 

A  entrega  acima  descripta  deverá^ser  feita  contra  : 

IS  a  somma  de  300.000  em  dinheiro  ; 
2^,  3.000  acções  de  capital  de  100  francos  eada  uma,  inteira- 
mente integralizadas ; 

3*,  4.000  acções  de  dividenlo,  sem  menção  de  valor,  que  vão 
sor  creadas,  conformo  se  diz  no  art.  7"^  da  acta. 

Poder  Bzecutivo    1901  54 
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Esses  fundos  e  acçíSes  me  serão  remettidos  depois  qoe  os  titalos 
de  transmissão  de  propriedade,  Urres  de  todos  os  onns,  tmrem 
sido  entregues  á  sociedade. 

Feito  em  Bruxellas,  I"»  de  novembro  de  18d8.^(ÂsslgQado) 
Oito  Fxierih. 

Registrada  ama  cópia  sem  annotações,  em  Bruxellas  (Est.) 
aos  15  de  novembro  de  1896,  volume  46,  folio  83  verso,  caixa  8. 
Recebidos  2  frs.  e  40   ç.  —  O  rec^bedor^  (Asai^fnado)   Bahier^ 

Por  cópia,  conforme  entrega,  sobre  papel  commum,  para  ser 
inserto  no  Moniieurj  aos  16  (le  novembro  de  1898— .(AssigiULdo) 
Alberi  De  Ro. 

Depositado  no  cartório  do  Tribunal  do  GommerciodeBraxôllas» 
aos  17  de  novembro  de  1898. 

4^517—/^  Brésilienne,  sociedade  ancmyma  belga,  estabelecida 
em  Bruxellas. 

Nomeação  dos  administradores. 

Acta  da  assembléa  geral. 

Perante  o  Sr.  Charles  Albert  Henri  De  Ro,  tabelli&o,  resi- 
dente em  Saint  Josse-ten  Moode,  Bruxellas. 

Compareceram  : 

r — VAfricaine,  banco  de  estudos  e  emprezas  colonlaes,  soeie* 
dade  anonyma  em  Bruxellas,  representado  pelo  Sr.  Alfred 
Roose'  administrador  delegcuio  e  o  Sr.  Augusto  Collet,  ad- 
ministrador, em  seguida  qualificados  ; 

2®  —  O  Sr.  Louis  Sgal,  importador,  presidente  da  &cles 
Rubber  and  Cycle  Company,  Limited,  residente  em  Liveriiool, 
Old  Hall  Street  n.  51  ; 

3^  —  0  Sr.  Alfred  Roose,  administrador  delegado  da  Sociedade 
Anonyma  dos  Productos  Vegetaes  do  Alto  Kassai,  resid^ite  em 
Bruxellas,  rua  BelUard  n.  187  ; 

4«  —  O  Sr.  Arthnr  Roose,  doutor,  administrador  da  VAfri- 
caine,  residente  em  Conrtrai ; 

5*  —  O  Sr.  Camille  d'Kevg(3re,  anrtigo  magistrado  do  Estado 
Independente  do  Congo,  administrador  da  LAfricaine,  residente 
em  Bruxellas,  ruaBelliardn.  187  ; 

6*^—0  Sr.  Augusto  CoUet,  agente  de  cambio,  administrador 
da  LAfricaine,  residente  em  Ixelles,  avenida  de  La  Toison  d'Or 
n.  11  ; 

7°  —  O  Sr.  Heari  Hage  Orban  de  Xivry,  proprietário,  admi- 
nistrador da  LAfricaine,  residente  em  Conrtrai,  aqui  represen- 
tado pelo  Sr.  Alfred  Roose,  supra  citado,  em  virtude  de  soa 
procuração  de  próprio  jjunho  ; 

S'*— O  Sr.  Eugène  Caret,  engenheiro,  administrador  da 
VAfricaine,  residente  em  Bruxellas,  rua  du  Marais  n.  72, 
representado  pelo  Sr.  Camille  dUeygere,  supracitado; 
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9^—0  Sr.  Ádolphe  Bero,  agente  de  camVio,  administrador  da 
Sociedade  Anonynia  de  Productos  Yegetaes  do  Alto  Kassai, 
residente  em  Chaumoot-Gistome,  reprettentado  pelo  Sr.  Au- 
guste  Gollet,  supracitado  ; 

10-^0  Sr.  LouJB  De  Ridder,  proprietário,  administrador  da 
Gompanliia  Antuerpionse  de  Plantações  do  LubeAi,  residente 
em  Antuérpia,  boulevard  Leopold  n.  23,  aqui  representado 
pelo  Sr.  Emile  ran  Domme,  agente' de  cambio,  residente  em 
fiohaerbe^,  rua  du  Progrs  n.  96,  em  virtude  de  sua  pro- 
•cura^  de  próprio  punho  ; 

11— O  Sr.  lieDri  Surmann,  negociante»  residente  em  Brujiei- 
ias,  rua  de  la  Blanchisserie  n.  13  ; 

12 — O  Sr.  Barão  Leon  Bethune,  membro  da  Gamara  de  Re- 
presentantes, rei4dente  em  Alost,  aqui  representado  pelo  Sr. 
Camille  d*Heygere,  supracitado,  em  virtude  de  sua  procura<;ík> 
de  próprio  punho  ; 

13—0  Sr.  Barão  Orban  de  Xivry,  proprietário,  senador, 
residente  em  Louvain ; 

14 — O  Sr.  Gustave  Brunell  de  Montoellier,  proprietário,  pre- 
vidente do  conselho  de  administração  da  Sociedade  Anonyma  de 
Productos  Vegetaes  do  Alto  Kassai,  residente  no  casteUo  de 
Kemmel,  representando  o  Sr.  Alfred  Roose,  supracitado  ; 

15—0  Sr.  Maurice  Foulon,  director  da  succursai  do  novo 
Banco  de  Mons,  em  Bruxellas,  residente  em  Ixelles,  rua  du  Trone 
n.  192; 

16—0  Sr.  Victor  Paul,  secretario  da  VAfricaine^  residente 
em  Etterbeck,  rua  Froissard  n.  42 ; 

17—0  Sr.  Jules  Mu&selv,  advogado,  residente  em  Courtrai ; 

18—0  Sr.  Georges  Wiilaert,  negociante,  residente  em  An- 
tuérpia, rua  de.s  Princes  n.  28 ; 

19—0  Sr.  Paul  Heinemann,  negociante,  residente  era  Liver- 
pool, Old  Hall  Street  n.  19,  representado  pelo  Sr.  Sgal,  supra- 
•citado  ; 

80— O  Sr.  Otto  Fuerth,  explorador,  domiciliado  no  Pará 
(Brazil),  aqui  representado  peio  Sr.  Sgal,  supra  men* 
cionado,  em  Tlrtude  de  sua  procuração  de  próprio  punho  coa 
dMade  1  de  novembro  ultimo. 

Todas  as  procurações  supra  mencionadas  foram  annexadas 
ao  acto  em  seguida  citado. 

Os  4|[uaes  compareoentes  se  reuniram  em  assembléa  geral 
de  accionistas  da  sociedade  aoonyma  La  Brésilienne,  socie- 
4ade  anonyma  belga,  constituída  por  acto  do  tabellião 
abaixo  assignado  com  data  de  hoje,  em  conformidade  com  o 
art.  43  dos  estatutos,  para  fixar  o  numero  dos  membros  do 
primeiro  conselho  de  administrado,  procederia  sua  nomeação 
■e  estatuir  sobre   os  demais   assumptos. 

A  assembléa  ó  presidida  pelo  Sr.  Barão  Orban  do 
Xivry,  que  designa  como  escrutadores  os  Srs.  Gollet  a 
•Surmann  e  como  secretario  o  Sr.  Foulon,  tcdos  supre 
mencionados. 


8-'2  ACTOS  DO  POIUSa  KXBOUTITO 

A  assembléa  em  seguida  á  di^ussao  toma,  por  unanimidade, 
as  resoluções  seguintes  : 

1^,  íixa  o  numero  do  primeiro  conselho  de  administração 
em  cinco  ; 

2',  nomeia,  como  administradores,  aos  Srs.  Alfred  Roose, 
Sgal,  Arshur  Roose,  d*Heygere  e  Mussely,  supramencionados, 
que  declaram  acoeitar. 

A  sesâo    continua   sem  a   presença  do  tabelllâo. 

Do  que  se  lavrou  acta  em  Saint  Josse-ten  Moode,  em 
nosso  cartório,  no  anno  de  1898  (  mil  oitocentos  noventa  e 
oito )  ao 4  nove  de  novembro,  na  presença  dos  Srs.  Jean 
Baptlste  De  Biome  e  Julien  Lados,  testemunhas,  ambos 
residentes  em  Bruxellas. 

Após  a  leitura,  os  membros  da  assembléa,  as  testemunhas  e  o 
tabeiiião  assign.iram. 

(Seguem-se  as  asiignaturas.) 

Regiitradas  duas  cópias  e  uma  annotaçâo,  em  Bruxellas 
(  £st  )  aos  15  dd  novembro  de  1898.  volume  218,  folio  29 
fjLce,  caixa  4  Recebidos.    2  frs.    40s— O   recebedor  —  (Assi- 

gnado)   Rahier. 

Por  cópia  conforme  entregue  sobre  papel  commum  por  ser 
inserta  no  Moniteur,  aos  16  de  novembro  da  1898.—  (As- 
signado)  Albert  De  Ro. 

(Depositado  no  cartório  do  Tribunal  do  Commercio  de  Bru- 
xellas, aos  17  de  novembro  de  1898.) 

4.201.  La  Brésilienne,  sociedade  anonyma,  em  Bruxellas. 

Modificações  aos  estatutos 

Acta  da  assemblóa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da 
sociedade  anonyma  La  Brésilienne,  celebrada  p3rante  o 
Sr.  Charles  Albert  Henri  De  Ro,  tabeiiião,  residente  em  Saint 
Josse-ten  Moode,  este  dia  19  de  agosto  de  1900,  na  sede  socia- 
da  sociedade,  avenida  das  Artes  n.  30,  Bruxellas,  a  dita  sociel 
dade  constituída  por  ac^o  do  tabeiiião  abaixo  assignado,  aos  9 
do  dezembro  de  1898,  publicado  no  Moniteur  Belge  de  2'i  do 
mesmo  mez,  sobn.  4.947. 

A  sessão  é  aberta  ã;  11  horas,  sob  a  presidência  do  Sr.  Al- 
fred Roose,  presidente  do  consolho  de  adiuinistraçxo,  em  ao- 
guida  qualificado,  que  designa  como  escrutinadores  aos  Srs.  De 
Deken  e  Marly,  e  como  secretario  o  Sr.  Paul,  todos  em  seguida 
descrip^o>,  aqui  presentes  eque  accei taram. 

O  pi*esidento  constata  e  os  membros  da  assembléa  abaixo 
mencionados  reconhecem: 

l*',  quo  esta  assembléa  tem  para  a  ordem  do  dia  : 

A .  Modificações  nos  estatutos ; 

B .  Nomeação  de  um  administrador  ; 
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2p,  que  uma  primeira  assembléa  geral  extraordinária,  sendo 
a  mesma  do  dia,  convocada  para  31  de  julho  ultimo,  nao  teve 
numero  para  deliberar  validamente  ; 

3*,  que  em  consequência,  uma  nova  assemblóa  foi  convocada 
para  este  dia  e  hora  para  estatuir  qualquer  que  seja  o  numero 
de  acções  representadas  ; 

40,  que  as  convocações  para  a  presente  asiembléa  foram  feitas, 
conforme  a  lei  e  os  estatutos,  nos  seguintes  jornaes : 

L6  Moniteur  Belge,  de  12,  20  e  21  de  acosto  corrente,  o  Jornai 
de  Bruxellas  e  La  Chronigue,  de  12  e  20  do  masmo  mez,  cujos  nú- 
meros justificativos  30  acham  sobre  a  mesa  ; 

5^,  que  os  accionistas  presentes  e  representados  se  teem  con- 
formado para  assistir  á  assembléa  com  as  disposições  do  art.  27 
dos  estatutos  ; 

60,  que  a  presente  assembléa  pôde,  pois,  deliberar  validamente. 
Constatados  e   reconhecidoj  pela   assembléa  esses  factos,  o 
Sr.  presidente  trata  da  ordem  do  dia. 

A.  Primeiro  ponto  :  Modificações    dos  estatutos. 

Depois  de  ter  ouvido  as  observações  feitas  pelo  Sr.  preú* 
dente,  a  assembléa,  por  unanimidade,  o  que  dispensa  os  escru- 
tinadores de  eífectuar  as  reducções  legaes,  decide  substituir: 

1/  A  primeira  alínea  do  art.  14  concebida  como  se  segue: 

<  A  sociedade  é  administrada  por  um  conselho  composto  de 
cinco  membros  no  mínimo  e  de  oito  no  máximo  nomeados  e  re- 
vogáveis pela  assembléa  geral  dos  accionistas  »  pela  disposição 
seguinte  : 

<  A  sociedade  será  administrada  por  um  conselho  composto  de 
três  membros  no  minimo  e  de  oito  no  máximo,  nomeados  e  re- 
vogáveis pela  assembléa  geral  de  accionistas.» 

2.""  A  segunda  e  terceira  alineas  do  art.  28,  asiim  concebidas: 

€  A  assembléa  geral  annual  se  reúne  na  te.ceira  torça-feira 
do  mez  de  abril,  às  3  horas  da  tarde». 

€  A  primeira  assembléa  geral  terá  logar  em  1903  » 
pelas  alineas  seguintes : 

<  A  assembléa  geral  annual  se  reunirá  na  terceira  quarta- 
feira  do  mez  de  outubro,  ás  3  horas  da  tarde.  » 

<A  próxima  assembléa  geral  terá  logar  em  1901.  » 

3."^  E  a  primeira  alínea  do  art.  35,  assim  concebida  : 

€  Aos  30  de  novembro  de  cada  anno  e  pela  primeira  vez  em 
30  de  novembro  de  189^,  serão  encerradas  as  contas  da  socie* 
dade  e  o  conselho  de  administração  dará  o  balanço  de  accordo 
com  a  lei:  » 

Pela  disposição  seguinte : 

«Aos  31  de  março  de  cada  anno  e  pela  primeira  vez  em  31 
de  março  de  1901,  serão  encerradas  as  contas  da  socieiade  o 
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6  Miiselho  èe  admiaistrKÃo  dará  o  baUaço  de  aecordo  com 
a  M. » 

B.  Segundo  ponto  da  ordem  do  dia:  NomeacSU)  de  ma  admi* 
Bifltrador. 

Em  vista  da  modlcacSo  acima  fbita  no  art.  14.  o  sanlMr 
presidente  e  os  membros  presentes  do  coosbUio  reitmm  «sta 
Mi^imdo  ponto  da  oxnlem  do  dia. 

Acham-se  presentes  e  represeaitados  aa  assemblóa  e  tomaram 
farta  na  votação  os  accionistas  seguintes  : 

Aoçòm  àooSH 

d#  db 

capiUl  difidMido 

1.  A  sociedade  anonjma  VAfHcaine^ 
banco  de  estados  e  de  emprczas  co- 
loniaes,  com  sede  estabelecida  em 
BnixeUas,  aqui  representada  pelos 
Srs.  Alfired  Roose  eCamille  d'Heygere, 
em  seguida  qualificados,  a  dita  socie- 
dade proprietária  dè  quatrocentas  e 
cincoenta  e  oito  acções  de  capital  e 
trez  mil  quinhentas  e  uma  aeções  de 
dividendo,  os  Srs.   Roose  e  Heygere 

dous  de  seus  administradores 458  3.501 

2.  Le  Trust  Colonial,  sociedade  anonyma, 
com  sdde  em  BruxeHas,  aqui  repre-  • 
sentada  pelos  Srs.  AiíVed  Roose  e  Ga- 
miUe  d*Heyffere,  em  seguida  quaUA* 
cados,  dous  de  seus  administradores;— 
a  dita  sociedade  proprietária  de  du- 
sentas  e  dezeseis  aeções  de  capital  e 
cento  e  quarenta  o  aove  acções  de  di- 
videndo         216  14^ 

3.  O  Sr.  Aiílred  EM^e,  administrador  de- 
legado da  VÂfricaiYíe^  residente  em 
Bruxellas,  rua  Belliard  n.  167,  proprie- 
tário de  cento  e  cincoenta  acções  de 
capital  e  aeteoentas  e  noventa  acções 

de  dividendo 150  790 

4.  O  Sr,   Artbur   Roose,  doutor  em   me- 

dicina, residente  em  Bruxellas,  avenida 
^e  Anderghem,  n.  42,  proprietário  de 
quatrocentas  e  tros  acções  de  capital 
e  quatrocentas  de  dividendo 403  400 

5.  O  Sr.  Camille  d'Heyègre,    antigo    ma- 

gistrado do  Estado  independente  do 
Congo,  residente  ein  Bruxellas,  nta  de 
la  Loi,  n.  107,  proprietário  de  cem 
acções  de  capital  e  duzentas  e  cinco- 
enta de  dividendo 100 

6.  O  Sr.  Georass  Mally,  banqueiro,  resi- 

dente em  Bruxellas,bouleyard  Anspach 
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n.  11,  proprietário  éB  oinoo  acções  de 

capitai  e  cem  de  4iTiiendo 5  100 

7.  O  Sr.  Miguel  da  MoUa,  addido  á  Lega- 
^  de  Portugal,  residente  em  Ixelies, 
proprietário  de  des  acçSea  de  capital  10 

6.  O  Sr.  Jooeph  Bngfimaiia*  engenliem, 
residente  em  Ixelles,  proprietário  de 
cincoenta  acgoes 50 

9.  O  Sr.  Albert  De  Delbeiu  engealioiro, 
residente  em  Louvain,  rua  da  Estação 
n.  64,  proprietário  de  cinco  acções  de 
capital 5 

10.  O  Sr.  Pierre  Dassel,  capitalista,  resi- 
dente em  Bruxellas,  avenida  das  Artes 
n.    29,  proprietário   de  vinte  e  sete 

acções  de  capital  e  três  de  devidendo.  S7  3 

11.  O  Sr.  Victor  Paul,  secretario  da 
VAfricáine,  resideote  em  fitíarbeck, 
proprietário  de  quiose  acates  de  capi- 

tal  6  cinooeata  e  quatro  de  dlvideado.  15  54 
Total  mil  quatrocen^  e  trinta,  e  aove 
aoçQes  de  oapitai  e  cinco  aiil  daaaa;tas 
e  quarenta  e  sete  de  dividenda  repre- 
sentadas  .' 1.439           5,247 

A  sessão  é  encerrada  às  tmes  e  meia  horas.  De  tudo  o  que 
temos  lavrado  a  presente  acta,  na  data  e  logar  acima,  na 
presença  dos  Srâ.  Jean  Baptiste  De  Brome  e  Jalien  LAdos, 
am^  residentes  ^m  BroxcUas,  teslenroiiliaB. 

Apôs  a  leitura  os  membros  da  assembléa  assignaram  com  as 
testemunhas  e  o  tabellião.  (Seguem-âe  as  assignaturas.) 

Registradas  duas  c6piase  á«as  annotaçees  Era  Saint  Josse- 
'  ten  Moode,  em  1  de  setembro  do  1900,  volume  236,  folio  31  face, 
eaixa   7.    Recebidos  1è  frs,  40".  —  O  recebedor  (tasí^igiiado ) 
Rahier. 

Nas  cópias  conforme  eiriiregues  ao  Moniteur  Belge,  em  3  de 
aetembro  de  1900.— (Asaígoado )  A.  De  Ro. 

(Deposiudo  no  cartório  do  Tribunal  do  Commercio  de 
Bruxellas.  aos  5  de  aeteoibro  de  1900.) 

Consulado  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em  Bruxellas. 

EiL,  Emilio  Mestreit,  vice-consul  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  em  Bruxollas,  encarregada  da  gerência  dj 
Consulado : 

Certrflco  que  o  Monitenr  Belge,  em  que  estão  pnldicados  os 
actos  constitutivos  da  Sociedade  Anonyma  La  Brêsilienne  e  as 
modificações  de  seus  estatutos,  é  a  folha  officlal  do  Reino  da 
Bélgica,  e  que  apulilica^o  constante  dos  exemplares  aqui 
juntos,  de  21  e  22  de  novembro  de  1898  e  12  de  setembro  de 
1900,  dos  quaes  consta  o  pveeechimonto  de  todas  as  formali- 
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dades  legaes,  é  official  e  a  que  a  lei  belga,  art.  10  da  lei  de  18 
de  maio  de  1873,  modificada  pela  lei  éa  22  áe  maio  de  1876, 
exif^e  para  que  cinco  dias  depois  delia  se  considere  existente  a 
sociedade. 

Em  fé  do  que  e  por  me  ser  pedido  pass^  o  presente  attestada, 
que  vae  assignado  por  mim  e  seilado  com  o  sello  deste  Con- 
sulado. 

Com  o  carimbo  do  Consulado  em  Bruxellas. 

Bruxellas,  7  de  março  de  1901.— Recebi  4$000— 11.40— jF^^t/ío 
Mestreit,  vice-consul  do  Brazil. 

A  data  e  assignatura  supra  inutilizavam  duas  estampilhas 
consulares  de  dous  mil  réis  cada  uma. 

N«  771  —  Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  vice- 
consul  do  Brazil  em  Bruxellas. 

Alfandega  do  Pará.,  4  de  maio  de  1901. — (Assignatura  ille- 
givel.) 

Com  esta  data  o  assignatura,  repetidas  varias  vezes,  se 
achava  inutilizado  grande  numero  de  estampilhas. 

Certifico  que  nada  mais  se  continha  ou  declarava  no  do- 
cumento que  me  foi  presente  e  que  a  pedido  traduzi  litteral- 
mente  do  próprio  original  impresso  (o  Moniteur  Bélge)  que  me 
foi  presente  e  ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente  que  assignei  e  sellei  com  o 
sello  de  meu  offlcio  nesta  Capital  Federal  da  Republica  dos  Edi- 
tados Unidos  do  Brazil  aos  quatorze  dias  do  mez  de  junho  do 
anno  de  mil  novecentos  e  um. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  junho  de  \90l. ^Oarlos  Pereira  Leal. 


DECRETO  N.  4.079  —  de  9  de  julho  de  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de   150:000^  ouro,  snpple- 
mentar  á  verba  —  Caixa  de  AmorUzação  —  do  corrente  exereieio. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
legislativo  n.  770,  desta  data: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  cento  e 
cincoenta  contos  de  réis  (150:000$000),  supplementar  á  verba 
n.  9  •*  Caixa  de  Amortização  ~  do  art.  w  da  lei  n.  7^  de 
29  de  dezembro  de  1900,  para  enoommenda  de  notas  ao  cambio 
de  27  d.  por  mil  réis. 

Capital  Federal,  9  de  julho  de  1901,  13*  da  Republica, 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Muriinho. 
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I^CRETO  N.  4.080  ^  de  9  de  julho  de  1901 

Abre  ao  Uinitterio  da  Fazenda  o  credito  de  45:997$038,  oaro,  sup- 
plementar  á  Terba  -*-  Casa  da  Moeda  —  do  corrente  exercício. 

O  Presidente  da  Republica  do3  Estados  Unidos  do  Brazil, 
u jando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
legislativo  n.  770,  de-^ta  data  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  nn^L- 
renta  e  cinco  contos  novecentos  noventa  e  sete  mil  e  trinta 
e  oito  réis  (45:097$038 ),  supplementar  á,  verba  IO  —  Cas:i  da 
Moeda— do  art.  28  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900, 
para  pagamento  de  21.5I^.Q00  sellos  adhesivos,  encommen- 
dados  a  Bradburg,  Wilkinson  à  Ck)mp.,  ao  cambio  de  27  d. 
por  mil  réis. 

Capital  Federal,  9  de  julho  de  1931,  IS""  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho, 


DECRETO  N.  4.081  —  de  13  de  jtlho  de  1901 

Concede  ao  Lyceo  de  Humanidades  de  Campos  as   Tantagens  de  que 

gosa  o  Oymnasio  Nacional 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
atiendendo  ás  informações  prestadas  pelo  delegado  fiscal  do 
Governo  sobre  os  programmas  de  ensino  e  o  modo  por  que 
são  executados  no  Lyceo  de  Hunoianidades  de  Campos»  no  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  resolve  conceder  a  este  estabeleci- 
mento da  instrucção,  á  vista  do  diq^to  nos  arts.  361  e  367, 
paragrai^o  único,  do  Código  dos  Institutos  Officiaes  de  Ensino 
Superior  e  Secundário,  approvado  pelo  decreto  n.  3.890,  de  1 
de  Janeiro  de  1901,  as  vantagens  de  que  gosa  o  Gymnasio 
Nacional. 

Capital  Federal,  13  de  julho  de  1901, 13*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitaeio  PesMÚa, 
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DECRETO  N.  4.088^  Dir  13  de  julqobb  1901 

Grea  mais  uma  brigada  de  oftraRarâk  de  OvaMat  NacioinLer  na  co* 

marea  da  Lapa,  festado  de  Paraná 

O  Presidente  da  R^^Hica  dos  Estado»  Unidos  do  Brasil, 
Mira  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  desemèrode  1896, 
aecreta: 

Arti^  único.  Fica  creada  na  cotnarea  da  Lapa,  Estado 
do  Paraná,  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Kía^ 
cionaes,  com  a  dcdií^naçao  de  13*,  composta  de  dous  regitaeolos 
sob   ns.  S5  e  36,  os  quaei)  se   orffanisarfio  com  oe  gmniao 

âualiflcados  nos  districtos  èa  meama  cooiarca ;  rerogadae  as 
isposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  julho  de  1901»  13"*  da  Republica. 

M.  FERRA.Z  DE  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa» 


DECRETO  N.  4J08»  --  j>e  13  de  /tlho  ob  1901 

Crea  maia  uma  brigada  de  infiuilacia  de  Ooardas   Nacioaaea  aa   co- 
marca da  Capital  do  Xiiado  de  S«  Paulo 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidoa  do 
para  execução  do  decreto  u.  431,  de  14  de  dceeiabro  de  i896« 
aecreta  : 

Artigo  unieo.  ficK  creada  na  Qvaixia  Naetonal  da  eo- 
marca  da  Capital  éo  BsMo  de  S.  Pasfeo  reais  uma  brifadm 
de  infantaria  com  a  desigiiaí^  do  78*,  a  qual  se  constítuirA 
de  tro3  batalhões  do  serriço  actíTO,  as.  23^  833  o  234,  e  «m 
do  da  reserra,  sob  n.  78,  que  se  oi^atsario  «om  «s  gvarèas 
qualificados  nos  districise  da  referida  ooiBarca  ;  NTo^^adm^. 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,   13  de  jottie  de  1901,  13*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Editado  Pessoa, 


junof  so  PMMt  Muomiro  9^ 

I^CRETO  N.  4«064  ^  de  13  de  juliio  dis  1901 

Ore»  luni  brigada  d»  MTaáJMria  e  ama  d«  arlilharia  de  Guardai  Na^ 
«úMia«t  na  coraavca  de  4«ooblaa,  Gatado  da  Bahia 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
nara  exeouglo  dodeeneion.  481,  de  14  de  dezembro  de  1806, 
decreta: 

Artigo  uDíco.  Ficam  creadas  na  Goarda  Nacional  da  co- 
narca  de  Jaoobtna,  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  cavai* 
l&ria  e  uma  de  artilharia,  a<tueUa  oom  a  designação  de  30*, 
^ucie  constituirái  do  dous  r^imentos,  r0.  59  e  dO,  e  esta  com 
a  de  8*,  que  se  constituíra  de  um  batallião  de  artilharia  de 
posição  e  um  regimento  de  artilharia  de  campanha,  ambo 
sob  n.  8,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualifl- 
oados  nos  districtoe  da  referida  comarca  ;  revogada^!  as  dis« 
posições  em  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  julho  de  1931,  13«  da  Republica. 

M.  Fe&raz  de  Campos  Salles. 
Epitaci9  Pessoa. 


DECRETO  N.  4.085  —  de  13  de  julho  dk  1901 

Crea  duas  brigadas  de  infantaria  de  Guardas    Nacionaes  na  cDmarca 

de  Jacobina,  Estado  da  Bahia 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
para  execução  do  decreto  n.  43|,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  nnieo.  Ficam  ereadas  na  Ouarda  Nacional  da  co- 
marca de  Jacobina,  Estado  da  Bahia,  duas  brigadas  de  in- 
fantaria, com  as  designações  de  57^  e  58*,  as  quaoâ  ae  consti- 
tnirãode  trea  batalhões  do  serviço  activo  e  um  dío  da  reserva, 
cada  um  daqaeiies  com  ob  ns.  lOd,  170,  171,  172,  173  e 
174  ,  e  e^tes  sob  ns.  57  e  58,  que  S3  organiiarao  oom  os 
gaas^das  qualificados  nos  distrietos  da  i*oferida  comarca ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,   13  de  julho  de  1901,  M«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  S;«.les. 
Epitacio  Pessoa. 
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DECRETO  N.  4.086  —  de  15  de  julho  db   1901 

Altera  o  art.  iOô  do  regulamento  e  tarifas  da  Estrada  de  Ferro  do 
Rio  Grande  a  Bagé,  approTados  por  deerelo  n.  3*087,  de  7  de  no- 
vembro de  1898. 

O  Presidente  da  Republica  do3  Estalos  Unilos  do  Brazíl, 
atrtendendo  ao  que  requereu  a  Southern  Brasilian  Rio  Grande 
do  Sul  Raihoay  Compcjny^  limited,  decreta  : 

Artigo  único.  A  primeira  parte  do  art.  106  do  regulamento 
e  tarifas  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Grande  a  Ba^ifé,  approvàdos 
pelo  decreto  n.  3.087,  do  7  de  novembro  de  1898,  fica  substi- 
tuída pela  seguinte : 

«  Toda  vez  que  o  cambio  a  90  dias  sobre  Londras  for  in- 
ferior a  24  d.  por  mil  réis,  addicionar-se-ha  aos  actuaes  f^tes 
do  mercadorias  e  animaes  5  %  por  dinheiro  abaixo  de  ^  d. 
até  12  d. ,  desprezadas  as  fracções.  » 

Capital  Federal,    15  de  julho  de  1901,  13*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia. 


DECRETO  N.  4.087  —  de  22  de  julho  de  1901 

Altera  o  art.  67  das  condições  regulameatares  e  as  tarifas  da  Estrada 
de  Ferro  Caxias  aCajasdiras,  approvadoí  pelos  decretos  n.  1.881  de 
7  de  novembro  de  1891  e  n.  2.645  de  18  de  outubro  de  1897. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Geral  de  Melhoramen- 
tos no  Maranhão,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  alterados  o  art.  67  das  condições  regu- 
lamentares e  as  tarifas  da  Estrada  de  Ferro  Caxias  a  CaJazeiras, 
approvàdos  pelos  decretos  n.  1.881,  de  7  de  novembro  ae  1894 
ns.  2.376  e  2.386,  de  14  e  27  de  novembro  de  1896  e  n.  2.645,  de 
18  de  outubro  de  1897,  de  conformidade  com  as  modificações  que 
com  este  baixam,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  22  de  julho  de  1901,  13«»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles« 
Alfredo  Maia, 
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Modificações  du  art.  6/  das  condições  regulamentares  e  das  ta- 
rifas da  Estrada  de  Ferro  Caxias  a  Cajazelras,  a  que  se  refere 
o  decreto  n.  4.0117  desta  data 

Condições  regulamentares 

Ao  arfc.  67  accrescente-se : 

Si."*  Pelo  percurso  da  estação  de  partida  até  o  ponto  de  car- 
i*egameafto,  a  Estrada  cobrará  dos  carregadorei  que  requisi- 
tarem trens  e^peciaes  para  o  transporte  de  mercadorias,  a  taxa 
fixa  de  mil  réis  (1$)  por  kilometro  ou  ft^aocão  de  kilometro, 
sendo  o  mínimo  da  taxa  de  cincoenta  mil  róis  (50$000). 

§  2.0  Requisitado  um  trem  e  posto  á  disposição  do  carregador 
no  ponto  indicado,  o  carregamento  se  íkrá  no  prazo  máximo 
de  cinco  horas  p)r  grupo  de  seis  vago  s  e  assim  proporcional- 
mente pelos  vagões  em  numero  superior,  cobrando^se  por  cada 
hora  que  exceder,  até  o  máximo  de  outras  cinco  horas,  a  taxa 
d3  cem  mil  réis  (100$)  por  trem  composto  de  seis  vagões,  e 
cento  e  cincoenta  mil  réis  (150$),  si  for  de  maior  numero,  não 
se  contando  no  tempo  de  demora  o  periodo  decorrido  das  seis 
horas  da  tarde  ás  seis  horas  da  manhã ;  exceptuando-se  os  casos 
de  força  maior  justificados  perante  a  directoria  da  Estrada. 

Tarifas 

A  3*  alteração  da  tarifa  de  que  trata  o  decreto  n.  2.645, 
de  18  de  outubro  de  1897,  será  executada  com  a  modificação 
seguinte  : 

Canna  —  Quando  a  expedição  completar  o  carregamento  de 
seis  ou  mais  vagões  de  cada  vez,  carregados  em  um  só  ou  em 
diflérentes  portos  da  linha,  por  parcurso  não  excedente  de  cin- 
coenta (50)  kilometros,  o  transporte  por  tonelada  será  cobrado 
na  razão  de  mil  e  quatrocentos  réis  (L$400).  Excedendo  da 
cincoenta  kilometros,  o  transporte  por  tonelada  será  cobrado 
na  razão  de  dous  mil  réis  (^00). 

Capital  Fed3rjil,  22  de  julho  de  1901,— Alfredo  Maia. 
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DECRETO  N.  4.088  —  de  22  de  julho  de  1901 

Autoriza  a  conBtruo^fio  de  obras  complementarei  no  caea  de  Santos  • 

dá  outras  provideootas. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil^ 
attendendo  ao  que  requereu  a  CoBi]^aiihla  Docas  de  Santos, 
decreta: 

Art.  1/  Fica  approvada  a  planta  que  com  este  baixa,  ru- 
bricada pelo  director  geral  da  Directoria  Geral  de  Obras  e 
Viação  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria. 
Viação  e  Obras  Publicas,  para  construcçào  de  ediâcios,  junto 
ao  Outeirinho  II,  entre  as  ruas  Taylor,  Joãto  Macuoo  e  o  cães, 
destinados  ás  officinas  do  escríptorio  tectasico  e  rnsás  depen- 
dências. 

Art.  2.*  E*  concedida  autorização  para  utiliiar  a  força  hy- 
draulica  do  rio  Jurubatuba  e  seus  affluentes,  transformando-a 
em  luz  e  força  eléctrica  motora,  nat  oficinas  e  eaes  da  com- 
panhia. 

Art.  3.<»  As  despezas  a  eíTectuar  com  as  referidas  obras, 
machinismos  e  suas  installaçoes  sento  opportunamente  justifi- 
cadas, e,  depois  de  approyadas  pelo  Governo,  incorporadas 
ao  capitai  da  companhia. 

Capital  Federal,  22  de  julho  de  1901,   Id»  da  Republica* 

M.  Fkbraz  nE  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 


'  DECRETO  N.  4.089  —  de  22  de  julho  de   1901 

Approra  o  augmento  de  despeza  de  2:184$450  sobre  a  orçada  para  a 
casa  do  agente  da  estação  Christino  Crua^  da  Estrada  de  Ferro  de 
Caxias  a  Cajaseiras. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  qiíe  requereu  a  Companhia  Gerai  de  Melhora- 
mentos no  Maranhio,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro  de  Caxias 
a  C-gazeiras,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  augmento  da  despeza  de  dous 
contos  cento  o  oitenta  e  quatro  mil  quatrocentos  e  cincoenta 
réis  (2:184$450)  sobre  a  importância  orçada  e  approrada 
para  a  construcção  da  casji  do  agente  da  estação  Christino  Cruz, 
da  Estrada  de  Ferro  de  Caxias  a  Cajazeiras., 

Capital  Federal,  22  de  julho  de  1901,  13o  da  Republica. 

M,  FfiARAZ  DE  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 
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DECRETO  N.  4.ddO-~DE  S^  de  juino  de  1901 

Conoede  autorização  k  sociedade  anonyma  deaominada  «  Sucrerie  de 
Porto  Foiiz»  i>ara  fattccioAur  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  sociedade  anonyma  denominada 
Sucrerie  de  Porto  Feliz,  devidamente  representada,  decreta : 

Artigo  un&co.  E*  concedida  amterlxaffto  á  sociedade  ano- 
nyma denomiaada  Sucrerie  de  Pori^  Féiijt,  para  ítmccionar  na 
Republica,  oom  os  estatutos  que  aprejeatou,  sob  as  clausulas 
que  a  este  acompanham,  e  âcando  obrigada  ao  comprimento  das 
formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  22  de  julho  de  1901,  13o  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
Alfredo  Maia» 

C Was  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4i090i  desta  data 

1* 

Â  sociedade  anonyma  denominada  Sucrerie  de  Porto  Feliz  é 
obrigada  a  ter  um  representante  no  Brasil  com  plenos  e  illimi- 
tados  poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  quesfôes 
que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares, 
podendo  ser  demandado  e  receber  citação  Inicial  pela  sociedade. 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarSo  sujeitos  única- 
mente  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicçâo  de  seus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo 
algum,  possa  a  reíbrida  sociedade  reclamar  qualquer  excepção 
Itmdada  em  seus  estatutos. 

Fica  dependente  de  autorixa^  do  Governo  Federal  qualquer 
aitottçao  Que  a  sociedade  tenha  de  íàaer  nos  reipectivos  erta^ 
tutoa.  Ser^lho-ha  eanada  a  autoriza^  para  nmccionar  no 
U  si  inftriagir  esto  dausula* 


4^ 

Â  infracção  de  qualquer  4as  dausulaSr  para  a  qual  não  esteja 
4M»nminada  pena  especial,  será  punida  oom  a  multa  de  um 
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conto  de  réis  (1:000$)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000$),  e,  no  casD 
de  reincidência,  pela  cassação  da  autorização  concoiida  pelo 
decreto  om  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Capital  Federal,  22  de  julho  de  I9di.— Alfredo  Maia, 

Eu  abaixo  assignado,  AfTon^  Henriques  Carlos  Garcia,  trada- 
ctor  publico  juramentado  e  interprete  commercial  nomeado  pela 
Junta  Commercial  desta  praçx,  com  escriptorio  á  rua  de  São 
Pedro  n .  3Ô,  cobrado,  certifico  pela  presente  em  como  me  foram 
apresentados  uns  estatutos  escriptos  na  língua  Arauaceza,  afim 
de  os  traduzir  litteralmente  para  a  lingna  vernácula,  o  que 
assim  cumpri  em  razão  do  meu  oíficio  e  litteralmente  vertidos 
dizem  o  seguinte  : 

TRADUCÇÃO 

SUCRBRIE  DE  PORTO  FELIZ 

Perante  mestre  Gastou  Joseph  Bazin  e  seu  coUega,  tabelUâes 
cm  Pariz,  abaixo  assignados,  compareceu  o  Sr.  Conde  Lèon  de 
Bertier  de  Sauvigny,  prop:  iotario,  morador  em  Pariz,  rua  do 
Faubonrg  Saint  Honoró  numero  cento  e  doze,  agindo  como 
único  fundador  da  sociedade  anonyma  em  via  de  formação  sob 
a  denominação  de  Sucrerie  de  Porto  Feliz,  tendo  por  fim 
principalmente: 

r,  a  compra  do  engenbo  de  assucar  de  Porto  Feliz,  sito  em 
Porto  Feliz,  Estado  de  S.  Paulo  (Brazil)  e  das  propriedades  e 
plantações  que  dello  dependessem ; 

2**,  a  exploração  da  cultura  da  canna  e  a  da  industria  assuca- 
reira  e  de  quacsquer  outras  industrias  ou  negócios  a  ella  refe- 
rentes ;  a  compra,  a  construcção,  a  revenda  de  terras,  im- 
moveis,  material  e  machinas  úteis  á  dita  exploração,  auaeiqaer 
operações  moveis  ou  immoveis  que  S3  relacionem  oirecta  ou 
indirectamente  ao  fim  social  da  referida  sociedade  por  constituir 
por  um  jprazo  de  duração  do  trinta  annos  a  contar  do  dia  da  sua 
constituição  definitiva,  com  sede  em  Pariz,  Boulevard  Poisson- 
nière,  numero  vinte  e  cinco,  com  o  capital  de  um  milhão  de 
flancos,  dividido  em  dez  mil  acções  de  cem  francos  cada  uma,  a 
subscrever  em  numerário  e  a  integralizar  na  sua  quarta  parte, 
no  acto  da  subscripção. 

O  qual,  pelo3  presentes,  depositou  no  cartório  demostre 
Gastan  Bazin,  um  dos  tabelliães  abaixo  assignados,  e  lhe  pediu 
que  puzesse  em  suas  notas  na  data  de  hoje  para  que  fossem 
passados  a  quem  interessasse  quaesquer  extractos  ou  cópias: 

Uma  das  duplicatas  de  uma  escrii>tura  de  assignatara  pri- 
vada, datada  de  Pariz,  quinze  de  janeiro  de  mil  e  novecentos, 
contendo  os  estatutos  da  sociedade  anonyma  por  fundar  sob  a 
denominação  de  Sucrerie  de  Porto  Feliz  acima  mencionada. 

O  qual  documento  escriptõ  pela  mão  de  terceiro  em  quatro 
folhas  de  papel  sellado  do  sello  de  um  franco  e  oitentÂ  oen* 
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timos  e  assignado  pelo  poniuvâo  9r.  Conde  Léon  do  Bertier  de 
Sauvigny,  comparecente  que  fez  preceder  a  sua  assigaatura 
âas  palavras  «  Lido  e  approvado  »v  assim  como  o  Sr.  de  Bertlsr 
de  Sauvigny  o  declara  e  o  reconhece,  ficou  aqui  junto  e  an- 
nexo  depois  de  ter  sido  certificado  verdadeiro  pelo  compare- 
cente, revestido  pelos  tabelliães  abaixo  assignadod  da  menção 
de  anncxo  de  costume. 

Declaração  d&  subscripção  e  de  entradas 

Pelos  mesmos  presentes,  o  comparecente,  na  sux  dita  quali- 
dade de  fundador  da  sociedade  de  que  se  trata,  declara  que  o 
capital  espécie  desta  sociedade,  isto  é,  um  milhão  de  francos, 
representado  por  dez  mil  acções  de  cem  francos  cada  uma,  se 
acha  hoje  tortalmcnte  subscrip'.o,  e  que  cada  subscriptor  entrou 
jã  anteriormente  c^m  a  quarta  parte  da  importância  de  cada 
uma  (las  acções  por  elle  subscriptas,  isto  é,  no  total  de  duzentos 
e  cineoenta  mil  n*aneoi.    ^ 

Em  apoio  dessa  declaração,  o  comparecente  apresentou  aos 
tabelliães  abaixo  assignados  uma  lista  de  subscripção  e  de  entra- 
das lavrad  IS  por  elle  na  data  de  hontem,  em  uma  folha  de  pa- 
pel sollado  do  sello  de  60  cêntimos  e  contendo  os  nomei,  prono- 
mes, qualidades  e  domicílios  dos  subscriptores,  a  importância 
das  entradas  realizadas  por  cada  um  delles. 

O  qual  documento  escripto  iateií*amente  pela  mão  de  ter- 
ceiro» mas  datado  pelo  comparecente  e  revestido  da  assigna- 
tura  do  Sr.  de  Bertier  de  Sauvigny,  precedida  das  palavras 
«  Lido  e  approvado»,  escriptas  peio  ponlio  desta  ultimo,  assim 
eomo  o  declara  o  comparecente  e  o  reconhece,  fleou  aqui  junto 
e  annexo,  depois  de  ter  sido  certificado  verdadeiro  pelo  Sr.  de 
Bertier  de  Sauvigny  e  revestido  pelos  tabelliães  abaixo  assigna- 
dos  da  menção  usual  de  aonexo* 

Publicações 

Para  fíizer  publicar  os  presente  3  documentos  a  elles  annexos 
onde  quer  que  preciso  seja,  são  conferidos  os  poderes  ao  por- 
tador de  uma  cópia  ou  certidão. 

Do  que  lavro  termo. 

Feito  e  passado  emParlz,  no  cartório  de  mestre  Gaston  Bazin, 
um  dos  tabelliães  abaixo  assignaulos,  sito  ã  rua  de  Glichy  n.  52. 

Aos  nove  de  fevereiro  do  anno  de  mil  novecentos  e  um. 

E  feita  a  leitura,  o  Sr.  Conde  Léon  de  Bertier  de  Sauvigny, 
comparecente,  assignoucom  os  tabelliães.— (Assignados)  Léon  de 
Bertier, — G.  Basin. — Delapalme,  Oá  dous  últimos  taballiães. 

Em  seguida  se  acha  escripto  : 

Registrado  em  Pariz,  5<>  cartório  notarial,  aos  novo  de  feve- 
reiro de  mil  novecentos  e  um,  folio  17,  casa  12,  volume  540  b. 

Recebi  três  francos  e  setenta  e  cinco  cêntimos. —  (Assignado) 
Jouannet . 

Poder  EzecQtivo    1901  55 
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ANtTEXOS 

Sociedade  anonyma  deaominada  Sucrerie  de  Porto  Felis, 
com  o  capital  de  1 .000.000  do  francos. 

O  abaixo  assignado: 

Sr.  Conde  Léon  de  Bertiar  de  Sauvigay,  proprietário,  mora- 
dor em  Pariz,  rua  du  Fauhourg  Sainí  Honor è  n.   102. 

Estabelece  como  segue  os  estatutos  de  uma  sociedade  ano- 
nyma que  elle  propo9  fundar. 

TITULO  I 

DENOMINAÇÃO,  FINS,  SÉDB  E  DURAÇÃO 

Art.  1.°  Fica  formada  uma  sociedade  anonyma  que  existirá 
entre  os  proprietários  dos  xitulos  abaixo  creados  e  será  regida 
pelas  leis  de  vinte  e  quatro  de  julho  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  sete  e  primeiro  de  agosto  de  mil  oitocentos  noventa  e  três  e 
pelos  presentes  estatutos. 

Art.  2.0 Esta  sociedade  toma  a  denominação  de  Sucrerie  d« 
Porio  Feliz, 

Art.  3.°  Ella  tem  por  fim: 

1<>,  a  compsmbia  do  engenho'  de  assucar  de  Porto  Feliz,  sita 
em  Porto  Feliz,  Estado  de  S.  Paulo  (Brazil),  das  propriedades  e 
plantações  delle  dependentes ; 

2f^,  a  exploração  da  cultura  da  canna  e  a  da  industria  assuca- 
reira  e  de  quaesquer  outras  industrias  ou  nBgociòs  que  a  ella 
se  liguem,  a  compra,  a  construcção,  a  revenda  das  terras, 
immoveis,  material  e  machinas  úteis  á  dita  exploração,  quaes- 
quer operações  moveis  ou  immoveis  que  tenliam  relação  di- 
recta ou  indirecta  com  o  âm  social . 

Ella  poderá,  sob  qualquer  forma  que  seja,  comprar,  tomar 
quaesquer  partes  em  quaesquer  sociedades  congéneres  existentes 
ou  por  crear. 

Art.  4.<»  A  sôde  social  ô  em  Pariz,  Boulevard  Poissoniêre  n.  25. 

Ella  pôde  ser  transferida  para  outro  qualquer  logar  da 
mesma  cidade  por  simples  decisão  do  conselho  de  administração. 

Art.  5.<*  A  duração  da  sociedade  é  fixada  em  trinta  annos,  a 
contar  do  dia  de  sua  coastituição  definitiva,  salvo  o.)  casos  de 
dissolução  antecipada  ou  de  prorogação  previstos  poios  presen- 
tes estatutos. 

TITULO  II 

CAPITAL  SOCIAL,  ACÇÕES 

Art.  6.«  o  capital  social  é  fixado  em  um  milhão  de  francos  e 
dividido  em  dez  mil  acções  de  cem  flancos  cada  uma,  pagáveis 
em  dinheiro. 
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Art.  7.<^  o  capital  social  pôde  ser  angmentado  uma  ou 
mais  vezes  pela  creaçSio  de  acções  novas,  em  virtude  de  uma 
decisão  da  assembléa  geral  convocada  extraordinariamente,  de 
conformidade  com  o  art.  37,  aqui  adeante  expresso. 

A  assembléa  geral,  por  proposta  do  conselho  de  adminis- 
tração, fixa  as  condições  das  emissões  novas. 

A  assembléa  geral  pôde  também,  em  virtude  de  uma  delibe- 
ração tomada  como  se  acaba  de  dizer,  decidir,  nas  condições 
que  ella  determinar,  a  reducçao  do  capital  social. 

Art.  8.^  A  importância  das  dez  mil  acções  a  subscrever  é  pa- 
gável á  opção  dos  subscriptores: 

d  ^  Ou  na  totalidade  ou  cem  firancos  no  a^^to  da  subscripçao ; 

b  )  Ou  uma  quarta  parte  ou  vinte  e  cinco  íVancos  no  acto 
da  subscrip^,  e  o  resto  á  medida  das  necessidades  da  socie- 
dade, nas  épocas  e  nas  proporções  que  forem  determinadas 
pelo  conselho  de  administração. 

As  chamadas  de  fundos  são  levadas  ao  conhecimento  dos  ac- 
cionistas por  um  aviso  inserto,  um  moz  pelo  menos  antes  da 
época  lixada  para  cada  entrada,  em  um  jornal  de  annuncios 
legaes  de  Pariz. 

Os  titulares,  os  cessionários  intermediários  e  os  subscriptores 
^0  obrigados  solidariamente  á  importância  da  acção. 

Qualquer  subscriptor  ou  accionista  que  ceder  o  seu  titulo, 
cessa,  dous  annos  depois  da  cessão,  de  ser  responsável  pelas  en- 
tradas não  chamadas. 

Art.  9.<>  Na  falta  de  pagamento  sobre  as  acções  nas  épacas 
determinadas,  de  conformidade  com  o  artigo  precedente,  é  de- 
vido o  juro  por  cada  dia  de  demora,  á  razão  de  seis  por  cento  ao 
aano,  sem  que  seja  necessário recurao  judicial. 

A  sociedade  pôde  fazer  vender  as  acções  cujas  entradas  esti- 
ve i-em  em  atrazo.  ^  « , 

Para  esse  ftm,  os  números  das  acções  são  publicados  em  um 
dos  jornaes  de  annuncios  logaos  de  Pariz.  ^W 

Quinze  dias  depois  dessa  publicação,  a  sociedade,  sem  mais 
demora  e  sem  outra  formalidade,  tem  o  direito  de  mandar  pro- 
ceder ã  venda  das  acções,  por  junto  ou  em  lotes,  mesmo  suc- 
cessivamente,  por  conta  e  risco  e  perigo  dos  retardatários,  na 
Bolsa  de  Pariz,  por  intermédio  de  um  corretor  de  fundos,  si  as 
acções  estiverem  cotadas  ;  e  no  caso  contrario,  em  hasta  pu- 
blica, por  intermédio  de  um  tabellião. 

Os  títulos  das  acçÕ3S  assim  vendidos  se  tornam  nnllos  de  pleno 
direito,  e  entregam-se  aos  compradores  novoi  títulos,  tendo  os 
mesmos  números  de  acções.  Por  conseguinte,  toda  a  acção  que 
não  contiver  a  menção  regular  das  entradas  exigíveis,  deixa  de 
sor  negociável .  Nenhum  dfividend)  lhe  é  pago,  o  producto  li- 
quido da  venda  das  ditas  acções  se  imputa,  nos  termos  de  di- 
reito, sobre  o  que  é  devido  ã  sociedade  pelo  accionista  desapos- 
sado, o  qual  fica  dovedor  da  diJGTerença  para  menos  em  proveito 
do  excedente. 

A  sociedade  pôde  igualmente  exercer  a  acção  pessoal  o  de  di- 
reito commum  contra  o  accionista  e  os  seus  fiadores,   quer 
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anteâ,  quer  depois  da  venda  das  acções  ou  em  concurre.icia 
com  essa  venda. 

Art.  10.  A  primeira  entrada  se  Teriâeará  por  um  recibo 
nominativo  que  será,  no  mez  da  constituição  da  sociedade,  tro- 
cado por  um  titulo  provisório  de  acção  igualmente  nominativo. 

Tooas  as  entradas  ulteriores,  salvo  a  ultima,  são  miencHonadas 
nesse  tltuk)  provisório. 

A  ultima  entrada  é  feita  contra  a  entrega  do  titulo  definitivo. 

Será  entregue  igual  titulo  definitivo  desde  o  começo  aos 
que  tiverem  pago  immediatamente  o  capital  integral  de  cada 
acção. 

Os  titules  de  acções  integralJzadas  lâo  nominativos  ou  ao  por- 
tador, á  vontade  do  accionista. 

Art.  11.  Od  títulos  provisórios  ou  definitivos  de  acções  nU) 
extrahidos  de  um  livro  de  talão,  revestidos  de  um  numero  de 
ordem  e  da  assignatura  de  dous  administradores. 

Art.  IS.  A  cessão  dos  títulos  nominativos  se  opera,  de  con- 
formidade com  o  art.  36  do  Código  do  Commercio,  por  uma 
declaração  de  transferencia  assignada  pelo  cedente  e  pelo 
cessionário  ou  por  seus  procuradores  e  inscripta  em  um  re- 
gistro da  sociedade. 

A  sociedade  pôde  exigir  que  a  aasignatura  e  a  capacidade 
das  partes  sQjam  certificadas  por  um  corretor  de  f^doe  ou 
por  um  tabeliião. 

A  cessão  das  acções  ao  portador  se  faz  por  simples  entrega. 

Art.  13.  As  acções  são  indivisíveis  para  com  a  sociedade 
que  reconhece  um  só  proprietário  para  cada  acção. 

Os  proprietários  indivisos  são  obrigados  a  se  fazerem  re- 
presentar junto  á  sociedade  por  um  só  dentre  ellos,  por 
ella  considerado   como  único   proprietário. 

Art.  14.  Cada  acção  dá  direito,  na  propriedade  do  activo 
social,  a  uma  parte  proporcional  ao  numero  das  acções 
emittidas. 

£lla  dá  também  direito  a  uma  parte  nos  lucros  como  se 
acha  adeante  estipulado. 

Art.  15.  Os  direitos  e  obrigações  Inherentes  á  ac^o  seguem 
o  titulo  para  qualquer  mão  que  elie  passe.  A  posse  de  uma 
acção  importa  de  pleno  direito  aahesão  aos  estatutos  da 
sociedade  e  ás  reioluçõds  tomadas  pela  assem bléa  gorai. 

Os  herdeiros  ou  credores  de  um  accionista,,  não  podem,  sob 
pretexto  algum,  requerer  a  apposição  de  sellos  nos  bons  o 
papeis  da  sociedade. 

TITULO  III 

ADMINISTRAÇÃO  DA  SOCIEDADE 

Art.  lô.  A  sociedade  é  administrada  por  um  conselho  com- 
posto de  cinco  membros  pelo  menos  e  de  sete  no  máximo,  entre 
os  sócios  e  nomeados  pela  assembiéa  geral  dos  accionistas. 

Art.  17.  Os  administradores  devem  ser  proprietários  cada 
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um  de  cem  acQões  iategralizadas,    emqaanto  durarem  as  suas 

fUQOQÕeS. 

Essus  acções  são  oneradas  na  sua  totalidade  para  garantia 
dos  actos  da  administração,  mesmo  dos  que  forem  exclusíTa- 
mcnto  possoaes  a  um  dos  administradcNres  ;  eilas  são  nomina- 
tiyas,  inalienáveis,  levando  um  carimbo  indicando  a  inaliena- 
bilidadj  e  depositadas  na  caixa  social. 

Art.  18.  A  duração  das  funcçoes  dos  primeiros  administra- 
dores 6  de  seis  annos,  salvo  o  efiTeito  da  renovação  parcial  de 
que  se  vae  fallar. 

O  oonsellio  será  renovado  á  razão  de  um  ou  dons  membros 
cada  anuo  ou  todjs  os  dous  annos,  alternando,  harendo  logar* 
de  maneira  que  a  renov€kçâo  s^a  completa  em  cada  período  de 
seisa<;|inos. 

Para  as  primeiras  applicações  des^  disposição  a  sorte  indica 
a  ordem  da  sahida,  lo^fo  que,  estabelecido  o  turno,  a  renova^u) 
tem  lagar  por  antiguidade  de  nomeação. 
Todo  membro  que  sahe  é  reelegi vel. 

Ari.  19.  Si  o  conselho  for  composto  de  sete  membros  os 
administradores  toem  a  faculdade  de  se  completar  si  o  julgarem 
útil  para  as  necessidades  do  serviço  e  interesse  da  sociedade* 
Neste  caso  as  nomeações  feitas  a  titulo  provisório  pelo  con- 
selho são  submettidas,  na  sua  primeira  reunião,  á  confirmação 
da  assembléa  geral  que  determina  a  dura^  do  mandato. 

Da  mesma  fórma^  si  vagar  um  logar  de  administrador,  no 
intervallo  de  duas  assembléas  geraes,  os  administradores  que 
âcam  podem  providenciar  provisoriamente  sobre  a  substituição, 
e  a  assembléa  geral,  na  sua  primeira  reunião,  procederá  á 
eleição  definitiva. 

O  administrador  nomeado  em  substituição  de  outro  só  exerce 
as  funcçoes  durante  o  tempo  que  fdbltar  p&ra  o  exercício  do  seu 
predecessor. 

Art.  20.  Cada  anno  o  conselho  nomeia,  entre  os  seus  membros, 
um  presidente  que  pôde  ser  sempre  receito. 

,No  caso  de  ausência  do  presidente,  o  consBlho  designa  para 
cada  sessão  aquelle  dos  membros  presentes  que  deva  preencher 
as  funcçoes  de  presidente. 

O  conselho  designa  também  a  pessoa  que  deva  preencher  as 
funcçoes  de  secretario  e  quo  pôde  mesmo  ser  escoUiida  de  fora 
do  conselho. 

Art.  21.  O  conselho  de  administração  so  reúne  por  convocação 
do  presidente  ou  de  dous  dos  seus  membros,  sempre  qoe  o  Inter^ 
esse  da  sociedade  o  exigir. 

A  presença  da  metade,  pelo  menos,  dos  membros  do  conselho 
é  necessária  para  a  validade  das  deliberações. 

As  deliberações  são  tomadas  á  maioria  dos  membros  preaett- 
tos.  No  caso  d«  empate  de  votos  o  voto  do  presidente  é  prepon- 
derante. 

As  reuniões  se  realizarão  em  Pariz,  na  sede  social  ou  em 
outro  qualquer  logar  designado  pelos  membros  do  (k>nselho. 
Nenhum  administrador  pôde  votar  por  procuração. 
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Art.  22.  As  delibarações  do  coosalho  constarão  de  actas 
lavradas  om  um  registro  especial  e  assignadas  paio  presidente 
do  conselho  ou  por  dous  administradores. 

Art.  23.  O  consdltio  de  administração  tem  os  mais  amplos 
poderes  para  agir  no  nome  da  sociedade  e  fozer  ou  autoriz  ar 
todos  os  actos  e  operações  relativos  ao  seu  fim.  Tem  principal- 
mente os  S3guintes  poderes,  que  são  enunciativos  e  nao  limita- 
tivos : 

Representa  a  sociedade  para  com  terceiros. 

Faz  o;  regulamentos  da  sociedade. 

Nomeia  e  revoga  todos  os  agentes  e  empregado?  da  sociedade, 
fixa  os  seus  ordenados,  salários,  abonos  e  gratiôcações,  bem 
como  as  outras  condições  de  sua  admissão  e  de  sua  retirada 
no  que  diz  re3p3ito  principalmente  a  um  secretario  no  Boazil. 

Fixa  as  despezas  geraes  da  administração,  regula  os  provi- 
mentos de  toda  sorte. 

Recebe  as  importâncias  devidas  á  sociedade  e  paga  as  que 
elladeve. 

Subscrevo,  endossa,  acceita  e  paga  todos  os  eífeitos  de  com- 
mercio. 

£statue  sobre  quaosquer  ajustes  e  contractos  que  sejam  da 
obj3cto  da  sociedade. 

Autoriza  todas  as  acquisíções,  vendas,  permutas,  locações  de 
bens  moveis  e  immoveis,  bem  como  quaesquer  retiradas,  trans- 
ferencias, alienações  de  rendas  e  outros  valores  pertencantes  á. 
sociedade. 

Determina  a  coUocação  dos  fundos  disponíveis  e  regula  o  em- 
prego do  fdndo  de  reserva. 

Contirao  quaesquer  empréstimos,  com  ou  ^em  hypithecas  ou 
outras  garantias  sobre  os  bens  sociaes,  por  meio  de  abertura 
de  credito  ou  por  outra  forma. 

Todavia  os  empréstimos  sob  forma  de  creação  de  obrigações 
devem  ser  autorizados  pela  assemblôa  geral  dos  accionistas. 

Autoriza  quaesquer  acções  judiciarias,  como  autora  ou 
como  ré. 

Autoriza  quaesquer  ajustes,  transacções,  compromissos,  acqui- 
escenclas  ou  desistências,  bem  como  quaesquer  levantamentos 
do  inscripções,  penhoras,  embargos  e  outros  direitos,  antes  e 
depois  do  pagamento. 

Ooganisa  os  balanços,  os  inventários  e  as  contas  que  devem 
ser  submettidos  á.  assembléa  geral  dos  accionistas. 

£statue  sobre  todas  as  propostas  que  lhe  coinpste  fazer  e 
estabelece  a  ordem  do  dia. 

Art.  24.  O  conselho  pôde  delegar  os  poderes  que  juls^ar  con- 
venientes a  ura  ou  mais  administradores,  mesmo  residentes  no 
Brazil,  para  a  administração  corrento  da  sociedade  o  a  execução 
das  decisões  do  conselho  de  administração.  Esta  obrigação  p6de 
tamb3m  ser  feita  em  proveito  de  p33Soa3  extrauhas  &  so- 
ciedade. 

Poderá,  principalmente  intervir  em  proveito  de  um  director 
geral  daemprcza  do  Brazil. 
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As  attribuiç5eâ  e  podoros  dos  administradores  delegado.)  e  os 
abonos  espeeiaes  a  lhes  serem  attribuidos  são  determinados 
pelo  conselho  do  administra7âo. 

Art.  25.  Todos  03  actos  oncernentss  á  sacledads  decididos 
pelo  conselho,  bem  como  as  retiradas  de  fundos  e  valores,  os 
cheques  sobi^e  os  banqueiros,  devedores  e  depositários  e  as 
subscripQoes,  endossos,  acceites  ou  quitações  de  effeitos  com- 
merdaes,  são  assignados  p3r  dous  administradores,  a  menos  de 
uma  delegação  especial  do  conselho  a  um  administrador  ou  a 
outro  qualquer  procurador. 

Art.  26.  Os  administradores  não  contrahem,  em  razão  de  sua 
gestão,  obrigado  alguma  pessoal  nom  solidaria,  relativamente 
aos  compromissos  da  sociedade.  Só  são  responsáveis  pela 
execução  do  mandato  que  receberam. 

Art.  27.  Os  administradores  teem  direito  a  uma  parte  dos 
lucros  da  sociedade,  tal  como  se  acha  expresso  no   art.  42. 

TITULO  IV 

co:íimissarzo8 

Art.  28.  A  assembléa  geral  nomeia  cada  anno  um  ou 
mais  commissarios,  associados  ou  não,  encarregados  de  fazer 
um  relatório  ã  assembléa  geral  do  anno  seguinte  sobre  a  si- 
tuação da  sosiedado,  sobre  o  balanço  e  sobre  as  contas  apresen- 
tadas pelo  conselho  de  administração. 

filies  são  reelegi veis. 

Durante  o  trimestre  que  precade  a  Opoca  fixada  para  a  re- 
união da  assembléa  geral,  os  commissarios  teem  o  direito,  sem- 
pre ^ue  julgarem  conveniente  ao  interesse  social,  de  tomar  co* 
nhecimento  dos  livras  e  examinar  as  operações  da  sociedade. 

Elles  podem,  em  caso  de  urgência,  convocar  a  assembléa 
geral. 

Elles  teem  direito  a  uma  remuneração  cuja  importância  é 
fixada  pela  assembléa  geral. 

TITULO     V 

ASSEMBLÉAS    GGRAES 

Art.  29.  Os  accionistas  se  reúnem  cada  ann3  em  assem* 
bléa  geral,  antes  do  fim  do  mez  de  maio,  nos  dia,  hora  e 
logar  designados  no  aviso  da  convocação.  A  primeira  assem- 
bléa geral  terã  logar  em  31  de  m\io  de    1902,  o  mais  tardar. 

Podem  ser  convocadas  extraordinariamente  assemblôas  ge- 
raes,  ou  pelos  administradores  ou  pelos  commissarios,  em  caso 
de  urgência. 

As  convocações  para  assembléas  geraes  ordinárias  ou  ex- 
traordinárias serão  feitas  15  dias,  pelo   menos,  antes,  por  um 
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aTiso  inserto  em  um  dos  jornaes  designados  para  anaunoios 
legaes  em  Pariz.  Esse  prazo  poderá  ser  reduzido  a  oito  dias 
para  as  assembléas  extraordinárias  ou  convocadas  extraordina- 
riamente. £Ile  será  mesmo  reduzido  a  três  dias  para  a  primeira 
assembléa  geral  constitutira. 

As  convocações  devem  indicar  summariamente  o  âm  da 
reunião. 

Art.  30.  A  assembléa  geral  ae  eompõe  dos  accionistas  pro» 
prietario^)  de  vinte  acgoes  pelo  menos. 

Comtudo  03  proprietários  de  menos  de  vinte  aoQÕes  pc^ 
dttWLo  se 'reunir  para  foraiar  eme  num«*o «  se  £azcr  repre- 
sentar por  om  delles. 

Todos  os  possuidores  de  acções  ao  portador,  e  os  titulares  de 
acções  nominativas  que,  não  tendo  a  quantidade-  necessária» 
queiram  usar  do  direito  de  reunião  acima  citado,  devem,  para 
terem  o  direito  de  assistir  á  assembléa  geral,  depositar,  cinfiO 
dias-  ant.  s  da  reunião,  os  seus  titules  e  as  procurações  na  sede 
social  ou  nas  caixas  designadas  pelo  conselho  de  administrado. 
A  cada  depositante  ó  entregue  um  cartão  de  admissão  nomi- 
nativa. 

Os  titulares  de  titules  nominativos  on  certificados  de  deposito 
de  vinte  acções  ou  mais  de  cinco  dias  pelo  menos  antes  da 
reunião  teem  o  direito  de  assistir  ã  asdemhléa  gerai  ou  de 
nella  se  fazer  representar  porprocuradore:!. 

Ninguém  pôde  representar  um  accionista  na  assembléa  gerai, 
si  não  for  elte  mesmo  membro  dessa  assembléa  ou  represen- 
tante legal  de  um  membro  da  assembléa. 

A  formula  das  procurações  é  determinada  pelo  conselho  de 
administração. 

Art.  31.  A  assembléa  çeral,  regularmente  convocada  e  con- 
stitnida,  representa  a  umversalidade  dos  accionistas. 

Art.  88.  A  assembléa  é  presidida  pelo  presidente  do  conse- 
lho de  administração  ou,  na  sua  falta,  por  um  administrador 
delegado  pelo  conselho. 

As  Hincções  de  escrutadores  são  exercidas  pelos  dons 
mais  fortes  accionistas  presentes  e,  si  recusarem,  pelos  que  se 
lhes  seguem,  até  acceitarem . 

A  mesa  designa  o  secretario. 

Haverá  uma  lista  de  presença.  EUa  contém  os  nomes  e 
domicilies  dos  accionistas  presentes  e  representados  e  a  quan- 
tidade das  acções  possuídas  por  cada  um  delles  ;  essa  lista  é 
authenticada  pela  mesa,  depositada  na  sede  social  e  communi- 
cada  a  quem  o  requisitar. 

Art.  33.  A  ordem  do  dia  é  marcada  pelo  conselho  de  admi- 
nistração. 

Só  podem  ser  postas  em  deliberação  propostas  que  emanem 
do  conselho  e  as  que  lhe  tiverem  sido  submettidas  vinte  dias 
pelo  menos  antes  da  assembléa  geral,  com  a  assignatura  de 
accionistas  que  representem  pelo  menos  a  quarta  parte  do 
capital  social. 
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Art.  34.  As  assembléafi  que  tiverem  do  deliberar  em 
outros  casos  que  os  previstos' pelos  arts.  37  e  45  aqui  abaixo 
derem  ser  compostas  de  accionistas  representando  pelo  menos 
a  quarta  parte  do  capital  social. 

Si  não  for  preenchida  essa  condição  a  assembléa  geral  é  con- 
vocada de  novo,  segundo  as  normas  prescriptas  pelo  art.  29. 

Nesta  nova  reunião  as  deliberações  são  validas  qualquer  que 
seia  o  numero  de  aoçoes  representadas ;  não  podom,  porém, 
ellas  tratar  sinão  dos  assumptos  constantes  da  ordem  do  dia  da 
primeira  reunião. 

Art.  35.  As  deliberações  âLo  tomadas  por  maioria  dos  votos 
dos  membros  presentes ;  nos  casos  de  empate  o  voto  do  pre- 
sidente é  preponderante. 

Cada  membro  da  assembléa  tem  tantos  votos  quantos  elle 
possuir  ou  representar  de  vezes  20  acções,  sem  que  possa, 
porém,  reunir,  tanto  no  seu  nome,  como  na  qualidade  de  pro* 
curador,  mais  de  duaeatos  votos. 

Art.  36.  A  assembléa  geral  ouve  o  relatório  dos  adminis- 
tradoras sobre  os  negócios  soeiaes,  ouve  igualmente  o  relatório 
des  commissarios  sobre,  a  situação  da  sociedade,  sobre  o  ba- 
lanço e  sobre  as  contas  apresentadas  pelos  administradores. 
£lla  discute,  approva  ou  rejeita  -as  contas ;  fixa  os  dividendos  a 
dij9iribuir  ;  nomea  os  administradores  e  os  commissarios. 

Determina  o  abono  dos  commissarios. 

Autoriza  quaesquer  empréstimos  bypotbecarios  ou  outros  por 
meio  de  emissões  de  obrigações. 

Delibera  sobre  outras  quaesqoer  propostas  constantes  da 
ordem  do  dia. 

Emâm,  resolve  soberanamente  sobre  todos  os  interesses  da 
sociedade  e  confere  ao  conselho  as  autorizações  necessárias  para 
todos  os  casos  em  que  os  poderes  que  lhe  forem  attribuidos 
forem  insufflcientes. 

A  deliberação  contendo  a  approvação  do  balanço  e  das  contas 
deve  ser  precedida  do  relatório  dos  oommissarios,  sob  pena  de 
nidlidade. 

Art.  37.  A  assemUéa  geral  convocada  extraordinariamente 
pôde,  por  iniciativa  do  conselho  de  administração,  fazer  nots  esta- 
tutos as  modificações  cuja  utilidade  for  por  elle  reconhecida. 

Ena  pôde  decidir  principalmente: 

O  augmento  ou  a  reducção  do  capital  social ; 

A  amortisação  total  ou  parcial  desse  capital  por  meio  de  um 
levantamento  sobre  os  lucros. 

A  proroga^,  a  reducção  de  dura^  ou  a  dissolução  anteci- 
pada desta  sociedade. 

A  fusão  total  ou  parcial  ou  a  participação  da  sociedade  com 
outras  sociedades  conatituidas  ou  por  constituir. 

A  transferencia  ou  a  venda  a  quaesquer  terceiros  ou  a  en-*- 
trada  para  outra  sociedade,  com  todos  ou  parte  dos  bens,  di- 
reitos e  obrigações  da  sociedade. 

As  modificações  podem  ser  feitas  mesmo  sobre  os  fios  da  so- 
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ciedade,  sem  poder,  porém,  mudal-os  completamente  ou  alte- 
ral-os  em  sua  essência. 

Mas,  nos  casos  previstos  no  presente  artigo  a  assembléa 
gorai  não  póie  deliberar  validamente  sem  que  reúna  accio- 
nistas que  representem  a  metade,  pelo  menos,  do  capital  social. 

A  assembléa  é  composta  e  delibera  como  prescrevem  os 
arts.  30  e  35. 

Si,  porém,  a  uma  primeira  convocação  a  assembléa  não 
puder  ter  sido  regularmente  constituída,  de  conformidade 
com  o  alinea  que  precede  (metade  pelo  menos  do  capital),  pôde 
ser  convocada  uma  segunda  assembléa  geral,  á,  qual,  por  dero- 
gaçâo  ao  que  âca  dito  no  art.  30,  são  chamados  todos  os  ac- 
cionistas. 

A  mesma  segunda  assembléa  só  é  regularmente  constituída 
si  os  accionistas  presentes  representarem  a  metade  pelo  menos 
do  capital  social. 

Neste  caso  especial,  cada  accionista  tem  pelo  menos  um  voto 
e  tantos  votos  quantos  elle  possuir  ou  representar  de  veases 
20  acções  sem  poder,  em  caso  algam,  reunir  mais  de  200  votos. 

Art.  38.  As  deliberações  da  assembléa  geral  são  constantes 
de  actas  lavradas  em  um  registro  especial  e  assignadas  pelos 
membros  componentes  da  mesa. 

As  cópias  ou  certificados  dessas  actas  que  tiverem  de  ser 
apresentadas  em  Juizo  ou  outra  parte*  são  assignadas  pelo  pre- 
sidente  do  conselho  ou,  na  sua  falta,  por  dous  administradores. 

Art.  39.  As  deliberações  tomadas  de  conformidade  com  a. 
lei  e  com  os  estatutos  obrigam  todos  os  accionistas,  mesmo  os 
ausentes  ou  dissidentes. 

TÍTULO   VI 

INVENTARIO  —  FUNDO  DE  RESERVA  —  DIVISÃO  DOS    LUCROS 

Art.  40.  O  anno  social  começa  em  1  de  Jaaeií^o  e  termina 
em  31  de  dezembro  seguinte.  Por  excepção,  o  primeiro  ex- 
ercido comprehende  o  tempo  decorrido  desde  a  constituição  da 
sociedade  até  31  de  dezembro  de  1901 . 

Art.  41.  Fica  estabelecido  cada  anno,  de  conformidade  com 
o  art.  9^  do  Código  do  Commercio,  um  inventario,  contendo  & 
indicação  do  activo  e  do  passivo  da  sociedade. 

O  inventario,  o  balanço  e  a  conta  dos  lucros  e  perdas  são 
postos  ã  disposição  dos  commis^rios  no  quadragésimo  dia«  o 
mais  tardar,  antes  da  assembléa  geral.  Elles  são  apresentados 
nesta  assembléa.  Quinze  dias  antes  da  assembléa  geral  todo 
accionista  pôde  tomar,  na  sede  socíjiI,  conhecimento  do  inven- 
tario e  da  lista  dos  accionistas,  e  pedir,  á  sua  custa,  copia 
do  balanço,  resumindo  o  inventario,  e  do  relatório  dos  com- 
missarios. 

Art.  42.  Os  productos  liquides  da  socied.vde,  constantes  do 
inventario  annual,  feita  a  deducção  das  despezas  geraes  e  dos 
ónus  sociaes,  comprehendendo  priacipalmente  quaesquer  amor» 
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tizaçõas,  constituem  os  lucros  líquidos.  D3333?  lucros  líquidos 
se  levantam: 

1^  cinco  por  cento  para  constifciiir  o  flindo  de  referva  previsto 
pela  lei. 

Esse  levantamento  deixa  de  ser  obrigatório  logo  que  o  fundo 
de  reserva  attingir  uma  importância  igual  ú.  decima  parte  do 
capital  social.  Recomeça  o  seu  curso  si  a  reserva  for  affectada ; 

2f*j  a  importância  necessária  para  pagar  aos  accionistas, 
a  titulo  de  primeiro  dividendo,  seis  por  cento  das  qu^- 
tias  de  que  estiverem  integralizadas  as  suas  acções  e 
não  amortizadas,  sem  que,  si  os  lucros  de  um  anno  nâo  per- 
mittirem  esse  pagamento,  os  accionistas  possam  reclamal-o 
sobre  os  lucros  dos  annos  subsequentes. 

O  saldo  é  repartido  successivamento  como  segue: 

Dez  por  cento  ao  conselho  de  administração . 

Dous  e  meio  por  cento  para  a  direcção  do  Brazil. 

A  importância  necessária  para  pagar  aos  accionistas,  a  titulo^ 
de  segundo  dividendo,  seis  por  cento  das  quantias  de  que  es- 
tiverem integralizadas,  mas  não  amortizadas  as  suas  acções. 

Dez  por  cento  do  resto  para  um  fundo  de  amortização . 

Vinte  por  cento  do  novo  resto  para  um  fundo  de  previdência^ 
quê  serã  facultativo  e  a  cigo  conselho  de  administração  âcarã 
a  dotação  annual  nestes  limites. 

O  excedente  aos  accionistas. 

Art.  43.  O  pagamento  dos  dividendos  se  faz  annualmcnte  nas 
épocas  e  logares  designados  pelo  conselho  de  administração. 

O  conselho  de  administração  pôde,  todavia,  no  curso  dé- 
cada anno  social,  proceder  á  partilha  de  uma  quantia  por  conta 
sobre  o  dividendo  do  anno  corrente,  si  os  beneâcios  idealizados 
o  permittirom. 

Os  dividendos  de  acções  nominativas  ou  ao  portador  são  vali- 
damente pagos  ao  portador  do  titulo  ou  do  coupon. 

Os  que  não  forem  reclamados  dentro  dos  cinco  annos  de  sux 
exigibilidade  flcam  pres^riptos  em  proveito  da  sociedade. 

Art.  44.  O  conselho  do  administração  poderá,  em  tempo 
opportuno,  affectar  as  reservas  de  amortização  e  de  previdên- 
cia, substituindo  acções  de  capital  por  igual  quantidade  de 
acções  de  goso. 

Al  acções  e  reembolsos  serão  determinados  por  um  sorteio. 

* 

TITULO   VII 

DISSOLUÇIO— LIQUIDAÇÃO 

Art.  45.  No  caso  de  perda  da  metade  do  capital  social,  os 
administradores  são  obrigados  a  provocar  a  reunião  da  assembléa 
gOâ^al  de  todos  os  accionistas,  aflm  de  d3liberarem  sobre  a 
questão  de  saber  si  ó  caso  de  continuar  a  sociedade  ou  de  rd- 
solverem  a  sua  dissolução.  A  assembléa  geral  deve,  para  poder 
deliberar,  reunir  as  condições  fixadas  no  art.  37. 
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Art.  46.  A'  expiração  da  sociedade  ou  em  caso  de  dissoloc&o 
antecipada,  a  assembléa  geral  regula,  por  proposta  dos  admi- 
nistradores, o  modo  da  liquidação  e  nomêa  um  ou  dous  liqui- 
dantes  cujos  poderes  ella  determina. 

Os  liquidantes  podem,  em  virtude  de  uma  deliberação  da 
assembléa  geral,  entrar  para  outra  feociedade  ou  ceder  a  uma 
sociedade  ou  a  outra  qualquer  pessoa,  todos  ou  parte  dos  beQS« 
direitos  e  obrigações  da  sociedade  dissolvida. 

A  assembléa  geral  regularmente  oonstituida  conserva  du- 
rante a  liquidação  as  mesmas  at^ribuições  que  durante  o  curso 
da  sociedade ;  ella  tem  principalmente  o  poder  áe  approvar 
as  contas  da  liquidação  e  das  quitações. 

A  expiração  da  sociedade  e,  depois  de  satisfeitos  os  seus  cooi- 
proinissos,  o  producto  liquido  da  liquidação  é  empregado  pri- 
meiramente em  amortizar  completamente  o  capital  das  acções, 
jsi  nessa  amortização  não  teve  ainda  iogar,  o  excedente  é  r^r- 
tido  entre  os  accionistas  ao  —  pro  rata  do  numero  de  soas 
acções. 

TITULO    VIII 

CONTESTAÇÕES 

Art.  47.  Quaesquer  contestações  aue  se  possam  levantar 
durante  a  existência  da  sociedade  ou  de  sua  liquidação,  quer 
entre  os  accionistas  e  a  sociedade,  quer  entre  os  próprios  ac- 
cionistas, a  respeito  dos  negociot)  sociaes,  Eâo  julgadas  de  con- 
formidade com  a  lei  e  submettidas  á  jurisdlcção  do  Tribunal  do 
Commcrcio  do  Sena. 

Para  es^  âm  todo  o  accionista  deve  eleger  domicilio  em 
Pariz,  e  quaesquer  intimações  e  notifloações  são  validamente 
feitas  nesse  domicilio.  Na  iklta  de  eleição  de  domicilio,  as  in- 
timações ou  notiíkações  são  validamente  faltas  na  sala  de 
audiências  do  Sr.  Procurador  da  Republica,  junto  ao  Tri- 
bunal   Civil  do  Sena. 

Art.  48.  As  contestações  referentes  ao  interesse  gerai  e  ix^ 
lectivo  da  sociedade  não  podem  ser  dirigidas  contra  os  seus  re- 
presentantes p  >r  um  accionista  sinão  depois  que  a  reclamaçlo 
tiver  sido  previamente  submettida  ã  assembléa  geral  dos  aocío- 
nista^,  cujo  aviso  deverá  ser  submeuido  aos  tribunaes  compe- 
tentes ao  mesmo  tempo  que  a  reclamação. 
'  Art.  49.  Para  fazer  publicar  os  presentes  estatutos  e  quaes- 
quer documentos  e  actas  relativos  &  oonstituiçao  da  sociedade, 
são  conferidos  todos  os  poderes  ao  portador  de  uma  cópia  ou  de 
um  certificado  desses  documentos. 

Feito  em  Pariz,  em  dous  exemplares,  aos  quinze  de  janeiro 
de  mil  noveoentos  e  um.  Lido  e  approvado. —  (Assignado)  Láon 
de  Bertier, 

£m  seguida  se  acha  esoripto : 

Registrado  em  Pariz  (quinto  cartm^io)  aos  nove  de  £svereire 
•de  mil  novecentos  e  um,  folio  17,  casa  12,  Tolume  540.  ReoeUL 
três  francos  e  setenta  e  cince  oenlimAf.-*-  (.Afisigaado)  JimanneL 
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LISTA  DA    SUB9CRIPÇAQ  E  DAS  BNTRADAS 

Sociedade  ananyma  deaominada  Suererie  dê  Porto  F$iiz, 
com  o  capital  de  um  milhão  de  francos,  dividido  em  dez  mil 
acções  de  cem  francos  cada  uma,  a  subscreverem  numerário. 

Lista  dos  subscriptores  destas  dez  mil  acQões  e  estado  das^ 
entradas  realizadas  por  cada  um  delles  : 

73  &  .ST  2  o 

•     Nomes,    prenomas.    quaiidadM    e  « ^  "^         t  \  ' 

"^  domieilios   dos  subaer^iores  ^9  *        ^  '  o  o 

I  22  3       á    Is 

P 

1  Sr.   Maurice  Allain,  oe|[ociante, 

25,  Boulevard  Poissonnière,  em 

Pariz 2.000     200.000    5ê.O0O 

2  Sr.   Henri  Durocher,  engenheiro 

em  artes  e  manufacturas  em 

Pariz,  70  rua  de  Tocqueville..      1.000      100.000    25.000- 

3  Sr.  Femand  Doré,  industrial,  48 

rua  Charles  Delaunay,  Troyes 

(Aube) , 2.000     200.000    50.000- 

4  Sr.  Conde  Léon   de  Bertier   de 

Sauvigny,     proprietário,     102 

FaubourgSaintHonorô,  Pariz..      2.000      200.000    50.000 
&  Sr.  Theophile  Grenet,  negociante, 

181  boulevard  Pereire,  Pariz.,.         500       50.000    12.500 

6  Sr.  Edmond  Seinheil,  engenheiro 

em  artes  e  manufacturas,  rua 
de  la  Toar  d'Auvergue  n.  50, 
em  Pariz 1,000      100.000    25.000 

7  Sr.  Edmond  Avisse,  engenheiro  da 

Companhia  de   Fives-LiUe,  64 

rua  Caumartin,  em  Pariz 500       50.000    12.500 

8  Sr.    Ferdinand  Greyenhiehl,  ne- 

gociante, 60   rua  LouisBlanc, 

em  Pariz 500       50.000    12.500 

9  Sr.  Alfred  Meynier,  engenheiro, 

25  Boulevard;Poi$sonniere,  Pariz         503       50.000    12.500» 

Total  das  acções  sabscriptas  (dez 
mil) , 10.000 

Total  do  capital  das  acções  (um 
milhSo) —       1.000.000 

Total  das  entradas  realizadas  (Du- 
zentos e  cincoenta  mil  francos).     —  —         250.000' 
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A  presento  lista  demonstrando  a  subscripçao  p3r  nove  pessoas 
das  10.000  acções  da  sociedade  anonyma,  denominada  Sucrerie 
de  Porto  Feliz  e .  ai  entrad:\s  da  quarta  parte  realizadas  por 
cada  uma  delias,  é  certificada  exacta  e  verdadeira  polo  funda- 
dor abaixo  assignado. 

Pariz,  8  de  fevereiro  de  19D1.  Lido  e  approvado.—  (Assignado) 
Leon  de  Berlier, 

Em  seguida  S3  acha  escripto: 

Registrada  em  Pariz  (quinto  cartório)  era  nove  de  fevereiro 
de  mil  novecentos  e  um,  folio  n.  17,  casa  n.  12,  volume  n.  c40. 

Recebi  tre.5  franco 3  o  setenta  e  cinco  (75)  cêntimos.  —  (Assi- 
gnado) Jouannet. 

Para  cópia.— (Assignado)  G.  Basin, 

E  aos  vinte  e  seis  (26)  de  fevereiro  do  mil  novecentos  e  um, 
perante  mestre  Gaston  Joseph  Bazin,  o  seu  collcga,  t  ibelliâes 
em  Pariz,  abaixo  assignados. 

Compareceu  o  Sr.  Maurice  Allain,  nagociante,  morador  em 
Pariz,  boulevard  Poissonnière  n.  25. 

Agindo  como  administrador  delegado  da  sociedade  anonyma 
conscituida  sob  a  denominação  de  Sucrerie  de  Porto  Feliz,  tendo 
por  fim,   principalmente: 

1»,  a  compra  do  engenho  de  assucar  de  Porto  Feliz,  sito  em 
Porto  Feliz,  Estado  de  S.  Paulo  (Brazil)  das  propriedades  o 
plantações  que  delle  dependem  ; 

2°,  a  exploração  da  cultura  da  canna  e  a  da  indu  'tria  assu- 
careira  o  de  outras  quaesquer  industrias  ou  negócios  que  a 
ellas  se  refiram,  a  compra,  a  construcção,  a  revenda  das  ter- 
ras immovels,  material  e  machinas  úteis  á  dita  exploração, 
quaesquer  operações  moveis  ou  immoveis  que  tenham  relação 
directa  ou  indirecta  com  o  fim  social. 

A  referida  sociedade  formada  por  um  prazj  de  trinta  annos, 
a  C3ntar  do  dia  da  saa  constituição  definitiva,  com  séd3  em 
Pariz,  Boulevard  Poissonniõre  n.  25,  em  treze  de  fevereiro  de 
mil  novecentos  e  um . 

Nos  termos  da  qual  deliberação,  a  assembléa  composta  de 
todos  03  accionistas  presentes,  principalmente,  por  unanimi- 
dades: 

1<>,  approvou  os  estatutos  da  sociedade,  taes  quaes  estão  redi- 
gidos por  escriptura  privada,  em  data  de  Pariz,  quinze  de  ja- 
neiro de  mil  novecentos  e  um,  da  qual  um  dos  orlginaes  foi 
d3positado  entre  as  notas  de  mestre  Gaston  Bazin,  tabellião 
em  Pariz,  aos  nove  de  fevereiro  do  mil  novecentos  e  um; 

2®,  reconheceu  a  sinceridade  da  subscrípção  do  capitai  social 
6  das  entradas  demonstradas  pela  declaração  de  fundador  e  a 
lista  a  ella  junta  (como  consta  da  escriptura  lavrada  por 
mestre  Gaston  Bazin,  em  nove  de  fevereiro  de  mil  novecentos 
e  um); 
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3^,  nomeou  maiubro;  do  conselho  de  adminUtragao  por  83is 
annos: 

O  Sr.  Mau/ice  Allain,  negociante,  morador  em  Pariz,  Boule- 
vai^i  Poissonnière  n .  25  ; 

O  Sr.  Edmond  Avisse,  engenheiro  da  Companhia  de  Fives- 
Lille,  morador  em  Pariz,  ruaCaumaríin  n.  64  ; 

O  Sr.  Conde  L<?on  de  Bertior  de  Sauvigny,  proprietário, 
morador  em  Pariz,  loia  do  Faubourg  Saint  Honoró  n .  102 ; 

O  Sr.  Fernand  Doré,  industriai,  morador  em  Troyes  (Auba), 
rua  Charles  Delaunay  n.  48  ; 

£  o  Sr.  Edmond  Steinhoil,  engenheiro  em  aràcs  e  manu- 
làctttra'3,  morador  em  Pariz,  rua  da  La  Tour  d*Auvergne 
n.  50. 

Verificou  o  acceit?  das  funcções  a  elles  assim  conferidas 
pelos  administradores  acima  mencionados,  todos  presentes  á 
assembiéa. 

E  fixou  a  importancii  dos  tentos  de  presença  em  cincoeuja 
francos ; 

4"»,  nomeou  commissarios  para  o  primeiro  anno  com  facul- 
dade pai*a  elles  agirem  coiguncta  ou  soparadamente  : 

O  Sr.  Théophile  Crenet,  negociante,  morador  em  Pariz,  Bou- 
levard  Pereire,  n.  181 ; 

£  o  Sr.  Alfred  Meynier,  engenheiro,  morador  em  Pariz, 
Boulevard  Poissonnière,  n.  25. 

Verificou  o  acceite  dessas  funcções  pelos  supra  mencionados 
presentes  á  assembiéa. 

£  fixou  em  setecentos  o  cincoenta  francos  a  iademnizaçao  de 
cada  um  dos  commissarios ; 

5",  e  verificou  que  a  sociedade  estava  definitivamente  consti- 
tuída a  partir  do  dito  dia  treze  de  fevereiro  do  mil  noveconto j 
e  um. 

A  lista  de  presença  dessa  assembiéa,  estabelecida  em  uma 
folhado  papel  sellado  do  um  franco  e  vinte  cêntimos,  as>ignada 
por  todos  os  membros  da  mesa. 

Os  quaes  documentos  ainda  não  registrados,  mas  q^ue  o  serão 
com  os  presente3,  ficaram  aqui  juntos  o  annexos  depois  deterem 
sido  certificados  verdadeiros  pelo  senhor  Maurico  Allain,  com- 
parecente,  revertidos  pelos  tabelliães  abaixo  assignados  da 
menção  de  annexo  usual. 

Publicações 

Para  fazer  publicar  os  estatutos,  a  declaração  de  subscripção 
o  de  entradas  e  a  deliberação  da  assembiéa  constitutiva  da  so- 
ciedade de  que  se  trata,  slo  conferidos  poderes  ao  portador  de 
uma  cópia. 

São  consentidas  menções  dos  presentes. 

De  que  se  lavra  termo. 
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Foita  6  passado  em  Pariz,  bo  cartório  de  mestre  GaiUm 
Bazin,  um  dos  tabelliães  abaixo  asslgnados,  sito  á,  ma  de 
CUchy  n.  52. 

Nos  dia,  mez  e  auoo  supraditos. 

£  após  leitura  feita»  o  comparecente  aasignou  com  os  tabat* 
liães. 

ÍAssigoados)  Mauriee  AStai»r  ^-  Bazm  e   Giraréin^  os  dons 
imos  tabelliâes. 

Em  seguida  se  acha  escripto  : 

Registrado  em  Pariz,  quinto  cartório^  aos  26  de  ièveireúpo  de 
1901,  folhjk  36,  casji  4,  yolume  540. 

Recebi  três  firancos  e  setenta  e  cioeo  cêntimos. 

(Assignado)  Jouannei. 

AXUMZOft 

I 

9 

Acta  da  delib3ra(^o  da  assemMéa  gerai  coa^tntifsa  dos 
subscriptores  de  acções  da  sociedade  anoii3rma  denominada  Su- 
crerie  de  Porto  Feliz,  datada  de  13  de  fevereiro  âo  1901,  na 
Altura  sóde  social,  25  Boulevard  Poissonnière,  em  P&riz,  ás 
duas  horas  da  tai'de. 

•  ORDEM  DO  DIA 

1  .o  Verificação  o  reconhecimento  da  sinceridade  da  declarado 
notarial  de  subicrlpçio  e  de  entradas. 

2.®  Nomeação  dos  administradores. 

3.0  Nomeação  de  nm  ou  mâôs  eommissarios  enearr^^os  de 
fazer  um  relatório  sobre  as  contas  do  primeiro  exercício. 

4.*  Approvação  dos  estatutos  e  constitui(^  delinitiTa  da  so- 
ciedade. 

5.<>  Votar  sobre  outras  quaesquer  propostas  ao(»a9orias. 

No  anno  de  mil  novecentos  e  um,  aos  treze  de  fevereiro,  ás 
dnas  horas  da  tarde,  na  fUtura  sôde  soei?,],  em  Pariz,  25  Boa- 
levard  Polssonniòrò,  os  subscriptores  das  acções  de  numerário 
da  sociedade  anonyma  denominada  Sucrerie  de  Porto  Feliz^  se 
reuniram  em  assembléa  geral  constitutiva. 

A  assembléa  elegeu  para  presidente  o  Sr.  Léon  de  Bertier  de 
SauTigny  e  designou  para  auxilial-o  na  qualidade  de  escruta- 
dores 03  Srs.  Mauriee  AUain  e  Fernand  Doré. 

A  mem  escolheu  o  Sr.  Dubéry  Augusto  para  exercer  as  ftin* 
ç(5es  de  secretario . 

O  Sr.  pi'esidente  colloca  sobra  a  mesa  um  exemplar  do  |ornai 
Les  Affixes  Parisiennes,  datado  de  dez  de  fevereiro  de  mil  no- 
vecentos e  um,  contendo  convocação  para  a  presente  assem- 
bléa. 
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Depois  declara  que  a  lista  de  presença,  que  devo  S3r  annexada 
á  provento  acta  depois  de  ter  sido  certificada  sincera  e 
verdadeira  pela  mesa,  accusa  a  presença  de  nove  membros  re- 
presentando por  elles  mesmos  a  totilidada  das  acções,  de  sorte 
que  a  assemblôa  está  yalidamente  constituida. 

Por  conseguinte,  o   Sr.  presidente    declara  aberta  a  sessão. 

O  Sr.  presidente  colloca  em  seguida  sobre  a  mesa : 

l.^*  A  cópia  passada  por  mestre  Gaston  Bazin,  tabellião  em 
Pariz,  de  uma  e^criptura  por  ello  recebida  em  nove  de  feve- 
reiro de  mil  novecentos  o  um,  contendo : 

O  deposito  dos  estatutos  da  presente  sociedade  fundada  pelo 
Sr.  Léon  deBertierde  Sauvigny,  tendo  por  flm  a  compra  do 
engenho  de  assucar  de  Porto  Feliz,  sito  em  Porto  Feliz,  Estado 
de  S.  Paulo,  Brazil,  das  propriedades  e  plantações  que  delle  de- 

Sendem,  com  o  capital  de  um  milhão  de  francos  aividido  em 
ez  mil  acções  de  cem  francos  cada  uma,  a  emittir  em  espécies 
e  pela  qual  não  foi  feita  entrada  alguma  ao  natural,  nem  es- 
tipalada  vantagem  alguma  particular. 

2.»  A  declaração  feita  pelo  Sr.  Léon  de  Bertier  de  Sauvigny, 
fundador,  que  as  dez  mil  acções  foram  integralmente  subscriptas 
e  que  as  entradas  da  quarta  parte  ou  vmte  e  cinco  flrancos 
foram  realizadas  sobre  cada  uma  das  acçoei,  isto  é,  um  total  de 
duzentos  e  cincoenta  mil  francos,  ao  qual  documento  se  acha 
annexa  a  lista  dos  subscriptores  com  a  indicação  das  entradas, 
seus  nomes,  pronomes,  profissão  e  domicilio. 
.  8»  logar.  Os  recibos  do  Comptoir  National  d'Escompte  de  Paris, 
em  Pariz,  provando  que  os  duzentos  e  cincoenta  mil  fiuncos 
foram  totalmente  depositados  em  seus  cofi*es  por  esta  socie- 
dade em  forma^^o. 

Depois,por  proposta  feita  pelo  Sr.  presidente,  são  po  itas  a  votos 
as  seguintes  resoluções: 

1.*  A  assembléa  appi^ova  os  estatutos  da  sociedade  taes  quaes 
foram  redigidos  por  escriptura  de  assignatura  privada,  datada 
de  Pariz,  quinze  de  janeiro  de  mil  novecentos  e  um,  da  qual 
um  dos  originaes  foi  depositado  em  cartório  de  mestre  Gaston 
Bazin,  tabellião  em  Pariz,  em  nove  de  fevereiro  de  mil  nove- 
centos e  um. 

Esta  resolu<^  ó  adoptada  por  unanimidade. 

2.*  Reconhece  a  sinceridade  da  subscripção  do  capital  social 
e  das  entradas  verificadas  pela  declaração  do  fundador,  acima 
enunciada,  e  a  lista  que  a  elle  se  acha  junta. 

Esta  resolução  é  adoptada  por  unanimidade. 

9*.  Nomeia  membros  do  conselho  de  administração,  por  seis 
annos,  os  senhores: 

Maurice  Allain. 

Edmood  A  visse. 

Léon  de  Bertier  de  Sauvigny. 

Fernand  Daré. 

Edmond  Steinheil. 

PoJar  BMettUTO    1901  M 
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£  fixa  a  importância  dos  tentos  de   presença  em  cincoenta 

í^ancos. 

Esta  resolução  é  approyada  par  unanimidade. 

Estes  administradores  estão  presentes  á  reunião  e  acceitam 
as  funcções  que  lhes  sio  conferidas. 

4.'^  Nomeia  commissarios  para  o  primeiro  anno,  com  fakcul- 
dade  para  eiles  de  agirem  conjuncta  ou  separadamente: 

Os  senhores  Theophile  Grenet  e  Alft*ed  Meynier,  e  fixa  a  in- 
demnização dos  me^mios  na  quantia  de  setecentos  e  cincoenta 
francos  para  cada  um  delles. 

Esta  resoluto  é  approvada  por  unanimidade. 

Estes  commiflsarios  estio  presentes  ú,  reunião  e  acceitam  as 
funcções  que  lhes  são  conferidas. 

Em  seguida  a  assembléa  rerifica  que  a  sociedade  esta  defl- 
nitivamente  constituída  a  começar  de  hoje. 

Nada  mais  contendo  a  ordem  do  dia,  levanta-ae  a  sessão  áa 
duas  horas  e  meia. 

E  os  membros  da  mesa,  os  administradores  e  os  conunisn- 
rios,  assignaram  depois  da  ieitnra. 

Lido  e  approvado. 

Certiâcado  sincero  e  Terdadeiro. 

Um  administrador  (aesignado),  Maurice  AKain. 

Lido  e  approvado. 

Certificado  sincero  e  Terdadeiro* 

Um  administrador  (assignado),  SleinheU. 

Em  Sdguida  se  acha  escripto: 

Registrado  em  Paris,  quinto  cartoriot  Tinte  e  seis  de  Í^Te- 
reiro  de  mil  novecentos e  um. 

Folio  36,  casa  4,  Tolume  540. 

Recebi  dous  mil  e  quinhentos  francos,  decimas  comprehen* 
didas.  —  (Assignado)  Jouannet, 
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Sociedade  anonyyna  ^Sucrerie  de  Porto  Feliz  i^-^Assembléa  geral 
constitutiva  na  futura  sede  social,  25  Boulevard  Poissonniére, 
em  PardSy  ás  duas  horas  da  tarde,  em  treze  de  fevereiro  de  mH 

novecentos  e  um 

Lista  de  presença 

Nomes,  prenomes,  profisião,  domicilio  e  assignatara       Quantidade 

doi  subscriptorea  d«  acções 

subjsoriptaB 
Senhores: 

Allain,  Maarice,  negociante,  25  Boulevard  Poissonniére, 
Pariz,  M.  AUain 2.000 

Avisse,  Edmond,  engenheiro  da  Compaaliia  de  Fives 
Lille,  64  rua  Caumartin,  Pariz,  E .  A vii^e 500 

De  Bertier,  Lôon,  Conde  de  Sauvigny,  proprietário, 
108  Faubourg  S.  Honoré,  Pariz,  L.  do  Bertier 2.000 

Doré,  Fernand,  industrial,  48  rua  Charles  Delaunay,  em 
Troves  (Aubes),  F,  Doré 2.000 

Durocher,  Henry,  engenheiro  em  artes  e  manufttcturas, 
70  rua  Tocqueville,  em  Pariz,  Henry  Durocher 1 .000 

Grenet,  Theophile,  negociante,  181  Boulevard  Pereíre, 
Parix,  Th.    Grenet 500 

Greyenbechl,  Ferdinand,  negociante,  60  rua  Louis  Blanc, 
Pariz,  F.  Greyenbechl 500 

Meynier,  Alfred,  engenheiro,  25  Boulevard  Poisson- 
niére, em  Pariz,  A.   Meynier 500 

Steinheil,  Edmond,  engenheiro  em  artes  e  manufactu* 
ras,  50  rua  de  la  Tour  d'Auvergne,  Pariz,  E.  Steinheil      1.000 

Total 10.000 

A  presente  lista  demonstrando  que  nove  accionistas  seachavam 
presentes,  representando  por  si  mesmos  a  totalidade,  isto  é,  àai 
mil  acções,  foi  certificada  sincera  e  verdadeira  pelos  membros 
da  mesa. 

Pariz,  treze  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um. 

Certificada  sincera  e  verdadeira.—  O  presidente  (assignado), 
léon  de  Bertier, 

Os  escrutadores.— Certificada  sincera  e  verdadeira  (assignado), 
Maurice  Allain . 

Certificada  sincera  e  verdadeira  (assignado),  F.  Doré, 

O  secretario.— Certificada  sincera  e  verdadeira  (assignado),  A. 
Bubéry, 

Em  seguida  achava-se  escripto  : 

Registrada  era  Pariz,  quinto  cartório,  em  vinte  o  seis  de 
fevereiro  de  mil  novecentos  e  um,  folio  36,  casa  4,  volume  540. 

Recebi  ires  firancos  e  setenta  e  cinco  cêntimos.—  (Assignado) 
Jouannet, 

Para  cópia. ^  (Assignado)  G.  Baiin.  (Sello  do  tabellião.) 
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Visto  por  Dói  Duchanffour,  juiz,  para  legalização  da  assigna- 
tura  de  mestre  Bazin,  no  impedimento  do  senhor  presidente  do 
tribunal  de  i*  instancia  do  Sena. 

Pariz,  Tinte  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

(Assignado)  Duchan/four.  (Sello  do  tribunal.) 

Visto  para  legalização  da  assignitura  do  Sr.  DuchaníTour, 
acima  exarada. 

Pariz,  vinte  e  um  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Por  delegação  do  guarda  dos  sellos— Ministro  da  justiça. —  O 
sub-chefo  de  secção  (assignado),  G.  Lapoynotte.  (Sello  do  Mi- 
nistério da  Justiça.) 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  certiâca  verdadeira  a 
as^ignatura  do  Sr.  Lapoynotte. 

Pariz,  vinte  c  um  demarco  de  mil  novecentos  e  um. 

Pelo  Ministro— Pelo  chefe  de  s3cção,  delegado.—  (Assignado) 

E,  Corpel,  (  Sello  do  Ministério  do3  Estrangeiros.  ) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  de  â.  30  v..  do  Sr.  E. 
Corpel,  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  desta  Republica. 

Conâulado  dos  Estados  Uaidos  do  Brazii,  vinte  e  um  demarco 
de  mil  novecentos  e  um.—  O  cônsul  (assignado),  João  Belmiro 

Leoni. 

(Sello  do  Consuladj.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  João  Belmiro 
Leoni,  cônsul  em  Pariz.  Rio  de  Janeiro,  25  de  junho  de  1901 . 
—  Pelo  director  g3ral,  assignado  sobre  quatro  estampilhas  no 
valor  de  $553,  L.  P,  da  Silva  Rosa,  —  Sello  do  Mioiaterio  das 
Relaç53S  Exteriores  e  quatro  estampilhas  no  valor  de  8$700,  in- 
utilizadas pela  Recebedoria. 

Nada  mais  continham  os  ditos  estatutos,  que  fielmente  verti 
do  próprio  original  ao  qual  me  reporto.  Em  fé  do  que  passei 
a  presente  que  assignei  e  seilei  com  o  sello  do  meu  orneio  nesta 
cidaie  do  Rio  do  Janeiro,  aos  25  de  junho  d 3  1901  ,  —  Affonso  S. 
C.  Gdrcia,  traductor  publico. 
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DECRETO  N.    4.091  — de  22  de  julho  de  1901 

Concede    autorização    á    sociedade    anonjma    denominada    « Société 
d'£xploitation  Agricole  d'ItapeTa  »  para  funccionar  na  Repablica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazih 
atteadendo  ao  que  requereu  a  sociedade  anonyma  denominada 
Société  (TExploiíation  Agricole  d^Itapeva,  devidamente  repre- 
sentada, deci^eta: 

Artigo  único.  K  concedida  autorização  á  sociedade  anonyma 
denominada  Société  d*  Exploitation  Agricole  d*Itapeva  para 
íUnccionar  na  Republica,  com  os  estatutos  que  apresentou,  sob 
as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro 
da  Induitrla,  Viacâo  e  Obras  Publicas  e  ficando  obrigada  ao 
cumprimento  das  formalidades  legaes. 

Capital  Federal,  22  do  julho  do  1901,  13^  da  Republica. 

M.   Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4.091,  desta  data 


a 


A  sociedade  anonyma  denominada  Société  cVExploitation  Agri* 
cole  d'Itapem  é  obrigada  a  ter  um  representante  no  Brazil  com 
plenos  e  illimitados  poderes  para  tratar  e  definitivamente  re* 
solver  as  questões  que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo, 
quer  com  particulares,  podondo  ser  demandado  e  receber  cita- 
do inicial  pela  sociedade. 

2* 

Todos  Gs  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurii^dicção  de  seus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo 
algum,  possa  a  referida  sociedade  requerer  qualquer  excepção 
fundada  em  seus  estatutos. 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  Federal  qualquer 
alteração  que  a  sociedade  tenha  de  fazer  nos  respectivos  esta- 
tutos. Scr-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  no 
Brazil,  si  infringir  esta  clausula. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  um 
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conto  de  réis  (1:000$000)  a  ciaco  contos  de  réis  (5:000$000),  e,  no 
caso  de  reincidência,  pela  cassação  vda  autorização  concedida 
pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  claosolas. 

Capital  Federal,  22  de  julho  de  190\,— Alfredo  Maia. 

Eu  abaiio  assignado,  Aflbnso  Henriques  Carlos  Garcia,  tra- 
ductor  publico  juramentado  ô  interprete  commercial  nomeada 
pela  Junta  Commercial  desta  praça,  com  escrtptorio  ã  rua  de 
S.  Pedro  n.  36,  sobrado,  certifico  pela  presente  em  como  ma 
foram  apresentados  uns  estatutos  escriptos  na  lingua  íY^anceza» 
aílm  de  os  traduzir  litteralniente  para  a  ILugua  vernácula,  o 
que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  offlcio,  e  litieralmente 
vertidos  dizem  o  seguinte: 

TRADUCÇÂO 

SOCIÉTÉ  d'exploitation  agricole  d'itapeva 

Perante  mestre  Gaston  Joseph  Bazin  e  sou  coUoga,  tabelliàes 
em  Pariz,  abaixo  asaignado,  compareceu  o  Sr.  Fernand  Doré, 
industrial,  morador  em  Troyes  (Aube),  rua  Cbarles  Delaunay 
n.  45,  agindo  como  único  fundador  da  sociedade  anonyma,  em 
via  de  formação,  sob  a  denominação  de  Société  d^Exploitation 
Agricole  d^Itapeva,  que  tem  por  fim  principalmente: 

1.^  A  compra  de  uma  propriedade  sita  em  Capivary,  Kstado 
de   S.  Paulo  (Brazil). 

2,"^  O  material  agricola  em  serviço  de  sua  exploração  e  as 
colheitas  actualmente  a  fazer-se. 

3.^  A  exploração  áv>:>s-\  propriedade,  quer  pela  cultura  daa 
torras,  quer  pela  renda  das  madeiras,  ou  pela  revenda  das 
terras,  immoveis,  material  e  machinas  úteis  á  referida  explo- 
ração e  também  quaesquer  operaçõos  inoveis  ou  immoveis  que 
so  relacionem  directa  ou  indirectamente  aolSm  social. 

A  referida  sociedade  a  constitui r-se  por  um  prazo  de  du- 
ração de  âOannos,  a  contar  do  dia  d;i  sua  constituição  definitiva, 
com  S''m!o  em  Pariz,  Boulevard  Poissonniòre  n.  25.  com  o 
capital  de  quatrocentos  mil  francos,  dividido  em  20  acções  de 
vinte  mil  francos  cada  uma  a  subscrever  em  numerário  e  a 
integral izar  no  acto  da  subscrip^âo. 

O  qual,  pela  presente,  depositou  no  cartório  do  mestre 
Gaston  Bazin,  um  dos  tiibelliãeá  abaixo  assignados  e  pediu-lbe 
quo  a  puzesse  entre  as  suas  minutas,  na  data  de  hoje,  para  que 
sejam  passados  os  extractos  ou  cópias  que  forem  convenientes^ 
umadas  duplicatas  originaes  de  uma  escriptura  de  próprio 
punho,  datada  de  Pariz,  quatro  de  fevereiro  de  mil  novecentos 
e  um,  contendo  os  estatutos  da  sociedade  anonyma  a  fundar-se, 
sob  a  denominação  de  Société  d'  Exploitation  Agricole  c?*  iía- 
pwa,  acima  designada. 
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O  qaal  documento,  escriplo  çelftimão  de  terceiro  em  quatro 
folhas  de  papel  sellado,  do  sello  de  um  franco  e  oitenta  cênti- 
mos e  asâignado  pelo  punho  do  Sr.  Doré  que  fez  preceder  a  3ua 
assignatura  das  palavras  :  «  Lido  e  approvado  »,  assim  como 
ain&o  Sr.  Doré  o  deelara  e  reecmlieee  depois  do  ter  sido  oorti* 
ficado  verdadeiro  pelo  oompareeeate  e  revestido  pelos  tabel* 
liães  abaixo  assignados  da  usual  menção  de  annexo. 

Declaraç<Xo  de  swbscripçSo  e  ffe  etUradas 


Por  estes  mesmos,  o  compareoente  na  sua  supradita  qualidade 
de  fundador  da  sociedade  de  que  se  trata,  declara  que  o  capi- 
tal especial  desta  sociedade,  isto  é,  quAtroceutos  mil  francos, 
representado  por  vinte  acções  de  vinte  mil  francos  cada  uma, 
está  hoje  totalmente  sui»scripto,  e  que  cada  subscriptor  entrou, 
já  antes,  com  a  importância  total  de  cada  uma  das  acções  por 
ellesubscriptas,  isto  é,  um  total  de  quatrocentos  mil  francos. 

£m  apoio  dessa  declaração  o  comparecente  api^esentou  aos 
tabelliães  abaixo  assignados  uma  lista  de  subscripção  e  de  en- 
tradas por  elle  lavrada,  ne.sta  data,  em  uma  fbllia  de  papel 
aellado  do  sello  de  sessenta  cêntimos  e  contendo  os  nomes,  pro- 
nomes, qualidades  e  domicílios  dos  subscriptores,  o  numero  das 
acções  subscriptas  o  a  importância  das  entradas  realizadas  por 
cada  um  delles. 

O  qual  documento,  escripto  inteiramente  pela  mão  de  terceiro» 
porém,  datado  pelo  comparecente  e  revestido  da  assignatura 
da  Sr.  Doré,  iMrecedida  das  palavras  «  Lido  e  approvado  »  es- 
criptas  pelo  punho  deste  ultimo,  assim  como  o  declara  e  o  re* 
conhece  o  comparecente,  âcou  aqui  junto  e  annexo  depoiâ  de 
ter  sido  certitleado  verdadeiro  peio  Sr.  Doré  e  revestido  peloa 
tabelliães  abaixo  assignados  da  menção  usual  de  anoexo. 


Publicações 

Para  ftizer  publicar  os  presentes  e  os  documentos  a  elles  an- 
nexos  onde  quer  que  preciso  seja  são  confbridos  todos  os  poderes 
ao  portador  de  uma  copia  ou  de  um  extracto. 

De  que  se  lavra  termo,  feito  e  passado  em  Pariz,  no  cartório 
de  mestre  Gaston  Bazin,  aos  20  de  fevereiro  de  IQOl. 

£  Mta  a  leitora  o  Sr.  Fernand  Doré,  comparecente,  assignou 
com  estes  dous  últimos  tabelliães. 

Em  seguida  so  acha  escripto: 

Registrado  em  Pariz  (quinto  cartório)  em  primeiro  de 
ma^rço  de  mil  novecentos  e  um,  folio  42,  casa  2,  volume  540  6. 

Rec^  três  flancos  e  setenta  e cinco  cêntimos.—  (Assignado) 
Joikxnnet. 
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Anntxos 
I 

SOCIEDADE  ANONTMA  DENOMINADA   Sociéie  d" Exploitation  AçricoU 

cTItapeva,  com  o  capital  de  400.000  francos 

O  abaixo  asslgnado,  Sr.  Fernand  Doré,  industrial,  morador 
em  Troyes  (Aube)  rua  Charles  Delaunay  n.  8,  estabelece,  oomo 
segue,  os  estatutos  de  uma  sociedade  anonyma  que  elle  se  pro- 
põe fundar. 

TITULO  I 

DENOMINAÇÃO— OBJECTO— SÊDE — DURAÇÃO 

Art.  \.^  Pica  formai  a  uma  sociedade  anonyma  que  existirá 
entre  os  proprietários  dos  títulos  aqui  adoanis  creados,  e  será 
regida  pelas  leis  de  Tinte  e  quatro  de  iulho  de  mil  oito  contos 
sessenta  e  sote  e  primeiro  de  agosto  de  mil  oito  centos  no- 
venta e  três  e  pelos  presentes  estatutos. 

Art.  2.^  £sta  sociedade  toma  a  denominação  de  —  SociéU 
éTExploitalion  Agricole  (Vltapeva, 

Art.  3.°  Ella  tem  por  objecto: 

1^,  a  compra  de  uma  propriedade  sita  em  Capirary,  Estado 
de  S.  Paulo  (Brazil),  comprehendendo  duas  fazendas  denomi- 
nadas, uma  liapeva,  contendo  mil  quinhentos  e  trinta  e  três 
hectares  e  dezesetc  ares,  a  outra,  S.  Benedicto,  contendo  tre- 
zentos e  oito  hectares  e  noventa  e  quatro  ares. 

Essas  fazendas  essão  situadas  a  sete  kilometros  de  Capivary  e 
da  Estrada  de  Ferro  Ituana,  e  confinando  com  as  terras  do  En- 
genho Villa  R  \ffard ; 

2*,  a  compra  do  material  agrícola  servindo  á  sua  explorado 
e  ás  colheitas  a  fazer-se  actualmente ; 

30,  a  exploração  dessa  propriedade,  quer  pela  cultura  das 
terras,  quer  pela  venda  das  madeiras  ou  pela  revenda  das 
terras,  immoveis,  material  e  machinas  úteis  á  dita  explo- 
ração e  também  quaesquer  o];)eraçoes  moveis  ou  immoveii  que 
se  relacionem  directa  ou  indirectamente  ao  fim  social. 

Ella  poderá ,  sob  qualquer  fornia  que  seja,  comprar,  coparti- 
cipar  em  quaesquer  sociedades  semelhantes  existentes  ou  por 
crear. 

Art.  4.0  A  séds  social  é  em  Pariz,  Boulevard  Poissonnière 
n.  25. 

Pôde  ser  mudada  para  outro  qualquer  local  da  mesma  ci- 
dade, por  simples  decisão  do  conselho  de  administração. 

Art.  5.®  A  duração  da  sociedade  é  lixada  em  vinte  annos,a 
contar  do  dia  de  sua  constituição  definitiva,  salvo  os  casos  de 
dissolução  antecipada  ou  de  proroga(^  previstos  pelos  pre- 
sentes estatutos. 
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TITULO  U 

CAPITAL  SOCIAL— ACÇÕES 

Art.  6.*  O  capital  social  é  fixado  em  quatrocentos  mil  fran- 
cos e  díTidido  em  vinte  acções  de  vinte  mil  flancos  cada  uma, 
pagáveis  em  dinheiro. 

Art.  7.<>  O  capital  social  pôde  ser  augmentado,  uma  ou  mais 
vezes,  pela  crea^  de  acções  novas,  em  virtude  de  uma  deci- 
do da  as^mbléa  geral  extraordinária' convocada  de  conformi- 
dade com  o  art.  37  aqui  abaixo  contido. 

A  assembléa  geral,  por  proposta  do  conselho  de  administra- 
ção, fixa  as  condições  das  novas  emissões. 

A  assemblóa  geral  também  pôde,  em  virtude  de  uma  delibe- 
ração tomada  como  acaba  de  ser  dito,  docidir,nas  condições  que 
«lia  determinar,  a  reducçao  do  capital  social. 

Art.  8.<>  A  importância  das  vinte  acções  por  subscrever  ô 
pagável  na  sua  totalidade  no  acto  da  subscripção. 

Art.  9.<»  Os  títulos  de  acções  assim  inteiramente  integraliza- 
das  são  nominativos  e  só  podem  ser  postos  ao  portador 
em  virtude  de  uma  deliberação  da  assembléa  geral  extraor- 
dinária reunida  de  conformidade  com  o  art.  37  abaixo 
contido. 

Art.  10.  Os  titules  das  acções  são  extrahidos  de  um  talão, 
revestidos  de  um  numero  de  ordem  e  da  assignatura  de  dous 
administradores . 

Art.  11 .  A  cessão  dos  titules  nominativos  se  realiza  de  con- 
formidade com  o  art.  36  do  Código  do  Commercio  por 
uma  declaração  de  transferencia  asaignada  pelo  cedente  e 
pelo  cessionário  ou  por  seu  procurador  e  inscripta  em  um  re- 
gistro da  sociedade. 

A  sociedade  pôde  exigir  que  a  assignatura  e  a  capacidade  das 
partes  sejam  certificadas  por  um  corrBtor  de  ftmdos  ou  por  um 
tabellião. 

Art.  12.  Si  forem  creadas  acções  ao  portadora  cessão  se  po- 
derá fazer  pela  simples  entrega. 

Art.  13.  As  acções  são  indivisíveis  para  com  a  sociedade,  que 
6ó  reconhece  um  único  proprietário  para  cada  acção . 

Os  proprietários  indivisos  são  obrigados  a  se  fazerem  re- 
presentar perante  a  sociedade  por  um  só  dentre  si,  por  ella 
considerado  como  único  proprietário. 

Art.  14.  Cada  acção  dã  direito,  na  propriedade  do  activo 
social,  a  uma  parte  proporcional  ao  numero  das  acções  emit* 
tidas. 

Ella  dá  ainda  direito  a  uma  parte  nos  lucros,  como  mais 
adeante  estipulado. 

Art.  15.  Os  direitos  e  obrigações  afferentes  á  ac^o  seguem 
o  titulo  para  qualquer  mão  que  elle  passe. 

A  posse  de  uma  acção  importa  de  pleno  direito  adhesão  aos 
estatutos  da  sociedade  e  ás  resoluções  tomadas  pela  assembléa 
geral. 
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Osr  herdeiros  ou  credores  dd  um  accionista  não  podem,  sob 
pretexto  algum  que  s^,  requerer  a  apposição  de  sellos  sobre 
os  bens  e  papeis  da  sociedade. 

TITULO  m 

AimmiSTRAÇlo  DA  SOCIEDADE 

Art.  16.  A  sociedade  é  Administrada  por  um  eoiiMilioeom» 
posto  de  três  a  cinco  membros  no  máximo»  tirados  dentre  oa 
accionistas  e  nomeados  pela  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  17.  Os  administradores  devem  ser  proprietários,  cada 
um  de  uma  acção  integralizada,  emquanto  durarem  as  suas 
íúncçoes. 

Essas  acções  ficam  affectas  totalmente  á  garantia  dos  aetos 
da  administração,  mesmo  dos  que  forem  exela^ramente  pes- 
soaes  a  um  dos  administradores  ;  ellas  são  nomínatiras.  in- 
aUenaTeÍ8,eom  um  carimbo  indicando  a  inalienabilidade  e  depo- 
sitadas na  c.iixa  social. 

Art.  16.  A  duração  das  funcçoes  dos  primeiros  adminis- 
tradores ú  de  dez  annos,  salvo  o  eflTeito  da  renovação  pareial 
de  que  se  vae  tratar. 

O  coQSolho  s '  renova  A  razão  de  um  ou  dous  membros  de 
dous  em  dous  annos,  alternando«se,  havendo  logar,  de  maneira 
que  a  renovação  seja  completa  em  cada  período  de  seis  annos. 

Para  as  primeiras  applicações  desta  disposição  a  sorte 
indica  a  ordem  do  sabida  ;  lo^o  que  estabelecida  a  renovação, 
esta  tem  logar  por  antiguidade  de  nomeai .  Todo  o  membro 
que  sahe  é  reelegivel . 

Art.  19.  Va;<ando  um  logar  de  administrador  no  intervallo 
de  duas  as8emi>léa8  geraes,  os  administradores  ^ue  ficam  podem 
providenciar  provisoriamente  sobre  a  substituição,  e  a  assem* 
bléa  gerdl,  na  sua  primeira  reunião,  procede  á  eleição  definitiva. 
O  administrador  nomeado  em  substituído  a  outro  só  fica  em 
funcçoes  «luranto  o  tempo  que  falta  correr  do  exercieio  do  seu 
predeces-ior. 

Art.  20.  Cada  anno  o  conselho  nomeia  entre  os  seus  membros 
um  presidente,  que  pôde  ser  sempre  reeleito. 

Xo  caso  de  ausência  do  presidente,  o  conselho  designa  para 
cada  sessão  um  dos  membros  presentes,  que  deva  exercer  as 
íUncções  de  presidente. 

O  conselho  designa  também  a  pessoa  que  deve  ^eroer  as 
flmcções  de  secretário  e  que  pôde  ser  tirsíia  mesmo  fora  do 
conselho. 

Art.  21.  O  cons3lho  de  administração  se  reúne  ã  convocação 
do  prv'sidente  ou  do  administrador  delegado  ou  de  dous  dos 
seus  membros,  sempre  que  o  interesse  da  sociedade  o  exigir  e 
uma  vee,  pelo  menos,  todos  os  dous  mezes. 

A  presença  da  metade,  pelo  menos,  dos  membros  do  conse- 
lho é  necessária  para  a  validade  das  deliberações. 


i 
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A$  ddUberft9Õ€s  são  tonutdaa  d»  maioria  ãM  membros  presen- 
tes. No  caso  de  emi^te,  o  voto  do  presidente  6  preponderante. 

As  reuniões  se  veaJázarâo  em  Paria,  na.  sede  sociai,  ou  em 
outro  qual(]Luer  loeai  designado  pelos  memèros  do  ooas9llio. 

NttDhum  aáiminásivador  pude  votar  por  procuração. 

Art.  22.  As  delibei^açôes  do  conselho  constarão  das  actas 
lançadas  em  usr  registro  especial  e  aasignadas  peio  presidente 
e  a  secretario. 

As  cópias  ou  extractos  dessas  actas  para  serem  apresenta- 
das em  Juízo  ou  outi*a  qualquer  parte  sao  assignadas  pelo 
presidente  do  conselho  ou  pordous  administradores. 

Art.  23.  O  conselho  de  abdministra^  tem  os  mais  amplos 
poderes  para  agir  em  nome  da  sociedade  e  para  fazer 
<ou  autorisar  todos  os  actos  e  operações  relativas  ao  seu 
objecto. 

Tem  principalmente  os  seguintes  poderes»  os  quaes  são  enun- 
ciativos  e  nâo  limitativos : 

£lle  representa  a  sociedade  perauit»  terceiros. 

Fax  os  regulamentos  da  sociedade. 

Nomeia  e  revoga  qiiaesquer  directores,  agontes  e  empre-. 
gados  da  sociedade,  fixa  especialmente  os  seus  honorários,  salá- 
rios, abonos  e  gratificaçõos . 

Fixa  as  despazas  geraes  de  administração,  regulando  as  pro- 
vis(>es  de  toda  sorte. 

Recebe  as  quantias  devidas  á  sociedade  e  paga  as  que  ella 
deve. 

Subscreve,  endossa,  acceita  e  satisfaz  os  effeitos  de  com- 
mercio. 

Estatue  sobre  todos  os  ajustes  e  contractos  que  dij^ara  re- 
speito ao  íim  da  sociedade. 

Autoriza  quaesquér  acanisiçí5es,  vendas,  trocas,  locições  de 
bens  moveis  e  iramoveis,  bem  como  quaesquei*  retiradas,  trans- 
fei*encias.  alien  ições  de  rendas  e  outros  valoras  pertencentes 
á  socieda^Io. 

Determina  a  eollocação  dos  fhndos  disponíveis  e  re.írula  o 
empre^ro  do  fundo  de  reserva,  bam  como  o  do  fundo  de  previ- 
dência e  de  amortização . 

Contrahe  quae-?quer  empréstimos  com  ou  sem  hypotheca  ou 
ontras  írarantias  sobre  09  bens  sociais  por  meio  do  aboi^tura  de 
credito  ou  por  outra  fônna.  F*oréra  os  cmprestimos  sobre  a 
forma  de  creação  do  obrij^açôos  devem  ser  autorizados  pela 
assembléa  geral  dos  accionistas. 

Autoriza  a"ÇÕes  judicíaes,  como  autora  on  como  r<^. 

Autoriza  quaesquer  ajustes,  transacções,  compromissos, 
acquiescencias  ou  desistências  ;  bem  como  quaesquer  levanta- 
mentos de  inscripções,  penhoras,  embargos  e  outros  direitos, 
antes  e  depois  de  pagamento. 

Organis-i  os  bala  aços,  inventários  e  a>  contas  que  devem 
ser  sub:aettid  is  íl  assombléa  geral  dos  accionistas. 

Estatue  sobre  todas  as  propostas  que  lhe  forem  fiMtas  o 
marca  a  ordem  do  dia. 
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Art.  24.  O  conaelho  pôde  delegar  os  poderes  que  julgar 
convenientes  a  um  ou  mais  administradorest  mesmo  residindo 
no  Brazil,  para  a  administração  corrente  da  sociedade  e  a 
execução  das  decisões  do  conselho  de  administração.  Essa  dele- 
gação pôde  também  ser  feita  em  proveito  de  pessoas  extranhas 
á  sociedade. 

Poderá,  principalmente,  intervir  em  proveito  de  um  director 
gorai  da  empreza  no  Brazil. 

As  attribuiçôes  e  poderes  dos  administradores  delegados  e  os 
abonos  especiaes  a  se  lhes  attribuir  são  marcados  pelo  con* 
solho  de  administração. 

Art.  25.  Todos  os  actos  concernentes  ã  sociedade  decididos 
pelo  conselho,  bem  como  as  retiradas  de  fundos  e  valores,  os 
mandatos  sobro  os  banqueiros,  devedores  e  depositários  e  as 
assignaturas,  endossos,  acceites  ou  quitações  de  eífoitos  com- 
merciaes,  são  assignados  por  dous  administradores,  a  menos 
de  uma  delegado  especial  do  conselho  a  um  só  administrador 
ou  a  outro  qualquer  procurador. 

Art.  26.  Os  administradores  não  contrahem  em  razão  de  sua 
gestão  nenhuma  obrigação  pesioal  nem  solidaria  relativamente 
aos  compromissos  da  sociedade.  Só  são  responsáveis  pela  ex- 
ecução do  mandato  quo  receberem. 

Art.  27.  Os  administradores  teem  direito  a  uma  parte  dos 
lucros  da  saciedade,  como  trata  o  art.  42. 

TITULO  IV 

COM  MISSA  RI  os 

Art.  28.  A  assembléa  geral  nomeia,  cada  anno,  um  ot  mais 
commissarios,  accionistas  ou  não,  encarregados  de  f^zer  um 
relatório  á  assembléa  geral  do  anno  seguinte  sobre  a  situai 
da  sociedade,  sobre  o  balanço  e  sobre  as  contas  apresentadas 
pelo  conselho  de  administra^. 

Elias  são  reelegi veis. 

Durante  o  trimastre  que  precede  a  época  fixada  para 
a  reunião  da  assembléa  geral  os  commissarios  toem  o 
direito,  sempre  que  julgarem  conveniente  ao  interesse  social, 
de  tomar  communioação  dos  livros  e  examinar  as  operações  da 
sociedade. 

Podem,  no  caso  de  urgência,  convocar  a  assembléa  geral. 

Teem  direito  a  uma  remuneração,  cuja  importância  é  azada 
pela  assembléa  geral. 

TITULO  V 

ASSEMBLÉAS  GERAES 

Art.  29.  Os  accionistas  se  reúnem  cada  anno  em  assembléa 
geral  antes  do  fim  do  mez  de  maio,  no  dia,  hora  e  logar  desi- 
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igaados  ao  aviso  do  coav:)caçjto.  A  primeira  as^embléa  geral 
terá  logarom  :U  da  maio  de  10 j2,  o  mais  tardar. 

Podem  ser  convocadas  extraordinariamente  as^embléas  go- 
raes,  pelos  administradorea  ou  pelos  commissarios  nos  casos  de 
urgência. 

As  convocações  ás  assembléas  geraes  ordinárias  ou  extraor- 
dinárias s^  feitas  quinze  dias  pelo  menos  antes,  por  um  aviso 
inserto  em  um  dos  jornaes  designados  pelos  annuncios  legaes 
om  Pariz ;  esse  prazo  poderá  ser  reduzido  a  oito  dias  para  as 
assembléas  extraordinárias  ou  convocadas  extraordinaria- 
mente. Será  mesmo  reduzido  a  três  dias  para  a  primeira  ^- 
sembléa  geral  constitutiva. 

As  convocaç53S  devem  indicar  summariament^e  o  íim  da 
reunião. 

Serão  feitas  por  carta  franqueada  a  cada  accionista  sepa- 
radamente darant3  todo  o  tempo  em  que  as  acções  forem 
neoes friamente  nominativas. 

Art.  30.  A  assembléa  geral  se  compõe  dos  accionistas  pro- 
prietários de  uma  acção  pelo  menos. 

Todos  os  proprietários  de  acções  teem  o  direito  de  asnstir  á 
assemblóa  gerai  ou  de  se  fazerem  nelias  representar  por  pro- 
curadores. 

Ninguém  pôde  representar  um  accionista  na  as»embléa  si 
eile  mesmo  não  for  membro  desta  assemblóa  ou  represeatant3 
legai  de  um  membro  da  assembléa. 

A  norma  das  procurações  é  determinada  peio  conselho  de 
administração. 

Art.  31.  A  assembléa  ^rai  regularmente  convocada  o 
constituida  representa  a  universalidade  dos  accionistas. 

Art.  32.  A  assembléa  ó  presidida  pelo  conselho  de  adminis- 
tra^ ou,  na  sua  falta,  por  um  administrador  delegado  pelo 
conselho. 

As  fUncções  de  escrutadores  são  preenchidas  pelos  dous  mais 
fortes  accionistas  presentes,  e,  recusando  eiles,  pelos  que  se 
seguem,  até  acceite,  ou  por  meio  de  eleição,  si  os  accionistas 
possuírem  numero  igual  de  acções. 

A  mesa  designa  o  secretario. 

Haverá  uma  lista  de  presença.  Ella  conterá  os  nomes  e  domi- 
cílios dos  accionistas  presentes  e  representados  e  o  numero  das 
acçõespor  cada  um  deUes  possuídas.  Essa  lista  será  authenti- 
cada  pela  mesa,  depositada  na  sede  social  e  communicada  a 
qaem  a  requerer. 

Art.  33.  A  ordem  do  dia  é  marcada  peio  conselho  de  admi- 
nistração. 

Só  podem  ser  postas  em  deliberação  as  propostas  apresen- 
tadas peio  conselho  e  as  oue  ihe  tiverem  sido  submettidas  vinte 
dias,  pelo  menos,  antes  da  assembléa  com  a  assignatura  de 
accionistas  que  representem,  pelo  menos,  os  dous  quintos  do 
capitai  social . 

Art.  34.  As  assembléas  que  tiverem  de  deliberar  em  outros 
casos  que  os  previstos  pelos  arts.  37  e  45  dos  presentes  devem 
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ser  eompostas   de   accionistas  rapresentando,  paio  meãos,  00 
dous  quintos  do  capital  social. 

Si  não  for  cumprida  esta  oondi^^o,  a  assemblóa  geral  é  ocm- 
Yocada  de  novo  segundo  as  formas  prescrlptas  pelo  art.29. 
Nessa  segunda  reunião  as  deliberações  são  válidas  qualquer  que 
s^a  o  numero  de  acções  representadas,  mas  só  se  tratará  neUas 
dos  assumptos  da  ordem  do  dia  da  primeira  reunião. 

Art.  35.  As  deliberações  são  approvadas  por  maioria  dos 
membros  presentes  ;  no  caso  de  empate,  o  voto  do  preúdeaie 
é  preponderante. 

Cada  membro  da  asaembléa  tem  tantos  -^etes  quantos  elle 
possuir  de  acções. 

Art.  36.  A  assembléa  geral  ouve  o  relatório  dos  administra- 
dores sobre  os  negócios  sociae>  ;  ouve  igualmente  o  reUitmo 
do  ou  dos  oomBússarios  sobre  a  situa^^  da  sociedade,  sobre  o 
balanço  e  as  contas  i^rese&tadas  pelos  administradorei. 
Ella  discute,  approva  ou  rejeita  as  oontas  ;  áxa  os  divi- 
dendos a  distriottir.  Nomeia  oi  admiiástradores  e  o  ou  os 
commissarios. 

Determina  o  abono  dos  ooinmissarios. 

Autoriza  quaesquer  empréstimos  hypotbecarios  oa  outros 
por  meio  de  emissão  de  obrigações. 

Delibera  sobre  quaesquer  outras  propestSA  contidas  na  ordem 
do  dia. 

Pôde  deeidir  principalmente  sobre*  amortiza^  total  ou  par- 
cial do  capital  soeial  por  meio  de  um  levBAtameiíto  sobre  os 
lucros. 

Emflm,  pronuncia  aoberanameate  sobre  todos  os  interesses  da 
sociedade  e  confere  ao  conselèo  as  autorizações  necessárias 
para  todos  os  casos  em  que  os  poderes  a  faie  aitribuidos  forem 
insofflcientes. 

A  deliberação  contendo  a  approvação  do  balançx)  e  das  ooatas 
deve  ser  precedida  do  relatório  dos  commissarios,  sob  pena  de 
nullidade. 

Art.  37.  A  aisembléa  geral  convocada  extraordinariamente 
pôde,  por  iniciativa  do  conselho  de  administração,  féz&t  aos  ^ 
tatutos  as  modidcações  cuja  utilidade  eila  reconheça. 

Pôde  decidir  principalmente  sobre  : 

O  augmento  ou  a  reduecão  do  capital  social. 

A  entrada  ao  portador  das  acções,  a  soa  divisão  em  timlos 
de  um  valor  inferior  a  vinte  mil  frafieoi. 

A  prorogação,  a  reducçao  de  prazo  de  duração  oa  a  di^c^tt- 
ção  antecipada  da  sociedade. 

A  fusão  total  ou  parcial  ou  a  participação  da  sociedade  com 
outras  sociedades  constituidAS  ou  por  oenstituir. 

A  tran^^ferencia  ou  a  venda  a  terceiros  ou  a  entrada  para 
qualquer  sociedade  com  todos  ou  parte  dos  bens,  direitos  e 
obrigações  da  sociedade. 

As  modificações  podem  mesmo  recahir  sobre  os  fins  da  socie- 
dado,  mas  sem  poder  mudal-os  completamente  ou  alteral-os 
em  sua  essência. 
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Poréoi*  nos  casos  previstos  do  presente  artigo,  a  assembléa 
geral  não  pôde  deliberar  yalidamente  quando  nâo  reunir  accio- 
nistas representando  a  metade  do  capitai  social. 

A  assembléa  se  compõe  e  delibera  como  preceituam  os 
arts.  3)  e  35. 

TodaTía,  si  a  uma  primeira  convoca^  iHSo  tenha  podido  ser 
a  assembléa  regularmente  constituída,  de  conformidade  com  a 
alínea  ^ue  precede  (metade,  pelo  menos,  do  capital),  se  pôde 
oonTooar  uma  segunda  assembléa  gerai  paca  a  qual  s&o  ainda 
chamados  todos  os  accionistas. 

A  segunda  assembléa  nâo  é  ainda  regularmente  constituída 
«i  os  accionistas  presentes  nâo  r^resentem  sempre  a  metade, 
pelo  menos,  do  capital  social. 

Art.  38.  As  deliberações  da  assembléa  geral  constarão  de 
actas  inscriptas  em  um  registro  especial,  as^^ignada^  pelos 
membros  que  compõem  a  mesa. 

As  cópias  ou  certificados  dessas  actas  para  serem  apre- 
sentados em  Juízo  ou  em  outra  parte  são  assi^nados  pelo 
presidente  do  conselho  ou,  na  sua  falta,  por  dous  admi- 
nistradores. 

Art.  39.  As  deliberaçdes  tomadas  de  conformidade  com  a  lei 
e  com  os  estatutos  obrigam  os  accionistas,  mesmo  os  ausen- 
tes ou  os  dissidentes. 


TITULO  VI 


ZNYENTAaiO— FUNDD  DE  RESERVA  —  DISTRIBUIÇÃO  DOS  LUCROS 


Art.  40.  O  anno  social  começa  em  1<>  de  janeiro  e  termina 
«m  31  de  dezembro  seguinte.  Por  excepção,  o  primeiro 
exercido  comprehende  o  tempo  decorrido  desde  a  constituindo 
da  sociedade  até  31  do  dezembro  de  1901  • 

Art.  41.  Cada  anno  se  estabeleço,  de  conformidade  com  o 
art.  9*  do  Codifo  do  Ck)mmereio,  um  inventario  con- 
tendo a  indicação  ao  activo  e  do  passivo  da  sociedade. 

O  invBiltarrio,  e  balanço  >e  a  conta  de  Incros  e  perdas  âo 
postos  4k  diiposiç&o  dos  commissarios  quarenta  dias,  pelo  menos, 
antes  da  assembléa  geral. 

SUes  mo  apresentados  a  esm  assembléa. 

Quinze  dias  antes  da  assembléa  geral  todo  accionista  pede 
toiaar  na  sede  social  conhecimento  do  inventario  e  da  lista  dos 
accionistas  e  reclamar  a  entrega,  4  sua  custa,  da  cópia  do 
balanço,  resumindo  o  inventario  e  do  relatório  dos  commis^ 
flsrios» 

Art.  4â.  Os  productos  líquidos  da  sociedade  verificados  pelo 
ínTentario  annual^  feita  a  deducçio  das  despezas  geraes  e  dos 
encargos  sociaes,  comprehendendo,  principaimente,  quaesquer 
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amortizações,  coostitoem  os  lucros  líquidos.  Desses  lucros  líqui- 
dos SC  retira: 

I .  Desde  a  coustituicio  da  sociedade  até  o  dia  do  pagamento 
integral  da  propriedade  designada  no  art.  3^  dos  presentes 
cstitutos: 

!<",  Cinco  por  cento  para  constituir  o  fundo  de  reserva  pre- 
visto pela  lei. 

Ea^VL  retirada  deixa  de  ser  obrigatória  logo  que  o  fundo 
do  reserva  attingir  a  uma  quantia  igu:^L  ao  decimo  do  capital 
soMal. 

£lla  recomeça  o  seu  curso  si  a  reserva  vier  a  ser  afféctada. 

2.^  A  quantia  necessária  para  pagar  aos  accionistas,  a  titulo 
de  primeiro  dividendo,  sois  por  cento  das  quantias  de  que  as 
suas  acções  forem  integraUzadas  e  não  amortizadas,  sem  que, 
si  os  lucros  de  um  anno  não  permittirem  esse  pagamento,  os 
accionistas  possam  reclamal-o  sobre  o  lucro  dos  annos  subse- 
quentes. 

3,^  O  excedente  será,  applicado  a  um  fundo  de  reserva  e  de 
previdência  especial,  até  concurrencia  da  quantia  necessária  ao 
pagamento  integral  da  dita  propriedade. 

n.  A  começar  da  época  em  que  esse  pagamento  tiver  sido 
integralmente  realizado,  os  lucros  sorârO  distribuídos  como 
segue; 

l.<>  Cinco  por  cento  para  constituir  o  fundo  de  reserva  pre- 
visto pela  lei. 

Essa  retirada  deixará  de  ser  obrigatória  logo  que  o  fundo  de 
reserva  tiver  attingido  a  uma  quantia  igual  ao  decimo  do 
capital  social. 

Ella  recomeçará  si  a  reserva  vier  a  ser  afféctada. 

2.""  A  quantia  necessária  para  pagar  aos  accionistas,  a  titulo 
de  primeiro  dividendo,  6  °/o  das  quantias  de  que  as  suas  acções 
estiverem  integralizadas  e  nâo  amortizadas,  som  que,  si  os 
lucros  de  um  anno  não  permittirem  esse  pagamento,  os  accio- 
nistas possam  reclamal-o  sobre  os  lucros  dos  annos  subse- 
quentes. 

d.""  O  saldo  S3rá  repartido  como  segue:  7  Vs  ^/«  ^o  conselho 
de  administra^. 

O  excedente  aos  accionistas,  quer  a  titulo  de  amortização  de 
suas  acções  de  capital,  si  a  assembléa  geral  ordinária  o  julgar 
opportuno,  quer  a  título  de  complemento  de  dividendos,  ou 
parte  a  titulo  de  amortização  e  parte  a  titulo  de  diridendos. 

Art.  4'i.  O  pagamento  dos  dividendos  S3  foz  a&nualmente 
nas  épocas  e  logar  designados  pelo  conselho  de  administrai^^. 

O  conselho  de  administração  pôde,  oomtudo,  no  eurso  de  cada 
anno  social  proceder  á  distribuição  de  uma  quantia  por  conta 
sobre  o  dividendo  do  anno  corrente,  si  os  lucros  realizados  o 
permittirem. 

Os  dividendos  de  qualquer  aoção  nominativa  ou  ao  portador 
são  validamente  pagos  ao  portador  do  titulo  ou  do  coupon, 

Aquelles  que  não  forem  reclamados  dentro  dos  cinoo  annos 
de  sua  exigibilidade  ficam  prescriptos  em  favor  da  sociedade* 
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Art.  44.  O  coaselho  de  administração  poderd  propor  á 
asáembléa  geral  ordinária  aíTecUr  o  complemento  de  divi- 
dendos previsto  no  n.  3«  do  §  2o  do  4%  que  precede  na 
substituição  das  acções  de  capital  por  igual  numero  de  acções 
dego^. 

As  acções  serão,  neste  caso,  reembolsadas  a  um  marco  por 
franco  pelo  quantum  determinado  pela  assembléa  geral . 

TITULO  VII 

DISSOLUÇÃO— L1QUIDAQÂ.0 

Art.  45.  No  caso  de  perda  de  metade  do  capital  social,  os 
administradores  são  obrigados  a  provocar  a  reunião  da  assembléa 
geral  de  todos  os  accionistas,  anm  de  estatuir  sobre  a  questão 
de  saber  si  sa  deve  continuar  com  a  sociedade  ou  si  proferir  a 
sua  dissolução.  A  assembléa  geral  deve,  para  poder  deliberar, 
reuniras  condições  fixadas  no  ar«.  37. 

Art.  46.  A*  expira^^o  da  sociedade  ou  no  caso  de  dissolução 
antecipada,  a  assembléa  ^ral  regula,  por  proposta  dos  admi- 
nistradores, o  modo  de  liquidação  c  nomeia  um  ou  dous  liqui- 
dantes,  cujos  poderes  ella  determina. 

Os  liquidantes  podem,  em  virtude  de  uma  deliberação  da 
assembléa  geral,  entrar  para  outra  sociedade  ou  ceder  a  uma 
sociedade  ou  a  outra  qualquer  pessoa  todos  ou  parte  dos  bens, 
direitos  e  obrigações  da  sociedade  disjolvida. 

A  assembléa  geral,  regularm3nte  constituída,  conserva  du- 
rante a  liquidação  as  mesmas  attribuições  que  durante  o  curso 
da  sociedayde  ;  ella  tem  principalmente  o  poder  de  approvar  as 
contas  da  liquidação  e  de  passar  quitadío. 

A'  expiração  da  sociedade  e  depois  de  satisfeitos  os  seus  com- 
promissos, o  producto  liquido  da  liquidação  é  empregado  pri- 
meiro em  amortizar  completamente  o  capital  das  acções ;  si 
ainda  não  tiver  tido  lo^r  e3;a  amortização,  o  excedentd  é  re- 
partido eatre  03  accionistas  a^pro-rata  de  suas  acções. 

TITULO  VIII 

CONTESTAÇÕES 

Art.  47.  Quaesquer  contestações  que  possam  sobrevir  no 
curso  da  sociedade  ou  da  saa  liquidação,  quer  entre  os  accio- 
nistas e  a  sociedade,  quer  entre  os  aceionistas  mesmos  relati- 
vamente aos  negócios  sociaes,  são  julgadas  de  conformidade 
com  a  lei  e  submettidas  ã  jurisdição  do  Tribunal  do  Commer- 
cio  do  Sena. 

Para  este  fim  todo  accionista  deve  fazer  eleição  de  domicilio 
om  Pariz,  e  quaesquer  intimações  e  notificações  são  valida- 
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mente  dadas  neise  domicílio.  Na  faha  de  eleito  de  domicilio, 
as  intimações  ou  iiotiflcaç5es  sio  validamente  feitas  na  sala  de 
audiências  do  Sr.  Procurador  da  Republica,  no  Tribunal  Ciril 
do  Sena. 

Art.  48.  ÁS  contestações  relativas  ao  interesse  geral  e  coi- 
lectivo  da  sociedade  não  podem  ser  dirigidas  contra  os  seus  re- 
presentantes por  ara  aacionisia  sinio  depois  que  o  pedido  tivcnr 
sido  previamente  submettido  á  assembléa  geral  dos  accionistas, 
cujo  aviso  deverá  sor  submettido.  aos  tribunaes  competentes 
ao  mesmo  tempo  que  o  pedido. 

Art.  49.  Para  fsizer  publicar  os  presentes  estatutos  e  quaes- 
quer  instrumentos  e  actas  relativx)s  á  eenstituiçâo  da  sociedade 
sao  conferidos  todos  os  poderes  ao  portador  de  uma  cópia  ou 
de  um  certificado  destas  doeumentoa. 

Peito  em  Pariz  em  dout  eiemplares^  em  quatro  de  t^fv^en^vo 
de  mil  novecentos  e  mn. 

Lido  e  approvado.—  (Assignado)  F,  Doré. 

Em  seguida  se  acha  escrípto  : 

Registrado  em  Pariz,  quinto  cartório  notarial,  em  primeiro 
de  março  de  mil  novecentos  e  um«  folio  42,  casa.  2»  voiome 
54aB. 

Recebi  três  fratteos  e  setenta  e  eâco  eMÉtmoe—  (Aasigaido) 

E 

ESTADO  DA.  SCmO&IPÇÃO  £  DAS  KMTKAJOAS 

Sociedade  anonyma  ãenominaãa€Sociêtê^EKjlMMi(m  AgrieoSe 
d^Rapeúa^  eom  o  capital  de  400.000-  /Vnttcef,  divièiáà  em  «mí6 
acções  de  20,000  francos  cada  nma,   a  stéserever  em  ãmheiro* 

lAsla  dos  snbseriptores  dessasr  vimfe  acções  e  eekBéh  das  eniraâas 
reaiisadas  por  cadm  wm  áeUee 

a 
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^     Nomes,  prenomei,  qualidfulas » domf-     %X         .-^  ^^ 

•o  cilioB  dos  tubscriptores  •{         ««  ^ »« 

J£  *  S  6  «i^ 

1  Doré,  Ferdinand,  industrial,  48,  rua 

Charles   Delaunay  em   Troves 

(Aube) 3^       eO.OOO       60.000 

2  Durocher,  Henry,  engenheiro   em 

artes  e   mannCacturas,  70,  rua 

de  TocqueviUe,  era  Pariz 2       40.000       40.000 

3  Steinheil,  Edmond,  engenheiro  em 

artes  e  manuíiskcturas,  50,  rui 
deIaTourd'Auvergne,emParir.      r       20.000       20.000 
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4  Bloch,  Edmond,  negociante,  12,  ru» 

éd  Valeoeíemies,  Paris 

5  MâiiUB«  Albert»  corretor  juramen- 

tado de  ajaguros,  62,  rua  Mon- 
oeau,  "ariz •• • 

6  Breugnot,  Paul,  negociante,  31.  Ga- 

lérie  Montpensier,  em  Pariz... 

7  Mortier,    Augu^,  capitalista,  6« 

rua  de  Viilegust,  Pariz 

8  LoDgarre,  Jean,  negociante,  13,  rua 
de  Londres,  Pariz 


9  Hirsck,    Henry,    proprietário,  99, 
Boulevarilaela" " 

(Nord) 


âoHdevaFil  de  la  Liberte  em  itíjíit 


)U)  Allain,  Maurioe,   negociante,   %» 
Bouievard    Poiss  nnière,  Pariz 

11  Masson,  Gustavo,  negociante,  52, 

Bouievard  Gambetta,  em  Troves 
(Aube) 7... 

12  De  Vaugrigneuse,  Julien,  sócio  de 

corretor  de  ftmdos,  53,  rua  4es 

Gaulois,  em  Juvisy  (Sene  et  Oiae) 

19  Maggiar,   Ootave,  negodantd,  28, 

rua  St.  Lazare,  «m  Pariz 

14  Meliier,   Lucien,    negociante,   28, 

rua  de  Grammont,  Parts 

15  Baron    Roger,    advogado  na  Corte 

de  Appella^,  24^  rua  de  (^ur> 
oelles.  Parir 

16  Ttmkmse,  Eraest,  n^^ante,  3,  roa 

da  la  Trifiité,  em  Troyes  ( Aube) 

Total  das  acções  subscritas  (vinte) ....    20 

Total  do  capital  dessas  acções  (qua- 
troceatos  mil  francoá) 

Total  das  entradas  realizadas  (quatro- 
centos mil  flranco^ 


20.000   20.000 


20.000 
20.000 
20.000 
20.000 


400.000 


mm^^r^tpmmÊ^if 


2a.  000 

20.000 
20.000 
20.000 


40.000  40.000 

20.000  JBO.OOO 

20.606  20.000 

20.000  20.000 

20.000  20.000 

20.000  20.ili^ 

20.000  20.000 

20.000  20.000 


400.060 


A  imsente  lista,  indicando  a  sttb^eríp^o  por  dezeaeis  pessoas 
-das  vinte  aeções  da  sooiedade  anonyma  danonubiada  Soeiété 
MtSatphitaiion  ÂgrietAe  d*Itapeva  e  a  entrada  de  todo  o  capital 
^bseripto  por  c<Mla  uma  delias,  é  cortiAcada  exaota  e  ver- 
dadeira pelo  fímdador  abaixo  assignado. 

Pariz,  vinte  e  aete  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um# 
lido  eapprovado.— F,  Doré. 


[ 


900  ACTOB  DO'P0DBB  EXECUTIVO 

Em  seguida  se  acha  escripto: 

Registrado  em  Pariz,  quiato  cartório  notarial,  em  primeií^o 
de  março  de  mil  novecentas  e  um,  folio  42,  casa  5S,  vo- 
lume 540. 

Recebi  três  fraacoj  e  setenta  e  cinco  cont imos. ^/ouann^t. 
Para  cópia. — G,  Baxin,  tabeliião.  ^ 

.£  aos  onze  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Perante  Mestr  ^  Oaston  Joseph  Bazin,  e  seu  collega,  tabeU 
liâes  em  Pariz,  abaixo  assignados: 

Compareceu: 

O  Sr.  Fernand  Djró,  industrial,  morador  em  Troyes  (Aube)^ 
rua  Charles  Delaunay,  n.  48. 

Agindo  como  único  fundador  da  sociedade  anonyma  consti* 
tuida  sob  a  denominado  de  Sociétê  d*Exploitation  Âgricole  d^Ita- 
peva,  tendo  por  fim,  principalmente  : 

\^,  a  compra  de  uma  propriedade  sita  em  Capivary,  Estado 
de  S.  Pau'o  (Brazil) ; 

2°,  o  material  agrícola  que  serve  á  sua  exploração  o  áâ  co- 
lheitas actualmente  a  fázer-se  ; 

3^,  a  exploração  deisa  propriedade,  quer  pela  cultura  das 
terras,  quer  pela  venda  das  madeiras,  ou  pela  revenda  das 
terras,  immoveis,  material  e  machinas  úteis  á  dita  explora- 
ção, bem  comoquaesquer.  operações  moveis  ou  immoveis  còm 
relação  directa  ou  indirecta  a)  fim  colonial.  .  : 

A  referida  sociedade  formada  por  upi  prazo  de  trinta  anno^, 
a  contar  do  dia  da  :$ua  constituição  deânitiva,  com  sôde  em 
Pariz,  Boulevard  Poiisonnière  n.  25,  com  o  capital  de  quat**o- 
cento)  mil  francos,  dividido  em  vinte  acções  de  vinte  n^il  fran- 
cos cada  uma,  sub  ^criptas  em  numerário  e  integralízadas  no 
acto  da  subscripção .  . 

Assim  como  resulta: 

lo,  dos  estatutos  desta  socieiade  estabelecidos  por  cscriptui^a 
de  as3ignatura  privada,  datada  de  Pariz,  quatro  de  fevereiro 
do  mil  novecentos  e  um,. da  qual  uma  das  duplicatas  foi  depo- 
sitada entre  as  notas  de  Mestre  Gaston  Bazin,  um  dos  tabellíàás- 
abaixo  assignados,  em  vinte  é  sete  de  fevereiro  de  mil  novecen- 
tos e  um  ; 

2"*,  di  declaração  de  subscrip^  e  pagamento  feito  nos 
termos  da  mesma  escriptura,  á  qual  ficou  também  annexa  a  list^ 
dosjsubscriptores  o  das  entradas  realizadas  por  cada  um  delles ; 

3^,  c  da  deliberação  da  assembléa  consíHutiva  adeantd  an- 
nuncivda. 

,  O  qual,  nas  ditas  qualidades,  pela  presente,  depositou  no 
cartório  de  Mostre  Gaston  Bazin,  um  dos  tabelliães  abaixo  as- 
signados, e  lh)3  pediu  que  fizesse  em  suas  notas,  na  data  do  hge,. 
para  que  seja  dada  qualquer  cópia  ou  certificado  delia  a  quem 
interessar  : 


ACTOS  DU  PODER  EXECUTIVO  90 1 

l.«  Uma  cópia  em  uma  folha  de  papel  sellado,  de  um  franco 
<^  Tinte  cêntimos,  da  deliberação  da  assembléa  constitutiva  da 
sociedade  anonyma  denominada  Sociétê  d'Eosploitation  Agricole 
d^Bapeva  realizada  na  sede  social,  em  Pariz,  Boulevard  Pois- 
sonnière  n.  25,  em  seis  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Aos  termos  da  qual  deliberação  a  assembléa,  composta  de 
todos  os  accionistas  presentes  ou  representados,  principal- 
mente, por  unanimidade  : 

1.0. Adoptou  os  estatutos  da  sociedade  taes  quaes  se  acham 
redigidos  por  escriptura  de  assignatura  privada,  datada  de 
Pariz,  de  quatro  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um,  da 
^ual  um  dos  origínaes  f^i  depositado  entre  as  notas  de  Mestre 
õaston  Bazin,  tabelliâo  em  Pariz,  em  vinte  e  sete  do  feve- 
reiro, de  mil  noveôontos  e  um. 

*2.^  Reconheceu  a  sinceridade  da  subscripção  do  capital 
social  c  das  entradas  constantes  da  declaração  do  fundador  c 
alista  que  a  ella  está  junta  (como  resulta  da  escriptura  la- 
vrada por  Mestre  Gastou  Bazin,  em  vinte  e  sete  de  fevereiro  de 
mil  novecentos  e  um) . 

,3 .«Nomeou  membros  do  conselho  de  administração  por  seis 
■annos  : 

O  Sr.  Maurice  AUain,  negociante,  morador  em  Pariz,  Boule- 
Tard  Poissonnière  n.  25  ; 

.  O  Sr.  Edmond  Blook,  negociante,  marador  em  Pariz,  rua  de 
Valencienes  n.  12  ; 

O  Sr.  Fernand  Doré,  industrial,  morador  em  Troyes  (^ube), 
Tua  Charles  Delaunay  n.  48  ; 

'  O  Sr.  Octave  Maggiar,  negociante,  morador  em  Pariz,  rua 
Saint  Lazare  n.  28  ; 

£  o  Sr.  Luoien  Mellier,  negociante,  morador  em  Pariz,  rua 
de  Grammont  n.  28. 

Verificou  o  acceite  das  funcçoes  a  elles  assim  conferidas  paios 
administradores  acima  mencionados,  todos  presentes  á  as- 
sembléa. 

£  fixou  a  importância  dos  tentos  de  presença  em  mil  c 
quinhentos  fi*ancos  por  anuo. 

4.^*  Nomeou  commissario  para  o  primeiro  anno: 

O  Sr.  Ferdinando  Greyenlickel,  empregado,  morador  em 
Pariz,  rua  Louis  Blano  n.  60,  ou  na  sua  falta,  em  caso  de 
impedimento,  o  Sr.  Gustavo  Toussaint,  empregado,  morador 
em  Enghien-les  Bains,  Avenue  Saint  Barbe  n.  ;í4. 

.  Verificou  o  acceite  dessas  funções  pelos  acima  mencionados 
presentes  á  assembléa. 

£  fixou  em  quinhentos  francos  a  indemnização  do  commissario  • 

5.0  E  verificou  aue  a  sociedade  estava  definitivamente  consti- 
tuída, a  partir  do  alto  dia  seis  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

2."*  A  lista  de  presença  desta  assembléa  feija  em  uma  folha 
•de  papel  sellado,  de  um  franco  e  vinte  cêntimos,  assignada  por 
todos  os  membros  da  mesa. 
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3.*  E  sei»  ptoettraiçSes  de  próprio  pimlio,  paitudia,  cada  oHia 
eu  uran  foOia  ée  papel  sellado,  de  aoaottrta  centímoe  e  ovtor- 
gadas,  a  saber : 

A  primeira^  datada  de  Paris,  cinoo  de  marcede  mil  nove» 
centos  e  am  pelo  Sr.  Paul  foesignob,  negociaote,  morador  em 
Pariz,  galôrieMoitpeQSiir  a.  31,  ao  8r.  Mauriee  Ailaáiiv  ne- 
gaoiaiite,  morador  em  Pariz,  boulerurd  PoiaKmai^e  n.  25, 

A  segunda,  datada  de  Pariz,  mesmo  dia,  pele  Sr.  Hennr 
Hsrsoh,  n^ociante,  morador  em  Lille  (Norte)^  Boulevard  de  ía 
Liberlé  n.  99,  ao  Sr.  Edmond  Bloch,  negociante,  morador  em 
Pariz,  rua  de  Valeneiennes  n.  12. 

A  terceira,  datada  de  Pariz,  também  do  mesmo  dia,  pelo 
Sr.  Jean  Longarre,  negociante,  morador  em  Pariz,  ma  de 
Londres  n.  13,  ao  Sr.  £.  Bloch,  acima  citado. 

A<}uarta,  datada  de  Troyes  (Aub3),  vinte  e  seis  de  ferereim 
de  mil  novecentos  e  um,  pelo  Sr.  Gustavo  Masson,  proprietário, 
morador  em  Troves,  Boulevard  Gambetta  n.  52,  ao  Sr.  Fer- 
nand  Doré,  industrial,  morador  em  Troyes,  rua  Charles  Delaa- 
nay  n.  48. 

A  quinta,  datada  de  Pariz,  cinco  de  março  de  mil  novecentoe 
e  um,  pelo  Sr.  Edmond  Steinheil,  engenheiro,  morador  em 
Pariz,  rua  de  la  Cour  d^Auvergne  n.  50,  ao  Sr.  Mauriee  Allata, 
aoima  mencionado. 

A  sexta,  datada  de  Pariz,  mesmo  dia,  pelo  Sr.  Julieo  de  Vao* 
grignense,  sócio  de  corretor  de  ftindo^,  morador  em  Jorisj, 
rua  des  Gaulois  n.  53,  ao  dito  Sr.  Mauriee  Allsubi. 

Aflm/ie  representarem  os  constituintes  na  assembléa  eoosti- 
tutiva  da  sociedade  de  que  se  trata. 

Os  quaes  documentos  ainda  nSo  registrados,  mas  que  o  serio 
com  os  presentes,  ficaram  aqiii  juntos  e  annetos  depoii  de 
terem  sido  certificados  verdadeiros  pelo  Sr.  Femand  Doré, 
compareoente  e  revestido  pelos  tabelliã  s  abaixo  asaignados  da 
meiío&o  usual  de  annezo. 

Ptiblicações 

Para  fazer  publicar  os  estatutos,  a  declaração  de  subscrip^k> 
e  de  entradas  e  a  deliberação  da  assembléa  constitutiva  da  so- 
ciedade de  que  se  trata,  sío  conferidos  poderes  ao  portador  de 
uma  cópia. 

Sâo  consentidas  menções  dos  presentes  oade  quer  que  seja 
preciso. 
Do  que  se  lavra  tenuo. 

Feito  é  passado  em  Pariz,  no  cartório  de  mestre  Gaston  Ba- 
zin,  um  dos  tabeliiães  abaixo  asslgnados,  sito  á  ma  de  CUchj 
n«  5S,  nos  dia,  mez  e  anuo  supraditos. 

E  após  leitura  feita  o  compareoente  assignou  com   os  tatol* 


(Assignados)  F.  Doré,  G.  Bazin  e  B^rtrand,  os  doas  Ultimoe 
tabeliiães. 
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Em  SQguida  se  acha  escripto  : 

Registrado  em  Pàriz,   <iuiQto  cartório,  em  doze  de  março  de 
mii  novecentos  e  um,  folio  55,  casa  13,  volume  540  6« 

Baoebi  três  firancos  e  setenta  e  cinco  cêntimos*—  (Assignauio) 
CoUmet» 

AttnMMB 


Acta  da  deliberação  da  assembléa  geral  constitutiva  doa 
subscriptores  das  acções  da  sociedade  anonyma  denominada 
Soeiété  d*SKpMkííi4m  A^^ricole  d'Ik»p^a,  datada  de  seis  de 
margo  de  mil  noveoentos  e  om»  na  futura  sede  isocial,  Boulevard 
Poissoani^re  n.  25,  em  Paris. 

Ordem  do  dia 

Lo  Verificação  e  reoonliecimento  da  sinceridade  da  deotor 
Thç^  notarial  de  subscripção  e  de  entradsus. 

2.<»  Nomeai  dos  administradores. 

S.^  Nomeação  de  um  ou  mais  commissarios  encarregados  de 
fazerem  um  relatório  sobre  as  contas  do  primeiro  exercício, 

4.*  Approva^  dos  estatutos  e  constituição  definitiva  da 
sociedade. 

No  anno  de  ml  noveeentoB  e  um,  aos  «eis  de  março,  ás  ires  e 
meia  koras  da  tarde,  na  ftitara  sdde  social,  em  P«u4z,  ^  Boa** 
levard  Ponaonaiôre,  os  subscriptoiVB  ias  acções  de  nimierarlo 
da  sooittdade  aaaoyma  denominada  S^été  d^BsBfMMitm  Agri* 
cóU  d'IUipeva,  se  reanlAm  em  assembléa  geral  constitativa. 

A  assembléa  elegeu  para  presidente  o  Sr.  Femand  Dorô  e 
designoa  para  auxilial-o  na  qualidade  de  escrutadores  os 
Srs.  Manriee  AUain  e  Gdraond  BloGh. 

A  mesa  escolheu  o  Sr.  A.  Dubéry  para  preenchar  as 
fiincções  de  secretario. 

O  Sr.  presidente  coUoca  sobre  a  mesa  um  exemplar  do 
jornal  Les  AfRchet  Parisiennes,  datado  de  vinte  e  oito  de  feve- 
reiro  de  mil  novecentos  e  um,  contendo  convocação  para  a 
preseute  assemUéa. 

Depois  declara  que  a  lista  de  presença,  devendo  ser  annexa  á 
presente  acta,  depois  de  ter  sido  certificada  sincera  e  verda- 
deira pela  mssa,  verifica  a  presença  de  dezeseis  membros, 
tanto  presentes  eomo  represenftados  e  Tmreeentaiido  juntos 
vhite  ac^^,  isto  é,  o  capital  soiâal,  de  sorte  que  a  a«enM6a 
estSr  detidamente  eonstitulda. 

Por  conseguinte,  o  Sr.  presidente  declara  aberta  a  sessão. 
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« 

O  Sr.  presidente  colloca  depois  sobre  a  mesa  : 

A  cópia  entregue  pelo  Sr.  Gaston  Bazin,  tabelliao  em 
Pariz,  de  uma  certidão  por  elle  passada  em  vinte  e  S3te  de  fe- 
vereiro de  mil  novecentos  e  um,  contendo  : 

1"*,  o  deposito  dos  estatutos  da  presente  sociedadD,  fun- 
dada pelo  Sr.  Femand  Doré,  tendo  por  âm  a  compra 
de  uma  propriedade  sita  em  Capivary,  Estado  de  S.  Paulo 
(Brazil),  com  o  material  agrícola  que  serve  para  a  sua 
exploração  e  as  collieitas  a  fazer-se  actualmente,  bem  como  a 
exploração  dessa  propriedade,  com  o  capital  de  quatrocentos 
mu  ft^ancos,  dividido  em  vinte  acções  de  vinte  mil  francos  cada 
uma,  a  emittir  em  espécies  e  em  cigos  termos  n£o  se  fòz  en- 
trada alguma  ao  natural  nem  se  estipulou  vantagem  alguma 
particular ; 

2^*,  a  declaração  feita  pelo  Sr.  Fernand  Doré,  fundador,  de 
que  as  vinte  acções  foram  integralmente  subscriptas  e  que  a 
entrada  integral,  ou  vinte  mil  francoi,  foi  realizida  sobre  cada 
uma  das  acções,  isto  é,  quatrocentos  mil  francos,  ao  qual 
termo  está  annexo  o  estado  dos  subscrip^ores,  com  a  indicação 
das  entradas,  seus  nomes,  pronomes,  qualidade  e  domicilio  ; 

3<>,  os  recibos  do  Comptoir  National  d'Escompte  de  Paris,  em 
Pariz,  indicando  que  os  quatro  centos  mil  francos  foram  em 
sua  totalidade  depositados  em  seus  cofres,  para  esta  sociedade 
em  formação. 

Depois,  após  leitura  dos  estatutos  e  do  termo  de  declaração 
de  subscripção  e  de  entradas,  por  proposta  feita  pelo  Sr.  presi- 
dente, foram  postas  a  votos  as  seguintes  resoluções: 

l^  a  as^mbléa  adopta  os  estatutos  da  sociedade  taes 
quaes  foram  redigidos  por  escriptura  do  assignatura  provada, 
datada  de  Pariz,  4  de  fevereiro  de  1901,  da  qual  um  dos  ori- 
ginaes  foi  depositado  no  cartório  do  mestre  Gaston  Basio,  ta- 
belliao em  Pariz,  em  27  de  fevereiro  de  1901. 

^sta  resolução  é  approvada  por  unanimidade. 

2»,  ella  reconhece  a  sinceridade  da  subscripção  do  capital 
social  e  das  entradeis  verificadas  pela  declara^^  do  fundador 
acima  mencionado  e  a  lista  que  a  ella  se  acha  junta. 

Esta  resolução  ô  approvada  uúaniraemente  ; 

3",  nomeia  membros  do  canselho  de  administração  por  seis 
annos  :  Os  Srs.  Maurica  Allaln,  Edmond  Bloch,  Fernand  Doré, 
Octave  Maggiar  e  Lucien  Mellier,  e  flxa  a  importância  dos 
tentos  de  presença  em  mil  e  quinhentos  francos  por  anno. 

Esta  resolução  é  approvada  por  unanimidade. 

Estes  administradoros  estãp  presentes  e  acceitam  as  íúncções 
que  lhes  são  confiadas  ; 

4»,  nomeia  commissario  para  o  primeiro  anno  o  Sr.  Ferdinand 
Greyenlickel,  emi«*egado,  morador  em  Pariz,  60  rua  Loais 
Blanc,  ou  na  sua  falta,  no  caso  de  impedimento,  o  Sr.  Gostave 
Toussaint,   empregado,     morador    em    Enghien-les-Bains,   34 
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Avenue  Sainte  Barbe,  e  fixa  a  indemnisaçio  na  quantia  de  qui- 
nhentos francos. 
Esta  resolução  ó  approvada  unanimemente. 

Estes  commissarics  se  acham  presentes  Á  reuniSo  e  acceitam 
as  funcç5es  que  lhes  sâo  confiadas. 

Em  seraida  a  assembléa  verifica  que  a  sociedade  está  defini- 
tivamente constituida  a  partir  de  hoje. 

Nada  mais  contendo  a .  orfiem  do  dia,  se  levanta  a  sessão  ás 
quatro  e  meia  horas. 

£  após  leitura  assignaram  os  membros  da  mesa,  os  adminis- 
tradores e  os  commissarios. 

O  presidente  do  conselho  do  administração. 

Lido  eapprovado  o  certificado  sincero  verdadeiro. 

Em  seguida  se  acha  escripto  : 

Registrado  em  Pariz,  quinto  cartório,  em  doze  de  março  de 
mil  novecentos  e  um,  folio  55,  casa  13,  volume  540  fí. 

Recebi  mil  francos,  decimas  comprehendidas.—  (As^ignado) 
Cabinet. 

II 

Assembléa  geral  constitutiva  dos  subscriptores  das  acções  da 
sociedade  anonyma  denominada  Societé  drExploUation  Agricole 
d^Itapeva,  ãa  três  e  meia  horas  da  tarde  de  seis  de  março  de  mil 
novecentos  e  um,  na  futura  sede  social  25,  Boulevard  Pois- 
flonnière,  em  Pariz. 

Lista  de  presença 

Nomes,  pnaomes,  qualidades,  domioilloi  e  asaignatura        Numero 

dos  aubicriptorea  de 

acções 
Senhores  : 

Allain,  Maurice,  negociante,  25  Boulevard  Poissonnièro 

—  Pariz,  Maurice  Allain.. 1 

Baron  Roger,  advogado  na  Corte  de  Appellaçao,  24  rua 

de  Courcelles,  Pariz,  Ro^er,  Baron I 

Breugnot,  Paul,  31  galeria  Montpensier,  em  Pariz,  ne- 
gociante, por  procuração  Allaen 1 

Ed.  Bloch— Bloch,  Edmond,  negociante,  12  rua  de  Va- 

lenciennes,  Pariz 1 

P.  Dorô  —  Doré,  Fernand,  industrial,  48   rua  Charles 

Delaunay,  Troyes 3 

H.  Durocher  —  Durocher  &  Comp.,  engenheiros  em 
artes  e  manufiax^turas,  70  rua  de  Tocqueville, 
Pariz 8 

Por  procura^  Edm.  Hirsch  —  Hirsch,  Henry,  nego- 
ciante, 99  rua  Boulevard  de  la  Liberte,  Lille 2 
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Por  procvraçio  fid.   VhoA  —  LoQgwre,  Jean,   oego- 

ciante,  13  rua  de  Londres,  Pariz^ 

A.  Mantin  —  Mantíii,  Altart,  eorr«tor  juramentado 

de  segaroB,  62  rua  4o  Moaoean,  Pariz 

Por  procuraçSo,  F.  Dorô  —  Maasou,  Gaatave»  aeg»- 

ciaQte,  52  Bouliávard  GamlMitla,  TroTea %«•• 

Maggiar  —  Maj^giar,  Octaye»  «e^oeiaate,  2à  m  Saiot 

Lazare^  Pariz 

L.  Mellier  —  Meliier,    Lucien,  negociante,  28  nia  ét 

Grammont,  Paris..^ • 

A.  Martier  —  Martier,   Augusto,  pr^ríetaiio,  6  r«a 

de  Ville  Juát,  Parta 

Por  pro  duração,  M.  AUain  -^teintoit  BimoaiL  ««•* 

nheiro  em  artes  e  manuíJBMsturaa,  50  ma  do  la  Toar 

d^Auvergne,  ParJz 

Toulouse,  Ernest  —  Braest  Toulouse,  negoeianto,  3  rua 

de  la  Trinité.  Troyes 

Por  procuração,  M.  Alliâa  de  Yaugrigaeuae  —  JnliflB, 

agente  de  fundos,  53  rua  Desgaulois,  Jurisj 

Total 20 

A  presente  lista,  demonstrando  que  dezeseis  accionistas  se 
acham  presentes  ou  representados,  subaanptores  coiôimotQS  de 
▼inte  acções  representando  a  totalidade  ao  canltal  social,  toí 
certiflcada  sincera  e  verdadeira  pelos  membros  da  mesa. 

Pariz,  seis  de  março  éa  mU  noTMentos  e  «m.— O  presí* 

dente. 

Certificado  verdadeiro.—  (Assignado)  F.  Doré. 

Os  escrutadores.  Certificado  verdadeiro.— (Assignado)  Mau-- 
riceAllain. 

Oo^tiflcado  verdadeiro.—  (Assignado)  Sd»u,  Bloeh, 

O  seeretario.  Certificado  verdadeiro.— (Assignado)  A.  Vvbéry. 

A*  margem  se  acha  escripto  : 

Registrada  em  Pariz,  &>  cartório,  em  \t  de  março  de  1901 , 
volume  540  B,  folha  55,  oaaa  13. 

Recebi  três  francos  e  setenta  e  cinco  cêntimos.—  (Assignado) 
Cclinet, 

m 

Das  seis  procurações  acima  datadas  e  citadas,  eont«wido  cada 
uma  a  seguinte  men(^  : 

Registrada  em  Pariz,  ã^  cartório,  em  12  de  marco  da  1901 , 
folio  55,  ca^a.  13,  volume.  540.B.  . . 

Recebi  três  francos  e  setenta  e  cinco  cêntimos.—  (Assignado) 
Colinet*    ..... 


^ 


OoíDte  estarom.  todas  passadas  nos  termos  abaixo,  Htteral- 
mente  transcriptas. 

Eu  abaixo  assifnado siib^riptor  de.  •  •  aooões  de  Tinte 

mil  francos  cada  uma,  da  sociedade  anonvma  em  foraia(#o> 
denominada  Sodiié  d^Eoojploitation  Agricoíe  (Tllapeva,  cqja 
futura  sôde  social  será  em  Pariz,  S5  Boulerard  Poissonnière, 

dou  poderes  ao  senhor afim  de  me  representar  na  as- 

sembféa  geral  constitutiya,  ^e  t6r&  lagar  na  quarta-toira,  6  de 
margode  1901. 

Por  conseguinte,  tooMur  parte  em  <|uaesqiier  deliberaçãas, 
afuresentar  ^uaesguer  obsenrações,  emittir  quaejquer  avisos  e 
Yotos,  assignar  e  annotar  quaesquer  listas  de  presença,  bem 
como  quaesquer  documentos  e  actas,  substabelecer  e  em  geral 
Ikzer  o  que  for  ne^eesario. 

Pariz,       maroo  de  mil  noveoentos  e  um. 
Bom  para  procuração  (assignatura). 

Para  cópia. —fAssignadò),  G.  Bajín,  tabelIilU)  piíblico.  (Sello 
do  tabelliâo  G.  bazin.) 

Visto  por  mim  Duchanffòur,  jm,  para  legalização  da  assigna- 
tura do  Sr.  Bazin.  no  impedimento  do  Sr.  presidente  do  Tribu- 
nal de  Prindeira  Instancia  do  Sena. 

Pariz,  trinta  de  março  de  mil  novecentos  e  um.—  (Assi- 
gnado)  Dnchanffòfir.  (Sello  éo  Tribunal  de  Primeira  In- 
stancia.) 

Visto  para  a  legalização  da  assignatura  do  Sr.  Duclianffour, 
exarada  no  outro  lado. 

Pariz,  Tinte  e  um  ée  março  de  mH  nerecentos  e  mn. 

Por  delegação  do  guarda  dos  sellos*  Ministro  da  Jugtiça. 

Ô  sub-diefe  de  seo^,  (AsBignaèo)  Q.  Laparynone, 
(Sello  do  Ministério  da  Justiça.) 

O  Ministro  dos  Negocies  Estrangeiros  eertifiea  verdadeira  a 
assignattica  do  8r«  LapDrynotte.-^^Pariz,  vinte  e  um  de  março 
de  1901. 

Pelo  Ministro. 

Pelo  chefe  de  secção  delegado, 
(ÂsMgnado)  E.  0»ijpel. 
(Séllo  do  'Ministério . ) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  de  folhas  30  v.  do  Sr. 
H«^orpel,  do  Ministério  dos  Negodos  estrangeiros  deata  Repu* 
Wca.  « 
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Consulado  dos  Esíadoâ  Uaidoi  do  Brazil  em  Pariz,  ▼inte  e  um 
demarco  do  1901. 

O  cônsul,  (assignado)  Joõa  Belmiro  Leoni. 

(Sello  do  consulado.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  João  Belmiro 
Leoni,  cônsul  do  Brazil  em  Pariz. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1901 . 

Pelo  director  geral,  (assignado  sobre  quatro  estampilhas  no 
valor  de  550  réis),  X.  P.  da  SUw  Rosa. 

(Sello  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  e  quatro  estam- 
pilhas no  valor  de  9$600,  inutilizadas  pela  Recebedoria.) 

Nada  mais  continham  os  ditos  estatutos  que  fielmente  verti 
do  próprio  original  ao  qual  me  reporto .  Em  fé  do  que  passei  a 
presente  que  assignei  e  sellei  com  o  sello  do  meu  orneio,  aesta 
cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1901  .—Affonso  H.  C.  Gareia^ 
traductor  publico. 


DECRETO  N.  4.092  —  DE  22  DE  julho  de  1901 

Concede  autorização  á  sociedade  anonyma  denominada  c  Sucrerie  de 

Lorena  »  para  funccionar  na  Republica* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
att3ndend  >  ao  que  requereu  a  sociedade  anonyma  denominada 
Sucrerie  de  Lorena,  devidamente  repre3entada,  decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á  sociedade  anonyma 
denominada  Sucrerie  de  Lorena  para  funccionar  na  Republica, 
<;om  oá  estatutos  que  apresentou,  sob  as  clausulas  que  a  este 
acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  e  ficando  obrigada  ao  cumprimento  das  forma- 
lidades exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  22  de  julho  de  1901,  13<»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4.1192  desta  data 

1» 

A  sociedade  anonyma  denominada  Sucrerie  de  Lorena  é  obri- 
gada a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados 
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podei*es  para  resolver  as  questõe>  que  se  suscitarem  quer  com 
o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo  ser  dem\ndado  o 
receber  citação  inicial  pela  sociedaíde. 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  ú  jurisdicçao  de  seus 
tribunaes  judiciários  ou. administrativos,  sem  que,  em  tempo 
algum,  possa  a  referida  sociedade  reclamar  qualquer  excepção- 
ídndada  em  seus  estatutos. 

3» 

,  Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  al- 
teração que  a  sociedade  tenha  de  fazer  nos  respectivos  es- 
tatutos. 

6er-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  no  Brazil,  si 
infringir  esta  clausula. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  es- 
teja commínada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  um 
conto  de  réis  (1:000|000)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000^0),  e  no- 
caso  de  reincidência,  pela  cassação  da  autorização  concedida  pela 
decreto  em  virtude  d!o  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Capital  Federal,  22  de  julho  de  1901  .-^Alfredo  Maia. 

Eu  abaixo  assignado,  Aífonso  Henriques  Carlò?  Garcia,  tra- 
ductor  publico  juramentado  e  interprete  commercial  nomeado 
pela  Junta  Commercial  desta  praça,  escriptorio  rua  de  S.Pe- 
dro n.  36,  sobrado. 

Certifico  pela  presente  em  como  me  foram  apresentados  uns 
estatutos  e.%riptosna  lingua  franceza,  afim  de  os  traduzir 
litteralmente  para  a  língua  vernácula,  o  que  assim  cumpri  em 
razão  do  meu  ofiíicio  e  litteralmente  vertidos  dizem  o  seguinte  : 

TRADUCÇÃO 

ESTATUTOS  DA  <  SUCRERIE  DE  LORENA  » 

< 

Perante  mestre  Gaston  Joseph  Bazin  e  seu  coUega,  tabelliãe^ 
em   Paris,   abaixo  assignados,  compareceram  : 

O  Sr.  Femand  Doré,  industrial,  e  morador  em  Troyes  (Aube), 
rua  Charles  Delaunay  n.  48. 

Agindo  como  único  fundador  da  sociedade  anonyma,  em 
vias  de  formação,  sob  a  denominado  de  «  Sucrerie  de  Lorena  », 
tendo  por  ol^to,  principalmente  : 

1«,  a  compra  da  labrica  do  assucar  de  Lorena,  situada  em 
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Lorena,  Estado  de  S.  Paulo  (  Brazil ),  das  propriedades  e  plan- 
tações que  delia  dependem  ; 

29,  a  explomc^o  da  cultura  da  canna  e  a  da  industria  aasa- 
•careira  e  outras  quaesquer  industrias  ou  negócios  que  a  ella  se 
refiram,  a  compra,  construcção,  revenda  dos  terrenos,  immo- 
veis,  material  e  machlnas  úteis  A  dita  exploração,  quaesquer 
operações  moreis  ou  inunoTOis  que  se  refirua  directa  ou  indi- 
rectamente ao  fim  social. 

A  referida  sociedade  a  constituir-sa  por  uma  duração  de 
trinta  annos  a  contar  do  dia  de  soa  constltiiição  defini^tiva  com 
sede  em  Pariz,  Boulevard  Poissouniòre  nuooaro  vinte  e  cinco, 
<som  o  capital  de  um  milhão  e  quinhentos  mil  francos,  divididos 
em  quinze  mil  acções  de  cem  flrancos  cada  uma  a  subscrever 
em  numerário  e  a  pagar  a  quarta  parte  no  acto  da  in- 
«cripçao. 

O  qual,  pela  presente  escriptura,  depositou  no  cartório  4e 
mestre  Gaston  Bazin,  um  dos  tabelliães  abaixo  assignadoa,  e 
pediu4he  que  a  pusesse  em  suas  notas  na  data  de  ãode  para 
que  sejam  tiradas  todas  as  cópias  q^ue  convierem. 

Uma  das  duplicatas  de  uma  escnptura  de  próprio  punho, 
datada  de  Pariz,  primeiro  de  março  de  mil  novecentos  e  um, 
contendo  os  estatutos  da  sociedade  anonyma  a  Amdar-se  sob 
a  denominação  de  —  Sucrerie  de  Lorena  —  acima  mencio- 
nada. 

A  qual  escrijptnra,  escripta  por  mio  de  terceiro,  em  quatro 
foUias  de  papel,  com  o  seilo  de  um  ftunco  e  oitenta  eenuaios, 
e  assignaoa  pelo  punho  do   Sr.     Doré,    oompareeente   gue 

Srecedeu  a  sua  asságnatora  das  palavras:*—  Lina  e  appzova- 
a— assim  ooanto  ao  mais  como  o  Sr.  Doré  o  declara  e  o 
reconhece,  ncou  aqui  anaesa  e  junta  áai^aiê  de  oartiflcada 
conforme  e  verdadeira  pelo  oomj^arooeBte  o  revestida 
pelos  taballiies  abaixo  assignados  da  meoQi4>  de  aanexo  de  uso. 

DedaraçOif  de  subeeripçãà  e  ée  entradas 

Por  estes  mesmos  presentes  o  eompaeeeenis,  na  sua  dita 
qualidade  de  Amdador  da  sociedade  de  que  se  trata,  declara 
que  o  capital  de  espécies  desta  sociedade  :  Um  milhão  e  qui- 
nhentos mil  firanoos,  representado  por  quinze  mil  acções  de  oem 
íirancos  cada  uma,  acha-se  hoje  totalmente  sul)Scripto  e  que  cada 
subscriptor  jà  entrou  com  a  quarta  parte  da  importância  de 
cada  uma  das  acções  por  elle  subscriptas,  isto  é,  um  total  de 
trezentos  setenta  •  cinco  aiii  Arancos. 

Em  apoio  desta  dedar^çfio,  o  compaBeemite  apreienton  aos 
tabelliães  abaixo  asaignados  uma  lista  de  subscripção  ede  entra- 
das pagas  por  elle  feita  na  data  de  hoje,  em.unaa-fiadba  de  papei 
sellado  do  sello  de  sessenta  cêntimos  e  contendo,  os  nomes,  pre- 
nomes,  qjoaJidades,  e  domicílios  dos  subscriptocea»  o  namero 
das  acções  subicriptas  e  a  importância  das  entradae  reaUsada^ 
por  cada  um  deUes. 
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O  qual  docomento»  escripto  inteiramente  pela  mio  de  ter- 
ceiro, datado  pelo  comparecente,  e  revestido  da  assignatura  do 
Sr.  Doré  precedida  das  palavras:  Lido  e  approvado,  escriptas 
pelo  punho  deste  ultimo,  assim  como  o  comparecente  o  declara 
e  6  roeonlMoe,  fhon  aqvi  junto  e  annexado  depois  de  ter  sido 
oiHifioado  W<iad9iro  pelo  Sr,  Doré  e  revestido  pelos  tabel- 
liães  abaixo  assignados  da  menção  de  annexo  de  uso. 


Pubii€itç9m 

Para  í&zer  publicar  os  presentes  e  os  documentos  a  elles  an- 
aezos  onde  quer  que  preciso  seja  são  conferidos  todos  os 
poderes  ao  portador  de  uma  copia  ou  traslado. 

Do  que  se  laTra  termo  feito  e  passado  em  Pariz,  no  cartório 
de  mestre  Gastou  Bazin,  um  doâ  tabelliães  abaixo  assignados» 
Aio  á  rua  de  Clicliy  n.  2,  aos  onze  de  março  de  mil  novecentos 
eum. 

E  Mta  a  leitura  o  Sr.  Doré,  comparecente,  assignou  com  os 
tabelliães. —  (Assignados)  F.  Doré» —  G.  Bazin. —  Bertrandy  os 
dous  últimos  tabelilãeâ. 

Em  seguia  «Biá  escrií^lax 

Registrado  em  Pariz,  quiáto  cartório  notarial,  aos  onze  de 
março  de  mil  novecentos  e  um,  folio  5S,  casa  14,  volume 
540  B. 

Recebi  três  fi*ancos  e  setenta  e  cinco  centésimos.— (Ássignado) 
Jowmnét. 

AiniBLOS 


Socíeda  jò  Auooyma  denominada  €  Socrerie  de  Lei  em  >,  com 
o  capital  de  I«500.0Q0  francos. 

Q  sbâdzo  assignado  Sr.  F^nand  Doré,  industrial,  morador 
emTroyes  (Aube),  rua  Charles  Deldaunayn.  48. 

Bitaoelece  como  segue  os  estatutos  de  uma  sociedade  ano- 
nyma,  que  elle  pro^  ftendar. 

TITULO    I 

DENOMINAÇÃO  —  OBJBCTO  —  8ÉDB  —  BURACÃO 

Art.  l."*  Fiea  formada  uma  sociedade  aBoojrma  que  existirá 
eatce  o«  proprietários  dos  títulos  aqui  abaiso  creadoe  e  aerá  re- 
^àBk  pelers  )m  de  S{4  de  Julho  de  1967  e  1  da  agoste  de  1893 
e  pelos  presentes  estatutos. 
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Art.  2/  Esta  sociedade  toma  a  denominação  de  €  Sucrerie  do 
Lorena». 
Art.  3.°  Elia  tem  por  objecto  ; 

l.<»  A  comprado  engenho  de  assacar  de  Lorena»  cito  em- 
Lorena,  Estado  de  S.  Paulo  (Brazil),  das  propriedades  e  plaa- 
tacões  que   delle  de  pendem. 

2.^  A  exploração  da  cultura  da  canna  e  a  da  industria  assa- 
careira  e  d^  outras  quaeâguer  industrias  ou  negócios  a  ella  re- 
ferentes, a  compra,  a  construcçao,  a  revenda  das  terras,  im- 
moveis,  material  e  machinas  úteis  adita  exploração,  quaesquer 
operações  moveis  ou  immoveis  que  digam  respeito  directa  oa 
indirectamente  ao  fim  social. 

Ella  poderá,  sob  qua^uer  forma  que  seja,  comprar,  tomar 
parte  em  quaesquer  sociedades  semelhantes  existentes  ou  por 
crear. 

Art.  4.^  A  sede  social  é  em  Pariz,  25  Boulevard  Poissonnière. 

Ella  poderá,  ser  transferida  para  qualquer  outro  local  da 
mesma  cidade  por  simples  decisão  do  conselho  de  adminis- 
tração. 

Art.  5.»  A  duração  da  sociedade  é  fixada  em  trinta  annos  a 
contar  do  dia  da  sua  constituição  definitiva,  salvo  os  casos  de^ 
dissolução  antecipada  ou  de  prorogaçao  previstoB  pelos  pre- 
sentes estatutos. 

TITULO  II 

CAPITAL  SOCIAL 

Acçffes 

Art.  6.<»  O  capital  social  é  fixado  em  um  milhão  e  qminhen- 
to3  mil  flancos  e  dividido  em  quinze  mil  acções  de  cem  flancos 
cada  uma,  pagáveis  em  numerário. 

Art.  7.*  Opapital  social  pôde  ser  augmentado  uma  ou  di- 
versas vezes  pela  creação  de  acções  novas,  em  virtude  de  umá 
decisão  da  assembléa  geral  convocada  extraordinariamente  de 
conformidade  com  o  art.  37  abaixo. 

A  ass^nblôa  geral,  por  proposta  do  conselho  de  adminis- 
tração, fixa  as  condições  das  emissões  novas. 

A  a^sembléa  geral  também  p6de,  em  virtude  de  uma  delibe- 
ra^ tomada  como  acaba  de  se  dizer,  decidir,  nas  condições 
que  ella  determinar,  a  reducção  do  capital  social. 

Art.  8.<>  A  importância  das  quinze  mil  acções  a  subscrever  é 
pagável  á  vontade  dos  subscriptores: 

a)  quer  totalmente  ou  cem  francos  na  occasião  da  subscripgio; 

b)  quer  uma  quarta  parte  ou  vinte  e  cinco  franoos  no  acta 
da  subscripção  e  o  resto  á  medida  das  necessidades  da  sociedade, 
nas  épocas  e  nas  proporções  que  forem  determinadas  pelo 
conselho  de  administração* 
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I 

As  chamadas  de  capital  sorâo  levadas  ao  conhecimento  do5 
accionistas  por  um  aviso  inserto,  um  mez  peb  menos  antes  da 
época  lixada  para  cada  entrada,  em  um  jjrnal  do  annuncios 
legaesdo  Pariz. 

Os  titulares,  03  cessionários  intermeliarios  e  os  subscriptores 
são  solidariamente  responsáveis  peia  importância  da  acção. 

Todo  subscriptor  ou  accionista  que  tiver  cedido  o  seu  título 
deixa/  dous  annos  depois  da  cessão,  de  ser  responsável  pelas 
entradas  ainda  não  chamadas. 

Art.  9.^  Na  falta  de  pagamento  sobre  as  acções  nai  épocas 
determinadas,  de  conformidade  com  o  artigo  precedente,  o 
juro  é  devido  por  cada  dia  da  demora  á  razão  de  6  °/o  ao  anno, 
sem  que  seja  preciso  reclamar  por  justiça. 

A  sociedade  pôde  mandar  vender  as  acções  cujas  entradas 
estiverem  em  atrazo.  Para  esse  fim  os  números  das  acções  são 
publicados  em  um  dos  jornaes  de  annuncios  legaes  de  Pariz. 

Quinze  dias  depois  dessa  publicação,  a  sociedade,  sem  demora 
e  sem  mais  formalidade,  tem  o  direito  de  mandar  proc^er  á. 
venda  das  acções,  em  massa  ou  em  detalhe,  mesmo  successiva* 
mente,  por  conta  e  risco  dos  retardatários,  na  Bolsa  de  Pariz, 
por  intermédio  de  um  corretor  de  fhndos  si  as  acções  forem 
cotadas  e,  no  caso  contrario,  em  hastas  publicas  por  intermédio 
de  um  tabellião. 

Os  titulos  das  acções  assim  vendidas  tornam-se  nuilos  de  pleno 
direito  e  se  entregarâo  aos  compradores  novos  titulos  tendo  os 
mesmos  números  de  acções.  Por  conseguinte,  toda  acção  que 
não  contiver  a  menção  regular  das  entradas  exigíveis  deixa  de 
ser  negociável.  Não  lhe  é  pago  dividendo  aUum ;  o  producto 
liquido  da  venda  das  ditas  acções  é  imputado,  nos  termos  de 
direito,  sobre  o  que  é  devido  ú.  sociedade  pelo  accionista  des- 
apropriado, o  qual  fica  devedor  da  diíferença  para  menos  em 
proveito  do  excedente. 

A  sociedade  p(3de  igualmente  exercer  a  acção  pessoal  e  do 
direito  commum  contra  o  accionista  o  seus  garantes,  quer 
antes,  quer  dopois  da  venda  das  acções,  quer  em  concurrencia 
com  essa  venda. 

Art.  10.  A  primeira  entrada  constará  de  um  recibo  nominativo» 
que  será  no  mez  da  constituição  da  sociedade  trocado  por  um 
titulo  provisório  de  ac^o,  igualmente  nominativo. 

Os  pagamentos  ulteriores,  salvo  o  ultimo,  são  mencionados 
nessse  titulo  provisório. 

A  ultima  entrada  6  feita  contra  a  entrega  do  titulo  doânitivo. 

Igual  titulo  definitivo  será  entregue  desde  o  começo  áquelles 
que  tiverem  immediatamento  pago  o  capital  integral  de  cada 
acção* 

Os  titulos  de  acções  integralizadas  são  nominativos  ou  ao  por- 
tador, á  escolha  do  accionista. 

Art,  11.  Os  titulos  provisórios  ou  definitivos  de  acções  são 
extrahidos  de  um  livro  de  coupons  revestidos  de  um  numero  da 
ordem  e  da  assigaatura  de  d'>u3  administradores. 
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Art.  12.  A  cessão  dos  títulos  nominativos  se  opera,  de  con- 
formidade com  o  art.  36  do  Código  do  Commereio,  por  uma 
declaração  de  transferencia  assignada  pela  cedente  e  pelo 
cessionário  ou  por  seu  procurador  e  inscripta  em  um  re- 
gistro da  sociedade. 

A  sociedade  pôde  exigir  que  a  assignatiira  e  a  capaeiáade  das 
partes  ?)ejam  certificadas  por  um  corretor  de  ítados  ou  por  um 
tabeliiâo. 

A  cessão  das  acções  ao  pjrtador  se  tàz  pela  simples  entrega. 

Art.'  13.  As  acções  são  indiTíaiyeis  para    com  a  sociedade, 
que  só  reconhece  um  proprietário  p:ira  cada  acção. 
f      Od  proprietários  indivisos  são  obrigados  a  se  fazerem  repre- 
sentar junto  á  sociedade  por  um  só  dentre  eiles,  considerado 
por  ella  como  único  proprietário. 

Art.  14.  Cada  acção  dá  direito  na  propriedade  do  activo 
social  a  uma  parte  proporcionai  ao  numero  das  acções 
emittidas. 

fiUa  dá.  ainda  direito  a  uma  parte  nos  iucros»  assim  como  ea- 
tipuiado  mais  adeante. 

Art.  15.  Os  direitos  e  obrigações  inkeroates  á  acção  se- 
guem o  titulo  em  quaesquer  mãos  para  que  elie  passe.  A 
posse  do  uma  acção  importa  de  pleno  direito  adheaão  aos 
estatutos  da  sociedade  e  ãs  resoluções  tomada»  peia  assemblâa 
geral. 

Os  herdeiros  ou  credores  de  um  aceionista  mo  podem,  sòb 
pretexto  algum,  requerer  a  apposi^  de  seilos  nos  bens  e  pa- 
peis da  sociedade. 

TITULO     III 

ADMINISTRAÇÃO  DA  SOCIEDADE 

Art.  16.  A  sociedade  é  administrada  por  um  conselho  coin- 
posto  de  cinco  membros  pelo  menos  e  de  sete  no  máximo,  tira- 
dos dentre  ob  nome;uÍo3  pela  assembéa  geral  dos  accionistas. 
Art.  17.  Os  adminidtradores  devem  ser  proprietários  cada 
um  de  cem  acções  Integralizadas  durante  o  exercício  de  suas 
fUncções. 

£ssas  acções  são  aífectas  na  totalidade  á  garantia  dos  actos 
da  administração,  mesmo  dos  que  forem  exclusivamente  pes- 
soa3s  a  um  dos  administradores  ;  ellas  são  nominativas,  inauie- 
naveÂs,  carimbadas,  indicando  a  inalienabilidade  e  depositadas 
na  caixa  social. 

Art.  18.  A  duração  das  funcçoes  dos  primeiros  administrado- 
res é  de  seis  annos,  salvo  o  effeito  da  renovação  parcial  de  que 
se  vae  ftillar. 

O  conselho  se  renova  á  razão  de  um  ou  dons  membros  cada 
anno  ou  de  dous  em  dous  annos,  alternando,  sendo  preciso,  de 
maneira  que  a  renovação  seja  completa  em  cada  periodo  de  seis 
annos. 
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Para  as  primeiras  applicações  desta  disposiçSo  a  sorte  indica 
a  ordem  de  sahida,  loffo  que,  estabelecida  a  renovação,  eeta 
ter&  logar  por  antiguidade  da  nomeação. 

Todo  membro  que  sabe  é  reeiegivel. 

Art.  19.  Si  o  conselho  for  composto  de  menos  de  sete  mem- 
bros os  administradores  teem  a  faculdade  de  se  completar  si  o 
julgarem  útil  para  as  necessidades  do  serviço  e  o  interesse  da 
sociedade. 

Neste  caso  as  nomeações  feitas  a  titulo  provisório  pelo  conse- 
lho são  subníettidas  logo  á  sua  primeira  reunião,  ã  conârma- 
^  da  assemblóa  geral  que  determina  a  duração  do  mandato. 

Da  mesma  forma,  si  vagar  um  logar  de  administradoí*  no  in- 
tervallo  de  duas  assembléas  geraes  os  administradores  que 
ficam  podem  providenciar  sobre  a  substituição  e  a  assembléa 
geral  na  suci  primeira  reunião  procede  á,  eleição  definitiva. 

O  administrador  nomead<>  em  substituição  de  outro  só  âca  em 
íimcções  durante  o  tempo  que  faltar  ao  exercieio  de  seu  prede- 
cessor. 

Art.  20.  Cada  anno  o  conselho  nomeia  entre  os  seus  membros 
um  presidente,  que  pódc  ser  eempe  reeleito. 

No  caso  de  ausência  do  presidente,  o  conselho  designa  para 
cada  sestião  um  dos  membros  presentes,  que  deve  exercer  as 
íhncções  de  presidente. 

O  conselho  designa  também  a  pessoa  que  deve  exercer  as 
ÍUncções  de  secretario  e  que  pôde  ser  tirada  mesmo  de  fora  do 
conselho. 

Art.  21 .  O  conselho  de  administra^  se  roune  ã  convocaçã^o 
do  preàidente  ou  de  dous  dos  seus  membros  sempre  que  o  in- 
teresse da  sociedade  o  exija. 

A  presença  da  metade,  pelo  menos,  dos  membros  do  conselho  é 
necessária  para  a  validaae  das  deliberações. 

As  deliberações  são  tomadas  por  maioria  dos  membros  pre- 
sentes ;  no  caso  de  empate,  o  voto  do  presidente  6  proponde^ 
rante. 

As  reuniões  se  celebrarâo  em  Pariz,  na  sede  social  ou  em 
outro  qualquer  logar  designado  pelos  membros  do  conselho. 

Nenhum  administrador  pôde  votar  por  procuração. 

An.  22.  As  delil>erações  do  conselho  constarão  de  actos  in- 
scriptos  em  um  registro  especial  e  aasignadas  pelo  presidente  e 
pelo  secretario. 

AS  cópias  ou  extractos-^essas  actas  para  apresentar  em  Juiao 
ou  em  outra  parte  são  assignadas  pelo  prendente  do  conselho 
ou  por  dous  administradores. 

Art.  23.  O  conselho  de  administração  tem  os  mais  amplos 
poderea  para  agir  no  nome  da  sociedade  e  fazer  ou  autorizar 
iodos  os  <ictos  ou  operações  relativos  ao  seu  objecto.  Elle  tem 
principalmente  os  seguintes  poderes,  os  quaes  são  enunciativos 
B  não  limitativos: 

Elle  representa  a  sociedade  em  face  de  terceiros. 

Faz  os  regutamentos  da  sociedado. 

Nomeia  e  revoga  todos  os  agentes  e  empregados  da  sociedade. 
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íixa  os  soas  salários,  yencimentos,  abonos  e  gratificações,  bem 
como  as  outras  condições  do  sua  admissão  e  do  sua  retirada,  no 
que  se  refere  principalmente  a  um  director  no  Brazil. 

Fixa  as  despezas  geraes  da  administra^,  regula  os  forneci- 
mentos de  toaa  a  sorte. 

Recebe  as  quantias  devidas  á  sociedade  e  paga  as  qae 
deve. 

Subjcreve,  endossa,  acceita  e  paga  quaesquer  effeitos  de 
commercio. 

Estatue  sobre  todos  os  ajustes  e  contractos  relativos  ao 
objecto  da  sociedade. 

Autoriza  quaesquer  acquisições,  vendas,  trocas,  lo^açõe^  de 
bens  moveis  e  immoveis,  bem  como  quaesquer  retiradas,  trans- 
ferencias, alienaç5e>  e  outros  valores  pertencentes  á  sociedade. 

Determina  a  collocaçae  dos  fundos  disponíveis  e  regula  o 
emprego  de  fundos  de  reserva. 

Fica  autorizado  desde  já  a  contrahir  por  meio  de  emis  ão  de 
obrigações  em  u:na  ou  diversas  vezes  um  empréstimo  da 
quantia  de  cento  e  cincoenta  mil  francos  pelo  tempo,  ú  taxa  de 
juros  e  nas  condições  que  elle  julgar  mais  favorável  aos  in« 
teressds  da  sociedade. 

Contrahe  quaesquer  outros  empréstimos  c^ni  ou  sem  hypo- 
theca  ou  outras  g  ^rantias,  sobro  os  bens  socíaes  por  meio  de 
abertura  de  credito  ou  por  outra  forma. 

Quaesquer  empréstimos  por  meio  de  emissão  de  obrigações 
que  não  os  acima  previstos  deverão  sir  autorizados  pela  as- 
sembl(^.á  geral  dos  accionistas. 

Autoriza  quaesquer  acções  judiciaes,  como  autor  ou  como 
réo. 

Autoriza  quaes  [uer  contractos,  transacções  compromissos, 
acquiescencias  uu  desistências,  bem  como  quaesquer  levanta* 
mentos  de  inscripções,  penhoras,  embargos  e  outros  direitos, 
antes  o  depois  do  pagamento. 

Organisa  os  balanços,  os  inventários  e  as  contas,  que  devem 
ser  submottidos  á  assembléa  geral  dos  accionistas. 

E»itatue  sobre  quaesquer  propostas  que  se  lhe  façA  c  tJesigna 
a  ordem  do  dia. 

Art.  24.  O  conselho  pôde  delegar  os  poderes  que  julgar  con- 
venientes a  um  ou  mais  administradores,  raasmo  residindo  no 
Brazil,  para  a  administração  corrente  da  sociedade  e  a  execução 
das  decisões  do  conselho  de  administração.  Essa  delegação  pôde 
também  S8i*  feita  em  proveito  de  pessoas  eztranhas  á  sociedade, 

Ella  poderá  principalmente  intervir  em  proveito  de  um  di- 
rector f(eral  da  empreza  no  Braxil. 

As  attribuições  e  poderes  dos  administradores  delegados  e  as 
bonificações  especiaes  a  lhes  serem  atíribuidas  são  determinadas 
pelo  consi*lho  de  administração. 

Art.  25.  Todos  os  actos  concernentes  á  sociedade,  decididos 
pelo  conselho,  bem  como  as  retiradas  de  fundos  e  valores,  os 
mandatos  sobre  os  banqueiros,  devedores  e  depositários  e  as 
aubscripções,   endossos,   accei;es   ou   quitaçõe  ?  de  effeitos    de 
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commercio,  são  assignados  por  dons  administradores,  a  menos 
de  uma  delegação  especial  da  conselho  a  um  só  administrador 
ou  a  outro  qualquer  procurador. 

Art.  26.  Os  administradoras  não  contraliem  pela  sua  gestão 
nenhuma  obrigado  pessoal  nem  solidaria  relativamente  aost 
compromisdOB  da  sociedade.  Só  são  responsáveis  pela  execução 
do  mandato  que  receberam. 

Art.  27.  Os  administradores  toem  direito  a  uma  parte  dos 
lucros  da  sociedade,  conforme  trata  o  art.  42. 

TITULO  IV 


COMMISSARIOS 

Art.  28.  A  assembléa  geral  nomeia,  cada  anno,  um  ou  mais 
<n)mmissarios,  sócios  ou  não,  encarre^^os  de  fazer  um  relató- 
rio ã  assembléa  geral  do  anno  segumte  sobre  a  situação  da 
sociedade,  sobre  o  balanço  e  sobre  as  contas  apresentadas  p3lo 
4M)nseUio  de  administração. 

EUes  são  reelegi veis. 

Durante  o  trimestre  que  precede  a  época  ílxada  para  a 
reunião  da  assembléa  geral,  os  commissarios  teem  o  direito, 
sempre  que  Julgarem  conveniente  ao  interesse  social,  de  tomar 
conhecimento  dos  livros  e  examinar  as  oporaçoes  da  sociedade. 

Podem,  ein  caso  de  urgência,  convocar  a  assembléa  geral. 

Teem  direito  a  uma  remuneração,  cuja  importância  é  fixada 
^ela  assembléa  geral. 

TITULO  V 

ASSZMBLÉAS  GERAES 

Art.  29,  Os  accionistas  reunem-se  cada  anno  em  assembléa 
geral,  antes  do  ílm  do  mez  de  maio,  no  dia,  hora  e  logar  desi- 
gnados no  aviso  de  convocação.  A  primeira  assjmbléa  gerai 
terã  logar  em  31  de  maio  de  1902  o  mais  tardar. 

Podem  ser  convocadas  extraordinariamente,  assembléas,  ge- 
raes,  quer  pelos  administradores,  quer  pelos  commissarios,  em 
easo  de  urgência. 

As  convocações  para  as  assembléas  geraes  ordinárias  ou  ex- 
traordinárias são  feitas  quinze  dias  pelo  menos  antes,  por 
um  aviso  inserto  em  um  dos  jornaes  designados  para  0.5  an- 
núncios  legaes  em  Pariz. 

£sse  prazo  poderá  ser  reduzido  a  oito  dias  para  a$  assembléas 
extraordinárias  ou  convocadas  extraordinariamente. 

EUe  será  mesmo  reduzido  a  três  dias  para  a  primeira  assem- 
bléa geral  constitutiva. 

As  convocações  devem  indicar  summariamente  o  objecto  da 
reunião. 
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Art.  30.  A  a99embléa  geral  se  comp5e  dos  accionistas  pro- 
frietariofl  âe  vinte  acções  pelo  menos. 

Todavia  os  proprietários  de  menos  de  vinte  acções  podeifto 
se  reunir  para  lormar  esse  numero  e  se  faiser  representar 
por  um  dellet. 

Todos  os  proprietários  de  acções  ao  portador  e  os  titulares 
de  acções  nominativas  que,  nâo  tendo  o  numero  necessário,  qui^ 
serem  usar  do  direito  de  reunião,  acima  citado,  devem,  para  te- 
rem o  direito  de  assistir  á  assembléa  geral,  depositar  cinco  dias 
antas  da  reunião  os  seus  tituios  e  os  poderes  na  sede  social  ou  nas 
caixas  designadas  pelo  conselbo  de  administração.  Entrega-se  a 
cada  depositante  uma  carta  de  admissão  nominativa. 

Os  titulares  de  tituios  nominativos  ou  de  certificado s  de  de- 

Sosito  de  vinte  acções  ou  m-iis,  de  cinco  dias  pelo  menos  antes 
a  reunião,  teem  o  direito  de  assistir  á  assembléa  geral  ou  de 
ieíkzer  representar  nella  por  procuradores. 

Ninguém  pôde  representor  um  accionista  na  assembléa,  ai 
não  for  elle  próprio  membro  dessa  assembléa  ou  representante 
legal  de  um  membro  da  assembléa. 

A  formula  das  procurações  é  determinada  pelo  conselho  de 
administração. 

Art.  31 .  A  assembléa  geral  regularmente  convocada  e  con- 
stituída representa  a  universalidade  dos  accionistas. 

Art.  32.  A  assembléa  é  presidida  pelo  presidente  do  conseUio 
de  administração  ou,  na  sua  falta,  por  um  administrador  dele- 
gado pelo  conselho. 

As  íúncções  de  escrutadores  são  exercidas  pelos  doas  accio- 
nistas mais  fartes  presentes,  e,  recusando  elles,  pelos  que  se 
seguem  até  acceitarem . 

A  mesa  designa  o  secretario. 

Haverá  uma  lista  de  presença.  Ella  conterá  os  nomes  e  domi- 
cílios dos  accionistas  presentes  e  representados  e  o  numero  das 
acções  possuídas  por  cada  um  deites.  Esta  lista  será  authen- 
ticada  pela  mesa,  depositada  na  sede  social  e  communicada  a 
qualquer  requerente. 

Art.  33.  A  ordem  do  dia  é  marcada  pelo  conselho  de  admi- 
nistração. 

Só  podem  ser  postas  em  deliberação  as  propostas  que  emana- 
rem do  conselho  e  as  que  lhe  tiverem  sido  submettidas,  vinte 
dias  pelo  menos  antes  da  assembléa,  com  a  aseignatura  de  ac- 
eionistas  representando  pelo  menos  a  quarta  parte  do  capital 
social. 

Art.  34.  As  assembléas  que  tiverem  de  deliberar  sobre 
outros  casos  que  não  os  previstos  pelos  art.s.  37  e  45,  aqui 
abaixo,  devenLo  ser  compostas  de  accionistas  representando 
pelo  menos  a  quarta  parte  do  capital  social. 

Não  sendo  cumprida  essa  condição  a  assembléa  geral  é  con- 
vocada de  novo,  segundo  as  formas  prescript^»  pelo  art.   29. 

Nesta  segimda  reunião  as  deliberações  são  validas,  qualquer 
que  seja  o  numero  de  acções  representadas,  mas  estas  só  podem 
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ralar  para  os  assumptos  postos  na  ordem  do  dia  da  primeira 
reuoião. 

Art.  35.  As  deliberações  sâo  tomadas  á  maioria  dos  votos  dos 
membros  presentes;  no  caso  de  empate,  o  voto  do  presideote  é 
prepoaderante. 

Cada  membro  da  assembléa  tem  tantos  votos  quantos  elle 
possuir  ou  representar  de  vezes  vinte  acções,  sem  que  comtado 
elle  pos  ^a  reunir,  tanto  no  seu  nome  como  na  qualidade  de 
procurador,  mais  de  2O0  votos. 

Art.  ;i6«  A  assembléa  geral  ouve  o  relatório  dos  administra- 
dores sobre  os  negócios  sociaes,  ouve  igualmente  o  relatório 
dos  commissarios  sobre  a  situai  da  sociedade,  sobre  o  balanço 
e  sobre  as  contas  apresentadas  pelos  administradores.  Ella  dis- 
eute,  approva  ou  emenda  as  contas,  âxa  os  dividendos  a  dis- 
tribuir. I>?omeia(78  administradores  e  os  commissarios. 

Determina  o  abono  dos  commissarios. 

Autoriza  quaesquer  empréstimos  hypotbecarios  ou  outros 
por  meio  de  emissões  de  obrigações. 

Delibera  sobre  outras  quaesquer  propostas  contidas  na  ordem 
do  dia. 

Finalmente,  resolre  «eberanamenie  sobre  todos  os  interesses 
da  sociedade  e  confere  ao  conselho  as  autorizações  necessárias 
para  todos  os  casos  em  que  os  poderes  que  a  este  sâo  conferidos 
sejam  insuíficientes. 

A  deliberação  contendo  a  approvação  do  balanço  e  das  contas 
deve  ser  precedida  do  relatório  dos  commissarios,  sob  pena  de 
nttUidade. 

Art.  37.  A  assembléa  geral  convocada  extraordinariamente 

ede,  por  iniciativa  do  conselho  de  administração,  fazer  nos  es- 
tutos  as  modificações  cuja  utilidade  for  por  elle  reconhecida. 

Ella  pôde  decidir  principalmente  sobre  : 

O  augmento  ou  a  redueção  do  capital  social ; 

A  amortizaf^  total  ou  parcial  desse  eapital,  por  meio  de  um 
levantamento  sobveos  lucros ; 

A  prorogação,  a  redneçao  de  dura^  ou  dissolução  anteci- 
pada desta  sociedade ; 

A  fusão  total  ou  parcial  ou  a  participado  da  sociedade  com 
outrjks  sociedades  constituídas  ou  por  consàtuir  ; 

A  transforeiíeia  ou  a  veada  a  quaesquer  teroeiros  ou  a  entrada 
vara  qualqfier  sociedade  oem  todos  ou  parte  dos  bens,  dimtos  e 
obrigações  da  sociedade. 

As  modiflcaçSes  podem  mesmo  recahir  sobre  o  objecto  da 
sociedade,  mas  sem  poder  mudal-o  completamente  ou  alterar 
^m  sua  essência. 

Porém.  AOS  casos  previstos  no  presente  artigo,  a  assembléa 
gerai  só  p(^e  deliberar  validamente  quando  i-eunindo  aoeio- 
nístas  que  representem  ■  a  metade,  peio  menos*  do  oaiNítal 
social. 

A  assembléa  é  composta  e  delibera  como  preceituam  os 
arts  30  e  35. 

Todavia,  si  a  uma  primeira  convocação  a  assembléa  não 
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tenha  podido  ser  regularmente  constituída,  conforme  a  alínea 
que  precede  (metade  pelo  menos  do  capital),  pôde  ser  convo* 
cada  uma  segunda  assombléa  geral,  á  qual,  por  derogacâo  ao 
que  se  acha  expresso  no  art.  SO,  são  chamados  todos  os 
accionistas. 

A  segunda  assembléa  geral  mesmo  só  ô  regularmente  consti- 
tuída, si  o&  accionistas  presentes  representarem  a  metade  pelo 
menos  do  capital  social . 

Nesse  caso  especial,  cada  accionista  tem  pelo  menos  um  voto 
e  tantos  votos  quantos  elle  possuir  ou  representu*  de  regra 
20  acções,  sem  poder  em  caso  algum  reunir  mais  de  200 
votos. 

Art.  38.  As  deliberações  da  assemblóa  geral  aerãx)  lavradas 
«m  actas  inscriptas  em  um  registro  especial  e  asaig  nadas  pelos 
membros  que  compõem  a  mesa. 

As  cópias  ou  extractos  dessas  actas  para  serem  apresentadas 
em  Juízo  ou  outra  qualquer  parte  são  assignadas  pelo  presidente 
do  conselho  ou,  na  sua  falta,  por  dous  administradores. 

Art.  39.  As  deliberações  tomadas  de  conformidade  com  a 
lei  e  com  os  estatutos  obrigam  todos  os  accionistas,  mesmo  os 
ausentes  ou  dissidentes. 

* 

TITULO  VI 


INVENTARIO— FUNDO  DE  RESERVA— DISTRIBUIÇÃO  DOS  LUCROS 

Art.  40.  o  anno  social  começa  em  l""  de  janeiro  e  termina 
em  31  lie  dezembro  seguinte.  Por  excepção,  o  primeiro  exer- 
cido comprehende  o  tempo  decorrido  da  constituição  da  so- 
ciedade até  31   de  dezembro  do  1901  • 

Art.  41 .  Estabelecer-se-ha  cada  anno,  de  conformidade  com 
art.  9o  do  Código  do  Commei*cto,  um  inventario  contendo  o 
a.  indicação  do  activo  e  do  passivo  da  sociedade. 

O  inventario,  o  balanço  e  a  conta  dos  lucros  e  perdas  são 
postos  á  disposição  dos  commíssarios  quarenta  dias,  pelo  menos, 
antes  da  assembléa  geral. 

Elles  serão  apresentados  nessa  assembléa  quinze  dias,  pelo 
menos,  antes  da  assembléa  geral;  todo  accionista  j^de  tomar  na 
sede  social  communicação  do  inventario  o  da  lista  dos  accio- 
nistas e  reclamar,  á.  sua  custa,  cópia  do  balanço  resumindo  o 
inventario  e  do  relatório  dos  commiasarios, 

Art.  42.  Os  productos  liquides  da  sociedade,  constantes  do  in- 
ventario annual,  feita  a  deducção  das  despezas  geraes  e  dos 
compromissos  sociaes,  comprehondendo  principalmente  quaes- 
quer  amortizaçõas,  constituem  os  lucros  liquidos.  Desses  lucros 
líquidos  SG  retiram: 

l.<>  Cinco  por  cento  para  formar  o  íúndo  de  reserva  previsto 
pela  lei. 
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Essa  retirada  deixa  de  ser  obrigatória  logo  que  o  fúodo  do 
reserva  attingir  a  uma  importância  igual  ao  decimo  do  capitai 
sociai.  EUa  recomeçará  si  a  reserva  vier  a  ser  aíTectada. 

2. o  A  ^[uantia  necessária  pára  paffar  aos  accionistas,  a  titulo 
de  primeiro  dividendo,  seis  por  cento  das  quantias  de  que  es- 
tiverem intograliza4as  as  su£ls  acções  e  não  amortizadas  sem 
que,  si  08  lucros  de  um  anno  nâo  permittirem  esse  pagamento, 
os  accionistas  possam  reclamal-o  sobre  os  lucros  dos  annos 
subsequentes. 

O  saldo  ó  repartido  successi vãmente  como  segue: 

Dez  por  cento  ao  conselho  de  administração. 

Dous  e  meio  por  cento  para  a  direcção  do  Brazil. 

A  quantia  necessária  para  pagar  aos  accionistas  a  titulo  de 
segundo  dividendo  seis  por  cento  das  quantias  de  que  as  suas 
acções  estiverem  pagas,  mas  não  amortizadas. 

Dez  por  cento  do  restante  para  um  fundo  de  amortização. 

Vinte  por  cento  do  novo  restante  para  um  ílmdo  de  previ- 
dência, que  será  facultativo  e  do  qual  o  conselho  de  adminis- 
tração fixará  a  dotação  annual  nestes  limites. 

O  excedente  aos  accionistas. 

Art.  43.  O  pagamento  dos  dividendos  se  faz  annualmente 
nas  épocas  e  logards  designados  pelo  conselh3  de  admi- 
nistração. 

O  conselho  de  administrado  p6de,  todavia,  no  correr  de  cada 
onno  social  proceder  á  partilha  de  uma  quantia  por  conta 
sobre  o  dividendo  do  anno  corrente,  si  os  lucros  realizados  o 
permittirem. 

Os  dividendos  de  qualquer  acção  ncMninativa  ou  ao  portador 
são  validamente  pagos  ao  portsuior  do  titulo  ou  do  coupon. 

Os  que  não  forem  reclamados  dentro  dos  cinco  annos  de  sua 
exigibilidade  ficam  prescHriptes  em  proveito  da  sociedade. 

Art.  44.  O  conselho  de  administração  poderá,  em  tempo 
opportuno,  aífectar  as  reservas  de  amortização  e  de  previ- 
dência na  substituição  das  acções  de  capital  por  igual  numero 
de  acções  de  goso. 

As  acções  a  reembolsar  serão  determinadas  por  um  sorteio. 

TITULO  VII 

DISSOLUÇÃO  —  LIQUIDAÇÃO 

Art.  45.  No  caso  de  parda  da  metade  do  capital  social,  os 
administradores  são  obrigados  a  provocar  a  reunião  da  as- 
^mbléa  geral  de  todos  os  accionistas  com  o  fim  de  estatuir 
sobre  a  questão  de  saber  si  deve  continuar  a  sociedade  ou  de 
resolver  a  sua  dissolução.  A  assemblóa  geral  deve,  para  poder 
deliberar»   reunir  as  condiçOjs  designadas  no  art.  37. 
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Art.  46.  A'  expiração  da  sociedade  oa  no  ciso  de  disBolncãa 
antecipada,  a  aasemblda  geral  regula  sob  propo^^a  dos  admi- 
nistradores o  modo  de  liquidação  e  nomeia  am  ou  dons  liqai- 
dantes,  cmos  poderes  eUa  determina. 

Os  liquidantes  podem,  em  rirtode  de  tima  delibero^^  da  as- 
aembléa  geral,  entrar  para  uma  ontra  sociedade  com  todos  ou 
parte  dos  bens,  direitos  e  obrigações  da  sociedade  dis90ÍYi<U,  os 
eedel-os  a  outra  sociedade  on  outra  qualquer  pessoa. 

A  assjmbléa  geral,  regularmente  constituída,  consami  du- 
rante a  liquida^  as  mesmas  attribiúções  como  no  cnrso  da 
sociedade  ;  ella  tem  principalmente  o  _poder  de  approrar  as 
contas  da  liquidação  e  de  passar  quitação. 

A*  expirado  da  .sociedade  e  depois  de  satisfeitos  os  aeas  com- 
promissos o  producto  liquido  da  liquidação  é  empr^g^o  pri- 
meiramente em  amortizar  completamente  o  capital  daa  acções; 
si  essa  amortização  não  tiver  ainda  tido  logar,  o  excedente  é 
dividido  entre  os  accionistas  ao  protraia  do  numero  de  suas 
acções. 

TITULO  VIII 

CONTESTAÇÕES 

Art.  47.  Quaesquer  contestações  que  possam  vir  « ee  pro- 
duzir no  curso  da  socielade  ou  do  sua  liquidado,  quer  entre  m 
accionistas,  mesmo  a  respeito  dos  negoâos  sociaes,  são  julgadas 
de  conformidade  com  a  lei  e  sabmetúdas  á  Junsdícção  do  Tri- 
bunal do  Oommereio  do  Sena. 

Para  esse  fim  todos  os  accionistas  devem  eleger  doariciiio  am 
Pariz,  e  quaesquer  intimações  e  nottâcações  são  vaiidamute 
dadas  nesse  domicilio. 

Na  falta  de  eleição  de  domicilio,  as  intimações  oa  notiftcaíções 
são  validamente  feitas  na  sala  do  audiências  do  Sr.  procuxsiidor 
da  Republica,  no  Tribunal  Civil  do  Sena. 

Art.  i8.  As  contestações  relativas  ao  interesse  geral  e  coUe- 
ctivo  da  SDciedale  não  podem  ser  dirigidas  contra  os  seus  re- 
pr.  sentantes  por  um  accionista  sinão  depois  que  o  pedido  tiver 
sido  previamente  submettido  &  assembiéa  geral  dos  aocionistas, 
cujo  aviso  deverá  ser  submettido  aos  tribunaes  competentes  ao 
mesmo  tempo  que  o  pedido. 

Art.  49.  Para  fazer  publicar  os  presentes  estatutos  e  quaesquer 
documentos  e  actas  relativos  á  constituição  da  sociedade  são 
dados  todo:}  os  poderes  ao  portador  de  uma  cópi^  ou  de  um 
extracto  desses  documentos. 

Feito  em  Pariz,  em  dous  exemplares,  em  primeiro  de  março 
do  mil  novecentos  e  um.  Lido  e  approvado.  —  (Assignado) 
F.  Doré, 

Em  seguida  está  escripto: 

Registrada  em  Pariz,  quinto  cartono,  aos  onze  de  março  de 
mil  novocentof;  e  um,  folio  5*;^,  ca^a  14,  volume  540  B. 

Recebi  três  francos  e  setenta  e  cinco  cêntimos.  —  (Assignado) 
JouanneU 
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II.  Lista  da  subsoripçao  e  das  entradas.  Sociedade  anonyma 
denomiaada  Sucrerie  de  Lorena,  com  o  capital  de  1. 500.000 
íirancos,  dividido  em  15.000  acções  de  100  íhtacos  cada  uma,  a 
tabecrcTer  em  numerário. 

Lista  dos  sabscriptores  destas  15.000  acções  e  das  entradas 
realizadas  por  cada  om  delles: 

a  s  s        s 


o  «o  o. 


t3  £ 


o     Nomes,    appelUdoa,  qualidades  e       «'S,  *  ®^,g 

•S         domiciliofl  dos   snbecriptores        **  S  S  -^*r'» 


I  la         ■=        ^ 

'^^moBt    ftppelUdoa,  qualidades  ^^         ^ 

domicílios  dos   snbecriptores  ^  .  ^     «> 

1  Sr.     Dor^.,    Fernand,   indus- 

trial, 43  rua  Gliarleâ   De- 

launay,  emTroyes 5.000     500.000      125.000 

2  Sr.    Allain,    Maurice,    nego- 

ciante,  Ã  Boulevard  Pois- 

sonniére,  em  Pariz 2.000     200.000       50.000 

3  Sr.    Bortier     de    Sauvlgny, 

Léon,  Conde,  proprieiario, 

Faubourg  St.  Honoré,  Pariz.         3.000      300.000       75.000 

4  Sr.    Longarre,   Jean,   antigo 

administrador  judicial,   38 

rua  Jouffroy,  em  Pariz 1.000      100.000       25.000 

5  Sr.   Huguenot,  Henry,  nego- 

ciante, rua    Jeanne  d' Are 

n.  7,  Troyes 1.500      150.000       ,37.500 

6  Sr.   ATisse,  Kdmond,    enge- 

nheiro de  artes  e  manu- 
facturas, rua  Caumartín 
n.  64,  Pariz 500       50.000        12.500 

7  Sr.   Allain,  Alí^ed,  negocian- 

te,   Quai     Voltaire     n.  9, 

Pariz 500       50.000        12.500 

8  Sr.  Duroclier,  Henry,   enge- 

nheiro de  ai-tes  e  manuíiet- 

cturas,  rua  de  Tocquevilie,  . 

Pariz 1.000      100.000       25.000 

9  Sr.  Greyenbiehl,   Ferdinand, 

empregado,  rua  Louis  Blanc 

n.<:0,  Pariz 500       50.000        12.500 

ToM  das  acçQes    suhscriptas: 

quinze  mil 15.000  1.500.000      375.000 

Total  do  capital  dessas  acções  :  um  milhão  e  quinhentos  mil 
ítaJkQOi  —  1.500.000. 

Total  das  entradas  realizadas :  trezentos  setenta  e  cinco- 
mil  francos  —  375.000. 
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A  preseate  lista  accusaodo  a  subscripção  por  nove  pessoas  das 
quinze  mil  acções  da  sociedade  anooyma  Sucrerie  de  Lorena  e 
a  entrada  da  quarta  parte  realizada  por  cada  uma  delias,  é 
certificada  exacta  e  verdadeira  pelo  fundador  abaixo  assignado. 

Pariz,  onze  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Lido  e  approvado  e  certiâcado  verdadeiro. — (Assignado) 
F.   Doré. 

Em  seguida  se  acha  escripto  : 

Registrado  em  Pariz,  quinto  cartório,  em  onze  de  março  de 
mil  novecentos  e  um,  folio  52,  casi  14,  volume  540  B. 

Recebi  trcs  francos  e  setenta  e  cinco  cêntimos.  —>( Assignado) 
Jouannet, 

""Para  cópia.  —  (Assignado)  (?.  Bazin. 

E  aos  vinte  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  perante 
mestre  Gaston  Joseph  Hazin  e  seu  coliega,  tabelliães  em  Pariz, 
abaixo  assignados  : 

Compareceu  : 

0  Sr.  Fernand  Doré,  industrial,  morador  em  Troyes  (Aube), 
rua  Charles  Delaunay,  n.  48. 

Agindo  como  único  fundador  da  sociedade  anonjona  consti- 
tuida  sob  a  denominação  de  Sucrerie  de  Lorena^  tendo  por 
fim  principalmente  : 

1.0  A  compra  da  fabrica  de  assucar  de  Lorena,  situada  em 
Lorena,  Estado  de  S.  Paulo,  Brazil,  das  propriedades  e  plan- 
tações que  delia  dependem  ; 

2.0  A  exploração  da  cultura  da  canna  e  a  da  industria  assu- 
careira  e  outras  quaesquer  industrias  ou  negócios  a  ella  re- 
ferentes, a  compra,  a  construcçâo,  a  revenda  das  terras, 
immovcis,  material  o  machinismos  úteis  á  dita  exploração  ; 
quaesquer  operações  moveis  ou  immoveis  que  tenham  relação 
directa  ou  indirecta  com  o  fim  social. 

A  referida  sociedade,  formada  por  um  prazo  de  duração  de 
trinta  annos,  a  contar  do  dia  da  sua  constituição  definitiva, 
com  sôde  em  Pariz,  Boulevard  Poissonnière  n.  25,  oom  o  capital 
de  um  milhão  e  quinhentos  mil  francos,  dividido  em  quinze  mil 
acções  do  cem  francos  cada  uma,  sub.^riptas  em  numerário  e 
pagas  na  sua  quarta  parte  no  acto  da   subscripção. 

Tal  como  resulta  : 

1  .'^  Dos  estatutos  desta  sociedade,  estabelecida  por  escriptura 
de  próprio  punho  em  data  de  Pariz,  primeiro  de  março  de  mii 
novecentos  e  um,  uma  duplicata,  a  qual  foi  depositada  nas 
notas  de  mestre  Georges  Bazin,  um  dos  tabelliães  abaixo  as- 
signados, em  onze  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

2.0  Oa  declaração  de  subscripção  e  de  entradas  feitas  nos 
termos  da  mesma  escriptura,  á  qual  ficou  também  annexa  a 
lista  dos  subscriptorea  e  das  entradas  realizadas  por  cada  um 
delles. 
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3.®  E  da  deliberação  áii  assembléa  constitutiva  abaixo  enun- 
ciada. 

O  qual,  nas  supraditas  qualidades,  pela  presente  depositou  uo 
cartório  de  mestre  Gaston  Bazin,  um  dos  tabelliães  abaixo  as» 
signados,  e  requereu  que  fosso  posta  em  suas  notas  na  data  de 
hoje,  pai*a  que  se  passem  as  cópias  ou  extractos  que  forem 
precisos. 

!.<>  Uma  cópia  em  uma  folha  de  papal  sellado  do  sello  de  um 
A*anco  e  2t)  cêntimos,  da  deliberação  da  assembléa  constitutiva 
da  sociedade  anonyma,  denominada  Sucrerie  de  Lorena,  reali^ 
zada  na  sôdo  social  em  Pariz,  Boulevard  Poissonnière  n .  25,  em 
12  de  março  de  1901. 

Nos  termos  da  qual  deliberação  a  assembléa,  composta  de 
todoi  os  accionistas  presentes  ou  representados,  principalmente, 
por  unanimidade: 

1."  Approvou  os  estatutos  da  sociedade,  taes  como  foram  re- 
digidos por  escriptura  de  próprio  punho,  datada  de  Pariz,  1  de 
março  de  1901,  da  qual  um  dos  originaes  foi  depositado  entre 
as  minutas  de  mestre  Gaston  Bazin,  tabellião  em  Pariz,  acs  11 
de  março  de  1901; 

2.  •  Reconheceu  a  sinceridade  da  subscripção  do  capital  so- 
cial e  das  entradas  realizadas  pelo  que  consta  da  declaração  do 
fundador  e  a  lista  que  a  ella  se  acha  junta,  assim  como  resulta 
do  termo  lavrado  por  mestre  Gaston  Bazin,  em  1 1  de  março 
de  1901 . 

3.®  Nomeou  membros  do  conselho  de  administração,  por  seis 
annos: 

O  Sr.  Alfred  Allain,  negociante,  morador  em  Pariz,  Quai 
Voltaire  n.  9. 

O  Sr.  Maurice  Allain,  negociante,  morador  em  Pariz,  Bou- 
levard Poissonnière  n.  25. 

O  Sr.  Edmond  Avisse,  engenheiro  em  artes  e  manufacturas, 
morador  em  Pariz,  rua  Caumartin  n.  64. 

O  Sr.  Ck>nde  Lôon  de  Bertier  de  Sauviíjrny,  proprietário,  mo- 
rador em  Pariz,  rua  do  Faubourg  Saint  Honoré  n.  102. 

O  Sr.  Fernand  Doré,  industrial,  morador  em  Troyes  (Aube), 
rua  Charles  Delaunay  n.  48. 

E  o  Sr.  Jean  Longarre,  antigo  administrador  judicial^  mo* 
rador  em  Pariz,  rua  Jouffroy  n.  38. 

Verificou  o  acceite  das  fUncções  a  elles  assim  conferidas  pelos 
administradores  acima  mencionados  ou  seus  procuradores  pre- 
sentes á  assembléa. 

E  fixou  a  importância  dos  tentos  de  presença  em  cincoenta. 
flancos. 

4.*  Nomeou  commíssarios  para  o  primeiro  anno  com  facul- 
dade para  elles  de  agirem  conjuncta  ou  separadamente  : 

O  Sr.  Marius  Grou  vês,  industrial,  morador  em  Pariz,  rua 
Mozart  n.  137. 

E  o  Sr.  Henri  Huguenot,  engenheiro  em  artes  e  manufactu* 
ras,  morador  em  Troyes,  rua  Jeanne  d' Are  n.  7. 


i 

I 
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Verificou  o  aoceite  destas  fimcçoes  pelos  sapra  mencionados 
presentes  á  assembléa. 

E  fixou  em  seiscentos  firancos  para  cada  um  deitei  a  indem- 
nizaçibo  dos  oommissarios. 

5.<*  E  estabeleceu  que  a  sociedade  estará  definitivamente 
constituída  a  começar  do  dito  dia  doze  de  marco  de  mil  nove- 
centos  e  um. 

2.<»  A  lista  de  presença  desta  assembléa  estabelecida  em  uma 
folha  de  papel  sellado  do  sello  de  um  flranco  e  Tinte  cêntimos, 
assignada  por  todos  os  membros  da  mesa. 

3.°  E  duas  procurações  de  próprio  punho,  passadas  cada  uma 
em  uma  folha  de  papal,  sellada,  do  sello  de  sessenta  cêntimos, 
e  conferidas,  a  saber : 

A  primeira  em  data  de  Pariz,  doze  de  março  de  mil  nove* 
centos  o  um,  pelo  Sr.  Conde  de  Bertier  de  Sauviíçny,  pro- 
prietário, morador  em  Pariz,  rua  do  Faubourg  Saint  Honoré 
n.  102,  ao  Sr.  Henry  Huguenot,  negociante,  morador  em 
Troyes,  rua  Jeanne  d' Are  n.  7. 

A  segunda,  datada  de  Pariz,  dez  de  março  de  mil  novecentos 
e  um,  pelo  Sr.  Jean  Longarre,  antigo  administrador  judicial, 
morador  em  Pariz,  rua  Jouffroy  n.  38,  ao  Sr.  Henry  Duro- 
cher,  engenheiro  em  artes  e  manufacturas,  morador  em  Pariz, 
rua  de  Tocqucville  n.  70. 

Afim  de  representarem  os  constituintes  na  assembléa  con- 
stitutiva da  sociedade  de  que  se  trata  e  de  acceitarem  em  seus 
nomos  as   ftincçôes  que  lhes  pudessem  ser  conferidas. 

Os  quaes  documentos  ainda  nâo  registrados,  mas  que  o 
sorão  com  os  presentes,  ficaram  aqui  juntos  e  annexos,  de- 
pois de  terem  sido  certificados  verda-Ieiros  pelo  Sr,  Fer- 
nand  Doré,  comparecente,  e  revestidos  pelos  tabelliâes  abaixo 
assignados  da  menção  do   annexo  de  costume. 

Publicações 

Para  íkzer  publicar  os  estatutos,  a  declaração  de  tulv- 
scripção  e  de  entradas  e  a  deliberarão  da  assembléa  consii- 
tuida  da  sociedade  de  que  se  trata,  são  conferidos  os  po- 
deres ao  portador  de  uma  cópia. 

São  permittidas  menções  de  presidentes  onde  quer  que  seja 
preciso. 

Do  que  se  lavra  este,  feito  e  passado  em  Paris,  no  car- 
tório de  mestre  Gaston  Bazin,  um  dos  tabelliâes  abaixo 
assignados,  sito  á  rua  de  Glichy  n.  52. 

Nos  dia,  mez  e  anno  supraditos. 

E   após  a  leitura  feita  o  comparecente  assignou  com    os 

tabolliães. 

(Assignados)   F.    T>orè.'^Bazin.'^Berirand^  os  dous  últimos 

tabelliâes. 
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Bm  seguida  está  escripio: 

Registrado  em  Pariz,  quinto  cartório,  aos  vinte  e  dous  de 
março  de  mil  novecentos  e  um,  folio  58,  casa  3»  volume  540. 

Recebi  três  fi*ancos  e  setenta  e  cinco  ceutimos.— (Assignado) 
Colinet» 

ANNBX08 

I 

Acta  da  deliberação  da  assembléa  geral  constitutiva  dos  snb^ 
scriptores  das  acções  da  sociedade  anonyma  Swsrerie  de  Ixh 
rena^  em  data  de  doze  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  na 
futura  sdde  social,  25  Boulevard  Poissonnière,  em  Pariz. 

Ordem  do  dia 

I.<*  Verifica^  e  reconhecimento  da  sinceridade  da  deciaraç^ 
notarial  de  subscripção  o  de  entradas. 

2.0  Nomeação  dos  administradores. 

3.'  Noníeação  de  um  ou  mais  commissarios  encarregados  de 
ílBtzer  um  relatório  sobre  as  contas  do  primeiro  exercicio. 

4.«  ApprovaçSo  dos  estatutos  e  constituição  definitiva  da 
sociedade. 

Nu  anno  de  mil  novecentos  e  um,  aos  doze  de  março,  ás  três 
horas  da  tarde,  na  Mura  sede  social,  em  Pariz,  25  Boulevard 
Poissoni^ret  os  subscriptores  das  acções  de  numerário  da 
sociedade  anonyma  deoominaáa  Sncrerie  de  Lorma  se  reuniram 
em  assembléa  geral  constitutiva. 

A  assembléa  elegeu  para  presidente  o  Sr.  Fernand  Doró  e 
designou  para  auxilial-o,  na  qualidade  de  escrutadores,  os  Srs. 
Maurice  Allain  e  Henry  Huguenot. 

A  mesa  escolheu  o  Sr.  A.  Derbery  para  secretario. 

O  Sr.  presidente  colloca  subre  a  mesa  um  exemplar  do  jornal 
Les  Affiches  Parisiennes  de  oioo  de  março  de  mil  novecentos  e 
um,  contendo  convocação  para  a  presente  assembléa,  depois 
declara  que  a  lista  dé  presença,  que  deve  ser  annexada  á  pre- 
sente acta,  depois  de  ter  sido  certificada  sincera  e  verdadeira 
pela  mesa,  verifica  a  presença  de  sete  membros  representando 
por  si  mesmos,  em  virtude  dos  poderes  de  que  estãa  investidos, 
a  totalidade  das  acções,  de  sorte  que  a  asiembléa  está  valida- 
mente constituída. 

Por  conseguiste,  o  Sr.  presidente  declara  aberta  a  sessio. 

O  Sr.  presidente  deposita  em  seguida  sobre  a  mesa: 

1.®  A  cópia  passada  por  mestre  Gastou  Bazin,  tabellião  em 
PariZf  de  uma  escriptura  por  elle  lavrada  em  onze  de  março  de 
mil  novecentos  e  um,  contendo: 

l.^"  O  deposito  dos  estatutos  da  presente  sociedade  fUndada 
I>eIo  Sr.  Fernand  Doré,  tendo  por  fim  a  compra  da  íkbrica  de 
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assucar  da  Lo?eQa,  si 'a  em  Loreiii.  Estado  de  S.  Paulo  (Brazíl)^ 
das  propriedade)  e  plantações  dolLa  depeaieates,  cam  o  capital 
de  um  milhão  e  quinhentos  mil  francas,  dividido  em  quinze  mil 
acçõa;  de  cdm  francos  cada  uma,  a  emlttir  em  espécies,  e  em 
cujos  cormoi  nao  foi  feita  entrada  alguma  ao  natural  nem  esti- 
pulada vantagem  alguma  particular. 

2.®  A  declara^  feita  pelo  Sr.  Fernand  Do  ré,  fundador,  do 
quedas  quinze  mil  acções  foram  integralmente  subacrlptas  e  que 
as  entradas  da  quarta  parte  ou  vinte  o  cinco  francos  foram  rea- 
lizadas sobre  cada  uma  das  acções,  isto  $,  um  total  do  tresen- 
tos  setenta  e  cinco  mil  /íVancos,  a  cujo  documento  se  acha 
annexa  a  lista  dos  subscriptores  com  a  indicação  das  entradas, 
seus  nomeSf  appellidos,  qualidade  e  domicilio. 

2.^  Uma  carta  do  Crédit  Lyonnais,  de  Troyes,  accnsando  que 
os  tresentos  setenta  e  cinco  mH  francos  foram  em  sua  totali- 
dade depositados  em  suas  caixas,  para  esta  sociedade  em  for- 
mação. 

Depois,  por  proposta  feita  pelo  Sr.  presidente,  após  a  lei- 
tura dos  estatutos,  foram  postas  a  votos  as  seguintes  resolu- 
ções: 

l.<>  A  assembléa  adopta  os  estatutos  da  sociedade  taes- 
quaes  foram  redigidos  por  escripturado  próprio  punho.datada  de 
PariZi  primeiro  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  da  qual  um 
dos  originaes  foi  depositado  no  cartono  de  mesti*e  Gastou  Ba- 
zin,  tabellião  em  Pariz,  em  onze  de  março  de  mil  novecentos  e 
um. 

Esta  resolução  é  adoptada  por  unanimidade. 

2. « Ella  reconhece  a  sinceridade  da  subscripção  decapitai 
social  e  das  entradas  verificadas  pela  declaração  do  fhndador- 
acima  mencionado,  e  a  lista  a  ella  annexa. 

Esta  resolução  é  adoptada  por  unanimidade. 

'  3.<>  Ella  nomeia  membros  do  conselho  de   administração  por* 
seis  annos  os  Srs.:  . 

Alfred  AUain. 

Maurice  Allain. 

Edmond  Avisse. 

Leon  de  Bertier. 

Fernand  Doré. 

Jean  Longarre. 

E  fixa  a  importância  das  marcas  de  pi^esença  em  cincoenta 
francos. 

Esta  resolução  é  adoptada  por  unanimidade. 

Estes  administradores  estão  presentes  ou  representados  na 
reunião,  e  eiles  ou  seus  procuradores  acceitam  as  funcções  que 
lhes  são  conferidas. 

4.0  Ella  nomeia  commissaríos  para  o  primeiro  anno,  com 
faculdade  para  elles  de  agirem  conjuntamente  ou  separada- 
mente, os  Srs.: 

Marins  Crouvés,  industrial,  morador  em  Pariz,  rua  Mozart 
n.  137. 
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E  Henri  Hugueoot,  eogenheiro  em  artes  e  manaf^turai, 
morador  em  Troyes,  n.  7,  rua  Jeanne  d'Arc«  âxa  a  sua 
indemniza^  em  seiscentos  francos  para  cada  um  delles. 

Esta  resolnçfio  é  approvada  por  uQanimidade. 

Estes  commissanos  se  acham  presentes  á,  reunião  e  aoeeitam 
as  ftmcções  aue  lhes  são  confM^idas. 

Em  seguida  a  assembléa  declara  que  a  sociedade  est&  deflni* 
tÍTamente  constituida,  a  começar  de  hoje. 

Nada  mais  contendo  na  ordem  do  dia,  a  sessão  ô  levantada  ás 
ires  horas  e  meia. 

£,  após  leitura,  assignaram  os  membros  da  m33at  os  admi- 
nistradores e  os  commissarios. 

Um  administrador. 

lido  e  approvado,  certifleado  sincero  e  verdadeiro. *  (Assi- 
gnado)  F.  Doré,   . 

Um  administrador. 

Lido  e  approvado,  certificado  sincero  e  verdadeiro.— (Assi- 
gnado)  Maurice  Allain. 

£m  seguida  se  acha  escripto: 

.  Registrado  em  Pariz,  quinto   cartório,  em  vinte  e  dous  de 
março  de  mil  novecentos  e  um,  folio  78,  casa  3,  volume  540. 

Recebi  trei  mil  setecentos  e  clncoenta  francos,  decimas  com- 
prehendidas/—  (Assignado)  Colinet. 

II 

Assombléa  geral  constitutiva  dos  subscriptores  das  acções  dã 
pociedade  anonyma  em  formação  denominada  «Sucrerie  de 
Lorena »  na  futura  sede  social,  Boulevard  Poi.ssonnière  n.  25, 
Pariz,  em  doze  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  ás  três  horaa 
da  tarde. 


Lista  de  presença,  nomes,  prenomes,  domicilios  e  assignaíuras 

dos  subscriptores 


Senhores  : 

AUain,  Maurice,  negociante,  25  Boulevard  Poisson- 

nière,  Pariz  —  Maurice  Allain 

Aliain,  Alfredo,  negcciante,  9  Quai  Voltaire,  Pariz 

—  F.  AUain 

Avisse,  Edmond,  engenheiro  em  artes  e  manufacturas, 

64,  rua  Canmartin,  Pariz  —  E.  Avisse 

I>c  Berlier,  Léon,  Conde,  proprietário,  102  Faubourg 

St.  Honoré,  por  procuração,  Pariz  —  Huguenot. . . 

Pod«r  Bs«cattTO    1001 


Numero  dd 
aoçõês 

subseriptat 


2.000 
500 
500 

3.000 


50 


át 
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Fernand  Doré,  indastrial,  48  rua  Charles  Delaunay, 
em  Troyes  —  F.  Doré 5.000 

Duvocher,  Henry,  engenheiro  em  artes  e  manufactu- 
ras, 70  rua  Tocquevilie,  Pariz  —  Henry  Durocher.  1.000 

Oreyenbiehl,  Fcrdinand,  empregado,   60  rua  Louis   . 
Blanc,   Pariz  —  Greyenbiehl 500 

Huguenot,  Henri,  7  rua  Jeanne  d' Are,  em  Troyes, 
negociante  —  Huguenot 1 .500 

Longarre,  Jean,  antigo  administrador  judicial,  38  rua 
Jouffroy,  em  Pariz  — Por  procuração,  H.  Durocher,         l.QOO 

Total— Quinze  mil  acções 15.000 

A  presente  lista  demonstrando  que  nove  subscriptorea  esta- 
vam presentes  ou  representados,  representando  jantas  quinze 
mil  acç<3es,  isto  é,  a  totalidade  do  capital  social,  foi  certiâc:ida 
sincera  e  verdadeira  pelos  membros  da  mesa. 

Pariz,  doze  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Certificado  sincero  e  verdadeiro.—  O  presidente,  (assignado) 
F.  Doré. 

Certificado  sincero  e  verdadeiro.—  (Assignado)  Maurice 
Aliai  fi. 

Certificado  sincero  e  verdadeiro. —  (Assignado)   A.  Huguenot. 

Certificado  sincero  e  verdadeiro. —  (Assignado)  A,  Dubért/. 

£m  seguida  se  acha  a  seguinte  menção  de  registro  : 

Registrado  em  Pariz,  quinto  cartório,  aos  vinte  e  dous  dè 
março  de  mil  novecentos  e  um,  folio  58,  casa  n.  3,  volume  540. 

Recebi  três  francos  e  setenta  e  cinco  cêntimos,  decimas 
eomprehendidas.—  (Assignado^  Colinet, 

III 

Das  duas  procurações  acima  datadas  c  indicadas,  trazendo 
eada  uma  esta  monção: 

Registrada  era  Pariz,  quinto  cartório,  em  vinte  e  dous  de 
março  de  mil  novecentos  e  um,  folio  58,  casa  3,  volume  540. 

Recebi  ires  francos  e  setenta  e  cinco  cêntimos.—  (Assignado) 
Colinet. 

Consta  que  estão  ambas  consignada^  nos  termos  abaixo  lit- 
teralmente  transcriptos  : 

Eu  abaixo  assignado subscriptor  de. . .  acções  de  cem 

francos  cada  uma,  da  sociedade  anonyma  denominada  «  Sucreríe 
de  Lorena  »,  cuja  sede  social  é  em  Pariz,  25  Boulevard  Pois- 
sonnière,  dou  poderes  ao  S....  para  me  representar  na 
assembléa  geral  constitutiva  dos  subscriptores  da  referida 
sociedade,  que  terá  logar  em  doze  de  março  de  mil  novecèntos^ 
«  um. 
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Por  conseguinte,  tomar  parto  em  quaesquer  deliberações, 
apresentar  quaesquar  observaçod^  emittir  quaesquer  avisos  o 
votos,  assignar  e  annotar  quaesquer  listas  de  presença,  bem 
como  quaesquer  documentos  e  actos,  acceitar  qualquer  fanc- 
ç^o  que  me  possa  ser  attribuida,  substabelecer  e  em  geral  fazer 
o  que  for  necessário. 

Pariz. . .  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Conforme  para  procuração  (asáignatura). . . 
Para  cópia.—  (Assignado)  G.  Bazin. 
(Está  impresso  o  carimbo  do  tabellião.) 

Visto  por  nós,  Bourdeaux,  Juiz,  para  legalisação  da  assigna- 
tura  de  mestre  Bazin,  no  impedimento  do  Sr.  presidente 
do  Tribunal  de  1^  Instanciado  Sena. 

Pariz,  26  de  março  de  1901.— (Assignado)  L.  Bourdeaux. 

(Sello  do  Tribunal.) 

Visto  para  legalisação  da  assignatura  do  Sr.  Bourdeaux, 
acima  exarada.  Pak*iz,  27  de  março  de  1901.—  Por  delegação 
do  guarda  dos  sellos,  Ministro  da  Justiça.  O  sub-chefó  da 
secção,  (assignado)   O.  Lapoymotte, 

(Sello  do  Ministério  da  Justiça.) 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  C3rtifica  verdadeira 
a  assignatura  do  Sr.  Lapoymotto.  Pariz,  27  de  março  de 
1901.-- Pelo  Ministro.  Pelo  chefe  de  sec^  delegado,  (assi- 
gnado) E.    Corpel. 

(Sello  do  Ministério  dos  Negócios  Bstrangeiros  em  França.) 

Reconheço  verdadeira  a  firma  verjo  áj  Sr.  E.  Corpel,  do 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  desta  Republica. 

Este  documento  deve  ser  aprosentado,  ou  no  Ministério  das 
Relações  Exteriores^  ou  na  Alfandega  do  Estado  onde  deve  pro- 
duzir cffeito,  para  a  necessária  legalisação. 

Consulado   dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Pariz,  27  do 
março  de  1901.— O  cônsul,  João  Belmiro  Leoni, 
(Seilo  do  Consulado  do  Brazil  em  Pariz.) 

Reconheço  verdadeira  a  as3igna*ura  do  Sr.  João  Belmiro 
Leoni,  coasul  geral  do  Brazil  em  Pariz. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1901. —  Pelo  director  geral, 
(assignado  sobre  quatro  estampilhas  no  valor  de  550  réis) 
L.  P,  da  Silva  Rosa. 

(Acha-se  o  sello  do  Ministério  das  Relaç5e3  Exteriores  do 
Brazil  e  três  estampilhas  no  valor  collectivo  de  9$300,  inuti- 
lizadas pela  Reeabedoria  do  Thesouro  Federal  no  Rio  d3  Janeiro.) 

Nada  mais  continham  os  ditos  estatutos  que  fielmente  verti 
do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto.  Em  fé  do  que  passei 
a  presente  que  assignei  e  sellei  com  o  sello  do  meu  oíficio  nesta 
cidade  do  Rio  de  Janeiro»  aos  13  de  junho  de  1901  .^Affonso  M. 
C.  Garcia^  traductor  publico. 
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DGCJtETO  N.  4.094  O  —  de  2g  de  julho  de  1901 

Concede  a«torlsacio  á  sociedade  &Qonjma  denominada  «Socitfil 
Anoaynia  Miaidee  Belge-BrésiUenne  de  Tree  Gmiee  ei  SKteiiaiona« 
para  fimecionar  na  Repabliea. 

O  Pi*esidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendeodo  ao  que  requereu  a  sociedade  anonyma  denominada— 
Sociéié  Ânonyme  Minière  Bélge-BrèsUienne  de  Três  Cruzes  et 
£^(tfnn'ons— devidamente  repi*esentada,  decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á  sociedade  anonyma 
denominada — Sociéié  Anonyme  Minière  Belge  BrésUienne  de  Três 
Cruzes  et  EcBtensions-^^dkva.  Amceionar  na  Republica  com  03  es- 
tatutos que  apresentou,  sob  as  clausulas  que  a  esto  acompanham 
anignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
e  âcando  obrigada  ao  cumprimento  das  formjilidades  exigidas 
pela  legisla^  em  vigor. 

Capital  Federal,  8S  de  julho  de  1901,  13^  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4.094,  desta  data 

A  sociedade  anonyma  denominada  Société  Anonyme  Minière 
Belge-Brésilienne  de  Três  Cruzes  et  Extensions  ó  obrigada  a  ter 
um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados  poderes 
para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que  se  su»- 
citiu^m,  quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo 
ser  demandado  e  receber  citação  inicial  pela  sociedade. 

Todos  03  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção  de  seus 
tribunaes  juaiciarios  ou  admiQistrativos,  sem  que,  em  tempo 
algum,  possa  a  referida  socie  iadc  reclamar  qualquer  excepção 
fundadía  em  seus  estatutos. 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  Federal  qualquer 
alteração  que  a  sociedade  tenha  de  fazer  nos  respeetiTos  esta- 
tutos. Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  rimccionar  no 
Brazil,  si  infringir  esta  clausula. 


O  Com  o  n.  4.093  não  houve  acto  algum. 


"\ 
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A  inflrac^  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  esteja 
coiuminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  um 
conto  de  róia(l:(K)Q$)  a  cioco  contos  de  réiâ(5:000$),  e,  ao  caso  de 
coincLdencia.  pela  casãação  da  autorização  concedida  peio  de> 
creto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clansoias. 

Capital  Federal,  28  de  julho  de  1901  .--Alfredo  Maia. 

Eu,  abaixo  assignado,  Carlos  Jorge  Bailly,  traductor  publico 
e  interprete  com  erclal  juramentado  da  Praça  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Capital  Federal  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
zil,  certifico,  pela  presente,  que  me  foi  apresentado  um  nu- 
mero do  jornal  intitulado  «  Moniieur  Belge »,  de  18  e  19  de 
fevereiro  de  1901,  impresso  na  iingua  franceza,  no  qual  me 
foi  apontada  uma  parce,  afim  de  a  traduzir  litteralmente 
para  a  Iingua  vernácula,  o  que  assim  cumpro  em  razão  do 
meu  officio,  e  cuja  tradução  é  a  seguinte: 

Traducção 

€  Sociétô  Anonyme  Minière  Belge-Brésilienne  de  Três  Cru- 
aes  et  Extensions  >  (  Sociedade  Anonyma  Mineira  Belga-Brazí- 
leira  de  Três  Cruzes  e   Extensões ) — Constituição. 

Perante  mesti*e  Hilaire  Groensteen,  tabelliâo  em  Laeken, 
compareceram: 

1  —  O  Sr.  Léon  de  Bruyn,  industrial,  antigo  ministro  da 
Agricultura  e  das  Obras  Publicas,  morando  em  Bruxellas, 
Pua  do  Gouvernem^t  Provisoire  n.  13  ; 

2  —  O  Sr.  Cavalheiro  Lôon  Schellekens,  proprietário,  mo- 
rando em  Bruxellas,  rua  Ducale  n.  95  ; 

^  3—0  Sr.  Barão  Charles  Bethune,  proprietário,  morando  em 
Bruxellas,  rua  Joseph  n  n .  76  A  ; 

4 — O  Sr.  Láon  Van  de  Werve  do  Vorselaer,  pnq>pietario, 
morando  em  Antuérpia ; 

5—0  Sr.  Barâo  Joseph  Kervyn  de  Lettenhore,  proprietário^ 
morando  em  Bruxellas,  rua  de  TActivité  n.  29 ; 

6—0  Sr.  Etienno  de  Bailliencourt,  dito  Courcol,  ppoprietario, 
morando  na  avenida  Brugmann  n.  67  ; 

7—0  Sr.  Paul  de  Holioy,  proprietário,  morando  em  Waul- 
aort,  no  castello  de  Waulsorf ; 

8—0  Sr.  Jean  Baptiste  de  Koster,  capitalista*  residente  em 
SÉtint-Josse-ten^Noode,  rua  de  rUnion  n .  30  ;  . 

9—0  Sr.  Lôon  de  Koster,  agente  de  cambio,  míonmdo  era 
Saint-Josse-ten-Noode,  rua  de  TUnion,  n.  30  ; 

10—0  Sr.  Andró  Dumond*  professor  na  Universidade  de  Loa- 
T^ain,  morando  em  Louvain  ; 

11—0  Sr.  Léopold  Lípman,  industriai,  morando  em  Bruxelr 
las,  rua  Philippe-le-B(m«  n.  28 ; 
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12 — O  Sr.  Heari  LaDjons,  medico,  morando  em  Borahem  ; 
•  13—0  Sr.  Adolphe  Verbeloa,  tabellião,  moranda  e:n  Puerâ  ; 

14— >0  Sr.  Leonce  Van  Varenbergh,  negociante,  morando 
em  Aiost ; 

15—0  Sr.  Joseph  Van  de  Wyngaert,  capitalista,  morando  em 
Bruxellas,  Bouleyard  Charlomagne,  n.  96  ; 

16—0  Sr.  Emile  Hayoit  de  Termicourt,  medico,  professor  na 
Universidade  de  Louyain,  morando  em  Louvain  ; 

17—0  Sr.  Archias  Medrado,  engenheiro,  antigo  director  da 
Escola  de  Minas  do  Brazil,  morando  em  Ourj  Preto,  residente 
actualmente  em  Bruxellas,  rua  Plylippa-le-Bon,  n.    28  ; 

O  Sr.  Jean  Baptiste  do  Koster,  prenomeado,  agindo  além 
disto  : 

A)  Como  mandatário  de  : 

18—0  Sr.  Alois  Verbeke,  industrial,  morando  em  Gand,  nos 
termos  de  uma  procuração  por  escriptura  particular  com  data 
de  2.1  de  janeiro  do  1901,  que  acará  aqui  annexa  ; 

19— OSp.  Eugône  Van  Velsem,  fabricante  de  carveja,  mo- 
randoem  Bornhera,  em  virtudede  procuração  par  escriptura 
particular,  com  data  de  trinta  de  janeiro  de  mil  novecentos  e 
um,  que  ficará  aqui  annexa  ; 

B)  Em  nome  e  como  garantindo  o  consentimento,  com  pro- 
messa de  ratificação  de: 

20— O  Sr.    Armand  Renson,  tabelUao,  morando  ora  Dinant  ; 

O  Sr.  Léon  Van  de  Worve  de  Vorselaer,  prenomeado,  agindo 
ainda : 

A)  Como  mandatário  de  : 

21— A  Sra.    Uràule  Kervyn  d^Oudtmoorogliem.    viuva  do  Sr. 
Alfred  Geelhand  de  la  Bistrate,  proprietária,  moradora  em  An- 
tuérpia, nos  termos  de  uma  procuração  datada  de  vinte  e   sete^ 
(^Q  janeiro  do  mil  novei^entos  e  um,  que  ficará  aqui  annexa  ; 

22-0  Sr.  Barão  Alfred  de  Neve  de  Roden,  proprietário,  mo- 
rando era  Everghem,  no  Castello  de  Weppelgen,  nos  termos  de 
uma  procuração  por  escriptura  particular,  datada  de  vinto  e 
seto  de  janeiro  de  mil  novecentos  e  um,  que  ficará  aqui  annexa  ; 

B)  Em  nome  e  como  garantindo  o  consentimento  com  pro- 
messa de  ratificação  de : 

23-0  Sr.  Barão  Raymond  de  Kerchove  d'Exaerd,  proprie- 
tário, morando  em  Gand ; 

O  Sr.  Fornand  Van  dcn  Corput,  advogado,  morando  em  Bru- 
xellas, Boulevard  do  la  Senne,  n.  13  \  agindo  como  manda- 
tário de : 

24 — O  Sr.  Paul  Du  Toict,  industrial,  morando  em  Bruxellas, 
Boulevard  de  la  Seone,  n.  130,  nos  termos  de  uma  procara^Lo, 
por  escriptura  particular  com  data  de  vinte  e  sete  do  janeiro  de 
mil  novecentos  o  ura,  que  ficará  aqui  annexa  ; 


"\ 
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O  Sr.  León  de  Bruyn,  prenomeado,  agindo  ainda : 

A )  Como  mandatário  de : 

25  —  0  Sr.  Lóon  Laporte,  engenheiro,  morando  em  Bruxellas, 
Avenida  Louise  n.  59,  nos  termos  de  uma  procuração  por  escri- 
ptura  particular,  datada  de  vinte  e  sete  de  janeiro  de  mil  nove- 
•centos  e  um,  que  ftcará  aqui  annexa ; 

B )  Em  nome  e  como  garantindo  o  consentimento  com  pro-» 
messa  de  ratifica^  de: 

86  —  O  Sr.  Valèfe  Mabille,  industrial,  morando  em  Marie- 
mont; 

O  Sr.  Barão  Joseph  Kervyn  de  Lettenhove,  prenomeado» 
agindo  além  disto: 

A)  Ck>mo  mandatário  de: 

27  —  0  Sr.  BariLo  Charles  de  Crombrugghe  de  Picquendaele» 
proprietário,  morando  em  Bruxellas,  rua  de  Troves  n.  35, 
nos  termos  de  uma  procuração  por  escriptura  particular,  com 
data  de  vinte  e  nove  de  janeiro  de  mil  novecentos  e  um,  que  ft« 
cará  aqui  annexa ; 

B)  Em  nome  e  como  garantindo  o  consentimento  com 
promessa  de  ratificação  de  : 

S8  —  O  Sr.  Conde  Amaury  d'Anscmbourg,  proprietário, 
morando  em  Bruxellas,  rua  do  Trone  n.  15  ; 

29  —  O  Sr.  Joseph  Ciamberlani,  proprietário,  morando 
emixelles.  rua  Defaeqzn.  46; 

30  ^  O  Sr.  Oscar  de  Crombrugghe  de  Looringhe,  pro- 
prietário,  morando   em  Bruxellas,  rua  Moatoyer,  n.  41  ; 

31— O  Sr.  Adrien  Kervyn  de  Lettenhove,  proprietário, 
morando  em  Bi*uxellas,  rua  de  Spa,  n.  40  ; 

O  Sr.  Barão  Bethune,  prenomeado,  agindo  como  manda- 
tário de  : 

32  —  O  Sr.  Ludovic  Amand,  advogado,  morando  em  Bouvi- 
gnes,  nos  termos  de  uma  procuração  por  escriptura  particular 
datada  de  vinte  e  seis  de  janeiro  de  mil  novecentos  e  um,  que 
ficará  aqui  annexa. 

Todas  as  procurações  acima  ditas  serão  submettidas  á  for-» 
malídado  do  registro  com  os  presentes. 

Os  quaes  comparecentes  requisitaram  do  tabellíão  Groens- 
teen  abaixo  assignado  de  lavrar  instrumento  publico  de  uma 
sociedade  anonyma,  que  elles  declaram  fUndar   como  segue  : 

TITULO  I 

DENOMINAÇÃO,— SEDE  SOCIAL— DURAÇÃO,— OBJECTO  DA  SOCIEDADE 

Ari.  l.o  Entre  os  comparecentes  e  todos  aquelles  que 
ficarem  sendo  proprietários  das  acções  abaixo  creadas  ô  for- 
mada uma  sociedade  anonyma  sob  a  denominação  de  Sociéié 
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Anonyme  Miniére  Belge  Bréwaiemne  de  Tre^^Oru^eã  et  EúAen^ 
sions  (Sociedade  Anonyma  Mineira  Belga)  Brazileira  de  Tros- 
Cruzes  e   Extensões. 

Art.  2.0  A  aéde  social  é  e9tal)elecida  em  Bruxellas  ou  na  aggio- 
mera^  brnxeliense.  A  sociedade  pôde  crear  agencias  e  saccnr- 
saes  na  Bélgica  e  no  estrangeiro. 

Art.  3.0  A  duração  da  sociedade  é  Hxada  em  trinta  annoe,  a 
contar  deste  dia.  A  sociedade  poderá  ser  prorogada  sue- 
cessi vãmente  ou  dissolvida  antes  de  seu  praEO  por  decisão  éa 
assembléa  gorai  convocada  para  este  fim.  £lla  poderá  tomar 
compromissos  por  um  prazo  excedendo  sua  duração. 

Art.  4.<>  A  sociedade  tem  por  objjcto:  a  procura,  a  compra, 
a  venda,  a  locação,  o  arrendamento  e  a  exploração  de  minas 
ou  mineiras,  a  compra,  a  venda  e  o  tratamento  dos  minereos  e 
especialmente  a  valorizado  e  a  exploração  s»t>  todas  aa  suas 
formas,  quer  no  todo,  quer  em  parte,  das  pro^iedades  e  dos 
direitos  e  privilégios  mineiros,  fazendo  o  objecto  dos  bens 
abaixo  de:iigiiados  no  art.  T».  Para  a  realização  de  seu  objecto 
a  sociedade  pôde  solicitar,  obter  ou  adquirir  quaesquer  co&- 
oessõos  perpetuas  ou  temporárias  ou  Tuenças  de  exploração  de 
terrenos  contendo  mineraes,  crear  quaesquer  sedes  de  extra- 
em, offlcnas  de  exploração  ou  de  transformação  e  adquirir, 
possuir  ou  tomar  em  arrendamentos  immoveis  úteis  ou  neceo- 
sarios  para  sous  serviços.  Em  uma  palavra,  e  do  modo  mais 
largamente  comprehendido,  a  sociedade  jpóde  fazar  todas  as 
operações  de  obras  publicas,  industriaes,  ânanceiras  ou  com- 
merciae:),  que  se  prenderem  directa  oa  indictamente,  em 
todo  ou  em  parte,  a  um  oa  outro  ramo  de  seu  objecto  ou  que 
forem  de  natureza  a  favorecer  ou  desenvc^ver  soa  industria  e 
seu  coomercio. 

Comtudo,  ella  não  poderá  intere.ssar-se  ^a^  via  de  compra, 
de  cessão,  de  participação  ou  por  qualquer  outro  meio  em 
quaesquer  sociedades  similares,  nem  ella  poderá  crear  filiaes 
sinão  com  o  consentimento  dos  dous  terços  dos  accionistas  pre- 
sentes ou  representados  na  assembléa  geral  validamente  con- 
stituída. 


TITULO  n 

FUNDO  SOCIAL,— ACÇÕES,— ENTRADAS  E  BENS 

Art.  5.®  O  capital  social  é  fixado  em  dous  milhões  e  trezentos 
mil  francos. 

Elle  é  representado  por  nove  mil  e  duzentas  acções  privile- 
giadas de  duzentos  e  cincoenta  ft^ancos  cada  uma,  e  por  no^e 
mil  e  diiztmtas  acções  de  dividendo  sem  designação  de  valor. 
As  acções  privilegiadas  integraiizadas  e  as  acções  de  dividendo 
são  todas  ao  portador ;  as  outras  acções  pririlegiadas  sio 
nativas  atô  completa  integralização. 
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ATt.  6.«  G  capital  social  poderá  ser  aagmentado  em  uma 
ou  mais  vazas,  por  deliberação  daassBmbléa  geral,  que  deter- 
minará ou  autorizará  o  conselho  ^al  de  flxar  as  condições  e 
o  typo  de  emisÃo  das  obrigações  e  das  aoções  privilegiadas  a 
emittir  para  representar  este  augmento.  O  t3rpo  de  eini3^M> 
lúlo  podará   ser  acima  do  par. 

Não  poderão  mais  ser  oreados,  em  qualquer  momento,  por 
qualquer  motivo,  sob  qualquer  nome  e  qualquer  que  seja  a 
maioria,  hoyos  titulos  repredentativos  de  direitos  ou  vantagens 
sociaes  similares  ou  análogos  aos  attribuidos  ás  partes  de  aívi* 
dondo,  salvo  todavia  aos  que  forom  creados  em  substituição 
das  aoções  çrivilo^iadas,  creadas  na  constituição  da  sociedade 
e  amortizadas,  de   conformidade   com  o    art.  33. 

Uin  direito  de  preferencia  á  subscripçSo  de  novas  acções 
privilegiadas,  nas  condições  determinadas  pelo  conselho  geral, 
será  concedido  aos  portadores  de  acções  privilegiadas  e  de 
dividendo. 

Para  o  exercicio  deste  direito  de  preferencia  duas  acções 
de  dividendo  somente  poderão  contar  código  por  uma  acção 
de   capital. 

Art.  7. o  Pelo  Sr.  Medrado,  engenheiro  aggregado  da  so- 
ciedade anonvma  «  La  Belgo^Brésilienne  »,  antigo  director  da 
Escola  das  Minas  de  Ouro  Preto,  são  traspassados  á  socie- 
dade : 

A  —  Os  domínios  e  jazidas  mineiras,  achando-se  no  Estado  de 
Minas  Geraes  (Brazil)  e  comprohendrado  especialmente  as  pro- 
priedades chamadas  Tres-Cruzes,  situadas  na  cidade  de  Ouro 
Preto,  propriedades  de  Falirão,  Bananal  Grande  e  Venda  do 
Campo,  e.  situadas  na  parochia  de  António  Dias,  districto  de 
Ouro  Preto.  As  propriedades  de  Tres-Cruzes  oompoem-se  de  casas 
operarias,  minas  de  manganez,  actualmente  em  explorado, 
campos,  terrenos  de  maitas,  mattas  de  oorte,  jardins,  pomares  e 
tanques  >e  conteem  approximadamente  duzentos  hectai^es.  As 
propriedades  de  Falcão  e  Bananal  Grande  compoem-se  de  casas, 
terras,  plantações,  lavagens  auríferas,  rios,  riachos,  tanques, 
terrenos  de  mattas,  mattas  de  corte,  t^renos  próprios  para  a 
criação,  terrenos  auríferos,  e  conteem  approxinoaaamente  qua- 
trocentos e  trinta  hectares.  A  propi^iedaae  de  Venda  do  Campo 
compõe-se  de  terrenos  auríferos  e  suas  aguas  e  contém  approxi- 
madamente mil  hectares. 

B— Coçjunctamente,  todo  o  material  servindo  á  exploração 
dos  dominioe  e  podendo  ser  considerado  como  immovel  por  des- 
tiiia<^.  O  tudo  tal  que  o  Sr.  Medrado  o  adquiriu  e  do  qual  olle 
fornecerá  a  prova  á  primeira  requisição. 

C— £mflm,  o  matogaiiez  eztrahido  desde  a  data  de  nove  de 
dezembro  de  mil  e  novecentos. 

Como  remuneração  desta  cesãio,  o  Sr.  Medrado  receberá 
trezentos  mil  ft:*anco6  em  dinheiro  e  seis  mil  e  oitocentas  acções 
privilegiadas  de  duzentos  e  cincoenta  ftrancos  cada  uma  incei* 
ramente  liberadas  com  os  seis  mil  e  oitocentos  títulos  de  divi- 
dendo q«e  nellas  ae  acham  appensoe.   As  ditas  seis  mil  e 
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oitocentas  acções  privilegiadas  e  06  aais  mil  e  oitocentos 
titulos  de  diTidendo,  somente  serâo  postos  á  disposição  do 
Sr.  Medrado,  depoiS' <}ue  tiver  sido  justificado  ao  consalho  de 
administração  da  sociedade  presentemente  constituida  qae  a 
cessão  feita  acima  é  ftanca,  livre  e  desembaraçada  de  quaes- 

âuer  cargas  do  inscripções  hypothecarias  e  qae  a  transferencia 
03  ditos  bens  terá  sido  devida  e  legalmente  operada  no  Brazil 
em  nome  da  sociedade  constituida  pelo  presente  instrumento. 
As  duas  mile  quatrocentas  acções  privilegiadas  restantes  sâo 
subscrip^as  por : 

1  .•  O  Sr.  De  Bruyn,  duzentas  acções 200 

2. o  O  Sr.  Jean  Baptiste  de  Kost^r,  duzentas  acções. . .  •    200 

Os  Srs.  de  Bruyn  e  Jean  Baptiste  de  Koster  declaram  que 
estas  acções  estão  inteiramente  liberadas  por  ellespor  meio  de 
um  pagamento  em  dinheiro,  do  qual  a  importância  total  ou 
sejam  com  mil  francos,  ou  cincoenta  mil  francos  por  cada  um 
delles,  se  acha  paga  na  caixa  da  Sociedade  Anonyma  Belge-Bré- 
silienne,  estabelecida  em  Bruxellas,  rua  de  Toulouse  n.  32^ 
e  está  Á  livre  disposição  da  sociedade  presentemente  consti- 
tuida, assim  como  todos  os  comparecentes  o  declaram  e  o  reco- 
nhecem. 

3."  O  Sr.  Paul  de  Halloy,  oitenta  acções 80 

4."*  O  Sr.  Emile  Hayoit  deTermicourt,  qua- 
renta acções. . . .  .* 40 

5.°  O  Sr.  Eugène  Van  Velsem,  vinte  e  qua- 
tro acções 24 

6.0  O  Sr.  Barão  Alflred  de  Neve  de  Roden, 
vinte  e  quatro  acções 24 

7.0  O  Sp.  Barão  de  Kerchove  d'Exaerd,  vinte 
acções 20 

8.0  O  Sr.  Barão  Adrien  Kervyn  de  Letten- 
hove,  doze  acções 12    • 

9.**  O  Sr.  Oscar  de  Crombrugghe  de  Loo- 
ringhe,  oito  acções 8 

10.  O  Sr .  André  Dumont,  oitenta  acções.. ...  80 

Junto,  dozeatas  oitenta  e  oito  acções. . .  288         2SS 

Estas  duzentas  oitenta  e  oito  acções  estão  inteiramente 
Iib3radas  pelos  subscriptore^  por  meio  de  um  pagamento  em 
dinheiro,  feito  &  vista  do  tabellião  e  das  testemunhas  abaixo 
assignadas,  e  a  importância  destas  entradas,  s<^a  uma  quantia 
de  setenta  e  dous  mil  ft^ancos,  está,  desde  já,  á  disposição  da 
sociedade. 

11.  O  Sr.  EticnnedeBailliencourt,  ditoCourcol, 

200  acções 200 

12.  O  Sr.  Leon  de  Koster,  60  acções 60 

13.  O  Sr.  De  Bruyn,  80  acções 80 

14.  O  Sr.  Barão  Charles  Bethune,  cem  acções  100 

15.  O  Sr.  Ludovic  Amand,  vinte  acções 20 

16.  O  Sr.  León  Van  de  .  Werve,  oitenta  acções  80 
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17.  O  Sr.  Valère  Mabille,  canío  o  viate  acções  120 

18.  O  Sr.  Gayalheiro  León  Schellekens,  oitenta 
acções 80 

19.  O  Sr.  Paul  Du  Tolct,  quaronta  acções 40 

20.  O  Sr.  Alois  Verbek,  quarenta  acções 40 

21.  O   Sr.    Leonce    Van    Varenbergli,    vinte 
acções SO 

22. 0  Sr.  Joseph  Van  de  Wyngaert.vinte  acções  20 

23.  O  Sr.  Léopold  Lipman,  cento  e  yinte  acções         120 

24.  O  Sr.  Barão  Joseph  Kervyn  de  Lettenhove, 

vinte  e  seis  acções. 26 

25.  O  Sr.   Conde   d'Ausenibourg,   cem   acções  100 

26.  O  Sr.  Barão  Charles   de  Grombrugghe  de 
Picquendaele,  oito  acções 8     - 

27.  O  Sr.  Joseph  Ciamberlani,  dezeseis  acções  16 

28.  O  Sr.  Adolphe  Verbelen,  sessenta  acções. . .  60 

29.  O  Sr.  Henri  Lansens,  sessenta  acções 60 

30.  A  Sra.  Geelhand,  cento  e  vinte  acções. ...         120 
Junto,  mil  trezentas  e  setenta  acções 1 .370      1 .370 

Sobre  a  importância  de  cada  uma  destas  mil  trezentas  e  se* 
tenta  acções  privilegiadas,  cada  subscriptor  pa^ou  presente* 
mente,  á  vista  do  tabellião  e  das  testemunhas  abaixo  assignadas, 
cincoenta  por  cento,  seja  junto  a  uma  quantia  de  cento  c  setenta 
o  um  mil  duzentos  e  cincoenta  francos,  que  está,  desde  já,  á 
livre  disposição  da  sociedade. 

31.  O  Sr.  Jean  Baptista  de  Koster,  duzentas 
quarenta  e  oito  acções. 248 

32.  O  Sr.  Armand  Renson,  quatorze  acções. . .  14 

33.  O  Sr.  Léon  Laporte,  oitenta  acções 80 

Junto,  trezentas  quarenta  o  duas  acções. . . .  342         342 

^obre  a  importância  de  cada  uma  destas  trezentas  quarenta 
e  duas  acções,  cada  subscriptor  presentemente  pagou,  á  vista 
do  tabellião  e  das  testemunhas  abaixo  assignadas,  dez  por  cento, 
seja  ao  todo  oito  mil  quinhentos  e  cincoenta  francos,  quantia 
que  está,  desde  já,  á  livre  disposição  da  sociedade. 

Total  das  acções  privilegiadas  acima   subscri- 
ptas,  duas  mil  e  quatrocentas  acçõ3S 2.40O 

Cada  luu  dos  subscriptores  acima  nomeados,  recebs  além 
disso,  por  cada  acção  privilegiada  subscripta,  uma  acção  de 
dividendo . 

O  saldo  será  pago  em  uma  ou  mais  entradas  no  mez  que  se- 
guir á  chamada  de  fundos  feita  pelo  conselho  de  administração 
quando  elle  julgal-a  opportuna.  Na  falta  de  pagamento  no 
prazo  acima  nzado,  o  juro  ó  devido  na  razão  de  seis  por  cento 
ao  anno  ;  elle  corre  dé  pleno  direito  e  sem  dilação  do  dia  da 
exigibilidade  até  o  dia  do  pagamen'ío.  Si  o  pagamento  não  foi 
operado  no  mez  de  soa  exigibilidade  e  oito  dias  depois  da 
remessa  de  uma  carta  registrada  pelo  Correio,  o  con- 
selho» de  administração,  sem  prejuízo  de  qualquer  outra  acção 
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em  pagamento  e  damnos,  terá  o  direito  de  fla^zer  proceder,  na 
Bolsa  de  Bruxellas,  por  intervenção  de  agente  cie  cambio,  á 
venda  das  acções  que  estão  em  atrazo  de  pagamento  por  conta 
e  risco  dos  retardatários,  que  deTerao  supjnrir  a  differença  entre 
o  valor  das  chamadas  não  efectuadas  e  o  producto  da  venda. 
A  dita  venda  aonulla  a  inscripção  do  accionista  executado  e  ao 
comprador  são  re me "itidos  novos  titules. 

Art.  8.<>  As  acções  ficam  nominativas  até  a  sua  inteira 
liberação  ;  sua  cessão  opera-se  por  uma  declaração  de  transia 
rencia  datada  e  assigrnada  pelo  cedente  e  o  cessionário  ou  pelos 
seus  pro  'uradores  e  inseri pta  sobre  o  registro  previsto  pela  lei ; 
o  cedente  ficara  obrigado  com  o  cessionário  dos  pagamentos  a 
effectuar.  A  sociedade  sô  intervém  para  regularizar  a  ^ansfe-- 
rencia  sobre  o  registro  dos  accionistas  em  nome.  EUa  não  é 
responsável,  nem  das  consequências  da  transferencia,  nem  da 
individualidade  ou  da  capacidade  das  partes  oontractantes  & 
de  seus  procuradores. 

Art.  9.<>  As  accoes  ao  portador  ^o  assignadas  por  doas  admi* 
nistradores,  uma  das  assignaturas  pôde  ser  feilÂ  por  meio  éa 
uma  chancella.  Sua  cessão  se  opera  pela  simples  tradição  do 
titulo. 

Art.  IO.  Cada  acção  é  indivisível  e  a  sociedade  somente  re- 
conhece um  único  proj^rletario  por  acção.  Si  ha  muitos  prch 
prietaiios  de  uma  acção,  a  sociedade  tem  o  direito  de  suspen- 
der o  exercício  dos  direitos  que  lhe  tocam,  até  qne  uma  sô 
Sessoa  seja  designada  como  sendo,  a  seu  respeito,  proprietária 
a  acção. 

Art.  11.  Os  direitos  e  obrigações  ligados  á  acção  segoem 
o  titulo  em  quaesquer  mãos  por  qne  elle  passa.  A  posse  de 
uma  acção  traz  com  ella  de  pleno  direito  adhenu)  aos  esta- 
tutos sociaes  e  ás  decisões  da  assembléa  geral.  Os  herdeiros 
ou  credores  de  uma  pessoa  accionista  não  podem,  sob  qualqaer 
pretexto  que  seja,  pi-ovocar  a  a^poâção  dos  s^os  sobre  os 
bens  e  valores  da  sociedade,  nem  immiscuir^e  de  qualqaeir 
maneira  em  sua  adwniatração. 

Elles  deverão,  para  o  uso  de  seus  direitos»  louvar-se  aos  is^ 
ventarios  sociaes  e  ás  decisões  da  assembléa  geral. 


TrtULO  in 


ADMINISTRAÇÃO  E  FISCALIZAÇÃO    DA  SOCIEDABC 


Art.  12.  A  sociedade  é  admiatstrada  por  om  consefiioeom- 
posto  de  seis  administradores  pelo  menos  e  de  12  no  mudnia, 

Art.  13.  Os  primeiros  administimdoret  são  nomeados  pala 
primeira  assembléa  geral  dos  accionistas  por  um  praza  de  seis 
annos.  O  conselho  será  renovado  por  metade  todos  os 
annos. 


ACT06  DO  PODBR  BXECcmro  941 

Art.  14.  A  xrajrtir  da  aasembléa  geral  de  1904,  os  primeiros 
adfnioMradores  satdates  e  reelegiveis  serão  designados  por 
meio  da  sorte. 

Na  assembléa  geral  ordinária  de  1904  e  nas  assembléas  trian- 
imaes  segaintes  proceder-se-ha  á  reelei<^  ou  á  sub»iiitui(^ 
da  parte  sahinte.  Si  na  primeira  assembiéa,  e  depois  em  uma 
aasemblôa  tferal  annnal,  a  assembléa  não  confere  todos  os 
mandatos  de  administrador  previstos  pelos  estatutos,  ella 
poderA  considerar  estes  mandatos  como  ragos  e  autorizar  o 
conseUio  geral  a  conferir  os  ditos  mandatos,  conformando-se  ás 
prescripQoes  do  art.  45  da  lei  sobre  as  sociedades.  Os  ditos 
mandatos  cessam  depois  da  reunião  da  assembléa  gerai  ordi- 
nária. Os  administradores  sahintes  são  reelegiveis.  C^a 
administrador  cauciona,  para  garantia  de  sua  gestão,  80 
acções  privilegiadas  liberadas  inteiramente  ou  até  concurren- 
cia  das  quantias  cbamadas.  Os  administradores  ou  commissa- 
rios  que  não  terão  effectuado  o  deposito  de  garantia  de  sua 
gestão,  de  conformidade  com  as  prescripções  dos  estatutos 
no  mez  de  sua  eleição,  serão  considerados  demissionários. 
As  operações  da  sociedade  lâo  fiscalizadas  por  commissarios 
em  numero  de  três  pelo  menos  e  sete  no  máximo.  Os 
commissarios  teem  um  direito  illimitado  de  flscaiização 
sobre  todos  os  negócios  e  operações  sociaes,  de  conformidade 
com  o  art.  55  da  lei  sobre  as  sociedades.  Cada  com- 
missario  cauciona,  para  garantia  de  sua  gestão,  quarenta  acções 
privilegiadas,  liberadas  inteiramente  ou  até  concurrencia  das 
quantias  chamadas.  Os  commissarios  são  nomeados  por  seis 
annos  e  são  reelegiveis  ou  substituídos  do  modo  indicado  para 
CS  administradores  no  art.  13.  São  nomeados  commissarios, 
o  numero  sendo  fixado  em  cinco  para  a  primeira  vez  :  1^,  o 
Sr.  Emile  Hayoit  de  Terraicourt ;  2^,  o  Sr.  Paul  de  Halloy, 
ambos  aqui  presentes  e  acceitando  ;  3^,  o  Sr.  Eugène  Denis 
Yanden  Bogaerd,  doutor  em  direito,  morando  em  Ixelles,  rua 
ãu  Magistrat  numero  dez,  aqui  intervindo  e  acceitando  ;  4<>, 
o  Sr.  Jules  Borel,  cônsul  geral  da  Suissa,  *  morando  em  Bru- 
icellas,  rua  Souveraine  numero  cento  e  quatro  ;  5*»,  o  Sr.  Henri 
Laporte,  engenheiro,  morando  em  Bruxellas. 

Art.  15.  O  conselho  de  administrado  escolhe  entre  os  seus 
membros  um  presidente  e  um  vice-presidente.  No  caso  de 
ausência  do  presidente  e  do  vice-presideate,  em  uma  das 
reuniões  do  conselho,  a  sessão  será  presidida  por  um  membro 
designado  pelos  membros  presentes.  O  canselho  se  reúne  por 
convocação  do  presidente  ou  de  seu  substituto  tantas  vezes 
quanto  os  interesses  da  sociedade  o  exigem. 

EUe  também  se  reunirá  quando  dous  administradores  fizerem 
o  pedido.  As  reuniões  do  conselho  far-se-hão  ordinariamente  na 
sede  social.  Elias  poderão  ser  convocadas  em  qualquer  outra 
parte  no  interesse  da  sociedade. 

Art.    16.  O  conselho  somente    delibera  validamente  sobre 

os  objectos  figurando  na  ordem  do  dia  e  si  a  maioria   dos 

membros  está  presente  ou  representada.  O  administrador  im- 
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pedido  de  assistir  á  reunião  tem  a  faculdade  de  emittir  o  seu 
Toto  sobre  as  propostas  na  ordem  do  dia,  por  carta,  ou  delegar 
poder  especial  de  votar  em  seu  nome  a  um  dos  seus  collegas  ; 
nenhum  administrador  pôde  reunir  mais  de  dous  votos  além  do 
seu.  As  cartas  ou  poderes  somente  sei*ãp  validos  i>ara  uma  re- 
união. As  cartas  emittindo  um  voto  ou  delegando  o  diròito  de 
votar  serão  annexas  á  acta  da  sessão  do  conselho  parji  a  qual 
ellas  foram  produzidas. 

Art.  17.  As  resoluções  do  conselho  são  tomadas  por 
maioria  de  votos.  No  caso  em  que  em  virtude  do  art.  50 
>da  lei,  um  ou  mais  administradores  devem  se  abster,  as 
resoluções  sobre  as  propostas  que  figuram  na  ordem  do  dia 
âão  tomadas  por  maioria  dos  outros  membros  presont3S  ou  re- 
presentados. 

Em  caso  de  empate  o  voto  do  presidente  é  preponderante. 

Haverá  um  registro  especial  para  as  actas  do  conselho  da 
administração.  Este  registro  será  feito  na  sede  social. 

A  acta  de  cada  sessão  será  assignada  por  todos  os  membros 
presentes  á  sessão.  As  cópias  ou  extractos  a  produzir-sa  em 
Juízo  ou  em  outra  parte  serão  assignadns  por  dous  adminis- 
tradores. 

Art.  18.  O  conselho  de  administração  tem  os  poderes  os  mais 
extensos  para  a  gestão  dos  negócios  sociaes.  EUe  faz  e  autoriza, 
no  limite  dos  estatutos,  todas  as  operações  da  sociedade.  Tudo 
que  não  ó  reservado  á  assembléa  geral  ou  ao  conselho  geral 
pela  lei  ou  pelos  estatutos,  é  da  sua  competência. 

EUq  pôde  principalmente  concluir  c  acceitar  quaesquer  con- 
tractos,compra  e  emprezas;  adquirir  ou  ceder  quaesquer  conces- 
sões de  qualquer  natureza  que  seja,  comprar,  vender,  alugar  ou 
dar  em  locação  quaesquer  bens  immoveis  e  moveis,coQsentlr  ad- 
quirir quaesquer  direitos  reaes, tomar  quaesquer  inscripções  hy- 
pothecarias  ou  privilegiadas,  dar  desembargo  sob  renunciação  a 
quaesquer  direitos  reaes,  privilégios  e  acções  resolutorías  de 
quaesquer  inscripções  hy pothecarias  ou  privilegiadas,de  quaes- 
quer penhoras,opposiçõèá  e  transe ripções  sem  que  seja  preciso 
Justificar  de  algum  pagamento,  dispensar  de  qualquer  inscrlpçao 
de  ofi3cio,cífectuar  quaesquer  pagamentos  ou  exigil-o,  perseguir 

âualquer  devedor,  perseguir  e  plei^ioar  perante  quaesquer  juris- 
ÍCÇÕ3S  e  defender-se  em  quaesquer  acções,  mandar  pôr  em  ex- 
ecução quaesquer  julgamentos  ou  arestos,  transigir  ou  compro- 
metter  sobre  quaesquer  interesses  sociaes,  nomear  e  revogar  os 
directores  das  agencias,b3m  com?  qua3squer  empregador  e  pes- 
soas de  serviço  aggregados  á  sociedade  ;  em  uma  palavra,  fazer 
quaesquer  actos  no  interesse  da  sociedade,  a  enumeração  que 
precede,  sendo  enunciativa  e  não  eliminativa. 

Art.  19.  O  conselho  geral  composto  dos  administradores  e 
commissarios  reunidos  é  convocado,  no  caso  de  precisão,  sob  a 
presidência  do  presidente  do  conselho  de  administração  ou  de  seu 
substituto  poia  convocação  dc>te,  ou  também  quando  três 
administradores  fizorem  o  pedido.  As  convocações  serão  feitas 
com  três   dias   de  antecedência  o  enunciarão  a  ordem  do  dia. 
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O  conselho  gorai  é  cons^ultadò  sobre  todos  os  negócios  impor- 
tantes. Elle  estatuo  sobre  a  collocaçâo  dos  úmdos  pertencendo 
á  sociedade  ;  elle  fixa  os  dividendos  a  repartir  e  o  modo  e  a 
época  da  distribuição  dos  lucros  ;  elle  determina  as  condições 
ao  exercido  do  direito  de  preferencia  á  subscripção  das  acções 
novas  ou  das  obrigaçõca  ;  elle  ajusta  quaesquer  regulamentos 
geraes  necessários  á  administração  da  sociedade  ;  elle  áxa  os 
emolumentos  especialmente  imputáveis  sobre  despezas  geraes 
a  abonar  aos  administradoi^es  para  as  funcções  particulares  que 
lhes  seriam  diittribuidas.  O  conselho  geral  só  delibera  valida- 
mente sobre  oi  objec>os  âguradoí  na  ordem  do  dia,  e  si  elle 
está  representado  pala  maioria  do  seus  membros. 

Art.  20.  O  conselho  geral  designa  o  director  o  determina 
seus  poderes,  seu  tratamento,  seus  emolumentos  o  a  duração 
do  seu  mandato.  O  director  cauciona,  em  garantia  da  execução 
de  seu  mandato,  oitenta  títulos  privilegiados,  inteiramente 
liberados  ou  até  concurrencia  da  parte  chamada.  O  conse- 
lho geral  poderá  delegar  seus  poderes  especiaes  a  um  ou  mais 
de  seus  membros,  em  vista  de  uma  missão,  de  uma  operação, 
de  um  serviço  determinado,  e  âxará  a  remuneração  útil. 

Art.  21.  O  conselho  geral  pôde  delegar  para  o  serviço 
diário,  ou  para  objectoâ  determinados  de  um  modo  temporário 
ou  permanente,  todos  ou  parte  de  seus  poderes  ou  dos  poderes 
do  conselho  de  administração  ao  director. 

Art.  22.  A  a^ssembléa  geral  dos  accionistas  pôde  conóeder 
aos  membros  do  conselho  de  administração  e  do  collegio  dos 
commíssirios,  emolumentos  fixos  a  levar  em  conta  de  des- 
pezas  geraes,  além  dos  tantos  por  cento  previstos  abaixo  pelo 
art.  as. 

Art.  23.  Quaesquer  actos  obrigando  a  sociedade,  na  falta 
de  uma  delegação  dada  por  uma  deliberação  especial  do  con- 
selho de  administração,  serão  assignados  por  dous  administra- 
dores. Os  actos  relativos  á  execução  das  resoluções  do  conselho 
de  administração,  aos  quat^s  um  funccionario  publico  presta 
seu  concurso,  especialmente  os  actos  de  venda,  de  compra  ou 
troca  de  immoveis,  os  actos  de  constituição  ou  acc3itação  do 
hypothecas  e  desembargos,  com  ou  S3m  pagamento,  sob  re- 
nunciaçao  a  quaesquer  direitos  reaes,  privilégios  e  acções 
resolutorias,  serão  validamente  assignados  por  dous  adminis- 
tradores, os  quaes,  em  relação  a  terceiros,  só  teem  a  justificar 
de  uma  prévia  decisão  do  conselho.  As  acções  judiciarias  são 
intentadas  e  seguidas  em  nome  do  conselho  de  administração. 

TITULO  IV 

ASSEMDLKAS  GERAES 

Art.  24.  A  assombléa  geral  ordinária  terá  logar  cada  anno 
«m  10  de  dezembro,  ás  11  horas  da  manhã,  na  sede  social  em 
JBruxellas,  ou  em  qualquer  outro  logar  indicado  nos  avisos  de 
convocação,  e  pela  primeira  vez  em  10  de  dezembro  de  1902. 
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Si  O  10  de  dezemtnro  é  tim  dia  feriado,  a  assembléa  t&rá  locar 
no  dia  seguinte.  Em  Qualquer  época  a  assembléà  geral  pode 
sar  convocada  extraoroinariamente,  quer  pelo  conselho  de  ad- 
ministrado, quer  peio  collegio  dos  commissarios.  Ella  dere 
ser  convocada  sobre  o  pedido  eecripto  de  accionistas  represen- 
tando o  quinto  do  capital  social.  Neste  caso  o  conselho  de  admi- 
nistração é  obrigado  a  reunir  a  assembléa  em  um  praso  má- 
ximo de  30  dias,  a  datar  do  dia  em  que  elle  recebeu  o  pedido. 

Art.  25.  A  assembléa  geral  se  compõe  de  todos  os  aoeionistas, 
tendo  observado  o  art.  26  dos  estatutos.  Cada  acção  privile- 
giada ou  de  dividendo  dá  dir^to  a  um  voto. 

Art.  26.  Para  poder  assistir  á  assembléa  geral  os  proprie- 
tários de  acções  nominativas  são  obrigados  a  íázer  oonhet^er, 
oinco  dias  pelo  menos  antes  da  reunião,  ao  cooseliio  de  admi- 
nistração, a  quantidade  e  os  números  dos  titules  para  oa  qsaes 
elles  querem  tomar  parte  na  votação,  e  os  proprieta4*\os  de 
acções  ao  portador  devem,  cinco  dias  antes  da  reunião,  ter 
depositado  seus  titules  em  um  dos  estabelecimentos  dedgnados 
no  aviso  de  convocação.  Todo  o  accionista  poderá  se  faxer  re- 
presentar por  um  procurador  tendo  elle  mesmo  o  dirúto  de  as- 
sistir á  assdmbléa,  e  portador  de  uma  procuração  r^uiar. 
As  procurações  deverão  ser  depositadas  na  sede  social,  três  dias 
pelo  menos,  antes  da  data  fixada  para  a  reunião.  Uma  lista  de 
presença  indicando  o  nome  dos  accionistas  eo  numero  de  aoçoes 
que  elles  representam  deve  ser  assignada  por  cada  um  delles 
para  sor  admittido  á  assembléa. 

Art.  27.  A  assembléa  geral  ordinária  é  regularmente  con- 
stituída qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  representadas,  e 
as  deliberações  são  tomadas  por  maioria  aos  votos.  Quando  se 
trata  de  deliberar  sobre  modificações  nos  estatutos,  sobre  uma 
emissão  de  acções,  sobre  a  reducção  do  capi;al  ou  sobre  adksso- 
Inçãa  antecipada  ou  a  prolongação  da  sociedade,  a  assembléa 
deverá  reunir  as  maiorias  requisitadas  pelo  art.  59  da  lei  sobre 
as  sociedades. 

Art.  28.  A  assembléa  geral  é  presidida  pelo  *  presidente  do 
conselho  de  administração  ;  na  sua  falta,  pelo  vice-presidente, 
e  na  falta  delles,  por  um  membro  da  assembléa  a  designar 
pelos  accionistas  por  maioria  dos  votos. 

Art.  29.  A  assembléa  geral  delibera  exclusivamente  sobre 
as  proposições  enunciadas  na  ordem  do  dia.  As  actas  da 
assembléa  geral  são  assignadas  pelos  membros  da  mesa.  As 
cópias  ou  extractos  são  certificados  pelo  presidente  e  um  outro 
membro  do  conselho  de  administração. 

TITULO  V 

BALANÇO  —  REPARTIÇÃO  —  RESERVA 

Art.  30.  O  anno  social  principia  em  1^  de  junho  e 
acaba  em  31  de  maio.  O  primeiro  exercício  social  será 
fechado   em  31  de  maio  de  1902, 
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Arb.  31.  Um  rao3  antes  da  asaorabléa  gorai  o  coaselho 
de  aiministração  remette  ao  coUegio  do3  commissarios  o 
inventario,  o  balanço,  a  conta  de  lucros  e  perdas,  com  todos  o» 
documentos,  b3ra  comi  um  relatório  sobre  as  operações  da 
sociedade.  O  collegio  dos  commissarlos  é  obrigado  a  fazer  dentro 
da  quizenium  relatório  contendo  suas  propostas. 

Art.  32.  Quinze  dias  antes  da  assembléa  ger%l  a  conta  dos 
lucros  e  perdas,  bom  como  a  lista  dos  accionistas  em  nomc^ 
estão  á  inspecção  dos  accionistas  na  sede  soeial.  Os  accionista» 
cm  nome  rocebenío,  ao  mesmo  tempo  que  o  aviso  de  convo- 
cação, um  exemplar  do  balanço  e  da  conta  de  lucros  e  perdas « 

Art.  33.  Sobre  os  lucros  liquides  sao  retirados: 

1®,  cincj  p;)r  cento  pjira  constituir  a  rosorvA  legal.  Esta  re- 
tirada nao  6  mais  obrigat3riji  quando  a  reserva  attingir  o 
decimo  do  capital  social ; 

2»,  uma  quantia  suffieiente  para  pagar  um  dividenda  de  seisi 
por  cento  sobro  a  importância  paga,  seja  antecipadamente» 
seja  por  chamada  do  fundos,  das  acções  privilegiadas. 

O  excedente  sor&  repartido  como  segue: 

a)  doze  por  cento  ao3  administradores  o  commissarios  ; 

h)  o  saldo  a  distribuir  por  metade  entre  as  acç5e3  privilegia* 
das  e  as  acções  de  dividenlo. 

O  cons3liio  geral  poderd  comtulo  destinar,  á  C3neurrencia  de 
quarenta  por  cento  deste  saldo,  a  um  fundo  de  amortização  das 
acções  privilegiadas. 

O  conselho  geral  determinard  a  époc.^  e  as  condições  deSiã^ 
amortização,  que  so  farl  por  sorteio,  com  reembolso  por  du- 
zentOi  o  cincoenta  íhincos  por  titulo.  As  acções  assim  amor- 
tizadas serão  subs>ituidas  por  acções  de  dividendo.  A  parte 
dos  lucros  attribuidos  ás  acções  privilegiadas  será  diminuída 
proporcionalmente  ao  numero  de  acções  amortizjtdas  e  a  quantia 
as3im  desfalcada  virá  juntar-se  á  quota  dos  lucros  reservada  ás 
acções  de  dividendo. 

Art.  34.  O  concelho  çeral  fixará  a  data  da  exigibilidade  dos 
dividendos.  Os  juros  e  dividen los  prescriptos  por  cinco  annos 
pertencem  á  sociedade ;  ellei  serão  levados  em  conta  da  re- 
serva. 

TITULO  VI 

DISSOLUÇÃO  *-  LIQUIDAÇÃO 

Art.  35.  Na  época  da  disaola^o  da  sociedade,  a  assembléa 
geral  nomeará  um  ou  mais  liquidantes,  determinará  seos  po- 
dores  e  flxirá  seus  emolumentos.  Os  liquidantes  poderão  ser 
especialmente  autorizados  a  transferir  todo  ou  jiparte  do  activo 
e  do  passivo  da  socielade  a  particulares  ou  a  sociedades  por  via 
devenia  contra  cUnheiro,  ou  contra  títulos,  acções  ou  obri- 
fiações. 
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Art.  36.  Duraate  todo  o  praio  da  liquidação  a  aasemblôa 
geral  dos  accionistas  será  convocada  cada  anno,  no  dia  fixado 
para  as  assembléas  geraes  ordinárias. 

Depois  da  apuraç£>  completa  do  passivo  e  de  todas  aa  cargas* 
bem  coma  das  despezas  da  liquidação,  o  excedente  do  activo  rea- 
lizado será  ropartido  como  segue. 

A)  Reembolsa  dos  pagamentos  ebamadoa  e  effectuados  sobre 
as  acções  privilegiadas.  Si  o  producto  da  liquidação  não  per* 
mittir  oparar  esto  reembolso  integral»  os  liquidantes  farão  as 
chamadas  de  fundos  necessárias  sobre  as  acções  não  inteira- 
mente liberadas,  para  igualar,  entre  as  acções  privilegiadas, 
a  porda  a  soíTrer  effecti vãmente  por  cada  uma. 

B)  Depois  do  reembolso  do  capital,  o  excedente  é  repartido  por 
metade,  entre  as  ac^es  privilegiadas  de  uma  parte,  e  as  acções 
de  dividendo   de  outra  parte. 

Art.  37.  Todo  o  accionista,  administrador  ou  commia- 
sario  da  sociedade  deverá,  assignar  domicilio  no  districto  de 
Bruxellas,  onde  todas  as  communieações,  assignações,  inti- 
mações e  significações  poderão  lhe  ser  validamente  feitaa. 

De  que,  instrumento,  passado  em  L&ekea»  no  cartório,  no  anuo 
de  1901,  em  31  de  janeiro,  na  presença  do  Victor  Van  -Boxem, 
residente  em  Schaerbeek,  e  Constant  Chiny,  morando  em  Lae- 
ken,  testemunhas  para  isto  requisitadas.  Leitura  tendo  sido 
feita  d.0  presente  instrumento,  os  comparecentes  o  assignaram 
com  as  testemunhas  e  nós,  tabellião.  (Seguem  as  assignaturas.) 

Registrado  em  Molenbeck-Saint-Jean,  doze  folhas,  duas  cha* 
madast  em  doze  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um,  volume 
duzentos  e  cincoentae  dous,  folio  noventae  dous,  compartimento 
dous.  Recebi  sete  francos  por  contracto  e  treze  fi*ancos  e  cincoenta 
cêntimos  a  dous  francos  e  setenta  cêntimos  ;  ao  todo  vinte  fran« 
cos  e  cincoenta  cêntimos.— O  recebedor,  (assignado)  Vrancken» 

ANNEZOS 

I.  O  abaixo  assignado,  Sr.  Vcrbeke,  AloTs,  declara  pela  pre- 
sente dar  poder  ao  Sr.  Jean  Baptiste  ae  Koster  para  o  fim 
de  concorrer  por  elle  e  em  seu  nome  ã  íbrmação  de  uma  socie- 
dade anonyma  sob  a  denominação  de  Miniêre  Belge-Brésilienne 
de  Tres-Cruzes  et  Extensions  (Mineira  Belga  Brazileira  de  Três 
Cruzes  e  Extensões),  sociedade  com  o  capital  de  dous  milhões  e 
trezentos  mil  francos,  e  da  quala  sóde  social  será  fixada  em  Bni- 
xellas,  ou  na  agglomeração  bruxeilense  ;  subscrever  quarenta 
acções  de  duzentos  e  cincoenta  francos  cada  uma,  operar  sobre 
as  ditas  acções  um  pagamento  de  cincoenta  por  cento  de  sou  valor 
nominal ;  nomear  quaesquer  administiratdores  e  oonunissaríos, 
fixar  seu  numero  e  o  prazo  de  seu  mandato ;  para  os  efTeitos  acima 
passar  e  assignar  quaesquer  aetos  e  quaesquer  documentos, 
fiizer  tudo  o  que  for  útil  ou  necessário  para  a  execução  das 
presentes,  assistir  á  assembléa  fferal,  tomar  parte  nas  Totaçõei 
sobre  quaesquer  objectos  levados  em  ordem  do  dia.  Dado  em 


I 


AOIIM  00  PODBII  BXBCUTIVO  947 

Gand,  em  Tinte  e  oinca  de  janeiro  de  mil  novecentos  e  um. 
Vale  para  procarac&o.  (Assigoado)  A,  Verbehe.  Registrado  em 
Molenbeck-Saint-Jean,  uma  folha,  uma  chamada,  em  doze  d0 
fevereiro  de  mil  novecentos  e  um,  volume  cento  e  nove,  fólio 
oitenta  e  três,  compartimento  um.  Recebi  dous  flancos  o  qua» 
renta  cêntimos.  O  recebedor,  (assignado)  Vranchen. 

II.  O  abaixo  assignado,  Eugene  Van  Veisen,  declara,  pelas 

Sresentes,  dar  poder  ao  Sr.  De  Koster,  Jean  Baptlste,  para  o 
m  de  concorrer  por  elle  e  em  seu  nome  á  formação  d!e  uma 
sociedade  anonyma  sob  a  denominado  de  Miniére  Belge-BrésUi' 
enne  de  Três  Cruzes  et  Extensions  (Mineira  Belga-Brazi leira  dd 
Tres-Cruzes  e  Extensões),  sociedade  como  capital  de  dous  milhSes 
e  tresentos  mil  firancos  e  da  qual  a  sóde  será  fixada  em  Bruxellas 
ou  na  agglomeraçSo  bruxellense;  subscrever  vinte  e  quatro  acções 
de  duzentos  e  cinooenta  fí*anoos  cada  uma ;  operar  sobre  as  ditas 
acções  um  pagamento  de  seis  mil  francos ;  nomear  quaeaquer 
administradores  e  commissarios,  úxxv  o  seu  numero  e  prazo  de 
seu  mckndato ;  para  os  effeitos  acima,  passar  o  assignar  quaesquer 
actos  e  quaesquer  documentos,  fazer  tudo  o  que  for  útil  oa 
necessário  p^tra  a  execuçcõo  das  presentes,  assistir  ú,  assemblé^ 
gerai,  tomar  p:]krte  nas  votaçõs  sobre  todos  os  objectos  levados 
em  ordem  do  dia.  Dado  emBronh  em  trinta  de  janeiro  de  mil  e 
novecentos  e  um.  Yale  para  procuração.  ("Assignado)  Bugene 
Van  Veisen,  Registrado  em  Molenbeck-Saint-Jeaii,  uma  folha 
e  uma  chamada,  om  doze  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  nm« 
volume  cento  e  nove,  folha  oitenta e  três,  compartimento  um. 
Recebi  dous  francos  e  quarenta  cêntimos.  O  recabedor,  (asst* 
gnado)  'Vranchen, 

III.  A  abaixo  assignada,  Sra.  U.  Geoihand  de  la  Bistrate, 
declara,  pelas  presentes,  dar  poder  ao  Sr.  Leon  Van  de  Werve, 
para  o  fim  de  concorrer  por  ella,  e  em  seu  nomo,  â,  formação  de 
umasociedade  anonyma  sob  a  denominsvçaodeAfifitVre  Belge-Brê- 
eilienne  de  Três  Cruzes  et  Eaetentíims  (Mineira  Belga  Brazíieira  de 
Três  Cruzes  e  Extensõe»)  sociedade  com  o  capital  de  dous  milhões 
e  trezentos  mil  francos  e  da  qual  a  sede  social  será  fixada  em  Bru- 
xellasou  na  agglomeração  bruxeilense  «-subscrever  cent^  e  vinte 
acções  de  duzentos  o  cinooenta  francos  cada  uma,  operar  sobre 
as  ditas  ac((^e8  um  pagamento  de  cincoenta  por  cento  de  seu 
valor  nominal  ;  nomear  quaesquer  administradores  e  com- 
missarios, fixar  s^i  numero  e  o  prazo  de  seu  mandato ;  para 
os  eHeitos  acima,  passar  e  as^ignar  quaesquer  actos  e  quaesquer 
doeumenioâ,  fazer  tudo  o  que  for  útil  e  necessário  para  a  qx^ 
eottçao  das  presentes,  assistir  á  assembléa  geral,  tomar  parte 
nas  votações  sobre  quaesquer  objectos  levados  em  ordem  do 
dia.  Dado  em  Cannes  em  vinte  e  sete  de  janeiro  de  mil  no^ 
vecentos  e  um.  Vale  para  procuração.  (Assignado)  U,  Geelhand 
de  la  Bistrate.  Registrado  em  Molenbeck-Saint-Jean,  uma 
Iblha,  uma  chamada,  em  doze  de  fevereiro  de  mil  novecentos 
e  um,  volumie  cento  e  nove,  foUo  oitenta  e  três,  comparti- 
mento um.  Recebi  dous  francos  e  quarenta  cêntimos.—  O  rece- 
Mbr,   (Assignado)  VrancÂen. 
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IV.  O  abaixo  assigaado,  o  Sr.  Barão  de  Neve  de  Roden.  de- 
clara, palas  presentes,  dar  poder  ao  Sr.  Léon  Van  de  Worve, 
para  o  flm  dj  concorrer,  por  elle  e  em  sôu  nomo,  á  formação 
de  uma  sociedade  anonjma  sjb  a  denominação  de  Minière 
Belge-Brésilienne  de  Três  Cruzes  et  Exiensions  (Mineira  Belga- 
Brazileira  do  Três  Cruzes  o  Extensões),  sociedade  com  o  ca- 
pital do  dous  milhões  e  trezentos  mil  francos  e  da  qual  a  sede 
social  será  fixada  em  Bruxelias  ou  na  ag^lomera<^o  bruxel- 
lense  ;  subscrever  vinte e  quatro  acções  de  duzentos  e  cincocnta 
francos  cada  uma ;  operar  sobre  as  ditas  acções  um  pagamento 
de  seis  mil  francos ;  nomear  quaesquer  administradores  e  com- 
missarios,  fixar  S3u  numero  e  o  prazo  de  seu  mandato ;  para  os 
effeitos  acima,  passar  e  assígnar  quaesquer  actos  e  quaesquer 
documentos,  fazer  tudo  o  que  for  útil  ou  necessário  para  a 
execução  das  presentes,  assistir  ã  assembléa  geral,  tomar  parte 
nas  votações  sobro  quaesquer  objectos  levados  em  ordem  do 
dia.  Dado  em  Wippelgem,  em  vinte  e  sete  de  janeiro  de  mil 
novecentos  o  um.  Vale  para  procuração.  (Àssignado)  Barão 
de  Neve  de  Roden.  Registrado  em  Molenbeck-Saint-Jeau,  uma 
folha,  uma  chamada,  em  doz3  do  fevereiro  de  mil  novecentos  e 
um,  volume  cento  e  nove,  folio  oitenta  e  tros,  compartimento 
um.  Recabi  dous  francos  e  quarenta  cêntimos.  O  recebedor, 
(assignado)  Vranchen. 

V.  O  abaixo  assignado.  Paul  du  Tolct,  declara,  palas 
presentes,  dar  poder  ao  Sr.  Fornand  Vanden  Corput,  para 
o  fim  d3  concorrer,  por  elle  e  em  sou  nome,  á  forma- 
ção de  uma  sociedade  anonyma  sob  a  denominação  de  Aí»- 
niére  Belge-Brésilienne  de  Três  Cruzes  et  Exiensions  (Mi- 
neira Belga-Brazileira  de  Tros  Cruzas  e  Extensões),  socie- 
dade com  o  capital  de  dous  milhões  e  tresentos  mil  francos 
e  cuja  sede  social  será  fixada  em  Bruxelias  ou  na  agglomeração 
bruxollensa  ;  subscrever  quarenta  acções  de  duzentos  ecincoonta 
francos^ ;  operar  sobre  as  ditas  acções  um  pagamento  de  cinco 
mil  francos  ;  nomear  quiiesquer  administradores  e  commissa- 
rios.  fixar  o  seu  numero  c  o  prazo  de  seu  m:\ndato  ;  pira  os 
elfoitos  acima,  passar  o  a^signar  quaesquer  actos e  quaesquer 
documentos,  fazer  tudo  o  que  for  útil  ou  nece.:»ario  p:\ra  a 
execução  das  presentes,  assistir  ã  assembló:\  geral,  tomar  p^irte 
nas  votações  sobro  quaes(iuor  objectos  levados  em  ordem  do 
dia.  Dado  em  BruxelU^s,  em  vinte  e  sete  de  janeiro  do  mil 
novecentos  o  um.  Vale  para  procuMçâo.  (Assignado) P.i2u  Toicl. 
Registrado  cm  Molenbeck-Suint-Joan,  uma  folha  sem  chamada, 
em  doz3  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um,  volume  conto 
e  nove,  folio  oitenta  o  três,  compartimento  um.  Recebi 
dous  francos  e  quarenta  cêntimos.  O  recebedor*  (assignado) 
Vrancken . 

VI.  O  abaixjassignada.  Lóoa  Laport,  declara,  pelas  pre- 
sentes, dar  podei»  ao  Sr.  Li5oa  l>ò  Bruyn,  para  o  fim 
de  concorrer,  por  elle  e  em  sau  nome,  ã  formação  de 
uma  sociedade  anonyma  sob  a  donomini^o  da  Miniére 
Belge-Brêsilienne  de  Três   Cruzes  et  Exiensions  (Mineira  Belga- 
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Braziloipa  de  Trea  Cruzes  e  Extensõas),  sociedade  com  o  capital 
de  '\om  TDilliõas  o  trezentos  mil  francos,  o  cuja  sóde  social  será 
fixada  cm  Bruxcllas  ou  na  agglomoraçào  bruxellense  ;  subscrever 
oitenta  acções  de  duzentos  ecincoenta  francos  cada  uma,  operar 
sohre  as  ditas  acções  um  pagamento  de  dous  mil  francos,  no- 
mear quaesquer  administradores  e  commissarios.  fixar  seu  nu- 
mero e  o  prazo  de  seu  mandato;  para  os  oITeitos  acima,  passai* 
e  assignar  quaes  luer  actos  e  quaesquer  documentos,  fazer  tudo 
o  quo  for  útil  ou  nece.^ario  para  a  execução  das  presentes,  as- 
sistir á  a^isembléa  geral,  tomar  parte  nas  votações  sobre  quaes- 
quer objectos  levados  em  ordem  do  dia.  Dado  era  Bruxellas. 
em  vinte  e  nove  de  Janeiro  de  mil  novecentos  o  um.  Vale  para 

Í procuração.  (As^signado)  Léon  Laporte.  Registrado  em  Mo- 
enbeck-Saint-Jean,  uma  foliia  sem  chamada,  cm  doze  de  fe- 
vereiro de  mil  novecantes  e  um,  volume  cento  o  nove,  fjlio 
oitenta  o  tre3,  compartimento  um.  Recebi  dous  francos  o 
quarenta    cêntimos.  O   recebedor,  (assignado)   Vrancken, 

VII.  O  abaixo  assignado,  o  Sr.  Barão  Charles  de  Crombrugghe 
de  Puquendaelc,  declara,  pelas  presentes,  dar  poder  ao  Sr. 
Barão  Joseph  Kervyn  do  Lettenhove,  pai^a  o  tlm  de  con- 
oorrer  por  olle  e  em  seu  nome,  á  formação  àQ  uma  sociedade 
anonyma  sob  a  denominação  de  Uinière  Belge-Brésilienne  de 
Três  Cruzes  et  Exlensions  ( Mineira  Belga-Brazileira  de  Três 
Cruzes  o  Extensões),  sociedade  com  o  capital  de  dous  milhões  e 
trezentos  mil  francos  e  cuja  sede  social  será,  fixada  era  Bru- 
xellas ou  na  agglomeraçSo  bruxellense,  subscrever  oito  acções 
de  duzentos  e  cincoenta  francos  cada  uma,  operar  sobre  as  ditas 
acções  um  pagamento  de  mil  francos,  nomear  quaesquer 
administradores  e  commissarios,  fixar  o  seu  numero  o  o  prazo 
de  seu  mandato  ;  para  03  eífeitos  acima,  passar  e  assignar 
quaesquer  actos  e  quaesquer  documentas,  fazer  tudo  o  que  for 
útil  ou  necessário  para  a  execução  das  presentes,  assistir  á 
assemblda  geral,  tomar  parte  nas  votações  sobre  quaesquer 
objectos  na  ordem  do  dia.  Dado  em  Bruxellas  em  vinte  e  nove 
de  jan 'iro  de  mil  novecentos  e  um.  Vale  para  procuração. 
(Assignado)  Barão  Ok.  de  Crombrugghe  de  Puquendaele.  Regis- 
trado em  Molenbock-Saint-Jean,  uma  folha,  uma  chamada,  em 
doze  de  fevereiro  de  mil  novecentos  o  um,  volume  cento  e 
nove,  folio  oitenta  e  três,  compartimento  um.  Recebi  dous 
ftancos  e  quarenta  cêntimos.  O  recebedor,  (assignado)  Vran- 
eken, 

VIII.  O  abaixo  assignado,  Ludovic  Amand,  advog.^do  em 
Bouvignes,  declara,  pelas  presentes,  dar  poder  ao  Sr.  Barão 
Charles  Bethune,  para  o  fim  de  concorrer,  por  elle  e  em  seu 
nome,  á  formação  de  uma  sociedade  anonyma,  sob  a  deno- 
minação de  Minière  Belge-Brésiliennede  Três  Cruses  et  Exiensions 

ÍMioeira  Belga-Brazileira  de  Três  Cruzes  e  Extensões ),  eocie- 
ade  com  o  c£u>ital  de  dousmiiliões  e  trezentos  mil  francos  e  cuja 
sédc  será  fixaaa  em  Bruxellas  ou  na  agglomeraçao  bruxellense' ; 
subscrever  vinte  acçõesde  duzentos  e  cincoenta  francos  cada  uma , 
operar  sobre  as  ditas  acções  um  pagamento  de  dous  mil  e  qui- 
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nhentos  francos ;  nomear  quaaaquer  admiiúsiradores  e  ooinmii> 
sarios,  fixar  seu  numero  e  o  praeoâa  seu  mandato ;  para  os  effefr- 
tos  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  actos  e  quaesquer  do- 
cumentos, fazer  tudo  o  que  for  útil  ou  necenario  para  a  execução 
das  presentes,  assistir  á  assembléa  geraU  tomar  parte  nas 
votações  sobre  quaesquer  objectos  levados  em  ordem  do  dia. 
Dado  em  Bouvignes,  em  vinte  e  seis  de  janeiro  de  mil  nove- 
centos e  um.  Vale  para  procura^.  (  Assignado  )  Ludovic 
Atnand.  Registrado  em  Molenbeck-SainIrJeaa,  uma  folha,  uma 
chamada,  em  doze  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um,  vo- 
lume cento  o  nove,  folio  oitenta  e  três,  compartimento  um. 
Recebi  dous  francos  e  quarenta  cêntimos.  O  recebedor, 
(assignado)  Vranchen. 

Por  có|>ia  conforme.— (Assignado)  H.  Groensteen.  (Depositado 
no  cartório  do  Tribunal  de  Gommercio  de  Brnxellas,  14  de  feve- 
reiro de  1901). 

Sociêté  Anonyme  Miniêre  Belge-BrêsUienne  de  Três  Cruzes  ei  Ea^ 
iensions  (Sociedade  Anonyma  Mineira  BelgarBrazileira  de  Tree 
Cruzes  e  £xtens5e3),  em  Bruxellas.  NomeaçSo  dos  adminis- 
tradores. Acta  da  assembléa  geral  extraordinária  realizada 
immediatamente  depois  da  constitui^  da  sociedade,  no  dia  de 
hoje. 

Perante  mestre  Hilaire  Groenstera»  tabeliiio  em  Laeken, 
compareceram : 

O  Sr.  Leon  de  Bmyn,  industrial,  antfp>  ministro  da  agrtsul* 
tura  e  das  obras  publicas,  morando  «n  Bruxellas,  rua  do  Go«- 
vernement  Provisoire  n.  13  ; 

O  Sr.  Gavalleiro  Léon  Scfaellekens,  proprietário*  morando 
em  Bruxellas,  rua  Duoaie  n.  05  ; 

O  Sr.  Bar&o  Charles  Bethune,  proprietário,  morando  em 
Bruxellas,  rua  Joseph  11  n.  76  a  ; 

O  Sr.  Lôon  Van  de  Werve,  de  Yorsdaer,  proprietário,  mo- 
rando em  Antuérpia ; 

O  Sr.  Barão  Joseph  Kervyn  de  Lettenhove,  proprietário,  mo- 
rando em  Bruxellas,  rua  de  TActívité   n.  S9  ; 

O  Sr.  André  Dumont,  professor  na  Universidade  de  Louvain, 
morando  em  Louvain ; 

O  Sr.  Etienne  de  Baillieneoart,  dito  Coorool,  proprietário, 
morando  á  Avenida  Brugmann  n.  67. 

O  Sr.  Paul  de  Halloy,  proprietário,  morando  em  Waulaort» 
no  Castello  de  Waulsort ; 

O  Sr.  Jean  Baptiste  de  Koster,  capitalista»  morando  em  Saint 
Josse-ten^Noode,  rua  de  TUnioa,  n .  30  ; 

O  Sr.  Léon  de  Koster,  agente  de  oambio,  morando  em  Saint- 
Josse-ten-Noode,  rua  de  rUnioo,  n.  30  ; 

O  Sr.  Leopold  Lipman,  industrial,  morando  em  Bruxelias, 
rua  Phiiippe-le-Bon,  n .  38 ; 

O  Sr.  Henri  Lansens,  medico,  residanAe  em  Bomliem ; 

O  Sr.  Adolphe  Verbelen,  tabeUfio,  morando  em  Poers ; 

O  Sr.  LéonceVan  VarenbMEybfAegoeiUBte^morandoemAloat; 
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O  Sr.  Joseph  Yan  de  Wyngaert,  capitalista,  morando  eOi 
Bruxellas.  Boulevard  Chariemagne  o.  96  ; 

O  Sr.  Emile  Hayt^t  da  Toroiicourt,  doutor,  professor  na 
Universidade  do  Louvain,  morando  em  Louvain  ; 

O  Sr.  Archias  Medrado,  engenheiro,  antigo  director  da  Es- 
cola de  Minas  do  Brazil,  morando  em  Ouro  Preto,  residente  ac- 
tnalmente  em^Bruxeliui,  rua  Ptiilippe  le  Bon,  n.  28  ; 

O  Sr.  Jean  Baptisto  de  Rosto.*,  prenomeado,  agiado  além 
disto: 

1.*  Gomo  mandatário  de  : 

A— O  Sr.  Aloíá  Verbeke,  industrial,  morando  em  Gand,  nos 
termos  de  uma  procuração  por  escriptara  particular  que  ficou 
annexa  ao  contracto  de  sociedade  recebido  neste  dia  pelo  ta- 
liellião  Groensteen,  abaixo  assignado ; 

B— O  Sr.  Bugene  Van  Velsen,  fabricante  de  cerreja,  morando 
em  Bornhem,  em  virtude  de  uma  procura^^  annexa  ao  con» 
tracto  de  sociedade  aaima  dito  ; 

2.*  Em  nome  e  como  garantindo  o  consentimento  com  pro- 
messa de  ratifica^  do  Sr.  Armand  Renson,  tabellião,  morando 
•m  Dinant ; 

0  Sr.  Leon  Van  de  Werve  de  Vorselaer,  prenomeado,  agindo 
alôm  disto  : 

1  .*  Come  mandatário  de  : 

A— A  Sra.  Ursule  Kervyn  dXhidtmooregbem,  viuva  do  Sr.  Al- 
fí*ed  Oeelhand  de  la  Bistrate,  proprietária,  morando  em  An- 
tuérpia, DOS  termos  de  uma  procuração  annexa  ao  contracto  de 
sociedade  acima  dito : 

B— O  Sr.  Barão  AIfted  de  Neve  de  Roden,  proprietário,  mo- 
rando em  Everghem,  no  Castello  do  Wippelgem,  nos  termos  de 
uma  procuração  por  eacriptura  particular  annexa  ao  contracto 
de  sociedade  acima  dito  ; 

2.^  £m  nomo  e  como  garantindo  o  consentimento  com  pro- 
messa de  ratificação  do  Sr.  Barão  Raymond  de  Kerchove  de 
Exaerde,  proprietário,  morando  em  Gand  ; 

O  Sr.  Fernand  Van  den  Corput,  advogado,  morando  em  Bru- 
xellas, Boulevard  de  la  Senne,  n.  130,  agindo  como  mandatário 
do  Sr.  Paul  Du  Toict,  industrial,  morando  em  Bruxellas,  Bou- 
levard de  la  Senne,  nos  termos  de  uma  procuração  annexa  ao 
contracto  de  sociedade  acima  ; 

O  Sr.  Léon  de  Bryyn,  prenomeado,  agindo  ainda  : 

A— Como  mandatário  do  Sr.  Léon  Laporte,  engenheiro,  mo- 
rando em  Bruxellas»  Avenida  Louisa,  n.  59,  nos  termos  de  uma 
procura^  annexa  ao  contracto  da  sociedade  acima  dita  ; 

B— Em  nome  e  como  garantindo  o  consentimento  com  pro- 
messa do  ratificação  do  Sr.  Valère  Mabille,  industrial,  morando 
em  Maríemont ; 

O  Sr.  Barão  Joseph  Kervyn  de  Lettenheve»  prenomeado, 
agindo  além  disto  : 

A— <k>nio  maadataiéo  de  :  o  Sr.  Barão  Charles  de  Oromburg^ 
flie  de  Pieqpiendalley  prepitotano»  morando  em  KmxeUas,  rua 
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•de  TrÒTCS,  n.  35,  nos  termos  do  unia  procuração  annexa  ao 
contracto  de  sociedade  acima  ; 

B-*Em  nome  e  como  garantindo  o  consentimento  ctiui  pro- 
messa do  ratificação  de  : 

1.*  O  Sr.  Conde  Aroaurv  de  Anscmbourg,  proprietário,  mo- 
rando em  Bruxellas,  rua  do  Trôno  n.  15; 

2.«  O  Sr.  Josoph  Cramberlani,  proprietário,  morando  em 
f  xelles,  rua  Defacqz,  n .  40  ; 

3.»  O  Sr.  Oscar  de  Cromburgghe  de  Lcoringhe,  proprietá- 
rio, morando  em  Bruxellas,  rua   Montoycr,  n.  71; 

4.«  O  Sr.  Adrien  Kervyn  de  Lettenhove,  proprietário» 
morador  om  Bruxelias,  rua  de  Spa,  n.  40. 

O  Sr.  Barão  B3thune,  prenomeado,  agindo,  além  disto, 
t^omo  mandataríD  do  Sr.  Ludovic  Amand,  advogado,  moran- 
do em  Bouvignes,  nos  termos  de  uma  procuração  que  í!oou 
annexa  ao  contracto  de  sociedade  acima  dita. 

A  sessão  é  aberta  ao  meio  dia,  sob  a  presidência  do  Sr. 
liayoitde  Termicourt,  assistido  do  Sr.  Barão  Betbune.  ex- 
ercendo as  fiincçõei  de  secretario,  e  dos  Srs.  Cavaileiro 
Schellekcns  e  de  Halloy,  exercendo  as  Amcções  do  escrutadores. 
«Por  unanimidade,  a  assembléa  decide  fixar  em  dez  o  numero 
dos  administradores,  c  nomeia  para  estas  fUncçoes  : 

1.0  O  Sr.  Léon  de  Bruyn,  industrial,  antigo  ministro  da 
.agricultura  e  das  obras  publicas,  morando  em  Bruxelias  ; 

2.°  O  Sr.  Barão  Joseph  Kervin  do  Lotkenhove,  proprietário, 
morando  em  Bruxelias ; 

3.'»  O  Sr.  Arthur  Verhaegen, engenheiro,  morando  em    Gand; 

4,^  O  Sr.  André  Dumont,  engenheiro,  professor  na  Universi- 
dade de  Louvain,  mofando  em  Louvain  ; 

5.°  O  Sr.  Barão  Charles  Bethune,  proprietário  cm  Bruxelias ; 

B.»  O  Sr.  Etiennede  Bailliencourt,  dito  Courcol,  propneta- 
TÍo,  morando  avenida  Brugmannna  n.  67; 

7.0  O  Sr.  Cavaileiro  Léon  Schellekens,  proprietário  em 
Bruxelias  ; 

8.»  O  Sr.  Leopold  Lipman,  industrial,  morando  em  Bm- 
:xellas  ; 

9.0  O  Sr.  Léon  Van  de  Werve  de  Vorselaer,  proprietário, 
morando  em  Autuarpia  ; 

10.  O  Sr.  Arthur  Alvim,  engenheiro,  morando  no  Rio  de  Ja- 
neiro. Todos  aqui  presentes  e  declarando  acceitar  essas  ftm- 
•cçõe3,  salvo -os  Srs.  Verhaegen  e  Alvim.  A  sessão  continua.  De 
que,  instrumento  lavrado  em  Laeken,  no  cartório,  no  anno  de 
mil  novecentos  e  um,  em  trinta  e  um  do  janeiro,  na  presença 
do  Victor  Van  Boxera,  morando  em  Schaerbeck,  e  Constant 
C^hiny,  morando  em  Laeken,  testemunhas  para  isto  requisitadas. 

Leitura  tendo  sido  dada  do  presente  instrumento,  os  cumpa- 
recentes  o  assignaram  com  as  testemunhas  e  nós,  tibellião. 
leguem  as  a-isignaturas).  Registrado  em  Molenbeck-Saint- 
Jean,  trea  folhas,  uma  chamada,  em  doze  de  fevereiro  de 
mil  novecentos  o  um,  Tolume  duzentos  cincoenta  e  dous, 
íolio  noventa  o  dous,  compartimento   quatro.    Recebi   doas 
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francos  e  quarenta  cêntimos.  O  recebedor,  Brancken.  Por 
cópia  conforme.  —  (Assignado)  Grocnsteen,  (Depositado  no 
Canorio  do  Tribunal  de  Commercio  de  Bruxellas  em  quatorze 
de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um.).  Consulado  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil.  Certidão  —  tu  Emile  Mestroit,  vice-consul 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em  Bruxellas,  en- 
carregado da  gerência  do  Consulado,  certifico,  que  o  Moniteur 
Belae,  cm  que  cstEo  publicados  ■  os  actos  constitutivos  da  so- 
ciedade anonyma  Societé  Belge-Drésilienne  de  Três  Crmes  et 
Éxtensians,  ô  a  folha  offlnal  do  Reino  da  Bélgica,  o  que  a  publi- 
cação constante  das  folhas  números  seiscentos  seten^>a  e  nove, 
seiscentos  e  oitenta,  seiscentos  oitenta  e  um,  seiscentos  oi- 
tenta e  dous,  seiscentos  oitenta  e  trcs,  seiscentos  oitenta  e 
quatro,  s3iscentos  oitenta  o  cinco,  annexa  ao  Moniteur  Belge, 
ae  dezoito  e  dezenovo  de  fevereiro  do  mil  novecentos  c  um, 
actas  numerou  seiscentos  setenta  o  três  e  seiscentos 
setenta  e  quatro,  aqui  juntas,  da  qual  consta  o  pre- 
enchimento de  todas  as  fjrmalidades  legaes,  6  oíftcial 
e  a  que  a  lei  belga  (ar,got  dez  da  lei  de  dezoito  de  maio  de  mil 
oitocentos  setenta  e  três,  modificada  pela  de  vinte  e  dous  de 
maio  de  mil  oitocentos  oitenta  c  seis)  exige  para  qu3  cinco 
dias  depois  delia  sj  considere  existente  a  sociedade  anonyma. — 
Bruxellas,  em  quatorze  do  março  de  mil  novecentos  e  um. 
(Assignado)  —  Emile  Mestreit,  vice-consul  do  Brazil.  Es-a  assi- 
gnatura  inutilizava  duas  estampilhas  do  sello  consular  no 
valor  total  de  quatro  mil  réis.  Numero  setccântos  setenta  e 
oito.  Recebi  réis  quatro  mil ;  francos  onze  e  quarenta  cênti- 
mos. Ao  lado,  se  acha  o  carimbo  deste  Consulado  em  Bruxellas. 
Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Emile  Mestroit, 
vice-consul  em  Bruxellas.  Rio  de  Janeiro,  vinte  e  um  de  junho 
de  mil  novecentos  e  um* — Pelo  director  geral,  (.ssignado) 
L,  P,  da  Silva  Rosa.  Esta  assignatura  inutiliza  quatro  estam- 
piliias  do  sello  adhesivo  no  valor  total  de  quinhentos  e  cin- 
coenta  rí^is.  Ao  lado  se  acha  o  carimbo  da  Secretaria  das  Rela- 
ções Exteriores  desta  Republica.  Três  estampilhas  do  sello 
adhesivo,  no  valor  total  de  dous  mil  e  setecentos  réii,  se  acham 
devidamen^  inutilizadas  pela  Recebadoria  desta  Capital  Fe- 
deral. 

Nada  mais  continha  ou  declarava  a  parte  do  jornal  Moniteur 
Belge^  quo  bem  e  fielmente  verti  do  próprio  original  escripto 
na  língua  íiranceza,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que,  passei  a  presente,  que  assignei  o  sellci  com  o 
sello  do  meu  offlcio,  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte 
e  cinco  dias  do  mez  do  junho  do  anno  de  mil  novecentos  e  um. 

Capitil  Federal,  85  de  junho  de  1901.—  Carlos  Jorge  Bailfy, 
traductor  publico  e  interprete  commorcial  Juramentado. 
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DBCRETO  N.  4.005  —  de  22  de  julbo  de  1901 

Crea  uma  brig^ada  de  caTallaria  de  Guardas  Naolonaes  &a  eomansa 
de  Monte  Carmello,  ex«Carino  da  Bagagem,  no  Estado  de  Minas 
Oeraes, 

O  Presidente  da  Repnblica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execu^  do  deereto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1890, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Gaarda  Nacional  da  comarca 
de  Monte  Garmello,  ex-Carmo  da  Bagagem,  no  Estado  de 
Minas  Geraes»  uma  brigada  do  cavallaria,  com  a  designa^ 
de  59»,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  117  e  118, 

âue  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos 
a  referida  comarca ;  revogadas  as  disposi^^  em  contrario. 

Gapital  Federal,  2E  de  julbo  de  1901,  13«  da  Republica. 

M.   Fekbjlz  db  Campos  Saixes. 
JEjpUacio  Pestôa. 


DECRETO  N.  4.096  —  de  28  DE  julho  de  1901 

Crsa  uma  brigada  de  cavallaria  de  Ginvdas  Naoionaae  na  comaroa  de 

Salinas,  no  Estado  de  Miaas  Oeraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
para  execu^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896. 
decreta: 

Artigo  unioo.  Fica  creada  na  Gaarda  Nacional  da  comarca 
de  Salinas,  no  Estado  do  Minas  Geraes,  uma  brigada  de  ca* 
Tallaria,  com  a  designa^  de  60^,  a  qual  se  coostituirÀ  de 
dous  regimeotos,  ns.  119  e  IdO,  que  se  organisarao  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referãa  oomaroa; 
vogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Fedoral,  âS  de  julho  de  1901,   13^  da  RepubUca. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
^taeio  Pessoa. 
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DECRETO  N.  4097  —  de  22  de  julho  de  1901 

Croa  mais    uma    brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naoionaes  na  co- 
marca da  Capital  do  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  R^^blioa  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
para  execação  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  nnico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  do  Amazonas  mais  uma  brigada  de  io- 
íkntaria,  com  a  designação  de  18*,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  5e,  53  e  54,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  18,  que  so  orKanisarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Capital  Federal,  22  de  julho  de  1901,   13<'   da   Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitaeio  Pessoa. 


DECRETO  N.   4.098  —  de  22  de  julho  de  1901 

Declara  o  verdadeiro  theor  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 

n.  7S0,  de  5  de  setembro  de  1690. 

O  Presidente  da  Republica  doe  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  que,  confrontado  o  texto  de  varias  disposições 
do  decreto  n.  720,  de  5  de  setembro  de  1890,  como  foi  em  tempo 
publicado  no  Diário  Official,  com  o  autographo  existente  na 
Secretaria  de  Estado,  veriAcam-se  nos  arts.  12,  15, 24, 28, 3^,  36, 
39,  40  e  43  divergências  substanciaes,  que  teem  induzido  a 
decisões  judiciarias  eontradictorias  em  matéria  de  divisão  e 
demarcação  de  terras  particulares: 

Resolve  declarar  que  o  verdadeiro  theor  do  regulamento 
Que  baixou  com  o  decreto  citado  ô  o  que  ae  contém  na  edição 
oa  collec^o  dos  actos  do  Governo  Provisório,  e  que  se  con- 
forma ao  alludido  autographo,  e  não  o  da  publicação  no 
Diário  Oficialy  onde  houve  inexactidões. 

Capital  Federal,  22  de  julho  de  1901,  13»  da  Republioa. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Mjpitacio  Pessta, 
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DECRETO  N.  4.099  —  de  23  de  julho  de  1901 

Auto.*iza  a  organisação  da  C3mpanhia  de  Seguros  de  P^^vide^lcla 
«  Cruzeiro  do  Sul  »  e  approra    os  respectivos  estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  José  Machado  da  Cunha: 

Resolve  autorizar  a  organisa^o  da  Companhia  de  Seguros 
de  Previdência  €  Cruzeiro  do  Sul  »,  o  approva,  mediante  as  se- 
guintes condições,  os  estatutos  que  a  e^to  acompanham,  pelos 
quaes  reger-se-ha  a  mesma  companhia: 

Primeira— Só  poderái  estabelecer  agencias,  dentro  ou  fora  do 
paiz,  com  autorização,  porém,  do  Governo  Federai  ; 

Segunda — Não  poderá  praticar  operação  alguma  que  não  seja 
directamente  relativa  a  seus  fins  principaes,  sob  pena  de  ser 
cassada  immediatamcnte  a  autorização  para  funccionar ; 

Terceira*  E*  expressamente  vedado  resegurar  os  seus  seguros 
em  companhia  estrangeira,  dentro  ou  fora  do  paiz. 

Capital  Federal,  23  de  julho  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho, 

Estatutos  da  Companhia  de  Imm  de  Previdência 

(( Cruzeiro  do  òuI  » 

CAPITULO  I 

DA  SOCIEDADE,  SEDE,  FINS,  DURAÇÃO  E  DISSOLUÇÃO 

Art.  1.^  A  companhia  denominada  «Cruzeiro  do  Sul»  é  uma 
sociedade  anonyma  de  accordo  com  a  legisla^^o  em  vigor,  com 
sede  no  Rio  de  Janeiro,  podendo  ter  agencias  no^i  Estados. 

Art.  2.»  O  fim  da  sociedade  é  operar  sobre  seguros  de  pre* 
vidência,  emittindo  títulos  nominativos  do  valor  de  dez  contos 
de  réis  cada  um,  dados  a  cada  um  dos  subscriptores  e  que  serão 
sorteados  annualmente  em  reunião  publica  e  na  razão  de  1  por 
400  do  seu  numero,  sem  caducidade  durante  o  tempo  da  duração 
ou  dissolução  da  companhia. 

§  1."  Os  titules  serão  transferidos  por  sens  proprietários,  a 
quaesquer  pessoas,  mediante  aviso  prévio  á  directoria,  e  depois 
de  um  anno  pelo  menos  de  posse. 

§  8."*  Os  subscriptores  destes  tituloe  e  suas  famílias,  domi- 
ciliadas sob  o  mesmo  tecto,  teem  direito  aos  soccor.*os  médicos 
e  ao  fornecimento  de  medicamentos,  que  lhes  serão  fixulta- 
dos  por  conta  da  companhia. 
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§  3.**  Os  subscriptorcs  toom  ainda  direito  á  inclusão,  por 
si  ou  peli  pessoa  que  instituírem,  ás  vantagens  do  monte 
de  beneficência,  que  gavanie  aos  s*íus  alist?*dos  uma  men- 
salidade de  20$  durante  a  su:i  existência  e  a  duração  da 
companhia. 

§  4.*  O  monte  de  baneflcencia  será  garantido  par  25»/^  das 
annuidados  dos  titules  emittidos. 

Art.  3.*  Os  titules  sorao  emitfcidos,  subscrevendo  os  tomado- 
res a  quantia  de  50i  por  uma  só  vez  e  mais  a  contribuição 
annual  de  igual  quancia,  em  uma  ou  mais  prestações. 

Art.  4.*  Estes  titules  serão  sellados  com  est'\mpilhas  fe- 
deraes,  na  import?.nci^.  dos  valores  subscriptos  o  do  das  suas 
respectivas  a  inuidades. 

Art.  5.*  Ostitulos  emittidos,  uma  vez  contemplados  no  sor- 
teio e  no  monte  de  beneí!c3ncia,  perdem  os  demais  direitos  fa- 
culti».dos  DDla  companhia  e  serão  cancellados. 

Art.  6.  A  duração  da  companhia  será  do  60  annos,  contados 
da  data  da  approvação  dos  presentes  estatutos,   podendo  esse 

Íirazo  ser  prorogado  si  a  assemblóa  dos  accionistas  assim  o  de- 
iborar  o  o  Governo  approvar. 

Art.  7.«  A  dissolução  da  companhia  o  sua  liquidação,  ami- 
gvivel  ou  forçada,  serão  i'egidas  pela  lei  vigente. 

CAPITULO  II 

DO  CAPITAL,  SUA  REALIZAÇÃO,  LUCROS,  FUPíDOS  E  SUAS 

APPLICAÇÕES 

Art.  8.0  O  capital  da  companhia  é  de  200:000$  dividido  em 
2.000  acções  de  100$  cada  uma. 

Art.  9.*"  O  fundo  realizado  é  de  100:000$,  ou  50  %  do  capital, 
podendo  as  acções  S3r  negociadas  e  traasferidas  de  confor- 
midade com  a  loi  vigente. 

Art.  10.  Dos  lucros  liquidoí  verificados  semestralmente  S3 
deduzirão: 

15  %  para  o  fundo  de  reserva. 

10  %  para  o  de  integralização  do  capital. 

Art.  11.  O  Amdo  de  reserva  destlna-se  a  amparar  o  capital 
re:\lizado  e  o  de  integralização  a  valorizar  os  seus  titules. 

Art.  12.  O  capital  realizado,  os  fundos  do  reserva  e  inte- 
gralização e  quoâis  destinadas  ao  monte  de  beneâcencia  serão 
empregados  em  apólices  geraes  e  estiduaes. 

Art.  13.  Havendo  prejuízos  que  absorvam  os  lucros,  os  fUndos 
estabelecidos  e  desfalquem  o  capital  realizado,  será  este  intei- 
i*ado  por  meio  de  chamadas  ;  sendo  que  estas  chamadas  nunca 
serão  superiores  a  10  V©  e  guardom  o  intervallo  de  30  dias,  uma 
da3  outras. 

Art.  14.  Os  dividendos  serão  distribuídos  semestralmente  e 
nunca  superiores  a  30  Vo  do  capital  realizado. 
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CAPITULO  m 

DOS    ACCIONISTAS 

"  Art.  15.  São  accionistas  os  possuidores  de  uma  ou  maú  acçõâs 
iBseriptas  no  registro  da  companhia. 

Paragrapho  único .  Os  menores  e  interdictos  não  podem  pos- 
suir acQoes  da  compaAhia  emquanto  não  estiverem  integractòs. 

Art.  16.  A  responsabilidade  dos  accionistas  é  limitada  ao 
valor  do  suas  acções. 

Art.  17.  As  aocões  são  nominativas  e  transferíveis  por  termo 
nos  livros  da  companhia,  com  assignatura  dos  transferentes  e 
adauirentes,  ou  seus  bastantes  procuradores. 

Art.  18.0  aoeionista  que  não  acudir  ás  chamadas  de  capital 
pôde  realizar  a  presta^  devida,  no  prazo  de  60  dias,  com  juro 
de  12  %  ao  anno. 

§  !.•  A  directoria,  ouvido  o  conselho  fiscal,  poderã  marcar 
novo  prazo  ao  aoâooista  remiaso. 

g  2.0  Os  meios. coercitivos  a  empregar  contra  o  accionista 
remisso  serão  os  e^belecidos  na  lei. 

Art.  19.  Cada  acção  6  individvel ;  si  o  seu  valor  pertencer 
a  dous  ou  mais  individues,  somente  um  destes,  designado  pelos 
outros,  poderá  exercer  direitos  em  virtude  delia. 

Art.  20.  Por  morte,  failencia  ou  interdicção  de  qualquer 
accionista  ó  permittido  á  directoria  vender  as  respectivas 
acções,  ainda  não  integradas,  por  intermédio  de  corretor,  fi- 
cando o  producto  da  venda  em  cofre,  sem  vencimento  do  juros, 
para  ser  entregue  a  quem  de  direito. 

CAPITULO  IV 

DA  ASSEMBLÃA  GVÈJkL 

Art.  21.  A  assemblóa  geral  ô  a  reunião  do  accionistas  habi- 
litados, em  numero  legal  e  regalarmeste  convocada. 

§  1  .*»  Consideram-se  habilitados  os  possuidores  de  acções,  ia^ 
scriptas  no  registro  da  companhia  com  aatecedeaeia  de  30  dias. 
Os  que  possuírem  acções  sem  os  30  dias  de  inscrip^  podem 
fazer  numero,  discutir,  mas  não  votar. 

§  2.°  B'  numero  legal  o  de  accionistas  que  representem  um 
quarto  do  capital  social,  nos  casos  geraes  ;  dous  terços,  nos 
casos  especiaes. 

Art.  À^.  São  casos  especiaesos  de  :  !<>,  augmento  de  capital; 
2<*,  reforma  de  estatutos  ;  S"»,  prorogação  de  prazo ;  4°,  dissolução 
e  liquidação  da  companhia  durante  o  prazo. 

Art.  23.  As  convocações  serão  feital  pela  imprensa  por  an- 
luincios  repetidos  da  directoria,  com  antecedência  de  15  dias, 
tratando-se  de  reunião  ordinária  ;  de  cinco  a  oito,  nos  demais 
casos. 

§  l.<*  A  convocação  serã  sempre  motivada. 
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g  2. o  Em  qualquer  reunião  podem  ser  apresentadas  a uaes- 
quer  propostas  ;  mas  só  se  vota  sobre  o  objecto  da  ordem  do  dia, 
salvo  tratando-se  de  proposta  da  directoria  ou  do  conselho 
fiscal,  alheia  nos  caaos  do  art.  23,  a  qual  poderá,  ser  logo  dis- 
cutida e  votada,  sendo  a  reunião  ordinária. 

Art.  24.  A  reunião  ordinária  tem  logar  b/í6  31  de  março  de 
cada  anno,  a  extraordinária  quando  a  directoria  julgue  conve- 
niente, ou  assim  lhe  for  competentemente  requisitada. 

Art.  25.  A  reunião  ordinária  tem  por  objecto  principal  a  apre- 
sentação, discussão  e  deliberação  sobre  o  relatório  e  contas  da 
directoria  o  parecer  do  conselho  fiscal,  bem  como  a  eleição  da 
directoria  e  aos  membros  do  conselho  fiscaL 

Art.  26.  As  deliberações  são  tomadas  por  maioria  absoluta 
de  votos,  tendo  o  presidente  voto  de  qualidade  no  caso  de  em- 
pate. A  votado  é  feita  per  capita^  ou  por  acções,  quando  houver 
quem  reclame  contra  ella. 

§  1  .<»  As  elelçõeg  sáo  sempre  feitas  por  escrutínio  secreto. 

g  S.<^  Cada  aecionista  terá  um  voto  por  cinco  acções,  não  po- 
dendo nenhum  accionista  dar  mais  de  80  votos,  qualquer  que 
scjja  o  numero  de  acções  que  representar  por  si  ou .  como  pro- 
cinnidor. 

Art.  27.  Os  accionistas  teem  o  direito  de  se  fazer  representar 
na  assemblóa  gerai,  para  quaesquer  deliberaíGpes  e  eleições,  por 
procuradores,  também  accionistas  com  iguaes  direitos. 

Art.  28.  Os  directores  e  fiscaes  não  podem  votar  sobre  suas 
centas  e  pareceres. 

Art.  29.  A  assemblóa  é  presidida  por  um  accionista  acclama- 
do  na  oecasfão,  eu  por  eleição,  quando  o  s^  reclamado  por  três 
accionistas  ou  mais. 

Paragrapho  unioo.  O  presidente  convidara  dous  accionistas 
para  1<»  e  2*  secretários,  que  serâo  approvados  pela  assemblóa. 

Art.  30.  Compete  ã  assemblóa  geral  : 

§  1.0  Tomar  conhecimento  de  todos  os  ncjgocios  da  compa^ 
nMa,  dos  quaes  será  informada  pela  directoria  e  conselho  fiscal. 

g  2.0  Eleger  triennalmente  a  directoria,  e  annualmente  o 
c<m0elho  fiscal. 

g  3.0  Marcar  e  alterar  o  honorário  e  gratíflcação  á  directoria. 

g  4.0  Resolver  em  geral  todos  os  negócios  da  companhia, 
sem  outra  limitação  mais  do  que  as  estabelecidas  na  lei  ou  nos 
estatutos. 

CAPITULO  V 

DA   ADMINISTRAÇÃO 

Art.  31.  A  companhia  ó  administrada  por  uma  directoria 
eleitatde  três  membros,  que  Ainccionai^  trei  anAos. 

g  1.*  SI  no  primeiro  escrutínio  ninguém  obtiver  maioria  abso* 
lata  de  votos,  proceder^ee-ha  a  segundo,  sendo  então  eleitos  cg 
que  obtiverem  maioria  relativa. 
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§3.<»  Só  os  accionistas  pod3r^)  sa;*  elegíveis,  qualquer  que 
8eja  o  numoro  das  suas  acQÕ3s,  mas,  para  entrar  em  exercício, 
deve  cada  um  dos  eleitos  possuir  50  acções  pelo  meãos. 

§  3.<*  As  cine  )enta  acçujs  ficam  cr^ucioaadas  á  companhia  at:^ 
a  approvação  das  ultimas  contai  do  director. 

A  cduçãLoé  feita  po;»  termo  no  livro  do  registro. 

§  i.^  O  elei'«o  quo  nâo  entrar  em  exercício  dentro  de  30  dias 
cntende-se  que  renuncia  o  car^o. 

§  5.<>  A  dii'e3toria  S3  reunirá,  em  sessão,  uma  vez,  pelo  menos, 
mensalmente,  e  fai*á  lavrar  actas,  das  quaes  constam  as  deli* 
bsrações  tomadas. 

Art.  3^.  Em  caso  de  vaga  do  cargo,  por  morte,  fallencia,  ou 
renuncia  do  director,  ou  po.*  outro  motivo,  assim  como  em  caso 
de  impedimento  ou  de  aussncia  não  justificada  maior  de  30  dias, 
os  d  ir  actores  restantes  e  flscaos  nomeará)  o  substituto  dentro 
as  accionistas. 

O  su!).^ti!.u!;o  servirá  até  a  primeira  as^embléa  geral. 

Art.  33.  Cada  directoi*  vence  a  mensalidade  de  l:O00l|OJO  e  a 
porcenta<;rem  de  2  Vo  sobre  os  dividendos. 

Ar!;.  31.  Os  títulos,  cheques  e  mais  documentos  de  responsa- 
biliiadd  da  companhia  devem  ser  assignados  p^r  dous  dire- 
ctores. 

Art.  35.  Nos  caâos  não  regulador  nestes  estatutos,  as  delibe- 
rações da  directoria  são  tomadas  por  maioria  do  votos. 

N&o  havendo  maioria,  funccionarão  os  directores  e  ftscaes  em 
sessão,  e  prevalecerá  o  que  for  decidido  por  maioria  de  votos. 

Art.  36.  Compete á  directoria: 

§  1  .**  Cumprir  o  fazer  cumprir  os  estatutos  e  as  deliberações 
da  assembléa  ^eral. 

§2.^  Organisar  os  regu1ament)d  necessários  ao  serviço. 

§  3.«  Nomear  e  demittir  os  agentej,  empregados  o  mais  pe^ 
soai  da  companhia,  maroar-lhes  os  vencimentos,  gratificações  e 
a  fiança  dos  que  devem  prestai -a. 

§  4.<»  Organisar  o  reÍatoi*io  e  contas  do  anno  social,  submet- 
tendo-os  ao  exame  do  conselho  fiscal. 

§  5.<'  Fixar  o  dividendo  som^stral,  o  escolher  os  ostabeleci- 
mentos  bancários,  em  quo  devam  ser  depositados,  em  conta  cor- 
rente, os  fundos  disponíveis  da  companhia. 

§6.''  Representar  a  companhia  em  Juízo  o  fora  delle,  por  ai 
ou  por  procuradores. 

§  T.**  Exercer,  finalm3nt3,  livro  e  geral  administração,  o 
transigir,  para  o  que  Ibe  são  outorgados  plenos  poderds. 

CAPITULO  VI 

DO  CONSELHO  FISCAL 

Art.  37.  o  conselho  fiscal  será  compôs ';o  de  tros  membros 
eífectivos  e  três  suppldotes,  eblt>s  annualmente  dentre  os 
accionistas,  devendo  cada  um  possuir,  no  acto  de  tomar  poise 
do  logar,  20  acções  pelo  menos% 
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Art.  38.  03  flsciei  taeiUilírdUa  Ulimitado  a  informaçoas  e 
oxamas  de  todas  as  oparaçõos  sociaos  e  o  dever  de  fazar  a  fis- 
calização maia  mlaucios3i  passível,  aprasantando  anaualmeate 
seu  parecor  4  assomblôa  gorai. 

Art.  39.  O  consellio  fl^ícal  prestará  o  sen  e3ncur5o  á  directo- 
ria todaá  as  vozes  que  por  oita  lha  for  salicitado  em  bsm  dgs 
interesses  geraos  da  companhia. 

Art.  40.  Os  supptentes  só  funccianarâo  na  filta  on  impedi- 
mento dos  eífectivos. 

Paragrapho  uaico.  Esgotada  a  lista  do3  suppleatss,  a  sabstí- 
tníQão  será  feita  por  actodopresidenie  da  Janta  Comm^roial, 
a  requerimento  da  directoria^ 

CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES  GBRAfiS 

Art.  41.  o  anno  económico  da  companliia  eonta-se  de  1  de 
janeiro  a  31  de  descubro. 

Art.  42.  Nos  casos  omissos  regerão  as  dispo nçõos  consigna- 
das na  lei  vigente. 

CAPITULO  VIII 

BISPOSIçÕfiS  TRANSITÓRIAS 

Art.  43.  São  administradores  da  companhia  os  Srs.  José  Ma- 
chado da  Cunha,  Visconde  de  Duprai  e  António  Josô  Bastos. 

Paragraplio  único.  O  mandato  da  primeira  administração 
será  de  cinco  annos,  fiados  os  quaes  i>oaorao  ser  re-eloitos,  mas 
de  conformidade  C3m  o  disposto  no  art .  31 . 

Art.  44.  Os  sabscrip^>ores  approvarâo  os  presentes  estatutos 
e  as  emendas  que  o  Governo  entenda  fazer. 

Art.  45.  Ao  incorporador,  a  titulo  dos  serviços  de  installa- 
ção  e  pra^eguimento  na  execução  de  seu  plano,  se  abonará  a 
quantia  de  5:O0O$(K)0,  após  o  aoto  de  installação  da  companhia ; 
o  5/o  dos  lucros  verificados  annualmente,  para  si  e  seus  des- 
cendentes até  a  3^  gerado. 

Rio  do  Janoiro,  10  de  junho  de  I90I» — José  Machado  da  Cunha. 
Estavam  colladas  duas  estampilhas  no  valor  total  do  dous  mil 
e  cem  r«íi^,  devidamente  inutilizadas. 


Poder  ETzacutivo    1001  61 


9Ô2  ACTOS  DO  PODER  SXECUTITO 

DECRETO  N.  4.100  — DE  27  DE  julho  de  1901 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na    co- 
marca de  Maracás,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1895, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  cornarei  do 
Maracá*?,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  infantaria , 
com  a  design  í.<;ãa  de  5'>,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  175,  17(5  e  177,  e  um  do  da  reserva, 
sob  n.  yjy  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  hos 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  FederaL,  27  de  julho  de  1901,  IS''  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 
Epitacio  Pessoa, 


DECRETO  N.  4.101  —  de  27  de  julho  de  1901 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas  Na- 
cionaes na    comarca  de  S.    Jeronymo,  no   Estado  do   Rio  Grande 

do  Sul. 

O  Pro^identc  da  Republica  dos  Essados  Unidos  do  Brazil, 
para  oxociicão  do  decreío  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1896, 

doer  eu  : 

Arti.1,^0  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  Jeronymo,  no  E>itado  do  Rio  Grande  do  Sul,  uma  brigada 
de  infantaria  e  uma  do  cavallaria,  aquella  com  a  designação  de 
11*,  qu3  Sv3  constituirá  de  tros  batalliões  do  sarviço  activo, 
ns.  31,  sd  e  3:^,  o  um  do  da  reserva,  sob  n.  11,  e  esta  com  a 
de  12*.  que  se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  ^3  e  24,  oa 
nuaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtoa 
(la  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  27  de  julho  de  1901,  IS^»  da  Republica. 

M.  Ferraz   de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa, 
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DECRETO  N.  4.102  —  de  87  de  julho  de  1901 

Grea  mais  uma  brigada  de  infant  ária  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Pitanguy,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidenta  da  Republica  do3  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execuçSLo  do  decreto  n.  431,  do  .14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Xacion  ai  da  comarca 
de  Pltanguy,  no  Estado  de  Minas  Goraef?,  mais  uma  brigada  de 
infantaria  e  uma  de  cavallaria,  aquella  com  a  designação  de 
134*,  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo, 
ns.  400,  101  c  40á ,  o  um  do  da  reserva,  sob  n.  134,  e  esta 
cora  a  de  61%  que  se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.l21  o 
122,  03  qtiaes  se  organisarâo  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  ^7  de  julho  de  1901,  13<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa, 


DECRETO  N.  4.103  — de  27  de  julho  de  1001 

Grea  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  caTalIaria  de  Guardas  Na- 
cionaes  na  comarca  de  Curvello,  no  Estado  de  Mina?  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  de  Brazil,  para 
execução  do  docreto  n.  431,  de  14  dQ  dezembro  de  1806,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Curvell),  no  Estado  de  Minas  Gerae*?,  uma  brig.ida  de  inían- 
liria  e  uma  do  cavallaria,  aquella  com  a  designação  de  135», 
quese  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  403, 
404  e  405,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  135,  eesta  com  a  de  62*, 
que  se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  12o  e  124,  os  quaes 
se  organisaráo  com  05  guardas  qualificado?  nos  districtos  dw  re- 
ferida comarca  ;  revogada?  as  disp  )siçoes  om  cunirario. 

Capital  Federal,  27  de  julho  de  1901,  13*^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  S.vlles. 
Epiiccio  Pessoa, 


I 
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DECRETO    N  •    4.104  —  de  27  de  julho  de  1901 

i^fjr«  ao  Miniiterio  da  Justiça  e  Negoelot  Interiores  o  credito  extra* 
ordinário  de  95:000$,  para  despezas  com  a  desapropriação  do  ter- 
reno e  prédio  &  rua  Htimajtá  a.  41  e  do  terreno  annexo,  b.  46» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braeii, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  776, 
(lo  julho  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne* 
gocios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  noventa  e  cinco 
contos  de  réis  (93:000$)  para  occorrer  ao  pagamento  das  des- 
pezas  com  a  desapropriação  do  terreno  e  pi^o  á  rua  Humaytá 
n.  44  e  do  terreno  annexo,  n.  46,  onda  fbncciona  umtik  das  es- 
tações do  Ck>rpo  de  Bombeiros. 

Capital  Federal,  27  de  julho  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de*  Campos  Salles. 
Epiíacio  Pessoa, 


DECRETO  N.  4.105  —  de  29  de  julho  de    1901 

Concede  autorização  á  sociedade  anonyma  denominada   «  Société  des 
Minei  d'Or  da  Cerrito  »    para  funccionar  na   Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Editados  Unidos  do  BraziJ,  *t- 
tondondo  ao  que  requereu  a  sociedade  anonyma  denominada 
Societc  dcs  Afines  cTOr  dii  Cerrito^  devl(iamonto  representada» 
decreta: 

Artigo  único.  E' concedida  autorização  á  sociedade  anonyma 
d^ominada  Socidiê  des  Mines  d'Or  du  Cerrito  autorização 
para  fimccLonar  na  Republica,  com  os  estatutos  que  apresentou, 
sob  as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Mi- 
nistro da  Industria,  Viacâo  e  Obras  Publicas  e  ficaiMlo  obrigada 
ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas  peLi  -legisla^  em 
vigor. 

Capiúal  Federal,  29  de  jullio  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia^ 
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Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4.105,  desta  data 

1» 

A  sociedade  anooyma  denominada  Société  des  Atines  d"Or 
du  Cerrito  é  obrigada  a  ter  um  representante  no  Brazíl  com 
plenos  e  illimitados  poderes  para  tratar  e  deftnitiramente  re- 
solver  as  qnestões  que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo, 
quer  com  particulares,  podendo  ser  demandado  e  receber  cita- 
^  inicial  peia  sociedade. 

Todos  os  actos  que  praticar  no  BraziL  ficarão  sujeitos  única*- 
mente  ás  respectivas  leis  e  re^rulamentos  e  á.  jurisdieção  de  seus 
Tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo 
eãgum^  possa  a  referida  sociedada  reclamar  qualquer  excepção, 
findada  em  seus  estatutos. 

3* 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  Federal  qualquer 
alteração  que  a  sociedade  tenha  de  fazer  nos  respectivos  esta- 
tutos. Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  no 
Brazil,  si  infringir  esta  clausula. 


A  infrac^  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial,  será.  punida  com  a  multa  de  um 
conto  de  réis  (1:000$)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000$),  e,  no  caso 
do  reincidência,  pela  cassação  da  autorização  concedida  pelo 
decreto,  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Capital  Federal,  29  de  julho  de  I9dl. -^-Alfredo  Maia. 

£u  abaixo  assignado,  AflTonso  Henriques  Carlos  Garcia,  tra- 
ductor  publico  juramentado  e  interprete  commercial,  nomeado 

ria  Junta  Commercial  desta  pi*aça,  com  escriptorio  á  rua  do 
Pedro  n.  36,  sobrado. 

Certiâco  pelo  presente  em  como  me  foi  apresentado  um  im- 
presso contudo  uns  estatutos  cscriptos  na  língua  franceza, 
afim  de  os  traduzir  litteralmente  para  a  língua  vernácula,  o 
que  assim  cumpri,  em  razão  do  meu  oíftcio  o  litteralmente  ver- 
tidos dizem  o  seguinte : 

TRADUCÇÃO 

Société  des  Síines  d*Or  du  Cerrito^  Estado  do  Rio  Grande  do  Svl 

(Btazil) 

Société  des  Mines  d'Or  du  Cerrito^  E*kit  de  Rio  Grande  do 
Sul  (Brésil),  sociedade  anonyma  em  Bruxollas, 
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ESTATUTOS 

Aos  onze  de  março  do  anuo  de  mil  novecentos  e  um,  perante 
mestre  Félix  Maximilien  Ectors,  tabellião,  residente  em  Bru- 
xellas,  acompanhado  dos  Srs.  Charles  Leemans  e  Edmond 
Keyaerts,  ambos  moradores  era  Bruxellas,  testemunhas  requi- 
sitadas, compareceram : 

l.o  Os  Sr.^.  François  Lopez  e  Constant  Talhouarne,  indus- 
triaes,  moradores  na  cidade  de  Lavras,  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul  (Brazil),  agindo  no  nome  da  sociedade  commercial  em 
commandita  Lopez  Talhouarne  &  Comp.,  da  qual  são  os  úni- 
cos gerentes,  cum  direito  á  assignatura  social,  sociedade 
tendo  a  sua  sédc  em  Montevideo,  formada  entro  os  Srs.  Fran- 
çois Lopez,  Con>tant  Talliouarne,  acima  mencionados,  e  Ar- 
mand  Lernoud,  Henri  Dinart,  Pierre  Talhouarne,  os  três  ulti- 
mes industriaes,  moradores  em  Lavras,  Hilário  Jesus  LopjBZ, 
industrial,  morador  em  Buenos- Aires,  e  Emile  Lernoud,  in- 
dustrial, morador  em  Montevideo,  por  escriptura  lavrada  x>er- 
ante  o  mestre  Luiz  Cardoso,  taboUiâo  em  Montevideo,  aos 
30  de  dezembro  do  1899  e  em  virtude  dos  poderes  que  os  seus 
sócios  conferiram  aos  comparecentes  por  dous  instrumentos, 
passados  um  perante  o  referido  tabellião  Cardoso  cm  8  de  fe- 
vereiro de  1901  e  o  outro  perante  o  Sr.  Alberto  Pombo,  tabel- 
lião, residenie  em  Buenos-Aires,  em  5  do  mesmo  mez,  de  cada 
uma  das  quaes  procurações  uma  cópia  em  língua  hespanhola  o. 
a  traducção  na  lingua  franceza  ficaram  aqui  annexas. 

2.0  A  sociedade  belgo-brazileira,  sociedade  anonyma,  tendo  a 
sua  sede  em  Bruxellas,  aqui  representada  por  dous  dos  seus 
administradores  abaixo  qualificados,  o  Sr.  Baiuo  Charles  de 
Broqueville  e  o  Sr.  André  Dumant. 

3.°  O  Sr.  Barão  Charles,  proprietário,  morador  em  Bruxel- 
las, rua  Montoyer  n.  65. 

4.*»  O  Sr.  André  Dumont,  professor  na  Universidade  de 
Louvain,  morador  nessa  cidade. 

5.°  O  Sr.  Edmond  Ysebrant  de  Difque,  proprietário,  morador 
cm  Bruxellas,  rua  de  la  Lol  n.  101. 

6.0  O  Sr.  Condo  Ferdinand  de  Baillctr-Latour,  proprietário» 
morador  em  Bruxellas,  rua  du  Trone  n.  17  ; 

7,°  O  Sr.  Barão  Alfred  d'Huart,  proprietário,  morador  em 
Bruxellas,  rua  d'Arlon  n.  57. 

8.°  O  Sr.  Conde  Baudouin  de  Bousier,  proprietário,  morador 
em  Hansbeke. 

9.°  O  Sr.  Visconde  Albert  Desmaisiôres,  proprietário,  mora- 
dor em  Heers. 

10.  O  Sr.  Camille  Desmaisieres,  proprietário,  morador  em 
Heerâ. 

11.  O  Sr.  Eroost  Vermealen  de  Misnoye,  proprietário,  mo- 
rador em  Assesse. 

12.  O  Sr.  Xavier  Malon,  proprietário,  morador  em  Ixellosi» 
praça  do  Luxembourg  n.  13. 
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As  pessoas  mescíonadas'  sob  os  ns.  5  a  12,  inclusivo,  todas 
aqui  representadas  pelo  Sp.  Barâo  Charles  do  Broqueville, 
acima  quallâcado,  cm  virtude  de  duas  procurações  de  próprio 
punho. 

13.  O  Sr,  Barao  Albert  d'Huart,  proprietário,  morador  em 
Sovet. 

14.  O  Sr.  Maximilien  do  Troostembergh,  proprietário,  mo- 
rador  em  Bruxellas,   rua  do  Gouvernement  Provisoire  n.  22. 

15.  A  Sra.  Mathilde  Masure,  viuva  do  Sr.  Jules  Carlier, 
proprietária,  moradora  em  Jonnet. 

16.  O  Sr.  Georges  Hellepulte,  engenheiro  honorário  de  pontes 
6  calçadas,  morador  em  Kessel-Loo. 

17.  O  Sr.  Pierre  Hellepulte,  engenheiro,  morador  em  Kes- 
sel-Loo. 

18.  O  Sr.  Joan  Floremond  Vanderlinden,  engenheiro,  mo- 
rador em  Gand,  Cour  du  Prince  n.  27. 

19.  O  Sr.  Arthur  Theadore  Verhaegen,  proprietário,  mo- 
rador em  Moinelbeke. 

20.  A  Sra.  Ursule  Kervyn  d'Ondemooreghem,  viuva  do 
Sr.  Alfredo  Geolhand  de  la  Bistrate,  proprie!»iria,  moradora 
em  Antuérpia,  rua  de  la  Provence  n.  9^. 

21 .  O  Sr.  Barão  Raymond  de  Kerchovo  d'Exaerde,  gover- 
nador da  província  de  Flandres  oriental,  morador  em  Gand. 

22.  O  Sr.  Barão  Alphonse  de  Penaranda  proprietário,  mo- 
rador em  Bruxellas,  rua  dltalie  n.  17. 

23.  O  Sr.  Andró  Slengenoyer  de  Gooswin,  capitão  do  estado- 
maior,  morador  em  Antuérpia,  marche  aux  Souliers  n.  2. 

24.  O  Sr.  Barão  Alfred  de  Neve  de  Roden,  proprietário,  mo- 
rador em  Wippelgen  (Evergem). 

25.  O  Sr.  Leonel  Pussemier,  advogado,  morador  em  Gand, 
rua  de  la  Yallée  n.  81 . 

As  ped<$oas  mencionadas  pelos  ns.  14  a  25,  inclusive,  aqui  re- 
presentadas pelo  Sr.  Barão  Athanase  de  Broqueville,  proprie- 
tário, morador  em  Bruxellas,  rua  de  Toulouse  n.  32,  em  virtude 
de  suas  procurações  de  próprio  punho. 

26.  O  Sr.  barão  Joseph  Kervyn  de  Leltenhove,  proprietário, 
morador  em  Bruxellas  rua  de  TActivité  n.  29. 

27.  O  Sr.  Mareei  Bory,  corretor  de  íúndos,  morador  em 
Bruxellas,  rua  des  Douze  Apòtres  n.  30,  aqui  representado 
pelo  Sr.  Mathieu  Simons,  abaixo  qualificado,  que  responde  por 
elle. 

28.  O  Sr.  Augusto  Heylen,  engenheiro,  morador  em  Stegem. 

29.  O  Sr.  barão  Charles  de  Crombrugghe  do  Picquendaele, 
proprietário,  morador  em  Bruxellas,   rua  de  Troves  n.  33. 

30.  O  Sr.  Joseph  Gantillion-de-Mulié,  industrial,  morador  em 
Coartrai. 

31.  O  Sr.  Albert  Maertoas,  industrial,  morador  em  Gand. 

32.  O  Sr.  Barão  Jean  Bethune,  advogado,  morador  em 
Oost-Rííosebeke. 

33.  A  Sra.  Maria  Goethais,  viuva  do  Sr.  Louis  Van  de  Puele, 
proprietária,  moradora  em  Gand. 


^ 


^ 
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34.  A  Si*a.  Maria   de  Bandot,  proprietária,    moraiâora  em 
Bleadecques,  departamento  do  Pasde  Calais  (França). 

35.  O  Sr.    Emile  Hsyoit  de  Termiceurt»   profBS^r  na  Uni* 
Yoraldade  de  Louvain,  morador  nesta  cidade. 

36.  O  Sr.  Charles  de  Broorer,  adnvgado,  morador  em 
Gand. 

37.  O  Sr.  Arnuind  Renson,  tabeltifto,  morador  em  Diaant. 
As  p39Soas  mencioQadab<3   sob  os  ns.  S8  a  37  inclusive,  aqvi 

representada?  pelo  Sr.  Barão  Josepb  Kerr^n  de  LelicenlisTe, 
acima  qualificado,  em  virtuds  de  suas  procurações  de  proprfe> 
punho. 

38.  O  Sr.  Leon  Van  de  Werre  Vorsselaer,  proprietária» 
morador  om  Antuérpia,  BoulevarJ  Lw^lá  n.  17,  aqui  re- 
presentado pelo  Sr.  Barão  Athanase  de  Broqueviile,  acima  qm- 
íiúcado,  em  virtude  de  sua  procura^  de  próprio  punho. 

39.  O  Sr.  Conde  Amaury  de  Marchant  e  d^Assembourg,  pm- 
prietario,  morador  cm  Bruxeilas,  rua  du  Trôoe  n.  15. 

40.  O  Sr.  Barão  Adrien  Kervyn  de  Lelteohove, propriet&rio, 
morador  em  Wackes,  aqui  r^reseatado  pelo  Sr.  Barão  Jo- 
S3ph  de  Leltenhove,  acima  qualificado,  em  virtude  de  sua  pro- 
curação de  próprio  punho. 

41.  O  Sr.  Conde  Ulríc  de  Víliegas  Saínt-Plorre,  pro- 
prietário, m>rador  em  Bruxeilas,  rua  de  Spa  n.  1,  aqui  re- 
presen tildo  pelo  Sr.  Barão  Athanase  de  Broqueviile,  acima 
qualificaio,  que  responde  por  elle. 

42.  O  Sr.  Conde  Jules  do  BoauiTort,  proprietário,  mora- 
dor em  Bruxetias,  rua  de  la  Science  n.  51,  aqui  representado 
pelo  Sr.  Barão  Athanase  do  Broqueviile,  acima  qualificado, 
em  virtude  de  sua  procuração  de  próprio  punho. 

43.  O  Sr.  Loiíis  Grenier,  engenheiro  principal  de  ponte?  e 
calçadas,  morador  em  Gand,  aqui  representado  pelo  Sr. 
Barão  Joseph  Kervyn,  acima  mencionado,  em  virtude  de  sua 
procuração  do  próprio  punho. 

44.  O  Sr.  Camille  Perín,  burgo-mestro  de  Saint  Jean,  aki 
moralor,  aqui  representado  pelo  Sr.  Mathieu  Simons,  abaixo 
qualificado,  cui   virtude  de  sua  procurado  de   próprio  puoAo. 

45.  O   Sr.  Adolphe  Verbelen,  tabellião,  morador  em  Pariz. 
4(3.  A  Sra.    Condessa  Cecile   Maríe  Aline  de  Theus  de  Mey- 

lanJt,  viuva  do  Sr.  Alfrede  Cornet  de  Peyssaat,  proprietária, 
moradora  em  Achei. 

Os  dous  últimos  aqui  rep-esontados  pçlo  Sr.  Barão  Atha- 
nase de  Broqueviile,  em  virtude  de  suas  procarações  de  próprio 
punho. 

47.  La  Banque  Centrale  de  Ponds  Publics>  sociedade  anonTina, 
tendo  a  sua  sédc  em  Bruxellas,  aqui  representada  por  dous  dos 
seus  administradores,  os  Srs.  Maurice  Bekaert  e  Mathiett 
Simons,  abaixo  qualificados. 

48.  O  Sr.  Mauric9  Bekaert,  doutor  em  direito,  morador  em 
Bruxellas,  rua  de  la  L'>i  n.  114  A. 

49.  O  Sr.  Charlei  Lefebvre,  proprietário  e  conseilieiro  pro- 
vincial, morador  em  Ruysbroeck-fes-Puers. 
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50.  O  Sr.  Camillo  Vercruysse,  proprietário,  morador  em 
Courtrai. 

51.  O  Sr.  Louiâ  Yercruysse  do  Nennheuser,  proprietário, 
morador  em  Courtrai. 

53.  ASra.  Mathilde  Van  den  BroedL,  viuva  do  Sr.  Firmino 
Yercruysse,  proprietária,  moradofa  em  Ck>urtrai. 

Os  quatro  ulóimos  representados  pelo  Sr.  Maurice  Bekaert, 
acima  qualificado,  em  virtude  de  suas  procurações  de  próprio 
panho. 

53.  O  Sr.  Matbieu  Simons,  propiúetario,  morador  em  Bru- 
zellas,  rua  du  Nord  n.  44.^ 

54.  O  Sr.  MarceUin  DutiUeuse,  doutcH*  em  medicina,  morador 
em  Saint  Gilles-les  Liege,  aqui  re^^resentado  pelo  Sr.  Mathieu 
Simons,  acima  qualificado,  em  virtude  de  sua  procuração  de 
próprio  punho; 

55.  O  Sr.  Albert  Carton  de  Wiart,  director  da  Banque  Cen- 
trale  de  Fonds  Pubiics,  morador  emBruxeUas,rua  d*Arlonn.71. 

56.  O  Sr.  Louis  Licoppe,  caixa,  morador  em  Wesembeck. 

57.  O  Sr.  Conde  Jean  de  Merode,  proprietário,  morador  em 
BnuBBQas,  rua  aux  Lames  n.  21. 

58.  O  Sr.  Cavalheiro  Oscar  de  Burbure  de  Wesembeck,  pro- 
prietário, morador  em  Wesembeck. 

59.  O  Sr.  Josepfa  Van  Zeebroeck,  proprietário,  morador  em 
Nethem« 

60.  O  Sr.  Jean  Van  Zeebroeck,  proprietário,  morador  em 
Nethem. 

61.  O  Sr.  Adhemar  Zaman,  proprietário,  morador  no  Castello 
de  Wolfsdonk,  Moerbeke  Waes. 

Afl  pessoas  acima  mencionadas  sob  os  ns.  57  a  61,  aqui  repre- 
sentadas pelo  Sr.  Louis  Licoppe,  acima  qualificado,  em  virtude 
de  suas  procurações  da  próprio  punho. 

68.  O  Sr.  Pierrô  Gecrincks,  advogado,  morador  em  Termonde. 

63.  O  Sr.  Edmond  Maífei,  engenheiro,  morador  em  Ter- 
monde. 

64.  O  Sr.  Paul  Van  Steenberghe,  proprietário,  morador  em 
Bruxellas,  r«a  Taciturne  n.  43. 

65.  O  Sr.  Louis  Thieupont,  advogado,  morador  em  Ande- 
naráe. 

66.  O  Sr.  Albert  Raepsaet,  corretor  de  Amdos,  morador  em 
Andenaitle. 

67. 0  Sr.  JulesMaenhaut,  proprietário,  mjorador  em  Lemberae. 
6S.   O  Sr.  Lconard  Félix,  advogado,  morador  em  Andenarde. 

69.  O  Sr.  Joseph  Kieckens,  advogado,  morador  em  Ninave. 
Estes    quatro   ultimou  aqui  representados  pelo  Sr.  Louis 

Thieupont,  acima  qualificado,  em  virtude  de  suas  procurais 
ée  próprio  punho. 

70.  O  Sr.  Pierre  Verfaaegen,  proprietário,  morador  em  Gand, 
aqui  representado  pelo  Sr.  Barão  Charles  de  Broqueville,  em 
virtude  de  sua  procuração  de  prt^rio  punho. 

71 .  O  Sr.  Charles  Marie  Joseph  Corneille  Van  Nyen,  pro- 
prietário, morador  em  Berchen   les  Anvers,  aqui  representado 
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pel  oSr.  Maurice  Bekaert,  acima  qualificado,  em  virtude  de  soa 
procuração  de  próprio  punho. 

12,  O  Sr.  Barão  Oscar  de  Crombrugghe  de  Loovinghe,  pro- 
prietário, morador  era  Bruxellas,  rua  Montover  n.  75,  aqui  re- 
presentado pelo  Sr.  Barão  Josei)h  Kervyn  de  Lettenhove,  em 
virtude  de  sua  procuração  de  pmprio   punho. 

As  procuraç(5es  acima  mencionadas  ficarão  annexas  aos  pre- 
sentes. 

Os  quaes  compareceu tes  pe<l irara  ao  tabellião  Ectors,  abaixo 
assigna^io,  para  lavrar  terrao  dos  estatutos  de  uma  sociedade 
anonyma  que  elles  declaram  fundar,  como  segue. 


TITULO    I 


DEiNOMINAÇAO,  8ÉDE,  FINS  E  DURAÇÃO 

Art.  1  .*  Fica  formada  uma  sociedade  anonymasob  a  denomi- 
nação de  Société  des  Mines  d'Or  du  Ce^^ito^  Ktat  de  Rio  Grande 
do  Sul  (Brésil). 

Art.  2,°  X  sédc  social  é  estabelecida  em  Bruxellas,  esta 
expressão  comportando  todas  as  communas  da  agglomeraçao 
bruxellense.  A  sociedade  poderá  ter,  em  outra  qualquer  parte 
da  Bélgica  ou  do  estrangeiro,  sódes  administrativas,  agencias 
ou  escriptorios. 

Arj.  3.°  A  sociedade  tem  por  fim  a  exploração  das  pro- 
priedades designadas  aqui  abaixo,  especialmente  das  riquezas 
auríferas  que  ellas  conteem,  som  exclusão  de  quaesquer  outras 
riquezas  mineracs  e  outras  que  se  possam  achar  nas  ditas  pro- 
priedades. 

Ella  procurará  obter  esse  fim  tanto  por  meio  do  fabrico  e 
dos  instrumentos  já  existentes,  como  pelo  desenvolvimento  de 
seus  estabeleci  mentos  e  de  seus  instrumentos.  Para  a  reali- 
zação do  seu  fim,  a  sociedade  poderá  crear  quaesquer  sedes 
de  extracção  ou  usina  de  exploração  ou  de  transformação  e 
adquirir,  possuir  ou  tomar  a  aluguel  quaesquer  immoveis  úteis 
ou  necessários  aos  seus  serviçjs. 

A  sociedtule  poderá,  outrosim,  se  interessar  por  meio  de  en- 
trada, de  cessão,  de  participação  ou  por  qualquer  outra  forma, 
em  quaesquer  sociedades  ou  emprezas  de  exploração  auríferas. 

Ella  poderá  igualmente  procurar  e  adquirir  quaesquer 
opções  ou  concessões  perpetuas  ou  provisórias  de  terras  con- 
tendo riquezas  auríferas. 

Poderá,  da  mesma  forma  geral,  fazer  todas  as  operações 
industriaos  ou  commorciaes  que  se  relacionarem  directa  ou 
indirectamente,  total  ou  parcialmente,  com  o  seu  fim  ou  quo 
forem  de  natureza  a  favorecel-o. 

Art.  4.**  A  duração  da  sociedade  6  fixada  em  30  annos  a 
datar  dos  presentes. 
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Ella  poderá  ser  prorogada  succesaivamento.  A  dissolução 
poderá  ser  proferida  a  todo  tempo,  de  conformidado  com  o 
art,  :^7,  aqui  expresso.  A  sociedade  poderá  tomar  compro- 
missos por  um  prazo  que  exceda  a  sua  duração. 


TITULO  II 


CAPITAL  SOCIAL,  ACÇ(5eS,   OBRIGAÇÕES,    ENTRADAS 

Art.  5.^  o  capital  social  é  âxado  em  três  milhões  e  duzentos 
mil  íVancos,  dividido  em  seis  mil  e  quatrocentas  acções  de  capi- 
tal de  quinhentos  Arancos. 

Ficam  também  creadas  sois  mil  e  quatrocentas  acções  de 
dividendos,  sem  designação  de  valor. 

As  acções  de  capital  integralizadas  e  as  do  dividendos  são  ao 
portador ;  as  outras  acções  de  capital  sâo  nominativas  atô  com- 
pleta int€^raliza^o. 

Art.  ò.""  O  capital  social  poderá  ser  augmontido  em  uma  ou 
mais  vezes.  Todo  augmento  será  decidido  pela  assombléa  gorai 

âue  determinará  ou  autorizará  o  conselho  de  administração  a 
eterminar  as  condições  o  a  taxa  de  emisi^o  das  acções  do 
capital  a  emittir  para  representar  es>c  augmento.  O  mesmo 
será  quanto  ás  obrigações  cuja  creação  possa  ser  decidida. 
Um  direito  do  preferencia  á  subscripção  de  novas  acções  de 
capital  será  concedido  aos  poriladores  de  acções  de  capital  e  de 
dividendo  nas  condições  que  forem  fixadas  pelo  conselho  de 
administração. 

Art.  7.°  Mo  poderão  S3r  creados  outros  titules  sinão 
acções  de  capital  e  obrigações.  Todavia  podoiuo  ser  creadas 
acções  de  dividendos  em  substituição  ás  acções  privilegiadas 
creadas  na  constituição  da  sociedade  e  amortizadas  de  confor- 
midade com  o  art.  35. 

Art.  8.®  Os  Srs.  François  Lopez  e  Constant  Talhouarne, 
acima  mencionados,  agindo  no  nome  da  dita  sociedade  em  com- 
mandita  Lopez  Talhouarne  &  Comp.,  entram,  com  o  con- 
curso da  Sociedade  Anonyma  Belge^Brésilienne  acima  mencio- 
nada, para  a  presente  sociedade,  com  os  iramoveis  em  seu  na- 
tural e  por  destino  sitos  no  Brazil,  cuja  designação  segue  : 
•  1  .*  Do  campo  de  Cerrito,  sito  no  primeiro  districto  da  cidade 
de  Lavras,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  ^Republica  Federal 
do  Sul),  contendo  oitenta  e  sete  hectares  e  aoze  ares  de  super- 
flcie. 

Esto  campo  foi  adquirido  pala   sociedade   Lopez  Talhouarne 
êc  Comp.,  do  Sr.  Francisco  Josó  Teixeira  e  sua   mulher  D.  Ma- 
ria   Antónia  Teixeira,    por  escriptura   lavrada  no  tabeliião 
Flaubiano  Vicente  Machado,  em  lavras,   em  vinte  e  quatro  de 
aneiro  de  mil  e  novecentos  ; 

2. o  De  uma  casa  de  campo  sita  no  primeiro  districto  da  ci- 
dade de  Lavras,  no  logar  denominado  «  Cerrito»  e  comprehende 
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uma  pequena  casa  e  doze  braças,  isto  é,  cerca  de  dezesete 
etareâ  e  quareata  e  doas  ares,  tudo   cercado  de  muros  e  de  al- 
gumas arvores. 

Essa  propriedade  entra  para  a  dita  sociedade,  Lopez,  Talhou- 
arne  <&  Comp.,  nos  termos  do  seu  contracto  social  traduzido 
pelo  Sr.  Francisco  Lopez,  acima  qualificado,  que  so  tinha 
tornado  proprietário  delia  em  consequência  da  acquisi^o  que 
delia  tinha  feito  ao  Sr.  Francisco  Treim  e  de  sua  mulher 
D.  Maria  Anselina  Trcim  e  Francisco  Treim  F.lho,  nos  termos 
de  uma  escriptura  lavrada  no  tabellião  Flaubiano  Vicente 
Machado,  om  Lavras,  em  vinte  e  oito  de  sembro  de  mil  oito- 
centos noventa  o  nove. 

£^se  titulo  se  refere  igualmente  á  acquisiçâo  de  um  terreno 
sito  em  Lavras,  fazendo  frente  para  a  rua  Quinze  de  Novembro 
e  formando  o  canto  da  rua  do.Comkmercio,  terreno  no  qual  se 
acham  construídos  uma  pequena  casa  e  alguns  edificios. 

Este  terreno,  com  as  construoções  nelle  feitas^  nâo  £az  parte 
da  entrada. 

3.^  De  um  campo  sito  cm  Lavras,  ú,  margem  direita  do  rlaclio 
de  Lavras,  no  logar  denominado  S.  Vicente,  tendo  uma  extensão 
de  vinte  braças  mais  ou  menos  ou  vinte  e  nove  hectares  e 
quatro  ares. 

Este  campo  foi  adquirido  pela  dita  sociedade  Lopez,  TaUiou- 
arne  &  Comp.,  da  Sra.  Deolinda  de  Freitas  Brito,  nos  termos 
de  uma  escriptura  passada  no  mesmo  tabellião  Flaubiano 
Vicente  Machado,  em  três  de  março  de  mil  e  novecentos. 

4.''  Do  um  campo,  mesma  situaiç^o  que  o  precedente,  em 
Lavras,  contendo  três  braças  e  meia  mais  ou  menos,  ou  cinco 
hectares  e  oito  ares.  Este  campo  foi  adquirido  pela  mesma 
sociedade  Lopez,  Taihouarne  &  Comp.  de  mestre  Flaubiano 
Vicente  Machado,  tabellião  em  Ijivras,ede  sua  mulher  D.  Ignez 
Ferreira  Machado,  nos  termos  de  uma  escriptura  lavrada  em 
Lavras, perante  mestre  Adalberto  Augusto  Guasim,fVmcdoiiando 
'  como  tabellião  em  vinte  de  abril  de  mil  e  novecentos. 

5.°  De  terrenos  sitos  no  primeiro districto  ^Lavras,  contendo 
quatro  quadras  e  dezoito  braças  ou  trezentos  setenta  a 
quatro  hectares  o  sessenta  e  dous  ares,  nciais  ou  menos. 

Estes  terrenos  foram  comprados  peio  dito  Sr.  François 
Loi)ez,  que  declara  aqui  ter  feito  essa  acquisição  por  conta  da 
sociedade  supradita  Lopez,  Taihouarne  à  Comp.,  a  Sr.  Fe- 
liciano Dutra  Fialho  e  sua  mulher  Mercedes  Joaquina  Dutra, 
João  André  Rocha  o  sua  mulher  Balbina  Teixeira  Rocha, 
João  Feliciano  Dutra  e  sua  mulher  Maria  António  Teixeira,  Jofi6 
Tavorino  Dutra  e  sua  mulher  Andréa  Setembrina  Dutra,  non 
termos  do  uma  escriptura  lavrada  no  referido  tabellião  Flau- 
biano Vicente  Machado,  em  sete  de  janeiro  de  mii  novecentos 
e  um. 

6.0  Dos  edifícios,  ofíicinas  e  construcçoes  em  geral  quaesquer 
levantados  nos  ditos  terrenos. 

7.«  De  todo  o  material  de  ezplora(^o  das  tninas  de  ouro  o  de 
uma  usina  de  iMreparo  de  minereos  de  ouro,  e  em  geral,  de 
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todos  OS  moreis  reputados  immoveís  por  destino,  sem  i^eserra 
nem  excepção  alguma,  que  se  ^ham  nas  ditas  propriedades, 
comprehendondo  um  canal  coaductor  do  agua  para  a  força 
motriz. 

A  presente  sociedade  entrará  no  goso  dos  bons  trazidos  que 
mo  garantidos  livres  e  iseatos  de  todo  o  ónus. 

A  sociedarle  Lopez,  Talhouarne  &  Gomp.  se  obriga  a  pre- 
encher todas  as  formalidades  que  íbrem  exigidas  no  Br^zil 
para  transferir  regularmente  os  bens  acima  para  o  nome  da 
presente  sociedade. 

Art.  9.*  Em  remuneração  a  essas  entradas,  os  que  entram 
com  cilas  receberão  da  presente  sociedade  unia  quantia  em 
espécie  de  quatrocentos  sessenta  e  nove  mil  e  quinhentos 
flrancos,  quatro  mil  seicsentos  sessenta  o  uma  acções  do 
capital,  inteiramente  intogralizaáas,  de  quiniientos  francos  cada 
nma  e  todas  as  acções  de  dividendo. 

O  preço  densas  entradas  será  entregue  á  sociedade  anonjma 
La  Sociétè  Belf/e-Brésilienne,  acima  mencionada,  á  qual  03 
Srs.  Lopez  e  talhouarne,  comparecsntes,  dão  poderes  contra- 
ctuaei  para  recebel-o  e  dar  quitação,  par.i  repartil-o  entre  os 
que  fíizem  essas  entradas,  segundo  as  suas  convenções  par- 
ticulares. 

As  mil  setec3ntas  trinta  e  nove  acções  do  capital  restante 
^0  sufoscriptas  pelos  compareceu tes,  como  segue: 

1.0   Sr.  Barão   Charles'  Broqueville,  c3nto  e  trinta 

acções 1 30 

3.  O  Sr.  André  Dumont,  vinte  acções 20 

3.  O  Sr.  Edmond    Ysobrant  de  Difque,  trinta    e  duas 
acções 32 

4.  O  Sr.  Conde  Ferdinand,  de  Baillet-Latour,   quarenta 
acções , 40 

5.  O  Sr.  Barão  Alfred  d*Huart,  cincoenta  acções. ......        50 

•  r>.  o  Sr.  Conde  Baudouin  de  Bousier,  dez  acções 10 

7.  O  Sr.  Visconde  Albert  Desmaisiôres,  quinze  acções..  15 

8.  O  Sr.  Camillo  Desmaisières,  quinze  acções 15 

9.  O   Sr.  Ernest    Vermenlent  do    Misnoye,    dezeseis 
acções 10 

10.  O  Sr.  Xavier  Malon,  dez  «acções 10 

11.  O  Sr.  Barão  Albert d'Huart,  vinte  e  nove  acções...        29 
i^.  O  Sr.  do  Troostonbergh,  dez  acções 10 

13.  A  Sra.  viuva  Jules  Carlier,  dez  acções 10 

14 .  O  Sr.  Gcorges  Hcllepulte,  dez  acções 10 

i5k  O  Sr.  Pierrô  Hellepuite,  oito  acções 8 

10*.  O  Sr.  Vanderlinden,  vinte  acções 20 

17.  O  Sr.  Arthur  Theodore  Verhaegen,  dez  acçõos 10 

18.  A   Sra.   viuva   Geelhand   de  la  Bistrate,  sessenta 
acções 60 

19.  O  Sr.  Barão  Raymond   de  Kerchove  d'Exaerde,  dez 
acções. 10 

BO.  O  Sr.  Barão  Alphoose  do   Pcnaranda,  quatro  acções         4 
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21.  O  Sp.   André  Slenffonoyer  de  Goeswia,  duas  acções. .  2 

22.  O  Sr.  Barão  Alfred  de  Neve  do  Rodea,  triota  acções  30 

23.  O  Sr.  Leonel  Pussemior,  duas  acções 2 

24.  O  Sr.  Barão  Joseph  Kervyn  de   Leltenhove,    trinta 
acções 30 

25.  O  Sr.  Mareei  Bory,  vinte  acções 20 

26.  O  Sr.  Auoruste  Heyicn,  dez  acções IO 

27.  O  Sr.  Barão  Charles  de  Crombrugghe  de  Picquen- 
daele,  três  accõ3S 3 

28.  O  Sr.  Joseph  Cantillion-de-Mulié,  dez  acções IO 

29.  O  Sr.  Allxírt  Maertens,  quatro  acções 4 

30.  O  Sr.  liarão  Joan  Bethune,  dez  acções 10 

31 .  A  Sra.  viuva  Vande  Piiele,  quatro  acções 4 

32.  A  Sra.  Maria  de  Bando t,  dez  acções 10 

.33.  O  Sr.  Emile  Hayoit  de  Termicourt,  vinte  acçxJes. ...  20 

34.  O  Sr.  Charles  de  Brouver,  vinte  acções 20 

35.  O  Si*.  Armand  Renson,  onze  acções II 

30.  O  Sr.  Lcon  Van   de   Werve   Vorsselaer,  quarenta 

acções p 40 

37.  O  Sr.  Cjndo  Araaury  de  Marchant  e  d'Assembourg, 
cincoenta_  acções 50 

38.  O  Sr.  Barãi)  Adrien  Kervyn  de  Leltenhove,  dez  acções  10 

39.  O  Sr.  Conde   Ulric  de    Villegas   Saint-Pierre,    dez 
acções 10 

40.  O  Sr.  Conde  Jules  de  BeauíFort,  vinte  acções.......  20 

41 .  O  Sr.  Louis  Grenier,  duas  acções 2 

42.  O  Sr.  Camille Perin,  quatorze  acções 14 

43.  O  Sr.  Adolphe  Vorbelon,  sessenta  acções 60 

44.  A  Sra.  viuva  de  Peissant,  vinte  acções 20 

45.  La  Banque  Contraio  do  Fonds  Publics,  cem  acções. ..  100 

46.  O  Sr.    Maurice  Bekaert,  cento   e  cincoenta  c  duas 
acções 152 

47.  O  Sr.  Charles  Lefebvre,  dez  acções..* IO 

48.  O  Sr.  Caniilie  Vercruysse,  dez  acções 10 

49.  O  Sr.  Louis  Vercruysse  de  Nennheuser,  dez  acções..  10 

50.  A  Sr'a.  viuva  Vercruysse,  dez  acções iO 

51.  O  Sr.  Mathieu  Sim  jus,  cento  e  sessenta  acções 100 

52.  O  Sr.  Marcellin  Dutilleuse,  cincoenta  e  quatro  acções.  54 

53.  O  Sr.  Albert  Cartou  de  Wiart,  vinte  acções. ., 20 

54.  O  Sr.  Louis  Licoppe,  cincoenta  e  quatro  acçõe s 54 

55.  O  Sr.  Conde  Jean  de  Merode,  doze  acçõ:s 12 

56.  O  Sr.  Cavalheiro  Oscar  do  Burbure  de  Wesembeck, 

seis  accÕLi.s 6 

57.  O  Sr.  Joáeph  Van  Zjebroeck,  seis  acções í> 

58.  O  Sr.  Joan  Van  Zeobroeek,  quatro  acções 4 

59.  O  Sp.  Ademar  Zaman,  quatro  acções 4 

60.  O  Sr.  Pierre  Geerincks,  quatorze  acções 14 

61 .  O  Sr.  Edmond  Maílei,  vinte  acções 20 

62.  O  Sr.  Paul  Van  Steenberghe,  sessenta  acções.... ••  CO 

63.  O  Sr.  Louis  Thieupont,  por  si  e  por   um  grupo  que 

elle  afiança,  setenta  acções.* • 70 
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64.  o  Sr.  Albert  Raepsaei,  cíqco  acçães 5 

Ô5.  O  Sr.  Jules  Maenhaut,  doz  acções IO 

66.  O  Sr.  Leonard  Félix,  doz  acçríes 10 

67.  O  Sp.  Joseph  Kieckens,  dez  acçoeá 10 

68.  O  Sr.  Pierre  Verhaegen,  duas  acções 2 

69.  O  Sr.  Van  Nyen,  duas  acções 2 

70.  O  Sr.  Barão  Oscar  Crombrugghe  de  Loovinghe,  três 
acções 3 

Total  mil  cento  e  trinta  e  novo  acções. 

£  immediatamente,  na  presença  do  tabellião  e  das  tostema- 
nhãs  abaixo  assignadas,  os  comparecentes  designados  sob  os 
ns.  3,  4,  5,  6,  7,  8,  9,  10,  11,  lá,  13,  14,  15,  16,  17,  18,  19,  20, 
21,  22,  23,  24,  25,  26,  27,  28,  29,  30,  31,  32,  33,  34,  35,  30,  37, 
38,  39,  40,  41,  42,  43,  44,  46.  69,  70  e  72,  integralizaram  a  im- 
portância de  cada  uma  de  suas  acções  subscriptas,  ist^  é,  a 
quantia  de  quatrocentos  trinta  o  oito  mil  francos,  os  compa- 
recentes  mencionados  sob  os  ns.  43,  48,  49,  50,  51,  52,  55,  57, 
58,59,60,61,62,  63e71,  pagaram  cincoenta  por  cento  por 
cada  uma  de  suas  acções,  isto  é,  a  quantia  de  noventa  e  trea 
mil  o  quinhentos  francos  e  os  comparecentes  mencionados  sob 
os  ns.  47,  53,  54, 55,  64,  65,  66,  67  o  68,  pagaram  vinte  o  cinco 
por  cento  de  cada  uma  do  suas  acções,  isto  é,  a  quantia  de 
sessenta  e  um  mil  cento  o  vinto  e  cinco  francos,  fazendo  um 
total  do  quinhentos  novenca  o  dous  mil  seiscentos  vinte  e 
cinco  francos,  que  se  acha  desde  já  ú,  disposição  da  sociedade. 

O  saldo  restante  por  entrar  sobre  as  acções  de  capital  par- 
cialmente pagas  será.  pago  na  sóde  social  no  mez  que  seguir 
cada  chamada  do  fundos.  Nenhuma  chamada  de  fundos  poderã 
fler  superior  a  vinte  e  cinco  por  cento  do  capital  nominal  e  o 
prazo  de  um  mez  pelo  menos  deverá  ser  observado  entre  cada 
chamada  de  fundos. 

Todo  o  accionista  em  atrazo  do  pagamento  ficará  sujeito  a  um 
juro  de  cinco  por  cento  ao  anno  sobre  a  quantia  chamada  e  esse 
juro  corrará  de  pleno  direito  e  sem  adiamento  a  partir  do  dia 
da  exigibilidade  ató  o  do  pagamento.  Si  não  for  realizado  o 
pagamento  no  mez  de  sua  exigi l)ilidade,  o  conselho  de  admi- 
nistração, sem  prejuízo  de  quaosquor  outros  direitos,  poderá 
mandar  proceder  na  Bolsa  de  Bruxellas  á  venda  das  acções  em 
atrazo  de  pagamento,  por  conta,  risco  e  perigo  dos  retardatários 
que  deverão  supprlr  a  diíTerença  entre  o  valor  das  chamadas 
não  realizadas  de  atrazo  e  o  pro^lucto  da  venda. 

No  caso  de  excedente,  esse  será  entregue  aos  retardatários. 
A  venda  assim  feita  annulla  a  incorporação  do  accionista  em 
falta  e  o  comprador  das  acções  vendidas  é  iascripto  sob  os 
meamos  números. 

Art.  IO.  Todo  o  proprietário  de  acções  não  pagas  ó  obrigado  a 
&zer  nos  registros  para  isso  des';i::iados  eleição  do  domicilio 
na  Bélgica.  Todas  as  communicações  e.  intimações  relativas  á 
sua  qualidade  de  accionista  liio  são  validamente  feitas  nesse 
domicilio. 
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Art.  11 .  As  S3SS539  úé  acç5es  nomínatiras  se  reallzaníd  pcir 
uma  declaração  da  trarnsfefeneia  4atad%  e  asstgnada  pelo 
C3dente  e  p3lo  co39ionario  ou  seu  pí*ocuraÍer  e  inscripta  no 
registre  previsto  pola  lei ;  o  coáeu  je  llcará  repousa  vai  cwb  o 
cessionário  pelos  pagamentos  a  p^aliz^r.  A  sociedaiesôio^ 
tervem  para  regularizar  a  transtereocá»  b3  registro  doe 
accionistas  em  nome.  E  edla  nao  respotidè,  n^m  pela;s  c<nis»« 
quencias  da  transferencia,  nem  pola  iiidividoalidade  oa  a  capa- 
cidade das  partes  c  >ntractantes  ou  de  seus  procura  lores. 

Art.  12.  As  acções  ao  portador  sSLo  assígnadas  por  dous  admi- 
nistradores. Uma  das  assignaturas  poderá  83r  feita  por  mwo 
de  chancella.  As  suas  C333õe8  se  realizam  pala  simples  in-* 
tr^a  do  titula. 

Art.  13.  As  aoçoasde   oapital  e  as*acç5es  d3  dividendo  p^ 
derão,  por  deeiâão  do  censelho  de  admiatstraçâ3,  ^r  divididas 
em  coiipons  de  um  decimo  por  oonta  dos  inleresaados.   Quai» 
quer  coupoM  rounides  em  numero  suffictente  t^rikO  os  meflm 
dir^ tos  que  uma  acção  inteira. 

Art.  14.  Os  direitos  e  obrigaçoas  inherentes  á  acção  sagaem 
o  titulo  p:ira  quaesquer  maoa  a  que  elie  passe.  A  posse  de  vnn 
acção  importa  de  pleno  direito  adhesão  aos  estatutos  sociaes  e 
&  decisão  da  assembléa  gei*aL 

Oá  hsrJeiros  ou  credores  de  um  accionista  deverão,  para  o 
exercício  dos  seus  direitos,  se  buj3itar  aos  inventários  soetaes  e 
â^  decisões  da  assembléa  geral. 

Art.  15.  Cada  aoçao  ou  eoupan  de  aet<£o  é^ indivisível  e  a  lo- 
ciedade  só  rocorlhece  um  itnico  pn>pr!et;ario  por  acç^  ou  cotspan 
de  acção:  Havendo  diversos  proprietários  de  uma  acção,  a  so* 
ciedade  tem  o  direito  de  suspender  o  exercício  dos  dirsítos  a  eiJa 
referentes  até  que  uma  só  pes^a  seja  destgnada  como  seftde  a 
seu  respeito  proprietapia  da  acção. 

TITULO  UI 

ADMINISTRAÇÃO  B  GERÊNCIA  DA  SOÓIEDADÊ 

Art.  16.  A  sociedade  é  administrada  por  um  conselho  com<> 
posto  de.  se  to  administradores,  pelo  memos  e  do  doze  no  ma^ 
ximo,  nomaados  e  revogavais  pela  aissembléa  geral  dos  accio* 
nislas. 

Art.  17.  O  mandato  dos  administradores  é  de  seis  amiois ;  to- 
davia a  metad3  dos  administradones  nomeados  pela  primeira 
assembléa  gerai  dos  accionistas  será  submettida  á  reeleição  na 
as^embléa  garal  ordinária  de  1904.  A  sorca  determinará  a  parte 
que  sahe  do  conselho. 

Na  assembléa  geral  erdinaria  de  1934  e  nas  assembléas  triaii- 
nuaes  seguintes,  proceder-se-ha  a  reeleição  ou  á  c^ubstitai^  da 
parte  que  salio.  Si  na  primeira  assembléa  geral  e  em  segm- 
m3nto  a  uma  assembléa  geral  annual,  a  assembléa  não  cootat) 
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a  totalidade  doj  mandatos  de  administradores,  ella  poderá  con- 
sidex^ar  os  mandatos  nâo  providos  de  titulares  como  vagos  e 
autorizar  o  conselho  de  administração  com  o  coilcgio  dos  com- 
missarios  a  conferir  os  ditos  mandatos,  conformando-sa  com  aã 
prescripQõos  do  ultimo  paragrapho  do  art.  45  da  lei  sobre  as 
sociedades.  Os  mandatos  assim  conferidos  teem  ânoi  na  primeira 
assembléa  geral  e  esta  não  os  ratifica.  Os  administradores  que 
sahem  são  reelegiveis.  Cada  administrador  onera  em  garantia 
de  sua  gestão  40  acções  de  capital,  integralizadas  ou  até  á  còn- 
currencia  das  quantias  chamadas. . 

I  (^  administradores  ou  commissarios  que  não  tiverem  eífe* 
ctuâdo  o  deposito  do  garantia  de  sua  gestão,  de  conformidade 
com  aa  prescripçõesdos  estatutos,  dentro  do  mez  de  sua  oloição» 
serão  considerados  como  demissionários. 

No  caso  de  raga  de  um  ou  de  diversos  mandatos  de  adminis- 
tradores precedentomento  conferidos  pela  assembléa  geral,  o 
conselho  de  administração  e  o  coUegio  dos  commissarios  reuni- 
dos provldenciaiAo  provisorlamento  sobre  a  substituição- do» 
administradores  que  faltam,  esperando  a  assembléa  geral  se- 
guinte. 

O  administrador  ou  o  commissarlo  nomeado  em  substituição 
a  outro  cujo  mandato  não  tiver  expirado  só  fica  em  lUncções  o 
tompo  que  falta  para  terminação  do  mandato  de  seu  prede- 
cessor. 

Art.  18.  As  operações  da  sociedade  são  examinadas  por  dous 
commissarios  pelo  menos  e  cinco  no  máximo,  nomeados  e  revo- 
gáveis pela  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Comtudo,  para  a  primeira  vez  e  porapplicação  do  art.  54  da 
lei  sobre  as  sociedades,  os  commissarios  serão  nomeados  no» 
presentes  estatutos.  Os  commissarios  teem  um  direito  illimi^ 
tado  de  gerência  sobre  todos  os  negócios  e  operares  sociaes,  de 
conformidade  com  o  art.  35  da  lei  sobre  as  sociedades.  Cada 
commissario  onera  em  garantia  de  sua  gestão  vinte  acções 
de  capital  da  sociedade  integralizadas  ou  até  a  importância  das 
chamadas  feitas.  Os  commissarios  ^U>  nomeados  por  seis  annos- 
e  são  reelegiveis.    . 

Si  o  numero  dos  commissarios  nomeados  em  assembléa  geral 
for  reduzido  a  menos  de  dous,  o  conselho  de  administração 
deve  convocar  immediatamente  uma  assembléa  geral  para 
providenciar  sobre  a  substituição  dos  commissarios  que  fal* 
tam. 

S&o  nomeados  commissarios: 

Os  Srs.  Van  Steenberghe,  comparecente,  que  acceita^ 
Etienne  de  BailUeucourt,  proprietário,  morador  em  Esecle, 
Avenue  Bougman  n.  67.  • 

Art.  19.  O  conselho  do  administra^  escolhe  entre  os  seus 
membros  um  presidente  e  um  vice-presidente.  No  cs^o  de 
aosoncia  do  presidente  e  do  vice-presidente  a  uma  das  reuniões 
do  conselho,  a  sessão  será  presidida  por  um  membro  designado 
pelos  administradores  presentes. 

Poder  Ezecatiro    1901  0B 
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O  eoiDelho  S3  reuoe  á  convocição  do  presidente  oa  do 
substitato  sempre  que  os  interesses  seciaes  o  ezg&m.  Elle 
dere  ser  convocado  sempre  que  três  administradores  o  le» 
queiram. 

As  reunioe-t  do  conselho  93  realisarâo  orániariamonte  na  s6de 
social.  Eilas  poderão  ser  convocadas  eai  qualquer  parte  no 
interesse  da  sociedade. 

Art.  20.  O  conselho  s6  ddihera  ralidanieiite  estando  pre- 
sente ou  representada  a  maioria  dos  seus  nciemhros. 

O  administrador  impedido  de  assistir  i  remião  tem  a  íl&cal- 
dade  de  dolegar  a  um  dos  seus  coUegas  o  poder  de  votar  em 
seu  nome  e  nas  propostas  em  ordem  do  dia.  Nenhum  admi- 
nistrador pôde  reunir  mais  de  deus  votos,  eomprehoidaiide 
o  seu. 

Art.  21 .  As  resoluções  do  conselho  riU>  tomadas  por  maioria 
de  votos.  No  caso  em  que,  em  virtude  do  art  50 da  lei,  um  ou 
mais  administradores  se  devam  abster,  as  resoluções  sio  to- 
madas sobre  as  propostas  que  figuraram  aa  ordem  do  dia  á 
maioria  dos  outros  membros  presentes  ou  r^resentados. 
No  caso  de  empate,  o  voto  do  presidente  é  preponderante. 

Haverá,  na  sede  social  um  regi^ro  especM  das  actas  das 
sessões  do  conselho  de  administração. 

A  acr<a  de  cada  sessão  será  assignada  por  todos  os  membros 
presentes  ú.  sessão. 

As  cópias  ou  certidões  para  serem  apresentadas  em  Jutso  ou 
em  outra  parte  qualquer  serão  assignadas  por  doas  adnú- 
aistradores. 

Art.  22,  O  conselho  de  administração  tem  os  mais  amplos 
poderes  para  a  gestão  dos  aegocáos  aoclaos.  Tudo  quanto  não 
for  reservado  á  aasembléa  gerai  pela  lei  ou  pdos  estatutos  é  de 
sua  competência. 

Elle  podo,  principalmente,  e  sem  quo  a  designação  que 
segue  seja  limitativa,  receber  e  pagar  quaesquer  quantias,  ad- 
quirir e  ceder  quaesquer  bens  mioveis  e  imjBov^,  consentir  e 
acoeitar  quaeiqoer  arrendamentos  e  alugueis,,  contrahir  qoaea- 
quor  empréstimos  com  ou  som  garantia  especial,  a  ino  ser  por 
emissão  de  obrigações,  conferir  quaesquer  liypothecas  e  pe- 
nhores de  moveis,  conceder  levantameato  com  renuncia  a 
quaesquer  direitos  reaes,  de  quaesquer  iasccipcõeshypothecarias 
ou  privilegiadas,  de  quae^uer  traoscripções,  penhoras, 
embargos  e  outros  quaosquer  impedimentos,  antes  ou  depois  de 
pagaiueoto,  comparecer  em  Juizo  ocndoo  autor  ou  como  réo, 
tratar,  transigir  e  comprometter  em  qualquer  estado  da 
causa,  fazer  quaesquer  desistências  e  acquiescencias. 

Nomeia  e  revoga  todos  os  agentes  da  sociedade,  determina 
as  suas  attribiiições,  fixa  os  seus  vencimentos  com  ou  sem  par- 
ticipação nos  lucros  brutos  da  sociedade,  astiin  coído  as  suas 
cauções,  si  houver  logar. 

^  As  acções  judíciaes  são  intentadas  e  sustentadas  no   nome  da 
sociedade,  processos  e  diligencia^)  do  presidente  de  conselho. 
Art.  23.  O  conselho  de  administra^  pôde  delegar,  pax%  o 
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serviço  diário  ou  para  fia84etenniaado8de  umamâoelra  temyo- 
rmria  ou  pernuuaente,  todos  ou  parte  úob  «eus  poteret  a  um  éi* 
rector  ou  a  outra  qualquer  pessoa. 

Art.  d4.  Na  falta  de  uBia  ael^ação  especial  do  eoBielho  de 
adjaiinistração,  quaesquer  doeumeotosque  oòriguem  a  sociedade* 
a  oão  serem  os  do  serviço  diário,  serâo  assignados  p^  pres^ 
deate  ou  pelo  vioe-presideiue  e  um  administrador  ou,  aa  falta 
do  presidente  ou  do  vice-presidente,  por  três  adminisiradores. 

Os  signatários  não  tei^  que  justificar  a  t^Nroeiros  uma  auto- 
rizai^ prévia  do  conselho. 

Ar.  2o*  Aassemblóa  gerai  dos  acckmistas  pôde  abonar  aos 
membros  do  conselho  de  administração  e  do  coU^ie  dos  con^ 
missarios  emolumeatos  âxos  que  serão  levados  á  «ontadas  da»- 
pezas  geraes  e  isto  independente  dos  tantièmet  previstos  ao 
art.  35  aqui  abaixo,  mas  sem  que  os  emolumentos  de  um  com- 
missario  possam  exceder  do  torço  dos  de  um  administrador. 

TITULO  IV  * 

ASSEMBLKAS  GKEAES 

Art.  26.  A  afisembléa  geral  ordinária  será  reaiiaada  eada 
anno  na  ultima  terça*feira  de  outubro,  ás  dez  e  meia  horas  da 
manhã,  e  pela  primeira  vez  na  ultima  terça-&ira  de  outubro 
de  1902. 

As  aaaembléas  geraes  se  realizarão  em  BruxeUas,  na  sede  so- 
cial ou  em  outro  qualquer  local  quo  for  indicado  nos  avisos 
de  convoca^. 

A  assembléa  geral  pôde  ser  convocada  extraordinariamente 
a  todo  tempo,  quer  peio  conselho  de  administração,  quer  pelo 
collegio  dos  commissarios.  £lla  deve  ser  convocada  a  pedido 
«scripto  de  accionistas,  representando  o  quinto  das  acções  emit- 
tidas. 

Nesse  caso  o  conselho  de  administra^  é  obrigado  a  rouair  a 
assembíéa  no  prazo  máximo  dedous  mezes,  a  datar  do  dia  em 
•que  recebeu  o  pedido. 

As  convocações  para  assemblóas  geraes  são  feitas  de  confor- 
midade com  o  art.  60  da  lei  sobre  as  sociedades. 

Art.  27.  A  assembléa  gei*al  se  compõe  de  todos  os  aocionis-. 
tas  que  tiverem  observado  os  arts.  28  e  â9  dos  estatutos. 

Caia  ac<^  de  capital  assim  como  cada  acção  do  divideodo 
dá  direito  a  um  voto. 

Art.  28.  Para  poderem  assistir  ã  assembJéa  oeral  os  pro- 
prietários de  acções  nominativas  são  obrigados  a  íazer  sciente, 
cinco  dias  pelo  menos  antes  da  reunião  do  conselho  de  admi- 
nistração, da  quantidade  dos  títulos  pelos  quaes  elles  querom 
tomar  parte  na  votação.  Os  proprietários  de  acedes  ao  por- 
tador devem,  cinco  dias  antes  da  reunião,  ter  depositado  os 
seus  títulos  em  um  dos  estabelecimentos  designados  no  aviso 
de  convocação. 
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Todo  accionista  poderá  se  ílsizer  representar  por  um  procura- 
dor que  t3nha  elle  próprio  o  direito  de  assistir  á  assembiéin 
e  portador  de  uma  procuração  regular. 

A8  procurações  obrem  ser  depositadas  na  sôde  social,  tros 
dias,  pelo  menos,  antes  da  data  fixada  para  a  reunião.  Um» 
lista  ae  presença  indicando  os  nomes  dos  accionistas  e  a  quan- 
tidade de  acções  que  elies  representam  deve  S3r  assignada  por- 
cada  um  delles  para  sar  admittido  á  assembléa. 

Art.  29.  A  ass3mbiôa  geral  é  rjgularmense  constituída  qual- 
quer que  seja  o  numero  das  acções  representadas  e  as  dolioera- 
ções  Áo  tom^idas  á  maioria  dos  votos,  salvo  nos  casos  previstos 
pelo  art.  59  e  o  ultimo  paragrapho  do  art.  72  da  lei  sobre  as 
sociedades.  Quando  se  tratar  de  modificações  aos  estatutos, 
sobre  uma  emissão  de  acções,  sobre  a  reducção  do  capitáf  oux 
sobre  a  dissolução  antecipada  ou  a  promulgação  da  sociedade, 
a,  assembléa  devera  reunir  as  maiorias  requisitadas  pelo  art.  5(> 
da  lei  sobre  as  sociedades. 

Art.  30.  A  assembléa  geral  é  presidida  pelo  presidente  do  coo- 
sellio  de  administração,  na  sua  falta  pelo  vice-presidente,  na 
falta  deste  por  um  administrador  e  na  deste  pelo  mais  for^ 
accionista  presente,  quo  acceite.  O  presidente  da  assembléa  no- 
meia ura  secretario  e  designa  dous  escrutadores  en're,os  accio- 
nistas presentes.  A  votação  por  escrutínio  secreto  tem  logar  si 
for  peoida  por  dez  accionistas,  pelo  menos. 

Art.  31.  A  assembléa  gerai  deli^iera  exclusivamente  sobro  as^ 
propos^^as  enunciadas  na  ordem  do  dia.  As  actas  da  assembléa^ 
geral  são  assignadas  pelos  membros  da  mesa.  As  certidões  ou 
copias  são  authenticadas  por  dous  administradores. 

TITULO  V 

BALANÇO,     DISTRIBUIÇÕES,   RESERVAS 

Art.  32.  o  anno  social  começa  em  de  l  junho  e  termina  em 
31  de  maio.  O  primeiro  exercida  social  sei*ã  enoer]*ado  en> 
31  de  maio  de  i902. 

Art.  33.  Um  mez  pelo  menos  antes  da 'assembléa  geral,  o 
conselho  de  administração  entrega' ao  collegio  dos  commissa- 
rios  o  inventario,  o  balanço,  a  c  jnta  de  lucros  e  pardas  com  to- 
das os  documentos  em  apoio,  bem  como  um  relatório  sobre  as 
operações  da  sociedade.  O  collegio  dos  commissarios  é  obriga— 
do  a  apresentar  o  seu  relatório  na  quinzena. 

Art.  34.  Quinze  dias  antes  da  assembléa  geral,  o  balanço,  a 
conta  de  lucros  e  perdas,  assim  como  a  lista  dos  accionistas 
emnome,  ficam  expostos  ao  exame  dos  accionistas  na  sódfy 
social. 

Os  accionistas  receberão  ao  mesmo  tempo  que  o  aviso  de 
convocação  o  balanço,  a  conta  de  lucros  e  perdas  e  o  relatório 
dos  commissarios,  si  elle  não  conclue  com  a  approvação  com- 
pleta do  balanço. 
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Ari.  3o.  Dos  lucros  líquidos  se  leyantarà: 

1.*  Cinco  por  cenio  para  constituir  a  reserva  legqi,  e  este 
levantamento  nSLo  é  mais  obrigatório  quando  a  roserva  at- 
tingir  a  quinta  parte  do  capital  social ; 

2.<>   Uma  quantia  sufficiente  para  pagar   um  dividendo  de 
cinco  por  cento  sobre  a  Importância  paga,   quer  anteciíMida- 
mcnte,  quer  de  conformidade  com  as  chamadas  de  estatutos 
■das  acQoes  de  capital. 
.  O  excedente  será  distribuído  como  segue: 

a)  Doús  por  cento  aos  administradores  e  commissarios ; 

d)Dous  por  cento  á  disposição  do  conselho  de  adminis- 
tração ; 

c)  O  saldo  serd.  dividido  por  metade  entro  as  acçõos  de  'ca- 
'pital  o  as  de  dividendo. 

Todavia  o  conselho  de  administração  poderá  affectar  esso 
«aldo  até  a  importância  de  trinta  por  cento  a  um  fundo  do 
reembolso  das  acções  de  capital. 

O  conselho  de  administração  determinará  a  época  e  as  con- 
dições desse  reembolso,  que  se  fará  por  sorteio  com  reembolso 
de  500  flrancos  por  titulo. 

As  acções  assim  reembolsadas  serão  substituídas  por  acções 
•4e dividendo.  Aparte  dos  lucros  tratada  na  alinea  c,  attri- 
buida  ás  acções  de  capital,  será  diminuída  proporcionalmente 
ao  numero  de  acções  reembolsadas  e  a  quantia  assim  desfalcada 
virá  a  se  juntar  á  q.iota  dos  lucros  reservados  ás  acções  d 3 
•dividendo. 

O  cjnselho  de  administração  poderá  igualmente  fazer  um 
levantamento  sobre  este  saldo  afim  de  constituir  um  fundo  d3 
iprevidencia. 

Logo  que  este  fundo  de  previdência  tiver  attingido  a  me- 
tade do  capital  social,  o  levantamento  em  questão  só  poderá 
sor  feito  com  o  consentimento  da  maioria  dos  accionistis. 

Art.  36.  O  conselho  de  administração  lixará  a  data  da 
exigibilidade  dos  dividendos.  Os  juros  e  dividendos  pre- 
scrípbs  por  cinco  annos  ficam  propriedade  da  sociedade.  EIlos 
■éerão  levados  ao  ítindo  de  reserva. 

TITULO  VI 

DISSOLUÇÃO   E  LIQUIDAÇXO 

Art.  37.  A  SDcieladepódeser  dissolvi  la  a  todo  tompo^por 
'decisão  da  assembléa  geral  de  accionistas. 

Na  occisião  da  dissolução  dx  socielale  a  assembléa  gjral  no- 
meará um  ou  mais  liquidantes,  determinará  03  seus  poderes  o 
«fixará  os  seus  emolumentos. 

Os  liquidantes  poderão  ser  principalmente  autorizados  a 
itransferir  todo  ou  parte  do  activo  e  do  passivo  da  sociedade  a 
f>articuLvres  ou  a  sociedades,  por  meio  de  entrada,  contra  di- 
/cnoiryoii  contra  titules,  e  acções  ou  obrigações. 
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Ari.  38.  Durante  iodo  o  cuno  da  Ifqnida^  a  aasembléa 
aoral  do»  aftfitilffiiaíf  será  ooutoomU,  cada  anão,  no  dia  fixado 
para  as  awombMaa  geraei  ordiítartasw 

Depois  de  completa  apurai^^  do  passíTO  e  dd  todos  ca  anos; 
tau  cemo  das  daapeaaa  da  iiquida^t  o  eseedeale  do  aetiro 
raaiisado  aer4  rapariido  coox)  segoe  2 

A)  Reemf)olso  dos  pagameAtos  sobre  as  acçSes  de  oapiial. 

B)  Depois  do  reemboJ:»  do  capital  pa^,  o  excedeim  aorá 
repartido,  metade  entre  as  acçt5e»  de  eapttal,  de  ama  parte,  e 
metade  entro  aa  aoçooi  á»  dividendo,  de  outra  parte* 

Art.  39.  Todo  accioni.<9ta,  administrador  ou  commissarlo 
da  sociedade  deverá  eleger  domicilio  na  Bélgica,  onde  as  com- 
manicações,  intimações  e  nottflcaçQes  lhe  poderio  ser  valida- 
mente feitas. 

TITULO   VU 

DISPOSlçIO  TRAXSlTOaiA, 

Ari.  40.  Os  compareoenteâ  se  reuairão  em  assemUéa  geral 

deaccionisiaSf  em  nosso  cartório,  immediatamente  apds   a  aan 
aigaatura  dos  presentes,  para  fiiar  o  numero  doa  m^abros  éa 

Srimeiro  conselho  de  admioiv^tração  para  proceder  A  nomeaçio 
os  administradores,  para  determinar  os  emolumentos  ^ne 
serão  abonados  aos  aimioistradores  e  aos  commissarios,  si 
for  o  caso,  além  áo  tantiéme  nos  locros  e  para  estatvir  sobra 
outros  quaesquor  assumptos  que  possam  interessar  á  so- 
oiedade. 

EheerranHnêa 

Lo  que  lavro  termo,  feito  e  passado  em  Bruxellas»  data  sopro, 
na  presença  das  testemunhas  instrumentarias  acima  mea- 
cionadas. 

£  na  presença  do  Sr.  Arbert  Yande  Capelle,  engenheiro,  a 
do  Sr.  Gussave  Fontaine,  empregado,  ambos  moradores  em. 
Saint  Gelléslez,  Bruxelias,  rua  do  Tyrol  n.  70,  os  quaes  attea- 
taram  a  identidade  e  a  capacidade  civil  dos  Srs.  Lopeze  Ta- 
Ihouarne,  compareconios. 

E  ap6s  leitura  feita,  as  partes  assignaram  com  as  testemu- 
nhas certificadoras  as  tastsmnnhas  instrumentarias  e  comnoseo 
tabelilSo. 

Seguem  as  asslgnaturas. 

Registrado  em  Braxellas  (Bste)  em  dezenore  de  março  de  mil 
Doveoenloa  e  nm,  volame  980,  folio  68,  casa  1 .  Recebi :  por 
contracto  de  sociedade,  7  franoos  ;  por  venda  de  Immov^s  m* 
trangeiroB  2  tt.  10  c,  por  mandato  2  tr.  40  c.,  total  11  fr« 
8  c.  O  recebedor  intnrioo,  (assignado)  Wespin. 
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Na  cidade  de  Monteyidéo,  Capital  da  RepabUca  Orieotal  do 
Uragoay ,  aos  oito  de  tswmmto  de  mil  noTeeeak»  e  um»  perante 
HBdm,  abaixo  assig nada,  tabeUi&o  publioo,  e  aa  testenotunhaat 
oeifipareeeram  os  Snu :  Pedro  Tail»>«anie,  Armaad.  Leraowlr 
Hten  Dinard  e  Hilário  Jesoa  Lop^  os  trea  priíofiiros  eaaar 
dos,  de  aacionaUdaia  ftmseeza  o  deste  centro  e  qiiarteit*ão,  e  o 
quarto  e  ultimo  solteâro,  hespanhoL  e  morador  oa  cidade  d& 
Lavras,  districto  de  Gaçapaya,  fiatade  do  Rio  Grande,  Ref^blica 
Federal  do  Brazit  os  quatro  c(Hxip«reoantes  s&o  de  maior 
idade,  capaaaâ  para  o  fim  do  pi^esem  iostrumeoto  e  de  mixn 
conhecidos,  o  que  attesto,  e  declararam,  o  que  ea  eonsignoem 
mieo  termo,  que  dão  poderes  eq[>eciaes  e  bastantes  aos  Sre. 
Prancteo  Lopei  e  Confttant  TaUiouariie,  m-^radorea  na 
mesma  cidade  de  Lavras»  resádentes  aeeidentalmente  nesta 
Capital,  para  que  um  ou  outro  proenrador,  iodktààota- 
mente,  possa  se  -ooc^^iar  esi  toda  a  praça  eommei*eiat  do 
estrangeiro  e  mais  eq^edalmeate  no  Reino  da  B^ica, 
da  venda,  cessão,  tcamlBreoeia  ou  de  outro  qualquer 
assmni^to»  da  alienaçio  e  da  livre  disposição  de  todos  ou  parte 
dos  direitos  e  das  aoçoea  actuaUnonie  pertencentes  oa  (^ae 
devam  vir  a  pertencer  aos  quatro  comparecentes  supra  ditos 
na  sociedade  commercial  Lopez,  Talhouarne  &  Comp.,  tendo 
por  fim  a  pesquiza  e  a  exploração  de  minas  na  dita  cidade  de 
Lavras,  da  quaJ  sociedade  os  referidos  compai'<eoentes  ftoem 
parte,  assim  eomo  os  procuntdores  e  a  qual,  sociedade  fotoon* 
stituida  por  escriptura  lavrada  perante  mim,na  presente  «Mad^^ 
domicilio  legal  dft  sooiedade,  em  trinta  de  dezembro  de  mil  oito- 
centos noventa  e  nove. 

Por  conseguinte,  elles  poderão  praticar  a  aliena^  de  que  se 
trata,  quer  em  ftivor  de  particulares,  de  coi^poraçSes,  de  socie- 
dades ou  de  eataboLecimentos  públicos  pelos  preços  e  S3b  as 
formas  de  pagamento,  termos  e  outras  condições  que  iiies  oon- 
Tier  estipular,  compreliendendo  nessa  alienação  toda  ou  parte, 
segundo  o  caso  de  seus  direitos,  em  qualquer  espécie  que  seja, 
na  dita  sociedade,  quer  para  bens  solides,  moveis,  estabeleci- 
mentos miaerass,  macliinas^  pr<q>riedades  liquidas  e  djoç&es 
e  outras  quaasquer  cousas  que  possam  constituir  o  seu 
activo,  sem  reserva  alguma  ;  elles  receberão  e  perceberão  4 
vista  ou  aprazo,  exigirão  ou  tomarão  posse  de  todas  e  de  cada 
uma  das  quantias  de  dinheiro,  bens,  crôditos  e  acções  que  con- 
vierem para  formar  o  preço,  assignaodo  os  reeii>08  o  outras 
quitações  que  forem  exigidas,passarão  e  assignarão  os  contmetos 
preliminares  e  deânitivos  e  a  esciiptura  ou  as  escripturas  pu- 
olicas  de  venda,  cessão,  transferencia,  e  outras  que  forem  ne- 
cessárias, assim  eomo  os  documentos  particulares  e  estabele^ 
cerão  as  clausulas  que  elles  julgarem  convenientes ;  firio  o  re-> 
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gistro  e  a  inspecção  de  quaesquar  instrumentos  e  contractos^ 
farão  as  annotações  de  transierencia  que  tiverem  logar  e  faraó 
para  o  cumprimento  deste  mandato,  em  toda  a  praça  commer- 
ciai  do  estrangeiro,  òs  regulamentos,  convenções,  gestões  e 
outros  quaesquer  actos  que  sejam  para  conseguir  a  realiza<^  do 
mencionado  fim. 

'  Os  autorisa,  outrosim,  a  se  apresentar  em  caso  de  necessi- 
dade perante  quaesquer  governos,  municipalidade,  conselhos» 
juízos  e  tribunaes  e  outras  autoridades  administrativas  ou  judi- 
ciarias competentes  ou  apresentar  os  escriptos  e  patifes,  lazer 
as  gestões,  nomear  peritos,  formar  recursos,  prestar  juramen- 
tos, apresentar  provas  e  solicitar  registros  e  annotações  e  a 
fazer  outras  quaesquer  cousas  que  possam  ser  CAÍgidas,  podendo 
substabelecer  este  instrumento  e  revogar  oi  procuradores. 

Obrigam-se,  de  conformidada  com  o  direito,  ao  cumprimento 
do  que  vae  acima  expresso. 

£m  fé  do  que  passei  o  presente  instrumento  que  as^lgnarani 
com  as  testemunhas  presentes,  Sr.  António  Bazzano  e  Sr.  Do* 
mingo  Lamole,  maiores  de  idade,  o  que  attesto. 

O  presente  instrumento  foi  copiaido  e  annotado  no  registro 
geral  das  procurações,  no  prazo  legal,  e  segue  immediatamente 
é,  minuta  datada  de  hoje  sob  o  titulo  de  Sociedade  Frick,  Baran 
&  Companhia,  a  folhas  74  verso  a  seguinte. 

(Assignados)  B.  Talhoxiarne. — A.  Lernoud. —  H,  Dinard, — 
Hilário  J.  Lopôj.— Testamunha  António  Bassano. — Testemunha 
Bgo,  Lamolle.  Perante  mim  Luiz  Q.  Cardoso,  tabõUiSo  pu- 
blico. 

Passada  peranits  mim,  em  fé  do  que,  para  entregar  aos  com- 
parecentes,  passei  esta  primeira  cópia,  que  assigao  e  rubrico, 
-em  Montevideo,  dia  da  redacc&o. 

(Assignado)  Luiz  Q,  Cardoso^  tabeilião  publico. 

,  Certifico  que  Luiz  Q.  Cardoso,  cuji  assignatura  está,  acima 
'exarada,  é  tabelliao  publico  em  exercício  de  suas  funcçõas,  resi- 
dente nesta  Capital. 

Montevideo,  oito  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um. 
Secretaria  do  Supremo    Tribunal   de  Justiça.  —  (Assignado) 
Adriano  Cárter  o. 
Secretario  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. 

Certifico  que  a  assignatura  e  a  rubrica  precedentes  ^  au  - 
thenticas. 

Montevideo,  oito  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um. — (Assi- 
gnado) Oscar  Hordenana. 

(Sello  da  Secretaria  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiro 
sobre  um  sello  de  25  cêntimos). 

Vista  para  legalização  da  assignatura  supra  do  Sr.  Hor- 
denana, secretario  do  Ministério  das  Relações  Exteriores. 


I 


ACTOS  DO  PODBR  EXECUTIVO  9d5 

.  MoAtdYidéo,  nove  de  fevereiro  de  mil  noveceatos  e  um. — O 
encarregado  de  negócios  de  França,  A.  GUbért.  (Carimbo  da 
.Legação  de  França  em  Montevideo.)  . 

Montevideo,  detalhe  das  desp3zas.  Total  12  francos.  Recebi 
$  2.25. 

Certiftcado  conforme  a  presente  traducçâo  ne  varielur  de 
um  texto  hespanbol.—O  traductor  juramentado,  (assignado) 
G.  Noel. 

Visto  por  nós,  presidente  do  Tribunal  da  primaira  instancia 
de  Bruxellas,  para  legalizxçao  da  assignatara  do  Sr.  Noel, 
traductor  juramentado. 

Bruxellas,  onze  de  março  de  mil  novecentos  e  um.— (As- 
signado) Deqtiesne. 

Registrada  em  duas  folhas  de  papel  sellado,  sem  emenda, 
em  Bruxellas  (Este)  aos  dezoito  de  março  da  mil  novecentos  e 
um,  volume  197,   folio  7,  casa  9. 

Recebi  2  frs.  40  c.  oito  vezes.— O  recebador  interino,  (assi- 
gnado) Wespin, 

Annexo  U 

INSTRUMENTO  N.    26 

Nesta  cidade  de  Buenos-Aires,  Capital  da  Republica  Ar- 
gentina, aos  cinco  de  fevereiro  «ie  mil  novecentos  e  um,  perante 
mim  taballião  publico,  abaixo  assignado,  e  perante  as  testemu- 
nhas abaixo  assignadas,  compareceu  o  Sr.  Emile  Lernoud, 
viuvo,  de  maior  idade,  tendo  o  seu  domicilio  legal  á  rua 
Cangallo  n.  471,  pessoa  capaz  para  os  fins  da  presente  e 
que  conheço,  o  que  atté^,  e  declarou :  que  dá  procuração 
especial  bastante  aos  Srs.  Francisco  Lopez  e  Constant 
Talhouarne,  domiciliados  actualmente,  transitoriamente,  nesta 
cidade,  para  que  ihdistinctamento  um  outro  procurador  possa 
praticar  em  uma  praça'  commercial  qualquer  do  estrangeiro  ou 
mais  especialmente  na  Bélgica,  a  venda,  cessão,  transferencia  ou 
qualquer  outro  assumpto,a  alienação  e  a  livre  disposição  de  todos 
oa  da  parte  dos  direitos  e  das  acções  que  actualmente  perten- 
cem ou  que  vierem  a  pertencer  no  futuro  aos  declarantes 
Sr.  Emile  Lernoud,  na  sociedade  commercial  Lopez,  Talhouarne 
&  Comp.,  tendo  por  fim  a  pasquiza  e  ^  exploração  das  minas 
na  cidade  de  Lavras,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  Republica 
Federal  do  Brazil,  da  qual  sociedade  o  comparecente  declara 
fazer  parte,  assim  como  os  procuradores,  e  que  elle  declara  ter 
sido  constituída  por  escriptura  lavrada  na  cidade  de  Monte- 
video, sua  sôde  social,  em  trinta  de  novembro  de  mil  oitocentos 
jQOventa  e  nove,  perante  o  tabellião  Luiz  Q.  Cardoso. 

Por  conseguinte,   elles  poderão   realizar   a   alienação    de 


Qiie  se  trata,  qoer  em  Ikvér  de  partieolares,  ie  eofpo-' 
ração,  de  sociedades  oa  de  estabeleeiíiientos  poMkes, 
mediante  os  preços,  sob  as  tôrmas  de  pafpamentiK  termo» 
e  outras  eoadições  %ue  Ibes  eonviar  estipular,  oosqpre- 
liendendo  nessa  alienação  todos  ou  parte  dos  seus  dirmioa, 
de  todos  os  géneros,  na  dita  sociedade,  q.uer  sobre  beos  sólidos, 
moveis,  estabelecimentos,  minereoe,  machinas,  propriedades 
Kquidas  e  acções  ou  quaesquer  outras  cousas  que  constituam  o 
seu  activo,  sem  reserva  alguma ;  receberão  e  perceberão  á  vista 
(MH  a  prazo,  exigifão»  oa  tamarâo  posw  de  tDdhis  e  de  oada 
uma  das  quantias  de  diobeiro,  bens,  créditos  e  acções  que  con- 
vierem para  formar  o  preço,  as^ignando  os  reetbos  e  ootras 
quitações  que  forem  exigidas  ;  passarão  e  a^signarão  os  con- 
tractos preliminares  e  definitivos  e  a  escriptura  ou  escripturaa 
publicas  de  venda,  cessão,  transferencia,  e  outras  que  forem 
necessárias,  assim  como  os  documentos  particulares»  e  estabe- 
lecerão as  causas  que  Julgarem  convesienl»^ ;  íáiio  os  regís* 
tros  e  a  inscripção  de  quaesquer  instrumentos  e  eontractos ; 
íkrão  annotações  de  transferencias  que  houver  iogar,  e  faifto 
para  o  cumprimento  deste  contracto,  em  qualquer  praça  com- 
mercial  do  estrangeiro,  os  r^ulamentos,  convenções,  gestões  e 
outros  quaesquer  actos,  que  levem  á  realização  do  fim  men* 
cionado  ;  elles  os  autorizam  mais  a  apresentar-se,  no  caso  de 
necessidade,  perante  quaesquer  governos,  municipalidades, 
conseliios,  juízos  e  tribunaes»  e  outras  autoridades  administra- 
tivas e  judiciaes  competentes,  e  a  apresentar  os  escriptos  e  pe- 
tições, a  fazer  as  gestões,  a  nomear  peritos,  a  formar  recursos, 
apresentar  juramentos  e  apresentar  provas,  a  solicitar  regis- 
tros e  annotações  e  a  fozer  quaesquer  outras  cousas  que  forem 
precisas,  podendo  substabelecer  este  instrumento  e  revogar  os 
procuradores. 

Obrigam-so  ao  cumprimento  do  que  acima  se  acha  meneio* 
nado,  de  conformidade  com  o  direito. 

Em  testemunho  do  que,  após  leitura  e  ratificação,  o  prase&te 
instrumento  foi  passado  e  assignado  perante  as  testemunhas 
presentes  e  capazes  Sr.  Josó  Pissarello  e  o  Sr.  Theodoro  Perez 
Calderon,  moradores  nesta  cidade,  que  conheço  e  atteeto. — 
íAssignado]  O.  Zemoiu^.— Testemunhas:— /o«^  Ptisaretto.— T. 
Perez  Calderon»  (Ha  aqui  um  sello.) 

Perante  mim,  Alberto  L.  Pombo,  o  tabellião  puMíoo»  eo»- 
forme  inscripção  n .  20  qae  se  acha  a  folhas  65  verso  do  regiB^ 
tro  n.  3,  de  meu  oollega  Tristan  Markt  ALnMndos. 

Por  interinidade  a  meu  carg^  em  consequência  da  ausência  do 
eífectivo  6  com  autorização  da  ezcellentissíma  Gamara. 

A  pedido  do  Sr.  Leruood  passei  a  presente  eópta  qve  assigaei 
e  seLlo  no  Iogar  e  praça  de  sua  outorga.  --<  A^sigosoa)  JUberto 
L,  Pontoo^ 

(Um  seiio  de  50  eeatimos,  oariínbo  de  Alberto  L.  Poml:9,  ta* 
Jbellião,  direitos  1  peso  e  80  centavos.) 


Visto  para  legalisa^  d»  asiigftaiara  supra  áo  Sr.  Alberta 
L.  Pombo,  tabellião  publico  nesta  cidade.  Buenos-Alres,  6  de 
íéTereirade  1901* 

O  Oofuni  de  França,  (aflslgaado)  H.  I^rmcoite. 

(Carimbo  éo  Consulado  de  França  em  Buenos- Airos.) 

Resuma  das  custas :  Total  12  flrameos.  Recebi  5  francos  64 
cêntimos. 

Cérttôeate  ooorfotme  e  nê  v€n*i9íur  »  presente  tradução  de 
«m  texto  lid^aiihol. 

O  traductor  juramentado,  (assígnado)  líoeh 

Vista  por  Aó»,  presideste  daMbunalde  primeira  instancia 
de  BruxeUas,  para  legalizaciada  assignatura  do  Sr.  Noel,  tra- 
ductor juramentado*  BmseUaSy  11  de  março  de  1901.  —  (As- 
aignado)  F.  Dequem^» 

Ref»trada  doas  íbllias  de  papel  selfada,  ssm  emenda  em 
Brdiellas  (Este)  em  19  de  março  de  1901,  Tolume  197,  folio  1, 
(Ba«a  1^,  i^sceH  3  franeocr  10  cêntimos  duas  rezes.  —  O  recebe- 
dor interino,  (assignado)  Wespin, 

abmxo  in 

O  abaixo  astgnado,  Edmond  Ysebrant  de  Dtfque,  rua  de  la 
LoÀu.  101,  em  Bruxelas,  declara  pelo  presente  constituir  o 
seu  procurador  espeeiai  o  Sr.  BarikF  Chanes  de  Broquerille,  aa 
qual  elle  dá  poderes  para  por  elle  e  em  seu  nome  concorrer  á 
constitoi(^  de  uma  sociedade  anonyma  que  terá  por  denomi- 
nação Sociêté  des  Mines  SOr  du  Cerrito.  Fixar  a  dura<^o  e  a 
srae  da  sociedade,  o  capital  social,  a  divido  dos  lucros  e  as 
outras  disix>8içoes  dos  estatutos,  fazer  e  acceitar  entradas, 
ílxar  e  acceitar  a  respectiva  remuneração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  aonègnado  trinta  e  duas  acções 
de  quinhentos  francos  cada  uma,  da  sociedade  ;  realizar  sobre 
essas  aoçôe»  sabseriptas  as  nitradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos  ;  tomar  parte  na  nomeai  do»  admini8!;radores  e  dos 
commiasítf  ioft ;  tomar  parte  em  toda»  as  assembiéas  ^e  funda- 
dores e  dar  votos  sobre  qoaesquer  assumptos  da  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  iastrumentot» 
e  actas,  eleger  domicilio,  subestabelecer  e,  em  geral,  fazer  tudo 
quanto  Ibr  neoessario  para  »  execu^  de  presemte  mandato. 

BroxeUas,  vinte  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um. 

Bom  para  procuração. —  (Assignado)  Edmondo  Uébrani  de 
Bifyue. 

Registrada  uma  folha  de  papel  selladot  sem  emenda,  em  Bru- 
xeUaa(Est0)^  aoe  deosoita  de  março  de  mil  noveceotos  e  um,  vo- 
lume 197,  folio  3,^Ma  4«  Reeebi  2  ffs.  40  c— O  recebedor  int^ 
rína»  (aségaado) 
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Annexo  tV 

O  abaixo  assignado,  Conde  Ferdinand  de  Baillet-Latoar,  de- 
clara pelo  presente  constituir  seu  procurador  especial  o  Sr.  Ba- 
rão Charles  de  Broqueville,  a  quem^elle  dá  poderes  para,  por 
olle  e  no  seu  nome,  concorrer  para  ã  constituição  de  uma  so- 
-cieiade  anonyma  que  terá  por  denominado  Sociéié  des  Mines 
<rOr  du  Cerrtto, 

Fixar  a  duraçio  e  a  sede .  da  sociedade,  o  capital  social,  >  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceitar  quae^quer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  remu- 
neração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  quarenta  acções  de 
quinhentos  francos  cada  uma,  da  sociedade ;  realizar  sobre  essas 
acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos  esta- 
tutos ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  dos 
commissarios;  eventualmente  acceitar  no  nome  do  constituinte  as 
íúncções  que  lhe  forem  offerecidas  ;  tomar  parte  em  quaeaquer 
assembléas  de  fundadores  e  dar  quaesquer  votos  sobre  quaesquer 
assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fios  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  tudo 
quanto  for  necessário  para  o  cumprimento  do  presente  man- 
dato. 

BruxeUas,  vinte  e  dous  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um. 

'  Para  procuração,  conforme.  —  (Assignado)  Conde  Ferdinand 
de  BaUlet^Latoiír.  Ruadu  Trone  n.  23,  BruxeUas. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado  sem  emenda,  em  Bru- 
xeUas (Este),  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  vo- 
lume 197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c—  O  recebedor 
interino,  (assignado)  Wespin, 

▲nnexo    V 

O  abaixo  assignado,  Alfred  d'Huart,  proprietário,  declara, 
pelo  presente,  constituir  seu  procurador  especial  o  Sr.  Barão 
Charles  de  B  roque ville  a  quem  elle  dá  poderes  de,  por  elle  o 
em  seu  nome,  concorrer  para  a  constituído  de  uma  sociedade 
anonyma  que  terá  por  denominação  Sociéié  des  Mines  d*Or  du 
Cerrito, 

Fixar  a  dura^  e  a  sede  da  sociedade,  o  capital  social,  a  di- 
visão dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  re- 
muneração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  cincoenta  acções  de 
•quinhentos  (500)  francos  cada  uma,  da  sociedade  ;  realizar  sobre 
essas  acções  subscriptas  as  entr.idas  previstas  pela  lei  e  pelos 
•estatutos  ;  tomar  parte  nas  nomeações '  dos  administradores  e 
dos  commissarios  ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  do  consti- 
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tilinte  as  fúacções  que  lho  forem,  offerocidas  ;  tomar  parte  em 
qaaesquer  assembléas  do  fundadores  e  dar  quaosiuer  votos  8obi'e 
quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  flns  acima,  passar  e  assígnar  quaesquer  termos  o 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  tudo 
tudo  quanto  for  necessário  para  o  cumprimento  do  presente 
mandato. 

Bruxellas,  vinte  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme. — (Ássignado)  Barão  A.  d*Huart. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em 
Bruxellaâ  (Este)  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e 
um,  volume  197,  folio  3,  casa  4,  Recebi  2  tvs,  40  c— O  recebedor 
iníerino,  (ássignado)  Wespin, 

Annexo  VI 


O  abaixo  ássignado.  Conde  Baudouin  de  Bou.^ier,  proprietário 
om  Hansbeke,  declara,  pelo  presente,  constituir  seu  procurador- 
especial  o  Sr.  Barâo  Charles  de  Broqueville,  ao  qual  elle  dá 
poderes  para,  por  elle  o  no  seu  nome,  concorrer  para  a  consti- 
tuição de  uma  sociedade  anonyma  que  terá  a  denomina^  de 
Sociéié  des  Mines  d*Or  du  Cerrito. 

Fixar  a  duração  e  a  sede  da  sociedade,  o  cí&pital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva 
i^muneração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  ássignado  dez  acções  do  (500> 
quinhentos  francos  cada  uma,  da  sociedade;  realizar  sobre  essas 
acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pala  lei  e  pelos  es- 
tatutos ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  o  dos 
commissarios  ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  do  consti- 
tuinte as  íúncções  que  lhe  forem  offerecidas ;  tomar  parte  em 
quaeaquer  assembléas  de  fundadores,  dar  os  seus  votos  sobre 
quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas  ;  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  tudo 
quanto  for  necessário  para  o  cumprimento  do  presente  man- 
dato. ^    • 

Gand,  vinte  e  dous  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme.—  (Ássignado)  Conde  B,  de 
Bousier. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  enr 
Bruxellas  (Este),  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um, 
volume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c—  O  recebedor 
interino,  (ássignado)  Wegpin. 


■ 
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o  abaixo  assigoado,  Yiaooode  Albert  Desmaisières,  em  Heers, 
-declara  pelo  presente  constituir  seu  procurador  especial  o 
Sr.  Barão  Charles  de  Broqueville,  a  quem  elle  dá  poderes  para. 
por  elle  e  no  seu  nomov  concorrer  para  a  constituição  de  uma 
•ociedade  anonyma  que  terá  por  denominação  Sodété  des  Mi-- 
nes  d'Or  du  Cerrilo, 

Fixar  a  duraça4i  e  a  eéde  da  focieda^e*  o  cs^ital  «oeiai,  a  di- 
visão dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  o 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  remu- 
neração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  quioxe  aeçoes  de 
quinhentos  francos  (500)  cada  uma  da  sociedade,  realizar  sobre 
essas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos  ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  dos 
-commissarios  ;  eventualmente  acceitar  no  nome  do  constituiate 
as  funcçõe .  que  lhe  forem  offerecidas  ;  tomar  parte  em  quaes- 
quer assembléas  de  fiindad<Hre8,  dar  qua^esquer  votos  aobre 
quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  aeima,  passar  e  assi^aar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  íaier  o  que 
for  necessário  para  o  cumprimento  deste  maadato. 

Bruzellas,  onze  de  março  de  mil  noreoentos  e  um. 

Para  procuração,  confonEoe.— (Assignado)  V.  Desmamêres, 

Regis  irada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em  Bru* 
xellas  (Este),  em  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  vo- 
lume 197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  fr.  40  c— O  recebedor  in- 
terino, (assignado)  Wespin. 

AmmxB  vzix 

O  abaixo  assignado,  Camille  Desmaiaières,  membro  da  Ca- 
mará dos  Representantes,  em  Heers,  declara  pelo  presrate  coo» 
stituir  seu  procurador  especial  o  Sr.  Barfto  dbarles  de  Broque- 
ville,  a  quem  elie  dá  poderes  para,  par  elle  e  se  seu  nome, 
concorrer  para  a  constitui^  de  uma  sociedade  adBonfma  que 
terá  por  denominação   Sodéié  des  Mines  d'Or  dm  Cerniu. 

Fixar  a  duração  e  a  sôde  da  sacie  lade,  o  capital  social,  a  di- 
vição  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
4iccei  ar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  remu- 
neração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  quinze  acções  de 
(500)  quinhentos  francos  cada  uma  da  sociedade,  realizar  sobre 
essas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  peLoe 
estatutos  ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  dos 
«commissarios ;  eventualmen&e,  acceitar  no  nome  do  consti- 
tuinte as  ílmcções  que  lhe  forem  offerecidas ;  tomar  parte  em 
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quaeiquer  assemblóas  de  Aindadores,  dar  ^juaeflquer  votos  sobre 
quaesqaer  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima«  pauar  e  asei^p/r  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domioiLio,  substabeleoei*  e,  em  geral,  fazer  tudo 
quanto  for  oaeessario  para  cumprimeato  deate  maadato. 

Bruxellas,  onze  de  marco  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme.— (Assignado)  C.   Desmaisiéres^ 

Registrada  uma  folha  de  x>apel  seliado,  sem  emenda,  em 
BruzeUas  (Este),  aos  dezoito  de  março  de  mil  noveoensos  e  um, 
Tolome  197,  folio  3,  ca£a4.  Recebi  2  fr»  40  c— O  recebedor 
interino^  (a»ignado)  We^n. 

Axmexo  DL 

O  abaixo  assigoado,  E.  Vermenlen  de  Misnoye  (Âssesàe),  de- 
clara, peio  presente,  constituir  seu  procurador  especial  o  Sr. 
Barão  de  Broqueville,  a  quem  elle  dá  poderes  para,  por  eile 
e  no  seu  nome,  concorrer  para  a  constituição  de  uma  sociedade 
anonyma  que  terá  por  denominado  Société  des  Mines  (TOr  du 

Fixar  a  duração  e  a  sede  da  sociedade,  o  capitai  social;  a 
divinu)  dos  lucros  e  sus  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  etitradas,  íixar  e  receber  a  respectiva  re* 
muneração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  (16)  dezeseis  acções 
de  quinhentos  (500)  francos  cada  uma  da  sociedade,  realizar 
sobre  essas  acções  subicriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e 
pelos  estatutos ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores 
e  dos  commissarios,  tomar  parte  em  quaesquer  assembléas  dos 
fundadores,  dar  quaesquer  votos  sobre  os  assumptos  em  ordem 
do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  aâsignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Assesse,  vinte  e  cinco  de  íévereirode  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme.  — (Assignado)  E.  Vermetdende 
Misnoye^ 

RíSgiitnda  uma  folha  de  papei  sellado,  «em  emenda,  em  ^m* 
xellM  {EãteU  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  v<^ 
lume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  fr.  40  c*— O  recebeior  iatOi- 
Tino,  (assignado)  WapmM 

AmMxo   X 

O  abaixo  assignado,  Xavier  Malon,  proprietário  ém  Ixelles, 
praça  do  Luxembeurg  n.  13,  declara,  pelo  presente,  consti- 
tuir seu  procurador  o  Sr.  Barão  Chanes  de  Broqueville,  a 
quem  elle^U  poderes  para,  por  elle  e  no  mn  nome,  concorrer 
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para  a  constituição  de  uma  sociedade  anouyma  que  terá  por 
denominação  Société  des  "Mines  d'Or  du  Cerriio, 

Fixar  a  duração  e  â  sede  da  âociedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  as  respectivas  re- 
munerações. •  . 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  (16)  .deze^is  acções 
de  (500)  quinhentos  francos  cada  uma  da  sociedade,  realizar 
■obre  essas  acções  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos  esta- 
tutos ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  dos 
commissarios ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  do  constituinte 
as  ftiQcções  que  llie  forem  offerecidas,  tomar  parte  em  qoaes*- 
quer  assembléas  de  fundadores,  dar  votos  sobre  quaesquer  as- 
sumptos em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,passar  e  assignar  quaesquer  termos  e  actas, 
eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral;  fazer  tudo  quanto 
for  necessário  para  a  executo  do  presente.mandato. 

Ixelles,  dez  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme. — (Assignado)  X.  itfo^on. 

Registrada  uma  folha  de  papel  s3llado,  sem  emenda  em  Bru- 
xellas  (Este)  em  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  vo- 
lume 197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  fr.  40  c.  O  recebedor  interino 
(assignado) .— TV  eátptn . 

Annexo  XI 

O  abaixo  aisignado,  Maximilicn  de  Troostembergh,  propríeta- 
rio  em  Bruxellas,  declara,  pelo  presente,  constituir  seu  procu- 
rador especial  o  Sr.  Barão  Athanase  de  Broqueville,  ao  qual 
elle  dá  poderes  para,  por  elle  e  no  seu  nome,  concorrer  para  a 
çoQstituiçip  de  uma  sociedade  anonyma  que  terã  por  denomi- 
líAÇSíO  Societé  des  Mines  d^Or  du  Cerrito. 

Fixar  a  duração  e  a  sede  da  sociedade,   o  capital  social,    a- 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceitar  quaeequer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  remu- 
neração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  dez  (10)  acções  de 
(500)  quinhentos  francos  cada  uma  da  sociedade,  rsallnir  sobre 
essas  acções  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos  estatutos  v 
tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  commiSBkrios  ; 
eventualmente,  acceitar  no  nome  do  «constituinte  as  íhnccôes 
que  lhe  forem  offerecidas,  tomar  parte  em  quaesquer  assem- 
blôasde  fundadores,  dar  quaesquer:.  votos  sobre  quaesquer  as- 
sumptos em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecei*  e,  em  gerai,  fazer  tudo 
quanto  for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato.. 

Bruxellas,  nove  de  março  de  mil  -novecentos  e  um. 
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Para  procura^^Ot  conforme. — ^(Assignado)  Max,  de  Troosteni- 
bergh-^Kuià  do  Govei*ao  Provisório   n.  23. 

Registrada  uma  folha  do  papel  sellado,  sem  emenda,  em 
Braxellas  (Este),  em  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um, 
volume  197,  folio  3,  cisa  n.  4.  Recebi  8  fr.  40  c— O  recebedor 
interino,— (assignado)  Wespin. 

Ânnexo   XII 

A  abaixo  assignada,  Sra.  viuva  Jules  Carlier  Massure,  mora- 
dora em  Jonoet,  BrulOtte  (Gharleroi),  Chaussée  de  Bruxelles, 
n.  343,  declara,  pelo  presente,  constituir  seu  procurador  espe- 
cial o  Sr.  Bai*ão  Athanase  de  Rroqueville,  ao  qual  ella  dá  po- 
deres para,  por  ella  e  no  seu  nome,  concorrer  para  a  constitui- 
ção de  uma  sociedade  anonyma  que  terá  por  denominação 
Société  des  Mines  d"Or  du  Cerrito. 

Fixar  a  duração e  a  sedada  sociedade,  o  capital  social,  a  di* 
Tiaão  do3  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  re- 
muneração. 

Subscrever  no  nome  da  abaixo  assi^nada  dez  acções  de  (500) 
quinhentos  ft*ancos  cada  uma  da  sociedade,  realizar  sobre  essas 
acções  subsjriptas  os  pagamentoi  previstos  pela  lei  e  pelos  esta- 
tutos ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  commis- 
sarlos  ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  da  constituinte  as 
funcçõos  que  lhe  forem  offèrecidas  ;  tomar  parte  em  quaesquer 
assembléas  de  fundadores,  dar  quaesquer  votos  sobre  quaesquer 
assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  tudo 
quanto  for  necessário  para  o  cumprimento  do  proicnte  mandato. 

Jonnet,  oito  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  prosuração,  conformo. —  (Assignado)  Viuva   /.  Carlier. 

Registrada  cm  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em 
BriuoUas  (Este)  em  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um, 
volume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  dous  fr.  40  c— O  recebedor 
interino,  (assignado)  Wespin. 

Annexo  XIII 

O  abaixo  asiigjado,  Georges  Hellepulte,  engenheiro  hono- 
rário de  pontes  e  oalçadas  em  Ke.ssel-Loo,  declara,pelo  presente, 
constituir  seu  procurador  especial  o  Sr.  Barão  Athanase  de 
Broqueville.  ao  qual  elle  dá  poderes  para,  pjr  elle  e  no  seu 
nome,  concjrrer  para  a  constituição  de  uma  sociedade  ano* 
nyma  que  terá  p^r  denominação  Sociétc  des  Mines  dVr  du 
Cerrito, 
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Fixar  a  dura^  e  a  sede  da  sociedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  a  respectiva  remuneração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  dez  acções  de  (500> 
quinhentos  francos  cada  uma  da  sociedade,  realizar  sobre  essas 
acções  Bubscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos  esta- 
tutos ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  dos 
commissarios ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  do  consti- 
tuinte as  funcções  que  lhe  forem  offerecidas  ;  tomar  parte  em 
quae^quer  assembléas  de  fundadores,  dar  quaesquer  votos  sobre 
quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer,  e,  euL geral,  fazer  tudo 
quanto  for  necessário  para  cumprimento  deste  maadato. 

Kessel-Loo,  sete  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme. — (Assignado)  G.  Hellepulte. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  S3m  emenda,  em 
Bruxellas  (Este)  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  o  um, 
volume  197,  folio  3,  casa  4.  Rocobi  2  fr.  40  c— O  recebedor  in- 
terino, (assignado)  Wespin. 

Annexo  XIV 

O  abaixo  assignado,  Pierre  Hellopulte,  engenheiro  cm  Kes- 
sel-Loo, declara,  pelo  presente,  constituir  seu  procurador  espe- 
cial o  Sr.  Barão  Athanase  de  Broqueville,  ao  qual  elle  d& 
poderes  para,  por  elle  e  no  seu  nome,  concorrer  para  consti- 
tuição de  uma  sociedade  anonyma  que  terá  por  deaominação 
Société  des  Mines  d"Or  du  Cerrito, 

Fixar  a  duração  e  a  sede  da  sociedade,  o  capital  social,  a 
divido  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer 
e  acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  re- 
muneração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  oito  acções  de  (500) 
quinhentos  fmncos  cada  uma  da  sociedade,  realizar  sobre 
essas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos  ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e 
dos  commissarios  ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  do 
constituinte  as  funcções  que  lhe  forem  offerecidas  ;  tomar 
parte  em  quaesquer  assembléas  de  fundadores,  dar  quaesquer 
votos  sobre  quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Kessel-Loo,  sete  de  margo  de  mil  novecentos  e  um . 

Para  procuração,  conforme. —  (Assignado)  P.  HellcpuUe, 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em 
Bruxellas  (Este),  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um, 
volume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  fr.  40  c,— O  recebedor 
interino,  (assignado)  Wespin. 
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Annexo   XV 

O  abaixo  assignado,  J.  F.  Vanderlinden,  engenheiro,  Gour  da 
Prince  n.  27,  Gand,  declara,  pelo  presente,  constituir  sou  pro- 
curador especial  o  Sr.  Barão  Athanase  de  BroqueviLle,  ao 
qual  elle  dá,  p3deres  para,  par  elle  e  no  seu  nome,  concorrer 
para  a  cjnscituição  de  uma  sociedade  anonyma  que  terd  por  de- 
nominação Sociéiê  des  Mines  cTOr  du  Cerrito. 

Fixar  a  duração  e  a  sede  da  sociedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucro i  e  as  outras  disposiç^3s  dos  estatutos,  fazer 
e  acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  recober  a  respectiva  re- 
muneração. 

Subãcriíver  no  nome  do  abaixo  assignado  vinto  a«  «;oes  de 
quinhentos  francos  cada  uma  da  sociodade,  realizar  sobre  essas 
acções  8ub>criptas  as  entradas  j)revistas  pela  lei  e  pelos  esta- 
tutos ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradoro^i  e  dos 
commissarios ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  do  constituinte 
asfuncções  que  lhe  forem  offerecidas  ;  tomar  parto  em  quaes- 
quer assemblôas  de  fundadores,  dar  quaesquer  votos  sobre 
quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Gand,  cinco  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme. —  (Assignado)  7.  F.Vanderlinden. 

Registraia  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em  ' 
BruxeUa  (Este),  em  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um, 
volume  197,   folio  3,   casa  4.    Recebi  2  fr.  40.— O  recebedor 
interino  (assignado)  Wespin.' 

Annexo  XVI 

O  abaixo  assignado,  Verhaegen,  Arthur  Theodore,  proprie- 
tário em  Meinelbeke,  declara,  pelo  presente,  constituir  seu 
procurador  especial  o  Sr.  Barão  Athanase  de  Broqucvillc,  ao 
qual  elle  dã  poderes  para,  por  elle  e  no  seu  nome.  concorrer 

Sara  a  constituição  de  uma  sociedade  anonyma,  que  terã  por 
enominação  Sociéiê  des  Mines  d*Or  du  Cerrito. 
Fixar  a  duração  e  a  sôde   da  sociedade,   o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,    fixar  e  receber  a    respectiva 
remuneração. 

Subscrever  no  nome  do  constituinte  dez  acções  de  (500) 
quinhentos  francos  cada  uma  da  sociedade,  realizar  sobre  essas 
acções  subsoriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos  estatutos; 
tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  dos  funccio- 
narlos;  eventualmente,  acceitar  no  nome  do  c  mstitnlnte  as 
fUncções  que  lhe  forem  olTerecidas  ;  tomar  parte  em  quaesquer 
assomblô.;s  de  fhndadorei,  dar  quaesquer  votos  sobre  quaesquer 
assumptos  em  ordem  do  dia. 
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Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e  actas, 
eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  tudo  quaato 
for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Gand,  cinco  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme. — (Assignado)  Verhaegen, 

Registrada  uma  folha  de  papei  seUado,  sem  emenda,  em  Bra- 
xollas  (Este)  em  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um, 
volume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  fr$.  40  c—  O  recebedor 
interino,  (assignado)  Wespin. 

Annaxo  XVII 

A  abaixo  assignada,  Sra.  A.  Geelhand  de  la  Bistrate,  rua 
Province-Sud,  n.  93,  Antuerpl:^,  declara,  pelo  presante,  consti- 
tuir seu  procui*ador  especial  o  Sr.  Barão  Athanase  de  Bro> 
queville,  ao  qual  ella  dá  poderes  para,  por  ella  e  no  seu  nome, 
concorrer  para  a  constituição  de  uma  sociedade  anonyma,  que 
terá     por    denominação   Société  des  Mifies  (Tor  du    Cerrito. 

Fixar  a  duração  e  a  sede  da  sociedade,  o  capital  social,  a  di- 
visão doã  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  re- 
muneração. 

Subscrever  no  nome  da  abaixo  assignada  sessenta  acções  de 
quinhentos  francos  (500)  cada  uma  da  sociedade  ;  realizar  sobre 
essas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos  ;  tomar  parte  na  nomeado  dos  administradores  e 
commissarios  ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  da  constituinte 
as  f II noções  que  lhe  forem  oíferecidas  ;  tomar  parte  em  qual- 
quer assembléa  de  fundadores,  dar  quaesquer  assumptos  em 
ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  elcgor  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o 
que  for  necessário    para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Antuérpia,  vinte  e  um  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um. 

Para   pro3uração,   conforma  (assignado)  A.   Geelhand  de   la 

Bistrate, 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado.  sem  emenda,  em 
Bruxellas  (Este)  em  dezoito  de  março  de  mil  nove  centos  e  um, 
volume  197,  folio,  3,  casa  4.  Recebi  2  fp.  40  c— O  recebedor 
interino,  (assignado)  Wespin. 

Annexo     XVIII 

O  abaixo  as^ignido,  B^rão  do  Kerchovo  d'Exaerde,  declara, 
pelo  presente,  constituir  seu  procurador  especial  o  Sr.  Barão 
Atlianase  de  Broqueville,  ao  qual  elle  dá  p>deres  para  por  eUe 
c  no  S9u  nome  concorrer  para  a  constituição  de  uma  sociedade 
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anoayma,  que  terá  por  denomina^^  Sodêtè  des  Mines  çTor 
du  Cerrito» 

Ptear  a  duraçSo  e  a  sede  da  sociedade,  o  eapital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer 
e  acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva 
remunerado. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assinado  10  accoes  de  (500) 
quinàentos  francos  cada  uma  da  sociedade,  realizar  as  entradas 
sobre  essas  acções  subscriptas,  previstas  pela  lei  e  pelos  estatu* 
tos,  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  dos  com- 
miasarios  ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  do  constituinte  as 
fimcgoes  que  lhe  forem  offerecidas  ;  tomar  parte  em  quaesquer 
assembléas  do  fundadores,  dar  quaesquer  votos  sobre  quaesquer 
assumptos  em  ordem  de  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  c 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer,  e,  em  geral,  fazer  tudo 
quanto  for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato» 

Gand,  dous  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procurado,  conforme. —  (Assignado)  -B.    de  Kerchove. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em  Bru' 
xelias  (Este)  em  dezoito  de  março  do  mil  novecentos  e  um,  vo* 
lume  197,  folhas  3,  casa  4.  Recebi  dous  fr.  40  c.—O  recebedor 
interino,  (assignado)  Wespin, 


AUBtlZO   XIX 

O  abaixo  assignado,  Alphonse  de  Penaranda,  rua  dltalie 
D.  17,  em  Bruzellas,  declara,  pelo  presente,  constituir  seu  pro- 
curador especial  o  Sr.  Barão  Athanase  de  Broqueville,  ao  qual 
elle  dá  poderes  para,  por  elle  e  no  seu  nome,  concorrer  para  a 
oomtíÈQi<^  de  uma  sociedade,  que  terá  por  denominação  Sociéié 
de$  Mín9s  d^Or  du  Cerrito. 

Fixar  a  duraçio  e  a  sede  da  sociedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  o 
accrescentar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva 
remuneração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  quatro  acções  do  qui- 
nhentos (500)  Arancos  cada  uma  da  sociecfade  ;  realizar  soore 
esns  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos  ;  tomar  parte  na  nomeado  dos  administradores  e  dos 
commissarios ;  tomar  parte  em  quaesquer  assomblôas  de  fún- 
dadores,  dar  quaesquer  votos  sobre  quaesquer  assumptos  cm 
ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  escripturas 
e  aotas,  eleger  domicilio,  substabelecer,  e  em  geral,  fazer  tudo 
quanto  for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato» 

Brnxollas,  cinco  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 
Para  procuração,  CQnforme.(As8Ígnado)  A.  de  Penaranda. 


I 
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Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em  Bra- 
xellas  (Este)  om  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  yo« 
lume  197  folio  3  casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c— O  recebedor  inte- 
rino, (assignado)  Wespin.      ^ 

A  nnexo  XX 

O  abiixo  assignado,  André  Slengeneyer  de  Goeswin,  capitão 
do  estado  maior,  morador  em  Antuérpia,  marcho  aux  Souliers* 
n.  8,  declara,  pelo  presente,  constituir  seu  procura  lor  especial 
o  Sr.  Barão  Athanase  do  Broquevilio,  ao  qual  elle  dá.  poderes 
para,  por  elle  e  no  seu  nomo,  concorrer  para  a  consiituição  de 
uma  sociedade  anonyma  que  terá  por  denominado  Sodété  des 
Mines  d*Or  du  Cerrito, 

Fixar  a  duração  o  a  sede  da  sociedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  re- 
muneração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  duas  acções  de  (500) 
quinhentos  francos  cada  uma  da  sociedade  ;  realizar  sobre  essas 
acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos  esta- 
tutos ;  tomar  parte  na  nomeação  de  quaesquer  admmistradores 
o  oommissarios,  tomar  parte  em  quaesquer  assembléas  de  fun- 
dadores, dar  quaesquer  votos  sobre  quaesquer  assumptos  em 
ordem  do  dia. 

Para  os  âns  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  tudo 
quanto  for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Antuérpia,  vinte  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme. — (Assignado)  A.  Slengeneyer  de 
Goeswin, 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em  Bru- 
xellas  (^ste)  em  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  vo« 
lume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  fr.  40  c.  —  O  recebedor  inte- 
rino, (assignado)  Wespin, 

Annexo  XXI 

O  abaixo  assignado.  Barão  de  Neve  de  Roden,  proprietário 
om  Wippelgen  (Everjgem)  declara,  pelo  presente,  ccmstituir 
seu  procurador  especial  o  Sr.  Barão  Athanase  de  Broquevilie, 
ao  qual  elle  dá  poderes  para,  por  elle  e  no  seu  nome,  concorrer 
para  a  constituição  de  uma  sociedade  anonyma  que  terá  por 
denominação  Societé  des  Mines  d*Or  du  CerrUo. 

Fixar  a  duração  e  a  sede  da  sociedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fkzer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  remu- 
neração. 
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Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  trinta  acções  de 
(500)  quinhentos  francos  cada  uma  da  sociedade,  realizar  sobra 
essas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos ;  tomar  parte  na  nomea<^  dos  administradores  e  dos 
commissarios ;  tomar  parto  em  quaesquer  assembléas  de  fUn» 
dadores,  dar  quaesquer  voto^  sobre  quaesquer  assumptos  em 
ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  tudo 

Suanto  for  necessário  para  cumprimento   do  presente   man* 
ato. 

Wippolgem  (Evergen),  seis  de  março  de  mil  novecentos 
e   um. 

Para  procuração,  conforme. —(Assignado)  Barão  de  Neve  de 
Roden. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em 
Bruxellas  (Este)  aos  dezoito  de  raarço  de  mil  novecentos  e  um» 
volume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  f.  40  c— O  recebedor  in- 
terino, (assignado)  Wespin, 

Annexo  XXII 

O  abaixo  assignado,  Leonel  Pussemier,  advogado  em  Gand,. 
declara,  pelo  presente,  constituir  seu  procurador  especial  a 
Sr.  Barão  Athanase  de  Broqueville,  ao  qual  elie  dá  poderes 
para,  por  elle  e  no  seu  nome,  concorrer  para  a  constitui^  de 
uma  sociedade  anonyma  que  terá  por  denominação  Société  des 
Mines  d*Or  du  Cerrito, 

Fixar  a  duração  e  a  sódeda  sociedade,  o  capital  social,  a  .di- 
visão dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  re- 
muneração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  duas  acções  de  (500) 
quinhentos  francos  cada  uma  da  sociedade  ;  realizar  sobre  essas 
acções  sul]M9cripta8  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos  estatu- 
tos ;  tomar  parte  na  nomeado  dos  administradores  e  dos  com- 
missarios ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  do  constituinte  as 
Amcções  que  lhe  forem  oíTerecidas  ;  tomar  parte  em  quaesquer 
assembléas  de  fundadores,  dar  votos  sobre  quaesquer  assum* 
ptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actis,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fozor  o  que 
for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Oand,  dez  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme. —  (Assignado)  Leonel  Pussemier ^ 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em  Bn&- 
zelias  (Este)  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um» 
volume  107,  folio  3,casa4.  Reeebi  2  tn,  40  c.-— O  recebedor 
interino»  (assignado)  Wespin. 
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Axmezo  xxm 

O  abaixo  assignado*  Auguste  Heylen,  engenlieiro  em  Stegem* 
declara,  pela  presente,  constituir  seu  procurador  especial  o 
Sr.Barâo  Joieph  Kervyn  de  LettenhoTe.,aoqualelledá  poderes 

Sara,  por  elle  e  no  sou   nome,  concorrer  para  a  constituição 
e  uma  sociedade  anonyma  que  terá  por  denominação  Sodeté 
dôÈ  Mines  cTOr  du  Cerrito, 

Fixar  a  duração  e  a  sôde  da  sociedadot  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer 
e  acceitar  quaesquer  entradas,  nxar  e  receber  a  respectiva 
remuneração. 

Subs3reyer  no  nome  do  abalio  assignado  dez  (IO)  acções  de 
(500)  francos  cada  uma  da  sociedade  ;  realizar  sobre  essas  ae^es 
subscriptas  as  entradas  previstas  j^la  lei  e  pelos  estatutos ; 
tomar  parte  na  nomeai  doâ  administradores  e  dos  commissa- 
rios;  oventualmente,  acceitar  no  noms  da  constituinte  as  fdnc- 
ç9es  que  lhe  forem  oftorecidas,  tomar  parte  em  quaesquer 
assem bléas  de  fundadores,  dar  quaesquer  votos  sobre  quaesquer 
assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  pasmar  c  asjtgnar  quaesqudr  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabslecer  e,  em  geral,  faz3r  o  que 
for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Stegdm,  seis  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  eosforme. — (AsslgBftdo)  Ayl^n. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em  Bru- 
xsllas  (Este)  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  vo- 
lume 197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  fr.  40  c— O  recebedor  inte- 
rino, (assignado)  Wespin. 

Annexo  xxrv 

O  abaixo  asiignado.  Barão  Charles  deCrombrugghedePicquea- 
daele,  rua  de  Trèves  u.  33,  em  Bruxellas^dedara,  pelo  presente, 
constituir  seu  procurador  especial  o  Sr.  Bário  Joseph  Kervyn 
de  Lettenhove,  ao  qual  elle  dá  poderes  para,  por  elle  e  no  seu 
nome,  concorrer  para  a  constituição  de  uma  sociedade  anonymai 
que  terã  por  denominação  Société  de  Mines  dVr  du  Cerriio. 

Fixar  a  duração  e  a  sóde  da  sociedade,  o  capital  social,  a  di- 
visão dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  i*eoeber  a  respectiva  remu- 
neração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  três  acções  de  qui- 
nhentos (500)  francos  cada  uma  da  sociedade,  realizar  sobre 
essas  acções  subscriptas  as  entradas  preacríptas  pela  lei  e  pelos 
estatutos ;  tomar  parte  na  nomea(^  dos  acuninistradores  e  dos 
commissarios  ;    tomar  parte  cm  quaesquer  asaembléas  de  fim- 
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dadores,  dar  quaesquer  votos  sobre  quaesquer  assumptos  om 
ordem  do  dia. 

Para  os  Uns  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  tudo 
quaoto  for  necessário  para  cumprimeato  do  presente  mandato. 

Bmxellas,  onze  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme.— (Assignado)  Barão  Ch,  de  Crom- 
h^ug^he  de  Picquendaele, 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  ein  Bru- 
xellas  (Este)  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um, 
volume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  fr.  40  c— O  recebedor  in- 
terino, (assignado)  Wespin. 
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O  abaixo  assignado,  Josoph  Cantillion  de  Mulié,  industrial  em 
Courtrai,  declara,  pelo  presente,  constituir  seu  procurador 
especial  o  Sr.  Barão  Joseph  Kervyn  de  Lettenhove,  ao  qual  elle 
dá  poderes  para,  por  elle  e  no  seu  nome,  concorrer  para  a 
constituição  de  ima  sociedade  anoayma,  que  terá  por  denomi- 
nação Société  des  Mines  d*Or  du  CerrUo. 

Fiiar  a  duração  e  a  sede  da  sociedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  at  outi*as  disposições  doi  estatutos,  fazer 
e  aeceitar  quaesquer  entradas,  nxar  e  receber  a  respectiva 
remuneração. 

Subsci^ever  no  nome  do  abaixo  assignado  dez  acções  de 
quinhentos  (500)  francos  cada  uma  da  sociedade,  realizar  sobre 
oâsas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e 
dos  commissarios ;  eventualmente,  aeeeitar  no  nome  do  con- 
stituinte as  f uncções  que  lhe  forem  oferecidas ;  tomar  parte 
em  quaesquer  assembiéas  de  fundadores,  dar  quaesquer  votos 
sobre  quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quesquer  termos  e  actas, 
eleger  domicilio,  substabelecei*  o,  em  gei*al,  fozer  tudo  quanto 
for  necessário  para  a  execução  do  presente  mandato. 

Courtrai,  cinco  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

•  Para  procuração,  conforme.  (Assignado)  CanfiRíon  de  Mulié, 

Registrada  um4  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em 
Bnixelhis  (Este)  em  dezoiio  de  março  de  mil  novecentos  e  um« 
volume  197,  fuUo  3,  casa  4.  Recebi  2  fr.  40  c.  -*-0  i'ecebedor 
iaterino^  (assignado.)  Wespin. 
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AnDdzo  XXVI 

o  abaixo  assignado,  Albert  Maertens,  industrial,  declara, 
pelo  preseate,  constituir  seu  procurador  especial  o^r.  Barão 
Josepn  Kervyn  de  Lettenhore,  ao  qual  elle  dá  poderes  para, 
por  elle  e  no  seu  nome,  concorrer  para  a  constitui^  de  uma 
sociedade  anonyma  que  terá  por  denominação  Société  des  Mi' 
nes  d*  Ordu  Cerrito, 

Fixar  a  duração  e  a  sede  da  sociedade,  o  capital  social,  a  di- 
Tisâo  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  re- 
muneração. 

Subscrever  no  nome  do  ubaixo  assignado  dez  acções  de  qui- 
nhentps  (500)  francos  cada  uma  da  sociedade  ;  realizar  sobre 
essas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos  ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e 
commissarios  ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  do  contri- 
buinte as  funcções  que  lhe  forem  olferecidas ;  tomar  parte  em 
quaesquer  assembléas  de  fundadores,  dar  quaesquer  votos  sobre 
quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Gand,  seis  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme.— (Assignado)  Albert  Maertens. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  om  Bm- 
xellas  (Este)  em  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um, 
volume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  ft*.  e  40  c. — ^0  recebedor 
interino,  (assignado)  Wespin. 

Annexo  XXVII 

O  abaixo  assignado.  Barão  Bethune,  Jean,  advogado  e  mem* 
bro  da  deputação  permanente  em  Oost-Rooaebeke,  declara,  pelo 

Í presente,  constituir  seu  procurador  eipeeial  o  Sr.  BarãQ 
oseph  Kervyn  de  Letteahove,  ao  qual  elle  dá  poderes  para,  por 
elle  e  no  seu  nome,  concorrer  para  a  constituição  de  uma  socie- 
dade anonyma  que  terá  por  denominação  Societé  des  Mines  d'Or 
du  Cerrito, 

Fixar  a  duração  e  a  sede  da  sociedade,  o  capital  social,  a  di- 
visão dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  íkaier  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  remu- 
neração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  dez  (10)  acç5eB  âe 
quinhentos  (500)  flancos  cada  uma  da  sociedade ;  realizar  aobre 
easas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  dos 
commissarios;  eventualmente,  acceitar  no  nome  do    consti- 
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tuinte  as  ftincçoes  que  lhe  forem  offerecídas;  tomar  parte  em 
quaesquer  assembléas  de  fundadores,  dar  quaesquer  votos  sobre 
quaesquor  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assígnar  quaesquor  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  sulMtabelecer,  e,  em  geral,  fazer  tudo 
quanto  for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Oost-Roosebeke,  vinte  e  sete  de  fevereiro  de  mil  novecentos 
e  um. 

Para  procura<^,  conforme.  —  (Assignado)   Barão  Bethune. 

Registrada  uma  folha  do  papel  sellado,  sem  emenda,  em 
Bruxellas  (Este)  em  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um, 
volume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  fr.  40  c.  —  O  recebedor 
interino,  (assignado)  Wespin, 


Annexo  XXVIII 

A  abaixo  assignada,  M.  Van  de  Puele,  em  Qand,  declara, 
pelo  presente,  constituir  sen  procurador  especial  o  Sr.  Bário 
Joseph  Kervyn  de  Lettenhove,  ao  qual  ella  d&  poderes  para, 
por  ella  e  no  seu  nome,  concorrer  para  a  constituição  de 
uma  sociedade  anonyma  que  terá  por  denominação  Sociéié  det 
Mines  d*Or  du  Cemto, 

Fixar  a  duração  e  a  S(^dc  da  sociedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposi^s  dos  estatutos,  fluser  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  ílxar  e  receber  a  respectiva  remu- 
neração. 

Subscrever  no  nome  da  abaixo  a&^ignada  quatro  (4)  acções  de 
quinhentos  (500)  francos  cada  uma  da  sociedade  ;  realizar  sobre 
essas  acções  suoscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos  ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  dos 
commissarios ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  da  constituinte 
as  ÍUncções  que  lhe  forem  offerecidas,  tomar  parte  em  quaes- 
quer assembléas  de  fundadores,  dar  quaesquer  votos  sobre 
quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Gand.  vinte  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme.— (Assignado)  Af.  Van  de  Puele» 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em 
Bruxellas  (Este)  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um, 
volume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  ft*.  40  c.  —  O  recebedor 
interino,  (assignado)  Wespin. 
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Annezo  HICCX, 

O  abaixo  assigaado,  M.  de  Baudot,  Blendeeques,  declara,  pelo 
presente,  constituir  seu  proeurador  especial  o  Sr.  Barão 
Joseph  Kervyn  de  Lettenhove,  ao  qual  olle  dá  poderes  para, 
por  elle  e  no  seu  nome,  concorrer  para  a  constituição  de  uma 
sociedade  anonyma  que  terá  por  denominado  Société  des  Mines 
d'Or  du  Cerrito, 

Fixar  a  duração  e  a  sede  da  soledade,  o  capital  social,  a  di- 
vido dos  lucros  e  outras  disposições  dos  estatutos;  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  re- 
muneração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  (10)  dez  acções  de 
quinhentos  (500)  francos  cada  uma  da  sociedade  ;  realizar  aobre 
essas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  dos 
commissarios ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  do  constituinte 
as  fancções  que  lhe  forem  offerecidas  ;  tomar  parte  em  quaes- 
quer assembiéas  do  fundadores  e  dar  quaesquer  votos  sobre 
quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fias  acima,  pa;ssar  o  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domilicío,  substabelecer  e,  cm  geral,  iUzer  o  que 
for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Blendeeques,  quatro  de  março  de  mil  novecentos  e  nm. 

Para  procuração,  conforme. —(Assignado)  M.  de  Bandot. 

Registrada  uma  íòlha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em 
Bruxellas  (Este)  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um, 
volume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  fir..  40  c.— O  recebedor 
interino,  (assignado)  Wespin. 

Annezo     ZXX 

O  abaixo  assignado,  Erailo  Hayoit  de  Termicourt,  declara, 
pelo  presente,  constituir  seu  procurador  especial  o  Sr .  BaT3U> 
Joseph   Kervyn  de  Lettenhove,  ao  qual  elle  dã  poderes  para. 

Sor  elle  e  no  seu  nome,  concorrer  para  a  constituição  da  socie- 
ade  anonyma  que  terá  por  denominação  Societé  des  Mines 
d*Or  du  Cerrito, 

Fixar  a  duração  o  a  sóde  social,  o  capital  da  sociedade,  a 
divisão  dos  lucrjs  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas  o  fixar  e  receber  a  respectiva  remu- 
neração. 

Subscrever  no  nomo  do  abaixo  assignado  dez  acções  de  qui- 
nhentos (500)  francos  cada  uma  da  sociedade ;  realizar  sobre 
essas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  dos 
commissarios ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  do  constitu- 
inte as  flmcções  que  lhe  forem  offerecidas ;  tomar  parte  em 
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quaesquer  assembléas  de  fundadores  e  dar  quaesquer  votos  sobre 
quaescLuer  assumptos  om  ordem  do  dia. 

Para  os  fta3  acima,  passar  o  assignar  quaesquer  termos  o 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  faz2r  tudo 
quaato  for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Lonvain,  oito  do  março  de  mil   novecentos  o  um. 

Para  procuração,  conforme.  --  (Assignado)  E,  Hayoit  de 
Termicourt, 

R^istrada  uma  folhado  papel  sellado,  sem  emenda,  em  Bru- 
xellas  (Este)  aos  dezoito  demarco  de  mil  novecentos  e  um,  vo- 
lume 197,  folio  3,  casa  4.— Recebi  2  ícsAO  c— O  rocabedor  inte- 
rino, (assignado)  Wespin. 

Annexo  XXXI 

O  abaixo  assignado.  Charlei  de  Brouver,  advogado  omGand, 
declara,  pelo  premente,  constituir  S3U  procui*ador  especial  o 
Sr.  Barão  Jos^ph  Kervyn  de  Lettenhove,  ao  qual  elle  dá 
poderes  para,  por  elle  e  no  seu  nome,  concorrer  para  a  con- 
stituição de  uma  sociedade  anonyma  que  terá  por  denomi- 
nai^ Societé  des  Mines  d'Or  du  Cerrito» 

Fixar  a  duração  e  a  sóde  da  sociedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposiçõ3s  dos  estatutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  disposições  e  fixar  e  receber  a  respectiva 
remuneração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  vinte  acções  do 
quinhentos  (500)  francos  cada  uma  da  sociedade  ;  realizar  sDbre 
ossas  acções  subscriptas  as  entradas  px*eviâtas  pela  lei  e  pelos 
estatutos  ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e 
commissarios ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  do  constituinte 
as  funcções  que  ihe  forem  oíTerecidas  ;  tomar  parte  em  quaes- 
quer assembléas  de  flindadores;  dar  quaesquer  votos  sobre 
quaesquer  assumptos  em  oriem  do  dia . 

Para  os  flns  acima,  passar  c  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Gand,  nove  de  março  de  mil  novecentos  o  um. 

Para  procuração,  conforme.— -{(Assignado)    CA.    de  Brouver. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em 
Bruxellas  (Kste)  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um, 
volume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  frs,  4)  c— O  recebedor 
interino,  (assignado)  Wespin. 

Annexo    XX  XXI 

O  abaixo  assignado,  Armand  Renson,  tabellião,  declara,  pelo 
presente,  conitKuir  seu  procurador  especial  o  Sr.  Barão  Jo- 
seph  Kervyn  de  Lettenhove,   ao  qual  elle  dá  poderes  para,  por 
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elle  e  em  seu  nome,  concorrer  para  a  constituição  de  uma 
sociedade  anonyma  qus  terá  por  denominação  Société  des  Mines 
(TOr  du  Cerrito, 

Fixar  a  duração  e  a  sede  da  sociedade,  o  capital  social,  a 
diyisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  re- 
muneração. 

Subscrever  no  nomo  do  constituinte  cinco  acções  de  qui- 
nhentos francos  (500)  cada  uma  da  sociedade  ;  realizar  sobre 
essas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e 
dos  commissarios ;  eventualmente,  acceitar  as  funoçõej  que  lhe 
forem  oíTerecidas ;  tomar  parte  em  quaesquer  aisembJéas  de 
fundadores,  dar  quaesquer  votos  sobre  quaesquer  assumptos 
em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato . 

Dinant,  nove  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme. — (Assignado)  Ami.  Renson, 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellada,  sem  emenda,  em  Bru- 
xellas  (Este)  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  vo- 
lume 197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  fr.  40  c. — ^0  recebedor  inte- 
rino, (assignado)  Wespin. 

Annexo  XXXni 

O  abaixo  assignado,  Armand  Renson,  tabellião  em  Dinant,  de- 
clara, polo  presente,  dar  todos  os  poderes  ao  Sr.  Barão  Joseph 
Kervyn  do  Let^^enhove,  afim  de  concorrer  no  seu  nome  para  a 
formação  do  uma  sociedade  anonyma  sob  a  denominação  de 
Société  des  Mines  d'Or  du  Cerrito. 

Fixar  a  sede  o  a  duração  da  socieiade,  o  capital  social,  a  di— 
visão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceitar  quaes(iuer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  re- 
muneração . 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  seis  acções  da  so- 
ciedade, realizar  no  acto  de  ser  lavrada  a  escriptura  cansei- 
tutiva,  sobre  a  importância  dessas  acções,  a  entrada  exigida 
pela  lei  ou  pelos  estatutos. 

Tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  dos  com- 
missarios, acceitar  essas  funcções. 

Participar  do  quaesquer  assembléas  de  accionistas  íYindadores 
e  deliberar  sobre  quaesquer  assumptas  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passire  assignar  quaesquer  sermos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabslecor  e,  em  geral,  fazer  tudo 
quanto  for  necessário  pira  curnpriminto  do  presente  mandato* 

Feito  em  Dinant,  em  novo  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 
Para  prjcuração,  conforme.— (Assignado)  Arm.  Renson^ 
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Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em 
Bruxellas  (Este)  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um, 
volume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  fr.  40  c.  —  O  recebedor 
interino,  (assignado)  Wespin. 

Annezo  XXXIT 

O  abaixo  asslgnado,  Léon  van  Werve  de  Vorsselaer  pro- 
prietário, Boulevard  Leopold  n.  17,  em  Antuérpia,  declara, 
pelo  presente,  constituir  seu  procurador  especial  o  Sr.  Barão 
Athanase  do  Broqueville,  ao  qual  elle  dá  poderes  para,  por  elle 
e  no  seu  nome,  concorrer  para  a  constituição  de  uma  socieda- 
de anonyma  que  terá  por  denominação  Société  des  Mines 
(TOr  du  Cerrito. 

Fixar  a  sôde  e  a  duração  da  sociedade,  o  capital  social,  a  di- 
visão dos  lucros,  e  as  outras  disposições  dos  estatutos. 

Fazer  e  acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respe- 
ctiva remuneração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  quarenta  acções,  de 
quinheatos  fi^ancos  (500)  cada  uma  da  sociedade  ;  realizar  sobre 
essas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos  ;  tomar  parte  na  nomeação  aos  administradores  e  dos 
commissarios ;  eventualmente,  acceitar  quaesquer  fUncções  que 
lhe  forem  oíferecidas  ;  tjmar  parte  em  quaesquer  assembléas 
de  fundadores,  dar  quaesquer  votos  sobre  quaesquer  assumptos 
em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  tudo 
quanto  for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Antuérpia,  vinte  e  oito  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um. 
—  (  as:jignado  )  i.  van  de  Werve  Vorsselaer, 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  S3m  emenda,  em 
Bruxellas  (Bste)  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  o  um, 
volume  197  folio  3,  casa  4.  Reoebi  2  fr.  40  c— O  recebedor  in- 
terino, (assignado)    Wespin. 

Annexo  XXXV 

O  abaixo  assignado.  Barão  Adrion  Kervyn  de  Lettenhove, 
proprietário  em  Wacken,  declara,  pelo  presente,  constituir  seu 
procurador  especial  o  Sr.  Bai*ão  Joseph  Kervyn  de  Lettenhove, 
ao  qual  oUe  dá  poderes  para,  por  elle  e  no  seu  nome,  concor- 
rer para  a  constituição  de  uma  socieda^le  anonyma  que  terá 
por  denominação  Société  des  Mines  d*Or  du  Cerriio. 

Fixar  a  duração  e  a  sôde  d;i  sociedade,  o  capital  social,  a 
divido  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fizer 
e  acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  recebar  a  respectiva  re- 
muneração. 

Subscrever  no  nomo  do  abaixo  assignado  dez  acções  do  qui- 
nhentos (500)  francos  cada  uma  da   sociedade  ;    realizar  so- 
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bre  e^sas  acções  as  entradas  previstas  pola  lei  e  paios  esta- 
tutos ;  tamar  parte  na  nomeado  dos  admiaistradores  e  dos 
commissarios ;  eventualmente,  accditar  no  nome  do  consti- 
tuinte as  fuQcções  que  Ilio  forem  offorecidas.  tomar  parte  em 
quaesquor  assombléas,  dar  quaesquer  votos  sobre  quae^quer 
assumptos  em  onlem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  asúgnar  quae^quer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  f^zer  o  que 
for  necesiario  para  cumpriment3  do  presente  mandato. 

Bruxellas,  onze  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme.  —  (Assignado.)  Barão  Adrien 
KciTyn  de  Lettenhove, 

Registrada  uma  folha  do  papel  sellado,  sem  emenda,  em 
Bruxellas,  (Este)  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um, 
volume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  fr.  40  c— O  i^ecobedor 
interino,  (assignado)  Wespin. 

Annexo  XXZVI 

O  abaixo  assignado.  Conde  Jule$  de  Beauffart,  em  Bruxellas. 
declara,  pelo  presente,  constituir  seu  procurador  especial  o 
Sr.  Barão  Athanase  de  BroquevilLe,  ao  qual  elie  dá  ^eres 
para,  x)or  elle  e  no  seu  nome,  concorrer  pai'a  a  constituição 
de  uma  sociedade  anonyma  que  terá  por  denominação  Sodéfé 
d  es  Mines  d*Or  dn  Cerrito, 

Fixar  a  duração  e  a  sôde  da  sociedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
tvcceitar  quaesquor  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  remu- 
neração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  vinte  acções  de  qui- 
nhentos (590)  francos  cada  uma  da  sociedade  ;  realizar  soore 
essas acç3es  sub-icriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  peloA 
estatutos  ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  dos 
commissarios ;  eventualment3,  accoitar  no  nome  do  constituinte 
as  funcções  que  lhe  forem  oíTerecidas  ;  tomar  parie  em  quaes- 
quer  as^jembléas  de  fundadores,  dar  quaesquer  votos  sobre 
quaesquor  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  termos  e  actas,  eleger 
domicilio,  substabelecer  e  em  geral  fazer  tudo  quanto  for 
necessário . 

Bruxellas,  onze  do  marçD  de  mil  novec3ntos  e  um. 

Para  procuração,  conforme.  —  (Assignado)  Conds  Jules  de 
Beauffbrt. 

Registrada  uma  folha  de  papai  saltado,  sem  emenda,  em 
Bruxellas  (Este)  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecen!;o8  e  um, 
voluinel  97,  folio  3,  ctôa  4.  Recebi  2  fr.,  40  c.  —  O  recebedor 
interino,  (assignado)  Wespin, 


▲eros  DO  poDBR  ixsoxmvo  1009 


Axmezo  XXXV  XI 

O  abaixo  assignado,  Louis  Grenier,  engenli3iro  principal  do 
pontes  e  calçadas  em  Gand,  declara,  polo  presente,  constituir 
seu  pi*ocurador  especial  o  Sr.  Barão  Josepli  Kerryn  de  Litte- 
nhove,  ao  quil  elle  dá  poderes  para,  por  elle  e  no  seu  nome, 
concorrer  para  a  construcção  do  uma  sociedade  anonyma  que 
terá  por  denominação  Société  des  Mines  d'Or  du  Cerrito, 

Fixar  a  duração  e  a  sede  da  sociedade,  o  cipital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceltar  quaesquer  entradas,  nxar  e  realizar  a  respectiva 
remuneração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  duas  acções  de 
quinhentos  (500)  franoos  cada  uma  da  socied  ide  ;  realizar  sobre 
essas  acções  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos  estatutos  ; 
tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  dos  commis- 
sarios ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  do  constituinte  as 
fUncções  que  lhe  forem  oíTerecidas  ;  tomar  parte  cm  quaesquer 
assembléas  de  fundadores,  dar  quaesquer  votos  sobre  quaesquer 
assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário. 

Bruxellas,  onze  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme. — (Assignado)  Grenier. 

Registrada  uma  folhado  papel  sollado,  sem  omendat  em  Bru- 
xellas, em  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  volume  107, 
folio  3,  casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c. —  O  recebedor  interino, 
(assignado)  Wespin, 


Annexo  XXXVIII 

O  abaixo  assignado,  Camille  Perin,  em  Masny-Saint-Jean, 
declara,  pelo  presente,  constituir  seu  procurador  espacial  o 
Sr.  Mathieu  Siraons,  em  Bruxellas,  ao  qual  elle  dã  poderes 
para,  por  elle  e  no  seu  nome,  concorrer  para  a  constituição 
de  uma  sociedade  que  terá  por  denominação  Societé  des  Mines 
d'Or  du  Cerrito, 

Fixar  a  duração  e  a  sede  da  sociedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos ;  tomar 
parte  na  nomeação  dos  administradores  c  dos  commissarios  ; 
eventualmente,  acceitar  no  nome  do  constituinte  as  funcçôes 
que  lhe  forem  oíTerecidas,  tomar  parte  em  quaesquer  assem- 
bléas de  fundadores,  dar  quaesquer  votos  sobre  quaesquer 
assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os   fins   acima,  passar  e  assignar   quaesquer  termos  e 
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bro  esitas  acções  as  entradas  pvoyistas  pol 
uitoa ;  tomar  parte  na  nomaação  doj  ailmi 
eommíBsarios ;  eventualmente,  accjitat-  no 
tujato  as  faiiccScí  (loo  llio  forem  offerecidaí 
quaoaiiior  assomblôas,  dar  quie.-iquoi'  votr 
assumptos  em  orJcm  do  dia. 

Para  os  ftns  acima,  passar  e  asitgnar  qi 
actas,  elo^cr  domicilio,  sulista b a Iocbp  e,  em  i 
for  neiostario  para  curapriraentj  do  prejenti 

BruxoUas,  onze  de  março  do  mil  norecoii 

Para  proctiraçio.  conforme.  —  (Assignac 
Kcrvyn  de  Lettenhoec. 

Registrada  uma  follka  do  papel  sellado, 
BruxoUas,  (Este)  aos  dezoito  do  março  de  mil 
volume  197,  folio  ít,  cnsa  4.  Uocebi  8  ti:  4 
íntei-tno,  (asíignado)  Wespin. 

AniMXO  XXXTI 

O  abaixo  asdi^aado.  Conde  Julsi  de  Boauff 
declara,  paio  presente,  constituir  aeu  proci 
Sr.  Barão  Athaoaso  de  Broquoville.  ao  qiL 
para,  por  ellc  e  no  seu  nome,  conoorier  p 
ne  uma  sociedade  anonyma  que  terá  por  de 
'les  Mines  d'Or  dii  Cerrito. 

Fixar  a  duração  e  a  sâde  da  sociedade,  o 
dívis&o  dos  lucros  e  as  outras  dljpoaii;3o3  dos 
iKceílar  quaosquor  entradas,  fiiar  o  receber  i 
ncração . 

Suliscrover  no  nome  do  abaixo  assignado  vi 
nheiítos  (õílO)  francos  caiia  uma  da  socicdadi 
essasacv'>ej  --<ub<criptas  as  enti'adad  prcriatas 
estatuto» ;  tomar  parte  na  nom;--acSo  doa  adn 
commissarius ;  cventualment3,  accoitar  no  noi 
as  funcçOes  que  llic  forom  olTerecidas ;  tomar 
quer  asjemuléas  de  fuudadores,  dar  quaes 
quaesquor  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  asiignar  tsrnu 
domicilio,  subsubeltícer  o  em  geral  fiizor 
necessário. 

Bruxellas,  onze  do  mirçj  de  mil  norecsntoc 

Para  procuração,  coiifor.ne,  — '*""' 

R"giatradi   uma  folha  de 
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O  abaixo  asdgTL rvdo,  L:«a:?  '---i^f-*,  eiirr-i. 
pontes  e  calçad;*^  em  G2ki>i,  d^^  u-a^  it^  ^r-.-i^^-.  -.ii^ri-rjr 
seu  procura4Í0r  esj-ee;.^  o  >r.  }:..^ri.:  .'Íh!»^'  -^r- — i  q±  __ze- 
nhove,  ao  qaU  elie  ii  í^iere^  p.^-1^  i*.tr  -_-  -  n  •=>!  r^-^.. 
concorrer  pM^  a  CO zíS^rj^^i:*  õ:  tTi.»  ^^.^r^  i-  ll  h-tl*  í  iést 
terá  por  deaominv^^o  Sí>r.'^^  c -:*  ^-»  '^-  c" :     r  ■    r  — í«.  . 

FLçir  a  duração  >  e  ^  ^^e  l»  ?».í:aí»uAur-  i  -  -  5^  ^i^  •. 
divisão  dos  lucra?  e  '<%.^  .«VikS  I^-^•>^^-"•í!^  ci  ~  — -  ;  .^.  :^^-  ^ 
acceliar  qua«5^u?r  «rsTítrias.  ±:r,^  *  j--.-^j:._  ^  -^r;^  .-.^ 
remuneração. 

Sahacrever  no  s-Tcae  "ã.>  *."r::^_i  a^.T  ^  :  _•  íl -■^.  ,.^ 
qainlientas  (õOOi  firuneof  e^àk  T_iik  Lk  b  ♦íií-u  ._-  --*.ji^  •  .  ,^ 
essas  ac4;ues  as  eocrM^  jirí^i^i-  t^ííw  -t---  *  -ti  -  ^^^Siim  .* 
tomar  p^rie  i»  nt—fifcnfc  ii»i  «LiuLiiinruL  -  t  j..  •  _^  ~ 
sarios;  eveauialiBeBie,  ^aoeLii^r  Xx  hííHíí^  -  -  -- l_:í!^"^ 
funcQões  que  lhe  tbr-?m  o^*ffv^zi^-  :  '.  «ibij"  ?  - "-  *u  í  loi^  -  '^ 
assembléas  de  fondadore».  4v  l  jàís^.^ dbt  '  u"  -  -  >  J u^i^.  "^ 
assumptos  em  ordem  do  dia.  ~  ~     ~  ~^*~~ 

Para  os  fins  »ei!]2a,  piasi?  e  aaãnac  1-^^  -^^-^«-t».  _ 
actas,  eleger  domicílio,  ri:í5ii.i»rjí3:-.ír  r-  ^^:  s-:^  lirò-  -  ^ 
for  necessário. 

Bruxellas,  ooze  de  rrorgj»  4r  n-I  npr^aBi::--  t  i;;^ 

Para  proevraçio^ 


.Rei^trada  uma  folha  de  fia^  â^  niãs   «tin.  ^?iit>^.^^^ 
xelí&s,emdezoito4enLikr<çDdBBilA:/T«c£sr;di»T  :::^]^t7"  *^  ijw, 
folio    3,   casa  4.   ReeaU   2   ir*.  Jd  c. —  O  '^>ljur    ^^^^Olft   r^"^ 
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actas,  elegei*  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário  para  cumprimenta  do  presente  mandata. 

Bruxellas,    onze  de  março   de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,   conforme.—  (Assignado)    Camille   Perin. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado.  sem  emenda,  em 
Bruxellas,  em  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  volume 
197, folio  3,casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c—  O  recebedor  (assignado) 
Wespin . 

Annezo  XXXIX 

O  abaixo  assignado,  Adolpho  Verbélen,  tabellitão  em  Puers, 
declara,  pelo  presente,  constituir  seu  procurador  especial  o 
Sr.  Barão  Athanase  de  Broqueville,  ao  qual  elle  dá  pode?es 
]>ara,  por  elle  e  no  seu  nome,  concorrer  para  a  constituição  de 
uma  socied ide  anonyrai  que  terá  por  denominação  Socièté 
áes  Mines   (TOr  dn  Cerrito. 

Fixar  a  duração  e  a  sede  da  saciedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  re- 
muneração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  sessenta  acções  de 
quinhentos  (5!)0)  francos  cada  uma,da  sociedade,  realizar  sobre 
essas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  dos 
commissarios ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  do  consti- 
tuinte, as  fUnccoes  que  lhe  forem  offerecidas ;  tomar  parte  em 
quaesquer  assombléas  de  fundadores,  dar  quaesquer  votos  sobre 
quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia.   * 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  q\iaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário  para  cumprinidQto  do  presente  mandato. 

Puers,  vin^o  e  tros  de    fevereiro  de    mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme. —  (Assignado)  Verbelen. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em  Bru- 
xellas, era  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  volume 
197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  fx*3.  40  c—  O  recebedor  intorino 
(assignado)  Wcspin, 

Annezo  XL 

A  abaixo  assignada.  viuva,  Condessa  Alfl?ed  Cornet  de  Peis- 
sant,  da  fami lia  Cecilie  Marie  Aline  de    Cheux  de   Meylandt, 

Sroprietaria,  moradora  no  castello  d' Achei   (Limburgo  Bolga), 
ecfara,  pela  presente,    constituir  seu  procurador  especial  o 
Sr.  Barão  Athanase  de   Broqueville,  ao   qual  ella  dá  poderes 
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pára,  por  ella  o  no  seu  nome,  c  )ncorr0r  para  ain%  sociodade 
anonyma,  que  terá  por  denominação  Socièiè  des  Mines  dOr  du 
Cérrito. 

Fix\r  a  duração  e  a  sôde  à\  sociedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  do3  estatua >s,  fazer 
e  acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva 
remuneração. 

Subscreve?  no  nome  da  abaixo  assignada  sessenta  acc  ues  de 
quinhentos  (500)  francos  ca  la  uma  da  sociedade,  realizar  sobre 
essas  acçõas  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos  ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  dos 
commissarios;  eventualmente,  acceitar  no  noma  da  constituinte 
as  funcções  que  lhe  forem  oíToreeiia} ;  tomar  parte  em  quaes- 
quer assembléjus  de  funda^iores,  dar  quaesquer  votos  sobre 
quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  Uns  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substa))elecer  e,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Bruxellas,  vinte  e  dous  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procurado,  conforme. —  (Assignada)  Condessa  Mfred 
Cornei  de  Peissant, 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em  Bru- 
xellas aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  volume 
197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c. —  O  recebedor  interino, 
/assigaado)  Wespin. 
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O  abaixo  assignado,  Charles  Lefebvre,  Ruysbroeck  ley-Puers, 
conselheiro  provincial,  declara  pelo  presente  constituir  seu  pro- 
curador especial  o  Si*.  Maurice  Bekaert,  em  Bruxellas,  ao  qual 
6lle  dá.  poderes  para,  por  elle  e  no  seu  nome,  concorrer  para  a 
constituição  de  uma  sociedade  anonyma,  que  terá  a  denomina- 
ção Sociêtè  des  Mines  d'Or  du  Cerrito, 

Fixar  a  duração  e  a  sede  da  sociedade,  o  capital  social,  a 
divido  dos  lucros  e  as  outi-as  disposições  dos  estitutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  re- 
muneração. 

Subscrevei*  no  nome  do  abaixo  assignado  dez  acções  de  qui- 
nhentos (500)  francos  cada  uma  da  sociedade,  realizar  sobre 
essas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos  ;  tomar  parte  na  ngmeação  dos  administradores  e  do» 
oommissarios ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  do  constituinte 
as  funcções  que  lho  forem  oíTerecidas  ;  tomar  parte  em  quaes^ 
quer  ass3mbléas  de  fuudJidores,  dar  quaesquer  votos  sobre 
quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar   e  assignar  quaesqudr  termos  e 
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actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário  para  cumprimenta  do  presente  mandato. 

Bruxellas,   onze  de  março   de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,   conforme.—  (Assignado)    Camille   Perin. 

Registrada  uma  folha  de  papel  seilado,  sem  emenda,  em 
Bruxellas,  em  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  volume 
197,  folio  3, casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c— O  recebedor  (assignado) 
Wesjpin . 

Annezo  XXXIX 

O  abaixo  assignado,  Adolpho  Verbélen,  tabellicão  em  Puers, 
declara,  pelo  presente,  constrtuir  seu  procurador  especial  o 
Sr.  Barão  Athanase  de  Broqueville,  ao  qual  elle  dá  poderes 
jiara,  por  elle  e  no  seu  nome,  concorrer  para  a  constituição  de 
Tima  socied  ide  anonyra  i  que  terá  por  denominação  Sociêté 
áes  Mines   d'Or  du  Cerrito, 

Fixar  a  duração  e  a  sede  da  sociedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceltar  quaesquer  entrada*},  ílxar  e  receber  a  respectiva  re- 
muneração . 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  sessenta  acções  de 
quinhentos  (5í)0)  francos  cada  uma,da  sociedade,  realizar  sobre 
essas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  o  dos 
commissarios ;  eventualmente,  accoitar  no  nome  do  consti- 
tuinte, as  fUncvoos  que  lhe  forem  offerecidas ;  tomar  parte  em 
quaesquer  assombléas  de  fundadores,  dar  quaesquer  votos  sobre 
quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia.   ^ 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  q\iaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  o,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Puers,  vin^ie  o  tros  de    fevereiro  de    mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme.— (Assignado)  Vcrbelen. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em  Bru- 
xellas, em  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  volume 
197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  fi»3.  40  c—  O  recebedor  interino 
(assignado)  Wc^^pin, 

Annezo  XL 

A  abaixo  assignada,  viuva,  Condessa  Alftred  Cornet  de  Peis- 
sant,  da  família  Cecilie  Marie  Aline  de  Cheux  de  Meylandt, 
proprietária,  moradora  no  castello  d* Achei  (Limburgo  Belga), 
declara,  pela  presente,  constituir  seu  procurador  especial  o 
Sr.  Barão  Athanase  de  Bro^iueville,  ao   qual  ella  dá  poderes 
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pára,  por  ella  o  no  seu  nome,  oncorrer  para  ani%  sociolade 
aoonyma,  que  terá  por  denQminaQão  Sociélé  des  Mines  dOr  du 
Cérrito. 

Fixw  a  duração  e  a  sôde  di  socjiedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  di9p3sições  do3  estatuí  >s,  fdzer 
e  acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  rcspectíTa 
remuneração . 

Subscrever  no  nome  da  abaixo  assignada  se*$enta  acç  ões  de 
quinhentos  (500)  francos  ex  ia  uma  da  sociedade,  realizar  sobre 
essas  acçõ3S  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos  ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradore.^  e  dos 
commissarios;  eventualmente,  acceitar  no  noma  da  constituinte 
as  funcções  que  lho  forem  oíTorocila} ;  tomar  parte  em  quaes- 
quer assembléjus  de  fundadores,  dar  quaesquer  votos  sobre 
quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  Uns  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
acts^,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Bruxellas,  vinte  e  dous  de  fevereiro  de  mil  novecentos  o  um. 

Para  procurado,  conforme. —  (Assignada)  Condessa  Mfred 
Cornei  de  Peissani, 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em  Bru- 
xellas aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  volume 
197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c. —  O  rocel}edor  interino, 
/assigaado)  Wespin. 
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O  abaixo  assignado.  Charles  Lefebvre,  Ruysbroeck  ley-Puers, 
conselheiro  provincial,  declara  pelo  presente  constituir  seu  pro- 
curador especial  o  Si*.  Maurice  Bekaert,  cm  Bruxellas,  ao  qual 
6lle  dá  poderes  para,  por  elle  e  no  sau  nome,  concorrer  para  a 
constituição  de  uma  sociedade  anonyma,  que  terá  a  denomina- 
ção Société  des  Mines  cTOr  du  Cerrito, 

Fixar  a  duração  e  a  séJe  da  sociedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outivas  disposições  dos  estitutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  re- 
muneração. 

Subscreve/  no  nome  do  abaixo  assignado  dez  acções  de  qui- 
nhentos (500)  francos  cada  uma  da  sociedade,  realizar  soore 
essas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos  ;  tomar  parte  na  ngmeação  dos  administradores  e  do» 
commissarios;  eventualmente, aoc6ii;ar  no  nome  do  constituinte 
as  funcçoes  que  lho  forem  oíTerecidas  ;  tomar  parte  em  quaes^ 
quer  as33mblóas  de  fundidores,  dar  quaesquer  votos  sobre 
quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar   e  assignar  quaesquar  termas  e 
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actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário  para  cumprimenta  do  presente  mandata, 

Bruxellas,   onze  de  março   de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,   conforme.—  (Assignado)    Camille   Perin. 

Registrada  uma  folha  de  papel  seilado.  sem  emenda,  em 
Bruxellas,  em  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  volume 
197, folio  3,casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c—  O  recebedor  (assignado) 
Wespin, 

Annezo  XXXIX 

O  abaixo  assignado.  Adolpho  Verbélen,  tabellião  em  Puers, 
declara,  pelo  presente,  consthuir  seu  procurador  especial  o 
Sr.  Barão  Athanase  de  Broqueville,  ao  qual  elle  dá  pode?es 
]>ara,  por  elle  e  no  seu  nome,  concorrer  para  a  constituição  de 
uma  socied ide  anonymi  que  terá  por  denominação  Sociétè 
áes  Mines   d'Or  du  Cerrito. 

Fixar  a  duração  e  a  sede  da  sDciedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  o  receber  a  respectiva  re- 
muneração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  sessenta  acções  de 
quinhentos  (5')0)  francos  cada  uma,da  sociedade,  realizar  sobre 
essas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  dos 
commissarios ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  do  consti- 
tuinte, as  fUncroes  que  lhe  forem  offerecidas :  tomar  parte  em 
quaesquer  assombléas  de  fundadores,  dar  quaesquer  votos  sobre 
quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia.  ^ 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Puers,  vin^ie  e  tros  de    fevereiro  de    mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme.— (Assignado)  Verbélen, 

Registrada  uma  folha  de  papel  seilado,  sem  emenda,  em  Bru- 
xellas, em  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  volume 
197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c—  O  recebedor  interino 
(assignado)  Wespin. 

Annezo  XL 

A  abaixo  assignada,  viuva,  Condessa  Alfl?ed  Cornet  de  Peis- 
sant,  da  familia  Cecilie  Marie  Aline  de  Cheux  de  Meylandt, 
proprietária,  moradora  no  castello  d' Achei  (Limburgo  Belga), 
declara,  pela  presente,  constituir  seu  procurador  especial  o 
Sr.  Barão  Athanase  de  Broiiueville,  ao   qual  ella  dá  poderes 
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pára,  por  ella  o  no  seu  nome,  cjncorror  para  umi  soclodade 
aoonyma,  que  terá  por  denominação  Sociélé  des  Mines  dOr  du 
Cérrito. 

Fix\r  a  duração  e  a  sôde  di  sociedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  do3  estatuí  >s,  ftizer 
e  acceitar  quaesquer  entradas,  nxar  e  receber  a  rcspectira 
remuneração . 

Subscrever  no  nome  da  abaixo  assignada  sessenta  acc  oes  de 
quinhentos  (500)  francos  e\  la  uma  da  sociedade,  realizar  sobre 
essas  acçoas  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos  ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administralores  e  dos 
commissarios;  eventualmente,  acceitar  no  nome  da  constituinte 
as  funcções  que  lho  forem  oITorociia} ;  tomar  parte  era  quaes- 
quer assembléas  de  fundaloros,  dar  quaesquer  votos  sobre 
quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  Uns  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Bruxellas,  vinte  e  dous  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme. —  (Assignada)  Condessa  Alfre^ 
Cornei  de  Peissant. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em  Bru- 
xellas aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  volume 
197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c. —  O  recebedor  interino, 
^assigaado)  Wesjpin. 
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O  abaixo  assignado,  Charles  Lefebvre,  Ruysbroock  ley-Puers, 
conselheiro  provincial,  declara  pelo  presente  constituir  seu  pro- 
curador especial  o  Sr.  Maurice  Bekaert,  cm  Bruxellas,  ao  qual 
6lle  dá  poderes  para,  por  elle  e  no  seu  nome,  concorrer  para  a 
constituição  de  uma  sociedade  anonyma,  que  terá  a  denomina- 
ção Société  des  Mines  d^Or  du  Cerriio, 

Fixar  a  duração  e  a  séie  da  sociedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  a^  oiit-as  disposições  dos  est-itutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  re- 
muneração. 

Subscrevei'  no  nome  do  abaixo  assignado  dez  acções  de  qui- 
nhentos (500)  francos  cada  uma  da  sociedade,  realizar  soore 
essas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos ;  tomar  parte  na  ngmeação  dos  administradores  e  do» 
commissarios ;  eventualmente,  aocei!*ar  no  nome  do  constituinte 
as  funcçoos  que  lho  forem  oferecidas  ;  tomar  parte  em  quaes^ 
quer  assjmbléas  de  fundidores,  dar  quaesquer  votos  sobra 
quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquar  termos  e 
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actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário  para  cumprimenta  do  presente  mandata. 

Bruxellas,   onze  de  março   do  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,   conforme.—  (Assignado)    Camille   Perin. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado.  sem  emenda,  em 
Bruxellas,  em  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  volume 
197,  folio  3, casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c—  O  recebedor  (assignado) 
Wesjpin , 

Annezo  XXXIX 

O  abaixo  assignado,  Adolpho  Verbélen,  tabellião  em  Puers, 
declara,  pelo  presente,  constituir  seu  procurador  especial  o 
Sr,  Barão  Athanase  de  Broqueville,  ao  qual  elle  dá  pode?'es 
para,  por  elle  e  no  seu  nome,  concorrer  para  a  constituição  de 
uma  socied  ide  anonym  i  que  terá  por  denominação  Sociètê 
áes  Mines   (TOr  dn  Cerrito. 

Fixar  a  duração  e  a  sede  da  saciedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  re- 
muneração . 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  sessenta  acções  de 
quinhentos  (5!)u)  francos  cada  uraa,da  sociedade,  realizar  sobre 
essas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  dos 
commissarios ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  do  consti- 
tuinte, as  fUncçijes  que  lho  forem  offerecidas ;  tomar  parte  em 
quaesquer  assombléas  de  fundadores,  dar  quaesquer  votos  sobre 
quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia.   ^ 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Puers,  vin';o  e  três  de    fevereiro  de   mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme.— (Assignado)  Vcrbelen. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em  Bru- 
xellas, cm  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  volume 
197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  fx»3.  40  c—  O  recebedor  interina 
(assignado)  Wespin. 

Annezo  XL 

A  abaixo  assignada,  viuva,  Condessa  Alfred  Cornet  de  Peis- 
sant,  da  família  Cecilie  Marie  Aline  de  Cheux  de  Meylandt, 
proprietária,  moradora  no  castello  d' Achei  (Lim burgo  Belga). 
declara,  pela  presente,  constituir  seu  procurador  especial  o 
Sr.  Barão  Athanase  de  Broqueville,  ao   qual  ella  dá  poderes 


N 
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pára,  por  eUa  e  no  seu  nome,  c3Dcorror  para  umi  sociodade 
aoonyma,  que  terá  por  deaomlaaQao  Sociélé  des  Mines  dOr  du 
Cérrito. 

Fix^r  a  duração  e  a  sede  di  sociedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  ou tra?  disposições  do3  estatuí  >s,  fdzer 
e  acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva 
remuneração. 

Subscrever  no  nome  da  abaixo  a-isiguada  sessenta  acc  õos  de 
quinhentos  (500)  francos  ca  la  uma  da  sociedade,  realizar  sobre 
essas  acQ03â  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos  ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  dos 
commissarios;  eventualmente,  acceitar  no  noma  da  constituinte 
as  funcções  que  lhe  forem  oITerecilaj ;  tomar  parte  em  quaes- 
quer assembléos  de  funda'loros,  dar  quaesquer  votos  sobre 
quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assígnar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Bruxellas,  vinte  e  dous  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um. 

« 

Para  procura^,  conforme. —  (Assignada)  Condessa  Mfred 
Cornei  de  Peissant, 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em  Bru- 
xellas aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  volume 
197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c—  O  recebedor  interino, 
/assignado)  Wesj^in. 

Annexo  XLI 


O  abaixo  assignado,  Charles  Lefebvre,  Ruysbroock  loy-Puers, 
conselheiro  provincial,  declara  pelo  presente  constituir  seu  pro- 
curador especial  o  Si\  Maurice  Bekaert,  em  Bruxellas,  ao  qual 
6lle  dá  poderes  para,  por  elle  e  no  seu  nome,  concorrer  para  a 
constituição  de  uma  sociedade  anonyma,  que  terá  a  denomina- 
ção Sociétè  des  Mines  d^Or  du  Cerrito. 

Fixar  a  duração  e  a  sede  da  sociedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  oiiti-as  disposições  dos  estitutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  re- 
muneração. 

Subscrevei'  no  nome  do  abaixo  assignado  dez  acções  de  qui- 
nhentos (500)  francos  cada  uma  da  sociedade,  realizar  sobre 
essas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos  ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  do» 
commissarios ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  do  constituinte 
as  funcções  que  lho  forem  oíTerecidas  ;  tomar  parte  em  quaes- 
quer ass3mbléas  de  fuadadores,  dar  quaesquer  votos  sobre 
quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar   e  assignar  quaesqu3r  termos   e 
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acia),  eleger  domicilio,  aubatabelocar  e,  em  geral,  fazer  tudo 
quanto  for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Ruysbroeck,  dous  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procura^,  conforme.—  (Âssignado)  Lsfehvre, 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sam  emenda,  em 
Bruxellas  (Bste)  em  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um, 
volume  197,  folio  3,  casa  i.  Recebi  2  fra.  40  c. —  O  recebedor 
interino,  (assignado)  Wespin. 

Annezo  XLII 

O  abaixo  assignado,  Camille  Vercruysso,  proprietário,  de- 
clara, pelo  presente,  constituir  seu  procuraaor  especial  o  Sr, 
Maurice  Bekaert,  ao  qual  elie  dá  poderes  para,  por  elle  e  no 
seu  nome,  concorrer  para  a  constituiçio  de  umasooiedade  ano- 
nyma,  que  terá  a  denominaçio  Société  des  Mines  cTOr  du  Cerrito. 

Fixar  a  duração  e  a  sôde  da  sociedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer 
e  acceitar  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  remune- 
ração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  dez  acções  de 
quinhentos  (500)  francos  cada  uma  da  sociedade,  realizar  sobre 
essas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  1  â  e  pelos 
estatutos ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  dos 
commissarios ;  eventualmente  acceitar  no  nome  do  constituinte 
as  funcções  que  lhe  forem  offorecidas  ;  tomar  parto  em  quaes- 
quer  assembléas  de  fundadores,  dar  quaesquer  voto.^  sobre 
quaes([uor  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  c  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Courtrai,  um  de  março  de  mil  novecentos  o  um. 

Para  procuração,  CDUforme. —  (Asiignado)  CaniiUe  Yercruysse, 

Registrada  uma  folha  de  papel  selLado,  sem  emenda,  em 
Bruxellas  (Este)  em  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um, 
volume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c— O  recebedor 
interino,  (assignado)  Wespin. 

Annexo  XUII 

O  abaixo  assignado,  Louis  Veçcruysse  de  Neunheuser,  pro- 
prietário em  Courtrai,  dá  poderes  ao  Sr.  Maarice  Bekaert,  em 
Bruxellas,  afim  de  represental-o  na  constituição  da  sociedade 
anonyma  Société  des  Mines  d'Or  du  CerrUo. 

Approvar  os  estatutos,  o  capital  social,  a  sede  e  a  duração  da 
sociedade* 
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Subscrever  dez  acções  de  quinhentos  (500)  francos  cada  uma ; 
fazer  quaesqaer  entradas,  contrahir  quaesquer  compromissos; 
tomar  parte  nas  assembléas  geraes  dos  accionistas  que  se  segui- 
rem immediatamente  ft  constituição  da  sociedade,  dar  quaesquer 
votos  sobre  os  assumptos  em  ordem  do  dia,  nomear  commis- 
sarioe  e  administradores. 

Para  os  fios  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Feito  em  Courtrai»  dez  de  janeiro  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme.— (Assignado)  L,  Vercruysse  de 
Neunheitser, 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em 
Bruxellas  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  o  um,  vo- 
lume 197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c.  O  recebedor  interino, 
(assignado)  Wespin» 


Annezo    XLIV 

A  abaixo  assignada,  Sra.  Firmin  Vercruysse,  declara,  pelo 
pi*esente,  constituir  seu  procurador  espeeiai  o  Sr.  Maurice 
Bekaert,  ao  qual  ella  dá  poderes  para,  por  ella  o  no  seu  nome, 
concorror  para  a  constituição  de  uma  sociedade  que  terá  a  de- 
nominado Societé  des  Mines  d*Or  di(  Cerrito. 

Fisar  a  duração  e  a  sede  da  sociedade,  o  capital  social,  a  di- 
visão dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos  ;  fazer  o 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  remu- 
nerado. 

Subscrever  no  nome  da  abaixo  assignada  dez  acções  de  qui- 
nhentos (500)  flancos  cada  uma  da  sociedade,  realizar  sobre 
ossas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos,  tomar  pai*te  na  nomeação  dos  administradores  e  dos 
commissarios ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  da  constituinte 
as  fúncções  que  lhe  forem  oíTerecidas ;  tomar  parte  em  quaes- 
quer aâsembléas  de  fundadores,  dar  quaesquer  votos  sobre 
quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fin:5  acima,  passar  e  assignar  quaes  iuer  termos  e 
-actas,  eleger  domicilio,  subSi.abjlocer  e,  em  geral,  fazer  o  que 
for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Cíourtrai,  vinte  e  oito  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um. 

Pai*a  procuração,  conforme.— (Assignada)  Firmin  Vercruysse. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em 
Bruxellas  (fc)ste),  aos  dezoito  de  março  do  mil  novecentos  e  um, 
volume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c.—  O  recebedor  in- 
terino, (assignado)  Wespin. 
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Annazo  XLV 

O  abaixo  assigaado,  Marcellin  Dutilleux,  doutor  em  Saint 
Gilles-Llège,  dá  poderes  ao  Sr.  Simons»  administrador  delegado 
da  Banque  Centrale  de  Fonds  Publics,  afim  do  o  reprosentai  na 
constituição  da  sociedade   anonyma  des  Mines  d'Or  du  Cerrito. 

Fixar  os  estatutos,  o  capital  social,  a  sede  c  a  duração  da 
dita  sociedade,  subscrever  cincoentae  quatro  acções  de  quinhen- 
tos (500)  francos  cada  uma,  fazer  quaesquer  entradas ;  contrahir 
quaesquer  compromissos ;  tomar  parte  na  assembiéa  gerai  dos 
accionistas  que  seguir  immediatamente  á  constituição  da  so- 
ciedade; dar  quaesquer  votos  sobre  os  assumptos  em  ordem  do 
dia ;  nomear  quaesquer  commissarios  e  administradores. 

Para  os  âns  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e  ajctas, 
eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que  for 
necessário  no  interesse  do  outorgante. 

Feito  em  Saiat-Gilles-Liège,  vinte  e  oito  de  dezembro  de  mil 
6  novecentos. 

Para  procuração,  conforme. —  (Assignado)  DutUleux. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em 
Bruzellas  (Este)  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e 
um,  volume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c—  O  rece- 
bedor interino,  (assignado)  Wespin, 

Annexo   XLVI 

O  abaixo  assignado.  Conde  Jean  de  Merode,  proprietário,  raa 
aux  Laines  n.  21,  em  Bruxeilas,  dá  poderes  ao  Sr.  Louis  Lt- 
coppe,  caixa  em  Wesembeck,  afim  de  represental-o  na  consti- 
tuição da  sociedade  anonyma  des  Minas  d*Or  du  Cerrito^  fixar 
os  estatutos,  o  capital  social,  a  sede  e  a  duração  da  dita  socie- 
dade, subscrever  doze  acçSes  de  quinhentos  (500)  íhmcos  cada 
uma,  fazer  quaesquer  entradas ;  contrahir  quaesquer  compro- 
missos, tomar  parte  na  assembiéa  geral  dos  accionistas  que  se- 
guir immediatamente  á  constituição  da  sociedade,  dar  quaes- 
quer votos  sobre  os  assumptos  em  oixiem  do  dia,  nomear  quaes- 
quer commissarios  e  administradores. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actos,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  íkzer  tudo 
quanto  julgar  útil  no  interesse  do  outorgante. 

Feito  em  Everbergh,  trinta  de  janeiro  de  mil  novecentos 
e  um. 

Para  procuração,  conforme. —  (Assignado)  Jean  de  Merode, 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em 
Bruxeilas  (Este)  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um, 
volume  196,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c— O  recebedor 
interino,  (assignado)  Wespin. 
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Annexo  XLVII 

Eu  abaixo  asâigaado,  Cavalheiro  de  Burbure  de  Wesembeck, 
castiillo  de  Weserabeck,  dou  poderes  ao  Sr.  Louis  Licoppe, 
caixa  em  Wesembeck,  aâm  de  me  representar  na  constituição 
da  sociedade  anonyma  das  Minas  de  Ouro  do  Cerrito;  âxar  o$ 
estatutos»  o  capital  social,  a  sede  e  a  duração  da  dita  socieda- 
de; subscrever  seU  acções  de  quinhentos  francos  (500)  cada 
uma;  fazer  quaesquer  entradas  ;  contrahir  quaesquer  compro- 
missos ;  tomar  parte  na  assem bléa  geral  dos  accionistas  que 
seguir  immaediatamente  á  constituição  da  sociedade ;  dar  quaes- 
quer votos  sobre  os  assumptos  em  oi*dem  do  dia  e  nomear  quaes- 
quer commissarios  e  administradores. 

Para  os  flns  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  gerai,  fazer  tudo 
quanto  julgar  útil  no  interesse  do  outorgante. 

Feito  em  Bruxellas,  dezeseis  de  fevereiro  de  mil  novecen- 
tos e  um. 

Para  procuração,  conforme.—  (Assignado)  Cav,  de  Burbure  de 
Wesembeck. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em 
Bruxellas  (Este)  em  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e 
um,  volume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c— O  rece- 
bedor interino,  (assignado)  Wespin. 

Annexo   XLVIII 

.  Eu  abaixo  assignado,  Joseph  Van  Zeebroeck,  proprietário 
em  Nethem,  dou  poderes  ao  Sr.  Luis  Licoppe,  aflm  de  me 
representar  na  constituiçSo  da  sociedade  anonyma  das  Minas 
de  Ouro  do  Cerrito,  âxar  os  estatutos,  o  capital  social,  a  sede 
e  a  duração  da  dita  sociedade ;  subscrever  sais  acções  de  qui- 
lihentos  flancos  (500)  cada  uma ;  faz3r  quaesquer  entradas  ; 
contrahir  quaesquer  compromissos,  tomar  parte  na  assemblóa 
geral  dos  accionistas  que  seguir  immediatamente  á,  constituição 
da  sociedade ;  dar  quaesquer  votos  sobre  os  assumptos  em 
ordem  do  dia ;  nomear  quaesquer  commissarios  e  adminis* 
tradores. 

Para  os  flns  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas  e  eleger  domieilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fozer  o 
que  julgar  útil  no  interesse  do  outorgante. 

Feito  em  Nethem,  vinte  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procura^,  conforme.— (Assignado)  Jcseph  Van  Zeébroech. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em  Bru- 
xellas (Este)  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  vo- 
lume 197,  Iblio  3,  casa  4.  Recebi  8  frs.  40  c— O  recebedor  in- 
terino, (assignado)  Wespin^ 
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Axmezo  TLLIX. 

Eu  abaixo  assignado,  Van  Zeebroeck,  Jôan,  proprietário  em 
Nethem,  dou  poderes  ao  Sr.  Louis  Licoppe  afim  de  me  repre- 
sentar na  constituição  da  Société  Anonyme  des  Mines  éTOr  du 
Ce>Tito, 

Fixar  os  estatutos,  o  capital  social,  a  sede  e  a  duração  da 
dita  sociedade  ;  subscrever  quatro  acções  de  quinhentos  (500) 
francos  cada  uma;  fazer  quaesquer  entradas;  contrahir  quae:^uer 
compromissos ;  tomar  parte  na  assembléa  geral  dos  accionistas 
que  seguir  immcdiatamente  á  constituição  da  saciedade;  dar 
quaes(iuer  votos  sobre  os  assumptos  em  ordem  do  dia  e  nomear 
quaesquer  commissarios  e  administradores. 

Para  os  fins  acima,  passar  o  assignar  quaesquer  termos  a  ac- 
tas, eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  ftizer  tudo 
quanto    elle  julgar  útil  no  interesse  do  outorgante. 

Feito  em  Nethem,  dezenove  de  ífevereiro  de  mil  novecentos  e 
um. 

Para  procuração,  c3nforme. —  (Assignado)  Van  Zedrroeck. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em 
Bruxellas  aos  dezoito  de  març'>  de  mil  novecentos  e  um,  vo- 
lume 197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c.  — O  recebedor  in- 
terino, (assignado)  Wespin, 

Annexo  L 

Eu  abaixo  assiírnado,  Adhemar  Zaman,  proprietário,  no  cas- 
tcUo  de  Wulfsdanck,  Moerbeck-Waes,  dou  poderes  ao  Sr. 
Luís  Licoppe,  afim  de  me  repre^ntar  na  constítuição  da  So- 
ciété Anonyme  des  Mines  d'Or  du  Cerritó ;  fixar  os  estatntos,o  ca- 
pital social,  a  sede  e  a  duraç&o  da  sociedade  ;  subscrever  quatro 
acções  do  quinhentos  francos  cada  uma  ;  íázer  quaesquer  entra- 
das ;  contrahir  quaesquer  compromissos  e  tomar  parte  na  as- 
sembléa gorai  dos  accionistas  que  seguir  inmiediatamento  d 
constituição  da  sociedade ;  dai*  quaesquer  votos  sobre  os  as^ 
simiptos  em  ordem  do  dia  e  noiíioar  quaesquer  commissarios  © 
administradores. 

Para  oá  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  o 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazor  tudo 
que  elle  julgar  útil  no  interesse  do  outorgante. 

Feito  era  Moerbeok-Waes,  vinto  e  oito  de  fevereiro  do  mil 
novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme.—  (Assignado)  A.  Zarnan, 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em  Bru- 
xq^as  (Este)  aos  dezoito  de  março  de  mil  novcentos  e  um,  vo- 
lume lyj,  folio  3,  casa  4.  Recebi  á  frs.  40  c—  O  recebedor  in- 
terino (assignado)    Wesjnn. 
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Anncxo   IJ 

O  abaixo  assignado,  Raopsaot,  Albai^fe,  cori*etor  de  fundos  em 
Audenarde,  dl  poderes  ao  Sr.  Louis  Thieupont,  advogado,  mem- 
bro da  Gamara  dos  Representantes  em  Audenai^de,  afim  do  repre- 
sental-o  na  constituição  da  Sociêté  Anonyme  des  Mines  d'Or  du 
Cerrito. 

Fixar  os  estatutos,  o  capital,  a  sede  e  a  duração  da  sociedade. 
Subscrever  cinco  acções  de  500  francos  cada  uma,  fazer  quaes- 
quor  pagamentos,  contrahir  quaesquer  compromissos,  tomar 
parte  na  assembléa  geral  dos  accionistas,  que  seguir  immedia- 
tamente  &  constituição  da  sociedade,  dar  quaesquer  votos  sobre 
os  assumptos  em  ordem  do  dia,  nomear  quaesquer  commissa- 
rios  e  administradores. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e  actas, 
eleger  domicilio,  subâabelecer  e,  em  geral,  í^zer  tudo  quanto 
elle  julgar  útil  no  interesse  do  outorgante. 

Fçito  em  Audenarde,  dez  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme. —  (Assignado)  Raepsaet, 

Regi  .trada  uma  folha  de  papel  sallado,  sem  emenda,  em  Bru- 
xeUas  (Este)  em  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um, 
volume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c—  O  recebedor 
interino,  (as-^ignado)  Wespin, 

Annexo  LII 


O  abaixo  assignado,  Jules  Maenhaut,  proprietário,  membro  da 
Camará  dos  Representantes,  era  Lemberge,  dá  poderes  ao 
Sr.  Louis  Thieupont,  advogado  em  Audenarde,  afim  do  o  repre- 
sentar na  constituição  da  Sociêté  Anonyme  des  Mines  d^Or  du 
Cc}'rito,  fixar  os  estatutos  e  capital  social,  a  sede  e  a  dura^ 
da  dita  sociedade. 

Subscrever  dez  acções  de  quinhentos  francos  cada  uma,  fazer 
quaesquer  entradas,  contrahir  quaesquer  compromissos  ;  tomar 
parte  na  assembléa  geral  dos  accionistas  que  seguir  immediata- 
mente  a  constituição  da  sociedade,  dar  quaesquer  votos  sobre 
os  assumptos  em  ordem  do  dia,  nomear  quaesquer  commlssarios 
ou  administradores. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actos,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  tudo 
quanto  julgar  útil  ao  interesse  do  outorgante. 

Feito   em  Lemberge,  oito  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 
Para  pi*ocuração,  conforme.—  (Assignado)  Maenhaut. 

Registrada  uma  folha  de  papel  soUado,  sem  emendarem 
Bruxellas  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos e  um,  volume 
197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c—  O  rec3bedor  interino, 
(assignado)  Wespin. 


m 
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Anntzo  LIII 

o  abaixo  assignado,  Leonard  Félix,,  advogado  em  Audenarde, 
dá  poderes  ao  Sr.  Louis  Tliieupont,  advogado  em  Audenarde, 
afim  de  representai- o  na  constituição  da  Société  Anonyme  des 
Mines  dVr  du  Cerrito,  fixar  os  estatutos,  o  capital  social,  a  sede 
e  a  duração  da  sociedade,  subscrever  dez  acções  de  quinhentos 
francos  cada  uma  ;  fazer  quaesquer  entradas,  contranir  quaes- 
quer  compromissos,  tomar  parte  na  assembléa  geral  dos 
accionistas  que  seguir  immcdiatamento  á  constituído  da  socie- 
dade ;  dar  quaesquer  votos  sobre  assumptos  em  ordem  do  dia, 
nomear  quaesquer  commissarios  e  administradores. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  tudo  quanto 
julgar  útil  no  interesse  do  outorgante. 

Feita  em  Audenarde,  onze  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuraçSo,  conforme. —  (Assignado)  Leonard  Félix. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em  Bru- 
xellas  (Este)  aos  dezoito  de  março  de  mil  norecen^os  e  um, 
volume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c. —  O  recebedor  in- 
terino, (assignado)  Wespin, 

Annezo  LIV 


O  abaixo  assignado,  Kleckens  Joseph,  advogado  em  Ninove, 
dá  poderes  a  Louia  Thieupont,  advogado  em  Audenarde,  afim 
de  represental-o  na  constituição  da  Société  Ánonyme  Minière 
du  Cerrito,  fixar  os  estatutos,  o  capital  social,  a  sede  e  a  dura- 
ção da  dita  sociedade. 

Subscrever  dez  acções  de  quinhentos  francos  cada  uma;  fazer 
quaesquer  entradas,  contrahír  quaesquer  compromissos ;  tomar 
parte  na  assembléa  çeral  dos  accionistas  aue  seguir  immedia- 
lamente  á  constituição  da  sociedade ;  aar  quaesquer  votos 
sobi*e  os  assumptos  em  ordem  do  dia ;  nomear  quaesquer 
commissarios  e  administradores. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  o 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  tudo 
quanto  julgar  útil  no  interesse  do  outorgante. 

Feito  em  Ninove,  dez  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme. —  (Assignado)  Kiechens. 

Registrada  uma  folha  d«  papel,  sem  emenda,  em  Broxéllas 
TEste)  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um,  volume 
197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c—  O  recebedor  interino, 
(assignado)  Wespin. 
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Annexo  LV 

O  abaixo  assignado,  Pierrô  Verhsegem,  declara,  pelo  pre- 
sente, constituir  seu  procurador  especial  o  Sr.  Barão  de 
Broqueville,  ao  qual  elle  dá  poderes  de,  por  elle  e  no  seu  nome, 
concorrer  para  a  constituição  de  uma  sociedade  anonyma  que 
terá  a  denominação  Société  des  Mines  d'Or  du  Cerrito, 

Fixar  a  duração  e  a  sede  da  sociedade,  o  capital  social,  a  di- 
Ti^o  dos  lucros  e  as  demais  disposições  dos  e:itatutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  re- 
muneração. 

Subscrever  no  nome  do  abiixo  assignado  duas  acções,  de 
quinhentos  firancos  cada  uma,  da  sociedade,  realizar  sobro  essas 
acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos  es- 
tatutos; tomar  parte  na  nomeai  dos  administradores  e 
dos  commissarios ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  do  con- 
stituinte as  funcçôes  que  Ibe  forem  offerecidas  ;  tomar  parte 
em  quaesquer  assembléas  de  ftindadores,  dar  quaesquer  vo^jOs 
sobre  quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia . 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilios,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  tudo 
quanto  for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandado. 

Gand,  onze  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme. —  (Assignado)Pt«rrô  Verhaesfem. 

Registrada  uma  folha,  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em 
Bruxellas  (Este)  em  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um, 
volume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  flrs.  40  c—  O  recebedor 
interino,  (assignado) —  Wespin. 

Amiazo  LVI 


Eu  abaixo  assignado.  Charles  Marie  Joseph  Corneille  von 
Nyen,  proprietário  em  Berchen  los-Anvors,  dou  padercs  ao 
Sr.  Maurice  Bekaera,  em  Bruxellas,  para  mo  representar  na 
constituindo  da  Société  Anonyme  des  Mines  d*Or  du  Cerrito  ;  fixar 
os  estatutos,  o  capital  social,  a  sede  e  a  duração  da  sociedade, 
subscrever  duas  acções  de  quinhentos  francos  cada  uma,  fazer 
as  respectivas  entradas,  contrahir  quaesquer  compromissos, 
tomar  parte  na  assembléa  geral  dos  accionistas  que  se  seguir 
Immediatamente  á  constituição  da  sociedade;  dar  quaesquer 
▼otos  sobre  os  assumptos  em  ordem  do  dia,  nomear  quaesquer 
commissarios  e  administradores. 

Para  os  fins  acima»  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  tudo 
quanto  julgar  utll  no  interesso  do  outorgante. 

Feito  em  Berchem,  dez  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme.— (Assignado)  C,  von  Nyen. 
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Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em  Bru- 
xellas  aos  dezoito  de  março  de  mil  noTecentos  e  um,  volume  197, 
folio  3,  casa  4.  Recebi  2  frs.  40  c.— O  recebedor  iaterino,  (assi- 
gnado)  Wespin. 

Amiexo   LVII 

O  abaixo  assigaado.  Barão  Oscar  de  Crombrugghe  de  Loo- 
ringhe,  declara,  pelo  presente,  constituir  seu  procurador  espe- 
ciai  o  Sr.  Barão  Joseph  Kervyn  de  LettenboTe,  ao  qual  elle  dá 
poderes  para  por  clle  e  no  seu  nome  concorrer  para  a  consti- 
tuição de  uma  sociedade  anonyma  que  terá  a  denomina^^ 
Société  des  Mines  (TOr  du  Cerrito, 

Fixar  a  duração  e  a  sóde  da  sociedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  aa  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer 
e  acoeitar  quaesquer  entradas,  nxar  e  receber  a  respectiva 
remuneração . 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  três  acQoas,  de 
quinhentos  francos  cada  unoa,  da  sociedade,  realizar  sobre  essas 
acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos  estatu- 
tos; tumar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  dos  com- 
missai*ios ;  eventualmente,  acceitar  quaesquer  AmcçÕes  que  lhe 
forem  oíTerecidas;  tomar  parte  em  quae.^uer  assembléas  de 
fundadores;  dar  quaesquer  votos  so^re  quaesquer  assumptos  em 
ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acinoa,  passar  e  assignar  quaesquer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fuzer  o  que 
for  necessário  para  cumprimento  debite  mandato. 

Bruxellas,  ouzdde  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conformo.—  (Assignado)  Oscar  de  Crom" 
hrugghe, 

Reg'strada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em  Bru- 
xellas  (Este)  aos  dezoito  de  março  de  mil  novecentos  e  um, 
volume  197,  folio  3,  casa  4.  Recebi  2  firs,  40  c. — D  recebedor  in- 
terino, (assignado)  Wespin, 

Para  cópia,  conforme.—  O  tabeiUáo,  (assignado)  Max  Ectmrs, 

Depositada  na  escrivaninha  do  Tribunal  do  Commercio  do 
Bruxellas,  em  vinte  e  cinco  de  março  de  mil  novecentos  e  um. 

Societé  des  Mines  d*Or  du  Cerrito  (Estado   do   Rio  Grande  do 
Sul,  Brazil).  Sociedaflc  Vnonyma  em  Bruxellas 

NOMEAÇÃO    DOS    ADMINISTRADORES 

Aos  onze  de  março  do  anno  de  mil  novecentos  e  ura,  perante 
mestre  Félix  Maximilien  Eetors,  tabeliião,  residente  em  Bru- 
xellas, acompanhado   dos   Srs.  Charles   Leenuns  e   £dmond 
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Keyaerts,  ambos  moradores  om  Bruxellas,  testemunhas  requi- 
sitadas ; 

Gompaveeeram : 

1.»  Os  Srs.  François  Lopoz  o  Constant  Talhouarne,  indus- 
triaes,  moradores  na  cidade  de  Lavras,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul  (Brazil),  agindo  no  nome  da  sociedade  commerclal  em 
comraandita  Lopez,  Talhouarne  &  Comp.,  da  qual  elies  são  os 
únicos  gerentes,  com  direito  á  assignatura  social,  sociedade  que 
tem  a  sua  sede  em  Montevideo,  formada  entre  os  Srs.  Lopez, 
Constant  Talhouarne,  acima  mencionados,  e  Arraand  Le  nond, 
Henri  Dinart,  Pierre  Talhouarne,  os  três  últimos  industriaes, 
moradores  om  Lavras ;  Hilário  Jesus  Lopoa,  industrial,  morador 
em  Buenos- Aires,  e  Emile  Lernoud,  industrial,  morador  em  Mon- 
tevideo, por  escriptura  lavrada  perante  mestre  Luiz  Cardoso, 
tabellião  om  Montevideo,  em  trinta  de  dezembro  de  mil  oito- 
centos noventa  e  nove,  e  em  virtude  dos  poderes  que  os  seus 
sócios  conferiram  aos  comparecentes,  por  dous  instrumentos 
lavrados,  um  perante  o  dito  tabelllão  Cardoso,  em  oito  de  feve- 
reiro de  mil  novecentos  e  um,  e  o  outro  perante  o  mestre 
Alberto  Pombo,  tabellião,  residente  em  Buenos-Aires,  em  cinco 
do  mesmo  mez,  de  cada  uma  das  quaes  procuraçõe-J  umá  cópia 
em  língua  hespanhola  e  a  traducçio  na  língua  franceza  acaram 
annexas  á  escriptura  constitutiva  da  sociedade  anonyma  So- 
ciété  des  Mines  (TOr  du  Cerrito  (Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Brazil),  recebida  hoje  pelo  tabellião  abaixo  assignado ; 

8.®  A  Sociedade  Belge^Brésilienne,  sociedade  anonyma,  tendo 
a  sua  sede  em  Bruxellas,  aqui  representada  por  dous  dos  seus 
administradores  abaixo  qualificados,  o  Sr.  Barão  Charles  de 
Broqueville  e  o  Sr.  André  Dumant; 

3.  O  Sr.  Barão  Charles  do  Broqueville,  proprietário,  mo- 
rador em  Bruxellas,  rua  Montoyer  n .  65 ; 

4.*»  O  Sr.  André  Dumant,  professor  na  Universidade  <le 
Louvain,  morador  nesta  cidade  ; 

5.'  O  Sr.  Edmond  Ysebrant  de  Defques,  proprietário,  mo- 
rador em  Bruxellas,  rua  de  la  Loi  n.  101 ; 

6.*  O  Sr.  Conde  Ferdinand  de  Baillet  Latour,  proprietário, 
morador  em  Bruxellas,  rua  du  Trone  n.  17 ; 

7.*0Sr.  Barão  Alfred  d'Huart,  proprietário,  morador  era 
Bruxellas,  rua  d'Arlon  n.  57; 

8.»  O  Sr.  Conde  Baudouin  de  Boursier,  proprietário,  morador 
em  Hansheke  ; 

9.*  O  Sr.  Visconde  Albert  Dosmaisiôres,  proprietário,  mo- 
rador em  Heers ; 

10.  O  Sr.  Camille  Desmaisiòres,  proprietário,  morador  em 
Heers  ; 

11.  O  Sr.  Erncst  Wermonlen  do  Mlrnoye,  proprietário,  mo- 
rador em  Assessc; 

12.  O  Sr.  Xavier  Malon,  proprietário, morador  em  Ixelles, 
praça  do  Luxembourg  n.  13. 

As  pessoas  mencionadas  sob  os  números  5  a  12,  inclusive, 
todos  aqui  representados  pelo  Sr.  Barão  Charles  de  Broqueville, 
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acima  qualificado,  em  rirtude  de  suas  procuração  de  próprio 
punho. 

13.  O  Sr.  Barão  Alberto  d*Huart,  propriotario,  morador  em 
Sovot  ; 

14.  O  Sr.  Maximilien  de  Troo3temb3rgh,  proprietário,  mo^ 
rador  em  Bruxellas,  rua  do  Governo  Provisório  n.  22  ; 

15.  A  Sra.  Mathilde  Masure,  viuva  do  Sr.  Jules  Cartier, 
proprietária,  moradora  em  Jumet ; 

16.  O  Sr.  Georges  Heliepulte,  engenheiro  honorário  da 
pontes  e  calçadas,  morador  em  Kessel-Loo ; 

17.  O  Sr.  Pierre  Heliepulte,  engenheiro,  morador  em 
Kessel-Í  jOo  ; 

18.  O  Sr.  Jean  Floremanl  Yanderlinden,  engenheiro,  mo- 
rador em  Gand,  Cour  de  Pr  ince  n.  27  ; 

19.  O  Sr.  Arthur  Theodore  Yerhaegen,  proprietário,  mo* 
rador  ,em  Meirelheke  ; 

20.  A  Sra.  Ursule  Kervyn  d*Oudemoorgbem,  viuva  do 
Sr.  Alfi*ed  Geelhand  de  la  Bistrate,  proprietária,  moradora  em 
Antuérpia,  rua  de  la  Province  Sud  n.  99  ; 

21.  O  Sr.  Barão  Raymond  de  Kerchove  d*£xaerde,  governa- 
dor da  província  de  Flandres  Oriental,  morador  em  Qand ; 

22.  O  Sr.  Barão  Alphonsa  de  Penaranda,  proprietário,  mo- 
rador em  Bruxellas,  rua  Italie  ; 

23.  O  Sr.  André  Slingeneyer  de  Goeswin,  capiiLo  do  Estado* 
maior,  morador  em  Antuérpia,  marche  aux  Souliersn.  2; 

24.  O  Si*.  Barão  Alfx*ed  de  Nove  de  Roden,  proprietário,  mo- 
rador em  Wippelgem  (Evergem); 

25.  O  Sr.  Lienel  Pussinner,  advogado,  mòi^ador  em  Gand» 
rua  de  la  Vallôe  n.  81. 

As  pessoas  mencionadas  Bob  os  números  14  a  25,  inclusive, 
aqui  representadas  pelo  Sr.  Bai^  Athauase  de  BroquevíUe» 
proprietário,  morador  em  Bruxellas,  rua  de  Toulouse  n.  32, 
em  virtude  do  sua  procuração  de  próprio  punho. 

26.  O  Sr.  Barão  Joseph  Kervvn  de  Lelteahove,  proprietário, 
morador  em  Bruxellas,  rua  de  TActiviíé  n.  29  ; 

27.  O  Sr.  Mareei  Borr,  corretor  de  (Undos,  morador  em 
Bruxellas,  rua  des  Douse  Apôtres  n.  30,  aqui  ropi*esentado  pelo 
Sr.  Mathieu  Simons,  abaixo  qualificado,  que  se  responsabiliza 
por  elle  ; 

28.  O  Sr.  Auguáto  Heylen,  engenheiro,  morador  em  Stegem; 

29.  O  Sr.  Barão  Charles  de  Combrugghe  de  Piquendaele,  pro- 
prietário, morador  em  Bruxellas,  rua  des  Fréres  n.  33; 

30.  O  Sr.  Joseph  Cantillon  de  Mulio,  industrial,  morador  em 
Cour  trai; 

31.  O  Sr.  Alberfc  Maertem,  industrial,  morador  em  Gand; 

32.  O  Si*.  Ba  vão  Jean  Bethune,  advogado,  morador  em 
Oost  Roosobeke  ; 

33.  A  Sra.  Maria  Goethals,  viuva  do  Sr.  Louis  Vande  Poele, 
proprietária,  moradora  em  Gand; 

34.  A  Sra.  Maria  de  Bandot,  proprietária,  moradora  em 
Blendeques,  departamento  do  Pas-de  Calais  (França); 
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35.  O  Sr.  Emile  Hayoit  de  Termicourt,  professor  na  Univer- 
sidade de  Louvain,  morador  nc3 ^ta  cidade; 

36.  O  Sr.  Charles  de  Bromnor,  advogado,  morador  em 
Oand; 

37.  O  S;'.  Armand  Renson,  tabelliâo,  morador  era  Dinant. 
As  pessoas  mencionadas  sob  os  ns.  28  a  37,  inclusive,  aqui 

representadas  pelo   Sr.    Barão  Kervyn,  de  Lettenhove,  acima 
qualificado,  em  virtude  de  suas  procurações  de   próprio  punho. 

38.  O  Sr.  Leon  Vander  Werre  do  Vorsselaer,  proprietário, 
morador  em  Antuérpia,  Boulevard  Leopold  n.  17,  aqui  repre- 
sentado pelo  Sr.  Barão  Athanasede  B roque ville,  acima  qualifl* 
cado,  em  virtude  de  sua  procuração  de  próprio  punho ; 

39.  O  Sr.  Conde  Amaury  de  Marchant  e  d*Ansembourg,  pro- 
prietário, morador  em  Bruxeilas,  rua  du  Trone  n.  15  ; 

40.  O  Sr.  Barâo  Adrien  Kervyn  de  Lettenhove,  proprietário, 
morador  em  Wacken,  aqui  representado  pelo  Sr.  Barão  Joseph 
Kervyn  de  Lettenhove,  acima  qualificado,  cm  virtude  de  sua 
procuração  de  próprio  punho  ; 

41.  O  Sr.  Conde  Ulric  de  Villegas  Sjiint  Pierre,  proprietário, 
morador  em  Bruxeilas,  rua  de  Spa  n .  1,  aqui  representado  pelo 
Sr.  Barão  Athanase  de  Broque  ville,  acima  qualificado,  que  se 
responsabiliza  por  elle ; 

4'^.  O  Sr.  Conde  Jules  de  BeauíTort,  proprietário,  morador 
em  Bruxeilas,  rua  de  la  Science  n.  31,  aqui  representado  pelo 
Sr.  Barão  Athanase  de  Broqueville,  acima  qualificado,  em  vir- 
tude de  sua  procuração  de  próprio  punho  ; 

43.  O  Sr.  Louis  Grenier,  engenheiro  municipal  de  pontes  e 
calçadas,  morador  em  Gand,  a^ui  representado  pelo  Sr.  Barão 
Joseph  Kervyn  de  Lettenhove,  acima  mencionado,  em  virtude  de 
sua  procuração  de  próprio  punho  ; 

44.  O  Sr.  Camille  Perin,  burgo-mestre  de  Masonny  Saint  Jean, 
ahi  morando,  aqui  representado  pelo  Sr.  Matliieu  Simons, 
abaixo  qualificado,  em  virtude  de  sua  procuração  de  próprio 
punho ; 

45.  OSr.  Adolphe  Verbelen,  tabeliião,   morador  em  Puers ; 

46.  A  Sra.  condessa  Cecile  Marie  Aline  de  Theuso  de  Mcy- 
iand,  viuva  do  Sr.  Alfred  Corne t  de  Passant,  proprietária,  mo- 
radora em  Achei. 

Os  dous  últimos,  aqui  representados  pelo  Sr.  Barão  Athanase 
de  Broqueville,  em  vir&ude  de  suas  procurações  de  próprio 
punho. 

47.  A  Banque  Centrale  do  Fonds  Publics,  sociedade  anonyma, 
tendo  a  sua  sede  em  Bruxeilas,  aqui  representada  por  dous  dos 
seus  administradores,  os  Srs.  Maurice  Bekaert  e  Mathieu 
Simons,  abaixo  qualificados ; 

48.  O  Sr.  Maurice  Bekaort,  doutor  em  direito,  morador  em 
Bruxeilas,  rua  de  la  Loi  n.  114  A ; 

49.  O  Sr.  Charles  Lefebvre,  proprie;ario  e  conselheiro  pro- 
vincial, morador  em  Ruysbroeck-Ies-Puers ; 

50.  O  Sr.  Camille  Vercruysse,  proprietário,  morador  em 
Courtrai ; 
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51.  O  Sr.  Louis  Vercruyâso  de  Nemheuser,  proprietário,  mo- 
rador em  Courtrai; 

52.  A  Sra.  Mathilde  de  Vaodem  Broeck,  viura  do  Sr.  Firmino 
Vercruysse,  proprietária,  moradora  em  Courtrai ; 

ES&2&  últimos  quatro,  aqui  representados  pelo  Sr.  Mau  rice 
Bekaert,  acima  qualificado,  em  virtuds  de  suas  procurações  de 
próprio  punho. 

53.  O  Sr.  Mathieu  Simons,  proprietário,  morador  em  Bni- 
xellas,  rua  de  Nord  n.  44 ; 

54.  O  Sr.  Marcellia  Dutilleur,  doutor  em  medicina,  morador 
em  Saint  Gilles  ies-Llege,  aqui  representado  pelo  Sr.  Mathieu 
Simon.^,  acima  qualificado,  em  virtude  de  sua  procuração  de 
próprio  punho ; 

55.  O  Sr.  Albart  Cartou  de  Wiart,  director  da  Banque  Cen- 
trale  de  Fonds  Publics,  morador  em  Bmxellas,  rua  d'Arlon 
n.  71; 

56.  O  Sr.  Louis  Licoppe,  caixa,  morador  om  Wesembeck  ; 

57.  O  Sr.  Conde  Jean  de  Merodo,  proprietário,  morador  em 
Bruxellas,  rua  aux  Lames  n.  21  ; 

58.  O  Sr.  Cavallieiro  Oscar  de  fiurbur  e  We8em\)eck,  pro- 
prietário, morador  om  Wesembeck  ; 

59.  O  Sr.  Joseph  Van  Zeebroeck,  proprietário,  morador  em 
Nethein  ; 

60.  O  Sr.  Jean  Van  Zeebroeck,  proprietário,  morador  em 
Nethem  ; 

61.  O  Sr.  Adhemar  Zamao,  proprietário,  morador  no  castello 
de  Werfsdonck,  Moerbeck-Waes. 

As  pess  «as  acima  mencionadas,  sob  os  números  57  a  61,  aqui 
representadas  pelo  Sr.  Louis  Licoppe,  acima  qualificado,  em 
virtude  de  suas  procurações  do  próprio  punho. 

62.  O  Sr.  Pierre  Geerinckx,  advogado,  morador  em  Ter- 
monde  ; 

63.  O  Sr.  Edmond  Maífei,  engenheiro,  morador  çm  Ter- 
monde  ; 

64.  O  Sr.  Paul  Van  Steenbergh,  proprietário,  morador  em 
Bruxellas,  rua  du  Taciturno  n.  43 ; 

65.  O  Sr.  Luiz  Thieupont,  advogado,  morador  em  Audcnarde; 
06,  O  Sr.  Albert  Raepsaet,  corretor  de  fundos,   morador  em 

Audenarde ; 

67.  O  Sr.  Jules  Maenhaut,  proprietário,  morador  em  Lem- 
bergh  ; 

68.  O  Sr.  Leonanl  Félix,  advogado,  morador  em  Audenarde  ; 

69.  O  Sr.  Joseph  Kieckens,  advogado,  morador  em  ííi- 
nove. 

Os  quatro  últimos,  aqui  representados  pelo  Sr.  Luiz  Thieu- 
pont,  acima  qualificado,  em  virtude  do  suas  procurações  de 
próprio  punho. 

70.  O  Sr.  Pierre  Verhaegora,  proprietário,  morador  em 
í^iand,  aqui  representado  pelo  Sr.  Barão  Charles  de  Broque- 
ville,  em  virtude  de  sua  procuração  de  próprio  punho. 

71.  O  Sr.  Charles  Marie  Joseph  Corneille  von  Nyon,  proprie- 
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tario,  luiralop  em  Barcheu  lo?  Aavará,  aqui  representado 
poloS.'.  MaiiPico  Bekicpc,  acira-i  qualificado,  e-n  virtude  do 
sua  procuração  do  próprio  punho. 

72.  O  S-*.  BirãoOá3ir  dj  Combrugj^he  de  Larrin^^he,  pro- 
prietário, nurador  ena  Bruxellas,  rua  Montoyer  n.  7.'),  aqui  re- 
presentado polo  Sr.  Bar*ã  >  Josepli  Kervyn  de  Let tenho ve,  em 
virtude  de  sua  procuração  de  próprio  punho ; 

Osquaesc>mpare.í3nD0á,  agindo  como  únicos  accionistas  da 
sócio lade  nwmjmtJk  Sociétd  dis  Mines  dVr  du  CerHio  (Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Brazil),  tendo  a  sua  sede  era  Bruxeilas,  que 
ellc3  fundaram  por  e^et^ipt  irca  lavrada  hoja  perante  o  tahelliào 
abaixo  assignado,  escriptura  4  qual  Acaram  annexas  as  pro- 
curações acima  mencionadas,  so  reuniram  em  assomblOa  geral 
desta  sjcie  iade,  afim  de  íix  ir  o  numero  doá  membros  do  pri- 
meiro c^nsjlho  de  administração,  de  proceler  á  nomoavão  dos 
mesmos,  determinar,  havenlo  logar,  os  seus  emolumento.^,  além 
do  tantiéme  nos  lucros  sociaes,  bem  como  os  dos  commissarios 
e  para  ost  Unirem  sobre  outros  quaesquer  assumptos  que  possam 
interessar  á  sociedade. 

A  ass^mbléa  é  presidida-  pelo  Sr.  Van  Stoemberghe,  acima 
qualiflc\do. 

Elle  designa  como  S3cretario  o  Sr.  Carton  de  Wiart,  acima 
citado,  o  como  escrutadores  os  Srs.  Barão  Charles  de  Broque- 
ville'e  Mathieu  Simons,  acima  qualificados. 

Delibarando  sjbre  os  assumptos,  em  ordem  do  dia,  a  assem- 
bI6a,  pjr  unanimidade  de  vofcos,  fixou  o  numero  dos  membros 
do  primeiro  cjuselho  do  ad  min  is  traça':)  em  nove  o  nomeia  para 
ess3S  os  Srs.  Georgos  HellopuUe,    Andi^é   Dumoní;,  L 

W^rvod}  Worssolaer,  f  ^'^^  ^  T^LLi^^iM^IlWyi    IUííí  r.iiii-i  q"  tii 
ric3  líokao.^t,  liarão  Jos-ii^^*-""'  ""  "^"       •» 

^°'  feSnf  jatiaiU  fòi-a  da  pw^onça  do  tabjUião. 

'     .    ,  ^  ^  *,uoiiii  ^  «'^hus   lavrou   a  presente  acta,  no 

l.?^rrd^Sraíí^^í:^s]Í.ça^daststemunhL  acima  ruoncio- 

"""Sina  a  leitura,  assigaaram  as  partos  com  as  tostemuahas  e 
comnosco  tabelliâo. 

Seguem  as  assign''ituras. 

R.n.teada  cm  B^^-Uas   (K.toj  aos  de-nc.;o  do  mar^  d. 

PaiM  cópia,  c.nform3-  O  taboUião,  (assignado)  ^-  ^^'«  ' 
-,„  1..  n.»  Píci-ivania  do  Tribua;\L  do  C  unmorcio  de  Biu- 
xeSaroT  vi?'o^onmTmarçí  do  mil  noveccuto.  o  um. 

Consulado  doi  Estados  Unidos  do  Brazil,  Bruxeilas,  qmnzo 
do  m  lio  do  mil  novocentoí  e  um.  ^ 

Poder  ExseuUvo  1901 
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Geriiôcado^  Eo,  Hestmàn  Biiasoe,  eonsul  da  R^ubLica  doà 
Estados  Unidos  do  Brazil  em  Bruxellas,  certifieo  que  o  ManUeur 
Belge  cm  que  estão  publicados  os  actos  eonstitutlvos  da  Sth- 
cUÚ  Anonyme  des  Mines  d*Or  du  Cerrito^  é  a  íblha  offieial 
do  ReiDo  da  Bélgica  e  que  a  publica^  constante  do  aaneixa 
aqui  janto,  do  qual  coBsta  o  preeiudiimento  de  todas  as 
formalidades  legaes,  é  official  a  que  a  lei  bel^a  de  d^saito 
de  dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  três,  modificada  pda 
lei  de  Tinte  e  doas  de  maio  de  mil  oitocentos  oitenta  e  sqís^ 
exige  para  que  cinco  dias  depois  delia  se  considere  existente 
a  sociedade  anonyma  e  possa  fnncciooar. 

Braxellas«  em  quinze  de  maio  de  mil  novecentos  e  um. — 
(AssijEniado  sobre  duas  estampilhas  consulares  no  ralor  eollectíTO 
do  4$000)  Eerman  Bri$son,  ooniul  do  Brazil. 

(Sello  do  CoosulaMio  do  Brazil.) 

Reconheço  reráadeira  a  assignatara  do  Sr»  Herman  BrisBon, 
cônsul  em  Broxelias.  Rio  de  Janeiro,  13áe  jimbode  mil  noTe- 
centos  e  um.  —Pelo  director  geral  (assignado  sobre  quatro  es- 
tampilhas no  valor  de  550  r6is),  L.  P.  da  Silva  Rosa. 

(Sollo  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  e  três  estampilbas 
DO  valor  de  G$300,  inutilizadas  pela  Recabedoria.) 

Nada  mais  continham  os  ditos  estatutos,  que  fielmente  verti 
do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  o  presente,  que  assigoei  e  sellei  com  o 
seilo  do  meu  officio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  quatro 
de  julho  do  mil  novecentos  e  nm.—Affbnso  E,  C,  Garcia. 


CoDcede  autorização  á  companhia   denomíBSuJF^^  ^^  ^^^^ 
íublS'""^''^'*''"'"^'''*  *  ^"""^  continuar  Vfanccionar  n£n». 

O  Prosidente  da   Republica  dos    Estados  Unidos  do   Rn;LT4f 
attendendo  ao  que  requereu  a  companhuT  Smiirada  iv^^íi^ 

tídttcStT""*^^^^^^^^ 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á  comDanhía  rf«n« 
minada  Norddfulsche  Feuerversicheru^^tsel^^Xuti^' 
tmuar  a  funccionar  na  RepubUca,  com^ncias  naCaffi  »2l 
deral  e  nos  respectivos  Eâadoe  e  sob  af mSJIlSSi  ÍS^ 
baixaram  com  o  decreto  n.    238.  de  láT^^^^^i^ 

Capital  Federal,  23  de  julho  de  1901,  13-  da  Republica, 

M.  Fsa&u  OB  Caioh»  Salles. 
Mfredo  Maia, 
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DECRETO  N.  4.107  —  de  29  de  julho  de  1901 

Concede  autorização  á  sociedade  aaonyma  denominada  Omnibtis 
Minier  Lopejs^Talhouarne  para  funccionar  na  Republica* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  sociedade  anonyma  Omnibus 
Minier  opes-Talhouarne^  devidameato  represantada,  decreta  i 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á  sociedade  anonyma 
denominada  Omnibus  Minier  Lopez^Talhouarne  para  funccionar 
na  Republica  com  os  estatutos  que  apresentou,  sob  as  clausulas 
que  a  e^te  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  e  ficando  obrigada  ao  cumpri- 
mento das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  29  de  julho  de  1901,  13<»  da  Republica- 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreta  n.  4.107,  desta  data 

1» 

Â  sociedade  anonvma   denominada   Onviibus 
Talhouarneé    \  \\\     \        I  i      jl  ||IIIH>|P '  quer 

^^jSra^pSStendo  ãv  demíindado  o  receber   cita^^o 
— lalclal  pela  sociedaae. 

2» 

T~in«  n<i  a<»ios  aue  Braticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  uaica- 
mínto  4s  resSítlvas  Feh  o  regulamentos  c  4  jurisdicçao  de 
2in,tpíhunaea  judiciários  ou  adminUtrativos,  sem  que,  em 
tempo  afiTpoSá  referida  sociedade  reclamar  qualquer 
excep^  flmdada  em  seus  estatutos. 

3» 

Fica  dooendento  de  autorização  do  Governo  Federal  qualquer 
alteSi   qtiT^iedade  tenha  de  fazer    nos   respectivos 

^âShe-ha  cassada  a  autorizado  para  funccionar  no  BrazU, 
■i  inflringir  esta  clausula. 
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A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  esteja 
comrainada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  um 
conto  de  réis  (1:000$)  a  cinco  contos  (^:000§)  ;  e,  no  caso  de 
reincidência,  pela  cassíição  da  autorização  concedida  pelo  decreto, 
em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Capital  Federal,  20    de  julho   de  1901.— Al;yedo   Maia. 


Eu  abaixo-assi^rnado,  Affonso  Henriques  Carlos  Garcia,  tra- 
ductor  publico  juramentado  e  interprete  commercial  nomeado 
pela  Junta  Commercial  desta  praça.  Escriptorio,  rua  de  S.  Pedro 
n.  36  (sobrado). 

Certitico  pela  presente  em  como  me  foi  apresentado  um  im- 
presso contendo  uns  estatutos  escripto^na  lingua  íranceza,  aflm 
de  os  traduzir  litteralmenie  para  a  lin^^ua  vernácula,  o  que 
assim  cumpri,  em  razão  do  meuoílicio,  elitteralmente  vertidos 
dizem  o  seguinte; 

TRADUCÇÃO 

♦ 
Onínibns   Minier   Lopc z-Talli cn'arne    (Estado    do  Ri)    Grande  do 
S'l,    Braz'!)^    Sociedade   anop.yina,  em  Bn*:ceUas 

ESTATUTOS 

i-oiaiiL^'  -.jo  ^i.T^i]  ^l^J  ^Tij-j,)  (le  mil  novecentos  e  um; 
dente  ora  Bruxellas.  acompauauu^  x»^^     r.+^«.    +o1.mi;:ç«    ^^d 
I-M.„onJ  Ko,.w.rts  ambos'  moradores  ouri^^uSv^,^; 
nhãs  requisitadas.  •  ^o^jíls  e 

Comparccorani: 

a?^i^.^sr^^^^^^^^^^ 

(Bmí)  f'''  ^''''"-"''  ^''^'''-   i"'l"strial,  morador  era  Lavras 
vris  («razilí" "''■''"'  ■^''"'*'"''^''"^'  industrial,  morador  em   La- 

4."  A  Socièdívle  Uelgo-B.xsilienne,  sociedade  anonvma    tpn/1.-, 
a  sua  sede  em  bruxellas,  aqui  representada  por  dôSleS 
administradorc,..  o  Sr.  B.irão  Charles  Broqueville  proortótario 
morador  ora  Hriixi-llas.  rua   Montover  n    65    e   o  ^r    ít^^ 
Dumont,  proft...or  da  Universidade  •rLouíainrmorador^n^iS 
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5.°  O  Sp.  Bavâo  AlfreJ  do  Xèvo  de  Iloden,  proprietário,  mora- 
dor em  Wippolirora  (Kvcrgom),  aqui  representado  i^elo  Sr.  Barão 
Léon  Vanden  Wcrve  de  Voisselaer,-  proprietário,  morador  em 
Antuérpia,  Boulevard  Leopold  n.  17,  quo  responde  por  elle ; 

6.0  O  Sr.  Bai^âo  Albert  Rugette,  proprietário,  morador  em 
Bruges,  aqui  representado  pelo  Sr.  Barão  Joseph  Korvya  de 
Lettenhovo,  proprietário,  morador  em  Bruxellas,  rua  de  TActi- 
vitó  n .  29,  om  virtude  do  uma  procuração  de  próprio  punho, 
datada  de  vinte  deste  mez  ; 

7.<»  O  Sr.  Cliarles  von  Opstal,  corretor  de  fundos,  morador 
em  Malines  ; 

8.0  A  sociedade  anonyma  €  La  Coloniale  ladustrielle»,  tendo 
a  sua  sede  om  Bruxellas,  aqui  representada  por  dous  dos  seus 
administradores,  os  Srs.  Paul  Le  Marimel,  proprietário,  mo- 
rador em  Schaorbeclv,  e  Georges  Poulet,  engenheiro,  morador 
cm  Chônéo,  cm  virtude  de  uma  procuração  de  próprio  punho 
datada  de  vinte  deste  mez  ; 

9.0  O  Sr.  Eugòno  von  Volsen,  engenheiro,  morador  om  Bor- 
nhem; 

10.  O  Sr.  Jean  Verstraetem,  juiz  de  paz,  morador  em 
Pariz  ; 

11.  O  Sr.  Henri  Lansens,  doutor  em  medicina,  morador  em 
Bomhem,  aqui  ropresenudo  pelo  Sr.  Barão  Cliarlo.-)  de  Bro- 
querville,  acima  qualificado,  emv  irtude  de  sua  procuração  de 
próprio  punho,  datada  de  dezenovc  deste  mez  ; 

12.  O  Sr.  Luiz  Damman,  industrial,  morador  em  Viel,  aqui 
representado  pelo  Sr.  Barão  de  Broqueville,  acima  qualificado 
em  virtude  de  sua  procuração  de  próprio  punho  em  data  de 
vinte  deste  mez. 

As  procurações  aqui  mencionadas  ficarão  aqui  annexas. 

Os  quaes  comparocentos  pediram  ao  tabellião  abaixo  assi- 
gnado,  £ctors,  que  lhes  lavrasse  escriptura  do.s  estatutos  de 
uma  sociedade  anonyma  quo  elles  declaram  fundar,  como 
segue  : 

TITULO    I 

DENOMINAÇÃO,   SEDE,   FINS  E  DURAÇÃO 

Art.  I.**  Fica  formada  uma  sociedade  anonyma  sob  a  deno- 
minação de  Omnibus  Minier  Lopes^Talhouarne  (  E>.tftdo  do  Rio 
Grande  do  Sul )    Brazil. 

Art.  2.**  A  sede  social  é  estabelecida  em  Bruxellas,  compre- 
hendendo  esta  expressão  todas  as  communas  da  aggremiaçEo 
bruxellense. 

A  sociedade  podorá  ter  em  qualquer  parte,  na  I^elgica  o  no 
estrangeiro,  sedes  administrativas,  agencias  ou  escriptorios. 

Art.  3.0  A  sociedade  tom  por  fim  o  aproveitamento  das 
estradas  aqui  abaixo  designadas  : 

Ella  procurará  conseguir  esse  fim,  ou  pela  exploração  directa 
das  ditas  estradas  ou  por  cessões  totaes  ou  parciaes  a  terceiros. 
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Para  a  realizaçSo  dos  seus  fins,  a  sociedade  poderá  crear  soas 
sedes  de  extracção  ou  usinas  de  expIoraçSoou  de  transforma^ 
e  adquirir,  possuir  ou  tomar  a  aluguel  quaesquer  immoTeis 
úteis  ou  necessários  aos  seus  serviços. 

A  sociedade  poderá,  outrosim,  procurar  e  adquirir  quaesquer 
direitos  de  propriedade,  opções  ou  concessões  perpetuas  ou  tem- 
porárias sobre  quaesquer  terrenos  situados  no  districtode 
Larras  e  de  8.  Gabriel  e  que,  por  sua  natureza,  fayoreçam  os 
seus  flns. 

EUa  poderá  íkzer  de  uma  forma  geral  todas  as  operações 
industriaes  ou  commerciaes  que  tenham  rela^  directa  oa 
indirecta,  no  todo  op  em  parte,  oom  os  seus  fins  e  forem  de 
natureza  a  fávorecel-os . 

Art.  4. o  A  dura^  da  sociedade  é  de  trinta  aanos,  a  datar  da 
data  presente.  Ella  poderá  ser  prorogada  suoceaslTamente. 

A  (ussoiu^  poderá  ser  proferida  a  todo  tempo,  conforman- 
do-se  com  o  art.  35  abaixo.  A  sociedade  poderá  contrahir  com- 
promissos por  um  prazo  que  náo  ex<^a  a  sua  duração. 


TITULO  II 

CAPITAL    SOCIAL,  ACÇÕES,    ENTRADAS 

Art.  5.^0  capital  social  é  fixado  em  quatro  milhões  de  fran- 
cos, dividido  em  oito  mil  acções  de  capital  de  quinhentos 
flancos  cada  uma. 

Ficam,  outrosim,  creadas  oito  mil  acções  de  dividendo,  sem 
designação  de  valor ;  esse  numero  não  poderá  em  caso  algum 
ser  augmcntado. 

^As  acções  de  capital  integralizadas  e  as  acções  de  dividendos 
são  ao  portador,  as  outras  acções  de  capital  sSo  nominativas 
até  completa  integralização. 

Art.  O.o  Os  Srs.  François  Lopez  e  Constatít  Talhouame, 
acima  mencionados,  agindo  no  nome  da  sociedade  commercial 
em  commandita  Lopez  Talhouame  &  Comp,^  da  qual  são  os 
únicos  gerentos,  com  direito  á  assignatura  social,  sociedade  que 
tem  a  sua  sôJe  em  Montevideo,  formada  entre  os  Sra.  Fran- 
çois Lopez,  Constant  Talhouarne,  acima  mencionados,  Henri 
Dinart,  Armand  Lernoud,  Pierre  Talhouarne,  os  três  últimos 
industriaes,  moradores  em  Lavras,  Hilário  Jesus  Lopez,  in- 
dustrial, em  Buenos- Aires,  e  Emile  Lernoud,  industrial,  mora- 
dor em  Montevideo,  por  -escriptura  lavrada  perante  mestre 
Luiz  Cardoso,  tabellião  em  Montevideo,  em  trinta  de  dezembro 
de  mil  oitocentos  noventa  e  novo,  da  qual  uma  cópia  fbi 
registrada  em  Bruxellas  (Este)  em  dezoito  de  março  de  mil 
novecentos  e  um,  volume  197,  folio  4«  recto,  casa  8  ;  quatro 
folhas  de  papel  sellado,  sem  emenda,  com  os  direi  nos  de  11 
francos  e  80  cêntimos  ;  pelo  recobedor  interino  Wespin,  e  em 
virtude  das  procurações  que  os  seus  sócios  lhes  conferiram  por 
dous  instrumentos  lavrados,  um  perante  o  tabellião  Cardoso, 
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em  oito  de  feTereiro  de  mil  novecentos  *e  um,  e  o  outro  per- 
vbblíq  mestre  Alberto  Pombo,  tabellião  em  Buenos- Aires,  em 
innoo  do  mesmo  mes,  e  de  cada  mna  das  quaes  procurações 
orna  cópia  em  lingua  he^anhola  e  a  tradução  na  Língua  fran- 
cesa, também  re^stradas  em  Bmxellas  (Este)  em  dezoito  de 
março  de  mil  novecentos  e  nm,  volmne  197,  folio  3,  casa  9,  e 
folio  4,  casa  2,  pelo  recebedor  interino  We^in,  ficaram  an- 
nexas  a  um  contracto  de  sociedade  anon3rma  passado  perante 
o  tabellião  Ectors,  abaixo  assignado,  em  oníee  de  março  ultimo, 
entrara  Juntamente  com  a  dita  sociedade  anonyma  <  Belgo-Bré- 
siiienne »  para  a  presente  sociedade,  com  os  immoveis  e 
opções  de  compra  de  direitos  immoveis,  ioéoB  situados  no  E^ 
tado  do  Rio  Grande  do  Sul,  Brazil,  cuja  designação  é  : 

A—Um  eampo  situado  no  primeiro  distrieto  da  cidade  de  La- 
vras, no  k^ar  denominado  «s.  Vicente»,  de  uma  exteuGÃo  de 
sete  braças,  dez  hectares,  dezeseis  ares  e  quarenta  eentiaros. 

l^te  campo  íbi  adquirido  pela  dita  sociedade  Lopez,  Tallio- 
uarmo  &  CkHxip. ,  de  Samuel  Garrido  e  de  sua  mulfaer  Honorina 
Brito  Garrido,  por  escripiura  lavrada  perante  o  tabellião  Flaa- 
biano  v  icente  Machado,  em  vinte  e  oito  de  abril  de  mil  e  no- 
vecentos. 

B — ^As  operações  de  compras  seguintes  que  fizeram  o  objecto 
de  entradas  pelo  Sr.  Prançois  Lopez,  na  constituição  da  dita 
sociedade  Lopez,  Talhouarne  &  Ck)mp.  e  resultante: 

1*,  de  um  contracta  datado  de  vinte  e  cinco  de  agosto  de  mil 
oitocentos  noventa  e  nove,  pelo  qual  D.  Izidora  Ignacia  da 
Silva  Torma,  viuva  de  Bernardino  Francisco  Torma,  obrigou-se 
a  vender  ao  Sr.  François  Lopez,  no  prazo  de  cinco  annos, 
duas  quadras  da  sesmaria  situada  no  quarto  districto  do  muni- 
cio de  S.  Gabriel,  isto  é,  cento  e  setenta  e  quatro  hectares  e 
vinte  e  quatro  ares ; 

2®,  de  um  contracto  datado  de  doze  de  outubro  de  mil  oito- 
centos noventa  e  nove,  pelo  qual  o  Sr.  Thimoteo  Nascimento 
do  Amaral  e  sua  mulher  D.  Izidora  Cavalheiro  do  Amaral  se 
obrigaram  a  vender  ao  Sr.  François  Lopez  cinco  quadras  na 
sesmaria  de  «Bom  Retiro»,  situada  no  quarco  districto  do  muni- 
cipio  de  &.  Gabriel,  isto  é,  cento  e  trinta  e  cinco  hectares  © 
sessenta  ares  ; 

9*,  de  nm  contracto  datado  de  vinte  e  cinco  de  agosto  de  mil 
oitocentos  noventa  e  nove,  polo  qual  o  Sr.  José  Casemiro  da 
Silva  e  sua  mulher  Zefbrina  Munhoz  da  Silva  se  obrigaram  a 
vender  ao  Sr.  Prançois  Lopez,  no  prazo  de  cinco  anno.^,  o  mi- 
neral existente  no  campo  situado  na  sesmaria  «  Salso  »,  no 
quarto  districto  do  nranicipio  do  S.  Gabriel,  de  uma  superftcie 
de  duas  quadras  ou  cento  e  setenta  e  quatro  hectares  e  vmte  e 
quatro  ares,  com  ifoculdade  ao  Sr.  Lopez  de  comprar  mais  duas 
outras  quadras  na  mesma  sesmaria ; 

4*,  de  ura  contracto  datado  de  vinte  e  cinco  de  arrosto  de  mil 
oitocentos  noventa  e  nove,  pelo  qual  o  Sr.  Vicente  Ignacio  da 
Silva  e  sua  mulher  D.  Luiza  Alves  de  Oliveira  da  Silva,  se 
obrigaram : 
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a)  a  vendor  ao  Sr.  François  Lopcz,  no  prazo  de  cinco  annos, 
um  càiiip»  sn.u.ulo  no  quarto  (listricuu  do  município  do  S.  Ga- 
briel o  conhecido  pelo  nume  de  «  Sorra  do  Ouro  »,  de  uma  su- 
perflcie  de  duas  quadras  e  meia  de  sesmaria,  mais  ou  menos, 
ou  duzentos  e  dezesete  hectares  e  oitenta  ares,  mais  ou  menos ; 

h)  e,  depois  de  realizado  esse  primeiro  compromisso,  a  vender 
ainda  outras  dez  quadras  e  meia  de  sesmaria  ou  oitocentos  e 
setenta  e  ura  heciares  e  vinte  ares  ; 

5*>,  de  um  contracto  datado  de  dez  de  agosto  de  mil  oitocentos 
noventa  o  nove,  pelo  qual  o  Sr.  João  Soares  Leal  Sobrinho  e 
sua  mulher  D.  Brandina  Vieira  Cliainel  Leal  se  obrigaram  a 
vender  ao  Sr.  François  Lopez  a  parte  que  lhe  conviesse  em  um 
campo  situado  no  primeiro  districto  da  cidade  de  Lavras,  con- 
tiguo  aos  dos  Srs.  Favorino,  Mercio  Pereira,  Bonaventure 
Cercio,  Josó  Vieira,  Joãg  Soares  de  Moreira,  Maria  Eulália  Mu- 
niog  Machado  ; 

6«,  de  um  contracto  lavrado  perante  o  tabellião  Flaubiano 
Vicente  Machado,  em  Lavras,  em  vinte  e  três  de  fevereiro  de 
mil  oitocentos  noventa  e  novo,  polo  qual  o  Sr.  Orlando  de  Castro 
Ferreira  se  obrigou  a  vender  ao  Sr.  François  Lopez  um  terreno 
situado  no  primeiro  districto  da  cidade  de  Lavras,  na  sesmaria 
S.  Vicente,  de  uma  superfície  de  três  quadras  o  nove  braças,  ou 
duzentos  setenta  e  quairo  hectares,  quarenta  e  dous  ares  e 
oitenta  centiares ;  | 

7°,  de  um  contracto  datado  de  10  de  agosto  de  mil  oitocentos 
e  novento  e  nove,  pelo  qual  o  Sr.  Bibiano  Velho  Machado  e  sua 
mulher  D.  Zeforina  Munoz  Machado  se  obrigaram  a  venderão 
Sr.  François  Lopez,  no  prazo  de  cinco  annos,  a  parte  que  lhe  con- 
viesse de  um  campo  situado  no  primeiro  districto  da  cidade  de 
Lavras,  constando  de  dous  quadros  e  trinta  e  seis  braças  do 
sesmaria  ou  diizontos  e  vinte  e  sois  hectares,  cincoonta  e  um 
ares  e  vinte  centiares  ; 

8°,  de  um  contracto  passado  perante  o  tabolli<ão  Fiauòiano 
Vicente  Machado,  em  2  de  março  de  mil  A>itocentos  noventa 
nove,  polo  qual  o  tenente-coronel  Galvão  José  de  Souza  se 
obrigou  a  vender  ao  Sr.  François  Lopez,  no  prazo  de  quatro 
annos,  um  terreno  situado  em  sua  propriedade  denominada 
€  Posto  »,  no  primeiro  districto  da  cid;idede  Lavras  ; 

9°,  de  ura  contracto  datado  de  25  do  agosto  de  mil  oitocentos 
noventa  e  nove,  polo  qual  o  Sr.  Alfredo  Alves  de  Oliveira e  sua 
mulher  D.  lliia  Corrêa  da  Silva  de  Oliveira  se  obrigaram  a 
vender  ao  Sr.  François  Lopez,  no  prazo  de  cinco  annos,  um 
campo  situculo  no  quarto  districuo  do  município  do  S.  Gabriel, 
de  uma  supi^ríicie  de  duas  quadras  de  sesmaria  ou  cento  e  se- 
tenta  e  quatro  hectares  e  oitenta  ares; 

c)  O  beneficio  eventual  resultante  de  um  contracio  datado  de 
oito  de  íi^osto  de  mil  oitocentos  noventa  e  nove,  pelo  qual  o 
Sr.  Antero  Ferreira  Leite  e  sua  mulher  D.  Avelina  Soares 
Leal  Leite  concederam  ao  Sr.  François  lx)pez  o  direito  de  ven- 
der o  minerco  existente  em  um  campo  situado  na  concessão  de 
Manoel  Dias,  primeiro  districto  da  cidade  de  Lavras,   de  uma 
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superfície  do  onze  quadros  do  sesmaria  mais  ou  meno«5,  ou  nove- 
cenojs  ciucoenta  e  oito  Ii(i('1.i*ies  e  trinta  e  dous  nvoíi, 

11.  L>  Sr.  François  Lopcz,  aciína  iuondona<lo,  cm  m  concurso 
do  Sr.  ('onstant  Talho uarne  e  da  roforida  sociedade  «Bclgo-Bré- 
silienne»,  entra  : 

a)  Com  os  immoveis  ao  natural  e  por  destino,  situados  no 
Brazil,  cuja  designação  segue  : 

1.**  Um  terreno  situado  no  primeiro  districta  da  cidvde  de 
Inivras,  do  uma  extensão  de  cerca  do  trinta  braças  de  sesmaria 
ou  quarenta  e  três  hectares  o  cincoenta  e  sois  ares,  com  um 
estabelecimento  comprehendendo  casas  de  campo  e  cercadas  de 
plantações  com  a  parte  da  herança  do  José  Luiz  Brito  de 
Armas. 

O  Sr.  François  Lopez  adiiuiriu  esse  terreno  do  Sr.  Ismael 
Brito  de  Armas,  e  de  sua  mulher  Maria  Larlinda  Gomes  Brito, 
por  escriptura  lavrada  perante  o  referido  tabellião  Flaubiano 
Vicente  Machado,  em  sete  de  dezembro   de  mil  e  novecentos. 

2.°  Um  terreno  situado  no  primeiro  districto  da  cidade  de 
Lavras,  de  uma  extensão  de  meia  quadra  de  sesmaria,  ou  qua- 
renta e  três  hectares  e  cincoenta  e  seis  ares. 

Esto  terreno  foi  adquirido  pelo  Sr.  François  Lopez  do 
Sr. Pedro  de  Alcântara  de  Barcellos  e  de  sua  mulher  Cândida  de 
Freitiis  Barcellos,  segundo  escriptura  lavrada  pelo  escrevente 
juramentado,  substituto  legal  uo  tabellião  Flaubiano  Vicente 
Machado,  em  dezeseisde  janeiro  de  mil  novecentos  o  um,  reser- 
vando-so  os  vendedores  por  esta  escriptura  a  casa  o  suas  depen- 
dências para  elles,  a  qual  não  fez  parte  da  venda  ; 

3.*^  Um  terreno  situad.3  no  primeiro  districto  da  cidade  de 
Lavras,  de  uma  extensão  de  uma  quadra  de  sesmaria  ou  uma 
superfície  de  oitenta  e  sete  liec tares  e  doze  ares. 

O  Sr.  François  Lopez  comprou  esse  terreno  ao  Sr,  Cân- 
dido dos  Santos  Barcellos,  segundo  escriptura  lavrada  no  sup- 
plento  do  tabellião  Adalberto  Augusto  Guazino,  em  Lavras,  em 
vinte  o  quatro  de  janeiro  de  mil  novecentos  e  um. 

4.«  Um  terreno  situado  no  primeiro  districto  da  cidade  de 
Lavras  de  uma  extensão  de  cerca  de  noventa  e  oito  hectares 
ou  uma  superflcie  equivalente  a  cerca  de  cento  e  quarenta  e 
dous  hectares,  vinte  e  novo  ares  e  sessenta  centiares,  limitada 
ao  norte  pelo  rio  Camaquam,  a  leste  pelas  terras  de  Januário 
Franco,  ao  sul  pelas  terras  do  Saraiva  e  a  oeste  polas  terras  do 
Gomes . 

Este  terreno  foi  comprado  pelo  Sr.  François  Lopez  ao  Sr.  João 
AílVmso  Barcellos,  segundo  escriptura  lavrada  pelo  escrevente 
juramentado  substituto  legal  do  referido  tabellião  FUubiano 
Vicen  e  Machado,  em  oito  de  janeiro  de  mil  novec.íntos  o  um. 

5.0  Um  terreno  situado  no  primeiro  districto  da  cidade  do  La- 
vras, do  uma  exSensão  de  meia  quadra  ou  quarenta  .o  três  hecta- 
res e  cincoenta  e  seis  ares,  na  sesmaria  do  S.  Domingos  e  no  logar 
denominado  €  Rincão  do  Carmudo  »,  confinando  aj  norte  e  a 
leste  com  as  terras  do  Sr.  Lopez,  ao  sul  com  as  torras  de 
Kicanor   Freitas  e  a  oeste  com  o  rio  Camaquam-Chico. 
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O  Sr.  François  Lopez  adquirio  este  terreno  do  Sr.  Manoel 
Saraiva  por  escriptura  lavrada  pelo  escrevente  juramentado 
sa^bstituto  do  referido  tabellião  Flaubiano  Vicente  Machado, 
em  dezenove  de  dezembro  de  mil  e  novecentos. 

6.^  Um  terreno  sitaado  no  primeiro  districto  da  cidade  de 
Lavras,  de  uma  exten^Lo  de  cerca  de  uma  quadra  e  uma  braça 
de  sesmaria  ou  cerca  de  oitenta  e  oito  hectares,  ciocoenta  e 
sete  ares  o  vinte  centiares,  confinando  ao  sul  com  o  rio 
Camaquam,  a  leste  e  ao  norte  com  as  terras  do  Sr.  François 
Lopez  e  a  oeste  com  as  terras  de  Tocas. 

O  Sr.  François  Lopez  adquiriu  este  terreno  do  Sr.  J<»o 
Baptista  Rota  e  de  sua  mulher  Brandina  Braga  Rota,  segundo 
escriptura  lavrada  pelo  adjunto  do  tabellião  Adalberto  Guazina, 
em  Lavras,  aos  vinte  e  um  de  janeiro  de  mil  novecentos  e  um. 

7.*  Um  terreno  situado  no  primeiro  districto  da  cidade  de 
Lavras  na  sesmaria  de  S.  Domingos,  no  logar  denominado 
«Rincão  do  Casado»,  confinando  com  JoSo  António  de  Souza 
pelo  ribeiro  do  Seival,  ao  sul  com  o  rio  Camaquam-Chlco,  e 
a  leste  e  ao  norte  com  os  bens  hereditários  da  Sra.  Maria  Al- 
bina Saraiva  e  com  as  terras  de  Canuto  José  Saraiva,  de  uma 
extensão  do  duas  quadras  e  meia  de  sesmaria,  ou  duzentos  e 
dezesete  hectares  e  oitenta  ares. 

O  Sr.  François  Lopez  adquiriu  este  terreno  do  Sr.  João 
Francisco  da  Silveira  Franco  e  de  sua  mulher  Felícia  de  Bar- 
cellos  Franco,  segundo  escriptura  lavrada  pelo  tabelliio  adjunto 
Adalberto  Augusto  Guazina,  em  doze  de  novembro  de  mil  e 
novecentos  ; 

8. o  Um  teiTcno  situado  no  segunda  districto  do  município  de 
Caçapava,  no  logar  denominado  €  Seivalnnho  »,  na  sesmaria  de 
«  Coelhos  »,  do  uma  extenâLo  de  cerca  de  quatro  quadras  oq 
cerca  de  trezentos  quarenta  e  oito  hectares  e  quarenta  e  oito 
are3,  limitado  como  segue,  paHindo  da  estrada  real  de  Seival- 
slnho,  ao  norte  por  Sinão  Alves  da  Silva  e  ao  sul  pelas  terras 
de  João  Francisco  Coelho  Le  il  o  por  António  de  Barros  Ga- 
chapus. 

O  Sr.  François  Lopez  adquiriu  este  terreno  do  Sr.  José  Ma- 
noel Rodrigues  da  Silva  e  sua  mulher  Leocadia  Joaquina  Leal, 
por  escriptura  lavrada  pelo  escrevente  do  segundo  dislricto  do 
município  de  Caçapava,  em  diízonove  de  novembro  de  mU  e 
novecentos,  por  cjjsa  escriptura  os  vendedores  reservaram  para 
si  a  casa  c  as  dependências  em  que  habitavam. 

10.  Um  t<3rreno  situado  no  segundo  districto  do  municipio 
de  Caçapava,  no  logar  denominado  «  Camaquam  »,  na  sesmaria 
dos  «  Coelhos  )*,  de  uma  extensa )  de  cincoenta  e  cinco  braças  ou 
setenta  e  nove  hectares  e  oicmta  e  seis  ares- 

Esfee  terreno  foi  adquirido  pelo  Sr.  François  Lopez  do  Sr. 
João  Paulo  da  Silva,  segundo  escriptura  lavrada  pelo  escrivão 
do  districto  de  Caçapava,  em  dezenove  de  novemb/o  de  mil  e 
novecentos 

1 1 .  Um  terreno  com  casa  e  dependências,  situado  no  primeiro 
districto  da  cidade  de   Lavras,  na  sesmaria  que  pertence  a 
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António  Joaquim  Ribeiro,  de  uma  extensão  de  cerca  de  quinze 
braças  ou  Tinte  e  um  hectares  e  setenta  e  oito  ares,  limitado 
a  leste  pelo  rio  Gamaquam,  ao  norte  pelo  ribeiro  denominado 
Jacques,  a  este  pelas  terras  da  Sra.  Florinda  Bittencourt  e  ao 
sol  pelas  terras  de  Cândido  Coelho  Leal.  O  Sr.  François  Lopez 
comprou  esses  bens  ao  Sr.  Francisco  Teixeira  Netio  e  á  senhora 
8aa  mulher  D.  Graciana  de  Bittencourt  Teixeira,  por  es- 
eriptura  lavrada  pelo  tabeliião  adjunto  Adalberto  Augusto 
Ouazina,  em  onse  de  janeiro  de  mil  novecentos  e  um. 

12.  Um  terreno  situado  no  primeiro  districto  da  cidade  de 
Santo  António  de  Lavras,  de  uma  extensão  de  meia  quadra  de 
sesmaria,  ou  quarenta  e  três  hectares  e  cincoenta  e  seis,  con- 
finando a  leste  com  o  Sr.  François  Lopez,  ao  sul  com  Cândido 
Brito,  a  oeste  com  André  Soares  da  Rocha  e  ao  norte  com  João 
Soares  da  Rocha  Filho. 

O  Sr.  François  Lopez  adquiriu  este  terreno  do  Sr.  André 
Soares  da  Rocha,  por  escriptura  passada  pelo  mesmo  tabellião- 
a4junto,  em  vinte  e  três  de  janeiro  do  mil  novecentos  e  um. 

13.  Uma  casa  e  todas  as  suas  dependências  e  terrenos  situados 
no  primeiro  districto  da  cidade  de  Santo  António  de  Lavras. 

E^ses  bens  foram  adquiridos  i>elo  Sr.  François  Lopez  da 
Sra.  Florinda  da  Rocha  Bittencourt,  segando  escriptara  lavrada 
perante  o  mesmo  adjunto  do  tabeliião,  em  onze  de  janeiro  de 
mil  novecentos  e  um. 

14.  Um  terreno  situado  nas  cercanias  da  cidade  de  I^avras  e 
contendo  uma  pequena  casa,  limitado  ao  sul  pela  estrada  que 
rae  a  Caçapava,  a  leste  pelos  terrenos  de  Carlos  Figueiredo,  ao 
norte  pelos  terrenos  de  Lucas  Gomez  Ferreira  e  a  oeste  pelos 
terrenos  de  Seraphim  Lourenço  Ferreira  e  pela  dita  estnwia. 

O  Sr.  François  Lopez  adquiriu  este  terreno  do  Sr.  Pedro 
Augusto  da  Cruz  e  sua  mulher  Draxides  Adolpho  da  Cruz, 
por  escriptura  lavrada  pelo  tabeliião  Flaubiano  Vicente  Ma- 
chado, em  Lavras,  em  vinte  e  quatro  de  outubro  de  mil  e  nove- 
oentos. 

15.  Seis  quadras  de  terras  de  sesmaria  ou  quinhentos  vinte 
e  dous  hectares  e  setenta  e  dous  ares,  sobre  os  quaes  se  acham 
duas  casas  e  dependências,  situadas  no  primeiro  districto  de 
Lavras,  conUnando  ao  norte  com  Francisco  José  Teixeira,  a  leste 
com  o  ribeiro  Jacquea  e  com  as  terras  das  «Rochas»,  ao  sul  com 
a  estrada  real  de  Lavras,  em  Caçapava,  o  a  oeste  com 
François  Lopez. 

Esses  bens  foram  adquiridos  pelo  •  Sr.  François  Lopez  do 
Sr.  Marciano  Bonifiicio  de  Bittencourt  e  de  sua  mulher  For- 
mulina  Teixeira  de  Bittencourt,  segundo  escriptura  lavrada  no 
dito  tabeliião  Flaubiano  Vicente  Machado,  em  vinte  e  três  de 
outubro  de  mil  e  novecentos. 

16.  Um  terreno  situado  nos  arrabaldes  da  cidade  de  Santo 
António  de  Lavras,  de  uma  extensão  de  vinte  braças  de  sesma-^ 
ria  ou  vinte  e  nove  hectares  e  quatro  ares,  limitiido  ao  shI 
pelo  rio  de  Lavras,  a  leste  pelas  terras  de  Dias,  ao  norte  pelas 
de  FraBçois  Lopez  e  a  oeste  pelas  do  Julião  Barcellos. 
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O  Sr.  François  Lopoz  adquiriu  este  terreno  do  Sr.  Caetano 
Alborlo  Meza  e  sua  mulher  Fausta  Emília  Meza,  por  oscri- 
ptura  lavrad:i  no  supplento  do  labellião  Adalberto  Augusto 
Guazina,  em  quinzo  de  janeiro  de  mil  novecentos  e  um. 

17.  Os  minérios  e  as  riquezas  que  possam  existir  na  parte 
do  terreno  situada  no  primeiro  districto  da  cidide  de  La\Tas, 
na  sesmaria  que  pertenceu  a  Joaquim  Ribeiro,  limitada  ao  sul 
e  a  oeste  pelas  terras  do  Sr.  François  Lopez. 

O  Sr.  François  Lopez  adquiriu  esses  minérios  do  Sr.  Fran- 
cisco José  Teixeira  e  de  sua  mullier  Maria  Antónia  Teixeira, 
por  oscriptura  lavrada  perante  o  tabeliiâo  Fiaubiano  Vicente 
Mavliado,  acima  mencionado,  em  vinte  e  dous  de  dezembro  de 
mil  e  novecentos. 

.18.  Um  terreno  situado  no  primeiro  districto  da  cidade 
de  Lavras,  de  uma  extensão  de  cerca  do  vinte  braças  ou  vinte 
e  nove  liectares  e  quatro  ares,  limitado  ao  norte  pelas  terrajs 
de  Jaciiues  Rossat,  a  leste  por  divorsos,  ao  sul  pelas  terras  de 
Serapião  de  Friiitas,  a  oeste  pelos  herdeiros  de  Leocadia 
Barcellos. 

O  Sr.  François  Lopez  adquiriu  este  terreno  da  Sra.  Rosaura 
Gomos  da  Silva,  viuva  de  Thomaz  António  da  Silva,  segundo 
cscrii)i.ura  lavrada  pelo  escrevente  juramentado  Adalberto 
Augusto  Guazina,  em  vinte  o  dous  de  novembro  de  mil  e  no- 
vecentos. 

b)  Com  a  opção  de  compra  resultante  de  um  contrau)  la- 
vrado no  escrivão  do  segundo  districto  do  Caçapava  em  trinta 
e  um  de  outubro  de  mil  o  novecentos,  pelo  uual  João  Fran- 
cisco C  M>lho  Leal  e  sua  mulher  Alzira  Barcellos  Leal,  Izidoro 
Coelho  Leal  o  sua  mulher  Constança  Leal  Netto,  se  i»bri- 
garam  a  vender  ao  Sr.  François  Lopez,  no  prazo  de  dous 
annos  e  no  caso  que  existisí^e  min  éreo,  de  três  a  oito  quadras, 
mais  ou  menos  de  sesmaria  ou  duzentos  sessenta  e  um  hecta- 
res o  trinta  o  seis  aros  a  soiscontos  novcnia  e  seis  liectai*es  e 
novenia  e  >eis  arc^,  situado  no  segundo  districto  de  Caçapava, 
no  lo;íar  denominado  «  Camaquam  ». 

c)  Com  as  operações  de  compra  seguintes,  em  parte  realiza- 
das e  que  resultam : 

1.°  De  um  contracto  lavrado  pelo  supplonte  do  tabeliiâo  Adal- 
berto Autíusto  Guazina  em  dezoito  de  janeiro  de  mil  novecentos 
e  um,  pelo  qual  o  Sr.  João  António  Caminha  e  sua  mulher 
Luiza  Gai*(os  Caminha  se  obrigaram  a  vender  ao  Sr.  François 
Lopez,  no  prazo  de  dous  annos,  uma  propriedade  denominada 
«  Cl  bana  »,  t^ituada  no  segunilo  districto  de  Lavras,  de  uma  su- 
perfície do  quatro  mil  trezentos  cincoenta  e  seis  hectares, 
mais  ou  menos,  correspondente  a  uma  légua  de  sesmai*ia,  com 
matias,  aguas  e  pedreiras  e  uma  casa  com  dependências. 

2.0  De  um  conlracto  lavrado  pelo  tabellião  Ildefonso  Ârl>eiro 
em  Bagé,  om  vinte  o  dous  de  janeiro  de  mil  novecentos  e  imi, 
pelo  (lual  o  Sr.  Veríssimo  Nunes  esua  mulher  Jandyra  Moreira 
Nunes  se  obrigara  a  vender  ao  Sr.  François  Lopez,  no  prazo 
do  doze  mezes,  a  partir  de  um  de  fevereiro  de  mil  novecentos 
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e  um,  mil  quinhentos  noventa  e  sete  hectares  e  vinte  ares, 
correspondendo  a  dezoito  quadras  e  vinte  braças  de  sesmaria, 
mais  ou  menos»  situado  no  primeiro  districto  de  Lavras,  com 
todas  as  dependências. 

3.*  De  um  consracto  lavrado  paio  tabeilião  supplente  Adal- 
berto Augusto  Guazina,  em  Lavras,  era  vinto  e  seis  de  janeiro 
do  mil  novecentos  c  lun,  paio  qual  o  Sr.  Francisco  Coelho  Leal 
se  obrigou  a  vender  ao  Sr.  Françnis  Lopaz,  no  prazo  de  doze 
mezes,  a  partir  de  nove  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um, 
um  terreno  situado  no  segundo  districto  do  municipio  do  Caça- 
pava,  no  logar  denominado  Camaquam,  de  uma  superfície  de 
quatro  mil  trezentos  o  setenta  iicctares  e  cincoenta  e  dous  arQS, 
ou  cerca  de  cinco  quadras  e  dez  braças. 

4.°  De  ura  contracto  lavrado  no  tabelUão  Flaubiano  Vicente 
Machado,  de  Lavra.^^,  em  vinte  e  sois  de  janeiro  de  mil  nove- 
centos e  um,  pelo  qual  o  Sr.  Cândido  Coellio  Leal  se  obrigou 
a  vender  ao  Sr.  François  Lopez,  no  prazo  de  doze  mezL^s,  a 
datar  de  um  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  um,  ura  terreno 
situado  na  primeiro  districto  do  municipio  de  Lavras,  na  an- 
tiga sesmaria  de  António  Joaquim  Ribeiro,  de  uma  superfície 
de  quatro  mil  quatrocentos  trinta  e  dous  hectares  e  qua- 
renta e  cinco  ares  e  sessenta  centiares,  correspondendo  a  cinco 
quadras  e  cincoenta  e  três  braças  de  sesmaria. 

Os  documentos  acima  mencionados  S3rão  registrados  a3 
mes^mo  tempo  que  os  presentes. 

Os  Srá.  Françjis  Lopez  e  Constant  Talhouarne  declaram: 

A  —  Que  os  bens  e  opções  do  compra  supra  citados  com 
que  entra  a  sociedade  em  commandita  Lopez,  Talhouarne  & 
Comp.coij.^tituem  o  saldo  do  activo  nãoreíilizado  desta  sociedade, 
a  outra  parte  dos  quaes  elles  levaram  para  a  sociedade 
anonyma  Des  Mines  d'Or  du  Cerrito,  formada  por  cscri- 
pturã  por  nós  lavrada  em  onze  de  março  ultimo  ;  entretanto, 
si  existirem  outros,  entram  igualraente  com  elles  para  a  pre- 
sente sociedade. 

B  —  Que  si  tiverem  sido  feitas  em  nome  delles  ou  de  um 
j-.li. ,  ,,+„nc«  ooaiii«4íc-oos.^  <3u  ««^^«aw»  «ku^trn.^  opções  do  compra 
de  bens  de  natureza  minorea  no  Kstalo  do  Kio  wraiiiits  doaul 
íiue  as  supra  mencionadas,  exc^)pto  a  exploração  do  carvão 
abaixo  mencionada,  ellos  se  obrigam  solidariamente  a  codel-os 
total  ou  parcialmente  á  presente  sociedade,  segundo  ivs  suas 
conveniências,  devendo  esta  tomar  o  slmi  logar  e  vez  c  reera- 
bolsal-os  de  todas  as  despezas  justifícadas  e  relativas. 

C —  Que  se  obrigam,  sob  pena  de  quaesquer  damnos  e  perdas, 
para  com  a  presente  sociedade,  a  não  explorar  mais  minereos  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  não  serera  os  da  presento  so- 
ciedade, Á  excepção,  porém,  de  uma  exploração  de  carvão  per- 
tencente ao  Sr.  Constant  Talhouarne,  situada  em  Arqueados 
do  Arroio  dos  Ratos. 

Por  sua  parte  a  sociedade  anonyma  «  Belgo-Brésilienne»  obri- 
ga-se  a  não  fazer  concurrencia  á  presont'3  sociedade  no  muni- 
cipio de  Lavras -e  de  S.  Gabriel,  mas  essa  obrigação  não  se  es- 
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teade  á  propriedade  do  Barão  Concei^  e  da  herança  Piratinim» 
qae  fò.z  o  objecto  de  uma  convenção  entre  a  cBelgo-Brésilienne» 
e  terceiros  ;  si  essa  convenção  nao  se  reali2ar  e  que  nada  se  op- 
ponha  a  ella,  a  <  Belgo-Brésílienno  »  reservará  no  Aituro  para  a 
presente  sociedade  a  preferencia  sobre  este  negocio. 

A  presente  sociedade  nitrará,  no  goso  immediato  dos  bens  en- 
trados em  propriedade,  os  quaes  sao  garantidos  quites  e  livres 
de  todo  ónus. 

Os  Srs.  Lopez  &  Talhouarne  se  obrigam  a  cumprir  todas  as 
formalidades  que  forem  requisitadas  no  Brazil  para  transferir 
regularmente  os  bens  acima  no  nome  da  presente  sociedade. 

Art.  T.""  Em  remunerai^o  a  essas  entradas,  os  que  comellas 
entram  receberão  da  presente  sociedade  a  quantia  de 
trezentos  e  vinte  mil  francos  em  espécies,  seis  mil  acções  de 
capital  de  quinhentos  francos  cada  uma,  int^ralizadas,  e  oito 
mil  acções  de  dividendo. 

O  preço  dessas  entradas  será  entregue  á  sociedade  anonyma 
«Belgo-Brésilienne  »,  á  qual  os  Srs.  Lopez  &  Talhcuame,  comjia- 
recentes,  dâo  poderes  contractuaes  de  receberem-no  e  passar  a 
respectiva  quitação,  para  dividil-o  entre  os  que  eniram  de 
accordo  com  as  suas  convenções  particulares. 

As  duas  mil  acções  de  capital  restantes  no  subscriptas  pelos 
compareceu tes,  como  segue  : 

1 .  O  Sr .  CoDstant  Talhouarne,  oitenta  acções 80 

Z.  A  <s  >ciedade  belgo-BrésiLienne»,sociedade  anonyma, 

mil  duzentas  e  quarenta  e  oito 1  .^48 

3.  O  Sr.   Barão   Alílned  de   Neve  de  Roden,    trinta 
ac^es 90 

4.  O  Sr.  Barão  Aibert  Bryotte,  dez  acções IO 

5.  O  Sr.  Charles  Yan  Opstal,  trinta  acções 30 

6.  A  sociedade  anonyma  La  Coloniále  Industrielle,  qui- 
nhentas acções -. 500 

7.  O  Sr .  Eugòne  Van  Velsen,  doze  acções 18 

8.  O  Sp,  Jean  Vorstractsn,  quarenta  acções 40 

9.  O  Sr.  Henry  Lansená,jiilZ-0ccõos _  _  10 

2.000 

Total,  duas  mil  acções. 

Sobre  cada  uma  dessas  acções  de  subscriptores  âzeram,  na 
presença  do  tabellião  e  das  testemunhas  abaixo  assignadas, 
uma  entrada  de  quarenta  por  cento  por  titulo,  isto  é,  a  quantia 
de  quatrocentos  mil  francos,  a  qual  está  desde  já  á  disposição 
da  so(*if)dade 

Os  resèaatês  sessenta  por  cento  a  pagar  sobro  as  acções  de 
capital  subscriptas  poderão  ser  chamados  pelo  conselho  de 
administração  por  fracção  de  trinta  por  cento,  no  máximo  do 
valor  nominal  de  cada  acção,  por  cartas  registradas  no  Correio, 
dirigidas  aos  accionistas  um  moz,  pelo  manos,  antes  das  datas 
fixadas  para  as  entradas.  Entre  cada  chamada  de  ftmdos  deverá 
mediar  um  intervadlo  de  dous  mezes  pelo  menos. 
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Sobre  as  entradas  antecipadas  serd  abonado  um  juro  á  razã 
de  quatro  por  cento  aoanno  ;  os  pagamentos  em  atrazo  ficarão  o 
siJÚeitos  a  um  juro  de  seis  por  cento  ao  anno.  Esto  juro  corre  de 
pleno  direito  o  sem  demora  do  dia  que  ô  exigida  a  entrada  até 
o  dia  da  realização. 

Si  a  entrada  não  for  realizada  no  logar  indicado,  no  mez 
em  que  é  exigida,  o  conselho  de  administração,  sem  prejuízo 
de  qualquer  outra  ac($o  em  pagamento  e  damno,  terá  o  direito 
de  fazer  proceder  na  Bolsa  de  Bruxellas,  por  intermédio  de 
corretores,  á.  venda  das  acções  em  atrazo  de  pagamento,  por 
conta,  risco  e  perigo  dos  retardatários  que  deverão 
supprir  a  difiTerença  entre  o  valo?  das  chamadas  não  realizadas 
a  mais  dos  juros  de  atrazo  o  o  producto  da  venda.  No  caso  de 
excesso  esse  serã  entregue  aos  retardatários.  A  venda  assim 
feita  annulla  a  inscripção  do  accionista  delinquente,  e  o  com- 
prador das  acções  vendidas  ó  inscripto  com  os  mesmos  nú- 
meros. 

Ari.  8.^  Todo  o  proprietário  de  acções  não  integralizadas 
ô  obrigado  a  fazer,  nos  registros  destinados  para  isso,  eleição  de 
domiciUo  na  Bélgica.  Todas  as  communicações  e  intimações 
relativas  ã  sua  qualidade  de  accionista  lhe  serão  validamente 
feitas  nesse  domicilio. 

Art.  9.0  As  cessões  de  acções  nominativas  se  realizam  por 
uma  declaração  de  transferencia  datada  e  assignada  pelo  ce- 
dente e  pelo  cessionário  ou  por  seus  procuradores  e  inscripta 
no  registro  previsto  pela  lei.  O  cedente  se  responsabilisarà  para 
com   o  cessionário  pelos  pagamentos  a  realizar-se. 

A  sociedade  só  intervém  para  regular,  visar  a  transferencia 
para  o  registro  dos  accionistas  em  nome. 

Ella  não  responde  pelas  consequências  da  transferencia,  nem 
pela  individualidade,  nem  pela  capacidade  das  partes  con- 
tractantes  ou  de  seus  procuradores. 

Art.  10.  As  acções  ao  portador  são  assignadas  por  dous  admi- 
nistradores. 

Uma  das  assignaturas  pôde  ser  apposta  por  meio  de  chancella. 

A  ana  i^AQ«ãn  «a  j^^Iíiq.  polo.  vuUo-x  onf refira  do  tltulO. 

Art.  II.  As  acções  de  capital  e  as  de  aiTtaenati  uudui-au,  pjr 
decisão  do  conselho*  de  administração,  ser  divididas  em  cou- 
pons  de  um  decimo  pór  conta  dos  interessados  remidas  em 
virtude  sufflciente  e  terão  oa  mesmos  direitos  que  uma  acção  in- 
teira. 

Art.  12.  Os  direitos  e  obrigações  inherentcs  á  acção  seguem 
o  titulo  para  quaesquer  que  elle  passe.  A  posse  de  uma  ac^o 
imi>orta  de  pleno  direito  adhesão  aos  estatutos  sociaes  o  ãs  ae- 
cisões  da  assemblôa  geral. 

Os  herdeiros  ou  credores  de  um  accionista  deverão,  para  o 
exercício  dos  sens  direitos,  sujeitar-se  aos  inventários  sjciaea  e 
ás  decisões  da  assembléa  geral. 

Art.  13,  Cada  acção  ou  coupon  de  acção  ô  individual  e  a  so- 
aedadesó  reconhece  um  único  proprietário  por  acção  ou 
coupon  de  acção. 
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IlavonJo  diversos  proprietários  de  uma  acção  a  sociedade 
tem  o  diraito  do  suspender  o  exorcicio  dus  direitos  a  ella  oíTe- 
rentos  até  que  uma  só  pessoa  seja  designada  como  sendo  a  seu 
respeito. 

TITULO  III 

ADMINISTRAÇÃO  E  INSPECÇÃO    DA  SOCIEDADE 

Art.  14.  A  sociedade  é  administrada  por  um  consalho  com- 
posto do  sois  administradores  pelo  menos  e  de  doze  no  máximo, 
nomeados  o  revogáveis  pela  assombléa  gorai   dos   accionistas. 

Art.  15.  O  mandato  dos  administradores  é  do  S3is  annos, 
todavia,  a  motaie  dos  administradores  nomaados  pela  pri- 
meira assombléa  geral  dos  accionistas  será  submettida  á 
reelei(;âo  na  assembléa  geral  ordinária  de  1904. 

A  ijjrte  determinará  a  parte  que  deverá  sabir  do  con- 
sellio. 

Na  assembléa  geral  ordinari:^^  de  1934  e  nas  triannuaes 
seguintes,  procoder-so-ha  á  reeleição  ou  á  substituição  da  parte 
que  sabe. 

Si  na  primeira  assembléa  geral  e  depois,  em  uma  assem- 
bléa geral  annual,  a  assembléa  não  conferir  todos  og 
mandatos  do  administradores,  cila  poderá  considerar  o 5 
mand.itos  nào  providos  de  titulares  como  vagos  e  autorizar 
o  cousjIUo  Jo  administração  com  o  corpo  do  commissiirios 
a  cumprir  os  ditos  mandatos,  conformando-so  ás  prescripçôôs 
do  art.  45  da  loi  sobre  sociedades. 

Os  di  os  nundatos  assim  conferidos  toem  fim  na  primeirjt 
assembl'\a  gí3ral  si  esta  não  os  rati  Ica. 

Os  adiuinistradoroí  quo  sabem  são  roelogiveis. 

Para  garaiiua  do  sua  gestão,  cad.t  administrador  aíTecta 
cincoenta  acç^i^is  de  capital  da  sociedade  integralizadas,  e  caAa 
commissario  vinte  acções  do  capital  integralizadas  da  socie- 
dade.   ^  „   ,    __, , ,^ 

n<  nri  m  ■•  Tl  ■Qfi»'./i^^>iH.>;5—fTrr'^õmiius^iriosnilg^ímo  tivoremt?jny- 

ctuado  o  (l(ipo.sico  de  garantia  de  sua  gostãos  do  conformid  ide 
com  as  pre^cripçues  dos  cstatutosdent.ro  do  mez  de  sua  eleição, 
serão  considerados  demittidos. 

No  caso  de  vaga  de  um  ou  do  diversos  mandatos  de  adminis- 
trador, prece  Icn  temente  conferidos  pela  assombléa  gerai,  o 
conselho  de  administração  e  o  corpo  dos  commissarius  reunidos 
providenciarão  pela  substituição,  esperando  a  assembléa  geral 
seguinte. 

O  administrador  ou  o  commissario  nomeado  em  substituição 
de  outro,  cujo  mandato  ainda  não  tenha  expirado,  só  fica  em 
fiincçõGs  o  t?mpo  que  falta  correr  do  mandato  do  seu  prede- 
cessor. 

Art.  16.  As  oparaçjos  da  sooiodado  são  inspeccionadas  por 
dous  commissarios  pelo  menos  o  cinco  no  máximo,  nomeadas  e 
revogáveis  pela  assembléa  dos  accionistas , 
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Todavia,  pela  primeira  v«z  e  |K>r  applicagão  do  art.  54  da  Igí 
sobre  sociedades,  dons  oomiuiasariod  pelo  monos  são  nomeados 
nas  pre^ontea  es  hiatos. 

08  coQiOiiásarios  teem  um  direito  ilUmitado  de  inspecção 
sobre  todos  os  negócios  e  openagões  da  sociedade,  de  conformi- 
dade com  o  art.  õ5  da  lei  eobre  as  soaiedades. 

Os  oommissarios  são  nomeados  por  seis  aonos  e  são  reele- 
gi veis. 

Si  o  numero  dos  oommisaarios  for  reduzido  a  manos  de  dous, 
o  conselho  de  admiaiatraçãe  deve  coavocar  immedtatamente  a  i 

assembléa  geral  para  proceder  á  substituição  dos  commissarios  * 

que  faltam. 

Sao  nomeadas  eommissarios  o  Sr.  Baj^ão  Josoph  Kervynde 
Lsttenhove,  aqui  presente  e  queacceita,  o  Sr.  Paul  Jan.ssens, 
«ecrefario  da  sociedade  anonyma  Za  Colotiiale  bulustrieUe^ 
morador  em  Saint  Gilles,  aqui  representado  pelo  Sr.  Paul 
Lo  MarincU  acima  qualificado,  que  responde  por  elle. 

Ai*t.  17.  O  conselho  de  administração  escoilie  entra  os  seus 
memliros  uiu  presidente  e  um,  Tico-pi*esideate. 

No  caso  de  ausência  do  Dresidente  e  do  vice-presidente  em 
uma  das  reuniões  do  conselho,  a  sessão  sara  presidida  por  um 
membro  desiig^nado  pelos  administradores  pi*eseates. 

O  conselho  se  reime  por  conv/O^ação  do  presidente  ou  do  seu 
substituto,  sempre  que  os  interesses  da  sociedade  o  exigirem. 

Deve  ser  convocado  ioda  vez  que  três  administradores  o 
peoam. 

As  reuniõoâ  do  conselho  se  reaUsarão  ordinariamente  na 
sóde  social.  Elias  poderão  ser  oonvocadas  em  qualquer  parte 
no  Interesso  da  saciedade, 

Art.  18.  O  consellK)  nlU>  delibera  validamente,  sinao  estando 
presente  ou  representada  a  maioria  dos  seus  membros. 

O  administrador  impedido  do  assistir  á  reunião  tem  a  facul- 
.  dade  de  dar  o  ^\x  voto  sobre  as  propostas  em  ordem  do  dia,  por 
carta  ou  por  telegramma,  ou  de  delegar  poderes  especiaes  para 
votar  no  seu  nome  a  um  éos  seus  coUegas. 

Nenhum  administrador  pôde  reunir  mais  de  dons  votos,  com- 
lirehendendo  o  seu. 

As  cartas  ou  telegrammaa  ooniondo  voto  ou  delegando  po- 
deres para  votar  serão  annexos  ã  %cta  da  sessão  do  conselho, 
na  qual  elles  foram  aiM'esentado^. 

Art.  19.  As  lesoluções  do  oonsellie  são  tomadas  ã  maioria  dos 
votos.  No  caso  que,  em  virtude  do  art.  50  da  lei,  um  ou  mais 
administradores  se  devam  abster,  as  resoluções  são  tomadas 
sobre  as  propostas  que  figuram  na  ordem  do  dia  á  maioria  dos 
outros  membros  presentes  ou  representados. 

No  caso  de  empato  o  voto  do  pre^Aente  é  prcponoerante. 

Haverá  na  sede  social  um  registro  especial  das  actas  dj 
ooBselhade  administração.  A  acta  de  cada  sessão  sorã  assignada 
por  todos  os  membros  presentes  á  ses^o. 

As  cópias  ou  cerUâcados  para  serem  apresentados  em  Juizo 
ou  em  outra  parte  serão  assignados  por  três  administradores. 
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Art.   20.   o  conselho  de  administração  tem  os  mais  amplos 
poderes  para  a  gestão  dos  negócios  sociaes. 

Tudo  quanto  não  for  reservado  á  assembléa  geral  pela  lei  ou 
pelos  estatutos  é  da  sua  competência.  Elle  pôde,  principalmente 
e  sem  que  a  designação  que  vae  adeaute  seja  limitativa,  re- 
ceber e  pagar  quaesquer  importâncias,  adquirir  e  ceder  quaes- 
quer  bens  moveis  e  immoveis,  consentir  e  acceitar  quaesquer 
arrendamentos  e  alugueis,  tomar  a  empréstimo  com  ou  sem 
garantias,  conferir  quaesquer  hypothecas  e  penhores  moveis  e 
conceder  levantamentos,  com  renuncia  a  quaesquer  direitos 
reaes,  de  quaesquer  inscripçoes  hypothecariag  ou  privilegiadas, 
de  quaesquer  transcripçoes,  penhores,  embargos  e  outros  quaes- 
quer impedimentos,  antes  ou  depois  de  pagamento. 

Comparecer  em  Juizo  como  autor  ou  como  réo,  tratar, 
transigir  e  comprometter  em  todo  estado  de  causa,  fazer 
quaesquer  desistências  e  acquiescencias. 

Nomeia  e  revoga  todos  os  agentes  da  sociedade,  determina 
as  suas  attribuições,  marca-lhes  os  seus  vencimentos,  com  ou 
sem  participação  nos  lucros,  sem  prejuízo  dos  iantièmes  postos 
á  sua  disposição  pelo  art  33.  dos  presentes  estatutos  e  havendo 
logar  a  sua  caução. 

As  acções  judiciarias  são  intentadas  e  proseguidas  no  nome 
da  sociedade,  pelo  seu  conselho  de  administra^,  a  esforços  a 
diligencias  do  presidente  do  conselho. 

Art.  21.  O  conselho  de  administração  pôde  delegar  para  o 
serviço  diário  ou  para  fins  determinados,  de  uma  maneira 
temporária  ou  permanente,  .todos  ou  part«  dos  seus  poderes  a 
am  director  ou  a  qualquer  outra  pessoa. 

Art.  22.  Na  falda  de  uma  delegação  especial  do  conselho  de 
administração,  qu  lesquer  escripturas  que  onerem  a  sociedade, 
a  não  serem  as  do  serviço  diário,  serão  assignadas  pelo  presi- 
dente ou  polo  vice-presidente  e  um  administrador  ou,  na 
falta  do  presidente  ou  do  vice-presidente,  por  três  adminis- 
tradores. 

Os  signatários  não  terão  que  se  justificar  para  com  terceiros 
de  uma  autorização  prévia  do  conselho. 

Art.  23.  A  assembléa  geral  dos  accionlftas  pôde  abonar  aos 
membros  do  conselho  do  administração  e  do  corpo  dos  com- 
missarios  emolumentos  fixos  que  serão  levados  ã  conta  de 
despczas  geraes  e  isto  fora  dos  taniième$  previstos  pelo  art.  33 
abaixo,  porém  sem  que  os  emolumentos  de  um  commissario 
possam  exceder  do  torço  dos  de  um  admlaistrador. 

TITULO  IV 

ASSEMBLÉAS  GERAfiB 

Art.  24.  A  assembléa  geral  ordinária  se  realizará  cada 
anno  na  ultima  quinta-feira  de  outubro,  ás  dez  e  meia  horas 
da  manhã,  o  pela  primeira  vez  na  ultima  quinta-felra  de 
outubro  de  1902, 
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As  assembléas  geraes  terão  logar  em  Bruxellas,  na  sede 
social  ou  cm  outro  qualquer  logar  indicado  no  aviso  da  convo- 
cação. 

Em  qualquer  época  a  asscmblóa  geral  pôde  ser  convocada 
extraordinariamente,  quer  pelo  consellio  de  administração, 
quer  pelo  corpo  dos  commissarios. 

Ella  deve  ser  convocada  a  requerimento  escripto  do  aceio- 
nistas  que  representem  o  quinto  das  acções  emittidas.  Neste 
caso  o  conselno  de  administração  ó  obrigado  a  reunir  a  assem- 
blóa  no  prazo  máximo  de  dous  mezes,  a  datar  do  dia  cm  que 
recebem  o  requerimento. 

As  convocações  ás  assembléas  geraes  são  feitas  de  confor- 
midade com  o  art.  60  da  lei  sobre  as  sociedades. 

Art.  25.  A  assembléa  geral  se  compõe  do  todos  os  accionistas 
que  tenham  observado  o  art.  26  dos  estatutos.  Cada  acção  de 
capital  assim  como  cada  acção  de  dividendo  dii  direito  a  um 
voto  nos  limitosUo  art.  61  da  lei. 

Art.  26.  Para  poderem  as^^stir  d  assembléa  geral,  os  pro- 
prietários de  acções  nominativas  são  obrigados  a  dar  a  conhe- 
cer, cinco  dias  pelo  monos  antes  da  reunião  ao  conselho  do 
a  administração,  a  quantidade  dos  titulos  pelos  quaes  ollcs 
querem  tomar  parte  na  votação. 

Os  proprietários  de  acções  ao  portador  devera,  cinco  dias 
antes  da  reunião,  ter  depositado  os  seus  titulos  em  um  dos 
estabelecimentos  designados  no  aviso  de  convocação. 

Todo  o  accionista  poderã  se  fazer  representar  por  um  pro- 
curador que  tenha  também  direito  de  assistir  il  assembléa  o 
portador  de  uma  procuração  regular. 

As  procurações  deverão  ser  depositadas  na  sedo  social  três 
dias  pelo  menos  antes  da  data  marcada  para  a  reunião. 

Uma  lista  de  presença,  indicando  os  nomes  dos  accionistas  c 
a  quantidade  de  acções  que  elles  representam,  deve  ser  assi- 
gnada  por  cada  um  delles  para  serem  admittidos  á  assembléa. 

Art.  27.  A  assembléa  geral  é  regularmente  coostituida  qual- 
quer que  seja  a  quantidade  das  acções  representadas,  e  as  deli- 
berações são  tomadas  ã  maioria  dos  votos,  salvo  no  caso 
previsto  pelo  art.  59  e  no  ultimo  paragrapLo  do  art.  72  da  lei 
sobre  as  sociedades.  « 

Quando  se  tratar  de  deliberar  sobre  modificações  nos  esta- 
tutos, sobre  uma  emissão  de  acções,  sobre  a  reducção  do  capi- 
tal ou  sobre  a  dissolução  antecipada  ou  a  prorogação  da 
sociedade,  a  assembléa  deverá  reunir  as  maiorias  requisitadas 
pelo  dito  art.  59. 

Art.  28.  A  assembléa  çeral  é  presidida  pelo  conselho  do 
administração,  na  falta  delle  pelo  vice-presidente,  na  falta 
deste  por  um  administrador  e  na  falta  deste  pelo  accionista 
mais  fortGy  presente,  que  acceite. 

O  presidente  da  assembléa  nomeia  um  secretario  e  designa 
dous  escrutadores  entre  os  accionistas  presentes. 

A  votação  por  escrutínio  secreto  tem  logar  si  for  requerida 
por  dez  accionistas  pelo  menos. 
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Art.  29.  A  assemblóa  geral  delibera  excluaiirameate  sobre 
as  propostas  mencionadas  na  ordem  do  dia. 

As  actas  da  assemblóa  geral  são  assignadas  pelos  membros 
da  mesa.  As  cópias  ou  certificados  sâo  authenticados  por  três 
administradores. 


TÍTULO  V 


BALA.NÇO,   DIVISÃO,  RESERVA 

Art.  30.  O  anno  social  começa  em  l<'de  março  e  termina 
era  30  do  abril. 

O  primeiro  exercido  social  será  encerrado  em  30  de  abril 
de  1902. 

Art.  31.  Um  mez  pelo  menos  antes  da  assembléa  geral  o 
conselho  de  admioistragão  entrega  ao  corpo  dos  commlssarios 
o  inventario,  o  balanço,  a  conta  de  lucros  e  perdas,  com  todos 
os  documentas  em  apoio,  bem  como  um  relatório  sobre  as 
operaçX)es  da  sociedade.  O  corpo  dos  commissarios  ô  obrigado  a 
apresentar  o  seu  relatório  na  quinzena. 

Art.  32.  Quinze  dias  antes  da  assemblóa  geral  o  balanço,  a 
conta  de  lucros  e  perdas,  assim  como  a  lista  dos  accionistas  em 
nome,  íicam  expostos  ao  exame  dos  accionistas  na  sede  social. 

Os  accionistas  em  nome  receberão,  ao  mesmo  tempo  que  o 
aviso  de  convocação,  o  balanço,  a  conta  de  lucros  o  perdas  e  o 
relatório  dos  accionistas,  si  elle  nâo  concluo  pela  apjprova^o 
completa  do  balanço. 

Art.  :í3.  Dos  lucros  líquidos  se  levantam: 

1*.  Cinco  por  cento  para  constituir  a  reserva  legal;  esae  le- 
vantamento deixa  de  ser  obrigatório  quando  a  reserva  attingir 
o  quinto  do  capital  social. 

2^^.  Uma  quantia  sufficiente  para  pagar  um  dividendo  de  cioeo 
por  conto  sobre  a  importância  paga,  de  conformidade  com  a^ 
c)iaraa'las  das  acções  de  capital. 

O  excedente  será  dividifio  como  segue: 

-  a)  Doze  por  cento  aos  administradores  e  commissarios  ; 

b)  Três  por  conto  á  disposição  do  conselho  de  administra^  ; 

c)  O  saldo  será  dividido  a  meias  entre  as  acções  de  capital  e 
as  do  dividendo. 

Todavia  o  conselho  de  administração  poderá  proceder  a  um 
levantam (mto  sobro  o  saldo  para  constituir  ura  fundo  de  xxre- 
videncia. 

Art.  34.  O  conselho  de  administra^  fixará  a  data  da  eid* 
gibilidade  dos  dividendos.  Os  juros  e  dividendos  prescriptos  em 
cinco  annos  tornam-se  propriedade  da  socie(ia<fe.  Ellesserao 
levados  ao  fundo  de  reserva . 
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TITULO  VI 

DISSOLUÇÃO  E  LIQUIDAÇlO 

Art.  35.  A  sociedade  pôde  ser  dissolvida  a  todo  tempo  por 
decisão  da  assembléa  gerai  doa  accionistas. 

Na  occasiao  da  dissolução  da  sociedade  a  assembléa  geral 
nomeará  um  ou  mais  liquidantes,  marcará,  os  seus  poderes  o 
fixará  os  seus  emolumentos. 

Os  liquidantes  poderão  ser  principalmente  autorizados  a 
traiurfbrir  todo  oa  parte  do  activo  e  ao  passivo  da  sociedade  a 
particulares  ou  a  sociedades  por  meio  de  entrada  ccmtra  di- 
nheiro ou  contra  títulos,  acções  ou  obrigações. 

Ârt«  36.  Durante  todo  o  tempo  da  duração  da  liquidação  a 
asemblôa  geral  dos  accionistas  será  convocada  cada  anno,  no 
dia  marcado  para  as  assembléas  geraes  ordinárias.  Depois  do 
apuração  completa  do  passivo  e  de  todos  os  ónus,  bem  como 
das  despesas  da  liquida^,  o  excedente  do  activo  será  repar- 
tido como  segue : 

A — Reembolso  das  entradas  feitas  sobre  as  acções  de  ca* 
•pitai; 

B — ^Denois  do  reembolso  do  capital  entrado,  o  excedente  será 
repartido  entre  as  acç5es  de  cajâtal,  de  uma  parte»  e  metade 
entre  as  aoções  de  dividendo,  de  outra  parte. 

Art.  37.  Todo  accionista,  administrador  ou  commíssario  da 
sociedade  deverá  eleger  domicilio  na  Bélgica,  onde  todas  as 
communicações,  citações  e  intimações  lhe  poderão  ser  valida* 
mente  feitas. 

TITULO   VII 

DISPOSIÇÃO  TRANSITÓRIA 

Art.  38.  Os  comparecentes  se  reunirão  em  assembléa 
geral  de  accionistas,  em  nosso  cartório,  immediatamente  após 
a  assignatura  dos  presentes  para  fixar  o  numero  dos  membros 
do  primeiro  conselho  de  administração,  proceder  á  nomeação 
dos  administradoreá,determinar  os  emolumentos  que  serão  abo- 
nados aos  administradores  e  aos  commissarios,  havendo  logar, 
alôm  do  taniiéme  nos  lucros  e  para  estatuir  sobre  outros  quaes- 
quer  assumptos  que  possam  interessar  á  sociedade. 

ENCERRAMENTO 

Em  fé  do  que,  feito  e  passado  em  Bruxellas,  data  supra. 
Feita  a   leitura,  os  comparecentes  assignaram  com  as  teste- 
munhas e  comnosco,  tabemão. 
Seguem-se  as  assignaturas. 
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Registrado  em  Braxellas  (Este),  em  Tinte  e  nove  de  abril  de 
mil  novecentos  e  um,  volume  982,  folio  26,  casa  7. 

Dez  folhas  de  pjip3l  sellado  c  cinco  emendas.  Recebi  por  con- 
tracto de  sociedaie,  7  frá.;  jpor  venda  de  immoveis  no  es- 
trangeiro 2  frs.  40  c;  por  mandatos  (2  frs.  40  X  2),  4  fr.  80  c; 
total  Ufrs.  20  c. 

O  recebedor  interino,  (assignado)  Wespin. 

Annexo  A 

O  abaixo  assignado,  Barão  Ruyette  Albert,  proprietário, 
praça  St.  Martin  n.  4,  Bruges,  declara  pelo  presente  constituir 
seu  procurador  especial  o  Sr.  Barão  Joseph  Kervyn  de  Let- 
tenhove,  proprietário  em  Bruxellas,  ao  qual  elle  dá  poderes 
para,  por  elle  e  no  seu  pome,  concorrer  para  a  constituição  do 
uma  sociedade  anonyma  que  terá  por  denominação  :  Omnivm 
Minier  Lopez^Talhouarne. 

Fixar  a  duração  e  a  sôde  da  sociedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas,  fixar  e  receber  a  respectiva  re- 
muneração. 

Subscrever  na  nome  do  abaixo  assignado  dez  acções  de 
quinhentos  francos  cada  uma  da  sociedade,  realizar  sobro  essas 
acções  subscriptas  as  entradas  descriptas  pela  lei  e  pelos 
estatutos ;  tomai*  parte  ua  nomeação  dos  administradores  e  dos 
commissarios ;  eventualmante,  acceitar  no  nome  do  constituinte 
as  íúncções  que  lhe  forem  offerecidas,  tomar  parte  em  quaes- 
quer assembléas  de  fundadores  ;  dar  quaesquer  votos  sobre 
quaesquer  assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  escripturas  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer 
tudo  quanto  for  necessário  para  a  execução  do  presente 
mandato. 

Bruxellas,  vinte  de  abril  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme.—  (Assignado)  Barão  Rutftíte. 

Registrada  em  uma  folha  de  papel  sellado,  S3m  emenda, 
em  Bruxellas  (Este)  em  vinte  e  nove  de  abril  de  mil  nove- 
centos e  um,  volume  197,  folio  29  recto,  casa  9.  Recebi  2 
flrs.  40   c.  —  O   recebedor  interino,  (assignado)  Wtfípin. 

Annexo  B 

Eu  abaixo  assignada,  La  Coloniale  Industrielle,  sociedade 
anonyma,  rua  de  Parchemin  n.  13,  em  Bruxellas,  dou,  pelo 

Íresente,  poderes  ao  Sr.  Paul  Le  Marinei,  administrador- 
irector,  e  Georges  Poulet,  administrador,  afim  de  me  repre- 
sentar na  constituição  da  sociedade  anonyma  a  se  formar  sob  a 
denominação  de  Omnium  Minier  Lopez-Talhouame  ;  acceitar  os 
estatutos  da   sociedade  e,  principalmente,  a  determinação  do 
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capital  social  e  sua  representação,   bem  como  a  attribuição  dos 
títulos  de  segunda  cathegoria. 

Subscrever  na  occasião  da  constituição  um  capital  de  duzentos 
e  cincdenta  mil  francos  em  acções  de  capital  de  quinhentos 
frauv^os,  fazer  pela  minha  subscrip^o  a  primeira  entrada 
requisitada  ;  assignar  quacsquer  termos  ;  assistir  ás  assembléas 
geraes  que  forem  convocadas  depois  da  assígnatura  dos  esta- 
tutos e  nellas  votar,  substabelecer  os  presentes  poderes,  em 
uma  palavra,  fazer  tudo  quanto  os  procuradores  julgarem  útil 
no  Interesse  da  Coloniale  Industrieíle,  com  promessa  de  confir- 
mação. 

Bruxellas,  vinte  de  abril  de  mil  novecentos  e  um,— Pela  Colo- 
niale Industrielle , 

Para  procuração,  conforme.  Um  administrador,  (âssignado) 
A.  Jacques. 

Um  administrador,  (assignado)  Gus.  Schmits. 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellado,  sem  emenda,  em 
BruxelLas,  emWinte  de  abril  de  mil  novecentos  e  um,  volume 
197,  folio  29,  cada  um.  Recebi  2  trs,  40  c— O  recebedor  inte- 
rino, (assignado)  Wespin, 

Annezo  C 

O  abaixo  assignado,  Dr.  Lansens,  Henri,  em  Bornhem,  declara, 
pelo  presente,  constituir  seu  procurador  especial  o  Sr.  Barão 
Charles  de  Broqueville,  ao  qual  elle  dã  poderes  para,  por  elle  e 
no  seu  nome,  poncorrer  na  constituição  de  uma  sociedade  ano- 
nyma  aue  terá  a  denominação  de  Omnium  Minier  Lopez-Tàlhou' 
ame ;  nxar  a  duração  e  a  sede  da  sociedade,  o  capital  social,  a 
divisão  dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos  ;  fazer  e 
acceitar  quaesquer  entradas  e  fixar  a  respectiva  remuneração. 

Subscrever  no  nome  do  abaixo  assignado  dez  acções  de  qui- 
nhentos francos,  cada  uma,  da  sociedade,  realizar  sobre  essas 
acções  subscriptas  as  entradas  prescriptas  pela  lei  e  pelos  esta- 
tutos ;  tomar  parte  na  nomeação  dos  administradores  e  dos 
commissarios ;  eventualmente,  acceitar  no  nome  do  constituinte 
as  íúncções  que  lhe  forem  oíferecidas  ;  tomar  parte  em  quaes- 
quer  assembléas  de  fundadores,  dar  votos  sobre  quaesquer 
assumptos  em  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  termos  e  actas,  eleger 
donaicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que  for  necessário 
para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Bruxellas,  dezenove  de  abril  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme.— (Asslgnado)Dr.  Lansens, 

Registrada  uma  folha  de  papel  sellada,  sem  emenda,  em 
Bruxellas,  em  vinte  e  nove  de  abril  de  mil  novecentos  e  um. 

volume  197,  folio  29  verso,  casa  1.  Recebi  2  frs.  40  c— O  re- 
cebedor interino,  (assignado)  Wespin, 
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Awa0g9  D 

O  abaixo  assignado,  Loah  Dammaa,  declara  peio  preaeiíte 
constituir  seu  procurador  especial  o  Sr.  BarS  *  GhSèrks  é» 
BroqueTíLIo,  ao  qual  elle  d&  poderes  pura,por  elle  c  no  seu  nome, 
concorrer  na  constituição  de  uma  sociedsíde  anenyma  que  ter& 
a  denominação  de  0»inium  Minier  Lopez  Tatlhouame,  Êar 
a  duração  e  a  sede  da  sociedade,  o  capital  social,  a  divz^Eò 
dos  lucros  e  as  outras  disposições  doe  estatutos ;  ikzer  e 
acceitar  quaesquer  entradas  e  fazer  ^  respectiva  raou-* 
neração. 

Subscrerer  no  nome  do  abaixo  assignado  quarenta  acções  de 
quinhentos  francos,  cada  uma,  da  sociedade ;  eflbctnar  sobre 
essas  acções  subscriptas  as  entradas  previstas  pela  lei  e  pelos 
estatutos,  tomar  parte  na  nomdaçao  dos  administradora»  e  4os 
commissarios ;  eventualmente,  aoceitar  ao  nome  do  constituinte 
as  Amcçoos  que  lhe  forem  oferecidas;  tomar  parte  em 
quaesqucr  as^mbléas  de  ftmdadores,  dar  quaesquer  votos  asbre 
qnaesqner  assumpj^os   em  ontem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  asngnar  qitaesauer  termos  e 
actas,  eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  ^eral,  (kser  o  que 
for  necessário  para  cumprimento  do  presente  mandato. 

Niel,  vinte  de  abril  de  mil  novecentos  e  um. 

Para  procuração,  conforme. — (Assignado)  L.Damman^ 

Registrada  uma  folha  de  papel  aeliado,  sem  emenda,  em  Brv- 
xcllas  (Ii:ste)  em  vinte  e  nove  de  abril  de  mil  novecentos  e  u», 
volume  197  folio  29  verso,  casa  3.  Recebi  2  frs.  40  c.  —  O 
interino,  (assignado)  recebedor  Wespin. 

Para  cópia,  cjurorme.—  O  tabelliao,  (assignado)  Max  Ectort, 

(Depositado  no  cartório  do  Tribunal  do  €k>mniereio  de  Bm- 
xellas,  em  quatro  de  maio  de  mil  novecentos  e  um.) 

cOmnium  Minier  Lopez-Talhouarne.»  (Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  Brazíl),  sacleiade  anonyma  em  Bruxellas. 

Komeaçfto  dos  administradores 

No  anno  de  mil  novecentos  e  um,  aos  vinte  de  abril»  em 
nosso  cartório,  rua  dn  Marais  n.  55,  em  Bruxellas.  pmsle 
mestre  Félix  Maximilien  Eciors,  tabelliao,  residente  em  Bru- 
xellas, na  presença  'las  testemunhas  abaixo. 

Compareceram : 

1 .  Os  Srs.  François  Lopez  e  Constant  Talhosame,  abaiso 
qualificados^  agindo  como  únicos  gerente»  com  direito  4  assl- 
gnatura  social  da  sociedade  em  eummandita  Lopoz,  TaJhouarne 
&  Comp.,  tendo  a  sua  sede  em  Montevideo. 

2.  O  Sr.  François  Lopes,  industrial,  morador  em  Lavras 
(Brazil). 
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3.  o  Sr.  GoAStaai  Talboaarae,  isdusirial,  morador  em  Lavras 
(BrazU). 

4.  A  sociedade  «Belgo-Brésílienne»,  sociedade  anonyma,  tendo 
a  soa  léde  em  EruielUuik  aqui  r^resentada  por  do«s  dos  seus 
adminisiradores,  o  Sr.  BarSo  Charles  de  Broqueviile,  proprie- 
tário, morador  «oa  Broxelias,  rua  Montoyer  n.  66  e  o  Sr.  André 
DtRDoni^  protasor  na  Uaírersidade  de  Louvaín,  morador  nesta 
cidade. 

5.  O  Sr.  Baião  Andié  de  Neve  de  Roden,  proprietário,  mo- 
rador em  Wipprtgem  (fiyergem),  aqui  representado  pelo  Sr« 
Barão  Léon  Vandea  Werre  de  Vorsselaer»  proprietário,  morador 
em  Antuérpia,  Boolevard  LeopoUL  n.  17,  que  req^nde  por  elle* 

6.  O  Sr.  Barão  de  Rojette^  proprietário,  morador  em  Bru- 
ges, aqui  representado  pelo  Sr.  Barão  Joseph  Kervyn  de  Lette- 
nhoTc,  proprietário*  morador  em  Brnxellas,  rua  de  TActiTitá, 
n.  29,  em  virtude  de  uma  procura^^o  de  próprio  punho,  datada 
de  20  deste  mez. 

7.  O  Sr.  Charles  Van  Opstal,  corretor  do  ftindos,  morador 
em  Malines. 

8.  A  sociedade  anonyma  «  La  Coloníaie  Indnstrielle  »,  com  sua 
sóde  cm  Bruzellas,  aqui  representada  por  dons  dos  seus  admi- 
nistradores, os  Srs.  Paol  Le  Marinei,  proprietário,  residente  em 
Seiíarerbcffik  e  Geoi^es  Poulet,  engenheiro,  morador  em  Ché- 
née,  em  virtadede  uma  procura^  do  próprio  punbo,  datada 
de  20  deste  mee. 

9.  O  Sr.  Eogène  Van  Yelsen,  engenheiro,  morador  cm 
Bomhem. 

10.  O  Sr.  Jean'yertraeteD,  juiz  de  paz,  morador  em  Puers. 

11.  O  Sr.  Henri  Lansens,  doutor  em  medicina,  morador  em 
Bomhem,  representado  pelo  Sr.  Barão  Charies  de  BroqueviUe, 
acima  qualificado,  em  virtude  de  sua  procuração  de  próprio 
Xranho,  datada  de  19  deste  mes. 

12.  O  Sr.  Louis  Damman,  industrial,  morador  em  Niel^ 
aqui  reprei^enUdo  peio  Sr.  Barão  Charies  de  Broqueville,  aci- 
ma qualificado,  em  virtude  de  sua  procuRMão  de  próprio  pn« 
nho,  datada  de  20  deste  mez. 

Os  quaes  comparecentes,  agindo  como  únicos  accionistas  da 
socioiade  anonyma  sob  a  denominação  de  Omniòus  Mimer  Lo- 
pez'Talh<marne  (Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  Drazil)  que 
elles  constituíram  por  escriptura  derta  data  perante  o  tabela 
Hão  Ectors,  abaixo  assignado,  escriptura  á  qual  ficaram  an- 
nexas  as  procurações  acima  meneicmadas,  se  reuniram  em  as- 
sembl(^a  geral  extraordinária  dos  accionistas  desta  sociedade, 
de  conformidade  com  o  art.  38  dos  estatutos,  afim  de  fixar  a 
quantidade  dos  membros  do  primeiro  conselho  de  administra- 
^,  proceder  á  sua  nomeação,  marcar  os  emolumentos  que  íb- 
rem  abonados  aos  administradores  e  aos  commisâarios,  haven* 
do  logar,  al(^m  do  tantième  nos  lucros  e  para  estatuir  sobre  ou- 
tros quaesquer  asssnmptos  que  possam  interessar  á  socieda- 
de. A  sessão  80  alnre  sob  a  presidência  do  Sr.  Barão  Jos^h 
Kervyn[de  Letteohove,  acima  qualificado,  que  designa  como 
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secretario  o  Sr.  Paul  Le  Marinei,  acima  mencionado,  e  como 
escrutadores  os  Srs.  Goorgos  1-oulet  e  André  Dumont,  su- 
praditos. 

Deliberando  sobre  os  assumptos  da  ordem  do  dia,  a  assem- 
bléa,  p  jr  unanimidade  de  voto<),  fixa  o  numero  dos  membros  do 
primoiro  conselho  de  administração  em  10  e  nomeia  para  essas 
fUncções  os  Srs.  André  Dumont,  Paul  Le  Marinei,  Georges 
Poulot,  Barão  Charles  de  Broqueville,  Léon  Van  de  Werve  de 
Yorgelaer,  François  Lopez,  Constant  Taihouame,  acima  qua- 
lificadas e  os  Srs.  Arthur  Verhaegen,  engenheiro  honorário  de 
pontes  e  calçadas,  morador  em  Meirelbecke,  Camille  Pôrin, 
proprietário,  morador  em  Majsnuy  Saint  Jean,  e  Louis  Neve, 
engenheiro,  morador  em  Saint  Leonard,  todos  os  10  aqui  pre- 
sentes e  que  acceitam. 

A  sessão  continua  fora  da  presença  do  tabellião. 

De  tudo  que,  o  tabellião  Ectors,  abaixo  assignado,  lavrou  a 

f presente  acta,  no  logar  e  data  supra,  na  presença  dos  Srs.  Ghar- 
es  Looraaas  e  Edmond  Keyaerts,  ambos  moradores  em  Bru- 
xelias,  testemunhas  requisitadas. 

E  feita  a  leitura,  os  membros  da  assemUéa  assignaram  com 
as  testemunhas  e  comnosco,  tabellião.  Seguem  as  assi^naturas. 
Registrado  em  Bruxellas  (£ste)  aos  vinte  o  nove  de  abiúl  de  mil 
novecentos  e  um,  volume  982,  folio  27,  casa  4.  Recebi  2  í^. 
40  c. — O  recebedor  interino,  (assignado)  Wespin. 

Para  cópia,  conforme.  O  taboliiio  Max  Ectors.  (Depositado 
no  cartório  do  Tribunal  do  Commercio  de  Bruxellas,  em  4  de 
maio  de  1901. 

Consulado  dos  Estados  do  Brazil.  Bruxellas,  15  de  maio  de 
1901. 

Certificado— Eu,  Herman  Brison,  cônsul  da  Republica  dos 
Estadjs  Unidos  do  Brazil  em  Bruxellas,  certifico  que  o  MonUeur 
Belge  em  que  estão  publiGBtdos  os  actos  constitutivos  da  sociedade 
anonyma  Omnium  Minier  Lopes -Talhauarne  é  a  folha  ofilcial  do 
Reino  da  Bélgica,  e  que  a  publicação  constante  do  annexo  aaui 
iunto,  do  qual  consta  o  preenchimento  de  todas  as  fermalidades 
legaes,  é  offlcial  e  a  que  a  lei  belga  de  18  de  maio  de  1873,  mo- 
dificada cela  lei  de  22  de  maio  de  1886,  exige  para  que,  cinco 
dias  depois  delia,  se  considere  existente  a  sociedUuie  anonyma  e 
possa  funccionar. 

Bruxellas,  15  de  maio  de  1901 .  —  (Assignado)  fferman  Brison, 
cônsul  do  Brazil. 

.  (Sello  do  Consulado.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Herman  Brison, 
cônsul  em  Bruxellas. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  junho  de  1901.—  Pelo  director  geral, 
(assignado  sobre  quatro  estampilhas  no  valor  de  550  réis)  /i* 
P.  da  SUva  Hosq^ 
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(Sello  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  e  três  estampi- 
lhas no  valor  de  3$600  inutilizadas  pela  Recebedoria.) 

Nadi  mais  continham  os  ditos  estatutos  que  fielmente  verti 
do  próprio  original  ao  qual  me  reporto.  Em  fé  do  que  passei  a 
presente,  que  assígnei  e  sellei  com  o  sello  do  meu  offlcio  nesta 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  8  de  julho  de  1901 .—  Affbnso  E. 
C.  Garcia,  traductor  publico. 


DECRETO  N.  4.108  —  de  29  de  julho  db  1901 

Elimina  a  partícula  «  The  »  quê  precedeu  a  denominação  da  sociedade 
anonyme  «  Machine  CoUons,  limited  »• 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  sociedade  anonyma  denominada 
« Machine  Cottons,  Limited »,  devidamente  representada, 
decreta  : 

Artigo  único.  £*  eliminada  a  partícula  «  The»  que  precedeu 
a  denominação  da  sociedade  anonyma  «  Machine  Cottions,  Li- 
mited »,  a  qual  foi  autorizada  a  funcclonar  na  Republica  por 
decretou.  3.900,  de  12  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Capital  Federal,  29  de  julho  de  1901,  13""  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 


DECRETO  N.  4.109  — de  29  de  julho  de  1901 

Fixa  em  doas  mil  noTecentos  e  noventa  contos  de  réis  (2.990:0003) 
o  capital  relatlTO  á  construcção  do  trecho  de  estrada  de  ferro  em 
trafego  de  S.    Sebastião  a  S.   Gabriel. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  aos  termos  das  clausulas  III  e  XIX  das  que  acompa- 
nharam o  decreto  n.  3.184,  de  31  de  dezembro  de  1898,  decreta : 

Artigo  único.  E*  fixado  definitivamente  em  dous  mil  nove- 
centos e  noventa  contos  de  réis  (2.990:000$)  o  capital  relativo 
á  construcção  do  trecho  de  estrada  de  ferro  em  trafego  de 
S.  Sebastião  a  S.  Gabriel,  efTectuado  pela  Comvagnie  Auxi* 
liaire  de$  Chemins  de  Fer  au  Brèsil,  arrendatária  da  Estrada  de 
Ferro  de  Porto   Alegre   a  Uruguayana. 

Capita^  Federal,  29  de  julho   de    1901,  13«  da  Republica. 

M,  Ferraz  de  Campos  S.vlles. 

Alfredo  Maia* 
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DECRETO  N.  4. 110  —  DB  31  MS  JUIBO  de  1901 

Dá  nora  redftscioá.9  clautalu  Vil»  VUI  e  X  do  dacreto  n.  3.725,  de  i 
de  «gosto  ds  i900,  qus  concede  Mitoriufião  a  B.  EjmkMwiec  A  Gomp. 
para  ezeca tarem  as  obras  de  melhoramento  do  porto  de   Ifanios. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Doidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereram  B.  Rymkiewiez&  Gomp.,  con- 
cessionários das  obras  de  melhoramento  do  porto  de  Maiiáos, 
Estado  do  Amazonas,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approvadas  as  modificações  na  redacção 
das  clausulas  Vli,  VUI  e  X  do  decreto  n.  3.725,  de  1  de  agosto 
de  1900,  constante  das  que  com  este  baixam,  asalgnadas  pelo 
Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Cai^tal  Federal,  31  de  julho  de  I90I,  13»  da  Republica. 

M.  FERKAZhB  Campos  Salleb. 
Alfredo  Maia» 

Clausulas  a  qoe  se  refere  o  decreb  n.  4,111,  desta  daia 

I 

A  clausula  Vlí  das  que  acompanham  o  decreto  n.  3.725, 
de  1  de  agosto  de  1900,  fica  subsfituida  pela  seguinte  : 

Os  contractantes  teem  o  direito  de  desapropriar,  na  forma 
do  decreto  n.  1.664,  de  27  de  outubro  de  1855,  as  propriedades 
e  bemfeitorias  perteocentes  a  particulares,  que  se  acharem 
em  terrenos  necessários  é,  construcção  das  obras  e  respectiVos 
serriços. 

11 

A  VIII  pela  seguinte: 

Os  contractantes  toem  o  direito,  de  accordo  com  o  Governo, 
de  arrendar  os  terrenos  accrescidos  que  não  forem  necessários 
aos  serviços  eontractados,  sendo  neste  caso  o  producto  do 
arrendamento  reunido  ao  das  taxas  de  que  trata  a  clausula  V. 

UI 

A  X  pela  seguinte: 

Os  contractantes  ficam  autorizados  a  executar  os  aerriços  de 
capatazias  e  armazenagem  da  Alfandega,  percebendo  as  taxas 
ofllciaes  das  Alftmd^as  da  Republica,  sujeitos,  porém,  bjos 
regulamentos  e  instrucções  que  o  Ministro  da  Fazenda  expedir. 

Capital  Federal,  31  de  julho  de    1901.—  Alfredo  Maia. 
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DECRETO  N.  4.111  —  de  31  de  julho  de  1901 

ApproYa  o  eontraoio  para  o  resgate  da  garantia  do  juros  á  Estrada  de 
Ferro  do  Recife  ao  Limoeiro  e  arrendamento  das  Estradas  Recife 
ao  S.  Pranciseo,  Sal  de  Peraambuoo  e  também  das  Estradas  Conde 
d'£a,  Natal  a  Nova  Cruz,  Central  das  Alagoas  e  Paulo  Affonso. 

O  Presidente  da  Raimbiica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
asando  das  auiorizagões  que  lhe  ooníbrem  as  leis  ns.  741»  de  26 
e  746  de  29,  ambas  de  dezembro  de  1900*  aqoella  em  seu 
art.  20  n.  IV  e  esta  no  art.  20,  paragrapiío  único,  decreta: 

Fica  approvado  o  contracto  com  a  CompanMa  Great  Western 
of  Brasil  Railv)ay  para  o  resgate  da  garantia  de  juros  &  mesma 
companhia  concedida  para  constracção,  uso  e  goso  da  Estrada 
de  Ferro  do  Recife  ao  Limoeiro,  por  decretos  consolidados  pelo 
de  n.  6.746,  de  17  de  novembrt)  de  1877,  e  arrendamento  das 
Estradas  do  Ferro  Recife  ao  S.  Francisco  e  Sul  de  Pernambooo 
no  Estado  deste  nome,  com  o  ramal  de  Glycerio  il  cidade  do 
União,  do  de  Alaj^ôas  e  também  das  da  Conde  d*Eu,  no  da  Para- 
hyba,  Natal  a  Nova  Cruz,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  e 
Central  das  Alagoas  e  Paulo  AíTonso.  no  de  Alagoas,  caso  o  Go- 
verno adquira  as  ditas  Conde  d'Eu,  Natal  a  Nova  Cruz  e  Cen- 
tral, mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assigoadas 
pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  31  de  julho  de  1901,  13*"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 

Clausvias  a  que  se  refefe  o  decfeto  n.  illl,  desta  data 

I 

o  prazo  do  arrendamento  será  de  sessenta  (60)  annos,  con- 
tados da  data    do  respectivo  contracto. 

No  mesmo  dia  era  que  expirar  esse  prazo  expirará  igual- 
mente o  do  uso  e  goso  dos  prolongamentos  e  ramaes  que  a 
arrendatária  construir  durante  a  vigência  do  referido  con- 
tracto. 

II 

O  arrendamento  tem  por  objecto: 

o)  A  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco  com  cento  e 
Tinte  e  qimtro  mil  setecentos  trinta  c  nove  (124.739)  metros, 
resgatada  pelo  Governo,  no  Estado  de  Pernambuco; 


r 

i 
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b)  A  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernambuco,  no  Estado  desto 
nome,  cora  seu  ramal  de  Glycerio  á  cidade  de  União,  no  Estado 
de  Alaorôas.  e  cento  e  noventa  e  três  mil  novecentos  e  oito 
(193.908)  metros  de  extensão  total. 

Comprehenderá,  outrosim,  logo  que  o  Governo  Federal  as 
adquira: 

c)  A  Estrada  de  Ferro  Conde  d'Eu,  no  Estado  da  Parahyba, 
comprehendido  o  seu  ramal  de  Alagôa  Grande,  com  cento  e  ses- 
senta e  seis  mil  (166.000)  me^os  de  extensão  ; 

d)  A  Estradado  Ferro  Central  das  Alagoas,  de  Maceió  á  ci- 
dade de  União,  no  Estado  daquelle  nome,  comprehendido  o 
seu  ramal  de  «  Assembléa  »,  tudo  com  cento  e  cmcoenta  mil 
(150.000)  metros  de  extensão  ; 

e)  A  Estrada  de  Ferro  de  Paulo  Affonso,  no  Estado  das  Ala- 
goas, com  cento  e  quinze  mil  oitocentos  cincoenta  e  três 
(115.853)  metros  de  extensão ; 

f)  A  Estrada  de  Ferro  do  Natal  a  Nova  Cruz,  com  cento  e 
vinte  e  um  mil  (121.000)  metros. 

No  arrendamento  comprehendem-se  as  linhas  em  trafego  com 
suas  respectivas  estações,  escriptorios,  armazéns,  depósitos  e 
outros  mais  edificios  e  dependências  das  estradas,  assim  como 
o  respectivo  material  fixo  e  rodaote  de  cada  uma. 

III 

Como  preço  do  arrendamento  das  estradas  Recife  ao  S.  Fran- 
cisco e  Sul  do  Pernambuco,  a  Companhia  Great  Western  of 
Brasil  Railway  desiste  da  garantia  de  juros  de  que  gosa  na 
somma  de  trinta  o  nove  mil  trezentos  setenta  e  cinco  libras 
esterlinas  (£  39.375)  por  anno,  pelo  tempo  que  ainda  falta  aos 
trinta  (30)  annos,  em  que  esia  garantia  devia  vigorar  e  que 
expirara  em  31  de  dezembro  de  1910.  O  Governo  Federal  re- 
terá essa  garantia,  que  fica  cancellada  desde  a  data  da  entrega, 
das  linhas  ora  arrendadas,  retendo  a  companhia  dessa  data  em 
deante  os  saldos  do  trafego. 

Do  1  de  janeiro  de  1911  em  deante,  até  completar  os  sessenta 
annos  desDo  arrendamento,  pagara  a  companhia  ao  Governo 
Federal  quinze  por  cento  (15  ^/o)  da  renda  bruta  da  Estrada  de 
Ferro  Recift3  ao  S.  Francisco  e  cinco  porcento  (5%)  das 
rendas  birutas  da  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernambuco. 

IV 

Caso  o  Governo  adquira  as  Estradas  de  Ferro  Conde  d'Eu, 
Natal  a  NoVa  Cruz,  Central  das  Alagoas  com  seu  ramal  de 
AssembMa,  obriga-se  a  companhia  a  arrendal-as  com  a  Estrada 
de  Ferro  de  Paulo  Affonso  nas  mesmas  condições  destas  clausu- 
las, salvo  o  preço  que  S3rá  :  pela  Estrala  de  Ferro  Conde  d'£a 
oito  por  cento  (8  v©)  da  renda  bruta,  si  não  exceder  esta  a  mil 
contos  de  r(?is  (l.í00;000$)  e  doze  por  cento  (12  Vo)  si  exceder 
atô  31  de  dezembro  de  1910  o  doze  por  cento  (12  %)   da  dita 
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renda  de  1911  atô  a  expiração  do  arrendamento  ;  p3la  Cantral 
das  Alagoas  com  seu  ramal  de  Assembléa  doze  por  cento  (1*;^  Vo) 
da  renda  bruta  durante  os  sessenta  annos  do  arren  lamento, 
contados  desta  data,  e  pela  Paul  >  Affonso  e  Natal  a  Nova  Cruz 
cinco  por  cento  (5  Vo)  da  renJa  bruta  desde  1  do  janeiro 
de  1911. 

Fica  entendido  que,  si  a  renda  bruta  total  de  qualquer  ou  do 
quaesquer  das  lastradas  do  Recife  ao  S.  Francisco,  Sul  de  Per- 
nambuco, Conde  d'Eu  e  Natal  a  Nova  Cruz  exceder  a  cinco 
mil  contos  de  róis  (5.000:000$),  a  companhia  ficará  pagando  ao 
Governo  Federal  quinze  por  cento  (15  Vo)  das  rendas  brutas 
dessas  estradas,  mais  o  ajustado  pelas  restantes ;  e,  si  a 
somma  total  das  rendas  brutas  de  todas  as  estradas  arrendadas 
excedera  seis  mil  contos  de  réis  (6.000:000|),  a  companhia 
ficará  pagando  então  ao  Governo  Federal  quinze  por  cento 
(15  Vo)  dessas  rondas  brutas  de  todas  as  estradas. 

Fica,  outrosim,  entendido  que  a  Estrada  de  Ferro  Natal  a 
Nova  Cruz  entrará  ne^te  arrendamento,  si  o  Governo  entregar 
á  companhia  arrendatária  titules  de  quatro  por  cento  (4  <>/o)  de 
renda  no  valor  nominal  de  cento  e  setenta  mil  (170.000)  libras 
esterlinas  para  construcçao  do  trecho  entre  Nova  Ciuz  e  Inde- 
pendência, o  qual  ficará  concluído  e  aberto  ao  trafego  vinte  e 
quatro  mezes  contados  da  entrega  da  estrada  e  dos  ditos  titulos. 


As  porcentagens  a  que  se  referem  as  clausulas  precedentes 
serão  liquidadas  á  vista  da  receita  bruta  do  trafego  nas 
linhas  arrendadas,  obrigando-se  a  arrendatária  a  exhibir,  sem- 
pre que  lhe  forem  exibidos,  os  livros  da  respectiva  escriptura- 
çào  e  os  documentos  justificativos. 

VI 

A  companhia  arrendatária  obrigp.-se  a  pagar  pelo  seu  valor 
ao  Governo  es  depósitos  de  carvão,  coke  e  outros  mafceriaes, 
otjectos  e  sobrosalentes  pertencentes  ás  estradas  arrendadas  e 
destinados  a  sor  empregados  por  ellas  para  os  fins  deste  arren- 
dament  >,  comtanto  que  estejam  em  condiçõos  de  servir  o 
tenh  im  valor  apreciável. 

O  preço  desta  compra  será,  na  falta  de  accordo,  determinado 
por  \xmi\  avaliação  que  se  fará  in  sUu  por  duas  pessoas,  uma  que 
será  nomeada  pelo  Governo  Federal  o  a  outra  pela  corap  mbia, 
ou,  no  caso  desses  avaliadores  di^^cordarem  entro  si,  pela 
avaliação  de  uma  terceira  possoa  que  será  escolhida  pelos 
ditos  aviliadores  para  deserapat  \r,  offectuando-se  a  escolha 
desse  desempataaor  antes  dos  avaliadores  procederem  á 
avaliação. 

As  sommas  que  a  companhia  arrendatária  dever  por  conta 
desta  avaliação  serão  satisfeitas  dentro  do  seis  (6)  mczos  depois 
de  efi^ectuadsi. 
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VII 

A  arrendatária  fica  constituída  em  mora  íjpso  jure^  e  obrígadLa 
ao  juro  de  nove  p^r  cento  (9  «/o)  ao  auno,  si  dentro  de  dez  (IO) 
dias  depois  da  tomada  de  contas  83mestral,  por  parte  do  Go- 
verno, não  entrar  para  o  Thesoará  Nacionil  com  as  quantias 
devidas. 

vni 

o  Governo  Federal,  pracalendo  autorização  legislativa, 
poderd,  doc;orndos  trinta  annos  desta  daia,  comprar  o  interesse 
da  companhia  arrendatária  nas  linhas  arrendadas  e  moA  pro- 
longamentos e  ramaes  por  eUa  constraidos,  encampando  o  con- 
tracto do  arrendamento,  mediante  indemnização  do  valor  de 
dez  (10)  vezes  a  renda  liquida  média  dos  últimos  oiaco  amMs 
para  as  linhas  arrendadas,  e  para  os  ditos  proion^amentos  e 
ramaes  indemnização  do  capital  eflbctivameate  uelles  gasto, 
mais  vinte  por  cento  <20  Vo)  desse  gasto. 

O  Governo  Federal  reserva-se  o  direito  de  em  qualquer 
tempo  dar  por  íindo  o  arrendamento,  observadas  as  regras  para 
desapropriação  por  utilidade  publica.  Si  a  desapropriaçãe  ae 
der  antes  de  31  de  dezembro  de  1910,  a  iademnlzaçâd  nâo  será, 
inferior  ao  valor  effectivo  da  garantia  de  que  a  companhia  ora 
desisto . 

O  (lovorno  Federal  terá  ainda  direito  de  occupar  temporaria- 
mente em  toio  ou  em  parte  as  linhas  arrendadas,  mediante 
indemnização  não  superior  á  média  da  renda  liquida  doe  pe- 
ríodos correspondentes  no  quinquénio  precedente  &  occupa^. 
As  Indemnizações  de  que  trata  esta  clausula  serão  pagas  em 
moeda  corrente  ou  em  apólices  da  divida  interna,  ao  juro  de 
cinco  por  cento  (5  %)  *o  anno. 

IX 

A  arrendatária  terá  preferencia,  em  igualdxide  da  condições, 
para  a  coiistrucção.  uso  e  gosD  dos  prolongamentos  e  ramaes 
que  concjrrereiíi  para  o  desenvolvimentj  o  íacUldade  do 
trafego,  respeitados  os  direitos  adquiridos  por  concessões 
anteriores. 

Poderá,  outmsim,  construir  novas  linhas  ou  dobrar  as  Unhas 
por  toda  .a  extensão  da  eirada,  nas  zonis  em  que  taes  obras 
se  tornarem  precisas, 

§  1  .<"  A  construcçâo,  uso  e  goso  dos  prolongamentos  e  ramaes 
ou    novas   secções   se  regerão    pjlas   clausulas   IV,    V,   YI, 

VII,  VIII,  IX,  X,  XI,  xui,  XIV,  XV,  xvu,  xvm,  xix, 

2*  alin  ia,  XX,  XXI,  XXVIU  e  XXXIII  que  acompinliaram  o 
decreto  n.  803,  de  16  de  outubro  do  1890,  sen<io,  porém,  de 
25  mi'tros  o  comprimento  minimo  do  tangente  entre  curvas 
oppostas,  (loscontados  das  rampas  os  valores  cjrrespondtinícs  ás 
curva '.uras  para  nunca  ser  realmente  excedido  o  limite  máximo 
dadeclividade. 


_J 
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g  2.0  As  demaU  condições  relativas  ácoa^tracçSo,  uso  egoso 
dos  ppoloagameatos  eramaes  sdrâo  fixadas  por  occasiâo  da 
nppro vagão  dos  respectivos  esíudos  pelo  Governo. 

§  3.^  Aberto  ao  trafego  qualquer  prolongamento»  ramal  ou 
nova  secção,  a  linha  construída  ficará  logo  incorporada  á  explo- 
ração da  estrada  de  ferro  objecto  do  presente  contracto,  e 
subordinada  ao  seu  regimen . 

X 

A  companhia  terá  o  direito  de  reduzir  a  bitola  da  linha  do 
£,ecife  ao  S.  Francisco  a  um  metro,  quando  o  entender  conve- 
niente. 

XI 

A  arrendatária  manterá  em  perfeito  estado  de  conservação 
as  linhas  e  todas  as  partes  e  dependências  das  estradas  e  todo 
o  seu  material  e  augmentará  o  material  rodante  conforme  as 
necessidades  do  serviço. 

Findo  o  prazo  do  arrendamento  entr^ará  ao  Governo  Federal 
sem  indemnização  alguma  as  linhas  e  todas  as  ditas  partes  e 
dei»endencias  das  estradas  que  recebeu,  assim  como  o  ma- 
terial rodante,  em  perfeito  estado  de  conserva^. 

l.<>  A  conserva^  não  poderá,  sem  expressa  autori- 
sação  do  Governo  e  approvação  de  planta  e  perfil  sub- 
mettidos  pela  arrendatária,  alterar  condições  technicas 
de  qualquer  das  estradas  ;  e  será  tal  que  em  qualquer 
tempo  possa  o  Governo  em  acto  continuo  trafegar  as  estra- 
das por  si  ou  por  terceiro. 

2.<>  A  arrendatária  poderá,  durante  a  vigência  do  seu 
contracto,  alterar  ou  supprimir  as  officinas  das  linhas 
arrendadas  e  remover  de  uns  para  outros  pontos  da  sua 
rede  os  machinismos  e  ferramentas  e  o  material  rodante 
de  umas  para  outras  linhas,  comtanto  que,  observadas  as 
dis^sições  deste  contracto,  reponha  tudo  no  estado  e  dis- 
posições em  que  os  recebeu,  si  lho  for  pelo  Governo 
Federal  exigido  em  qualquer  dos  casos  de  encampação  ou 
resolução  parcial  ou  total  do  arrendamento. 

xn 

Emquanto  durar  o  arrendamento  gosará  a  arrendatária  de 
isen^U>de  direitos  aduaneiros  e  de  expediente  para  todo  o 
material  que  importar,  tanto  para  o  serviço  do  trafego  como 
IKara  a  oonstrucção  das  linhas  que  construir,  gosando,  ontro- 
8im,  como  contractante  que  ú  de  serviços  (bderaes,  de  isen^ 
de  impostos  federaes,  estaduaes  e  municipaes. 

XIII 

Emquanto  durar  o  prazo  do  arrendamento  o  Governo  Federal 
não  poderá  autorizar  a  construcção,  por  outras  emprezas*  de 

Poder  BxMutiTO   1901  ^ 
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linhas  férreas  dentro  da  zona  de  vinte  kilomeiros  das  soas 
Unhas  e  das  arrendadas,  ficando,  porém,  entendido  que  esta 
restricção  não  se  refere  ao  direito  de  outras  linhas  não  conÃ- 
^as  dirigirem-se  aos  portos  do  Recife,  Natal,  Cabedello  e 
Maceió,  ou  de  atravevarem  as  linhas  da  arrendatária 
sem  trafegar,  porém,  dentro  da  zona  a  que  esta  clausula  se 
refere. 

XIV 

A  companhia  apresentará  ao  Governo  o  projecto  de  regu- 
lamento oas  linhas  arrendadas.  Emqoanto  não  for  appro- 
vado  vigorará  o  regulamento  actual  da  companhia  arrenda- 
tária. 

As  tarifais  serão  sempre  as  que  se  accordarem  entre  o 
Oovomo  e  a  companhia  arrendatária,  tomadas  como  base  as 
actualmente  em  vigor  nas  linhas  da  companhia  arrendatária, 
reservado  A  oompaohia  o  direito  de  reduzir  as  ditas  tarifa, 
quando  o  julgar  conveniente  para  o  desenvolvimento  do  trafego, 
observadas  as  regras  respectivas  do  regulamento  de  26  de  abril 
de  1857,  para  cada  uma  das  linhas  arrendadas. 

Poderá  a  arrendatária  usar  tarifas  moveis  com  o  cambio, 
variando  até  cinoo  por  cento  (5  ^/o)  o^  preços  do  transporte 
por  cada  um  dinheiro  abaixo  de  vinte  dinheiros  (20  d.)  por  mil 
léis  (1$000). 

Os  géneros  de  produccão  nacional  podei^  gosar  no  sentido 
da  exportação  de  abatimentos  por  aecordo  pommum  entre  a 
companhia  e  o  Governo. 

XV 

O  trafego  não  poderá  ser  interrompido  em  todo  ou 
em  i>arte  de  qualauer  das  linhas,  salvo  o  caso  de  força 
maior,  comprehendida  nesta  a  determinação  do  Governo. 

XVI 

Vigorarão  nas  linhas  arrendadas  as  disposições  do  regula- 
mento expedido  pelo  decreto  n.  1.930,  de  26  de  abril  de  1857, 
concernentes  á  policia  e  segurança  das  estradas  de  ferro 
e  que  não  forem  contrarias  ás  presentes  clausulas,  assim  como 
outras  para  o  mesmo  fim  expedidas  e  nas  mesmas  condições,  de 
aecordo  com  este  contracto. 

Vigorarão,  ontrosim,  todas  as  disposições  relativas  &  estatís- 
tica das  estradas  de  ferro,  cigos  dados  a  companhia  ô  obrigada 
a  fornecer  e  ílBusultar. 

XVII 

A  companhia  arrendatária  é  obrigada  a  respeitar  e  obser- 
var o  percurso  preferido  e  indicado  pelo  expedidor  para  o 
transporte  nas  suas  linhas* 
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XVIU 

O  fôro  para  todas  e  quaesqaer  questões  entre  a  compaiaJiía 
e  o  Governo,  seja  autora  ou  ré  a  arrendatária,  sova,  o  federal 

XIX 

O  Governo  Federal  e  a  companhia  arrendatária  ficam 
individualmonte  responsáveis  em  airoito  por  todas  as  reclama- 
ções, damnos  ou  litigios  que  possam  surgir  por  ssus  próprios 
o  respectivos  actos  anteriores  a  esta  data ;  neando  ipso  facto 
deste  arrendamento  resolvidas  entre  as  partes  contractantes* 
(iuaesquer  questões  dessa  natureza  anteriores  igualmente  á 
data  das  presentes  clausulas. 

XX 

Durante  o  prazo  do  arrendamento  a  arrendatária  contribuirá 
para  as  dcspezas  de  fiscalização,  a  que  ílca  sujeita  por  parte  do 
Governo,  com  a  quantia  de  trinta  contos  de  réis  (30:000^)  por 
anno,  que  entrará  para  o  Thesouro  Nacional  por  quotas  semes- 
traes  pagas  adeantadas. 

XXI 

À  companhia  arrendatária  não  poderá  trafegar  ou  super- 
intender outras  Unhas  de  transporte,  explorar  outros  qoaesquer 
serviços,  nem  fundir-se  ou  amalgamar-se  com  outra  qualquer 
companhia,  empreza  ou  pessoa  juridica  para  quaesquer  fins 
industriaes  ou  commerciaes  sem  expressa  permissão  do  Governo 
Federal. 

XXII 

Nas  concessões  que  á  companhia  fizer  o  Governo  Federal  para 
prolongamonu)s  ou  ramaes  das  linhas  ora  arrendadas,  fixar-se- 
hão  as  alterações  que  de  taes  concessões  possam  provir  para  o 
valor  das  porcentagens  de  renda  ora  marcadas,  a  pagar  pela 
companliia  como  preço  do  arrendamento. 

Para  esses  prolongamentos  e  ramaes  gosará  a  companhia  do 
favor  de  desapropriação  por  utilidade  publica  na  forma  das  leis 
om  vigor. 

XXIII 

Será  considerado  rescindido  de  pleno  direito  o  presente  arren- 
damento, $i  a  companhia  deixar  de  trafegar  qualquer  parte  ott 
trecho  da  estrada,  excepto  caso  de  força  maior,  por  mais  de 
quinze  (15]  dias,  ou  si  mio  pagar  dentro  de  trinta  (liO)  dias  da 
expiração  do  semestre  correspondente  as  porcentagens  a  que  se 
obriga. 
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Por  outras  infracções  destas  clausulas  o  Gorerno  Federal 
poderá  impor  multas  Da  importância  de  um  atô  cinco  contos  de 
róis  (1:000$  até  5:000$). 

£,  si  antes  de  se  declarar  a  pena  da  caducidade  do  contracto 
consequente  deste  decreto  e  clausulas,  veriflcar-se  deteriorado  o 
material,  as  linhas,  obras,  edificios,  machínismos  e  ferramentas, 
ou  não  substituído  o  material  e  compromettida  a  segurança  do 
trafego  por  falta  de  conservação,  o  Governo  terá  o  direito  de 
fazer  as  reparações  necessárias  &  custa  da  companhia  e  de 
decretar  a  caducidade  do  contracto,  si,  depois  de  intimada  a 
companhia,  se  verificar  a  não  satisfação  dos  seus  compromissos. 

XXIV 

Verificada  a  rescisão  do  contracto  por  motivo  da  clausula 
antecedente,  a  nenhuma  indemnização  terã  direito  a  arrendar 
taria,  que  respondera  por  prejuízos,  perdas  e  damnos. 

XXV 

A  arrendatária  obriga-se  a  manter  trafego  mutuo  com  todas 
as  linhas  conducentes  ás  suas  ou  delias  para  outros  pontos. 

XXVI 

A  entrega  e  recebimento  das  linhas  arrendadas  serão  feitos 
mediante  inventario. 

XXVIi 

A  companhia  arrendatária  tem  o  direito  de  entrar  em  liqui* 
dação  amigável  para  o  fim  de  redistribuir  e  augmentar  o  seu 
capital. 

xxvm 

Fica  expressamente  entendido  que  até  31  de  dezembro  de 
1910  a  quantia  de  trinta  e  nove  mil  trezentas  setenta  e  cinco 
libras  esterlinas  (£  39.375),  importância  da  garantia  de  juros 
á  companhia,  será  applicada  do  seguinte  modo:  dojsb  mil 
libras  (£  18.000)  por  conta  dos  saldos  liquides  que  a  arrenda- 
tária cessa  de  dovolver  ao  Governo  Federal ;  dezoito  mil  libras 
(£  18.000)  por  conta  do  trafego  da  Estrada  de  Ferro  Recife  ao 
S.  Francisco,  e  nove  mil  trezentos  setenta  e  cinco  libras  (£9.375) 
por  conta  do  trafego  da  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernambuco. 

Capital  Federal,  31  de  Julho  de  1901.—  Alfredo  Maia. 
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DECRETO   N.  4,112-- de  3  de  agosto  de  1901 

Cr«a  uma  brigada  de  eavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  município 

de  Olinda,   no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  no  municipio  de  Olinda,  no  Estado 
de  Pernambuco,  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacio- 
naes, com  a  designação  de  5*,  composta  de  dous  regimentos, 
Boh  ns.  9  e  10,  que  se  organisarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  do  mesmo  municipio  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  3  de  agosto  de   1901,  13<'  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles« 
Epitacio  Pessoa. 


DECRETO  N.  4.113  —de  3  de  agosto  de  1901 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardai  NacíQ- 
naes  no  municipio  do  Cabo,  no  Estado  de  Pernambuco* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  do  muni- 
cipio do  Cabo,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de  in- 
fantaria e  uma  de  cavallaria,  aquella  com  a  designação  de 
27*t  que  se  constituirá  de  três  oatalhões  do  serviço  activo, 
ns.  79,  80  e  81,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  27,  e  esta  com  a 
designação  de  6^,  que  se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  11 
e  12,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  do  mesmo  municipio  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  3  de  agosto  de  1901, 13«  da  Republica. 

M*  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa. 
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DECRETO  N.  4.114—  de  3  DE  agosto  de  1901 

Crea  uma  brigada  de  infaniaria  de  Guardas  Naeionaes  no  municipío 
de  Peirolina,  no  Estado  de  Peraamboco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uai  dos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  ISSC» 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  croada  no  município  de  PotroUna,  no 
Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de  lofantaiúa  de  Quarda3 
Nacionaes,  com  a  designação  do  28^,  composta  do  £res  bata- 
iliòes  do  serviço  activo,  sob  ns.  8^,  83  e  84,  e  de  um  do  da  re- 
serva, sob  n.  28,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas 
(Hialifícados  nos  districtos  do  mesmo  município ;  revogadas  as 
oisposiçôes  em  contrario. 

Capital  Federal,   3  de    agosto  de  1901,  13*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  C.vmpos  Salles. 
Epitacio  Pessoa, 


DECRETO  N.    4.115  — de  3   de   agosto  de  1901 

Crea  nma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  carallaria  de  Guardas  \a- 
cionaes  na  comarca  de  Bragança,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
para  execução  do  decreto  n.  4J1,  do  14  de  dezembro  de  1890, 
decreta; 

Artigo  único.  Ficam  crcadas  na  Qnarda  Nacional  da  comarca 
do  Bragança,  no  Kstado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  de  infantaria 
o  uma  do  cavallaria,  aquella  com  a  designação  de  79*,  que 
se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  2;i5, 
ií3G  e  237,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.79,  e  esta  com  a  de  30*, 
que  se  constituirá  de  dons  regimentos,  ns.  59  o  00,  os  quaes 
se  orgíinisiirâo  com  os  guaixlas  qualificados  nos  districtos  da 
referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  3  de  agosto  de  1901,  13«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa, 
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DECRETO  N.  4.116  —  db  3  db  acosto  dc  1€01 

Crea  uma  brigada  d«  caTallaria  de  Ouardas  Nacionaes  na  coniaTca  d» 
Santa  Cru  das  PalmaijraA,  no  Estado  de  S.  Paulo, 

O  Preaidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  uoico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Santa  Cruz  das  Palmeiras,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma 
brigada  de  cavallaria  com  a  designação  de  31»,  que  se  con- 
stituirá de  dous  regimentos,  ns.  61  e  6S,  os  quaes  se  orga- 
nisarâo  com  os  guardas  qualificados  nos  districtbs  da  referida 
comarca  ;    revogadas  as   disposições  em  contrario* 

Capital  Federal,  3  de  agosto  de  1901,  13''  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa. 


DECRETO  N.  4.117  —  de  6  i>e  agosto  de  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  15:8S1$355, 
para  occorrér  ao  pagamento  doTido  a  GustaTO  Saboya  &  Comp. , 
em  yirtude  de  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

I 

O  Presidenta  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazilt 
usando  da  autorização  couferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
legislativo  n.  766»  de  18  de  junho  uUimo: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraoi»- 
dinario  do  quinze  contos  oitocentos  oitenta  e  quatro  mil 
tresentos  cincoenta  e  cinco  réis  (15:884$:^õ5),  para  cumpri- 
mento de  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  condem- 
nou  a  Fazenda  Federal  a  pagar  a  Gustavo  Saboya  &  Comp.  a 
Importância  do  imposto  a  mais  cobrado  na  Alfandega  do  Rio  de 
Jan^ro,  pelo  sal  que  importaram  em  1896,  sendo  11:636$409 
de  principal,  421$400  de  custas  e  3:82C$405  de  juros  contados 
atô  15  de  joilio  findo. 

Capital  Federal,  6  de  agosto  de  1901,  13<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Mwrtinho» 
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DECRETO  N.  4.118  ->  de  6  de  agosto  de  1901 

Concede  autorização  a    Alfredo  Luiz  De]    Porto  para   organisar  nmi 
sociedade  anonyma  com  a  denominac&o  de  «  A  EoonomiBadora  »• 

O  Prosidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
attendeado  ao  que  lhe  requereu  Alft*edo  Luiz  Del  Porto»  cidadão 
brazileiro,  residente  na  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo  : 

Resolve  conceder-lbe  autorizaçSo  para  organisar  uma  socie- 
dade anonjma  sob  a  denominação  de  «  A  £conomizadora>,  cujos 
estatutos  deverão  ser  opportunamente  submettidos  á  appro- 
va^  do  Governo. 

Capital  Federal,  6  de  agosto  de  1901 ,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Muriinho^ 


DECRETO  N.  4.119  *  de  6  de  aoosto  de  1901 

Concede  á  «  The  Britiah  Bank  of  South  America,  Limited  >  auto- 
rização para  estabelecer  uma  caixa  filial  na  cidade  de  Manáos, 
Estado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attondendo  ao  que  requereu  The  Briiish  Bank  ofSoxtth  America^ 
Limited^  estabelecida  nesta  Capital  e  com  sede  na  cidade  de 
Londres: 

Resolve  conceder-lhe  autorização  para  estabelecer  uma  caixa 
filial  na  cidade  de  Mandos,  Estado  do  Amazonas,  com  o  capitad 
de  200:000$,  pelo  prazo  de  quatro  annos ;  observadas  as  con- 
dições impostas  ás  filiaes  de  bancos  pelas  disposições  em  vi^r. 

Capital  Federal,  6  de  agosto  de  1901,  13o  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallgs. 
Joaquim  Muriinhom 
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DECRETO  N.  4.120  — de  8  de  agosto  de  1901 
Crea  nm  Consulado  em  Braga  (Portugal) 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Usando  da  autorização  que  lhe  ó  concedida  pelo  art.  3<>  da  lei 
n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895, 

Decreta: 

Artigo  único.  Fica  creado  um  Consulado  em  Braga  (Portugal). 

Capital  Federal,  8  de  agosto  de  1901,  13»  da  Republica» 

M.  Ferraz  de  Campos.  Salles. 

OlyntTu)  de  Magalhães  m 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  O  decreto  legislativo  n.  756, 
de  5  4e  janeiro  de  1901,  declara  que  o  art.  7*  da  lei  n.  560,  de 
31  de  dezembro  de  1898,  naquillo  que  não  for  contrario  aos 
princípios  da  disciplina  militar,  ó  comprehensivo  dos  lentes, 
substitutos  e  professores  vitalícios  dos  estabelecimentos  milita- 
res de  ensino,  dependentes  do  Ministério  da  Guerra,  cijúos 
legares  foram  eztinctos  peio  regulamento  de  18  de  abril  do 
mesmo  anno,  e  manda  cagar  a  esse  pessoal  docente  os  respe- 
ctivos ordenados  e  gratificações  integraes,  desde  a  data  em  que 
foram  postos  em  disponibilidade. 

Estão  nas  condições  estabelecidas  pelo  citado  decreto  o 
Dr.  Alfiredo  do  Nascimento  Silva  e  o  tenente-coronel  Lauro 
Sodré,  lentes  da  eztincta  Escola  Superior  de  Querra ;  o  tenente- 
coronel  Innocencio  Serzedello  Corrêa  e  o  Dr.  Licínio  Atha- 
nasio  Cardoso,  lentes,  o  major  Lauro  Miiller,  substituto,  os 
majores  Alexandre  Josô  Barbosa  Lima  e  João  Bernardo  do 
Azevedo  Coimbra,  professores,  da  extincta  Escola  Militar 
desta  Capital ;  o  tenente-coronel  Francisco  Alberto  Guillon, 
lente  da  extincta  Escola  Militar  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul ;  o  coronel  José  Freire  Bezerril  Fontenelle,  o  senador 
Joakim  de  Oliveira  Catunda,  o  bacharel  Thomaz  Ponipeu  do 
Souza  Brazil  e  António  Augusto  de  Vaaconcellos,  professores 
da  extincta  Escola  Militar  do  Estado  do  Ceara  ;  aos  quaes 
competem  gratificações  vencidas  e  a  vencer  de  19  de  abril  de 
1898  a  31  de  dezembro  de  1901,  na  Importância  de  41:296$898, 
cabendo  ao  primeiro  4:605$290,  ao  segundo  2:376$909,  ao  terceiro 
l:160i819,  ao  quarto  7:394|440,  ao  quinto  e  sexto  1:482$558, 
a  cada  um,  ao  sétimo  5:17^100,  ao  oitavo  1:2169090,  ao  nono 
2:694$947,  ao  decimo  2:507$187  e  aos  dous  últimos  5:600$,  a 
cada  um. 

Sobre  a  abertura  do  credito  necessário  para  occorrer  a 
estes  pagamentos,  ouviu-se,  na  forma  do  disposto  no  art.  2*t 
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§  2»  ,D.  2,  lettra  c,  ào  deeretolegislatíTo  n.  3%,  de  8  de  outubro 
de  1896,  o  Tribunal  de  Contas,  que  foi  de  parecer  que  o 
referido  credito  pôde  ser  legalmente  aberto. 

Por  isso  apresento  á  vossa  assignatnra  o  incluso  decreto. 

Capital  Federal,  9  de  agosto  de   1901.—  /.  N.  de  Medeiros 
MalUi. 


DECRETO  N.  4.121  —  Dl  9  PB  AOOSTO  db  1901 

Abr*  ao  Ministério  da  Oaerra  o  credito  e^>eelal  da  qvauUa  de 
41:2961898,  para  oocorrer  ao  pagamento  a  docentes  em  disponi- 
bilidade dos  institutos  militares  de  ensino,  de  gratificac^s  yen- 
cida?  e  a  Tencer  de  i9  de  abril  de  1898  a  31  de  dezembro  de  1901. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  forma  do  disposto  no 
art.  2»,  §  2*,  n.  2,  lettra  c,  ^o  decreto  legislatiro  n.  392,  de  8 
de  outubro  de  1896,  e  usando  da  autorização  conferida  pelo  de 
n.  756,  de  5  de  janeiro  de  1901,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  e  credito  especial  da  quantia  de  41:296|898,  pira 
occorrer  ao  paganiento  ao  Dr.  Alfíredo  do  Nascimento  Silva, 
aos  tenentes-coroneis  Lauro  Sodré  e  Innocencio  Serzedello 
Corrêa,  ao  Dr.  Lieinio  Athanasio  Cardoso,  aos  m»ioTQ»  Lauro 
Miiller,  Alexandre  José  Barbosa  Lima  e  João  Bernardo  de 
Azevedo  Coimbra,  ao  tenente-coronel  Francisco  Alberto  GoJlI<»i, 
ao  coronel  José  Freire  Bezerrll  Fontenelie,  aa  senador  Joakim 
do  Oliveira  Catunda,  ao  bacliarei  Thomaz  Pompeu  de  Souza 
Brazil  e  a  António  Augusto  de  Vaaconcellos,  ao  primeiro  de 
4:605'íg90,  ao  segundo  de  2:376$909,  ao  terceiro  de  1:160$81^, 
ao  quarto  de  7:394$440,  ao  quint )  e  sexto  de  l:4íí2$558,  a  cada 
um,  ao  sétimo  de  5:176$100,  ao  oitavo  de  1:216$090,  ao  nono 
de  2:69ií5-947,  ao  decimo  de  2:507$  187  e  aos  dous  últimos  de 
5:000$  a  cada  um,  quantias  estas  provenientes  de  gratificações 
vencidas  e  a  vencer  de  19  do  abril  de  1898  a  31  de  dezembro  de 
1901,  que  lhes  competem  em  virtude  do  preceituado  no  para- 
^apho  único  do  art.  !•  do  segundo  dos  citados  decretos,  na 
qualidade  de  lentes,  substitutos  e  professores  em  disponibili- 
dade dos  institutos  militares  do  ensino. 

Capital  Federal,  9  de  agosto  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
/.  N.  de  Medeiros  MaUeL 
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JLíLCRETO  N.  4.1E2  —  de  10  de  agosto  de  1901 

Croa  i(iHi.<;    «juas  brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Gataguazes,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  l'iv.sidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  exocação  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Arti^ro  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Cataguãzes,  no  £stado  4e  Minas  Geraes,  mais  duas 
briga-las  do  infantaria  com  as  designações  de  136*  e  137S  as 

3uae.s  s5 '  constituirão  de  três  batalhões  do  serviço  activo  e  um 
o  da  reserva,  cada  uma,  aquelles  com  os  ns.  406,  407,  408, 
400,  410  c  111,  e  esées  sob  ns.  136  e  137,  que  se  organisarão 
com  os  j^iardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ; 
roTogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  10  de  agosto  de  1901,  IS^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de    Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior» 


DiSCRETO  N.  4.123  — DE  12  de  agosto  de  1001 

Torna  ripi>Ucaveis  ao  ramal  de  Mulnngú  a   Alagôa  Grande  as  tarifas 
acluftlmente  em  TJgor  ua  Estrada  de  Ferro   Conde  d'Eu, 

O  Presiilento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
atten-lendo  ao  que  requereu  a  Companliia  Estrada  de  Ferro 
Conde  d*Ku,  concessionaria  do  ramal  de  Mulnngú  a  Alagôa 
Grande,  decreta: 

ÂrtL^'0  uaico.  São  applicavcis  ao  ramal  de  Mulungú  a  Alagôa 
Grande  as  tarifas  actualmente  era  vigor  na  Estrada  de  Ferro 
Condo  d*i;u,  concessionaria  do  dita  ramal,  exceptuados  os 
prodiiotos  agrícolas  comprehendidos  na  tarifa  especial  que  a 
mesma  oouipanhia  submetteu  á  approvação  do  Ministério  comr 
potonv^,  para  ser  provisoriamente  approvada. 

Captr.%)  Federal,  12  de  agosto  de  1901,  13*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 

Mfrtão  Maia. 


L 
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DECRETO  N.  4.124  —  de  12  db  agosto  de  1901 

Abr«  um  credito  especial  para   construccao    do  trecho  de   Cacequj  a 
lohandttby,  na  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Umguayana. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em 
execu^  ao  n.  IX  do  art.  22  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezemáro 
de  1900,  decreta: 

Artigo  udíco.  Fica  aberto  o  credito  especial  de  334:137|865 
para  conclusão  da  construcção  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto 
Alegre  a  Uruguayana,  na  parto  comprehendida  entro  os  eixos 
da  estação  de  Cacequy  e  da  provisória  do  Inhanduiiy,  me- 
dindo approximadamente  a  extensão  de  140  kiiometros. 

Capital  Federal,  12  de  agosto  de  1901,  13«  da  Republica. 

M.  FERRA2  DE  CaHPOS  SaLLES. 

Alfredo  Maia, 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  As  despezas  extraordinárias 
com  o  serviço  sanitário  para  debellar  a  epidemia  de  peste 
bubonica,  qae  se  prolongou  do  anno  passiído  até  março  do 
corrente  anno,  não  puderam  ficar  limitadas  ao  credito  de 
100:000$,  com  que  o  orçamento  do  actual  exercício  dotou  a 
verba  —  Soccorros  públicos.  As  folhas  de  pessoal  e  pequenos 
créditos  distribuídos  aos  Estados  absorveram  logo  quasi  toda  a 
verba  (demonstração  n.  1),  da  qual  resta  apenas  o  saldo  de 
1 :411$^,  havendo  despezas  feitas  e  por  pagar  na  importância 
de  151:617$904  (demonstração  n.  2). 

Para  effectuar  estes  pagamentos  e  para  prover,  até  o  fim  do 
exercício  vigente,  as  aespezas  prováveis  que  correm  por  essa 
verba,  entre  as  quaes  avultam  as  do  tratamento  de  doentes 
nos  hospitaes  dos  Estados,  as  da  tripulação,  combustível  e  lu- 
brificantes do  rebocador  Paula  Cândido^  sempre  em  serviço  ex- 
traordinário, bem  como  de  fornecimentos  extraordinários  á 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  ao  Lazareto  da  Ilha  Qrande 
e  ao  hospital  Paula  Cândido,  as  de  obras  de  caracter  sanitário 
e  outras  despezas  imprevistas,  toma-se  preciso  que,  de  aooordo 
com  o  disposto  no  art.  29  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900,  e  jã  tendo  sido  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos 
do  art.  70,  §  5»,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  2.409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  autorizeis  a  abertura  do 
«redito  de  250:000$,  supplementar  á  referida  verba. 

Capital  Federal,  17  de  agoeío  de  1901.^  Sabino  Barroso 
Jvmior. 
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DECRETO  N.  4.125  —de  17  de  agosto  de  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
250:000$,  Bupplementar  &  verba  —  Soecorros  publlcoí  —  do  exercício 
dê  1901. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  expoz  o  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores e  tendo  ouvido  previamente  o  Tribunal  do  Contas,  nos 
termos  do  art.  70,  §  S"»,  do  regulamento  approvado  pelo  de- 
creto n.  2.409,  de  23  do  dezembro  de  1896,  resolve,  de  accordo 
com  o  disposto  no  art.  29  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900,  abrir  o  credito  de  250:000|,  supplementar  ú,  verba  —  Soe- 
corros públicos  —  do  exercício  de  1901,  para  pagamento  de  des- 
pezas  com  o  serviço  sanitário. 

Capital  Federal,  17  de  agosto  de  1901,  13<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Salnno  Barroso  Júnior» 

N.  1  —  Demonstração  das  deapszas  pagas  por  conta  da  verba— 
Soecorros  públicos  —  do  exercício  de  1901 

Folhas 

Da  tripulação  do  vapor  Paiãa  Can» 
dido,  de  janeiro  a  março 6:652$800 

Do  interprete  da  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica»  de  Janeiro  a 
março 150|000 

Dos  serventes  do  Laboratório  Ba* 
cteriologico,de  janeiro  a  março.  459$999 

Da  tripula^  das  lanchas  empre- 
gadas no  serviço  nocturno,  de 
janeiro  a  março 5:016$387 

Do  pessoal  extraordinário  do  Hos- 
pitai  Paula  Cândido,  de  janeiro 
a  março 1:685$160 

Do  pessoal  da  Inspectoria  do  Ser- 
viço de  Isolamento  e  Desinfe- 
cçáo,  inclusive  o  destacado  na 
estaçSo  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  de  janeiro  a 
março 29:986$473 

Do  pessoal  do  Hospitskl  de  S.  Se- 
bastião empregado  no  serviço 
de  observação  sanitária,  de  ja- 
neiro amargo ,.....•.••••         2:07â|644 


1 
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Dos  commissarios  de  hygiene,  de 
janeiro  a  março 45:  l4o$l42 

Do  um  marinheiro  em  serriço  na 
Directoria  Gorai  de  Saúde,  om 
março llOfOOO       íJl:^*:^ 

Fornecimentos  feitos  ao  Lazareto 
da  Ilha  Grande 933$750 

Trabalhos  sanitários  executados 
no  mesmo  lazareto 174$B00         I:I'/Ss350 

Créditos 

A'  Delegacia  áo  Thcsouro  em  São 
Paulo  para  pagamento  do  ser- 
viço semaphorico  da  barra  do 
Santos,  de  janeiro  a  março 2:040$000 

A*  Delegacia  do  Thesouro  em  Peiv 
nambiico  para  occorrer  á  des- 
peza  com  o  custeio  do  Hospital  ^^^.^^^ 

âoPina 4:000$000 

A'  Delegacia  do  Thesouro  em  Lon- 
dres para  indemnização  de  te- 
legrammas  dirigidos  a  este  Mi- 
nistério sobre  peste 155$536         t'.:  liõ$536 

•.>8::»8&5491 
Credito  da  lei  de  orçamento •      100:0(Ji}jOQO 

Saldo  nesta  conta «••••••.••«•••         l;41Ls509 

■MM.  n  ..-•••'3M  •■M^^ 

Primeira  Secção  da  Directoria  Geral  de  Contabilidadíí,  30  de 
julho  de  1901 .— Fik>r«s  Júnior,  2"^  otàcÍ9l.— Rodrigues  liarbosa, 
director  da  secção.— Visto  — /•  Bordini^  director  geral. 

K.  2  —  Demonstração  do  credito  preciso  para  pagamento  de 
despezas  feitas  de  janeiro  a  Junho  com  o  serviço  sanitário 
e  para  continuação  das  aue  forem  necessárias  ate'  o  âm  do 
exercício 

Despesas  feitas 

Folha  do  pessoal  jornaloiro  o  ex- 
traordinário empregado  no  La- 
zareto da  Ilha  Grandc,dc  janeiro 
a  março 14:407$114 

Idem  da  tripulaçilo  do  vapor  Pai*» 
Za  Candtcío,  empregada  no  «ser- 
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viço  extraordinário  em  abril  a 
junho 

Fornecimentos  extraordinários  fei- 
tos á  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica,  de  janeiro  a  junbo. . . • 

Idem  idem  ao  Lazareto  da  Ilha 
Grande,  de  janeiro  a  março.  • .  • 

Idem  idem  á.  Inspectoria  do  Ser- 
viço de  Isolamento  e  Desinfe- 
cção, de  janeiro  a  março 

Idem  idem  ao  Hospital  de  S.  Se- 
bastião, de  janeiro  o  fev.creiro. 

Idem  idem  ao  Hospital  Paula  Cân- 
dido, de  Janeiro  a  março 

Idem  idem  ao  Laboratório  Bacte* 
riologico,  de  janeiro  a  junho. .  • 

Indemnização,  ao  Dr.  Nuno  de  An- 
drade, director  geral  de  Saúde 
Publica,  polo  pagamento  feito  a 
A.  MorelU,  de  serum  e  vaccina 
doDr.  Terni 


7:266$300 

21:227$913 
25:138$375 

'60:665$473 
7:.793$930 
8:617$119 
3:624$080 


2:877^700 


151:C17$904 


Despelas  prováveis 


Para  occorrer  ao  pagamento  das 
despezas  com  o  tratamento  do 
doentes  nos  hospitaes  dos  Esta- 
dos, da  tripulação,  combustível 
e  lubrificantes  do  rebocador 
Paula  Cândido,  de  fornecimen- 
tos extraordinários  á  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica,  ao  La- 
zareto da  Ilha  Grande  e  ao  Hos- 
Sital  Paula.  Cândido,  ás  obras 
e  caracter  sanitário  e  outras 
despezas  imprevistas  até  o  fim 
do  exercício 


Credito  preciso. 


.•.., 98:38-2$d9C 

• 250:000$000 

Piimeira  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade,  30  de  julho  de 
190U^  Flores  Júnior^  2*  ofiicíal.  —  Rodrigues  Barbosa,  dii'ector 
do  secção.— Visto—  /.  Bordini,  director  geral. 
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DECRETO  N.  4.136  — de  17  de   agosto  de   1901 

Crea  mais  uma  brigada  de  Guardas  Nacionaes  nas  comarcas  de  Anto. 

nina  e  Morretes,  no  Estado  do  Paraná, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  das  comarcas 
de  Antonina  e  Morretes,  no  Estado  do  Paraná,  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  com  a  designação  de  14%  a  qual  se  con- 
stituirá de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  40,  41  e  42, 
o  um  do  da  reserva,  sob  n.  14.  que  se  organisarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  das  referidas  comarcas  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  17  de  agosto  de   1901,  13<»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles* 
Sabino  Barroso  Júnior^ 


DECRETO  N.  4.127— -de  17  DE  AGOSTO  de  1901 

Craa  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naclonaec  na  comarca  de 

Campo  Largo,  no  Estado  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896^ 
ecreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Campo  Largo,  no  Estado  do  Paranã,  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designa^  de  15»,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhõds  do  serviço  activo,  ns.  43,  44  e  45,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  15.  que  se  organisarão  com  os  guardas  qua- 
iiâcados  nos  districios  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Capital  Federal,  17  de  agosto  de  1901,  13«  da  Republica. 

ff 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles* 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO  N.  4.128  —  de  17  de  agosto  de  1901 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 

de  Guarapuava,  no  Estado  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll, 

Sara  execução  do  decreto  n.   431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Guarapuava,  no  Estado  do  Paraná,  mais  uma  brigada  de 
infantaria  com  a  designação  de  16*,  a  qual  se  constituirá  de 
três  bataliiões  do  serviço  activo,  de  ns.  46,  47  e  48,  e  um  do 
da  reserva,  sob  n.  16,  que  se  organisarào  com  os  guardas 
qualiâòados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,    17  de  agosto  de  1901»  W  á%  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior» 


.     DECRETO  N.  4. 129  —  de  17  de  agosto  de  1901 

Crea  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  cornara  do 

Yilla  Bella,  no  Estado  de  8.  Paulo. 

O  PreBidente  da  Republica  dos  E-^tados  Unidos^ do  Braail, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Villa  Bella,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  de  ca\*al- 
laria  com  a  designaçáo  da  32^,  que  se  constituirá  de  dous 
regimentos,  sob  ns.  63  e  64,  os  quaes  se  organisarào  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

.  Capital  Federal,  17  de  agosto  de  1901,  IS""  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  CAMros  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior» 
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DECRETO  N.  4. 130  -*  DB  19  M  aoosto  be  1901 

Aprova  a  sabeiitulção  4a  firma  social  ArgoUo  Aragão  <&  Coaip. ,  ar* 
rendataria  da  Estrada  de  Ferro  S.  Francisco,  pela  firma  Argollo 
Cardoso  &.  Comp, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
atteadeado  ao  que  re<iuereu  o  engenheiro  Miguel  de  Teíre 
Argollo,  gerente  da  sociedade  arrendatária  da  Estrada  de  Ferro 
S.  Francisco  e  á  vista  do  que  dispõe  a  clausula  XXVI  combi- 
nada com  a  clausula  XXIY  do  contracto  de  26  de  janeiro  do 
1900,  decreta: 

Art,  \^  Fica  approvada  a  reorganisação  da  sociodade  ar- 
rendatária da  Estrada  de  Ferro  S.  Francisco,  aue  continuará 
a  vigorar  sob  a  firma  social  de  Argollo  Cardoso  &  Comp.,  com- 
posta dos  engenheiros  Miguel  de  Teive  Argollo  e  Âlipio  Vianna 
e  dos  cidadãos  Anysio  Pinto  Cardoso  e  José  Gonçalves  de  Oli- 
veira Reis,  alterado  neste  ponto^o  decreto  n.  3.899,  de  12  de 
janeiro  do  corrente  anno. 

Art.  2.®  A  n«va  sociedade  fica  iitegralmente  subrogada  em 
todos  os  ónus  e  garantias  do  contracto  de  26  de  janeiro  de  1900, 
celebrado  em  conformidade  do  decreto  n.  3.565,  de  23  de  ja- 
neiro do  mesmo  anno. 

Capital  Federal»   19  de  agosto  de  1901,  13<'  da  Republica. 

M«  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Aifrtdo  Maia^ 


DECRETO  N.  4»131  —  de  24  de  aqosto  de  1961 

Abre  ao  Ministério  da  Jaetiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordiotrio  de  2:455|009,  para  pai^r  a  Carlos  Qaldiaê  Leai  •  oaCraa, 
auxiliares  e  ser  rentes  nos  trabalhos  de  exames  preparalsmt  do 
Externa 'o  do  Gymnasio  Nacional. 

'»  O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrasiU 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  774, 
de  22  de  julho  de  1901,  abre  ao  Mmiiterio  da  Justiça  e  N^e^ocios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  2:45^,  p^ira  pagar  a 
Carlos  Galdint>  Leal  e  outros,  auxiliares  ^  serventes  nos  tra- 
balhei de  exames  prepsu^atorios  no  Externato  do  Gymnasio 
Nacional,  a  quantia  a  que  tiverem  direito  pelos  serviços  pres- 
tados durante^os  mezes  de  janeiro,  fevereiro  e  março  do  anno 
passado. 

Capital  Pederal,  24^(10  ago&ta  de  1901,  13*  da  RepubUca, 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior  m 
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DECRETO  N,  4A3i^j^fi24  de  aoosto  ps  1901 

Orea  duas  brigadas  de  infanULria  ô  três  de  oavallaria  de  Guardas  Na- 
cUmaet  ■*  oomaroa  de  Uruguajana,  no  Estado  do  Rio  Ora&de 
do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  ese<Hiçfto  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Picam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
d6  i^ruguayana,  ao  Bs4'ado  do  Rio  Grande  do  Sul,  duas  brigadas 
de  iufántaria  com  as  designaçOes  de  12^  e  V3\  que  se  consti- 
toirio  dos  batalhões  do  serviço  activo  ns.  34,  85,  36^37,  38  e 
39,  e  dos  da  reserva,  ns.  12  e  13,  e  três  de  cavallaria  com 
as  denominações  de  13<»,  14»  e  15°,  que  se  constituiião  dos  regi- 
mentos sob  ns.  2b,  26,  27,  28,  29  o  30,  os  quaes  se  organisarão 
oom  00  guardas  guaUicados  nos  districtos  da  referida  comarca ; 
revoga£is  as  disposivoes  em  contrario. 

Capital  Federal,  24  de  agosto  de  1901,  13<'  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior» 


DECRETO  N.  4. 133 --de 24  de  agosto  de  1901 

Crea  mais  duas  brigadas  de  infontaria,  uma  de  artilharia  e  uma  de 
eaTallaria  de  G-uardas  Naoionaes,  na  comarca  da  Cruz  Alta,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  executo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas,  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
4a  Cruz'  Alta,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  doas 
brigadas  de  infantaria,  com  as  designações  do  14»  e  15*,  que  se 
eonstítuirio  dos  bataÚiões  do  serviço  activo  ns.  40,  41,  42,  43, 
44  e  45,  e  dos  da  reserva  ns.  14  e  15,  uma  brigada  de  artilharia 
oom  a  denominação  de  3*,  composta  do  baíalhSo  de  posição 
n.  3  e  do  regimento  de  campanha  com  Igual  numero  ;  e  uma 
de  cavallaria  com  o  n.  16,  que  se  constituirá  de  dou^  regi- 
mentos, ns.  31  e  32,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  €«1  contrario. 

Capital  Federal,  24  de  agosto  de  1901,  13«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO  N.  4.134^  DB  24  de  agosto  de  1901 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Santo  Angelo,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Pi*esideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braâl,  para 
execução  dodecreto  n.  431,  de  14  de  duzembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Santo  Angelo,  no  Estado  do  Rio  Grande  doSuU  uma  brigada  de 
infantaria  c^m  a  designação  de  16^,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  46,  47  e  48,  e  um  do  da 
referva,  sobn.  16,  que  se  organisarão  com  os  guardas  quaJi- 
ticados  no3  districtos  da  reforida  comarca ;  refogadas  as 
disposições   em  contrario. 

Capital  Federal,  24  de  agosto  de  1901,  13"*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4.135  — de  24  de  agosto  de  1901 

Crea  um^  brigada  de  oaTaUaria  e  mais  uma  de  iníantaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  da  Boa  Vista  do  Tremedal^  no  Estado  da 
Minas  Geraes. 


5 


O  Pre^idento   da   Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
ara  exocuçxo  do  decroto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  Í8d6, 

ecreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Boa  Vista  ^o  Tremedal,  no  Estado  de  Minas  Geraea,  uma 
bri^adx  do  cavallaria  e  mais  uma  de  infantaria,  aquella  com 
a  designação  de  63^,  que  se  constituirá  de  dous  regimentos  sob 
ns.  125  e  126,  e  esta  com  a  de  138*,  que  se  constituirá  do  três 
batalhõea  do  serviço  activo,  ns.  4lâ,  413  e  414,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  138,  os  quxes  so  organisarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo^idas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  agost)  de  1901,  13*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior» 
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DECRETO  N.  4.136— de  24  db  agosto  de  1901 

Ctm  ama  brigada  de  caTallaria  e  mais  duas  de  iníantaria  de  Guardas 
NaeionaM  na  eomareade  Baturité,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Praiádente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execa^  dodeereio  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
deereta: 

Artigo  unico.  Ficara  creadas  na  Quarda  Nacional  da  comarca 
de  Batarité,  no  Estado  do  Ceará»  uma  brigada  de  cavallaria  o 
mais  doas  de  infkntaria,  estas  com  as  designações  de  48*  e  49*, 

3:ae  se  oonitituirão  de  três  batalhões  do  serviço  activo  e  um  do 
á  reserva  cada  uma,  aquelles  comos  ns.  142,  143,  144,  145, 
146  o  147,  e  estes  sob  ns.  48  e  49 ;  e  aquella  com  a  designação 
de  7*,  que  se  constituirá  de  dous  regim^^tos,  ns.  13  e  14,  os 
Quaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  dlstrictos 
da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dii^KMsições  em  con erário. 

Capital  Federal,  24  de  agosto  de  1901,  13''  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salleí^. 
Sabino  Barroso  Júnior» 


DECRETO  N.  4.137  — de  24  de  agosto  de  1901 

Crea  mais    uma   brigada  do   infantaria  de    Guardas   Xacionaes  na 
comarca  da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  unico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  Capital  do 
Estado  de  S.  Paulo  mais  uma  brigada  de  infantaria  com  a 
designa^  de  80*,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões  do 
serviço  activo,  na.  238,  239  e  240,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  80,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  dos 
dlstrictos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  24  de  agosto  de  1901,  13<»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  /tmtor. 


DECRETO  N.  4»  I3d  ^  t>E  SC  DE  Aoosto  Diâ  lOÕl 

Abre  ao  Ministério  da  Induetrla,  Viação  •  ObraB  Publicas  o  eredilo 
especial  de  20:7õ0|  para  indemnisar  o  fistado  do  Caaiá  da  aomina 
que  recolheu  aos  cofres  da  União  para  a  conaerTação  das  linhas 
telegrapkicaff. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  áo.  Brazili 
usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o  decreto  legislativo 
A.  779,  de  29  de  julho  do  corrente  anno,  decreta: 

Art.  l.''  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  20c  750$»  para  indemnizar 
o  Estado  do  GearA  da  sonuna  que  recolheu  aos  oofros  da  União 
para  conservação  das  linhas  telegraphicas  que  transferiu  a  esta, 
nos  termos  do  acoordo  de  16  de  feveireiro  de  19(K> ;  foaendo-se 
as  necessárias  operações  de  credito. 

Art.  2.*  Revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,   26  de   agosto  de  1901,   i3o  da  RepuMicíL. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 


DECRETO   N\  4.139  — BE  27   i>E  AâpSTO  db  1901 

Concede  autorização  a  João  Benigno  ^a  Silva  para  fundar  em  Manáos, 
Capital  do  Estado  do  Amazonas,  um  estabelecimento  de  credito 
real  denominado  «  Banco  Hypothécario  Prestamista  da  Ama- 
lonia  ». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estaáos  Unidos  do  Brazit, 
attendendo  ao  que  requereu  o  cidadão  brazileiro  João  Benito 
da  Silva,  noj^ociante  nas  praç<is  de  Man&os  e  Recifo: 

Resolve  concedor-lhe  autorização  para  fhndar  em  Manloô, 
Estado  do  Amazonas,  por  si  ou  por  meio  da  sociedade 
anonyma  que  organisar,  um  estabofecimento  de  credito  real 
denominado  «Banco  Hypothécario  Prestamista  da  Amazónia», 
com  o  capital  de  :KOOÍ:000$,  divididos  em  acçoos  dô  âOO$  cada 
uma  ;  o  qual  poderá  operar  directamente,  ou  por  intermédio 
de  succursaos  e  íiliaes,  na  ciroumscripgão  comprehendida  pelos 
Estados  do  Amazona )'  e  Pará  e  terá,  a  duração  de  sessenta 
aanos ;  devendo,  porém,  ser  observadas  as  seguintes  condições: 

Primeira— O:* estatutos  do  banco,  que  serão  opportunamente 
submettidos  á  approvação  do  Governo,  respeitarão  todas  as  dis- 
posições das  partes  II  e  III  do  regulamento  anaexo  ao  decreto 
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n.  370,  de  2  èè  maio  de  1890,  e  as  que  dU>  apjiIioaTeis  ás  m^ 
ciedades  de  credito  real. 

Segunda.  —  A  taxa  annual  de  jaros  de  empréstimos  sotoe 
immoveis  não  excederá  de  18  Vo  e  a  dos  juros  de  emprés- 
timos sobre  peolior  agrieela,  da  36  Vo* 

Terceira  —  O  estabelecimento  de  succarsaes  ou  âliaes,  mosmo 
dentre  da  eirournsorip^  territorial  do  banco,  dependerá 
de  prévia  autorização  do  Governo. 

Capital  Federal,  27  de  agosto  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles* 


DECRETO  N.  4  140  ^i>6  31  de  agosto  D£  1901 

Abre  ao  Ministério  da  JiMliça  e  N^ooios  loteriores  o  credito  «opple- 
maajUtr  de  6;727|751  á  rarba  — Peuoai  à»  Secretaria  da  Cainara 
doe  Deputados  —  do  actual  exercício. 

O  Presidente  da  Republica  ãoa  Estados  Unidos  doBrazil* 
usando  dâr  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  783, 
desta  data,  rosolve  abrir  ao  Ministério  daJuítiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  supplementar  do  6:727$754  á  verba— Pes- 
soal da  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados  —  do  actual  e:ier- 
cicio,  para  pagamento  a  um  ehefb  de  secQao  incumbido  da 
bibliottíeca  da  Gamara  dos  Depcrtaéos  e  a  um  consorvador  da 
bibliotheca.  nomeados  por  deUberaçâo  da  mesma  Camará,  em 
sessão  de  6  de  julho  do  corrente  anno,  o  primeiro  com  o  venci- 
mento annual  de  9:00(4  e  o  segundo  com  o  de  5:000$,  sendo 
dous  terços  de  ordenado  e  um  terço  de  gratificação. 

Capital   Federal,  31   de   affosto  de   1901,  13""  da  Republica* 

M.  Ferraz  ixe  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4.141  —de  31  de  agosto  de  1901 

Ctea  iM&a  bvlgibáa  de^eanrallaria  da  Ooaiâas  Naoienaee  ma  .oosareade 

Saataróm,  no  Estado  do  Pará. 

O  Presideate  da  RepuMlca  dos  £stados  Uoidos  «do  Brazíil, 
para  esecação  dh»  de^^to  n.  43U  de  14  da  desembro  de  188IS, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  oreada  na  Goarda  Naeleaal  da  comarea  de 
'Santarém,  no  Estado  de  Pará,  orna  'brigada  de  eanLliaria  com 


lOSO 
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a  designacfto  de  2^,  a  qoal  se  oonstíiairá  de  doas  regimentos, 
ns.  3  e  4,  que  se  orgaDl^arão  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

C9^lisA  Federal,  31  de  agosto  de  1901,  I3«da  Republica. 

M.  FERÍU2  DE  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior» 


DECRETO  N.  4.142— de  31  de  agosto  de  1901 

Crea  uma  brigada  de  caTallaria  dê  Quardas  Naciouaes  no  aunicipia 
de  Pelrolina,  no  Estado  de  Pernambaco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execu^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de 
1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  no  município  de  Petrolina,  no 
Estado  de  Pernambuco,  uma  bridada  de  cayallaria  de  Quar- 
das Nacionaes  com  a  designaçSo  ae  7»,  a  qual  se  constituirá 
de  dous  regimentos,  sob  ns.  13  e  14,  que  serâo  organiiados 
com  03  guardas  qualificados  nos  districtos  do  mesmo  muni- 
cípio ;  revogadas  as  disposições  em  conUurio. 

Capital  Federal,  31  de  agosto  de  1901,   13"*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroto  Júnior^ 


DECRETO  N.  4.143  —  de  31  de  agosto  de  1901 

Crea  uma  brigada  de  caTalIaria  e  mais  uma  de  infantaria  de  Qaardas 
Nacionaes  na  comarca  do  Jardim,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
para  execu^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1895« 
decreta  : 

Ar  tico  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
-do  Jardim,  no  Estado  do  Ceará,  uma  brigada  de  cavallaria  e 
mais  uma  de  infantaria,  esta  com  a  designaçSo  de  50^,  que  se 
constituirá,  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  148,  149  e 
150,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  50,  e  aquella  com  a  de  8*,  que 
se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  15  e  16,  os  quaes  se 
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orffanlsarão  com  oe  guardas  qualificados  nos  districtos  da  refe- 
rida comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  31  de  agosto  de  190U  13<^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Cahpos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior* 


D£CRETO  N.  4.144— DE  31  DE  AGOSTO  de  1901 

Crea  mai«  uma  brigada  de  in(áiit«ria  de  Guardas  Naclonaei  aa  co- 
marca de  Igaatú,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Iguatú,  no  Estado  do  Ceará,  mais  uma  brigada  de  infonta- 
ria  com  a  designa^  de  51*,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo»  ns.  151,  152  e  153,  e  um  do  da 
reserva,  aob  n.  51,  que  se  or^anisarão  com  os  guardas  qualifica- 
dos nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Capital  Federal,  31  de  agosto  de  1901,  13"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4.145  —  de  31  de  agosto  de  1901 

Créa  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes   na  co- 
marca de  Itacoa tiara,  no  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil* 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896' 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
itacoauara,  no  Estado  do  Amazonas,  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria sob  a  denominação  de  19»,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  55,  56  e  57,  e  um  do  da  re- 
serva, sob  n .  19,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Capital  Federal,  31  de  agosto  de  1901,  IZ"*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior* 
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DECRETO  N.  4147  <*)  —  DB  5  DE  ssnacBfto  de  IdOl 
Crea  um  Consolado  «m  Ântofagaata    (  Chile  ) 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil: 

Usando  da  autorização  que  lhe  é  concedida  pelo  art.  3°  da 
lei  n.  ÍÍ22,  de  8  de  novembro  de  1895,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  um  Consulado  em  Antofagasta 
(  Chile  ) . 

Capital  Federal,  5  de  setembro  de  1901,  18"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  Magalhães. 


DECRETO  N.  4.148  —  de  9  de  setebibro  de  1901 

Autoriza  os  eonceuioiíftnos  das  obffta  do  porta  de  ManáM  a  oon- 
atruirem  um  amacem  «  um  dique  fluctaaftlas,  naoeMarios  ;»o  meaiao 
]^to,  e  approva  •98  vespeciivai  plaotaa  e  orçamesxtDa. 

O  Prcíjidente  da  Republica  do6  JBstadoB  Uaidos  do  Brazir 
attendendo  ao  que  requereram  B.  Rymkiewiez  &  Comp.,  con- 
cessionários das  obras  de  melhoramento  do  porto  de  Manáos, 
no  Estado  do  Amazonas,  decretai: 

Artigo  único.  Ficam  autorizados  os  concessionários  das  obras 
de  melhoramento  do  porto  de  Manáos,  Estado  do  Amazonas,  a 
construir  um  armazém  fluctuante  para  deposito  de  inflammaveis 
e  explosivos  e  um  dique  fluotuante  para  concerto  de  nivios,  no 
dito  porto,  de  conformidade  cora  a  planta  e  orçamento  que  com 
esto  b  vijcam,  rubricados  p^o  director  geral  de  Obras  e  Viação 
da  Secrot  uia  de  Estado  aa  Industria,  Via(^  e  Obras  Publicas. 

Capit:il  Federal,  9  de  setembro  de  1901,  13*  da  Republica.. 

M.  Ferraz  be  Campos  Sali£S«. 

Alfredo  Maia. 


DECRETO  K.  4 .  149  -^  IXE  10  DE  SEn»BBO  se  1901 

Crea  uma  brigada  de  eavallsiia  de  Goardaa  Nacionaes  na  comarca  de 
Vapgiftba,  no  £alado  de  Miiuu  Qeraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.   Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da   comarca 
de  Varginha,  no  Estado  do  Minas  Geraes,  uma  brigada  de  cavai- 


I 
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lliria  com  a  4dBl|fiiaçSo  de  64*,  a  qual  m  coostitairá  de  doo» 
Mg^meiYtoi  sob  d9.  1^  e  128,  que  m  orgaoiwrSo  com  os  guar^ 
das  qualificados  nos  distrlctos  da  referida  eomaroa ;  rerogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Oapital  Federal)  iO  do  setembro  de  1901,  19»  da  Repubiiea. 

M;  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior» 


DECRETON.  4.150  — DE  10  de  setembro  de  1901 

Crea  duas  brigadas  de  infantaria  e    uma  de   artilharia   de   Guardas- 
"Naofonaefi  na  eomaroa  do  Rio  Pardo,  no  Estado  do  Itio  Grande  do 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
naraexeou^do  decreto  n*  43  U  de  14  d6  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  comarca  do  Rio  Pardo,  no 
Bstado  do  Rio  Grsuade  do  Sul,  duas  brigadas  de  infaittarta  e 
uma  de  artilharia  de.  Guardas  NaeioBaeSt-esta  com  a  designação 
de  4\  composta  de  um  regimento  de  campanha  n.  4  e  de  um 
liatalh&o  deposito  n*  4,  e  a^uelias  ecmi  as  desigiuições  de 
I>  e  18*,  que  se  constituirão  dos  batalhões  do  «orrtQO  activo- 
sob  os  ns.  49,  50,  51,  52,  53  e  54,  e  dos  da  reserva  ns*  17  e 
18,  08  qu;\es  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
distrlctos  áo  munlofpio  ^  Santa  Cruz,  pertencente  á  referida 
comarca  ;  revogadas  as  disposiç5os  em  oonirario. 

«Capital  Federal>  10  de  setembro   de  190U  1^  daRepuMlca. 

M«  F&RRAz  DE  Campos  Sálles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4.151—  de  10  de  setembro  de  1901 

Crea  duas  brigadas  de  infantaria  e  duas  de  ca  valia  ria  de  Guardas  Na-- 
clonaes  n&  comarca  da  Yaooarla,  ne  Bstado  úo  Rio  Grande  do- 
Sul. 

O    Fresidonte  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do   BraziV 
pAra  oxecuçSo  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro   de    1896, 
decreta  : 

Artigo  «nico.  Ficam  breadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Vaccarla,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  duas  brigadas  de 
iaí^ntaria  com  a  designação  de  19*  o  20».,  cempoetas  dos  bata* 
Mioes  do  serviço  activo  ns.  65,  56«  57,  5S,  59  e  00,  e  dos  da  re- 
serra  ns>  10  e  20 ;  e  duas  brigadas  doeavallaria  twm  as  desi«- 
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laçoes  dd  17*  e  18^,  constituídas  com  os  regimentos  ns.  33, 34, 
Í5  e  36,  as  quaes  se  organiiario  com  os  guardas  qualificados 
nos  districtos  da  mesma  comarca ;  revogaaas  as  disposições  em 
contrario. 

.  Capitai  Federal,  10  de  setembro  de  1901»  13*  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Juntar, 


DECRETO  N.  4. 152  —  DB  10  de  setembro  de  1901 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  e  mais  uma  de  cavallaria  de 
Guardas  Naeionaes  na  eomarca  da  Cruz  Alta,  no  Esiado  do  Rio 
Grande  do  Sal. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados   Unidos  do  Bratíl, 

Sira  executo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca da  Cruz  Alta,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais 
uma  brigada  de  infantaria  com  a  designação  de  21\  qne  se 
<x>n3titulrá  dos  batalhões  ns.  61,  62  e  63  do  serviço  activo  e 
um  do  da  reserra  sob  n.  21;  e  mais  uma  de  cavallaria  com  a 
denominação  de  19*,  que  se  constituirár  de  dous  regimentos  sob 
ns.  37  e  :^,  as  quaes  serão  organisadas  com  os  guardas .  quali- 
âcados  nos  districtos  do  município  da  Palmeira,  pertencentes  á 
referida  comarca ;  revogadas  as  disposi(^  em  contrario. 

Capital  Federal,  10  de  setembro  de  1901,  IS""  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  /untor. 


DECRETO  N.  4.153  —  DE  10  de  setembro  de  1901 

Crea  mais  duas  brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Naeionaes  na  eo- 
marca de  S.  Joeé  do  Paraizo,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  -de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
•de  S.  José  do  Paraizo,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  duas 
brigadas  de  infontaria  com  as  designações  de  139^  ô  140^,  as 
Quaes  se  constituirão  de  três  batalhões  do  serviço  activo  e  um 
•do  da  reserva,  cada  uma;  aquelles  sob  ns.  415,  416,  417,418, 
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410  e  420,  e  estes  de  ns.l39  e  140,  que  89  or^anisariLo  com 
os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ; 
revogadas  as  disposições  om  contrario. 

Capitil   Federal,  IO  do  setembro  do  1901,   13o  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4.154  —  de  10  de  seteiibro  de  1901 

Cr«a  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas  Na« 
eionaes  na  comarca  do  Passo  Fundo,  no  Estado  do  Rio  Orande  do 
Sal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431.  de  14  de  dezembro  de  1896^ 
decreta : 

Artigo  unlco.  Ficam  creadas  aaOuarda  Nacional  da  co- 
marca do  Passo  Fundo,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  uma 
brigada  de  infantaria  com  a  designaçSo  de  22*,  que  se  con- 
stituirá, de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  64, 65  e  60 
e  um  do  da  reserva  sob  n.  22;  e  uma  de  cavallaria  com  a  de* 
nominação  de  20*,  composta  de  dous  regimentos  sob  ns.  39 
e  40,  as  quaes  se  or^anisarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  do  município  da  Soledade ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Capital  Federal,  10  de  setembro  de  1901,  IS^^^da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4.155  —  de  10  de  setembro  de  1901 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas  Na- 
ctonaet  na  comarca  de  Santo  António  da  Paferullia,  ao  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
p.vra  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  dedezeml^ro  de  1896^ 
decreta :     . 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co-* 
marea  de  Santo  António  da  Patrulha,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  uma  brigada  de  infantaria  com  a  designaçSo  de  2>, 
q\ie  se  constituirá  dos  batalhões  ns.  07,  68  e  69  do  serviça 
activo  e  do  batalhão  n.  23  da  r^çrva ;  e  uma  brigada  de  ca- 
vallaria com  a  denominação  de  dl»,  que  se  constituirá  dos 
regimentos  sob  ns.  41  o  42;  as  quae.«  serão  orgaaisadas  com 
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os   gaardM  qUaliÂcados  nos  di^ictoi  do  muoieipio  de  Santo 
António  da  Patrulha ;  rerogadas  as  disposições  em  coatrario. 

Capital  Federal,  10  de  setembro  de  1901,  13«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4.156  •*  de  10  db  SEimcRRO  db  1901 

-Crea  mais  duas  bridadas  de  infantaria  à»  Quardas  Naclonaet  na  o(h 
marca  do  Rio  Paraiahyba,  no  Estado  de  Ooyaz. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
•decreta : 

Artigo  unioo.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
4o  Rio  Paranahyba,  no  Estado  de  Goyaz,  mais  duas  brigaday 
de  infantaria,  com  as  designações  de  47*  e  18^,  as  quaes  se 
constituirão  de  três  batalhões  do  serviço  activo  e  um  do  da 
reserva,  oada  uma ;  aquelles  sob  ns.  49,  50,  51,  5S,  53ed4, 
e  estes  de  ns.  17  e  18,  que  se  <H'ganisarão  oom  os  guarda» 
aualiflcados  nos  districtoB  da  referida  oomarca;  revogadas  as 
<iispo8ições  em  contrario. 

Capital  Federal.  10  de  setembro  de  1901  ^  13*  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRITO  N.  4.157  *-  de  10  de  sbrEOiBRO  de  1901 

Crea  vma  brigada  de  infantaria  e  uma   de  caTallaria  de  Guardas  Na- 
oionaet  na  comarca  de  Pindamenbangaba,  no  Eatadojde  S.  Paalo, 

O  Presidente  da  RepnUica  dos  Eiitados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fleam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  oonuuraa 
de  Pindamonhangaba,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  de 
infantaria  e  uma  de  cavallaria,  aquella  com  a  designaç^  de 
81«,  que  Sd  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo, 
ns.  241,  t42  e  243,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  81,  e  esta  coma 
de  33*,  que  se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  65  e  66,  os 
Qtiaes  se  organisarão  oom  os  guarda  qualificados  nos  disthctos 
"da  referida  comarca ;  revogadas  as  di^Maições  esn  contrario. 

Caj^ital  Federal,  10  de  setembro  de  190i,  13*  da  Republica, 

M*  Ferraz  de  Campos  Sajllbs. 
Sabi$iO  Barroso  Júnior  m 


ACTOS  DO  VOÊm  KXBCimV»  UM? 

DECRETO  N.  4.158  —  »e  12  de  sbtbhbro   de   1901 

Rectifica  o  art.  3^  do    ragulamento  da  Escola  de  Minas,    approyado 
pelo  deerek»  n.  4.017,  de  11  de  maio  vUimo. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estadas  Unidos  do  Brazil: 

Resolve  declarar  que  no  art.  3°  do  regulamento  da  Escola 
de  Minas,  approvado  pelo  decreto  n.  4.017,  de  lide  maio 
ultimo,  depois  das  palavras  —  6»  cadeira  —  botânica  systc- 
matica--se  devem  ler  as  palavras—  precedida  da  revisão  da 
botânica  geral. 

Capital  Federal,  12  de  setembro  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4.159  —  de  12  de  setembro  de  1901 

Abre  ao  Minietecio  das  Relações  Exteriores  o  credito  da  quão  tia  de 
150:000$,  em  ouro,  para  occorrer  ás  despezas  com  a  representaç&o 
brasileira  na  seguada  conferencia  internacional  americana,  que  se 
«euBÍr&  no  México. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n*  790 
desta  data,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores o  credito  da  quantia  de  150:000$,  em  ouro,  para  oe- 
•correr  to  des^zas  com  a  representação  brazileira  na  segunda 
conferencia  internacional  americana,  que  se  reunira  em  o 
mez  de  outubro  deste  anno  na  Capiial  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  Mexicanos. 

Capital  Federal,  12  de  setembro  de  1901,  13<>da  Republica. 

M.   Ferras  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  Magalhães, 


DECRETO  N.  4.160  — de  14  de  setembro  de  1901 

Crea  mais  ama  brigada  de  infantaria  de  Guardas   Kacionaes   na  co- 
marca de  S.  José  da   Boa  Vista,  no  Estado  do  Paraná. 

O  Prasideote  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  ezeciiQ&o  do  decroto  n.  431»  de  14  de  dezembro  de  1896, 
deereta: 

Artigo  único.  Fica  eroada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
4e  S.  Josd  da  Boa  Vista,  uo  Estado  do  Paraná,  mais  uma  liri-* 
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gada  de  iDfaiitam  com  a  desígoação  de  17»,  a  qual  se  coos- 
tituiri  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  49,  50  e  51, 
o  um  do  dl  reserva,  sob  n.  17.  que  se  organisarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  distriotos  da  .  referida  comarca ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  14  de  setembro  de  1901,  13*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabúw  B. ir  roso  Júnior» 


DECRETO  N.  4.161  —de  14  de  seteaíbro  de  1901 

Cera  mais  uma   brigada  da   infantaria  de  Guardas  Nacionaeã  na  co«^ 
marca   de  Corumbá,  no  Estado  de  Matto  Orosso« 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  L89ô, 
oercta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Corumbá,  no  Estado  de  Matto  Grosso,  mais  uma  brigada  de 
infantaria  com  a  designação  de  15*,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  43,  44  e  45,  e  um  do 
da  reserva,  sob  n.  15,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qua- 
lificados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  a^ 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  14  de  setembro  de  1901,  IS^^da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Cabcpos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4.162  — de  14  de  setembro  de  1901 

Crea  uma  brigada  de  cayallaria  e  mais  uma  de  infantaria  de  Guardas 
NacLonaes  na  comarca  de   Maranguape,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  UDico.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Maranguape,  no  Estado  do  Ceará,  uma  brigada  de  cavailarla 
c  mais  uma  de  infliotaria,  esta  com  a  designação  de  5S^,  qa» 
se  coMitituirá  de  três  ba^alliões  do  serviço  activo,  ns.  154, 155 
o  156,  e  um  do  da  reserva  sob  n.  52,  e  aquella  com  a  de  9^,  que 
se  constituirá  de  dous  regimentos,  a?.   17  e  Id,  os  quaes  se 
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etggaúmHú  oom  ot  goardatf  qualificado»  aos  dicrtrietos  da  wt^ 
rida  comarca ;  revogadas  as  disposiçõeaem  contrario» 

C«9>ital  FMeral,  14  áe  setembro  de  1901,  13»  da  RepiUica. 

M.  FERRAZ  DE  Campos  Sallbs» 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4.163  —  de  L4  de  setembro- de  1001 

Çresk  maia  wna  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co» 
aiar«a  de  Sam'Âaiia  do  Paranah^ba»  no  Esiado  de  Matto  Groaso. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bi*aziU 

Sara  execução  do  decreio  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  ld96, 
ecreta : 

Artigo  único»  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  SanVAnna  do  Paranahyba,  no  Estado  de  Matto  Grosso, 
mais  uma  brigada  de  infantaria  com  a  designaçâlo  de  16*,  a 
qual  se  constiTuirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  46, 
47  e  48,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  16,  que  se  organisarâo 
com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  co- 
marca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  14  de  setembro  de  1901,  13^  da  Republica* 

M.   Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4.164— de  14  de  setembro  de  1901 

Crea  maie  uma  brigada  de  infantaria  de   Gnardaa  Naeionaea  na  oo* 
marca  da  Capital  do  Estado  do  Amasonas.     j 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  exeoução  do  decreto  n»  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica*  creada^  na-  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  oapital  do  Estado  do  Amazonas  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria com  a  designação  de  âO*,  a  qual  se  constituíra  de  três 
batalliões  do  serviço  aptivo,  ns.  58,  59  e  60,  e  um  do  da 
lesDPva,  sob  n.  20,  que  se  organisarâo  com  os  guardas  qua* 

Pedor  Executivo    1901  «9 
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liflcados  nos  districtos  da  referida  comarca ;   revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  14  de  setembro  de  1901,  13""  da  Repablica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Ban*oso  Júnior. 


DECRETO  N.  4.165  —  de  14  db  setembro  de  1901 

Crea  mais  duas  brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacion&eB  na  co- 
marca da  Ribeira,  no  Estado  da  Babia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca da  Ribeira,  no  Estado  da  Bahia,  mais  duas  brigadas  de 
infantaria  com  as  designações  de  60*  o  61*,  as  quaes  se  con- 
stituirão de  três  batalhões  do  serviço  activo  e  um  do  da  re- 
serva, cada  uma,  aquelJes  sobns.  178,  179,  180,  181,  182  e  183, 
e  estes  de  ns.  60  e  61,  que  se  organisarâo  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comai*ca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

CapitJkl  Federal,  14  de  setembro  de  1901,  13«^a  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbb. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4.166  —de  16  de  setembro  de  1901 

Declara  caduca  a  patente  de  inyençSo  d.  942,  de  17  de  setembro  de  1899 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
■decreta: 

Artigo  único.  Pica  declarada  caduca,  de  conlbrmidade  com 
o  art.  58,  n.  7,  do  regulamento  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  8.820,  de  30  de  dezembro  de  1882,  a  patente  de  invenção 
n.  942,  de  17  de  setembro  de  1890,  concedida  á  South  American 
Wellsbach   Incandescent   Ligth   Company,   para    um  apparelho 
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illuminante  pa^a  bicos  de  gaz  ou  lâmpadas,  por  ter  cessado 
a  patente  original  oMida  pelo  Dr.  Cari  Auer  von  Wellsbach, 
em  Vienna  d* Áustria,  em   18  de  setembro  de  1885. 

Capital   Federal,  16  de  setembro  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 


DECRETO  N.  4.167  — de  16  de  setembro  de  1901 

ApproYa    a  rectificação  do  traçado  entre  a  estação  de   Kebouças,  da 
Estrada  de    Ferro    S.   Paulo  — Rio  Grande  e    a   Villa  da    Unia 
da  Yictoria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro 
S.    Paulo  — Rio    Grande,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  rectificação  dos  estudos, 
aos  quaes  se  refere  o  decreto  n.  l.í;63,  de  13  de  fevereiro  de 
1895,  do  trecho  comprehendido  entre  a  estação  do  Rebouças,  da 
Estrada  de  Ferro  S.  Paulo— Rio  Grande  e  a  villa  da  União  da 
Victoria,  visto  resultar  dahi  a  diminuição  de  treze  mil  du- 
zentos noventa  e  dous  metros  (13.292"^.)  na  extensão  do 
mesmo  trecho,  de  conformidade  com  a  planta  e  orçamento  que 
com  este  baixam,  rubricados  polo  director  geral  de  Obras  e 
Viação  da  Secretaria  de  Estado  da  Industiia,  Viação  e  Obras* 
Publicas. 

Capital  Federal,  em  de  setembro  de  1901, 13<)  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia» 


DECRETO  N.  4.168  —  de  21  db  setembro  de  1901 

Abre  ao  Ministério    da    Justiça  e   Negócios  Interiores,    por  conta  do 
exereicio  de  1901,  o  credito    supplementar    de    618:7501;,    sendo  : 
141:750$  á  irerba —  Subsidio   dos  Senadores  — e  477: 0C0|   á    verba 
—  Subsidio  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  29  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  e  ouvido  o  Tribunai  de  Contas^ 
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nos  termod  do  art.  70;  §  5^,  áo  i>egul«tmoato  appro^aáo  pelo 
decreto  n.  2.409,  de  S3  de  decsembro  de  1896,  ro^olTe  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e-  Negócios  Interiofed,  por  conta  do*  exer* 
cioio  de  L90I,  o  credMo  sappieopieistar  de  seiscenjboii  e  dezoito 
contos  setecentos  e  cincoenta  mil  réis  (618:750$),  sendo:  141:750$ 
â.  rerba^  Subsídio  dos  Senadores-^e  477:000$  á  verba  —  Subsidio 
dos  Deputados  — afim  de  oceorrer  ao  pagamento  das  despezas 
com  o  sul^idio  dos  senadores  e  deputados,  durante  a  prorogaçâo 
da  actual  sessâio  do  Congresso  Nacional  até  o  dia  2  de  outubro 
próximo  futuro. 

Capital  Federal,  21  de  setembro  de  lj901,  IS""  da  R^iiblica. 

M..  Ferraz  dp  Campos  Salles. 

9 

V  Sabino  Barroso  JUniar, 


DECRETO  N.  4.169— DB SM  db  SBTflMBao  M  1901 

Abre  ao  Minieterio  da  Justiçar  e  Nf>gO€io6    Interiores,  por»  oDa^a   d» 
exercício  de  1901,  o  credito  supi^lementar  de  78:700$,  sendo:  32:700^ 
ár  verba— Secretaria    do    Senadp-^  e  46:000$  á  verba  *  Secretaria 
da  Camará  doe  ]>epaiados, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidba  do  Brasil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  29  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  I90D,  e  ouvido  o  Tribunal  de  Contas, 
nos  termos  do  art.  70,  g  5^,  do  rogulameuto  approvada  pelo  de- 
creto n.  2.409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  c  Negócios  Interiores,  por  conta  do  exeroicio 
de  1901 ,  o  credito  supplementar  de  setenta  e  oito  contos  e 
setecentos  mil  réis  ( 78:700$ ),  sendo  :  32:700$  á  verba  -—  Secre- 
taria do  Senado  —  e  4{3:000$  à,  verba  —  Secetaria  da  Camará 
dos  Deputados — alim  de  oceorrer  ao  pagamento  das  despezas 
com  03  serviços  de  stenographia,  reacção  e  publicação  dos 
debates  do  Congresso  Nacional,  durante  a  prorogaçâo  da  actual 
sessão  legislativa  até  o  dia  2  de  outubro  próximo  futuro. 

Capital  Federal,   21  de  sstembro  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  DE  Càmfos  Sali;BS. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


\ 
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DSCRBTO  N.  4.170  —  Dfi  ^1  dg  ecTEMBRO  b£  1901 

CNft  aiâlk^Blua  brigttda  de  infantaria  4»  OaMdas  Naeionaei  na  eomavea 
dt  Santa  liMpoldina,  w>  Etlado  do  Etpirito  Santo. 

O  Pfcisideiite  da  ftepablioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
etecuçSo  do  decreto  i^.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Santa  Leopoldina,  no  Estado  do  Espirito  Santo,  mais  uma  bri- 
«^a  de  infò;n{taria  com  a  deslgnaçae  de  23%  a  qual  se  constl^ 
xairá  de  três  batallioes  do  serviço  activo,  ns.  67,  68e  69,  e  um 
do  da  reserva,  sob  n.  S3,  ^e  se  organisufto  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  rovogadas  as 
«fisposigões  «m  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  setemlbro  de  1901,  IS''  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior^ 


DECRETO  N.  4.171  —  DB  21  de  setembro  de  1901 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Õuardas  Nacionaes  na oo- 

maroa    de  Ipú,   no  Eatado  do  Ceará» 

O  Preddente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil ,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta : 

Artigo  uaico.  Eica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Ipú,  no  Estado  do  Ceará,  mais  uma  brigiwia  de  infantaria 
còm  a  designação  de  53^,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalbões 
do  serviço  atftivo,  ns.  157,  1S8  -e  159,  e  um  do  da  reserva,  m^ 
n.  5B,qHe  se  or^anisario  oom  os  guardas  quálillcados  nos  dis- 
trictos da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capital  Federal,  21  de  setembro  de  1901,  13»  daRepublíoa. 

M.  Ferraz  DE  Campos  SALLfis. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.  4.17â  —  de  SI  de  setembro  de  liN)l 

Crea  três  brigadas  de  iaíanUiria  e  uma  dd  caT&llaria  de  Oiuirdas  N»- 
cioaaes  na  comarca  de  Santo  Amaro,   no   Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1996,  de- 
creta: 

Artigo  uQico.  Fíca^i  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Santo  Amaro,  no  Estado  da  Bahia,  três  brigadas  de  iníkn- 
taria  e  uma  de  cavallaria,  aquellas  com  as  designações  de  6S^, 
63^  e  64*  que  se  constituirão  de  três  batalhões  do  serviço  activo 
e  um  do  da  reserva,  cada  uma,  sob  ns.  184, 185,  186,  187,  188, 
89,  190,  191  e  192,  e  62,  63  e  64  e  esta  com  a  designação  de  8l\ 
qUe  se  constituirá  de  doiis  regimentos,  ns.  61  e  62,  03  quaes  se 
^rganisarão  com  os  guardas  qualificado i  nos  districtos  da  referida 
^omarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  21  do  setembro  de  1901,  13<*  da  Republica. 

M.   Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior» 


DECRETO  N.  4.173  — de  21  de  setembro  de  1901 

Crea  mais  uma  brigada  do  infantaria  de  Quardas  Nacionaes   na  co*' 
marca  da  CApital  de  do  Estado    S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta  : 

Artigo  único.  Fca  croada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  da 
Capital  do  Estado  de  S.  Paulo  mais  uma  brigada  de  infantaria 
cora  a  deiignação  de  82*,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  244,  245  e  246,  e  um  do  da  referva,  sob 
n.  82,  que  se  organisarào  com  os  guardas  qualificados  nos  dis- 
trictos  da  referida  comarca;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capital  Federal,  21  do  setembro  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.  4.174  — de  21  de  setembro  de  1901 

Crea  duas  brigadas  de  cavallaria  e  mais  uma  de  infantaria  de  Guardas 
Naclonaes  na   comarca  de  Itú,  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU,  para 
execu^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Itú,  no  Estado  de  S.  Paulo,  duas  brigadas  de  cavallaria  e 
uma  de  infantaria,  aquellas  com  as  designações  de  34*  e  35*, 
Que  se  constituirão  de  dous  regimentos,  cada  uma,  sob  ns.  67, 
6i8,  69  e  70,  e  esta  com  a  de  83*  que  se  constituirá,  de  três  ba- 
talh?:^  do  serviço  activo,  us.  247, 248  e  249,  e  um  do  da  reserva, 
sobn.  83,  03  quaes  se  organisarâo  com  os  guardas  qualificados 
nos  distrlctos  da  referida  comarca  ;  revogadfas  as  disposições  em 
contrario. 

.Capital  Federal,  21  do  setembro  de  1901,  13<'  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior* 


DECRETO  N.  4.175  — de  25  ds  sbt£Mbro  de  1901 

Altera  a  4«  reg«a  das  que  baixaram  com  o  decreto  n.  3,238,  de  28  de 

março  de  1899. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brtzif, 
attendendo  ao  que  lhe  expoz  o  Ministro  de  Estado  dos  NegOr 
cios  da  Marinha, 

Decreta: 

As  torpedeiras  destinadas  &  defesa  de  costas,  portos  e  rios 
constituirão  uma  Divisão,  de  commando  de  capitão  de  mar  e 
guerra,  com  a  designado  de  Divisão  de  Torpedeiras,  flcando 
assim  alterada  a  4*  regra  das  que  baixaram  com  o  decreta 
n.  3.238,  de  28  de  março  de  1899. 

Capital   Federal,  25  de  setembro  de    1901,  W  da  Republica» 

M.  Ferraz  dK  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Ltij. 


■ 
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DECKETO  N.  4.177  (*)  ^  PS  28  XXB  SBTraiBEO  im  1901 

D&  instrueções  para  a  eleição  de  Preiidante  e  de  Vice-Preeidente 

da  Republica. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Resolye»  na  eaníbmiidade  do  art.  48,  n.  1,  da  Constitui^ 
Federal,  qne,  na  elei^  a  qno  se  terá  de  proceder,  no  dia  1  de 
mairgo  rjudoorov  para  os  cargos  de  Presidente  e  de  Viee-Presí- 
dente  da  Republíoa,  se  obserTem  as  Instnicções  qne  a  este 
afQompaoliaB,  assignadas  pelo  MíaifltnD  de  Bstado  da  Justiça 
e  N^ocios  Interiores. 

Capital  Federal,  28  de  setembro  de  1001»  13»  da  R6|Hibliea« 

M*   Ferraz  i>e  CàMPOs  Saixbs. 

Sabifio  Barroso   Júnior» 

Instracçiies  para  a  eleiçãa  de  1  de  março  próximo  vindouro,  a 
i)ue  se  refere  e  decreto  Oi  4i177  desta  data 

CAPITULO  I 

X>A     BLBIÇla 

Art.  !.•  Na  elelçEo  para  os  cargos  de  Presidente  e  *dé 
Vioe-Presidente  da  Republica,  a  que  se  ha  de  proceder  a  I  de 
marco  próximo  vindouro,  os  eloitores  votarão  perante  as  mesas 
já  eleitas^na  forma  do  art.  40,  g  3<>,  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro 
de  18^2,  para  servir  em  todas  as  eleigSes  federaes  ^oe  se 
realizarem  durante  o  periodo  da  actual  legislatura. 

Paragrapho  único.  Para  as  mesas  nas  secções  que  houverem 
accrescido,  em  virtude  do  alistamento  de  novos  eleitores  em 
nvmero  ezeedonte  ao  máximo  determinada  na  lei,  serão  noana- 
des*  vinte  dias  antes  da  eleiçio,  os  respectivos  mesarias. 

(Lei  n.  35»  de  96  de  janeiro  de  1892,  art.  40  combinado  oonr  o 
de  n.  38.) 

Art.  2.*  O  presidente  do  Qovemo  Municipal  commanlcari, 
«té  20  de  fevereiro  do  anno  próximo,  nos  Estados,  ao  respeetivo 

S residente  ou  governador,  e  no  Districte  Federal,  ao  Ministro 
o  Interior,  o  numero  de  secç9es  em  que,   nos  termos  dos 
arts.  38  e  seguintes  da  lei  n.  35,  tiver  sido  dividido  o  monicipio 

(*)  Com  o  a.  4.176  nSo  hoare  aoto  algam* 
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«  O  Dlrtrioto  Federal,  e  o  nnmero  de  eletiores  de  cada  aeogio, 
ineliudTe  «s  aootenidas. 

§  1>  O-presideiUeoa  ^oreniador  do  Datado  -e  o  Ministro  do 
Interiorv  em  vista  deens  eommaaioagãeB  (que  requisitarão 
quando  foliarem),  onaniaario  um  quadro,  conforme  o  modelo 
annexo,  contendo  todos  os  municípios  do  Estado  e  todas  as  ft*e- 
guezias  do  Districto  Federal,  e  bem  assim,  guardada  a  ordem 
numérica,  o  numero  de  secções  de  cada  município  e  freguezia  e 
o  numero  de  eleitores  de  cada  sec^. 

§  2.^  Desse  quadro  remetterão,  antes  do  dia  da  eleição,  uma 
eôpia  authontica  ao  presidente  da  junta  apuradora  do  Estado 
ou  do  Distrioto  Federal,  e  outra  ao  rice-presidente  do  Senado. 

(Lei  n.  347,  de  7  de  dezembro  de  1895,  art.  1*.) 

Art.  3.«  Nos  municípios  em  que,  por  qualquer  motivo,  não 
se  .houver  ainda  procedido  ás  diligencias  recommendadas  pelo 
art.  39  da  lei  q.  ^,  nem  á  nomeação  das  mesas,  os  presidentes 
das  oomníissões  Municipaes  cumprirão  desde  Já  o  que  se  acha 
diiqMQSto  na  mesma  lei,  e,  em  tempo  oppo^uno,  os  presidentes 
dos  Governos  Municipaes  providenciarão  para  a  organisaçSo 
das  ditas  mesas. 

Paragrapho  único.  Si  o  presidente  do  Governo  Municipal 
ou  qualquer  outro  membro  ou  o  secretario  deixar  de  fazer,  no 
prazo  legal,  a  convocação  para  nomeai  das  mesas  eiei- 
láiraesv  qualquer  immediato  em  votos  poderá  Cazel-«. 

<DeoTOtoB.  Ld66,  de  7  de  fevereiro  de  18M,  art.  S"*;  e  decreto 
legislativo  n.  184,  de  23  de  setembro  de  1893,  art.  S^.) 

Art.  4.<>  Vinte  dias  antes  da  elel(^,  o  presidente  da  com- 
mi»du>  municipal  mandará  afflxar  etútaes  e  publical-os  pela 
in^rensa,  convidando  os  eleitores  a  dar  o  seu  voto,  declarando 
o  oia,  log  vr  e  hora  da  eleição  e  o  numero  de  nomes  que  o  eleitor 
deve  incluir  em  suas  cédulas,  e  prevenindo  a  discriminação  doe 
^envolucros. 

(Lei  n.  35,  act.  39,  g  ^^) 

Art.  5.*  "Quando  o  preeMente  da  dWimisHii»  municipal,  ató 
«ioeo  diae  antes  da  elei^,  não  tiver  puUioado  o  edital  com  a 
designa^  dos  edifícios  em  que  se  devam  effectuar  os  trabalhos 
'elaitorMB,qnflílquer  dos  mônbvos  eléitoe  para  as  mesas  eleito- 
9MS  paderA  Ihiel-o,  devendo  tal  designação  prevalecer  em  re- 
lação aqaaiqaer  outra  que peafeariormeaEte  ae realize. 

(Lei  n.  85,  art.  39,  §  8«.) 

Art.  6.*  O  preeidente  da  fioiiim<aBgi^'""i"iQipal  fora,  em  tempo, 
estínãÚTcôpuai  authenticas  do  alistamento  das  secções,  segundo 
•a  divino  effeotuada,  para  serem  remettidas  aos  presidentes 
das  ra^peotivas  mesas* 

.Paragruho  onico.  A  .remessa  dessas  o^as  será  feita  pelo 
Correio,  sob  registro,  ou  por  olficial  de  Justi^ça,  cun\prindo 
áquflUe  a^iuem  íot  enisegus  aaeusar  o  ceoeeimento. 

«4LBi»n«Jã,:ari.éL) 
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Art.  7.^  Quando,  até  oito  dia3  antes  da  eleito,  o  presidente 
da  mesa  não  tiver  recebido  a  cópia  do  alistamento  referente  á 
sua  secção,  poderá  qualquer  dos  membros  delia  requisital-a  do 
secretario  da  Municipalidade,  o  qual,  sob  pena  de  responsabili- 
dade, satisfiirá  immediatamente  á  requisição. 

(Lei  n.  35,  art.  42.) 

CAPITULO  1 1 

DO  PROCESSO  ELEITORAL 

• 

Art.  8.0  Os  membros  das  mesas  eleitoraes  reunír-se-hao  no 
dia  da  eleição,  ás  9  horas  da  manhã,  no  loffar  designado,  e  ele- 
gendo, á  pluralidade  de  votos,  o  seu  presidente  e  o  secretario, 
aquelle  designará,  de  entre  os  demais  membros,  os  que  devam 
fazer  a  chamada  dos  eleitores,  recober  as  listas  e  examinar  os 
títulos,  lavrando  o  sébretario  immediatamente  a  acta,  em  livro 

Sroprio,  aberto,  numerado,  rubricado  e  encerrado  pelo  presi- 
en te  do*  Governo  Municipal. 
A  eleito  começará  e  terminará  no  mesmo  dia. 

(Lei  n.  35,  art.  43.) 

Art.  9.*  Proceder-se-ha  á  eleição  sempre  que  comparecer,  ao 
menos,  um  dos  membros  da  mesa,  até  ás  10  horas  do  dia  mar- 
cado para  ella. 

Neste  caso,  o  mesario  presente  convidará  dous  dos  eleitores  da 
socção  e  com  elles  elegerá  os  outros,  que  f  unccionarão,  até  o 
fim  dos  trabalhos,  sob  sua  presidência. 

§  1.»  Si  comparecerem  dous  mesarios,  cada  um  convidará  um 
dos  eleitores  presentes  e  os  quatro  elegerão  o  quinto,  que  será 
escolhido  á  sorte,  si  houver  empate. 

§  S.o  Si  comparecerem  três  mesarios,  convidará  a  mesa  dous 
dos  eleitores  presentes  aflm  de  occupar  os  logares  vagos. 

§  3.*  Quando  comparecer  mais  de  um  dos  mesarios  e  nenhum 
for  o  presidente,  este  será  substituído  pelo  mais  velho  da- 
quelles. 

§  4.0  Cada  eleitor  votará  na  secção  em  que  estiver  alistado. 
Si,  noróm,  até  ás  10  horas  do  dia  da  eleição  não  comparecer 
nennum  dos  mesarios  da  secção,  os  eleitores  desta  poderão 
votar  em  outra  qualquer  secção,  onde  seus  votos  serão  {onuulos 
em  separado  e  detidos  os  diplomas  até  terminar  a  apuração. 

§  5.<>  Installada  a  mesa,  terá  começo  a  chamada  dos  eleitores, 
pela  ordem  em  qu3  estiverem  na  respectiva  cópia  do  alista- 
mento . 

A  falta  dessa  cópia  de  alistamento,  porém,  não  impedirá  o 
recebimento  das  cédulas  dos  eleitores  que  comparecerem  e  exhi- 
birem  os  seus  títulos  devidamente  legalizados. 

§  f  .*»  O  eleitor  não  será  admittido  a  votar  sem  apresentar  o 
seu  titulo,  não  podendo,  em  caso  algum,  exhibido  este,  lhe  ser 
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rocusado  o  voto,  nem  tomado  em  separado,  excepção  dos  casos 
previstos  no  §  4<>  deste  artigo  e  no  §  5»  do  art.  11  destas 
instrucçoes. 

No  dia  da  eleição,  ití  nenhum  dos  mesarios  hourer  ainda  rece- 
bido a  cópia  do  alistamento,  a  eleição  se  realizará  fazendo-se  a 
chamada  por  qmalquer  cópia,  que  será  posteriormente  authenti- 
cada,  ou  mesmo,  na  falta  de  cópia^  se  procederá  á  eleição  sem 
chamada,  sendo  admittidos  a  votar  todos  os  eleitores  que  se 
apresentarem  munidos  de  seus  titules. 

§  7.<>  O  recinto  em  que  estiver  a  mesa  eleitoral  será  separada 
do  resto  da  sala  por  um  gradil,  próximo  daquella,  para  que  pos- 
sam os  eleitores  presentes  fiscalizar  de  'fora  do  recinto  todo  cy 
processo  eleitoral ;  dentro  do  recinto  e  junto  aos  mosarios  es- 
tarão os  flscaesdos  candidatos. 

§  Ô.<»  Antes  da  chamada,  a  urna  será  aberta  e  mostrada  ao 
eleitorado,  para  que  verifique  estar  vasia. 

§  9."*  O  eleitor,  logo  (\\xq  tenha  depositado  na  urna  duas 
cédulas,  manuscriptas  ou  impressas,  em  envolucros  distinctos, 
uma  —  para  Presidente  da  Republica  —  e  outra  —  para  Vice- 
Presidente  da  Republica,  assignará  o  livro  de  presença,  aberto, 
numerado,  rubricado  e  encerrado  pelo  presidente  da  commissão 
municipal. 

§  10.  A  eleição  será  por  escrutínio  secreto.  A  urna  se  con- 
servará fechada,  á  chave,  emquanto  durar  a  votação. 

(Lei  n.  426,  de  7  de  dezembro  de  1896,  art.  1<>  eparagraphos  ; 
Decr.  n.  1.668,  art.  7^  §§  3*,  4",  5»,  6^  8°  e  9^  ;  e  lei  n.  35, 
art.  43,  §§  3»,  4«,  5»,  6%  8*  e  9». ) 

Art.  10.  Será  licito  a  qualquer  eleitor  votar  por  voto  desco- 
berto, não  podendo  a  mesa  recusar-se  a  acceital-o. 

Paragrapho  único.  O  voto  descoberto  será  dado  apresentando 
o  eleitor  duas  cédulas,  que  assignará  perante  a  mesa,  uma  das 
quaes  será  depositada  na  urna  ea  outra  lhe  será  restituída, 
depois  de  datada  e  rubricada  pela  mesa  e  pelos  fiscaes. 

(Lei  n.  426,  art.  8*.) 

Art.  11.  Terminada  a  chamada,  o  presidente  fará  lavrar  ura 
termo  de  encerramento,  em  seguida  á  assignatura  do  ultimo 
eleitor,  no  qual  será  declarado  o  numero  dos  que  houverem 
votado. 

§  l.«  O  eleitor  que  comparecer  depois  de  terminada  a  chamada 
e  antes  de  se  começar  a  lavrar  o  termo  de  encerramento,  no 
livro  do  presença,  será  admittido  a  votar. 

Nessa  occasião  votarão  os  mesarios  que  não  tiverem  seus 
nomos  incluídos  na  lista  da  chamada,  por  estarem  alistados  em 
outra  secção,  os  eleitores  de  que  trata  o  §  4<>  (2*  parte)  do  art.  9* 
destas  instrucções,  eos  fiscaes,  que  forem  eleitores. 

§  2.<*  Lavrado  o  termo  de  encerramento  no  livro  de  presença, 
passar-se-ha  á  apurado,  pelo  modo  seguinte:  aberta  a  urna  pelo 
presidente,  contará  este  as  cédulas  recebidas,  e,  depois  de  annun- 
ciar  o  numero  deUas,  as  emmaçará  de  accordo  com  os  rótulos, 
recolhendo-as,  logo  após,  á  dita  urna.  A'  proporção  que  o  pre-^ 
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.-aidente  da  mesa  proceder  i  leitora  <âe  oada  eedala  que  tirar  4a 
orna,  pasBal-a-ha  aos  mesaríos  e  fiseaes,  para  fiusepem  a  9«rt^ 
flcaçSo  dos  nomes  lidos. 

§  3.<»  Embora  não  «e  ache  fechada  por  tedw  os  laáos  algvna 
eedula,  serA,  i^  oMante,  aparata. 

§  4.«  BaB  oedalas  qne  contiverem  mais  te  um  nome  «6  MB€è 
apurados  os  que  oooaparem  o  primeiro  iogar,  desprezados  es 
outros. 

§  õ.*"  Serão  apuradas  em  separado  as  cédulas  que  ccfOúy^ 
rem  altoracão  por  fklta,  augmento  ou  suppressão  de  sobr^iome 
ou  appellido  do  cidadão  Totado,  ainda  que  se  iiellra  TisiTeft* 
mente  a  individuo  determinado. 

§  6."*  IVâo  serão  aparadas  as  cédulas : 

a)  quando  contiverem  nome  xiscado  oo  stttotítaide,  decluai- 
ç&o  contraria  á  do  rotute,  ou  gnando  sus  houver  tndjoa^fl» 
envc^ucro ; 

b)  quando  se  enoontrar  maás  de  ms&a  dsotecde  um  só^nv»- 
lucre,  quer  sejam  escriptas  am  papeis  ssjpamdos,  quer  lOÊk 
delias  ao  pp^nio  anvoluofo. 

§  7.<>  As  cédulas 'e -eu voloero  a^que  se  Teiftrem  eft  gg  5*  etl^v 
devidamente  rubricados  pela  mesa,  serâo  remettidos  ao  psdar 
competente,  com  as  respectivas  actas. 

(Lei  n.  35,  art  43,  §§  7%  10,  11,  12  e  13  ;  elei  n.  426,  art  l\ 
S  4»,  earts.  ©•  elO-) 

Art.  12.  Concluída  a  votação  e  dopeis  de  iavi%de  o  termoiAa 
encerramento  no  iivro  de  assif^atinras,  a  mesa  dará  aos  cin- 
didatos,  ou  aos  iscaes,  boletim  assignaao  por  -ella,  deelarando 
-o  numero  de  eleitores  que  tiverem  comparecido  e  votado ;  e, 
depois  da  apuragào,  lhes  entregará  outro,  também  assignada 
por  ella, 'Contando  a  vota^  que  houver  obtido  cada  um  doa 
candidatos. 

§  1.*  Os  ílscaes  passarão  recibo  de  ambos  «os  boletins,  no  acto 
da  entrega  de  oada  um  delles,  e  disto  se  deverifaizer  menção  na 
acta,  como  também  si  os  fiscacs  se  recusarem  a  passar  os  ditos 
rocibos.  Estes  boletins,  com  as  firmas  dos  .mesaríos  reconhecidas 
por  t  ibollião,  poderão  ser  apresentados  na  apurai  geral  da 
eleição,  para  substituir  a  acta. 

§  2.»  O  presidente,  em  seguida,  prodamariL  o  resultaftoda 

eleição,  pela  lista  de  apuração,  procedendo  a  qualquer  veriftea- 

-ção,  si  alguma  reclama^  for  aposentada  por   mesario,  fisciaí 

ou  eleitor,  e  fkvá,  lavrar  a  acta  no  livro  próprio,  a  qual  6er&  as- 

signada  pelos  mes^ios,  .tesaes  e  eleitores  que -o  quizerem. 

(Lei  n.  35,  avl.  48,  gg  »e  i«  ;  aMn.  dSB,  aH.  ^.) 

Art.  13.  O  candidato  poderá  anresehtar  como  fiscal,  em  qttd* 
-quer  secção  do  ttunidpio,  um  eleitor  de  oiítra  secção  ouiMurochla» 
;8endo,  na  seoc&o  que  nsealitar,  npurado  o  sen  v^to. 

(liOin,  4^  «ai*  8».) 
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Mei.  14.  Poderá  s^ftKaloa  membro  das  mmas  eleltoraes  o- 
eidaáão  brasnlairo  que-  teaha  as  oondigitos  da  elegibilidade», 
embora  não  esteja  austado  eleitor.  - 

(Lei  a.  426,  art.  4».) 

AH*  15.  O  oflioio  de  nomea^^  do  âacal  poderl  ser  entregue  e 
este  Àinccionar  em:  qualquer  estado,  em  que  se  aohe  o  processo 
etelJoraL 

^>i  n.  4S6,  art.  3».) 

Art.  16.  Sob  pretexto  algum  poderSo  ser  recusados  os  fisoaes- 
apresentados  pelos  candidaios  ou  por  um  grupo  de  30  eleitores, 
ao  menos,  nos  termos  dos  §§  16  e  17  do  art.  43  da  lei  n.  35,  de 
26  de  janeiro  de  1892. 

(Lei  n.  426,  art.  Ô*».) 

Art.  17.  A  reoQsa  dos  fiaoaes,  bem  eomo  dos  mesarios  effe- 
ctiTos  ou  seus  suppleotes,  na  falta  destas,  oomtitairá  nullidade 
insanayel,  âcando  saivo»  neste  caso,  aos  eleitores  o  direito  de 
DEizer  suas  declarações  perante  os  tabelliães  e  autoridades  ju- 
diciarias ou  votar  a  descobei^to  perante  a  mesa  da  secção  mâis^ 
próxima. 

(Lei  n.  426,  art  7o.) 

Art.  18.  Na  acta  da  elei<^  deverão  sertransoriptos  os  nomes 
dos  cidadãoi  votados,  com  o  numero  de  votos  que  obtiver  cada 
Hm,  sendo  inscriptos  estes  em  ordem  numerioa. 

Da  mesma  acta  constará: 

a)  o  dia  da  elBi(^  e  alioi*a  em  que  teve  começo ; 

b)  o  numero  dos  eleitores  que  não  tiverem  comparecido  ; 

c)  o  numero  de  cédulas  recebidas  e  apuradas  promiscuamenter 
piara  cada  eleição  ; 

<Q  o  numero  das  recebidas  e  apuradas  em  separado,  com  de- 
claração  dos  motivos,  os  nomea  dos  votadoj  e  os  dos  eleitores 
que  delias  forem  portadoi*es ; 

e)  os  nomes  dos  mesarios  que  não  assignarem  a  aota,  desla* 
rando-se  o  motivo-; 

SOS  nomes  dos  cidadãos  que  assignarem  no  livro  de  presença. 
79  eleitores  que  o  não  puderem  fazer  ; 
g)  todas  as  occurrencias  que  se  derem  no  processo  da  eleição. 

(Lei  n.  35,  art.  43,  g  18.) 

Art.  19.  Qualquer  dos  mesarios  poderi  aa»igitar-s»— vencido 
^-na.acta,  dando  os  motivos  ;  no  caso  de  nao  querer  a  maioria 
da  mesa  assígaal-a,  deverão  í^z8l--o  os  demais  mesarios  e  os- 
âscaes,  que  convidarão  para  isso  os  eMtores-que  o  quiserem* 

(Lei  n.  35,  art.  43,  §  19.) 

Aist'.  20.  Cada  fiscal  terá  o  direito  de  tirar  cópia  da  acta, 
subscrevendo-a  o  presidente  e  os  mesarios. 

(Lei  n.  35,  art.  43,  §  20.) 
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Ari.  21 .  Finda  a  elei^  e  lavrada  a  acta,  será  esta  imme- 
-diatamente  traD8críi>ta  no  livro  de  notas  do  tabellião  on  oatro 
qualquer  serventuário  de  justiça  ou  escrivão  ad  hoc^  nomeado 
pela  mesa,  o  qual  dará  certidão  a  quem  a  pedir. 

§  l.<»  A  transcripção  da  acta  por  escrivão  ad  hoc  será  feita 
«m  livro  especial,  aberto  pelo  presidente  da  commis^Lo  seccio- 
nal e  rubricado  por  nm  dos  membros  da  minoria. 

§  2.^  A  distribuindo  dos  tabelliães  e  serventuários  de  justiça 
incumbe  ao  presidente  da  commissão  municipal,  o  que  íkrá  pn- 
blico  por  edital,  com  antecedência   de  10  dias,  pelo  menos. 

§  3.<>  A  transcripção  da  acta  devera  ser  assígnada  pelos  mem- 
bros da  meia,  âscaes  e  eleitores  presentes  que  o  qnizerem. 

(Lei  n.  35,  art.  43,  §  20.) 

Art.  22. Qualquer  eleitor  da  secção  e  bem  assim  os  ftscaes  po- 
derão  offerecer  protestos,  por  escripto,  relativamente  ao  pro- 
cesso da  eleição,  passando-se  recibo  ao  protestante. 

Estes  protestos  serão  rubricados  pela  mesa,  que,  contra-pro- 
tcstandoou  não,  appensal-os-ha  ã  cópia  da  acta,  que  serã  remet- 
tida  ã  respectiva  junta  apuradora. 

(Lein.  35,  art.  43,  §21.) 

Art.  23.  A  mesa  funccionarã  sob  a  direcção  do  presidente,  a 
quem  cumpre,  de  accordo  com  os  mesarios,  resolver  as  questões 
que  se  suscitarem,  regular  a  policia  no  recinto  da  as^mbléa, 
fazendo  retirar  os  que  perturbarem  a  ordem,  prender  os  que 
eommetterem  crime,  lavrar  o  respectivo  auto,  remetteudo  im- 
/  mediatamente,  com  o  mesmo  auto,  o  delinquente  ã  autoridade 

competente. 

Não  seiuo  permittidas  aos  mesarios  discussões  prolongadas. 

(Lei  n.  35,  art.  43,  §  23.) 

Art.  24.  A  substituição  dos  mesarios  que  faltarem  far-se-ha 
I  independentemente  de  aviso  ou  communicajção  dos  impedidos, 

■desde  que  constar  aos  substitutos  a  falta  de  qualquer  membro 
effectíYd.  Na  falta  dos  supplentes,  os  membros  presentes  no- 
mearão quem  os  substitua,  de  accordo^  com  estas  instracções. 

'  (Lei  n.  35,  art.  43,  §  24,  combinado  com  os  arts.  1<»  e  4*da 
lein.  420.) 

Art.  25.  A  eleição  e  apuração  não  deverão  ser  interrompidas 
sob  qualquer  pretexto. 

(Lei  n.  35,  art.  43,  §  25.) 

Art.  26.  £*  expressamente  prohibida  a  presença  de  força 
publica  dentro  do  ediâcio  em  que  se  proceder  á  'ekição  •  em 
suas  immediações,  sob  qualquer  fundamento,  ainda  mesmo  á 
requisição  da  mesa,  para  manter  a  ordem. 

(Lein.  35,  art.  43,  §  26.) 

Art.  27.  Si  a  mesa  não  acceitar  os  prcftestos  de  qTi:^  tratai 
art.  22,  poderão  estes  ser  lavrados  no  livro  de  no^as  do  tabel- 
lião, dentro  de  24  horas  após  a  eleito. 

(Lei  n.  35,  art.  43,  §  27.) 
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Art.  28.  Os  livros  c  mais  papeis  concernenios  á  eleição  devem 
ser  remettidos,  no  prazo  de  10  dias,  ao  presidente  do  Governo 
ManicipaU  Afim  de  serem  recolhidos  ao  archivo  da  Munici- 
palidade. 

(Lein.  35,  art.  43,  §88.) 

Art.  29.  Terminada  a  eleiçSo,  a  mesa  eleitoral  fará  ei^traliir 
três  cópias  da  acta  respectiva,  inclusive  a  acta  da  forma^^o  da 
mesa,  e  das  assignaturas  dos  eleitores  no  livro  de  presença,  as 
quaes,  depois  de  assignadas  pelo3  mesarios  e  concertadas  por 
Ubellião  ou  qualquer  serventuário  de  justiça  ou  escrivão  ad  noc, 
serão  enviadas,  registradas  pelo  Correio  e  no  prazo  máximo  de 
três  dias:  uma,  ao  vice-presidente  do  Senado  ;  uma,  ao  presi- 
dente da  junta  apuradora,  e  ama  ao  juiz  seccional  do  Estado, 
ou  ao  Supremo  Tribunal  Federal  na  eleição  que  tiver  logar  no 
Districto  Federal. 

(Lei  n.  347,  art.  2".) 

Art.  30.  Não  ha  incompatibilidade  de  natureza  alguma  entre 
os  membros  da  mesa  eleitoral  ou  das  juntas  apuradoras  entre  si. 

(Lein.  426,  art.  11.) 

Art.  31 .  Não  é  motivo  de  nuUidade  ter  í^inccionado  na  mesa 
eleitoi*al  um  dos  últimos  suppientes,  tendo  comparecido  ã  eleição 
e  votado  o  mesario  eíTectivo  ou  algum  dos  primeiro^  suppientes, 
desde  que  nenhum  destes  se  tenha  aj^resentado  a  assumir  o  seu 
logar,  nem  tenha  reclamado  a  substituição. 

(Lei  n.  426,  art.  12.) 

Art.  32.  Não  ó  também  motivo.de  nullidade  a  falta  de  assi-. 
gnatura  ou  rubrica  do  algum  dos  mesarios  ou  dos  âscaes,  desde 
Que  a  mesa  declare  o  motivo  por  que  deixaram  de  fazel-o  e  não 
nque  provado  que  ella  o  houvesse  obstado. 

(Lei  n.  426,  art.  13.) 

CAPITULO  III 

DA    APURAÇÃO     DA    ELEIÇlO 

Art.  33.  Trinta  dias  depois  de  finda  a  eleição,  reunidos  na 
sala  das  sessões  do  Governo  Municipal,  nas  Capitães  dos  Estados 
e  no  Districto  Federal,  o  presidente  do  mesmo  Governo,  os  cinco 
membros  mais  votados  e  os  cinco  immediatos  ao  menos  votado, 
proceder-se*ha  á  apuração  dos  votos  da  eleição,  observando-se 
as  disposições  seguintes: 

8  1."  O  dia,  logar  e  hora  para  apuração  senio  pelo  dito  pre- 
sidente annunciados  pela  imprensa  e  por  edital  aínxado  na  porta 
do  edifício  da  Municipalidade,  com  antecedência  de  três  dias, 
pelo  menos,  sendo  convidados  todos  os  que  devam  tomar  parte 
neste  trabalho. 

g  2.0  A  apuração  devera  terminar  dentro  de  20  dias  da  data 


do  começo  dos  tri^MdiíMy  0  se  ílstpft  p^a»  antiíeaticas  reodiiaff 
e  pela»  certidões  que  íbrem  apresentadas  por  qoaiqvar  aisitiir, 
desde  que  nenhum»  duTídtt  ofléreçam»  lavrando-se*  diariai- 
mente,  uma  acta,  em  que  se  dirá.,  em  resumo,  o  trabalho  íbito 
no  di.i,  designando-se  o  total  da  votação  de  cada  cidadão* 

§  3.<*  As  sessões  da  junta  apuradora  serio  publicas^  e  os  elei- 
tores que  comparecerem  e  os  fiscaes,  em  qualquer  numero,  que 
forem  perante  eilas  apresentados  pelos  candidatos,  ped^So 
assignar  as  actas. 

§  4.^  Installada  a  junta,  o  presidente  fiirá  abrir  os  officios  m» 
cebidos,  e,  mandando  contar  as  authenticas,  designam  um  do9 
membros  para  proceder  á  leitura^  e  diridirá  por  lettras,  entre 
08  demais,  os  nomes  dos  cidadãos  Totados,  para  qne,  com  toda  a 
regularidade,  se  proceda  á  apuração,  que  será  Ibíta  em  roz  alta. 

1 5.<*  Não  se  realizando  a  reunião  da  janta  no  dia  mareado,  9 
presidente  designará  o  dia  immediato,  Ikzendo  pubttco  por 
edital,  que  sempre  será  publicado  na  imprensa,  existinéo  esta. 

§  6.0  A'  junta  apuradora  cabe  somente  sommar  os  votos  con- 
stskntes  das  authenticas,  devendo,  todavia,  mencionar  na  ac^ 
qualquer .  duvida  que  tenha  sobre  a  organisaçao  de  alguma 
mesa  de  secção  eleitoral,  bem  como,  expressamente,  os  rotos 
obtidos  pelos  candidatos  nessa  secção. 

Outrosim,  deverão  ser  declarados  na  acta,  al^n  da  toda^  aa 
occurroncias,  os  motivos  pelos  .quaes  ajunta  for  levada  a 
apurar  os  votos  tomados  em  separado  pelas   mesas  seccionaes. 

§  7.°  Em  caso  de  duplieata,  deverá  a  junta  apurar  somente 
os  votos  dados  na  eleição  que  tiver  sido  feita  no  logar  previa- 
mente designado. 

•    §  8.<>  Terminada  a  apuração,  serão  publicados  os  nomes  dos 
I  cidadãos  votados,  na  ordem  numérica  dos  votos  recebidos,  e 

lavrada  a  acta,  em  que  se  meneionará,  em  resumo,  todo  o  tra- 
balho da  apuração,  as  representações,  leeiamaçSes  ou  protestos 
que  forem  apresentados  perante  a  junta  ou  perante  as  mesas 
seccionaes,  com  declaração  dos  mojivos  em  que  se  íUndarem. 

§  9.*  Si  faltarem  auihentioas  da  uma  ou  mais  secções  elei- 
toraes  e  não  forem  apresentados  os  boletins  a  que  se  refere  o 
art.  12  destas  instrucçõcs,  a  junta  apuradora  os  requisitará  do 
juiz  seccional  do  Estado  ou  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

§  10.  O  procurador  da  Republica  no  Districto  Federal  e  o 
procurador  seccional  no  Estado  assistirão,  como  âscaes,  a  toefo  o 
trabalho  de  apuração  e  farão,  em  seguida,  um  desenvolvido 
relatório,  aue  remetterik>,  sob  registro  do  Correio,  ao  vice- 
presidente  do  Senado. 

§  11.  Da  acta  da  apuração  serão  eztrahidas  duas  cópias,  as 
quaes,  depois  de  assignadas  pela  junta  apuradora  e  peio  pro- 
curador da  Republica  ou  procurador  seccional,  serão  remettídas, 
no  prazo  máximo  de  três  dias,  FG^istnulas  pelo  Correio,  uma  ao 
Miitistro  do  Interior  e  outra  ao  vice-presidente  do  Senado. 

A  acta  da  apuração  remettida  ao  vice-presidente  do  Senado 
será  acompanhada  de  todas  as  authenticas  apuradas. 

(Lei  n.  35,  art.  44,  §§  1*  a  8» ;  e  lei  n.  347,  art.  3*.) 
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Ari.  34.  O  paroeessoda  aporaboSo  ao  Gongrosao  Naoianail  será 
reguUdop3lo  respectivo  Rc^iaiâQto. 

g  I.«  Si  imitarem  authenticas,  euio  numero  de  votos  imssa 
determinar  a  eleição  de  um  dos  candidatos  ou  a  alteração  da 
cla^flcação  destes,  o  Congresso  as  requisitará,  suspendendo  os 
trabalhos  de  apura!;^  atô  que  seja  satsflnta  a  sua  reqnisi^. 

§  2,^  Caso  não  receba  essas  autbeiiticas»  não  obstante  todas 
as  diligencias  empregadas,  dará  por  concluída  a  apuração  com 
os  elementos  de  que  dispuzer. 

(Leln.  347,  art.  4^) 

Art.  35.  Si,  na  ópoca  da  apura^  da  elei^  as  camarás  ou 
oonsellios  do  Districto  Federal,  capitães  dos  Estados  e  sedes  dos 
distríctoa  eleitoraes  houverem  terminado  o  mandato,  e  não  tive- 
rem assumido  o  exercício  de  suas  flmcQões  as  camarás  ou  conse- 
lhos novamente  eleitos,  será  a  i^ragão  feita  por  aqueiles, 
òbservando-se  o  que  a  respeito  da  organisaç^ão  da  junta  apuradora 
prescreve  a  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892. 

(Decreto  leg.  n.  380,  de  2Z  de  agosto  de  1896,  art.  !•,  para- 
gntpho  unleo.) 


CAPITULO  IV 

DISPOSIÇÕES  GEIULES 

Art.  36.  São  condições  essenciaes  para  ser  Presidente  ou  Vice- 
presidente  da  Republica: 

l»,  ser  brazileiro  nato  ; 

2»,  estar  na  posse  e  goso  dos  direitos  políticos  ; 

3^^,  ser  maior  de  35  annos. 

(1^1  n.  35,  art.  32.) 

Art.  37.  Não  podem  ser  votados  para  taes  cargos: 

lo,  os  parentes  consanguíneos  e  afflns  nos  1<>  e  2»  grãos  do 
Presidente  e  Vice-Presidente  que  se  achar  em  exercício  no 
momento  da  eleição  ou  que  o  tenha  deixado  até  seis  mezes 
antes  ; 

2**,  os  Ministros  do  Estado  ou  os  que  o  .tiverem  sido,  até  seis 
mezes  antes  da  eleição  ;  ' 

3*,  o  Vice-Presidente  ^ue  exercer  a  presidência  no  ultimo 
anno  do  período  presidencial,  para  o  período  seguinte,  e  o  que 
a  estiver  exercendo  por  occasião  da  eleição. 

Paragrapho  único.  £ntender-se-hapor  ultimo  anno  do  período 
presidencial,  para  os  eíTeitos  desta  disposição,  o  em  que  se  der 
a  vaga  que  tiver  de  ser  preenchida,  contando-se  até  noventa 
dias  depois  da  mesma  vaga. 

(Lein.  35,  art.  33.) 
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Art.  38.  E*  ineleffíTel  para  os  cAvgoê  dd  Presidente  ou  Víoe- 
Presidente  da  Republica  o  vice-Preaidente  que  succeder  ao  Pre- 
sidente, yeriflcada  aíálta  deste. 

(L^  n.  347,  art.  5«.) 

Art.  39.  Os  requerimentos  e  documentos  para  fins  eleitoraes 
são  isentos  de  sello  e  de  quaesquer  direitos,  sendo  ^atuito  o 
reconhecimento  da  firma. 

(Lei  n.  35,  art.  56.) 

Art.  40.  O  trabalho  eleitoral  prefere  a  outro  qualquer  ser- 
viço publico,  sendo  considerado  feriado  o  dia  das  eleições. 

(Lein.  35,  art.  57.) 

Art.  41.  O  presidente  do  Governo  Municipal  fornecerá  todos 
os  livros  necessários  para  a  eleição,  correndo  por  conta  da 
União  as  despezas  que  fizer  com  ellés  e  os  mais  aprestos,  na 
forma  da  lei. 

(Lein.  35,  art.  64.) 

Art.  42.  As  mesas  eleitoraes  teem  competência  para  lavrar 
auto  de  flagrante  delicto  contra  o  cidadão  que  vofar  ou  tentar 
fazel-o  com  titulo  que  não  lhe  pertença,  e  para  apprehender  o 
titulo  suspeito  ;  devendo  livrar-se  solto,  independentemente  de 
fiança,  o  delinquente,  logo  que  estiver  lavrado  o  auto,  que 
será  remettido,  com  as  provas  do  crime,  á  autoridade  com- 
petente. 

(Lei  n.  35,  art.  65.) 

Capital  Federal,  28  de  setembro  de  1901  •—  SMno  Barroso 
Júnior, 
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DECRETO  N.  4 .178  — DE  30  de  setebibbo  de   1901 

Gr«a  maif  umft  briga<la  d«  infantaria  de  Ouardaa  Naoionaat  na  co- 
aavea  d«  Amarante,  no  fistado  do  Ptauhy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  eiaciiçao  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
deoreta: 

Artigo  unieo.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Amarante,  no  Estado  do  Piaoliy,  mais  uma  brigada  de 
iníhntaria  oom  a  designação  de  26*,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalliões  do  sarviço  activo,  ns.  76, 77  e  78,  e  um  do  da 
reserra,  sob  n.  £6,  que  se  organisariLo  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  da  reduida  comarca ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Capital  Federal,  90  de  setembro  de  1901,  15*  da  Republica. 

M.  Ferraz  dk  Campos  Salles. 
Bobino  Barroso  Júnior^ 


DECRETO  N.  4. 179  —  de  30  de  setembro  de  1901 

Crea  Inais  uma  brigada  de  infantaria  de  Qaardae  Nacioaaei  na  co- 
marca de  Cnmpos  Notos,  no  Betado  de  Santa  Calharina. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  )B96, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Campos  Novos,  no  Estado  de  Santa  Catharina,  mais  uma 
brigada  do  infantaria  com  a  designação  do  13*,  a  qual  se 
constituirá  de  ires  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  37,  38  e 
39,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  13,  qne  se  organisarao  com 
os  guardas  qualificados  nos  distrlctos  da  referida  comarca  ;  re- 
vogadas as  dií^oei45es  em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  setembro  de  1901, 13*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  CAjfPos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior^ 
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DECRETO  N.  41.80— DE  30    de    setebcbro  de    1901 

Croa  mais  uma  brigada  de  infantaria  e  umA  de  caTalUria  dé  Guardas 
Nacionaei  na  comarca  de  Lages,  no  Estado  de  Santa  Caiharina. 

O  Presideato  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazfl, 
para  execação  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896^ 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Lages,  no  Estado  de  Santa  Catharina,  mais  uma 
brigada  de  in&ntaria  e  uma  de  cavallaría,  aquelia  com  a 
designação  de  14^,  que  se  constituirá  de  três  bataindes  do  ser- 
Tico  activo  ns.  40,  41  e  42,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  14  ;  e 
esta  com  a  de  8»,  que  se  constituirá  de  dous  regime  ntos, 
ns.  15  e  16,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  distrlct(»  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

:   Capital  Federal,  30  de  setembro  de  1991,  13"*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4.181  —  de  30  de  setembro  de  1901 

Grea  mais  duas  brigadas  de  infantaria  de  Guardas    Nacionaes  na  eo* 
marca  de  Leopoldina,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazilt 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Leopoldina,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  duas  brigadas 
de  infantaria  com  as  designações  de  141»  e  14^,  as  quaes  se 
constituiiilo  de  três  batalhões  do  serviço  actiro  e  um  do  da 
reserva,  cada  uma,  aquelles  sob  ns.  421,  422,  423,  424,  425  o 
426,  e  estes  de  ns.  141  e  142,  que  se  organisarão  com  oa 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  ccmiarca;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  setembro  de  1901,  13<'  da  Republica. 

M.   Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO  N.  4.182  — de  30  de  setembro  de  1901 

Crea  mais   uma   brigada  da  carallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  oo- 
marea  de  Itaqul,  no  Estado  do  Rio  Qrande  do  Sul. 

O  Preâidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  itaqui,  no  Estado  do  Rio  Qrande  áo  Sul,  mais  uma  brigada 
de  cavallaria,  com  a  designação  de  22\  a  qual  se  constituirá 
de  dous  regimentos,  ns.  43  e  44,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualiâcados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario.' 

Capital  Federal,  90  de  setembro  de  1901, 13<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4.183  —  de  30  de  setembro  de  1901 

Crea  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Naoionaes  na  co* 
marca  de  Porto  Alegre,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Porto  Alegro,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  uma 
brigada  de  cavallaria  com  a  designação  de  23%  que  se  consti- 
tuirA  de  dous  regimentos  sobns.  45  e  46,  que  se  organisarão 
com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  do  município  de 
Gravatahy,  pertencente  ã  mesma  comarca  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario» 

Capital  Federal,*  30  de  setembro  de  1901,  IS*"  da  Republica. 

M.  Ferraz  na  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO  N.  4. 184  —  DE  30  DB  sbtcmbro  db  1901 

MftodA  obitf  nur  pro^idMieias  da  pvoplijljuLia   in«ritima  laodificatifaf 

do  RtgnltoMAto  SaailRno  FtdaraL 

O  Presidente  da  Repabljoa,  attendendo  á  neoessidade  de 
modiflcar-se  o  Regulamento  Sanitário  Federal,  na  parte  refe- 
rente ás  proYidencias  de  prophytazia  maritima,  rescdTe 
mandar  que  sejam  obserradas,  como  si  do  mesmo  regulamento 
fossem,  as  que  com  este  baixam,  «zpedidas  pelo  Míaisterio  da 
lostiça  e  Neigocios  loterioresv  e  as  que  mais  «e  segurem* 

Capital  Federal,  30  de  Setembro  de  1901, 13*  da  Repxtbliea. 

M.   FBBBA2  DB  CAMPOS  SaLLES. 

Provideocias  a  que  se  refere  o  decreto  n.  W  desU  hii 

O  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  em 
nome  do  Presidente  da  Republica: 

Attendendo  &  manifestação  de  casos  de  peste  nesta  Capital  e 
de  acoordo  com  o  que  propoz  o  director  gerai  de  sande  publica, 
resolve: 

l.«  Os  navios,  que  p:u*tirem  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  com 
destino  a  outros  portos  da  Republica,  ficarão  submettidos  á  vi- 
sita sanitária  de  sabida  que  precederá  a  de  policia. 

2.®  Os  ajudantes  do  director  geral  de  saúde  publica,  incum- 
bidos da  visita  de  sahida,  examinarão  o  estado  hygienico  de 
bordo,  as  condiço63  de  saúde  dos  passa^ieiros  e  tripulantes,  e 
farão  desembarcar  as  pessoas  que  apresentarem  pheaomenos 
suspeitas  de  moléstia  pestilencial;  bem  como  ordenarão  a  des- 
carga dos  objectos  susceptiveis  (art.  30  do  Regulamento  Sani- 
tário Federal)  que  estiverem  a  bordo  e  ciya  exporteção  fica 
probibida. 

3.°  Ofi  navios  que  sahirem  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  com 
destino  a  outros  portos  nacionaes  serão  desinfectados  no  porto 
de  sahida  ou  no  Lazareto  da  nba  Grande.  EmquíiUto  não  íbr 
instituída  a  desinfecção  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  deverão  os 
ditos  navios  submetter^se  a  expurgo  no  Lasareto. 

4.<^  Na  conformidade  do  decreto  de  24  de  novembro  de  1900, 
todo  o  navio,  que  trafegar  entre  o  porto  do  Rio  de  Janeiro  e 
os  portos  dos  Estados,  deverá  ter  medico  a  bordo.  Nos  navios 
nacionaes,  o  medico  de  bordo  será  investido  pelo  director  geral 
de  saúde  publica  na  qualidade  de  inspector  sanitário  de  navio, 
terá  a  autoridade  deste  e  cumprirá  fielmente  as  obrigações 
constantes  do  art.  28,  §  2^,  do  Rc^sulamento  Sanitário  Federal. 
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A  inArac^  do  disposto  no  mesmo  artigo  importará  a  desti- 
tui^o  do  inspector  sanitário  do  navio  e  a  salistituição  do  me* 
dico  de  bordo  por  outro. 

5.^  Os  navios  desinfectados,  com  noiedieo  a  bordo,  que  cke- 
garem  a  qualquer  porto  nacional,  terfto  livre  pratica,  desde 
que ! 

a)  n^  tenham  tido  durante  a  viagem  caso  algum  de  mo- 
léstia pestilencial  ; 

h)  estejam  em  boas  condições  do  hygiene  e  hajam  cumprido 
as  mstrucções  do  inspector  sanitário  ; 

c)  apresentem  :  1®,  lista  dos  passageiros  e  tripulantes  com 
que  houverem  partido  do  i^to  do  Rio  de  Janeiro,  visada  pelo 
ajudante  incumbido  da  visita  de  sabida  e  pelos  inspectares  dos 
j^rtos  om  que  tocarem,  com  declaração  do  numero  e  nomes  dos 
passarei  tx)s  e  tripulantes,  que  desembarcarem  e  embarcarem  ; 
%*,  bimexe  de  desii^éo^o,  firmado  pela  autoridade  federal  do 
porto  de  sabida  ou  do  lAzareto  ;  9*»  oeriífleado  escrípto  pelo 
medico,  e  assignado  por  elle  e  pelo  commandante,  de  que 
neniium  passageiro  ou  tripulante  entrou  a  bordo  ou  saliiu,depois 
de  visada  a  lista  acima* 

6.<*  Os  navios,  que  durante  a  viagem  tiverem  caso  do  mo- 
léstia pestilenoiaf  ou  com  elle  ciiflicarem,  serão  submettidos  á 
quarentena  de  dez  dias,  purgada  a  bordo  e  no  porto  de  chegada, 
si  a  autoridade  federal  entender  possivd ;  ou  serão  intimados 
a  regressar  ao  Laseareto  da  Ilha  Graiule,  si  no  porto  de  chegada 
não  for  possível  a  quarentena  referida.  Nenhum  inspector  de 
saúde  do  jKirto  poderá  decidir,  em  tal  hypothese,  por  autori- 
dade própria ;  mas  fiir-se-ha  o  que  for  deterainado  pelo  director 
geral  de  saúdo  publica. 

7.^  Uma  vez  concedida  livre  pratica  a  qualquer  navio, 
ficam  os  passageiros,  que  elle  houver  transportado,  libertos  da 
acção  da  autoridade  ftâeral  no  porto  de  chegada ;  o  competirá 
á  autoridade  local  instituir  a  vigilância  medica  dos  desembar- 
cados, ou  adoptar  outra  providencia. 

A  equipagem  do  navio,  porém,  continuará  sob  a  vigilância 
da  referida  autoridade  federal. 

8.<^  Os  navios  que  não  puderem  submetter-se  ás  desinfecções 
determinarias  polo  presente  acto,  operarão  em  quarentena  nos 
portos  nacionaes,  mantida  a  incommunicabilidade  e  permittido 
o  desembarque  da  correspondência  postal. 

Capital  Federal,    30  de  setembro   de  1901.— 5a6í72o  Parrow 


DECRETO  N.  4.185  — de  30  de  setembro  ds  líOl 

♦  . 

Redus  a  das  diai  o  prazo  qnimaUnario  para  a  pasta 

O  Presidente  da  Republlcat  attendendo  i  conveniência  de 
harmonizar  os  interesses  da  saúde  publica  eon  es  do  oommercio 
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e  da  navega^^o,  resolve  reduzir  a  dez  dias  o  prazo  quarente- 
nario  para  a  peste»  alterando-se,  nesta  parte,  o  Regulamento 
Sanitário  Federal. 

Capital  Federal,  30  de  setembro  de  1901,   13<>  da  Republica. 

M,  Ferraz  de  Campos  Salles* 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4.186  — de  30  de  setembro  de  1901 

ApproTa  a  nova  tabeliã  de  preços  para  a  eonstmeçâo  da  EstradA  de 
Ferro  de  Santo  Eduardo  ao  Caohoeiro  do  lULpemirim,  em  substi- 
tuição da  que  se  acha  em  Tigor. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  The  Leopoldina  Batlvxiy  Com- 
pany^   limiied^  decreta: 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  tabeliã  de  preços  de  unida* 
des  que  com  este  baixa,  assignada  pelo  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  para  vigo- 
rar na  parte  em  construcçEo  da  Estrada  de  Foro  Santo 
Eduardo  ao  Cacboeiro  do  Itapemirim. 

Capital  Federal,  30  de  setembro  de  1901,    13*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia. 

Tabeliã  de  preços  para  a  construcçfto  da  Bstrada  de  Ferro  de 
Santo  Bduardo  ao  Cachoeiro  de  Itapemirim,  a  que  se  reftre 
o  decreto  n.  4.186,  desta  data. 

«•S  Designação  Unidade  Preço 

^« 

1  Estudos  definitivos, Kilometro 

2  Locação  da  linba Kilometro 

3  Roçado  em  capoeiras  a  machado...    Metro  '  M40 

4  Roçado  em  matta  virgem Metro  ' 

5  Destocamento Metro  * 

6  Ezcavaçlto  em  terra  com  transporte* 

até  50  metros Metro  »  l$0OO 

7  ExcavaçSo  em    pedra    solta  oom 

transporte  até  50  metros Metro*  3|300 
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8  Excavação  em  rocba  com  transpor- 

te  até  50  metros 

9  ExcavaçSo  em  terra  em  eippreãtimo 

com  transporte  ató  50  metros. .  •  • 

10  Transporte  de  terra  em  cada  10  me- 

tros ou  íhkcção  dos  10  além  dos  50. 

11  Transporte  de  pedra  solta  ou  rocha 

em  cada  10  metros  ou  fracção  dos 

10  além  dos  50 

13    Caras  para  fundações  de  obras  do 
arte  ospeciaes 

13  Cavas  para  ÍUndaçOes  de  obras   de 

arte  correntes 

1 4  Cantaria  de  1*  classe  com  argamassa 

de  volume  de  cimento 

15  Alvenaria  de  apparelho  com  arga- 

massa de  1  volume  de  cimento  e 
3  de  areia 

16  Alvenaria  ordinária  com  argamassa 

de  1  volume  de  cimento  e  3  de 
areia 

17  Alvenaria  ordinária  com  argamassa 

de  2  volumes  de  cal  e  3  de  areia. 

18  Alvenaria  de  pedra  secca 

19  Alvenaria  de  la^ioes 

20  Alvenaria  de  tijolos  com  argamassa 

de  2  volumes  de  cal  e  3  de  areia. 

21  Paredes  de  frontal  de  tijolos  e  madei- 

ra  com  argamassa 

22  Paredes  de  tabiques   de    taboado 

grosso  e  ripas  com  argamassa. .  •  • 

23  Pedra  britada  para  lastro  ou  cimento 

24  Concreto  com  argamassa  de  1  vo- 

lume de  cimento  e  3  de  areia 

25  Telhado  com  telhas  íhincesas  e  ma- 

deiramento de  pinho  de  Riga  ou 

madeira  de  lei  serrada 

25    Telhado  com  telhas  nacionaes  e  o 
mesmo  madeiramento 

27  Telhado  com  telhas  nacionaes  e  ma- 

deira de  páxMS  roliços 

28  Telhado  com  telhas  de  zinco  ondu- 

ladas e  madeiramento  de  pinho 
de  Rifa  ou  madeira  de  lei 

29  Soalho  de  macho  e  fêmea  com  taboas 

de  0^,20  e  competente  vigamento. 

30  Soalho  de  Juntas  seccas 

31  Soalho  de  pranchões  sobre  vigamen- 

to de  madeira 

32  Forro  de  saia  e  camisa  com  o  com- 

potente  vigamento 


Metro  • 
Metro  * 
Metro  * 

Metro  » 
Metro  * 
Metro  • 
Metro  * 

Metro  « 

Metro' 


6$400 

1$000 

$020 

$020 

2$000 

1$500 

90$000 

60$400 

46$000 


Metro  ' 
Metro  3 
Metro  5 

30$000 
20!  000 

22$000 

Metro  ' 

50|000 

Metro  > 

9$500 

Metro* 
Metro» 

11$000 
12Í00O 

Metro  * 

60$000 

Metro  ' 

12$000 

Metro  * 

I0$000 

Metro  * 

8$000 

Metro* 

9f000 

Metro» 
Metro* 

11$000 
9}0OO 

Metro* 

18$000 

Metro* 

8$0OO 
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33  Argamassa  composta  de  1  volnme 

de  cimento  e 2  de  areia Ifétro' 

34  Argamassa  composta  de  1   yoliime 

de  cimeiitoe3  deareia Metro' 

Zô    Argamassa  do  2  Tolaiiies  deoaie 

3  deareia Metro' 

36  Emboço  e  reboco  oom  argamassa 

de  2  volumes  de  cal  e  3  de  areia*    Metro* 

37  Emboço  e  reboco  oom  argamassada 

1   volume  de  cimento   e  2  de 

areia Metro* 

38  Rciuntamento  com  partes    igiiaes 

decimento  e  areia Metro* 

39  Caiação  com  três  mios Metro* 

40  Pintura  lisa  a  trcs  mãos  de  tinta...    Metro* 

41  Accrescimo  para  as  obras  de  arte 

especiaes  nas  Amdações  dentro, 
inclusive  as  caixas 

42  Accrescimo  nos  pcmtilliões  em  azoo. 

43  Portas  com  .anellas,  almoftuias  oom 

molduras  ^mples,  assentei  no  lo- 
gar  com  as  competentes  ferra- 
gens   

44  Portas  com  Janeilas  de  calhas  eom- 

muns  com  as  competentes  ferra* 
gons 

45  Portas  internas  com  vidros,  assen- 

tes e  competentes  fiirragens 

46  Caixilhos  para  JanelLas  e  bandeiras 

com  vidros,  assentes. 

47  Venezianas  de  batentes  fixos 

48  Janeilas    com     caixilhos  e    vene* 

zianas 

49  Portas  grandes  para  armazéns,  com 

corrediças,  assentes 

50  Lambrequins  ou  taboas  de  beirada. .    Metro  * 

51  Cond  uc:  o res  e  calhas  de  cobre  col- 

locados  na  obra Metro 

35  Cond  uc  Cores  ou  calhas  de  zinco  coi- 

locador  na  obra Metro 

53  Canos  de  ferro  vidradas  de  0»^^ 

de  diâmetro Metro 

54  Canos  de  ferro  vidrados  de  0^,15  a 

0",05de  diâmetro Bfetro 

55  Vigamento  de  madehra  de  lei  Iklqv^ 

jada,  superstmctura  de  pontilhdes 

para  pontiI]i5es  e  pontes Metro 

56  Ferragens  para  pontilhões  e  pontes.    Kiio     • 

57  Superstructurm  metallica   para   as. 

obrasdearte  espeelaes iy>oeUda 

58  Frete  do  Rio  a  Campos Tonelada 


76|0OO 

60|000 

40$000 

21)000 

3$800 


50  Vo 
50  Vo 


iotooo 

lã|0OO 

19|000 

IMOOO 

25|000 

259000 


aoiooo 

12$000 

Iã|0OO 

6|000 

eúftooo 

ipoo 

(1) 

(3) 
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90    Trilhos  de  aço  de  20  kilos  por  me  Vro 

CO  r  re  a  te Tonel  ada         ( 1 ) 

60  Talas  <1e  jancção  com  o  pesa  do 

2ic . 500  cada  uma Tonelada  ( 1 ) 

61  Parafusos  com  o  peso  de  âSO  gram- 

mas Tonelada  (1) 

63    Grampos  com  o  peso  de  160  gram* 

mas Tonelada  (1) 

63  Frete  do  Rio  a  Campos Tonelada      '    (3) 

64  Cliavei  pai*a  desvios Uma  (1) 

65  Dormentes  de   madeira  de  lei  de 

l«,85x0«,22X0*l3 Um  3$000 

66  Lastro  na  via  permanente  para  as- 

sentamento do  material  nxo  com 

0«%80 Metro  1$000 

67  Assentamento  de  trilhos Metro  2(000 

68  Ponte^;  de  madeira  de  lei  ou  trilhos 

de  ferro  para  postes  telegraphicos       Um  5|000 

69  Isoladores  simples Um  |810 

70  Isoladores  esticados., Um  ^500 

71  Fios  de  ferro  galvanizados  de  três 

millimetros Kilo  $é60 

72  Apparelho  tel^praLphíco  de  Siemens.       Um         (1)  e  (2) 

73  Assentamento  da  hnha  telegraphica.    Kllometro         8(^sOOO 

74  Locomotiva  systema  americano»  Fa- 

brica Baldwin,  de  eixos  ooqjuga- 

dos  com  freio  o  tender Uma  (1) 

75  Frete   da   locomotiva     do     Rio   a 

Campos Tonelada  (3) 

76  Carro  de  1»  classe  sobre  dons  trucks 

de  quatro  rodas  cada  um  do  peso 
de  5.900  kilogrammas  e  com  lo- 
tação para  passageiros,  com  freio.       Um  (1) 

77  Carro  de  2*  classe  sobre  oito  rodas 

de  peso  de  4.700  kilogrammas  com 
loiaçao  para  50  passiigeiros,  com 
freio Um  (1) 

78  Vagõ3S  para  mercadorias,  fechados, 

sobre  oito  rodas,  de  peso  de  4.700 
kilogrammas,  com  lotação  de 
9.000  kilogrammas,  com  fteio...         Um  (1) 

79  Vagões  gôndola  sobre  oito  rodas,  de 

peso  de  8.000 kilogrammas  e  lota- 
ção de  10. 000  kilogrammas Um  ( 1 ) 

80  Frete  do  Rio  a  Gampoi Tonelada  (3) 

81  Montagem  do  uma  locomotiva Uma  600$000 

82  Montagem  de  um  carro  de  lidasse.  Um  150$000 

83  Montagem  de  um  carro  de  2«  classe.  Um  150$000 

84  Montagem  de  ura  vagão  de  carga..  Um  80$000 


1118  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

85  Montagem  cTe  um  vagão  gôndola. . .         Um  50$OOO 

86  Tanque  de  ferro  para  deposito  de 

agua  para  alimentação  das  loco- 
motivas, pesando  875  kilogram- 
mas,  do  1 .  400  kilogrammas Um  ( 1) 

87  Bomba  para  puxar  agua Uma  (1) 

88  Encanamentcã  de  chumbo  de   1  3/4 

de  diâmetro,  pesando  cada  metro 

cubico  7  kilogrammas Metro             (l) 

89  Mangueira  de  sola Metro  3(^000 

90  Eventuaes —  10  «/^ 

Capital  Federal,  30  de  setembro  de  1901.—  Alfredo  Maia. 


DBX7RBT0  N.  4.187  —  de  30  DE  sbti^bro  bk  1901 

Concede  autorização  á  The  Faria  Golã  Mining  Company  of  Bfatil^ 
Umitcdf  para  contínaar  á  fuaccionar  na  Ropublica. 

O  Pre^dente  da  Republica  dod  Estados  Uiddos  doBrazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  The  Faria  Gold  Mining  Company 
ofBroiil,  limited^  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  unico.  ET  concedida  autorisaçfto  á  The  Fiaria  Gold  Mi- 
ning Company  of  Brasil^  limiied^  para  continuar  a  ftinocionar  na 
Republica  com  os  novos  estatutos  que  apresentou,  8oba«  mesmas 
clausulas  que  baixaram  com  o  decreto  n.  2.508,  de  4  de  maio 
de  1897,  e  ficando  obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades 
exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  30  de  setembro  de  1901,  l^  da  Republica. 

M.  FSRRAZ  DB  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia. 

Eu  abaixo  asslgnado,  Affonso  Henriques  Carlos  Garcia,  tra- 
ductor  publico  Juramentado  e  interprete  comm«?cial,  nomeado 
pela  Junta  Commercial  desta  praça,  escrlptorio  ã  rua  de 
S.  Pedro  n.  36,  sobrado,  certifico  pela  presente  em  como  me 
foram  apresentados  uns  estatutos  escriptos  na  iingua  inglea, 
afim  de  os  tradozir  litteralmente  para  a  Iingua   vemaieala,  o 


(1)  De  accordo  com  os  preços  das  respectivas  facturas. 
i2)  Apparelho  de  Morse  para  uniformidade. 
(3)  De  conformidade  com  as  notas  de  expedição  ou  outros 
documentos  comprobatórios. 
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que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  offlciò,  e  litteralmente  ver- 
tidos  dizem  o  segalnte : 

TRADUCÇÃO 

Tlie  Faria  Gold   Mining  Gompany  of  Brasil,  limitei 

Mèmorandum  da  Associação  da  <Thõ  Faria  Gold  Mining  Company 

of  Brasil^  limUed> 

1 .0  O  nome  da  oompaahia  é  The  Faria  Qold  Mining  Company 
of  Brasil^  limited. 

2,0  O  esoriptorio  registrado  da  companhia  será  situado  na 
Inglaterra  : 

3.»  Os  âas  da  companbia  sSo: 

a)  Adquirir  por  compra  on  por  outra  forma  quaesquer  minas, 
terras  metalireras«  direitos,  domínios  e  bdns  de  minerac&o  na 
America  do  Sul  ou  outra  qualquer  parte,  e  em  particular  ad- 
quirir certas  minas  de  ouro,  bens,  terras  e  domínios,  direitos 
actualmente  ou  anteriormente  de  propriedade  de  uma  compa- 
nhia conhecida  por  Faria  Gold  Mining  Company  of  Brasil^  li' 
mited,  hoje  em  liquidaçSo,  Juntamente  com  o  seu  activo  e 
effeitos,  dessa  companhia,  e  com  vistas  a  isso  celebrar  e  levar 
a  effeito,  com  ou  sem  modificações,  um  contracto  que  já  foi 
preparado,  e  está  declarado  ser  feito  entre  The  Farii  Gold  Mim 
ning  Companu  of  Brasil^  limited  (nelle  designada  por  «  a  Antiga 
Companhia»  )  da  primeira  parte,  Henry  Ward,  liquidante  da 
Antiga  Companhia,  da  2»  parte  e  a  The  Faria  Gold  Mi- 
ning Company  of  Brasil^  limited  (nelle  designada  «  a  Nova  Com- 
panhia »)  da  terceira  parte ; 

b )  Realizar  na  America  do  Snl  ou  outra  qualquer  parte  os 
nefi^ocios  de  exploração  e  trabalho  de  ouro,  quartz  aurífero  e 
ouxros  metaes  e  mineraes,  preparal-os  para  o  mercado,  eztrabir 
e  preparar  metaes  e  productos  mineraes,  dispor  delles  e  em 

{feral  realizar  as  operações  de  proprietário  de  minas,  metal*- 
urgistas,  negociantes  e  traballiaaores  de  metal ; 

c )  Melhorar,  gerir,  desenvolver,  tirar  vantagem,  cultivar  e 
realizar  operações  de  cultivadores  das  terras  e  propriedades 
da  companhia  e  de  preparadores  e  negociantes  de  producto  e 
cnlUvo  das  terras  e  propriedades  da  companhia ; 

d )  Construir  ou  adquirir  na  America  do  Sul,  ou  outra  qual- 
quer parte,  edtficios,  obras,  machinismos,  plantas  e  ferra- 
mentas, construir  obras  para  ezgottamento  ou  desenvolvimento 
de  propriedades  mineraes,  para  irrigaçio  ou  desenvolvimento 
de  propriedades  agrícolas,  ou  para  deposito,  manufactura,  em- 
barque, compra  ou  disposição  ae  géneros ;  (ázer  estradas  (  com 
ousem  trilhos),  canaes,  aoqueluctos,  cursos  de  agua  e  outros 
trabalhos  para  quaesquer  fins  que  tenham  relação  com  oi  ne- 
gócios da  compannia,  dispor  e  tirar  vantagem  desses  edificios, 
machinismos,  plantas  e  utensílios,  ou  qualquer  interesse   em 
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qaaesquer  áeesaM  obras,  e  adquirir,  explorar  materiaes  rolantes, 
barcos,  navios  e  meioa  de  transporte,  quer  p\ra  disposi^ia 
dos  bens,  da  companhia,  quer  como  fonte  independente  de  Incros  ; 

e )  Comprar,  ou  por  outra  forma,  adquirir  quaesqaer  beos 
moveis  ou  immoveis  e  qaaeequer  direitos,  yantagdns,  privilé- 
gios, concessões  ou  licenças  que  possam  ser  necessárias  ou  con- 
venientes para  qaaesqner  doíi  negoeios  da  companhia ; 

f)  Adquirir  direitos  de  patentes  e  privilégios  de  igual  na- 
tnresa  no  Reino  Unido,  oa  em  outro  qmdqaer  paiz,  eolonia  oo 
Estado,  para  qualquer  sysiema  de  manufactura  de  qualquer 
maneira  relacionada  com  quaesquer  operaçOes  da  compaatiia, 
e  tirar  proveito  disso,  maouGActoraado»  conferindo  licenças  ou 
de  outra  forma ; 

g )  Subecrever,  pvomover  ou  auxiliar  a  promoção  de  quaes- 
quer  emprezas  que  offereçam  facilidades  ou  vantagens  para  os 
fins  da  companhia,  e  comprar  e  possnir  acções  ou  inUreaes 
em  qualquer  companhia  ou  sociedade  que  offereç^  essas  van- 
tagens; 

A )  Vender,  alugar,  dispor  do  qualquer  propriedade  mineral 
ou  outra  da  companhia,  quer  em  uma  outra  companhia  ou 
outro  qualquer  comprador,  e  quer  por  m^o  de  venda  ou  trans- 
ferencia ou  por  quaesquer  outros  termos  ou  por  aeçOes  em 
alguma,  ou  em  termos  de  participar  de  lucros  ou  em  outros 
qnaesqaer  termos ; 

I)  Pundir-so  com  qualquer  companhia,  corporacio,  Arma 
ou  pessoa  que  tenha  fios  semelhantes  ou  íhça  operações  idên- 
ticas a  qualquer  dos  desta  companhia,  ou  celebrar  qualquer 
ajuste  para  participar  dos  lucros  ou  para  cooperarem  ou  aoxi* 
liarem-se  mutuamente ; 

i )  Empregar  e  emprestar  os  dinheiros  da  companhia  que 
não  sejam  immediatamente  precisos,  da  maneira  que  ella  julgar 
conveuiente ; 

h  )  Adquirir  toda  ou  qualquer  parte  dos  seus  ou  dos  negó- 
cios de  qualquer  companhia  ou  associação  que  tenha  fins  idên- 
ticos a  qualquer  dos  desta  companhia; 

l )  Levantar  e  tomar  a  empréstimo  dinheiro  da  maneira  que 
lhe  parecer  conveniente,  e  hypothecar  ou  onerar,  absoluta  a 
condicionalmente,  toda  ou  qualquer  parte  dos  bens  moveis  ou 
de  raiz  ou  outro  activo  da  companhia,  incluindo  chamadas  por 
pagar  ou  capital  não  pago;  também  tomar  a  empréstimo  qual- 
quer importância  ou  importâncias  de  dinheiro,  por  tftoiss, 
letras  de  cimbio,  notas  promissórias,  debentures  ou  outros, 
como  posvsa  ser  considerado  conveniente  ou  vants^oso  para  a 
compnuhia,   oonforme  possam   os  directores  determinar; 

m)  Proteger  qualquer  outra  companhia  para  adquirir  todos 
ou  qualquer  parte  dos  bens  e  roalizar  qualquer  dos  compro- 
missos ou  eniprehender  quaesquer  neg-ocios  ou  operações  que 
possam  auxiliar  a  companhia,  e  para  esse  fim  pagar  dos  fhndos 
da  companhia  todas  as  despozas  da  ou  incidentes  a  formação  de 
(j^ualquer  dessas  companhias  o  da  emissão  do  seu  capital,  inclu- 
sive corretagem  e  commissões  para  angariar  ou  passir  acções  ; 
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n)  Distribuir  quaesqiier  acções,  debentures,  f^araatias  ou 
outros  bens  dos  membros  da  companhia,  em  espécies ; 

o)  Fazer  tudo  quantO' seja  incidental  ou  que  leve  ao  conse- 
gnimento  dos  ^ns  supraditos  ou  de  qualquer  delles. 

i.^    Â  responsabilidade  dos  membros  é  limitada. 

5.<^  O  capital  da  companhia  é  de  £  80.000,  dividido  em  60.000 
acções  ordinárias  de  £  1  cada  uma,  e  20.000  acções  preferen- 
ciaes  não  cumulativas,  de  £  1  cada  uma,  conferindo  aos  seus 
possuidores  o  direito  a  um  dividendo  preferencial  não  cumu- 
lativo, &  razno  de  £  10  por  cento  ao  anno  sobre  o  capital  que 
for  então  pago  sobrd  essas  acções,  e  ossas  acçGes  preferenoiaes 
terão  também  o  direito  de  andar  pari  passu  com  as  acções  ordi- 
nárias por  dividendos  em  cada  anno  depois  das  acções  ordiná- 
rias terem  recebido  10  por  cento  sobre  o  cjpital  então  pago  por 
essas  acções. 

Todas  essas  acções,  tanto  ordinárias  como  preferenoiaes,  não 
cumulativas,  podem  ser  omittidas  por  uma  quantia  de  15 
shillings  por  acção,  creditada  ou  paga  por  ella,  de  conformi- 
dade com  o  projectado  contracto  mencionado  no  art.  3',  para- 
grapho  a )  deste  memorandum,  com  poderes  para  consolidar 
e  dividir  o  seu  capital  em  acções  de  maior  ou  menor  importân- 
cia do  que  as  suas  acções  existentes,  ou  converter  as  suas 
acções  pagas  em  capital,  tambom  com  poderes  para  augmentar 
ou  reduzir  esse  capital  e  emittir  qualquer  capital,  quer  origi- 
nal ou  augmentado,  como  acções  ordinárias,  prefercnciaes, 
garantidas  ou  deferidas,  ou  acções  com  quaesquer  outros  direi- 
tos» privilégios  ou  condições  a  ellas  annezas  que  a  assembléa 
geral  possa  determinar. 

Nós,  as  diversas  pessoas,  cujos  nomes  e  residências  se  acham 
subscriptos,  desejando  nos  formar  em  uma  companhia,  de  con- 
formidade com  este  memorandum  de  associação,  respectivamente 
concordamos  tomar  o  numero  de  acções  no  capital  da  companhia 
expresso  ao  lado  dos  nossos  respectivos  nomes. 


Vbnte5,  residências  e  qualidades  das  subscriptores  ; 
de  acções  tomado  por  cada  subseriptor 


numero 


Walter  Decosta  Keyes,  75  Sandríngham  Road,  Dalston,  N.  E., 
empregado  do  commeroio,  uma  acção  preíbrencial. 

Albert  Wright,  28  Broad  lands  Terrace,  Broonwood  Road, 
Olapham  Common,  S.  W. ,  empregado  do  oommercio,  uma  acção 
preferencial. 

Richard  Walsingham  Mansâeld  Boyd,  58  York  Road,  East 
Ham,  Essez,  empregado  do  commeroio,  uma  acção  proferenciaU 

Philip  Callan  £lphick,  5  Springdale  Road,  Stoke  Newington, 
N.,  empregado  do  oommercio,  uma  acção  preferencial. 

Charles  Aubrey,  Skilton,  14  Allison  Grove  Dulwich,  empre- 
gado do  commercio,  uma  acção  preferencial. 

Ernst  Walter  Groom,  27  Auriol  Road,  West  Kensington,  W., 
empregado  do  commercio,  uma  aoção  preferendaL 
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Dermont  Gabell  0'Neill,  45  The  Qardens,  Basi  Dnlviick, 
S.  B., empregado  do  oommercio,  uma  acs^  prefereaciaL 

Datado  de  15  de  fevereiro  de  1901.— Testemaabas  das  assigna- 
tavd^  sn^Ta,:^George  Handel  Weíls^  14  Qordon  Road.— i//br«{ 
Essex^  contador. 


8STATUTO0  DA    <  THB    FA&IA    GOLD    MINING    OOMPAXT   CF  BRASIL, 

UMITED  » 

As  disposições  da  tabeliã  A  da  lei  sobre  companhias,  de  1862, 
nio  terão  applioacão  &  companhia,  porém  em  sen  Jogar  serão 
00  estatutos  da  companhia  os  seguintes  : 

I.^Na  comprehensão  destes  estatutos,  as  palavras  que  se 
acham  no  numero  singular  incluirão  o  plural,  as  que  se  acham 
no  plural  incluirão  o  singular  ;  as  que  se  acham  no  género 
masculino  inclairão  o  género  feminino ;  as  palavras  designando 
pessoas  incluirão  corporações  e  escriptos  inclairão  impressões, 
ftthographias  e  outros  substitutos  usaaes  da  eseripta ; «  mez» 
entende-se  por  mez  calendário. 

<  O  Registro  »  significa  o  registro  de  membros  exigido  pela 
lei  de  companhias,  de  1862. 

Negócios 

2.<*  O  escriptorio  da  companhia  será  sito  no  legar,  em  In* 
glaterra,  que  os  directores  possam  a  todo  tempo  designar. 

Os  directores  poderão  também  estabelecer  escriptorios  filiaes 
nos  logares  que  a  todo  tempo  julgarem  necessários  para  o 
efflcaz  funccionamento  dos  negócios  da  companhia. 

A  companhia,  agindo  pelos  directores,  poderá  exercer  todos 
08  poderes  da  lei  de  sellos  de  companhias,  de  1864. 

3.^  A  companhia  celebrara  o  mais  breve  possível,  depois  de 
sua  incorporação,  um  contracto,  com  o  seu  sello,  nos  t  ^^rmos  da 
escríptura  a  que  se  refere  o  art.  3®,  paragrapbo  ^t;  do  m^xno- 
randum  do  associação,  com  as  modificações  ou  alterações  (si 
houver)  que  possam  ser  convencionadas,  porém  quanto  as  mo- 
dificações ou  alterações  convencionadas  anteriormente  à  assem- 
bléa  constituinte,  sujeitas  á  approvação  dessa  assembléa,  e  as 
effectuarâ,  executará  e  obterá  a  outorga  dequaesqaer  escripturas 
e  documentos  precisos  para  passarem  para  a  companhia  ás  pre- 
missas nella  convencionadas  serem  vendidas  e  compradas,  e 
flcaexpressamente  declarado  qae  a  validade  do  dito  contracto 
não  serÃ  impedida  pela  razão  de  se  acharem  os  vendedores 
como  promotores,  directores  ou  outra  forma,  em  ralação  do 
confiança  para  com  a  companhia. 

4.0  Os  directores  não  serão  respcmsaveis  pela  validade  legal 
de  qualquer  contracto  de  mineração  ou  outros  direitos  de  pro- 
priedade dos  vendedores  das  terras  mencionadas  no  memorandura 
de  associação ;  poderão,  porém,  acceitar  o  direito  dos  vende- 
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dores  a  ellas ;  e  oom  relação  a  direitos  de  minerag&o  em  qual  • 

ãuer  parte  das  ditas   terras,  sobre  os  quaes  existe   qualqaer 
uYida,  os  directores  poderão  acceitar  esses  direitos  de  mine- 
ra^ como  os  vendedores  os  possaem. 

Cjpital 

5.^  O  capital  nominal  da  companhia  ô  de  £  80.000,  dividido 
em  60.000  acções  ordiaarias  de  £  1  cada  uma,  e  20  000  acções 
preferenciaes*  não  cumulativas  de  £  1  cada  uma,  conferindo  aos 
seus  possuidores  o  direito  a  um  dividendo  preferencial  não 
cumulativo,  &  razão  de  £  10  Vo  ao  anno  sobre  o  capital  então 
vago  por  essas  acções,  e  essas  acções  prefeifenciaes  terão  também 
direito  de  andarem  pari  passu  com  as  acções  ordinárias  de  di- 
Tidendo  era  cada  anno  depois  que  as  acções  ordinárias  tiverem 
recebido  10  ^/o  sobre  o  capital  então  pago  sobre  essas  acções. 
Todas  essas  acções,  tanto  ordinárias  como  preferenclaes  não 
cumulativas,  podem  ser  emittidas  com  a  quantia  de  quinze 
shilUngs  por  acção  creditadas  como  pagas,  de  conformidade  com 
o  contracto  a  que  se  refere  oart.  ^,  paragrapho  a)  áomêmo- 
rcmduin  de  associação. 

6.^  AS  ditas  acções  podem  ser  offerecidas  e  emittidas  ao  pu- 
blico ou  a  quaesquer  pessoas  por  uma  ou  mais  emibsões,  da 
maneira,  nos  legares  e  nos  termos  que  os  directores  a  todo 
temno,  á  sua  discrição,  julgarem  conveniente,  tendo  em  conta, 
porem,  os  termos  e  condições  do  dito  contracto  referido  no 
art.  3^ 

7.<»  Si  estiverem  duas  ou  mais  pessoas  registradas  como  pofi* 
suidoras  de  qualquer  acção,  qualquer  uma  delias  poderá  passar 
recibos  validos  por  qualquer  dividendo  que  íor  pago  por  essa 
acção. 

8.^  A  companhia  não  será  obrigada  a  reconhecer  interesse 
parcial,  equitativo,  futuro  ou  contingente  em  qualquer  acção, 
nem  responsabilidade  conjuncta  ou  dividida  relativa  a  qualquer 
acção,  nem  qualquer  outro  interesse  ou  responsabilidade  a  res- 
peito de  qualquer  acção,  a  não  ser  o  interesse  e  a  responsabi- 
lidade do  possuidor  registrado  da  acção.  , 

9.<>  To'lo  membro  tsrá  direito  a  um  certiâcado  com  o  sello 
ccmimum  da  companhia,  especiâcando  as  acções  que  elle  possuir, 
com  os  respectivos  números  e  as  importâncias  que  por  elle 
tiver  p^igo. 

10.  Si  se  estragar  ou  perder  S9  esse  certificado,  elle  poderá 
ser  renovado  mediante  o  pagamento  de  um  shililog  ou  menor  ^^ 
somma  e  com  a  indemnização  ou  nos  termos  quanco  á  prova, 
ou  de  outra  forma  que  os  directores  possam  determmar. 

11.  Sujfítos  a  qualquer  disposição  em  contrario  que  possa 
ser  feita  pela  assembléa  que  sanccionar  o  augmento  du  capital» 
todas  as  acções  novas  serão  dispostas  da  maneira  por  que  os 
directores  julgarem  de  mais  beneficio  para  a  companhia. 

12.  Sujeitos  a  quaesquer  direitos  ospeciaes,  privilégios, 
prioridadt.s  ou  vantagens  que  possam  ser  inherentés  a  quaesquer 
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acções  novas,  qualquer  capital  levantado  pela  creacão  de  novas 
acções  será  considerado  como  acções  ordinárias  e  como  parte  do 
capital  original,  e  essas  novas  acções  serão  sujeitas  ás  mesmas 
disposições  com  referencia  ao  pagamento  de  chamadas  e  ao 
ooimsco  de  acções  por  falta  de  pagamento  de  chamadas,  ou  por 
outra  forma,  como  si  essas  novas  acções  tivessem  feito  parte  do 

capital  original.  .    .^     .  *        i-     j 

13.  Qaalquer  privilegio  ou  incidentes  especiaes  ligados  a 
qualquer  classe  especial  de  a  ções  podem,  para  o  llm  de  de- 
sistir-se  desses  privilegies  ou  incidentes  espeoiaes,  no  todo  ou 
em  parte,  ser  alterados  por  meio  de  resolução  especial  subse- 
quente, com  tanto  que  os  possuidores  de  três  quartos  dessa 
classe  especial  iJe  acções  consintam  por  escripto  em  tal  reso- 
lução especial ;  ficando  entendido  que  os  possuidores  de  acções 
ordinárias  nào  serão  considerados  de  classe  especial  para  os 
fins  deste  artigo ;  e  todas  as  acções  da  companhia  serão  consi- 
deradas emittidas  e  possuídas  nos  termos  expressos  neste  artigo. 

14.  A -^mpanhia  pôde,  por  uma  resolução  especial,  a  qual- 
quer tempo,  reduzir  o  capital  ou  sub-dividir  acções  da  maneira  o 
com  todos  ou  qualquer  dos  incidentes  prescriptos  ou  conferidos 
pelas  leis  de  companhias  de  1867  e  1877, 

C?uimadas 

15.  Os  directores  podem,  com  relação  a  quaesquer  acções 
não  em^ttidas  como  realizadas  integral  ou  pwcialmente  para 
a  compra  de  propriedades,  exigir  que  essa  quantia  seja  paga 
sob  applica(^  e  distribuído  da  acção  que  elles  julgarem  cou- 
veniente  e  podem  a  to  lo  tempo  fkser  as  chamadas  a  respeito 
de  dinheiros  por  pa2ar  por  essas  acções,  como  ju-garem  con- 
veniente. Gomtanto  que  (salvo  ajustado  por  outra  forma  como 
parte  do  contracto  pura  tomada  de  acções)  se  dê  aviso  de  sete 
dias  para  cada  chamada  e  que  nenhuma  chamada  exceda  de 
uma  quarta  parte  da  importância  da  acção  ou  seja  pagável 
antes  de  dv  corridos  dous  mezes  depois  do  dia  em  que  a  ultima 
chamada  provia  se  tornou  pagável ;  oada  membro  será  obrigado 
a  pagar  a  importância  da  chamada  ás  pessoas  e  na  época  o 
logar  designados  pelos  directores. 

As  prestações  que  tiverem  do  ser  pagas  por  quaesquer  acções 
emittidas  em  termos  que  prescrevam  que  os  pagamentos  deve- 
rão ser  feitos  em  datas  fixadas,  serão  consideradas  como  chama- 
das feitas  de  aocordo  com  estes  estatutos,  e  os  supraditos  paga- 
mentos serão  feitos  como  e  quando  determinados  por  esses 
termos. 

16.  Â  responsabilidade  de  membros  conjunctos  psssuidores  de 
uma  acção,  com  relação  ás  chamadas  sobre  essa  aoção,  será  tanto 
separada  como  conjuncta. 

17.  Será  considerada  ter  sido  feita  a  chamada  na  época  em 
que  foi  passada  a  resolução  dos  directores  autorizando  a. 

18.  Si  a  chamada  ou  prestação  a  pagar-se  por  qualquer  acção 
não  for  paga  antes  ou  no  dia  designado  para  o  seu  pagamento. 
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.0  possuidor  actual  dessa  aeç&o  serft  obrigado  a  pagar  Juros  sobre 
as  referidas  cuamadas  em  atrazo,  &  taxa  que  os  directores  de- 
terminarom,  n&o  excedendo  a  de  10  %  ^o  anuo,  desie  o  dia 
designado  para  o  seu  pagamento  ató  a  data  do  pagamento 
efiTectivo. 

19.  Os  directores  podem,  si  julgarem  convenieate,  receber  de 
qualquer  accionista  que  queira  adeantal  a,  toda  e  qualquer 
parte  das  importâncias  por  pagar  sobre  as  acções  que  elle  pos- 
suir, além  da  somma  actualmente  chamada,  e  a  importância 
assim  paga  adeantada  ou  tauto  quanto  delia  estiver  todo  o 
tempo  em  adeantamento  de  chamadas,  dará.  aa  possuidor  direito 
aos  Juros,  á  taxa  e  nos  termos  que  forem  combinados  entre  o 
accionista  que  adeantou  a  somma  e  os  directores  convencio- 
narem. 

Transferencia  e  transmissão  de  acções 

20.  O  instrumento  de  transferencia  de  qualquer  acção  da 
companhia  poderá,  ter  a  forma  geralmente  usada  e  ser&  as- 
signado  tanto  pelo  transferente  como  pelo  transferido,  e  o 
transferente  será  considerado  âcar  possuidor  dessa  acçSo  até 
que  o  nom  do  transferido  seja  respectivamente  lançado  no 
registro. 

21»  Antes  do  registro  de  qualquer  transferencia  o  instru- 
mento de  transíéreacia  serÀ  deixado  no  escriptorio  da  com- 
panhia juntamente  com  ocertideado  das  acções  que  teem  de  ser 
transferidas  e  com  qualquer  outra  prova  que  os  directores 
possam  exigir  para  provar-se  o  direito  do  transferente,  e  a 
transferencia  será  de  então  por  deante  guardada  pela  com- 
panhia. 

22.  Pagar-se-ha  pelo  registro  de  qualquer  transferencia  ou 
transmissão  de  ac^^es  uma  quantia,  não  excedente  a  dous 
Sbillings  e  seis  pences,  que  os  directores  a  todo  tempo  marcarem. 

23.  Os  directores  podem,  dando  ou  não  a  razão,  recusar  o 
registro  de  transferencia  de  acções  não  integralizadas  a  qual- 
quer pessoa  não  approvada  por  elles,  ou  feita  conjunctamente 
ou  só  por  qualquer  accionista  devedor  &  companhia  ou  obri- 
gado paraoom  a  companhia,  ou  qualquer  transferencia  de  acções 
feitas  por  menores  ou  pessoa  insana. 

24.  Os  livros  de  transferencia  poderão  âcar  fechados  durante 
o  tempo  que  os  directores  possam  determinar,  comtanto  que  não 
o  sejam  por  mais  de  trinta  dias  em  cada  anuo. 

25.  Os  testamenteiros  ou  inventariantes  de  um  accionista 
íkileeido,  que  na  época  do  seu  fallecimento  era  o  único  ços- 
soidor  de  quaesqner  acções,  serão  as  uoicas  pessoas  reconhecidas 
pela  companhia  como  tendo  direito  a  essas  acções,  e  os  sobre- 
viventes de  quaesquer  accionistas  conjunctamente  habilitados  a 

Íuaesquer  acções  serão  as  únicas  pessoas  reconhecidas  como 
endo  direito  ás  acções  assim  ooQjunctamente  possuídas. 

26.  Qualquer  pessoa  interessada  em  uma  aoção  em  razão 
de  morte,  íállencia  ou  insolvabilidade  de  qualquer  accionista» 
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OU  de  casamento  de  gualquer  malher  accionista,  ou  por  qaaes- 
qner  outros  meios  legaes,  a  nSo  ser  por  transferencia,  de 
conformidade  com  estes  regulamentos,  pôde,  apresentando  as 
provas  qae  os  directores  julgarem  sufflclentes,  ser  ella  mesma 
registrada  como  possuidora  dessa  aocfto,  ou  pôde,  apresentando 
essa  s  provas  e  fkzendo  uma  transferencia  de  accordo  com  estes 
regulamentos,  fS&zer  registrar  o  transferido  como  esse  possuidor, 
ficando  entendido  que  os  directores  ter&o  o  mesmo  arfaitrio  de 
recusar  o  registro  de  um  transferido,  como  no  caso  de  transfe- 
rencia por  membros  registrados. 

27.  Pessoa  nenhuma,  reclamando  um  titulo  para  uma  acc^ 
por  transmissão,  teró  direito,  a  respeito  de  tal  acçSo,  exoepto 
o  de  ser  registrado  ou  fazer  registar  o  seu  transferido  do 
accordo  com  os  regulamentos  da  companhia  e  cm  direito  para 
receber  dividendos  (si  houver)  actualmente  declarados  antes 
da  morte  ou  outra  transmissão  ue  interesses. 

Commiiso  de  acções 

28*  Si  qualquer  accionista  deixar  de  pagar  qualquer  cha- 
mada ou  prestaçTo  no  dia  marcado  para  o  seu  pagamento,  09 
directores  podem,  em  qualquer  tempo  depois,  durante  o  tempo 
em  que  a  chamada  ou  prestação  estiver  por  pagar,  mandar- 
Ihe  um  aviso  para  pagar  essa  chamada  ou  prestação.  Junta- 
mente com  juro  não  excedendo  a  10  %  ao  anuo,  e  quaes- 
quer  despezas  que  tenham  provindo  por  essa  falta  de  paga- 
mento, e  declarando  que  no  caso  de  não  ligamento  no  aia 
e  no  lo^ar  (quer  no  escriptorlo  da  companhia,  quer  em  um 
banco)  designado  no  dito  aviso,  a  acção  ficará  scíjeita  a  com* 
misso. 

29.  Si  as  exigências  de  qualquer  aviso,  como  acima  dito,  não 
forem  attendidas,  a  acção  a  cujo  respeito  tenha  sido  dado  esse 
aviso,  poJerà  ser  em  qualquer  tempo  depois  confiscada  por  uma 
resolução  dos  directores  para  esie  fim,  e  o  possuidor  delia 
deixará  dahi  em  deante  de  ter  qualquer  interesse  nella,  e  o  sen 
nome  será  riscado  do  registro Jcomo  possuidor  ;  será,  porém, 
não  obstante  o  conílsco,  responsável  pelo  pagamento  á  compa- 
nhia de  todas  os  chamadas  ou  prestações  devidas  pelas  ac^5es 
na  data  do  confisco  e  do  respectivo  juro,  si  houver. 

Resignação  de  acções 

30.  Si,  por  qualquer  causa  que  sejai  os  directores  Julgarem 
conveniente,  elles  poderão  acceitar  a  resignação  de  qualquer 
acção  nos  termos  que  julgarem  conveniente,  comtanto  que  parte 
nenhuma  do  activo  da  companhia  seja  empregada  na  compra 
das  suas  próprias  acções  ou  em  empréstimos  soore  a  garantia 
das  mesmas. 


V 
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Yenda^  cancellaçõó  e  re^emissão  de  acçõet  confiscadas  ou  entregues 

31  •  Os  directores  podem  vender  qualquer  aoçSo  confiscada  ou 
reeigHada  como  julgarem  oonyenieDte,  e  registrar  o  comprador 
como  o  nm  possuidor. 

32.  Os  directores  podem  cancellar  qualquer  aogfio  adquirida 
por  confisco  ou  resignação  e  emittir  uma  nova  em  logar 
daquella. 

Direito  de  penhor  'sobre  acções 

33.  A  companhia  terá  um  primeiro  e  primordial  direito  de 
penhor  sobre  as  acgdes  não  iategralizadas  de  qualquer  mem- 
bro que  estiver  em  divida  para  com  a  companhia,  e  sobre 
todos  os  dividendos  e  beneficios  que  lhe  couberem  em  virtude 
dessas  acções,  para  o  pagamento  das  dividas  vencidas  ou  por 
qualquer  contracto  por  cumprir  e  osse  direito  de  penhor  exis- 
tirá por  dividas  devidas  por  esse  membro,  quer  so,  quor  con- 
junctamente  com  qualquer  outra  pessoa,  e  por  quaosquer 
dividas  quo  se  tornem  devidas  antes  de  um  registro  actual  de 
uma  transferencia,  si  os  directores  tiverem  recusado  esse  re- 
gistro por  qualquer  das  causas  ià  mencionadas,  o  se  esten'lerà 
ao  interesse  absoluto  em  qualquer  acç&o  pertencente  a  um 
membro  co^juoctamente  com  outra  qualquer  pessoa. 

34.  A  companhia  terá  o  direito  de  effeotuar  esse  penhor  por 
venda  ou  confisco  e  reemissão  das  acções  ou  pela  retenção  de 
todos  08  dividendos  e  lucros  relativos  a  ellas  ou  por  qualquer 
combinaç&o  dos  mesmos  meios. 

Direito  a  acções 

35.  Afim  de  levar-se  a  effeito  uma  venda  de  qualquer  acQio 
adquirida  pela  companhia,  por  confisco  ou  entrega,  que  os  dire- 
ctores possam  preferir  vender  e  cancellar  e  reemittir  ou  uma 
acção  a  cujo  respeito  exista  tal  penhor,  es  directores  podem 
executar,  sob  o  sello  da  companhia,  uma  transferencia  dessa 
acção  ao  seu  comprador,  e  essa  transferencia  conferirá  os  mes- 
mos direitos  ao  transferido  como  si  ella  tivesse  sido  executada 
pelo  accionista  em  cujo  nome  a  acção  tiver  sido  registrada  ; 
ficando  entendido  que  a  venda  de  G[ualquer  acção  a  respeito  de 
um  penhor  nãaterã  logar  sem  aviso  prévio  de  um  mez  ao  seu 
possuidor  registrado. 

36.  O  recurso  de  qualquer  accionista  por  qualquer  irregula- 
ridade em  qualquer  confisco  de  uma  acção  será  somente  por 
damnos,  e  os  registros  serão  prova  concludente  do  direito  a  uma 
ae^o  contra  qualquer  pessoa  qu3  reclame  como  ou  por  possuidor 
permitivo  de  uma  acção,  que  os  directores  tenham  tencionado 
confiscar,  cancellar  ou  dispor,  segundo  os  regulamentos  da 
companhia* 


I 


< 


1128  ACTOS  DO  PODER  EXBCUTIVO 

Conversão  de  acções  em  capiial 

37.  Oi  directores  podem,  oom  a  aanocão  da  companhia,  pre- 
Tiamente  dada«m  asaemblèa  geral,  converter  qaaesquer  ajotfieB 
integralizadds  em  capital  • 

38.  Quando  quaeeqaer  acções  forem  convertidas  em  capital, 
08  divenM»  possuidores  desse  capitai  podem  desfie  entSo  trans- 
ferir 03  seus  respectivos  interesses  nelle  ou  qualqner  parta 
desses  interesses,  da  mesma  maneira  e  snjeitos  aos  mesmos  re- 
gnlamentos,  como,  e  sujeitos  aos  quaes,  quaeequer  acções  no  ca- 
pital da  companhia  possam  ser  transferidas,  ou  tanto  quanto  as 
circumstancias  o  admittam.  Porém,  de  maneira  que  os  direeto- 
res  poderão  crear  regulamento  quanto  á  importância  mínima  de 
capital  que  pôde  ser  transferido  e  sobre  que  partes  de  uma  libra 
(si  houver)  podem  ser  transferidas. 

39.  Os  diversos  possuidores  do  capital  terSo  direito  de  parti- 
cipa^ nos  dividendos  e  lucros  da  companhia,  conforme  a  im- 
portancia  de  seus  respectivos  interesses  em  tal  capital,  e  esses 
interesses  conferir&o  em  proporção  á  sua  importância,  aos  seus 
respectivos  possuidores,  os  mesmos  [>rivilegios  e  vantagens  para 
TOtarem  em  assembléas  da  companhia  e  para  outros  fins,  como 
si  tivessem  sido  conferidos  por  acções  de  importância  igual  no 
capitai  da  companhia ;  porém,  de  forma  que  nenhum  desses  pri- 
vilégios ou  vantagens,  excepto  a  participação  nos  dividendos  e 
lucros  da  companhia,  será  conferido  por  qualquer  parte  aliquota 
de  capital  consolidado,  como  não  teriam,  si  existindo  em  acções, 
conferido  esses  privilégios  ou  vantagens. 

Oarantias  de  acções 

40.  A  companhia  pôde  emittír  garantes  nos  termos,  condições 
e  disposições  aqui  adeante  contidas  com  referencia  a  acções  ou 
capitai  pagos,  declarando  que  o  portador  do  garante  tem  direito 
ás  acções  ou  capitai  nelle  especificados ;  esse  nrante  terá  eíibíto 
de  conformidade  com  as  disposições  da  lei  de  companhias,  de 
1867,  ou  outra  qualquer  lei  em  vigor  então  a  elles  applicavel. 

41 .  Os  garantds  de  acções  serão  emittidoe  com  o  selfo  da  oom- 
nanhla,  assignados  por  dous  directores  e  rubricados  pelo  secre- 
tario ou  por  outro  qualquer  empregado  no  logar  do  secretario 
para  isto  nomeado  pelos  directores* 

42.  Cada  garante  de  acção  conterã  o  numero  de  acções  ou  a 
importância  do  capital  e  será  no  idioma  e  forma  que  os  dire- 
ctores julgarem  conveniente.  Q  numero  primitivamente  lan- 
5^0  era  cada  acção  será  declarado  no  garante  de  acção. 

43.  Serão  annexados  aos  garantes  de  acções  coupons  pagáveis 
ao  portador,  do  numero  que  os  directores  julgarem  próprio, 
providenciando  para  os  pagamentos  dos  dividendos  ou  juros 
sobre  ou  a  respeito  das  acções  ou  capital  nelles  incluídos. 

44.  Os  directores  providenciarão,  da  maneira  que  Julgarem 
a  todo  tempo  conveniente,  para  a  emissão  de  novos  coupons 
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ao0  portadores  de  então  de  garantes  de  acções,  quando  os 
coupoDM  a  elles  annezos  tiver  adi  acabado. 

45.  Cada  ooupon  se  distinguirá  pelo  numero  do  garante  de 
acção  ao  qual  eile  pertence  e  por  um  numero  designando  o  logar 
que  elle  oocupa  na  serie  de  coupons  pertencentes  àquelie 
garante.  Os  coupons  não  exprimirão  serem  pagos  em  nenhum 
periodo  particular,  nem  conterão  declaração  alguma  sobre  a 
importância  que  tiver  de  ser  paga.  Biles  serão  pagcs  no  logar 
ou  iogarf^s,  no  idiona  e  forma  que  os  directores  a  todo  tempo 
Julgarem  conveniente. 

46.  O  portador  de  então  de  um  garante  de  acções,  sujeito* 
porém,  aos  regulamentos  da  companhia  que  na  occasião  sejam 
applicaveis  ás  acções  ao  portador  e  até  a  extensão  somente 
e  sob  as  condições  preyisti^,  será  um  accionista  da  companhia, 
a  respeito  das  acções  ou  capital  especificados  no  dito  garante 
de  acção,  mas  não  terá  o  direito  de  votar  por  procuração  em 
assumptos  relativos  ás  acções  ou  ao  capital  nelie  incluído. 

47.  Depois  de  declarado  pagar-se  dividendos  ou  juros  sobre 
as  acções  ou  capital,  especificados  em  qualquer  garante  de 
acção,  os  directores  publicarão  um  aviso  em  um  jorn  1  diário, 

Ímblicado  em  Londres  e  em  outros  jornaes  da  Inglaterra  ou 
Óra  (si  houver),  que  elles  julgarem  conveniente,  declarando  a 
importância  por  acção  ou  por  cento  a  pagar-se,  a  data  do 
pagamento  e  o  numero  da  serie  do  coupon  que  tem  de  ser 
apresentado ;  e  dahi  qualquer  pessoa  que  apresentar  ou  entregar 
um  coupon  daqnclle  numero  de  serie  no  logar  ou  em  um  dos 
legares  declarados  no  coupon  ou  no  dito  annuncio,  terá  direito 
a  receber,  á  expiração  desse  numero  de  dias  (não  excedendo 
a  cinco),  depois  da  entrega  que  os  directores  a  todo  tempo 
marearem,  o  dividendo  ou  juro  por  pagar* se  por  todas  as 
acções  ou  capital  espedfloados  no  garante  de  acção,  ao  qual 
pertencer  o  referido  coupon,  de  conformidade  com  o  aviso 
que  tiver  sido  assim  dado  por  annuncio. 

48.  A  companhia,  não  obstante  qualquer  aviso  ou  conheci- 
mento que  ella  possa  receber  ou  ter,  não  será  responsável 
por  obrigação  a  reconhecer  qualquer  direito  legal  ou  de  equi* 
oade,  titulo  ou  interesse  em  ou  a  respeito  de  quaesquer  acções 
ou  capital  representados  por  um  garante  de  acções,  exceptuando 
08  seguintes  direitos : 

a)  um  direito  absoluto  ao  portador  de  então  de  qualquer 
coupon  assim  avisado,  como  acima  dito,  para  pagamento  da 
importância  do  dividendo  ou  Juro  sobre  o  garante  de  acção,  ao 
qual  pertencia  o  dito  coupon  que  tiver  sido,  como  acima  deola- 
nulo,  pagável  á  apresentação  e  entrega  âaóuelle  coupon.  Este 
direito,  porém,  absolutamente  cessará  e  finalizará  si  o  dito 
portador  de  qualquer  maneira  perder  ou  extraviar  o  dito 
coupon  ou  si  este  de  alguma  maneira  se  destruir ; 

h)  um  direito  absoluto  ao  portador  de  então  ás  acções  ou 
capitai  incluídos  n3  referido  garante  e  todoe  os  beneficios  nelle, 
além  do  dividendo  ou  juro  que  for,  como  acima  dito,  pagável 
pelas  ditas  acções  ou  capital.  Este  direito,  porém,  cessará  e 
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ternÚDará  absolatamente,  si  o  dito  portador,  de  qualquer  ou- 
neira,  perder  ou  extraviar  o  dito  garante  de  aoçSo  e  ooupons 
não  annunciadoB,  ou  qualquer  delies,  ou  si  os  mesmos  ou  qual- 
quer um  delles,  de  qualquer  forma  se  destruir. 

49.  Pessoa  Denhuma,  como  portadora  de  um  garante  de 
ao^,  terá  o  direito  ou  lhe  será  permittido  de  assistir  ou 
Totar,  ou  exercer  qualquer  dos  direitos  de  accionista,  em  qual- 
quer assemblóa  geral  cUi  companhia,  a  respeito  das  acções  ou 
capital  espoei  ficado  no  garante  de  acçOes,  salvo  si  comanto- 
ceaencia  aa  sete  dias,  pelo  menos,  antes  do  dia  marcado  para 
a  reunião,  tiver  depositado  o  dito  garante  de  acçio  no  escrl- 

S tório  ou  em  qualquer  logar  que  os  directores  a  todo  tempo 
etermiaarem,  juntamente  com  uma  declaração  por  eeciipto 
do  seu  nome  e  residência,  e  si  o  dito  garante  ile  acção  ficar 
assim  depositado  até  depois  que  a  assembléa  gerai  tiver  tido 
logar. 

Ôs  nomes  da  mais  de  uma  pessoa  como  proprietários  «Ale- 
otivos  de  um  garante  de  acção  não  serão  recebidos. 

Entregar-se-ha  ao  portador,  que  assim  depositar  um  garante 
de  acção,  um  certificado  declarando  o  seu  nome  e  residência  e 
o  numero  de  acções,  ou  a  importância  de  capitai  especificado 
no  garante  de  acção  assim  depositada  por  elle,  o  qual  certifi- 
cado lhe  dará  direito  de  assistir  e  votar  na  assembléa  geral, 
da  mesma  maneira  (poróm  não  mais)  como  si  elle  fosse  accio- 
nista registrado  a  respeito  das  acções  ou  capital  especificados 
no  dito  certificado,  sob  entrega  deste  certificado,  a  elle  dado, 
sendo-lhe  devolvido  o  garante  da  acção,  do  qual  tenha  sido 
dado. 

50.  Pessoa  nenhuma,  como  portadora  de  um  garante  de  ao^o» 
terá  direito  a  execcer  a  respeito  das  acções  ou  capital  nelie 
espNSciflcados,  o  direito  conferido  aos  membros  pelo  art.  03,  de 
assignar  um  requ^^rimento  par\  a  convoca^  da  assembléa 
extraordinária  ou  o  direito  a  elies  dado  pelo  art.  65,  para  con- 
vocar essa  assembléa,  sem  que  antes  que  o  dito  requerimento 
seja  deixado  no  escriptorio  da  companhia  ou  que  o  aviso  pelos 
accionistas  quo  convocarem  a  assemblóa  seja  publicado  (con- 
forme o  caso  s<ga),  elie  tenha  depositado  o  dito  garante  de  acção 
no  escriptorio  da  companhia,  juntamente  com  uma  declarado 
por  escripto  do  seu  nome  e  residência,  e  eru  qualquer  destes 
casos  o  roforido  garante  de  acção  ficará  depositado  atè  depois 
que  tenha  logar  a  assembléa. 

51.  Pessoa  nenhuma  como  portadora  de  garante  de  acção 
terá  direito  do  exercer  quaesquer  dos  direitos  de  um  accionista, 
a  não  ser  os  meuciooados  nos  arts.  49  e  50,  sem  declarar  o 
seu  nome  e  redidenoia  e  apresentar  o  referido  garante  de 
acção  (si  os  directores  o  exigirem),  permittir  que  seja  feita 
nelle  uma  declaração  do  facto,  data,  fim  e  consequência  de  sua 
apresentação. 

52.  O  exercido  de  todos  os  poderes  da  companhia  com  refo* 
rencia  ás  acções  ao  portador  e  á  emissão  de  garantes  de  acções, 
será  confiado  aos  directores.   Não  serão,  porém «   os  direcÃotes 
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obrigadod  a  exercer  os  poderes  de  emittir  garantes  de  acções 
quer  geralmente,  quer  em  qualqoer  caso  particular,  a  menos 
que,  em  soa  absoluta  discriçfto,  elles  Julgarem  conveniente 
assim  ftkzer,  e  esta  discric&o  não  âoarà  sujeita  a  revisão  ou 
interferência  de  qualquer  tribunal  de  justiça  e  de  equidade,  sob 
motivo  nenhum. 

53.  Sujeito  a  uma  resolução  dos  directores  em  contrario, 
nenhum  garante  de  acção  ser&  passado  sem  um  pedido  por  es- 
crlpiOf  assignado  pela  pessoa  que  na  occasião  esteja  inscripta 
no  registio  de  accionistas  da  companhia,  como  possuidora  da 
acção  ou  capital  a  cujo  respeito  tiver  de  si  passar  o  garante  de 
ac^. 

54.  O  pedido  será  na  forma  e  authenticado  da  maneira  por  que 
os  directores  a  todo  tempo  determinarem,  e  será  guardado  no 
escriptorio,  e  os  certificados  das  acções  ordinárias,  então  ti- 
rados a  respeito  das  acçOos  ou  capital  que  se  pretender  incluir 
nos  garantes,  que  se  tem  de  passar,  serão  ao  mesmo  tempo  en« 
tregues  aos  directores  para  serem  oancellados,  salvo  si  elles» 
no  exercido  de  sua  discrição  e  sob  as  condições  que  julgarem 
oonvenlentes,  dispensarem  essas  entregas  e  cancellações. 

45.  Qualquer  accionista  registrado,  que  pedir  que  lhe  sejam 
passados  garantes  de  acção,  a  respeito  de  auaesquer  acções  ou 
capital,  pagara,  na  occasião  de  fazer  o  pedido,  aos  directores, 
8i  esses  julgarem  conveniente  exigir  o  direito  do  sello  que  na 
occosião  for  imposto  por  lei  nos  garantes  de  acção,  bem  como 
uma  despeza  não  excedendo  de  um  shilling  por  cada  garante 
de  acção,  como  os  directores  ã  todo  tempo  fixarem. 

56.  Si  o  portador  de  então  de  um  garante  de  acção  entregal-o 
aos  directores  para  ser  canceliado  e  pagar  o  sello  imposto  pela 
emissão  de  um  novo  garante  de  acção  e  a  despesa  que  não 
exceda  de  um  shilling  por  cada  garante  de  acção,  segundo 
determinarem  os  directores,  a  todo  tempo,  si  julgarem  conve- 
niente, poderão  passar-lhe  novos  garantes  de  acção  pela  ac(^ 
ou  acções  ou  capital  especifi^dos  no  garante  de  acções  assim 
entregues  para  serem  cancellados ;  porém  em  cireumstancia  ne- 
nhuma elles  passarão  garantes  de  acção  nova  por  qualquer 
acção  ou  capital  para  os  quaes  tiver  sido  previamente  passado  o 
garante  de  acção  e  sem  que  o  garante  de  acção  previamente 
passado  tenha  sido  primeiramente  entregue  a  elles  para  ser 
caneellado. 

57.  8i  o  portador  de  um  garante  de  acção  entregal-o,  afim  de 
ser  oanoellado  e  ao  mesmo  tempo  deixar  no  escriptorio  uma 
declaração  escripta,  assignada  j>or  elle,  na  forma  e  authen- 
tieada  da  maneira  por  que  os  directores  a  todo  tempo 
determinarem,  pedindo  para  ser  registrado  como  accionista 
relativamente  às  acções  ou  capital  especificados  no  dito 
garante,  e  lançando  na  dita  declaração  o  seu  nome,  appellido  e 
estado  ou  occupação  e  residência,  elle  terá  direito  a  que  seja  o 
seu  nome  Inscripto  como  accionista  registrado  na  companhia, 
pelas  acções  ou  capital  especificados  no  garante  de  acção  assim 
entregue.  Ficando,  porém,  entendido  que,  si  os  directores  reoe- 
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berem  aviso  de  qualquer  reclama^  por  qaálqaer  oatra  pessoa 
sobre  o  dito  garante  de  ac'C&o«  elles  podem,  a  seu  armtrio, 
recusar  registrar  a  pessoa  que  entregar  o  mesmo  garante  como 
accionista,  em  relaç^  áj  ditas  acções  ou  capital,  porém  elles 
nfto  serão  obrigados  a  assim  recusar,  nem  sujeitos  a  responsa- 
bilidade alguma  para  com  qualquer  pessoa  por  nfio  recusarem. 

Empréstimos  de  dinheiro 

58.  Os  directores  poderSo  a  todo  tempo  tomar  a  empréstimo 
para  os  âns  da  companhia,  e  podem  garantir  o  repagamenio  do 
empréstimo  por  uma  hypotlieca  ou  ónus  sobre  todos  ou  quaes- 
quer  dos  haveres  da  companhia,  quer  contidos  em  debentnres, 
representando  as  importâncias  emprestadas  ou  em  qualquer 
outro  titulo  ou  documento,  e  podem  emittir  debenturea  para 
garantir  o  repagamento  das  importâncias  tomadas  a  emprés- 
timo juntamente  com  os  juros,  sendo  esses  debentures  perpétuos 
ou  termináveis  e  repagaveis  por  sorteio  ou  por  outra  lórma, 
porém,  de  maneira  que  a  importância  total  do  dinheiro  prin- 
cipal emprestado  e  que  exista  a  qualquer  tempo,  sob  a  garantia 
desses  debentures,  não  exceda  À  qaantia  de  £  20.000. 

Os  directores  podem  também  (sigeitos  aos  direitos  dos  pos- 
suidores de  debentures  que  forem  emittidos  como  acima  dito). 
tomar  empréstimo  de  quaesquer  sommas  que  não  excedam  no 
conjuncto,  a  qualquer  tempo,  a  £  10.000,  para  os  fins  provisórios 
da  companhia. 

GO.  Pessoa  nenhuma  que  empregar  dinheiro  ou  que  der 
credito  á  companhia  serA  obrigada  a  indagar  para  que  ílm  é  o 
dinheiro  pedido. 

Assembléas  geraes 

60.  A  primeira  assembléa  geral  terá  logar   dentro  de  um 

Seriodo  de  nunca  monos  de  um  mez»  nem  roais  de  três,  a  contar 
a  data  em  que  a  companhia  estiver  habUitada  a  oomecAr  as 
operações,  no  logar  que  os  directores  possam  determinar. 

61 .  Terão  logar  as  assembléas  geraes  subsequentes  na  ènoca 
e  logar  que  possam  ser  marcados  pela  companhia  em  assemlnléa 
geral,  e  si  nao  for  marcada  outra  época  ou  logar,  ter&  logar 
uma  assembléa  geral  uma  ves  por  anuo  na  época  e  logar  que 
possam  ser  determinados  pelos  directores. 

62.  As  supra  raendonadas  assembléas  geraes  serfio  chamadas 
assembléas  ordinárias. 

Todas  as  outras  assembléas  serfio  chamadas  extraordinárias. 

63.  Os  directores  podem,  sempre  que  julgarem  conveniente  e 
quando  houver  requerimento  feito  por  esoripto  e  assignsáo 
por  nunca  menos  de  10  accionistas  da  companhia»  possuindo  no 
todo  £  10.000  de  capital  de  acções  nominaes,  convocar  uma  as- 
sembléa geral  extraordinária. 
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64.  Qualquer  requerimento  feito  pelos  accionistas  e3y>rimlrà 
o  fim  da  assembléa  que  se  propõe  convocar  e  deverá  ser  deixado 
registrado  no  escrlptorio  da  companhia. 

65.  Ao  receberem  esse  requerimento  os  directores  convocarSo 
immediatamente  uma  assembléa  geral  extraordinária.  8i  nSo 
o  fizerem  dentro  de  14  dias  da  data  do  requerimento,  os  reque- 
rentes ou  quaesquer  outros  membros  que  possuírem  no  con- 
juncto  acções,  no  valor  nominal  de  £  10.000,  poderfto  elles  pro- 
prios  convocar  uma  assemblóa  geral  extraordinária. 

66.  Oito  dias  (pelo  menos)  antes  dar-se-ha  aos  accionistas  aviso 
por  escripto,  especiâcando  o  logar,  dia  e  hora  da  assembléa,  e 
no  caso  de  negócios  especiaes,  a  natureza  geral  desses  negócios 
e  esse  aviso  uever&,  outrosim,  especificar  o  logar  designado 
pelos  directores  para  o  deposito  de  garantes  de  acço38  e  decla- 
rações, segundo  o  art.  49 ;  porém,  a  falta  de  recebimento  desse 
aviso  por  qnalquer  accionista  ou  a  omissão  accidental  de  ser 
élle  dado  a  qualquer  accionista,  não  annullarà  os  actos  de  qual- 
quer assembléa  geral. 

Procedimento  das  atsemblêas  geraes 

67.  Todos  os  negócios  serão  considerados  especiaes  quando 
passados  em  uma  assembléa  geral  extraordinária,  e  tonos  os 
negócios  serão  considerados  especiaes  quando  passados  em  uma 
assembléa  ordinária,  com  excepção  da  reeleição  de  directores 
que  se  retirarem,  nomeação  de  contadores,  sancção  de  divi- 
dendos e  o  exame  das  contas,  balanços  e  o  relatório  ordinário 
dos  directores. 

68*  Negocio  nenhum  será  tratado  em  assembléa  geral  sem 
que  um  quorum  de  cinco  accionistas  esteja  presente,  pessoal- 
mente ou  por  procuração,  na  oooasião  em  que  a  assembléa 
tratar  de  negócios. 

69.  Si  dentro  de  meia  hora  do  tempo  marcado  para  a  assem- 
bléa não  houver  quorum,  será  eila  dissolvida,  si  tiver  sido  con- 
vocada por  accionistas,  de  aecordo  com  os  poderes  supraditos  ; 
em  outro  qualquer  caso,  ficará  ella  adiada  para  o  mesmo  dia  da 
próxima  semana,  na  mesma  hora  e  no  mesmo  logar,  ou  para 
qualquer  outro  dia,  hora  e  logar,  que  os  accionistas  então  pre- 
sentes determinarem. 

70.  Em  qualquer  assembléa  geral  primitivamente  convocada 
pelos  directores,  com  ou  sem  requisição  dos  accionistas,  os  accio- 
nistas presentes,  qualquer  que  seja  o  seu  numero,  terão  a  facul- 
dade de  resolver  todos  os  assumptos  que  deveriam  ter  sido  re- 
solvidos na  assembléa,  em  que  teve  logar  o  adiamento,  si  nella 
tivesse  havido  çuorum. 

71.  A  pessoa  (si  houver),  nomeada  neste  caso  pelos  directores 
para  presidente,  presidirá  nesta  qualidade  em  assembléas  geraes 
da  companhia. 

72.  Si  não  íbr  nomeado  esse  presidente,  ou  si  em  algama 
assembléa  elle  não  estiver  presente  dentro  de  15  minutos  depois 
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da  hora  marcada  para  ter  logar  a  asiembléa,  ca  aceioníBtas 
preieaiM  escolherão  am  dentre  si  para  presidente. 

73.  O  presidente  poda,  com  o  consentimento  da  aasembléa, 
adiar  qualquer  assembléa  de  uma  data  para  outra  e  de  um  nara 
outro  logar,  porém,  em  uma  assembléa  adiada  não  se  pod«r& 
tratar  de  outro  assumpto  que  o  que  ficou  por  decidír^-se  nsL 
assembléa  em  que  teve  logar  o  adiamento. 

74.  Em  qualquer  assembléa  gerai,  salvo  si  for  pedida 
TotaçSo  por  escripto  assignado  por  10  accionistas,  pelo  menos, 
quer  em  pessoa  ou  cujos  nomes  estejam  afflzados  por  um 
procumdor  devidamente  constituído,  uma  declaração  feita 
pelo  presidente,  de  que  passou  uma  resolução  ou  não  (oi 
approvada,  ou  passou  por  uma  maioria  particular  ou  não 
passou  assim,  eum  lançimento  a  este  respeito  nos  livros  de 
actas  da  companhia  serão  provas  sufflcientes  do  facto  sem 
prova  do  numero  ou  proporções  dos  votos  dados  a  favor  ou 
contra  a  dita  resolução. 

75.  Não  se  pedirá  vot-ição  alguma  na  nomei^  de  presidente 
ou  em  questão  de  adiamento. 

76.  Si  for  pedida  uma  votação,  como  acima  dito,  ella  será  to- 
mada da  maneira  por  que  o  prasidente  determinar  e  o  resultado 
delia  será  cunsiderado  como  uma  resolução  da  companhia  em 
assemblf^a  geral. 

No  caso  de  um  empate  devotos  ( quer  por  meio  de  levanta- 
mento de  mãos,  quer  por  escrutínio  em  qualquer  assam  bióa 
geral ),  o  presidente  terá  direito  a  um  segundo  voto  de  des- 
empate • 

Votos 

77.  Cada  accionista  terá  um  voto  para  cada  acção  registrada 
no  seu  nome,  poróm,  nenhum  terá  direito  de  votar  sem  que 
tenha  pago  á  companhia  todas  as  importandas  que  a  ella 
dever. 

78.  Si  um  accionista  se  tornar  mentecapto,  o  seu  curador 
poderá  votar  em  referencia  ás  suas  ajàções,  porém  de 
ontra  forma  voto  nenhum  será  acceito  a  respeito  de  acções 
regi8tra'las  no  nome  de  uma  pessoa  legalmente  impedida. 

79.  Si  duas  ou  mais  pessoas  tiverem  conjunctamente  direito 
a  quaesquor  acções,  a  pessoa  cujo  nome  figurar  em  primeiro 
logar  no  registro,  como  um  dos  possuiidores  das  ditas  aoçdes  e 
não  outra,  terá  direito  de  votar  relativamente  ás  mesmas. 

80.  Os  votos  de  accionistas,  a  não  serem  os  possuidores  {de 
garantes  de  acçOes,  podem  ser  dados  pessoalmente  ou  por  pro- 
curação . 

O  instrumento  nomeando  procurador  será  por  escripto,  assi- 
gnado pelo  outorgante,  ou.  sendo  este  uma  corporação,  conterá 
o  respe<^tivo  sello  social. 

81 .  Pessoa  nenhuma  será  nomeada  procuradora  ou  funccionará 
como  tal  em  qualquer  assembléa,  sem  que  na  época  da  nomea- 
0Á}  seja  accionista  e  qualificada  a  votar,  nem  sem  que  o  lustra- 
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mento  de  nomeação  seja  depositado  no  eseriptorío,  registrado, 
da  companhia,  nunca  menos  de  48  horas  antes  da  hora  marcada 
para  a  assembléa  on  para  qualquer  adiamento  delia,  em  que  o 
accionista  nomeado  pretende  votar « 

Instrumento  nenhum  nomeando  procurador  terá  validade 
depois  da  expira^  de  12  mezes,  da  data  de  sua  outorga,  ex- 
cepto para  qualquer  adiamento  da  assembléa,  para  a  qual  elle 
íòi  primitivamente  passado,  e  ainda,  excepto  quando  qualquer 
accionista,  residindo  no  estrangeiro,  tenha  depositado  no 
eoeriptorio  da  companhia  um  instrumento  de  procuração 
( competentemente  sellado  para  este  âm  )  valido  para  todas 
as  assembléas,  durante  essa  residência  no  estrangeiro  e  até 
revogação. 

82.  Todo  o  instrumento  de  procuração  será»  da  fórúia  se- 
guinte ou  de  uma  forma  para  o  effeito  seguinte  : 

TTie  Faria  Gold  Mining  Cotnpany  of  Brasil,  Limited.  -— 
Eu. . .  .de. . •  .accionista  da  companhia  acima,  pela  presente 
nomeio. ...  de ... .  também  accionista  da  mesma  companhia, 
meu  procurador  na  assembléa  geral  ordinária  (ou  especial  ou 
adiada)  da  companhia,  que  terá,  logar  no  . . .  do. . .  próximo  ou 
em  qualquer  adiamento  da  mesma,  e  para  votar  por  mim  e  no 
meu  nome  sobre  todas  as  questões  tratadas  neasa  assembléa. 
Bm  testemunho  do  que  assigno  aos. .  .de. .  .de  19. . . 

83.  Si  em  uma  assembléa  geral  ibrem  dados  ou  contados 
votos  que  depois  se  verifique  terem  sido  incompetentemente 
dados  e  coctados,  elles  não  afectarão  a  validade  de  qualquer 
reeolução  ou  assumpto  passado  ou  tratado  na  referida  assembléa, 
salvo  si  a  contestação  desses  votos  for  apresentada  na  mesma 
assembléa,  e  nem  neste  caso  sem  que  o  presidente  então  e  allí 
mesmo  decida  si  o  erro  ó  de  importância  sufflcicnte  a  affectar 
essa  resolução  ou  assumpto. 

Directores 

84.  O  numero  de  directores  não  excederá  de  seis  nem  será 
menor  de  três.  Si  o  numero  for  reduzido  abaixo  de  três,  eerá  o 
primeiro  dever  dos  directores  preencher  a  vaga,  porém  os 
actos  dos  directores  não  serão  tidos  por  nullos  durante  a 
vaga. 

85.  As  habilitações  para  director  serão  a  posse  de  acções  da 
companhia  do  valor  nominal  de  £  250.  Um  primeiro  director 
poderá  exercer  o  cargo  antes  de  adquirir  a  sua  habilitação,  mas 
deverá  em  toio  caso  adquirii-a  dentro  de  um  mez  depois  da  sua 
nomeação,  e  quando  não  o  fkça  será  considerado  tomar  as  ditas 
acções  da  companhia  e  ellas  lhe  serão  consequentemente  desde 
logo  distribuídas. 

86.  As  seguintes  pessoas  serão  os  primeiros  directores:— 
Bdmund  Alfred  Pontifex,  de  72,  Gomwal  Gardens,  Londres  ; 
John  Taylor,  de  6  Qnen  Street  Place,  Londres ;  Bmiie  de  Wall, 
de  68  Lombard  Street,  Londres  ;   Louis  Maichaini,  de  7,   rua 
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Meyerbeer,  Paríz,  Jaoques  Ledam,  de  9,  ma  Legendre,  Paríz  e 
André  Trianna,  de  21,  raa  St.  Domingue,  Pariz. 

87.  08  directores  podem  nomear  de  entre  si  qualquer  para 
a  qualquer  tempo  servir  de  director-gerente  ou  gerente  com 
08  deveres  para  qualquer  parte  dos  negócios  da  companhia  que 
elles  julgarem  oonyenlente,  e  poderão  ezimil-o  durante  o  seu 
termo  de  fkincQões  de  retirar-se  por  melo  de  turno,  de  accoido 
com  estes  estatutos  e  pagar-lhe  a  remuneração  que  julgarem 
conveniente. 

88.  Na  asaemblòa  ordinária  do  anno  de  1903  e  na  assem- 
bléa  ordinária  de  cada  anno  subsequente,  dous  directores  se 
retirarão  do  cargo  e  (salvo  os  directores  conyencionarem  de 
outra  forma)  os  dous  que  se  teem  de  retirar  serão  oa  doaa  que 
ha  mais  tempo  estiverem  em  ftincçOes  ou,  no  caso  da  primeira 
retirada  e  outras  oooasiOes  em  que  não  existam  dous  que  este- 
jam neste  casc^serão  designados  por  sorte,  de  forma  que  a  escolha 
seja  feita  entre  os  que  tiverem  estado  mais  tempo  no  car^o. 

89.  A  companhia  em  assemblôa  geral  em  que  se  retirem 
quaesquer  directores  da  maneira  supradita  preencherá  es  cargos 
vagos  pela  escolha  de  accionistas  devidamente  habilitados. 

90.  Um  director  que  se  retire  poderá  ser  reeleito  e  será 
considerado  oíTerecer-ae  para  a  reeleição,  salvo  si  tiver  dado 
aviso  á  companhia,  por  escripto,  de  sua  intenção  em  contrario. 

91 .  Ninguém»  a  não  ser  um  director  que  se  retira  por  meio 
de  turno  ou  uma  pessoa  proposta  pelos  directores,  será  ele- 

Sivel  para  supprir  um  logar  de  director  que  se  retira  por  meio 
e  turno  em  qualquer  assembl4a,  sem  que,  14  dias  pelo 
menos  antes  e  não  mais  de  um  mez  antes  do  dia  da  assemblôa, 
tenha  avisado  a  sua  intenção  de  se  propor  á  companhia. 

92.  Si  os  legares  vagos  de  directores  não  forem  preenchidos 
ou  na  assemblôa  em  que  deveria  ter  logar  a  elei^  ou  em 
qualquer  dos  seus  adiamentos,  os  directores  que  vagarem  ou 
aquelles  de  entre  elles  que  não  tenham  os  seus  logares  pre- 
enchidos, continuarão  no  cargo  ató  assemblôa  ordinária  do 
próximo  anno,  e  assim  por  ddante  até  serem  preenchidos  os 
seus  losrares. 

93.  Qualquer  vaga  casual  que  se  dê  na  directoria  pôde  ser 
preenchida  nelos  directores  peia  eleição  do  um  aosiouista  devi- 
damente habilitado,  paróm  pessoa  nenhuma  assim  escolhida 
se  conservará  no  cargo  sinão  pelo  tempo  em  que  o  director 
que  deixou  o  logar  teria  de  occupal-o  si  não  se  desse  a  vaga. 

94.  Os  directores  que  continuarem  poderão  Ainccionar  não 
obstante  qualquer  vaga  em  seu  corpo. 

95.  A  remuneração  dos  directores  que  não  forem  gerentes 
será  da  quantia  de  £  750  por  anno ;  além  da  remuneração  adiDa 
os  directores  receberão  cada  anno  quantia  igual  a  dez  por  cento 
dos  lucros  divididos  da  companhia  de  oada  anno,  pagos  da 
qualquer  restante  depois  de  pagas  £  15  por  cento  aos  ac- 
cionistas, correspondentes  ao  mesmo  anno,  podendo  os  directores 
combinar  entre  elles  a  divisão  da  impartancia  total  dessa 
remuneração. 
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Perda  de  habilitação  para  directores 

96.  O  cargo  de  director  vagará  : 

8i  deixar  de  possuir  o  numero  de  acções  exigido  para  a  saa 
habilitagão. 

Si  occupar  qualquer  emprego  remunerado  pela  compa- 
mliia,  a  não  ser  o  de  director-gerente,  gerente  ou  agente 
mercantil,  devidamente  nomeado  pelos  directores. 

81  vier  a  fallir  ou  tornar-se  devedor  em  liquidação,  ou 
fizer  concordata  com  ca  seus  credores. 

Si  for  declarado  alienado  ou  tornar-se  insano  de  espirito. 

81  ausentar-se  das  reuniões  dos  directores  por  mais  de  seis 
mezes  sem  o  consentimento  da  directoria. 

Si  se  interessar  ou  participar  dos  lucros  de  qualquer  con- 
tracto feito  com  a  companhia  sem  que  tonha  declarado  aos  di< 
rectores  o  facto  do  seu  interesse  antos  de  fazer  esse  contracto. 

Ficiíndo  entondido  que  (salvo  no  caso  de  perda  de  habilitação 
por  falta  de  acções  por  insanidade  de  espirito  ou  por  fallencia ) 
a  vaga  do  cargo  não  terá  eJTeito  sem  que  os  directoi^es  appro- 
vem  uma  resolução  de  que  o  director  perdeu  a  sua  habilitação 
8  se  acha   o  cargo   vago. 


Poderes  dos  directores 

97.  Os  negocioi  da  companhia  sei*ão  dirigidos  pelos  directores 
que  poderão,  si  julgarem  conveniente,  pagar  todas  as  despezas 
mcorridas  em  formar  e  registrar  a  companhia,  ou  em  quaes- 
quer  negociações,  avaliações  e  ajustes  relativos  ao  contracto 
de  compra  e  por  outra  forma  incorridas  na  contemplação  da 
companhia  ou  annuncios  de  outras  cousas  preliminares  ã  dis- 
trihuição  das  acções,  e  poderão  exercer  todos  os  poderes  da 
companhia  que  não  forem  pelos  presentes  ou  pelas  leis  da  com- 
panhia exigidos  pela  companhia  em  assembléa  geral,  e  regula- 
mento nenhum  feito  depois  pela  companhia  em  assembléa  ge- 
ral invalidarei  acto  algum  anterior  dos  directores,  que  toria 
sido  valido  si  esse  regulamento  não  tivesse  sido  feito. 

93.  Os  directores  podem  delegar  quaesquer  dos  seus  poderes 
(a  não  serem  os  de  fazer  cliamadas,  de  emittir  ou  confiscar 
acções,  ou  poderes  para  negócios  financeiros  da  companhia)  a 
um  director-gerento  ou  gerentes  e  podem  delegar  quaesquer 
doe  seus  poderes  a  commissões  de  dous  ou  mais  membros  do  seu 
corpo. 

99.  Acto  nenhum,  assumpto  ou  cousa  dentro  dos  poderes  da 
compantiia  em  assembléa  geral,  feitos  pelos  directores  ou  qual- 
quer commissão»  e  adoptalos  pelos  directores,  que  receberão  de- 
pois consentimento  expresso  ou  implícito  da  companhia  em 
assembléa  geral,  serão  depois  impedidos  por  qualquer  motivo 
que  sejam. 

Poder  Bxecatiro    1901  A% 
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100.  Em  particular,  e  sem  prejuízo  da  generalidade  dos  últi- 
mos artigos  precelentes,  os  directores  podem,  na  direrção  dos 
negrocios  da  companliia,  sujeitos  ás  restriogOes  aqui  contidas  sem 
mais  outros  poderes  ou  autorização  dos  membros,  imme  iiata- 
mente  á  iacorporacfo  da  companliia,  e  não  obstante  tenha  sido 
só  em  parte  subscripto  o  capitai  nominal,  encetar  os  negócios  e 
fazer  as  seguintes  cousas  no  nome  e  por  parte  da  companhia: 

a)  Kffectuar  da  maneira  por  qne  julgarem  conveniente  todo« 
ou  qiiaesquer  dos  fins  da  companhia,  conforme  se  acha  descripto 
no  memorandum  de  associa($o. 

b)  Pagar  k  sua  discrição  qualquer  propriedade  ou  direitos 
adquiridos  pela  companhia  por  serviços  a  ella  prestados,  total 
ou  parcialmente  em  dinheiro  ou  em  acções,  titalos,  bonds,  de- 
bênturei^  ou  outras  garantias  da  companhia,  e  taes  acçOes  po- 
derão ser  emittidas  quer  como  integralmente  pagas,  quer  com 
tal  importância  creditada  como  paga  sobre  ella,  segundo  possa 
ser  convencionado,  e  esses  bonds,  debenlures  e  ontras  garantias 
poderão  ser  especificadamente  carregados  sobre  todos  ou  qual- 
quer parte  dos  bens  da  companhia  e  seu  capital  ainda  por  cha- 
mar ou  não  onerado. 

c)  Oaraatir  o  cumprimento  de  quaesquer  contractos  ou  ajustes 
celebrados  pela  companhia  por  hypotheca  ou  onns  de  todos  ou 
quaesquer  dos  bens  da  companhia  e  seu  capita]  por  pagar  na 
occasiâo  ou  da  maneira  por  que  possam  julgar  conveniente. 

d)  Nomear  e  á  sua  vontade  demittir  ou  suspender  um  ge- 
rente geral  e  quaesquer  outros  gerentes  e  o  secretario,  ban« 
queiros,  solicitadores,  machinistas,  ofiílciaes,  caixeiros,  agentes  e 
criados  para  serviços  permanentes,  provisórios  ou  especíaes,  que  a 
todo  tempo  possam  julgar  conveniente  ínvestil-os  dos  poderes 
que  julf^rem  convenientes  e  indicar  os  seus  deveres,  e  ftxar-lhes 
os  salários  ou  emolumentos,  e  exigir  garantia  nos  casos  e  da  im- 
portância que  julgarem  próprios. 

e)  Nomear  qualquer  pessoa  ou  pessoas  para  acceitar  e  guardar 
em  oonfiança  para  a  companhia  quaesquer  bens  que  a  ella  per- 
tençam ou  em  que  ella  esteja  interessada,  executar  e  fiizer  os 
actos  e  cousas  que  possam  ser  precisos  para  empregal-os  nesBaa 
pessoas. 

f)  Si  julgarem  conveniente,  nomear  e  mandar  provisória  ou 
eífectivamente  para  qualquer  parte  do  mundo,  um  ou  mais  dos 
directores  como  director-gerente  ou  directores-gerentes,  ou 
quaesquer  pessoas  como  empregados  ou  criados  da  companhia^ 
quer  como  chefes  ou  outros  gerentes  ou  como  agentes  geraea  ou 
locaes,  ou  como  inspectores,  ou  em  qualquer  outra  capacidade 
que  a  directoria  possa  julgar  opportunamente  para  qualquer 
das  operações  ou  negócios  da  companhia,  e  com  os  |)o< leres  e 
instrucçOes,  e  sujeito  ás  condições  e  restricçOes  e  com  a  remu- 
neração por  salários,  commissOes,  partes  de  lucros  ou  (»utro8  oue 
os  directores  acharem  conveniente,  e  a  todo  tempo  sutipenaer 
ou  revogar  essas  nomeações. 

g)  Providenciar  sobre  a  direcção  dos  negócios  da  companhia  no 
Brazil,  França  e  em  qualquer  outra  parte,  nomeando  airectoriai 
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• 

locaes,  consaltores  locaes  on  gerentes,  ou  de  qualquer  outro 
modo  que  elles  Julgarem  coQyeníente. 

A)  Delegar  a  qualquer  directoria  local,  oonsaltor  local  ou 
gerentes  ou  outros  empregados  assim  nomeados  os  poderes  e  a 
autorização  aqui  conferidos  aos  directores,  como  possam  con- 
siderar preciso  para  execuoSo  dos  negócios  da  companhia  ou  de 
qualquer  parte  delles. 

i)  Dar  todos  08  passos  para  registrar  ou  fazer  com  que  a 
companhia  seja  incorporada  ou  reconhecida  no  Brazil  ou  em 
outra  qualquer  parte,  e  fazer  -todos  os  actos  e  acceiíar  todas  as 
condições  que  possam  ser  precisas  ou  impostas  para  haMlitar 
ou  permittir  &  companhia  de  funccionar  no  Brazil  e  em  outra 
qualquer  parte. 

J)  Intentar,  dirigir,  defender,  compor  ou  abandonar  processos 
legaes  pela  ou  contra  a  companhia  ou  os  seus  empregados,  ou 
de  outra  forma  concernentes  aos  seus  negócios,  bem  como  con- 
cordar e  conceder  tempo  para  pagamento  ou  satisfação  de 
quaesquer  dividas  e  de  quaesquer  reclamações  ou  demandas 
pela  ou  contra  a  companhia.  • 

h)  Podem  sujeitar  (j^uaesquer  reclamações  ou  demandas  pela 
ou  contra  a  companhia  a  arbitramento  e  observar  e  cumprir  as 
decisões. 

l)  Passar  e  dar  recibos,  quitações  e  outras  desonerações  por 
dinheiro  pago  á  companhia  e  pelas  reclamações  e  demandas  da 
companhia. 

m)  Proceder  pela  companhia  em  todos  os  assumptos  relativos 
a  fallencias  e  insolvabilidade. 

n)  Exercer  os  poderes  da  companhia  de  aocordo  com  a  lei  de 
sellos  de  compannias  de  1864  e  fazer  regulamentos  quanto  ao 
Uso  de  qualquer  sello  estrangeiro  da  companhia. 

o)  Empregar  e  emprestar  quaesquer  dinheiros  da  companhia 
que  não  forem  immed latamente  exigidos  para  os  fins  delia,  sob 

firantias  e  da  maneira  por  que  Julgarem  conveniente,  sujeito 
clausula  30  e  a  todo  tempo  variar  ou  realizar  esses  em« 
pregos. 

pj  A  todo  tempo  fozer  variar  e  revogar  regulamentos  dos 
negodos  da  companhia,  seus  empregados  e  criados,  ou  os  accio- 
nistas da  companhia  ou  qualquer  artigo  dos  mesmos. 

q)  Celebrar  as  negociações  e  contractos,  rescindil-os  e  varial-os, 
executar  e  flizer  os  actos,  escripturas  e  outras  cousas  no  nome  e 
pela  companhia  como  possam  Julgar  conveniente  para  ou  em 
relação  a  qualquer  dos  assumptos  supra  ditos,  ou.de  outra  forma 
para  os  fins  da  companhia. 

101 .  Podem  geralmente  os  directores  (sujeitos  às  restrioções 
aqui  contidas)  em  sua  absoluta  discrição,  praticar  e  fs^ser 
qualquer  acto  e  cousa  que  elles  possam  julgar  necessários  ou  con- 
venientes afim  de  executar  os  negócios  da  companhia,  excepto 
qualquer  acto  ou  cousa  que  pelos  presentes  ou  pelos  regula- 
mentos forem  prohibidos,  comtanto  que,  si  toda  vez  que  pelos 
presentes,  ou  pelos  regulamentos,  for  exigida  a  sanoção  de  uma 
asaemblça,  elles  não  procederão  sem  essa  sancção. 
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Procedimento  dot  directores 

1(^.  Os  directores  podem  determinar  o  modo  e  regra  do  aeu 
prooedimento  e  nomear  o  aeu  próprio  presidente  e  dar-lhe  oi 
poderes  (inclu^ye  o  exeroicio  de  um  voto  de  desempate  em 
actos  da  directoria )  oomo  julgarem  coaTeoiente,  marcarem  o 
quorum  para  reuniões  dos  directores,  âcando  entendido  que,  a 
nao  ser  por  outra    forma    determinada,  dona  formarão  nm 

quorum, 

103.  Toda  a  commiflsSo  se  conformarÀ  com  o  modo  de  proce- 
der e  os  regulamentos  que  os  directores  ponam  íkzer  a  eate 
respeito,  e  sujeita  a  isso  poderá  determinar  e  regalar  o  seu 
próprio  procedimento  da  mesma  maneira  como  possam  íkzer 
08  directores. 

104.  Todos  os  actos  feitos  por  qualquer  reunuLo  dos  directores 
ou  por  qualquer  pessoa  funccionando  oomo  director,  não  obstante 
se  descubra  depois  que  houve  erro  em  qualquer  nomeaçlk)  de 
director,  ou  que  esse  director  ou  pessoa  nSo  estava  habilitado, 
serão  tão  valiaos  como  si  esse  director  ou  pessoa  tivesse  sido 
nomeado  e  habilitado* 

105.  Os  directores  lavrarão  actas  competentes  dos  procedi- 
mentos e  todos  os  actos  praticados  de  conformidade  com  qual- 
quer cousa  que  conste  das  ditas  actas  terem  sido  resolvidos  ou 
autorizados  pelos  directores,  serão  conaideradofl  como  actos 
destes,  comprehendidos  no  espirito  destes  regulamentos. 

Nomeação  e  poderes  de  gerentes 

106.  A  companhia  empregará  os  Sm.  John  Taylor,  Frank 
Taylor,  Robert  Taylor,  Bdgar  Taylor  e  Henri  Glaude  Taylor, 
pi^esentemente  associados  como  engenheiros  civis  em  Queen 
Street  Place  n.  ô,  Londres,  sob  a  firma  de  John  Taylor  &  Sons, 
como  engenheiros  consultores  e  gerentes  da  companhia,  e, 
emquanto  cada  um  dos  actuaes  sócios  continuar  como  membro 
da  dita  firma  e  esta  quizer  servir  á  companhia  como  ge- 
rente, a  dita  firma  será  empregada  como  seus  engenheiros 
consultores  e  gerentes.  Fica  entendido  que'  o  emprego  da  dita 
firma  poderá  ser  determinado  por  uma  resolução  extraordinária 
da  companhia  em  assembléa  geral,  e  que,  não  otstante  esse 
emprego,  qualquer  membro  da  dita  firma  podará  ser  director 
da  companhia. 

107.  Qualquer  dos  gerentes  poderá  resignar  o  seu  cargo,  mas 
nesse  caso  o  gerente  que  continuar  no  cai^  será  tido  como  ge- 
rente para  todos  os  fins  destes  estatutos. 

108.  Os  negócios  ordinários  da  companhia  serão,  sob  a  di- 
recção e  fiscalização  dos  directores,  tratados  pelos  gerentes,  que 
no  curso  de  taes  negócios  ordinários  e  para  os  fins  delles  tenLo 
poder  de  fazer  e  rescindir  qualquer  contracto  ou  contractos  por 
parte  da  companhia,  bem  como  para  íhzer,acoeitar  e  endossar  no 
nome  e  por  i^rte  da  companhia,  qualquer  saque,  nota  promis- 
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floria  ou  letra  de  cambio,  e  poderão  nomear  e  demittir  o  secre- 
tario, o  saperin tendente  e  toaos  os  agentes,  caixeiros,  operários 
6  criados  da  companhia. 

109.  A  remuneração  dos  gerentes  será  lixada  pelos  dire- 
ctores* 

I$uUmnúação  aos  empregados 

lio.    Todos  03  empregados  da  companhia,  inclusiye  osdire- 

-ctores,  serão  indemnizados  pela  companhia  de  todos  os  prejoi- 

ZDB  e  despesas  feitas  respectivamente  por  elles  no  desempenho 

dos  respectivos  deveres,  excepto  quando  provenientes  dos  seas 

próprios  actos  ou  culpa  voluntários. 

111.  Todos  os  dinheiros  da  companhia  serão  recebidos  polas 
peeoas  que  00  directores  a  todo  tempo  nomearem  e  serão  aepo* 
atados  nas  mãos  dos  banqueiros  da  companhia,  e  nenhum  di- 
lÀeiro  será  pago  pelo  banco,  a  não  ser  sobre  um  cheque 
assignado  por  dous  directores,  ou  por  outra  forma  que  a  dire- 
ctoria possa  determinar,  ficando  sempre  entendido  que  este 
artigo  não  será  tomado  no  sentido  de  nscalizar  a  conducta  dos 
negócios  da  companhia,  quando  devidamente  exercida  fora  da 
Inglaterra. 

118.  Nenhum  director  ou  empregado  será  responsável  por 
outro  director  ou  empregado  ou  por  coparticipação  em  qual- 
quer recebimento  ou  outro  acto,  de  conformidade  ou  por  qual- 
quer defeito  de  titulo  relativo  a  qualquer  propriedade  com- 
prada, tomada  por  hypotheca  ou  de  outro  modo  adquirida,  nem 
pela  insufficiencia  ou  deficiência  de  qualquer  garantia  sob  a 
qual  quaesquer  dinheiros  da  companhia  forem  empregados,  ou 
por  qualquer  prejuízo  ou  damno  resultante  das  mesmas,  nem 
por  outros  prejuisos  ou  despezas  que  resultem  á  companhia, 
excepto  quando  provenientes  dos  seus  próprios  actos  e  culpa 
voluntários. 

Dividendos  e  lucros 

113.  O  lucro  liquido  da  companhia,  sujeito  aos  direitos  de 
possuidores  de  acçOes  emfttidas  em  termos  especiaes,  serã  di- 
vidido por  meio  de  dividendos  entre  os  accionistas,  em  propor- 
^  ã  importaucia  paga  sobre  as  suas  respectivas  acções,  e  os 
directores  podem  a  todo  tempo  declarar  dividendos  de  confor- 
midade. 

114.  Os  directores  podem,  ao  seu  próprio  arbítrio,  pagar  aos 
accionistas  antecipadamente  um  dividendo  cuja  declaração  é 
esperada  na  expiração  de  qualquer  anno^  e  por  conta  desse  di- 
Yidendo  ou  dividendos  interinos. 

115.  Nenhum  dividendo  será  pago,  a  não  ser  tirado  dos  Iu-> 
eros  da  companhia,  excepto  uqdi  dividendo  interino,  que  pódc  ser 
tirado  dos  lucros  estimados. 

IIC.  A  expressão  ^lucros—  se  entenderá  para  os  fins  destes 
estatutos  o  producto  liquido  da  companhia,  segundo  for  certi- 
ficado pelos  contadores  da  companhia. 
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117.  Das  sommas  a  aproveitar  para  dividendos  os  directores 
tirarão  para  um  fando  de  reserva  a  somma  que  elles  Julgarem 
conveniente,  e  o  excedente  8er&  nppl içado  ao  pagamento  de 
dividendos,  porém,  os  directores  podem  transportar  para  conta 
noTa  qualquer  somma  quo  ém  saa  opinião,  em  razão  de  soa  iU'- 
significancia  ou  outra  causa,  não  seja  própria  para  dividir. 

118.  Os  directores  podem  empregar  qualquer  ftando  de  reserva 
para  íkzer  face  a  contingências  ou  para  igualar  dividendos  ou 

S^ra  adquirir  mais  propriedades,  para  pagamento  de  dinheiros 
mados  a  empréstimo  pela  companhia,  oa  para  renovar  ou  con- 
servar propriedades  que  interessem  aos  negócios  da  companliia, 
e  os  directores  Vodem  empregar  a  somma  assim  posta  de  parte 
como  fundo  de  reserva  em  empregos  que  elles  possam  escolher 
(não  serem  aoçOes  da  companhia),  sem  serem  responsayeis  por 
qualquer  prejuízo  ou  deprociação  resultante  desses  empregos. 

âuer  os  mesmos  sejam  usuaes  ou  autorizados,  em  fundo  ae  con- 
ança  ou  não. 

119.  Os  directores  podem  deduzir  dos  dividendos  a  pagar-se  a 
qualquer  accionista  as  importâncias  que  possam  ser  devidas  por 
esse  accionista  a  qualquer  tempo  à  companhia,  por  conta  de 
chamadas  ou  por  outra  causa. 

120.  De  um  dividendo  que  tinha  sido  declarado  dar-se-ba  aviso 
a  cada  accionista,  da  maneira  aqui  adeante  mencionada,  e  divi- 
dendo nenlium  vencerÀ  Juros  contra  a  companhia. 

Contíis 

121 .  Os  directores  farão  escripturar  contas  lieis  de  todas  as  re- 
ceitas, créditos,  pagamentos,  activos  e  compromissos  da  compa- 
nhia e  de  todos  os  outros  assumptos  necessários  para  demonstrar 
o  verdadeiro  estado  e  condiçSes  da  companhia,  e  as  contas  serão 
lançadas  em  livros  e  de  tal  maneira  que  os  directores  julgarem 
conveniente,  e  ã  satisfação  dos  contadores. 

122.  Os  livros  da  contabilidade  serão  escripturados  no  logar  ou 
logaros  que  os  directores  designarem  e,  sojeitos  a  quaesquer 
restricçO.iS  razoáveis  quanto  ao  tempo  e  modo  de  serem  ex- 
aminados, que  possam  ser  impostos  pelos  directores,  serão  ex- 
postos â  inspecção  dos  accionistas  durante  as  horas  de  negocio. 

l'<^3.  Pelo  menos  uma  vez  poranno,os  directores  apcesentaiio 
à  companhia,  em  assembióa  geral,  um  balanço  feito  até  uma  data 
nunca  maiol*  de  seis  mezes  antes  da  assemblda,  da  receita  e 
despezas  da  companhia,  desde  o  fim  do  ultimo  balanço,  ou^  no 
caso  do  primeiro  balanço,  desde  o  começo  da  companhia,  e  a 
esse  balanço  serã  appenso  um  relatório  dos  directores  sobre  o 
estado  e  condição  da  companhia. 

124.  Bxtrahir-se-ha  cada  anno  um  balanço  geral,  que  será 
apresentado  ã  companhia  em  assembléa  geral,  e  conterá  um 
summario  do  activo  estimado  e  dos  compromissos  avaliados  da 
companhia,  feito  atô  a  mesma  data  e  arranjado  sob  cabeçalhos 
convenientes.  Uma  cópia  impressa  do  relaUHrio,  acompanhada 
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do  balanço  e  demonstração  das  contas;,  será,  pelo  menos  sete 
dias  antes  da  assomblôa  geral,  entregne  ou  remettida  pelo 
Correio  ao  endereço  registrado  de  cada  accionista,  e  duas  có- 
pias de  cada  nm  destes  docomentos  serio  remettidas  ao  mesmo 
tempo  ao  secretario  do  Share  and  Loan  Department ,  Stoeh  Ex- 
change^ Londres, 

125.  As  contas  da  companhia  serSo  annnalraente  examinadas 
e  a  exactidão  do  balanço  verificada  por  um  ou  mais  contadores, 
aue  serão  eleitos  pela  companhia  na  assembléa  geral  ordinária 
ae  cada  anno. 

126.  O  primeiro  contador  será  nomeado  pelos  directores  e 
continuará,  no  cargo  até  a  primeira  assembléa  annaal  ordinária 
da  companhia. 

127.  Si  for  nomeado  um  bó  contador,  todas  as  disposições  aqui 
eontidas  relativas  a  contadores  terão  applicação  a  elle. 

128.  Os  contadores  poderão  ser  accionistas  da  companhia, 
porém,  nenhum  director  ou  outro  empregado  da  companhia 
poderá  ser  eleito  contador  emquanto  durar  no  seu  cargo,  e 
nenhuma  outra  pessoa  que  seja  interessada  por  outra  forma 
que  como  accionista  em  qualquer  transacção  da  companhia  será. 
eiegivel  contador  durante  o  tempo  que  continuar  o  seu  inter- 
esse. 

.  A  remuneração  ao  primeiro  contador  será  marcada  pelos 
directores  e  a  dos  contadores  subsequentes  será  marcada  pela 
companhia  em  assembléa  geral. 

129.  Um  contador  que  se  retira  poderá  ser  reeleito. 

130.  Dando-se  qualquer  va^a  casual  no  cargo  de  contador 
nomeado  pela  companhia,  os  oireotores  nomearão  immediata- 
mente  um  contador  para  funccionar  até  a  próxima  assembléa 
ordinária  da  companhia. 

131.  Si  não  for  feita  da  maneira  supradita  a  eleição  de 
contadores,  a  Junta  do  commercio  pôde,  a  pedido  de  nunca 
menos  de  cinco  accionistas  da  compannia,  nomear  um  contador 
para  o  anno  corrente  e  marcar  a  remuneração  que  lhe  deverá 
pagar  a  oomvanhia  pelos  serviços. 

132.  A  todo  o  contador  será  entregue  uma  lista  de  todos 
os  livros  esoripturados  pela  companhia,  e  a  todo  tempo  ra« 
zoarei  poderá  examinar  os  livros  e  contas  da  companhia  ;  elle 
próprio  (salvo  sendo  o  contador  profissional),  a  expensas  da 
comnanma»  pôde  empregar  guarda-livros  e  outras  pessoas  para 
auxiliarem  no  exame  dessas  contas,  e  pôde,  com  relação  a  essas 
contaSt  examinar  os  direotcwes  ou  outro  qualquer  empregado 
da  companhia. 

133.  Os  contadores  oertiíioarâo  a  exactidão  do  balanço  e  das 
ooDtas  e  fkrão  um  relatório  sobre  ellas,  o  qual  será  lido  Jun- 
tamente com  o  relatório  dos  directores,  na  assembléa  ordinária. 

Avisos 

134.  Os  avisos  seriU)  mandados  pela  companhia  a  qualquer 
accionista^  quer  registrados  pessoalmente  ou  sendo  deixados  ou 
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mandados  pelo  Correio  em  carta,  com  porte  pago,  dirigida  ao 

acclonigta,  a  soa  residência,  re;?ifltrada. 

135.  Os  avisos  destinados  aos  accionistas,  quando  disserem 
respeito  a  qaalquer  acção  á  qaal  tenba  direito  conjunctamente 
mali  de  ama  pessoa,  serão  mandados  âquella  que  estirer 
inscripta  em  primeiro  logar  no  registro  dos  aocioniafas  e  o 
aviso  dado  assim  será  snfflciente  para  todos  os  possuidores  da 
mesma  acção. 

136.  Qualquer  aviso,  si  remettido  pelo  Correio,  será  consl* 
derado  ter  sido  enviado  na  data  em  que  a  carta  que  o  tem 
contido  tiver  sido  posta  no  Correio  em  Londres  e,  tendo  de 
provar-se  essa  remessa,  basta  provar  que  a  carta  que  oontinliA 
o  aviso  foi  completamente  endereçada  e  lançada  no  Correio. 

137.  Um  aviso  dado  a  qualquer  accionista  será  obrigatório 
para  todas  as  pessoas,  que  á  morte  desse  aocionísfa  apresen- 
tarem qualquer  reclamação  ou  por  qualquer  transmissão  dos 
seus  interesses  e  um  aviso  dirigido  a  qualquer  acdonlsta  falle- 
cldo  e  de  cujo  fallecimento  a  companbia  não  tenba  tido  notida» 
será  considerado  como  tendo  sido  bem  remettido  ás  pessoajs  que 
reclamarem  por  elle  ou  por  transmissão  depois  do  fallecido. 

138.  Xenbum  accionista  terá  direito  de  receber  avlao  de 
qualquer  procedimento,  nem  de  votar  sem  que  tenba  dado  á 
companbia  commuaicação  do  seu  nome  e  endereço  para  ser 
registrado,  e  nenhum  accionista,  que  tiver  mudado  o  seu  nome 
ou  logar  de  sua  residência,  ou  que  (sendo  mulber)  se  casar 
e  nenhum  marido  dessa  accionista  verá  direito  de  reoeber 
dividendo  algum,  nem  de  votar  antes  que  tenham  communi- 
cado  à  companhia  a  mudança  de  nome  o  de  endereço,  afim  de 
serem  registrados  e  terem  fornecido  a  prova  disso  aos  di- 
rectores, si  estes  a  exigirem. 

Liquidaç/(o 

139.  Com  a  sancção  do  uma  resolu^  extraordinária  dos 
accionistas,  qualquer  parto  do  activo  da  companhia,  inclusive 
de  quaesquer  acções  ou  titules  de  outras  companhias,  pôde  Eer 
dividida  entro  os  contribuintes  da  companbia  em  espécie  ou 
empregada  em  fídei-commissos  a  beneficio  desses  contribuintes» 
e  a  liquidação  da  companhia  encerrada  e  esta  dissolvida. 

Nomes y  residências  e  profissões  dos  subseriptores 

Walter  Decosta  IKeyes,  75  Sandringham  Road,  —  Daêsti», 
N.  £.,  empregado  do  commeroio. 

Albert  Wright,  28  fBroadlands  Terraoe.  Broonwood  Road, 
Clapham  Comnion,  S.  W.,  empregado  do  oommercio. 

Richard  Walsingham  Mansfield  Boyd.  58,  York  Road»  Sast 
Ildm,  Essex,  empregado  do  commercio. 
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Philip  Gallan  Blphick,  5,  Springdale  Road,  Stoke  NewlDgton, 
N.,  empregado  do  oommeroio. 

Charles  Aubrey,  Skilton»  14,  Allison  Giove,  Dulv^ich,  empre« 
gado  do  oommerdo. 

Ernst  Walter  Groom,  27,  Auriol  Road,  West  KeoaíDgton, 
W.f  empregado  do   commercio. 

Dermont  Gabell  0'Neill,  45,  The  GardeDs,  Eaet  Dalwrick,  S. 
Em  empregado  do  commercio. 

Datado  de  15  de  fevereiro  de  1901.—  Testemanhas  de  todas 
as  assignaturas  supra:  George  Haadel  Wells,  14,Gordon  Road.— 
lUbrdEasez,  contador  • 

C.  GerUâcado  da  incorporação  de  uma  companhia. 

Gertiâco  pelo  presente  qne  a  «Faria  Oold  Mining  Company  of 
Brasil,  limited »  foi  incorporada  de  conformidade  com  as  leis 
sobre  companhias,  de  1862  a  1900,  como  companhia  limitada, 
aos  16  de  fevereiro  de  1901.  (Assignado)  Ernest  Cleave,  regis- 
trador  de  companhias  anooymas* 

Ea  abaixo  assignado.  Charles  Joseph  Watts,  da*  cidade  de 
Londres,  tabellião  publico,  devidamente  nomeado  e  juramen- 
tado, certifico  e  attesto  a  todos  quantos  possa  interessar : 

1  —  Que  os  papeis  impressos  aqui  annexos,  marcados  A  e  B, 
respectivamente,  são  cópias  fieis  e  verdadeiras  do  memorandt/ím 
e  dos  estatutos  originaes  da  «  Faria  Gold  Mining  Company  of 
Brasil,  limited  >,  depositados  na  Repartição  de  Registros  de  Com- 
panhias, nesta  cidade,  do  conformidade  com  a  lei  sobre  com* 
panhias,  de  1862 ;  eu,  o  dito  tabellião,  tendo  cuidadosamente 
conferido  as  ditas  cópias  com  os  ditos  originaes  e  as  achado 
exacta  e  correctamente  conformes. 

2 — Que  Ernest  Cleave,  pessoalmente  conhecido  de  mim,  o 
dito  tabellião,  como  o  registrador  de  companhias  anonymas 
incorporadas  de  conformidÍBide  com  as  leis  de  companhias,  de 
1862  a  1900,  assignou  o  certificado  de  incorporação  da  referida 
«  Paria  Gold  Mining  Company  of  Brasil,  limited  »  marcada  <C» 
aqui  também  annexa  perante  mim,  o  referido  tabellião,  e  que 
o  dito  Ernest  Cleave,  como  registrador,  está  devidamente  au- 
torizado a  passar  esses  certificados  e  que  a  todos  os  certificados 
por  elle  assim  assignados  deve-se  drr  toda  a  fé  e  credito  em 
Juízo  e  fora  delle.  E  para  constar  e  ter  o  devido  effeito,  passo 
o  presente  em  Londres,  aos  14  dias  de  agosto  de  1901,  por  mim 
assignado  e  com  o  meu  sello  ofiicial. 

In  testimonium  veritatis^  assignado  C.  7.  Watts,  tabellião  pu' 
blico.  (Sello  do  tabellião.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro,  de  C.  J.  Watts, 
tabellião  publico  desta  cidade,  e  para  constar  onde  convier,  a 
pedido  do  mesmo,  passei  a  presente,  aue  assignei  e  fiz  sellar 
com  o  sello  das  armas  deste  Consnlado  da  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil  em  Londres,  aos  15  de  agosto  de  1901. 
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A  legalisaçSo  da  firma  consular  é  facultada,  ou  na  Secretaria 
de  Estado  das  Relações  Exteriorea,  no  Rio  de  Janeiro,  ou  em 
quaesquer  das  repartições  fiscaes  da  Republica. 

(Âssignado  sobre  uma  estamplba   consular   de  5$000)  E.  L« 

Chermont,  cônsul.  (Sello  do  Consulado. ) 

Reconheço  yerdadeira  a  assignatura  do  Sr.  E.  L.  Gbermont, 
cônsul  do  Brazíl  em  Londres. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  setembro  de  1901  .-^Pelo  director  geral 
(assignado  sobre  quatro  estampilhas  no  valor  de  550  réis),  L,  P. 
da  Silva  Rosa»  (Sello  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  e 
três  estampilhas  no  valor  de  7$200,  inutilisadas  pela  Recebe- 
doria Federal.) 

Nada  mais  continham  os  ditos  estatutos  que  fielmente  verti 
do  próprio  originai  ao  qual  me  reporto. 

.Em  fá  do  que  passei  o  presente  que  assignei  e  sellei  com 
o  sello  do  meu  oflScio,  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  13  de 
setembro  de  IdOl.^-Affonso  E.  C.  Garcia^  traductor  publico  ju- 
ramentado. 


DECRETO  N.  4.188  —  de  30  de  setembro  de  1901 

Concede  autorixação  á  sociedade   anonyma  «  Compagnie  d*Eclairage 
de  Bahia»  para  funccionar  aa  Republica* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
attendendo  ao  que  requereu  a  sociedade  anonyma  Compagnie 
d*Eclairage  de  Éahia^  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  E*  concedida  autorizaçSU)  á  sociedade  anonvma 
Compagnie  d*Eclairage  de  Bahia  para  fUnccionar  na  Republica 
com  os  estatutos  que  apresentou,  sob  as  clausulas  que  a  este 
acompanham,  asslgnadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  e  ficando  obrigada  ao  cumprimento  das 
formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  30  de  setembro  de  1901,  13<»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4.188,  desta  data 


A  sociedade  anonyma  Compagnie  d*Eclairage  de  Bahia  6  obri- 
gada a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados 
poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que 
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Se  suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  po- 
dendo sor  demandado  e  receber  ciiau^  inicial  pela  sociedade. 

II 

Todos  03  actos  que  praticar  no  Brazii  ficarão  sujeitos  unica- 
mente ás  respectivas  lois  e  regulamentos  e  á  jurisdícção  de  seus 
tribunaes  Judiciários  ou  administrativos,  3em  que,  em  tempo 
algum,  possa  a  referida  sociedade  reclamar  qualquer  ex- 
cepto fundada  em  seus  estatutos. 

III 

Fica  dependente  de  autorizado  do  Governo  Federal  qualquer 
alteração  que  a  sociedade  tenha  de  fazer  nos  respectivos  esta- 
tutos. Ser*lho-ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  no 
Brazii,  si  infringir  esta  clausula. 

IV 

A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  es- 
tena  comminada  i>ena  especial,  serã  punida  com  a  multa  de 
1:000$  a  5:000$,  e,  no  caso  de  reincidência,  pela  cassação  da  au« 
torização  concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam 
a«  presentes  clausulas. 

Capital  Federal,  30  de  setembro  de  1901  .--Alfredo  Maia, 

Eu  abaixo  assignado,  José  Maria  Bernes,  traductor  publico  e 
interprete  commercial  juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro, 
por  nomeação  da  meritissima  Junta  Commercial  da  Capital 
Federal,  escriptorio  edificio  da  Praça  do  Commercio,  sala  11, 
V  andar,  certifico,  pela  presente,  que  me  foi  apresentado  um 
impresso  contendo  estatutos  escriptos  na  lingua  Aranceza,  afim 
de  os  traduzir  litteralmente  para  a  lin^a  vernácula,  o  que' 
assim  cumpri  em  razão  da  meu  offlcio  e  cuja  traducção  é  a 
seguinte : 

TRADUCÇÃO 

Oompanhla  de  niuminaç&o  da  Bahia,    sociedade  anonyma  es- 
tabelecida em  Bruxellae 

1»  CONSTITUIÇÃO 

Perante  Eduardo  Van  Halteren,  tabellião  em  Bruxellas,  com- 
pareceram : 

1."  Sr.  Herman  Brison,  cônsul  dos  Estados  Unidos  do 
Brazii,  residente  em  Saint-Gilles-les-Bruxelles,  rua  Jourdan 
n.  66,  agindo  na  qualidade  de  gerente  em  Bruxellas  da  socie- 
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•lade  em  aome  coUeotiTO,  estabelecida  no  Rio  de  Janeiro  sob 
a  razão  socLai  de  Chagas  Dória  &  Gomp.  por  e  em  nome  deaa» 
sociedade. 

E  mais  para  quanto  for  nece^arío,  agindo  em  nome  pessoal 
D  representando  os  seus  co-associados: 

Sr.  Joaquim  de  OUreira  Peraandea,  engenheiro  ao  Rio  de  Ja- 
neiro. Sr.  Francisco  Manod  das  Chagas  Dória,  engentieirono 
Rio  de  Janeiro,  e  Sr.  José  António  d»  Almeida  Pernambneo, 
engenheiro  no  Rio  de  Janeiro ; 

2."  A  Companhia  Húngara  de  Gaz  e  de  Electricidade,  sociedade 
anonyma  estabelecida  em  Bruxel las, representada  pelo  Sr.  Char- 
les Woiiters,  engenheiro,  residente  em  Elewyt,  e  Sr.  Come  de 
Somzéo,  engenheiro,  residente  cm  Schaerbeck,  ma  des  Palais 
s.  22,  dous  doa  seus  administradores  fbnnando  maíona  do 
conselho  de  administração  ; 

3.'  A  sociedade  era  nome  collectivo  de  Quinet  e  Braem,  ^^- 
to3  do  cambio  em  Mona,  rua  do  Ha\Te  n.  19,  representada  pelo 
Sr.  Roné  Braom,  agente  do  cambio,  residente  em  BruieUas, 
ruaGachard  n.  123,  um  dos  associadus  tendo  a  aa.ignatura 
social ; 

4."  O  Sr.  Gaetan  de  Somiéc.  engenheiro,  residente  em  Schaer- 
heck,  rua  dos  Palais  n.  28,  ropresentado  pelo  dito  Sr.  Come  de 
íiumzúo.  cm  Tirtudo  de  procurarão  em  particular,  cora  data  de 
'l  do  jullio  corrente,  quo  licarã  anneia  ao  presente  ; 

5."  Sr.  Cume  de  Sonõzéa,  ongouheim,  residente  em  Schaertack, 
rua  des  Palais  n.  S2,  ié.  mencionado,  am  nomo  pessoal ; 

6."  O  Sr.  Charles  Wout«rs,  eugenheiro,  re--iiionte em  Elowyt, 
j&  mcaciujiado,  em  nome  pessual  ; 

7.°  U  Sr.  lAon  iirison,  contador,  residente  em  Schaerbeck, 
rua  do  la  Consliiution  n.  1 1  ; 

Os  quae.s  comparecentes  requereram  ao  tabellião  Van  Uai- 
tereo,  abaixo  asiíignado,  lavra^-te  acto  dos  e^tanitoi  de  uoia 
sociedade  anonyma  que  declaram  furmar  como  se  seguo: 

CAPITULO  I 

DENOMINAÇÃO,   OBJECTO,  SÉIJB    E  DUEAÇlO  BA  BOCIEDADE 

Art.  l."  Peto  presente  é  Tonuada  uma  sociedade  anonyma 
sob  a  denominarão  de  Companhia  de  Ulumiuaçao  da  Bahia. 

Art.  3."  A  sociedade  tem  pijp  objecto  ; 

1°,  a  cxplOTUi^o  do  privilegio  exclusivo  da  distribui^  do 
gaz  e  da  electricidade  para  jlluminaí^o  ou  para  outros  iisos  na 
ciJ;uie  da  tiahia  <Ura£Íl),  de  conformidade  com  a  conccsaão 
dada  pela  Intendência  MunioipaL  da  cidade  da  Bahia  &ob  Sra. 
Chagas  Dória,  BrjsonÃ  Corap.,  om  (29)  vinte  e  novo  de  abril 
de  mil  novecentos  e  um  (1901)  oapprovada  pelo  Conselho  Mu- 
nicipal cm  oito  (8)  de  maio  seguinte  (1901)  ; 

S",  geralmente  todas  as  oper:ições  o  todos  os  actos  de  com- 
merclo  que  se  lignem  directa  ou  indirectamente  ao  seu  ottjecto. 
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Ari,  3.<>  A  aooiedade  tom  a  sua  sôde  em  Bruxellas,  achando* 
8e  nesta  expressão  a  agglomeração  broxellense. 

A  sociedade  terá  uma  succursal  na  Bahia,  na  sede  de  sua 
exploração. 

Art.  4. o  A  sociedade  terminara  com  o  prazo  mais  longo 
fixado  pela  lei.  Ella  poderá  ser  prorofi^ada  ou  dissolvida  por 
resolução  de  uma  assemblóa,  como  se  oiz  no  artigo  trinta  o 
ires  (33). 

CAPITULO  n 

CAPITAL  80CLAL,  ACÇÕES 

Art.  5.»  E'  fixado  o  capital  social  em  um  milhão  de  francos 
o  dividido  em  duas  mil  acções  privilegiadas  de  quinhentos 
francos  cada  uma. 

Além  disso  são  creadas  sete  mil  acções  ordinárias,  sem  des- 
ignação de  valor,  que  os  fundadores  partilharão  entre  si, 
segundo  as  suas  convenções  particulares. 

O  capital  social  poderá  ser  aumentado  ou  reduzido  por  deci- 
são da  assembléa  geral,  como  se  diz  no  artigo  trinta  e  três  (33). 
"  O  augmento  não  poderá  ser  feito  sinao  pela  emissão  de 
acções  privilegiadas. 

O  numero  das  acções  ordinárias  não  poderá  ser  augmentado 
mesmo  por  via  de  modificação  dos  estatutos. 

Comtudo,  no  caso  de  augmento  de  capital,  o  conselho  de 
administração  Qca  autorizado,  si  o  julgar  necessário,  a  crear  um 
numero  de  acções  ordinárias  que  não  poderá  ser  superior  a 
três  mil  e  elle  terá  a  disposição  dessas  acções  ordinárias  para 
assegurar  as  emissões  das  novas  acções  privilegiadas. 

O  conselho  de  administração  determina  as  condições  de 
emls^ú)  das  acções  privilegiadas  a  crear  em  augmento  do 
capital. 

Art.  6.*  As  mil  e  seiscentas  acções  privilegiadas  que  restam 
depois  da  remuneração  dos  bens,  como  se  diz  no  art.  15,  são 
subscriptas  em  numerário  da  maneira  seguinte  : 

A  sociedade  em  nome  collectivo  Chagas  Dória  &  Comp., 

dez  acções 10 

A  Companhia  Húngara  de  Gaz  e  do  Electricidade,  mil 

trezentas  e  cincoenta  acções 1 .350 

A  sociedade  em    nome   collectivo   Quinet  &   Braem, 

duzentas  acções •  •  • •  200 

Sr.  Gaotan  de  Somzée,  dez  acções. 10 

Sr.  Come  de  Somzée  em  nomo  pessoal,  dez  acções.. ••  10 

Sr.  Charles  Wouters  em  nome  pessoal,  dez  acções 10 

Sr.  Lóon  Brison,  dez  acções 10 

Total  mil  e  seiscentas •  •  •  •      1 .600 

Sobre  cada  uma  dessas  acções  um  aumento  de  dez  por 
cento,  seja  ao  todo  oitenta  mil  francos,  foi  feito  em  presença 
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do  tabellião  e  das  testemanhas  abaixo  assinadas  e  posta  & 
disposição  da  dita  sociedade i  como  03  comparecentes  o  dedaram 
o  recoDhocem . 

Art.  7.»  Os  pagamentos  que  restarem  para  ae  efftetnar 
sobre  a»  acçoej  privilegiadas  far-se-hSo  sobre  decisão  do  con- 
selho de  administração  na  quinzena  da  notificação  qne  seri 
dada  por  aviso  inserto  no  Moniteur  Btlge  e  por  carta  s^nra 
endereçada  ao  domicilio  real  ou  eleito  dos  accionistas. 

Eatas  chamadas  terão  o  valor  de  citaçSo  e  todo  o  pigmento 
em  atrazu  vencera  de  plen*  direito,  em  proveito  da  sociedade. 
Juros  á  taxa  de  seis  por  cento  ao  anno  a  contar  do  dia  da 
OXi?ibíIidade  aX6  o  dia  ao  pagamento. 

si  esse  p^amento  não  ror  feito  nos  trinta  dias, 'o  coaselbo  de 
administrado  terá  o  direito,  oito  dias  depois  de  uma  simpfea 
publica^  no  Moniteur  Belge,  de  fazer  proceder,  na  Bolsa  ia 
Bmiclias  por  meio  de  um  frente  de  cambio,  S,  venda  daa  acções 
em  atrazo  de  pa^mento,  sobre  uma  duplicata  por  conta  e  risco 
e  perigos  dos  retardatários. 

Os  títulos  das  acções  assim  vendidas  se  tomado  nnUos  de 
pleno  direito,  serão  entregues  aos  adquirentes  titules  novoa 
tendo  os  mesmos   números  que  os  antigos. 

O  prego  proveniente  da  venda,  feita  a  deducção  das  despezaS, 
pertencerá  á  sociedade  e  sertl  abatido  do  que  for  devido  pelo 
accionista  desaposâado,  o  qual  acará  paasivel  da  difllérença  para 
menos  como  se  aproveitará  do  excedente  si  o  houver ,  A  íicul- 
dade  do  vender  os  Utulos  não  ftirá  obstáculo  ao  exercício  pela 
sociedade  dos  meios  ordinários  de  direito. 

Os  accionistas  com  o  assentimento  da  conselho  de  adminis- 
tração poderEo,  mesmo  na  ausência  de  chamada  de  fondos,  li- 
berar os  seus  títulos  no  todo  ou  em  parte. 

Ser-lhes-ba  dada  uma  boniãcação  ou  accreacimo  em  juro  de 
quatro  por  cento  ao  anno  sobre  o  montante  assim  liberado, 
sem  que  a  liberação  antecipada  dfi  direita  a  uma  parte  maior 
nos  lucivis  sociaea.  Esse  juro  será  considerado  como  gravame 
social. 

Art.  8.*  As  acções  privilegiadas  inteimmente  liberadas  e  as 
acções  ordinárias  são  ao  portador. 

As  acções  são  eztrahidas  do   um   registro   com  talão  e  terâo 
um  numero  de  ordem,  ellas  serão  selUdas  com  o  sello   da  so- 
ciedade e  tcrio  a  asslgnatura  de  dous  admlaistradoros. 
Uma  das  duas  asslgaaturaa  pMo  ser  por  chanceUa. 
A  cessão  das  acções  ao  portador  opera-ae  pela  única  tradição 
do  titulo. 

Art.  9."  Ka  acçõss  {trlvllegiadas  ftcam  sendo  nominativas 
at$  depois  da  sua  intâra  liberação. 

A  cessão  delias  opera-se  por  uma  menção  no  registro,  Toita  de 
conformidade  com  as  leis  de  18  de  maio  do  1873,33  de  maio  de 
1886,  sobre  as  socioiadea  commerciaes,  asíignada  pelo  cedente 
o  o  cessionário  ou  seus  procuradores.  O  cessionário  deverei  ser 
acceito  pelo  conselho  de  administração. 
A  publicação  d^s  mudanças  de  accionistas  não  opera  seus 
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eíTeitos  a  respeito  dos  cedenteâ  e  no  que  toca  aos  pagamentos, 

âue  serão  chamados  depois  da  cessão,  sinão  três  mezes  depois 
essa  publicação. 

Art.  10.  As  acções  podem  ser  divididas  em  partes  por  decisão 
de  uma  assembléa  geral,  a  qual  determinara  os  direitos  dessas 
partes. 

Art.  11*  A  sociedade  não  reconhece  sinao  um  só  proprietá- 
rio por  titulo  ;  si  houver  diversos  proprietários  a  sociedade 
tem  o  direito  de  suspender  o  exercício  dos  direitos  a  elle 
pertencentes  até  que  uma  só  pessoa  seja  designada  como  sendo 
seu  proprietário. 

Os  direitos  e  obrigações  ligados  a  um  titulo  seguem-no  em 
quaesquer  mãos  para  que  elle  passe. 

A  posse  de  um  titulo  importa  adhesão  aos  estatutos  sociaes/ 

Os  herdeiros  ou  credores  de  um  accionista  não  podem,  sob 
quaesquer  pretextos  que  sejam,  provocar  a  apposição  de  sellos 
sobre  os  bens  ou  valores  da  sociedade.  Elles  devem,  para 
o  exercício  dos  seus  direitos,  reportar-se  aos  inventários 
dociaes  e  ás  deliberações  do  conselho  de  administração  e  da 
assembléa  geral. 

Art.  12.  Os  accionistas  só  são  obrigados  até  á  concurrencia 
do  capital  de  cada  acção. 

Art.  13.  No  |caso  de  perda  de  um  titulo  a  sociedade  não  pôde 
ser  obrigada  a  entregar  um  novo  sinão  mediante  caução. 

O  novo  titulo  será  entregue  somente  três  mezes  depois  que  a 
declaração  da  perda  tiver  sido  inserta  no  MotiUeur  Belge, 

Art.  14.  Todo  o  dividendo  será  validamente  pago  ao  portador 
do  titulo  on  do  coupon,  conforme  a  forma  dada  ao  titulo. 

CAPITULO  III 

^  BENS 

Art.  15.  Os  Srs.  Chagas  Dória,  Brison  &  Comp,  trazem  para  a 
sociedade  a  concessão  que  lhes  foi  dada  pela  Municipalidade  da 
cidade  da  Bahia  (Brazil)»  segundo  convenções  de  39  de  abril  e  4 
de  maio  de  1901,  a  dita  conces^k)  tendo  por  objecto  o  privilegio 
exclusivo  durante  cincoenta  annos  da  illuminação  publica  e 

S articular  da  cidade  da  Bahia,  seja  por  gaz,  seja  pela  clectrici- 
ade.  A  Aança  paga  pelos  concessionários  é  cjmtudo  excluída  dos 
bens.  Por  effeifo  desses  bens  a  sociedade  é  desde  j&  substituída 
aos  Srs.  Chagas  Dória,  Brison  &  Comp.,  como  si  ella  mesma 
tivesse  obtido  directamente  a  dita  concessão. 

Em  consequência,  terá  de  retomar  as  propriedades  servindo 
actualmente  á  exploração  da  illuminação  sita  na  Bahia,  isto  é, 
todos  os  ediâcios,  usinas  e  installações  quaesquer,  pelos  preços, 
clausulas  o  condições  estipuladas  entre  a  Municipalidade  da 
Bahia  e  os  Srs.  Chagas  Dória,  Brison  &  Comp. 

Em  remuneração  dos  bens  do  contracto  de  concessão,  assim 
como  de  todos  os  gastos   e  despezas   feitas   até   hoje   pelos 
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Srs.  Chakgas  Dória,  Briaon  &  Comp.,  lhes  sSo  atiribaidas  quatro- 
centas acçõea'  privilegiadas,  intairameato  liberadas. 

Todavia,  essas  acções  nâo  serão  entregues  sinão  depois  da 
transfoi*encia  regular  da  concessão  para  o  nome  da  presente 
sociedade. 

CAPITULO  IV 

ADMINISTRAÇÃO 

Art.  16.  A  administração  da  sociedade  é  confiada  a  nm 
conselho  composto  do  numero  de  membros  fixado  pela  assem- 
blôa  ^eral,  devendo  esse  numero  ser  de  três,  pelo  menos. 

Os  administradores  são  nomeados  e  revogados  por  toda  a 
assembléa  geral  dos  accionistas. 

A  fiança  de  cada  administrador  é  fixada  em  cem  acções 
privilegiadas  ou  ordinárias  da  sociedade. 

A  n.-inça  ó  restituída  depois  da  approvação  do  balanço  do 
exercício,  durante  o  qual  foram  exercidas  as  ftmcções. 

Art.  17.  Todos  os  annos  o  consollio  escolhe  no  seu  seio  um 
presi<!ento. 

O  conselho  designa  além  disso  um  dos  seus  membros  para 
substituir  o  presidente  no  caso  de  ausência  ou  impelimento» 

Avi,  18.  A  todo  tempo  o  conselho  geral  composto  dos 
adminii^tradores  e  dos  commissarios  reunidos  tem  o  direito  de 
preencher  as  vagas  que  venham  a  dar-se  no  conselho,  salvo  o 
fazer  ratificar  a  sua  escolha  pela  mais  próxima  assembléa 
geral. 

O  administrador  nomervlo  em  substituição  de  um  outro  não 
fica  em  exercício  sinão  até  a  época  em  que  deviam  expirar  as 
funcçoes  daquelle  que  elle  subsiitue. 

Art.  19.  O  conselho  de  administração  tem  os  poderes  os 
mais  extensos  para  a  gestão  dos  negócios  sociaes. 

Ello  podo  principalmente: 

Entrar  em  justiça,  sej.\  como  autor,  s^'a  como  defensor  ; 

Fazei*  toJas  as  acquisições,  alienações  o  trocas  de  imraoveis  ; 

Ad(|uirir  tidas  as  patentes  ou  licenças  e  fazer  todas  as  com- 
pras I nobiliárias  quaosquer  ; 

Concluir  todos  os  negócios,  todos  os  tratados  de  exploração, 
ou  soja  contra  espécie,  ou  seja  contra  uma  participação  nos 
lucros  ; 

Permittir  tj-las  as  modificações  e  extensões  da  concessão 
formando  o  objecto  da  sociedade  ; 

ContiMotar  tjdos  os  empi'estiraos  por  via  de  obrigações  ou 
do  outi*a  forma  outorgar  tod  is  as  hypothocas,  fazer-se  abrir 
todos  os  créditos  com  ou  sem  garantia  ; 

Dar  omprogo  aos  capitães  dispj  liveis  ; 

Renunciar  a  toJos  os  privilogios,  direitos  de  hjrpothecas  e 
outros  direitos  reaes  o  p3ssjaos,   conceder  desembargj  4^  todas 
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as  inscripções  hypothecarias,  de  todas  as  injancçoos  e  penhoras, 
permittir  todas  as  anterioridadea  do  ^áo,  todas  as  subroga - 
coes  com  ou  sem  garantia  ao  todo,  antes  como  depois  do  paga- 
mento e  sem  dever  justificar  este  ; 

Acceitar  todas  as  hypothocas  e  outras  garantias  ; 

Nomear  e  demittir  todos  os  empregados  e  agentes,  determi- 
nar as  suas  attribulQões,  fixar  os  seus  honorários  e,  si  houver 
logar,  as  suas  fianças ; 

Fazer  e  acceitar  todos  os  compromissos  e  transacções ; 

Em  geral,  o  conselho  do  administração  gj^a  de  t>dos  03 
poderes  que  nSo  esta^  expresâ3imeake  reservados  á  assemblôa 
geral  pela  lei  ou  pelos  presentes  estatutos. 

Art.  20.  O  conselho  do  administração  pôde  delegar  a  um 
ou  mais  dos  seus  membros  ou  a  um  ou  mais  directores  no- 
meados por  elle,  poderes  geraes  e  especiaes,  parmanentes  ou 
temporários  e  para  um  ou  mais  negócios  determinados. 

Eiíe  pôde  também  conferir,  a  toda  a  pessoa  que  escolher, 
poderes  em  vista  de  objectos  especialmente  determinados. 

Em  todos  os  casos  elle  fixa  a  remuneraçSo  especial  attri- 
buida  a  essas  delegações. 

Art.  21 .  As  transferencias  de  rendas  e  effeitos  públicos  per- 
tencentes á  sociedade,  os  actos  de  acquisição,  do  venda  ou 
de  troca  de  propriedades  immofoiliarlas,os  actos  de  empréstimo, 
de  abdrtura  de  credito,  de  affectação  hypothecaria,  de  desem- 
bargo, os  compromissos  e  transacções  e  geralmente  todos  os  actos 
previstos  no  art.  19  devem  ser  assignados  por  dous  adminis- 
tradores delegados,  a  menos  de  uma  delegação  expressa  per- 
mittida  pelo  conselho,  seja  a  um  dos  seus  membros,  soja  a 
qualquer  outro  mandatário. 

A  sociedade  não  é  obrigada  para  com  os  terceiros,  si  essa 
formalidade  não  for  observada  nos  actos. 

A  sociedade  6  representada  em  justiça  pelo  presidente  do 
conselho  de  administração,  pelo  administrador  que  lhe  preen- 
cher as  funcções  ou  por  um  outro  administrador. 

Art.  22,  Os  primdros  administradores  sSuo  nomeados  por  um 
prazo  que  termina  depois  daassembléa  geral  de  1907. 

Nessa  assembléa,  o  conselho  de  administrarão  será  renovado 
e  dahi  por  deante  cada  anno  sahlrã  um  administrador. 

Si  o  conselho  de  administrado  se  compõe  de  mais  de  seis 
membros,  elle  será  provido  por  uma  ou  mais  sabidas  duplas,  de 
forma  que  nenhum  mandato  dure  mais  de  seis  annos. 

As  primeiras  sabidas  terão  logar  por  meio  de  tiragem  á  sorte 
e  em  seguida  por  antiguidade. 
Os  membros  que  sahem  são  reelegiveis. 
Os  mandatos  dos   administradores  não  reeleitos  cessam  de- 
pois da  assembléa  geral  annual. 

Art.  23.  O  conselho  de  administração  reune-se  tantas  vezes 
quantas  o  interesse  da  sociedade  o  exigir,  sob  convocado  do 
presidente  ou  do  administrador  que  o  substituir.  Ella  deve  ser 
oonvocada  logo  que  doas  administradores,  pslo  menos,  o  re- 
queiram. 

Podar  BxeeuUTO    1901  73 
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A  presencst  da  maioria  dos  membros  do  conseUio  é  necessária 
para  a  validade  das  decisões. 

As  resoluções  ^U>  tomadas  por  maioria  de  votos  ;  no  caso  de 
empate,  o  voto  do  presidente  é  preponderante. 

Cada  administrador  pôde  mesmo  por  uma  simples  carta 
conferir  a  um  de  seus  collegas  o  direito  de  o  representar  e  de 
votar  por  elle  nas  sessões  do  conseUio  de  administrai^. 

Nenhum  administrador  pôde   exercer   niais  de  um  de  seus 

mandatos. 

As  deliberações  são  constatadas  por  processos  verbaes  que 
são  lançados  em  um  registro  especial  e  assignados  pelos  mem- 
bros que  nelle  tomarem  parte .  No  caso  de  recusa  <fe  assignar, 
fiiz-se  disso  men^. 

As  cópias  ou  extractos  a  produzir-se  por  toda  a  parte  onde 
for  necessário  »lo  certificados  pelo  presidente  ou  pelo  admi- 
nistrador que  preenche  as  suas  mncções. 

Art.  24.  Além  disso,  da  quantia  dos  Lucros  estipulados  pelo 
art.  41,  adeante  mencionado,  a  assembléa  pôde  conceder  aos 
administradores  emolumentos  fixos  e  de  que  ella  determina  a 
importância. 

Art.  25.  Os  membros  do  conselho  de  administração  nao  con- 
trabem,  em  razão  da  sua  gestão,  nenhuma  obrigação  peasoal 
nem  solidaria  relativamente  aos  compromissoB  da  sociedade. 
Só  respondem  pela  execução  do  seu  mandato* 

CAPITULO  V 

SUPERINTENDÊNCIA 

Art.  26.  As  operações  da  sociedade  mo  fiscalizadas  por  um 
ou   mais  commissarios. 

Os  commissarios  são  nomeados  e  revogadofl  pela  assemblôa 

geral  que  fixa  o  seu  numero.^ 

As  disposições  do  art.    22  sao  appUcav^  aos  commissarios. 

!'  Além  da  quantia  dos  lucros  estipuladof  no  art.  41  a  assem- 

;  blôa  geral  pode  conceder  aos  commissarios  remunerações  fixas. 

f*  A  caução  de  cada  commissario  ô  fixada  em  quarenta  acções 

privilegiadas  ou  ordinárias  da  sociedade.  Esta  caução  é  resti- 
tuída depois  da  approvação  do  balanço  do  exercicio  durante  o 
qual  as  ílmcções  foram  exercidas. 


.;,  CAPITULO  VI 

I  ASSEMBLÉA  GEEAL 
il 

.li  Art.  27.  A  assembléa  geral  regularmente  constituída  repre- 

;!  senta  a  universalidade  dos  accionistas. 

«'  Tem  logar  cada  anuo,  e  pela  primeira  vez  em  1902,  no  ul- 

' .{  timo  sabbado  do  mez  de  maio,  ãs  11  horaiS  da  manhã,  uma  as- 

I 
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aembléa  geral  ordinária»  á  qual  o  conselho  de  admimstraçio 
apresenta  sobre  as  operares  da  sociedade  durante  o  ultimo 
exercício,  um  relatório  explicativo,  acompanhado  do  balanço  e 
da  conta  de  lucros  e  perdas. 

A  assembléa  geral  ordinária  ouve  o  dito  relatório  e  em  se- 
guida o  dos  commlssarios. 

Ella  discute  as  contas  e  as  approva,  si  é  caso  disso. 

Ella  fixa  08  dividendos  a  repartir  sob  proposta  do  conselho 
de  administração  • 

Ella  nomeia  e  revoga  os  administradores  e  os  commlssarios. 

Finalmente  ella  pronuncia-se  soberanamente  encerrando-se 
nos  limites  dos  estatutos  sobre  todos  os  assumptos  levados  d 
sua  ordem  do  dia. 

A  assembléa  não  pôde  deliberar  sinão  sobre  os  assumptos  le- 
vados á.  ordem  do  dia. 

A  adopção  do  balanço  vale  por  descarga  para  os  administra- 
dorasi  e  os  oommissarios. 

Art.  29.  Assembléas  geraes  extraordinárias  poderão  ser  con- 
vocadas pelo  conselho  de  administra^  ou  pelos  comniíssarios. 

O  conselho  de  administração  será  obrigado  a  proceder  á,  con- 
vocação de  uma  assembléa  a  pedido  de  accionistas  represen- 
tando a  quinta  parte  do  numero  de  acções  privilegiadas  ou  da 
totalidade  das  acções.  Esse  grupo  deve  fazer  conhecer  ao  con- 
selho de  administração  os  objectos  que  elle  quer  fazer  levar  á 
ordem  do  dia,  em  tempo  útil  para  que  elles  possam  ser  indi- 
cados nos  avisos  de  convocado. 

Art.  30.  As  convenções  para  todas  as  assembléas  geraes  serão 
feitas  por  avisos  insertos  duas  vezes  com  oito  dias  de  intervallo 
pelo  menos  e  oito  dias  pnelo  menos  antes  da  assembléa  no  M(h 
nUeur  Belge,  e  em  dous  jornaes  de  Bruxellas. 

As  reuniões  teem  logar  em  Bruxellas  ou  em  uma  communa  ia 
agglomera^  bruxeilense  no  logar  designado  pelas  convenções. 

Art.  31.  As  assembléas  geraes  compoem-se  de  todos  os  pro* 
prietaríos  de  acções  tanto  privilegiadas  como  ordinárias. 

Para  serem  admittidos  nessas  assembléas,  os  proprietários  de 
titules  ao  portador  devem,  cinco  dias  antes  do  fixado  para  a 
reunião,  depositar  os  seus  titules  na  caixa  social  ou  em  outros 
logares  designados  peloconselbo  de  adnoiinistração  contra  um 
recibo  que  serve  de  cartão  de  admissão. 

Os  proprieUrios  de  acçoei  nominativas  teem  o  direito  de 
assistir  a  eilas,  comtanto  que  os  seus  titules  este^jam  inscriptos 
sob  seu  nome  e  que  elles  tenh im  retirado  o  seu  cartão  de 
admissão  na  sede  social  pelo  menos  cinco  dias  antes  da  as- 
sembléa. 

Art.  33.  Ninguém  pôde  ftizer-se  representar  na  assembléa 
geral  sínão  por  um  mandatário  tondo  o  direito  de  voto. 

A  forma  dos  poderes  pôde  ser  determinada  pelo  conselho  de 
administração. 

O  oonseLho  de  administração  poderá  ordenar  para  dar  aviso 
nas  convocações  que  as  procurações  deverão  ser  depositadas  na 
sede  social  três  dias»  peto  menos,  antes  da  reunião. 
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Cada  accionista  tem  tantos  votos  quantas  acedes  possne,  sem 
que,  no  entretanto,  um  accionista  possa  tomar  parte  no  voto 

Sor  um  numero  do  títulos  excedendo  a  quinta  parte  da  tofcali- 
ade  dos  titulos  emittidos  ou  os  dous  quintos   pelos  quaes  elle 
tenha  tomado  parte  no  voto. 

Art.  33.  A  assembléa  geral  poderá  fazer  toda  a  modificação 
nos  estatutos,  decidir  o  augmento,  a  diminui^  ou  a  amorti- 
zação do  capital  social,  a  furâo  com  outras  sociedades,  a  pro- 
rogação  e  a  dissolução  antecipada  da  sociedade. 

Art.  34.  As  assdmbléas  que  teem  de  deliberar  sobre  os 
objectos  indicados  no  artigo  precedente  não  são  legitimamente 
constituidas  sinão  com  o  concurso  de  accionistas,  reunindo  pelo 
menos  a  metade  do  numero  de  cada  categoria  de  acções. 

Si  uma  assembléa  não  reúne  o  numero  de  titulos  exigidos 
para  sua  validade,  uma  nova  assembléa  é  convocada  na  forma 
e  com  as  demoras  acima  determinadas,  ella  delibera  valida- 
mente qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  representadas. 

Toda  proposta  para  ser  ad  mi  atido  dove  reunir  três  quartos 
dos  votos» 

Art.  35.  As  assemblrias  são  presididas  pelo  presidente  do 
conselho  de  administrado  e,  na  sua  ausência,  por  um  adminis- 
trador designado  pelo  conselho. 

O  presidente  designa  o  secretario  da  assembléa. 

As  funcçõas  de  escrutadores  são  preenchidas  por  dous  dos 
mais  fortes  accionistas  presentes  e  que  accextom. 

Os  administradores,  os  escrutadores  e  o  secretario  formam  a 
mesa. 

Art.  36.  Salvo  nos  casos  previstos  pelo  art.  33,  as  delibera- 
ções da  assembléa  são  tomadas  por  maioria  dos  membros  pre- 
sentes ou  representados. 

As  deliberações  tomadas  de  conformidade  com  os  estatutos 
obrigam  a  todos  os  accionistas,  mesmo  ausentes  ou  dissidentes. 

Elias  são  constatadcis  p.^r  processos  verbaes  assignados  pelo 
presidente,  o  secretario  o  os  aous  escrutadores. 

Art.  37.  Uma  folha  de  presença  é  as^fgnada  por  cada  accio- 
nista ao  entrar  em  sessão. 

Art.  38.  A  justificação  a  fazer  em  justiça  ou  por  toda  parte 
onde  for  necessária  das  resoluções  da  assembléa  gerai  resulta 
das  cópias  ou  extractos  do  processo  verbal,  certificados  confor- 
me pelo  presidente  do  conselho  de  administração  ou  pelo 
membro  que  preenche  as  ftincções. 

CAPITULO  vn 

BALANÇO,  PARTILHA  DE  LUCROS,   RESBRYA 

Art.  3d.  Oanno  social  começa  em  1  de  janeiro  e  acaba  em 
31  de  dezembro. 

O  conselho  da  administração  levanta  no  fim  de  cada  semes- 
,  tre  um  balanço  da  situação  activa  e  passiva  da  sociedade.  £ste 
balancete  ó  posto  á  disposição  do  ou  dos  commissarios. 
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EUe  leyania  no  fim  de  cada  exercício  pela  prio^eira  Tez  em 
31  de  dezembro  de  1901,  o  balanço  o  a  conta  de  lucros  e  perdas, 
nos  quaes  estabelece  as  avaliações  do  activo,  da  maneira  que 
elle  julga  mais  conveniente  aos  interesses  sociaes. 

Esses  documentos  sao  postos  á  disposição  do  ou  dos  commis- 
sarios  um  mez  antes  da  assembléa  geral  e  sâo  presentes  a  essa 
asflemblóa. 

Art;  40.  Sino  decorrer  de  um  exercício,  vendas  de  con- 
ces^o,  cessões  de  emprezas  ou  outras  operações  do  mesmo  gé- 
nero permitiam  realizar  productos  excepcionaes,  todo  ou  parte 
do  lucro  dahi  resultante  será.  applicado  da  forma  que  for  deter- 
minada por  uma  assembléa  geral,  sob  proposta  do  conselho  de 
administração. 

Art.  41.  Depois  da  apuração  dos  encargos  sociaes  tirar-se-ha 
do  lucro  liquido  na  ordem  seguinte  : 

1",  cinco  por  cento  para  a  constituição  da  reserva  legai ; 

2o,  a  somma  necessária  para  seryir  ãs  acções  privilegiadas 
um  primeiro  dividendo  de  cinco  por  cento  ao  anno  sobre  a  im- 
portância de  que  ellas  estão  liberadas  ; 

3»,  a  somma  necessária  para  attribuir  a  cada  acção  ordi- 
nária o  mesmo  dividendo  que  a  cada  acção  privilegiada. 

Sobre  o  exeedente  serão  dados  aos  administradores  e  aos  com- 
missarios  dez  por  cento  que  elles  se  partilharão  segundo  as 
suas  convenções  particulares,  mas  de  maneira  que  a  parte  de 
um  commissario  não  exceda  o  terço  da  de  um  administrador. 

O  excesso  é  dividido  entre  todas  as  acções  privilegiadas  o 
ordinárias  indistinctamente. 

Art.  42.  A  retirada  dos  estatutos  para  a  reserva  legal  po- 
derá, ser  suspensa  quando  tiver  attiogido  ao  decimo  do  capital. 

Art.  43.  O  pagamento,  dos  dividendos  tem  logar  depois  da 
apuração  das  contas  de  cada  exercido  annual  nos  Togares  e  nas 
épocas  marcadas,  fixadas  pelo  conselho  de  adminis^ação. 

Todo  dividendo  que  não  é  reclamado  nos  cinco  annos  de  sua 
exigibilidade  é  adquirido  para  a  sociedade. 

CAPITULO  vm 

DISSOLUÇÃO  E    LIQUIDAÇÃO 

Art.  44.  A  sociedade  poderá  ser  dissolvida  por  antecipação  e 
posta  em  liquidação  a  todo  tempo  por  decisão  da  assembléa 
geral,  deliberando  de  conformidade  com  o  art.  34. 

No  caso  de  perda  effectiva  de  metade  do  capital  social,  os 
administradores  devem  submetter  á  assembléa  geral  a  questão 
da  dissolu^  da  sociedade.  Si  a  perda  attinge  aos  três  quartos 
do  capital,  a  dissolução  poderá  ser  pronunciada  pelos  accionis- 
tas possuindo  um  quarto  das  acções  representadas  na  assembléa . 

Art.  45.  Na  expiração  da  sociedade  ou  no  caso  de  dissoluto 
antecipada,  a  assembléa  geral  regula  soberanamente  o  modo  de 
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liqnidaçSo,  escolhe  os  liqnidantes,  determina  os  seus  poderes  o 
lixa  as  suas  remuneraQões. 

O  producto  do  activo  liquido  soeial  servirá  em  jarimeiro  logar 
para  reembolsar  as  acções  privilegiadas  até  a  miportaacia  da 
sua  liberação  ;  o  excedente,  si  houver,  será  repartido  entre 
todas  as  acçSes  privilegiadas  e  ordinárias  indistinctamente. 

Art.  4Ô.  Os  poderes  da  assemblóa  continuam  mesmo  depois 
da  di38olug&o  e  atd  a  liquidaçio  definitiva.  £lla  tem  principal- 
mente o  direito  de  dar  quita^^  aos  liquidantes,  de  os  revogar  e 
de  nomear  outros. 

A  nomeado  dos  liquidantes  p5e  termo  aos  poderes  á(^  ad- 
ministradores. 


CAPITULO  IX 

CONTESTARES,    ELEIÇÕES  nS  IMIMICILIO 


Art.  47.  Todas  as  ocmtestações  que  puderem  levantarão 
durante  a  dura^^o  da  socnedade,  sega  enue  esta  e  os  accionis- 
tas, seja  entre  os  acci<mistas  mesmos,  por  cansa  de  negócios  so- 
ciaes,  seríU>  julgadas  de  conformidade  oom  a  lei  e  submettidas  á 
jurisdioçao  dos  tribunaes  oompetentes  da  sede  sociad. 

No  caso  de  contesta^  todo  o  accionista  não  diwiiciiiado  na 
Bélgica  deve  íázer  éJisiç^  de  domioilio  no  logar  da  aéde  social  e 
todas  as  notificações  e  assignações  serão  validamente  feitas  no 
domicilio  por  elle  esoolhido,  sem  atteo^  á  distancia  real. 


CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  48.  Pela  primeira  vez  não  será  nomeado  sinão  um  com- 
missario.  Para  essas  ÍUncçõesô  nomeado: 

O  Sr.  Léon  Brison,  contador  em  Schaerbeck,  rua  de  Ia  Con- 
titution  n.  11,  já  mencionado. 

Art.  49.  Logo  depois  da  constituição  da  sociedade  e  sem  outra 
convocado,  os  accionistas  se  reunit^o  em  aflsembléa  geral  sob 
a  presidência  do  commissario,  para  marcar  o  numero  de  mem- 
bros do  primeiro  conselho  de  administração»  proceler  á  soa 
nomeação  e  deliberar  sobre  todos  os  assumptos  que  elle  julgar 
útil  levar  á  ordem  do  dia. 

Do  que  se  lavrou  acta,  feita  e  passada  em  Bruzellas  no  car- 
tório no  anno  de  mil  novecentos  e  um,  aos  10  do  iulho,  nx 
presença  dos  Srs.  Gustavo  iuge,  residente  em  SainiOilles  e 
Pedro  Hernalsteen,  residente  em  BruxellaSt  testemunhas  coxDr 
potentes. 
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Feita  a  leitara,  os  oomparecenies  assignaram  com  as  teste- 
munhas e  o  tabelliSo. 

(Assigaados)  Herman  Brison. — C,  de  Somsée, — CWouters. — 
Ren  Braem. —  L.  Brison, — G.  Juge, — E.  Van  EcUteren. 

Registrado  em  Bruxallia  (Est.)  aos  18  de  julho  de  1901,  vo- 
lume 986,  folio  Zif  caixotim  4.  Dez  listas  e  oito  postillas.  Re- 
cebi 7  francos.— O  recebedor  interino,   (aasígnado)  Wespin. 


THEOR  DO  ANNEXO 

O  abaixo  assignado  Gaetan  de  Somzée,  engenheiro,  residente 

em  Schaerbeck,  declara  pelo  presente  dar  todos  os  poderes   ao 

*  Sr.  Come  de  Somzée  para  o  fim  de  concorrer  em  seu  nome  ú. 

formai  de  uma  sociedade  anonyma   sob  a  denomina^^  de 

Companhia  de  lUuminaf^  da  Bahia* 

Fixar  a  sede  e  a  dura^  da  sociedade,  o  capital  social,  a  re- 
partição dos  lucros  e  as  outras  disposições  dos  estatutos,  fttzer 
e  acceitar  todos  os  bens,  delles  fixar  e  receber  a  remuneração, 
subscrever  em  nome  do  abaixo  assignado  dez  acções  da  socie- 
dade, fozer  no  momento  da  estipula(^  do  acto  constitutivo 
sobre  a  importância  dessas  acções  o  pagamento  exigido  pela  lei 
ou  pelos  estatutos. 

Ibmar  parta  na  nomea<^  dos  administradores  e  dos  com- 
missarios,  acceitar  essas  funcções. 

Participair  de  todas  as  assembléas  dos  accionistas  fundadores 
e  deliberar  sobre  todos  os  objectos  na  ordem  do  dia. 

Para  os  fins  acima,  passar  e  assignar  todos  oú  actos  e  pro- 
cessos verbaeSr  eleger  domicilio,  substabelecer  e  em  geral  fazer 
o  qxie  for  necessário  ou  útil  para  a  executo  do  presente  man- 
dato. 

Feito  em  Schaerbeck  aos  6  de  julho  de  1901. 

Bom  para  procurado.— (Assignado)  QaHan  de  Sonuée, 

Registrado  um  rolo  sem  postilia  em  Bntxellas  (Est.)  aos  18  de 
julho  de  1901, volume  197,  folio  63  recto,  caixotim  9.  Recebidos 
2trs40.  O  recebedor  interino,  (assignado)  Wespin. 

Para  expedição,  conforme.— (Assignado)  Ed.  Van  Ealteren, 
2.^  Nomeação  dos  Administradores 

■ 

■  • 

Companhia  de  IllnminaçSo  da  Bahia,  sociedade  anonyma  es- 
tabelecida em  Braxeilas. 

Processo  verbal  da  assembléa  geral  extraordinária  que  teve 
logar  immediatamente  depois  da  constituição  da  sociedade  per- 
ante Ednardo  Von  Halteren,  tabellião  em  Bmxellas,  hoje  10  de 
junho  de  1901,  no  cartório  do  dito  tabelliao,  rua  du  Parch^nin 
n.  9,  em  Bruxellas. 
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A  se3sao  é  aberta  sob  a  presidência  do  Sr.  Brison,  Léont 
commissario. 

Estio  presentes  ou  representados  todos  os  aecionistas  da 
sociedade,  a  saber :  Sr.  Herman  Brison,  cônsul  dos  £stados 
Unidos  do  Brazil,  residente  cm  Saint-Gilles,  Bmxellas,  rua 
Jourdan  n.  66,  agindo  na  qualidade  de  gerente  em  Bruxellas 
da  sociedade  de  nome  coUectivo  estabelecida  no  Rio  de  Janeiro 
sob  a  razão  social  de  Chagas  Dória  Brison  &  Comp.  por  e  em 
nome  dessa  sociedade. 

E  mais  portanto  que  for  preciso  agindo  em  nome  pessoal  e 
como  respondendo  pelos  seus  co-associados. 

O  Sr.  Joaquim  de  Oliveira  Fernandes,  engenheiro  no  Rio  de 
Janeiro ;  Sr.  Francisco  Manoel  das  Chagas  Dória,  engenheiro  no 
Rio  de  Janeiro ;  Sr.  Jojô  António  de  Almeida  Pernambuco, 
engenheiro  no  Rio  de  Janeiro  ; 

2.*  A  companhia  húngara  de  gaz  e  de  electricidade,  socie- 
dade anonyma  estabelecida  em  Bruxoilas  representada  peio 
Sr.  Charles  Wonters,  engenheiro,  residente  em  Elerwyt  e 
Sr.  Come  de  Somzôe,  engenheiro,  residente  em  Sehaerheck,  rua 
des  Palais  n.  22,  dons  de  seus  administradores  formando  a 
maioria  do  conselho  de  administração ; 

3.*  A  sociedade  em  nome  coUectivo  Quinet  e  Braem,  agentes 
de  cambio  em  Mons,  rua  doHavren.  19,  representada  pelo 
Sr.  Reno  Braem,  agente  de  cambio  residente  em  Bruxoilas,  rua 
Gachard  n.  23,  um  dos  associados  tendo  a  assígnatura  social; 

4."*  S.r  Gaetande  Somzée,  engenheiro,  residente  em  Sehaer- 
beok,  rua  des  Palais  n.  22,  representado  pelo  dito  Sr.  Come  de 
Somzée,  em  virtude  de  procuração  em  particular  com  data  de 
6  de  julho  corrente,  que  ficou  aanexa  ao  contracto  constitutivo 
da  Companhia  de  lUuminação  da  Bahia,  feito  pelo  tabellião 
Van  Halteren  abaixo  assignado  com  data  do  hoje  ; 

õ."»  Sr.  Come  de  Somzée,  engenheiro,  residente  em  Schaer- 
beck,  rua  des  Palais  n.22,  acima  mencionado  em  nome  pessoal ; 

6.""  Sr.  Charles  Wonters,  engenheiro,  residente  em  Êiervyt, 
já  mencionado  em  nome  pessoal ; 

7."  Sr.  Léon  Brison,  contador,  residente  em  Schaerbeck,  rua 
de  la  Constitution  n.  11. 

Deliberando  de  ooníbrmidade  com  08  arts.  16  e  49  dos  esta- 
tutos, a  assembléa  fixa  pela  primeira  vez  o  numero  dos  adminis- 
tradores em  quatro  e  por  unanimidade  chama  para  essas 
ílmcçoes: 

O  Sr.  René  Braem,  agente  de  cambio,  em  Bruxellas,  rua 
Gachard  n.  123. 

O  Sr.  Herman  Brison,  cônsul  dos  Eftados  Unidos  do  Brazil, 
em  Saint-Gilles,  Bruxellas,  rua  Jourdan  n.  66. 

O  Sr.  C6me  de  Somzée,  engenheiro»  em  Schaerbeck»  ma  des 
Palais  n.  22. 

O  Sr.  Charles  Wonters,  engenheiro,  om  Elervyt  (Brabant), 
todos  Já  mencionados. 

A  sessão  continua. 
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De  tudo  o  que  o  dito  tabelliSo  lavrou  a  presente  acta,  logar 
e  data,  como  acima,  em  presença  do  Sr.  Gustavo  Juge,  resi- 
dente em  Saint-Gilies  e  Pedro  Hernalsteen»  residente  em  Bni- 
xellas,  testemunhas  competentes. 

Feita  a  leitura  os  membros  da  assembléa  assignaram  com  os 
testemunhas  e  o  tabellião. —  (Assignados)  Herman  Brison.— 
C.  de  Somzéé. — C  Wonters.^R.  Braem, — L,  Brison, — G.  Juge, 
— P.  Hernalsteen, — Ed,  Van  Halteren. 

Registrado  em  Bruxellas  (Est.)  aos  18  de  julho  de  1901,  vo- 
lume 986,  folio  84  recto,  caixotim  7.  Dous  rolos  e  1  partilha. 
Recebidos  8  frs.  40.  —  O  recebedor  interino,  Wespin. 

Para  expedição,  conforme. —(Assignado)  Ed.  Van  ffalteren. 

Depositado  na  Secretaria  do  Tribunal  do  Gommercio  de  Bru- 
xellas aos  20  de  julho  de  1901 . 

Consulado  dos  Estados  Unidos  do  Brazil.  Bruxellas. 

Certificado 

Eu,  Emile  Mestreit,vice-consul  da  Republica  dos  Estados  Uni- 
dos do  Brazil  em  Bruxellas: 

Certiâco  que  o  Moniteur  Belge^  em  que  estão  publicados 
os  actos  constitutivos  da  sociedade  anonyma  Gompagnie  d'Ecla> 
rage  de  Bahia^  é  a  folha  offlcial  do  Reino  da  Bélgica  o  que  a 
publica^^o  constante  do  annexo  aqui  junto,  do  qual  consta  o 
preenchimento  de  todas  as  formalidades  iegaes,  é  offlcial  e  a 
que  a  lei  belga  de  18  de  maio  de  1873  modificada  pela  lei  de  28 
maio  de  18ã^,  exige  para  que  cinco  dias  depois  delia  se  consi- 
dere existente  a  sociedade  anonyma  e  possa  funccionar. 

Bruxellas,  8  de  agosto  de  1901. 

Recebi  40  Ars.  11,40.— (Assignado)  Emile  Meslreit,  vice-consul 
do  Brazil. 

Estavam  duas  estampilhas  do  imposto  do  sello  consular  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  no  valor  de  quatro  mil 
réis  (4|)  devidamente  inutilizadas. 

N.  834.  Estava  o  selio  do  Consulado  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  em  Bruxellas. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Emile  Mestreit, 
vice*consul  do  Brazil  em  Bruxellas. 

Rio  de  Janeiro,  88  de  agosto  de  1901.—  Pelo  director  geral» 
L»  Pn  da  Silva  Rosa. 

Estavam  quatro  (4)  estampilhas  no  valor  de  quinhentos  e  cin- 
coenta  réis  (560  réis)  devidamente  inutilizadas. 

Estava  o  sello  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores  da  Re- 
publica dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
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EstaTam  traf  asUmpilhas  da  Recebedoria  da  Capital  Federal 
no  yalor  de  três  mil  e  noveoentoB  réis  (3$0CN))  deTidamente  ia- 
atilizadas  pelo  earimbo  da  dita  Recebedoria. 

Nada  mais  contintia  oa  declarara  o  dito  impresso  qae  bem  e 
âelmente  traduzi  do  próprio  original  impresso  mn  fraooes  ao 
qual  me  reporto* 

Em  fé  do  que  passei  o  presente  que  assignei  e  sellei  com  o 
sello  do  meu  ofllcio  nesta  cidade  de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Ja- 
neiro aos  nore  dias  do  mez  de  setembro  do  amu>  do  Nascimento 
de  Nosso  Senbor  Jesos  Christo  de  mil  novecentos  e  um  (1901).— 
José  Maria  Beme^  tradoctor  publico  e  interprete  commerólal 
juramentado  da  Praça  do  Rio  de  Janeiro. 


DECRETO  N.  4. 189  —  DE  30  DE  setembro  de  1901 

Dispensa  a  « The  Leopoldina  Railway  Companj »  da  obrigação  de 
construir  o  krocho  entre  Glycerío  e  Serra  do  Frade,  na  Estrada  de 
Ferro  Central  de  Macahé. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
autorizado  pelo  decreto  n.  784^  de  9  do  corrente,  do  Poder 
Legislativo,  e  atteodendo  ao  que  requereu  a  The  Leopoldina 
Railway  Company^  decreta  : 

Art.  1 .«  Fica  dispensada  a  The  Leopoldina  Raãv>ay  Company 
da  obrigação  de  construir  o  trecho  entre  Olycerio  e  Serra  do 
Frade,  da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Macahé,  ficando  limi- 
tado o  capital  sobre  que  recahe  a  garantia  de  juros  de  6  Vo 
ao  já  fixado  para  a  linha  em  trafego. 

Art.  2.0   Revogam-se    as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  30  de  setembro  de   1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 
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DECRETO  N.  4.190  •*  Dl  30  ds  setbhbro  de  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  ViaçSo  e  Obras  PuUieas  o  eredito 
espeeial  de  200:000$»  em  svpplemento  ao  de  que  trata  o  decreto 
n.  4.002t  de  22  de  abril  ultimo»  afim  de  occorrer  ás  despezas  de 
transporte  dos   retirantes  oearsiises»  sua  internação  e  outras. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  especial  contida  no  decreto  legislativo 
n.  707»  de  22  de  outubro  de   1900»  decreta: 

Artigo  unico.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria»  Via(^o 
6  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  200:000$,  em  supple- 
ntento  ao  de  que  trata  o  decreto  n.  4.002,  de  22  de  abril  ultimo» 
afim  de  occorrer  ás  despezas  de  transporte  dos  retirantes 
cearenses»  á  interna  <^  dos  mesmos  e  a  outras  relatíyas  a  esse 
serviço. 

Capital  Federal,  30  de  setembro  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 


DECRETO^  N.  4.191  —  de  3  de  outubro  de   1901 

Publica  a  adbesão  da  Republica  DominicaDa  á  CouTonção  de  Was- 
hington, de  15  de  janho  de  1897,  relativa  á  troca  de  encom- 
mendas  postaes  e  ao  accordo  da  mesma  data  sobre  o  serviço  de 
vales  postaes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 
publica  a  adhesao  da  Republica  Dominicana  á  Convenção  de 
Washington  de  15  de  junho  do  1897,  relativa  á  troca  de  encom- 
mendas  postaes  e  ao  accordo  da  mesma  data  sobre  o  serviço 
de  vales  postaes,  segundo  a  oommunicação  do  Conselho  Federal 
Suiaso,  de  2  de  agosto  próximo  passado,  ao  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores^  cpja  traduoçao  official  este  acompanha. 

Capital  Federal,  3  de  outubro  de  1901,  13*  da  Republica. 

M .  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Oli^tho  de  Magalhães. 
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TRADUCÇÃO 

Berna,  2  de  agosto  de  1901. 

Sr.  Ministro  —  Temos  a  honra  de  transmittir  a  V.  Ex.  a  in- 
clusa cópia  da  nota,  datada  de  29  de  Junho  ultimo,  peia  qual  o 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  da  Republica  Dominicana 
nos  informa  da  adnesão  dessa  Republica  á  Convenção  de  Was- 
hington de  15  de  Junho  de  1897,  a  respeito  da  troca  de  encom- 
mendas  postaes  e  ao  accordo  da  mesma  data  relativo  ao  servido 
de  vales  postaes. 

Todavia,  como  a  Republica  Dominicana  reclama  a  faculdade 
de  perceber  uma  sobretaxa  superior  a  25  cêntimos  por  encom- 
menda,  tomamos  a  liberdade,  de  conformidade  com  o  art.  18, 
2o  alínea  da  Convenção  de  15  de  junho  de  1897,  a  respeito  dos 
vales  postai,  de  submetter  o  seu  pedido  de  adhesão  a  todos  os 
paizes  contractantes.  Esse  pedido  será  considerado  aeceito  si 
nenhuma  objecção  houver  sido  apresentada  no  prazo  de  seis 
mezes. 

Consultaremos  ainda  o  Governo  Dominicano  sobre  a  fixação 
dos  equivalentes,  segundo  os  quaes  a  administração  dos  Correios 
dominicanos  percebe  as  taxas  das  encommendas  postaes.  O  es- 
criptorio  internacional  da  União  Postal  Universal  não  deixará 
de  enviar  uma  communicação  particular  sobre  o  Sissampto  ás 
administrações  dos  Correios  dos  paizes  que  adheriram  á  con- 
venção postal  relativa  á  troca  de  encommendas  postaes. 

Queira  acceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  reiteradas  da 
nossa  alta  consideração. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso,  o  presidente  da  Con- 
federação, Brenner,-^  chanceller  da  Confederação,  Rinçier. 

Um  annexo— A  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Rio  de  Janeiro. 

TRADUCÇÃO 

Republica  Dominicana— Ministério  das  Relações  Exteriores^ 
S.  Domingo,  29  dcv  junho  de  1901. 

Exm.  senhor— Tendo  o  Congresso  Naeional  resolvido  acceitar 
as  convenções,  protocollos  •  regulamentos  de  encommendas  e 
vales  postaes  da  União  Postal  Universal,  tomo  a  liberdade  de 
levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  esta  dlsposi^,  em  virtude 
da  qual  adhore  esta  Republica  á  Convenção  das  enconunendas 
postaes  celebradas  em  Washington  em  15  de  Julho  de  1897, 
adiando  para  mais  tarde  o  serviço  de  vales  postaes. 

De  accordo  com  o  §  2®  do  art.  18  da  mencionada  oonven^, 
ílxou-se  uma  sobretaxa  de  40  cêntimos  por  enconmienda  ou 
volume  postal. 
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Aproveito  esta  opportuoidade  para  subscrever-me  de  V.  Ex. 
attento  e  seguro  servidor. — O  Ministro  das  Relações  Exteriores, 
interiao,  Eliseo  Bullón.-^  Exm.  Sr.  Presidente  do  Conselho 
Federal  Suisso,  Berna. 


DECRETO  N.  4.192  —  de  3  de  outubro  de  1901 

Publica  a  adhesâo  dos  Protectorados  Britaanicos  do   Leste  Africano 
e  de  Uganda  á  Convenção   Telegraphica  Internacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil  faz 
publico  a  adhesão  dos  Protectorados  Britannicos  do  Leste  Afri- 
cano e  de  Uganda  á.  Convenção  Telegraphica  Internacional, 
segundo  communicou  a  Legação  de  Sua  Magestade  Imperial  e 
Real  Apostólica  por  nota  de  24  de  agosto  próximo  passado  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  cuja  traducçâo  official  este 
acompanha. 

Capital  Federal,  3  de  outubro  de  1901,  13^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallee. 
Olyntho  de  Magaihães. 

TRADUCQÃO 

Imperial  e  Real  Lega^^  Austro-Hungara. — Petrópolis,  24  de 
agosto  de  1901. 

De  ordem  do  meu  Qoverno  tenho  a  honra  de  communicar  a 
S.  Ex.  oSr.  Ministro  do  Exterior,  Dr.  Olyntho  de  Magalhães, 
que,  de  conformidade  com  a  nota  de  6  de  Julho  ultimo,  inclusa 
por  cópia,  dirigida  pela  Real  Legação  Britannica  em  Vienna  ao 
Imperial  elReal  Ministério  do  Exterior,  os  territórios  do  Leste 
Africano  e  de  Uganda  sob  o  Protectorado  Britannico,  adheriram 
á  Convenho  Telegraphica  Internacional . 

Levando  essa  noticia  ao  conhecimento  do  Governo  Federal 
Brazileiro,  aproveito  a  opportunidade  para  renovar  ao  Sr.  Mi- 
nistro os  protestos  de  minha  alta  consideração.— Rio  de  Janeiro. 
— Gude»u5.— A  S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Olyntho  de  Magalhães,  Minis- 
tro das  Relações  Exteriores. 

TraducçClo — Cópia  da  nota  da  Embaixada  Real  Britannica  em 

Vienna^  de  6  de  junho  de  i90í 

O  Marquez  de  Lansdowne,  a  pedido  do  director  geral  dos 
Correios  de  Sua  Magestade,  mandou-me  que  communicasse  ao 
Imperial  e  Real  Governe  terem  adherido  á  Convenção  Tele- 
graphica Internacional  os  Protectorados  BritannicoB  do  Leste 
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Africano  o  de  Uganda ;  porém,  essa  adhesão,  no  que  diz 
respeito  á  representação,  ficará  por  emqoanto  inclaida  na 
adhe^  da  Gran-Bretanha  á  ConTonç^o  Telegraphica,  sendo  os 
Protectorados,  até  nova  ordem,  representados  pelos  delegados 
britannioos  nas  Ck)nferencias  Telegraphieas. 

Quanto  á  questão  das  taxas,  conclae  o  director  .  geral  dos 
Correios  que  se  propõe  fixar  uma  taxa  terminal  commum 
para  os  dous  Protectorados,  incluiu  Io*8e  nessa  taxa  o  transito 
pela  AMca  Britannica  do  Leste,  no  caso  de  telegrammas 
expedidos  de  Uganda  ou  para  lá.  enviados ;  cobrar-se-ha  uma 
taxa  do  40  cêntimos  por  palavra  para  os  tel^rammas  inter- 
nacionaes  e  de  20  cêntimos  por  palavra  para  os  locaes. 

Elle  presume  que,  como  presentemente,  não  se  imporá»  taxa 
torminal  nos  telegrammas  de  Mombasa  ou  para  lá  remettidos. 


DECRETO  N.  4. 193  —  de  4  ©b  outubro  db  1901 

Abre  ao  Miniiteiio  da  Giurra  o  credito  extraordinário  da  quantia  de 
837$472  para  pagamento  do  ordenado  do  fiel  aposentado  do  ex- 
tineto  Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Pernambuco,  João  Leopol- 
dino  do  Rego. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  6i*azil, 
usando  da  autorizaoão  que  lhe  confere  o  decreto  n.  793,  desta 
data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extra- 
ordinário de  837$472  para  pagamento  do  ordenado  do  fiel  apo- 
sentado do  extincto  Arsenal  de  Querra  do  Estado  de  Pernam- 
buco João  Leopoldino  do  Rego,  a  contar  de  19  de  janeiro  de 
1899  a  5  de  fevereiro  de  1900,  visto  nSo  haver  sido  contem- 
plado nos  respectivos  orçamentos. 

Capital  Federal,  4  de  outubro  de  1901,  13«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Caupos  Salles. 
/•  N.  dè  Medeiros  Mallel. 


DECRETO  N.  4.194  —  de  5  de  OUTUBRO  D8  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  20:000$  em  papel«moeda  e  12.000  dollars  (ouro),  para  occorrer 
á  despeza  com  o  reforço  do  material  da  illuminação  eléctrica  da 
Brigada  PoUoiaU 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  eoncedida  pelo  n.  XI,  do  art.  d^^da 
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lei  n,  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  resolye  abrir  ao  Mi- 
nistério da  JufltíQa  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de 
▼inte  contos  de  réis  ^:000^)  em  papel-moeda  e  12.000 
dollars  (ouro),  para  occorrer  á  aespeza  com  o  reforço  do  mate- 
rial da  illuminação  eléctrica  da  Brigada  Policial,  de  modo  a 
fornecer  a  corrente  para  a  Bibliotheca  Nacional. 

Capital  Federal,  5  de  outubro  de  1901, 13»  da  Republica. 

M.    Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabifio  Barroso  Júnior  ^ 


DECRETO  N.  4.195  —  de  5  de  outubro  de  1901 

AQgmenta  o  numero  de  praças  do  regimento  de  cavallaria  da  Brigada 

PoUcial. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza^  contida  no  art.  S'^^  n.  X,  da  lei  n.  746, 
de  29  de  dezembro  de  1900,  decreta: 

Artigo  único.  São  angmentadas  no  regimento  de  cava  liaria 
da  Brigada  Policial  quarenta  pragas,  distribuídas  igualmente 
pelos  respectivos  esquadrões. 

Capital  Federal,  5  de  outubro  de  1901,  IS»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior » 


DECRETO  N.  4.196  —  de  5  de  outubro  de  1901 

Crea   mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes    na  co- 
marca de  Labréa,  no  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  comarca  de  Labréa,  no  Estado 
do  Amazonas,  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Na- 
clonaes  com  a  designação  de  21^,  a  qual  se  constituirá  com 
três  batalhões  do  serviço  actiro,  sob  os  ns.  61,  62  e  63,  e  um 
do  da  reserva  sob  o  n.  21,  que  sedío  organisados  com 
os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  mesma  comarca; 
revogadas   as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  5  de   outubro  de   1901,  13<>  da  Republica. 

M«  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior» 
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'     DECRETO  N.  4, 197  —  db  7  de  outubro  de  1901 

Approva   os  planos  e  orçamentos  das  obras   de   melhoramentos  do 

porto  de  Manàos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
attendendo  ao  que  requereu  B.  Rymkiewiez  &  Comp.,  conces- 
sionários das  obras  de  melhoramentos  do  porto  de  Manáos, 
decreta: 

Artigo  único.  Picam  approvados  os  planos  e  orçamentos  na 
importância  total  de  19.384:643$340  para  execução  das  obras 
de  melhoramentos  do  porto  de  Manáos,  que  com  este  baixam, 
rubricadoá  pelo  director  geral  da  Directoria  Geral  de  Obras 
e  Viação  da  Secretaria  de  Estado  da  Industria,  A'"iação  e  Obras 
Publicas ;  ficando,  porém,  os  concessionários  obrigados  a  in- 
dicar o  limite  dosjterrenos  que  occuparem,  bem  como  a  juntar, 
para  approva<^  prévia  do  Governo,  as  plantas  dos  res- 
pectivos ediflcios. 

Capital   Federal,  7  de  outubro  de   1931,  13«  da  Republica. 

M«  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia. 


DECRETO  N.  4.193—  db  7  de  outubro  de  1901 

■ 

Âpprova  a  yariante  que  modifica  o  traçado  da  Estrada  de  Ferro  Sâo 
Francisco  Xavier  ao  Commeroio,  da  estação  da  Mangueira  ao 
litoral. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
attendendo  ao  que  reauereu  a  Empreza  Industrial  de  Melho- 
ramentos no  Brazil,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  approvadaa  variante,  nos  terrenos  da 
Quinta  da  Boa  Vista,  que  modifica  o  traçado  da  Estrada  de 
Ferro  S.  Francisco  Xavier  ao  Commercio,  da  estação  da  Man- 
gueira ao  littoral,  represenUda  na  planta  que  com  este  baixa, 
rubricada  pelo  director  geral  da  Directoria  Geral  de  Obras  e 
Viação  da  Secretaria  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas. 

Capital  Federal,   7  de  outubro  de  1901,  13'  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 
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DBCRtTO  N.  4*191^^  Dt  U  db  ootobro  m  1901 

Cr^a  M&is  duas  brigadas  de  infaotaria  da  Qaanfa»   Nacionaaa  aa  eo« 
maré»  d»  Araeàtj,  no    Ealado  do  Ceará. 

O  Presidenta  da  Republica  dos  Bstaios  Unidos  do  Brazil,  para 
execuQ&odo  decreto  a.  431«  de  U  de  deieiíibro  de  1896,  deoreta: 

Artigo  miioo.  Fi<»m  ereadas  na  Oiiarda  NddoDal  da  coomrca 
do  Aracaty,  no  B»taâo  do  Gearà«  mais  daas  brigadas  de  ioAtn- 
taria  com  as  designaçõasds  5i*  e  55%  as  qoaes  se  ooniUtolrio 
de  três  batalhões  do  servia  activo  e  um  do  da  reserva,  cada 
uma,  aqueiles  sob  B8.  160,  161,  IdS^  163,  164  e  165  e  esiei  de 
se.  54  e  55,  que  se  orgauisarâo  oom  os  n^oardas  qualiâcados  no;» 
districtos  da  referida  comarca ;  revogadam  as  disposições  em  ooa- 
trario. 

CapiUl  Federal,  H  de  ostuhro  de  190U  13"»  da  RaFid)lioR« 

M.  FimoAZ  DE  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4.200  — dg  11  ds  outubro  ds  1901 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 

do  Crato,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidof  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  u.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Pica  ereada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  do 
Crato,  no  Bstado  do  Ceará,  mais  uma  brigada  de  iofentaria 
com  a  designação  de  53",  a  qual  ee  oonstituiro  de  três  batalhões 
do  serviço  actiTO,  ns.  160,  167  e  168,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  56,  que  sa  organisarSo  com  os  goardas  qualificados  nos  dis- 
trictos da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  con* 
trario. 

Capital  Fedoral,  II  de  outubro  de  1901,  18*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroso  Júnior» 
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DECRETO  N.  4.201  —  DB  11  Dl  odtubro  dk  1901 

Crea  maU  uma  brigada  de  infantaria  de  Ooardas  Nacionaes  nas  co« 
mareai  de  ParnaguA,  Quaratuba  e  Chiarakeetaba,  no  Bstado  do 
Paraná* 

O  Prasidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
ezaouçio  do  decreto  n.  431,  de  14  da  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  unioo.  Fica  creada  na  Guarda  Naci(»al  das  comarcas 
de  Parnaguâ,  Guarataba  e  Guarake^saba,  no  Bstado  do  Paraná, 
mais  uma  brigada  de  infantaria  com  a  designação  de  1B\  a 
qual  se  constituirá  de  tree  batalhões  do  serriço  actíTo,  ns.  ^« 
53  e  54,  e  um  do  da  reserva,  sob  o  n .  18,  que  se  orgamsarSo 
com  os  guardas  qualificados  nos  distrietos  da  referida  comarca ; 
reYogaiks  as  disposiç(tos  em  contrario. 

Capital  Federal,  II  de  outubro  de  1901, 13«  da  Republica. 

M.  Fbrraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4.202  —  DE  II  db  outDBRO  de  1901 

Crea  mais  uma  brigada  de   caTalIaria  de  Guardas  Nacionaes  na   co- 
marca da  Capital  do  Estado  de  S»  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896»  decreta: 

Artigo  uníco.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo  mais  uma  brigada  de  caval- 
laria  com  a  designação  de  36',  a  qual  se  coustituirà.  de  dous 
regimentos,  sob  ns.  71  e  72,  que  se  organisarSo  com  os  guardas 

âualific^dos  nos  distrietos  d:\  referida  comarca;  revogadas  as 
isposiçOes  em  contrario. 

Capital  Federal,  II  de  outubro  de  1901, 13«  da  Republica. 

M.  Feeraz  de  Campos  Sallbs. 

Sabino  Barroso  Júnior . 
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DECRETO  N.  4.203  —DE  11  DB  outubro  db  1901 

Grea  uma  brigada  de  infantaria,  ama  de  caTalUria  euma  de  ar« 
tilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  S.  Gonçalo  de  Sa- 
pucahy,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Piesideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execuoSo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadasna  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  Gonçalo  de  Sapucahy,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  uma 
brigada  de  infantaria,  uma  de  cavallaria  e  uma  de  artilharia 
com  as  designações  de  143^,  eõ*  e  3",  as  qu'\es  se  constituirSo  :— 
a  1*  com  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  4^,  428  e  429,  e 
um  dos  da  reserva  n.  143;  a  2»  com  dous  regimentos,  ns.  129 
e  130,  e  a  3>  com  um  bc-^talhão  de  artilharia  de  posição  e  um 
regimento  de  ivrtiiharla  de  campanha,  tendo  ambos  o  n.  3,  que 
se  orgaoisarSo  com  os  guard:"^  qualificados  nos  districtos  da 
referida  comarca ;  revogadas  as  disposiçOes  em  contrario* 

Capital  Federal,  11  de  outubro  de  1901,  13<*  da  Republica» 

M.  Fbrraz  db  Campos  Sallbs* 
Sabino  Barroso  Júnior» 


DECRETO  N.  4.204  —  DE  19  DE  outubro  de  1901 

Crea  uma  brigada  de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  coiaarca  de 

Curvello,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidoí  do  Brazil,  para 
execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Curvelio,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  uma  brigada  de  artilharia 
com  a  designação  de  4«,  a  qual  se  constituirÀ  de  um  batalhão 
de  artilharia  de  posição  e  de  um  regimento  de  artilharia  de 
oampanha,  ambos  sob  n.  4,  que  se  organisarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarea  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,   19  de  outubro  de  1901,  IS^"  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Ca.mpo3  SALLBSt 
Sibino  Barroso  Jvnior. 


ê 
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DECRBTO  N.  4.205 —i»  19  db  orruBKo  db  1901 

Abra  ao  Ministério  âa  Justiça  e  Negooioe  Inieriorea,  por  coata  do 
ezercicio  de  1901,  o  credito  supplementar  de  96:700$,  aendo  32:700$ 
á  verba  —  Secretaria  do  Senado  —  e  66:000$  á  Terba  —  Secretaria 
da  Camará  dos  Deputados. 

O  Presideate  da  RemíbUca  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  usando 
da  antorisaçio  concedida  pelo  n.  1  do  art.  29  da  lei  n.  746,  de 
29  de  dezembro  de  1900,  e  oaTido  o  Tribunal  de  Contas,  nos 
termos  do  art.  70,  §  5*,  do  regulamento  approyado  pelo  decreto 
n.  2409,  de  23  de  dezemln^  de  1896,  resolve  abrir  au  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  coota  do  ezoroieio  de 
1901,  o  credito  sapplementar  de  98:70Q(,  sendo  32:700$  á  verba 
—  Secretaria  do  Senado  —  e  66:000$  k  verba  ^  Secretaria 
da  Camará  dos  Deputados  —  afim  de  oocorrer  ao  pagamento 
das  despezas  com  os  serviços  de  stenogranbia,  redacção  e 
publioaçao  dos  debates  do  Congresso  Nacional,  durante  a  segunda 
prorogação  da  actual  sessão  le^gislativa  atô  o  dia  l  de  novembro 
próximo  futuro,  e  dos  da  oommissão  especial  incumbida  do  estudo 
do  Código  Civil,  no  corrente  mez. 

'  Capital  Federal,  19  de  outubro  de  1901 ,  13"  da  Republica. 

M.  FxRRAZ  DB  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRBTO.  N.  4.206  *DB  19  db  outubro  db  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne^roeios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1901,  o  credito  supplementar  de  618:750$,  sendo 
Í41:750|  á  verba  —  Snbaidio  dos  Senadores  —  e  477:000$  á  verba 
—  Subsidio  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republicados  lotados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  aatorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  29  da  Jein.  746, 
de  29  de  dezembro  de  1903,  e  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos 
termos  do  art.  70,  §  5^,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1893,  resolve  abrir  ao  Ministeno 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores,  por  oonta  do  exercido  de  1902, 
o  credito  supplementar  de  618:750$,  sendo  141:750$  à  verba 
—  Subsidio  dos  Senadores  —  e  477:000$  á  Tcrba  —  Subsidio 
dos  Deputados  —  a0m  de  oocorrer  ao  pagamento  das  despez» 
com  o  subsidio  aos  senadores  e  deputados,  durante  a  segunda 
prorogaçSoda  actual  sessão  do  Congresso  Nacional  até  o  dia  1  de 
novembro  próximo  ftituro. 

C&pital  Federal,  19  de  outubro  de  1901,  IS»  da  Ropublica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


i 


ICm  00  MDBB  BUCDT1VO  1173 

DECRETO  N.  4.207^  DB  22  Dl  OUTUBRO  db  I90I 

AbM  ao  MiaUtario  da  ladmlrU,  V iaçSo  e  Obrai  Pablieas  o  credito 
d«  TOOtOOOf  para  organiaacio  do  «erviço  d«  pix^ganda  do  eaM  nos 
Consulados. 

O  Pretldente  da  Repabliea  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta : 

Artigo  anioo.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viaçio  e 
Obras  Publicas  o  credito  de  70:000$,  para  sor  despendido  com 
a  organisa^  do  servi^  de  propaganda  do  caft  nos  Consulados, 
dedusida  a  dita  somma  da  de  300:0001,  a  cnja  appllcao&o  se  re- 
íérem  a  lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899,  art.  22,  n.  XIY, 
e  a  lei  n.  746,  de  29  da  dexembro  de  1900. 

Capital  Federal,  22  de  oatnbro  de  1901^  13^  da  Republica. 

M.  Fburazds  Campos  Sallas. 

Alfredo  Maia, 


Sr.  Presidente  da  Rapablica  » Na  tabeliã  n.  2  annexa  ao 
decreto  n.  3.659,  de22  ae  maio  de  1900,  expedido  para  regalar 
a  fiscalização  dos  impostos  de  consamo,  ficou  fixada  para  os  in- 
spectores e  agentes  incambidos  dossa  fiscalização  na  Capital 
Federal  e  municípios  de  Nitheroye  S.  Gonçalo,  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  alóm  da  gratifleaçio  annnal  de  3:600^  a 
porcentagem  de  1  3/8  Vo  sobre  a  renda  do  imposto  efléctiva- 
mente  arrecadada  na  dita  Capital  e  municípios. 

Verifica-se  agora  que,  devido  a  ter-se  levado  em  conta 
para  o  calculo  dessa  poroentagem  a  renda  proveniente  dê  es- 
taropilhamento  de  grande  stock  existente  no  mercado  naqnelle 
anno,  a  lotaçflo  que  servia  de  base  &  organisaç&o  da  referida 
tabeliã  elevon-se  consideravelmente,  circumstanda  que  des- 
appareceu  no  corrente  anno  e  tomou  as  vantagens  dos  ditos 
inspectores  e  agentes  inferiores  ás  que  percebiam  anterior- 
mente ao  decreto  de  22  de  maio  citado. 

Tèn<fo  os  refbndos  agentes  requerido  a  este  Ministério  al- 
teraçSo  na  porcentagem,  e  sendo  procedente  o  pedido,  cob« 
forme  opina  o  director  da  Recebedoria,  proponbo-vos  seja  a 
mesma  elevada  a  2  1  /8  Vo«  4^1^  ^  •  taxa  que,  segundo  a  renda 
aetoal,  prodoziíi  vencimentos  \gfaam  aos  que  o  Governo  teve 
em  vista  abonar  aos  mencionados  agentes  e  inspeotores,  quando 
organiaoo  aquelJa  tabeliã. 

Capital  Federal,  23  de  oatnbro  de  1901.*7oa^tm  Murtinho. 


1 174  ^kcsos  00  FODBa  Butcunvo 

DECRETO  N.  4.208  —  DB  23    de  outubro  m  1901 

■ 

Eleva  a  poroentagam  doa  iaspeetofvs  fiflca«8  •  agentes  ÍSacaes  doe  im« 
postos  de  consamo  da  circamscripção  da  Capital  Federal  e  muni- 
cipios  do  Niifasroy  e  S.  Gonçalo. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Bstadoe  Unidoe  do  Brazil  de- 
creta: 

Fica  elevada  a  2  1/8  V«  ft  porcentagem  de  1  3/8  V»  ãtadã 
na  tabeliã  n.  2  anneza  ao  decreto  n.  3.659,  de  22  de  maio  de 
1900*  para  os  inspectores  fiseaes  e  agentes  fiscaes  dos  impo&toa 
de  consamo  da  circumscripç&o  da  Capital  Federal  e  municípios 
de  Nitheroy  e  S.  Gonçalo,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Capital  Federal,  23  de  ontabro  de  1901. 13^  da  Republica. 

M.  FSRRAZ  DB  Campos  Sallbs. 
Joofudm  Mígrtinho, 


DECRBTO  N.  4.209— db  26  db  outubro  db  1901 

Abro  ao  Bíinisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  supple- 
mentar  de  55:641$  &  verba  n.  14  do  ezorcicio  de  1901,  para  paga- 
nieato  das  despesas  decorrentes  do  augmento  de  praças  no  regimento 
de  cavallaria  da  Brigada  Policial. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  BBtados  Unidoa  do  Braxil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  X  do  art.  3*  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  supplementar  de  cín« 
coenta  e  cinco  contos  seiscentos  qaarenta  e  um  mil  róis 
(55:641$),  á  Terba  n.  14  do  ezercicio  de  1901,  para  oooorrer  ao 
pagamento  de  yeocimentos  de  40  soldados  que,  por  decreto 
n.  4 .  195,  de  5  de  outubro  corrente,  íòram  augmentados  no  regi- 
mento de  carallaria  da  Brigada  Policial,  e  das  dsspezas  com  ar- 
reiamento,  equipamento,  armamento,  cavallos,  camas  e  traves- 
seiros,  conforme  a  demonstraçfto  que  a  este  acompanha. 

Capital  Federal,  26  de  outubro  de  1901,  13*  da  BaFublica. 

M.  Fbrraz  UB  Campos  8ale«. 
Sabino  Barroso  Júnior^ 
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Demonstraçia  da  despeza  com  o  auímento  de  40 
RO  regimeRto  de  cavallaria  da  Brigada  Policia 


praças 


PESSOAL 


Soldo  diário  át  40  praças,  de  5  de 
ontabro  a  31  de  dezembro, 
a  ^jpjuu    •••#••• 

Btapa  diuria  a  1$300    •    •     •     . 

Fardamento  a  135|000  •    .    •    • 


7:040$000 
4:57^000 
5:40^^ 


17:O10|OOO 


MATEIUAL 

40  espadas  a  23$000 

40  tafiiM  6  talalMurtea  a  12$000  . 
40  pares  de  esporas  a  3|600  •  • 
40  ditos  de  perneiras  a  12$000  • 
40  arreiamentos  completos  a 

SOOfOOO    

40  claTinas  Winobesler  com  Iad* 

deiras&iaoiOOO 

40  mantas  para  montaria  a  15$000 
40  colchões  de  capim  a  7$200.  • 
40  travesseiros  a  1$800.  •  •  • 
40  camas  de  lérro  a  26$500  •  . 
40  reyolvers  com  fiadores  e  portes 

a  301000 

40  fiadores  para  espada  a  1$500  • 
51  caTailos  a  395(000    •    .    •    • 


920$000 
48^00 
140I0G0 
480$000 

8:0001000 


52$000 
1:060^ 

1:2001000 
60S000 
20:145$000 


38;625|Q00 

55;641|Q00 

1*  SeoçSo  da  Directoria  da  Contabilidade,  11  de  outubro 
de  IfiOl  •  —  Rodrigues  Barbosa,  director  da  8ecQão*;|<—  Visto  —  J. 
Bordini^  director  geral. 


DECRETO  N.  4.210  —  DB  26  db  outubro  dB  1901 

Crea  maii  uma  brigada  de  infantaria  de  Ooardas  Nacionaes  na  comarca 
da  Capital  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

O  Presidente  da  Repnbliea  dos  Bstados  Unidos  do  Brasil,  para 
execiHífto  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dexembro  de  1895,  decreta: 

Artiffo  único.  Fica  creada  na  Qnarda  Nacional  da  comarca  da 
Capital  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  mais  uma  brigada  de 
iniantaria  com  a  dcsignaçfto  de  15»,  a  ^nal  se  constitairà  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  43,  44  e  45,  e  am  do  da  reserva. 


sob  n.  15,  aM  s  i  orgaulsarfio  oom  oa  giutrdas  qiutiJIcad 
diatrMns  d»  r^«rite  «onsn»;  nvo^áa»  u  olBiartBB 
coDtrârio. 
C«plt&IFMet«l,a8d*«atnbR>«a  1001,  I3>  ds  RopiOdie 

11.   Fbrraz  de  Cahpos  Sal 

5a6inD  Barroso  Jtmio 

DBCRero  N.  4.eii  —  sb  se  ra  oimíBBo  dk  190I 

Cm»  km  ama  brigkáa  d*  infooUria  da  Ouardia  Naeiaoaea  n»  o 
do  Rio  Qrftnde,  ao  &Udo  da  Baliia. 


Artigo  aaioo.  Pím  «eada  na  Ootrá»  Mirtcoal  da  oana. 

RioOrande,  aaBstMteda  Bfthla,  nuitank  Ms^tedciofii 

com  h  designação  da  K*,  a  qual  se  ooMtUaiit  de  três  batalli 

serviço  activo,  ai.  193,  194  e  195,  e  im  do4a  raMira.  sob 

qae  se  organisarjto  oom  os  guardas  qaaliflcadoe  nos  distrlt 

referida  comarca ;  revogadas  aa  dlspasicSot  «a  aoBtrarlo. 

Cdpítal  Pederal,  80  da  outubro  do  1901,  19>  te  Republk 

M.  FntftAS  DB  Campos  Su. 

âatteo  Barram  Junio 


OacaETO  N.  i.2li  —  DG  £6  n 


ligada  de  infamaria  e  uma  de  cavallaria  d<i  ( 
imarcB  ds  Taquary,  □□  Estado  do  Rio  Grande  dt 


Artigo  UDioo.  Ficam  crsadas  na  QaarJa  Nsoional  da  tx 
de  Taqitary,  no  Estado  do  Rio  OraDde  do  Sol,  maia  uma  b 
de  iDr^ntaria  com  a  designado  da  24",  que  se  constitu 
trea  batalhÕQS  do  aerrico  activo,  ns.  70,71  e72,eum 
reserva,  sob  n.  24;  s  ama  brigada  de  cavallaria  com  a 
gnnc&o  do  24'',  que  &a  coaatituirá  de  doai  regimaotos,  sob 
e  48,  os  qnaes  se  organisario  com  os  goaraas  quaUflcat 
distrlclos  do  iiiTioicipio  de  Venaocio  Ayres,  da  referida  ooi 
revogadas  as  digpuíQAea  eai  oontrario. 

CapiUI  Ped«r«l,  M  de  ««tobro  d«  1801,  13* da  RepnUit 


M.  FKBftAi  OB  Campos  &a1 
SMh0  Barroto  Jmtit 


agu»  00  lom  BXEomvo  1177 

DECRETO  N.  4.tl3  -^  M  S6  M  OUTVBRO  du  1901 

* 
Creâ  mais  uma  brigada  de  e«Tmnmri&  de  Guardai  Nackmaes  na  comarca 

da  Crai  Alia,  no  Estado  do  Rio  Graado  do  Sul. 


O  Pteí^dente  da  Republtoa  dos  Bitadoa  ISãiétm  do  Braiil,  para 
exeeaçio  do  doereto  n.  431,  do  14  de  desombro  do  1890,  deoreta: 

Artigo  unioo.  Pica  creada  na  Goarda  Nacional  da  oomaroa  da 
Crm  Alta,  no  Betado  do  Rio  Grande  do  Sni  maia  uma  brigada  de 
eavallaria  oom  a  dcfignagio  de  2&*«  a  qnal  coeonatitnirá  de  dona 
regimentos,  sob  ns.  49  e  50,  qne  seorganíeacio  oom  os  guardas 
qnaliiScados  nos  diatriotoe  do  mnnieipio  de  Santo  Ang^o,  da 
referida  comarca ;  revogadas  as  dispongOes  em  eontrario. 

Capital  Federal,  26  de  outabro  de  1901,  13*  da  Republica. 

M.  FcREAZ  DB  Campos  Sallbs. 

Saiino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4.214  —  dk  26  db  outubro  de  1901 

Ore  a  mais  uma  brigada  de  cavallaria  e  uma  de  arlilharia  de  Guardas 
NadoaaeB  na  comarca  da  Capital  do  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dcs  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  Udedeiembrode  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  do  Pará  mais  uma  brigada  de  cavallaria  e 
uma  de  artilharia,  aquella  com  a  designado  de  3*,  que  se  con- 
stituirá de  dous  regunentos,ns«  5  o  6,  eesta  com  a  de  2«,  que  se 
constituirá  de  um  batalhão  de  artilharia  de  posição  e  um  regi- 
mento de  artilharia  de  oampanha  ambos  sob  n.  2,  os  quaes  ao 
orraii^arão  com  CS  guardas  qualificados  nos  districtosda  reílB- 
rida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  26  de  outubro  da  1901,  Id^^da  Repullica. 

M.  Fbrraz  de  Campos  Sallbs. 
SabiiM  Barroso  Juntar, 
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DECRETO  N«  4.215  — ra  20  db  OUTUBRO  dk  1001 

Crea  nma  brigada  de  iofantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 

Paulo  Affonao,  no  Estado  das  Alagoas, 

O  Presidenie  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  áo  BraziU 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1606» 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  ereada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Paulo  Affonsot  no  Estado  das  Alagoas»  uma  brigada  de  infiiai- 
taria  com  a  designação  de  2&*,  a  qual  se  constituirá  de  três  ba- 
talhões do  senriço  activo,  ns.  73, 74  e  75,  e  um  do  da  reserva 
sob  n.  25,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qnaliUcados  nos 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  26  de  outubro  de  1901,  13«  da  Republica. 

M/  Ferraz  de  Campos  Sallss. 
Sabino  Barroto  Júnior . 


DECRETO  N.  4.216  —  de  28  de  outubro  ds  1901 

Declara  caduca  a  patente  de  privilegie  de  iaTençSo  n.  2.125,  de  25  de 

setembro  de  1896« 

O  Presidente  da]  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  único.  E'  declarada  caduca,  de  accordo  com  o  §  4<*  do 
art.  58  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  8.820,  de  30  de 
dezembro  de  1882,  a  patente  de  privilegio  de  invenção  n.  2.125, 
de  25  de  setembro  de  1896,  concedida  a  llV^arren  Cole  Júnior  e 
James  Crawford  Woodward,  para  sua  invento  de  «aperfeiçoa- 
mentos em  dóceis  para  cama  »,  visto  haver  incorrido  na  citada 
disposição  regulamentar,  por  não  terem  sido  pagas  as  respectivas 
annuldades  nos  prazos  da  lei. 

Capital  Federal,  28  de  outubro  de  1901,  13''  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 

Alflrodo  Maia. 
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DECRETO  N.  4.217— d£  28  de  outubro  de  1001 

Declara  cadaca  a  patente  de  privilegio  de  inrencSo  n.  2.642,  de  27  de 

setembro    de  1898. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta  : 

Artigo  único.  £'  declarada  caduca,  de  accordo  com  o  §  4<»  do 
art.  58  do  regulamento  anncxo  ao  decreto  n.  8.820,  de  30  de 
dezembro  de  1882,  a  patente  de  privilegio  de  invencSo  n.  2.642, 
de  27  de  setembro  de  1898,  concedida  a  Silva  &  Pinna  para  sua 
inven^  de  cartões  de  annuncios  commerciaes,  denominados: 
«  CarU^  reclame  Silva  &  Pinna  »,  visto  haver  incorrido  na 
citada  disposta  regulamentar,  por  não  terem  sido  pagas  as 
respectivas  annuidades  nos  prazos  da  lei. 

Capital  Federal,  28  de  outubro  do  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salives. 

Alfredo   Mmia. 


DECRETO  N.    4.218  —  dk  28   DB  outubro  db  1901 

Transfere  da  consignaçSo  —  Material  —  4*  DÍTisão  da  Estrada  de  Ferro 
Ceatraldo  Braail,  do  orçamento  para  1900,  a  sonima  de7i:728$232, 
ouro,  para  a  parte  corresponde nte  em  papel. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braiil, 
usando  da  autorizaoSo  contida  no  decreto  legislativo  n.  794,  de 
4  de  outubro  de  1901,  decreta: 

Artigo  unioo.  Fioa  extomada  da  oonsiffnaçSo  —  Material  —  da 
4*  DivisSo  da  Estrada  de  Ferro  Central  ao  Brazil,  do  orçamento 
para  1900,  a  somma  de  71 :728$232,  do  credito  de  2.200:000$»  ouro* 
para  a  parte  correspondente  em  papel ;  somma  aquella  equi- 
valente a  237:9021460,  que  nesta  espécie  foi  paga  a  Lage&  Ir- 
mSo3,  proveniente  do  fornecimento  de  carvfto,  quando  devia  ser 
naquelfa  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  outubro  de  1901,  \^  da  Republica. 

M.    Ferraz  db  Campos  Sallbs. 

Alfredo    Maia. 
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DICRBTO  N.  4.219t-dk  31  de  ouitibro  db  1901 
Crea  vm  Consulado  •m  Clierbiirgo 

O  Presidente  da  Rapubltca  doB  Estados  Unidos  do  Braal : 

Usando  da  autorizaçio  que  llie  é  eoneedida  pelo  art.  d*  da  Goa* 
solidaçào  das  leis,  decretos  e  decisões  referentes  ao  Corpo  Gim* 
snlar  brazileiro,  decreta : 

Artigo  nnico.  Fica  cieado  nm  Gonsalado  em  CherlifiuigD,  com- 
preheodendo  o  respectivo  departamento* 

Capital  Federal,  31  de  oatahro  de  1901,  13«  da  Repablica. 

IL  Ferraz  ds  Campos  Saxxes. 
Olf^fi^  de  Magalhães. 


DECRETO  N.  4.220  ^  UB  4  SB  novbubro  de  1901 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Qaardaa  Naeioaaes  na  comarca  de 
Manacá purú,  oo  Estado  do  Amatoiías. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  para 
execuç&o  do  decreto  n.  431,  de  14  de  desembro  de  1896,  decreta : 

Artigo  nnico.  Fica  creada  na  Guarda  Nadonal  da  comarca  de 
Manacapmii,  no  Estado  do  Amasonas,  uma  brigada  de  inúm- 
taria  com  a  desígnaçfio  de  22%  a  qual  se  constitoirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  64,  65  e  66,  e  um  do  da  re- 
serva, sob  n.  22,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualiá- 
cados  uos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  conlraríò. 

Capita!  Federal,  4  de  novembro  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  FBRnAX  DB  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO   N.   4.221 —  dk  4  de  novembro  de  1901 

Craa  uma  brigada  de  infantaria  e  duas  dê  eavallaria  de  Qaardas  Na- 
cionaes  na  comarca  de  Alegrete,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Alegrete,   no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  uma 
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bridada  de  infantaria  e  duas  de  cavallarta,  a'iuolla  com  a 
designação  de  25*,  que  aa  constitulrd  de  troâ  bji^^alboej  do 
serviço  activo,  m.  73,  74  o  75,  e  um  do  da  rejspva,  so')  n.25, 
e  e3tas  com  as  de  26*  e  27*,  quo  so  constituirão  de  dous  ro- 
cimentos,  cada  uma,  sob  m.  51,  52,  53  e  5i,  oi  qaie$  se  or* 
ganisazão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da 
referida  omarca;   revogadas  as   disposiçoas  em  contrario. 

Capital  Federal,  4  de  noTembro  de  1901,  13<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4.282  — de  4  de  novembro  de  1901 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas    Nacionaei  na   co 
marca  da  Capital,  do  Estada  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados   Unidos  do  Branl, 

Sara  execução   do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896. 
ecreta : 

Artigo  único.  Pica  creada  na  Guarda  Xacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  mais  uma  brigada 
de  infantaria  com  a  designado  de  26*,  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalliõos  do  serviço  activo»  ns.  76,  77  e  78,  e  um  do 
dr*.  reserva,  sob  n.  26,  que  se  organisarâo  com  os  guardas  qua- 
liâcados  n03  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  4  de  novembro  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4.223  — de  4  de  novembro  de  1901 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  d» 
Santo  António  da  Patrulha,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Saatj  António  da  Patrulha,  no  Eiiado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  uma  brigada  de  infantaria  com  a  dosign:ição  de  27\  a 
qual  se  constituíra  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  79, 
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80  e  81,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  27,  que  se  organisaiio 
com  os  guardas  qualificados  nos  distríctos  da  referida  comarca; 
revogadas  as  disposições  em  contrario* 

Capital  Federal,  4  de  novembro  de  1901,  13^  da  Repnblica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior^ 


DBCRBTO  N.  4.2B4  ^  db  4  dk  novembro  dk  1901 

Crea  mais  uma    brigada  de  infantaria  de  Guardas   Nacionaes  na  ca- 
marea  do  Rio  Qrande,  no  Estado  da  Bahia* 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
ezeeuc&o  do  decreto  n*  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta  : 

Artigo  UDleo.  Fica  creadft  na  Quarda  Nacional  da  comarca 
do  Rio  Grande,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria com  a  designação  de  6Ô*,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalkiOes  do  serviço  activo,  ns.  190,  197  e  198,  e  um  do  da  re- 
serva, sob.  n.  66,  que  sa  organisarfio  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

l  Capital  Federal,  4  de  novembro  de  1901,  13'  da  Republica. 

M.  Fjerraz  db  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroso  Jiuitor. 


DECRETO  N.  4.225  — db  4  db  novembro  db  1901 

Crea   maif  uma  brigada  de  infantaria  de  Gaardas  Nacionaes   na  C3- 
marca  de  S.  Gonçalo  de  Sapucahy,  no  EsUdo  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
^xeeuç&o  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca  .de 
8.  Gonçalo  de  Sapucaby,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma 
brigada  de  infantaria,  com  a  dedgnaçfto  de  144%  a  qual  se  con- 
stituirá de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  430,  431  e  432,  e 
um  do  da  reserva,  sob  n.  144,  que  se  organisaito  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Capital  Federal,  4  de  novembro  de  1901,  13«  da  Republica* 

M*  Pbrraz  db  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroso  Júnior^ 
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£zm.  Sr.  Presidente  da  Republica  —  Ha  cerca  de  dous  annos, 
como  é  de  publica  notoriedaae,  foi  o  Districto  Federal  assaltado 
pela  peste  oubonica,  manlfestando-se  successivamente  vários 
casos  da  terrível  moléstia  que,  comquanto  nSo  fossem  numero- 
sos, preoccuparam,  durante  mezes  consecutivos,  as  autoridades 
sanitárias  federaes  e  locaes,  constituindo  objecto  de  especial 
atten^o  e  vigilância  e  impondo-se  aos  cuidados  dos  poderes 
públicos  da  Nação. 

Quando,  graças  aos  esforços  e  desvelos  empregados,  pai*ecla 
dominado  e  extincto  o  terrível  morbus  e  pareciam  removidas 
a^  naturaes  apprehensões  que  invadiram  o  espirito  publico, 
depois  de  um  dilatado  espaço  de  tempo,  outros  casos  infeliz- 
mente appareceram,  isolados  embora,  mas  em  condições  que, 
despertando  de  novo  a  solicitude  do  poder  publico,  reclamam  a 
reiteração  de  esforços  e  sacrifícios  no  sentido  de  impddir  que 
o  temeroso  mal  se  difi^nda  o  ganhe  proporções  capazes  de 
lhe  attribuirem  o    caracter   de  uma   assolação    epidemica. 

Ora,  o  Districto  Federal  é  a  sede  das  mais  importantes  rela- 
ções politicas,  administrativas,  económicas  e  industriaes  da 
União,  por  ser  Capital  desta  e  a  residência  effectiva  dos  repre- 
sentantes dos  poderei  constitucionaes  e  por  sor  o  principal 
empório  do  commercio  marítimo  o  terrestre  da  Repuolica  ;•  e 
comquanto  a  respectiva  administração,  sob  o  ponto  de  vista 
das  suas  finanças,  se  ache  em  condições  assaz  lisonjeiras,  e 
condignas  da  correcta  e  severa  orientação  que  aos  negócios  da 
sua  arrecadação  e  economia  soube  imprimir  o  meu  illustre 
antecessor  no  cargo  de  Prefeito,  infelizmente  ainda  não  logrou 
a  solidez  e  o  desafog:o  necessários  para  fazer  face  aos  sacrifí- 
cios que  são  de  exigir,  no  intuito  de  conjurar  os  males  que 
íoram  para  temer  por  effeito  do  desenvolvimento  possível,  mas 
não  presumível,  da  peste. 

Julgo  por  isso  que  me  corre  strictamente  o  dever  de 
impetrar  de  V.  Ex.  o  auxilio  que  o  art.  5<>  da  Consti- 
tui^ da  Republica  permitte  que,  em  casos  taes,  seja  concedido 
aos  Estados  e,  portanto,  ás  unidades  federaes  da  União  Brazi- 
leira,  entra  as  quaes,  de  accordo  com  os  preceitos  institucionaes 
do  mesmo  Estatuto  Politico,  se  acha  por  sem  duvida  clas- 
sificado o  Districto  Federal. 

Por  meio  do  emprego  de  medidas  opportunas  e  enérgicas, 
creio  firmemente  que  a  administração  publica  do  Districto 
Federal  se  desobrigará,  com  o  mais  triumphante  successo,  dos 
deveres  o  encargos  em  que  se  acha  constituída  para  com  os 
seus  compatriotas  e  em  gevjl  para  os  membros  da  sociedade 
sobre  que  exerce  jurisdicçao,  defendendo-lhe  os  mais  caros  in- 
teresses moraes  e  materiaes  e  assegurando-lhe  a  plena  norma- 
lidade de  suas  relaçõos  individuaes  e  collectivas. 

Para  esse  efléito,  julgo,  porém,  indispensável  que  o  Go- 
verno da  União,  em  apoio  da  ac^o  administrativa  das  au- 
toridades locaes  do  Districto  Federal,  lhes  preste  o  efiectivo 
auxilio  de  uma  somma  pecuniária  que,  computada  em  250:000$, 
me  parece  suficiente  para  debellar  os  perigos  a  que  me  tenho 
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vindo  referindo»  conformo  em  tempo  v;>it  informarei  circum- 
sfcanciadamente. 

Confio  que  V.  Ex»,  aquilatando  devidamente  as  ponde- 
rosas razões  de  interessa  pablico  que  me  levam  a  dirigir 
o  presente  appeUo  á  dàix  autoridade  de  V.  Ex.,  se  digna- 
rá de  mandar  qae  s^  prestadU)  ao  Districto  Federal  o  auxilio 
que  asiim  solicito  e  que  se  me  afigura  amplamente  justificado 
pelo3  factos  do  domínio  publico  a  que  vonho  alludindo,  nos  ri- 
gorosos termos  em  que  o  diflbre  e  consagra  o  ar(*  5"  da 
Constitui^  áA  RepuDlica. 

Distrícto  Federal,  22  de  outubro  de  1901  .^^Joaptim  Xavier  da 

Silveira  Júnior, 


DECRETO  N.  4.2â6  — de  4  ds  novembro  de  1901 

Abrt  ao  Ministério  da  Josliça  e  Negócios  laterioree  o  eredlto  extra- 
ordinário de  250:0a0|,  para  aazUiar  a  PrefaLiora  do  DislricVo  Fe^ 
deral  nas  deipezas  relatiras  á  epidemia  da  peslo  buboniesa 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  áo  Brazil, 
attendendo  ao  que  expoz  o  Prefeito  do  Distrieto  Federal  na  in- 
clusa mensagem  que  Ine  dirigiu  em  22  de  outubro  ultimo»  e  4  vista 
do  que  dispõe  o  art.  5*  da  Constitui^o  da  Republica,  e  tendo 
ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Contas»  nos  termos  do 
art.  70,  §  5^j  do  renlamento  appnivado  pelo  decreto  n.  2.409« 
de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve,  de  accordo  com  o  art.  4», 
§  4'',  da  lei  n.  539,  de  9  de  setembro  de  1850,  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores»  por  conta  do  actuai 
exercício,  um  credito  extraordinário  de  duzentos  e  cinooeota 
contos  de  rt^is  ('^50:000^,  afim  de  conceder  á  Prefeiuira  do 
mesmo  Districto  o  auxilio  dessa  importância,  para  oceorrer  ás 
dospezas  com  as  medidas  necessárias  no  intuito  de  coiv'anir  e 
debollar  a  epidemia  da  podte  bubonica  que  está  grassando 
nesta  Capital. 

Capital  Federal,  4  de  novembro  de  1901, 13*  da  Republica, 

M.  Feriliz  nE  Caufos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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MX/RETO   N.   4.227  — 1«  4  de  novembro  db    1901 

AnnáQa  o  eoneuno  realizado  na  Faeuldada  d«  Direito  da  S.  Panlo 
para  o  proTlmento  do  logar  de  labitituto  da  1*  secçSo  da  mesma 
Faouldade. 

O  Presldeate  da  Republloa  do9  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  que  na  prôya  escripta  do  concorao  ultiBia* 
mente  realizado  na  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  para  o 
provimento  do  logar  de  sabsiitato  da  >  secção,  nâo  se  tomou 
eiféctiva  a  fiscaliza^  prescripta  pelo  art.  80  do  Código  do 
Bisino  ; 

Considerando  que  os  foctos  articulados  na  denuncia  apresen- 
tada por  um  dos  concurrentes,  depois  do  julgamento  do  con- 
curso, mas  antes  de  approvado  pela  congregação  o  oíficio  de 
proposta  dos  candidatos  classiâcados,  foram  extensamente  pro- 
vados no  inquérito  a  que  procedeu  a  commissâo  de  syndi- 
cancia  para  esse  fim  nomeada ; 

Considerando  que  o  parecer  da  referida  commissâo  de  syn- 
dicancia,  concluindo  que  o  concurso  deve  ser  annuUado,  'çor 
estar  insanavelmen te  viciado  desde  a  primeira  prova,  foi  aceito 
sem  divergência  pela  congregação  : 

Resolve,  confbrmando-se  com  esse  voto  unaaime  enos  termos 
do  art.  105  do  Código  de  Ensino,  annullar  o  concurso  que  ul- 
timamente se  realizou  para  o  preenchimento  do  logar  ue  sub- 
stituto da  7<^  secção  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 

Capital  Federal,  4  de  novembro  de  1901,  13^  da  Republica. 

M.  Ferraz  be  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior* 


DECRETO  N.  4.228—  de.  6  de  novembro  de  1901 

Autoriza  a  organisação  da  Companhia  Doeas  do  Rio  de  Janeiro  para 
azeentar  as  obras  das  concessões  feitas  para  melhoramento  do  porto 
do  Rio  de  Janeiro,  arrazamento  do  morro  do  Senado  e  aterro  de 
pântanos  e  do  das  praias  Formosa  e  do3   Lázaros. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
atiendendo  á  necessidade  de  executarem-se  os  melhoramentos 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  ao  que  requereram  a  Empreza  In- 
dustrial de  Melhoramentos  no  Brazil  e  a  Rio  de  Janeiro  HGrboitr 
ànd  Doch9  Company^  limiieãj  decreta  : 

Artigo  único.  A'  Empresa  Industrial  de  Melhoramentos  no 
Brazil,  incumbida  das  obras  de  melhoramentos  do  porto  do  Rio 
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de  Janeiro  entre  a  pdnta  do  Arsenal  de  Marinha  e  a  i^onta  do 
Csúú,  do  arrazamento  do  morro  do  Senado  e  aterro  de  pântanos 
e  do  das  praias  Formosa  e  dos  Lázaros,  segundo  os  decretos 
ns.  849,  de  11  de  outubro  de  1890  e  7. 181 ,  de  8  de  março  e  7.303, 
de  24  de  maio  de  1879  e  suas  subsequentes  alterações,  e  á.  Rio 
de  Janeiro  Harbour  and  Dochs  Company,  limited^  cessionária  das 
vantagens  e  ónus  constantes  do  decreto  n.  10.372,  de  28  de  se- 
tembro de  1889,  fica  concedida  autorização  para  organísar  uma 
companhia,  sob  a  denominação— Docas  do  Rio  de  Janeiro — ,  para 
execução  das  obras  constantes  dos  mencionados  decretos  de  con- 
cessão, com  os  ónus  e  vantagens  nelles  estipulados  e  pelo  pre- 
sente consolidados,  segundo  as  clausulas  e  alterações  que  acom- 
panham e  os  planos  e  orçamentos  por  elle  approvados,  e  que 
juntos  vão  competentemente  rubricados. 

Capital  Federal,  6  de  novembro  de  1901,  IS"*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4.2ZB,  desta  data 

I 

A  Companhia  Docas  do  Rio  de  Janeiro  terá  o  uso  e  goeo 
das  obras  de  que  trata  o  presente  decreto  pelo  prazo  de  90 
annos,  a  contar  da  data  da  inauguração  das  obras,  com  os 
ónus  e  vantagens  estabelecidos  pela  lei  n.  1.746,  de  13  de 
outubro  de  1869,  pelo  art.  7*  da  lei  n.  3.314,  de  16  de 
outubro  de  1886  e  de  accordo  com  as  estipulações  e  modifi- 
cações provenientes   das  presentes  clausulas 

II 

O  estabelecimento  das  Docas  Nacionaes  fica  si^eito,  para 
todos  os  efTeitos,  ao  regimen  deste  decreto  e  comprenen- 
dido  definitivamente  nas  obras  da  1*  secção,  e,  de  accordo 
com  a  planta   approvada,  constituirá  o  armazém  n.  5. 

III 

Nenhuma  modificação  nos  planos  approvados  poderá  ser 
feita  sem  approvaçâo  do  Governo ;  serão,  porém,  as  mo- 
dificações propostas,  consideradas  approvadas,  si  no  prazo  de 
três  mezes  depois  de  sua  entrega  na  Secretaria  de  Étado  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  nada  tiver  o  Governo  re- 
solvido a  respeito. 


V 
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IV 

Fará  parte  dos  planos  aporovados  a  planta  hydrographica, 
já  apresentada,  do  ancoriíaoaro  compi*ehendido  entre  o  lit- 
toval  a  melhorar  e  uma  linha  imaginaria  exterior  ás  iUias 
das  Enxadas  e  da?  Cobras,  desenhada  na  escala  de  1:1000 
e  na  qual  as  cotas  do  fhndo  yem  indicadas  de  modo  a  permittir 
conhecer-se  o  estado  real  dos  fundos  e  sua  constituição. 


O  alinhamento  exterior  da  linha  do  cães,  approyado  pelo 
Governo,  tem  por  objecto  tanto  a  creaçao  de  uma  extensão 
sufflciente  de  cães  próprio  para  atracação  dos  paquetes 
transatlânticos  do  maior  calado,  como  o  saneamento  da  en- 
seada situada  entre  a  ponta  da  Chichorra  e  a  do  Gajú. 

Para  isso  observar-se-ha : 

lo,  em  toda  a  extensão  do  alinhamento  entre  o  Arsenal  de 
Marinha  e  o  Dique  da  Saúde  a  existência  de  altura  da  agua  ao 
longo  do  cães  nunca  inferior  a  T^,50  nas  marés  baixas  mínimas. 
Para  facilitar  a  manobra  dos  navios,. tanto  ao  atracar,  como  ao 
desatraear,  será  mantida  por  meio  de  dragagem  a  profundi- 
dade que  a  planta  approvada  indica  em  aguada  verde.  O  espaço 
reservado  a  este  serviço  será  devidamente  baiisado  para  segu- 
rança da  navegação ; 

2''.  que  o  alinhamento  entre  o  Dique  da  Saúde  e  a  ponta  do 
Caju  perturbe  o  menos  possível  o  actual  regimen  das  marós  e 
correntes  ;  no  Caju  o  cães  termine  na  ponta  de  terra  firme,  de- 
vendo cavar-se  ou  drag:ir-se  o  canal  que  a  separa  da  ilha  dos 
Ferreiros,  do  modo  a  terse  abi  em  marô  baixa  três  metros  de 
agua,  afim  de  chamar  a  corrente  de  vasante  para  o  ancora- 
douro de  S.  Bento.  Em  toda  a  extensão  do  mesmo  alinhamento 
a  altura  de  agua  em  maró  baixa  mínima  não  deverá  ser,  ao 
longo  do  cães,  inferior  a  dous  metros ; 

30,  ao  longo  do  cães,  em  toda  a  extensão  entre  o  Arsenal  de 
Marinha  e  a  ponta  do  Cajil  correrá  uma  fliiixa  de  70  metros 
de  largura.  Esta  faixa  é  destinada  a  armazéns  e  galpões,  guin- 
dastes, linhas  férreas,  e  á  Avenida  que  será,  até  o  canal  do 
Mangue,  calçada  a  parallelipipedos,  tudo  de  conformidade  com 
o  que  vem  indicado  na  planta  e  orçamento  approvados ; 

40,  a  área  e  cães  destinados  á  estação  marítima  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  ficarão  situados  entre  o  Dique  da  Saúde 
e  a  ponta  da  Chichorra,  de  accordo  com  a  planta  approvada  ; 

50,  ó  dispensável  que  sobre  toda  a  extensão   do  cães  atra- 

âuem  as  embarcações,  reservando-se  ao  contrario  rampas  para 
esembarque  de  madeiras  e  materiaes  de  construcção,  onde  for 
proposto  pela  companhia  e  approvado  pelo  Governo ; 

ô"",  durante  o  prazo  da  concessão  deverá  o  ancoradouro  con- 
stante da  planta  hydrographica  a  que  se  refere  a  clausula  IV 
ser  mantido  com  fundos  nunca  menores  do  que   os  alli  indi- 
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cados,  creando-8e  para  este  ftm  um  competente  serviço  de 
dragagem ; 

7s  o  caeB  será  dividido  em  cinco  secções :  1*,  da  ponta  do 
Araenal  de  Marinlia  á  ponta  da  Saúde  ;  2^,  da  ponta  aa  Saúde 
&  ponta  da  Cbichocra  ;  3»,  da  ponta  da  Chicborra  ao  canal  do 
Mangue  ;  4»,  do  canal  do  Man^e  á  ponta  do  Caju ;  de  accordo 
com  os  typos  de  eaet  adoptadoa  e  approTados,  sob  ns.  1, 2,  3  e 
4  ;  será,  todavia,  licito,  onde  aA  oondiçõea  locae)  o  permitti- 
rem,  empregar  na  S^  sec^  o  typo  n.  3.  Ck)nstituirá  a  5*  se- 
cção o  trecho  do  Arsenal  de  Marinha  á  ponta  do  Calabouço,  me- 
diante a  obrigação  de  construir  a  companhia  a  obra  de  abrigo 
necesriaria  á  utilisação  do  cães ; 

8*,  o  prolongamento  do  canal  do  Maagne,  a  partir  da  ponte 
dO0  Marinheiros,  sara  feito  por  meio  de  dragagem,  com  o  tra- 
çado o  a  largura  constantes  da  planta  ap^^vada,  devendo  soas 
margens,  em  rampa,  ser  revestidas  de  aceordo  com  o  tyno 
approvado,  reservada  para  cada  lado  uma  faixa  livre  de  25 
metros  entre  a  rua  Francisco  Eugonio  e  o  mar. 

vr 

A  companhia  na  constrooçio  da  1^  seoçfto  poderá  preferir  ao 
traçado  indicado  na  planta  geral  approvida;  o  que  consta  da 
variante  que  igualmente  é  approvada. 

A  companhia  terá,  outrosim,  o  direito  de,  na  2^  secção  ou 
em  par  .0  delia,  adoptar  o  cães  de  typo  n.  1,  mantendo  ao 
longo  do  cães  altura  de  agua  em  marés  baixas  mínimas  não 
inferior  a  7"*,50  e  levada  a  dragagem  nesta  profundidade  até 
150  metros  ao  largo  da  linha  do  cães. 

vn 

A  companhia  entregará,  a  titulo  gratúto,  no  locai  constante 
da  planta  approvada,  a  área  alli  indicada  para  a  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil.  Caso  hi^a  necessidade  de  angmen- 
tar-se  a  área  da  estação  marítima  da  dita  estrada  de  ferro, 
será  pela  compaahia  cedido  o  terreno  que  for  preciso,  mediante 
o  abatimento  de  90  ^/o  sobre  o  seu  valor. 

VIII 

A  expensas  suas  manterá  a  companhia  um  systema  aper- 
fmçoado  do  illuminaçao  ao  longo  do  cães  e  bem  assim  p^- 
roletes  e  bóias  em  pontos  apropriados  do  ancoradouro. 

IX 

A  construção  do  cães,  já  iniciada  nas  proximidades  da  ponta 
daChichorra,  proseguirá  dahi  em  rumo  ao  Arsenal  <^  Marinha 
e  ao  canal  do  Mangue,  podendo  ser  atacado  simultaneamente 
em  outros  pontos»  conforme  as  conveniências  da  construcção. 


J 
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A  companhia  tora  direito  do  estabelecer  as  linhas  férreas 
necessárias  para  o  transporte  de  terras  do  morro  do  Senado, 
podendo  atravessar  em  passagem  inferior  a  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  junto  ao  canal  do  Mangue,  ou  em  outro 
ponto  conveniente,  aproveitar  as   margens  do  mesmo  canal 

Sara  passagem  das  linhas,  bem  oomo  at»rir  tmineis  no  morro 
o  Livramento. 

XI 

As  obras  das  quatro  primeiras  secções  deverão  f!car  con. 
cluidas  no  flm  de  12  annos,  contados  da  data  da  sua  inauguração, 
2S  de  agosto  de  1900. 

XII 

Os  armaaens  e  estabelecimentos  da  companhia  gosarao  du« 
rante  o  prazo  4a  concessão,  oomo  se  dá  com  os  da  Companhia 
Docas  de  Santos,  de  todaa  as  vantagens  e  favores  concedidos  por 
lei  aos  annaaaDS  alfiuidegados  e  entrepostos,  e  com  o  direito  de 
neeebar  todas  e  quaesquer  mercadorias,  podendo  a  companhia 
emittir  M>arratUs^  siyeit^ndo-se  aos  regulamentos  que  para  tal 
fim  forem  expedidos. 

Outrosim,  o  Governo  obriga-se  a  não  renovar  as  actuaes 
cartas  de  alfaadegamento  e  a  nâo  conoeder  outras,  depois  de 
executada  a  2^  secção  do  cães,  ou  qualquer  dos  dous  trechos  da 
1^  secção :  entre  o  Arsenal  de  Marinha  e  as  Docas  Nacionaes, 
ou  entre  estas  e  o^Dique  da  Saúde. 

XIU 

O  Governo  não  poderá  incumbir  a  outrem  que  não  a  com- 
panhia do  serviço  das  capataziasi  e  armazenagens  da  Alí^dega, 
expedindo  para  isso  regulamentos  análogos  aos  que  vigoram 
para  a  Companhia  Docas  de  Santos. 

XIV 

Si  o  Governo  não  preferir  dar  aos  armazéns  e  dependências 
da  Alfandega  da  Cafâtal  Federal  destino  diverso  do  do  serviço 
do  porto,  a  campazxhla,  durante  o  prazo  da  concessão,  terá  di- 
reiio  ao  uso  e  goS3  das  respectivas  docas  e  cães  com  seus  arma- 
zéns o  dependências,  mediante  pagamento  ao  Governo  da 
quantia  aonual  que  for  convencionada,  devendo  a  companhia 
prolongar  o  dito  cães  até  a  ponta  do  Calabouço  e  executar  as 
obras  marítimas  de  abrigo  ahi  necessárias,  levado  o  custo  de 
todas  essas  obras  á  conta  do  capital.  A  companhia  só  entrará 
no  goso  do  refarrido  direiiOi  em  relação  aos  armasens  e  depen- 
dências da  AlflMdega,  quando  tiver  oonstruide  as  obras  de 
abrigo  exigidas  pai*a  utilização  do  respectivo  cães,  o  que  toá 
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logo  que  as  obras  entre  o  Arsenal  de  Marinha  e  a  ponta  da  Chi- 
chorra  forem  insuíilcientes  ao  serviço  do  porto,  sendo,  a  contar 
de  entSLo,  fixado  para  execuçfto  dessas  obras  o  prazo  de  oito 
annos. 

XV 

Pelos  serviços  prestados  pela  companhia  cobrará  esta  as 
taxas  estabelecidas,  para  os  mesmos  serviços  e  por  idênticos 
motivos,  para  a  Companhia  Docas  de  Santos,  obeervados  os 
regulamentos  que  para  elles  vigoram. 

XVI 

Além  dessas  taxas  a  companhia  perceberá,  a  partir  de  1  de 
janeiro  de  1902,  durante  o  máximo  prazo  de  40  annos,  uma  taxa 
nunca  maior  de  dous  por  cento  (2  <>/o)  em  referencia  ao  valor 
da  importaçSio,  de  accordo  com  o  art.  T®,  paragrapho  único, 
n.  4,  da  lei  n.  3.314,  de  16  de  outubro  de  1886.  Esta  taxa  será 
arrecadada  directamente  pela   Uniáo  e  calculada  de  maneira 

Sue,  addidonada  ás  taxas  a  que  se  refere  a  lei  n.  1.746,  de  13 
e  outubro  de  1869,  nfto  exceda  o  necessário  para  pagamento 
da  despeza  com  a  fiscalização  por  parte  do  Governo,  do  juro 
correspondente  ao  capital  empregado  nas  obras,  á  razão  de 
seis  por  cento  (6  ""/^  ao  anno  e  da  respectiva  amortização  no 
máximo  prazo  de  68  annos,  e,  finalmente,  das  despezas  de  con> 
servação  das  obras  e  custeio  dos  serviços  a  cargo  da  compa- 
nhia. 

Esses  juros  de  seis  por  cento  (6  Vo)  ao  anno  serão  calcula- 
dos semestralmente  em  rela^  ao  capital  efléctivamente 
empresado  nas  obras  executadas,  de  conformidade  com  o  pre- 
sente aecreto.  A  cobrança  da  taxa  até  (2  «/o)  dous  por  cento 
em  referencia  ao  valor  da  iniportação  cessará  sempre  que  as 
taxas  de  que  trata  a  lei  n.  1.74D,de  13  de  outubro  de  1869,  forem 
sufilcientes  para  íkzer  o  serviço  com  as  despezas  e  juros  de 
seis  por  cento  (6  o/o)  acima  referidos,  ficando  neste  caso  a 
limita<#o  dos  lucros  líquidos  unicamente  adstricta  ao  disposto 
no  §  5°  do  art.  1<»  daquella  lei. 

XVU 

A  AlfBinde«^a  nlo  dará  livre  pratica  a  nenhuma  embarcação 
sem  que  esta  prove  estar  quite  com  a  companhia  pelo  pa- 
gamento das  taxas  acima  mencionadas,  nem  liTre  transito  a 
âualquer  mercadoria  que  não  tenha  satisfeito  as  taxas 
evidas. 

XVIII 

Fica  expresso  que  não  haverá  dupla  cobrança  de  taxas, 
cessando  pela  Alfandega  a  cobrança  das  que  pertencem  á  com- 
panhia. 
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XIX 

o  Governo  dará  &  companhia,  por  meio  das  autoridades 
léderaes,  toda  a  protec<^o  compatível  com  as  leis,  aílm  de 
que  possa  ella  arrecadar  as  taxas  estabelecidas  e  para  que 
s^m  respeitados  os  guardas  e  emprejg:ados  encarregados  de 
velar  pela  observância  de  seus  regulamentos  e  manter 
a  policia   dos  cães,  docas  e  estabeleclmentoà  da  companhia. 

XX 

A  companhia  terá  o  direito  de  desapropriar,  na  forma 
do  decreto  n.  1.664,  de  27  de  outubro  de  1855,  as  propriedades 
e  bemfoitorias  que  se  acharem  em  terrenos  necessários  â. 
construc(^  das  obras,  observando  em  tudo  mais  a  lei  geral 
para  desapropriação  n.  353,  de  12  de  julho  de  1845. 

XXI 

A  companhia  durante  o  prazo  da  concessão  terá  o  uso  e  goso 
dos  terrenos  de  marinhas,  accrescidos  e  accrescidoi  de  accres- 
cidos  ainda  não  concedidoís  a  particulares,  dos  desapropriados  e 
dos  que  adquirir  por  compra,  comprehendidos  na  concessião  e  • 
no  plano  geral  das  obras,  e  incluiaos  os  da  ilha  das  Cobras,  já 
concedidos. 

XXII 

A  companhia,  de  accordocom  o  Governo,  poderá  arrendar  ou 
vender  o  domínio  útil  dos  terrenos  de  marinhas,  accrescidos, 
accrescidos  de  accrescidos,  e  a  parte  dos  desapropriados  ou 
adquiridos  por  compra,  que  não  forem  necessários  aos  serviços 
do  porto,  sendo  o  producto  do  arrendamento  reunido  ao  das 
taxas  de  que  trata  a  clausula  XV  e  o  producto  da  venda  levado 
á  conta  de  amortização  do  capital. 

xxni 

Durante  o  prazo  da  concessão  será  a  companhia  obrigada  a 
manter  as  obras  do  porto  e  do  ancoradouro  em  perfeito  estado 
de  conserva^^,  cabendo  ao  Governo  mandar  proceder  a  r^a- 
rações  por  conta  da  companhia,  caso  não  seja  cumprido  esse 
encargo,  lançando  núu>,  si  necessário  for,  da  receita  do  norto. 
£'  igualmente  obrigada  a  manter  a  proftmdidade  exigida,  se- 
gundo as  plantas  approvadas,  quer  ao  longo  do  cães,  quer  no 
ancoradouro. 

XXIV 

Gosará  a  companhia,  durante  todo  o  prazo  da  concessâto, 
de  isen^  de  direitos  para  todos  os  machinismos,  materiaes  e 
combustível  necessários  á  execução,  custeio  e  conservado  das 
obras  e  serviços  a  seu  cargo. 
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Stodo  fedenes  oa  mftíços  que  por  ^eta,  conoeadto  flcun  In- 
comlHdos  i  companhia,  foéa  ell&  oe  isenoSo  de  quaesqner  im- 
postos que  n&o  ob  federaes,  doe  qaaes  igiulmeoiTe  flc&  isenta. 

XXVI 

A  companhia  poderá,  emquanto  não  estiver  concluído  o 
trecho  eníre  a  ponta  do  Arson&l  de  Marinha  e  a  da  Chichorra, 
explorar  oa  trapiches  de  sua  propriedade  e  os  que  venha  a 
desapropriar,  de  acoordo  cara  as  taxas  estabekoUas  pela  NoVa 
Coasotíaa^  daa  Leis  das  Alfondegas. 

A-B  receitai)  proTenfentes  desta  explora^  aer^  eompotadafl 
para  a  renite  ao  capital,  eonforme  eatakelaoe  a  clausula  XVT. 

XXVII 

A  companhia  terá  preferencia  para  execução  de  otras  seme- 
Ibantâs  que  durante  o  prazo  desta  concessão  se  tomem  necea- 
saríaa  no  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

Teri,  outrosim,  preferencia,  em  igualdade  de  condi^^.  a 
companhia  para  a  acqoislçio  do3  terrenoa  e  propriedades  do 
Arsenal  de  Marinha  afim  do  utilizal-os  aos^fins  desta  concessão, 
caso  o  Ooverno  venha  a  resolver  mudal-o, 

XXVIII 

Serão  embaroaios  a  desembarcados  gratuitamente  nos  esta- 
betecíoientos  da  companhia  qiiaaequor  sommas  de  dinheiro 
pertencentes  ao  Estado,  as  malas  do  Correio  e  as  bagagens  doa 
passageiros,  assim  oomo  oa  immigrantej  e  suas  bagagens,  cor- 
rendo por  oonta  da  companhia  o  trana{K)rte  destes  ultimas  do 
bordo  para  os  vagões  das  estradas  de  ferro. 

XXIX 

Em  cak>  do  movimento  de  tropas  poderão  estas  ntiitzar-se 
do  cães  e  mais  estabcdaoimentos  ou  porto  para  seu  emba^ue  e 
deawabarque  sem  ficaram  auditas  a  taxa  alguma.  A  compar 
nhia  dereri  outrosim  í^illtar  por  todos  oa  meios  o  servido  da 
Estada,  dando-Uie  preferencia  sot^e  qualquer  oub!v,  s^ido 
este  serviço,  do  entanto,  íudemniãado. 

XXX 

A  companhia  darã  preferencia  ã  Estrada  de  Forro  Central 
do  Brazil  para  atracação,  embarque  e  desembarque  de  ma- 
terial destinado  &  mesma  estrada,  gíirantindo-lhe  ao  longo  do 
cães  espaço  suffleiente  para  atracação  de  três  navios  trans- 
atlânticos. 


& 
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XXXI 

Para  o  trafego  rantuo  com  a  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazíl  construirá  a  companbia  uma  linha  dupla  de  l^^^GOde 
bitola,  CUJO  traçado  consta  da  planta  approvaaa,  servindo  de 
base  para  esse  serviço  o  accordo  celebrado  entre  a  Companhia 
Docas  de  Santos  e  a  «S.  Paulo  Railwiy  Company,  approvado 
pelo  Governo  em  24  de  agosto  de  1893. 

XXXII 

A  companhia  cederá  na  Praia  Formosa  uma  faixa  de  10  mo- 
tros  de  largura,  parallela  e  contigua  á  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Braail,  para  uso  desta,  entre  a  rua  Figuenra  de  Mello  e 
o  limite  dos  terrenos  da  mesma  estrada  na  pedreira  de  Sâo 
Diogo,  assim  como  uma  tàíia,  de  20  metros  de  lai^ra,  desde 
aquelú  estrada  no  antigo  Matadouro  até  a  Avenida  do  Cães, 
de  accordo  com  o  que  vem  figurado  na  planta. 

XXXIII 

A  companhia  fica  obrigada  a  estabelecer  com  as  Estradas  de 
Ferro  Melhoramentos  no  Brazil  e  do  Rio  do  Ouro,  nas  mesmas 
condições  estipuladas  pela  clausula  XXXI,  trafego  e  percurso 
mutuo  nas  vias  íbrreas  do  cães. 

XXXIV 

o  Governo  ftirá  entrega  da  ilha  de  Santa  Barbara  á  compa- 
nhia, mediante  arrendamento,  afim  de  ser  utilizada  para 
qualquer  fim  do  serviço  do  porto. 

XXXV 

O  Arsenal  de  Guerra  e  a  Intendência  da  Guerra  terão  o  di- 
reito de  fazer  os  seus  serviços  de  atracação,  carga  e  descarga, 
na  parte  que  lhes  é  ft*onfkeira  sobre  o  mar,  na  enseada  do  Caju, 
independente  de  cobi^ança  por  parte  da  companhia  das  taxas  a 
dia  concedidas  para  remuneração  dos  serviços  de  cães. 

XXXVI 

A  companhia  é  autorizada  a  prolongar  as  suas  linhas  ferroas 
em  tunucl  sob  o  morro  de  S .  Bento  até  os  armazéns  da  Alfan- 
dega. 

XXXVII 

A  companhia  poderá,  em  vez  de  ponte  sobre  o  dique  da 
Sande,  mser  a  ligação  daâ  suas  linbas  férreas  e  da  Avenida 
por  meio  de  um  tuanei  sob  o  morro  da  Saúde. 
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xxxvm 

A  companhia  poderi  construir  ou  adquirir  um  ou  mais 
diques  destinados  a  reparações  de  navios  e  outras  embarca- 
ções, sendo  o  custo  levad!o  á  conta  do  capital,  depois  de  devi- 
damente justificado  e  approvado  pelo  Governo. 

XXXIX 

o  Governo  reserva-se  o  direito  de  resgatar  as  obras,  na 
forma  do  art.  l»,  §  9»,  da  lei  n.  1.746,  de  13  de  outubro  de  1869. 

XL 

As  taxas  fixadas  na  clausula  XV  aetío  revistas  pelo  Qoverno 
de  cinco  em  cinco  annos  ;  mas  a  reducção  geral  das  taxas  só 

Soderá  ter  logar  quando  os  lucros  liquides  da  companhia  exce- 
erem  a  doze  por  cento  (12  Vo). 

XLI 

A  companhia  deverá  formar  um  íúndo  de  amortiza^ 
por  meio  de  quotas  deduzidas  da  renda  bruta  e  calcula- 
dajs  de  modo  a  reproduzir  o  capital  no  fim  do  prazo  da  con- 
ces^o.  A  formado  desse  fundo  de  amortização  principiará, 
no  mais  tardar,   dez   annos  depois   de  concluídas  as  obras. 

XLII 

O  Governo  terá  um  ou  mais  fiscaes  junto  á  companhia,  a  qual 
para  este  fim  entrará  adeantadamente  e  por  semestres  no  The- 
souro  Nacional  com  a  quantia  correspondente  a  trinta  contos 
de  réis  (30:000$)  annualmente. 

XLIII 

Para  o  computo  do  capital  iobre  o  qual  se  deverá  contar  a 
renda,  sempre  que  for  necessário  e  o  requisite  o  engenheiro 
fiscal,  serão  presentes  a  este  e  ao  representante  do  Tnesouro 
Nacional,  des&nado  pelo  Ministério  da  Fazenda,  os  balancetes  e 
mais  documentos  concernentes  á  receita  e  á  despeza. 

XLIV 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a  coinpa- 
nhia  serão  decididas  por  arbitramento,  na  forma  do  g  13  do 
art.  1«  da  lei  n.  1.746,  de  13  de  outubro  de  1869. 

XLV 

A  companhia  não  poderá  alienar  a  presente  concessão  sem 
prévia  autoriza^  do  Qoverno.  Si  a  translérencia  for  feita  a 


' 


ACTOS  IK>  POBKa  BXSCUHYO  1)95 

empreza  estrangeira,  terd  esta  representante  legal  no  Brazil 
para  tratar  directamente,  quer  com  o  Governo,  quer  com  os 
particulares. 

XLVI 

No  caso  de  transferencia  a  uma  empreza  estrangeira,  a  com 
panhia  flca  autorizada  a  desmembrar  aa  concessão  a  parte  pro- 
priamente commercial,  constante  do  cães  eomprehendido  entre 
o  Arsenal  de  Marinha  e  a  ponta  da  Chichorra,  obras  annexas 
da  ilha  de  Santa  Barbara,  cães  da  Alfondega  e  seu  prolongar 
mento  ató  a  ponta  do  Calabouço,  com  todos  os  íkTores  e  ónus 
correspondentes,  ficando  a  cargo  da  actual  companhia  a  ex- 
ecução das  obras  restantes  da  ponta  da  Chichorra  i,  ponta  do 
Caju.  Neste  caso,  poderá  terminar  a  4*  aeciçfio  no  prolon- 
gamento da  rua  de  S.  ChristovSo ;  sendo  entiLo  licito  ao  Go- 
verno, dahi  á  ponta  do  Caju,  fazer  concesnU)  de  terrenos  de 
marinhas,  accrescldos,  e  accreecidos  de  acerescidos,  oom  obri- 
gação,  porém,  de  ser  construído  cães  na  Unha  geral  do  projecto 
approvado  e  até  ella  ser  levado  o  aterro  correspondente. 

XLVn 

A  companhia  obriga-se  a  construir  gratuitamente,  no  ponto 
indicado  na  planta  approvada,  um  edificio  para  Capitania  do 
porto. 

XLVni 

Na  íixa<$o  do  capital  da  companhia  serâo  incluídas  as  impor- 
tâncias das  desapropriações,  e  as  correspondentes  ás  proprie- 
dades, obras,  estudos  e  material  ora  existentes  pelo  seu  justo 
valor,  determinado  este  por  avaliado  em  caso  de  íàlta  de  prova. 
Para  o  computo  das  obras  a  executar  servirão  as  tabeliãs  de 
preços  o  orçamento  approvados. 

XLIX 

Findo  o  prazo  da  concessão  reverterão  para  a  União  não  s6 
as  obras  de  cães  e  a  ftiixa  de  terreno  de  que  trata  a  clausula  V, 
como  os  armazéns,  linhas  férreas,  guinaastes,  material  flxj  e 
rodante,  e  bem  assim  a  ilha  de  Santa  Barbara  e  diques  a  que  se 
referem  as  clausulas  XXXIV  e  XXXIX. 


Pela  inobservância  das  clausulas  da  presente  concessão 
poderão  ser  impostas  á  companhia  multas  desde  200$  até  5:000$ 
e  o  dobro  na  reincidência,  sendo  a  importância  das  multas 
deduzida  da  caução  de  cem  contos  de  réis  em  títulos  da  divida 
publica*  que  se  acha  depositada  no  Thesouro  Nacional  para 
garantia  da  íiel  execu^  do  respectivo  contracto.  Na  bypo- 
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these  da  clansala  XLVI  a  empreza  estrangeira,  que  tomar  a 
si  a  parte  propriamente  commereial,  íleará  svgeita  a  uma 
cau^o  de  100:000$  e  para  garantia  da  execução  do  cães 
sanitário  entre  a  ponta  da  Chichorra  e  a  do  Caju,  ficará  redu- 
zida a  caução  da  companhia  a  50:000$000, 

li 

A  compauibia  fica  «geita  á  multa  de  5:000$  por  mez  que 
Gtaxáear  o  prazo  fixado  para  a  ooneLusão  das  obras  e  á  pena  de 
oaducidade,  si  o  excesso  do  praso  for  superic»  a  três  aunos. 
A  caducidade  ImportartL  na  perda  de  use  e  goso  da  ooncesno 
em  todas  as  suas  partes  e  comrela^^o  a  todos  e  quaesQuer  &- 
Tores  inhweates,  assim  conao  do  eaeâ  coastruido  e  de  todas  as 
obras  comprelieodidas  na  faixa  reyersiTel  de  70  metros  de  lar- 
gura, das  quaes  o  GaTerno  twrá  o  direito  de  apropriar-se  me- 
diante pagamento  do  seu  custo,  fixado  no  computo  do  capital, 
sendo  o  pagamento  ftáto  em  apólices  da  divida  publica  ou  em 
títulos  emittidof  pelo  Governo  para  execução  das  obras* 

LU 

Serão  declaradas  caducas   as  concessões  a   que  se  refere  o 

Sresente  deei^eto,  si  no  prazo  de  três  aanos  a  contar  da  data 
este  nâo  estiver  construído  um  trecho  de  cães  de  typo  n.  1,  de 
extensão  nunca  inferior  a  duzentos  metros.  Ainda  sob  pena  de 
caducidade,  as  obras  executadas  trimensalmente,  a  partir  de 
1  de  janeiro  de  1902,  deverão  ser  de  valor  não  inferior  a  tre- 
zentos contos  de  réis.  Ficam  resalvados  os  casos  de  força 
maiw. 

LUI 

Na  hypothese  de  transferencia  a  uma  empreza  estrangeira  a 
que  SC  refere  a  clausula  XLVI,  as  obras  serão  simultaneamente 
executadas  na  1*  e  na  2*  secções,  e  para  autorizar  a  referida 
transferencia  o  Governo  reserva-se  o  direito  de  verificar  estar 
a  mesma  empreza  habilitada  para  dar  effiectiva  execução  ás 
obras. 

UV 

Si  até  31  de  maio  de  1902  não  se  der  a  transferencia  a  nm& 
empreza  estrangeira  a  que  se  referem  as  clausulas  XLVI  e  LUI, 
o  Governo  ficará  desde  então  com  o  direito  de  realizar  as  obras 
como  entender  conveniente,  devendo  em  tal  caso  adquirir  as 
p^priedades,  obras,  estudos  e  material  existentes  incluídos  no 
computo  do  capifcil,  conforme  determina  a  clausula  XLVIIl, 
sem  ter  a  companhia  direito  a  qualquer  indemnteação  pélas 
concessões. 

O  pagamento  será  feito  em  títulos  emittidos  pelo  Governo, 
para  execução  das  obras  ou  em  apólices  da  divida  publica. 
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LV 

Os  serviços  dâ  arrazamento  do  morro  da  Senado  e  de  aterro 
de  pântanos  e  do  das  pratas  Formosa  e  dos  Lázaros  continuam 
a  ser  regidos  pelos  decretos  ns.  7. 181,  de  8  de  março  e  7.90B,  de 
24  de  maio  de  1879,  com  as  modificações  constantes  do  presente 
decreto. 

LVI 

A  presente  concessão  gosa  de  todas  as  vantagens  e  fica  su- 
jeita a  todos  os  ónus  que  actnaimeúte  tem  a  Goupanhia  Docas 
de  Santos. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  novembro  de  1901. ^Alfredo  Maia, 


DBCRETO  N.  4.289  -*-  Dfl  O  m:  novembro  de   190i1 

Crea  uma  brigada  d«  artilharia  da    Guardas  Naeionan  na   comarca 
da  Campanha,  no  Bstedo  de  Minas  GcraM. 

O  PrwideBte  da  Repoblica  dos  Estados  VtíLám  do  Brasil,  para 
emeoçfto  do  decreto  n,  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta : 

Artigo  nnico.  Fica  ereada  na  Gaavda  Naeional  da  eomarca  da 
Campanha,  no  Bstado  de  Minas  Geraes,  uma  toigada  de  arti- 
lharia com  a  designação  de  5*,  a  qoal  se  oonstítatrá  da  um  ba- 
talh&o  de  artilharia  de  posiçSo  e  um  regimento  de  artilharia  de 
camiaaha,  ambos  sob  n*  5,  qoe  se  organisario  oom  os  guardas 
quauflea<iOB  nos  dMrictos  da  referida  conarc»;  revocpadas  as 
dispoeições  em  contrario. 

Capitai  FOderal,  9  de  novembro  de  1901, 13*  da  R^pbllea. 

M.  FERRAZ  DE  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroso  Júnior» 


DECRETIO  N.  4.23D  —  de  9  de  novesibeio  ds  1901 

Crea  uma  brigada  d6  infantaria,  uma  de  cayallaria  e  uma  de  arti- 
lharia de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Seta  Lagoas,  no  Estado 
de  Minas  Qerars* 

O  Presidente  da  Republicai  dos  Estados  Unidos  do  Brazii,  para 
execaçâo  do  decreto  n«  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decrdta : 

Artigo  unieo.  Ficam  creadas  ua  Guarda  Naoional  da  comarca 
de  Sete  Lagoas,  no  £stado  de  Minas  Geraest  uma  bi liada  de  in« 
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íkntaria,  uma  de  cavallaria  e  uma  de  artilharia,  oom  as  des- 
igaaçôefl  de  láS^,  66*  e  6\  as  quaes  se  constituirão  :  a  primeira 
de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  433»  434  e  435,  e  um 
do  da  reserva,  sob  n.  145 ;  a  segunda  de  dous  regimentos,  de 
D8«  131  e  132,  e  a  terceira  de  am  batalhão  de  artilharia  de  po- 
sição e  um  regimento  de  artilharia  de  campanha,  tendo  ambos 
on.  6,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualidcados  nos 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  às  disposições  em 
oontrario. 
Capitai  PedMral,  9  de  novembro  de  1901,  IZ^  da  Republica. 

M.  Fbrrazpb  Campos  Sall» 

Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N«   4.231  —  DE  9  db  novembro  de  19Q1 

Cr«a  mais  uma  brigada   de  infantaria  de  Guardas  Kacionaea  na  eo-  ^ 

marca  de  S.  Luiz  de  Gaoeres,  no  Betado  de  Matto  Grosso. 

O  Presidente  da  Republica  doe  Estados  Unidos  do  Biatíl,para 
execaçio  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dceembro  de  1896,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
S.  Luiz  de  Cáceres,  no  Estado  de  Matto  Grosso,  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  (com  a  designação  de  17*,  a  qual  se  consti- 
tuirá de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  49,  50  e  51,  e  um 
do  da  reserva,  sobn.  17,  qoe  se  organisarão  c(xn  os  guardas 
qualiâcados  noi  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  9  de  novembro  de  1901,  13*  da  Republica. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Saujbs. 
Sdbino  Barroso  Jnnior. 


DECRETO  N.  4.232  ^nn  9  de  NOVEunao  db  1901 

Crea  mais  uma  brigada  de  Infantaria  de  Guardas  Nadonaes  na  co- 
marca da  Capital  do  Estado  do  Geará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bnizil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta : 

Artigo  único.  Fioa  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  da 
Capital  do  Estado  do  Ceara  mais  uma  brigada  de  infantaria 
com  a  designação  de  57*,  a  qual  se  constituirá  do  três  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  169, 170  e  171,  e  um  do  da  reserva,  scb 
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n.  57,  que  se  organisarSo  com  os  guardas  qualificados  nos 
diatrletos  da  referida  comarca;  revogadas  aa  dlsposigOes  em 
contrario, 

Capital  Federal, -9  de  novembro  de  1901,  13<»  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Cascpos  Sallbs. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4.233-*  DB  9  db  NOvmCBRO  db  1901 

Crea  mais   uma  brigada  de   infantaria  de  Guardas  Naoionaes  na  co- 
marca de  Floriano,  er-Colonia',  no  Estado  do  Piauhy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
exec\x(fio  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta : 

Artigo  nnico.  Fica  ereeda  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Floriano,  ez-Coloiáa,  no  Estado  do  Piauhy,  mais  uma  bri- 
gada de  iníkntaria  com  a  designaçSo  de  27",  a  qual  se  consti- 
iidrá  de  ires  batalbSes  do  serviço  activo,  ns.  79,  80  e  81,  e 
um  do  da  i^eserva,  sob  n.  27,  que  se  organitarão  com  os  giMrâaa 
qualificados  nòs  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  9  de  novembro  de  1901 ,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroso  Júnior^ 


DECRETO  N.  4.234— db  U  db  NOYBMBro  Dl  1901 

Approva  a  reforma  dos  estatutos  da  sociedade  anonyma  «  Empresa  de 

Sal  e  Navegação  ». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  sociedade  anonyma  <  Empreza 
de  Sal  e  NavegaçSo»,  devidamente  representada,   decreta: 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  reforma  dos  estatutos  da 
Sociedade  anonyma  «Empreza  de  Sal  e  Navegaçfto  »,  de  accordo 
com  as  alterações  que  a  este  acompanham  e  que  foram  votadas 
pela  assembléa  geral  de  accionistas,  em  30  de  setembro  do 
corrente  anno. 

Capital  Federal,   11  de  novembro  de  1901,   13^  da  Republica. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Sallbs. 

Alfredo  Maia. 


■ 
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Alterações  dos  estatÉs  da  sociedade  anNjfiRa  « Empreza  de 
Sai  e  laifegaçto»,  a  que  se  refere  o  decreto  a.  dZSii  út 
11  de  Mneinliro  de  HWI 

Art.  5.0  »  Em  vez  de  1  V*  P^i^  ^^^^  director,  diga-se:  de 
2  Vo  para  cada  director,  que  serão  pagos  quando  forem 
os  dividendoB  igiues  oa  superiores  a  9  V«* 

§  1<>  do  mesmo  artigo  —  Accresoeate-se:  a  soa  importaneia 
será  empregada*  a  juízo  da  directoria,  em  fandca  públicos  ou 
bens  immoveis  nesta  Capital. 

Art.  7.<»  Bm  vez  de  três  membros,  díga-se:  de  pr^ldente, 
secretario  e  gerente-thesoureiro,  todos  três  eleitos  nesta  oon- 
íbrmidaâe  tnennalmente.  Segando '  periedo  do  mesmo  art.  7, 
sapprima-se.  P&ragra|4io  unioo  do  mesmo  artigo,  2»  ponodo, 
diga-ee:  No  caso  deanseiieta  temponoia  ou  não,  TCRouiioía  ou  i 

íkliecimento  de  um  dos  directores,  oa  outros  doas  esoolberiU)  1 

um  aocionista  que  preencka  a  vaga  aAó  cessar  o  impedimento 
ou  até  a  primeira  rauniio  da  assemUéa  geral  que  a  pre- 
enciíerá  si  nio  fcn*  temporária.  Paragrapho  unioo  do  mesmo 
artigo,  3«  ueriodo:  em  vez  de  3:00(%  oiga-se  l:O0Q|;eeni 
vez  de  mil  diga-se:  quinhentas  acções;  accresoentando^ie:  O 
gerente-thesoureiro  terá,  poróm,  a  remuneração  de  2:000$ 
mensaes.  Paragrapho  único  do  mesmo  artigo,  4*  e  5«  períodos, 
sapprimam-se. 

Art.  8"  ultimo  período:  Em  vez  de  300$,  |diga-se:  150$000. 

Nas  disposições  gerasse  transitórias  onde  convier: 

A  duração  do  mandato  da  directoria  eleita,  em  virtude 
da  presente  reforma  de  estatutos,  será  contada  de  30  de 
junho  do  corrente  auAo. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  outubro  de  IdOl.— Luíj;  A.  F.  de 
Almeida»'»  Carloõ  Buarfue  de  Macedo. '^  7.  Francisco  de  Barros. 


DECRETO  N.  4.235— i>fi  11  db  novbmbbo  de  1901 

Altera  o  ark.  2»  do  decreto  n.  4.088,  de  22  da  julho  do  coirento  diauo, 
paraa  transformação  da  força  hydraulica  de  rioa  em  loz  e  força  ele* 
jotrica  motora  nas  officinaa  a  serviços  da  Companhia  Docas  da  Santos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendeado  ao  que  requereu  a  Companhia  Dócajs  de  Santos, 
cessionária  das  obras  de  melhoramentos  do  porto  de  Santos, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  ampliada  a  autorização  concedida  pelo 
art,2«  do  decreto  n.  4.088,  de  22  deijulho^do  corrente  anuo,  aâm 


> 
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de  que  posAa  a  Companhia  Dó^as  de  Santos  utilizar  a  força 
byiiraulica  d)S  rios  que  os  respectivos  estudos  d^monstrjrém 
coAVôDÍauias  â  trausformição  em  luz  e  força  eléctrica  motora 
nas  oíliciQiis  e  servigoado  cães  de  Santos,  a  cargo  da  rtíferlda 
coiiipauhiu. 

Capital  Feioral,  II  de  noTeubro  da  1901,   13'  ia  Republi^. 

M.   PERRA.Z  UB  C.VMPOi   SAr.T.SS. 

M{rtdo  M^ia, 


DECRETO  N.  4.836  — db  11  de  novembro  de  1001 

Altera  a  2^  pirt^  do  arl.  1^  do  decreto  n.  2.8S5,  de  t5  de  deiembro  de 
1900,  já  modificado  pelo  decreto  n.  3.^4,  dfr2  de  abril  de  1901. 

O  Prcsideato  da  Republica  dos  Sstados  Uaidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estralas  de  Ferro  Conde 
d*Eu,  ooniracUnta  da  construção  e  exploração  do  trechj  de  Mu- 
liingú  á  Aiag^ôa  Grande,  no  Estado  da  Parahyba,  decreta: 

Art.  1.^  Fica  augmontado  o  orçamento  do  custo  do  raatcri  il 
rodant »  adquirido  pira  o  novo  irecho  da  Mulungii  á  Alagòa 
Grande,  no  Estado  da  Fai-ahyba,  com  a  quantia  de  £  2.320-15- 
11  Vt  excossj  da  orçada  e  já  approvada  pelo  decreto  n.  3.856, 
de  ]&  de  dezembro  dbe  1900. 

Capital  FederaU  11  de  novembro  do  1901,  IS^^da  Republica. 

M.  Ferraz  pe  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 

DECRKTO  N.  4.237—  de  12  de  novembro  de  1901 

Abre  ao  Miaisterio  da  Faseada  o  credito  de  1. 000:0001,  aupplemeakar 

á  verba  —  Ezercicios  ílndoa* 

O  Prdsid<mt3  d^  Rdpiblica  àoi  Escalos  Ualdos  do  Brazil, 
usando  dJiaut:)rização  conferida  ao  Poior  Esejutivo  no  art.  23, 
n.  l,  da  lei  u.  74),  dò2d  d 3 dezembro  uUim;,  o  tendo  ouvido 
o  Tribuaal  de  C>nta^,  na  oonformidadj  do  art.  2»,  §  á*",  n.  2, 
lottra  (\  do  decreto  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  re- 
solve abrir  ao  Miiiistario  da  Fazenda  o  cre  iito  do  1 .030:000$, 
.supplementar  ái  verba  —  Ej^orcicios  íiaios — do  actual  orça- 
mento, afim  de  :btte:>der  ^  de^peza  com  a  garantia  de  juros  ú, 
Estrada  de  Ferro  Carangola,  no  auno  de  1899,  e  a  outros  pa- 
gamentos já  solicitador. 

Cipital  Febrat,  12 de  novembro  de  1931,  13*  da  Republica. 

M.  Ferr^vz  de  Campos  Salles  . 

Joaquim  Murtinho, 
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1202  ^CTOS  DO  PODER  EXECDm'0 

DECRBTO  N.  4.238  —  DB  15  dh  xotibiolo  db  1901 

Crei    nma    medalha  militar    como   reconheeimeako  de    bons  senricos 
prestados  pelos  officiaes  e  praças  do   Exercito  e  Armada. 

O  Preeidente  da  Repablica  dos  Eitados  Uoidofl  do  Brazil,  %m 
commemoraçSo  da  data  que  a  Nação  Brasileira  hoje  celebra, 
e  querendo  significar  o  alto  apreço  em  que  por  ella  sSo  tidof 
os  bons  serviços)  prestados  pelo  Exercito  e  Armada  nacionaet^ 
resolve  mandar  canhar  uma  medalha  militar,  que  será  exclnsí- 
vãmente  destinada  a  essas  classes  e  concedida  aos  offidaes  e 
praças  que  se  tomarem  dignos  pelo  mérito  e  lealdade  com  que 
houverem  prestado  serviço  i  Pátria,  regulando-se  a  sua  con- 
cessão pelas  instracções  que  a  este  acompanham,  assígoadas 
pelos  Ministros  de  Estado  da  Guerra  e  da  Marinha. 

Capital  Federal,  15  de  novembro  de  1901, 13«  da  Republica, 

M.  Fbrraz  de  Campos  Sallbs. 
J.  JV.  dâ  Medeiros  MaUet. 
José  Pinto  da  Lui» 

InstrucçOes  Qoe  acompanham  o  decreto,  datado  de  hoje,  creaniío 
uma  meaaiha  militar  exclusivamente  destinado  aos  officiass 
e  praças  do  Exercito  e  Armada  e  qoe  regulam  a  respe#a 
concessão 

Art.  l^.  A  medalha  militar  é  ezdosivamente  destinada  a 
patentear  o  reconhecimento  de  bons  serviços  militares,  prestados 
por  offlciaes  e  praças  do  Exercito  e  Armada  em  serviço  activo. 

Art.  2.0  A  medalha  tora  a  forma,  dimensões  e  emblemas  do 
desenho  annexo,  tendo  no  vorso  gravado  <  Decreto  de  15  de  no" 
vembro  de  1901 »,  e  será  usada  pendente  do  peito  esquerdo  por 
uma  fita  de  gorgorão  de  soda  chamalotada,  de  0*,0S4  de  largura 
e  de  três  listras  iguaes,  sendo  amarelia  a  do  centro  e  verde  a$ 
extremas. 

Paragrapho  único.  Será  de  ouro,  concedida  aos  militares  do 
Exercito  e  Armada  em  serviço  activo  que  tiverem  mais  de  trinta 
annos  de  bons  serviços ;  de  prata,  aos  que  tiverem  mais  de 
vinto  annos  com  os  mesmos  serviços  ;  e  de  bronze,  aos  que  ti- 
verem mais  de  dez  ailbos  nas  mesmas  condições. 

Art.  3;®  Na  contagem  do  tempo  de  serviço  só  se  levará  em 
conta  o  passado  em  effectivo  exercício. 

Paragrapho  único.  O  tempo  de  campanha  é  contado  pelo 
dobro. 
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Art.  4.0  NSLo  podem  fazer  jus  á  melalha  militar  e  perdam  o 
direito  &  quo  tiverem  recebido,  sendo  prohibídoâ  de  usal-a,  os 
militares  que,  nas  condições  do  paragrapho  único  do  art.  2^, 
tenham  sido  ou  forem  attingidos  por  sentença  condemnatoria 
passada  em  julgado,  quer  do  juizo  militar,  quer  clviU  ainda 
que  tenha  havido  perdão  da  pona,  ou  repetidas  faltas  discipli* 
nares  que  tenham  motivado  penas  tornadas  publicas  ou  Atitas 
que  affectem  a  moralidade  o  a  dignidade,  das  quaos  não  se 
tenham  podido  justificar. 

Art.  5.*  Os  offlciaes  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  e  os  das 
classes  annexas  da  Armada  teem  direito  á.  medalha  militar,  sa- 
tisfeitas as  prescripções  destas  instrucçoes. 

Art.  6.*  Para  a  concessão  da  medalha  militar  se  observará, 
o  seguinte  processo  : 

§  1.0  Os  commandantes  de  corpos  e  todas  as  direcções  ou 
repartições  onde  se  escripturarem  as  alteravões  occorridas  com 
o  pessoal  militar  remetterão  ao  Chefe  do  Estado- Maior  do  Exer- 
cito ou  Armada,  desde  que  o  offlcial  ou  çraça  tenha  completado 
o  tempo  preciso,  a  respectiva  fó  de  offlcio  ou  certidão  de  assen- 
tamentos, fazendo  acompanhal-a  das  notas  que  julgar  convo« 
niente  paini  esclarecer  sobre  sua  conducta  civil  e  militar,  de- 
vendo na  mesma  occasião  formular  o  seu  Juizo. 

§  2.^  Processados  os  papeis  naRepartiç&o  do  Estado-Maior  do 
Ezei*cito  ou  da  Armada,  serão  remettidos  ao  Supremo  Tribunal 
Militar  com  a  informação  do  respectivo  chefe. 

§  S.""  No  caso  de  se  acharem  em  campanha  os  co:>pos,  cujos 
offlciaes  ou  praças  tenham  completado  o  tempo  exigido  para  a 
obtenção  da  medalha,  á  Repartição  do  Estado-Maior  será  en- 
Yiada,  pelos  commandos,  apenas  uma  relação  de  alte:*açõescom 
todos  os  esclarecimentos  neces:5arios. 

§  4. o  O  Supremo  Tribunal  Militar,  depois  de  conveniente 
estudo,  dirá  em  parecer  motivado  si  o  offlcial  ou  praça  está  ou 
não  nos  casos  de  obter  a  medalha. 

§  5.*  Esse  parecer,  com  todos  os  papeis,  sei^virá  de  base  para 
o  decreto  de  concessão  da  medalha. 

Art.  7.0  Para  obtenção  da  medalha  representativa  de  maior 
tempo  de  serviço  o  p;'ocesso  a  seguir  será  exactamente  o  con- 
signado no  artigo  anterior  e  seus  paragraphos. 

Paragraphounico.  A  obtenção  da  medalha  de  maior  numero 
de  annos  exclue  o  uso  da  de  menor,  a  qual  deverá  ser  restituída 
no  acto  de  receber  aquella. 

Art.  8.^  Os  militares  que  ao  tempo  de  sua  reforma  j&  pos- 
snirem  a  medalha  militar  poderão  continuar  a  usal-a. 

Art.  9.0  As  medalhas  e  ti  tas  serão  forneoidas  pelo  Qorexno  e 
isentas  de  qualquer  despeza,  sendo  o  seu  uso  obrigatório  nas 
formataras. 

Capital  Federal,  15  de  novembro  de  1901  •  *»  J.  N,  de  Medeiros 
Mallet»  —  José  Pinto  da  Lu». 


1204  ACm  DO  PODE»  EXKini?D 

DECRETO  N.  4.239  -*  dX  15  db  novbcbbo  &S    1901 

Abre  ao  Miaist^rto  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  630$000 
para  occorrer  ao  pagamento  de  diária  a  Cândido  da  Cunlia  VíIIela, 
por  haver  servido  na  eommissão  encarregada  da  oonitruecão  da 
linha  telegraphtea  de  Cttyab&  a  Corumb& 

O  PresLlento  da  Republiaa  dos  Ei^tados  Unidos  do  Brazíí  re- 
solve, usando  d:\  autorização  que  lhe  conrere  o  decreto  legisla- 
tivo n.  800,  desta  data,  abrirão  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  da  quantia  de  õ30$000  para  oocorrer  ao  pa^- 
mento  da  diária  do.^  que  competia,  de  14  da  maio  a  9  de  de- 
zembro <Ie  1894,  a  Cândido  da  Cunha  Viilela,  por  htív cr  servido 
na  commissâo  encarregada  da  construcçâo  da  Unha  telegraphica 
de  Cuyabà  e  Corumbá. 

Capital  Federai,  15  de  novembro  de  1901,  IS"»  da  Republica» 

M.  Ferraz  de  Campos  Salubs. 
J.  y,  de  Medeiros  Mallet. 


DECRETO  N.  4.210 «-DE  17  DB  novembro  de  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  VíaçSo  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  i(}!J:(JUO.>,  com  o  fim  de  ser  entregue  ao  Sr.  Albert)  Sanlcs 
DiiinoDt,  oomo  premio  pelo  resultado  de  sua  experiência  de  umbalào 

dirigível. 

O  Presi  lente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  nut  >rização  contida  no  decreto  legislativo  n.  799,  de 
15  do  corronte  mez,  decreta  : 

Artigo  único  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viagão 
e  Obras  Pubiljas  o  credito  de  100:000$,  com  o  íim  de  ser  en- 
treíTue  ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont,  como  premio  pelo  resul- 
tado de  sua  experiência  de  um  baláo  dirigível  feita  em  Pariz,  a 
13  de  outubro  do  corrente  aano ;  revogadas  as  di8p:>sic5es  ttn 
contrario  e  fazendo-2se  as  necessiu*ias  operações  de  credito. 

Capital  Federal,  17  de  novembro  de  1901,  IS»  da  Republicn. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallss. 
Alfredo  Main, 
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DECRETO  N.  4.241  — db  18  de  novembro  de  1901 

Abre  ao  MiaiBterio  da  ladastrla,  Viação  e  Ohras  Publicas  o  credito  da 
2,000:000$,  para  oooomr  ao  pagamento  devido  Á  Ooispanhia  Norte 
Mineira  pela  reaeisao  dos  respectivos  contractos  para  fundação  de 
burgos  agrícolas  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
em  ezecuc&o  do  art.  20  aa  lei  n.  740,  de  29  de  dezembro  de  1900, 
aue  revigoroa  a  autorização  contida  no  art.  22,  §  13,  n«  18,  da 
ae  n.  651.%  de  23  de  dezembro  de  1899,  e  com  observância  do§  5% 
art.  70,  do  decreto  n.  2.409,  de  23  de  dezembro  de  18^6,  decreta  : 

Artigo  nnico.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  2.000:000$,  aâm  de  occorrer  ao 

Sagamento  devido  à  Companhia  Norte  Mineira,  pela   rescisão 
os  contractos  de  que  é  cessionária  a  referida  companhia,  para 
fundação  de  burgos  agrícolas  no  Estado  da  Bahia. 

Capital  Federal,  18  de  novembro  de  1901,  13°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Alfredo  Maia, 


DECRETO  N.  4.242— DE  18  de  novembro  de  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  300:000$,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  &  Companhia  Terras 
e  Viação  pela  rescisão  do^  respectiros  contractos  para  fundação 
de  bargoe  agricolas  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em 
exôcuç&o  do  art.  20  oa  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900, 
que  revigorou  a  autorizaçSko  contida  no  art.  22,  §  13,  n.  18,  da 
de  n*  652,  de  23  de  dezembro  de  1898,  e  com  observância  do  §  5<> 
do  art.  70  do  decreto  n.  2,409,  de  23  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  unioo.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viaçio 
e  Obras  Pablioas  o  credito  de  300:000$,  afim  dê  occorrer  ao  pa- 
gamento devido  à  Companhia  Terras  e  Viação  pela  rescisão  do 
contracto  para  fundação  de  burgos  agricolas  no  Estado  de  Minas 
Qei^es. 

Capital  Federal,  18  de  novembro  de  1901,  13*"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 


IfOS  ACTOS  DO  rODKB  BXECCTIVO 

DECRETO  N.   4243  —  Dí  20  Dl   novembro  de  1901 

Abre  M  MtnHCerit>  d&  Fatend»  o  cradlto  de  311:90Tt7Tt  par»  oe- 
corraT  á  daspaza  oom  ai  qnoUt  qne  compsUm  aos  empregado* 
d&s  Alfandegai,  em  virtnde  do  diapoato  ao  arl.  41  da  lei  n.  423, 
de  10   de  desembro  de    1896. 

O  Proaidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braril, 
usando  da  autorlEaç£o  conTerlda  ao  Poder  Execativo  no  art.  29, 
n.  26,  da  lei  n,  748,  de  29  do  dezembro  altimo,  e  tendo  ouTido 
o  Tribunal  de  Contns,  na  oonformldade  do  diapoeto  no  art.  2°, 
§  2°,  Q.  2>,  Iflttra  ç  do  decreto  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Miaisterio  da  Fazenda  o  credito  de 
311:&^$77I,  para  Decorrer  idespeza  com  aa  quotas  que  com- 
petem aos  empregados  das  Atfttudegvs,  em  virtnde  do  disposto 
no  art.  41,  datei  □.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896. 

Capital  Federal,  20  d«  aorambro  de  1901,  13°  da  Republica. 
M.  Febraz  &■  Campos  Salles, 
Joaquim   tíurtinJio. 


DECRETO  N .  4 .244  —  DB  2S  DB  ndvbmbro  db  IQOI 

Abre  ao  Mlniaterio  da  Qnerra  o  credito  eitraordiaario  d«  4:806|S30  pua 
cumiTiinaaW  da  HiitsDca  do  Sapremo  Tribanal  Federal  que  mandoia 
pagar  ao  major  Democrita  Ferreira  da  Silra  Tancimentoa  qne  ddxoB 
de  receber, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  re- 
solve, usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  l^s- 
lativo  n.  802,  o  credito  oxtraordiuario  da  quantia  de  4:80U630, 
para  camprlr-se  a  sentenga  do  Supremo  Tribunal  Federal  qae 
mandou  pagar  ao  major  Demócrito  Ferreira  da  Silva  os  tou- 
cimeutos  que  deixou  de  receber  na  qualidade  de  lente  em  dis- 
ponibilidade da  extincta  Escola  Míliiar  do  Bstado  do  RiuQr&nde 
do  Sul. 

Capital  Federal,  22  de  novembro  de  1901,  13°  da  Republica. 
M.  Perbaz  de  Campos  Salus. 
/.  N.  de  Mtdeinu  Mcãltt. 
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DECRETO  N.  4.245  —  db  23  dk  noyeicbro  db  1901 

Abre  ao  Ministorio  da  Justiça  d  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
ezercicio  de  1901,  o  credito  supplementar  de  143:700$,  sendo  32:700$ 
á  verba  — Seoretaria  do  Senado -~  e  111:000$  á  verba  —  Secretaria 
da  Camará  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Esttdcs  Unidos  do  B^azil 
usando  da  autorizagSo  concedida  pelo  n.  1  do  art.  29  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  e  ouYido  o  Tribunal  de  Con- 
tas, nos  termos  do  art.  70,  §  õ*",  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolre  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1901,  o  credito  supplementar  de  cento  e  quarenta 
e  três  contos  e  setecentos  mH  réis  (143:700$),  sendo  32:700$  á 
verba  -*  Secretaria  do  Senado»  e  1 1 1 :000$  &  verba  »  Secretaria 
da  Camará  dos  Deputados— afim  de  occorrer  ao  pagamento  das 
despezas  eom  os  serviços  de  stenographia,  redacção  e  publicação 
dos  debates  do  Congresso  Nacional,  durante  a  terceira  proro- 
gaçio  da  actual  sessão  legislativa  até  o  dia  30  da  novembro 
corrente  e  com  os  da  Commissão  Especial  incumbida  do  estudo 
do  Código  Civil  e  respectiva  Impressão. 

Capital  Federa],  23  de  novembro  de  1901, 13«  da  Republica. 

M.  Pbrraz  db  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4.246  -^  db  23  db  novembro  db  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Juttlva,  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercido  de  1901,  o  credito  supplementarde  618:750,  $seDdo  141:750$ 
á  terba]— Subsidio  dos  Senadores  — e  477:000$  á  de  — Subsidio  dos 
Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  § 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  29  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900»  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  õ^»,  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  2.409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exerdcio  de  1901,  o  credito  supplementar  de  seiscentos  e  dezoito 
contos  setecentos  e  dncoenta  mil  réis  (618:750$),  sendo  141:750$ 
á  verba  -*  Subsidio  dos  Senadores— e  477:000$  á  verba— Subsidio 
doe  Deputados— ,iilm  de  occorrer  ao  pagamento  das  despezas 
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com  o  snbBHto  mm  «êOutoMB  e  dapntarfos,  dnranle  a  tercsin 
proroí^a^o  da  actual  aes&lo  do  Congresso  Nacional  atâ  o  dia  30 
da  novembro  correnta. 
Cftpital  Feder»),  £3  de  noTembro  de   1901,  13'  i1&  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 

Sabino  Barroso  Jutiiur. 


DECRETO  N.  4.ii7  —  DE  «3  dk  Kove.vbro  Pe  190! 

Approva  aa  latíriícçôi*  para  os  «lame»  £era<»  da  prípatalorlos 

O  Presidente  da  Repnblica  dos  Estados  Unidos  do  Biaúk 

Resolco  approvar  para  os  exames  geraes  de  proparatonos  as 
mstniPcSes  que  a  esto  acorapanhaiii. 
Capital  FoUerol,  So  de  aavemltro  de  1901,  13"  da  Republica. 

M.  F£ailA2  DE  Caaipos  Salles. 

Sabino  Barroso  Júnior. 


para  os  etames  parceNos  de  prepaialoríos  a  p  se 
tefeie  o  decreto  n.  4,24?,  desta  data 


Art.  1."  HaTerAexsiMa  parc«lIadoa  ile  profantjiriúB  na 
Capitul  Federal,  e  ein  lodos  os  EaLidoe,  a  juizo  dos  respectivos 
Goveruos,  p<jr  cuja  coala  correrão  as  deapezaa. 

Alt.  2°.  Esses  exames  seriio  prestados; 

n)  Capital  Federal:  no  ediScio  do  Externato  do  G.vmnasio 
Hactonal . 

h)  Bst)v]oe; 

1 .  em  todas  aa  Capitães ; 

TI.  nas  outras  «Idade?,  onde  houver  instituto  do  ensiDO 
superior  federal,  oo  secundário  ou  superior  dos  atados,  wpii- 
parado  a  congénere dn  UniSo. 

Art.  3.°  Em  nenliam  istaLelecinicnto  particular  equiparado 
podeiá  pioceder-se  a  exames  parcelados,  sem  vxpreeí^u  auLuti- 
xafiSo  do  Governo. 


A 
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COMMIgfARIOS    nSCAES 


Art.  4.<>  Os  exames  serio  dirigidos  e  í^scalizados.  Da  Capital 
Federal,  pelo  director  do  Externato  do  Qyninasio  Nacional;  nos 
Estados,  por  coiDmiasarios  íiscaes*  recabiodo  a  nomeação,  de  pre* 
fereneia,  em  delegados  do  QoYerno  junto  a  institutos  offlciaes 
eqaíparadcB. 

Compete  aos  oommissarios,  além  dati  attribuiçOes  meocio- 
nadas  nos  arts.  8,  15,  57  e  66: 

I.  Decidir,  em  vista  das  disposições  destas  instrucções,  todas 
as  duvidas  ou  questões  de  ordem  que  so  ofTereçam  por  occasiSio 
dos  exames,  supprindo  provisoriamente  qualquer  omissão  rela* 
tlva  ao  processo  e  escripturação,  forma  dojulgamento,  etc. 

II.  Suspender  ou  adiar  o  exame  eoc-officio  ou  &  rcquisioSa 
do  presidente  da  mesa,  quando  as  circurnstaucias  o  exigiiem« 

IIK  Tomar  parte  na  arguição  e  julgcunento,  si  o  julgar 
conveniente. 

IV.  Suspender  os  eíTeitos  do  julgamento  das  provas,  no  caso 
de  approvaçao  indevida,  com  recurso  necessário  para  o  Governo, 
ao  qual  serão  remettidos  m  contiiunii  os  documentos  justifica- 
ti  vos  do  acto. 

y.  Remetter,  findos  os  exames,  um  relatório  de  todâs  as 
òccarrenciaa,  acompanhado  de  um  quadro  estatístico  do  mo- 
vimento de  inscripções  e  exames,  e  de  luna  nominata  assignada 
dos  approvados  e  reprovados. 

VL  Ter  em  gu^irda  as  provas  escriptas  no  archivo  do  esta- 
belecimento, onde  se  eíTectuaremos  exames ;  e  fazer  publicar  na 
folha  oillcial  do  logar  a  nominata  exigida  pelo  numero  antece- 
dente, e  dG  que  remetterá  um  exemplar  á  Secretaria  do  Interior. 

Vil.  Intbrmar  e  encaminhar  ao  Ministério  do  Interior  as 
petições  ou  reclamações  de  estudantes,  bein  o  que  nâo  serão 
estas  processadas  na  re&pectiva  Secretaria. 


EPOCA    VE  EXAMES 

Art.  5.**  Só  kaverá  uma  época  de  ezamas. 
A\%*  t}.^'  Os  exames  começario  a  15  de  Janeiro,  tanto  na 
Capital  Federai  como  nos  Estados. 

INSCRIPÇXO 

Art.  T.^"  A  1  de  janeipo  na  Capital  Fetaral  e  bob  demais 
Estados  deverei  ser  aberta  e  anonncíada  a  isscripçêo. 

Art.  8.^  Ao  diDaetor  do  Externato  do  G^iiniteto  NaoieDal, 
na  Oa pitai  Federai,  e  aos  <:onHni5sarío8  flscaes  do  Oovemo,  nos 
Estados,  seiio  divides  a  apresentados  os  reqaanmeatos  de 
inseripçio* 
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Art.  9.*  08  reqaerimentos  ser&o  feitos  pelos  próprios  ean- 
didatos,  que  os  acompanharão  de  attestado  de  identidade  de 
pessoa,  passado  pelos  pães  ou  tatores,  ou  por  pessoa  conhe- 
cida qae  confirme  as  allegaçOes  pesMaes  dos  requerentes. 

Poderá  também  passar  este  attestado  o  director  do  estabele- 
cimento onde  os  requerentes  houverem  estudado. 

Art.  10.  Os  candidatos  dever&o  declarar  nos  requerimentos 
o  curso  superior  ou  espeoial  em  que  pretenderem  matricniar-se. 

Art.  11.  Pela  inscripçSo  em  cada  matéria  será  paga  a 
taxa  de  5^00  em  estampilhas. 

Art.  12*  Encerrada  a  inscripção,  sob  nenhum  pretexto 
será  quem  quer  que  seja  admittido  a  ella. 

Art.  13.  A  relação  geral  dos  candidatos  será  publicada  na 
folha  offlcial,  discriminadamente,  pelos  cursos  a  que  eiies  se  des- 
tinarem, conforme  as  declarações  constantes  dos  requerimentos; 
sendo  cada  relação  parcial  subdiridida  por  matérias,  e  as  destas 
subdiyisões  numeradas  pela  ordem  de  inscrito. 

Art;  14.  E  prohibida,  sob  pena  de  nullidade  dos  exames, 
a  inscripção,  na  mesma  época,  em  mais  de  um  Estado  ou  cidade. 

OOMMISSÔBS    SXA.lfINAD0&AS 

Art.  15.  As  commissões  examinadoras  serão  organísadas, 
na  Capital  Federal,  pelo  director  do  Externato  do  Oymnasio 
Nacional,  oom  os  lentes  dos  dous  estabelecimentos. 

g  1  ••  No  caso  de  insufflcieneia,  incompatibilidade  ou  recusa 
desses  lentes,  serão  convidados  professores  de  notória  idoneidade. 

§  2.*^  Nos  Estados,  as  oommissOes  serão  organisadas  pelos 
oommissarios  âscaes  do  Governo  com  os  lentes  dos  institutos 
offlciaes  de  en&ino  ou  professores  de  notória  competência. 

Art.  16.  As  oommissões  examinadoras  se  comporão  de  três 
membros,  dos  quaes  um  será  o  presidente,  e  de  dous  substitutos 
previamente  designados,  para  çue  no  impedimento  dos  membros 
eíTeotivos  não  sejam  interrompidos  os  trabalhos. 

Art.  17.  Não  poderá  fazer  parte  das  eommissões  quem  di- 
rigir collegio  particular  ou  leccionar  particularmente  a  matéria 
sobre  que  versar  o  exame. 

Art.  18.  Para  cada  disciplina  será  organisada  uma  só  oom- 
mlssão,  si  o  numero  de  oandidatos  inscriptos  na  mesma  disci- 
plina não  exceder  de  200. 

Art.  19.  No  dia  anterior  ao  do  começo  dos  exames  será  pu- 
blicada na  folha  ofllcial  dologar  a  relaçãa  nominal  das  commis- 
sOes  examinadoras,  com  os  respectivos  substitutos. 

Art.  20.  Cada  um  dos  membros  da  oommissão  perceberá 
por  dia  de  serviço  effeetivo  a  quantia  de  1Q|000. 

Art.  21 .  Haverá  as  seguintes  mesas  examinadoras:  1>  Por- 
tuguês ;  2*  Pranoes  ;  3*  Inglês  ;  4*  Allemão  ;  5"  Latim  ;  6»  Ari- 
thmetiea  e  álgebra ;  7>  Geometria  e  Trigonometria ;  8*  Qeographia 
e  Chorograimia  do  Brasil ;  9»  Historia  Universal,  espedal- 
mente  do  Brasil ;  10*  Physica  e  Chimiea ;  e  11»  Historia  Natural. 
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PROORAlfMA  DOS  SXÂ.MBS 


Art.  22.  As  matérias  exigidas  para  a  matricula  nos  diversos 
onrsos  superiores  e  especiaes  são  as  seguintes  : 

I.  Carso  de  sciencia?  medicas  e  cirurgicas  : 

Portnguez,  Francez,  loglez  oa  Allemão,  Latim,  Oeomphia 
geral  e  Chorograpnia  do  .Brazil,  Historia  UniTersal, 
especialmente  do  Brazil,  'Arithmetica,  Álgebra  até 
equações  de  1*  grau  elementar  inclusive,  Geometria  e 
Trigonometria  rectilínea ;  Physica  e  Chimioa ;  e  Historia 
Natural. 

II.  Curso  de  sciencias  Jurídicas  e  sociaes : 

Portaguez,  Francez,  Inglez  ou  AUem&o,  Latim,  Arithmetica, 
Geometria,  Geographia  e  Chorograpbia  do  Brazil,  His- 
toria Universal,  especialmente  do  Brasil;  Elementos 
de  Pbysioa  e  Gbimica  e  Elementos  de  Historia  Natural. 

III.  Curso  da  Escola  Polytechnica : 

Fortuguez,  Fruncez,  Inglês  ou  Allemfio,Geograpbia  e  Cbo- 
rograpbia  do  Brazil,  Historia  Universal,  especialmente 
do  Brasil,  Arithmetica,  Pbysica  e  Chimica,  e  Historia 
Natural. 

IV.  Curso  da  Escola  de  Minas: 

Português,  Francez,  Inglês  ou  AllemSo,  Geograpbia,  Cboro- 
grapbia  do  Brazil,  Historia  Universal,  especialmente  a 
do  Brazil,  Pbysica  e  Chimica,  e  Historia  Natural. 

y.  Curso  de  pbarmada: 

Português,  Francez,  Arithmetica,  Álgebra  ató  equações 
do  l^  grau.  Geometria  plana.  Elementos  de  Pbysica  e 
Chimica,  e  Elementos  de  Historia  Natural. 

VI.  Curso  de  odontologia : 

Portnguez,  Francez  ou^Hngles  ou  AliemSo,  Arithmetica 
até  proporções  inclusive.  Geometria  plana,  Elementos 
de  Physica  e  Chimica.  * 

\II.  Curso  de  obstetrícia: 

Português,  Francez  ou  Inglei  ou  AUemSo,  Arithmetica  até 
proporções  inclusive. 

VIIL  Curso  de  Bellas- Artes: 

Portuguez,  Arithmetica,  Elementos  de  Geographia  e  His- 
toria, Álgebra,  Geometria  e  Trigonometria,  Elementos 
de  Physica  e  Chimica. 

IX.  Corso  de  agrimensor: 

Portuguez,  Francês,  Geograpbia,  espedalmenis  do  Brazil, 
Arithmetica,  Pbysica  e  Chimica,  o  Historia  Natural. 
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Art.  23.  Paraoâ  dzaaieâ  de  línguas  serão  adoptados  08 
seguintes  livros: 

Português -^  Camões^  «Lusíadas»;  Alexanilre  Herculano, 
«Lonias  e  NarratiTas  »;  Garrett,  <Cain598»;  José  do  Alencar, 
<(  Iracema  »;  Michado  de  Assis,  «  Varias  Historias  ». 

Francês  ^L£í  Fontaine,  «  Pables  >  ;  Chateaubriand,  «  0enie 
du  Cliristianisnie  »;  <  Tbéátre  olaasiqtte  »;  Flaabort,  «SalM&m- 
bd»;  Kuha,  Selecta  Fraaoeza. 

Inglez  —  Herri^,  British  authúrs;  Longfellow,  Obrtxs poéticas ; 
Lingard,  HUtory  ofEnpland, 

Allvmão  —  H.  Gabriel  und  Supprian,  Beutches  Lesehuck  ; 
Goethe,  «Tasso»;  Schiller,  Wilhelm  Tell, 

Na  prova  oral  de  Francez^  Inglez  e  AlUmão^  além  dos  iadi- 
oados,  o  livro  Autores  ctmteínporaneos  de  Jo&o  Ribeiro. 

Latim  —  Caesar,  <  De  bello  gallíco  >  ;  Cícero,  €  Orationes  »; 
Tito  Lívio,  «Res  memorablles  >;  Horácio,  «Odes  »;  Virgílio, 
<K  Eneida». 

Art.  24.  Os  programmas  dos  exames  de  sciencias  sei^o  os 
soguintes: 

ARITHMETICA 


1.  Quantidade.  Unidade.  Numero. 

2.  Numeração  :  Byatema  deoimai. 

3.  Addição  de  números  inteiros  e  deoimaes. 

4.  Subti acção  de  números  inteiros  e  decimaes. 

5.  Multiplicação  de  numeres  inteiros  e  dedmaes. 
ô.  Divisão  de  números  inteiros  e  decimae». 

7.  Potencia  dos  números  inteiros  e  decimaes  em  geral  e 
particularmenie  do  2<>  e  9*  gvaa. 

8.  Raiz  dos  números  inteiros  e  deoimaes  em  geral  e  parti- 
cularmente ílo  2«>  e  3*  grau. 

9    K-^tndo  das  oporaçõ&s  supra  guardando  a  mesma  ordem 
sobw  as  fra-^çôes  ordinárias  e  números  mixtos. 
IO.  Numeios  primos  e  th?oria  da  divwiiiíiíd-^dp. 
U.  Máximo  commum  divisor  e  menor  múltiplo  commum. 

12.  Reiucçâo  das  fracçDes  ordinárias  ao  mesmo  denomi- 
nador e  si nip] ideação. 

13.  Fracções  decimaes  periódicas. 

14.  Noçíjes  sobre  fracções  continuas. 

15.  Metrologia ;  systemas  de  pesos  e  medidas.   Números 
complexos  o  motrioos  decimaes. 

16.  EquidiíTorenças. 

17.  Proporções  geométricas. 

18.  He^aa  do  três.   Applicação  do  methodo  de  reduoção  á 
unidade  â  soinçio  daa  qoestOisg. 

19.  HsgmúMimtm. 
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20.  Regra  das  pirtea  iMPoporcioncies  e  sai  immeliati    appli- 
cação. 

21.  Progressões  por  dííTerença. 

22.  Progressões  por  quocient'?. 
Í3.  Lo^rithmos.  Uso  dastftboas. 

ÁLGEBRA 

1.  Olôecto  da  álgebra.  Deânigôes  prelimiaai^s. 

2.  Expressões  algébricas. 

3.  Addíção  e  subtracção  algébrica. 

4.  MultipliCiíção  algébrica. 

5.  Divisão  algébrica. 

6.  Potencia  uigebrica  em  geral,  particularmeute  o  qua- 
drado. 

7.  Raiz  algébrica  em  geral,  particularmente  a  raiz  qua- 
drada. 

8.  Operações  sobre  fracções  algébricas.  Máximo  commum 
divisor. 

9.  Da  funcção  e  da  equação. 

10.  Resolução   da   equação  do    P  grau  a  uma  incógnita. 
Problemas. 

11.  Discussão  dti  eqaa^o  do  1«  grau  a  uma  incógnita. 

12.  Resolução  do  systema  de  equação  do  1^  grau  a  duas  e 
mais  incógnitas.  Problemas. 

13.  Discussão  dos  systemas  de  equações  do  1°  grau  a  duas 
incógnitas. 

14.  Desigualdades. 

15.  Resolução,  composição  e  discussão  da  equação  do  2<'  grau 
a  uma  inço -^ní ta.  Problemas. 

16.  Expressões  imaginarias. 

17.  Equações  reductiveis  ao  2^  grau. 

18.  Systemas  de  duas  equações  do  2'   grau  a  duas   in- 
cógnitas. 

10.  Analyse  indetermiuadji  do  1*^  grau. 

20.  Noções  sobre  series.  Convergência  das  series.  O  numero  e. 

21.  Desenvolvimento  em  serie,  methodos  dos  coeíllclentes 
indeterminados. 

22.  Equação  exponencial. 

23.  Ttieoria  algébrica  dos  logaríthmos. 

24.  Juros  compostos  eannuidades. 

GEOMETRIA 

OBO^ynCTRIA.     PLANA 

1.  Definições  preliminares.  Corpo,  superfície,  linha  e  ponto 
geométrico. 

2.  Posição  das  rectas  entre  si  e  em  relação  à  cfrcumftírencla. 

3.  Dos  polygonos  planos  e  do  circulo. 


M 
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4.  Da  medida  oominuiii  das  rectas  e  dos  arcos  • 

5.  Da  medida  dos  ângulos. 

6.  Das  rectas  proporcioaaes  eat  ;8  si  e  coodderadas  também 
no  circulo. 

7.  Medidas  dos  lados   dos  nolygonos»  de  suas  áreas,  da  cir- 
camferencia  e  da  área  do  circulo. 

OKOMBTRIA  NO  ESPAÇO 

8.  Posiç^  da  recta  em  relaçSo  ao  plano  e  dos  planos  entre  si  • 

9.  Principaes  propriedades  dos  angalos  poljredros  e  igual- 
dade dos   triedros. 

10.  Geração,  dinsSo,  propriedades,  igualdade  e  semelhança 
dos  polyedros  e  medida  dos  seus  volumes. 

11.  GeraçSU),    principaes  propriedades  e  determinação   dos 
volumes  dos  três  corpos  redondos:  cylindro,  cone  e  espbera. 

12.  Das  890^^  cónicas. 

13 .  Estudo  da  ellypse,  traçado  e  principaes  propriedades. 

14.  Estudo  da  hyperbole,  traçado e  principaes  propriedades. 
Asymptotas. 

15.  Estudo  da  parábola:  traçado  e  principaes  propriedades. 

TRIGONOMETRIA 

1.  Objecto  da  trigonometria,  definições  preliminares/ 

2.  Relações  entre  as  linhas  trigonométricas. 

3.  Variações  das  linhas  trigonométricas. 

4.  Reducção  ao  primeiro  quadrante. 

5.  Formulas  do  seno  da  somma  e  da  diiferença,  coseno  da 
Bomma  e  da  differença  de  dous  arcos. 

6.  Senos  e  cosenos  do  dobro  e  da  metade  de  um  arco ;  tan- 
gente do  dobro. 

7.  Formulas  para  tornar  calculareis  por  logaríthmos  certas 
expressões  algébricas. 

8.  Construcção  e  uso  das  taboas  trigonométricas. 

9.  Princípios  para  a  resolução  dos  triângulos   rectan^oios. 

10.  Resolução  aos  triangaios  rectângulos. 

1 1 .  Pri  ucipios  para  a  resolução  dos  triângulos  Sobliquangalos. 

12.  Resolução  dos  triângulos  obliquangulos. 

13.  Área  dos  triângulos. 

QEÓaRÁPHIA 

1.  Geographia  e  suas  divisões. 

2.  Globo    terrestre :    forma,   posfçlo,  dimensões  e  mo?i- 
mentos. 

3.  Atmosphera,  meteoros. 

4.  Círculos  da  esphera   terrestre,    equador,    parallelos, 
meridianos,  trópicos  e  circuJos   polares. 
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5.  Rosa  dos  ventos.    Pontos  oardeaes  e  oollaterads. 

6.  Orientação  pelo  nascer  do  sol.   Bossola.   Orientaç&o 
pela  bússola. 

7.  Desigualdade  dos  dias  e  noites.  Zonas.  Climas. 

8.  Latitudes  e  longitudes.   Medidas  itinerárias  e  de  sa« 
perflcie. 

9.  Partes  liquida  e  solida   da  terra.  Denominações  de 
suas  diversas  formas. 

10.  Escala. 

11.  Carta  geographica,    seus  elementos.   Mappa  mundi. 

12.  Às  cinco  partes  do  mundo.  Os  continentes. 

13.  Os  cinco  oceanos  e  seus  principaes  mares. 

14.  Mares»  correntes  oceânicas. 

15.  America,    posição    astronómica,    limites,    dimeQsOes, 
clima  e  produoções. 

16.  Pdizes   da  America,  seus  mares,  golphos,   estreitos, 
Ilhas,  penínsulas,  isthmos  e  cabos. 

17.  Orographia  e  potamographia  da  America. 

18.  Brazii,  posição   astronómica,  limites,  dimensCfes,    lito- 
ral, climas  e  producçOes. 

19.  Aspecto   physico,   orographia    e    potamographia    do 
Brazii. 

20.  Europa,  posição  astronómica,  limites  e  dimensões,  climas 
e  produoções. 

21.  Paizos   da   Europa,   seus  mares,   golphos,    estreitos, 
ilhas,  peninsnlas,  isthmos  e  cabos. 

22.  Orographia  e  potamographia  da  Europa. 

23.  Ásia,  posição  astronómica,  limites  e  dimensões,  climas 
e  producções. 

24.  Palzes  da  Ásia,  seus  mares,  golphos,  estreitos,  ilhas, 
penínsulas,  isthmos  e  cabos. 

25.  Orographia  e  potamographia   da   Ásia. 

26.  Africa,  posição  astronómica,  limites,  dimensões,  climas 
e  producções. 

27.  Paizes  da  Africa,  seus  mares,  golphos,  estreitos,  ilhas, 
penínsulas,  isthmos  e  cabos. 

28.  Orographia  e  potamographia  da  Africa. 

29.  Oceania,  posições  astronómicas,  limites,  dimensões,  climas 
e  producções. 

30.  Terras  da  Oceania,  seus  mares,  golphos,  estreitos, 
ilhas,  penínsulas,  isthmos  e  cabos. 

31 .  Orographia  e  potamographia  da  Oceania. 

32.  Geographia  politica.  Formas  sociaes.  Estados,  formas 
de  governo. 

33.  Noções  de  ethnographia.  Raças  humanas,  línguas  e 
religiões. 

34.  Noções  de  geographia  económica  e  de  estatistioa  politiea 
o  commerdal. 

35.  Geographia  politica,  isto  ô:  situação,  limites,  super- 
ficie,  população,  governo,  religião,  língua,  divisão  administra- 
tiva, producção,  commercio,   mdustria,  vias  de  oommunicação. 
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cidades  importantes  a  noiicia  histórica  do  Brazil.  Cirta  do 
Bracil. 

36.  Idem  idem  da  Republica  Argentina. 

37.  idem  idem  vlo  Paraguay  e  Urnguay. 

38.  Idem  idem  do  CAiiie. 

39.  Mem  idem  da  Bolívia  e  Peru. 

40.  Idem  idem  do  Equador  e  Colômbia. 

41.  Idem  id.^m  di  Venezuela  e  Gnyaims. 

42.  Idem  ilem  das  Antilhas  e  America  Central. 

43.  Idem  idem  do  México. 

44.  Idem  idem  dos  Bstadofl  Unidos  do  Norte. 

45.  liem  idem  do  Canadá. 

46.  liem  idem  de  Portugal. 

47.  Idem  iiem  da  Hespanha. 

48.  Idem  idem  da  França. 

49.  liem  idem  da  Allemanha. 

50.  I  lom  idem  da  In^^Iuterra. 

51 .  I  Icm  idem  da  Itália. 

52.  Idem  idem  da  Austria*Hangria. 
.53.  Mem  idem  da  Kussia. 

54.  Idem  idem  da  Suissa. 

55.  liem  idem  da  Suécia  e  Noruega. 

56.  Idem  idem  da  Dinamarca. 

57.  Idem  idem  da  Bel;:iea  e  Hollanda. 

58.  Idem  idem  da  Turquia  e  Greela. 

59.  N(ções   geraes    da   Romanin,    Serna,    Montinegro   e 
Bulgária . 

09.  Idem  idem  da  Pérsia. 

61.  Idem  idem  do  [luiilostão. 

C2.  Idem  idem  do  Indo-Cbina. 

63.  I  lom  idem  da  Ciiina. 

04.  1  lem  idem  do  Japfio. 

65.  Idem  idem  do  Kirypto  e  Abyannia. 

6rt.  Hem  idem  de  Mitrooos,  Oi^nge  e  Transwaal. 

67.  Idom  ilem  áx  Confederação- Australiana. 

68.  Dv^soiipções  de  vi  i^^ons  no  paiz  e  no  estrangeiro. 

C?I)R^rTllAPiíIA    DO  BRAZIL 

1.  Clnro^faphia,  8it<iaç%o,  8u,7erficia,  limitas,  aspeeto 
phyaioo,  clinn,  eUubrtdale,  oroif^raphlia,  potamograptihi,  noticia 
fristorici  íí  governo  do  Estdo  do  Ama^zonas. 

2.  Ilem  ile:n  di  Estalo  do  Pará. 

3.  Ilem  idem  do  KsUio  do  NfiriohXo. 

4.  liem  ideiu  do  Estulo  do  Piauhy. 

5.  Idem  idem  do  Estido  do  Ceará. 

6.  liem  idom  do  E?i  ido  do  liio  Grande  do  Norte. 

7.  liem  idom  do  Bstiio  da  Parahyba  ^io  Norte. 

8.  Ilem  idem  do  Estulo  de  Pernambuco. 

9.  Idem  idem  do  £jtJLdo  da  Alagoas. 
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10.  Idem  idem  do  Estado  de  Sergipe. 

11.  Idem  idem  do  Estado  da  Bahia. 

12.  Idem  idem  do  Estado  do  Espirito  Santo. 

13.  liem  idem  do  Estado  do  Rio  de  Jaiíeiro. 

14.  Idem  idem  do  Districto  Federal. 

15.  I'Jem  idem  do  Estado  de  S.  Paulo. 

16.  Idem  idem  do  Estado  do  Paraná. 

17.  Idem  idem  do  Estado  de  Santa  Catbarina. 

18.  Idem  idem  do  Estado  do  Rio  Qrande  do  Sal. 

19.  Idem  idem  do  Estado  de  Minas  Geraes. 

20.  Idem  idem  do  Estado  de  Qoyaz. 

21.  Idem  idem  do  Estado  de  Matto  Grosso. 

22.  Costa,  portos  de  primeira  ordem,  commereio  com   o 
exterior y  impor tagio  e  exportação  do  Brazil. 

23.  Costa,  portos  de  segunda  ordem,  cabotagem,  commereio 
inter  estadoal. 

24.  Vertentes,    narega^    flayial,    commereio    interior, 
portos  íluviaes. 

25.  Estructura  geológica,  mineralogia,  flora  e  fauna. 

26.  Climatologia  e  salubridade*  acclimaçSo  nos  diversos 
Estados. 

27.  Âgrioultura,  industria  e  commereio. 

28.  viação:  companhias  de  navegação  nacionaes  e  estran- 
geiras. 

29.  Viação:  estradas  de  ferro,  principaes  estradas  de  ro« 
dagem. 

30.  Correios  e  telegraphos. 

31 .  Ethnographia  e  colonização  do  Brazil. 

32.  Estudo  comparativo  da  população  do  Brazil  com  a  dos 
diversos  paizes,  e  da  população  dos  Estados  entre  si. 


I.  HISTORIA  UNIVERSAL 


1.  Preliminares  sobre  a  civilização  dos  povos  orientaes: 
Assyrios  e  Babylonios,  Bgypcios,  Aryas  da  índia,  Persas,  Phe-> 
nicios  e  Judeus  (cosmogonia  mosaica). 

2.  Greda.  A  região  e  o  povo.  O  culto.  Instituições  e  leis 
de  Sparta  e  de  Athenas.  A  arte  militar  dos  Gregos.  Suas  guerras 
-com  os  Persas  e  entre  ú.  Causas  e  consequências  dessas  guerras. 

3.  Pericdo  áureo  da  cultura  grega.  As  artes  e  em  especial 
a  arohitectura  e  a  esculptura. 

4.  Idem.  As  lettras  e  as  scienoias.  Em  especial  a  poesia,  a 
historia,  a  philosophia  e  a  mathematica. 

5.  Alexandre  e  o  seu  império.  O  helenismo  no  Oriente. 
Alexandria. 

6.  Roma.  A  região  e  os  povos  itálicos.  Lendas  da  Rosaa 
primitiva. 

7.  A  republica.  Evolução  democrática  ( luta  das  classes).  A 
religião,  o  culto,  a  íámilia. 
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»  8.  A  arte  militar  doi  RomaaoB  daa  gnarraa   púnicas  em 

deante.  A  conquista  e  sua  organisaçio.  As  proTincias:   os  ven- 

I  eidos  e  os  escravos. 

9.  As  dictaduras  populares.  SyUa.  Gesar.  A  levoluçlo  eas 
guerras  civis.  Queda  da  Republica. 

'  10.  Os  dose  Césares,  Instituigõeg  imperiaes. 

11.  O  christianismo.  Origens  e  propagação.  Os  monges  do 
III  século. 

.  12.  Idem.  O   baixo  império.  Trinmpho  da  Igreja.  Organi- 

I  saçâo  da  Igreja  ;  of  concílios.  Heréticos  e  pagãos. 

;  13.  Lettras.  Artes.  Sciencia  entre  os  Romanos.  Em  especial 

\  a  poesia  e  a  historia.  O  direito  e  a  sua  evolução  atô  Justimano. 

I  14.  Idade  média.  Migrações  e  invasões  barbaras,  og  Ger- 

manos, costumes  primitivos  e  conversão  ao  cbristianismo* 

^  15.  O  império  Dysan tino  no  tempo  de  Justiniano. 

16.  O  islamismo  esua   propagação. 

17.  Qovemo  dos  reis  bárbaros.  Carlos  Migno:  a  unidade 
imperial  e  christan  do  occidente. 

18.  O  regimen  feudal.  A  sociedade  (clasM8)6  governos 
feudaes. 

19.  A  Igreja  na  idade  média.  OrganisaçSo  eretormaa.  Con- 
ílicto  com  o  temporal  e  tríumpho  da  Igreja. 

\  20.   Oriente.  Os  Árabes,  sua   dviliiação,  lettras,  artes,  in- 

dustria e  sciencia.  Conquista,  influxo  no  Occidente. 

21.  O  século  XIII.  Vida  social  e  politica:  formação  da 
burguezia ;  a  servidão ;  o  progresso  da  realesa. 

22.  Idem.  Vida  intellectual  e  artistioa:  a  escolástica,  as  uni- 
versidades, a  architectura  gothica. 

23.  Instituições  inglesas.  A  magna  carta.  Ojury.  O  par- 
lamento. 

24.  O  commercioe  as  cidades  medievaes:  Fiandrea,  a  Hansea, 
as  cidades  italianas  ( Génova,  Veneza,  Milão,  Florença ). 

25.  A  arte  militar  da  idade  média.  As  guerras.  A  transfor* 
mação  da  cavallaria,  a  creação  das  novas  in&ntarias  (suissos, 
lansquonets,  janizaros  ).  A  invasão  dos  Turcos. 

26.  Idade  moderna.  As  invenções:  a  pc^vota,  a  bússola,  o 
papel,  a  imprensa.  Consequências  materiaes  e  moraes. 

27.  Descobrimentos  maritimos.  Origem»  marcba  e  reailtados. 

28.  Idem.  Em  especial  o  descobrimento  da  America.  Coloni- 
zação. O  trafloo  dos  negros. 

29.  A  renascença  e  seus  caracteres.  Na  litteratora  a  nas  artes. 

30.  A  referma  religiosa.  Luthero.  As  divenu  seitas  anti- 
catholicas. 

31 .  A  oontra-reforma.  Reorganisação  eatholica.  Os  jesuítas. 

32.  O  absolutismo  em  França.  Luis  XUI  o  Lais  XIV. 

33.  O  direito  internacional  nos  tempos  modernos.  A  diplo- 
macia.  O  equilíbrio  europeu  e  os  exerdtos  permanentes.  Arte 
militar  dessa  época. 

34.  Séculos  XVII  e  XVIII.  As  sctencias,  lettras  e  artes. 

35.  Formação  da  oQDstitaição  inglesa  nos  séculos  XVII  eXVm. 
O  regimen  parlamentar.  / 
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36.  O   moTimento  de  reforma  no  século  XVIII.  Eeonomist^, 
pliiIosopliO0  e  reformadores.  A  oQcyclopedia. 

37.  A  revolação  da  independência  americana. 

38.  A  revolução   franceza.   Apreciação  geral  das  origens, 
marcha  dos  sacoessos  e  consequências. 

39.  O  governo  constitucional  na  Europa. 

40.  O  século  XIX.  Progressos  da  democracia:   a  abolição  da 
efioravidão,  as  republicas,  o  socialismo  e  o  anarchismo. 

41.  Idem.  A  litteratura.  O  romantismo  e  as  escolas  litterarias 
novas. 

42.  Idem.   As  sciencias.  As  applicaçõese  invençCtes:  vapor, 
electricidade,  etc.  A  philosophia. 

43.  A  arte.  Bm  especial  a  musica  e  a  pintura. 

44.  Expansão  da  civilizando  europea  na  Africa,   na  Asia« 
na  Ooeania  e  na  Amerioa. 


n.   HISTORIA    DO    BRAZIL 


1.  O  descobrimento  do  Brazíl.  Navegadores  liespanhoese 
portuguezes. 

2.  A  população  aborígene.  Traços  ethnologioos  geraes. 

3.  A  colonização.  Capitanias  hereditárias  e  sua  ruina. 

4.  O  Governo  Geral.   Fundação  da  cidade.   As  três  raçaa 
da  oolonia.   Os  jesuítas. 

5.  Repraealias  contra  o  Brazil.  Os  Franoezes.  Origens  do  Rio 
de  Janeiro. 

6.  Idem.  OsHoUandezes.  Invasão  da  Bahia  e  de  Pernambuco. 
Maurício  de  Nassau. 

7.  Queda  do  domínio  taoUandez. 

8.  A  historia  geral  do  Brazil.  As  entradas  e  as  bandeiras. 

9.  A  escravidão  dos  Índios  patrocinados  pelos  jesuítas.  Ck>n« 
flictos  no  Norte  e  no  Sul  por  esse  motivo. 

10.  A  escravidão  dos  negros.  Trafico  e  a  agricultura. 

1 1  •  Rebellião  de  Bekman . 

12*  Reacção  nativista.  Mascates^  Emboabas» 

13.  A  Historia  local.  O  norte. 

14.  Idem.  O  centro. 

15.  Idem.  O  sul. 

16.  Du  Clerc  e  Da  Qay  Trouin. 

17.  As  fironteiras.  Guerras  do  sul. 

18.  A  conspiração  mineira. 

19.  D.  João  YL  Refugio  na  America. 

20.  A  independência.  A  constituinte.  Primeiro  reinado, 

21.  A   Regência. 

22.  O  segundo  reinado. 

23.  Agaerra   do  Paraguay. 

24.  A  abolição  da  escravidão.  Proclamação  da  Republica. 
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PHYSICA    E  CHIMICA 

PHTSICA 

1.  Posição  encyclopedica  daphysica:  o  mundo  sabjectiFO  e 
objectivo  ^  Noções  ftindamentaes  da  forma,  da  substancia,  do 
espaço  e  do  tempo  »  A  matéria  e  o  movimento. 

2.  Base  lógica  da  physica:  hypothese  molecular;  caracteres 
geraes  da  matéria  ;  corollario  da  hypothese  molecular.  Prin- 
cipaes  apparelhos  de  precisão  para  a  medida  da  eztensák):  ver- 
nier,  cathetometro  e  espherometro. 

3.  Movimentos  simples:  sua  representação  graphica,  direcção 
e  intensidaie  —  Dynamometros  —  Movimentos  compostos:  com- 
posição e  decomposição  dos  movimentos  —  Differentes  expressões 
da  velocidade. 

4.  Leis  physicas  do  movimento  —  Trabalho  —  Machina  sim- 
ples e  composta  ;  rendimento  das  machinas. 

5.  Divisão  da  physica,  seu  fandamento  lógico:  Barologia, 
Thermologia,  Óptica,  Acústica,  Electrologia. 

6.  Barologia  :  sua  divisão  em  estática  e  dynamVca  —  Centro 
de  gravidade  ^  (Condições  de  equilíbrio  dos  sólidos  su&peuaog  e 
apoiados. 

7.  Direcção  da  gravidade  —  Intensidade  da  gravidade  :  peso 
absoluto  e  peso  relativo—  Determinação  de  peso  relativo  —Ba- 
lanças: problemas  a  resolver  com  o  auxilio  das  luilanças. 

8.  Equilíbrio  dos  líquidos  em  grandes  e  menores  massas. 
Bquilibrio  de  um  liquido  em  um  só  vaso  —  Excep^  da  capilla- 
ridade  —  Pressões  exercidas  sobre  o  fundo  e  paredes  dos  vasos 
T-  Paradoxo  de  Stevin—  Pressões  externas:  Principio  de  Pascal 
e  suas  applioações. 

9.  Bquilibrio  de  um  só  liqnido  em  vasos  commumeantes  — 
Applicações  —  Equilíbrio  de  mais  de  um  liquido  em  um  ou  mais 
yMOS  communicantes. 

10.  Equilíbrio  dosg^zesem  um  e  mais  vasos  oommunicantes 
—  Expansibilidade,  diffasão  —  Pressão  dos  gasefl  —  Pressão  da 
atmosphera  —  Avaliação  e  medida  da  pressão  atmospherica  — 
Barómetros  ;  seus  differentes  typos  —  Applicações  do  bkrometro. 

1 1 .  Equilíbrio  dos  corpos  sólidos  fluctuantes  nos  líquidos 
e  nos  gazei  —  Principio  de  Archimedes  e  snas  principaes  ap- 
plicações —  Pesos  específicos  ;  processos  de  determinação  — 
Areometros  —  Aerostatos  ;  differentes  typos. 

12.  Barologia  dynamica  —  Leis  da  queda  dos  oorpos,  pro- 
cessos de  verificação  experimental  e  medida  da  intensidade  da 
gravidade. 

13.  Movimento  pendular  —  Pêndulo  simples  e  composto  * 
Determinação  do  comprimento  do  pêndulo  — Applicações  do  pên- 
dulo —  Medida  da  intensidade  da  gravidade  pelo  pêndulo  ^ 
Causas  que  a  fazem  variar. 

14.  Princípios  de  hydrodynamica  —  Syphão  —  Fonte  de  He- 
ron *  Fonte  intermittente  *  Vaso  de  Mariotte  *  Movimentos 
capinares  »  Osmose  —  Dialyse  —  Absorpção  —  Embibição. 
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15.  Bombas:  suas  differentes  espécies  —  Movimento  dos 
gazes  ^  Lei  de  Boyle  ou  de  Mariotte.  Manómetros  —  Machinaa 
pneumáticas  e  de  compressão  *  Experiências  do  ar  comprimido. 

1 6.  Thermologia  —  Equilibrio  movei  da  temperatura  — 
Condições  a  que  deve  satisfazer  um  bom  thermometro  »  Dif- 
ferentes  typosde  thermometro. 

17.  Acções  thermologicas :  Propagação  de  calor  »  Intensidade 
da  irradiação  caloriâca  —  Poder  reflector,  influencias  que  o  mo- 
diâcam  ^  Leis  da  reflexão  do  calor  *  Estudo  geral  dos  poderes 
absorvente,  emissivo  e  diathermano. 

18.  Condições  diversas  de  penetrabilidade  dos  corpos  às 
acções  thermologicas  —  Calor  especifico  :  processos  calorime- 
tricôs  *  Conductibilidade  e  oonvexão  »  correntes  marinhas  e 
convexão  nos  gazes:  estudo  meteorológico  do  vento. 

19.  Alterações  thermologicas  :  mudanças  do  volume  e  mu-* 
danças  de  estado  —  Dilatação  dos  sólidos  *  Medida  do  coefli- 
ciente  de  dilatação  —  Ápplicações  às  hasteas  dos  pêndulos  com* 
pensadores  —Dilata^  nos  líquidos  e  gazes. 

20.  Diflérentes  estados  physicos  dos  corpos  —  Mudanças  do 
estado  solido  para  o  liquido  e  vice-versa  —  Condições  e  leis  da 
íàsão  e  da  dissolução  —  Condições  aleis  da  solidificação  e  da  crys- 
tallização  »  Máximo  de  densidade  da  agua. 

21.  Mudanças  do  estado  liquido  para  o  gazoso  —  Tensão  dos 
vapores  »  vaporização  —  calefacção  —  Condições  e  leis  da  eva* 
porização  —  ápplicações  »  Condições  e  leis  da  ebullição. 

22.  Mudanças  do  estado  gazoso  para  o  liquido  e  solido  — 
Condensação  dos  vapores ;  liquefacção  dos  gazes  *  Hvgrometrla 

—  Apparelhos  bygrometricos  e  hygroscopicos  — '  Estudo  meteoro* 
lógico  da  nuvem,  da  chuva,  neve,  sereno,  orvalho  e  geada. 

23.  Óptica  *  Propagação  da  luze  seus  oorollarioe  —  Imagens 
através  das  peciuenas  aberturas  —  Theoria  geométrica  das  som- 
bras —  Experiências  photoscopicas  —  Velocidade  da  luz. 

24.  Incidentes  da  propagação  luminosa  —Reflexão  e  suas 
leis  —  Construcção  das  imagens  nos  espelhos  planos  —  Cona- 
truoção  das  imagens  nos  espelhos  espheriooa,  côncavos,  convexos 

—  Estabelecimento  do  caso  geral  e  dos  particulares  —  Aber- 
rações —  Anamorphoses. 

25.  Penetrabilidade  diversa  dos  corpos  à  acção  luminosa  —  ' 
Refraoção  e   suas  leis  —  Refracção  nas  laminas  de  faces  paral- 
lelas  —  Refracção  nas  laminas  de  f)Mses  convergentes  :  Prisma- 
Angulo   de  desvio   mínimo  —  índice  de  refiracção—  Angulo  li- 
mite. 

26.  Refiraoção  desigual  das  differentas  luzes  coloridas  —Dis- 
persão da  luz  branca  —  Espectro  solar  —  Cores  dos  corpos  — 
Gores  complementares  —  Idóas  (tindamentaes  sobre  a  espectros- 
copia —  Penetrabilidade  diversa  sobre  a  acção  luminosa  dos  dife- 
rentes viupores  e  dos  gazes  incandescentes  —  Espectros  invertidos. 

27.  Refracção  nos  meios  transparentes  limitados  por  faces 
curvas  —  Diflérentes  espécies  de  lentes  —  Construcção  das 
imagens  nas  lentes  convergentes  e  divergentes  —  Caso  geral  e 
discussão  dos  casos  particulares. 
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28.  Processos  de  amplificação,  revenSo  das  ima/^ens  das 
lentes  e  dos  espelhos  —  Microscópios  simples  e  eompostos — Luneta 
astronómica  —  Lnneta  terrestre  ou  ocolo  de  alcance  —  Luneta  de 
Galliléo  nni  ou  binocular  —  Telescópios. 

29.  Processos  de  proJeocSo  das  imagens— Microscópios  phoCo- 
eleetríoo  e  solar  —  Lanterna  magica  —  Gamara  clara  e  camará 
eecnra. 

30.  Processos  de  fixação  das  imagens  —  Photograpliía. 

31.  Penetrabilidade  laminoea  especial  dos  erystaes,  das  es- 
traoturaa  crystallinas  e  regulares  —  Phenomeno  da  retrace 
dupla  e  de  polarização  —  Casos  particulares  —  Linhas  astericas 

—  Halos»  anthelios  e  parbelios. 

32.  Acústica — Prôducção  do  phenomeno  aenstíoo ;  auas  oon' 
diçOes  essenciaes  *  Velocidade  do  som  nos  sólidos,   liquid 
gazes. 

33.  Propagação  do  som  noa  meios  limitados  e  illimftadas 
— *  Incidentes  da  propaga^odo  som  —  Reflexão  sonora  ^  Echos  • 
resonandas  —  Refracção  sonora. 

34.  Qaalidades  do  som  —  Intensidade ;  causas  que  a  íazem 
▼ariar. 

35.  Altura  do  som  —  Apparelhoa  utilizados  para  yerififlal-a 

—  Comprimento  da  onda  —  Theoria  pbysica  da  musica. 

36.  Timbre  do  som  —  Harmónicos  —  Resoadores;  analjse  e 
sjnthese  do  som. 

37.  Instrumentos  musicaes^Lôisdas  TibraçSes  transrersaes 
e  longitudinaes  das  cordas ;  sua  verificação  experimental^  Vi- 
brações da  columna  aérea  nos  tubos  sonoros  —  Vibraçetos  das 
placas  e  membranas. 

38*  £Zectro7o^ta  *  Influencias  mecânicas,  physieafleehimicas 
na  prodaoção  do  phenomeno  eléctrico  —  Influencia  da  estmctura 
sobre  a  conductibilidade  eléctrica  ^Reacções  simultâneas  e  con- 
trarias de  estructuras  differentes  t  mesma  força,  electrisante. 

—  Cond actores  e  isoladores. 

39.  Estática  eléctrica  »  Tensão  superficial  da  eletricidade 
«—Experiências  de  Coulomb  -—  Noção  do poteacial  e  suas  eon- 
seqaencías  *  Perda  da  electricidade.—  Medida  da  electricidade 

—  £l6ctroscopos  e  electrometros. 

40.  Manifestação  da  electricidade  por  influeocia  mecânica  e 
pela  proximidade  dos  corpos  electrisados—  Inducção  eléctrica  — 
Electrophoro  —  Machinas  de  Ramsden»  de  Holtz  e  outros  typos 
de  machinas  —  ElToitos  da  electricidade  estática. 

41.  Condensação  eléctrica  —  Typos  diversos  de  condensa- 
dores—Idéas  geraes  sobre  a  electricidade  atmospherica— Para- 
raioB  —  Observações  de  Palmieri. 

42.  Manifestação  da  electricidade  por  influencia  thermios 
— Pyroelectricidade   de  algumas  substancias  crystallizadas — 
Thermoelectricidade  dos  pares  metaUicos  —  Pilhas  thermoele- 
ctricas. 

43.  Manifestação  da  electricidade  por  influencia  chimica-* 
TUeorias  de  Galvani  e  de  Volta— Pilha  de  Volta  —  Pilhas  de 
Daniell,  Bunsen,  Grove,  Callaud,  Grenet,  Leclanché  e  outros  — 
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ReacçSeseldotroIytioas— Correntes  secnndariais:  dispolarizacio 
á»3  pilhas  ^  Accumnladores. 

44.  Dy namica  eléctrica  —  Medida  da  intensidade  das  cor- 
rentes—Resistência dos  cirenitos  —  Formula  de  Olim  — Pro- 
blemas de  distribuição. 

45.  Leis  de  Ampere  —  Acção  reciproca  de  doas  flos  oondu- 
ctores  electrisados  —  Influencia  de  sua  direcção— Ck)ndactoreB 
em  hélice  —  Orientação  das  correntes  —  Solenóides. 

46.  Theoria  dos  imans  —Acção  dos  fios  condnctores  sobre 
os  imans  —  Experiência  de  CErsted  —  GalTanometro  —  Electro- 
imans  » Imans  naturaes  e  artiflciaes— Processos  de  iman tacão. 

47.  Acção  da  Terra  sobre  os  imans  —  Conjecturas  de 
Ampere,  experiências  de  Arago—  Bassolas  de  declinação  e  de 
Inclinação  —  Acção  dos  imans  sobre  as  correntes  —  Leis  de 
Lenz. 

48.  Carretel  de  Ruhmkorff  —  Machinas  maceto  e  dy- 
namo  eléctricas  —  Effeitos  da  electricidade  dynamica  »  Lâm- 
padas eléctricas. 

49.  Noções  geraes  sobre  telegraphia  e  telephonia  —  Appa- 
relhos  acceasorios. 

CHIHICA. 

1.  Posição  encyclopeífica  da  chimíca— Da  combinado;  cara- 
cteres que  a  distinguem  da  mistura  e  da  dissolução  —  Circum- 
stancias  que  influem  sobre  o  phenomeno  chimico.  Concepção 
fundamental  do  dualismo  como  doso  lógica  da  cbimica. 

2.  Corpos  simples  e  corpos  compostos  —  Notação  e  nomen- 
clatura da  cbimica.  Afinidade. 

8.  Leis  da  combinação  cbimica  —  Hypotbese  atómica.  Con- 
cepção do  supposto  peso  atómico  e  molecular  —  Estabelecimento 
de  fórmulas. 

4.  Consequências  da  bypothese  atómica  —  Theorias  sobre  os 
radicaes  e  sobre  a  atomicidade  *  Theorias  sobre  a  constituição 
immediata  e  elementar  dos  corpos:  interpretações  diversas  da 
noção  dos  typos  moleculares. 

5.  Estudo  geral  dos  ácidos:  sua  preparação  geral  e  pro- 
priedades — Estudo  geral  das  bases :  sua  preparação  e  propriedades. 

6.  Estudo  geral   dos  saes:  sua  preparado  geral  e  pro- 

Sriedades  ^  Influencia  do  calor,  da  agua,  da  luz,  da  electricidade  e 
e  outros  compostos  chimicos   sobre    os  saes  —  Principies  de 
thermo-chimica  —  Typos  de  reacção  cbimica. 

7.  Crystallização  dos  saes;  systemas  crystallinos  —  Noções 
succintas  sobre  os  systemas  crystallinos  e  sobre  as  adaptações 
crystallographicas  —  Leis  de  Mitscherlich. 

8.  Ensaios  de  classificado  dos  corpos  elementares  e  com- 
postos —  Estudo  syntbetico  da  terra  e  dos  elementos  dos  antigos: 
terra,  agua,  ar  e  fogo  —  Estudo  descriptivo  dos  elementos  na 
ordem  decrescente  das  densidades  e  do  calor  de  fusão  e  crescente 
de  sua  importância  biológica  —  Estudo  dos  compostos  segundo  o 
grau  crescente  de  sua  complexidade  molecular  desde  os  mnarios 
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OU  dnalisadofl  até 'os  bidualisados,  que  resultam  da  combinação 
de  deus  outros  binários,  distinguindo  em  primeiro  logar  os  mais 
estáveis  ou  de  combinação  directa  e  delies  derivaudo  os  que 
resultam  da  decomposição  dos  primeiros. 

9.  Estudo  chimico  analytioo  e  descriptiro  da  platina  e 
do  ouro. 

10.  Estudo  chimico  analytico  e  deseriptíTO  do  mercúrio  e  do. 
chumbo. 

11.  Estudo  chimico  analytico  e  descriptivo  da  prafa,  do 
bismutho  e  do  cobre. 

12.  Estudo  chimico  analytico  e  descriptivo  do  ferro,  mau- 
ganoz,  nickel  e  cobalto. 

13.  Estudo  chimico  analytico  e  descriptíFo  do  zinco»  an« 
timonio  e  teilurio. 

14.  Estudo  chimico  analytico  e  descríptiyo  do  arsénico,  iodo, 
selenio  e  baryo. 

15.  Estudo  chimico  analytico  e  descriptivo  do  carbono. 

16.  Estudo  chimico  analytico  e  descriptivo  do  silício,  boro  e 
bromo. 

17.  Efttudo  chimico  do  alumínio,  estrôncio,  enxofre  e  phos* 
phoro. 

18.  Estudo  chimico  do  magnésio,  calclOi  sódio,  potássio  e 
11  th  lo. 

19.  Estudo  chimico  do  chioro  e  do  flúor. 

20.  Estudo  chimico  do  ozygenio. 

21.  Estudo  chimico  do  azoto. 

22.  Estudo  chimico  do  hydrogenio. 

23.  Estudo  geral  do  meio  fliudo^  a  atmosphera  e  a  hydro- 
sphera  —  estudo  chimico  da  agua  e  do  ar. 

24.  Estudo  dos  compostos  binários  ou  simplesmente  duali- 
sados  *  Caracteres  geraes  das  ligas  metallicas  e  dos  oxydos. 

25.  Estudo  geral  dos  sulfêtos  *  Do  acido  sulfídrico  e  suas 
propriedades. 

26.  Estudo  geral  dos  chlorêtos,  bromètos  e  iodêtos  —  Pra- 
paraçOes  e  propriedades  geraes  dos  ácidos  chlorhydrioo,  brom- 

»  nydiioo  e  iodhydrico. 

27.  Estudo  gerai  dos  compostos  duplamente  binários  oo 
bidoalisados  *  Caracteres  geraes  dos  sulíktoe  e  chromatos ;  pre- 
paração e  propriedades  dos  anbydridos,  ácidos  e  saes  que  aelle 
se  derivam. 

28.  Estudo  geral  dos  phosphatos  e  arseniatos—  Propriedades 
e  preparação  dos  ácidos,  anhydridos  e  outros  saas  que  delle  se 
derivam. 

29.  Estado  geral  dos  chloratos  e  azotatoe  —  Preparação  o 
propriedades  geraes  dos  ácidos,  anhydridos  e  saes  que  delies  se 
derivam. 

30.  Estudo  geral  dos  carbonatos  e  silicatos  —  Preparação  doe 
anhydridos  e  outros  saes  que  delle  se  derivam. 

31 .  Estudo  geral  dos  saes  hydratados,  dos  hydratos  ou  bases 
e  dos  saes  ammoniacaes. 

32.  Definição  da  chimica  orgânica  —  Composição  dos  oorpoa 
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orgânicos  —  Series  orgânicas  —  GassificaçSo  —  Analyse  e  sya- 
these  orgânica . 

33  •  Estudo  geral  dos  hydro-carbonetos  da  serie  graxa  satu- 
rados e  não  saturados* 

34.  Estudo  geral  dos  hydrocarbonetos  da  Eerie  aromática. 

35.  Estodo  geral  do  álcool  *  Do  glyol  —  Da  glycerina  e 
outros  corpos  do  typo  álcool. 

36.  Estudo  geral  do  ether  —  Etheres  simples  e  compostos  — 
Etheres  propriamente  ditos. 

37  •  Estudo  geral  dos  compostos  organo  metallicos  —  Estado 
geral  dos  compostos  cyanicos. 

38 .  Estudo  geral  dog  aldehydos  e  aoetonas  *  Glycoses — Sa- 
charoses  e  Amyloses. 

39.  Estudo  geral  dos  ácidos  e  saes  orgânicos  que  delles  de- 
rivam. 

40.  Estado  geral  do  phenol  e  seus  derivados. 

41 .  Estudo  geral  dcs  alcalis  orgânicos  —  Aminas  e  alcalóides 
—  Amidas  de  difiéreutes  cathegorias. 

42.  Estudo  geral  das  matérias  albuminóides  ou  proteicas. 

43 .  Da  matéria  orgânica  em  geral ;  soa  oomnlexidade  e 
mobilidade  elementar  —  Reacções  perturbadoras  —  Noções  sac- 
cintas  sobre  os  productos  orgânicos  da  integração  o  desinte- 
gração Ainccional  dos  tecidos  livres. 


HISTORIA  NATURAL 

BOTÂNICA      ■ 

Objecto,  importância  e  divisão  da  botânica. 

Histologia:  Oroaoisação,  formas  e  fúncgões  da  cellala ;  vaso« 
fibra,  secreções  oellulares.  Génese  e  reprodacção  das  cellulas. 
Tecidos. 

Organisação  geral  da  planta.  Clasiiflcaçio  dos  órgãos  e 
funcções.  Noção  da  flor,  írocto,  semente  e  embryio.  Divisão  do 
reino  vegetal. 

Órgãos  de  nutrição: 

Raiz :  Formas  e  organisação  das  raiies  e  systemas  radicaes. 

Raizes  normaes  e  adventicias.  Estmotora.  Estudo  compa- 
rativo noi  três  grandes  ramos. 

Cftule:  Formas,  dimensões,  resisteneia  e  vitalidade.  Nó, 
merithalo.  Espique,  colmo.  Plantas  volúveis,  trepadeiras  e  seus 
órgãos  de  prehensão.  Porte  das  plantas.  Gommos.  Ramificação 
dos  vegetaes.  Rhyzoma,  tubérculo,  bulbo.  Estruetura.  Epiderme 
e  seus  derivados  ;  córtex ;  liber  ;  lenho;  medulla.  Estudo  com- 
parativo nos  três  grandes  ramos.  Anomalias. 

Folha:  Organisação,  formas,  nervação  e  estruetura  nos 
grandes  ramos.  Estipulas.  Pbyllotazia. 
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Fancçôea  de  nutri(^: 

Noção  da  Tida.  Condições  intrinsecag  e  extrinsecas.  Receita 
e  desptta.  Alimento  e  radiação.  Foncçãodo  vegetal  na  natureza. 
Compósito  chimica  das  plantas.  Alimento. 
Absorpção.  Circalação.  Transpiração. 
Fanc<^  chloropbylliana.  Transabstansia^o. 
Nutrição.  Digestão.  Assimilação.  Gresclmaito. 
Respiração.  Sensibilidade. 

Órgãos  de  reproduoção: 

Flor:  Organisação  geral  da  flor.  Braeteas.  Inâorascencias. 
Do  periantho.  Do  androceo.  Do  gyneoeo.  Do  orolo.    Tjpoe 
de  organisação  floral:  diagrammas. 

Pericarpo.  Semente.  Órgãos  de  reprodao^  dos  cryptogamM. 

Fancção  de  reprodaoção : 

Reproducção  asexual.  Mergulbia.  Garfo.  Enxertia.  Còi^u- 
gação.  Fecundação.  Germinação. 

Anatomia  comparada: 

Organogenia.  TTpos  morphologiobe  e  seus  derivados.  In- 
fluencia dos  agentes  pnysicos  ao  solo  e  do  clima  sobre  os  órgãos 
e  funoções  das  plantas. 

Taxonomia: 

Methodo  natural.  Classificação  de  A.  L.  de  Jussien  com  os 
aperfeiçoamentos  recentes. 

Pbytographia: 

Noções  sobre  os  Cognmelos,  Algas,  Licbens,  Musgos,  Crypto- 
2-amos  vasculares.  Liliaceas,  Palmaceas,  Graminaceas,  Orchi- 
daceas,  Euphorbiaoeas,  Urticaceas,  Myrtaceas,  Leguminosas, 
Malvaceas,  Bignoneaceas»  Apccynaceas,  Solanaceas,  Rnbiaceas, 

Synanihereas. 

ZOOLOGIA. 

Objecto  da  zoologia :  sua  importância,  analogias  e  diffdrenças 
entre  o  animal  e  a  planía.  Divisão  da  zoologia. 

Histologia.   Estudo  da  cellula  animal.  Tecidos.  Mecanismo 
orgânico  do  animal.  Noção  sobre  órgãos,  «yitema  e  apparelbo. 
Classificação  dos  órgãos  e  funcçõed.  Divisão  do  reino  animal. 

Órgãos  e  faneções  da  vida  orgânica: 

Apparelbo  digestivo  na  serie  animal.  Alimentos.  Digestão. 

ADáorpção.  Lympba.  Systema  lymphatico. 

Sangue.  Apnaremo  e  funcçSo  da  circulação.  Assimilação. 

Disassimila^.  Apparelbos  respiratórios. 

Respiração. 

Apparelbo  efbneção  urinaria. 

Apparelbo  e  foncçSode  transpiração. 
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Órgãos  6  fanoQão  de  relaçio: 

LocomoçSo.  Másculos  e  soa  faDcção.  Systema  ósseo.  Loco- 
Jbio^  na  seiie  animal. 

Systema  nerroBO.  Sentidos  e  seus  órgãos. 

Sensação:  j>eroepção ;  instincto  ;  intelligencia* 

Reproducçao  na  serie  animal* 

Taxonomia.  Classiâcação  de  Milne  Edwards. 

Zoographia:  Caracteres  geraes  das  classes  e  das  ordens  em 

Sie  se  subdivide  a  dos  mamíferos,  de  aooordo  com  o  plano  de 
assiflcação  indicado. 

Origem  das  espécies  orgânicas.  Theoria  da  evolação, 

GSOLOeiA. 

Noç^s  de  geologia,  comprehendendo:  o  estudo  da  origem, 
propriedades  e  composição  da  Terra ;  a  cooperação  dos  três  reinos 
naturaes  na  formação  da  crosta  terrestre ;  os  phenomenos  prin- 
cipaes  da  dynamica  terrestre. 

Rochas:  sua  composição  e  origens.  Terrenos. 

Vulcões:  formação,  erupções  e  distribuição.  Geysers. 

Aguas  thermaes.  Terremotos.  Movimentos  seculares  da 
crosta  terrestre.  Formação  das  montanhas. 

Acção  da  agua,  da  atmosphera,  e  dos  seres  vivos,  como  ík- 
ctores  geológicos. 

Idades  e  períodos  da  historia  da  Terra ;  prindpaes  íSactos  que 
os  caracterizam. 

MINBBALOOIA 

Objecto. da  mineralogia ;  sna  importância.  Noção  do  crystal 
como  individuo  mineral ;  suas  relações  com  o  meio.  Divisão  da 
mineralogia. 

Morphologia:  Estructura  e  génese  do  crystal.  Núcleo  e 
ítonas  de  adaptação.  Elementos  do  crystal.  Princípios  de  Romé 
de  risle  e  de  Beudant.  Goniómetro  de  applicação.  Nomenclatura 
das  fórmas  crystallinas.  Systema;  serie.  Methodo  dos  trunca- 
mentos. Lei  de  symetria.  Lei  de  racionalidade. 

Syatemas  crystallinos ;  íórmas  primitivas  e  derivadas; 
combinações.  Formas  eestructuras  irregulares. 

Reacções  da  estructura.  Propriedades  physicas. 

Peso  especifico.  Clivagem.  Dureza.  Elasticidade  acústica. 
Gonductibilidade.  Dllatabilidade.  Fusibilidade.  Côr.  Brilho. 
Phosphorescencia  e  fluorescência.  ReAracção  simples.  Polari- 
zação. Dupla  refiracçãoa  um  e  a  dous  eixos.  Reacções  magné- 
tica e  eléctrica. 

Reacções  das  substancias.  Propriedades  chimicas. 

Composição  dos  mineraes ;  suas  relações  com  a  forma .  Pro- 
cesso de  aualyse  pyrognostica  e  por  via  húmida. 

Taxonomia:  Classificação  de  Delafosse. 
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Minerograpbia  :  Noções,  acompanhadas  de  estudo  pratico* 
sobreas  espécies  mais  importantes  em  cada  classe,  com  referencia, 
sempre  que  for  possível,  às  jazidas  doBrazil  e  comprebendendo:  o& 
carvões,  o  ouro,  prata,  mercúrio,  chumbo,  cobre,  ferro,  manganezjv 
nickel,  zinco,  arsénico,  antimonio  e  seus  principaes  minwios; 
quartzo,  caicito,  gipsito,  pedras  preciosas,  tarmalina,  feldspatho, 
malacachetas,  argillas,  piridoto,  talco,  pyroxenose  ampbiboleos. 


ELEMENTOS  DE  PHYSICA  E  CHÍMICA 

PHYSICA 

Primeiras  definições  —  Prcmriedades  geraes  da  matéria,  pro- 
priedades essenciaes—  Extensão,  impenevabilidade  —  Compres- 
sibilidade, elasticidade  ^  Divisibilidade,  porosidade  e  permeabi- 
lidade —  Mobilidade,  inércia. 

Movimento  uniforme  e  uniformemente  variado  »  Compo- 
sição e  decomposição  das  forças  concurrentes  e  parallelas  — 
NoçSo  sobre  o  trabalho  das  forças.  Força  centrífuga. 

Machinas^  Alavanca.  Plano  inclinado. 

Gravidade  *  Vertical,  Centro  de  gravidade.  Estados  de 
equilíbrio  dos  corpos  —  Leis  da  queda  dos  corpos  —  Balança  — 
Pêndulo  esuat  leis. 

Hydroetatica  —  Principio  de  Pasoal,  prensa  hydraulica. 
Pressões  verticaes  e  lateraes.  Equilíbrio  de  um  ou  mais  liquidos 
em  um  só  vaso  ou  em  vasos  communicantes  -*  Principio  de  Ar- 
chimedes  e  suas  applicações. 

Noção  geral  sobre  o  peso  especifico  e  sua  determinação. 
Alcoometro  centesimal  de  Ôay  Lussac. 

Gazes,  seu  peso  e  expansibilidade.  Pressão  atmospherica,  ba- 
rómetros — £.Principio  de  Archimedes,  applicado  aos  gazes,  aeros- 
tatos. 

Lei  de  Mariotte  —  Manómetros  —  Machina  pneumática  e  de 
compressão,  bombas. 

Acústica  —O  som,  sua  producção  por  vibrações ,-  soa  trans- 
missão por  ondulações ;  sua  velocidade,  reflexão,  echos. 

Qualidades  dos  sons  em  geral:  intensidade;  contagem  das 
vibrações.  Phonographo. 

Óptica  —  Propagação  rectilínea  da  luz,  sombra  e  penumbra 
—  Noção  geral  sobre  a  intensidade  e  a  velocidade  da  los. 

Reflexão  e  suas  leis  *  Estudo  experimentai  dos  espelhos 
planos  e  espherioos. 

Noção  geral  darefracção.  Estudo  experimental  do  prisma 
e  das  lentes  esphericas.  Microscópio  e  teieecopio. 

Composição  da  luz.  Noção  geral  da  photograpiíía. 

Calor  —  Dilatação  dos  sólidos,  liquidos  e  gazes  —  Thermo- 
metros  e  conversão  daa  respectivas  escalas. 

Mudanças  de  estado— Fusões  e  solidificações.  Dissolução — 
Evaporação  e  ebullição  —  Tensão  dos  vapores,  idóa  gerai  sobre  a 
machina  a  vapor. 
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Estado  hygrometrico  e  noção  geral  de  liygrometria  —  Calor 
espeoiflco  e  nocfto  geral  de  calorimetria. 

Conductibilidade  e  irradiação  calorifica. 

Magnetismo  —  Imans ;  acção  terrestre ;  pólos,  attracções  e 
repulsões.  Methodo  dos  toques  —  Inclinação  e  declinação. 

Electricidade  •*  DesenrolTímento  por  attrito.  Electricidade 
positira  e  negativa ;  attraoçOes  e  repulsões  —  Ctondactibilidade 
—  Distribuição  da  electricidade  sobre  os  corpos,  poder  das  pontas. 
» Influencia  eléctrica ;  electrophoro,  machinas  e  electroscopio  — 
Pararaio  — Condensação  eléctrica. 

Pilha  de  Volta,  saas  modificações.  Pilhas  de  Daniell,  Bansen 
Grent,  Leclanchô  e  Marie-Davy  —  Diversos  modos  de  associação 
dos  elementos  das  pilhas. 

Effeitos  caloríficos  e  luminosos  das  correntes ;  electricidade 
por  arco  e  por  incandescência.  EiTeitos  chimicos  da  electrolyse  da 
agua  e  dos  saes  ;  noção  de  galvanoplastia. 

Effeitos  magnéticos  das  correntes,  galvanometro.  Electro- 
iman,  telegrapho.  —  Induoção  eléctrica,  telephonio»  machina 
de  Rubmkorff  e  geradores  dynamo-electricos. 

CHIMICA 

Matéria  e  corpo  — >  Corpos  simples  e  compostos  —  Mistura  e 
Combinação  —  Leis  que  regem  as  combinações  —  Nomenclatura ; 
metaes  e  metalloides ;  ácidos,  bases  e  saes  —  Notações  chimicas, 
formulas,  reacções  em  geral  —  Idéa  geral  sobre  a  hypot  hese  ató- 
mica, os  pesos  atómicos  e  moleculares  e  a  atomicidade. 

Hydrogenio  —  Oxygenio,  ozona  —  Agua,  aguas  potáveis. 

Chloro,  bromo  e  iodo  ;  acido  chlorhydrico. 

Enxofre,  —  acido  sulphydrico,  acido  sulAiroso  e  acido  sul- 
Airlco. 

Azoto,  ar  atmoapberioo  — >  Ammonea ;  protoxydo,  bi-ozydo 
e  per-oxydo  de  azoto  — >  Acido  azotico,  agua  regia. 

Phosphoro  e  suas  variedades  aliotropicas.  Combinações  do 
phosphoro  com  o  hydrogenio  e  com  o  oxygenio. 

Arsénico  e  antimonio  —  Acido  araenioso  e  arsénico. 

Carbono  e  suas  variedades.  —  Oxydo  de  Carbono  e  gaz 
Carbónico  —  Sulfureto  de  Cjirbono. 

Silicio  e  Silica. 

Potássio  e  sódio,  e  seus  hydratos  carbonatos,  chlorureto 
de  sódio,  azotato  de  potássio. 

Caldo,  cal  e  carbonato  de  cálcio.  Magnésio,  oxydo,  e  carbo- 
nato de  magnésio.  Manganês,  bioxydo  de  manganez,  manganato 
e  permanganato  de  potássio. 

Ferro,  alumínio,  zinco,  nickel,  e  seus  principaes  compostos. 

Cobre  e  mercúrio,  e  seus  principaes  compostos. 

Chumbo,  estanho,  bismutho,  e  seus  principaes  compostos. 

Prata,  ouro,  platina,  e  seus  principaes  compostos. 

Natureza  dos  compostos  chamados  orgânicos. 

Noção  geral  sobre  os  hydroTcarburetos. 

Noção  geral  sobre  os  alcooes.  Álcool  ordinário.  Glyoerina. 
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Kocâo  geral  sobre  osetheres.  Ethor  commam ;  chloroformio» 
No^  geral  sobre  os  ácidos  orgânicos* 
Acido  acético,  oxalico  »tartarico  e  cítrico. 
No^  geral  sobre  as  bases  orgânicas. 
Qlycose  e  sacobarose. 

ELEMENTOS  DE  HISTORIA  NATURAL 

Objecto  da  Historia  Natnral.  Os  três  reinos  da  natureza  e 
as  scienoias  respectivas.  Dualismo  dos  seres  naturaes;  caracteres 
differendaes,  A  terra  como  entidade  cósmica  —  a  geologia. 
Relações  entre  esses  estudos   e  as  sciencias  pbTsicas. 

ZOOLOGIA 

NoçSo  geral  de  organismo,  de  meio  e  de  ítmcQio  • 

Noç&o  sobre  elemento  anatómico,  oi^U),  systema  e  appa- 
relho ;  faneçOes  orgânicas  e  de  relaçfto. 

Idóa  snccinta  sobre  alimento,  digestão,  a]i0orp^,circuIaçSO| 
assimilaç&o,  respiragio,  urinaçao,  transpira^  e  reproduo^. 

Noçfto  geral  sobre  sensibilidade,  sentidos,  insVmcto^  intelil- 
gencia,  motilidade  e  locomoção. 

Apreciação  geral  das  formas  animaes.  Typos  taxonomicos. 

Eiitudo  da  composição  geral  do  homem. 

Caracteres  geraes  das  classes  de  vertebradoel 

Caracteres  geraes  dos  typos  de  invertebrados. 

BOTÂNICA. 

Relações  entre  regetal  e  animal.  Noção  de  biologia. 

Composição  geral  da  planta  ;  cellulose  ;  diloropbylla. 

No^  sobre  o  alimento  dos  regetaes.  Mecanismo  geral 
da  nutrição:  abeorpção,  circulação,  transpiração,  elaboração, 
Amcção  chlorophylliana,  assimilação ;  respiração.  Reprodueção  ; 
sensibilidade ;  moyimentos. 

Typos  de  organisa^  das  plantas. 

Vegetaes  Yascnlares:  Noção  geral  sobre  rai2,  haste,  folba 
e  suas  funoções. 

Phanerogamos:  No^  da  ílôr,  do  fructo  e  da  semente. 

Caracteres  geraes  doe  cryptogamos  Tasoolares  e  das  plantas 
cellulares:  musgos,  algas  e  cogumelos. 

MmsmCLOQiA 

Importância  da  substancia  e  da  forma  para  a  especiflcação 
dos  mineraes.  Noção  do  crystal.  Relações  entxe  as  formas 
crystailinas  de  um  mesmo  mineral.  Discriminação  dos  systemas 
crystallinos.  Noção  da  estructura  crystalIinA  e  das  í5rmas  a 
estructut*as  irregulares. 

Estudo  suocinto  das  propriedades  organolepticas.  Noção  pra- 
tica dos  mineraes  mais  communs. 


-\ 


ACTOS  DO  PODBR  IXECUnVO  1231 

OBOLOGIA 

NoqSo  sobre  a  forma  e  grandeza  da  Terra. 

Idéas  geraes  sobre  a  origem  e  formac&o  da  Terra  e  saa  oon- 
stituiQSo  actual.  Factores  geológicos. 

Noção  de  valcanismo.  Noção  sobre  rochas,  terrenos  e  pe- 
ríodos geológicos, 

ORaANISAçIO  DE  PONTOS 

Ari.  25.  Para  as  provas  escriptas  e  para  as  oraes  nos  exames 
de  líDguas  será  sorteado  cada  da  um  livro  dentre  os  indicados 
no  art.  23.  Sorteadas  em  seguida  a  centena  e  a  vintena,  serão 
recolhidos  20  pontos  correspondentes  ás  paginas. 

Art.  26.  Paraas  provas  escriptas  e  oraes  de  sciencias  serão, 
antes  de  começarem  os  exames,  formulados*  sobre  os  programmas 
do  art.  24,  50  pontos,  dos  quaesserã  para  cada  turma  sorteada 
uma  dezena,  e  desta  na  prova  oral  sorteado  successivamento  o 
ponto  para  cada  examinando. 

CHAMADA  PARA    OS    EXAMES 

Art.  27.  A  chamada  deve  obedecer  à  ordem  numerada 
dos  inscriptos  nas  relações  parciaes  discriminadas  pelos  cursos, 
sendo  chamados  os  candidatos  de  cada  curso  em  dias  alternados. 

Art.  28.  Serão  chamados  diariamente,  para  os  exames  de 
línguas,  8  examinandos  e  4  supplementares ;  para  os  de  scien- 
das,  6  examinandos  e  3  suçr^l^mentares. 

Art.  29.  Haverá  2*  e  ultima  chamada  para  os  que  faltarem 
á  prova  escripta  ou  oral,  si  o  requererem  com  justificação 
oabal  da  fetlta» 

PROCESSO  DOS  BXAMBS 

Art.  30.  Os  exames  começarão  &s  horas  designadas  nos 
editaes.  Dez  minutos  depois  da  hora  marcada,  si  não  estiver 
presente  qualquer  dos  membros  effectivos  da  oonmiissão,  func- 
cionará  um  dos  substitutos  e  na  falta  destes  será  o  trabalho 
adiado* 

ProDa  escripta 

Art.  31.  Ck>nstituida  a  turma,  o  primeiro  candidato  tirará 
um  ponto  da  uma  para  a  prova  escripta,  que  será  feita  a  portas 
fechadas,  em  papel  rubricado  pelos  membros  dacommissão,  sendo 
em  absoluto  vedada  a  presença  de  pessoas  estranhas  ao  acto 
dentro  ou  nas  immediaçôes  da  ^ala  em  que  ella  se  realizar. 

Será  de  1  hora  o  tempo  destinado  á  prova  escripta  de 
Unguas  e  de  1  Vi  l^ora  para  as  das  outras  matérias. 

Art.  32.  A  prova  escripta  de  portuguez  constará  de  um 
trabalho  de  redacção,  fornecidos  os  elementos  por  um  dos  mem* 
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bT03  da  commifl^ko,  e  de  analyse  lexiologica  e  lógica  de  um  trecho 
do  ponto  sorteado  de  um  dos  livros  indicados  no  art.  23. 

Art.  33.  A  proTa  escripta  de  francez,  Inglez,  allemSo  e 
latim  constará  da  iradac^  do  trecho  sorteado,  sem  auxilio  de 
diccionario.  Será  de  20  iinbas  no  mínimo  o  treclio  escolliido  para 
as  lindas  vivas  e  de  15  o  escolhido  para  o  latim. 

Art.  34.  A  prova  escripta  de  arithmetica,  álgebra,  geo- 
metria e  trigonometria  comprehenderà  a  resolução  do  seis 
problemas  ou  questões  sobre  o  ponto  sorteado. 

Art.  35.  As  provas  escriptas  das  demais  disciplinas  cono- 
tarão de  uma  dissertação  sobre  o  ponto  sorteado  e  de  respostas 
concisas  a  quatro  perguntas  feitas  com  clareza  sobre  o  mesmo 
assumpto. 

Art.  36.  Os  examinadores  se  obrigarão  a  assistir,  como  o 
presidente,  ao  sorteio  para  a  prova  escripta,  e  a  inspeccionar 
collectira  e  ininterrompidamente  o  Te8\>cíctivo  desempenho. 

Art.  37.  As  provas  escriptas  serão  julgadas,  antes  da  prova 
oral,  lançando  cada  examinador  por  escripto  a  sua  nota  á 
margem  da  prova:  óptima,  boa, soffrivel,  má,  ou  deficiente. 

Art.  38.  Não  será  admittido  &  prova  oral  o  examinando 
cuja  prova  escripta  for  julgada  má  por  maioria  de  notas. 

Prova  oral 

Art.  39.  Terminada  a  prova  escripta  de  cada  turma  e  em 
seguida  a  esta,  terá  lugar  a  prova  oral. 

Art.  40.  As  provas  de  português  e  latim  constarão  de 
leitura  expressiva  de  um  trecho  de  15  linhas  no  mínimo  sorteado 
de  prosador  ou  poeta,  resumo  do  seu  conteúdo  a  livro  ítohado, 
explicação  de  termos  e  analyse. 

Art.  41.  As  provas  oraes  de  franoez,  inglês  e  ailemão  com- 
prehenderão  leitura,  traducção  sem  diccionario,  e  analyse,  de 
um  trecho  de  15  linhas  no  mínimo,  sorteado  de  um  dos  livros 
indicados  uo  art.  23,  e  da  versão,  na  pedra,  de  um  trecho  de  10 
linhas  no  minimo,  sorteado  do  livro  «  Autores  contemporâneos». 

Art.  42.  As  provas  oraes  das  demais  disciplinas  constarão 
de  arguição  sobre  a  matéria  do  ponto  sorteado. 

Art.  43.  A  prova  oral  durará  10  minutos  para  cada  eza« 
minador,  podendo  o  presidente  também  arguir  em  seguida, 
quando  Julgar  neoegsario. 

Art.  44.  Para  o  examinando  que  tiver  notado  deficiente  na 
prova  escripta  o  tempo  de  arguição  será  mais  Longo,  afim  de 
ser  o  candidato  arguido  em  vários  pontos  da  disciplina,  além  do 
ponto  sorteado. 

Art.  45.  Do  mesmo  modo  se  procederá  com  o  candidato  que, 
tendo  obtido  pelo  menos  maioria  de  notas  boas  na  prova  es » 
cripta,  não  tiver  satisfeito  as  arguições  no  ponto  sorteado,    a 
uizo  de  qualquer  dos  membros  da  commissão.  o 

Art.  46.  Cada  candidato  terá  para  reflectir  sobre  o  pont^ 
o  tempo  que  durar  a  prova  do  seu  antecessor,  cabendo  ao  priraeir 
candidato  20  minutos. 
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Art.  47.  Nessa  prova  òi  membros  da  commissSo  terSo  es- 
crupalo^  oaidado  de  antmaY  e  amparar  o  ex  iminando,  de  modo 

Sue  lhe  evitem  asp^rtvrbacOee  próprias  do  acto,   afim  de  po- 
erem  jul^r^  com  firmeza  óo  que  sabe  o  estuiante. 

Art.  48.  Da.raute  a  prora  oral,  que  será  paUíca,  03  exami- 
nandos sentar-se-tiào  defronto  dos  examinadores  e  a  conyeniente 
distancia  dos  assistentes» 

Prota   pratica 

Art.  49.  Pard  os  candidatos  aos  cursos  de  sciencías  medicas 
e  cirnrgicas  e  da  Ksc  )la  Polythenioa  haverá,  em  seguida  à  prova 
oral  e  sobre  o  mesmo  ponto,  prova  pratica  dos  exames  de  Phy- 
s!ea  eChimica  e  de  Historia  Natural. 

Art.  50.  AS  provas  oraes  e  praticas  dessas  disciplinas  se  ef- 
feotuai^o  nos  gabinetes  e  laboratórios  dos  institutos  de  ensino 
ofOfíiaes  do  log  ir  ou  na  falta  destes,  nos  dos  institutos  equipa- 
rados. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  nSo  existirem  no  logar  insti- 
tutos  secundários  equiparados,  osezames  dessas  disciplinas  serão 
prestados  perante  os  estabelecimentos  de  ensino  superior  em 
que  pretenderem  matricularse  os  candidatos. 

Art.  51.  A  prova  pratica  dnrarái  15  minutos. 

Julgamento 

Art.  52.  A'  prova  oral  de  cada  turma  seguir*se«ha  o  jul- 
gamento em  sala  reservada.  Na  aetaque  se  lavrar  e  que  será 
afl9igna<la  ?or  ^^ô^a  os  membros  da  mesa  se  de^^lnrará  si  o  estu* 
dante  examinado  fi>i  repravado,  approvado  simplesmente,  ap« 
provado  plenamente  ou  approvado  com  distineção. 

Art.  53.  Será  approvado  simplesmente  aquelle  que,  tendo 
a  nota  de  deâcieato  ua  prova  eeorjypta,  alcançar  duas  notas,  pelo 
menos,  boas  em  prora  oral,  ou  a^iuelle  que,  ten-lo  maioria  de 
notas  favoráveis  nu  escrlpta,  obtiver  também  mxioria  de  notas 
íkvoraveis  na  oral. 

Art.  5K  Será  approvadp  plenamente  aqaelle  qoe  obtiver 
notas  boas  em  aml^^  as  provas  sem  uma  nota  m&. 

Art.  53.  Seru  a;>provado  eomi  distinoção  aquelle  qoe  obtiver 
maioria  de  notas  o  (Umas,  sendo  boas  as  restantes. 

Art.  50.  SBrá  i\' provado  aquelle  que  nfto  lograr  collooaQão 
em  qualquer  das  hypotbeses  antarioms. 

Art.  57.  A  .icii  do  julgamento  será  em  acto  continuo  en- 
tregue, com  as  prov  is  esoriptase  as  tabeliãs  de  pontos  do  dia, 
ao  director  io  £k  craato  doGymnasio  e  aos  oommissarios  flscaes. 

OBRTID^BS  DS  EZÂMIS 

Art.  53.  À3  o''"tid038  de  exame  conforme  o  modelo  annexo 
serão  passadas,   in-^  liaate  o  sello  federal  de  300  róis,  pelo  di- 

Poder  ExecntiTo    1.01  7S 
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rector  do  Externato  do  Gymnaaio  Nacional  e  pelos  commJssariog 
fiflcaes,  sendoa  assignatura  reoonheoida  por  tabellião. 

Art.  59.  Excepção  feita  doi  exames  de  mathematica,  que 
nSo  valem  para  a  matricula  nas  Escolas  de  Minas  e  PolyteehDíca, 
serio  validas  para  a  matricula  em  qnalquer  dos  cursos  indlffe- 
rentemente  as  certidões  dos  demais  exames,  cujos  programmaf, 
conforme  a  indicação  do  art.  22,  tiverem  igual  extensão. 

Art.  60.  As  certidões  mencionarão  o  corso  a  que  se  desti- 
narem 03  estudantes. 

DISPOSIÇÕES   OBRABS 

Art.  61.  A  falta  de  comparecimento  de  qaalqaer  dos 
membros  da  mesa  dui.^nte  três  dias  seguidos,  ou  a  laita  de  cam<- 

Srimento  das  presentes  disposições  regalamentares,  por  parte 
e  um  dos  examina'U>res  ou  aos  presidentes  das  commissões,  im- 
portará a  sua  destituição. 

Art.  62.  O  examinando,  que  se  retirar  da  prova  escripta  ou 
da  prova  oral  antes  de  terminada,  qualquer  que  seja  o  motivo 
que  allegue,  perderá  o  direito  ao  exame. 

Art.  63.  E'  vedado  aos  examinandos  trazerem  comsigoquaas- 
quer  livros,  cadernos  ou  apontamentos  e  terem  commonica- 
çSo  entre  si  ou  com  as  pessoas  presentes,  dvrante  os  trabalhos 
das  provas;  e,  si  proci.<arem  sahir  da  salas  dos  exames,  deverão 
obter  licença  do  presidente  da  commissio,  o  qual,  no  caso  de 
terem  elles  de  voltar,  os  fiará  acompanhar  e  vigiar  por  pessoa 
de  sua  confiança, 

Art.  64.  Os  candi<]atos,  que  forem  eneoatrados  com  livros, 
apontamentos  ou  qua<?squer  notas  particulares,  serão  exclaidos 
do  exame  e  considerados  como  reprovados.  Na  mesma  dispo- 
sição incorrerão  es  que  não  se  portarem  com  o  devido  re« 
speito  e  attenção. 

Art.  65.  A  pessoa  em  nome  de  quem  e  com  cujo  conheci- 
mento alguma  outra  tiver  feito  exame  perderá  este  e  todos 
os  mais  que  houver  prestado  e  ficará  pnvada,  pelo  tempo  de 
deus  annos,  de  matrici^lar-se  ou  fiizer  exame  em  qualquer 
estabelecimento  de  ins-ruoção  federal  ou  equiparado.  Na  mesma 
pena  incorrerá  o  iuiiiviluo  que  prestar  exame  por  outro. 

Art.  66.  Si  algum  candidato,  depois  de  examinado  e  ap- 
provado,  proceder  in  e^ularmente  dentro  da  sala  dos  exames, 
no  edificio  em  que  se  effectuar  este,  ou  em  suas  immedia- 
ções,  ou  si  faltar  o  o  respeito  aos  fnnccionarios  encarregados 
da  direcção  e  trabalhes  dos  exames,  ou  por  qualquer  forma  se 
portar  menos  dignamente,  verificado  e  apredaao  o  facto  polo 
commissario  do  Governo,  será  por  ordem  deste  demorada,  pelo 
tempo  que  Julgar  •'<>ineniente,  até  o  prazo  de  seismezes,  a 
entrega  da  certidão  da  approvação,  e,  caso  esta  já  tenha  sido 
entregue,  o  mesmo  c.>mrui5sario  offlciará  aos  dii-ectores  dos  ^* 
versos  cursos  superior»  s,  declarando  a  nuUidade  delia  até  a  ex- 
piração do  prazo  fixado  como  pena  ao  candidato.  Desta  decisão 
haverá  recurso  para  o  Ministro  do  Interior, 
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Art.  67.  Ao  presideDtê  da  commissSo  examÍDadora  oompete 
providenciar,  afim  de  que  se  mantenha  o  respeito  devido  ao  acto ; 
poderà  mandar  sahir  da  sala  os  que  perturbarem  o  socego  ne- 
cessário ao  bom  andamento  e  &  gravidade  dos  trabalhos,  e,  ou- 
vido o  commissario  e  com  approvacSo  deste,  suspender  o  acto 
e  transferir  os  exames  para  outro  dia,  caso  não  obtenha  com  suas 
advertências  e  precauções  o  devido  silencio. 

Capital  Federal,  23  de  novembro  de  1901.— >  Sabino  Barroso 
Júnior, 


« 


lODElO  DE  CEBTIDAO  DE  EI.\1B8  M  PSEFAElTOBiOS 

N031B  BO  ESTABELECIMENTO 

SEDE 

E\Xy  presidente  da  commissSo  examinadora  de • 

certifico  que natural  de com.  • annos 

de  idade,  candidato  ao  curso  de prestou  no  dia  de 

• exame  da  referida  matéria  e  foi  approvado 

Em.., de de... ....«• 

( Assignatura ) ,  presidente  da  commissSo  exe miaadora 

de 

Assignatura ,  fiscal  do  governo. 


1S3Q  AGT06  DO  fODSa  KXECUTIYO 

DECRETO  M.  4.248  —  db  23  DS  novembro  db  1931 

Cr«ft''*iAi8  uma  brigada  de  infanbaria  dd  Qaardai  Naolodâ#i  na  #•• 
marca  de  Limeira ,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  RepabUe%  doa  Bstados  UfiidoB  do  Brasil,  para 
ezecoção  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1895,  decreta: 

Artigo  unioo.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  oomansa 
de  Limeira,  no  Estado  de  S.  Paulo,  maia  uma  brigada  de  in- 
fantaria com  a  designação  de  84*,  a  qual  se  constitairâ  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  250,  251  e  252,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  84,  que  se  or^nisario  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Capital  Federal,  23  de  novembro  de  1901, 13"*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  8allb3. 
Sabino  Barroso  Júnior» 


DECRETO  N.  4.249  — de  23  de  novembro  db  1901 

Crea  Uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naeiontee  na^  eomàrêãs 
de  Curytiba  e  S.  José  dos  Piahaes,  no  Estado  do  Paraná, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1886,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  das  comarcas 
de  Gurytiba  e  S.  José  dos  Pinhaes,  no  Estado  do  Paraná,  uma 
brigada  de  infantaria,  com  a  designaçfio  de  19%  a  quai  se  con- 
stituirá de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  55,  56  e  57,  e 
um  do  da  reserva,  sob  n.  19,  que  se  organisarão  com  os 
guardas  qualiflcados  nos  districtos  das  referidas  comarcas ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  23  de  novembro  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.   Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior» 


I 
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DECRETO  N.  4.250 * db  23  sx  novbmbko  db  1901 

Cx«iL  uma  brigada  de  infantaria  da  Quardat  Naoionaet  na  comarca 

de  PakuM,  ao  Estado  do  Paran&« 

O  Preaídenie  da  Rapublica  dM  Bstadce  Unidos  do  Brasil,  paia 
6X600^  do  docreto  n.  431«  da  14  de  dexembro  de  1890,  decreta; 

Artigo  unioo.  Fica  creada  na  Goarda  Kacional  da  coBiaroa  de 
Palmas,  no  Estado  do  Paran&«  uma  brl^^uia  de  iofiuitaria  com 
a  designarão  de  20*,  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do 
serviço  activo,  ns.  58,  59  e  60,  e  um  do  da  reserva»  sob  n.  20, 
os  qnaes  se  organisarâo  com  os  gnardaa  qualificados  nos  districtos 
da  re&rida  comarca;  revogadas  aa dispoeigões  em  contrario, 

Oapi tal  Federal,  23  de  novembro  de  1901»  ld9  da  Republica. 

M.  Fbrraz  de  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroso  Jumor, 


DECRETO  N.  4.251  *  db  23  db  novembro  de  1901 

Craa  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  oavallaria  de  Quardas  Na« 
•iouMS  na  comarca  da  S.  Borja,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
exeoQQão  do  deereto  n.  431,  de  14  de  desmnbro  de  1896,  deereta: 

'  Artigo  tuifeo.  Ficam  creadas  na  Onarda  Naeicmal  da  oomatea 
deS.  mja,  no  Ibtado  de  Rio  Qrandedo  8ul,  vna  biii^a  de 
inflmtaria  e  orna  de  eavaUaria,  aqueUa  eom  a  designagãoâe  28^ 
qne  se  oonstitairá  de  três  batallides  do  servigo  activo,  ns.  82, 
83  e84,  a  um  do  da  reserva,  sob  n.  28,  e  esta  com  a  de  28^,  que 
se  oonstitairá  de  dous  regimentos,  ne«  55  e  56,  os  qnaes  se  or« 
ganisar&o  eom  os  guardas  qualificados  nos  distriotos  da  referida 
comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  23  de  novemlHio  de  ISOl,  13«  da  Republípa. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroêo  Júnior ^ 
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DECRETO  N.  4.t52  — db  23  db  notbbcbro  db  1901 

Crea  uma  brigada  de  in&ntaría  de  Guardas   Nacionaes  na  comarca 

do  Rio  Negro I  no  Estado  do  Paraná. 

O  Presidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bnusil,  para 
ezeouçSo  áo  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Ariiso  tinioo.  Fica  creada  na  Guarda  Nadonal  da  oomarea  do 
Rio  Negro,  no  Estado  do  Paraná,  ama  brlfi[ada  de  infantaria 
com  a  designa^  de  21*,  qae  se  oonititairá  de  ires  batalhões  dõ 
serriço  actiYO,  ns.  61,  62  e  63,  e  um  do  da  reserva,  aoh  n.  21, 
os  qoaes  se  organisarâo  com  os  guardas  qaaliílcados  aos  dis- 
triotos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposigSes  em  con- 
trario.. 

Capital  Federal,  23  de  novembro  de  1901,  13*  da  Republica. 

M.  FBRRAZ  DB  CA.MPOB  Sâllbs. 
Sabino  Barroso  Juntar. 


DECRETO   N.  4,253—  DB  23  db  NOVBftfBao  db  1901 

Grea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardai  Nacionaes  na  co- 
marca de  Itacoatiara,  noEslado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republiea  dos  Estados  Unidos  do  Brazi),  para 
ezeoução  do  decreto  n.  431,  da  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  unioo.  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Itacoatlara,  no  Estado  do  Amazonas,  mate  uma  br^fada  de  ioAa- 
taria  com  a  designaçSo  de  f3\  a  qual  se  constitiiirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  67, 68  •  69,  e  um  do  da  reserva, 
sob  n.  23,  qae  se  organisario  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposíQõeS  em 
contrario. 

Capital  Federal,  23  de  novembro  de  1901,  ^  da  Repâblica. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DZCilBTO  N.  4«^l  — DB    1^  DB  NOVEMBEO  D2  1901 

Crea  uma  brig\da  de  iafantaria  e  duas  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  dd  Mundo  Novo,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sal. 

O  Presldeate  da  Republioa  dos  Estados  Uoidos  do  Brazil,  para 
exeeoção  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189Ô,  decreta: 

Artigo  unlco.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Mundo  Noro,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  nma  brigada 
de  iníkntaria  e  duas  de  cayallaria,  aqueila  com  a  designação  de 
9*,  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do  sorvigo  activo,  ns.  85, 
86  e  87,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  29,  e  estas  com  as  de  29* 
e90*,  que  se  constituirSo  de  dons  regimentos,  cada  uma,  sob 
ns.  57,  58,  59  e  60,  os  quaes  se   organis:.rao  com  os  guardas 

ânaliíloados  nos  dUtrictos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
isposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  23  de  norembro  de  1901,  IS»  da  RepuUioa. 

M.  Fibra.!  de  Campos  Sallgs. 

» 

Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRSTO  N.  4.255* DE  23  DB  novembro  de  1901 

Crea  mais  uma  brigada  da  intanfaria  e  uma  de  artilharia  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Manicoré,  no  Eslado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Maniooré,  no  Estado  do  Amazcmas,  mais  uma  brigada  de  in- 
íkntaria 6  ama  de  artilharia*  aqueila  com  a  designação  de  24% 
que  se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  aetivo,  ns.  70,  71 
e  72,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  24,  e  esta,  com  a  de  5%  que 
seoensUtuirà  de  um  baúibão  de  artilharia  de  posição  e  um  re« 
gimento  de  artilharia  de  campanha,  ambos  sob  o  n.  5,  os  quaes 
se  or|^anisarão  com  os  guaroas  qualificados  nos  distriotos  da 
referida  comarca;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federia,  23  de  noTembro  do  1901,  13«  da  Republica. 

H.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.  4.256 -*l»  23  m  ifavEifBao  db  1901 

Crea  mais  uma  brigada  de  iofietataria  e  uma  de  ca  vali  ária  da  Guardas 
Naoionaes  na  comarca  de  Santo  Antoivio  da  Patrulha,  no  Estads 
do  Rio  Grande  do  Sol. 

r  O  Presidente  da  RepnbMca  doi  BStaéot  Unidos  do  Brazil,  fan 
exeoQ^  do  decreto  n.  431,  da  14  de  deaentiro  de  189Õ,  decrete  : 

Artigo  nnico.  Picam  creadaB  na  (ta^da  NaeioDal  da  oomaret 
de  Santo  António  da  Patrulha,  na  Sstadk»  do  Rio  Qraode  do  8nl, 
mais  ama  brigada  de  iníiuitaria  e  uma  de  csvailaria«  a^efta 
com  r.  designação  de  30*,  (|«e  se  constituirá  de  três  iNUaliideff 
doserriço  aotiTo«  ns«  88, 80  e  00,  •  am  do  da  resorra,  sob  n.  30, 
6  erta  eom  a  de  31%  que  se  constituifi  de  dons  regimentos,  sob 
ns.  61  e  6^  os  qnaes  se  orcanisarão  com  os  guardas  qnalUk* 
cados  nos  districtos  da  referida  oamirca;  roTogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Capital  Federal,  23  de  novembro  de  1901, 13<'  da  Republica. 

M.  TmcRJLZ  DE  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4.257  *  de  23  db  novembro  de  1901 

Craa  uma  brigada  de  caTallaria  de  Guardas  Naeionaes  na  comarca  de 

Ma<:abé,  no  Estodo  do  Rio  de  Janoiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braâi,  peara 
ezeeuo&o  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarsa  de 
M^abe,  no  Estado  do  Rio  da  Jansirs,  orna  brigada  de  eavallaria 
com  a  designacfto  de  20»,  a  qual  se  constltoirft  de  dons  regi- 
mentos sob  ns.  39  e  40,  que  se  ei^s^lsarão  eom  os  goaiuas 
âualiflcados  nos  distriotos  da  rolbrída  comarca;  rwrogadssss 
isposiçôes  em  contrario. 

Capital  Federa],  23  de  novembro  de  1901,  13*  da  Republica. 

M.  Febjiâz  de  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroso  Júnior» 
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DECRETO  N.  4.258  —  db  25  de  ifOTUBao  ds  1901 

Fixa  deflniliTaiiMnle  em  757:967|200  o  capital  despendido  em  tra- 
balhos prelimioares  da  Estrada  de  Ferro  de  Alcobaça  á  Praia  da 
Rainha,  e  dá  outras  proTideacias» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Eátados  Uoidoâ  do  Brazil,  at- 
tendendo  «o  que  requereu  a  Companhia  Vieçí&o  Fenrea  Flavial 
do  Toeantina  e  Aragimya»  deoreta  i 

Art.  1.®  Pica  defioitivamente  reconhecido  e  âxado  na  impor- 
tância total  de  757:087(200  o  capital  jà  enpreMdo  noe  traballios 
preliminares  da  Estrada  de  Ferro  de  Aicobaoaá  Praia  da  Rainha» 
dba  qua  é  ceaelenaria  a  dita  companhia,  com  dir^to  ao  reeabi- 
mento  doe  respectivos  juros  garantidos  da  6  V»  ao  anno. 

Art.  B.*"  A  fracQfto  jà  decorrida  do  pra«>  total  da  garantia 
sobre  o  capital  máximo  autorizado  será  determinada  segundo 
a  formula  adoptada  por  portaria  de  11  de  novembro  corrente  e 
oorrespondente  ao  capital  ora  reconhecido  e  a  partir  de  I  de 
janeiro  de  1896. 

Axt.  3.*  Os  juros  relatiTos  ao  capital  ora  fixado  só  eerSo 
pagos  depois  que  a  cessionária  houver  cumprido  as  condições 
estabelecidas  nadausula  XXX  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  1900,  que  consolida  aj  disposições  respectivas. 

Capital  Federal,  S5  de  novembro  de  1901,  13«  da  Republica, 

M.  Ferraz  dji  Campos  Salles. 

Alf^redo  Maia. 


DECRETO  N.  4.259  —  de  29  as  NOVEicnao  db  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  8:000$ 
para  pagamento  do  alngitel  da  casa  em  que  ftinoeiOnoTi  a  Delegacia 
Fiioal  no  Rio  Qrande  do  Sal,  de  setembro  a  dezembro  de  1899,  e 
o  de  20:000$  supplementar  á  verba  9s  art.  28,  lei  n.  746  de  29  de  de- 
zembro ultimo  —  Asffignatnra  de  notas. 

O  Presidente  da  RepubUoa  dos  Estadas  Unidús  do  Brazil, 
usando  da  autoriza^  eoneedáda  pelo  daoreto  le^slatiTo  n.  801, 
de  20  do  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordmarlo  de  8rOOO$  para  pagamento  do  aluguel 
da  casa  em  que  itanecionou,  de  setembro  adezembro  de  1899,  a 
Delegacia  Fiscal  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ;  e  a  de 
20:0002,  aupplementar  á  verba  9»^-Caixa  da  AmortizaçSo 
—  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  dei  900,  art.  28  —  Assi- 
gnatura  de  notas. 

Capital  Federal,  29  de  novembro  de  1901,  13«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaqviim  Murtinho. 


1242  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

DECRETTO  K.  4.260  —  db  30  de  NOYSMBao  db  1901 

Orêa  maisjuma  "brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naeionaes  na  comarca 

de  Tamboril,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republioa  doe  Bsttdos  Unidos  do  Brazil, 
para  exocação  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  nnico.  Vlca  oreada  na  Guarda  Nacional  da  oomarea  de 
Tamboril,  no  Estado  do  Gear&,  mais  luna  brigada  de  infantaria 
com  a  designaçfto  de  56*,  a  qaal  se  oonstitaira  de  três  batalhões 
do  serviço  aotiro  ns.  172,  173  e  174,  e  nm  do  da  reserva,  sob  n. 
58,  qao  se  organisario  eom  os  goardías  qaalifioados  nos  districtos 
da  referida  comarca;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1901,  13«  da  Republica. 

M.  Pbbrax  db  Campos  Sallbb. 
Sabino  Barrão  Junun-, 


DECRETO  N.  4.261  —  db  30  db  novbhbbo  ds  1901 

Crea  mais  uma  brigada  da  iniantaria  a  uma  de  eaTallaria  de  Guardai 
Naeionaes  na  oomarea  de  Faxina,   no  Estado  de  S.  Paulo, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braiil, 

Sara  execuçio  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  UDlco.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Faxina,  no  Estado  de  S.  Panio,  mais  nma  brigada  de  infan- 
taria e  uma  de  cavallaria,  aqnella  com  a  designaçio  de  £5*,  que 
se  conatituirÀ  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  253, 254  e 
255,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  85;  e  esta  com  a  de  37%  que 
se  constituirá  de  dons  regimentos  sob  ns.  73  e  74,  os  quaes 
se  organisario  oom  os  giurdas  qaaliílcadot  nos  districtoe  da 
referida  comarca;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1901,  13«  da  Repnblica. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Salubs. 

Sç^no  Barroso   JmUar. 
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DECRETO  N.  4.263 —  db  2  de  dezembro  de  1901 

Approva  noto  projecto  e  orçamento  para  a  eonstmcçSo  ão  desvio  pelo 
corte  guarda*   da  Estrada  de  Ferro  D.  Theresa  Chrxstina. 

O  Presidento  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro 
D.    Thereza  Christina,  decreta  : 

• 

Artigo  único.  Fica  approrada  a  alteração  proposta  pela  re- 
ferida companhia  entre  estacas  vinte  e  cem  (20—100)  do  desvio 
Barra  Marcella,  approvada  por  decreto  n.  3.755,  de  27  de 
agosto  de  IdOO,  e  cujos  planos  e  orçamento,  na  importância  de 
cincoenta  e  seis  contos  duzentos  sessenta  e  três  mil  e  quarenta 
réis  (5ô:263$040),comest3  baixam,  competentemente  rubricados. 

Capital  Federal,  2  de  dezembro  de  1901,  ]3«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 


DECRETO  N.  4.263  —  de  2  de  dezembro  de  1901 

Conceda  autorização  &  «  The  Qongo  Sooco  Qold  Mining  Company  »  para 

fuaccionar  na  Republica* 

O  Pi*esidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  The  Gongo  Socco  Gold  Mining 
C^jMinyv  devidamente  representada,  decreta : 

Artigo  único.  E*  concedida  autorizado  á  The  Gongo  Socco 
Gold  Mining  Company  para  íbnccionar  na  Republica  com  os 
estatutos  que  apresentou,  sob  as  clausulas  que  a  este  acompa- 
nham, assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viaç&o  e  Obras 
Publicas  e  ficando  obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades 
exigidas  peia  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  2  de  dezembro  de  1901,  13<»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  ni  4i2il3,  desta  data 

I 

Â  The  Gongo  Socco  Gold  Mining  Compan^y  é  obrigada  a  ter  um 
representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados  poderes  para 
tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que  se  suscitarem, 
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quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo  ser  de- 
mandado e  receber  ciiaçaa  iniciai  pela  companhia. 

II 

Todos  08  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  &  d  jariadicgão  de  seus 
tribunaes  judiciemos  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo 
algum,  pos:$a  a  referida  compa^liia  reclamar  qualquer  exce- 
pção, fundada  em  seus  estatutos. 

m 

Fica  dopendento  de  autoriza^  áo  Governo  Federal  qnal* 
qner  alteração  que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos 
estatutos.  Ser-lhe-ha  casssMia  a  autorização  para  funccionar  no 
Brazil,  si  infringir  esta  dausola. 

IV 

A  infhicção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  es' 
teja  comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de 
1:000$  a  5:000$,  e,  no  caso  de  reincidência,  pela  cassação  da  au- 
torização concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as 
presentes  clausulas. 

Capital  Federal,  2  de  dezembro  de  1901  .—-Alfredo  Maia. 

Eu  abaixo  asâignado,  Joaquim  Jeronymo  Fernandes  da  Canha 
Filhe,  tradoctor  publieo  dak  linguas  allemS,  Ihinceia,  iogieu, 
e  hei^anhola,  escriptorio  á  rua  Prim^ro  de  Março  n.  41,  so- 
brado, certifico  pela  preaente  que  -me  foi  apranutado  um  do- 
cumento, escripCo  lia  lingua  ingleza,  afim  die  o  traduzir  para  o 
portugucz,  o  qual  é  do  tneor  seguinte  : 

TRADUCÇÃO 

CERTIFICADO    DE    INCORPORAÇÃO     DA     ASSOCIAÇÃO     fC0RP0RACAO> 
líTflE    GONGO  80CC0    GOLD  MINING  COMPANT» 

Pela  presente  nós  abaixo  assígnados  certificamos  que  nos 
associamos  em  uma  corporação  na  conformidade  da  disposição 
do  um  acto  da  legislatura  do  Estado  do  Nova  Jersey,  denominado 
«Acto  concernente  ás  corporações  do  anuo  de  mil  oitocentoa  e 
noventa  o  seis  (A.  D.  1896)»  pÃra  ob  fins  e  eom  os  poderes  infra 
mencionados,  e  neste  sentido  e  propósito  por  este  nosso  certi* 
ficado  declaramos  : 

1.°  Que  o  nome  tomado  para  deaignar  a  corporação  e  ser 
usado  no  seu  trafego  e  negócios  é:  The  Gongo  Socco  Chld  Mining 
Company. 
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2.»  O  oscriptorio  principal  6  om  Many  Stroet,  numero  qui- 
nbentoB  vinto  o  cinco  (n.  525),  do  Easfc  Orange,  Nova  Jersey. 
Ck>mo  sau  agonie  n^sponsivel  o  para  a  qual  será  dirigida  toda 
intimaçâ'3  á  corpora^^o  ô  a  JVeto  Jérsei/  Registration  <fc  Trusí 
Company. 

A  corporação  tiuibem  terá  o  i>oder  c  faculdade  de  negociar 
cm  todos  os  ramos  do  seu  commorcio  e  ter  ou  abrir  um  ou 
mais  do  ura  eicriptorio  e  possuir,  vender,  alugar,  adquirir, 
hypothecar  e  transferir  ben3  moveis  o  de  raiz  para  fora  do 
Estado  de  Nova  Jer^y,  para  todos  e  qualquer  dus  Estados  e 
teiTitorios  dos  Estados  unidos  e  para  o  districto  da  Colômbia  e 
para  todos  e  quaesnior  paizes  estrangeiros,  particularmente  a 
Kepublica  do  Brazil. 

3.°  Que  os  âns  para  que  se  formou  a  presente  corporação  são 
l^zer  todos  o  quaos<iucr  dos  actos  declarados  com  a  mesma 
amplitude  e  extensão  igual  d  que  as  pessoas  natumos  o  fariam 
ou  poderiam  fazer  o  em  qualquer  parte  do  mundo,  como  ge- 
rentes, agentes,  depositários  ou  sob  outro  caractar  qualquer 
e,  cm  corroboraçào  e  apoio  e  não  em  limitação  dos  poderes  ge- 
raes  conferidos  pelas  leis  do  Estado  de  Nova  Jersey,  a  associa* 
ção  (corporação)  também  terá  os  poderes  seguintes,  a  saber: 

A)  Adquirir,  p  )ssuir,  gosar,  comprar,  alugar,  annunciar, 
explorar,  hypothecar  e  transferir  terrenos  mineraos  de  toda  a 
espécie  ;  possuir  construir,  arrendar  ou  montar  fabricas,  enge- 
nhos, pilões,  fornos  ou  outros  meios  empregados  em  manu- 
IHcturas,  mineração  e  corte  de  lenha,  comprar,  vender,  annun- 
ciar, aritjndar,  possuir  o  cultivar  terras  ;  construir,  comprar, 
vender,  alugar  o  possuir  casas  de  morada  e  edificações  de  toda 
a  espécie  ;  construir,  possuir,  arrendar  e  fazii-  c.minhos 
de  ferro,  a  vapor,  eléctricos  ou  movidos  por  outras  for- 
ças ;  construir,  comprar,  vender,  fretar  e  trazer  navios 
de  toda  a  classe  e  qualidade,  todos  na  Republica  do  Brazil, 
outros  paizcs  e^strangeiros,  e  todos  dos  Estados  Unidos,  salvo 
unicamonto  no  Estado  de  Nova  Jersey. 

D  )  Fabricar,  comprar  ou  adquirir  de  outra  qualquer  forma, 
possuir,  gosar,  iiypothocar,  empeniiar,  vender,  la/iCr  cessão  e 
^ansferir  ou  dispor  de  outra  q.uatquer  maneira,  applicar,  ne- 
gociar, dar  poi'  ^>iinples  troca  ou  vender  com  bens,  mercado- 
rias o  géneros  e  haveros  de  q.ualquer  classe  e  qualidade. 

C  )  Adquirir  a  freguezLx,  direitos  e  haveres  de  t  jda  a  espe* 
cio  e  obrigar-sc  pjr  toias  ou  qualquer  pai^te  dis  dividas 
activas  e  passivas  de  qualquer  pessoa,  fii*ma,  associação  ou 
corporação  e  pajr  1-as  cm  dinheiro,  fundos  ou  títulos  desta  cor- 
poração ou  por  oii*ro  modo  qualquer. 

D  )  Entrar  om,  faze?,  celebrar  e  executar  contractos  de  toda 
a  ordem  com  qualquer  possoa,  firma,  associação  ou  corporação. 

E)  Saccar,  f^izor,  acceitar,  endossar,  descontar,  passar  e 
emittir  notas  promissórias,  letras  de  cambio,  saques,  cartas  de 
ordem,  titulos,  debontures  o  outros  instrumontjs  negociáveis 
ou  transferíveis. 
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i  F)  Fa2er  que  seja  registrada  oa  legalmente  reconhecida  a  cor- 

I  poraçSrO,   ter    um  ou  mais  oscriptorios,   executar  todas  ou 

quaesquer  das  suas  operares  o  negócios  e,  sem  limitavão  nem 
restricções,  possuir,  comprar,  arrendar,  hypothecar  e  transferir 
bens  moveis  e  immoveis,  em  qualquer  Estado  ou  território  dos 
Estados  Unidos  e  em  qualquer  paiz  estrangeiro  ou  localidade. 

J  "  Fazer  tudo  e  seja  quanto  for  necessário,  conveniente  ou  pró- 

prio, para  a  realização  de  quaesquer  dos  áns  ou  consecução  de 
quaesquer  dos  objectos  aqui  supramencionados  que  a  iodo 
tempo  oecorram  em  proveito  da  corporação  e,  em  geral,  fazec 
outro  qualquer  negocio  (seja  de  fabricação  ou  outro  qualquer) 
que  á  corporação  pareça  dever  ser  vantsgosamente  explorado  q 

i'  emprehendido  conjunctamente  com  o  alludido,  ou  que  se  presuma 

que  tenha  probabilidade  de  augmentar  directa  ou  indirectam«n« 
te  o  valor,  ou  trazer  proveito  a  quaesquer  doa  hens  oa  direitps 

I  da  corporação. 

*'  O  flm  ou  objecto  especificado  no  terceiro  paragrapbo,  salvo 

quando  expresso  de  modo  diverso  no  mesmo   paragrapho,   será 

j  então  limitado   ou  restricto  com  referencia  ou  inferência  dos 

I  termos  de  outra  clausula  qualquer,  sinão  de  outro  paragrapho 

nella  inserta. 

4/  A  importância  total  do  capital  social  deita  corporação  é 
de  conto  e  cincoenta  mil  doUars  ($150.000)  e  o  numero  de  ac- 
ções em  que  serã  o  me^mo  dividido  6  de  mil  e  quinhentas  (1.500) 
acções  de  cem  dollars  ($  100.00)  cada  uma,  das  quaes  treze 
mil  e  quinhentos  dollars  é  a  importância  do  capital  com  que 
terã  a  corporação  de  Iniciar  o  negocio. 

5.''  Os  nomos  e  residências  dos  incorporadores  e  numero  das 
acções  subsariptaa  por  cada  um  delles,  sendo  a  importância  do 
capital  social  com  o  qual  terã  a  companhia  de  abrir  o  negocio, 
são  como  segue: 

Nomes  Residências  Numero 

de  acções 

R.  S.  Henderson Sharon,  Pa 20  acções* 

£.  M.  Rlchardson Cleveland, 0 10  ditas. 

B.C.  Trago Idem 20  ditas. 

W.  G.  Henderson Idem 20  ditas, 

B.  F.  Bourne Idem 20  ditas. 

L.  H.  Elliot Idem 10  ditas. 

John  Mitchell Idem 10  ditas. 

J.  W.  Brainard Idem 15  diVas. 

Georgo  D.  flile Idem 10  ditas. 

6.®  A  existoncia  da  referida  corp3ração  começará  do  dia  do  de- 
posito de4o  certiflcado  na  repartição  da  Secretaria  de  Estado 
de  Nova  Jersey  e  continuará  perpetuamente. 

7.0  São  pelo  presente  cread  is  as  seguintes  disposições  para  o 
regulamento  do  giro  e  direcção  dos  negócios  da  coipjraçao  e  as 
seguintes  limitaçOes  e  regulamentos  dos  poderes  da  corporação, 
directores  e  accionistas: 
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I 

A  directoria  terá  poderes  para,  sem  assentimento  ou  voto 
dos  accionistas,  f^zer,  modificar,  reformar  e  rescindir  os  estatu- 
tos deita  corporação,  ílxar  a  importância  ou  quantia  da 
dinheiro  reservada  ao  capital  do  exploração,  autorizar  e 
mandar  fazer  e  constituir  bjpothecas  e  penhor  sobre  os 
bens  moveis  e  immoveis  desta  corporação. 

Com  o  consentimento  por  escripto  e  consoante  i  rotação  dos 
possuidores  de  uma  maioria  das  acções  emittidas  e  em  circula- 
ção, os  accionistas  tendo-s3  antes  reunido  em  assembléa,  os 
directores  terão  poder  e  autorizado  de  render,  ceder,  transfe- 
rir, hypothecar  ou  dispor  de  outro  modo  qualquer  de  tolos  os 
haveres  desta  corporação. 

II 

A  corpora^  pôde,  por  seus  estatutos,  conferir  poderes  addi- 
cionaes  aos  já  outorgados  aos  directores  e  pôde  prescrerer  o 
numero  necessário  para  constituir  o  pessoal  numérico  do  seu 
conselho  de  administração,  numero  esse  que  poderá  ser  menor 
do  quo  a  maioria  de  toáo  o  numero. 

111 

Os  directores  opportunamente  determinarão  quaes  e  ató  que 
ponto  e  extensiro  e  em  que  tempo  e  legares  e  occasiões,  e  sob 
que  condições  e  regulamentos  as  contas  e  livros  da  corporação 
ou  quaesquer  delles  serão  abertos  á  inspecção  dos  accionistas  e 
nenhum  accionista  terá  direito  de  examinar  qualquer  conta, 
livro  ou  documento  da  corporação,  salro  quando  prescripto  por 
estatuto  ou  autorizado  pelos  directores,  sinão  por  deliberação 
do3  accionistas. 

IV 

Os  directores  poderão  f^izer  as  suas  assembléas  ou  reuniões  e 
ter  um  escriptorio  e  fazer  a  escripturação  dos  Urros  da  cor- 
poração (excepto  os  livros  do  entrada  e  .  transferencias)  fora 
deste  Estado. 

Em  fó  do  que  assigiámos  e  sellámos  o  presente  aos  oito  dias 
do  março  de  mil  novecentos  «e  um  (8  de  março  de  1001). 

Em  presença  do...  (Assignado)—  H.  C.  EilL  (Assignado)— 
G.  C.   W.  Crauford. 

Seguom-se  as  assignaturas  e  os  soUos  respectivos  que  vão 
indicados  no  seu  logar,  nempó  : 

(As3ignados)---R.  S.  Eemlerson.  {L.  S.)  — E.  M.  Richardson, 
L.  S.)—B.  C.  Trago.    (L.  S,)—B.  F.  Bourne.    (L.  S,)—L.I£. 
-^lliot.  (L.  S.)'-John  Mitçhell.  (L.  S.)-!.  W.  Brainavd.  (L.S,) 
^George  D.  HUe.  {L.  S.^-W.  G.  Eenderson.  (L,  S,) 
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Estava  na  primeira  folha  uma   estampilha  do   valor  de  dez 
cents,  devidamente  inutilizada. 

Eitado  do  Ohto.  Comarca  de  Cujahoga  -^  Estados  XJãiãos, 

Saibam  todos  que  aos  oito  dias  do  mez  de  março  do  anno  de 
mil  novecentos  o  um  (8  de  marco  A.  D.  1901),  perante  mim* 
tabcllião  publico  cm  e  do  Estado  do  Ohio,  comarca  de  Cuyahoga, 
compareceram  pessoalmente  &•  S.  Henderson,  £.  M.  Ri 
ckardsoD,  B.  C.  Trago,  B.  F.  Bourne,  L.  H.  EUiot^  Jotm 
MitpChelU  J.  W.  Brainard,  George  D.  Hilee  W.  G.  Uenderson, 
os  (juaes  estou  convencido  de  c^ue  são  as  pessoas  mencionadas  no 
supradito  certificado  o  que  o  passaram,  e  tendo  eu  primeira- 
mente os  inteirado  do  seu  conteúdo,  todos  singularmente  con- 
firmaram h  ivel-^  assignado,  selladò  e  entregu3  cjmo  acto  e 
feito  de  :>ua  espontânea  vontade. 

(Assií^nalo)  P.  B,  Williams,  tabellião  publico  do  Estado  do 
•Oliio.  Comarca  de  Coyahoga. —  Estados  Unidos. 

Achava-sc  apposto  o  sello  do  reíferido  tabellião. 

Estado  do  Oliio.  Comarca  de  CuyalK^a — Estados  Unidos. 

Eu,  Williara  R.  Coates,  secretario  do  Tribunal  de  Primeira 
Instancia,  juiz  soberano  da  supradita  comarca  de  Cuyahoga, 
certifico  p<»la  presente  que  F.  B,  William,  perante  o  qual  foi 
leito  o  reco 'iho3i mento  junto,  era,  á  data  do  mesmo,  tabellião 
pulilico  em  e  da  referida  comarca,  devidam(»ite  autorizado 
pelas  lois  do  Oliio  a  fuselo,  como  também  a  reconheoer  d 
lavrar  termoi  o  actos  de  transmis^io  de  propriedades  raraes  e 
urbnnas,  Ix^ns  moveis  e  immoveis  sitos  e  comprebeodidos  no 
Estado  do  Ohio,  e  outrosim,  attesto  que  tenho  perfeito  conheci- 
mento da  8ua  lettfa  e  creio  que  ó  authentlca  e  assim  o  tenho 
a  sua  assi<r natura  ú,  mesma  apposta  ;  e  que  o  instrumento  iiiBto 
está  lavrado  de  c  )iirormidade  com  as  leis  do  fitado  do  Ohio. 

A  sua  conimissão  expira  aos  dez  de  fevereiro  de  mil  nove- 
centos e  dous  (lU  de  feveireiro  de  1902). 

Em  fé  o  t„^3  CGTuunho  do  nua  assignei  a  presente  e  appoz-Ihe  o 
sello  do  referido  tribunal  do  Cleveland,  h  )je,  aos  nove  dias  do 
mez  do  marco  da  ôra  do  Noííso  Senhor  de  mil  novecentos  e  um 
(9  de  março  de  1901).— (Assignado)  William  R,  Coates,  secre- 
tario. 

PorTlieo.  A.  Classe,  setretario  delegado, 

Achava-sc  apposto  o  sello  do  Tribunal  de  Primaira  Instancia 
da  comarca  de  Cuyahoga,  do  Estado  do  Ohio . 

Acliava-sc  afíixada  uma  estampilha  do  valor  de  dez  centavos 
de  dollar,  devidamente  inutilizada. 

Registrada  no  escríptorio  da  companhia  em  East  Orange, 
comarca  de  Kssex,  aos  onze  dias  do  moz  do  março  do  anno  de  mil 

novecentos  e  um  (11  de  março  de  1901). 
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ComiyaQhia  de  RegWiroâ  o  Depósitos  de  Nova  Jersey  {New 
Jersey  Registration   and  Trust  Company). 

Porprocura^  (affirígnado). -*flarryi7.  Piching,  gerente. 

Recebido  na  Secretaria  da  comarca  de  Essex,  aos  onze  dias 
do  mez  de  março  do  anno  de  Nosso  Senhor  de  mil  novecentos 
e  um  (  11  de  março  A.  D.  1901)  e  registrado  no  livro  numero 
Tinte  e  um  (n.  21)  das  associares  commerciaes  incorporadas 
da  referida  comarca  ás  paginas  duzentas  oitenta  e  oito 
<pag.  868),  eio..-^  (Assignado);  WtJiÚMH  V.  KuMer,  secretario. 

Lia-se  em  nota  á  margem: 

Annotado  e  arcliiyado.  Março,  doze,  mil  novecentos  e  um 
(12  de  março  de  1901).—  (Assignado)  George  Wuris^  secretario 
de  Estado. 

Estado  de  Nova  Jersey,  secretaria  de  Estado. 

Eu,  Alexander  H.  Rickey,  secretario  de  Estado  adjunto  do  Es- 
tado de  Nova- Jersey ,certiáco  pela'  presente  que  o  documento  su- 
pra ô  traslado  flel  do  oertiftcado  da  incorporação  da — «The 
Gongo  Sooco  Qold  Mining  Gompany  >  —  e  das  suas  inscripçõee, 
bem  como  é  o  mesmo  copiado  e  confrontado  com  o  original, 
archlvado  na  secretaria  de  Estado  aos  doze  dias  do  mez  de  março 
do  anno  do  Nqsso  Senhor  de  mil  .novecentos  e  um  ( 12  de  março 
A.  D.  do  1931)  e  que  ora  se  acha  alli  depositado. 

£m  testemunho  do  que  assignei  a  presente  e  appuz-lhe  o 

•  tfollo  do  meu  offieio  em  Trenton,  aos  vinte  e  oito  dias  do  mei  de 

maio  do  anno  da  graça  de  mil  novecentos  e  um  (28  de  maio, 

A.  Z>.,  1901).— (Assignado)  A.  S,   Richey,  secretario  de  Estado 

adjunto. 

Achava-se  r,pposto  ao  lado  o  scUo  do  secretario  de  Estado 
a(|junto  do  Estado  de  Nova-Jersoy,  o  referido  Sr.  Alexander  H. 
Rickey. 

Numero  trcs  mil  oitocantos  setenta  e  seis  (n.  3.876  ). 

Reconheço  verdadeira  a  arma  retro  de  Alexander  H.  Rickey, 

Consulado  Geral  do  Brazil  em  Nova- York  em  um  de  junho 
de  mil  novecentos  o  um  (1  de  junho  de  1931).— (Asáignado) 
A.  F,  Xavier f  consul  geral. 

Lia-se  no  alto:  . 

Recebi  cinco  mil  réis  (5|000).  Com  as  simples  iniciacs  (as- 
signado), A.  F.  X. 

Achava-se  afixada  uma  estampilha  consular  do  valor  de 
ciuco  mil  réis  (5$000),  devidamente  inutilizada  pela  data, 
assignatura  e  dizeres  logo  acima  declarados. 

Ao  lado  estava  apposto  o  sello  do  referido  Consulado  Geral 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Nova- York, 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte. 

Todas  as  folhas  do  documento  original  vinham  rubricadas 
com  as  iniciacs  do  nome  do  consul  do  Brazil  em  Nova-York»  o 
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Sr.  António  da  Fontoura  Xavier,  e  eram  as  mesmas  em  numero 
de  sete. 

Em  tempo  declaro  que  também  se  achava  apposto  o  aeílo  do 
referido  Consulado  sobre  todas  as  seto  ^ihas  do  mesmo 
documento. 

Lia-so  na  capa  do  documento  ori|^inal  inglez  os  seguintes  di- 
zeres: Companhia  de  Mineração  de  Ouro  do  Gongo  Socco — 
The  Gongo  Socco  Golã  Mining  Company, 

Organisada  de  conformidade  com  as  leis  do  Esiado  de  Xora- 
Jersey.  Escriptorio  geral  (principal)  em  East  Orange,  Nova- 
Jersey.  Esoripturaauthenticada. 

Registrada  na  Companhia  de  Registros  e  Deposito  de  Xova* 
Jersey  (New-Jersey). 

Registration  of  Truat  Company— East  Orange  —  New-Jersey. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  A.  F.  Xavier, 
cônsul  geral  em  Nova- York. 

Rio  do  Janeiro,  vinte  e  quatro  de  outubro  de  mil  novecentos 
o  um  (24  de  outubro  de  1901).^Pelo  director  garal,  (asaignado) 
A.  P»    da  Silva  Rosa. 

Achavam*so  aíSxadas  quatro  estampilhas  na  importância 
collectiva  do  quinhentos  e  cincoenta  réis  (550  réis),  devida 
o  competentemente  inutilizadas  pela  data,  assignatura  e  todos 
os  demais  dizeres  aqui  logo  acima  mencionados. 

Achava-se  apposto  ao  lado  o  sello  da  Secretaria  das  Re- 
lações Exteriores. 

lambem  se  achavam  afflzadas  três  estampilhas  no  ralor  col- 
lectivo  de  dous  mil  e  quatrocentos  >éi3  (2$400)  devida- 
mente inutilizadas  pelo  carimbo  da  Recebedoria  do  Thesouro  da 
Capital  Federal,  trazendo  a  mesma  data  logo  acima  indicada. 

Nada  mais  continha,  nem  se  achava  declarado  no  documento 
Kupra,  que  littoral  e  fielmente  verti  do  próprio  original  es- 
cripto  om  inglez  ao  qual  aqui  me  reporto.  Em  fé  do  que, 
passei  a  presente,  que  assigno,  appondo*lhe  o  sello  do  meu  officio 
nesta  cidade,  aos  vinte  c  quatro  de  outubro  de  mil  novecentos 
G  um. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  outubro  de  1901  .-^Joaquim  Jeronymo 
Fernamles  da  Cunha  Filho^  traductor  publico. 


DECRETO  N.  4,864  —  de  4  de  dezembro  de  1901 

Dá  ins  tracções  para  a  eleição  de  i  atendeu  tas  mmiieipaes  do  Districto 

Federal. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Resolve  que,    para  execução   do  disposto   no  art.  5*  do  de- 
ereto  legislativo  n.  543,  de  23  de  dezembro  de  1898,  quanto 
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ao  processo  que  deve  regular  a  elei<^o  de  inteadentes  mu- 
nicipaes  do  Districto  Federal,  se  observem  na  mesma  eleição 
as  instruccôes  que  a  esto  acompanham,  assignadas  pelo  Mi- 
nistro de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Capital   Federal,  4  de  dezembro  de  1901,  13o  ^a  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


InsirucçOes  para  a  eleição  de  intendentes  míDilcipaes,  a  que  se 

refere  i  decreta  n.  4.264,  desta  data 


Art.  !.•  No  dia  29  do  corrente  se  procederá,  no  Districto 
Federal  á.  eleição  para  os  cargos    do  intendentes  municipacs. 

Art.  2.0  A  eleição  se  fará  por  lista  incompleta,  votando  o 
eleitor  de  cada  districto  eleitoral  em  quatro  nomes. 

(Decreto  leg.  n.  543,  de  23  de  dezembro  de  1898,  art.  5°.) 

Art.  3.<>  Não  poderão  ser  votados  para  membros  do  Conselho 
Municipal : 

lo,  os  que  não  forem  eleitores  municipaes  ; 

2o,  os  que  não  tiverem,  pelo  menos,  seis  mezes  de  residência 
no  município  ; 

3°,  as  autoridades  judiciarias,  os  commandantes  de  força 
naval  e  de  districto  militar,  os  commandantes  de  força  poli- 
cial, o  chefe  e  delegados  de  policia,  os  commissarios  de  hy- 
giene  e  os  inspectores  escolares,  que  tiverem  exercido  seus 
cargos  dentro  do  seis  mezes  anteriores  ã  eleição  ; 

4p^  os  que  tiverem  litigio  com  a  Municipalidade  ; 

5^,  os  empreiteiros  de  obras  municipaes ; 

6*,  os  directores,  sub-directores,  offlciaes-maiores,  chefes  de 
secção  e  quaesquer  outros  funccionarios  que  dirijam  ou  admi- 
nistrem repartições  municipaes,  federaes  ou  suas  depen- 
dências ; 

7o,  os  engenheiros  de  obras  eraprehendidas  no  município  por 
conta  ou  em  virtude  de  contracto  com  o  Governo  Municipal  ou 
Federal ; 

8o,  os  membros  do  Conselho  que  findar  ; 

9*,  03  ascendentes  ou  deí>cendentes,  directos  ou  coUateraes, 
consanguinous  ou  aíDns  do  Prefeito  do  Districto,  até  ao  2*^  gráo  ; 

10,  os  aposentados  em  cargos  municipaes  e  federaes  ; 

11,  os  que  estiverem  directa  ou  indirectamente  interessados 
em  qualquer  contracto  oneroso  com  a  Municipalidade,  por  si  ou 
como  fiadores. 

Esta  incompatibilidade  não  attinge  os  possuidores  de  acQões 
de  sociedades  anonymas  que  tenham  contracto  com  a  Municipa- 
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Made,  salvo  si  forem  gerentes  ou  fizerem  parte  da  directoria 
das  mesmas  sociedades. 

(Lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  art.  4*  ;  lei  n.  S48,  de 
15  de  dezembro  do  1894,  art.  14,  e  decreto  leg.  n.  543, 
art.  4*.) 

Art.  4.<>  No  dia  9  do  corrente  os  pretores  dividinío  suas 
respectivas  circumscripçôes  em  secções,  que  nao  poderio  ter 
menos  de  50  nem  mais  de  250  eleitores,  e  diesignarão  os  ediâcios 
onde  devem  íúnccionar  as  mesas  oloitoraes,  nomeando  para 
cada  uma  delias  cinco  eleitores,  dos  quaes  um  expressamente 
para  presidente. 

§  1.°  O  pretor  que  estiver  impedido  será  substituído  para 
os  fins  deste  ariigo  pelo  pretor  aa  circumscríp^  mais  pró- 
xima. 

§  2.<^  ÀS  nomeações  de  eleitores  para  mesarios  e  as  desi- 
gnaçõoi  dos  ediâcios  para  Hmccionarem  as  mesas  eieítoraes 
serão  pelos  pretores  communicadas  por  officlo  ao  Prefeito  e 
a  cada  um  aos  nomeados  e  publicadas  por  editaes  e  pela 
imprensa. 

ií  3.0  Na  falti  ou  omissão  dos  pretores,  o  Prefeito  fará  as 
alludidas  nomeações  e  designações. 

i^  4."  Ao  {^refeito  incumbe  a  remessa  ao  pretor,  com  ur- 
gência, dos  livros,  urnas  e  mais  objectos  necessários  ao  sarvi^ 
eleitoral. 

§  5.°  A  Tiumeravâo  da^  secções  e  designação  dos  edificios 
não  poderão  ser  alteradas  até  á  eleição ;  salvo  quanto  á  dita 
dosi;jrfiat.'ão,  que  só  por  motivo  de  força  maiojr,  provada»  poderá 
ser  modiíicada,  tornando-se  publica  a  alteração  com  antecedên- 
cia, ao  menos,  de  oito  dias. 

^  6."  Si  não  houver  recebido  os  objectos  precisos  para  o  acto, 
o  presidente  da  mesa  eleitoral  providenciará  sobre  o  que  faltar 
e  mandara,  por  um  eleitor,  que  lhe  servirá  de  secretario,  lavrar 
us  competentes  termos  de  abertura  e  de  encerramento,  em  li- 
vros, que  serão  nuraoratbs  e  rubricados  pelo  mesmo  presiden- 
te, devendo  tudo  constar  da  respectiva  acta.    . 

(I-ei  n.  85,  arts.  61  a  64  ;  lei  n.  248,  art.  5o  e  paragraphos,  e 
lei  n.  35,  de  2o  do  janeiro  do  1892,  art.  39,  §  1«.) 

Art.  5.0  Os  cidadãos  que  devem  formar  as  mesas  eleitoraes, 
não  podendo  comparecer,  por  qualquer  motivo,  deverão  partici- 
par o  sou  impedimento,  ato  As  3  horas  da  tarde  da  véspera  da 
eleição,  ao  pretor,  que  providenciará  sobre  a  substituição,  ou 
ao  Prefeito,  no  caso  do  §  2»  do  artigo  antecedente. 

(Lei  n.  85,  art.  65,  e  lei  n.  248,  art.  5°,  §  l^.) 

Art.  6.«  Os  membros  da  mesa  eleitoral,  entre  os  quaes  não  ha 
incompatibilidade  de  natureza  alguma,  serio  substituídos  do 
seguinte  modo,  no  dia  da  eleição: 

r,  o  presidente,  pelo  cidadão  cujo  nome  se  seguir  immedia- 
tamento  na  lista  dos  nomeados ; 
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2^,  qualqaer  oairo  mesario,  por  um  eleitor  da  seo^,  &  con- 
vite do  preaidenie  da  mesa. 

(Lei  n.  85,  art.  66,  e  lei  n.  4S6,  de  7  de  dezembro  de  1896, 
art.  11.) 

Art.  7.<>  Os  trabalhos  eloitoraes  começarão  ás  IO  horas  da 
manha,  depois  de  reunida  a  mesa,  que  deverá  ser  installada 
na  véspera,  a  igual  hora« 

§  l.o  Si  a  installação  da  mesa  não  se  tiver  effectuado  na 
véspera,  deverá  realizar-se  no  dia  da  eleição  atô  ás  9  horas 
da  manhã. 

g  2.0  O  escrivão  do  pretor,  ou,  em  sua  falta,  um  cidadão 
nomeado  ad  koc  pelo  presidente  da  mesa,  lavrará  logo  a  acta 
de  installação,  m>  livro  que  tiver  de  servir  para  a  eleição. 

8  3.0  Na  falta  absoluta  de  mesarios  até  ás  9  horas  do  dia 
designado,  os  eleitores  presentes  acclamarão  um,  de  entre  si, 
para  presidir  a  eleição,  e  este  convidará  mais  c^uatro  eleitores 
para  mesarios,  os  quaes  fUnccionarão  atô  ternunar  o  processo 
eleitoraL 

§4.^0  recinto  onde  deve  ÍUnccionar  a  mesa  eleitoral  será 
aepíLrado  do  resto  da  sala,  de  modo  que  os  eleitores  presentes 
possam  fiscalizar  todo  o  processo  eleitoral ;  dentro  do  recinto, 
junto  aos  mesarios,  estarão  os  flscaes  dos  candidatos,  e  só  po- 
derão aM  entrar  os  eleitores,  á  proporção  que  forem  chamados 
para  votar. 

( Lei  n.  85,  art.  67  e  g§ ;  lei  n.:iS48,  art.6o  ;  lei  n.35,  art.  43, 
§  &>,  e  decreto  n.  1.910,  de  18  de  dezembro  de  1894,  art.  10.) 

Art.  S.^  Compete  ao  presidente  da  mesa  regular  a  policia 
da  assembléa  eleitoral,  chamando  á  ordem  os  que  delia  se 
desviarem ;  fazer  sahir  aquelles  que  injuriarem  os  membros  da 
mesa  ou  qualquer  eleitor,  mandando  lavrar  antes  o  respectivo 
auto  e  remettendo-o  á  autoridade  competente.  No  caso  de 
olfensas  physicas  ou  de  outro  crime  contra  qualquer  mesario 
ou  eleitor,  o  presidente  prenderá  o  aggressor  e  o  enviará  á 
au  aridade  competente,  acompanhado  do  auto  de  flagrante,  para 
ulterior  prooedimento. 

Paragrapho  único.  £'  expressamente  prohibida  a  presença  de 
força  publica  dentro  do  ediâcio  em  que  se  proceder  á  eleição  e 
em  suas  immediações,  sob  qualquer  fundamento,  ainda  mesmo, 
á  requisição  da  mesa,  para  manter  a  ordem. 

(Lei  n.  35,  art.  43,  §§  23  e  26,  e  decreto  n.  1.910,  art.  11.) 

Art.  9.0  Não  será  valida  a  eleição  íbita  perante  mesa  que 
não  for  organisada  p<^  forma  estabelecida  nestas  instrucções, 
nem  em  local  diverso  daqoelie  que  tiver  sido  designado. 

(Oeci-eton.  1.910,  art.  12.) 

Art.  10.  Todo  candidato  tem  direito  á  apresentação  de  um 
fiical,  em  cada  uma  das  mesas  eleitoraes. 
-  §  l.<»  Poderá  ser  fiscal  o  cidadão  brazileiro  que  tenha  as 
condições  de  elegibilidade,  embora  não  esteija  alistado  eleitor» 
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§2.*  O  caadidítto  poderá  timbom  apresentar  como  fiscal, 
om  qualquer  secçfio  do  município,  um  eleitor  de  oatr^  secção 
ou  paracbia,  seudo,  na  secçio  que  âscalizar,  apantdo  o  sen 
voto. 

8  3."  A  apresentação  dos  âscaes,  cuja  aaaUtencia  nao  se 
poderil  recusar  sob  mativo  algum,  será  feita,  por  eacripto,  aos 
preâidentes  das  mesas  eleituraes.  O  offlcio  de  nomeação  do 
fiscal  púdurá  ser  oatregue  e  este  funcclonar  em  qualquer  oatado 
om  que  so  ache  o  processo  eleitoral . 

S  4."  Sempre  que  um  'grupo  de  30  eleitores,  pelo  meãos,  da 
scc^o,  indicar,  em  documento  asdgnado,  o  nome  de  qualquer 
eleitor  para  ãsctl  da  eleição,  deverá  este  ser  admittido  na 
mesa,  gos&ndo  doa  direitos  conferidos  aos  flscaes  dos  can- 
didatos. 

g  5.»  03  flscaes  terão  assento  nas  mesas  eleitoraes,  nàa 
podendo,  portam,  lomar  parte  nas  suas  deliberares. 
_.^  6.°  A  ausência  dos  fldtiacs,  ou  sua  recusa  de  assígnatnra, 
nau  trará  lnterrupi,'ão  dos  trabalhos,  nem  os  aanulUrá.  fíío  é 
também  motiro  do  nuUidade  a  falta  de  aasignatura  ou  rubrica 
de  algum  dos  raesario',  desde  que  a  meòa  declare  o  motivo  por 
que  JeUou  de  f<Lzel-o  e  não  flque  provado  quo  ella  o  bonvesse 
obstado. 

§  7.°  Poderão  03  âscaes  exigir  da  mesa,  concluída  a  apara- 
rão e  anti?3  de  lavrar-se  a  acta  dos  trabalhos,  um  boletim,  as- 
dignado  pelos  mesaríos,  contendo  os  nomes  doa  candidatos,  os 
votos  recebidos,  e  o  numero  áoi  eleitores  que  compareceiem  á 
eleição,  e  disto  passarão  o  respectivo  recibo,  que  deverá  ser 
mencionado  na  act;'.,  bem  assim  a  recusa,  st  a  houver,  p^r parte 
dos  mesmos  ftseaes. 

Estes  boletins,  com  as  firmas  dos  mes^rios  reconhecidas  por 
tabellião,  podem  ser  api-esentados,  na  apurai  geral  da  ela- 
ção, para  substituíra  acta. 

(  Lei  n.  35,  art.  43.  §§  10  e  17  ;  decreta  n.  1.910,  art.  13, 
§§  3"  e  4°  ;  lei  n.  4i«,  arts.  3",  4».  5»,  6°,  »»  o  13,  e  lei  n.  479, 
dc9de  dezembro  de  1897,  art.  S°.  ) 

Art.  11.  Antes  de  começarem  os  trabalhos  eleitoraes,  estando 
reunida  a  mesa,  o  presidente  nomeará  um  dos  mesarios  secre- 
tario, dosignarit  outro  para  fazer  a  chamada  e  um  terceiro 
para  examinar  os  títulos  dos  eleitores.  Nesta  occasão  a  uma 
será  aberta  e  mostrada  ao  eleitorado,  para  qno  verifique 
estar  vasía. 

(  Decreto  n.  1.910,  art.  14,  e  lei  n.  35,  art.  43.  S  8». ) 

Art.  12.  Haverá  uma  só  chamada  ;  mas,  finda  esta  e  não 
estando  ainda  aberta  a  urna  que  contiver  os  votos,  a  qual  se 
conservará  fechada,  it  chave,  emquanto  durar  a  votação,  serão 
recebidas  as  cédulas  dos  eleitores  da  's?cção  que  não  tiverem 
votado,  as  dos  meaarios  citjos  nomes  não  estiverem  incluidos  na 
lista  da  chamada,  por  se  acharem  alistados  em  outra  seoção,  as 
dos  (laeaea  quando  forem  eleitores  e  alistados  em  secção  ou  paro- 
cliia  difforeate,  e,  em  separado,  as  dos  eleitores  de  outras  sec- 


Ik 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  1255 

coes  em  que  não  se  hoaver  installado  a  mesa  respectiva.  Neste 
ultimo  caso  os  diplomas  serão  detidos  até  terminar  a  apuração» 

(Lei  n.  35,  art.  43,  §  ô»,  2»  parte,  e  §  11 ;  decreto  n.  1.910, 
art.  15,  e  lei  n.  426,  art.  1®,  §  4*,  e  art.  5°.) 

Art.  13.  O  eleitor  não  ser^  admittido  a  votar  sem  apresentar 
o  seu  titulo,  não  podendo,  exhibido  este,  lhe  ser  recusado  o 
voto,  nem  tomado  em  separado,  salvo  nos  casos  previstos  nestas 
instrucções. 

§  l.<>  Na  hypothese  de  não  haver  lista  de  eleitores,  a  eleição 
se  realizara  íazendo-se  a  chamada  por  qualquer  cópia,  que  sei^ 
depois  authenticada,  ou  mesmo,  na  falta  de  cópia,  se  procederti 
á  eleição  sem  chamada,  sendo  admittidos  a  votar  todos  os  elei- 
tores da  sec($o  que  se  apresentarem  munidos  de  seus  títulos. 

§  S.**  As  mesas  eleitoraes  teem  competência  para  lavrar  auto 
de  flagrante  contra  o  cidadão  que  votar  ou  tentar  fazel-o  com 
titulo  que  lhe  não  pertença,  e  para  apprehender  o  titulo  sus- 
peito ;  devendo  livrar-se  solto,  independentemente  de  fiança, 
o  delinquente,  logo  que  estiver  lavrado  o  auto,  que  serã  remet* 
tido,  com  as  provas  do  crime,  ã  autoridade  competente. 

(Lei  n.  35,  art.  43,  §  4^  e  art.  65.) 

Art.  14.  Cada  eleitor,  á  proporção  que  for  chamado,  deposi- 
tará na  urna  uma  cédula,  contendo  quatro  nomes,  e  assignar^ 
o  seu  no  livro  próprio. 

Paragrapho  único.  Quando  o  eleitor  não  souber  ou  não  puder 
assignar  o  nome,  assignarã  outro  em  seu  logar,  por  elle  íq(]U- 
cado  e  convidado  para  esse  fim  pelo  presidente  da  mesa. 

(Decretou.  1.910,  art.  17«  e  decreto  leg.  n.  543,  art.  5<».) 

Art.  15.  O  voto  será  manuscripto,  ou  impresso,  em  papel 
branco  ou  anilado,  não,  devendo  ser  transparente,  nem  ter 
marca,  signal  ou  numeração. 

g  1 .«  A  cédula  deverá  conter  quatro  nomes  por  extenso,  sem 
abreviaturas,  nem  emendas,  e  será  fechada  por  todos  os  lados. 

§  2.^  Das  oedulas  que  contiverem  mais  de  quatro  nomes  sô 
se  apurarão  os  quatro  primeiros,  sendo  desprezados  os  outros ; 
das  que  contiverem  menos  de  quatro,  serão  apurados  os  nomes 
aue  existirem,  fazendo-se  menção  especial  deste  facto  na  aota 
oa  elei<^,  para  explicar,  na  contagem  final,  a  falta  dos  voto» 
eliminados. 

§3.**  Serão  apuradas  em  separado  as  cédulas  que  conti- 
verem signaes  exteriores  ou  interiores  ou  alteração  por  í^lta» 
augmento  ou  suppr^i^  de  nome,  sobrenome  ou  appellido 
do  cidadão  votadio,  ainda  que  se  refira  visivelmente  a  in- 
dividuo determinado,  e  as  que  forem  escriptas  em  papel 
de  outras  cores  ou  transi>arente.  Não  serão  apuradas  as 
cédulas  que  contiverem  nome  riscado  ou  snbsCituido,  ou 
quando  se  encontrar  mais  de  uma  em  um  s6  invólucro. 
Todas  estas  cédulas,  depois  de  rubricadas  pelo  presidente 
da  mesa,  serão  remettidas,  com  as  respectivas  actas,  á  secre- 
taria do  Governo  Municipal,   para  serem  presentes  á  junta 
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de  apuração  geral,  composta  dos  pretores,  a  qLiial  as  enviará  ao 
poder  verificador. 

g  4.<'  Embora  não  se  ache  fechada  por  todos  os  lados  algama 
eedola,  será,  não  obstante,  apurada. 

(Decreto  n.  1.910,  arte.  18  e  19  ;  lai  n.  35,  art.  43,  §  13,  e 
decreto  leg.  n.  543,  art.    5*.) 

Art.  16.  Será  licito  a  qualquer  eleitor  votar  por  voto  dear- 
coberco,  não  pjdendo  a  mosa  recusar-se  a  acceital-o. 

Paragrapho  único.  O  voto  descoberto  sorá  dado  aprssen- 
tafido  o  eleitor  duas  cédulas,  que  asslgnará  poente  a  mesa, 
uma  das  quaes  será  depositaída  na  uma  e  a  outra  lhe  será 
restituída,  depois  de  datada  e  rubricada  pela  mesa  e  pelos 
fiflcaes. 

(Lei  n.  426,  art.   S"».) 

Art.  17.  Finda  a  votação  e  em  s^oidaá  assignatara  do 
ultimo  eleitor,  o  presidente  da  mesa  maadará  lavrar  um  termo, 
que  será  assignado  pelos  mesaries,  áeolaraado  o  nmnero  de 
eleitores  que  tiverem  votado. 

(Lei  n.  35,  art.  43,  g  10,  e  decreto  n.  1.910,  art.  20.) 

Art.  18.  Lavrado  e  assignado  o  termo  de  que  trata  o  artigo 
ante<^ente,  o  presidente  da  mesa  annimciará  que  se  vaepro- 
coder  á  apuração,  e  designará  um  dos  membros  para  íkzer  a 
leitura  das  cédulas,  dividindo  pelos  outros  as  lettras  do  aipiía- 
beto  para  o  trabalho  da  apuração. 

§  1  .">  As  cédulas  serio  lidas,  uma  a  uma,  pelo  mesario  disso 
encarregado,  o  qual  também  as  receberá,  uma  a  uma,  das 
mãos  do  presideoie. 

§  S.<>  Os  mesarios  escrutadores  annunciarâo,  em  voz  alta,  a 
votação  que  for  obtendo  cada  um  dos  candidatos. 

(Decreto  n.  1.910,  art.  21,  e  decreto  leg.  n.  543,  art.  5».) 

Art.  19.  Finda  a  apura(^,  o  mesario  que  eervir  de  secre- 
tario organisará  uma  lista  de  todos  os  cidadãos  que  houverem 
obtido  votos,  pela  ordem  numérica  da  votação. 

Paragrapho  único.  Esse  resultado  será  immediatamente  pu- 
blicado por  meio  do  editai,  que  o  presidente  da  mesa  mandará 
afflxar  na  por(a  do  edifioio  onde  se  tiver  effectuado  a  eíei^,  e 
deverá  ser  assignado  por  todos  os  membros   da  mesa. 

(Decretou.  1.910,  art.  a,  e  decreto  leg.  n.  543,  art.  5*».) 

Art.  20.  A  votação  e  apurai  deverão  ficar  terminadas  ató 
ás  5  horas  da  tarde.  A  confecção  da  acta  poderá  prolongar-se, 
sem  interrupção,  o  tempo  necessário  para  a  conclusão  dos  tra- 
balhos. 

(Lei  n.  85,  art.  68,  e  lei  n.  248,  art.   >.) 

Art.  21.  Concluída  a  apuração  dos  votos,  será  lavrada  pelo 
secretario  e  assignada  pelos  mesarios  a  acta  dos  trabalhos  elei- 
toraes,  logo  em  seguida  á  de  installação,  devendo  conter  o 
numero  dos  eleitores  que  não  tiverem  comparecido  e  os  nomes 
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de  todos  os  cidadãos  que  houverem  alcançado  TOta^^,  pela 
ordem  nnmerica  desta,  bem  assim  a  desi^ação  minuciosa  de 
todos  os  factos  occorridos  durante  a  eleição. 

Paragrapào  único.  A  acta  menciooará,  no  alto  da  primeira 
folha,  o  districto  eleitoral  a  que  pertencer  a  sec^. 

(Lei  D.  85,  art.  09 ;  decreto  n.  1*910,  art«  24,  e  decreto  leg. 
n«  543,  art.  5^.) 

Art.  22.  Essa  acta  será  transcripta  em  livro  especial,  por 
tabellião  ou  pelo  eserivio  da  Pretória,  ou,  na  fiilta  destes,  por 
qualquer  cidadão,  a  convite  do  presidente  da  mesa. 

A  transcripção  da  acta  devera  ser  assignada  pelos  membros 
da  mesa  e  pelos  fiscaes  e  eleitores  presentes  que  o  quizerem. 

(Lei  n.  85,  art.  69  ;  decreto  n.  1.910,  art.  25,  e  lein.  35» 
art.  43,  §20,  lettrae.) 

Art.  23.  A  mesa  fará  extrahír  duas  cópias  dessa  acta,  bem 
assim  das  assignaturas  dos  eleitores  que  tiverem  votado,  de* 
vendo  todas  sor  assignadas  pela  mesa  e  concertadas  por  ta- 
bellião ou  pelo  escrivão  do  pretor. 

Paragrapho  unioo.  Uma  dessas  cópias  será  remettida  ao 
pretor  e  outra  á  secretaria  do  Governo  Municipal ;  esta  ultima 
será  acompanhada  de  cópia  authentica  da  acta  áe  installaçao 
da  mesa  eleitoral. 

(Lei  n.  85,  art.  70,  e  decreto  n.  1.910,  art.  25.) 

Art.  24.  O  livro  de  assignaturas  dos  eleitores  e  os  das  actas 
eleitoraes  serão  enviados  peio  presidente  da  mesa  á  secretaria 
do  Governo  Municipal,  juntamente  com  as  cópias  a  que  se  re- 
fere o  paragrapho  unioo  do  artigo  antecedente. 

(Lei  n.  85,  art.  71,  e  decreto  n.  1.910,  art.  27.) 

Art.  25.  Todos  os  livros  que  tiverem  de  servir  na  elei<^ 
serão  rubricados  pelo  pretor,  salvo  o  caso  do  g  6«  do  art.  4* 
destas  instrucções. 

(Lei  n.  85,  art.  72,  e  decreto  a.  1.910,  art.  2B.) 

Art.  26.  Oito  dias  após  a  eleí<^,  os  pretoras  se  reunirão  no 
edifício  da  Municipalidade,  e,  depois  de  elegerem  de  entre  si 
um  para  presidir  os  trabalhos,  darão  começo  á  apuração  geral. 

(Lei  n.  85,  art.  73,  e  decreto  n.  1.910,  art.  29.) 

Art.  27.  Os  trabalhos  da  apurai  geral  deverão  principiar 
ás  10  horas  da  manhã ;  findos  elles,  lavrar-se-ha  uma  acta 
eircumstanciada,  que  contenha  os  nomes  de  todos  os  cidadãoi 
votados,  pela  ordem  numérica  de  votação  em  cada  districto, 
considerando-se  eleitos  os  cinco  mais  votados  em  cada  um  dos 
mesmos  districtos. 

Paragrapho  único.  Essa  acta  será  enviada  ao  Tribunal  Civil 
e  Criminal,  onde  ficará  archivada ;  delia  se  extrahirá  uma  cópia 
para  ser  remettida  á  secretaria  do  Governo  Municipal. 

(Lei  n.  85,  art.  74,  o  decreto  leg.  n.  543,  art.  5®.) 
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Ari.  âd.  A  cada  um  dos  15  intendeatea  eleitos  dirigirá  o 
pretor  presidente  um  offlcío  commuaicando-lhe  o  resultado  da 
apuração  na  parte  que  Ibe  disser  respeito. 

(Lei  D.  85,  art.  75;  lei  n.  248,  art.  9^,  e  decreto  leg. 
n.  543,  art.  5».) 

J^rt.  29.  O  pretor  que  não  puder  comparecer  aos- trabalhos 
da  apuração  í^rá  a  devida  communicação  ao  presidente,  remet- 
tendo-Ihe  as  actas  do  seu  districto. 

(Lei  n.  85,  art.  7B,  e  decreto  le^^.  n.  543,  art.  &>.) 

Art.  30.  A  apurai  só  se  fará  achando-se  reunidos  maia  de 
metade  dos  pretores  do  Districto  Federal. 

(Lei  n.  85,  art.  77,  e^lecroto  leg.  n.  543,  art.  5».) 

'Art.  31.  Os  membros  do  Governo  Municipal  eleitos  se  re- 
unirão no  eiiflcio  da  Intendência  Municipal  vinte  dias  depois  da 
eleição,  para  darem  começo  ás  sessões  preparatórias,  elegendo 
um  presidente  interino. 

(Lei  n.  85,  art.  78,  e  decreto  leg.  n.  543,  art.  5».) 

Art.  32.  A  poise  terá  logar  logo  que  est^m  reeonbecidos 
dous  terços,  pelo  menos,  dos  intendentes  eleitos,  e  será  dada 
pelo  anterior  Conselho  de  Intendência  ou,  na  sua  falta,  pelo 
prefeito. 

(Lei  n.  85,  art.  79  ;  lei  n.  248,  art.  10,  e  decreto  1^.  n.  543« 
art.  5*.) 

Art.  33.  Não  poderão  servir  coqjuntamente  no  Ck)nseUio 
Municipal: 

lo,  os  ascendentes  e  descendentes,  irmãos,  canhados,  aogro  e 
genro,  tio  e  sobrinho  ; 

2^,  os  sócios  da  mesma  lirma  commercial. 

Paragrapho  único.  Si  a  eleição  designar  cidadãos  nestas  con- 
dições, tomará  assento  o  mais  velho,  considerando-se  nulla  a 
eleição  do  outro  ou  outros. 

(Lei  n.  85,  art.  14.) 

Capital  Federal,  4  de  dezembro  de  1901.-^  Sabina  Barroso 
Júnior, 


DECRETO  N.  4.265  -^  DE  7  DE  dezekbbo  de  1901 

Crea  duas   brigadas   de    infantaria  e  duas   de  cavallaria  de  Quardaa 
Nacionaes   na   comarca  de  SanCAnna  do  LiTramanto,  no  Estado  do 
Rio  Qrande  do  Sul. 

O  Pro.ddente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  crerias  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Sant^Anna  do  Livramento,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sol, 
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duas  brigadas  de  iofantaria  e  duas  de  cavallaria,  aquellas 
com  as  designações  de  31^  e  32*,  que  se  constituirão  de  três 
bataliiões  do  serviço  activo  e  um  do  da  reserva,  cada  uma, 
sob  ns.  91,  92,  93,  94,  95  e  96,  o  31  e  32 ;  e  estas,  com 
as  de  32*  e  33*,  que  se  constituirâo  de  dou4  regimentos,  cada 
uma,  sob  ns.  63,  64,  65  e  66,  os  quaes  se  organisarão 
com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  dezembro  de  1901, 13«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior^ 


DECRETO  N.  4.266— de  7  de>ezembro    de  1901 

Crea  duas    brigadas  de  iafaniaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Caxias,  no  Estado  do  Rio  Grande  do   Sul. 

O    Presidente  da   Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil« 

Sara  execu^   do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artiço  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Caxias,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  duas  brigadas  de 
infantaria  com  [as  designaçSei  de  33*  e  34%  as  quaes  se  consti- 
tuirão do  tros  batalhões  do  serviço  activo  e  um  do  da  reserva, 
cada  uma,  aquelloi  sob  ns.  97,-  98,  99,  100,  101  e  102,  e 
estos  sob   ns.   33  e  34,   quo  se  organisarão  com  os  guardas 

âualiflcados  nos  districtos  da  referida  comarca*;  revogadas  as 
isposições  em  contrario. 

Capital  Feleral,  7  de  dezembro  de  1901, 13<'  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4. 867  —  de  7  de  dezembro  de  1901 

Crea  uma    brigada  de   infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  AlTinopoIiSy  no  Estado  de  Minas  Geraes* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de   Alvinopolis,    no  Estado  de  Minas  Geraes,  uma  brigada  do 
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infantaria,  com  a  designação  de  146^,  a  qnal  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns^.  49G,  437  e  438  o  um  do 
da  reserva  sob  n.  146,  que  se  organisarão  com  osgoanlaB 
qualificados  nos  districtos  da  refârida  comarca  ;  revogadas 
as    disposições    cm  contrario. 

Capitai   Federal,  7  de  dezembro  de  1001,  13«âa  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroto  Júnior, 


DECRETO  N.  4.268  — DC  7  de  dezembro  de  1901 

Cr«a  mais  «ma  brigada  de  iafaataria  de  Gvardas  Nacionais  na  comarca 

de  Santos,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uuidoa  do  Brazll, 
para  execuçSo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Santos,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria com  a  dasigna^^  de  86^,  a  qual  se  ooostiâiir^  de  três 
batalhões  do  seryi(^  activo,  ns«  2Sô«  257  e  258,  e  um  do 
da  reserFa,  sobn.  86,  que  se  organisarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  refogadas 
as  disposições   em  contrario. 

Capital  Federal,  7  do  dezembro  de  1901,  13«  da  Republica* 

M.  FERfuz  DE  Campos  Salles. 
Sabino  Burroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4.269  —  de  9  de  dezembro  de  I90I 

ReduE  a  taxa  da  garantia  de  jaros  de  7  '/«  para  6  o; o  ao  anno  sobre  o 
capital  de  6.0(K):000$000,  empregado  na  construcçao  da  Eatrada  de 
F«rro  do  Carangola. 

O  Presidente  da  Republica  doj  Estados  Unidos  do  Brazil,  nos 
termos  do  compromisso  cont rábido  pela  Leopoldina  Railvoay 
Company,  limited,  na  clausula  1*  do  contracto  de  9  de  maio  de 
1898,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  reduzida  a  taxa  de  garantia  de  juros  de 
sete  por  cento  (7  «/o)  para  seis  por  cento  (6  ^/o)  ao  anno  sobre  o 
capital  de  seis  mil  contos  de  réis  (Õ.000:000|000),  empregado  na 
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construcção  da  Estrada  de  Ferro  do  Carangola,  do  quo  tratam 
as  clausulas  I,  III  e  IX  do  decreto  n.  5.8§?,  e  o  texto  do  de 
n.  6.118,  de  9  do  fevereiro  de  1876. 

Capital  Federal,  9  de    dezembro  de  1901,  13<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia. 


Sr.  Prisidintb  da  Rbpubuca 

A  autorisaoio  conferida  no  n.  10 do  art.  2*  da  lei  d.  741,  de 
26  de  dezembro  de  1900,  para  regalar  o  íuDceionamento  das 
companhias  de  seguros,  provê  à  reaiizaçSo  de  nma  medida 
cuja  neoQ^sidade  pratica  reconhecerão  os  paizes  ainda  oe  mais 
avessos  à  regulamentação  da  actividade  individual. 

A  Inglaterra  manteve  o  regimen  da  mais  ampla  liberJade  no 
ítinccionamento  dos  seguros  até  o  anno  de  1869,  em  que  a  pro- 
posta Cave,  para  regulamentação  da  fiscalização  das  companhias 
de  seguro8,encontrou  na  Gamara  dos  Communs  opinião  íkvoravel 
à  resiricção  do  regimen  de  liberdade,  que  desde  1853  soffireu  os 
mais  ftmdados  ataques,  pelas  desordens  a  que  deu  logar,  e  tão 
grande  vulto  tomaram  qua  os  directores  de  nove  companhias 
escossezaa  de  seguro  de  vida  pediram  a  organização  de  um 
systema  de  âscalisação,  quasi  tão  severo  como  o  que  se  estabe- 
lecera em  1855  e  1859  nos  Kstados  Unidos  da  America  do  Norte. 

O  acto  regulador  das  companhias  de  seguros  de  vida,  puUicado 
em  1870,  na  Inglaterra,  foi  o  producto  de  detido  exame  e 
cauteloso  estudo  instituídos  sobre  a  proposta  Cave. 

A  fiscalização  foi  estabelecida  com  a  preoocupação  visivel  de 
tomar,  si  não  impossivel,  ao  menos  difiScil,  a  reproducção  dos 
factos  Que  tanto  excitaram  a  opinião  publica  contra  as  comi»- 
nhias  de  seguros,  em  1853,  e  tiveram  como  culminância  de 
escândalo  a  celebre  Mlencia  da  companhia  Alberta  causando  tal 
alvoroço  no  publico  e  no  parlamento,  ao  ponto  de  ser  recebido 
com  geral  assentimento  da  Camará  dos  Communs  o  projecto 
Cave,  sobre  o  qual  assentou  a  Life  assurance  companies  act 
deíSTO. 

A  fiscalização  preventiva  fbi  com  tanto  rigor  modelada  nessa 
lei  que,  para  o  fnnccionamento  das  companhias  que  desejassem 
explorar  o  seguro  de  vida,  exigiu-se  um  deposito  de  vinte  mil 
libras  esterlinas,  em  valores  que  o  Tribunal  da  Chancellaria 
determinasse  e  a  fiscalização  r07n*^'^»oa  era  constituída  por  um 
conjnncto  de  medidas,  tendentes  a  habilitarem  o  Governo  a 
acompanhar  todos  oh  actos  da  vida  funccional  das  companhias  e 
por  cobro,  no  nascedouro,  a  quaesquer  abusos  que,  porven- 
tura, occorressem  no  desenvolvimento  das  operações  de  seguros. 

Mais  rigorosa  ainda  do  que  a  ingleza,  aprdseota*se  ao  exame 
do  observador  a  legislação  americana. 
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A  âflcalizacão  preventiva  exige  o  capital  de  200.000  dollarg 
para  a  constituição  das  sociedades  de  seguros  do  Estado 
de  Nova-York,  e  de  500.000  dollars  para  que  as  sociedades 
estrangeiras  que  não  tenham  sede  nos  Bstados  Unidos  possam 
nelles  fúoccionar. 

A  fiscalização  repreaiva  exefcita-se,  de  modo  rigoroso,  ]^r 
parte  do  superintendente  dos  seguros,  sobre  todas  as  companliias 
qae  explorarem  esse  género  de  operações,  quer  se  trate  de  se- 

Sros  terrestres  e  marítimos,  quer  de  seguros  de  vida,  obrigan- 
-asâ  apresentação  de  um  relatório  de  todas  as  negocíaçflíès 
realizadas  oom  indioações  discriminadas  da  importância  do 
capital  de  fúnda^,  do  activo  e  passivo  da  oompanMa  e  da 
receita  e  despsza  do  anuo  anterior. 

Accreece  a  medida  da  liquidação  Judicial  por  deliberação  da 

. Corte  Suprema,  arequerimeato  do  attomey  general^  sempre  que 

a  companiiia  nacional  não  tiver  recursos  para  levar  a  efTelto 

suas  operações  ;  esta  decisão  tò  pôde  ser  evitada  si  a  sociedade 

fornecer  prova  de  sua  solvabilidade  no  presente  e  no  futuro. 

Si  a  companhia  de  seguros  for  estrangeira,  o  superintendente, 
na  bypothese  figurada,  (óie  prohibil-a  de  continuar  a  operar, 
sem  maiores  formalidades,  e  torna  publica  essa  deliberação,  que 
perdera  logo  todos  os  seus  eHeitos. 

Não  faz -se  precisa  insistência  no  estudo  das  legislações  dos 
demais  paizes  civilizados  para  que  se  possa  afilrmar  a  neces- 
sidade imprescindível  da  fiscalização,  que  acautela  interesses 
de  ordem  publica,  a  bem  da  seriedade  e  exactidão  dos  seguros  e 
da  garantia  da  execução  dos  contractos  respectivos,  sobre  a 
constituição  das  reservas^  a  limitação  dos  risoos  e  o  emprego 
dos  prémios  recebidos. 

A  legislação  allemã  resente-se  do  cunho  socialista  que  lhe 
imprimiu  Bismark,  inspirado  por  Laoalle  e  a  doutrina  monopo- 
lista de  Wagner  e  Roscher,  que  viram  no  Estado  o  único  segu- 
rador serio  e  ^arantidor  de  operações  em  que  a  actividade  indi- 
vidual ou  societária  é  tão  sujeita  a  abuscis  e  desvios,  que  a 
viciam  de  modo  radical. 

A  feição  socialista  revela-se,  na  Allemanha,  no  seguro  obriga- 
tório dos  operários,  no  qual  collaboram  estes  em  duas  terças 
partes  e  os  patrões  no  terço  restante,  e  com  o  qual  procurou-se 

garantir  as  eventualidades  da  moléstia  (lei  de  15  de  junho 
e  1883),  08  damnos  resultantes  dos  aocidentes  profissionaes 
(lei  de  6  de  julho  de  1886)  e  a  precariedade  da  situação  creada 
pela  velhice  e  peta  enfermidade. 

Nem  outra  cousa  são  mais  do  que  seguros  obrigatórios  as 
pensões  instituídas  na  Allemanha  pela  lei  de  22  de  junho  de 
1889,  em  favor  dos  operários  maiores  de  70  annos,  e  os  que  se 
pretendeu  estabelecer  em  França,  no  anno  de  1900,  para  os 
operários  que  contassem  mais  de  65  annos,  para  os  que  se  inva- 
lidassem antes  dessa  idade  e  ficassem  reduzidos  a  ganhar  menos 
do  terço  do  salário  da  sua  profissão. 

No  esboço  de  regulamento,  que  acompanha  esta  exposi^, 
estabdleceu-se,  de  accordo  com  a  autorização  conferida  na  let 
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n.  741,  de  1900,  bases  para  o  fanccionamento  das  sociedades 
nacioDaes  e  estrangeiras  que  pretendam  operar  sobre  seguros 
terrestres  e  marítimos  e  sobre  seguros  de  vida. 

Na  parto  que  entende  com  a  organisaçSo  institucional  da 
fiscalização  resalta  dos  dispositivos  do  regulamento  a  preoc- 
cupac&o  de  empregar  o  pessoal  o  mais  reduzido  que  possa 
comportar  a  contrasteaçSo  das  operações  de  seguro,  sem  que 
seja  ella  affeotada  em  sua  exactidão  e  severidade. 

Na  .modelação  íúnccional  do  apparelho  fiscalizador  procura  o 
regulamento,  antes  de  tudo,  tornar  uma  realidade  a  acção  e  os 
eneitos  práticos  da  fiscalização,  objecto  de  contestações  de  alguns, 
cega  efficiencia,  porém,  attestam,  do  modo  o  mais  seguro  e  pre- 
ciso, os  resultados  obtidos  na  Inglaterra,  nos  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte,  na  Âllemanha  e  na  própria  França,  a  des- 
peito das  previsões  pessimistas  de  De  Gonroy. 

Ob  abusos  e  desmandos  praticados  á  sombra  do  regimen  de 
ampla  liberdade  Ainccional,  que  por  largo  tempo  prevaleceu 
na  Inglaterra  e  nos  Estados  Unidos  da  America,  desappareceram 
sob  o  império  da  fiscalização  severa  instituída  naquelies  paizes, 
fiscalização  que,  aproveitando  a  sabia  lição  proporcionada  pela 

Sratica  da  instituição,  fkz  o  regulamento  inddir  sobre  as  phases 
a  vida  fdnccional  das  companhias  de  seguros  e  tende,  princi- 
palmente, a  ter  sempre  apurada  a  responsabilidade  dos  riscos, 
em  face  das  faculdades  das  companhias,  a  formação  ánz  reservas, 
nas  quaes  assenta  a  garantia  do  capital  segurado,  quando  dever 
tornar-se  efléctiva  a  sua  prestação  no  vencimento  da  apólice 
e  a  applica^  do  emprego  dos  prémios,  de  modo  a  evitar,  o 
quanto  possivel,  a  drenação  dos  ftindos  para  fora  do  paiz,  e 
tornar  promptamente  realizáveis  as  quantias  que  deverem  ter 
applicação  prompta  h  compensação  dos  riscos  assumidos  nos 
contractos. 

Aos  que  parecem  enxergar  nos  processos  de  fiscalização  do 
fiincoionamento  das  companhias  um  ataque  à  liberdade  do  com- 
mercio,  ou  uma  enxertia  de  todo  o  ponto  desprovida  de  efféitos 
práticos,  no  mecanismo  das  operações  de  seguros,  da  acção  do 
poder  publico,  ô  resposta  cabal,  além  do  que  proporciona  a 
historia  da  adopção  dos  processos  de  fiscalização  nos  paizes  que 
nos  ofièrecem  os  mais  salutares  exemplos  de  liberdade  e  ex- 
pansão commercfal,  como  a  Republica  Norte-Americana,  a 
urgente  e  inadiável  necessidade  de  reprimir  abusos  occorridos 
nos  contractos  de  seguros,  que  não  affeetam  exclusivamente 
interesses  de  ordem  privada,  antes  entendem  com  factos  de 
ordem  publica,  altamente  interessada  em  que  se  torne  effectiva 
e  real  a  responsabilidade  dos  seguradores  por  meio  da  fiel  liqui- 
dação dos  contractos. 

Esta  não  se  prende,  como  erradamente  o  snppõem  alguns,  a 
grande  expansão  da  área  de  operações,  mas  da  proporcional- 
lidade  entre  os  recnrsos  apuráveis  de  momento  e  as  responsa- 
bilidades cifradas  nos  riscos  contraotados. 

Consta  de  quadros  oíficiaes  a  existência  de  companhias  que, 
com  o  capital  realizado  de  duzentos  contos  de  réis,    teem  re- 
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spoiuabilidades  bo  valor  de  55  mil  contoa,  aioda  mais,  oompir 
ntiia  existe  que,  com  cem  conbn  de  capital  reulizado,  astamín 
nspoimbilldsdes  referentes  »  rtscoa  na  ImporUinci»  de 
71.«57:050|000! 

SltDtç&o  idêntica  a  esta  tcTaram  03  paizes  de  mais  adeant&da 
oaltnra  a  institalr  a  ÕKalizsfSo  das  companhias  de  seguras 
temetres,  maritimoi  e  de  Tida.  em  sua  pbase  de  organisftç&a  e 
de  foncclonamento  no  pensamento  de  garanUr  aoa  segurados  a 
realizaçSo  doe  compromiaoa  awamldos. 

Vereis,  pela  leitura  dos  dlipoaitivos  do  regulamento,  que  eUe 
proenran,  dadoí  o  meio  e  o  momento  aotuass,  ac&atebr  os 
graves  interesses  aSbctos  às  opera^;0es  das  companhias  da  se- 
goros,  dentro  dos  moldaa  da  autorização  contida  no  n.  IO  do 
art.  3*  da  lei  n.  741.  de  26  de  dezembro  de  1900. 

Capital  Federal,  10  de  denoabra  da  ISOl .—  Joaquiwt  lÍHrtMm. 

DECRKTO  N.  4.270  —  DE  10  de  dezembro  be  1901 

R-'gn1a   o   Tn accionamento   dui   companhias  ds  MgrirM   d«  itda, 
maritimos  e  terFMtna,  nocionM*  a  artrangeíru. 

O  Presidenta  da  RepnbUca  dos  Estados  Unidos  do  BrazII. 
asando  da  autorizaçio  conbrida  ao  Poder  Eiecutiro  no  art.  2", 
D.  X.  da  lei  d.  741,  de  26  de  deiembrode  1900,  reaolve  que  no 
fanccíonaineato  das  companhias  de  seguros  da  vida,  maritimoe 
e  terrestres,  naciooaea  e  estrangeiras,  já  existeotea  on  qoa 
Tenham  a  se  organiear  no  territorjo  da  Repnblica.  se  obserre  o 
regulamento  que  a  esta  acompanha  e  cnja  ezecução,  na  parte 
reTerenta  aos  saguroe  de  Tida,  Qca  dependente  de  approvat^  do 
Congresso  Nacional . 

Capital  Federal,  10  de  deiembro  de  1001,  13°  da  Repnblica. 
M.  Fut&ÁX  D8  Campos  SaUjBs. 


flegulaniento  3  ijue  se  refere  o  decrela  n.  U7D,  ású  áfa 

TITULO  I 

DA   SnPBRINTENDBNCIá.  OBB&L   DOS  nODROS 

Art.  l.*Pica  creada,  nos  termos  do  art.  2",  n.  IO,  da 
lei  D.  7-11,  do  S9  de  de:!embro  do  1900,  a  Superintendência  Oeral 
dos  Seguros,  im mediatamente  subordinada  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda 6  comprehgndendo  a  Saparintondenda  dos  sognros  tor- 
restrea  e  marittmos  e  a  dos  seguros  de  vida. 
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Para^çrapho  unlco.  Ambas  estas  superiatenloncias  con- 
stituem, o.n  uma  sò  rdpartiçSio,  dous  rdmos  do  iastituto  de  âsca- 
lizaoão  croado  naquella  disposição  do  lei  e  reguladas  neste  acto 
executivo,  a  qua  sorÀ  dadv  immediata  execução  após  a  sua 

fnblicaçlo  (arts.  1*^  e  5«  do  decreto  n.  57i,  do  12  de  julho  da 
8^0),  na  parto  que  regula  a  fiscalização  o  o  funccionamento  das 
companhias  de  seguros  terrestres  o  miritimos,  floanio  depen- 
dente da  approvacáo  do  Congresso  a  parte  referente  ao  seguro 
de  vid  i  (arr.  2\  o.  10,  da  lei  n.  741,  de  26  de  dezembro  do  1900). 


TITULO  II 

DA     SUPERINTENDÊNCIA    DOS     SEOUROS     TERRESTRES 

E    marítimos 

CAPITULO  I 

DA  ORGANISAçIODASUPXRINTCfiDBNClA  DOS  SBOUROS  TBaRSSTRBB 

B  marítimos 

Ari.  2.0  A  Superintendência  dos  Seguros  Terrestres  e  Mari- 
timos  faz  parte  int^^grante  da  repartição  da  Saperintendencia 
Geral  dos  Seguros,  com  sôde  na  Capital  Federal  e  jurisdicc&o 
em  toda  a  Republica ;  exercerá,  nos  termos  deste  leguJamenta» 
a  ftscaiizacão   das  companhias  de  seguros  nacionaes  e  ostran- 

? eiras  que  funccionarem  na  época  de  saa  promulgação  e  de 
uturo  pretendam  operar  no  Brazil. 

Art.  3.<>  O  pessoal  da  Superintendência  dos  Seguros  Ter- 
restres e  Marítimos  compor-se-ha: 

De  um  cbefe  com  o  titulo  de  superintendente;  de  três  auxi- 
liares do  mesmo;  de  um  s)cretario,  que  terá  a  seu  cargo  o 
archiTo;  de  dous  \°*  escripturarios;  de  dou)  2''«  escripturarios ; 
de  um  c3ntiQuo  e  um  servente. 

Art.  4.0  O  pe>soal  será  de  nomeação  do  Mintetro  da  Fazenda, 
não  terá  direito  á  aposentadoria  e  será  conservado  emquanto 
bem  servir. 

Paragrapbo  único.  Nos  S3U3  impedimentos  serão  substi- 
tuídos :  o  superintendente  i>ela  pessoa  que  o  Ministro  da 
Fazenda  nomear;  o  secretario  pelo  escripturario  que  o' superin- 
tendente designar. 

Art.  5.<>  A  retribuição  do  passeai  da  Superintendência  de 
Seguros  terá  logar  de  accordo  com  a  tabeliã  annexa  a  este 
regulamento,  e  far-se-ha  pelo  fundo  constituído  pdlas  contri- 
buições das  compjinbias  de  seguros  que  funccionarem  na  Re- 
publica. 

Art.  6.<»  Taes  contribuiçõas  serão,  nos  prazos  fixados  neste 
regulamento,  recolliidas  ao  Tliesouro  e  esoripturadas  &  oonta 
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do  serviço  de  ílscalIzaoSo  exercida  peia  Saperintendeneia  •  nio 
gerSo  incorporadas  na  receita  publica. 

Ari.  7.«  A  retribaição  dM  empregadoe  da  Saperintendepeia 
serÀ  considerada  gratificado  e  como  xal  dependente  do  efflMtlTD 
exerciciodas  ftincções;  poderá,  porôm*  o  Ministro  da  Paxepda 
conceder  a  taes  empregados  licença  por  motiro  de  moléstia  gn 
outro  attendiTel,  para  o  effeito  único  de  não  perderem  os  re- 
spectivos cargos. 

Art.  8.«  A  fiscaliza^  do  funcsionamento  da  Repartição  acará  a 
cargo  do  superintendente,  que  regulará  a  frequência  do  pessoal, 
o  tempo  de  duração  do  expediente,  a  distribuição  do  serviço, 
de  modo  a  dar-se  prompta  expedição  ao  processo  e  estudo  dos 
papeis  sujeitos  à  Superintendência. 

Art.  9.»  O  Ministro  da  Fazenda,  no  oomeçode  cada  anno,  orga- 
nisarà  o  orçamento  prévio  da  Superintendência  e  fixará  a  con- 
tribuição com  que  as  compsuliias  de  seguros  deverâo  concorrer 
para  as  despezas  da  repartição  fiscalizadora. 

Art.  10.  No  acto  qne  fixar  o  quantitativo  das  contribuições 
será  marcado  o  prazo  para  as  entradas  das  mesmas,  commi- 
nando-se,  no  caso  de  mora,  multas  que  não  poderão  exceder  de 
20  °/o  da  prestação  a  effectuar  e  no  de  omissão  ou  recosa  de 
realizar  a  contribuição,  cancellamento  da  autorização  concedida 
para  fanocionar. 

Art.  11.0  saldo  que  apresentar  o  fundo  annual  da  fiscali- 
zado será  transportado  para  o  anno  seguinte  e  levado  propor* 
cionalmente  á  conta  da  contribuição  de  cada  companhia  de 
seguros* 

Art.  12.  Si  a  fiscalização  a  cargo  da  Saperintendencia 
depender  de  exames  locaes,  oa  de  qoaesquer  diligencias  fora  da 
repartição,  o  snperintendente  poderá  reqnisitar  ao  Ministro  da 
Fazenda  pessoal  idóneo,  que  procederá  aos  exames  e  diligencias 
necessários. 

CAPITULO  n 

JURISDlCçXo,     COMPETÊNCIA  E  EXERCI0IO    DA.    SUPERINTBXDEXCIA 
DE  SBGUROS  TERRESTRES  £  MARÍTIMOS 

Art.  13*  A  Superintendência  de  Seguros  Terrestres  e  Marí- 
timos tem  jnrisdicção  em  toda  a  Republica. 

§  1  .<>  Os  agentes  que  as  companhias  de  seguros  mantiverem 
nas  Capitães  ou  quaesquer  cidades  dos  Estados,  nos  termos  do 
§  lo  do  art.  40  do  decreto  n.  2.159,  de  I  de  novembro  de  1B05, 
ficarão  sujeitos  directamente  á  jurisdicção  da  Saperintendencia. 

§  2.0  Os  exames  dos  documentos  referentes  ás  operações  su- 
jeitas ã  fiscalização  repressiva  da  Superintendência  serão  feitos 
por  esta,  para  o  que  ser-lhe-hão  proporcionados  todos  oa  ele- 
mentos pelas  companhias  e  seus  agentes,  que  remetterão  os  do- 
cumentos necessários  a  instruírem  o  estudo  a  Instituir  pela 
repartição  fiscalizadora. 
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g  3.^  As  diligfencias  o  exames  locaes,  a  qae  se  refere  o  art.  12, 
poderão  ser  encarregados  pelo  Ministro  da  Fazenda  a  empregados 
da  Delegacia  Fiscal  zosresaltados  de  taes  exames  serão,  sem 
demora,  communicaaos  directamente  ao  superintendente. 

Art.  14.  A'  Superintendência  compete*  no  exercício  da  fisoa* 
llzação  preventiva  das  companhias  de  seguros,  que  desejarem 
fanceionar  na  Republica: 

a)  receber  as  petições  que  as  referidas  companhias  dirigirem 
ao  Governo,  solicitando  autorização  para  fUnccionarem  na  Re- 
publica ; 

b)  instituir  sobre  taes  petições  e  os  documentos  que  as  acom- 
panharem e  que  provarem  a  legal  constituição  das  companhias, 
segundo  as  disposições  dos  arts.  55  e  58  do  decreto  n.  434,  de  4 
de  julho  de  1891,  arts.  2°,  3*e4«  do  decreto  n.  2.153,  de  1  de 
novembro  de  1895,  os  exames  precisos  para  apurar  a  organisação 
regular  das  referidas  sociedades ; 

e)  apresentar  ao  Ministro  da  Fazenda  relatório  sobre  a  le- 
galidade da  constituição  das  companhias,  concluindo  pela 
conveniência  ou  não  da  concessão  de  autorização  para  fanc- 
eionar na  Republica,  ou  propondo  nos  estatutos  das  com- 
panhias estrangeiras  as  alterações  que  lhe  parecerem  neces- 
sárias, nos  termos  do  art.  59  do  decreto  n.  484,  de  4  de  julho 
de   1891  ; 

d)  expedir  guia  para  o  deposito  de  garantia  e  para  o  paga- 
mento das  contribuições  e  das  multas  impostas  ás  companhias  ; 

e)  fiscalizar  o  íancdonamento  das  companhias  e  verificar  si 
suas  operações  conformatn-se  com  os  estatnios  approvados  com  a 
carta  de  autorização  e  com  as  disposições  das  leis  da  Republica. 

Art.  15.  Ao  superintendente  compete : 

a)  a  direcção  da  repartição  da  Superintendência,  provendo  ao 
seu  regular  ítmoeiouamento  e  solicitando  do  Ministro  da  Fazenda 
as  medidas  que  julgar  necessárias  para  a  efflcacia  da  fiscalização, 
quer  preventiva,  quer  repressiva  ; 

b)  estabelecer  o  modelo  da  escripturação  dos  livros  da  Super- 
intendência ; 

c)  abrir,  rubricar  e  encerrar  os  livros  da  escripturação  ; 

d  ordenar  a  inscripção  e  registro  das  companhias  que  obtive- 
rem carta  patente  de  autorização  para  funccionar  na  Republica  ; 

e)  propor  a  nomeação,  a  suspensão  e  a  demissão  dos  empre- 
gados que  lhe  forem  subordinados ; 

f)  proferir  despachos  nos  requerimentos  que  lhe  forem  diri- 
gidos, pedindo  certidão  de  (juaesqucr  outras  medidas  ; 

g)  formular  parecer  definitivo  e  relatório,  em  termos  con- 
cisos, sobre  os  pedidos  do  autorização  das  companhias  de  seguros 
para  funccionarem  na  Republica  ; 

h)  exercitar  03  actos  de  fiscalização  repressiva  das  compa- 
nhias de  seguros  que  funccionarem  na  Republica,  instituindo 
ou  mandando  instituir  exame  nos  livros  e  n3s  documentos  das 
mesmas ;  impondo  as  multas  que  nos  casos  couberem ;  mandando 
lavrar  pelo  secretario  autos  aaa  infracções  graves  dos  estatutos 
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on  áAS  cartai  pateifiies  que  acarretem  a  penud)  priva-lo   da 
atttorizaç^  para  fauociooar  ; 

i)  apresentar  ao  MiQisti*o  da  Fazanla,  até  o  ílm  de  mar^,  o 
reLatorio  das  operações  da  fiscalização  da  Saperintendeoeia  no 
anno  anterior ;  nossa  relatório  fornecerá  dados  estatísticos  de- 
talhados, qu)  proparcionom  elementos  a  njalzar  da  acçloda  fis- 
calização sobre  o  desenvolvimento  das  operações  dd  S3garo8,  a 
garantia  de  exacção  e  regalaridade  do  fanccionamento  das  com- 
panhias do  seguros,  o  emprego  dos  prémios  e  das  reservas  em 
títulos  nacionaes,  a  distrlbaiçdo  dos  dividendos  realiiada  pelas 
companhias  na  Republica  e  no  estrangeiro  e  quaes^aer  esolareci- 
mentos  sobre  a  situação  económica  das  companhias. 

Art.  IG.  Compete  ao  secretario  : 

a)  diri^r  o  8erviç3  da  cecripturação  da  Sapsiíntendencia, 
distribuindo  aos  efcriptararios  es  trabalhos  que  en tenderem  oom 
as  companhias  nacionaes  e  estrangeiras,  e  afTactarem  as  duas 
phases  da  fiscalização,  a  pretentivaesírepressivi; 

b)  organisar  os  quadros  estatistioos  referentes  aos  factos 
do  funccionam3nto  das  compmhlas,  que  deverão  acompanhar 
o  relatório  ào  superintendente ; 

c)  registrar  aâ  càrtas-patentes  de  autorização  das  compa* 
nhias  expedidas  pelo  Ministro  Ja  Fazenda; 

d)  lavrar  as  gaias  para  a  entrada  daa  contribuições,  dos 
depósitos  e  das  mu' tas  nos  cofres  do  Thesonro  ; 

e)  archivíir,  depois  de  inscrever  no  livro  do  registro,  um 
exemplar  dos  estatutos  da  companhia  autorizada  e  o  numero  do 
Diário  Official  em  qiu  se  der  a  publica^  ordenada  nos  arts.  47, 
.^  3,  do  decreto  n.  4>l,de  4  de  julho  de  1831,  e  3<>,  para- 
grapho  único,  do  decreto  u.  2.153,  de  i  de  novembro  de  IB95 ; 

f)  lavrar  as  portarias,  fazer  os  ofllclos,  formular  os  termos 
de  infracção,  escrever  toJos  os  actos  que  caibam  ao  superin- 
tendente expedir; 

g)  organisar  a  íolha  para  o  pagamento  dos  funcoionarios  da 
Superintendência,  cl  vista  do  livro  da  frequenoia,  qne  ficará  a  seu 
cargo»  cabendo-llie  abiir  e  fechar  diariamente  o  ponto. 

Art.  17.  Ás  attrinuições  dos  escripturarios  serão  discrimi- 
nadas em  portaria  do  superintendente,  iuscripta  no  protooollo 
da  repartição,  a  cargo  do  continuo  ou  da  qualquer  dos  escriptu- 
rarios que  o  secretario  designar. 

Art.  18.  As  notificações  ordenadas  p3lo  superintendente,  por 
fuQcção  própria,  ou  em  execução  de  acto  do  Ministro  da  Fa- 
zenda, serão  feitas  pelo  continuo,  que  certificara  o  cumprimento 
da  ordem  ou  portaria. 

Art.  11).  Para  completo  desempenho  da  funcção  fiscalizadora 
da  Superint^ndeneu  é  facultado  ao  superintendente  ordenar  o 
exame  da  escripturação  dos  livros  e  documentos,  afim  de  apurar 
si  são  observadas  as  disposições  da  lei  n.  2. 159,  do  mesmo  anno, 
que  ro!:,^ulam  o  emprego  dos  prémios  e  das  resarvas  e  do 
decreto  n.  434,  de  4  do  julho  de  1891,  e  mais  legislação  em  vigor, 
refirente  às  sociedades  anonymas  estrangeiras. 
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Art.  20.  A*  Saperintendencia  é  concedida  ampla  faculdade  de 
flssalizacão,  n&o  lho  sendo,  porém,  permissivel  immiscuir-se 
nos  actos  propriamente  de  gestão  e  administração  das  sociedades 
fiscalizadas. 

CAPITULO  111 

OONDIQÔBS    DE     FUNCCIONAMENTO    DAS    COMPANHIAS     DE     SEGUROS 

TERRESTRES    B   MARÍTIMOS 

SECÇÃO  I 

Das   companhias   nacionaes 
SUB-SECÇÃO  I 

DAS  QUB  SB  constituírem  NA  VIGÊNCIA  DESTb  DECRBTO 

Art«  21.  As  sociedades  o  companhias  que  so  constitoirem  depois 
da  ezecnção  deite  decreto,  com  o  ílm  de  operar  sobre  seguros 
terrestres  e  marítimos,  deverão,  antes  de  íunccionar,  requerer 
ao  Ministro  da  FftsEenda,  por  intermédio  da  Superintendência  de 
Fiscalizacfto  das  Companhias  de  Seguros,  que  so  lhes  expeça 
carta  patente  de  autorisâç&o. 

Art.  22.  A  petiçfio  deverá  ser  instruída  com  documentos, 
devidamente  legalizados,  que  provem: 

a)  que  a  sociedade  constituiu-se  com  observância  das  dispo- 
sições do  diiMito  escripto  om  vigor  ; 

b)  que  foram  praticados  os  actos  de  pablicidade  estabelecidos 
om  loi. 

Art.  23.  Em  livro  próprio  da  Snperintendencia  será  registrado 
o  certificado  do  offlclal  do  Registro  de  Hypothecas  da  sóde  da 
sociedade,  de  que  trata  o  art.  81  do  decreto  n.  434,  de  1891, 
sempre  quo  tivorom  as  socíodades  a  forma  anonyma. 

Art.  24.  O  requerimento  será,  depois  de  insoripto  sob  nu- 
mero de  entrada  no  protooollo,  sujeito  ao  exame  da  Superinten- 
dencíA  para  verifk»tr*se  : 

a)  ai  a  sociedade  se  acha  legalmente  constituída; 

b)  si  o  regimen  administrativo  da  companhia  proporciona  as 
garantias  indispensáveis  &  regular  exploração  dos  seguros,  de 
modo  a  não  periclitarem  os  interesses  dos  segurados ; 

c)  si  o  emprego  e  collocação  dos  prémios  o  reservas,  de  toda 
a  espécie,  dever-se-hão  operar,  segundo  os  estatutos,  de  confor- 
midade com  o  disposto  neste  regulamento  ; 

d)  si  nas  sociodados  do  forma  anonyma  as  estipulações 
reguladoras  da  distribuição  dos  dividendos  não  violam  as  dispo- 
sições dos  arts.  116  e  117  do  decreto  n.  434  de  1891,  e  si  os 
estatutos  conteem  sancção   para   a   fraudo  quo   porventura 
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oocorra  na  ÍIxaçio  dos  provontoB  líquidos,  e  distribaíçio  oa 
piurtilha  de  lucros,  qne  íníriDJani  os  preceitos  dos  arts.  113, 114 
e  115  do  citado  decreto  n.  434,  de  1891. 

Art.  25.  Depois  de  instituido  detido  exame  sobre  a  petição  e 
os  documentos,  o  superintendente  emlttirá  o  seu  parecer  desen- 
Yolvido  sobre  a  regularidade  da  constitnição  da  sociedade  reque- 
rente* apreciará  as  garantias  que  offerece  o  capital  social  ao 
êxito  e  suocesso  das  operaçõe.s  de  segnro,  que  Ibrmam  o  objectivo 
da  associação  ;  salientará  os  inconvenientes,  as  omissões  e  as 
íalhas  que  se  lhe  afigurarem  existir  no  plano  de  operações,  no 
regimen  da  apuração  dos  resultados  e  da  distribuição  dos  pro- 
Tentos,  proporá  as  medidas  que  Julgar  deverem  ser  tomadas  no 
sentido  ae  assegurar  a  garantia  dos  interesses  dos  segurados  e 
que  lhe  parecerem  necessário  exigir  que  se  iocioam  no  con- 
tracto ou  estatuto  social,  como  condição  á  concessão  da  autori- 
zação para  funccionar. 

Art.  2().  O  Ministro  da  Fazenda,  á  vista  da  petição  devida- 
mente informada  e  instruída,  resolverá  conceder  ou  recusar  a 
autorização  para  funccionar,  conforme  melhor  entender,  dando 
em  um  e  outro  caso  o  fundamento  capital  de  soa  decisão. 

Art.  27.  Si  ao  Ministro  parecer  necessária  a  indusio  de 
clausulas  que  repute  assecuratorias  da  situação  dos  segurados 
ou  dos  interesses  públicos,  poderá  exigir  que  a  companhia  cob- 
tomple  as  medidas  lembradas  entre  as  clausulas  dos  estatutos  e 
S('>  depois  de  assim  praticado  concederá  a  autcMrisação. 

Art.  23.  Bsta  autorização  oonstará  de  uma  çarta-patenu,  que 
fará  menção  de  todas  as  condições  que  o  Governo  entenda 
impor  á  concessão  da  autorização  para  funccionar  a  sociedade. 
Elia  será  Javrada  pelo  secretario  da  Superintendendo,  sub- 
scripta  peio  superintendente  e  assignada  pelo  Ministro  da  Fa- 
zenda, que  poderá  antes  da  assignatura  da  mesma  ouvir  a 
Directoria  do  Contencioso  do  Thesouro  Federal,  si  assim  lhe 
parecer  conveniente. 

Art.  29.  A  carta-patente  não  será  e&tregue  ao  representante 
da  companhia  sem  que  este  apresente  ao  secretario  aa  Supwin- 
tandencia  o  conhecimento  do  deposito  da  quantia  de  200:000$ 
em  dinheiro  ou  apólices  da  divida  publica  federal,  nos  cofres  do 
Thesouro  Federal . 

Paragrapho  único.  Este  deposito  deverá  sempre  permanecer 
em  Obtado  de  integridade  ;  quando  á  deducção  das  maltas  pe- 
cuniaTias  e  das  quotas  de  fiscalização  não  prestadas  em  tempo  o 
reduzirem  gera  a  sociedade  obrigada  a  completal-o  antes  de 
poder  continuar  a  operar. 

Art.  30.  O  secretario«  depois  de  inscrever  o  conhecimento  em 
livro  próprio,  dando-lhe  numero  de  ordem  e  íhzendo  as  annota- 
ções  precisas  para  individuação  do  titulo,  archival-o-ha. 

Art.  31.  £'  licito  á  sociedade,  a  qualquer  accionista  e  aos 
terceiros  interessados  obter  certidão  do  conhecimento  do  deposito 
archivado,  nos  termos  do  artigo  anterior. 

Art.  32.  De  posse  da  carta-pateiUê  poderá  a  companhia  ence- 
tar as  operações  de  seguro  terrestre  e  marítimo,  guardados  os 
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f  reoeilofl  da  legisla^So  em  rigor,  sobre  tal  espede  de  operações, 
e  observando  no  desenvolyimento  das  mesmas  as  disposições  do 
decreto  legislativo  n.  294,  de  5  de  setembro  de  1895«  e  do  acto 
regulamentar  do  mesmo,  expedido  oom  o  decreto  n.  2.1539  de  1 
de  novembro  do  mesmo  anno. 

SUB-SEOCÃO   II 

DAS  COMPANHIAS  KAOIONABS  QOB  JJl  BZIBTIRBM  POR  OOOASIÃO  DA  BXBCUÇÃO 

DBSITB  DBCRBTO 

Art.  33.  As  companhias  nadonaes  de  seguros  terrestres 
e  maritimos  que  jÀ  funccionarem  no  Brazil  por  occasião 
da  publicação  do  decreto  que  approvar  este  regulamento, 
deverão  declarar  offlcialmente  dentro  do  prazo  de  60  dias,  a 
contar  da  referida  publicação,  ao  Ministro  da  Fazenda,  que 
se  submettem  ao  regimen  do  mesmo  decreto  e  acceitam  o  com- 
promisso das  obrigações  nelle  prescriptas. 

Art  *  34.  A  companhia  que  deixar  de  fazer  tal  declaração 
será  privada  da  faculdide  de  effectuar  novos  contractos  de  se- 
guros no  Brazil,  limitahdo-se,  de  então  em  deante,  a  embolsar 
as  prestaçõ^  dos  seguros  vigentes,  ató  essa  data,  e  a  satisfazer 
os  compromissos  tomados,  conforme  os  respectivos  contractos* 

Art.  35.  A's  companhias  de  seguros  terrestres  e  maritimos  é 
licito»  no  acto  de  fazer  a  declaração  exigida  no  art.  33  supra, 
pedir  ao  Ministro  da  Fazenda  a  conoesaãLo  de  prazo  para  dar 
cumprimento  a  todas  as  obrigações  impostas  neste  regulamento, 
inclusive  o  deposito  da  quantia  de  200:000$,  exigido  no  art.  48 
para  poder  ser  expedida  a  cartà-patente , 

Art.  36.  Para  a  concessão  do  prazo  a  que  se  refere  o  art.  35, 
que  não  poderá  ser  maior  de  um  anno,  é  essencial  que  a  com- 
panhia instrua  a  petição  com  documentos  que  demonstrem 
a  sua  situação  actual,  e  oom  balanços  e  contas  do  ultimo  anno 
social,  já  ou  ainda  não  approvados  pela  assembléa  geral,  re- 
lação dus  operações  de  seguros  levadas  a  eífcito  até  a  data  da 
apresentação  da  petição. 

Paragrapho  único.  Uo  balanço  que  a  companhia  juntar  deve 
constar  possuir  ella  bens  consistentes  em  immoveis,  títulos  da 
divida  publica,  valores  bem  cotados  na  Bolsa  e  créditos  garan- 
tidos por  hypotheca;  que  possam  assegurar  a  realização  do  de- 
posito DO  prazo  que  pedirem,  sempre  que  tal  realização  não  se 
possa  presumir  possivel  por  meio  ae  chamadas  á  conta  das  acções 
subsoriptas. 

Art.  37.  Desde  que,  fln io  o  prazo  que  lhes  foi  concedido,  e:$ti- 
verem  as  companhias  habilitadas  a  preencher  as  exigências  e 
cumprir  as  obrigações  impostas  neste  regulamento,  ser-lhe^-lia 
expedida  carta-jxitente^  que  fica,  em  todo  o  caso,  dependente  da 
apresentado  por  parte  da  companhia  do  conhecimento  compro- 
batório da  realização  definitiva  do  deposito  de  200:0001.  no 
prazo  concedido. 
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Art.  38.  Âs  companhias  de  segnroa  terrestres  e  marltmosjá 
existentes  na  Republica  por  occasião  da  execução  deste  regu- 
lamento, que  continuarem  a  operar  sem  fazer  a  declaração  do 
art.  33,  ou  sem  obter  a  carta^pateme^  terão  de  recolher  ao 
Thesouro  10  Vo  '^^  prestações  que  bouTerem  embolaido  dos 
DOTOS  contractos  de  seguros. 

Paragrapho  único.  As  que  reincidirem  pela  terceira  vez  no 
easo  previsto  na  disposição  do  art.  38  serão  privadas  de  fone- 
cionar  até  que  se  habilitem  nos  termos  deste  regulamento  e 
não  Iheâ  ser&  permittida  a  concessão  de  qualquer  prazo  para 
«sse  fim. 

Art.  39.  Não  tendo  a  companhia  realizado,  nos  15  dias  da 
intimação  feita  por  ordem  do  superintendente  da  tlscaiízação,  o 
recolhimento  dos  IOV««  ^  q<io  ^  refere  o  artigo  antecedente, 
«erà  a  importância,  quando  tratar-se  de  companhia  nacional, 
cobrada  judicialmente,  e  tratando- se  de  companhia  estrangeira, 
descontada  no  deposito  que  deve  ter  realizado  no  Thesouro. 

Art.  40.  A  companhia  de  seguros  que  incorrer  na  disposição 
do  art.  37  supra  não  poderá  requerer  nova  autorização  para 
fbnccionar  no  Brazil. 

SECÇÃO  II 

Das  companhias  estrangeiras  de  seguros  terrestres 

e  maritimos 

SUB-SECÇÃO  I 

DAS  COMPANHIAS  ESTRANOBIRAS  QUB  8E  BSTABELBCSREM  DE  NOTO 

Art.  41.  Não  poderão  funoeionar  no  Brazil  as  companhias  de 
seguros  terrestres  e  marítimos  que  tiverem  sua  sédfe  em  paiz 
estrangeiro,  sem  prévia  autorização  do  Governo. 

Art.  42.  As  companhias  qao  pretenderem  obter  essa  auto- 
rização deverão  solicital-a  do  Ministro  da  Fazenda  por  intermédio 
da  Superintendência  da  Fiscalização,  instruindo  sua  petição: 

aj  com  documentos  que  provem  a  sua  existência  leg^  no 
paiz  onde  tiverem  sua  sede  ; 

bj  com  um  exemplar  dos  estatutos:  estes  e  os  documentos  da 
lettra  a)  deverão  ser  authenticados  pelo  representante  do 
Brazil  no  paiz  onde  as  companhias  tiverem  sua  sede,  ou  pelo 
cônsul  respectivo  ; 

cj  ás  companhias  é  licito  Juntar,  além  destes  documentos, 
todos  os  que  julgar  necessários  para  prova  de  seu  direito. 

Art.  43.  Na  petição  em  que  solicitarem  autorização  para 
fbnccionar  deverão  as  companhias  estrangeiras  determinar, 
em  cifra  precLsa,  o  capital  de  operações  para  os  seguros  reali- 
zados e  a  realizar  no  Brazil. 

Paragrapho  único.  Na  mesma  petl^  deverão  as  referidas 
companhias  assumir  a  obrigação  de  manter  na  cidade  do  Rio  de 
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Janeiro  a  sua  agencia  principal,  com  plenos  poderes  para  re- 
solver todas  as  questões  que  se  suscitarem,  quer  com  os  parti- 
culares, quer  com  o  Governo. 

Art.  44.  As  companhias  se  obrigarfto  também  a  manter  nas 
Capitães  dos  Estados,  onde  lhes  convier  tomar  seguros,  um 
aMQte  com  os  poderes  necessários  fiara  assumir  as  responsabi- 
lidades que  cabem  à  agencia  principal  em  virtude  deste  regu- 
lamento. 

Art.  45.  As  companhias  declararSo  submetter-se,  em  todas  as 
suas  relac(to8  com  o  Governo  e  os  particulares,  ás  leis  e  aos 
tribunaes  brazileiros,  e  ficam  sujeitas  ás  disposições  que  regem 
as  sociedades  nacionaes  de  qualquer  natui^eza,  no  tocante  às 
relacOes,  direitos  e  obrigações  entre  a  sociedade  e  seus  credores, 
accionistas  e  qoaesqaer  interessados,  que  tiverem  domicilio  no 
Brazil,  embora  ausentes. 

Art.  46.  Examinada  a  petição  para  apuraç&o  da  observância 
das  condições  exigidas  nas  disposições  legaes  e  tendo  em  atten- 
ção  a  situaçSo  da  companhia  e  as  garantias  do  solvabilidade  e 
boa  administração  que  ofTerecerem,  o  superintendente  expen- 
derá ao  Ministro  da  Fazenda,  em  relatório,  seu  parecer  sobre  a 
mesma,  íl^xendo  a  apreciação  de  todos  os  elementos  de  consti- 
tuição, de  fuuccionamento  e  de  prosperidade  offerecidos  pela 
companhia  e  concluirá  opinando  pela  acoeitação  ou  recusa  de 
autorização. 

Art.  47.  Si  lhe  parecerem  necessárias  alterações  ouaddita- 
mentos  ás  clausulas  ou  estipulações  estatutárias  ou  contra- 
ctuaes,  propol-as-ha,  justificando  ou  fundamentando  o  seu  al- 
vitre. 

Art.  48.  Concedida  pelo  Ministro  a  autorizaçlo,  deverá, 
antes  de  expedida  a  carta^pat&nte^  fazer  a  companhia  o  deposito 
de  200:000$  nos  coft*es  do  Thesouro  Federal  ou  de  suas  dele- 
gacias na  Republica  e  no  estrangeiro,  si  o  autorizar  o  Ministro 
da  Fazenda,  em  dinheiro  ou  apólices  da  divida  publica  federal. 

Art.  49.  Provado  o  deposito  com  o  respectivo  documento, 
ordenarão  Ministro  da  Fazenda  que  se  expeça  a  carta-patente^ 
nos  termos  estabelecidos  neste  regulamento. 

A  cxrta-patente  deverá  ser  archivada  na  secretaria  da  Super- 
inteodencia  da  Fiscalização,  na  Junta  Commercial  do  Districto 
Federal  e  publicada  no  Diário  Official. 

Art.  50.  A  agencia  principal  que  ás  companhias  do  seguros 
terrestres  e  marítimos  corre  o  dever  de  ter  na  Capital  Federal 
da  Republica  achar-se-ba  investida  dos  poderes  necessários 
para  decidir  todas  as  propostas  de  seguros  feitos  no  Brazil,  re- 
eusando-as  ou  acceitando-as,  e,  neste  caso,  emittindo  as  apó- 
lices definitivas. 

Art.  51.  Reputa-seaoeeita  a   proposta   para  o  seguro  si  a 

agencia,  dentro  de  15  dias  do  recebimento  da  mesma,  não  re- 

CDsal-a,  e  embolsar  a  quantia   correspondente  á   1*  prestação 

feita  pelo  proponente,  ainda  que  não  .tenha  emittido  a  apólice. 

Art.  52.  A  agencia  principal  deve  dar  recibo  da  proposta  e 
liquidar  os  sinistros  e  as  reclamações  dos  segurados. 
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SUB-SECÇÃO  n 

DAS  COXPAlfXIAS  BCrRANOnRÀB     QUB  ESTITKaKlf  FUMCCIONAJTDO  POR 
OCCASlIo  DA  PRCXULOAÇÃO  DBBTE  DSOBETO 


Art.  53.  As  (Mmipanbias  de  segarofl  terrestres  e  maritinos, 
que  estiTerem  ítmocionanâo  no  ftrazil  por  oooasião  da  promal- 
gaçSo  deste  decreto,  deTerSo,  dentro  do  praao  de  60  diaa,  a 
eontar  da  publicaçio  do  mesmo,  declarar  ao  saperinteodente 
qne  se  conformam  eom  o  regimen  deste  decreto  e  requerer  ao 
Governo,  por  intermédio  da  Superinteadenâa  da  Fiscaliza^, 
qne  sejam  admittidas  a  fkser  o  deposito  de  fS0O:OOO$,  para  po- 
derem continuar  a  (tinocionar. 

Art.  54.  Não  sendo  a  petiçKo  apresentada  dentro  de  60  dias 
da  publicação  deste  decreto,  dev^^à  a  Superintendência  da  Pis- 
calização  levar  o  Ikcto  ao  conhecimento  do  Ministro  da  Fa- 
zenda, propondo  a  suspensão  da  permissão  para  ftinceionar, 
qne  houver  sido  concedida  á  referida  companhia,  nos  termos  dos 
arts.  46  e  seguintes  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891. 

Art.  55.  A' companhia  estrangeira  que  houver  incorrido  am 
suspensão  da  faculdade  de  fbncdonar  no  Brasil  aò  é  licito  em- 
bolsar as  prestações  dos  seguros  vigentes  até  a  data  da  sus* 
pensão  e  satislkzer  os  compromissos  tomados,  conforme  os  re- 
spectivos contractos. 

Art.  66.  A'  companhia  estrangeira  soipensa  da  Ikculdade  de 
operar  no  Brazll  é  permittido  solicitar  nova  autorização  para 
ranccionar,  habilitando-se  nos  termos  deste  decreto. 

Art.  57.  Requerendo  a  companhia  estrangt^ra  de  seguros 
terrestres  e  maritimos  qne  jà  ftanccionava,  por  oocasião  da  pu- 
blicação deste  decreto,  dentro  do  prazo  de  15  dias,  para  fazer  o 
deposito  de  200:000$  es3r  admittida  afnnccionar  no  Brazil, 
deverá  instruir  a  sua  peti^  com  uma  rela^  nominal  de  todos 
os  seguros  por  ella  garantidos  e  em  vigor  no  território  da  Re- 
publica, com  indicado  do  numero  de  cada  apólice,  o  nome  da 
ppssoa  segurada,  o  capital  segurado,  o  premio  ou  prestação 
anuual  e  a  quanto  monta  a  reserva  referente  a  apólice  na  dafa 
da  publicação  do  decreto. 

Art.  58.  A  despeito  de  funocionarem  as  companhias  e  as  so- 
ciedades anonymas  estrangeiras,  por  força  da  Mttorizaçlo  con- 
cedida nos  termos  do  decreto  n.  434,  de  4  de  Julho  de  18dU  ser- 
lhes*hão  passadas  cartat^patenies^  nos  termos  deste  decreto,  si  o 
requererem,  ou  registradas  as  qne  tiverem  na  Secretaria  da  Sn- 
perintendencia  da  Fiscalização  das  Ck)mpanhias  de  Seguros. 

Art.  59.  Feito  o  deposito  de  200:000$  nos  termos  do  art.  48  e 
archivado  na  Superintendência  o  conhecimento  do  mesmo,  podara 
a  companhia  funcoionar,  ficando  sujeita  ás  obrigações  estabele- 
cidas no  presente  decreto. 
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SECÇÃO  III 

DX9POSig9B»  ArPUOATEIS     ▲'■  COMPANHIAS     ]>S    SIOUROI     TIRItSST&Bf     B 

XARlTlMOfl  KAOUnCABS  B  BtTaUrOXIKAt 


Ari.  60.  As  companhias  de  aeraroa  terrestres  e  marítimos 
naeionaes  «  estran^iras  só  poderio  aoceitar  risoos  de  oada  se- 
^ro  oorreepoDdenteB  a  20  Ve  do  capital  realizado  no  Brasil  • 

Art.  61.  Este  capital  só  fíoderà  ser  representado  por  valores 
naeionaes,  taes  como:  immoYeis  situados  no  território  da  Rena- 
bhca,  hypotheca  sobre  esses  bens  ou  apólices  da  divida  publica 
federal. 

Art.  62.  As  companhias  de  seguros  terrestres  e  mari timos  não 
poderão  operar  sobre  seguros  de  vida,  nem  ampliar  o  circulo  de 
operações  além  do  seu  oUectivo  institucional. 

Art.  63.  No  fim  de  eada  semestre,  e  dentro  dos  dons  mezes 
seguintes,  apresentarão  as  companhias  à  Superintendência  da 
Fiscalização  um  relatório  mlnuoioso  das  prestações  recebidas, 
oorrespondentes  aos  seguros  terrestres  e  marítimos  realizados 
durante  o  semestre. 

Art.  64.  A  importância  dos  prémios  ou  prestações  recebidas 
DO  Brazil  pelas  companhias  de  seguros  será,  depois  de  deduzida 
a  quantia  preeisa  para  despesas  geraes,  sinistros,  dividendos  e 
pagamentos  aos  segurados,  empregada  em  valores  nadonaes, 
taes  como  :  apólices  da  divida  publica,  immoveis  no  território 
da  Republica,  e  hypotheoas  sobro  propriedades  e  immoveis  ru- 
raes  a  curto  prazo. 

Art*  65.  As  companhias  nadonaes  de  seguros  terrestres  e 
maritimos  e  as  agencias  das  companhias  estrangeiras,  que  func- 
cionarem  no  Brazil,  manterão  em  dia  um  registro  geral  das 
apólices  em  vigor  na  Republica. 

Art.  66.  Deste  registro  extrahirâo  trimestralmente  um 
quadro  que  remetterão  â  Superintendência  da  Fiscalização,  com 
dados  preeisos  sobre  os  contractos  a  que  se  referem  as  apólices. 

Art.  67.  A'  Superintendeneia  é  facultado  o  exame  da  esori- 
pturação  do  registro  gerai  sempre  que  julgar  necessário,  para  o 
que  âcam  as  companhias  na  obriga^  de  ezhibirem  o  livro  ou 
livros  de  registro,  quando  lhes  for  exigido. 

Art.  63.  No  registro  geral  deverão  ser  inscriptas  todas  as 
apólices  emittidas  ou  renovadas  durante  o  anno,  com  indicação 
em  coiumnas  separadas : 

a  )  do  numero  da  apólice ; 

&  )  do  nome  do  segurado  ; 

e  )  do  objecto  do  seguro  e  sua  situação  ; 

d  )  án.  importância  segurada  ; 

e  )  da  data  do  inicio  do  seguro  ; 

f )  da  data  da  sua  terminação  ; 

g  )  do  premio  recebido. 
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Paragrapho  unico.  Si  o  seguro  tiver  prazo  qae  exceda  de  31 
de  dezembro  do  anno  correote,  íkr-se-ba  no  registro  muição 
dos  dias  a  correr  e  da  parte  do  premio  proporcional  a  este 
prazo. 

Art.  69.  As  companhias  naeionaes  de  segnros  terrestres  e 
maritimos  e  as  agencias  das  companliias  estrangeiras  qne  íhno- 
cionarem  na  Republica  deverão  commnnicar  semestralmeofe  á 
Superintendência  a  situação  das  suas  reservas. 

Art.  70.  A  reserva  de  segurança,  consistente  no  deposito  de 
200:000$  a  que  são  obrigadas  as  companhias  de  segoros  naeio- 
naes e  estrangeiras,  só  pôde  ser  anéetada  por  despezas  que 
entendam  cora  accidentes  imprevistos  que  exijam  a  effectividade 
prompta  das  responsabf  lldiules  tomadas  nos  contractos  de  seguros, 
com  pagamento  de  multas  e  indemoiíação  judicialmente  decre- 
tadas e  não  pagas  pontualmente. 

Art.  71.    A   impossibilidade  de   pagar  os  sinistros  e  des« 

Sezas  constitue  ftindamento  para  a  dissolução  da  companhia  e 
everà  ser  levada  ao  conhecimento  da  Superintendência  da  Fis- 
calização em  exposi^o  documentada,  para  promover  os  termos 
do  processo  da  liquidação,  de  accordo  com  as  disposições  do  de- 
creto n.  434,  de  4  de  julho  de  1891 . 

Art.  72.  A*  companhia  que  não  puder  completar  o  deposito 
de  200:000$,  desfalcado  com  o  pagamento  das  despezas  a  que  se 
refere  o  art  .70  supra,  será  cassada  a  autorização  para  Ainccionar, 
e  promoverá  a  Superintendência  sua  liquidação. 

Art.  73.  Sempre  que  dos  relatórios  e  doeumentoa  que,  se* 
gundo  este  regulamento,  são  as  companhias  de  seguros  ter- 
restres e  maritimos  que  fúnccionarem  no  Brazil  obrigadas  a 
apresentar  à  Soperinttíndencia,  verificar  esta  que  o  capital  e  as 
reservas,  necessários  para  garantir  as  opera^^,  estão  deafid- 
cados,  notificará  ã  companhia  para  integralizar  um  e  outras, 
em  prazo  que  fixará,  sob  pena  de  ser  cassada  a  autorizaçio 
para  fnnccionar  e  promovida  a  liquidação. 

Art.  74.  A  autorização  concedida  ás  ocmfanhias  de  se- 
guros terrestres  ou  maritimos  que  íhnccionarem  na  Republica 
será  também  cassada: 

a )  si  se  recusarem  a  apresentar  oe  livros  e  quaesqoer  do- 
cumentos  ao  exame  do  superintendente ; 

b)  si  fizerem  declarações  inexactas  em  relatórios,  balanços  oa 
quaesquer  communicações  ofliciaes. 


CAPITULO  IV 

DAS  COMPANHIAS  DB    SEGUROS  SOB  A  9ÓBHA  IfUTUA 

Art.  75.  As  companhias  que  se  propõem  a  operar  sobre 
seguros  terrestres  e  maritimos  sob  a  forma  da  mutualidade 
continuarlo  a  depender  da  autorização  do  Qoverno,  para  n 
constitui rem  na  Republica. 
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Art.  7ô.  A  petição  será  dirigida  ao  Ministro  da  Fazenda  por 
intermédio  do  saperintendente  da  íiscaliz&ção  e  instruidi: 

a )  com  o  projecto  do3  estatutos  ; 

b )  com  a  relação  dos  subscript'>re8,  em  a  qual  far-se-ha  mençSío 
dos  nomes,  profissão  e  domicilio  dos  mosmos  e  das  quotas  da 
contribuição  de  cada  uma,  com  declaração  d  \  importância  dos 
valores  segurados. 

Art.  77.  Na  petição  deve  ser  mencionado: 

a  )  o  flm  e  objecto  da  companhia  ; 

b  )  o  logar  em  que  vae  funocionar  ; 

0)0  tempo  dentro  do  qnal  deve  ser  organisida  ; 

d  )  a  probabilidade  do  êxito  de  suas  operações. 

Art.  78.  A  petição  deve  ser  dataria  e  assignada  o  as  assí- 
gnataras  reconbecidas,  mencionando-se  a  residência  dos  impe- 
trantes. 

Art.  79.  A  petição  será  sujeita  ao  exame  da  Supsrintendencia 
da  Fiscalização  para  apurar-se  : 

a  )  si  é  opportuna  a  creação  da  companhia; 

b  )  si  esta  apparelbada  pelo  mecanisiuo  de  organisação  de  seu 
fundo,  formado  do  eonjuncto  dos  prémios  dos  riscos  que  assu- 
mem à  realização  do  flm  a  que  se  propSe ; 

c  )  si  as  bases  para  a  constituição  da  sociedade  e  mais  clau- 
sulas dos  estatutos  estão  de  accordo  com  as  disposições  do  de- 
creto n.  153,  de  1  de  novembro  do  1895,  e  da  lei  n.  295,  de  5  de 
setembro  deste  mesmo  anno ; 

(2 )  si  propõe-se  a  classificação  dos  riscos  e  apresenta-sa  o 
quadro  das  tarifas  aos  mesmos  applicaveis  e  indica-se  o  modo  de 
alterar  o  quadro  dos  riscos  e  das  tarifas ; 

0 )  si  propOe-se  o  minimo  dos  valores  segurados,  indispen- 
sáveis para  que  a  sociedade  se  possa  constituir  solidamente, 
assim  como  a  parte  da  contribuição  do  primeiro  anno,  que  de- 
verá ser  rdalizada  antes  da  constituição  da  sociedade  ; 

f)  si  o  regimen  administrativo  da  sociedade  offerece  ga« 
rantias  aos  interesses  dos  sócios. 

Art.  80.  As  companhias  mu  tu -is  de  seguros  terrestres  e 
marítimos  só  poderão  acoeitar  cada  risoo  até  20  V»  de  suas 
contribuições  e  reservas. 

Art.  81.  Com  o  relatório  do  superintendente  serão  pre- 
sentes a  potição  e  peças  instructlvas  ao  Ministro  da  Fazenda 
que,  na  hypothese  de  conceder  a  autorização,  ordenará  a  ex- 
pedição da  carta-^Uentá  para  que  a  associação  se  possa  oon- 
stituir  e  fiquem  approvadoa  os  estatutos,  nos  termos  dos 
arts.   59  e  60  do  desreto  n.  434,  de  1891. 

Art.  BI,  Praticados  os  a3tos  de  constituição  e  de  publi- 
cidade, dd  accordo  com  a  legislação  em  vigor,  solicitará  a 
companliia  da  Superiutoa lenda  guia  pira  o  deposito  da 
quantia  de  200:000^  ;  praticados  os  actos  oxigidoâ  neste  re- 
gulamento o  subsequentes  ao  deposito,  poderá  a  sociedade 
entrar  em   operações. 


1278  ^^CTOS  DO  POOEE  BXECUnVu 

CAPITULO  V 

RV&IMON    DE    SANOQAO,  CASSAçIO    DA.  <  CAaTA-PATSNTS  >, 

NITLLIDADBS  B  BfULTAS 

Ari.  dS.  A  sanoQão  áoB  disposiçQee  do  presente  regiiia- 
mento   dà-ae: 

a)  por  Qieio  de.  cassação  da   cartor-patente  para  ftmccfonar  ; 

fr)  por  declaração  da  nulUdade  dos  oontraetos  de  segares 
e  das  apólices  emittidas  em  execução  dos  meumos ; 

c )  por  melo  de  multas  impostas  pelos  actos  de  violação  dos 
preceitos  que  não  aíEoetam  a  essência  da  sociedade  ou  das  ope- 
rações technicas. 

Art.  84.  As  companhias  nacionaes  que  se  organiaarem,  a  as 
estrangeiras  que  pretenderem  iniciar  operações  no  Brazil,  apôs  a 
publicação  deste  decreto,  si  realizarem  oontracU»  de  secaras  ter- 
restres e  marítimos  antes  de  obterem  a  carta-patenu  de  autori- 
zação para  fúnccionar,  incorrerão  na  multa  de  1 :000$,por  seguro 
que  contractarem»  e  na  de  5:000$  na  reiDcidmcia,  além  de  llcar 
ipso  facto  nuUa  a  apólice.  Nesta  disposição  não  se  comprefaende 
a  renovação  dos  seguros  que  se  vencerem  durante  este  tempo. 

Art.  85.  As  companhias  autorizadas  a  ftanccionar  no  Brazil 
que  recasarem  submetter-se  a  qualquer  dos  actos  de  âscalização 
regulada  neste  decreto,  ou  procurarem  illadil-a  omitUndo  infor- 
mações, deixando  de  fornecer  relatório,  tialanços  ou  quaesqaer 
documentos  exigidos  pelo  superintendente,  incorrerão  na  multa 
de  1 :00  >$  a  2:000$,  e  na  de  cassação  da  caria-patente  para  fanc- 
cíonar  na  Republica,  na  reincidência. 

Art.  86.  As  compianhias  que  oíTerecerem  fklsas  informações 
ou  apresentarem  dados  inexactos  sobre  os  íkctos  que,  segundo 
este  regulamento,  devem  ser  levados  ao  conhecimento  do  saper» 
intendente,  incorrerão  na  multa  de  500$  a  1:000|,  e,  na 
reiDcidencia^  na  suspensão  da  carta^patewte  pelo  tempo  que  a 
Superintendência  ílzar,com  recurso  para  o  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  87.  A  companhia  que  não  completar  o  deposito  des- 
Ihlcado,  por  qualquer  dos  factos  mencionados  neste  oBGreto  e  no 
de  1  de  no7embro  de  1895,  dentro  do  prazo  de  15  dias  da  noti- 
âcação  para  fazel-o,  expedida  pelo  superintendente,  incorrerá 
na  pena  de  suspensão  día  carta^patente,  até  provar  perante  a 
Superintendência  haver  integralizado  o  deposito. 

Art.  88.  A  companhia  que,  por  oonta  de  terceiros,  for  inter- 
mediaria de  operação  de  seguro  terrestre  ou  marítimo  em  com« 
pantiias  com  sóde  no  estrangeiro  e  sem  caria-^tênie  para  Ame- 
cionar  no  Brazil,  incorrerá  em  multa  igual  ao  valor  nominal  da 
apólice,  obrigação  ou  qualquer  documento  indicativo  das  respon- 
sabilidades sobre  vias  terrestres  ou  marítimas,  a  qual  será  des- 
contada do  deposito  feito,  quando  não  satisfeito  em  48  horas. 

Art.  89.  E'  nulla  a  apólice  de  seguro  quando  ee  veria mr 
que  nao  foram  pagos  os  impostos  devidos. 
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Art.  90.  Nos  easoi  em  que  este  regalameato  decreta  a  nalli« 
dade  da  apoliee  de  seguro,  úfí%  a  oompaahia  obrigada  à  resti- 
tuição dos  prémios  que  houver  recebido  e  à  prestado  das  perdas 
8  damnos  a  quem  de  direito. 

CAPITULO   VI 

DlSPOSIÇOiS    CISRA.BS 

Art.  9\ .  Am  cartas-patenítes  estão  sujeitas  ao  sello  estataido 
do  n.  30  do  §  4<'  da  tabeliã  B,  anneza  ao  decreto n.  3.564,  de  22 
de  Janeiro  de  1900. 

Art.  92.  A  correspondência  da  Superintendência  gosarà  de 
íranquia  postal* 

Art.  93.  As  multas  comminadas  neste  regalamento  serão 

Sagas  na  Capitai  Federal,  na  Recebedoria  do  Thesoaro  Federal, 
entro  de  15  dias  de  sua  notificaoão,  sob  pena  de  serem  cobradas 
judicialmente. 

Art.  94.  Das  maltas  impostas  pelo  superintendente  caberá 
recurso  para  o  Ministro  da  Fazenda,  interposto  dentro  de  10 
dias,  a  datar  da  notificação  ou  da  publicação  da  imposição  no 
Diário  Official. 

Paragrapho  unioo*  Os  prazos  a  que  se  referem  este  e  o  artigo 
anterior  contar-se-hão  para  os  Estados  com  o  accrescimo  de  30 
a  60  dias,  segundo  a  tabeliã  que  o  Ministro  da  Fazenda  expedir. 

Art.  95.  Depois  de  interpostos  serão  os  recursos  informados 
pelo  superintendente,  no  prazo  de  oito  dias,  a  contar  da  data  de 
sua  entrada  na  repartiçSo  e  remettidos  nesse  prazo  ao  Ministro 
da  Fazenda. 

Art.  96.  Os  recursos  serão  acompanhados  do  conhecimento 
do  pagamento  da  multa. 

Art.  97.  As  companhias  de  segures  terrestres  e  marítimos  são 
obrigadas  a  oommunicar  â  Superintendência  os  nomes  de  seus 
directores,  dos  membros  do  conselho  fiscal  e  dos  agentes  nos 
legares  em  que  Aicceionam ;  outrosim,  deverão  communbar 
qualquer  alteração  que  ocoorra  nesse  pessoal. 

TITULO  III 

DA  SUPERINTENDÊNCIA  DOS   SEGUROS  DB  VIDA 

CAPITULO  I 

DA  OROANISAÇXO  DA  SUPERINTENDÊNCIA  DOS  SEGUROS  DE  TIDA 

Art.  98.  A  Superintendência  dos  Seguros  de  Vida  é,  como  a  de 
seguros  terrestres  e  marítimos,  parte  integrante  da  repartição 
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da  Supenntencl6ncia  Oeral  dos  Segnroc  e  exercerá  dos  termos 
deste  regulamento  a  fiscadizaçio  das  eampanhias  nacioDaes 
e  estrangeiras  daqaella  natureza,  qne  estiverem  funccionando 
na  época  da  sua  promulgação,  bem  como  das  que  posteriormente 
se  estabelecerem  e  operarem  no  paiz. 

Art.  99.  O  pessoal  da  Superiatondencia  dos  Seguros  de  Vida 
oompor-se-ha: 

De  um  chefe  com  o  titulo  de  superintendente ;  de  três  auxi- 
liares do  mosmo ;  de  um  secretario,  que  terá  a  seu  cargo  o 
archivo ;  de  dous  escripturarios  o  de  um  continuo. 

Art.  iOO.  O  pessoal  será  de  nomeação  do  Ministério  da 
Fazenda,  não  terá  direito  á  aposentadoria  e  será  conservado 
emquanto  bem  servir. 

Paragrapho  unioo.  Noe  Impedimentos  serio  tabstitaidos  :  o 
superintendente  pela  pessoa  qua  o  Ministro  da  Fazenda  no« 
mear,  o  secretario  peio  escriptarario  que  o  superintendeute 
desiffuar  • 

Art.  101.  A  retribuição  do  pessoal  da  Saperlateudeiicia  aerá 
effectuada  de  aocordo  com  a  tabeliã  annexa  a  ^te  ro^lamento 
e  far-3d-lia  pelo  fundo  constituído  para  aquelle  flm  pelas  coutri- 
buíQões  das  companhias  de  seguros  que  funcsionarem  na  Re- 
publica • 

Ai*t.  102.  As  contribuições  serão  recolhidas  ao  Thesouro 
Federal  nos  prazos  fixados  neste  regulamento  e  escripturadas  á 
conta  do  serviço  de  fiscalização  exercida  pela  Superintendência 
e  xulo  serão  inoorporadiis  na  receita  publica. 

Art.  10?.  A  retribuição  de  qa?  trata  este  artigo  será  onside- 
rada  gratificação  o  com)  tal  dependente  do  effectivo  exerdcio 
das  fuac;õ3S  ;  poleado,  porém,  o  Ministro  da  Fazenda  conceder 
a  taes  empregados  iicençi,  por  motivo  de  moléstia  ou  outro  at* 
tendi vel,  para  o  eff^ito  unlco  de  não  perderem  03  respectivos 
cargos. 

Art.  101.  A  fiscalização  do  funccionamento  da  repartição 
ílc;irú  a  cargo  do  superintendente^  que  regulará  a  frequência 
do  pessoal,  o  tempo  de  duração  do  expediente,  a  distribuição 
do  serviço,  de  modo  a  dar-se  prompt^  expedição  ao  processo 
e  estudo  dos  papeis  sujeitos  à  Superintendência. 

Art.  105.  O  Ministro  da  Fazenda,  no  começo  de  cadaanno, 
(krá  or^^anisar  o  orçamento  próvio  da  recejta  e  despeza  da 
Superintendência ;  lixando  a  eonlribuição  com  que  cada  com- 
panhia de  seguros  dev^erá  concorrer  para  as  despezas  da 
repartição  fiscalizadora. 

Art.  106.  No  acto  qu3  fivar  o  quantitativo  das  contribuições 
será  marcado  o  prazo  para  as  entradas  das  mesm  is,  comminan- 
do-se,  no  caso  de  mora,  multas .  que  não  poderão  exceder  de 
20  Vo  da  prestação  a  eífectuar,  e  no  de  omissão  ou  recusa  d% 
realizar  a  contribuição,  cancellamonto  da  autorização  concedida 
para  funccionar. 

Art.  107.  O  saldo  annual  do  fundo  da  fiscalização  será  trans- 
portado para  o  anno  seguinte  e  levado  á  conta  da  de  cada  com- 
panhia na  proporção  de  suas  contribuições. 
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Art*  108.  Si  a  íUcaltzaçko  a  cargo  dr  SaperintetidleneFa  da- 
pentar  de  ezaines  Iocms,  oq  de  dillgendas  f<k*a  d»  repartiçáo,  o 
saperlnUndente  poderá  Fequiaítar  ao  MíDistro  da  Pasenda  iies- 
aoal  tdooeo,  aâm  de  proeedber  áquelles  exames  e  diligencias. 

CAPITULO  II 

^tmiiMOÇlO,    CtííiPSriLSOUL    is:    EXtRCnao    da    SXn^SRIfrrlNDINOiA 

DOS  SEGUROS  DE  VIDA 

Art.  109.  A  Superintendência  dos  Seguros  de  Vida  tem  Ja- 
risdiocSo  em  toda  a  Republica. 

§  1  .<>  Os  agentes  qne  as  comMnhias  de  seguros  mantiverem  nas^ 
capitães  ou  era  quaesquer  cidades  dos  Estados,  nos  termos  do 
g  l»  do  art.  4«  do  decreto  n.  2. 159,  de  1  de  novembro  de  1895, 
ilcarSo  sujeitos  directamente  à  jarísdic^fio  d»  Superintendência. 

§  2.«  Os  exames  dos  documentos  referentes  ás  operações 
sujeitas  à  fisoalizaQfio  repressiva  da  Soperintendencia  serão 
Mtos  por  esta,  para  o  que  ser-)he-liao  proporcionados  todos  os 
elementos  pelas  companbias  e  seus  agentes,  que  remetterão  os 
doeumentce  necessanos  a  instniirem  o  estudo  que  a  Kepartiçfio 
âscalizadora  tirer  de  fazer. 

§  3.0  As  diligencias  e  exames  looaes  a  que  se  refere  o  art.  108 
poderfin  ser  encarregados  pelo  Ministro  da  Fazenda  a  empre» 
gados  da  Delegacia  Piscai,  sendo  o  resultado  de  taes  exames 
oommunicado  sem  demora  directamente  ao  superintendente. 

Art.  110.  A*  Superinteadencia  compete,  no  exercido  da  fisea- 
iiiaofto  preventiva  das  comp!inbiasde  seguros,  que  pretenderem 
ÍUncolooar  na  Republica: 

e  )  reoeber  as  petiçOes  que  as  referidas  oompanhias  dirigirem 
ao  Governo,  solicitando  autoriza-lo  para  emocionarem  na  Re- 
publica ; 

h  )  instituir  sobre  taes  petiç5es  e  os  documentos  qne  as  acom- 
panharem e  qne  provarem  a  legal  constituiçSo  das  companhias, 
segando  as  disposições  dos  arts.  55  e  58  do  decreto  n.  434,  de  4  de 
julho  de  1891,  earts.  2*,  3*^  e  4^  do  decreto  n.  2.153,  de  1  de  no- 
vembro de  1805,  os  exames  oreeisos  para  apurar  a  organlsa^o 
regular  das  referidas  sociedades ; 

c )  apresentar  ao  Ministro  da  Fazenda  relatório  sobre  a  lega- 
'  lidade  da  constituição  das  companhias,  concluindo  pelo  conve- 
niência ou  Dfto  da  conees^o  de  autoriração  para  funocionar  na 
Republica,  ou  propondo  nos  estatutos  das  companhias  estran- 
geiras as  alterações  que  lhe  parecerem  necessárias,  nos  termos^ 
do  art.  59  do  decreto  n.  434,  ae  4  de  Julho  de  1891  ; 

d)  expedir  guia  para  o  deposito  de  garantia  e  para  o  ptgamento 
das  contribuições  e  das  multas  impostas  és  companhias ; 

e )  fiscalizar  o  í\iQoclonamento  das  companhias  e  verificar  si 
suas  operações  se  conformam  com  os  estatutos  approvados  com  a 
carta  de  autorização  e  com  as  disposições  das  leis  da  Republica  r 
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Art.  111.  Ao  superintendente  compete  : 

a;  a  direcção  da  Repartiçfto  da  Soperíntendenda,  proTendo 
o  aeu  regular  Amociooamento  e  solicitando  do  Ministério  da 
Fasen  la  as  medidas  que  julgar  necessárias  para  a  efficada  da 
âscalização  quer  preventiTa  quer  repressiva ; 

h)  estabelecer  o  modelo  da  escripturaçSo  dos  livros  da  Saper- 
inteodencia ; 

c )  abrir,  rabricar  e  encerrar  os  livros  da  escripturaçSo; 

d )  ordenar  a  inscrip^o  e  registro  das  companiiias,  que  obti- 
verem cartapotente  de  autorizaç&o  para  Ainccionarem  na  Re- 
publica ; 

e )  propor  a  nomeação  suspensão  e  demissão  dos  empre- 
gados que  lhe  íbrem  subordinados ; 

f)  proferir  despacho  nos  requerimentos  que  lhe  forem  diri- 
gidos pedindo  certidões  e  qoaesquer  outras  medidas  ; 

g)  formular  parecer  definitivo  e  relatório,  em  termos 
concisos,  sobre  os  pedidos  de  autorização  das  companhias  de 
aeguros  para  fúnccionarem  na  Hepoblica ; 

h )  exercitar  os  actos  de  fisealiiação  repressiva  das  oompa- 
nhias  de  seguros  que  fúnooionarem  na  Republica  —  instituindo 
ou  mandando  instituir  exame  nos  livros  e  nos  documentos 
das  mesmas;  ini pondo  as  multas  que  nos  casos  couberam; 
mandando  lavrar  pelo  secretario  autos  de  infraoçõea  gra- 
ves dos  estatutos  ou  das  cartas-paieníes  gne  acarretem  a 
pena  de  privação  da  autoriza^  |»ara  fonccionar ; 

i )  apresentar  ao  Ministro  da  Fazenda  até  o  ílm  de  março 
o  relatório  das  operações  da  dscalizaçío  da  Superintendência 
no  anno  anterior  ;  nesse  relatório  fornecerá  dados  estatísticos 
detalhados  que  pronorcionem  elementos  a  ajuizar  da  aoção  da 
fiscalização  sobre  o  aesenvolvimento  das  operaç&ds  de  seguros, 
a  garantia  de  exacção  o  regularidade  do  funedonamento  das 
companhias  de  seguros,  o  emprego  dos  premioe  e  das  reservas 
em  títulos  nacionaes,  a  distribuição  dos  dividendos  realizada 
pelas  companhias  na  Republica  e  no  estrangeiro  e  quaeãquer 
•esclarecimentos  sobre  a  situação  económica  das  companhias. 

Art.  112.  Compete  ao  secretario: 

a)  ditigir  o  serviço  da  esorlpturação  da  Superintendência 
distribuindo  aos  escripturarios  os  trabalhos  que  entenderem 
com  as  companhias  nacionaes  e  estran^ras,  e  alléctarem 
as  duas  phases  da  fiscalização,  a  preventiva  e  a  repressiva ; 

b)  organisar  os  quadros  estatísticos  referentes  aos  factos  do 
ftmccionamento  das  companhias,  que  deverão    acompanhar  o 

.relatório  do  superintendente; 

ç)  registrar  as  earias''pateiites  de  autorização  das  com- 
pannias  expedidas  pelo  Ministro  da  Fazenda; 

d )  lavrar  as  guias  para  a  entrada  das  contribuições,  dos 
depósitos  e  das  multas  nos  cofres  do  Thesouro  ; 

e )  archivar,  depois  de  inscrever  no  livro  do  registro,  um 
exemplar  dos  estatutos  da  companhia  autorizada  e  o  numero 
do  Diário  Offidal  em  que  se  der  a  publicação  ordenada  nos 
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arts.    47,  §  3^  do  decreto  n.  434,  de  4  de  Julho  de  1891,  e  3«, 
paragr&phounicotdo  decreto  n.2,153,  de  1  de  novembro  de  1895; 

f)  lavrar  as  portarias,  fazer  os  officioa,  formular  os  termos 
do  íd fracção  e  eacrever  todos  os  actos  qae  caibam  ao  super- 
intendente expedir ; 

g )  organisar  a  folha  para  o  jpagamento  dos  íanccionarícs  da 
Superintendência,  â  vista  do  livro  da  frequência,  que  ficará  a 
seu  cargo,  cabendo-lhe  abrir  e  fechar  diariamente  o  ponto. 

Art.  113.  As  attribuicões  dos  escripturarios  serão  discrimi- 
nadas em  portaria  do  superintendente,  inscripta  no  protocollo 
da  Repartição,  a  cargo  do  continuo  ou  de  qualquer  dos  escriptu- 
rarios  que  o  secretario  designar. 

Art.  114.  As  notificações  ordenadas  pelo  superintendente,  por 
ftincção  própria  ou  em  execução  de  acto  do  Mini&tro  da  Fa- 
xenda,  serão  Dditas  pelo  continuo,  que  certificara  o  cumpri- 
mento da  ordem  ou  portaria. 

Art.  115.  Para  completo  desempenho  da  funcção  fiscalizadora 
da  Superintendência  ó  facultado  ao  superintendente  orJenar  o 
exame  da  escripturação  dos  livros  e  documentos,  afim  de  apurar 
si  são  observadas  as  disposições  da  lei  de  5  de  setembro  de  1895 
(n.  294)  e  do  decreto  n.  2.159  do  mesmo  anno,  que  regulam 
o  emprego  dos  prémios  e  das  reservas,  e  do  decreto  n.  434,  de 
4  de  julho  de  1891,  e  mais  legislação  em  vigor,  referentes  ás 
sociedades   anonymas  estrangeiras. 

Art.  116.  A'  Superintendência  ô  concedida  ampla  faculdade  de 
fiscalização;  não  lhe  sendo,  porém,  permissivel  immiscuír-se  nos 
aotos  propriamente  de  gestão  e  administração  das  sociedades 
fiscalizadas. 


CAPITULO  III 

OONDigõlS  Dl  FUNCOIONAMBNTO   DAS  COMPANHIAS  DX  SIOfROS 

DB  TIDA 

8BCÇÂ0  I 
Das  companhias  nacionaes 

SUB-SECÇÃO  I 

DA8    QOE    flE  constituírem  NA  VIOBNCIÁ  PlBTB  DIORBTO 

Art.  117.  Ab  sociedades  anonymas  oue  se  conslituirem,  depois 
da  ezecação  deste  decreto,  oom  o  fim  de  operarem  sobre  seguros 
de  vida,  deverão,  antes  de  funocionar,  requerer  ao  Ministro  da 
Pasenda,  por  intermédio  da  Superintendência  de  Fiscalização  das 
Companhias  de  Seguros,  que  se  lhes  expeça  carta-patenU  de 
autorização. 
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Art.  118.  À  petlçio  deverá  ser  insiraida  oom  docamentos, 
deyidamente  legaliaadoSt  qae  provem: 

a  )  que  a  sociedade  se  constituiu  com  observaneia  das  dism- 
sic5ei  do  capitulo  3<»  do  decreto  n.  434,  de  4  de  Julbo  de    1891 ; 

b)  que  foram  praticados  os  actos  de  publicidade  estabelecidas 
no  art.  80  do  citado  decreto. 

Art.  1 19.  Em  livro  próprio  da  Superintendência  será  regietimdo 
o  certiâoado  do  oífleial  do  Registro  de  Hypothecas  da  rtde  da 
sociedade,  de  que  trata  o  art.  81  do  decreto 'n.  434,  de  1891. 

Art.  120.  O  requerimento  será,  depois  de  inscrípto  sob  nu- 
mero de  entrada  no  protocollo,  sujeito  ao  exame  da  Superinten- 
dência para  veridcar-se: 

a)  8i  a  sociedade  se  acha  legalmente  constituída ; 

ò;  si  o  regimen  administrativo  da  companhia  proporciona  as 
garantias  indispensáveis  á  regalar  exploração  dos  segurcc,  de 
modo  a  não  periclitarem  os  interesses  aos  segurados; 

c)  %\  o  emprego  e  a  collocac&o  dos  prémios  e  reservas,  de  toda 
a  espécie,  dever-se-hão  operar,  segando  os  estatutos,  de  oonto- 
midade  com  o  disposto  neste  regulamento  ; 

^3  Bi  as  estipulações  reguladoras  da  distribuído  dos  divi- 
dendos uão  violamos  disposições  dos  arts.  llôellT  do  decreto 
n.  434,  ie  1891,  e  si  o j  estatutos  conteem  sancç&o  para  a 
fraude,  que  porventura  occorra  na  fixado  dos  proventos  lí- 
quidos, e  distribuição  ou  partilha  de  lucros,  que  mM^jam  os 
Sreceitos  dos  arts.  113, 114  e  115  do  citado  decreto  n.  4d4, 
e  1891. 

Art.  121 .  Depois  de  instituído  detido  orame  sobre  a  petição  e 
os  documeatos,  o  superintendente  emittirà  o  seu  parecer  desen- 
volvido sobre  a  regularidade  da  constituição  da  sociedade  reque- 
rente, apreciará  as  garantias  que  offerece  o  capital  social  ao 
êxito  e  successo  das  operações  de  seguros,  que  formam  o  obje- 
ctivo da  associação;  salientará  os  inconvenientes,  as  omissões  e 
as  falhais  que  se  lhe  afigurarem  existir  no  plano  de  operações, 
no  regimen  da  apuraçáo  dos  resultados  e  da  distribuição  dos 
proveutos ;  proporá  as  medidas  que  julgar  deverem  ser  tomadas 
no  sentido  de  assegurar  a  garantia  dos  interesses  dos  segarados 
e  que  Ibe  parecerem  necessário  exigir  que  se  inclaam  no  con- 
tracto ou  estatuto  social,  como  condição  á  concessão  da  autori- 
zação para  funccionar. 

Art.  122.  O  Ministro  da  Fazenda,  á  vista  da  peUção,  devida- 
mente informada  e  instruída,  resolverá  conceder  ou  recusar  a 
autorização  para  funccionar,  conforme  melhor  entender,   dando- 
em  um  e  outro  caso  o  fundamento  capital  de  sua  decisão. 

Art.  123.  Si  ao  Ministro  parecer  necessária  a  inclusão  de 
clausulas  que  repute  assecuratorias  da  situação  dos  segnrados- 
ou  dos  interesses  públicos,  poderá  exigir  que  a  companhia 
contemple  as  medidas  lembradas  entre  as  cinawii—  dos  estatutos 
e  só  depois  de  assim  praticado  concederá  a  astorisação. 

Art.  124.  Esta  autorização  constará  de   una    earutmjpatmáe 
que  fará  menção  de  todas  as  condições  que  o  Governo  onteiida. 
impor  á  concessão  da  autorização  para  fttncotoaar  m  sooiaiinto.. 
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Ella  flar&  larrada  pelo  secretario  da  Superintendência,  snbscripta 
pelo  luperintendente  e  assígnada  pelo  Ministro  da  Fazenda,  que 
poderá,  antea  da  asstgnatnra  da  mesma,  onvir  a  Directoria  do 
Contencioso  do  Thesouro  Federal,  si  assim  Ibe  parecer  oon« 
Tenieate. 

Art.  125,  A  carta-patenie  nâo  será  entregue  ao  representante 
da  companhia  sem  que  esta  apresente  ao  secretario  da  Saper- 
intendência  o  conhecimento  do  dMK)8ito  da  quantia  de  200:000$, 
em  dinheiro  ou  apólices  da  divida  puMica  federal,  nos  cofres 
do  Thesouro  Federal. 

Paragrapho  único.  Este  deposito  deverft  sempre  permanecer 
em  estado  de  integridade ;  quando  a  deducçfio  das  multas  pe- 
cuniárias A  das  quotas  de  flscallzaçfto  nfio  prestadas  em  tempo 
o  reduzirem  será  a  sociedade  obrigada  a  completal-o  antes  de 
poder  continuar  a  operar. 

Art.  126.  O  secretario,  depois  de  ittsererer  o  conhecimento  em 
llyro  próprio,  dando-lhe  numero  de  ordem  e  ftueendo  as  anno- 
tações  precisas  para  individuação  do  titulo,  archiyal-o-ha. 

Art.  127.  E'  licito  à  sociedade,  a  qualquer  accionista  e  aoS' 
terceiros  interessados  obter  certidão  do  conhecimento  do  deposito 
arohivado,  nos  termos  do  artigo  anterior. 

Art.  128.  De  posse  da  carta-patmtê  poderá  a  companhia 
encetar  as  operações  de  seguro  de  vida,  guardados  os  preceitos 
da  legisiacio  em  vigor,  sobre  tal  espécie  de  operacõeSf  e  obser- 
vando no  desenvolvimento  das  mesmas  as  disposições  do  decreto 
legislativo  n.  294,  de  5  de  setembro  de  18^,  e  do  acto  regula- 
mentar do  mesmo,  expedido  com  o  decreto  n.  2.153,  de  I  de  no- 
vembro do  mesmo  anno. 

SUB-SECÇÃO  II 

DAM   COMPAZVHIAS   NACI0^A.B8    QUB    JÁ    EXISTIREM  POR    OCCASlIO  DÁ   EXBCU.ÃO  DBBTB 

DBCRBTO 

Art.  129.  As  sooiedades  anonymas  nacionaes  de  seguros  de 
vida  que  Já  ítinccionarem  no  Brasil  por  oocatifio  da  promulgação 
do  decreto  que  approvar  este  regulameutOv  deverão  dedarar 
officiakDente  ao  Ministro  da  Faaendíi  que  se  sulMnsttem  ao  re>fi:i- 
men  do  mesmo  decreto  e  acoeitam  o  compromiMO  das  obrigacMS 
nelle  prescriptas. 

Art.  130.  A  companhia  que  deixar  de  íázer  tal  declaração 
será  privada  da  faculdade  de  effectuar  novos  contractos  de 
seguros  no  Braâl,  iimitando-se,  deantio  em  deante,  a  embolsar 
as  prestações  dos  seguros  vigentes,  até  essa  data,  e  a  satisfazer 
os  compromissos  tomados,  conforme  os  respectivos  contractos. 

Art.  131.  A*s  companhias  de  seguros  de  vida  ó  licito,  no  acto 
de  teera  decIanMofto  exigida  na  art.  129  sapra,  pedir  ao  Mi- 
nistro da  Fazenda  a  concessão  de  prazo  para  dar  cumprimento  a 
tedas  as  <rt)rigac9ss  impostas  neste  nsgutameato,  inclusive  o 
dsposUo  da  qimtia  de  200:000$,  exigido  ao  art.  144,  para  poder 
ser  expedida  a  carta-patente» 
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Art.  132.  Para  a  oonoMaio  do  prazo  a  que  se  retere  o 
art.  131,  que  não  poderá  ser  maior  de  am  anuo,  é  essencial  que 
a  companhia  iostroa  a  petição  com  documentos  qae  demonati^m 
a  soa  situação  actual,  e  com  balanço  e  contas  do  ultimo  anno 
social,  Já  oa  ainda  não  approvados  pela  assembléa  geraU  relação 
das  operações  de  seguros  levadas  a  effeito  ató  a  data  da  apre- 
sentação da  petição. 

Paragrapho  único.  Do  balanço  que  a  companhia  juntair  deve 
constar  possuir  eila  bens  consistentes  em  immoveis,  titolos  da 
divida  publica,  valores  bem  cotados  na  Bolsa  e  créditos  garan- 
tidos por  hypotheca«  que  possam  assegurar  a  realização  do  depch 
sito  no  prazo  que  pedirem,  sempro  que  tal  realização  não  se 
possa  presumir  possível  por  meio  de  chamadas  ã  couta  das  acções 
subscriptas. 

Art.  133.  Desde  que,  ando  o  prazo  que  lhes  for  concedido, 
estiverem  as  companhias  habilitadas  a  preencher  as  exigências 
e  cumprir  as  obrigações  impostas  neste  regulamento,  ger-lhes*ha 
expedida  caria^patente,  que  fica,  em  todo  o  caso,  dependente  da 
apresentação  por  parte  da  companhia  do  conhecimento,  compro^ 
batorio  da  realização  definitiva  do  deposito  de  200:000$  no  prazo 
concedido. 

Art.  134.  As  companhias  de  seguros  de  vida  já  existentes  na 
-  Republica,  por  oocasião  da  execução  deste  regulamento,  que  con- 
tinuarem a  operar  sem  fazer  a  declaração  do  art.  129  ou  sem  obter 
a  carta-patente^  terão  de  recolher  ao  Thesouro   10  V*  das  pres- 
tações que  houverem  embolsado  dos  novos  contractos  de  seguros. 

Paragrapho  único.  As  que  reincidirem  pela  terceira  vez  no 
caso  previsto  na  disposição  supia  serão  privadas  de  funccionar 
até  que  se  habilitem  nos  termos  de^e  regulamento  e  não  lhes 
será  permittida  a  concessão  de  qualquer  prazo  para  esse  fim. 

Art.  ]35.  Não  tendo  a  companliia  realizado,  nos  15  dias  da 
intimação  feita  por  ordem  do  superintendente  da  Fiscalizai^, 
o  recolhimento  dos  10  Vo«  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente, 
será  a  importância,  quando  se  tratar  de  companhia  nacional, 
cobrada  judicialmente,  e,  tratando-se  de  companhia  estrangeira, 
descontada  no  deposito  que  deve  ter  realizado  no  Thesouro. 

Art.  136.  A  companbia  de  seguros  que  incorrer  na  dispo- 
sição do  art.  135  não  poderá  requerer  nova  autorização  para 
funccionar  no  Brazil. 

SECÇÃO  II 

Das  companhias  estrangeiras 

SUB-SECÇÃO  I 

DAB  COMPANHIAS  ESTRANGEIRAS  QUB  SE  ESTABELECEREM  DE  NOVO 

Art.  137.  Não  poderão  íúnocionar  no  Brazil  as  companhias 
de  seguros  de  vida  que  tiverem  sua  sede  em  paix  estrangeiro, 
sem  previa  autorização  do  Governo. 
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Art.  138.  As  oompanbias  que  pretenderem  obter  essa  antori» 
zacSo  deverão  solicital-a  do  Ministro  da  Fazenda  por  intermédio 
da  Superintendência  da  Fiscalização,  instruiodo  saa  peti(^: 

a)  com  documentos  que  provem  a  sua  existência  legal  no 
paiz  onde  tiverem  sua  sóde  ; 

b)  com  um  exemplar  dos  estatutos  ;  estes  e  os  documentos 
da  lettra  a)  deverão  ser  authenticados  pelo  representante  do 
Brazil  no  paiz  onde  as  companhias  tiverem  sua  sede  oa  pelo 
cônsul  respectivo ; 

c)  às  oompanhia»  é  licito  juntar,  além  destes  dooumentos, 
todos  os  que  julgar  necessários  para  prova  de  seu  direito. 

Art.  139.  Na  petição  em  que  solicitarem  autorização  para 
íúaccionar  deverão  as  companhias  estrangeiras  determinar,  em 
cifra  precisa,  o  capital  de  operações  para  os  seguros  realizados 
e  a  realizar  no  Brazil. 

Paragrapho  unlco.  Na  mesma  petição  deverão  as  referidas 
companhias  assumir  a  obrigação  ae  manter  na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  a  sua  agencia  principal,  com  plenos  poderes  para  resol- 
ver todas  as  qaestOes  que  se  suscitarem,  quer  com  os  parti- 
culares, quer  com  o  Governo. 

Art.  140.  As  companhias  se  obrigarão  também  a  manter  nas 
Capitães  dos  Bstados,  onde  lhes  convier  tomar  seguros,  um 
agente  com  os  poderes  necessários  para  assumir  as  responsabi- 
lidades que  cabem  á  agencia  principal  em  virtude  deste  regu- 
lamento. 

Art.  141.  As  companhias  declararão  submetter-se,  em  todas 
as  suas  relações  com  o  Governo  e  os  p  irticulares,  ás  leis  e  aos 
tribunaes  brazileiros,  e  âcam  sujeitas  ás  disposições  que  regem 
as  sociedades  anonymas,  no  tocante  ás  relações,  direit'>s  e  obri- 
gações entre  a  sociedade  e  seus  credores,  accionistas  e  quaes- 
quer  interessados,  que  tiverem  domicilio  no  Brazil,  embora 
ausentes. 

Art.  142.  Examinada  a  petição  para  furacão  das  condiçõds 
exigidas  no  art.  52  e  mais  disposições  do  decreto  n.  434,  de 
1891,  e  tendo  em  attenção  a  situa^  da  companhia  e  as  garan- 
tias de  solvabilidade  e  boa  administração  que  offerecerem,  o 
superintendente  expenderá  ao  Ministro  da  Fazenda,  em  relató- 
rio, seu  parecer  sobre  a  mesma,  íluondo  a  apreciação  de  todos* 
08  elementos  de  constituição,  de  ÍUnccionamento  e  de  prosperi- 
dade offerecidos  pela  companhia  e  concluirá  opinando  pela  accei- 
tação  ou  recusa  oe  autorização. 

Art.  143.  Si  lhe  parecerem  necessárias  alterações  ou  addita- 
mentos  ás  clausulas  ou  estipulações  estatutárias  ou  contra* 
ctuaes,  propol-as-ha.  Justificando  ou  fundamentando  o  seu 
alvitre. 

Art.  144.  Concedida  pelo  Ministro  a  autorização,  deverá, 
antes  de  expedida  a  carta-patente^  fazer  a  companhia  o  deposito 
de  SOO: 000$  nos  cofres  do  Thesouro  Federal,  em  dinheiro  ou 
apólices  da  divida  publica  federal. 

Art.  145.  Feito  o  deposito,  ordenará  o  Ministro  da  Pa7^nda 
que  se  expeça  a  earta^patênu^  nos  termos  estabelecidos  neste 
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regulamento.  A  carta^^tentê  deverá  ser  archivada  na  Seore- 
taria  da  Superintendancia  da  Fiscaliza^^,  na  Junta  ComíBercial 
do  Districto  Federal  e  publicada  no  Diário  Offkial. 

Art.  146.  A  afencia  principal  qud  ás  companhiaa  da  sefuros 
de  vida  corre  o  dever  ae  ter  na  Capital  Federal  da  Repabliea^ 
achar-ae-ha  iaveetida  dos  poderes  necessários  para  decidir  todas 
as  propostas  de  seguros  feitos  no  Bruil,  recusando-a«  ou  acoei^ 
tando-as,  e,  neste  caso,  emittindo  as  apólices  definitivas. 

Art.  147.  Reputa-se  acceita  a  proposta  paraosegoro  aia 
agencia,  dentro  de  15  dias  do  recebimenta  da  mesma»  não 
recasal-a,  e  embolsar  a  quantia  correapondeote  á  primeira  pre- 
etacão  feita  pelo  proponente,  ainda  que  n&o  tenha  emittiao  a 
apólice. 

Art.  148.  A  agencia  principal  deve  dar  recibo  da  proposta  e 
liquidar  oa  sinistros  e  as  reclamações  dos  segurados. 

SUB-SECÇÃO  II 

DAS    COMPANHIAS    SSTKANQSIRAS  QUE  BSTTVBSBM    FUNCCIOXJLKDO  POB  OCCASiZo 

DA  PROMULGAÇÃO   DESTB   DBCBETO 

Art.  149.  As  comi^anhias  de  segoros  de  vida«  que  estívefeni 
funocionando  no  Brazil  por  oocasião  da  promulga^  dei^  de- 
creto, deverão,  dentro  do  prazo  de  60  dias,  a  contar  da  pobJi* 
cagão  do  mesmo,  declarar  ao  superintendeiUa  que  se  coafi>miam 
com  o  regimen  deste  decreto,  requerer  ao  Gaverno«  por  inter- 
médio  da  Superintendência  da  Fiscalizaçio,  que  sejam  admit« 
tidas  a  fazer  o  deposito  de  200:000$,  para  poderem  oontímiar  a 
fanocionar. 

Art.  150.  N&o  sendo  a  petioSo  apresentada  dentro  de 60  dias 
da  publicação  deste  decreto,  deverá  a  Superintendência  da  Pisfia- 
lizaçio  levar  o  facto  ao  conhecimento  do  Ministro  da  Fiaienda, 
propondo  a  suspensão  da  permissio  para  fUnooionar,  que  houver 
sido  concedida  a  referida  companhia,  nos  termos  dos  art8«  46  e 
seguintes  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891. 

Art.  151 .  A*  companhia  estrangeira  que  houver  incorrido  em 
suspensão  da  faculdade  de  ÍUoccionar  no  Brazil  só  é  licito  em* 
bolsar  as  prestações  dos  seguros  vigentes  ató  a  data  da  aos* 
pensão  e  satisfazer  os  compromissos  tomados,  oon/orme  06  re» 
spectivos  contractos. 

Art.  152.  A'  companhia  estrangeira  snsponsa  da  fMuldade 
de  operar  no  Brazil  ó  permittido  solicitar  nova  autorizarão  para 
funccionar,  habilitando-se  nos  termos  deste  regulamento. 

Art.  153.  Requerendo  a  companhia  estrangeira  de  segorea  dm 
vida  que  j4  f unocionava  por  occasiio  da  publicação  deste  decrrto, 
dentro  do  prazo  de  15  dias,  para  íhser  o  deposito  do  90020001^0 
ser  admittida  a  Ainocionar  no  Brazil,  deverá  instruir  %  soa. 
petição  com  uma  relação  nominal  de  todos  os  ssfttros  pmr  eUa 
garantidos  e  em  vigor  no  território  da  Republicai»  com  iuriicaàio 
donnmero  de  cada  apoUsOr  o  noao»  da  pessoa  nnorsiia,  o 
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capital  segurado»  o  promio  on  prailaoio  aosoal  e  a  quanto 
monta  a  reearTa  í-eferanta  à  apólice  na  data  da  pablieafifto 
do  deoreto* 

Art.  154.  A  deapdito  de  íúnocionaren  as  companhias  oa  so- 
oiedadea  anonymas  estrangeiras»  por  fonça  da  atttori7«aç&o  con- 
cedida nos  termos  do  deoreto  n.  434,  de  4  de  jullio  de  1801,  ser- 
Iheshão  passadas  eartoã-patentet^  nos  termos  deste  deoreto,  si  o 
requererem^  ou  registraoas  as  qae  tiverem  na  Secretaria  da  Su- 
•perintendenoia  da  Fisealixaçio  das  Ctompanhias  de  Seguros. 

Art.  155.  Peito  o  deposito  de  200:000$  no  Thesoaro  Federal  e 
archivado  na  Superintendência  o  eonheeimeiítado  mesmo,  poderá 
a  companhia  fouocionar,  ficando  sajeita  ás  obrigações  estabele- 
•  cidas  no  presente  decreto. 

SECÇÃO   III 

.Disposições  applicaveis  ás  companhias  de  seguros  de  vida 

nacionaes  e  estrangeiras 

Art.  156.  As  companhias  de  seguros  de  vida  nacionaes  e 
estrangeiras  só  poderão  acoeitar  riscos  de  cada  seguro  corre* 
spondentes  a  20  <»/o  do  capital  realizaxlo  no  Brazil. 

Art.  157.  Bste  capital  só  poderá  ser  representado  por  valores 
nacionaes,  taes  como:  immoveis  situados  no  território  da  Re« 

Í publica,  hjrpotheca  sobre  esses  bens,  apólices  da  divida  publica 
éderal  e  depósitos  em  estabelecimentos  bancários  que  funocio- 
narem  no  Brasil. 

Art.  158.  As  companhias  de  seguros  de  vida  que  funocionarem 
no  Brasil  na  data  da  promulffaçSU)  deste  regulamento  deverão, 
Xío  prazo  de  60  dias  estabelecido  nos  arts.  149  e  161  deste  regu- 
lamento, deelarar  par  escripto  as  bases  e  o  methodo  por  ellas 
utilisados  para  o  calculo  das  reservas  de  seus  segurados. 

Art.  159.  Dentro  do  prazo  de  seis  mezes  a  contar  da  mesma 
data.  deverão  as  reforiaas  companhias  apresentar  ao  superin- 
tendente attestado  de  actuario  diplomado  nesta  especialidade  e 
de  reconhecida  competência  que  declare  estar  a  reserva  da  com* 
paahia  exacta  e  em  condiçSes  de  garantir  os  seguros  em  vigor. 
0o  mesmo  documento  deve  constar  qnal  o  Juro  applicado  á 
formação  da  reserva. 

Art.  160.  Si  á  vista  desse  attestado  entender  o  superinten- 
dente que  os  seguros  não  se  aoham  devidamente  garantidos  por 
não  estar  certa  a  reserva,  levará  o  facto  ao  conhecimento  do 
Biâttistro  da  Fazenda,  que  providenciará  no  sentido  de  collocar^se 
a  eompanhia  em  ntuação  de  garantir  aos  segurados  a  prestação 
do  riieo  de  aooordo  com  a  apólice,  podendo  determinar  que  a 
oampanhia^  deixe  de  Ameoienar,  emquanto  não  se  habilitar  nos 
tennoe  engidoe. 

Art.  161  •  Daatio  do  mesmo  prazo  de  60  dias  deverão  as  com- 
panhias afrsaentar  uma  relação  dos  ssgozos  realizados,  indieados 
^os  números  das  apólices,  com  menção  da  importância  dos 
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lisooi  assamidos»  •  as  tabeilaa  aqae  pertdoeem ;  bem  oomo  uma 
reUçio  dos  sioistros  ocoorridoB  e  pagoa  ou  em  suspenso. 

Art.  1Ô2.  A  proposta  qne  for  apresentada  á  assignatara  da 
pessoa  que  pretenda  segurar-se  e  a  apólice  do  seguro  deverão 
mencionar,  com  discriminaçio  e  clareza,  as  Tantagens  que  a 
companhia  garante  ao  seganMlo  e  demonstrar  o  resultado  pro- 
TaTel  no  caso  do  mesmo  sobreyiTer  ao  prazo  estipulado. 

Art.  163.  A  proposta  para  o  seguro  de  vida  constará  de  duas 
Tias ;  a  primeira,  assignada  pela  directoria  da  companhia,  será 
entregue  ao  segurado,  a  segunda,  assignada  por  este  e  duas 
testemunhas,  será,  no  mesmo  acto,  recebida  pela  directoria. 

Art.  164.  Sempre  que  se  Terifloar  que  as  declarações  da 
apólice  não  guardam  conformidade  com  as  da  proposta,  sobre  o 
resultado  provável  que  deve  auferir  o  segurado  no  caso  de 
sobreviver  ao  pr.izo  estipulado,  será  o  seguro  annullado  e 
restituídos  os  prémios  que  houverem  sido  pagos. 

Art.  165.  As  tabeliãs  para  o  p)gamento  de  premio  das 
companhias  existentes  e  das  que  se  organisarem  depois  da  pro- 
mulgação deste  regulamento,  serão  submettidaa  á  apreciação 
do  Ministro  da  Fazenda,  que  poderá  limitar  as  respectivas  taxas. 

Estas  não  polerão  em  tempo  algum  ser  elevadas  sem  consen- 
timento do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  166.  As  apólices  emittidas  em  favor  de  determinado  be- 
neficiário só  poderão  ser  transferidas  com  o  consentimento,  dado 
por  escripto  pelo  beneâciario,  sem  que  á  companhia  de  seguros 
emissora  assista  direito  a  fazer  oppoeição  á  transferencia. 

Art.  167.  As  apólices  à  ordem  são  transferíveis  mediante  de- 
claração por  escripto  á  companhia,  ou  por  endosso.  A'  compa- 
nhia não  ó  licito  recusar  o  registro  da  transferencia. 

Art.  168.  As  nomeações  dos  agentes  a  que  se  refere  o  §  1<»  do 
art.  109  deste  regulamento  serão  registradas  na  Repartido  da 
Superintendência,  sob  pena  de  nuUidade  dequaesquer  operações 
que  levarem  a  efleito. 

Paragrapbo  único.  As  companhias  são  responsáveis  pelos 
actos  de  seus  agentes  dentro  dos  limites  dos  poderes  con- 
feridos nas  clausulas  que  forem  estabelecidas  em  seus  con- 
tractos. 

Art.  iriD.  O  balanço  annual  que  as  companhias  de  s^uros 
de  vida  deverão  sujeitará  apreciação  da  Superintendência  deverá 
fazer  monção  do  lucro  ou  sobras  provenientes  de  prestações  re- 
oebidas,  e  que  forem  levadas  á  conta  de  beneftcio  aos  segurados, 
bem  como  a  remuneração  e  porcentagem  que  houver  recebido  a 
directoria. 

Art.  170.  As  companhias  de  seguros  da  vida  não  poderio 
operar  sobre  seguros  terrestres  e  marítimos,  nem  ampliar 
o  cironlo  de  suas  operações,  alóm  do  seu  objectivo  institucional. 

Art.  171 .  No  fim  de  cada  semestre,  e  dentro  dos  dous  meses 
seguintes,  apresentarão  as  companhias  á  Superinteadencia  da 
Fiscalização  nm  relatório  minucioso  das  prestações  recebidas, 
correspondentes  aos  seguros  de  vida  realizados  durante  o  se- 
mestre. 
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Art.  172.  A  importaoeia  dos  prémios  ou  prestaçSds  recebidaa 
no  Brazil  pelas  companhias  de  seguros  será,  depois  de  deduzida 
a  quantia  precisa  para  despesas  geraes,  sinistros,  dividendos  e 
pagamentos  aos  segurados,  empregada  em  valores  nacionaes,  taes 
como  :  apolioes  da  divida  puDlica,  immoveis  no  território  da 
Repablioa  e  hypothecas  sobre  propriedades  e  immoveis  ruraes 
a  curto  prazo. 

Art.  173.  As  companhias  nacionaes  de  seguros  de  vida  e  as 
agencias  das  companhias  estrangeiras,  que  ftinccionarem  no 
Brazil,  manterão  em  dia  um  registro  geral  das  apólices  em 
Tigor  na  Republica. 

Art.  174.  Deste  registro  extrahirão  trimestralmente  um 
quadro  qne  remetter&o  á  Superintendência  da  Fiscalização, 
com  dados  precisos  sobre  os  contractos  a  que  se  referem  as 
apólices. 

Art.  175.  A*  Superintendência  é  facultado  o  exame  da  escri- 
pturação  do  Registro  Geral,  sempre  que  julgar  necessário,  para 
o  que  flcam  as  companhias  na  oorigagão  de  exhibirem  o  livro 
ou  livros  de  registro  quando  lhes  for  exigido. 

Art.  176.  No  Registro  Qeral  deverão  ser  inscriptas  todas 
as  apólices  emittidas  ou  renovadas  durante  o  anno,  com  inii- 
cação  em  columoas  separadas  : 

a)  do  numero  da  apólice ; 

b)  do  nome  do  segurado ; 

c)  do  objecto  do  seguro  e  sua  situação  ; 
.d)  da  importância  segurada ; 

e)  da  data  do  inicio  do  seguro ; 

f)  da  data  de  sua  terminação; 

g)  do  premio  recebido. 

Paragrapho  único.  Si  o  seguro  tiver  prazo  que  exceda  de  31 
de  dezembro  do  anno  corrente,  far-se-ba  no  registro  menção  dos 
dias  a  correr  e  da  parte  do  premio  proporcionai  a  este  prazo. 

Art.  177.  As  companhias  nacionaes  de  seguros  devida  e  as 
agencias  das  companhias  estrangeiras  que  fúnccionarem  na  Re- 
]>ubiica  deverão  communicar  semestralmente  à  Superintendên- 
cia a  situação  das  suas  reservas. 

Art.  178.  A  reserva  de  segurança,  consistente  no  deposito 
de  200:000$  a  que  são  obrigadas  as  companhias  de  seguros 
nacionaes  e  estrangeiras,  só  pôde  ser  effectuada  por  despezas 
que  eaten  iam  com  aocidentes  imprevistos  que  exijam  a  eâe- 
ctividade  prompta  das  responsabilidades  tomadas  nos  contractos 
de  seguros,  com  o  pagamento  de  multas  e  iademnizações  judi- 
cialmente decretadas,  e  não  pagas  pontualmente. 

Art.  170.  A  impossibilidade  de  pagares  sinistros  e  despezas 
conititue  íúndamento  para  a  digsolu^  dii  companhia  e  deverá 
ser  levada  ao  conhecimento  da  Superintendência  da  Fiscallzaçâa 
em  exposição  documentada,  para  promover  os  termos  do  pro- 
cesso da  liquidação  de  accordo  com  as  disposições  do  decreto 
n.  434,  de  4  de  Julho  de  1891 . 

Art.  180.  A'  oompanhia  que  não  poder  completar  o  deposito 
de  200:000$,  desíiidcado  com  o  pagamento  das  despezas  a  que  se 
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refere  o  artigo  sapra,  será  cassada  a  autoriza^  para   faneda- 
nar  e  promoverá  a  Saperintendencia  a  saa  liquidação* 

Ârt .  181 .  Sempre  que  dos  relatórios  e  documentos  que,  sègnado 
eete  regulamento,  sSo  as  companhias  de  sopros  de  vida  que  íhno- 
cionarem  no  Brazil  obrigadas  a  apresentar  a  SaperintOTd«icia,yie- 
riftcar  esta  que  o  capital  e  as  reservas,  necessuios  para  garantir 
as  operações,  estão  desfalcados,  notificará  ã  companhia  para  in- 
tegralizar  um  e  outras  em  prazo  que  fixará,  sob  pena  de  ser 
cassada  a  autoriza^  para  mnccionar,  epromovida  a  liquidação. 

Art.  182.  A  autorização  concedida  ás  companhias  de  segaroa 
de  vida  que  (anocienarem  na  Republica  será  também  cassadai 

a)  si  se  recusarem  a  apresentar  os  livres  e  quaesqaer  do- 
cumentos ao  exame  do  saperlntendente ; 

b)  si  fizerem  declarações  inexactas  em  relatórios,  balançoe  oa 
quaesquer  oommanicações  offieiaes. 

CAPITULO  IV 

DAS  COMPANHIAS  DE  SEGUROS  DB  VIDA  SOB  A  FORMA  MUTUA 

Art.  183.  As  companhias  que  se  propuserem  a  operar  sobre 
seguros  de  vida,  sob  a  forma  de  mutualidade,  dependerão  da  au- 
torização do  Governo,  para  se  poderem  constituir  na  Repubtica. 

Art.  181.  A  petição  será  diriffida  ao  Ministro  da  Ftasnda,  por 
intermédio  do  superintendente  da  Fiscalização,  e  instruída: 

a)  com  o  projecto  dos  estatutos ; 

b)  com  a  relação  dos  subscríptores  em  a  qual  fttr-se-ha  menção 
dos  nomes,  profissão  e  domicilio. 

Art.  185.  Na  petição  deve  ser  mencionado: 

a)  o  fim  e  ol]jecto  da  companhia  ; 

b)  o  logar  em  que  vai  funccionar; 

c)  o  tempo  dentro,  do  qual  deve  s^  orgauisada ; 
'  d)  a  possibilidada  do  êxito  de  suas  operações* 

Art.  186.  A  petição  deve  ser  datada  e  assignada,  e  as  assígna* 
taras  reconhecidas,  meneionando-se  a  resideDcia  dos  impetrantes. 

Art.  187.  A  petição  será  sujeita  ao  exame  da  Superinten- 
dência da  Fiscalização  para  aporar-se: 

a)  ú  é  opportuna  a  creeção  daoompaaltia^ 

b)  m  está  apparelhada,  pele  meeanisaie  de  orgaaiaaçio  de  seu 
afundo,  (brmado  do  conjuncto  doe  prémios  des  risM»  que  aanoM» 
á  realização  do  fim  a  que  se  propiõe  ; 

c)  si  as  bases  para  a  constituição  da  seeiedade  e  mais  cjansulse 
dos  estatutos  estão  de  accordo  com  as  disposições  dos  deeretoB 
n.  434,  de  4  de  julho  de  1891,  n.  2.153  de  1  de  nov^iibro  de  lâ06» 
e  da  lei  n.  S95,  de5  de  setenibru  deste  meanioaiiDO  ; 
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d)  8i  propõe-sa  a  elassificaçSo  dos  riscos  e  apresenta-se  o 

âuádro  das  tarifiifl  aos  mesmos  amlicaTete,  e  indioa-se  o  modo 
e  alterar  o  quadro  dos  riscos  e  das  tariftts ; 

«)  6i  propOe*8e  o  minimo  dos  valores  abanados,  indispensaTeis 
para  qoe  a  sociedade  se  possa  constitoir  solidamente,  assim 
como  a  parte  da  contriboição  do  primeiro  anno,  que  dererti  ser 
reallsada  antes  da  oonstitnicio  da  sociedade ; 

f)  si  o  regimen  admiuistratlro  da  sociedade  offerece  garan- 
tias aofl  interesses  dos  sócios. 

Art.  188.  As  oompanliias  mutuas  de  seguros  de  vida  só 
poderão  acoeitar  cada  riseo  até  20  o/o  de  suas  contnbuiçOes  e 
reservas. 

Art.  189.  Com  o  relatório  do  superintendente  serSo  presentes 
a  petição  e  peças  Instractfvas  ao  Ministro  da  Paxenda,  que,  na 
iiypothese  de  conceder  a  autorização,  ordenara  a  ezpeaição  da 
carta-patente,  para  que  a  associação  se  possa  constitair  e  âqnem 
approvados  os  estatutos,  nos  termos  dos  arts.  59  e  60  do  decreto 
n.  434,  de  1891 . 

Art.  190.  Praticados  os  actos  de  constituição  e  de  publicidade, 
de  acoordo  com  a  legislação  em  vigor,  solicitara  a  companhia 
da  Superintendência  guia  para  o  deposito  da  quantia  de 
200:00(%;  praticados  os  actos  exigidos  neste  regulamento  e  sub- 
sequentes ao  deposito,  poderã  a  sociedade  entrar  em  operações. 

CAPITULO  V 

REOIMXX  DS  SANOçIo  ^  CASSAÇÃO  DA  <  CARTA-PATENTB  >  — 

NULLIDABIS  —  UULTAfl 

Art.  191 .  A  sancção  das  disposições  do  presente  regulamento 
dáse  : 

a)  por  meio  de  cassação  da  carta^patwte  para  fUnccionar ; 

b)  por  declaração  da  nuUidade  dos  contractos  de  segares  e  das- 
apólices  emittidas  em  execv^o  dos  meios ; 

e)  por  meio  de  míUltas  impostas  pelos  actos  de  violação  dos 
preceitos  que  não  affectem  a  essência  da  sociedade  ou  das 
operações  tec^nieas. 

Art«  19E.  As  companhias  nacionaes  que  se  organisarem  e  as 
estrangeiras  que  pretenderem  iniciar  operações  no  Brazii,  após 
a  pablicação  deste  decreto,  si  realizarem  contractos  de  seguros 
de  vida  antes  de  obterem  a  carta-patente  de  autorização  para 
fiísoGioDar»  incorrerão  na  multa  de  1:000$,  por  seguro  que  oon- 
tractarem,  e  na  de  5:000$,  na  reincidência,  além  de  ficar  ipso 
fado  nulla  a  apólice.  Nesta  disposição  não  se  comprefaende  a 
renovação  dos  seguros  que  se  vencerem  durante  este  tempo. 

Art.  193.  Aa  companhias  autorizadas  a  Ainccionar  no  Brazii 
que  recusarem  sobmetter-se  a  qualquer  dos  actos  de  fiscalização 
regulada  neste  decreto,  ou  procurarem  illudil-a9  omittindo 
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informaçQef,  deixando  da  forneoer  relatório,  balanços  ou  qaaes- 
quer  documentos  exigidos  pelo  superintendente,  iucorrerio  na 
multa  de  1:000$  a  2:000$,  e  na  de  cassação  da  carta-patenU 
para  ftinccionar  na  Republica,  na  reincidência. 

Art.  194.  ÁS  companhias  que  olTerecerem  fiilsas  informações 
ou  apresentarem  dados  inexactos  sobre  os  factos  que,  seçunÃi 
este  regalamento,  devem  ser  levados  ao  conhecimento  do  su- 
perintendente, incorrerão  namultade50C$  a  1:000$,  e,  na 
reincidência,  na  suspensão  da  earta-patenie^  pelo  tempo  que  a 
Saperintendencia  âxar,  com  recurso  para  o  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  195.  A  companhia  que  não  completar  o  deposito  des- 
fUcado,  por  qualquer  dos  factos  mencionados  neste  decreto  e  no 
de  1  de  novembro  de  1895,  dentro  do  prazo  de  15  dias  da  no- 
tiAcaçao  para  fazelo,  expedida  pelo  superintendente,  incorrari 
na  pena  de  suspensão  da  caria- patenUt  atd  provar  perante  a 
Superintendência  haver  integi*alizado  o  deposito. 

Art.  19<>.  A  companhia  que,  por  conta  de  tareei ros,  íòr  in- 
termediaria de  operação  de  seguros  de  viJa  em  companliias  com 
sede  no  estrangeiro  e  sem  carta^patenU  para  funccionar  no 
Brazil,  incorrerá  em  multa  igual  ao  valor  nominal  da  apólice, 
obrigação  ou  qualquer  documento  indicativo  das  responsabilida- 
des sobre  vidas,  a  qual  será  descontada  do  deposito  leito,  quan- 
do não  satisfeita  em  48  horas. 

Art.  197.  £'  nulla  a  apólice  de  seguro  quando  se  verificar 
que  não  foram  pagos  os  impostos  devidos. 

Art.  198.  Nos  casos  em  que  este  regulamento  decreta  auul- 
lidade  da  apólice  de  seguro  fica  a  companhia  obrigada  á  resti- 
tuição dos  prémios  que  houver  recebido  e  à  prestaçío  das  per- 
das e  damnos  a  quem  de  direito. 

CAPITULO   VI 

DISPOSIÇÕBS  0ERAB8 

Art.  109.  As  cartas-pcitentês  eMo  sn^tas  ao  sello  estatuído 
no  n.  30  do  §  4<>  da  tabeliã  B,  aunexa  ao  decreto  n.  3.564,  de  22 
de  Janeiro  de  1000. 

Art.  200.  A  correspondência  da  Superintendência  goaarà  de 
franquia  postal. 

Art.  201.  As  multas  commlnadas  neste  regulamento  aerão 
pagas,  na  Capital  Federal,  na  Recebedoria  do  Theeoaro  Federal, 
dentro  de  15  dias  de  sua  notificação,  sob  pena  de  serem  oobradaf 
judicialmente. 

Art.  2<J2«  Das  multas  impostas  pelo  superintendente  oaberã 
recurso  para  o  Ministro  da  Fazenda,  mterposto  dentro  de  10  dias, 
a  datar  da  notificação  ou  da  publicação  da  imposição  no  Diário 

Official.  r--ir- 

Paragrapho  único.  Os  prazos  a  que  se  referem  este  e  o  artiffo 
anterior  contar-se-hão,  para  os  Estados,  com  o  aceresdmo  de  30 
a  60  dias,  segundo  a  tabeliã  que  o  Ministro  da  Fazenda  expedir. 
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Ari.  203.  Depoki  de  interpoeUNi,  serão  os  recursos  informados 
pelo  superintendente  no  prazo  de  oito  diaf ,  a  contar  da  data  de 
■ua  entrada  na  Repartição,  e  remettidos  nesse  prazo  para  o 
Ministro  da  Fazenda. 

Art.  204  <  Os  recursos  serão  acompanhados  do  conhecimento 
do  pagamento  da  muita. 

Art.  205.  As  companhias  de  seguros  de  Tida  são  obrigadas  a 
communícar  &  Superintendência  os  nomes  dos  seus  directores, 
dos  membros  do  conselho  fiscal  e  dos  agentes  nos  legares  em 
quefunooionam;outrosim,  deverão  communicar  qualquer  alte- 
ração que  occorra  nesse  pessoal. 

Art.  206.  Ravogamse  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  10  de  dezembro  de  \90\ ,— Joaquim  Murtinho. 


Tabeliã  da   retrlDuiç&o    do    pessoal   da  Superintendência  dos 

Seguros  Terrestres  e  Maritimos 


PESSOAL 


1  Superintendente 

3  Auxiliares  do  superintendente 

1  Secretario 

2  Primeiros-escripturarios .... 

2  Segundos-Gscripturarios 

1  Ck)ntiauo 

1  Servente 

11 


GRATIFICAÇÃO 

ANNUAL  DE 
CADA  EMPREGO 


12:0001000 
7:200$000 
6:000jí000 
4:800(000 
3:00(k;000 
1:800:000 
1:20^000 


TOTAL   DE 
CADA      CLASSE 


I2:000|000 
21:60a000 
6:0001)000 
9:60^000 
6:00a000 
1:8001000 
1:2001000 


58:200$000 


Capital  Federal,  10  de  dezembro  de  1901 .  -  Joaquún  Murtinho, 
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DBCRETO  N.  4.271  ^db  11  Dl  Mnnfmto  ub  1901 

Maada  «abstituir  as  dispofliçõee  dot  arU.  133,  134,  i96,    141   e  14Ô  áo 
regxtlamento da  Eseola  Natal,  annezo  ao    decreto  n.  3.6S2,  de  2  d»* 
maio   de  1900,  pelas  dos  arts.  31,  32,  33  e  34  do  Código  de  Ensino, 
approvado  pelo  decreto  n.  3.800,  de  1  de  janeiro  de  1901. 

O  Presidente  da  Rapubliea  dos  Estados  Unidos  do  Bradi: 

ConsidenLodo  qv»,  tendo  a  lei  n.  032,  de  23  de  no^mnYnro  de 
1899,  art.  11,  lettra  a,  mandado  observar  no  regulamento  da 
BBcola  Naval,  cuja  reforma  antoriíon,  ts  disposíQSes  do  Oodiga 
de  Ensino,  foram  as  constantes  dos  arts.  34,  &,  37  e  295  do  qae 
eniSo  vigorava  (decreto  n.  1.159,  de  3  de  desembro  de  1896)» 
com  as  modi&cações  do  decreto  n.  230,  de  7  de  dezembro  de  1894^ 
incorporadas  ao  regalamento  da  mesma  escola,  que  baixou 
com  o  decreto  n.  3.652,  de  2  de  maio  de  1900,  nos  arte.  i3S^ 
134,  136  e  144;  mas, 

Considerando  que,  tendo  sido  reformado  esse  Código,  em 
virtude  da  lei  n.  746,  de  29 de  denmbro  de  1900,  art.  3»,  n.  11^ 
pelo  decreto  n.  3.820,  de  1  de  Janeiro  do  corrente  anno,  Ibram 
aquellas  disposições  modiâcadas  nos  arts.  31,  32,  33e34  do 
mesmo  decreto ;  e 

Considerando  que  o  disposto  no  art.  146  daquelle  regu- 
lamento, aliás  complementar  ao  art.  136,  ó  incompatível  com 
o  que  se  acha  estabelecido  nos  arts.  31«§  2»,  e  34  donovo  Código  ; 

Considerando,  finalmente,  que,  continuando  a  vigorar  oo  re- 
ferido regulamento  da  Escola  Naval  as  -citadas  disposic^lies  do 
Código  de  Ensino  anterior  e  as  do  art.  146  do  mesmo  regula- 
mento, dar«8e-hia  a  anomalia  de  conoeder-se  aos  respec^vos 
lentes  o  que  pelo  novo  Código  íbi  recusado  aos  dos  outros  es- 
tabelecimentos de  ensino,  quando,  entretanto,  o  intuito  do  le- 
crislador,  mandando  observar  noregulamento  dessa  escola  as - 
disposições  do  Código  de  que  se  trata,  foi  jostam^ite  harmo- 
nizar, quanto  possível,  esse  regulamento  com  os  dos  outros 
institutos : 

Resolve  que  sejam  substituídas,  a  partir  de  1  de  fevereiro  do 
corrente  aono,  data  em  que  entrou  em  vigor  o  novo  Código  de- 
Ensino,  as  disposições  dos  arts.  133,  134,  136,  144  e  I40doTegu- 
lamento  da  Escola  Naval,  annezo  ao  decreto  n.  3.652,  de  2  de 
maio  de  1900,  pelas  dos  arts.  31,  32,  33  e  34  do  actual  Código 
de  Ensino,  que  baixou  com  o  decreto  n.  3.890,  de  1  de  Janeiro  de- 
1901,  devendo  ser  applicadas,  nos  casos  omissos  do  mesmo  regu- 
lamento, si  forem  compatíveis  com  o  regimen  militar,  as  dis- 
posições desse  Código. 

Capital  Federal,  11  de  dezembro  de  1901,  13<»  da  Republica. 

M.   FIRRAZ  DB  CaBIPOS  SaLLBS.. 

José  Pinto  da  Lut. 
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DECRETO  N.  4.272  —  de  11  db  dezembro  de  1901 

D&  noto   regulamento  á  Brigada  Policial  da  Capital  Federal 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  n.  X,  do  art.  3'>  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  resolve  decrdtar  que  na 
Brigada  Policial  da  Capital  Federal  seja  observado  o  novo 
regulamento  annexo,  assigoado  pelo  Ministro  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores . 

Capital  Federal,  11  de  dezembro  de  1901,  13«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  B.irroso  Júnior, 

Regulamento  da  Brigada  Policial  da  Capital  Federal  a  que  se  refere 

o  decreto  n.  \^l]l^  desta  data 

CAPITULO  I 

DA    OROAMISAçIo 

Art.  1.*  A  Brigada  Policial  da  Capital  Federal  será  con- 
stituída de  um  estado-maior  com  vinte  e  três  offlciaes,  Inclusive 
os  médicos,  pbarmaceuticos  e  empregados  da  contadoria,  de  um 
regime  nto  de  cavallaria  com  quatro  esquadrões  ede  três  bata- 
lhões de  ia&ntaria  com  quatro  companhias  cada  um,  de  accordo 
comos  mappas  ns.  I,  2, 3,  4e5. 

Art.  2.«  A  brigada  estará  immediatamente  subordinada  ao 
ministro  da  Justiça  eà  disposição  das  autoridades  policiaes  para 
o  serviço  que  estas  requisitarem  em  bem  da  ordem  e  segurança 
pubUc»  no  Districto  Federal. 

Art.  3.<*  Bm  caso  de  guerra  externa  ou  interna,  o  Governo 
poder&  utilísar-se  da  brigada  para  auxiliar  o  exercito  em  ope- 
rações, dando  entSo  aoe  seus  corpos,  si  julgar  conveniente,  a 
mesma  organisação  dos  corpos  do  exercito. 

CAPITULO  II 

DAS  PR03f0ÇÕES  OU  NOMBAÇÕIS  DE  0FFICIAK3 

Art.  4.«  As  promoções  ou  nomeações  de  offlciaes  para  a 
brigada,  bem  .como  as  transferencias  dos  de  patente  superior  e 
capitftes  de  uns  para  outros  cargos,  serio  íéitas  por  decreto  do 
Governo  e  sobre  proposta  do  respectivo  comm^ndante. 

Poder  EiecnUto    1901  St 
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Art.  5-''  O  ftoMatD  aos  p«to9  a«r&.  gradnl  e  «aMBíTo, 
desde  alferes  ató  major  inclasíTe. 

Ari.  6 .•  Alé«  do  general  ou  oorooel  eemíBioâul»  o»  peitos 
da  hierarcbia  militar  na  brigada  são  : 

Alferes 
Tenente 
Capitão 
Major 
Tenente*Coronel . 

Art.  7.<^  O  commandante  da  brigada,  sefà  um  general  de 
brigada  on  coronel,  um  ou  outro  do  quadro  ef^etíTo  do  exereito. 

Art.  8.*  Os  cargos  á0  tenenta-ooronel  serio  exercidos  por 
offlciaes  arregimentados  do  exercito  fae  tenham  peio  menos  o 
posto  de  capitão. 

Art.  0.®  A  promoção  a  major  será  sempre  por  merecimento. 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  applicarse  tambeni  ao 
posto  de  major  Inapector  do  serriço  sanitário. 

Art.  lO.Asyagas  de  capitão  e  tenente  arregimentados  e 
de  capitão  medico  serão  preeiíeliidas  doas  tergos  por  merecimento 
6  um  terço  por  antiguidade, de  modo  que  a  uma  promoção  por 
antiguidade  precedam  sempre  duas  promoções  por  mereoímento. 

Art.  II.  As  vagas  de  tenente  medico  serão  preencbldas 
por  doutores  em  medicina,  habilitados  em  concurso,  sendo  pre- 
feridos, em  igualdade  de  eoBdiçSes,  es  que  tenham  servido 
como  internos  no  hospital  da  brigada. 

Paragrapho  único.  A  escolha  áo  GovBrno  reoabirã  sobre  um 
dos  candidatos  classificados  no»  dous  primeiros  legares. 

Art.  12.  A  vani  de  tenente  pharmaoeutico  será  presuéluda 
por  promoção  do  a£nres  pharmaoeutico  e  a  deste  por  nomeação 
de  pharmaoeutico  que  em  concurso  íôr  classificado  em  um  dos 
dous  primeiros  legares. 

Art  13.  O  eooenrso  para  a  admissão  de  médicos  e  pharmaoeu- 
tioos  constará  de  uma  prova  pratica,  uma  escripta  e  outra  oraI« 
sendo  o  programma  organisado  por  uma  oommissão  no- 
meada peio  comiaaadante  da  brigada  e  ^^^nnpoff^  do  inspdetor 
da  servlfio  sanitário  e  dous  médicos  para  o  primeiro  caao,  e  do 
mespio  inspector,  uni  medico  e  o  tenante  phanaaMutioo  para  o 
negundo. 

§  1 .«  Os  concurrentes  deverão,  ao  inscrever-se,  exhíhKr  os 
seus  diplomas  ou  publicas-fôrmas  delias,  Justiftcada  a  impossi*- 
bilidade  de  apresentação  dos  orfginaes»  folha  corrida  e  outros 
quaesquer  documentos  que  julguem  convenientes  como  titules 
de  idoneidade  on  prova  de  serviços  presCadea  à  seienda  ou  à 
Republica. 

§  2.®  A  commissão  julgadora  será  composta  do  ínsptwtor  do 
sorviço  sanitário  e  de  quatro  médicos,  no  exame  dos  doatores,  a 
do  mesmo  inspeetor,  três  médicos  e  o  tenente  pharmaoeutico» 
no  dos  pharmaoeuticos. 
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§  Sv'»  ▲  QomoklfiaSOi  tBTQd&aâaa  ag  pravM,  elaetlfloftrá  os 
candidatos,  •  remetterár  as  provas  escriptas,  oom  a  classifioação, 
ao  commandante  da  brigada,  que,  por  sw  vez»  as  transmitiirá 
ao  ministro  da  Juatiça. 

§  4.*  O  Governo,  em  instrucções  especiaes,  prascreverà  o 
processo  do  concurso. 

Art .  14 .  As  vagas  de  alferes  serão  preenchidas  pelos  otQciaes 
inferiores  mais  antigos  e  habilitados  dentre  os  indicados  no 
art.  19,  sendo  preferidos  os  de  mais  serviços  e  melhor  comporta- 
mento. 

Art.  15.  As  propostas  para  a  promoçSo  dos  officiaes  serão 
enviadas  ao  ministro  dentro  de  30  dias  contados  da  data  em 
que  as  vagas  se  abrirem. 

Art.  16.  As  propostas  de  promoção  por  merecimento,  bem 
como  as  propostas  para  o  posto  de  alferes,  serão  organisadas 
depois  de  ouvidos  os  commandantes  dos  corpos  e  o  inspector  da 
contadoria  reunidos  em  commiesão  sob  a  presidência  do  comman- 
dante da  brigada. 

g  l.*"  Esta  commissão  examinará  detidamente  os  assenta* 
mentos  dos  officiaes  e  officiaes  inferiores  e  emittirà  parecer 
justificando  a  classiâcaç&o  que  âzer. 

§  2.«  Havendo  desaecordo  na  olassiâeaçSo,  os  membros  da 
minoria  se  assignarSo  vencrdos,  juetiâoando  os  seus  votos. 

§  3.0  Em  qualquer  caso,  o  parecer  da  oommissão  acom- 
panhará a  proposta  do  commandante  da  brigada. 

§  4.<>  Quando  se  tratar  de  promoção  de  capitão  medico, 
fava  parte  da  oommissão  a.  inspector  do  serviço  sanitário. 

g  &»<"  Os  pareeeres  serão  registrados  na  secretaria  da 
brigada  e  assignados  por  toda  a  cooimisàio. 

Art.  17.  Para  e^ula  vaga  que  tiver  de  ser  preenchida  por 
merecimento,  a  proposta  do  commandante  da  brigada  inlicarà 
três  nomes. 

Art.  18.  O  offlcial  ou  offleial- inferior  que  uma  vez  figurar 
em  proposta  para  a  promoção  por  merecimento,  não  deixara  de 
ser  Induido  nas  que  posteriormente  forem  apresentadas,  salvo 
si  houver  soffrido  pena  que  o  oolloque  em  condições  de  inferiori- 
dade ao  que  o  substituir,  ou  quando  estiver  comprehendido 
nas  dispo^ções  do  art.  27. 

Art.  19.  Só  concorrerão  ã  promoção  ao  primeiro  posto  os 
sargentos-ajudantes  e  quarteis^mestres,  os  1°«  sargentos  de  fileira 
e  amanuenses  e  os  2«»  sargentos. 

Art.  20.  São  tamb«n  condiçõea  para  o  accesso  ao  posto  de 
alferes; 

1  .^  Dras annoB^ pelo  menos, deserviiío  eíTectivo  na  brigaila ; 
2.0   Sargenteação  de  companhia  eu  esquadrão  por  mais  de 
seis  mezes  ; 

3.*   liame  pratico  das  armas  de  cavallaria  e  infantaria. 

Ari.  21.  O  exame  pratieo  das  armas  é  também  condição 
neoessaria  para  a  prgmôçãa  aos  postos  dad^ilãoernsôor. 
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Art.  ^.  Constltaem  mereeSmento  para  a  promoçio  : 

1  .•  Capacidade  de  commando ; 

2.*  SaoOT-dinacão  ; 

S."*  Moralidade ; 

4.'  Valor; 

5.»  Critério; 

6.»  Zelo; 

7.»  Probidade ; 

8.®  Intelligemia ; 

9.0  Boa  coaducta  civil  e  militar  ;  • 

10.  Bons  serviços  prestidos  na  paz  ou  na   guerra. 

Paragrapho  único.  Estas  qualidades  deverão  ser  com- 
provadas peíoe  a^kSentameDtos. 

Art.  23.  Os  serviços  de  guerra  serão  sempre  ti  tolo  de  prefe- 
rencia para  a  promoção,  havendo  igualdade  do  outras  condiçOes 
de  merecimento. 

Art.  21.  Para  o  preencbimento  das  vagas  de  alferes  serão 
tomados  em  consideração  os  serviços  prestados,  sem  nota  que 
desabone,  no  exercito,  armada  e  corpo  de  bombeiros  da  Capital 
Federal . 

Art.  25.  Bm  tempo  de  paz,  o  intersticio  para  o  aocesso  de 
um  a  outro  posto  será  de  dous  annoe.  Não  havendo,  porém, 
offloiaes  oom  o  intersticio  completo,  o  Governo  poderá  promover 
aquelles  que  contarem,  pelo  menos,  o  de  um  anno. 

Art.  26.  Actos  de  bravura,  assim  considerados  em  tempo 
de  guerra  pela  autoridade  competente,  «Jão  direito  á  promoção, 
que  n^este  caso  poderá  ser  feita  independentemente  do  interstício 
edos  principies  de  untiguidade  e  merecimento. 

Art.  27.    Os  oíllciaes  e  praças  não  poderão  ser  promovidos  : 

1  .^  Bmquanto  estiverem  cumprindo  sentença  ; 

2.*  Emquanto  se  acharem  respondendo  a  processo  no  foro 
civil  ou  militar  ; 

3.*^  Quando  tiverem  sido  julgados  em  inspecção  de  saúde 
iucapaxes  do  serviço  militar  ; 

4.<>  Quando  se  acharem  ansentes  illegalmente  ; 

5.0  Quando  estiverem  suspensos  do  exerpicio  do  posto,  na 
forma  do  art.  6G6. 

Art.  28.  Somente  o  offlcial  mais  antigo  no  posto  de  que  te 
deu  a  promoção  por  antiguidade  poderá  reclamar  contra  ella 
allegaudo  prt^teriçao. 

Paragrapho  único.  Esta  reclamação,  porôm,  só  poderá  ser 
admittida  quando  apresentada  dentro  de  seis  mezes  contados  da 
data  da  ordem  do  dia  que  houver  publicado  a  promoção. 

Art.  29.  B'  facultativo  ao  Governo  graduar  no  poeto 
immediatamente  superior  o  offlcial  mais  antigo  de  oa<ia  posto. 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  é  applicavei  aos  médicos, 
inclusive  o  major  inspector,  que  serão  graduadoj  sem  prejuízo 
da  gradnação  dos  omciaes  arregimentados. 
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Ari.  30.  o  provimento  effectlTO  dos  cargos  exerddos  por 
officiaes  sabaiternos  é  de  attribuição  do  oommaDdante  da  bri- 
gada, sobre  proposta  dos  chefes  das  repartições  ou  corpos. 
Aos  commandantes  destes  competirão,  nos  respectivqs  corpos, 
as  nomeações  interinas,  que  serfto  oommunioadas  áquella  au- 
toridade. 

Art.  31.  O  veterinário  ser&  contraotado,  e  emquanto  servir 
terá  as  honras  de  alferes,  cabendo  a  sua  nomeação  ao  mi- 
nistro da  Justiça,  sobre  proposta  do  commandante  da  brigada, 
âae  exigirá  do  pretendente  ao  cargo  documentos  comprobatórios 
e  suas  habilitações. 

Art.  32.  Para  servir  como  auditor  na  brigada  será  nomeado 
por  decreto  do  Governo  um  bacharel  oa  doutor  em  direito,  que, 
emquanto  exercer  o  cargo,  terá  as  honras  de  capitão. 

Art.  33.  O  Qoverno  poderá  mandar  admittir  como  internos 
do  hospital,  sem  vencimento,  atô  quatro  alumnos  dos    três 
últimos   annos  do  curso  do  medicina.  Os  internos,  emquanto 
servirem,  gozarão  das  honras  de  alferes  e  terão  direito   a  ali- 
mentação e  residência  no  hospital. 

Art.  34.  No  impedim*^nto  ou  faltado  qualquer  dos  pharma- 
ceutioos  poderá  o  commandante  da  brigada,  com  prévia  auto* 
risação  do  ministro,  coutractar  outro  pharmaceutico  diplomado 
para  auxiliar  o  serviço. 

Art.  35.  Para  servir  ná  pharmacia  da  brigada,  poderão  ser 
também  contractados  pelo  commandante  até  dois  práticos  com 
as  necessárias  habilitações,  verificadas  por  uma  commissão  com- 
posta de  dous  médicos,  um  dos  quaes  será  o  inipector  do  serviço 
sanitário,  eum  pharmaceutico. 


CAPITULO  III 


DO  EXÂMS  PRATICO  DAS  ARMAS 


Art.  36.  o  exame  pratico  para  o  posto  de  major  constará 
de: 

K<k  Formatura  e  divisão  de  um  batalhão  de  inftmtaria  e 
de  um  regimento  de  cavallaria. 

2.0  Manobras  geraes  de  corpo  sob  voz  de  commando,  com 
explicações  dos  deveres  individuaes  ; 

3.*  Foro  militar  ; 

4.^  Escriptura^  geral  da  brigada,  com  especialidade  a 
de  um  corpo  ; 

5.**  Conhecimento  da  legislação  e  ordens  geraes  em  yigor 
na  brigada  ; 

ô.<»  Deveres  do  commandante  e  fiscal  de  om  corpo,  bem 
como  do  superior  de  dia  a  assistente  do  pessoal  e  material. 


1902  ÃXMB  DO  poMH  cnotmTD 

Art.  37.  o  «mne  pratico  fará  o  pofft»  4i  «apitio  <a(nttarà 
de : 

1  •<>  Formatura,  diviBlo  e  movimentai  de  mna  companhia 
de  infaoUria  e  de  um  eaqaadrão  de  cavallaria ; 

2.^  Manobras,  sob  voz  de  commando,  de  uma  companhia 
e  de  um  esquadrio,  com  explicações  dos  deTeres  indlTidnaes ; 

3.»  Formulário  dos  processos  adoptados  na  bri(p«da  - 

4.«  BscriptunK^  geral  dos  corpos,  com  espedalnlade  a 
de  ama  companhia  e  dte  um  esquadrão ; 

5.«  Parada  geral  diária  e  serviços  das  guaardas,  polleia- 
mento  e  destacamentos : 

6.*^  Oonheoimento  dos  regulameoios  e  oídeos  gvnes  em 
Tigor  na  brigada ; 

7.*"  DeTeres  de  vm  ci^iiio  aos  seus  diTeraos  mítteres. 

Ari.  38.  O  exame  imtLco  para  o  posto  de  alfefee  constará 
de : 

1.^  Formatura,  divisSo,  movimentos  e  evolucB^i  to  taoa 
pelot&o  e  de  uma  divisfto  de  esquadrão  ; 

2.^  Nomenclatura  das  armas  em  uso,  dos  seus  acoessoiíos 
e  modo  de  empregal-os  ; 

3.0  Nomenclatura  das  peças  de  equipamento  e  modo  4e 
eqaipar  ; 

4.*  Nomenclatura  das  peças  de  arreiamento  e  foodo  de 
arreiar  ; 

5.*  Man^o  das  armas  e  exaveicios  de  li)go  a  pé «  a  oavallo ; 

6.«  Trabalhos  de  «quitaçfto  ; 

7.0  Deveres  de  oonmiandanto  de  una  guarda  ou  posto 
policial,  bem  oomo  de  uma  seutioella,  roada  ou  paitrulha ; 

8.«  Escripturação  dos  livros  e  organisação  dos  mappas,  re- 
lações e  mais  papeis  de  uma  companhia  e  de  um  esquadrão  ; 

9.0  Redacção  de  partes  e  documentos  offldaes. 

Art.  39.  Os  exames  práticos  se  effectuarSo  nos  mezes 
de  março  e  setembro  de  cada  anuo,  em  dias  com  antecedência 
designados  pelo  oommandante  da  brigada. 

Art.  40.  A  commissão  examinadora  será  composta  do  com- 
mandante  da  brigada,  como  presidente,  e  de  quatro  oíBciaes  su- 
periores, preferindo^e  os  eommandautas  de  corpos. 

Art.  41.  Os  alferes  poderão  prestar  exame  pratico  par%  o 
posto  de  capitio. 

CAPÍTULO  IV 

DÀ  AimaUIDiJMB,  PJUB0BI>BNCIA4  TUiPO  DB  SBRVI^  X  Dl  PRlSlO 

Art.  42.  A  antiguidade  para  a  promogSo  dos  eAcia«fi  ser  á 
contada  pelo  tempo  de  serviço  effectivo  que  no  mesmo  po0t*o 
prestarem  na  tagada,  ou  em  commissfto  de  que  te&ham  sido 
encarregados  por  autoridade  competente. 
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Art.  43.  o  tempo  de  serviço  prertidona  brigada  nai 
divefMB  pbaaea  de  ana  esMaoeía,  aerà  letado  em  omnta 
na  antignidade  de  poeto  «oi  promoçfo  de  igual  data  e  cempatado 
para  todoa  os  effeiteB  legaes,  ealTo  o  diaposto  no  art.  49. 

Art.  44.  ProBMHridoB  ao  posto  de  alIéreB  na  meemadata 
mato  de  nm  inferfor  de  qnalqver  gradaaçio,  será  conaiderado 
mais  aníligo  o  que  oontar  maior  tempo  de  eerviçona  brigada ;  no 
caeode  igoial  iempo  de  serviço,  o  nuds  gradvado,  e  finalmente 
o  que  tiver  maie  idade  quando  também  fór  ignal  a  gxadnaçio. 

Art.  45.  A  praoedenda  eatre  oe  officnaes  da  brigada  oaberà 
Betííipfe  ao  maie  graioado,  on,  no  oaeo  de  igualdade  de  poeto,  ao 
mais  antigo,  ainda  qne  este  tenha  sido  aicterioanente  mais  mo- 
derno. 

Art.  46.  Os  oíBolaes  do  exercito  em  serviço  na  brigada 
86  precederfto  entre  si  conforme  a  graduação  e  antiguidade 
qne  tiverem  no  exercito. 

Art.  47.  Aê  bonrae  militares  ooneedidas  a  officiaes  da  bri- 
gada nfto  Ibes  dSo  preoedeneia  alguma. 

Art.  48.  A  preoedeneia  entre  as  praças  graduadas,  salvas  as 
ezeepçOee  previstas  neste  regolamento,  será  regnlada  nas  ciasses 
respectivas  pelo  tempo  de  serviço  effeottvo  prestado  na  brigada. 

§  1.^  As  praças  graduadas  oa  íórma  do  art.  165  teem  prece- 
dência em  relação  ás  de  postos  effectivos  inferiores  &  gradua^. 

§  2.^  Bntre  duas  praças  graduadas  no  mesmo  posto, 
uma  eífectl vãmente  e  a  outra  na  fbrma  do  art.  165,  tem 
aquélla  a  precedência,  sqja  embora  mais  moderna. 

Art.  49.  Não  lerã  oontado  para  effeito  algom: 

l.«  O  tempo  de  prisão  imposta  por  B^tença  definitiva  do» 
tribunaes  civis  en  militares  ; 

1K.*  O  de  licença  para  tratar  de  interesses  particulares,  ou 
da  sande  sem  inspecção  da  juata  medica ; 

3.*>  O  de  Heença  ezeedente  de  seis  bmbs,  obtida  pelos  offlciaea 
mediante  inspeeção  de  saúde,  dentro  de  um  anno,  on  pelas  praças 
dMitro  dos  três  anoos  do  ailstamentoi,  exoeptn,  em  qualquer  dos 
oasoi,  quando  a  moléstia  fôr  adquirida  em  acto  de  serviço ; 

4.  •  O  de  anseneia  iUagal ; 

5.0  O  de  suspensão,  por  castigo,  do  exercício  do  posto ; 

g.«>  jO  de  deserção  e  o  de  serviço  antes  delia  prestado  ; 

7.^0  de  prisões  disciplinares  impostas  às  praças  por  aais 
de  quarenta  dias  dentro  dos  três  anãos  de  cada  alistamento ; 

8.»  O  de  tratamento  dos  offieiass  e  praças  em  bospioios  de 
atteoDAdos ; 

9.0  O  de  tratamento  das  praças  de  pret  nos  bospitsiss, 
exeedente  de  qnarsnta  dias  dentro  dos  trss  annos  de  cada  alista- 
nMDto,  salvo  quando  a  moléstia  tiver  sido  adquirida  em  acto 
de  serviço. 

Art.  50.  Serã  eontade  aios  eflAoiaes,  para  todes  ns  elTeitos 
tegaes,  o  tempo  de  prirtLo  dlsoiplinar  :  o  oe  tratenento  em  faos- 
pttaes ;  o  em  que  aguardarem,  eom  parte  de  doente,  ordem  de 
inspec^  de  saúde  ;  e  o  de  serviço  gratuito  e  obrigatório  for  tei. 


i 


1304  ACTOS  DO  PODER  KXBCUnYO 

Ari.  51 .  Será  também  contado  para  todos  os  effeitos  legatf, 
nSo  só  aos  olOciaes  como  ás  praças,  o  tempo  de  dispensa  do 
serviço  concedida  pelos  commandantes  da  brigada  e  dos  corpos. 

Art.  52.  O  tempo  de  serviço  em  campanha  será  contado 
pelo  dobro  para  a  reforma  dos  offioiaes  e  praças. 

Art.  53.  O  tempo  de  seryiço  prestado  no  exercito,  armada 
ou  corpo  de  bombeiros  da  Capital  Federal,  será  contado,  com  as 
restricções  do  art.  49,  para  a  reforma  dos  oflaciaes  e  praças  da 
brigada  que  nesta  já  houverem  servido  pelo  menos  três  annos. 

Art.  54.  Será  contado,  para  todos  os  effeitos  legaes,o  tempo 
de  serviço  prestado  na  brigada  pelos  oílloiaes  do  exercito. 

Art.  55.  Aos  offldaes  e  praças  submettidas  a  processo  no 
foro  civil  ou  militar  será  contado,  para  todos  os  effeitos  iegaes, 
no  caso  de  sentença  absolutória  definitiva,  todo  o  tempo  de 
prisão. 

Art.  5t5.  Somente  no  caso  de  amnistia  será  contado  ao 
desertor  o  tempo  de  serviço  anterior  á  deserção,  e  ao  coudemnado 
por  qualquer  crime  o  tempo  de  prisão  qae  houver  cumprido. 

Art.  57.  Não  será  levado  em  conta  para  a  conclusão  de 
qualquer  pena,  seja  ou  não  disciplinar,  o  tempo  passado  em 
tratamento  nos  hospitaes. 

Art.  58.  Aos  presos  que  obtiverem ^a&^a^-corpuf  ou  mena- 
gem, seja  esta  na  casa  de  residência  ou  na  cidade,  também  não 
será  levado  em  couta  para  a  conclusão  da  pena  de  prisão  o 
tempo  em  que  gozarem  desse  favor. 

Paragrapho  único.  Sel-o-á,  porém,  o  tempo  de  menagem 
que  o  réo  passar  no  interior  do  quartel,  de  conformidade  com  o 
paragrapho  único  e  lettra  —  ò  —  do  art.   693. 

Art.  59.   A  prisão  preventiva  será  levada  em  conta  no 
cumprimento  da  pena  integralmente,  ou  com  o  desconto  da 
sexta  parte  quando  a  mesma  pena  for  de  prisão  com  trabalho. 
f  Art.  60.    Tratando-se  depena  disciplinar  imposta  a  praças, 

r-  terá  applicação  também  o  disposto  no  artigo  antecedente,  sendo 

feito,  porém,  o  desconto   da  sexta  parte  somente  quando  a 
prisão  preventiva  se  houver  effectuado  no  xadrez  e  a  pena  im- 
posta fôr  a  de  prisão  em  cellula. 
JF  Art.   61.  O  tempo  de  prisão  disciplinar  imposta  a  officiaes 

ou  praças  que  já  estiverem  presos  stOeitos  a  processo,  somente 

Ssera  contado  da  data  em  qud  concluírem  a  sentença,  ou  forem 
absolvidos. 
Art.  62.  As  praças  condemnadas  por  crime  de  deserção, 
quando  tenham  de  continuar  alistadas,  oontarãa  o  novo  tempo 
de  praça  do  dia  em  que  concluírem  a  pena,  e  quando  forem  per- 
doadas ou  indultadas,  da  data  do  decreto  respectivo. 

Art.  63.  A  praça  que  desertar,  depois  de  oonduido  o 
tempo  de  serviço  a  que  era  obrigada,  não  perde  o  tempo  anterior 
á  deserção,  devendo  ser  excluída  após  o  cumprimento  da  pena. 
Art.  64.  O  indulto  em  seus  effeitos  não  differe  do  perdão 
para  contagem  da  antiguidade  e  tempo  de  serviço  ou  de  prisão, 
e  só  poderá  ser  concedido  ao  offlcial  ou  praça  oondemnaia 
«n  ultima  instancia. 
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CAPITULO  V 

DA.      REFORMA 

Ari.  65.  A  reforma  dos  oflSciaes  e  praças  da  brigada  so- 
mente será  coD€edida  no  caso  de  invalidez  provada  em 
inspecc&o  de  saúde. 

Art.  66.  Serão  reformados  no  mesmo  posto  oom  o  soldo  por 
inteiro  os  officiaes  que  contarem  de  20  a  25  annos  de  serviço ; 
com  o  soldo  também  por  inteiro  e  a  graduação  do  posto  imme- 
diato,  os  qne  contarem  de  25  a  30  annos;  com  o  posto  immediato 
e  o  soldo  por  inteiro  deste  posto  os  qne  contarem  de  30  a  35  an- 
nos. e  no  posto  immediato  com  o  respectivo  soldo  e  a  graduação 
do  subsequente  os  que  contarem  mais  de  35  annos. 

Art.  67.  O  posto  mais  elevado  para  a  reforma  dos  officiaes 
será  o  de  coronel. 

Art.  68.  Os  officiaes  que  se  invalidarem  antes  de  20  annos 
completos  de  serviço,  serão  reformados  com  tantas  vigésimas 
partes  do  respectivo  Eoldo  quantos  os  annos  de  serviço  ;  mas,  si 
a  invalidez  provier  de  lesões,  desastres  ou  moléstias  adquiridas 
em  acto  de  serviço,  serão  reformados  com  o  soldo  por  inteiro. 

Art.  69.  O  vencimento  da  reforma  não  poderá  em  caso 
algum  ser  inferior  á  terça  parte  do  soldo. 

Art.  70.  Além  do  goldo  devido  aos  officiaes  que  se  reforma- 
rem, ser-lhes-á  abonada  uma  gratificação  annual  correspon- 
dente a  cada  anno  de  serviço  que  exceder  de  25,  sendo  essa  gra- 
tificação de  120$  para  os  officiaes  superiores  e  de  80$  para  os 
capitães  e  subalternos. 

Art.  71.  Para  obtenção  das  vanta^^ens  da  reforma  se  consi- 
derará como  effectivo  o  offlcial  graduado. 

Art.  72.  Os  officiaes  do  exercito,  que  oocuparem  na  brigada 
postos  superiores  aos  seus  e  nesta  corporação  se  inutilisarem 
para  o  serviço  militar,  serão  considerados  para  os  effeitos 
da  reforma  como  si  fossem  somente  officiaes  da  brigada. 

Art.  73.  A  refoima  das  praças  de  pret  será  concedida  com 
dous  terços  do  soldo  si  a  praça  contar  de  20  a  25  anoos  de 
serviço  ;  com  o  soldo  p<Mr  inteiro  si  tiver  de  25  a  30  annos,  e  nas 
seguintes  condições  si  contar  mais  de  30  annos  : 

1.»  Em  eabo  de  esquadra  oom  o  soldo  respectivo,  os 
anspeçadas,  soldados,  cornetas,  clarins,  tambores  e  ferradores  ; 

2.0  Em  forriel  com  o  soldo  d*este  posto,  os  cabos  de  esquadra ; 

3.<^  Nos  seus  postos  respectivos,  com  o  soldo  de  forriel, 
08  armeiros,  mestres-corrieiros,  mestres-fsrradores  e  músicos  ; 

4.*  Em  29  sargento  com  o  soldo  deste  posto,  os  forrieis ; 

5.^  Nos  seus  postos  com  o  soldo  de  sargento-ajudante,  os 
mestres  de  musica,  cornetas  ou  darins-móres,  e  com  o  soldo  de 
1*  sargento  os  contra-mestres  de  musica  ; 

6.<>  Em  ^  sargento  com  o  respectivo  soldo  os  2«*  sargentos ; 

7.0  Em  alferes  com  o  soldo  doeste  posto  os  1"-'  sargentos  e 
08  sargentos-i^udantes  e  qnarteis-mestres. 
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Ari.  74.  As  praças  qne  se  iaTaiidarem  em  eonaeqaeoeia  de 
leaOeSt  desastres  ou  moléstias  adquiridas  em  acto  de  serTiço, 
ser&o  reformadas  com  o  aoldo  por  inteiro,  qualquer  que  seja  o 
seu  tempo  de  serviço. 

Art.  75.  As  fracções  excedentes  de  seis  mezes  serão  contadas 
oomo  um  anno  oompieto  para  a  reforma  dos  officiaes  e  praças. 

Art.  7ô.  O  soldo  da  refonnados  offieiaes,  e  tamsem  das 

8 raças  quando  ainda  estiverem  alistadas,  será  abonado  desde  a 
ata  do  respectivo  deereto. 

Art.  77.  As  praças  qae  m  refi>rmaram  depois  de  entai- 
das  da  brigada,  psraeberfto  o  soldo  da  reforma  desde  o  dia  da 
baixa. 

Àrt.  78.  Depois  de  «xelaidaeoai  baixa,  a  praça  de  pret  sô 
poderá  obter  reforma  si  a  pedir  dentro  do  praao  de  vm  aimo 
contado  da  data  da  exclusão. 

Art.  79.  O  offioial  perderá  direito  á  reformai 

!.<»  Quando  por  qualquer  motivo  íOr  demittido; 
2.0  Quando  desertar « 

Paragrapho  único.  Esta  ultima  disposição  applioa-se  também 
às  praças  de  pret. 

Art.  80.  Os  offlciaes  e  praças  reformadas  não  poderio 
residir  fora  do  Districto  Federal  sem  permissão  do  Governo. 

Art  •  81 .  Não  terão  direito  á  reforma  os  d  vis  que  exereeram 
cardos  na  lirigada,  ainda  que  tenham  graduações 


CAPITULO  Xl 

D03  VBNOIUCXTOS,  OONSIONAÇSUI,  BBSOOmOi.    i»)N03   IS 

0IUITIFICAÇ5BS 


Art.  8t.  Os  veDcimentos  dos  offieiaes  oeapoea^s  4e  ssidOr 
etapa  e  gratificação  de  exeroioio^  e  os  das  praças  de  pret  de  soldo 
e  etapa,  conforme  a  tabeliã  auoexa  sobn.  4. 

Art.  83.  O oommandante  da  Isrigadar  os  offieiaes  snpariorbs, 
o  pagador  e  o  l*"  escripturario  da  ooatadoria,  o  flssal  do  serviço 
sanitário,  o  secretario  e  ajudante  da  ordeas  do  eoMmaBèaute  da 
brigada,  o  encarregado  das  arreoadaçõaSt  os  ajadantes^secre- 
tarios  e  quartei^-mestres  dos  corpos  e  os  dois  pbffcattsssi- 
ticos,  quando  exercerem  essss  cai^ios  efleatívaiMnie,  persebeno 
mais  as  gratificações  mensaes  de  rssidancia  estipuladas  na 
mesma  tabeliã,  oaso  não  tenham  morada  bos   qsarSsIs* 

Paragrapbo  umco.  flssa  gratiftoação  será  aboaada  nesmo 
quando  os  officiass  estiverem  eonsidarades  dbentes  ou  Hcemáados. 

Art.  84.  As  praças  eiigs^as  na  Cama  da  art.  180  teio 
mais  uma  gratificação  diária  de  300  rdis. 

Art.  85.  Além  dos  vaadsBeates  eocrespoiíde&tes  aos  seus 
postos,  percebefão  os  offieiaes  e  praças,  quando  era  asrvicá  fàrs 
do   Districto  Federal,  maa  gxatífteação  diaria«   que  sara  de 
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8$  para  o  oomiiiiaiidaate  da  brigada,  de  6|  para  os  teaentee- 
ooroneiâ*  de  5$  papa  os  xnejores,  de  4$  para  os  eapitftes,  de  3$ 
para  os  subalternos  e  de  500  réis  para  as  praças  de  prot. 

Ari.  66.  Os  TeoeiíBeDtos  serão  uBigoã  oMossliiiente,  à  Tista 
^  Iblbas  e  relaoSes  orgeaisadas  de  aooordo  eom  os  modelos 
•doptados. 

Ari.  87.  O  soldo  ó  devido  aos  offlcíaes  desde  a  data  do 
decreto  da  promoçSU)  á  effectividade  do  posta,  e  ás  praças  desde  o 
dia  do  alistamento,  ou  do  aooesao  aos  postos  a  qae  Avrem  promo- 
Tidas. 

Art.  88.  A  gratifloaofto  de  exereioio  e  a  eiapa  ser&o  abona- 
das aos  offlciaes  desde   o  dia  da  pubttoaçio  da  promoçio  na 


Ari.  89.  A  etapa  dos  ofiidaes  será  sempre  oorneepon- 
dente  ao  posto  effectivo  e  abonada  pela  íórma  seg^utnte  : 
Ao  general  ou  ooronel  commandante  dez  oa  oito  rezes  a 
importância  da  eti^  diária  de  praga  de  pret;  ao  tenente-coronel 
sete ;  ao  major  seis ;  ao  cspitio  cinco;  ao  teneote  quatro  e  meia, 
a  ao  alferes  quatro. 

Art.  90.  A  etapa  das  praças  de  prei  será  fixada  oa  impor- 
tanoiapor  que  se  contractarem  os  géneros  necessários  á  alimen- 
tagfto  diária  de  esda  praça  arranchada,  de  conformidade  com 
a  iaMla  annexa  s^so  n.  5. 

Art.  91 .  Quando  algum  offlcial  for  promovido  em  resarci- 
mento  de  preteriçãk)  que  tenha  soffrido,  o  soldo  do  doto  posto 
Ibeserá  abonado  desde  o  dia  da  antiguidade  mandada  contar 
no  decreto  de  promoçio. 

Ari.  92.  Os  offlciaes  do  exercito  em  serviço  na  brigada, 
alóm  dos  vencimentos  qne  lhes  coufaerem«  perceberão  mais,  peio 
Idinisiiorío  da  Guerra»  osoido  de  soa  patente  no  exercito. 

Art.  93.  O  badiarei  oa  doutor  em  direito  nomeado  para 
substituir  interinamente  o  auditor,  perceberá  os  mesmos  ven- 
cimentos deste,  sendo  pago  pela  caixa  da  brigada  o  que  âiltar 
na  vvrba  própria. 

Art.  04. 0  pharmaoenticorconiraotado  nea  termos  do  art.  S4 
percâberlosmesmos  vencimentos  do  alteres  pharmaoeutico,  os 
quaes  serSo  pagos  peio  modo  indicado  no  artigo  precedente. 

Art.  95.  O  soldo  dos  offloiafis  e  praças  da  brigada,  eHaoti- 
▼os  ou  reformados,  nao  está  spjeito  ao  pagamesto  de  dividas  e 
não  pôde  por  estas  ser  gravado,  saifo  tratando-se  de  débitos 
oontrakidos  com  a  Fazenda  Nacional»  os  quaes  serio  pagos  pela 
lórma  eetabeieeida  nesis  regulamento.  Todavia,  para  o  paga- 
mento de  dividas  feitas  entre  praças,  poderio  as  antoridades 
eompetentss  ean  osso  de  queixa  ordenar  qae  se  façam  pequenos 
dsseontos  nos  venciniBntDs  do  devedor. 

Ari.  96.  Os  oflfieiaes  nio  poderio  Ikaer  eonslgnações  men- 
saes  da  quantias  superiores  ao  soldo  liquide  de  suas  patentes 
dentre  do  mesmo  praso. 

I  1.*  As  coQstgnaçQsB  tório  praso  fixo  deáuraçio  e  "SÓ 
serio  validas  quando  anierisadas  pelo  eommaudsate  da  brigada, 
ouvido  o  inspector  da.< 
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§  2.0  A  brigada  não  se  respoQsabilisa  pelo  pagamento  de 
quantias  conrignadas  por  officiaes  que  por  qaaiqaer  motivo 
sejam  excluídos. 

§  3.*^  Os  descontos  provenientes  da  consignações  seráo  sus- 
tados durante  o  tempo  em  que  o  offlcial  tiver  os  seus  ▼Bneimen- 
tos  reduzidos  em  consequência  de  prisão  para  processo,  sentença, 
licença  para  tratar  de  interesses  particulares,  suspensão  de 
exercício  ou  baixa  a  hospitaes. 

Art.  97.  A  praça  de  pret  não  poderá  faser  consignações. 

Art.  98.  Os  offlclaes  considerados  doentes  no  quartel  para 
aguardarem  inspecção  de  saúde,  ou  reforma,  não  terão  direito  á 
gratificação  de  exercido. 

Art.  99.  As  praças  consideradas  doentes  no  quartel,  por 
terem  sido  julgadas,  em  inspecção  de  saúde,  incapaaes  do  ser- 
viço militar,  perderão  somente  a  gratificação  de  engajado, 
quando  a  ella  tiverem  direito. 

Art.  100.  Os  offleiaes  e  praças  que  em  serviço  viajarem  por 
mar  com  direito  á  alimentação,  soffrerão  o  desconto,  estas  de 
toJa  a  etapa  e  aquelles  de  metade,  durante  os  dias  que  perma- 
necerem a  bordo. 

Art.  101.  Não  perderá  vencimento  algam  o  offlcial  que 
deixar  o  exereicio  de  suas  funcções  para  desempenhar  qualquer 
^commisf ão  de  que  for  encarregando  por  autoridade  competente, 
nem  aquelle  que  for  chamado  a  desempenhar  serviço  gratuito 
e  obrigatório  por  lei. 

Art.  102.  Salvo  o  caso  previsto  no  art.  128  ou  ode  des- 
contos para  iodemnisação  de  pròjuisos  dados  á  Fazenda  Nacional, 
os  offleiaes  e  praças  reformadas  teem  sempre  direito  ao  soldo 
respectivo,  mesmo  no  caso  de  prisão,  pronuncia  ou  condemnação. 

Art.  103.  Os  vencimentos  dos  offleiaes  e  praças  em  goso 
de  licença  soíTrerão  os  descontos  estabeleâdos  no  capitulo  Yll 
deste  regulamento. 

Art.  104.  O  offlcial  que  for  recolhido  ao  Hospício  Nacional 
de  Alienados  terá  direito  somente  á  metade  do  soldo  durante  o 
tempo  que  alli  permanecer,  sendo  as  despezas  com  o  seu  trata- 
mento pagas  pela  caixa  da  brigada. 

Paragrapho  único.  Tratando-se  de  praças  de  pret,  per- 
derão ellas  todos  os  vencimentos,  correndo  também  pela 
caixa  da  brigada  as  despezas  que  fizerem  n*aquélle  estabeleci- 
mento. 

Art.  105.  O  offlcial  condemnado  ou  preso  sujeito  a  pro- 
cesso civil  ou  militar  peroeberá  soldo  simples,  tendo,  po- 
rem, direito  á  alimentação  preparada  no  quartel  em  impor- 
tância correspondente  a  uma  etapa  de  praça:  e  as  praças  terão 
direito  á  etapa  como  arranchadas  e  á  quinta  parte  do  soldo, 
descontando-se  das  engajadas  a    respectiva   gratificação. 

Art.  106.  O  offlcial  ou  praça  que  a  pedido  for  submettido 
ftcoMelho  para  justificarse,  não  será  por  isso  privado  de  saa 
liberdade  nem  perderá  vencimento  algum  senão  depois  de  con- 
demnado em  ultima  instancia  á  pena  de  prisão,  devendo,  durante 
o  processo ,  ftizer  o  serviço  que  lhe  tocar. 
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Art.  107.  Os  descontos  da  TeQoimeQtoe  por  effeito  de  prisio 
serão  suspensos  qaando  os  presos  obtiverem  habeas-corpus 
ou  a  casa  ae  residência  ou  a  cidade  por  menagem. 

Art.  108.  O  offlcial  condemnado  á  pena  de  demissão  do 
posto  nfto  perceberá  vencimento  algum  desde  a  data  da  sen- 
tença e  ao  ser  esta  publicada  será  logo  excluído  da  brfgada. 

§  1.0  A  pena  de  prisão,  comminaoa  na  mesma  sentença^ 
será  cumprida  no  estado-maior  da  brigada,  oa  no  de  qualquer 
dos  corpos. 

§  2.'>  No  caso  de  ter  o  oflScial,  devido  a  demora  na  publi- 
cação da  sentença,  recebido  vencimentos  depois  de  condemnado, 
não  será  obrigado  a  restitail-os. 

Art.  109.  O  official  suspenso  das  funcções  de  seu  posto  na 
forma  do  art.  66<5,  perceberá  soldo  e  etapa.  • 

Art.  1 10.  O  official  preso  disciplinarmente  sem  íázer  serviço 
sofTrerá  o  desconto  da  gratificação  de  exercício. 

Art.  111.  As  praças  presas  disciplinarmente  em  fortaleça 
perderão  metade  ao  soldo  e  a  gratificação  de  eog^do,  si  a 
tiverem. 

Art.  112*  A  multa  imposta  às  praças  presas  ou  detidas  no 
quartel,  a  que  se  refere  o  art.  Ô37,  não  poderá  exceder  em  cada 
mez  á  importância  da  metade  do  soldo  mais  a  totalidade  da 
gratificação  de  engajado  correspoodente  a  30  dias. 

>Art.  113.  O  offlcial  {oferior  submettido  a  conselho  de  dis- 
ciplina não  soffrerá  por  isso  nenham  desconto  em  seus  ven- 
cimentos. 

Art.  114.  Os  descontos  de  vencimentos  por  effeito  de 
prisão  ou  deten(^o  começarão  do  dia  da  prisão  ou  detenção  pre- 
ventiva. Quando  a  prisão  ou  detenção  preventiva  se  effectuar 
em  um  mez  e  a  pena  disciplinar  com  multa  for  arbitrada  no  mez 
seguinte,  se  fará  neste  o  descooto  da  importância  correspondente 
a  ambos ;  mas,  si  o  offlcial  ou  praça  presa  ou  detiJa  preventiva- 
mente em  mez  anterior  for  submettido  a  processo,  se  lhe  íárá 
carga  da  importância  que  não  houver  sido  abatida,  prooedendo-se 
aos  devidos  descontos  pela  forma  estabelecida  nos  arts.  IS9  e  130 . 

Art.  115.  No  caso  de  sentença  absolutória  definitiva  ou 
de  amnistia,  serão  restituídos  os  vencimentos  descontados  por 
effeito  de  prisão. 

Art.  116.  Quando  o  tempo  de  prisão  imposta  por  sentença 
for  menor  que  o  da  prisão  já  soífrida,  serão  também  resti- 
tuidos  os  vencimentos  uesoontados  a  mais. 

Art.  117.  Ficando  semeffeito  alguma prisãodtsciplinar  im- 
posta a  official  ou  praça,  os  vencimentos  que  houverem  sido 
descontados  serão  igualmente  restituídos. 

Art.  118.  Os  offlciaes  e  praças  presas  sentenciadas,  que 
Ibrem  perdoados  ou  indultados,  perceberão  todos  os  seus  ven- 
cimentos desde  a  data  do  decreto  de  perdão  ou  indulto. 

Art.  119.  A  praça  que  desertirou  for  expulsa  perderá 
todo  vencimento  a  que  tenha  feito  jus  antes  da  exclusão,  sendo 
essa  importância  applicada  á  amortisação  ou  pagamento  das 
dividas  que  porventura  tenha  na  brigada. 


^   ' 
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ÂTt.  120.  o  di0erior,  ao  s«r  Teiià<âQi<lo,  sofCrerà  no  sMo  o 
dê^sonto  nacenarlo  para  pagamento  da  dirida  qae  hoaret  o»- 
trahido  com  a  Pàxonda  Ní  cional  antea  ou  por  oceattão  da  deser- 
çSo,  levando-te  om  eonta  qualquer  quantia  que  tenba  perdido 
Ba  ooDÍbrmidade  do  artigo  anteoedoite. 

Art.  121.  Aspraçaa  ennjadas  que  forem  eoademiiadafl^ 
não  terão  direito  à  respectlra  gratificação,  meemo  depois  da 
perdoadas  ou  indaltadas. 

Art.  122.  Os  officiaes  e  praças  não  perceberão  veDeimeDlo 
algnna  quando  ooDsidffiradofl  ausentes  sem  licença. 

Art.  \Zi.  Oi  veoeimentot  pagos  a  mais  serio  restituídos 
por  quem  os  houver  recebido,  ou,  quando  isto  nÍo  for  posaÀTèlv 
por  queqa  os  tiver  sacado  ou  pago  indevidamente. 

Art.  124.  Os  oíficlaese  praças  que  baixarem  ao  hospital, 
percdberão,  aquelles  meio  soldo,  e  estas  a  quinta  parte  do 
soldo ;  si,  porém,  houverem  baixado  em  eocsequencia  de  mo- 
léstia ou  ferimentos  reoebidos  em  acto  de  serviço,  perceberão 
o  soldo  por  inteiroj^  deseontando-se  das  praças  engajas  a 
respectiva  gratificação. 

Art.  125.  Os  vencimentos,  das  praças  em  tratamento  em 
hospitaes  serão  recolhidos  ao  cofre  da  eontadoria,  atè  que  éllas 
tenham  alta ;  entretanto,  quando  se  tratar  de  praçaa  oasadas 
ou  que  sirvam  de  arrimo  a  pessoas  de  sua  familia,  poderão 
os  vencimentos  ser  pagoe  nas  épocas  próprias  mediante  reque- 
rimento dirigido  ao  oommandante  da  briguda, 

Art.  120.  Os  offlciaes  e  praças  vencerão  etapa  pelo  corpo 
ou  reparti^  no  dia  da  baixa  ao  hoepitat  e  soldo  no  dSa  da  alta» 
salvo  quando  esta  for  motivada  por  Rlteeimento. 

Art.  127.  No  dia  do  alistamento  não  tem  a  praça  direito 
à  etapa,  assim  como  não  perceberá  soldo  nem  gratificação  de 
engajado  no  dia  em  que  for  excluída. 

Art.  12S.  Os  ofilciaes  a  praças  reformadas,  quando  bailarem 
ao  hospital,  perderão  doas  terços  des  vencimentos  da  rtíbrma. 

Art.  1^.  Os  descontos  de  ▼encimentoe  serão  íbitoe  peta 
quinta  parte  do  soldo  nas  dividas  dos  ofi9ciaes  superiores  até 
800$  e  nas  dos  capitãee  e  subalternos  até  600$,  ou  peia  terça 
parte  desde  que  o  debito  exceder  ás  rereridas  quantia». 

Art.  130.  As  dividas  contrahidas  pelas  praças  serão  indem- 
nisadas  por  descontos  da  quinta  parte  do  soldo  a  da  quinta 
parte  da  gratificação  de  eogi^e,  até  a  quantia  de  80$,  OQ  da 
terça  parte  nas  dividas  superiores  a  essa  quantia. 

Art .  131 .  Os  descontos  da  terça  parte  do  soldo  serão  subati- 
tuidos  pelos  da  quintsi  parte  quando  as  dividas  ficarem  reduzidas 
ás  quantias  para  estes  fixadas. 

Art.  13^.  Sobre  a  importância  liquida  do  soldo  qpe  restar 
aos  offlciaes  e  praças  presas  ou  em  tratamento  no  hospital,  asrão 
efTectuadoe  oe  deeoontoc  para  pagamento  das  dividas  á  Fteenda 
Nacional. 

Art.  133.  Tratando-se  de  praças  graduada»  reao&idas  ao 
hospital,  maa  rebaixadas  temporariaraente,  o  desconto  se  DdA 
sobre  o  soldo  da  graduação  e  não  sobre  o  da  soldado. 
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Art.  134.  AdiTidade  medioamentos  fornecidos  pela  pbar- 
maoia,  na  forma  do  art.  381 ,  om  de  ol^eotos  reoebidos  da  assisten» 
cia  do  material,  será  renftida  a  qualquer  oatraque  os  offlciaes 
ou  praíQas  jfii  tenham,  prooedendo«ie  aos  desoontos  de'  aooordo 
com  01  arte.  l^e  130. 

Art.  135.  S*  Tedado  ao  eommandante  de  companhia  ou 
esqnadrfto  faaer  oa  aatorisarsob  qualquer  pretexto  descontos  dos 
vencimentos  das  praças,  sem  ordem  do  eommandante  do  corpo. 

Art.  130.  A  divida  proToniente  de  extravio  on  estrago  de 
quaesquer  artigos,  salvas  as  excepções  previstas  neste  regu- 
lamento, será  sempre  do  valor  integral  dos  mesmos  artigos, 
seja  qnal  íbr  o  tempo  do  uso  qoe  tiverem,  procedendo-se  ao 
desconto  de   aecordo  com  o  preço  corrente. 

Art*  137.  O  offioial  que  substituir  outro  em  qualquer 
cargo  perceberá,  além  do  soldo  e  etapa  do  sen  posto,  mais  a 
gratificação  de  exercido  do  substitnido. 

-  Paragrtphouaioo.  Nocasodoart.  376,  paragrapbo  único, 
o  medico  substituto  perceberá,  além  dos  seus  vencimentos,  orna 
gratificação  igual  á  gratifica^  de  exercièio  do  snhstituido. 

Art.  138.  Ao  oíilcial  inferior  promovido  a  alferes  e  ao 
capitão  promovido  a  major,  mandará  o  eommandante  da  bri* 
gada  al)ODar  pela  contadoria,  si  o  estado  do  cofre  q  permittir, 
ao  primeiro  a  quantia  de  400$  e  ao  segundo  a  de  600$,  as 
quaes  serão  descontadas  na  conformidade  do  art.  120. 

Paragrapho  único.  Esse  abbno  só  poderá  effectuar-se  dentro # 
dos  primeiros  30  dias  que  se  seguirem  à  publicação  da  promoção 
na  brigada. 

Art.  130.  Ao  offidal  ou  praça  que  seguir  em  dilts;ienoia 
para  Í6ra  do  Districto  Federal,  poderá  o  eommandante  oa  bri- 
gada mandar  adiantar  pelo  corpo  parta  ou  toda  a  impor- 
tância dos  vencimentos  liquIdQS  de  um  mes. 

§  1  .<»  Havendo  {NKibabitidada  de  denora  maior  de  30  dias  na 
execução  da  diligeneia,  o  adiantamento  poderá  ser  dos  venoi- 
mentos  liquides  correspondentes  a  doas  mezes. 

S  2.*  Bm  qualqutf  caso  es  veneimoBtes  serão  descontados 
integralmente  para  mdemnisação  á  caixa  da  brigada. 

Art.  140.  Em  caso  de  fallecimento  de  pessoa  da  familia  do 
oflicial,  occorrido  em  casa  deste,  poderá  o  ministro  mandar 
abonar  pela  contadoria  da  brinda  toda  ou  parte  da  quantia 
fixada  no  art.  138,  fazendo*se  o  desconto  pela  forma  estabelecida 
no  art.  129. 

Paragrapho  único.  Esse  abono  só  poderá  ser  concedido  si 
for  solicitado  dentro  do  prazo  de  15  dias  contados  do  dia  do 
faliecinento. 

Art.  141.0  adiantamento  de  soldo,  salvo  o  disposto  nos 
arts*  138  e  139,  ó  da  competência  exolusiva  do  ministro  e  a  não 
ser  no  caso  do  art.  140  so  poderá  ser  feito  aos  oíficiaes  que  não 
estiverem  soiArendo  deeoenlos  em  seus  vendme&tos  por  dividas, 
consignações  ou  processo  e  ainda  assim  havendo  motivo  justo. 

Paragrapho  único.  Bm  caso  algnm  o  adiantamento  de  sohio 
poderá  exceder  ás  quantias  fixadas  no  art.  138. 
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Ari.  142.  A  oada  am  do0  insj^tons  e  mestres  de  musica 
será  abcmada  pela  caixa  do  corpo  uma  gratifieacio  oorrespon» 
dente  a  4  «é  da  renda  brota  mensal  da  banda. 

Art.  143.  Feita  a  dednccfto  de  oue  trata  o  artigo  anteoe- 
dente,  metade  das  gratiflcaçOÍM  recebidas  por  tocatas  será  divi- 
dida em  tantas  partes  ignaes  qoantas  sejam  Aecessarías  para 
qae  se  possA  íáier  pelos  mosioos  que  tiverem  execntado  o  ssr^ 
▼iço,  a  seguinte  distribuição :  ao  mestre  cinco  partes  e  as 
fracções  indlvisiveis,  ao  ccmtrarmestre  quatro,  a  cvla  um 
dos  mosicos  de  1*  classe  três,  de  2*  doas  e  meia  e  de  > 
duas,  e  a  outra  metade  recolblda,  como  renda,  á  oon- 
tadoria,  quando  não  íôr  applicada  à  compra  oa  concerto  de 
instrumentos  e  outnis  despesas  próprias  das  bandas  de  musica. 

Art.  144.  O  pagador  da  contadoria,  alóm  dos  yancimeotos 
próprios,  terà  mais  para  quebras  a  quaiitia  de   50$  mensaes. 

Art.  145.  O  commandante  da  companhia  de  reformados 
perceberá,  além  do  soldo  da  reforma,  mais  a  etapi  e  gratiftca- 
çfto  do  seu  posto. 

Art.  146.  Os  práticos  oontractalos  de  accordo  com  d  art.  35 
peroeber&o  pela  caixa  da  brigada,  si  no  orçamento  não  se  oon-  j 

sgnar  verba  especial,  a  gratiâca^  mensal  marcada  na  tábsllA  ' 

annexa  sob  o  n.  5  e  teno  direito  á  alimentação  pelo  hospital. 

Art.  147.  A  praça  que  capturar  um  desertor  da  brigada 
ou  outra  que  estc^  ausente  sem  licença,  terá  direito  no  primeiro 
caso  á  quantia  de  20$  e  no  segtfndo  á  de  10$a  diantadas  peto 
caixa  da  brigada  e  depois  descontadas  do  soldo  do  capturado. 

Art.  148.  As  gratificações  mensaes  discriminadas  na  tabeliã 
n.  5  para  oa  offlciaes,  praças  e  civis  que  exercerem  os  empregos 
nella  mencionados,  serio  abonadas  peia  caixa  da  brigada. 

Paragrapho  único.  Pela  mesma  caixa  será  também  abonada 
a  gratifl<»ção  diária  de  400  réis  às  praças  que,  até  o  numero  de^ 
15,  íbrem  empregadas  em  obras  e  reparos  nos  quartéis  ou 
concertos  de  moveis  e  outros  artigos  pertencentes  á  brigai. 

Art.  149.  Exceptuadas  as  gratificações  de  que  trata  o- 
artigo  antecedente,  nenhuma  outra  poderá  ser  abonada  ^la 
caixa  da  brigada  sem  ordem  expressa  do  ministro  da  Justiça.. 


CAPITULO  VII 

DAS  LICINÇAS  B  DISPENSAS  DO  SERVIÇO 

Art.  150.  Nenhuma  licença  será  concedida  aos  offlciaes  e 
praças  da  brigada  senão  por  motivo  Justificado  e  á  vista  de  reque- 
rimento  devidamente  informado  pelas  autoridades  competentes. 

Paragrapho  único.  Os  commandantes  dos  corpos  ou  chefes 
de  repartições  declarariío  em  suas  informações  quaes  as  U- 
concas  obtidas  pelos  requerentes  dentro  dos  últimos  dose  meses. 

Art.  151.  Compete  exclusivamente  ao  ministro  da  Justiça  a 
concessão  de  licenças  aos  offlciaes  e  praças  da  brigada. 
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Art.  152.  Aa  licenças  para  tratamento  desande  em  rirtade 
deins£ecçSo  da  janta  medica,  serão  concedidas  com  soldo  e  etapa» 
aos  offlciaes  ate  seis  mezes  dentro  de  um  anno,  e  ás  praças, 
também  com  soldo  e  etapa,  pelo  mesmo  prazo  dentro  dos  três 
annos  de  cada  alistamento. 

Paragrapbo  único.  As  licenças  que  ultrapassarem  o  limite 
indicado,  só  poderão  ser  concedidas  aos  offlciaes  com  soldo 
simples,  e  ás  praçsís  com  meio  soldo,  salvo  si  a  moléstia  que 
as    motivar  tiver  sido  adquirida  em  acto  de  serviço. 

Art.  153.  Os  offlciaes  e  praças  que  obtiverem  licença  para 
qualquer  fim  sem  inspecção  da  junta  medica,  perceberão,  aquel- 
les,  soldo  simples  nas  licenças  não  excedentes  de  CO  dias  dentro 
de  um  anno,  e  estas  metade  do  soldo,  nas  que  não  passarem 
do  mesmo  prazo  dentro  dos  três  annos  de  cada  alistamento, 
não  tendo  nem  uns  nem  outras  direito  a  vencimento  algum 
pelos  dias  que  excederem  os  referidos  prazos. 

Art.  154.  O  tempo  das  licenças  para  tratamento  de  saúde 
em  virtude  de  parecer  da  junta  medica  será  contado  do  dia  da 
inspecção  e  o  das  demais  a  partir  do  dia  em  que  o  interessado 
entrar  no  goso  da  licença,  o  que  devera  fazei*  dentro  dos  seis 
dias  seguintes  ao  da  publicação  desta  na  brigada. 

Art.  155.  O  offloial  que,  de  accordo  com  o  parecer  da  junta 
medica,  precisar  de  licença  para  tratar  de  soa  saúde,  será  con- 
siderado doente  no  quartel,  si  não  estiver  no  hospital.  A*  secre- 
taria da  Justiça  seremetterà  a  acta  da  inspecção  como  requeri- 
mento do  interessado;  si  este  não  apresentar  o  requerimento 
dentro  do  prazo  de  quatro  dias,  serã  recolhido  ao  hospital 
para  ahi  ser  tratado,  lazendose  disto  menção  no  offlcio  de  re- 
messa da  acta. 

Paragrapbo  único.  Tratando-se  de  praças  de  pret,  estas 
aguardarão  no  hospital  a  publicação  da  licença. 

Art-  156.  Os  offlciaes  e  praças  licenciadas  não  poderão 
ausentar-se  do  Districto  Federal  sem  permissão  do  Governo. 

Art.  157.  Osellodas  licenças  será  pago  em  eàtampilhas 
colladas  nas  respectivas  guias  e  inutilisadas  com  a  data  e  a 
assignatura  do  oommandante  da  brigada,  sendo  esse  pagamento 
publicado  em  detalhe. 

Art.  158.  São  isentas  do  pagamento  dosèllo  as  licenças  con- 
cedidas aos  offlciaes  e  praças  para  tratamento  de  saúde  em  vir- 
tude de  inspecção  da  juYita  medica. 

Art.  159.  O  commandante  da  brigada  poderá  conceder  até 
qninze  dias  de  dispensa  do  serviço  com  todos  os  vencimentos 
a  qualquer  offlcinl  ou  praça,  e  os  commandantes  de  corpos  até 
oito  dias  aos   offlciaes  e  praças  dos  seus  respectivos  corpos. 

CAPITULO  Vlll 

DA  PROMOÇÃO  E  RBBAIXA.MBNT0  DB    PRAÇAS 

Art.  160.  Serão  preenchidas  pelo  commandante  do  corpo  : 
as  vagas  de  1"  e  2^*  sargentos,  florrieis,  cabos  de  esquadra  e 
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anspeçadas,  sobre  propoBta  do  conunaudante  da  companhia 
ou  esquadrio,  as  de  sargento-ajadaute,  clarins  oa  come- 
tas e  tambores,  por  proposta  do  ajudante ;  as  de  sargento 
qpartel-mestre,  armeiro  e  mestre-corrieiro,  por  proposta  do 
quartel-moitre ;  as  de  1®  sargento  amanaense  da  secretaria 
do  corpo,  sobre  proposta  do  secretario;  as  de  mestre  de  moaica 
e  músicos  por  proposta  do  reapeotivo  inspector,  e  as  de  mestre 
ferrador  e  ferradores  por  proposta  do  veterinário,  levando 
todas  as  propostas  o   visio  do  major  ôscaK 

§  1  .<*  O  commandante  do  corpo  poderá  deixar  de  approvar 
qualquer  dessas  propostas»  publicando,  porém,  as  razões  do 
seu  acto. 

§  2.0  Quando  entender  necessário  poderá  o  commandante  do 
corpo  promover,  independentemente  de  propost3,  qaaigaer  das 
praças  a  que  se  refere  este  artigo,  desde  que  tenha  as  nabilita- 
ções  exigidas  neste  i^egulamento. 

Art.  161.  Nenhuma  praça  será  elevada  a  cabo  de  esquadra 
sem  que  seja  approvada  em  exame  de  leitura,  escripta  e  ope- 
rações sobre  números  inteiros  e  bem  assim  dos  deveres  de 
cabo  em  todas  as  condições  do  serviço. 

§  I.""  Para  a  promoção  a  forriel,  ou  a  2°  sargento  no 
caso  previsto  na  ultima  parte  do  art.  163,  o  exame  será  das 
quatro  operações  sobre  fracções,  metrologia,  organisação  de 
papeis  de  companhia  ou  esquadrão  e  deveres  dos  oífieiaes  infe- 
riores em  todas  as  circumstancias  do  serviço. 

§  2.''  O  exame  será  prestado  perante  uma  commisdúo  no- 
meada pelo  fiscal  do  corpo  e  composta  de  un  capitão  e  mais 
dous  omciaes,  a  qual  lavrará  parecer  que  Acompanhará  a  pro- 
posta coDjunctamente  com  as  provas  escriptas. 

Art.  162.  As  praças  {«opostas  para  os  logares  de  mestre 
de  musica,  mestre  corrieiro  e  ferrador,  cnrmeiro,  cometa  ou 
clwm-mór,  si  não  possuírem  documentos  que  provem  as 
suas  habilitações,  serão  examinadas  proviamente  por  uma 
commissão  de  três  membros,  presidida  por  um  oíScial,  da  qaal 
fará  parte  pelo  menos  um  profissional. 

Paragrapho  único.  Quando  se  tratar  do  preenchimento  das 
vagas  de  músicos,  clarins,  cornetas,  tambores  e  ferradores,  as 
praças  escolhidas  serão  também  examinadas  em  presença  do 
official  que  tiver  de  apresentar  a  proposta  e  tanto  neste  como 
no  caso  antecedente  será  lavrado  um  parecer  que  acompanhsurá 
a  proposta. 

Art.  163.  O  aocesso  das  praças  de  pret  desde  o  poslo  de  íòr- 
riel,  inclusive,  até  os  de  sai^ento-ajudante  ou  quartel-mestre, 
será  gradual  e  successivo,  excepto  ode  mestres  e  oontra- 
mestres  de  musica,  cornetas  ou  clarins-móres,  armeiros  e 
mestres  corrieiros  ou  ferradores.  Todavia  em  casos  especiaes 
e  por  conveniência  do  serviço,  poderão  ser  elevados  a  2««  sar- 
gentos os  cabos  de  esquadra  approvados  no  exame  eitígido 
pelo  §  lo  do  art.  161 . 

Art.  164.  Poderão  também,  independentemente  da  condição 
<lo  artigo  precedente»  volver  aos  postos  que  tenham  oocupado« 
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ú  fbrem  ^^proTadas  no  meimo  exame,  as  {nraças  rebaixadas 
a  pedido,  e  as  que,  tendo  sido  ezclnidas  com  baixa,  voltarem 
às  nlelras  da  brigada  dentro  do  prazo  de  três  mezas. 

Art.  105.  Por  conveniência  do  serviço,  ou  como  recompensa 
de  serviços  prestados,  poderá  o  oommandante  do  corpo  gra- 
duar em  cabo  de  esquadra,  forriel,  2»  e  1*  sargentos,  as  praças 
que  tiverem  as  necessárias  habilitações. 

Paragrapbo  único.  Estas  fnvças  terSo  preferencia,  em  igual- 
dade de  condições,  para  a  graduação  elléctiva. 

Art.  16Ò.  As  praças  firraduadas  que,  em  virtude  de  transfe- 
rracia  de  corpo,  forem  reoaixadas  por  falta  de  vaga,  devem  ser 
induidas  na  primeira  va^a  qae  se  abrir  no  posto  respectivo. 

Art.  167.  A  praça  graduada,  transferida  de  um  para  outro 
corpo,  poderá  ser  incluída  com  graduação  inferior  quando  não 
houver  vaga  de  seu  postd,  e  assim  aguardar  que  essa  vaga  se 
abra. 

Art.  16d.  Os  anspeçadas  transferidos  de  um  para  outro 
corpo  não  serão  rebaixados  pelo  facto  de  não  haver  vaga  do  seu 
posto. 

Art.  169.  A's  praças  graduadas  que  pedirem,  se  poderá 
conceder  rebaixamento  para  a  ultima  classe  ou  para  a  gra- 
duação immediata. 

Art.  170.  A  praça  graduada  que  desertar  ou  fôr  coo- 
demaada  em  nltima  instancia  por  tribunal  civil  ou  militar  a  mais 
de  ties  raezes  de  prisão,  será  deAoitivamente  rebaixada  para 
simples  soldado  no  acto  da  publicação  da  deserção  ou  da  sen- 
tença no  corpo. 

Art.  171.  Os  sargentos-ajndantes e  qnarteismestres,  os  l*' 
sargentos  de  fileira  e  amanuenses,  os  2^'  sargentos  e  os  for- 
riels  de  postos  effectivos  que  dentro  de  doze  mezes  oonsecutivos 
commetterem  seis  transgressões  de  disciplina,  com  alguma  das 
•ciroumstaneias  aggra vantes  mencionadas  no  art.  627,  praticarem 
acção  aviltante  ou  se  embriagarem  mais  de  uma  ves,  serão 
rebaixados  definitivamente  para  a  classe  de  soldado  por  ordem 
do  oommandante  da  brigada,  sobre  decisão  do  conselho  de  disci- 
plina organisado  no  corpo  a  que  pertencer  o  culpado,  o  qual 
poderá  ser  também  expulso  das  fileiras  da  brigada,  conforme 
a  gravidade  das  fhltas  que  tiver  commettido. 

Art.  17:^.  A  baixa  definitiva  do  pcsto  das  praças  de  gra^ 
duação  effectiva  não  mencionadas  no  artigo  antecedente  e  das 
de  qoalquer  graduação  honorária»  será  imposta  por  simples  deter- 
nfiBÇão  do  commandante  do  corpo  ou  de  autoridade  superior 
competente,  mas  sempre  como  correctivo  de  Altas  graves. 

Art.  173.  A  praça  graduada,  accusada  de  não  ter  a 
neoeflsaria  aptidão  para  bem  cumprir  oa  seus  deveres,  será 
SQbmettida  a  conselho  de  disciplina,  sendo  sargeotoaja- 
dante,  l*  ou  2<>  sargento  ou  forriel,  e  rebaixada  definitivamente 
á  ultima  classe  por  determinação  do  commandante  da  bi  tgada, 
8l  se  provar  a  accusa^ ;  sendo,  porém,  de  outras  graduações 
efléetivas,  ou  honorárias  em  qnaiquer  posto,  será  rebaixada 
dellnitlvamente  pelo  commandante  do  corpo,  independente  d» 
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audiência  do  conaelbo  de  diaeiplioa.  desde  que  a  ftdca  de  a]itidSo 
tenha  sido  verificada  por  nma  commtssão  prendida  pelo  fiscal. 

Art.  174.  A  praça  retNtixada  defiuiti lamente  em  Tirtode 
de  sentença  ou  na  oonformidada  dos  arts.  171  e  17%  só  poderi 
obter  novo  aosesso  após  um  anno  de  bom  comportamento; 
e  a  de  qae  traia  o  artigo  antecedente,  apóá  seis  mezes,  sujei- 
tando-se  umas  e  outras  a  novo  exame. 

Paragrapho  nnioo.  Em  qualquer  hypothese  o  accesso  será 
sempre  gradual  e  suocessiTO    nos  termos  do  art.  163. 

Art.  175.  A  baixa  do  posto  defiuitiva  nas  condições  de 
art.  173.  poderái  importar,  conforme  as  circnmstaneias,  em  res- 
ponsabilidade para  a  commissão  que  tiver  anteriormente  exami- 
nado e  approvado  a  praça. 

CAPITULO  iX 

no    AUSTAICEMTO,    INGAJÀMINTO,     EXCLUSÕES    B    BXPULSÕE;3    DS 

PRAÇAS 

Art.  176.  Os  claros  dos  corpos  da  brigada  serão  preenchidos 
por  alistamento  de  voluntários  que  8aib<i  n  ler  e  escrever,  bra- 
Mleiros  ou  estrangeiros,  de  provada  moralidade,  com  18  á  40 
anno5  do  i^laie,  e  com  a  precisa  robustez  verificada  em  inspecção 
de  8aude. 

§  1.0  Para  o  alistamento  de  brazileiros  menores  de  vinte  e 
um  annoB  ^e  exigirá  licença  dos  pães,  pretores  ou  tutores, 
conforme  a  hypothese. 

§  E.""  0:i  estrangeiros,  qualqner  que  beja  a  sua  idade,  só  po- 
derão alistar-se  com  licâoça  do  respectivo  coosul  e  deverão,  alem 
disso,  fiiliar  regularmente  a  lingu^i  portuguezae  provar  residência 
na  Republica  desde  doas  annos  pelo  menos. 

§  3.<^  Não  poderá  haver  em  cada  corpo  mi^s  de  15  estran- 
geiros alistadus. 

Art.  177.  Em  igualdade  do  condições  serão  preferidas  para 
o  alistamento  as  ex-praças  do  exercito,  arn  ada  e  corpo  de  bom« 
beiros  da  Capital  Federal,  que  tiverem  servido  oom  bom  com- 
portamento provado  pela  certidão  de  assentamentos  ou  por 
attestado  de  ofi^ciaes  daquellas  corporações. 

Art.  17S.  A  praça  que  servir  na  brigada  por  espaço  de 
Seis  annos  s^m  soíTrer  pena  por  eiTeito  de  senu-nça,  ficará 
isenta  do  alistamento  militar,  sendo  bómente  obrigada  a  íaier 
parte  da  res-^rva  na  forma  da  lei  que  vigorar. 

Art.  179.  Os  individues  que  se  alistai-em  e  os  desertores 
que  depois  de  soltos  continuarem  no  serviço,  prestarão  nos 
corpos  o  compromisso  em  uso  na  brigada. 

Art.  180.  AS  praças  de  bom  comportamento  que,  findo  o 
tempo  de  serviço,  desejarem  continuar  alistadae,  ou  que  tendo 
sido  excluiiias  por  aquelle  motivo,  voltarem  ás  fileiras  da  bri- 
gada dentro  de  seis  meses,  serão  consideradas  engajadas  com 
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direito  &  grati&oação  fixada  no  art.  84,  a  qual  lhes  será  abo- 
nada desde  o  dia  em  que  começar  o  doto  aiiBtamento. 

Art.  181  •  A  nova  praça  doa  engajados  será  contada  do  mesmo 
dia  em  qne  oonclntrem  o  tempo  da  praga  anterior  oa  do  dia  em 
que  voltarem  ás  fileiras  da  brigada. 

Art.  182.  As  praças  que  no  serviço  da  brigada  attingirem 
á  idade  de  56  annos,  não  poderão  mais  reengajar-se. 

Art.  183.  As  praças  que  concluirem  o  tempo  de  serviço  e 
não  desejarem  engujar- se  serão  excluidas  com  oaiza  desde  que 
estejim  quites  com  a  Fazenda  Nacional. 

Art.  184.  A'b  praças  excluídas  com  baixa  do  serviço 
serã  entregue  um  attestado,  assignado  pelo  commandante  do 
corpo  e  rubricado  pelo  da  brigada,  do  serviço  que  tiverem 
prestado  e  do  seu  comportamento,  ou  a  respectiva  certidão  de 
assentamentos  si   pagarem  os  emolumentos  devidcs. 

Art.  185.  A  praça  que  em  inspecção  da  Junta  medica  fôr 
julgada  soffrer  de  moléstia  ou  defeito  pbysico  que  a  torne  in- 
capaz de  continuar  no  serviço,  seri,  por  ordem  do  ministro, 
excluiia  com  baixa,  mesmo  quando  tenha  divida,  desde  que  não 
a  Vossa  pagar  ;  si,  porém,  apresentar  requerimento  devidamente 
documentado  pedindo  reforma,  não  será  excluída  e  se  aguardará 
que  o  Governo  resolva  sobre  a  sua  pr^tenção. 

Art.  186.  Não  se  fará  eífoctiva  a  baixa  oonoe<iida  á  praça 
*  que  estiver  respondendo  a  processo  no  foro  militar,  presa  disci- 
plinarmente, ausente  sem  licença,  em  diligencia,  licenciada  ou 
doente  no  hospital,  salvo,   neste  ultimo  caso»  si   declarar  ter 
meios  para  tratar-se  fora  do  estabelecimento. 

An.  187.  Bm  casos  especiaes  poderá  o  ministro  ordenar 
a  exclusão  de  qualquer  praça,  desde  que  esta  indemnise  a 
Fazenda    Nacional  do  que  estiver  a  dever- lhe. 

Art.  188.  As  praças  reclamadas  como  desertoras  de  ou- 
tras corporações  militares  serão  excluídas  da  brigada  e  api*e- 
SMitadas  ás  autoridades  competentes,  das  quaes  se  requisitará 
o  pagamento  das  dividas  que  as  mesmas  praças  tiverem  contra- 
hido  na  brigada. 

Art.  189.  Todas  ás  demais  praças  de  pret  não  mencio- 
nadas no  art.  171,  que  pelo  seu  niáo  comportamento  não  de- 
verem continuar  no  serviço  da  brigada,  serão  excluídas  e 
expulsas  dos  corpos  a  que  pertencerem,  mediante  requisição 
Justificada  do  commandante  de  corpo. 

Art.  IW.  Ofl  indivíduos  viciosos,  os  que  já  houverem  cum- 
prido sentença  por  crimes  aviltantes,  tiverem  retrato  nas 
gi^lerias  de  criminosos  da  policia  civil,  ou,  finalmente,  hou- 
verem sido  expulsos  de  outras  corporações  armadas,  e  que, 
illudindo  as  autoridades  da  brisada,  conseguirem  alistar-se  em 
suas  fileiraSi  serão  também  delias  excluídos  e  expulsos  logo  que 
taee  ftctos  sejam  verificados. 

Art.  191 :  As  praças  condemnadas  á  pena  de  expuUão  con- 
Junctamente  com  a  de  prisão,  serão  immediatamente  excluídas 
erecolhidasáCasa  de  Correcção,  acompanhadas  das  respectivas 
certidões  de  assentamentos. 


1318  AOtm  M  iHMMR  mcronro 

Art.  192.  Será  também  ezclulda  da  trigada^  por  oi4am 
d»  ministio,  ficando,  porém,  aggrc^ada  atô  qae  le  reitabaleça» 
a  praça  que  for  reooíhida  ao  Hospioio  Nacional  de  Alienados. 

Art.  193.  As  praças  que,  por  qualquer  motivo,  txem  ex- 
pulsas da  brigada,  n&o  poder&o  sw,  em  caso  algum,  readmitr 
tidas  em  suas  fileiras,  nem  ter  ingresso  nos  quartéis. 


CAPITULO    X 

DA  SUBStlTUIÇiO  DAS    PRAÇAS  DE  P&KT 

Art.  194.  A*  praça  que  houver  serrido  mais  de  metade  do 
tempo  de  seu  oontracto,  poderá  o  ministro  da  Justiça  conoeder 
baixa,  desde  que  apresente  substituto  idóneo  para  eompletar  o 
tempo. 

Art.  195.  A  praça  substituida  nio  serÀ  obrigada  a  roitar 
ás  fileiras  da  brigada  si  o  substituto  desertar  ou  Mieoet  anles 
de  concluido  o  tempo  de  serviço. 

Art.  190.  O  tempo  de  serviço  prestado  pelo  substituto, 
dentro  do  contracto  do  substituído,  lhe  será  contado  paa 
todos  os  effeitos  menos  para  o  engajamento. 

Art.  197.  Si  a  praça  substituida  se  {distar  novamente, 
ser-lhe-á  também  contado,  para  todos  os  effeitos,  menoa  Bassi  o 
engajamento,  o  tempo  de  serviço  que  tiver  prestado  dentro 
do  prazo  que  o  seu  substituto  ficou  obrigado  a  concluir. 

Art.  198.  Findo  o  tempo  da  praça  substitui<i^  poderá  o 
substituto  continuar  no  serviço,  si  for  julgado  apto  em  inspe- 
cção de  saúde. 

Art.  199.  O  substituto  só  terá  dir^to  ás  vantagens  de 
praça  engajada  ouando  tiver  servido  três  aanos  eonJtados  da 
data  em  que  ooncluir  o  tempo  do  substituído,  ou  dessa  mesma 
data  em  diante  quando  já  houver  servido  na  brigada  cale- 
riormente  pelo  mesmo  prazo. 

Art.  SOO.  Não  será  descontado  para  a  baixa  o  tempo  em 
que  o  substituto  IVequentar  a  instrucc&o  de  recrutas. 

Art.  201 .  O  substituto  será  responsável  pelas  dividas  oon- 
trahidas  pelo  substituído  para  com  a  Fasenda  Nacional,  si 
essas  dividas  Ibrem  visrifioadas  depois  da  excàusSo  da  praça 
substituida. 

CAPITULO    XI 

/ 

DO  UNIFORME 

Art.  202.  O  uniforme  do  pessoal  da  brigada  oontinúa  a 
ser  o  do  plano  adc^ptado  pelo  decreto  n.  3.835  de  24  de  novembro 

de  1900. 

Art.  203.  O  Governo  poderá  alterar  o  uniforme  quando 
julgar  conveniente. 
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Ari.  204.  Os  offloiaafl  do  exercito  que  aerrirem  na  brigada, 
eom  ezoopçfto  do  oommaiidante,  qaando  fôr  general,  sio  obri- 
gados a  usar  o  uaiforme  desta  oorporaç&o  nas  formataras  e 
actos  ofiKdaes. 

Art*  205.  As  consignações  de  fardamento  para  as  praças 
•ario  arbitradas  annuaimente  pelo  ministro,  segundo  os  preços 
dos  oontraolos. 

Art.  206*  O  fardamento  será  distribaido  ás  praças  de  accordo 
com  as  ires  tabeliãs  annexas  aeste  remlamento. 

Art.  207.  Para  garantia  do  íkrdamento  recebido  pelas 
-praças,  te  descontará  do  soldo  de  cada  ama  no  primeiro 
anno  do  afistamento,  oa  em  maior  praao  qaando  neste  nilo  for 
possivel,  a  quantia  da  i44|em  prestações  mansaesde  12$,  a  qoal 
será  reooihida  á  contadoria  á%  brigada. 

Paragrapho  único.  As  quantias  descontadas  serão  resti- 
tuídas qaando  as  praças  obtirerem  baixa,  ou  forem  promovidas 
a  alferes,  deduzindo«se  a  importância  das  dividas  para  oom  a 
Fiuenda  Nacional. 

Art.   208.  As   praças  qne  desertarem  ou  forem  expulsas 

rr  má  coniuota  oa  em  virtude  de  sentença,  perderio  o  direito 
importância  descontada  para  garantia  do  fardamento ;  de- 
Tcndoessa  importância,  no  osso  de  dividas  por  ellas  contrahidaâ, 
ter  a  applicação  de  que  tratam  os  arts.  119  e  120. 

Art.  209.  Os  desertores,  qaando  forem  postos  em  liberdade 
e  continuarem  alistados,  soífrerio  no  soldo  respectivo  novos 
descontos  para  a  garantia  do  fiardaoMutOt  o  qual  llie  será  abo* 
nado  de  conformidade  com  o  art.  214. 

Art.  210.  Qaando  o  sobstituido  deixar  incompleta  a 
quantia  fixada  para  garantia  do  fardamento,  será  esta  inte- 
grada por  descontos  mensaes  do  soido  do  sabstituto. 

An.  211.  Reverterá  em  flavordo  substituto  a  importância 
desoontsda  do  soldo  do  substitoido  para  garantia  do  fardamento, 
caso  não  tenha  de  83r  applicada  ao  pagamento  da  dividas  por 
este  ooAtrahidas. 

Art.  2t2.  Na  relaçio  de  veneimeatos  do  asez  em  qne  se 
elbetuar  o  alistamento  ou  engajamento,  o  oemmandante  da 
companhia  ou  esquadrão  saeará  o  valor  total  do  fiarJameato  a 
distribuir  no  primeiro  annç  de  praça,  oom^ehendendo  as  pegas 
trienaaes,  e  no  começo  do  segando  e  do  terceiro  anno,  saeará 
a  Importância  das  peças  a   distribuir  nesses  doas  annos. 

Art.  213.  Será  taabem  sacada  nas  relações  de  venci- 
mentos a  importância  das  peças  de  flurdamento  novas  que  forem 
distriboidas  gratuitamente,  para  uniftirmidade,  em  substituição 
das  extraviadas  ou  iuutilisadas  em  serviço,  bem  como  a 
imporlaaeia  das  peças  qoe  Ibiem  distribuUas  de  confbrmidade 
eom  a  tabeliã  n.  3. 

Art.  214.  A  praça,  ao  alistai^^e,  ou  ao  engajar-se  depois 
de  eoacluido  o  tempo  de  servíçe,  receberá  a  vencer  um  ex- 
enplar  de  cada  peça  do  fiunlamento  deslgitado  na  tabeliã  n.  l , 
salvo  as^  Iutss,  de  qne  receberá  doas  pares.  Dahi  em  diante  o 
ito  será  abonado  á  fseperçao  que  ftirem  terminando 


1320  A(n<Ot  DO  PODIR  BXBCUTITO 

-OS  pFBzof  d«  duncSo  flxadoe  p4ra  as  anãs  diSarentes  p  ecas,  de 
mofloqae,  ao  findar  o  terceiro  «duo  do  alUtamento ,  esteja  a 
praça  paga  de  tcdas  as  pecas  do  auiforme. 

Art.  215.  As  pragas  transferidas  da  cavallaria  para 
a  infantaria,  devem  entregar  atn  bom  estado,  para  serem 
recolhidoí  a  arrecadafio  do  oorpo,  o  poncbo  e  as  platinas  qae 
aio  tenbam  mais  de  dois  terços  do  temoo  de  doração,  rece- 
bendo na  infantaria  capote  para  untfbrmiaade.  As  transferidas  . 
desta  para  nquelia  arma  entregarão  o  capote,  dadas  as  mesmas 
condições,  e  receberão  platinas,  poncho,  b&rbicaclio  e  dotia  pares 
de  luvas,  tndo  pura  aniformidaae.  Tanto  antas  como  outras  pa- 
gaiio  integralmente  das  pecas  citadas  a*  qoe  nào  apresentarân, 
ou  estiverem  estragadas. 

Art.  2IS.  A  preça  ao  ser  poeta  em  tlberd.ide  por  absoIri^M}, 

SerdSo  ou  conclusão  de  sentença,  oii  que,  expirado  o  prazo 
e  alistamento,  conlinnar  a  servir  para  recaperar  iempo 
que  por  qualquer  motivo  tenha  perdido,  pa^rá  pela  forma  ea- 
tabeíecidanoart.  318  as  peças  de  fardamento  de  qne  precísare 
cujo  tempo  de  dnrac&o  exceder  do  que  lhe  faltar  par%  obter 
baixa,  c  receberá  as  demais  pegas  de  conformidade  com  o  qae 
dispOe  o  art.  214,  levaado-se  em  conta  a  favor  da  praça  absolvida 

0  tempo  de  prisão,  caso  não  tenha  recebido  furdameato  pela 
tabeliã  n.  3. 

Art.  ãl7.  A  praça  snbmetlida  a  processo  porcrimeqaenCoo 
de  deserção,  não  receberá  fardamento  aleam  pela  tabeliã  n.  1 
c  o  da  tabeliã  n.  3  somente  lhe  serit  abonado  depois  de  decorridoí 
sci.í  mezes  sem  que  tenha  sido  sentenciada,  ou  quando  for  de- 
flnitlvamenta  coademnada  e  nSo  estiver  comprehendida  ao 
art.  2-IÚ. 

Alt.  218.  A  praça  excluída  por  qualquer  motivo,  excepto 

01  mencionados  no  art.  Sltí,  pagara  as  peças  de  fiirdamento 
recebidas  e  não  vencidas,  levando- í^Ibe,  porém,  em  conta  « 
importância  correspondente  ao  tempo  do  nso  d^s  mesmas  peças. 

Art.  219.  A  praça  excluída  por  incapacidade  píiTEioSt  e 
08  herdeiros  das  que  Allecerem  n&o  serão  obrigados  a  indem- 
nisnr  a  Fazenda  Nacional  das  jieças  de  fardamento  recrtfdas  a 
n£o  vencidas,  aa  quaes  deixarão  de  ser  arreoadad>ia,  cnmpruidú 
que  sejam  destruídas  pelo  fo^^o  as  que  houverem  servido  a 
praças  afrecta'las  de  moléstias  contagiosas. 

Art.  220.  Não  terfl  direito  ao  abono  de  fardamento  a 
praça  que  estiver  considerada  incapaz  para  o  serviço, 

Art.  2ãl .  NSo  será  também  abwado  nem  pago  em  dinheiro 
&  praça  excluída  o  fardamento  que  por  qnalqnw  motivo 
tenna  deixado  da  receber  na  época  própria. 

Art.  22ã.  As  peças  de  ludameato  jà  usadas  que  houver 
na  arrecadação  doa  oorpoe  serão  dittríbutdas  em  sabstituicio 
daquellas  que  por  negligeneia  tenham  sido  estragadas,  fnutili- 
sadae  ou  extraviadas,  procadendo^se  ao  desconto  da  respectiva 
importância,  com  dednogio  da  quantia  correspondente  ao  tempo 
de  aso.  As  ditas  peças  podem  aertambem  distribuídas  para  onl- 
formidade  ás  pragas  qae  vierem   transferidas  de  outra  arma. 
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Art.  2^.  A  praça  que  extraviar  ou  inutilisar  em  serviço 
alguma  peça  de  íkrdamento  receberá  outra  gratuitamente  êm 
nubstituição,  desde  que  fique  provado  não  ter  havido  descuido 
ou  negligencia  de  sua  parte. 

Art.  224.  Será  igualmente  substituída  a  peça  de  uniforme 
inutilisada  por  delinquentes  em  aoto  de  prisão,  devendo  a 
caixa  da  brigada  ser  indemnisada  da  importância  integral  por 
^uem  de  direito,  sempre  que  isto  for  possível. 

Art.  225.  As  peç:is  de  fai*damento  distribuídas  para  unifor- 
midade  ou  em  substituição  de  outras  inutilisadas  ou  extra- 
viadas se  vencerão  no  mesmo  dia  em  que  deveriam  vencer-se 
as  peças  substituídas. 

Art.  226.  As  peças  de  fardamento  inteií^^mente  novas 
podem  ser  acceitas  nas  arrecadações  em  pagamento  de  outras 
^ue  se  tenham  estragado,  inutilisado  ou  extraviado. 

Art.  227.  Nas  arrecadações  dos  corpos  haverá  os  necessá- 
rios diãlinctivos  de  musico  para  serem  distribuídos,  não  sõ  com 
as  peças  de  fiirdamento  a  que  devem  ser  adaptados,  mas 
também  quando  alguma  praça  passar  a  servir  na  banda  de  mu- 
sica. A'  assistência  do  material  se  recolherão  para  ser  ven- 
didos os  emblemas  e  botões  amarellos  que  lorein  substi- 
tuídos. ^ 

Art.  228.  Aos  cornetas,  tambores,  clarins  e  ferradores 
se  distribuirã,  além  das  peças  de  fardamento  a  que  tiverem 
direito,  mais  um  par  de  distinctivos  de  metal  com  a  duração 
legai  do  nove  mezes. 

Art.  229.  Os  distinctivos  das  praças  graduadas  serão 
adquiridos  por  ellas. 

Art.  *^30.  O  fardamento  deixado  por  desertores  será  reco- 
lhido, si  estiver  em  bom  estado,  à  arrecadação  do  corpo. 

Art.  231 .  O  flirdamento  vencido  pelas  praças  em  tratamento 
no  hospital,  licenciadas,  ausentes  illegalmente  ou  em  diligencia, 
somente  será  pedido  quando  ellas  se  apresentarem  promptas 
para  o  serviço,  contando  se  o  tempo  de  duração  da  data  do  ven- 
cimento. 

Art.  232.  O  substituído,  antes  de  ser  excluído,  pagará  inte- 
gralmente todas  as  peças  de  fardamento  estragadas,  as  que  tiver 
extraviado  e  ainda  as  que  não  se  ajustarem  ao  corf  o  do  substi- 
tuto, abonando-se  a  este  as  peças  pagas. 

Art.  233.  O  abono  de  íkrdíamento  ao  substituto  será  regu- 
-lado  pela  data  de  praça  do  substituído. 

Art.    234.  Na  data  da  i»romoção  ou  engajamento  do  sar- 

fento-ajudanteou  qnartel-mestre  se  abonarão  todas  as  peças 
e  fardamento  da  tabeliã  respectiva,  com  excepção  do  poncho 
ou  capote,  não  se  exigindo  a  restituição  de  nenhuma  das 
peças  recebidas  pela  tabeliã  n.  1 . 

Art.  235.  O  vencimento  das  peças  abonadas  pela  tabeliã 
n.   2  será  sempre  regulado  pela  data  da  promoção. 

Art.  236.  No  caso  de  exclusão  'to  serviço  ou  engajamento 
do  sargento-ajudante  ou  quartel-mestre,  serão  pagas,  de  con- 
formidade com  o  art.  237,  as  peças  que  não  estiverem  vencidas. 
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Art.  237.  O  cfflcml  hiíMar  promoTiáo  a  altaw  pagará  ai 
feças  de  fardamento  nSo  ^mMídaa,  lemado-ae  em  conta  a  mu 
favor  a  importaneia  correefondattte  ao  tempo  de  nao  das  mb— as 
peças. 

Art  S3d .  O  sarf^to-ajndante  ou  qaarM-meetre  q«e  tiyer 
baixa  definitiva  do  posto  §6  tesa  direito  ao  ílurdamento  « tabeliã 
n.  1  quando  estiverem  veoeidas  as  peças  reoebidas  pela  taMla 
n.  2,  devendo  pagar  as  qne  Uie  fiaram  abonadas  para  naifimni- 
dade. 

Art.  239.  Na  data  da  reoondooçâo  do  desertor  eei^-fiM-ba 
abonado  todo  o  fardamento  da  tabeliã  n.  3. 

Art.  240.  Não  se  abonará  fardamento  algnm  à  praga  eon- 
demnada  que  deva  ser  posta  em  liberdade  em  prazo  menc^  de 
quatro  meees. 

.  Art.  241 .  O  preso  posto  -em  libsrdade  nâo  é  obrigado  a  re- 
stitoir  o  fardamento  não  veaetdo  que  tenha  recebido  pela  tabeliã 
n.  3. 

Art.  242.  NioterÀ  direito  a  fardamento  a  praça  que  es- 
tiver em  tratamento  no  H  ispicio  Nadooal  de  Alioiados. 

Art.  243.  O  fardamento  do  1"»  uniforme  oonstituirà  car^ 
dos  eorpbs. 

Art.  244.  Uma  vez  exolaidas,  nSo  poderão  mais  as  praças  da 
brigada,  excepto  as  reformadas,  omr  o  respectivo  oní^rmei 

CAPITULO  XII 
ljl  esgriptcraçIo 

Art.  245.  A  e<cripturação  dos  corpos  e  repartições  da 
bridada  será  feita  do  accordo  com  oâ  modelos  approvados  pelo 
Governo. 

Paragrapho  unieo.  As  alterações  oeeorridas  oom  es  offlciaes 
do  estado-maíor  da  brigada  e  reoartições  annexas  serio  regis- 
tradas no  livro  próprio,  que,  de  conformidade  oom  aquelles 
modelos,  deve  existir  na  secretaria  do  commasdo  geral. 

Art.  24fi.  Para  a  -  esoripturação  das  repartições  e  corpos 
serio  fornecidos  os  livros  adoptados,  bem  como  os  artigos  de  ex- 
pediente mencionados  na  respectiva  tabella« 

Art.  247.  Exceptuadas  ms  certidões  de  que  trata  o  art.  184 
e  as  que  forem  necessárias  ao  serviço  pubUco,  ou  ao  abono 
de  meio  soldo  e  montepio,  uMihuma  outra  seri  extraàida  dos 
livros  sem  ordem  do  minero  da  Justiça. 

Art.  248.  Nas  assignaturas  dos  papeis  ollleiaes  aio  ssrá 
permittido  o  uso  de  ornatos  calligraphioasoa  firsaas. 

Art.  249.  A  escriptaraçSo  só  padorà  ser  «I tenda  ou  mo- 
diâcada  por  ordem  do  uánistro,  á  vista  de  proposta  justificada 
do  oomaandante  effectivoda  brigada. 
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CAPITULO  XIII 


DOS  FUMSa/iBS,  WPOLIO,    MONTEPIO  E    MEIO  SOLDO 


Art.  250.  Aos  offlciaes  •  praças  que  falleeerem  serSQ  pre- 
stadas as  mesmas  bonras  fanebres  Que  aos  do  exercito. 

Art.  251 .  N&a  sertlo  prestadas  nonras  Amebres  aos  oíBciaes 
ou  praças  que  as  dispensarem  em  testamento,  ou  quando  suas 
ftimilias  manifestarem  esse  desejo. 

Art.  252.  As  honras  fúnebres  aos  offloiaes  e  praças  refor- 
madas que  faUecerem  fora  do  hospital  somente  serSo  infestadas 
quando  forem  por  eacripto  solicitadas  p3r  pessoa  da  família  do 
mllecido. 

Art.  253.  Com  o  entArramento  de  offloial  effectivo  ou 
reformado  despenderá  a  caixa  da  brigada  até  a  quantia  de  470$, 
e  com  o  de  praça  de  pret,  também  eflfectira  ou  reformada, 
atéade60$000. 

Paragrapho  único.  Quando  por  qualquer  droamstanoia  as 
despezas  do  enterro  foram  feitas  pela  fkmilia  do  offiçial  ou 
praça,  aquellas  quantias  lhe  serão  entregues,  caso  sejam  re- 
clamadas dentro  do  prazo  de  00  dias. 

Art.  254.  Quando  faUeoer  alguma  praça  deverÀ  o  com- 
mandante  da  companhia  ou  esquadrfto  mandar  fazer  em  sua  pre* 
sença  o  inventario  dos  objectos  por  ella  deixados,  para  o  que 
Qomeará  um  sargento,  o  forríel  ou  qpem  suas  veaes  fizer«  e  mais 
uma  praça  e  entregará  ao  major  nscal,  por  todos  aaslgnada  e 
dentro  de  seis  dias,  a  relaç&o  d<M  mesmos  objectos. 

Art.  255.  O  espolio  das  praças  que  falleoerem  nos  quartéis 
ou  em  bospitaes  será  vendido  em  leilão  no  quartel  do  corpo 
dentro  de  oito  dias  depois  do  floillecimento,  assistindo  a  esse  acto 
o  fiscal,  o  oommandante  da  companhia  ou  esqoadi^  e  mais  um 
outro  offlcial,  sendo  oproducto,  reunido  aos  vencimentos  que 
nSo  tenham  sido  pagos  ao  faliecido,  recolhido  à  contadoria  da 
brigada,  afim  de  ser  tudo  entregue  aos  herdeiros  devidamente 
habilitados,  depois  de  deduzida  a  importância  das  dividas  i  Fa- 
senda  Nacional. 

Art.  25Q.  Com  os  offieiaes  que  falleoerem  em  hospitaes  ou 
nos  quartéis  e  não  tiverem  familia,  se  prooedterà  também  na 
conformidade  da  disposi^  antecedente,  sendo  o  inventario  de 
une  tratao  art.  254  feito  por  três  officiaea  nomaadoe  pelo  fiscal 
do  oorpo. 

Paragrapho  único.  Qaando  o  oficial  ISadleeido  pertencer  ao 
eatado-naior  da  brigada  serão  nomeados  no  detalhe  respectivo 
08  offloiaes  que  devam  enoarregar-ee  do  inventario  e  do  leilão. 

Art.  257.  Os  artigos  facilmente  contamináveis,  qoe  houverem 
servido  a  offloiaes  ou  praças  fallecidas  de  moléstias  contagiosast 
serão  destruidos  pelo  íogo,  descarregando-se  os  que  pertencerem 
à  carga  da  brigada. 
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Art.  258.  O  montepio  dos  offlciaes  da  brigada  será  rega- 
lado pelo  decreto  n.  042  A  de  31  de  outubro  de  1890,  de  aocordo 
com  o  de  n.  2.448,  de  1  de  fevereiro  de  1897. 

Art.  259.  Para  o  abono  de  meio  soldo  ás  familias  dos  offl- 
ciaes da  brigada  será  observada  a  lei  que  vigorar  no  exercito  ao 
tempo  em  qae  ocoorrer  o  íladlecimento. 

Art.  260.  A*s  famílias  dos  offlciaes  do  exercito  em  ser- 
viço na  brigada  será  atonado  o  meio  soldo  correspondente 
ao  sen  posto,  si  este  fòr  superior  ao  que  occuparem  no 
exercito  na  data  do  fallecimentOn 


CAPITULO  XIV 


DAS  RBC0MP9NSAB 


/ 


Art.  261.  O  official  que  em  serviço  extraordinário  se  portar 
com  reconhecido  critério,  intelligenoia  e  dedicaçfioi  será,  conforme 
a  importância  do  serviço  que  prestar,  distingaido  com  as  se- 
gaintes  recompensas : 

1 .°  Elogio  em  ordem  do  dia  da  brigada  on  do  corpo ; 

2.^  Elogio  em  nome  do  Gk)vemo,  transereveudo-se  em 
ordem  do  dia  o  aviso  do  ministro  dá  Justiça  que  o  honver  com- 
municado ; 

S.""  A  medalha  de  distincçSo,  de  ouro  ou  prata,  creada  por 
decreto  de  14  de  dezembro  de  1889 ; 

4.*  Quaesouer  outras  recompensas  de  que  o  QoTemo  o 
julgar  merecedor. 

Art.  262.  Si  o  serviço  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
íor  prestado  por  praça  de  pret,  a  estas  poderão  ser  concedidas, 
alóm  das  recompensas  mencionadas  ahi  e  no  art  165,  dispensa 
do  serviço  com  todos  os  vencimentos  até  15  dias  e  a  gratifi- 
cação de  10.^  a  50$,  a  jaizo  do  oommandante  da  bridada. 

Art.  263.  Para  ser  concedida  a  recompensa  de  que  trata  o 
§  2<>  do  art.  261,  o  oommandante  da  bri£^a  dirighrá  nma  parte 
«o  ministro  da  Justiça,  declarando  o  nome  do  offltial  ou  praça  e 
quaes  os  serviçcs  prestados. 

Art.  254.  .Os  offlciaes  e  praças  da  brigada  que  em  tempo  de 
guerra  externa  ou  interna  forem  aproveitados  para  auxiliar 
o  exercito  em  operaçdfes,  gozarão,  com  suas  famílias,  de  todas 
as  vantagens  que  forem  concedidas  aos  dessa   corporação. 

Art.  265.  Será  considerada  remida  a  divida  contrahida  com 
a  Fazenda  Nacional,  ou  com  a  caixa  da  brigada,  pelo  offlcial 
ou  praça  que  (kllecer  em  consequência  de  ferimento  ou  desastre 
-em  acto  de  serviço. 
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'     CAPITULO  XV 

DO  CONSELHO  AD^INISTRATITO  DA  BRIGADA 

Art.  266.  O  conselho  administrativo  da  brigada  se  oomporá 
do  commandante  desta,  como  presidente,  dos  commandantes  dos 
cor|K)8»  do  inspector  da  contadoria*  do  inspector  do  serviço 
sanitário  e  do  assistente  do  material. 

Art.  267.  O  consellio  se  reunirá  mensalmente  e  sempre 
qne  o  commandante  da  brigada  Julgar  necessário,  ou  fòr  reque- 
rido pela  maioria  de  seus  membros. 

Art.  268.  Para  que  o  conselho  possa  deliberar,  bastará  que 
se  ache  presente  a  maioria  de  seus  membros,  inclusive  o  presi- 
dente, que  ter&  voto  no  conselho,  e  mais  o  de  qualidade  no  caso 
de  empate. 

Art.  269.  O  secretario  da  brigada  seLo-ha  também  do  con- 
selho administrativo. 

Art.  270.  Compete  ao  conselho  a  applicação  e  fiscalização 
de  toda  a  receita  e  despeza  da  brigada,  para  o  que  lhe  será 
presente  mensalmente  o  balancete  a  que  se  refere  o  n.  8^  do 
art.  351. 

Art.  271.  Nenhuma  despeza  se  fará  por  conta  da  caixa  da 
brigada  sinão  em  virtude  de  deliberação  do  conselho,  salvo  as 
que  forem  permittidas  aos  commandantes  de  corpos  pelo  pre- 
sente regulamento.  Todavia  o  commandante  da  brigada,  em 
casos  urgentes,  poderá  autorizar  as  que  não  excederem  de  um 
conto  de  réis,  dando  conhecimento  de  seu  acto  ao  conselho  na 
primeira  reunião. 

Art*  272.  Nenhuma  autorização  para  compras,  obras  ou 
concertos,  será  concedida  pelo  conselho  ou  pelo  commandante  da 
brigada,  sem  que  se  saiba  previamente  a  despeza  a  fazer-se,  e 
sem  que  seja  ouvido  o  inspector  da  contadoria  para  informar  si 
ha  credito  na  verba  votada  ou,  no  caso  contrario,  si  a  despeza 
pode  corret  por  conta  da  caixa  da  brigada. 

Art.  ^3.  As  obras  ou  concertos  que  excederem  à  quantia 
de  cin^.o  contos  de  réis  não  poderão  ser  executadas  sem  autorl- 
sação  do  ministro. 

Art.  274.  Sempre  que  fôr  possível  coriierão  por  conta  da 
caixa  da  brigada  as  despezas  com  obras  e  reparos  nos  quartéis, 
acquisição  e  concertos  de  moveis  e  utensílios  e  em  geral  todas 
aquellas  que  não  figurarem  nas  verbas  do  orçamento. 

Art.  275.  As  actas  do  conselho  serão  lavradas  no  mesmo 
dia  das  sessões^  mencionarão  todas  as  deliberações  por  elle 
tomadas  e  serão  unmediatamenteassignadas  por  todos  os  membros 
presentes. 

Art.  276.  Os  membros  do  conselho  poderão  propor  em 
sessão  qualquer  medida  que  lhes  pareça  conveniente  em  bene- 
ficio dos  cofres  públicos  ou  em  proveito  das  praças. 

Art.  277.  Ao  conselho  compete  orgaaisar  semestralmente  as 
tabeliãs  de  distribuição  de  géneros  e  forragens,  as  quaes  serão 
submettidas  á  approvação  ao  ministro. 
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Art.  278.  O  íbrDecimento  de  armamento,  arreiamento,  equi- 
pamento, íkrdamento,  moveis,  instmmentos,  cayallos  e  muares, 
objectos  de  expediente,  géneros  paxá  o  rancho  das  praças,  forra- 
gem para  animaes,  medicamentos  e  outros  artigos,  asim  como 
o  serviço  de  lavagem  de  roupas  do  hospital,  serão  ftítoÊ  por 
contractos  celelnrados  em  ses^  do  conselho  administratiTo,  me- 
diante concarrencia  pablíca,  chamada  pelo  Diário  Offcial^  oq 
jornaes  de  grande  circulação  quando  assim  tÒT  necessário. 

Art.  279.  A  acquisição  de  artigos  de  pequena  importaiieia  e 
qae  não  sejam  da  natureza  daquelles  qne  devam  figurar  em 
contractos  semestraes  ou  annuaes,  se  realixará  por  Intermédio 
da  assistência  do  material. 

Art.  280.  Só  poderá  concorrer  aos  fornecimentos  qqern  se 
habilitar  previamente,  exhihindo  em  ^requerimento  dirigido  ao 
commandante  da  brigada  documento  com  que  prove  ter  pa|^, 
como  negoclimte  estabelecido,  o  imposto  da  casa  commercud, 
relativo  ao  ultimo  semestre  vencido,  e  recibo  da  contadoria  da 
brigada  de  haver  depositado  na  mesma  repartição  a  quantia  ãe 

500$000. 

Art.  281.  Tratando-se  de  firmas  sociaes  ^astará,  além  do 
deposito,  a  certidão  do  contracto  social,  extrahida  dos  livros  de 
registro  da  Junta  commercial. 

Art.  282.  As  propostas  s?rão  feitas  em  duplicata,  mnáo  a 
1*  via  sellada,  e  mencionarão  : 

1 .«  A  qualidade  e  o  preço  da  unidade  de  cada  artigo; 

2.^  Os  números  e  marcas  das  respectivas  amostras,  quando 
a  natureza  do  artigo  o  permittir  ; 

3.*  O  prazo  improrogavel  da  entrega  total  ou  parcial,  quando 
esta  não  possa  ser  íeita  de  prompto ; 

4."^  Declaração  expreisa  de  sujeitar-se  o  proponente  à  perda 
do  deposito  de  500$,  si  deixar  de  comparecer  para  aasignar 
o  contracto  dentro  do  prazo  que  for  fixado  no  Diirio  Offâalx 

5.0  Indicação  da  easa  eommercial  <jk>  proponente. 

Art.  283.  Os  proponentes,  cujas  propostas  íbrem  aceeitas, 
depositarão  na  oontadoria  uma  qhantia  arbitrada  pelo  conselho 
para  garantia  do  seu  contracto. 

Art.  284.  As  propostas  mencionarão  no  sobrescripto  a  €^peeie 
do  artigo  proposto  e  os  números  e  as  marcas  das  amostras  que 
apresentarem. 

Art.  285.  As  propostas  serão  depositadas  pelo  proponente, 
ou  por  seu  representante  legal,  no  mesmo  dia  da  sessão,  até 
meia  hora  antes  da  marcada,  em  uma  caixa  existenti  na  secre- 
taria da  brigada,  e  as  amostras  entregues  na  mesma  repartiçãe, 
afim  de  serem  examinadas  pelo  conselho. 
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Art.  286.  As  amofitras  dos  artigos  acceiios  náo  8ei*ão  rosti- 
taidas ;  se  incluir&o,  porém,  na  conta  do  fornecimento  para 
s«pem  pagas  con^jancta mente  com  as  quantidades  contractadas. 

Art.  287.  As  amostras  dos  artigos  que  não  forem  aooeitos 
doTerio  ser  retiradas  dentro  de  48  horas,  sob  pena  de  serent^ 
reoolhidas  ao  Deposito  Poblieo,  ficando  os  respectivos  donos 
sujeitos  ao  pagamento  das  daspezas  da  remoção. 

Art.  288.  Quando  a  naturezikdo  artigo  e  a  conyeniencia  do 
serviço  aconselhar  que  as  amostras  ou  modelos  segam  apre* 
sentados  pelo  conselho  administrativo,  n£o  se  admittirio  outros  ; 
devendo,  poróm,  os  da  brigada  ser  finmqueados,  até  o  dia  mar- 
cado para  a  sessão  do  referido  eoaselho,  ao  exame  de  quem 
quiser  concorrer. 

Art.  289.  A  escolha  das  amostras  apresentadas  pelos  pro- 
ponentes  ô  da  attribuição  do  conselho  administrativo,  por  exame 
próprio  ou  auxiliado  por  peritos  de  sua  confiança. 

Alt.  290.  No  dia  e  hora  marcados  nos  annunoios  para  a 
abertura  das  propostas,  e  reunido  o  conselho,  fará  este  a  esco- 
lha das  amostras  e  mandará  entrar  os  proponentes,  na  presença 
dos  quaes  se  abrirá  a  caixa  em  que  houvwem  sido  depositadas 
as  propostas.  Estas  aerão  separadas  por  artigos,  sendo  excluídas 
desde  logo  aquellaa  c^Jas  amostras  foram  todas  receitadas,  e  pro- 
cedendo-se  em  seguida  á  leitura,  apreciação  e  julgamento  das 
restantes. 

Art.  291 .  A»  propostas  que  se  referirem  a  artigos  rejeitados 
não  se  abrirão  e  serão  guardadas,  até  um  sumo,  com  a  notik 
amêêtras  rejeitadas,  esoripta  pelo  secretario  e  rubricada  pelo 
presidente  do  conselho,  podendo  ser  destruídas  no  fim  deese 
tempo  as  que  não  tiverem  relação  com  alguma  questão  pen- 
dente. 

Art.  292.  fi'  prohibido  aos  contractantes  proferir  pa- 
lavras  ou  íazer  signaes  que  possam  perturbar  ou  influir  no 
processo  do  Julgamento. 

Art.  293.  Aquelleque  infringir  a  disposição  do  artigo  an- 
terior será  obrigado  a  sahir  da  sida  do  conselho,  ficando  por 
este  tacto  rejeitada  a  soa  proposta. 

Art.  294.  No  acto  da  abertura  de  cada  proposta  o  secretario 
do  conselho  fará  a  chamada  do  proponente,  para  verificar  si 
este,  ou  pessoa  devidamente  autorizada,  se.  acha  presente.  No 
caso  de  ausência,  o  secretario  deissuráde  abrir  a  proposta  e  lan* 
cará  no  aobrescripto  uma  nota  afliignad&  declarando  o  motivo 
por  que  deixou  de  ser  a  proposta  temada  em  consideraiçio,  nota 
que  o  presidente  rubricará. 

Art.  295.  Si  durante  a  leitura  ou  exame  de  qualquer  pro- 
posta o  conselho  reconhecer  que  ha  nella  omissão,  emenda  ou 
rasura  que  poesa  oceasionar  duvida,  o  presidente  exigirá  que 
o  ítígnatario  ou  seu  representante  a  resolva  de  prompto  e  por 
escripto. 

Art.  296.  A  approvaçfto  das  proposta»  acceitas  será  feita 
succeesivamente  por  arti^ ;  mas,  quando  acontecer  encontra- 
rem-sedoas  ou  mais  propostas  em  idraticas  dremnetaneias. 
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DOS  POBNECIMENTOS  B    CONTRACTOS 

Art.  278.  O  íbrnecimento  de  armamento,  arreiamento,  equi- 
pamento, ÍSBUPdamwito,  moveia,  instrumentos,  cavallos  e  muares, 
objectos  de  expediente,  géneros  para  o  rancbo  das  praças,  forra- 
gem papa  animaes,  medicamentos  e  outroe  artigos,  assim  como 
o  serviço  de  lavagem  de  ronpas  do  hospital,  seráo  leítoã  por 
contractos  celebrados  em  sessão  do  conaelho  administi^tn-o,  me- 
diante concnrrencia  pnbllca,  chamada  çelo  Diário  Ofjicial,  ou 
jornaes  de  grande  circulação  quando  assim  fôr  neoessano. 

Art.  279.  A  acquiSKão  de  artigos  de  pequena  imnortancia  e 
que  não  seôam  da  natureza  daquelles  que  devam  figurar  em 
contractos  semettraes  ou  annuacs,  se  realirará  por  intermédio 
da  assistência  do  material .  . 

Art.  280.  Só  poderá  concorrer  aos  fbrnecimcntos  quem 
babilitar  previamente,  exhlbindo  em  ^requerimento  dingi : 
commandante  da  brigada  documento  com   que  prove  ter 
como  negociante  estabelecido,  o  imposto  da  casa  cc 
relativo  ao  ultimo  semestre  vencido,  e  recibo  da  c 
brigada  de  Iiaver  depositado  na  mesma  repartiçã  • 
500^000. 

Art.  281.  Tratando-se  de  firmas   sociaes 
deposito,  a  certidão  do   contracto  social,  eztr 
registro  da  junta  commercíal. 

Art.  282.  As  propostas  serâLo  feitas  •" 
i"  via  seZiada,  e  mencionarão  : 

l.""  A  qualidade  o  o  preço  4a  un:  ' 
2.<>  Os  aumeroe  e  marcas  das  re- 
a  natureza  do  artigo  o  permittir  : 

3.*  O  prazo  improrogavel  d  < 
esta  não  possa  ser  íeita  de  pro 

4 .  '^  Declaração  exprefsa  <l 
do  deposito  de  500$,    si   dei  .\ 
o  contracto  dentro  do  prazo 
5 .  o  Indicação  da  easa 

Art.  283.  Os  propo 
depôs  i  tarão  na  oon  tado ' 
para  garantia  do  sen  c* 
-Art.  284.  Asprop. 
do  &rtigro  proposto  e  c 
ãp  resen  tarem . 

-Art.  285.  As  pro 
ou  j;>or  seu  represent. 
meia  liora  antes  da  n 
ia  ria  da  brigada,  e  a^ 
*"xxi  cie  serem  exami 
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ser  contractados,  no 
,  a  ti  m  de  ser  aannn- 

iiirar  cora  o  artigo  pe- 

tracto,  incorrerá    oa 

.  iin  poeta    á  vista  de 

.^a  pelo  chefe  do  corpo 

o  si  o  excesso  do  pra2o 

50  ?o,  ficando    o  con- 


ci 


urso  da  imposfgSlo  da 

líO. 

irtigos  por  serem  imper- 

•(•ia    poderá,    attendendo  ás 

prazo  para   o   concerto  ou 

va    a   multa   somente  depois 

,___    tidos,  não  retirados  pelos  propo- 

w_    >ci»  for  marcado,   serâo  removidos 

uiiendo  por  conta  dos  donos  as 

'..LwS  de  géneros  são  obrigados  a  for- 

'    Lda  pelo  preço  do  contracto,   a  di- 

valas  devidamente  legalisados,  que 

'^tos  para  fornecimento  de  géneros  ali* 
^''»  forragem  para  a  cavalhada  serão  cc- 

^os  ou  comedorias  necessárias  á  alimen- 
iixliadas  nas   estações   e   postos  policiaes» 
r  ento  de  kerozene  e  pavios  para   a  illumi- 
•luo  não  houver  gaz  corrente,  serão  contra- 
lto com  negociantes  estabelecidos  nas  locali- 


<  [)ropo3ta3,  em  forma  de  contracto,  serão  apre- 

aientemente  fechadas  e  em  duas  vias,  das  quaes 

lo  commandante  da  estação  ou  posto,  que  as 

jmmandante  do  corpo  por  intermédio  do  major 

ser  escolhida  a  que  mais  vantagens  oflferecer. 

>.  Escolhida  a  proposta    se  enviará  á  contadoria  a 

iver  sellada,  ficando  a  outra  archivada   na   secre* 

orpo. 

316.  Além  da  declaração  de  sujeitar-se  ás  condições- 
i  neste  regulamento  aos  fornecedores  em  geral,  deverão 
da  proposta  mais  ns  seguintes   obrigações  por  parte  do 
nente  : 

1."  Attender  pelo  preço  combinado  os  vales  de  géneros  de 
iieira  qualidade  ou  comedorias  bem  preparadas,  que  lhe  forem 
igidos  pelo  commandante  da  estação  ou  posto  ; 
2.'  Adiantar  as  quantias  necessárias  á  compra  dos  artigos 
;ue  não  puder  fornecer  ; 
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preferirá  o  conselho  a  do  licitante  que  propuzer  por  escripto' 
maior  abatimento  no  preço. 

Art.  297.  Concluído  o  trabalho  de  apuração  de  todas  a» 
propostas  concernentes  ao  mesmo  artigo,  resoiverá  o  oonaellio, 
em  acto  seguido,  qual  ou  quaes  devem  ser  aooeitas.  O  secretario 
lançaràem  cada  uma  a  nota  approvada  em  sessão  de.,,  decla- 
rando por  extenso  todas  as  drcumstancias  que  nSo  estiverem 
mencionadas  e  possam  prevenir  qualquer  duvida ;  e  lançará 
nas  outras  a  nota  rejeitada  em  sessão  de...  declarando  o  motiva 
da  rejeição. 

Paragrapho  único.  Bstas  notas  serão  rubricadas  pelos 
membros  do  conselho,  na  mesma  occasião. 

Art.  293.  Logo  que  terminar  este  processo  e  ainda  em  pre- 
sença de  todos  os  concurrentes^  se  procederá  á  apposição  do 
sello  e  á  arrecadação  das  amostras  ou  modelos  dos  artigos  ac- 
coitos. 

Art.  209.  O  sello  se  porá  sobre  lacre  em  cartOes,  devendo 
estes  prender-se  ás  amostras  de  modo  que  só  destruindo  o  sella 
possam  ser  delias  desligados. 

Art.  300.  Em  uma  das  faces  do  cartão,  que  será  rubricado 
pelos  membros  do  conselho  e  pelo  proponente,  se  declarará  o 
nome  deste,  e  o  preço  e  a  data  da  sessão  em  que  foi  aooeita  a 
proposta. 

Art.  301.  Finda  a  sessão,  o  secretario  do  conselho  lavrará 
uma  acta,  que  será  assignada  pelos  membros  deste,  mencioDãBdo 
os  nomes  dos  proponentes,  a  quantidade,  qualidade,  numero, 
marca  e  preço  de  cada  um  dos  artigos  acceitos,  com  aa  declarações 
que  o  conselho  j  ulgar  convenientes  e  quaesquer  outras  condições 
apresentadas  pelo  proponente. 

Art.  302.  Também  se  mencionará  na  acta  o  numero  da» 
propostas  que  não  forem  tomadas  em  com ideração  e  o  das  que 
forem  excluídas,  declarandose  o  motivo  da  rejeição. 

Art.  303.  Em  seguida  serão  lavrados  os  contractos  do& 
artigos  acceitos  pelo  conselho,  a  os  proponentes  preferidos  serão 
chamados  pelo  Liaria  Official  para  assignal-os  em  prazo  fixo,  sob 
pena  de  perda  do  deposito  feito  para  a  habilitação  á  concurrencia» 

Art.  304.  Os  contractos  feitos  em  uma  sessão  do  con- 
selho serão  lavrados  em  um  só  termo,  no  qual  se  mencionarão 
as  condições  especiaes^  concernentes  ao  fornecimento  de  cada 
artigo  e  quaesquer  clausulas  relativas  aos  contraotantes. 

Art.  305.  No  dia  immediato  áqaelle  em  que  expirar  o  prazo 
para  a  assignatura  dos  contractos,  se  íái*á  o  encerramento  logo 
abaixo  das  aasignaturas  dos  coatractantes,  declarando-se  o  nome 
dos  que  não  tiverem  comparecido. 

Paragrapho  unlco.  EAVà.  declaração  será  rubricada  pelo  pre- 
sidente do  conselho,  que  providenciará  immediatamente  para  ^ue 
se  escriptnre  como  receita  da  brigada  a  importância  dos  depósitos 
feitos  por  aquelles  que  não  assignarem  os  contractos. 

Art.  30b.  Peito  o  encerramento,  será  o  contracto  submettido 
á  approvação  do  ministro,  com  aa  primeiras  vias  das  propostas 
adinittidas  á  concurrencia. 
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Art.  S07.  Dos  artigos  qae  deixarem  de  ser  contractados,  no 
todo  ou  em  parte,  se  organisará  uma  relação,  afim  de  ser  aonun- 
ciada  nova  conourrencia. 

Art.  308.  O  fornecedor  que  deixar  de  entrar  com  o  artigo  pe- 
dido dentro  do  prazo  estipulado  no  coutracto,  incorrerá  na 
multa  de  25  %  do  valor  do  mesmo  artigo,  imposta  á  vista  de 
offlcio  dirigido  ao  commandante  da  brigada  pelo  chefe  do  corpo 
ou  repartição  em  que  se  der  a  infracção ;  e  si  o  excesso  do  pra2o 
fôr  de  mais  de  15  dias,  será  a  multa  de  50  %,  ficando  o  con- 
tracto rescindido. 

Paragrapho  único.  Não  haverá  recurso  da  imposição  da 
multa  em  qualquer  dos  cssos  deste  artigo. 

Art.  309.  No  caso  de  rejeição  de  artigos  por  serem  imper- 
feitos, o  commandante  da  brigada  poderá,  attendendo  ás 
circumstancias,  marcar  um  novo  prazo  para  o  concerto  ou 
substitaição,  tornando-se  effectiva  a  multa  somente  depois 
de  findo  o  novo  prazo. 

Art.  3)0.  Os  objectos  rejeitados,  não  retirados  pelos  propo* 
nentes  dentro  do  prazo  que  lhes  for  marcado,  serão  removidos 
para  o  Dep3sito  Publico,  correndo  por  conta  dos  donos  as 
despezas  da  remoção. 

Art.  311.  Os  contractantes de  géneros  são  obrigados  a  for- 
necel-os  aos  oíliciaes  da  brigada  pelo  preço  do  contracto,  a  di- 
nheiroá  vista,  ou  mediante  vales  devidamente  legalisados,  que 
serão  mensalmente  resgatados. 

/  rt.  312.  Os  contractos  para  fornecimento  de  géneros  ali-» 
menticios  das  praças  e  de  forragem  para  a  cavalhada  serão  ce- 
lebrados semestralmente. 

Art.  313.  Os  géneros  ou  comedorias  necessárias  á  alimen- 
tação das  praças  arranchadas  nas  estações  e  postos  policiaes, 
bem  como  o  fornecimento  de  kerozene  e  pavios  para  a  iilumi- 
nação  daquelles  em  que  não  houver  gaz  corrente,  serão  contra- 
ctados semestralmente  com  negociantes  estabelecidos  nas  locali- 
dades respectivas. 

Art.  314.  As  propostas,  em  forma  de  contracto,  serão  apre- 
sentadas, convenientemente  fechadas  e  em  duas  vias,  das  quaes 
uma  cellada,  ao  commandante  da  estação  ou  posto,  que  as 
enviará  ao  commandante  do  corpo  por  intermédio  do  major 
fiscal,  afim  de  ser  escolhida  a  que  mais  vantagens  offerecer. 

Art.  315.  Escolhida  a  proposta  se  enviará  á  contadoria  a 
Tia  que  estiver  sellada,  ficando  a  outra  archivada  na  secre- 
taria do  corpo. 

Art.  316.  Além  da  declaração  de  si^ijeitar-se  ás  condições- 
impostas  neste  regulamento  aos  fornecedores  em  geral,  deverão 
constar  da  proposta  mais  as  seguintes  obrigações  por  parte  do 
proponente  : 

1."  Attender  pelo  preço  combinado  os  vales  de  géneros  de 

Srimeira  qualidade  ou  comedorias  bem  preparadas,  que  lhe  forem 
irigidos  pelo  commandante  da  estação  ou  posto  ; 

2.*  Adiantar  as  quantias  necessárias  á  compra  doe  artigos 
que  não  puder  fornecer  ; 

Poder  Executivo    1901  S4 


s. 


1328  AOIOi  DO  PODB&  BXBCUnYO 

preferii*â  o  conselho  a  do  licitante  qae  propuzer  por  eampUy 
maior  at^timento  no  preço. 

Art.  297.  GoDcluido  o  trabalho  de  apuração  de  todas  a» 
propostas  ooncernentes  ao  mesmo  artigo,  resolverá  o  conselho, 
em  acto  seguido,  qual  ou  quaes  devem  ser  aooeitas.  O  secretario 
lançarà em  cada  uma  a  nota  approvada  em  seisão  <ie...deola- 
rando  por  extenso  todas  as  drcumstancias  que  não  estiverem 
mencionadas  e  possam  prevenir  qualquer  duvida ;  e  lançurá 
nas  outras  a  nota  rejeitada  em  sessão  de,,,  dedarando  o  motiva 
da  rejeiç&o. 

Paragrapho  único.  Estas  notas  serSo  rubríc&dss  pelos 
membros  do  conselho,  na  mesma  occasião. 

Art.  293.  Logo  que  termiuar  este  processo  e  ainda  em  pre- 
sença de  todos  os  concurrentes^  se  procederá  á  apposição  do 
sello  e  á  arrecadação  das  amostras  ou  modelos  dos  art^os  ac* 
ceitos. 

Art.  209.  O  sello  se  porá  sobre  lacre  em  cartões,  devendo 
estes  prender-se  ás  amostras  de  modo  que  só  destruindo  o  selia 
possam  ser  delias  desligados. 

Art.  300.  Em  uma  das  faces  do  cartão,  que  será  rubricado 
pelos  membros  do  conselho  e  pelo  proponente,  se  declarará  o 
nome  deste,  e  o  preço  e  a  data  da  sessão  em  que  foi  aooeita  a 
proposta. 

Art.  30] .  Finda  a  Sdssão,  o  secretario  do  conselho  lavrará 
uma  acta,  que  será  assignada  pelos  membros  deste,  mencion&odo 
os  nomes  dos  proponentes,  a  quantidade,  qualidade,  numero, 
marca  e  preço  década  um  dos  artigos  acceitos,  com  aa  declaraçõea 
que  o  conselho  j  algar  convenientes  e  quaesquer  outras  condiçQes 
apresentadas  polo  proponente. 

Art.  302.  Também  se  mencionará  na  acta  o  numero  das 

Í propostas  que  não  forem  tomadas  em  consideração  e  o  das  que 
orem  exduidas,  dedarando-se  o  motivo  da  rejeição. 

Art.  303.  Em  seguida  serão  lavrados  os  contractoa  do& 
artigos  acceitos  pelo  conselho,  e  os  proponentea  preferidos  serão 
chamados  pelo  Diário  Official  para  assignal-os  em  prazo  fixo,  sob 
pena  de  perda  do  deposito  feito  para  a  habilitação  á  concurrencia» 

Art.  304.  Os  contractoa  feitos  em  uma  sessão  do  con- 
selho serão  lavrados  em  um  só  termo,  no  qual  se  mencionarão 
as  condições  especiaes^  concernentes  ao  fornecimento  de  cada 
artigo  e  quaesquer  clausulas  relativas  aoa  contraotantes. 

Art.  305.  No  dia  immediato  áqueileem  que  expirar  o  prazo 
para  a  assignatura  dos  contractos,  se  fará  o  encerramento  lofo 
abaixo  das  assignaturas  dos  coatractantes,  dedarando-ae  o  nomo 
dos  que  não  tiverem  comparecido. 

Paragrapho  único.  E^sta  declaração  será  rubricada  pelo  pre- 
sidrate  do  conselho,  que  providenciará  immediatamente  para  gue 
se  escripture  como  receita  da  brigada  a  importância  dos  depósitos 
feitos  por  aquellea  que  não  assignarem  os  contractos. 

Art.  30b.  Peito  o  encerramento,  será  o  contracto  submettido 
á  appi*ovação  do  ministro,  com  aa  primeiras  vias  das  propostas 
admittidas  á  concurrencia. 
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Art.  S07.  Dos  artigos  qae  deixarem  de  ser  contractados,  no 
todo  ou  em  parte,  se  organisará  uma  relação,  afim  de  ser  aonua- 
ciada  nova  conourrencia. 

Art.  308.  O  íornecedor  que  deixar  de  entrar  com  o  artigo  pe- 
dido dentro  do  prazo  estipulado  no  contracto,  incorrerá  na 
multa  de  25  %  do  valor  do  mesmo  artigo,  imposta  à  vista  de 
offlcio  dirigido  ao  commandante  da  brigada  pelo  chefe  do  corpo 
ou  repartição  em  que  se  der  a  infracção ;  e  si  o  excesso  do  prasso 
íôr  de  mais  de  15  dias,  serã  a  multa  de  50  %,  ficando  o  con- 
tracto rescindido. 

Paragrapho  único.  Não  haverá  recurso  da  imposição  da 
multa  em  qualquer  dos  cssos  deste  artigo. 

Art.  30^.  No  caso  de  rejei^  de  artigos  por  serem  imper- 
feitos, o  commandante  da  brigada  poderá,  attendendo  ás 
circumstancias,  marcar  um  novo  prazo  para  o  concerto  ou 
substituição,  tornando-se  effectiva  a  multa  somente  depois 
de  findo  o  novo  prazo. 

Art.  3)0.  Os  objectos  rejeitados,  não  retirados  pelos  propo- 
nentes dentro  do  prazo  que  lhes  for  marcado,  serâo  removidos 
para  o  Deposito  Publico,  correndo  por  conta  dos  donos  as 
despezas  da  remoção. 

Art.  311.  Os  contractantes  de  géneros  8ão  obrigados  a  for- 
necel-os  aos  ofilciaes  da  brigada  pelo  preço  do  contracto,  a  di- 
nheiroá  vista,  ou  mediante  vales  devidamente  legalisados,  que 
serão  mensalmente  resgatados. 

/  rt.  312.  Os  contractos  para  fornecimento  de  géneros  ali» 
menticios  das  praças  e  de  forragem  para  a  cavalhada  serão  ce- 
lebrados semestralmente. 

Art.  313.  Os  géneros  ou  comedorias  necessárias  á  alimen- 
tado das  praças  arranchadas  nas  estações  e  postos  policiaes, 
bem  como  o  fornecimento  de  kerozene  e  pavios  para  a  illumi- 
nação  daquelles  em  que  não  houver  gaz  corrente,  serão  contra- 
ctados  semestralmente  com  negociantes  estabelecidos  nas  locali- 
dades respectivas. 

Art.  314.  As  propostas,  em  forma  de  contracto,  serão  apre- 
sentadas, convenientemente  fechadas  e  em  duas  vias,  das  quaes 
uma  cellada,  ao  commandante  da  estação  ou  posto,  que  as^ 
enviará  ao  commandante  do  corpo  por  intermédio  do  major 
fiscal,  afim  de  ser  escolhida  a  que  mais  vantagens  offerecer. 

Art.  315.  Escolhida  a  proposta  se  enviará  á  contadoria  a 
Tia  que  estiver  sellada,  ficando  a  outra  archivada  na  secre- 
taria do  corpo. 

Art.  316.  Além  da  declaração  de  sujeitar-se  ás  condições- 
impostas  neste  regulamento  aos  fornecedores  em  geral,  deverão 
constar  da  proposta  mais  as  seguintes  obrigações  por  parte  do 
proponente  : 

1."  Attender  pelo  preço  combinado  os  vales  de  géneros  de 

Srimeira  qualidade  ou  oomedorias  bem  preparadas,  que  lhe  forem 
irigidos  pelo  commandante  da  estação  ou  posto  ; 

2.^  Adiantar  as  quantias  necessárias  á  compra  dos  artigos 
que  não  puder  fornecer  ; 
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3.*  Avisarão  mesmo commandanto  com anteceiencia dedos 
diaa« quando  se  resolver  a  nio  continuar   com  o   fornecimento. 

Art.  317.  Quando  tratar-se  do  fomeeimento  de  géneros  e 
estes  forem  mais  oaros  que  os  da  tabeliã  adoptada,  serão  todos 
mencionados,  com  os  preços  respectivos,  em  relaçío  que  será 
aunezada  &  proposta. 

Art.  318.  Quando  não  fôr  possível  contractar«ee  o  fomeci- 
mento  na  localidade,  seíkrá  a  dinheiro  a  aoquisição  doa  géneros 
ou  comedorias,  bem  como  a  despeza  com  a  illaminaçio  a  ke- 
rozene,  aHiantando  o  quartel-mestre,  de  quinze  em  quinse  dug^ 
ao  oommandante  do  destacamento,  a  impôrtanda  necessária  a 
um  e  outro  fim,  sendo  que  a  que  fór  destinada  ao  rancho  deve 
ser  equivalente  á  da  etapa  das  praças  arranchadas,  e  será 
abonaria  Ã  vista  de  recibo  passado  em  relação  nominal  do  pessoal, 
rubricada  pelo  fiscal  do  corpo  e  pelos  commaudantes  das  com- 
panhias ou  esquadrões  a  que  pertencerem  aa  mesmas  praças. 

Art.  319.  Si    as  refeiçõâs  das  praças  arranchadas  nas  esta- 
çOes  e  postos  forem  contractadas  por  preço  inferior  ao  da  etapa 
que  vigorar,  será  recolhida  á  caixa  de  economias  a  importância 
sjue  exctíder  á  do  contracto. 

Art.  320.  Em  caso  algum  a  alimentação  das  praças  arran- 
chadas nas  estações  e  postos  poderá  ser  oontraetada  por  preço  su- 
perior ao  da  etapa  fixada. 

Art.  321.  A  forragem  para  os  ca vallos  destacados  nas  es- 
taçOea  e  postos  será  fornecida  pela  arreoadação  geraj  do  regi- 
mento de  cavallaria. 


CAPITULO  XVII 

DO  ESTADO -MAIOR  DA  BRIGADA  B  REPARTIçSiS  ANXBXAS 

DO  COMMAXDANTE 

Art.  322.  O  comraandante  da  brigada,  como  sua  primeira 
autoridatie,  ô  o  principal  responsável  perante  o  ministro  da  Jus- 
tiça  pela  administração  e  disciplina  da  corporação. 

Art.  3::^3.  Ao  commandante  da  bri^Mla  compete,  além 
de  ouiros  deveres  e  atiribuiçOes  de  que  trata  este  regulamento: 
1.*  Corresponder-se  directamente  com  o  ministro 
eobre  tudo  que  for  concernente .  á  disciplina  e  admuúfi- 
tração  da  brigada,  e  com  o  chefe  de  policia  no  que  disser  re- 
speito à  distribuição  da  força ein  condições  ordinárias  ou  extraor- 
dinárias do  serviço  policial ; 

2.*  Observar  cuidadosamente  a  oonducta  dos  sauscomman- 
dados,  examinando  si  cumprem  fielmente  os  seus  deveres  e  no 
«aso  negativo  compelUl-os  a  isso  ; 

3.°  Providenciar  de  modo  a  serem  attendidas  com  a  má- 
xima promptidão  as  requisições  de  íbrça  feitas  pelo  oheíb  de 
policia  e  seus  delegados  ; 
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r.<»  Visitar  frequentemente  03  quartek  e  repartições,  e 
inspeccionar  a  escripturaçio  respectiva  ; 

5.^  Punir  dentro  dos  limites  mareados  neste  regulamente 
08  oíficiaes  e  praças,  pelas  fiiltas  disciplinares  que  forem  submet- 
tidas  à  sua  autoridade  ; 

6.®    Nomear  conselho  de  invés tigaçSo  on  de  nerra ; 
7.0    Nomear  semestralmente  um    offlcial  subalterno  para 
exercer  o  cargo  de  agente  do  hospital ; 

8.0  Nomear  quem  deva  substituir  os  offlciaes  que  não 
tiverem  substituto  indicado  neste  regulamento ; 

9.^  Propor  ao  ministro  as  nomeações,  transferencias  e 
promoções  de  que  trata  o  art.  49 ; 

10.^  Mandar  syodicar,  sempre  que  julgar  necessário,  por 
um  ou  mais  offlciaes,  de  (kltas  que  lhe  conste  tenham  sido  prati- 
cadas por  offlcíal  ou  praça  da  brigada ; 

11.0  Mandar  reinduír  nos  corpos  a  que  pertencerem  os 
desertores  reconduzidos  que  lhe  forem  apresentados ; 

12.0  Julgar  definitivamente  das  decisões  dos  conselhos  de 
disciplina  a  que  forem  submettidos  os  olficiaes  inferiores,  por 
m&o  procedimento  ou  fidta  de  aptidão  para  o  cumprimento 
de  seus  deveres ; 

13.0  Providenciar  para  que  os  offlciaes  e  praças  da  bri- 
gada sejam  instruídos  convenientemente  no  serviço  de  policia- 
mento e  nos  exercícios  práticos  da  arma  a  que  pertencerem,  e 
bem  assim  para  que  os  corpos  façam,  sempre  que  for  possi^vel, 
exercícios  geraes ; 

14»"*  Mandar  publicar  em  detalhe  as  quantias  entradas 
para  o  cofVe  da  contadoria,  bem  como  os  dias  de  reuDlão  do 
conselho  administrativo  e  qualquer  outro  lacto  que,  não  tendo 
earacter  reservado,  possa  contribuir  para  a  regularidade  do 
serviço  geral  da  brigada ; 

15.«  Ordenar  que  se  desconte  do  soldo  dos  offlciaes  ou 
praças  da  brigada,  pelo  modo  estabelecido  neste  regulamento,  a 
importância  dos  damnos  que  sem  motivo  justificado  causarem, 
por  acção  ou  omissão,  &  Fazenda  Nacional ; 

16.0  Autorísar  todos  os  pagamentos  que  devam  ser  eifectua- 
dos  pela  contadoria ; 

17. <»  Fazer  constar  em  detalhe  a  importância  das  multas 
impostas  aos  fornecedores ; 

18.0  Mandar  alistar  ou  engajar  nos  corpos,  depois  de  in- 
specdooados,  09  paisanos  ou  praças  que  isto  pretenderem  e 
se   acharem  nas  condições  exigidas  neste  regulamento ; 

10.0  Mandar  excluir  dos  corpos,  quando  for  necessário,  as 
praças  a  que  se  referem  os  arts.  171,  188,  189, 190  e  191 ; 

20.O  Mandar  submetter  à  inspecção  de  saúde  todos  os  offl- 
ciaes que  estiverem  mais  de  três  dias  com  parte  de  doente,  e  bem 
assim  os  offlciaes  e  praças  que  requererem  licença  para  trata- 
mento de  saúde  ou  reforma  ; 

21 .®  Transferir  de  uns  para  outros  corpos  os  offlciaes  subal- 
temos,  inferiores  e  mais  praças  de  pret,  a  pedido  ou  a  bem  do 
serviço,  ouvindo  a  lespeito  os  respectivos  commandantes  ; 
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22.  *    Apresentar  ao  ministro  os  offlciaes  promovidos ; 

23.*    Clasiiíicar  os  offlciaes  subalternos  promovidos  ; 

24.^  Despachar  os  pedidos  feitos  aos  fornecedores  de 
artigos  destinados  k  assistência  do  material  e  os  que  a  esta  re- 
partição forem  dirigidos  pelos  corpos ; 

25.»  Presidir  o  oonselho  administrativo  da  brigada  e  as 
commissOes  de  exame  pratico  das  armas  ; 

26. ^^  Rubricar,  da  accordo  com  os  modelos  adoptadoã,  os  li- 
vros a  cargo  das  assi^teneias  do  pessoal  e  matorinl  e  da  secreta- 
ria da  brigjida,  assiguando  os  termos  respectivos  ; 

27.^  Enviar  ao  ministro  nas  épocas  próprias  osmappas 
mensaes  e  aonuaes  em  uso,  e  bem  assim  um  mappa  diário  dis 
criminativo  do  pessoal  fornecido  no  dia  anterior  para  os  diversos 
serviços ; 

28. "^  Romettor  annualmente  ao  ministro,  até  31  de  Janeira 
de  cada  anno,  um  relatório  circumstanciado  do  movimento  geral 
da  brigada,  e  até  31  de  agosto  as  folhas  de  conducia  dos  offlciaes 
e  offlclaes-inferiores  ; 

29. '^  AS3Ígnar  as  fés  de  offlcios  ou  certidões  que  mandar 
extrahir  dos  livros  pertencentes  ao  estado-maioi-  da  brigada ; 

30.0  Prestar  ao  ministro  com  a  possível  brevidade  os  escla- 
recimentos que  puder  colher  sobre  faltas  graves  de  que  sejam 
accusados  na  imprensa  offlciaes  ou  praças  da  brigada  ; 

31.0  Encaminhar  os  requerimentos,  qaeix^ts  ou  represen- 
tações qae  furem  dirigidas  ao  ministro  par  offlciaes  ou  praças 
da  brigada  ; 

32.0  Não  se  afastar  da  capital  sem  licença  do  ministro  ; 

33.°  Autorisar  a  venda  dos  cavailos,  muares  e  artigos  julga- 
dos imprestáveis  pelas  commissões  de  offlciaes,  que  previameoto 
nomear,  ordenando  cm  seguida  a  competente  exclueão  ou 
descarga ; 

34.0  Mandar  também  descarregar  os  artigos  dados  em 
consumo  ; 

3b. ^  Providenciar  sobre  o  adiantamento  de  vencimentos  a 
que  se  referem  os  arts.  138  e  139  ; 

36.''  Nomeares  offlciaes  que  com  o  assistente  do  material 
e  encarregado  das  arrecadações  devem  examinar  os  artigos  íor" 
necldos  á  brigada  e  providenciar  em  detalhe  para  que  estes  ar« 
tigos  sejam  incluídos  na  carga  respectiva  ; 

37,0  Nomear  também  em  Janeiro  de  cada  anno  uma  com- 
missão,  da  qual  fará  parte  o  assistente  do  material,  «ira  ba- 
lancear as  arrecadações  da  repartição  a  cargo  desse  omcial*, 

38.<>  Não  permittir  nem  tolerar  a  menor  alteração  nos  uni- 
formes estabelecidos  na  brigada ; 

39. <>  Requisitar  transporte  para  os  offlciaes  e  praças  que 
em  serviço  tiverem  de  transitar  em  estradas  de  ferro  ; 

40. «  Ck>nce<ier  aos  offlciaes  e  praças  da  brigada  dispensa  âo 
serviço  de  conformidade  com  o  art.  159, 

Art.  324.  O  commandante  da  brigada  em  suas  faltas  ou 
impedimentos  será  substituído  pelo  mais  graduado  ou  mais 
antigo  dos  offlciaes  do  exercito  que  servirem  na  brigada. 
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Art.  325.  O  oommandante  da  brigada  deve  residir,  sempre 
que  fôr  possível,  do  respectivo  qaartel. 

Art.  326.  O  commandante  da  brigada,  em  caso  de  responsa- 
bilidade por  algum  delicto  sujeito  ao  foro  militar,  responderá 
perante  o  Ministério  da  Guerra,  de  accordo  com  a  loi  que  vi- 
gorar. 

DO  A8SI3TBNTE  DO   PESSOAL 

Art.  3^.  Ao  assistente  do  pessoal  incumbe: 

1.°  Ck)nhecer  perfeitamente  todas  as  ordens  e  disposições 
concernentes  ao  serviço  da  brigada  ; 

2.<^  Dictar  aos  ajudantes  dos  corpos  as  ordeos  do  dia  e  de- 
tallies,  depois  de  lidos  ao  commandante  da  brigaia  ; 

3."^  Escalar  diariamente  o  serviço  geral  e  designar  os  cor- 
pos que  tenham  de  prestal-o  ; 

4.<^  Expedir  aos  chefes  das  repartições  e  corpos,  observadas 
as  regras  da  disciplina,  todas  as  ordens  do  commando  da  brigada 
relativas  ao  serviço  ordinário  e  extraordinário  que  os  mesmos 
tenham  de  prestar  e  não  houverem  sido  consignadas  nodetalhe ; 
'5.^  Reunir  as  partes  o  mais  papeis  ooncruentes  ao  seu 
cargo,  que  tenham  de  ser  presentes  ao  commandante  da  brigada, 
extractal-os  e  explical-os,  afim  de  facilitar  o  despacho  ; 

6.^  Participar   immed latamente   ao  commandante  da  bri- 

fada  qualquer  occurrencia,  relativa  ao  seu  cargo,  que  necessite 
a  intervenção  desta  autoridade  o  sobre  a  qual  seja^urgente  pro- 
videnciar ; 

7. <>  Rondar,  sempre  que  for  possível,  as  estações,  postos 
e  patrulhas,  dando  parte  das  irregularidades  que  encontrar  ; 

8.0  Organisar  com  o  máximo  cuidado  os  mappas,  relações 
e  quaesquer  outros  papeis  que  tenham  de  ser  fornecidos  pela  re- 
partição a  seu  cargo ; 

9.<^  Velar  pela  regularidade  da  escriçturação  ebem  assim 
pelo  asseio  e  conservação  das  dependências  a  seu  cargo  e  dos 
respectivos  moveis  e  utensílios ; 

10. <^  Fornecer  &  secretaria  da  brigada  até  o  dia  8  de  cada 
mez,  afim  de  serem  lançadas  no  respectivo  livro  de  assenta- 
mentos, as  alterações  occorridas  com  todos  os  oíliciaes  do  cstado- 
maior  ; 

11.0  Entregará  secretaria  da  brigada,  afim  de  serem 
archivados,  todos  os  documentos  que  tiver  recebido  para  cumprir 
despachos  nolles  lançados  pelo  commandante  da  brigada,  e  bem 
assim  as  partes  e  mappas  diários,  roteiros  e  outros  papeis  envia- 
dos pelos  corpos  e  repartições  ou  pelos  offlciaes  e  inferiores  de 
serviço ; 

12 ••  Rubricar  as  folhas  e  assignar  o  termo  do  livro  de 
registro  de  roteiros  das  guardas  externas ; 

13.0  Organisar  em  occasiões  de  Ibrmatura  da  brigada 'o 
mappa  geral  da  força  e  achar-se  com  a  necessária  antecedência 
no  lagar  designado  para  a  reunião  doi  corpos,  afim  de  indicar  a 
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«da  am  a  sm  oolloeaçio,  oonftvrme  as  instraoc^sfl  que    boaTer 
recebido. 

Art.  3S8.  O  anistente  do  pessoal,  para  e  bom  desempenho  de 
suas  obrigações,  terá  os  empregados  neoessark»,  tirados  deiiti« 
as  prac^  doa  oorpos. 

Art*  329. 0  assistente  do  pesíoal  será  substitaido  em  soas 
fidtas  ou  impedimentos  pelo  major  ou  capitão  que  o  comman- 
dante  da  brigada  nomear, 

Art.  330.  O  assistente  do  pessoal  deve  residir  no  quartel 
central  da  brigada  ou  em  suas  immediaQôes. 

00  SCCRXTAltlO 

Art.  331 .  Ao  secretario  da  brigada,  que  swà  um  offlcial  da 
confiança  do  respeotlvo  commandante,  incumbe  : 

1 .  <»  Faser  e  expedir  a  correspondência  ordinária  e  reserrada 
que  Uie  for  ordenada  pelo  commandante ; 

J?."  Reunir  e  entregar  diariamente  ao  commandante  da 
brigada,  logo  que  este  chegue  á  secretaria,  toda  a  coiTespon- 
dencia  que  em  sua  ausência  houver  recebido  ; 

S.""  Manter  em  dia  e  de  accordo  com  os  modelos  adoptados 
aescripturacSo  de  todos  os  lirros  da  secretaria  ; 

4'.^  Providenciar  sobre  a  organisação  a  oanser?acfio  do 
arohivo,  do  qual  não  deixará  sahir  livros  ou  documentos  sem 
ordem  do  commandante  da  brigada  e  recibo  da  pessoa  que  os 
pedir,  devendo  veridcar,  ao  serem  restituídos,  si  se  acham  no  es- 
tado em  que  foram  entre°:ues,  e,  no  'saso  contrario,  communicar 
o  facto  ao  commandante  da  brigada  ; 

5.^  Escripturar  de  pMprlo  punho  os  livros  de  actas  das 
sessões  do  conselho  administrativo  e  de  contractos  para  o  for-^ 
necimentode  géneros  e  outros  artigos  ; 

6.^  Conferir  e  subscrever  as  fôs  de  officiosou  certidões  qm 
íòrem  axtrahidas  doa  livros  a  seu  cargo ; 

7.^  Prestar  ao  assistente  do  j>98soal  os  esclarecimentos 
que  este  exigir  relativos  ás  suas  attribuiçôes ; 

8.0  Velar  peio  asseio  da  repartiçSo  e  dos  moveis  e  utensiiios 
n'ella  existentôs. 

Art.  332.  O  secretario  da  brieada  será  auxiliado  nos  tra- 
balhos a  seu  cargo  pelos  empregados  estrictamente  necessários, 
que  serão  escolhidos  dentre  as  pragas  dos  corpos. 

Art.  333.  Para  suijstituir  o  secretario  em  suas  fíaltas  ou 
Imperlimeatos,  o  commandante  da  brigada  nomeará  um  capitão 
ou  offlcial  subalterno. 

DO   AJUDANTE   DE    ORDENS 

Art.  334.  Ao  ajudante  de  ordens  do  commandante  da  brigada 
que  será  de  livre  escolha  deste,  compete : 

1.^  Acompanhar  o  commandante  em  todos  os  actos  de 
serviço  e  solemnidades ; 
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2.<>  Transmittir  flelmanto  as  osdeiis  Terbaea  qae  ree^bet 
do  oommandante ; 

3.«  Rondar  as  guardas^  estações,  postos  e  patrulhas,  sem- 
pra  qae  puder,  dando  parte  das  Irregularidades  que  encontrar  ; 

4  .^  Auxiliar  o  assistente  do  pessoal  ou  o  secretario  da  brigada, 
quando  isto  Uie  for  determinado  pelo  oommandante. 

Art.  335,  Km  suas  faltas  ou  impedimentos  o  ajadante  de 
ordens  do  oommandante  da  brigada  será  snbetituido  por  um  capi« 
tio  ou  oíndal  subalterno  nomeado  por  esta  autorioade. 

DA  COXTADOBIA 

Art.  33Ô.  Ck)mpete  ú,  ocntadoria  : 

l.<*  A  esoripturação  e  o  exame  *de  toda  a  receita  e  despesa 
da  brigada,  devendo  notar  qualquer  irregularidade  que  encon- 
trar e  indicar  o  meio  de  san^l-a  e  eritar  a  sua  reproduoção ; 

2.®  Informar  não  só  sobre  as  pretengõas  que-por  sua  naturesa 
lhe  competiram,  como  também  sobre  as  duvidas  propostas  pelo 
Tbesouro  Federal  a  respeito  de  vencimentos  e  era  geral  sobre 
quaesquer  assumptos,  cujo  exame  lhe  tàr  oommettido  ; 

3.»  Organisar  os  orçamentos  para  as  despesas  com  o  pessoal 
e  material  da  brigada,  os  quaes  serfto  annualmente  apresentados 
á  secretaria  da  Justiça  ; 

4.^  Justiâcar  a  necessidade  dos  créditos  supplementares  e  ex- 
traordinários, apresentando  as  competentes  taoellas  explicativas; 

5.^  Organisar  os  papeis  necessários  ao  recebimento  de  di- 
nheiros, com  a  indicação  das  verbas  orçamentarias  por  onde  corre 
a  despeza ;  devendo  os  mesmos  papeis  ser  assigoados  pelo  com- 
mandante  da  brigada. 

Art.  337.  Além  do  pessoal  espeoidoado  no  quadro  da  bri- 
gada, a  contadoria  terá  mais,  como  auxiliares,  um  offloial  subal-- 
terno  e  três  sargentos,  e  bem  assim  uma  praga  para  o  serviço 
de  ordenança,  conservação  e  asseio  da  mobiiia  e  dos  utensiiios  da 
repartição. 

Art.  838.  A  contadoria  ô  independente  de  qualquer  outra 
repartição  e  estará  immedtatamente  sujeita  ao  commando  da 
brigada,  do  qual  receberá  as  necessárias  ordens  para  o  desem- 
penho  do  serviço  que  lhe  cabe,  devendo  fuaccion^ir  todos  os  dias 
uteis  das  9  Vi  horaa  da  manhã  às  3  \\  da  tarde,  salvo  caso 
urgente  e  extraordinário  em  que  seja  mister  prolongar  os 
trabalhos. 

Art.  339.  Haverã  na  contadoria  uma  casa  forte  para 
guardar  o  cofre  da  brigada.  Pelo  dinheiro  e  valores ahi  recolhi- 
dos são  responsáveis  o  inspector,  o  pagador  e  o  primeiro  escri- 
pturario,  cada  um  dos  quaes  deverá  ter  uma  chave  dlíferente, 
não  só  do  cofre,  como  da  casa  íbrte. 

Art.  340.  As  contas  que  tiverem  de  ser  pagas  na  contadoria 
sel-o-ão  em  duas  vias,  e  em  três  aquellas  cujas  verbas  se 
acharem  consignadas  na  lei  do  orçamento  e  os  pagamentos  deve* 
remser  realiziuios  no  Tliesouro  Federal  avista  das  primeims  vias. 
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Neste  caso»  as  segundas  vias  serio  enviadas  à  secretaria  da  Jus- 
tiça e  as  terceiras  archivadas  na  contadoria. 

Art.  341.  Nenhuma  conta  será  paga  sem  que  aella  esteja 
annexo  o  pedido,  ordem  ou  autorisacão  que  motivou  a  despeza ; 
e  os  paga-^entos  serfto  íéitos  somente  aos  signatários  dos  respe- 
ctivos documentos  ou  a  quem  apresentar  procuração  legal. 

Art.  342.  Os  procuradores  deverão  reformar  as  pro- 
curações em  janeiro  de  cada  anuo  e  os  de  ausentes  apresentar 
em  junho,  também  de  cada  anuo,  certidão  de  vida  do  seu 
constituinte. 

Art.  343.  As  primeiras  vias  dos  documentos  de  despezas 
pagas  pela  contadoria  servirão  para  justificar  a  escriptaraçao  do 
fivro-caixa  geral,  devendo  as  segundas  sor  enviadas  à  secretaria 
da  Justiça  com  os  balancetes  referidos  no  §  9"*  do  art.  351 . 
Bzoeptuam-se  desta  disposição  as  folbas  de  officiaes  e  relações  de 
vencimentos  de  praças,  efléctivas  e  reformadas,  cujas  primeiras 
vias  serão  remettidas  ao  Thesouro,  ficando  as  segundas  ar- 
chivadas na  contadoria. 

Art.  344.  Os  documentos  de  receita  serão  em  uma  só  via, 
devendo  constar  do  detalhe  da  brigada  todas  as  quantias  que 
entrarem  para  o  cof^,  excepto  as  que  forem  mencionadas  nas  fo- 
lhas de  oíTiciaes  e  relações  de  vencimentos  das  praças. 

Art.  34Õ.  No  dia  31  de  dezembro  de  cada  anuo  os  saldos  de 
todas  as  contas  correntes  da  brigada  serão  reunidos  ao  da  caixa 
de  economias. 

Art.  346.  Os  depósitos  não  reclamados  dentro  do  praio  de 
dois  annos  serão  também  recolhidos  à  caixa  de  economias. 

Art.  347.  Das  verbas  votadas  pelo  Congresso  Nacional  para 
as  despezas  com  o  pessoal  da  bridada,  se  receberá  mensalmente 
do  Thesouro  Federal,  por  adiantamento,  a  quantia  neces- 
sária a  cada  mez  do  exercício,  ajustando-3e  contas  com  o  mesmo 
Thesouro  também  mensalmente. 

Art.  348.  Salvo  os  descontos  por  motivo  de  licença,  to- 
das as  quantias  por  quatqaer  motivo  abatidas  dos  venci- 
mentos dos  officiaes  e  praças,  e  bem  assim  as  que  provierem  de 
>  eeonomias  feitas  no  fardamento,  rancho  ou  forragens,  da  venda 
de  estrume  ou  de  artigos  imprestáveis,  das  multas  impostas  aos 
fornecedores  e  de  tocatas  das  bandas  de  musica,  constítuiFfio 
senda  dacaixa  da  brigada. 

Art.  349.  A  caixa  da  brigada  fornecera  mensalmente  aos 

âuarteis-mestres  dos  cor|;x>s,  agente  do  hospital  e  encarregado 
as  arrecadações  da  assistência  do  material,  uma  quantia  fi- 
xada pelo  conselho  administrativo  para  occorrer  ãs  des- 
pesas miúdas  e  eventuaes,  ficando  essa  quantia  representada 
no  cofre  como  dinheiro  existente,  até  a  aproâentação  das  contas, 
per  um  recibo  visado  pelos  chefes  dos  corpos  e  repartições  oom 
o  pague^se  do  commandante  da   brigada. 

Art.  350.  O  pagamento  das  folhas  e  relações  de  venci- 
mentos será  feito  por  adiantamento  á  vista  desses  documentos, 
escripturando-se  a  despesa  no  dia  em  que  terminar  a  conferencia, 
que  serã  feita  dentro  do  mesmo  mez. 
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DO     INSPECTOR  ^ 

Art.  351 .  Compete  ao  inspector  : 

1.^  Dirigir  e  ÍQspeooioQar  os  trabalhos,  manter  a  ordem  e 
r^nlaridade  do  serviço ; 

2.<>  Organisar  e  sabmetter  &  consideraçSo  do  commandante 
da  bridada,  na  época  por  este  designada,  o  relatório  annuai  dos 
trabalhos  da  contadoria,  indicando  as  medidas  que  entender  con- 
vententes  para  o  aperfeiçoamento  dos  serviços  affectoe  á  sua  re- 
partição ; 

3.^  Organisar  e  remetter  ao  commandante  da  brigada,  até 
31  de  Julho  de  cada  anno,  as  relações  de  conducta  dos  oíficiaes 
do  quadro  elfectivo  da  mesma  repartição ; 

4.<>  Enviar  também  ao  mesmo  commandante,  nos  primeiros 
oito  dias  que  se  seguirem  à  terminação  dos  trimestres,  os  mappas 
trimensaes,  e  até  o  dia  31  de  janeiro  de  cada  anno,  o  mappa  an- 
nuai da  carga  e  descarga  dos  moveis  e  utensilios  pertencentes  â 
sua  repartição; 

,  ò.*"  Remetter  igualmente  ao  commandante  da  brigada,  até  o 
dia  10  de  cada  mez,  uma  relação  das  alterações  oocorridas  com 
os  officiaes  do  quadro  da  contadoria  e  que  não  te- 
nham sido  publicadas  em  ordem  do  dia  ou  detalhe  da  brigada, 
aflm  de  serem  lançadas  no  respectivo  livro  de  assentamentos ; 

6.*  Solicitar  dos  chefes  das  repartições  e  corpos  da  brigada 
as  informações  e  esclarecimentos  necessários  para  a  solução  dos 
trabalhos  da  contadoria  ; 

7.^  Executar  os  trabalhos  e  prestar  quaesquer  informações 
e  pareceres  que  o  commandante  da  brigada  exibir ; 

8. o  Apresentar  mensalmente  ao  commandante  da  brigada, 
para  ser  presente  ao  conselho  adminiâtrativo,  um  quadro  de- 
monstrativo do  estado  do  credito  de  cada  uma  das  consignações 
da  lei  do  orçamento  e  também  o  balancete  da  receita  e  despeza 
4a  brigada  e  dos  dinheiros  da  caixa  de  depósitos : 

0/  Organisar  trimestralmente  o  balancete  de  toda  a  re- 
ceita e  despeza  da  caixa  da  brigada,  aflm  de  ser  enviado,  com 
as  segundas  vias  dos  documentos  de  despeza,  á  secretariada 
Justiça  ; 

10."*  Declarar  por  eseripto  nos  pedidos  apresentados  pelo 
assistente  do  material  si  ha  credito  para  pagamento  dos  artigos 
a  que  elles  se  referem  e  qual  o  artigo  da  lei  de  orçamento 
em  que  estão  comprahendidos,  ou  si  a  despeza  deve  correr  por 
conta  da  caixa  da  brigada  ; 

U.^  Mandar  cumprir,  por  despacho  eseripto,  todas  as  ordens 
do  commandante  da  brigada  lançadas  nos  documentos  de  receita 
e  despeza,  depois  de  notadas,  classificadas  e  averbadas  nos  livros 
competentes  ; 

12.*  Julgar  definitivamente  as  contas  tomadas  na  oontado- 
ria  6  dar  quitação  aos  responsáveis  ; 

13. <»  Bzpedir  as  guias  ae  vencimentos  dos  oíBciaes  excluídos 
da  contadoria  com  transílarencia,  íkzendo-as  registrar  previa- 
mente no  livro  competente ; 
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U.*'  Crestar  aos  chefes  dae  fcfartlçôes  e  aos  coBunandaotes 
de  corpos  da  brigada  as  iDformaçOea  e  esclarecimentos  que  lhe 
forem  EOlicitados  para  a  boa  marcha  do  sottIço  ; 

\b.^  Dar  sdeneia  aos  mesmos  cooimandantes  e  ehefts  qae 
tenbam  de  organisar  folhas  de  YencimeDto0|  da  data  em  quede» 
Tem  sustar  os  descontos  provenientes  de  eonsigimfões  feitas  |or 
officiaee  ; 

16.®  Corresponder-^e  directamente  com  o  cemmandaote  da 
brigada  ou  com  quaeeqner  outras  autoridades  no  desempenha 
das  attribuições  de  sea  cargo  ; 

17. «  Indicar  ao  commaBdaute  da  brigada  os  anxilmres  e  as- 
praoas  necessárias  ao  serriço  da  repartição ; 

18. ">  Communicar  immiediatamettte  ao  commanrfanle  da  bri*^ 
gada  qualquer  irregularidade  que  veriicar  na  esoripturação  oo 
na  guarda  dos  dinheiros,  indicando  o  respoDsayei  ; 

19.*^  Balancear  mensalmente  os  dinheiros  doooí^  e  assignar 
o  competente  termo,  que  serÀ  lançado  no  livro  de  carga  e  des- 
carga de  dinheiros,  a  cargo  do  pagador ; 

20.*'  Oommiinicar  ao  commandante  da  brigada  o  reosbl* 
mento  dos  adiantamentos  meosaes  feitos  peio  Thesonro  Federal 
para  pagamento  dos  vencimentos  do  pessoal,  afim  de  ser  a  im* 
portancía  publicada  em  detalhe  ; 

2i.<»  Fazer  parte  do  conselho  administrativo  da  brigada ,- 

22/  Punir,  de  conformidade  com  o  art.  665  §  2^,  os  offidaes 
e  praças  que  servirem  na  repartição  a  seu  cargo ; 

23.<'  Dar  conhecimento  aos  offlciaes  da  oontadoria  das  iníbr* 
mações  que  a  respeito  de  cada  um  honver  prestado  nas  folh^ 
annuaes  de  oonducta ; 

24. <*  Solicitar  do  commandante  da  brigada  a  nomearão  de 
nma  oommissâo  para  examinar  ca  artigos  pert^ioentes  à  carga 
da  repartiçílo,  quando  estiverem  inutilisados. 

Art.  35'2.  O  inspector,  em  seus  impedimentos  ou  (hllas,  seiÃi 
substituído  pelo  pagador,  ou  por  outro  official,  a  Juno  do  coa;^ 
mandante  da  brigada. 

DO      PAOADOR 

Art.  353.  Ao  pagador  incumbe: 

l.^  Receber  do  Thesouro  Federal  as  quantias  mensalmen'^ 
destin  idas  ao  pagamento  das  despezas  com  o  pessoal  effectívo 
e  praças  reformadas  da  brigada,  reoolhendo-as  immediatamente 
&  casa  forte  em  presença  dos  clavicularios*  que  verificarão  a 
sua  exactidão; 

2.°  Receber  outras  qnaesquer  quantias  que  lhe  fbrem  en- 
tregues, com  guia  ou  conhecimento  em  forma  visado  pelo  inspe- 
ctor, passando  o  competente  recibo  ; 

3»°  Effbctuar,  à  vista  de  documento  ou  cheque  numerado  e 
legalisado,  os  pagamentos  determinados  pelo  inspector ; 

4.<)  Escripturar  o  livro  de  carga  e  descarga  de  todas  as 
quantias  recebidas  e  pagas,  apresentando  diariamente  ao  ini^e* 
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etor,  ao  esoerrar-ae  o  eipediente,  o  total  da  raceita  e  da  despeza, 
6  o  saldo  qae  fica  em  cofre ; 

5.^  Balancear  o  cofre  bo  ultimo  dia  de  cada  mez,  ou  quando 
o  inspector  determinar^  devendo  assistir  a  esse  acto,  para  aa* 
thentical-o,  o  primeiro  escriptnrario  e  o  mesmo  inspector ; 

ô.^  Conferir  diariamente  00  pagamentos  feitos,  verificando  os 
documentes  respectivos  com  o  empregado  encarregado  de 
escrípturar  o  Uvro«caixa-geral,  para  o  que  suspenderÀ  os  paga- 
mentos meta  hora  antes  de  enoerrar-se  o  expediente  ; 

7.«  Encerrar  a  somma  do  livro  carga  edesoai^ga  de  dinheiros 
ao  nltimo  dia  de  cada  mes,  lanoando  os  saldos  para  o  mes  im« 
mediato  em  seguida  ao  termo  éo  tMlanço ; 

d.*"  BMriptorar  o  livro  de  dividas  dos  offldaes  eUéctivos  e 
reformados  e  organisar  a  relação  dos  descontos  mensaes  e  con- 
signações dos  mesmos  offlciaee ; 

9,  *"  Entregar  na  thesouraria  do  Thesouro  Federal ,  Avista 
de  gaia  assignada  pelo  oommandante  da  l>rig:ida,  o  saldo  das 
quantias  recebidas  por  adiantamentos  mensíies  para  as  des- 
pesas do  pessoal  da  brigada,  bem  como  a  importância 
aos  impcetos  sobre  vencime.utos,  sellos  de  patentes  e  montepio, 
pagos  pelos  oíficiaes,  apresentando  ao  inspector  as  quitações 
respectivas,  que  serão  archivadas  depois  de  lubricadas  por 
aqualle  commandante  e  escripturadas  nos  livros  competentes  ; 

lO.^*  Reqnisitar  as  praças  que  precisar  para  sua  guarda, 
todas  as  vezes  que  tiver  de  receber  dinheiros  fora  da  repar- 
tição. 

Art.  354.  O  pagador  em  suas  faltas  ou  impedimentos  será 
substituido  pelo  primeiro  escripturario,  ou  por  outro  official  si 
assim  o  entender  o  commandante  da  briga  la,  sen  Io  om  taes 
casos  balanceado  o  cofre  por  um  escripturario  e  o  substituto  em 
presença  do  inspector,  do  que  se  lavrará  termo,  que  todos  as- 
signarão  no  livro  respectivo. 

DO     PUIMSIRO    SSCRIPTURARIO 

Art.  355.  Ao  primeiro  escripturario  incumbe: 

\.^  Velar  pela  boa  ordem  e  regularidade  do  serviço, 
levando  ao  conhecimento  do  inspector  as  faltas  em  que  incor- 
rerem os  empregados  e  compellindo  estes  a  tr^izer  em  dia  a  es- 
eripturação  de  que  estiverem  encarregados ; 

Z.'^  Assistir  aos  balanços  dos  dinheiros  do  cofí^  e  assignar 
os  termos  respectivos,  sendo  pelos  mesmos  dinheiros  responsável 
como  claTiealario ; 

3.°  Inspeccionar  o  arohivo  e  não  permíttir  a  retirada  de 
documento  algum  sem  ordem  escripta-  do  inspector  e  recibo 
da  pessoa  a  quem  for  entregue,  providenciando  sobre  a  sua  resti- 
tuição ; 

4.<»Tera9eu  cargo  os  livros  caixa  geral  e  conta-oorrente, 
conservando  sempre  em  dia  a  respectiva  escriptura^o,  que  ta^Th 
com  asseio  e  perfeição  ; 
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S.*"  Verificar  si  sSo  feitos  pelos*  corpos  no  soldo  doa  offl- 
ciaes  6  praças  os  descontos  da  importância  dos  artigos  ane  lhes 
foram  fornecidos  pela  assistência  do  material,  devenao  para 
isso  tomar  nota  de  todos  os  detalhes  da  brigada  que  ordenarem 
taes  descontos ;  e  proceder  de  modo  idêntico  com  relação  a 
quaesquãr  outros  descontos  determinados  em  detalhe,  ou  em 
ordem  do  dia ; 

6.^  Examinar  e  inspeccionar  os  trabalhos  dos  domais  es- 
criptararios  e  auxiliares,  corrigindo,  antes  de  lançar  o  sen  visto 
e  rubrica,  os  erros  ou  defeitos  que  encontrar ; 

T.oQrganisar  conjunctamente  oom  os  demais  empregados 
a  folha  do  vencimentos  e  os  ajustes  de  contas  dos  adiantamentos 
para  despeza  com  o  pessoal  efTectivo  e  praças  reformadas,  e  bem 
assim  as  contas  para  pagamento  do  material  e  todos  os  traba- 
lhos que  lhe  forem  commettidos  pelo  inspector  ; 

8.*  Mandar  archlvar  diariamente  o  expediente  e  docomentoB 
processados  e  registrar  nos  livros  competentes  todos  os  papeis 
entrados  e  sabidos  da  repartição. 

Art.  356.  O  primeiro  escripturario  será  substituído,  no  caso 
de  falta  ou  impedimento,  pelo  segundo  escripturario  mais 
antigo. 

POS  BEOUNDOB  EgCRtPTCTRARIOS 

Alt.  357.  Aos  segundos  escripturarios  incumbe  : 

]  .^  Desempenhar  com  exactidão  e  zelo  todos  os  serviços 
que  lhes  forem  distribuídos  pelo  inspector  oa  pelo  primeiro 
escripturario ; 

2.*"  Processar,  annotar  e  classificar  os  documentos  de 
j  receita  e  despeza,  sendo  responsáveis   pelas  quantias  que  de 

mais  forem  ptigas  em  consequência  de  erros  ou  vícios  que  com- 
met terem  no  exame .  ^ 

Art.  358.  Os  segundos  esoriptnrarios  em  seus  impedimentos 
ou  faltas  serão  substituidos  pelos  offlciaes  noaieados  pelo  com- 
mandante  da  brigada,  sobre  indicação  do  inspector. 

D08   AUXILIARES 

Art.  359.  Aos  auxiliares  incumb9  conservar  conveniente- 
mente escripturados  e  sempre  em  dia  os  livros  de  que  esti- 
verem encarregados  e  executar  os  trabalhos  de  expediente  que 
lhes  forem  distribuídos  pelo  inspector  ou  pelo  primeiro  escriptu- 
rario. 

Art.  360.  O  auxiliar  designado  para  zelar  o  archivo,  será 
por  elle  responsável  e  deverá  oonserval-o  na  melhor  ordem 
e  asseio,  de  modo  que  com  facilidade  se  encontrem  os  do- 
cumentos ou  livros  precisos.  B'-lhe  vedado  fornecer  sem  re- 
dbo  e  ordem  do  inspector  qualquer  livro  ou  documento  oe- 
dido  pelos  corpos  e  repartições  da  brigada,  devendo  examinaJ-o 
cuidadosamente,  quando  restituído,  para  dar  parte  ao  inspector 
dos  vícios  ou  damnos  que  verificar. 
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DA   ASSISTÊNCIA   DO   MATERIAL 


Art.  361.  A  assistência  do  material  estará  subordinada 
directamente  ao  commandante  da  brigada  e  será  dirigida  pela 
assistente  do  material. 

Art.  3G2.  Compete  à  assistência  do  material : 

1.^  Aguarda  e  conseryação  do  armamento,  arreiamento, 
equipamento,  íkrdamento  e  de  todos  os  artigos  recebidos  dos 
fornecedores,  ou  dos  oorposi  repartições  e  officinas  da  brigada, 
escripturando-os  de  aocordo  com  os  modelos  adoptados ; 

2.<>  A  acqaisicão  dos  artigos  cujo  fornecimento  nSo  liouTer 
sido  oontractado ; 

3.<>  A  inspecção  dos  mappas  da  carga  e  descarga  do  mate- 
rial enviados  pelos  corpos  e  repartições,  bem  como  dos  do  farda- 
mento recebido  e  distribuído  pelos  mesmos  corpos ; 

4.<>  A  organisação  annual  dos  mappas  geraes  da  carga  e 
descarga  do  material  e  do  fdrdamento  recebido  e  consumido ; 

5.»  O  fornecimento  dos  artigos  pedidos  pelos  corpos  e  repar- 
tições. 

DO     ASSISTENTE 

Art.  363.  Ao  assistente  do  material  compete: 

1.»  A  iniciativa  e  responsabilidade  na  direcção  dos  di* 
versos  serviços  a  seu  cargo,  no  que  será  auxiliado  por  dous 
offlciaes  subalternos  e  pelas  praças  que  forem  necessárias, 
sendo  um  dos  cfflciaes  encarregado  das  arrecadações ; 

2.0  Organisar  os  pedidos  de  tudo  quanto  for  preciso  para 
supprimento  das  arrecadações,  devendo  antes  de  submettel-os  a 
despacho  do  commandante  da  brigada,  apresental-os  ao  inspector 
da  contadoria,  para  que  este  faça  a  declaração  exigida  no 
art.  351,  n.  IO: 

3."*  Adquirir  no  mercado,  quando  lhe  for  ordenado  pelo 
commandante  da  brigada,  os  artigos  para  os  quaes  não  haja 
fornecedor  oontractado,  tendo  o  cuidado  de  dirigir-se  a  diversos 
negociantes,  afim  de  ftiz^r  a  compra  áquelle  que  mais  vantagens 
oflérecer ; 

4.*  Providenciar  sobre  a  venda  dos  objectos  que  não  tenham 
mais  utilidade  na  brigada,  bem  como  dos  metaes  retirados  de 
artigos  dados  em  consumo,  recolhendo  á  contadoria  a  impor- 
tância apurada ; 

5,^  Organisar  os  pedidos  em  duas  vias,  sendo  uma  j)r3sa  ao 
talão  que  constituirá  para  si  documento  justificativo,  e  a 
outra  para  ser  entregue  ao  fornecedor,  que  com  ella  deverá 
documentar  a  respectiva  conta ; 

6.^  Assistir  ao  recebimento  de  todos  os  artigos  pedidos  aos 
fornecedores,  comprados  no  mercado  ou  manufacturados  nas  offi- 
cinas para  supprimento  das  arrecadações,  e,  juntsunente  com  os 
offici&es  previamente  nomeados  pelo  commandante  da  brigada, 
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verificar  o  seu  peso,  medida,  qualidade  e  quantidade,  íiuEendo 
lavrar  um  termo  do  resultado  desse  exame  e  verificação  no  talio, 
que  assignarà  com  toda  a  commissSo,  e  passando  recibo  na  pri- 
meira via,  a  qual  deverá  ficar  em  poder  do  fornecedor ; 

7.^  Entregar  diariamente  ao  oommandante  da  brigada  nina 
relação  de  todos  os  artigos  entrados  para  as  airecadações,  salvo 
os  recolhidos  pelos  corpos  e  repartições,  afim  de  serem  publicados 
em  detalhe  ; 

8  <^  Reccl)er  todas  as  contas,  acompanhadas  dos  pedidos  o« 
requisições  que  as  motivaraD,  enviando-as  md  protocolJo  ao 
inspector  da  contadoria,  depois  de  lançado  o  pague-se  áo 
oommandiinte  da  brigada,  tendo  em  vista  o  dispesto  noa  arts.340 
e34l  ; 

9.»  Nao  permittir  que  sejam  receUdos  nas  arrecadações 
fardamento,  roupa  e  outros  artigos  que  nSo  estejam  per/eita» 
mente  manufacturados,  conforme  o  plano  do  uniforme,  typos  o 
modelos  adoptados ; 

10.^  Pit«calizar  o  bom  acondicionamento  e  asseio  de  todos  os 
artigos  depositados  nas  arrecadações  e  bem  assim  a  Jimpeaa 
destas ; 

11.^  Inspeccionar  minuciosamente  os  mappas  da  carga  e 
descarga  do  material  enviados  pelos  cornos  e  repartições,  e  bem 
assim  os  do  fardamento  recebido  e  distribaido  ás  praças  de  pret 
dos  mesmos  corpos,  podendo  no  começo  de  cada  anuo  solicitar  do 
commandante  da  brigada  cfflciaes  de  rua  confiança  para  auzi* 
lial-o  nesise  serviço,  tindo  o  qual  dará  parte  á  mesma  autoridade 
dos  enganos  ou  omissões  que  tiver  verificado ; 

12.<>  Organisar  e  ftizer  registrar  no  respectivo  livro,  até  15 
de  fevereiíx»  de  cada  anno,  legalisando-o  com  a  sua  assigoatura,  o 
mappa  da  carga  geral  do  muterial  da  brigada,  discriminando  as 
cargas  e  des(;argas  feitas  durante  o  anno  anterior,  e  bem  assim  o 
mappa  geral  do  fardamento  recebido  e  consumido  no  mesmo  anno; 

13. «^  Khzer  registrar  com  a  máxima  pontualidade  e  exactidão 
os  mappas  mensaes,  que  deve  asngnar,  de  entradas  e  sabidas 
de  fardamento,  arrolamento,  equipamento  e  outrc»  surtigos ; 

U.*'  Providenciar  para  que  sejam  cuidadosamente  registradas 
no  livro  pt-oprio  as  cargas  e  descargas  dos  artigos  existentes 
nas  estaçõ.vs,  postos  e  guardas  externas,  verificando  ao  mesmo 
tempo  si  essas  alterações  são  feitas  nos  mappas  reíBettidas  peloa 
respectivos  commandantes ; 

15.^  Ter  sempre  em  arrecadação  as  peças  de  fardamento  ae- 
•essarlas  para  at tender  aos  pedidos  dos  corpos; 

16. »  Não  permittir  que  sejam  recebidos  nas  arrecadações  ar- 
tigos remettidos  pelos  corpos  e  repartições  sem  as  competentes 
guias  despachadas  pelo  oommandante  da  brigada,  nas  quses 
deve  lançar  o  seu  vhto  ; 

17.*  Verificar  a  exactidão  das  guias  dos  artigos  remettídos 
aos  corpos  e  repartições,  guias  qoe  deverá  assignar ; 

18. <»  Provideuclar  para  que  toda  a  escripturaçao  se  conserve 
em  dia  e  seja  feita  com  a  máxima  correc^  e  de  accordo  com 
os  modelos  adoptados  ; 
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19. •  Balancear  em  janeiro  de  cada  anno,  juntamente  com  a 
commissão  nomeada  pelo  commandante  da  brigada,  todos  os 
artigos  que  o  mappa  da  carga  indicar  como  tendo  passado  do 
anno  anterior,  aâm  de  veriflcar-se  si  elies  eo  acham  nas  arre- 
cadações, devendo  constar  do  termo  da  commissão  as  faltas« 
soliras  on  damnos  que  forem  notados ; 

20. «^  Prestar  aos  commandantes  de  corpos  e  chefes  de  repar- 
tições da  brigada  ou  delies  requisitar  todas  as  informações  neces- 
sárias ao  serviço ; 

21.0  Providenciar  para  que  todos  os  documentos  s^am 
convenientemente  arohivados,  depois  de  emmaçados  e  rotu- 
lados ; 

22. <>  Não  consentir  que  seja  fornecido  artigo  algum  pedido 
peles  officiaês  e  praças  sem  que  esteja  publicada  em  detalhe  da 
brigada  a  ordem  de  fornecimento,  bem  como  o  competente  des- 
coiw),  devendo  rubricar  o  pedido  antes  de  attendel-o  ; 

23.0  Indicar  ao  commandante  da  brigada  os  offlciaes  e  praças 
de  que  precisar  para  auxiliares  do  s  trviço  a  seu  cargo  ; 

24. <^  Fiscalizar  por  si  e  por  seus  auxiliares  o  serviço  das  oíll- 
oinas,  illuminação  eléctrica  e  telephones  estabelecidos  no  quartel 
4sentral  da  brigada ; 

25.^  Fazer  relacionar  o  pessoal  empregado  nas  offlcinas  a  seu 
•cargo,  bem  como  a  ferramenta  que  lhe  for  distribuída,  e  apre- 
sentar mensalmente  ao  commandante  da  brigada  uma  relação  da 
matéria  prima  consumida  nas  mesmas  offlcinas  ou  em  reparos 
nos  quartéis ; 

26.0  Observar  a  conduclados  officiaês  e  praças  que  estiverem 
â  sua  disposição,  velando  por  que  todos  cumpram  eecrupulosa- 
mente  os  seus  deveres  ; 

27 .®  Fazer  parte  do  conselho  administrativo  da  brigada ; 

28.0  Assignar  a  folha  de  vencimentos  dos  officiaês  perten- 
centes ao  estado-maior  da  brigada,  exceptuados  os  da  conta- 
doria, médicos  e  pkarmaceuticos ; 

29.0  Assignar  também  as  guias  de  vencimentos  dos  officiaês 
excluídos  do  estado-maior  com  transferencia  para  os  corpos  ou 
repartições  annexas,  fasendo-as  registrar  previamente  no  livro 
para  isso  destinado  ; 

30.'  Redigir  e  aiMigiiar  os  annuncios chamando concurrencia 
«ara  o  fornecimento  de  géneros,  forragens,  cavallos  e  muares, 
nrdamento  e  de  todos  os  artigos  de  que  abrigada  possa  precisar; 
bem  como  psra  a  venda  de  animaes  imprestáveis,  lavagem  de 
roupa  do  hospital  e  execução  das  obras  e  concertos  que  forem 
necessários  nos  quartéis ; 

31  .o  Conservar,  até  &  organísação  dos  mappas  annuaes,  cópia 
áe  todas^  as  ordens  do  dia  ou  detalhes  da  brigada  que  se  refe- 
rirem k  carga  e  descarga  nos  corpos  e  repartições,  bem  como 
separadamente  dos  que  tratarem  de  carga  e  descarga  nas  esta- 
ções e  postos ; 

32. o  Rubricar  as  folhas  e  assignar  o  termo  dos  livros  de 
oarga  e  descarga  dos  moveis,  utensílios  e  munição  das  guardas 
externas  e  das  estações  e  postos  policiaes  cuja  esoripturação 
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inspeodonarà  por  si  ou  por  seus  auxiliares,  sempre  que  fór 
possivel ; 

33  ^  Fazer  crgauisar  e  assignar  am  balancete  mrasal  das 
despesas  eventuaee  que  tiver  feito,  para  ser  remettidj  á  con- 
tadoria de  accordo  com  o  art.  349; 

34. o  Dar  parte  ao  commandante  da  brigada  das  irregniarí- 
dades  que  se  aerem  nos  diversos  serviços  a  seu  cargo. 

Àrt.  364.  O  assistente  do  material  será  substituído  em  soas 
faltas  ou  impedimentos  pelo  megor  ou  capitão  que  o  comman- 
dante da  brigada  designar. 

DO   BNCARRBOADO  DAS  ARRECADAÇÕES 

Art.  3(>5.  Para  o  acondicionamento  do  armamento,  equipa- 
mento, fardamento,  arreiamento  e  utensílios,  haverá  as  arre- 
cadações necessárias  na  assistência  do  material,  as  quaes  estarão 
sob  a  guarda  de  um  dos  oííiciaes  auxiliares  da  mesma  as- 
aistencia. 

Art.  366.  Ao  encarregado  das  arrecadações  incumbe  : 

1.0  Velar  pela  conservação  e  asseio  das  arrecadações  e  de 
todos  os  artigos  que  lhe  forem  confiados ; 

2,«  Assistir  ao  recebimento  dos  artigos  destinados  ás  arreca- 
dações, verificando  o  seu  peso,  medida,  qualidade  e  quantidade ; 

S.""  Não  receber  artigo  aigum  remettido  pelos  corpos  e  repar- 
tições, nem  fornecer  os  que  forem  pedidos  por  offlciaês  e  praças, 
sem  que  estejam  as  guias  ou  pedidos  despachados  pelo  comman* 
dante  da  brigada  e  visados  pelo  assistente  ; 

4.0  Assistir,  em  presença  do  recebedor,  a  contagem  ou 
pesagem  dos  artigos  que  tiverem  de  ser  remettidos  aos  corpos 
ou  repartições  da  brigada,  verificando  si  os  documentoa  para 
entrega  delles  estáo  revestidos  das  formalidades  legaee,  exigindo 
recibo  no  próprio  documento,  e  organisando  e  dando  ao  Tece- 
bedoruma  guia,  que  será  assignada  p3lo  aaristente,  de  todos 
es  artigos  entregues ;  ficando  emfim  responsável  para  com 
aquelle  oíflcial  pelos  enganos  ou  omissões  que  forem  notadas 
na  mesma  guia  ; 

5.0  Não  emprestar  objecto  algum  a  seu  cargo  sem  ordem  es- 
cripta  do  assistente  domaterial,e  não  admittir  nas  arrecadações, 
sob  qualquer  pretexto,  artigos  pertencentes  a  particulares,  en- 
tendendo-se  com  o  assistente  sobre  a  remo^  para  o  Deposito 
Publico  daquelles  que,  tendo  sido  rejeitados  pela  comnãsMko  de 
recebimento,  não  forem  retirados  pelos  forneoedorea  ddntro  do 
prazo  que  se  lhes  tiver  marcado ; 

6.0  Fazer  cuidadosamente  a  escripturação  a  seu  cargo, 
dar  numeração  seguida  a  todos  os  documentos  qne  receber,  e 
eonserval-os  convenientemente  emmaçados  e  rotuladas,  aflm 
de  facilitar  qualquer  inspecção  ou  busca ; 

7.0  Resgatar,  até  o  dia  10  de  cada  mez,  com  a  apresentado 
das  contas  das  despezas  feitas,  o  documento  a  que  se  refere  o 
art.  349 ; 


AOra  DO  FODKt  nSOUTXTO  1345 

8.*  Prestar  promptamenteaoassisteate  do  material  quaes- 
quer  esclareoimeatos  conoornentes  aos  diversos  serviços  a  sea 
cargo ; 

Q,""  Aaziliar  o  assistente  do  material  em  outros  serriços, 
quando  iiso  for  por  elle  exigido. 

Art.  367.  O  encarregado  das  arrecadações  será  substituidot 
em  suas  faltas  ou  im(>edimeatos,  por  um  offlciai  nomeado 
pelo  commandante  da  brigada  sobre  proposta  do  assistente  do 
material. 

DO  AUDITOR 

Art.  368*  o  auditor  funccionar&  nos  conselhos  de  guerra 
iustaumlos  na  brigada,  excepto  nos  que  forem  convocados 
para  Julgar  a  deserção  de  pragas  de  i^et,  caso  em  que  serl 
substituído  por  um  capitão. 

Art*  369.  No  conselho  de  guerra  incumbe  ao  auditor: 

1  .^  Fiscalizar  a  marcha  do  processo  no  tocante  &  observância 
das  disposições  legaes  e  re<rulamentai*es ; 

2.<»  Auxiliar  o  juiz  interrogante  na  inquirição  das  testemu» 
nhãs  e  interrogatório  do  réo ; 

3.<^  Dirigir  o  escrivfia  nos  trabalhos  de  escripta  do  processo ; 

4.^  Coramunicar-se,  de  ordem  do  presidente  do  conselho, 
com  as  autoridades  militares  oà  civis,  no  sentido  de  obter  dili- 
gencias que  evitem  delongas  na  marcha  do  processo  ; 

5.0  Ter  os  autos  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  desde  a 
primeira  reunião  do  conselho  até  o  encerramento  dos  trabalhos 
e  remessa  do  processo   ã  autoridade  competente ; 

6.*  Responder  por  escripto,  dentro  de  vinte  o  quatro  horas, 
&  allegação  feita  pelo  réo  de  incompetência  do  conselho  de  guerra 
para  conhecimento  da  accusação  ; 

7,**  Não  confiar  aos  réos  ou  seus  advogados  os  autos  do  pro- 
cesso senão  para  a  extracção,  em  sua  presença,  de  apontamentos 
necessários  a  defesa ; 

S."*  Dirigir  a  organisação  do  processo  e  rubricar  os  reepo"- 
ctivos  termos,  bem  como  as  folhas  dos  autos  ; 

9,**  Riscar  as  folhas  em  branco  intercaladas  nos  autos  do 
conselho,  consertando  em  branco  as  que  se  seguirem  ao  termo 
de  encerramento  e  remessa  do  processo  ; 

10.*  Escrever  a  sentença  do  conselho. 

Art.  370*  Ao  auditor  compete  ainda : 

1  **  Informar  os  requerimentos  solure  concessão  de  menagem, 
fazendo  a  classificação  do  crime  e  dizendo  a  pena  que  lhe  cor- 
responde ; 

2.*  Advogar  no  foro  commum  os  interesses  doa  offlciaes  e 
praças,  quando  submettidos  a  processo  criminal  por  deliotos 
eommettidos  no  exercido  de  soas  íancções. 

Art.  371 .  O  auditor,  mm  impedimentos  exoedenies  de  um 
mea,  será  substitoido  por  um  outro  bacharel  ou  doutor  em 
direito  nomeado  pelo  laiuiitro  da  Juitiça* 

Pôdtr  BMcatlTO  1901  SS 
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1>0  SERVIÇO  SANITÁRIO 


Art.  372.  O  serviço  aanitario  da  brigada  ser&  dirigido  por 
um  inspector  com  o  posto  de  major,  tendo  como  immediato  au- 
xiliar um  capitão   qae  exercerá  as  ftmoções  de  ílical. 

Art.  373.  Para  tratamento  dos  offlciaes  e  praças  da  bri- 
gada, inclusive  os  reformadoB«  haverá  um  hospital  com  UxUê 
as  condições  apropriadas. 

Art.  374.  N&o  serão  tratados  no  hospital  da  brigada  os  do- 
entes atacados  de  moléstias  epidemicas  e  contagiosas,  os  quaes 
serão  recolhidos  a  hospitaes  especiaes,  por  conta  da  caixa  de 
economias. 

Art.  375.  As  enfermarias  do  hospital  serão  em  numero 
de  duas,  uma  de  cirurgia  e  a  outra  de  medicina  com  uma  secção 
destinada  exclusivamente  aos  doentes  de  tuberculose  pulmonar, 
sendo  cada  uma  d*ellas  dividida  em  três  compartimentos,  um 
para  os  offlciaes  de  patente,  outro  para  os  offlciaes  inferiores, 
inclusive  os  rebaixados  temporariamente,  e  o  terceiro  para  as 
demais  praças  de  pret. 

Art.  370.  Haverá  um  medico  efectivamente  encarregado 
do  serviço  clinico  em  cada  enfermaria,  com  o* posto  de  capitão, 
e  um  com  o  posto  de  tenente  no  estado-maior  e  em  cada  corpo 
da  brigada,  ao  qual  ficará  addido. 

Paragrapho  unioo.  Quando,  por  motivo  de  licença,  prisão 
ou  outro  qualquer  que  não  seja  disjpensa  do  serviço,  não  for 
possível  essa  distribuição,  o  commanoaQte  da  brigada  designará 
um  medico  para  substituir  o  que  estiver  impedido^ 

Art.  3i7.  Como  dependência  do  hospital  haverá  também 
nma  pharmacia  provida  dos  apparelhos,  medicamentos  e  drogas 
mais  necessárias,  a  qual  será  dirigida  por  um  tenente  auxi- 
liado por  um  alferes,  ambos  pharmaceuticoa  diplomados* 

Art.  378.  Serão  convenientemente  preparadas  no  hoeiátal 
duas  salas,  uma  para  operações  cirúrgicas  e  a  outra,  em  lugar 
aíicistado,  para  deposito  de  dulaveres. 

Art.  379.  As  despezas  do  hospital,  para  as  quaes  não  haja 
verba  especial  na  lei  orçamentaria,  correrão  por  conta  da  caixa 
da  brigada. 

Art.  380.  Terão  direito  ao  fornecimento  de  medicamentos 
peli  pharmacia  os  offlciaes  e  praças  consideradas  doentes  em 
seus  quartéis,  ou  com  licença  ou  dispensa  do  serviço  para  tra- 
tamento de  saúde,  e  bem  assim  as  pessoas  de  suas  famílias 
legitimas  que  viverem  sob  o  mesmo  tecto  e  íbrem  tratadas  ou 
examinadas  por  médicos' da  brigada. 

Paragrapho  unioo.  Gonsideram-se  pessoas  de  fiimilia,  para 
os  effeitos  deste  artigo,  a  mulher,  filhos,  mãe  vinva,  irmãs  sol- 
teiras ou  viuvas  e  irmãos  menores  de  18  annos. 

Art.  381.  Serão  cobrados  dos  offlciaes  ou  praças  em  eujos 
nomes  forem  passadas  as  receitas  50  %  da  importanda  dos  me- 
dicamentos e  vasilhame  sabidos  da  pharmacia  para  doentes  que 
não  estejam  em  tratamento  no  hospital. 
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Art.  382.  Será  observado  na  brigada  o  mesmo  formulário 
âe  que  fizer  uso  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Capital  Fe- 
deral. 

Art.  383.  Fora  das  condições  estabelecidas  neste  regula- 
mento nenhuma  receita  será  aviada  na  pbarniacia,  cumprindo 
ainda  que  os  médicos  em  suas  prescripções  se  restrinjam,  sempre 
que  for  possível,  aos  medicamentos  que  nella  existirem  ou 
íorem  do  contracto  e  observem  escrupulosamente  o  receituário 
adoptado. 

Art.  384*  As  receitas  sprão  feitas  em  meia  folha  de  papel 
comnmm  tendo  margem  sufflciente  para  serem  cosidos  no  íim  de 
cada mezem  fóima  de  caderno  ;  devem  ser  escriptus por  extenso 
oom  a  data,  nome  e  gradunçâo  do  medico,  a  graduação, 
mora>la  e  corpo  do  official  ou  praça  a  quem  for  destinada  a  pre- 
soripçfto  e,  tratandose  de  pessoa  da  &milia  dos  mesmos 
militares,  o  nome  desta  e  o  grau  do  parentesco. 

Art.  385.  O  inspector  do  serviço  n&o  poderá  inipor  aos 
médicos  seus  subordinados  sys temas  ou  doutrinas  medicas;  si, 
porém,  occorrer  oircumstancia  que  lhe  faça  receiar  ser  a  pra- 
tica de  algum  facultativo  prejudicial  &  saúde  e  viila  dos  en- 
fermos, tomai  á  as  providencias  que  lhe  parecerem  convenientes, 
communicando  immediatamepte  o  facto  ao  commandante  da 
brigada  para  resolver. 

Art.  38Ô.  Só  por  ordem  de  autoridade  competente  poJerão 
08  médicos  passar  attestados  de  moléstia  solicitados  por  oíliciaes 
ou  praças  da  brigada.   " 

Art.  387:  O  inspector,  o  fiscal  e  o  medico  mais  graduado 
ou  mais  antigo  que  estiver  prompto,  formarão  a  junta  medica 
de  saúde,  que  ter&  por  fim  inspeccionar: 

1.^  Os  otficiaes  que  estiverem  com  parte  d9  doente  desde 
mais  de  três  dias  ; 

2.'*  Os  otficiaes  e  praças  que  pedirem  licença  para  trata- 
mento de  saúde ; 

3.<»  Os  offlciaes  e  praças  que  requererem  reforma ; 

4^  Os  indivíduos  que  pretenderem  assentar  praça  na 
brigada ; 

5.<*  As  praças  que,  conclaido  o  tempo  de  serviço,  dese- 
jarem engajar-se ; 

6.^  Os  officiaes  e  praças  não  comprehendidas  nos  casos 
anteriores,  quando  isso  fôr  determinado  pelo  commandante  da 
brigada. 

Paragraphounico.  Porconyeniencia  do  serviço  ou  por  algum 
outro  motivo  Justo,  poderá,  ser  substituído  por  um  dos  meiicos 
mais  graduados  ou  mais  antigos,  e  com  prévia  autorisação  do 
commandante  da  brigada,  qualquer  dos  membros  da  Junta  de 
saúde. 

Art.  388.  A  Junta  de  saúde  não  poderá  funccionar  sem 
ordem  do  commandante  da  brigada. 

Art.  389.  Os  instrumentos,  medicamentos,  drogas  e  vasi- 
lhame mencionados  no  art.   714,  que  Ibrem  remettidos  para 
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O  liospital,  ser&o  abi  de  novo  examinados  pelo  fiscal  do  serviço 
sanitário',  medico  de  dia  e  tenente  pliarmaceatioo,  sendo  este 
sabstitnido,  no  exame  do  instrumental  cirúrgico,  pelo  medico 
encarregado  da  enfermaria  de  cirurgia. 


DO   INSPECTOa 

Ari.  390.  O  inspector  do  serviço  sanitário  será  também  o 
director  do  hospital. 

Art.  391.  Compete  ao  inspector  do  serviço  sanitário  : 

1 .« Camprir  e  fazer  cumprir  pelos  seus  subordinados  todas 
as  ordens  em  vigor  na  brigada  e  as  que  for^m  expedidas  pov 
autoridade  competente ; 

2.*  Corresponder-se  directamente  eom  o  oommandante  da 
brigada,  ou  com  os  chefes  de  repartições  ou  corpos,  quando  fôr 
mister  soiieitar  oa  prestar  alguma  informaç&o  ; 

3.*  Inspeccionar  frequentemente  todas  as  d^pendendas  do 
hospital,  especialmente  as  enfermarias,  pharmaca  e  agencia, 
o  bem  assim  os  quartéis,  prisões,  etc.,  oando  em  bem  da  hy- 
giene  e  do  serviço  sanitário  as  providencias  que  estiverem  em 
sua  alçada  e  solicitando  da  autoridade  competente  as  que  desta 
dependerem ; 

4.<>  Presidir  a  junta  medica  de  saúde ; 

5.0  Ck)mmuDicar  ao  oommandante  da  brigada  o  fallecimeuto 
de  qualquer  doente  ; 

6.*  Informar  também  sem  demora  ao  mesmo  oommandante 
quando  baixarem  ao  hospital  doentes  de  moléstias  epidemicas 
ou  contagiosas,  declarando  a  procedência  dos  mesmos  e  as 
medidas  que  tiver  tomado,  e  solicitando  as  que  dependerem 
d*aquella  autorida^Ie  ; 

?.<»  Presidir  o  concurso  dos  candidatos  aos  lugares  de 
tenente-medico  e  alferes-pharmaceutico ; 

8.0  Solicitar  do  commandante  da  brigada  autoriíação  para 
as  despezas  extraordinárias ; 

9.""  Mandar  orgauisar  pelo  agente  um  balancete  mensal  das 
despezas  eventuaes  qne  se  fizerem  e  envial-o  com  as  respectivas 
contas  á  contadoria,  de  conformidade  com  o  art.  349  -, 

10.0  BQviar  ao  commandante  da  brigada  dentro  de  oito  dias, 
depois  de  terminado  cada  trimestre,  os  mappaa  trimensaes  daa 
cargas  e  descargas  dos  medicamentos,  dro^pas,  instrumentos 
cirúrgicos,  otensilios  e  outros  artigos  a  cargo  da  pharmacia, 
enfermarias  e  agencia;  até  31  de  janeiro  o  mappa  geral  das 
cargas  e  descargas  annuaos  dos  mesmos  artigos ;  e  até  31  de 
julho  as  folhas  de  conducta  dos  médicos  e  pharmaoeuticos  da 
brigada  ; 

li.o  Remetter  diariamente  ao  mesmo  commandante.  até  às 
11  horas  damanhft,  uma  parte  sobre  as  oooorrenciaa  havidas  nos 
serviços  a  sea  cargo  durante  as  ultimas  2i  horas  e  um  mappa 
do  movimento  do  hospital ; 
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12 •<»  Remetter  também  ao  eommandante  da  brigada,  até  o 
dia  10  de  cada  mez,  uma  relação  das  alterações  occorridas 
com  08  médicos  e  pharmaeenticos  e  que  não  tenham  sido  publi- 
cadas em  ordem  do  dia  ou  detalhe  da  brigada,  e  bem  assim  as 
relações  dos  offlciaes  e  praças  que  tiverem  recebido  medicamentos 
da  pharmacia,  aíim  de  promover-se  a  indemnisação  de  que  trata 
oart.  381; 

13,^  Enviar  á  contadoria,  até  o  dia  10  de  cada  mez,  o  mappa 
de  distribui^  de  dietas  e  de  géneros  extraordinários  ; 

14.0  Avisarão  eommandante  da  brigada  sempre  que  os  for- 
necedores incorrerem  em  multa  por  falta  de  eatraidas  de  géneros 
pedidos  ou  rejeitados ; 

15.°  Vfíío  permittir  que  seja  eliminado  da  carga  do  hospital 
objecto  algam  sem  ordem  do  oommando  da  brinda  publicada 
em  ordem  do  dia  ou  detalhe,  salvo  os  medicamentos  e  drogas 
receitadas  pelos  médicos ; 

16.<>  Solicitar  do  mesmo  eommandante  autorisaçSo  para  des- 
carregar os   objectos  que  tiverem  sido  destruídos  pelo    fogo, 
?for  haverem  servido  a  doentes  fallecidos  de  moléstias  con- 
agiosas ; 

17. «  Remetter  ao  eommandante  da  brigada,  para  terem  o 
conveniente  destino,  as  jóias,  dinheiro  e  objectos  de  valor  dos 
doentes  que  folleoerem  ou  forem  transferidos  para  oatros 
hospitaes ; 

18.<>  Rubricar  os  livros  das  diversas  repartições  do  hospitait 
menos  o  de  protocollo,  assignando  os  respectivos  termos ; 

19.°  Velar  pelo  asseio  e  regularidade  de  to^a  a  escripturaçSo 
da  repartição  a  seu  cargpo ; 

20.O  Mandar  organizar  e  assignar  os  pedidos  dos  artigos 
necessários  ao  hospital  e  bem  assim  as  guias  dos  que  houverem 
de  ser  recolhidos  a  assistência  do  material ; 

21. <"  Punir  dentro  dos  limites  do  art.  665  §  2^  os  offlciaes 
e  praças  que  servirem  sob  suas  ordens; 

)â.^  Dar  ao  eommandante  da  guarda  as  instrucções  que 
lhe  parecerem  convenientes  à  disciplina  e  boa  ordem  do 
hoe-pital ; 

SS.**  Syndicar  cuidadosamente  e  informar  o  oommandante 
da  brigada  das  faltas  commettidas  por  offlciaes  ou  praças  que 
estiverem  sob  suas  ordens  e  que  devam  ser  resolvidas  por  aquella 
autoridade,  sobretudo  quando  taes  imitas  forem  noticiadas  pela 
imprensa  ; 

24.«  Providenciar,  de  conformidade  com  a  tabeliã  em  vigor, 
sobre  a  alimentaçfto  dos  offlciaes  de  serviço ; 

23.|>  Apresentar  annualmente  um  relatório  circnmstanciado 
do  estado  do  hospital,  indicando  todas  as  suas  necessidades  e 
as  medidas  hygienicas  que  lhe  parecerem  convenientes  n&o  só  ao 
hospital  oomo  aos  diversos  quartéis,  e  bem  assim  as  que  julgar 
necessárias  em  bem  da  economia  do  serviço  ;  informando  soore 
as  moléstias  mais  importantes  havidas  durante  o  anno  e  o 
tratamento  que  mais  tiver  aproveitado,  e  juntando  um  nmjppa 
nosologico  dos  offlciaes  e  praças  que  tiverem  baixado  ao  nos- 
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pitaUbetn  como  qnaesquer  outros  documentOB  que  entender  de 
utilídaHe  ; 

26.<^  Solicitar  do  commandante  da  brigada  a  nomeaj|?ão  das 
oommissOes  necessárias  para  examinar  os  artigos   iautilisados ; 

27."*  Transmittir  ao  commanda.iteda  brigada  a  1*  via  dos 
autos  de  corpos  de  delicto  feitos  no  hospital,  fazendo  arcbivar 
na  secretaria  a  2*  via  dos  mesmos  docamentos  ; 

28.0  Informar  e  encaminhar  os  requerimentos,  queixas  oa 
representações  apresentadas  por  offlciaes  e  praças  doentes  ou 
empregadiís  uo  hospital ; 

29. <"  Solicitar  do  commandante  da  brigada  autorisa^  ^ara 
íázer  compai'ecer  â  junta  de  saúde  o  offlcial  ou  praça  que  estiver 
doente  no  hospital  e   precisar  ser  snbmettido  a  inspecção  ; 

30.°  Ordenar  que  no  hospital  se  proceda  a  autop>si&,  sempre 
que  julj?ar  necessário,  devendo  prevenir  o  commandante  da 
brigada; 

Sl.^"  Exigir  dos  médicos  em  serviço  nos  corpos  e  no  estado- 
maior  da  brigada  as  informações  escriptas  que  julgar  conve- 
nientes à  organização  do  relatório  anaual  ou  a  qualquer  outro 
flm: 

32. <^  Fazer  constar  aos  médicos  e  pharmaceu ticos  as  infor- 
mações que  a  respeito  de  cada  um  tiver  prestado  nas  folhas  an- 
nuaes  de  condiicta ; 

33.°  Providonciar  para  que  os  offlciaes  encarregados  de 
visitar  os  doentes  nSo  encontrem  diíficuldades  no  desempenho 
desse  dever  ; 

34.°  Proi>or  as  praças  que  devam  ser  empregadas  nas  di- 
versas repartições  do  hospiUl  ; 

35.°  Pazor  parte  do  conselho  administrativo  da  brigada. 

Art.  392.  Em  falta  ou  impedimento  do  inspector  do  serviço 
sanitário,  será  nomeado  para  substituil-o  o  medico  fiscal. 

DO  ri^iCAL 

Art.  .S93.  O  fiscal  do  serviço  sanitário  será  o  capitão- 
medico  mais  antigo. 

Art.  391.  Compete  ao  fiscal  do  serviço  sanitário  : 

1.°  Auxiliar  o  inspector  em  todos  os  serviços  que  a  este 
estalo  affectos  e  substituil-o  em  seus  impedimentos ; 

2.*  Observar  e  fazer  cumprir  fielmente  as  ordena  e  in- 
struoçoes  relativas  ao  serviço  sanitário,  tomando  aa  provi- 
dencias que  estiverem  em  sua  alçada,  ou  dirigindo-ae  ao  inspe- 
ctor quando  fôr  necessária  a  intervenção  d'este  ; 

3.°  Fiscalizar  o  bom  acondicionamento  e  conservação  do 
instrumental  cirúrgico,  assim  como  dos  medicamentos,  drogas 
o  utensilios ; 

4.°  Velar  por  que  sejam  conservadas  em  boas  condições 
hygienicas  as  diversas  repartições  do  hospital,  exigindo  em  to- 
das o  máximo  asseio; 
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5*«  Ayeriga&r  escrupulosamente  as  faltas  attribuidas  a 
offlciaes  ou  praças  empregaiias  no  hospital,  afim  de  prestar  ao 
inspector   as  decidas  informações  ; 

6,^  Assistira  entrada  dos  géneros  destinados  á  arrecada- 
ção da  agencia,  fázendo-se  acompanhar  dos  dois  medioos  en- 
carregados das  enfermarias,  do  medico  de  dia  ao  hospital 
e  do  agente,  com  os  quaes  ▼eríâoarà  a  quantidade  e  qua- 
lidade dos  mesmos  géneros,  rejeitando  os  quenSo  estiverem  nas 
condições  do  contracto  e  mandando  lavrar  no  talão  de  vales 
quinzenaes  o  respectivo  termo,  qae  será  por  todos  as- 
signado ; 

7*^  Verificar  com  os  mesmos  offlciaes  a  quantidade  e  estado 
dos  géneros  depositados  na  agencia  que  passarem  de  uma 
para  outra  quinzena ; 

8.°  Fiscalizar  a  entrega  de  todo  o  material  a  cargo  do 
agente,  e  bem  assim  dos  géneros  existentes  na  respectiva  ar- 
recadação, quando  o  mesmo  agente  tiver  de  ser  substituído, 
íkzendo-se  acompanhar,  neste  ultimo  serviço,  dos  offlciaes  a  que 
se  refere  o  n.  6  deste  artigo ; 

9.^  Ter  a  seu  cargo  uma  grade  para  abonar  o  numero 
dd  dietas  e  rações  consumidas  diariamente  ; 

10. <^  Veriâcar  si  as  dietas  e  refeições  dos  offlciaes  de  serviço 
são  Ijem  preparadas ; 

11  .^  Fiscalizar  todo  o  serviço  clinico  e  pharmaceutico  ; 

12.^  Veriíicar  a  causa  do  estrabo  de  artigos  pertencentes 
&  carga  do  hospítaf,  quando  disso  receber  parte,  e  informar 
immediatamente  o  inspector,  afim  de  que  este  solicite  as  provi- 
dencias que  no  caso  couberem  ; 

13. «  Fiscalizar  e  rubricar  os  mappas  de  carga  e  descarga 
da  enfermaria  de  cirurgia,  nharmacia  e  agencia,  o  de  con- 
sumo de  medicamenlos,  os  ae  entradas  e  sabidas  dos  géne- 
ros para  dietas  e  extraordinários,  as  livranças  passadas  aos 
fornecedores,  os  vales  a  estes  dirigidos,  os  vales  parciaes  e 
geraes  de  dietas,  as  contas  de  todas  as  despezas  feitas,  as 
relações  dos  offlciaes  e  praças  que,  não  estando  em  tratamento 
no  hospital,  re^^barem  medicamentos  da  pharmacia,  as  re- 
ceitas aviadas  na  mesma  pharmacia,  as  altas  dos  offlciaes  e 
praças  e  bem  assim  quaesquer  outros  papeis  de  cuja  conferencia 
iôr  encarregado^ 

14.°  Inspeccionar  o  serviço  de  lavagem  da  roupa  do  hos- 
pital, examinando  e  legalisando  com  a  sua  rubrica  os  respe- 
ctivos documentos; 

15. <>  Examinar  e  rubricar  as  declarações  feitas  pelos  phar- 
maceu ticos  nas  receitas  que  tratarem  de  medicamentos  não 
fornecidos  por  não  existirem  na  pharmacia ; 

16.0  Assignar  e  apresentar  ao  inspector  o  mappa  geral  do 
movimento  diário  das  enfermarias ; 

17. <»  Velar  porque  se  conserve  em  dia  e  seja  feita  com 
o  devido  asseio  e  de  aocordo  com  os  modelos  respectivos,  toda 
a  escripturaçáo  das  enfermarias,  pharmacia  e  demais  depen-^ 
dendas  do  hospital ; 


L 
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18.''  Rubricar  as  folhai  e  aasignar  o  termo  do  Iítto  de 
pvotooollo ; 

\9^  Examinar  e  yeriâcar,  de  aocordo  oom  o  art.  380,  oa 
medicamentos,  drogas,  vaeiiiiame  e  instrumentos  drargioos 
remeitidos  ao  hospital,  fazendo  lavrar  um  termo  que,  depois  de 
assignado  pelos  oflioiaes  que  fizerem  parte  da  commissão,  flearà 
afchivado  na  secretaria ; 

S0.«  Fazer  parte  da  Janta  desande; 

21.0  Apresentar  ao  inspector,  para  dar^hes  o  destino  legal, 
08  objectos  de  valor  e  dinheiro  deizadoe  pelos  offlciaes  e  praças 
qne  faliecerem  ou  forem  transferidos  para  outros  hospifaas ; 

82. <>  Verificar  si  são  qu^madosos  objectos  que  serviram 
a  doentes  íallecidos  de  moléstias  contagiosas ; 

23.<»  Escalar  o  serviço  diário  que  deva  ser  feito  no  hospital 
pelos  médicos  e  internos. 

Art.  305.  O  íiscal  do  serviço  sanitário  deverá  residir, 
sempre  que  for  possível,  nas  proximidades  do  hospital. 

Art.  396.  Em  suas  ftiltas  ou  impedimentos  o  fiscal  do 
serviço  sanitário  será  substituído  pelo  capitio-medioo  mais 
antigo. 

DOS  ENCAaaBO^908  DA8  BNPBRKAKIAJI 

Art.  397.  Ao  medico  encarregado  de  enformaria  incumbe: 

l.<>  Visitar  diariamente  os  doentes  da  enfermaria  até  as  dez 
horas  da  manhft,  repetindo  a  visita  das  seis  horas  da  tarde  ás 
sete  da  noite  quando  houver  doentes  graves ; 

2.*  Examinar  cuidadosamente  os  doentes  qne  entrarem  para 
a.enfermaria  e,  firmado  o  diagnostico,  logo  que  for  possível,  es- 
orevel-ona  papeleta,  que  deverá  rubricar  e  na  qual  irá  notando 
as  particularidades  que  a  moléstia  apresentar  em  sua  marcha, 
bem  como  as  dietas  e  extraordinários  que  prescrever  e  mais  es- 
clarecimentos qne  j  alçar  de  utilidade  ; 

3.<*  Solicitar  do  inspector  do  serviço  sanitário  a  nomeação 
de  médicos  nara  conferencias,  as  qoaes  se  reunirão  sob  a 
presidência  do  mesmo  inspector,  ou  do  medico  fiscal  : 

a  «  Quando  se  apresentar  á  sua  observaf^o  moléstia  re- 
vestida de  caracter  grave  e  que  ponha  em  riseo  a  vida  do  pa-> 
ciente  ; 

b  —  Todas  as  vezes  que  para  a  enferosaria  entrarem  doentes 
em  numero  considerável  e  oom  symptomas  que  Giçam  receiar  ; 
âesenyolvimento  de  alguma  moléstia  epidemioa  ou  contagiosa; 

c  —  Quando  tiver  de  praticar  algnma  operação  importante, 
principalmente  si  a  indicação  para  ella  não  for  clara  e  positiva ; 

4.«  Participar  ao  inspector  por  intermédio  do  fiscal,  quando 
lhe  parecer  que  algum  doente  está  soffrendo  de  moléstia  in- 
curável, de  alienado  mental  ou  de  enfermidade  cujo  tratamento 
exija  mudança  de  clima,  afim  de  ser  o  doente,  em  qualquer 
dos  casos,  submettido  á  inspecção  da  Junta  de  saúde  por  oraem 
do  commandante  da  brigada,  a  quem  será  oommouicado  o  Au^  ; 
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5.*  LADcar  na  papeleta  de  cada  dodQte,  por  oeoasiSo  da  visita» 
as  prescripçOes  por  ext€n80  e  o  modo  de  applicacão  dos  remedUMi, 
transcreveudo  tado  depois  no  livro  de  receituário,  qao  en- 
viará 4  pharmacia ; 

6.0  Bicrever  igualmente  por  extenso  o  numero  de  vezes  e 
o  modo  por  que  deverio  ser  ministrados  os  remédios,  quando 
julgar  conveniente  afastar-se  das  regras  prescriptas  no  formu- 
lário adoptado  ; 

7,<>  Dar  alta  aosofficiaes  ou  praças  que  se  restabelecerem, 
tiverem  de  ser  transferidos  para  outro  boapital,  ou  fallecerem, 
declarando  na  papeleta  o  motivo  da  alta,  com  data  e  assigna- 
tura,  e  mencionando,  quando  se  tratar  de  faliecimento,  a  hora 
em  que  houver  oocorrido ; 

S."^  Passar  o  attestado  de  óbito  dos  doentes  que  faliôcerem 
na  enfermaria ; 

9.<»  Assignar  as  altas  e  nellas  mencionar  os  dias  de  soccorri- 
mento  do  doente  pelo  hospital ; 

10. <»  Notar  na  alta  do  offlcial  ou  praça,  que  precisar  de 
convalescer,  o  numero  de  dias  precisos,  afim  de  que  possa  ser 
observada  a  convalescença  no  corpo  respectivo ;  não  podendo, 
entretanto,  conceder  mais  de  quatro  dias ; 

U.^  Comparecer  &s  sessOes  da  junta  de  saúde  quando  delia 
fbr  membro ; 

12.^  Proceder  &  autopsia  em  presença  do  inspector  ou  dos 
médicos  por  este  designados,  sempre  que  o  diagnostico  tiver 
sido  duvidoso,  ou  quando  por  qualquer  motivo  se  tornar  elia 
necessária  ou  for  determinada ; 

13.0  Manter  em  completo  asseio  e  boa  ordem  a  enfermaria  a 
seu  cargo ; 

14«o  Ck)nferir  e  rubricar  os  vales  diários  de  dietas  para  os 
doentes  da  enfermaria ; 

15.®  Velar  por  que  a  escriptureçSo  da  enfermaria  se  con- 
serve em  dia  e  seja  feita  de  conformidade  com  os  modelos  ado- 
ptados na  brigada ; 

16. <»  Apresentar  diariamente  ao  medico  fiscal  o  mappa  do  mo- 
vimento de  doentes  na  enfermaria ; 

17. <>  Comparecer  á  secretaria  do  hospital,  sempre  que  tiver 
alta  da  sua  enfermaria  algum  offlcial  ou  praça,  afim  de  registrar 
no  livro  próprio  a  moléstia  de  que  sofreram ; 

18.0  Iníormar  e  encaminhar  os  requerimentos  de  licença 
apresentados  pelos  offlciaes  ou  praças  doentes  na  enfermaria, 
declarando  na  informação  a  moléstia  de  que  estes  estiverem 
acommettidos ; 

19.0  Examinar  e  rubricar  os  recibos  de  roupas  e  utensilios 
passados  pelo  enfermeiro  ao  enfermeiro-mór ; 

20. <»  Dar  parte  ao  fiscal,  quando  se  estragar  ou  extraviar 
algum  artigo  pertencente  á  carga  da  enfermaria,  prestando 
os  esclarecimentos  necessários ; 

21 .«  Fazer  parte  da  commissão  de  que  tratam  os  ns.  6,  7  e 
8  do  art.  30S  ; 

SS.^"  FUser,  quando  for  o  eneairegado  da  enftrawria  de  ei- 
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rareia,  os  curatiros  que  nSo  puderem  ou  não  doFerem  ser 
oonflados  aos  enfermeiros. 

Ari.  398.  O  medico  encarregado  da  enfermaria  de  cirurgia 
terá  a  seu  cargo  o  material  cirúrgico  e  zelará  caidadosamente 
a  sna  conservação,  cnmprindo-ihe  ainda  organisar,  de  ooa- 
íormidade  com  os  modelos  em  uso  na  brigada,  00  respectíTOS 
mappas  trimensaes  e  o  annnal,  apresentando-osnasépoeas  pró- 
prias ao  medico  âscal,  para  terem  o  conveniente  destino. 

Art.  399.  Os  médicos  encarregados  das  enfermarias  seiio 
snbstituidos  em  suas  faltas  ou  impedimentos  pelos  tenentes  mé- 
dicos mais  antigos. 

DOS     PSARMAOBUTICOB 

Art.  400,  Ao  tenente  pharmaceatico  incumba: 

l.*"  Dirigir  todos  03  trabalhos  na  pharmacia  e  fiscalizar  e 
serviço  dos  seus  subordinados,  dando  parte  das  fisiltas  que  estes 
commetterem ; 

2.*  Velar  pela  guarda  e  conservação  de  todo  o  material  da 
pharmacia,  sendo  responsável  p3los  extravios  ou  estragos  que 
se  derem  por  descuido  ou  negligoncia ; 

3.0  Submetter  á  rubrica  do  medico  fiscal  todas  as  receitas 
avulsas  que  forem  aviadas,  as  quaes  deverão  ser  numeradas  e 
organisadas  em  cadernos  mensaes  que  ficarão  archivados ; 

4.<>  Djsignar  os  serviços  que  devem  ser  feitos  na  pharmacia 
pelo  alferes  pharmaceutico  e  pelos  práticos ; 

5.^  Escripturar  no  livro  competente  todas  as  drogas, 
medicamentos  e  utensiiios  que  receber  para  o  supprimento  da 
pharmacia  e  os  que  delia  sahirem  por  qualquer  motivo,  orga- 
nisando,  nas  épocas  próprias  e  de  accordo  com  os  modelos 
adoptados,  os  maçpas  respectivos ; 

ô.<»  Fazer  pedido,  por  intermédio  da  agencia,  de  tudo  quanto 
se  tornar  necessário  ao  supprimento   da  pharmacia; 

7.<»  Organisar  e  apresentar  também  ao  medico  fiscal,  até 
o  dia  8  decadamez,  relação  nominal,  por  corpos,  dos  offleiaes 
e  praças  a  quem  a  pharmacia  houver  fornecido  medicamentos 
de  conformidade  com  o  art.  381 , -mencionando  a  importância 
dos  mesmos  medicamentos  e  do  respectivo  vasilhame  ; 

8.^  Examinar  e  verificar  com  o  fiscal  do  serviço  e  medico 
de  dia  ao  hospital  os  medicamentos,  drogas  e  utinsilios  re- 
mettidos  para  a  pharmacia ; 

9.0  Dar  parte  ao  medico  fiscal  sempre  que  se  estragar 
qualquer  artigo  a  seu  cargo,  explicando  a  causa  do  estrago ; 

10.0  Proceder  ás  analyses  qualitativas  e  quantitativas  das 
substancias,  cujo  exame  for  determinado,  para  o  que  haverá 
na  pharmacia  os  apparelhos  e  reagentes  dé  mais  commum  ap- 
plioação. 

Art.  401.  O  tenente  pharmaceutico  será  auxiliado  em 
todas  as  suas  obrigações  pelo  alferes  pbarmaceutioo,   que  o 
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sabstitalrà  em  seus   impedimentos  ou  faltas,  cabendolhe  neste 
caso  as  attribuiçOes  e  responsabilidades  inherentes  ao  cargo. 

Art,  402.  Os  pharmaceuticos  nSo  poderão  possuir  pharmacia 
em  seu  ou  alheio  nome. 

Art.  403.  Os  pbarmaoeutioos  devem  residir  no  quartel 
central  ou  em  suas  proximidades. 

Art.  404.  O  serviço  de  dia  &  pharmacia  ser&ieito  alterna- 
damente pelos  dou3  pharmaceuticos. 

Art.  405.  Ao  pharmaceutico  de  dia  incumbe  : 

1.®  Aviar  com  promptidão  e  o  máximo  cuida  Io,  todo  o 
receituário  constante  dos  livros  respectivos  ou  de  folhas  avulsas 
assignadas   pelos  médicos  da  brigada  ; 

2.^  Não  substituir  por  outro  o  medicamento  prescripto, 
ainda  que  este  não  exista  na  pharmacia,  nem  alterar  sua 
quantidade  quando  esta  lhe  parecer  exagerada,  cumprindolhe 
neste  caso  consultar  o  inspector  ou  âscaido  serviço  ou,  na  au- 
sência destes,  o  medico  de  dia  ao  hospital  e  despachar  ou  não  a 
receita,  conforme  a  declaração  que  nella  âzer  o  medico  consul- 
tado ;  prevenindo  na  segunda  hypothese  o  facultativo  que 
houver  passado  a  receita,  a  qual  juntara  á  sua  parte  diária ; 

3.<*  Declarar  por  baixodo  receituario,c  m  data  eassignatura, 
quando  houver  falta  do  medicamento  pedido,  que  deix-i  por  esse 
motivo  de  aviar  a  formula ;  procedenao  do  mesmo  modo  quando 
se  tragar  de  receita  avulsa,  a  qual  devolverá  si  contiver  somente- 
a  formula  não  despachada,  ou,  no  caso  contrario,  conservará 
como  documento  de  descarga  dos  outros  medicamentos  forne- 
cidos, fazendo  então  aqnella  declaração  em  papel  geparado ; 

4.»  Não  aviar  receita  alguma  de  medico  estranho  ao  serviço 
da  brigada ; 

5.<>  Não  entre^r  artigo  algum  da  pharmacia  senão  à  vista 
de  documento  devidamente  legalisado  ; 

ô.^*  Fazer  o  desdobramento  das  formulas  aviadas  durante  o 
seu  serviço  para  a  devida  escripturação ; 

7.0  Pernoitar  no  hospital,  ou  em  sua  residência,  hi  esta  for 
no  quartel  central ; 

S.^  Dirigir  ao  medico  âscal  uma  parte  das  occurrencias 
havidas 'nas  suas  24  horas  de  serviço. 

Art.  406.  O  pharmaceutico  de  serviço  fará  as  suas  refeiçõds 
no  hospital,  caso  não  more  no  quartel  central. 

S03  INTERNOS 

Art.  407.  Aos  internos  incumbe: 

1.0  Observar  com  a  máxima  regularidade  todas  as  ordens 
e  iostrucçôes  que  receberem  dos  médicos,  inspector  e  fiscal  com 
relação  ao  serviço  do  hospital ; 

2.0  Auxiliar  o  medico  de  dia  ao  hospital  sempre  que  isto 
íbr   reclamado,    para  o  que   será  escalado  um   delles   que 
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durante  as  24  horas  de  gerrico  não  poJerà,  sob  pretexto  aJgmi, 
afastar-se  do  hospital. 

Art.  408.  O  iatomo  de  dia  ao  hospital  entrará  de  serriço 
às  9  horas  da  manhã. 

DO  MEDICO  DB  DIA  AO  HOSPITAL 

Art.  409.  o  serviço  de  dia  ao  hospital  será  feito  pelos  mé- 
dicos da  brigada,  com  exoepç&o  do  major  inspector  e  capi- 
tão fiscal. 

Art.  410.  Compete  ao  medico  de  dia  : 

].*  Observar  escrapulosamente  as  ordens  geraes  e  tts  instrii- 
ocões  do  inspector  do  serviço  sanitário  na  parte  medica ; 

2.0  Ileoel>er  os  doentes  qae  baixarem  ao  hospitEil,  déôgoar- 
Ihes  a  enfermaria  em  que  devem  fi(»Lr,  administrar-lt^  os 
medicamentos  que  o  seu  estado  reclamar  e  marear-lfaas  a  dieta 
que  julg^ir  mais  conveniente ; 

3.°  Prestar,  no  intervailo  da^  visitas  dos  médicos  encarre- 
gados das  enfermarias,  os  soccorros  de  qae  necessitarem  os 
doentes  a  quem  sobrevierem  accidentes,  e  observar  aquelles  que 
lhe  forem  reoommendados  pelos  mesmos  médicos,  podendo  medi- 
flcar  o  tratamento  segundo  as  indicações»  mas  explicando  na 
papeleta  o  motivo  dessa  alteração ; 

4/*  Fazer  com  o  medico  de  promptidão  o  auto  da  oorpo  de 
delicto  dos  offlciaes  ou  praças  que  oaixarem  ao  hospital  em 
consequência  de  ferimentos  ou  quaesquer  outras  leBOes  phjsi- 
cas,  devendo  apresentar  o  referido  documento  em  duas  vias  e 
dentro  de  uma  hora  depois  de  substituído  no  serviço ; 

5.^  Verificar  os  óbitos  que  occorrerem  na  ausência  dos  mé- 
dicos encarregados  das  enfermarias,  mencionando  na  parte  dii^ 
ria  a  moléstia  que  determinou  a  morte,  e  o  dia  e  hora  do  í&lis- 
cimento,  mandando  desinfectar  a  enfermaria  quando  julgar  ne- 
cessário e  apressando-se  em  oommunicar  o  .fi&cto  aos  mesmos 
médicos,  para  que  estes  possam  em  tempo  passar  o  attestado 
e  fazer  as  devidas  declarações  na  papeleta; 

ô.'^  Mandar  queimar  em  sua  presença  os  objectos  que  tive- 
rem servido  a  doentes  atacados  de  mplestias  contagiosas, 
fazendo  menção  dos  mesmos  objectos  na  sua  parte  diária ; 

7.®  FazcT  ou  .auxiliar,  quando  determinado  pelo  inspe- 
ctor do  serviço  sanitário,  a  autopsia  de  doente  ílaUecldo  íòta  do 
hospital  sem  assistência  medica,  si  o  cadáver  houver  sido 
removido  para  o  mesmo  estabelecimento; 

S,^  Passar  os  attestados  dos  óbitos  que  oosorrerem  nas  dr- 
cumstancias  do  numero  antecedente,  salvo  quando  se  proceder 
á  autopsia   ó  nesta  Ogurar   somente  oomo  simples   auxiliar; 

9.0  Observar  si  os  medicamentos  são  convenientemente 
administrados,  dando  aos  enfermeiros  os  necessários  eselareoi- 
mentos  todas  ns  vezes  que  elles  tiverem  duvidas  ; 

10.*  Não  se  afastar  do  hospital,  sob  pretexto  algum,  nem 
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delle  se   retirar  emquanto  não  for  subatitaido,  salvo  em  casos  - 
urgentes,  quaado  por  autoridades  da  brigada  forem  reclama- 
dos os  seus  serviços  momentaneamente  e  perto  do  hospital ; 

11.''  Examinar  e  veriflcar,  em  companhia  do  medico  fiscal 
e  do  pliarmaceutlco,  o  vasilhame,  medicamentos  e  drogas  rece- 
bidas  no  hospital  para  a  pbarmaoia,  e,  com  o  mesmo  fiscal  e  o 
medico  encarregado  da  enfermaria  de  cirurgia,  os  instramentos 
que  a  esta  forem  destinados  ; 

12.0  Riesponder  perante  o  inspector,  durante  as  24  horas  em 

âue  estiver  de  servigo,  pela  limpeza,  boa  ordem  e  regularidade 
o  serviço  do  hospital  e  suas  dependências  ; 

\3.^  Inspeccionar  o  serviço  dos  empregados   do    hospital 
e  especialmente  do   enfermeiro-màr,   enfermeiros  e  Ajudantes, 
destes ; 

14.**  Mencionar  na  parte  diária  os  nomea  e  corpos  dos  offl- 
claes  e  praças  que  tiverem  alta,  por  qualquer  motivo,  e  dos  que 
baixarem  ao  hospital; 

IS.^"  Reclamar  immediatamente  dos  corpos  as  baixas  quando 
n£o  tiverem  acompanhado  os  doentes  romettidos  para  o  hos- 
pital; 

16*^  Verificar  si  as  dietas  são  bem  preparadas  e  fiscalizar  a 
sua  distribuição ; 

17.<>  Apresentar  ao  medico  fiscal  e  ao  inspector,  na  presença 
do  agente,  a  amostra  das  refeições  destinadas  aos  doentes  e 
ofllclaes  de  serviço; 

18.<*  Fazer  parte  da  commissão  encarregada  do  exame  e  ve- 
rificação dos  géneros  que  entrarem  para  a  arrecadação  e  dos 
que  passarem  de  um  para  outro  agente  ou  de  uma  para  outra 
quinzena,  e  verificar  a  qualidade  e  quantidade  dos  que  são  rece- 
bidos diariamente  dos  fornecedores  e  dos  que  devem  aahir  da 
arrecadação  para  a  cozinha  de  conformidade  com  ò  mappa,  que 
rubricará; 

19.**  Rubricar  as  declarações  feitas  i^elo  enfermeiro-mór 
na  baixa  dos  doentes  que  trouxerem  dmheirot  objectos  'de 
valor  ou  qnaesquer  outros  artigos  que  não  estejam  mencionados 
no  inventario; 

20.<*  Substituir  o  encarregado  da  enfermaria  que  não  com- 
parecer para  a  visita  até  a  hora  determinada,  o  que  mencionará 
na  sua  parte  diária ; 

21.<*  Providenciar  na  ausência  do  inspector  e  fiscal  do  ser- 
viço sobre  os  casos  urgentes,  tendo  o  cuidado  de  não  infringir 
as  ordens  geraes  e  instrucçOes  em  vigor ; 

22.»  Atteoder  ás  consultas  medicas  que  lhe  forem  feitas 
pelos  ofllclaes  ou  praças  e  suas  fiimllias ; 

23.<>  Apresentar  ao  medico  fiscal,  uma  hora  depois  de  ter 
sido  substituído,  uma  parte  circumstanciada  de  tudo  quanto  ti- 
ver occorrido  no  hospital  durante  o  seu  serviço. 

Art.  411.  O  medico  de  dia  ao  hospital  terá  por  este  as- 
refeições  e  entrará  de  serviço  ás  9  horas  da  manhã. 
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DOS  MÉDICOS  EM  BEKTIÇO  HOS  CORPOS 

Art.  412.  O  medico  em  serTlço  do  corpo  obgenrarà  e&crapu- 
losamente  todas  as  ordens  geraes  e  instrucçOes  referentes  ao 
serviço  sanitário  e  as  do  commandante  do  corpo  na  parte  disci- 
plinar  e  administrativa. 

Ari.  413.  Inoombe  ainda  ao  medioo  em  serviço  no  corpo  : 

1 .0  Comparecer  das  6  ás  9  boras  da  manba  no  respectivo 
quartel  para  examinar  as  praças  que  lhe  forem  apresentadas, 
declarando  no  livro  competente  os  nomes,  graduações  e  compa- 
nhias ou  esquadrões  das  que  baixarem  ao  hospital,  e  bem  assim 
as  moléstias  de  que  se  acharem  affectadas,  quando  forem  do 
íiBi^il  diagnostico,  declaração  que  também  consignará  nas  baixas, 
as  quaes  assignará, ; 

2.<*  Visitar,  na  mesma  occasilLo,  as  prisões  e  outras  depen- 
ilencias  do  quartel,  mencionando  no  respectivo  livro  o  estado 
em  que  as  encontrar,  e  as  medidas  qne  em  bem  da  hygiene  Ibe 
pareçam  convenientes ; 

3."^  Acudir  promptamente,  desde  que  nSo  esteja  impedido 
por  outro  serviço,  ao  chamado  do  qualquer  official  ou  praça  do 
corpo  que  necessite  de  soccorros  médicos,  quer  para  sU  quer 
para  pessoa  de  sua  familia  ; 

4., o  Fazer  parte  da  commissão  encarregada  de  examinar  a 
qualidade  e  quantidade  dos  géneros  alimentícios  que  entrarem 
para  a  respectiva  arrecadação,  e  bem  assim  dos  que  passarem 
de  uma  para  outra  quinzena  ou  de  um  para  outro  agente ; 

5.^  Examinar  todos  os  dias,  pelo  menos  uma  das  refeições 
destinadas  às  praças  do  corpo,  dando  parte  dos  defeitos  que  en- 
contrar no  seu  preparo ; 

C.<^  Submettor  á  consideração  do  commandante  do  corpo, 
por  intermédio  do  major  fiscal,  qualquer  providencia  que  julgar 
necessária  a  bem  da  saúde  geral  das  praças  ; 

7.0  Inspeccionar  os  omciaes  que  derem  parte  de  doentes, 
declarando  por  escripto  si  encontrou  ou  não  moléstia  e  no  caso 
aíllrmativo  qual  o  diagnostico  ; 

B.^  Participar  immediatamente  ao  major  fis:al,  quando  ve- 
rificar  que  alguma  praça  simula  doença,  afim  de  que,  infor- 
mado o  commandante  do  corpo,  seja  a  praça  devidamente 
punida ; 

9.^  Mencionar  no  livro  de  visitas,  na  primeira  opportuni- 
dade,  os  nomes  dos  officiaes  ou  praças  qud  baixarem  ao  hospital 
extraòrdinariamento ; 

10. <^  Marchar  sempre  com  o  corpo  em  qualquer  formatura  ; 

U.^  Gonservar-se  no  quartel  quando  todo  o  corpo  estiver  de 
promptldão ; 

12.<' Vaecinarcontraa  varíola  todos  os  individaoe  que  se 
alistarem  no  corpo  e  que  nio  julgar  isentos  dessa  moléstia  ; 

13.<»  Proceder  uma  vez  por  anuo  &  revaccina^  anti- vario- 
lica  nas  praças  do  corpo  que  nio  lhe  parecerem  immunes  ; 
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lA.^  Participar  sem  perda  de  tempo  ao  commandante  do 
corpo  e  ao  inspector  do  seryiço  saDitario  o  apparecimento  no 
quartel  de  qoaiqaer  moleetia  epidemica,  oa  immineiicia  delia, 
tomando  desde  logo  as  providencias  qae  estiverem  ao  sen  al- 
cance, afim  de  impedir  a  propagação  ; 

Ib.**  Requisitar,  por  intermédio  do  commandante  do  corpo,  a 
inspecção  de  saúde  de  qualquer  praça  que  Ibe  pareça  soffrer  de 
moléstia  incurável  oa  defeito  physico  que  a  tome  incapaz  do 
serviço  da  brigada ; 

16.^  Visitar,  nos  dias  designados  pelo  commandante,  as  es- 
tações e  postos  policiacs  guarnecidos  por  pessoal  do  corpo, 
aconselhando  as  medidas  hygienicas  que  julgar  necessárias  e 
solicitando  as  que  dependerem  de  autoridade  superior ; 

17. •  Attenuer,  por  occasião  da  visita  diária,  as  consultas 
medicas  que  Itie  foram  feitas  pelos  officiaes  ou  praças  do  corpo 
e  suas  famílias ; 

.18.0  Deixar  dito  em  sua  residência,  quando  sahir,  o  logar 
para  onde  fôr,  atim  de  ser  facilmente  encontrado  em  casos 
extraordinários. 

Art.  414.  No  impedimento  ou  falta  do  medico  em  serviço 
no  corpo  será  designado  pelo  commandante  da  brigada,  na 
forma  do  art.  376,  paragrapho  único,  o  medico  que  deva 
substitail-o. 

DO   MEDICO  DB  PROMPTIDIo 

Art.  415.  Diariamente  será  escalado  pelo  assistente  do  pes- 
soal um  medico  para  o  serviço  de  promptidão. 

Art.  416.  Ao  medico  de  promptidão  incumbo : 

1 .«  Acudir  com  a  maior  presteza  a  todos  oe  chamados  dos 
quartéis,  estaçOcs,  postos»  etc,  onde  sejam  reclamados  os  seus 
serviçoe ; 

2.^  Substituir  os  melicos  dos  corpos  e  do  estado-maior  da 
brigada  nas  obrigações  que  estes  não  puderem  desempenhar 
qoando  se  acharem  de  dia  ao  hospital ; 

3.<»  Fazer  com  o  medico  de  dia  ao  hospital  os  corpos  de 
delictodos  officiaes  e  praças  que  baixarem  ao  hospital  em  conse- 
quência de  ferimento  ou  quaesquer  outras  lesões  physicas  ; 

4,^  Passar  o  attestado  de  óbito  do  official  ou  praça  que 
llillecer  íóra  do  hospital  sem  assistência  medica,  e  quando  isso 
não  lhe  fôr  possível  requisitar  a  remoção  do  cadáver  para 
aquelle  estabelecimento,  aflm  de  ahi  fazer-se  a  autopsia ; 

5.<»  Gonservar-se  no  quartel  centrai,  d^onde  só  poderá  afks- 
tar-se  nos  casos  previstos  neste  regulamento,  devendo  prevenir 
ao  offlolal  de  dia  a  brigada,  sempre  que  tiver  de  sahir  e  quando 
regressar  ; 

0.^  Dirigir  ao  commandante  da  brigada,  por  intermédio  do 
oíBcial  de  dia,  logo  que  seja  substituído,  uma  parte  em  que  re- 
latará os  serviços  que  tiver  prestado,  assim  como  qualquer 
íácto  que  tenha  oooorrido  e  sobre  o  qual  seja  mister  provlden- 
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dar-ee,  apresentando  ao  fitoal  do  aerviço  panitario  uma  cópia 
da  mesma  parte. 

Art.  417.  O  medico  de  promptidSo  se  alimentará  lio  boa» 
intal  da  brigada  e  entrará  de  aenriço  áa  ^  beras  da  maoU. 

Art.  418.  O  serviço  de  proDptidão  será  feito  por  toioios 
médicos  da  brigada,  menos  o  inspector. 


DO  AOBNTB  DO  HOSPITAL 

Art.  419.  Aíbn  de  ineambir-se  da  alimentaçio  dos  doentes 
e  offlciaes  de  serviço,  será  nomeado  semestralmente  um  offleial 
subalterno  para  agente  do  hospital. 

Art.  420.  Ao  agente  do  hospital  incumbe: 

1 .«  Ter  a  seu  cargo  todo  o  material  destinado  ao  serviço  do 
ho^pit^il,  com  excepção  dos  instramentos  cirurg^eos  e  da  piíar- 
macia ; 

2.0  Fazer  C3m  antecedência,  no  fim  de  cada  quinzena,  os 
vales  dos  géneros  necessários  ao  ioepitalnos  15  dias  aeguintes, 
tomando  para  base  dos  seus  cálculos  o  consumo  da  quinzena 
anterior ; 

S.^"  Organisar  também  os  vales  diários  dos  generoeque  dSo 
puderem  ser  fornecidos  quinzenalmente ; 

4.°  Comprar  no  mercado  os  géneros  que  não  forem  ^m 
tempo  apresentados  pelos  fornecedores; 

5.«  Fazer  retirar  todos  os  diasdaarreoadaçSo  com  o  auxílio 
do  cozinheiro  e  em  presença  do  medico  de  dia  ao  hospital,  os 
géneros  destinados  à  alimentação  dos  doentes  e  officiaes  de  ser- 
viço, entregando  nessa  occasião  ao  mesmo  medico  o  mappa 
respectivo,  a  dm  de  ser  poreile  oonferido  e  rubricado; 

6.<»  Apresentarão  medico  de  dia  ao  hospital,  e  eom  elleao 
fiscal  e  inspector  do  serviço,  a  amostra  das  refeições  destinadaa 
aos  doentes  e  oíBoiaes  de  serviço ; 

7.«  Bzorcer  a  máxima  vigilância  no  sentido  de  impedir  que 
se  desencaminhem  os  géneros  sabidos  da  arrecada^  para 
consumo  do  hospital; 

8.<>  Apresentar  no  dia  !<>  de  cada  mez  ao  inspector  do  serviço 
sanitário,  para  ser  por  este  assignada,  a  lòlha  doa  medíoos  e 

Sharmaceutioos  da  brigada,  receber  a  importância  na  conta- 
oria  e  fazer  o  respectivo  pagamento ; 

9.«  Bntreg.ir  atoo  dia  8  de  cada  mez  os  papeis  relativos 
&  agencia  do  hospital; 

10. o  Organisar  e  apresentar  ao  medico  inepector,  para  assi- 
gnar,  os  pedidos  de  todos  os  artigos  neoessariOB  ao  hospital, 
a  registr}\los,  bem  como  os  da  phnrmaoia,  no  livro  oompetente, 
onde  serão  também  legalisados  pelo  mesmo  inspector; 

11/  Providenciar  para  que  sejam  mantidoa  em  rigoroso 
asseio  os  utensilioa  e  todas  aa  dependeneiaa  da  reparuçio  a 
seu  cargo ; 

12.«  Organisar  o  mappa  do  gas  consumido  no 
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13. •  Organisar  e  registrar  no  livro  próprio,  por  occasião  do 
deixar  o  eargo,  um  mappa  do  material  sob  saa  reuKmsabilidade, 
menolonando  as  entradas  e  sabidas  e  os  motivos  das  descargas ; 

14««  Ayr^MBlar  nim  dates  re^ruiAiBôntares  os  mappas  tri- 
•  mapsaes  e  o  anaaal  da  carga  o  daaoarga  dos  artigos  pertea- 
centes  i  ágeoAia ; 

15.*  Or^nisar,  Afim  de  ser  a^signado  pelo  inspector  do  ser- 
viço saaitario,  o  mappi  aonual  de  carga  e  deacarga  dâs  4rtiCP0 
pertencentes  ao  hospital ; 

lô.""  Extrabir  e  conservar  até  a  conferencia  do  mappa 
annual  decarga  e  deeoarga,  cópia  das  orá&tíB  do  dia  ou  detalnes 
da  brigada  que  se  referirem  a  cargas  ou  descargas  do  artigos 
emqâalquer  das  fepuiÁ^Qoê  do^  bospi4al ; 

17. "^  Fazer  em  duplicata  o  apresentar  ao  medico  fiscal  o 
balancete  da  despes»  fferal  mensalmente  foita  pelo  liospital, 
conforme  suas  especialidades,  devendo  tal  balancete  sor  acom- 
panhado dos  documentos  justificativos  da  despeza,  cujas  contas 
deve  conferir  para  serem  enviadas  á  coatadorla  até  o  dia  10  de 
cada  mcz  em  resgate  do  documento  a  que  se  refere  o  art.  349  ; 

18.^  Escripturar  com  o  devido  cuidado  e  de  aceordõ  com  os 
respectivos  modelos,  todos  os  livros  e  talOes  a  seu  cargo ; 

I9.<>  Organisar  o  pret  das  gratifi^^ações  para  o  cozinheiro  do 
hospital  o  seu  ajudante,  receber  a  importância  respectiva  e 
fazer  o  devido  pagamento; 

20.*  Dar  parl^  escripta,  quando  tomar  posse  do  legar,  do 
estado  em  que  encontrar  os  artigos  a  cargo  do  agente ; 

21.»  N^  entregar  artigo  algum  confiado  à  sua  guarda  senão 
à  vista  de  documento  devidamente  legalisado ; 

22 «^  Fazer  parte  da  commissâo  encarregada  de  examinar  a 
'  Qualidade  e  quantidade  dos  géneros  remettidos  para  a  arreca- 
dação, assim  como  dos  que  passarem  de  uma  para  outra  quin- 
zena oa  de  um  para  outro  mez ; 

23.^  Examinar  e  verificar  com  o  medico  de  dia  ao  hospital 
e  auxilio  do  cozinheiro  os  géneros  remettidos  diariamente  pelos 
fornecedores  para  consumo  do  hospital ; 

24. ""  Communicar  por  escripto  ao  medico  fiscal,  sempre  que 
forem  extraviados  ou  eatraifados  artigos  que  pertençam  à  sua 
carga,  informando  sobre  as  causas  dos  mesmos  extravios  ou  es- 
tragos e  indicando  os  responsáveis,  quando  os  lioaver ; 

25.^  Tratar  dos  enterros  dos  doentes  que  Atiiecerem ; 

26.^  Estar  presente  ã  contagem  da  roupa  suja  do  hospital  e 
à  organisação  do  competente  rol,  no  qual  lançará  o  seu  confere^ 
assistindo  também  ao  recebimento  da  m^ma  roupa,  quando, 
limpa,  fôr  apresentada  pelo  cxontractante ; 

27.*  Dirigir  o  serviço  de  distribuição  de  dietas  aos  doentes ; 

2S»^  Conservar  sempre  em  seu  poder  as  nhaves  da  arreoa* 
dação. 

Art.  421.  i^ra  auxilial-o  no  serviço  e  esfjecialmente  na 
guarda  e  conservação  do  material,  o  agente  terá  «  enfermeiro- 
mór  e  mais  um  inferior  ou  oabo  de  esquadra  com  as  precisas 
hahilitagõeSj  servindo  aquelie  de  fiei  o  este  de  amanuense. 
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Um  e  OQtro  serí&o  rospDnsavôis  pelos  objectos  que  lli^  forem 
entregues. 

Art.  421.  O  agente  do  hospital  fica  ímmediatamente  iubor- 
ilinado  ao  inspector  e  fiscal  do  serviço  sanitário,  dos  quaes  reoe- 
berâ  todas  as  ordens  relativas  ás  suas  obrigações. 

Art.  423.  O  agente  do  hospital  só  poderá  ser  reconduzido 
seis  mezes  depois  de  iiarer  deixado  o  cargo. 

DO   AMANUENSe   DO  HOSPITAL 

Art.  424.  O  amanuense  do  hospital  será  um  offlciai  infe- 
rior com  as  precisas  habilitações. 

Art.  425.  Ao  amanuens3  do  hospital  incumbe: 

1  .<*  Ter  a  seu  cargo  e  conservar  em  dia  a  eseríptaracão  de 
todos  os  livros  da  secretaria  do  hospital,  inclusive  o  de  enti^a^fas 
e  sabidas  de  doentes,  cujas  moléstias,  entretanto,  serão  ncllo 
registradas  pelos  médicos  eucarregados  das  eníÍM^marias ; 

2.'*  Organisar  os  mappas  e  relações  que  deverem  ser  forne- 
cidas pela  secretaria  do  hospital,  bom  como  quaesquer  outros 
papeis  que  forem  exigidos  pelo  inspector  do  serviço  sanitário ; 

3.*  Fúzer  expedir  todi  a  correspondência  dd  hospital,  guar- 
dando o  slgillo  necessário ; 

4.^  Archivar,dej|^is  de  convenientemente  emmaçados  e  rotu- 
lados, todos  os  papeis  pertencentes  á  secretaria ; 

ò.**  Veiar  pela  guarda  e  conservação  dos  livros  e  docameotos 
existentes  na  secretaria,  não  os  confiando  a  pessoa  al/^uma  sem 
autorisação  do  inspector  do  serviço  sanitário  e  recibo  de  qacm 
oe  pedir,  devendo  examinal«os  logo  que  sejam  restituídos,  afim 
de  poier  informar  ao  mesmo  inspector  quando  veriílcar  que  uão 
se  acham  no  estado  em  que  foram  entregues. 

Art.  420.  Para  o  bom  desempenho  dos  seus  deveres,  o  ama- 
nuense ser&  auxiliado  por  duas  praças  habilitadas. 

PO    RNPKaMBlRO-MÓK 

Art.  427.  O  c^rgo  de  eufermeiro-mór  será  exercido  [«or  um 
offlciai  inferior  do  reconhecida  idoneidade. 

Art.  428.  Incumbe  ao  enfermeiro^mór: 

l .«  Dirigir  os  enfermeiros  e  seus  ajudantes  o  obrigal-os  ao 
exacto  cumprimento  dos  seus  deveres ; 

2.^"  Arrecadar  e  escripturar  no  livro  próprio  o  fardamento  e 
tudo  mais  que  pertencer  aos  doentes  que  entrarem  para  o  hos- 
pital, mencionando  no  verso  da  baixa  o  dinheiro,  jóias  e 
demais  objectos  que  o  doente  trouxer  comsigo  e  não  tiverem 
sido  ineluidos  no  inventario,  sendo  essa  declaração  rubriõeMla 
pelo  medico  de  dia  ao  hospital  e  lida  em  voz  alta  ao  doente; 

S."»  Restituir,  mediante  recibo  passado  no  livro  competente 
ou  declaração  firmada  por  duas  testemunhas,  quando  al^ama 
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praça  não  puder  ejcrever,  tudo  quanto  pertencor  aos  doontes 
que,  restabelecidos,  obtíTorem  alta  ;  tendo  igual  procedimento 
com  os  qae  forem  removidos  para  outro  hospital,  si  para  tal  re- 
ceber ordem  do  medico  inspector,  levando  neste  caso  o  rs^cibo 
ou  declaração  à  rubrica  do  medico  fiscal ; 

4.«  Entregar-  ao  medico  fiscal  para  terem  o  destino  con- 
veniente todos  os  objectos  er  dinheiro  deixados  pelos  doent(;s 
fenecidos  ou  removidos  para  outros  liospitaes,  salvo  o  disposto 
na  segunda  parte  do  numero  precedente,  fazendo  no  livro  de 
registro  a  necessária  declaração,  que  ser&  pelo  mesmo  medico 
rubricada ; 

5.*^  Receber  do  agente  a  roupa  o  utensílios  necessários  ao  ser- 
viço  das  enfermarias,  passando  o  competente  recibo,  que  será 
rubricado  pelo  medico  íiscal ; 

ô.""  Entregar  aos  enfermeiros,  mediante  recibo  rubricado  pelo 
medico  encarregado  da  respectiva  enfermaria,  a  roupa  e  uien-.^ 
si  lios  de  que  cada  uma  precisar ; 

7.«  Assistir  com  os  enfermeiros  o  ajudantes  destes  ás  visitas 
dos  facultativos,  quando  outro  serviço  não  o  inhiba  disso ; 

S,""  Fazer  os  vales  geraes  das  dietas  e  extraordinários  assim 
como  das  rações  de  etapa  para  os  offlciaes  de  serviço,  apro- 
seutando-os,  ante^de  entregal-os  ao  agente,  ao  medico-fifcal  para 
serem  conferidos  e  rubricados ; 

9.^  Organisar  e  apresentar  ao  medico  fiscal,  para  ser  por 
este  conferido  e  assignado,  o  mappa  geral  do  movimento  das 
enfermarias ; 

10.^  Entregar  ao  amanuense  as  papeletas  dos  oíliciaes  e 
praças  quo  tiverem  de  saliir  do  hospital,  afim  de  serem  archí- 
vadas  depois  de  passadas  as  respectivas  nltas ; 

1 1  .<*  Assignar  nas  altas  o  inventario  do  fardamento  e  objectos 
que  pertencerem  aos  officlaes  e  praças  ; 

12.»  Auxiliar  o  serviço  de  distribuição  de  dietas ; 

13."  Responder  pela  regularidade  do  curativo  dos  doentes ; 

14.^  Não  sabir  nem  consentir  que  o  façam  os  seus  subor- 
dinados, sem  prévia  licença  do  medico  de  dia ; 

15. ">  Providenciar  sobre  a  substituição  do  enfermeiro  que 
obtiver  licença  para  saliir  do  Iiospital ; 

16.0  Nomear  por  escala  diariamente  um  enfermeiro,  ou  aju- 
d«inte  deste,  para  íicar  às  ordens  do  me  Hco  de  dia  o  auxiliar 
a  policia  do  estabelecimento ; 

17. <»  Nomear  também  diariamente,  por  escala,  áous  quartos 
de  vigilantes  compostos  do  um  enfermeiro  ou  ajudante  e  um 
servente,  pam  velarem  nas  enformarias  das  10  horas  da  noite 
ás  Õ  da  manhã  e  pre8t'irem  aos  doentes  os  serviços  de  que 
estes  necessitarem  ; 

18. *  Encher  as  pipeletas  de  accordo  com  as  baixas,  entre- 
gando estas  ao  amanueyse  para  serem  archivadas  j 

19.®  Contar  em  presença  do  agente  a  roupa  suja  do  hospital 
e  organisar  o  competente  rol,  que,  depois  de  receber  o  confere 
do  meBUíQ  agente  e  a  rubrica  do  medico  fiscal,  entregará  com  a 
roupa  ao  contractante  da  lavagem,  de  quem  exigirá  recibo  pae- 
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siido  no  talão  respectivo ;  e  receber  depois,  aíQda  com  o  agente, 
a  roupa  limpa,  que  deverá  oonferir  poo  rol ; 

20/  Piscalisar  com  assiduidade  todos  os  sonriços  de  ssos 
subordinados,  dando  parte  dns  omissões  on  faltas  qae  observar. 

Art.  4^J.  O  enfermeiro  mór  será  responsável  dío  só  wIo 
extravio  on  estrago  dos  artifros  qae  estirerem  a  seu  cargo, silsto 
succeder  por  descuido  sen,  coma  também  pelas  ftiltas  ooBimet- 
tldas  pelos  seus  subordinados,  das  qnaes  souber  e  i^  der  parte. 

DOS  BVFBRMBIROB  E   8JSUS  AIUOANTB! 

Árt.  430.  Cada  enfermaria  do  hoq^l  terá  um  defarmeiro 
escolhido  entre  os  officiaes  inferioros  ou  cabos  de  esquadra. 

Art.  431.  Ao  enfermeiro  incumbo  : 

1  ••  Receber  e  acoommodar  convanieniamente  os  doentes  que 
entrarem  para  a  sua  enfermaria,  fomeoendo-lbea  a  roupa  do 
hospital  na  occasião  em  que  o  eofermeiío-inòr  arreoadar  o  íkr-  { 

damento  e  ol:|}octos  pertencentes  aos  mesmos  doentes  ; 

"Z."*  Acompanhar  o  medico  encarregado  da  enfermaria  du- 
rante as  visitas  diárias,  tomando  nota  dos  madioamentos  pre- 
scripios,  para  applical-os  pontualmente  nas  horas  maroadas ; 

J.«  Fazer  os  curativo^j  que  pelos  f^ultativos  ou  pdo  enfer- 
meiro-mór  lhe  forem  ordenados  ; 

4.<*  Organisar  o  vale  diário  de  dietas  de  sua  enfermaria  e 
cntregiil-o  ao  enfermeiro-már,  depois  de  rubricado  paio  medico 
encarregado  da  enfermaria  ; 

5.<>  Apresentar  ao  medico  enoarregado  da  «aibrmaria  o 
mapça  diário  do  movimento  de  doantes  ; 

G.«  Pazer  retirar  a  roupa  da  cama,  para  aar  laTada,  e 
o  colchão  para  ser  exposto  ao  sol,  logo  que  iUleoeir  algum  doente 
e  o  cadáver  for  removido  para  o  respectivo  dapoaiia,  e  liuer 
queimar  o  colchão  em  presença  do  medico  de  dia  •  desinfectar  a 
roupa  antes  de  ser  lavada  si  esses  artigos  houveram  servido  a 
doentes  dtí  moléstia  contagiosa ; 

7.<>  iieceber  do  enfcrmeiro>mór,  pisaando  o  competente  re- 
cibo, toda  a  roupa  e  utensílios  necessários  ao  serviço  da  enfer- 
mar ia,  íicaado  por  elles  restx)asavtíl ; 

B.""  Distribuir  as  dietas  aos  doentes; 

9.*  Não  permittir  que  entrem  na  enfermaria  prsças  ou 
paisauos  sem  licença  do  medico  de  dia  ; 

10.»  impedir  que  os  doentes  reo^liam«  sem  preeoripqões  me- 
dicas, alimentos  ou  bebidas  alsoolicas  de  qualquer  ei^eeie  ; 

ll.<»  Não  sahir  do  hospital  sem  lioenoa  do  medico  de  dia, 
precedendo  informação  do  enfermeiro-mór  ; 

12.^  Responder  pelo  estado  e  conservação  dos  ^ríigOB  qse 
estiverem  sob  sua  guarda,  ha m  como  por  qualquer  irregulari- 
dade observada  no  serviço  que  lhe  incumbe. 

Art.  lòJ,  Os  ajudantes  de  eníbrmeiros  serão  cabos  de 
esquadra,  auspeçadaii  ou  soldados,  euoarrogados  de  auxiliar  os 
enfermeiros  em  toio  o  servigo  c  substituil-os  em  saix^  fialtas  ou 
iniix^dimentos. 
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CAPITULO  XVIII 

DO0  C0RF06 

DO  COUltANPAItTR 

Art.  433.  O  oommandantd  do  oorpo  é  a  {irinelpal  autoridade 
deste  e  eoaio  tal  responsável  pela  soa  adminiitnção  e  disciplina 
e  pela  obãenranela  das  ordens  emanadas  das  antorldadee  oompe- 
tentsa, 

Art.  434.  Ao  commandantedo  corpo  oompete  : 

1,"  Oomsponder-se  directamente  com  o  commandante  da 
bfigMiit  oa  eoa  onalquer  oatra  autoridade  quando  assim  con-^ 
vier  ao  serviço  publico ; 

%.*^  Velftp  pela  boa  coBsei vaçio  do  quartel  e  do  todo  o  mate- 
riii  do  corpo: 

3.«  SaUslaBer  as  requisições  feitas  pelo  chefe  de  polícia  e 
seus  delegados  de  pessoal  do  corpo  para  serviço  policial  extra- 
ofálnarto  e  urgente,  dando  conbeoimento  disso  ao  oommandante 
da  brigada  em  sua  parte  diária ; 

4.«  Nfto  admiUir  que  ot  oíllciaea  e  praças  do  corpo  usem  de 
uniformes  que  não  sejam  oa  do  plano  adoptado ; 

5.*  Obeervar  caidadosamente  tanto  a  capacidade  como  os 
deléiloe  de  cada  um  dos  seus  oommandados,  nâo  somente  para 
sua  ssíenoia^  mae  também  para  que  possa  prestar  com  justiça  e 
exaotid^  as  iníbrmaçods  que  forem  necessárias  ; 

H.<^  Dar  conhecimento  aos  oiTlciaes  e  offidaes-inferiores  das 
informações  que  prestar  sobre  a  oondacta  de  cnda  um,  aílm  de 
que  aquelles  que  tiverem  procedido  incorrectamonte  possam 
oorrigir-se  dos  defeitos  apontados ; 

7.»  Baforçar-se  para  que  os  oflQciaes  e  praças  adquiram 
perfeito  oonheelmento  dos  seus  deveres  e  os  cumpram  estricta- 
mente«  provideneiando  no  sentido  de  lhes  ser  ministrada  fre- 
quanieoieQte  a  neoessaria  instruoçílo  pratica,  e  para  isto  orde- 
nará exerckxtoe  parciaes  e  geraes,  dirigindo  estes  ou  mandando 
que  oi  dir^a  o  major-flacal ; 

8.^  Fazer  observar  o  maior  respeito  e  subordinação  entre  os 
oflioiaes  e  pvaças ; 

0.*  Punir  oa  oflílciaea  e  praças  pelas  faltas  disciplinares  que 
eomBMtteivm ; 

10.*  Atteoder  às  recAamações  da  todos  os  seus  subordinados, 
quando  Ibreia  justas  e  couberem  na  sua  alçada ; 

11.*  laspeodonar  frequentemonte  as  ompanhias  ou  csqua- 
#  dvOss  e  as  diversas  repartições  e  dependências  do  corpo,  bem 
como  as  estações  e  postos  servidos  por  oíDciaes  e  praças  do  sen 
eomaaudo ; 

12.*  Prover  os  postos  de  oíTlciaes-inferiores  e  das  demais 
praças  graduadas ; 

13.*  Classiflcar  os  músicos,  cornetas,  clarins,  tambores  e 
ferradores ; 
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U.""  Transferir  OS  offlciaes  subalternos  ou  praças  de  ama 
IMira  outra  companhia  ou  esquadrão,  a  pedido  ou  a  bem  do  ser- 
viço; 

15."  Dar  parte  ao  commandante  da  brigada, e  transmitiir  as 
que  lho  forerb  dirigidas,  de  íectos  occorridos  com  offlciaes  e 
praças,  quando  tenham  de  ser  resolvidos  pelo  mesmo  comman- 
dante; 

10.*  Prestar  ao  commandanta  da  brigada  informações  es- 
criptas,  com  os  esclarecimentos  que  puder  colher,  sobre  factos 
de  oerta  gravidade  em  que  se  hajam  envolvido  offlciaes  ou 
praças  do  corpo  e  que  tenham  sido  noticiados  pela  imprensa; 

17. ">  Publicar  em  ordem  do  dia  os  alistamentos  de  praças  e 
os  engajamentos  mandados  verificar  pelo  commandante  da  bri- 
gada, as  promoções,  transferencias,  baixas  do  posto,  exclusões  e 
finalmente  tudo  que  alterar  para  mais  ou  para  menos  o  pessoal 
e  08  animaes  do  corpo ; 

18.«  Nomear  conselho^-  de  investigação,  quando  receber 
parte  sobre  actos  criminosos,  conselho  de  guerra  para  julgar  das 
deserções  de  praças,  e  conselho  de  disciplina  para  verificar 
a  má  conducta  on  inaptidão  dos  offlciaes-inieriores ; 

VJ.^  Nomear,  quando  julgar  necessário,  um  oa  mais  offldaes 
parasyndiear  de  íáltas  attribuidas  a  offlciaes  ou  praças  do  corpo; 

20.*  Nomear  mensalmente  um  offlcíal  subalterno  para  ex- 
ercer o  cargo  de  agente  do  rancho  do  corpo ; 

21  •«  Assignar  os  pedidos  de  todos  os  artigos  necessários  ao 
corpo,  que  tenham  de  ser  fornecidos  pela  assistência  do  material, 
e  bem  assim  as  guias  dos  que  tiverem  de  ser  recolhidos  à  mesma 
repartição ; 

22. o  Mandar  attender  pela  arrecadação  geral  do  corpo,  por 
meio  de  despacho  lançado  nos  pedidos,  os  artigos  de  que  pre- 
cisarem as  companhias  ou  esquadrões  e  as  diversas  re- 
partições ; 

23. <>  Não  ordenar  despeza  alguma  sem  autorisação  do 
commandante  da  brigada,  salvo  as  dos  destacamentos  que  não 
tiverem  fornecedor,  as  de  supprimento  de  géneros,  quando  os 
fornecedores  deixarem  de  satisfazer  os  pedidos  ou  de  substituir 
a  tempo  os  rejeitados,  as  que  correrem  por  conta  da  caixa  da 
musica  e  finalmente  as  de  natureza  urgente  cm  beneficio  do  ser- 
viço; 

24.®  Knviar  á  contadoria  no  primeiro  dia  utii  de  cada 
mez  a  folha  dos  vencimentos  dos  offlciaes,  até  o  dia  C  as  re- 
lações de  vencimentos  das  praçns  c  até  o  dia  10  os  vales  de  for- 
necimento e  mappas  de  distribuição  de  géneros  e  de  forragens ; 

25. ">  Enviar  á  contadoria,  até  o  dia  10  de  cada  mez,  as 
coutas,  rubricadas  pelo  major  fiscal,  das  desposas  feitas  pelo  corpo 
de  conformidade  com  o  art.  349,  fazendo-as  acompanhar  de 
um  balancete  explicativo,  que  assignará  ; 

20."  Communicar  ao  commandante  da  brigada  quando  qual- 
quer fornecedor  incorrer  em  muita  ; 

27. o  Contractar  o  fornecimento  do  rancho  ás  praças  do  corpo 
destacadas  nas  estações  o  postos  policiaes  ; 
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28.°  Contractar  a  masica  do  corpo  por  intormodio  do  respe* 
ctivo  inspector  e  com  approvaçio  do  oommaudante  da  brigada  ; 

29.^  Nomear,  â  sua  escolha,  dentre  os  offlciaos  do  corpo  o 
ÍDspector  da  banda  de  musica ; 

30.°  Nomear  oíDciaes  subalternos  de  sua  confiança  para 
exercerem  interinamente  os  logares  vagos  de  secretario,  quartel* 
mestre  e  aiudante,  submetteodo  o  acto  à  approvaçSo  do 
Gommando  da  brigada,  a  quem  enviar&  proposta  para  o  provi» 
mento  effectivo  dos  dous  primeiros  cargos»  desde  que  tenha  ve* 
rificado  as  habilitações  e  capacidade  dos  cffioíaes  escolhidos ; 

31  .^^  Nomear,  dentre  os  officiaesc  praças  do  corpo  devida- 
mente habilitados,  os  respectivos  instructores ; 

32.°  Mandar  relncluir  as  praças  desertoras  que  se  apresen* 
tarem  ou  íbrem  capturada ; 

33.°  Ordenar  a  exclusão  das  praçns  que  desertarem  e  das 

3ue,  tendo  concluído  o  tempo  de  serviço,  não  deverem  ou  nãò 
esejarem  continuar  alistadas,  bom  como  dos  cavai  los  e  muares 
que  morrerem  ou  forem  vendidos  em  hasta  publica ; 

34.°  Mandar  organisar  e  assignar  o  termo  de  deserção  das 
praças  que  commetterem  esse  crime  ; 

35.0  Assignar  e  remetter  ao  commando  da  brigada,  até  as  1 1 
horas  do  dia,  o  mappa  diário  do  corpo,  bem  como  uma  parte 
diária  das  occurrencias  havidas  no  quartel,  oàtaçOes,  postos,  etc. 
e  que  devam  ser  conhecidas  por  aquella  autoridade ; 

36.°  Enviar  ao  commanoante  da  brigada  até  o  dia  31  de  ja« 
neiro  de  cada  anno  um  mappa  da  carga  geral  do  corpo,  especifi- 
cando as  cargas^  descargas  feitas  durante  o  anno,  o  outro  mappa 
do  fardamento  recebido  e  distribuído  às  praças  durante  o  anno 
e  do  que  ficar  existindo  om  arrecadação  a  31  de  dezembro,  e 
bem  assim  os  ajustes  de  contas  de  iardamtnto^  das  companhias 
ou  esquadrões ; 

37.°  Enviar  também  ao  commando  da  brigada  até  a  mesma 
data  os  demais  papeis  annuaes  do  corpo  ;  até  o  dia  10  do  cada 
mez  os  mappaa  e  relações  mensaes,  inclusive  a  das  alterações 
occorridas  no  corpo  com  o  medico  ahi  em  serviço,e  até  31  de  julho 
as  folhas  de  conducta  dos  offlciacs  e  oíiiciaes-inferiores  do  corpo ; 

38.°  Remetter  igualmente  ao  commandantada  brigada,  na 
época  que  por  este  for  designada',  um  relatório  annual  e  cir- 
cumstanciado  do  movimento  geral  do  corpo ; 

39.°  Convocar  e  presidir  as  sessões  do  conselho  administrativo 
da  caixa  da  musica  do  corpo,  enviando  até  o  dia  10  do  cada  mez 
ao  commandante  da  brlgaia  o  respectivo  balanceto  competente- 
mente documentado  e  acompanhado  do  saldo  a  ser  recolhido  á 
contadoria ; 

40.°  Assignar  e  rubricar  as  fés  de  offlcios  e  certidões  de 
assentamentos  que  forem  extrahidas  dos  livros  respectivos ; 

41.°  Ordenar  o  desconto  no  soldo  doe  offleiaes  ou  praças  do 
corpo,  da  importância  dos  artigos  que  sem  motivo  Justificado 
inutilizarem  ou  extraviarem;  6HlM< 

42.°  Ordenar  a  descarga  dos  artigos  pertencentes  ao  corpo 
que  forem  extraviados,  fazendo  recolher  à  respectiva  arreca* 
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daciU)  gar&l  of  qoe  estiverem  impreeU^relet  adm  de  eerem  eppor* 
tunameiíte  examloadoe  per  me*  eemniaB&o,  ooja  ^nomeação 
requisitará  do  comuiando  da  brigada ; 

43. •  Rubricar  oa  liTroe  de  soa  sdcretaria,  aflngaanda  os 
termos  respectivos,  de  aeeordo  <x>m  oa    moMoi  em    vigor; 

44.*  Visitar,  qaando  jalgar  eonveniente,  as  eotemariaa  onde 
estiverem  em  trat» mento  offieiaes  ou  pragas  do  aeu  corpo,  afim 
de  attemfer,  quando  (úr  possível,  aqnalqn^*  reeiamaçfto  que 
Itie  fixerem: 

45.»  mó  retirar  íbrga do  qnartel  sem  prévia  oídem  do com- 
mandaote  da  brigada,  salvo  no  oaeo  previsto  no  n.  3  deste 
artigo ; 

46. «  Conceder  dispensa  do  8erviço«  deotfo  doa  limites  mar- 
cados  tieste  regnSamento,  aos  offloíasa  e  praças  do  sen  «ofpo; 

47.*  Conceder  aos  offieiaes  e  praças  de  seu  oommaiMo  per* 
missio  para  marem  In  to  ; 

48. <"  Paser  parte  do  conselho  administrativo  da  brigada ; 

49.^  Encamlobar,  devidamente  informados,  os  requerimen- 
tos, queixas  ou  representações  dirigidas  á  autoridade  superior 
por  offlciaes  e  nraças  do  corpo ; 

50.*  Mandar  deearranobar  as  praças  de  pret  qoe  estiveras 
nas  condições  estabelecidas  neste  reenlamento ; 

T)!  ,^  ConcfMer  ás  praças  de  pret  licença  para  se  oasarsm ; 

ri2.*  Nfandar  substituir  os  offieiaes  e  praças  do  eorpo  desta- 
cados nas  estações  e  postos  policiaeí*,  prevenin^lo  o  oommândante 
fia  brigada  quando  a  sntotítui^o  fbr  de  offictees  oa  de  todo  a 
destacamento; 

53. «  Proâtar  aos  chefes  de  repartições  on  corpos  as  informa- 
ções que  no  interesse  do  servjço  puMieo  lhe  foram  sotlâtadas. 

Art.  435.  Para  o  provimento  eíTectivo  dos  cargM  de  seore* 
tario  c  quartel -mestre,  nSo  deve  o  eommandante  interino  do 
corpo  apresentar  proposta  sem  scquiesceneia  ito  oorooMuidaiita 
effectivo,  quando  este,  por  qualquer  oireumstanda,  eativer  aAis- 
tado  do  commando. 

Art.  136.  O  eommandante  de  oorposerib  rabstitaido  nas 
suas  faltas  ou  impedimentos  pelo  respootivo  major  fieoal. 

Art.  437.  O  eommandante  do  corpo«  sempre  que  íbrpossi* 
vel,  terÀ  residência  no  quartel. 

DO  MAJOU    PISCIL 
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Art.  438.  O  major  fiscal  é  responsável  perante  o  oomman-  t 

danie  do  corpo  por  todo  o  serriço  que  a   este  couber. 
Art.  idHK  Incumbo  ao  major  fiscal : 

I.*  Ter  complf^to  conhecimento  da  fnstrucção  pratica  da 
arma  a  que  pertencer,  bem  c(\mo  da  legislação  em  vigor  na  bri- 
dada e  do  systema  de  escripturaçio  nella  adoptado,  especial- 
mente na  parte  referente  aos  corpos  ; 

2.*  Observar  e  fazer  cumprir  com  exnctidio  e  pontualidade 
as  ordens  ge.*af 8  0  instrucçôpR  relativas  ao  serviço  do   corpo, 
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corrigindo  M  Míàs  que  eaoontrar  e  pMiielMBdo  iamiedlata- 
ntante  no  wtúnmttâênim,  QQftndo  (br  neeMBufa  a  intérTonc^ 
deste; 

3.0  inslpéfidOBAf  cMsmptilosaiMnte  a  «sertptiira^  d»  oasa 
da  ordem,  arreoadaçSo  gerai,  agencia,  companhias  ou  eaquadrões, 
eie. ,  providenciando  pira  que  eeleja  aempre  em  dia  e  ária  feita 
com  a  maior  regularidade,  sendo  reifoiíiarei  pela  •lâeodáo  de 
todoa  oe  papeis  sujeites  &  soa  fise«rlisa#o  e  ao  esu  visto ; 

4.*  Robricar  oe  Hrroe  a  eargo  da  casa  de  ordem,  !tfieoada>« 
çfto  gera),  agenefa,  oompaoblaeoá  esquadKMs  e  oulree  indicados 
uos  modelos  em  vigor,  assignando  os  oompetentss  termoe  de 
encerramento  ; 

5. <^  Conferir  as  folhas  e  relações  do  vencimentoe,  pedidos, 
mappas,  escalas,  prets»  guias,  ajuetes  de  contas  e  todos  os  demais 
papeis  que,  de  eonformidà^ie  com  os  ttodelos  em  eso  na  lyrigaia> 
devè  moriear ; 

6.«  Mandar  ofgranisaír,ooft0»rfr  easÉignar  a  seeala  do  fervioe 
e  alteracíM  doe  omciace,  a  qnal  entregará  á  eseretaria  até  o  dia 
8  de  cada  mez  ; 

7é^  Rttbricar  todas  as  eotttas  dai  deipesas  fritas  pelo  corpo, 
bom  como  08  vales  de  dintieiro  para  oe  deetâeamentoe  \ 

8.<^  Inspeccionar  assidaamente  tedav  as  dependências  do 
quartel,  esipÍMiaÍmente  o  rancho,  alojamentos,  arrecadações  e 
cavftllaríçns,  bem  como  as  eetaçuee  e  poefos,  fliiendo  ae  suae 
visitas  em  horas  incertas,  afim  de  verificar  si  oi  diirerentea 
perviços  t»ho  (Mto!)  com  a  devida  regiiiaridade  ; 

9.*  Escalar  os  oíTloiaes  preeisoe  para  o  serviço,  orgaoisar  o 
assignar  o  detallie  diário,  de  aceordo  eom  as  ordens  fio  com- 
mandante,  faxendo-o  registrar  no  livro  respectivo  ; 

10.*  Oniar  os  oâlciaes  no  cumprimento  de  seus  deveres, 
particularmente  na  acquisição  dos  conhecimentos  pecoltaras  d 
sua  arma  e  ao  serviço  policial,  e  providenciar  para  que  os  infe- 
riores e  praças  eonheçam  também  ae  soas  obrigações,  soguado 
as  circumstancias  em  que  se  acharem  ; 

1 1  •<' Propor  ao  comaandante  as  modirteações  que  Jalgar 
ooovenientes  ao  serviço  do  0:>rpo,  tendo  em  vista  que  não  sejam 
contrarias  ás  prescripções  deste  regulamento  oQ  a  ordens  de 
autoridade  saperior ; 

10.*  Fiscalizar  o  serviço  dae  rondas,  naimlhas,  guardas  e 
instrucção  pratica  do  corpo,  providenciando  para  qae  seja  íéíto 
de  aeeordo  com  as  ordens  geraes  e  partioiílares  deete  : 

\3.^  Auxiliar  o  oommandante  de  modo  que  não  haja  omissão 
ou  irregularidade  no  serviço  ; 

14."  Roeponder  pela  pontualidade  das  formataras  geraes  do 
corpo,  e  bem  assim  pela  eieeuçio  geral  de  todoe  os  exoreicios, 
que  m^rão  feitos  sob  sua  dlrec^,  quando  nio  estiver  preeente 
o  eommandanto  ; 

If).*  Ndo  permittir  que  ontremparaas  arrecadações  gé- 
neros alimontícios  ou  forragens  e  ferragens  que  e&o  mjBím 
do  boa  qn:ili1ade,  para  o  que  os  examinará  previamente 
em  ooropanliia  dos  oíÂci:^e<9  do  quo  trata  o  arfc.  512,  e  depois  de 
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verificar  a  soa  quantidade,  farà  lavrar  no  talão  do  vales  qnin- 
senaes  o  competente  termo,  que  será  por  todos  assignado; 

16. o  Verificar  nas  arrecadações,  eoDjanctamente  com  os 
mesmos  cfflciaes,  a  quantidade  e  estado  dos  géneros,  forragens  e 
forragens  qoe  passarem  de  uma  para  outra  quinzena  ; 

17. <»  Assistir  &  entrega  de  eommando  de  companhia  ou  es- 
X[uadrão  e  &  conferencia  do  material  constante  do  mappa  carga, 
que  rubricará  no  livro  próprio  ; 

18.0  Assistir  também  á  entrega  dos  géneros,  forragens  e 
ferragens  existentes  nas  arrecadações,  no  que  se  fará  acompa- 
nhar dos  ofilciaes  a  que  se  refere  o  art.  512,  e  bem  assim  à  do 
material  da  agencia,  quando  o  agente  for  substituído,  rubri- 
cando nos  livros  respectivos  os  mappas  que  este  apresentar  ao 
seu  substituto ; 

19. «  Ter  a  seu  cargo  uma  grade  para  abonar  o  numero 
de  etapas  das  praçaa  e  outra  para  o  abono  das  rações  de 
forragens  dos  animaes,  de  oonformidada  com  as  alterasses  pu* 
blicaaas  em  ordem  do  dia  ou  detalhe,  afim  de  poder  fiscalizar 
diariamente  as  grades  e  vales  da  agencia  e  das  companhias_oa 
esquadrôcMs; 

iiO.'*  Maudar  fazer  os  toques  especiaes  para  as  formaturas  e 
os  demais  que  forom  necessários  ; 

"^i  .^  Vigiar  attentamente  o  comportamento,  aptidão  e  de- 
feitos dos  ofiSciaes  do  corpo,  intervindo  com  a  sua  autoridade,  ou 
recorrendo  a  do  oommandante,  quando  for  mister  cohibir  qual- 
quer aboflo  ; 

22.^  Inspeccionar,  sempre  que  for  posai vel,  os  destacamentos 
antes  de  marcharem,  e  assistir  iis  paradas  das  guardas  ou  de 
outras  forças  que  tenham  de  sahir  do  quartel ; 

''è.U^  Corrij^ir,  em  occasiâo  de  exercício  ou  formatura, 
qualquer  erro  que  observar,  sem,  entretanto,  perturbar  as  vozes 
de  eommando  r 

2i,*'  Apresentar  o  detalhe  diário  ao  oommandante,  antos 
de  publicado,  nioo  podendo  altemr  depois  sem  ordem  da  mesma 
autoridade  ; 

20,"  Providenciar  para  que  se  conserve  aíllxada  na  sala 
das  ordens  e  no  efetado-maior  uma  relação  das  residências 
de  todoe  os  ofiSciaes  do  corpo ; 

26. o  Informar-se  cuidadosamente  de  todas  as  íaltss  com- 
mettidas  por  ofilciaes  ou  praças  do  corpo,  afim  de  prestar  ao 
oommandante  os  necessários  esclarecimentos  ; 

27.''  Verificar  o  motivo  do  estrago  ou  extravio  de  artigos 
pertencentes  ao  corpo  e  informar  ao  commandante  para  tomar 
as  providencias  que  se  tornarem  precisas; 

.  S8.«  Escalar  os  officiaes  que,  com  o  commandante  de  com- 
panhia ou  esquadr&o,  devem  fazer  o  inventario  dos  artigos 
extraviados  pelas  praças  que,  n&o  estando  destacadas,  se  ausen- 
tarem illegaimente; 

29.^  Nomear  a  commíssâoque  deve  inventariar  os  objectos 
deixados  pelos  officiaes  do  oorpo  que  &llecerem  e  não  tivereoi 
faroilia; 
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30  •<"  Presidir  ao  leilão  de  qae  tratam  os  artigos  255,  25C 
6  742 ; 

31. «  Fazor  parte  do  conselho  administrativo  da  caixa  da 
mtisiea  do  corpo ; 

32. <»  Visar  as  receitas  passadas  pelos  médicos  da  brigada  ás 
pragas  do  corpo  o  ás  suas  ramilias ; 

33. '^  Visitaras  enfermarias  onde  estiverem  em  tratamento 
oíRciaes  ou  praças  do  corpo,  transmittindo  ao  commandante  as 
reclamações  que  porventura  lhe  forem  feitas ; 

34.^  Assignar  e  apresentar  ao  commandante  o  mnppa  diá- 
rio do  corpo. 

Art.  440.  O  ms^or  fiscal  será  substituído  em  suas  fiiltas  ou 
impedimentos  pelo  capitão  mais  antigo  do  corpo. 

Art.  441 .  O  major  flecal  devo  residir  no  quartel  ou  em 
suas  immediaçôes,  sempre  que  fór  possível. 

PO    AJUDANTB 

Art.  442.  O  ajudante  do  corpo  é  o  assistente  immediato  do 
major  fiscal  em  todos  os  serviços  que  a  este  estão  affectos. 

Art.  4 13.  Ao  ajudante  do  corpo  incumbo  ainda : 

].*  Vigiar  com  escrupuloso  cuidado  tudo  quo  occorrer  no 
corpo  6  providenciar,  quando  estiver  na  sua  alçada,  para  sanar 
as  faltas  ou  irregularidades  que  observar,  recorrendo  ao  major- 
flscal  e,  na  ausência  deste,  ao  commandante,  ouando  for  neces- 
sária a  intervenção  de  qualquer  destas  autoridades ; 

2.0  ter  perfeito  conhecimento  da  legislação  em  vigor  na 
brigada,  da  instruoçao  pratica  de  sua  arma  o  de  todas  as  ordens 
relativas  ao  serviço  próprio  do  corpo ; 

S.""  Conhecer  também  a  cscripturação  geral  do  corpo,  espe- 
cialmente a  part'3  que  estiver  a  ^eu  cargo ; 

4.''  Instruir  os  ofllciaes  inferiores  em  todas  as  suas  obriga- 
ções, referentes  não  só  aos  diversos  serviços  diários  mas  também 
aos  exercidos  militares  da  arma  respectiva ; 

b.""  Fiscalizar  e  reuponder  pelo  asseio,  uniformidade  e  pos- 
tura militar  de  todas  as  praças  de  pret  do  corpo; 

C.<»  Conduzir  ao  logar  designado  para  a  parada  geral  diá- 
ria o  pessoal  do  corpo  que  tiver  sido  escalado  para  o  serviço  de 
guarnição  e  outros,  para  o  quo  mandará  fazer  os  toques  neces- 
sários, prevenindo  o  oíficial  de  estado-maior ; 

7.0  Passar  revista  a  todas  as  guardas,  piquetei,  destaca- 
mentos, patrulhiis  e,  em  geral,  a  todas  as  praças  que  entrarem 
de  serviço,  antes  do  serem  mandadas  para  os  seus  destinos  ; 

8.0  Rondar  frequentemente  as  estações,  postos,  guardas 
o  patrulhas,  participando  qualquer  falta  ou  irregularidade  que 
notar ; 

9.0  Escalar  o  serviço  dos  oíficíaes  inferiores,  cabos  de 
esquadra,  cornetas  ou  clarins  e  tambores  e  ter  uma  escala 
dos  omdaes,  afim  de  poder  designar,  na  ausência  do  major  fis- 
cal, aquelle  a  quem  competir  qualquer  serviço  que  se  torne 
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preciso,  dando  d*t880  conhecimento  ao  major,  logo  que  erte 
chegue  ao  qoartel ; 

10. <"  Procarar  conhecer  a  conducta  civil  e  militar  de  todos 
oaoffloiaes  inferiores  e  concital-os  ao  exacto  cumK^nt^&to  de 
seus  deveres; 

11  .^  Verificar  diariamente,  peloanmppas  das  compankias  on 
esquadrões,  a  força  prompta  de  cada  um,  afim  de  poder  escalar 
os  serviços  que  estivarem  a  cargo  do  corpo ; 

12. «  Roanir  todas  as  partes,  relações  e  mais  papeis  qne 
tenham'  de  ser  presentes  ao  major,  notando  as  alterações 
que  se  derem  e  particularmente  aqn^aa  que  forem  objecto  de 
detalhe  ; 

I3.<'  Ter  sob  sna  guarda  o  archivo,  moveis  e  atensUiosda 
saía  das  ordens  e  velar  pela  sua  boa  conservação ; 

14. <"  Copiar  diariamente  e  a  hora  determinada  o  detalhe 
da  brigada  e,  depois  de  o  ler  ao  commandante  e  major  fiseal, 
organisar  com  este  o  detalhe  do  batalhão,  que,  com  a  sua 
assistência,  será  depois  dictado  pelo  sargento-ajudante  aos 
sargenteantes  das  companhias  ou  esquadrões  e  aos  offleiaes 
inferio^res  para  esse  fim  enviados  pelas  estações  e  postos  po- 
liciaes ; 

lo.""  Remetter  copias  das  ordens  do  dia  e  detalhes  do  cano 
aos  commandantes  das  estações  e  postos  polidaes  que  não  pude- 
rem mandar  copial-os,  par  se  rcharem  em  pcnt^  muito  aíks- 
tados  do  quartel ; 

]<>."  Apurar  eom  antecedência,  em  occasião  de  exercício  ou 
formaturas  geraes,  pelos  mappasdiarios  dascompanhiaaou  esqua- 
drões, io  lo  o  pesso.il  prompto  no  corpo,  verificando  em  seguida 
si  essa  apuração  combina  com  os  mappas  da  forçi  apresentados 

Selas  mesmas  companhias  ou  esquadrões,  dando  parte  ao  major 
08  enganos  ou  omissõos  que  encontrar ; 

17  ."^  Retirar  com  a  devida  antecedência,  em  formaturas 
geraes,  de  umas  para  outras  companhias  ou  esquadrões,  enten- 
dendo-se  previamente  com  os  respectivos  commandantes,  as 
praças  que  foram  nec<'8sarias,  de  mcnio  a  ficarem  todas  as  com- 
panhias ou  esquadrões  com  igual  numero  de  filas*  mandando 
antes  do  toque  de  avançar  tocar  pontos  ao  alinTiamenío  e  fazen- 
do-os  tornar  a  distancia  necessária  para  suas  companhias  ou  es- 
quadrões, findo  o  que  participará  ao  fiscal,  de  quem  receberá 
ordem  para  mandar  fazer  aquelle  toque  ; 

18.^  Velar  por  que  haja  o  maior  escrúpulo  e  exactidão  na 
escripturação  dos  livros  da  casa  da  ordem  e  na  organisaçâo  de 
todos  08  mappas,  i  elações  e  mais  papeis  que  tenham  de  ser  for- 
necidos  pela  mesma  repartição  ; 

19."  Não  permittir  que  os  cornetas,  clarins  ou  tambores, 
alterem  os  toques  estabelecidos  nas  respectivas  ordenanças  ; 

20, «  Prender  qualquer  praça  sempre  que,  a  bem  da  disci- 
plina, for  necessário,  dando  logo  parte  ao  major  fiscal  e  preve- 
nindo o  commandante  da  companhia  au  esquadrão  ; 

21."  Instruir  as  praças  de  pret  do  corpo  no  mo<Io  de  Tu- 
zer  as  continências  militares  com  ou  sem  armas  ; 
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22,*^  Ser  activo,  vigilante  e  ded]ca<1o  no  exercício  de  suas 
fuoeoOes,  de  modo  a  estar  sempre  prompto  em  todas  as^oecasiões 
iieoBSsariâs,  sendo  o  primeiro  a  apresentar-se  pirada  parada 
diária,  durante  a  qual  instruirá  o  pessoal  no  manejo  da  arma : 

23.*  Bnlregar  á  secretaria,  afim  de  serem  arehirados,  os  do- 
eumentoB  que  ttver  reooi3i  io  e  cujon  desjMuchos  jà  lanha  cum- 
prido, e  bem  assim  oa  mappas  diários,  partes  do  estado-maior, 
roteiros  e  todos  os  demais  papeis  que  devam  ser  arciíivados  na 
mesma  repartição ; 

24.*  Ofiganiaar  o  mappa  da  força  sempro  que  houver  ordem 
de  formatura  ganU  do  corpo  ; 

25. «  Apreseatar  proposta  para  o  provimento  da  vaga  de 
aargento^ajuiaate  o  das  que  se  abrirem  nas  baudas  de  clarins  ou 
de  cornetas  e  tambores ; 

26."  Fiscalizar  a  iustruoção  pratica  ministrada  ás  praças  na 
escola  de  recrutas ; 

27. •  FíBcalisar  o  serviço  interno  e  externo  do  coriw). 

Art.  444.  O  ajudante,  cm  seus  impedi imea tos  ou  faltas,  será 
substituído  por  um  subalterno  nomeado  pelo  commandante  do 
corpo. 

Art.  445.  O  ajudante  devo  residir  no  quartel  c,  quando  iUo 
n&o  seja  possível,  em  suas  immâdiações. 


DO    COMMA.NDANTB   DK     COMPANHIA   OU   ESQUADRÃO 


Art.  44Ò.  Ao  ct^mmaodaute  de  eompaobia  on  esquadrão 
iacumbe : 

1."*  Responder  peranti  o  oonmandante  e  fiscal  do  corpo 
pela  boa  oídem  e  disciplina  de  sua  companhia  ou  esquadrão  e 
pontual  observância  das  disposições  deste  regulamento  na  parte 
que, lhe  diz  respeito; 

2.*  Ter  perfeito  conlieci mento  das  leis,  regulamentos, 
fonnolaríos  e  ordens  geraes  em  vigor  na  brigada,  bem  como 
da  instrucção  pratica  de  sua  arma ; 

3.<»  Conhecor  lambem  perfisitamente  a  escripturação  g«3ral 
de  um  corpo,  fprincipalmente  a  parte  que  estiver  a  seu 
cargo; 

4.^  Instruir  as  praças  de  seu  commando  no  modo  por 
que  derem  ^  proceder  em  todas  as  condições  do  serriço  e 
oteervar  si   desempenham  os  seus   deveres   com   exactidão; 

5.^  Conhecer  a  aptidão,  habiiitaçòes  e  deleites  de  cada  jslxíi 
dos  seus  commaadados,  de  modo  a  poder  prestar  promptamente 
qualquer  informação; 

6.«  Attender,  sempro  que  estiver  na  sua  alçada,  as  reola» 
maçQes  justas  dos  seus  com  mandados  ; 

7."  Manter^ em  dia  o  em  [ler feita  ordem  a  esoripturação  da 
companhia  ou  esquaJrão,  tendo  o  cuidado  de  faxol-u  de  accordo 
com  os  modelos  adoptados ; 
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8. o  Conservar  em  ordem  e  convenientemente  emmaçados  e 
rotulados  os  documentos  pertencentes  ao  «rchivo  da  companhia 
ou  esquadrão ; 

9.**  Inspeccionar  com  a  máxima  atteoção  os  papeis  qae  tiver 
de  DSdignar  ou  rubricar,  afim  de  evitar  erros  cu  omissões,  pelos 
quaes  será  responsável ; 

10."  Organtsar  e  assignar  as  relações  mensaesdos  venci- 
mentos das  praças  da  companhia  ou  e&quadráo,  receber  joa 
contadoria  a  importância  respectiva  e  fazer  o  pagamento  em 
presença  dos  odlciaes  subalternos  que  estiverem   promptos; 

11.^  Darparte  por  escriptoao  major  fiscal  das  occurrencias 
que  houver  durante  o  pagamento  dos  vencimentos  das  prayas, 
mencionando  os  nomes  das  qne  não  foram  pagas  e  os  motivos 
que  a  isso  dpt*am  logar ; 

1*2. "*  Recolher  á  contadoria,  dentro  de  três  dias  depois  de 
feito  o  pagamento  dos  vencimentos  das  praças,  as  quantias  per- 
tencentes ds  qae  não  foram  pagas  por  se  acharem  doentes  oo 
hospital,  licenciadas,  em  diligencia  ou  ausentes  illegalmente ; 

13. «  Abonar  ás  praças  da  companhia  ou  esquadrão,  com 
toda  a  pontualidade,  o  fardamento  a  que  tiverem  direito, 
para  o  que  apresentará  em  tempo  os  respectivos  pedidos ; 

H.*  Apresentar  ao  commândante  do  corpo,  por  intermédio 
do  major  fiscal,  proposta  para  a  promoção  de  offlciaes  inferiores, 
cabos  de  esquadra  e  anspeçadas  na  companhia  ou  esquadrão  de 
seu  commando ; 

15. «  Zelar  a  fiel  execução,  por  parte  dos  seus  commanda- 
dos,  de  todas  as  ordens  c  instrucçõos  vigentes  no  corpo ; 

Ki."  Asiignar  e  mandar  entregai^  toias  as  manhãs  ao  aju- 
dante, por  occasião  da  parada,  afim  de  ser  apresentada  ao  major 
fiscal,  o  mappa  diário  da  companhia  ou  esquadrão  ; 

17.°  Não  fazer  descontos  nos  vencimentos  das  praçis  sento 
por  ordem  do  oommandante  do  corpo ; 

18."  Verificar  si  são  guardados  na  arrecadação  respectiva  e 
marcados  convenientemente  pelo  forriel  os  objectos  pertencentes 
ás  praças  que  se  ausentarem  illegalmente,  baixarem  ao  hospital , 
obtiverem  licença  ou  seguirem  em  diligencia  ; 

19."^  Inspeccionar  frequentemente  o  armamento,  fardamento, 
correame  e  todos  os  demais  artigos  que  estiverem  na  arrecada* 
ção  ou  em  poder  das  praças,  dando  parte  em  tempo  dos  extravios 
ou  estragos  que  occorr^rem,  afim  de  serem  tjmadas  as  provi- 
dencias ne:cssarias ; 

20. "^  ASiislir  ao  inventario  dos  objectos  deixados  pelas  praças 
que  fallocerem  ou  desertarem  e  dos  que  forem  extraviados  por 
uquellas  que,  não  estando  destacadas,  se  ausentarem  illegal- 
mente, procedendo  com  relação  a  o^tas  de  conformidade  com  o 
formulário  adoptado  na  brigida  e  a  respeito  daquellas de  aocordo 
com  Oi  arts.  254  e  712; 

21  .^^  Assistir  ao  leilão  de  que  tratam  os  arts.  255  o  742; 

22.°  Apresentar  nas  épocas  fixadas  as  partes  referentes  às 
praças  que  se  ausentarem  illegalmente,  ou  que  desertarem,  e 
Um  assim  a  parto  de  lesonducçcão   dos  desTtores  que  se  apre- 
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seniarétn  ou  forem  capturados,  tudo  de  conformidade  com  o 
formulário  em  uso  na  bridada  ; 

23.»  Apresentar  em  tempo  ao  major  ílsoal  o  roappa  da 
força  prompta,  todas  as  vezes  que  liouver  ordem  de  for- 
matura gorai  para  a  companhia  ou  esquadrio  de  seu  com- 
mando ; 

24.*  Visitar  poio  menos  uma  vez  por  mez  as  praças  qae  esti- 
verem em  tratamento  no  hospital,  e  attender,  quando  puder,  ou 
tiun^mittir  ao  msOor  fiscal, as  reclamações  justas  que  fizerem  ; 

25.°  Providenciar  para  que  se  conserve  aínxada  no  aloja- 
mento uma  relação  das  moradicis  dos  offleiaes  da  companhia  ou 
esquadrão,  t)em  como  das  pjraçiis  que  n&o  tiverem  reéidencia  no 
quartel ; 

26.»  Fazer  relacionar  convenientemente  todo  o  armamento 
distribuído  ás  praças,  com  designação  do  numero  ou  marca  de 
cadii  arma ; 

27.»  Verificar  que  selam  previamente  marcadas,  pela  parte 
interna,  todas  as  peças  de  fardamento  e  correame  distribuídas 
ás  praças ; 

28.»  Apresentar  até  o  dia  20  de  janeiro  de  cala  anno  o  mappa 
annual  das  cargas  e  descar^  de  armamento,  equipamento,  ar- 
reiamento  c  mais  artigos,  feitas  durante  o  anno  findo  na  com* 

Sanhia  ou  esquailrão,  o  bem  assim  a  relação  do  ajuste  de  contas 
o  fardamento  recebido  e  distribuído  às  praças  durante  o  mesmo 
anno ; 

29. <*  Entregar  ao  major  fiscal  todos  os  mczes,até  o  dia 
s,  a  escala  de  alteraçoas  do  pessoal  e  o  mappa  das  cargas 
c  descargas  feitas  na  companhia  ou  esquadrão  no  mez  an- 
terior ; 

VA).**  Rubricar  os  pernoites  o  vales  de  sua  companhia  ou 
esquadrão ; 

31. °  Apresentarem  tempo  o  ajuste  de  contas  das  praças 
eicluidas  com  baixa  do  serviço  e  o  das  que  tiverem  de  ser 
expulsas,  as  guias  daquellas  que  destacarem  ou  que  fbrem 
transferidas,  assim  como  todos  os  demnis  papeis  que  tiverem  de 
ser  preparados  na  companliia  ou  esquadrão  do  seu  com- 
mando ; 

32.'' Fazer  parte  do  conselho  administrativo  da  caixa  da 
musica  do  corpo ; 

33.*  Averiguar  cuidadosamente,  antes  de  tomar  qualquer 
dclibdração,  as  faltas,  praticadas  pelos  seus  commindados,  que 
forem  trazidas  ao  seu  couhecimeoto  ; 

:>4.«  informar  o  pa:isvr  às  mãos  do  commandaote  d  ocorpo, 
por  intermédio  do  major  dscal,  os  requerimentos,  queixas  ou  re- 
presentações  'jue  lhe  forem  apresentadas  peias  praças  da  compa- 
nhia ou  esquadrão ; 

35.*  Exibir  dosoíllciaes  subalt3rno3  a  coadjuvação  que 
delles  necessitar  em  bem  da  orJem,  instrucçãoe  disciplinada 
companhia  ou  esquadrão . 

Art.  447.  Os  commandantes  dos  esquadrões,  além  das  obri- 
gações acima  mencionadas,  devem  ser  soricitos  em  inspov^cionar 
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08  animaes  e  cavaUariças,   providenciando  para  qae  aioeneâ 
aejam  boa  tratados  e  eatas  ce  coni>erveai  sempre  luspas. 

Art.  448.  As  propostas  apreieaUdaa  peio  com maaiíaoie  in- 
terino da  oompanhia  oa  esquadrio  para  e  preôiicliiiiieiílo  das 
ragas  da  1^  sargento  e  forriel,  levarão  o  c^moordo  do  aom- 
mandante  eíbciivo,  quando  mu»  puder  ser  eonsi^ltado. 

Art.  44U.  Quindo,   por  qualquer   motivo,   vagar  o  oohh 
mando  da  eompanhifi  ou  GsqiMdrão,  serà^']e8igaa4o  para  elle  o 
subalterno  »ais  graduado  ou  wiU  antigo  do  eorpo^  que  estiver  - 
em  exBneíeío  de  «eu  poeto. 


PO    SECRETARIO 

Art.  450.  O  cargo  de  si>cretarlo  dooor^  será  exercitio  por 
um  offloial  da  oonliauça  do  respectivo  camniandant.5. 

Art.  451 .  Incumbo  ao  secretario  : 

1  ••  Faser  e  expedir  toda  a  eorrespondencia  do  oonpo,  guar- 
dando o  neccsaario  sigillo  ; 

2.^  Riinerar-se  para  qu<3  s^  íeiia  cm  dia,  oam  eserepuloso 
cuidado  e  de  accordo  com  os  modelos  em  vigor,  a  eaeriptu- 
ração  dos  livros  a  seu  cargo ; 

3.*  Orgunisar  o  ai^ivo  do  oorpo,  velan  lo  pela  soa  guarda 
o  boa  eoDfiervação,  bem  como  pelo  asseio  da  ¥9§êHiçití  a  dos 
moveis  c  utensilios  nelia  depositados  ; 

4.*  Prestar  todos  os  ^eUreeiniientos  qoe  o  major  âscal 
exigir  e  forem  relativos  ás  suas  attribui«ões  ; 

5.'  Náo  consentir  que  sejam  retirsados  documentos  ou  livros 
da  secretaria  sem  ordem  do  commandante  e  recibo  de  quem 
os  pedir,  tendo  o  cnidsdo  de  exaninal-os,  «uando  restituí- 
dos, afim  do  verificar  si  se  acham  no  estado  em  que  foram  entre- 
gues, dando  parte  ao  eommaiidante  si  tal   não  aoonteoer ; 

d.*  Aprcs^tNir  aosomm^adante  do  eerpo,  kigo  que  este 
chegue  à  secreiaria,  toda  a  correspondência  que  em  sua  au- 
sência houv^nr  recebido  ; 

7.*  Apresentar  proposta  para  a  promoção  do  sargento- 
amanuense  da  secretaria  do  corpo ; 

8. «Subscrever,  depois  do  conicrilas  cuidadssameote,  ss  fés 
de  offlcio  e  certidões  de  assentamentos  ertrahidas  dos  livros 
competentes  ; 

9.<>B8cripturar  de  próprio  punim o  livro  de  reciúta  e  des- 
pesa da  caixa  da  musica  ; 

10.«  Orgaaiaar,»  de  aecordo  eom.  o  formulário  adoptado,  e 
upresBotsr  ao  eommandante  para  assignar.  o  termo  de  deserção 
das  praças  qne  por  esse  ^Ime  forem  excluídas  do  eorpo,  aone^ 
xando-ihe  os  domais  documentos,  que  com  o  jueeofto  tmao  serão 
arctii  vades. 

Art.  452.  O  súcietarjo  será  auxiliado  no  ilfinjwipontin  doppiín 
deveres  pelo  sargento- amanuense  e  pelas  praip»8  q^se  forem 
necessárias. 
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Art.  453.  O8  0ocrdtarios  dos  corpoa  serão  nomeados  pelo 
cooimandante  da  brigada,  sobro  proposta  dos  respectivos  com« 
mandantes. 

Art.  454.  No  caso  tio  fulta  oa  impelioionto,  o  secretario 
será  substituMo  pehofflcial  sub  Utorno  quo  for  designado  pelo 
commandante  do  corpo. 
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Art.  455.  Aos  offloiaes  8a*)alternos  incumbe  : 

1.**  Auxiliar  a  manutenção  da  disciplina,  a  instrucção  e  or- 
dem da  companhia  ou  esquadrão,  segundo  as  recommondações 
do  respectivo  commanJante  ; 

2.«  Es*ar  a  par  da  legislação  em  vi/^or  na  -brijfada,  do  seu 
systema  de  escripturação,  com  ospecí alidade  na  parto  referente 
ás  companhias  ou  esquadrões  e  ás  agencias,  do  serviço  de  po- 
liciamento, e  bem  assim  de  to  las  as  or  iens  geraos  e  parti- 
culares do  corpo  ; 

3.*  Conhecer  bem  a  instrucção  praticado  sua  arma,  para 
ensinarem  e  dirigirem  qualquer  força  cujo  commando  lhes  for 
confiado; 

4. «  Procurar  também  conhecer  03  oífl^iaes-inferioi^es  e  as 
demais  praças  do  corpo,  principalmonte  os  de  sua  companhia  ou 
esquadrão  ; 

5.<>  Assistir  ao  pagamento  dos  vencimentos  das  praças  de 
pret. 

Art.  453.  Oi  subalternos  do  regimento  de  cavallaria  devem 
também  conhecer  os  cavallos  e  muares  do  seu  esquadrão. 

Art.  457.  Ao  subalterno  mais  graduado  ou  antigo,  que  es- 
tiver prompto  no  quartel,  caba  responder  por  todo  o  serviço  da 
companhia  ou  esquadrão  na  ausência  do  respectivo  comman- 
dante. 

DO  quartel-mestrk 


Art.  458.  O  qu.xrtel-mGstro  será  escolhido   pai)   c^mfníil- 
dant^  do  corjf;o  dentre  os  oíllciaei   do  sua    confiança. 

Art.  459.  Ao  quirtel-mestre  incumbe  : 

I  .^  Ter  a  seu  cargo  a  arracadação  geral  do  armamento,  ar- 
reiamento,  equipamento,  fardamento  c  utensílios, tenJo cuidado 
em  que  toios  os  artigos  S3  conservem  perfeitamente  asseindos  e 
sejam  guardados  convenientemente,  e  do  tal  sorte  dispostos 
que  estejam  sempre  a  coberto  do  tempo,  solicitando  para  isso 
aa  providencias  que  forem  nec33sarias  ; 

2.^  Levar  ao  ronhecimento  do  msvjor  llr^cal,  prestando  os 
devidos  esclarecimentos,  o  estrago  ou  deterioração  de  qualquer 
artigo  conflaxlo  á  sua  gui^rda  ; 
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3.*  Kxamiuar  todos  os  dias  a  arrecadação,  iàz/oaáo  aa  ma« 
danças  neoossarías  para  a  consarvação  dos  objeõtos  nolia  depo- 
sitados ; 

4,^  Faxer  pesar,  medir  ou  contar,  tudo  qaanto  hoa^rde 
guardar  na  arrecadação  ; 

5.»  Não  fornecer  cousa  alguma  sem  documento  competente- 
mente  legalisado  e  recibo  passado  por  quem  de  direito  ; 

6.*  Organfsar  e  submetter  á  assignatura  do  commandante, 
no  dia  I<*  de  rada  mez,  a  folha  dos  Yencimentos  dos  offlciaes  do 
corpo,  receber  na  contadoria  a  sua  importância  e  fazer  o  de- 
Yido  pagamento; 

7.»  Providenciar  para  que  sejam  registrados  nos  livr^  com- 
petentes todos  os  pedidos  fiiitos  á  assistência  do  material,  sub* 
mettendo-os  em  seguida  à  assignatura  do  commandante  do  corpo; 

8.«  Organisur  o  registrar  nos  respectivos  livros  os  maj^as 
mensaes  de  fardamento  e  o  de  armamento,  equipamento,  uten- 
sillos  e  cutros  artigos  entrados  para  a  arrecadação  e  sabidos 
durante  o  mez ; 

D.<^  Apresentar  ao  fiscal  do  corpo,  até  20  de  janeiro  de  cada 
anno,  um  mappa  da  carga  geral  do  corpo  durante  o  anno 
findo,  especificando  as  cargas  e  descargas  feitas,  e  bem  assim 
um  ootro  mappa  do  fardamento  recebido  e  distribuido  ás  com- 
panliias  ou  esquadrões  durante  o  mesmo  anno  e  do  que  ficou 
existindo  em  arrecadação  em  31  de  dezembro,  registrando  ambos 
os  mappas  no  livro  para  isto  destinado  ; 

10. <>  Registrar  nos  livros  próprios  aa  guias  de  vencimentos 
de  ofidciaes  qae  tiver  passado  e  as  que  houver  recebido  ; 

11.*  Orgúnisar  o  mappa  do  gaz  consumido  no  quartel  do 
corpo  ; 

l'^.""  Extrahir  c  conservar,  até  a  conferencia  dos  mappas 
annuaes,  copias  das  ordens  do  dia  regimentaes  e  detalhes  que 
autorisarem  cargas  ou  descargas  em  qualquer  companhia,  es- 
quadrão ou  repirtição  du  corpo  ; 

13. <"  Receber  da  contadoria  quaesquer  quantias  mandadas 
fornecer  ao  corpo  pelo  commandante  da  brigada,  exceptuadas 
aquellas  cujo  recebimento  competir  aos  commandantes  oe  com- 
panhias ou  esquadrões  ; 

14."  Resgatar  na  mesma  reparlição,  até  o  dia  10  de  cada 
mez,  com  a  apresentação  das  contas  das  despszas  feitas,  o 
documento  a  que  se  refere  o  art.  349; 

15. <>  Conservarem  dia  e  perfeitamente  organisada  a  escri- 
pturação  a  seu  cargo,  rotulando  e  archivando  cuidadosamente 
todos  os  documentos  de  modo  a  poder  prestar  promptamente 
qualquer  iLÍormação  que  Itie^  stja  exigida  pelo  major  ou  pelo 
commandante  do  corpo ; 

1(>.<»  Apresentar  proposta  para  o  preenchimento  das  vagas  de 
sargentoquartel-mestre,  armeiro  e  mestre corrieiro  ; 

17.  ^  Indicar  ao  commandante  do  corpo  as  praças  que  forem 
precisas  para  o  serviço  da  arrecadação  ; 

18.»  Ck)nservar  snmpro  em  seu  poder  as  chaves  da  arre- 
cadação ; 
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\9.^  Ter  a  seu  cargo  todas  as  ofl9oinas  que  se  e&tabeleoerein 
no  corpo,  reladonando  o  pessoal  nellas  empregado  o  a  ferra- 
menta distribaida,  devendo  apresentar  mensalmente  ao  major 
fiscal  ama  relaçSo  explicativa  da  matéria  pirima  recebida  e  con- 
somida  em  cada  uma  delias. 

Art.  4G0.  O  quartol-mestre  será  nomeado  polo  commando 
da  brigada,  sobre  proposta  dos  commandantes  dos  corpos.    « 

Art.  461  •  Em  suas  faltas  on  impedimentos  o  quartel-roestre 
será  substituído  por  nm  subalterno,  á  escclha  do  oommandante 
do  corpo. 

Art.  46S.  O  quartelmcstre  residirá  no  quartel  ou  em  suas 
proximidades,  sonipre  quo  fôr  possível. 

DO      VETERINÁRIO 

Art.  463.  Ao  veterinário  incumbe: 

].*  Responder  pelo  curativo  de  todos  os  animaes  doentes; 

2.*  Instruir  os  ferradores  na  maneira  de  sangrar  e  curar  os 
animaes  ; 

3.*  Percorrer  as  cavallariças  todas  as  manhãs  por  occasião 
da  limpeza,  afim  de  examinar  o  curar  os  animaes  doentes,  fa- 
zendo recolher  á  enfermaria  aquelles  cujas  moléstias  exigirem 
maior  desvelo  no  tratamento ;  e  em  seguida  visitar  com  o  mes* 
tre  ferrador  a  mesma  enfermaria  para  fazer  o  curativo  dos  ani* 
mães  nella  existentes ; 

4.^  Apresentar  ao  major  fiscal,  terminado  o  curativo  dos 
animaes,  uma  nota  com  os  números  o  esquadrões  daquelles 
que  estiverem  em  condições  de  ter  alta  da  enfermaria  e  dos  que 
a  ella  devam  ser  recolhidos,  afim  de  fazer-se  a  necessária  publi- 
cação em  detalhe  do  corpo  ; 

5.*  Voltar  às  cavallariças  e  á  enfermaria,  acompanhado  do 
ferrador  de  dia,  entre  4  e  5  horas  da  tarde,  para  passar 
nova  revista  nos  animaes,  dando  parte  ao  major  fiscal  ou,  em 
sua  ausência,  ao  oflScial  de  estado-maior,  das  feitas  que  observar; 

6.*  Prevenir  ao  ofílcíal  de  estado-maior  todas  as  veies  que 
tiver  de  visitar  ou  curar  os  animaes  doentes  ; 

7.*  Ter  a  sen  cargo  no  quartel  uma  ambulância  provida 
dos  instrumentos,  apparelhos  e  medicamentos  necessários  ao 
curativo  dos  animaes ; 

8.*  Participar  immed latamente  ao  major  fiscal  quando 
apparecer  qualauer  moléstia  contagiosa  entre  os  animaes,  afim 
de  serem  tonmaas  as  necessárias  providencias  ; 

9.<*  Não  consentir  que  se  appliquem  remédios  aos  animaes 
sem  sua  ordem,  salvo  nos  casos  om  que  se  torne  indispensável 
e  urgente  o  curativo  ; 

lO.o  Examinar  escrupulosamente  os  animaes  que  se  hou- 
verem de  comprar  ou  vender,  classificando,  no  segundo  oaso,  as 
moléstias  ou  defeitos  physicos  de  cada  um  ; 

11.0  Fiscalizar  o  serviço  de  maix»içào  dos  cavallos  e  muaret 
adquiridos  para  o  regimento ; 
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12.»  Fazer  parte,  de  accordo  com  o  art.  512,  §  l»,  da 
commissão  encarregada  de  examinar  o  verificar  ns  forragens  e 
ferragens  que  enCrarcm  para  a  arrecadação  .ou  passarem  de 
uma  pira  outra  quinzena,  ou  de  am  para  outro  agente  ; 

13.*  Apresentar  proposta  para  o  preenchimento  das  vagas 
ào  mestre  ferrador  e  ferradores ; 

14.<>  E^cripturar  cuidadosamente  o  livro  de  carga e  descarga 
dos  medicamentos,  drogas,  instrumentos  e  ^utensílios  sob  sua 
guarda,  apresentando  ao  m;»jor  fisal,  dentro  dos  oito  primeiros 
dia9  dopois  d)  dnlo  cada  tfimeátre,  o  mappa  das  alterações 
occorridas ; 

15. «  Apresentar  ta  miem  ao  major  íifcal,  &(ò  o  dia  5  de  cada 
inoz,  o  mappa  dos  meJícamcntos  e  drog:is  consumi  las  com 
o  tratamento  dos  cavallos  e  muares,  afim  de  ser  ordenada 
a  respectiva  descarga,  e  bem  assim  o  mappa  de  movimento 
da  enfermaria  dos  animaes. ' 

Ârt.  461.  O  veterinário,  em  suas  faltas  ou  impedimentos, 
será  substituído  pilo  mestre  ferrador,  mas  somente  nos  serviços 
compatíveis  com  a  graduação  deste. 


DO   SAUPBNTO   AJUD.iNTK 

Art.  Af^õ,  O  sargento  ajudante  é  o  assistente  immedlato  do 
ajudante.   , 

Alt.  4G6.  Ao  sargonto-ajudante  incumbe  s 

1.^  Ter  perfeito  conhecimento  de  todas  as  ordens  relativas 
ao  servi^  do  corpo,  e  bem  assim  da  instrncçlo  praMca  de  sua 
arma,  principalmente  na  parte  que  for  necessária  ao  bom  desem- 
penlio  das  suas  funeções ; 

2.^*  Auxiliar  o  ajudante  em  todos  os  serviços  que  este  desi- 
gnar, inclasivd  a  iustruoção  dos  ofllciaes  inferiores,  com  os  quaes 
evitará  qualquer  familiaridade,  tratando-os,  entretanto,  com 
benignidade  ; 

ã.**  Exigir  do  todos  os  ofilciaes  inferiores  do  corpo  a  má- 
xima correcção  no  íiel  cumprimento  dos  seus  deveres,  não 
perdendo  ao  mesmo  tempo  occasião  de  lhes  dar  exemplos  de  mo- 
ralidade, obediência,  oircumspecção,  garbo,  zelo,  asseio,  activi' 
dade  e  interesse  pelo  serviço  ; 

4.0  Vigiar  com  actividade  e  perseverança  a  qonducta  indi- 
vidual, habilitações  e  defeitos  de  todas  as  praças  de  pret  do 
corpo,  com  especialidade  os  oíliciaes  iaferiores,  afim  de  prestar 
conscienciosatuoiite  as  informações  necessárias  ; 

5/  Conservai*  em  seu  p^der  a  escala  dos  oíliciaes  inferiores, 
cabos  de  esquadrar,  clarins  ou  cornetis  o  tambores,  para  indicar, 
na  ausência  do  ajudante,  os  que  devam  ser  designados  para 
qualquer  serviço  extraordinário  ; 

6.°  Fazer  chegar  á  forma  e  passar  revista  a  todos  os  desta- 
camentos, guardas,  pi-{uetos  o  palrullias,  antes  de  entregal-os 
ao  ajudant'^  ; 
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7.^  Organiaar  com  o  ajudante,  o  de  accordo  com  es  modelos 
respectivos,  os  mappas,  relações  e  todos  os  demais  papeis  que 
houverem  de  ser  fornecidos  pola  casa  da  ordem  ; 

8^  Velar  pelo  asseio,  gari  o,  correcção  no  modo  de  fazer  as 
continenciofl  e  uniformidade  de  todas,  as  praçis  do  pret  do 
corpo; 

9.^  Prender  qualquer  praça  do  corpo  que  encontre  em  falta, 
dando  logo  parte  ao  ajudante,  ou,  na  ausência  deste,  ao  oíDciaí 
de  estado  maior ;  ' 

10.*'  Informar  ao  ajudante  e,  em  sua  ausência,  ao  official  de 
ostado-maior,  de  qualquer  irregularidade  que  lhe  constar  ter 
sido  praticada  por  praças  do  corpo  dentro  ou  fora  do  quartel ; 

11.°  Dictar  aos  sargeuteantes  e  aos  oíllciacs  inferiores  en- 
viados pelas  estações  e  postos,  o  detalhe  e  a  ordem  do  dia  do 
corpo,  conferindO'08  dopois  cuidadosamente  ; 

12. <^  Velar  pola  conservação  e  assoio  do  archivo,  moveis  e 
utensílios  da  casa  da  ordem. 

Art.  467.  O  sargento  ajudante,  em  suas  faltas  ou  impedi^ 
mentos,  será  substituído  [elo  P  sargento  mais  habiliU^do,  embora 
nfto  seja  o  mais  antigo, 

PO     SARGENTO     QUARTBL-MBSTRK 

Art.  468.  O  sargento  quartel-roestre  é  o  auxiliar  immediato 
do  quartel-mestre  o  como  tal  deve  *tcr  as  habilitações,  morali- 
dade 6  probidade  indispensáveis  para  o  cabal  desempenho  desse 
cargo  do  confiança. 

Art.  469.  Ao  sargento  quartel-mestre  incumbo: 

1."*  Executar  cem  o  mais  escrupuloso  cuidado  todos  os  tra- 
balhos de  escripta  e  contabilidade  que  lho  forem  conúados  pelo 
quartel-mestre»  ficando  responsável  para  com  elle  por  qualquer 
erro  ou  omissão  ; 

2.<'  Velar  pelo  asceio,  boa  ordem  e  conservação  de  todos  00 
artigos  depositados  na  arrecadação ; 

3."  Fiscalizar  o  serviço  das  praças  empregadas  na  arreca- 
dado, exigindo  que  cumpram  fielmente  os  seus  deveres  e, 
quando  assim  não  acontecer,  dar  parte  ao  quartel-mestre ; 

4.^  Desempenhar  todas  as  obrigações  do  quartel-mestro 
quando  este  não  estiver  no  quartel,  anm  de  evitar  prejuízos  ao 
serviço. 

Art.  470.  Em  'sua  falta  ou  impedimento  o  sargento  quartel- 
mestre  será  SiUbstituido  por  um  oflScial  inferior  indicixdo  pelo 
quartel-mestre. 

DO8  !"■  E  2^*   SAROlíNTOS     K    FORRlUfl 

Art.  471.  Os  1*^"  e  2»«  sargentos  e  forriois,  alOm  das  habilita- 
ções exigidas  no  §  1<>  do  art.  161,  devem  ter  actividade,  zelo, 
moralidade  e  pruMoncia,  ser  hábeis  no  exerôicío  de  sua  arma   o 
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poiiuir  iodas  as  qualidades  oonstitatfTas  do  bom  soldado,  de 
modo  qae  a  sua  conducta  sirva  de  exemplo  aos  seus  suiur- 
diaados . 

Aft.  472.  Incumbe  ao  1°  e  2^  sargento  e  ao  forriel  : 

1  .^  Evitar  familiaridade  ou  transacção  pecuniária  com  os 
cabos   de  esquadra,  anspeçadas  e  outros   seus  subordinados ; 

2  .*  Mostrar  a  maior  lirmeza  no  desempenlio  dos  seus  deveres, 
usando,  porém,  de  moderação  e  evitando  toda  sorte  de  vio- 
lências ; 

3."*  Informar  os  seus  superiores  de  qualquer  fklta  que  Y«ri< 
floar  ou  soubdr  ter  sido  praticada  por  algum  dos  seus  subordi- 
nados; 

4.^  Velar  polo  assolo  o  boa  ordem  dos  alojamentos  e  mais 
dependências  da  companhia  ou  esquadrão ; 

5.^  Exercer  a  devida  yigilancia  no  intuito  de  impedir  queas 
praças  joguem,  disputem,  ou  façam  algazarra  nos  alojamentos; 

6."*  Usar  sempre  o  uniforme  do  corpo,  salvo  autorisação 
superior  em  contrario ; 

7.»  Não  sahir  à  rua  quando  prompto  no  serviço  sem  licença 
do  oommandante  da  companhia  ou  esquadrão,  si  estiver  no 
quartel,  e  do  ajudante  do  corpo  ou  de  quem  suas  vezes  fizer  ; 

S.^  Auxiliar  a  éscripturação  da  companbia  ou  esquadrio  de 
acoordo  com  as  ordens  do  respectivo  comraandaDte. 

Art.  473.  Ao  sargenteaute  incumbe  ainda : 

1  .•  Organisar  as  relações  de  vencimentos,  escalas,  mappas 
diários,  vales,  pernoites»  guias,  prets,  baixas,  ajustes  de  contas 
e  pi^idos,  sendo  nesse  trabalho  coadjuvado  pelos  demais  offlciaes 
inferiores ; 

2.^  Passar,  pela  forma  estabelecida  neste  regulamento,  as 
revistas  diárias  ás  praças  da  companhia  ou  esquadrão ; 

3. <*  Fazer  chegar  á  forma,  ao  toque  de  rancho,  e  apre- 
sental-as  ao  agente  no  reíeitorio  todas  as  praças  arranchádas 
que  estiyerem  no  quartel,  entregando  ao  mesmo  otficial  uma 
nota  assignada  das  que  por  motivo  justificado  não  comparece- 
ram á  formatura ; 

4.*  Revistar  e  conduzir  ao  logar  da  parada  as  praças  exigi- 
das para  os  diversos  serviços  ordinários  e  extraordinários,  tendo 
o  cuidado  de,  antes  do  toque  de  avançar,  prevenir  ao  ajudante 
quando  por  qualquer  circumstancia  não  possa  apresentar  todo  o 
pessoal  esci\lado ; 

5.^  Verificar,  ao  toque  de  instr noção,  iri  estão  presentes 
todas  as  praças  que  a  o  Ha  devem  oom  parecer  e  ãizei^as  apre- 
sentar ao  instructor  pelo  cabo  de  dia  ; 

ò,^  Copiar  o  detalhe  do  corpo  na  sala  das  ordens  e  lei-o 
immediatamente  às  praças,  que  na  occasião  devem  estar  for- 
madas no  alojamento ; 

7.»  Escalar,  logo  de{X)i3  do  publicado  o  detalhe,  o  serviço 
que  tiver  de  ser  prestado  pelas  praças  da  companhia  ou  es- 
quadrão, aífíxan^lo  no  alojamento  o  respectivo  papel  e  lendoo 
reais  tarde  A'^  praças  por  oooasião  da  leviata  de  recolher ; 
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B.^  Assignar  os  pernoites  e  vâles  de  rancho  oa  forragens» 
bem  como  o  inventario  das  baixas  passadas  às  pra^  da  oona- 
panbia  ou  esquadr&o,  que  forem  recolhidas  ao  hospital ; 

Q.«  Nao  se  afastar  do  quartel  sem  deixar  um  outro  offl- 
ciai  inferior  substituindo-o ; 

10.°  Prevenir  iinmediatamente,  si  adoecer  alguma  praga,  ao 
ofncial  de  estado-maior,  o  também  ao  commandaute  da  companhia 
cu  esquadra  si  estlvor  no  quartel ; 

11.''  luformar  ocommaadante  da  companhia  ou  esqoadrSo 
de  todas  as  oocurrencias  havidas  durante  a  sua  ausência» 

Art.  474  •  Os  sargenteantes  não  farão  serviço  algum  de 
escala,  nem  occupario  empregos  que  possam  distrahil-os  de  suas 
fanoQões. 

Art.  475.  A  sargenteacão  das  companhias  ou  esquadries 
ierik  ezerdda  pelos  respectivos  1*'  sargrentos,  salvo  caso  de 
força  maior,  ou  quando  algum  outro  offloial  inferior  desejar 
aperfeiQQQr-se  nesse  serviço  e  for  attendido. 

Art.  476.  Além  dos  predicados  e  obrigações  mencionadas  no 
art.  471  ns.  l^  2«,  3«,  5<»e6«,  incumbe  ao  l*"  sargento  amanuense 
mais  antigo: 

l.""  Auxiliar  o   secretario  em  tudo  que  lhe  for  ordenado; 

2.*  Não  retirar  nem  permittir,  sob  pretexto  algum,  que  os 
demais  empregados  retirem  documentos  ou  livros  da  secretaria 
som  ordem  do  secretario  ; 

Z,""  Velar  por  que  os  documentos  retirados  dos  maços,  pai*a 
qualquer  verificação,  s^^Jain  depois  collocados  nos  seus  respecti* 
vos  legares  ; 

4.'*  Guardar  as  chaves  da  secretaria  depois  de  encerrado  o 
expediente,  si  não  residirem  no  quartel  o  commandante  ou  o  se- 
crotario,  e«  quando  obtiver  licença  para  sahir  do  quartel,  não 
as  entregar  senão  ao  empregado  previamente  designado  pelo 
secretario ; 

5.0  Mandar  fazer  todas  as  manhãs  em  sua  presença  a  lim- 
peza da  secretaria; 

6.<»  Zelar  a  conservação  e  boa  ordem  do  arohivo,  moveis 
e  utensílios  da  secretaria. 

Art.  477.  As  disposições  contidas  no  artigo  antecedente 
são  também  applicaveis  ao  \^  sargento  amanuense  mais  antigo 
dos  empregados  na  secretaria  da  brigada . 

Art.  478.  Ao  forriel  incumbe  ainda: 

\,^  Ouardar  os  artigos  que  se  acharem  na  arrecadação  e 
eouserval-os  perfeitamente  limpos  e  bem  arrumados  ; 

2.^  Conservar  em  seu  poder  um  mappa  discriminativo  des- 
ses artigos  e  do  armamento,  equipamento  e  arreiamento  que 
estiver  em  poder  das  praças; 

3.0  Arrocadar  e  rotular  tudo  quanto  pertencer  ás  praças 
que  se  ausentarem  illegalmente,  baixarem  ao  hospital,  obtiverem 
licença  ou  seguirem  em  diligencia  ; 

4.<»  Auxiliar  o  inventario  dos  artigos  deixados  pelas  praças 
que  foUecerem  oq  extraviados  por  aquellas  que,   não  estando 
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d6Btacâdas,  le  ausentarem  illegalmente,  e,  para  o  effeito  do 
art.  742,  os  objectos  particulares  por  estas  abandonados ; 

5.*  Rêoeber  e  gaardar  o  armamento  distribuído  às  jaraças 
<|ue  ae  recolherem  do  serviço,  exigindo  qne  todas  ?s  peças  este- 
jam convenientemente  limpas ; 

6.0  Não  permittir  qae  nenbuma  arma  esteja  fora  da  arre- 
cadação, principalmente  à  noite,  senão  por  motivo  de  serviço ; 

7.°  Marcar  com  o  numero  da  companhia  ou  esquadrão  e  o 
das  praças  todas  as  peças  de  armamento,  equipamento,  arrola- 
mento e  íkrdamento  que  tenham  de  ser  entregues  ao  pessoal; 

8.^  Zelar  a  conservação  dos  utensílios  existentes  nos  alo- 
jamentos das  praças,  os  quaes  revistará  diariamente; 

0.^  Deixar  quem  o  substitua  no  quartel  quando  obtiver  li- 
cença para  sahir  á  roa. 

Art.  479.  Aos  forrieis  de  ca vallaria  cumpre  ainda  examinar 
e  contar  diariamente  nas  cavallariças  as  cabeçadas  de  prisão, 
arreatas  e  utensílios  do  respectivo  esquadrão,  a  cujo  comman- 
dante  darão  [»arte  das  faltas  que  veriíicarem. 

Art.  480.  Os  forrieis  serão  auxiliados  no  comprimento  dos 
seus  devares  por  uma  praça  designada  pelo  oonuuaudante  da 
companhia  ou  esquadrão. 

Art.  481.  Os  forrieis  não  farão  serviço  externo  ordinário, 
não  poderão  ser  distrahldos  de  suas  ftincçoes  e,  portanto,  ne- 
nhum eropr<  go  occuparão. 

Art.  4B2.  O  forriel  será  substituído,  cm  suas  faltas  ou  im- 
pedimentos, por  um  cabo  de  egquadra  nomeado  p«ilo  oomman- 
a:\nte  do  corpo  sobre  proposta  do  da  companhia  ou- esquadrão. 

D08  MUSICOB 

Art.  483.  O  cargo  do  mestre  de  musica  será  preenchido  por 
promoção  do  respectivo  contramestre  ou  do  musico  de  1*  classe 
mais  habilitado  e  de  melhor  comportamento. 

Art.  484.  Ao  mestre  do  musica,  que  terá  a  graduação  de 
!•  sargento,  incumbe  : 

I .®  Dirigir  a  musica  em  todas  as  occasiõea  que  tenha  de 
tocar  dentro  ou  fora  do  quartel ; 

2.°  Velar  pelo  asseio  individual  dos  músicos,  assim  como 
pela  boa  conservação  e  limpeza  do  instrumental,  armamento  e 
correame  que  lhes  forem  distribuidos  e  de  todos  os  artigos  que 
pertencerem  á  carga  do  inspector,  dos  quaes  terá  uma  relação ; 

3.^  Conservar  também  em  seu  poder  uma  rela<^o  das 
poças  de  musica  existentes  no  archivo,  provitlenciando  para  que 
estejam  todas  convenientemente  arrumadas,  e  não  empre&tal-as 
a  pessoa  alguma  senão  por  ordem  de  autoridade  competente; 

4.^  Fazer  a  reducção  das  partituras  e  extrahir-lhes  as 
partes; 

b.^  Eiaminar  cm  presença  do  inspector  os  músicos  que  es- 
tiverem em  condições  de  obter  accesso  de  classe,  fasendo  com 
elle  a  escolha  dos  que  devam  Agurar  nas  propostas  ; 
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ô.<>  iQdlcar  ao  inspector  as  praças  necessárias  em  condições 
de  ser  aprendizes ; 

7.®  Ensaiar  a  banda  ama  vez  por  dia  durante  as  horas 
fixadas  pelo  commandante  do  corpo  ; 

8,0  Inspeccionar  diariamente  os  instrumentos  em  serviço, 
afim  de  verificar  si  estão  ou  não  em  perfeito  estado ; 

9.°  Solicitar  do  iLspector  as  providencias  necessárias  para  o 
concerto  dos  instrumentos  que  se  estragarem,  Justificando  em 
tempo  a  causa  do  estrago  ; 

10. <>  Dar  parte  ao  inspector  de  todas  as  faltas  e  irregulari- 
dades que  veri.^car  ou  llie  constar  terem  sido  praticadas  pelos 
músicos,  cujo  comportamento  vigiará  cuidadosamente. 

Art.  485.  O  contra-mestre  da  musica  terá  a  graduação  de 
2^  sargento  e  será  escolhido  dentre  os  mais  habilitados  muaicos 
de  boa  oonducta. 

Art.  486.  Incumbe  ao  contra-mestro  : 

1.^  Auxiliar  o  mestre  tanto  nos  ensaios  como  na  ordem  e 
disciplina  da  banda ;  '    ' 

2.^  Encarregar-so  do  ensino  dos  aprendizes,  ás  horas  que 
forem  designadas  ; 

S.^  Exercer  no  impedimento  do  mestre  todas  as  suas  attri- 
buiçQps. 

Art.  487.  Aos  músicos  cate  zelar  os  seus  instrumentos,  ex- 
ecutar com  cuidado  e  perfeição  as  partes  que  lhes  forem  distri- 
buídas e  cumprir  todas  as  ordens  o  instrucções  em  vigor  na 
banda. 

Art.  488.  Os  músicos  estarão  sujeitos  á  disciplina  da  1*  com- 
panhia ou   esquadrão. 

Art.  489.  Os  músicos  sorão  divididos  om  três  classes  de 
oito  músicos  cada  uma,  nos  corpos  de  infantaria»  e  de  sete  no  de 
cavaltaria. 

DOS  CLAUlN^t,  CORNETAS   E  TAMBORES 

Art.  490.  O  clarim  ou  corneta-mór  ó  o  chefe  immediato  dos 
clarins  ou  cornetas  e  tambores,  terá  a  graduação  de  \^  sargento 
e  deve  conhecer  perfeitamente  todos  os  toques  das  diíTerontes 
armas. 

Art.  491.  Ao  clarim  ou  corneta-mór  incimíbe  : 

1.^  Ensinar  os  toques  de  clarim  ou  corneta  ás  praças  da 
banda,  ás  horas  fixadas  para  isso ; 

2.^  Examinar  diariamente,  antes  de  começar  o  ensino,  todos 
os  instrumentos,  dando  parte  ao  ajudante  quando  encontrar 
algum  delles  estragado,  afim  de  ser  o  dono  responsabilisado ; 

3.^  lleunir,  com  a  necei^saria  antecedeacia,  todos  os  clarins 
ou  cornetas  o  tambores  sempre  que  liouver  formatura  geral  do 
corpo,  afim  de  executarem  juntos  os  toques  respectivos ; 

4.<»  Não  alterar,  nom  permittir  que  os  seus  subordinados  al- 
terem, sob  pretexto  algum,  os  toques  das  Ordenanças^  que  são  as 
mesmas  do  Exercito ; 


á 


I3d6  ACTOB  DO  PODER  EXECUTIVO 

5.<'  Indicar  os  soldados  qae  tiverem  aptidão  para  tocar  elarím 
ou  corneta,  ensinar-lhes  os  diíTerentes  toqaes,  de  modo  qae  haja 
sempre  no. corpo  três  praças  no  caso  de  supprir  as  faltas  qae  se 
derem  nas  respectivas  bandas  ; 

6.<»  Responder  peraute  o  ajndante  pelo  asseio  e  aniformidade 
dos  clarins  ou  cornetas  e  tambores  em  todas  as  occasiões  de  for- 
matura, 

Ari.  492.  Ocornota-môr  fiscalizari  também  o  ensino  dos 
tambores»  do  qual  será  oncarregado  o  mais  habilitado  dos  respe- 
ctivos tocadores. 

Art.  493.  O  clarim  ou  corneta-mór,  em  soas  faltas  ou  impe- 
dimentos, será  sobstituido  p^  clarim  ou  cometa  de  bom  com- 
portamento que  for  mais  habilitado. 

Art.  494.  Os  clarins,  cornetas  c  tambores  estarão  sujeitos  á 
disciplina  dcs  esquadrões  ou  companhias  a  que  pertencerem. 

DO   ARUEIRO  1 

\ 

Art.  495.  Ao  armeiro,  que  terá  a  graduação  de  l""  sargento, 
incumbe  : 

1 .«  Concertar  o  armamento  do  corpo,  dando  conta  todos  os 
dias  ao  quartel-mesti^e  da  matéria  prima  que  empregar  nesse 
serviço ; 

2.^  Solicitar  do  quartel-mestro  as  ferramentas  e  tudo  mais 
qae  for  necessário  ã  execução  dos  trabalhos  de  que  for  encar- 
regado ; 

S.«  Conservar  em  seu  poder  uma  relação  rubricada  pelo 
quartel-mestre  de  todos  os  instrumentos  que  estiverem  a  seu 
cargo ; 

4.^  Informar  sobre  o  custo  da  matéria  prima  empregada  nos 
concertos  quefizer  e  tiverem  de  ser  pagos ; 

5.**  Indicar,  por  intermédio  do  quartel-mestre,  nma  praça 
com  as  necessárias  habilitações  para  auxilial-o  no  desempenho  de 
soas  deveres. 

Art.  4U6.  O  armeiro  estará  subordinado  á  disciplina  da  1* 
companhia  ou  esquadrão. 

Art.  497.  liim  falta  ou  impedimento  do  armeiro  será  elle 
substituido  pela  praça  que  servir  como  seu  auxiliar. 

I>0  MESTRE  CORRIEIRO 

Art.  4Ç8.  Ao  mestre  corrieiro,  que  terá  a  graduação 
de  1»  sargento,  e  ficará  sujeito  á  disciplina  do  l''  esquadrão, 
incumbe: 

1.^  Fazer  os  concertos  necessários  nos  sellins  e  arreios  dos 
cava  lios  e  muares,  dando  conta  diariamente  ao  quartel-mestre 
da  matéria  prima  que  tiver  empregado  ; 
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2.<' Indioar,  por  iutermedjo  do  quartel-mestre,  uma  praça 
com  a  aptidão  Decessaria  para  auxilial-o ; 

3.<*  Guardar  convooieatemente  toda  a  ferramenta  que  tiver 
recebido,  da  ,uai  conservará  uma  relação  rubricada,  pelo  quar- 
tel-mestre ; 

4. *>  Solicitar  do  quartel-meatre  o  fornecimento  dos  artigos 
neoeasarios  á  execuç&o  dos  conoertos  de  que  for  incumbido; 

5. <»  Informar  sobre  a  importância  da  matéria  prima  empre- 
gada em  ooncertos  que  tenbam  de  ser  pagos. 

Art.  499.  Era  sua  falta  ou  impedimento  será  o  mestre  cor* 
rieiro  substituído  pola  praça  que  servir  como  sou  auxiliar, 

DOS     FBRRADOREB 

Art.  500.  Ao  mestre  ferrador,  que  terÀ  a  graduaç&o  de  1"* 
sargento,  incumbe : 

!.<>  Dirigir  todo  o  serviço  d)  ferragem  dos  anlmaes,  sendo 
responsável  por  qualquer  irregularidade  que  occorrer  em  con- 
sequência de  de&cuido  seu  ; 

2.^  Corrigir  os  defeitos  quo  notar  no  serviço  dos  ferradores 
e  ensinar  o  oíhcio  às  prjiças  que  para  aprendel-o  houverem  sido 
escolhidas  ; 

3.<>  Receber  do  agente,  mediante  vales  rubricados  pelo  cili- 
ciai de  estado-maior  e  quo  serão  depois  substituídos  pelo  mappa 
respectivo,  as  ferraduras  e  cravos  necessários,  apresentando 
áquelle  offlcial  uma  nota  dos  que  forem  empregados  cm  cada 
animal ; 

4.»  Zelar  a  ferramenta  e  utensílios  que  houverem  sido 
entregues  à  ferraria,  e  dos  quaes  possuirá  uma  relação  rubri- 
cada pelo  quarteUmestre ; 

5.^  Dirigir  o  serviço  de  marcação  dos  animaes  comprados 
para  o  regimento ; 

ô.«  Nomear  diariamente  um  ferra  lor,  cujo  nome  será  publi- 
cado em  detalhe  do  regimento,  para  incumbir-se  de  qualquer 
serviço  que  se  tornar  necessário  depois  de  encerrado  o  expediente 
do  corpo ; 

7.^  Substituir  o  veterinário  quando  na  sua  ausência  íbr  mis* 
ter  acudir  com  urgência  a  algum  animal ; 

8.<>  Auxiliar  diariarrente  o  veterinário  dur<\nte  a  visita  que 
este  fizer  pela  m:\nha  aos  animaes  doentes. 

Art.  501.  O  mestre- ferrador  ficará  subordinado  á  disciplina 
do  I'*  esquadrÂo  e  em  suas  faltas  ou  impedimentos  será  substi- 
tuído pelo  ferrador  mais  idóneo. 

Art.  502.  Aos  f(3ri*adores  cumpre  executar  pontu:^ mente 
as  instruoçõed  que  receberem  do  mestre,  velar  pela  conser- 
vação da  respectiva  ferrainonla  e  eâuierar-se  nos  serviços  de  que 
forem  incumbidos. 


^ 
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DOS   CABO»  DE   ENQUADRA   E    AKSPEÇADAfi 

Ârt.  503.  Os  caboe  de  esquadra  serão  tirados  dentre  os 
anspeçadas  oa  soldados  de  boa  condacta  qae  satisfizerem  as 
exigências  do  art.  161. 

Art.  504.  Os  anspeçadas  serSo  escolhidos  dentre  os  soldados 
da  bom  comportamento. 

Art.  505.  Nos  serviços  de  patrulha,  gnarda,  dia  à  com- 
panhia ou  esqnadrllo  e  em  quaesqaer  outros  de  que  forem  in- 
cumbidos, devem  os  cabos  de  esquadra  e  anspeçadas  velar  por 
que  CS  soldados  cumpram  as  suas  obrigações,  ministrando-lbes 
os  esclarecimentos  que  para  isso  se  tornarem  necessários, 

DOS  SOLDADOS 

Art.  506.  No  pontual  cumprimento  das  ordens  que  rece- 
berem dos  seus  superiores  se  resumem  os  deveres  geraes  do 
soldado,  a  quem  incumbe  ainda : 

l.^"  Estar  sempre  prompto  a  hora  o  no  logar  que  lhe  for 
determinado ; 

2.<>  Zelar  o  asseio  e  conservação  do  armamento,  equipa- 
mento, fardamento  e  de  tudo  quanto  estiver  a  seu  cargo ; 

3.«  Fazer  a  devida  contÍRencla  aos  seus  superiores ; 

4.<*  Evitar  rixas  ou  disputas  com  os  seus  camaradas  ou 
com  paisanos ; 

5«<>  Não  jogar  a  dinheiro  no  quartel  nem  fora  delle ; 

6. o  Não  vender  ou  empenhar  peças  de  seus  uniformes ; 

7.<»  Não  sahir  ã  rua  desuniformisado  ; 

8.*  Satisfazer  pontualmente  os  débitos  que  contrahir. 


CAPITULO  XIX 

DO  SBRVIÇO  INTBRNO  DOS  QUARTKIS 

Art.  507.  O  toque  de  alvorada  serã  feito  ao  romper  do  dia 
por  todos  os  clarins  ou  cornetas  e  tambores,  que  se  reunirão 
um  quarto  de  hora  antes  em  logar  determinado. 

Art.  508.  As  refeições  das  praças  arranchadas  serão  distri- 
buídas :  no  verão  o  almoço  ás  7  horas,  o  jantara  loa  ceia  ás 
6  Vi ;  no  inverno  o  almoço  ás  7  V„  o  jantar  a  1  y,  e  a 
ceia  ás  6. 

Art.  509.  O  horário  das  refeições  pôde  aer  alterado  pdo 
commandante  do  corpo,  conforme  as  exigências  do  serviço. 

Art.  510.  Ao  toque  de  avançar  para  o  rancho  as  praças 
marcharão  formadas  e  devidamente  uniformisadas,  sendo  con- 
duzidas pelos  sargenteantes  das  companhias  ou  esquadrões. 

Art.  511.  Depois  do  almoço  o  ajudante  mandará  fazer  os 
toques  para  a  parada  diária,  devendo  executar-se  o  de  avançar 
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às  9  horas  da  manUã ;  formar-Sd*à  então  a  parada,  consiKuida 
pelo  pessoal  que  entrar  de  guarda  ou  de  qualquer  outro 
serviço  qacdeva  ser  rendido  de  24  em  24  horas. 

Art.  512.  Os  géneros  que  entrarem  para  as  arrecadaçSes 
dos  corpos  ou  passarem  de  uma  para  outra  quinzena  ou  de 
um  para  outro  agente,  serão  examinados,  pesaios  ou  medidcs 
em  presença  do  major  fiscal,  oíficial  de  estado-maior,  medico  em 
serviço  no  corpo,  agente  o  um  outro  oíllcial,  que  no  regimento 
do  cavallaria  será  o  coadjuvante  de  dia. 

§1.®  Quando  se  tratar  de  forragens  e  fcrra^^ens  o  medico 
será  substituído  pelo  veterinário,  ou,  na  falta  deste,  pieio  co- 
adjuvante; cumprindo  tambcm  que  a  commissão  ouça  como 
informante  o  mestre  ferrador  a  respeito  dos  cravos  e  ferra- 
duras. 

§  2.^  Os  géneros  e  forragens  fornecidos  diariamente e  os  que 
tiverem  de  sabir  das  arrecadações  para  o  consumo  diário,  serão 
também  examinados,  posados  ou  rr.edidos,  aquelles  em  presença 
do  offioial  de  estado  maior  e  do  agente, auxiliados  pelo  cozinheiro, 
e  estas  pelos  mesmos  offlcia^^s,  e  mais  o  coadjuvante  e  offlciaes  in- 
feriores de  dia  aos  esquadrões. 

Art.  513.  Por  occasião  do  pngamento  dos  vencimentos 
mensaes  das  praças  de  prct,  se  procederá  â  leitura  das  trans- 
gressões de  disciplina,  parte  pdnal  do  regulamento  em  vigor 
e  deveres  das  praças  nos  seus  diversos  serviços,  sendo  a  leitura 
feita  pelo  njudmte  em  formatura  geral  do  corpo  dirigida  pelo 
major  fiscal.  ' 

Art.  514.  Aos  sabbados,  cm  horas  que  não  prejudiquem 
outros  serviços,  ae  procederá  ã  basculhação  o  lavagem  dos  alo- 
jamentos, prisões  e  mais  dependências  do  quartel. 

Art.  515.  Dj  todos  os  toques  que  se  tiverem  de  fazer  no  quar- 
tel deve  ter  prévia  sciencia  o  ciliciai  do  estado  maior,  excepto 
aquelles  que  forem  determinados  pelo  commandante  ou  major 
fiscal. 

Art.  516.  Nenhuma  força  marchará  ou  se  dispersará 
Quando  se  recollier  ao  quartel,  som  consentimento  do  oíllcial 
de  estado-maior,  salvo  quando  for  com  mandada  por  offlcial  mais 
graduado  ou  mais  antigo. 

Art.  517.  Ao  toque  do  alvorada  se  apresentarão  ao  oíllcial 
do  estada  maior  do  regimento  de  cavallaria  o  coadjuvante  eos 
oíliciaes   inferiores  de  dia  aos  esquadrões. 

Art.  518.  A  limpeza  dos  animaes  do  regimento  começará 
um  quarto  de  hora  depois  do  toque  de  alvorada  ;  as  praças  for- 
marão nos  alojamentos  vestidas  à  vontade  e  munidas  dos 
apparclhoi  de  limpeza,  o,  feita  a  chamada  pelos  sargeu- 
teantes  dos  esquadrões,  marcharão  para  as  cavalluriç.is,  onde 
serão  apresentadas  no  coadjuvanto  de  dia,  a  quem  os  mesmos 
sargenteantes  darão  parte  das  que  sem  motivo  justificado  dei- 
xarem de  comparecer,  entregando  ao  mesmo  tempo  aos  infe- 
riores de  dia  aos  esquadrões  uma  relação  das  que  com- 
pareceram á  formatura,  com  os  números  dos  animaes  que  houve- 
rem de  limpar. 


á 
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Art.  519.  A  limpeza  será  feita  sob  a  vigila nc'a  do  coadja- 
vanto  e  dos  oiriciaes  inferiores  do  dia,  quo  não  consentirão 
que  as  praças  maUratcm  os  animaes.  Estea  serão  limpos  com 
almofaça,  pente  e  brussa,  não  devendo  ser  lavados  na  estação 
invernosa,  salvo  si  o  coadjuvante  o  julgar  necessário. 

Art.  520.  Os  animaes  nio  serão  recolhidos  ás  bftias  sem 
que  sojam  revistados  peio.«(  inferiores  de  dia  aos  esquadrões,  C8 
quaes  mandarão  tosar  os  que  disto  houverem  mister. 

Art.  521.  Terminada  a  limpeza  dos  animaes  e  a  das  cavai- 
laricas  que  será  feita  pela  respectiva  guarda,  as  praças  regres- 
sarão formadas  e  sob  o  ccmmando  doe  inferiores  de  dia  aos  seos 
alojamentos,  communicando  o  coadjuvante  na  mesma  ooeas)ãoao 
oífíoial  de  estado  maior  as  íkltaa  occorridas,  para  que  este 
aa  mencione  em  sua  parte. 

Art.  522.  O  ofUcial  de  ostado-maior,  informado  de  estar 
ooncluida  a  limpeza,  percorrerá  em  seguida  as  cavaliariças 
para  examinar  si  estão  limpas,  providenciando  immediatamente 
para  i&anar  ns  irregularidades  ou  fnltns  que  encontrar. 

Art.  523.  A*s  horas  determinadas  na  tabeliã  em  ví^or  no 
regimento,  a  qual  deverá  csttr  afflxadana  sala  do  estado-maior, 
na  sala  das  ordens  e  nas  cavaliariças,  mandará  o  offlclal  de 
estado-maior  fazer  o  toquo  de  cfflciaes  inferiores  de  dia  aos 
esquadrões  e,  veiificada  a  presença  destes  e  do  coadjuvante, 
o  toque  do  ravôes  ou  aguii  aos  animaes.  Para  a  distribuição 
d*agua  serão  estes  puxados  por  todo  o  pessoal  de  folga,  iim  a 
um,  ou  pelas  praças  dos  esquadrões  que  forem  escaladas. 

Art.  L24.  AS  raçôoi  serão  distribuídas  aos  animaes  peloj 
guardas  das  cavaliariças. 

Art.  525.  O  commandante  do  regimento  poderá  alterar  as 
horas  das  rações  c  a^ua  aos  animaes,  quando  as  conveniências 
do  serviço  o  exigirem.  • 

Ari.  520.  A's  quintas  feiras,  o  sompre  que  for  necessário^ 
as  praças  do  folga  farão  a  lavagem  dus  baias  e  mangedolraa 
de  modo,  porém,  que  esse  serviço  não  complique  com  as  hora^ 
das  rações. 


no    OFFIi  lAL    1)E    DIA     Á     lIRlGADA 


Art.  527.    Aoofflcial  de  dia  á  brigada  incumbe  : 

I  .^  Apresentar-se  ao  commandante  da  brigada  logo  que  tome 
posse  do  serviço ; 

2.0  Receber  do  seu  ant^icesFor  os  presos  recolhidos  aocálado- 
maior  da  brigada,  bom  como  o  material  a  seu  cargo,  or^^aoi- 
zando  o  assi guando  a  relação  daquelles  o  o  mappa  de&tes, 
que  serão  enti*eguo5  com  a  parte  diária  ; 

M.**  Acompanhar  o  comtiiandantó  da  brigada  ou  qualqacr 
outra  autoridade  supeiicr  que  entrar  no  quartel ; 

4. o  Ck)nservar-se  sempre  uniformisado  e  armado,  não  po- 
ioxíáo  afastar-se  do  quortel  central  sob  pretexto  algom  ; 
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5.<^  Providi^nciac,  na  ausência  do  commandanie  ila  brigada  e 
do  assistente  do  pessoal,  acerca  da  requisição  de  força  c  de  tudo 
quanto  for  a  bem  de  sorviço  urgente,  poiendo  abrir  os  offlcios 
que  trouxerem  tk  nota  de  urgência  e  fazer  aos  corpos,  por  in- 
termédio dos  respectivos  oíBcaes  de  es lado-maior,  quando  niXo 
estiverem  presentes  as  autoridades  superiores,  as  requisições 
necessárias,  dando  de  tudo  parte  em  tempo  ao  mesmo  comman- 
dante ; 

6.<>  Requisitar  do  arpo  respectivo,  na  ausência  do  assis- 
tente do  pessoal,  a  força  necessária  para  substituir  a  de  prom- 
plidão,  quaodo  esta  for  empregada  om  qualquer  serviço  fora  do 
quartel; 

7.»  Entregar  ao  asslstonte  do  pessoal,  logo  que  for  substi- 
tuído, uma  parte,  dirigida  ao  commandante  da  brigada,  na 
qual  relatará  minuciosamento  todas  as  occurrencias  que  se  ti- 
verem dado  durante  o  sou  serviço,  juntan  lo  á  mesma  parto  as 
dirigidas  pelo  medico  e  oíTIcial    de  promptidão. 

Art.  528.  O  official  de  dia  à  brigada  entrará  de  serviço  ás 
9  horas  da  manhã. 

Art.  529.  O  serviço  do  dia  á  brigada  será  feito  pelo  mais 
graduado  ou  mnis  autigo  dos  oíflciaes  do  estado-maior  dos 
corpos  que  estacionarem  no  quartel  central. 

1)0  OKFICIAL   DK  KSTADO-MAIOR 

Art.  530.  Em  cada  corpo  será  nomeado  diariamente  um 
official  para  o  serviço  de  estado  maior. 

Art.  531.  O  serviço  de  estado-maior  ser/l  foito  pelos  oom- 
mandantes  do  companhitis  ou  esquadrões  e  pelo  subalterno  mais 
graduado  ou  antigo  que  estiver  prompto. 

Art.  532.  O  oíllcinl  do  estado  maior  entrará  de  serviço  á 
bera  da  paraia  diari:i,  o  desde  então  ató  que  seja  substituído 
ô  responsável  por  todo  o  serviço  do  corpo  e  velará  por  que  elle 
se  effeotue  conforme  as  orJens  cm  vigor,  conservaudo-se  sempre 
uniformisado  e  armado. 

Art.  533.  Ao  official  de  estado  maior  incumbe  ainda: 

1.*"  Aprescntar-se  ao  commnndanto  e  fiscal  do  corpo  quando 
chegarem  ao  quartel ; 

2.0  Nâo  se  afastar  do  quartel  sob  pretexto  algum,  observar 
cuidadosamente  tudo  quanto  occorrer,  assistir  aos  diversos  ser- 
viços ás  horas  determinadas,  ilscalisaios  o  corrigir  as  fòltas 
que  se  derem  em  contravenção  das  ordens  estabelecidas ; 

o.'>  Attendcr  prompta monte,  na  ausência  do  commandante 
e  do  major-fiscal,  as  requisições  do  força  feitas  por  autoridades 
competentes,  o  resolver  sobre  tudo  quanto  for  a  tem  de 
serviço  urgente,  podendo  abrir  os  offlcios  que  trouxerem  ossa 
nota ; 

4."  Providenciar  sobro  a  substituição,  no  quartel  central  ou 
no  do  regimento  de  cavallaria,  da  força  de  promptidão  qve 
tiver  sabido  em  serviço  ; 
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5.»  Inspeccioaar  as  prisões,  latrinas,  banheiros,  corpo  da 
guarda,  cozinha,  refeitório  e  mais  dependências  do  qaartel, 
exigindo  em  iodas  a  maior  ordem  a  asseio ; 

6.*  Assistir  à  entrega  dos  presos  de  am  a  outro  comman- 
dante  da  guarda  do  quartel  ;         , 

7.<  Rondar  durante  a  noite  as  sonttnellas  das  companhias  e 
88  que  forem  fornecidas  pelas  guardas  do  quartel ; 

8.*  Fazer  parte,  do  accordo  com  o  art.  512  e  o  respectivo 
§  1«,  da  commissão  incumbida  de  examinar  e  verificar  a  quali- 
dade e  quantidade  dos  géneros  alimentícios  ou  forragens  e  fer- 
ragens que  entrarem  para  as  arrecaUvções,  e  bem  assim  doe 
que  passarem  de  uma  para  outra  quinzena  ou  de  um  para  outro 
agente  ; 

9.«  Examinar  e  verificar,  de  conformidade  com  o  §  2* 
do  citado  artigo,  os  géneros  alimentícios  ou  forragens  que 
tiverem  de  sahir  das  arrecadações  ou  forem  rec.bidos  dia- 
riamente dos  fornecedores,  para  o  rancho  das  pragas  ou  sustento 
do)  animaes ; 

IO.**  Apresentar  ao  major-fis^l  e  ao  commandautedo  corpo, 
acompanhado  do  agente,  a  amostra  da  refeição  das  praças ; 

11.^  Assistir  às  refeições  das  praçis  arranchadas  no  quartel, 
verificando  si  estão  bem  preparadas  e  de  accordo  com  a  respe- 
ctiva tabeliã  ; 

12.«  Assistir  tamí)em  il  distribuição  das  rações  aos  presos 
das  oeliulas  ; 

13. *  Examinar  as  refeições  que  tiverem  de  ser  enviadas  às 
praças  em  serviço  fora  do  quartel,  providenciando  prompta- 
mente  para  sanar  qualqu  ^r  irregularidade  que  observar; 

14.0  Mandar  fazer  o  toque  geral  para  a  leitura  do  detilhc  às 
praças  do  corpo ; 

15.<>  Providenciar  para  que  se  realizem  às  horas  fixadas 
a  instrncção  de  recrutas  e  o  ensaio  de  clarins  ou  cometas 
e  tambores  ; 

16. «  Fazer  executar  às  horas  próprias  o  castigo  de  marchar 
em  accelerado,  imposto  a  praças  do  corpo ; 

17. •  Inspeccionar  o  serviço  de  iliuminação  do  quartel,  pro- 
videnciando para  quo  as  luzos  fiquem  a  meia-forçaao  toque  de 
silencio;  e  8i  for  necessário  que  a  Iiíz  da  sila  das  ordens,  das 
compantílas  ou  esqua^lrões  ou  de  qualquer  outra  dependcncia  sé 
conserve  com  toda  a  força,  mencionar  isto  cm  sua  parte  para 
justificar  o  au;?uiento  do  consumo; 

18.°  Percorrer  frcquenloinento  as  cavalUriç^is  e  observar 
si  os  animaes  os  ião  limpos  e  bem  t^ata(lo^  e  si  a  agua  e 
rações  são  dadas  ás  horas  marcadas  e  de  conformidade  com 
as  tabeliãs  o  ordous  cm  vigor  ; 

\d,^  Fiscalizar  o    curativo    dos  animaes  doentes  ; 

20. <>  Fiscalizar  tambcm  o  serviço  de  ferra  dos  animaes 
e  organisAr  o  mappa  das  ferragens  empreg-adas ; 

21. <>  Não  permittir  que  saiam  do  quartel  por  empréstimo 
animaes  do  corpo,  salvo  paraírorviço  publico  de  outras  corpo- 
rações militares ; 
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22.<'  Assistir  &  revista  mddiâa,  à  qual  fará  comparecer 
todas  as  praças  doentes  c,  para  o  lim  indicado  no  art.  413, 
i\«  12,  os  individues  que  na  vospera  se  tiverem  alistado  no 
corpo  ; 

23.*  Acompanhar  o  commandante  e  o  fiscal  do  corpo, 
sempre  que  estes  ptírcorrerem  o  quartel ; 

24. <>  Não  consentir  que  as  praças  recolhidas  ás  cellulas 
tenham  comsigo  instrumentos,  com  que  possam  damniflcar  a 
prisão,  cigarros,  phosphoros,  etc,  bem  como  capote  ou  qualquer 
peça  de  panno  mo&cl a  pertencente  aos  seus  uniformes  ; 

25.°  Assignar  a  baixa  das  praças  que  adoecerem  depois  da 
revisU^  medica,  e  rubricar  o  roteiro  da  guarda  do  quartel,  re- 
lação de  presos  e  mappas  diários  dos  géneros  e  forragens  que 
sahirem  das  respectivas  arrecadações ; 

20. o  Passar  as  revistas  diárias  determinadas  neste  regula- 
mento ; 

27  <*    Conservar  comsigo  as  chaves  das  cellulas  do  oorpo  ; 

28.°  Entregar  ao  major  âs&il,  uma  hora  depois  de  rendido 
uma  parte  lio  que  houver  occorrido  durante  o  seu  serviço, 
davendo  nella  mencionar  também  as  horus  em  que  marcharam 
ou  se  recolheram  as  guardas  ou  patrulhas,  destacamentos  ou 
quaesquer  outras  forças  ; 

29.°  Mencionar  em  sua  parte  os  nomes  das  praças  que  es-* 
tiverem  faltando  ao  quartel  c  desde  quando  ; 

30.°  Entregar  ao  seu  successor  a  segunda  via  da  parte 
diária ; 

31.°  Juntar  à  sua  parte  diária  os  mappas  dos  géneros  sa- 
bidos da  ar  recadação  para  as  praças  arranchadas,  das  forragens 
distribuídas  aos  animaos,  dos  animaes  que  foram  forrados,  dos 
moveis  e  utensílios  oxistentes  no  estado  maior  e  no  corpo  da 
guarda,  o  roteiro  da  mesma  guarda,  a  relação  dos  presos,  os 
pernoites  das  companhias  ou  esquadrões,  as  altas  remettidas 
pelo  hospital,  a  parte  do  coad.ja vante  de  dia  e  quaesquer  outroi 
documentos  que  houver  recebido. 

Ari.  534.  O  offloial  de  estado  maior  terá  á  sua  disposição 
um  offlcial  inferior  para  organisar  os  papeis,  que  tiver  de  apre* 
sentar,  e  executaras  suas  ordens. 

Art.  535.  O  offlcial  de  estado  maior  do  regimento  de  ca< 
▼aliaria  será  auxiliado  pelo  coadjuvante  de  dia. 

Art.  536.  Pelo  rancho  do  corpo  serão  fornecidas  as  refei- 
ções do  offlcial  de  estado-maior. 


DO  OOADJUVAMTB 


Art.  537.  Diariamente  será  escalado  no  regimento  de  ca- 
yallaria  um  offlcial  subalterno  p^ira  ooudjuvar  o  de  estado  maior 
e  commaQdar  a  força  de  promptidão,  quando  esta  fôr  utilisada 
em  qualquer  serviço  externo. 
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Ari.  538.  Ao  coadjuvante  iacumbe  mais: 

1  .•  Appescntar-ge  ao  offlcial  do  estado  maior  logo  que 
tomar  posse  do  serviço,  e  ao  commandante  e  major  fiscal  qaaodo 
chegarem  ao  quartel  ; 

2.^  Assistir  a  limpeza  e  ílsealisar  a  alimentado  dos  ani- 
maes  do  regimento,  auxiliado  pelos  inferiores  de  dia  aos 
esquadrões  e  do  conformidade  com  as  disposições  deste  regu- 
lamento ; 

3.«  Auxiliar  o  offlcial  de  estado  maior  em  todos  os  serviços 
que  este  designar; 

4.®  Aprcsentar-se  ao  offlcial  de  estado-maior  depois  que  se 
concluir  o  serviço  de  limpeza  dos  animaes  c  cavaliariças  e  de 
distribuição  de  rações  ou  agua  aos  animaes,  afim  de  ínformal-o 
de  tudo  qu:\nto  se  bouver  passado ; 

5.®  Fazer  parte,  de  conformidade  com  o  art.  512  c  res- 
pectivo §  1%  da  oommissâo  que  deve  examinar  e  verificara  qua- 
lidade e  quantidade  dos  géneros  alimentícios  ou  forragens  e  fer- 
ragens que  entrarem  para  a  arrecidação,  ou  que  passarem  de 
uma  para  outra  quinzena  ou  de  um  para  outro  agente  ; 

6.**  Examinar  e  verificar,  de  conformidade  cora  o  §  2« 
daquelle  artigo,  as  forragens  que  tiverem  de  ser  consumidas 
pelos  animaes  durante  o  dia  ; 

7.»    NSo  se  afastar  do  quartel  senão  em  objecto  de  serviço  ; 

8.*^  Dar  conhecimento  ao  offlcial  de  estado  maior  dos  nú- 
meros e  esquadrões  dos  animaes  que  estiverem  desferrados, 
e  auxilial-o  na  fiscalisjção  do  serviço  de  ferra  dos  mesmos 
animaes ; 

9.°  Gstar  sempre  uniformizado  e  pronipto  para  saliir  do 
quartel  quando  fôr  requisitada  a  força  cq  promptidão ; 

10. **  Relacionar  as  praçis  de  promptidão,  não  permit- 
tindo  que   se  desuni formisem  ou  saiam  á  rua  ; 

11.''  Prevenir  ao  offlcial  de  estado  maior  quando  alguma 
praça  da  força  do  promptidão  adoecer  ou  abandonar  o  serviço, 
afim  de  ser  substituida  ; 

12. "^  Passar  revista,  ás  lioras  próprias,  á  força  de  prom- 
ptidão, dando  parte  ao  offlcial  de  estado  das  praças  que  não 
comparecerem  ; 

\3.^  Apresentar  ao  offlcial  de  estado  maior,  ao  ser  rendido, 
uma  parte  minuciosa  do  que  houver  occorrido  no  serviço  a  seu 
cargo,  devendo  fazer  menção  do  numero  de  animaes  que  cada 
esquadrão  tiver  em  argolas,  da  quantidade  da  forragem  dis- 
tribuida   e  das  ferraduras  o  cravos  empregados. 

Art.  539.  Quando  o  coadjuvante  de  dia  tiver  de  sahir  para 
algum  serviço  externo  o  Lão  houver  no  quartel  um  offlcial  de 
patente  para  substituil-o  immerliatamente,  será  disso  incumbido 
um  Inferior  ató  que  chegue  o  offlcial  que  fôr  nomeado. 

Art.  540.  O  serviço  do  coadjuvante  será  de  24  horas  e 
começará  ás  9  da  manhã. 

Art.  541.  O  coadjuvante  terá  pelo  rancho  do  regimento  as 
suas  refeições. 
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DO   AOBNTfi 

Art«  543.  C«1a  corpo  escalará  mensalmente  um  officfa 
subalterno  como  agente,  para  encarregar  se  da  alimentação 
das  praças  arranchadas  e  da  distribuição  de  forragens  aos  ani- 
maes. 

Art.  543.  Ao  agente  incumbe  mais: 

l.<»  Ter  a  seu  car^o  e  sob  sua  responsabilidade  todos  os 
moveis,  louca  e  utensilios  do  rancho ; 

2.*  Organisar  no  fim  de  cada  quinzena  eremetter  aos  íorue- 
oedores,  depois  de  rubricados  çelo  major-íisoal,  os  vales  de 
géneros  ou  forragens  necessárias  para  quinze  dias^  tomando 
como  base  dos  seus  cálculos  o  consumo  da  quinzena  anterior; 

3.°  Organisar  também  e  enviar  aos  fornecedores,  depois 
do  rubricados  pelo  major-ílscai,  os  vales  diários  de  géneros  ou 
forragens  que  não  puderem  ser  fornecidos  quinzenalmente ; 

4.0  Entregar  diariamente  ao  major- fiscal  os  vales  que  houver 
recebido  das  companhias  ou  esquadrões,  afim  de  serem  por  elle 
conferidos  com  os  pedidos  diários  da  agencia,  que  lhe  serão 
também  apresentados ; 

5.<>  Fazer  parte,  de  conformidade  com  o  art.  512,  da 
commissão  incumbida  de  verificar  a  qualidade  e  quanti- 
dade dos  géneros,  forragens  e  ferragens  que  se  destinarem  ás 
arrecadaçõ3S  do  corpo,  e  bem  assim  dos  que  passarem  de  uma 
para  outra  quinzena  ou  de  um  para  outro  mez  ; 

6.<^  Examinar  e  verificar  os  géneros  remettidos  diariamente 
pelos  fornecedores  para  o  rancho  das  praças,  bem  como  as  for- 
ragens enviadas  também  diariamente  para  sustento  dos  aniniaes» 
tudo  de  conformidade  com  o  art.  512,  §  2« ; 

7.<»  Retirar  das  arreca^JaçJes,  do  accordo  com  a  mesma 
disposição,  os  géneros  ou  forragens  necdssarias  ao  con- 
sumo diário,  organisando  previamente  os  mappas  respectivos, 
que  deve  na  occasião  entregar  ao  official  de  estado-maior  para 
serem  rubricados ; 

S.^  Registrar  no  livro  para  esse  fim  destinado,  e  apresentar 
ao  seu  succcásor,  o  mappa  de  to  Joa  os  artigos  que  constituírem  a 
carga  da  agencia ; 

d.^  Conservar  em  dia  e  de  accorJo  com  os  modelos  adoptados, 
a  eseripturaçao  dos  livros  e  talões  da  agencia  ; 

IO.""  Levar  ao  conhecimento  do  major  fiscal  o  estrago  ou 
extravio  do  louça  ou  qualquer  artigo  pertencente  á  carga 
da  agencia,  prestando  por  es^ripto  esclarecimentos  sobre  as 
causas  o  os  responsavoid  do  tal  estrago  ou  extravio,  afim  de 
serem  tomadas   as  devidas  providencias ; 

li."*  Dar  parte,  por  escripto,  logo  que  receber  os  artigos  a 
cargo  da  agencia,  do  estado  em  que  os  encontrar  ; 

12. <^  Examinar  e  conferir,  antes  de  transmittil-as  ao  major- 
flscal,  todas  as  contas  apresenta'las  poios  fornecedores ; 

13. **  Esforçar-se  por  que  seja  bem  preparada  a  comida  deí* 
tinada  ás  praças  arranchadas  ; 
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14.*  Não  consentir  que  dos  caldeirões  se  tire  comida  antes  da 
hora  marcada  para  o  rancho  o  assistir  com  o  official  de  estado- 
maÂoir  a. distribuição  do  mesmo  rancho,  afim  de  que  e&tu  se  faça 
ooSBí  ns^laridado  e  caila  a  caOa  praça  a  sua  ração  completa ; 

15. <*  Apresentar  ao  oUicial  de  esudo- maior  e  com  este  ao 
commandaute  c  tíscal  du  corpo,  a  amostra  das  refeições  das 
praças  ; 

16. <>  Exigir  dos  sarg<^nteant6s  rias  companhias  ou  esquadrões, 
quando  apresentarem  as  praças  no  refeitório,  uma  nota  com  os 
números  daquellas  que  não  tiverem  comparecido  por  motivo  jns- 
tifloado; 

17  •  Providenciar  sobre  a  guarda  e  conservação  das  refeiçOes 
das  praças  que  estiverom  de  serviço; 

18. •  Bzaminar  e  apresentar  ao  official  de  estado-maior  as 
reU^ções  que  tivorom  àe  ser  enviadas  ás  praças  em  serviço  fora 
do  quartel ; 

19. <^  Não  conseutir  que  as  praças  desarranchadaa  se  utiiisam 
da»  refeiQÕes  das  arrandia^ias ; 

20.^  Bxercer  a  devida  vigilância,  d*^,  modo  a  evitar  que 
Mjam  deBOQcaminbados  os  gcneros  sabidos  da  arrecadação  para 
o  rancbo  das  praças  ; 

2U<>  Não  permittír  que  praça  alguma  arranchada- retire  do 
vefei tório  as  suas  rações ; 

'12*^  Oomprarno  mercado  os  géneros  ou  forragens  que  não 
íteem^em  tempo  remettidos  pelos  fornecedores ; 

2  >.o  Entregar,  até  o  dia  8  de  c^da  mez,  todos  os  papeis  da 
agencia; 

24. •  Velar  por  que  soja  mantido  o  mais  rigoroso  asseio  uio 
só  noa  utansiiioa  como  em  todas  as  dependências  da  agencia ; 

25.0  (youservar  sempre  comsigo as cbaves  das  arrecadações  de 
géneros  e  de  forragens  e  forra^^ens. 

Art.  544.  O  agente  terá  para  o  auxiliar  como  fiel  um  official 
inferior  e  como  empregados  do  rancho  as  praças  que  o  commao- 
dante  de  corpo  julgar  necessárias. 

t)0    INSIMICIOII     DA    r.  VNP.V   DK   MUSICA 

Atim  545.  O  inspector  da  banda  de  musica  será  um  official 
nomeado  pelo  commaadante  do  corpo. 

An.  540.  Ao  inspector  da  banda  de  musica  incumbe: 

1  .«^  Rf^sponder  perante  o  commandantc  g  fiscal  do  corpo  pela 
liei  execução  de  todos  os  encargos  commettidos  à  banda ; 

2.^  Inspeccionar  couNtantemente  os  instrumentos  entregues 
aos  músicos  e  u  armamento,  correame,  utensílios  e  mais  artigos 
que  estiverem  em  sua  carga,  dando  parte  ao  miigor- fiscal  de  qiml- 
quer  estrago  ou  extravio  que  verificar  ; 

3.<*  Organisar  o  trazer  sempre  em  dia  um  mappa  da  carga 
e  descarga  de  todo  o  material  que  estiver  a  seu  cargo  ; 

4."  Namorar  o  marear  com  o  sinete  do  corpo  todaa  as  peças 
de  musica  existentes  no  archivo   e   zelar  a  sua    conserva- 
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cito,  pSo  permittíDdo  empréstimo  de  qualquer  delias  sem  orden^ 
do  oommaadaote  do  corpo  e  recibo  da  pessoa  a  quem  for  em 
tregue; 

5.°  Entregar  trimestralmente  ao  major-fiscal,  para  ser 
conferido  e  archivado  na  secretaria,  um  mappa  discnmlnatiTQ 
de  todas  as  peças  de  musica  pertencentes  à  banda ; 

6.0'  Apresentar  proposta  para  o  preenchimento  das  vagas 
de  mestre  da  musica  e  músicos,  devendo,  antiga  de  organisar  i^ 
destes,  ouvir  a  opinião  do  mostre  e  assistir  ao  exame  dè  que 
trata  o  art.  162,  paragrapho  único; 

7. o  Indicar  ao  commaudante  do  corpo,  por  intermédio  do 
major-fiscal,  e  quando  for  mister,  ns  praças  que  o  mestre  julgar 
em  condições  de  ser  aprendizes  de  musica ; 

8.°  Organisar  a  folha  e  eíTectuar  o  pagamento  das  quotas 
que  couberem  aos  músicos  pelas  toe  itas  remuu  'radas,  entre- 
gando ao  concelho  administrativo  da  caixa  respectiva,  a  cujas 
sessões  comparecerá,  a  importância  que  tiver  de  ser  recolhida 
à  contadoria  da  brigada  ; 

9.0  Requisitar  os  artigos  necessários  à  banda  e  bem  assim 
os  concertos  de  que  carecerem  os  instrumentos  ; 

10. o  Assistir  aos  ensaios  da  banda  e  comparecer  aos  legares 
6m  que  ella  tenha  de  tocar,  sempre  que  for  possível. 

Art.  547.  As  funcçõrs  do  cargo  de  inspector  da  mtistea 
oflk)  impedirão  que  o  oíllcial  exerça  qnalquer  outro  emprego  no 
quartel  f^o  corpo  ou   faça  o  serviço  qne  lhe  tocar   por  esoiilat 

I>0    INFERIOR    DK   PIA   A«)   C-IU PO 

Art.  548.  Diariamente  será  escalado  um  offlcial  inferior 
para  o  serviço  de  dia  ao  corpo. 

Art.  549.  Ao  inferior  de  dia  ao  corpo  incumbe: 

1 ."  Ckimpareoer  á  parada  diária  e  apresentara»  ao  offlcial 
de  estado^maior  logo  que  este  tomo  conta  do  serviço  ; 

2.^  Cumprir  escrupulosamente  as  ordens  que  receber 
do  offlcial  de  cstado-maior,  auliliando-o  na  eifecuçSo  dos  seus 
deveres  ; 

3.(*  Ai^istirâ  visita  medica,  tomando  nota  dos  nomes,  cotapai* 
Bhias  ou  esquadrões  das  p:*aça<)  que  baixarem  ao  hospital ; 

4.^  Organisar  os  papeis  que  lhe  forem  indicados  pelo  offl^i^ 
de  estado-maior,  de  accordo  com  as  instrueçoes  que  delle 
receber  ; 

5.^  Fiscalizar  o  serviço  do  cabo  o  das  demais  praças  en- 
carregadas  da  fachina  do  quartel ; 

6."  Acompanhar  o  oíficial  de  estado  maior  nas  revistas 
diari»8  ; 

7.»  Não  so  afastar  do  quartel  duitinte  as  suas  24  horas  de 
serviço; 

8.°  Dar  parte  ao  oíllcial  do  entido-maior  de  t'ido  que 
observar  em  contrario  vm  ordens  estabelecidas  no  corpo. 
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DOS  oppici.vks  inferiores  de  dia  aos  esquadrõbi 

Art.  560.  t^ela  sala  das  ordens  do  regimento  de  cavallaria 
aerá  escalado  diariamente  um  oíUcial  inferior  de  dia  a  cada  un\ 
dos  esquadrões. 

Ari.  551.  Ao  inferior  de  dia  ao  esquadrão  incumbe:  ' 

I  ^  Apresentar-se  ao  oíDcial  de  estado-maior  e  ao  coadjnvante 
de  dia,  logo  que  entrar  de  serviço; 

2.«  Assistir  à  limpeza  dos  carallos,  muares  e  cavallariças, 
ao  recebimento  das  forragens  destinadas  à  alimentação  dos  ani- 
maes  e  a  todas  as  distribaiçdes  de  ritções  e  datas  d'agua  ; 

3.*  Inspeccionar,  tanto  de  dia  como  à  noite,  as  cavailaríças, 
Terifloando  si  as  respectivas  sentinelias  estão  vigilantes ; 

4.»  Estar  presente  à  formatura  das  praças  de  folga  incumbi- 
das de  dar  agua  aos  animaes  e  conduzil-as  ás  cavallariças  ; 

5.<^Nfto  permittir  que  os  animaes  scôam  soltos  senSo  ás  honur 
determinadas,  ou  por  consellio  do  veterinário ; 

6.*  Acompanhar  o  veterinário  na  visita  aos  animaes  doentes 
de  seu  esquadrão ; 

T.^"  Assistir  à  serragem  do  capim  e  alfafa  para  as  rações, 
mandando  aproveitar  o  retraço  secco  nas  cavallariças  para 
oema  dos  animaes ; 

8«*  Tomar  nota  dos  números  dos  animaes  que  se  deaferraran 
e  informar  disso  o  coadjuvante  de  dia  ; 

0.^  Communicar  immediatamente  ao  coadjuvante  de  dia  qual- 
quer occurrencia  que  se  der  ou  falta  quo  notar  no  serviço ; 

10.°  Não  se  retirar  do  quartel  sem  prévia  licença  do  offlcial 
de  estado-maior,  tendo  o  cuidado  de  deixar  quem  o  substitua. 

Art.  552.  Os  officiaes  inferiores  de  dia  aos  esquadrões  entra- 
rio  de  serTiço  ás  O  horas  da  manhã. 

]>0  COMM  AND  ANTE  DA.  GOARDA  DO  QUARTEL 

Art.  553.  o  commandante  da  guarda  do  quartel  será  delia 
Inseparável,  assim  como  as  praças  qae  a  compõem. 

Art.  554.  Ao  commandante  da  guarda  do  quartel  incumbe: 

1.*  Tomar  conhecimento  de  todas  as  ordens  existentes  na 
guarda  e  dar  aos  seus  commandados  as  explicações  necessárias 
para  a  sua  boa  execução ; 

2.*  Examinar  cuidadosamente,  por  occasião  de  tomar  posse  da 
guarda,  os  livros,  moveis,  utensílios  e  munição,  bem  como  todas 
as  dependências  da  mesma  guarda,  dando  parte  das  faltas  que 
encontrar ; 

3.<'  Zelar  o  asseio  do  xadrez  e  corpo  da  guarda  e  a  conserva- 
ção dos  moveis  e  uteusilios  a  seu  cargo,  não  consentindo  que 
pessoa  alguma  converse  com  os  presos  sem  permissão  do  oflScíal 
de  estado-maior ; 

4.''  Cooservar-se  sempre  armado  e  uniformizado ; 


^^ 
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5.<»  NSo  permittir  que  pessoa  estranha  tenha  ingresso  no 
quarte]  sem  consentimento  do  offlcial  de  estado-maior  ; 

6.^  Prohibir  algazarra  ou  ajuntamento  de  outras  praças,  ou 
de  pessoas  estranhas  á  brigada,  na  guarda  ou  em  suas  imme- 
diaçOes ; 

7.^  Velar  por  que  as  sentinellas  façam  a  devida  continência 
aos  seus  superiores ; 

8.0  Conservar  formada  a  guarda  emquanto  S3  renderem  aa 
sentinellas,  tanto  de  dia  como  de  noite ; 

9.^  Verificar,  quando  for  occasião  de  render  as  sentinellas,  si 
segnem  com  o  cabo  da  guarda  devidamente  formadas  todas  as 
praças  que  devem  compor  o  giiarto ; 

IO."*  Velar  por  que  as  praças  da  guarda  se  conservem  uni- 
formisadas,  nao  permittindo  que  joguem,  disputem,  façam 
algazarra,  profiram  palavras  obscenas  ou  pratiquem  qualquer 
acto  reprovado ; 

11.0  Não  consentir  que  praça  alguma  saia  da  guarda  senSo 
em  objecto  de  serviço ; 

12.<^  Receber  do  seu  antecessor,  em  presença  do  offlcial  de 
estado-maior  o  á  vista  da  relação  respectiva,  todos  os  presos  que 
estiverem  no  quartel ; 

13.<*  Não  recolher  preso  algum  sem  conhecimento  do  offioial 
de  estado-maior ; 

14.0  Não  soltar  nem  entregar  preso  algum,  sem  que  para 
isso  receba  ordem  do  oíllcial  de  estado*maior,  fazendo  depois  a 
competente  nota  na  sua  relação ; 

15.«  Formar  a  guarda  om  semi-circulo  à  porta  do  xadrez  ou 
das  cellulas  todas  os  vezes*quo  tiver  de  abrir  essas  prisões ; 

16.<*  Revistar  as  praças  que  tiverem  de  ser  recolhidas  às  pri- 
sões* retirando-llies  qualquer  arma  ou  objecto  com  que  possam 
damniúcal-as,  bem  como  os  phosphoros,  cigarros,  charutos  ou  ca- 
chimbos das  que  se  destinarem  ás  cellulas : 

17.'»  Satisfazer,  com  provia  ordem  do  orficial  de  estado-maior« 
as  requisições  de  força  da  guarda  que  lhe  forem  dirigidas  pelas 
autoridades  civis  para  serviço  urgente  ede  pouca  duração,  men- 
cionando no  roteiro  do  serviço  o  nome  das  praças  que  compuzerem 
a  força  pedida,  bem  como  as  lioras  em  que  sahirem  e  se  re- 
colherem ; 

18.<*  Fazer  fechar  o  portão  do  quartel  depois  do  toque  de  re- 
colher ; 

19.<»  Mandar  apresentar  ao  offlcial  de  estado-maior  todas 
as  praças  que  entrarem  no  quartel  depois  da  revista  de  re« 
colher; 

20.<*  Formar  a  guarda  por  occasião  das  revistas  diárias,  não 
só  para  verificar  si  falta  alguma  ptaça,  mas  também  para  inspeo- 
eionar  o  estado  do  armamento  e  correame  de  cada  uma ; 

21.*  Rondar  durante  a  noite  as  sentinellas,  alternando  esse 
serviço  com  o  inferior  da  guarda,  si  o  commandante  for  offlcial 
de  patente,  ou  com  o  cabo  quando  for  offlcial  inferior ; 

22.^*  Exercer  a  máxima  vigilância  no  aentido  de  impedir  que 
entrem  no  quartel  bebidas  alcoólicas ; 


ínO(\  AflIW  no  PQBKR  BXBQOTXTO 

2S.^  Dar  immediataiBmite  parte  ao  offickU  de  estado-Buúor, 
quando  adoecer  algum  preso  oa  praça  da  gaarda  ; 

IN.®  Nio  ooasentir  que  s^ejam  retirados  mofeis  oii  utensílios 
do  corpo  (la  guarda  nem  de  outras  dependências  do  quartai, 
salvo  or*iem  do  offlcial  de  estado-maior  ; 

25."  Não  deixar  que  praçt\  alguma  saia  &  rua  sem  que  esteja 
uniformisada,  limpa  e  devidamente  licendada ; 

26.®  Providenciar  para  que  sejam  condozidas  ao  refeitório  á 
hora  do  rancho  as  praças  arranchadas,  fazendo  para  esse  úm 
Tender  as  «ontinellas ; 

27.^  Arrecadar  o  armamento  o  qoaesquer  outros  artigos 
deixados  por  praças  que  abandonarem  a  gnarda,  apresentando 
tudo  ao  offlcial  de  estadomaior,  para  dar-lhes o  conveniente 
destino ; 

28.°  Averiguar  cuidadosamente  as  Atitas  commeitidas  for 
praças  da  guarda,  afim  de  prestar  as  informações  que  Corem  ne- 
eesnrias; 

29.0  Escripturar,  do  conformidade  com  os  modelos  respectivos, 
os  livros  de  registro  de  roteiros  de  serviço  e  o  de  carga  e  des- 
carga dos  artigos  pertencentes  á  gaarda ; 

30.<»  Organisar  e  entregar  ao  offlcial  de  estado-raaior,  aotts 
de  ser  substituído,  a  relação  dos  presos,  cujas  culpas  e  penas  se* 
rão  extrahidas  das  ordens  do  dia  ou  detalhes  em  que  houverem 
sido  publicadas ; 

31.0  Organisar  também  e  entregar  ao  mesmo  oífidál,  quando 
for  substituido,  o  roteiro  do  serviço  com  todas  as  ooeurrencias 
havidas,  e  bom  assim  o  mappa  dos  moveis  e  utensílios  da  gaarda; 

32."  Conservar  em  soa  poder  as  chaves  do  xadrei. 

Art.  555.  O  r^ommandan te  da  guarda  do  quartel  será  respon- 
Havei  pelas  (Hltas  de  qualquer  natureza  que  oecorrerem  na 
guarda,  desde  que,  informado  delias,  nenhuma  providHiei  i 
tenha  toma* lo. 
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Art.  550.  Ao  cabo  da  guarda  incumbe: 

1 .0  Não  permittir  discussão  entre  as  praças  da  guarda ; 

2.«  Assistir,  logo  depois  do  toque  de  alvorada,  a  limpeza  do 
alojamento  das  praças  e  conserval-o  em  perfeito  estado  de  asseio, 
até  o  momento  em  que  a  guarda  tonha  de  ser  rendida  ; 

3.<>  Substituir,  ás  horas  próprias  c  com  as  devidas  formalida- 
des, as  sentinellas,  dando  parte  de  qualquer  oxurrencia  havida 
durante  esse  serviço  ou  nos  pastos  das  sentinelias  substituídas; 

4.''  Corrigir  qualquer  ordem  que  não  seja  bem  tranamittida 
pelas  sentinellas  ao  serem  substituidas,  e  lembrar  as  que  por 
ventura  forem  omittidas  ; 

B.^"  Consorvar  luz  duriiiite  a  noite  no  alojamento  d» 
praças  ; 

6.0  Rondar  durante  a  noite  as  sentinellas  ás  honn  desi- 
fanadas  pelo  commandante  da  guarda  ; 
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7."*  Prevenir  o  ofllcial  ínfòriolr  da  guarda,  todas  as  vezes 
que  fôr  hora  de  render  as  senti  nelias  ; 

8."*  Aeordar  as  praças  durante  a  noite,  quando  tiverem  de 
entrar  oomo  sentinellas,  si,  por  qualqu*)r  ciroumstancia,  esta» 
tiverem  de  ser  rendi(ias  sam  o  brado  d^armas  ; 

9.^  Conduzir  ao  refeitório,  poroccasião  das  refeiçCtes,  todas 
as  praças  arranchadas,  primeiramente  as  que  n&o  se  acharem 
de  sentinella,  o  depois  as  quo  estiverem  nesse  serviço  e  que  se- 
rão previamente  sut  stituidas  ; 

I0.°  Vf^lar  porque  as  praças  se  conservem  devidamente 
uuiformisadas,  tanto  de  dia  como  de  noito  ; 

11.0  N ao  consentir  que  as  praças  estraguem  os  inoveis  e 
utensílios  existentes  no  respectivo  alojamento  ; 

12. <*  Dar  parte  de  qualquer  irregularidade  que  notar  no 
procedimento  não  só  das  praças  que  estiverem  no  corpo  da 
guarda,  como  das  que  se  acharem  de  sentinella, 

Art.  557.  Os  deveres  dos  cab  )s  das  guardas  externas  serão 
também  regulados  pelas  disposiçõas  contidas  no  artigo  prece- 
dente. 

]>A   BBNTlNBLLA    DAO     ARMAS 

Art.  558.  A  sentinella  das  armas  se  postará  à  entrada 
principal  do  quartel,  perto  do  corpo  da  guarda,  oom  o  fim  de  vi- 
gial-o  e  defendel-o  de  qualquer  aggressâo. 

Art,  559.  Incumbe  à  sentinelli  das  armas,  além  dos  deveres 
gerais  das  sentinellas  : 

1.^  Não  deixar  entrar  pessoa  alguma  dasconhecida,  sem 
ordom  do  commaudante  da  guarda; 

2  ^  Bradar  (h  armas  sempre  que  se  approximar  da 
guarda  qualquer  forç.v,  ajuntamento  tumultuoso,  individuo  per- 
sonuido  pelo  clamor  publico,  ou  pessoa  que  tenha  direito  á  oon« 
tinencia  da  parte  da  guarda,  e  bem  assim  quando  lhe  for  orde- 
nado, quer  para  a  rendição  das  sentinellas.  quer  para  as  forma- 
turas de  revistas,  quer  por  outro  motivo  extraordinário  ; 

3. «  Não  consentir  que  sejam  introduzidas  no  quartel  be- 
bidas alcoólicas  ; 

4. <»  Impedir  que  so  retire  do  quartel,  sem  ordem,  qualquer 
movei  ou  utonsilio ; 

5.®  Não  deixar  que  praça  alguma,  ou  qualquer  outra  pes- 
soa, -pegue  r\hH  armas,  sem  estar  presente  o  commandante,  in- 
ferioi'  ou  cabo  d  i  guarda ; 

6.^  Não  permittir  quo  as  praças  de  folga  saiam  do  quartel 
snm  licença  ou  desuniformisadas  ; 

7.^  Prevenir  o  commaudante  da  guarda,  por  intermédio  do 
respectivo  inferior  ou  cabo,  do  regresso  de  qualquer  praça  que 
tenha  foltado  â>  revistas  nocturnas  ; 

8.'*  Passar  àsentinelLi  m  lis  próxima,  do  quarto  em  quai*to  de 
hora,'  logo  depois  do  toque  do  silencio,  o  brado  de  aleriae  obser- 
var si  esse  brado  i\  transmittido  às  demais  sentinellas,  dando  im- 
piediatamente  parte  no  cabo  da  guar.la,  qnando  tal  nãoacoiítecer, 
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DA   8RNTINRIXA   DO   XADREZ 

Ari.  500.  Além  dos  deveres  geraes  das  sentinelias,  incumbe 
á  sentinella  do  xadrez  : 

1  «<"  Nio  consentir  que  os  presos  conversem  com  pessoas  de 
fora,  sem  autorização  superior ; 

9.«  Impedir  que  sejam  introduzidas  no  xadrez  bebidas 
alcoólicas  de  qualquer  espécie  e  bem  assim  armas  ou  instru- 
mentos com  que  se  possa  damniflcar  a  prisão  ou  os  utensílios 
ne  llaexistentes  ; 

3,""  Nãopermittir  que  os  presos  disputem,  joguem,  íkçam 
algazarra,  profiram  palavras  obscenas  ou  pratiquem  actos  da9* 
boneatos ; 

4.^  Não  deixar  que  os  presos  se  conservem  em  trajes  inde- 
centes ; 

5.**  Velar  por  que  no  xadrez  seja  mantida  a  necessária 
limpeza  ; 

6.^  Não  permittir  que  a  prisão  fique  às  escuras  durante 
a  noite; 

7.«  Responder  e  transmittir  â  sentinella  mais  próxima  o 
brado  de  alerta» 

DOS    COMMANDANTES   E  GUARDAS   DAS  CAYALLARIÇAS 

Art.  5()1.  Cada  esquadrão  nomeará  diariamente  um  cabo 
de  esquadra  ou  ."xospeçada,  como  commandante,  e  quatro  solda- 
dos para  guardas  da  cavai  larica,  os  quaes,  vestidos  á  vontade 
mas  com  decência,  comparecerão  também  ã  parada  diária,  for- 
mando ã  retaguarda  desta. 

Art.  562.  Ao  commandante  da  guarda  das  cavallariças  in- 
cumbe: 

1  .^  Ck)nduzir  a  guarda  no  seu  posto,  quando  marchar  a  pa- 
rada  geral,  e  receber  do  seu  antecessor  os  utensílios,  as  cab^- 
das  e  os  animaes  existentes  nas  cavallariças,  assim  como  a  for- 
ragem para  as  rações,  examinando  tudo  e  dando  logo  parte  ao 
ofilcial  inferior  de  dia  ao  esquadrão  de  qualquer  irregularidade 
e  ao  forriel  do  esquadrão  das  faltas  de  cabeçadas  o  utensílios  que 
notar  ; 

2.°  Distribuir  o  serviço  que  deve  ser  feito  pelas  praças  4a 
guarda ; 

3. <"  Manter  uma  sentinella  especialmente  incumbida  de 
evitar  que  os  animaes  se  escoucéem  ou  se  soltem  e  que  as 
praças  de  outros  esquadrões  tirem  as  cabeçadas  ou  algum 
utensílio  da  cavallariça  ; 

4."^  Não  permíttir  que  as  praças  se  afastem  para  longe  da 
cavallariça,  sem  motivo  justificado ; 

5.0  Velar  por  que  as  praças  não 'maltratem  com  pancadas 
i  animaes,  dando  parte  imraediatamente  ao  inferior  de  dia  ^o 
esquadrão  daquella  quo  transgredir  esta  disposição ; 
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6.<»  Nãoconsentir  que  praça  alguma  qaoBo  recolha  ao  quartel 
a  cavallo,  se  retire  da  cavallariça  sem  que  primeiro  substitua  a 
cabeçada  do  freio  pela  de  prisão,  desaperte  as  ciihas,  e,  de- 
corrido algum  tempo,  tire  o  sellim  e  esfregue  o  lombo  do  animal 
com  retraço  seoco  ; 

l.''  Dar  parte  ao  ofQcial  inferior  de  dia  ao  esquadr&o  si  al- 
gum animal  adoecer,  ou  for  recolhido  de  qualquer  serviço*  fe- 
rido ou  maltratado ; 

8.<»  luformar  também  o  inferior  do  dia,  sempre  que  se  desk 
ferrar  algum  animal ; 

9.^  Não  consentir,  salvo  ordem  em  contrario,  que  praça 
alguma  encilhe  cavallo  que  não  seja  o  de  sua  montada,  o  que 
verificará  pela  relação  aíYizada  na  cavallariça  ; 

10.®  Entregar,  quando  por  qualquer  motivo  tiver  de  deixar 
o  commando  da  guarda  da  cavallariça  antes  de  rendido, 
todos  os  objectos,  por  contagem,  ao  soldado  mais  antigo,  ç 
qual  supprirâ  a  sua  íàlta,  cumprindo  todas  as  suas  obri* 
gaçOes. 

Alt.  563.  As  sentinellas  auxiliarão  também  a  limpeza  das 
cavallaríças  e  serão  rendidas  ás  mesmas  horas  que  as  da  guarda 
do  quartel. 


DOS  CAROS   DK  DIA   K  PLANTÕES 

Art.  564.  Cada  companhia  ou  esquadrão  nomeará  diaria- 
mente um  cabo  de  esiiuadra,  ou  anspeçada,  e  três  soldados  para 
os  serviços  <íe  dia  o  plantões  aos  respectivos  alojamentos. 

Art.  565.  Ao  cabo  de  dia  incumbe: 

1.0  Manter  em  perfeito  asseio  o  alojamento  das  praças; 

2.<>  Conservar-se  no  recinto  da  companhia  ou  esquadrão  para 
attender  promptamente  a  qualquer  ordem ; 

3.°  Velar  por  que  os  plantões  se  conservem  attentos  e  vi- 
gilantes e  cumpram  fielmente  todas  as  ordens  que  receberem  ; 

4.^  Não  consentir  jogo,  disputa  ou  algazarra  no  aloji^- 
mento ; 

5.*  Apresentar  ao  facultativo  em  serviço  no  corpo,  por  ocr 
casião  de  sua  visita  medica,  as  praças  que  se  acharem  doentes, 
bem  como  as  que  se  tiverem  alistado  no  dia  anteriq;r,  e  ao 
instruotor,  ás  horas  próprias,  os  soldados  que  frequentareii) 
a  instrucção. 

Art.  566.  Os  plantões  serão  collooados  ás  portas  dos  aloja- 
mentos, munidos  de  um  apito  para  darem  slgaal  quando  se 
approximar  algum  offlcial  ou  of&cialinferior,  ou  quando  ocoor- 
rer  qualquer  facto  grave  no  recinto  ou  immediaçOes  da  com- 
panhia ou  esquadrão.  O  sigual  será  de  um  só  apito  quando 
o  superior  for  offlcial-inferior,  de  dois  si  for  oflicial  de  patente 
até  major,  e  do  três  quando  se  tratar  <le  commandantes  de 
corpos  ou  outras  autoridades  superiores. 


ir 
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•AH.  567.  Ao  plSDiao  hicambe  ainda: 

!.•  Kfllaro  asseio  do  f^lojamento; 

2.«  Reviglar  os  objectos  qae  os  sens  camaradas  pretenderem 
fetlTRr  do  fflo^^rmento,  quando  stispeitarqnenf o  Ihéspertenami; 

3.«  NSo  permittir  que  as  praças  toquem  em  otyfecios  das 
^foe  estf^erero  nasent^s ; 

4.''  Impedir,  depois  do  toque  de  stlendo,  que  entrMB  uoalo* 
Jamenio  praças  de  outras  companhias  ou  esquadrões,  sem  li- 
eeuca  do  eargenteaute ; 

5.<»  Avisar  o  cabo  de  dia  quando  vir  Jogro  ou  notar  outras 
trrtgulnrfdades  praticadas  por  praças. 

Art.  508.  Os  cabos  de  dia  e  plantões  comparecerão  à  pa- 
rada geral  devidamente  uniformisados,  os  cabos  armatios  do 
espada  ou  "«abre  e  os  plantões  somente  com  talim  ou  cinturão. 

Paragrapho  uníco.  Os  cabos  de  dia  se  apresentarão  ao  offi* 
<iial  de  estano-maior,  logo  depois  de  marchar  a  parada. 


1M>  OOSINHEiaO     B  ftlU   AJODAMTB 

Art.  569.  O  cozinheiro  dos  corpos  e  seu  ajudante  smlb 
escolhidos  entre  as  praças  de  bom  comportamento,  com  aa 
necessárias  habilitações. 

Art.  570.  Ao  cozinheiro  incumbe: 

l.^'  Receber  diariamento  do  agente  tudo  quanto  for  pre« 
c\ÉO  Iphtn  eis  refeições  das  prnças  flo  Cf)rpo ; 

2."  Preparai»  a  comida  com  perfeição,  asseTo  e  poutnaTi- 
dado; 

3,^  Velar  por  que  nílo sejam  dagenoaminhados  os  géneros  oa 
oomodorias  que  estiverem  sob  sua  guarda; 

4,^  Conservar  be.n  resguardados  os  alimentos  das  praças 
que  deixarem  de  comparecer  ao  rancho  por  motivo  justo; 

5.«  Auxiliar  o  offlcial  d'estado-maior  e  agente  no  exame  de 
géneros  a  que  se  refere  o  art.  512,  g  2'» ; 

0.«  Manter  oin  rigoroso  asseio  não  só  a  cozinha  como  todos 06 
utensílios  a  sou  c.^rgo. 

Art.  571.  Ao  aj-udatHe  inmimt^e  auxHiar  o  eoiralierro  em 
todoe  os  seus  devores  o  substitui l-o  quamlo  elle  por  qualquer 
motivo  tenha  de  afaatar-^e  da  costnha. 

Art.  572.  Ao  cozinheiro  do  hospital  o  ao  seu  ajudante  ^• 
bem  as  mesmas  obrigações  do  cozinheiro  e  aju  lante  des  corpos. 


Art.  573.  As  revistas  diárias  comprehendem  a  das  6  horas 
fia  manliâ,  a  do  meio  dia, a  do  rooolher  o  as  incertas,e  serão  pas- 
sadas pelos  sargenteantes  das  companhias  ou  e^uadrões  en 
presença  do  oíílcial  de  ostado  maior. 
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Art.  574.  Nas  rovistns  das  Ô  horas  e  do  meio-dia  se  obser- 
vará o  seguinte: 

1 .°  Um  quarto  do  hora  autes  luandará  o  oíTlcíul  de  estado- 
maior  que  o  corneta  ou  clarim  de  rotém  faça  o  toque  de  chamada 
geral  para  reunir  a  banda  no  Io<:ar  designado; 

2."  Executiido  o  tcque  do  revista  por  toJa  a  banda,  os 
sargontoantes  formarão  as  praças  nos  seus  respectivos  aloja- 
mentos, verificando  pela  escala  de  serviço,  e  om  presoq^a  dp 
oíficial  de  ostado-niaior,  as  que  íaltareui. 

3.®  Finda  a  revista,  mandará  o  offlcíal  de  estado-maior 
fazer  o  toque  d^í  debandar. 

Art.  575.  Para. o  regimento  de  cavallaria  a  revistadas 
6  horas  da  manhã  será  substituída  pela  formatura  da  limpeza. 

Art.  576.  Na  revista  do  recolher  serão  observadas  as  for- 
malidades seguintes : 

l.<>  Um  quarto  de  hora  a n tos  o  oílicial  de  estado  maior 
mandará  fazer  o  toque  para  a  i-eunião  da  txinda  de  olarins  ou 
cornetas  e  tambores  no  iogar  designado ; 

2.  <^  Terminado  o  toque  de  recolher  e  fechado  o  portão  do 
quartel,  o  offlcial  deestaio-maior  percorrerá  as  companhias  ou 
^uadrOes,eahi  ossargenteuntes  qaedeveião  ter  formado  todas 
as  praças  que  tenham  de  responder  á  revista,  procederão  á 
cbamnda  pola  escala  do  serviço,  om  presença  do  dito  ofticialy  a 
quem  entregarão  os  pernoites  devidamente  rubricados  ; 

3,^  A  exactidão  da  chamada  feita  pelos  sargontoantes  será 
verificada  pelo  ofíicial  de  estadoinaior  por  meio  dos  pernoites ; 

4.°  Emquanto  o  oídcial  de  estado-maior  passar  a  revista, 
os  sargontoantes  em  cuja  companhia  ou  esquadrão  já  houver  ella 
sido  feita,  lerão  a  nomeação  do  serviço  de  suas  praças  para 
o  dia  seguinte,  a  qual  deverão  ter  afAxado  no  alojamento 
logo  depois  de  publicado  o  detalhe  ; 

5.^  CoDcluiHa  a  revista  e  antes  de  fechado  o  pontão, 
os  sarj^euteantes  apresentarão  ao  oftlcial  de  estado-maior  as 
praças  que  pernoitam  fora  do  quartel,  as  quaeso  mesmo  official 
deixará  sahir,  depois  de  veritlcar  si  estão  devidamente  le- 
galisadas  as  licenças  que  apresentarem,  mandando  em  Siguida 
íazer  o  toque  de  debandar, 

Art.  577.  Uma  hora  depois  do  toque  de  recolher,  mandará 
o  official  de  estado-maior  tocar  silencio  (ultimo  toque  ordinário 
que  60  faz  á  noite),  para  que  todas  as  praças  se  recolham  ás  suas 
companhias  ou  esquadrões,  onde  poderão  conversar,  mas  de 
modo   a   não  perturbar   o  repouso  das  que  quiserem  dormir. 

Art.  578.  Nas  ro vistas  incertas,  que  assim  se  denominam 
por  serem  eíTectuadas  á  hora  que,  á  noite,  o  oíficial  de  estado- 
maior  julgar  mais  conveniente,  mandará  o  dito  official  cha- 
mar os  sargontoantes  das  companhias  ou  esquadrões  e  com 
elles  contará,  mesmo  nas  camas,  as  praças  que  estiverem  nos 
alojamentos,  podendo,  entretanto*  em  casos  extraordinários, 
fazer  formar  as  praças  e  veritlcar  pelo  pernoite  si  todas  se 
acham  presentes. 
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Art.  579.  O  official  de  ostado-maior  deve  passar  pelo  mom» 
ama  revista  incerta. 

Art.  580.  As  &ltas  que  o  official  de  ostado-maior  verificar 
nas  revistas  serão  levaJas  verbalmente  ao  conhecimento  do 
major-fiscal,  si  estiver  no  quartel,  independentemente  da  men- 
ção na  parte  respectiva. 

Art.  581.  Sempre  que  o  sargentean te  for  menos  graduado 
ou  mais  moderno  que  os  demais  offlciaes  inferiores  da  comp&nhia 
ou  esquadrão,  estes  deixarão  de  entrar  em  forma  por  occasião 
das  revistas,  permanecendo,  entretanto,  no  alojamento  para  se 
apresentarem  ao  offlcial  de  estado-maior,  quando  este  apparecer. 

DA  B8G0LA.  DE  RECRUTAS 

Art.  582.^  O  commandanto  do  corpo  nomeará  para  ín- 
strair  as  praças  ainda  não  habilitadas,  um  official  com  a  neces- 
sária aptidão,  o  qual  será  dispensado  do  serviço  externo  do 
quartel,  para  pider  com  mais  assiduidade  cumprir  os  de- 
veres desse  cargo  e  comparecer  ás  Iioras  reservadas  ao  en- 
sino, isto  é,  das  5  às  7  horas  da  manhã  e  da  tarde  no  verão, 
e  das  6  ás  8  horas  da  manhã  e  das  4  ás  õ  da  tarde  no  inverno. 

Art.  583.  Será  também  nomeado  pelo  commandanto  do 
oorpo  para  coa(i|]uvar  o  instructor  no  ensino  dos  recrutas  mais 
atrazaoos,  um  official  inferior  ou  cabo  de  esquadra  dos  mais 
habilitados,  que  será  da  mesma  forma  dispensadodo  serviço  ex- 
terno do  quartel. 

Art.  581.  As  escolas  serão  dividi  ias  por  classes  em  relação 
ao  grau  de  adiantamento  dos  recrutas. 

Art.  585.  A  instrncção  comprehenderá  dosde  a  posição  do 
soldado  em  forma  ató  a  escola  de  pelotão  ou  esquadrão,  bem 
como  os  deveres  do  soldado  em  todas  as  condições  do  serviço. 

Art.  586.  Os  recrutas  só  poderão  ser  escalados  para  ser?iço 
interno  do  quartel  e  ainda  assim  na  falta  de  praças  promptas* 

Art.  587.  A' proporção  que  os  recrutas  se  forem  habili- 
tando, o  instructor  irá  informando  o  major-âscal,  que  verificará 
por  si  ou  pelo  ajudante  a  aptidão  de  cada  um,  e  apresentará  ao 
commandanto  os  nomes  úos  quo  estiverem  em  condições  de 
passar  a  promptos  do  ensino. 

Art.  588.  O  ensino  será  ministrado  pelos  compendies  ad- 
opladoa  no  exercito. 

Art.  589.  O  commandanto  do  corpo  poderÁ  alterar  as  horas 
da  instrucção  marcadas  neste  regulamento,  sempre  que  for  con- 
veniente ao  serviço. 

DA  FACIIINA  DO  QUARTEL 

Art.  590 •  Cada  corpo  terá  um  cabo  de  esquadra  encar* 
regado  de  dirigir  a  limpeza  do  quartel^  conforme  as  iustrucções 
que  receber  do  official  de  estado-maior. 
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Ârt.  roí.  Todos  os  presos  do  correcção  o*  bom  assim 
aquoUes  cujas  sentenças  não  os  excluírem  dos  trabalhos  do 
quartel,  devem  ser  tira'ios  do  xadrez,  ao  amanhecer,  para  asfa- 
ohinns  do  aquartelamento.  Serão  escoltados  por  praças  para  esse 
fim  detalhadas,  ou  por  praçjs  da  guarda  do  quartel,  quo  ficarão 
respoQsaveis  por  elles,  emquanto  fora  do  xadrez. 

Art*  592.  Quando  não  houver  presos  ou  o  numero  destes 
não  for  suíficiente  para  o  serviço  da  fachina,  serão  em  detalhe 
exigidas  das  companhias  ou  esquadrões  as  praças  necessárias. 

CAPITULO  XX 

DO  SERVIÇO  EXTERNO 

Art.  503.  Alem  da  força  destacada  nas  estações  e  postos 
policiaes  e  da  empregada  na  guarda  dos  ediQcios  puolicos 
e  em  outros  serviços  externos,  a  brigada  fornecerá  diariamente, 
para  o  policiamento  da  cidade,  todo  o  pessoal  disponiveh  ficando^ 
todavia,  de  promptidâo  no  quartel  central  uma  forçado  infantaria 
e  no  quartel  do  regimento  uma  outra  de  cavallaria,  comman<* 
dadas  por  offlciaes  subaltornos,  para  serem  utilizadas  em  serviços 
extraordinários  urgentes. 

Art.  594.  Quando  alguma  das  forças  de  promptidão  fôr 
empregada  em  serviço,  será  logo  nomeada  outra  para  substi- 
tuií-ano  quartel. 

Art.  595.  A  força  utilisada  no  policiamento  da  cidade,  bem 
como  a  que  estiver  destacada  nas  estações  e  postos,  só  poderá 
ser  reduzida  ou  empregada  em  outros  serviços,  com  autor isação 
do  ministro  da  Justiça  ou  acquiescencia  do  chefe  de  policia. 

Art.  596.  Quando  as  autoridades  policiaes  necessitarem  de 
força  da  brigada  para  serviços  extraordinários,  deverão  requisi- 
tal-a  por  escripto,  ou  verbalmente  em  casos  urgentes,  dos  com- 
mandantes  da  brigada  ou  dos  corpos,  do  assistente  do  pessoal, 
do  offlcial  de  dia  <l  brigada  ou  do  of&cíal  de  estado  maior  de 
qualquer  dos  corpos. 

Art.  597.  O  pessoal  destacado  nas  estações  e  postos  estará 
á  disposição  das  respectivas  autoridades  o,  execeptuadas  as  pra- 
ças eí^trictamento  necessárias  ao  serviço  das  mesmas  estações  e 
postos,  será  empregado  no  policiamenlx)  dos  logarcs  por  ellas  in«- 
di(»dos,  conforme  melhor  convier  ao  serviço  da  circumscripção» 

Art.  598.  As  ordenanças  dos  delegados  de  policia  serão 
tiradas  da  força  destacada  na  respectiva  circumscripção. 

DO    SUPERIOR  DE  DIA 

Art.  599.  A  nomeação  para  o  serviço  de  superior  de  dia 
será  feita  nominalmente  pelo  assistente  do  pessoal. 

Art.  000.  Para  o  serviço  de  superior  de  dia  serão  escalados 
08  fiscaes  e  capitães-ajudautes  dos  corpos  e,  na  falta  de  oJgum 
destes,  80  capitães  mais  antigos  da  brigada. 
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Art.  601 .    Ao  superior  de  dia  iocombe  : 

!.<"  Assistir  e  coDimandar,  quando  o  tempo  pdrmiUir,  a 
parada  geral  diária  ; 

2.*  Verificar  si  a  força  destinada  ao  serviço  da  gnarnição 
cBtÀ  completa  e  coDv<niien temente  uniformisaJa  ; 

n).^  Apresentar-se  com  os  officiae:^  de  ronda  ao  comman» 
dante  da  briírada,  aâm  de  comniunicar-lhe  as  occurreocias  havi- 
das na  parada  e  receber  as  ordeas  que  essa  autoridade  tenha  a 
dar-lhe  ; 

4.*  Visitar  as  guardas,  bem  como  as  estações  e  postos  ur- 
banos que  lhe  íorom  designados  pelo  commandante  da  brigada, 
ao  menos  uma  vez  durante  o  dia,  afim  de  verificar  si  os 
diveraos  serviços,  inclusive  o  de  oscripturação,  são  feitos  com 
regularidade,  si  o  corpo  da  guarda,  xadrez  e  mais  dependências 
se  conservam  as^eiailos  o  os  utensílios  cm  bom  estado,  providen- 
ciando imniediatamonto  de  forma  a  fazer  cessar  qualquer  falta 
que  encontrar ; 

5.*  Rondar  as  mesmas  gULirdas,  estações,  postos,  p><itrulhas 
e  hospital  da  brigada,  pelo  menos  uma  vez  durante?  a  noite  ; 

6.*  Determinar  aos  oíficiaes  de  ronda  as  horas  em  que  deve- 
rão rondar  as  guardas,  patrulhas,  estações,  postos  e  theatros, 
distribuindo  o  serviço  porelles  com  igualiade; 

7.*"  Comparecer  aos  espectáculos  e  divertimentos  públicos, 
para  inspeccionar  a  força  da  brigada  qur)  ahi  estiver  de  serviço, 
e  mandar  apresentar  aos  corpos  respectivos  as  praças  de  folga 
que  encontrar  sem  licença  depois  da  revista  de  recolher  ; 

8.<^  Comparecer  aos  incêndios  afim  de  tomar,  na  aasencia  da 
autoridade  competente,  as  providencias  necessárias,  ou  aaxlliai-a 
gi  l&  já  a  encontrar  ; 

9.*  Tomar  conhecimento  da  origem  e  circumstancias  de 
qualquer  occurrencia  que  possa  alterar  a  ordem,  tranquilidade 
ou  segurança  publica,  informando  immeiíatamcnte  ao  comman- 
dante da  brigada,  ou,  na  ausência  deste,  providenciando  como  for 
mais  conveniente  ; 

10.*^  Renietter  ao  commandante  da  brigada,  por  intermédio  do 
assistente  do  pessoal  e  ató  ás  1 1  h^ras  da  manhã  do  dia  em  que 
fôr  rendido,  uma  p  irte  em  que  mencionará  o  modo  por  que  íoi 
feito  o  serviço,  os  factos  que  occorreram,  quantas  vezes  e  a  que 
horas  olle  e  os  oíiãciaes  seus  auxiliares  rondaram  as  guardas, 
estações,  postos  e  patrulhas,  Aizendo  acompanhar  esta  parte  das 

ãue  lhe  tiverem  sido  enviadas  pelos  oífíciaes  de  ronda,  comman- 
antes  de  guardas,  estações,  postos  e  patrulhas. 

Art.  602.  Quando  por  qualquer  circumstancia  não  compa- 
recer á  parada  o  superior  de  dia,  será  elle  substituído  pelo  aju- 
dante do  corpo  que  der  a  força  para  a  guarnição,  ató  que  a  au- 
toridade competente  provid^^iicie. 

Art.  603.  Quando  o  ajudante  do  corpo  que  fornecer  o  pes- 
soal para  a  guarnição,  fôr  mais  antigo  que  o  superior  de  dia, 
serio  as  suas  attnbuições  na  parada  exercidas  pelo  mais  gra- 
duado oumuis  antigo  dentro  os  ofncíaes  que  entrarem  de  serviço, 
Inclusive  os  oíliciaes  de  ronda. 
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D08  OPPICIABS  DE  RONDJL 

Ari.  604.  Ao  offlcial  do  ronda  incumbe  : 

1  .^  Apresentar-se  ao  saporior  de  dia,  e  oom  elle  aaiiitlr  « 
panrada  da  força  que  entrar  de  serviço ; 

2.<*  Acotnpanbar  o  superior  de  dia,  depois  da  paraâa, 
quando  este  for  apresentar-se  ao  commandante  da  brigada; 

3.^  Visitar  6  rondar  as  guardas,  estações,  postos,  patru- 
llias  e  tbeatroB  que  lhe  forem  designados  e  òiS  horas  determi- 
nadas  pelo  superior  de  dia  ; 

4.°  Apresentar-se  ao  suporior  do  dia  para  executar  as 
ordens  que  delle  reseber  om  occasião  de  incêndio,  ou  quando 
oocorrer  de  dia  ou  &  noite  algum  acontecimento  extraordinário 
na  cidade,  que  tenda  a  alterar  a  ordem  ou  segurança  publica  ; 

5.^  Informar  o  superior  de  dia  de  todas  as  irregulari- 
dades que  observar  no  serviço  do  cuja  âscalisação  estiver  en- 
carregado ; 

6.^  Cumprir  fielmente  toias  as  orlens,  concernentes  ao 
serviço,  que  lhe  forem  dadas  pelo  superior  de  dia  ; 

7.<^  Enviar  ao  superior  de  dià,  atá  às  10  horas  da  manhS 
do  dia  em  que  for  rendido,  uma  parte  circumstanciada  meocio- 
nando  as  horas  em  que  tiver  rondado  as  guardas,  estações, 
postos,  patrulhas  e  thcatro8>  e  o  que  houver  notado. 

Art.  605.  Osofflciaes  de  ronda  serão  escalados  nos  corpos 
designados  pelo  detalhe  da  brigada. 

Art.  606.  Bm  falta  d)  ofQciaes  de  patente  serão  escalados 
os  inferiores  que  forem  necessários  para  auxiliar  o  serviço 
de  ronda,  as  patrullias,  guirdas  ou  postos  commandados  por 
inferiores. 

BO  OFPICIAL  DB""  PROMPTIDÃO 


Art.  607.  o  oíllcíal  de  promptidão  no  quartel  central  será 
um  subilterno  escalado  pelo  corpo^  que  for  desiguado  no  deta- 
lhe da  brigada. 

Art.  608.    Incumbe  ao  official  de  promptidão  : 

1  .o  Aprescntar-se  logo  depois  da  parada  ao  commanâaiíte 
da  brigada,  ao  assisteute  do  pessoal  e  ao  respectivo  ofHcial  de  difi ; 

2.0  Conservar-se  sempre  uniformisado  e  armado,  de  motto 
&  poder  sahir  immediatamento  do  quartel  com  a  *for^  de  seu 
commando  para  qualquer  serviço  externo  quo  lhe  for  deter- 
minado ; 

3.»  Permanecer,  durante  as  suas  vinte  e  quatro  horas  de 
serviço,  no  quartel  central,  de  onie  só  poderá  afttstar-se  em 
objecto  de  serviço  ; 

4.°  Ter  sob  suas  vistas  a  força  que  estiver  de  i^romptidSo, 
dujas  praças  deverá  relacionar,  não  consentindo  que  saiam  à 
rua  ou  se  desuníformisem  ; 
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5.0  Requisitar  do  oíBcial  de  dia  á  brigada  a  snbstitiiiçSo 
de  qualquer  praça  que  adoecer  ou  abandonar  o  serviço  ; 

6.<»  Passar  revista,  âs  boras  regulamentares,  à  força  de 
seu  oommando,  dando  parte  ao  offleiai  de  dia  â  brigada  das 
Mí9l%  que  observar  ; 

i.^  Bntre;;ar  ao  offleiai  de  dia  á  brigada,  logo  que  seja 
substituído,  uma  parte  das  oocurrencias  que  tiver  havido  du- 
rante o  seu  serviço. 

Art.  609.  O  offleiai  de  promptidão  entrará  de  serviço  ás 
nove  horas  da  manha,  devendo  comparecer  à  parada  gerai  oom  a 
força  de  seu  commando. 

Art.  610.  Ao  offleiai  de  promptidão  eerà  fornecida  alimen- 
taçio  pelo  rancho  do  corpo. 

DO  C01CMAlfDA.NT£  DE  EiTAçXO  OU  POSTO   POLICIAL 

Art.  611.  Ao  commandante  de  estaç&o  ou  posto  policial 
incumbe  : 

!•<>  Auxiliar  a  autoridade  no  policiamento  da  circnm- 
scripção  em  que  servir,  nâo  intervindo,  porém,  de  modo  algum 
nas  attribuiçôes  dessa  autoridade  oa  de  qualquer  outra,  llmi- 
tando-se  a  prestar-lhe  a  coadjuvado  que  for  mister  ao  serviçe, 
quando  requisitada  ; 

2."  Instruir  frequentemente  as  praças  de  sea  commando 
nos  differentes  ramos  do  serviço  e  especialmente  no  modo 
por  que  devem  proceder  quando  estiverem  de  ronda  ou 
patrulha  : 

3.®  Inspeccionar  diariamente  o  armamento,  fordamento  e 
mais  artigos  de  uniforme  das  praças,  participando  immediata- 
mente  ao  fiscal  do  corpo  as  faltais  e  irregularidades  que  en- 
contrar ; 

A,^  Designar  as  praças  qae  tiverem  de  rondar  os  legares 
indicados  peia  autoridade  policial,  entregando-lhes  uma  relação 
assignada  das  ruas,  travessas,  beccos  e  praças  que  oonstituirem 
os  postos  de  cada  patrulha  ; 

5.0  Rondar  e  fazer  rondar  durante  o  dia  e  a  noite  e  em 
horas  indeterminadas  as  patrulhas  de  sua  circumscripção  ; 

6.<^  Revistar  as  praças  que  tiverem  de  sahir  a  serviço, 
tendo  o  cuidado  de  examinar  si  as  destinadas  a  rondar  logares 
onde  existem  caixaslde  aviso  de  incêndio  levam  a  respectiva 
chave ; 

7.<*  Velar  pela  limpeza  do  recinto  da  estação  ou  posto, 
assim  como  pelo  asseio  do  pessoal  e  material  a  seu  cargo  ; 

8.®  Gous^rvar-se  sempre  uniformisado  e  prompto  a  acudir 
a  qualquer  eoníllcto,  providenciando  para  que  as  praças  estejam 
nas  mesmas  condições  ; 

9.<>  Evitar  a  reunião  de  pessoas  estranhas  ao  serviço  nos 
compartimentos  destinados  ao  pessoal  da  brigada,  excepto 
quando  isso  occorrer  por  motivo  do  mesmo  serviço  ; 


\ 
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10.*  Fazer  recolher  immediatameDte  ao  xadrez,  quando 
houver  ordem  da  autoridade  competente,  os  indivíduos  preso, 
com  excepção  daquelles  que  gozarem  de  reconhecidas  garantass, 
os  quaes  ficarão  na  sala  da  estoção  oii  pojto,  até  que  a  autiori- 
dade  resolva  sobre  o  destino  que  devam  ter  ; 

11.*  Mandar  avisar  ao  corpo  de  bombeiros,  bem  oomo 
ao  commandante  da  brigada,  superior  de  dia  e  ao  delegado 
respectivo,  sempre  que  se  manifestar  incêndio  na  sua  cir- 
cumscripção,  devendo  n  elle  comparecer  com  o  pessoal  dis* 
ponivel,  afim  de  prestar  os  serviços  que  forem  requisitados, 
quer  quanto  à  extincção,  quer  quanto  &  guarda  do  ediflcio 
incendiado  ; 

12.*  Não  consentir,  na  ausência  da  autoridade  policial,  que 
pessoas  estranhas  ao  cor[)0  de  bombeiros  e  à  policia  penet^m 
noedificio  em  que  houver  incêndio,  evitando  também  que  se 
commettam  furtos  ou  se  procure  occultar  vestígios  que  possam 
eonduzir  â  verificação  da  origem  do  incêndio ;  e  nesse  intuito 
collocarà  sentloellas,  que  só  serão  retiradas  quando  para  isso 
roceber  ordem  ;  « 

13.*  Recolher,  nos  casos  de  prisão  em  flagrante,  e  na  au- 
sência da  autoridade  local,  todos  os  objectos  que  se  relacionem 
com  o  delicio  praticado,  taes  como  armas,  instrumentos  pró- 
prios para  roubar,  etc.,  para  que  se  possa  lavrar  o  auto  de 
modo  completo,  não  consentindo  também  que  as  testemunhas  se 
retirem  antes  de  inquiridas  pela  autoridade  competente ; 

14.*  Guardar,  sempre  que  íor  requisitado  pela  autori- 
dade civil,  todos  os  ol)jectos  apprehendidos  a  indivíduos  presos, 
solicitando  recibo  quando  restituir  os  mesmos  objectos  ; 

15. '^  Mandar  recolher  ao  quartel  central  os  desertores  da 
brigada  que  lhe  forem  apresentados,  e  aos  respectivos  corpos 
as  praças  que  forem  encontradas  procedendo  mal ; 

16.*  Prender  o  mandar  apresentar  ao  quartel  do  corpo 
as  praças  sob  seu  commando  que  commetterem  faltas  graves, 
relatando  estas  minuciosamente  na  parto  especial  que  deve 
dirigir ; 

17.*  Fazer  também  apresentar  ao  delegado  da  circumscri- 
pção,  para  que  esto  fkça  a  devida  oommunicação  ao  corpo  ou 
estabelecimento  a  que  pertencerem,  as  praças  do  exercito,  ar- 
mada, guarda  nacional,  bombeiros,  etc.,  eocontradas  promo- 
vendo desordem,  envolvidas  em  confiicto  ou  embriagadas, 
bem  como  os  desertores  das  mesmas  corporações  que  forem 

presos ; 

18.*  Observar  e  fazer  observar  a  mais  rigorosa  disciplina 
entre  os  seus  commanda  (os,  não  permittindo  que  joguem,  (içam 
algazarra,  travem  rixas,  proíiram  palavras  obscenas,  ou  pra- 
tiquem acçõc^s  desbonestas ; 

19.*  Guardar  tcda  a  reserva  sobre  os  factos  ocoorridos  na 
estação  ou  posto,  não  os  revelando  senão  a  quem  de  direito  ; 

20.*  Providenciar  de  modo  que  nunca  se  faça  esperar  o 
auxilio  da  força  de  seu  commando,  quando  requisitada  por  au- 
toridade competente; 
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Kl.»  Não  ooDsentir  que  as  praças  8ob  seu  commaodo  uidein 
a. paisana  ou  desnniformiaarlas;  . 

22. •  Proyidendiar  para  que  «eja  substituído  o  ronaame  que 
efléctuar  qualquer  prisão  em  flagrante,  afim  de  qne  elle  possa 
Ip  à  delegacia  prestar  o  seu  depoimento  ♦         ,     ,       . 

23. «  Ministrar  promptaii.ente  ao  delegado  da  circnmscn- 
pçáo  todas  as  informações  que  requisitar  com  relação  ao  ser- 
viço de  que  estiver  incumbida  a  força  de  seu  comando  ; 

24.*'  Evitar  o  desperdício  de  gaz  na  esU^  posto; 

25.«  Fazer  á  assistência  do  material,  por  intermédio  do 
fiscal  do  corpo,  pedido  Justificado  dos  uiensilios  necessários  â 
estação  ou  posto;  .       .     , 

26.  **  Orgranisar,  nas  épocas  competentes,  e  dirigir  a  mesma 
repartição,  também  por  intermédio  do  fiscal  do  corpo,  os  pe- 
didos de  artigos  de  expediente  para  a  estaco  ou  posto  de  seu 
oommando ; 

27. •  Enviar  directamente  à  referida  assistência,  logo  que 
assumir  o  commando  e  nas  datas  fixadas  no  modelo  adoptado,  o 
mappa  da  carga  e  descarga  dos  moveis,  utensilios,  munição  e 
outros  artigos  pertencentes  á  brigada ; 

28.°  Ter  sempre  em  dia  e  convenientemente  escripturados 
os  livros  e  talões  pertencentes  á  estação  ou  posto,  inspeccio- 
nando-os  cuidadosamente  ao  assumir  o  commando,  afim  de  dar 
parte  das  irregularidades  qae  encontrar ; 

29.*  Organisar,  de  accordo  com  o  formulário  adoptado  na 
brigada,  a  parte  de  ausência  e  o  inventario  dos  artigos  extra- 
viados pelas  praças  que  se  ausentarem  sem  liceuça,  fazendo 
recolher  ao  quartel  do  coipo,  convenientemente  relacionados, 
o  armamento,  fardamento  e  todos  os  demais  artigos  deixados 
pelas  mesmas  praças ; 

30.»  Enviar  todos  os  dias  ao  respectivo  fornecedor  um  vale 
dos  géneros  ou  comedor  ias  necessárias  ás  praças  arrancbadas, 
verittcando  si  as  refeiçõos  sào  bem  preparadas  e  os  géneros  de 
primeira  qualidade  e  na  quantidade  pedida,  devendo  rejeitar  os 
que  não  estiverem  om  boas  condições ;  e,  havendo  da  parte  do 
fornecedor  demora  ou  recusa  na  substituição  desses  géneros  ou 
comedorias,  dirigir  o  vale  a  outro  negociante  da  localidade 
que  o  queira  atteuder,  dando  immediatamente  parte  de  tudo  ao 
fiscal  do  corpo,  afim  de  serem  tomadas  as  devidas  provi- 
dencias ; 

31 .«  Adquirir,  por  vales  dirigidos  aos  fornecedores,  a  quan- 
tidade de  kerozeue  e  pavios  de  larapeões  que  estiver  fixada 
para  a  illuminação  das  estações  e  postos  onde  não  houver  gaz 
corrente,  sendo  eetes  vales  pagos  também  na  contadoria  da 
brigada  *, 

32.0  pi*oceder  de  accoixlo  com  o  art.  318  quando  n&o  houver 
fornecedor  contractado  pai*a  o  destacamento  de  seu  oom- 
mando; 

;^3.»  Organisar  e  remetter  ao  fiscal  do  corpo  no  dia  l^^de 
cada  mez  as  relações,  separadas  por  companhias  ou  esquadi^ões* 
das  praças  que  tiverem  arranchado  pelo  destacamento  no  correr 
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do  mez  antoiíor ;  sendo  as  mesmas  relações  enriadas  à  coata- 
doria  da  briga()a  com  as  de  vencimentos  depois  de  conveniente- 
mente conferidas  pelo  âscal  do  corpo,  adm  de  eíl^taar*8e  na- 
qnella  repartição  o  pagamento  aos  fornecedores,  oa  aos  seus 
procaradorea  legalmente  habilitados,  â  vista  dos  vales  que 
nella  âcarão  arcliivados ; 

34. <»  Bnviar  também  no  mesmo  dia  ao  citado  officlal  uma 
parte  do  consumo  mensal  de  kerozene  e  pavios  e  do  numero  de 
lampeôes  que  tiverem  funccionado  durante  o  mez ; 

35. ">  Providenciar  sobre  a  substituição  do  fornecedor  de 
géneros  ou  comedorias  logo  que  deste  receba  aviso  de  que  não 
quer  continuar  como  tal,  para  o  que  se  entenderá  com  os 
negociantes  da  localidade,  indagando  quaes  os  que  desejam 
encarregar-sd  do  fornecimento  e  remettcndo  ao  íUcal  do  corpo 
as  propostas  que  receber  e  que  devem  ser  feitas  de  aocordo 
com  08  arts.  *:^14,  316  e  317 ; 

36. "^  Chamar  concurrencia  entre  os  mesmos  negoclantee, 
quinze  dias  antes  da  terminação  de  cada  semestre,  para  o  (br- 
necimento  de  i  ancho  às  praças  do  destacamento,  enviaiido  as 
propostas  ao  fiscal  do  corpo  na  forma  da  disposição  anterior ; 

37,^  Ministrar  ás  pessoas  que  desejarem  contractar  o  forne- 
cimento, tolos  os  esclarecimentos  que  solicitarem ; 

38.®  Propor  ao  commandanto  do  corpo,  por  intermédio  do 
respectivo  fiscal,  a  substituição  do  fornecedor,  quando  para  isto 
houver  motivos,  que  serão  indicados  por  escripto ; 

39. °  Ter  o  cuidado  de  só  arranchar  as  praças  na  estação  ou 
posto,  no  dia  seguinte  àquelle  em  que  ahi  se  apresentarem ; 

40.0  Remetter  diariamente  ao  âscal  do  corpo,  até  ás  10  horas 
da  memhã,  o  roteiro  do  serviço  com  todas  as  occurrencias  ha* 
vidas  durante  as  ultimas  24  horas ; 

41.°  Euviar  também  ao  superior  de  dia,  até  ás  IO  horas  da 
manhã,  quando  a  estação  ou  posto  tiver  sido  visitado  ou  rondado 
por  elle  ou  pelos  offlciaes  de  serviço,  uma  parte  minuciosa  de 
todas  as  occurrencias  dignas  de  menção  ; 

42.<'  Mencionar  diariamente  no  roteiro  do  serviço  as  ooaipa» 
nhlas  e  números  das  praças  aiTanchadas,  bem  como  os  nomes 
da0  que  se  apresentarem  por  ter  destacado  e  das  que  forem 
mandadas  recolher  ao  corpo,  declarando  mais,  com  relação  a 
estas  ultimas,  as  horas  em  que  partirem  da  estação  ou  posto; 

43.*  Averiguar  cuidadosamente  as  faltas  que  forem  prati- 
cadas por  praças  da  força  do  seu  commando  e  chegarem  ao  seu 
oonliecimento,  para  relatal-as  minuciosamente  nas  partes  que 
contra  as  mesmas  praças  dirigir  ; 

44. «  Conceder  ás  praças  desarranchadas  licença  para  almo« 
çarem  ou  jantarem,  sem  prejuizo  do  serviço  ; 

45. <>  Não  permittir  que  as  praças  de  folga  saiam  da  estação 
OQ  posto  senão  por  motivo  jufto,  marcando-Ihes  neste  caso  a  hora 
em  que  devem  re^^^ressar,  afim  de  evitar  prejuizo  no  serviço ; 

46. <*  Ler  ou  mandar  ler  ás  praças  de  .seu  commando,  por  um 
oflioial  inferior,  as  ordens  do  dia  regimontees  e  detalhes  áò 
corpo  ; 
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47.*  Fiscalizar  o  serviço  da  sentinella  da  estação  oa  posto, 
•  verificar  si  ella  fas  a  devida  coutinencia  aos  seus  superiores ; 

48.*'  Proceder  na  coDformidade  do  art.  616,  n.  10»,  no  caso 
de  ataque  ou  tentativa  de  ataqne  á  estacão  ou  posto ; 

49. <»  Passar  as  revistas  diárias  estabelecidas  neste  regnla* 
mento. 

Art.  612.  O  commandante  da  estação  ou  posto  policial  será 
responsável  por  todns  as  faltas  commettidas  pelo  pessoal  de 
seu  commando,  desde  que  delias  tenha  conhecimento  e  não 
tome  as  devidas  providencias. 

Art.  013.  O  commandante  da  estacão  ou  posto  mandará 
uma  praça  copiar  oa  receber  o  detalhe  no  quartel  do  corpo  á 
hora  determinada.  Quando  is^o  não  for  possível,  ser-lhe-â  en- 
viada uma  cópia  do  mesmo  detalhe. 

Art.  614.  Os  commandantes  de  estações  e  postos,  bem  como 
as  respectivas  praçis,  devem  ser  substituídos  mensalmente, 
sempre  quo  for  possivel. 

Art.  ()15.  O  commandaQte  da  esta(^o  ou  posto,  quando 
tiver  de  ausentar-se  em  objecto  de  serviço  ou  com  licença  do 
commandante  do  corpo,  será  substituído  pelo  official  ou  praça 
mais  gradua-la  da  força  de  seu  commando. 

DOS  COM  MANDANTES  DE  GUARDAS  EXTERNAS 

Art.  016.  Ao  commandante  do  guarda  externa  incumbe: 

l.^' Cumprir  flelmente  todas  as  ordens  em  vigor  no  corpo 
da  guarda,  e  bem  assim  as  que  receber  do  superior  de  dia  ou  do 
seu  antecess^or  no  commando  da  guarda ; 

2. o  Manter  convenieo temente  uniformisadas  as  praças  da 
guarda,  não  consentindo  que  joguem,  travem  rixas,  façam 
algazarra,  profiram  palavras  obscenas  ou  pratiquem  acções 
deihonestas ; 

3.*  Não  dar  licença  para  sahir  da  guarda  senão  à  praça 
que  allegar  motivo  justo,  e,  ainda  assim,  nunca  por  tempo  que 
possa  prejudicar  o  serviço  ; 

4."  Examinar  as  rações  eu viadas  â  guarda  para  as  praças 
arranchadas,  verificando  si  e^àtão  de  accordo  com  a  tabeliã  em 
vigor ; 

5.^  Mandar  jantar  e  ceiar,  meia  hora  antes  da  distribuição 
do  rancho  no  corpo,  as  praçis  arranchadas  disponíveis,  fixando- 
Ihes  a  hora  em  quo  devem  regressar,  quando  as  refeições  não 
forem  servidas  na  guarda; 

C.<»  Velar  por  que  as  sentinellas  se  conservem  attentas  ao 
que  se  passa  e  favam  a  devida  continência  aos  seus  superiores  ; 

7.0  Não  mandar  render  as  sentinellas,  sem  que  preceda  a 
formalidade  de  chamada  às  armas  e  formatura  da  guarda,  verí- 
lioando  si  seguem  oom  o  respectivo  cubo  todas  as  praças  que 
tiverem  de  entrar  de  .sentinella  ; 
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8.0  Formar  immediatamente  a  guarda  e  asslin  conserval-a, 
em  caso  de  tumulto  ou  incêndio  próximo,  até  que  cesse  o  motivo, 
prestando»  quando  possivel,  o  numero  de  praças  que  fôr  exigido 
por  autoridades  civis  ou  militaresi  para  qualquer  serviço  rela- 
tivo ao  acontecimento; 

9.^  Não  permittir  desordens,  insultos,  offensas,  aotos  cri- 
minosos, etc.,  perto  da  guarda  ou  &  sua  vista,  diligenciando 
prender  os  delinquentes  ou  prestar  o  auxilio  que  para  esse 
effeito  fôr  requisitado ; 

10. <>  Mandar  formar  e  municiar  o  pessoal  da  guarda,  quando, 
p^Dr  motivos  bem  fundados,  julgar  que  periga  a  segurança  do 
seu  posto,  não  fazendo,  porém,  uso  das  armas  senão  quando 
reconhecer  que  não  lhe  será  absolutamente  possível  conservar 
de  outro  modo  o  mesmo  posto  ;  e  si  o  tempo  e  outras  circum* 
stancias  o  permittirem,  dará  primeiramente  parte  ao  supe- 
rior de  dia,  ou,  na  ausencifà  deste,  a  qualquer  outra  autoridade 
superior,  antes  de  lançar  mão  desse  recurso  extremo ; 

11.0  Recolher  ao  corpo  da  guarda  qualquer  pessoa  que,  em 
suas  proximidades,  cahir  ferida,  accommettida  de  algum  ataque 
ou  embriagada,  arrecadar  o  dinheiro,  jóias  ou  outros  objectos  que 
essa  pessoa  trouxer  comsigo  c  entregar  tudo,  mediante  recibo,  ék 
autoridade  policial,  a  quem  do  verá  ter  dado  aviso  ; 

12.0  pazer  com  o  devido  cuidado  e  de  accordo  com  os  modelos 
em  uso,  a  escripturação  dos  livros  de  roteiro  de  serviço  e 
de  carga  e  descarga  dos  moveis,  munição  e  outros  artigos  que 
estiverem  sob  sua  guarda ; 

13.0  Providenciar  para  que  sejam  conservadas  em  completo 
asseio  todas  as  dependências  da  guarda  ; 

14.0  CoDservar-se  sempre  uniformisado  e  armado,  não  po- 
dendo afastar-seda  guarda  senão  em  objecto  de  serviço  urgente 
e  próximo  do  seu  posto ; 

15.0  gvitar  reunião  de  pessoas  extranhas  ao  serviço  nas 
dependências  da  guarda ; 

16.  o  Solicitar  sem  demorado  superior  de  dia,  si  com  elle 
puder  na  occasião  communicar-se  ou,  no  caso  contrario,  do 
offlcial  de  dia  à  brigada,  a  substituição  e  remoção  das  praças  que 
adoecerem  ou  forem  victimas  de  algum  desastre,  prestando*lhes 
os  soccorros  urgentes  de  que  precisarem  com  os  recursos  de  que 
puder  dispor  no  logar  ; 

17.0  Prender  e  remeíter  ao  corpo  respectivo  as  praças  da 
guarda  que  commetterem  alguma  falta  grave  e  por  isso  não 
devam  continuar  no  serviço,  prevenindo  immediatamente  ao 
superior  do  dia ; 

18.0  Arrecadar  o  armamento  e  mais  artigos  deixados  pela 
praça  que  abandonar  a  guarda,  e  remettel<os  ao  corpo  a  que  ella 
pertencer ; 

19.0  Informar  o  superior  de  dia  e  os  oíllciaes  de  ronda^ 
quando  visitarem  ou  rondurom  a  guarda,  de  todas  as  occurrenoias 
dignas  de  menção ; 

20. o  Evitar  o  desperdício  de  gax  nos  compartimentos 
reservados  á  guarda ; 
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21.»  Rolidar  durante  a  noite  as  seotinellas,  alternando  ogse 
servido  ooin  o  inferior  da  guarda,  si  for  ciliciai  de  patente,  onooa 
ooabo,  m  forofflciai  ioferior; 

22. <»  Informarse  e^rnpulosair.ente  das  faltas  pratiodae  por 
praças  da  gnarda,  afim  de  prestar  os  esclarecimentos  qae  forem 
pvecisof; 

28. «  Remetter  ao  superior  de  dia,  atáas  10  lioras  da  manhS. 
una  parte  minncii  sa  de  todas  as  oocnrrencias  havidas  na  gnarda; 
apresentar  ao  íiscal  do  corpo,  logo  que  seja  rendido,  o  roteiro 
do  serriço,  om  que  serão  mencionadas  as  mesmas  oocarrenoias, 
a  ao  aesistenta  do  material  o  mappa  dos  moveis,  utensílios  e 
muniofto  existentes  na  guarda. 

Ari.  617.  Os  comni andantes  do  guardas  serão  responsáveis 
por  todas  as  foltns  de  cumprimento  de  ordens,  extravio  de 
uieosilios,  negligencia,  relaxamento,  ou  máo  comportamento  das 
wt^s  da  guarda,  inti^oducção  de  bebidas  alcoólicas  ou  armas 
do  qualquer  natureza  nas  prisOes,  si  em  tempo  não  prenderem 
oeculpadoe  oadelles  não  derem  parte. 
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Art.  01 B.  Das  guardas  commandaJas  poroíficial  de  pjitente 
fkrà  parte  um  officíal  infurior. 

Art.  019.  Ao  oíDcial  inferior  da  guarda  incumbe  : 

l.»  Coadjuvar  o  commindante  da  guarda  em  todos  os 
serviços  que  esto  dosignar; 

2."  Fiscalizar  o  serviço  do  cabo  da  guarda  e  das  senti- 
nellas,  bem  oomo  o  comportamento  das  demais  praças,  exigindo 
que  todas  cumpram  os  seus  deveres  e  observem  fielmente  os  pre- 
oeitos  da  disciplina ; 

3.®  Auxiliar  a  cscripturaçâo  da  gnarda,  con/brme  as 
ordens  que  receber  do  respectivo  commandante  ; 

4.*  Não  permittir  que  sejam  rendidas  as  sentinelias  aem 
previa  autorização  do  commandunte  da  guarda ; 

5.*  Inspoccionar  o  serviço  de  limpeza  em  todas  as  depen- 
dências da  guarda  ; 

6.<^  Rondar  as  sentinelias  durante  a  noite,  às  horas  deter- 
minadas pelo  commandante  da  guarda  ; 

,  7.^   Dar  parte  ao   commandante  da  guarda  de   todas  as 
faltas  ou  irregularidades  praticadas  pelas  praças. 

DA8   SKNTllfKLLAU    K&l     OBKAL 

Art.  620.  A  sen  ti  no  11  a,  além  das  obrigações  ospcciaos  dos 
postos  respectivos,  tem  mais  as  seguintes: 

1 .®  Estar  sempre  alerta  e  em  poBiçao  de  ver  tudo  quanto 
86  passar   em  roda  de  seu  posto  ; 
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2.*  Não  abandonar  a  sua  carabina  nem  permittir  que 
toquem  nella;  coQservar-se  sempre  de  pé,  não  lhe  sendo  licito 
nem  mesmo  recostarse ; 

3.*>  Não  beber,  comer,  fumar,  ler,  cant.xr  oa  assobiar  du- 
mnte  a  sentiuolla,  nem  fallar  sinão  por  necessidade  do 
serviço ; 

b,^  Conservar-se  uniformisada,  como  quando  entrou  de 
guarda ; 

6.*  Fazer  a  devida  continência  a  seus  superiores,  de 
aocordo  com  a  respectiva  tabeliã ; 

7.^  Nilo  rdcolher*se  â  guarita  senão  quando  chovor^ 
dovondo  delia  saUir  quando  tiver  de  fazer  alguma  conti- 
nência ; 

S.""  Prender  as  pragas  ou  paisanos  que  com  ella  quiserem 
travar  questões ; 

Q."*  Não  permiltir  gritaria  ou  qualquer  espécie  de  motim 
perto  de  seu  posto ; 

10. <»  Resistir  àquello  que  pretender  atacar  ou  forçar  o 
seu  posto ; 

11.*  Bradar  ás  armas  sempre  que  tiver  de  prevenir 
o  commandante  da  guarda  de  algum  acontecimento  extra- 
ordinário, ou  quando  se  sentir  doente  e  não  puder  oontínuar  o 
serviço  ; 

\2.^  Não  consentir  qud  se  pratiquem  acções  indecorosas 
em  qualquer  ponto  que  avistar  do  seu  posto ; 

\3.^  Conseivar  no  maior  asseio  as  immediações  do.  Fea 
posto; 

14. <»  Nfío  oommunicar  a  pessoa  alguma  as  ordens  que 
houver  recebido,  salvo  à  sentinella  que  a  tiver  de  render; 

lõ.<»  Transmittir  fielmente  ao  sou  substituto  todas  as 
ordens  relativas  ao  posto* 

Art.  6^1.  As  sentinelias  poderão  passeiar  pola  ftente  do 
posto,  sem,  entretanto,  afastar-se  mais  de  des  passos  para  cada 
fado.  • 

DO  oPfícial  inpkrior  ou  cabo  de  dia  ao  hospital 

Art.  022.  Pela  sala  das  ordens  de  cada  corpo  será  escalado 
diariamente  um  oíliciul  inferior  ou  um  cabo  de  esquadra  para. 
o  serviço  de  Jia  ao  tiospital. 

Art.  023.  Ao  offlcial  iní>rior  ou  cabo,  de  que  trata  o  ar- 
tigo antecedente,  incumbo: 

l,^  Compar  cer  á  parada  diária,  apresentando-so  em 
seguida  ao  offlcial  de  estado*maior  ; 

2.*^  Reunir^  â  hora  determinada  e  oom  licença  do  offlcial 
de  estado-maior,  as  praças  que  baixarem  ao  hospital  e  a 
elle  conduzil-ast  bem  como  as  que  tiverem  baixa  extraor- 
dfu»ria  ; 

3;«  Acompanhar  ao  quartel  as  praças  que  Uvoeemi  alta 
do  hospital,  apresenta ndo-ss  ao  offlcial  de  estado*maior; 
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4J  Solicitar  do  sargenteanto  da  respectiva  comjMLnhia  ou 
esquadrio  uma  escolta,  para  acompanhar  a  praça  presa  por 
sentenciar  ou  sentenciada  que  baixar  ou  tiver  alta  ; 

5.«  Assistir  á  revista  medica  e  organisar  uma  relação 
dos  uomes  o  companhias  ou  esquadrões  das  praças  que  tiverem 
de  baixar  ao  hospital,  entregando  a  mosma  relação  ao  seu 
sacoeesor; 

6.*  Permanecer  no  quartel,  de  onde  só  poder&  afastar-se 
em  serviço. 

DA8  RONDAS   E  PATRULHAS 

Art.  634.  A*  praça  rondante  e  à  patrulha  incumbe: 

1  .<>  Rondar  os  postos  que  lhe  forem  designados,  a  passo 
vagaroso  e  sempre  i)elo  meio  da  rua,  parando  somente  quando 
for  necessário  observar  alguma  cousa,  e  só  então,  ou  em 
ocoasião  de  grande  chuva,  poderá  tomar  o  passeio ; 

2,^  Ddter  e  condazir  immeiiata mente  á  presença  da 
autoridade  policial  da  circumscripçâo  : 

a)  As  pessoas  que  encontrar  na  pratica  de  qualquer  crlme« 
ou  em  fuga,  perseg^uidas  pelo  clamor  publico,  e  para  esse  fim 
as  seguira  mesmo  fora  do  posto  ou  circumscripção  em  que  esti- 
ver de  serviço  ; 

^^  As  pessoas  que  encontrar  com  apparelhcs  ou  instru- 
mentos próprios  para  roubar  ; 

c  )  Os  pronunciados  á  pris&o,  não  afiançados  e  contra  os 
quaes  conste  haver  mandado  de  prisão  expedido  [or  juiz  com- 
petente, e  bem  assim  os  evadidos  da  prisão  e  os  desertores 
do  exercito,  armada  ou  outras  corporações  militaies,  que  co- 
nheça, ou  quando  for  solicitado  o  seu  auxilio ; 

d)  As  praças  das  mesmas  corporações  que  encontrar  pfo- 
movendo  desordem,  ou  embriagadas; 

e  )  Os  que,  a  cavalio  ou  com  vehi«uIos  de  que  sejam  con- 
ductores,  derem  causa  a  algum  sinistro  nas  ruas  ou  praças  pu- 
blicas ; 

í )  Os  quo  trouxerem  comsigo  armas  probibidas,  sem  licença 
da  autoridade  policial  ; 

g)  Os  que,  em  logaros  públicos,  forem  encontrados  na 
pratica  de  jogos  prohibidos  ; 

h  )  Os  que,  perturbando  o  socego  publico  com  altercações, 
rizas,  vozerias  ou  gritos,  não  attenderem  ás  admoestações  que 
lhes  forem  feitas ; 

i )  Os  que,  depois  das  10  l^oras  da  noite,  conduzirem  vo- 
lumes suspeitos,  como  trouxas  de  roupa,  bahús,  malas,  moveis, 
eto.,  e  não  explicarem  a  procedência  de  taes  volumes  ; 

j )  Os  vaiios,  turbulentos,  bêbedos  por  habito  e  prostitutas 
que  oífenderem  o  decoro  e  perturbarem  o  socego  publico  ; 

k  )  Os  mendigos  e  menores  que  andarem  vagando,  profe- 
rirem palavras  indecentes,  interceptarem  o  transito  em  gmpos 
ou  atirarem  pedras ; 
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l )  Os  que  forem  encontrados  com  as  vestes  ensangaen- 
tadas  ou  com  qualquer  outro  indicio  de  haverom  perpetrado  um 
crime ; 

m  )  Os  que  estiverem  a  damnifiear  arvoredos,  edífloios  e 
obras  publicas  ou  particulares  ; 

n )  Os  que  conduzirem  objectos  suspeitos  de  terem  sido 
achados,  furtados,  ou  passados  por  contrabando ; 

o  )  Os  que  pela  sua  maneira  de  proceder  demonstrarem 
eoífrimento  mental,  bem  cpmo  os  que  forem  encontrados  a 
dormir  nas  ruas,  praças,  adros  de  templos  ou  logaros  seme- 
lhantes ; 

p  )  As  crianç&s  perdid\s  e  os  indivíduos  que  transitarem 
pelas  ruas  vestidos  de  modo  offensivo  à  moral ;  - 

q  )  Os  que  encontrar  <i  noite  parados  junto  de  alguma 
porta,  muro  ou  carca  e  interrogados  não  dcrom  explicações 
satisfactorias ; 

3. o  Oolligir  todos  os  vestigios  dos  factos  criminosos,  tendo 
cuidado  om  evitar  que  os  delinquentes  lancem  fora  os  objectos 
e  instrumentos  que  possam  esclarecer  o  crime,  e  verificar, 
com  assistência  de  testemunhas,  quando  for  possivel,  a  achada  e 
identidade  dos  mesmos  objectos  c  instrumentos,  si  apozar  da 
vigilância  forem  lançados  fora ; 

4.<*    Participar  á  autoridade  policial  da  respectiva  estaçio : 

a  )  Si  na?  praças,  ruas  e  praias  ha  animaes  mortos  ou 
immundicies  ; 

b)  Si  a  illuminação  publica  funcciona  regularmente ; 

c )  Si  na  zona  que  lhe  cabe  rondar  ha  algum  ajunta* 
mento  illicito  ou  sociedade  suspeita  ; 

d)  Si  no  seu  posto  de  vigilância  algum  prédio  está  com  as 
portas  ou  janellas  do  pavimento  térreo,  em  horas  avançadas  da 
noite,  abertas  e  sem  luz,  não  se  achando  cm  casa  o  respectivo 
morador  para  ser  prevenido ; 

e  )  SI  teve  conhecimento  de  algum  caso  de  moléstia  sus- 
peita ou  contagiosa  occorrldo  em  sua  zona ; 

f)  Si  tem  motivos,  e  quaes  sejam,  para  recMar  que  na 
mesma  zona  alguma  desordem  ou  tumulto  vonha  a  realizar-se  ; 

g)  Si  no  seu  posto  de  ronda  transitam  pessoas  suspeitas, 
devendo  desde  logo  acompanhal-as  até  o  posto  immediato,  a 
cijúos  rondantes  informará  da  03currencia ; 

5.^  Avisar,  em  caso  de  incêndio  em  algum  prédio,  os  mora- 
dores e  vizinhos,  diri!?in'io  se  sem  perda  de  temp)  ao  registro  de 
sígnacs  mais  próximo  para  dar  aviso  ao  corpo  de  bombeiros,  e 
seguindo  logo  a  encontrarse  com  este  para  indioar-lhe  o  iogar  do 
sinistro ; 

6.<»  Acudir  ao  Iogar  onde  se  houver  commettido  algum 
crime  e  prestar  auxilio  a  qualquer  autoridade,  bem  como  ao 
official  de  justiça  que  no  exercido  de  súas  funcções  encontrar 
resistência ; 

7.0  Acudir  com  prestoza  aos  apitos  de  soccorro  ou  incêndio* 
embora  partam  de  outro  posto ; 


if 
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8 .  ^  Usar  da  maior  delicadeza  e  attonçêk)  para  oom  as  pessoas 
oem  qoeiíi  tratar,  ainda  que  estas  procedam  de  modo  diversa ; 

9.*  Não  desamparar  o  seu  posto  senão  dos  casos  previslw 
neste  regulamento  ou  quando  decorrer  meia  borm  sem  que  tenha 
chegado  o  seu  sutistituto ; 

10. ">  Permanecer  attento,  não  podendo  conversar,  Aimar, 
sentar-se,  nem  tomar  bebidas  alcoólicas,  durante  as  borasde 
serviço ; 

11 .«  Não  maltratar  de  modo  algnm  as  pessoas  coja  prisio 
effectuar,  nem  consentir  qae  outros  o  façam,  e  só  em  deftn 
própria,  de  terceiro,  da  propriedade  albeia  ou  em  caso  extremo 
de  resistência,  íbzer  uso  de  sua  arma ;. 

12.»  Evitar  que  em  botequins,  tavernas  e  outros  caass 
de  negocio,  haja  ajuntamentos  que  perturbem  o  socego  pu- 
blico, communicando  o  facto  à  autoridade  competente,  si  não  Èx 
attendida ; 

13.°  Ordenar  o  fechamento,  ás  10  horas  da  noite,  de  taver- 
nas, botequins,  etc.,  cujos  proprietários  não  tenham  licença  para 
negociar  depois  de^sa  hora ; 

14. <*  Avisar  a  autoridade  policial  na  respectíva  estação, 
quando  encontrar  alguma  pessoa  morta,  não  consentindo  que  ss 
murle  a  posição  do  cadáver,  até  que  a  referida  autoridade  se 
apresente  no  local ; 

15. "^  Tomar  nuta  do  numero  do  vebiculo  ou  do  nome  do  sea 
proprietário,  cocheiro  ou  conductor,  que  infringir  as  posturas 
municipaes  ou  regulamentos  policiaes,  e  fazer  conduâr  para 
o  Deposito  Publico  os  vehiiulos  encontrados  em  abandono ; 

10. •  Prestar  prompto  auxilio,  sempre  que  ouvir  gritos  de 
soccorro  no  interior  de  alguma  casa,  o  effectuar  a  prisão  do 
malfeitor,  que  será  levado  ã  presença  da  autoridade  policial  na 
estação  respectiva ; 

17. <»  Prestar  do  mesmo  modo  o  auxilio  que  lhe  for  pedido 
pelo  dono  ou  inquilino  de  alguma  casa  para  evitar  qualquer  des- 
ordem, ou  deter  algum  criminoso,  podendo,  neste  caso,  penetrar 
na  casa  e  devendo  conduzir  o  delinquento  ã  presença  da  autori- 
dade da  circumscripçâo  ; 

18.»  Avibar  a  autoridade  competente  quando,  em  sen  posto, 
alguma  pessoa  for  accommettida  de  enfermidade  repentina^  oa 
quando  encontrar  algum  doente  cm  abandono  nas  rua4  ou  largos, 
necessitando  de  soccorro  medico ; 

19.<>  Proceder  de  igual  modo  quando  no  seu  posto  apparecer 
alguma  pessoa  ferida  ou  espancada ; 

20. <>  Bn vidar  todos  os  esforços,  nos  dous  casos  acima  indica- 
dos, para  quo  sem  perda  de  tempo  sejam  sooeorridos  os  pacientes, 
recorrendo  á  pharmacia,  si  houver  no  seu  posto,  até  que  a  auto- 
ridade competente  providencie ; 

21.<>  Encaminhar  as  pessoas  que  lhe  pedirem  iníbrmaçOei 
por  se  terem  transviado  ou  ignorarem  o  caminho  de  soas  habi- 
tações; 

22.^  Attonder  ao  pedido  dos  moradores'  do  seo  districto 
para  bater  á  porta  da  pbarmacia,  chamar  medico  ou  parteiMi 
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tmnflmittlodo  esse  pedi<1o  aos  seus  corapanheíros  do  posto  Imme* 
diato,  si  o  recado  tiver  de  ser  levado  além  da  zona  de  soa  vigi- 
lância ; 

23.®  Não  permittir  que  os  carregadores  transitem  oom 
volamefl  pelos  passeios  das  ruas  ou  praças,  e  que  os  vehiculos 

Crem  ou  estacionem  sobre  as  linhas  próprias  de  outros,  ou  oe« 
n  conduzidos  de  modo  que  embaracem  o  transito ; 

24.''  Arrecadar,  arrolando-os  em  presença  de  testemunhai, 
8i  as  houver,  todos  os  objectos,  dinheiro  ou  papeis  de  credito  qae 
encontrar  nas  ruas  e  praçns  ou  que  sejam  tidos  como  roubados  ou 
íàrtsidos,  entregando-os  â  respectiva  autor idado  policial,  ainda 
que  seja  conhecido  o  dono  ; 

25. <"  Prender  e  apresentar  ao  commaniante  da  estáçSo  ou 
posto  08  desertores  da  bridada  que  encontrar  e  bem  assim  as 
praças  desta  corporação  que  se  portarem  de  modo  irregular 
nas  ruas,  desde  que  não  se  irate  de  superiores  seus,  porque  em 
tal  cAso  communicará  o  facto  ao  referido  oommandante,  afim  de 
que  este  providencio  sobre  a  prisão  do  culpa(Ío; 

26. <>  Informar  o  commandante  da  estação  ou  posto  de  qual- 
quer enfermidade  que  a  accommetta  e  a  inhiba  de  continuar  no 
seu  posto,  aOm  de  ^er  substituída ; 

27.''  Restituir  ao  commandante  da  eetaçao  ou  posto,  quando 
for  substituida,  a  relação,  que  tiver  recebido,  das  ruas,  praças, 
tettvessas  e  beccos  do  seu  posto  de  ronda. 

Art.  625.  As  patrulhas  darão  o  signal  de  alerta  de 
onarto  em  quarto  de  hora,  apitando  demoradamente  uma  só  vez, 
duas  vezes  (]uando  precisarem  do  soccorro,  e  três  no  caso  de 
incêndio. 

CAPITULO  XXI 

0AS  TRANSGRESSÕES  DA  DISCIPLINAS,  CA8TIO0B  B  8KUB  LIMnPBS 

DAS  TRANROREÍSÔES    KM   QERAL 

Art.  62G.  Constituem  transjgfressOeg  da  disciplina  militar 
todos  os  actos  otfensivos  à  decência,  ao  socego  e  á  ordem  publica, 
e  em  geral  quae-quer  faltas  não  qualiflcadas  como  crimes. 

Art.  6'i7.  São  circumstancias  aggra vantes  da  transgressão 
da  disciplina: 

1.0  A  accumulação  de  duas  ou  mais  transgressões; 
2.0  A  re.ncidencia; 
3.<>  O  ajuste  de  duas  ou  mais  pessoas ; 
4. <*  O  ser  a  transgressão  commettida  durante  o  serviço  ou 
em  razão  deste ; 

5.<*  O  ser  oíTensiva  da  honra  ou  di^midade  da  corporação. 

Art.  628.  Considera-se  clrcumstancia  attenuante  da  trans- 
gressão da  disciplina  o  ter  o  transgressor  bom  comportamento. 
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Art.  620.  Ck>D8ideram-8e  justificativas  da  traiuigressSo  da 
disciplina  as  circumstancias  seguintes: 

l.""  Ter  sido  com mettida  por  ignorância,  claramente  reoo- 
nlieoida,  do  poDto  de  disciplina  infHngido  ; 

2.«  Ter  sido  commettida  por  motivo  insuperável  para  o 
transgressor ; 

3.<*  Ter  sido  commettida  por  occasião  de  praticar  o  trans- 
gressor alguma  acção  meritória  no  interesse  do  socego  publico  ou 
em  defesa  da  bonra  ou  propriedade  sua  ou  de  outrem. 

PAS  TRANSGRESSÕES   EM   PARTICULAR 

Art.  630*  São  transgressões  da  disciplina: 

l.<^  Autorizar,  promover* ou  assignar  petições  ooUectivas 
entre  offlciaes  ou  pragas ; 

2.«  Promover  ou  tomar  parte  em  rifas  entre  oíficíaes  oa 
praças; 

3.®  Publicar  pela  imprensa  correspondência  ou  outros  do- 
cumentos offlciaes,  embora  não  reservados,  sem  licença  da  auto- 
ridade competente ; 

4.0  Fazer  communicações  á  imprensa  sobre  objecto  de  sei^- 
viço,  sem  estar  legalmente  autorisado  ; 

5.®  Provocar,  pela  imprensa,  discussões  com  os  seus  supe« 
riores  cu  camaradas ; 

6.^  Representar  a  corporação  em  qualquer  solemnidade  sem 
estar  para  isso  devidamente  autorisado ; 

7.°  Dirigir  petição  em  objecto  de  serviço  ou  queixar-se  do 
superior  sem  licença  deste  ou  S3m  ser  pelos  tramites  legaes,  ou 
dar  queixa  infundada ; 

S.^  Usar  do  direito  de  queixa  em  termos  inconveúientes  ou 
censurar  o  seu  superior  em  qualquer  escripto  ou  impresso ; 

9.^  Representar  contra  qualquer  pena  antes  de  começara 
cumpril-a ; 

10. <>  Faltar  ao  respeito  devido  ao  sui)erior  hierarchico,  seja 
por  escripto  ou  verbalmente  ; 

1 1 .0  Desrespeitar  qualquer  autoridade  civil ; 

12.0  Deixar  de  fazer  a  continência  ao  seu  superior,  ou  por 
occasião  de  tocar-so  o  hymno  brazileiro,  içar-se  ou  arriar-se  a 
bandeira  nacional ; 

13.0  Fallar  mal  do  seu  superior  ou  camarada ; 

14.*  Deixar  o  official  do  patente  de  cumprimentar  o  seu 
chefe  quando  este  comparecer  ao  respectivo  corpo  ou  repartição ; 

15. <^  Fumar  em  presença  do  superior  ou  estando  de  senti- 
neila,  patrulha,  ronda  ou  em  forma; 

16. "^  Tratar  o  seu  subordinado  com  injustiça  ou  ofTendel-o 
com  palavras ; 

17. <*  Negar  ao  subordinado  licença  para  queixar-se  ; 

18.<»  Desafiar  o  seu  camarada  ou  com  elle  disputar  ; 

19.0  Demorar  a  execução  de  ordens  ou  esquecer-se  de  com- 
pril-as ; 
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20.^  N£o  dar  parte  ao  superior  da  execução  das  ordens  que 
delle  tiver  recebido ; 

21  .<"  Dar  toque  sem  ordem  ; 

2^.0  Disparar  armas  sem  ordem  ; 

23.''  Mostrar-se  negligente  quanto  ao  asseio  pessoal,  preju* 
dicar  o  de  outras  praças  ou  a  limpeza  do  quartel  ou  niJo  ter 
a  este  respeito  o  cuidado  devido ; 

24. <>  Descurar  suas  armas,  uniformes,  cavallos,  ou  o  mais 
que  estivar  a  seu  cargo  ou  deixal-os  quo  se  arruinem  ou 
estraguemo ; 

25.<>  Apresentar-sc  desasseiado  ou  desuniformisado  para  o 
serviço,  ou  nesse  estado  sahir  do  quartel ; 

26. o  Errar,  ou  estragar  por  descuido  ou  negligencia,  a 
escripturaç&o  de  quaesquer  livros,  mappas,  escalas  ou  re- 
lações a|seu  cargo,  ou  assignai-os  estando  errados  ou  desas- 
seiados ; 

27. «  Ser  negligente  ou  desidloso  no  serviço  de  que  estiver 
incumbido ; 

28.0  Trabalhar  ma],  de  propósito,  em  qualquer  exercício  ou 
fervia; 

29.0  Servir-se  de  armas,  uniformes  e  cavallos  alheios,  ou  pe- 
dil-os  emprestados  a  seus  superiores  ou  camaradas ; 

.'^O.*  Pedir  dinheiro  emprestado  a  seu  superior  ou  snbor  * 
dinado; 

31.0  Contrahir  dividas  o  não  pagal-as ; 

32.0  xJsar  armas  que  não  sejam  as  adoptadas  na  brigada ; 

33.0  Faltar  ao  serviço  ou  a  qualquer  f  rmatura; 

34.0  Deixar,  sem  ordem,  aguarda,  patrulha,  ronda  ou  outro 
qualquer  serviço,  antes  de  ser  rendido  ; 

35.**  Recusar-se  a  receber  os  vencimentos  ou  uniforme  que 
se  lhe  derem ; 

3f).o  Bmbriagar-se ; 

37.0  Casar- se  o  oíflcial  sem  previa  participação  ao  comman** 
dante  do  corpo  e  a  praça  de  pret  sem  licença  deste ; 

38.^  Conduzir  grandes  embrulhos,  estando  fardado; 

39.  o  Maltratar  preso  que  lhe  for  entregue  ou  no  acto  do 
effectuar  a  prisão,  strm  ter  havido  resistência  ; 

40. o  Provocar  conílictos,  embora  não  se  sirva  de  armas  e 
delles  não  resulte  facto  criminoso ; 

41.0  Sahir  armado  do  quartel  sem  ser  em  objecto  de  serviço; 

42. o  Ausentar-se  som  licença,  por  tempo  que  não  constitua 
deserção ; 

43.^  Deixar  do  apresentar-se,  finda  a  licença,  ou  depois  de 
saber  que  esta  foi  cassada,  não  tendo  ainda  decorrido  o  tempo 
necessário  para  ser  a  falta  qualiticada  como  deserção ; 

44. o  Deixar  de  apresentar-se  findo  o  castigo  que  lhe  tiver 
sido  imposto ; 

45.0  Jogar  a  dinheiro  dentro  ou  fora  do  quartel ; 

40. o  offender  a  moral  por  actos  ou  palavras; 

47.*  Dormir,  sentar*se  ou  recostar-se,  estando  de  sentinella, 
ronda  ou  patrulha ; 
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48. «  Pertiirl>ar  o  silencio  depois  do  toque  de  recoltier,  ou 
fazer  algazarra  dentro  do  qaartel,  ou  nas  repartições  onde 
estiver  de  serviço  ; 

49.»  Paliar  ou  conversar  estando  em  forma  õa  de  sen- 
tinella ; 

50."*  Fazer  aoeasaçõefl  foisas  ; 

51  .^  Estar  fora  do  quartel  ao  toqae  de  recolher,  aemfier  em 
serviço,  ou  eem  liceoça  especial ; 

5';í.°  Receber  de  pessoa  incompetente  ordem,  saiAa  ov 
contra-senha ; 

53. o  Simular  moléstia,  para  esqnivar-se  ao  serviço ; 

54. <>  Vestir-se  a  praça  de  pret  4  paisana  sem  licença  ss- 
signadapelooommaadaDte  do  corpo ; 

rx).""  Introduzir  no  quartel  bebidas  alcoólicas  ou  matérias 
inflammaveis  ou  explosivas,  sem  permissão  da  autoridade  com- 
petente ; 

56. o  Sahir  do  quartel  ou  nelle  penetrar  por  outro  logar 
que  não  seja  o  que  para  isto  estiver  designado,  salvo  oídem  oa 
motivo  de  força  maior  ; 

57.^  Enirar  em  compartimento  em  que  esteja  o  sofisrioa» 
sem  a  devida  permissão ; 

58. o  Fazer  transacçõ  s  pecuniárias  com  os  seus  subofr* 
dinados ; 

59. o  Conversar  ou  de  qualquer  forma  entonder-se  ^som 
presos  incommuoicaveis ; 

60. ">  Deixar  de  prestar  auxilio,  quando  reclamado,  para  a 
prisão  de  algum  delinquente,  mesmo  estando  de  folga,  ou 
sendo  empre^rado ; 

(>!•<'  Não  recolber-so  promptamente  ao  quartel  quando 
souber  qne  ó  procurado  para  seryiço  ; 

62.°  Reclamar  contra  o  serviço  para  que  for  nomeado  antsi 
de  prestal-o ; 

63.0  Deixar  de  punir  ou  de  promover  a  punição  do  in- 
ferior em  caso  de  falta  ou  transgressão  da  honra  ou  do  dever 
militar. 

Art.  631.  As  tran^ressQes  especificadas  no  artigo  antece- 
dente não  excluem  qu^esquer  outras  comprebendidas  noffrt.  6S6, 
e,  quando  revestidas  de  circumstancias  que  Ibes  dêem  o  caracter 
de  crime,  ficam  sujeitas  às  penas  qne  a  estes  corresponderem. 


DOS  CASTIGOS    DISCIPLINARES 

Art.  G'^2.  São  castigos  disciplinares : 

Para  os  officiaes  de  patente : 

1 .0  Admoestação ; 
2. o  Reprebensão; 
3.«  Detenção; 
4, o  Prisão, 
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Para  os  offloiaes  inforiores  e  outras  praças  de  graduações 
effectivas  cu  honorárias : 

l.o  ReprehoDSão; 

2. o  Detenção; 

3. o  PrisSo: 

4.0  Baixa  temporária  do  posto ; 

5.0  Baixa  deílnitiva  do  posto. 

Para  os  soldados,  cometas,  clarins,  ferradores  e  outras 
praças  de  pret,  sem  graduação  : 

1.0  Reprehensão  ; 
::3.o  Detenção; 
3. o  Prisão. 

Ari.  633.  A  admoestação  e  a  reprehensão  podem  sor  appll- 
cadas  : 

1.0  Verbalmento ; 
2.0  Por  cscripto. 

Art.  631.  A  admoestação  o  a  reprehensão  rerbaes  serão 
ftíitas : 

1  .<>  Particularmente ; 

2.«  No  circulo  dos  offloiaes  do  posto  igual  ou  superior  ao 
do  culpado ; 

3.^  No  circulo  de  todos  os  oíliciaes ; 

4.^  No  circulo  de  todos  os  oíliciaes  inferiores  si  o  culpado 
pertencer  a  esta  ultima  classe. 

Paragraplio  único.  A  reprehensão  ás  demais  praças  de  pret 
será  feita  na  (Vente  da  respectiva  companhia  ou  esquadrão. 

Art.  635.  A'  prisão  ou  detenção  dos  offlciaes  inferiores 
poderá  ser  addicionada  a  pena  de  dohro  do  serviço  de  escala. 

Art.  i^M,  A'  prisão  ou  detenção  das  praças  sem  graduação 
poderão  ser,  conforme  a  gravidade  da  transgressão,  addicionadas 
as  seguintes  penas  accessorias : 

1 .0  Ck>rrer  em  acoelerado  com  equipamento  em  ordem  de 
marcha ; 

2.<'  Dobro  de  serviço  na  guarda,  com  equipamento  em  ordem 
de  marcha ; 

3.0  Carga  de  armas; 

4.0  Fachina; 

5  o  Repetição  de  instrucçfio  pratica  na  escola  do  recrutas ; 

O.o  Diminuição  do  numero  cias  refeíçOes  diárias; 

7.0  Diminuição  da  ração  em  uma  ou  mais  refeições  diárias  ; 

8.0  Privação  de  vícios  tolerados; 

9.0  Isolan.ento  do  ouIpa']o  em  cellula  especial. 

lUragrapho  único.  Estas  mcsmis  penas  poderão  sor  também 
applic.ulas  às  praças  /;{:raduadas  quando  rebaixadas  temporaria- 
mente, com  excepção  dos  oíliciaes  inferiores. 

Art.  037.  A  prisão  ou  detenção  disciplinar  imposta  aos 
oínclaes  inferiores  ou  a  quaesquor  cutratí  praças  de   pret,    nos 
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<iaarteis  dos  seus  corpos,  pcderâ  ser  também  acompanhada  de 
multa  oorrespondeutd  á  irietade  do  soldo  e  à  totalidade  da  gra- 
tificação de  engajado,  durante  todo  o  castigo    ou   parte  delie. 

Art.  C38.  Os  orUciaes  do  patente,  quando  punidos  discipli- 
narmente com  pribão,  serão  recolhidos  ao  icciuto  de  uma  íor* 
taleza  ou  à  sala  do  eslado-maitr tio  corpo. 

Art.  639.  Os  oíHãaes  inítriores  fierâu  presos  em  casa  fe- 
chada de  fortaleza  ou  quartel ;  os  m  stres  c  contra- mestres  de 
musica,  cornetas  ou  clarins-môres,  amieiros  e  mesties  cor- 
rieiro  ou  ferrador,  no  corpo  da  guarda  do  quartel  ou  fortaleta  ; 
e  as   démaià   praças  em   xadrezes  ou  cellulas  de  íortjlcza  ou 

quartel. 

Art.  640.  A  detenção  dos  offlciaeá  e  praçaa  será  cumprida 
sempre  no  recinto  do  quartel . 

Art.  641.  A*  mesma  prisão  destinada  aos  olliciaes  inferiores 
e  aos  mestres  e  contra-mestrcs  de  musica,  cornetas  ou  ciarins- 
móreSi  armeiros  e  mestres  corrieiro  e  ferrador,  serão  reco- 
lhidos aquolles  quo  estiverem  rebaixados  temporariamente. 

Art.  642.  Os  castigos  disci[)lmares  de  qualquer  natureza 
infligidos  aos  officiaes  serão  sempre  averbados  no  respectivo  livro 
de  assentamentos. 

Art.  613.  Todo  oillcial  ou  praça  do  pret  graduada  é    com- 

Setente  p  ira  prendor  preveutivauiente  o  seu  inferior  em  posto, 
evendo,  porém,  fazel-o  â  ordem  da  autoridade  a  que  estiver 
inunediatamente  subordinado  o  delinquente  e  que  tenha  com- 
petência para  punil-o. 

Art.  044.  £'  expressamente  prohibido  o  trancamento  de 
notas  de  castigos  impostos  pelas  autoridades  competentes,  salvo 
no  caso  de  injustiça  manifesia  na  imposição  dos  mesmos 
castigos. 

Art.  645.  As  autoridades  superiores  às  que  por  arbítrio 
froprio  podem  impor  castigis  disciplinai^es,  são  competentes 
para  eohibir,  dentiH>  dos  limites  de  suaa  attribuiç5es,  os  abusos 
oommettidos  na  imposição  dos  ditos  castigos,  procedendo  contra 
o  autor  desses  abusos  na  íórma  das  leis  em  vigor,  si  verificarem 
que  houve  manifesta  injustiça  na  applicação  de  taos  penas. 

Art.  646.  A  averiguarão  dos  abusos  commettidos  na  impo- 
sição de  castigos  disciplinares  pôde  ser  feita  por  ordem  da 
legitima  autoridade  superior,  cx-officio,  ou  sobre  representação 
do  que  se  considerar  lesado,  apresentada  e  encaminhada  de  con- 
formidade com  as  ordens  em  vigor. 

Art.  647.  O  reconhecimento  motivado  da  injustiça  de  um 
castigo  disciplinar  isenta  o  punido  dos  effcitos  da .  nota  i^espe- 
ctiva,  a  qual  não  será  lançada  em  seus  assentamentos,  nem  nas 
escalas  do  alieraçòos  destinadas  á  secretaria  do  corpo. 

Art.  Ols.  8i  jã  estiver  laní;ada  no  livro  de  assentamentos  a 
nota  (lo  ('asti^''0  quan  Io  se  reconhecer  a  ii^justiça  deste,  a  sua 
annu ilação  só  po  lerá  ser  (eita  por  ordem  do  ministro  da  Justiça. 
^)i  não  estivor  lançada,  poiém,  podorá  a  noUi  sorannullada  por 
detorminaçHo  do  oommamiante  da  l»ri^ada,  ou  do  commandante 
do  oofpo  quando  o  cj'niíj.'«>  ti\  er  si<lo  imposto  no  mesmo   niez. 
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Ari.  649.  A  iDJustiça  praticada  na  applicaçao  do  castigos 
disciplfuares  já  lançados  no  livro  de  assentamentos,  devo  ser 
veriocíida,  autes  de  qualquer  deliberação  da  autoridade  com- 
petente, por  uma  comrnissião  de  treo  membros  de  postos  iguaes 
ou  superiores  ao  da  autoridade  que  tiver  imposto  o  castigo 
reputado  injusto,  salvo  quando  esta  autoridade  for  o  oomman- 
dante  da  brigada,  caso  em  que  a  verifioação  ficará  ao  critério  do 
ministro. 

Poragrapho  único.  A  esta  commissão  serSo  presentes  as 
partes  ou  quaesquer  outros  documentos  que  tiverem  motivado  o 
castigo  e  bem  assim  a  fé  de  oíUcio  ou  certidão  de  assentamentos 
do  offlcial  ou  praça  punida.' 

1>A8  UKGR.Vfl   K   LIMITBS   .V  ODSERVAll   NA   IMPOSlrAO  DOS  GASTIOOS 

DISCirLlNAHKS 

Alt.  650.  Nenhum  castigo  disciplinar,  excepto  a  ad- 
moestação e  a  reprehensão  yerbaes,  será  iniligido  sem  declaração 
eeoripta  da  qualidade  do  mesmo  castigo,  seu  limite,  soa  causa 
e  oircumstaneias  aggrarantes  ou  attenuantes,  si  as  houver, sendo 
tudo  publicado  om  ordem  do  dia  ou  detalhe  do  corpo. 

Art.  651.  Os  castigos  disciplinares  abaixo  mencionados  não 
poderão  exceder  os  limites  seguintes,  em  cada  íalta  a  que 
forem  applicados: 

'     1  ."^  O  dobro  do  serviço  de  guarda,  a  15  vezes,  a  meio  dia  de 
Mga; 

2.^  A  detenção  ou  prisão,  a  30  dias  ; 

3.^  A  baixa  temporária  do  posto,  a  60  dias. 

Paragrapho  único.  Este  ultimo  castigo  não  poderá  ser 
imposto  por  menos  de  10  dias. 

Art.  652.  Os  offlciaes  de  qualquer  posto,  quando  presos  ou 
detidos  disciplinarmente  no  quartel,  podei'fto,  não  havendo 
inconyeniente,  fazer  o  serviço  que  lhes  competir,  e  somente 
serão  substituidos  nos  cargos  que  occuparem  quando  a&sim  o 
exigir  a  disciplina  ou  a  necessidade  do  serviço. 

Art.  653.  A  detenção  ou  prisão  imposta  ás  praças  de  pret 
sem  as  penas  aooessorias,  não  isenta  os  pacientes  do  qualquer 
serviço  que  lhes  incumbir,  salvo  quando  isso  íôr  conveniente  à 
disciplina. 

Art.  654.  A  carga  de  armas  nunca  excederá  do  peso  de  sete 
carabinas,  postas  sobre  os  hombros.  Bste  castigo  e  o  de  marchar 
ém  aooelerailo  só  poderão  ser  applicados  durante  o  dia  e  no  in- 
terior do  quartel,  e  não  deverão  durar  mais  de  quatro  horas 
por  dia,  sendo  duas  de  manbã  e  duas  á  tarde. 

Art.  655.  Serão  feitas  no  quartel  as  guardas  com  equipa- 
mento em  oi*dem  de  marcha,  sendo  deste  alliviado  o  paciente  du- 
rante a  noite. 

Art.  650.  A  facliina  coii^^i.ste  na  limpeza  do  quartel  e  suas 
dependências,  na  limpeza  das  armas  o  mais  petrechos  existentes 
nas  arreciulações,  no  serviço  da  cou<lucçãu  do  agua,  loiília  o 
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outros  somelhantes,  em  atorros  o  nas  obras  de  i^eparos  do 
quartel. 

Art.  657.  A  repetição  do  instrac^  pratica  não  excederá 
de  quatro  horas  por  dia,  sendo  duas  de  manhã  e  daa^  á  tarde. 

Art.  658.  Na  diminuição  da  ração  e  do  numero  de  refei- 
ções  diárias  se  attenderà^  sempre  ao  estado  physico  do  paciente. 
Esta  pena  poderá  ser  a(f  pi  içada  dui*ante  todo  o  tempo  aa  prisão, 
observada  a  clausula  acima  declarada. 

Art.  659.  O  isolamento  do  paciente  em  cjllula  especial  po- 
derá ser  por  todos  ou  parto  dos  dias  de  prisão. 

Art.  <.>f>0.  A  baixa  definitiva  do  posto  dos  officiaes  inferiores 
e  das  demais  praças  graduadas  poderá  ser  acompanhaíia  da  trans- 
ferencia do  rebaixado  para  outro  corpo,  companhia  oa  es- 
quadrão. 

Art.  601.  As  ponas  uccassorias  poderão  ser,  conforme  a 
gravidade  da  transgressão,  applicadas  até  três  conjunctamente, 
uma  vez  que  não  sejam  incompatíveis  ou  gravemente  preju- 
díciaes  ao  estado  physico  do  paciente. 

Art.  602.  O  tempo  dos  castigos  se  contará  da  hora  em  que 
o  castigo  começar  até  aue  tnnham  decorrido  tantas  vezes  ^4 
horas  quantos  forem  os  aias  determinados. 

Art.  063.  Picam  também  suJ3Ítos  ás  penalidades  estabele- 
cidas neste  regulamento  os  paisanos  que  exercerem  cargos  na 
brigada,  com  ou  sem  honras  militares. 

DVS   A'  TORIUADES     A    (^UKM   COMPKTE   IMl>OR   OS  CASflOOS  DlflOIPLINAREI 

Art.  (VU.  São  competentes  p^ra  impor  os  castigos  discipli- 
nares: 

1 ."»  O  ministro  da  Justiça  e  o  commandante  geral  a  qual- 
quer offlcial  ou  praça  da  brigada ; 

2.'*  Os  com  mandantes  dos  corpos,  os  inspectores  da  contadoria 
o  do  serviço  sanitário  aos  oíllciaes  o  praças  que  servirem  sob 
suas  ordens  ; 

3.<>  Oi  commandantes  de  companhias  ou  esquadrões  e  os 
oíflciaes  commandantes  de  destacamentos  éis  praçSis  que  servi- 
rem na  fracção  de  seu  commando. 

Art.  005.  As  autor idauies  mencionadas  no  artigo  antece- 
dente podom  impor  a  arbítrio  próprio,  doutro  doi  limites  mar 
cados  neste  regulamento,  os  castigos  disciplinares  abaixo  desi- 
gnados : 

l.*"  O  miiiistro  da  Justiça «  o  comman lante  da  brigada  e  os 
oommandantos  de  corpos— a  admoestação,  rcprehensão,  detenção, 
prisão,  multa,  baixa  do  posto  temporária,  ou  definitiva  na  forma 
dos  arts.  171  o  17'^,  e  bem  assim  todos  os  castigos  accosaorios; 

2. "  Os  inspectores  da  contadoria  e  do  serviço  sanitário  -^  a 
admoestação  e  a  r^prehensão,  as  quaes  serão  communicadas  à 
autoridade  competente  quando  feitas  a  oíliciaes  de  patente, 
aflm  de  serem  registradas  no  livro  de  assentamentos  ; 
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S.<*  Os  commandantes  de  companhias  ou  esquadrões  e  os 
officiaes  commandanteB  de  destacamentos  *  a  admoestação, 
a  reprehensão,  a  detengão  e  o  dobro  do  serviço  no  recinto 
da  companhia  ou  esquadrão,  ou  no  quartel  do  destacamento, 
cumprindo-lhes  dar  sciencia  ao  commandante  do  corpo,  por 
intermédio  do  respectivo  fiscal,  quando  impuzorem  qualquer 
dos  dois  últimos  castigos. 

Art.  66C.  Além  dos  castigos  disciplinares  especificados  no 
artigo  antecedente,  poderá  o  ministro  da  Justiça,  a  requisição 
justificada  do  commandante  da  brigada  e  em  casos  de  negli- 
gencia repetida  no  cumprimento  de  deveres,  ou  faltas  muito 
graves,  suspender  do  exercício,  por  tempo  indeterminado,  e  por 
conveniência  do  serviço  ou  da  disciplina,  qualquer  offlcial  da 
brigada. 

CAPITULO  XXII 

DAS  deserçQks  b  ausbnciàs  illeoars 

Art.  G07.  Será  considerado  desertor: 

1 .°  O  ofiicial  ou  praça  que  sem  licença  faltar  ao  quartel  do 
corpo  ou  destacamento,  aqueile  por  espaço  de  vinte  dias  e  esta 
de  oito  dias  consecutivos  ; 

2.<*  O  offlcial  ou  praça  que,  viajando  de  um  para  outro  logar, 
ou  cuja  licença  estando  terminada  ou  cassada,  deixar  de  apro- 
sentar-se,  sem  motivo  justo,  no  ponto  do  seu  destino  30  dias  de- 
pois dàquelle  em  que  deveria  chegar,  ou  daguelle  em  que 
tiver  terminado  a  licença,  ou  souber  quo  esta  foi  revogada. 

Art.  G68.  Quando  algum  offlcial  de  patente  deixar  de  com- 
parecer durante  48  horas  seguidas  ao  corpo  ou  repartição  a  que 
Sertencer,  sem  que  esteja  para  isso  legalmente  autorisado,  será 
eclarado  ausento  em  ordem  do  dia  da  autoridade  competente  e 
oonío  tal  mencionado  nos  mappas,  escalas  e  relações  de  altera- 
ções, e  chamado  por  editaes  mandados  publicar  pelo  comman- 
dante da  brigada  no  Diário  Officixl  e  em  jornaes  de  grande  cir- 
culação. 

Art.  669.  Declarado  ausente  o  offlcial  o  dentro  das  pri- 
meiras 24  horas  que  se  seguirem  á  terminação  do  prazo  de 
espera  marcado  no  art.  667  para  a  sua  apresentação,  será 
convocado  um  conselho  de  investigação  para  a  formação  da 
culpa  do  indiciado. 

Art.  670.  A  pronuncia  do  indiciado,  no  caso  do  artip:o  ante* 
cedente,  importará  a  sua  exclusão,  que  será  determinada  pelo 
commandante  da  brigada  e  communicada  immediatamente  ao 
ministro  da  Justiça,  ficando  o  processo  archivado  na  secretaria 
da  brigada  para  servir  de  base  ao  conselho  de  guerra  no  caso 
de  captura  ou  apresentação  do  culpado,  da  qual  deverá  o  mi- 
nistro ser  logo  informado. 

Art.  071 .  A  contagem  de  tempo  para  a  qualificação  da  de- 
serção dos  offlciaes  e  praçns  será  feita  por  dias  completos,  a  partir 
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da  hora  em  que  o~offlcial  tiver  ÍUtado  ao  serviço  ou  da  primeira 
revista  em  que  fbr  notada  a  íblta  da  praça. 

Art  07::*.  A  gualiílcaçio  da  deserção  dos  officiaes  ser&  feita 
de  aocordo  oom  o  formalariu  observado  no  exercito,  e  a  das  praças 
de  prat  pelo  qne  foi  adoptado  na  brigada  em  aviso  do  Ministério 
da  Justiça  de  4  de  oatnbro  de  1899. 

Art.  073.  Os  offlciaes  e  praças  que  se  ausentarem  do  qnar* 
tel  iliegalmente  por  tempo  que  nfto  oonstitaa  deaerçlo,  serio 
punidos  disciplinarmente  a  Jalzo  da  antorldade  que  tiver  de  im- 
por o  castigo. 

CAPITULO  XXIil 

DO  CONSKLHO  DK  AVERIGUAÇÃO 

Art.  074.  Para  o  efléito  da  d. 'missão  dos  offlciaes  de  patente 
serÀ  nomeado  um  conseltio  de  averiguação  incumbiUo  de  apurar 
a  responsabilidade  dos  mesmos  offlciaes  quando  accnsados  de : 

l.«  Pratica  de  acção  aviltante ; 
S.^»  MAo  comportamento  ; 

3.«  Falta  de  gravidade  excepcional  não  oompreliendida  nos 
números  antecedentes. 

Paragraplio  único.  Entendc-se  por  mÃo  comportamento: 

n)  Insubordinação  reiterada ; 

h)  Incontinência  publica  o  oscandulosa ; 

r)  Vicio  de  jogos  prohibidos  ; 

d)  Bmbriagues  repetida ; 

e)  DoMdia  habitual  no  cumprimento  dos  seus  deveres. 

Art.  675.  O  conselho  serd  composto  de  um  official  superior, 
como  presidente,  e  de  quatro  vogaes  de  postos  iguaes  ou  mais 
elevanos  qne  o  do  accusado. 

§  I.<*  O  mais  moderno  dos  vogaes  escreverá  os  termos  do  pro- 
cesso e  o  mais  graduado  ou  mais  antigo  exercerá  as  ftinoçdes  de 
intorrogante. 

S  2.»  Rm  nenhum  caso  fará  parte  do  conselho  offlcial  do 
corpo  a  que  pertencer  o  accusado. 

Art.  670.  O  conselho  será  nomeado  pelo  commandante  da 
brigada,  por  deliberação  própria,  ou  em  virtude  de  ordem  do 
ministro  da  Justiça. 

Art.  077.  Ao  conselho  serão  enviados,  com  o  acto  da  no- 
meação, a  fé  de  ofncio  do  oíílcial,  cí')pias  authenticas  de  todas  as 
folhas  ae  conducta  de  que  constarem  informações  ejuisos  sobre 
o  seu  máo  comportamento,  e  bem  assim  os  esclarecimentos  que 
forem  neoessarios  o  os  originaes  de  quaesquer  documentos  que 
possam  corroborar  a  accusação. 

Art.  078.  O  oonsolho  so  reunirá  no  praso  de  três  dias  con- 
tados da  data  da  nomeação,  e  depois  dos  termos  preparatórios  do 
processo  passani  logo  á  inquirição  das  testemunhas  em  numero 
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nunoa  menor  de  tros  nem  maior  de  cinco,  previamente  requisita- 
dos â  autoridade  competente. 

Ari.  079.  Logo  quo  o  cousclho,  k  vista  dos  depoimentos  das 
testemunhas  e  n;ais  peçaj  do  processo,  se  deolarar  habilitado 
para  ajuizar  da  nccusHção,  o  prosideute  fará  organisar  um  ex- 
tracto flel  dos  pontos  da  íiccusação  o  dooumentos  e  mandará 
intimar  o  acousado  para  comparecer  perante  o  oonseliio,  afim  de 
ser  interrogado,  marcando-lhe  para  isso  dia  e  liora  dentro  do . 
prazo  de  trea  dias. 

.  Paragrapho  único.  Esse   docum^^nio  a  que  o  notificado  ap- 
porá  o  seu  acientc,  datado  e  assignado,  será  annexo  ao  processo. 

Art.  080.  Ck)mparecen  lo  o  official  accusado,  serÀ  interro- 
gai o  sobre  todos  ps  pontos  da  accusação,  sendo*lhe  OMiultatlo 
nesse  acto  produzir,  por  si  ou  por  advogado,  defesa  escripta  ou 
oral,  oíTerecer  tostomunlms  em  numoro  nunca  superior  a  oiooo, 
o  juntar  documentos. 

Art.  081.  Findo  o  interrogatório  o  consellio,  apreciando  de- 
vida  mente  a  prova  produzida,  lavrará  o  seu  parecer  e  remetterá 
o  processo  ao  commandante  da  brigada,  que  o  transmittirá  ao 
Governo. 

Art.  082.  O  conselho  fanccionará  cm  sessões  secretas  e  ja- 
mais o  processo  correrá  â  revelia  do  accnsado,  salvo  si  este  se 
recusar  a  comparecer,  do  qun  so  lavrará  tormo. 

Art.  08: J.  Na  organisação  do  processso  será  observado  o  for- 
mulário em  uso  no  exercito  para  conselhos  de  inquirição  em  casos 
semelhantes. 

Art.  084.  Quando  pircoor  ao  commandante  da  brigada  que 
as  decisões  do  conselho  de  averií^uaçâo  não  foram  proferidas  de 
accordo  com  as  provas  colligidas,  deverá  o  mesmo  commandante 
deolaral-o,  oom  as  razões  do  convicção,  no  ofilcio  de  remessa  do 
processo.  Km  qualquer  hypothoso  o  Governo  decidirá  como 
entender  de  justiça. 

Art.  osTj.  a  nomeação  do  conselho  será  dispensada  quando 
os  actos  de  que  trata  o  art.  071  houverem  sido  reconhecidos 
pc^r  sentença  dos  tribunaos  judiciários. 

Art.  08'>.  Julgado  o  processo,  poderão  ser  restituídos  aoae* 
cusado,  si  o  pedir  o  mediante  rccilK),  quaesquer  documentos  eri- 
gi naes,  qun  Hie  pertençam,  t]çm  quaes,  entretanto,  se  guardará 
cópia , 

CAPÍTULO  XXIV 
no  CONSELHO  nR  niscipu.w  ^ 

Art.  687.  O  consellio  de  disciplina,  a  que  se  referem  os 
arts.  171  o  17i^  será  composto  do  major  do  corpo,  como  pre- 
sidente, o  dos  douH  oíllcMaes  mais  graduados  ou  mais  antigos  dos 
quo  osíi verem  promptos,  exceptuados,  porem,  o  commandante  da 
companhia  on  esquadrão  a  que  pertencer  o  inferior  <le  quo  houvor 
do  tratar  o  con>ellio  e  o  oiílcial  que  tiver  dado  a  parte,  sendo 
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aquelle  substituido  pelo  offlcial  qud  se  seguir  immediatamente 
em  antiguiflade  ou  em  graduação. 

Art.  688.  Ao  offlcial  menos  graduado  ou  mais  moderno  do 
conselho  competirá  escrever  o  processo. 

Art.  689*  A  reunião  do  consoltio  de  disciplina  será  sempre 
precedida  de  ordem  escripta  do  commandante  do  corpo,  quer 
seja  por  delibera^  própria,  quer  por  determinação  da  auto- 
ridade superior  competente. 

Ari.  690.  A  ordem  de  convocação  do  conselho  de  disciplina 
deverá  declarar  qual  o  objecto  de  qoe  o  conselho  tem  de 
oocupar-se, 

Art.  091.  O  conselho  de  disciplina  ter&  voto  deliberativo 
por  maioria  absoluta. 

Art.  G92.  Ao  processo  serão  annezadas  a  certidão  de  assen- 
tamentos do  acousado  e  cópias  de  todos  os  documentos  que 
possam  esclarecer  os  ílictos  de  que  o  conselho  houver  de  tomar 
conhecimento. 

Art.  693.  O  processo  do  conselho  de  disciplina  seràorga- 
nfsado  segundo  o  formulário  adoptado  no  exercito  para  casos 
idênticos. 


CAPITULO  XXV 


DA  MENAGEM 

Art.  694.  Os  offlciaes  o  praças  sujeita.^  a  processo  e  julga- 
mento no  foro  militar,  poderão  livrar-se  soltos  nos  crimes  em 
que  o  máximo  da  pena  de  prisão  fôr  menor  de  quatro  ânuos. 

Art.  695.  A  menagem  pôde  ser  concedida  ao  offlcial : 

a)  ua  própria  casa  de  residência ; 

b)  no  quartel  do  corpo  a  que  pertencer,  ou  em  outro  que  lhe 
íòr  designado; 

e)  na  cidade  ou  logar  em  que  se  achar  e  lhe  for  designado. 

Paragrapho  único.  Na  concessão  da  menagem  o  ministro  da 
Justiça  terã  em  consideração  a  gravidade  do  crimOf  a  gra- 
duação do  accusado  e  os  seus  precedentes  militares. 

Art.  09').  A  menagem  só  poderá  ser  concedida  á  praça  de 
pret  no  inteiior  do  quartel  do  corpo  a  que  pertencer  ou  de  outro 
que  lhe  soja  designado. 

Art.  097.  Quando  a  absolvição  do  conselho  de  guerra  fôr 
decidida  por  unaniniiílade  de  votos,  terá  os  effeitos  da  menagem 
nos  casos  em  que  esta  pôde  ser  concedida. 

Art.  698.  O  offlcial  ou  praça  que  tiver  obtido  menagem  e 
deixar  de  comprrecer  a  algum  acto  judicial  para  que  tenha  sido 
intimado,  ou  que  se  occultar  de  modo  a  não  poder  ser  intimado, 
será  preso  e  não  poderá  mais  livrar >se  solto,  ficando  sujeito» 
além  disso,  a  processo  por  crime  de  deserção. 
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Art.  609.  A  meDagem  poderá  ser  sustada  para  o  cumpri- 
roonto  de  pena  disoiplin  ir  imposta  por  autoridade  competonte, 
como  correctivo  de   faltas  commettidas  durante  elia. 

Art.  700.  A  meoagem  níLo  se  interrompe  pela  annullação 
do  processo. 

CAPITULO  XXV 

DAS  OOMMISSÕRS 

• 

Art.  701.  Uma  commissuo  de  três  oílloiaes«  nomeada  pelo 
commandante  da  brigada  por  solicitaçSo  dos  chefes  de  corpos 
ou  repartições,  examinará  os  artigos  qae  se  tornarem  im- 
prestáveis, contando-os  o  conforindoos  pela  relação  que  acom- 
panhar a  requisição.  De  tudo  se  lavrará  um  termo  com  os 
esclarecimentos  que  forem  necessários,  entre  os  quaes  a  in- 
dicação dos  artigos  ainda  susceptíveis  de  concerto. 

Art.  702.  A'  vista  do  tormo  de  exame,  que  será  feito  em 
duas  vias,  ficando  uma  no  corpo  ou  repartição  e  sendo  a  outra 
enviada  ao  commandante  da  brigada,  mandará  este  recolber  os 
artigos  estragados  á  assistência  do  material,  afim  de  serem 
concertados  ou  consumidos,  conforme  a  bypotbese. 

Art.  703.  Para  proceder  ao  consumo  dos  artigos  será  no- 
meada pelo  commandante  da  brigada  uma  outra  commissão  que, 
fazendo  separar  os  metaes  e  tudo  quanto  estiver  em  condições 
de  ser  vendido  ou  aproveitado  nas  oíUcinas  da  brigada  como 
mataria  prima,  mandará  queimar  ou  inutilisar  completamente 
os  outros  artigos,  depois  de  conferil-os  pelo  termo  da  oommissão 
de  exame.  Em  seguida  se  lavrará  também  um  termo  em  duas 
vias,  das  quaes  uma  será  remettida  ao  commandante  da  bri- 
gada, (Içando  a  outra  archivada  na  assistência  do  material. 

Art.  704.  A'  vista  do  termo  apresentado  pela  commissão 
mandará  o  commandante  da  brigada  descarregar  os  artigos 
consumidos,  cabendo  ao  assistente  do  material  providenciar 
sobre  a  venda  dos  que  p\ra  isso  tiverem  sido  separados. 

Art.  705.  Não  poderão  fasser  parte  dessas  commissões 
oíficiaes  do  corpo  ou  repartição  a  que  pertencerem  os  artigos. 

Art.  703.  O  presidente  das  commissões  de  exame  ou  de 
consumo  será  de  posto  pelo  menos  igual,  quando  possível,  ao  do 
chefe  do  corpo  ou  repartição  em  que  taes  commissões  tiverem 
de  funccionar. 

Art.  707.  Quando  o  exame  tiver  de  ser  feito  em  animaes, 
o  commandante  do  regimento  nomeará  uma  commissão  com- 
posta de  dois  ofilciaes  e  o  voterinario,  a  qual,  á  vista  da 
relação  por  este  previamente  organisada  e  depois  da  indis- 
pensável vcriflcação,  lavrará  um  termo,  em  que  declarará  si 
os  ditos  animaes  estão  imprestáveis  e  qual  o  valor  estimativo 
e  a  moléstia  ou  defeito  nbysico  de  cada  um.  Desse  termo  a 
primeira  via  será  enviaoa  ao  commandante  da  brigada  c  a 
segunda  archivada  na  secretaria  para  ser  depois  entregue  á 
commissão  encarregada  do  vender  os  animaes. 
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Art,  708.  A  venda  doa  animaea  imprestáveis  se  elfectuará, 
de  ordem  do  comroandante  da  brigada,  em  basta  publica  ao- 
nandada  no  Diário  Official  e  em  outros  joroaes  de  grande 
circnlacílo,  sendo  delia  encarrogada  uma  oommissão  de  ires 
offlcíaes  do  regimento  sob  a  presidência  do  respectivo  fiscal. 
A  commissao  lavrar&  um  termo  em  duas  vias,  no  qual  men- 
cionará a  quantia  apurada  e  o  preço  por  que  foi  vendido 
cada  animal,  sendo  a  primeira  via  remettida  ao  oommandante 
da  brigada  por  intermédio  do  commandante  do  regimento, 
e  a  segunda  archivada  na  secretaria  deste  com  o  termo  de 
exame. 

Art.  709.  Os  anlmaes  vendidos  serfto  oiclnidoí  do  regi« 
mento  no  mesmo  dia,  e  entregues  ao  arrematante  depois  de  con- 
tramarcados por^  ordem  da  commissao. 

Art.  710.  K  importância  arrecadada  com  a  venda  de  ani- 
ma€S  será  recolhida  a  contadoria  da  brigada,  depois  de  deduzida 
a  quantia  correspondente  a  2r«,  que  será  paga  como  gratificação 
á   praça  que  tiver  feito  o  próg&o. 

Art.  711.  Para  o  exame  dos  ca vallos  e  muares  que  forem 
adquiridos  para  o  regimento  de  cavailana,  será  nomcÂda  pelo 
comman'iante  da  brigada  uma  commissao  composta  de  quatro 
oOlciaes  competentes  e  o  veterinário,  a  qnal  depois  de  minucioso 
exame  em  toilos  os  animaea  c  das  experiências  a  quo  deve 
sujeitar  cada  um,  lavrará  o  entregará  áquella  autoridade 
um  termo  mencionando  quantos  foram  acceitos  e  quantos 
ff^eitados  por  nâo  so  acharem  nas  condições  estabelecidas  no 
contracto. 

Art.  712.  A  rosenha  doa  animaos  que  tiverem  de  ser  ia- 
chiidos  no  regimento  de  cavallaria,  será  organisada  por  uma 
commlssfto  nomeada  pelo  respectivo  commandante  e  composta 
de  dois  offlciaes  e  o  veterinário. 

Art.  713.  O  armimento,  arreiameoto,  eqaipamonto,  fai'da- 
menco  e  todos  os  demais  artigos  que  se  destinarem  á  assistência 
do  material,  seráo  examinados  por  uma  commissao  composta 
do  assistente,  do  encarregado  das  arrecadações  e  mais  três 
oíllciacs,  a  qual  lavrará  no  respectivo  talão  um  termo  dos 
artigos  quo  forem  acceitos,  mencionando  ta'nb>m  os  que  tiverem 
sido  rejeitados. 

Art.  714.  Quando  se  tratar  de  iostrnmentos  cirúrgicos  ou 
de  medicamcnt03,  drogas  e  vasilhame  para  a  pharmacia,  farão 
parto  da  commissao  examinadora  um  medico  no  primeiro  caso  e 
um  pharmaceutico  no  segundo. 

Art.  7i5.  03  artigos  mencionados  n\  disposiçlo  antocedente, 
quindo  (orem  envinfios  ao  liospítal,  S3rã9  afli  recebidos  pela 
forma  estabelecida  no  art.  3S0. 

Art.  71<'>.  Para  o  dosem  ponho  de  qualquer  ommissão  que 
não  seja  do  servIçD  orlin  \rio  do?  corpos  ou  roparliçõos,  devem 
ser  designados  os  ofllfíians  que,  a  jiiizo  do  roip'>cUvo  chef»),  forem 
o:s  mais  aptos  para  oxercel-a. 
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CAPITULO  XXVI 

DA  (X>HPANHIA.  DE  REFORMADOS 

Art.  717.  A  companhia  do  reformados,  ooDstituida  por 
todas  as  praças  que  obtiveram  reforma,  será  commaadada  por 
um  capitjio  de  reconhecida  probidade,  nomeado  pelo  ministro 
da  Justiça. 

Art.  718.  Ao  commandante  da  companhia  de  reformados 
inoTimbe  : 

1.®  Matricalar  todas  as  praças  em  livro  especial,  mencio- 
nando os  respectivos  signaes  caracteristicos,  e  bem  assim  as 
alterações  que  com  ellas  se  derem  até  a  sua  exclusão ; 

2.»  Organisar  monsalmente  e  em  três  vias  as  follias  de  ven- 
cimentos, entregando-as  ao  inspector  da  contadoria  para  serem 
processadas  e  submettidas  ao  pague-se  do  commando  da  brigada  ; 

3."  Receber  da  contadoria  em  dias  previamente  designados 
a  importância  das  folhas  de  vencimentos  e  effeotuar  o  paga* 
mento  ás  praças  ou  aos  seus  procuradores  legaes  na  mesma 
contadoria  e  sob  a  immediata  fiscalização  do  inspector  ; 

4.0  Organisar  mensalmente  as  guias  para  o  recolhimento  ao 
cofre  da  contadoria  dos  vencimentos  das  praças  quo  fbileoerem 
e  das  que  não  comparecerem  ao  pagamento,  bem  como  doe  d^- 
contos  por  baixa  ao  hospital,  e  outros  que  forem  ordenados  pelo 
commando  da  brigada  ; 

5.°  Comparecer  assiduamente  na  contadoria,  onde  traba- 
lhará e  terÀ  um  compartimento  para  o  archivo  da  coropanlúa, 
cuja  ordem,  asseio  e  regularidade  zelará  ; 

6.^  Apresentar  no  começo  do  oada  anno  ao  commandante 
da  brigada  o  mappa  domonstrativo  do  movimento  da  compa- 
nhia no  anno  anterior,  juntando  a  elle  uma  relação  nominal 
das  praças  existentes,  e  das  que  tiverem  fálleoido  ; 

7.<»  Participar,  por  escripto,  ao  commandante  da  brigada 
a^  alterações  quo  occorrerem  com  as  praças  da  companhia. 

Art.  719.  Na  falta  ou  impedimento  do  commandante  da 
companhia,  será  designado  pelo  commandante  da  brigada 
um   offlcial   subalterno   effectivo   para    substituil-o. 

Art.  720.  A  praça  reformada,  que  tiver  procurador  para 
receber  seus  vencimentos,  ó  obrigada  a  apresentir-so  pessoal- 
mente ou  a  onviar  certíd<^o  de  vida  ao  commandante  na  com* 
panhia  no  pagamento  do  junho  do  cada  anno. 

CAPITULO   XXVIl 

DISPOSIÇÕES     GISRARS 

Art.  T-il.  Qaando  o  Governo  ontonder  conveniente  serão 
os  corpos  e  repartições  da  brigada  inspeccionados  por  um  ^[e- 
neral  effootivo  do  exercito. 
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Ari.  722.  Só  nos  casos  previstos  no  art.  674,  ou  no  de  con« 
demna^o  a  dous  ou  mais  annos  de  prisão^  os  offlciaes  da  bri- 
gada  perderão  as  saas  patentes. 

Art.  723.  As  continências  militares  serão  regaladas  na 
brigada  pela  tabelU  que  vigorar  no  exercito. 

Art.  724.  Ao  cliefe  do  policia  da  Capital  Federal  serão 
feitas  ns  mesmas  continências  militares  devidas  ao  commandanto 
da  brigada. 

Art.  725.  Em  passeio  é  permittido  aos  officiaes  o  traje 
civil.  As  praças  de  pret  poderão  também  QsaUo«  mas  somente 
em  casos  especiaes  e  com  licença  assTgnada  pelo  commandante 
do  corpo. 

Art.  726.  Todo  official  da  brigada  devo  deixar  dito  na 
casa  de  sua  residência,  qaando  sahir,  o  logar  onde  pôde  ser 
encontrado. 

Art.  727.  Os  officiaes  não  poderão  residir  em  legares  que 
distem  do  quartel  respectivo  mais  de  uma  hora  de  viagem  em 
bond  ou  estrada  de  ferro,  e  quando  mudarem  de  residência 
deverão  prevenir  á  autoridade  competente  do  corpo  oa  repar- 
tição a  que  pertencerem. 

Art.  728.  A  brigada  fornecerá  o  arreiamenio  necessário 
para  o  serviço  dos  officiaes  montados,  cujos  cavallos  serão 
fornecidos  pelo  regimento  de  cavallaria. 

Art.  729.  Somente  aos  officiaes  de  patente  e  aos  officiaes 
inferiores  de  exemplar  comportamento,  poderá  ser  permittido 
sahir  a  passeio  nos  cavallos  da  brigada. 

Art.  730.  Somente  o  commandante  da  brigada,  os  comman- 
dantes  e  flscaes  dos  corpos,  os  chefes  de  repartições  e  os  assis- 
tentes terão  direito  á  ordenanças,  cabendo  ao  primeiro  duas  e 
uma  aos  demais. 

Art.  731.  O  serviço  do  conducçSo  do  expediente  dos 
corpos  e  repartições  da  brigada  sorá  feito  por  ordenanças 
em   numero  que  não  exceda  o.  estrictamente  necessário. 

Art.  732.  Para  cuidar  dos  arreiamontos  e  animaes  ao  ser- 
viço dos  officiaes  montados,  serão  nomeadas  praças  em  numero 
quo  não  exceda  o  rigorosamente  indispensável,  as  quaes,  en- 
tretanto, farão  outros  serviços  de  escala  compatíveis  com  essa 
obrigação. 

Art.  733.  Terá  a  denominação  de  conselho  de  guerra  e 
passará  a  constituir-se  do  cinco  membros,  o  actual  conselho 
criminal,  o  qual,  bem  como  o  conselho  de  investigação,  será 
feito  de  accordo  com  o  formulário  adoptado  no  exercito. 

Art.  734.  E*  facultativa  para  o  Governo  a  nomeação  do 
conselho  a  que  se  refere  o  art.  106. 

Art.  73.').  As  despezas  com  obras  e  concertos  nas  estações 
e  postos  policiacs,  l)em  como  a  acquisição  dos  moveis  e  utensí- 
lios de  que  prociEarem  as  forças  nelles  destacadas,  correrão  por 
conta  das  verbas  do  Ministério  da  Justiça  ou  da  repartição  da 
policia  civil,  ficando  a  cargo  da  brigada  o  fornecimento  dos 
artigos  de  expediente  quo  forem  necessários  ao  serviço  da 
mosnia  brigada. 
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Art.  73C.   Só  poderão  sor  desarrancbadas  : 

I.»  ÁS  praças  quo  exorcerem  empregos  externos  ou  iutornos; 

2."  As  casadas  que  tiverem  a  mulher  em  sua  companbia  ; 

.'>.«  As  que  servirem  de  arrimo  a  filhos,  mãi  valetudi- 
nária ou   irmãos  menores  ; 

4.<>  Os  oíllciaes  inferiores  eíTectivos  eos  músicos  de  classe 
ou  pragas  empregadas  na  respectiva  banda ; 

5/  As  praças  de  bom  comportamento  que  viverem  em  com- 
panhia de  sua  família. 

Art.  737.  O  pessoal  desarrancbado  nos  termos  dos  ns.  2<>, 
8»,  4»  e  5°  do  artigo  antecedente  não  poderá  exceder  à  metade  do 
numero  de  praças  de  pret  fixado  para  cada  companhia  ou  es- 
quadrão, salvo  quando  se  tratar  do  desarranchamento  de  praças 
pertencentes  ao  estadomenor  dos  corpos. 

Art.  738.  As  bandas  de  musicii,  salvo  casos  especiaes,  nuo 
tocarão  em  manifestações,  solemnidades,  festas  ou  divertimentos 
particulares,  senão  mo  liante  remuneração  pecuniária  e  contracto 
previamente  autorisado  pelo  commandante  da  brigada. 

Art.  739.  Só  por  argente  necessidade  do  serviço  publico 
poderá  a  banda  de  musica,  que  tiver  sido  contractada  na 
forma  do  artigo  antecedente,  deixar  de  cumprir  o  ajuste  feito. 

Art.  740.  O  conselho  administrativo  da  caixa  da  musica 
dos  corpos  será  composto  do  commandante,  fiscal  e  comman- 
dantes  de  companhias  oa  esquidrões,  tomando  também  parto 
nas  sessões,  sem  voto,  o  oíficial  que  exercer  o  cargo  de  inspector 
da  banda  e  o  secretario  do  corpo,  a  quem  caberá  a  orgaoisação 
dos  balancetes. 

Art.  741.  Os  músicos,  cornetas,  clarins  o  tambores  serão 
aproveitados  no  serviço  de  policiamento  dos  thoatros  c  outras 
casas  de  divertimentos  públicos. 

Art.  7i2,  Os  objectos  particulares  deixados  no  quartel  pela 
praça  que  desertar,  serão  inventariados  na  forma  do  art.  '^i  e 
vendidos  em  leilão  no  quartel  jdo  corpo,  de  conformidade  com  o 
art.  255.  A  importância  apurada  será  recolhida  como  renda  á 
contadoria  na  relação  de  vencimentos  e  applioida,  em  caso  de 
divida,    de  accordo  com  o  art.  119. 

Art.  743.  Nenhum  artigo  pertencente  á  brigada  poderá  ser 
conservado  fora  da  carga  respectiva. 

Art.  744.  Os  instrumentos  o  outros  artigos  adquiridos  por 
conta  da  caixa  da  musica  dos  corpos  serão  logo  incluidos  n.i 
c\rga  rí^specliva. 

Art.  745.  Não  poderão  rs  oflloiaes,  sob  pretexto  algum,  dar 
ás  praças  vales  nara  acquisição  de  viveres  e  objectos  de  qual- 
quer natureza,  devendo  ser  responsabilisados  aquelles  que  os 
passarem . 

Art.  746.  Em  um  mesmo  pedido  dos  corpos  ou  roi)artições 
não  devem  figurar  artigos  que  touham  de  ser  pagos  por  mais 
de  uma  verba  do  orçamento. 

Art.  717.  Não  deverão  sor  satisfeitos  os  pedidos  de  arma- 
mento, arroiamento,  equipamento,  utensílios  e  outros  artigos, 
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quando  os  ohjooios  requisitados^  reunidos  aos  que  exiatirem  em 
carga,  excederem  aos  que  devem  ter  as  companhias,  esquadrões 
ou  demais  repartições  da  brigada. 

Art.  ^748.  Não  devem  s<t  também  attendidos  os  pedidos  de 
artigos  que  não  sejam  absolutamente  necessários  aos  corpos  qu 
repartições  que  os  requisitarem. 

Art.  740.  Os  prc£os  militares  ou  civis,  que  tiverem  de 
saliir  â  rua,  nao  poderão  ser  escoltados  por  menos  de  duas 
praçap. 

Art.  750.  Só  por  motivo  plenamente  justificado  poderá  ser 
ooncodtda  ao  oíllcial  ou  pra(;<i  permissão  para  mudar  de  nome. 

Art.  751.  A  concurroncía  paia  o  fornecimento  de  goieros, 
forragens,  objectes  de  expciícnte  e  medicamentos,  de  que  trata 
o  art.  278,  poderá  ser  íelta  iia  Secretaria  da  Justiça  quando 
assim  entender  o  ministro. 

Art.  752.  As  func^ões  do  Assislente  do  Ministério  da  Justiça 
serão  exeroidBS  de  couformi'.la«le  com  o  art.  17  do  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  3.191  de  7  de  janeiro  de  1899. 

Art.  753.  Serão  ezcluidos  da  brigada  e  considerados  aggre- 
gadoSi  até  que  se  restabeleçam,  os  offlciaes  que  forem  inter- 
nados no  Hospicio  Nacional  de  Alienados. 

Art.  754.  Só  por  oonveniencia  do  serviço  poderá  ser  trans- 
ferida de  uma  paia  outra  arma  a  praça  a  quem  faltar  menos 
de  um  anno  para  completar  o  respectivo  tempo  de  serviço. 

Art.  755.  Dois  dos  l^"  sargentos  amanuenses  de  cadiEi  oorpo 
de  infantaria,  serão  aproveitados  nas  i*epartiçOcs  designadas 
pelo  commandante  da  brigada. 

Art.  756.  Nos  casos  omissos  neste  regulamento  o  Governo 
resolverá  como  julgar  mais  conveniente,  ou  recorrerá,  como 
legislação  subsidiaria,  ás  leis  e  regulamentos  que  vigorarem  no 
exercito. 

1)1  SIUSigÔKS     TRANSITÓRIAS 


Art.  757.  Continua  em  vigor,  no  que  já  nio  houver  sido 
alterado,  a  parte  criminal  do  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  10.1^:.';>,  de  5  de  abril  do  1889. 

Art.  758.  Os  offlciaos  superiores  que  não  estiverem  nau  con- 
dições do  art.  S""  e  osde  qualquer  patente  que  excederem  do  novo 
quadro,  oontinuarão  a  servir  nos  cargos  que  occupam  ou  em 
outros  compatíveis  com  os  seus  pontos. 

Art.  759.  Os  tenontes-coroueis  da  brigada  que  forem  tam- 
bém officiaes  oíToctivos  do  oxeroito,  precederão  aos  actuaes 
offlciaes  da  mesma  bridada  que  tiverem  aquelle  posto. 

Art.  760.  Oá  actuaes  majores  médicos  não  farão  o  serviço 
de  que  trata  o  art.  418. 

Art.  761.  Não  poderá  haver  promoção  entre  os  médicos  em- 
quautoo  numero  destes  íbr  superior  ao  respectivo  quadro. 

Art.  76v?.  Kmquaiilo  houver  mais  de  um  medico  prompto, 
além  do  nunitro  lixado  no  (|uadro  actuali   o  serviço  de  dia  ao 


j 
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hoSt>ital  polorá  ser  feito  esclusi vãmente  por  ellcs  e  pelo  medico 
do  estado-maior. 

Art.  763.  A  primeira  reunião  da  conimissão  de  exame  pra- 
tico das  armap,  a  que  so  refere  o  art.  40,  se  eíTecluarÀ  no  dia 
Sue  (or  designado  peio  commandunte  da  brigada,  prevalecendo 
epois  de  encerrados  os  seus  trabalhos  a  disposição  contida  no 

art.  :sy. 

Art.  704.  As  praças  on^ajadas^  que  ac(ualmonte  per- 
cebem a  gratiAcação  do  400  róis  diários,  continuai  ão  a  rece- 
bol-a  até  que  concluam  o  seu  tempo  de  serviço. 

Art.  7e5.  y\8  disposiçOcs  deste  regulamento  que  cream  o 
cargo  do  auditor  e  detiuem  as  suas  attribuições»  hò  entrarão 
om  vigor  quando  o  Coiigit^sso  Nacional  appi  ovar  a  creação  do 
mesmo  cargo. 

Capital  Fodoral,  11  de  dczombro  de  1001.— .  JSaOino  Barroso 
Júnior, 


■\ 


).  Federal 


l 

a 


m 

2 
"S 


1.580 


o 
u 

e 


33 


i 


12 


s 

o 

a 


24 


o 
•o 

b 


e 


2.420 


ANIMAIS 


•a 


4S0 


9 

9 

2 


20 


Poder  Executivo  1901.  —  Tag.     lUO  -* 


A 


JJCK»  DO.PODBii  JEZ£CimVO 


I44i 


o 

C4      S 


s 


%  í 


I«»0X 

s 

tojoqtnvx 

00 

gojid)9axoo 

04 

B0p«p[0S 

1 

siip«d»dBiiv 

s 

«jptnibto  op  BoqvQ 

3 

8!»{140J 

-^ 

so|a9^av9  ttiZ 

s 

uo%u9Sjm  toT 

i 

M 

1 

• 

SOOTBllW    1    35 

0JT9nzjy    1    **^ 

J9U1-0J  19^90  JOQ     1     ^ 

TK>igaia  op  9)ji)S9nz-va;noo 

^p< 

isoTtnoi  9p  oa)S9]^ 

-^ 

■981191111  vmv  so)a9J9j«9  loT 

^ 

•j;i9ai-i«|jvnb  0)a9âj«s 

"^ 

99o«pnrB*o}a9âjvS 

■ 

3 

A. 
O 

BdJ9J[Y 

00 

taiTOti»! 

'fl- 

wv.%iditO 

-^ 

0Í 
O 

-< 
91 

84 

9j)V9m-]9iJcnb  s9J9jiy 

^^  • 

01XSI9JOOS  9)Q9a9X 

^^ 

9*0Epilftl-0?|ld^ 

^^ 

pBotg  jof^i^ 

•«H 

I91l0J00-9)a9O9X 

^^ 

I 

I 

I 

5J—  8 


S 

a 
s 

-8 


5-1  1 


«s 


Pod9r  Ezeeatlvo    1901 


91 


1448 


ACnS  SO  MDBÍt  WaaOTtTO 


Ã 

í 

Ô 


cu   t^ 


e8 
•d 

i 


BMCnfY 


soTitSAtro 


WOX 


6aJ0pCJJ9J 


8iiia«io 


iopcpiog 


t^%dddfeay      / 


BiHOiiiaiíia 

8BVIOI«0 


B|9UJ0J 


«6 

O 


o 

9 


Boaranif 


eSTIDIJ^O 


o 

I 

H 

«I 

M 


0JI9TJJ00  ej)t9|^ 


jopvjjej  ej)8»])s 


ojianuy 


jçm-oiTJVio 


«aianta  vp  M^sam-vj^uoo 


mwgptg  ep  ej)8ajv 


BBaanttBOi^  o^oogjTW  pj 


9J1B9ca-[9)j«nb  o^nB^jvç 


a^qigpn  ftz-Ojqagjigg 


SdJdjIY 


saiaeuax 


■df^TdisO 


ouvou^^aj^ 


M^wra-fd^jvnb-BMBjiv 


oijteiMJ9s»atq0noj^ 


o)t[vpQnf«-o«)id«Q 


I«089  JOÍviç 


[Bnojoo-a^nBTZBX 


I 


•ofaaftiGS  toT     1 


s 


cjpvnbsa  ap  Boq«o     l     ^ 


ICO 


M 


oo 


s 


Ri 

o 

I 

I 

IS. 

•s 

o 
u 
.A 

a 

o 

•d 


• 

« 


ACTOS   IK)   POtiER  EXECCTIVO  U 

MAPPA  N.  4 

UftFpft  da  fbrça  d«  Tim&  eompftsMa  da  cada  batalhão 


12       1        6 


1«        16       108 


oBaisTjLfXo 
Ot  HtadcM-xiftior  •  maaor  dos  corpos  MrSo  íncluidos  na  1* 


1444  ACVDS  H)  POICTl  EXBCmXfO 

MAPPA  N.  S 
Uapptt  te  ibiftt  «•  fiM  MqoMtria  do  Kagljnaito  dt  CMmHuU 


Capital  FtJerkl,  11    d^    <J«embro   d«    1901,— Sottno    .AorroM) 


ACTOS  DO  P01JER  EXECUTIVO 


1449 


TABSUAN.  i 

BRI6ADA  POLICIAL    DA   CAPITAL  FBD£RAL 

ItoeUa  do  fttrdamezito   qtio  devo  ser  distribuído  áe  praças 

promptas 
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OBSERVAÇÕES 

1.»  A  pracA  ao  alUtar-««,  ou  eagajar-se  d«poU  de  concluído  o  tempo  de 
servioo,  receberá  a  yenoer  um  exemplar  de  cada  peca  do  fardamento 
dMignado  nesta  tahella,  salvo  ai  luvas  de  que  recebera  dous  pares.  Bahí 
em  aianie  o  fardamento  serA  abonado  á  proporcio  que  forem  terminando  ca 
nrasos  de  dnraçfio  fixados  para  as  suas  dtíferentes  pecas  de-  modo  que,  ao 
findar  o  terceiro  anno  do  alistamento,  esteja  a  praça  paga  de  todas  as  peças 
do  uniforme  ( srt.  214  ). 

t«a  At  praçaa  transfnrfdas  da  eavaUarta  para  a  Infantaria,  devem  en- 
ttegar  en  Dom  estado,  poim  serem  recolhidos  á  arrecadação  do  corpo,  o 
fODah»  e  aw  ^Oittsas  qne  aio  tenham  mais  de  doue  terços  do  tempo  oe  du» 
raçio,  recebendo  n*  imataiia  capote  para  uniformidade.  As  transferidM 
deata  paca  aqnoUa  arma  entregarão  o  capoto,  dadas  as  mesmas  oondioUes  o 
rooeMoXo  platinas,  ponoho»  barbioaoho  e  oous  parea  de  luvas,  tudo  para  uni- 
formidade. Tanto  umas  como  outras  pagario  integralmente  das  poças  citaAaa 
M  que  nSo  apresentarem,  ou  estiverem  estragadas  (  art.  215  ). 

8'.*^  A  praça  ao  ser  posta  em  liberdade  por  absoíviçlo  Mrdão  ou  conclusão 
ètr  MOtença,  ou  que  expirado  o  prazo  de  alistamento,  continuar  a  servir  para 
«eoaserar  tempo  que  por  qualquer  motivo  tenha  perdido,  pagará  pela  forma 
octa  oeleeida  na  4*  obseryaçfo  as  peças  de  fardamento  de  que  predsar  o  ct^o 
tempo  do  duraeio  exceder  do  que  lhe  faltar  para  obter  babca,  e  receberá  av 
émmM  peçss  do  eoníbrmldade  com  o  que  oispffe  a  1»  observaçSo  desta  ta- 
IMtar;  iotaadoHie  em  conta  a  fáror  da  praça  absohrida  o  tempo  do  prls&o» 
oaso  nfto  tenha  recebido  fttrdaaoiito  pela  tabeliã  n.  8  (  art.  210 ). 
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4  >  A  praça  excluída  por  qualquer  sboííto^  «zcepte  os  moneionadoí  aa 
5*^  obserTacão,  pagará  as  peças  de  fardanenio  recebidas  e  nSo  roacidaa, 
levando-fle-lhe,  porém,  em  conta  a  importância  correspondente  ao  tempo  da 
uso  das  roesm^ks  pecas  (  art.  218 ). 

5.^  A  praça  ezeluida  por  incapacidade  phytíoa  e  os  berdetr^  das  qoe 
fsUecerem  não  serio  obrigados  a  indemnisar  a  Fazenda  Nacional  das  peças 
de  fardamento  recebidas  e  não  vencidas,  as  qnaee  nio  serão  arrecadladair 
ctioipríndo  que  sejam  distruid»s  pelo  foffO  as  que  hourerem  sorrido  á  praças 
aí^octadas  de  moloMtias  contaeiosas  (  arf.  219). 

0.^  Não  terá  direito  ao  aoono  de  fardamento  »  praça  que  estiver  consi- 
derada ineapas  para  o  serviço  e  as  que  estiveram  em  tratammito  no  Hospício 
Nacional  de  Alienados  (  arts.  220e  242 ). 

7>  Não  será  também  abonado  nem  pago  em  dinheiro  á  praça  excluidJi 
o  fardamento  oue  por  qualquer  motivo  teoui  deixado  de  receoer  na  époc& 
p/opria  (  art.  221 ). 

8>  A  praça  que  extrayiar  ou  inutilisar  em  serviço  alguma  peça  defarda- 
tn^^nto  receberá  outra  gratuitamente  em  substituição  desde  que  nqne  provado 
não  ter  havido  descuido  ou   negligencia  de  sua  parte  (  art.  fsa  ). 

9.»  Será  iffualmente  substituída  a  poça  de  uniforme  inutilisada  por  deUn- 
qc.entes  em  a<»o  do  prisão,  devendo  a  caixa  da  brigada   ser  indemnisada  da 
iuiportancia   integrai   por  quem     de   direito,   sempre    que  isto    for    possível ' 
(art.  224  ). 

10.^  As  peças  de  fardamento  distribuídas  para  uniformidade  ou  em  substi- 
tuirão de  outras  inuti  Usadas  ou  extraviadas  se  vencerão  no  mesmo  dia  em 
qiia  deveriam  vencer-se  as  peças  substituídas  (  art.  225  }. 

11.!^  As  peças  de  fardamento  Inteiramente  novas  podem  ser  aoceitasnas 
arrecadaçõos  em  pagamento  de  outras  que  se  tenham  estragado ,  inutiiisado 
OLi  extraviado  ( art.  226  ). 

.  12.S  Nas  arrecadações  dos  corpos  haverá  os  necessários  distinctívos  de 
musico  para  serem  distribuídos,  não  só  com  as  pecas  de  fardamento  a  que 
doTera  ser  adaptados,  mas  também,  quando  alguma  praça  passar  a  servir  na 
banda  de  musica.  A'  Assistência  do  Material  se  recolherão  para  ser  vendidos 
os  emblemas  e  botões  amarellos  que  forem  substituídos  (  art.  2S7 ). 

13.»  O  fardamento  vencido  pelas  praças  em  tratamento  no  hospital,  lieen' 
c;ada<«,  aumentes  í Ilegalmente  ou  em  diligencia,  somente  será  pedido  quando 
ellas  se  apresentarem  promptas  para  o  serviço,  contando-^e  o  tempo  de  du- 
ra ;ão  da  data  do  vencimento  (  art.  2S1 ). 

14. s  O  substituído,  antes  ae  ser  excluído^  pagará  integralmente  todas  as 
peças  de  fardamento  estragadas,  as  que  tiver  extraviado  e  ainda  as  que 
não  se  ajustarem  ao  corpo  do  substituto,  abonando-se' a  este  as  peças  pagac 
(art.  232). 

15.»  O  abono  de  fardamento  ao 'substituto  será  regulado  pela  data  de 
praça  do  substituído  (  art.  233  )• 

16. s  O  fardamento  deixado  por  desertores  será  recolhido,  si  estiver  «m 
bom  estado,  á  arrecadação  do  corpo  (  art.  230 ). 

17.»  Asj)eças  de  fardamento  já  usadas  que  houver  na  arrecadação  dos 
corpos  serão  distribuídas  em  substituição  da^uellas  que  por  negligencia 
toabam  sido  estragadas,  inutilisadas  ou  extraviadas,  proceaendo-40  ao  des- 
conto da  respçctíva  importância,  com  deduccão  da  quantia  correspondente  ao 
tempo  de  u<o.  As  ditas  pecas  podem  ser  também  distribuídas  para  uniformi- 
daio  ás  praças  que  vierem  transferidas  de  outra  arma  (  art.  2SS}« 

18. a  Para  garantia  do  fardamento  recebido  paias  praças,  ae  descontará 
do  soldo  de  cada  uma  no  primeiro  anno  do  aUstamento,  ou  em  maior  praso 

Íuando  neste  não  for  possível,  a  quantia  de    1444    em  prestações   meosaea  da 
^t  a  qual  será  recolhida  á  Contadoria  da  Brigada  (  art.  207  ). 

19.*  As  quantias  descontadas  serão  restítutdas  quando  as  praças  obti- 
verem baixa,  ou  forem  promovidas  a  alferes,  dedusindo-se  a  ímpMorta&cia  df|^ 
dividas  para  com  a  Fazenda  Nacional (  art.  207,  paragrapho  único). 

20.»  As  praças  que  desertarem  ou  forem  expulsas  por  má  condueta  ou 
em  virtude  de  soatença,  perderão  o  direito  a  importância  descontada  para 
garantia  do  fardamento  ;  devendo  essa  importância,  na  caso  de  dividas  por 
ellas  contrahidas,  ter  a  appiícação  de  que  tratam  os  arts.  ns.  119  e  120  do 
Begulamento  da  Brigada  (art.  208  ). 

21.»  Reverterá  em  favor  do  suastituto  a  importaucia  descontada  do  soldo 
do  substituído  para  garantia  de  fardamento,  caso  não  tenha  de  aar  appUcadit 
ao  pagamento  de  dívidas  por  este  contrahidas  (art.  211 }. 
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» 

SS>  Quando  o  substituído  doixar  incomplota  a  auantia  fixada  para  ga* 
rantia  de  fardamento  será  esta  integrada  por  descontos  mensaes  ne  soldo 
do  substituto  (  art.  210  ). 

83. a  Os  desertores,  quando  forem  postos  em  Uberdade  e  continuarem 
alistados,  soffrerio  no  soldo  respectivo  noyos  descontos  para  a  garantia  do 
fardamento,  o  qual  lhe  seri  abonado  de  conformidade  com  a  1»  obser Tacão 
(art:í09). 

84.*  Na  relação  de  yencimentos  do  mes  em  que  se  effectuar  o  alistamento 
ou  enffigamento,  o  commandante  da  comi»anbia  ou  esquadrio  sacará  o  valor 
total  ao  fardamento  &  distribuir  no  primeiro  anno  de  praça,  comprohendendo 
as  pecas  triennaes,  eno  começo  do  secundo  e  terceiro  anno,  sacará  a  impor- 
tância a  distribuir  nesses  dous  annos  (art.  812  ). 

85.*  Será  também  sacada  nas  relac5es  de  yencimentos  a  importância  da? 

Íieças  de  fa  *damento  noras  oue  forem  distribuídas  ff .«atuitamenlo  para  uni- 
opmidade  em  substituição  das  extraviadas  ou  inutiasadas  em  serviço,  bem 
como  a  importância  das  pe^s  que  forem  distribuídas  de  conformidade  com  a 
tabeliã  n.  3  (art.  813). 

86.*  O  official  inferior  promovido  a  alferes  pagará  as  peças  de  fardamento 
não  vencidas,  levando-se  em  conta  a  seu  favor  a  importância  correspondente 
ae  tempo  de  uso  das  mesmas  peças  j  art.  837 ). 

87.»  Aos  cornetas,  tambores,  clarins  e  ferradores  se  distribuirá,  além  das 
peças  de  fardamento  a  que  tiverem  direito,  mais  um  par  de  distinctivos  de 
metal,  com  a  duração  legal  de  nove  meses  ( art.  883  j. 

88.*  Os  distinctivos  das  praças  graduadas  serão  adquiridos  por  ellas 
(art.  889). 

89.*  O    fardamento     do    lo     uniforme     constituirá     carga    dos    corpos 
(art.  JM3). 

30.*  Uma  ves  excluídas,  não  poderão  mais  as  praças  da  Brigada,  excepto 
as  reformadas,  usar  o  respectivo  uniforme  (  art.  844  ). 

Capital  Fsderal,  11  de  dezembro  de  1?01.— >  Sabino  Bartoio  Júnior. 
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TABBLLA  If .  2 

BRIGADA.  POUCUL    DA  CAPITAL  FEDERAL 

Tal»élla  do  flmUmento.qiiedBrrvssr  dlstritraldoaas  «n»w*M 
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OBBBBTA.ÇOBt 

• 

1.»  Na  data  da  promocSo  ou  •ngajam^nto  sarSo  abonadas  todas  as  peças 
de  fardamento  desta  tabeliã,  com  excepção  do  poncho  ou  capote ;  nao  so 
exigindo  a  re^tituicSo  de  nenhuma  das  pecas  recebidas  pela  tabeliã  n.  i 
(ari.  «34). 

2.»  O  vencimento  das  neças  abonadas  por  esta  tabeliã  será  sempre  regu- 
lado pela  data  da  promoção  íart.  235). 

3.»  No  caso  de  exclusão  ao  serviço  ou  engajamento  serão  p*g*S|  de 
conformidade  com  a  26*  observação  da  tabeliã  n.  1,  as  peças  que  nao  esti- 
verem vencidas    (art.  236). 

4>  O  sargento-ajudante  ou  quartel-mestre  que  tiver  baixa  definitiva  do 
posto,  só  terá  direito  ao  fardamento  da  tabeliã  n.  1,  quando  estiverem  vfm> 
cidas  as  peças  recebidas  por  esta  tabeliã  ;  devendo  pagar  integralmente  as 
que  lhe  forem  abonadas  para  uniformidade  (art.  238). 

5.»  Todas  as  disposições  contidas  na  tabeliã  n.  1  serão  em  casos  análo- 
gos applicadas  aos  sargentos  ajudantes  e  quarteis-mestres. 

6.»  Ao  dólman  e  túnica  de  panno  mescla   aeompanharão  sempre  ai 
pectivas  platinas  e  o  distinctivo  oe  metal. 

Capital  Federal,  11  de  deiembro  de  1901. «  Sobino  Barroto  Júnior. 
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TABELLA  N.  3 

BRISADA   POUaAL  DA  CAPITAL  FEDERAL 

Tabeliã  do  ílardamênto  quê  deve  ser  dittribuido   ás  praças 
pveeae  para  sep^HCi  sr  oti  senvenciauas  • 


nofPO  DB  DUBAçZo 

CLASSIFICAÇÃO 

QVAiraiDADB 

Cftmisol»  de  baeta    ••••••. 

Camisola  ^de  xnarto  •••••«. 

C&Iea  da  baota*     ••••••«. 

Calça  do  xuairto 

Camisa  do  algodSo    ••••••. 

Oorro  do  baeta 

Tamancos  ( par  ).•'•'•    •    •    •    . 

OBSERVAÇSXS 


l«a  Na  data  da  rocondocçSo  do  dosoiior  twslhatjia  abonado  todo  o  ter^ 
damwUr  dosU  tabeliã  jart.  23d). 

%m»'  NCo  se  «kmiara  fardamento  algfam  á  praça  oondettnaâa.  qve  tenha 
de  8»  posta  em  liberdade  em  praso  menor  d»  <{iiatro  meces  (art.  SlO). 

3.»  ▲  praça  snbaettida  a  processo,  per  crime  qno'  nlo  o  de  deserçCo, 
nKo  rooeberá  fardamento  alffom  pela.  tol>eUa  n«  1,  o  o  desta  tabeil»  somente 
lhe  serA.abonader  depois  de  aecorrídos  sei»  meies  sem  atie  tenha  sido  senten- 
ciada, on^qnando  for  deflnitivamento  eondemnsida.o  nao- estiver  oonpvehen- 
dida  na  2»  observaçio  (art.  217). 

4.e  O  preso  posto  em  liberdade  nKo  é  obrigado  a  restituir  o  fardamento 
nSo  venelao  ono  tenha  recebldor  parenta  tabeila  (art.  til). 

5.e  O  faromoBento  Yoneido  pelos  presos  aae  estiverem  em  tratamento  no 
hoapital  somente  será  pedido  quando  ellee  tiverem  aMa  (  art.  231). 


Capital  Foderal,  11  de  desembro  de  1901.—  StMno  Barroêo  Júnior, 
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TABELLA  N.  4 


Tabeliã  dos  vencimantos  dos  ofllciaes  a  praças  da  Brigrada 
Policial  da  Capital  Federal,  de  conformidade  com  o  Rega* 
lamento  approvado  pelo  decreto  n.  4.272,  desta  data. 


OFFICIÁBS 


Tenente  coronel  cofflmand&nte  de  corpo.    •     .     . 
Tenente  coronel  inspector  da  contadoria     .     .     . 
Tenente  coronel  assbtentd  do  Ministério    da  es- 
tica      . 

Major  assistente  do  pesso&l.     ...•.•. 

Major  assiiitente  do  material     • 

Major  fiscal  de  corpo 

Major  inspector  do  serviço  Sanitário 

Capitio  Ascal  do  Serviço  Sanitário 

Capitão  secretario  da  Brigada 

Capitão  ajudante  de  ordens  d6  (^orinabdo  da  Brl- 

pad*    .    • • 

Capttio  ajudante  de  corpo 

Capitio  pagador  da    contadoria    ...... 

Capitão  cominAndAnte  de  companlúA  ou  esquadrão 

Capitão  oiediCQu^ 

Auditor  com  honras  de  capitão 

Tenente  medico 

Tenente  lo  escrij^turario  da   contadoria.     .     .     . 

Tenente  secretario  de  corpo 

Tenente  subalterno  de  companhia  ou  esquadrio  . 

Tenente  pharmaceutico 

Alferes  pnarmaceutieo 

Alferes  8o  eseripturario  da  contadoria    .... 

Alferes  quartel-mestre  de  corpo 

Alferes  subalterno  de  companhia  ou  esquadrão  . 
Veterinário  com  as  honras  de  alferes  .... 
Commandante  da  companhia  de  reformados    .    . 


PRAÇAS  DB  PRBT 


▼BNCIMBMTOS  UEKSAXS 


Soldo 


Oratiflcação 


j     STOIOOO 
SSOIOOO 


%^40oo 


20Q$000 
80^000 


26QÉDQO 
24fl(Ò0O 


lâO|000 


Sargento-ajudante  ou  quartel-mestre 

lo  sargento,  mestre  de  musica,  clarim  ou  corneteiro*mór  .     . 

2o  sargento  e  eontra-mestre  de  musica 

Forriel 

Cabo  de  esquadra,  armeiro,  mestre  ferrador  e  correeiro    .     . 

Anspeçada,  soldado,  musico,  cornoteiro,  clarim,  tambor  e  fer^ 

rador    •     


■OLOO 
Dl  A  ai  O 


SfiOO 
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OBSERVAÇÕES 

1.»  A  etaua  dos  oíBciaes  è  abonada  em  virtude  da  lei  d.  258,  de  Í0  de 
desembro  de  1894,  e  art.  S9  deste  regulamento,  e  a  das  praças  na  conformi- 
dade do  art.  90. 

2.»  O  capitão  -pagador  ter&  mais  50M00  mensaes  para  quebras    (art.  144). 

3. a  Ao  commandante  da  Brigada,  offictaes  superiores,  pacador  e  lo  escri- 

Sturario  da  contadoria,  fiscal  do  serviço  sanitário,  secrmario  e  ajudante 
e  ordens  do  commando  da  Brigada,  encarregado  das  arrecadações,  aju- 
dantes, secretários  e  quarteis-mestres  dos  corpos  e  os  dois  pharmaceuticos, 
quando  exercerem  effectivamante  esses  cargos  e  nio  residirem  no  quartel,  se 
abonará  mensalmente  para  aluguel  de  casa  IKiO|000  ao  commandante  da  Bri- 

f:ada,  19Q|000   aos  tenentes-coronets,  130|0(X)   aos  majores,  100|0(X)  aos  capl- 
Ses  e  70|000  aos  tenentes  o  alferes  (art.  83). 

4. a  A  cada  uma  das  praças  que  servirem  de  ordenanças  do  Ministério  da» 
Justiça  se  abonará  uma  gratiflcaoSo  mensal  de  ZQMOO. 

5.a  A  praça  engajada  terá  mais  a  gratificação  diária  de  300  réis,  qual» 
qoer^ve  seja  a  sua  graduação  (art.  84). 

d.»  Aos  offlciaes  e  praças  em  serviço  fora  do  Districto  Federal  se  abo- 
narão as  diárias  designadas  no  art.  85. 

7.a  O  commandante  da  companhia  de  reformados  terá  a  etapa  da  re- 
apectiva  patente  (art.  145). 

Capital  Federal,  11  de  dezembro  de  1901.—  Sabino  Barroêo  Júnior, 
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TABELLA    N.     5 

Tabeliã  das  gratificações  pagas  pela  caixa  da  Brigada 

(art«  148) 


CLAflaFTCAÇÃO 


Ensaiador  das  bandai  de  musica  •  . 

Itttpeetor  da  iiluninacfto  elaotriaa.  • 

Auxiliar  archivista  da  contadoria  •  . 

Encarregado  das  amcadaçães  da  »»• 
sistencia  do  material 

Auxiliares  da  contadoria  (inferiores) 

Amanuense  da  Repartição  Sanitária 

ESafermeiro-mór. 

liachinistas  do  motor  eléctrico  •  .  •  . 

Zelador  do  circuito  eléctrico  •  •  •  •  . 

Foguistas  do  motor  eléctrico 

Ajudante  do  zelador  do  circuito  elé- 
ctrico  

Carvoeiros  do  motor  eléctrico.  •  .  .  . 

Machinistas  do  eleTador 

Maefainista  do  motor  da  serragem  de 
forragem 

Ajudante  do  macblnista  do  motor  da 
serragem  de  forragem 

Encarregado  da  cocneira.  •••••. 

Cozinheiros  dos  corpos  e  hospital.  •  . 

Ajudantes  de  coiinheiros  dos  corpos  e 
hospital  .  . , • 

Mestre  de  corrieiro 

Mestre  ferrador •«•••• 

Ferradores 

Práticos  de  pharmacia 


1 
i 
i 

1 

3 
i 
1 
2 
i 
2 

i 
2 
2 


i 
i 

5 

5 
1 

i 
4 
2 


«  S 


iO|000 

ioiooo 

151000 
20f000 


10|000 
15Í000 
151000' 
121000 
15^000 


5a«m 

901000 

401000 
75$000 
^000 


10(000 
20|000 
3^000 


OBSERVAÇÕES 

1.*  Será  abonada  pela  caixa  uma  gratificação  diária  de  400  r^ls 
ás  praças  que  até  o  numero  de  15  forem  empregadas  em  obras  e  re- 
paros nos  quartéis  ou  concertos  de  moveis  e  outros  artigos  per- 
tencentes á   brigada  (art.  148,  paragrapho  único). 

2.»  Sempre  que  for  possivel,  correrão  por  conta  da  caixa  todas 
as  despesas  que  não  figurarem  nas  verbas  do  orçamento  (art.  274). 

Capital  Federal,  li  de  dezembro  de  1901  •—  Sabino  Barro$o 
Júnior, 
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DECRETO  N.  á.ig7d—  DE  14  dg  dezembro  db  1901. 

Cr«a  uma  bpígada  de  infantaria  do  Qnardaa  Nacionaea  na  comarca  d» 

Brotas,  no  Estado  de  8.  Panio. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  EirtadM  Unidos  doBrazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189Ô,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Brotas,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  Inrigada  de  infantaria 
com  a  designação  de  87*,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  actiro,  ns.  259,  S60  e  SSl,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  87,  que  se  or^rânioarão  com  os  guardas  qualificados  nos  dis- 
trictos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capital  Federal,  14  de  dezembro  de  1901,  IS""  da  Re- 
publica. 

M«  FteRAZ  DE  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4,274  —  de  14  de  dezembro  de  1901 

Crea  mais  uma  brigada  de  iafanlaria  de    Guardas  Nacionaes   na  co« 

marca  de  Iguatú,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
executo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca 
de  Iguatú,  no  Estado  do  Ceará,  mais  uma  brigada  de  infantaria 
com  a  designação  de  59^,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  175,  176  e  177,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  59,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualiâcados  nos  dis- 
trlctos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  14  de  dezembro  de  1901,   IS""  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


i 
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•  DECRETO  N.  4.275  —  de  14  de  dezembro  de  1901 

Crea  mais  uxna  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co* 

marca  d«  Aisaré,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  U  de  dezembro  de  1896/ 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Assaré,  no  Estado  do  Geará,  mais  uma  brigada  de  infantaria 
com  a  designação  de  60%  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  ng.  178,  179  e  180,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  60,  que  se  or^nisarâo  com  os  guardas  qualificados  nos  dia- 
trictos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  con* 
irario. 

Capital  Federal,  14  de  dezembro  de  1901,  13<>  da  Republica. 

M.  FERRA.Z  DE  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Junior. 


DECRETO  N.    4.276  —  de  14  de  dezembro  de  1901 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Xacionaes  na  comarca  de 

Senador  Pompeu,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  dó  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Senador  Pompeu,  no  Estado  do  Ceará,  uma  brigada  de  in- 
fantaria cem  a  designação  de  61»,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  181,  182  e  183,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  61,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Capital  Federal,  14  de  dezembro  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  Ferraz  dj:-  vampos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


» 
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DBCRETO  N.  4.877  ^  de  14  de  bszIímbro  de  1901^ 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  e  ama  de  cavaUaria  de  Qaardat  Na- 
cionaes  na  oomarea  de  S.  Sebastião  do  Cahy,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  Sebastião  do  Cahy,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sut,  uma 
brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria,  aquella  com  a 
designação  de  35*,  que  se  constituirá,  de  ires  batalhões  do 
serviço  activo,  ns.  103,  104  e  105,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  35,  e  esta  com  a  de  34*,  que  se  constituirá  de  dous  regimentos 
jM>b  ns.  67  e  68,  os  quaes  se  organisar&o  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  oispo- 
siçõesem  contrario. 

Capital  Federal,  14  de  dezembro  de  1901,  13*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4.278  -•DE  14  DE  Dezembro  de  1901 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  e  duas  de  cavallaria  de  Guardas  Na* 
eionaes  na  comarca  de  Dom  Pedrito,  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreák : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Dom  Pedrito,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  uma 
brigada  de  infantaria  e  duas  de  cavallaria,  aquella  com 
a  designação  de  36^,  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do 
serviço  activo,  ns.  106,  107  e  108,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  36,  e  estas  com  as  de  35^  e  36*,  que  se  constituirão  de  dpus 
regimentos  cada  uma,  sob  ns.  69,  70,  71  e  72,  os  quaes  se 
orffanisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da 
relerida  comarca  ;  revogadas  as  disposiç5es  em  contrario. 

Capital  Federal ,  14  de  dezembro  de  1901,   13«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


I4S6  AcaoB  »  P0HR  waiODTryo 

DBCRETO  H.  áJBA  — BE   14  de   dbzbmbeo  he    1901 


-Creft  naii  viu  brigada  de  iaâtnterift  de  âamba  Mnianatti  ns  oo- 
marca  da  Capital  do  Estado  d»  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
paim  eiecaçia  do  àacreío  n.  431,  de  14  da  dezembro  de  1896» 
diereta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capitai  do  Estado  de  S.  Pauio  mais  uma  brigada  de 
ia&Dtaría  com  a  designação  de  Bd*,  que  se  oonstitoirá  de 
tnae  batalhões  do  serviço  activo  n&.  â62, 263  e  264,  e  um  do  da 
reserva  sob  n«  88,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas 
ouailflcados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogiidaft  as 
aispwiç5es  em  contrario . 

OapHal  PederaU  14  dedeiembrode  190i,  I3»da  Repablioa* 

M.   Ferkaz  db  Campos  Sau^s. 
Sahino  Barrofo  Júnior. 


DEGRBTO  N.  4.280  — db  21  DB  dbzbmbro  db  1901 

Abre  ao  MiniBtdrio  da  Justiça  e  Negócios  Inierioras*  por  osxxta  do 
exercício  dd  1901,  o  credito  supplementar  de  618:750$,  sendo  141:750$ 
i  Torba  —  Subsidio  dos  SeaadoMS «-  •  477:000|  á  verba — SoWdio  doa 
Deputados. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
usando  da  aatoriíaçio  oonoedida  pelo  n.  1  do  art.  29  da  lei 
D.  746,  de  29  de  dessmbrode  1900,  «ouvindo  o  Tribaotl  de  OontM, 
nos  termos  do  art.  70,  §  5%  do  regalamento  approvado  pela  de- 
creto n.  2.409,  de  23  de  dezembro  de  1S9Ô,  remve  abrir  «o  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  exercício 
de  1901,  o  credito  supplementar  de  618:750$,  sendo:  141:7501$  á 
verba  —  Subsidio  dos  Senadores— e  477:000|  á  verba— Sub- 
sidio dos  Deputados  ^,  aflim  de  ocoorrer  ao  pagamento  das  des- 
pews  com  o  subsidio  aos  senadores  e  deputados,  durante  a 
auarta  prorogaç&o  da  actual  sestfio  do  Congresso  Nacional  até  o 
dia  30  de  dezembro  corrente. 

Capital  Federal,  âl  de  denmbro  de  1901,  13»  da  RepabUca. 

M.  FfeBRAZ  DB  CaKPOB  SALLBB. 

Sabino  Barroso  Júnior» 
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DECRETO N.  4.281  —de  21  DE  dezembro  de  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  exer- 
cício de  1901,  o  credito  supplementar  de  113:700$,  sendo:  32:700|  á 
verba —  Secretaria  do  Senado  —  e  81:000$  á  —Secretaria  da  Camará 
dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  20  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5«>,  do  refrulamento  approvtdo 

SAo  decreto  n.  2.409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir  ao 
iniaterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  exer* 
dcio  de  1901,  o  credito  supplementar  de  113:70(^,  sendo:  32:700$ 
á  verba* Secretaria  do  Senado  —  e  81 :000$  á  verba  —  Secretaria 
da  Camará  dos  Deputados,  —  aflm  de  occorrer  ao  pagamento  das 
despezas  com  os  serviços  desteoographia,  redacçío  e  pubUcação 
dos  debates  do  Congresso  Nacional,  durante  a  quarta  prorogaçio 
da  actual  sessão  legislativa  até  o  dia  30  de  dezembro  corrente, 
e  com  os  da  Gommissão  Especial  incumbida  do  estudo  do  Código 
Civil  e  respectiva  impressão. 

Capital  Federal,  21  de  dezembro  de  1901,  ly  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior* 


DECRETO  N.  4.282  —  de  21  de  dezembro  de  1901 

Grea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 

de  Condeúba,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
exocn^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896,  de- 
creta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Condeúba,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  do  infantaria, 
com  a  designação  do  67*,  a  qual  se  constituirá  do  três  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  199,  200  e  201,  o  um  do  da  reserva,  sob 
n.  67,  quo  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  dis- 
trictos  da  roferida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capital  Federal,  21  do  dezembro  de  1901,  13*»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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DJiGRGTO  N.  4.283  ii^  de  U  de  j>sxeicbíu>  0E  IdOi 

Crtit  mais  ama  brigada  de  infantaria  de  Ovardas  Naclonaes  aa  oomarca 

dé  Baturitó,  no  Estado  do  Geará* 

O  Pre8idont3  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
Qiocução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  uoioo.  Picacreada  na  Guarda  Nacional  da  comanoa  de 
Batnrité,  no  Estado -do  Ceará,  mais  uma  brigada  da  inlkAtaría 
eom  a  designação  de  ôí^,  a  qual  se  constituirá  de  três  bataU^ 
do  serviço  activo,  m.  184,  185  e  186,  e  um  do  da  resenra,  sob 
a.  6t,  que  88  organiaarão  com  os  guardas  quaiiflcados  nos  di»- 
trlctos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  eoii« 
trario. 

CapiUl  Podoral,  21  de  dezembro  de  i901,  18«  da  Republica. 

M.  Ferraz  dk  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.    4.  884  —  de  81  de  dezembro  de  1901 

Crea  uma  brigada  de   infantaria  de  Guardas    Nacionaes   na  comarca 
do  Canutnma,  no    Estado  do    Amazonan. 

O  Prosidonte  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  fírazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896, 
decretai 

Artigo  único.  Fica  ci^eada  na  Guarda  Nacional  da  oomarca 
de  Canutama,  no  Estado  do  Amazonas,  uma  brigada  de  inftm» 
tariJi  com  a  designação  de  25»,  a  qual  se  constituirá  de  ^s 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  73,  74  o  75,  o  um  do  da  reserva, 
sob  n.  25,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados 
nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as  disposições 
em  oontrario. 

Capital  Federal,   21  do  dezembro  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.  FfiiiRAZ  DB  Campos  Satxes. 

Sabino  Ba)^oso  Júnior. 
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DECRETO  N,  4.285  —  de  21  de  dezembro  de  1901 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallarla  de  Guardas  Na- 
oionaes  na  comarca   de  Baga,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados   Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
ecreta: 

Ârtí^  uaico.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Bagé»  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  uma  brigada  de  infan- 
taria 6  uma  decavaliaria,  aquolla  com  a  designação  de  37*,  que 
se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  109,  110 
•  111,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  37,  e  esta  com  a  de  37, 
que  88  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  37e74,  os  quaes 
se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  distrjctos 
da  referida   comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  21  do  dezembro  do  1901,  IS»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Sabino    Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4286  —  de  23  de  dezembro  de  1901 

Concede  a  autorização  a  Manoel  de  Miranda  Rosa  para  organisar 
uma  sociedade  cooperativa  mutua  e  de  proTÍdencia  sob  a  denomi- 
nação de  Montepio  Popular. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  Manoel  de  Miranda  Rosa,  decreta  : 

Artigo  único.  E"  concedida  autorização  a  Manoel  de  Miranda 
Rosa  para,  dentro  do  prazo  de  seis  mezos,  organisar  nesta 
Capital  Federal  uma  sociedade  cooperativa  mutua  e  de  previ* 
dencia,  sob  a  denominação  de  Montepio  Popular,  mediante  as 
bases  e  tabeliã  que  apresentou,  ficando  obrigado  a  submetter 
ulteriormente  á  approvação  do  Governo  os  respectivos  esta- 
tutos e  a  satisfazer  as  formalidades  exigidas  pela  legislação 
em  vigor. 

Capital  Federal,  23  de  dezembro  de  1901,  13*"  da  Republica. 

M.   Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia. 
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Bases  para  a  organisaçeo  da  sociedade  Montepio  Popular 

I 

A  sociedade  «Montepio  Popular  >  é  uma  sociedade  coope- 
rativa mutua  o  de  previdência,  destinada  a  estabelecer  um 
montepio  representado  por  um  capital  em  dinheiro,  em  íUvor 
dos   herdeiros   ou  legatários  dos  associados  que  ííiUecerem. 

Esta  sociedade  terá  sua  sede  e  fôro  nesta  Capital  Federal  e 
reger-se-ha  pela  legislação  em  vigor  que  for  appiicavol  ás  so- 
ciâades  desta  natureza,  e  pelos  seus  estatutos  approvados  pelo 
Governo  Federal. 

Sua  duração,  o  modo  de  constituição  de  sua  administração 
e  do  conselho  fiscal,  suas  assembléas  geraes  e  sua  liquida^ 
serão  regulados  em  seus  estatutos,  de  accordo  com  a  lei . 

n 

Esta  sociedade  divide-se  em  cooperativas  ou  grupos  do  1 .500 
associados. 

Uma  mesma  pessoa  pôde  inscrever-se  em  dous  ou  mais 
grupos  e  legar  por  seu  fallecimento  tantos  montepios  quantos 
forem  os  grupos  a  que  pertencer. 

Em  um  grupo  ninguém  pólo  instituir  mais  de  um  montepio. 

O  montepio  instituído  om  um  grupo  será  igual  para  todos  os 
associados. 

A  sociedade  poderá  fundar  grupos  que  garantam  no  mínimo 
o  montepio  do  clous  contos  de  réis  o  no  máximo  o  de  cinco 
contos,  em  cada  grupo. 

Podem  inscrever-se  sócios  em  um  grupo  para  instituir  mon- 
tepio, todas  as  pessoas  de  ambos  os  sexos  maiores  de  15  até  50 
annos  do  idade,  quo  gosem   saúde   a  juízo  do   medico. 

III 

Em  cada  grupo  a  que  pertencer  o  associado  pagará  uma 
jóia  proporcional  á  sua  idade  e  ao  valor  do  montepio  que 
quizer  instituir. 

Para  os  grupos  nos  quaes  o  montepio  instituído  for  de  doiís 
contos  de  róis,  vigorará  para  a  percepção  da  jóia  a  seguinte 

Tabeliã 

De  15  até  25  annos  de  idade 3Q$000 

De  mais  de  :^5  até    33   annos  deidade 35Í(X)0 

De   mais   de  33  até    40  annos  deidade 40$000 

De  mais  de    40   até  45  annos  de  idade 

De  mais  de  45  até   50  annos  deidade 
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Para  os  grupos  nos  quaes  o  montopLo  iastituido  for  do  mais 
de  dous  contos  do  réis  a  jóia  sor.l  olovada  na  proporção  do 
valor  do  moniopio  iastituido . 

IV 

A  jóia  serd  paga  parto  ao  acto  ái,  in^iúpçâo  e  parte  dividida 
om  sois  quotas  mcasaos. 

O  associado  só  tora  direito  de  legar  o  montepio  sqís  mozes 
após   sua  inscripçâo,  tendo  pago  a  jóia. 

Concluindo  o  pagamoato  da  mia,  cada  associado  pagará,  nos 
grupos  cujo  montepio  iasiituido  for  de  dous  contos  do  réis, 
uma  coatribuição  measal  do  3|000,  adeaatadamente.  Quando 
no  mesmo  grupo  fallecor  em  um  mez  mais  de  um  associado, 
cada  associado  pagará  mais  1$000  de  cada  obiCo  excedeu  te  a 
um  que  se  der  no  grupo  om  um  mez . 

Para  os  grupos  cujo  moatepio  iastituido  for  do  mais  de  dous 
contos  de  réis,  a  moasalidade  e  a  coatribuição  extraordinária 
serão  proporciona&s  ao  valor  do  montepio  iastituido  de  accordo 
com  o  que  âca  estabelecido  para  os  grupos  de  dous  contos 
de  réis. 


O  associado  que  se  atrazar  no  pagameato  de  suas  contribui- 
ções por  mais  de  três  mezos  sorá  olimiaado  dj  grupo  em  que 
80  dor  o  atrazo,  sem  direito  a  reclamação    alguma . 

Si  o  associado  contar  10  aaaos  de  effectividade  esse  prazo 
será  de  cinco  mezes.  Si  coatar  20  aaaos  será  do  oito  mezes. 
Si  contar  mais  de  25  será  de  12  mezes . 

Nos  estatutos  serão  reguladas  as  coadiçoes  em  que  os  asso- 
ciados  devem  gosar  esse  favor. 

Ví 

O  associado  que  pagar  toias  as  coatL'ibuigÕ3S  durante  30 
annos  ficará  remido.  A  remissão  sorá  concedida  iguJilmento 
ao  associado  que  de  uma  só  voz  pa^ar  quantia  correspondente 
a  40  «/o  do  valor  do  mootepio  iasiituido. 

VII 

Nos  estatutos  será  determiaada  a  quota  que  de  tod;iS  as 
contribuições  destina- se  a  fazer  face  ás  dospezas  sociaes,  a  que 
deve  ooastituir  o  fundo  de  reserva,  a  appUcação  dos  valores 
pertencentes  á  sociedade  e  distribuição  dos  s:ddos  da  receita 
pelo  fuado  de  reserva  da  sociedade,  o  fundo  o  garantia  de  cada 
grupo  de  associados. 


\4m 
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VIU 


A  sociodado  será  iiisiallida  logo  quo  tiver  orgaoisado  am 
grupo  de  associados,  mas  só  começará  a  funccionar  depois  que 
seus  estatutos  forem  approvados  pelo  Governo  Federal  c  forem 
cumpridas  todas  as  exigências  que  a  lei  ostàbelei^e. 


IX 


A  sociedade  ])oduní  í\iodar  grupos  de  associados  em  Iodas  as 
localidades  do  paiz,  tendo  os  gt*upo8  que  A)i*em  Aindados  /6ra 
desta  Capital  administrações  nomead«i8  pela  directoria  da  so* 
ciedade  dn  entre  os  associados  desses  grupos,  e  uma  eomaúsaão 
flscal  eleita  annualmento  ])elos  respectivos  associados. 

Nos  estatutos  da  sociedade  serão  estabelecidas  as  attribalções 
dessas  administraçõos  e  commlssoes  fiscaes. 


Os  ostiitutos  dotenninarão  o  modo  do  liquidação  dos  grupos 
quando  estes  não  puderem  mais  satisfazer  os  fins  a  que  se  aea- 
tinam  por  grande  diminuição  do  sons  membros,  e  o  da  liqui- 
da^ da  socierl.ido,  de  accordo  com  a  lei. 


XI 


fim  caso  al^^um  a  sociediule  poderá  distribuir  lucros  aos  asso- 
ciados, instituir  s.>rí;eios,  tontinas  ou  quaes'iuer  outr^is  formas 
indirectas  de  distribuição  de  lucros.  Todos  os  saldos  verificados 
^mestralmcnte  serão  applicados  no  augmcnto  de  suas  reservas 
o  fundos  do  garantia. 


XII 


A  administração  o  conselho  fiscal  sorião  remunerados,  sendo 
essas  remunerações  fixadas  pela  assembléa  geral  da  socie<Íade 
o  proporcional  ao  numero    de  grupos  fundsuíos. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  IPOl. —  Manoel  de  Mi- 
ra tuia  Rosa, 
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TaMa  de  mortalidad* 

ouganmada  db  accordo  com  as  taboas  de  sanoby,  montb- 
ferrand  b  darville,  para  as  idades  de  15  até  50  annos 

Cálculo  de  mortalidade  ítn  fitil  pessoas  de  cada  idade  em  um  anno 

Idad«s  Morrem  em  mil  peMOU 

15  annnos.. .  > 8.90 

16  »     9.30 

17  »      9.80 

18        10.30 

19  »      10.80 

ao       »      11.30 

21        »      11.70 

23       »      lt,80 

23  »      18,60 

24  »      13,00 

25  > 13.40 

26  *      13-80 

Z7      »    i4.ao 

28  >      14.50 

29  >      , 14.80 

30  » 1Õ.30 

31  >      15.50 

32  »      15.80 

33  »      16.10 

34  »      16.40 

35  »      16.70 

36  »      17.00 

37  *      17.'*0 

38  »      17.70 

39  » 18.00 

40  »                                 18.50 

41  »      .'■.■**;.■■.*!.■.*!.■.'.!...... 18.90 

42      »     ....; 1».^ 

43  »      19.«0 

44  >      «0,40 

45  »                              21.00 

46  »      .   21.60 

47  »      22,50 

48  »        83.30 

49  >        23.90 

Í50       »      2*.^ 

Rio  do  Janeiro,  89  do  novembro   d<í    ItWI .  —M"noel  de  Mi- 
randa Rosa, 


^ 
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DECRETO  N.  4.287  —  de  23  de  dezembro  de  1901 

Cooo6<k  antorÍMcio  á  sociedade  aaoayma  daaominada  *-  CooperatíTa 

Operaria  Carioca  — para  fancoioaar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
atteodendo  ao  que  requereu  a  sociedade  anonyma  denominada 
—  Cooperativa  Operaria  Carioca—,  devidamente  representada, 
decreta: 

Artigo  unioo.  E'  concedida  autorização  ú,  sociedade  anonyma 
denominada — Cooperativa  Operaria  Carioca  —  para  funccionar 
mediante  os  estatutos  que  apresentou,  com  a  eliminação, 
paróm,  do  art.  16,  §§  1«  o  ^^^f  llcando  a  mesma  sociedade  obri- 
gada ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  legislação 
em  vigor. 

Capital  Federal,  2-3  de  dezembro  de  1901,  13<>  da  Republica. 

M.  Pkuraz  de  Campos  Salles* 

Alfredo  Maia. 

Estatutos  da  Cooperiiia  Opefaría  Carieca 

TITULO  I 

CONSTITUirÀO,  FIM,   DURARÃO  E  SEDE 

Art.  1  ,"*  Fica  croada  uma  sociedade  anonyma  cooperativa  de 
consumo  sob  a  donoiuinaçao  de  Cooperativa  Operaria  Carioca, 
com  sede  e  foro  uoico  ne^ta  Capital. 

Art.  2.0  Só  podem  ser  accionistaii  : 

Os  empregados  da  Fabrica  d(}  Fiação  e  Tecidos  Carioca  ; 
Os  empregados  da  Cooperativa. 

Art.  3.*  Tem  a  Cooperativa  por  fim  : 

8  K'  Prover  os  sócios  dos  melhores  géneros  alimenticios  e 
outros  convenientes  á  economia  do  lar  domestico,  e  bem  assim 
de  restaurante,  tudo  pelos  menores  preços  possíveis. 

§  2.«  Fornecer  a  pessoas  estranhas  os  mesmos  géneros  o 
franquear-lhes  o  rcstiiurante,  mediante  uma  senha  da  directoria. 

Art.  4.«  A  sociedade  terá  a  duração  do  20  annos,  a  contar  da 
data  da  sua  installação,  podendo  ser  prorogada. 

Art.  5.°  A  directoria  poderá  estabelecer  succursaes  ou 
agencias  onde  lho  convier. 
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TITULO  II 

PATRIMÓNIO  DA  SOCIEDADE 

Art.  6.»  O  património  da  sociedade  é  constituído  : 

§  I.<*  Pelo  capital  representado  por  2.000  acções  nominativas- 
0  indivisivcis  do  valor  do  vinte  mil  réis  cada  uma,  integraes. 
§  2.*  Pelo  fundo  de  resorva. 
§3.'»  Por  bens  moveis  ou  immoveis  que  venha  a  adquirir. 

Art.  7.<»  O  capital  social  poder4  ser  elevado,  conforme  as 
conveniências  e  desenvolvimento  da  sociolade,  lixando  a  assem- 
bléa  geral  por  esKi  occasião  o  valor  nominal  de  cada  ac(^, 
valor  que  não  poderá  exceder  do  50  %  sobre  o  das  anterior- 
mente omittidas. 

TITULO  III 

DOS  SÓCIOS,  SEUS  DEVERES  E  VANTAGENS 

Art.  8."  SnLo  sócios  accionistas  os  que  subscreverem  ou  vierem 
a  adquirir  uma  ou  mais  acções. 

Paragraphounlca.  Si  uma  acção  vier  a  pertencer  a  varias 
pessoas  (em  contravenção  com  o  art.  6®,  §  1<»)  a  sociedade  suspen- 
derá o  exercício  dos  direitos  que  a  taes  títulos  sao  inherentes, 
cmquanto  umi  só  não  for  designada  como  única  proprietária. 

Art.  9,^  Nâo  serão  pagos  os  dividendos  das  acções  slnão  ao 
soa  possuidor  ou  por  procuração  deste. 

TITULO  IV 

DAS    VENDAS 

Art.  10.  As  mercadorias  serão  vendidas: 

§  l.«  Aos  empregados  da  Fabrica  de  Piagào  e  Tecidos  Ca- 
rioca, a  dinheiro  á  vista  ou  por  meio  do  abono  da  mesma. 
§  2."*  A  pessoas  extranhas,  a  dinheiro  á  vista  ou  com  fiança. 

Art.  11.  Para  pagamento  de  mercadorias  compradas  por 
entidades  moraes,  coilecti vidados  legalmente  constituídas,  etc., 
ostabelecer-se-hão  de  commum  accordo  as  normas  a  observar. 

Art.  12.  A  Cooperativa  inaugurará  os  seus  traballios  logo 
que  esteja  autorizada  pelo  Qoveruo  o  tenha  constituído  o  seu 
capital. 

Art.  13.  £'  extensiva  a  venda  ao  publico  cm  geral  pelos 
mesmos  preços  que  aos  accionistas,  quer  a  dinheiro,  quer  com 
fiança,  mediante  ^enha  da  directoria  a  estes. 
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TITULO  V 

DOS    LUCROS 

Art.  14.  Os  lucroá  líquidos  serão  repartidos  do  seguinte  modo: 

§  1  .•  Para  os  directores  presidente  o  gerente,  5  <>/•  a  cada  um. 

§  8.»  10  a  15  Vo  para  o  fundo  de  reserva. 

§  3.<>  O  restante  será  rateíado  pelos  accionistas. 

Art.  15.  Si  os  lucros  da  Cooperativa  derem  para  cada  acção 
juro  superior  a  12  ^/^,  o  excedente  será  levado  á  conta  de  lucros 
suspensos. 

TITULO  VI 

Art.  16.  A  sociedade  requererá  ao  Governo  os  seguintes 
favoi'es  :  Eliminado. 

§   1. o  Isenção   de   imposto  predial  para  o  edificio  em  que 
funccíonar:  Idem. 
§  2.<'  Isenção  de  impjstos  de  importação:  Idem. 

TITULO  VII 

I)A    ADMINISTRAÇÃO     . 

Art.  17.  A  siiciodadi;  soL*á  administrada  por  uma  directoria 
de  dous  membros,  eleitos  por  três  annos,  e  um  conselho  fiscal 
do  três,  sendo  suteidiada  a  primeira  por  dous  supplentes  e  o 
segundo  p<H'  três. 

Dos  directores  um  será  prdsidente  o  thesoureli*o  e  o  outro 
gerente  e  secretario ;  tanto  os  directores  como  os  supplentes 
serão  eleitos  designadamente  pira  as  fUncçÕes  que  terão  do 
exercer. 

Art.  18.  Para  que  po^sa  exoi^cer  o  cargo  de  director,  o 
accionista  deve  caucionar  50  acções  da  Cooperativa  Carioca, 
como  penhor  da  responsabilidade  de  sua  gestão. 

Art.  19.  A  eleição  da  directoria  será  feita  na  as^embléa 
geral  ordinária,  por  escrutinio  secreto  e  maioria  de  votos,  rece- 
bendo os  novos  eleitos  por  balanço  e  inventario  o  activo  e  o 
pai^iivo  da  sociedades,  em  prejuízo  ái\s  transacções  sociacs. 

Art.  20.  Será  considerado  vago  o  ear^o  do  direetor  que 
deixar  de  exercer  as  suas  funcçÕes  por  mais  de  30  dias,  salvo 
os  c:ísos  de  moléstia  ou  serviço  da  sociedade  fora   da  sede. 

Quando  o  director  não  estiver  em  exercício,  o  supplente  que  o 
substituir  tcríl  direito  ao  honorário  do  cargo. 

Art.  21.  Adirectorii  reunlr-sfi-ha  nnm  vez  por  mez,  con- 
signando em  acta  as  suas  deliberações. 

Quando  h  >uver  dcsaccordo  entro  os  directores,  será  chamado 
o  mais  votado  dos  membros  do  consolho  fiscal  c,  ni  falta  deste, 
o  seu  iinmediato  cm  vot>s,  para  dar  a  sua  opinifto,  c  este 
prcvalocerâ. 
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Art.  22.  A'  directoria  compotc: 

§  1.0  Resolver  sobro  as  operaç5e.í  da  Cooperativa,  determi- 
nando as  regras  e  condições  de  sua  realização. 

§2.»  Croar  agencias  filiaes  onde  convier. 

gs.*»  Nomear  delegados  o  procuradores  que  a  representem 
como  mandatários  da  sociedade  perante  o  Governo  Geral  o  o 
do  cada  Estado  da  União,  tribunaes,  associações  e  particulares. 

§4,»  Nomear,  suspender,  demittir,  sobre  proposta  do  dlre- 
ctor-geronto,  o  administrador  pratico  e  mais  empregados  da 
Cooperativa,  marcando-lhes  ordenado  o  fiança,  quando  for  isso 
cxigivol. 

§  5.^  Fazer  regulamentos  para  o  serviço  interno  da  sociedade 
em  todos  os  seus  ramos. 

g  6. **  Deliberar  sobre  as  contas  annuaes  o  relatório  que 
hajam  de  ser  apresentados  á  assembleia  geral  de  accionistas, 
sotbTQ  fundo  de  reserva  cm  liquidação,  fixação  dos  dividendos, 
Dropostas  sobro  reformas  de  estatutos,  prolongaçâo  da  duraç&o, 
augmonto  do  capital  c  dissolução  da  sociedade. 

§  7.**  Finalmente  observar  c  fazer  observar  as  resoluções  das 
assembléas  geracs  dos  accionistas  e  todas  as  medidas  con- 
venientes á.  boa  gestão,  desenvolvimento  e  prosperidade  da 
sociedade. 

Art.  23.  O  director  presidente,  que  é  tambom  o  thesourciro, 
tem  por  dever : 

Representar  a  sociedade  nas  suas  relações  externas,  não  com- 
morciaes ;  coavocar  as  assembléas  ;  convocar  e  presidir  as 
sessões  da  directoria  e  consclbo  fiscal ;  fiscalizar  o  emprego  dos 
bens  e  dinheiros  da  sociedade,  authcnticando  com  a  sua 
assignatura  o— Pague-se— em  todos  os  documentos  de  despeza  ; 
assignar  todos  os  documentos,  contractos,  obrigações,  escriptu- 
ras  e  balanços  sociaes,  bem  como  a  correspondência  privatira 
da  directoria  c  todos  os  papeis  de  credito. 

Art.  24.  O  director  gerente  tem  por  obrigação: 

Gerir  todo  o  commercio  da  sociedade,  estabelecendo  os  pregoa 
e  condições  da  venda  e  compra  ;  manter  a  correspondeociíi 
commercial  e  estipular  os  contractos  deliberados  pela  directo» 
ria  ;  fazer  observar  os  estatutos  poios  empregados  o  freguozes  ; 
conferir  diariamente  as  vendas  a  dinheiro  e  entregar  ao  di* 
rector  the.soureiro  a  importância. 

Art.  85.  Cada  director  perceberá  o  honorário  de  duzentos 
mil  réis  (200$000)  e  a  gratificação  (segundo  a  lei  5  ^/J),  deduzida 
dos  lucro i  liquides,  depois  de  deduzida  a  parte  destinada  ao 
fundo  de  reserva. 

DO  CONSELHO  FISCAL 

Art.  26.  Na  rounião  ordinária  amiual  dos  accionistiis,  o 
p3lo  moio  por  quo  são  oluitos  os  diroctoros,  sonl  eleito  o  on- 
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selho  fiscal,  composto  de  ires  membros  dentre  os  accionistas 
qae  possuírem  cinco  acções  pelo  menos. 

Serâo  eleitos  trei  supplentes  na  mesma  occasíâo  e  nas 
mesmas  circumâtancias. 

A  duração  das  funcçoes  do3  membros  do  conselho  fi;9cal  sara 
de  um  anno,  podendo  ser  reeleitos. 

Prevalecerão  para  os  membros  do  conselho  fiscal  e  seus  sup- 
plentes as  mesmas  incompatibilidades  estabelecidas  para  a 
direck>ria. 

Art.  27.  Ao  conselho  fiscal,  além  das  attribuições  que  lhe 
confere  a  legislação  em  vigor,  compete: 

§  l.<»  Examinar  e  verificar  os  balanços  semestraes  e  annual 
da  sociedade,  apresentando  com  toda  a  liberdade  o  seu  parecer 
á  assembléa  geral. 

§  2.<*  Tomar  parto  nas  deliberações  da  directoria,  quando 
chamado  por  esta  p^r  conveniência  do  interesses  sociaes. 

§  3.<*  Requisitar  da  directoria  a  reunião  da  assembléa  geral 
quando  occorrerem  motivos  goraoso  urgentes. 

§  4. <>  Ao  conselho  fiscal  om  exercício  se  abonará  a  gratifi- 
cação semestral  de  cem  mil  réis  a  cada  membro. 

TITULO  VIII 

DAS  ASSBMBLÉAS  GERAES 

Art.  28.  Haverá  assembléas  goraes  ordinárias  e  extraordi- 
nárias. 

§  l.«  A  ordinária  terá  logar  uma  vez  cada  anno,  em  28  de  fe- 
vereiro, as  extraordinaiúas  nos  casos  previstos  pela  lei  e  sem- 
pre que  se  tratar  do  assumpto  urgente  o  imprevisto,  a  juizo  da 
directoria  e  do  conselho  fiscal. 

§  2.<»  A  convocação  da  assembléa  gorai  ordinária  será  feita 
pelo  director  presidente  da  sociedade  e  annunciada  com  15  dias 
de  antecedência  ;  a  extraordinária  com  antecadencia  de  três  a 
seis  dias. 

§  3.^  A  assembléa  geral  comp3P-so-ha  de  um  numero  de 
accionistas  que  represente  i)elo  menos  o  quarto  do  capital  social 
o,  na  falta  ao  comparecimento  sufflcionte  de  accionistas,  pro- 
ceder-se-ha  do  conformidade  com  o  que  prescreve  a  lei  sobre 
sociedades  anonymas. 

Art.  29.  Todo  o  possuidor  de  duas  acções  terá  direito  de  voto; 
podem  votar  todos  os  accionistas  nas  condições  acima  por  si  ou 
seus  representantes  loo^acs,  sondo  accionistas. 

Paragrapho  único.  Não  podem  votar  os  directores,  para  ap- 
provar  seus  balanços,  contas  e  inventários;  os  fiscaes,  naappro- 
vação  de  seus  pareceres,  e  em  geral  qualquer  accionista  em 
negocio  de  seu  intci^cssc  ou  contrario  aos  interesses  da  so- 
cíãade. 
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Art,  30.  As  deliberações  o  resoluções  das  asscrabWas  geraes 
serão  tomadas  por  cabeça. 

Ari.  31.  Na  reunião  annual  da  assombléa  geral  dos  accio- 
nistas será  apresentado  o  relatório  da  directoria  pelo  director 
presidente,  acompanliaio  do  balanço, inventario,  conta  de  lucros 
o  perdas  e  parecer  do  conselho  íl.scat  para  ser  discutido  o  ap- 
provado  ou  nâo  pela  mesma  assembléa. 

Paragrapho  único.  Na  mesma  reunião  é  permittido  tratar  de 
todos  os  assumptos  que  interessem  á  sociedade. 

Art.  32.  Ck)mpeto  ú.  assemblóa  geral  dos  accionistas  nas  suas 
reuniões  ordinárias  : 

§1.''  Julgar  as  contas  annuaes,  dando  ou  negando  quitação 
aos  administradores. 

§2.0  Eleger  os  membros  da  directoria  e  bem  assim  os  do 
conselho  fiscal  o  demittir  lanto  uns  como  os  outros  nos  casos 
comprovados  de  concussão  ou  de  inépcia. 

§  3.^  Tomar  qualquer  outra  dolibíeração  de  interesso  da  so- 
ciedade. 

Art.  33.  Nas  reuniões  extraordinárias  compete-lhe: 

§1.0  Alterar  ou  reformar  os  estatutos,  elevar  o  capital  o 
prorogar  o  prazo  da  duração  da  sociedade,  tudo  com  o  preenchi- 
mento das  formalidades  legaes. 

§  2.0  Resolver  sobre  a  liquidação  e  dissolução  da  sociedade,  de 
conformidade  com  a  lei . 

§3. o  Resolver  sobre  qualquer  objecto  para  que  tenha  sido 
convocada. 

Art.  34.  Tornando-so  necessária  a  liquidação  da  sociedade,  a 
assemblóa  geral  resolverá  sobre  os  modos  práticos  de  realizal-a, 
de  acrordo  com  a  lei,  assegurando  o  direito  dos  interessados. 
Uma  voz  decretada  a  liquidação,  guardar-se-ha  a  seguinte 
ordem  de  preferencia  cm  relação  aos  credores: 

§  1  .o  Os  credores  preferenciaes. 
§  2.0  Os  credores  obrigatórios. 
§  3.0  Os  accionistas. 

TITULO  IX 

DOS    EMPREGADOS 

Art.  35.  Além  dos  empregados  de  que  careça  a  Ck)oporatíva 
em  seus  armazéns,  a  directoria  terá  um  administrador-pra- 
tico  de  sua  confiança,  ficando  eUe  administrador  ou  seus  sub- 
stitutos incompatibilizados  «para  qualquer  cargo  da  directoria. 

Art.  36.  A  directoría  poderá  nomear  qualquer  accionista, 
que  Julgue  habilitado,  para  empregado  da  Ck)operativa. 

Art.  37.  Reverterá  em  favor  da  sociedade  toda  e  qualquer 
porcentagem  aufórida  na  compra  de  géneros,  sendo  que  na  fa* 
ctura  de  compra  será  consignado  o  valor  da  porcentaigem  ou  o 
seu  equivalente  em  mercadoria. 
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TITULO  X 

PISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  38.  O  anno  social  docorrc  de  1  de  Janeiro  a  31  de  de- 

zembro. 

Paragrapho  único.  O  balanço  das  operações  da  sociedade 
será  encerrado  em  31  do  dezembro,  seja  qual  for  a  data  em  que 
as  ditos  operações  tenham  principio. 

Art.  30.  A  sociedade  poderá  possuir  edificios  próprios  para 
seus  armazéns  ou  contractal-os  a  bom  dos  interesses  soclaes, 
ficando  dei^de  já  a  directoria  autorizada  a  £user  a  soa  aoquisi- 
ção,  8i  assim  julgar  convenienid. 

Art.  40.  A  sociedade  terá,  além  dos  livros  exigidos  pela 
legislação  vigeate,  o  de  registro. 

Art.  41.  A  sociedade  procurará  auxiliar  os  seus  associados 
segundo  o  seu  desenvolvimento,  proporcionando-lhes  todas  as 
vantaj?ens. 

Art.  42.  A  actual  directoria  convocará  uma  assembléa 
geral  em  ópoca  opportuna,  para  a  eleição  da  nova  directo- 
ria, á  qual  prestará  contas  dos  seus  trabalhos  ao  iniciar  a  so- 
ciedade as  suas  operações. 

Art.  43.  Os  presentes  estatutos,  que  vigorarão  desde  que 
sejam  approvados  pelo  Governo,  só  podeiuo  ser  reformados 
três  annos  depois  dessa  data. 

Art.  44.  iâm  todos  os  casos  não  previstos  nos  presentes  es- 
tatuto! a  directoria  re:}olverá  com  o  conselbo  fiscal,  de  ac- 
cordo  com  o  preceituado  pela  legislação  vigente  sobre  socieda- 
des anonymas. 

Alfred  M,  Oliver, — António  José  Ferreira  Júnior, —  Fredm 
Burroioes, —  Henry  F,  Tyler, — Geos  Casey, —  Charles  Edgar 
Mannington, —  Dr,  António  Antunes  de  Campos, —  Elias 
GallagJter. — João  A.  Wedey, — B.  Smith, — Alberto  GuUkerme 
Moore . — Wm .  Grimshaw . — Walter  Hai^ison .  — António  B,  San* 
tos  Crus, — Samuel  Vieira  Gomes, — António  de  Sousa  Morei' 
ra. — Manoel  Ruiz  Martins, — João  do  Rozario. —  A  rogo  de- 
Feiippe  Martins,  João  A,  Wedey, — Manoel  António  Aimei' 
da, —  João  Caetano  de  Oliveira, — Francisco  Alves  da  Costa, — 
Quirino  G,  Lobo, — Francisco  José  Krauss, — João  Luiz  da  Sil- 
va,-^ António  Joaquim  da  Silva, --^ Álvaro  Barbosa, —  António 
Marques  da  CunHia  Junior, — Bazilio  Gomes  de  Carvalho, — Fran- 
cisco Gomes  de  Carvalho  .'^Henrique  Guimarães, — Pedro  Yen'* 
tura  dos  Santos. —  João  Advinculá  de  Carvalho, — Manoel  JfM' 
quim  da  Silva. — José  Luiz, ^^ A  rogo  de  Manoel  Pereira  de  Aze- 
vedo, por  não  saber  escrever,  António  B,  Santos  Cruz ,'^ António 
Brito, —  Eusébio  Manoel  da  Rosa, — Mathias  Mena, —  A  rogo  de 
Gabriel  de  Oliveira  Costa,  P,  Ventura, — Casemiro  Sebastião  da 
Silva ,  — Manoel  Jonqu im  Moreira .  — Gabriel  Marques ,  — Joaquim 
Gomfs  da    Silva, — Mar 'a  Condida  do  Couto, — Manoel    I^eferino 
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dos  Santcs, — AnUmio  Ferreira  Lopes. -^X  rogo  de  Colastino 
Tck vares,  P .  Ventura ,  —  Joaquim  Pinto ,  — António  Fagundes.— 
Salvador  Ballestero, — Joaquim  Moreira  Soares, —  A  rogo  de  Joíl- 
Quim  da  Rocha,  por  não  saber  ler,  A.  J,  Ferreira  Júnior.— 
Cândido  Babino. — Pedro  Baptista  da  Silva, — Gregório  Balles- 
tero.— Luís  Barbosa. —  António  José  Oliveira. —  Nicoláo  Ba- 
ptista,— Angelo  Bordonne. —  Cândido  de  Andrade, —  José  Del- 
bons, — João  Luiz  Jacob. —  José  Witicher. —  António  Ferreira 
Monteiro. — José  dos  Reis, — Joaquim  Gomes  dos  Santos. — Eduar^ 
do  Per  ena, -^  Anio%iio  Soares  Teixeira, — Joaquim  José  Rodri- 
gues,— Joaquim  dos  Santos  Souza. — A  rogo  de  Pedro  Tavares 
do  Ck)uto,  Pedro  Ventura  dos  Santos, — Albano  Tavares , — Manoel 
Ferreira  da  Silva.  —  Sebastião  de  Oliveira.  —  João  Pereira 
da  Silva. —  João  de  Medeiros  2\ivares. —  Fernando  Agrella,  ■ — 
Hildefonso  Tejada, —  António  Castro, —  João  Mattosoo, —  João  de 
Deus  Pedroso, — Eli^n  de  Magalhães  Castro, —  Bernardo  Alberto, 


DGCRBTO  N.  4.288  —  de  24  de  dkzvmbro  de  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  NcgoetoA  Intêrioret  o  oredilo  de 
100:000$  supplementar  ao  n.  14  do  ar(.  2')  da  lei  n.  710,  d«  29  do 
dezembro  de  1900  — Diligenciai  policiaes. 

O  Presidente  da  Republica  do3  Editados  Uaidos  do  Brazll, 
usando  da  aulorisaçto  ooncedida  polo  decreto  legislativo  n.  816, 
destcv  data,  resolve  at)rir  ao  Mioislerio  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  eredito  de  100:000$  supplementar  ao  n.  14  doart.  2'' 
da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  —  Diligencias  policiaes. 

Capital  Federal,  24  de  dezembro  de  1901,  13'  da  Republica. 
^  M.  Fbrrac  dk  Campos  Sallits. 

Sabino  Barroso  Júnior, 


DF^CRBTON.  4.289  — de  27  DE  DEZEMisao  de  1901 

Abre  ao  MinísUria  da  Querra  o  credito  oztraordiunrio  de  iitSSifSOQ 
para  occorrer  ao  pagamento  do  ordenado  que  compele  ao  almo- 
xwih  4o  extinoto  Arional  de  Guerra  de  Pernambuco,  Jp&o  Climaço 
doi  Santoe  B<^rn ardes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Ri*azil  i*o- 
solve,  usando  da  autorização  conferida  pelo  dec/eto  legislativo 
n.  S22,  desta  data,  abrir  ao  Ministério  da  Huerra  o  credito  ex« 
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traordinario  de  4:225$800  para  occorror  ao  pa^mento  ao  ai- 
moxarife  do  cxtincto  Arsenal  do  Guorra  do  Pernambuco»  João 
Climaco  dos  Santos  Bernardes,  do  ordenado  que  lhe  compete  du- 
rante o  tempo  em  que  esteve  respondendo  a  processa  no  foro 
criminal  por  crime,  cuja  denuncia  foi  julgada  improcedente. 

Capital  Federal,  27  do  dezembro  de  1901,  13«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
/.  N.  de  Medeiros  MaUei, 


DECRETO  N.  4.290 -^db  27  de  dbzbmdrodb  1901 

Abr6  ao  Ministério  da  Querra  o  credito  de  736:494^09,  supplementar  á 
verba  10* —  Etapas  —  do  ^r\,  15  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  re- 
solve, usando  da  autorização  conferida  polo  decreto  legislativo 
n.  8;^3,  de^ta  data,  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
736:4d4$000,  supplementar  íl  verba  lO»—  Etapas— do  art*  15  da 
lei  n.  746,  do  29  de  dezembro  de  1900. 

Capital  Federal,  27  do  dezembro  de  1901,  IS*"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
/.  N,  de  Medeiros  MaUet. 


DECRETO  N.  4291  —  de  28  de  dezembro  de  1901 

Abre  ao^Minislerio  da  Fazenda  o  credito  de  4T7:121|620,  ouro,  supple- 
mentar á  verba  35*,  art.  28  da  lei  n.  746,  do  29  de  dezembro  de  1900. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  828, 
desta  data,  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
477:12l$620,  ouro,  supplementar  á  verba  35*,  art.  28  da  lei 
n.  74Ô,  de  29  de  dezembro  de  1900. 

Capital  Pod«ra1,   28  do  dezembro  de  1901,  13«  da  R^ublica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Muriinho, 
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DECRETO  N.  4.292  —  de  28  de  dezembro  de  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  13:300$, 
para  pagamento  do  premio  e  impressão  de  mil  exemplaras  da  obra 
«  Tlieoria  do  prooesso  civil  e  commercial»,  composta  peio  Dr.  João 
Pereira  Monteiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil« 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  831, 
desta  data  : 

.  Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  13:300$,  para  pagamento  do  premio  e  impressão  de 
mil  exemplares  da  obra  « Tneoria  do  processo  civil  e  com- 
mercial», composta  polo  Dr.  João  Pereira  Monteiro,  lente 
cathodratico  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  de  accoi^do 
com  os  arts.  35  e  36  do  Código  do  Ensino,  promulgado  pelo 
decreto  n.  3.890,  do   1  de  janeiro  de  1901. 

Capital  Federal,  28  de  dezembro  de  1901,  13«  da  Republica* 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sc^no  Barroso  Júnior^ 


DECRETO  N.  4.293  —DE  28  DE  dezembro  de  1901 

Crea  uma  brigada  de  artilharia  e  mais  uma  de  infantaria  e  uma  de 
cayallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Taquary,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Taquary,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  uma  brigada  de 
artilharia  e  mais  uma  de  inílsintaria  e  uma  de  cavallaria,  com 
as  designações  de  5*,  38*  e  39*,  as  quaes  se  constituirão:  a  1*  de 
um  batalhão  de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  arti- 
lliaria  de  campanha,  tendo  ambos  o  n.  5;  a  2*  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  112|,  113  o  114,  e  am  do  da  reserva,  sob 
n.38;e  a  3*  de  dous  regimentos,  sob  ns.  75  e  76,  que  se 
orffanisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districios  da 
referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  dezembro  de  1901,  13<»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Janior, 
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DECRETO  N.    4.294  —  de  28   de  dezembro    de  IÔOI 

CreS  miíiÈ  ifma  hrij^fiflA  d«  infanUria  de  Onardat  Nacionaes  na  co- 
marca da  Capitel  do  Estado  de  S.  Paalo. 

O  Prosidontc  da  Republica  dos  ]ãstado3  Unidos  do  Hrazil, 
Dipa  execução  d>  decreto  n.  431,  do  14  de  dc2ombi*o  de  1896, 
doe  PO  ta  : 

Arii|j[0  imiro.  Fie\  cpoada  na  Oiiarda  Nacional  da  comarca 
da  Capíjai  do  Estado  do  S.  Paulo  raai:^  nma  brigada  de  Inftin- 
taria  cf»m  a  do.signaçílo  d(í  Sí^,  a  qual  ^  constitalrá  de  tros 
batatliriQ:^  do  sorviço  activo,  m.  ííOS,  íín()  o  207,  o  um  do  da 
pftserva«  sob  n.  80,  qii;i  so  orí^inlsixrrio  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  nífeinda  comarca  ;  revo«:adas  as  dw- 
posií;õos  om  contrario. 

Capital  Kotioral,  28  d«  dezembro  de  1901,  l.>  da   Ropuldica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4.295— de  28  de  dezembro  de  1901 

Crea  uma  hrisr.ida  He  cav&llaria  d«  Guardas  Naeionaes  na  comarca  d^ 

Pacatubn,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstadoí  Unidos  do  Braífl, 
pAra  execução  do  decreto  n.  431,  d3  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artiijfo  único.  Fica  ereada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  do 
Pacato ba,  no  Estado  do  Cearei,  uma  brigada  do  oavallaría  com 
a  éesl^irnacao  de  10^,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regimentos, 
mb  ns.  19  e  20.  qito  se  organisara)  cora  os  guardas  quaUftcados 
n*«  di^anetos  da  referida  comarca;  r<^. vogadas  as  disposições  em 
crtntrario. 

CapttfVl  Fed!>ral,  28  do  dezembro  de   1901,  13«  da  Republica. 

\f.  Fkrraz  dr  Campos  Salles. 
Sítltino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.  4.290  —  DK  28  de  dezembro  de  1901 

Cpoa  mais  uma   )>rií;ada  do  inf:intaria  do   Guardas  Nacionaos  na  co- 
marca de  S.  João  do  Piauhy,  no  Estado  do  Piauliy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1890,  de- 
fewsta: 

Artigo  iinfco.  Fica  croada  na  Ouarda  Nacional  da  comarca  do 
S.  JoJo  do  Piauhy,  no  Estado  do  Piauhy,  mais  uma  brigada  do 
infiintiria  com  a  designação  de  28^, a  qual  se  constituir.!  do  tros 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  82,  8:>  e  S4,  e  uni  do  da  reserva 
sob  o  n.  28,  que  se  or^^anisarao  com  os  gfuardas  qualificados 
nos  distrlctos  da  rofhrlda  comarca;  revo<?adas  as  dlsposiçíSas  em 
contrario. 

Capital  Peílerál,  2^  do  dezembro  do  1901,  IS*^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  íSalles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4.897  — -  de  28  dedezemdro  de  190] 

Crea   nma    brigada  de  cavallaria  de   Guardas  Nacionaes  na  comarca 

fíà  Uni  [to,  tio  Eaíado  do  Platjliy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
exccuçíío  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  de- 
creta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  da 
União,  no  Estado  do  Piauhy,  uma  brinda  de  cavallaria  com  a 
designa^  de  G«,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regimentos  sob 
ns.  He  12,  que  S3  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  om 
contrario. 

Capital  Frtioral,  2«  de  dezembro  de  1901,  13"  da   Republica, 

M.  Ferraz  de  Campos  Sall?:s. 
Sabino  Bnn^oso  Júnior, 


f 
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DECRETO N.  4.298  — de  30  de  dezembro  de  1901 

Declara  sem  eifeito  a  concessão  constante  do  decreto  n.  1.292,  de  17 
de  janeiro  de  1891,  para  transmissão  de  noticias  commerciacs  nesta 
Capital,  revalidada,  ampliada  e  transferida  para  John  Jones,  por 
decreto  n.  3.442,  de  16  de  outubro  de  1899. 

O  Presidonto  da  Ropublica  dos  Kstítdos  Unido-j  do  Brazil 
resolve,  attoudendo  ao  que  requereu  o  cidadão  Joho  JoDe:%,  dtj- 
clarar  som  elTuito  a  concossãx)  constante  do  decreto  n.  1.292, 
de  17  do  janeiro  do  1801,  para  transmissão  de  noticias  cora- 
raercía(ís  nesta  Capital,  revalidada',  ampliada  e  transferida  para 
o  requerente  por  decreto  n.  3AÍ2,  de  16  do  outubro  do  1899, 

Caprtal   Ft^deral,  30  de  dezembro  de  1901,  IS*  da  Republica. 

M.  Fekraz  de  Campos  Saixes. 

Alfredo  Maia, 


DECRETO  N.  4.299—  de  30  de  dezembro  de  1901 


Approva  o  contracto  para  o  arrendamento    provisório  da  Estrada  de 
\  Ferro  Central  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  á  circumstiincia  de  ter  sido  ultimamente  res^^atadaa 
Estrada  de  Ferro  Central  da  Habia,  no  Estado  do  mesmo  nome, 
e  á.  conveniência  de  não  ser  interrompido  o  trafego  da  respe- 
ctiva linha,usando  da  faculdade  que  lhe  confere  o  art.  2\  n.  IV, 
da  lei  n.  741,  de  20  de  dezembro  do  1900,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  contracto  para  o  arrenda- 
mento provisório  da  Estrada  de  Ferro  Central  da  Bahia,  cele- 
brado comos  enofonheiros  Jeronymo  Teixeira  de  Alencar  Lima 
o  Austricliano  Honório  de  Carvalho,  mediante  as  clausulas  que 
com  este  baixam,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação 
o  Obras  Publicas. 

Capital  Fojleral,  30  de  dezembro  de  1901,  13<»da  Republica. 

M.  Fkruaz  de  Campos  Saixes. 

Alfrefio  Maia, 
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Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4.299,  desta  data 

I 

o  arroadamonto  é  A)ito  a  titulo  precário,  podendo  o  Go- 
verno rescindir  o  prosento  contracto  quando  llio  convier, 
ficando  todavia  assegurada  a  preferencia  aos  contractantes, 
em  igualdade  de  condiçõjs,  para  o  arrendamento  definitivo, 
caso  o  Governo  entenda   fazei-o. 

II 

O  arrendamento  provisório  tora  por  objecto: 

a)  a  linha  actualmente  em  trafego    com 254,i^600 

b)  a  du  ramal  de  Queimados  a  Machado  Fortella, 

cora H.i^OOO 

c)  a  do  do  Cachoeira  á  Feira  de  SanfAnna,  com.         46,'^000 

d)  a  do  do  S.   Gonçalo,  partindo    da  estação   da 

Cruz  a  S .  Gonçalo,  com 3,''060 

e)  as  respectivas  estações,  oscriptorio3,  armazéns,  dopositod 
o  mais  edifícios  o  dependências  da  estrada  e  dos  ramaes. 

III 

O  Governo  Federal  rcsorva-so  o  direito  do  tomar  posse  tem- 
porariamente das  linhas  e  respectivo  material  roaante  para 
operações  militares  ou  outro  fim  urgente,  sendo  obrigado  a 
indemnizar  os  arrendatários.  Essa  indemnização,  no  caso  de 
occupação  provisória,  não  será  superior  á  média  da  renda 
liquida  dos  periolos  correspondentes  ao  quinquonnio  proce- 
dente â  occupação.  Xcs te  caso  a  indemnização  sorã  paga  cm 
moeda  corrente  ou  em  títulos  da  divida  publica  interna,  ven- 
cendo os  juros  de  b^/o  ao  anno. 

IV 

O  prcç )  do  arrendamento  provisório,  incluído  o  ónus  da 
fiscalização,  constará,  de  uma  annuidade,  p^iga  por  semestres 
vencidos,  de  IO  %  sobro  a  ronda  bruta  da  estrada  e  dos  ramaes, 
om  moeda  corren(,c  do  paiz.  F]s«'a  porcontagera  será  liquidada, 
em  vista  da  receita  da  estrada  e  dos  ramaes,  obrigando-se  os 
arrendatários  a  exhibirem,  sempre  que  lhos  forem  exigidos,  os 
livros  da  respectiva  escripturação  o  <locumoíitos  justificativos. 
A  tomada  de  contas  para  o  pagamento  das  porcentagens  á  Fa- 
zenda Nacional  far-se-ha,  segundo  o  regulamento  respectivo,  uo 
que  lhe  forapplipavel. 
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Os  materiaes  adquiridas  pela  União  uoju  q  le^atc  ib  tí>^ 
irada  e  ramacs  ficam  sob  a  guai^da  do  íiscal  do  Governo,  obri 
gando-se  os  arrenda tarioá  a  adquiri l-os  para  o  serviço  da  es- 
trada á  medid:i  das  necessidades,  mediante  o  pagamento  ao 
Govornu  do  custo  dos  mesmos  materiaes  e  mais  10  %  l>ara  des- 
pelas da  respectiva  guarda  e  consorvaoao. 

VI 

Os  arrcndatíirios  manterão  as  linhas,  edifícios,  officinas  o 
mais  dopondcncias  o  o  niatrriai  úxa  o  rodante  cm  perfeito  os- 
ttuio  de  conservarão,  sendo  obrigados  a  augmontar  o  materiai 
rodante  de  acconlo  cora  as  necessidades  do  trafego  ;  c,  findo  o 
arrendamento,  oatrogar  ao  Govcroo,sera  iudomuiza^o  alguma, 
as  linlias,  cdificius,  omcinas  o  mais  deponJoncias  e  o  material 
fixo  e  rodunio,  cm  poi'foito  estado  de  conservação. 

A  conservação  devo  sor  feita  do  modo  que  em  qualquer  mo- 
mento dado  possa  a  estrada  ser  trafegada  immâiiataiuente  o 
com  a  maior  segurança,  não  podendo  os  arrendatários  aiierar 
as  condições  technicas  da  mesma  estrada,  salvo  expressa  auto- 
rização (lo  Governo. 

Vil 

Emquanto  níío  forem  modificadas  com  prévia  autorização  do 
Governo,  continuarão  em  vigor  nas  estradas  arrendadas  as  suas 
tarifas  e  condições  regulamentares  pelas  quaos  a  meama  se 
rego. 

As  modificações  feitas  nas  tarifas  só  entrarão  em  vigor  oito 
dias  depois  do  puldicadas  pela  imprensa  e  do  aíTixada^  por  edital, 
nas  estações  das  estradas. 

Também  dopcnilerão  do  approvação  do  Governo  a3  altera- 
ções do  horário,  podendo  dal-a  provisoriamente  o  respectivo 
fiscal. 

Não  haverã  tríinsj)()rte  gratuito  nas  estradas  sinào  para 
o  pessoal  em  surviço  n  objectos  do  mesmo  serviço,  material 
destinado  ao  seu  prolongamento  o  raniaes  ou  á  conservação 
das  linhas,  malas  do  Correio  e  pessoal  do  mesmo  Correio  em 
serviço. 

vm 

Será  ainda  reservado  ao  Govoi'Qo,  subre  piMposta  ou  não  (U>8 
arrendatários,  o  d iri'it(j  de  reduzir  temporariamente  aâ  Wifas 
para  os  géneros  de  pri  moira  necessidade  nas  casos  de  calami- 
dade publica  e  fome,  e  bem  assim  o  do  subinettor  a  admini^ 
tra(.^o  e  serviço  das  estradas  a  inquéritos  e  iave^tigações, 
({uando  julgar  que  assim  convém  ao  iutioresso  publico,  a  hem  de 
acautelar  o  mesmo. 
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IX 


O  trafego  não  poderá  ser  inter  rompido,  tuilvu  os  04^04  dlo 
íótç:^  maior,  coinpreheadidas  aestea  íía  didtormiQaQoos  do  Oq- 
Verno. 


Os  arrendatários  ficarão  constituídos  em  mora  ipso  jure,  o 
obrigados  ao  juro  annual  de  9  Vo*  si  dentro  áò  10  dias  depois  dá 
tomada  das  contas  de  cada  semestre  não  pagarem  á  Fazenda 
Nacional  as  porcentagens  devidas  em  virtude  da  clausula 
quarta. 

Paragrapho  único.  As  contas  serão  tomadas  dentro  do  pri- 
meiro moz  seguinte  a  cada  semestre. 

XI 

O  (ío verno  roserva-so  o  direito  de.  impor  muU;vs  do  um  ron to 
a  quinze  contos  do  róis  (l:OíM)|  :í  15:0í>U$)  pelas  irregularidades 
do  trafe;ío,  som  motivo  justificado,  ou  outra  qu-ilqucu*  infraconio 
do  contracto. 

XII 

Verificada  a  rescisão  do  contríicto,  iH)r  motivo  do  infiMcção 
commcttida  pelos  arrendatários,  não  lhes  scini  d  ©  vida  indomni- 
zaíííio  alguma,  antei  responderão  Mes  por  pre«///izos,  perdas  e 
damnos,  alóm  de  perderem,  em  favor  da  União,  a  caução  que 
depositaram  no  Thesouro  Federal. 

XIII 

Os  arrendatários  renunciarão  todos  os  casos  fortuitos,  ordi" 
narlos  ou  extraordinários,  solitos  ou  insólitos,  cogitados  ou  nio 
cogitados,  e  em  todos  e  em  cada  um  delles  ficarão  sempre  obri- 
gados, sem  delies  se  poderem  valer,  nem  os  poderem  allegar  em 
tempo  algum  e  por  algum  eíToito. 

XIY 

Todos  os  sócios  dos  arrendatários  e  os  que  com  ellos  ti  veiem 
interesso  neste  contracto  ficarão  obrií^ados  in  solidum  para 
com  a  Fazenda  Nacional,  posto  que  não  assignem  o  contracto 
ou  qualquer  acto  subsequente. 

XV 

A  morte,  a  interdicvao,  a  lUlloncia  tios  arrendatários  não  re- 
.«íolverá  o  contracto ,  O  ( Jo verno,  do  arcordo  com  o  represen- 
tante legal  dos  arrendatários,  providenciará  sobre  c  trafego. 
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§  l.«  Em  qualquer  destes  casos  a  transferencia  do  contracto 
dependerá  de  approvação  do  Governo  quanto  á  pessoa  do 
successor  ou  cessionário,  lavrando-se  termo  de  transferencia, 
em  Tirtude  do  qual  ficará  este  subrogado  em  todas  as  obriga- 
ções e  direitos  dos  arrendatários. 

§  2.*  Si  os  herdeiros  dos  arrendatários  não  forem  idóneos,  o 
Governo  promoverá  a  venda  judiciai  do  arrendamento,  guar- 
dadas as  formalidades  como  nos  demais  bens  patrimoniaes. 


XVI 

O  foro  para  toil-vs  o  quacsquer  questões  judiciaes,  sejann  au- 
tores ou  réos  os  arrendatários,  será  o  da  União. 


XVlí 

Os  arrondatarios  prestarão  a  caução  de  cincoeuta  contos  de 
réis  (50:000$),  podendo  effoctual-a  em  dinheiro  ou  apólices  da 
divida  publica  nacional,  que  depositarão  no  Thesouro  Federal 
para  responder  pelas  prestações  devidas  e  garantir  a  perfeita 
execução  do  contracto,  com  a  obrigação  de  mantel-a  cm  sua 
integridade  durante  o  arrendamento. 


xvm 

Os  arrendatários  obrigam-se  a  respeitar  os  contractos  com  o 
pessoal  das  estradas  quanto  á  sua  manutenção,  em  virtude  das 
clausulas  do  resgate  por  parto  do  Governo,  salvo  quanto  ao 
soper  intendente. 

XIX 

São  applicavoís  á  linha  arrendada  as  disposições  do  docroto 
n.  I.y30,  de  20  de  abril  do  1857,  concernentes  á  policia  e  segu- 
rança das  estradas  de  ferro,  que  não  forem  contrarias  ás  pre- 
sentes clausulas. 

XX 

()s  casos  omissDSsurã)  regidos  pela  legislação  civil  c  admi- 
nistrativa do  Brazil,  quer  nas  rolaçOes  dos  arrondatiirios  com  o 
Governo,  quíu»  com  os  particcilares. 

Capital  Koderal,  30  de  dozcmbru  do  V.m.—Aifredo  Maia, 
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Contracto  para  o  arrendamento  provisório  da  Estrada  de  Ferro 

Centrai  da  Bailia 


Aos  oito  dias  do  mez  do  janeiro  de  mil  novecentos  e  doas, 
presentes  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Pablicas,  no  Rio  do  Janeiro,  o  Sr.  Dr.  Alfredo 
Eugénio  de  Almeida  Maia,  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da 
mesma  repartiçSo,  por  parte  do  Governo  Federal  doe  Estados 
Unidos  do  Brazíl  e  os  engenheiros  Jeronymo  Teixeira  de  Alencar 
Lima  e  Anstrícliano  Honório  de  Carvalho,  sendo  este  ultimo  re- 
presentado por  seu  bastante  procurador  o  engenheiro  Jero- 
nymo Teixeira  de  Alencar  Lima,  acima  citado,  conforme  pro- 
vou com  a  respectiva  procuração  que  neste  acto  exhibiu  e  que 
fica  archivada  nesta  Secretaria  de  Estado,  declarou  o  Sr.  Mi- 
nistro que,  attendendo  &  circumstancia  deter  sido  ultimamente 
resgatada  a  Estrada  (k  Ferro  Centrai  da  Bahia,  no  Estado  do 
mesmo  nome  e  á  conveniência  de  não  ser  interrompido  o  tra- 
fego da  respectiva  linha,  usando  da  faculdade  que  lhe  confere 
o  art.  2%  n.  4,  da  lei  n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1900,  resol- 
via, autorizado  polo  decreto  n.  4.299,  de  30 de  dezembro  do 
anno  proxilho  flndo,  deferir  o  requerimento  de  26  de  dezembro 
do  mesmo  anno,  dos  alludidos  engenheiros  Jeronymo  Teixeira 
de  Alencar  Lima  e  Austridiano  Honório  de  Carvalho  e  com  os 
mesmos  contractar  o  arrendamento  provisório  da  Estrada  de 
Ferro  Central  da  Bahia,  observando-se  as  seguintes  condições  : 

1» 

O  arrendamento  é  feito  a  titulo  precário,  podendo  o  Governo 
rescindir  o  presente  contracto  quando  lhe  convier,  íicando  to- 
davia assegurada  a  preferencia  aos  contractantes,  om  igualdade 
de  condições,  para  o  arrendamento  definitivo,  caso  o  Governo 
entenda  fazd-o. 

2* 

O  arrendamento  provisório  tom  por  objecto  : 

a)  a  linha  actualmente  em  trafego  com. .  •    254^,^)03 

b)  a  do  ramal   de  Queimados   a  Machado 

Portella,  com • 14.000  metros 

r)  a  de  Cachoeira  ú.  Feira  de    SanfAnna, 
com 46.000       > 

d)  a  do  do  S  Gonçalo,    partindo    da   esta- 
ção da  Cruz  a   S .  Gonçalo,   com .^^060 

e)  as  respectivas  estações,  escriptorios,  armazéns,  depósitos  e 
mais  edifícios  e  Hependencias  da  estrada  e  dos  ramaes. 
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3- 


O  Governo  Pod^ml  r^9iM?va>s^  q  dicoiiQ  4^  tomar  9091»  teip- 
porariameDie  das  lialias  e  rôapoctivo  material  roàante  para 
operacOes  militarefl  ou  outcq  fina  uré^ente,  sendo  obriga-lo  a  in- 
demaizar  os  arrendatários.  Essa  índemoizaç&o,  no  caso  de 
occupação  provisória,  não  será  superior  à  média  da  renda  li- 
quida dos  períodos  oorrespoodentes  ao  quinqucnnio  precedente 
á  occupaçio.  Neste  caso  a  indemnzi^ção  será  paga  em  mo3da 
corrente  ou  em  títulos  da  divida  publica  interna,  rencendo  os 
juros  de  5  Voaoarino. 

O  prego  dQ  arrendamento  provisorip,  incluído  o  ónus  da  fis- 
calização, constará  do  um^  annuidado,  paga  por  semestres  vj  i- 
cidos,  de  da^  por  cento  (10  Vu)  sobre  à  renda  bruta  da  estrada  e 
áo^  ramaos,  em  moecia  corrente  do  paiz.  B^ta  porcentagem  será 
liquidada,  em  vista  da  receita  da  estrada  e  dos  ramaes,  obrigan- 
dose  09 arrendatários  a exhiblrem,  sempre  que  lhes  forem  ex- 
igidos, os  livras  da  respectiva  escripturaçao  e  documentos  justi- 
ficativos. A  tomada  de  contas  para  o  pag.imento  das  porcenta- 
gens â  Fazenda  Nacional  far-se-ha,  segundo  o  regulamento 
respectivo,  no  que  lhe  for  appUcavel. 

Os  materiaes  adquiridos  pela  União,  com  o  resgate  da  ettraila 
o  ramaes  ficam  sob  a  guaitU  do  &»oal  do  âOYemey  obrigaodp^ 
06  arrendatários  a  adquiriios  para  q  aervigo  da  i^trada  4  oHf- 
dida  das  necessidades,  medíaBle  e  pagansato  ao  Ooveri^  do 
custo  dos  mesmos  materiaes  e  mais  dez  por  cento  ( 10  Vo)  para 
dospozas  da  respectiva  guarda  e  conservação. 


Os  arrendatários  manterão  as  Unhas»  oditlcias,  offlciaase 
mais  dependências  e  o  material  fixo  e  rod^te  em  perfeito  es« 
tado  de  conservação,  sendo  obrigados  a  augmôutar  o  material 
rodante  de  accordo  com  as  necessidades  do  trafego  ;  e,  lindo  o 
arrendamento,  entregar  ao  Governo,  sem  indemniziçáo  alguma, 
as  linhas,  cdiácios,  oífícinus  c  mais  dependências  e  o  material 
fixo  e  rodante,  em  i^erfcito  estado  de  conservação. 

A  conservação  deve  ser  íUta  de  modo  que  em  qualquer  Bso- 
mento  dado  i)o^aaestrada  sçr  trafegada  imuiedíatamente  e  com 
a  maior  segurança,  não  pQdeodo  os  arrendatários  alterar  as 
condições  technicas  da  mesma  estrada,  salvo  o$pres^  autoriza- 
rão do  Governo. 

7* 

Emquanto  não  forem  modificadas  com  prévia  autorização  do 
(loveruo,  contii^uaiâo  cm  vi^^or  nas  estradas  arrendadas  ab  buas 
tarifas  o  cuiidivõjs  ri'gul \ montaria  [nlas  quacs  a  mojma  se  rege. 
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As  modificações  feitas  nas  tarifas  só  entrarão  em  vigor  oito 
dias  depois  de  publicadas  pela  imprensa  o  de  aífixadas  por 
edital,  nas  estações  das  estradas. 

Também  deponderào  de  app^ovação  do  Qoverno  as  alterações 
do  horário,  podendo  dal-a  provisoriamente  o  respectivo  fiscal. 

Não  haverá  transporte  gratuito  nas  estradas  sinão  para  o  pes- 
soal em  serviço  •  objectos  do  mesmo  sarviço,  material  deatiMuio 
ao  seu  proloD^mentoe  ramaes  ou  á  conservação  das  linhas, 
malas  do  Correio  e  pessoal  do  mesmo  (torreio  em  serviço. 

Será  ainda  rosorvado  ao  Governo,  sobro  proposta  ou  não  dos 
arrendatários,  o  direi tiO  de  reduzir  temporariamente  as  tarifas 
para  os  géneros  de  primeira  nocossidado  nos  casos  do  calami- 
dade publica  o  fome,  e  bem  assim  o  de  submetter  a  administra- 
çã(i  e  serviço  das  estradas  a  inquoritos  e  Investigações,  quando 
julgar  que  assim  convcm  ao  interesse  publico,  a  bem  do  acau- 
telar o  me^mo. 

O  trafego  não  poderá  ser  interrompido,  salvo  os  casos  da  força 
maior,  comprehendidas  nestes  as  determinações  do  Qoverno. 

IO 

Os  arrendatários  ílcarão  constituídos  em  mora  ip^o  jmtí^  e 
obrigados  ao  juro  annual  de  nove  por  cento  (9  Vo)  ^^  dentro  de 
dez  dias  depois  da  tomada  das  contas  de  cada  semestre  não  pa- 

fareni  à  Fazenda  Nacional  as  porcent  \gcns  devidas  em  virtude 
a  clausula  quarta. 

Paragrapbo  único.  As  contas  serão  tomadas  dentro  do  pri- 
meiro moz  seguinte  a  cada  semestre. 

11« 

O  Governo  rei^airva-se  o  direito  de  impor  ojiuUaâ  de  uu^  couto 
a  quinze  coutos  do  róis  (1:000.$  a  15:000$)  pelas  irregularidadci» 
do  trafego,  ^m  mptivo  ju^iQcado,  Qu  outra  qualquer  infcaoçao 
do  contracto. 

12» 

Verillcada  a  rescisão  do  contracto,  por  motivo  de  infracção 
commettida  pelos  arrendatários,  não  lhes  será  devida  iudemni- 
zação  alguma,  antes  respoadorão  ellos  por  prejuízos,  perdas  e 
damnos,  além  de  perderem,  em  favor  da  União,  a  caução  que 
depositaram  uo  Thesouro  i  odorai. 
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13* 

0$  arrendatários  renuaciarSo  a  todos  os  casos  fortuitos,  ordi- 
nários ou  extraordinários,  solitos  ou  insólitos,  cogitados  on  não 
cogitados,  6  em  todos  e  em  cada  um  delles  ficarão  sempre  obri- 
gados, sem  delles  se  poderem  valer,  nem  os  poderem  allegar  em 
tempo  algum  e  por  algum  effeito. 

14» 

Todos  os  sócios  dos  arrendatários  e  os  qu )  com  elles  tiverem 
interesse  neste  contracto  íicarfto  obrigados  in  solidum  para 
oom  a  Fazenda  Nacional,  po3to  que  não  asâignem  o  presente 
contracto  ou  qualquer  acto  subsequeate. 

15» 

A  morte,  a  interJicção,  a  fallencia  dos  ari^endatarios  não 
resolverá  o  contracto.  O  Govern),  de  accordo  com  o  represen- 
tante leíral  dos  arrendatários,  providenciará  sobre  o  trafego. 

§  l.**  Em  qualquer  destes  casos  a  transferencia  do  contracto 
dependura  de  approvação  do  Governo  quanto  à  pessoa  do 
successor  ou  cessionário,  lavrando-se  termo  de  transferencia, 
em  virtude  do  qual  ficará  este  subrogado  em  todas  as  obriga- 
ções e  direitos  dos  arrendatários. 

'  §  2.0  Si  os  herdeiros  dos  arrendatários  não  forem  idóneos,  o 
Governo  promoverá  a  venda  judicial  do  arrendamento,  guar- 
dadas as  formalidades  como  nos  demais  bens  patrimoniaes. 

O  foro  para  todas  e  quaesquer  questões  judiciaes,  sejam  au- 
tores ouréos  os  arrendatários,  será  o  da  União. 

A  caução  de  clncoenta  contos  do  réis  (50:OOQ$000)  que  os  ar- 
rendatários prestaram  no  Thesouro  Federal  em  quatro  do  cor- 
rente, conforme  o  recib;^  apresentado  e  que  fica  archivado  n*esta 
Secretaria  de  Estado,  responierá  pelas  prestações  .devidas  e 
garantirá  a  perfeita  execução  deste  cantracto,  com  a  obrigação 
do  mantel-a  em  sua  integridade,  durante  o  arrendamento. 

Os  arrendatários  obrigam-S3  a  respeitar  oj  contractos  com  o 
pessoal  di\s  estradas  quanto  á  sua  manutenção,  em  virtude  das 
clausulas  de  resgate  por  parte  do  Governo,  salvo  quanto  ao 
superintendente. 
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Sáo  applioaveis  à  liDha  arrendada'  as  diBposiçôefl  do  decreto 
n.  1 .930,  do  26  de  abril  de  1857,  coacernentes  &  policia  e  segu- 
rança das  estradas  de  ferro,  que  não  forem  contrarias  ás  pre- 
sentes clausulas. 

Os  casos  omissos  serão  regidos  pela  legislação  civil  e  admi* 
uistratiya  do  Brtizil,  quer  nas  relações  dos  arrendatários  com  o 
Governo,  quer  com  os  particulares. 

Por  assim  haverem  accordado  e  ter  sido  prestada  a  respectiva 
caução  na  importância  de  cincoenta  contos  de  róis  (50:000$0Ò0) 
em  apólices  da  divida  publica,  no  Ttiesouro  Federal,  conforme 
consta  do  recibo  da  mesma  repartição  de  4  do  corrente  mez, 
sob  numero  dous,  documento  este  que  fica  arcliivado  nesta 
Secretaria  de  Estado,  mandou  o  Sr.  Ministro  lavrar  o  presente 
contracto  de  arrendamento  provisório  qae  assigna  com  o  enge- 
ntielro  Jeronymo  Teixeira  de  Alencar  Lima  por  si  e  como  pro- 
curador do  engenheiíx)  Aastricliano  Honório  de  Carvalho,  con- 
forme procuração  que  exhibiu  neste  acto  e  que  fica  archlvada 
nesta  Secretaria  de  Estado,  com  as  testemunhas  Carlos  José 
Farias  da  Costa  e  Manoel  Augusto  da  Costa  Júnior  e  comniigo 
Francisco  Manoel  da  Sil\ra,  que  o  escrevi. 

O  sello  proporcional  do  presente  contracto  deixou  de  ser  co- 
brado pela  Recebedoria  da  Capital  Federa],  fttzendo  a  mesma 
repartição  na  guia  nesta  data  expedida  para  tal  fim  pela  Di- 
rectoria Qeral  de  Contabilidade,  documento  esto  que  também 
fica  arcliivado  nesta  Secretaria  de  Estado,  a  seguinte  declara^^: 
€  Não  sendo  conhecida  a  importância  á  qual  se  refere  a  clausula 
quarta  do  contracto  alludido,  não  ha  sello  a  pagar,  devendo  ser 
cobrado  à  proporção  que  forem  os  arrendatários  realizando  os 
pagamentos. 

Recebedoria,  8  de  janeiro  de  1902.  —  O  escrivão  do  sello  Á. 
F.  Pinio  da  Silva,  »  -^  Sobre  estampilhas  no  valor  total  de 
vinte  e  seis  mil  réis  (26$000)  estava  o  seguinte  : 

Alfredo  Eugénio  de  Alineida  Maia,  Por  si  e  como  procurador  do 
engenheiro  civil,  Austricliano  Honório  do  Carvalho,  Jeronymo 
Teixeira  de  Alencar  Lima,  —  Carlos  José  FaiHas  da  Cosia,  — 
Manoel  Augusto  da  Costa  Júnior.  -«  Francisco  Manoel  da  Silva» 
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DECRETO  N.  4.300  —  i>e  31  de  dezembro  de  1901 

Ahrp  ao  Ministt^río  dàs  RelaçSt^s  Exteriores  o  credito  cilrâordirvario 
de  100:000:1,  ouro,  para  occorrer  ás  dospezas  com  a  Mis^io  Especial 
qUe  deve  tratar  da  questão  de  limites  com  a  Giiyana  Ingleza. 

O  Prosidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidas  do  Bpazil, 
u-f  indo  da  autorização  concedida  pelo  docroio  legislativo  n.  8^, 
dosta  data,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aborto  ao  Ministério  da.s  Rola^^ões  Exte- 
riores o  credito  extraordintrio  de  lOOrOOOs,  ouro,  para  occorror 
ás  (iospnzas  com  a  Mis^ícão  Kspecial  que  devo  tr.itar  da  qnostão 
de  liniitrí?  c  nn  a  Giiy.ina  Iníjleza. 

Capital   Ktíieral,  31  de  do2embi'o  do  1001,  13**  da  Republica. 

M.  Fkuraz  1)K  CAMros  Salles. 
Olyvlho  tle  JSagnlhtyes, 
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DECRETO   N.  4.301 —DE  31    Dí  dezembro  DE  1901 

Abre  ao  MiiúBtcrio  da  Fazenda  o  credito  de  2.951:5DC^^,  papel, 
e  2:070$H.'>,  ouro,  para  attendor  ao  pagamento  de  dividas  do  exercí- 
cios findos. 

O  Prosidenfe  da  Republica  dos  fcstados  UnMôs  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  do  decreto 
legislativo  n.  836,  de  31  do  dezembro  do  corrente  anno: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Facenda  o  credito  de 

2.0ô4:50(]^|332,  papel,  e  2:676$445,  ouro,  para  pagamento  de  dí"- 
vidas  de  exercícios  findos,  de  accordo  com  o  que  preceitua  o 
§  2«  do  art.  31  da  lei  n .  490,  de  16  de  dezembro  de  1897,  e  rela- 
tivas aos  seguintes  Ministérios: 

Ouro  Papel 

Ministério  da  Justiça —  43:042$55I 

Ministério  da  íazenda —  554;667$6G3 

Ministério  das   Relações  Exte- 
riores    2:676$4fó  2:47I$133 

Ministério  da  Industria,  Viação 

e  Obras  Publicas —  82:863$938 

Ministério  da  Marínha —  1 .  125: 172$596 

Ministério  da  Guerra —  1 .  146:282$451 

Capital  Federal,  31  de  dezembro  de  1901,  13»  da  Republica. 

M.   Ferraz  dr  Campos  Sallks. 
J(ktguim  Murtinho, 
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DKCRRTO  N.  4.1)02  — dk  31  dr  dezbmrro  d8  1901 

Ahre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de   IHSriOll^lCi,  pnra  p.t^a- 
mento  de  qubtas  a  empregados  de  Alfandegas. 

O  Prosidonte  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizaçflo  conferida  ao  Poder  Executivo  no  nrt.  29, 
n.  26,  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  e  tendo  ouvido 
o  Tribunal  de  Contas,  em  cumprimento  do  art,  2°,  §  2«,  n.  2, 
lettra  (\  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrirão  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  132: 101$461 , 
p  ara  occorrer  ao  pagamento  das  quotas  a  que  teem  direito,  de 
acoordo  com  o  art.  41  da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  do 
1896,  os  empregados  das  Alfandegas  de  S.  Paulo,  ManAus, 
Porto  Alegre  e  Aracaju. 

Capital  Federal,  31  do  dozembro  de  1901,  13'  da  Republica.  \ 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles.  .  i 

Joaquim  Martinho. 
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